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QUINTA-FEIRA, 10 DE JUNHO DE 1976

CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE RESOLUlÇÃ~

N9 81, DE 1976

(DA CPI DO MENOR)
Aprova o Relatório e_as Conclusões da Comissão

Parlamentar de Inquér:Lto dest:Lnada a- Invest:L-

gar o Problema da Cr1ança e do Menor carentes

do Bras:L1. ~ REALIDADE B R A S I L E I R A

A C~MARA DOS DEPUTADOS resolve:
M E N O R

Art. 19 - Ficam aprovados o Relatório e as Co~

clusões da Comissão Parlamentar de Inquerito destinada a I~

vestigar o Problema da Criança e do Menor carentes do Brasil,
criada por força do Requerimento n9 22/75, publicado no Diâ
rio do Congresso Nacional de 21 de maio de 1975, pâgina n9
2999, 2~ Coluna.

Art. 29 --Serão enviadas aq Poder
cópias do Relatório e das Conclusões de que trata o
anterior, para as providencias cablveis.

Executi vo
artigo

L Ly-
Deputado MANOEL DE ALMEIDA

ReLato!'

Art. 39 - A Mesá da câmara dos Deputados edi
tarã as Conclusões é o Relatório desta Comissão Parlamentar
de Inquerito.

Art. 49 - Esta resolução entrarã em vigor na
data de sua publicação.

REJ,ATOItIO

DA CPI DO MENOR
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APRESENTAÇAO

A REALIDADE

SRASILURA

DO M,ENDR

A Camara" dos Oeputados deliberou lnstituir,
por iniciativa do Deputádo Nélson Marchezan e de grande -num!
ro de eminentes signatãrios, a Comissão Parlamentar de Inguê
rito Destinada ~ Investigar ~ Problema da Criança! do Menor
Carentes do Brasil.

2. Nos parãmetros estabelecidos pelo Requerimen
to nQ 22, de 29 de abril de 1975, a CPI do Menor Abandonado,
- como passou a ser denomlnada, - deu imediato inicio a uma
rigoro~a anãlise das causas e efeitos da marginalização so
cial cujas maiores vítimas,'em face da extrema vulnerabilid~

de caracteristica das familias de baixos niveis de renáa e
das camadas mais pobres da população margina1i:zada, são, pr!
cisamente, a infãncia e a ~uventude desassistldas de nossa
terra.

3.' No desempenho de sua difícil missão, a CPI do
Menor, sensive.1 ãs.. dramãti cas conseqUenci as do processo mar
ginalizante'~ ~ ~ agravando num ritmo potencialmente ~
plosivo, - traumati:zando e deteriorando as condições existe~

ciais de vastos contingentes de~ogrãficos, - funcionou, me
no~ como õrgão sindicante do Poder Legislativo interessado
em apurar responsabilidades, incumbido de altas funções ,de
fiscali:zação e elaboração legislativa, do que como um autên
tico laboratõrio ~ p~sguisas ~ busca de SQluç~ ~~s
para um doloroso amontoado de problemas que chocam e depri
mem a consciência nacional.

8. Ai está A Realidade Brasileira do Menor, au
tentica radiografla de uma situação que vem adqulrindo, nes
tes ultimos anos, proporções de calamidade nacional. Em pã
ginas densas de fatos, a CPI do Menor, depois de exaustlvo
estudo das estatistícas e indicadores que logrou obter no
decorrer de criterioso levantamento da realidade brasiJeira,
- deVidamente anallsado pelo Serviço de Processamento de Da
dos do Senado Federal (PRODASEN), - elaborou conclusões e r!
~omendações que resumem, no contexto de uma abordagem siste
mica da marginalização social, projetos concretos e exeqUi
veis em ben;ffcio da criança e do menor carentes.

9. E de j~stiça acentuar que ôs trabalhos da ff!
do Menor representam uma contribuição válida do Poder Legis
lativo em condições de capacitar o Governo Federal a tomar
as decisões básicas que a situação brasileira estã exigindo
- agora e jií.

A Realidade'Brasileira do Menor contribuirã,
por outro lado, para conscientizar e despertar, as forças vi
vas da sociedade, ensejando condições favorãveis a uma pode
rosa Mobilização nacional contra os fatores e efeitos da ma~

ginalização social.

10. Ao encaminhar ao Chefe do Poder Executivo da
Únião êsse documento conclusivo com o-qual dã por encerradas
as suas atividades, a CPI do Menor,cumpre o dever de eviden
ciar perante a Nação, o esforço, a capacidade e inexcedivel
senso de responsabilidade dos parlamentares que a integraram
• Deputados' da ARENA e do MOB, -.e das autoridades, ,depoen
tes e assessores convocados para o desempenho da nobre mis
são, cujos resultados podem agora ser avaliados.

o que importa assinalar, finalmente, não ê a

radas as excepcionais dimensões e periculosidade imanentes da
realidade brasileira do menor desamparado, ~um Pais predomi
nantemente jovem, em cuja população global de 110 milhões de
habitantes compreende-se o impressionante segmento de, 52,6%

'desse total na faixa etária de O a 19 anos. -

5. Aliãs, já em 1973, quando a população brasi
leira ultrapassou a cifra de 102 milhões de habitantes, na
conformidade dos cálculos da Fundação IBGE, situava-se, so
mente na faixa etaria mais vulnerãvel aos impactor da mar9i
nali:zaçao, que e a de O a 6 anos de idade, - cerca de
21.745.000 mil crianças cuja fragilldade biolõgica exige o
atendimento imediato, especial! desburocratizado, de suas
exigênc'ias bãsicas de sobrevivência, em termos de alimenta
ção, saude, habitação e ensino pre-escolar.

4. Nem se justificaria ou~ra orientação, consid! orientação inovadora, arrojada e realista da CPI do Menor,
mas, fundamentalmente, a responsabilidade do Poder Executi
vo da União em atender, agora e jã, ãs exigências prioritií
rias de sobrevivência da infãncia e da juventude desassisti
das do Brasil.

Sala das Reuniões, êm 19 de abril de 1976.

D'P""d"iô,~ttA/
Rel ator

SUM1\RIO GERAL

Para que se possa avaliar a magnitude dos pro
blemas no concernente ãs crianças dessa faixa etãria bas;;
acentuar que~ desde entio, a taxa de incremento demogrãfico
do Pais como um todo, variando se9undo as diversas regiões

_~eoeconômicas, de 2,9% a 3,1% ao ano,'significa, na verdade,
um crescimento espantoso de aproximadamente 4 milhões de .na~

cimentos por ano.

6. No que se refere aos demais milhões da faixa
etãria de 7 a 18 anos, avultam os problemas vitais da educa
çio elementar, profissíonali:zação, emprego e integração so
cial os quais se tradu:zem em indicadores estatisticos si~

plesmente apavorantes.

7. A CPI do Menor, cônscia das proporções e peri
culosidade da marginalização, - de que o menor carente ou a-

~ bandonado ê produto residual, conseqüência, manifestação vi
va e concreta, - não pretende haver equacionado ou resolvi
do, em definitivo, nos limites de seu Relatõrio, essa treme~

da problemãtica.

Tem, no entanto, a certeza de haver enfrenta
do o desafio de um trabalho serio, honesto e \ealista.

1. Diagnóstico da Situação

2. Uma Aproximação Quantitativa ao Problema do Menor

3. Consideranda dirigidos ao Senhor Presidente da República,

encaminhando a Recome~,dação Si:ntese da CPI do MENOR

4. ,Recomendação Si:ntese e Projeto Dom Bosco

DIAGNOSToICO DA SITUAÇÃO

1. Introdução

2. A Marginalização do Menor

3. Quantiíicação do Problema

3.1 - Migrações Internas
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3.2 - Urbanização "-

3.3 • Crescimento Demográfico

3.4 - Populaçíío jovem

3.5 • População Bconomicamente Ativa

4. Cau~as da Marginalização do Menor

4.1 - Desagregação Familiar

4.2 - Pobreza

4.3 Poder Aquisitivo nas Regiões Metropolitanas

5. Educação

6. Profissionalização

sanitãrias, analfabetismo, desqualificação de mão-de-obra,p~

breza. De modo direto ou indireto, todos esses fatores, con

jugados ou lsoladamente, refletem-se sobre a família e, con

seqüentemente, sobre o menor.

Podemos dizer que o problema do menor é con

seqUência da família, que por sua vez e resultante do meio

em que estã inserida.

Na pesquisa efetuada pela CPI do Menor em to

do o território nacional, quando foram consultados 3.953 mu·

nicí~ios, verificou-se que a população contida na falxa etã

ria de O a 18 anos corresponde a 48.226.718 menores, assim

7. Ação Governamental distribuidos, de acordo com as cinco (5) regiões geo-econôml

8. Atualização do Çódigo de Menores cas:

Região n9 de Menores

14/15).

* (FUNABEM - "Orientações para o DimensiQnamento da Problemi!.

tica do Menor no 8rasil". 1972. Publicação n9 lO, páginas

tento prõprio ou da familia;

• os que se dedicam habitualmente a prÁticas

viciosas (alcoolismo, jogo, prostituição etc); e,

- os que se corrompem em companhia dOf pais

ou com o conhecimento destes. (*)"

A-CPI do Menor, com o intuito de simplificar

a terminologia, adotou a denominação menor carenciado para

designar aquele,"cujos pals ou responsiveis não possuem con

diçôes para atender is suas necessidades bisicas," entenden

do-se por "necessidades bãsicas" habitação, alimentação, sal!.

de, educação, segurança social etc.

Por menor abandonado, em decorrência, desig

nou-se o menor "que não tem pais ou respansáveis para o ate,!!.

dimento das suas necessidades bãsicas."

2. A MARGINAlIZAÇ~O DO MENOR

As expressões "Ilfenor carenciado", "abandon!

do", "desassistido" ou "JlIal'ginalizado" sio usadas para iden

tificar a criança ou adolescente vítimas de disfunção social,

-que por não disporem de rendn suficiente, têm insatisfatória

participação no consumo de bens materiais e culturais 'e não

usufruem os_serviços de ~aüde. ~du~ação, babitação, recrea

ção e outras benesses do desenvolvimento.

Por se tratar de um processo social, apreseR

ta estágios de evolução ou graus diferentes de apresentaçio.

Inicia-se co. o menor em via de marginalização social e cul

mina com o menor infrator, considerando-se a criminal idade

o grau máxiJllo da marginalização social.
/'

As diferentes categorias de menores envolvi-

dos no processo de m,rginalização social encontram-se re~aci

onados pela FUNABEH:

". os expostos, órfãos sem parentes ou rejei-,

tados pela familia;

- os que perambulaJll pedindo eSJllelas para SU!

5,08

3,73

31,64

42,91

16,64

1.796.521

15.260.554

20.699.545

8.021.556

2.448.542

Norte .

Nordeste.

Sudeste

Sul ..

Centro-Oeste.

o chamado "problema do menor" data de epoca

relativamente recente, embora a pobreza - causa eficiente da

marginalização - sempre tenha afetado 9rupos humanos em t~

das as epocas e em todos os quadraqtes da Terra.

O problema, em sua visão'global, e típico da

sociedade de massa em que vivemos, caracterizada pela indu!

trialização, pela urbanização, pela especialização cada vez

maior e pela tecnologia.

E na cidade que o indivíduo assiste ao flore~

cimento de u'a maravilhosa civilização calcada na ciencia e

na tecnologia, mas, simultaneaMente, torna-se vítima da apa

tia causada pela massificação - fenômeno que tende a desper

sonalizar as atividades e e~pobrecer o significado da vida

massa •.•

INTRODUÇ1\O

bUIu,na.

E neSSa massificação massificante, são inevi

tãveis 05 choques de valores, os conflitos individuais, em

que a familia e a mais prejudicada.

Dentro desse contexto, que constitui a regra

geral, nota-se, nos palses subdesenvolvidos, um novo fenôm~

no de massa: a marginalização do menor, que abrange ampla

parcela da população, atingindo milhões de crianças e adole!

centes, nos quais repousam as esperanças de desenvolvimento

dos paises do Terceiro Mundo.

No Brasil, o problema do menor decorre, simul

taneamente, do desenvolvimento e do s~bdesenvoJvimento. Há

variãveis tipi~as de países de5envolvidos, e de países sub

desenvolvidos, como industrialização, urbanização, crescime,!!.

to demográfico acelerado, exodo rural, deficiências medico-

indivíduo. Tudo e preparado para atingir a massa: mercado

de massa, cultura de massa, educação de massa, turismo de

Símbolos da,sociedade atual~ os meios de com!

nicação de massa, atraves da propaganda, intensificam a pa

dronizaçio do con5u_o, a estereotipia, a competição, em que

o sucesso de cada um e medido pela capacidade de consumir 05

bens cuidadosamente manipulados para agradar a cada grupo s~

·cial adrede "ativado.

Na sociedade ag~ãria onde recebeu 05 valores

preservados por seus ancestrais, a solidariedade humana e

inti.idade grupal p~otegiaM-nó contra 05 embates do JlIundo.

Hoje, na sociedade de massa, o homem sente-se

solitário e angustiado, A cada dia reduz-se seu valor COJllO
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ditos, veri\icou~se a existência de 1.909.570 crianças e j~

vens assim classificados, cabendo o major lndice (44,77%)

Os dados'preliminares da pesquisa efetuada p~

la CPI revelaram a existência de' 13.542.508 menores carentes

no Brasil. Na região nordeste ~nçontra-se o maior contin~e~

t~: 5.104.203 meno~es, ou 37,68%, vindo l~go a seguir, o Su

desté, COm 5.052.617 m~nores, ou 37,31%, em idêntica situa

ção.

Quanto aos menores abandonados propriamente

chefes de familia, 61,55% tinham instrução primãria e 25,38%

eram analfabetos. Vieram, com eles, 1.714 menores.(*)

Nã~ obstant~ a contribuição decisiva do mi

grante na construção de obras de interesse social, como

edificação de Brasilia, o mercado de trabalho encontra difi

culdade de absorver mão-de-obra desqualificada, caracteristi

éa prinpipal do migrante. Localizando-se na periferia das

grandes cidades e impossibilltado de produzir e consumir sa

tisfatoriamente, torna-se elemento oneroso e improdutivo. Por

a'presenta

aos compromissos sociais em forma de abastecimento ~e ãgua,

luz, saneamento, escolas, habltação etc. em face ã carência

de recursos em relação ã magnitude da demanda.

ao Sudeste, com 854.849. O "ardeste, a seguir,

716.200 menores, ou 40,65%.

O elevado indice verificado nas duas regiões

citadas decorre, certamente, no Nordeste, do baixo padrão de

outro lado, a cidade não dispõe de condições para atender

3.1

* (Depoimento prestado pelo Major Marival Pereira Tapioca,

Secret&rio de Serviços Sociais do Distrito Federal.)

forma de f~

Urbanizaçâo

O índice de urbanização, no Brasil, e consid!

rado um dos mais altos do mundo.

tuação de rar~ncias da população perifêric~, em

velas, 1I0cambos e demais moradias subumanas.

3.2

Crescimento Demogrãfico

A explosão demogrãfica a que este sêculo as

siste assunle proporções catastróficas nos pahes subdesenvol

vidos, onde maiores sáo os indices de natalidade e menores

3.3

~ersivel. E benefica.para a sociedade, se o Pais consegue

utilizap a têcnica e elevar a produtividade agricola. Os E~

tados Unidos, co~ apenas 10% de sua população vivendo no C,,~

po, são um exemplo disso.

r consUerada um mal, quando se dã em função

da incapa~idade produtiva; quando'as cidades não têm condi

ções de 'absorver a mão-de-obra do callpo; quando a infra-e~

trutura urbana e deficiente para atender ãs necessidades de

saneamento, habitação, escolarização e outras neccssãrias ao

bem-estar social.

O famoso "cinturão da pobreza" que envolve as

cidades latino-americanas de um modo geral, evidencia a si

os de produtividade agrícola.

Assim, ê nos extratos inferiores da popula

ção, onde a miseria e mais gritante, que as familias sao mais

numerosas.

O êenso de 1970 demonstrou que o Pais passou

de rural a urbano. ~quela epoc}l_ possuiamos 93.292.100 habi

tantes, dos quais 55,82%viviam nas cidades.

Hoje, a população brasileira ê estimada em

10B milhõe~ de habitantes,e 65 milhões, ou seja, pO% conce~

tralQ.s~ nas ãreas urbanaS.

Calcula-se qUe, em 1980, 2/3 da população na

cional estejam vivendo nas cidades e apenas 1/3 no - campo.

Nota-se que li indice de urbanização no terrl

tório brasileiro cresce COII o desenvolvimento econômico, ou

seja, quanto lIaior o deSenvolvimento regional, lIlaior a con

centração urbana. AssiM, a população urbana do Estado de

, são Paulo corresponde a 86,85% dO' estadual e a rural corres

ponde a ~pl!Ras 13,15%. Enquant,o is~o, a população urbana do

M~anhio ê de 28,69% e a rural de 71,31%. (Quadro n9 11).

Aurbani~açio, portanto, é inevitãvel e irre-

Migrações Internas

E~ maior ou menor escala,contribuem as migr~

ções internas, consubstanciadas na mobilidade p~pulacional

entre as di'ferentes regiões d.o País, notadalllente np, sentido

Um dos maiores graus de incidência do fenõme

no rtgistra-se no Distrito Federal, onde cerca de BO% de ~ua

população de 734 mil habitantes são constituidos de migran

tes, a maioria sem recursos e habilitação profissional.

Dentre os migrantes que se in~talaram no Dis

trito Federal, em 1974, 96,89% não possuiam renda. Dentre 05

As Mutações srrciais do lIundo 1Q0derno ensejam

a existência de dois tipos d~ menores-problema: os c~rentes

de assistência afetiva, representados pelos delinqüentes rI

cos .. que jã constituem problema nas pegiões malS desenvol

vidas -, e os carentes de assistência material, representa~

tes inc~ntestãveis de nossp subdesenvolvimento.

Podemos avaliar a extensão do problema do me

npr atravês dos seguintes indicadores:

norte-sul e no êxodo rural, a busca de melhores condições de

vida.

3- QUANTIFICAÇAO 00 PR08L~A

vida da população e, no Sudeste,do elevado contingente popu

lacional, sempre acrescido das correntes migratórias que se

deslocam no sentido norte-sul.
:>--

E importante esclarecer que esses numéros re-

ferem-se ã carência e ao abandono vlsiveis, percebidos pelos

prefeitos informantes. Mas alguns indicadores sõcio-econõml

cos - prin~ipalment~ o que fixa em ate dois sal~rio~minimos

o rendimento mensal de 2/3 da população assalariada - nos a~

torizam a avaliar em 25 milhões a população de me~ores care~

ciados e abandonados.

Por CODstit~ir-se num ser humano em desenvol

vimento, o menor sob qualquer designação requer cuidados e

atenções especiais no atendimento de suas necessidades, sem

di.scrilllinaçio de qualquer nature~a. Assim determina a "De..

clara,çâo dos Direitos da, ,Criança", prollu19ada pela ONU, em

1959, da 'qual o Brasil e UII dos signatários.

As Nações Unidas teM ressal~ado li importãncia

'do atendimento da criança coml)-re~urso humano indispensivel

illl desenVolvi/llento nacil1nal-. Considerando I) CaSO particula'"

da America Latina, recollendll a UHIC~F que "não se pode espe

rar ulla lIudança radical no p"nor"ma latino-americaoo, a me··

no~ que se ini~iell políticas e planos que-tenhall co~o objet!

vo atender às necessidades da infância e da juventude".
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A t~xa de crescimento da população brasilei

ra, de acordo com o censo de 1970, correspondeu a 28,30% no

decênio 1960/1970. Houv~ uma redução em relação ao decênio

anterior. (Quadro n9 111). Acentuou-se a redução da natali

dade, porêm os progressos mêdico-científicos provocaram um

evidente decrêscimo da mortalidade, de 13,43% no decênio

do Trabalho e Previdêncla Social previa, para 1970í, uma pop.!!

lação economicamente' Hiva de 32.107.000 pessoas, correspon-

permi

a 19

pela

etãria de 10

dente a 33,4% da população nacional.

Dados mais recentes, de 1973, colhidos

tem-nos configurar a situação da faixa

Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios (FIBGE),

3.5 População Economicamente Ativa

A Oivisão de Estudos do Mercado de Trabalho

do Departamento Nacional de Mão-de-Obra do antigo Ministério

que no decênio 1950/

no decênio segulnte,

1950/1960 para 9,43% no segulnte.

A expectativa de vida,

1960 era de 52 anos, passou a 59 anos

E o mais grave: a taxa de criminal idade vem

98%).

(Quadro nQ IV) e, de acordo com o 11 Plano Nacional de Dese~

volvimento - 11 PND -, será de 65 anos em 19BO.

O atendimento ao menor merece, por parte do

Estado,' carãter prioritãrio. Um país com 113 de sua popula
I -

ção infanto-juvenil marginaliaada enfrentarã, no futuro, os

Indispensãvel se torna a educação geral e es

peciallzada dos menores que, geralmente ao lado das demais

pessoas de sua família, labutam ITO campo. Não apenas no se

tor agrícola; mas na pecuária, pesca, mineração e atividades

artesanais.

anos em ~lação ã força de trabalho. Oa população constltul

da de 23.212.000 menores, integram a força de trabalho,

2.877.000 menores de 10 a 14 anos e 6.156.000 de 15 a 19 a

nos, num total de 9.033.000 menores, o que significa, respef

tivamente, 23,2% e 57,0% das populações inseridas nos 2 gru

pos etários. (Quadro nQ VI).

Da ponto de Vlsta de sua localização, obser

va-se que 14.242.000 menores moram na zona urbana e 8.970.000

em ãreas rurais.

(*)

Por outro lado, apenas 4.198.000 (29,5%) men~

res estão mobilizados na força de trabalho nas cidades, en

quanto 4.B35.000 (53,9%) menores estão incorporados ã força

de trabalho no campo.

Considerando-Se ainda as duas faixas etárias,

verifi~amos que dos 7.434.000 menores ae 10 a 14 anos resi

dentes nas áreas urbanas, apenas 11,3% estão na força de tr~

balho; no campo, dos 2.037 .00Q.Jllenorl:s"liã"" mesma faiXll etã~ 

ria, 40,9% integram ~~~~;;-de trabalho.

Na faixa de 15 a 19 anos, 49,3% integram a

força de trabalho nas cidades, enquanto que, no campo, 70,2%

encontram-se em i~êntica situação.

I' As estatísticas demonstram que há um maior 'o
~;.. tt o.. ,,,4' -
tencial de Menores trabalhando na faixa de 15 a 19 anos de

idade e um numero muito maior de menores nas atividades agrl

colas do qu~ nas atividades urbanas (industrias e serviços),

tornando-se necessãria a prePAração de mão-de-obra do jovem

do campo. Ocorre que a educação no campo ê qualitativa e,- .
quantitativamente deficiente em nosso País. Em 1971 havia

90 escolas agrícolas em nível de 19 grau e B5 em nível de 2Q

grau (SEEC-MEC) em todo o territõrio nacional.

Os clubes agríCOlas, organizados pelo Hinist!

'ria da Agricultura, não profissionalizam o jovem. são ape

nas vocacionais e em 1974 atenderam apenas 201.051 menores.

ã

::lI' ,

Popu1~ção Jovem

Em termos etários, o censo de 1970 apresenta-

3.4

convenientemente a todos.

va uma população de 93.292.100 habitantes, da qual 49.478.200

contavam de O a 19 anos, ou seja, 52,88%. (Quadro nQ V).

Portanto, mais da metade da população brasi

leira enconira-se na faixa da menoridade.

Como a natalidade cresce na razáo inversa do

desenvolvimento econômico, nascem mais crianças nas classes

carentes do que nas mais favorecidas.

A pesquisa efetuada por esta CPI junto aos mu

nicípios brasileiros verificou a existência de 111.812 deli

tos praticados por menores no Brasil, em 1975, sendo os mai~

res índices verificados no Sudeste (44,17%) e Nordeste (37,

De acordo com a natureza, os atos antl-soc!

ais praticâdos por menores no País estão assiM discrimina

dos:

Furto: 83,00%

Homicídio ou tentativa de homicídio: 29,02%

Delitos sexuais: 46,16%

Outras ocorrências: 49,67%

Os índices mais elevados encontram-se nas re

giões sudeste e nordeste. O grande percentual referente a

furtos evidencia o baixo padrãcr de vida dos menores envolvl

dos.

~aiores problemas soclais do mundo, inclusive no tocante

criminalidade.

Ao mesmo tempo que uma população infantil tão

grande representa um potencial lnestimãvel em termos de re

cursos humanos, torna-se, nos países pobres, uma fonte de

'preocupação, dada a insuficiência de recursos para atender

aumentando nos ultimos anos, segundo depoimentos prestados

por autoridades abalizadas perante esta CPI. 4. CAUSAS DA MARGINALIZAÇ~O DO MENOR

raso

grandes cidades brasileiras: assaltos, furt~s,sequestros são

os crimes mais freqUentes. contribuindo, inclusive, para pr~

judicar o desenvolvimento turístico.

Se não forem tomadas urgentes medidas preven

tivas e de recuperação dos menores lnfratores, a vida se to~

narã insuportável para todos nas grandes cidades brasilei-

A criminal idade provoca a insegurança ,nas O problema do menor e decorrente das profun

das transformações soclais que atingem a sociedade, refleti~

do-se principalmente na família.

Todos os países vêem a família passar de agrK

ria a urbana; de grande a pequena.

* (Depoimento do Doutor Alysson Paulinelli, Ministro da A~ri

cultura, na CPI do Menor.)
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A participação da mulher no m$rcado de traba

lho retirou-a do 1,\1", onde exerceu, durante séculos, a' mis

são de educadora natural dos filhos.

A chamada fam'lj. nuclear (pais e filhos) re

duzi u o âmbUo- da prohção e ass i stênci a ao ,nlenor. Enfraq'u!

ceram-se OS 4emais laços de pareptesco, impedindo que os de

mals pa~entes assumissem o lugar da mie. Assim, essas fuo

ções passariam a ser eXêrcidas-pQr_o~t~s instituições, no

caso a escola, o que não vem·acontecendo no arasiJ.

Os pa'ses em desenvolvimento sofreram maior

impacto com a mudança. A escola, que seria a instituição

.mais i1l.dícada. pãl"a retel" e educar o.menor, ainda oão 'dispõe

de estrutura suficiente para atendel" a todos, mantê-los du

rante o tempo desejável em suas dependências e - o que ê'mui

to importante - eduçi-1os integralmente, preparando-os para

o exercício de uma profissão adequada ao desenvolvimento na

cional.

4.1 Desagregação Familiar

A causa mais próxima a condicionar a margina

1ização'do menor e,.sem dÜ~ida alguma, a -d~sagrêgaçã~ da fa~'

m'i'Ha, ,em decorrência da' pob-r:eza, e da rápida mudança de valE.

res.

Há crianças abandonadas por morte ou incapaci
~ -

dade dos pais; por rejeiçã~ ou deserção do lar; por indigêft

cia, quando exercem atividades aleatõrias para o ~ustento

prliprio, ou da fam'Ha- e ~riança& lIue vtvem ~p llIdo da famí

lia bem constituí4a, mas são ~ítimas da situação de carên

cias que cerca 05 adultps. De qualquel" forma, elas sempre

estão ausentes ÂOs bancos escolare$, expostas 'nas ruas como

u~ atestado, de oosso subd,esenvol vimentp,

Pes~uisadores de- difêrentes'países comprova'

ram que hpj~ dia - ao contrãrio do que ocorria no passa-.
do -,'a desintegração da família em virtude da morte de um

dos pais vem diminuindo significativamente, enquanto a de

Sintegração caUSada pelo dlvõrcfo, abandono do lar ou ilegi

timidade da filiação e cada Vez maior. Nos Estados Unidos,

por exemplo, dados oficiais demonstram que enquanto o numero

de nascimentos de um modo geral diminuiu, a taxa de nascimeft

tos ilegitilllPs cresceu de 5/1.000, por vQlta de 1940, para

25/1.000 em tprno.de 1970. (*)

Embora não disponhalllPs de dados estat'sticos

sobre a situação em nosso País, acreditamos que o Brasil nãp

fuja ã regra geral, apresentando ainda uma a9ravante:~ã pa

ternidade irresponsável oriunda das mutações sociais da era

tepnolõgica acresce-se aquela oriu~da da ignorância ~ue C!

racteriza os extratos mais baixos da população.

4.2 _ Pobreza

O fator fundament~l a condicionar a qualidade
\ .

de vida das populações ê, se~ duvida alguma, a di~ensão eco-

nõ-mi ca. ~

As demais carências decorrem do baixo poder

aquisitivo dos indivíduos, da impossibilidade de produzir e

consumir satisfatoriamente.

A pobreza gera deficiências nutricipnais, ha

bitaciOnais, ed~cacionais. Contribui decisiVamente para 'a

desor~anixação da família, o ~umento da Mortalidade infan~

til, a subnutrição, o despreparo profissional, marginalizan

do o indivlduo na ~omunidade em que vive.

No Nordeste brasi1eiro,-onde a mlseria é malS

gritante, podemos perceber, atraves do depoimento a seguir,

as terrlveis consequências do balxlssimo padrão de vida da

~opuTaçio sobre o menor:

"No Recife e nas demais cidades de Pernambu-

co, a de1inqUência juvenil consiste em pequenos furtos, nOS

estabelecimentos e nas ruas, em media de'801 dos casos - i

o produto da misêria em que vivem centenas de fam'lias, em

casebres de palha ou de tãbuas velhas, ~m pedaços, nos viad~

tos, nat"pontes e em outros lugares, desprovidos co~pletame~

te de higipne, entregues ao rigor do tempo e das coisas,

nesta do10l'nsa contingência, abandonal'l os filhos, às vezes

em idade tpora·. (*)'
, I

A miseria, portaoto, é a origem de todos os

males e a causa mediatà ou imediata da de1inqUencia infanto

juvenil.

Na pesquisa realizada por esta CPI em todo

território nacional, ~el"ificou-se que a pobreza e a ca~sa

preponderante da marginalização ~o menor em 90,26% dos muni

cípips brasileiros.

Não foi sem razão que Colbert, famoso Minis

tro francês, ao ser inter~ogado sobre a solução para os ~a

les que afli9iam o povo ã ipoca, respondeu: "Enriquecei-vos"

o GQverno dos Estados Unidos, durante a déca

da de 1960, usou o índice de pob~ez", largamente aceito nllqU!

1e pais que em 1973,'" para família não rural de 4 pessoas,

correspondia a uma renda anual de 4 mil e 200 dõlares, sendo
~ ,

considerados pobres todos aqueles cujos rendimentos familia-

res anuais não ultrapassassem esse 'ndice. (*) '\

No Brasil, costumanos adotar o indice de ate

dois salários mínimos mensais, considerando a FUNABEM em "si, -
tuação precária" os que percebem ate esse nive1 de renda.

Entretanto, sabemos da situação de carências que deve preva

lecer entre as fam'lias que percebem ate cinco,sa1ãrios mini

mos pelas medidas de crescimento indireto da renda, instituI

das pelo Governo Federal para os trabalhadores, como a ado

ção do 149 salario, redução da correção monetária incidente

sobre a habitação etc.

Estarrecedor se apresenta o quadro brasileiro

no tocante ao valor e distribuição da renda. Em 1970 - e a

proporção deve continuar a'mesma - 31,7% da população econo

micamente ativa percebiam ate Cr$ 100,00; 28,4%, de Cr$

101,00 a Cr$ 200,00; 19,1%, de Cr$ 201,00 a Cr$ 500,00; 5,9%

de Cr$ 501,00 a Cr$ 1.000,00; 2,2%, de Cr$ 1.000,00 a Cr$

2.000,00 e, apenas, 1,0% possuia um salirio superior a Cr$

2.000,00. (Quadro nQ VII).

A Fundação I8GE, com dados de 1973, informa

nos que de uma população assalariada de 20.~40.000 pessoas,

10.256.000 (50,41) possuem rendimentos de ate um salirio mí

nimo; 5.273.000 (25,9%), de um a dois salãrios m'nimos, o

que~quivalp dizer que doiS terços da população assalariada

vivem em situação econômica precãria. E, o que e pior: des-

* (Depoimeoto do Doutor Samue1 Pfromm Netto, Professor da U

niversidade de são Paulo, na CPI do Menor.)
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* (Oepoimento do Doutor Samuel Pfromm Netto, Psicólogo e Pr~

fessor da Universidade de são Paulo, na CPI do Menor)

profundamente. as crianças de O a 6 anos de idade, criando

bloqueios ao seu processo de desenvolvimento normal e redu

zindo suas potencialidades de atendimento escolar. Fourastie

u~ilizou o termo "mi nutrição sociológica" para caracterizar

a carência de estimulos intelectuais de que sofrem, dramati

camente, as crianças do Terceiro Mundo.

Região Metropolitana de Belém:

a - em u~a população de 6Z3.806 pessoas, dis·

tribuem-se 114.271 familias (5 pessoas por familia). Destas,

48.807 (43%) contam com rendimentos até 1,5 salirio mínimo

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 67,00 a Cr$

100,00, por pessoa;

b ~ da população de O a 18 anos, constituída

de 333.000 menores, 139.000 (40%) provêm dos 43% dessas faml

lias menos favorecidas, sendo que 65.000 (19%) tem de O a

anos; 55.000 (16%), de 7 a 14 anos; e 19.000 (5%), de 15

18 anos.

Pesquisas l~vadas a efeito em vários paises

demonstraram que as experiencias sensoriais determinantes do

desenvolvimento mental são condicionadas pelas condições só

cio-econômicas do ambiente. Uma delas, levada a efeito nos

{st~dos Unidos, observou que a ~aioria das crianças negras

de um bairro extremamente pobre fracassavam e abandonavam a

escola por não terem condições de acompanfiar os programas. I
ram consideradas excepcionais e alegava-se, como conseqDên

cia, inclusive, a inferioridade racial ,ate que Prior perce

beu que o 5eio não respondia aos estimulos de que essas cri

anças necessitavam para seu desenvolvimento: não conheciam

lápis, materiais de ~odelagem nem animais domesticos, cuja

permanencia era proibida no bairro. Construido um jardim de

infância igual'aos freqUentados pelas crianças brancas, com

brinquedos, areia, material de modelagem, 4ra.atiz~ção, as

crianças aparentemente retardadas em pfrUCO tempo se desenvol

veram satisfatoriamente; quinze das quarenta e seis de que

se constitu1a o grupo, ao ingressarem na escola fundamental,

obtiveram os pri~eiros lugares.

E exatamente nos lares de baixa renda que e

xiste uma deficiência de livros, brinquedos, objetos que pos

sam ser olhados e manipulados e - o que é muito importante 

de comuniéação.

Só a educação compensatória, J Ser ministrada

, ate 05 6 anos de idade nas escolas maternais e jardins ~e i~

fãncia, poderia recuperar para a escola e/para a vida milha

res !Ie crianças brasileiras qUe cresceJll sem a esttmulação a

dequa~a ~ ponto de vista da linguagem, cognitivo social, e~

.acionaI e motor.

4.3 Poder AquisitiVO nas Regiões Metropolitanas, .
Dramitica se apresenta a Siipaçio da popúl!

çio nas lO regiões métropolit~nas criadas recente.ente, de

acordo com dados fornecidos em 1975 pelo Min1sterio da Previ

dencia e Assistência Social MPAS. {QUADRO JXI

Esses dados, a seguir, permitem-nos avaliar a

situaçio de carencias em que vivem as populações das maiores

cidades brasileiras. (*1

afetamAs carências sócio-culturais tambem

(*)

A MA nutrição ou subalimentação, quando nio

causa elevadas taxas de mortalidade infantil, contribui dec!

sivamente para as deficiências mentais, atingindo principal

mente a faixa mais ampla da população infantil, isto e, de O

aos ~ anos de idade, pois sabemos que nesta faixa etiria o

cerebro humano atinge 80% do seu desenvolvimento.

Danosos tambem são os efeitos da privaçã; af!

tiva no desenvolvimento da personalidade. A mais comum e a

causada pela privação materna. Dai a necessidade da prese!

vação do vinculo mãe-filho.

natureza Nédica e dental; freqUenta escolas de qualidade 1~

ferior: tem perspectivas de vida muito limitadas e sombrias,

até mesmo antes de sua vida começar. D que nos surpreende

continua a Comissão norte-americana - não e que tantos po

bres continuem a ter condições criticas de saúde e problemas

correlatos ao longo de suas vidas~ o que nos surpreende e

que a despeito disso, eles se disponham a continuar a fazer

o que fazem e se queixam tão pouco, especialmente quando são

continuamente expostos aos padrões de vida rico e exótico

que sio anunciados como o "american way of life"," (Relató

rio da Comissão Conjunta de Saúde Mental, pig, 149. U.S.A.).

Evidentemente o panorama da pobreza nO Brasil

é bem mais impressionante. Nos Estados Unidos o limite de

pobreza e superior a três mil cruzeiros mensais. Aqui, e

pouco mais de um mil cruzeiros e abrange 2/3 de nossa popul!

ção assalariada. Li, as c~ianças freqOentam escolas, embora

"de qualidade inferior". Aqui, a e~cola não tem lugar para

todas ...

Graves sÃo os efeitos das carências bio~psico!

sociais e culturais na infãncia, prin:ipalmente na faixa de

O a 4 anos, quando sio consideradas irreversíveis. Essas C!

rências sio tanto mais acentuadas quanto maior o índice de

pobreza.

sa população, 3.451.000 (17,0%) pessoas recebem em dinheiro

e bens, sendo que, destes, 2.929.000 (84,9%) têm rendimentos

de at~ um salãrio minimo. {Quadro VIII)

Não dispomos de nenhum estudo brasileiro so

bre o perfil bio-psicossocial de crianças e jovens que cres

cem na pobreza, mas podemos transcrever trecho do relatório

da Comissão Nacional de Higiene Mental dos Estados Unidos

que, em 1970, procedeu a levantamento profundo do problema:

"Pobreza significa que milhões de· crianças

são crianças de alto risco, em materia de saúde fisica e me~

tal; significa fome e desnutrição, que podem' prejudicar o

desenvolvimento fisico e intelectual, e minar a confi4nça da

criança nos pais e no mundo em que ela vive; significa um

lar com muitas pessoas comprimindo-se dentro dele, e um lar

mlserrimo, que pouco ou nada oferece para que se possa supe

rar as potencialidades crescentemente reduzidas da criança;

significa a vi,da numa vizinhança que provavelmente oferece

poucas oportunidades para um brinquedo sadio, para a intimi

dade pessoal ou segurança, mas muitas oportunidades para pe

rigo, brutalidade e exposição a comportamentos desviados;

significa um apagar de esperanças e perspectivas, um senti

mento de exclusão e rejeição, um senso de ódio por causa das

injustiças, ou a entrega ao abandono e ã fuga; freqUente.en

te significa que a criança recebe pouc~ ou nenhum cuidado de
í
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Região Metropolitana de Fortaleza;

a ~ em uma população de 1.011.970 pessoas,di!

tribuem-se 194.177 famílias (5 pessoas por família). Oestas,

109.605 (57%) contam com rendimentos ate 1,5 salãrio mínimo

regional, o que correspQnde a uma renda de Cr$ 60,00 a Cr$

87,00, por pessoa;

b ~ da população de O a 18 anos, constituída

de 516.000 menor!s, 294.000 (55%) provêm de p7% dessas faml

lias menos favorecidas, s~ndo que 145.000 (28%) têm de O a

6 anos; 108.000 (20%), de 7 a 14 anos; e 41.000 (7%); de 15

18 anos.

Região Metropolitana de ~ecife:

"
a ~ em u~a população de 1.749.736 pessoas,di!

tribuem-se 351.707 famílias (5 pessoas por família). Destas,

178.122 (51%) contam com rendimentos ate 1,5 salãrio mínimo

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 71,00 a Cr$

100,00, por'pessoa;

b - da população de O a 18 anos, constituída

de 897.000 menores, 476.000 (52%) provêm dos 51% d~ssas faml~

lias menos favorecidas, sendo que 227.000 (25%) têm de O a

6 anos; 185.000 (20%), de 7 a 14 anos; e 54.000 (7%), de 15

a 18 anos.

Região Metropolitana de Salvador:

a - ew uma população'de 1.100.704 pes~as,di!

tribuem"se 218.944 famílias {5 pessoas por famíliaf. Destas,

91.B5B (42%) contam com rendimentos atê 1,5 salário mínimo

regional, o que corresponde a uma renda de ~r$ 75,00 a Cr$

100,00, por pess.oa;

b - da popUlação de O a 18 anos, constituída

de 55B.000 menores, 234.000 (40%) provem dos 42% dessas farol

lias menos favorecidas, sendo que 115.000 (20%) têm d~ O a 6

anos; 89.000 (15%), de 7 a 14 anos; e 29.000 (5%), de 15

18 anos.

Região Metropolitana de Belo Horizo~e:

a - em uma população de 1.557.413 pessoas,dis

tribuem-se 311.945 famílias (5 pessoas por família). Destas,

115.119 (37%) contam com rendimentos atê 1,5 salário mínimo

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 96,00 a Cr$

139,00, por pessoa;

b - da popul ação de O a 18 anos, ' constituída

de 76B.OOO menores, 2ã8.000 (36%) prov~m dos 37% dessas faml

lia~ menos favorecidas, sendo que 143.000 (18%) têm de O a

anos; 112.000 (14%), de 7 a 14 anos; e 33.000 (4%), de 15 a

18 anos.

Região Metropolitana de 8rasília:

a - em uma população de 514.190 pesso~s, dis

t~ibuem-se 10~.B34 famílias (5'pesSoas por família). Destas,

31.042 (30%) contam com rendimentos ate 1,5 salãrio'mímino

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 91,00' a Cr$

144,00, por pessoa;

b - da população de O a 18 anos, constituída

de 265.000 menores, 82.000 (29%) provêm dos 30% dessas famí

lias menos favorecidas, sendo que 44.000 (16%) têm de O a 6

anos; 29.000 tlO%), de 7 a 14 anos; e 9.000 (3%), de 15 a

18 anos.

Região Metropolitana do Rio de Janeiro:

a - em uma população de 6.845.101 pessoas,di!

tri~uem-se 1.632.046 famílias {4 pessoas por família).Destas

417.412 {27%l contam com rendimentos ate 1,5 salário mínimo

regional, o que corresponde a' uma renda de Cr$ 107,00 a Cr$

165,00, por pessoa;

b - da população de O a 18 anos, constltuída

de 2.907.000 menores, 841.000 (27%) provêm dos 27% dessas f!

mílias menos favorecidas, sendo que 395.000 (13%) tem de O

a 6 anos; 337.000 (11%), de 7 a 14 anos; e 109.000 (3%), de

15 a 18 anos.

Regi$o Metropolitan~ de São Pa~lo:

a - em uma população de 7.747.669 pessoas,di!

trib~em-se 1.832.441 famílias (4 pessoas por família).Destas

417.71~i{27%) contam com rendimentos até 1,5 salário mínimo

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 112,00 a Cr$

170,00, por pessoa;

b - da população de O a 18 anos, constituída

de 3.279.000 menores, 577 .000 (16%) provêm dos'17% dessas fa
f -

mílias menos favorecidas, sendo que 298.000 (9%) têm de O a

6 anos; 224.000 (6%), de 7 a 14 anos; e 55.000 (1%), de 15 a

18 anos.

Região Metropolitana de Curitiba:

a - em uma população de 7BO.OBB pessoas, dis

trib~~m-se 177.456 famílias (4 pessoas por famíl1a). Destas,

55.694 (32%) contam com rendimentos ate 1,5salãrlo mínimo
ctl

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 94,00 a Cr$

148,00, por pessoa;

b - da população de O a 18 anos, constituída

de 364.000 menores, 115.000 (30%) provêm dos 32% dessas famí

lias menos favorecidas, sendo que 57.000 (15%) têm de O a 6

anos; 43.000 (lU), de 7 a 14 anos; e 15.000 (4%), de 15 a

lB anos.

Região Metropolitana de Porto Alegre:

a - em uma população de 1.481.518 pessoas,di~

tribuem-se 360.631 famílias (4 pessoas por família). Destas,

109.084 (30%) contam com rendimentos atê 1,5 salário mínimo

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 104,00 a Cr$

153,00, por pessoa;

b - da população de O a 18 anos, constituída

de 634.000 menores, 203.000 (30%) provêm dos 30% dessas faml

lias menos favorecidas, sendo que 96.000 (15%) têm de O a 6

anos; B2.000 (12%), de 7 a 14 anos; e 25.000 (3%), de 15 a

lB anos.

A extensa faixa populacional percebendo renda

ate 1,5 salãrio mínimo evidencia uma situação de carênclas

de ordem econômica e social. Pode-~e deduzlr, pelos dados

expo~tos, que um numerôso contingente nas maiores cldades

brasileiras estã a sofrer as conseqUências de uma alimenta

ção deficiente, habitação inadequada, falta de escolariza

ção d~ejada, vestuário, atlVldades sociais e recreativas, ~

bandono materlal ou moral,do menor.

5. EDUCAÇl'io

Todos 05 depoentes que abor~aram o tema "edu

cação' foram unãnimes em afirmar que este e o maior problema

do Brasil e o meio mais eficiente de recuperação e promoção

soclal do menor.

o Professor Osvaldo Sangiogi, ãs fls. 33 de

seu depoimento cita opinlão de RUl Barbosa alertando a Nação
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mum.

Sabemos que há milhares de crianças bemdot~

das e superdotadas, cujo potencial cognitivo está sendo ina

proveitado em nosso Pais. Seriam' os cientistas, técnicos,

artistas, inventores, enfim, de.que tanto carecemos para a

edificação do Brasil-Potência.

A educação especializada seria o meio indica

do para o aproveitamento da energia criadora desses menores

que, geralmente, nem usufruem os beneficios da educação co-

para o grave problema que à época já o preocupava:

"A nos,so ver, a chave misteriosa das desgra

ças que nos afligem e sõ esta: a ignorância popular, mãe da

servil idade e da miseria. 'Eis a grande ameaça contra a exi!

tencia constitucional e livre da Nação, Eis o formidável i

nimigo e destino que se asila nas entranhas do Pais, Para

o vencer, ~e1eva instaurarmos' o grande serviço da defesa na

cional contra a ignorância, serviço a cuja frente incumbe ao

Parlamento a missão de colocar-se, impondo, intransigenteme~

te ,ã'tibieza dos nossos Governos, o cumprimento do seu su

premo dever para com a Pátria,"

Ainda hoje podemos afirmar que a int~ligência

- talvez o bem mais precioso a serviço da especie humana

e~tá sendo subutilizada em todo o mundo, máxime no Brasil.

Enquanto isso, no Brasil, o numero de horas

de trabalho escolar, nos estabalecimentos de ensino de 19

grau estã fixado por lei em um minimo de 180 dias leti~os,

num total de 720 horas anuais, ou seja, 4 horas de aulas di!

rias, determinação nem sempre cumprida pelas escolas.

Depois de um breve periodo escolar nem sempre

agradãve1, a criança volta para casa, onde os pais nem sem

pre estão presentes. E vai aprender na escola da vida. Isso

quando ele freqUenta a escola, porque, mesmo na faixa em que

a escolarização e obrigatória, há milhões de crianças ausen

tes dos bancos escolares.

Segundo o MEC, em 1973 havia uma população de

29.926.000 pessoas na faixa etãria de 7 a 18 anos, da qual

14.BB6.407 freqUentavam o antigo curso primário; 4.904.505,

tenha proclamado, há muito, "que o homem comum precisa, em

nossos dias, ,de um mini mo de 12 anos de escolaridade para,

modestamente, habilitar-se a sobreviver".

E incontestãve1 que o sistema educacional br~

si1eiro vem apresentando um aumento bastante significativo

nos últimos anos.

A Professora Ana Bernardes, Diretora do Ensi

no Fundamental, declarou em ~eu depoimento que Jã a1cançamós

a elevada taxa de escolarização de 7 aos 14 anos de idade,

de 85,2~, mas acrescenta: "temos ainda, fora da escoTa de 19

grau, isto é, sem nenhum atendimento escolar, cerca de 3 mi

lhões, 280 mil e 550 alunos, ou seja, 14,8% da população co~

tida na faixa da escolarização obrigatória". E continua:

"s,e pensarmo~ no crescimento da população bra~i1eira, que

anda por volta dos 2,9%, temos então uma perspectiva nacio

nal para 1976 que se apresentaria mais ou menos com o segui1

te quadro: a estes 3 milhões,Z80 mil e 550 meninos fora da

escola, acrescentariamos perto de 3 milhões de crianças que

completam 7 anos e que passam a ter direito de ingressar na

escola' •

curso colegial, atual ensino de 29 grau. Portanto,21.245.000

menores seguiam-a escolarização normal ou, pelo menos, esta-vam matriculados, enquanto~8.580.000menores, naquela faixa

etária, não frequentavam escolas. (Quadro Xl

A Constituição Federal (artigo 176, § 39, 11)

assegura a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino primário

nos estabelecimentos oficiais, dos 7 aos 14 anos de idade.

posteriormente, em 1971, a Lei n9 5.692 ampliou esta faixa

de escolarização para 8 anos, ao instituir o ensino fundame1

tal ou de 19 grau.

Se não conseguimos oferecer 4 anos de escola

rização às crianças de 7 a 14 anos, mais dificil ainda está

proporcionar-lhes 8 anos de escolarização, embora a UHESCO

ro fica mais patente quando examinamos os dois indices de

desperdicio comuns nos sistemas latino-americanos em geral

e no brasileiro em particular: a evasão e a reprovação esco

lares. E importante frisar que estes indices não dizem res

peito ãque1es individuas que, devido ã falta de vagas, não

foram abrangidos pela rede escolar. são os que u1trapaS5~

ram as barreiras das deficiências quantitativas do errsino

não foram ,bem sucedidos na escalada educacional.

A famosa pirãmede educacional brasileira ain

da apresenta um profundo estrangulamento entre a l~ e 2~ se

ries do 19 grau, com um impressionante indice de perda. De

cada grupo de 1.000 alunos que iniciaram os estudos em 1962,

apenas 443 matricularam-se na 2~ serie; 229 concluíram a '4~

serie; 97 terminaram o 19 grau; 58 concluíram o 29 grau e a·

penas'63 ingressaram no ensino superior. (Quadro XI)

Verificamos que a evasão e a repetencia, que

Isto significa que em 1975 a escola brasilei

ra deixarã de ate~der u~ população infantil cuja esco1ariz~

ção e assegurada pela p~õpria Consitituição Federal', corres

pondente ã população de vã~ios paises da América Latina. P~

demos avaliar os prejuízos que advirão pa~a o indi~iduo e o

Estado, principalmente se incluirmos as despesas com a ree

ducação dessa futura clientela do MDBRAL.

A deficiência do sistema educacional brasi1ei

ofreqUentavam o antigo ginasial e 1.455.888 freqUentavam

Por outro lado, são os jovens de inteligência

superior 05 maiores agentes da criminal idade, quando a capa

/cidade intelectual não e utilizada em beneficio da Humanida

de; quando a inteligência não é empregada para ~romover o h~

mem de acordo com os principias cristãos.

As crônicas policiais citam inúmeros exemplos

de lideres negativos, cujos prejuizos ã sociedade teriam si

do evitados por meio da educação.

Observa o Pr.ofes~or Osvaldo Sangiorgi que nos

paises desenvolvidos não há crianças na rua. E acrescenta

que isso acontece porque elas se encon~ram na escola. No

Brasil, geralmente, elas aprendem na escola da rua.

Com efeito, nos paises desenvolvidos, como

Estados Unidos, SuéCia, Suíça, França e Inglaterra, as crian

ças recebem 6 horas de aula por dia. O Japão exig6 8 horas

diãrias. Dedicam-se, também, na escola, ao esporte e ao l~

zero O ano letivo de 180 dias, ou de 1.080 horas anuais, r!

f1ete 4.320 horas em 4 anos. Nesses países a escola é o

prosseguimento ou o suprimento da educação do lar.
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o Senador João Calmon calcula em BO% entre a l~ e a 2~ series

de escolarização real, tornando-se quase impossivel a oferta

de B anos de escolarização a todos, pois em cada grupo de

1000 alunos que iniciam a etapa de escolarização inicial de

8 anos, apenas 97 a concluem. ,

Estatisticas mais~recentes sobre o ponto de

estrangulamento 1~-2~ series informam-nos que em 1971 foram

matriculados 6.035.369 alunos na l~ serie do antigo curso

primário. Ao final do ano, 5.657.999 alunos permaneciam na

escola, mas, somente 4.057.531 foram aprovados.

A matricula na 2~ série, em 1972, apresentava

um total de 3.l71.B50 alunos, dos quais 562.763 eram repe-

tor, el~ assumiria, nos pal~es subdesenvolvidos, o caráter

de educação compensatória para as crianças carentes de esti

mu1açies ambientais. Sõ assim as crianças provenientes dos

lares menos favorecidos teriam condições de competir em i

gualdade de condiçies com as das classes econo~icamente mais

altas, em cujo repertório as rotinas escolares estão basea

das. A assistência ao escolar deve, abranger, também, á1ime,!!

tação adequada, assistencia m~dica, dentãria e pedagógica.

Assim, verificamos que o simples aumento qua,!!

titativo do numero de vagas escolares não resolverá o prob1!

ma da escolarização para todos. Alem da premente necessida

de de expansão, o ensino deve passar por uma total reformul!

ção de conteúdo e metodos, caso contr~rio a criança carente

inicia a vida em inferipridade dé condiçies, como observa

Maria Helena Patto: "na luta por um status educacional, os

individuos de baixo nível sócio-económico levam, como grupo,

as maiores desvantagens. Alem de serem vitimas das defici

ências quantitativas do sistema :scolar, não só por não pod!

contribui para a redução da oferta de vagas, houve uma eva

são de 2.863.519 alunos da l~ para a 2~ series, ou seJa, 52%

da matricula inicial. (*)

Coroo a maiona dos "evadidos" não chega a CU!

sar a 2~ serie fundamental, por isso não se alfabetizando, a

clientela do MOBRAL tende a aumentar nos prõximos anos. Em

1970, de acordo com a Fundação IBGE, havia no Pais 48.821.471

pessoas (61,60%) com mais de 5 anos de idade que sabiam ler

e escrever e, 30.424.191 pessoas na mesma faixa etária que

eram analfabetas (3B,40%). (Quadro XII)

Este indica, evidentemente, tende a crescer,

mesmo que consideremos analfabetos apenas os maiores de 15

anos de idade, de a~ordo com o criterio da UNESCO. Neste C!

so, havia 17.936.887 (22,62%) analfabetos em 1970.

Embora o menor de 7 anos de idade concentre

as atenções dos paises mais desenvolvidos, chegando alguns

deles a considerar o ens'ino'pre-primário a etapa mais impor

tante da escolari~çáo, sõ agora, em nosso Pais, tomou-se

consciência da importância e necessidade de incrementar-se a

educação pre-eõcolar. ,Em 1970, numa população infantil de O

a 6 anos de idade composta de 20.627.200 crianças, apenas

374.267 estavam ~atriculadas nos estabelecimentos de ensino,

geralmente de iniciativa privada.' {Quadro XIII)

~lêm das vantagens Já comprovadas da educação

pré-primária para o desenvolvimento intelectual, social e m~

de

p.rofessores,do ensino brasileiro, como as relacionadas

predios escolares e curriculo escolar.

Pados de 1975 apontam que, de um total

* (Patto, Maria Helena Souza. "Privação Cultural e Educação

Prê-Prilljãria". pãg. 21 - ,Ed.Josê Olympio. Rio. 1973.)

* (Depoimento da Senhora Mavy D'Aché Assumpção Harmon, Vice

Presidente da Cruz Vermelha do Brasil.)

Desde as Corporaçies de Ofício, na ldade Mé

dia, a aprendizagem tem concentrado atenções de todos os po

vos. Inicialmente era transmitida de uma geração a outra p!

ra a preservação dos oficl0S. Hoje, como indispensãvel qua

lificação de mão-de-obra, tendo em vista o desenvolvimento

econômico. Constitui preocupação do Governo expressa no 11

* (Depoimento da Professora Ana Bernardes da Silveira Rocha,

Diretora do Ensino Fundament~l do MEC. Brasilia)

A par das defic1ências apontadas, outros fat~

res conco~fem poderosamente para a redução da produtividade

958.587 professores no ensino de 19 grau, 278.292 não têm

qualquer formação pedagógica, isto'e, 30% do magisterio não

têm formação adequada.

Em relação aos prêdios escolares, possuimos,

no momento, 14B.464 prêdios escolares de uma sala e,/ um

só méstre para as series do 19 grau, num percentual de 70%.

Embora pareça um percentual muito elévado, estas escolas a

tendem a apenas 30% da população escoíarizada, enquanto q~e

as de mais de uma sala atendem 70% dos alunos. (*)

rem lançar mão da rede de ensino particular, mas,tambem, pO!

que nas ãreas mais desprotegidas do Pais, onde se concentra

o maior contingente de pobreza, o problema da falta de esco

las e bem mais dramático, são OS mais ating1dos pelos dêfi

cits qualitat1Vos desse sistema. Na luta pela permanencia

na e~cola, raramente conseguem sobreviver num sistema esco

lar cuja caracteristica principal consiste naquilo que Fer

nandes chamou de "alheamento sociopãt1co das escolas em face

dos problemas humanos do ambiente".! (*)

PND.

6. PROFISS~QNALIZAÇ~O

Embora tenh~ sido instituida a profissionali

zação a nivel de 29 grau como regra geral, atraves da Lei

n9 5.692/71, a profissionalização do menor carente est~ afe

ta, em maior numero, ao SENAI e ao SENAC.

E a estes órgãos que recorrem os menores pre

midos pela insuficiencia de recursos financeiros e pela ne

cessidade de, cedo, adquirirem uma profissão nas atividades

secundária ou terciária que lhes permita contribuir para o

sustento aa fa~ilia.

E uma justa preocupação, pois de acordo com

os dados preliminares da pesquisa realizada pela CPI junto

aos mu~icipios. há 286.547 menores no exercicio de ativida

des lucrativas não prof1ssionais no Pais, sendo que 118.504

(41,35%) encontram-se no Sudeste.

A Lei n9 6.086/74, revigorando o Art. BO da

CLT, qonsidera aprendiz "o menor de 12 a lB!nos sujeito

que

taxadano Pais, contribuem decisivamente para a redução

tentes. E, alêm do gravissimo problema da repetencia,
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formação profissional metõdica de oflcio em que exerça seu

trabalho".

o ensino têcnico mlnistrad~ pelo SENAI, SENAC

e empresas não abrange, obrigatoriamente, a totalidade dos

menores trabalhadores, cujo percentua1 ê fixado em lei. Por

isso, atende a um numefÕ limitado de menores que durante

aprendizagem percebem um salário fixado entre 1/2 e 2/3 do

salário m'ínimo.

Infelizmente nem todos os estabelecimentos co

merciais ou industriais oferecem ocupação a menores como ve

rificaremo~abaixo:

Região Norte - possui 32.090 estabelecimentos, mas somente

23.062 (71 ,87%) oferecem ocupação a menores;

Região Nordeste - possui 243.976 estabelecimentos, mas so-

mente 109.748 (44,99%) oferecem ocupação a

menores;

Região Sudeste - possui 610.395 estabelecimentos, mas somen

te 435.279 (71,32%) oferecem ocupação a me-

nores;

Região Sul - possui 211.078 estabelecimentos, mas somente

168.986 (80,06%) oferecem ocupação a menores; e

Região Centro-Oeste - possui 59.101 estabelecimentos, mas so

mente 36.917 (62,47%) oferecem ocupa

ção a menores. (*)

Verificamos que, no BraSIl, há cerca de ..•..

1.156.640 estabelecimentos comerciais e industriais, mas ap~

nas 773.992 (66,92%) oferecem trabalhos a menores.

A R~glão Sudeste - a maIs desenvolvida - ê a

que oferece maior oferta de vagas: 610.395 dos estabe1eclmen

tos comerciais e industriais oferecem ocupação a 435.279 me

nores, ou seja, 71,32% da oferta nacional.

Completada aprendizagem, eleva-se

camente o salário do menor, passando a corresponder

rio m'ínimo integral.

Ocorre que o contrato de aprendizagem ê um

contrato de trabalho, onde estão definidos os direitos e de

veres das partes contratantes, por isso os elevados encargos

SOCIais vem desestImulando a admissão de aprendizes, prlncl-

palmente no Interior do Pals.

Nas vilas e pequenas cidades do imenso rin

cão brasileiro, onde a aprendizagem estã limitada às peque

nas oficinas, as atividades artesanais Inevitavelmente desa-

do estagiãrio ficará assegurada com o pagamento de bolsa de

estudos pela empresa ou pela instituição que firmar o convê

nio.

A Inexistência do vlnculo em~regatlcio Isen. -
tarã a empl'esa do pagamento de todos os encargos socrai 5 que

oneram a aprendizagem.

Considerando-se a permissividade constituci~

nal para o ptrabalh? a partir dos 12 anos de idade, ê reco

mendável que a profissionalizaçào seja ef~tivada a part~r

desse limite de idade e dentro do menor espaço de tempo PO!

sivel.

7. AÇ~O GOVERNAMENTAL

A assistência aos menores e abandonados, a nl

vel federal, ~stã afeta ã Fundação Nacional do Bem-Estar do

Menor - FUNABEM.

A Lei n9 4.513/64 estabelece o objetivo e a

competência da fu-~ação:

59 - A Fundação Nacional do Bem-Estar do

Menor tem corno objetIVO formular e Implantar a pol'ítica na

cional do bem-estar do menor, mediante o estudo do problema

e planejamento das soluções, a orientação, coordenação e fls

ca1ização das atividades das entidades que executam essa po

lítica ll
•

E, quanto ã competência:

"Apt. 79 - Competirá ã Fundação Nacional do

Bem-Estar do Menor:

I - realizar estudos, inquérItos e pesquisas

para o desempenho da missão que lhe cabe, promovendo cursos,

semlnãrios e congressos, e procedendo ao levantamento nacio

nal do problema do menor;

11 - promover a articulação das atividades de

entidades publicas e privadas;

111 - propiciar a formação, o treiname~to e' o

aperfeiçoamento de pessoal tecnlco e auxiliar necessários

seus obJetivos;

IV - opinar, quando solicitada pelo Presidente

da Republica, pelos Ministros de Estado ou pelo Poder Legis

lativo, nos processos pertinentes a concessão de aux'í110s ou

de subvenções, pelo Governo Federal, a entidades publicas ou

particulares que se dediquem ao problema ~o menor;

De fato, das 170.435 oficinas artesanais com

putada. nos dados preliminares da pesquisa levada efeito

por esta CPI, somente 97.182 (57,02%) oferecem ocupação a me

nores, verificando-se o percentual mais elevado na região S!

deste.

eparecerão se não forem tomadas medIdas de Incentivo ã

do mestre.

ação V - fiscalizar o cumprimento de convênios

contratos com ela celebrados;

VI - fiscalizar o cumprimento da l'ítica de

asslstênclaao menor, fixada pelo seu Conselho Nacional;

VII - mobilizar a opinião publica no sentido da

Indispensável participação de toda a comunidade na solução

do problema do menor; e,

O Doutor Fãbio d~ Araujo Motta, em depoimento

prestado perante esta CPI, sugeriu a criação do estágio ocu

pacional, sem v'ínculo empregat'ício, em decorrência de convê

nio a·ser firmado entre a FUNABEM, Fundações Estaduais, Ju'í

zes de Menores e empresas. A duração do estágio varIará e~

tre fi meses a 6 anos, abrangendo os menores de 12 a 18 anos

de Idade que, alãm da for~ação profissional, ficarão obriga

do,' a freqUentar o ensino de 19 ou 29 gl'aus. A manutenção

VIII - propiciar assistência têcnica aos Estados,

Munic'ípios e entIdades publicas ou privadas que a solicita

rem. "

~ FUNA8cM, portanto, estão atrlbuidas funções

normativas, de coordenação, assessoria e çooperaçâo flnancei

ra.

* FONTE - Pesqui.a Nacional da CPI do Menor
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Entretanto, estas at{vidades carecem de uma

orientação global que~stematize a Po1itica Nacional do Me

nor, de acordo com as modernas tecnlcas de atendimento.

Nos Estados, a ação executiva se faz ~e forma

descentralizada atraves das Fundações Estaduais e entidades

privadas.

45%, em media, para o atendimento dos carentes, o Nordeste ~

presenta 9.37% e 13,01%. respectivamente.

A assistência medica. importantissima em um

pais como o nosso, onde a taxa de mortalidade infantil e das

mais e1evada~ do mundo. e tambem deficiente: apenas 39.44%

dos municipios brasileiros dispõem de serviço mêdico para o

do menor. Apenas 24,48% dos municipios brasileiros contam

com verbas especificas em seu orçamento para assistincia ãs

crianças e jovens carentes. Ana1isa~0-se a situação por r!

gião, temo's:

Norte - 15,63%

Nordeste - 11,73%

Sudeste - 35,02%

Sul - 25,61%

Centro-Oeste - 15,16% (*)

Mais reduzida ainda ê a taxa de municiploS que

recebem ajuda de õrgios federais e estaduais: somente 11,82~

dos 3.953 que tota1izam as unidades menores da Federação Br~

Atualmente, 15 unidades da Federação criaram

suas Fundações Estaduais ou Secretarias Assistenciais: Acre,

Alagoas, Distrito Federal, Cearã, Espirito Santo, Maranhão.

Mato Grosso,·Minas Gerais. Parã, Pernambuco, Rio Grande do

Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São paulo, Impo

tentes, todavia, para atenderem ao volume da demanda.

As comunas brasileiras, que poderiam atuar de

forma efica~ na solução do problema, não dispõem de õrgãos

especificos e de verbas para o atendimento das necessidades

Norte - 12,50%

Nordeste - 2,68~

Sudeste - 17,48%

Sul - 14. 25%

Centro-Deste - 11,94% (**)

Embora possuindo o mais expressivo continge~

te de menores carenciados, 5.1Ó4.2D3 (37,31%) e abandonados

776.200 (40,65%), o Nordeste apresenta um indice inslgnifl

cante de atendimento: apenas 11,73% de seus municipios dis

põem de verba especifica para atender a esses menores e

2,68% rêcebem ajuda federal ou est~dua1 visando ao importan-

os

Sul,

órgão

a força

Ainda que ampíiãssemos consideravelmente

AT~ALIZAÇAO 00 CODIGO DE MENOKES8.

~~s Fundações Estaduais nio dispõem de recur

sos suficlentes para enfrentar a maynitude do problema. Iden

tica ê a situação dos municipios.

recursos financeiros para a execução dos projetos em benefi

cio do menor, dificilmente a FUNABEM terla condlções de e

xecutã-10s, devido a tibieza do õrgao no contexto da Adminis

tração Publica brasileira.

Urge uma ação malS eficaz ditada pela Presi-

ros. midicºs, educaclonais, assistenciais enflm, proporcio

nando, por isso mesmo, melhor assistência ao menor.

A Fundação Nacional do 8em-Estar do Menor

FUNA8EM, ldcumbida da assistência ao menor no imbJto federal,

não POSSUl condições para solucionar o problema, cada vez

mais agravado pelo crescimento demogrãfico. Suas atividades

restringem-se basicamente ao Centro-Piloto, no Rio de Janel-

ro.

Quando ocupava o Ministerio da Justiça. o Pr~

fessor Alfredo Buzaid solicitou ao Desemba~gador Alberto Au
gusto Cavalcanti de Gusmão, então Juiz de Menores no Rio de

KesumindO. podemos dizer que a reglão sul, em

termos proporcionais! ê a mais provida de recursos financei-

com 50,57%. O Nordeste apresenta a taxa de 24,64% e, o Nor

te. de 16,67%.

dência da Republlca, ã quai deve rã subor~inar-se o

potenciador de esforços. ~omente um organismo com

atendimento do menor abandonado ou carente. Lidera

A atualização do Cõdigo de Menores i uma ne
cessidade prob1amada e reclamada por quantos, por dever de
oficio ou não, tratam do assunto. O vigente data de quase
50 anos (Decreto 17.943-A, de 27.10.1972) e ati na linguagem
estã ultrapassado. Se se considerar, contudo, que, confor
me se declara em sua ementa e preâmbulo, ao instituir-se era
ele consolidação das leis de assistência e proteção aos me
nores, logo se conclui que, em relação ã prõpria epoca; se
encontrava em atraso.

de um ministirlo, centralizando um slstema de atendimento,p~

derã atinglr, em escala nacional. a p1enit~de do problema.

Caso contrãrio, a ação governamental continu!

rã representando uma gota d'ãgua num vasto oceano de carin

cias.

Nem serã por outrcr motivo que, jã na decada de,
1930, surgem as primeiras tentativas, no Congresso. visando
'a adequã-10 aos tempos. A u1ti~a delas parte do Senador Nel
son Carneir~, atraves do Projeto de Lei n9 105/74, recente
mente aprovado no Senado e que, agora. virã ã Camara. Nesse
projeto são aproveitadas as sugestões feitas em 1957. pelos
Juizes de Menores do 8rasi1. tendo em conta o que, ã ipoca,
tramitava na Camara dos Oeputados.

se-

propriamenteQuanto aos menores abandonados

~i1eira. O percentual correspondente a cada região ê o

guinte:

te mister.

ditos, isto i, os que não possuem pais ou responsãveis p~10

seu sustento, estimados em quase 2 milhões em todo o territ~

rio nacional, a CPI do Menor verificou a existincia de 2.430

õrgãos para atendi-los. Mais da metade encontra-se no Sudes

te (61,97%) e apenas 264 no Nordeste (IO,87%).

Ainda em relação ã assistência, verificou-se

atraves da pesquisa procedida em todo ó territõrio nacional,

que 23,32% dos m~nicipios brasileiros contam com õrgãos para

o atendimento dos menores abandon~dos e 34,39% para o atendi

menta dos carentes. Embora mais grave a situação do abando

nado, os altos custos requeridos pelas bases fisicas e manu

tenção ~esses menores, geralmente em reglme de internato,co~.

tribuem para a redução do percentual. Enquanto as . regiões

sudeste e sul contam com mais de 30% de municipios com õr- * FONTEj Pesquisa Naclona1 da CPI do Menor
gãos especificas para o atendimento de menores abandonados e ** FONTE: Pesquisa Nacional da CPI do Menor
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J~neiro, que ela~orasse anteprojeto com.vistas i reformula
ção de nosso Cõdigo de Menores. O trabalho do Professor GU!
mão f 01 apresentado ao III Encontro de JUlzes de Menores,
que se verificou em 1968, e ali discUtldo e emendado. Tudo
se encaminhou ao Ministério da Justiça, mas, até hoje, a Co
missio de Revisão dos Códigos não teve condições de concluir
seu trabalho e o Executivo, em conseqüência, de remeter o n~
vo Projeto ao Congresso.

Duas iniciativas parecem indicadas, em face
do assunto. A primeira seria dilig~nciar, junto ao Poder E
xecutivo, no sentido de abreviar a remessa ao Congresso do
Cõdigo já elaborado, ora eM fase de revisão. A segunda con-

positivo que sua atuação não dependesse, sempre, de provoc~

ção, o que, na opinlão dos mestres, merece mantido.

A verdade é que a assisténcia ao menor não
deve ficar, nem nunca efetlvamente ficou, a cargo do Juiz de
Menores, sob pena de sua descaracterização como õrgão juris
dicional. O que ele faz, insista-se na repetição, é apllcar
a lei e, no caso, zelar por sua fiel observãncia. Se se e
liminasse o chamado Juizado de Menores, os assuntos submeti
dos ã sua jurisdição, seja esta de natureza contenciosa ou
voluntãria, simplesmente se deslocariam para Varas não espe
cializadas, o que, isto sim, iria constituir indesculpãvel r~

trocesso.

sistirla em a Câmara oferecer o Anteprojeto Gusmão, com as
Emendas do 111 Encontro e com as que entender oportunas, in
clusive em face dos trabalhos da CPI do Menor, corno substitu
tivo ao Projeto de Lei nQ 105/74, do Senado, e cuja tramita
ção, nesta Casa do Congresso, ocorrerã no prõximo ano de 76.
Porque se trata do que de melhor e mais atualizado jã se fez
em matéria de Cõdigo de Menores, seu si~ples oferecimento ã
discussão, no Parlamento, jã seria bastante meritório e opo~

tuno.

,
Atualize-se, pois, o código de Menores. Fe-

chem-se os "reformatõrios para os necessitados de correção,
por inadequados e prejudiciais ã infãncla e ã adolescência",
conforme as palavras de Nélson Lopes Ribeiro Lima, Juiz de
Menores em Recife (Reunlão da CPI do Menor, em 9.10.75),
mas sõ depois do elenco de providências que sugere. Adotem
-se, na assistência e proteção ao Menor carente ou abandon~

do, as mais avançadas técnicas. Conscientize-se e mobilize-

Z. , No tocante ã Justiça do Menor, em face das
modernas tecnicas de assistencia ãquele, não parece haver po~

que contestã-la. O Juiz e o õrgão do Estado que diz e apli
ca o dlrelto, nos casos concretos que lhe são apresentados.
EM se tratando dos de Menores, sempre quis o nosso direito

-se a Nação em face do próblema. Não se esqueça, porem, de
que Justiça especifica, no caso, e conquista que s~ não pode
desprezar, na batalha de que se trata.

Juiz, de resto, não legisla. Tão sõ, aplica
a lei, boa ou mã, existente.

QUADRO NQ

EVOI.UÇAO DA POPULAÇAÓ URIlANA E RURAL. SEGUNDO AS GRANDES REGIOES DO BRASIL

ESTIMATIVA DA POPUl.AÇAO RECENSEADA
uno 1975 eso

GM.llDfII IIEGIOES URBANA PUfiAL UnBANA RURAL URBANA RURAL
.AbsotutD ... Absoluto % AbJOluto ... Ab,oIUlO ... Absoluto "" Ab$o'u'o "

RegIio Nort. 1 636 SOO 4508 1 S94 100 54,9. 2 0-46 500 47.86 2,229 800 52,'4 2 519 300 50.18 2 501 600 il032

Aeglio Nordeste 1189l1llOO 41,87 16 657 100 58.33 14.543 900 44.&9 11854 000 55.11 17 596 000 47.71 19 235 20Q 52.23

RoO'1o _te 29.128 300 120M 11 025 400 27,4G 85 lG8 IlOO 7ll.ll7 9 80s 000 21.13 44 291 700 84~7 8 143 100 1553
RoOlio Sul 1 377.500 44~S , 214.300 550M 9:20. SOO 41.09 '0387 800 5'2,91 11.305 900 4928 " 834 200 50.12
Regiio Cootro Ots~ 2.465 400 411.10 2 600 40g S1,!lO 3 35' 200 51.92 3.103 000 48.08 4.313 800 5'.15 3 814 000 45.25

BRASIL 52.595 GOO 55.82 41 55'.300 44,18 8531' .100 80.18 43 2'8 200 39,82 80 DBG 200 63.9S 45 129 600 1Is.o4

fon••• IBGEjCBED Im

QUADRO N9 11

ESTIMATIVA DA POPULAÇAO RECEKSUoDA, URBANA E RURAL DE 1010. 15 E ao E
PERCENTAGEM DA PO!'ULAÇAQ URMN... E RURAL. VERIFICADA. SEGUNDO AS UIlIDADES DA FEDE/lAClO

1970 1915 1900
UNIDAIliS DA FEDEflAÇAo- UR8 A RURAl. URBANA RURAL URBANA RUFtAL

Ab5oM. "" AbllOlulo .,., Absoluto ... AMOMo "" Absoluto ~ Ablo!uto ""Rond6flla 00 000 SUl 5' 800 41.1' 7' 200 54,34 65.100 45,86 ll!l :!co 55.25 17.200 4M4
Acoe 60 000 27,H 155 too 72.34 16,(00. 30,26 176.100 69~7.( 95.200 32,.45 151200 81.55Am..-, 406.000 42~6 550 800 S7.54 510 400 45.24 593.400 6315 630.800 4951 548 209 50~9
Roraitna 11800 48.00 28 llQO 51.00 21.t00 43.06 27 900 56,94 24100 42,9G 32; 57.04
P.,. l.m.1IOO 47.13 1 155.200 5'~7 I 219 700 49.58 1.802 500 50.44 1,.568 4ao 5'58 1 472 .48.42
AlUo"" 63200 54.12 52.800 45.21 80700 55.69 e:42oo 44,3. 100 900 56.4G 77 BOO 43,54
Mal.lmhio 165IlOO 25,30 2.261.100 14.70 164.500 28.69 ••391 560 7.,31 1.103.000 3'M 2554.900 68.1S
Piaul 55' 100 32.22 1 lG1l llOO 51.78 111·100 35.61 1 m 100 64,39 904 400 3MB 1 445 100 Gl.'2
Co.... I 7" 100 .(0:23 '.871.500 .59,77 • 229 300 42157 2058.900 57,13 2707.5GO "s.a :3 ::Z90.700 54,86
RI. GrI<Íde do 1Iorl. 145000 46.48 951 JlQO 63~ 1139300 48.00 048.100 50.19 , 163 .5OD ,52.77 I 041 400 41.28
P"'.I.a 1.01840ll 41,58 1.423.,900 58.4' 1.2004.900 "4.62 1.495 300 55,38 1 425 800 41~7 1" 571 700 52,83
Petnambuc:o 111 2.143 300 54,34 2.369.300 45.56 3.451.100 5M8 :2 451 íOO Al.52 4 114.000 62.20 2 53G 600 87,80
AI3;poa. 638 100 30,89 !li, 700 fiO.11 799700 42.82 1 036 200 57,38 92' 600 45.09 1 122.100 54.91
Sergipe 419000 48.13 480 400 53.81 495.100 4955 :\05.100: 50.45 585 10D 52;9 573 300 47,21
Sahla a.120.7IlO 41,31 4.432 500 5Ull 3.770 200 44.19 4.162 100 55,81 .4 320,200 46.78 5 1..42 ~OC 'i3.'Ol2
~Ina' GerAis S 125 000 '2,1.4 .5 .481.900 47,20 T .479 900 59.18 .5 169 600 4.087 9 M3 200 63.32 4 802 300 34..68
r.p;rito S;tnlo 728.400 4S,13 .Inl' eoo 5411 932 :200 53,87 JlOoIIlOO 4G,!3 1 157 400 62.15 111 000 31,85
RIO d. Janeiro 3.... aoo 15.00 1 101 SOO ~3,tO 4 eb2 90.0 82,91 961 200 17,09 .5 812 I!OO 87,91 79!l 200 12'.09
Gunnab.,. 4 295500 00.0ll - - 4 9'8.900 100.00 - - 5.G82 100 100.00 - -São Paulo 14 3.2 100 80.12 3.651.300 19.18 18 175.700 1l6,115 2 152 990 13.1S 22 585 600 9ts. 1 831.200 1~8
Paraná 2.528 llOO 36,33 " ..22 400 63.67 3 273 ~OO 38,03 5 3:J4 300 61,97 A 138 500 39.32 15 386 500 50,118
Sàola C.tom.. 1 255 800 48.07 1 559 BOO 56,118 1 M7300 47.31 1.790 100 5',ao 2 012 800 50,91 1 !W) 700 ~'.oo
AIO Gr.ndo do Sul 3.598.100 p3~8 3 132 300 46.54 4 J711 soe 57,35 3 213 ADO 42,65 .5 154 soa 60,92 3 307 000- 39.09
M:!lo Grosso fjg3 20D 43.06 916.100 56,94 89ff,/JO .43,91' 1.149 100 56,09 1 138 000 44.54 1 417.100 55,~6

GOI,IS la) 1 772. 200 50,41 1 743.700 49,59 2.451 500 55,64 1,954 500 44,36 3 235 30U 59,55 2 191 aoo :'0.45

Ob.. , {n Inclualve o T~rrltórlo de F8'I11ando de Noronha,
(2) Inclu'ive o Distrito Federal~

As ptrcfilt~nl foram cllculadll considerando se 100..... popuJaçio tot.1 das Grmdes Regiões ou população tat,1 da clda Umdnde da Fed.raçio.

fDflr., Mlnlstérfo do PI.nllJDmtnto e Coordonaçoo Geral - Fund~1o IBGE - Centro Brasileiro de Estudos Demográficos _ 1912.
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TAXAS BRUTAS DE NATAUDADE. MORTALIDADE E CRESCIMENTO
DE\IOGRAF'CO (POR 1.000 HABITANTES)

1940 -19SO 1950 _ 19S0 1!l6O -1970

HA,.7Al.10AOE ~4"0 43,'32 3.7,73.

MORTAUDADE 23.70 13.43 9,43

Ci\ESCIMENlO 20.30 '9.1)9 29,30

fpntp: .Boletim Demo.gr.fJco CaED IB(lE RI. Vgl, 2 1'). 1/11.
CQnçJusõe. bato3daa nos r4Jutlado. preUmlnllroa do CtnlO do 1970.

QUADRO N9 V

VID~ MEDIA AO NASCER'

1960 - 1970 1950 - 1900: 1940 - 19SQ

HOMENS 57.01 ANOS ...: -
MULHERES 61.10 ANOS - -
A~ISOS 59.01 ANOS 52 ANOS ~2 - ~3 ANOS

• - Proporçio 1$" 3.05 na.!c\mentos masculino. !'ir. cada 100 fominlnos.

POPULA AÓ 00 BRASIL SSlUNOO AS FAIXAS ETÁRIAS COM AS PEReENTAGENS E COM AS MUllA~S M~DIAS ANUAIS. EM 19<0 1950. 19lilJ E 1970

POPULAçÃO PRESENTE 'l'o SOBRE O TOTAL % OE M~t~tA MEDIA

Falxo. Eti~.
11140 1950 1960 1970 1940 1950 19110 • 1970 ~O 50 50 ~O

~O 60 70 70

0- 4 6.439.MO 8.37Ó eso 11.1116.313 15 123.1'00 1~.62 18.11 1~,97 1631 2.7'1 2'9 3.1 2,9

5- 9 5.156.615 1.01~.$27 10.181.291 13.200.600 13,96 13.50 I~A9 1~.15 2.0 3,8 2,7 2,6

10-14 ~.3".01lO 6.308.557 8 573 677 11.411.~00 12,92 12.14 1233 12.03 1.7 I 3.1 2,9 2Jl
15-19 4.A43..512;l 5.502.315 7.142.~43 9.6;lS SOO 10.78 10J59 10.19 • 10,33 22 2.S 3.0 2,8

20 E MAIS 19 205.84S 24.7~7.IOS 33.045.1-47 43.913.900 ~6,72 ~7,1lS 47.12 47,07 2,3 3.1 3.0 2.9

'lÍlTAL 4l.236.315 51.94~.3117 70.119.071 93.292.100 100.00 100.00 100.00 100.00 2.3 3.0 2.9 2.7

Ob~.: til hdxa de 20 4..JIlJiJ foram cMlslderldas IS Idades fgnof4ld"s,
Fontt~ PadO$. EsW,iA1icos P.lrÇtll\$ N~cessário$ t9 Est\1Ôo d.o R&ut'So$ H\.tffianot. OG i}ruU - Funde.<;io Geti'ltla. V"tgas -. 1.911.

QUADRO N9 VI

r-----'---------------~

População de -10 a 19 anos, discriminada por

áreas de resiaência e.situação na Força-de

-T\abalho, segundo grupos etirios - Unidade:

1000.., ... -
TOTAL 10/14 ANOS 15/19 ANOS

SITUAÇ~O ~REA URBANA NQ % NQ % NQ %

Na Força-da-Trabalho 4.19B 29,5 B40 11,3 3.358 49,3

Fora Força-de-Trabalho 10.044 70,5 6.594 8B,7 3,450 50,7

TOTAL : 14.242 100 7.434 100 6.808 100
- TOTAL 10/14 ANOS 15/19 ANOS

SITUAÇ~O ~REA RURAL N9 % N9
-

% NQ %

Na Força-A_e-Trabalho
.-

4.835 53,9 2.037 40,9 2.798 70,2

Fora Força-de-Trabalho 4,135. 46,1 2.945 59,1 1.190 29,B

TOTAL : 8,970 100 4,982 10.0 3.988 100

FONTE: FIBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios 

(1973)

gUADRO N9 VII

POPULAçÁO ECONOMICAMENTE ATIVA

Percenwat da Popul8Ç;ao ;:ialarlos Mensau;

'" Cr$

11.7 Sem declaração de rendimentos
31.1 até 100,00
12,6 d. 101,00 a 150.00
15,8 d. 151.00. 200.00
1Q.1 de 2Ot,oo a 500,00
5,9 d. 501.00 • 1.000.CO
2.2 d. 1.001,00. ~ 000.00

- 1.0 ulma d() 2 000.00ifonte: fWOE TAbul,çpcs AVIllr;ad.1i -
Slnop$Jl! PrelimInar do. Censo DemogrÁfico - 1970.
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QUADRO NQ VIII

Pessoas "Empregadas", discriminadas por gru

pos de salãrio mensal (Salãrio Minimo), recebi

do, segundo o tipo de remuneração - Unidade:

1000

RECEBENDO EM RECEBENDL
GRUPO DE TOTAL DINHEIRO EM 'BENS E

(Somente) DINHEIRO
SALliRIO M!MIliO

li9 % li I} % li9 %-
Ate 1 salãrio 10.256 54,4 7.327 43,4 2.929 84,9

+ de 1 a 2 salãrios 5.276 25,9 4.890 29,0 386 11,2

+ de 2 a 3 salãrios 2.035 10,0 1.963 11,6 72 2,1

+ de 3 salãrios 2.752 '13,5 2.690 15,9 62 2,1

TOTAL: 20.340* 100 16.889 100 3.451 100

FONTE: FIBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios 

(1973)

* Um total de 112.468 pessoas recebem somente em bens; não

foram computados os "NXO DECLARADOS" de forma de pagamento

DIS'l'RIBUIÇZO DAS FAT4!X,IA5 DISCRIMINADAS POR REGIÃO ME'1'ROl'OLI'1'!
NA, SEGUNDO SUA PARTICIPAÇÃO NA RENDA

(Unidalle: 1.000)

Total de r8mil~as

Região Metrupolitana Total Gilx-al At6 1,5 S.M.R.

NP % Ng 1-

1lEL1!lrI 114 100 49 43
,

CURITIBA 177 100 %. 32

FORTALEZA ' 195 100 110 57

SALVADOR 219 100 92 42

l'OR'1'O ALEGRE 361 100 109 30

BELO HORIZONTE 312 100 116 37

RECIFE 352 100 178 51
,

RIO DE J AHEIRO 1.632 100 427 27

s10 PAULO 1.832 100 309 17

BllAS:!LIA 104 100 31 30

TOTAL NAS AAEAS
5.298 100 1.477 28ME'l?ROPOL I '1'ANlfl

Fonte: MPAS-Secretaria de Assistllnoia Social

Junho de ffi76
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QUADRO X

MATRICULA TOTAL NO INICIO ~E 1973. POR CURSO. SERIE E ESCOLARIZAÇ~O

Quinta-feira 10 017

19
MAU

29
GRAU

.
Total 19 29 39 49 Pópuíação Presente

--; Primãrio 14.886.407 6.440.795 3.610.118 2.705.254 2.130.240 7-10 I 11.101.600
Ginásio 4.904.505 1. 720. 709 1.376.307 1.038.645 768.844 11-14 I 9.920.200

-l Colegial 1.455.888 639.437 464.437 352.014 15-18 I 8.904.200

-TOTAL 21.246.000 - TOTAL: 29.926.000

-
* - A matrícula não se ajusta ã faixa etária ideal devido ao grande numero de maiores

de 10 anos no nlvel primário e de maiores dé 14 anos no 19 grau.
A matrlcula no nlvel primário nas escolas publicas ê de 7 a 14 anos.

** DADOS SESC-MEC
Estatlsticas da Educação Nacional.

QUADRO N9 XI

PIR~Y.EDE EDUCACIONAL BRASILEIRA 1962/1973

ENSINO SUPERIOR

ENSINO DE 29
GRAU

ENSINO DE
19 GRAU

161

229

351

443

1000

1973

1970

1966

1962

FONTE: E5~/lt;stic/l$ da Educação Brasileira 
SEEC - HEC {li60-1971}

QUADRO 119 XII

ALFAQETIV.CAO DM ,e/lllOAS De S AIIOS E MAIS SEGUNDO GRUPOS OE IDADE /l_MIL _ "'"

~4.
ALFA8ET1ZAÇAO

idade
Sabem Ler e E.cr~r Não Sabem Ler e E:s;:roller lOTAl·

Abt.Q1uto .... Ab••M<> .... AbIu(utG '"s. a .... ".540 OAlI S.II3.2G4 U4 S 515.B04 1.03
'1. 14 ~OJ. 12.0B5 ~O IS.26 7.m.GolO 9,23 19.....730 2.c",g

tS e maIs :16.3-\5.241 UM 17.5311.5B7 22.12 54 282.12B 68:48

TOTAl
4B.B2\ 4715 ao.?s e maz.. 61.00 30.<24 III 311.40 79 2<5 tl62 100m

, !:XC.",.....}'. Sem declJJ'açio de Atlabebzaçio.
Fonte: flSce: - SInopse Ptebmlnar do etnSa Dcrnogrif,co _ 1970.

QUADRO NQ XIII

EIISIKO PIlE·ESCOlAR 110 BRASil

Anos CensUárlol unldndc Corpo Uatri~t. Popula.çlo
_úcolnr Do.cento Efetiva ().G.Ano.

lObO 1 606 3021' 77.994 13.047 llIl9
1960 39<2 93BB 210.007 16.151:200
1970 6616 16 lI96 374.2&7 2D.627.200
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11 - UMA APROXIMAÇ~O QUANTITATIVA AO

PROBLEMA DO MENOR

todos os municipios envolvidos, p~ra 1975, resultandd que
apenas três das cidades com população superior a 300.000 ha~

bltantes participavam de nossa amostragem - Porto Alegre CRS)
Campinas (SP) e Campos (RJ). Justifica-se, desta forma, a
nossa preocupação em mensurar a representativldade das popu~

1açÕes.

UMA APROXIMAÇ~O QUANTITATIVA AO PROBLEMA 00 MENOR

1. HISTORICO

CPI DO M~r~OR ),..fu\NDONADO
QUI::STIONÃRlOS ·DEVOLVIDOS r,ELOS /
MUNiCípIOS BRASlLEmOS RESULTADOS

1915

100%------"'---------------

8()-----------~-----

&:-::-:-7:;:1 SUL ~ BRASIL
f:~"'·:.·,:;.::-3 ÇENTRO-OEST~

2. RECUPERAÇ~O nos QUESTION~RIOS

3. METODOLOGIA UTILIZADA E CONSIOERAÇOES

4. RESULTADOS PRELIMINARES

4.1 ~ Elementos de Apoio
4.2 - Representatividade da Amostragem
4.3 Menores na Faixa de O a 18 anos
4.4 Henores Abandonados e Carentes
4.5 Verba Destinada ao Menor nos Municiplos
4.6 - Orgãos que cuidam do Problema do Menor
4.7 - Assistência Mêdica ao Menor
4.8 - 'Ocorrências Anti-Sociais Praticadas por Menores
4.9 - Atividades Lucrativas Exerclda~ por Menores
4.10 - ~ssistência Educacional a Menores

f:-:;~'::·~~""l-:~~""2~"::::~~:-=:w;f~;;;':~~~~~~-: ~.:!';...~
BRASIL:: 3.950 {,iunícípios
NORTE:: 143 Municípios
NORDESTE:: 1.377 r.iunicipios
SUDESTE :: 1.410 l.lunicipios
SUL:: 717 t,lunicipíos
C~I>JTRo-OESTE:: 306 t~unicjoios__---= .. 7 ~ __ .!

(% dos MUOICípIOS*)

LEGENDA:
~NORTE

[$I~f.t>Í<8íl NORDESTE

6'1.-"::} SUDESTE

60-----------------

HISTORICO

UMA APROXIMAÇ~O QUANTITATIVA AO PROBLEMA DO MENOR

proc~rou-se el~borar os quesitos do Questio
nirio de forma tal que as respostas impedisseM divagações
subjetivas e não passíveis de processamento. Ademais. jun
tamente com Ofício encaminhando o documento, fêz-se a concel
tua~ão do que se entende por "Necessidades Básicas do Menor",
JlMenor Abandonado" e "Menor Carente". Em anexo, juntaJllos cE
pia do Documento.

METODOLOGIA UTILIZADA E COHSIDE~ÇOES

4

(*) Ano: 1973
FODlo: AssOSlOflo L.gidoU....

Novamente, a Região Sul apresenta o maior ín
dice: 55,85% da popul ação da alllostragélll. Segull-u', agora,
o Nordeste, com 35,20% e o Sudeste, com 34,12%. O Norte e
o Centro-Oeste (20,58% e 18,90%) continua~ pouco representa
tivos. TOJllados os Estados, isoladamente, novamente o Rio
Grande do Sul se destaca com 67,57% da população. Se9uem-se
São paulo (58,16%), Santa Catarina (55,53%) e Minas Gerais
com 51,22%.

. Tanto sob o aspecto dos Municlpios envolvidos'
como das populações envolvidas, tratou-se de Ullla boa aMostra
geJll. Há que se salientar, contudD, que não poderemos refe:
rir os resultados de nossa ~nilise'aos municlPios COIII gran
des populações, ainda que nosso estudo englobe estas cidades
em seus resultados finais. Ai, poderão ocorrep distorções
ocasionadas, principalmente, pelas cidades de sio Paulo, Rio
de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador e Recife.

3.

RECUPERAÇAO DOS QUESTIONARIOS2.

Foi' elaborado pela "CPI do Menor" um Questio
nário voltado para a ~ensuração dos principaii aspe~tos e i
lações relacionados co~ o problema do Henor Abandonado e o
Menor Carente no Brasil. Estes Questionários foram envia
dos para os Prefeitos de todos os municipios brasileiros e
obteve-se o concurso do PRODASEN, no Senado Federal, para o
processalllento das dezenas de mllhares de dados envolvidos.

De UIII Universo de 3\953 JIlunicípios brasilei
ros, recuperamos 1.697, ou seja, 42,96% dos municípios. A
maior freqOência de devolução ocorreu na Região Sul (52,86%)
seguida do Sudeste {49,Ol%}.e Nordeste (38,26%). Em termos
de Estados, o Rio Grande do Sul apresentou o lIIaior indice
(57,76%) dos munic~pios. seguido de São Paulo (54,12%) e San
ta Catarina (52,29%). A Região Centro-Oeste apresentou o
baixo índice de 22,23% de devoluções, ocasionado pela insij
nificante expressão do Estado de Goiás (14,48%), a menor, de

, tOdÁ nossa alllostragem. Quanto ao Norte, representado pelo
Amazonas e Pari, houve u~ ocorrência de 23,08% de devoluções
(o Amazonas, com 22,73% e Pari com 27,71%}.

A representatividade destes percentuais, no

e~tretanto, p~deria ser distorcida pel~ existencia ~e munici
pios com grandes populações, tendo sido necessãrio, assim,um
enfoque quanto às populações envolvidas.

Neste sentido, extrapolamos as populações' de

Procedeu-se a um estudo para o Brasil e cada
uma das suas cinco regiões geo-econôJllicas. Para o estudo de
determinados fenômenos - o numero de menores clrantes, por
exemplo - encontrou-se a mêdia aritmetica entre todos os nu
meros indicados (pelos municipios que o in~icaràm), mültipli
cando-se esta média por um fator que já englobou a considera
ção de que as grandes cidades nãQ entraram ~a amostragem.D~
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ta forma julgamos ter eliminado, em parte, a distorção que
seria, necessariamente, causada pelas grandes metrópoles.

COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUtRITO DESTINADA A INVESTIGAR O
PROBLEMA DA CRIANÇA E DO MENOR CARENTES DO BRASIL

Entretanto, determinados fenômenos sociais não
são retratados pelo Questionãrio, ou, mesmo,· podem divergir
os resultados esperados. Suponhamos, por hipótese e para
exemplificar, que os "menores abandonados· tenh~m o hãbito
de migrar para as grandes cidades, um fenômeno social intei
ramente plauslvel; uma vez que as grandes cidades estão ali
jadas de nossa amostragem, encontraremos, necessariamente,um
quantitativo de menores abandonados inferior ao real, uma
vez que emprestamos ãs grandes cidades as caracterlsticas mi
dias das pequenas.

Brasilia, em 19 de julho de 1975

Of. CIRCULAR n9 01/75

Exmo. Sr.

Prefeito Municipal de

Senhor Prefeito

Uma outra consideração importante refere-se
ao grau de confiabilidade que devemos emprestar aos Prefei
tos Municipais em suas info.mações. A base de todo o Traba
lho aqui exposto e o conjunto de informaçães dos Prefeitos,
e não sabemos ate em que ponto as respostas destas autorida
des retratam fielmente os problemas abordados. Podemos lan
çar suposições, e, de inlcto, ~ r~zoãvel esperar que os Pre
fe~tos, em media, tenham quantificado o problema apenas na
ãrea urbana de seu municlpio, mas não podemos garantir que
tal fato tenha ocorrido em todos os questionãrios. Uma par
cela marginal na qu~ntificação de cada fenômeno carente ·de
registro documental, i, no entanto, absolutamente razoãvel
de se esperar, tendo em vista a ãrea· rural. Não se documenta
por exemplo, o numero de menores carentes do Municlpio X, e
o seu Prefeito e induzido a dar sua opinião pessoal e emplr1.
Ca sobre o assunto. A dispersão das habitações na ãrea ru
ral não possibilita ao Prefeito - podemos assim esperar - u
ma visão mesmo emplrica ou aproxi~ada da problemãtica. Ele
e levado, Issim, a opinar com base em seu universo mais ime
diato, ou seja, a população urbana.

Tenho a honra de dirigir-me a V.Exa. para co
municar-lhe que foi criada; nesta Cãmara dos Deputados, uma
Comissão Parlamentar de Inquerito (CPI) com a finalidade de
estudar e propor soluções para o problema do Menor Abandona
do no Brasil.

Para que este estudo se faça da maneira a
mais eficiente possivel, solicito a imprescindivel colabora
ção de V.Exa. no sentido do preenchimento e devolução do
questionãrio em anexo, cujo exame deve refletir, na medida do
possivel, e para maior rigor, não só a· opinião de V.Eu. co
mo a de autoridades ou pessoas outras, desse Municipio, li9!
dos ao problema.

Encareço, sobremodo, o empenho de V. Exa. em
restituir a esta Cãmara, ate o dia 15 de agosto do ano em
curso, o questionãrio devidamente preenchido.

Valho-me do ensejo para apresentar a V. Exa.
os meus protestos de elevada estima e distinta consideração.

Deputado CARLOS SANTOS
Presidente

CP! DO IY!lENOR .A.BANDOI'1ADO
QUESTIONAnJOS DEVOLVIDOS PELOS
MUNICfplOS 8FU\SILEIROS POPULACOES
ENVOLVIDl~S - 1975
BRASIL = 109.250.20" habitantes
NORTE 4.325.482 habitantes
NOROESTE =32.427.398 habitantes
SUDESTE = 45. S65. 345 habitantes
SUL = 19. 7õS. 329 habitantes
CENTRO-OESTE = 6.772.653 habitantes

("0 do! M!:nicipios)
LEGENDA:

t@;,*êic't'·1 NORTE

f1ti,i4'RI NORDESTE

lijj;,~i.!C';1 SUDESTE

fE-:-:-:-::] SUL ~ BRASIL

f::::::::;:::::) CE NTRO - CE!TE

~NSTRUÇÕES PARA o PREENCHIMENTO DO QUESTION"RIO

1. Conceitua-se:

a. NECESSIDADE BAsICA DO MENOR - Habitação. Alime~tação, Saúde,
Educação, Segurança Social, etc.

b. MENOR ABANDONADO - aquele ~~nor que não tem pais ou responsi

vel p~a o atenãimento de suas necessidades básicas.

c. ME~OR CARENTE -aquele Menor cujos pais ou ~esponsãveis não
possuem condições para atender às suas necessidades básicas.

/00%--------------- _ 2. Preencher o "quadrado· correspondente a cada pergunta co~ um

·X", e os retângulos com um "número".

80'------'----------------

Fonte, Assessoria Logi.la!iva.

60'------------'---=:--:=-- _
55,85 t......("-~~:d

Deputado MANOEL DE IILME!DA-
- Relator -

/. SENHOR I'REFEI'fO'. SUA RESPCSTl, URGEN·l'E j; GRANDE SERVIÇO li. CI\USl, DO
MENOR NO BRI\SILI11

36,89------------1
35,20

~~

~~~.
t~~:~\ 20,58

Ir
40--
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-o U E S T I o N Ã R I o
PÃGIllA 1 P1\:GINA 3

8:

ITJJ CENTRO - OESTE

Quantas? .
Qual é o número de Alunos? ••••••••••••••••

Quantos? Aproximadamente ••••••••• ,. •••• • •~

LEGENDA:

~NORTE

~ NORDESTE

L:[l SUDESTE

Fonle: Assessoria Legislativa,

"O Sim

"O Não

- Não ';."' " .

(G~tl Cd r:}~W~~ n[0N~[ill@~ln[J@
MENORES NA FAIXA DE 0-/8 ANOS

]fDü~
(% por Regiõo)

BRASIL =48.226718 menores-

L. EXISTEM ESCOLAS DE 29 GRAU (ANTIGO CIENTÍFICO, NORMAL, CLÂSSICO,
ESCOLA PROFISSIONALIZANTE E OUTRAS)?

Resposta: AproximadaMente •••••••••••••••••••• ,: ••

Estas Oficinas ofer;cem oportunidada de
aprendizagem para os Menores?
- S~ ..

- Nao .

- Algumas oferecem ••••••••• , ••••••••••••••
Quantas Oficinas? •••••••••••••••••••••••••

Resposta: I...
Estes Estabelecimentos oferecem ocupaçgo a
Menores?

- Alguns oferecem. Quantos Estabelecimentos?

- S~ .

"O Sim

"O Não

M. OUA.'iTOS ESTAJ3I:LECIMENTOS INDUSTRIAIS E cOMERCIll,IS HÂ NO MUNICÍ
PIO ?

N. QUANTAS OFICINAS AllTESAlIAIS (SAPATARIA, ALFAIATARIA, CARPINTARIA,
OU TODA OFICiNA QUE FUNCIONA. NORMllL~lENTE, NA I'OOPRIA CASA DO
ARTESÃO) EXISTEM EM SEU MUNICtPIO ?

O. EXISTEM, EM SEU MUNICtPIO, MENORI:S EXERCXlNDO ATIv.J:DADES LUCRATI
VAS NÃO PROFISSIO)lAIS, TAIS CmlO EIIGRAXAR SAPATOS, LAVAR CARROS';
VENDA AMBULANTE, ETC ?

n·-
O"

O ..
D"

B:

Opal a pe.rcentag'em sobre a Receita prevista ,+ c=J'"

l_O Não

D. 'NA PRI::VISÃO ORÇAMENT.ÂR!A PARA 1975. DENTRO DA VE;lBA DEST!
NADA A EDUCAÇ~O EXISTE ALGmIA l'ARCELA PARA ATENDIMENTO AÕ
lolENoR ?

I>Ds~

I'DNão

E. O MUNICtPIO RECEBE ALGUI'A AJUDA DE ORGXOS ESTADUAIS OU FE
DERAIS CO)I VISTAS AO PROBLEMA DO MENOR ABANDONADO OU C!
RENTE?

150 Sim

1)0 Não

F. EXISTEM ORGÃOS CUIDANPO DO ProBLEMA DO MENOR ABANDONAroNO
MIJNIC1PIO ?

uO s:iIIl Quantos?"' , c=Jl'
Qual é a natureza deste(s) ôrgão(s)?
- i,nte:rnato .' , ..

- Sim
- Não

- Não ..

- semi-internato ..

- de eIIC,ill'(inh<lJllflnto ao Hercildo de Trabalho •••
- de outra NAtureza ••••••••• ~ ••••••••••••••••

(Complete apenas com um "li" ou com o númQro solicitado)

- outra razão ..

G. EXISTEM OI~GKoS CUIMNDO DO PROBLEMl\ DO MENOR CARENTE NO MUNIC!PIO?

..[J Sim QuantoG? : ~ , I I"
Qual ê li Natureza destecl..s) Orgão (s)?
- de complementação alimentar •••••••••••••••
- semi-inter:lnto ,. ..

de oncaminhalllCnto ao Mercndo de Trabalho _••
- de outra Natureza •••••••••••••••••••••••••

»0 Não

H. !lOUVE OCORR!mCIlI, EM 1974, DE ATOS lINTI-sOCIAIS(DELlTOS)
PRATICADOS l'OR MENORES ?

D Sim Quantas? (em 1974) .

Quais as Naturezas destas ocorrências?
- furto "' ., ,. ..
- ho~icidio ou tentativa de hrnnicidio •••••••
- delitos sexuais .
- outras ocorrências ••••••••••••••••••••••••

"ONâo

..o Não

I. EXISTI:M M2DICOS. EM SEU MUNIC1PIO ?

"O Sim Em caráter permanente?
- s~ .

szFl Não

Existe Serviço de Atendimento Méd1co ao Menor
Abandonado ou Carenle? '-

EM SEU MUNIC1PIO,

A. QUANTOS MENORDS (FAIXA DE O A 111 ANOS) EXISTEM ?

Resposta: Existem aproximadamente •••••••••••••••••••••• ~Jl

n. EXISTEM MENORES ABANDONADOS OU CARENTES ?

-c=J siro Quantos Menores abandonados? Aproximadamente ••
Quantos Menores carentes? Aprox1madamente ••

-O, Não

C. HÂ PESQUISAS QUANTO ARAzKo DA EXIST2NCIA DE MENORES ABAN
PONADOS? . -

'C=J Sim A razão mais importante ê
- falec~nento do responsável pelo Menor ••••••
~ rejeição ou descaso do responsável pelo Menor
- pobreza. excessiva da frnnilia do Menor ••••••
- rebeldia do Menor ••••••••••••••••••••••••••

",0 Não

K. EXIS~EM GINKSIOS NO MUNICÍPIO ?

..O Sim Quantos? •••••••••••••••••••••••••••••••••••
Qual é o número de Alunos? ••••••••••••••••••

...0 Não

J. EXISTEM GRUPOS ESCOLARES NO MUNICÍPIO?

"O Sim Quantos? .
Qual é o número de Alunos? ••••••••••••••••••
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CPI DO MENOR ABANDONADO
TAXAS DE-CRESCIMENTO DEMOGRtFICO uns

UNIDADES DA FEDERAÇKo

~

CPI DO MENOR ABANDONADO
CIDAD~S COM POPULAçÃO SUPERIOR A 300.000 HABITANTES

E RESPECTIVOS FATORES DE REPRESENTATIVIDADE

~

DISCRIMINAÇ!O

NORTE
Amal'onas'
Pará

NORDESTE
Maranhão
Piau!
Cear&
Rio Grande do Norte
PlU"a!ba

Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia

SUDESTE
Millas Gerllis
Bspfrito Santo
Rio de Jaáeiro
sâo Pllu10

SOL

l'araná
Sllllta Catarina
Rio Grande do Sl

CEN',1'RO~OEsTE

Mato Grosso
Goi&s

BllASIL

3,45
2,91
3,54

2,49
2,00
3,22
3,01
3,37
1,94
2,42
2,37
1,83
2,39

2,65
1,58
1,32
3,49
3,30

3,«
5,00
3,16

2,17

5,56
5,96·
4,37
2,90

Es FATOR
DISCRIMINAÇÃO TA POPULAçKo DE

DO REPRESENTATIVIDADE
NORTE 1.113.401 41,28

Manaus , AM 359.686 12,03
Belém PA 753.715 29,34

NORDESTE 4.230.070 194,95

são Luís MA 293.118 13,51

Fortaleza , CE 995.120 36,48

Natal RN 312.015 30,11

Recife PE 1.195.410 40,11
MaceJ.ó AL 300.94d 16,02

Salvador BA 1.133.467 48,10

SUDESTE 17.008.256 749,38

Belo Horizonte MG 1. 335. 722 80,44

Rio de Janeiro RJ 4.857.391 85,76

Nova Iguaçu RJ 847.045 14,96

Duque de Caxias RJ 512.111 9,05

são Gonçalo RJ 510.775 9,02

Niterói RJ 384.912 6,80
Campos(*) RJ - -
são João de Meriti RJ ~58.972 6,34

são Paulo SP 6.969.125 265,74
Santo André SP 492.665 18,79

campinas(*) SP - -
Santos 'SP 406.565 15,51

Osasco SP 332.973 12,70

SUL 777 .294 26,67
Cur.l.t1ba PR 777.294 26,67

Porto Alegre (*) RS - -
CENTRO-OESTE 1.271.557 67,58

Goiânia GO 471.557 40,14

Brasília DF 800.000 31,84(*")

TOTAL - 26.207.028 1.103,53

CPI DO MaNOR ABAIIDONADO- ,

POPULAQ!p MmDIA DE MUNICípIOS BRASILEIROs
COM POPUL~ES INFERIORES A 300.000 HABITANTES

1ill.

DISCRIMINAÇÃO POPULAÇÃO ~DIA

/ORTE 26.973,19
Amazonas 29.913,10
Pará 25.694,96

/ORDESTE :U.698,38
Maranhão 21.697,90
piau! 16.176,82
Ceará 27.282,49
Rio Grande do Norte 10.362.83
paraíba 111.446,25
Pernambuco 29.806,77
Alagoas 18'787 ,10
sergipe 23.967,73
Bahia 23.567,09

SUDESTE 22.696.43
Minas Gerais 16.605,92
Esp!rito Santo '36.337,78
Rio de Janeiro 56.640,05
são Paulo 26.226,04

SUL 29.115,97
Paraná 29.150,16
santa Catarina 18.274,00
Rio Grande do Sul 37.413,48

CEN'l',RO-OEsTE 18.817,00
Ma~o GroslSO 25,!l!l9,39
Goiás 11.749,32

BRASIL 23.748,50

Dados elaborados pela Assessoria Legislativa

(*) Cidades computadas nos quest1ollarJ.os
(**)Mêdill das demais Regiões
DADOS ELABORADOS PELA ASSESSORIA LEGISLATIVA

CPI DO MEIi/OR ABANDONADO

QUESTIONãRIQS DEVOLVIDOS PELOS MUNICípIOs BRASILEIROs

RESULTADOS

GRANDES QUESTIONARIOS MUNICípIOS REPRESENTA-
REGIÕES DEVOLVIDOS BRASILEiROS (' ) 'l'IVIDADE(%)

NORTE 33 ],43 23,08

NORDESTE 526 1.37'1 38,26

SUDESTE 691 1.410 49,01

SUL 379 717 52,86

CENTRO-OESTE 68 306 22,23

BRASIL 1.697 3.953 42,96

(*} Ano: 1973
DADOS ELABORADOS PELk ASSESSORIA LEGISLATIVA
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CP:J: DO MJ;:NoR ABANDONADO
QPES~:J:oN!R:J:oS ENV:J:ADoS AOS MPN:J:cíp:J:OS BRAS:J:LE:J:RoS

RESUL~ADoS

1975

CPI DO MENOR ABANDONADO

QUESTIoNÂRIoS DEVOLVIDOS PELOS MUN:J:C!P:J:OS BRASILEIROS

POPULAÇÕES ENVOLVIDAS

!...2...l2

CP:J: DO MJ;:NoR ABANDONADO

QUESTIONÂRIoS DEVOLVIDOS PELOS MUNICípIOS BRASILE:J:ROS

POPULAÇÕES ENVOLVIDAS

!...2...l2

DISCRIMINAÇÃO
POPULAçÃO POPULAç1ío To~AL -REPRESENTAT!DA EX~RAPOLADA

AMoS~RAGEM 1975 nDADE

NORTE 890.115 4.32'5.482 20,58

NoRDES~E 11.413.345 32.427.398 35,20

SUDESTE 15.683.228 45.966.345 34,12

SUL 11. 034.953 19.758.329 55,85

CEN~o-OES~E 1,279.556 6.772.653 18,90

~ 40.301.197 109.250.207 36,89

DADOS ELABORADOS PELA ASSESSORIA L1i:G:J:SLATIVA

)

("'l lilIll 1971
Dados elaborados pela Assessoria Legislativa

QUEST:J:oNAR!oS MPNICIP:J:OS REPRESENTA-
DISCRIMINAÇ.!í.o DEVOLVIDOS BRA~WEIRoS' ~IV:J:DADE (oi.

NORTE
Amazonas 10 44 22,73
Pará 23 83 27,71

NoRDES~.E

Maranhão 58 130 44,62
Piau! 43 114 37,72
Ceará 62 141 43,98
Rio G. do Norte 51 150 34,00

Para!ba 69 171 40,35
Pernarnll~co 61 164 37,20
Alagoas 31 94 32,98
Sergipe 18 74 24,33
Bahia 133 336 39,59

SUDESTE
Minas Gerais 342 722 47,37
Esp.frito Santo 18 53 33,97
Rio de Janeiro 22 64 34,28
são Paulo 309 571 54,12

SUL
Paraná 142 288 49,31
Santa Catarina 103 197 52,29
Rio G. do Sul 134 232 57,76

CEN~RO--oBSTE

Goiás 32 221 14,48
Mato Grosso 36 84 42,86

??OTAL .t •••• " :1.69.7 3.9.33 43,15

~f;1n [8VTIl [' 11";,:'rfj!jl f7.) nf0 ~I\~' r"',-. "',''!"\j[1[O' '(j\I 'JU:l 1-1'1' " ;" ' I' .,., ,,1; í" " . 'i "J " li llnd ,;J:.buu"'-Juu Uj,- U l:..J\:J . 0

MENORES ABANDONADOS
~~~/JrJlI. I k')

• tSJ

(% por Regiõo)

BRASIL = 1.909.570 menores abandonados
~~ ,

POPULAçÃO POPULAÇÃO TOTAL
REl'RESENT~D:J:SCRIMINAÇÃo DA EXTRAPoLADA

AMOSTR/l.GEM 1975 TIVIDADE

NORTE
Ama20nas 299.131 1.102.570 27,13
Pará 590.984 2.578.751 22,92

NORDESTE .
Maranhão 1.258.478 3.304.164 38,09
Piauí 695.603 1. 969. 043 35,33
Ceará 1. 691. 514 5.058.762 33,44
Rio Grande do Norte 528.504 1.829.567 28,89
Paraíba 1. 272. 791 2.622.904 48,53

Pernambuco("') 1.818.213 4.620.786 39,35
Alagoas 582.400 1.812.588 32,13
Sergipe 431. 419 986.171 43,75
Bah:La (e) 3.134.4,23 7.299.459 42,9'4

SUDESTE
Minas Gerais(*) 5.679.223 11.088.262 51,22.
Espírito,Santo 654.080 1. 707. 703 38,31
Rio de Janeiro("') 1. 246.081 5:630.325 22,14
são Paulo ("') 8.103.844 13.935.662 58,16

SUL
Paraná 4.139.325 8.844.521 46,81
Santa Catarina 1. 882.222 3.390.066 55,53
Rio Grande do Sul 5.013.406 7.420.089 67,57

CENTRO-OESTE
Mato Grosso 903.578 2.132.211 42,38
Goj,ãs 375.978 3.689.316 10,19

TO T A L 40.301.197 91. 022.920 36,89

~SUL
~

W.,.j C;NTRO - OESTE

LEGENDA:
O NORTE

li NOROESTE'

[iillJ SUDESTE

Fonle: Assessoria Legislalivo.

("') Exceto as Cap:Ltais
DADOS ELABORADOS PELA ASSESSORIA LEGISLATIVA
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®SUL
~

f;y~A CENTRO-OESTE. .

CPI DO MENOR ABANDONADO

RESULTADOS PRELIMINARES DA ANALISE DOS QUESTIONARIOS

MENORES NA FAIXA DE 0-18 ANOS

LU.....§.

NOMERO DE
AJUSTAAÉNTODISCRIMINAÇÃO MENORES %

EXISTENTES /

/

NORTE 1.757.72~/ 1.796.521 3,73

NORDESTE 14·fr31.003 15.260.554 31,64

SUDESTE 20.252.541 20.699.545 4~,91

SUL / 7.848.331 8.021.556 16,64
/

/'
/

CEN~,R6-0ESTE 2.395.666 2.448.542 5,08

~ 48.226.718 48.226,718 100,00

DADOS ELABORADOS PELA ASSESSORIA LEGISLATIVA

(;7Ij' r.,\nr""i 111 r ;'J ':'" ri ~nl r:')
\WL,.IU LJ3 U~ ~~J~JI)

ME~ORES CARENTES

]Díl~
(io por Regiéio)

ê..Fi8..ê.Lb - 13.542.508 mepores carentes

LEGENDA:
~ NORTE

~NORDESTE

lI] SUDESTE

.Fonlo: Assessoria Legislativa.

CPI DO MENOR ABANDONADO

EXIST~NCIA DE MENORES ABANDONADOS OU CARENTES

DISCRHIINAÇÃO ~ DOS MUNICípIOS

NORTE 93,75

NORDESTE 89,02

SUDESTE 86,88

SUL 85,99

..-CENTRO-OESTE 79,42

BRASIL 87,17

DADOS ELABORADOS PELA ASSESSORIA LEGISLATIVA

CP! DO MENOR ABANDONADO

RESULTADOS PRELIMINARES DA ANÁLISE DOS qUESTIONÁRIOS

MENORES ABANDONADOS

NUMERO DE
DISCB.lMINAÇXO MENORES AJUSTAMENTO %

ABANDONADOS ,

NOUE 58.397 58.284 3,06

NORDESTE 777.708 776.200 40,65

SUDESTE 856.510 854.849 44,77

SUL 157.484 157.178 8,24

CENTRO-OESTE 63.182 63.059 3,31

B R A S I L 1.909.570 1.909.570 100,00

DADOS'ELABORADOS PELA ASSESSORIA LEGISLATIVA

CP! DO MENOR ABANDONAPO

RESULTADOS PRELIMINARES DA ANÁLISE DOS qUESTIONÁRIOS

MENORES CARENTES

!..Lu.

PISCRIMINAÇÃO
NUMERO DE

%MENORES AJUSTAMENTO
CARENTES

NORTE 518.359 536.142 3,96

NORDESTE 4.934.902 5.104.203 37,68

SUDESTE 4.885.028 5.052.617 37,31

SUL 2.275.520 2.353.586 17,38

CENTRO-OESTE 479 • .510 495.960 3,67

BRASIL 13.542.508 13.542.508 100,00

DADQS ELABORADOS PELA ASSESSORIA LEGISLATIVA
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1?i)'1 r,V0" r'lr;~~'(.:r;") J;\"[l,f\f']fiV0t\1C'F'(0'
~'1lJ l.l 1:"')0 LII.1u•.h.j,-/uJ. /"'~J.L:.:.)","J.J\ GlÜu·......·~'J-.!:')

RAZÃO DA EXISTÊNCIA oq j·.IENOR A8ANDONADO
PERCEi'fí/\G:=;vl m:: biU;\J!CI PI03 o

-~ - (% por MunicipíoS)
lEG~f'm.':1 g nJ-'~.
~ FALECIMENTO DO RESPONSÃVEL PELO_MENOR ro REBELDIAUI. !J [:)
O REJEI),;AO OU DESCASO DO RESPONSAVEL DO MENOR _

PELO MENOR tIl OUTRA RAZAO
O P08REZA EXCESSIVA DA FAMíLIA DO MENOR

CP][ DO ~1E~J01RAnANDONADO
E)(ISTÊNCIA .DE VERBA DESTINADA AO
MENOR NO ORÇAMENTO DO MUNICIPIO

1975
BRASIL = 3.953 MUnJcfpios
NORTE" 143 Municipios
NORDESTE • I. 377 Municipios
SUDESTE = .1.410 tAunicfpios
SUL = 717 r,lunicipios
CENTRO-OESTE" 306 Municipios

2.0--

60'---------'-----------

25,61

;111

35,02

b':::?=:::::j SUL ~ BRASIL

/.,,::.::.,:.j CENTRO-OESTE

Fonto: A••es.oria Legi.lativa.

40'---

80'--------------------

(% d-,s Municipíos)
LEGENDA ~

~%'.A NORTE

~.@ NORDESTE

t'M;~-;J SUDESTE

100%,---------------------_

tO
IOO%-----..a------aco,----------~C'~'----g; (\l O> N

õ g m ;
O> '7"" (O

,....,.!.f.i.~ t «
80----j·, I-----l··;·<------ji·~l-.-----j

i ,I i,

G" ~~I j I ~ .ll------i'='. ~[i[:
\C) U'l - .. .- (O •

~-.:-- f-- ~:::; ,0"-';'" :;:;:j----
:g ~ ! __ .; rn l<) o::: )

- I _ t() ':. ':;:'

i~ , 'I l- ';:': '.': r<l
.' tO ,': N." (])

.". :' o .,- tO 10 r<l ,'oq-
·,-'<i'w 'aSO> "r--oq- ~
,,~ -10. _-~~~ f-t.->---.

;;1- [r:E. ,.'_r.:,!~.'f,,::.,~_:-~.~_- ~o ,f:" !1~~~ . r ffi~l .~ ; - 'M~-
0·---F:LBJRA-sl;I':i:L9-~NaoLR..lD~E~S'"TL:C+--F~S-:-U1.D:-ES~T':!C:=t-j~-;S:-:U~L:=-T-*~----

(*1 Dados Nlio Repr...ntalivos - NORTE • CEIf~~t~-~;;:'~~orio loqlslotivo.

CPI DO MENOR ABANDONADO
RESULTADOS PRELIMINARES DA ANÁLISE DOS QUESTIONliRIOS

RAZÃO DA EXIST2NCIA DO MENOR ABANDONADO

,PERCENTAGEM DE MUNICípIOS

1975
-

DISCRIMINAÇÃO BRA NOR NORDE§. SUDES SUL CENTRO
SI!: -TE*" TE TE- DESTE*"

L Falecimento do
Responsável pelo

35,59Menor 35,05 - 46,53 23,23 -
2. Rejeição ou Des-

caso do Respons~
38,71vel pelo Menor 35,56 - 31,25 35,14 -

3. Pobreza Excessi-
va da Fam!lia do
)Ienor 90,26 - 90,28 89,19 92,2~ -

4. Rebeldia do Me-
nor 17,44 - 18,06 17,76 15,49 -

5. Outra Razão 14,36 - 14,59 15,45 12,91 -

* Dados não representativos

Dados elaborados pela Assessoria Legislativa

CPI DO MENOR ABANDONADO

RESULTADOS PRELIMINARES DA ANÂLISE DOS QUESTIONÂRIOS

EXISTeNCIA DE VERBA DESTINADA AO MENOR NO ORÇAMENTO DO MUNICípIO

~

D I S C R I M I N A ç Ã O % DOS M UNI C l.p I O S

N O R T E 15,63

NORDESTE 11,73

SUDESTE 35,02

SUL 25,61

CENTRO-OESTE 15,16

~ 24,48

DADOS ELABORADOS PELA ASSESSORIA LEGISLATIVA
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C~I DO MENOR ABANDONADO

RESULTADOS ~RELIMINARES DA ANÂLISE DOS QUESTIONÂRIOS

MUNICíPIOS QUE RECEBEM AJUDA DE ClRG.líOS ESTADUAIS OU FEDERAIS COM

VISTAS AO MENOR

C~I DO MENOR ABANDONADO

RESUW'ADOS ~RF;I,IMINARES DA AN~LISE DOS QUESTION~RIOS

EXIST~NCIA DE ClRGÃOS CUIDANDO DO ~ROBLgMA DO MENOR ABANDONADO

1975

D I S C R I M I N A ç Ã O ~ DOS MUNIC1~IOS

DISCRIMINAÇÃO. % DOS M UNI C 1 P I O.S

Norte *

NORTE 12,50 Nordeste 9,37

Sudeste 31,63
'NORDESTE 2,68

Sul 30,32

SUDESTE 17,48 Centro-Oeste 16,42

SUL
BRASIL 23,32

CENTRO-OESTE 11,94 * Dados não representativos

11,82
Dados elaborados pela Assessoria Leg1s1ativa

DADOS ELABORADOS PELA ASSESSORIA LEGISLATIVA

CPI DO MENOR ABANDONADO

pESULTADOS PRELIMINARES DA AN~LISE DOS QUESTION~RIOS

NOMERO DE ClRGÃOS CUIDANDO DO ~ROBLEMA DO MENOR ABANDONADO

1(;0%-----~----------------

§..!ifillLb" 3.953 Municrpios
NO RTE" IA 3 Munícfpios
NORDESTE " I. 377 Municípios
SUDESTE " J.410 Municípios
SUL." ? 17 Munícfpios
CENTRO-OESTE" 006 Municrpios

CP1f DO lV[E~JORAJ3.c'\!',1DOl"JADO
MUNICípiOS QUE RECEBEi·Jj AJUDA DE ÕRGÃOS

. ESTADUAIS 0.0 FEDERAIS COív1 VISTAS AO
MENOR 1975

DISCRIMINAÇÃO NOMERO DE AJUSTAMENTO %ClRGÃOS

Norte (*) - - -
Nordeste 262 264 10,"87

Sudeste 1.495 1.506 61,97

Sul 394 397 16,33

Centro-Oeste 261 263 10,83

BRASIL 2.43Ô 2.430 100,00
~

Não representativos

Dados elaborados pela Assessor1a Legislativa

(*1

W---~..;=::;-j SUL ~ BRASIL

r~;.,~::::ICENTP.O-OE9TE

(% do" Municípios)
LE(fENDA S
~NORTE

@êc.\?:l:a NORDESTE

f.ft,:;·,J SUOESTE

BO~-------------------

60~-------------------

C~I DO MENOR ABANDONADO

RESULTADOS ~RELIMINARES DA AN~LISE DOS QUESTIONÁRIOS

NATUREZA poS óRGÃOS DE ATENDIMENTO AO ~ROBLEMA DO MENOR ABANDONADO

~~RC~NTAGhM DE MUNICÍPiOS

.!.ill.
400------:.--------------

.200-----------

DISCRIMINAÇÃO BRA NORTE NORDE§. SUDE§. SUL CENTRQ
SIi: * TIl TE OESTE

1. Inte:rnato 24,44 - 20,24 25,75 25,26 14,90

2. Semi-Internato 18,17 - 13,10 18,94 21,14 8,51

3. pe Encaminha - -
menta ao Merca
do de Trabalho 13,04 - 13,10 15,26 15,47 8,51

4. De outra natu-
;t:'eza 18,43 - 27,38 13,62 26,81 12,77

-
* Não R~presentativos

Dados elaborados pela Assessoria Legislativa
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CPI DO MENOR ABANDONADO
RESUL~ADOS PRELIMINARES DA ANÁLISE DOS QUES~IONÁRIOS

EXISTENCIA DE ORGÃSOS CUIDANDO DO PROBLEMA DO MENOR CAREN~E

.ill2

CJ?l DO MENOR Ãl'lAllDONÃoo

RESULTADOS PRELIMINARES DA ANÁLISE DOS QUESTION~OS

EXIST~CIA DE SERVIÇO DE ATENnlMEN~O ~DICO AO MENOR

!21.2.

D I S C R I M I N A ç Ã O

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

Bl.'lASIL

% DOS MUNICípIOS

19,36
13,01
48,25
42,03
23,08

34,39

DISCRIMINAÇÃO

Norte

Nordeste

Sul

Centro-Deste

% DOS MUNICípIOS •

16,67

24,64

44,91

50,57

45,46

Dados elab=ados pela AssessoFia Le9islativa

BRASIL .39,44

~SUL

~ CENTRO-OESTE

CPl DO MEMOl1 ~DONADO
RESULTADOS PRELIMINARES DA ANÁLISE DOS QUES~IONÁRIOS

NATUREZA OOS ORGJ\OS QUE CUIDAM DO PROBLEMA 00 MENOR CARENTE

PERCENIllAGEM DE MUNIC!PIOS
1975

DlSCIUMINAÇÃO BRA NORTE !lORDE!!. SUDES- SUL CENTRO-
SII:

"
'.l'E TE OESTE"

1- Complementação
Alimentar 72,23 - 77,56 74,91 65,96 -

2. Semi-lnternato 43,83 - 36,74 51,26 33,34 -
3. Encaminhameni:o

ao Mercado de
Trabalho 35,81 - 32,66 35,~5 36,17 -

4. Outra: Natureza 48,98 - 67,35 40,86 56,74 -.
" Nac representativos

Dados elabOrados pe~a Assessor1a Le9islativa

CPI DO MENOR ABANDONADO

RESUL~AOOS PRELIMINARES DA ANÂLISE DOS QUESTIONÁRIOS

EXIST~CIAnE MBDICOS NO MUNICípIO

ll.1.....ê.

% DOS M U li I C ! P lOS
DISCRIMnlAÇÃÕ

ABSOLUTA EM CARÃTER EM CARÁTER NÃo
PERMANENTE PERMANENTE

NORTE 81,82 70,97 9,68

NORDESTE 84,34 58,21 25,59

SUDESTE 85,57 68,60 16,60

SUL 91,56 84,82 6,71

CENTRO-OESTE 81,16 64,62 15,39

~ 86,.27 68,90 16,97

,
- DADOS ELABORADOS PELA ASSESSORIA LEGISLATIVA

Dados elaborados pela Assessoria Le9islativa

~~u [0]) rv~~~DJJ l10El~JillJJ]iJnIDXID
OCORRÊNCI/\ DE' ATOS ANTI-SOCIAIS PRATICADOS
POR MENORES .

~~ffi1 == 111.812 ocorrências
(% por Região)

LEGENDA:

fijNORTE

ffff:iBJ NORDESTE

~SUDESTE

fonte: Assessoria Legislalíva.
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CP~ PO MENOR ABANPONADO

RESULTAPOS PRELIMINARES DA ANALISE DOS QUESTIONARIOS
OCORR~NCIA DE ATOS ANTI-SOCIAIS PRATICADOS POR MENORES

DISCRIMINAÇÃO % 006 MUNIC!PI06

ijorte 59,26
Nordeste 40,85

Sudeste 48,68
Sul 52,05
CE;Ilt:ro-Oeste 41,54

BRASIL 46,87

Dados elaborados pela Assessoria Legislativa

CPI PO MENOR ,1\J3ANDONAPO

RESULTAPOS PRELIMINARES DA ANALISE DOS QUESTIONÁRIOS

OCORRENCIA DE ATOS ANTI-SOCIAIS P~TlCADOS POR MENORES

!lli

DISCRIMINAÇÃO NOMERO DE AJUSTAMENTO %OCORRENCIAS

Norte 1.927 1:909 1,71

Nordeste 42.863 42.461 37,98

Sudeste 49.849 49.382 44,17

Sul 11. 675 11.565 10,35

Centro-Oeste 6.557 6.495 5,81

BRASIL 111. 812 111.812 100,00

Dados elaborados pe}a Asessoria Legislativa.

to

N

i,>
v'~

~~,

'"<
" ":

"" <Xl
r-- ,; '!'

r<i
'!' !Xl

lO

~ li
lO

o io
Jri

~'"
',~ ~

-

o Delitos Sexuais

~
(\J

~
",I-
.::
:.:

!
! .,

cu po MENOR ABANDONADO

RESULTAPOS pRELIMINARES DA ANALISE DOS QUESTIONÁRIOS

~TUREZ~ DE OCORRftNCIAS ANTI-SOCIAIS PROTICADAS POR MENORES
t:- "

_DISCRIMINAÇÃO BRA NORTE NORDEê. :>UDES- SUL CENTRQ.
SIE TE TE OESTE

~

1. Furto 83,00 62,50 72,87 88,89 88,11 65,39

2. Homicldios ou
Tentativas de
Homiefdio 29,02 56,25 35,68 27,31 21,63' 34,62

3. Delitos Sexu-
ais 46,16 43,75 48,75 49,85 36,22 53,85

4. Outras ocorrên
cias 49,67 25,0.0 33,17 59,69 53,52 42,31

Dados elaborados pela Assessoria Legislativa

CPI DO MENOR ABANDONAPO

RESULTADOS PRELIMINARES DA ANÁLISE OOS QUESTIONÁRIOS
EXIST~NCIA DE MENORES EXERCENDO ÃTIVIDADES LUCRATI 

VAS NÃO_PROFISSIONAIS

.!2.Z2.

DISCRIMINAÇÃO % DOS MUNIC!PIOS

Norte 66,67

Nordeste 70,04

Sudeste 78,09

Sul 76,46

Centro-Oeste 80,89

BRASIL 75,12

Dados el~borados pela Assessoria Legislativa
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Junho de 19'76

CPI DO MENOR ABANDONADO
RESULTADOS PRELIMINARES DA ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS

MENORES NO EXERCíCIO DE ATIVIDADES LUCRATIVAS NÃO~PROFISSIONAIS

1975

1975

E----------â SUL----- ~ BRASIL
t<:':··i,'-j CENTRO-OESTE

CP! DO J\t[ENOR ABANDONADO
EXISTÊ~jC1ADE SERVICO DE ATENDIMENTO
MEDfco AO MENOR -

BRASIL =3.953 Munlcipios
NõRí'E" 143 Municipios
NORDESTE " 1.377 Muniçipios
SUDESTE "1.410 t.lunicipios
SUL c 717 r.lunicipios
CENTRO-OESTE" 30S Municfpioe

(% dos Municipios)
LEGENDA:
i,'~, .) NORTE

!p.(.$!$õ@ NORDESTE

~~:~'\Y.I SUDESTE

Dados elaborados pela Assesioria Leg~slat~va.

DISCRIMINAç10 NClMERO DE AJUS'l!AMENTO %MENORES

Norte 23.396 22.863 7,98

Nordeste 82.492 80.614 28,13

Sudeste 121. 264 118.504 41,35

Sul 41.642 40.694 14,21

Centro-Oeste 24.428 23.872 8,33

BRASIL 286.547 286.547 100,00

100%-----------------

CPI no MENOR ABANDONADO

RESllL'l!ADOS PRELIMINARES DA ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS

NOMERO DE ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIs E COMERCIAIS

1975

00------------------

60------------------

DISCRIMINAç10 NOMERO DE AJUSTAMEllTO %ESTABELECIMENTOS

Nort:e 30.867 32.090 2,78

Nordeste 234.676 243.976 21,10

Sudeste 587.128 61&.395 52,76

_ Sul 203.032 211. 078 18,25

Centro-Oeste 56.848 59.101 5,11

BRASIL 1.156.640 1.156.640 100,00
I

-

20

Fonte: Assessoria LegIslativa.

44,91
50,57

I
Dados elaborados pela Assessoria Legislativa.

CPI ;DO MENOR ABANDONADO
RESU):,TI\.DOS PRELIMINARES DA ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS

NOMERO DE ESTABELECIMENTOS-TOTAIS E QUE OFERECEM

OCUPACxO A MENORES

!ill.

,
CPI DO MENOR ABANDONADO

RESULTADOS PRELIMINARES DA ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS
NOMERO DE ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS E COMERCIAIS

QUE OFERECEM OCUPAÇÃO A MENORES
1975

DISCRIMINAÇÃO
NOMERO DE AJUSTAMENTO %ESTABELECIMENTOS

Norte 23.658 23.062 2,98

Nordeste 112,586 109.748 14,18

Sudeste 446.534 435.279 56,23

Sul 173.355 168.986 21,84

Centro-Oeste 37.872 36.917 4,77

BR!lSIL 773.992 773.992 100,00

NOMERO PE ESTABELECIMEN'l!OS

DISCRIMINAÇÃO
OFERECEM OCUPAÇÃO

A MENORES TOTAIS %

Norte 23.062 32.090 7l,a7

Nordeste 109.748 243.976 44,99.
Sudeste 435.279 610.395 71,32

Sul 168.986 211. 078 80,06

Centro-Oeste 36.917 59.101 62,47

BRASIL 773.992 1.156.640 66,92

Dados elaborados pela Assessor~a Legislativa

Obs.: Possibilidade de dados cruzados,' sendo, porém, não abso-

Obs.: Possibilidade de dados cruzados, sendo, pois, não absolutos
Dados elaborados pela Assessoria Legislativa.
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~SUL

~CENTRO-OESTE

CPI DO MENOR ABANDONADO- -
RESULTADOS PRELIMINARES DA ANAISE DOS QUESTIoN1\.RIOS

NOMERO DE O~ICINAS ARTESANAIS

!li.

DISCRIMINAÇÃO NllMERO DE .l\.JUSTAMENTO %
o~IciNAS

Norte 12.639 2.291 1,72
,

Nordeste 35,159 38.909 22,83

Sudeste 68.231 75.509 44,30
í

Sul 41.838 46.301 27,16

'-'

Centro-Oeste 6.140 6.795 3,99

BAASlL 170.435 170.435 UlO,OO

Dados elabdrados pela Assessoria ~egislativa.

~L1J~ ITJTI r~~~j~~ DOll~J1Dffi)rjf:1rDJ1]
NÜMEROS D2 ÔRGÃOS CUIDANDO DO PROBLEMA
DO MENOR ABANDONADO .

]lli)71~
(% por RegiôÇl)

BRASíL = 2.430 órgãos-

[EDNORTÉ

_NORDESTE

BJSUDESTE
(*> Nõo .representatívos
fonte: Assessoria Legislativo.

CP]: DO MENOR ABANDONADO
RESULTADOS PRELIMINARES DA ANAISE DOS QUESTION~RIOS

NO~ERO DE OFICINAS ARTESANAIS QUE OFERECEM OPORTUNI
DADE DE APRENDIZAGEM A MENORES

!li.

DISCRIMINAÇÃO NllMERÔ DE AJUSTAMENTO %Oli'ICINAS
, .

Norte I 1.421 1.542 1,59

Nordel3te 16.781 18.206 18,74

Sudel3te 42.126 45.703 47,02

Sul 25.860 28.056 28,86

Centro-Oeste 3.387 3.675 3,79

BAASIL 97.182 97.182 100,00

nadol3 elaborados pela Assel3soria Legislativa

cp;r DO MENOR ABANDONADO
RESULTADOS PRELIMINARES DA AMAISE DOS QUESTION!RIOS
NOMERo DE OFICINAS ARTESANAIS-TOTAIS Z QUE OFERECEM

01101l.TUNIDADE DE APRENDIZAGEM A MENORES
1975

-
NllMERO DE OFICINAS

DISCRIMINAÇÃO
COM OPORTUNIDADE TOTAIS %PAAA MENORES

Norte 1.542 2.921 52,79

Nordeste 18.;206 38.909 46,80

Sudeste , 45.703 75.509 60,53

Sul 28.056 46.301 60,60
\

Centro-Qeste 3.675 6.795 54,09

BRASIL 97.182 170.435 57,02

Dados elaborados pela Assessoria Legislativa

CPI DO MENOR ABANDONADO
RESULTADOS PRELIMINARES DA ANÁLISE DOS QUESTION!RIOS

EXIST~NCIA DE GRUPOS ESCOLARES
1975

DISCRIMINAÇÃO % DOS MUNIC1PIOS

Norte 98,94*

Nordeste 99,05

Sudeste 99,28

Sul 98,41

Centro-Oeste 97,11

BRASIL 98,94

"* Tomado o índice do "Brâs.l.l ll por erro no Proces
samento de Dados.
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W..:Ej SUL.

w.~~' CENTRO - Ol':5TE

Ifii1 SUL

~ CENTRD.-OESTE

~fPtll81!J rJ1~l'JBITj DO!1rj@JJ;Jl~[ill])
fVl~NORES NO EX2RCicIO DE ATIVLD.l\DES LUCRATIV,j,S
Nf.\.O- Pí10rISSIO~AlS

]~#5
(°I" por.Região)

~RASIL - 286.547.~enores

LEGENDA:
lliJ NORTE

li NORDI'::ITE

~SUDESTE

rontel Assessoria Legislaliva.

Cl'I DO MENOR ,ABANDONADo
l'lESmlJ.'ADOS Pn;Lnll:NARES DA lIN!L:rSE DOS QUESTrONÃIUOS

J:!tlMJ;:RO DE GRUPOS ESCOLARES

1975

Dl:SCRnlINAç)io NOMERO DJi: GRU AJUSTAMENTO %1'OS ESCOIARES

Norte 4.284 4.389 3,04

Nordeste 83.873 85.922 59,34

Sudellte 26.542 27.191 18,78

Sul 20.942 21.454 14,82

Centro-Oeste 5.671 5.810 4,02

BRASIL 144.766 144.766 100,00

Dados e1aboraélos pela AS5eSllor1a Leg1s1ativa.

~LJU [sB rJ~~]JI~ nr8IlL'8IJB?JD[ffi]J
~~ÜMERO DE ESTASELECi:-'iENTOS INDUSTRIAIS
E CO:'.í;;,RCIAI3 QU::: O;::ERi::CEi\1 OCUPACÃO A
MENO~ES -

]©/7~,
(% por Regiõo)
iW.,ASIL = 773.992 estabelecimentos

LEGI;NDA:
E]NDRTE

11 NORDESTE

ill SUDESTE

Fonte. Assessoria Legislativa.

CPI DO MENOR Al3.1\NDONADO
l'lESUL~ADOS PRELIMINARES DA ANELl:SE DOS QUES~l:~OS

NllMERO DE ALUNOS EM GRUPOS ESCOLARES
1975

DISCRIMINAÇÃO NOMERO DE AJUSTAMENTO "ALUNOS

Norte 494.028 524.562 3,H

Nordeste 4.468.5;>0 4.744.705 :la ,H

Sudeste 6.462.560 6.861. 990 40,66

Sul 3.660.246 3.886.475 23,04

Centro-Oellte 806.259 856.091 5,08

BRASIL 16.873.823 16.873.823 100,00

Dados elaborados pela Assessoria Legislativa
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CPI DO MENOR ABANDONADO
RESULTADOS PRELIMINARES DA ANÁLISE DOS QUESTIONÂRIOS

NOMEIlO DE lSSCOLAS DO 29 GRAU

ill.2.

100%--~----------------

CPlDO MENOR AnANDONADO
NUMERO DE E5TABELEClMENTOS-TOTAIS E
QUE OFEHEGEM oeu PAÇAO f.\ fy1·ENüRES r

1975

DISCRIMINAÇÃO NÚMERO DE AJUSTAMENTO %ESCOLAS

Norte 34 36 0,29

Nordeste 1.747 1.845' 14,44

Sudeste 7.388 7.805 61,07

Sul \ 2,492 2.632 20,60

Centro-Oeste 435 460 3,60
BRASIL 12.778 12.778 100,00

BjaRASIL.r,::;:;:-:-:Sl SUL

I~HiR~~:rCENTRO-OESTE

I3RASlL igual a L 156.640,cstobr,;Jelcimentos; com ooupa;;ão
- - - para menores J 1'13.992 estabelecimentos

(% d(;)ll MunícípiO-lll
U:aEN DA ~ ,
~NOflTE
tl[~ NORDESTE

[ãEii't:;;.;.j SUDESTE

Dados elaborados pela Assessoria Legislativa

80,oe

r--------".-j SUL-..-_-..-..--- ~ BRASIL

~:'::::iv'l CENTRO-'OESTE '

8a---~------~-,;------r1,

6

CPI DO J\lENüR ABAl\TDüNADO
NÜMERO DZ OFICIN/\S ARTESAW1.IS-TOTAIS
E QUE OFEI1ECEr:1 OPORTUi'!ID.~DE DE
APRENDIZAGEM /4. MENORES 1975

BRASIL totol de 170.435 oficinas com oportunidades
- p"Ha menores de 97.182.

(% dos Municipios) .
LEGENDA:
[~'\. }NORTE

f$!fiiBill NORDESTE

f,h;<;{·;:~.l SUDESTE

00% ---~-------------'----

80'------------------

Cl?I DO .MENOR Al'WlDONADO
nEBU~~AOOB PnELIMlNàRRS OA,A~ISE DOS QÚESTION~IlIOS

EXIll'l'lSliCIA mJ lilSCOLAS DO 29 -GRAU
1975

Norte

Nordeste

Sw'leste

% DOS MUNIC1PIOS

15,63

44,49

71,18

40

20

Fonte: AsseSSOria LegIslativa.

60,53 60,60

I

54,09

Sul 74,87

C~tro-Oelite 56,06

62,05
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/00% ----------------------

f-:-:-;:;:-;---j SUL ~ BRASIL

E. ':~ !:.. '.) CENTRO-OESTE

CPI PO MENOR AllANPONAIlO
IlESULTADOS PIlEJ:.I.MINARES PA AN1\LISE DOS QUESTIONAIUOS

NOMERO DE AWNOS EM ESCOLAS DE 29 GRAU•
!ill.

DISCRIMINAÇÃO liOMERO DE AJUSTAMENTO %AJ:.UNOS

liorte - 5.547 6.095 0,23

"
Nordeste 703.740 773.223 28,11

Sudeste l.044.053 J., J.47. J.35 41,n

Sul 658.724 723.762 26,32

Centro-Oeste 90.732 99.690 3,63

BRASIJ:. 2.7~9.905 2.749.905 lOO,OO

Dados elaborados pela Assessoria J:.egislativa

CPI DO MENOR ABANDONAIlO
llESULTAIlOS PIlELIMINARES DA AN1í.LISE DOS QUESTION!\.RIOS

EXISTRNCIA DE GINI\.SrOS
1975

DISCRIMINAÇÃO % DOS MUNICípIOS

Norte 81,25

Nordeste 84,67

Sudeste 94,37

Sul 96,00

Centro-Oeste 97,11

BRASIJ:. 9l,57

Dados elaborados pela Asssessor~a J:.eg~slat1va

CJ?I DO MENOR AllANDONAPO
IlESULTADOS PREJ:.IMINAllES DA ANAr.ISE DOS QUESTIONARIOS

NOMERO PE AWNOS EM GINE.sJOS

!ill.

DISCRIMINAÇÃO NOMERO DE AJUSTAMENTO %Ar.UNOS *

Norte 74.28l 85.469 0,97

Nordeste J.,444.054 L66J.,553 18,83

Sudeste 2.864.383 3.295.806 37,34

Sul 2,'950.325 3.394,692 38,46

Centro-Deste 337.566 388.409 4,40

BRASIL 8.825,929 8.825.929 ~ .lOO,OO

Dados elaborados pela Assessoria Legislativa

* Distorção de 15%

CPI DO J"ylENOR ABANDONADO
NÜ~,1ERO DE OFICINAS ARTESANt\!S-TOTAIS
E QUE OFERECEí'.1 OPORTUNIDADE DE
APRENDIZ,~G:::M A MENOHES 1975

BRASIL total de 170.435 oficinas com oportunidades
--- para menores da 97.182.

(% dos Muniêipios)
LEGHjOA:
I,~,' INORTE

f@i*i~;íl NORDESTE

[\!1l'~;d SUDESTE

80'------------------

CPI DO MENOR ABANDONADO

IlESULTADOS PRELIMINARES DA AN1\LISE DOS QUESTION!\.RIOS
NOMERO DE GIN1í.SIOS

1975

DISCRIMINAÇÃO NOMERO DE AJUSTAMENTO %GINI\.SIOS

Norte 228 229 0,09

Nordeste 5.;1.48 5.l67 2,03

Sudeste 226.955 227.772 89,36

Sul 20.978 21.053 8,26

Centro-Oeste 648 650 0,26

BRASIL 254.87J. 254.871 100,00

Dados elaborados pela Assessoria Leg~slat~va

40

Fonte: Assessona Leglslotlva.

60,53 eO,60

I
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CONSIOERANOA DIRIGIDOS AO SENHOR PRESI

DENT~ DA REPUBLICA, ENCAMINHANDO A RE

COMENDAÇ~O-SrNTESE DA C.P.I. DO MENOR

ça e dos menores, não somente obstaculizam e coarctam os es
forços governamentais na órbita do desenvo1vlmento social do
Pals, como geram intolerávels tensões psicossociais, alem de
traumatizar a consciencla nacional.

Exce1entlssimo Senhor General ERNESTO GEISEL
Mui Digno Presidente da Repub1ica

~m face do exposto, a COMISS~O PAKLAM~NTAR DE
INQuERITO DESTINADA A INVESTIGAR OS PROBLEMAS DA CRIANÇA E
DO MENOR CARENTES DO BRASIL tem a honra de submeter ã alta
deliberação do Exc~lentlsslmo Senhor Presidente da Repub1lca
a RECOMENDAç~O-SrNTESE que engloba, em seus delineamentos
gerais, o complexo das providências imprescindlveis ao adve~

to do Sistema do Menor, na órbita do Conselho do Desenvolvi
mento Social.

A COMISSnO PARLAMENTAR DE INQUtR1TO
DESTINADA ~ INVESTIGAR OS PROBLEMAS
DA CRIANÇA E DO MENOR CARENTES DO
BRASIL, institulda pelas razôes con!C
tantes do Requerimento nQ 22, de 29
de abril de 1975.

Ao dar cumprimento ã alta e nobre missão que

lhe foi atribulda nos parãmetros do Requerimento nQ 22,
de 29 de;abri1 de 1975, a CPI do MENOR sente-se sumamente
honrada em poder colaborar com o Poder ExecutlVo da União no
concernente ao equacionamento e solução de um dos mais se
rios e diflceis problemas nacionais.

a cal abor2.
reltera a

do seu

VICE-PRESIDENTE - Deputado RUY CODO - MDB

Nesta oportunidade, ao encaminhar
ção que lhe foi possive1 elaborar, a CPI do MENOR
Vossa Exce1êncla, Senhor Presidente, as expressões
mais prof~ndo respeito.

PRESIDENTE - Deputado CARLOS SANTOS - MDB

1. CONS I DERANDD que os fenômenos da margi na 1i za
ção social - produto de fatores e variáveis interdependentes
-, geram efeitos corrosivos e desintegradores que atlngem,
simultaneamente, as famllias de baixas rendas, geralmente,
pro1ificas e despojadas de capacidade aquisitjva, e~
res carenciados de.O a 1B anos, Vltlmas da desagregação faml
1iar que lutam pela sobrevivência em condições adversas de
existência;

2. CON~IDERANDO que os problemas da marginaliza
ç~ de vastos contingentes da população carenclada evide~

ciam dimensões, complexidade e perspectivas ameaçadoras e
constituem o desafio malor a ser enfrentado pelas forças go
vernament~is, empresariais e comunitárias, no espaço geográ
fico, polltico, econômico, social e administrativo do Pais;

'RÉLATOR - Deputado MANOEL DE ALMEIDA - ARENA

RELATOR-SUBSTITUTO - Deputada LYGIA LESSA BASTOS - ARENA

TITULARES - Deputado ALCIDES FRANCISCATO - ARENA

3. CONs1DERANOO que nas área~ deterioradas das
regloes metropolitanas e zonas urbanas congestionadas~
cesso margina1izante vem se agravando, num ritmo potencial
mente explosivo, revelando os indicadores sociais que a prE
b1emátlca das fami1ias, das crianças e dos menores carencia
dos está rapidamente evoluindo para situàção de calamidad;

Deputado CLEVERSON TEIXEIRA - ARENA

Deputado INOcENCIO OLIVEIRA - ARENA

Deputado NELSON MARCHEZAN - ARENA

Deputado J" G DE ARAUJO JORGE - MDB

publica;
Deputado ANTONIO MORAIS - MDB

4. CONSIDERANDO que os efeitos acumulados e co~

vergentes das altas taxas ~e incremento demogrãfico; as mi
grações desordenadas; os desequi1ibrio~ inter-regionais; a
precariedade fin~nceira e notôria incapacidade operativa dos
Governos Locais; os impactos negativos da má distribuição
da renda; a poluição ambiental; os baixos niveis .de qualid2.
de da vida; a paternidade irresponsável; a desagregação faml
liar; as péssimas condições de habitação, alimentação e escE
1aridade; as doenças; o analfabetismo; a evasão escolar; a
insuficiente carga horária nos estabelecimentos de ensino; o
subemprego, o desêmprego, o pauperismo; o recrudescimento da
delinqüência e da crimina1idade; a superlotação das penite~

ciárias constituem, em sínte~e, uma constelação de fatores
que devem ser identificados e diagnosticados para o exato
conhecimento e plena compreensão das forças geradoras da mar
ginalizaç~o social;

SUPLENTES - Deputado DASO COIMBRA - ARENA

Députado BENTO SONÇALVES - ARENA

Deputado BRAGA RAMOS - ARENA

Deputado NEREU GUIDI - ARENA

Deputado NABOR JUNIOR - MDB

Deputado VINICIUS CANSANçno - MDB

Deputado JUAREZ BATISTA - MDB

Deputado GENERVINO FONSECA - MDB

5. CONSIDERANDO, finalmente, que os efeitos mul
tiplicadores da marginalização das familias pobres, da crian Brasil i a, em de de 1976
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·PROJETO DOM BOSCO·
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4. CENTRO NACIONAL DO MENOR
(Grupo Executivo de Projetos Básicos)
4.1 - Recrutamento, Seleção e Reciclagem de Pessoal
4.2 - Gerentes de Projetos,
4.3 - Nuc1eo po1iva1ente de Ação Integrada
4.4 e 4.5 - Convênlos

Junho de 19761

SISTEMA DO MENOR

(RECOMENDAÇAO-sINTESE)

Dispõe sobre a instituição, na ôrbita do
Conselho do Oesenvo1vimento Social, do
Sistema do Menor; autoriza a organização,
a nível de Ministerio Extraordinãrio, da
Coordenação Nacional do referido Sistema;
cria o Fundo Nacional de Proteção ao Me~

nor; promove a reformu1ação conceitual,
tecnica e operativa da FUNABEM - (Lei nQ

4.513/64); abre ã Caixa Econômica Federal
o credito especial de Cr$1.500.000.0DO,00
(hum bilhão e quinhentos milhões de cru
zeiros) COmO antecipação da receita da
Subconta iAS/Fundo Nacional de Proteção
ao Menor; propõe Grupo Interministeria1
de Trabalho para preparo e expedição dos
vãrios decretos necessãrios ã plena exe
qOibilidade, eficãcia e êxito dos Sistema
do Menor.

PROJETO DOM BOSCO

SISTEMA DO MENOR

1. OBJETIVOS
1.1 a 1.4 - Caracterização. Escalonamento. Conteudo Espe

cífico.
1.5 - Princípios Norteadores

5. FUNDO NACIONAL DO SISTEMA DE PROTEÇAO AO MENOR
5.1 - M~anismo Financeiro
5.2 - Composlção do Fundo .
5.3 - Plano de Aplicação dos Recursos
5.4 - Esquema dos Recursos
5.5 - Novas Fontes de Recursos
5.6 - Rendas Eventuals
5.7 - Credito Especial
5.8 - Destaque para Início de Operação
5.9 - Regulamento do Fundo
5.10 - A Caixa Economica Federal e o Fundo Nacional de

Proteção ao Menor.

6. FUNABEM
6.1 - Reformu1ação da Lei nQ 4.513/64

6.2 - Enquadramento da FUNABEM nos parãmetros do SISTEMA
6.3 - Reorganização da FUNABEM e das FEBENs

7. UNIDADES SETORIAIS DE ARTICULA~AO

1.1 - Funções Bãsicas das Unidades Setoriais
7.2 Assistência ãs Famílias
7.3 Proteção Social ao Menor
7.4 Rede Nacional de Entid~des

7.5 Alimentação e Medicamentos

7.6 - Cadastro Nacional e Atendimento Individualizado 
(INPS)

7.7 - Aproveitamento da Rede Hospitalar e Ambulatorial
do INPS

7.8 -.Participação Sindical. Profissionalização. Estágio
Ocupacional

7.9 - Construção de Centros Comunitãrios (BNH)
7.10 - AP~ndizagem Agropecuãrla (INCRA e FUNRURAL)
7.11 - Interiorização do Atendimento do Menor nas Zonas

Rurais. Participação dos Governos Municipais
7.12 - Otimização dos Recursos Humanos
7.13 - Cooperação das Forças Armadas

2. ORGANIZAÇM
2.1 - éomposição: Subsistemas Setoriais e Descentraliza

dos.
2.1.1 - Centro Nacional do Menor
2.1.2 - Fundo Nacional de Proteção ao Menor
2.1.3 -.FUNABEM, FEBENs e congêneres
2.1.4 - Unidades S.etoriais de Articulação'
2.1.5 - Juizados de Menores
2.1.6 - Regionalização e Interiorização
2.1.7 - Mobilização Comunitãrla

2.2 - Coordenação Nacional
2.2.1 - Complexo Tecnico-Administrativo

a - Assessoria Mu1tidlscip1inar
b - Infraestrutura de Apoio

2.2.2 - Comissão Nacional de Coordenação. Composição
2.2.3 - Representação dos Juizados de Menores
2.2.4 - Entros~mento com as Unidades Setoriais
2.2.5 - Representantes Autorizados
2.2.6 Ação Integrada do Sistema

2.3 - Avaliação do Desempenho

1.5'.1
1.5.2
1. 5. 3
1. 5.4
1. 5:5
1.5.6

Coordenação Nacional
Planejamento Integrado
Descentralização Operatlva
Racionalização Administrativa
Avaliação do Desempenho
Humanismo Te1eolôgico

8. SUBSISTEMAS DESCENTRALIZADOS DE REGIONALIZAÇAO, INTERIORI
ZAÇAO, E MOBILIZAÇllO COMUNITIlRIA

B.l - Coordenação Metropolitana
8.2 - Gerentes de Projetos
8.3 - Execução Descentralizada dos Convênios
B.4 - Consorcios Micro-Reglonais e Intermunicipais
8.5 a 8.7 Rede Nacional de Instituições de Amparo ãs Fa

mílias Pobres e ao Menor

9. MOBILIZAÇ~O COMUNITÃRIA
9.1 - Articulação com o Setor Privado
9.2 - Particlpação Empresarial
9.3 a 9.7 - Mobilização Comunitãria

10. GRUPO INTERMINISTERIAL. REGULAMENTAÇ~O

10.1 - Grupo Interministerial
10.2 - Sistema do Menor
10.3 - Coordenação Nacional
10.4 - Fundo do Menor
10.5 - Centro Nacional do Menor
10.6 - Reformulação da Lei n9 4.513/64 (FUNABEM)
10.7 - Postos de Planejamento Familiar

10.8 - Sa1ãrio Família
10.9 - Juizado de Menores
10.10 - Emendas ã Constituição
10.11 - Providências Complementares ã Regulamentação do

SISTEMA

3. SUBSISTEMAS SETORIAIS
3.1 - Abordagem Sistemica
3.2 - Controle da Marginalização Social

11. PROJETO DOM BOSCO
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Princípios Norteadores.

1.5 A estrutura operacional do SISTEMA do Menor
funcionarâ.de acordo com os seguintes princípios norteadores:

1.5.1 CoordElnação Nacional, a nível de Ministerio
~xtraord~nãrio, na órbita do Conselho de Desenvolvimento So
cial, para fins de orientaçã~ normativa, supervtsão tecnica,
execução descentralizada atraves dos Subsistemas e fiscaliz~

ção específi ca.

SISTeMA" DO MENOR

OBJETIVOS

Caracterização. Esc~lonàmento. Conteudo Espe-
cífi co.

1.1 O Sistema do Menor,/jnstituícto na órbita da
atuação do Conselho de Desenvolvimento Social tem comó obje
tivos priorit~rios promover, no território nacional, a recu
peração, bem-estar e Aeseovolvimento do menor marginal~zado,

ou em processo de marginali~ação social.'

~2 Esses objetivos deverão ser atingidos por
meio de ações glo~ais e multisetoriais, integradas em"progr~

mas destinadas is famílias de bai~a renda monetiria e ao me
nor carente, de ambas os sexos, abandonado ou com problemas
de conduta.

anti-social, atraves de adequados meto dos
medi~as terapêuticas eficientes; e

dl acompanhamento e avaliação permanente dos
jetos vinculados i erradicação e controle
IDfirginaliiação social.

pedagõgi cos e

programas e pro
dos fa tores da

Subsistemas Descentralizados.

2.1.3 FUNABEM, FEBENs e congêneres, nos Estados,Ter
ritõrios e no Distrito Federal.

2.1.5 Juizados de Menores,assemelhados is Unidades
Setoriais de Articulação para efeito de integração no ~

tema do Menor.

Composi ção.

Subsistemas Setoriais.

Menor desenvolverã as suas ativl
Subsistemas que o integram no ã~

dos Municípios, dos Territõrlos

DRGAN I ZAÇ}\D '

D Sistema do

Avaliação do Desempenho atraves de padrões
e quantitativos, acompanhamento permenente, in
eficiência global e auditoria administrativa.

2.

2.1

1.5.2 Planejamento Integrado da Política de Prote
ção ao Menor, abrangendo diretrizes estrate~icas, objetivos,
organização, funções, programas, projetos, atlvldades e re
cursos.

2.1.2 Fundo Nacional de Proteção ao Menor: Capta
ção e Canalização de Recursos Financeiros destinados ã exec!
ção dos programas, projetos, serviços e atividades do Siste
ma do Menor.

1.5.3 Descentralização Operativa dos Subsistemas de
natureza setorial, estadual, metropolitana, regional, munici
pal e comunitãria, componentes po~.

dades atraves dos segulntes
bito da União, dos Estados,
e do D1strito Federal:

2.1.4 Unidades Setorlais de Articulação - Orgãos da
Administração Federal Direta ou Indlreta, vinculados ao Sis
tema, que executem convenios de prestação de serviçàs, assi!
tência têcpica ou finance~ra, em benefício das famí1ias de
baixa renda e do menor carenciado.

2.1.1 Centro Nacional do Menor - Grupo Executivo
dos Projetos Bãsicos de Pesquisa, Ensino, Treinamento, Pro
fissionalização, Desenvolvimento de Recursos Humanos, Docu
mentação e Informações.

1. 5. 5
qualihtivos
dicadores da

~.5.4 Racionalização Adminlstrativa - desburocrati
zação, supressão das etapas interlocutórias e da "paperass!
rie"; atuação dentro de rigorosos cronogramas em termos de
prazOs, custos e eficiência. I

1.5.6 Humanismo Teleolõgico - primado da criança e
do menor carentes. O importante e o atendimento lndivíduall

zado, desburocratizado, sem delongas ou procrastinações de
qualquer tipo.

2.1.6 Regionalização e Interiorização - Descentrall
zação horizontal de índole geogrãfica atraves de Grupos Exe
'cutivos, Nucleos ou Agências, ao nível dos Estados, Regiões

1.4 Neste sentido, o SISTEMA mobilizarã recursos
numanos, tecnicos e financeiros em condições de viabilizar,
a curto prazo, soluções proporcionais aos desafios a serem
enfrentados, nas seguintes ãreas prioritárias;
a) estrategia específica de natureza preventiva visando ao

amparo ãs famílias marginalizadas;
b) atendimento descentralizado e desburocratizado das nehe~

sidades o[sicas da criança e do menor carentes no ~oncer

nente ã alimentação, habitação, saude, educáção, proflssi
onalização, emprego, integração na comunida~e, se~urança

afetiva e,sooial;
cl assistência especializada ao menor abandonado de conduta

1.3 Integram-se na estrutura do Sistema do Menor.
órgãos', instituições e atividades da seier publico e do se
tor privada, cujo funcionamento sinergico capaclte os Gover
nas da União, dos Estados; 40s Municípios, ,dos Territórios
e do Distrito Federal, a resolver, com o apoio do Empres~

riado e da Comunidade, as problemas da marginalização sociál.

L EG-ENDA:
" SUBORDINAÇÃO aINT.E:GRAt:.Ao

----{> COORPENAgAQ

O o.""RGAO DO SISTEMA
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Metropolitanas, Micro-regiões, Consõrcios Intermuniclpais
Muni c'fPl os.

ria admlnistratlva (acompanhamento permanente, verificação
dos índices de qualidade ou eflcãcia dos serviços prestados,
"feed-back", mensuração e controle dos resultados).

2.1.7
Setor
sando
de na
teção

Mobillzação Comunitária - Articulação com
Privado. Gru~os Executivos, Entidades ou Núcleos vi
ã participação do Empr~sariado Nacional e da Comunida-_
realização de programas, projetos e atlvidades de Pro
ao Menor.

2.3.1 O Conselho do Desenvolvimento Soclal acompa
nhará o desempenho da Coordenação rlacional a fim de compatl
bilizar a execução da polltlca setorlal de amparo ã infancia
e ã juventude com as dlretrlzes do Governo, definidas nos
planos nacionais de desenvolvlmento.

2.2 A Coordenação Nacional e o Orgão Central do
Sistema, a nível de Ministerio Extraordlnãrio, para assess~

ramento direto e imediato do Presidente da República, com JU

risdi~ão em todo o territõrio naclonal, incumbido de reall:
zar estudos, formular diretrizes políticas e estrateglcas,
elaborar planos, estabelecer normas de orientação e padrões
de execução, desencadear ações globais e multisetoriais, aV~

liar e controlar o desempenho do Sistema.

Complexo Tecnico-Administrativo.

2.2.1 A Coordenação Nacional do Sistema disporã, p~

ra o eficiente desempenho dessas atrlbuições, de um complexo
tecnico-administratávo constltuído de: .
a) Assessoria Especial, de composição multidisciplinar; e
b) Infraestrutura de APOlO, integrada pelos serviços ge~ais

de administração, organização e metodos, pessoal, finan
ças, orçamento, contabilidade e auditoria.

Comissão Nacional de Coordenação. Composição.

2.2.2 -Os Ministerios da Saúde, Educação e Cultura,
Previdência e Assistencia Social, Trabalho, Agricultura, In
terior, a Caixa Econômica Federal, a Secretaria de Planeja
mento da Presidencia da República e o Estado Maior das For
ças Armadas organizarão Unidades Setoriais de Articulação
com o Sistema do Menor e far-se-ão representar na Comissão
Nacional de Coordenação, a qual, sob a presidencia do Minis-

tro Coordenador promoverã, de acordo com as instruções eman~

das do Presidente da República, o planejamento global, a si
nergia dos esforços e a orientação normativa da política de
amparo ã infáncia e ã juventude.

2.2.3 Um Juiz de Menores integrará a Comissão Naci~

nal de Coordenação como representante dos Juizados de Meno
~ os quais passarão a funcionar como Unidades de Articul~

ção com o Sistema.
Entrosamento.

2.2.4 ~s Unldades Setoriais em cada Ministerlo, Au
tarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economla Mista e Jui
zados de Menores coordenarão os assuntos relativos aos pro
gramas, projetos e atividades de proteção ao menor, na re~

pectiva ãrea de atuação.
Representantes Autorizados.

--

3.

c'
CONSELHO DO

DESENVOLVIMENTO
SOCIAL

SUBSISTEMAS SETOR1AIS

2.2.5 As Confedérações Nacionais da Indústria, do
Comercio e da Ag~icultura, o SENAI (Serviço Nacional da I~

dústria), o SENAC (Serviço Nacional do Comercio), o CENG
(Conselho de Entldades Não ~overnamentals), a Associação Br~

sileira de Municípios, o Instituto Brasilelro de Administra
ção Municipal designarão representantes ã Comissão Nacional
d~ Coordenação, coparticipando, ~estarte, em igualdade de
condições com as demais Unldades Setoriais da Administração
Federal e dos Juizados de Menores, na formulação da Polltlca
de Proteção ao Menor.

Ação Integrada.

2.2.6 A Comissão Nacional de Coordenação realizará,
periodicamente, reuniões e seminários de integração dos õr
gãos governamentais, empresarials e comunitários, para iden
tificação, análise e avaliação dos fatos e problemas que blo
queiam a ação integrada do Sistema ou a operacionalidade d;
cada õrgão.

Avaliação do Oesempenho.

2.3 A avaliação do desempenho global do Sistema
será levada a efelto por intermêdio' de mecanismos de audlto-

Abordagem Sistêmica.

3.1 A Coordenação Nacional atuará no contexto de
uma abordagem slstêmica da marQinallzação social visando ã
progressiva erradicação das suas causas. Suas atlvidades se
exercerão atraves dos Subsistemas:>etorlals e Descentraliza
~, responsáveis pela execução dos planos, programas, pro
jetos e atlvidades que consubstanciam a polltica de recuper~

ção, bem-estar e desenvolvímento do menor c~renclado e das
famllias de baixa renda.

Controle da Marginalização Soclal.

3.2 O progresslvo controle da marginalização so
cial do menor efetuar-se-á atraves das ações globais, fi!. multi
setoriais, de natureZa preventlva e terapêutl~a, desencade~

das pelo Slstema do Menor, entendido como uma moblllzação n~

cional contra as causas do processo marglnalizante gerador
de condições subumanas de existência, cujos efeitos atingem
em primelro lugar os segmentos mais frágeis e ·vulneráveis aos
impactos da marginallZação. oü seja" as faml1ias de baixa
renda, a infãncla e a adolescência.
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5.3 A destinação dos recursos do Fundo de Prote
ção ao menor serã anualmente estabelecida de acordo com o
Plano de Aplicação, elaborado pela Coordenação Nacional e a
provado pelo Presidente da Repub1ica.

as

Crédlto Especial.

5.6 Rendas Even~uais, resultantes de opera~es de
credito.e da prestação de serviços; rendas patrimoniais; doa
ções de pessoas físicas e jurídicas; financiamento de bo1sa~.

Centro Nacional do Menor,

4. O Governo Federal promo'lerã a criação e cons
trução, em Brasília, do Centro Nacional do Menor que funcio
narã como Grupo Executivo dos Projetos Bãsicos de Pesqulsas,
Ensino, Treinamento, Profissionalização, Desenvolvimento
Recursos Humanos, Documentação e Informações.

4.1 As me~idas relacionadas com o recrutamento,
seleção e reciclagem de pessoal para o desempenho das fun
ções e.tarefas do Sistema do'Menor constituirão, igualmente
encargo do referido Centro Nacional a ser instaTado num co
junto arquitetô~ico especialmente adequado ãs dimensões e '
variedade dos se~viços que deverã prestar.

4.2 Os Gerentes dos Projetos Bãsicos constituirãl
o Grupo Executivo responsãve1' pelo funcionam-ento do CENTRI
como 1aboratõrio de anã1ise e avaliação da Política de Pro~

ção ao Menor submetida ã aprovação do Presidente da Repub1'
ca, atraves do Conselho de Desenyo1Vimento Social,' sem pre~
juízo dos serviços específicos determinantes de sua existe!
cia, rigorosamente definidos e quantiflcados.

4.3 Funcionarã junto ao Centro Nacional, em Bras]
lia, um Nuc1eo Po1iva1ente de Ação Integrada como projeto-p~

loto e efeito-demonstração do S~stema, construído e apare1hl
do para o atendimento de 5.000 (cinco ~i1) menores carenci,
dos. .

4.4 O Centro Nacional do Menor, mediante convenle
com Universidade de Brasília e outras Universidades de
País, aco1herã, cada ano, determinado numero de universitã
rios que serão engaJados como estaQiãrios, de acordo_com as
respectivas especializações (medicina geral e especializada,
odontologia, psicologia, psiquiatria, nutrição, enfermagem,
asslstencia social, sociologia, pedagogia, di~eito, adminis
tração publica e de empres~s e comunlcação social), nos tra
balhos de pesqujfias, levantamentos, atendimento ao menor,
formação e desenvolvimento de reêursos humanos para o Siste
~ (profissionais especia1izado~ de nível superior e p~l
técnico).

5.4

a 
b -

c -

d -
e -

5.5
a -

b -

c -

Esquema dos Recursos.

O esquema dos recursos compreenderã:
1) Aumento substancial das dotações orçamenti

rias, credltos e subvenções da União, dos
Estados e dos Munlcípios; e,

2) R~cursos Adici~nais pãra suplementar
fontes tradicionais, abrangendo:

incentivos fiscais 'para a proteção do menor;
participação nos incentivos fiscals do Nordeste e Amaz~

nla; turi smo; pesca; reflorestamento ;.._,
participação no Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social
- FAS (Sub conta de recursos destacados do FAS para o Me
nor);
parcelas das receitas das Lotenas Federal' e Esportiva; e
outros recursos de origem interna ou externa, inclusive
provenientes de repasses e financiamentos.

Novas Fontes de Recursos:
parcela dos lucros do Banco do Brasil, da Caixa Econôml
ca Federal, do Banco Nacional de Habitação, dos Bancos
Regionais de Oe~enVQ1Vlmento; "
contribuição do FUNRURAL;
contribuição financ~lra das gran4es empresas industriais,
comercials e agrícolas que receberiam, em contrapártida,
incentivos fiscais ou ise~ção de impostos (partlcipação
do Empresariado Nacional).

4.5 05 ~onvênlos disciplinarão as modalidades, os
prazos, as condições e o financiamento dessa prestação de
serviços - ãrea suscetível de amplo aproveitamento e expaB
são, em virtude das suas potencialidades.

Fundo Nacional de Protéção ao Menor.

5. O estabe1eclmento do Fundo Naclona1 de Prote
ção ao Menor, como subconta do Fundo de Apoio ao Desenvolvi
mento Social - ~AS -, destina-se ã captação e.cana1ização de

recursos financeiros, origlnados do Setor Publico e do Se
tor Prlvado, para custeio e financiamento dos programas, pro
jetos e serviços' de atendimento do menor, ensino, pesquisa,
treinamento,' cursos profissionalizantes, estãgio ocupacio
nal, bolsas reembo1sãvels a longo prazo, formação e desenvol
vimento de recursos humanos e outras atividades imprescindi
veis ã política de recuperação, bem-estar e desenvolvimento
da Jnfância e da adolescência - objet-ivos priontârios do
Sistema do Menor.

Mecanismo flnanceiro.

5.1 Trata-se do mecanismo de suporte financeiro
que proporcionarã ã Coordenação Nacional, Orgão Central do
Sistema, como agente catalizador, condições objetivas para
mobi1lzação dos recursos necessãrlos ã integração do Fundo e
ã exeqUibi1idade do Sistema Global.

5.2 A constituição do Fundo Nacional de Proteção
ao Menor eng10barã recursos provenlentes de fontes diversi- 
flcadas, na forma da Lei que deverã crlã-10 e dispor sobre
sua gerência pelo Caixa Econômica Federal, Agente Financeiro
do Conselho de Desenvolvimento Social, que administra igual
mente os recursos do Fundo de APOlO ao Desenvo1vlmento Soci
al - FAS.

&.7 O Minlstro Secretãrio de Planejamento da Pre
sidência da República p~oporã ao Presidente da Repúb11ca a
imediata abertura de úm Crédit~ Especial de $ 1.500.000.boo,
(hum bl1hão e qUlnhentos milhões de cruzeiros) ã Caixa Econô
mica Federal, como antecipação da rêceita da Subconta Espe-
cial do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, des
tinada ao Fundo Nacional de Proteção do Menor, com vigência
por dois exe~cícios.

5.8 O Ministro Coordenador do Slstema uu
submeterâ ã aprovação do Presidente da República o Plano de
Aplicação desse Credito Especial e prDporã a liberação de um
destaque de 10% (dez por cento) do total para as despesas de
organização e in~clo das operações do Sistema, reorganização
e dinamização das atividades da FUNABEM - Fundação Nacional
do Bem-Estar do Menor.

Regu1amentp do Fundo.

5.9 O Regulamento do Fundo Nacl0nal de Proteção
ao Menor, a ser expedldo por Decreto do Poder ExecutlVo dlS
porã, pormenorlzadamente, sobre sua forma Jurídica, organiZ!
ção admlnistrativa, composição financeira, competência abran
gente, alem de disclp1inar o mecanismo de custelo ou finan~
ciamento dos programas, projetos e atividades do Sistema.

A Caixa Econômica Federal e o Fundo.

5.10 O Presldente da Calxa Econômica Federal, na
qualidade de Administrador do Fundo Nacional de Proteção ao
Menor, substituirã o Ministro Coordenador nos seus impedi
mentos eventuais e lntegra~ã, na condlção de Vice-Presidente
nato, a Comissão Nacional de Coordenação.



038 Qulntll.feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Junho d# 1976

A Fundação Naclonal do Bem-Estar do Menor (FUNABEM). 7.6 Cadastro Nacional de Menor e seu atendimento
medico-assistenclal individualizado através do INPS.

6. A adaptação da Fundação Nacional do Bem-Estar
do M~nor, (FUNABEM), ãs exigenclas da abordagem sistemica da
marginalização social pressupõe, de imedlato, sua reformul!
ção conceltual, tecnica ~ operatlva, simultaneamente com
redefinição do importante papel que passará a dese~penhar,

conjuntamente com suas congêneres estaduais, as FEBEMs, no
bojo do Sistema do Menor.

7.7 Aproveitamento dos hospitais e ambulatõrios
do INPS p~ra instalação de nucleos de planejamento familiar
nas ãreas densas de marginalização social, articulando-se m!
didas preponderantemente educativas e preventivas com outras
lniclativas de natureza subsidiariamente terapêutica.

6.1 Keste sentido deve rã ser r~fQrmulada a Lei nQ
4.513, de 19 de dezembro de 1964. A modernização estrutural
da FUNABEM -, em termos de redimensionamento de suas ativid!

des, reorganização têcnico-administrativa, fortalecimento
,dinamização de sua capacidade operacional - processar-se-ã
gradualmente.

6.2 Caberã â Coordenação Nacional providenciar as
medidas de ordem legal e tecnica de que resultarão o enqua
dramento da FUNA6EM nos parâmetros do Sistema e sua transfoL
mação num eficaz instrumento, preponderantemente executivo,
de assistência polivalente ã infância e ã adolescência den
tro das diretrizes políticas ~ estrategicas da nova aborda
gem colimada.

6.3 A FUNABEM e suas congêneres, as FEBEMs, enc!
minharão, de imediato, à Coordenação Naclonal os respectivos
projetos de reorganização tecnico-admlnistrativa e enquadr!

. mento nas diretrizes e paràmetros do Slstema do Menor. Ob-
ter-se-ão, destarte, a coerência, a compatibilização progra
mãtica, a unldade de orientação e a necessãria integração
dos Subslstemas, órgãos, funções e atividades, pressupostos
indispensãvelS â obtenção de melhores coeficientes de racio
nalidade e eficácia.

~nidades Setorials de Articulação.

7.8 _. Programação especial no que tllnge il: prepara
ção e colocasão de mão-de-obra; ã participação sindical e~

benefício do menor; cursos profissionallzan.es ~ ~~I.~.

capacitação; estãgio ocupacional para o menor carenciado sem
vínculo empregatíclo.

7.9 Projetos específicos no setor habitacional,
sob responsabilidade do BNH, referentes à construção de Cen
tros Comun1tãrloS (lares ou casas), e Núcleps Polivalentes
de Ação Integrada, destinados ao menor, conjugados com esco
las, oficinas oú fazendas estrategicamente situados nas ã
reas densas de marginalização, nas regiões pioneiras, rios,
pralas e frontelras.

7.10 Participação do INCRA, do Programa de Assis
tência do Trabalhador Rural (FUNRURAL) e de outros empreendI
mentos qu~ possam ser vinculados à iniciação e aprendizagem
do menor no complexo das atividades agropecuãrias.

7.11 Núcleos integrados de átend.imento ao menor
carenciado e â respectiva família deVerão ser construídos e
instalados nas zonas rurais, localizados em fazendas, com a
supervisão e participação dos Governos Municipais. A dinâ
mica de funcionamento desse Núcleos deve rã, girar em torno
da produção agropecuãria, âcoplada â cursos de aprendizagem
e profisslonalização.

7.~ Unidades Setoriais de Artlculação funcionarão
nos Ministerios da Saude, da Educação e Cultura, da Previdê!
cia e Assistência Social, do Trabalho, do Interior, da Agri
cultura, na Caixa Economica Federal, na Secretaria de Plan!
jamento da Presidência da República, no Estado Maior das FOL
ças Armadas e nos Juizados de Menores', tendo em vista o mãxl
mo entrosamento com o Sistema do Menor para execução seto
rial descentralizada e desburocratizada de serviços, presta
ção de assistência tecnica e financeira, obt~nção de recur
sos, intercâmbio de lnformações.

7.12 Otlmização dos recursos humanos, financeiros,
tecnicos e materiais, modernização e ap:oveltamento das po
tenclalldades da ação governamental integrada, da cooperação
intergovernamental e do empresariado nacional, por interme
dio dos õrgãos especializados da Sécretaria de Planejamento
da Presidência da República, FINEP (Financiadora de Estudos
e ~rojetos); SOF (Secretarla de~Orçamento e Finanças); SEMOR
(Secretaria de Modernização e Reforma Administrativa; SAREM
(Secretaria de Artlcul~ção com os Estados e Muntcípios), a
fim de proporcionar maior eficácia ao Sistema ao Menor.

7.5 Alimentação supletiva e medicamentos, em ge
ral, a cargo do INAM, da CEME e do INPS às gestantes, nutrl
zes e crianças.

7.1 As Unidades Setoriais de Articulação sob
orientação normativa, a supervisão têcnica, a cooperação e a
fiscalização especifica da Coordenação Nacional do Sistema

7.2 Assistencia polivalente às famílias de balxa
renda (ate 5 salãrios mínimos) e compensação dos efeitos ne
g~tivos das carencias bio-psico-sociais sobre a criança e o
menor carentes.

7.3 Proteção Social (estimulo, ampliação e forta
lecimento dos institutos de adoção, colocação famillar e in
tegração social dos menores carentes, abandonados ou com prl
blemas de conduta).

Aproveitamento das potencialidades de cooper!

Coordenação Metropolitana.

'SUBSISTEMAS DESCENTRA~IZADOS DE REGIDNALIZAÇ~D,

JNTERIORIZAÇ~O E MOBILIZAÇ~O COMUNIT~RIA._

8.

8.1 A descentrallzação operativa horizontal, de
índole geogrâflca, objetivando a regionalização e a ~!ogres- r

siva interlorização do Sistema do Menor, operar-se-ã de in!
cio, nos Estados, ao nível das Regiões Metropolitanas (Be
lém, Fortaleza, Re ife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Ja
neiro, são Paulo, CUrltiba e Porto Alegre) e dos grandes a
glomerados urbanos nos quais os efeitos da margi~alização

social revelados pelos indicadores estatísticos, explodem a~

meaçadoramente.

8.2 Os Subsistemas Oescentralizados de Regionali
zação, Interiorlzação e Mobilização Cumunitãria atuarão nos
Estados, Regiões Metropolitanas e Municípios por meio de Gru
pos Executivos e Núcleos de programas e atividades de pro
teção ao menor, sob a chefia de Gerentes de Projetos design!
dos pela Coordenação Nacional.

Gerentes de Projetos.

7. l:t

ção das Forças Armadas, atraves das oportunidades oT~r~~,~".

pelos seus estabelecimentos industriais, fãbricas, arsenais,
escolas, quarteis, colõnias, e do preparo 'do menor para
serviço militar e para o trabalho.

planejamento e
de interresse
balxa CapaCl-

promoverão no respectivo campo de atuação: o
a execução das ações globais e in~ersetoriais

do menor carenciado e das famillas pobres, de
dade aquisitiva, notadamente:

7.4 Organização nos Municípios, Comunidades, ã
reas pioneiras, praias, rios e fronteiras de uma Rede Nacil
nal de entidades de assistencia materno-infantil e de ensino
pre-escolar, creches, par~ues infantis, fazendas-escola, ofl
cinas-escola, granjas-escola, fazendas de pesca, escolas de
artezanato e núcleos po1ivalentes de ação lntegrada.
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8.3 Os Gerentes de Projetos são responsãveis pel
execução desburocratizada dos Convênlos firmados e acionarí
os mecanismos de coordenação necessãrlos ao pleno êxito OpE
racional dos Subsistemas Descentr-alizados.

Consõrcios Micro-~~ionais e Intermunicipais

8.4 Numa segunda etapa, evoluirão os Subslstema
Descentralizados pra a estruturação_dos consõrcios Micro-Re
gionais ou Intermuniclpais sediados nas cidades-põlos d
atração dos fluxos migratõrios.

Rede Nacional

9.4 O drama do menor carente, abandonado ou de
linquente que, em quantldades impressionantes, perambulam p!
las ruas das nossas principais cidades (GOD mil, apenas em
São Paulo), violenta, traumatiza e deprime a consciêncla do
povo brasileiro. A prõpria comunidade exige providências di
mensionadas às proporções do perlgo.

9.5 O desenvolvimento de recursos humanos e o a
proveitamento das suas possibilidades de trabalho são, reco
nhecidamente, bases para investimentos geradores de riqueza
e fatores decisivos de segurança social.

9.7 Os Governos Municipais constituem bases de
sustentação, n6cleos de dinamização das atividades globais
do Sistema do Menor. '

9.6 O Subsistema da Mobilização Comunitãria coor
denarã a participação do empresariado naclonal e da iniciati
va privada, realizando convênios para múltiplas finalidades
com o Programa Nacional de Centros Sociais Urbanos, as Unl
versidades e as grandes empresas. Cumpre acentuar as possi
bilidades do aproveitament~ da colaboração' do sistema SENAI~
SENAC. da Caixa Econômica Federal, do Banco do Brasil, d~
BNDE, dos Bancos Regionais de Desenvolvimento, da Rede Bancá
ria em geral, das Universidades, dos Sindicatos dos Emprega:
dores e dos Trabalhadores, do CENG, da Legião Brasileira de
Assistência, do Instituto Brasileiro de Administração Muni
cipal (IBAM), da Associação Brasileira de Municípios (ABM),
das Ordens Religiosas e, principalmente, das Prefeituras
Cãmaras Municipais.

8.5 O processo de regionalização, 'interiorizaçã

e mobilização comunitária ensejara o pregressivo aaven~u

uma Rede Nacional de variadas instituições de amparo às fam,
lias pobres de balxa renda, â infância e â juventude, no 11
mite dos recursos disponíveis e da capacidade empreendedor
da Coordenação Nacional do Sistema do Menor.

8.G~ No territõrio nacional distribuir-se-ão, di
acordo com as necessidades do País, nas Comunidades, no:
rios, nas praias, nas ãreas pio~eiras e nas fronteiras, cen·
tros comunitãrios, núcleos de ação integrada, creches, par·
ques infantis, fazendas e oficinas-escola, escolas de pesci
e artesanato, cidades-ofi·cinas, lares, clubes, comandos, al·
deias infantis e, assim por diante.

8.7 Serão núcleos de captação, recu~eração e de
s&nvolvimento de recursos humanos nos quais os Menores dE
ambos os sexos, devidamente assistidos e preparados para
trabalho,. obterão a oportunidade de uma existência melhor E
mais fecunda, contribuindo para o progresso e bem-estar da
Pátria comum.

10. REGULAMENTAÇI\O

Grupo Interministeria1.

MOBILIZAÇ~O CDMUNIT~RIA

Articulação com o Setor Privado. Colaboração
do Empresariado Nacional. Participação Comunl

tária.

9.1 A colaboração das igrejas, organizações parti
culares, empresas industria1s, comerciais, agrícolas ou de
serviços, entidades d~ classe, associações, sindicatos, clu
bes, 9rupos e lideranças do Setor Privado, apresenta-se co
mo uma área fecunda de ilimitadas-p-otencialidades, cujo apr~

ve1tamento o Sistema do Menor incluirá no elenco das suas
prioridades essenCla1S como um Subsistema Descentralizádo de
Mobilização Comunitária.

10.1 O Ministro Secretário de Planejamento da Pre
sidência da República organizará na Secretaria de Moderniz~

ção e Reforma Administrativa (SEMOR), o Grupo Interministe
rial incumbido de,no prazo de 120 (cento e vinte) dias, e
laborar OS seguintes projetos de decreto do Poder Executivo
a serem submetidos à aprovação do Presidente da República,
dispondo sobre:

10.2 Instituição, conceituação, deflnição"estrut~

ra e operação, na õrblta do Conselho de Desenvolvimento Soci
a1, do.S1stema do Menor.

.10.3 Organização, a nível de Mlnistêrio Extraordi
nário, da Coordenação Nacional do Menor.

10.5 Constituição do Centro Nac10nal do Menor, in
tegrado pelo Grupo Executivo dos Projetos Bãsicos da Políti
ca de recuperação, bem-estar e desenvolvimento d~ Menor.

10.4 Criação do Fundo Nacional de proteção do Me
nor, como Subconta Especial do FAS - Fundo de Apoio ao Dese~

volvimento Social, sob adml.nistração e gestão da Caixa Ecpn§.
mica Federal.

Participação Empresarial.

9.2 A participação ~o empresarlado nacional - do
ponto de vista das suas virtual idades para obtenção e gerê~

cia de recursos financeir~s e tecnlcos - e tão importante
quanto a ação governamental. Nem tudo poderá o Governo fa
zer, nem se deve esperar que, sozinho, pretenda enfrentar
os desaf10s da proteção à \nfãncia e ã adolescência. E in
contestãvel que, sem a particlpação do Empresariado e da Co
munidade, a ação go~ernamental ma10grar-se-á pela exaustão
de recursos escassos e esvaziamento da capacidade operativa.

Mobilização Comunitária.

10.6 Reformu1ação da Lei nQ 4.513/64
ção da FUNAB~M, co~ a finalidade de adapta-la
Menor e dinamizar as suas atividades.

e reorgan1Z.!!,
ao Sistema do

10.8 Aproveitamento do salário Família como instr~

mento de canalização de recursos adicionais para o Fundo Na
cional de Proteção ao Menor, vinculando-se o produto arreca
dado ã educação e profissi~nalização do menor carenciado.

9,3 A comunidade deve contribuir para erradicar
ou, pelo menos, conter e reduzir as conseqaências ' da margina
lização. iá hip6tes~~a manutenção do ·status quo·, o pro
·cesso margina1izante poderã estrangular ou paralizar a ar an
cada para o desenvolvimento, inviabilizando, destarte, qual
quer tentativa de redistr1buição da renda nacional. Estatí~

tica~ e indicadores contundentes ai estao, comprovando a pe
riculosidade de uma fenomenologia saturada de eXPlosivas ten
sões psicossociais, ~ue urge controlar, a qualquer preço, no

10.7 Estabelecimento, nas ~onas densas de
1ização social, de Postos de Planejamento Familiar,
lando-se medldas preponderantemente educativas, de
preventiva, com outras de ~atureza terapeutica.

margina
arti cu
índole

interesse na normalidade instituc;ona1,-dP tranqÜilo funcio
namento das estruturas governamentais, da justiça social e
das exigên~ias do desenvolvimento nacional.

10.9 Modernização dos Juizados de Menores a fim de
ajustá-los ao Sistema do Menor e dinami~á-10s.
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DECRETA

PROJETO
DOM

BOSCO

2. A onfensiva do Projeto Dom Bosco em benefício da infância
e da juventude desassistidas e das famílias de baixa ren
da socialmente marginalizadas, far-se-â por intermedio de
um mecanismo federal de coordenação tecnico-administráti
va dos serviços, e.preendimentos e atividades destinados
ao eficiente desempenho do Projeto.

1. Denomina-se Projeto Dom Bosco o conjunto integrado de
ações globais e multi setoriais visando, atraves da mobili
zação nacional de recursos financeiros, materiais e hUm!
nos, erradicar e controlar os efeitos da marginalização
do menor carente ou abandonado, e das respectivas famI
lias.

O PRESIDENT~ DA REPOBLlCA .

1- VANGUARDA E
INSTRUMENTO DO SISTEMA
DO MENOR

2- MOBILIZAÇÃO NACIONAL DE
RECURSOS FINANCEIROS,
MATERIAIS E HUMANDS EM
BENEFicIOS DO lJENOR CARENTE
OU ABANDONADOS, E DAS
RESPECTIVAS FAMfLIAS -LEGENDA-

3- ~çÃÔ INTEGRADA (GOVÊRNO - O COMANDO NACIONAL.

EMPRESA - COMUNIDADE 1
AGORA E JÃ. L'"--\METAS PRIOR/TÃR/A8

4- COORDENACÃO TECNICO-ADMINISTRATIVA
DE 5ERYIÇOS. EMPREENDIMENTOS E ATIVIDADES ESPEClf'ICAS
COMANDO NACIONAL-
- UNIDADES SETORIAIS
- Nl.JCLEOS REGIONAIS E MUNICIPAIS
- VOLUNTARIADO NACIONAL

10.10 Elaboração de Mensagem ao Congresso NaClonal
consubstanciando Emendas aos Artigos 15 e 177 da Constitul
ção Federal, visando ao fortaleclmento financelro dos Municl
pios a flm de que possam destinar recursos suflcientes - ori
undos de vlnculação de maiores parcelas da Recelta Trlbutã
ria Municipal e do aumento das transferências que lhes coub!
rem do Fundo de Particlpação -. para destinação especlflca,
em beneflclo das cri~nças situadas na faixa etãria de O ate
7 anos de idade. Com os novos recursos deverã ser construi
d~ e instalada, no território nacional, uma Rede Nacional de
Ensino Pre-Escolar, Creches, Jardins de Infância e todo um
complexo avançado de serviços de ação integrada na ãrea pré
escolar.

10.11 As demaIs providincias complementares indis·
pensáveis ã regulamentação é imediata operação do Sistema de
Proteção ao Menor.

-LEGENDA-

C) COORDENA~ONACIONAL

O ÓRGÃO DOSISTEMA

INTEGRAÇÃO
ARTICULAÇÃO

1 • MlNITRO EXT<=:.::mDlNÃRIO-COORDENADOR·(Coordenodor I\. :0:101101)

2. ASSESSORIA ~"uLII-DISC1PLlNAR
3. INFRA-ESTRU'.,"A DE APOIO
4. CENTRO NACIONAL DE PROTEÇÃO AO MENOR
5. FUNDO NACIONAL DE PROTECÃO AO MENOR

6 •. COMISSÃO NACIONAL DE COORDENAÇÃO
7. FUNABEM
Sl. SUB-SISTEMA DE REGIONALIZACÃO E INTERIORIZACÃO
s. SUa-SISTEMA DE MOBILlZACÃÕ COMUNITÃRIA -

10. UNIDADES SETORIAIS DE ARTICULACÃO
( Inclusive' os JUIZADOS DE MENORES)

1.1. PROJETO DOM' BOSCO

11. PROJETO DOM BOSCO

Objetivos gerals, metas prioritãrias, mec!
nismo executivo, setores escalonados de a
tuação.

3. Enquadra-se no esquema dos objetivos especificas do Proje
to Dom Bosco o atendimento das necessidades básIcas do m~

nor marginalizado. ou em processo de marginalização, - a
brangendo as faixas etãrias de O a 18 anos,- como tals e~, -
tendidas as exigências prioritárias de saúde, alimenta
ção, habitação, ensino pré-escolar, educação, profissioni
lização, emprego. segurança afetiva e integração sócial.

- Vanguarda e Jnstrumento do Sistema de Prote
ção ao Menor.

3.1 - Para os feitos do Projeto Dom 8osco conceitua-se:
a. Menor carente .. aquele cujos pais ou responsáveis,
situados na faixa de O ate 3 salãrios mínimos, não p~
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dem proporcionar aos filhos e dependentes. pela insufi
ciência da renda disponTvel, o atendimento daquelas
mencionadas exigências.

b. Menor abandonado - aquele menor que, destituTdo de
pais ou responsáveis, luta pela sobrevivê~cia em co~

d1.ções adversas geradoras de padrões anômalos de co.!!'.
portamento, agressi~dade. conduta social divergente.
delinqGência e criminal idade.

4. A fim de que possa atingir, a curto prazo. os seus objeti
vos gerais e metas prioritárias. o Projeto Dom Bosco d!
senvolverã as suas atividades. atraves do mecanismo exec~

tivo, cuja estrutura organizacional, simplificada ê a s!
guinte:

4.1 - Comando Nacional- constituido pelo Grupo Executivo d!
signado pelo Presidente da RepGblica. como órgão res
ponsãvel pelo planejamento. coordenação, supervisão e
cDntrole do Projet~. no território nacional. composto
de 7 (sete) membros.

4.2 - NGcleos de Coordenação Regional e Municipal - em cada
Estado. Território e Município. responsãveis pela ex!
cuçáo descentralizada'a nivel regional e local. das di
retrizes emanadas do Comand.o Nacional do Projeto 'Dom
Bosco, sob a chefia de coordenadores e gerentes d!
signados pelos Governadores e Prefeitos Municipais.

4.3 - Unidades Setoriais de Articulação - instituTdas nos
õrgãos ou entidades integrante~ da Administração Fed!
ral Direta e Indireta (abrangendo. por conseguinte. as
autarquias, empresas pGblicas e sociedades de economia
mista) e cujos chefes, designados pelos Ministros a
que estiverem subordinados ou vinculados. serão os
Agentes Setoriais do Projeto Dom Bosco.

4.4 • Voluntariado Nacional - que promoveri e organizará a
participação comunitãria consubstanciada na indispens!
vel colaboração das Universidades. dos Sindicatos. do
Empresariado Nacional. dos Grupos. lideranças e insti

tuições do Setor Privado. cujos représenu'lLe., ~••.•.
mente credenciados. constituirão o Voluntariado Naci~

nal do Projeto Dom Bosco.

5. O Projeto Dom Bosco dotado de autonomia administrativa e
financeira.adqOirirã personali~ade jurTdica a . partir da
inscrição. no Regis.tro Civil das Pessoas Jurídicas. do
seu ato constitutivo, com o qual serão apresentados os E!
tatutos e o decreto que os aprovar.

6. Complexo de providencias eminentemente priticas. enqu!
dra-se o Projeto Dom Bosco na órbita do Sistema de Prote
ção ao Menor como uma das suas prioridades fundamentais.
visando conjuntamente com os demais setores, órgãos. ins
tituições. serviços, empreendimentos e atividades que o
englobam, realizar a polTtica nacional de amparo i infi~

cia. à juventude e às famTlias de baixos niveis de renda~

no contexto de uma abordagem sistemica dos problemas da
marginalização social.

7. O Comando Nacional promoverã a imediata execução das medi
das relativas ãs seguint~s met&s prioritãrias do Projeto
Dom Bosco como prê-condição ou fator condicionante de sua
operacionalidade e da eficácia dos resultados colimados:

7.1 - Mobilização Comunitãria - conceituada como ofensiva de
grande envergadura. visando à utilização coordenada.
aproveitamento racional dos recursos e do potencial de
colaboração imanente aos órgãos e entidades do Setor
PGblico e do Setor Privado, em beneficio do menor C!
renciado e de sua familia. Neste sentido aquele Coma~

do desencadearã um movimento de solidariedade nacional,
acionando dispositivos e mecanismos adequados em condi

'ções de levar a efeito a Mobilização Comunitãria.
7.2 - Cadastramento Global - Por intermedido da Fundação

LB.G.L. do INPS, do PRODASEN e dos Serviços de Pr~

cessamento de Dados disseminados em todo o Pais. o

Projeto Dom Bosco realizarã o levantamento que se faz
necessário. como preliminar indispensável ao conheci
mento exato e preciso diagnóstico da realidade brasi
leira. no concernente às familias de baixos niveis de
renda, geradoras dos imensos contingentes de menores
carentes. abandonados ou com problemas de conduta.

A execução tecnicamente conduzida dessa oper!
ção de Cadastramento Global, alem de eliminar os peri
gos dos indicadores divergentes. possibilitará ao Gover
no, evoluir do empirismo das medidas superficiais epi
dermicas que tangenciam a solução dos problemas da mar
ginalização social. para a plataforma superior da org!
nização racional de uma ofensiva permanente contra a
pobreza dessas massas humanas marginalizadas - objeti
vo-sTntese do Projeto Dom Bosco.

7.3 - Operação Sobrevivência - Meta prioritãria do Projeto
Dom Bosco consubstanciada no recolhimento dos menores
abandonados que perambulam pelas ruas das nossas pri~

cipais cidades - principalmente nas regiões metropoli
tanas densas de marginalização social. Ao recolhimento
seguir-se-ã o encaminhamento, destinação e assistência
global dos menores re~olhidos no decorrer da Operação
Sobrevivência. Essa fase da Operação - possivelmente o
desafio mais complexo a ser enfrentado pelo Projeto Dom
Bosco. - pressupõe o exito previo da Mobilização Comu
nitãria e envolve a ampla atuação das Unidades Set~

riais de Articulação do Sistema de Proteção ao Menor.
s1.multãneamente com a utilização dos serviços de apoio
de uma grande variedade de empresas. bem como do empr!
go de equipes especializadas.

7.4 - A Segunda etapa da Operação Sobrevivencia consistirá
na execução planificada de um complexo de providências
colimando o deslocamento e radicação das famllias de
baixa renda. que expressamente o desejarem. mediante
opção. inequTvoca e voluntariamente manifestada - na
prê-Amazõnia maranhense ou em áreas selecionadas da A



:042 Quinta--feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Junho de 1976

(p~@dJ@u@

@)®(j])
@@§(S@

mazõnia, na forma estabelecida pelas Instruções Norm!
tivas do ProJeto Dom Bosco nas quais se cata~ogariam

as condições e vantagens a serem proporcionadas ãs r!
feridas faml1ias, no quadro de um maciço deslocamento
subsidiado de populações marginalizadas, visando subsl
diariamente descongestionar os grandes aglomerados uL
banas saturados, a criação de novas comunidades e a~

sentamentos de famllias nos espaços vazios.
7.~ • Cruzada Feminina pró"Menor . D engaJamento da mulher

brasileira na presta,ão de serviços, execução dos e~

preendimentos e atividades especlficas Ao Projeto Dom
Rosco, em regime de Voluntariado, em todo território
nacio;al, e uma exigência decorrente das dimens~es e
peculiaridades da ofensiva contra as causas e efeitos
da marginalização do menor e de sua familia, p~inclpal

mente no concernente ao emprego de equipes de formação
multidisciplinar e na ãrea especifica do Serviço S~

eial.
7.6 - D Comando Nacional de ProJeto Dom Rosco . expedi rã l~

go após a designação do Grupo Executivo pelo Presiden
te da República, as instruções Normativas dlspondo s~

bre a organização da Cruzada Prõ-Menor, as condições
de exerclcio do Voluntariado feminino e suas caract!
rísticas operacionais.

8. O Comando Nacional do Projeto Dom 80sc~ no desempenho de
suas funções de planeJamento, coordenação tecnico-admini~

trativa, controle e avaliação dos resultados, promoverã
as ações globais e multi setoriais imprescindiveis ã exec~

ção dos seus objetivos gerais e metas prl0ritãrlas.

8.1 - Neste sentido se ent~osarã, de imediato, com as Unid!
des Setoriais de Articulação, os Orgãos e Entidades
participantes do Sistema de Proteção ao Menor, visando
acelerar o respectivo funcionamento, captar, mobilizar
e aplicar os recursos humanos'materiais e financeiros,
destinados ã prestaçãD de serviços, execução de e~

preendimentos e atividades em beneflclo uu ,",c".,.

9. escalonamento dos setores bâslCOS de atuação do Projeto
Dom Bosco compreende:

9.1 • Na órbita da Secretaria de Planejamento da Presidencia
da República (SEPLAN):
a - a colaboração específica a ser prestada pelos õr

gãos que a integram, tendo em vista precipuamente
a obtenção de recursos orçamentários; a participa·
ção da Fundação IBGE na realização da Operação de
Cadastram~nto Global do Menor;

b " pessoal e recursos financeiros;
c - assistência técnica.

9.2 • No âmbito do Estado Malor da Forç~s Armadas (EMFA),dos
Minlsterios Militares e Forças Auxiliares:
a • ampla cooperação e participação direta do Exerci

to, da Marinha, da Aeronãutica e das Policias Ml
litar e Civil, atraves da utilização da rede naci~

nal de quarteis, fãbricas, ofi~inas, escolas, est!
beleclmentos de ensino profissl0nal que possam ser
utilizados em'benefício da saúde, educação moral e
cívica e profissíonalização do menor, em pontos
estrategicos da costa marítima, interlãndia e das
fronteiras. O EMFA credenciará Oficiais capacita
dos para essa missão da maior importância para a
Segurança Nacional e o bem-estar da população, ã
semelhança do que tradicionalmente já se faz no
campo do Serviço Militar obrigatõrlo e do Correio
Aéreo Naci ona1;

b - instalação, equipamento e pessoal.

9.3 - Na esfera dos Ministerios da Saúde, da Educação, da
Previdencia e Assistencia Social, da Agrlcultura, das
Comunicações, das Minas e Energla e da Indústria e Co
mercio:
a - alimentação supletiva, medicamentos e .assistência

medico-odontolõgica individualizada atraves de pr~

b -

c -

d -

METAS PRIOnlTÃRIAS,

I. MOBILIZAÇÃO COMUNITÃRIA

2. CADASTRAMENTO GL-OBAL
- "'3.0PERACAO SOBREVIVENCIA

4. CRUZADA FEMININA PRÕ·MEf\IOR

-UNlDADES ~ETORIAJS

-AGENTES SETORIAIS
-GERENTES DE PROJETO~

-NÜCLEOS REGIONAIS E,
MUNICIPAIS

'GERENTES
"VOLUNTARIADO

NACIONAL

videncias específicas na â\ea do INAM, da CEME e
do INPS.
proteção soci~l abrangente, por intermédio da FUN~

BEM, das FEBEMs e dos Juizados de Men~res compree~

dendo: recolhimento, análise biopsicossocial indi-,
vidualizada, colocaçâo familiar em lares substitu
tos, estimulo e expansão da adoção super.vislonada,
encaminhamento aos órgãos, entidades, empresas paL
ticlpantes do Sistema do Menor que se d;~ponham a
amparar o menor desassistido, proporcionando-lhe!
dequado treinamento profissional, estágio ecupaci~

nal, ou emprego.
programação especial no campo do ensino pré-primá
rio, da educação elementar e do ensino tecnico
profissional, mediante utilização maciça dos esta
belecimentos escolares da União, dos Estados e dos
Municipios ., inclusive das redes particulares de
ensino -, corrigindo-se as distorções relativas ã
reduzida carga horária, ã alienação Aos curriculas,
ã evasão e ã repetência; absoluta adequação do en
sino, do treinamento e aa formação profissional do
menor ãs exigêncl~s e condições objetivas das rea
lidades brasileiras, respeitadas as peculiaridades
regionais e locais.
aproveitamento 'do menor, principalmente da juvent~

de rural e dos jovens oriundos do interior, nas a
tividades de conservação e desenvolvi~nto dos Re
~ursos Naturais; nos empreendimentos agropecuarios
e empresas de reflorestamento; planejamento o or
ganização de uma ampla rede nacional de fa~endas-
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~~scola, fA~endªs de pesca, cidades-Qfjcinas, fron
teiras~escolas, escolas de artesanato, praias~esc~
las ~ nucleos p~livalentes integrados, de finalid;
d~s práticas ~, jnst1tuições ~ssas tecnicament;
concebidas. projetadas, locali~adas e desenvolvi
das ~m ~onas ~strategicamente situadas ao longo das
praias, d~s rios navegãveis, das ~stradas~ das

fronteiras, ou nas imediações d~s cidades e poyoa
dos de todo o País, sob, a supervisão do Comando N!
cional do ProjetQ Dom Bosco e execução descentrall
~ada, a nível dos Estados ~ Territõrios,das Re
giões Metropolitanas e dos Municípios, vilas e po
voados;
apoio das grandes empresas publicas, sociedades de
~conomia mista ~ autarquias, doS Minist~rios das
Minas ~ Energia ~ das Comunicações, PETRDBR~S, EL~

TROBR~S. CPRM, NUCLEBR~S, TELEBR~S etc., em "ter~

mos d~ pes~oal, equipamento, curso~ profissionali
zantes, treinamento e empr~go do m~nor.

-10. Aos-Governos estaduais, territoriais e munici
pais compete proporcionar ao Projeto Dom Bosco, na forma dos
convênios esp~cificam~nte estabel~cidos -, suporte tecnico
administrativo a~plp e concreto, at~ndimento ã requisição de
p~ssoal, bases físicas e todas as facilidades nec~ssãrias ao
êxito da-mob1Ji~~ção nacional em ben~fíçio do m~nor.

a • Com essa finalidade, os Governadores, Prefeitos e
Presid~ntes das Cãroar~s Municipars, alêm da desig
nação dos admini~tradore~ e gerent~s das Agências
e NMcleos, qUe são as projeções regionais e locais
descentrali~adas do Projeto Dom Bosco, integrar-s~

ão nA Mobilj~ação Nacional, visando ã captação d~

r~cursos comunitários e ao açionam~nto da solida-
riedade popular, dese~penbando, no r~s~ctivo Esta
do nu Município,uma decisiva função de liderança;
apoio mat~rial. ~

b • Ao Delegado R~9i~nal do ~i&t~ma do M~nor. alem dJÇ
~ncargos de ~UperYisão 'e çoord~nação iner~ntes "ao
desempenho de suà- mlssãh, incumbe prestar as info~
-maçõ~s ~'Çolaboração que lh~ for~ID solicitadas pe~_
10 Governador, Prefeito ou presidente d~ cimara Mu
niDipal, ~m cada "Estado. -

11. 1\s Universidades, aos Sindicatos,,.,ií Congre!laçõ~s r~11

giosas, ao EmpresariadO ind~trial, com~rcial ou agrlco~

la, ãs Entidad~s dê class~, as 'Associaçõês ~ Clubes ~m

geral, ca~ uma parttcipação igualmente d~c1siva em ter
mos de colaboraçftO'pOlivalen~ d~ nature~a ~duçatlva,tê~
nica, assis~e~~ial, DO çqnçern~nt~ j prestação.de servi
ÇOs relativos ao acolbimento, formação profissional,trei
namento ~ ~mpr~go do menor d~sassistido"

12: CO Co.a~do Nacional do Projeto Dem Bosco disporá da_jnfr~

estrutura de apoio indispensiv~l ~ consecução dos seus
obje~lYOS-; funcionari, n~ órbita do Sistema do Menor,
que supervis~pnarã ~ s~a ex~cução ~ avaliará os resulta
dos obtidos.

12.1 - Na instalação, f~ncionamentô e custeio de suas ativi~

dad~s, o Praj~to Dom B~~o utilizarã os r~cursos fi·

nanceiros, materiais e humanos que lhe forem alocados
pela SEPLAN, ou p~los õrgão; e entidades englobadas
pelo Sistema do Menor"no qual o Projeto Dom Bosco se
integr~como Vanguarda e programa de emergência.

12.2 ~ Enquanto não for criado? Fundo Nacional de P.roteção
ao ~enor, sob gestã~ da Caixa Econõmica Federal, como
Subconta do FAS - Fundo de Apoio ao OesenvolvimentoS~

cial, o poder Executivo abri rã ã SEPLAN o credito es
pecial de Cr$ 1.000.000.000,00 (hum bilhão de cru~ei

ros), como antecipação da Receita daquele Fundo destl
nado ã provisão de recursos que possibilitem a execu
ção do Projeto Dom Bosco.

12.3 - O Comando Nacional do Projeto Dom Bosco, independent~

mente da fiscali~ação permanente da SEPLAN. prestarã
contas ã Caixa Econõmica Federal e ao Tribunal de CO~

tas da União dos recursos que aplicar, inclusive na ~

xecução dos convênios celebrados. de acordo com as
normas legais e regulamentares pertinentes.

13. O Regimento do Proj~to Dom Bosco disciplinarã o seu fun
cionamento atê o adv~nto do Sistema do Menor, o qual serã
aprovado por ato do Mlnistro Secretário da SEPLAN.

COMISsão PARLAMENTAR DE INQutRITo'DESTrNADA A INVESTIGAR o
PR.QBLEM4 DA CRIANÇA E DO MENOR CA1lENTES DO BRASIL

FJUmCER I1A \!OMISS2íO

'A CoJnilll'ão Pa7'la1nentax> 'de InquílX'ito destinada
a Investiga7' o ~ob1ema'da ~iança e do Meno7' Cax>entes do B7'a
si1, em sua "",união de hoje, p7'esentes os Senho7'es Deputados ,
Cal'los Silntos, Pl'esidenie; 1'lanoe1 de Almeida, Relator; Ly~iil

Lessa Bastos, Relatol'-Substituto;C1evex'son Teixeiril, Inocên
aio !lliveiX>a e Nélson 1'lat>ohezan, memb:t>os efetivos, e Nel'eu Gui,
di, GeneI'vino FO\lsecil, Jua7'ez Ba.tista e lfilbol' Júnior, membI'Os
sup1en1;es, l'l'Solveu, pc7' unani1nidade dos pt'esenres, opinal' pe

la aprovação do Relat5t>io e das Conclusões ap7'esentaàas pelo
Senhol' Re1atol', adotando o Projeto de Re,;;olução an~o,pe1o me!
mo ofeX'eaido.

Silla das Reuniões, em D6,;de abril de 1 1176

, ~'-<>'~Depu CARLOS S TOS
'~ ," PRESIDENTE

L~~L-v-
Deputado MANOEL DE ALMEIDA

" RELATOR



044 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Junho de 1976

1.e.

Aindad~5 q~c ioni~ PIILende do ploblec.ü ~c ~cnor no Dras11.

da Universldadi Federal do Rio de Janeiro e Professor do Ser

viço Social do Exercito. Lembro-me ate que assisti a uma

aula ministrada pelo General Veríssimo, em sua companhia.

no Estado Maior, ainda no Rio de Janeiro. Professor da Es

cola do Estado Maior do Exircito. Prufessor da Faculdade

Santa Ursula, do Rio de Janeiro. Diplomado pela Escola S~

perior de Guerra. Membro atuante ~a Associaçio do~ Diplo~

mados dessa Escola - ADESG. Diretor de ensino do Estado do

Rio de J~neiro. Prqfessor dos Cursos de P6s-Graduação de

Profc5sores do Fstado do Rio; Consultor de Educação de tr~s

governos do Estado do Rio; Assessor de Educação dd Comissão

desta Câmara, que elaborou a Lei de Diretrizes e Bases da

Educação. ~qui estou wuito ã vontade para dizer que ele foi

~eu assessor naquela grandiosa tarefa, em que tivemos a hon

ra de trabalhar. entre 1959 e 1960. "inistrou cursos pard

professores nat Faculdades do Cearã, Pernambuco, Acre, Espí

rito ~pnto, Ninas Gerais. sio Paulo, Parani, Santa Catarina

e Rio Grande do Sul. EM l1inas Gerais, pesso dizcr de ·cite

dr~, foi o bra,o direito da inesquictvel Sra. Helena Antipof.

Ttr.rvinte e dois livros publicarlos sobra Sociologia, Educa ~

loilo " 110nl'" " o !'faZ&r de passa)' a p"lavl'a ao nobl'e e il us

tre convidado Dr. Amaral Fontoura.

ros. Pelos f,CIIS "lerití'l"ios sel'viçe~ ;; Ed •• caçio 1'lolfll o 1.itulo

de ci dudão hO •• ol,íiri o dos Estados do Acre, Coará. f'urani e an

1.10(\ Estõdo Ilo Rio. Tur. uma dc;?ena de distinç6es e conáecol'a

ÇÕ9~. inclusiva de palses estrangeiro;. E uma d~s autorida -

O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura)- Sr.

o SR. PRESIDEHTl (Deputado Carlos Santos)-Da[

do prosseguimento aos nossos trabalhos, convido o Sr. Secret:!.

rio para proceder ã leitura da Ata anterior.

quanto visitãvamo~ alguns setores onde o problema se nos

apresentava angustiante, no atual Estado do Rio de Janeiro.

Portanto, Aeus Senhores, teremos, hoje, uma pessoa.a nos tra

zer informações não em forma dialetica ou oratõria, mas em

forma objetiva, em forma que iri agradar - estou certo - aos

membros desta Comissão, porque estamos aqui, n~o para fazer

discursos, mas para ouvir fõrmulas para a soluçi~ de um dos

mais serias problemas do Brasil. Tenho dito. Sr. Presiden -

(LEITURA DA ATA).

O SR. PRESID[NTE (Deputado Carlos Santos)- Em

discussão a Ata que acaba dé ser lida. (Pausa). Aprovada,

Antes de passar a palavra ao nobre conferencista. de hoje, de

vo lembrar as deliberações tomadas pela nçssa ComisFio, no

sentido de que ao convidado caberi uma hora para sua explana

ção, finda a qual 05 Srs. Deputados terão oportunidade de

formular as suas indagações. Com esses esclarecimentos, te-

Professell e Soe i;i1 ogo

t..t a . Reuldíio, em 05.0&.75

para o desempenho ~e nossa tarefa, as luzes do seu saner, a

expressão da sua longa experiência e o calor do seu devota 

mento ã causa do menor no Brasil. Para apresentaç&o do nos

so convidado de hoje, concedo a palavra ao eminente Relator

desta Comissão Parlamentar de Inquirito, Deputado Manoel de

Almei da.

Depoente: Dr. AFRO DO AMARAL FONTOURA

o SR. PRESIDENTE (Deputado CARLOS SANTOS)

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deplltados, a pessoa que temos ho"je di<l21

to de nós para expor sobre o problema do menor. pode-se a~

sim dizer iem sua personalidade quase confundida com a histõ

ria da educação .brasileira. De há muitos anos este ilustre

cidadão tem r~prescntado um dos pontos mais altos no trate

dos problemas que afetam a questão do menor e a qupstão edu

cativa por excelência. Temos plena convicção de que nesta

Comissão teremos hoje uma aula e, ao mesmo tempo, sibios sub

§;,dios que nos serão úteis na composição do nosso painel de

informações, como base do trabalho que haveremos de aprese~

tar ao Brasil. ã sociedade brasileira e, par-1.icularmente, ao

Presidente da Rep6blica, que se preocupa, neste momento, se

riamente com a solução definitiva dessa questão, atraves de

medidas qtle chegtlem ate às S'las cal'S"S. o Professor "Maral

Fontoura tem uma pãgina de serviços que bem o crédencia. Re

lacionei aqui uns quatro pontos, apenas para I'evelar suas

qualidades de grande professor, que honra as letras da Peda

gogia, da Didática e da Sociologia b!'asilcira~.. Ele c soci~

logo, pesquisado!' social. educador, Cargos exercidos: Profe!

sor da Unive!'sidadc Cat61ica do Rio cl~ J,n.iro. Professor

Com a presença dos Srs. Deputados, dou por abertos os traba

lhos da Comissão Parlamentar de Inquerito, requerida e cons

tituída nos termos d~ art. 37 da Constituição Federal e 37,

e seus parigrafos, do Regimento Interno, com a destinação de

investigar o problema ,da criança e do menol' carentes no Br,,··

silo Essa CPI inicia, nesta tarde, a fase das audiências de

autoridades e pessoas outras ligadas ao problema. Cerca de

quatro mil questionãrios foram distribuídos a todos os pre

feitos do Brasil, visando, ã quisa de subs~dio~ para esta

CPI, uma ampla pesquisa nacional sobre a matirla. Sobremodo

confortadora, Srs. Deputados, resulta ~ara n65 a acolhida

que tivemos, amplamente resistrada no n~merD npreciivel de

formulirios devidamente preenchidos e devolvidos. Hoje, tr

mos a honra de rpceber nesta CPI, como seu primeiro convida

do, o ilustre Pl'ofessol' e Sociólogo, eminento DI:, Alljaral Foi!.
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Deputada Llgia Lessa Bastos, um dos elementos de maior bri-

Presidente,Sr. Deputado Relator,Srs.Deput~dos,quero previame~

'te agradecer o honroso convite para aqui comparecer e trazer

o meu depoiMento a respeito do problema do menor,' resultadc

de 40 anos de expe~i~ncia. Quero dizer que,de salda, tive u~a

colega,

o problema do futuro de 25 milhões de menores desassistidos.

têm nas mias

grande parte do futuro do Brasil, que será amanhi o que dele

fizerem esses 25 milhões de menpres, hoje desassistidos. Pa

ra facilitar, dividi minha exposlçio em tris partes, ji que

fui cientificado de que disponho de uma hora para falar. Pro

curarei sintetizar. Priweira parte - Causas do problema do

Creio que, a partir deste momento, Y. Exas.

05

grande alegria ao ver aqui presente a minha antig~

lho do magistério brasileiro. Queria também felicitar

ilust~es Deputados, a partir do Sr. Presidente, que compree~

deram a gravidade do problema do menor e resolveram criar e!.

menor; segunda, situaçio atual; e, terceira, as soluções

P4ssemos, então, ã primeira parte - o problema do menor aba~

no Brasil sobre o menor, impressionante em re1açio ao pouco

ta Comissio. E realmente impressionante o que ji se falou danado no contexto da estrutura social brasileira.

pedir-licença a V. Exas. para dizer que não acredito

Q,uero

haja

um problema do menor; não há problema com o menor. O probl~

ma e com o maior, conosco. Nõs e que somos problema, n6s e

nio e problema. Problema e a sociedade, problema e a éstru

tura social em vigor, problema e o Governo, e todo mundo que

conseguiu resolVer este problema. O menor não, ele e conse

q~ência, e v'tima. Acho, portanto, que essa frase - proble

ma -do menor - é um pouco injusta para com o menor. O probl~

ma e nosso. Nõs é que temos de resolv~r essa situação pro

blemática. O menor, repito, e vítima. O problema do menor e
outros

nio

Este

tem responsabilidade no caso do menor e que, ate hoje,

de patologia social, situando-se no mesmo nível de

que nio estamos sabendo resolver a situaçio do menor.

que se fez. Milhares de discursos bonitos, centenas de pu

blicações, s6 do antigo SAM e d~ antigo Juizado de Menores

tenho no meu escritório cerca de 10 quilos de publicações, ~

lem de milhares de entrevistas colecionadas nas devidas pas

tas. treio que 56 falta uma coisa - agir. Dentre as entre

vi~tas é de se salientar a1gumas dadas na te1evisio por cav!

1heirQs muito distintos, muito circunsp.ectos, muito 'alinha 

dos, com empostaçio de voz, com largos gestos, tudo muito b~

/
nito. s6 falta fazer alguma coisa pelo menor. E claro que

alguma eoisa ji se fez. Estamos, por exemplo, hi 20 anos de

distância, talvez mais, daqueles f~migerado-5 tempos do SM1,

em que se dizia que o menor entrava abandonado e safa delin-

neste sentido, ji melhoramos. Quero esclarecer que nio vim

critico e condeno, ch~ias de citações de autores provavelme~

metodi camente,

qUente. O SAM era chamado a Universidade do Crime.

fazer nenhuma conferencia doutriniria, do tipo descas

te em francês ou inglês. Desejo apresentar

Entíio,

que

tantos, de patologia, que, igualmente se deduz, são conse

q~encia da pr6pria estrutura social brasileira. Nesse rol,

ao lado do problema do menor, temos o do cincer, ~ da velhi

ce abandonada, o da prostituição, o da criminal idade, o dos

tõxicos, o das favelas, o do desemprego, o do subemprego. r

cálculo, vamos ficar em 100 milhões. Sabemos que 52% da po-

fazer U~ caloroso apolo a esta Lornissio, Sr. Presidente, Sr.

Relator e Srs. Deputados, no sentido de criar-se- um verdade!

1'0 movimento nacional em favor do menll'r. Temos ate hoje pe~

sado no problema do menor, em termos daqueies milhares de me

nores- de rua, ou -molequ'e de rua, que e o que esti visível e

que mais preocupa a autoridade. Queria lembrar desde o iní

cio que não se trata de 5 ou 10 mil abandonados nas ruas,mas

de 15 wilhões de menores. Creio que melhor seria dizer 25

milhões de menores. De ac'ordo com as estatTsiicas, o Brasil

aí 50 milhpes de menores. Sabemos que pelo menos 30% des

5es menores sio carentes. Entio temos a' 15 milhões, mas,na

realidade, creio que podemos e1eyar es~es n~meros ate 25 mi

lhões. Entio e o futuro de 25 milhões de criaturas humanas

que te~os'de cuidar e levar a sirio a começar aqut desta Co

missio, Sr. Presidente e ilustres Deputadps. Entio, o ape

lo e no sentido de que, de'sta C1Jliliss'iío, nasça uma nova poli-,

tica, uma nOva mentalidade, para estudarmos não - repito - o

problema de 5 mil ou de 10 mil moleques, pobres, de rua, mas
.....

de

não

pe9 11

preciso prestarmos, desde 1090, bastante atenção para

a este meu título - sobre o que tenho visto a respeito

fazer com eles? O trabalho, en1.io, e este: de noite,

prostitutas, de manhã, solta; de noite, pega menores aband~

nados, de manhã, solta-os. r assim que se pensa estar resol

vendo o problema. Ora, a verdade e que podemos situar o in1

cio do probloma do menor, recuando ~ois seculos, ate o ini-

mendicância, de prostituiçio no Rio de Janeiro. A situaçio

dos menores, dos moleques de rua e exatamente a mesma. A po

lícia, muito zelosa - foi dito aqui que teria de dizer a ver

dade, exatamente a verdade - muito zelosa de seus deveres

sai com seus camburões toda noite, recolhendo mendigos, pro!.

titutas, menor~s abandonados, 05 três no mesmo nível. Muito

bem. O que fazem? -Jogam as prostitutas na Delegacia, às ve

zes 05 investigadores passam sermão nas moças, e os mendigos

sio levados a outro, dep6sito", e~l geral, ao Juizado ou ã pr5

pria Delegacia de Polícia dos l~enores, onde passam a noite.

No dia seguinte. si~ soltos outra vez. O que a polreia vai

cuidar do problema do menor como isolado no meio da vida na

'cional. Ele e um de seus aspectos, e 55 poderi ser resolvi

do de alguma forma quando nos convencermos disto e tratarmos

de toda" estrutura nacional ao meso,o tempo. Per'lIli tam-me f~

lar como pesquisador social - o Deputado Almeida se referiu

o

temos

desde

queria

pulação brasileira esti entre zero e 19 anos. Então

esti com 104 milhões de habitantes, mas, para facilitar

objetivamente, com a maior simplicidade, o pro~lema,

sua gênese, propondo, afinal, sóluções. Desde logo
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tro de sua casa. Entio vai para a rua, juntam-se dezenas

centenas de pobres garotos e é claro que s5 podem jun~r -se

para serem vitimas de todos os maus elementos ali exister,tes.

cin da civilizaç50 industrial. Quando de seu surgimento, a

miquina operou a maior revoluçio de que temos noticia em to

dos os tempos, nrr face da terra. Permitam-me abrir um par~~

tesis, para salientar esse detalhe. Quasc s~mpre, quando se

Chegamos a uma civilizaçio em que a criança nio cabe rlen-

fala no assunto, se diz que a waior revoluçio do mundo foi a

fr'ancesa, foi a russa. Acho que essas re'voluções - com per-

maiores revoluções mundiais feitas nio por armas~ a revolu 

çio do Cristo e, 1.700 anos depois, a revofuçio da miquina.

era puxar enxada, chpga i grande cidade e nio sabe fazer na

da, não arranja emprego na fãbrica, que era o seu sonho dou-

A outra cOliseqUência é o biscateiro. r o homem que vem do

faze)'

carrega

interior, que era enxadeiro, a unica coisa que ~abia

rado, e vai ser o biscateiro, vai ser o homem que

duasdio da mi palavra - foram gotas digua em relaçio is

balhadores, gerando o urbanismo; o urbanismo, resultado do

1:1.1 certo ~f.'ni..ido, esi..i\ 'iltima rcp)-cscllt" a revoluçlio an;;j

Cristo, porque ela deu origem ã civilizaçio industrial, que

criou as grandes fãbricas, as grandes usinas, surgindo, dai,

dro. Situamos o i nicio do pt'iJbl ema com o surgimento da mã

quina, esta iniciando a civilização industrial; civilização

industrial exigindo grandes concentrações de howens, de tra-

as grandes cidades, gerando o problema do urbanismo e, com

ele, todos os outros problemas sociais. Não sei se me seria

pe~mitido fazer um esquema no quadro. Disse, de inicio, que

não sou conferencista. Imaginava que o quadro ficasse mais

perto. Tenho a impressão de que sou unicamenie professor.En, -

fazeros vidros, pega um arranha-ccu lã em Copacabana, para

a limpeza. E o biscRteiro que nio tem emprego fixo, portan

to não teu renda. [ntio, ê u~ canrlidlto ã mdrginalidade p
postel'iori/cnte ii crilJinalidade. O biscateiro e o menor, co-

coisas de um lado para outro, que busca uma casa para limpJr

mo constanteMente estão sem ter o que fazer, entio se entre

!!ar.! i Malandragem. Da malalidra3em o novo capjtulo e a crirJi

nalidade. As meninas muito cedo sio levadas i prostituição,

e eis aí a aênese do menor abandonado em nossos dias. A ve~

dade é a seguinte: o homem criou ~ m5quina e a oiquina esti

deteriorando o h0l1er,1 •. O hOI.Jer.l criou a civili~ação industrl

al e a civilização incjustrial adquiriu um rítl10 muito naior

do que a caoaci dade do ho1'1e 1" em r.ludar. A mudança tr'lzi da P.e.

la mãquina e muito ~ais veloz do que a mudança de nossas foràs

qua-tão, com licença do Sr. Presidente, Vou-me dirigir ao

êxodo rural. Milhões de homens saem do campo em direção

ças, quer dizer, do que as criaturas hUManas sao capazes.cidades, com vistas ã civilização industrial, que paga muito

mais do que a civilização agrTcola. Chegando ã cidade, hâ o A criatura que é a nãquina esti deterioran~o o cri ac:ot'

total desajustamento. ESSES milhões de homens, deslocados que somos n5s. E estã deteriorando mes~o porque, cada vez

do campo, dirigem-se para as favelas, criam-nas, delas, en- r.1ais,n5s vellOS esse problel1a se agravar. De acordo ~ou o

tão, saindo todos os outros males. Consideramos favela nãa filtiuo censo de 1970 a papul~çio do Drasil era de 93 mil~õe~

de habitani..es. Eu ji disse que a po~ulaçio de O a 19 anos ê

de 52%; então, na base de 1970, hi 49 milhões de menores de

as estatisticas as mais otimistas isso di 15 ~ilhões de Men~

res abandonados. Creio com minha pouca e pobre expepiencia

que n5s podemo~ elevar esse nfi~ero ate 25 milh3es de menores

abandonados, No nosso Estado, no nosso, meu e da Lygia, da

Deputado Lygia, existem, de acordo com estat'sticas de 70,

9.100 mil habitantes; menurcs de O a 19 anos, 521, 4.700 mil

menores; 30% carentiados dão 1.400 mil menores. OficiallJle~

te o 6rgio que cuida do menor abandonaJo li no Rio diz quc

s6 hã 400 uil menores c~rcnriad~~ e desses 400 wil o mesmo
õrgio declara que atende, que assiste a 12 mil. Isto no Rio

de Janeiro. Entio podemos imaginar o que acontece em outros

lugares mais pobres. Fixando esse n6mero de 4DO mil menores

carenciados no Rio de Janeiro, 12 mil são atendidos pelo Go-

Nenores do Rio, Dl'. Alfrio Cavaliere, que ainda em recente

De acordo COf]

Um outro dado a reter nos e fornecido pelo Juiz deverno.

O a 19 anOI e carenciados mais ou menes 301.

;

metrica para medir com precis~o - ê de 3 x 4, 12 metros qua-

apenas o morro da favela, mas tod, a aglomeração sub-hu~ana.

Comp resultado do favelismo,das favelas, temos, como primei

ra causa da desgri\ça a dimensão do bal-raco. ·Segunda conse

qUência: o biscat.dro; terceira cOllseqllência: a malandra 

gemi quarta conseqüência: a criminal idade; quinta conseqUê~

cia: a prostituição; sexta conseqUincia: o menor abandonado.

Vamos analisar todos esses fatores. Em primeiro iugar, a fa

vel a e o ponto de desemboque de mil hões de homens que vim do

interior. Cada hompm-que sai do intcl"ior multiplica por
dois o problema: i um produtor a menos no campo e um consu-

midor a mais na cidade. A favela s5 permite barracos sub-h!

manos,,·cuja dimensão, muitas vezes - tenho levado ate fita

drados. Nesse barraco de 12 metros quadrados mora - se

que isto se chama morar - uma família de 6, 8, 10, 12,ate 14

pessoas. Jã encontramos - eu e meus pesquisadores - 16 pes

soas morando num barraco desses. r claro que nio cabe mes

mo, nem para dormir. Em geral, há uma cama; o casal e os fi

praticados por menores no Rio de Janeiro são em muito maior

quantidade e papa dia em maior quantidade do que os crimes

conferência promovida por nós no I'nstituto Superior de Cul t!

ra Feminina, nos declarava que ê assustadora a quantidade de

lhos menores dormem em cima da cama, outros' filhos dormem em

baixo da cama, putros dormem de qualquer maneira e ate do la

do de fora, quando não está fazendo fria. S.a1iento a dimen

sio do barraco porque s6 isso jã e o bastante para determi

nar o menor abandonado. O garoto não cabe dentro de casa

crimes, oe delitos praticados por menores. Que os crimes
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que nós sttuamos no inicia da civilização industrial com ~r~

banismo e as favelas. Observando a situação atual n~s pode

essa exceção, polícia não' deve nem Pllss,lr flerto do 'problema

do menor. Que sol uçõ·es então ~nõs podemos s ugel·ir? Não dev~

ria escrever ass'im 'às pressas ,em quadro negro; mas eu. con

sultei o distinto Secr.tirlo desta Comissão, pelo telefone,

~e haveria possibilidade de fazer uns cartazes grandes, que

el1 tinha tudo em forma de fichasl o Secrcti~io informou que

não havia possibilidade de fazer -cartazes. Então, estou u 

sando esse recurso, que fi de emergincia. Soluções a curto,

medio e long.o prazos. Vamos começar com as soluções a longo

prazo. são as mais diflceis e sãP as definitivas; são as s~

luções para q~e não haja mais o problema do menor, mas essas

soluções se resumem numa expressão: mudança das es.truturas

s.ociais; e nós não temos capacidade;/ no, Brasil, para mudar

as estruturas sociais, nem num dia, nem em cincg anos, nem

em dez,.ano~. Isso e um problema de evolução, que equivale a

desenvolvimento. Então, fi- um problema para ser atingido em

etapas su~es$iva~, d~nt~o 4e ~inte, trinta, cinqUenta anos,

sei eu la. 'Sêm duvirlP nenhuma mais de trinta ano~. Que sp

luções são essas? Poderia resumi~ numa s5: elevação dos ní

veis de vida ~P povo. Enquanto o povo brasileiro for pobre,

mos assim, com certo re~eio, dizer que quase tvdo que se es

tã fazendo em materia de menor, no Brasil, esti errado. Po

~ui? Porque ainda hã li gr~nde preocupaçio de pegar ameno

abandonado e coloci-lo dentro de ~m internato, jogar o.meno

num internato, estabelecer a internação. E essa solução

errônea, e abS'olutamcnte errada: internação de menores e s.o,

1l1ção errada. Nos. m.oldes em quO! e feitll, quer dizer num gr~;

de estabelecimento, num casarão com dormi tõrio com 40, 50

80 menores mais ou menos embolados, sofrendo toda sorte di

falta de recursos e nas mãos de inspetores mais ou menos dal

preparados, inuitas vezes eles mesmos carónciados. Então i

solução não pode ser esta. A solução do problema d~ meno:

ní!.~ ê solução 'para o Juizado de Menores; Jl1indo de r~enorr::

pode e deVe interferir - para isso se chama juizado de Meno-

.res ~ qu~ndo se trata de um problema jl.lr'íclico. 'Não havendo

um problema de natureza jur'dica o problema 'nio e da alçada

do Juiz de Menores. TodQS os Juízes de Menores são pessoas
\ I

de grande cultura. sem duvida nenhuma, mas não são educado -

res. Se fossem edu~adores seriam professores, não i&m ser

juizes. M~ito menos o problema do men@r pode ser um proble

ma de pollcia. Policia não deve passar nem de longe. em as

suntos de meflor. salvo uma elceçio conheci~a na histõria.Nio

digo na His'tõria de Minas Gerais, na Histõria do Brasil, mas

creio que na Hi~tõria do Ml1ndo a unica exceção que se conhe~

ce fi a segurnte: a Poiícia d.e Minas Gerais, quando comandada

pelo hoje eminente Deputado Nanuel de Almeida, aqui presen 

te, a Polícia de Minas Gerais criou uma organização para re-

Estão vendo a gênese do probJ ema

,
que fazer, sem ter onde ir, sem ter onde morar, por aquela

razão jk falada, parque o garoto não cabe dentro de casa.

Então, temos a escol. falhando quanto ao tamanho, ao com-

Q problema do menor estari cada dia mais grave, Elevando os

n'veis de vida do povo temos que, ao mesmo tempo, dar maior

prestigio, maio~ preparo i fam'lia. A fam'lia bem constitui

da, com boa moral e recursos não'abandona os filhos. Creio

que foi o f.liniStro Colbert, celebre 11inistro de [conomia da

França que, quando a França atravessava uma crise também do

gênero, disse:"A solução ê essa - Enrichessez-vous"; enriqu~

cei-vos. r uma ,receita: enriquecei-vos. Se todo mundo enri

quecer, desaparece o problema do menol', mas não é ficil a

gente dizer para os cem milhões de brasileiros: enriquecei 

vos. A solução e caminharmos ou para o neo-capitalismo'- so

lução adotada pelos Estados Unidos - ou caminharmos para o

socialismo, como numerosos outros paises. N~ssas duas solu

çõ~s a"longo prazo llIe parece gl1e ai estarã incl ulda a solu

ção p~ra o problema do menor. A longo prazo, repito. Veja

mos agora soluçÕes.a curto prazo. Depois veremos a media

prazo. Soluções a curto prazo sio aquelás gl1e ~sta Comissã~

por exemplo, pode determinar, atrav5s de projetos de lei ,ta!

vez ate masmo sem lei, atraves de medidas executivas -eu não

sei bem - ma~ como tu~o no Brasil se faz atraves de lei, va

mos imaginar que se façam leis a esse respeito tambem. Pro

blemas que podem ser resólvidos, com licença d~ minha disti~

ta colega, Deputada Lygia, I1ma ~as maiores culpadas da situ~

ção do menor abandonado fi a escola - permite? - e a escola.

Por qui? Porque a es~ola no Brasil estã fracassando tremen

damente. Em primeiro lugar a duração do dia letivo. O dia

para nõs tem a' duração de 24 horas, mas de trabalho tem oi

to; maS o ~ia letivo nas escolas brasileiras foi minguando,

passando para seis,.quatro, três horas, duas horas e meia.En

tão, n~m dia letivo de duas horas e meia, o garoto fica aqu~

las duas horas e meia e sobram vinte e I1ma horas e meia de

nada para fazer. Então, a duração do dia letivo e um caso

de oalamidade, esse dia letivo de duas horas no Brasil.Hi

escolas que tiro dois, três, quatro turnos, no mesmo dia. r
c1aro que então não se pode pretender nem de longe dar um m'í

nimo de educação a ,esse menor. Fica mais ou menos como aqu~

le cinema gue h~vi~ l~ no ~io, "CINEAC": a sessão começa

quando você chega. Então, e sessão contínua. Assim e a no~

sa escola: sessõés c.ontínuas - sai uma turma, entra outra;

sai uma turma, entra outra. A escola começa quando você ch~

ga, e cada turma fica ali duas horas e meia e vai embora. E

va1 embora para onde? Nõs jã vimos Que não cabe dentro de

casa, o garoto não cabe dentro d. casa: Entio vai ficar na

rua, então vai-se '~ornar marginal; 'então amanhã ,vai-se tor

nar um-viciado e depois de amanhã um criminoso. Duração do

ano letivo. O ano que ·nõs conhecemos tem 365 dias. Foram di

minuindo o ano letivo: atualmente o coitado tem 240 dias le

tivos, e esses outros-dias todos ficam as crianças sem,ter o

Salvo

praticados por adultos,

ceber ~enores abandonados - as Escolas Caio Martins.
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primento do dia letivo; agora a escola falhando quanto ã du

ração do curso. Pela Constituição brasileira a educação e
obrigatõria durante oito anos, mas rarlssimas são as escolas

que têm oito anos de curso, rarlssimas~ A distinta Secretá

ria de Educação da Prefeitura do Rio aliás professora do

nosso Instituto Superior de Cultura Feminina Proféssora

Teresinha Saraiva, dizia há coisá de uma semana que há faltá

de 50.000 vagas, na.passagem do ~rimeiro grau'pari o segundo
?

grau. Isso dentro do Rio de Janeiro, dentro da capital do

Estado do Rio. Faltam 50.000 vagas. Rarissimas são as esco

las que mantêm os oito anos de curso que a Constituição man

da, obrigatoriamente. Os garotos ficam na escola dois, três,

quatro anos, e depois,o qu~ eles vão faz~r? Nada, rigoros~

mente nada. Vão ser abandonados. Mas se ficassem quatro a

nos, estava õtimo. Outra vez estatlstica oficial da Secreta

ria de Educação do ex-Estado da Guanabara: ·5a~ dos alunos ma

triculados na primeira serie não passam da primeira serie; em

cada cem alunos matriculados na primeira serie, menos de 50

passam para a segunda serie. Então, mais de 50% sai da esco

la com um ano de curso. E o que vão fazer fora da escola? N!

da. A nossa escola falha ainda porque não dá orientação edu

cacional. NeSSá sucessão de tu~nos, tipo sessão de cinema

CINEAC, a escola nã~ tem tempo de dar orientação educacio

nal. Mesmo quando o aluno está dentro da escola, recebendo

aula de' Comunicação, Expressão, Matemática etc., nem assim

recebe orientação educacional. Precisaria haver orientação

em todas as escolas para cuidar de todos os alunos que o ne

cessitassem. A orientação educacional tem que ser completa

da com o serviço social escolar, com um corpo de assiste~tes

que pegue cada aluno-problema e vá pesquisar junto ã familia

as causas do problema. Vejo com muita satisfação aqui a pr~'

sença de outro colega, Deputado Carlos Flexa Ribeiro, que

alem de colega, como professor, foj tambem meu colega como

aluno. Não sei se posso dizer há 40 anos atrãs, quando era

mos ambos alunos de um dos majores e melhores co1egios na

quela epoca do Rio de Janeiro, dirigido pela exma. mãe do ~~

putado Carlos, a minha saudosa professora Alice Flexa Ribei

ro. r uma satisfação tê-lo aqui. Será mais um que 'certame!!.

te irá dizer depois alguma coisa, completando ou aperfeiçoa!!.

do minha exposição nesse sentido de mostrar todas as éulpas

da escola no problema do menor abandonado. Em segundo lu

gar, a culpa das Forças Armadas. Sabemos qu~ as Forças Arm!

das existem para a defesa da pátria e segurança interna.

Creio que não hã problema de segurança interna e de defesa

da Pátria maior nem mais urgente do que este de preparar 25

milbões de garotos que amanhã vão substit?ir-~os, ocupar es

ses lugares e tomar conta dos destinos do Brasil. Quanta coi

sa poderiam fazer as Forças Armadas em' favor dos mênores.Ed~

cação flsica para os jovens. Há centenas e centenas de qua~

teis do Exercito, da Marinha e da Aeronáutica. Todos eles

poderiam manter cursos de educação fisica permanente para os

jovens. Em todos QS quarteis poderia hav~r esportes para a

juventude. Todos os quarteis e unidades das Forças Armadas

poderiam orqanizar recreações para as crianças, excursões

acampamentos. Inclusive o Exercito poderia emprestar suas

barracas para acampamênto de jovens. E Edu~ação Clvica, que

estã inscrita na Lei - Educação Moral e Civica - e que vem

sendo dada de maneira tão precãria nas nossas escolas. Quem

melhor do que as Forças Armadas poderia dar Educação Civica

a esses ménores abandonados? Tirar os menores do.~eio da

rua e levã-los Rara ajudar na sua educação. Sei que i~to e

possivel, porque o Expercito jã o faz nas ferias. Moro prõ

ximo a um quartel, no Leme, e no periodo das ferias, agora

em julho, ainda, houve isso, sargentos dispostos inteiramen-
\

te, de maneira espontânea, reunem crianças, dão aulas de gi-

nástica, organizavam jogos de praia. Um sucesso extraordini

rio. As crianças adoram. t'claro que enquanto~os jovens e!

tio fazendo. recreação, esportes e jogando futeboT não estão

pensando em praticar atós anti-sociais. A p~rticipa~ão dos

clubes, Sr~ Presidente e Srs. Deputados. Acho incrive1 que

~s milhares de clubes' brasileiros não cuidem da juventude.

Alguns têm departamentos juvenis, como o Fluminense, o Fla

mengo. E o que fa~em os mesmos? Ate isso jã pesquisei: pr~

cura-se o Departamento e a diretora, muito gentilmente, diz

ass~m: "Nosso Departamento funciona. Todo mes, um dJa, fa

zemos uma reunião para as crianças, em geral passando cine

ma". Mas não e isso, pelo amor de Deus. Eu quer4a que os

clubes tivessem um departamento juvenil funcionanoo todos os

dias, os 365 dias do ano, em tudo isso que hâ nas Forçás Ar

madas: esporte, recreação, educação civica, excursões. Os

clubes, que são feitos com o dinheiro do povo, poderiam, po

dem e têm a obrigação de prestar mais assistência ao povo na

solução desse cruciante problema do menor. Insisto nesse

ponto. Temos de colocar ai sõ atraves de lei. Os clubes,

trabalhando em favor do menor brasi~eiro. Os clubes .ficam

com uma enorme capacidade ociosa durante a semana toda. Ma~

nificas sedes, gramado~, campos de futebol, basquete, volei,

tudo parado. Por quê não colocamos as crianças ai? Por qUff

não tiramos as crianças que estão ã be,ira da favela, se det~

rior~ndo dia a dia na favela. Tive a honra de ~evar o Depu

tado Manoel de 'Almeida para uma visita, num domingo, ã tar 

de, ã celebre favela da~are, no Rio de Janeiro, favela que

começa na lama e termina dentro d'água. A gente estã andan

do sobre o piso da cas~ e vendo a lama lã em baixa. Enio

sõ vendo, mas sentindo o cheiro putrido e terrível que emana

daquele lamaçal. E criançás âs centenas. Por qU,ê não tira

mos essas crianças e as colocamos nos clubes para praticarem
~

esportes? Por quê os clubes não se dedicam a isso? Depois

da Escola, das Forças Armadas, dos Clubes, a Igreja. As i~r~

jas estão falhando na sua missão de educar a juventude. Por

quê as igrejas não recebem os jovens? Recebem aos domingos,

para a missa, uma vez por semana para o catecismo. Mas, meu
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viaja pelo iQterior ouço prefeitos dizerem orgulhosamente

"Na minha cidade jã há um playground". Não queremos que haja

um playground, mas muitos. No Rio de Janeiro e em cidades

Deus, v~mos aproveitar a resta da tempo ocioso da;igreja, do
"seu pessoal, dos sacerdotes, dos irmãos, dos leigos de boa

vontade, fazer com que atraiam as crianças para o seu meio,

para ~oda5 essas,ai~vidades eduéacionais. Outra dessas medi

das simples,'banais: multiplicação dos playgrounds. Quando

vejo a garotada jogando futebol. Essa e uma maneira de com

bater a criminal idade, de combater a marginalidade. E afere

cer ã criança coisas uteis em que el a possa empregar seu tem

po. Ainda neste campo ~e soluções a curto prazo, quero refe

rir'~me, out'ra vez, ã lei: e preciso refor-mar a lei q'ue proi

be ,o trabalho para o menor. A situa'ção, atualmente, e a se

guinte: não damos escola para o menor e não permitimos que

ele trabalhe. Então, o menor não ~ode ir para a escola por-

desse mesmo porte deveria haver obrigatoriamente um, dois que ela nio existe, e ,não pode trabalhar porque o Governo

esporte, uma sala para jogos de salão, uma sala com bibliot,g

ca, para leitura, uma sala com musica, aode os jovens dansa~

A juventude ama loucamente a musica. Então, em vez de fica~

re~ perambulando pelas ruas, ficam dansanda nesses céntros

para a juventude. Mas hã uma coisa que vi nos Estados Uni ~

dõs e achei fábulosa: o Governo americano fechando ruas, por

que nem todo lugar tem centro para ~ juventude. Pelo menos

Franco estã estabelecendo ruas de pedestres. Fecha a rua p~

ra o ~rânsito, como fez co~ as Ruas S~o Jose, do Ouvidor,G0ft

çalves Dias e Sete de'Setembro. Fecha para o trãnsito e as

transforma em ruas de pedestres. f4as, ,pelo amor de Deus, se

se podem faze~ ruas para pedestres, por que nio s~ podem fa

zer ruas de crianças~ Hão há dinheiro para a construç~o de

centros para ~ juventude, vamos fazer ruas para as criaQças

brincarem. Fechem-se as ruas para o trânsito e ~eixem-se e~

playgrounds em cada bairro: Com que alegria as crtanças

pàssam horas naqueles balan~os: apenas iSSQ já impede a mar

ginalidade e ê o suficiente para ocupar, de maneira agradã 

vel e 'útil. o tempo das crianças:. o brinque'do'. Seria mais

completo se cada, pla.l(9round tivesse uma educadóra, uma as 

sistente social, uroa pessoa ~ualquer'que se dispusesse a dar

'alguma orientação às crianças que ali estivessem brincando.

Mas todas as medidas aqui salientadas são meros paliativos .

A~ora, vou apresentar a primeira das soluções, que me parece

serja: a criação de centros para a juventude, seguindo ~ssim

o exemplo americano. Em numerosas cidades amer.icanas vimos

e participa~os de centros par~ a JUVentude, que normalmente

funcionam num casarão muitas vezes ate parécido com um barr~

cão. Assistentes sociais americanas cuidam dos jóvens não a-

Celso

Então,

neéessãrio,reformar esta lei. Vamos permitir que, quando

ra~a, acaba com os carrinhos de fe1ra. E proibido.

o que eles vão fazer? Vão assaltar as bolsas das &enhoras

que estão na feira. Desta forma, estamds estimulando os me-

quandõ não houver outra solução, o menor trabalhe, porque ê

melhor que trabalhe do qpe se transforme em ladrão. Hã ainda

outro exemplo de como os menores querem e sente~ necessidade

de trabalhar: sio os éarregadores de-feira. Nos dias de fei

ra, fico embevecido eom as artimanhas de que os garotos se

valem para fabricar seus carrinhos. Pegam uma borracha aqui,

um pneu de lã, e com aquelas sobras de automóveis e bicicle

tas fazem um car~inho para ganhar a vid~ como carregadores

de feira. Mas, de vez em quando vem a autoridade e os esco!

não quer. Diz o Governo que o menino não estã em idade de

trabalhar. Então, ele não vai para a escola e tambem não

vai trabalhar. Então, o que ele vai ser? Um marginal, um

futuro delinq6ente, ê cTaro, se não tem em que empregar seu

tempo. Pois bem, apesar disso, hã tanta boa vontade nas cri.

anças e tanta necessidade que milhares delas, escondendo- se

da autoridade, vão vender cQisas,. Outro dia, UJlla ilustre au

toridade.. no Rio de Janeiro, dizia assim: "Vo'u acabar com e~

se n~gõcio de menor oferecendo balas ~ chicletes nos sinais

de trânsito". quando o s,inal fica verme1~0 e os carros pa

ram, vêm os garotos oferecer chicletes e balas. A distinta

autoridade dizia assim: "t um abuso, vou acabar com isso

t a unica coisa que sobra·para os garotos fazerem de üti1

iender chicletes. Mas a autoridade vai acabar com isto. nas

vat acabar e fazer Q que com esses menores? Deixã-los sol

tos nas favelas, para se tornarem marginais e, depois, deliR

qUentes? Dizia ~ssa autoridade: "nas nio posso permitir que

o 'menor trabalhe, porque isto é contra a lei". Então, vamos

o

ainda não tem. No Rio 4e Janeiro, o distinto Major

penas no que se refere ao esporte. Mas há um canto para

sas ãreas para a~ crianças brincarem, sob a orientação de nores a serem rlelinqUentes. Depois, reclamamol do ~roblema

pessoas capazes" evidentemente •. Ruas de recreto. O JornaJ

"O GLOBO", al gumas vezes, nas féri as, propôs se fi zessem ru~

as de recreio. Era uma coisa mais ou menos desse genero.Tem

que ser rlgo mais positivo: ruas inteiramente fechadas ao

trãns ito para sere'm tr·ansformadas em campos de esporte, em

campos para, recreio da juventude perdida nas favelas. Há um

exemplo: um governador construiu vãrios campos de futebol 'no

Aterrp do ,flamengo, abertos ã garotada. Os campos vivem

theios de gente. At~ â noite vemos o pessoal jogando fute -

do menor. Eu d1sse inicialmente que não existe o problema

que não saber.1os org_anizar a vida dos menores. Todos saber.los

que nos Estados Unidos os menores são largamente empregados

no trabalho. A palavra~, no sentido de empregadinha de

escritório, foi inventada pelos americanos. ~ e menino.I~

to significa que quase todos os escritórios americanos,mesmo

l)as grandes empresas, empregam meninos.. Eles estão a.li a

prendendo a trabalhar, aprendendo a ser uteis, ganhando di

nheiro, sem preju~zo das horas ~ecessãrias ã eSCola, tornan~

Problema somos nós,do menor. O menor não e um problema.

ebol, basqUete. Com que alegria passo par ali de ônibus
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do~se cidadãos ~teis a si pr~prics e ao seu pal~, e, a1im de

tu.do isso, deixando de ser marginais. Eu queria ci tar tam

bél1l'ur.ra outra experiência, vivida. nos Estados Unidos. Em

fodas as faculdades do sul, e. na Califórnia, nas regiões a

grTco1as, em é~ocas de co1heftas, chegav~m faz~ndeiros com

caminhões e, de acordo com o dir~tor d~ escola, com a secre-

. taria da esco1a~ arrebanhavam menores para trabalhar nas

suas fazendas. Fui num des tes" cami nhões, que apanhou 20 oú

'30 garotos e jovens .para fazer colhei ta de maçãs. A lIJaçã e

muito pereclvel, tem que ser rapidamente colhida. Entio os

fazendeiros. muito intel.igentemente. vão às escolas. às fa-
"

cvldades e pedem menores para tra-balhar nas suas fazendas,'

eas faculdades. as high scnools. conforme vi lã. relacionam

lIlenoresque queiram trabalhar nas .fazendas. Vão a titulo de

diversão. brincando, cantando. divertindo-se. colher ma·çãs

e laranjas. ganhar dinheiro. vão ser uteis'e adquirir a cons

ciência do trabalho. Vejam quanta coisa podemos fazer em

favor do menor no Brasil. e es.tamO'S perdendo essas oportuni

da4es. Chegamos. finalmente. às' soluções a médio prazo. que·

siodemoradas e. além disso. exigem recursos. Mas não posso

admitir que faltem recursos p'ara resólver o problema de 25

lIIi tllõe" de bras ilei ros. se hã recursos para todas as outras

coisas. Um ti.po de solução a médio prazo é aquela do Padre

Flanagan. nos Estados Unidos. que todos conhecemos: cidade

dos' meninos. Mas'a idêiada cidade dos meninos tamb.em jã ê,

em parte. superada. Hã outras soluções: estimular a adoção

·dellleiu~res. No Brasil. a adoção-é dificilima e demoradissi

ma. Tem,.se de vencer uma burocracia enorme para se adotar

um menor. Mas hã outra solução que se pode estimular.abaixo

da adoção, que ê a que os americanos chamam foster homes.São

lares de ado~ão. lares postiços. [o que se chama colocação

familiar. A autoridade. o poder publico-socorre os menores

desassistidos, os menores carentes, e cQloca-os em casas de

familia, mediante auxilio financeiro. por pequeno que seja.

porque se for grande. a famil i a talvez o trans forme numa

fonte de renda. O Governo americano'dã um auxilio financei

ro razoável para que a fam;lia tome conta do menor e o crie,

não como empregado. mas como pessoa· da familia. Outra solu

ção serã o auxili o 'fi nancei ro di reto ãs famT1 ias carentes •

Jã vimos que a fam;lia abandona o menor quando não' tem recu!

sos, de maneira nenhuma, para retê-lo. Então •. uma solução é

~sta: verificar as familias bem constituidas do ponto de

vista moral, mas que lutam com miséria. e dar auxilio'finan

ceiro. para que elas possam continuar tendo. junto a si.seus

filhos. Outra solução, que está sendo usada com muito êxito

em Israel. ê a do semi-internato~ N~tem que, em Israel, nin

hã deficiência de recursos, miséria, nem crianças abandona 

das. Os israelenses chegaram i conclus~o de que o problema

da famt'1ia é grave elll toda parte. 1\ famtlia tem de lutarp~

la sua sobrevivência. Em Israel, todos os homens e mulheres

trabal ham e 'os fi lhos fi cavam um pouco abandonados do ponto

de vista moral. Então criou-se o semi-internato. As crian

'ças vão para o semi-internato de manhã. lã recebem educação

e suas refeições e, i tarde, a.famflfa vai busci-las oara

passarem juntos o fim da tarde e a noite. Este sistema te8

a grande vantagem de não deixar as crianças perderem o cont~

to com a fami1ia, não dispensa o amor da familia. Na semana

passada. estive estudando um semi-internato lã no Rio de Ja

neiro, na Cidade de Deus. Não ;ei se os ilustres Deputados

conhecem a Cidade de Deus. Foi uma dessas solucões de emer

gência para acabar com as favelas. Parece que ~ primeira

ideia. do primeiro Prefeito. de acabar com a favela, foi por

motivos estéticos. çonsta que toda gente que ia para a zona

Sul' via aquela favela. e isto causava mi impressio. Então a

autoridade resolveu acabar com.aquela favela. Depois foram

acabadas numerosas outras. Mas acabar com a favela ê uma'

coisa. e resolver o problema dos favelados ê outra bem 'dife

rente. Criaram-se n~cleos nos subijrbios. Criaram-se a Vila

Kennedye a Cidade de Deus. Esta, hoje. é realmente uma ci

dade. com 52 mil habitantes. A Cidade de Oeus tem mais habi

tantes do que a maioria das cidades brasileiras, ~ ê apenas

um bairro dentro de Jacarepaguã. Os problemas são tremen

dos: hi milhares de crianças na rua; sem terem o que fazer

Creio que a situação 'das crianças estãpior do que quando vi

viam nas favelas. Se são 52 mil moradores, se a metade ê de

zero a 19 anos, temos 26 mil menores. e. se 30% ê carente.

temos 6 mil menores abandonados na Cidade de Deus. Visitei

um internato magnifico, organizado pela atual FEBEM - Funda

ção E.ducacional do' Bem-Estar - mas. infelizmente. para cria,!!

ças de zero a seis anos. Recebe 200 crianças. Perguntei ã

Diretora, aliãs dedicadTssima: PQuantas crianças hi, aqui.

de zero a seis anos?" Ela disse~ "Calculo que bã 5 a 6 mil

crianças." Eu disse~ "Bom, estamos resolvendo o problema de

200. falta resolver o de cinco mil e oitocentas". Mas esse

sistema de semi-internato é muito bem conduzido: as crianças

rec~bem refeição. educação e amor. Otima-solução, mas quan

do se conseguir estendê-la ã grande massa de menores. Outra

solução que me parece ideal - pedindo desculpas ao seu funda

dor, criador~ Diretor e Presidente~ aqui presente. Deputado

Manoel de Almeida - ê a da fazenda-escola. [a solução que

me parece magnlfica. Conheço todas as fazendas-escola. Via

jei de avião teco-teco, aliás com bastante medo. através do

Va'le do São Francisco. onde as escolas do então Cel. Manoel

de Almeida estavam situadas em vãrias cidades: Pirapora, Ja

nuãria. SãoFrancisco~Carinhanha, Urucuia. além de Esmeral

das. São fazendas que recebem o's menores. Cada menor ê ed,!!

cado, recebe amor e uma profissão, dentro do seu meio: serã

um pequeno agriculto~, quiçã um pequeno fazendeiro. A faze!

da-escola não tem o casarão de internato. mas lares para 25

menores em cada um. sob a direçãó de. um ou dois casais. Os'

meninos são colocados num regime familiar. Eles são filhos

daquele ~asal e tratados como tal. ·Recebem educação na fami
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lia, na escola e através do trabalho. A solução da fazend~

escola me parece magnifica. Deveria ser multiplicada por

mil, atraves do Brasil inteiro. Não sei se essas escolas C5

ia Martins nasceram tot~lmente da imaginação do Deputado Ma

noel de Almeida, ou se ele se baseou em a1quma experiência

estrangeira. Hã alguns anos, participei do Governo do então

Ce1. Macedo Soares, do qual fui assessor, com muita honra p~

ra mim, e, nessa qua1jdade, fui designado para estudar o pr~

blema do menor no Estado do Rio. No desempenho dess~ mis

são, percorri vãrios paises e encontrei esta solução na Ar

gentina, numa instituição chamada Ricardo Gutier~ez, que é

exatamente a fazenda-escola, com 20 ou 30 pequenos lares em

volta, cada 1al' para 25 crianças e cada lar sob a direção de

dois casais. O homem i o chefe da faml1ia, a mulher i a do-

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Sántos)- l~

felizmente estã terminado, mas, creio que interpretando o

pensamento dos presentes, concederei a V. Sa. mais algum te~

po para concluir a sua exposição.

o SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura) - A
gradeço a sua gentileza, Sr. Presidente. Serei breve. Tenho

a impressão de que nesta Casa, nesta Comissão, com r~lação

ao problema do menor, temos de, como início de trabalho, de

sencadear uma grande campanha, criar um grande impacto junto

ao Governo brasileiro, junto ao povo brasilefro, ft todos os

100 milhõ~s de habitantes, para conscientizar, sacudir este

Governo. Falo essas coisas e olho para o Sr. Presidente (Ri

50S). Temos de sacudir o Governo para mostrar a necessidade

de dar,muito maior enfase ao problema. Não ê - repito o

cantando a alegria de viver num amniente de confrat~rnizaçã~

de integração social e humana. _Então"açho que temo~ de mu1

tip1icar esta solução no Brasil em grande escala. Consulto

o Sr. Presidente se o meu tempo estã terminado ou se ainda

disponho de alguns minutos.

bem maltrapilhos, vários deles descalços, porque não tinham

dinheiro para comprar sapatos, terminada a Missa, 'entraram

num galpão e foram Cantar. ~ fazendB-escola organizou um c~

ral com o ,prõprio pessoal do lugar. Que delícia, que emoção

ver toda aquela gente - moços, velhos, velhos barbados - tG-

homem é o zelador, i trabalhador, e servente; e a mulher i

cozinheira. O chefe do casal de nlve1 mais elevado e sempre

o professor ou o instrutor de,uma oficina. De forma que ele

e chefe de faml1ia e ao mesmo tempo e um trabalhador da o

bra. Ao redor dessa ãrea, dezenas de lares; mais longe, ta~

bem fa~endo um clrculo~ as oficinas de todas as especies, de

todos os artesanatos, algumas bem primitivas e outras jã cbm

mãquinas sofisticadas, e os garotos trabalhando- e recebendo

d"inheiro. Então, eles, alem do seu trabalho - todos têm,nas

casas de faml1ia, os seus afazeres domesticas - todos traba

lham em alguma oficina ou na agricultura e recebem dinheiro

por isto. A fazenda tem a sua Igreja, tem a sua escola, tem

cinema, tem teatrinho. Um detalhe interessante e que, em a1

gumas fazendas, não havendo escola, um caminhão, na hora da

aula, leva a garotada para estudar na escola da vila próxi 

ma, a fim de haver a integração cpm a comunidade. Nessa fa

zenda-escola dos meus sonhos, nessa fazenda-escola do tipo

das Caio Martins, a fazenda e um centro da comunidade.Então,

aos domingos, reúnem-se os fazendeiros vizinhos, os agricul

tores, os colonos, os trabalhadores e vão assistir ã missa

ali, na fazendB-~scola, e, depois da Missa, ficam conversan

do, trocando idelBs, portanto, ~ducando-se a aprendendo coi~

sas. E uma das ,maiores maravilhas a que assisti na minha vi

da, numa das escolas Caio Martins, foi o coral constituido

na da casa, a mãe. ' O segundo casal i subalterno: então ou

fa 1a r

As palavras

problema do menor abandonado da rua, não i dos 5.000

menor estã, dia a dia, agravando-se no País.

humildemente, falar ,com a autoridade, e conseguimos

10.000 mo1equinhos da rua, ê dos 25.000,000 de menores desa~

sistidos e carentes. Sacudir o Governo, sacudir o povo, sa~

cudir as instituições, sacudir a comunidade, os veículos de

comunicação de massa, os jornais, as revistas, rãdio, te1eví

são, fazendo um grande movimento nacional em favor da solu~

ção deste problema do menor, em favor do encaminhamento des

ta solução. E, ao mesmo tempo, quer parecer~me que todas as

repartições, todas as autoridades, todos os Ministerios pre

cisam colaborar nesta obra. Tenha verificado que há inume 

ras soluçõ~s que dependem de um Ministerio; quando vamos lã,

finais sio do Juiz de Menores Dr. Alyrio Cavalieri: "Dia a

dia estã aumentando a criminal idade de menores, a ponto de

jã ultrapassar a criminal idade de maiores no Rio de Janeiro~

Entio, aí está o desafio para a ilustre Comissio de Inquéri

to sobre o proplema do menor. Agradeço a paciência com que

me ouviram até agora e muito obrigado. (Palmas).

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

com o Secretãrio do Secretãrio do Secretãrio, que diz: "Este

problema não e com o nosso Minisfirio". Então, i preciso a

quela sacudidela, mostrar que o problema é de todos os Mini~

terias. Um e do Ministério dos Transportes, outro e da In

d~stria, outro e da Agricultura, mas o problema que trazemos

aqui e problema do povo brasileiro, do homem brasileiro, da

criatura humana. Então, não pode haver um Ministirio que se

ja indifer~nte ã sç1ução deste problema, que e o problema da

criatura humana brasileira. Creio que todos os Ministerios

têm obrigação de trabalhar pelo bem do homem brasileiro. Por

tanto, em conseqliência, muito mais ainda pelo' bem da criança

brasileira. Não sei exatamente de que maneira se pode fazer

isto. Espero oue deste- debate saia alguma coisa, mas a ver~

da de e esta: estamos, ate hoje, neste beco sem saída do me

nor abandonado, porque muitos acham que Juizados de Menore~,

Policia e FUNABEf~ vão resolver o problema. t1as, srs. Deputl!.

dos, não têm eles capac:[dade para resolvê-lo e o problema do

o

todos

alguns

úos cantando, ãs vezes regularmente desafinados, mas

pelo pessoal do lugar. Fazendeiros, trabalhadores,
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usar a palavra cruel, Sr. Presidente altamente hipõcrita

com que no Brasil se p~oíbe o trabalho do menor. A pretexto

de defender o menor, na realidade proíbe-se o trabalho do m!

nor de 14 anos, agora, parece, de '12 anos - jã foi 14 anos d~

rante muito tempo - na suposiçio de que ate 14 anos elfr de

via estar estudando e não se lhe dá escola. Ora, no~ paTses

16, 17 anos, como o caso da França, da Inglaterra, dos Esta

dos Unidos, da Alemanha, dos países ricos, desenvolvidos,nem

por isso deixa de haver trabalho do menor, porque, na reali

dade, uma coisa não ê incompatível com a outra. Tive ocasi

ia de perguntar a menores de 12, 13 anos, que vi servindo c~

mo ajudantes de copeiro em restaurantes na Europa: "Meu ~i

lho, voci nessa idade, aqui no seu paTs o estudo nio e obri

gatório ate aos 16 anos?;' Ao que ele responrleu:"to e eu

estou estucrando". Mas ele não estuda o dia iiiteiro. Estuda

durante cinco, seis horas se tiver um dia escolar longo e

trabalha durante quatro horas. Uma coisa nio e incompatível

com outra. O legislador brasileiro pareceu hip~critamente

considerar que uma coisa era incompatível com'a outra: trab~

lho de menor e escolarização do mesmo menor. Mas não quero

me alongar, nem tomar aqui o tempo dos membros da Comissio,

quero apenas agradecer a referencia que o Presidente acaba

de fazer e me congratular com o Professor Amaral Fontoura,

aplaudindo a extraordinãria contribujção que ele estã trazen

do para esta Casa. Acredito que esta Comissão chegarã aos

resultados esperados pelo' Pafs, nesse terreno. Muito obrjg!

do, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carfos Santos)

Como primeiro inscrito na rela~ão dos Deputados que via dirl

gir perguntas ao nobre conferencista, dou a palavra ao Rela

tor, Deputado Manoel de Almeida.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Sr. Presidente, ~rs. Deputados, nobre amigo e conferencista

Professor Amaral Fontoura, quero iniciar fazendo referênCia,

jã que foi citado um trabalho que iniciamos modestamente em

Minas Gerais, a uma recordação. De fato, se uma pessoa ti

vesse que se lembrar, esta seria o Professor Amaral Fontou 

ra, porque, desde o 'inído, quando realizãvamos aqueles sau

dosos se~inãrios em companhia da inesquecTvel mestra Helena

Antipoff, alunos internos que éramos daqueles inesquecíveis

seminârios, o Professor Fontoura tomou conhecim'ento do nosso

trabalho. Efetivamente, esse trabalho não representa muito,

?en~o quanto ~ melhor adequação que procuramos dar ãquilo

que podemos chamar necessidade e resposta. Nosso tipo de

trabalho encerra a filosofia do ovo de Colombo, ou seja, re~

ponder às necessidades do meio com um programa ad~q~ado. E

isso fazemos em todos os lugares, embora as escolas tivessem

um princípio, uma filosofia, qual seja:atendia sempre às ne

cessidades do meio. Queria apenas lembrar ao Professor qui

éle estâ fazendo um trabalho de grande utilidade para nós e

Vivamente impressionado. Sr. Professor, com a magnTfica ex

planação feita por V. Sa. sobre a nossa problemática com re

lação ao menor, quero agradecer-lhe esta magnTfica colabora

ção que traz, abrindo, com chave de ouro, a nossa fase de a~

diencias, e passo, de imediato, à segunda parte dos nossos

trabalhos, que ê a de ouvir os nobres Deputados que deseja

rem interpelar V. Sa.

A SRA. DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Sr. Pre-

sidente, apenas desejava agradecer ao Professor Amaral Fon-

'toura as referências elogiosas a mim feitas. Estou com uma

faringite e vou ser medicada dentro em breve; fiquei apenas

PQr dever. Ouvi com atençio e anotei mui~a coisa que nos

vai servir para o relatório final. Agradeço a V. Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Quero aproveitar o ensejo para registrar, ,o'que ê para nós

sobremodo honroso, a presença do nobre Deputado Flexa Ribei

ro participando dos trabalhos desta Comissão A presença do

Deputado foi evocada de maneira muito expres~iva pelo pró

prio Conferencista. Quero registrar a presença do Presiden

te da Comissão de Educação e Cultura, cujas dependências es

tamos aqui ocupando.

O SR. DEPUTADO FLEXA RIBEIRO - Sr. Presiden-

te, quero em primeiro lugar agradecer a referência que estâ

fazendo a meu nome que e tambem muito honrosa para mim pelos

méritos de V. Exa., pela importância desta Comissão. Quero

também fazer breve elogio e agradecimento ao conferencista ,

PrOfessor Afro do Amaral F9ntoura,meu colega de muitas anos,

homem cuja vida eu ~companhei e aplaudi sempre pelo seu devo

tamento aos problemas sociais dentro dos quais se inclui es

te que ê talvez,o mais melindroso, o mais difícil, o mais e~

quec1do e o de maiores projeções do ponto de vista da cons

trução da nacionalidade. Como ele bem disse, não é possível

que ~aja recursos para coisas menos prioritárias e não haja

meios para acudir o problema de 25 milhões ,de brasileiros,

que jã, daqui a pouco, serão 35, 40 milhões d~ brasileiros .

Anotei dois pontos, dentre os muitos que, de ~aneira rica,

estão incluídos na fala co~ que o Professor Amaral Fon-toura

nos honrou hoje. Um deles i realmente o empobrecimento da

escola brasileira. Guardadas as devidas proporções, pode-se

dizer que a escola brasileira de hoje e mais pobre, tem me

nos recursos, menor atuação social, desimcumbe-se menos bem

do seu papel do que a escola primâria brasileira de 40 anos

atrás. A escola primâria brasileira hi 40 anos atris, para

aquele quadro do Brasil 'daquela ~poca, tinha maior eficicia

social do que a de hoje. Nós estamos com as nossas escolas

empobrecendo-se cada VIZ mais em tempo, em currículo, em con

teudo, em capacidade e~ucativa. Isso é de uma gravidade e

norme. Estamos colocando no papel que educação e obrigatõ 

ria durante 8 anos, mas isso não e absolutamente uma realid~

de. Outra palavra com relaçio ao trabalho do menor. O Pro

fessor Amaral Fontoura muito bem frisou o lado - e preciso

em que a escolaridade obrigatõria por faixa etãria alcança
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oportunidade a que as classes pobres, principalmente os menQ

res, aprendam a fazer coisas e possam transformar artesana -

que precisam támbem interpelar o conferencista. fias ali via

mo~, por exem~lb, um velho que jã foi forte, cuja musculatu
ra agora se revelava flãcida, e que dizia que não mais podia

trabaln.ar, porque níio' tinha forças para manejar o malho, in~

trumento' de prep~ração inicial daquilo que podia fazer, que

era a peça aprimorada, o produto ~ltimo do seu esforço arte

sanal, objeto do seu antigo orgulho de fazer aquilo bem fei

to, porque não podiam colocar jovens para substitui-lo, jã

que não havia 'quem o fizesse. Acon'tece que estamos perdendo

,,o ariesanato. Essa e a ~ltima geração, que talvez - tivesse

aprendido com os pais, e que não tem oportunidade de transmi

tir"os seus conhecimentos a milhões de jovens ociosos, como

bem acentuou o djgno conferencista desta tãrde. Faço todas

as'perguntas de uma só vez a V. Sa., para que me responda do

mesmo modo: acha V. Sa. que a multiplicação de internatos re'

solveria-o problema dos menores abandonados? Essa p~rgunta

coloquei aqui, mas lã não tem razão de ser, porque jã estã

respondida. V. Sa. falou em soluções que envolvem quase to

dos os órgãos do Governo. Gostaria de saber, na qualidade de

membro desta Comissão, particularmente como Relator, se os

órgios encarregados dos menfrres esti~ capacitados para essa

tarefa.

o SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura)- Sr.

Presidente, Srs~ Deputados, a respeito de trabalho artesanal

e de oportunidâdes, onde quer que surjam, quanto ã rea1.i za 

ção de trabalhds de preparação dos jovens, creio o que temos

de fazer ê adaptar a esta caso o artigo da Constjtuição que

dispõe a respeito de segurança nacional. Antigamente se di

zia qUI a segurânça nacional era tarefa das Forças Armadas.

O conceito evoluiu e· atualmente a Constituição estabelece

que a segurança naciunal e 'obrigação e dever de todos os br~

sileiro~. Então, eu gostaria de que dissessemos tambem que

a tarefa educativa e de todos os brasileiros. e não cerceada

por dificuldades burocráticas, registros e intersecções do

INPS etc. Acho que, onde houver um homem que possa ensinar
-'

alguma coisa, imediatamente devemo~ estimulã-Io. Talvez se-

ja preciso voltar um pouco aos tempos medievais, em que um

mestre reunia em torno de si um punhado de disclpulos e as

sim se faziam os artesãos. Então, voltemos um,pouco a esse

-aspecto, sem prejuízo de todo o sistema da civilização indu~

trial; aproveitemos a ideia de artesanato ministrado por um

m~stre rodeado ate por meia dúzia de garotos, ensinando-lhes

aquilo que puder. Reputo da maior necessidade voltarmos a

valorizar o artesclOato. Devo dizer que recentemente uma in~

- tituição do Rio de Janeiro, sediada em Copacabana, chamada"O

Sol" - não sei se e do conhecimento de V. Exas. - criou uma

loja especial pàra venda de artesanatos ae favelados. AI es

tã uma solução ~ue me parec~ da maior importância, ~e for

que nio poderia entrar em detalhes. E que, ~o lado do trab!

lho da corou.idade interna da comunidade externa; aquela fa

zenda-esco~a era um foco de irradiação para uma ãrea bem

maior, chegando mesmb a umas dez leguas, de onde vinham os

'casamentos, os bati~ados, as pessoas para atender às suas n!

cessidf1cdes Bochis, desde o comercio ate a alegria dos, espo.':.

tes, das festas muito típicas e do floclore regional. Agra

deço muitõ S10 Professo·r essa l-embrança, a qual ]IIe toca de mo

do especial o coração. Lembro-me muito de V. Sa. tomando nQ

ta dos versos da reg'ião, tendo'à sua frente o cidadão. Tenho

ate uma fotografia nos nossos ãlbuns, onde se vi V. Sa. fa

zendo esforços de aculturação no Estado do Rio daquilo que

era a alma da gente da região. Em segundo lUgar, há uma ob

servação que V. Sa. fez e que o nobre Deputado Flexa Ribeiro

se referiu, a qual'estã no art. 166 da Constituição, inciso

lO, que diz "Proibição de trabalho em ind~strias insalubres

a mulheres e menores de 18 anos dê trabalho noturno e de

qualAuer trabalho a menores de 12 anos". Ficou aqui impl1c1

ta a possibilidade úo trabalho depois de 12 anos. Ora, se

estã implícita a possibilidade do trabalho depois de 12 a

nos, 'estã subentendida também a necessidade de se preparar o

aluno·para esse'trabaTbo. Em que. nos pese o desagrado, já

que somos da Comissãó de Educação, de fazer uma crítica ã ~l

tima-Lei de Diretrizes e Bases do Ensino Media, somos obrig!

dos a dizer ~ue a lei i irreal quando situa a ,rofissionali

zação no segundo grau. Ora, sabemos que, na realidade bras1

leira, a criança começa a profissionalização ao lado do pai

analfabeto, com a enxada ao seu lado, trabalhando no eito. E
aí que começa a prOfissionalização: De modo que essa idêia

aqui ficou muito por cima. Foi um jogo alto, como se diz às

vezes na gíria, que não alcançamos. Não se sabe por quê um

dispositivo daquela natureza, tão fora da realidade brasile1

ra, foi colocado~naquela Lei. De modo que perguntartamos ao

Professor Amaral Fontoura, tendo em vista as conotações dos

dois assuntos que se prendem, se n~o acha que o INPS - e ai

estã a conotação da.sua observação - atuando de modo estra

nho sobre os mestres ártesanais, criando-lhes ônus insuportf

veis, ,não fleria tambem UlDa forma de obstacul izar a oportuni

dade Eué temos de empregar milhares de crianças brasileiras?

Não estou tão velho, mas o fato e que, na minha infância,le~

bro-me bem, em cidades pequenas do S. Francisco - e se hoje

e pequena, imaginem naquela epoca - ainda se podia contar fa

cilmente 60 alunos em aprendizagem prof.issional.artesanal em

diferentes profissões. Certas vilas eram maiores do que a

quelas cidades, que agora são maiores do que elas. Hã pouco

tempo, nesse período de recesso, examinei esses assuntos e

visitei a Vila de Palmeiral, no Municiplo de Botelhos, em "i

nas Gerais, 'para fazer um levantam~nto rãpido, e pude obser

var que se poderia dar ensejo a que 6D alunos tivessem cur

sos de a'prendi zagem em muitas profi ssões. flão vou entrar em

detalhes para ~ão tomar o tempo dos meus nobres cojpanheiros

multiplicada ao infinito. Valorizemos o artesanato, dando
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nacionais

OSR. PRESIDENTE (Deputado CarJos Santos)

Concedo a palavra ã nobre Deputada Lygia Lessa Bastos (Pau 

sal. Ausente. Com a palavra. o nobre Deputado Nelson Marche-

tos em·recursos financeiros. Quanto a outra pergunta de V.

Exa., se acho que os õrgãos atualmente existentes, referen 

tes ao 'menor, podem resolver o prob-lema, óuencaminhal' as s.2,

luções que sugeri, lamento responder - e essa i minha opini

ão particular - que não estão em condições de fazi-lo. Acho

que o Juizado de Menores, FUNABEM, FEBEM e os corresponden

tes em cada Estado não t~m estrutura para promover reformas

que temos de ,fazer. Isso quem o di rã serão V. Exas. ao fi na l'

das reuniões desta Comissão. Mas dada a experi~ncia que te

nho, aliada aos meus conhecimentos visuais, creio que as at,!!

ats instituições não estão conseguindo, de maneira nenhuma,

resolver o problema.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Agradeço a V. Sa. a resposta. Cumprimento-o por isso,. por

que, como bem acentuou o nobre au~or do requerimento da Co

missão parlamentar, o proble~a i de investimento e segurança

escol a

Correto.o SR. DEPUTADO NtLSON MARCHEZAN --

se consiga dentro de um medio prazo colocar em cada

um centro de juventude.

O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura)-Acho

possivel. Mas não implica em deixar de lado a outra. A mi

nha idéia de centro .da juventude ê sempre na-comunidade, na

O SR. DEPUTADO NELSON KARCHEZAtl - Mas o se

nhor defende a idéia do educador, o que me parece profunda

mente importante, A ideia do assistente social quero di

ler que tenho o maior apreço por essa profissão e recebi uma

contribuiçÃo de~isiva - mas normalmente se faz do assistente

social uma ·panaceia: ele resolve, desde o problema do menor

ao problema do presidi~rio e do desempregado, quando na ver

dade o assistente social s~ pode fazer isso quando especiall

zado. Nas veja, na escola nem todos os menores são caren

tes, apenas uma parte: Então, se ela fosse aproveitada em

dois ou três turnos, mais 20 ou 30% desses menores só deves

sem receber assist~ncia complementar,. porque a outra seria

na·fam'lia. O senhor não acha ainda possível essa ideia de~

tI'O deste aspecto?

sou Professor, posso cometer meus crimes. O senhor tem mais

responsabilidade no magistério do que eu.

O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura) - P.2,

deria e deveria ser. assim. Mas a escola estã tão em defasa

.geni com o problema da educação, como problema meramente de

ensino que não hã possibilidade de e~a fazer isso. A esco

la precisa fazer quatro turnos para conseguir dar vasão ao

número de crianças que a procuram. Então, ela estã s~perlo

tada, todas estão superlotadas e dedicadas exclusivamente ao

problema do ensino. Se não conseguimos para cada uma delas

uma orientadora educacional, se não conseguimos que haja em

cada uma ,um serviço social escolar, não vamos pretender que

Obrigado pelo esclarecimento. Professor, tambem ouvi V. Sa.

fazer referência aos centros comunitârios e centros de juve~

tude. Acredito nisso e acho que são importantes. No Rio

Grande 'do Sul, tivemos oportunidade de apresentar alguns pr.2,

jetos a esse respeito. Mas situou V. Sa. muito bem o probl!

ma da escola. Re.almente, não acredito na solu.ção.do proble

ma do menor sem se equacionar o problema da escola. Pergunto

a. V.• Sa. s~ não seria o caso de juntarmos as duas coisas, ou

seja, que esses centros fossem a complementação escolar, que

a criança tivesse três ou quatro horas de aula adicionadas

ao período escolar. Ainda mais: não deu ~nfase V. Sa. ã ali

·mentação. seguramente por falta de tempo. Não .seria o caso

de termos um tipo de escola, ou, no período de escola, boa

alimentação para os menOres carentes de recursos e o centro

imediatamente ao lado, ate talvez com iniciação profissionan

O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura) -Ma~

nifica pergunta. Acho que poderã melhor responder a essa

pergunta o antigo Secretirio de [docação da Guanabara.

O SR. DEPUTAD~ NrLSON MARCHEZAN - Como não

Não sei' o

Sr. Pres'i -o SR'. DEPUTADO NELsor( t~ARCHEZAN
zan.

tais, ou campanhas nacionais em favor do menor.

dente, Srs. Deputados ,Sr. Conferench ta, tambim desejo cum

primentã-lo. Da exposição de .V. Sa. observei .constarem mui

tas das coi"Sas que tenho defendi do ao longo dos meus traba

lhos, inclusive num discurso em que tive oportunidade de ju~

'tificar este requerlmento. Mas este não ·é o momento de eu

dizer o que penso e, sim, 4e saber o que pensa V. 5a., pois

li b~m mais fãci1 para mim perguntar. Na sua exposição inicl

al, por sinal brilhante, quan~o analisava as causas, disse

V. Sa. que a prostituição gerava o menor. Gostaria de que
esclarecesse se considera que o menor desajustado li fruto s.2.

mente da prostituição, ou também dos problemas da urbaniza 

ção. i ndependen temente da pros ti tu i ção. Gos tarfa de que fi

casse um pouco mais clara a i nterpre·tação que dã ,V'. Sa. a e!

.se aspecto.

o 5R. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura)-Agr.!

lIeço'a Y. Exa. a pergunta, que me dã oportulli dade de esclar!

cepo fato. Naturalmente não fui claro. O problema da pro~

tftufçio !!stã ao ládo do 'problema do mellor. Um não e causa

. de outro•.A.bos são fruto 4e toda a sistemãtica de desestr,!!

turacio da vida nas favelas. O que queria dher era. que a

'a..nho nio cabe dentr.o 'da casa·em uma favela·. Então, ela

se dfssolY., • os .eninos ficam perambulando, praticando a

tos anti-soc;iais ou, sfmplesmente, não fazendo nada; e as m~

ninas, muitas vezes, são levadas ã prostituição, porque, na

queles desvãos das fave'as, a cada momento encontram adultos

mal intencionados, que. ~om ~ae11idade, as introduzem na

prostituição. O qu~ quis mostrar f01 que a· orostituição e

lrmã gêmea do menor abandonado, nao qu. um seja causa do ou

tro.
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centrofavel,,:, - Nip' i'n'P'&de qU'e haja centro da jUllentude ou

de recrei~ãõ de jo~~~s em cad~ escola.

O SR. DEPUTADO Nt~SON MAReHEZAN ~ Nao e excl~

dente u~~ ~ ou~-n~ quer~a somar onde desse.

O ~&. D~PO(NTE (Afro do Amaral Fontoura) -Não, .
e excltí~a.'1!~,- nill imp,ei!e. Acho difi."c'í1 illla. 9u~ rr~'s próximos

~O ou ~n°.~tis rlin ~e doriseSU}ra isso. N~o S~ COns&gu~m ~sco
-, =

O SR. DEPOEIITE (Afro do Amaral Fontoura) - A!}..

tes de V. Exa. continuar. lambrei-me de que ainda não falei

em alimentação e preciso fllze-lo. O problema da alimentação

e fundamental, 'é 1J,lportantlssi.mo. O probloma da al imentação

escolar no Brasil - com o perd~ó dos educadores a1 presentes
I- e mais importante do q~e o problema de ensinar comunicação

e l!.prapsio~ maternãtica, geografia. portugu~s ...

do atual' o, SR. DEPUTADO rlrLsoN I1ARCHEZAil - Pel as ra-

tas VQJ!és mal~cof;lprj!'andldQ, por causa' da sua ideolo.gi<t,

- -
'fazer e!l'701as.~ Acrescentarei mais:,~~a esclarec,:r aiel1iar o

assunto'. O saudnsa a, ~ralrde_ educador Anhio Tllii'll.eira, my.1:

Rio da 11Í1J'~fl"'o, n-eJlloiniitrando a hl ta ~e vagil:S pjlra 50 mil m!

nares qu:" -terminaram li ;W! Inei 1"0 9r1\ll e não podam pa"sar (lal'/;. .
o segund:o grau )Wr falto: çf12 esco'1a. éom. essa 'situa!ão de '1l'~

nuria. f'{S,.tca daa eSCCLlas. não se (lode pensar em anual'" llU

cent.r>o q-(f ju<iántudl'! a11. Tnmara que se consiga i'a~er isto UJl

dia. POi"'aill, minh-lI idHa era 'fazer·a· coisa mais rápida nas f~

me impr~s$-iol'lou f.I,rofundamente - 52 mil pobres ·coi·tados joga

dali lã. lã estÃ )Jredllando. urgentemente, de vãrills de:zenas

de centrO:s da j!~tude pal'Cíl im·pedir qlle aqu~la5. fi mil crb!]

ç~s se ~~rnem mà~ginais e delinq~entes; O-cehtr~ 4a juven~

, de g' ljrg'~l')1tísail)l~_j'l:lD.:t~ ,de~s:as: çOlllunidades p'oJ»·éth"'~I\'(s:sas cE

mun 1dadas 4ã qUlIs@ margi fia I i2:adali. TOffiíl'ra -que sé pude~s:en:

zões óbvias, concordo com ó senhor.

O, SR. DepOENTE (Afro do Amaral Fontoura)- Cri

ança CO~I forJe não aprende. Eu 'disse. uma vez, numa confere!}..

c1a. com grande escândalo. que o professor fica martelando 

eu fui diretor de ensiao no Estado do Rio c assisti a isso

numerosas Vezes. Chegava a criança na escola a a professori

nha, coitada. - ela tambem uma {ftima - martelando com o garE,

to, porque ~ão escreve a palavra certa. não sabe conjugar o

verbo certo. Então. cheguei numa escola. certa ve:z. e a prE,

fessora disse: "Esti vendo. Professor, esse garoto não apre~

de a escrelter feijão, escreve "feijoio"." Eu olhei o garoto,

magro e raquítico e dislõe: "Professora. ele precisa e de cE

mel" faijão. De·po.is, numa segunda etapa. a senhora vai lhe

ensinar como se escreve feijão; por anquanio. ele quer e cp~

me-lo". Entlo, acho'o. problema da alimentacão fundaMental.

Q SR. nI:PUTAUO nEl.SON r·1AflCHEZAll ~ Professor.

qu~v~las. nos agloma~ªdQs, a C}dade de Deus, por exemplo.

.então. nio se sujeita mais ao regime do lar, numa casa mais

ou menos pacata, mais ou menos modesta, com pais que não são

o SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura) - Os

lares podem funcionar. mas não com menores de rua. O menor

de' rua não se,sujeíta r.ais. Este já estã mais pervertido e,

vou-roubar mais um pouquinho da sua atenção e também a dos

colegas.. O sen-Ílor falou em lares de adoçio, através dos

quais seri~m recebidas ~s crianças. "55 fi:zemos uma experi

ência no Rio nrande do Sul. chegamos a ter algumas centenas.

mas sempre tinham05 mais facilidades com os menores deficieu
" ~

tes fisicamente, sobretudo os excepcionais; sió menores -que

não criam tan-tos prQPlpmas do ponto .de vista de fugir de ca

$..a, No mel no!:' da rua.. ;I,li ~om algllmas práticas anti.~sociais ,

encontramos uma tremenda,dificllldade. As famillas não dese

javam assumi·r a ·SU!! edullaçâo. porque esses mchores não obed~

cem as. mães deles. não Obedecem os p.ais deles. ãs ve:zes. e

.nãp ,vilo sujeitar-se. a,um estranho. Então. como V. Sa. defe~

deu esta ·te!te. gostar'!a que, se pudesse. nos trouxesse algu

mas experiin~1as. porque as casas-lares, inclus.ivé isoladas.

niío lia sistema integrado, dElram bom. resul tados. nas o me

nor' que não telll deficit;Hdas f1sicas. que não ii excepcional.

que i, por sinal. um menor yivo. ji escolado da rua. com es~

ses não tivemos sucesso no Ria Grande do Sul. embora ° atual

G.overn,o esteja p.re.coniz:a.nd-ll um grande. projetp des ta ordem

V. ta. poderta nos dpr a1g~ma coisa prática que me convence~

essa ex~eriânçia na aahia. criando centros para a juventúda

e cent.ras dê recreaçlio nas:. ascolas. Verificou. porem, que
/

nlo estira da?do mu\to certo o cantro de recreaçio junto com

a escola. ~ni:ãll, lõepar.o4~0 dn escola. O.~aroto tinha. por

exemplo. a parte da manha. na es~ola. Voltava a casa e. de

tarde~ {a- pal"!t'Q. 'Clfnt.ro ~a jllYç,lltude. Ent[o"um cántro da

jUlIentll:tÍ."n/'Íwdli ~a'rv'll" a .vãrias.' ellcol as em b,o.r'â!'ÍQS· diferen ~

tes., W1veJ!. ~g.~á um p.o~e-9' o- peo;liamt;ntn-- da l.,e,i 09·$ .692 ..-
- ,

n?o Séi s~_ê do CQnhec,lillanto de V. E$a. os detalhes ~ 4e in~
~.- ' ' .. ,

. titUiçõ~$"intgTg.sc(ll11i'~S.. um centro cie jll'tl:!~tll.de llarvindo li

vârias escol~s~ p~reçe~me que ,tlllV~l isso seja·mais fácil;

m~is.'p~lix~~o'da, se-: al c;;-n~a~. ' .:.

,. O SR. Dl'l't1TAD-tf t1J'I.S.01t J\ARCllHAa - Ti:!hllZ. sob

CIH'to 1l'll'.pE)"Ct.O il!.li;o'.,sejll Jijl\is fíu;t1llel •. En.tretªn~o•. tel\ho"p!

~a mim Qve a ~scora deva s~r comunitãri~. E aqij~la 1d~i~ de
,

qye a mátricula n~'esc~la não r~solve ~udo ••• Tud~ tem Ae e!

. tar.. na ~scoh", E~essa .panSc.tiincia si> se eria ~om atl"ativos.

'Se· 0S cen-trllS func1.onarem 1i'rQ.funâi!lJlen.t-ll cnnectilrlo"s cnm a es~

. coh; âi 'aÇt'ed'itn~ ·Do.- con:tl'âl'io. lIJila boa Pilr-te ~ V.; ,Sa-: sa~

b-e diS's4 ..... nem lia' ã eSeO)Al Platrjpula~se _fi. deppis. sãn

evadidos. Hoje. agosto. sag'ur.allll!nte. 'nos bairros pobres.3D';

das crianças nio estio mais j~do ã escola. Entenderii que o

centro deveria resolller o problema de suprir a defici~ncia

,que ~em o.menor. gOl" ~uj nio freqUenta a estola: por· falta

de a11IllMta.ç'iío, falta d~ v.estuãrio pu. por fn1ta mesmo da cOE!

pleml.lntaç[o ll'ScQ.-lar que a falilll ia não lhe dã.e nio lha permi

te acompanhar o çurr;culo escolar com aproveitamento.

se de que ns lares de adoção podem funcionar mesmO no

sil. não fora.

Bra~
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os seus. Estes nio se sujeitam mais. O menor de rua tem

que ficar no educandãrio, na fazenda-escola, nesses tipos de

colônia-escola - sempre com o sobrenome escola - mas nio po

dem ser entregues a um lar substituto. O lar substituto só

funciona para o menor ainda bem jovem.

o SR. DEPUTADO NCLSOtl 11AnCHEZAIJ - Crianças ,di

rlamos.

O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura) -Exa

tam!Jnte. Crianças., E não pervertidos' da rua.

O SR. DEPUTADO NrLSOa I'lARCHEZI\N'- 11as al, nor

malmente, quando i criancinha,'a famT1ia adota como filho

não e?

o SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura) A

adoção e um ato jurTdico. Então, a adoção i de acordo com

as leis etc. E o lar substituto i u~a coisa muito mais pri

tica, quer dizer, sem burocracia. O casal comparece ã ~nti

dade, ao órgão do Governo, ao Juizado de Henores e se comprE.

mete, assina um compromisso de levar a criança, tratar bem

dela, trati-1a como filho, mas com a possibilidade de, se tu

do isto não der certo, devolver o menor para a autoridade,p~

ra o poder pfib1ico. A adoção i um ato definitivo. Então, o

lar substituto i uma solução muito mais ripida e mais fãci1

do que a adoção.

O SR. DEPUTADO liLLSON llARCHEZA:I - 11as não fi

muito usadd, não fi, Professor?

O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral rontoura)- Não

e muito usada? Pelo contrãrio, conheço muitos casos em que

a faml1 i a 1eVa a cri ança com a i dêi a de fazer de1 a s Úa cri a

dinha, Quer dil'er, no Brasil ainda prevalece esta Menta1id~

de.

O SR. DEPUTADO NtLSON 14ARCHEZAIJ - Cri ança e

renda.

O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura)-Sim.

t criada como empregada e para vender coisas, para dar renda

ã famT1ia. Quer dizer, ainda ê necessirio, antes, criar a

.enta1idade de que o casal tem que levar a criança para cri

ar como filho, nao para ser empregada nem para ser vendedor

de bugigangas na rua. E um pouco dlfTci1, mas não tanto as

sim. A'cho que podemos chegar lã atravis de uma campanha for

te a este respeito.

O SR. DEPUTADO NrLSON NARCHEZAIJ - Gostei ime~

samente do auxT1io-fami1iar. Parece-me que esta fórmula, n~

ma situaçio emergencial de baixa renda, tem produzidb melho-

res resultados do que esta outra solução, não obstante ela

seja teoricamente certa. Sr. Presidente, agradeço. Eitou

muito satisfeito com as resrostas do Sr. Depoente. fluito 0-

brigado.

o SR_ DEPOENTE (I\fro do I\'daral rontoura)- i1ui

to obrigado a V. [xa.

O SR. pnESIDEIJTE (Deputado Carlos Santos)-Con

a palavra o Vice-Presidente da Comissio, Deputado Ruy C~do.

O SR. DEPUTADO RUY cOno - Sr. Presidente,Srs.

Depulados, Sr. Depoente, Professor Amaral Fontoura, não tiro

nenhuma vTrgula daquilo que Y. Sa. denuntiou, pois o semb1a~

te puro de Y. Sa. exterioriza aquilo que sente no coração.TE.

dos os Deputados que aqui estio não fora~ indicados; pedira~

para ser membros desta Comissão, porque o problema do menQr

é um problema que aflige a Hação toda, principalmente os

grandes nfic1eos, como o Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Ale

gre, Belo Horizonte, Recife, Salvador, enfim, as grandes Ca

pitais, para onde a população acorre em busta de novos empr~

gos. E em li chegando, infelizmente, nem sempre o elemento

que procura essas grandes cidades tem condições de encontrar

e~prego iOBdiatamente. então, fica morende embaixo dos via

dutos, constr6i aT as favelas, proliferam por todos os gran

des centros, principa1Dente São Paulo, onde o pauliSta estã

infe1icitado com essas favelas. Ainda outro dia houve um

incêndio numa favela e, desgr'ac,adamel,te, a Prefeitura de são

Paula, ao inves de dar casas ou entio c1g~ns recursos, está

Pl'c,ocupada em Lonslruil' ',lais favelas p<lJ'a sOC('l"rel' esses elE.

mentos que perderam suas favelas com o incêndio. O Governo

deveria dar UDa cobertura-total e acabar com as favelas. ~ma

vez visitei a Cidade Kennedy, no Rio de Janeiro, e achei que

aquela medida, preconizada pelo grande Bispo Dom He1der Cima

ra, foi o inTcio, a grande sewente para erradicar este mal.

Se todo o Orasi1, naquela ocasiio, tivesse ouvida o grande

Biseo Dom He1der Câmara, hoje não terla~os mais favelas e o

problema do genor não estaria, assim, agravando-se cada vez

mai~. O Estado ga,ta Ililhões de cruzeiros para r.-anter um dE.

1inqUente na cadeia;'ê bem menor o gasto do Estado se aR1i

car o dinheiro na criança. Tenho uma emenda i Constituiçio

estou fazendo alguns reparos nela que i justamente para a

aplicação de 2D% da renda municipal na pré-escola. Acho que

tudo que se fizer eQ benefTcio da cr~ança estari salvando es

te Pa's. Por isso, quando vejo Y. Sa., com esse semblante

cândido, puro, procurando naturalmente a solução de um magno

problema, sã tenho de sair desta Câm,ara satisfeito, jã reali

zado, porque devemos todos nos dar as mãos. Um jornal que

recebi agora hã pouco - talvez os Srs. todos via receber,pOL

que naturalmente wandaw esses jornais aqui de Taguatinga pa

re todos os Deputados diz:·O prob1emR do menor abandonado

não c mais pl~oblet.la." r a "Cadela", órgão de Ulaa frente de

renasciltlento espiritual. :Jão sou espiritualista, mas sou fa

vorãvel a todas as entidades e instituições que 1utan em be

lJeneio dos outros. E, aqul, c1 c cita: "Crer,los qu~ o pro 

blemJ jã estã f'lais do que estudado. :luitas e valiosas sugc,~

tões fOI'all apres~ntod"s CelltendS de p1 :10S exist~l'l, todos

eles vinveis e oportunos, para atender ã grande e maior ne

cessidade do ~o~dqto. Vamos, entio, trabalhar. Nada de no

vos levantamentos e novos planos. Vamos executar o que jã

existe. O que foi feito do trabalhos da"in sea profeny"? Jã

deviam esta-;" executadas pelo menos parte di," valiosas suges-
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poneia.

O SR. DEPUTADO RUY CÔDO - Vamos salvar as cri

,
fiquei que em dez anos passamos de 11% dos recursos da Uni-

ão. destinados i educaçio, para 4.9% no ultimo Orçamento.

vai ajudar financeiramente.. vai ajudar com o seu traba1ho.T~

nho a impressão de que desta douta Comissão reunida •. nesta

primeira reunião a que tenho a honra de c~mparecer. deveria

sair a idéia de alguma coisa mais concreta. mais real para

mundo

Satisfeito euO SR. DEPUTADO FLEXA RIBEIRO

do menor". e todo mundo vai colaborar com ela. todo

anças. Com isso, não precisaremos castigar os homens.
O S~. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) - O

nobre Deputado F1exa Ribeiro está inscrito para formular per

guntas. Não sei se quer outra vez falar ou se já esti sati~

,feito. '

cuidar do ,problema do' menor, porque sozinhos. indo para a

rua. como V. Exa. diz, não\chega.

O SR. DEPUTADO RUY CODO - Mas a rua e o trab~

lho. no caso. Quando me manifestei sobre a rua. vamos traba

1har. era justamente a criatividade. V. Sa. deu grandes su

gestões e os outros Deputados aqui tambim já sugeriram e

quantas informações vamos colher. agora~ durante os debates

desta Comissão. O pri-esco1a. que citei, que é a reforma da

Constituição. vou oferecer tambem como elemento i Çomissio.

porque a unica maneira de 'salvarmos a $ituação i por interm~

dia da criança. Aplicando os 201 da receita municipal no d~

senvolvimento do pri-escola. com todo o atendimento escolar.

alimentação, enfim em todos os problemas da criança, acredi

to que não haverã mais razões para aplicarmos tanto dinheiro

em prisões, peni~enciãrias. cadeias. porque o Estado se pre~

cupa muito em prender os homeds.

O'SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura) - Em
\

,estou. mas desejo colaborar mais. Acho que r~almente o pro

blema i de uma importincia gigantesca; mas acredito. a prop~

sito do que acaba de ref~rir o nobre colega sobre uma vincu

lação de 20% das dotações orçamentárias municipais para fins

edUcacionais, seria necessãrio recordarmos a situação consti

tucional brasi1eira,pelo menos desde a Constituição de 1946.

em que estavam estabelecidas vinculações determinando que a

União despenderia nunca menos de 10% e os Estados e Munici 

pios núnc~ menos de 201 com a educação. Com a Revolução de

64 - discuti muito este assunto com o ent,á", llinistro Roberto

Campos - foram el iminadas essas vinculações: na Constituição

de 67. Dizia aquele Ministro que elas Se estavam tornando

muito numerosas e a hipoteca que pesava sobre. o Orçamento'

da Repub1 ica era de tal ,ordem crescen~e que já quase nada

mais restava para os outroR investimentos. Afirmei a S.Exa.

na ocasião, que isso era perigosissimo, porque a vinculação

inicial. a unica que sempre existiu nas Constituições ante..
riores - 10% da União e 20% dos Estados e Municipios para Q

educação - era fundamental. Em pareceres que emiti sobre o

Orçamento d~ Educaçio. sucessivamente. em 1973 ~ 1974. veri-

tões apresentadas no referido encontro. Aproveitando o ens~

jo. voltamos a sugerir; apõie o Governo as instituições par

ticulares e a coisa tomari novo rumo." O que e verdade i

que. como o Governo i mau patrão. tambim e um mau orientadoc

E preci?o que ele ajude essas instituições que trabalham.que

têm dado de si. Quanto trabalho temos notado nessas insti 

tuições de benefício. Eu gostar,ia de' citar aqui. de tlOmen 

to. a Casa de David, e~ são Paulo. que cuida de debeis men

tais. Então. essa instituição que vem declarar para.um Dep!

tado: "Socorra-me que estou em uma situação aflitiva, não

tenho mais dinheiro para ajudar esses pobres infelizes que

aqui estio recolhidos." Então. i preciso que o Governo

quando digo Governo, digo nós todos. porque nõs todos somos
/

responsãveis. porque o Governo somos nós, as Câmaras Legisl!

tivas, as Câiliaras Municipais. os Prefeitos. os Vereadores,os

operirios •. os estudantes. somos todos - traba}he. E preciso

trabalhar. nos darmos as mãos agora. naquela campanha que V.

Sa.,acabou de dizer: 'amos sair e fazer pregações pelos rã

dia.s. pelos jornais.' pela televisão. nas escolas. nos clu-
"

bes, em todos os lugares. Vamos. se necessirio. ~ada fami 

lia deste Pais. amparar uma criança, para 'poder salvar, esta

Pãtria. porque desgraçadamente estamos ~entindo, principal 

mente em são Paulo. na cidade em que moro. que a marginalid!

de cresce a cada dia e ninguim consegue resol~er o problema.

O Governo estã desesperado. procurando construir cadeias

quando'as escolas estão mal orientadas. Por que? Porque

falta alguma coisa em beneficio da escola. Acredito que es

sa campanha da pri-escola i uma solução, porque i pegar a

criança de baixo. transformando-a. modelando-a. preparando-a

para que ela evite isso. ,E a alimentação e a base fundamen

tal. V. Sa. citou - e eu registrei - que não sabe se leva o

Pais para o socialismo ou para o capitalismo. porque os pro

blemas estão ai. Não i preciso levar para lugar algum. Pre

~isamos e trabalhar conjuntamente. ê lutar. Portanto. não

vo,u 'fazer pergunta algU'llla. Vou somente agradecer e cumpri 

mental' ao ilustre Presidente e ao ilustre Relator. que o co~

vidaram em tão boa hora.

O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura) -Mui

to obrigado. Deputado. Eu queria sõ dizer ~ seguinte: 4e

pois das palavras de V. Exa. mais 'rne convenço de que estã

faltando alguma coisa que devia ser uma especie d~ PETROBRÃS

- não s~i se isso i alguma heresia - uma arganizaç(o com a

força a os recursos da PETROBR~S, que pudesse dinamizar is

so. Porqve V. Exa. diz assim: "V~mQs todos sair para a rua~

mas isso não chega. Fica faltando alguma coisa, fica um va~

zio em torno. Parece que está sendo necessário alguma coisa

mais forte, mais positiva. alguem coín mais forç"a. que. inc1.!!.

sive, dê ord~rn üs repartições para fazerem as coisas. d~ or

dem aOS Ninistirias. Dei tantas sugestões ai a respeito de
I
Ministérios, Ninistirios das Forças Armadas. Falta a~guim

que diga assim: "Esti aqui esta organização. esta PETROBR~S
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Fomos regredindo no que diz respeito às dotações para a Eau

cação~ A meu ver, em termos de assunto constitucional, nadá

nos ajuda tanto a pensar no problema do menor do que ler

o prõprio texto da Constituição Federal ,que está nas mãos do

Deputado Almeida: "A Educação far-se-á no lar e na escola."

Desde a Cónstituição de 1823, outorgada por Pedro I, a unica

obrigação que os Poderes Publicas sempre assumiram foi a da

educação primária obrigatõria para todos. Isto não egtâ na

Constituição de 1891 por causa do problema dos positivistas,

mas consta da Constituição de 1934, da de 1937 a chamada

Juizado de Menores tomar conta dessa parte. Educàção é com

Educação, pois se chama educação. Por que subordiná-la ã

Justiça? Então, menino pobre tem que ser entregue ã Justi-

ça? Por que ã Justiça?: I?: um absurdo: Em muitos Estados

brasileiros, ate hoje os educandãrios para menores abandona

dos são subordinados ã Secretaria de Justiça. Considero que

problema de educação tem de ser concentrado no Ministerio da

Educação, nas Secretarias de Educação e nos órgãos de Educa

ção.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)- No

"polaca" da.de 1946 e de todos os textos constitucionais empenho, que acredito seja de todos, ~e bem ordenar- nossos

a evasão escolar, no fim de quatro anos de ensino primário,

alcança 90%. As estatísticas do antigo Estado da Guanabara

são paradislacas em relação ao 131"asil. I?: Ur.I paraíso: A'si

tuação do Nordeste, a situação dos Estados extremamente po

bres, faz com que ainda estejamos com altlssima taxa de anal

fabetos e de semi-analfabetos, o que e muito parecido, pois

do regime revoluéionário. Na realidade, no Brasil não se s~

gue uma polltica educacional coerent~. Todas as cartas con!

titucionais são sempre um espelho dos anseios da nacionalid~

de. Como desejamos ser? Assim. Então, e assim que está na

Constituição. Estamos despendendo 60% dos recursos da União

com ensino superior, e nenhuma Constituição diz ser isso o

brigatório. Ao ensino fundamental, básico, cabem 13% dos r~

cursos da União, a pretexto'de que e da incumbência dos Est~

dos e dos Municlpios. Mas, a meu ver, já está arquiprovado

que apenas com os recursos de que dispõem, os Estados e Muni

clpios não são capazes de levar avante o propósito constitu

cional de proporcionar educação bãsica para todos e gratuita

nas escolas oficiais, nem o de obrigatoriedade de educação a

disse o conferencista, o Professor Afro do Amaral Fontoura,

tem sua chave na educação primária obriqatória. Em torno de

la gira a determinação constitucional da qual não podemos fu

giro Devemos usar todos esses instrumentos para amparar a

infância abandonada. Não quero mais prosseguir no assunto,

porque sobre ele estão todos de acordo. Ilui to obrigado.

O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura) - No

bre Deputado Flexa Ribeiro, queria f~zer uma sugestão ã dis

tinta comjssão. Há um problema que sempre me preocupou e so

bre o Qual ainda não tive oportunidade de falar: para o meni

no rico, a educação.diz respeito ao Ministério da Educação,

às Secretar~as de E~ucação; para o ~obre, e um problema do

Ministerio da Justiça e das Secretarias de Justiça. Acho is

so absolutamente incomprlenslvel. Do menor rico cuidam as

Secretarias de Educaçãoi do menor pobre, as Secretarias de

Justiça. Seria precis~ que esta Comissão iniciasse um movi

mento no sentido de transferir todo.o problema do menor para

o Ministério da Educação. Não compreendo esse absurdo dp

trabalhos, pediria aos nobres Deputados interpelantes que,

sem prejulzo, e clar~, das indagações que queiram formular

ao ilustre conferencista, se apegassem mais ã pergunta em si

do que propriamente a exposições. Temos o tempo ~ontra nós

e ainda hã Deputados inscritos para formular perguntas' ao

conferencista. Peço, pois, que me ~judam com sua compreen

são. Tambem estou empenhado em bem conduzir os nossos trab~

lhos e ftm que todos possam dirigir suas perguntas ao Profes

sor Amaral Fontoura, que nos honrou com sua presença e que

nos brinda .com sua ':lxposiçãQ e contribuiç.ão val iosa apresen

tando sugestões de alto quilate para nossos trabalhos. Estã

inscrito o Deputado Clevprson Teixeira.

O SR. DEPUTADO CLEVERSOU TEIXclpA - Sr. Pres!

dente, Srs. Deputados, nobre conferencista, nossos agradeci

mentos e os elogios que lhe foram feitos são por mim renova

dos neste momento. Estava temeroso de que quase não fosse

necessário interpe1ã-lo, já que o a5sunto se estava encami 

nhando exatamente para aquilo que desejava ouvir de S. Sa. 

Pergunto apenas o seguida: Como. V. Sa. mesmo falou, consid~

ramos o petróleo uma riqueza. Acho, nQ entanto, Que' nossa

juventude ê uma riqueza ainda maior e merece todos os inves

timentos posslveis, particularmente de ordem governamental.1?:

claro que o Governo, para atender aos seus objetivos, neces

sita estruturar-se. Pelas ponderações dos colegas parece-me

que estãvamos encaminhando a um órgão de estrutura governa 

mental - o Ministério da Educação - a solução do problema

do menor. Acontece, no entanto, que nosso sistema educ~cio

nal está mais preocupado com o aspecto econômico e tecnológ!

co: o aproveitamento da pessoa visando apenas a esses objet!

vos. Não estou bem certo, creio que o Ministerio da Educa 

ção estã situ~do na ãrea social, mas a preocupação maior não

estã exatamente nesse setor. Pergunto, então, se sob seu

ponto de vista o fator social influi mais no econômico do

que o econômico no social. Poderiamos, desta conclusão, ch~

gar a outras, inclusive com o deslocamento do problema para

, uma outra ãrea, talvez de dimensões ministeriais. Existe, na

Alemanha, o Minist~rio da ~uventude, acuill~rando problemas de'

saTIde - muito afins - com os problemas de famllia. Parece

me, a~é, que não é sô na Alemanha que esse Ministerib exis

te, mas tambem em outros paises bastante desenvolvidos. Est~

como

A evasão

Em alguns Estados do Nordeste

todos os brasileiros entre sete e quatorze anos.

das escolas continua brutal.

são irmãos gêmeos. Acredito que o problema do menor,
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to nos honNL,

do tipo minist~ria1. ~uem sabe um syp~Pmihlstêrio, quem sabe

um õrgão diretamente Sl;Ibordinado IUl Presidente da R'ep.LibHca,

que receoe$se seu apoio pAra requisitar todo o neCessârio dos

outros ~inistêrios. Cada um deles, ent[~, daria a ess~ órgão

toda a contl'itwição q,UI! pud.Elsse. Teria que 'ser um órgão da
, "

Presidência da República, acima de ministerio. Esta 'e uma

boa idéia. Sua qutra sugestão - que,me ê muito simpãtica, s~

ria a de criar o Ministério da fam11ia e da Juvent~de, como

existe na Alemanh~. Hã dois anos o ~en. Bina Machado. Coman

dante 'da Escola Superior de Giuerra - à qual com muita honra
I

pertenço - fez uma conferênc1 a sobre' juve)1tude, e eu 1he fi z

essa interpelação que V. E~a. me faz agora: por que não criar

Q 5.R. PJ;P'OERTE ,(Afro do Amaral fontouril)- Mui

to obrigado. A \espeito de um novo órgão"quan~o me ,referi ã

PETRDBR~S, fi-lo intencioQalmente, porque e o que 'penso. O

petrõleo li ç'ons i d'",rado ,0 problema numero um .do Brasil, mas

acho que o pl"oblema ao menor é mai1i"importal\te. o' petrõlllo'

é, s~m duvida nenhuma, uma riqueza que acabarão A criança é

a riqueza permanente e a maior do Brasil. Temos dado o roâxi-
" ,mo de aten*ªo ao petrõleo e gasto bilhões ~ bilhões de cruzei

ros com ele. ~ão condeno tal atitUde, 'mas pergunto: por que

não gastar bilhões de cruzeiros com essa outra riqueza muito

maior, mais 'permanente e frutlfera, q~e e a criança brasilei

ra? Creio que deveria existi~ um órgão, tipo PETROBR~S, para

cuidar dessa imensa riqueza que é li criança br~sileira, órgão

com' a mesD.J,ll. a~tonomia da ~HRPBRAS> supe:rmini'stêrio que requi

sita o de q~e precisa-de todos os ministérios e dispõe de re

cursos f.antÁsticos. H9je. ~iante da~ palavras de Y. Exa.,ani

mo-me ainda lJlll-is II achar que cabe, realmente. uma. estrll1;ura
, '

mos lançando nesta Casa a semel'lte do Ministério da Famllia e

pllderí.amos aCU)l;lUla~ tll:is pr.oblemas nesse ~1inistêrio. Teve

V. Sa. Q~Qrtwnida~e de dizer que uma família bem const1tulda

resolveria o problema ~Q menor. Este e 'também ~ meu PORto de

vista. Sera que atra~ê5 do Minist~rio da EducaçÃo, ou com

um deslo~~Jilto !UI llU{!ll" wjra ullla ãrea. tambem >le di,me,nsões

ministeriãis; não se ~~deria melhor estrut~r~r a SQluç~o do

problema? fi, se~IHI'~ plilrgrlUta ,":' menor do que a, prfmeira, evi

dentemente ~ ê se Q galãrio~fa~llia atende, no'Brasil, às fi-
\,

nalidades píl!IlNl aSl]Jl\!,i\is rea-lmente ftd iostitul~.,P.oderia ser

feito um r~twdo ~sse slll~rio. no sentido de melhor re~ne

rar talvez çnefes de família numerosa, com ,mais problemas de

ordem ecol'J~mica? Gostaria de saber, ainda, se aí não se pOdft

ria enca'Í%l!r lima d,as soluçEes prec,oni:zadas por Y.'Sa.

O iR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura)- Di~

tinto Dep~~dp Cleverspn Teixeira, do Paranã, minha terra ad~

ti va, 'foi dito, pelg ,IDIlU aprelientador - çrei o que, V. Exa. ai!!,

da não eS~16a aqu,4 ~ que, sou pari!na~nse hOcllorãrio.

O SR" 'nEPIJTAOO CI:.EVERSON TEIXEIRA - O que mui

com

Eu me afe~-

Te'mas de preservar o ser huõi~11l'1mas o ser humane não acaba.

nisterio da Família ou Ministério da Juventude.

o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA- Professor.

çôo mais ao Ministério do Menor, ou da Juventude, porque ele

capta mais a afeição do povo brasileiro, ,sensibil iza mª,is. If

questão que não po,demos' deixar para o dia de amànlíã.

n SR. DEPUTADO .CLEVERSOf1l TEIXEIRA - D;an~e ~,

encaminhamento dos debates, penso que podemos bater-nos~ '~~'

ora em diante, para que o problema seja elevado a n1ve1 ,mirni~'

tertal. no contrário. não se conseguirá sensibilizar a Ka~

ção, e continuaremos nesta luta de minguados recursos, nessa

fragmentação não apenas de reçursos, ma. de esforços. Consi·

dera supinamente antipãtico --;: repito. creio 'que pela terceira

vtz - que os problemas do menor 'Sejam, entregues ao Ministro

da Justiça. Meu Deus do céu, que tem o Ministro da Justiça a

ver com a edJcação dó menor?

O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral 'Fontoura) "'" Em

meu Estado, a questão é da competencia da Secretaria da Justi

e faze-lo evoluir. De modo que o Ministério do Menor e o Mi-

perfeitamente cablvel a ideia.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almei~~)

Como Relato~, tenho o prazer ~e aparteíi-lo neste momento. _~i

muitos llIi ni s t;;ri os como híi mui tos i ns titutos . Mas há /ií:'s t'i't,!!:
,

tos importantes qne não foram criados e ministérios illlp.o>rtan,~.

tas que. também ainda não foram criados._ No caso, devemos 'té:r

a questão da prioridade para criação do Ministêr~o - que foi

criado antes, por'e~ta ra~ã~ ~ e olhar a realidade bras;lei

ra. A\iãs ~ Y. ,SOl. definiu com m.uito bri1h!l esta qlles'l;íia'" O

petl"Õ!leo, o urânio, tudo que temos de mais ,grandioso aca,lia.

usei a palavra "dimensão", plagiando seu termo. Acho que am

pliarlamos uastante a dimensão do barraco de 12 metros quadr!

dos para a dimensão ministerial.

O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral. FontQur'a}-Q!1em

sabe das discussões e dos estudos' desta Comissão sairã a

idéia do Ministério da juventude?' Seria sensacional.

o SR. DEPUTADO CLEYERSON TEIXEIRA ~ E quanto

ã idéia do salãrio-famllia? Creio qUe Y. Sa. deve ter notado

a- suges tão.

lias, necessitadas e que têm 'filhos. t o salãrio-fam1lia

o SR. DEPOENTE (Afro"do Amaral Fontoura}-Pois

não. O salãrio-famllia ê sempre diflcil, minguado e insufici

ente para criar o menor na famllia pobre. Poderia haver mul

tiplicação do salãrio-famllia, de tal maneira que ele satis

fizesse as, condições de educar o menor na famllia pobre. Isso

é perfeitamente posslvel. Mas. será que as entidades vão con

çordar em pagar Llm salãrio-famllia assim triplicado ou quadr.!:!,

plicado? Não hâ duvida de que o salario-famllia é uma solu

ção idêntica ~ que proponho como.:o aux1lio financeiro às fami-

nao Minist~rio da Juventude no Brasil? Respondeu-me ele,

ocasião. que jíi temos muitos ministêrios-. No entanto, acho outro lIome.
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ru?

o SR. DEPUTADO ALCIDES FRANCISCATO - Sr. Pre-

O SR. DEPUTAOO ALCIDES FRANCISCATO - r em Bau

o SR. PRESIDENTE (Oeputado Carlos Santos)-CoR

cedo a palavra ao Deputado Alcides Franciscato.

em Bauru ainda contin~a autorizado pelo MM. Juiz de Menores

que o menor da Casa do Pequeno TrabaJhador ou da Polrcia Mi

rim possa ser empregado ganhando um salãrio apenas pró-forma"

para que não fique sem fazer nada no período da tarde, depois.

da escola, e isto traz ao menor um encami~hamento decente~

o SR. DEPUTADO ALCIDES FRANCISCATQ - Profes

sor, desejo mencionar uma coisa importante. Koje'salãrio do

menor não existe, a não ser no ensino profissionalizante. Mas

O SR. DEPUTADO JUAREZ U~TISTA - Sr. PrésideR

te, nobres Colegas, conferencista Amaral Fontoura, tudo o que

poderia ser dito em elogios jã o foi pelos meu~ colegas. QU~

ro apenas fazer a V. Sa. duas perguntas. Em sua conferência,

V. Sa. disse que visitou vários países, em viagens de estudo

sobre o problema do menor. Pergunto a V. Sa. se teve oportu

nidade de visitar um pals subdesenvolvido, de economia mais

ou menos semelhante ã do Brasil, e como foi reso}vido nesse

pats o problema do menor. Pergunto também se V. Sa. encon

trou alguma coisa que poderia ser itil para resolver o probl!

ma do menor no Brasil, e tambem se teve oportunidade de visi

tar um pals socialista e se lã encontrou menorls carentes de

recursos e qual o sistema usado para atendimento do menor a

bandonado, carente de recursos?

O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura) -.sr.

Deputado Juarez 'Batista, agradeço suas palavras e suas pergun

tas. A respeito de parses mais ou menos semelhantes ao Bra

sil, creio,que posso citar a Argentina. Existe lã esse tipo

O SR. DEPUTADO ALCIDES FRANCISCATD - Mas ho

je eles não só ajudam o trânsito como as repartições pfiblicas

e as empresas de iniciativa privada também.

. O SR. PRESIDEUTE (Deputado Carlos Santos)- ER

.cerrando a lista de inscrições, concedo a palavra ao Deputado

Juarez Batista.

.
O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura) - ~

.chei a solução excelente e pode ser imitada pelo llrasil intei

ro. Naturalmente, não poderia ser adotada na Cidade de São

~aulo ou no Rio de Janeiro, porque o 'menor seria eSfacelado,

ao fim de alguns'minutos.

nllamos condições de encaminhar as'crianças com 12 aROS, mas,

ante,s, sim. Lã eles entram antes de 12 anos. O Juiz de Men!!,

res colabora com a cidade. Entram n~o só na Polícia Mirjm,c!!,

mo na Casa do Peq~eno Trabalhador, para aprender.artesanato ,

estudar e trabalhar também.

O SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura) - Eu

me lembrei do fato agora, e', em todas as m1nlias coLlferên~ias

sobre o problema do menor, tenho-me referido ã quast~o dp. dar

,emprego ao menor. Acho essencial dar trabalho ao menor, e t~

nho sempre citado isto. Não me lembrava que era em Bau~u,mas

em são Paulo. Lã existem guardas-mirins, garotos dirigindo o

trânsito. Eu parei e fiquei olh~ndo por longQ tempo. O garE.

to ficava convicto, fazendo ~om seriedade o seu trabalho de

dirigir o trânsito.

menorao Professor Fontoura. Eu apenas desejo dizer que o

ruo Justamente parte das atividades da Casa do Pequeno Traba

lhador. Es~e trabalho e exercido pelos mirins, que não são a

bandonados.· são crianças carentes, filhos de farnllias desa

justadas, mas que entram na referida Casa ainda sem os maus

costumes, desde pequeninos. Como V. Sa. disse; talvez não te

sidente, Srs. Deputados, Professo~ Amaral, ouvi com muita a

tenção o pronunciamento de Y. Sá. Foi incisivo, prãtico e e~

clarecedor. Caro Professor, quando Prefeito de Bauru, no Es

tado de São-Paulo, tambe~ tive oportunidade de trabalhar com

o menor carente e abandonado. Fundamos a Casa do Pequeno Tra

balhador de Bauru e tivemos bastante experiência. Sr. Presi

dente, o Deputad~ Cleverson me antecedeu na pergunta que fez

nãQ pode realmente aprender a fazer alguma coisa sem alimenta

çio, conforme experiencia que tivemos durante quatro anos de

administração, e sentimos na carne este problema. O indice de

escolaridade, como disseram os nobres Colegas que me anteced~

ram, ê muito baixo em relação ã matrícula. Matriculam-se, me~

mo com intenção de estu~ar, mas, como disse o Deputado Flexa

Ribeiro, talvez 80% não comparecem às aulas e não estudam. Na

Casa do Pequeno Trabalhador de Bauru, a escola e a alimenta

ção eram no próprio local. Caro Professor, eu queria apenas

dizer que a PETROBR~S} ou a "MENORBR7is", ou qualquer coisa Poê.

recida, seria a inica solução. Esta, a minha opinião. Perdoe

'me o Sr. Presidente, se não faço uma pergunta. Apenas desejo

exprimir aquilo que estou sentindo, dada a alegria de partici

par desta Comissão, para dizer que o problema ê do Governo.

Somos parte do Governo" mas o prob 1ema fi nancei ro fi da compe-

.tencia dele. Precisamos de providencias concretas do Governo

no sentido de dar alimentação, ate sustentação, a esse alicer

ce tão importante: a criança carente brasileira. Por isso e~

tou com ,meus companheiros e com V. Sa. O Governo,precisa to

mar em mãos este problema ~ dar ao menor aquilo que dã ã

PETROBRÃS e a outros órgãos importantes deste Pais, porque a

criança abandonada e carente não é menos importante - como jã

disseram os nossos colegas aqui presentes do que a

PETROBR7iS, a PORTOBR7iS etc. Continuo com V. Sa., junto com a

"MENORBR7iS", com a çriança, formulando votos para que o Gover

no se responsabilize por este problema crucial do Brasil in

teiro. Congratulo-me com V. Sa.

D SR. DEPOENTE (Afro do Amaral Fontoura)-Mui

to obrigado. Jã que V. Exa., Deputado Franciscate, não me

fez nenhuma pergunta, vou fazer uma a V. Exa. Estive hã anos

em são Paulo, na zona de V. Exa., mas nao me lembro se exata

mente em Bauru, e assisti a um espetáculo de que me lembrei oê.

gora: menores servindo como guardas de trânsito. Seria em Bau
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diente.

51'S. D~pu~ados, v~mos prosseguir hoje a serie de audiências

que esta CPI estã reali.ando com autoridades e pessoas inte-

o SR. SECRETKRIO FAZ A LEITURA DO EXPEDIENTE.

O SR. PRESIO~NTE (Deputado Carlos Santos)

o SR. SECRETARIO LI A ATA DA SESS~O ANTERIOR.

O SR. P~ESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Em discussio a Ata, co~forme foi li~a. Se nenhum dos Srs.

Deputados quiser fazer uso da pa1avra para discuti-la, vou

colocã-la ~m votação. Em votação a Ata da sessão ant~rior.

Os Srs. Deputados que estejam de acordo permaneçam como es

tão. (Pausa.) Apl"ovllda.

O Sr. Secretirio proced~rã ã 1eitura do Expe....

OR. JOSt rilANCISCO- SANCHOTEriE FELICE

Presidente da Fundação Estadual do Sem

Estar do Menor {FES~H}, do Rio Grande

do ·Sul.

REUNIKO, em 07.08.1975a

o SR. PRFSIDENTE {Deputado Carlos Santos}

Com a presença regimental de integrantes desta CPI, estão a

bertos os nossos trabalhos. Cabe-me, de inicio, explicar ao

nosso nobre convíctado, DI'. JOSe Feli~e, Presidente da FEBEM,

que, neste momento, está sendo realizada uma sessão solene

em 'homenagem ã memória de Artur Bernarde~. onde grande nume

ro de deputados integrantes desta Comissão estio presentes.

O Sr. Secretãrio iri proceder ã leitura da

Ata da sessão anterior.

ta, que recolhemos e que por certo são de alta valia para es

ta Comissão. Sou muito grpto a V. Sa. Acho que os nobres O!

putados aqui presentes tambem estão plenamente satisfeitos

com o que lhes foi dado ouvir, ap~eciar e resolver, atraves

das ç1uvidas que manifestaram n~s suas .indagações. Com este!

gradecimento e com estas expressões de entusiasmo pelo traba

lho com que V. Sa. nos brindou, hoje, na sua simplicidade,

sem prejuho da profundi dade com que. mergul hoi.! nos probl emas

- não dos menores, mas nos nossos - quero deixar registrados

os nossos agradecimentós. Com estas expressões, dou por en

cerrados os nossos trabalhos. {Palmas?

Depoente:

lher subsidias em favor do trabalho que aqui nos congrega. P~

demos afirmar que estamos, ássim, iniciando sob os melhores

. ausplcios, com a presença luminar de V. Sa. que, sacrificando

a preciosidade do seu tempo, li no Rio, veio ate nôs trazer o

vigor dos seus conhecimentos e, mais do que isso, a sua vivê~

cia do problema, mergulhando nas oriqens da questão do menor,

estudando os c~idados que atingiram os nossos dias, apontando

soluções a longo, a media e a curto prazos, tudo isso que pa

ra nõs repTesenta subsldios inestimiveis, nobre conferencis-

de esc01a que citei, escola-fazenda. Vi vãrias delas lã. O

problema do menor e resolvido em fazendas-escola, com uma se

rie de casas-lares. Deixe-me traçar aqui no quadro. E ave

zo do professor. Num primeiro circulo, as casas. No centro

a administração, e aqui as casas-lares, residências de 25 al~

nos em· cada uma. Num clrcul0 mais distante, as oficinas e d!

poiS, num largo círculo, fechando, a parte agrlcola. Vi isto

em vãrios lugares na Argentina e acho que e a sOlução ideal.

Vi isto tambem em outra pals subdesenvolvido, que e o Brasil,

nas Esçolas Caio Martins, da Depu~ado Almeida. O Deputado

fez a fazenda-escola dentro de suas ~imitações de iniciativa

particular, em peq~ena escala. E uma solução perfeitamente

adaptãvel ao Brasil a fazenda-escola.

O SR. DEPUTADO 'JUAREZ BATISTA - Na Argenti~a

estas fazendas-escola são_governamerrtais?

O SR. DEPOENTE, (Afro dó Amaral Fontourâ)- são

governamentais. Ji que V. Exa. tocou neste assunto, devo d~

zer que o que mais me empolgou foi que numa delas o Diretor

me mostrou um livro de registros de pedidps de faiendeiros e

industriais que queriam levar menores para suas fazendas e i~

dustrias. Em lugar d~ pôr anuncios em jDrnais. proc~rando em

pregado~1 iam pedi-los na fazenda, de tal maneira tinham con

fiança no trabalho que a fazenda-escoLa realizava dentro do

ponto de vist~ de preparo para.o trabalho como também do pon

to de vista moral. Está al um exemplo excelente e que o Bra

sil devia fazer em grande escala. Ainda não tive oportunida

de de visitar nenh~m pals spcial ista, -mas sei, atraves. de es

tudo e de ~essoas que têm estado lã, que eles têm conseguido

resolver o problema -à maneira socialista,quer dizer, pela fo!

ça. Di c~rto, porque pô em o menor em colônias,como internos,

com aquela disciplina fdeolôgica, e completamente afastado

da famllia. O Estado assume a r~sponsabilidade total da edu

cação do menor. ~las. mesmo ass'im, em ~poca anterior, mais oy,

menos hi trinta anos, ~ URSS teve problemas serilssimos com

menores, problemas iguáis aos nossos, menores que assaltavam

e roubav~m. Mas nestes ultimos 3D anos, parece.que e proble

ma tem sido resolvido assim. Separam totalmente o menor da

famllia e ele fica sob a responsabilidade total do Estado,dei

sa de pertencer àquela família e ~ Estado lhe dã educação in

tegral, na medida das possibilidades mentais da criança. Di

ensino e trabalho, e, na medida em que vê que o menor não po

de seguir os estudos, jogam-no no trabalho. De qualquer for

ma, ocupam utilmente a criança e o jovem e, de acordo com as

informações, pesaparece totalmente esse fenômeno que se chama

delinqUên~ia juvenil.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)- AI

gum outro Sr. Deputado deseja fazer uso da palavrà? (Pausa).

Esta Presidência e~pressa ao Professor Amaral Fontoura as

se~s mais,profundos agradecimentos pela valiosã e inestimivel

~ontribuiçãQ que nos trouxe, neste início da serie de audiên

cias que, como disse. pensamos fazer sobre o assunto, para c~
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cupou div~rsos cargos, ftntre Os quais, por serem de maior

relevância, os seguintes: Delegado do Instituto Brasjleiro

de Reforma Agrãria para o Estado do Rio Grande do Sul, Supe

rintendente da Campanha Nacional de Educandãrios Gratuitos,

ressadàs no problema do menor no Brasil. E nosso convidado

de hoje o Or. Jose Felice, Presidente da FEBEM, no Rio Gran

de ao Sul. Para a apresentaçªo ~o nobre convidado, com a

palavra o nobre -Deputado Nelson Marchezan.

O SR. DEPUTADO NELSON MARCHEZAN - Sr. Presi-

dente, Srs. Deputados, ilustre Professor Josi Francisco San

chotene Felice, recebi do Presidente desta CPI a incumbência

de fazer a apresentação do'nosso convidado. S. Sa. e profe~

sor universitãrio, formado em Economia e Sociologia, e leci~

na no curso de Pôs-Graduação da Universidade Federal do Rio

Grande do Sul e, tambem, e Superintendente Administrativo da

Pontif1cia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Já 0-

SUDESUL. Atualmente, alem dos cargo~ que desempenhou, e pes

quisador do Instituto de Pesquisas Econômicas da Universida

de Federal do Rio Grande do Sul e estã aqui hoje na condi

ção de Presidente da Fundação Estadual do Bem-Estar do Me

nor, no Rio Grande do SUl. Como se vê não faltam nem titu

los, nem conhecimentos ao nosso conferencista de hoje. S.Sa.

poderã, portanto, trazer uma contribuição significativa ao

cam.po

absl!lr-

A FEBEM nasceu em 1969, mas foi efetivamente

por fuga cio que por atração. Vale dizer, o homem do

tipo de trabalho que a cidade não estã empenhada em

busca melhores alternativas de vida nas cidades, oferece um

as segundas.

culminam em deixar ao desabrigo algun~ milhões de brasilei

~os. No Rio'Grande do Sul, o problema do menor vem crescen-

do de forma alarmante. Qu~ntd ao processo de urbanizâçjo,

como V. Exas. bem conhecem, estã em torno de 5% a taxa geo

metrica anual de incremento demográfico. Ora, esse cresci

mento que, em algumas áreas de grande concentração. verdadei

FOS polos regioQais, chega a atingir 6, 6,5 e ati 7 vem a~.

saciado a uma mobilidade horizontal geográfica muito mais

ver, e, neste ir e vir, nesse desencontro de oferta e de pr~

cura de mão-de-obra, dã-se o problema da proliferação dQS

"cinturões da misirja". Com ele agrava-se sensivelmente o

problema do menor. Esfamos no Rio Grande do Sul diante de

estimativas idôneas, embora as estatIsticas sejam extremamen

te insatisfatôrias. Neste campo particular, temos na popul~

ção aproximadamente 4% de menores carentes. Podemos calcu

lar mais 011 menos 'que há 300 mi 1 menores" carentas na lHo'

arande do Sul. Isso não significa afirmar que todos eles s~

jam abandonados, nem que tenham graves problemas de conduta,

mas são crianças e adolescentes aesassistidos e com uma se

rie de aspirações justas,mas negadas por uma realidade maior

que lhes impôem um nivel infra-humano de vida. Em Porto Al~

gre, estima-se em 60 mil menores carentes ou desassistidos.

Mais ou menos 10% desse tota~r e tambem são estimativas no~

sas - são menores efetivamente abandonados. -Temos, em Porto

Alegre, em torno de seis mil menores, total ou parçialmente

abandonados. Configura-se algo desafiador e, por que não di

nhas de trabalha: uma, preventiva, a principal rlelªs, que vi

zer, traumatizante para todos nós que estamos convocados a

agir com objetivid1de diante de um fenômeno que impõe'solu

ções urgentes, como esse do menor carente. Ao assumirmos a

Pr~sidência da FEBEM, coroo já afirmei, nossa primeira provi

dência, 4esde logo, foi conhecê-la tão bem quanto posslvel e

separar dos seus recursos de auto-suficiência as suas limit~

ç5es, com o propósit~ de, inspirados nos primeiros. corrigir

instalada em 1970. A~esar de pouco tempo de sua criação, mui

to já fez, mas munI> resta a fazer. Já encontramos um pla

no anual de trabalha, elaborado 'ainda quando o Deputado Nál

sen Marchezan era Secretário do Trabalho e Ação Social e Pre,. -
si dentes da FEBEM oS Professores, Antônio Olindo e Antônio TE

aldo. Tambim encontramos esta publicação, que deixaremos a

qui para os senhores: "Polttica tstadual do Bem-Estar do Me

nor", muito bem redigida e que alinha as principais ~lterna

tivas dispontveis' para o atendimento do menor carente no Rio

Grande do Sul. Aqui está a legislaçio ~ue cria a Fundaçio e

o seu ~egimento Interno. Esses documentos serão entregues ã

Presidência. No Plano Anual de Atividade da Fundação 'Esta

dual do [lem-Estar do Menor, são destacadas as seguintes '11-

Deliberativo dano Rio Grande do Sul, membro do Conselho

traba 1ho des ta Comi ssão. Como ,gaúcho, tenho certeza e org.!!

lho de que farã isso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tenho o prazer de conceder a palavra ao Professor Jose Feli

ce, para iniciar a sua exposição. S. Sa. disporá de uma ho

ra para fazê-la.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Exmo. Sr. Depuiado Carlos Santos, mui digno Presiden

te desta Comissão, Exmos. Srs. Deputados, Sr. Deputado Mel
son Marchezan, que. generosamente, fez referências a minha

pessna,ê coro imenso prazer que, acatando o Sentil convite de~

ta Comissão,entregue-me em mios pelo Sr. Presidente, como

uma demonstração de consideração e ap\eço.que fazemos ques

tão de sublinhar, que trazemos àlgumas informações sobre o

trabalho da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor do Rio

Grande do Sul. DevQ,antes de mais rada,informar que estou ã

frente da FEBEM,na Rio Grande do Sul, há ~ouco mais de três

meses.Encontrei um organismo sôlido, com grandes realizações

e, -tambem, por que não dizer, ,com problemas serias a enfren

tar, porquanto a razão de sua existência já engloba um soma

tório infindãvel de problema~. Exatamente para solucionar ~

queles e os problemas relacionados'com o menor em todo o Pa

is, e que esta Casa, mais uma vez, acatando proposição opor

tuna do_ Deputado Nelson Marchezan~ se propôe a estudar exau~

tivaruente as causas e, tambem, compreender, explicar, descr~

ver os efeitos de um conjunto de limitações est~uturais que
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sa a evitar a marqinalidade, trabalhar com aqueles menores

em sua origem, que mais necessitam de afeto, de atendjmento,

de profissionalização, de cuidados diurnos, de uma orienta

ção e de uma alimentação complementar, para que não venham

cair na marginalidade. Ji encontramos na Fundação Estadual

do Bem-lstar do Menor, nessa linha preventiva, "alguns Cen

tros de Bem-Estar do Menor implantados. Essa experiência de

Centros de Bem-Estar: de Menor, . hoje muito valorizada pela

FUNABEM e ate tanto quanto nos e informado, provaveJmente se

ri le~ada a todo o Brasil. Ela contem certa genialidade. Pa~

te de toda a potencialidade comunitiria, daquelas forças jo

vens e tambem daquelas forças vocacionadas para a solidarie

dade bumana, para esse tipo de aproximação e de amparo ao m~

nor. Com alguns estímulos financeiros e certa orientação

tecnica, atende a menores ,em sua origem, evitando a margina

lidade nos-virios planos, nas virias fai~as etãrias, desde

creches, berçirios, ate a comp1emehtação educativa em nível

de 19 grau. ~sses Centros de Bem-Estar do Menor estão sendo

muito bem orientados e serão multiplicados sensivelmente. T~

mos atualmente 16 Centros e iremos criar mais quarenta. rr~

ta-se de um atendimento que, relativamente ao terapêutico,

àquele Que demanda internato de menores, e bastante acessí

vel aos cofres publicos e permite com facilidade uma integr~

ção de esforços a nível federal, estadual e municipal, conv.Q.

cando, como ji mencionei, instituições locais e forças comu

nitárias que desejam e podem trabalhar em torno desse propó

sito. Temos um projeto relativo a 40 Centros de Bem-Estar do

Menor. Caracteriza em detalhes tudo aquilo que se pretende

reallzar nesses centros que, estamos agora certos, deverão

ser estendidos a todo o'Brasil. Os objetivos dos Centros de

Bem-Estar do Menor são' de atendimento integral a ambos os s~

xos, nas seguintes faixas etirias: infartil, de zero a sete

anos incompletos; infanto-juvenil,de sete a catorze anos i~

completos; e juvenil,de catorze a dezoito anos incompletos.

Visam a complementar o papel da família, atendendo as neces

sidades bisicas do menor, na orientação dos temas e acompa

nhamento escolar; no exercício de atiyidades ocupacionais,

de recreação, esporte e iniciação profissional, tendo em vi~

ta a o.cupação das horas livres e de, lazer de menor, a fim

de despertar-lhe o interesse pela escolha de uma profis

são futura, alem de preservá-lo da ociosidade e do vício. A

colaborar diretamente para que o maior número possível de m~

nores encontre condições favoráveis de aprendizagem, visando

a prevenir e a diminuir a evasão escolar; a servir de liga

ção e entrosamento entre menor e família, escola e cbmunida

de, objetivando mais rápida integração no meio social e me

lhor preparo ~ara o exercício de responsabilidades futuras;

a colaborar para a promoção das famílias dos menores atendi

dos pelo Centro, dando-lhes oportunidades de orientação para

melhoria de condições gerais de vida e motivação para o tra

balho; a implantar programas flexíveis e variáveis que favo-,

reça~ o desenvolvimento do menor. Esse proje~o" q~e tam~em

"será entregue ã Presidência da Comissão, já estã sendo disc~

tidQ com á FUNABEM; já contamos com a aprovação d~ Exmo. Sr.

Governador do Estado. Sinva 1 Guazzelli, para a sua implanta

ção. Serão 40 Centros ce Ben-Estar do Meror. Cada UM, e~

media, atende entre '300 a 400 menores. De modo que entre i2

a 16 mil menores serâo atendidos, alem daqueles que jã estão

a mftrecer o trabalho da FEBEM, ate dezembro de 1976. Outro

proj&to que jã estã sendo implantado p o referente ao trein~

menta de 10 mil menores - convênio do Governo do Estado do

Rio Grande.do Sul com o Ministerio do Trabalho. - Dez mil m~

nor~s serão treinados ate dezembro de 1976. Somad~ esse nu

mero aos anteriormente referidos, teremos então cerca de 25

mil m~nores; e, aos 16 mil que atualmente estão sendo atendi

dos, ~eremos 41 mil menores atendidos. Claro que temos atu

almente 300 mil menores carentes no Rio Grande do Sul. Esses

41 mil menores representarão, portanto, uma fração, e verda

de, significativa, mas muito aqu~m daquilo que se necessita

para controlar o fenômeno, não resolvê-lo. Seria totalmente

utópico, seria ate leviano se viesse aqui c Presidente da

FEBEM afirmar Que nós, num curto espaço de terr.po, podemos r~

solver o problema do menor no Rio Grande do Sul. Isso e ab

solutamente impossível. As causas estr~turais estão a conv.Q.

car a nossa capacidade de pensar, sentir e reagir, a nossa

coragem moral, a nossa responsabilidade cívica. E por certo

os Gove~nQs e as comunidades, num futuro que esperamos nao

seja tão distante, poderão, então sim, pensar na solução do

problema. No momento ainda isto, a curto prazo, ê i~provã

velo Outro projetn, Srs. Deputados, que a Fur.~açãJ Estadual

do Bem-Estar,do Menor vem de elaborar e obter aprovação do

Sr. Governador do Estado e tambem do Sr. Ministro da Previ

dência e Assi~têncla Social e o que diz respeito ã Assistên

cia Familiar ao Menor. Este sim, estamos esperançosos de

que possa marcar um momento histórico entre as medidas con

cretas, objetivas, novas, engenhosas e criativas que devem

ser encontradas, para que o problema seja enfrentado de for

ma exeqüível. Visa esse projeto a entregar, em regime de

guarda e responsabilidade, menores desamparados a tamllias Q

perãrias ou a empregados do comercio. Portanto, famílias m.Q.

destas, porque estamos partindo do pressuposto incontestã~el

de que ninQuem entende mais do menor carente do que a faml

lia tambem carente: que tenha dificuldades e que, uma vez

bem constituída, tem maiores possibilidades de solidariedad

e ge ações objetivas. Partindo desse pressuposto, o proje

to prevê a indicação, por parte das empresas, de operãrioL

oU,de empregados modestos,com mais de dois anos de trabalho

na firma, mas que tenham famílias bem constituídas e que se

disponham a receber, em regjme de guarda e responsabilidade

não quanto ã adoção, mas em regime ce' guarda e res.onsabili

dade- simplesmente menores carentes de zero a dez anos, sem

problemas de conduta, desde logo. Então, seria um trabalho
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Sr. Presidente, ficarã também com a Comissão, como os d~

mais. Trouxemos algumas estatisticas quanto ao internamento

de menores ou a triagem de menopes no Rio Grandé do Sul. A

FEBEM possui um Grande Centro de Recepção e Triagem de Meno

res na C~pital do Estado. Há um Centro de Recepção e Tri!

gem feminino e outro masculino. As razões do ingresso de m~

nores nesses centros, em termos relativos, são mais ou menos

. estas: sessenta e cinco por cento são levados do Centro de

Recepção e Triagem por vadiagem; vinte e um por cento, por

abandono; catorze por cento, por furto. Estes dados refe

rem-sft ao Cent~o de Recepção e Triagem, feminino. No Centro

de Recepção e Triagem masculino, mais de 50% dos menores que

lã ingressam são enquadrados em vadiagem e furto. Vadiagem,

cerca de 40%, e furto, cerca de 10%. As demais razQss do sE

caminhamento referem-se a ~gressão, abandoho. assaltos, de

sordens, para exame técnico. por fugas de instituições, do

Juizado de Menores, onde estavam recólhidos para cumprir pe

na etc. Uma estatistica que recebemos ontem da Delegacia de

Menores, réferente aos seis primeiros meses do ano, nos pre~

cupa sobremaneira, porque a faixa étãria dos 7 aos 13 anos

vem incorrendo, nos ültimos seis meses, em agressões, em de~

vias de conduta com muito mais freq~ência do ~ue no passado.

Este tipo de conduta agressiva ou com graves problemas era

muito mais próprio, a partir da experiência ~nterior. da fal

xa etãri a dos 14 aos 17 anos. Mas agora: vem",se agravando,

lar jã existevte nesse ca~po de cuidados diurnos e familiais

a menores desassistidos, nos autorizam a ampliar nosso oti

mismo. t certo que correções devem ser feitas no decorrer

da implantação desse projeto. Mas, indiscutivelmente, esta

mos dispos'i:oS a' enfrlntar todos os obstãculos que as c;,ircun~

tâncias venham a nos impor no futUro. Esta é a grande ban

deira. Não acreditamos, Srs. Deputados, que o problema do

menor possa efetivamente ser enfrentado com os instrumen

tos atuai5. Eles são os melhores possiveis, mas estão superA

dos. Não podem. de outro lado, merecer o nosso desprezo. As

instituições com internato,semi-internato de cuidados diur

nos continuarão; deverão merecer aperfeiçoamento, mas não i

rão solucionar o problema. Num estudo preliminar, numa amos

tragem que estivemos fazendo, chegamos i conclusão de que es

Ses instru":1entos institucionais atuais, por si sós, sequerp~

dem acompanhar o crescimento vegetativo do problema do menor

abandonado no Brasil. Ou partimos pa~a projetos audaciosos,

quo, quem sabe, venham a tisnar os seu~ arautos por algum

tempo, como D. Quixote de La Mancha ou coisa pàrecida, ou

não iremos resolver o problema. Estamos formulando apelos

·~m todas as direções 'do Estado do Rio Grand: do Sul par~ que

as comunidades, as empresas, os politicos, os administrado-

Este f~nômeno e ameaça

incidências de desvios

porque as ve

Este projeto,

res publicos pensem e proponham idéias novas,

lhas não irão permitir a solução do problema.

também, na faixa dos 7 aos 13 anos.

dor porque ao mesmo tempo em que as

ao mesmo tempo terapêutico e preventivo. Em contrapartida,

a familia receberá, por menor, Cr$ 200,00 mensais, podendo

aceitar ate dois menores. Nesse caso receberia Cr$ 400,00

mensais. A empresa que indicar o operário comparecerá com

10% do salãrio pago ao seu indicado, importância-essa que

transitarã pela'fEBEM para adjucicar à empresa o d4 reito de

deduzir do Imposto de Renda a referida'doação. Alem disso,

o Estado concederá prioridade absoluta às fam;lias partici

pantes do projeto para bolsas de estudo, não apenas aos men~

res recetidos em regime de guarda e responsabilidade, mas a

todos os seus filhos; cr~dito pessoal, sem fiador, de imedi!

to, mediante apresentação de carteira de identidade como par

ticipante do projeto, junto à Caixa Econômica Estadual, ate

o montante dez vezes superior ao recebido pela FEnEM, e ain

da prioridade absoluta para construção de sua casa própria.

Devo informar aos Srs. Deputados - e isso ê do conhecimento

vivencial do Sr. Deputado Nelson Marchezan - que a maioria

dos trabalhadores, 80%, está ã margem do teto mtnimo exigido

pelo BNH para construção da sua casa própria. Portanto, a

COHAB do Rio Grande do Sul se vê privada 'de agilizar o seu

trabalho, porque é exigido, para que um trabalhador possa as

pirar ã sua casa própria, remuneração que se aproxima de

Cr$ 1.000,00. Ora, sabemos que,l~mentavelmente,essa remuner~

ção ainda contempla po~cos, embora represente mont~nte ins~

ficiente para satisfação das necessidades existenciais de

uma familia. Portanto, esse projeto de ?ssistência familiar
I

ao menor também possibilita i fam;lia operária, part'cip~ do

atendimento em regime de guarda e responsabilidade, ampliar

a sua renda mensal e ingressar entre aqueles que podem aspi

rar i sua casa própria. Simultaneamente, o Estado, alem da

resposta i adesão humana esperada pelo projeto,oferecerá prl

oridade absoluta àquelas familias para construção de sua ca-
/

sa própria. Então, a engenhosidade do projeto estã em con-

templar ,ao mesmo tempo efeito e ~ausa do problema da,margin!

lidade do menor. Não irã também resolver o 'problema da famI

lia modesta e carente, mas irã conferir-lhe um status de par

ticipante de uma grande meta de Governo e, em contrapartida,

oferecer~lhe estimulas ju~tos para que, a par de participar

do ~sforço no ~entidp de solucionar o problema do menor~'ta~

bem solucione o~ seus pro~lemas. Srs. Deputados, não temos

a pretensão de comprar, com este proje~o, o amor de ninguem

- o amor não se compra - nem consideramos que este projeto

seja perfeito e que venha a supe~ar, pela sua criatividade.

as falhas que por Ventura ocorrem. Mas estamos esperançosos,

com 0$ pés no chão, com objetividade, sem sonhos, de que ~

le seja algo fadado a marcar e~oca no atendimento do menor

abandonado. Talvez isto seja quase pretencioso, mas o ensu

siasmo de educadores. de empresãrios, de operãrios sindicall

zados. de sindicatos, de autoridade das ~ais altas esferas

• entre as quais inclulmos o Exmo. Sr. Ministro da Previdên

cia e Assistência Social· alem d! alguma experiência simi-
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O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - No Rio

estamos procedendo. AQui temos creches. centros de cuidados

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - No Parana,

a partir deste Governo, foram juntadas, em suas estruturas,

a Secretaria de Saude e a antiqa Secretaria de Trabalho e A~

,istência Social que vieram a constituir a Secretaria de Sa]

de e Bem-Estar.-

Perdoe-

Isto estã sendo eliminado

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Chamo a atenção dos nobres Deputados para que não interrom

pam o conferencista, porque de'pois a palavra ficará franque~

da pa~a as inquirições.

Ú SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA -

me, Sr. Presidente, eu faço parte da Comissão do Código Ci

vil e lã o sistema e outro. Ainda estava vive~do os momen

tos que passel hoje de manhã.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Grande do Sul a Fundação estã afeta a qual Secretaria?

O SR. DEPOENTE (~ose f~ancisco Sanchotene Fe

lice) - A Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor,que presi

do,esta vinculada à Secretaria do Trabalho e Ação Social.

o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Separada

da Secretaria de Saude?

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

liDe) - A Secretaria de Trabalho e separada da Secretaria de

Saude .

às pressas. Da mesma forma, junto às instituições com as

quais, no Rio Grande do Sul, mantemos convênio. Este quadro

dã~nos uma idéia. D Estado e muito bem distribuído demogra

ficamente. Temos uma rede institucional razoavelmente boa,

que pode ser ativada, estimulada com a participação financei

ra do Governo do Estado e, tambem, do Governo da União, como

600 vagas na nossa instituição.

to~juvenis de grande po~te, porque no Rio Grande do Sul en

frentamos m~itas dificuldades nesse setor. Os hospitais pa

ra adultos não recebem esses menores ou, quanoo o fazem, não

promovem atendimento adeijuado e o fazem por muito pouco tem

po, tambem premidos por falta de vagas, devolvendo logo o m~

nor ã Fundação, e portanto não resolvendo, nem enfrentando o

pro~lema.

Agradeço a colaboração do nobre colega

a SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

liee) - Quanto ao problema de custos; estamos empenhados em

minorã~los.Uma providência que estamos tomando e se impunha,

por todas as razões,e elimir~r a ociosidade institucional.E~

- tãvamos operando no Rio Grande do Sul com urna capacidade

ociosa de 45% na rede própria da Fundação Estadual do Bem~E~

tar do Menor, quando e mais do que sabido que hã necessida

de urgente de criação de novas vagas. Tínhamos em torno de

Menores em regime de alta contenção, estão custando-nos tudo

isto, por' mês. Mas tudo que gastarmos em prevenção, config~

rarã inv~stimento de uma economicid~de notavel. porque se

não gastarmos a,gora: iremos gastar 10 vezes amanha, sem re

sultado algum, ppis a prevenção evita este tipo de marginall

da de e evita tambem graves disturbios de conduta. Baixamos

este custo para 918, sem prejuízo ~a qualidade de alimenta

ção, vestuãrio~ edu~açio. Apenas racionalizamos manejos, r~

distribuindo pessoal, cuidando da conservação de predios e

outraS preocupações administrativas que devemos ter~ Então

quanto a estas casas, cabe diminuir custos e melhorar o ní

vel de atendimento dentro do possível. Temos uma casa femi

nina de alta contenção - em verdade o numero e modesto - on

de lamentavelmente tudo o que se investe e quase perdido em
-" -

termos de resposta. são meninas com gravíssimos problemas ~

mocionais e mentai&, são doentes ment~is. Entio estamos em

penh~dos, no Rio Grande do Sul, na construção de um grande

hospital psiquiátrico infanto-juvenil, porque não cabe a uma

Fundação Êstadual do Bem-Estar do Menor cuidar de menores en

fermos, e mentalmente enfermos. Isto e um problema de sa]

de. Fenõweno-como este por certo deve ocorrer em todo Bra

si 1.

de conduta na faixa dos 14 a 17 anos mantem seu crescimento

anterior, agora o fenômeno estã-~e estendendo no sentido da

infância. Em fevereiro, 30 agressões; março, 27; abril, 78;

maio, 70; junho, 68, nesta faixa etãria. Aqui temos tambem

uma estatística' que distingue os menores em função de sua e~

colaridad~, sexo, procedência, origem geográfica, grau de

inst~ução, antecedentes ~tc.

Estamos muito preocupaáos com o proplema dos
\

custos. Claro que 'se de um lado as instituições ds interna-

mente não solucionam o problema, elas são tambem inevita

veis. Ternos menores com alta periculosidade. Temos alas de

alta contenção e o trabalho e~esforço no sentido da reintegr~

çio desses menores têm sido imensos. Os resul~ados,- entre

tanto, são extremamente lentos. Ate porque quase todos estes

menores possuem quociente intelectual muito baixo, alg~ns ~~

les sao doentes mentais,outros apresentam elevaao grau de e!

. cepcionalidade.De modo que e um trabalho extremamente dif1cfl

e- nao e de estimular muito os educadores que ali se empenham

porque as respostas aos seus esforços são quase imperceptí

veis. Então cabe a nós, que administramos instituições corno

a FEBEM, que iomos y~sponsaveis tambem por internatos desses

a que acabo de ~e referir, éuidar dos custos operacionais.

Estamos muito preocupados em diminuir os custos e devo dizer

aos senhores qu~ temos a media de cr$ 1.227,00 per capita,

media mensal - são menores que custam muito mais do que nos

sos filhos - Cr$ 1.227,00 gastos- com custos de manutenção.

Uma das modestas sugestões'que tambem nos ani

mamas a deixar nesta Comissão ê para que se propugne pela

criação, em ~odo o Brasil, de hospitais psiquiátricos infan-

diurnos, internatos, semi-internatos, projetos especiais,

centro de bem-estar do menor e ou~ros; Estamos com uma ocio

sidade de aproximadamente 40% nessas casas. O Governo estã
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der a menores carentes. De modo que este e mais um, passo

que estamos dando e esperamos que possallos ser llell sucedi

dos. Existem predi os desati vados. não sõ dos pos tos IQropecu!

rios.Tellos dezenas de p,:êdios ell fase de conclusio.sobretudo

ginísios agrTcolas.colidós agrlcolas.no meio do campo. De

pois de ab'so~verell f'nvestfmentos, de centenas de milhares de

cruzeiros. estio abandonados. Estalllosrequisitando. solici

tando a'cedencia de todos eles. de todos aqueles qu~. desde

logo. permitam uma utilização. E o problema e tão grave.que

quase todos eles permitem. se não uma excelente ~tilização.

pelo menos uma .util i zação seria. razoive1.Para ilustrar. no

Municlpiode 'Uruguaiana.na fronteira com a Argentina. enco!!'

t~amos uma propriedade de uma eooperativacom ~.&OO metros

de irea constru'da em õtimas condições. totalmente abandona

da. ociosa. contlgua a esta ã'rea. a Prefeitura Municipal

eliminadas. Com isto iremos. ate dezembro. somando com al

guns centros de bem-estar do menor que estamos implantando.

dobrar a população de me~res atendidos pela FEBEM. desde

suas origens. Estãvamos com 11.000 menores. Quando assumi

mos. e vamos para aproximadamente 25.000 menores em dezem

bro. Isto com 10 meses. eliminando a ociosi,dade existente.

Trocando ideias com algumas autoridades de vãrios Estados.~

que se preocupam com o menor. têm vivência neste trabalho 0

ficiàl de atendimento. concordamos em que esta ociosidade e

mais ou menos generalizada no Pals. com rarlssimas exceções.

Casas que comportam 300. 400 menores. 'com BO. 70. como ti

nhamos lã no "Rio Grande do Sul. Isto não tem sentido. Est!

mos diante de um processo de calamidade p~bl~ca. Então. on

de hã ~'a vaga temos que preenchê-~a. ate porque. assim pro

cedendo. as comunidades ganham em poder reivindicatório. pa

ra que outras casas. outras instituições. possam ser cons

truldas e outros projetos possam e venham a ser implantados.

Encontramos no Rio Gran~e do Sul - talvez isto ocorra em to

do o Brasil. mas e uma contribuição' que. quem sabe. podemos'

estar trazendo a esta douta Comissão - 21 postos agropecuã

rios do Ministerio da 19ricullura subutilizados ou desativa

dos. abandonados. Hoje. e talvez neste iusto momento - a so
, \ -

lenidade estava marcada para as 17.00 horas - depois de um

longo estudo por nós ~ealizado. com exaustivo trabalho de

viabilidade econômica e ta,mbem de viabilidade pedagõgica. o

Sr. Ministro da Agricultura estã cedendo todos os postos a

gropecuirios ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul para

serem aproveitados exatamente nesta tarefa de atendimento

aos menores desassis'tido$. Hão se justifica a União ter pa

trimônios abandonados. inclusflle comtérras ferteis. alguns
, -

com cento e tantos hectares que, perroi tem. belll uti lindos' ec!

nomicamente. ate suprtrde aHmentos a vrõpria i1istituiçio.

alguns com 500. &00 e ate 1.000 metros de irea construTda.

com todo o equipamento para utilização. com tratores. com m!

quinas desltivadas. quando temos tanta necessidade de aten-

ampliando o per caoita mensal para que essas vagas sejam 'possui. tambem desativada, uma ãrea de 300 hectares.Pedimos,

então. a ced~ncia do predio ã cooperativa e da ãrea de terra

ã Prefeitura e estamos fazendo con~inios, com as Prefejturas

da região - iremos inaugurar, em outubro pr~ximo, uma casa

para 400 menores, em regime de internato. Iremos, pratica

mente, ate,nder él quase todos os menores abandonados, efetiv!

mente abandonados, de tres MunicTpios. A alguns quilômetros

dali,. encontramos -outro predio de primeira linha, uma cons

trução ate requintada. que permite abrigar 100 menores, tam

bem abandonada. r da Prefeitura de Itaqúi. Um pouco mais

adiante, encontramos um Regimento desativado que dã para a

brigar 500 menores. Estamos pedindo ao Exercito Nacional.

Regimentos, agora. estamos encontrando muitos. Vamos pedir

todos eles; Não sei se seremos bem sucedidos, mas iremos so

licitar a cedincia de todos eles.

Este fenômeno sem duvida se estende pelo Bra

sil a fora. não e apanãaio negativo do Rio Grande do Sul.

Talvez este depoimento possa ser vãlido a esta Comissão para

que uma das recomendações, quem sabe, seja de contemplar es

te aspecto de aproveitar o patrimônio que estã ocioso, por

que não se justifica investirmos mais recursos quando temos

investimentos jã feitos. adequados aos nossos prop~sitos.

Estamos com um COnvênio, jã em fase final de

tratativas, com o Ministerio do Trabalho, para 2 mil vagas

em creches destinadas a mães sindicalizadas. Este e outro

problema serTssimo. A termos que atender 'ao menor desassis

tido, pois ~ue cómecemos do primelro moment~. a nTvel de cre

che, para que a mãe possa produzir e tenha tranq~ilidade ps!

colõgica para fazê-lo. Aq~i temos um impasse serTssimo: a

mãe não trabalha. para nã~ deixar os filhos ao desabrigo. e

nio ~ontribui para que o ,orçamento domestico ~!~m;t~ a sobre

vivência num nlvel razoivel - então, a miseria,vem por falta

de receita domestica'; ou trabal'ha e contribui para melno

rar a s~a receita domestica e deixa ~s filhos ao desabrigo.

Entio.a misiria vem pela marginalização db menor. que e pior

'do, que a, primeira talvez. Aqui se Il1põe. ao nosso entender.

uma ação enérgica, objetiva'·'e ate pouco onerosa - dos P.od~

res Publicos para a criação de crecbes em numer,os expressi

vos e ~ra a utilização ,racional das creches jã existentes.

muitas delas agonizando por falta de recursos. Este convê

nio que ê Modesto. de 2 mil vagas para mies sindicalizadas.

serã multi'plicado H vens se depender de nõs. E. tanto qua!!

to sabemos. o Sr. Ministro do Trabalho estã muito empenhado

em participar dessa experiência em todo o Brasil de forma ol

jetiva e·~rgente.

Problema grave. tambem, que se apresenta. e o

do emprego de menores. V. Exas. conhecem o preconceito do

empresãrio desavisado, do menos esclarecido. A atual legis

lação obriga o empresãrio a pagar 'o salãrio-m'nimo ao menor,

ou a pagar a metade do salãr;'o-minimo e dispensã-lo a metade

do seu tempo para que estude, se profissionalize. ou pagar
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2/3 do salãrio-minimo e dispensã-lo 1/3 do tempo, para Que

e1é se profissionalize. num segufido momeqto. A l~gislação an

terior permitia ·pagar· um salãrio menor ao jovem, sem nenhuma

obrigação de dispensã-lo, ou de estimuli-lo, orienti-10 ã

profissionalização. Então, algumas tarefas rotineiras, rep~

titivas, são at~ muito mais aceitas pelo menor do que pelo

mai~r. e este menor. por 'isso mesmo, oferece ã empresa um nl

ve1 de produti~idade mais alto do que o operãrio de maior i

dade. Assim. ao inv~s de empregar o maior pelo salãrio-mini

mo. o empresãrio empregava o menor.• que produzia tanto ou

mais. pela metade do sa1ãrio. E essa legislação mudou. O

empresãriô hoje é obrigado a pagar o sa1ãrio integral ou pr~

porci.onal ao tempo de serviço. sendo que o tempo restante d~

ve ser orientado, no sentido da profissionalização.O' que oco!.

reria no passado era um efeito negativo multiplicador. por

que. empregando o menor pela metade do preço. a empresa ger,!

va o desemprego do maior. E .cólDo o maior desempregado possui

muitos menores sob'a sua responsabilidade.ao inv~s de deixa!.

mos um menor sem emprego. deixãvamos 10. 15. 20. 30 menores

ao desabrigo. A legislação atual é pois muito mais compati

vel com ~ realidade nacional. Estimula o emprego do maior

e tubém o ellprego do menor. mas a "Tvel salarial justo. e

estimulando a profiss i ona1ização. r preci so que a empresa'

se conscientize disso e que venha ao encontro desse esforço

oficial 'e comunitãrio no sentido de abrigar o menor caren

te.Talvez o Governo Federal pudesse arrolar estimulos credi

ticios. estimulos fiscais. estimulos alfandegãrios. quem sa

be, para que aquel~s etlpresas mais sensiveis. mars solidã

rias com essa metade atender ao menor carente. visindo a e!

sa primazia do social- sobre o econô·mico.neste momento difi·'

cil em que nos encontramos,em termos de marginalização do m!

nor. para que as empresas que venham'a aderir mereçam. em

contrapartida. melhor atenção governamental, Quem sabe aqui

também ficaria essa sugestão. modesta, trazida pela FEBEM do

Rio Grande do Sul a esta egrégia Comissão. Claro esti que as

razões mais profundas do problema da marginalização devem

ser tambemevocadas. Somos sensiveis a essas razões. Quando

pensamos no menor desassistido. lembramos, desde 10go,no co.!!,

trole da natalidade. atraves de educação, de paternidade re!

ponsive1. Não significa isto agredir a liberdade dos cônju

ges. nem a autonomia da famlli.a. mas ensinã-la a decidir

conscientemente sobre a sua função 'procriatha. Quem sabe

li venha a surgir algo assim como um Mobral para controle da

natalidade por todo este Brasil? Claro que problemas estru

turais fundiãrios devem ser enfrentados. A Lei n9 4.504, de

30 de novembro de 1964, assume um comprimisso hist~rico pe~

rante ã Nação brasileira: realizar a reforma agriria. Se ~s

desacelerarmos a evasão do homem do campo ou se a evitarmos

estaremos contribuindo de forma notive1 para que se desacel~

re tamb~m a marginalização do menor. Defendemos a profissio

nalização de menores. bem como o seu emprego. Aqui deixamos

Projetos a titulo de sugestão. Tamb~m deve haver cuidados

diurnos, centros de bem-estar do menor, nas vilas de origem,

e assistincia familiar ao menor. Mat~ria neste sen~ido ji

'entregamos ao Exmo. Sr. Presidente. Era 6 que tinha a expo~

(Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

A magnifica exposição que V. Sa. acaba de fazer constitui rã'

valiosissimo e inestimivel subsidio, principalmente para a

tarefa que nos congrega. Passemos, agora, ã fase das inqui

rições. Chamarei os nobre Deputados de acordo com a ordem

de inscrição. Com a palavra o nobre Deputado Relator, Ma

noel de Almeida.

O SR. RELATOR {De~uta4o Manoel de Alm~ida} -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Conferencista, seremos

breve na apreciação do seu trabalho. que considero conciso,

objetivo e dentro do enfoque li que esta Comissão se propõe.

Infelizmente, hoje no Brasil, tudo se desfaz em pouco tem~o.

V. Sa. mesmo hi de nos desculpar por esse pequeno numero de

pessoas aqui presentes. Não pense que estejam ausentes por

desinteresse. Uns estão cumprindo outra programação, ou em

alguma solenidade; outros estão em outra Comissão. r hoje

UMa tortura a divisão do nosso tempo dentro desta Casa. Mas

não pense tambem que o seu trabalho vai ficar somente aqui.

Ele ~sti gravado; ser~ taquigrafado, para depois. ser lido,

discutido e comentado. O Presidente e eu, que exerço a fun

ção de relator, examinaremos ponto por ponto o que V. Sa.

disse. Finalmente, faremos um trabalho para o Brasil. Em-pri

meir~ lugar, queria solicitar uma informação de V. Sa. Falou

V. Sa. em abandonados e processos de carincia. A conceitua

ção de carincia, li, e para V. Sa., parece que se aproxima

muito da conceituação de abandonado. Em trabalho que elabo

ramos - estamos procurando fa-zer doutrina - não distanciamos

mas tamb~m não globalizamos os dois termos, porque cremos que

hi muito maior numero de carentes do que imaginamos. Nesta

parte. teriamos que examinar o c.aso não do ponto de vista do

Rio Grande do Sul nem de Minas Gerais; temos que,usar uma s~

linguagem, para que apresentemo~ um trabalho para todo o Br,!

silo Aqui se conceituas por exemplo, necessidade bisica do

menor como a necessidade de habitação, da alimentação, da

saude, da educação, da segurança social. i tens que constam

dosprõpri os direitos dos lIIenor-es,segundo a ONU. e ac!otados

Pela FUNABEM. Agora. menor abandonado e aquele menor que

não tem pais ou responsabilidade para0 atendimento de suas

necessidades bisicas. Menor carente ~ aquele menor cujos

pais ou responsiveis não possuem condições para atender as

s~as necessidades bãsicas. Agora, chegamos ã conclusão de

que hã maior numero de menores carentes porque, no momento

nos baseamos em estatisticas do Minist~rio da Educação e do

IBGE. De um numero correspondente a cerca de 42 milhões de

escolarizãveis - e V. Sa. sabe que entre matricular e fre

q:entar escola hã uma diferença muito grande - podemos admi-
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tir, porque e vã1ido, que apenas 30% se alfabetizaram. Consi

deremos que existem 42 milhões esco1arizãveis, dos quais não

chega a haver 17 milhões de esco1arizandos. Dal então essa

observação previa, para usarmos linguagem comum. Precisamos

fazer uma certa revisão, no sentido de ajustar esses números.

Por exemplo: e importante que quando eu disser um número V.

Sa. não ache que estou exagerando e que eu não ache, tambem,

que V. Sa. estã minimizando, quarido apresenta trabalho com

a conceituação. 'Então, a 'crfatura que não pode mandar o fi

lho ã escola, por q~a1quer motivo, ê carente. Se a fam;lia

e carente, em conseq~encia, o filho tambem o e. Passando a

diante, vamos a pontos 'muito imp'ortantes que V. Sa. ·cralisou.

Ressalto todas as anotações que fiz. Gostei muito do plano

dos centros de bem-estar do menor. Sobre esse plano tivemos

oportunidade de ouvir, ontem, numa bellssima conferencia do

Professor Mãrio Fontoura. Como V.Sa., ele tambem nos brift

dou com sua inteligência e ~ultura. Observamos que o traba

lho desses centros se situa naquela preocupaçãc de se soluc1

onar o problema em termos imediato~, visto que, para tratã

10 em termos medios terTamos que nos aprofundar um pouco

mais na questão. Con~iderarTamos solução do problema do me

nor, em termos longos, a' açio social do Governo no sentido

da melhoria da economia. Cito a expressio de Clobert: "En

riDuecam os franceses e tudo estarã bem-o Se pudermos enri

quecer, estari terminado o problema dO,menor; se, nio puder

mos, o'problema continua~ã. Essa questão do enriquecimento

i que os Governos da Revolução estio procurando solucionar.A

Câmara, MDB e ARENA - não fazemos referinei a especifi camente

- i UII Poder. Todos esta_os trabalhando, aqui, unidos,como

Y. Sa. pode ver. Este i Um problema que terã solução a lon

.go prazo, no qual, repito, todos estamos trabalhando. Terl~

mo~ que elogiar esse tipo de trabalho e nos bater por ele,

pois serã um dos pontos bem conceituados. Gostaria, inclusl

ve, que V. Sa.-nos mandasse uma cópia, uma fotografia desse

mapa.

o SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Ele vai ficar aqui.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Serã, então, material que vamos utilizar. Sabemos, pór ou

tro lado, que o assunto ~stã sendo examinado com seriedade

no Estado de V.' Sa. Sr. ~residente, desculpe-me, porque, c~

mo'Re1ator, sõ fiz as anotações que pudessem merecer contes

tação. Os nossos companheiros aproveitarão a oportunidade

para suas indagações. O projeto para quarenta centros tam

bem i ampliação do primeiro. Vem, depois, o projeto dos dez

mil, que e o da escolha do· empregado, do operá!'ic etc. Per

mita-medizer a V. Sa., com a franqueza que devemos usar nu

ma Comissãó em que fazemos estudos de ordem cientifica, que

esse trabalho nos deu muita dor de cabeça, e ainda dã. Se há

aqui representantes cariocas, podem dizer dessas terrivels

dores de cabeça que tivemos, pois transformaram os jovens em

sustentãcu10s, ,em suportes econômicos da familia. Faço vo

tos para que o perlodo daquelas famigeradas experiências da

Cãmara de Vereadores. a famosa "Gaiola de Ouro·, de que tan

to se falou, tão malsinada, ·não volte mais. Espero que a

mentalidade brasileira jãse tenha modificado, principalmen

te no Rio 'Grande do Sul, Estado que se caracteriza pela e1el

ção no sentido da melhor cu lura, da inteligência do seu po

vo. Desejo que processo como esse possa ser realizado sem

.os males que vimos em outras ãreas. Respeito - e tomaremos

nota, tambem - a posição adotada pela FUNABEM, particularmen

te pela FEBEM. O trabalho desta última, re;'mente. foi fei

to com uma inspiração ma.ravilhosa; agora, vamos ver se e ad!,

quado à realidade brasileira, à nossa gente. Quanto às famI

lias carentes, ê assunto de q·ue jã tratei. Tenho algumas dQ

vidas porque trato desse problema hã 27 anos, venho traba

lhando nele. Tomei parte, inclusive. em um conc1ave, ~o Sul

sobre bem-estar do menor, bem-es~ar rural. Portanto. esse

problema vem nos preocupando hã muito tempo. As compensa

ções, quanto maiores, piores. r o nosso ponto de vista.Qua~

do as entidades são pobres a motivação e feita por intermã

dio de uma seleção natural. Quando a colaboração e dada com

o sentido de obtenção de maiores vantagens por parte do Go-

verno, quer se~a em dinheiro, quer seja em recursos, a sele

ção i feita de forma inversa e, às vezes, traz elementos que

não deveri a· trazer para determt'nada ãrea. Esse não e um pe~

samento da Comissão, maS do Relator. Oitenta por cento do

trabalho está abaixo da possibilidade do pagamento da casa

própria. Achei isso formidável, e uma sugestão extraordinã

ria. Como motiVação para que se resolva isso, i válida e

não vai criar dificuldades, porque tambem há mais tempo pafa

observação. A pessoa que vai ter contato para ser se1ecion~

da tem mais tempo para ser observada na harmonia da famllia,

que i o principal de 'mulher e marido para poder tomar conta

de um ser que nao tem nas suas veias o mesmo lastro san9~i

neo. Eu perguntaria se o projeto que V. Sa. imagina e -para

a grande cidade e para cidade de media e pequeno porte.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - O projeto, Sr. Deputado. que e detalhado e V. Exa.p~

derã manuseã-lo. prevê a regionalização ~e todo o Estado em

polos de atendimento nas principais cidades. que irão irra

diar ate limites pre-estabelecidos ,com uma equipe que estã

tambem prevista, que estã orçamentada e que participarã da,
seleção das famllia~, porque a empresa apenas as indica,e1as

poderão ou não merecer ...

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

Sr. Conferencista. eu me ,referi aqui ao projeto anterior. Eu

havia saltado o projeto da adoção, de uma especie de adoção

que não e adoção. Eu me referia ao projeto do mapa, dos ce~

tros.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Centros de Bem-Estar do Menor.
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o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -'

Centros de Bem-Estar do Menor, que e o que se faz-'hoje em muj

tos palses e no Brasil' tambem. em São Paulo, jã começando a

fazer alguma coisa. Eu pergunto se iria ate as pequenas ci

dades ou se fi cari.a apenas nas ci dades de termo medi o?

o SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Nõs temos 16 Centros de Bem-Estar do Menor jã em op~

secução de qualquer objetivo:' V. Sa. acha que o Ministerio

da Previdência Social terã bons resultados com esses estimu

los que pretende criar para levar as pessoas desde a adoção

ate ã colaboração em recursos e ajuda de toda natureza? O

desconto no Imposto de Renda, por ,exemplo, e usado como estI

mulo para o desenvolvimento do Pais.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe-

ração e agora criaremos mais 40 em cidades de maior porte, lice) - Claro.

muito reduzi da.

mesmo em termos relativos. Já vimos nos trabalhos do velho

SAM, do Serviço de Assistência a Menores, nos trabalhos de

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Entendo que terã condições. Mas eu gostaria de di-

vas escolas em todos os cantos. o' Estado do Rio Grande do

Sul, repito, e ~uase privilegiado em termos de educação.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

da

assimEu queria. por fim, fazer uma ponderação a V. Sa. e

zer que esse projeto estã ainda em estudo no Ministerio

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - O Rio Grande do Sul estã cuidando relativamente bem

desse problema. Quanto às nossas instituições, o Estado co

loca professores à disposição; e a intenção do atual Governo

e de ceder professores. inclusive para os Centros de Bem-E~

tar do Menor, para que as. comunidades fiquem desoneradas da

contratação de professores. Nõs apenas coparticipamos. com

cifras. repito. relativamente.modest"as se comparadas a essas

necessárias ao atendimento em regime de internato e de semi

internato. O Estado tem colaborado muito e estã criando no-

Previdência Social. Não houve o apoio do Sr. Ministro, a a

desão, não houve a resposta oficial quanto ã forma de parti

cipação. Entretanto, a forma de participação prevista e a

quela mais ao alcance do Ministerio da Previdência Social.

ou seja a participação financeira. Os estlmu10s previstos

são todos de nlvel estadual, Caixa Econômica Estadual, COHAB

do Rio Grande do Sul. Secretaria de Educação.

O SR. RELATOR (Deputado Manoei de Almeida) 

A co-educação do menor como V. Sa. estã encarando, como vem

sendo realizada no Rio Grande do Sul, sõ e feita na faixa da

normalidade? Porque quando se fala em co-educação ninguem P~

de envolver a faixa da criminal idade, senão em experiência

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Pode ~er usado tambem para esses investimentos em beneflcio

da criança.

O SR. RELATOR (Qeputado Manoel de Almeida) 

Muito obrigado, Eu gostaria que V. Sa. me respondesse ago

ra, diante da conceituação que fizemos atraves do documento

que distribuimos, mais ou menos qual a população escolarizã

vel no Rio Grande do Sul.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Não tenho esse dado agora, nem sequer aproximado p!

ra oferecer-lhe.

O SR. RElATOR (Deputado Manoel .de Almeida) 

r natur~l. Qual a escolarizada?

O SR. DtpOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - A escolarizada anda em torno de 70~ da população na

faixa etãtia de 5 'a 15 anos.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Existe lã o prê-primãrio? Em que percentual?

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Essas particularidades não as tenho aqui.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

mas a tendencia e de que cada cidade tenha o seu centro.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Bem, cada cidade dessas seria um polo. Evidentemente, as m~ ,

nores se constituiriam em sub-polos regionais. Agora eu per

gunto. Em função desta última resposta de V. Sa. como fica

ria.o meio rural.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - O meio rural com esses 21 Postos Agropecuãrios que

conseguimos serã de certa manei.ra contemplado muito aquem d!

quilo que necessita desde logo. A Fundação Gaucha para o

trabalho irã realizar cursos de treinamento profissional pa

ra menores tambem nó meio rural.

Muito bem.

7 r irrelevante talvez.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) .7 .Acho que ê significativa.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

1ice) ··porque o Rio Grande d;Sul e ~m dos Estados mais es

colarizados do Pals.

O SR. RELATOR (Deputado Ma.o~l de Almeida) 

Eu ia cumprimentã-10 por isso mas o farei no finá1. Consid~

ra que essa solução do Ministerio da Previdência Social che

garã a bom resu1 tado? Eu jã com'entei i ssocom V. Sa. em cOil

versa. O estimulo hoje ê um fenômeno universal para a con-

Glória Quintela, de ~imeton Alencar, de Jose Nava, de quan

tos lutaram naquele tempo para acabar com aqueia chaga terrI

vel, coisas muito interessantes. Entretanto todos eles, em

bora não pudessem resolver a questão faziam u~a. verdadeira

cat11inãria contra o regime castrense, no sentido da etimol~

gia do quartel. V. Sa. não acha aue o aproveitamento, não

dos estabelecimentos rurais - que eu acho salutar, ~ adapta

ção pode não ser perfeita, mas e boa - mas a adaptação do
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quartel nio viria, vamos dizer, nos fazer retrogradar aquilo

que há mais de trinta anos os educadores condenam, o regime

castrense para o tratamento da criança?

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe-

lice) - Ocorre. Sr. Deputado, que aquele menor efp+ívamente..e.

-6andonado - eu peço permissão para .. ,

O SR. RE~~OR (Deput~do Manoel de Almeida) 

Eu não estou condenanDo. estou apenas fazendo uma ponderaçã~

a SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe-

lice) - V. Exa. esta indagando e eu estou tentando responde~

~corre que o menor abandonado precisa efetivamente de um in

ternato. E o numero e tão grande e a urgencia tamanha que

nós devemos aproveitar todos os cantos d1sponlveis. t esta

mos partindo de um pressuposto de que só e poss~vel melhorar

aquilo que jã existe. O Rio Grande do Sul, pelo menos. em

termo~ de atendimento ao menor ja esta mais ou menos satura

do de considerações teõricas. Os pedagogos têm feito confe

rências as mais preciosas em termos verbais mas. lamentavel

mente, em termos concretos. pouca coisa há a seguir. E nos

estamo~ de tal forma empenhados em abrigar esses menores que

estão perambulando pelas ruas ~ue mesmo admitindo a limita

ção pedagógica da experiência estamos dlSpostos a enfrenta

la. com o pro~õsito sim~ltâneo de melhora-la. de aperfeiçoa

la. Esta ê a decisão. ~ quase certo - eu concordo plename~

te com V. Exa. e com os estudiosos que concluíram pela inco~

veniencia do internato ..•

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

Oã licença, não do internato ...

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene F~

lice) - Ate do interna.o.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

... mas do internato no sistema congregado, no sistema cas

trense como se dizia mesmo. Para o internato que se aproxi~

me do aspecto de familia. ou mesmo da fazenda. eu acho da

maior valia o aproveitamento dos estabelecimentos do Minist~

rio. das Secretarias de Agricultura. que estão realmente o

ciosos. Fiz essa observação porque nós aqui somos irmãos,

estudando a mesma causa.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sancho.ene Fe

lice) - Perfeitamente.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Como irmãos. temos de trocar ideias e esse regime jã era co~

denado naquela ocasião. Muitas vezes ate o aspecto ê bom.

mas e o nome? Em Minas Gerais tivemos de mudar o nome de um

estabelecimento, porque a estabelecimento a corrompeu. Tra

tava-se do nome de um grande jurista, homem extraordinario

que se notabilizou pelo conhecimento das le~ra~ juridicas,

o Sr. Alfredo Pinto. O Estado foi obrigado a mudar o nome

do estabftlecimento. dando-lhe o nome de Monsenhor Messias.I~

to porque o referido estabelecimento atingiu tal estado de

decadência que era preciso recuperar a nome que lhe deram.

E agora jã estão com medo de corromper tambem o nome do Mon

senhor Messias. Portanto. faço essa observação com todo a

respeito e admiração pela palestra que V. Sa, acaba de fazer.

que vem enriquecer os nossos trabalhos e que bem mostra aqu~

la irmandade - eu o digo sem preju~zo dos outros que aqui co~

pareceram - de Minas Gerais com o Rio Grande do Sul. Tivemos,

tambem. a grande e saudosa Helena Antipoff. Recemos muitas

mestras do Rio Grande do Sul, que voltavam levando as cores.

não das letras de Minas. mas da Rússia, da ,Polônia. Ela era

filha de um General do Czar e. obrigada a sair do seu Pa~s.

veio para Minas. de onde fez irradiar as luzes de sua inte1i

geneia. Sr. Presidente. congratulo-me com V. EXI. pela pre

sença do seu ilustre e inteligente conterrâneo. que muitoco~

tribuiu para o nosso trabalho. Encerro para dar oportunida-

de aos nossos comDanheiro~.

O' SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra ô nobre Deputado Inocencio Oliveira.

O SR. DEPUTADO INOCtNIO OLIVEIRA - Sr. Presi-

dente desta CPI, nobre colega Carlos Santos, nobre Sr. Rela

tor, colega Manoel de Almeida, Sr. Pre~dente da fEBEM do

Rio Grande do Sul. inicialmente. gostaria de congratular-me

com a Comissão pela feliz tarde - noite que nos propiciou com

essa brilhante conferencia. Gostaria tambem de parabenizar

me com V. sa, porque. pela primeira vez, nest~ Pais. são

deixados de lado os dados teôricos e se passa para a prãtic~

Em dezembro, após dez meses de fEBEM. no Rio Grande do Sul.

V. Sa. passarã de um regime de 10.000 menores para Z5.000 a~

sistidos. Isto ja equivale a muita coisa. Tambem quero co~

gratular-me com V. Sa, pela idéia da construção de hospitais

psiquiâtricos infanto-juvenis. Como medico. entendendo um

pouco dessa matéria. sei que hã carência de leitos em todos

os setores, mas neste e total. Assim, eu gostaria que V.Sa.

levasse ao ilustre Governador do Rio Grande do Sul o apelo

de um brasileiro, médico e atualmente Deputado Federal por

Pernambuco, Estado que não possui as condições financeiras

do sey. no sentido de que aquele ilustre Governador constru~

1sse esse primeiro hospital psiquiãtrico infanto-juvenil no

Rio Grande do Sul. a fim de que aquela terra, mais uma ve~.

transmita para o resto do Pa~s eSse bom exemplo. 1ue, com

certeza, servirã de subsídio a esta ilustre Comissão e como

idéia para que se construam outros hospitais nos demais Est~

dos da Federação.

O SR: DEPOENTE (Jose Franc;s:o Sanchotene Fe

lice) - Sr. Presidente, por um lapso. deixei de referir-ma

a essas ict'éias., São apenas duas palavras que quero acrescen

tar. Chico Campos fez um maravilhoso Código Penal, mas esse

maravilhoso Código Penal não chegou ã criança, nem mesmo ao

adulto. E. talvez. um crime maior que aquele cometido por

um indiv,'duo condenar es'sa pessoa sem que antes ela seja s~

metida a um exame psiquiãtrico. Aliãs, o nome tecnico seria

exame criminolõgico.
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o SR. DEPtlTADO INOCtNCIO OLIVEIRA - ~'as ,como Sal

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Sr. Deputado, na verdade, trata-se de uma amostra, e

não uma estatistica geral para o Rio Grande do Sul. O Cen

tro de Recepção e Triagem recebe menores egressos de Porto

da. Mais fmportante afnda que a construção desses centros

de assistência serfa a colocação dessas çrfanças nessas fam;

lia's, Além de se unir o ütif aoagradãvel. porque à crian'ça
I

s.erfa incorporada, ao seu lar a, se. estari a propi ci ando a ulla

famllia que não tem condições a possibflidade de ter o seu

próprio lar através do BNH. Solicito ao nobre Relàtor e ao

Sr. Presidente que esses projetos, essas idéfas sejam incor-'

poradas a nossaCPI. Pàra finalizar, gostaria de um esclar,!!.

cfmento apenas. Quando V. Sa, citou dados estatisticos, se

eu ouvi bem, disse que 21% dos furtos são cometidos' por e1e

"Atos 'do sexo femfnfno e apenas 14% por elementos do sexo

masculino. Sinceramente, estranhei essa estatistica e gost~

ria de um melhor esclarecimento.

de Recepção e Triagem ,masculino, o numero de furtos e menor

que no feminino. As razões sõ pe$quisa muito detalhada pod!

ria autorizar-m~ a explani-las. ~ estranho mesmo.

O SR; DEPUTADO INoctNIO OLIVE~RA - Aliás, po

deri haver ate uma certa relação - se lIle permite, pensando

bem - porque o ú'ltlmo traba 1ho que li di z que o número de ro,!!.

bos,de furtos que acontecem entre menores abandonados,ou de

linq:entes infantiiae justamente de'alimentos,que normalmen

te,nessas casas,nessas residencias de media renda onde se cQ

locam crianças para tomar conta de outras crianças menores,

desservindo a essa ~aml1ia. Poderi ser, tambem, uma estatl~

tica nesse ·sentido. V1lltando àquele ponto da ·ass:stência ao

menor, ate quanto ao aspecto econômico, seria efi.caz,porque,

se uma criança, em 'inter'nato, gasta 1.227,00 - e, apesar de

todas'as m!!didas adotad-as por V. Sa., no Rio Grande, baixou

que ficasse bem clara essa distinçio entre menor carente e

menor abandonado. Esses 10 mil menores são atendidos presen-

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Gostaria

o SR.. DEPUTADO CLE.VERSON TEIXEIRA - O que p0.i

sibilita o atendimento dos 10.000 menores, dentro dos custos

fornecidos.

o SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) '" r que estamos contando também com a co-pa'rticipação

do Ministerio da Assistência e Previdência Social. Esse or-

O SR. PRESIOENTE (Deputado Carlos Santos)

O SR. DEPUTAOO CLEVERSON TEIXEIRA - Sr. Presi

dente, Sr. Relator, Srs. Oeputados, Sr. Presidente da FEBEM,

os agradecimentos são renovados. O Deputado Inocêncio bem ~

mo o nobre Relator já externaram os agradecimentos desta Co

missio, que ora renovamos. Confesso que, ,em sua conferênci~

os números foram o Que mais impressionou nesta tarde. Tambem

confesso qlle. ate hoje, não tive a oportunidade de exercer

nenhuma função executiva no setor. Todavia, em virtude dis

so mesmo, a informação Que eu gostaria de obter de V. Sa. e

a seguinte: qual o orçamento anual de que dispõe a FEBEM?

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

1ice) - Atualmente, 35 milhões de cruzeiros; e,- para o prõx.i

mo exerclcio, 70 milhões de cruzeiros.

Com a palavra o Sr. Deputado Cleverson Teixeira.

para 900 e poucos cruzeiros - essa mesma quantia daria para

manter quase cinco crianças. Muito obrigado. Mais uma vez,

parabenizo V. Sa.

çamento de 70 milhõesabranQé recursos do Estado âo Rio Gra.!l

de do Sul. Isso não significa que a' FEBEM irã manip~lar a

penas ,essa cifra. Estamos fazendo convênios com os munici

pios e agilizando convin,os com a Uniio. Por certo, a FEBEM

iri aplicar, no prõximo exercicio, no Rio Grando do Sul, en

tre 10S.a 110 milhões de cruzei~os, o que é pouco, mas que

já i bem mais do que no passado, coerente com uma das metas

prioritárias do Governo, que e o atendimento ao menor caren

te. De outro lado, hã um fato muito importarite a aditar a

esta minha resposta, Sr. Deputado. r que a opção de atendi

mento ao menor, no Rio Grande do Sul, em qualquer Estado, ou'

ate no P~i~ como um t~do, nio pode ser uma opção do Governa

dor. Deve ser opção de Governo. Vale dizer. todas as Secr!

tarias de Estado devem estar convocadas ao atendimento do M!

nor. No Rio Grande do Sul, nio estamos enfrentando obstãcu

'10 'em Secretaria alguma. Os homens, por vezes, se sobrepõem

aos objetivos do organismo a qUe servem. Isso historicamen

te tem levado a uma ,dispersão de recursos. Por vezes, preci

sa-se de um medico, e uma Secretaria de Estado o nega a uma

outra Secretaria. No Rio G~ande do Sul, is~o não esti acon

tecendo ~ não irã,acontecer. A opção i de Governo. De modo

que essa c;ifra de 70 milhões - se somarmos todas as- contri

buições das demais Se~retarias'em favor do menor carante

deve ser multiplicada talvez por três ou quatro.

que no Ri.o

no Centro

Alegre. Portanto, eu nãc me atreveria a dizer

Grande do Sul o fenômeno e este. Eu diria que,

medico,prefiro usar a expressão exame psiquiãtrico. Sabemos ~

qu'e, dentre o grande numero de menores marginaiizados.hã ta!.!!

bem excepcionais. ·A excepci~nalidade hoje i freq~ente nes

ses menores. Como sabemos, o desenvolvimento do cerebro hu

mano se processa ate os cinco anos de idade, e a maior parte

dessas crianças apresen.tam carências alimentares, vita1llini

caso Assim, não se sabe onde termina a excepcionalidade e

onde tem ini~io a criminalidade, a delinq~ência infantil.Mais

uma vei, gostaria que V. Sa. se encarregasse desse pedido,

para que se construa no Rio Grande esse hospital. Assim que

souber de algo concreto, espero que V. Sa. nos comunique, p~

ra que possamos transmitir ao restante do Pais a noticia de

que o Rio Grande do Sul, novamente, levantou a tocha do de

senvolvimento neste setor, a fim de que sirva de exemplo a

todo o Brasil. Gostaria, tambem, de abordar o projeto de

assistência aos menores nas casas de'familias de baixa ren-
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temente. V. Sa. os C1issifica dentro daquela definição do 1800, iremos atender 10 ou 15 mi1 j nos mesmos estabe1ecimen-

o grande valor do projeto que eu queria atingir. Esses me

nores - perdoe-me um ~ouco a minha ignorância em torno do as

sunto - que ainda não estão atendidos e efetivamente são a

bandonados, não tem ninguem. onde eles se encontram em sua

maioria. ã noite? De dia passamos por eles pe1as ruas. às

ve~es mesmo sem ~e~ceber essa realidade, mas i noite onde

eles se encontram?

O SR. DEPOENTE (Jose francisco.5anchotene ~

lice) - Perambulam e dormem ~os-mai5 variados lugares. ~stA

mos criando albergues noturnos em Porto Alegre e às vesperas

da implantação de um proj~to ainda não redacionado conveni

entemente - eu ate deixei de me referir a ele'- para o menor

jornaleiro. Estudamos o perfil desse menor e chegamos à con

lhando; deixa de vender um jornal e comeca ~ vender outro.ls..
to. e claro. na metrópole. na capital. Muitos não vão par~

casa porque moram longe; outros porque perderiam o jornal da

madrugada e. então. ficam dormindo nas c~lcadas ã esper~ da

.distribuição. Jã estamos com seu perfil: s'~~mos as horas

que eles têm desocupadas, as ho~as em que e~ u o ocupados. a-

queles que estudam, os que não-estudam, os que se alimentam.

os que não se alimentam, e iremos ativar tambem uma proprie

dade da Fundação do Bem-Estar do Menor. que estã subutiliza

da, para o atendimento de mais ou menos 400 menores jornalei

ros em Porto Alegre. Este serã, sem dúvida, um projeto . de

bastante aceitacão e merecerã o apoio coletivo. Precisamos

tambem de um t·rabalho mais ãgil. com trailer em praças pubJi

caso levando rec~eação e orientação educaciona1. cursos rãpi~

dos de profissionalização e, sobretudo, um trabalho de- em~

prego e reemprego. Atraves da merenda e da educação frsica

atrarmos o menor e ali e1~ recebe mensagens, e orientado pa

ra cursos profissionalizantes. e empregado. duas SQmanas

entregamos certific~dos a 80 menores profissiona1izados pela

própria FEBEM. ,Temos oficinas, temos vãrios cursos profis~

sionalizantes e ao entregarmos o certificado jã entreqamos

o contrato da emPresa. Todos eles receberam certificados e

foram empregados no mesmo momento. Criamos um setor de em

prego e reemprego que jã estã operand~ junto às orqanizações

comerciais e industriais de prestação de serviços. Em con

trapartida. fazemos também justiça a todas aquelas empresas

que apoiam nosso projeto, divulgamos o seu nome. agradecemos

publicamente. Isto e ate um apelo para a exemp1aridade do

processo. Respondendo ã sua pergunta, eles simplesmente pe

rambulam pelas ruas. Tivemos agora dias muito frios em Por

to Alegre e em todos os Estados fizemos ~ apelo publico às

autoridades e às comuniqades para que trouxessem essas cri

ancã-s que estavam perambulando. acantonadas nO$ edifrcios e

nas pontes. Todas as crianças encaminhadas foram abrigadas.

tos, beneficiando, ao mesmo tempo, o menor e a faml1ia.nosso Relator' como menores abandonados ou come menores caren

tes? De que forma eles s~o atendidos? Existe internamentn

ou são atendidos em regime de semi-externato. residindo com

seu? pais?

D SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene fe

lice) - Terei oportunidade de responder tamb~rn ou de acatar

a contribuição do Sr. Deputado Relator nesse sentido. Os con

ceitos para carente e abandonado que utilizamos são os mes

mos. Não há diferença alguma. Carente e aquele que se vê

impedido de usufruir dos bens materiais ou afetivos mlnirnos,

capazes de poss1bitar um crescimento pessoal. a integração

da sua personalidade, seu cre~cimento no termo pleno. Aband~

nado e aquele que n~o tem ninguem por si.

O..-SR. DEPUTADO CLEVERSoN TEIXEIRA - Qual e e.§.

se· número no~Rio Grande 'do Sul?

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Jã respondo a V. Exa. com ferta seourança. (Pausa)

Internados e semi-internados: 2700 menores, aproximadamente.

o SR. DEPUTADO CLEVERSoN TEIXEIRA - V. Sa. t~

ria os números em separado, internados e semi-internados?

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Tenho. Internados, 16~8; semi-internados, 852.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Esses se

mi-internados não poderiam ser classificados, evidentemente.

com totalmente abandonados?

O 5R. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Os semi-internados não são totalmente abandonados.

OSR. DEPUTADO CLEVERSoN TEIXEI~A - Não séi

se V. Sa. estã percebendo aonde quero chegar. Estou queren

do chegar· exatamente àquela solução ou ao exame daquela solu

ção do tipo de adoção: Aqui, o Rio Grande do Sul apresenta

um projeto. Creio que a esses que classificamos aaui de ca

rentes apenas e não abandonados. a esses ~ue vivem no regime

de semi-internato talvez não fosse posslve1 aplicar-se aque

le projeta para aquisição de casa própria e mesmo incentivos

financeiros. Então, terlamos, na realidade. 1648 menores no

Rio Grande do Sul. o que posslblJitaria o ap~oveitamento da

quele projeto por fami1ia de baixa renda que desejasse adqui

rir casa ~rõpria.

O SR. DEPOENTE (Jrsê Francisco Sanchotene Fe~

1ice) - Não seria bem isto, nobre Deputado.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - t exata-

mente este o esclarecim~nto ~ue eu deseja.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Com muito prazer. Ocorre aue não temos apenas 1800

e poucos menores abandonados; te~os apenas 1800 e poucas va

gas. De modo que no momento que utilizarmos essas vagas e

as transformarmos de internato para triagem, teremos ate ro

tatividade - o menor chega, e estudado, e avaliado e encami

nhado à famllia. Então, ao inves de atendermos, por ano,

O SR. DEPUrADO CLEvrRSON TEIXEIRA - Ai

clusão de que ele passa o dia todo e pa~te da noite

estã

traba-
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todas, sem exceção.

o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEI~A - Não que-

rendo abusar do nosso .tempo, dos Deputados e, orincipalmente

do conferencista, completaria a minha participação com a ul

tima pergunta. Abrangendo a outra faixa que, pela nossa cla2.

sificação, pela terminologia que resolvemos adotar nfi CPI.

'não e integrada propriamente de menores abandonados e, sim,

carentes, eu entraria, no momento, n~ favela. Como são· tra

tados os menores que moram na favela em companhia dos pais

e que seriam os carentes, pois não são totalmente abandona

dos, têm alguem?

O SR. DEPOENTE (Jose Franeisco Sanchotene Fe

lice) - Têm um Centro do Bem-Estar do Menor nas prõprias vi

las. O menor deve ser avaliado como um agente educativo, e

le leva mensagens e as recebe, ele assimila, e valorizado.

e educado e retorna a seu lar com todo aquele instrumental

construtivo recebido.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON T~IXEIRA - Normalmen

te o favelado tem emp\ego, e um homem qu~ recebe ate mais do

que duas vezes o salãrio-mTnimo, mas não tem condição de vi

ver a não ser dentro de um barraco num terreno.emprestado.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe-

lice) - Exatamente.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Ainda Qn-·

tem nõs apon~amos, talvez como uma forma de solução para es

t~ tipo de menor carenciado que vive com seus ppis, um a~er

feiçoamento do salãrio-famTlia - e aqui realmente encerro mi

nha participação. Como V. Sa. veria a reformulação em ter

mos de salãrio-fam,lia que efetivamente viesse a se tornar

um salãrio de atendimento, condicionando tambem não simples

mente ã entrega do dinheiro misturado ao restante do sall

rio, mas ã sua efetiva aplicação em beneflcio dç menor.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Nobre·Deputado, e válida, no nosso entender, essa i

deia de socorrermos uma fam,lia que se dispõe a receber o fi

lho alheio. Muito mais vãlido, porem, seria socorrê-la em

defesa do seu próprio filho. De modo que tudo que se fizer

em termos de redistribuicão da riqueza por processo de indu

ção, processo oficial, jã que espontaneamente ela e extrema

mente lenta, visaria diretamente o objet;vo e a preocupação

desta Comissão, que seria o menor.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santo~)

O ultimo registro na lista das inscrições ê o do nobre Depu

tado Juarez Batista.

O SR. DEPVTADO JUAREZ BATISTA - Sr. Presiden-

te, o nobre Vice-Presidente, Deputado Rui Côdo, estava ins-

crito, e deixou algumas perguntas para serem feitas em seu

nome. Uma delas, inclusive, acho que jã foi respondida pelo

nosso ilustre conferencista, Dr. Jose Felice:, quantos meno

res abandonados tem Porto Al~gre? Já houve a resposta.

A outra e sobre quantos existem no [stado.De2.

ta não houve resposta.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe-

lice) - Em torno de 300 mil carentes. Mas podemos admitir

que esse numero seja maior, ~orque a gradação dessa carência

é extremamente complexa. Assim, uns são mais, outros menos.

Esta carência a que nos referimo~ e a limite, aq~ela que jã

estã em vesperas de conduzir ao abandono.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Q Deputado Rui

Côdo deixou outra pergunta: que acha V. Sa. de uma reunião

dos Secretãrios de Bem-Estar de todos os Estados para um es

tudo conjunto, para a encontro de uma solucão global do

problema do menor?

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Acho uma ideia muito boa. Já houve, inclusive, esse

tipo de reunião no Brasil, Nas ponderações que instruem a

proposição do S;. Deputado Nelson Ma~chezan inclui-se a Cãm~

ra, o que me parece extremamente itiT.

o SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Ficamos real-

mente muito satisfeitos de estarmos participando do trabalho

da CPI do menor, principalmente nesta tardé, quando o Presi

dente da FEBEM do Rl0 Grande do Sul vem nos trazer novos ca

minhos, novas orientações sobre o que estã sendo reito naqu~

le Estado.

Temos uma certeza cada dia maior de que o prQ

blema do menor e de estrutura: é um problema de rendas. Quan

do notamos que o Brasil revela-se sempre com mais brasilei

ros de wenor renda e menos brasileiros de maior renda, veri-

ficamos que o problema e de ordem econômica e que temos que

procurar, na CPI do Menor, achar um caminho para resolver o

probl~ma de imediato e para o futuro.

,Faço, por isso, a segunda pergunta ao ilustre

conferencista, Presidente da FEBEM do Rio Grande do Sul.Acha

V. Sa. que as FEBEMs terão capacidade de resolver o problema

do menor a curto, medio ou long~ prazo?

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sancbotene Fe

lice) - Acho que nenhum órgão oficial, por si só. terã condi

ções de resolver esse problema. Como disse V. Exa., as cau

sas são bem maiores - são estruturais - e enquanto elas pe~

sistirem, persistlrão os efeitos.

A solução das causas não e atribuição das in~

tituições oficiais que cuidam ou de devem enfrentar o probl~

ma do menór. Desde que idéias novas, vindas de instituições

oficiais ou particulares, entretanto, contemplem, ao mesmo

tempo, causa e efeito, muito poderão elas contribuir para u

ma solução; Diria ainda que da çapaciaade de integr~ção de

esforços dos órgãos oficiais, das FEBEMs junto às comunida

des, aos poderes publicos municipais, ao Poder Publico Fede

ral. essa caRacidade de integrar esforços, de multiplicar r~

cursos tambem poderã ser decisiva para que o problema do me

nor seja enfrentado e passe a decrescer ao invés de aumenta~



074 Quint...feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Junho de 1976

o SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - A ultima per-

gunta: sendo V. Sa. autoridade no probfema do menor. quero

referir-me apenas ao menor-problema. ao menor delinquente.

Sua ori gelO va i a ma i s de um dos três itens: ba i xa renda faml

liar. baixa educação familiar. ou nenhuma formação familiar.

como o filho da prostituta. ou de casais formados e dissol

vidos em apenas alguns meses. Eu gostaria de saber qual a

maior fonte da origem desses três casos do menor-problema?

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) ~ são muitas as causas. algumas ate jã foram por mim

referidas. Mas tivesse que escolher uma delas e eu diria

que é a fuga do homem do campo para a cidade. a urbanização

po~ fuga e não por atração. urbanização anãrquica. o desem

prego que da1 decorre. Agora. esse processo de urbanização

faz com que a fam11ia tradicional passe a ser uma fam11~a n~

clear. que a mulher trabalhe fora. crises habitacionais. es

cOlaridâde diflcil. desemprego temporãrio ou permanente e.

cpnseq~entemente. a proliferação de malocas. de vilas nos

cinturões da miséria. porque a urbanização intensa. sem uma

correspondência quanto ã oportunidade de trabalho e. entre

as causas, a que cabe destacar.

dos convênios - e a1 eu pararia nas creches e nos centros.

Gostaria de dizer a V. Sa. Que no meu Estado

fui autora de um projeto. que se transformou em lei. criando

as creches nas proximidades dos' distritos educacionais. Inf~

lizmente. ate hoje. nenhum chefe do Poder Executivo o pôs em

vigor. Alegam insuficiencia de recursos. Mas valerã a pena

arriscar. Infelizmente. não tive o prazer. no meu Estado.

de ver constru1da sequer a primeira creche. Por isso tambem

gostei que o senhor falasse em creche. pois a reeducação de

ve começa~ mesmo com a criança. Antes de fazer a unica per

gunta. quero dizer'a V. Sa. que'no meu Estado existem a Casa

do Pequeno Jornaleiro. criação de uma gaucha. D. Darcy Var

gas. e tambem a Cidade dos Meninos. mantida pelo Abrigo Cri~

to Redentor. em pleno funcionamento e com õtimos resultados.

Pergunto a V. Sa. como foi e como estã sendo feito a recrut~

mento de pessoal. que a meu ver deve ser especializado para

atender os menores nas FEBEMs.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

lice) - Esta e uma pergunta oportun1ssim~. cuja resposta ha

via, sido alinhada por ant,ecipação. mas não trazida.

A SRA. DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Isso me

n SR. nEPUTADO JUAREZ BATISTA - Muito obriga-

de o Relator e dos Deputados que me antecederam jã haverem

esgotado o assunto. sinto-me no dever de dizer que estou de

tos que realmente ele seja construld~ o mais breve posslvel

e que outros Estados possam imitar o Rio Grande do Sul. A

eliminação da ociosidade existente. o aproveitamento dos pos

tos agropecuãrios e tambem das instalações utilizadas. como

dos regimentos. e V. Sa .. teve oportunidaile de nos informar.

do. [stou bastante satisfeito ~ acredito que se continuarmos

a recéber aux1lios tomo os ~ue V. Sa. nos vem'prestar hoje.

a nossa CPI conseguirâ seu intento. que e o de nosso Presi

dente. do Relator e dos demais componentes da mesma. isto e.

ver como estã o problema do menor no Brasil. minorã-lo e. se

posslvel. num futuro prõximo sol~cionã-lo.

b SR. PR"ESIDENTE . (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra a nobre Deputada Lygia Lessa Bastos.

muito menos o erro de ficar apenas pensando. Quer pensar f~

zendo. e essa filosofia e que-está inspirando o nosso traba

lho. Dentro. ainda. da sua pergunta. teria uma resposta a

dar que por certo hã de aqradar sua vocação de educadora.

A SRA. DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Preocupa

me muito o problema.

O SR. DEPOENTE (Jose Fr~ncisco Sanchotene Fe

lice) - V. Exa.,e parlamentar e educadora. Fizemos um convi

nio com a Pontificia Universidade Catõlica do Rio Grande do

Sul. mais uma vez para aten~er causa e efeito. simultaneamen

tal forma que quem deseje colaburar possa faze-lo. Devo. en-

preocupa muito.

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe

liée) - De fato. o problema do menor exige uma equipe espe

cializada e estamos treinando profissionais especializados.l

remos agora implantar um projeto de treinamento de voluntá

rias e voluntários. digamos. regionalizar esses cursos. de

tretanto. dizer que temos tido surpresas com pessoas de bai

xo ~ivel cultural. que com uma extraordinãria doação e com

uma intuição quase genial muito estão a ensinar a tecnicos 

ate experiência. Temos alguns obstãculos 'o campo técnico.,
como aqueles eminentemente teõricos. os tecnicos de gabine-

te. que. divorciados da realidade. concebem projetos não fa~

t1veis. e convidados a irem a campo visitar as fam1lias e

tratar com os menores. têm dificuldades em atender ã convoc~

ção. Há. contudo. uma geração nova de assistentes sociais.

no Rio Grande do Sul. que estã engajada nesse trabalho de a

tendimento ao menor. Exatamente essa equipe de assistentes

sociais e que trouxemos para a FEBEM. Essa equipe quer pen

sar fazepdo. não quer cometer o erro de fazer sem pensar. nem

ApesarA SRA. DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS -

pleno acordo com quase todas as sugestões aventadas pelo no~

so ilustre convidado. Quanto ao hospital psiquiãtrico de

grande porte infanto-juvenil. congratulo-me com o povo de

seu. Estado. porque segundo pude depreender ele jã estã ate

em projeto. E fiquei numa duvida muito grande. porque nosso

companheiro fazia um apelo para que fosse constru1do o pri

meiro e tive a impressão de ter ouvido o senhor dizer que jã

es.ava aprovado o projeto para ser constru1do. Como cheguei

um pouco tarde. porque eu estava em outra solenidade. gosta

ria de saber se jã estã em construcão. se foi aprovado.

O SR. DEPOENTE (Jose FranGisco Sanchotene Fe

lice) - Em estudo apenas.

A SRA. DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Faco vo-
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te. Pedimos que a Universidade Católica relacionasse todos

podem pagar sua anuidade escolar, sobretudo no campo da As

sistência Social, da Psicologia, da Medicina"da Odontologia

e do Direito. Com esse projeto de-assistência ao menor va

mos precisar de muitos advogados para a expedição dos termos

de guarda e responsabilidade. Em troca'de quatro horas diã

rias de trabalho, a FEBEM vai pagar as bolsas de estudo des-

tista e Cleverson Teixeira. e lntegrando-as em uma so mani

festação da própria Comissão, em agradecimento ao magnlfico

FEBEM, na certeza de que os subsldios aqui trazidos hão de

ser aproveitados, na sua maioria, por esta Comissão, tão em-

datrabalho produzido nesta tarde pelo ilustre Presidente

pronto, reunindo, se posslvel, as manifestaçces isoladas de

cada um dos membros desta Comissão, os no~es Deputados Ma

noel de Almelda, seu Relator, Lygià Lessa B~stos, Juarez Ba-

nãoaqueles acadêmicos, no campo 'das 'Ciências Sociais, que

ses acadêmicos, treinã-los e utilizã-los no atendimento ao penhad~ na solução do problema do menor abandonado. Disse

porque irã gastar 50% do que estava gastando. Esse convênio

jã estã assinado e os estagiãrios jã estão aportando diaria

mente i FEBEM, is dezenas. Da mesma forma fizemos um convê

nio com a Pontiflcia Universidade Católic? quanto ao atendi

_mento medico-hospltalar. Com uma contribuição que se equiv~

le ã do INPS, ou ã do Instituto Estadual de Previdência, te

remos a assistência medica e hospitalar. Respondi i sua per

gunta?

menor carente, fazendo com isso tambem um grande negócio, certa feita - não sei se cometi umq heresia - que se o Con-
u

gresso todo parasse para cuidar apenas do problema do menor,

estaria realizando uma tarefa de alto sentido humano e gran

deza c1vica. Muito obrigado a V. Sa. (Palmas.) Estão encer

rados os trabalhos.

a REUNIÃO, realizada em 12.08.1975

A SRA. DEPUTADA LYGIA -LESSA BASTOS - Sim. Mui

to obrigada

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco Sanchotene Fe-

iremos pagar aos não-carentes uma remuneração, para que o

sedes exatamente onde estão as FaculdadeS, iri convocar para

o acompanhamento junto ãs famllias, para avaliação e orient~

ção junto is faml1ias que recebem o menor em guarda e respon

sabilidade, exatamente os acadêmicos como estagiãrios, com o

processo

mesmo criterio. E quando ralearem acadêmicos carentes

MJ\RIO M. ALTi:.NFELDER SILVA'

Presidente da FUNABEM e Secretirio da

Promoção e Bem-Estar Social do Estado

de São Paulo;

o SR. PRESIDENTE (DEPUTADO CARL,DS SMTOS) - H~

vendo numero legal, ?rs. Deputados, declaro abertos os nos

sos trabalhos e cpnvido o Sr. ~ecretãrio-pára proceder i lei

tura da Ata da sessão anterior.

DEPOENTE:

nós

terã

projeto

carãter

lice) - Ainda se me permlte o Sr. fresidente, esse

de assistência ao menor, que estã regionalizado e que

serviço seja feito não em carãter de favor, mas em

profissional, porque o favor cansa, ele entra num

de desaceleração. Nó 39, no 49 ou no 59 mês jã se co~eça a Em discussão a Ata. (Pausa). Em vot1ção. Apr~

constatar a falta de assiduidade e de pontualidade e esse vada.

projeto de assistência ao menor só serã bem súcedido se aco~

panhado constantemente. Estamos, então, com polo? de irradi

ação e o atendimento serã ~odular. Serão lO módulos em cada
I

Srs. Deputados, prosseguindo a fase de audi

ência de autoridades ligadas ao problema do menor, ê com in

signe honra que recebemos o Professor Mãrio Altenfelder, ex-

Estado. Cada módulo irã atender a mJl menores, sendo que Presidente da FUNABEM e atual Secretário da Promoção e Bem

Porto Alegre teri três módulos e cada módulo teri uma equi~e

de tecnicos e uma equipe de estagiãrios que farão o acompa-

nhamento jufito is' famllias. Muitas serãu as famllias que

Estar Social do Estado de São Paulo. Figura altamente presti

giada nos meios politicos, sociais, culturais do Brasil, S.

Exa. tem o $eu nome iigado ao problema do menor. Nestas con-

não corresponderão às nossas expectativa's e que irão u~ufruir dições, sua presença hoje constitui motivo de satisfação e

que dentre essas famllias ocorram casos de pretendentes a c~

sa própria, que-depois de a terem obtido agradeçam i FEBEM e

desses mesmos beneflcios, atê da casa própria, [ posslvel honra Dara todos nõs. Para apresentação do ilustre convidado,

tenho u prazer de passar a palavra ao nobre Deputado - Manoel

de Almeida, Relator desta CPI.

faml1ias e aquelas ficam beneficiadas pela casa própria. Já

foi tambem um beneflcio conseguido.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Sàntos)

Caro Professor Felice, nosso ilust~e convidado desta tarde,

Vamos partir para outras buscas em outras
o SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA)

Sr. Presidente, ~rs. Deputados, Exmas. Senhoras e Senhoritas,

meus Senhores, ilustre humanista Dr. Mário Altenfelder, a ~

presentação de V.Sa., na oportunidade, podemos dizer aprio

risticamente, de sua magnifica contribuição aos nossos trab~

oca-lhos, seria absolutamente desnecessãria, se não fosse

aconteceri.Estamos cientes ae que isso

Não hã,problema,

devolvam o menor:

cumpre-me agora encerrar-os nossos trabalhos e o faço de sião muito grata a todos os membros desta Comissão para jus-



-'76 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Junho de 1976

firmar os planos correntes de atendimento aos migrantes,

mendigos, velhos, desamparados e egressos de estabelecimen

tos penais, todas essas matérias são de importância muito

grande e envolvem de tal forma que, se não estivermos ade

quadamente preparados para enfrentar esses descompassos,

ninguem equacionarã direito o chamado problemo do menor

que não e do menor, mas do maior, e problema de desorgani

~ação social. O menor não ê agente, ê vltima de uma socie~!

de injusta, que geralmente olha esse menino e finge que não

o vê. Devemos desenvolver esforços para a dinamização da ê~

munidade, objetivando sua participação em programas inte

grados de promoção social. A Secretaria tem uma esfera de

competência bem ampla. A promoção Social abrange, direta ou

indiretamente, todos os setores de atividades governamen

tais, cujos objetivos seriam, em princlpio, o bem-estar de

toda a população. A Secretaria toma para si aquelas faixas

populacionais que não estão sendo atingidas pelos esforços

corr~ntes da criação de bem-estar, ou por escassez de recu~

sos financeiros, ou por limitações de ordem sõcio-econômi

zem sentir mormente no proble~a do menor e da familia. Cui

dar de menor sem cuidar da familia e insensatez. No conju~

to das providências do Governo, uma das que dizem respeito

diretamente à nossa Secretaria é adequar a estrutura da Fu~

dação de SdO Paulo às normas federais estabelecidas pela FQ

NABEM, procedendo â sua imediata operação. Infelizmente, em

alguns lugares deste Pais, essas normas da FUNABEM não são

seguidas. Ainda existe um pouco a idéia de improvisação, a

idéia de que cada um sabe resolver o problema, de que 'cada

um tem conhecimento suficiente. Basta que recebam dinheiro

para resolver tudo. Isto se chama imaturidade,desconhecime~

to do problema, não saber o que se esta fazendo. Des~e que

lã entramos as coisas mudaram. Não existe mais improvisação,

no nosso trabalho. Elaborar e implantar um projeto-piloto p~

ra atendimento psicolõgico, social e educaciõnai da gesta~

te e do pre-escolar; progra~ar o trabalho de atendimento as

familias dos trabalhadores rurais, chamados, fixadas na

periferia das cidades do interior, formando, em grande pa~

te, o que se chama de cinturão de miseria; avaliar e rea-

ta homenagem a um dos mais destacados homens públicos deste

Pais. O Dr.'Mario Altenfelder não precisa de apresentação. r
intêrnacional em cultura, em trabalhos, em humanismo. Quem

acompanhou de perto, ou mesmo através da, rotina' dos jornais,

a sua vida, não apenas como Presidente da FUNABEM, mas como

homem chamado pelo Presidente da República para mudar a dir~

ção das coisas no campo do menor no Brasil, quem assistiu ã

sua programação e a viu cumprida,até onde os recursos lhe

possibilitaram, não precisari~, de qualquer referência para

saber que esta diante de uma das mais brilhantes criaturas

que hoje atuam no interesse daquilo que, podemos,dizer sem

receio, constitui a nossa maior jazida, a nossa maior rique

za, o nosso maior patrimônio: a criança. Fala-se muito, é

justo que se fale. Não passou ainda a época do Conde Afonso

Celso, do "por Que me ufano", glorificando as nossas matas,

o nosso ouro, tudo, enfim, ate o nosso céu azul, e assim su~

giu a nossa bandeira. Mas pouca gente fala dessa jazida ex

traordinaria, dessa maravilha de patrimônio que temos, dessa

potencialidade ainda inexplorada: a criança brasileira. r,
vamos dizer, o patrono desse imenso patrimônio, o represen

tante maximo dos coohecimentos relativos a este assunto, que

tenho a honra, neste instante, de apresentar a qu~ntos . se

encontram presentes e àqueles que depois hão de ler o seu

magnlfico trabalho, este homem a quem o Brasil ja muito d~

ve e vai dever mais ainda, porque Deus no-lo ha de preser

var, para que ele continue a prestar esses excelentes e bri

lhantes serviços à patria.

o SR. PRESIDENTE ( DEPUTADO CARLOS SANTOS) 

Tenho a honra de passar a palavra ap ilustre convidado de~

ta tarde, Professor Mario Altenfelder. Cumpre-me esclarecer

a S.Sa. que dispõe de uma hora para sua exposição, sendo o,

resto do tempo reservado para inquirição dos nobres' Dep!!.

tados, membros desta Comissão.

O SR. DEPOENTE (MÃRIO M. AlTENFELDER SILVA)-

Sr. Presidente, Srs. componentes da Mesa, prezados Deput~

dos, demais companheiros aqui presentes, agradeço a honra

que mais uma'vez esta Casa me concede de aqui vir falar so

bre assunto tão importante, serio e, às vezes, tão esqueci

são e inadequação de medidas tomadas nesses setores se fa

populacional que estã submetida a um processo de marginali

zação, entendendo-se por marginalização o progressivo afa~

tamento de um processo normal de desenvolvimento e promoção

humana, chegando, então, ao abandono, à exploração e à pr~

tica de atos anti-sociais. A Secretaria esta segutndo 'a ri~

ca o caminho que lhe foi traçado, ou seja, uma reformulação

na forma de atuação do Estado, em materia de atendimento s~

cial, ajustando-o às novas realidades emergentes, tanto no

plano social, como na filosofia de governo que preside a

ação federal e estadual, em matéria de desenvolvimento. As

sim como o desenvol~imento deve ser entendido não apenas em

do. Estamos atualmente na Secretaria de Promoção Social de

São Paulo. Deixamos a Presidencia da FUNABEM. Essa nossa ~

rea foi considerada pelo Governador Paulo Egydio como pri~

ritaria, atribuindo-se à Promoção Social do Estado a respo~

sabilidade de ser o elemento ~e execução direta de uma pl~

no administrativo integrado que se propõe reafirmar o prim~

do social sobre os outros valores. A Promoção Social, con-

forme foi definida na estratégia do Governo, é a area de

intervenção vinculada à formação de recursos humanos e à

melhoria,dos padrões de qua,lidade de vida. A desorganização

da famllia, por pauperismo, migrações e urbanização anar

quica, as mãs condições sanitãrias e habitacionais, a omis-

co-cultural. Seu campo de trabalho se define como a faixa
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sua eST~ra econômica, mas tambem na esfera social, a abra~

gência do setor promoção social se amplia, ficando na van

guarda do processo do desenvolvimento social, como órgão

catalizador das relações de complementariedade intersetori

al, p~ocessador de uma ação integrada entre os diferentes

seto~es que interferem no social, sendo que sua estrategia

se assenta na participação comunitãria para o desenvolvime~

to, com a constante preocupação da condição humana e a con~

ciência de que todo recurso destinado ao setor da promoção

representa um investimento, e nunca uma despesa. A plena e

ficãcia dessa estrategia ~essupõe-uma ação preventiva e,

ao mesmo tempo, uma,ação sobre as causas da margina~izaçãó

social, de maneira a romper o cfrcu10 vicioso da miseria.

Portanto, a Secretaria da Promoção Social assume como obj~

tivos promover a partic!pação organizada da população nos

nfveis regional, microrregional e local; possibilitar e e~

t.imu1ar essa,participação nos beneffcios e programação dos

seryiços prestados pelos diversos setores sócio-econômicos;

atender a problemas decorrentes de situações de margina1id!

de social, prestando serviços sociais especializados a indi

vfduos, grupos e estratos de população; intervir na prob1~

mãtica social de cada região para subsidiar um processo re

gional de planejamento, a p~rtir da informação e da comuni

cação social. Dada a exigüidade de recu~sos disponiveis p!

ra e~ecutar tarefas tão grandes, houve necessidade de defi

nição prioritãria no equacionamento de problemas ligados ã

Pasta, destacando-se, enfaticamente, o atendimento aos men~

res abandonados. Sobre o que jã se conseguiu, em termos .pr~

ticos, faremos, no final, uma pequena referência. Por en

guanto, e antes que se faça referência detalhadas a base

doutrinãria que instrumenta o estudo do problema, é preciso

mencionaI' que la se executa o mesmo trabalho q,ue foi concr~

tizado no plano federal através da FUNABEM. Não existe novi

dade alguma. Assim, fim da improvização, como jã disse, fim

de dup1icidade e trip1icidade de serviços para a me~ma fin!

1idade. Muita gente fala que vivemos numa sociedade de co[

sumo. Vivemos muito numa sociedade de consumo e muitfssimo

mais numa sociedade de desperdfcio, de uma forma verdadeir!

mente lamentãvel. Fim de de;preparo profissional. Ainda vi

vemos uma epoca em que muita gente pensa-que qualquer um

serve para cuidar dessas coisas. Infelizmente, vemos co10c!
'.

dos em postos de grande responsabilidade pessoas que jamais

viram um menor infrator ou delinqüente, que jamais entend~

ram de coisa alguma deste problema. Ainda existe isso inf~

lizmente. Pouco a pouco, isso estã desaparecendo. Fim da d~

satenção ao trabalho dos particulares e vo1untarios. Isso e

outra coisa lamentavel que ainda ocorre. Hã muita gente c~

locada em postos de comando que trata o particular, que de~

tina toda a sua vida a cuidar daquilo que seria obrigaçao

dos governos. São injustamente consideradas pessoas import~

nas, cacetes por serem aquelas que pedem dinheiro a todo

mundo. Ninguém pode avaliar o imenso beneficio que prestam

esses diretores de entidades particulâres.Encontram-se ne~

te recinto varias dessas pessoas idealistas, que passaram

suas vidas trabalhando. Fui auto~idade federal durante mui

tos anos ~ agora sou estadual - e bem posso avaliar o seu

esforço.para dar um pou~o de comida, de roupa, de alimento,

de escola as crianças que estão sob sua responsabilidade.

Fim de despreparo profissional, do desinteresse, do desãni

mo e da inadequação; fim da desatenção aos vo1untãrios, po~

que, infelizmente, ainda, neste Pais, não se soube aval lar

o que ê um trabalho voluntãri~ bem feito: Fim da ausência

de controle e supervisão das entidades privadas, da prote

ção as obras ineficientes ou doações de recursos as insti

tuições-fantasmas~Ainda hã aproveitadores,usufrutuãrios da

miseria. gente que vive explorando, recebendo recursos para

cuidarem de si, e não daqueles que realmente precisam de

ajuda. Fim das normas rigidas, que impedem o afastamento

profi1ãtico de pessoal incompetente e mau, porque existe

gente incompetente e mã que ainda dirige estabelecimentos e

serviços desti~ados as crianças abandonadas, infratoras ou

com problemas anti-sociais. A cada passo se vê um escând!

10, e a imprensa,' sempre atenta, faz a denunci a - 'e Deus

permita que continue fazendo isso - das coisas erradas, fal

sas, mentirosas. Jâ ê tempo de se cuidar de tudo isso com

lealdade, com franqueza, e jamais fazer com que os menores

atendidos fiquem isolados, em estabelecimentos fechados, ou

sejam colocados em lugares distantes, de diffcil acesso. E~

ta e a tarefa a que nos propomos, nós a estamos executando.

Assim como na ãrea federal, acreditamos que o trabalho . s~

cial adquire.positividade mediante mudança de mentalidade.

Não adianta dar recursos, não adianta querer fazer coisas

grandiosas, grandes planos e prédiOS, encantadoras realiza

ções, se a mentalidade não mudar. O problema social deve ser

visto com prioridade. Esse trabalho precisa ser realizado

com razão, com di'sciplina, com seriedade, em obediencia a

uma politica elevada, p~aticamente dentro das ~ondições ha

bituais da chamada relação custo - beneficio. Muitas ve

zes, temos o chamado custo operacional, uma quantia imens~,

um desgaste tremendo e uma perda de dinheiro. E, quando se

avalia o beneficio, vamos ver que não existe relação raci~

na1. Coube-me a honra de merecer do Presidente Castelo Bra[

co a confiança para dirigir uma entidade que mudou o rumo

das coisas - a FUNABEM. E, para que se avalie o que ela si~

nificou em nosso Pais, ê preciso dizer que o Governo Fede

ral teve a coragem de extinguir uma repartição publica do

Ministerio da Justiça e, em seu lugar, criou uma fundação

autônoma, administrativa e financeiramente,com a velocidade,

de resposta que o problema social do menor estava a exigir.

Não se pode administrar uma entidade de Governo que se pr~,

põe a ·cuidar desse problema na forma rigida e intocãve1 do

Estatuto do Funcionãrio Publico. De maneira alguma podere-



078 Quinta.feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Junho de 1976

mos resolver e equacionar o problema, se tudo está condicio

nado a uma virgula no lugar certo, um papel que vai, um p~

pel que vem, um selo que faltou. Não é poss;vel trabalhar

desse jeito. Posso dar o testemunho do Conselho Estadual de

Auxilio e Subvenções de São Paulo, cujo atual Presidente,

Victor Amaral Freire, todos conhecem muito. bem, pois foi

Ministro do Tribunal de Contas da União, portanto, homem al

tamente credenciado. Da avaliação de quanto custou para di~

tribuir certa importância do CEAS para as obras de saúde ou

de assistência soci~l, 10% foram gastos nesse ir e vir. Se

foi feita a doação, vamos dizer, de 100 milhões, 10 milhões

foram gastos nisso. Havia uma forma assim um tanto primiti

va de agir: quando era a hora de entregar o cheque às soci~

dades, ou às entidades beneficiadas, chamavam-se de novo as

pessoas do interior pa~a irem ao Palãcio, numa espécie de

beija-mão, para receberem aquela importância. Essas coisas

acabaram. Agora, a importância é entregue em cheque do ba!

co oficial ã entidade em determinada cidade. O diretor da

obra vai lá e recebe no banco. Não tem de participar de c~

rimônia alguma, a nosso ver, totalmente inadequada. Essa vi

tõria - e devo dar o meu testemunho - se deve ã Revolução.

Acredito que, se não fosse ela, nunca se poderia ter feito

obra de tal vulto neste Pais. Há mais de 40 anos, as pes

soas de bem, as pessoas responsáveis clamavam - como ainda

clamam - por uma providência de profundidade. Essa provi dê!

cia nunca foi concretizada. Quais as repartições que Mini~

tros do Supremo Tribunal Federal chamaram de "nódoas", de

"universidades do crime", de "fábricas de bandidos"? Foi d~

pois da Revolução que isso acabou. inclusive elevando o tr!

·tamento de menor ao nivel do campo psicossocial, que merece

estudos da Escola Superior de Guerra e dos excelentes cu~

sos da Associação dos Diplomados da Es~ola Superior de Gue~

ra. Isto hoje faz parte do seu curriculum. ~ preciso se r~

conheça que essa mudança de numo de 10 anos para cá, qu

transformou o Brasil inteiro, foi feita, pela Revolução,que

quis mudar e mudou. Neste campo. sem dúvida alguma, foi o

que aconteceu. Proclamava-se que,.nessa ãrea, o Brasil in

teiro caminha certo. E eu sou testemunha de quant~ coisa se

fez. Está aqui presênte o ilustre companheiro do Rio Grande

do Sul, que foi Diretor, Secretário de Estado - e nõs temos

visto, ~aquele Estado, uma transformação completa - Dr. Nél

son Marchezan. Assisti a tantas coisas nos outros Estados,

em Santa Catarina, no Paraná, no Rio de Janeiro, na Guanab!

ra. A Guanabara mudou de feição. O que temos hoje naquele

Estado, o serviço da FUNABEM, ê o cartão de visita da Guan~

bara. E não há autoridade que estude criminologia, que est~

de o problema do menor, que não venha especialmente visitar

a FUNABEM. Eu estou voltando de um encontro do Instituto In

ou menor sucesso, depenaendo sempre da compreensão dos go

vernantes. Minas Gerais, Goiãs, Mato Grosso. Havia .Estados

que nem si quer tinham serviço de menor, como Espirito Santo,

Bahia, Sergipe, Alagoas, Ceará, Rio Grande do Norte, Piaui,

Maranhão, Parã. O Parã, hoje, possui um serviço de atendi

mento, de reeducação do mentor que, acho, poucos lugares da

Amêrica Latina 'o tem. Amazonas, com casas construidas ade

quadamente, preparadas para isso tudo.~ fãcil encontrar uma

mentalidade diferente nos Estados. Nós que estamos sempre

em contato, observamos que hoje se fala com extrema facili

dade com as autoridades dos Governos. Dou testemunho de que

isto não ocorria-üntes; não havia compreensão nem preparo.

Hoje se conversa, se fala, se reali~a. Todos dizem~e nõs di

zemos e repetimos, que uma revolução pode não derramar sa~

gue, mas tem que derramar idéias, tem de mudar rotina, ~u~

brar mentalidades retrõgadas que impedem o progresso e não

permitem o desenvolvimento social que todos nõs desejamos.

Os quatro Governos revolucionários - Castelo Branco, Costa

e Silva, Garrastazu Médici e Ernesto Geigel - foram unãni

mes ·em reconhecer e prestigiar o trabalho de base Que a Fi!.

NABEM vem fazendo. Dentro de alguns dias deverã depor aqui

o atual Presidente da FUNABEM, um jovem que nos acompanha hã

muito tempo, altamente cap~z, correto, o Dr. Fawler de Me

lo. Os companheiros desta Comissão terão oportunidade de o~

vi-lo e de interrogá-lo. r um homem bem ã altura do cargo.!!.

ma visão simplista pode insinuar que essa entidade age ce~

to mas que o menor continua abandonado; ê uma critica que

recebemos sempre. A fUNABEM faz bem, mas o fato é que o m~

nino estã abandonado. Chamei isto de uma visão simplista.

Mas nõs todos que estamos no campo de trabalho sabemos que

não é tanto assim. Claro que a maioria continua abandonada,

como acontece em grande parte mesmo nos paises desenvolvi 

dos que conhecemos. No entanto, uma minoria que cresce sem

pre mais, conheceu e conhêce uma promoção em termos humanos

que não encontra paralelo no Continente. As pessoas cansei

entes, preparadas e bem informadas sabem que a temãtica mu

dou. Não é mais como antigamente prova de conhecimento da

realidade criticar o Governo Federal e a maior parte dos Go

vernos 'Estaduais porque ainda existem as chamadas universi

dades do crime. A critica correta é esta: como podem os G~

vernos Federal e Estaduais multiplicar o que jã se vem fa

zendo de bom no trato do problema? E eu posso citar isso to

mando como exemplo ~antas entidades de todos os Estados. No

meu Estado - e está 'aqui presente o Deputado Alcides Fran

ciscato ~ Bauru ê uma cidade que pode ser visitada por qual

quer autoridade do ~undo. Lã encontrarã entidades muito bem

dirigidas, funcionando muito bem, atualmente com certa mo

dêstia, porque não deve haver orçamento extremamente gener~

um bom trabalho. V.Exa. contribuiu bastante para isso como

so para isso, deve ser apenas o suficiente, não o deficie~teramericano da OEA, que se realizou em Caracas, onde foram

feitas grandes referências ao Brasil, relativamente ao tra

balho da FUNABEM, que se repete nos outros Estados ,com maior

te, mas o suficiente. Mas lã se encontra, nobre Deputado,
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Prefeito. como lidero como polittco social. bem assim os

seus amigos. seus companheiros. o atual Prefeito. os di~i

gentes de Jbras ~ Bauru e uma cidade onde a gente vai com

muita satisfação. Neste ponto se torna necessãrio repetir:o

problema do menor. social e abrangente que e. tem solução

condicionada à participação da comunidade. nela incluidos o

Governo e todas as outras instituições, segmentos e forças

vivas da Naçã? Querer que o Governo resolva o problema s~

cial e de uma ingenuidade que só quem está por fora fala;

quem resolve isso e a comunidade; o Governo e supervisor.

financiador de programas e naturalmente o fiscalizador, mas

não ê quem vai fazer. Ele pode ter centros-piloto. pode mo~

trar como se deve fazer e depois estimular'para que as com~

nidades mesmo façam. r isto que estamos fazendo, e com gra~

de sucesso. Todas as pessoas conhecem já ouviram falar das

Casas Caio Martins. Aqui está um homem que trabalhou e tra

balha porque quem entra nesse campo nunca mais sai.Pode ter

aborrecimentos. de vez em quando se desespera e diz que vai

embora; "eu largo, nio aguento mais, eu largo";mas não lar

ga, aguenta, nio larga morre e fica fazendo a mesma coisa.

O meu querido Deputado Manoel de Almeida e a sua esposa mui

to fizeram naquele tempp em que não havia recursos, meios,

compreensão, quando ainda se achava que o menor podia ser

posto em ilhas, como lá no meu Estado puseram na ilha An

chieta. onde os menores eram mortos. estrangulados f.eridos

pelos maiores que 'li estavam disputando o corpo dessas cri

anças infelizes. Não vimos isto nO' Parã ••, na Ilha de Cote

juba? Não vimos lã na prisão de Cangueri1 Não vimos istoem

outros lugares? No Rio Grande do Sul nem quero falar o que

vimos? Era etapa. era epoca. era o tempo, que graças a Deus

mudou. Foi nessa ocasião que o Deputado começou a trabalhar.

ele e sua senhora, nas escolas Caio Martins. Alguem me diz

hoje: Não. isto estã superadb: hoje a coisa mudou".Pode ser

que sim em termos de predio. em termos disto ou daquilo.mas

em termos de bondade. de humanidade, de compreensão. de go~

,tar da criança, não ~udou nem mudarão Ninguem equaciona.ni~

guem resolve o problema se não ~ostar da criança. Quando se

colocou no nosso regulamento de pessoal a cláusula - obrig~

ção numero um do funcionário de gostar de criança, os teE

"nicos tiveram acessos de riso. Como colocar isso num regul~

menta? Gostar de criança: Isso e uma loucura. fere todos os

principias tecnicos. Mas ficou, e quem não gostar da cria~

ça que não fique nesse campo de trabalho: saia. vã embora.

vã cuidar do que quiser, mas não assuma esta responsabilid~

de. Há que gostar, querer bem, entender a criança. Qual de
•

nós, um dia, bem jovem ainda, não precisou dessa cQmpree~

são? Qual de nõs não foi orientado? Qual de nõs não recebeu

de um padre ou uma prúfessora - e as professoras tanto in-
•

fluiram em nossa vida e influem - um 'conselho assim: " Meni

no, esse não ê a caminho~ Eu entendo você. compreendo você;

não pense que que vai ser castigado que não vai. mas não e

esse o caminho! ... E a gente mudava de rumo. Alguem nos

deu a mão e nos protegeu.

Para resolver, ou melhor, para equacionar o

problema do menor. e preciso ter a coragem de modificar a

quase totalidade de algumas estruturas e condicionamentos e

conômico-sociais. Planos fabulosos que não saem do papel e

abordagens tecnicas de gabinete não resolverão coisissima n~

nhuma: Vi\emos numa verdadeira ânsia, numa verdadeira mania

de planejamento. e todo mundo planeja; e todo mundo faz pe~

quisa; e todo mundo aborrece os pobres coitados. os neces

sitados. os miseráveis. Todos os dias há alguem fazendo pe~

quisa. e quando se pergunta qual a solução: "Bem, isso vamos

resolver ainda. Vamos fazer outras reuniões. para ver se, d~

pois. achamos ~ rumo". Vamos deixar de tanto planejamento e

gastar o nosso tempo com o "fazejamento". que e necessãriomE.

dar tudo. Chega de tanta coisa; todo mundo estã cansado de

saber o que e preciso fazer. Existem Bibliotecas imensas

que são capazes de cobrir as paredes desta sala facilmente:

Quero saber quem vai ficar com o menino durante vinte.e qu~

tro horas: Quem va~ ter coragem de entrar numa favela e fi

car lã conversando, num âmbito de liberdade vigiada, partici

pando e vivendo com essa criança, com essas pobres familias.

Se não tiver automõvel, conforto, isso e aquilo, horas ex

tras e não sei que mais, nã~ vai. Todo mundo fala em psiqui~

tra, psicólogo, medico que precisa ir, mas, meu Deus: os ho

mens do interior onde encontram isso. se, para conseguir um

tecnico que possa prestar-lhe algum serviço - jã não digo do

interior, mas a 10 ou 15 km de distância - têm imensas difi

culdades? Gostaria de saber onde se encontra isso: no papel,

~im. E as tais oquipes interprofissionais ou interdiscipl]",

res, como ê dificil organizã-las: Ainda existe a ciumeira

infantil. em um tem ciumes do outro: "Eu quero ser o Presi

~ente, senão não participo." Se não for o Presidente nao

participa .•• Como vamos desenvolver um trabalho deste gei

to? A dinâmica social contemporânea rejeita o enfoque sim

plista do marcar problema em termos puramente assistenc~~

listas. E, então. estã muito na moda não atender a ninguem.

"Não se atende; tem de haver promoção". O desgracado estã

morrendo de fome, não tem o que comer. porque não tem mesm~

e não se dã comida. E sabemos que. às vezes e em certos l~

gares vinte por cento das crianças que vão ã escola volta

rão,em jejum se lã não comerem. porque nada encontrarão em

suàs casas. Então, entendamos que não devemos ser puramente

assistencialistas. mas isso e outra coisa. Devemos. então,

seguir a velha recomendação dãquele poeta chinês, de nome

Sunt-zuo, que disse: "E melhor ensinar a pescar ao homem p~

bre do que dar-lhe um peixe para comer". Tem gente .que apr~

senta isso como se fosse uma grande novidade. e isso vem de

400 anos a.C.

Vem a questão do menor: recolhem-no.prendem

no. internam-no. Soltam depois. Certo. Mas Sem a~ir sobre
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-para cá, no avião, 3 criancinhas estavam ao nosso lado, e

diabinhos, terr;veis. Nio paravam quietos, para'lã, para ca.

ção, criou o Ministerio da Previdência e da Assistência S~

cial, confiando-o a um dos espiritos mais lúcidos e humani~

tas deste Pais: o Ministro Luiz Gonzagà do Nascimento e Sil

va. E ele deu o e~emplo de que, no campo social, não se ad·

mitem obras de fachada nem de demagogia. r uma felicidade

que a FUNAB~M, hoje vinculada iquela pasta, encontre uma e~

trategia voltada para as obras de base, de real promoção do

menor e da fam;lia. r preciso que tomemos consciência de

que não basta pegar o menino, recolhe-lo, interná-lo,dar sa

patinho para ele, dar comidinha para ele. E a familiar De

onde e que sai esta criança? E o problema emocional,e o e

quilíbrio, a esta vontade ingênua e simpTe~~ mas tão impo~

tante, de uma criança ter alguem a quem se dirigir e chamar

de papai, chamar de mamãe? ~~~ todos aqui, os que temos fi

lhos pequenos estamos pensando nos filhos, no presentinho

que vamos levar-lhes. Quando a gente sai de casa: "titio,

papai, vovõ, traz um presentinho para mim." A gente passa

o dia inteiro com aquilo na cabeça, E se esquece, depois:

os condicionamentos que levam i marginalização, o que repr~

senta tio-somente açompanhar ~ estimular esse aspecto da p!

tologia social. Nada mais do que isso: Ou ainda atender

aos reclamos dos alienados ãvidos de publicidade, de admi-.

nistradores desinformados. ou daqueles que desejam apenas

resolver o problema vls;vel. quer dizer, querem um tipo de

soluçio assim: "Tirem este menino da minha frente:" e o

resto nio importa. Como "tirem este menino da minha fren

te?" Entio, por acaso, cada um de n~s não e responsãvel?

Tirem esse-menino da minha frente, porque está incomodando,

porque estã indo ã porta do Hotel Nacional, porque estão

por a; essas coitadinhas, essas crianças ~ procurar conta

tos com os adultos, prostituindo-se i vista de todos:

Me~s caros companheiros, o problema da pro~

tJtuição das menores precisa ser visto de uma forma diferen

te: Em muitos lugares, a idade media de ingresso na prosti

tuição esta por volta dos doze anos. Quem tem uma criança,

uma filha ou uma neta, com doze anos de idade e capaz de

compreender a monstruosidade do que está acontecendo. E pr~

cisamos estar bem atentos a essas coisas. Uma mulher adul

ta, toma o caminho qu~ quizer, muito bem. Mas uma criança

de doze anos nem está formada em qualquer sentido: f;sico,

moral, intelectual, cultural, em nada: r vitima do lenocl

nio, a gente sabe disso e fica quieto. Todos estão preocup~

dos com o problema dos t~xicos, sobre o que, aliás, as co

missões desta Casa devem estar muito bem informados e toma~

do tambem as suas posições, porque se trata de uma questão

muito seria. E quanto ã prostituição do menor? Que vamos fa

zer?

nossa Escola Piloto, que muitos daqui conhecem, nossas escQ

las muito eram bem instaladas, tinham oficinas que ãs vezes

nem as próprias fábricas possuiam coisas semelhantes. Como

quem diz: como e que se vai gastar dinheiro com esse rebuta

lho humano? Gastamos, gastamos e gastaremos aquilo e mais

que for pr~ciso para que os nossos menores sáiam de lá com

profissão. Nio só lá, como em toda parte. Agora está essa

dama do menor aprendiz. Se nio ê aprendiz, tem que receber

salário de maior. Entio, não se dã emprego para qs meninos

e soltam essas crianças na rua porque ou paga je menor ou

então nio pode trabalhar. Mas que mentalidade é essa? Mas

Mas que coisa bonita. E a vida que a gente sente que se r~

nova, que aparece, ê a gente vivendo de novo. E vendo aqu~

la vivacidade, aquela partic~pação, a mandar a olhar o chão,

a mandar olhar o outro avião, a ver isso, a caçoar do pai,a

caçoar da mão e, ao mesmo tempo: "papai, vem cã, mamãe, vem

cão. Meu Deus dq ceu, será que nós, os homens que dirigimos

esses estabelecimentos, somos aquilo de que elas precisam?I

videntemente que niõ somos. r preciso proteger a familia,hã

que ter um instituto de proteçio da fam;lia, privilegios p~

ra quem tem filhos, olhar um pouco essa legislação. O M~nis

tro Nascimento e Silva está seriamente preocupado - e eu

quero crer, não posso adiantar nada porque isso, ~aturalme!

te, e a área dele, que alguma coisa deve ser anunciada den

tro em breve. E preciso proteger a fam;lia. Quando se vai

i ONU, se ve lã: "A fam;lia e a cêlula fundamental da socie

dade". E todas as nações proclamam isso com intensidade. E

o que nós estamos assistindo? A familia esti sendo fortale

cida? Todo mundo e consciente de que ela e a célula funda

mental da'sociedade ou nós estamos assistindo i desagreg~

ção da família a passos largos? Nas áreas pobres, por exe~

plo - são informações que nõs temos, e são seguras - em ce~

tas áreas 70% dos casais sáo ilegais. Não é ilegitima não,ê

ilegal. Setenta por cento, e essas crianças crescem como, e

vão ser o que? E preciso pensar nisto: que legião d~ pes

soas vem vindo ai? E uma, duas, tres? A Deputado Lygia cQ

nhece a Guanabara e sabe bem o que e a imensidade daquilo.E

são Paulo? e as outras grandes cidades? e Belo Horizonte? e

as outras áreas? e as cidades dormitório? No desenvolvime~

to do ser humano e menoridade e uma fase de crescimento fI

sico e mental, quando a sua sitúação e ainda de imaturidade,

requerendo consequentemente pro~eção, cuidados especiais flO

atendimento dessas necessidades básicas. Essas prerrogati

vas lhe sio devidas por constituirem seus direitos como'pe~

soa humana dependente. Assim sendo, a sociedade deve ao m~

nor proteção contra quaisquer perigos que ameaçem o seu d~

senvolvimento e preparação para a vida, proporcionando-lhe

educação e formação para o trabalho. O que adianta. cuidar

do menino? Nós vemos. ãs vezes, nas entidades,meninos que

ficam 6, 8, lO, 12 anos, e saem de lá despreparados para a

vida. Não sabem nada. Fomos severamente criticados porque a

vinha

orient~o Governo Federal, sob esclarecida

"Hum, esqueci de levar o presente". Hoje, quando eu
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ai esti, e e um probiema. Esta Casa, certamente, será, nio

digo chamada a interferir, mas isso será assunto a ser di~

cutido. As obras nue treinam os menores, que quer colocar

da industria e comercio fica com medo de dar emprego, então

dispensa. E vai empregar quem? E esses meninos serãu trein~

dos como? t o caso a conversar, discutir, traçar rumos, es

tabelecer normas. Mas que esti um pouco confuso isso e pr~

judicando, esti. O abandono do menor constitui, portanto,

o indicador de situação social. r assim que nôs vemos esse

menininho que ai está. Ele ê um indicador social e,atrás d~

le, está toda uma sociedade desorganizada. Ele nio deve ser

visto como um menininho, como uma menininha. r um indicador

social. como os outros indicadores sociais: de saude, de e

ducação, de saneamento básico, de tudo. Esse menino e um irr

dicador social e ê a testemunha de acusação contra essa so

ciedade que o desampara. As Nações Unidas têm ressaltado ~

importância da infância e da juventude como área que exige

a atençâo do poder publico e da livre iniciativa por consti

cuir o embasamento de recursos humanos indispensáveis ao de

senvolvimento nacional. Com referência i situação na Amêri

pessoal

tui .•.

alimen

consti-

segundo

trabalhos

na. Estamos cutdando bastante disso. Creio que o

tos de que necessitam. Tambem a UNICEF publicou

nos quando não rec~bem, na mais tenra infância, os

fodos sabem da importância da criança de ze

ro a seis ~nos de idade, e mesmo ainda na fase intra-uteri-

plano, que vai ser desenyolvido agora, atingirá milhões de

crianças em nosso Estado. t evidente, lôgi~o, claro, que de

sejamos que isso se estenda a todos os Estados,que o Gove~

no Federal ajude nesta parte de nutrição, sumamente imp~~.

tante. A essé respeito, destacado medico pesquisador Pernam

bucano, o Professor Nelson Chaves, sem duvida uma das maio

res autoridades mundiais neste assunto, tem demonstrado a

irreversibilidade das seqUelas ocasionadas nos seres huma-

ro para os mesmos fatos.

Há boas razões para admitir-se que a ma nu-

referindo-se a este tipo. chamando a atenção do mundo intei

nor está inserido na problemática da margin.lizaçio, que ~

tinge um alto contingente. No nosso Estado de São'Paulo te

,mos aproximadamente 6 milhões de pessoas que vivem em situa

çáo - senão infra-humano - muito dificil.

Nessa faixa da população, o menor

oca Latina, diz um informe da UNICEF - eu fiz parte, com

os meninos de 12, 14 anes nio podem mais porque o

delegado do Brasil, de reunião do UNICEF e conheço essa or

ganização, seria, idônea e que faz trabalhos muito bem fe~

tos - "não se pode esperar uma mudança radical no panorama

latino-amerfcano, a menos que' se iniciem poHticas e planos

que tenham como objetivo atender is necessidades da infân

cia e da juventude. O desenvolvimento exige recursos hum~

nos adequados, recursos humanos preparados para responder i
,

dinâmica de mudanças aceleradas". Essas mudanças são rapi-

d{ssimas. "Espraiou-se hoje por tJdas as consciências a cer

teza d~ que o maior e mais rentável investimento que uma n~

ção pode fazer reside na proteção e promoção dos menoresm~

ginalizados e da sua infância em geral." Ji vai longe o te!

po em que se queria isolá-los no contexto eéonômico- social

e a ênfase hoje está voltada para a sua indispensãvel inte

graçio nas forças vivas e produtivàs da nacionalidade, para

a sua contribuição ~o processo de desenvolvimentó. Atenderr

do às necessidades do menor .• ,

Mas um Côdigo de Menor não P?de mais-ser a

penas juridico: há uma parte social, há uma parte psicolôgi

ca, há uma parte de extrema importância. Nio e o Juiz de M~

nores apenas a autoridade que resolve, mas também o pessoal

administrativo. O Juiz deve ser judicante e o pessoal admi

nistrativo deve cuidar e exécutar o que for preciso para a

trição pode afetar de modo negativo e erreversivel o deserr

vo)vimento do sistema nervoso central e do cerebro. Os am

plos e complexos condicionamentos •..

~s vezes vemos entidades que querem ser a~

to-suficientes e obrigam os meninos a trabalhar.Evidentemerr

te, isso e um erro, porque nio educa enio prepara."A casa

de crianças deve preparar para a vida e não para mantê-la."

Ser acolhido em entidade publica ou privada que lhe servirá

de abrigo ou lar. Neste caso, pode excepcionalmente ocorrer

sua profissionalização. t preciso ter isto não como exceçio.

mas como regra. Naturalmente, não e fácil, não ê uma coisa

assim tão simples. Mas deverá ser a orientaçio que se deve

dar.

O Governador Paulo Eg;dio disse aqui em Br~

,silia que São Paulo tem ãreas muito mais pobres do que o

Nordeste. Tem mesmo, e todos sabemos dessas condições ter

riveis. Então tudo isso tem de ser visto nesse contexto gl~

balo Os menores que estão trazendo grandes problemas/is ci

dades, geralmente são das cidades prôximas, e vêm em busca

da facilidade para pedir esmolas nas ruas, para arranjar u

ma forma de subemprego. Nio se profissionalizam e tambem

não vio is escolas. Sobrevivem. Há que se olhar isso e dar

ênfase a esse tipo de problema.

c~sso de marginalização. Há marginalizados bem nascidos e

mal nascidos - essa ê a ver-dade. Contra os bem nascidos nio

acontece nada; os mal nascidos são, naturalmente, responsá

veis por muita coisa que ai estão

t preciso fazer uma revisão dess~s processos

e avaliar o que ~ea1mente está acontecendo. O problema me-

O Ministerio da Previdência e Assistência S~

cial, com a implantação do Sistema Nacional de Assistência,

visa não sõ a estabelecer normás para politica, mas tambem

subvencionar tais programas. E uma das diretrizes e a que

define a assistência pré-natal e natal
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As recomendações do Governador de são Paulo,

definidas na

dentro daquela mesma linha. Em 1948, em janeiro, jã eram e~

colas-fazendas e escolas-comunidades. Em 1953, tinham o seu

O SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) -

Que eu saiba nunca.

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)-

primeiro ginãsio, orientado para o trabalho. A partir de

1952, foram lançados ,5 estabe1e!=imentos pelos próprios meno

res. Asemelhança de enxames de abelha, iam eles fazer ou-

O SR. DEPOENTE (M~RIO M.ALTENFELDER SILVA)

Diz V.Exa. que estã aqui para aprender. Pois eu jã aprendi

muito com V.Exa.; aprendi mesmo. E foi atravês dessa soma

pri~

zelar

ensinamentos

pelo bem-estar social.

precisa ser erradicado totalmente; em qualquer lugar,

cipa1mente em se tratando de pessoas que se propie a..

tra cas-a ,iam laborar ,em outr~s ãreas que apresentavam nece~

sidades. r a notlcia que eu queria dar ao meu querido amigo.

Mas, Dl'. Mãrio Altenfelder, como Relator, não posso dispe~

sar-me do dever de aproveitar a presença de uma personalid~

de do gabarito de V.Sa. Por isso, muitas de minhas pergun

tas poderão parecer impertinentes, atê desnecessãrias. Mas

quando V.Sa. as ouvir, esteja certo de que nós ~ particu1a~

mente o Relator, estamos procurando ensinamentos, inform~

çóes, para melhor agir no interesse da causa publica, esp~

cia1mente da criança. Deus lhe concedeu o dom de não espa~

cal', de não precisar usar armas. -Eu li isso num trabalho dê

V.Sa. Mas ficou solucionado o problema do menor, considera~

do a realidade brasileira?

te, ainda~se esp~nca, ainda se violenta o menor. Não somos

assim tão ingênuos a ponto de pensar que apenas em poucos

anos de trabalho as coisas mudaram. Ainda não mudaram. Co~

sidero esta CPI de importãncia fundamental. Daqui partirão

novas orientações e o clamor contra a violência. que a nada

conduz; apenas prejudica e faz brotar desejos de vingança.

E a vingança, ãs vezes, ê terrível. Ainda existe isso. Mas

seus, que pude constituir com a minha equipe aquele extrao~

dínãrio Conselho da Fundação Nacional, e fazer o que fize

mos, sempre baseados nessa experiência. Quantas vezes al

guem bateu em menores lã nas suas escolas?

de "aprendimentos" - vamos dizer assim - de

Nunca. Mas quando começamos a trabalnar era norma ouvir di

zer: - e ate hoje há muitos pais-que assim procedem - preci

so dar uma surra no meu filho, para ver se ele aprende.Isso

foi mudando, mas tal mentalidade ainda existe. Ainda se b~-

O SR. RELATOR (DEPUTADO MA~OEL DE ALMEIDA) 

A segunda pergunta e uma decorrência da primeira ate ter si

do feita ao mesmo tempo. Poderiam a boa tecnica e as medi

das aplicadas nos internatos - e nõs sabemos que em Minas

~s internatos da FUNABEM vão muito bem -' ser aplicadas em

todo o Brasil, nesse atual esquema, ou ficariam como amos-

to útil e promissor.

Nosso trabalho sempre se faz de acordo com a

Policia. Fala-se tão mal da Po11cia ãs vezes mas~ bem prep~

rada, adequada para esse tipo de trabalho, ela presta ine~

timãve1 serviço. E somos testemunha disso, nao só no Bata

lhão Feminino como tambem no que diz respeito aos próprios

policiais que trabalham conosco. Nosso trabalho e muito bem

integrado na Justiça de Menores, que nos ajuda. E nõs a aj~

damos. Hã entrosamento perfeito, harmonia total. Em Bauru

mesmo hã o exemplo de um juiz que trabalha muitissi~o bem,

que dã um belo exemplo do que se pode fazer. E muitas ou

tras cidades podemos citar, com prazer, onde a Justiça tr~

ba1ha com o Executivo, e não cada um atuando isoladamente,

de forma estanque, ate com pequenos atritos com a ãrea judi

ciãria e a executiva. Graças a De,us isso estã superado .• Jã

estamos francamente numa fase de reeducação, reatendendo a

tudo, melhorando o aspecto geral. E creio que dentro de a1

guns anos - nõs calculamos três anos - o problema social

do menor estarã equacionado. Nunca resolvido, porque isso

não se resolve jamais, mas bem equacionado. Naturalmente de

O SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA)

tado.

Em poucos meses de trabalho de nosso Gover

no, do Governador Paulo Egldio, jã mudamos radicalmente ce!

tas condições, que não eram muito bem vistas. Nosso trab~

lho dã, no enfoque admitido pelo eovernador, que e o assi~

tido pela Secretaria de Promoção Social. r um ser humanovi~

to não mais como despesa de custeio, mas como um investime~

sejamos tudo isso para que haja não sõ em São Paulo, mas em

qualquer Estado. Em Bras;lia ocorrerã brevemente radial m~

dança no trato dos menores. Posso fazer tal afirmativa po~

que estou acompanhando de perto os trabalhos que aqui se

desenvolvem. Logo solucionado nessa quéstão tão grave e s~

ria, que nos aflige ao ver essa faixa da população tãõ aba~

donada, tão esquecida e tão infeliz. Com a ajuda de todos,

e muito espécia1mente desta Casa, certamente -faremos um ,.tr~

ba1ho, bem feito, bem cuidado, um trabalho planejado exec~

Sr. Presidente, Srs. Deputados, em primeiro lugar, devo a-

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (DEPUTADO CARLOS SANTOS)

, Srs. Deputados, depois da maravilhosa exposição com que nos

brindou o Dr. Mãrio A1tenfe1der, e que hã de ficar entre os

elementos mais positivos-que levarão esta CPI a esclareci

das conclusões, vamos p~ssar ao perldo de inquirições dos

Srs. Deputados ao nobre conferencista. Para tanto, seguir~

mos a lista de inscrição. Iniciaremos pelo nobre Relator,

_Deputado Manoel de Almeida, a quem dou a palavra.'

âs:Esco1as Caio Martins. E quero informar que elas continuam

gradecer ao digno conferencista as atenciosas referências tra, alhures, como exemplo inatingido por algum tempo,

por muito tempo?

ou
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Não. Evidentemente, o pessoal adpquado e indispensável, mas

• e urna parte disso. Permita-me V.Exa. uma pequena comparação.

fornos obrigados a recorrer a inumeros hospitais de emerge~

cia, oficiais ou não, para atender aos doentes. Mas o que

debelou a epidemi~? O atendimento ao doente ou a vacinação

em massa que se fez? Evíd".temente, foi a vacinação. Milha-

haver outra ,epidemia. Assim tambem ocorrera quanto aos pr~

blemas sociais. A casos reias, vamos atender. Mas em outros

é preciso fazer umà vacinação - vamos dizer assim - SOClal

de prevenção. Aí, então, a imprensa e de grande valia. Ela

pode colaborar conosco de maneira espetacular, orientanoo ,

o SR. DEPOENTE (MÃRIO M. ALTENFELDER SILVA)-

O internato e medida às vezes necessária, mas deve ser eyj

tado ao máximo. Tudo o que se puder fazer sem internar e me

lhor. Todos sabem mas não e demais repetir - a expressão ê

usada no mundo inteiro - que o melhor internato não se equi

para a um lar modesto, bem constituido. Então, nossa finali

dade deve ser esta: evitay-., de ,qualquer jeito, esse t·raba

lho, e caminhar para prevenir a marginalização, atraves de

escolas, c~eches, semi-internatos, parques, serviços de j~

• ventude, evitando ao mãyimo o internato. Ele e um mal.Nece~

sário,ãs vezes, mas e um mal.

O SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) 

Muito obrigado. Formularei agora ,uma pergunta a V.Sa., mas

Em São Paulo houve epidemia de meningite, grave, seria,

res de pessoas foram vacinadas e, se Deus quizer, não

e

vai

com vistas à imprensa. Como vê V.Sa. os meios de comunica ensinando, noticiando e não se limitando a analisar os

ção atuando em fayor do menor, dos carentes ainda sob a re~

ponsabili<'ade das, famllias, ou mesmo em relação aos inteir.!!.

mente abandonados?

sos jã acontecidos. A prevenção! nesse ponto, tem um valor

imenso.

O SR. RELATO~ (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) -

A imprensa, a nosso ver, e absolutamente necessária, porque

vão mal. Quando vão bem, não há necessidade de fiscalizaçã~

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)-

quando

Mais uma pergunta apenas, para não prejudicar os meus com

panheiros, pois são mui~os os inscritos. Vetores definem a

marginalidade. Teriam os atos dela consequent~s, anti-soei

ais, prioridade no seu a~aque? Nesse caso, qual seria sua

estrategia?

ostem o papel de fiscalizar, de controlar, de acompanhar

acontecimentos. Dificilmente as coisas p~dem-mudar

mas, se vão mal, acredito que essa maneira insistente de O SR. DEPOENTE (MARIO M. ALTENFELDER SILVA)-

chamar a atenção .. de pedi r, de alertar as autor; dades e pr~

ciosa. Devemos muito à imprensa, de todo lugar. Vez por ou

tra, e feita crítica mais severa, cuida-se do prablema com

mais impaciencia, Mas entendemos perfeitamente, que isso vi

rãpidas, mais difíceis e penosas. Mudança não e algo as-'

im tão simples. Tambem acontece que, às vezes, uma inf~rma

çâo não e muito exata. Então, faz-se a correção. Ate agora,

porem, nunca ocorreu - pelo menos cono~co - que, ap6s ~lg~

jornalista

dados, nossas informações - e ternos sob nossa guarda prati

camente todos os menores infratores - verificamos que o

em -

nossos

devemos

condiçãoOs atos anti-sociais sempre estão ligados a uma

negativa. r muito difícil que um menor bem orientado,

convívio com família que tem suporte, e equilíbrio emocio

nal, vã delinquir. Praticamente isso não acontece. Pode o

correr raramente. O Que acontece e uma incidência naqueles

que já estão fora do rítmo normal de desenvolvimento. Nes-

i
numero de ocorrências e relativamente pequeno. E

ses casos ha mais possibilidade. Mas, consultando

sãosa a apressar mudanças, que, sabemos muitas vezes não

ma informação errada, recebendo explicações o

não corrgisse o erro, dizendo que, de fato, tinha havido

mal-entendido, que a informação não era exata. Acho a atu~

ção da imprensa sempre positiva.

tomar providências para que não aumente, não cresça, a po~

to de tornar-se a situação insoluvel._

O SR. RELATDR (DEPUTADO MANUEL DE ALMEIDA)

O SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) - O"grande numero é dos carentes.

Permita-me voltar ao assunto, apenas porque o enfoque de o SR. DEPpENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILV~)-

nossa pergunta era no sentido positivo. Consideramos a im Sim. Aí hã sementeira e mais fãcil e há solicitação mais

o SR. DEPOENTE (MARIO M. ALTENfELDER SILVA)

prensa, na cruzado que temos pel a frente, no traba I ho das f~

velas, das comunidades do meio rural, elemento coadjuvante

de primeira ordem. Não visávamos propriamente, vamos dizer,

o lado negativo, a injustiça que ãs vezes a imprensa prati

ca em relação a este ou ãquele estabelecimento. Farei agor~

a quarta pergunta a V.Sa. Leio freqDentemente os seus trab~

lhos sobre preparação adequada de pessoal para cuidar do

menor. Acho esse um bom programa. Pergunto, entretanto, se

essas medidas seriam suficientes sem o arcabouço de uma e~

~rutura governamental capaz de atingir as causas em

as áreas do território nacional.

todas

intensa para uma atitude anti-social. Evidentemente, exis

te. Então, devemos ir, sempre que possível, ã causa. e cui

dar dos efeitos, na medida do possível.

d SR: RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) -

V.Sa. se refere ã técnica e aos métodos racionais. De fato,

e-um mestre na materia. Todavia, adotando-se o metodo dedu

tivo da síntese para o conhecimento detalhado, indago: como

faria V.Sa. douto na materia, o esquema de um plano nacio

nal para o encaminhamento do problema do menor da cidade

grande ao weio rural, ã nossa área quase que desconhecida?

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)

Sr. Deputado, o problema anti-social na área rural e escas-
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sissimo. O menino da ãrea rural e puro. Dificilmente irã

delinqllir.

o SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) 

Permita-me uma observação. Eu não me refiro à sua delinque~

cia. Refiro-me à migração, pois se a familia dele migrar, ~

le se torna produto nas capitais. E ai estã o problema.

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)

Geralmente ele vai para o cinturão de miséria e lã pode ~

prender tudo que não presta. Então, é uma vitima fãcil da

sociedade. Estamos seriamente preocupados com o problema e

faz parte da atuação do Governador Paulo Egidio o atendimen

to ao que mencionei; aos volantes. Volantes são aqueles que

geralmente trabalham no campo. Moram na cidade, na perife

ria, não são da cidade nem são do campo ...

o SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) -

I:: o "bóia fria" ...

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)-

Esse e outro nome depreciativo, horroroso, que prefiro não

usar. Mas cria um problema serio, que tem que ser atendido

com urgencia, porque e irreversivel. Não acho que o homem

da cidade vai voltar para o campo, de maneira alguma. Isso

e exemplo universal. Não existe. Então, vamos atender a e~

se tipo de novo trabalhador que surgiu e que vai existir du

rante o resto do tempo.

O SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) 

Os centros de recreação convem a c~rta faixa etãria e são

previstos na sua visão do problema. Tive oportunidade de

ver isso algumas vezes. Gostaria, no entanto, de saber como

pensa V.Sa. resolver o problema na pequena comunidade, des~

guadouro natural da marginalidade.

O SR. DEPOENTE (M~RIO M~ ALTENFELDER SILVA)

Só vejo a possibilidade de equacionar isso mediante o esta

belecimento de centros sociais urbanos, semi-rurais ou me~

mo rurais. Não hi outra possibilidade de atendimento se não

estabelecermos esse ponto, que algúns chama -de centro co

munitirio; outros, de centro social, mas a f~nalidade e a

mesma: atender o menor nessas condições. -

O SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) -

Agradeço a V.Sa. As experiências realizadas 'a partir de 72/

73.em projetos-laboratórios, que deviam atingir 30 em 1974,

deram o resultado esperado? E quanto ao custo operacional

per capita, observou-se integração social plena nas faixas

etãrias consideradas?

O SR. DEPOEN:rE ~M1íRIO M. ALTENFELDER SILVA)

Acho que ainda não. Estã dandi bom resultado, mas ainda não

podemos dizer honestamente, que o resultado foi muito favo

rãvel. Penso que não. Precisa ainda ser mais trabalhado.'

O SR. RELAT-OR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) -

Na definição de prioridades, donsiderando a limitação dos

meios e a amplitude dos programas, como se conduziria a FU

NABEM?,Estou formulando uma pergunta que deverã ser feita

ao depoente que aqui comparecerã amanhã, mas V.Sa. e autori

d~QP tanto em São Paulo quanto na FUNABEM, porque tem mais

experiencia do que aquele que virã, embora ele tenha sido

um Secretãrio seu.

O SR. DEPOENTE,(M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)-

Quer formular de novo a pergunta?

O SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) 

Na definição de prioridades, considerando a limitação do

meio e a amplitude dos programas, ~omo se conduziria a FUN~

BEM quanto ao critério de seleção que ~ai faz~y, tendo· em

vista o pouco de que se dispõe?

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)

A FUNABEM é um órgão normativo e de orientação, não e ôrgão

executlVO. Os programas dos Estados são subme~idos aos nos

sos órgãos técnicos, que os discutem, e uma vez aprovados,a

FUNABEM pode dar ajuda financeira e técnica. I:: isso que ela

vem fazendo sempre.

O SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALME~DA) -

Através dos convênios também, não ê?

O SR. DEPOENTE (M~RrO M. ALTENFELDER SrLVA)-

O que se dã em dinheiro para'a Fundação, relativamente à

necessidade do Brasil, é realmente muito pouco.

O SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) 

Não podemos perder o ensejo da presença de um depoente do

seu niveJ para fazer perguntas da maior profundidade. Consi

dera V.Sa. o cl'escimento e o agravamento do proble.ma do m~

nor vinculados ao fenômeno invocado como mito do moderni~

mo - esse modernismo na forma de hippies - ou simples co~

sequência de pobreza?

u SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)-'

O hippie ê uma forma de reação contra uma sociedade que

eles não aceitam mais. Mas não chego a acreditar que a pe.!:.

manencia hippie, que, a meu ver, é decadente no mundo, te

nha influido na questão.Aqui entre nós, o problema da po

breza - não propriamente da pobreza, mas ~a miséria - i re

almente, a meu ver, muito mais importante. Ouvi uma apreci~

ção que não chegava a ser critica, mas parece que certa ca.!:.

ga. Essa critica velada, vamos dizer assim, esse ponto de

vista de V.Exa. refere-se aos inumeros instrumentos cria

dos - PIS, PASEP, FGTS, FUNRURAL etc. - face às necessid~

des imediatás da família, para ser sutraída à marginalid~

de. O que V.Exa. pensa disso?

O SR, RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) 

Acho que ajuda, mas é preciso ter um instrumento legal mais

eficiente, mais atuante, mais direto, para proteger a faml

lia. Mas não deixam todos esses elementos de ajudar. I:: a

quilo que o Presidente Geigel vive falando, dizendo, insi~.

tindo: melhor distribuição de rendas, melhor participação

no lucro. A velha teoria de deixar o bolo crescer para de

pois dividir. Acho que é melhor 4r dando enquanto o bolo

cresce. Há lugares tão distantes. V.Sa. se referiu, agora,
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o Sr. Relator teve o privilegio de apresentar o Dr. Mãrio e

enaltece-lo. Mas na minha modesta e medíocre opinião, pala

vras jamais poderão enaltecer o trabalho que V.Sa. fez, estã

fazendo e farã em benefício do setor social. Quero nesta o

portunidade, Dr. Mãrio, antes de fazer algumas perguntas a

em sua conferencia tão brilhante, i comunidade. Eu conside

.ro o problema do menor no futuro, não em casarões, ndO no

tipo castrense, o quartel servindo de casa para abrigo de

crianças, mas no sentido das aldeias, das comu~idades etc.

Quem estã dentro dé uma comunidade estaria longe de al

guem? V.Sa. colocar-me mais uma vez como um soldado da minha pã-

o SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)

O problema, Deputado, e francamente esse. As grandes casas

tipo pavilhão, tipo quartel, estão superadas. Ninguem" acei

ta mais isso. Pequenas unidades, se possível, dentro das

cidades. Porto Alegre tem uma experiencia muito vãlida nes

se sentido. Em vãrios lugares ~emos visto isso. Li em Bau

ru hã casas bem organizada~. No Rio jã éomeçou e em outros

Estados temos visto casas muito bem feitas, pequeninas mas

bem feitas, no meio da comunidade não mais isoladas. 'E es·

se o caminho.

O SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) -

tria ao seu comando, o que, sem duvida nenhuma, e uma glória

para aqueles que julgam',como ,eu, ser comandados por V. Sa.

nesse trabalho tão meritório e tão maravilhoso. Sinto-me

honrado em tê-lo nesta Casa, sendo um Deputado por São Pa~

10 e por ter trabalhado na cidade de Bauru, como Prefeito,

procurando fazer alguma coisa na minha caminhada, com9 o

fez V.Sa. na FUNABEM e em outros rr.aravilhosos setores da

assistência social. Dr. Mãrio, como têm comportado o Gove~

no do Estado, o Governo Federal, as entidades publicas' ,e

privadas, no encontro de soluções para o problema do menor

abandonado e carente?

tenham sido os mais ajudados nesse sentido. E mesmo os muni

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)-

Durante muito tempo houve certa insensibilidade em relação

a esse problema. Ultimamente as coisas mudaram. E como jã

disse: nesses 10 anos, na ãrea federal, em relação ao menor,

nos organismos estaduais foi muito positivo, muito vãlido.

Encóntramos uma oportunidade muito grande para estabelecer

uma situação diferente. Em muitos Estados, que vivem com

maior dificuldade financeira, naturalmente o problema não

se equacionou com a mesma rapidez dos outros, quando ps Go

vernos puderam fazê-los. Posso citar o Rio Grande do Sul,

que, em determinada época, tinha 4 milhões de cruzeiros por

ano; isto, quando era Secretãrio o ilustre Deputado Ma~qu~

zan, foi a quase 30 miihões de cruzeiros. Em outros Esta

dos, a GuaQabara, por exemplo, a dotação orçamentãria para

o serviço local aumentou de uma forma enorme, grande,mesmo.

talvez

Federalhouve completa mudança. E esse reflexo do Governo

Es~ados pobres, como a Amazonas, proporcionalmente

Finalmente, Sr. Conferencista, o indicador"socia1 V.Sa. si

tua muito bem. A criança brasileira e um indicador sociál,

infelizmente, para nós. Comu V.Sa. conceitua a atuação do

INPS em relação ao trabalho do menor, fazendo desaparecer

aqueles mestres-escolas dos artesanatos, das industrias i~

cipientes que eram uma tranqUilidade para o pai, que, qua~

do viajava, sabia que seu filho tinha uma profissão. Como

vê V.Sa. a atuação do INPS?

, O SR. DEPOENTÉ (M~RIO M. ALTENFELDE~ SILVA)-

Vejo como coisa uti1 e atualizada. Possivelmente deva ser

aperfeiçoado, de modo a permitir, tambem, uma participaçã~

uma aprendi zagem de forma mai s mode:sta, não apenas nas gra!l

:des escolas, como, ~or exemplo, o SENAI, o SENAC, que pre~

tam imensos serviços, mas, evidentemente, não atingem toda a

população. Quero crer que no INPS, mesmo nesta faixa previ

denciãria e com estímulo e a participação dos grupos e tec

nicos que estão trabalhando lã, que são de muito boa qualida

de, isto vai ser equacionado e resolvido.

O SB. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA)

Queria acrescentar a V.Sa. que, num ligeiro levantamento fei

to numa pequena vila de um município, constatou-Se a possibi

1idade para 60 aprendizes. Entretanto, os mestres desses a~_,
tesanatos não tomavam nen~um, por receio quanto ã legislação

do INPS.

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA) 

Por isso que acho que deve haver um aperfeiçoamento.Mas, que

e necessãrio, acho que e.

cípios. V.Exa.· foi Prefeito e conhece muttíssimo bsm a que~

tão municipal. Veja bem, os próprios municípios jã estão,

nos seus orçamentos, dando quantia bem maior para o atendi

mento ao menor. Isso não e só da ãrea federal, nem só da e~

tadual, nem do municipio: e da responsabilidade de todos,

da comunicade principalmente. Mas as cotas, que eram de 0,1

e ate 0,05% de uma receita municip~l, hoje jã encontramos a

6,8 e ate lo~. Isto e um sinal bem positivo. Acredito que

haja uma mudança positiva nesse sentido.

SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) O SR. DEPUTADO ALCIDES FRANCISCATO - Dr. Mã

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (DEPUTADO"CARLOS SANTOS)

Com a palavra o nobre Deputado Alcides Franciscato.

O SR. DEPUTADO ALCIDES FRANCISCATO - Sr. Pr~

sidente, Dr. Mãrio Altenfelder, ilustre Secretãrio da Prom~

ção Social de São Paulo, Srs. Deputados, Senhoras e Senhores,

rio, apenas para complementar a minha pergunta. V.Sa. disse

que devemos parar com planejamento e co~eçar a era do "faze

j~mento". V.5a. não acha que jã era a oportunidade de se

formar um minimisterio para a assistência ao menor junto ao

Governo Federal para que se colocasse um "fazejamento" nes

se planejamento?
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o SR.. DEPOENTE (MÃRIO M. ALTENFELDER SILVA)-

Com o desenvolvimento dos planos de trabalho do Ministro Ni12.

cimento e Silva, - a FUNABEM está vinculada ao Ministerio 

e dando a posição que está dando e sempre deu - eu sou tes

temunha porque fui Presidente da FUNABEM; naturalmente no

ses, vai mandar uma pes~oa para fazer esse estágio no Bra

sil e aprender como dirigir e assessorar a direção. Acho i~

to indispensável. As grandes obras particulares no interior

do nosso Estado não são estimuladas por- nós. Devem ser esti

mulaoas obras pequenas e, de preferência, preventivas.Nunca

tura familiar cóntinua sendo; nGcleo celular bãsico para a

inicio não poderia dispor de grandes recursos, mas agora e

la poderã dispor - quero crer que esse organismo pode fazer

formação da sociedade. Como ve V.Sa. o comportamento da ta

m;l;a brasileira diabte do agravamento dos problemossociais

isso. A FUNABEM tem qualidades para isso. Naturalmente, pr~

cisa ser melhor dotada de recursos. Esse órgão tem infra-e~

trutura para fazer um bom trabalho.

O S~. DEPUTADO ALCIDES FRANCISCATO - A estru

o SR. DEPUTADO ALCIDES FRANCISCATO - Dr. Má

rio, ao finalizar, quero agradecer a V:~a. pelas respostas

dadas ãs minhas perguntas e dizer que o passe que São Paulo

deu ao Rio de Janeiro, por emprestimo. com a presença de V.

Sa. na FUNABEM e outros setores da assistência social, faz

agora, a realidade de uma alegria muitn grande para os pa~

listas: o filho pródigo volta ã casa, volta a são Paulo. Pa

rabenizamos o Governador Paulo Eg;dio por colocá-lo num lu

yar tão certo. Parabens a esta Casa, ao Sr. Presidente p. a

o internato; sempre o semi-internato profissionalizante e a

liberdage vigiada. r isto que estamos intensificando ao m~

ximo desencorajando a criação de novos internatos.

equ,!!.

aba!!.

e quais as soluçoes mais adequadas que apontaria para

cioná-los, principalmente os relacionados com o menor

donado e carente?

o SR. DEPOENTE (MÃRIO M. ALTENFELDER SILVA)

Nós costumamos dizer que não existe o menor abandonado, mas
I

a fam;lia abandonada. Deve-se auxiliar a fam;lia. Esse aux1

lio vem sendo dado pouco a pouco. Não vamos comparar a sit~

ação de hoje com a de 30 anos. Já existe um suporte, um a

poio assistencial maior. Mas, a nosso ver, precisa haver um

dispositivo talvez mesmo legal - os homens do Legislativo

verão isso muito melhor do que eu - para proteger aqueles

que têm filhos. Não e apenas aar-lhes o sa1ário-fam;liasem

proporcionar a educação paralela, porque aó podem el'es ga~

tar o salário-fam;lia não com a fam;lia, mas com em outras

coisas.

O SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA) -

Então~ deveria haver recursos para a educação e alimentação

do menor?

V.Sa.

O SR. DEPOENTE (MÃRIO M. ALTENFELDER SILVA)-

Muito obrigadq,

O SR. PRESIDENTE (DEPUTADO CARLOS SANTOS)

Tem a palavra o Sr. Deputado Ruy Côdo.

O SR. DEPUTADO RUY GODO - Sr. Presidente,S~.

Deputüdos, eminente Secretário da Promoção Social do Estado

de São Paulo, Dr. Mário Altenfe1der, considerando que o PI·.2,

blema do menor e, antes de tudo, de numeras, sejam das uni.

dades f;sicas, sejam dos fatores econômicos, bem como de n1

veis de cultura, fatores estes garantidores da integração

da criatura humana no contexto de nossa organização sócio-!

conômico ou, em termos mais simples, em notsa realidade P.2,

l;tica, desejo formu1a~ as seguintes perguntas: admite V.

Sa. a existência real de mais de 600.000 menores em situa-

o SR. DEPOENTE (MÃRIO M. ALTENFELDER SILVA)- çãp de abandono somente na Capital de São Paulo, tal como,

São medidas legislativas que V.Exas. poderão tomar. Acho que

há necessidade desses recursos. Está mUlto dispersivo e não

ajuda.

o SR. DEPUTADO ALCIDES FRANCISCATO - Bem, a

ultima pergunta V.Sa. já a respondeu em meios termos. Todos

sabemos que os abrigos para menores nunca cumpriram sua e

levada missã~ de reeducar, encaminhar para uma vida uti1 os

menores que lhe foram confiados pelo Póder Publico,~ja por

falta de pessoal habilitado, pelo má aplicação de verbas 0r
çamentãrias, pelo comodismo dos responsáveis por essas in~

tituições ou talvez p'e10 descaso. Poderia V.Sa. esclarecer

o que está sendo feito para corrigir essa anomalia? Sei da

sua atuação em São Paulo, por isto faço esta pergunta.

o SR. DEPOENTE (MÃRIO M. ALTENFELDER SILVA)

Está sendo preparado pessoal em nível de direção e assesso

ria. A FUNABEM já preparou quase 1.000 tecnicos a n;vel de

direção e assessoramento de direção para todo o Brasil. Pos

50 informar que a Venezuela, assim como alguns outros pai-

vem sendo reiteradamente noticiado pela nossa imprensa, com

apoio em declarações de responsáveis da mais alta respeit,!!.

bilidade por setores da vida paulistana. Rea1izou V.Sa. as

pesquisas necessárias para a perfeita identificação dos se

guintes fatores: situação econômica da fam;lia, gra~ de ins

trução da familia, posição ocupada pela.fam;lia na escala

social, recursos econômicos ã disposição da fam;lia, pró

prios ou de outras fpntes, condição de vida da fam;lia, co~

preendendo as da habitação, da alimentação, da saude deseus

componentes, das regiões de que procedem tantos os menores

como a prõpria fam;lia, dos padrões de vida correntes em

tais regiões?

Admite V.Sa. que aproximadamente 70% dos que constituem o

contigente dos fora da lei no Esiado de São Paulo tenham si

do recolhidos, em sua meninice, aos reformatõrtos mantidos

pelo Poder Publico e que, nesses institutos, pela ação in!

vitãvel do comportamento coletivo lã existente, firmado na

força primacial dos instintos de sobrevivência, tenham se
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constituido praticamente em elementos impermeãveis às infl~

ências com que a cultura e a sociedade organizada estabele

cem os parâmetros de sua organização e finalidades? Concl~

indo, indago: ~em V.Sa. jã apurados os numeros referentesãs

necessidad~s de recursos financeiros para tratar dos probJ~

mas nas condições em que se encontram atualmente? Tem V.Sa.

elaborado, com base na realidade sõcio-econômica de São Pau

lo tanto ó plana para o combate aos males que jã existem c~

mo para a sua prevenção em dias futuros, com base nos est~

dos f.eitos por V.Sa.? A quanto montaria anualmente os recuL

sos financeiras exigidos para sua execução, ainda que sua

implantação se faça por etapas com referência onde os pro

blemas se apresentam em fase atualmente critica?

o SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)~

Sr. Deputada, essa questão do menor abandonado depende de

interpretação. Dizer que hã 600 mil menores em situação de

total abandono ..•

O SR. DEPUTADO RUY CODO,· A imprensa e quem

fala. Não sou eu.

~ SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)

Fala, mas isso não resiste a uma critica bem feita. Se se

considera menor abandonado o carente, pobre, entio realmen

te isso existe. Mas nem toda a criança pobre é uma crian,a

abandonada. Nem toda criança que necessita de muitos recur

sos é uma criança abandonada. Suponho qu~ muitas dos Deput~

dos que estão aqui possivelmente - e eu o fui . tenham sido

meninos pobres, mas isso não quer dizer que sejamos aband~

nados. DaT não podemos concluir que é um menino que não tem

familia, que estã largado na rua e temoabandono juridico,l~

gal ó moral. Isso absolutamente nio é exato. Veja, por exem

plo, que realmente ainda não estamos atingindo todos, mase~

tão sob nossa tutela, nossa gu~rda, 38 mil menores no Esta

do de São Paulo, atendidos pela Fundação que cuida do menor

na Estado de são Paulo. Alguém dirã que muitos estão na

rua. Estão mesmo. E ondê eles vão ficar, se ainda a socied~

de não se organizou para dar-lhes local onde ficar1Tirar o

menino da rua e internar simplesme~te porque el~ é pobre é

uma barbaridade. Não é esse o caminho. O caminha é estabel~

cer' sérviços auxiliares de fami1ía para que esse menino t~

nha onde ficar. Então, a mãe e o pai vão trabalhar, o meni

no pode ficar, se é pequenino, na creche, se é maiorzinho

num semi-internato. Estamos caminhando intensamente para i~

so, não sõ lã como em muitos outros Estados. Sabemos que a

campanha se dirige no sentido de criar serviços. D. Ligia

sabe muito bem que no Rio de Janeiro isso jã se estã est~

be1ecendo com intensidade. Jã existe um plano, que começou

em Copacabana, que se estã estendendo, orient~do pela FUNA·

BEM e agora em entrosamento com o novo Estado, para que ha

ja um atendimento a perto de 6 mi 1 menores nessas condiçõe s .

,Mas não vamos internar 6 mil crianças, é lógico. Em São ~a~

lo não vamos internar aqueles que estão na rua apenas pOL'

que são pobres. E assim nas grandes cidades e em toda a paL

te. Então, tem que haver uma tomada de posição dos governos

para dar os recursos necessãrios - em Sãõ Paulo isto estã a

contecendo - para que esse planejamento e esse "fazejame~

to" se realize com cabeça fria, pé no chão e éoração que~

te. E ai podemos equacionar esta situação e ajudar a fami

lia. Temos que ajudar a familia, não e sõ o menor, porque

o menor sõ colocado nos nossos estabelecimentos - os que jã

conhecem jã viram são muito bons mesmo - depoi_s do contra-~

te do menino na famllia, que v-ive num barraco, esta criança

fica numa situação emocional d4ficil de equacionar: Hã ne

cessidade de que a familia não se desfaça dos filhos, e pr~

ciso dar-lhe uma educação. E a so~iedade se promove através

de planos de habitação, escolas, ajuda para que a familia

não vã morar na podridão, porque morar na podridão dõi um

pouco. Como se vai aceitar uma coisa dessa. Então, esta ob

servação sua, Deputado, foi bem colocada, a respeito da si

tuação econõmica da famj"lia,- do grau de instrução, da posi

ção ocupada. Temos pesquisas feitas, inclusive atraves do

CEBRAP, centro de estudos. Não'sei se V.Exa. recebeu esse

livro, se não o tiver eu mesmo me' proponho a mandar ..•

O SR. DEPUTADO RUY CnDO - Eu gostaria mesmo

que V.Sa. encaminhasse à Comissão esses dados todos, para

que a Comissão pudesse analisã-los.

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)

Mando um volume e a Comissão poderã tomar parte. E parcial,

não é ainda toial. Tem~s as pesquisas do IBGE. Tanto quanto

vale, às vezes fazemos criticas a determinadas nesquisas,

porque não é fãcil fazer uma grande pesquisa'em São Paulo e

muito menos no Brasil. t muito,dificil e carissimo. Mas pri

cisa ser feita, por amostragem naturalmente. O Dl'. Nelson

mesmo, no Rio Grande do Sul, fez vãrias pesquisas pnrciais

que dão indices, indicadores, para que possamos depois, ir

planejando e executando. Um plano global, geral, total ,acho '

que não existe no Brasil ainda. A respeito de menores inteL

nados, fizemos um na.FUNABEM, mas isso jã vai para 8 anos.

Naturalmente jã mudou. Estã sendo cogitada nova pesquisane~

se sentido, por amostragem. O IBGE-nos dã dados muito bons,

mas muitas vezes tentamos incluir nas perguntas do IBGE aI

gumas coisas que diziam respeito ao nosso trabalho, mas o

,custo era tão elevado que não foi possTve1 faze-lo. Mas den

trO de pouco tempo, acho que poderemos dar-lhe informações

sobre isso. OutrQ ponto: V.Exa. diz que 70% dos menores r~

colhidos aos estaoelecimentos penais tinham passado pelos

estabelecimentos de São Paulo. t verdade. Lamentavelmente i

verdade. Mas posso dizer-lhe que foi feita a pesquisa tam

bem na Guanabara. nos estabelecimentos penais: entre 8.5GO

detentos, o percentual dos que por lã passaram,porque trans~

formamos as prisões em escolas, foi de 1,4, provando exub~

rantémente que,o tratamento é este. t pegar o menino e b~
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o

tar na escola e não na prisão. Ch~garemos a esse ponto, se

Deus quiser, e dentro de muito pouco tempo são Paulo estarã

nas mesmas condições, e isso passarã para a História. Houve

um perlodo em que isso acontecia, não deve acontecer mais,

porque i lamentável. Depois queixam-se: existem 70 mil man

~atos de prisão, que não são cumpridos porque não hã lugar

nais. Aqui mesmo em Brasflia, basta ir ate ã estação rodovi

ária para ver a quantidade de menores abandonados, no que

parece que a FUNABEM falhou na sua missão, ou V.Sa. acha

que isto não aconteceu e ela pode recuperar resolvendo

problema a curto, medio· ou longo prazo e de que forma?

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)-

o Estado.

talvez fique mais barato. V.Exa. indaga finalmente:apurados

t claro. Sabe V.Exa. quanto custa um adulto preso? Em dete~

o SR. DEPUTADO RUY CnDO - t mais barato para

Meu caro Deputado, quando disse que a Revolução tinha muda

do o rumo, mudou mesmo, porque o que havia antes não era um

plano, não havia nada. Era pegar o menor e espancar, viole~

tar e formar as tais universidades do crime. Não era só' na

Guanabara, mas em todos os Estados da Federação: a mentalI

dade existente era de que o menino tinha que apanhar, que

era o meio de reintegrá-lo na sociedade. Não havia grandes

técnicas para trabalhar nisso, nem havia verbas suficien7

t~s para começar a enfrentar o problema. Fui homem que co

meçou a fazer isto no Brasil. Por isto disse, digo e direi

sempre que foi esta Revolução que fez a mudança. V.Exa.di~

se que o problema do menor está aumen.ando. Não quero crer

que esteja aumentando, o que está havendo ê a tomada de p~a

f~

me-

porque

construi r

te. t lógico. Mas há um processo em marcha, com vistas

o SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)-

lhor colocar no Hilton Hotel ou num lugar desse,

esses numeros, as condições econômicas e sociais são de ev~

lução lenta. Não vamos poder resolver isso assim rapidamen-

minadas condições de 4 ate 6 mil cruzeiros por mes. t

nas prisões para colocar os infratores. E vamos

penitenciárias para por 70 mil infratores, ou e melhor

zer escolas?

ser equacionado de outra maneira. Não há assim muita seme

lhança mas serve para uma comparação: quando morre alguem

doença que matou aquela pessoa, vamos ver que muitos es

tão naquelas condições de prestar atenção no fato. Ate en

tão não se'prestava atenção de fato. Há muita gente que me

diz que não existe problema da prostituição de meninas de

menos de 12, 14 anos. Não existe porque não vão verificar

determinada

e-ssa questão social. Quero crer, lIaturalmente, que não será

a curto prazo, mas talvez a medio prazo e certamente a lon

go prazo que essas coisas serão tremendamente atenuadas: ha

bitação, saneamento bãsico, condições melhores de vida e n~

turamente estes planos de uma distribuição de renda mais hu

mana e razoável. Acredito que sim.

O SR. DEPUTADO RUY C1JDO - Estou satisfeito.

O SR. PRESIDENTE (DEPUTADO CARLOS SANTOS)

Com a palavra o Sr. Deput5do Juarez Batista.

sição maior. E todo mundo está achando que isso tem

da nossa familia, e começamos a falar de uma

que

para ver uma coisa. Graças a Deus há autoridades, e

estamos para isto, para prestar atenção e ver que realmen-

o SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Sr.Presiden

te, nobres Deputados, ilustre Conferencista Mário Altenfel

der, acompanhando seu depoimento no infcio, quando V.Sa.elo

nos bordeis a incidência. Mas comecem a prestar atenção

e que a· si tuação do menor não e rea lmente boa no nosso Br~

sil atual. O que nos leva a fazer-lhe apenas duas perguntas.

Quanto ã primeira, V.Sa. afirmou que muito se fez. Nosso c~

nhecimento nos leva a crer que o problema do menor está c~

prol do menor, tivemos mesmo a ligeira impressão de que V.

Sa. considerava o trab~lho da Revolução perfeit~, no atendi

mento do problema do menor. Mas acompanhando o depoimento,

notamos, entrelinhas, que isto não está acontecendo. Nota

mos, no seu depoimento, que muito ainda está para ser feito,

coisa. O numero e pequeno, o que precisamos e protege-los

uma

mesma

o Juiz nos manda. t aquilo que poderá acontecer, porque o

numero de infratores propriamente ditos e minimo.Se em São

Paulo há 300 meninos infratores, numa grande São Paulo de

l2 milhões de habitantes, se-perguntar ao Deputado Francis

cato quant~s infratores existem em Bauru, garanto que S.

te a situação não pode continuar como está, perque e

coisa alucinante. Se deixarmos, onde vamos parar?

Não e só o infrantor que a policia prende e

Exa. não dará 50. Não há. E nas outras cidades é a

emgiava o Governo da Revolução, dizendo de seu trabalho

da vez mais intenso. As estatlsticas parecem discordar da para que não haja numeros maiores. Nos Estados Unidos,

ano? E na Noruega, Suecia, Suiça, França, Inglaterra?Então

o problema não é só de pobreza também, há países desenvol-

palavra "muito", pois e pequeno o paliativo e estão falhan

do os órgãos governamentais na solução do problema de fato

e de vez.

~~Antos milhões de menores passarão pelos tribunais este

Segunda, a FUNABEM foi fundada no primeiro vidos que estão alarmadissimos com a questão do menor

para notá-lo. Basta percorrer as ruas das cidades e ler jo~

Governo da Revolução - hoje estamos vivendo o quarto Gove~

no Revolucionário - e o problema do menor abandonado so tem

aumentado. Está nos olho· de todas as pessoas, de todas as

Não acho evidentemente'que a Fundaçã~ Nacional tenha falh~

do, ela não ~ode executar aquilo que deve executar porque

não tem recursos e meios. Em muitos Estados, como já tive

ocasião de falar, não havia recursos, ninguem estava pre~

cidades no Brasil, não precisamos ser tecnicos no assunto

frator, do menor anti-social. Estas condições são assim.
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tando muita atenção na siginificação disto. E hoje presta.

interessou pelo problema. Este e o fato. Graças a Deus,por

que, antes, estavam conflnadas muito aos nossos gabinetes,

as nossas coisas. Nós sabiamos, -mas o publico não sabia. E

se abrimos as portas do recolhimento provisório de menores

Certamente, com este despertar da atenção, todo mundo se

derava um filhO do Prof. Mãrio Altenfelder, nos nossos dii

logos e y por isso mesmo, nem em tudo e nem sempre estãva

mos 10D% de acordo. Mas concordãvamos em 90 e tantos por

cento. E com esses 90 e tantos por cento foi possivel fa

zer muita coisa. Sou, realmente, profundo admirador do tra

balho que o Prof. Mãrio Altenfe1de~ fez, de conscientiza -

dos, certamente, se beneficiarão disto, porque, atraves de

o SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Estou satis

construções, realizados melhores servi~os, e maiores aper

fei çoamentos"

feito com as respostas. Aliãs, notei que, realmente, elas

vieram ao encontro das minhas perguntas. r preciso enCarar

com bastante seriedade o problema. V.Sa.; como um dos maio

res conhecedores do problema dp menor, veio depor hoje,ne~

ta CPI, confirmando que não podemos mais ficar apenas com

ne

sentido

de irmos

testemunha para sempre, de seu trabalho,sem lhe fazer

ção neste Pais, em favor dõ menor e de buscade uma polit~

ca nacional para o problema do menor. Testemunhei o cresci

mento de'ssa po'litica. Quando ingressamos na- Secretaria, al

guns Estados tinham conexão com essa politica. Quando dei

xamos a Se~retaria, jã depois de dois semínãrios,vimos que

estãvamos chegando a uma consciência nacional daquilo que

era certo, que era preciso fazer. Creio mesmo, Prof. Mãrio

Altenfe1der, que V.Sa. não só acabou com o SAM, com aquela

injustiça treme~da, com aquela escola de crimes e d& inju~

tiças, mas, sobretudo, colocou o problema do menor em ·ba

ses para o deslanche, para a explosão. Entendo assim. Con

segui-se rirmar no Brasil elementos tecnicos capazes, co

nhecimentos capazes, esperiências vãlidas e concretas para

se buscar realmenÚ o dquacionamento do pyoblemo do menor.

Ouvi o depoimento de V.Sa., Dr. Mãrio Altenfelder

nhum favor. Agradeço-lhe pois tudo aquilo que fez para aj~

_dar o Governo do Rio Grande, naquele periodo, ao

de seguirmos e fazermos as coisas certas, alem

Go

maioresconvênios com a FVNABEM, serão feitas melhores e

e mandamos que toda a Imprensa entrasse, por ordem do

vernador - ele mesmo foi lã - e visse aquilo, jsto nao foi

demagogia nem coisa nenhuma~ r uma necessidade saber o que

se estã passando. Não se deve apenas ficar entre quatro p~

redes, comentando os fatos. r necessãrio chamar a atenção,

dizer. r assim mesmo, e preciso prestar atenção ao margin~

1izado. 'Quero crer que estamos equacionando bem as ques

tões. Considero a FUNABEM um órgão utilissimo. Posso afir

mar que ela vai ter muíto maiores recursos-e que os Esta-

to.

O SR. PRESIDENTE (DEPUTADO CARLOS SANTOS)

em evolução no nosso Pais que precisa ser enfrentado a ser

resolvido: não apenas o do menor, mas, como V.Sa. citou, a

causa do efeito, que é o amparo â-familia. Estou satisfei

literatura a respeito do menor. Temos um problema social buscar experiências e mais experiências morosas, pará che

garmos, no final, âquilo qu~ poderiamos chegar, com a tro

ca de idéias e com o diãíogo franco e aberto de homens res

~onsãveis deste Pais. Mas, se entendi bem o depoimento de

V.Sa., Professor, V.Sa., Secretãrio, traduz que ~ problema

é de alimentação, e de escola, é de familia, e de amor, e

ro dizer que as considero imensamente, porque V.Sa. nem é

Com a palavra o Deputado Nelson Marchezan.

O SR: DEPUTADO NELSON MARCHEZAN - Nobres De

tado Cid Furtado criou a FEBEM daquele Estado. E certamen

te se ~sso foi feito não foi sõ pela atenção que o Governa

dor Triches deu ao problema do men0r e a equipe da FEBEM,

mas, sobretudo e fundamentalmente, pelo apoio que tivemos

- técnico e financeiró - da FUNABEM~ Foi onde realmente nos próbl('ma.sensibilidaue do Presidente com relação a este

preventivo, basicamente. E creio que nisto tudo nós todos

estamos de acordo em que devemos equacionar este problema

a começar por aJ. Com isso teremos equacionado 90% dos prQ

b1emas do menor. O resto serão problemas de conduta' social ,

de psiquiatria, de medicina etc. Mas 90% jã sai do probl~

ma do menor. V.Sa. foi Presidente de um órgão hormativo;é

homem que pertence a organismo internacionais, onde repr~

senta também o Brasil e hoje estã numa Secretaria das mais

importantes do Estado, lidando com os mais graves proble

mas do Estado de São Paulo. O que'V.Sa. espera de nós, De

,putados, de nós todos que integramos esta Comissão, que es

tamos aqui reunidos, que esperamos fazer alguma coisa para

resolver o problc~a ,do menor? Claro que nosso objetivo, ao

criarmos esta Comissão, foi chamar a atenção da opinião

publica nacional, chamar a atenção do Governo, estimular o

Governo, colaborar com o Governo. Eu ~esmo, nobre Secretã

rio, estive com o Presidente da Republica e pude sentir a

nordente e Srs. Deputados, por fazer o registro, porque

do meu Estado, nem me deve nada; quem deve sou eu. De for

ma que hã nisto, realmente, u~ depoimento muito espontâneo

de V.Sa., que e muito caro a mim. Peço excusas, Sr. Presi

mal mente faço a pergunta 5ec~. r que, efetivamente, no Rio

Grande do Sul, progredlu-se em matéria de menor,desde qua~

do, no Governo anterior âquele que integrei, o nobre Dep~

putados, ilustre Secretãrio de Estado de são Paulo, Profe~

sor Mãrio A1tenfelder. Em primeiro lugar, devo,obviamente,

registrar meu agradecimento a.V.Sa. pelas referências. QU~

escusarmos, onde dialogarmos, ond2 discutirmos; onde tiv~

mos um ponto de apoio. Lembro-me muito bêm de que me consi

Mas o que espera V.Sa., com toda esta autoridade, que os D~

putados Federais, reunidos nesta CPI e, depois, no plenãrio,
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ta, gaúcho, carioca etc; . trata-se de Brasil. Deve-se criarquando o relatõrio for votado, que espera V.Sa. que possa

mos fazer em favor do menor? esse sentimento, marcar uma idêia, produzir trabalhos. Jã

acertar e de trabalhar com bastante racionalidade. Isto

contros internacionais verifico que nossos trabalhos são

primorosos, são bem feitos. O que está faltando é esta paL

ticipação. Parece-me, Deputado Marchezan, oue se esta Comi~

são se tornar permanente, seu trabalho terá um alcance co

lossal.,~s vezes h~ leis que passam rapidamente por aqui e

os Deputados não as estão conhecendo bem. Posso citar a Lei

nQ 5.258, que se constituiu num incrlvel retrocesso.Depois,

foi preciso fazer outra Lei, a nQ 5.439; para mudar aquela

barbaridade que punia o menor de aco~do com os dispositivos

do Cõdigo Penal. Isso representa retrocesso. Graças a Deus

mudou e não existe mais. Mas passou aqui: Ninguem percebeu,

porque talvez não estivessem muito bem informados. Então, a

minha resposta ã sua indagação seria a seguinte: esta Comi~

são deve continuar seus trabalhos e participar da elabora

ção das leis. Todos deVem estar bem informados, bem atuali

zados, naturalmente para conse~uir o que todos os Srs. Dep,!!.

tados querem: o bem-estar do povo. Quando se fala em bem-es

tar do povo, a criança estã em primeiro lugar, sem duvida

nenhuma. Essa é a minha opinião.

O SR. PRESIDENTE (DEPUTADO CARLOS SANTOS)

Com a palavra o nobre Deputado Octacllio de Almeida.

O SR. DEPUTADO OCTACILIO DE ALMEIDA - Sr.Pr~

sicente, distinto Secretário, que nos honra com a sua e com

seus conhecimentos neste momento, Dr. Mãrio Altenfeld0r Pe~

teado, ouvindo atentamente a palavra de V.Sa., o que mais

me agradou foi quando V.Sa. disse que atualmente a política

não está interferindo nas atividades de V.Sa. e que V. Sa.

trm liberdade absoluta para poder trabalhar. Digo isso co

no

estar

sugestões,

bibliografi porque sõ ela existe, quando podemos ter

co o Regulamento da Casa - seja permanente. Devemos

juntos, conversando, trocando idéias, trazendo

inovando no que for posslvel e protegendo sempre. Não se d~.

ve criar uma lei porque se viu sua aplicação lã na DinamaL

ca, ou na Suecia. r preciso haver soluções brasileiras para

questões brasileiras. Deve-se il'1portcr 2S t;;cni ',,; n('çs',,"

rias, em detalhes. Mas a essência deve ser daqui, do Brasil,

coisa nossa. Ji temos o que fazer e o que mostrar. Acho do

esses que produzem, dando recursos para este fim e, natural

mente, criando outra maneira de enfrentar o problema; como

esta que aqui utilizamos, com tecnica, com capacidade, com

críticas bem positivas com desejo de mudar, de melhorar, de

nosso trabalho a nossa gente, a nossa relação, o estlffiulo a

o SR. DEPOENTE (MÃRIO M. ALTENFELDER SILVA)

Meu caro Deputado, fazer o que estão fazendo. Sõ isto, para

mim, é uma coisa imensa. Já é alguma coisa esta conscienti

zação, esta responsabilidade, trazer a esta Casa este pro

blema, enfrentá-lo como estão enfrentando, conhecê-lo e~

profundidade. Não se improvisa uma lei. Uma lei tem que ser

feita devagar, com cuidado. Há leis consuetudinárias.São os

costumes que dão origem ã lei. E muitas vezes isto e nece~

sário. Não se faz lei de afogadilho. Não basta dizer "vamos

fazer uma lei, vamos proteger o menor"epartir para a elabo

ração, para a convocação do tecnico etc. Não e isto. A isto

que estou assistindo aqui e que dou uma tremenda importân

cia. Desejo' que esta Comissão - confesso que ignoro um po,!!.

tambem tem grande valia. Não sã nas campanhas eleitorais e~

questão deve ser tratada, mas onde V.Exas estiverem 'prese~

teso Para dar um exemplo: quando visitei a cidade do Depu

tado Franciscato, S.Exa. se colocou ã disposição; saiu da

qui de avião e chegou lã em tempo para participar do debate.

Acho que isso e extremaménte importante, inclusive este co~

vlvio, esta n~ssa participação. Não se trata de ser paulis

que e necessário e importante. Quero crer que não vai sair

daqui jâ uma lei que mude esta situação. Não e preciso. A

lei está ai. Todo mundo diz que, às vezes, o AOSSO mal eter

leis demais. Essas leis são boas. r preciso pô-las em execu

ção, dã-se recursos, fazer com que funcionem. Alem disso,

se conseguir~os mais técnicos e melhores atendimentos, aos

poucos resolveremos esta situação. Nos Estados que conhece

mos, todos os Estados do Brasil, não existe jã essa mudança

de mentalidade? Claro que existe. Então, e preciso haver u-

'ma maneira de mostrar que o problema existe. Uma fala da

tribuna da Câmara é ouvida em todo o Pals. O que se fala

aqui o Pals todo ouve. S.Exas. são os porta-vozes de quem

vive situação como a do menor abandonado; suas presenças

mo testemunha sofrida de uma situação anterior, que me peL

mito neste momento rapidamente r~cordar. V.Sa. se lembra de

que foi Diretor do Serviço Social do Estado de São Paulo o

r.~ Cori Gomes Amorim. Naquela época, São Paulo recebeu do

Ministerio da Justiça um~ gleba em raras, Santa Bãrbara do

Rio Pardo.

O SR. DEPOENTE (MÃRIO M. ALTENFELDER SILVA)

Santa Bãrbara do Oeste.

O SR. DEPUTADO OCTACILID DE ALMEIDA - Justo,

entre Avare e Santa Bãrbara. Naquela ocasião, fora eu convi

dado, bastante jovem ainda, pelo Dr. Cori para instalar um

Instituto a11, um centro de menores. Foram-se entregues -se

não estou en~anado - de 25 a 30 menores para a instalação.

Per~aneci tres meses sem receber alimento para os menores,

porque a Secretaria da Fazenda, entrando em choque com o De

partamento de Menores do Estado de são Paulo, não lhe libe

rava as verbas e não havia meios para o Departamento forne

cer alimentação a esses menores em Iaras. Os menores foram

alimentados, graças a Deus, devido ã confiança que a popul~

ção e os fazendeiros daquela região depositavam em minha
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pessoa. Portanto, isso foi o que mais agradou. Mas a pergu~

ta que quero fazer a V.Sa. é rápida. V.Sa. e a primeira pe~

soa que vejo preocu~ado com assistência ã família do ruríc~

la em êxodo para as áreas urbanas. Perguntaria a V.Sa., em

linhas gerais, qual o plano que pretende implantar para am~

nizar a situação dessas famílias.

o SR. DEPOENTE (MARIO M. ALTENFELDER SILVA)

Deputado, fico muito satisfeito em saber que V.Exa. é um

soldado da velha guarda. Isso e muito bom. Neste plano de

atendimento aos volantes, ja em andamentó, ha um grupo i~

tersecretavel"formado por varios Secretarios da Saude da

'Aaricultura, naturalmente 'do Planejamento, da Promoção So

cial e da Educação. Nós nos reunimos. Esta sendo elaborado

esse atendimento nessa faixa, na parte da saude. Na prbm~

ção social, da-se atendimento às crianças que ficam pratic~

mente abandonadas, em toda aquela faixa, enquanto o pai e

a mãe vão para as fazendas. Acho que semi-inteTnatos, cre

ches, centros sociais semi-urbanos e semi-rurais, bem como,

naturalmente, todo o dispositivo para uma tentativa ou inl

cio de uma profissionalização para esses meninos que ficam

lá ê interessante. O menino da lavoura, que mora na zona r~

ral e se habitua, com os pais, ao trabalho na lavoura,gosta

daquilo. Mas ele vir para a cidade e sentir aquele sabor de

cidade, dificilmente vai querer trabalhar no campo. Então e

preciso criar uma situação de educação para esse novo tipo

de gente que estã sendo formado e educado. Preocupamo-nos

com a criação, então, de creches, semi-internatos, centros

~ociais ou centros comunitários, conforme são chamados nes

sa ou naquela região, bem como com todo o tratamento de d~

. senvolvimento da comunidade, atraves de educação sanitária,

educação formal, educação informal. Então, realizaremos e~

se atendimento. Em algumas cidades já existe isso.Témos vi~

to isso. Há pouco, com o Deputado Julianelli, andamos em v~

rios lugares nas cidades de Limeira e Santa Barbara,; vimos

creches feitas especialmente para atender a essas criaturas.

kcho que ê esse o caminho. Não ha outro. Deve-se dar atendi

mento ate~dimento e nossos estabelecimentos precisam ser

instrumentos auxiliares da família. Onde esses homens vão

trabalhar? Tem de ser no campo. Onde eles vão viver? Na p~

,feria. Vão participar da cidade? Nunca. Eles não são da

cidade, são do campo; são um novo tipo de trabalhadores que

apareceram há 15 anos em são Paulo.

O SR. DEPUTADO OCTACILIO DE ALMEIDA - V. Sa.

tem razão, Dr. Mario. O grande con~ingente de pipoqueiros,

vendedores de pirulitos, empurradores de carrinhos de sorv~

te e formado por esses homens que vêm da zona rual. Eu jã

fiz um estudo sobre essa situação, em São Jose do Rio Preto.

V.Sa. esta de parabens. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (DEPUTADO CARLOS SANTOS)

Nobre Deputado Cid Furtado, com a palavra V.Exa.

O SR. DEPUTADO CID FURTADO - Sr. Presidente,

Srs. Deputados, e para mim motivo de muita satisfação parti

cipar desta reunião, tendo em vista a presença de um homem

com assinalados serviços prestados ao Brasil, o eminente~.

Mario Altenfelder. Por volta de 1968, mantive contacto com

S.Sa., quando da criação da Fundação do Bem-Estar do Menor

no Rio Grande do Sul. Era, aquele tempo, Secretario do Tra

balho e Ação So~ial. Por isso, passados alguns anos, eu me

sinto hoje muito satisfeito em ouvir, como toda a Comissão,

a bela exposição de V.Sa. Eu formularia duas perguntas, pr~

cedidas cada uma_delas de uma exposição. Quanto se criou a

Fundação do Menor no Rio Grande do Sul, tinha-se como filo

sofia basica o equacionamento do problema do menor atraves

de uma solução estatal comunitaria. Quer dizer, Estado e co

muni dades i ntegrados para equaci ona r e tenta r .reso 1ver o

problema do menor abandonado. E por essa razão integraram o

Conselho da Fundaçao diversas entidªdes, algumas de ordem ~

~~cacional, inclusive Faculdade de Medicina, determinados

centros de educação, diversas entidades de ordem econômica,

clubes de serviço, a fim de que realmente se positivasse ~

ma solução comunitária ~statal, somando-se os recursos do

Estado com os recursos da comunidade, com o objetivo de se

enfrentar o problema. Mas, Dr. Mário, parece que não cons~

guimos sensibilizar bem essas entidades comunitárias no se~

tido de ajudar na solução desse problema. Geralmente, temos,

dessas entidades, o apoio moral, e ficamos quase sempre s~

mente com esse apoio moral. Mas de entidades como a Feder~

ção das Industrias, Associação Comprcial e outras tantas j~

wais conseguimos qualquer ajuda ou auxílio no sentido 00 fo~

mar esse congraçamento Governo-comuni~ade. Elas são forças

vivas da comunidade. Então, a pergunta primeira que vou f!

zer é: como vé V.Sa. essa sensibilização comunitaria para o

equacionamento e solução desse problema? No meu Estado, ha

um município em que a comunidade toda se reuniu para cons

truir um campo de futebol, um estãdio. Esse estãdio tem c~

pacidade para 40 mil pessoas, e um dos maiores estãdios do

interior do meu Estado. E ~ população se orgulha de dizer

que toda a população' do Municlpio cabe dentro do estãdio.,
Para realizar essa obra, a comunidade realmente se dedicou.

Eles fizeram rifas, fizeram promoção, buscaram todos os re

cursos possíveis para realizar aqu~la obra realmente impo~

tante, porque o adãgio latino ~ sana ~ corpor~ san~ a

inda não perdeu sua atualidade. Então, ê vãlido o estadio,

sobretudo no Brasil, onde gostamos tanto de futebol. Mas,n~

ma escala de prioridades, o menpr naquela cidade. não conta

va com esse esforço d~ comunidade. Enquanto la estive, vi,

na Rodoviãria,menores maltrapilhos, esmulambaQos. Por outro

lado, entidades que se dedicavam aJ problema do menor vivi-

am dramas, problemas, dificuldades de toda ordem. No entan

to, ,aquela comunidade se reuniu durante anos, sensibiliza

da, e gastou bilhões de cruzeiros para contruir aquele estI

dio. Mas, para o problema do menor, não conseguimos sensibi
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lizã-la. O atual Governo, o nosso Governador, ex-Deputado

Sinval Guazzelli, considerou o problema do menor como pri~

ritãrio no meu Estado, alarmado que está com o número cada

vez mais crescente de menores abandonados por todo o Rio

Grande do Sul e, mais particularmente, em Porto Alegre. En

tão, o Dr. Mãrio, pergunto a V.Sao. que tem tanta experiên

cia, que é um homem realmente dedicado a esse problema: se

V.Sa. advogasse como solução essa integração e comunidade 

Estado, o que que se deveria fazer para sensibili~ar a com~

nidade, uma vez que o Estado não pode resolver esse probl~

ma? r a primeira pergunta.

o SR. DEPOENTE (MARIO M. ALTENFELDER SILVA)

Meu caro Deputad?, eu bem me lembro da sua luta e também,lã

no Rio Grande, do grande trabalho que foi feito para o de

senvolvimento comunitãrio, que ainda existe, que foi muito

estimulado e que é fruto de uma força bem pos~tiva. Existe

ainda quem pense - pouco a pouco isto estã mudando;Deus peL

mita que mude logo - que este problema é do Governo.Em todo

lugar que se vai, reclamam do Governo. Mas este problema é

da comunidade. As entidades das chamadas 'classes produtoras

têm seus elementos - se não eles, diretamente, suas esposas

- ligados a entidades assistenciais. r muito comum isto.Nas

dlverSnS cidades, s~mpre as mesmas pessoas são solicitadas

para ajuda. Isto existe em toda parte. Mas a comunidade em

geral não é solicitada. Vivemos em uma época, ainda,na qual,

para se perceber que crianças necessitadas precisam ser aj~

dadas, alguém tem que se dive\tir. O dinheiro que sobra da

festa é que vai para a criança necessitada. Este é o concei

to que ainda existe e é vãlido, porque, se não for assim, a

ajuda não vem mesmo. Através dessas festas, de bingos, queL

messes, feiras, avant-premiêres, ê que se arrecada dinheiro

para ajudar as crianças necessitadas. Mas, mesmo assim, p~~

sa-se por uma dificuldade muito grande, porque o dinheiro

coletado nessas ocasiões é tão escasso e a despesa para a-

tender aos menores é tão grande, que a sua arrecadação

estã saindo um pouco dessas faixas. Há necessidade de maior

contribuição de verbas e também de uma participação coleti

va maior. Vemos, às vezes, movimentos bem dirigidos, em al

gumas cidades onde a população inteira participa. Então, um

homem simples dã um cruzeiro, porque não pode dar mais, o~

tro dã cinco cruzeiros, outro dã cem cruzeiros. Assim se ar

recada uma quantidade impressionante de dinheiro. Foi nruito

bom V.Exa. tocar neste assunto, porque acho que é hora de

dêspertarmos para esses movimentos coletivos, e nao apenas

movimentos onde se faz uma mobilização tremenda de toda uma

~ociedade em favor de u~a única ~ntidade. Aquela entidade é

beneficiada, mas o resto, como e que fica? e crer que tudo

isto ê fruto de mã educação, de falta de conversa mais pr~

xima. Agora que sou Secretãrio de Estado - e tantos aqui jã

o foram - é que percebo a participação deste pessoal e a

·~~~ência do Governo junto a essa gente. Agora ê que eu peL

cebo. Nunca fora autoridade;' portanto. não sabiã disso. Mas

agora estou desertando. Então. eu pergunto: a Associação ~

mercial. que presta tão grandes serviços, em tudo, a Feder~

ção das Indústrias. todas elas participam do movimento de

.assistência ao menor. Mas quantas vezes um Secretãrio de E~

tado veio aqui discutir este assunto? Talvez nunca.Então.c~

mo se pode mobilizar e sensibilizar essas entidades se nUR

ca se foi lã? E~istem cidades que eu tenho visitado agora,

nas quais nunca um Secretãrio de Estado pôs os pes. Eles fi

cam nos Gabinetes. recebendo lã quem os procura. Em outras

cidades. onde há Deputados mais ativos, como tantos aqui: o

são. que participam. discutem levantam o problema. o resul

tado ê uma beleza. Essas comunidades se erguem e trabalham.

Devo ir à ãrea de Avare de São Manuel. àquela região onde ê

preciso ver o trabalho da comunidade. E impressionante o

que lá se faz. Bastou mobilizar a população. Ocorreu como

neste exemplo muito claro que V.Exa. deu, onde mobilizaram

uma população pequena para construir um estãdio gigante~co.

O povo corresponde. Mas parece-me que jã e hora de mudar um

pouco o sistema, o modo de fazer. Sinceramente.

O SR. DEPUTADO CID FUr.TAOO - Muito o",ri~ado.

Passo à segunda pergunta. Antes farei um relato a V.Sa. I~

sere V.Sa. o problema do menor abandonado numa problemática

de fam~lia, dizendo mesmo que não existe menor desajustado,

mas sim. famllia desajustadas. Estamos. um grupo de Deput~

dos. lutando para criar a Comissão Especial de Faml1ia. As

Lideranças informam que dentro de alguns dias esse ôrgão s~

rá constitulda. Através dele pretendemos ouvir as maiores

autoridade~ deste Pals, relativamente ao problema da desa

gregação da faml1ia brasileira. tais como psicólogos. juri~

tas, educadores. filósofos. cientistas sociais, sociólogos, ,

todos, enfim, que possam trazer subsldios que nos permitam

concretamente o grau de desagregação da famllia. Após esse

trabalho, pretendemos concluir por uma série de projetos. a

fi~ de que seja fortalecida a famllia brasileira. a qual

há pouco en~atizou V.Sa. - se desagrega a olhos vistos. Oe~

tre os projetos, um tratará de constituir a Comissão Perm~

nente de Famllia. Vejam V.Sa. e meus prezados colegas. o

Parlamento brasileiro, a entidades moral mãxima que estrut~

ra a Nação. não possui Comissão permanente de Famllia. Te

mos as Comissões de Agricultura, Transportes, Saúde e tan

tas outras, mas não possulmos uma comissão que permanente 

mente estude a problemática da famllia. Se obtivermos suce~

so com tal iniciativa, sugeriremos ao Governo brasileiro a

criação do Ministerio da Famllia, a exemplo do que jã exi~

te em outros palses de adiantada civilização. sê o Trabalho

e as Comunicações podem ter suas comissões. por que a faml

lia não pode? FreqUentemente proclamamos que a famflia e a

cc:lula mater da sociedade, que tudo gha em torno dela, que

i o fundamento da ordem econõmica, polftica e social. Prop~

lamos esse conceito aos quatro ventos e o lemos constante~
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da.

A SRA. DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Obriga-

te. eminente Professor, estamos ouvindo atentamente a expo

sição e as respostas que V.Exa. vem d'ando às perguntas for

muladas sobre um problema que consideramos o mais grave do

inicial não pode tardar-se. Eu gostaria que os responsãveis

pela condução deste problema ~ essenciálmente esta Comissão,

que tem atribuições e' autoridade para sugerir soluções ime-

correção

semi-internatos profissionalizartes e ã questão da liberda

de vigiada. Tudo isso me tem preocupado bastante hã muito a

nos. e V.Exa. sabe disto. Estou apenas com muita vontade de

ser útil nesta Casa, mas sentindo que a sugestão terã de vir

daqueles que têm vivencia diãria do problema. Estamos exat!

mente ouvindo essas pessoas, como V.Sa., para que possamos

ser úteis à sociedade. Mufto obrig~da a V.Sa.

conhecia bastante o problema, mas aprendi muita coisa e qu~

ro agradecer a V.Sa. a aula. Fiquei feliz porque houvé coin

cidência entre nossos pontos de vista, uma vez que chegamos

às mesmas conclusões, nao so eM relação ãs creches, mas ao~

o SR: PRESIDENTE (DEPUTADO CARLOS SANTOS)

Tem a palavra o Deputado Bento Gonçalves.

O SR. DEPUTADO BENTO GONÇALVES - Sr.Presiden

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)

Depútada Lygia Lessa Bastos. em 1965, V.Exa. era Deputada no

Rio. Quando fomos àquela cidade, para implantar a Fundação,

não fomos recebido com flores nem com festas, e todos se le!!!,

bram da postilidade que tivemos logo de inicio. quando qui

semos fazer inovações. Uma mudança destas causa sempre rea

ção violenta. Quais foram os Deputados que entenderam isto

e apoiaram a FUNABEM? V.Exa. fica quietinha, não diz nada.

mas foi uma das grandes responsãveis pelo sucesso da FUNA~

BEM. no seu principio, que foi muito tumultuado e dic;cil,

Vê-la nesta,Casa é, pois. um prazer muito grande. Quero ~

proveitar a oportunidade para testemunhar nossa gratidão p~

la sua at,tude e pela posição que sempre tomou na Assem

bléia da Guanabara.

tes, a"fam;lia. t um problema seri;ssimo, e esta

Brasil. No meu entender, essa gravidade é de tal monta que

seria necessãrio o exame para solução do problema em três,

quatro ou cinco etapas. Mas inicialmente, e 'indispensãvel

que as providências sejam tomadas não hoje. mas "ontem", co

mo diz V.Sa., porque verificamos nas grandes cidades - Belo

Horizonte, São Paulo. Rio ~e Janeiro - crescente número de

marginais que estã pondo em perigo a sociedade, os transeun

diatas - examinassem um processo, que talvez possa ser am

pliado, mas, que, no meu entender. ainda e vãlido para reti

rarmos da sociedade, o mais urgentemente poss;vel. esta fai

.xa que jã esta incomodando seriamente as populações. O'Rel~

tor desta Comissão, aqui presente, instituiu, em ~inas Ge

rais, um organismo que se transformou numa fundação. o qual,

se ampliado e se tivesse condições de dimensão maiç>r no Pais

mente. Se a famllia é tudo isso, por que não deve rã possuir

um instrumento a nlvel de sua importãncia? Dedicamo-nos a

esse trabalho, com esforço, no' sentido de estudarmos o prQ

h1ama da familia com honestidade, seriedade e objetividade.

Sabemos que existem muitas objeções ao Ministério da Fami

lia, Dirão: "A familia jã e atendidl atraves dos Ministe

rios da Previdência Social, Educação e Trabalho? Ela o é,

mas não de maneira concreta, objetiva e sistemãtica. Então,

se existe a desagregação da familia, como ainda hã pouco en

fatizou V.Exa., devere~os buscar instrumentação, lutar para

encontrar soluções e enfrentar a causa do menor abandonado.

Dr, Mãrio, como ultima interrogação, indago-lhe: como vê V.

S~. esse trabalho? Com a experiência que tem; que subsidias

nos poderia trazer, a fim de que o Parlamento brasileiro r~

alize obra seria em função da instituição que se denominou

de celula~ da sociedade? Agradeço muito a resposta que

V.Sa. me deu e me despeço bastante feliz por haver partici

pado da reunião de hoje desta Comissão Parlamentar de Inqu~

rito, em boa hora criada sob a inspiração do Deputado Nel

son Marchezan e de outros ilustres colegas.

O SR. DEPOENTE (M~RIÓ M. ALTÉNFELDER SILVA)-

rio Penteado. ouvi com muita atenção a exposição de V.Sa.Jâ

Se me perguntassem quando isso deveria ter sido feito,eu di

ria "ontem", pois naturalmente i um mecanismo absolutamente

nece-sãrio, que precisa existir. Todo os Deputados intere~

sados no assunto devem conhecer isso a fundo, porque i a b~

se fundamental da sociedade. Todos os palses da organização

das Nações Unidas, sem exceção. continuam afirmando que a

família ê a celu~ mater da sociedade. Então. urge fazermos

Tem a palavra a Deputada Lygia Lessa Bastos.

A SRA. DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Prof.Mã

isso em nosso Pais. Fico muito satisfeito. Hã pouco respo~

dia ao Deputado Nelson Marchezan sobre a satisfação de aqui

estar, desejando Que isto se transformasse em comissão pe!

.anente para esse fim. Quanto ã criação de um Ministêrio •

certamente competir~ ao Governo fazê-lo. São sugestões, mas

ele ê quem resolverã. Alguns palses o têm. mas nunca isola

do. aparece sob o tltulo de bem-estar social ou alguma coi

sa assim. Juventude. família, tudo é a ~esma coisa. Então,

aqui: possivelmente caminharemos para uma solução nesse sen

tido. Mas o essencial é isto que o Deputado acaba de falar,

a necessidade de estar permanentemente atento ã situação da

familia e ã sua proteção. Sem duvida nenhuma, isto é pac;fi

co, e acho que deve ser feito. Ainda ontem conversei com o

Ministro Nascimento e Silva e posso afirmar que S.Exa. estã

seriamente preocupado com o problema. Seu Ministério é o da

Previdência e Assistênci .. Social. Acho que cabe qualquer coi

sa neste sentido, mas serã algo a ser resolvido depois,ê o~

tro pa~so adiante. Entretanto. isso ê muito bom e poderã

ser ampliado com todô "entusiasmo.

O SR. ~RISIDENTE (DEPUTADO CARLOS SANTOS)
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inteiro, talvez fosse a solução imediata para a primeira e

tapa da solução deste problema. O Deputado Manoel de Almei

da, Relator desta Comissão, na epoca Capitão ou Coronel da

cretaria do Estado, batia em todas as portas,preocupado com

a solução do problema do menor, que não tinha a dimensão de

0,1% do que se apresenta hOJe no País. Na epoca, S.Exa. Já

estava seriamente preocupado com o problema. Instituiu, en

tão, em uma fazenda-abandonada, uma especie de vários lares.

abrigava

Polícia Militar de Minas Gerais, quando eu exercia uma

então constituídos de pessoas pobres,~m que ele

Se

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)-

Deputado, lã nõs passamos por isso mesmo - não só lá, mas

em todos os lugares onde estamos atuando, enfim, no Brasil

inteiro. E necessãrio, certamente, impedir o abuso e a vi~

lencia. Se as crianças estão assaltando, matando, é nece~

sário uma repressão. E evidente que tem que ser de caráter

policial, protetor. Mas não se tira um menino da rua sem

saber o que se vai fazer com ele. Tirar da rua para tran~

formã-lo num bandido maior, também não ê possível. En~ão,

a atitude ê essa: uma repressão bem feita, com uma poli~ia

não só o casal pobre, mas, ao mesmo tempo, esse casal pa~

sava a ser responsável por um grupo de crianças, que rece

bia medicamentos, instrução e trabalho. Ele chegou a ter um

numa escola. Do contririo, ele não aprende. Nio sei se V.

Exa. estava aqui na sala quando falei que, com esse proce~

so, conseguimos reduzir a taxa de infratores ou jfi de cri-~~queno grupo, que fui visitar. Lembro-me, como se fosse

preparada para isso, e, naturalmente, colocar esse menor

gar, com o automóvel, apareceram seis meninos ao mesmo tem

nesse assunto, e a esta Comissão que examinassem priorita-

por pouco tempo e eles começaram a brigar uns com os ou

tros .. E, quando vol tei, meu carro estava t~d(l arranhado

com canivete ou com vidro, pe maneira que preci~amos obJe

tivar o prOblema de hoje. Então, pediria a V.Sa. professor

hoje - eramos jove~s ainda - que fiz um pequeno discurso ~

l~giando-o. Ele chorou convulsivam~nte_de emoção, como se

fosse um bebê, nascido naquele dia.

O SR. PRESIDENTE (DEPUTADO CARLOS SANTOS)

Atê hoje ele faz isso.

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)-

nesse

tratamentominosos que estão cumprindo pena: Se com 'esse

em Minas Gerais o Governador jâ tomou providências

sentido, jã estâ atuando e propiciando recursos bem mai~

res com vi~tas a esse atendimento.

nós obtemos uma percentagem de 1,4% e nos lugares onde is

so não e feito chega-se a 53.ou ate 70%, e ev~dente que o

tratamento tem que ser este: formaçio tecnica, maiores re

r:ursos. Ao inves de odiar essas crianças, de trati-las - a

pontapé, de transformá-las em bandidos, transformá-los em

gente. E esse o nosso trabalho, e a nossa luta. Posso in

formar com segurança que, aqui, em Brasi;ia, a FUNABEM e

a Secretaria de Serviços Sociais - tenho a impressão de

que o Secretirio Marival Tapioca deverã vir ã Comissão p!

ra dar seu testemunho - dentro de pouco tempo isso estará

praticamente resolvido. Pouco a pouco vão se f.azendo as me~

mas coisas nos Estados. Estou seguramente informado de que

O SR. PRESIDENTE (DEPUTADO CARLOS SANTOS)

Com a palavra o nobre Deputado Flexa Ribeiro.

O SR. DEPUTADO FLEXA RIBEIRO - Sr. Preside~

te, Dr. Mário Altenfelder, Sr. Relator, nobres colegas :não

preciso dizer o quanto felicito a Presidência desta Comi~

são pelo fato de estar trazéndo para o nosso convivia e p!

ra a Câmara uma figura da alta significação nacional como

o Professor Mário Altenfelder, com o que, certamente,creio,

interpreto o sentimento de todos aqui presentes. Temos uma

admiração unânime e imensa por V. Sa. Sua obra e conhecida

e, desta forma, V.Sa. sé coloca numa das frentes de bata

lha de salvação deste País. Mas, para não ficar sõ nessas

consideraçõe., amplamente merecida~ por V. Sa., pela ~ua

obra, gostaria de ventilar aqui algumas ideias e concluir

com uma pergunta, como ê do estilo da reunião. Tenho a im

pressão de que uma pol'ítica de, assistência ao menor, uma ,p~

litica do menor, de que tanto necessitamos - e o Deputado

Bento Gonçalves, com justa razão, acaba de reclamar aqui sua

adoção estã interligada muito diretamente com a poli

tica educacional do Pais. Creio mesmo que são dois circulos

concêntricos, como se diz nas Faculd~des de Direito, situan

lu-

pararpo para tomar conta do automóvel. Eu disse que ia

poucos dias, parando por pouco .tempo em determinado

Gostaríamos que examinãssemos o assunto. Em primeiro lugar~

tenho lido o trabalho de V.Exa. e verificado seu gr~nde es

forço neste sentido. Tenho acompanhado o desenrolar de al

guns debates em vãrios setores, dando uma grandiosidade

muito grande para a solução do problema, e nrrs teremos que

chegar lã. Mas, antes de chegarmos lã, precisamos dar sol~

ção hoje a um problema que e realmente grave e que estã a

meaçando a todos. Hoje, nós nao podemos, sem que percamos

nossa tranquilidade, deixar que uma nossa filha, um nosso

filho menor se transporte de uma esquina para a outra, po~

que ele pode ser ali assaltado por um marginal desses. Há

ria~ente a solução primeira, porque ela depende exclusiv!

mente de recursos do Executivo, eis que, conforme verific!

mos, lã, em Belo Horizonte, os meninos são presos pela a~

toridade por delinquência e são levados para o xadres. Mas

não podem ficar presos, não o têm rara onde ir, a Secret!

ria não-tem recursos para interná-los. De maneira que, no

dia seguinte, eles vão novamente praticar os mesmos atos.

Então, a culpa e exclusivamente nossa, do Poder Executiv~

Temos que ter condições de abrigar e alojar essas crianças

e retirã-las da sociedade, ate que se alcance a preconiza

da solução definitiva. E a contribuição que gostaria de

trazer e que dei a V.Sa.
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seus filhos menores a se transformarem em recursos humanos

do microfone) ... Os pais, inclusive, faziam rodízio.

do-se entre a moral e a razió~ Evidentemente, a política do

mennor estaria contida numa política de formaçio do homem,

que ê o plano de educação, segundo o qual um país habilita

O SR. DEPUTADO FLEXA RIBEIRO - Pois e verd~

de. Mas jã nem estou querendo falar nisso. Acho qu~ e im

portante esse movimento de que se de escola para todos, de

que se acabe, no espírito do povo, co~ a ideia de que bo~

tar um filho na escola primãria ê uma lança em 1ifrica. Iõ

preciso criar um serviço de inspeção e de fiscalização da

obrigatoriedade escolar, deve-se apoiar o cen~o escolar.e~

fim, ê preciso adotar todo esse conjunto de providencias,

de medidas, com as quais, a meu ver, o problema da prote

ção ao menor estã profundamente interligado. O Dr. Alfrio

Cavallieri, certa vez, no Rio de Janeiro, me pediu todos

os elementos a respeito do problema da educação primãria

obrigatória e me perguntou como ê que eu tinha conseguido

fazer a fiscalização da obrigatoriedade escolar com insp~

tores batendo nas portas das casas para saber por que aqu~

la criança não estava n escola. E a situação piorou muito,

no Rio de Janeiro, a partir do momento em que se esquece

ram de manter aquelas providências jã adotadas e correntes.

Nesse sentido, minha preocupação estã no s~

guinte: e que o País estã em fase de franca explosão demo

grãfica; vamos ter 200 milhões de habitantes no final des
" 

te seculo, segundo me garante o Diretor do IBGE, Dr. lsaac

Kerstenetzki. Diz ele que ficaremos entre 200 e 212 Eli1hões

no final deste seculo, isto ê, dentro de uma geração, den

tro de 25 anos. Não vejo o Brasll ter um plano efetivo de

educação básica, de todo o povo, obrigatória, o que cons

tirui tambem, do ponto de vista jurídico e do ponto de vi~

ta dos direitos dos cidadãos, a base da igualdade de opor-

mos ter um MOBRAL gigantesco no ano 2.000. Vai ser uma po

tencia. Iõ nesse sentido que eu disse que, alêm de louvar seu

trabalho, tenho entusiasmo pela sua tarefa, alem do apreçq

em que tenho B.Sa., como uma personalidade singular, que se

aproximou do assunto, como há muitos e muitos anos o Brasil

não tinha. Recordo-me, assim, de Mello Matos e de muitos o~

tros no passado, mas eu era airtda muito jovem e não me le~

bro deles direito, de alguns que se devotaram, com competê~

cia, inteligência e coração a essa causa. Porque ninguem se

empenha na tarefa em que V.Sa. estã empenhado sem ter um

grande coração. Or. Altenfelder. t o que V.Sa. tem. E se~

tunidade, que deve ser dada a todos para que todos tenham

a chance igual para subir na vida - tambem fundamento da d~

mocracia. Meu receio ê de que os programas de uma política

uC menor - a que V.Sa. se tem dedicado com tanto êxito - em

face da explosão demográfica, da inexistência de uma polítl

ca educacional efetiva no sentido da escola formal, da ed~

cação mínima, de 4, 6, 8 anos, não alcancem sucesso. Q Br~

sil pretende ter uma escola de 19 grau de 8 anos, mas que

adianta isso no papel? Sabemos como isso ê na realidade - a

distância que hã entre o País legal e o País real. Esta,nós

conhecemos. Receio e que venha a ocorrer conosco um agigan

tamen~o desse problema - não sou pessimista - que nos corr

duz a uma situação parecida com aquela em que estamos quan

to ao futuro do MOBRAL. O MOBRAL ficarã cad~ vez maior se

~ontinuarmos a não dar escola primãria para as crianças. Va

(foraA SRA. DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS -

válidos e compatíveis cnm a situaçio atual do mundo, com as

exigências de uma sociedade industrial e assim por adiante.

Não adianta prosseguir com tais argumen.os, eis que sao ba~

tante conhecidos. Trata se tambêm do pólo a que se refere o

Dr. Mãrio Altenfelder, cum justa razio, do apoio à família.

Não há menor abandonado, o que hã são famílias abandonadas.

Tenho a impressão de que ouvi essa frase. r preciso evitar

que a família não se desagrege aí,do ponto de ~ista do

menor. Quanto ao desentendimento matrimonial, acho que a

let nio consegu~ alcançar e depende rã mesmo do conselho do

Juiz. Mas, no que concerne aos f~utos nascidos do casamento,

as crianças, sua proteção esti prevista em virias casos.

Mas tenho a impressão de que o ponto focal, o da proteção

ao menor, depende de um sistema de educação bãsica,efetiva,

eficiente, baseado no cumprimento da unica obrigação que

os poderes publicas sempre assumiram nos textos constituci~

nais, que e o de propiciar a educação primãria, tornar a

educação primãria compulsória, fazer o levantamento da p~

pulação em idade escolar e obrigã-la a ir ã escola. Não hã

duvida de que essa proteção ainda e devida por uma outra

razão. O Código Penal, se não me engano no seu art.257,co~

figura a existênpia do crime de atandono da prole de modo

geral e, particularmente no art. 257, o crime de abandono

intelectual da prole, que caminha a pena de 15 dias de prl

são e estipula uma multa - que não me lembro mais de

quanto e - para o crime de deixar, sem justa causa, de pr~

ver a instruçio de filho menor. Deixar sem justa causa e

crime de abandono intelectual da prole. Esse ar;igo ficou

sempre letra morta porque a justa causa existe;nio hã a e~

cola primãria. Não estou falando da política educacional

no seu inteiro sentido, mas de um Plano Nacional de Educ~

çâo que, longe de pensar em explodir prioritariamente o e~

sino superior, por exemplo, cuide de dar educação bãsica

para todos e nio deixe as escolas primãrias dos maiores

centros do País com filas de madrugada para que as mies

possam colocar os filhos. A família estã querendo se desin

cubir das suas obrigações; o que ela nio tem e escola para

colocar a criança. As mies, na Guanabara, em cer.a epoca,

às vezes dormiam nas portas das escolas, levavam estei~as

e camas dobrãveis para deitar. Out~os pais jogavam xadres

esperando a abertura do estabelecimento, às 7 horas da ma

nhã, para conseguir uma vaga no curso primãrio.
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vido Dor uma l~cidd ;~lcligincia e ~m yrande espfrlto pr!

tlCO e esti realizando m~ita coisa. Mas minha contribui-

ção, aqui, pode ser esta: se o nosso Pafs não atentar para

investir na sua meninice, na sua juventude, nas suas cria~

ças, nos brasileiros de amanhã, atraves da escola primãria,

dos serviços de proteção ao menor, vamos nos defrontar, em

virtude do crescimento populacional, com um problema terrf

vel, que vai desclassificar o noss~ Pafs, e que pode rã ati

rar nosso Pafs na condição de uma lndia ou de um desses paI

ses orientais em que o problema jã parece hoje praticamente

insanãvel. em face do extremo grau de miséria e pobreza a

que parte da população foi lançada e, por outro lado, pela

irrefreãvel explosão ~a população, fazendo com que"a renda

per capita, evidentemente, suba muitfssimo lentam~nte, Redu

zindo isso a uma pergunta, eu gostaria de saber se o Dr.

Mârio Altenfelder constdera que sé pode constituir um pólo

fpcal, um centro de salvação da politica do menor, que aj~

de IDuito - não o menor infrator que preveja estas coisas,cR

mo a existência de uma politica educàsional vâlida, de nf

vel primârio obrigató~io. compulsório, de modo que ao menos

por ai a infância brasileira tenha uma porta de salvação das

desditas a que a sociedade a possa ter lançado em muitas das

suas faixas. Muito obrigada.

o SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)-

Deputado Flexa Ribeiro, e sempre um prazer ouvi-lo, não. só

pela sua maneira de falar como pelo que diz V.Exa. Jã es

tou muito habituado a acompnhã-lo. Isto que V.Exa. diz e a

profunda verdade. Preocupa-nos muitissimo, principalmenteno

nosso campo, a escola que apenas instrui e que n50 educa,

não prepara para a vida, não forma. Todos sabemos que ê di

ffcil, complexo. E nós, autoridades que somos neste campo,

preocupamo-nos com o nivel de formação de professores de tR

dos os tipos - não só o professor comum, mas os profissio

nais de modo geral. O Ministerio da Educação es~ã seriame~

te preocupado com isto. V.Exa. foi Secretãrio. E que Secre

tãrio! Em tudo isso se vai vendo c necessidade de reformu

lação de tanta coisa. Por outro'lado, sabemos tambem que

não é so a instrução que reduz a marginalização. Ela contri

bui, e evidente, mas não equaciona bem. Este problema estã

li~ado a tantas coisas - educação, saude,habitação, recrea

ção, transporte, migrações, desagregação familiar, urbaniz~

ção anãrquica e falta de previsão - mas, como disse, ni inI

cio da minha palestra aqui, não ê do menor. O menor é viti

ma de tudo isto. Ele tem que ser visto assim, e não como a

gente. Ele e vitima, repito. E por sê-lo e que ele atua de~

se jeito. Estamos totalmente de acordo com tudo isto que V.

Exa. falou. t necessãrio prestar muitissima atenção nessa

parte. O ensino nas nossas escolas e sui-generis, não e o

de uma escola,comum. Precisamos ter professores capacitados,

não um professor comum, que educa os nossos menores, ins

trui; precisa haver um corpo de professores num magisterio'

que ja se estã tornando quase uma especialização. Então, t~

do isso vai mostrando a necessidade das comissões perma~e~

tes nesta Casa, para que esses fatos, vamos dizer assim, se

Jam vistos com realismo. Realidades vistas com realismo e

não realidades vistas COdO uma fantasia: "Bom, estã ai, va

r.IOS crer." Vamos ver, não. Vamos equacionar isto e encami

nhar. De fat~, no ano 2.000, não sei bem se seri esta a po

pulação, porque as coisas mudam com tamanha rapidez que e

capaz que não chegue - e Deus permita - tão depressa, por

que nós não temos infra-estrutura para acompanhar este ~re~

cimento. Não temos mesmo, em nenhum setor. No universitãrio,

V.Exa. estã por dentro disso, sabe muito bem que hã um des

compasso lamentãve1. Mas paclfico. Tudo isto que V.Exa. diz

e profundamente verdade e nos preocupa demais.

O SR. DEPUTADO FLEXA RIBEIRO - Muito obrig~

do.

o SR. PRESIDENTE (DEPUTADO CARLOS SANTOS)

O penültimo nome na lista de i nscrições é 'o do nobre Deput~

do Salvador Julianelli, a quem dou a palavra.

O SR. DEPUTADO SALVADOR JULIANELLI - Meu c~

ro Presidente, nobre Relator, nobres Deputados, ilustre cOE

ferencista Professor Mãrio Altenfelder. A sua exposição, al

tamente judiciosa, efetivamente nos deu a oportunidade de

vasculhar aspectos mais variados de uma probleriÍática que a

todos nós empolga e aflige. E certamente me caberia, para

que tambem não me entendesse muito porque a hora tambem já

avança, associar-me ãs palavras dos n~res Srs. Deputados,

quando se referiram ã sua atuação como~pioneiro, pode-se di

zer assim, em termos de solução para problema que se consti

tui, talvez, um dos mais graves do nosso Pals. Talvez p'or~

que Pals ainda muito jovem em termos de faixa etãria, tal

vez porque em crescimento progressivo; talvez porque as cOL

rentes migrat5rias nio puderam fazer com que se ajustassem

as famili~s ~s suas ãreas de origem;talvez porque suas CO!

dições sócio-econômicas ainda não evolulram o suficiente

para sistematizar a vida comunltiria - e por ai eu citaria

uma serie de fatos para corroborar a tese, que e evidente

por si mesma. Mas de todas as exaltações que aqui foram fei

tas, que mais me sensibilizou foi a que recentemente fez o

nobre Deputado Flesa Ribeiro porque quis prestar, não só ao

medico ilustre, ao sociólogo, mas fundamentalmente ao graE

de educador que e o Professor Mãrio, a sua homenagem ao si

tuar o problema do menor vincuJado ã ãrea da educação.E, na

resposta que o ilustre conferencista deu ao nosso querido

Deputado Flexa Ribeiro, disse bem que hã uma diferença fu~

damental no tratamento, quando se faz, em grande margem,in~

trução e talvez educação: nós não sabemos nem se fazemos. A

educação e formadora, a instrução realmente atende a deter

minados pressupostos. Como podemos educar numa escola com

quatro ou cinco periodos,~quando ela passa a ser muitas v~

zes um castigo, e não hã um centro de atividades que dê a
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vu1gação - embora nao haja necessidade de se chegar ã emo

ção de cada um dos parlamentares. Na medida em que esta CPI

for levantando os problemas creio que a conscientização de

todo o Parlamentar brasileiro serã natural quanto ã necessi

dade de criar essa Comissão. Em parte, em p1enãrlo, tivemos

oportunidade de focalizar esse aspecto: e realmente na faml

lia que solucionaremos, não dig~ 100%, mas mais de 90% dos

problemas do menor. t atravês dessa cê1u1a que a própria so

ciedade nos fornece que iremos solucionar o problema' ~o me

nor. Não querendo a1ongar~me, mesmo porque o tempo jã vai

uma ideia ,surgida aqui mesmo dentro da CPI: a aplicação re

a1 do salãrio-fam;li6. Ele existe, mas apenas nominalmente.

Nem mesmo aquela parca importãncia que ê entregue ao assa1a

riado ê aplicada, na maiori~ das vezes, em benef;clo direto

da sua fel,I;Ha. Creio qU2 podemos descer um rll'II~~ êOS- deta

lhes e ã solução bem prãtica. Aqui na Casa, há credito para

determinadas necessidades de cada um dos parlamentares: cr~

dito para telefone, para viagens, para assessor parlamenta~

Nós mesmos, Deputados, temas fixado os parãmetros da ap1ic~

ção desses creditos. Por que não o próprio assalariado ter

tambem esses parãmetros, quando se refere ao sa1ãrio-fami

'~d, condicionando-s~a sua aplicação exclusivamente em seu

beneficio, e, conseqUentemente, do ménor? A titulo de suge~

tão prática, proporia que, ao inves de dar aquela parca i~

portãncia, as empresas fizessem a entrega dessa verba sain

do ela da Previdência social. Acho que poderia sair, e se

ria um grande investimento que o Brasil estaria fazendo p~

ra que o assalariado aplicasse em educação e alimentação.

Considero que esse binômio não poderá figu-Par divordiado; ~

1es têm de seguir nivelados, porque a criança mal alimenta

da sequer consegui rã captar os enSinamentos que lhe são da

dos. So~re esta sugestão, venho, como disse, matutando den

tro desta CPI. Não perdendo a oportunidade da sua presença,

autoridades

criança o desejo de ali permanecer, ate porque a fome ato!

menta essas crianças. O Governo, em boa hora, foi buscar na

instrumentação da alimentação escolar, - onde tenho pequena,

experiência - um meio de fixar a criança a escola - e ela

tem-se fixadó, de certa forma. A criança alimentada tem me

1hores condições de aprender. Mas realmente o que me impre~

sionou na pergunta do nobre Deputado ,Flexa Ri.bei ro foi que

talvez· se devam estabelecer as 1,inhas de ação, jã não digo

diretrizes, da po11tica educacional brasileira, em termos

tais que a criança seja levada a criar o condicionamentoque

a transforme num futuro cidadão uti1 ã pãtria, pr~stativo.

consciente da sua responsabilidade. Todos aqui estamos di-

zendo que a responsabilidade ê d3 cOQunidade, que parte de

la ê do Governo. Todos nãs, enfim, somQS respons~Yeis. A si

tuação da criança, como diz o nosso conferencista, e o re

su1tado.da nossa incapacidade diante de um proQlema grave e

a;7ici1, não hã duvida. Parece que alguma coisa deve ser

feita ao lado da especialjzação, que hoje se constitui na

pesquisa através de técnicos que se formam pela FUNABEM

criada e dirigida por V.Exa. t preciso criar condições par&

que a escola no B~asil não seja o que e hoje: apenas uma e~

cola que instrui às yezes mal, mas um instrumento efetivode

integração da criança e do jovem na sua comunid'ade. r difI

ci1, é um desafio. V.Exa. já respondeu ã pergunta. Fiz ap~

nas ligeiras considerações des3p10ridas em torno da pergu~

ta tão bem formulada pelo nobre Deputado F1exa Ribeiro e a

resposta magnifica que deu V.Exa., como uma contribuição v~

110sa a esta CPI. Muito obrigado a V.Exa.

O SR. DEPOENTE (M~RIO M. ALTENFELDER SILVA)

Muito obrigado a V.Exa., nobre Deputado Salvador Juliane)

li. Todos sabem que o Deputado Juliane11i foi o responsávõl

em grande parte, pela alimentação escolar. Isso o Brasil d~

verã a ele eternamente. Uma criança bem nutrida é bastante

diferente da~ue1a que passa fome. Todos somos muito gratos

a V.Exa. por esta e por outras grandes coisas que fez.

adiantado, estou matutando - pordem o termo - em torno

que me parece, senão a maior, uma das maiores

de

e acho que vai camtnhar para isso. De nossa parte,estaremos

inteiramente ã sua disposição para qualquer c~tudo e co1abG

deste Pais quanto ao problema, gostaria ter suas luzes para

poder prosseguir neste pensamento e nesta ideia que tivemos

nesta CPI do Menor.

ração. Em são Paulo, ~emos, ãs veies oportunidades muito

grandes, mesmo para fa.:er pesquisas ou utilizar' os organi~

mos particulares, e agora jã os oficiais, para esses estu

dos e essas pesquisas. Conte conosco em tudo que for preci

50. Parâbéns também pelo se "matutar".

o SR. DEPOENTE (M~Río M. ALTENFELDER SILVA)

Meu caro Deputado, continue matutando,e madurando esse pe~

samento, porque acho que está muito bem co1ocado.Natura1me~

te essas cai sas dependem tar.lbel.) de observações, de ma i s pe.2.

quisas. Mas. em oi, ~ isso me~mo. Não tenho d~vida nenhuma

"Ma tu-o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA

o SR. PRESIDENTE (DEPUTADO CARLOS SANTOS)

Encerrando a lista de inscrições, dou a palavra ao nobre u~

putado Cleverson Teixeira.

O SR. DEPUTADO CL:VERSON TEIXEIRA - Sr. Pr~

sidente, nobre Relator, nobres Deputados, Professor Mãrio

A1tenfe1der, as agradecimentos são renovados. Creio mesmo

que para mim, que pela primeira vez exerço um mandado Legi!

lativo~ nâo querendo prever o futuro, mas pela experiência

que tenho de outros setores, dificilmente esta Casa poderã

~~petir, ~m tão pouco tempo, uma oportunidade como a de h~

je, éóm sua presença, para tratar de um problema de tamanha

e fundamental importância. ~ Deputado Cid-Furtado aqui se

referiu, valendo-se do ensejo que lhe concedeu V.Sa., ao d~

seja de,um grupo de parlamentares da estabelecimento de uma

Comissãó Permanente de Fam;lia nesta Casa. Creio mesmo que

se deve falar muito neste assunto - e questão apenas de- di
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tar" par~naense.

O SR. PRESIrrENTE (rrEPVTADO CARLOS SANTOS)

Nobres Deputados, eminente Professor Mãrio Altenfelder, e~

traordinãria sem duvida a contribuição que V.Exa. hoje tro~

xe a esta Casa, que, no bojo de intensa e precipua ativid!

de de uma CPI, busca reunir dados,informes, subsidias, para

retratar, nobre Professor, na grandeza dos seus contornos,

o drama da ~riança e do menor carente no Brasil dessa multi

dão, eu diria, que jã nasce para a vida marcada pelo agui

lhão de todas as vicissitudes. Nenhum ressaibo, de surpresa,

nobre Professor, atingiu este p1enãrio, diante da aula mai

na que V.Exa. aqui hoje nos ministrou e da amplitude, da e

rUdição dos conhecimentos que em torno do problema do menor

abandonado V.Exa. aqui tão soberbamente demonstrou. Nenhuma

surpresa, porque sabemos que o nome e a figura de V.Exa. jã

conquistaram a admiração, o respeito e a consagração,dentro

e fora das fronteiras do Pais. A nossa sensação, nobre Pro

feslor, foi de fasci~io diante da figura do humanista excel

so, do sociólogo eminente, do professor emerito, cujas qU!

lidades invulgares o guindaram, com indizivel justiça, ao

honroso cargo de Presidente do Colc:io Interamericano da

Criança. Somos muito gratos pela valiosa contribuição que

V.Exa. hOJe nJS .. dZ. E a maior ho~enag~~ de apreço e rec!

nhecimento que esta CPI poderia demonstrar a V.Exa. estã ao

vivo empenho dos debates, na atenclosa presença, não s5 dos

membros integrantes da Comissão, como de Deputados a ela e~

tranhos, que vieram aqui espontaneamente disputar conosco

o privilegio de ouvi-lo. Quero ape~as repetir, singularmen

te, o que V.Exa. ouviu em coro: muito obrigado. (Palmas)

Encerro esta reunião e convoco os no~res D~

putados para, no próximo dia 14, às 16 horas, ouvirmos o no~

so convidado, Major Mariva1 Pereira Tapioca, outra eminente

figura neste setor do menor abandonado.

Muito abri gado.

7a. Reunião. em 14.08.75

Depoente; MAJOR MkRIVAL PEREJRA TAPIOCA, Secretãrio

de Serviços Sociais do Distrito Federal

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

.Com a presença dos Membros da Comissão, de~lho iniciado's os

nossos trabalhos. Convido o Sr. Secretãrio a proceder ã lei

tura da Ata da sessão anterior. (Pausa) (A Ata e 1ida e apr,2.

vada)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) ~

S~s. Deputados, entre os valores que tem trazido a esta CPI

as luzes do SfU conhecimento e o empenho de sua valiosa con

tribuição, para o maior êxito dos nossos traoalhos, nu~ ge~

to' 1argo e el evado de compr'eensão da magni tude da probl emI

tica do menor abandonado, situa-se, nesta tJrce, a figura

do ilu,trc militar, o Major Marival Pereira Tapioca, nobre

Secretdrio de Serviços Sociais do Distrito Federal, que se

faz acompanhar de seleto grupo de dignos e competentes as

sessores. Nome e figura co~hecida e prestigiada nesta Capi

tal, dispensa por certo o Major Marival Tapioca qualquer

mençio de nossa parte no sentido n~o s5 de apresentã-lo co

mo de retratar o grande batalhador que nele se exalta em
prol da causa do menor carente, motivo da cIiação e do fun

ciorramcnto desta CPI. Valoroso colaborador do Governo do

Distrito Federal no setor da assistência ao menor, nosso i-

lustre conv~dado de hoje vem desdobrando em BrasIlia um laE

go plano de total defesa da criança e do adolescente care~

tes, buscando envolvê-los, bem como suas famílias, nas co~

dições humanas e sociais que lhes permitam a integração r~

cional comunitária a que todas as criaturas, sem sombra de

dúvida, têm direito. Balano de nascimento, traz na alma a

sensibilidade requintada da "Terra de todos os santos". MJ:.

litar brioso, já comandou e chefiou, com alta eficiência,

várias unidades do Exército. Foi Ajudante de Ordens do Gen~

ral Juarez Távora e do Genera~ Aristóteles de SOUZa Dantas.

Exerceu a Chefia de Gabinete do Delegado Regional da Polí-

cia Federal de Salvador; foi Diretor do Depart~ento de Lim

peza Pública de Salvador e ainda Diretor Financeiro e Dire-

tor Administratjvo do Centro Industrial de Aratu, na Bahia.

Possui várias medalhas honoríficas, entre elas a de ~lerra.

'Chegando agora, finalmente, às funções elevadas de Secret~'

rio de Serv~ços Socia~s do Distrito Federal, o Major Mari-

val Tapjoca se vem dedicando ao honroso encargo, com sua ig

teligência, com o v~gor do seu esforço, na defesa de nossos

irmãos patrícios já marginalizados na m~~hã da vida.Em la~

gas pinceladas, esta é a figura do nosso convidado de hoje,

Major Mar~val Tapioca, a quem tenho a honra de passar a p~

lavra, esclarecendo, data venia, que poderá S. Exa.~ no máxi

mo, ocupar o espaço de tempo de uma hora, ao fim da qual s!
rã dada a palavra aos nob,es Deputados para o perIodo de ~g

quirições. Com a palavra o Major Marival Tapioca.

O SR. DEPOENTE (Mariva1 Pereira Tapióca)

ExmQ Sr. Deputado Carlos Santos, DO. Presidente da Comissão

Parl amentar de Inquérito sobre o probl ema do menor~ i1 ustre!!

membros da referida Comissão. inicialmente desejo aprese~

tar ao ilustre )leputado Carlos, Santos e aos seus nobres P!

res, os meus ?inceros agradecimentos pela oportunidade de

aqui comparecer para expressar o meu depoimento acerca da

problemática do menor no Distrito Federal.

O depoimento que aqui trago e o resultado de

exames metodológicos d'e uma real idade, que se reflete na mar.

ginal idade social do menor. E tambem a experiência do' Gover.

no do Distrito Federal no setor de serviços sociais.

CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O PROBLEMA DO Mf
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NDR. 1 ~ Considerações sobre a marginaliZis.âo social.

'Ao estudar~se a problemâtica do menor deve-

que nessas condições à socialização 50 poderá ocorrer em

rltmo' descontlnuo e altamente favorãve1 a um processo dive.!:

realidade.

que os grandes centros so~re eia exercem e envolvida em uw

I

conseqUência torna-se imprescindlvel recorrer ao concurso

de outros membros da famTlia para complementação do orçame!!.

to familiar. Os "51 ides" a seguir projetados mostra~ essa

-contexto de profurdas limitações, tem realmente muito pouca

chance de incorporar os Valeres sõcio-cu1tutd-i,s do novo mei o

e passa a assimilar apenas pequenos ref1exo$ deSSES valores,

numa tentativa ae adaptaçâo e reação ãs suas próprias co!!.

dições de marginalidade social.

2 - Marginalização social do menor.

Em tais condições a integração ao individuo

no wercado de trabalho torna-se bastante dif1cil, restando

lhe apenas como alternativa o exerc1cio de ãtividades pouco

lucrativas e de quase nula representatividade social. Gomo

Estafinalmente, ser recolhido em ertidade assistenc1a1.

gente.

um processo dQ socialização divergente,cujo desenvolvimento

é grand~mente favorecido a partir d~ sit~ações carenciais,

que se rela~ionam diretamente com o pauperismo e a desorga

niz<9ão da faml1ia, que por sua vez resulta da marg1na1iza

ção ~ocial desta.

3 - O Sentido da- ~!Ê-i'.Eão~..!'.!''!!-'o1:-E~"e..!l

~.~nalizado.

Diante de ci rcunstâncias como as acima refer.t

das, três alternativas se apresentam ao menor: exercer ocu

Tomando~se o processe de warginalização so

cial do menor como uma segunda etapa no processo de margi~!

lização social da faml1ia, torna-se ficil inferir que uma

terceira etapa, neste processo, como resultado cumulativo

das duas .prfmeiras, serã, fatalmentd, o menor de conduta a~

ti-social.

pação de subemprego, com prejuizos a sua formaçio; dedicar

se a prãtica de atividades consideradas com anti~sociais;ou

Quando logo ao in1cio de sua-socialização o

4 e 5

menor passa a experimentar a influência de elementos, 4nco~

pativeis com ela, comg,ça tambe'll a surgir a tendência aos

desvios comportamentais.Vejamos os "slides" a seguir proj~

tados, que mostram aspectos dessa realidade.

A cr~ança, em condições ambientais desfavorâ

vei5, torna~se inevitavelmente muito acesslve1 as influen

cia5 do comportamento anti-social. t 11cito concluir porta~

to que a socialização divergente, de que e resultado o me

nor margina1izado,tem sUaS primeiras raizes no~ diversos a~

pectos que caracterizam 9 pauperismo e a desorganização so

cial da faml1qa,as quais decorrem,principalmente,da insati~

fação de necessidades bastcas,tais como,afeto,alimentação e

abrigo.Os aspectos aos quais nos referimos são representados,

geralmente,por carências de natureza econõmica,psiquica, 50

cia1 e cu1tura1~

Como fator agravante do processo de socializa

ção divergente do wenor,podemos citar a inf1uênc1a que sobre

ele exercem os mais diversos grupos de que faz parte, entre

os quais sobressaem_as quadrilhas de adolescant~s,as qua1s,não

!'I1'as vezes,são formadas sob estlmulo e exploração de adultos.

Dian~e do exposto,ao isolarmos,para efeitode

estudo,o fenõmeno da marginalização do menor,podemos con~

cluir que este fenõmeno ndda mais ê do que a resultante de

caracter.!.e ao trabalho nos locais de origem do gigrante,

fe ter em conta que os diferentes aspectos em que ela se ~

presenta não constituem fatos sociais fundamentais, mas r~

flexos das ma'is diversificadas situaçi5e:; ç~ carência, q_ue

por sua vez têm origem em outros fenômenos socia~s que não

estão ao alcance dos governos locais.

Podemos citar, como exemplp, o fenômeno da

migração espontânea, que paradoxalmente e forçada por cir

cunstâncias sociais muitas vezes alheias ã vontade domigra!!.

te. Essas circunstâncias residem em sua maior parte no local

de ol'igem do migrante e, conseqUentemente, estão fora do al

cance do governo para ,onde a'q,uel e se di ri ge.

_ SegUndo estudos realizados com fam11ias mi~

grantes, as 'razões pri nci pa i 5 do fenomeno mi gração res idem

na falta de recursos comunitários no seu local 'de origem,

taís como escola, assistência mêdico~hospitalar, mercado de

trabalho, amparo i pequena agricultura etc.

Ora, o fenôm~no migração, em consequência da

falta de meios de assistência educacional, mêdico~hospitalar

za-se n-um pI'obl ema grave pat:a os centros urbanos, porque

esse migrante ê geralmente desprovido de condições para vi
ver nestes centros, em virtude de não possuir qualificação

profissional, não dispor de recurso's econômicos, ser de nl

ve1 cultural bastante Daixe, muitas vezes analfahet,o, e s~

brecarregado de dependentes. Faml1ias assim es~ruturadas, !

1em de virem sobrecárregar os eq~ipamentos comunitãrios e

xist~ntes, passam a criar nec~ssidades de novos serviços.

Uma faixa de população assim constitui da,

'co~ seus horizontes de aspirações alargados pe1~ influência

1,- 2 e 3

Dentro desse contexto e que vamos encontrar

o ponto inicial do processo de marginalização social do m~

nor. t fãcil concluir que o menor envolvido em tal situação

teri a sUa ~ocia1ização naturalmente prejudicada, uma vet

i uma realidade que a cada dia mais se acentua e mais pre!

cupa as autoridades governamentais.

_A atenção governamental que se dirigir ao pro

blema do menor marginalizado deve certamente expressar-se

em formas programiticas de efetivo atendimento a esta reali
\ -



· 100 Quinta--feira io DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Junho de 1976

trito Federal.

11 - O PROBLEMA DO MENOR NO DISTRITO FEDERAL

Planaltina e Brazlândia 64% das faml1ias têm renda inferior

1 - Dados sobre o problema do menor no Dis-
\

Ceil andi a,do Governo do Distrito Federal, revelou que em

A dificyldade do mercado em absorver esta

mão-de-obra reside no baixo nlvel de instrução e no despre

paro desta população para ,o trabal ho em centros urbanos. A!

sim, dos 3.243 chefes de famllias, 61,55% têm instrução ate

o primario e 25,33% são analfabetos. Em relação ã habilit!

ção profissional, constata-se que 52,12% desse universo se

distribui entre lavradores, serventes e domésticas. t impor

tante destacar que com essas famílias migrardm para Bras!

lia 1.714 menores.

A inexistência pe ecampan~a~ento dos casos

destes ~igrantes impossibilita precisar-se o lugar de sua

fixaçio no Distrito federal. Entretanto, tendo em viSLa o

seu baixo nível de renela, supõe~se qu'e eles se tenham dir,:L

gido às cidad~s satélites, locais onde se encontram as pop~

lações mais carentes.

Estudo realizaelo pela CODEPLAN (Co~panhia de
Desenvolvimenio do Planalto), 5rgão vinculado ã Secretaria

Em termos' quantitativos essas instituições se

apresentam em grande numero,com tendência a proliferarem,sem

que a sua produtividade seja eficiente,pois os serviços por

elas oferecidos são, ele maneira geral,muito restritos,não o

ferecendo condições suflcientes para desenvolver aptidões-e

capacidades dos menores, deixando assim de atender às suas

neces$idaeles bãsicas. O trabalho de orientação, geralmente,

ê desenvolvido com base no subjetivismo das pessoas que n!

las trabalham,e este enfoque leigo faz com que os menores

continuem acumulando experiências as vezes negativas.

quipamentos exilltem, porem estão desarticulados, mal distri

bUld'os e carentes de, diretrizes sistemãticas.Ocorre dai que

as instituições se apresentam inadequadas, fora da realida~,

de fatolõgica.

O Distrito Federal, com aproximadamente 734

mil habltantes, deve ao contingente migratório 80% de sua

população. Este contingente e formado por ~igração induzida

e espontânea. No primeiro caso se enquadra ac;ueles que f.Q.

ram'transferidos para a Capital. especialmente func10nirios

publicos e ,que têm emprego cêrto.A migração espontânea, que

se di com aqueles que estio em busca de melhores condiç~es

de vida, ê a que aprese~ta problemas de adaptação e de ab

sorçio pelo mercado de trabalho.

O serviço de Assistência ao Migrante, da Fu.!!.

dação do Serviço Sodal, em 1974, registrou 6.157 pessoas,

entre eleas 3.243 chefes de faml1ia, que chegaram ao Distri

to Federal por migração espontânea e se encontravam em siti

ação de carência, uma vez que, dentre estas, 96,89% noo pos~

sUlam nenhuma renda.

dac;le e no senti elo de sua profunda modiri cação. De inT cio doi s

aspectos fundamentais se evidenciam às perspectivas de a

tendimento: de um lado, o menor social~ente marginalizado;

de outro, aquele qu~ começou a ultrapassar ã Tênue frontei

ra que separa a marginalização social da marginalização le

gaL

Os programas a que nos queremos referi r e que

terão de se desenvolver, necessariamente, tanto no sentido

de uma ação preventiva, quanto de UMa aç~o iminentemente t~

l'apêutica, destinar-se-ão ã educação e ã, reeducação social.

Estarão enquadrados no primeiro caso os ate.!!.

d'~e ..•us 4ue se destinam ã organização de v~lores educati

yos. Este atenaimentc serã desenvolvido junto a menores orlo

undos de famTlias desprovidas de condições paRa assumir as

suas responsa'bil idades na manutenção dos fi1ros, em virtude

de incapacidade flsica mental ou econômlc~, ou ainda por a

bandono ou morte. Este processo caracteriza u~a a~ão emine.!!.

temente preventiva, porque, ao dar ao menor condiçõés para

sua formação, afasta-o de situações propTcias ã sua margin!

lização social.

O segundo caso - reeducação social. - caract~

riza uma ação terapêutica e envolve a re,organização e a reo

rientação de valores -e padrões comlfortamentais, refletidos'

nas expecLatl VdS e atitudes de menores com donduta anti-so

cial. No desenvolvimento de tão importante processo, dest!

cam-se quatro etapas fundamentais: a recepção, o tratamento,

a profissionalização e a reintegração social.

Ao pretender-se o estabelecimento de progr!

mações baseadas nestes dois processos e muito importante d~

dicar-se especial atenção aos aspectos referentes aos recur

sos de ordem material e aos de ordem humana, a serem mobili

zados. Uma vez que se trata de ações destinadas a influe.!!.

ciar muito diretamente a expe~iência vivencial dos assisti

elos, não poderã a ~ua operacionalização estar limitada ou

posta em risco pela insuficiência ou inadêquadação desses r~

cursos, pois tal fato pode levar a uma inversão dos valores

educativos a serem transmitidos, o que representaria uma e!

tratificação da situação anterior e, o que 9 pior, um agr~

vamento do processo de socialização divergente.

No atendimento ao problema do menor e impor

,ant~ o papel desempenhado pelas instit~ições publicas e pri

vadas, as quals constituem o equipamento social ele retaguar

da aos programas a que nos referimos. Sua ação úcorre, tan

to sob o aspecto preventivo quapto ao terapêutico, em subs

tituição ou suplementação ã açijo da famllia.

Entretanto, para que essas instituições Po!

sam desenvolver um irabalho eficiente ê essencial que elas

disponham de recursos econômicos e humanos suficlentes e

que obedeçam a uma pol1ti ca adequada e a uma cool'denação gl.Q.

bel a nível dos municTp10s a que pertencem.

O que se observa, entretanto, e que estes e-
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a dois salários minimos. Esses dados situam essas localida

des como as que abrigam população de mais baixa renda na Ca

pital da Republica.

Outro dado importante a ser considerado no
•

exame do problema do menor i quanto i estrutura etiria da

população do Distrito Federal, da qual 52% e constitulda de

jovens ate 19 anos. Este dado nos e fornecid9 por uma pes

quisa da CODEPLAN, que nos mostra ainda que as cidades sat~

lites, onde se situa a populaç&o de renda mais baixa,são as

que apresentam maior numero de população j&vem.

Outro fato importante a ser analisado e aqu!

1e que se refere ao numero de menores que perambulam pelo

Plano Piloto, exercendo variadas ativida~es de subempregoml

sem ocupação definida, dos quais a maioria procedi das cid!

des sa tel i tes'.

Numa operação triagem, realizada pela Fund!

ção do Serviço Social, no Plano Piloto, constatou-se que a

maioria desses menores procede de Cei1ândia, Gama e Tagua

tinga.

Em relação ao meno~ com problema de conduta,

dados colhidos na Delegacia de Menores revelam ter ocorri

do, de 1974 para 1975, relativo aumento do problema, pois,

enquanto nos doze meses do ano passado o numero de menores

,ções levallto.das foi ·dE: 26, as 4u.rtis úbriy"i.ír, 2.li5 r.1E!1I0I'e~,

em dlversif1cado tipo de atencimento (internCéo, semi-inter

nato e externato). Dessas 26 lnstltuições apenas 11 mantém

convênio com a Fundação do Serviço Social do Distrito Fede

ral, para atendimento a 310 criBnças.

Observou-se, por outro lado, que o atendime~

to feito pelas instituições particulares atinge,em sua mal~

ria, á faixa ate scte anos, sendo reduzido o atendimento i

faixa de Oí a 11 anos, e menor ainda á de 12 a 13 anos.

Convem ressaltar ainda que as instituições

i:Jue atendem I'lenores na' f;).ixa de 12 a 18 anos não lhes propo.:

cioroa',} en<;ill0 rrofi~siolldl izal,te sistenlãdco, nem II!f:'srno IJ'ilit

a~rendiza9Gm que atcnda ás exigincias do mercado de traba

lho. Tris delas oferecem atividades de aprendizagem horti

granjeiras_e três de atividades artesanais, que não asseg~

ram ao menor uma ~ossibilidade de emprego rentável.

Quanto aos recursos financeiros com que co~

tam essas instituições, os dados colhidos s5 permitem uwa

referincia áqueles constituldos por subvenções sociais,con~

tante~ do orçamento do Governo do Distrito Federal, e aos

que são transferidos pela Fundação do Serviço Soçial do Di~

trito Federal. atraves de convênios, para atendimento de w~

_nores.

iniciais deste ano (janeiro a maio) o numero chegou a 241,

'registrados naqueia Delegacia foi de 261. nes cinco meses Tais recursos, em 1974, foram os seguintes:

subvenções concedidas pelo Senado Federal, nó Orçamento do

Por outro lado, verificou-se que daquele t~

tal 22% procede da' Ceilândia, 19% de Taguatinga e 15,5% do

Gama. Este tato nos leva a crer que o pauperismo e um forte

cordicionante á infrarão.

Convem ressaltar, entretanto, que a reincíd~

quase o total do aro passado. Desse total, 76% são

rios e os restantes 24% reincidentes.

primâ- GDF e pagas pela Secretaria de Serviços Sociais, CR$

825.182,43, pagamento de per capita pela Fundação do Ser

viçe Social, a entiuôdes em conv~n!o,CR~ 761.695,03, totali

'ZDndo a imporçâllcia de CR$ 1.586.877,46.

Convem ressaltar que as subvençees concedi

das pelo Senado Federal ( entidades privadas, no orçamento

do GOr, são apenas rppassadds pela Secretaria de Serviços

vezes Soçiais, que não exerce qualquer influillcla, roem sobre a

ocorre pc'lO fa-to ,lo U" -, ~lIcontral'-se va9ando, isto e, sem

,:I'~~;"~ '_, illldo e por ser reconhecido, torna a ser recolhi

do. Isto resulta evidentemente da falta de ocupação do me

nor ou da sua suposta ocupa~du como "olheiro:' de automõyels.

2. ATENDIMENTO INSTITUCIO~AL

concessão, nem sobre a aplicação desses r~cursos.

do Di~trito Federal.

A Fundação dp ~erviço Social e o órgão exec~

tor da po11tica do bem-estar social do Governo do Distrito

la'res.

O levantamento das instituições-de atendimen

to ao menor, em funcionamento no Distrito -Federal ,baseou-se

O a~endimento ao genor em Instituiçõps pode

ser analisado em dois aspectos: o atendimento em instit~i

ções particulares e o eill unid&des da Fundação do Serviço 50

ci a1 do Di 5 trito Fl"dera 1.

dar.

Feaera!, fixada pela Secretaria de ~ervi,os Soclais.

Pard cumprimento de suas finalidades a Funda

çio conta COM três Departamentos recnicos: Departamento de

Ação Comunitirla, Departamento ae Educação para a Sa~de e

AssisLência e Departamento de Bem-Estar do Menor.

O objeto da Funcação do Servi~o Social, no

que diz rcspeito i polltica de atenção ao menor, estã repr~

sentauo pelas'três situações básicas sob as quais se apre

senta a problewãtica: carência, abandono e conduta anti-so-
sncontr:lm

Secretariano cadastro de registro dessas institui,õp~ na

de Serviços Sociais. rs~o significa que não se

aqui foc.al izadas tocas ~$ íD5 t i I,.U ;~ÕL$ d~ mellvt'I::S que atJd.i1

na Capital Federal.

Com ba,e r.esse 'cadastro, o numero de in~titti

A projeçio a seguir mostra o organograma da

estl"utul'il do Departamento de Bem-Estar do r'lenol',com as ,tl'ês

grandos unidades de atendimen&a ao menor carente, ao m~nor,,,
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abandonado e ao meror com proble~8 rie conduta.

mente porque dDm~ndaria grande te~po e te~os 40 folhas para

dos menores que aguardam adoção a Fundação mantem convenio

COM a Casa do Candango, pagando o per capita diário de CR$

8,19. A adoç~o ê uma das mais importantes medidas para a

tender ao menor abandonado. Lamentavelmente esse instrumen

expor.

Em relaçio ao atendimento ~o Fennr com pr,2.

to n~o e plenamente usado, talvez por falta de

das fam11ias que têm possibilidade do adotar.

motivação

Acreditamos

ble~a dG conduta cabe observar que, pela roão ~xistên~la, no

Distrilo Federal, de UMa unidade especializ&cia, o at!~di~tn

to a essa tipologi! de caso ve~ sendo feito de maneird 8S-

que, alem dd faculdade legal, deveria ha-ver um incentivu Fi

Yado por lei àqueles casais que estivessem dispostos a ado

tar criança abandonada.

sis~effi~tica e St refere mais esptclflcamenle a casos cujo A colocação familiar constitui outra forma

o menor partindo do Juizado de ~ene-es. r 0

ponto inicial dele. Ele vai ao CP.P14, ou então,diretamente ao

DITAM. Dali, então, de acordo com cada caso, ele ê encam i -

realiza estudos, com vistas ao diagnóstico G a ~edida a ser

adotada. Dependendo da situação do ~enor, este será atendi

do ~tra~~s de um dos projetos ou a fam11ia seri orientada

famll i asque e tarefa dif1cil a seleção e a preparação de

dr atendlmonto ~o menor abandonado, ~este sistcffi& a .funda-

para essa missão; terceira, porque a expansão deste progr~

ma eXlgiria a ampliação do quadro de pessoal técnico, por-

A cólocação em entidades em convênios tar:J-

As unidades da Funrlaç~o que recebem crianças

ção seleciona e prepara as fan,11 ias que estf.J1m em cÚhdições

e dlspostas a' receber menores abandonados. A essas fam11 i as

a Fundação concede orientação e ajuda fi~&cceira que varia

bem se processa nos sistemas cc intcrnato e se~i-internato.

Para o prlmbiro a Fundaçio paga P Eer cari~a di~rio ~e CR$

8,19 e para o segundo o de CR$ 4,44. No sistema de intern~

to os menores são confiados aos cuidados das instituições,

de CR$ 168,00 a CR$ 228,00 mensais, de acordo com a faixa ~

tãria. Este sistema conta atualmente com a participação de

63 fam11ias, que abrigam 129 menores. A Colocaçãe Familiar,

embora constitua uma solução mais adequada e mais po~itiva

para o menor abandonado do que o internamento em institui

ções, sua operacionalização e mais dlf1Cil do que este, par

três razões: primeira, porque a maioria das famílias em con

dições de participar não se dispõe a fazê-lo;segunda, por-

quanto este sistema exige acompanhamento constante, para v~

rificação do atendimento e avaliação dos resultados.

A colocação do menor em instituições ocorre

em unidades próprias da Fundctção do Serviço Social ou em aR

tidades que com aquela mantenham convênio. Os sistemas de

colocação do menor em instituições são de internato ou se

mi-internato.

cação do Menor - Granja das Oliveiras; em sistema de semi

internato, os Centros Integrados de Atenção ao Menor.Uessas

unidqdes falaremos oportunamente.

sio: em sistema de internato, o Centro de Assistência e Edu

oo fluxograma a seguir projetado apre,enta

no sentido de manter o menor em sua com~anhia.

sistema de f~"cionamento da DITAM.

mas de atendimento a DITAM eo~ta cnl'l o Ct'ntro rie

nhado para as unidades de atendimento.

Para encaminhamento dos casos, a DITAM conta

com as seguintes formas de atendlmento: adoção, colocação

fa~iliar, internamento e~ u~idade~ próprias da Fundaç80 ou

em entidades privadas, mediante convênio. Afim destas for-

ou de instituições particularps, mediante convênio.Contudo,

mesmo atuando em sua plenHude, a F.\lndação do Serviço Social

não tem condições de atender ã demanda, pois os problemas

se apresentam sempre em números superiores ã capacidade de

atendimento.

processo de dellnqUencia se encontra ~o ln1clo. Cste trab~

lho e realizado er:J estreita colaboração com o Juizado de M~

nores e se caracteriza por uma tentativa de dilulÇão do pr,2.

blema nos programas de atendimento generalizado.

Quanto ã~ demdis tipologias, elas são satis

fatoridmente atendidas. quer atravis de unidades pr6prias

Para atender ao menor com problemas a Fund~

ção do Serviço Social conta com as seguintes unidades, int~

grantes do Departamen~to do Bem-Estar do Menor:

a) Divisão de Triagem e Atendimento do Men~~

(DITAM), que atua no atendimento direto das familias, fazen

do o registro dos casos, a triagem e o encaminhamento dos

menores e a orientação dos pai;. Nesse ~tendimento a DITAM

Provis5ria. para onde sio encamlnhados os wenores que agud~

da~ encbminhamento a uma ddS outra, formas de atendimento.

o programa de adoção funCl0na vinculado ao

Juizado de Menores, cabendo ã Fundação o abrigo da 'crlança

enquanto aguarda a conclusão do processo. Cabe tambem ã Fun

dação fazer a seleção preliminar da fam1lia adotante. Este

ano foram atendidas neste programa 43 crianças, das quai> 21

jã tiveram o processo de adoção conclu1do. Para colocação

co. a supervisão da Fu~dação. No sistema de semi-internato

os menores permanecem com a obra durante o dia e ã noite fi

càm aos cuida00s dos pais, O atendimento atravês do entida

des privadas, e~bora a~resente algumas falhas, torna-se m~

nos oneroso do que em unidades prõprias do Gover~o.

b) Cen~ro de R~~er~ão Provisõria. O Centro

de Recepção Provis5ria.i uma unidade que abriga provtsoria

mC1te os menores, enquanto ê aguardado o seu encaminhamento
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definitivo. Atualmente o CRP abriga 71 menores. Vejamos os ma e Brazlãndia, atender,do aü total de 9S2 m"lIores.Doi, d,,-s_

dois "slides" a seguir projetadus, que focalizam aspectos ses Centros (Planaltina e Ceilindia) sao administr~d0s dire

do CRP. Lo!!lenée pela Fundação t' os res:i:ctllt.e~ pOI' ent'idoJe~ jJf-;"'dC:ô:',

Este i um dos "slides" que mostram o CRP.

c) Centro de Assistincia e Educação do Menor

Na Granja das Oliveiras, unidade própria da Fundação do Se~

viço Social, funciona o "Centro de Ass'istência e Educaçãôcto

rnc~iante conv~nio, sob a supervisão direta da FundQç5~. Pa-

ra que estas entidades administrem os CCflt~os Integrados,

co~stru1dos e equipados pela Fund~ção, esta paga iquelas um

~" capi~ mensal de CR$ 183,42.

Centros Integrados de Atenção ao Menor de Taguatinga e Braz

nesses

Menor", em sistema de casas-lares e atende a menor2S de am

bos os sexos. Esta unidade, criada durante o Governo Plinio

Catanhede. foi a primeira em Brasilia no sistema de casas -

Os "slides" a seguir projetados mostram

lãndia, bem assim alguns flagrantes das atividades

os

lares e constituiu a cópia adaptada a Brasilia do sistema Centros.

serviços sociais do GDF recomendem a participaçio nesses Cen

tros também da Secretaria de Educação e Cultura e da Secre

taria de Sa~de, cada qual na sua irea de ação, esta recome~

daçio ainda nio foi cumprida, estando 3 Secretaria de Servi

das "Casas Caio Martins", de Minas Gerais, d~ que i mentor

o ilustre membr0 desta Comissão, Deputado Manoel de Almeida,

a quem rendo minhas homenagens nestt momtnto.

O Centro de Assistência e Educaçio do Menor,

da Granja das Oliveiras, teve fases de altos e baixos duran

Embora as novas diretrizes da politica de

te os ,diferentes governos do Distr'itc Federal. Cüntu(1ü (.1SE:LJ ços S0ciais, através da Fundação, atuando nesses Centros.

sistema foi mantido ~ hoje se acha em fese de cr'andes refor Espera-se que ati o final do ano as demais Secretarias men

mas flsicas e de funcionamento.

Atualmente as 12 casas-lares daquela unidade

cionadas se integrem nesse trabalho, possibilitand0 a

pliaçio da capacidade de atendimento.

am-

abrigam 169 menores. Funcionam tambEm no cenjunto um Jardim

de Infãncia e uma Escola Rural de 19 grau. Os menores elr. ni

Além dos cinco Centros Integrados existente~

e~ti em fase final de construçío Uffi SExto, a se~ instalado

vel escolar de 29 grau freqUentam escolas da comunidade e ainda este ano e que aumentarâ em 250 o n~~2ro C2 w2nor25 a

quanto i pr0fissionalizaçio alguns menores fre~OEntam cu r- tendidos. Esse novo Centro Integrado, localizado na Ceilin

sos no pr5prio conjunto (sapataria, marcenaria e horticult~

ra) e outros fazem cursós em unidades profissionalizantes da

comunidade.

dia Norte, esti sendo construTdo com a colaboração financei

ra da FUNIIBHL

A NOVA POLTTICA DE SERVIÇOS SOCIAIS

Vejamos as projeções a seguir, Que apresen- Seminirio de Integração dos Oroãc~ Governa

tuffi alguns aspectos dessa unid~de.

Esse i o interior de uma casa-lar; aqui. uma Adotando a metDdologia do Desenvolvimento de

nor para o trabalho.

ti) Gra nJ ~_L~i.z__r:.~~!2.d? - G ali tro co nj unto

instalado dentro do mesmo sistema, durBntn O G~verno Plfnio

Cantanheti~, a Granja Luiz Fernan~o, se encontra fechada de!

de a Administração passada, e prro ela estã sendo montado

um projeto para transformã-la nu~ Ce~tro de Reeducação parõ

vista geral da Granja; aqui, lazer - aqU"i, mais uma vistag~

ral; lazer; trabalho em hortas - menores aprendendo agricu!

tura; mais uma casa lar; aqui, oficina de carpintaria; sap~

taria; tratamento dentãrio.

E projeto do atual Governo aumentar o n~mero

de cursos profissionalizantes do Centro € transferm5'lo gr!

dativamente numa unidade especializada em capacitaçio do me

nirio de Integração das Orgãos Governamentais, como etapa

inicial daquela metodologia.

A metodologia do Desenvolvimento de Comunida

de se fundamenta na 1ntegração entre Governo e Comunidade,

no planejamento e na execuçio de esquemas de desenvolvimen

to. A integração dos órgios governamentais, como etapa ini

cial do processo, se justifica pelo fato de que a falta de

integraçio entre órgãos do Governo, quer no planejamento

quer na execução, representa ações paralelas ou ati confl1

Fund"çio do Serviço Social e :,ob a liderança e coprdeni!çio

da Secretaria de Governo, organizou e fez realizar um Semi

ria de Serviços Sociais, com a particip~ção de têcnicos da

Comunidade, nos termos em que este ê definido pela OMU par~

as mreas em desenvolvimento ou subdesenvolvidas, ~ Secreta

deMenores cem problemas de conduta. E.~m grande projeto

construçio, a ser executado com a cDlaboração financelra da tantes, que ob~taculizam o desenvolvimento e dificualtam a

FUNABEM.

e) Centros Int€~r~d6~ de Ate~ç~~ 20 ~enor

açio integrada entre Governo e Comunidade.

O Seminãrio em questão teve inicio com a pa~

feram levantados os fatos-problemas que blocue~a~ ! operac!

prcgrani3s dcs diferentes Ergâos cen+J~ais. Nesses Semin~rios

Os Centros Inte-gradcs funciona~ em regime de semi-internato,

para crianças ati 7 anos de itiati~, filhos de mies carentes,

que trabalhem fora do lar. Atualmente a Fundaçio ~antim ci~

co Centros Integrados: TaguaUngc., Planaltina, Ce~l1;nd~a,G~

ticipação dos 5rgios de base, isto i, aquelas unidades

açio lecal, que em cada Região Administrativa executam

de

os
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onalização de cada órgão, com vistas ã solução dos proble.

mas que lhes são afetos. Foram levantados tambem os fatos

problemas que caracterizam a marginalização social de dete~

minados segmentos populacionais da respectiva área e apo~

tam a carência de equipamentos comunitários para o atendimê~

to desses problemas.

realização do Seminário de Integração dos õrgãos Governamell

tais, tem em vista a implantação de um sistema permanente de

estudos, diagnóstico, planejamento e ação conjunta de ó~ão~

publicas de todos 05 nlveis, como objetivo intermediário p~

ra estimular as comunidades ã participação, assumindo a sua

parte no prDcesso de desenvolvimento global, com vistas ao

Estado, também reunidos e~ Seminãrio, propuseram ao GoveL

nado r as diretrizes de Governo, as quais foram examinadas e

planejamento, coadjuvados por técnicos de diferentes especi

alidadês. analisaram os fatos-problemas levantados nos Semi

nirios das Regiões Administrativas, trabalharam eiee mate-

ri~l dentro de uma visão global do Distrito Federal, estab~

leceram diretrizes e definiram as competências setoriais da

ação do Governo.

Social. daApos os seminários locais foi realizado

Seminário Central, a nivel ticnico~ no qual os agentes

Com base nesse documento os Secretãrios

um

de

de

'objetivo final, que é a desmarginalização

camada que não participa do desenvolvimento.

Este,é um outro caminho para atingir o pro-

btema do menor. Um caminho de ação indireta e mais demohada,

porque visa a atingir as ca~sas. Porém, é um caminho mais ~

ficiente.

Convém ressaltar, entretanto, que este pro

cesso só será eficaz se não se restringir aos limites do

Distrito Federal, pois, se assim o for, o problema sere aqui

constantemente renovado, com a permanente migração espontK

nea.
aprovadas por S.Exa.

Baseadas nessas diretrizes e sob a coordena-

ção da Secretaria de Governo, que é o õrgão de planejamento

do GOF, as Secretarias de Estado definiram os seus projetos

de ação e elaboraram seus orçamentos.

DEFINIÇÃO DOS PRDJEíDS NO SETOR DE SERVIÇOS

SOCIAIS.

DEFINIÇ~O DOS PROJETOS DE ATENDIMENTO AO Mf

NDR.

Dentre 05 projetos definidos pela Secretaria

de Servtços Sociais, três são de atendimento ao menor: PrQ

~eto de Desenvolvimento Integrado, Projeto de Proteção e

Reintegração Social e Projeto de Preparação e Colocação no

Trabalho.
Segundo o sistema ora exposto, a Secretaria

de Serviços Sociais definiu os seus projetos, entre os quais

três de atendimento ao menor.

Convém ressaltar que, sendo o problewu de m~

nor um problema conseqUência, segundo 05 aspectos focaliza

do~ em parte anterior desta exposição, os projetos destina

dos ao atendimento do menor não têm a pretensão de solucio

preende três subprojetos: a) Promoç,ão Social ã Famflia, que

visa a ,promover econõmica e socialmente 05 pais de menores

Subprojeto de Amparo ao Pré-escolar, quP objetiva o atendi

mento de menores de ate 7 anos de idade, filhos de mies p~

bres que trabalham fora do lar; c) Subprojeto de Desenvol

vimento Social, que visa ao atendim~nto do menor na faixa ell

tre 7 e 11 anos de idade, visando a afastá-lo de ativida-

nar o problema, mas sim diminuir as conseqUências

dele resultantes.

sociais

O Projeto de Desenvolvimento Integrado

carentes, com vistas a evitar a internação dos mesmos;

c0!!l

b)

Uma ciéade como'Brasflia, situada numa re- des nas ruas'..

Serviços SocJais o Centro de Observação Masculina, construi

{io hã dois anos pelo Juizado de Menores e ainda não colocado

gem para meninas, ambos na Granja LJiz Fernando, no Gama.As

referidas construções te~ão o apoio técnico e financeiro da

íUNABEM, que está examinando o projeto tecnico e elaborando

o projeto arquitet5nico. Depende ainda a execução deste suk

projeto da assinatura de termo de comodato em que o Tribu-

O Projeto de Proteção e Reintegração Social,

compreende dois subprojetos: a) Proteção Social, que aten

derá os casos de adoção, colocação familiar e internamento

em Instituições; b) Reintegração Social, que atenderá me

nores com problema de conduta. A execução deste subprojeto

depende da construção de unidades de reeducação para meno-

gião cujas comunidades, em sua maioria, são de baixo rendi

mento econ5mico, constitui-se e~ p510 de atraçio para os qu P

carecem de assistência ~edico-hospitalar, educacional e de

empl'ego.

Dessa forma, quanto mais recursos forem cri~

dos para fazer face aos problemas que se avolumam, maior s~'

rã a demanda desses serviços. Porem, como o Governo local

não pode ficar indiferente a tais problemas, precisa criar

nQVOS serviços e ampliar os existentes.

Por essa razão, ~utros projetos foram defini

dos, entre eles os que visam, num esforço integrado com óL

gãos locais e organismos regionais e federais, a encontrar

solução para os problemas nas suas próprias origens ou, pe

lo menos, diminuir o fen5meno da marginalidade social ro Ois

trito Federal.

res de ambos os sexos e de um Centro de Observação e

nal de Justiça do Distrito Federal cederá ã Secretaria

Tri~

de

O Projeto de Desenvolvimento de Comunidade,

que constitui o prosseguimento do esforço iniciado com a

em funcionamento.

O Projeto de Preparação e Colocação do Menor
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no Trabalho comprende quatro subprojetos: a) Preparação do

Menor para o Trabalho, que tem em vista propiciar cursos de

preparação profissional para menores carentes, na ffiixa eo

tre 12 a 18 anos, oferecendo-lhetamb~m, durante o curso,

bolsa de ajuda financeira, no valor mensal de Cr$ 240,00,

mais almoço, passe de õnibus e uniforme. Os cursos a serem

dados neste subprojeto são: Eletricista Instalador, Eletrõ

nica, Mecânica de Autos e Artes Gráficas, com duração de

três a seis meses; b) Treinamento em.S~rviço, que. compree!!.

de a ocupação de menores, entre 12 e 18 ands, em atividades

de "office-boy", oferecendo-lhes paralelamente um curso de

auxiliar de escritõrio, bolsa de ajuda financeira no valor

mens~l de:Cr$ 240,00, almoço, passe de õnibus e uniforwe.

Convem esclarecer que o GDF não vai contratar esses menores,

mas apenas conceder-lhes uma ajuda financeira enquanto fa

zem o curso. Permitirá, sim, oGDF, que eles realizem está

gio, durante o curso, em órgãos descentralizados do Gover

·no; c) Orientação ao Trabal ho do Menor, a ser executado pOI'

entidades privadas, em convênio, tendo como objetivo assis

tir aos menores que exercem atividades lucrativds,tdis como

jorn"a1eiro. engra.xate e vendedor ambulante. prop'iciando-1he,

ao mesmo tempo. orientação nos estudos e preparação profis

sional; c) Colocação do Menor no Trabalho, que visa a enc~

minhar a empregos regulares os menores que fizerem curso de

preparação profissional.

Como vemos. na área do menor temos dois pr~

jetos preventivos (D"Desenvolvimento Integrado", para meno

res ate 11 anos. e "Preparação e Colocação do Menor no Tra

balho",para menores entre 12 e 18 anos) e um projeto curat!

vp ("Proteção e Reintegração Social". para menores abandona

dos ou com problemas de conduta).

FUNDAMENTOS DA NOVA POL!TICA

A nova politica de governo, para o setor de

serviços sociais. fundamentou-se na politica nacional do

bem-estar do menor. nas diretrizes do Governo do Distrito

Federal e nas recomendações do Grupo de Estudo da ProblemI

tica do Menor no 'Distrito Federal.

Lei federal donfiou a FUNABEM o encargo de de

finir e .Implantar a politica do bem-estar do menor. atribui.!!.

do-lhe funções normativas.de coordenação.de· assessoria e c~

operação financeira,ficando ao Estado,com observãnc~a dessa

politica. planejar e executar os próprios .serviços.Na defini

ção. da política nacional 00 bem-estar.do menor a FUNABEM es

tabelece que: todo menor tem direito a uma educação funda

mental e a uma iniciação profissional. com vistas aos ben~

ficios da atividade econõmica; o menor com necessidades es

peciais deve receber cuidados tambim.espeLiais. de acordo

com problema que apresente, com vistas i sua readaptação s~

cial: a proteção ao menor desajustado. em face da indigê!2

cia ou da desorganização do meio familiar, deve integrar-se

a programas de proteção social ã famili~; o esforço comuni

tário deve integrar-se ao esforço do Governo. no atendimen·

to ao menor e ã familia carente.

O Governo do Distrito Federal, na fixação de

sua polltica. estable(eu duas diretrizes para o atendimento

do menor: "proteção social ao menor abandonado e reeducação

social ao menor com problema de conduta" e "preparação pr~

fissional do menor, com ~istas ao seu afastamento de ativi

dades d~ subemprego e que ofereçam ~erigo ã sua forma~ão".

Fixando essas duas diretrizes o Governo espera atender int~

gralmente ã problemática do menor, cobrindo todas as faixas

etárias e dando atenção às diferentes tipologias de casos.

O Grupo de Trabalho de Estudo dos Problemas

do Menor. apõs analisar a probiemática do menor e a estrut~

ra e funcionamento dos órgãos e unidades de atend;me~to,fo!

mulou recomendações em que ~ropõs a definição de projetos,a

reestruturação de órgãos e unidades de atenção ao menor, o

estimulo ãs instituições privadas para integrã-las nos pr~

jetos governamentais e a reformulação da política de açãono

setor, em relação ao atendimento ao menor trabalhador e i

familia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E SUGESTOES

Para encerrar, apresento a S. Exas. a sínte

se desta exposição, focalizando a natureza da problemática e

a ação do Governo do Distrito Federal em relação ao proble

ma e ofereço alyumas sugestões a esta ilustre Comiss~o.

1 - N/ITUREZA DA .PROBLEl-lJITICA

1.1. Quanto ã forma como se apresenta o pro-

blema do menor:

a) o menor carenciado e aquele cuja família

não dispõe de meios para mante-lo e educá-lo. permitindo ou

determinando que ele desenvolva, nas ruas e logradouros p~

blicos~ vad~agem ou atividades rendosas, que põem em fisco

a sua boa formação.

b) o menor abandonado e aquele que nao tem

pais ou responsáveis ou cujos pais o rejeitaram ou se omi

tiram em relação às suas responsabilidades;

c) o menor com problema de conduta ê aquele

que habitualmente pratica atentados ã 'pessoa ou ã propried~

de.

1.2 Quanto ãs principais causas do problema:

a) baixo nivel çultural da familia;

b} despreparo profissional dos pais. para o

mercado de traba1ho em centros urbanos;

c) elevado numero de de~endentes menores em

cada famil i a;

d) habitação sem as minimas condiçces viven-

ciais;

e} familiares subnutridos ou doentes;

f) desemprego ou subemprego dos pais.

l.~ Quanto ã origem da marginalidade socifil

da familia:
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a) insuficiência de estll.lUlos ã fixação do 3 - SUGEST1!ES

nor;

3.1 destinação de maiores recursos aos pro

gramas,de beM-estar e desBrvolvimento social, mormente iqu!

les quc têhl em vista py'eVenil" a marginalidada social do OI!

3.2 fixação de normas para criação e fu~~iQ

namento da entidades de dssistincia social;

3.3 estabelecimento de critêrios para conce!

sio, pagamento e aplicação de recursos pm forma de subven

ção social e entidades filantrópicas;

3.4 atribuição de maior responsabilidade aos

pais, quanto ã manutenção e educação dos filhos;

3.5 incrementação dos estimulas ã fixação do

homem nas comunidades d~ origem;

homem nas comunidades de origem;

b) falta de planejaMento em que sejam previ2

tas as viabilidades de absorçio da mio-de-obra do migrant~;

c) insuficiência, nos centro~ urbanos, de o

rientação ao migrante e de sua preparação pnra o desempenllo

de atividades profissionais adequadas ao mercado de traba-

lho.

1.4 Quanto i origem do abandono do menor:

a) ausência óe responsabilidade d~ pais p~la

manutenção e educação dos filhos;

b) falta de esclarecimento quanto ao aumento

da faml1ia em relação aos meios para sua manutenção.

1.5 9~anto aos equipamentos comunitários pa

ra atendimento a menore~: 3.6 criação de condições de planejamento e

distribuição de subvenções â entidades de atendimento ao m~

nor, cuja falta ocasiona a mi'distribuição dos recursos em

prejulzos do atendimento; ou' legitimação adotiva de crianças em situações de abando-

coordenação de programas de preparação e absorção dã mão-de

-obra do migrante;

a) ausência de criterios que disciplinem a

3.7 legislação qu~ crie estimulas ã adoção

b) ausência de legislação que estabeleçd nv~ no;

prejuízo para aqueles que realmente precisam ser assistidos.

1.6 Quanto a participação da comunidade n~ bem

-estar do menor:

que ocasiona o aparecimento desord~nado dessas instituições

e a dispersão dos auxilias governam~ntals, com prejuizo para

o atendimento do menor; por outro lado, a falta de normüspeI

menor.

3.8 integração dos pro9ra~as federais com os

programas estaduais de promoção e desenvolvimento social;

que3.9 reformulação dos institutos legais

regulam o trabalho do menor, com viStas a possibilitar a sua

melhor aceitaçio no mercado de trabalho;

3.10 integração dos prograwas do I~PS, rela

cionados ao menor, com a politica nacional do re~ estar do

o

emmite o liberalismo na admissão de menores, mUltas vezes

mas para criação e funcionamento de entidades privadas,

Estas, Sr. Presidente, Srs. Deputados, as su

gestões que trago a esta nobre Comissão. Estas as consider!

ções que me cabia fazer neste depoimento em favol' do estudo

a) ausência de uma filosofia adequada ã nossa

l'c,alidade, que dê ã comlll1id'ada a respons&bilidada que lhe c3.
\
be n'u bem estar do filenor a que elimine a convicção de que os

problemas sociais são da exclusiva responsabilidade do 00-

verno;

e solução do problemd do menor.

Agradeço, sensibilizado, a atpnçilo de v.
[xas. e a Ilonn: com que me distinguiram ~ oportunidade de

aqui compdrpC0r e pxpressar os meus pontos de vista,os pOA

tos de vista que caracterizam a~ diretrizes da polftica de

serviçós sociais do Governo do Distrito Federal.

Aproveito a oportunidade para convidar os i

lustres membros desta Cemissão a visitarem a Secretaria de

Serviços Sociais, A Fundação do Serviço Social e as unida

des de atendiwento ao menor, por esta mantidas.

Desejo tambem colocar ã disposição desta CR

missão tecnicos do set~r de serviços sociaiS do GDF,para c~

b) falta de efetiva participação da comunid~

de no estudo da sua problemitica e no pl~nejamento e exec~

ção das medidas para sua soluçio.

2 - AÇÃO DO GDF EM RELAÇÃO A PROBLEMÃTICA

a) integração dos órgãos governamentais,atr~

ves de seminãrios de estudos e planejamento;

b) operacionalização das dlretrizes do Gove~.

no local, atraves da identificação de projetos integradosde

atendimento ã problemãtica em questã~;

c) reformulação da politica de atendimento

aos problemas sociais, dando-se ênfase i par.icipação comu

nitãria;

laborarem no 'assessoramento na fase final dos seus

lhos.

traba-

d) adequação da e~trutura operacional das ~

nidades de atendimento.

Feitas essás considerações, Sr. Presidente,

passamos agora a apresentar a esta nobre Comjssão sugestões

que nos parece poderão servir ã Comissão do Distrito Fed~,

ral,

Dbri gad-o.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Srs. Deputados, ainda sob a gl'ata impressio da magnifica eli

poiição que nos fez o Major Marival Pereira Tapioca, passa

mos ã fase das inquirições, tendo para tal uma 1ista de in!

crições aberta pelo nobre Deputado Manoel de Almeida, ReI!
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tor desta Comissão. a quem dov a ral~vra.

o SR. RELATOR (Deputado Mo~oel de Almeida) 

Sr. Presiden·t·e, Srs. Deputados. meus Srs .• minhas Sras. ;Sr.,

Conferencista, digno Secretirio de Serviço So~ial do Distri

to Federal. V.Exa. trouxe no bojo de seu trabalho lma ref~

rincia que 'me tocou profundamente. A estrada por que passa

mos na vida is vezes i perigosa.is vezes ispera,diffcil. ãs

vezes um pintano fitido, mas ãs vezes i um jardim florido e

i esse jardim florido que V.Exa. me traz i lembrança. QUI!

do, a convite do digno então Prefeito Plfnio Catanhede, sal

em companhia de minha esposa a procurar lugares ~dra'a im"

loc~l em que um idealista iniciara um trabalho que normal

mente se fazia com tanto amor, amor blblico no Oriente, a·

plantação de Dl iveiras, vendo aquelas oliveiras. senti que

encontrara o local e o nome que serviu. Granja das Olivei

ras. De modo que V. Exa. me sensibilizou sobremodo, lembran

do esse aspecto. Ali iniciamos os nossos trabalhos com dois

meninos. pobres meninos, ainda sem a formação completa, c~

mo era norma nossa li em Caio Martins fazer. quando nos tí

nhamos toda a escola em mãos e pegivamos uma equipe inteira

e projetivamos, através dessa equipe. outros estabelecimen-

tos. Foram dois apenas os que se responsabilizaram: João

Loureiro, a quem presto a minha homenagem, que dormiu com

os meninos, os primeiros meninos, numa casa de madeira jã

estragada. toma~do chuva ele e os meninos. Na ipoca. nao p~

de nem levar a esposa, nao havia condiçoes para os filhos

pequenos do casal. Mas ele mesmo começou com aquelas crian

ças a Granja das Oliveirjs. E o outro, que Deus levou num ~

eidente que não se compreende, foi o Edgard. Era o rapaz do

escotismo1 era o que trazia a mensagem da Flor de Liz ao

Planalto Central. De modo que agradeço a V.Exa. E quase V.

Exa .. me impediu de cumprir o meu dever de fazer as pergun ~

tas. porque me deixou prof~ndamente emocionado. Mas,Sr. S~

cretirio, nos aqui temos o dever de fazer perguntas e as

nossas perguntas nio t~m o sentido tradicional Inquisitori

al da pergunta, para responsabll'i~ar por erros. N~s pergu~

tamos para aprender. e o dom mais maravilhoso que Deus deu

ao homem foi o dom da paluv,'a. (]o ouvir, do entender e, a

traves do entendimento, partir para o futu~o, programando a

evolução da humanidade. De modo que tim apenas esse sentido

não sõ as nossas formulaçoes, mas a: de todos os nossos com

panheiros. E nenhum dos Assessores de V.Exa. julgue que te

nha outro sentido, porque vamos, data venia do nosso Presi

dente. aproveitar o oferecimento não apenas para as nossas

conclusões; na medida da necess.idade, vamos bater à porta,

queremos ver como vai a saudosa Granja das Oliveiras. Quer~

mos saber o que foi feito do LUlS Fernando, de saudosa mem~

ria, que sej~ transformada mais para utilidade bem especffi

ca dentro dos princípios humanos, principalmente no que to

ca iqueles que jã foram tocados pelos hibitos anti-sociais.

plantação de es~olas no Distrito Federal e cheguei àquele

Queremos ver muita coisa e a evolução da propria cvltura do

grupo que iniciou os trabalhos no Distrito Federal. porque

nada ~ira,tudo esti em andamento. E nos estamos vendo aqui

muitas fisionomias conhecidas, queridas, da época em que de

mos a nossa modesta colaboração ao trabalho do nistrito F~

deral que nascia naquele momento para a educação ,a criança

desvalida, da criança necessitada ou' apanhada em falta que

a lei comina como crime. Vou ser breve. porque, infelizme~

te, não deveria estar aqui, tenho um compromisso em Bele

Horizonte e a 'minha substituta nesta tarefa; a digna Deput~

da Lygia Lessa Bastos, continuari os nossos trabalhos. V.

Exa. se referiu i migração. N~s estamos muito interessados

em certos dados. Se V. Exa. nao os trouxe. niotem importin

cia, rode ri mandã-los mais tarde. Eu tive um filho com 19

anos para 20 trabalhand~ na CODEPLAN. Era a infincia de Ora

sllia no Processamento de Dados. Ji se cuidava disso naqu~

la oca~ião. Ele acabava precocemente um curso de economia.

Lembro-me de que cuidava desses problemas naquela ~poca.Go~

taria de saber se o seu serviço ji possui um n~merode jo-'

vens da faixa carente e da faixa dos .menores abandonados.

Isto é muito importante para as nossas pesquisas. Se não ti

ver os dados no momento, não tem importânci a. Eu quero ap~.

nas revelar que nos vamos necessitar, porque Bras;lia e o

que eu devia dizer a V.Exa. desde o começo, um caso ã parte.

Brasllia i um brilhant~, como eu cost~mo dizer. encastoado

num anel de couro e que atrai tudo que hi por perto e o que

vem de longe. De modo que o problema da migraçio. da atra

ção de Brasllia ~ diferente de todo o Brasil. Mas nos pr~

cisamos conhecer nos seus exatos termos e com as SUIS moti

vações se, há esse numero de jovens dess& faixa. a faixa do

apenas carente e a faixa do abandonado.

A SRA. ASSESSORA (Cleide de Mattos Maia Lei

.te) - A CODEPLAN, em 73, realizou pesquisa' de orçamentos f!

miliares e essa pesquisa ainda não foi publicada. Mas temos

dados relativos a 72: Menores carentes, nos teriamos no Di!

trito Federal aproximadamente 34.485;r.enores abandonados e

de conduta anti-social. aqui englobados, 1.1eO.

O SR. RELATOR (Deputado Manoei de Almeida) 

Agradeço a·V.Sa .. A origem desses jovens, por região. pelo

menos de onde vem o maior contingente, Sr. Secretirio, pod!

ria ser fornecido neste contexto de idéias, porque são col

sas mais ou menos correlatas?

A SRA. ASSESSORA (Cleide de MaU.os Maia Lei

te) - V. Exa. se refere ao Distrito Federal apenas?

O SR. RELATOR (Deputado M~noel de Almeida)

O contingente migrado.

A SRA. ASSESSORA (Cleide de Mattos Maia Lei

te) - Eles provêm justamente das ãreas menos desenvolviúas

do Pais, Norte e Nordeste. e tamb~m de determinadas regiões

de Goiãs.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -
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A SRA. ASSESSORA (Cleids de Mattos Maia Lei

te) - Se considerarmos os Estados, os mais próximos e que

mandam maior contingente migratõrio para o Distrito Federal.

Se, ao contrãrio, fizermos a anãlise por região, e a Região

Nordeste.

pergunta çue faço.

A SRA. ASSESSORA (Cleide áe Mattos Maia Lei

te) - Se c9nsiderarmos por região, e o Nordeste que conta

com o maior contingente migratório para o Distrito Federal .•

Em termos de Estado, e o que S.Exa. viu. São os Estados vi

zinhos, Minas, Bahia e Goiãs, que, realmente, pela facilid~

de de acesso ao Distrito Federal e por outros motivos,BrasI

lia se apresenta 'como pólo de atr.ação para os migrantes das

ãreas menns desenvolvidas.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Hi uma pequena nuance que pediria i senhora que obserVasse.

Sei e estou mais ou menos certo de que e o Norte, o Norde~

te esta região aqui mais prôxima. Mas eu queria uma diferen

ça: como a.senhora conceitua em massa, se e mais essa migr~

ção distante ou se e essa migração mais próxima, prejudicaR

do inclusive o ambiente, a formação do ecumeno. Ao inves de

Bras;lia se tornar um fator de formação ecumênica ela estã

contribuindo para o adecumeno? Isto o que queria saber. Se

e o mais próximo, o mais volumoso ou sp e o mais distante.

Na opinião de V.Sa. ou de S.Exa., o Sr. Secretãrio, a urea,

mais pr5xima de Brasrlia i notoriamente a que mais contri

bui , isto e, a irea dos Municlpios que cirdundam a Capital,

quer os mineiros, quer os de Goiãs e ate mesmo alguns Muni

clpios mais distantes de Mato Grosso. Quai a opinião de V.

Sa. e de S.Exa., o Sr. Secreturio? Este contingente e mais

expressivo desta urea próxima, atraldo, vamos dizer, como

~espas, por uma limpada, onde se via queimar? E mais grave

em relação ã população próxima, esvaziando os campos próxi

mos, aquilo que 'eria em futuro próximo a sede das nossas

1.350.400,00,prensa, a verba, para este semestre, de Cr$

tendimento.

A SRA. ASSESSORA (Cleide de Mattos Maia Lei

sendo que Cr$ 266.310,00 - isto e uma notrcia de jornal,que

V.Exa. contestarã ou dará o de~ido acerto para o projeto de

preparação de colpcação do menor no trabalho, atraves dec~

sos.Desejaria saber o numero de famrlias previsto para o a-

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Problema do Orós, problema das inundações em Pernambuco.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida1 

E que constitui uma amostragem.

A SRA. ASSESSORA (eleide de Mattos ~faia Lei

te) - Exato. Sobre tendências, não sei' se a gente poderia

responder responaer sobre tendências da forma como foi fei

ta a pergunta.

A SRA. ASSESSORA (Cleide de Mattos Maia Lei

te) - Não muito. (Risos). A gente observa que, quando acoR

tece determinada catistrofe, aumenta o fluxo migratório. Em

determinados meses, aumenta o flUxo migratório. Por exemplo,

julho, aumenta o fluxo; no fim do ano - deze~bro, janeiro e

fevereiro - aumenta o fluxo. Isso temos observado nõ nosso ~

tendirnento diário, o numera de ~essoas que acorrem ao nossQ

Serviço.

A SRA. ASSESSORA (Clcide de Mattos Maia Lei

te) - De acordo com o atendime~to que fizemos no ano passa

do,em 1974, no Serviço de Atendimento ao Migrante, temos os

seguintes dados: motivos da vinda para o Distrito Federal,

para obter emprego 53,02%; para tratamento de saude 

15,84%; em trânsito, que significa pessoas qUê ou estão r~

tornando, ou estão querendo continuar a trajetória - 16,431.

Esse percentual foi tirado do total de 3.243 migrantes. r o

atendimento nosso anual. O atendimento de 74.

te) - Certo, exatamente.

O SR. RELAT-OR (Deputado Manoel de Almeida) 

Muito obrigado a V.Sa •. Quinta pergunta:, Dentro do Plano de

Ação Integrada, está prevista, Pelo que vimos atraves da i~

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Ar entra um pouco de futurologia, não sei se a senhora jã

estã versada nissb.

UM SR. ASSESSOR - Para o SGmestre deste ano,

prevê-se o atendimento de 85 menores em cinco cursos de pr~

fissionalização.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Essa pergunta virã depois. A princfpio foi quanto ao numero

.de famrl i as.

O SR. DEPOENTE (Marival Pereira Tapioca)

r a media correspondente.

O SR. RELATOR (Deputado Mano~l ée Almeida) 

Mas ar o Programa estã bem definido. V.Exa. verá que &e tr~

• ta do apoio i famllia. Jã hã essa preocupação grande da p~

lltica do Governo, de não confundir ação direta do alu30

a

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Mui to obri gado. A pergunta que vi nha agor,a a senhora jã res

pondeu como se lhe apresenta a migração para Brasl1ia por

região territorial, creio que flCOU bem entendida a respos

ta dada. O Sul e sempre o Sul, tem menos necessidade. O No~

te e principalmente as zonas da região situada aqui prõxlmo

vêm por gravitação social e incluindo nesse social a econô

mico. Temos a terceira perguntá, Sr. Secretário. O Governo

do Distrito Federal deve ter órgão pbra a estudo e a anã1i

se dessas questões. Qual a conclusão a que c~egaram os te~

nicos a propósito dqs causas da migração, das tendências na

presente decada? Vai crescer, vai decrescer, o crescimento

serã normal, serã galopante? E a pergunta que faço. São duas

perguntas englobadas em uma: as causas e as tendências em f~

ce dessas causas.

.industrias e, ao mesmo éempo, o nosso cinturão verde? E
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com ação da famT1ia, que e uma ação preven.iva. são duas li /

nhas. as vezes elas se confundem; às vezes a gente está fA
zendo ~s duas'coisas aa mesma tempo, mas eu me refiro ao ng

mero de famT1 i as que l'eceberão o auxTli o. Deve haver uma pr.Q.

gramaçio, porque, se existe dinheir~, há de se prever qual

a possibi1jdade de atendimento. se não pode o Programa fi

car, vamos usar uma expressão do v,u1go "furado" no meio no

primeiro trimestre. Esta, a pergunta que fiz.

UM SR, ASSESSOR - Nobre Deputado,esses proj~

tos estão sendo desenvolvidos; já se conta com recursos,com

uma previsão de menores, Estamos, agora, já em fase de im

plantação e justamente na pesquisa, na procura de menores,

na seleção desses menores para este atendimento. Foi consi

derado, naturalmente, aquele fndice de 5 menores por falO!

lia, o que nos terTamos, então, aT. Foi feiio isso, Sr. De

putado! com urg~ncia. Quero iniciar um trabalho de atendi

mento ao menor nessa profissionalização. Não temos ainda e~

se dado positiVO, mas será fornecido dentro de poucosdias.

O SR. RELATOR (Deputado Mano~l de Almeida) 

Compreendo perfeitamente. E a improvisação a que somos 1eY~

dOl pelo interesse de servir de imediato. E o oxiginio de

que se necessita, e não se procura qualidade dele quando e~

ti faltando.

D SR. DEPOENTE (Mariva1 Pereira Tapioca)

Em verdade, e,isso. Quisemos arranjar recursos para iniciar

isso o quanto antes,

O SR, RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Muito bem. Quer dizer que esse dado está sendo levantado.

O SR. DEPOENTE (Mariva1 Pereira Tapioca)

Está sendo levantado.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

E serã 1evantado"na medida dos atendimentos? Talvez para o

pr&ximo program~ ji poderi ser

o SR. DEPOENTE (Mariva1 Pereira Tapioca)

No ~rõiimo programa n&s ji teremos planejado mesmo.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de-Almeida) 

A 1eira ~ da mesma pergunta e a seguinte: numero de cursos.

As educadoras devem estar por a.1 e poderão dar-nos esse dado.

o S~ '~LATOR (Deputado Manoel de Almelda)

Terceira parte dent' da primeira pergunta: n~mero de horas

parq esses cursos?

UM SR. ASSESSOR - Variam de 180 a 360 haras.

O SR, RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Então ,vem a ultima pergunta, dentro -do mesmo esquema.Qua" o

valor do aluno, em termos de hora-aula?

UM SR. ASSESSOR - Poderemos fornecer esse da

do po~tpriorment~. No mome~to. não tenho aqui, mas jã o te

mos calculado.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de A1meidR) 

r uma resposta que agradecerlamos a V.Sa. posteriorl11ente.C~

sldero vãlida, oportuna, necessãria a utilização de entida

des jã existentes na aplicação do projeto. Pergunto, a pr~

posito, entretanto - não vT referência - se a clientela jã

é a do pr&prio estabelecimento ou vem de outros nuc1eos, se

gundo o fenómeno da intercomplementaridade referida na Lei

de,Diretrizes e Bases do Ensino Medio - V.Sa. deve conhecer.

A expressJo é familiar a todo educador. Quero saber se a a

ção e daqueles a1~nos que estio internados ou se vem de a1~

nos de outros lugares, atingindo este preceito legal da in

tercomp1ementariedade.

O SR. DEPOENTE (l'lal'ival Pereira Tapioca)

Os que serão atenflldos neste semestre são menores que vivem

com a faml!ia e são aqueles que atualmente desempenham ati

vidad.e de "olheiros" de autom&veis, nas ruas de Brasllia,em

estacionamentos, coordenados pela Fundação ou nio. E um pr~

jeto inicial, experimental, para ser ar.;p1 ;ado no ano que vem.

[ntão, estes cursos iniciais serão oferecidos a menores que

jã estio desenvolvendo atividades nas ruas de Bras11ia, em

estacionamentos. São menores que vivem com ~ famT1ia e não

menores internados em obras.

O SR. RCLATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Perdoe-me se insisto apenas na expressão, porque uma das

coisas mais bem Imaginadas nesta lei de Diretrizes e Bases

do énsino medio é'esta comp1ementariedade, porque muitas v~

zes um estabelecimento'nio tom uma deterwinada Dficin~, ou

tro não tem Dutra. Em determinado estabelecimento a vocação

do aluno nio coincide com a oficina que li existe. Então a

do pai, com uma enxadinha mais leve. Assim começa a ter sua

aqui~ que tem seus erros e suas falhas, inclusive quando si

tua a profissionallzaçâo apenas no segundo ciclo. Acho este

erro Inominãve1, não sei como escapou, p_orque, na verdade,

no Brasil a criança começa a v.prender uma pt'ofissão ao lado

lntercomp1emeniarledade, como- acontece no ensino secundário

e no superior, vem ajudar prlncipa1emtne no ensino secundI

rio, quando um laboratório atende,ãs vfizes,4 ou 5 estabele

cimentos numa capital. Uma oficina bem montada em qualquer

dos campos também atende. E isto que desejo saber, porque

considero isto um progresso de grande importância para no~

O SR. DEPOENTE {Ma rival PBreira Tapioca)

O numero de cursos e cinco,

O SR, RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Como aditamento à indagação: por mer~ado de trabalho ou por

facilidade, em relação àqueles cursos?

UM'SR. ASSESSOR - Foi feita uma tomada de vi

sio. Não uma pesquisa de mercado de trabalho, mas uma toma

da de visão de determinados cursos. O primeiro estudo feito

foi um levantamento dos recursos da comunidade para capaci

tação. Dentre esses, foi feita uma seleção de 5 cursos na

quelas ireas que ofereciam maior oportunidade de trabalho.

foi baseado, em princTpio, no mercado de trabalho.

sa irea de preocupação. E a Lei nQ 5.692/71, que coloquei
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profissão. Muitas vezes o pai e analfabeto e a criança e

que tem uma pequena alfabetização. A lei de Diretrlzes e B!

ses colocou a alfabetização no segundo grau. Esto~ terminan

do, Sr. Presidente, para dar oportunidade aos meus compa

.~heiros e ta~bem porque preciso sair. Por que não consta i
guà1mente, Sr. Secretirio, do elenco das oport~nidades as

imensas potencia1~dades tecnicas e diditicas do Centro de

[du~ação Técnica de Brasllia. o famoso CErEB?

O SR. DEPOENTE (Mariva1 Pereira Tapioca)

Poderia responder ji às duas oerguntas. Em, primeiro lugar,

não e um ensino pr'ofi'S'sionalizante este de preparação para

o trabalho, porque todos os menores atendidos já fazem paL

te de uma clientela com defasagem escolar e não se en~ua-

dra. então, com o ensino profissionalizante, dE' comp1ement.'!.

ção.

O SR. RLLA10R (Deputado Manoel de Almeida) 

Procuro esclarecer, porque noto que V.Sa. não me entendeu

bem. Fiz uma digressão e tratei do ensino de sE'gundo, mas o

CETEB mlnistra ensino mesmo a crianças pobres, ensina tudo,

ate a engraxar. Toda uma gama de atividades que uma criança

pode aprender com pequena alfabetização ele proporciona.Nio

hi ligação do CETEB com o que se refere ã lei da profissio-

na1ização no segundo grau, ou seja, apenas a sondagem de v~

cação, o que chamivamos. antiqamente de curso ginasial.

d~ltos.Por que não poderia fazer entre crianças?Acho que e~

ses programas do Governo,que são muitos ate exagerados de

mais,e que deviam procurar a altura da c1ientela,e nioa c1i

-ente1a arranjar escada para atingir a sua grandiosidade e so

fisticação.Sr.Presidente, tenho apenas uma pergunta,quei im

porta~te,e por isso não posso deixar de fazer,porque nos in

teressa particu1armente.Qua1 a percentagem entre os recl..'1"SOS

e as necessidades?t uma perGunta muito seria.Precisamossaber

disso,principa1mente em Brasl1ia.Se não tem esta resposta

para dar agora,que ela venha depois,porque i necelsiria ao

nosso relatório,às nossas conclusões. Desejamos saber,em sln

tese, em numeros exatos,o que vem do Governo Federal, atra

vés de deter~inadas verbas de Deputados, de Senadores, bem

como o que vem através da rUNABEM. Mas o que queremoseber.

e o que a gente tem para atender às graves necessidades do

problema do menor. t a ultima pergunta.

o SR. DEPOENTE (Mariva~ Pereira Tapioca)

Mio tenho esses dados aqui, ~as seria dados a V.Ela.,oport~

namente.

O SR. RELATOR (Deputado. Manoel de Almeida) 

Sr. Presidente,agradeço e felicito o Sr.~~cret~rio pelo e~

forço que esti realizando com sua equipe para dar cumprime~

to a um dos mais graves problemas da humanidade. Agora peço.

permissão ao Sr. Presidente e ao Sr. Secretirio, com minhas

O SR. DEPOENTE (Mariva1 Pereira Tapioca) escusas aos participantes, porque tenho um compromisso em

ser

De fato,havia tomado com pergunta a digressão. Respondi à

primeira e à que se referia ao CETEB. Mas; de fato, o CETEB

não corresponde ao atendi me-to dessa clientela, porque há ~

ma exigência de escolaridade para a entr~da ~os cursos do

CETEB. E estes menores com defasagem de escolaridade nio p~

dem ingressar em cursos desta natureza. Cntão tem que

em cursos de preparação imediata para o trabalho.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel dE' Almeida) -

A resposta de V.S~. i muito importante e grave. Temos que

olhar isto. r um dos objetivo. desta Comissãc. Para esta

c1ientE'la, temos que abrir todas as condlções. Ela não tem

que ter exigi~cia de uniforme, mesmo ~e a1f?betila~iD, pOL

que temos verdadeiros gênios que não sabem ler. Conto, a

propõsito, em meio minuto, um episõdio: um mpnino li do meu

municlpio modelava, em madeira, pissaros, ani~ais, etc.,c~

perfeição fora do comum. Infelizmente essa criança morreu

com 14 anos. Perguntaram a ele como fazia aquilo. Alma de

gênio mesmo - e ainda existem coisas feitas por ele - re~

pondeu: "Fico olhando na madeira e vendo o bicho que quero;

ar tiro as sobras com o canivete".Quer dizer, i uma respo~.

ta de gênio.Cntão esperar que um elemento desses aprenda a

ler para ensinar-lhe uma profissão ê um absurdo. Quer dizer,

e um dos nossos erros,uma irrealidade nas nossas leis.Enten

do a mesma pergunta que fiz a respeito do CETEB ao PIPMO.~Progr~

ma Intensivo de Preparaçio de Mão-de-obra ,que jã esteve em uso

lã na Granja Luiz Fernando e fez mui:tos profissionais entre ~

Belo Horizonte. Serei substitui do, com vantagem, pela 9igna

De~utada Lygia Lessa Bastos. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobre Deputada Lygia Lessa Bastos, quer fazer alguma pergun

ta, ou estã satisfeita?

A SRA. RELATORA-SUBSTITUTA (Deputada Lygia

Les.a Bastos) - Estou satisfeita. Só queria a~oveitar a o

portunidade para agradecer a ~resença de todos, inclusive

da equipe que aqui compareceu, para consignar na nossa Ata

a coragem do nosso visltante, quando definiu o menor caren-

te, o menor abandonado e com problema de conduta. Depo?s,

claramente nos sugeriu algumas medidas, como legislação que

crie estTmu10s à adoção Ou legitimação adotiva de crianças,

como a reformu1açao dos institutos legais que regUlam o tr~

ba1ho do menor. Enfim, vamos conservar esta exposição, para

que ela possa in5plrar os legisladores,princtpalm~nte ~o

que diz respeito às subvenções a usarem outro criterip.Co~

preendi bem a explanação de V.Exa. e aguardo apenas os u1ti

mos dados solicitados pelo Relator desta Comissão. Muito 0-

brigada a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputada Carlus Saútos)

Nobr'e Deputado Antônio Morais, deseja fazer. alguma pergIJ.Jnta1

O SR. DEPUTADO ANTõNIO MORAIS - Sr. Preside~

te, Sr. Secretário, companheiros desta Comissão, na realid~

de, temos andado l1ln pouco ausente, aparentemente ausente da

nossa Comissão, dos trabalhos palpáveis das Comissões.No e&
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tanto, estamos fazendo um trabalho diferente tamb~m,mas que,

no final de tudo, convergirá pelo menos para que aclaremos a

situação do menor no Pais. E quando assim eu me refiro, go~

taria ~e dizer apenas que estamos coletando dados para tra

zer no dia 21, quinta-feira prõxima, quando da oportunidade,

cu diria assim, da exposição que será feita aqui pelo Presi

de\nte da FUNABEH secção do Ceari, Frei Ke:'ginaldo Hemõria.

Então, queremos, nesta oportunidade, mostrar esses dados a

ele, porque acho que, lã, estamos conhecendo a situação me

lhor do que ele, porque ele vem chegando agora e nos esta

mos a braços com o problema há muito tempo. Então, estamos

coletando dados aqui, para que o fato de havermos sugeridoo

no~e dele não tenha apenas um efeito publicitário, nem ta!

pouco um efeito politicõ. Queremos, na oportunidade, jã que

~qui vai ser, na realidade, o grande.palco, mostrar tamb~m,

dar a nossa contribuição para solução de problemas reais,de

problemas que nõs absorvemos no dia-a-dia da vida do Cearão

PoderTamos at~ dizer que grandes conferencistas aqui jã es

tiveram. E não foi preciso eu estar presente para saber da

grandeza, da vertical idade de conhecimentos da exposição do

nobre Secretário, como tamb~m da sua d~uta equipe. No enta~

to, a gente chega ã .conclusão de que o problemê ~ de uma dl

mensão tamanha e tão grave que não podemos analisá-lo par

tindo do geral para o particular. Parece que temos nece~si

dade de analisar a situação de cada Estado e de cada região,

porque cada problem~ tem uma conotação diferente, traz d·if~.

culdades diferentes, dificuldades caracteriticas de cada r~

gião. E parece-me que a minha ausência aqui não trouxe ne

nhum prejuizo, porque eu quase que não tinha muito com que

contribuir no trabalho das demais pessoas responsãveis pelo

problema do Brasil, principalmente para o ·pessoal de BrasT

lia, que a meu ver tem o 6rgão mais bem. credenciado no ,mo-

mento e que fala de cátedra sobre o assunto. Estamos nos

guardando para o dia 21, quando procuraremos, puxando um

po~quinho de brasa para nossa sardinha, mostrar que o pr~

blema no Cearã, no Piaui. no Rio Grande do Norte, na ParaT

ba, em Hanaus, no nosso Nordeste, talvez seja mais grave do

que no restante do Brasil. Porque o problema do menor nas

regiões desenvolvidas do Pais surgem do pr5prio frenesi do

desenvolvimento e da civilização; ao passo que para n6s, lá

da provincia, o problema tem uma conotaçio diferente: i o

problema gerado pela fome, gerado pela faltá de tudo.Então,

V.Exes. podem ver que hã uma diferenciação; o ângulo e dif~

rente,ao ver-se a situação. Então, qu@ro, nesta oportunid!

de, dizer que não assisti. Mas, se um dia eu tivesse de mo!

rer. eu seria qualquer um dos santos do c~u,menos São Tomi,

pois não preciso ver para poder acreditar. Não vi, mas a

creditei na grandeza da exposição, e tenho certeza de que,

quando permanecem assistindo conferência como esta quase t~

dos os que compunham a plat~ia ao seu inicio, ê sinal de que

a palestra teve conteudo. Isso demonstra, acima de ~udo,que

tudo correu hem e que, quanto ao trabalho que estamos empr~

endendo, poderemos ficar tranqUilns de que obteremos resul-

tados, senio a curto prazo, talvez a midio prazo, e no Cra

sil teremos o problema do menor aGandonado substancialmente

minimizado. Muito obrigad~.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Sabtos)

O nobre Deputado Genervino Fonseca tem problemas no seu mu

nicipio, Catalão, nas vizinhanças do Distrito Federal, e

talvez queira abordar alguns aspectos com o nobre convidado

desta tarde. Tem a palavra S.Exa.

O SR. DEPUTADO GENERVINO FONSECA - IlustTe

conferencista, meus senhores,sabemos perfeitamente que a S~

cretaria de Serviço Social do GDF se defronta com serios pr~

blemas em relação ao menor abandonado da ire a do Distrito

Federal. Hã poucos dias, em conversa com o nosso Presidente,

Deputado Carlos Santos, levei ao conhecimento de S.Exa. que

tinhamos problema bem s~rio na minha cidade, Catalão. Expo

lo-ei em ligei~as palavras para nio tomar o precioso tempo

de todos. Vajamos o que S.Exa. o Sr. Secretãrio do Serviço

Social de Brasilia pOderá fazer ~or ~6s, de C~talio.Ere 1954

criamos ~ma entidade filantrõpica denominldB Fundação Joio

Alfredo da Fo~seca, para dar assistência á velhice e ao me

nor desamparado. O empreite, do qual fazia e ~a;o parte,

prontifi~ou-se a construir instalaç6es pararelas ao Centro

de Formação de Professores de Catalão para, em conjunto, a~

sistirem o menor abandonado da região. Fiquei na presidên

cia da Fundação ati o tirmino de sua construç;D. Tendo de

we ausentar, por motivo de convocaçio para a Secretai:a de

Industria e Comercio do meu Estado, passei a presidéncia a0

atual Deputado [nio Pascoal. Com peque~os recursos de verba

federal e de contribuições da comunidade, coloquei em func!

onamento aquele patronato. As instalações eram para 100 cri

anças. Infelizmente houve erro, porque\ logo apõs a constru

ção das instalações da entidade, li que nas Filipinas resol

veram, pelo menos em parte, o 'problema do menor abandonado

com escolas-lares e não com aglomeração em in'ternatos. f1a~

foi construido com capacidade para 100 crianças.Construimos

e doamos ao Estado. Por incrive1 que pareça, a entidade fu~

cionou precariamente, ate, se não me engano, há t~ês anos,

com trinta crianças apenas. O Centro de Formaçio de Profes

sores, paralelo ás instalações do patronato, possui ofici

nas de carpintaria, marcenaria, sapataria e, se não me fa

lha a mem~rla, tambim de eletroticnica. Atualmente a entid!

de estã fechada. Hã poucos dias perguntei ao Presidente,que

~ o Juiz de Direito, a causa do fechamento e ele me respon

deu ~ue foi por falta de recursos. Sei que a Secretaria de

Serviço Social do GDF te~ siri os problemas com menores des

·Sl regiio. ·Nas me proponho - ejã falei com o ~eputado C~~

los Santos - a convocur a deilo:- nesta Comissão, ou real izar

conferincia, o Presidente da Fundação João Alfredo da Fons!

CI, que naturalmente visitará o Sr. Secretir10 de Serviço
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Social,~de Brasllia, para verem o que pocierã ser feito em bE.

neflcio daquela entidade. Não posso dar mais detalhes, po~

que hã oito anos estou afastado da entIdade. Segundo me dis

se o ultimo Presidente, Dl'. Cesar de Carvalho, a fundação

não tem funcionado por falta de recursos financeiros. Em li

nhas gerais, pra isso o quP tinha ~ dizer. Sr. Conferencis

ta, traremos a esta Comissão, para fazer conferencia, o eK

Presidente da Fundaçio. Oportunamente, queria ter o prazer

de visitã-lo em companhia dessa pessoa, para, vermos o que Pi>.

derã ser feito em favor da refel'i da enti dade. Muito abri g,!!.

do.

O SR. DEPOENTE (Marival Pereira Tapioca)

Sr. Deputado, a Secretaria de Serviço Social não e uma uni

dade fechada. Lã estamos dispostos a, de maõs dadas com ti>.

das as unidades da Federação. prestar o concurso que nos sE.

ja poss~vel. Tenha certeza Y.Exa. de que o Presidente daFuft

dação João Alfrede da Fonseca serã recebido por nós com s,!!.

tisfação e o que for posslvel fazermos não tenha duvida de

que o faremos.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santo~)

51'5. Deputados, ilustre Majol' Mar"ival Tapioca, nobres int!!,

grant~s da equipe de assessores da Secrataria de Serviço SR

cial do Distrito Federal, terminada a fase das inquirições,

cabe-me encerrar a presente reunião. Não poderia

sem antes agradecer a magn;fica exposição sobre a problema

tica do menor abandonado com que Y.Exa., nobre Secret~riodo

Serviço Social do Distrito Federal, vem hoje enriquecer o

elenco dos subsidias que estamos reunindo para oferecer am~

nhã, tanto quanto de nós humanamente for posslvel p~igir,em

favor do magno problema do menor aba~donado. Alguém já di~

s~ que o problema não ê do menor, mas nosso. Trata-se de

problema que ate o presente instante não tivemos condições

positivas para resolver. Me~gulhou fundo Y.Exa., nobre M,!!.

jor Marival Tapioca, nas origens da problemãtica do menor e

1;ocou profundamente nos efeitos alarmantes de uma causa rE.

mota que está. eu diria,quase situada na imperfeição das e~

truturas humanas que constituem a nossa sociedade.(Palmas)E

terminou o seu magnHico trabalho de maneira prática, de m,!!.

neira objetiva, indicando e oferecendo sugestões que esta Ci>.

missão recolhe com a alma escancarada para enriquecer os

seus trabalhos. Muito obrigado a V.Exa., nobre Major Mari

val Tapioca, muito obrigado a essa equipe tão eficiente,tão

simpática com que V.Exa. engalana esta sala de reuniões da

Comissão Parlamentar de 1nquérito dos Menores. Na pessoa de

V.Exa., na pessoa de seus dignos assessores, o Distrito Fe

deral traz ã nossa Comissão uma inestimável colaboração. Por

tudo isso, muito e muito obrigado.

Está encerrada a sessão.

Lf-~) 3~ REUNI~O, REALIZADA EM 19 DE AGOSTO DE 1975

DEPOENTE: FAWLER DE MELO

Presidente da Fundação Nacional do Bem-Estar

do Menor - FUNABEM -

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Havendo n~mero. dou por abertos os nos$o~ trabalhos. convi

dando o Sr. Secretário para proceder ã leitura da·ata da se~

são anterior.

(O SR. SECRET~RIO PROCEDE ~ LEITURA DA ATÁ.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Em discussão a Ata. (~.) Em votação a Ata. (Pausa.)

Aprovada.

Srs. Deputados, hoje novamente tem esta CPI

motivo de jubilo civico na seq~ência de audiências que vem

realizando de figuras ilustres e autoridades ligadas ã pro

blemãtica do menor carenciado no Brasil. ao receber a visita

honrosa do Dr. Fawler de Melo. nosso digno coriv1dado desta

tarde. Presidente da Fundação Naci~nal do Bem-Estar do Me~

nnr, entidade mãxima no Pais encarregada da politica assis

tencial do Governo nesse importante setor da vida nacional,

a presença hoje aqui de S. Sa., tecnico renomado. atuando na

área do menor carenciado e infrator. Especialista na admi

nistração de recursos humanos em funções admiQistrativ8s e

de planejamento do serviço de menores. há de por certo cons

tituir para nãs ensejo primoroso de recolher subsidios' ines~

timãveis para a grande tarefa comum que nos foi - confiada.

Srs. Deputados, ao fazer a apresentação' do Dr. Fawler de Me

lo aos nobres integrantes desta CPI. ~ que de fato desneces

sãrio se me afigura. tal a projeção do nome e da figura . do

ilustre Presidente d~ FUNABEM, ressalto apenas, como ligei

ros dados biogrãficos, que o nosso convidado de hoje nasceu

em Barretos. Estado de São Paulo. E economista pela Univer

sidade Mackenzie. são Paulo; Assessor da Secretaria da Pro~

Moção Social de são Paulo; Diretor dos Programas S&cio-Tera,

pêuticos da FUNABEM. E ainda o Dr. Fawler d~ Melo expositor

do painel sobre politica nacional do Bem-Estar do Menor na

Escola Superior de Guerra. Foi representante do Brasil no

Congresso Pan~Americano da Criança no Chile em 1972. repre~

,entante do Brasil na reunião do Conselho Diretor do Instit~

to Interamericllno da Criança em Washington nO-lIno de 1974,r!

presentação que repetiu em Caracas no ano imediato de 1975.,

t ainda o nosso ilustre convidado Vice-Presidente do oiretõ-
,

rio Central dos Estudantes da Universidade ~m são Paulo.

E li ele neste instante tenho a honra de passar li palavra.
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o SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) ~ Exmo. Sr.

Deputado Carlos Santos, Presidente da Comissão Parl~mentar

de Inqu~rito destinada a investigar problemas do menor, Ex

,mo. Sr. Deputado Manoel de Almeida, 'Relator da Comissão, Ex

ma. Sra. Deputada Ligia Lessa Bastos, Exmo. Sr. Deputado Al

cides Franciscatto, Exmo. Sr. Deputado Nelson Marchezan, Ex

mo. Sr. Deputado Juarez Batista, minhas senhoras, meus senh~

res, poucas palavras têm sofrido maiores deturpações do que

politica. Sua manipulação, tecnica ou pr~ticamente, paga e

norme preço a um dos equivocas marcantes de nosso tempo: a

incapacidade de discernir o acidental do essencial. Dai a

conveniência de definirmos!. desde logo, o que entender por

politica, pois que jã a encontramos na expressão usada pela

lei - a politica nacional do bem-estar do menor.

A Politica Nacional visa ao estabelecimento

dos Objetivos Nacionais, mediante a interpretação dos inte~

resses e aspirações nacionais, e ã orientação da conquista

ou preservação desses Objetivos. Assim, abrange um processo

total de realizações, implica as ~ções governamentais as

mais diversificadas no bojo de um planejamento integrado,

que serã implementado atraves da politica de desenvolvimento

e da politica de segurançp do Pais, os dois braços teoreti

cos da Politica Nacional global.

Estã superada a visão arcaica que isolava a

questão do menor como algo que em nada se relacionasse com

os demais problemas nacionais. O enunciado "politica nacio

nal do bem-estar do Menor" quer dizer que hã o reconheci~en~

to da existência de uma questão - a do menor - vinculada ãs

demais variãveis atuantes na Politica Nacional, e que a ela

boração e implantação dessa politica em favor do menor deve

articular-se com todos os componentes do sistema pOlitico n~

cional. Em conseq~ência, a politica do bem-estar do menor

integra-se sistemicamente ã politica Nacional.

A primeira etapa da formulação de uma politi-

ca e a avaliação da conjuntura a que se destinam suas ações,

a fim de obter-se o conhecimento da situação nacional e in

ternacional, no que ~z respeito ã conquista ou ã manutenção

dos objetivos em mira. Seguem-se as etapas correspondentes

ao balanço de necessidades e de recursos disponiveis, ã ideE

tificação dos óbices atuais ou potenciais, ao estabelecimen

to de prioridades. Tal seriação e decorrência do necessãrio

ajustamento da formulação politica ãs novas circunstâncias

do mundo, de maneira a fazer face a problemas criticas pla

netãrios, manifestados sob particularidades nacionais.

A politica nacional do bem-estar do menor,

na esteira da melhor tecnica de formulação política, seguiu

explicitamente tais passos:

I) a adoção de um ideãrio de base, que permi-

tiu:

a) definir posições em face dos elementos ec~

nômicos, sociais e politicos que concernem ao "menor-proble-

lIa-soci a1";

b) estabelecer um conjunto orgânico de obje

tivos a serem alcançados, em função das dimensões e da natu

reza do problema;

c) fixar diretrizes bãsicas .para a ~ção, sob

as coordenadas de tempo e espaço.

2) a estruturação dos instrumentos leg~is que

atuassem como veiculo e condutor das ações destina~as a pro

mover a politica;

3) a montagem do sistema tecnico-administrati

vo que favorecesse a efetivação de planos e programas,dentro

da filosofta bãsica adotada e de acordo com a estrutura le

gal fi rmada.

Nesta exposição, os capitulos I e 11 repor

tar-se-âo ã primeira etapa dessa formulação politica,isto e,
avaliarão a conjuntura nacional quanto aos dados que compõem

e determinam os contornos do problema da marginalização so~

cial do menor, no Brasii. O capitulo 111 examinarã que arg~

mentos podem ser alinhados em favor da existência de uma 'es

pecifica politica nacional de bem-estar do menor, e quais as

diretrizes que balizam as ações indicadas por essa politica
I

para atender ao "menor-problema-social". O capltulo IV mos-

trará quais as ações que vêm sendo empreendidas pela FUNABEM

- órgão executor dessa politica -, em conformidade com aque~

las diretrizes. O capitulo V traçará uma visão prospectiva,

com base nos resultados ate aqui alcançados, acerca do que

se pode e deve esperar da polftica nacional do bem~estar do

~enor e da FUNABEM.

CAPITULO I

A MARGINALIZAÇ~O SOCIAL DO MENOR NO BRASIL

1. DIMENS~O NACIONAL

o processo acelerado de crescimento econamico

vem condi~i~nando, no Brasil, situações peculiares de carã

ter social. Apesar das diferenças com que se apresentam em

cada região, os aspectos sõcio~econômicos do problema. da ma~

ginalização, que tipificam a situação de mudança em que vive

o Pais, criam condicionamentos gerais a serem observados pa

ra o equacionamento dos programas de assistência ã familia e

ao menor, em todas as Unidades da Federação.

o crescimento econômico vem atingindo objeti

vos imediatos. Entretanto, o gênero de vida das comunidades

regionais continua defasado em relação ao "nivel de vida" pr~

vocado pelo processo de mudança instalado.

1.1 Quantificação do Problema

Dados censitãrios permitem quantificar a sit~

ação de marginalização de grupos sociais existentes no inte-

rior da 'comunidade nacional.

A população do Brasil, estimada para 1975 pe

lo IBGE/CBED (1972), e'de 108.524.900 habitantes, dos quais

65.311.700 (60,18%) residem em áreas urbanas.
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As pessoas fora da Força-de-Trabalho, ou sej~

aquelas que "durante a semana de referência, não estavam oc..!!.

padas e não podiam ser consideradas desocupadas por' nio est~

Em termos etârios, o Censo de 1970 apresenta

va uma população de 28.330.200 habitantes situada na faixa 00

O a 9 anos, correspondente a 30,37% do total de 93.292.100

habitantes. A faixa de 10 a 19 anos acumulava uma população rem procurando empre90", perfazem um total de 31.304.000

(33,4%) constituia, a população economicamente ativa. Esta

de 21.048.000 habitantes, ou seja, 22,56% daquele total (qu~

dro I, anexo I). Portanto, mais da metade da população bra-

sileira (52,93%) estava na faixa de O a 19 anos.

O nivel de escolaridade dos menores acJma de

10 anos (faixa etãria estabelecida pelo Censo como limite p~

ra conclusão do anti90 curso primãrio) é baixo: 27% da popu

lação do Brasil, de 10 a 19 anos, não sabe ler e escrever;em

dez Estado~, esse percentual estã acima de,40%; três Unida

des da Federação têm um indice de analfabetos abaixo de 10%

(quadro 2, anexo I).

A Divisão de Estudos do Mercado de Trabalho,

do Departamento Nacional de Mão-de-Obra ~o então Ministério

do Trabalho e Previdência Social, previa, para 1970, uma po-

pulação total de 96.080.000 habitantes, da qual 32.107.000

(45,3%), do qual 22.253.000 pessoas residem em ãreas urbanas

e 9.050.000 em ãreas rurais.

Observe-se que é na cidade onde concentra-se

o maior contingente de população fora da Força-de-Trabalho ,

pois, enquanto no campo o percentual e da ordem de 36,8%, na

cidade eleva-se a 50%.

População de lO a 19 anos, discriminada por

sua situação na Força-de-Trabalho, segundogr..!!.

pos etãrios - Unidade: 1000

TOTAL MEA URBANA MEA RURAL
SlTUAÇ1l0 NQ % NQ % NQ %

-~a Força-de-Trabalho 37.750 54,7 2.876 23,2 6.156 57,0

Fora Força-de-Trabalho 31 .304 45,3 9.539 76,8 4.640 43,0

O T A L : 69.054 100 12.415 100 10.796 100-

seja, 27,56%),mobilizados no mercado de trabalho e regidos p~

la CLT.

incluia 580.255 dos 21.048.000 menores de 10 a 19 anos (ou FONTE: FlBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios 

(1973 )

Da população jovem, constituida de 23.212.000

FONTE: FIBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios -

qual se encontravam temporariamente ausentes, mas haviam to

mado, nos ultimos dois meses., alguma providencia para conse

guir trabalho".

'(1973)

Dos 69.054.000 habitantes de 10 anos e mais ,

37.750.000 (54.7%) estão mobilizados na Força-de-Trabalho.E~

se total representa o "conjunto das pessoas ocupadas" e das

"desocupadas", isto é"aquelas que "nio estavam trabalhando

TOTAL l\REA URBANA l\REA RURAL
SlTUAÇ1\O

% NQ % NQ %NQ

~ll Força-de-Trabalho 37.750 54,7 22.233 50,0 15.517 63,2

ora Força-de-Trabalho 31.304 45,3 22.253 50,0 9.050 36,8

ITOTAL: 69.054 100 44.486 100 24.567 100

Força-de-

6.156.000

ãreas de residência e situação na

menores de 10 a 19 anos, 2.876.000 de 10 a 14, e

-Trabalho, segundo grupos etãrios - Unidade:

1000

(1973)

de 15 a 19 estão engajados na Força-de-Trabalho. Isto repr~

senta, respectivamente, 23,2% e 57,0% das populações inseri

das nos dois grupos etãrios.

População de lO a 19 anos, discriminada por

FONTE: FlBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios -

TOTAL 10/14 ANOS 15/19 ANOS
SITUAÇ1l0 l\REA URBANA NQ % NQ % N9 %

Na Força-de-Trabalho 4.198 29,5 840 11,3 3.358 49,3

Fora Força-de-Trabalho 10.044 70,5 6.594 88,7 3.450 50,7

TOTAL : 14.242 100 7.434 100 6.808 100

TOTAL 10/14 ANOS 15119 ANOS
SlTUAÇ1l0 ~REA RURAL NQ % NQ % NQ %

Na Força-de-Trabalho 4.835 53,9 2.037 40,9 2.798 70,2

Fora Força-de-Trabalho 4.135 46,1 2.945 59,1 1.190 29,8

TOTAL : 8.970 100 4.982 100 3.988 100

Considerando ainda a população de 10 a 19 a

nos, agora enfocada do ponto de vista de sua situação' de re

sidência, observa-se que 14.242.000 menores moram em ireas

urbanas e 8.970.000 em ãreas rurais. Nas cidades, apenas

4.198.000 (29,5%) menores estão mobilizados na Força-de-Tra-

dona semana ~e referência e não tinham emprego ~u negócio

Por sua vez, dados de 1973, colhidos pela Pe~

quisa Nacional por Amostra de Domicilios (FlBGE), permitem

configurar, mais detalhadamente, as tendências de participa

ção da população brasileira na produção e no consumo de bens

e serviços. Examinemos três aspectos dessa participação:com

respeito ã força de trabalho, ã renda e ãs regiões metropoll

tanas.

1.1.1 Situação em relação ã Força-de-Trabalho

População de 10 anos e mais,discriminadas por

sua situação na Força-de-Trabalho, segundo ã

reas de Residência - Unidade: 1000

Desse conjunto, 22.283.000 pessoas concentra~

se em ãreas urbanas e 15.517.000 em ãreas rurais.

balho, enquanto que nas ãreas rurais o índice eleva-se

53,9%, ou seja, 4~835.000 menores.

a
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o fenõmeno traz conotações diferentes se ob

servado, d'istintamente, em relação às faixas 'etãrias de 10 a

14 anos e de 15 a 19 anos. Com efeito, dos 7.4~4.000 menores

de 10 a 14 anos, residentes nas cidades, apenas 840.000 (11,

3%) estão na Força-de-Trabalho; no campo, encontram-se na

mesma situação 2.037~000 (40,9%) de uma população de •••••.•

4.982.000 menores.

A relação diferencia-se na faixa de 15 a 19

anos, pois dos 6.808.000 menores residentes nas cidades,

3.358.000 (49,3%) estão na Força-de-Traba1ho; de uma popula

ção de 3.988.000 residente no campo, 2.798.000 menores (70,

2%) encontram-se em idêntica situação.

População "Ocupada" discriminada por grupos

etãrios, segundo tipos de atividade - Unidade:

1000

SITUAÇ)l;Q TOTAL 10/14 ANOS 15/19 ANOS

1IREA URBANA NQ % NQ % NQ %

Afazeres Domesticos 1.638 16,3 681 10,3 957 27,7

Frequentando escola 7.081 70,5 5.086 77,2 1.995 57,8

Não podem trabalhar 68 0,7 33 0,5 35 1, O

Outros 1.256 12,5 793 12,0 463 13,5.
T O T A L :

r 10.043 100 6.593 100 3.450 100

SITUAÇ)l;Q TOTAL 10/14 ANOS 15/19 ANOS

MEA RUTAL N/} % N9 % N9 %

Afazeres Domesticos 1.552 37,5 805 27,3 747 62,8

Frequentando escola 2.118 51,2 1.797 61,0 321 27,0

Não podem trabalhar 41 1,0 21 . 0,7 20 1,7

Outros 424 10,3 322 11 ,O 102 8,5

T O T A C : - 4.135 100 2.945 100 1.190 100

FONTE: FIBGE Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios -
TOTAL ATIVIDADES ATIVI9ADES N)l;O

AGR COLAS AGR COLAS
N/} % N/} % N/} %

~

10 a 14 2.779 100 2.052 73,8 727 26,'2anos

15 a, 19 anos 5.810 100 2.739 47,1 3.071 52,9

20 anos a mais 28.193 100 10.207 36,2 17. 986 63,8

T O T A L : 36.782 100 14.998 40,8 21.784 59,2

(1973)

Dentre as 31.304.000 pessoas Fora da Força-de

Trabalho, 14.178.000 são menores de 10 a 19 anos; 10.043.000

residentes em ãreas urbanas, e 4.135.000 em áreas rurais.

Em relação ã situação ocupacional, observa-se

que, na faixa de 10 a 14 anos, os menores residentes tanto

forçosamente submetidos a um processo de marginalização sõ

cio-econômica (Quadro 3, Anexo I).

11

em cidades como no campo, em sua grande maioria, frequentam

escola, ou seja, em uma população urbana de 6.593.000,

5.086.000 (77,2%) estudam, e em uma população rural de

2.945.000, 1.797.000 (61,6%) menores estão na escola.

A situação apresenta-se de forma diferente

quando analisada a faixa de 15 a 19 anos.

Na cidade, em um total de 3.450.000 menores,

encontram-se 1.995.000 (57,8%) freq~entando escola, enquanto

que no campo, sob uma população de 1.190.000 menores, apenas

321.000 (27%) estudam.

1.1.2 Situação em relação ã Renda

Sobre a população economicamente ativa, dados

do Censo apresentam um indicador significativo em termos de

participação na renda nacional: 31,7% dessa população tinham

rendimentos até Cr$ 100,00 por pessoa; 28,4f recebiam de Cr$

101~00 a Cr$ 200,00.

Disso conclui-se que, na época do Censo, 60,

FONTE: FIBGE - Pesqu~sa'Nacional por ~mostra de Domicílios 

(1973 )

Quanto ã população ocupada, 14.998.000'pesso

as (40,8%), de um total de 36.782.000, desenvolvem atividades

agrícolas, e 21.784.000 (59,2%) atividades não agrícolas.

Ana1isandp-se essa situação em termos de gru-

pos etãrios, constata-se, numa população de 2.779.000 meno

res na faix~ de 10 a 14 anos, 2.052.0ÓO (73,8%) em a~ivida

des agrícolas e 727.000 (26,2%) em atividades não agrícolas.

O índice apresenta-se de forma decrescente na

faixa de 15 a 19 anos, pois, de um total de 5.810.000 meno

res, 2.739.000 (47,1%) exercem atividades agrícolas e

3.071.0nO (52,9%) atividades não agrícolas.

Acima dos 20 anos, o percentual d~ pessoas o

cupadas em atividades agrícolas reduz-se a 36,2%, ou seja, ~

penas 10.207.000 pessoas, de um total de 28.193.000.

População d~ 10 a 19 anos Fora da Força-de-Tr~

ba1ho discriminada por áreas, de residência e

situação ocupacional, segundo 9rUPÓS etãrios

Unidaae: 1000

(10%) da população com rendimentos ate Cr$ 200,00 llstavam
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A mesma realidade e apresentada pel~ Pesquisa

Nacional por Amostra de Domicilios.

Pessoas "Empregadas", discriminadas por gru

pos de salãrio mensal (Salãrio Minimo) recebi

do~ segundo o tipo de remuneração - Unidade:

1000

regional, o que corresponde a 'uma renda de Cr$ 60,00 a Cr$

87,00, por pessoa;

b - da população de O a 18 anos, constituida,
de 516.000 menores, 294.000 (55%) provêm de 57% dessas faml

lias ,menos favorecidas, sendo que 145.000 (28%) têm de O a

6 anos; 108.000 (20%), de 7 a 14 anos; e·41.000 (7%)~ de 15

a 18 anos.

tanas

FONTE: FIBGE - Pesquisa Haciona1 por Amostra de Domicilios -

pessoas recebem em dinheiro e bens, sendo que destes, .••.••

2.929.000 (84,9%) têm rendimentos de ate 1 salãrio minimo.

1.1.~ Situação da população residente na~ Regiões Metropo1i-

foram computados os "N~O DECLARADOS· de forma de pagamento

Com rendimentos de ate 1 sa1ãrio minimo, hã

uma população assalariada de 10.256.000 (50,4%), e com rendi

mentos de 1 a 2 salãrios minimos, 5.276.000 (25,9%), o que

equivale dizer que 2/3 da população assalariada de 20.340.000

vive em condições sócio-econômicas precãrias.

Ainda sobre essa população, 3.451.000 (17,0%)

(3) Região Metropolitana de Recife

a - em uma população de 1.749.736 pessoas,di~

tribuem-se 351.707 familias (5 pessoas por familia). Destas,

178.122 (51%) contam com rendimentos ate 1,5 salãrio minimo

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 71,00 a Cr$

100,00, por pessoa;

b ~ da população de O a 18 anos, constituida

de 897.000 menores, 476.000 (52%) provêm dos 51% dessas faml

lias menos favorecidas, sendo que 227.000 (25%) têm de O a

6 anos; 185.000 (20%), de 7 a 14 anos; e 64.000 (7%), de 15

a 18 anos.

(4) Região Metropolitana de Salvador

a - em uma população de 1.100.704 pessoas,di~

tribuem-se 218.944 familias (5 pessoas por familia). Destas,

91.858 (42%) contam com rendimentos ate 1,5 salãrio minimo

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 75,00 a Cr$

109,00, por pessoa;

b - da população de O a 18 anos, constituida

de 558.000 menores, 234.000 (40%) provêm dos 42% dessas faml

lias menos favorecidas, sendo que 116.000 (20%) têm de O a 6

anos; 89.000 (15~), de 7 a 14 anos; e 29.000 (5%)! de 15 a

18 anos.

(5) Região Metropolitana 'de Belo Horizonte

a - em uma população de 1.557.413 pess~as,di~

tribuem-se 311.945 familias (5 pessoas por familia). Destas,

116.119 (37%) contam com rendimentos ate 1,5 salãrio minimo

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 96,00 a Cr$

139,00, por pessoa;

b - da populaç~o de O a 18 anos, constituida

de 768.000 menores, 288.000 (36%) provêm dos 37% dessas faml

lias menos favorecidas, sendo que 143.000 (18%) têm de O a 6

anos; 112.000 (14%), de 7 a 14 anos; e 33.000 (4%), de 15 a

18 anos.

(6) Região Metropolitana de Brasilia

a - em uma população de 514.190 pessoas, dis

tribuem-se 103.834 familias (5 pessoas por familia). Destas,

31.042 (30%) contam com rendimentos até 1,5 salãrio minimo

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 91,00 ~ Cr$

114,00, por pessoa;

b - da população de O a 18 anos, constituida

de 265.000 menores, 82.000 ~29%) provêm dos 30% dessas fami

lias menos favoreci dás, sendo que 44.000 (16%) têm de O a 6

anos; 29.000 (10%), de 7 a 14 ano~; e 9.000 (3%), de 15 a

18 anos (Quadros 4,5,6 - AnexoI).

não

(1973)

* Um total de 112.468 pessoas recebem somente em bens;

Se analisados ao nivel das 10 Regiões Metrop~

litanas, esses dados permitem traçar um perfil sõcio-econômi

co da magnitude do fenômeno da marginalização nas ãreas urb~

nas brasileiras, mormente em se tratahdo de dados recentes,

fornecidos, este ano, pela Secretaria de As~istência Social

do Ministerio da Previdência e Assistência Social (Quadros ..

4-8, Anexo I).

(1) Região Metropolitana de Be1em

a - em uma população de 623.806 pessoas, dis

tribuem-se 114.271 familias (5 pessoas por familia). Destas,

48.807 (43%) contam com rendimentos ate 1,5 salãrio minimo

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 67,00 a Cr$

100,00, por pessoa;

RECEBENDO EM RECEBENDO
GRUPO DE TOTAL DINHEIRO EM BENS E

(Somente) DINHEIRO
SALltRIO MIMINO

N9 % N9 % N9 %

Ate 1 salãrio 10.256 54,4 7.327 43,4 2.929 84,9

+ de 1 a 2 salãrios 5.276 25,9 4.890 29,0 386 11,2

+ de 2 a 3 salãrios 2.035 10,0 1.963 11,6 - 72 2,1

+ de 3 salãrios 2.752 13,5 2.690 15,9 62 2,1

T O T- A L : 2'0.340* 100 16.889 100 3.451 100

I

b - da população de O a 18 anos, constituida

de 333.000 menores, 139.000 (40%) provêm dos 43% dessas faml

lias menos favorecidas, sendo que 65.000 (19%) têm de O a 6

anos; 55.000 (16%), de 7 a 14 anos; e 19.000 (5%), de 15 a

18 anos.

(2) Região Metropolitana de Fortaleza

a - em uma população de 1.011.970 pessoas,di~

tribuem-se 194.177 fami1ias (5 pessoas por familia). Destas,

109.605 (57%) contam com rendimentos ate 1,5 salãrio minimo
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de desenvolvimento social (Parte I, Capitulo VI) - expressão

dos fatores do mercado. E, de outro lado, a solução atraves

ção, saude e escolaridade, e fãcil de entrever. Sem contar

os desajustes familiares que, comumente, acompanham situação

de tal ordem.

mentos oficiais -, frisar que "na opção realizada, o Governo

não aceita a colocação de e~perar que o crescimento econômi

co, por si, resolva o problema da distribuição de renda, ou

vez

evolução

alimenta-

estrategia

surge nos docu-

continuam crescendo a taxas acel~

Daí o mesmo II PND, ao tratar da

o que isso representa em carências, em termos de

que, pela primeira vez, e auspiciosamente

glomerados urbanos, que

quada distribuiçã~ de renda, se deixado ã simples

longo da decada, 'o País se estarã caracterizando, cada

radas, e, de outro lado, a excessiva pulverização de peque

naS cidades, sem um numero adequado de cidades medias que dê.

razoãvel equilíbrio ao conjunto"

Relevando-se as imprecisões que tais dados,r~

sultantes de fontes diversas de pesquisa, possam apresentar,

constata-se, ainda assim, que hã uma nítida e acentuada ten

dência para demonstrar a precariedade da participação de
, "grande pa~te de nos~a população nos bens disponíveis na com~

nidade nacional. Por conseguinte, a primeira observação que

se impõe sublinhar, aO cotejarmos todos esses indicadores, a

partir de uma macrovisão socioló9ica da realidade nacional,

e a de que, em um pais onde a terça parte das famílias rece

be meno~ de mil cruzeiros por mes, e onde quase dois "terços

dos habitantes economicamente ativos recebem menos de duzen

tos cruzeiros por mês, o processo de marginalização que atiE

ge crianças e ~dolescentes deixa de ser exceção, como acont~

ce nos países desenvolvidos, para ser regra geral, entenden

do-se esse processo de marginalização como tendo início em

carências de toda sorte que uma renda mensal de 200 cruzei

ros e incapaz de suprir, mormente em face da crescente metro

politanização de nossa população.

O fenômeno e reconhecido pelo governo federal.

O 11 Plano Nacional de Desenvolvimento declara, expressamen

te (Parte I, Capitulo IX), que: "Na altura de 1980, o Brasil

jã estarã com uma população urbana na ordem de 78 milhões,co~

respondente a cerca de 2/3 do total da população nacional.Ao

mais, como uma sociedade predominantemente urbana" em proce~

50 acelerado de metropolitanização. E o desenvolvimento ur

bano passa a ter interação cada dia mais profunda com a pró

pria estrat~gia nacional de desenvolvimento. E . conheci'do

o desequilibrio, que se tem agravado, no processo de urbani

zação do País. Observa-se, de um lado, um processo de me

tropolitanização prematura, com a proliferação de 9randes a-

seja, a teoria de "esperar o bolo crescer". Hã necessidade

de, mantendo acelerado o crescimento, realizar políticas re

ftistributivas "enquanto o bolo cresce". A verdade e que, de

um lado, o crescimento pode não resolver o problema da ade-

(7) Região Met~opolitana do Rio de Janeiro

a - em uma população de 6.845.101 pessoas.di~

tribuem-se 1.632.046 famílias (4 pessoas por família).Destas

417.412 (27%) contam com rendimentos ate 1,5 salãrio mínimo

regional, lJ que corresponde a uma renda de Cr$ 107,00 a Cr$

165,00, por pessoa;

b - da população de. O a 18 anos, constituída

d~ 2.907.000 menores, 841.000 (27%) provêm dos 27% dessas f~..
mílias menos favor~cidas, sendo que 395.000 (13%) têm de O

a 6 anos; 337;000 (11%), de 7 a 14 anos; e 109.000 (3%), de

15 a 18 anos.

(8) Região Metropolitana de são' Paulo

a - em uma populaç~o de 7.747.669 pessoas,di!

tribuem-se 1.832.441 famílias (4 pessoas por família).Destas

417.712 (27%) contam com rendimentos ate 1,5 salãrio míhimo

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 112,00 a Cr$

170,00, por pessoa;,

b - da população de O a 18 anos, constituída

de 3.279.000 menores, 577.000 (l~%) provêm_-dos 17% dessas f~

m;lias menos favorecidas, sendo que 298.000 (9%) têm de O a

6 anos; 224.000 (6%), de 7 a 14 anos; e 55.000 (l%), de 15 a

18 anos.

(9) Região Metropolitana de Curitiba

a - em uma população de 780.088 Ipessoas, dis-
. - '

tribuem-se 177.456 famílias (4 pessoas por família). Pestas,
\ '

55.694 (32%) contam com pendimentos ate 1,5 salãrio mínimo

regional, o que corresponde a uma renda de Cr$ 94,00 a Cr$

148,00, por 'pessoa;

b - da população de O a 18 ~nos, constituída'

de 364.000 menores, 115.000 (30%) provêm dos 32% dessàs faml

11as menos fav~recidas, sendo que 57.000 (15%) têm d~ ~ a 6

anos; 43.000 (11%), de 7 a 14 anos; e 15.000 (4%), de 15 a

18 anos.

(10) Região Metropolitana de Porto Alegre

a - em uma população de 1.481.518 pessoas,dis

tribuem-se 360.631 famílias (4 pessoas por família). Destas,
. "

109.084 (30%) contam com rendimen~os ate 1,5 salãrio mínimo

regional, o que 'corresponde a uma ~enda de Cr$ 104,00 a Cr$

153,00, por pessoa;

b - da população de O a 18 anos, constituída

de 634.000 menores, 203~OOO (30%) provêm dos 30% dessas faml

l1as menos favorecidas, sendo que 96.000 (15%) têm de O a 6

anosí 82.000 {12%}, de 7 a 14 anos; e 25.000 {3%}, de 15 a

18 anos.

1.2 O 11 PND'Reconhece a Situação de Carências

Relacionàndo'os dados·relativos.ã distribui

ção das famílias ~ dos menores de O a 18'anos,residentes nas

Regiões Metropolitanas, pode-se afirmar que pelo menos a te~

ça parte das famílias (1.477.0ÓO das 5.298.000 famílias) e

de seus menoreS (3.249.000 dos 10.519~000) contam com uma

enda de ate 1,5 salãrio mínimo regional (quadro 8 - Anexo I)
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força

do crescimento apenas, pode demorar muito mais do que a con!

ciência social admite, em termos de necessidade de mélhorar

rapidamente o nlvel de bem-estar de amplas camadas da popul~

ção"."

Nestes lados, a minha equipe procurou chegar

a um numero de diflCil definição. Qual seria o numero da p~

pulação de menores na faixa de O a 18 anos que estaria em

vias de marginalização, pelo menos nas regiões metropolita

nas? Esse numero e de aproximadamente três milhões e qui

nhentos mil menores. Significa que pode ser uma população

que pode ser eleita como grupo social onde deve ocorrer uma

marginalização. Não significa exatamente que esse e o nume

ro de'menores. Mas chegou-se a esse numero cruzando-se da

dos, ~uma verdadeira projeção matemãtica, tentando quantifi

car ~sse problema, porque o menor abandonado, o menor desas

sistido não encontra um p~nto de definição, mas o menor de

sassistido a sua definição varia num intervalo muito grande,

onde uma serie de variãveis estão interferindo.

(lEITURA)

"Esses dados - repise-s~ - evidenciam a pre

sença de disfunções instaladas na sociedade e que atingem

grande parcela da comunidade nacional. Os grupos sociais

que constituem essa parcela encontram-se ã margem do univer

so econômico-social. Portanto" os recursos financeiros, ed.!!

cacionais e culturais de qu~ dispõem não lhes permitem altan

çar uma posição no contexto social. Nessa circunstâncias,to!

nam-se incapazes de valer-se dos bens e dos serviços bãsicos

de infra-estrutura porque não contam com suficiente

polltica junto ã Administração Publica.

Assim, e posslvel rotular essa camada da poP.!!

lação como marginalizada ou em processo de marginalização,en

tendendo-se marginalização social como uma situa&ão de baixa

renda, de pouca participação no éonsumo de bens materiais e

culturais, de incapacidade de trazer a si os serviços de ha

bitação, saúde, educação e lazer.

Para fins de compreensão do fenômeno, a margi

nalização dos grupos sociais pode ser visualizada sob dois

aspectos: caracterlsticas comuns e caracterlstica específica.

2.1 Caracteristicas Comuns

A característica COmum da marginalidade des

ses grupos sociais e a sua distância (maior ou menor) do uni

verso econômico. Distância que pode ser aferida atraves de

variãveis como:

a) ex1g~idade do mercado de trabalho;

b) alto lndice de desemprego;

c) subemprego

d) numero elevado de empregos na ãrea de serviços, etc.

Esses fatores determinam, de um lado, o fluxo

migratôrio do campo para as cidades, e, de outro, a for
. I

mação localizada de grupos marginalizados em ãreas físicas

impróprias, onde acumulam situações cada vez mais drãsticas

de desintegração social.

Nessas condições, os grupos marginalizados pa!

sam a apresentar certos caracteres comuns:

a) situação de probreza;

b) quebra de valores e padrões de comoortamento cultpral;

c) alto lndice de natalidade;

d) atividades marginalizadas;

e) alto lndice de alcoolismo;

f) alto índice de violência e criminalidade;

g) alimentação deficiente;

h) promiscuidade habitacional; e

i) mendicância.

2.2 A caracterlstica especlfica da marginalidade

dos grupos sociais e a medida de desassistência social na

qual estão compreendidos. Isto decorre em razão de sua in

suficiência de meios econômicos e financeiros, bem como de

sua indi.gência de força' polltica.

3. Grupos Sociais Marginalizados Marginalizantes

Dentro desse contexto, um outro fenõmeno pode

ser evidenciado. 11 medida .que os' grupos sociais rnarginaliz~

dos acumulam componentes de marginalização, tornam-se margi

nalizantes. ~ que o grupo social marginalizado auto-alimen

ta-se:

a) pelo fato de trans'TDrmar-se em ponto de convergência de p.!!.

pulações em processo de descenso;

b) devido ao próprio crescimento vegetativo; e

c) pelo fato de consiituir-se em "aglome~ado de massa" soci-

almente cristalizado, formando, assim, o "caldo de cultu-

ra da marginalização" e transformando-se em grupo social

marginalizante.

Compôe o grupo social marginalizante um elen

co de 53 variãveis, que podem ser classificadas em 11 categ~

rias, e estas reunidas em tres grandes grupos. O Grupo

congrega problemas de mobilidade social, habitação, saude e

saneamento, economia e trabalho, educação e lazer de massa;

o Grupo 11 compreende disfunções resultantes da administra

ção publica, do planejamento e da prestação de serviços na

comunidade; o Grupo 111 concerne a aspectos de cultura, pro

blemas sociais e subdesenvolvimento (Quadro 9, Anexo 11).

A consideração desses grupos, categorias e v~

riãveis conduz-nos a um modelo de entendimento da marginali

zação de menores, atraves do pro~esso deflagrado pelos gru

pos sociais marglnalizados-marginalizantes, eviden~iado, de

um lado, pelas condicionantes de sua marginalização e, de o.!!

tro, pelos seus próprios componentes (Quadro 10, Anexo 11).

Observe-se que o bloco ã esquerda mostra a

~arginalização passiya dos grupos sociai~ marginalizados, a

qual, em dado momento, cristaliza-se culturalmente, de manei

ra a constituir um "caldo de cultura da marginalização·, re!

ponsãvel pela marginalização ativa, representada pelo bloco
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ã direita, que os transforma em grupos sociais margin:lizan

teso No primeiro contexto, encontramos os problemas relati

vos a economia e ao trabalho, ã mobilidade social~ a.habita

ção, a saude e saneamento, ã administração publica, ao planft

jamento; a prestação de serviços, ã ed~cação e ao lazer de

massa, ou séja. el$mentos int~~nsecos da organização social.

No segundo contexto, aparecem' os disturbios vinculados ã cul

tura, aos problemas sociais e ao subde?envolvimento, ou se~

ja, elementos emergentes da organização social.

4. A Marginalização do Menor

A marginalização do menor ê aspecto e m~nife!

tação do processo social que marginaliza certos grupos so~

~ia1s .. Oli quais, por sua vez, marginaliZam em massa o me'nor,

quando:..
a) transferem para este as marcas de sua indigência econõmi-

~a e financeira;

b) abandonarn-o ~arente e desassistido, 'forçando-o ã pratica,
de ati~idàdes marginalfzantes; e

c) proYoc~, pelas condiçôés de mobilidade, habitação,saude,

incultura, subdesenvolvimento, etc., a desintegração indi

vidual do ~enor em todos os aspectos.

Esse~menor passa então a ser, dentro da comu~

nidilde nac10nill, "Menor-Problema-S-ocial" e, portanto,reslduo

final de"um compléxo pl'ocesso, que apresenta, tambem, uma dJ1.

plice carilcterização:

a} as marcas, no menor, do "caldo de cultura" do seu grupo 5.Q.

cia] marginalizado marginalizante, isto e, a situação de
---abandono· em que se encontra o menor; e

b) a desintegração individual do menor, que- se instala atin~

gindo ilSpectos de saude, sociais, pedagôgicos, psicolôgi

cos e jurldicos~ relativos a esse menor.

Tipologia do Menor Desassistido, no Brasil

5. O "Meno'r-Problema-Social"

Estudos e pesquisas têm sido empreendidos por

orgilnismos nacionais e internacionilis com ~ objetivo de iden

tificar as diversas formas pelas quais o processo de margin!

lização atinge o menor, bem como medir seus efeito~. A ne

cessidade de conhecer o menor marginalizado levou a FUNABEM,

desde sua criação, a analisar, constantemente, as conseq~ên

cias da marginalização social e a de~integração individual

que marCilm o desenvolvimento bio-psico-social desse menor.

Esse procedimento permitiu ã FUNABEM definir as caracterlsti

CilS que configuram o -Menor-Problema-Social", de maneira a

identificar 134 variaveis, distribuldas par aspectos e gru

pôs (Quadro 11, Anexo 11)

5.1 Variáveis Presentes no Processo de Marginalização Social

Tomado genericamen~e, o "Menor-Pl'oblema-Soci-,
al" apresenta cilracterlsticas bem definidas quanto aos aspe~

tos sociais, pedagEgicos, psicológicos, iuridtcos·e de saüd~

a) Sob Dl ponto de v1sta social, as, variãveis que caracteri-

zam os momentos do processo de marginalização, dizem res

peito a:

situação econômica;

- des:gregaçâo familiar;

incapa~idade flsica e mental do pais;

- rejeição;

exploração de menor~s;
,

- conduta divergente; e

abandono.

'b) Quanto ao enfoque pedagógico, as caraêteristicas do pro

cesso refletem carências de ordem:

- escol ar;

de so~ialtzação;

~ mental;

- sensoria1 (·defi ti ênti as); e

~ emoc1 ona 1•

c) Com respeito aos aspectos psicológicos, o processo de ma~

ginalização manifesta-se atraves de variaveis que, para

fins descritivos, podem ser agrupadas sob a forma de si

tuações-problema, em termos de:

- reações;

- sentimento;

- afetividade;

- interação (integração); e

- deformações (distúrbios).

d) Dentro do aspecto sôcio-jurldico, as variaveis significa

tivas podem ser reunidas sob tltulos que correspondem aos

itens:

- pessoa;

- patrimônio;

- mobi11 dilde;

- vitima; e

- contravenção.

e) No aspecto saúde, o processo de marginalização evidencia

se sob a forma de:

-,doenças mentais;

~ doenças infecciosas;

- dáenças verminôticils e carenciilis;

~ doenças infecto-contagiosas;

- afecções cirúrgicas;

~ doençils da boca;

- doenças internas;'

- ~cidentes; e

- doenças venereas.

No âmbito de cada aspecto, as cinco situações

de maior incidência, de acordo com o registro de 10 ilnos •..

(1964-1974) dils Unidades de Triagem e de Permanência do cen

tro-piloto da fUNABEM (região metropolltana do Grande Rio)

são, respectivamente:

a) Aspecto So~ial

- menor filho de pais subempregados (95%);
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- mencr filho de mãe empregada domestica (90%);

- menor cujo pai abandonou a familia (90%);

- menor filho de pais separados, vivendo com o pai ou com a

mãe (90%); e

- menor cujos pais não assumem seu papel (80%).

b) Aspecto Pedagógico

- menor apresentando pobreza de linguagem (90%);

- menor sem interesse pelo "estudo (90%);

- menor sem habilidade no trato social (90%);

- menor analfabeto em idade de ate 14 anos (85%); e

- menor com escolaridade interrompida (80%).

c) Aspecto Psicológico

- menor manifestando agress1vidade (95%);

- menor com carência afetiva (90%);

- menor com percepção distorcida da realidade imediata (90%);

- menor com insegurança (90%); e

- menor com aspiração elevada (85%).

d) Aspecto Juridico

- menor sem documentos (80%);

- menor que praticou crimes contra o Patrimônio (70%);

- menor explorado em atividades anti-sociais e liderado por

adultos (40%);

- menor itinerante (sem domicilio) (40%); e

- menor abandonado (15%).

e) Aspecto de Saúde

- verminose (98%);

- desnutrição (85%);

- dermatose (80%);

- cãrie dentãria (80%); e

- anemia (70%).

5.2 0 Agrupação das Variãveis em Tipos-Padrão'de Menor em Prg

,cesso de Marginalização' Social

Essas variãveis, a partir de uma analise com

binatória, permitem delinear quatro tipos de menor ao longo

de um process~ que evolui sobre a calha da maturação bio-fi

siolõgica e do desenvolvimento psiquico do menor, em estrei

ta ligação com a,idade cronológica.

O primeiro tipo - "pré-marginalizado" - cor

responde ao menor de O. a 719 anos, que, em regra. se insere

no seguinte quadro: filho de pais separados ou de mãe empre

gada domestica; afetivamente carente; vivendo em casa de fa

miliares ou de estranhos porque abandonado pelos pais; inse~

guro; portador de verminose; desnutrido e anêmico; sem inte

resse pelo estudo; sem raciocinio lõgico; linguagem pobre e

agressivo (Anexo III).

O segundo tipo. que se denomina. para fins

descritivos. de "acesso", engloba o menor de 10 a 13 anos.~e

manifesta os primeiros sjnais de desintegração individual.

O terceiro, classificado como tipo "intermedi

irio", é o menor de 14 a 16 anos que jã ihcorporou anti-valg

res e adquiriu comportamentos divergentes.

o quarto, denominado tipo "final", é o menor

de 17 a 18 anos que alcança a maioridade no auge dessa inte

gração "as avessas", a qual, de fato, marginaliza-o social

mente.

As variaveis que caracterizam esses tipos são

relacionadas nos Quadros 12, 13, 14 e 15 do Anexo lI.

6. Entendimento do Fenômeno da Marginalização Social do Me-

nor

6.1 Integração Social as Avessas

O "Menor-Problema-Social" pode ser entendido

através das seguintes categorias:

"a) E um fenômeno de muitos casos de sequência;

b) E um fenômeno de marginalização em massa, pois e resultan

te de um processo de marginalização que, por sua vez, auto

marginaliza-se e retroalimenta-se;

c) E um fenômeno de marginalização em massa "heterogêneo"; a

heterogeneidade ê de duas ordens:

- Heterogeneidade inter-individual: os casos que compõem e!

se fenômeno apresentam-se em escalas de desintegração pro

gressiva e especifica;

- Heterogeneidade intra-individual - o mesmo caso, ao longo

do processo, apr~senta muitos e diversificados componente~

No interior de cada caso, o processo de marginalização da

se sob a forma de "integração as aveS!las" e acompanha a màt,!!

ração biofisica e o desenvolvimento psiquico do jovem orga

nismo humano, atingindo as linhas da estruturação das fun

ções de aç~o do individuo. tais como social, psicológica, fi

siológica, etc. Entende-se também que cada momento da margi

nalização é um caso especifico de marginalidade ao longo do

processo.

d) Os casos de marginalização são manifestação de um proces

so de muitas variaveis, cujas combinações dependem da proba

bilidade de ocorrência de fatores múltiplos e interdependen~

tes;

e) [ aspecto e manifestação do processo social instalado, O

"Menor-Problema-Social" fi um caso social "ãs avessas". provg

cada por disfunções presentes na própria sociedade."

E esse fenômeno e inclusive possive1 de ser

demonstrado graficamente. Infelizmente, não havia condi~ões

de passar a transparência que eu trouxe, mas já graficamente

pensando na formulação matemática, num casamento do matemãtl

co com o social, uma vez que essa area necessita de técni~

cos de toda a espécie, nós estamos elaborand~ dados de quan

tificação, inclusive com expressão geométrica, tentando de

monstrar que numa fase determinada fi importante a ação de r~

cuperação desse menor. Porque ~ medida que ele caminha na

sua maturação, no processo social às avessas, desintegran~o~

se socialmente. ele vai acumulando indicAdores e variãveis

que dificultam sobremaneira o seu tratamento.
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. (LEITURA)

"6.3 Conteudo da Expressão "m.enor desassistido"

Nessa ordem de considerações, a FUNABEM,

eleger a expressão "Menor Desassistido" para denDmi~ar todo

menor que, atingido pelo processo de marginalização, consti

tui-se em "Menor-Problema-Social", entende que duas catego

rias podem ser ressaltadas:

a) menor carenciado - aquele que, em virtude do não atendi

~ento de suas necessidades bãsicas e da ausência ou incapaci

dade dos pais ou responsiveis, encontra-se em situação de a

bandono total ou de fato, ou esti sendo vitima de exploração;

b) menor de conduta anti-social; aquele qué infringe as no!

mas eticas e juridicas da sociedade.

O valor das ideias, ate aqui apresentadas, r~

pousa não apenas no aspecto sistematizador de todos os conh~

cimentos pertinentes ao "Menor-Problema-Social", mas sobret,!!

do no seu alcance operacional. Com efeito, pode-se, por ,via

de deduções, antever o contex~o no qual se proce~sa e alim~E

tk-s~ a ~arginalização do menor, bem como fdentificar as me

tas de intervenção \acional, a nivel de Governo, para atenu

ar e sustar esse mesmo processo, procurando uma nova e me

Jhor ordem de bem-estar social.

A poli~ica Nacional do Bem-Estar do Menor •

7. Amplitude da Politica em Favor do Menor, na Sociedade COE

temporãnea

No decurso das duas ultimas decadas, nasceu ,!!

ma nova concepção com respeito às responsabilidades dos adul

tos para cpm as crianças, a qual se concretizou na "Declara-

ção dos Direitos da Criança", unanimemente aceita pela'Assem

bleia Geral das Nações Unidas, em 20 de novembro de'1959.

Em seus dez artigos, a Declaração reconhece

que a criança, em razão de sua falta de maturidade flsica e

intelectual, deve beneficiar~se de atenções e cuidados esp!

ciais; que tem o direito ã saúde e ã educação, ã . segurança

afetiva e material, ao respeito e ã prote~o, sem discrimin!

ção de qualqu·er natureza.

A Declaração estabelece ~ue esses direitos i!

plicam a responsabilidade de todos os que se ocupam da prot!

ção e da educação de crianças, o que, e evidente, abrJn3e os. .
pais primeiramente. Mais do que isso, todavia, a Declaração

fixa o pensamento de nossa epoca no que concerne ao relacio

namento adulto-criança. ~ certo que não proclama uma doutrl

na original, nem traz novos projetos de realizações, porem

assinala u~a tomada de consciência e uma vontade de agir

que d~vem servir de guia aos esforços que se despenderem em

prol da infância, em todos os paises.

A dificuldade estã em impregnar Os espiritos

e, a partir deles, as ações - da necessidade de aplicar a p~

1itica que resulta dos direitos da criança, que não deve ser

.apenas objeto de uma declaração de intenções, mas de estudos

p~ecisos e de efetivos empreendimentos.

Exemplo desses estudos precísos, ê o que vi

mos de apresentar, sobre as caracteristicas brasileir~s do

problema e a tipologia do menor desassistido em nosso Pais.

Prova dessa dificuldade encontramos na pró

pria Organização das Nações Unidas. Seu ex-Secretãrio Geral

U Thant, a lQ de maio de 1970, afirmava haver no mundo um bi

lhão de seres menores de 15 anos de idade, vivendo em' condi

ções miserâveis. Entretanto, por mais que sublinhasse que

os menores representam o potencial das nações, que signifi

cam tanto quanto a agricultura, a indústria e as riquezas n!

turais, não hesitou em sacrificar as dotações destinadas ã

assistência aos menores, quando se fez necessãria uma redu

ção na previsão orçamentiria da ONU, naquele mesmo ano.

Seja como for, o Fundo das Nações Unidas para

a Infância (UNICEF) promoveu, em abril de 1964, uma mesa-r!

donda sobre o "planejamento", encarado do ponto de vista da

infância, nos paises em fase de desenvolvimento. Sumariando

as conclusões da conferência, o Fundo editou, em 1965, um d~

cumento sob o titulo "Planejamento em favor da infância, nos

paises em fase de desenvolvimento". Ao abordar, prpgmatica-

mente, a nova politica em favor da infância, o doCumento

traz ã tona o problema da inserção dessa politica nos planos

nacionais de desenvolvimento. Trata-se de um grande proble

ma de doutrina e de principios, escreveu Robert Debrê no do

cumento. Com efeito, ao se elaborarem planos nacionais de

desenvolvimento, a prioridade ê habitualmente conferida ã

produção de riquezas, por vezes esquecendo-se de que, se o

crescimento econômico é condição necessãria ao desenvolvimeE

to, não lhe e condição suficiente.

Uma das falãcias mais difundidas de nosso te~

~o ê a da preponderãncia do econômico na problemãtica do de

senvofvimento. Dela resulta o imobilismo, a desconhecer a

evolução do conceito reajustado ã conjuntura. DesenvolvimeE

to e global, e conjunto de condições 'permissiv~s do pleno de~

dobramento das potencialidades da pessoa humana. Disto jã

se convencem alguns tecnocratas de prestigio, como Paul Sa

muelson, cujo liyro, "Introdução ã Anilise Econ~mica", vem

de ser lançado em tradução brasileira. Escreve o prêmio "ni
bel" de Economia que "as orientações publicas podem prefe

rir melhorar o bem-estar econôm.ico, se necessãrio, ã custa

do sacriflcio deliberado do simples aum~nto do PNB. A econo

Mia polltica tem que atender aos desejos da humanidade. Não

hâ necessidade de os homens ficarem atados ao simples cresci

mento material, a menos que assim o desejem".(Ed.Agir, vol.l

pâg.210,1975).

o objetivo de todo esforço econômico ê a pro

moção do hom,em, O que pressupõe a consideração de suas nece~

sidades fundamentais. Este i um postulado também para ~ mo- .

delo brasileiro de desenvolvimento. Inscrito em vários doe,!!

mentos oficiais, desde 1964, vem de ser reafirmado pelo 11

_'Plano Nacional de Desenvolvimento (Parte I, Capitulo Il, em
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que cria a FUNABEM, institucionaliza a política nacional do

bem-estar do menor e dita-lhe as diretrizes. De um lado, e~

tingue a repressão policial e o isolamento correcional da cA

tegoria de metodos de tratamento do menor desassistido. De

out~o, desaprova o assistencia1ismo paternalista, que ve, no

recolhimento do menor a um regime de internato, a unica op

ção para ,o problema, como se este terminasse com a retirada

do menor da rua.

(LEITURA)

"Ocorre que antes da FUNABEM, jã outros ór

g~os funcionavam, e ainda o fazem, atendendo ao menor, tais

como a Legião Brasileira de Assistencia, SENAI. SESI, SENAC,

SESC, entidades religiosas das mais variadas confissões e
1

obras particulares' inspiradas pelo espIrito de solidariedade

humana. Todos são uteis e procuram desincumbir-se de suas

tarefas. Todavia, faltava no Brasil uma diretriz de gover

no, uma estrategia, um órgão especializado, um sisteme coor

denado de ã~bito nacional, uma política. enfim. que desse

consistência, direção, harmonia. metodo, tecnica e ciência

aos esforços realizados em favor do "menor-problema-social",

ficos, e a partir de certas prioridades,

9.1 Diretrizes da Polltica Nacional do Bem-Estar do Menor

Atendendo ã necessidade de relacionar essas

~prescrições mInimas e de criar um instrumento de ação que p~

desse exercer a especIfica atividade de elaborar e implantar

a polltica nacional do bem-estar do menor, ê que o Governo

Caste110 Branco, a 19 de dezembro de 1964, editou a Lei n9

4.513, que fixou as diretrizes fundamentais dessa po1Itica ,

e que são (art. 69):

a) os princIpios constantes de documentos internacionais, a

que o Brasil tenha aderido (entre eles, a Declaração dos Di

reitos da Criança);

b) assegurar prioridade aos programas que visem ã integração

do menor na comunidade, atraves de assistência na própria fa

mília e da colocação familiar em lares substitutos;

c) incrementar a criação de instituições para meno~es que

possuam caracterIsticas aproximadas das que info~mam a vida

familiar, e, bem assim'a adaptação. a esse objetivo, das en

tidades existentes, de modo que somente se_ venha a admitir in.

ternamento de menor ã falta de instituições desse tipo ou

por determinação judicial;

d) respeitar, no atendimento às necessidades de cada região

do paIs, as suas peculiaridades, incentivando as iniciativas

locais, publicas ou privadas, e atuando como fator positivo

na dinamização e autopromoção dessas comunidades,"

Faz-me lembrar o trabalho, por exemplo, que

as entidades religiosas executam neste PaIs. A proporção h~

je do numero de obras e esta: em cada cinco obras para assi~

tencia ao menor, quatro são de religiosos. Importante e o

trabalho que esse pessoal já faz no PaIs.

termos enfáticos: "O objetivo maior de todo o planejamento

nacional e o homem brasileiro nas suas diferentes dimensões

e aspirações. Assim, aquela construção nacio~al se fará se

gundo modelo brasi~eiro de sociedade aberta, social, racial

e politicamente. Sociedade atenta ã abertura de oportunida

des para o grande numero, sem a nenhuma classe ou região dei,
xar ã margem do processo de modernização e desenvolvimento",

Sabendo-se que cada pessoa e, em grande parte,

o produto do que lhe houver sido dado ou'negado, protegido

ou neg1ig~nciado,·estimu1ado ou reprimido, moderado ou exa

cerbado, esclarecido ou deturpado, ensinado ou omitido, ao

longo, especialmente, dos anos de sua infância e adolescência

incontornâvel se torna a conclusão de que ê necessário jn

c1uir o cuidado da infância e da juventude em todo plano de

desenvolvimento equilibrado.

Essa premissa irrecusâvel conduz a politica em

favor da criança, no mundo contemporâneo, a uma ampllssima di
Mensão. Ela alargou-se e aprofundou-se, deixando de ter por

alvo somente a luta contra as do~nças e a redução das taxas

de Mortalidade, pára abranger a preparação da criança para

a vida uti1. sua integração no mundo dos adultos, o combate

aos diversos fatores de inadaptação - quer físicos, mentais

ou sociais."

Há razões de ordem demográfica, condicionando

o ~enor-prob1ema social. Há razões de ordem biológica, por

que sabemos que na infância e na adolescência ê que ocorrem

as maiores transformações, que chegam a atingir 90% das tran~

formações que recebe o ser humano. Há razões de ordem soci

al, e estas as mais importantes, porque o avanço da tecnolo

gia. a velocidade das informações estão condicionando nossas

crianças a u'a maturação desigual, sem ser uniforme, subme

tendo-as a dificuldades de maturação e psicológicas, Fa1a-

se, por exemplo, que dois menores de oito anos, subindo ao

sótão de uma casa,encontraram um globo antigo sobre a,"vo1ta

ao mundo em 80 dias", de Julio Verne, e um disse ao outro:

"Esse {;ara deve ter i do a pe." são rãpi das as trarrsforma

ções que sofrem as prõprias estõrias infántis, Estávamos a

costumados a ouvir a estória do Chapeuzinho Vermelho, conta-

da pelos nossos avós, em que uma serie de ensinamentos eram

transmitidos às nossas crianças. Hoje, essas informações

vem dos canais de comunicação, muito rápidas e são absorvi

das pelas nossas crianças. mas sem possibilidade de ajuizar

concretamente. E e possível que a velocidade dessas trans

formações esteja condicionando o surgimento de personalida

des não adaptadas ao meio social.

(LEITURA)

"Em face do quadro cujas linhas gerais vimos

de traçar, o observador mais atento já terá verificado que

uma política nacional em favor do menor teria de assentar-se

eM certas prescrições mInimas, capazes de orientar a elaborA

ção mais ampla dessa polltica, em termos racionais e cientI-

Essa lacuna e ocupada pela Lei n9 4.513/64,
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9.2 A Nova Ordenação Reclamada Pelo Desenvolvimento Social

Com a criação do Ministerio da Previdência e

Assistencia Social, em 1974, a ele passa a vincular-se a FU

NABEM. A razão e óbvia: reconhece o governo federal a di

mensão nacional do problema social do menor e entende que

deve ser tratado em conjunção com os demais problemas da ~

rea social, p~is que uns e outros influenciam-se mutuamente.

O desenvolvimento social passa a ser objeto de uma gerência

especifica por parte do governo central. Entre as metas

desse desenvolvimento estã o bem-estar do menor. A nova 0r

denação almeja a coordenaç~o dos esforços empreendidos • no

setOI'. E o prôprio Ir PND que o aponta, ao esclarecer que

"a competência do Estado para organizar a ação social just.:!..

fica uma estrategia que visa, primordialmente, ~ clara def.:!..

nição institucional do setor, com base em mecanismos de co

ordenação que anulem imprecisões ou superposições de âmbit~

de atuação" (Parte I, Capitulo VI).

A superveniência da supetvisão ministerial ~o

alterou a politica nacional do bem-estar"do menor. Reforçou

a, ao engajar seu õrgão formulador - A FUNABEM - no âmbito

de outros õrgãos cujo alvo e tambem contribuir para o dese~

volvimento social, cgm a vantagem de racionalizar as ações

setoriais pela integração e coordenação proporcionadas pelo

ministerio especifico.

9.3 Prioridades Decorrentes das Diretrizes da Politica Na

cional do Bem-Estar do Menor

Assim, os pontos cardeais da politica nacio

nal do bem-estar. do menor, enunciados pela lei federal nQ

4.513/64, são os mes~ás dos quais decorrem certas priorida

des irredutiveis de todo planejamento q4e vise atender ao m~_

nor. Se, de um lado, e evidente que esse planejamento vari~

rã de acordo com as necessidades e possibilidades regionais

- e 'uma diretriz fundamental da politica nacional, como vi

mos ., 5 certo que existem, de outro turn~, três imperativos

permanentes, para os quais devemos atentar:

lYo planejamento deve estar integrado aos ~rogramas nacio

nais e regionais de desenvolvimento econõmico e social;

2) o planejamento deve ser equilibrado,· cobrindo todas as

necessidades (afetivas, de nutrição, sanitãrias, educati

vas e sociais), em todas as etapas (desde a concepção áo

fim da adolescência) - são recomendações da Declaração

dos Direitos da Criança e esta, recorde-se, e documento

intérnacional a que aderiu o Brasil; e,

3) o planejamento deve ser racional e almejar realizações de

indiséutivel prioridade, e para cuja direção e funciona

mento conte-se com pessoal qualificado.

Decomponhamos, sinteticamente, essa pauta su-

mãria.

Os projetos de âmbito nacional não nos devem

fazer negligenciar o estimulo às ações locais mais modestas,

porem eficazes, nas quais muitas pequenas coisas, feitas em

muitos pequenos lugares, por muitos pequenos grupos, podem ~

rar, em sensiveis proporções, o bem-estar das populações. E

assim, por exemplo, que a aplicação das regras mais element~

res de alimentação e de higiene, decorrente de uma boa camp~

nha de educação alimentar e sanitãria, pode redundar em ex

pressiva redução das taxas de mortalidade e enfermidade in

fantis.

Por vezes, somos levados a um dilema: e me

lhor repartir os creditos rlisponiveis entre vãrios setores,

recebendo cada qual uma parcela insuficiente, ou concentrar

esforços sobre certos aspectos essenciais?
\

A retirada de menores desassistidos das ruas,

sem programas definidos para seu tratamento posterior, con

duz rapidamente ao regime carcerãrio de menores,. o que acar

reta novos problemas. E precis~ não apenas permitir às cri

anças que vivam, mas tambem ajudã-las a viver, com todo o

sequito de providências que isto requer, nos dominios da saQ

de, da educação e da formação profissional. Não raro, a es

colha das prioridades e deturpada pela concepção de certos ~

ritos, que imaginam poder apliéar, em regiões pobres, meto

dos e tecnicas que necessitam de pessoal e equipamento dos

quais somente se podem beneficiar regiões mais desenvolvidas.

Isto quer dizer que, após a correta anãlise das necessidades,

devemos adaptar nossos planos às possibilidades existentes,

evitando realizações de porte, mas inefitazes.

Em muitos casQs, age-se como se o bom samari-
\

tano, de que nos fala o Evangelho, encontrando o viajante

prostrado apõs o ataque de malfeitores, em pleno deserto no

caminho de Jerusalem para Jericõ, lhe tivessft dado dinheiro

e conselhos, ao inves de tra}ar-lhe as feridas.

'Apes~r das dificuldades na escolha dos inves

timentos, há trê~ principios que devem orientar todo plane

jamento:

1) as prioridades serão definidas tendo em vista a Politica

Nacional, os-planos regionais integrados de desenvolvimento e

as premencias e peculiaridades locais;

2) prioridade serã atribuida às atividades preventivas e ed~

cativas, de preferência às terapêuticas; e

3) prioridade serã conferida à formação de pessoal tecnico e

ã conscientização das comunidades.

Examinemos, brevemente, o significado e a ex

tensão de cada uma dessas asserções:

1) Oportuno exemplo de politica de ação integrada vem de ser

dado pelo Minl?terio da P!evidência e Assist~ncia Social. O

Minlstro Nascimento e Silva anunciou, no ultimo dia 9 de maio

que o INPS aplicarã, a partir de 1976, 2 bilhões de cruzei

ros por ano no Plano Nacional de Nutrição, com a finalidade

de manter a dieta alimentar e dar reforço nutricional a cer

ca de um milhão e meio de crianças de ate 4 anos de idade,

filhos de segurados da Previdencia que moram na zona urbana.

Observem que a nutrição da população infantil não pode ser
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assumida pela FUNABEM, mas os efeitos da desnutrição proje

tam-se vigorosamente no processo de marginalização do menor,

conforme constatamos, nos aspectos relativos ã saúde, atra

ves da tipologia do menor desassistido no Brasil (85% são

desnutridos). Por conseguinte, o Ministerio da Previdência

e Assistência Social, ao investir na nutrição dessas crian

ças, estará sustando um dos elementos mais agressivos e atu-
I

antes do processo, e que jamais poderia ser atingido pela

FUNABEM, em escala eficaz."

~ evidente que havendo um programa nutricio

nal para menores carentes, o trabalho da FUNABEM será basta~

te facilitado. ~ evidente que esse trabalho, a ser program!

do pelo Ministerio, contará com a participação da Fundação.

São precisos então programas e coordenações. Muito se tem

escrito sobre integrar, mas na prática pouco tem-se integra

do. E diga-se de passagem que o Ministério da Previdência

Social tem dado alguns exemplos dessa integração na prática.

Não estou querendo puxar a sardinha para o nosso lado.

(LEITURA)

"2) Ao afirmarmos a prioridade das medidas preventivas sobre

as terapêuticas, estamos frisando ser indubitãvel a influen

cia dos fatores educativos e sociais da população em geral,

sobre a proteção do menor. Ambos freq~entemente conjugam

seus efeitos, podendo a ignorância ser tão mortal quanto a

pobreza. O Instituto de Estatística e Estudos Econômicos da

França constatou, em pesquisa realizada em 1963, que entre

1000 crianças, 16 que morreram no primeiro ano após o,nasci

~ento pertenciam a famílias de boas condições econômicas, e~

quanto que 40 morriam de famílias pobres. Todavia, a renda

não foi o ú~ico fator influente sobre tai quadro. A mesma

pesquisa comprovou qu~ o nível de educação das famílias er~

relevant~, em face da vida e da morte dessas crianças: a mo!

tal idade infantil era menor (19 por 1000) entre famílias de

professores do que entre famílias de comerciantes (24 por

1000), sendo importante notar que estas apresentavam rendas

superiores às daquelas. porem inferior nivel de instrução.

3) O probiema do menor desassistido compreende aspectos pec~

liaríssimos nas vãrias áreas do conhecimento empenhadas em

seu equacionamento. Ele requer uma psicologia especial, uma

pedagogia adequada, um trabalho singular de assistência. so

cial, uma medicina social específica, uma infra-estrutura o

peracional particularmente sofisticada. Assim e porque não

basta recolher o menor a um estabelecimento, ainda que espe

cializado; porque não é suficiente aplicar-lhe uma medida l~

galmente prevista; porque não serã solução apenas fazer com

que desapareça das ruas e das vistas da sociedade. O probl~

ma estã em construir nesse menor, não importa o que ele te

nha feito ou deixado de fazer em sua curta e já deturpada e~

periência da vida; um ser consciente de seus direitos e dev~

res humanos, socialmente útil e integrado ã sua comunidade e

ao seu Pais. Isto implica todo um processo de transformação.

Nesse longo, complexo e especialíssimo processo de substitui

ção ou intronização de valores éticos e sociais no carãter e

na personalidade desse menor, e indispensãvel contar com re

cur$OS humanos apropriados. Tem-se generalizado o hábito de

reclamar contra a parcimônia dos recursos financeiros desti

nados aos problemas sociais, e, em particular, ao problema 00

menor. E pouco se arrazoa çom respeito ã preparação de pes-

soal capaz de compreender, compor e tratar o problema em

seus devidos termos. Ainda que fosse possível multiplicar os

recursos financeiros disponíveis, isto de pouco valeria. s-e

não houver formação e treinamento de recursos humanos habili

tados a geri-los e a aplicá-los convenientemente, tal a esp~

cialização que o problema do men~r impõe àqueles que dele se

ocupam diretamente, em todos os níveis, âmbitos e hierarqui-

as. 1I

Não e fãcil. Felizmente o nosso Pais conse

guiu queimar essa etapa. Era muito fãcil falar em interna

ção. A solução para o problema do menor era internar. No

Rio de Janeiro, se a FUNABEM tivesse internado as crianç~s

que- lhe foram encaminhadas, que estavam perambulando pelas

ruas, mas qu~ ti nham famll i as, teríamos hoje 'no G.rande Ri o

uma comunidade de internação do tamanho da cidade de Cuia~ã.

Projetando isso em cálculos matemáticos, terlamos daqui a

seis anos uma cidade do tamanho de Brasllia, para internar

as crianças que perambulavam pelas ruas.

(LEITURA)

"Em um país como o Brasil, onde a luta pelo desenvolvimento

se desenrola em tantas e tão diversificadas regiões geo-ec~

nõmicas, o problema social, em que se inclui o problema do

menor, torna-se excepcionalmente agudo. Os recursos finaQ

ceiros têm de ser partilhados entre o atendimento aos recla

mos sociais e os investimentos em programas e projetos de n!
11 ,

tureza predominantemente econômica. Em consequencia, e pre-

ciso enxergar, com os pés no chão - e este é requisito míni

~o a exigir-se de todo aquele que pretenda trabalhar no cam

po social -, que os recursos disponlveis para a ãrea social

sempre serão insuficientes em face da dimensão dos problemas

a enfrentar. Diante de semelhante contexto, ê de elementar

lógica conclui~ que, ã falta de recursos financeiros, cada

um de nós deve desdobrar-se para participar da maneira mais

efetiva. Participar com tecnicas que tornem rentáveis os

programas de ação; participar associado a uma coordenação

que multiplique os resultados dos projetos em execução; par

ticipar com a segurança do apoio que pode proporcionar o tr!

balho ~ntegrado e interprofissional; participar com a certe

za de que cada centavo estarã gerando benefícios para o me

nor desassistido, porque não se pode pulverizar ou dispersar

um sã centavo.

A política nacional do bem-estar do menor mostra que todos

e cada -um temos uma parcela inestimável e intransferível de

participação, visando a um único propósito: a plena integra-
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vos;

lIentD a menares ca,ren1:es e de c.ond,~ta an"~i -socia.l,., .Eue tr!,,'

balbo ê r,eo:lizado nos estàb.el'edmentos-modél0 que a Fundação

.enor;

11 ~ Promover a artiéuláção das atividades de entidades pu~

blicas e privadas.

111 - Propiciar a formação. o treinamento e o aperTeiçoamen~

to de pessoal técnico e auxiliar necessãrios a seus' objeti~

mantem e~ Seu centro-piloto. no Rio de Janeiro.

O objetivo da FUNAREM-não e o at~nd1mento di~

reto aos menores. ou seja. a execução direta dos serviços de

assistência. O ~bjetivo com o qual a FUNABEM foi criada e

para o qual ela existe é o de pesquisar métodos. testar,sol~

ções. estudar técnicas que conduzam ã elaboração cientifica

'dos princlP10s que devem presidir tQda ação que vise ã rein~

tegração aesses menores na sociedade. A função da FUNABEM ê

pois nesse primeiro plano; elabora~ora e normativa. Somente

-know--em Estados do Norte. Nordeste. Sul e Centrooeste. O

de do Norte. Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro. Santa Catarl

na e São Paulo. Outros estão por faze-lo. como Bahia. ParaI

ba e Sergipe. A lei de criaçã~da FUNABEM prevê que terã a!

xilios ou subvenções cortados ,a entidades que não atuar em

conformidade com a pôlítica nacional do bem-estar do menor."

Como a parte física mais proeminente da Fund!,

ção se localiza no Rio de Jan~iro. pensa-se que a nossa ati

vidéde estã sendo realizada li com exclusividade. Mas a no~

Sá estrategia é exatamente desenvolver os trabalhos junto ã

Fundações e~taduats. Brasília- é um exemplo. Aqui estã o

Frei Memõrià que não me deixa mentir. Tem~s realizado gran

des trabalhos através dos convênios celebrados com o Cearão

Não desejava lembrar. mas na administração do Dr. Mãrio Al

tenfelder e na administração do Deputado na Secretaria do

Trabalho e.Ação Social no Rio Grande do Sul foi possível re!,

l1zar um trabalho efetivallente profÍcuo.

(LEITURA)

-Com o propõsTto de pe~quisar e testa~ soluções. sobretudo 4
-queJas que pr'eviriam e evitem a marginalização do menor.é que

a FUKABEM vem desenv(lvendo programas regionais especificos

~m um centro-piloto.

Paralelamente. a FUMABEM é o õrgão dinamiza

dor. estimulador e coordenador da implantação da política do

beAl-estar do menor e da execução do trabalho dela decorren

te. em escala nacional. Isto significa que a FUNABEM não

executa diretamente o trabalho. mas deve orientar essa exec!

ção. que se farã de forma descentralizada. nos Estados. atr!,

vés de fundações estaduais e de entidades privadas. Em ou

tras palavras: a FUNABEM formula os princípios da ação e co

ordena sua implementação por meio de uma rede nacional de e~

tidades publicas. que sio as fundações estaduais ou secreta

rias pertinentes, e entidades privadas. que são as obras pa~

ticulares. Essa rede nacional esti em montagem. Quinze UnI

dades jã criaram suas respectivas fundações de atenção so

cial ao menor e integraram-se ã política nacional. S~o ela~

Alagoas. Acre. Distrito Federal. Cearão Espírito Santo. Mar!,

nhio. Mato Grosso. Minas Gerais. Pari. Pernambuco. Rio Gran-

.bow~ que jã se colhe nesses p~ogramas vem sendo transmitidO

$s Fundações e outras entidades que atuam nos Estados; estas

deverão adaptã~lo às suas conjunturas regionais; e a execu-

_ção se faz cetm a assistência da FUNABEM. par meio de "convê

nios. coma veremos adiante.

No cumprimento de seus objetivos. a FUNABEM

pôde traçar normas minuciosas para a execu-Ção daj; obras dedl

cadas a menores. Hã, inclusive, por exemplo. especificações

gerais sobre o tipo d~.prédio que se deve adotar nas constr!

ções destinadas a acolher menores. As orientações sio também

seguras nos setores psico-pedagõgico. sociolõgico e medico.

o trabalho.segundo as diretrizes da política nacional. tem

por base equipes interprofissionais que reunem médicos.psic~própriospor essa razão ê que deve manter estabeleéimentos

çio do homem. antes menino marginalizado. na forma produtiva

e ajustadá da sociedade brasileira.

A Ação da FUNABEM

10. Os Artigos 59 e 79 da Lei n9 4.513/64

Baliza40 Q caminho. a Lei definiu a competên~

cia do órgão que o deve percorrer:

Art. 59_~ A Fundação Nacional do Bem~Estar do Menor tem como

objetivo formular é implantar a política nacional do bem~es

tar do menor. mediante o estudo do problema e planêjamento

das soluções. a orientação. coordenação e fiscalização das

entidades que executam essa politica.

Art. 79 ~ Competirã ã Fundação Nacional do Bem~Estar do Me

nor:

1 - Realizar estudos. inquéritos e pesquisas para' de.sempenho

da missão que lhe cabe. promovendo cursos. seminãrios e con

gressos. e procedendo ao levantamento nacional do problema do

IV ~ Opinar. quando solicitada pelo Presidente da Republica.

pelos Minist~os de Estado ou pelo Poder Legislativo. nos pr~

cessas pertinentes a concessão de auxilios ou de subvenções.

!lalo G..oVl!rllO Federal. a entidades- publicas' ou particulares que

se dediquem ao problema do menor;

y ~ Fiscalizar o cumprimento de convênios e contratos com

ela celebrados;

VI - Fiscalizar o cumprimento da política de assistência ao

lIIenor. fixada por seu Conselho' Njlcional;

VII - Mo'bilizar a o,piniãa púb'Hca no sentido da in.dispensi

vel pa~ticipação de toda a comunidadé na solução do proble~a

do menor; e.

VIII - ~roptciar assistência tecnica aos Est;Fdos. Municípios

e entidades publicas ou privadas. que a solicitarem~

Em 10 anos de atividades. a FUNABEM pôde. ef~

ti'vamente. definir tecnicas. estabel-ecer princlf..pios e" desen

volver um sisteMa de cPll'becimentos especIficos para o atendi
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lQgos, sociõlogos, pedagogos e assistentes sociais, e por fim

ultimo a reintegração do menor ã vida social util.

" A complexidade do problema desaconselha que

possa ser tratado unilateralmente, seja do 'ponto de vista p~

licial, judiciãrio ou educacional. A FUNABEM substituiu a

mentalidade repressiva, de um lado, e meramente assistencia

lista, de outro, pela certeza científica, fundada na pesqui

sa de campo, de que o problema do menor carente e .de conduta

anti-social e de índole social, sendo, portanto, multifacet~

do e clamando, e~ conseq~ência, por um encaminhamento espe

cializado, feito por pessoal especializado, em estabelecimen

tos e programas especializados, atraves de mêtodos e proces

sos específicos.

Po ponto de vista da administração publica, ê

.possível afirmar-se que a FUNABEM representa Uma singular 0R

ção, em termos de instrumento de g~verno para realizar uma

ação social, pois, desfrutando de autonomia administrativa e

vinculada ã ãrea de supervisão do Ministério da Previdência

e Assistência Social, desincumbe-se de missão que se desdo

bra em etapas escassamente presentes na rotina operacional

dos õrgãos publicas; levantamento dos dados do problema; el~

boração de normas gerais para tratamento.do problema; formu

lação científica de uma política nacional sobre o problema;

motivação dos Estados e particul&res para que integrem a re

de nacional de entidades que devem atuar em consonância com

essas normas e essa política; implantação, coordenação e fis

calização da execução da política; continuidade em pesquisa~

testar e estudar novas alternativas de metodos, tecnicas e

processos para o tratamento do problema; transmissão aos Es

tados do resultado dos conhecimentos advindos dessa ativida

de continua.

E possível extrair-se uma sumula dos artigos

59 e 79 da Lei 4.513/64, agrupando-se os verbos presentes em

seu texto em duas grandes linhas, quanto ã competência da FQ

NABEM:

a) formular, pesquisar, promover, implantar e fiscalizar a

política nacional do bem-estar do menor;

b) articular, formar, mobilizar e a~sistir Estados, Municí

pios, entidades publicas ou privadas, e pessoal especializa

do para cumprir a política nacional do bem-estar do menor.

11. Formas de Atuação

A FUNABEM herdara do antigo Serviço de Assis

tência ao Menor (SAM) uma clientela e uma situação adminis

trativa de fato. A situação administrativa foi sanada. A

clientela passou, sob a responsabilidade direta da ' FUNABEM,

a ser objeto de tratamento ditado pela nova política de bem

estar do menor.

A ação da FUNABEM especificar-se-ia, então,em

duas. linhas - terapêutica e preventiva -, visando a reinte

grar oS menores marginalizados e a agir sobre os ambientes

marginalizantes, jã que e impossível agir sobre todas as va-

riãveis que compõem o grupo social marginaliz~do marginali

zante. Para tanto, assumiu posições de carãter normativo,l~

to censo, e executivo, em sentido estrito. Primeiro, situan

do-se corno princlpio normativo do sistema nacional de insti

tuições de assistência ao menor carenciado ou de conduta an

ti-social. Segundo, promovendo a descentralização da ação

executiva atraves do estimulo ã criação de fundações esta

duais e municipais de bem-estar do menor, e desenvolyendo, ~

la mesma, ações de índole preventiva."

Ficou claro que o menor jã em fase de margi

nalização apresenta condicionamentos que o notificam com pon

to de clareza. são condicionamentos que dificultam sobrema

n~ira todo o processo de educação Era preciso então desen-. '

volver um "know-)low",uma tecnica,um meto'd? de educa~ão e r~

educaçao brasileiros para nossa realidade brasileira. Inici

almente nos primórdios da FUNABEM,ainda coletãvamos inform~

ções da Bêlgica,da Inglaterra etc., mas nenhuma dessas in

formações serviam ao nasso meio. Por ~xemplo, o-menino in

frator na Inglaterra. e tratado ainda em regime praticamen

te carcerado. Hã certas' nuances de pedagogi a moderna especi~

lizada, mas o regime e carcerado. o nosso menor brasileiro,

com problema de conduta, e antes de mais nada o menor caren

te. O menor que queimou etapas em seu desenvolvimento emo

cional, um menor que não e analfabeto que se evadiu Aa esco-
"la, e uma criança submetida a todas essas carências sociais

do seu grupo marginali~ado. De forma que tinha de ser subm~

tido a um processo de reeducação, visandõ reintegrã-lo'ã so

ciedade. E sobre esse procedimento, sobre essa tecnica, es

sa acumulação de pessoal que a FUNABEM buscou reunir em seu

centro piloto, esse agrupamento de pessoas, de meios para a

tingir esses objetivos, te; traçar o "know-h'ow" brasileiro.

Hoje podemos afirmar que as nossas Casas de atendimento ao

menor com problema de conduta são as mais modernas de toda a

Amêrica Latina. Nem nos Estados Unidos, nas que visitei em

Kansas, por exemplo, onde se realiza um bQm trabalho, tem o

grau de aperfeiçoamento pedagógico, vamos chamar assim, que

as nossas casas jã apresentam. r claro, agora e hora de muI

tiplicar esses modelos por todo o Brasil. Esse centro pilo

to trabalha com as Casas que chamamos de recepção e triagem

jã conhecipas. São casas para onde o menor e inicia1mente

encaminhado. Os menoreS que estão perambulando pelas_ .ruas

são recolhidos por um sistema pOlicial, ou âs ve~es por equi

pes do próprio Juizado de Menores~ e encaminhados às casas

de recepção e triagem, que têm por objetivo especifico deli

near o diagnostico social, psicolõgico e pedagógico dessas

crianças, visando principalmente o seu encaminhamento adequ~

do. E das crianças que perambulam no Rio de Janeiro;92% são

devolvidas às suas famílias. Vejam bem então que esse caldo

de cultura que se formou no grupo social jã marginalizado,

quer dizer, da criança participar do orçamento familiar e

indo vender coisas na rua, se submeterem às atividades margi
~ -
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Assumindo li direção e o controle das obras do

b) o estabelecimento de um quadro de vida em que prevaleçam

os condicionamentos positivos;

antigo,SAM no Rio de Janeiro, a FUNABEM promoveu a radical

t~Ansforlllação das instalações, consoante os postulados de sua

política. implantando, assim. o ~entro-piloto. Constitui fun

ção deste desenvolver, progressivamente,programas e proje

tps de aJ:ordcl com os resultados de múltiplas experiências.As

Jti~idades'de e~tudo e de pesquisa - fundamentais ã sua din~

Mica ~_comAndam e transformam constantemente a ação desenvol

vida. Est~ propõe, em relação ao menor:

a) o atendi~Rnto às suas necessidades bãsicas, explicitados

pela Declaração dos Direitos da Criança, e ã vista da reali~

dade nacional;

duas casas dess,e tipo não seriam necessãrios dois equipamen

tos socia~s instalados, caros e dificeis. como no Instituto

,que a FUNABEM tem no Rio de Janeiro.

(LEITURA)

"11.1 Linba Terapêutica

11.1.1 Centro~PilotQ

A função exec~tiva da FUNABEM, atraves do seu

centro~pilo~. diz respeito, fundamentalmente, ã criação, i~

plement~ção e avaliação de modelos de atendimento direto ao

menor atingido pelo processo de marginalização.

O estudo do problema e o planejamento de suas

soluções, de que fala a lei. exigiam um campo experimental -
'''';:;...~~

um centro~pilotD ~, que funcionasse como laboratõrio de mêt~,
dos e tecnicas e se destinasse. também, ã formação e ao de-

senvolvimento de recursos humanos envolvidos em programas e~

pecíficos.

Se ti vessemosfazem um movimento muito grande na cidade.

seleção tecnicamente elaborada para poder eleger casais per

feitamente aptos para a adoção, e ai o Programa serã um gran

de programa para a criança. A colocação familiar deve prec~

der tambem a uma rigorosa seleção da familia. A colocação

familiar e o processo através d~ qual não ocorre a adoção,

porque não há vínculo filial, mas a criança permanece,sendo

educada por uma família, via de regra estimulada economica-
- '\ ~ .mente pelo Poder PubliLo ou por entidades particulares. Esse

e o nóvo tratamento que estamos dando agora no Rio de Janei~

ro. t uma experiência nova, ê uma tentativa técni~a de di~

minuir o tamanho das casas de internação. Então, os menores

são submetidos em casas menores e passam a ser agentes do

ifeü processo de internação social. Existe nesse procedimen~

to pedag~gico algo semelhante, sem ser a esquina. Foi o mo

delo que ~ncontramos para iniciar essa experimentação. para

ver se conseguimos encontrar uma casa de tipo de assistência

principalmente ao menor com problema de conduta social, uma

rasa que fosse um projeto exeq~ível em nível de pequenas co~

munidades. Numa comunidade como Campinas. há aproximadamen

te 40 menores com problema de conduta; mas são menores que

nalizantes e não inda ã escola, isso é causa do nosso conta~

to social. Quer dizer, é uma necessidade q~e a criança tem

de ir ã rua para p~der reforear o orçamento familiar. Um

programa esta sen?o desenvolvido pela Secretaria de Serviço

Social de Brasília, visando' a profissionalizar o menor, ja

na faixa ne 16 anos em media. Foi ~reciso que o Projeto So

cial da Secretaria levasse em conta a situação econpmica de!

sas famíliàs. A Secretaria tra profissionalizar uma criança

e ao mesmo tempo dar um auxílio ã sua família, porque senão

essa família não permitira que essa criança se profissionali

ze. Então vejam bem como o, aspecto do diagnõstico é impor

tantíssimo. As unidades educacionais comüns, que são outro

conjunto de unidades que formam 'essa constelação centro pil~

to, sio casas com ensi no regulllr; quando temos ,a' chance de

rec.eber uma cri ança ai nda na" ten'ra i dade e poder submete-l a

a todo um processo' de 'educação onde não ha uma defa~agem mui

. to a'centuada entre a id<ad'e e a· escolaridade, não, fica assim

tão d~tlcil a educação, muito bmbora já se mediu hoje cienti

, ficamente ,que o inte~,"ato sempre causa tt'auma 'na -criança. E.

por melhor que seja o internato, não e difícil ocorrer o fe

nQmeno que ch,amamos de hospital i'Bmo, quando a cri ança então

submetida a todas as vantagens' e facilidades do ,internato

tem grande dificuldade de se reintegrar na vida social. Mas

quando conseguimos fazer com que a defasagem da escolaridade

não s~ avulta ou essá di~tãnc;a não fique muito grande, a

reeducação e bem mais simples. Mas, como esse centro pilo~

to, essas casas de internação .são aS únicas escolas que não

têm o direito de escolher os seus alunos, porque as crianças

jã foram 'renegadas por'toda a sociedade, que~ dizer, sõ res

ta agora a -escola de interna~ão recebê-la. então ela~ che~

gamo com a relação ã idade de escglaridade, bastante defasa~

das. São necessários então cursos supletivos, ê necessãria

uma formação profissional intensiva, ê necessária uma. serie

de providencias administrativas que tornam o processo bastan

te sof'i'stie-ado· e difici'l'. ' Por isso' não: can'sAlRo"S de afirma-r

que o 'última P'~oce'd,il1lerrta'JI"S&l'! adota:dlll em l"e-lll4Eo a· ,ullla cri'

ança desassistida ê a sua intern~ção. Existem ações exte~

naS': 'l'ep.u'tadà.'SF poe] lt ·'Çen'trll' pH oto..., , ,Por. ;exe!llplo~ ,.a.- ass:l:S'tin..".

cia jun.tJi ã família. E claro' que' na maioria.das vezeS as,

crianças são internadas por deficiências ,econômicas e soci

ais das faml1ias. Então, 'mesmo,oco~~endo a internação. o

trabalho social ,con±1nua, tentando reforçar a constelação fa~

lIIiliari .A. a,dação talll/lêm ,'é pr.e.vista na, 11!gis.1Mill-',·hrasilei

r~" no Cíidigll Civil. artigos 3SB e 378. e e o,at~ jll,r;dico..

pela 'qual se estabelece, independentemente 40 ato.natuTal de

procriaç~o. o ~ínculo da fili~ção: E um ~rograma ,basta~te

inte~essante. mas qU~ deve ter 'um embasamento tecni~o perfei

to. porque senão vai traumatizar a c~iançá e a família. Via

de regra, os adult~s ca~4idatos a adotijr são pessoas Cplll

tra'uJllas psi colõgi e.os, peSilioas carantes. s'eral.ente ne'c.essi

tando cobrir eSSaS car~nci~ com a adoção. Mas hã uma boa
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c) uma educação que lhe proporcione meios e ocasiões de vi

venciar novos valores eticos e sociais;

d) uma formação profissibnal que lhe possibilite efetiva in

tegração na sociedade.

A ação terapêutica no centro-piloto, envolve

ainda, u~a dimensão preventiva na medida em que ê dirigida

tambem a família e ao meio de onde provêm o menor - elementos

atuantes no processo de marginalização. Essa ação terapêuti

ca e, ao mes~o tempo, modelo para os Estados, onde, idealmeE

te, deveria existir um complexo de unidades erigidO ã imagem

e semelhança do centro-piloto da FUNABEM. Apenas alg~ns Est!

dos estão bem próximos disto.

Por Suas próprias características e finalida

des, o centro-piloto exerce melhor sua função, alc~nçando os

objetivos a que se propõe, na medida em que o atendimento d!

rige-se a uma população reduzida. Atualmente, o numero de

menores da sua p~õpria rede de unidades e da ordem de 2.600.

Esse numero eleva-se para 5.152, se computados os menores a

tendidos por unidades da rede particula~ supervisionada pelo

centro-piloto, sob a forma de pagamento per-capita.

No centro-piloto, a ação pode ser visualizada

em níveis distintos, contudo interdependentes, e complement!

res:

a) diretamente junto ao menor marginalizado, em unidades ed~

acionais;

b) di~e~a ou indiretamente junto ao menor carenciado, no pr~

p~io lar ou em lar substituto;

c) voltada para a ~eflexio cientlfica sobre o ·Menor-Probl~

•
~a-Social·, e a consequente indicação dos meios mais efie!

zes para reparar os efeitos da marginalização.

O sistema institucional do centro-piloto dis

põe de uma estrutura e de UM aparelhamento apropriados ao e~

tudo, diagnóstico e indicação de tratamento, e tambem ao prÉ

prio tratamento.

A. Centro de Estudo, Diagnóstico e Indicação de Tratamento

O Denor, após sua passagem pelo Juizado de M~

nores - orgão que decide sobre sua condição legal -, ê enca

.inhado a um cent~o destinado ao estudo, diagnóstico e indi

cação de tratamento, conhecido pela denominação de Centro de

Recepção e Triagem (CRT).

O CRT tem dupla finalidade: ac~lher de imedi~

to o Menor e, atraves de estudos. esclarecer sua situação, a

fim de que lhe se~a dado o encaminhamento adequado.

Para atender a essas finalidades, o CRT e or

ganizado de forma a proporcionar ao menor a satisfação de

suas necessidades imediatas. Sua estrutura prevê um Setor

,de Recepção e Triagem-(SRT) e um Setor de Estudo e Orienta

ção (5EO).

Iniçialmente, o Menor i acolhido no SRT, onde

permanece por c~rto espaço de tempo, suficiente para que se

decida sobre a possibilidade do seu retorno ã famflia ou so-

bre a necessidade do seu caso ser estudado em profundidade ,

nos aspectos bio-psicopedagõgico, social e jurídico. A amb!

incia criada no 5RT predispõe o menor 'ã aceitação de suj) po~

s1vel permanêncla para estudo e observação. alem de facili

tar futuros contatos com os tecnicos. As relações de conf!

ança e aceitação, assim estimuladas, favorecem o procedimen-
•to do diagnõstico e o consequente tratamento.

No 5EO são realizados estudos básicos com

vistas ã formulação de um diagnóstico por parte de uma equi

pe Multidisciplinar, composta de medico cllnico, médico ~i

quiatra, psicólogo, assistente social, pedagogo e advogado.A

caracterização do processo de marginalização, bem como a ve

rificação do estãgio em que se encontra o menor dentro do

mesmo, exige, de cada técnico, exames e entrevistas indivi

duais.

A apresentação do menor, ea primeiro lugar,ao..
medico, tem razão especial: procedente de meio~ em geral ca-

rentes de recursos higiênicos e sanitários, pode~ã se~ port~

dor de doenças contagiosas. Assim,de intcio, e evitada qual

que~ possibilidade de transmissão ou contágio.

Ao assistente social. po~ neio de obse~vações

diretas, levantamentos, estudos ligados de modo es~~ial ã

família e de entrevistas com o menor e seus faMiliares, cabe

elaborar o estudo e diagnostico socio-familiar do menor.

a exame do psicólogo e realizado em função do

'estudo da personalidade - nTvel mental, aptidões e des~jus

tes afetivos. Ao lado deste e realizado o exame psiquiátri

co, para o fim de traçar o perfil do 'menor nessa área es

peclfica, assim como verificar suas condições de saude men

ta1 e pslquica.

Ao pedagogD compete avaliar o grau de escola

ridade do menor, alem de observar seu comportamento no aspe~

to peculiar 'ã sua ãrea.

Atraves do assistente ju~ldico sio mantidos ~

tendimentos com curadores, delegados, advogados, familiares

~ colaterais, e colhidos dados especlficos, sob~etudo nos C!

sos de menor de conduta anti-sócial. Para o atendimento

deste, o centro-piloto dispõe de centro especializado de es

tudo, diagnõstico e tratamento.

Paralelamente ao trabalho especlfico de cada

técnico, os integrantes da equipe multidisciplinar realizam

reunio~s formais e siste~ãti~as para discussão do caso e.

conjunto. para elaboraçio global do diagnóstico e do plano de

tratamento.

ConcluTdo o estudo do caso e formulado o dia~

nóstico, o menor, conforMe indicaçio~da equipe e. no caso de

Merror de conduta anti-social, de acord~ com a decisão do

Juiz de Henores, poderá ter um dos seguintes enca.inhamento~

- yolta ao lar. so~ liberdade vigiada oU nãOi

- internaçio eM unidades educacionais comuns;

- internação em unidades de reeducaçio.
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Por força dos aspectos arquitetõnico, adminis. . --
trativo, disciplinar e tecnico, a unidade está preparada pa-

ra oferecer ao menor ~rogramação planejada em função de suas

necessidades e carencias.

O programa de atividades diárias preenche o

dia, o que possibilita uma rotina de vida normal para o me

nor. são atividades:

a) de classe, na dimensão de escolarização regular e suplet.!

I
O centro-piloto conta com oito, upida~es educ~

cionais comuns, ou seja, unidades que atendem ~ m~nores caren

ciados. A população atendida nessas,»nidade~,~ da, o~delR de

2.200 menores, de 6 a 18 anos, abra~gendo ambos os sexos. Têm

cãracteristicas próprias, de acordo com o tipo da clientela

diversificáda em termos de faixa etária, nivel de escolarid~

A unidade educacional tem por finalidade pro

mover, atraves de uma ação' integr~da, o tratamento do menor

com vistas ã sua reintegração social. Para isto, conta com

estrutura tecnico~adminifltrativaadequada. Uma equip~ mult.!,

disciplinar, integrada ~or tecnicos de ãreas idênticas às r~

lacionadas no CRT, tem a função de aplicar a terapêutica,com

base no diagnóstico provindo do CRT.

14 a 18 anos. Outra unidade destina-se ã reeducação de men~

res do sexo feminino, com capacidade para atender a 60' meno

res de 14 a 18 anos.

A unidade de reeducação tem por finalidade d~

senvolver um processo especifico de reeducação; sua sistemã

tica de ação procura atingir todas as dimensões da estrutura

do "eu· e tent~ reorganizar o comportamento. Em sintese, a

ação reexlucativa visa à reestruturação do' sistema' de rela

ções e de-interdependência d~ meno!' com os outros. uma me

lhor tomada de con&ciência de si, de suas emoções, sentimen

tos, reações e atitudes.

PAra atingir tal finalidade; a unidade de ree
\ -

ducação conta com suporte tecnico-administrativo e instala-

çõe~ e equipamentos, montados em função do processo de reed!

cação. Para alcançar seu objetivo - a ressocialização do

menor - a unidade de reeducação reúne:

a) estrutura arquitetõnica especificamente concebida;

b) tecnicos especializados;

c) educadóres qualifica~os e identificados com o trabalho;

~) prógramas especiais de atividades educacionais, de apren

dizagem, de trabalho e de lazer;

e) vida dê grupo de maneira a possibilitar interação humana;

f) ação paralela sobre o meio familiar de onde o menor estã

temporariamente afastado.

Toda a ação tecnico-administrativa desenvolv.!

da nas diversas unidades que compõem o centro-piloto ~li~er

ça-se nas diretrizes emanadas áe Serviços Tecnicos e Admini~

trativos. Estes, devidamente organizados, equipados e fun

cionalmente reconhecidos, garantem atendimento de carãter gl..e

bal e integrado, jã que lhes são confiadas as funções de pl!

nejamento, acompanhamento da e~ecução e avaliação.

11.1.2 Modelos de Ações Externas Executadas Pelo'Centro-Pi

loto

/de e sexo.

o centro~piloto)dispõe de dois centros de es

tudo. diagnõstico e indicação de tratamento. Um, para meno

res carenciados, conta com cinco unidades, sendo Qma reserv~

da ã recepção; aS demais estão equipa~as pap~ atender a men~

res do sexo masculino, de acordo com as faixas etã~ias: 6 a

la an.o~; 11 a 14. anos; 15 a 16c-anos;, e,17 a 18" anos; tem ca

pacidade para ate~fer,a 300 menores. Outro destina-se ao eã

tudo do menor. dft conduta anti-social; pos~ui duas unidade$, .

desUnadilS a me.no.,r:u de. 10 .a 13 e. ele 14 a 18 anos, !'espect.!

vamente.

B, Unidades Educacionais Comuns

va;

b) ocupacionais, qu~ aprimoram o estado psico-motor do menor

e buscam despertã-lo para a aprendizagem de oficio útil;

c) desportivas, planejadas de modo à atender às suas necess.!

dades psicosomâticas;

d) sócio-culturais, visando ã formação humana;

e) religiosas, que não tomam aspecto confessional especifico

mas b~scam despertã-lo para os problemas bãsicos do destino

humano;

f) de aprendizagem profissional, complementares .da Cllrriculo

do ensino normal e supletivo; e,

g) de trabalho, que o levam, a integrar-se na comunidade edu

cacional, uma vez que o faz participante das tarefas comuns.

C. Unidades de Reeducação .

Integram tambem o,centro-piloto duas unidades

especializadas na reeducação do menor de conduta anti-social.

A unidade de reeducação encarregada do atendimento de meno

res do sexo masculi~o, tem 'capacidade para 200 menores, de

Outros modelos, dinamizados em função das ne

cessidades do menor, e tambem em obediência às diretrizes da

politica nacional do bem-estar do menor, que recomendam a

internação como Gltimo recurso a ser empregado, enriquecem ~

experiências do centro-piloto:

- assistência junto à familia;

- adoção;

- colocaç'ão em fam:'íli a substituta;

- atendi~ento em Unidades~Lar.

A. Assistência Junto à Familia

Constitui-se em p~ograma que visa a evitar a

internação, estimulando a permanência do menor em seu meio

de origem. trata-se de programa de apoio, que se fundamenta

em três linhas de ação:

a) orientação continua à familia e ao menor;

b) estimulo para utilização dos recursos d4sponiveis na com!

nidade, tai~ como creches, escolas, semi-internatos, centros

de profissionalização, centros-medicos, etc.;
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c) ajuda financeira, seja atraves de emprestimos, reforço do

orçamento familiar e outros auxílios, desde ~ue sem carãter

permanente.

B. Adoção

Prevista na Legislação Brasileira (Código Ci

vil, arts. 368 a 378, e Lei nQ 3.133, de·8.5.57), e o ato j~

rídico pelo qual se estabelece, independentemente do fato na

tura1 de procriação, o vínculo da filiação. Representa, pa

ra alguns casos, um corretivo sadio ã marginalização de men~

res desassistidos, de direito ou' de fato.

A clientela apropriada para a adoção é a da

pbpu1ação de O a 6 anos d~ idade. Logo, não e solução de

massa, podendo beneficiar apenas pequena porcentagem do con

tingen~e de menores em processo de marginalização.

O adotante deve ser maior de 30 anos; casado

há cinco anos; pelo menos 16 anos mais velho q~e o adotado;

e contar com o consentimento do adotado ou de seu represen

tante legal, se for incapaz ou nascituro. Alem desses requi

sitos legais, entende a FUNABEM que outros devem ser consid~

rados, tais como o adotante apresentar boas condições soci

ais, morais e psíquicas. alem de estabilidade emocional; e

capacidade de aceitar e compreender o menor, oferecendo-lhe

segurança afetiva e social.

Exigência especial formulada pela FUNABEM pa

ra a efetivação da adoção, é o período de estágio probatõrio

para ambas as partes, cuidadosamente supervisionado por téc

nicos do serviço social do centro-piloto.

C, Colocação Familiar

Deve preceder ã colocação rigorosa seleção da

família, de modo a que esta ofereça as condições necessãrias

ao atendimento das necessidades bãsicas do menor. Deve ser

preparada para recebe-lo e esc1areçida quanto ã sua 'função

de colaboradora na solução do problema que exigiu o afa~

tamento do menor da família de origem. _9 caráter de transi

tOriedade da colocação deve ser ressaltado desde o iniciO,

bem como o seguimento do caso, a fim de que tanto o menor c~

no a família substituída participem do plano de atendimento

es tabe1eci do.

A colocação familiar justifica-se somente qua~

do por impedimento de ordem legal ou pela própria caracteri

zação do caso, é inviável a aplicação da adoção. Contudo,r~

presenta um importante recurso na integração do menor se, r~

a1mente, a família substituta satisfizer as exigênciás do

seu pleno desenvolvimento. Por éonseguinte, é medida de a

plicação igualmente restrita, em termos quantitativos.

D. Unidades-Lar

Modelo recentemente implantado pelo centro-pi

loto. como alternativa no atendimento de menores de 14 a 17

anos, do sexo masculino, constitui-se de pequenas unidades,

inseridas na comunidade. com características de lar.

A anã1ise dos resultados do trabalho empree~

dido no sistema de internato mostra a incidência de efeitos

positivos. Cgntudo, certos fatores peculiares ao internato

concorrem para o aparecimento de aspectos negativos. Assim,

menores atendidos em internatos, por melhor que estes sejam,

apresentam atitudes de dependência, insegurança e temor de

enfrentar situações novas.

D modelo proposto - ainda em experimentação 

ê uma instituição tecnico-administrativa organizada com du

pla finalidade:

a - oferecer às comunidades locais uma alternativa de atendi

mento que ~esponda às disponibilidades dê recursos materiais

e humanos por ela mobilizãveis;

b - valorizar psicológica, moral, intelectual e profissional

mente os menores, levando-os ã aquisição de comportamentos ~

dequados, como autonomia, senso de responsabi li,dade, cooper~

ção, habilidade no trato social, desejáveis nas vivências gr~

pais.

As principais características dessa unidade,

popularizada com o nome de "Casa de Dez", são:

a - capacidade para cerca de dez menores;

b - localizada em subúrbio;

c - aspecto físico idêntico ao das moradias locais;

d :-tão próxima quanto possível dos .locais de estudo e traba

lho dos menores;

e - convívio nos moldes familiares, sob orientação de um e

ducador;

f - supervisionada por um~ equipe técnica (psicólogo, assis

tente social e supervisor têcnicoy;

g - organizada de modô a levar o menor a uma participação a

tiva e responsãve1 nas tarefas do grupo e da manutenção da

casa.

o modelo vem sendo experimentado junto a men~

res carenciados e de conduta anti-social.

11.1.3 Limitação Quantitativa da Linha Terapêutica

O que ê preciso frisar quanto às formas de a

tuação na linha terapêutica ê que os modelos de ate~imento

apresentam como característica comum a seletividade da c1i~

ente1a, ou seja, são de alcance limitado em termos quantita

tivos, pois que sua eficãcia depende de estudo previo e aco~

panhamento que impossibilitam o atendimento de massa, sob p~

na de comprometer-se a reintegração social desejada:

a - o programa de manutenção de -menor no lar atinge uma mé

dia de 150 famílias por ano;

b - o programa de adoção conseguiu, durante seis anos contí

nuos de execução pela FUNABEM, efetivar cento e vinte casos;

c - em 8 anos de execução, foram realizados aproximadamente

400 casos de colocação familiar, porém dpenas 10% desses ca

sos tiveram fesuJtados satisfat6rios;

d - cada unidade-lar atende a um grupo de dez menores, dura~

te um período máximo de dois anos;
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valores eticos mais significativ~s dessas comunidades.

As ações da FUNABEM na linha preventiva pre-

por orientar esse processo sistemãtico de interiorização de~

centralizada, de posse de tecnicas e metodos de trabalho pes

quisados desde 1968.

11.2.1 Desenvolvimento dos Projetos

Dis~inguem-se três niveis nos quais se desen-,

tendem:

a) interiorizar a política nacional do bem-estar do menor a

traves de programas-base. organizados em ãreas polarizadoras;

b) descentralizar para os níveis municipal e inter-municipal

a execução de programas preventivos da marginalização;

c) integrar, na ação dos poderes publicos e do sistema soci-
I

a~ geral. a montagem de p~ogramas adequados para a diminui-

ção da taxa de marginalização de menores;

d) desenvolver tecnicas e metodos para suscitar a montagem

de programas. a participação comunitária e o treinamento de

pessoal a nível de execução.

volve a ação sistemática da FUNABEM. através de sua Direto

ria de Programas Integrados.

A. Ao nivel do relacionamento entre FUNAéEM e Estado. três

linhas de ação são adotadas:

1 - Montagem, pelo órgão estadual competente, de uma estrut~

ra local apta a ocupar-se dos programas governamentais volt~

dos especificamente para a prevenção; a FUNABEM presta ao õ~

gão estadual a assessoria necessãria ã elaboração de planos

de trabalho, montagem de estruturas de funcionamento. formu

lação de esquemas de treinamento.

2 - Estruturação dos projetos (ou projeto) a nível munici

pal. de maneira a transformarem-se em centros de estágio e

treinamento de pessoal de outras ãreas do Estado. destinados

i multiplicação de futuros programas preventivos; a ativida

de da FUNABEM'con~iste em participar dos trabalhos de monta

gem dos projetos bãsicos que servirão como polos de irradia

ção para as ãreas de influência, de forma a propiciar a int~

gração de município~ vizinhos que formulem seus próprios pr~

gramas. a partir da utilização de tecnicas apreendidas nos

projetos bãsicos.

3 - Organização, implantação e execução de prog~amas de trei

namento de pessoal (voluntário e técnico). com a preocupação

central de dotar o órgão estadual de um "know-how· específi

c~ no campo da prevenção; consiste, de início. em atividades

exclusiva dos tecnicos da FUNABEM. ate o ponto em que cada

Estado seja capaz de formar seus próprios treinadores. a pa~

tir do que o corpo tecnico da FUNABEM, nos termos de conv~

nios assinados com os órgãos estaduais. passa a exercer a s~

pervisão geral dos projetos e a coordenação a ntvel interes

tadual.

B. Ao niv~l das relações entre Estado e Aunicípio. ocupa-se

a FUNABEM do assessoramento ao órgão estadual responsãvel.

cal'acteriza-seA ação norte adora da FUNABEM

"Linha Preventiva

O limiar desta exposição demonstrou qU! o pr~

cesso de marginalização social do menor, no Brasil, desenca

deia-se em massa. Ao examinarem-se as ações viáveis na li

nha terapêutica. verifica-se q~e estas. para que sejam quali

tativamente éficazes, têm que ser quantitativamente limitadas;

Como. então. responder ãs dimensões de massa com que se apr~

senta o problemá no Brasil? A alternativa exeq~ivel e a at~

ação djretamente junto às comunidades. por via de projetos e

programas preventivos da margin~lização. de elevado efeito

multiplicador, porquanto envolvem os recursos humanos e os

(LEITURA)

e - o inter-namento, que deve ser a ultima instância na hie

rarquia dos modelos terapêuticos, pode acolher numero maior

de menores, mas nunca poderâ atingir os limites larllamente uI

trapassados pela dimensão do processo de marginalização de

menores no Brasil.

O que se pode concluir do exame dos modelos 00

atendimento na 1i nha terapêuti ca' é que somente terão seus r~

sultados multiplicados se executados de forma descentraliza

da. nos Estados. Os parâmetros desses modelos - obviamente

subordinados ãs peculiaridade~ locais - são fornecidos pelo

centro-piloto da FUNABEM. isto é, a esta çabe desenvolver o

"know-how", ~ como lazer, quais as aç~es que melhor atendem

ao objetivo de reintegrar socialmente os menores por eias aI

cançados. Aos Estados e Municípios, estes os de maior porte

caberã montar o respectivo centro de recepção e triagem. nos

moldes gerais preconizados pela FUNABEM. Centros de reeduc~

ção no qual se encontrem, nos termos em que vêm de 'ser des

critas. unidades completas para estudo e diagnóstico e indi

cação de tratamento; centros ,dos quais se irradiem outras

ações terapêuticas semelhantes ãs que são realizadas pela

FUNABEM. Em obediência ãs diretrizes da política nacional

do bem-estar do menor e consoante os principias de sua com

petência legal. a FUNABEM sempre estarã pronta, como tem

feito atê aqui. a prest~~ a assistência tecnica e financei

ra que se revele necessãria em cada caso."

Então. Sr. Presidente. os problemas clãssicos

conhecidos. de tratamento ao menor desassistido e com probl~

ma de conduta. exigem uma grande sofisticação tecnica. um

complexo empreendimento administrativo. De maneira alg~ma

são programas que viriam responder ã nossa pr~blemãtica de

forma abrangente. porque em termos de numero não atingem ao

ideal que seria a nossa necessidade. Então. quando se hou

ve falar que O programa X ou Y vai resolver o problema do m~

nor abandonado. realmente não e verdade. Esses programas tem

um tamanho ótimo. Uma casa feita para 100 menores, se rece

ber 150 dai a uma s~mana ninguem consegue mais administrar.

porque ,!i rou bagunça. Os menores são submeti dos a maus' tra

tos, a sevícias. Esses programas então têm que ;er de tama- ,

nho ótimo.



do

Junho de 1976'

comunidade

A movimentação de tecnicos de virias Estados

tem um grande significado na preparação de recursos humanos

para a interiorizaçãó da pol;tica do bem-estar do menor, jã

que os projetos-campos de estãgio (caracterização como progr!

menor.

programas preventivos, bem como os aspectos de atuação

meio universitário, para pessoal docente e discente.

8.2 Nas Regiões Centro e Sul:

O programa de_estãgio, aplicado desde agosto

de 1974, representa para a FUNABEM uma f~rmula de, atraves re
troca de experiências, interiorizar a pol;tica do bem-estar

do menor de maneira rãpida e objetiva.

Os oito projetos escolhidos como campo de es

tãgio, cuja relação e a que se segue, alem de cumprirem seu

papel de fornecer "know-how", aprimoram suas tecnicas de a~

tendimento ao menor (projetos de convênio FUNABEM/õrgãos es~

taduais e/ou municipais) ou a~quirem novas. Por outro lado,

os estãgios permitem aos munic;pios, que se iniciam nos pro~

gramas preventivos, a montagem de trabalhos adequados para o

vo de informar sobre a pol;tica do bem-estar do menor e seus

b - cursos para a execução de programas de bem-estar ~o me

nor, visando a treinar equipes estaduais e municipais quanto,
a tecnicas especrficas de trabalho de campo, seja nos aspec-

menor;,

estudante e a participação da escol à junto ao trabalho com o

tos de organização e metodos, abordagem junto ã

ou atividades educacionais;

c - cursos para professores de moral e c;vica, com o objeti

d - cursos para comissãrios de menores, com o fim de propo~

cionar conhecimentos sobre à problemãtica do menor, bem como

colaborar na elaboração de esquemas de trapalho do comissa

riado, visando aperfeiçoar-lhe os metodos.

8. Programas de Estâgio

São caracteristicas dos programas de estãgio

de preparação e mobilização de recursos humanos:

8.1 Nas Regiões Norte e Nordeste:

a - implantação do estãgio em convênio com as universidades,

seja na forma de estâgio curricular ou mediante a concessão

de bolsas de complementaçãó educacional;

b - obtenção de reconhec1mento, por parte dessas universid!

des, dos projetos preventivos (CEMICs), como sendo campo de

estâgio para estudantes que desejam formação técnica na ãrea

do menor;

c - favorecer a integração da juventude e dps estudantes nos

programas de bem-estar do menor, executados nos projetos

(CEMICs), seja como estagiãrios, voluntãrios ou bolsistas;

d - estrmulo ã ~esquisa e experimentação para o apri~orame~

to dos metodos utilizados na intervenção sobre o processo de

marginalizaçãp, bem como para o desenvolvimento de novos mo

delos de ação preventiva;

e - difusão da pol;tica nacional do bem-estar do menor no

remodelação

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento)

te dos projetos com que conta o atendimento ã infância, ã j~

ventude e ã famJlia, em regime aberto. São eles, até o mo

mento:

Esses centros sociais articulam programas de

três categorias.

A. Programas de Treinamento de Pessoal

Consistem em:

a - cursos para capacitação de tecnicos e voluntãrios dos vã

rios projetos;

nos, ora mediante o apoio do õrgão estadual na

ESTADO CENTROS SOCIAIS

Cachoeiro de Itapemerim

Esprrito Santo Maru;pe (Vitõria)

Colatina

Goiãs Colinas de Goiãs

Rio Grande do Sul Santa Maria

Santa Catarina Florianõoolis

Maranhão Madre Deus

Anío da Guarda

Parâ Belem

Santar.em

Amazonas Manaus

São Paulo Jaboticabal

Certos munic;pios-polos possuem programas pr~

ventivos intensa e extensivamente organizados, em funçio das

estrategias adotadas de utilizar-se projetos-piloto como ce~

tros de difusão de novos nucleos e de estãgio para pessoal

encarregado de organizar futuros programas.

Outros municrpios, sob a ãrea de influência

dos polos, ~ecebem benef;~ios, ora sob a forma de treiname~

to de grupos de pessoas para capacitação de recursos huma-

de programas obsoletos porventura ainda existentes, ou para

a implementação destes de forma a tornã-los mais eficazes e

do-se o agrupamento das experiencias locais, com a concentr!

ção de recursos e atividades em certos municrpios polos de

região e eficazes centros difusores do efeitp multiplicador

dos programas. Observar-se-ã que as estrategias variam para

cada região.

C. A nrvel municipal, o centro das preocupações e o tipo de

relacionamento a ser organizado entre as autoridades munici

pais e os nucleos de ação preventiva jã existentes (ou em P2

tencial),.a partir da ação desenvolvlda por entidades priv!

das da comunidade.

objetivos em sua ação (Quadro 17, Anexo 111).

11.2.4 Centros Sociais

Mediante convênios de cooperação técnica e fi

nanceira entre a FUNABEM e Orgãos Estaduais, são montadas es

truturas frsicas para o desenvolvimento de programas preven

tivos sob a forma de centros sociais, que passam a fazer pa~

132 Quinta~feira 10
1-----------------------------
para que a estrategia de regionalização seja montada seguin-
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mas de atendime~to aberto ao menor, envolvendo sua família,

a comuni da de e os poderes publ i cos). oferecem um novo enfoque

de ação integrada.

maior

ainda

outros

comunidades, buscando interiorizar a pOlítica. Mais

lia, trabalho que pouca gente conhece mas que tem o

falta de versatibilidade administrativa ou qualquer

fatores que inibem as burocracias oficiais.

"Chego assim à conclusão de que seria realmente uma lástima, .

se o presente projeto não recebesse o indispensável apoio,~r

(LEITURA)

c ~ a tentativa de propici~r novas oportunidades ao menor,no

sentido da escolha-dos valores qu. orientam sua vida."

! este o caminho encontrado. Prpcurar despe~

tar junto à comunidade as forças latentes na comunidade, que

significado, porque colherá frutos no futuro, não no presen

te. Sobre esse novo Projeto no Rio de Janeiro, peço permis

são a Y. Exa. para ler o parecer de um tecnico em sociolo

gia, o Padre Frei Fernando Bastos Ãvila. Após tecer consid~

rações de ordem tecnica sobre o projeto ele conclui:

se bem dirigidas podem minimizar e resolver de forma bastan-

precisava desenvolver o projeto tambem nas regiões metropoll

tanas. Para isso desenvolvemos projetos em Fortaleza, Reci

fe e agora estamos montando um de alto alcance no Rio de Jl!.

neiro. Desenvolve-se um programa preventivo, de excelente

qualidade, pela Secretaria de Serviços Sociais aqui em Brasí

Estou convencido de que o projeto devidamente

amparado serã uma consagração da administração clari~idente

que tiver a coragem de ~onfiar nele. Pela primeira vez, com

efeito, encontro-me diante de uma esperança concreta de sol~

ções de um problema que,já se torna desesperador."

E esta então a linha da prevenção. Tambem na

te eficiente esse nosso grave problema social. Temos, por

exemplo, em São Fidêlis, no Rio de Janeiro, uma comunidade

de jovens que organizou uma cidade chamada "A Ordem", que há

seis anos se vem dedicando ao trato do desenvolvimento comu

nitário, exatamente na área especlfica; do . menor abandonado.

E o q4e essa mocidade conseguiu realizar no campo experimen-
"

tal, que definimos como o campo experimental da FUNABEM, em

São Fidelis, e algo notável, de alto efeito social. Chegamos

a dad05.- impressionantes. Os menores inicialmente encaminha

dos pela Ordem chegavam, 92%, ate o 49 ano primário; o res

tante da população, às vezes vizinhos daqueles menores che

,g~vam aos 20 de abstenção, que e da ordem de 60%. Uma coi

sa incrível: em cada ..100 crianças que iniciavam o primeiro

ano, somente 40 chegam ao 49 ano do 19 grau. E sobre esse

Programa a FUNABEM procurou desenvolver projetos em pequenas

ã

função

C. Progra~as de Atenção Social ã Infãncia, ã Juventude e

Família

C.l Nas Regiões Norte e Nordeste

a,- programa de educação complementar para menores (PRECOM);

ESTADO PROJETO-CAMPO UE ESTÃGIO

Rio Grande do Sul Centro ~a Juventude

Projeto de Recreação e Atendimento

Extra~Classe

Santa Cata ri na Projl;to Local do Plano de Prevenção

de Itajaí (continua)

Projeto Menor Guardador de Carros

Sociedade Promocional do Menor Trabl!.

lhador - PROMENOR

Paraná Centro de Criatividade da Prefeitura

Municipal de Curitiba

"
Ce'ntros Comunitários da Prefeitura de

Curitiba

São Paulo Centro de Estudos do Menor e Integrl!.

- ção Comunitária de Lins

(CEMIC-Lins)

Rio de Janeiro Centro de Estudos do Menor e Integrl!.

ção da Comunidade de São Fidi

1is (CEMIC-São Fideli'!))

lias.

6.2 .Nas Regiões Centro e Sul
t

A implantação de projetos e feita em

atua junt9 a menores em processo de marginalização, tendo,~m/

,vista contribuir para o desenvolvimento de sua personalidade

e sua "integração progressiva nas atividades sõcio-econômicas

da sua comunidade;

b - programa de educação complementar para pais (PRECOP); i~

crementa o fortalecimento dos valores positivos da vida faml

liar, propiciando aos pais de menores em vias de margjnalizl!.

ção uma orientação b1opsicosocial que os auxilie na educação

de seus filhos;

c ~ programa de atuação indireta (PRAI); canaliza e in~egra

os .servi ços governamenta i s 'e parti cul ares capazes de con tri
buir pára melhor atender ãs necessidades medicas, sociais, ~

ducacionais e culturais de menores carenciados e suas famí-

de experiências já existentes~ do aproveitamento de recursos

FUNABEM nos programas a que deu início em 196B. Cada Estado

apresenta uma forma distinta de desenvolvimento dos projetos

contudo, três aspectos são primordiais:

a - õ*atendimênto às necessidades básicas do menor;

b - o envolvimento da família e da comunidade nesse atendi

mento;

inoperantes, com~ tambem induzida metodologia testada pela

linha da prevenção a FUNABEM procurou desenvolver, já na fa

se inicial da sua experimentação, projetos junto às Funda

ções estaduais, exatamente para procurar dar participação a

brangente em todo País. Porque se e um problema de comunidl!.

de - e seja a comunidade ao nível do particular ou a nível

do Governo - e um problema então dos Governos estaduais e m~

nicipais. Por isso não se deve entender o trabalho da FUNA

~EM como puramente normativo, mas sim uma integração do 60-
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verno Federal com o estadual, municipal e comunitãrio. De

toda a sociedade brasileira, no sentido de enfrentar esse

criança marginalizada.

Não se pode dizer que o medico, o trabalh~

grave problema social, que e o maior com problema de conduta

e o menor desassistido.

(LEITURA)

" Conclusões

12 Condições Para o Desenvolvimento e a Implantação da Poli

tica do Bem-Estar do Menor

A criança deve ser sempre consideraga em toda

a sua complexidade e sob todos os aspectos que revestem sua

personalidade, não se podendo minimizar um para enfatizar os

demais. Uma estreita interdependência existe entre, de um

lado, o desenvolvimento fisico e mental da criança, e, de ou

tro, suas possibilidades de aquisição de conhecimentos e de

adaptação profissional e social.

Se a profissão de medico consiste, acima de

tudo, em praticar a boa medicina, e preciso entender que pr~

ticar a boa medicina,.em nossa êpoca, não se deve limitar a

conhecer perfeitamente os aspectos epidemiolõgicos, clinicos

e terapêuticos das doenças,mas tambem seus aspectos afetivos,

familiares, sociais e econômicos. Hoje, o medico deve, alem

de combater a doença, preveni-la e.empenhar-se para promovpr

a saúde, definindo-se esta como desenvolvimento harmônico e

equilibrado de tàdas as possibilidades da pessoa humana.

Se o trabalho do professor é o de ensinar as

crianças, ele deve preocupar-se, por igual, com o que elas

farão do~ conhecimentos adquiridos, e deve prepará-las para

uma vida' familiar, profissional e social feliz., O professor

deve contribuir para a "construção do homem", que consiste,

segundo a fórmula de Montaigne, em "dar às crianças uma men

te antes bem formâda do que cheia", o que pressupõe o co

nhecimento do que lhe é previamente necessãrio: um corpo e

um'espírito sãos, ou seja, saúde, educação, amor e compreen

são, recreação e segurança.

Se a tàrefa do economista ê a de elaborar pl~

nos de desenvolvjmento~ ele não deve esquecer da interrel~

ção existente entre o econômico e o social, bem como deve le~
J

brar-se de que a maior riqueza de um pais ê a s~a população,

expressa em quantidade e avaliada em qualidade; .ela ê uma

grande força se tudo ê feito pa~a mantê-la saudável, para a~

segurar-lhe a instrução, o trabalho e o mãximo desenvolvime~

to de suas possibilidades; ela ê um fracasso se,qualquer que

sejam as razões, o homem não puder encontrar em seu ambiente

de vida, os meios para expandir-se plenamente, tanto sob o

plano fisico quanto psicológico e social.

Se a missão fundamental do jurista ê a de co~

por conflitos em ~ace da lei, o jurista voltado para o drama

social de nosso tempo, e especialmente aquele que atua na

justiça de menores, deve ter clara consciência e perfeito

discernimento sobre a natureza dos conflitos por que passa a

dor social, o pedagogo ou o jurista possua soma de conheci

mentos para abranger todos os aspectos da personalidade das

crianças que lhe estão confiadas, mas significa que tem o d~

ver, ate os limites de sua competência, de recorrer a todos

ps técnicos que possam completar e suplementar sua atua~ão.

A complexidade dos problemas concernentes ã

infância exige um trabalho de equipe, em que cada um contri

bua com os dados de sua tecnica e de sua anãlise; equipe

que compreenderã medicos e nutricionistas; sociõlogos e psi

cõlogos, educadores e demõgrafos, economistas e urbanistas,

administradores, juristas e políticos.

Todos os problemas pertinentes ã proteção da

infância e da juventude são complementares entre si. Nenhum

pode ser solucionado isoladamente dos demais. Devem ser ob

jeto de um enfoque global que leve em conta, de um lado, to

dos os aspectos da personalidade humana (biológicos, psicol~

gicos e sociais) e, de outro, todas as exigências do ambie~

te natural e psicossocial no qual vivem as comunidades. Esse

enfoque global não serã possível sem a coordenação dos esfo~

ços despendidos nos difer~ntes campos da atividade humana.

Em outras palavras: o pleno desenvolvimento e

a cabal implantação da política nacional do bem-estar do me

nor exigem um suporte cuja base e antes psicossocial do que

fisica. Essa base ê o reconhecimento"por parte das autori

dades públicas e de todas as forças representativas da comu

nidade nacional, de Que o problema do menor desassistido, no

Brasil :

1 - manifesta-se em todo o território nacional, nas parcelas

mais desfavorecidas da população - que são em grande procen

tagem;

2 - tem de ser entendido no contexto de inumeras variãveis

que condicionam o estãgio cultural e de desenvolvimento eço

nômico e social em que se encontra o pais;

3 - é responsãvel pela marginalização de contingente inadmi~

sivelmente numeroso de crianças e adolescentes, ou seja, e

responsabilidade de todos e de cada um, seja gov~rno ou par

ticular, atuar, com os meios ao seu alcance, p~ra prevenir,

sustar ou reverter. tanto quanto posslvel, o processo de ma~

ginalização ~ocial desses menores;

~ - requer um t~atamento tão amplo quanto ampla e sua dimen

são, mas, ao mesmo tempo, tão especifico e cientifico quanto

intrincadas e melindrosas são suas múltiplas e interpenetra

das causas"e frãgeis (biológica, psicológica e socialmente),

são os prõpri~s seres objeto do processo de marginalização;

5 - ê insuscetivel de ser tratado por meio de "soluções" si~

plistas e imediatistas, ou seja, as soluções viãveis e ade

quadas terão necessariame~te de dispor de um embasamento te~

nico-cientifico compatível com a reãlidade brasileira;

6 - reclama racionalizaçã~ e rentabilidade mãximas de todos
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os recursos humanos e materiais que possam ser carreados pa

ra atender ao menor desassistido, o que implica coordenação

a nível nacional e capacidade de gerência a nível local.

QuaDto mais amplo for o reconhecimento teóri

co e prãtico dessas premissas, mais amplá' e sólid~a serã a b~

se psicossocial sobre que se assentarã a implantação da poli

tica nacional do bem-estar do menor."

DESDOBRAMENTO GRADUAL DA POL!TICA DO BEM-ESTAR DO MENOR

A aceitação dessas premissas cohdu~ a outra conclusão fundamental:

a de que o desdobramento da polItica nacional do bem-estar do menor e gra

dual, podendo ser mais ou menos acelerado de aco~do com os recursos de toda

sorte disponIveis e a sensibili~ação de todos os participantes da vida naci~

nal. Jamais esse desdobramento poderá ser abrupto. Pretender que assim seja,

significa desconh~er a realidade naci~nal, em todos os campos - o de sua

cultura (na acepção lata e socioló&ica do termo), o de sua economia, o de

suas instituições polIticas e sociais -, bem as~im as diversidades que assi

nalam distintamente as várias reg1Des geo-econÔIDicas do PaIs,. Preten,der err!.

dicar o problema do menor desassistido de afogadilho, e o mesmo que imaginar

ser possIvel extinguir a pobre~a por lei ou decreto.

Tal conclusão suscita uma compreensIvel pergunta: qual o estãgio

atual das ações da FUNABEM em face de um gradual desdobramento da polItica "'.

cional do bem-estar do menor ?

A resposta estã na interseção das ações da linha terapêutica com

as ações da linha preventiva. As primeiras, embora quantitatívamente limita

das - conforme ficou largamente demonstrado -, são imprescindIveis ao atendi;

mento da parcela de menores mais gravemente atingida pelo processo de margi

nalização. O maior numero de menores encontra-se, contudo, nas etapas do

processo nos quais pode e deve ocorrer intervenção atraves de programas pre

ventivos. Por conseguinte, a intervenção que vai ao âmago do processo, sec

cionando-o, e a de natureza preventiva. Aqui estão as ações capazes de inteL

ferir em massa no processo de marginalização, que ê também de massa.

o fato de que suas caracterIsticas de baixo cus~o e alta rentabilidade faci

litarão a multiplicação de programas desse tipo em inumeros municIpios,envo!

vendo crescente participação de autoridades estaduais e municipais.
.--

ESTRAT~GIA DE PROMOÇÃO DA pOLíTICA NACIONAL DO BEM-ESTAR DO MENOR,

EM TERMOS PROSPECTIVOS

Esses dados revelam, por si so, a estrategia que a FUNABEM empreg~

rã para promover a implantação da p-olItica nacional do bem-estar do menor,em

termos capazes de responder ã dimensão do problema. As ações da linha tera-

pêutica,' uma vez atingido seu ponto ótimo, tenderão a estabilizar-se na ra

zao direta do êxito que as ações da linha preventiva consigam obter na redu

ção do volume e no estreitamento da extensão do processo de marginalização.

Para viabili~ar esse modelo, a FUNABEM terá de:

1) expandir-se nas açoes preventivas e estimular as ações

terapêuticas;

2) contar com a atuação corajosa, audaz e objetiva - sob

bases tecnico-científicas - dos governos estaduais e

municipais, por força de convênios d~cooperação tecni

ca e financeira;

3) despertar as forças vivas da comunidade nacional para

a ação que lhes cabe executar, nesse e~fórço global~e

a todos deve envolver.

Os resultados ate aqui obtidos autorizam uma posição otimista qua~

to ao futuro. Não só porque o trabalho executado demonstra-se eficiente e

comprova a segurança e objetividade da estrategia das ações da FUNABEM, mas,

fundamentalmente, porque aquelas forças da comunidade nacional já se mobi~-

zam e se lançam em apoio ativo ã politica do bem-estar do menor. A mais re

cente prova dessa mobilização e esta Comissão Parlamentar de Inquerito,a evi.

denciar que os representantes do povo brasileiro preparam-se para tambem en

gajarem-se na execução d~ssa polItica. Esse engajamento, tal corno o ve a FU

NABEM, antecipa o e~volvimento de outros nucleos de pessoas responsáveis, r~

presentados pelos eleitores que, por certo, receberão a convocação de seus '.!:.
putados como o chamado para agir, influir e levar outros mais a participar.

disse que estava envolvido num negócio ai de uma carteira ch~

de menores. FUNABEM, FEBENs, FEEM, Policia Militar,Secretaria

de Estado, Juizado, Curador, Cardeal, Lions, Rotary, o Cabo

Milton podem ter feito tudo a favor do menor. Tudo, tudo, p~

Gostaria de finalizar com as palavras do Juiz

Alyrio Cavallieri que ate meados deste ano, e durante um de

cênio de e~penhada luta em favor do menor, ocupou o cargo de

Juiz de ~enores do Estado do Rio de Janeiro. Ele escreve, no

ultimo boletim do Juizado de Menores .•.

gres foi a constatação da FUNABEM junto ã SUSIPE de que, de

todos os presos adultos, 'somente, 1,48% jã passaram pelo Jui

zado. Em São Paulo, a percentagem foi de 60%. Pode o or. All

rio ate equilibrar uma bola no nariz (a foca o faz no foci

nho). Nada, mil vezes nada disto adiantarã para ã-comunidade_

mil a-

jorna.l

negócioa de dinheiro. Envolvido, ê isto, envolvido nesse

dem ter feito mãgicas, feito chover milagres. Um dos

no Jose da Silva. - Sei sim, ê aquele sujeito que o

(LEITURA)

"pensamentos soltos de quem estã envolvido hã 10 anos no as

sunto. Envolvido. O Jose da Silva achou uma carteira com ~i

nheiro e levou para o jornal. Publicaram a fotografia dele,

chamando-o de um homem hon~sto. coisa rara nesses tempos,etc.

Tempos depois, alguem perguntou se alguem tinha ouvido falar

Na linha terapêutica, a ação da FUNABEM,em seu centro-piloto

atraves de convênios com Estados, munieIpios, -entidades publicas e pl."ivadas,

já atenà!a expressivo niÍmero de menores, em todo o PaIs.

As ações da linha preventiva, a par de já apresentarem resultados

concretos positivos (mais de 20 mil menores e outros tantos pais assistidos,

alem do treinamento de mais de 4 mil voluntários, em um só ano, em suas pró

prias comunidades, e apenas'pelos programas diretamente apliçados pela FUNA

BEM), oferecem perspectivas alvissareiras, principalmente se se atentar para

o nivel desse atendimento ainda pode e será elevado, tanto qualit!.

tivamente quanto quantitativamente~ Isto estará ocorrendo~na medida em que

cada Estado implantar, integralmente, seus respectivos centros de reeducação,

nos moldes preconizados pela FUNABEM. E isto vem sendo incentivado sem esmo

recimento, a ponto de já se poder contar com várias unidades em funcionamen

to nos Estados, como se r~latou anteriormente.

Pelo centro-piloto da FUNABEM passaram, em dez anos, 95.086 meno

res carentes ou de conduta anti-social, com O satisfatório Indice de 80% de

menores reintegrados ã vida social util (a confirmação da deficiência das

. 'ações terapêuticas veio com o resul-tado de levantamento a que pro:.ederam, em.

1973, as Secretarias de Segurança dos Estados do Rio de Janeiro e de são Pa~

lo: naquele, verificou-se que menos de 2% da população de presidiários regi~

trava passagem pelo centro-piloto da FUNABEM; em são Paulo, onde a FUNABEM

ainda não lograra, ã epoca, convencer as autoridadés estaduais a observarem

a polItica nacional do bem-estar do menor, o Indice de presos egressos de es

tabelecimentos paulistas, ditos para menores, era de 60%).Nos Estados, segu~

do dados p~r estes enviados ã FUNABEM, foram atendidos, desde 1971, 157.201

menores(sornente a partir desse ano pôde a FUNAB~ obter dos Estados info~

ções estatIsticas sobre o atendimento).
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ENQUANTO HOUVER MENORES PERAMBULANDO PELAS RUAS. E a comuni-

dade esti certa, ate quando procede com um pensamento bur

guês (tirem esse menino sujo da minha frente; o congresso-da

ASTK vem ai; o que dirão os turistas). A comunidade paga im

postos, tem o direito de exigir uma solução. Mas a comunida

de não age somente desta forma. O povo' sabe que o menor pe-

rambulante não e o delinq~ente juvenil de amanhã,mas de hoje

~ llIesmo,se chegar a oportunidade.Sabe que esse menino tem ,di

reito de ser protegido.E sabe,tambem,que essa proteção resul

ta em aumentar a ma'rg'em de' segurança do cidadão. Ouviram,do,!!

tores? E duro. mas e isto ai. Se eu fosse esperto,diria que

O problema não tem solução. Mas como Primo Cavallieri me en

~inou a ser honesto, digo que o problema do menor dê rua TEM

solução.Di~am-me: o que fizemos,nós aS autoridades,ate hoje,

alem de reuniões? Só tenho uma amargura: agora que estou s~

indo, vejo um principio de solução.As autoridades entraram

firme no problema. Envolvidas. Graças a Deus." Muito obriga

do. (Palmas.)
~

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)
.'

Dr.Fawler de Melo,encerrada a magnifica e erudita exposição

de V.Sa. vamos entrar no perl0do de inquirições dos Srs.Dep.!!

tados.E e,nobre conferencista desta tarde,com muita satisfa

ção que registro que alem dos Srs.Deputados integrantes desta

Comissão,Manoel de Almeida,no>so eminente Relator,Nelson Ma~

chezan,autor do requerimento,criando a Comissão;Inocencio 0

liveira;Cleverson Teixeira;Ligia Lessa Bastos;Alcides Fran

ciscato e Juarez Batista, hã Deputados disputando conosco o

prazer de ouvi-lo,mesmo não pertencendo ã Comi~são, comoo D~

putado Flexa Ribeiro,Presidente da Comissão de Educação e Cul

tura;Leo Simões,Secretãrio da Mesa;Deputado Adalberto, Cama~

go,Deputado Pedro Farias,alem do Reverendo Frei Antônio Memli

ria,Presidente da FEBEM do Cearã e o Major Marival Tapioca,

ilustre Secretirio do Serviço ~ocial do b~strito Federal, o

que demonstra o interesse que a palavra e figura de V.Sa.de!

pertam.Temos aqui a lista de inscrições. Rigorosamente, de

acordo com as inscrições,farei a chamada dos nobres Deputad~

que pretendem inquirir V.SR. Deputado Manoel de Almeida,Rel~

tor da Comissão, tem a palavra. ,

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr.Presidente,Srs.Deputados,Senhoras e Senhores presentes,

Sr.Conferencista,tratamos de assuntos,como o que tratamos,de

discussão econômica no âmbito da familia.O trabalho que V.Sa.

acaba de faz~r bem justific~ as palavras de elogio que pess~

almente lhe fez o meu nobre e querido amigo Dr.Mãrio Altenfel

der, que me conheceu em são Paulo, no dia em que tratava do

problema do menor,num congresso de juristas daquele Estado,

hã muitos anos atris.Temos interesse não de levar a coisa a!

sim no sentido louvamteiro desta Comissão,que não e composta

de gente que procura estar aqui normativamente.Estamos aqui

não para especular,mas para saber e para passar ã frente.No!

sa responsabilidade e muito grande e por isso ve~os aqui jã

quase como membro efetivo o digno Presidente da Comissão de

Educação,Deputado Flexa Ribeiro,nome nacionalmente conhecido

e que ji tem-nos trazido aqui sub~tanciosos elementos para

nossas conclusões e sugestões ao Presidente da República.De!

te modo,releve-me o tom e a maneira de fazer as perguntas.V.

Sa.foi falando e fomos anotando.Não posso demorar-me muito e

portanto a coisa vai assim de modo sucinto. Sr. ~onferen~is

ta,com a alta responsabilidade de seu posto,pois as perspec

tivas da polTtica internacional nos d~o a entender profundas

modificações,envolvendo situações spcio-econõmi~as e a~raYaA

do males que vêm do começo do seculo,pergunto a Y.Sa. se COE

sidera a atual est~utura do órgão máximo enca~regado de tra

çar a politica do menor ajustada ã conjuntura?

o SR DEPOENTE (Fawler de Melo) - Cmnsidero

que sim. Explica~ei as razões. Considero adequada porque, v~

jam bem, a FUNABEM foi instalada no Governo Castello Branco,

exatamente para criar uma nova'mentalidade, uma nova metodQ

logia nesse campo. E,como'disse, em termos de metodologia,

em termos de know-how,jã conseguimos reunir um acervo bastan

te satisfatório que não tem exemplo na America Latina. Falta

agora dar uma resposta abrangente a esses problemas. Com a

criação do Ministerio da Previdência e Assistência Social,que

veio reunir outros organismos tambem atuantes na irea soci

al, podendo,a partir dai,deliberar um~ ação int~grada,coord~

nada e mais eficiente,parece-me que a colocação da FUNABEM ~

gora e no âmbito do Ministerio da Previdência e Assistência

Social.Problemas de menor' tem a ver com problemas de famTlia,

problemas de familia tem a ver com Previdência, nutrição,ed,!!

cação,habitação,recreação,lazer de massa,o cOQjunto desses

problemas.O Governo Federal,nesse sentido,criando o Ministe

rio e o Conselho de Desenvolvimento Social, que e o órgão mi

ximo de assessoramento do Sr.Presidente da República. Temos

agora no Pais,recenteme~te,um equipamento administrativo, um

sistema operacional adequado que deve ser então motiyado,brin

dad9 inclusive com recursos necessários para que eSSa ação

coordenada possa ser então executada.

Não veria uma outra forma de administração di,
ante da realidade atual. Não haveria nenhum passe de migica

administrativa e organizacional que chegasse ao campo mais

depressa. O que precisa agora e trabalhar.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

V. Sa. respondeu em caso positivo. Teve oportunidade ate

de falar em lazer de massa, por parte do Ministerio da Previ

dencia Social. Pergunto então a V. Sa. como justificar as

ocorrências do cotidiano. Não estou aqui falando como um

teórico do assunto, tenho alguma experiência de alguns anos

de trabalho, a vivência do cotidiano e do meio rural. Aqui

na Câmara sou um ruralista. Como justificar-se então essas

ocorrências que estão havendo?

Agora mesmo estive em Belo Horizonte de onde

voltei horrorizado, quando me perguntaram: "- E a Delegacia
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Velha, de 1958.

o SR •. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Dr. Ciro

Franco, um grande administrador. Ocorre que as instalações

com Minas Gerais.

O SR. R~LATOR {Deputado Manoel de Almeida) 

01g.-~e de passagem, tem ã fr~nte um homem de be••
1

O SR. DEPOENTE (fawler'de Melo) - Dificil es

ti i.pregnar os esplritos e diflCil também estã em fa!er com

que a consciência nacional evolu~ de empirica para objetiva.

Em Minas pcorreu o seguinte: foi ,a pr,iRleira Fundação ~sta

dual a ser instalada. De"uRl esforço bftstante grande da FU

BABEM, do Dr. Mário Altenfelder, realizando vãrios convênios

o

de

Com

FUNABEM

te~ seu centro piloto, por portaria ao Juiz de Menores,

ro, onde as ocorrências são muito maiores e ate a

investimento. Há três mes~s, assinei com o Governador

feitas, ;ncentiva~as, racionalizadas e implementadas.

o SR. DEPOENTE (Fawler ~e flelo) - r sempre l~

mentãvel e absurdo. Não devemos nunca concordar com isso. Q_

corre que as pequenas coisas, nos pequenos lugares, ~evem ser

do Centro de Recepção e Triagem de Belo Horizonte foram fi

cando pequenos em relação ao problema. Quando o sistema não

funciona perfeitamente, não vê, por exemplo, um Centro de
, "

Recepção e Triagem dando vazão ã demanda, ê evidente que as

Delegacias de Menores vão ficar superlotadas, apesar de não

terem sido feitas para cuidar d~ menores. No Rio de Janei-

Minas Gerais um protocolo de cooperação tecnica, em que dev~

RIOS chegar a um convenio~gora no mês de novembro para apli

cação de 16 milhões de cru:eiros.

O SR. RELATOR (Deputado "anoel de Almeida) 

Tive oportunidade de parabenizar-me cpm o Governador.,Estava

lã no dia.'

penor com problema de conduta social pode ficar na Delegacia

do Menor no máximo 24 horas. E aqueles que perambulam pelas

ruas nem para iã são encaminhados; vão diretamente para a

Fundação. 'Então. aconteceu em Minas que o equipamento so-

'cial instalado ficou defasado. Era lIre,ciso fazer um grande

toda franqueza,' estamos realmente distántes de atender abra~

gentemente a este problema. Mas uma coisa e a distância que

nos separa'da solução do problema; e outra coisa é a estrut~

ra organizacional que temos hoje. E a criação do Ministério

da Previdência Social tambem e recente. Pela primeira vez

a FUNABEM estã entrando em atividade coordenada com a LBA,

com a Fundação Cristo Redentor e com G IHPS. Então veja bem:

o que eu" quis dizer' "aom a organização atual" é que serã pO!

slvel um trabalho bastante mais eficiente. Em Brasilia, por

exemplo: esta cidade não dispõe ainda de UH equipamento so

cial necessã-rio p,ara o tratamento do lIIenor infrator com pro

blema de conduta. Não há grande número de menores infrato

res em Brasl1ia. Acontece que um mennr'com 10 passagens na

Delegacia de Menores vale por 10 menores, são 10 ocorrências.

E preciso que se instale aqui um equipamento para iss~. Por

exemplo. estou trazendo hoje. por coincidincia, aproveitando

,esta viagem que fico~ barata para a Fundação - foi paga pela
,

Cimara dos Deputados - um projeto de arqúitetura para discu-

tir com o Secretãria 'd~ ServiçO Social, e talvez daqui a 2

O SR. DEPOENTE (Fawler de Mel~) - Com esse n~

v~ equipamento q~~ será um Centro de Rece~ção e Triagem ã aI

tura da demanda'da grande Belo Horizonte, e um programa pre-

ventivo, quero crer que não teremos m~is episôdios como aqU~

le da Delegacia de Menores.

O SR. RELATOR (Deputado M~noel de Almeida) 

Lamentável ~ assassinato de uma crian9~ dentro de uma deleg~

- da.

dode que ouço falár desde a minha mocidade, do psicólogo,

psiquiat~a, da psicologia clinica, no educador, do assisten

te socia11~ Não podiam 'soltar as crianças~ porque se as sol

tassem voltariam novamente pa~a o campo. Quer dizer que a

quilo que jã era coisa do conhecimento de D. Bosco, q~e di

zia "Amo estas crianças e elas ~azem o"sue quero". Não OCO!

reu ainda depois de dez anos d~finida a política d~ FUNAPEM.

Esta minha observação não e u~a observação critica no senti

do destrutivo. Quem iniciou a~uele trabalho ali e um meu

g~ande amigo, que o sabia assessorado por outr:o homem :inteli

gente, que e V. Sa. Na pa.1avra dele ouvi tambem referência

lo seu valor. Éntão, perguntaria, no segundo caso: ~stas roj

$8S se deveriam ã farta: de recursos, programas incompletos,

,desinteresse de alguém p~la causa?

Já que o fenõ~eno continua, não ê fenômeno de

arrepiar apenas as donzelàs ou as senhoras que tê~ medo de

ficar sem" a bolsa na rua. O fenômeno existe efetivamente.E

le está não apenas nas "ruas de São Pauló, onde e drámãtico

e ate mesmo pavoroso. E posso'4izer, como mineiro de São

Paulo, que altas autoridades mandaram jogar em Minas Gerais,

nas p~oximidades da Bragança Pauli~tap uma quantidade enorme

de crianças sem roupas, e estas ficaram perambulando pela e~

trada, onde foram atendidas pelas meretrizes das cidades vi

zinhas. De modo que eu gostaria de saber, se a estrutura ã

boa, por que esses fatos estão ,ocorrendo pelo Brasil inteiro?

O SR. DEPDENTE !Fawler de Melo) - Pois não. O

episódio da Delegacia de Menores de Belo Horizonte, e real

ménte lamentãvel. Disse que a Declaração dos Di~eitos da

Criança é uma carta de intenções muito uonita.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

de Menores, o que e?" Eu es ta va dentro da Secretari a de Se

gurança. Era anfitrião o me~ amigo Cel. Vinicius. Todos e~

tavam me tratando com consideração e eu não tive coroo respon

der. Era uma fibrica de monstros. E me perguntaram: "- E o

'Setor de Segurança do Mons-enhor Messias?" Não tive c.omo re~

ponder também, tétrico. Não dormi, depois que sai ,daquele

setor, ouvindo gritos lancinantes, choros, pedi40s para 'que

saissem dali. Perguntei: "- Onde estão os educadores, onde

.está a equipe encarregada do assunto? Onde estã essa equipe
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de Segurança - parece que posando para a foto - enquanto, do

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

meses a construção se iniciara. Veja que ha um trab~lha em

execução.

Nio compreendo, Sr. Conferencista. O Sr. disse "em quatro

meses". Mas, ha menos de quatro meses, ha cerca de 45 dia.

saiu um~ manchete publicada que me causou pavor. Estamparam

uma fotografia em que se via, do lado de fora, o Secretario

A pergunta e a seguint~: coma preGdni~ria V.

Sa. uma ajustada politica do menor, tendo em vista a situa

ção?

O SR. DEPOENTE (Fawler de Mela) - E evidente

como V. Exa. afirmou, que se uma criança não estiver freq~en'

Q SR. RELATOR (Deputado -Manoel de Almeidà) '~

tando a escola, ela não ê só carente, como também em vias de

marginalização.

enfoque são as estatísticas do Ministerio da Educação~ que

revelam um número de escolarizãveis, jã há 5 anos, da ordem

de 35 a 37 milhões, e, naquela época, dizia-se que havia ap~

nas 17 milhões de escolarizandos. Sabemos nós, do interior,

que nesse "escolarizando" podem colocar-se logo 30..2:, no mini

mo, com muito otimismo, porque a fuga é superior a 30%, no

interior. Considerando esses fatos, chegamos a uma concl~

são a respeito dos carentes, porque quem não pode estudar,

quem não é uma' criatura equilib~ada moralmente, por f~lta d~

alimentação adequada, estã na faixa da carência: Quem não·

pode pelo menos fazer esse ~urso acadêmico - n~o é o curso

profissionalizante, mas o curso acadêmico primãrio - e cons!

derado um carente. Por esse sistema que V. Sa. usou parª

chegar ã conclusão sobre o menor, nós tambem cbegamos ª con

clusão a respeito dos carent~s, porque carente e um grande

oceano de onde sai a marginalidade. Chegamos ã conclusão d~

que temos cerca de 25 milhões de menores na faixa etãria d~

O a 18 anos. Se levamos em conta os dependentes, os remana!

centes familiares, teremos 35 milhões. Isto e população evi

dentemente de um pais grande na Amêrica do Sul, e o fato nos

deixa mais ou menos apavorados e~ face do futuro próximo.

Não e futuro distante não, ê ~róximo, e cada cidadão hoje

tem realmente motivo para estar apavorado. Todos nês temos

responsabilidades: não apenas V, Sa., que estã naquela fun

ção, mas todos nós. E todos nós, às vezes, cometemos as me~

mas faltas: metemos a mão no bolso, tiramos um níquel e da

mos ao menino que passa e nos pede, sabendo que estamos com~

tendo um erro.

ft

Temos mais de 17 milhões que não frequent~m a escola. Como

a estatlstica e de 1970. há cineo ano5, podemos constd~r~~

que hoje esse numero jã atinge a casa dos 20 milhões e mais.

os que constituem a fuga.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Mel~) ~ A e5tatís~

tica do Censo de 70 para a·pesquisa de amostragem' domicili

ar do ultimo trimestre de 73 melhorou essa situação escolar•

Mas realmente. na faixa de O a 19 anos •••

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Al~eida) 

Está aí no seu trabalho: 52~.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - 501 não vio

ã escola, na zona rurál. Mas veja bem qu~, na zona rural,

o menor realmente começa a trabalhar cedo, e esse dado nio

menciona,. na faixa do ensino fundamental. qual a população

que estaria indo à escola. Então o dado ê precÃrio. Mas

fisionomia,lado de dentro, a gente via crianças que, pela

não poderiam ter mais de 8 ou 9 anos de idade. E eram gra

ves, muito graves mesmo. Viam-se crianças pequenas mistura

das com pessoas grandes. De modo que o problema não e sõ de

Minas nem de Camanducaia, mas de São Paulo tampem, apesar do

grande talento, do gênio mesmo de Mãrio Altenfelder. Estamos

olhando o problema e não homens.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Helo) - Jã fiz a

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Estamos certos do trabalho. Sr. Conferencista. Queremos sa

ber se essa estrutura estã ã altura de atender a esse pro

blema. E vamos adiante, porque não podemos deter-nos numa

pergunta apenas. O fato que citei não e só de Belo Horizon

te, da Minas Gerais, mas de São Paulo tambem. Foi de são

Paulo que vieram essas ~r1anças·que foram jogadas pelas autQ

ridades nas estradas, sem roupa.

O SR. DEPOENTE (fawler de Melo) - Se o Sr.

permitír, sobre o episQdtD de Camanducaia, que ocorreu no fi

nal do ano passado, não foi isto?

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

t, mas não e de se esqu~Cer.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Mas tambem

não e de se esquecer, par exemplo, que o trabalho do Dr. Ma

rjo Altenfelder, na Secr~taria de Promoção Social, em quatroo

neses de atividade, recuperou o Recolhimento Provisório d~

~enores. E outra coisa boje, e as menores com problema de

conduta, em São Paulo, jã têm um tratamento humano em quatro

meses. Como eu disse ao Sr. o diflcil esta em impregnar os

espiritos.

mesma ressalva a respeito de Ciro Franco, que considero um

dos homens de melhor catadura deste Pais.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Passo ã pergunta seguinte. O meio rural continua sendo o

grande contribuinte para os problemas das pequenas comunida

des, e estas dão seu contingente ã migração interna, que fo~

• a este ciclo que segue em onda. Isto oeorre pr~ncipalmente

entre os de maior carênci~, conforme deduções. V. Sa. falou

naquele sistema cruzado para a.gente chegar ã conclusão a

respeito de certas estatísticas, que infelizmente não temos.

Quando nossas estatísticas são publicadas, jã estão caducas.

As coisas hoje andam vertiginosam~nte, e a estatística anda

a passo de tartaruga. pois bem, minha pergunta refere-se a

esses carentes. Calculo o problema por outro enfoque. Meu
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não tenha duvida de que o trabalho social estã amplamente f!

cilitado. se a ãrea de educação conseguir. a curto prazo.

transferir seus objetivos. A variãvel componente desse pro

cesso de desagregação social em que nosso menor abandonado

e submetido. mais importante e a evasão escolar. que estã na

ordem de 60%.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Permita-me apenas uma observação. Se e de 60%. fui muito

generoso quando falei nos 30. Devemos ter. no mãximo. 10

milhões de escolarizandos e teremos então certamente. com as

estat;sticas atuais. de 25 a 30 milhões não-escolarizandos.

quer dizer. na faixa de carencia. A dedução lógica e a de

que quem não pode sequer fazer um curso acadêmico na primei

ra fase primãria e um carente. Não hã duvida. V. Sa. pode

continuar.

gerenciar. Então cada projeto é um projeto. cada caso é um

caso. Levantando essas variãveis todas. a Fundação pode par

ticipar como entidade particular. mas na montagem de um pro

jeto seu. Por exemplo. estamos desenvolvendo um trabalho in

tegrado em Florianópolis. Santa Catarina. junto com a Prefei

tura. junto com uma entidade que é de um conjunto habitacio

nal. uma entidade particular - Sociedade de Amigos do Bairro

- junto com a CPHAB. junto com o Governo do Estado. Hã uma

integração perfeita. Quando hã ambiencia para essa integra

ção. i ncenti vamos i ncl us i ve com cooperação fi nancei ra.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Estou satisfeito. Sabemos. como jã tivemos oportunid~de de

dizer. que o meio rural é por excelência a fonte da migração

doentia - doentia no sentido fisico e social. O que fez a

FUNABEM. desde sua existencia, pelo menor carente ruricola?

FUNABEM

nhecido. Existe uma possibilidade de a entidade mantenedora

o SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Quanto an

tes o sistema de educação atingir seus objetivos. mais fã

ceis serão as soluções do problema social. Mas isto e axio

mãtico.

toda

sentido de desenvolver o treinamento de liderança jovem no

meio rural. Temos feito uma media de dois conv~nios por ano

Ó SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

mar.

o SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Ocorre um

fenômeno interessante ai. Hã duas situações fisicas diferen

ciadas: uma e a ocorrência do pro'blemai e outra a manifesta

ção do problema. A FUNABEM tem. como objetivo especifico.

trabalhar numa ãrea definida do menor desassistido. do menor

com problema de conduta. E uma clientela naturalmente elei

ta pela Justiça de Menores. Os locais de manifestação des

ses problemas são as cidades. Num regime de terapia. a FUN~

BEM só atua com menores da cidade ...

com a ABCAR.

Jã no efei to.

O SR. OEPOENTE (Fawler de Melo) - Temos reali

zado vãrios convenios. aliãs todos esses anos. com a ABCAR no

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Na consequencia.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - ... jã na

ocorrência do problema.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

V. Sa. poderia dizer-nos quanto aplicou. em recursos finan

ceiros. nesses convenios. em relação aos recursos da FUNABEM?

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Em relação

aos recursos da FUNABEM?

O SR. RELATOR (Oeputado Manoel de Almeida) 

Sim. aos recursos fornecidos pela ABCAR para atender ã popu

lação do meio rural.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Esses recu~

sos não ultrapassaram 3% do orçamento.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

V, Sa. poderia dar-nos' depois os dados a respeito desses pr~

jetos? Gostariamos de ter esses elementos para nos info~

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Com

franqueza. não ultrapassaram 3%.

E.o SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Estão.

por entidade~ posso remeter-lhe.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Então farei a seguinte pergunta: qual o critério para distri

buição de recursos a entidades particulares?

O SR. OEPOENTE (Fawler 'de Melo) - A

A FUNABEM faz convenios diretamente com as fundações estad~

ais •. e estas mantem convenio'~om obras particulares para in

ternação. No nosso caso. o grande repasse. o repasse real

mente significativo de dinheiro publico para obra particular

se faz através do ~gamento per captta. O menor é internado

numa casa. na qual ele é submetido ã educação - Deus queira

que esse padrão cresca sempre - e o Estado lhe paga. em con

trapartida. um valor mensal per capita, estipulado inclusive

por lei estadual. Vamos supor que haja um projeto para de

senvolver um trabalho comunitãrio. Por exemplo. existe um

centro. em determinada localidade. que reúne condições fisi

cas para isto. o p~ssoal e habilitado e moralmente bem reco-

não opera diretamente com entidades particulares. Çazemos

convenios globais com os Estados. exatamente para forçar a

implementação da execução. por parte do Governo estadual. da

sua politica nacional do bem-estar do menor. através das fun

dações estaduais. de departamentos ou Secretarias de Estado.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Muito obrigado. Li os trabalhos de V. Sa •• de Mãrio Alten

fel der e os que nos trouxe o representante da Federação do

Rio Grande do Sul. Eu gostaria de saber. em linhas gerais.

se V. Sa. não tem para nos deixar. um esquema da distribui

ção dos recursos por ãrea da Federação e por entidades. prin

cipalmente por ãrea da Federação? Estão dentro desse docu

mento?
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- entre aspas?

O SR. DEPOE~TE (Fawler de Melo) - Não conheço

maior significação também o trabalho do FUNRURAL. Com a in~

talação e a ação progressiva do FUNRURAL. o Ministerio inc1~

tro problema social muito grave a prãtica, que. principalmen

te nos grandes' centros. jã se tornou usual. de adul tos i nte!:

"0-

estes

10. E um problema. como se diz na giria. que estã nos

calçadas. Existem os menores da Baixada Fluminense:

dormem nas calçadas ã noite. porque fica _dificil voltar para

casa. Existe o menor da Zona N~rte, que dorme um dia sim.

um dia não. Existe um comercio atraves de postos de gasoli

na. por exemplo, que cobram cinco cruzeiros de cada menor p~

ra dar banho. Existem jã familias das favelas que jã se or

ganizaram e vendem alimentação a esses menores -em atividades

marginalizantes. Este e um problema ser;ssimo tambem. mas

de ação policial.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

E por ser um problema serio mesmo que formulei a pergunta. e

V. Sa. responde considerando pertinente a formulação. As e~

tat;sticas preveem que. nos prõximos 10 anos. os problemas s2

ciais do menor serão da maior gravidade. Mas não seria pre

ciso as estat;sticas preverem o fato. porque se pode deduzi-

lhos da cara". Lembremo-nos dos casos que jã citei. dos me

nores sem roupa. nas estradas de Camanducaia. perto d~ Bra

gança Paulista. Tem V. Sa. esquema ou imagina soluções de

profundidade para que o Governo possa enfrentar esta dura b~

talha. certamente agravada daqui a & ou 10 anos?

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - A pergunta

de Janei 1"0. pI'i nti pa lmente Copacabana e Leme. e.xi s tem vãri as

categorias de menores abandonados. Existe o menor abandona

do que pertence ãs favelas próximas. e este não dorme nas

de V. Exa. quase engloba todas as demais e tudo que falei

aqui. Este e o grave problema~ As perspectivas nessa luta

diãria em que o Brasil Vive, entre ,seu subdesenvolvimento.

seu desenvolvimento e seus problemas sociais. são no sentido

de se enfrentar a questão dia-a-dia. Creio que todo brasilel

1"0. quando levanta pela manhã. e se dirige de casa para o

trabalho. honestamente estã pensando em construir um Brasil

~elhor. E um problema que diz respeito a todas as familías.

i própria estrutura de conservaçio familiar. Estão envolvi

dos os aspectos m~ral. econômico. edUCAcional e cultural'. O·

episódio de Camanducaia e um exemplp que ganhou grande Doto~

riedade. mas. quanto is crianças. ainda devem estar sendo
1

~altratadas e seviciadas na calada da noite. neste Pais. O

problema não e sã Camanducaia. o problema e bastante grave

mes~o. As soluções para esses çasos emergencjais - em que

o .enor jâ se submeteu a toda sorte de carência e foi seyi

ciado por urna sociedade mã - são d~·terapia. como jã apontei.

caríssima. e que não alcançam ~m numero abrangente. A solu

ção estã em impregnar os espiritos aossos. dos que trabalha

mos nesta ãr·ea. dos empresãrios. dos Deputados e seus eleit,2

res. do desejo de colaborar para dar assistência aos menores

carentes. Este e um problema de consciência nacional. Tran~

formar isto de empirico yara objetivo demanda tempo.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almei4a) -,
Mas o Governo não tem ainda uma solução. nem a imagina. em

Agora

e da

pr.ogramas

do o Pais. Ela trabalha wos Estados. com as ACARs.

ela foi substituida pela EMBRATEL. No meio rural.

sive vai ter base fisica para desenvolver outros

de ordem social.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

E uma coisa para o futuro. E um programa naturalmente em

perspectiva. ~r. Depoente e nosso amigo. embora estejamos

sujeitos às formalidades de uma CP!. somos irmãos e trabalh~

~QS para o Brasil. Li uma nota recortada por minha secretã

ria - por inexperiência. ~la nã~ registrou o nome do jornal

que diz o seguinte: "M-igr,ante sem profissão conduz menor ao

trabalho para aumentar a ~enda da fam;lia." O fato ocorreu

aqui. porque fala em Ceilândia e Taguatinga. Esse titulo r~

fere-se naturalmente ao Serviço de Assistência ao Migrante

de Brasilia. Como eDC,ªl"il V. Sa. esta prãtica. cons-iderando a

insta~ilídade sõçio-ecnnômfca da própria f~milia "protetora"

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Não ponno em duvida de mod~ nenhum suas informações e tenho

Q melhor conceito de V. 5a •• que e um homem inteligente e

estã a par do assunto. Mas queremos informar-nos para apren

4er e poder fazer alguma coisa, pa~a ver qual o cáminho que

vamos seguir com as informações recebidas aqui. Sostaria

de saber. em relação a esses recursos globais da FUNABEM. o

que consta com referênci~ ã ABCAR; o que foi feito em favor

do menino do meio rural; e em que ãrea isso foi aplicado. A

ABCAR'geralmente atua na ãrea do Nordeste?

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Não. em to-

·~igrante sem profissão conduz menor ao trabalho para,aumen~

tal" a renda familiar". Depois verificarei a origem disto.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - E inexpre~

siva. Não se sabe se es~ã conduzindo em transporte ou se

conduz ••• Su~ colocação e bastante pertinente. porque e ou-

o teor da nota. mas par~c&-me um trabalho de coloCilÇão fami

liar às avessas. Eu disse, que um programa de colocação faml

l1ar tem de fUndamentar~,e em bases téçnicas perfeitas. A

f~~tlia deve reunir ~s ~on4~ções mínimas necessãri~s para e

ducar a criança recebid~. Pelo seu noticiãrio. parece~me

nais um daqueles casos •• ~

O SR. REL~~QR (Deputado Manoel de Almeida) 

Não sei nem qual foi o jornal que noticiou o fato. Faço a

~rgunta par~ obter o esc}~recimento. Não estou acusan~o

'ninguem. Esta nottct~ és\ã sendo ,dada aqui. ao mesmo tempo

._ pa~ec6 noticia que ob$e~~~ria anunciar serviços prestados.

Mas o titulO dela e int~jFamente desfavorãvel. Ela e grave:
" . ~'

ferirem no processo de marginalização. Na Zona Sul do Rio termos de profundidade?
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. co?

NABEM.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

\
O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Estou dizendo de modo geral, a respeito da formação tecnolõ

gica da juv~ntud~. Aplicam-se grandes somas na aquisição de

fa-ate aOS 18 anos a uma educação intensiva, e contratado

cilmente.

senvolvimento, ê de construção naval. E ess~ menor, ~e che

gou com 17 anos, analfabeto ou semi-alfabetizado, submetido

o SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Estamos fa

lando de metodo. Todo esse pessoal que estã sendo submetido

a ym curso este 'ano e que termina em dezembro jã estã contr2.

tado por uma fir~a que se chama CANECO, no Rio de Janeiro.

Então e possivel adestrar. Se existe alguem cooperando para

que o problema social do menor seja resolvido e o prõprio m~

nor, porque este, quando submetido a um processo de educação

decente, a uma vida decente, reage satisfatoriamente. Posso

afirmar a V. Exa. eom toda segurança que, se o planejamento

dos nossos trabalhos e dos nossos ideais depender da parti~i

pação dessa criança, podemos acreditar nela, porque ela real

mente participa.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

ta que faço e a seguinte: quais os rumos dado& por V. Sa. ã

formação de mão-de-Obra, como politica do Governo, conside

rando a conveniência de retornar ess._~ventude, quando nada

em partes, em pequena percentagem, às comunidades de onde vi

eram, e onde não existem as formas sofisticadas e caras de

qualificação profissional?

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - A pergunta

de V. EXil. envolve conceitos de ordem econômíca bastante so-

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

E o numero, qual e a escala?

"Farei uma pergunta quase em consequência desta e uma referê~

cia rãpida, para concluir, a um fato que deve estar tambem

preocupando V. Sa. Como e notõr~o, a maior percentagem de

. menores apanhados em abandono e na prãtica de atos anti-s~

ciais são oriundos 'do meio rural, ou de pequenas comunidades,

que vão por desdotlramento. A primeira queda do homem do cam

po ocorre lã no campo, onde ele se desajusta. Depois ele

vai para o pequeno meio, do pequeno ele vai pa:a o medio, do

medio para o maior, depois ele aparece em São Paulo, Rio ou

Belo Horizonte. E o que eu quis dizer com isto: vem ~o meio

rural e vai andando. Tanto assim e que hã 20 anos nossa po

pulação do meio rural era 60%, e jã estamos com ela em 38%.

Para onde foram? Houve apenas uma migração, como eu disse,

doentia, patolõgica, de pessoas não qualificadas. A pergun-

'V. Exa. falou em aproveitamento de uma tecnologia, e uma das

indústrias mai~ recentes do Rio de Janeiro, em termos de de-

teremos

assunto

o SR. DEPOENTE (Fawler de' Melo) - Sim, imagina

solução em te~mos de p~ofundidade.Acho que, quando o Governo

desenvolve uma ação mais intensa na Previdência Social, real

mente coloca o INPS no seu devido lugar de õrgão eficiente e

estã buscando realizar uma tarefa hercúlea, estã alcançando

resultados jã positivos. E uma ação do Governo na direção

social. Quando se imagina um sistema ag~icola mais eficien

te, ê claro que se contribui bastante para resolver o probl~

ma'do homem do campo. Então, tudo que se estã desenvolvendo

em função de fazer este Pais crescer ê solução para o probl~

ma soci al.

de ir longe. Entr~riamos no campo social, que nem quero a

bordar, porque a situação ê realmente tr]ste.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Mas, Sr. D~

putado, a resposta ê consoante sua pergunta.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Permita- me

V. Exa. que eu responda em relação ã ãrea da FUNABEM?

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Fiz a pergunta a V. Sa. porque a politica ê traçada pela FU-

Se a resposta de V. Sa. dirigir-se para este lado,

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Por ess~ lado, teremos de chorar a situação em que vive o h~

mem do campo. De modo que, por esse lado, o problema se a

gravaria e nunca se solucionaria. Pergunto mesmo em termos

de concepção ~rogra.ãtica. Mas estou satisfeito com o que ~

Sa. disse. Notamos muita preocupação por parte de vãrios õ~

gão$, inclusive dos diretamente vinculados ao Poder Público,

pela qualificação tecnolõgica.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - O

não ê pertinente à FUNABEM.

aparelhos e instrumen~os tecn01ôgicos. A FUNABEM tem sua

área de ação. Mas hã a ãrea imensa do Brilsil carente, dos

25 milhões, como vimos aqui, por um raciocinioj1Õgico. V.

Sa. poderia informar se há algum programa em vista para que

esse menor de agora, que estã abandonado, da faixa etária OOS

6 aos 12 anos, venha a ter condições minimas de saude e de

cultura para utilização desse pesado e caro acervo tecnolôgi

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - O nosso me

nino, na PUNABEM, mesmo chegando ã Fundação numa idade jã

bastante avançada, como ocorre em uma de nossas escolas, com

16 anos e analfabeto ou semi-alfabetizado, e submetido a uma

formação profissional intensiva, e a um curso de cultura ge

ral, em educação integrada, naquele sistema do MOBRAL. Em um

anO ele recebe o primãrio todo e encontra COlocação. Esses

fisticados. Veja bem: se um planejamento for decidir sobre

a aplicação de custos de mão-de-Obra, el~ tem de levar em

conta condicionamentos de produção, de mercado, de instrume~

tos dispon;veis.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Parece-me que minha pergunta não foi bem entendida. Vou dar

um exemplo, para que V. Sa. me compreenda. A Penitenciãria

menores têm indice de aproveitamento escolar da ordem de 82%. das Neves, em Minas Gerais, chamava-se Penitenciãria Rural
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somosdas Neves. Recebia predominantemente presos que vinham

meio rural. E lã eles fizeram oficinas que só permitiam

do

a

criticando o INPS. Eu sóu um homem da ARENA. Aqui

irmãos, não hã Partido. Nós estamos aqui sem objetivo de

D SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o nobre Deputado C1everson Teixeira.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Dr.Faw1e~

objeto de um pronunciamento, a minha preocupação maior com

relação ao aspecto preventivo. Parece que quanto â terapêu

tica e às soluções que a FUNABEM, atraves de seus planos, de

sou um Deputado neófito ainda no assunto, mas talvez jã im

pregnado daqueles principios que V. Sa. defende como solu

ção, pode ser que n9 1, para enfrentar o problema no menor

parece bem encaminhado. Demos passos gigantescos nesse sen

tido. Todavia, como V. Sa. mesmo referiu ã palavra cliente

la, dã a impressão que seja a FUNABEM um dos organismos que

menos quer o cliente, aquele que procura dispensar o mãximo

a vinda de noVos clientes. Preocupa-me bastante esse aspec

to preventivo. E em complementação ao que o nosso Relator

vem tambêm abordando com outros conferencistas o investimen

to para solução do problema do menor, ainda na fase preventi

va, e de fundamental importância. Este pronunClamento foi no

sentido de provocar uma palavra das autoridades, entre as

quais V. 5a. me parece a mais indicada para nos dàr uma re~

foi

pelas

problema

no Pals. Venho maturando nesta Comissão, inclusive jã

posta. Este pronunciamento motivado, principalmente

suas anãlises, vem concluindo, ã primeira vista o

criticar. Estamos apenas procurando nos informar, e a pes

soa mais credenciada para nos dar essas informações e V. Sa.

pela cultura e pela autoridade.

O SR. DEPOENTE (Faw1er de Melo) - Permite V.

Exa. que eu dê as informações? A legislação especifica so

bre o trabalho do menor em alguns pontos, de forma bastante

aguda, prejudica o trabalho de colocação do menor. Estamos

agora formando uma equipe da FUNABEM e do Ministerio do Tra

balho visando a estudar materia, apresentar algumas suges

tões aa Ministro. Mas creio que e um assunto que deveria m~

recer,preocupação tambem desta Comissão.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

A9radeço a V. 5a. A sua contribuição foi farta, volumosa e

serã devidamente aproveitada.

aprendizagem em massa industrial. Então, quando o preso sala

de lã, ele sabia fazer o solado, cortar o sapato, mas não s~

bia fazer o sapato.

O SR. DEPOENTE (Faw1er de Melo) - Não hã a m~

nor duvida. Agora entendi sua pergunta. r claro que com r~

1ação ao menor, e temos interesse em que ele volta a ;ua ori

gemo Se o menor vem do campo, ele deve receber o adestramen

to e a formação profissional para seu meio, não hã a menor

duvida. Neste sentido, por exemplo, um programa como o POLQ

CENTRO me parece bastante compative1 com a realidade social

brasileira, porque busca carrear incentivos, pela primeira

vez, na ãrea rural especifica, ,tentando o aproveitamento de

terras. Não em obras, por exemplo, ou em indtstrias a1tamen

te sofisticadas que empregam pouco pessoal e que não atendem

ao problema social.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

E nós ate jã estamos pensando lã na nossa ãrea em formar hi

drantes naquelas terras que serão beneficiadas.

O SR. DEPOENTE (Faw1er de Melo) - Existe uma

serie de profissões na ãrea rurico1a que devem ser estimula

das e que se não o forem teremos sempre uma agricultura def~

sada.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Sr. Presidente~ eu estou satisfeito. Agradeço ao ilustre

conferencista e apenas para terminar eu pergunto a ele se o

INPS não lhe cria a1g~mas dificuldades na preparação dos me

ninos, nas pequenas e tradicionais oficinas artesanais deste

Brasil, que poderia estar preparando milhares, talvez acima

ate da casa dos milhões de menores, e que não o podem fazer

porque, de certo tempo para cã a vigi1ãncia, a fiscalização,

enfim, impede e tr~nsforma pais de fami1ia que tinham a sua

vida, a sua estabilidade econômica, em homens sem condições

s~quer de sustentar a fami1ia, porque não pode haver aprendi

zes. A gente tem visto ai, por todo canto, esse drama, de

não haver substituto para o ferreiro, para o carpinte)ro, p~

ra o alfaiate, porque a taxação, a correção monetãria inci

dem. Esta Comissão vai tratar do assunto, se jã não incomo-

i.mportânci a

duvida, mas não e só problema do INPS. Não e do INPS em si,

"ê da legislação especifica.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

dou tambêm V. Sa. e se jã não foi motivo de alguma

junto ao Governo, jã que ê um assunto da maior

da po1itica do menor.

O SR. DEPOENTE (Faw1er de Melo) - Não

medida

tenha

palestras, discussões e informações havidas nesta Comissão,

preconiza, como solução objetiva, e eu inclusive gost~ria de

conhecer sua opinião sobre ela, a valorização, atraves de

um instrumento, que seria o existente jâ, sa1ârio-faml1ia,mas

que todavia ainda não faz jus ao seu nomé, infelizmente. Ve

rificamos que o problema educacional e alimentar do menor e

a evasão escolar têm sido das maiores causas da marginalida-

Mas e da legislação que incide sobre o trabalho do menor.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Sobre o tr~

balho do menor, de modo geral.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

De um modo geral, eu não estou ~ratando do INPS, nem estou

de do menor. Ora, eu me pergunto, inclusive, se seria a fal

ta de escolas, se fosse realmente este o maior problema, pa

rece-me tambem-que a solução preconizada, a valorização do

salârio-fami1ia se adapta perfeitamente. Esta elevaria o s~

1ãrio-famllia a um nlve1 da nécessidade do custo da aliment~
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ção e da educação do menor. E oara que não corresse o ris

co de ser aplicado em outras necessidades da fam1lia, ele

seria remunerado sob a forma de credito ao pai de fam1lia,

nominal e intransfer1vel, cuja utilização somente se daria

na educação e ~limentação do menor. E esses creditos pode

riam ser usados na rede privada ou publica do ensino, o que

certamente traria tambem para o setor inumeros recursos e

provocaria por ,parte da iniciativa p~ivada mesmo a abertura

de escolas para captação desses recursos que seriam forneci

dos pelo salario-fam1lia. Como lhe disse, ne?fito no assun

to, estou maturando, ao mesmo tempo que acompanho os traba

lhos da Comissão, essa solução. Hoje, atraves das palavras

de V. Sa., surgiu o problema para esta solução preconizada,

que seria o fato de que os próprios pais de fam1lia não só

se preocupam com a alimentação'e a educação do menor, mas

tambem com a retribuição, em termos financeiros, que este m~

nor podera fornecer para o atendimento das outras necessida

des familiares. Então, viria a1 a preocupação de que, o pai

de fam1lia, apesar de receber o credito para a alimentação e

educação do menor, assim mesmo não utilizaria esse credito,

porque preferiria ver o seu filho trabalha~do do que se edu

cando~ Ter1amos, pois, de acoplar a esta solução uma outra

que vem ao encontro do tema abordado por ultimo, o trabalho

remunerado do menor. Existem estabelecimentos de ensino qu~

a par da educação e da instrução que fornecem, tambem afere

cem condições de trabalho remu~erado ao menor, visando prin

cipalmente, a maioria delas, o pagamento da própria instru

ção ministrada naquele estabelecimento. Talvez por a1 tive~

semos tambem a solução para este outro problema; que e retl,

verdadeiro e pra~ico. Inumeras considerações em torno do

mesmo problema eu poderia formular, todavia gostaria de ou

vir de V. Sa. o seu parecer a respeito da solução preconiza-

da.

o SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Pois não.

Nobre Deputado, como neófito, V. Exa. ja esta começando a

queimar varias etapas, porque V. Exa. lembrou bem a linha

pr~ventiva como atuação mais eficiente para buscar a solução

desse grave problema social, uma vez, como ficou de facil e~

tendimento, o trabalho ouramente terapêutico e excessivo, e~

cepcional e e para aqueles casos que realmente fogem do pro

cesso de integração normal. A linha preventiva ~ exatamente

esta~ a reunião de varias medidas concatenadas, de maneira

disciplinada, qUft vão somar esforços. Parece-me que q~ais

quer providencias bem definidas que fortaleçam a família, c~

mo o caso da fórmula de salario-fam1lia, que V. Exa. preconi

zou, ja iria atender a uma significativa parcela da Ropula

ção, porque, veja bem, e um c1rculo vicioso. V. Exa. disse

existir realmente o problema dos pais que dependem da remun~

ração dos filhos par~ o orçamento familiar, mas existem fi

lhos menores que trabalham e estudam e existem menores que

numa tenra idade só estudam e'se evadem da escola. A1 surge

o indicador de evasão escolar, mas condicionado a uma serie

de outros. O problema da nutrição, por exemplo, e alarmante

tambem. O salario-fam1lia concedido dessa forma, como credi

to junto às escolas, para a alimentação etc; seria altamente

significativo, dependendo da sua viabilidade e Jã se estaria

prevenindo massa grandiosa, porque hã o c1rculo vicioso: o

menor esta na escola, e submetido a uma serie de carências,

evade-s~ da escola. Se conseguirmos medidas que evitem ou

pelo menos minimizem essa evasão, estaremos, de maneira bas-

tante eficiente, dificultando o engrossamento daquele caldo

maior que e do menor que se evade da escola e a1 começa a

marginalização. Considero, pois, toda a providencia desen

volvida no sentido de fortalecer a fam1lia, fortalecer a mu

lher - istó e importante - com o atendimento pre-natal, ate~

dimento de partos com alto risco, o atendimento das primei

ras necessidades de todo o pre-escolar, um reforço legal ju~

to ã mulher, porque esta e a grande guardiã da fam1lia. Os

pais abandonam, mas o fi)hos ficam com as mães, na grande

máioria. ~ claro que devemos defender o trinômio pai-mãe-fi

lfio, mas providencias que fortaleçam a vida da mulher, que

fortaleçam a vida familiar e lógico que vão contribuir sobr~

maneira na solução desse problema, vão exatamente prevenir

certas situações.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Dr.Fawle~

eu agradeço o seu parecer, realmente estimulante para o est~

do que estamos realizando. Todavia, a par dessa solução por

nós preconizada e q~e podera'vir a ser adotada pela CPI em

em' seu relatório final, sob a forma de sugestões, não se po

dera ir alem. Nós, Deputados, estamos impedidos, pela pró

pria Constituição, de apresentar projetos nesse sentido. Não

tef1amos condições constitucionais de apresentar projeto que

viesse ampliar o salario-fam1lia. Caberia exatamente ao seu

Ministerio~ ao Ministerio da Pre~idência Social, que gere os

recursos destinados ao salario-fam1lia, apresentar, atraves

de mensagem governamental, projeto nesse sentido. Gostaria

de levar à frente esta solução, mas daqui por diante, com a

aquiescência mesmo do Ministerio da Previdencia Social, por

que seriam infrutiferos os nossos esforços, se não desaguas

sem numa propOSição, num projeto de lei, cuja iniciativa co~

pete apenas ao Poder Executivo. Estou agradecido pela sua

gentileza, pelos ensinamentos e dados que nos forneceu. Mui

to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ca~los Santos)

Com a palavra o nobre Deputado Nelson Marchezan.

O S~. DEPUTADO N~LSON MARC~EZAN - Sr. Presi

dente, Srs. Deputados, nobre Presidente da FUNABEM, Dr. Faw

ler de Melo, eu desejo dizer a V. Sa. que ha alguns dias,

quando aqui esteve o Or. Mario Altenfelder, eu tive a oport~

nidade e a honra de testemunhar o meu apreço pelo trabalho da

fUNABEM e a cooperação que o Rio Grande do Sul recebeu no p~
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rTodo em que estivemos trabalhando juntos, o que nos permi

tiu fazer um trabalho de que - insisto - nos orgulhamos. E

exatamente por causa desse trabalho é que cheguei a conclu

são de que no Brasil jã temos conhecimento de como resolver

o problema, de como equacionar o mesmo. Temos, ainda, falta

de conscientização em alguns setores publicas e na comunida-

de. Temos falta talvez de maiores recursos, e por isso de

maior compreensão. Talvez buscar essas coisas seja a razão

desta CPI, que nos reune aqui. E'óbvio que eu desejo felici

tã-lo pelo trabalho que apresentou. E tranquilamente uma

grande contribuição, uma das melhores contribuições. Mas

pergunto a V. Sa., dentro desta perspectiva, Dr. Fawler, o

seguinte: eu acho que se 'estã precisando de deslanchar o tr~

balho. Acho que tudo estã solidamente colocado: a FUNABEM

de deslanchar; os Estados, a maioria hoje, quase todos es

tão cone~tados com a FUNABEM. Não estavam no passado. As

comunidades' estão começando a se conscientizar. Nesse pro

blema do menor o mais grave é quando a gente se conscientiza

e não tem a solução para oferecer. AT é então um crime. A

cho que se estã precisando dar essa explosão. Dr. Faw1er,

a minha pergunta e só esta. Estamos chegando perto disso,

agora, com a participação do Ministerio da Previdência So

cial, em cujo Ministro tenho sentido uma profunda preocupa

ção de fazer alguma coisa. Hã condições de nós deslanchar

mos, realmente, de fazermos algo de concreto, ou o que estã

faltando fazermos, os Deputados, que V. Sa. entenda devamos

fazer?

o SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Muito bem~

-foi ótima a sua pergunta, ilustre Deputado Nêlson Marchezan,

que foi nosso companheiro de tanto tempo, que realmente vi

veu as nossas preocupações e pôde acompanhar o desenvolvi

mento tecnológico que a Fundação conseguiu imprimir em seu

trabalho. E realmente o momento de explodir e ganhar agora

uma parti cipação abrangente •. E foi exatamente esse o objeti

vo traçado pelo Ministro Nascimento e Silva. S. Exa. com a

sua percepção, a sua inteligência, ê um grande Ministro, e

entendeu logo de inTcio que a FUNABEM tinha condições de im

plementar esta ação agora e traçou ,o primeiro objetivo, que

a FUNABEM deve partir decididamente para todos os Estados,

visando a implantar definitivamente esta polTtica. E claro

que, fazendo base naqúilo que foi con~truldo nesses 10 anos,

na participação jã dos Estados, como V. Exa. disse, jã to

dos conectados com a po1Ttica nacional, a participação da

comunidade, agora de alguma forma sensibilizada, é claro

que essa sensibilização e coisa do dia a dia, precisa progr~

dir mais, e o Ministro traçou exatamente este objetivo. Tan

to e verdade que num e5forço considerãvel ele incrementou o

nosso orçamento deste ano em 80%. O orçamento da FUNABEM

era de 154 milhões de cruzeiros e ele elevou a 270 milhões.

Eu não queria falar disto perto do Frei Memória, porque ele

Realmenteo SR. DEPUTADO NELSON MARCHEZAN -

jã vai me pedir dinheiro. (Risos.) O importante ê que a Fun

dação vinha trabalhando sozinha, mais ou menos assim como

cow-boy solitãrio; não estava vinculada a nada, mas esta po~

sibilidade de a Fundação, agora, implementar a sua área de

ação especlfica e função direta dessa vinculação com o Mini~

teria da Previdência Social. Agora esse problema socjal es

tã sendo visto de maneiro global, com a integração e a coor

denação de outros organismos, diante de uma estrutura muito

maior, em que o Instituto de Previdência Social, FUNRAL,LBA,

Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, entidades que se a

grupam agora numa organização só, para implementar esta a

ção. A possibilidade de ganhar dimensão nacional e função

direta dessa nova organização do Presidente Geisel, o Minis

terio e o Conselho de Desenvolvimento Social. Existem condi

ções que nos possibilitam agora a aprontar esse vôo um pouco

mais alto. Veja bem que jã estamos elaborando convênios, cQ

mO acontece com BrasT1ia, em que há três anos precisãvamos

de quatro, cinco anos para fazer, levar quatro, cinco anos,

por dificuldades de recursos. O convênio que estamos progr~

mando para BrasTlia e da ordem de vinte milhões de cruzeiros

O SR. DEPUTADO NELSON MARCHEZAN - Pena eu não

novos.

ser Secretãrio do Rio ?rande nesta hora.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Então, veja

bem que agora se est~o reunindo condições para dar esse pu

lo, o avanço que o problema realmente requer. O que os Dep~

tados têm de fazer - foi a oportunidade que V. Exa. me deu,

junto aos seus eleitores, às suas comunidades - e um traba

lho sempre grande de conscientização, de participação, por

que se esta e a Casa de representação do povo, e aqui onde

as grandes decisões nacionais são tomadas, ê claro que o tr~

balho, a participação do Deputado ê sempre importante. E se~

pre que for posslve1 carrear recursos para a FUNABEM, também

serã bastante interessante, porque quanto mais recurs~s ti

ver a Fundação. maiores serão as facilidades de alcançar es

sa ação abrangente.

O SR. DEPUTADO NELSON MARCHEZAN - Estou gra

to pela sua resposta, mas nãs estamos exatamente tentando mos
J -

trar a magnitude do problema que a FUNABEM tem para resol-

ver. E uma forma de sensibilizar as autoridades governamen

tais e a opinião publica com relação ao assunto. Sou muito

grato à sua contribuição e o felicito outra vez pelo seu de

poimento.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - DaT"a nos

sa grande alegria e os nossos parabens pela sua iniciativa.

Quando vi aquilo pela primeira vez no jornal, foi uma festa

na Fundação, que real~ente com isso vai ganhar um nome maior.

não quer dizer que de todos os Deputados apenas coube a mim,

porque de fato o Deputado~ por excelência, ê um homem com

sensibilidade social, mas para o problema do menor num ins-

condiçõestem tecnologia, tem conhecimento do assunto, tem
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tante tivemos todas as assinaturas suficientes para instalar

esta CPI e o maior probl~ma foi selecionar os Deputados que

participariam da Comissão, porque todos queriam dela fazer

parte. Muito obrigado. Era só, Sr. Presidente.

O SR. P~ESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o nobre Deputado Pedro Faria.

O SR. DEPUTADO PEDRO FARIA - Sr. Presidente,

Sr. Relator: apenas acompanhando de inicio a palavra do ilu~

tre colega Nelson Marchezan, para ratificar a sua opinião

quanto ao interesse dos membros desta Casa na Comissão Par

lamentar de Inquerito, dizendo mesmo que esta jã e a segun

da Comissão Parlamentar de Inquerito sobre o menor.

O SR. DEPUTADO N~LSON MARCHEZAN - A primeira

foi especial.

O SR. DEPUTADO PEDRO FARIA - Ex~to, a primei

ra foi especial. Estamos pisando, praticamente, em termos

de Comissão. Estou profundamente ligado à FUNABEM, desde a

sua transformação. Conheço suficientemente bem a FUNABEM _e

conheço o trabalho daqueles que hoje a dirigem. Dai não ha

ver nenhuma necessidade de fazer pergunta especifica sobre

o trabalho da instituição. Hã algum tempo, entretanto, me

preocupa - e esta e a oportunidade, Dr. Fawler - um fato de

ordem.con~titucional. Ate 1967 constava de nossa Constitui

ção. no Capitulo "Direitos e Garantias Individuais", um pari

gr~fo dizendo que "todos são iguais perante a lei, sem dis

tinção de sexo, raça, trabalho, credo religioso, convicções

politicas e idade". Na Constituição de 1967, depois emenda

da, a expressão idade desapareceu, a meu ver por um equivo

co, • meu ver, por um equivoco, repito. Expu~gida'esta pa

lavra, veio a possibilidade, então, de se considerar o menor

não mais diferenciado. mas no mesmo plano de tndos os ou

tros maiores. Com isto tivemos, a seguir, uma diminuição da

idade minima para considerar o menor no trabalho, de 14 para

12 anos, logo a seguir. Como consequencia, aquela diferen

ciação entre o trabalhador menor e o trabalhador maior desa

pareceu. Ele passa a ser apenas? aprendiz no interesse da

legislação esp~cifica. Perguntaria a Y. Sa., Dr. Fawler,

estudiosissimo da materia, e não precisaria dizer agora que

estaria prestando uma homenagem. porque bem conheço ~ seu

trabalho, qual a sua opinião a respeito da retirada, do afa!

tamento da expressão "idade" em nossa Constituição, no Capi

tulo "Dos Direitos e Garantias Individuais". Não houve ne

nhuma vantagem; foi prejudicial ou podemos dizer foi favorã-

vel ao menor?

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Sinceramen

te acho que não houve nem vantagem nem prejuizo. A questão

da legislação sobre o trabalho do menor tem gerado bastante

discussão. Àte recentemente o menor tinha um salãrio especI

fico e depois estudiosos sociais chegaram â conclusão de que

assim estaria havendo uma concorrencia muito grande aO trab~

1hador maior de idade, porque quem cuida de menor cuida de

familia, e se o chefe da familia tivesse de concorrer com

menores para obter emprego, teria dificuldades de manter es

sa familia. A legislação foi modificada recentemente e o s~

1ãrio do menor ficou igual ao do maior. Mas eu li os parec~

res que encaminharam essa materia, aliãs recentemente, no Mi

nisterio do Trabalho, e a causa mestra que levou â modifica

ção foi exatamente a de que o trabalho do menor seria concoL

rente ao trabalho do maior. O que eu acho, dentro do nosso

quadro social, ê que a~egislação não pode pura e simplesmeQ

te definir menor numa só palavra. Acho que a unica solução

estaria em decompor a palavra em vãrias situações sociais e

depois, então L traçar a legislação sobre isso, porque real

mente "O problema e bastante complicado. , Se a lei" não prote

ger o trabalho do menor - e claro por uma questão gerencial,

porque a empresa visa lucro - e evidente que vamos ter detuL

pações na relação menor-trabalhador e patrão-emprega~or. Por

outro lado, se ela não for mais realista em relação ao nosso

quadro social, teremos dificuldade no aprendizado do menor,

teremos dificuldade na colocação de muitos menores que podem

se integrar ã sociedade, no trabalho, depois de uma certa i

dade. A rigor, eu não sou a favor do trabalho do menor aos

doze anos. Para que o menor pudesse trabalhar aos doze anos
I

teriam que ser definidas algumas condicionantes como, por

exem~lo, a conclusão perfeita das quatro primeiras series do

primeiró grau, e outras condições, a parte de -localização do

trabalho. Mas ~udo isso ê bastante complexo, não temos um

estudo definido ainda. Tinffamos as nossas dificuldades que

foram levantadas, as nossas sugestões. E agora estamos cot~

jando essas com as sugestõ~s e as dificuldades do Ministerio

~o Trabalho, especificamente com a Secretaria de Salãrio- E~

prego. Quero srer que daqui a poucos meses cheguemos a um

projeto ou pelo menos a uma sugestão mais consistente em re

lação ã realidade social, em relação âs necessidades do em

pregador, às necess-idades do empregado, do menor, em 'relação

ao quadro social, ã escola, educação, tentando reunir, equa

cionar essas multip1as variãveis que influem no projeto. Pa-
I

rece-me que a Constituição continua ainda falando da assis-

tência ã maternidade, ã infância, ã adolescência. ~ cotejaQ

do esses dois artigos que me parece que a supressão daquele

termo "idad~" poderia ser feita. Não meditei sobre o assun

to ainda, em uma possivel relação entre a supressão dessa e~

pressão "idade" e a redução do trabalho do menor para doze

anos. Antes dessa redução, por exemplo, cotejou-se e houve

ate um projeto, aprovado, daI redução da idade para ap.1icação

do Cõdigo Penal. Queriam alguns que-essa idade fosse reduzi

da para 16 anos e que na faixa de 16 a 18 anos isso ficava

ao discernimento do juiz, como se o juiz' jã não tivesse sem

pre que discernir sobre os assuntos dessa área, ê evidente.

A Fundação foi contra isso .. O Juiz Alyrio Cavalieri, lide

rando uma serie de outros juizes, tambem foi contra e isso

foi colocado abaixo: voltou a idade da impunibilidade para os
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18 anos. Então, parece-me que esse cotejo, essas discussões

e essas apreensões estão bastante ligadas com a parte social

Nada teriam a ver com a Carta Constitucional. Sinceramente,

não vejo uma relação de causa e efeito entre uma coisa e o~

tra.

o SR. DEPUTADO PEDRO FARIA - Realmente, a pri

.eira imp\essão seria esta, mas, examinando mais detidamente

Y. Sa. vai observar o fato de que, quando havia diferencia

ção por idade, trabalhador, mesmo que ainda não contasse com

a idade chamada do trabalhador maior, só perceberia salãrio

mTnimo pela metade se fosse considerado aprendiz, recebendo

o devido treinamento no local de trabalho.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Perfeito.

O SR. DEPUTADO PEDRO FARIA - Isto porque a

própria Constituição não permitia que se fizesse diferencia

ção de um para outro. Tivesse o menor 16, 17, 18 ou 19 anos

ele estava em igualdade de condições, pa;a o mesmo trabalho,

com salãrio idêntico ao do chamado trabalhador maior. Retir~

da essa expressão "idade", ele ficou na dependência de uma

legislação especlfica e a primeira, logo a seguir, foi a re

dução do limite mlnimo de idade de 14 para 12 anos.!. V.

Sa. diz bem que não e totalmente favorãvel a esse limite ml

nimo, condicionando a certos fatores, entre os quais a com

plementação de 4 series do curso primãrio, e acho realmente

que Y. Sa.v mais uma vez, demonstra a percepção do problema-

exatamente isto - porque anteriormente havia, entre o final

do chamado curso primãrio e quase sempre ocorria - e eu cha

mo al a contribuição sempre valiosa da Deputada Lygia LesSa

Bastos, especialista em educação - aos 12 anos de idade e o

limite de 14 fazia com que existisse um hiato e nessa faixa

de 12 a 14 o menor vivia marginalizado porque quase não ti

nha como continuar os seus estudos, porque o curso primãrio

significavã um primeiro marco encerrado na vida, principal

mente da cla~se desfavorecida, e o inlcio do trabalho só era

permitido aos 14 anos. Então formava-se um hiato, criando um

grave problema para a prõpria sociedade, que seria a margin~

lização feita pelas próprias leis. Com o mlnimo de 12, faci

1itou-se o encontro, mas tambem concordo com Y. Sa. desde

que - e al e uma contribuição que V. Sa. dã a esta Casa - h~

ja pelo menos a complementação das 4 series primãrias.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - O que ocor-

re é que a grande massa que consegue terminar as 4 primeiras

series aos 12 anos não vai precisar trabalhar.

O SR. DEPUTADO PEDRO FARIA - Aos 12 anos?

O SR. DEPOENTE/(Fawler de Melo) - Exatamente.

A grande massa que consegue fazer o ensino fundamental com

regularidade não vai trabalhar depois, vai continuar as ou

trãs séries normalmente.

O SR. DEPUTADO PEDRO FARIA - Com a reforma do

ensino, hoje •.•

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - E por isso

que hã outras variãveis do quadro social: do menor jã margi

, na1izado e das famllias caréntes, porque estas a legislação

do trabalho tem que levar em conta.

O SR. DEPUTADO PEDRO FARIA - Certo. E a refo!

,ma do ensino permitiu também que o aluno tivesse uma sequên

cia alem do antigo curso primãrio. Isso, inclusive, produz

um estlmulo a que a faml1ia não o obrigue a cancela~ o curso

aos 12 anos.

O SR. DEPOENTE (Fawler de Melo) - Neste senti

do foi excelente: terminou com o exame de admissão e uma sé-

rie de coisas.

O SR. DEPUTADO PEDRO FARIA - Perfeitamente

Não teria mais nenhuma pergM~ta a fazer. Como disse há pou

co, estou a par do seu trabalho na FUNABEM. Resta-me apenas

agradecer a V. Sa., Professor Fawler, e agradecer ã Presidên

cia e ao Relator a tolerãncia que tiveram com este colega D~

putado, membro de outras CPIs menos desta, mas vim prestar

a minha homenagem ã FUNABEM.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobre Deputado Ruy Côdo, com a palavra Y. Exa.

O SR. DEPUTADO RUY CDDO Sr. Presidente, i-

lustres Srs. Deputados, minhas senhoras, meus senhores, ilu~

tre conferencista e Presidente da FUNABEM, Dr. Fawler de Me

lo, eu tinh.a muitas perg~ntas -a fazer, mas grande parte foi

feita e eu, primeiramente, quero cumprimentar a V. Sa. e pe

dir desculpas porque não pude acompanhar o desenvolv~mento

da sua conférência em virtude de me encontrar na tribuna na

Ordem do Dia.

Mas hoje, Sr. Presidente, apresentei uma pro-
,

posta de emenda ã Constituição 'dando nova redação ao artigo

15, § 39, daallnea L, e altera a redação do § lQ, do artigo

177, da Constituição Federal. Essa emenda fala a respeito da

pré-eSCOla. Eu gostaria até de ler a emenda. Não vou 'ler a

justificativa, mas passo-a ãs mãos de V.Sa. para que conheça

o pensamento com relação ã proposta que formulamos:

"Art. 1Q - A allnea ! do § 3Q do art.- 15 da Constituição Fe

deral passa a viger com a seguinte redação:

! - não tiver havido aplicação,no ensino primário,em cada a

no,de 30%, pelo menos, da receita tributária municipal e de

20% das transferências que lhes couberem no Fundo de Partici

pação, das quais se destacarão, de cada uma, 50% para aplic~

ção na construção e manutenção de creches e jardins de infân

cia para crianças ate 7 anos de idade.

Art. 2Q - O § lQ do art. 177 da Constituição Federal passa a

ter a seguinte redação:

§ lQ - A União prestará assistência tecnica e financeira aos

Estados e ao Distrito Federal para o desenvolvimento dos seus

sistemas de ensino ~ prestará toda assistência ao ensino

pré-eSCOlar."
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o 5R DEPUTADO RUY CODO - Muito obrigado. QU~

ro agradecer a V. Sa. e também solicitar ao Sr. Presidente

visita a São Paulo, na calada da noite, para ver como o pro

blema é difícil em São Paulo.e quantas crianças abandonadas

existem. l lamentãvel que a polícia, de noite, apanhe esses

elementos, leve para o Juizado de Menores e, de madrugada,lã

dos do meio da rua, eles se apresentavam para o publico mo!

trando q~e a criança abandonada também pode desenvolver este

País e a FUNABEM, que tem um espírito altruístico, pode real

mente fazer muito em prol deste País. Nossa emenda visa a

carrear recursos do município e da Nação para o município,

para que faça parte da Co~issão do Menor Abandonado.

O SR PRESIDENTE'~(Deputado Carlos Santos)

Ilustre Presidente Dr. Fawler de M~lo, estã encerrada a no!

sa lista de jnquirições. Louvo a paciência e o brilho com

que V. 5a. tirou duvidas que cada um de nõs tinha. Cabe-me

encerrar os nossos trabalhos e, ao faze-lo, cumpre-me reno

var a V. Sa. os nossos cumprimentos pela indiscutível autori

dade em assuntos de menores que, sem sombra de duvida, aqui

deixou expressa. V. 5a. e um penhor segura da presença atu-

arranca-

novamente porque não

meu caro Presidente

naqueles jovens,um valor extraordinãrio, porque,

pelas 4 da manhã, solte todos na rua

"tem lugar onde colocã-los. Por isso,

para que este, sentindo os grandes problemas - porque acredi

to que e~ termos municipais imediatamente solucionaremos o

grande problema do menor - crie as creches, crie os parques

infantis, alimente as nossas crianças, arrancando-as desse

meio desgraçado em que vivem, mormente em meu Grande SftO Pa~

lo, que estã pior do que tudo neste País. Sõ caminhando

nas madrugadas, vendo, nas noites frias ê enregeladas, é que

se sente como vivem os paulistanos, os paulistas e todos a

queles que estão preocupados, mal remunerados e que são obri

gados a viver em mocambos, conforme disse. Eu gostaria que

V. Sa., representando toda a FUNABEM do Brasil, fizesse uma
I

sõ tenho que cumprimentar V. Sa pelo trabalho de toda a

FUNABEM e agradecer a presença de V. Sa. aqui e cumprimentar

mais uma vez o meu ilustre Presidente pela forma e a maneira

por que dirige esta sessão.

O SR DEPOENTE (Fawler de Melo).- Muito obri

go, Deputado. Todo o programa que for desenvoivido no sen

tido do pre-escolar merece todo o noss~ apoio, porque real

mente é uma idade importantíssima, que vai condicionar o a

proveitamento ou o não aproveitamento da criança durante t~

da a sua vida, na educação principalmente. Sabemo~ que o

cerebro humano se desenvolve, na sua maior porcentagem, até

os 6 anos. r nessa faixa de idade que as transformações bi~

psíquicas ocorrem com maior intensidade. De forma que to

do o atendimento desenvolvido junto ao pré-escolar e um ate~

dimento preventivo e para construir realmente ~m Brasil

maior. Vou rezar pela emenda de V. Exa. Se Deus quiser,ela

serã 'aprovada.

'Objetivamos, com a nossa emenda, Sr. Preside~

te da FUNABEM,~ustamente carrear recursos para a infância.Se

apanharmos essa criança eom 2 anos e levarmos para as cre

ches e os parques infantis, e evidente que estamos eliminan

do essa criança do primeiro início ~a marginalidade. Ela

vai se habituando a freqüentar a escola e, com a ajuda, com

a ali~entação que a creche vai fornecer, com toda a assistê~

cia medica, estamos aliviando as famílias carentes. Acredi

to que se essa emenda for acolfiida nesta Casa, estaremos co~

tribuindo para o trabalho de V. Sa. e todos os que compõem

a FUNABEM e todos aqueles que lutam em prol da criança, do

menor abandonado. V. Sa., agora hã pouco, citou, em respos

ta ao nobre Deputado Manoel de Almeida, que em são Paulo, h~

4 meses -praticamente a coisa jã estã pegando outro rumo. E!

pero e rezo a Deus todos os dias para que isso ocorra real

mente, mas na verdade são Paulo e um grande problema para a

Nação. Sou de São Paulo, conheço toda a capital, o Grande

São Paulo desde Vereador e Presidente das Sociedades de Ami

gos de Bairros e Deputado duas vezes por aquele Estado. En

tão, tenho por obrigação conhecer o meu Estado, a minha Capi

tal e os grandes problemas que afligem nosso Estado, que tal

vez seja o pior deles. Eu gostaria que V. Sa., que preside

a FUNABEM, numa manhã, numa noite ou numa semana, num dia

que V. Sa. escolher, corresse toda a periferia da cidade pa

ra ver a situação dramãtica em que vivem os paulistanos e os

paulistas, todos aqueles brasileiros que vivem em são Paulo,

por causa da car~ncia, da dificuldade em que seus familiares

vivem, do pequeno salãrio que recebem. São obrigados a con!

truir verdadeiros mocambos, favelas. Então, essa margin~li

da de que avulta em são Paulo começa na criança. Se a cria~

ça não estã orientada, não estã devidamente preparada, o

seu caminhar e' para a ma'rginalidade. Todos os nossos esfor

ços - o esforço do Presiãente desta Comissão, do Relator, de
,

todos os Oeputados que a compõem, o trabalho brilhante da

nobre Deputada Lygia Lessa Bastos, que vem, com aquele amor,

com aquele ,carinho de mulher, dando uma contribuição efeti-_

va, assim como todos aqueles que aqui desfilaram e que conti
'"

nuarão os seus depoimentos - vão ser de alta valia para toda

a Nação brasileira. E, 'ã distância, pode estar certo, Sr.

Presidente, de que torcemos para que Y. Sa. conduía bem a

FUNAB~M. Conduzindo bem a FUNABEM, conduziremos bem o Bra

sil, porque e pelos pes da criança que o mundo anda. Hã 2

anoS, como Deputado, fiz um projeto de resolução, na Asse~

bleia Legislativa de são Paulo, premiando os concursos de

fanfarras e bandas da Record e outorgàndo medalha cívica da

juventude, de ouro, acompanhada do diploma, para todas aque

las instituições, para todos os colegios que tirassem os pri

meiros prêmios no Brasil. E encontrava-me no palanque, na

Avenida são JoãQ,-quando desfilavam e passou ã minha frente
\

uma banda da FUNABEM. Concedi-lhe o primeiro prêmio. Embo-

ra não fizesse parte do juri, reconhecia naquelas crianças,
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ante da FUNABEM nesse campo importantíssimo da política so

cial no Brasil. Pela marcante contribuição, Dr. Fawler de

Melo, que V. Sa. trouxe, hoje, a esta CPI, cabe-me apenas,

sintetizando tudo quanto V. Sa. ouviu e sentiu neste reci~

to, dizer a V. Sa. muito e muito obriaado.

Está encerrada a nossa sessão. (~.)

O SR. SECRET~RIO FAZ A LEITURA DO EXPEDIENTE.

~ SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Srs. Deputados, nosso ilustre convidado de hoje é essa figu

ra veneranda e de radiante simpatia, Frei Kerginaldo Memô

ria, que nos vem lã do lendãrio Cearão Para apresentã-lo,dou

"a palavra ao nobre Deputado Antônio Morais, seu ilustre corr

terrãneo.

Depoente:

GP/0/579/75

~a. REUNIAO, em 21.08.1975

FREI ANTONIO KERGINALDO ME~aRIA

Brasília, 18 de a~osto de 1975

O SR. DEPUTADO ANTONIO MORAIS - Sr. Presiden-

te, Srs. Deputados, meu dileto conterrãneo Frei Memôria,quarr

do da primeira sessão que realizãvamos aqu), em busca d~ in~

tal ação desta Comissão Parlamentar de Inquérito, que teria

como primpira preocupaçã3)abordar, estudando as causas, fa

zendo as críticas necessárias, mas buscando soluções para o

problema do menor, sentimos que a materia não dizia respeito

a determinada ou determinadas regiões do País. O problema do

menor carente ou do menor desassistido existe em todos os

Senhor Presidente,

Tenho o prazer de encaminhar, a título de sub

sídio, para a Comissão presidida por Vossa Excelência, os se

guintes livros:

a) Children and Young Persons Act 1969
Chapter 54

b) Children and Young Persons - Act 1963
Chapter 37

c) Children and Young Persons -1968- nQ 1728

d) The ~aw on.Performances by Children

e) Children and Young Persons - Act 1933

f) Local Government - Act 1972 - Chapter 70

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa

Excelência os protestos da minha estima e apreço.

CELIO BORJA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Carlos Santos
Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito do Menor

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Ha'tendo numero legal', dou início aos nossQ-s trabalhos. Con

vido o Sr. Secretário para ~roceder à leitura da ata da ses

são anterior.

o SR. SECRET~RIO Lt A ATA DA SESS~O ANTERIOR.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santds)

Em discussão a ata que acaba de ser lida. (Pausa). Os Srs.

Deputados não pretendem discuti~.· Em votação. Os Srs. Deput~.

dos que estiverem de acordo permaneçam como se encontram.

\Pausa). Aprovada.

O Sr. Secretário procederá ã leitura do Expe-

diente.

quadrantes da Nação. Sentimos, naquela oportunidade, a preo

cupação muito justa de são Paulo, a preocupação justíssima

de outros Estados da Federação, principalmente do Centro

Sul. Mas os que assistíamos os primeiros debates naquela oca

sião, que tivemos a preocupação, desde o início de nossa car

reira política, quanto ao problema do menor, não'podíamos de!

xar fugir a oportunidade de a esta CPI apresentarmos nomes lã

do Norte-Nordeste, especificamente do Cearão O problema sê

rio e grave - do éonhecimento de todo o povo brasileiro e de

suas autoridades - não poderia, como não pode, ser tratado

por pessoas que façam desta luta apenas uma bandeira para

sensibilizar o eleitorado às vésperas de ~leiçio, mas deve

ser uma bandeira de luta de todo brasileiro bem intencionado

que sente a gravidade do problema, que, uma vez existente,

caminha a passos agigantados para tornar-Se cada vez mais sé

rio, complicado e complexo. Se n? Sul o problema do menor a

bandonado témoutras conota'ções, talvez oriundas do desenvol

vimento da re9ião, também é agravado de ~aneira diferente no

Norte e Nordeste, através de outras causas. E, ontem, talvez

anteontem, no pronunciamento que fazíamos aqui na Câmara, jã

prevíamos que o Presidente da nossa Comissão, o Deput~do Ca!

los Santos, por uma questão de deferência, haveria de nos e~

colher para fazer esta apresentação ou esta saudação ao nos

so querido Frei Memória. Naquela oportunidade, citava, no

Plenârio da Cãmara, uma expressão latina, que começamos. a

ver nos primeiro~ dias que frequentãvamos o tradicional Li

ceu do Cearã, mais ou menos assim: "Homo non sibi soli na

tus~ sed.patriae ied suis." - "O homem não nasceu s6 para si

mas para os seus e para a pãtria.". Partindo dessa premis

sa, não podemos ficar de braços cruzados, buscando resolver

sã os nossos problemas, porque, na realidade, o problema de

um deve ser o de todos, porque nós tambem somos responsãveis

pelo nosso irmão em situação menos boa do que a nossa. Não

se Dode morar num bangalô vendo uma choupana ao pé de nossa

casa portentosa. Não se pode ver a nossa casa farta diante
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menciona o importante problema, que procura uma perspectiva

vimento nacional. Ao Frei Memõria, em nome da Comissão, do

Presidente, quero apresentar as boas-vindas a esta Comissão

Parlamentar de Inquerito. (Palmas.).

O SR. PRESIDENTE (DEPUTADO CARLOS SANTOS )

- Tenho o prazer de passar a palavra ao nobre conferencista,

Frei Kerginaldo Memória.

O SR. DEPOENTE (FREI KERGINALDO MEMORIA) -Sr.

Presidente, Sr. Relator, Deputados de meu Estado, Antônio M~

rais e Claudino Sales, Deputados de outros Estados que comp!

recem a esta exposição, ~gradeço a palavra do Deputado Antô

nio Morais e concordo com ele quanto ã angustia, e o tranqüi

lizo quanto ãs boas intençõ~ do Governo dó Estado do Cearã

em resolver, na medida do posslvel, contando com a çomunida

de local, o ~ngu~tiante problema, que ã do Brasil inteiro,

mas que no nosso Nordeste e mais angu~tioso Relo pauperismo

que lã reina. O Plano de Governo jã menciona o seu esquema

de atendimento para solução desse problema, e o passo ãs

mãos do Deputado Carlos Santos, do Dr. Manoel de Almeida e

do amigo, Dep~tado Antônio Morais, plano que eles jã conhe

cem. Peço que o Deputado Morais ceda ao Dl". Ruy Códo, por-

não posso dizer, senão a verdade. O juramento que seria fei.

to de pe, para o caso do menor, 'e indispensãvel. A mão le

vantada, dizer que só jura dizer a verdade, seria dispensado

para mim. Eu não sou um técnico, eu sou apenas um Apóstolo

de Jesus Cristo, que vive das classes subdesenvolvidas do

Cearã, no bairro proletãri,o do Pirambu. São 100 mil pesso

as. Há 7 anos encarnado, integrado e serviçal, fui eu quem

me ofereci para assumir o bem-estar do menor. Não fui convi

dado. Eu me convidei e assumi, hã 4 meses apenas. Tinha a

preocupação de assumir, porque estando naquela instituição,

ela seria totalmente apolitica. Porque ninguem se iluda

pois o que pertuba as fundações estaduais é a política parti

dãria. A minha fundação sofreu disso: elegeu um deputado e~

tadual e uma vereadora. Mas no momento ela é-totalmente ap~

lítica e assim serã, porque este é o empenho do atual Gover

no do Estado do Cearã e este e o meu compromisso pessoal di

ante de Deus. da minha Igreja e do povo. Não sou nem tenho

candidatos. A Fundação pode ter de todos os deputados o me

lhor auxilio e de toda a comunidade do Ceará uma correspons!

bilidade de atitudes. Isso eu declaro para a tranqüilidade

do Deputado Morais e para confiança dele na minha ação

minoritica ã frente do bem-estar do menor no Cearã. Diante

das ihtenções do Governo Federal, e óbvio que são maravilho

sas. O Presidente da FUNABEM ~ã o disse aqui e nós que co

nhecemos de perto o primeiro mandatário da Nação, confiamos

nele, nas suas lúcidas e efetivas intenções. Muito eloq~en

te, só como para começar conversa de irmãos; em fevereiro

coisa

Eu só trou

seu Plano,

de soluçã~. Quanto a dizer somente a verdade, outra

que Morais jã conhece e Côdo não conhe~e ainda.
I

xe 3 exemplares. t o primeiro Governo que, no

da miséria da do nosso vizinho. Não ~os podemos jactar nem

ficar orgulhosos de vermos os nossos filhos bem educados,

frequentando bon~ colégios, de ,estômagos reforçados, vendo

milhares e milhares de crianças qué nos rodeiam sendo assus

tados e ~remido~ diariamente pe16 fantasma da fome, da desa~

sistencia e da miseria. E.muito novo começanros, Frei, Memô

,ri"a, nobre Pres i dente e companhei ros Deputados, a nos preoc!!

par com o problema do menor, porque quase fomos também, na

nossa infânéia, um menor abandonado. Se não fomos, é porque

tivemos pais ~obres; mas se eram pobres em termos econômico

financeiros, eram ricos de boa vontade, de amor por nôs, de

conscientização do dever que tinham para com os filhos. í se •

faltava mais pão para nôs, se faltava mais condição de vida

para os nossos irmãos, nos sobrava amos, carinho e atenção.

E por isso que nã~ fomos formados no meio daquela legião !

norme de crianças abandonadas deste Pais, daquele Estado e

da minha cidade do interior cearense. E aquilo que eu vi fu~

cionou como uma espécie de estimulo cpnstante na minha vida,

e sempre fi~' do trabaTho, da luta em prol do menor, uma ban

deira muito minha. -Neste instante, busco o testemunho do n~

bre conferencista e do Deputado Claudino Sales, que foi o e~

teto maio~ de todas as minhas ~ampanhas pollticas e até da

minha vida como parlamentar e como vereador lá em Fortaleza.

Por tat r~zão, dando esse testemunho, foi que eu tive d cui

dado de examinar, bancando uma especie de homem dos olhos de

raio-X, para ver·no Cearã quem mais se aproximava do proble-

ma do menor. Procurei ver na minha terra quais os homens que~

se preocupavam de maneira mais aprofundada com o gigantesco

problema, e não tive dificuldades em encontrar duas pessoas

que o Cearã já conhece e o Brasil começa a conhecer; exata

ment~ o Frei Memória e o Dr. Jose Barreto Filho, atual Juiz

de Menores da Comarca de Fortaleza~ Por essa razão, o convi

te que fizemos ao Frei Memória, através da aceitação unãnime

dos nobres membros desta Comissão, ê uma demonstração de que

sua presença aqui vai determinar para nó~, vai dizer para

nós ou mostrar-nos uma pãgina negra da história do problema

do menor abandonado no Pais. O Sul, o Centro e as regiôes

mais desenvolvidas do País hão de ver que o problema no Nor-

te e Nordeste, o problema no Cearã existe, e existe numa po

sicão vertical. E niOguem melhor para farar e expor sabre o

assunto do que Frei Memória, esse fotógrafo da verdade, que

hã de revelar em cores nítidas, em cores vivas, o quadro re

al do menor abandonado no meu Estado. Sr. Pre~idente, Srs.

Deputados, demais p~ssoas que nos ouvem com suas presenças

neste instante, queremos depositar, na palavra de Frei Ker

ginaldo Memória, a esperança ~e que a verdade cristalina ha

verã de brotar de sua boca atraves de um depoimento total e

acima de ,tudo desapaixonado, porque desta maneira nós estar~

mos prestando a nossa coláboração ao Governo -'se e que o G~

verno tem intenção de resolver, áo menos de minimizar o pro-
\ _ _.1. "."

.blema, que, e a grande nodoa ou o grande entrave do desenvol-
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tos, desmontando todo o protocolo, toda a segurança, em con-

deste ano o Presidente Geisel esteve no Ceará e não foi ao

Palácio do Governo, não aceitou o banquete que seria de pra

xe, devido a sua alta investidura, não citou sequer o encon

tro na coquetel festixo: desceu na Aeroporto, passou pela

Biblioteca Estadual, que visitou, era caminho, e dirigiu-se

à minha comunidade do Pirambu onde passou cerca de 45 minu-

proolemas, averigUando, apr~vando e impressionandopse com a

quantidade de menores que vivem nas ruas de meu bairro de Pi

rambu. Repe~iu a-outras pessoas, que visitara depois, "im

pressionante como em Fortaleza e em Pirambu, onde vivo, exi!

tam milhares de menores perambulantes, nuzinh~s, subnutri

das, talvez sem escolas suficientes", problema que salta aos

olhos de quem visita o meu bairro proletário. Isto tudo fi

ca extra depoimento, é apenas uma resposta confiante e sinc~

ra ao meu velho amigo. Não gosto de ler de nenhuma manetra,

pois sinto-me preso ã leitura é me angustia bastante, porque

dâ impressão de que estou martelando os que me escutam, sem isso assalariada mandando as criancinhas esmolarem. Isso é

paraesquina às vezes é a pai ou a mãe, ou alguem que estã

tipo, embora esteja muito distante ~e atingi-lo. _Isso ocor

re em parte prestem atenção por carencia de rêcursos, por i~

norância da população, incluindo ós~ue ocupam cargos na e!

trutura do poder, desconhecendo as fundamentos e as finalid~

des da políti~a do bem-estar do menor. O desconhecimento da

que sejam os objetivos da Fundação e sua filosofia dificulta

a participação da verdadeira clientela da instituição, ou m~

lhor, o atendimento a dezenas de crianças encontradas nas r~

a~ de Fortaleza, desassistidas e carentes. São menores do

sexo feminino iniciadas na prostituição em plena adolescên

cia. No meu bairro do Pirambu, as crianças, as meninas

-moças, se perdem aos 12, 13 anos - meninas-mulher. Os rap!

Zes vem da cidade com seus carros, prostituem as minhas meni

nas e voltam, quando não o s~o com os próprios namorados de

las do baiporo. E pouco se" pode fazer senão lament,ar e sanar

de algum moda a situação. São-criaturas com idade de 6 a 7

anos exploradas por adultas da menditãncia, na faixa da men

dicância. E muito no Cearã, em Fortaleza. Fica o maior na

imensa

nossos

tato com milhares de pessoas, que enchiam a nossa

igreja, conversando, rezando conosco, escutando os

diagnõstico da situaçio do menor na Estado do Ceará e dã uma

muito proveito. O sumário do qu~ vamos dizer retrata o muito comum vermos em Fortaleza. São menores que ajudam os

pais no aumento da renda familiar, pais de menores, procede~

Almeja o atendimento de necessidades, não as supérfluas, po

rem necessidades bãsicas de uma criança dentro de nassa rea

lidade, nessa região, caracterizada por uma população que

não chega a ter acesso aos diversos bens e serviços ofereci-'

força de fatores cíclicos ora escassez de chuva, provocando

secas periódicas, ora excesso de chuva, transbordando rias,

rompendo barragens, inundando plantações. A política nacio

nal do bem-estar do menor, nos termas em que foi definida,

está em consonância com a realidade do Estado da Ceará.

linha de ação da nossa FEBEMCE ft os programas de assistencia

social pedagógica e de saude. Eu tenho 70 minutos, mas gos-

taria de, fugindo ao roteiro traçado, que pudessem me inter

romper quando quisessem. Pode ser, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE ( Deputado Carlos Santos) -

Não, par causa da Taquigrafia.

o 5R. OEPOENTE (Frei Kerginaldo Memõria) - E!

ti cer±o. A Fundação do Bem-Estar do Menor do Ceará, entida

de jurídiwa de direita privada, instituída pela Lei n9

tes da interior do Estado, erradicados de suas terras par"

,
9.146, de 6 de setembro de 1968, é o órgão responsável pela

implantação e execução da política d~ bem-estar do menor no

Estado do Cearão Sua diretriz fundamenta-se na pOIJtica na

cional respectiva, bastante ampla, abrangendo as ãreas esta

dual e municipais, embora respeitando a autonomia das mes

mas. Essa política visa ao atendimento da criança-em vias

de marginalização ou marginalizadas, onde quer que ela se e~

contre, resguardando-a, protegendo-a, oferecendo-Jhe meios

e elementos técni~os indispensáveis à recuperação e ao seu

desenvolvimento. A política nacional da bem-estar do menor

foi definida tendo por base o art. 69 da Lei n~ 4.513, que

se inspirou na D~claração dos Direitos da Criança, a qual

foi promulgada pelas Nações Unidas. Assim sendo, conceit~

ou-se a política do bem-estar do menor como atendimento às

necessidades bâsicas da criança: saude, amar e compreensão,

educação, recreação e segurança social. eom a divulgação e

dos pela União, e que sobrevivem em condições consideradas

sub-humanas. Para a execução dessa política, a FEBEMCE for

mulou as seguintes diretrizes para sua ação no âmbito munici

pal e estadual. Eu vau suprimir esta pâgina, porque e a

filosofia "do trabalha, qub V. Exas. jã conhecem. Todos os

itens aqui repetem, na introdução, a filosofia do seu traba

lho. Tenho a impressão de que o gue a Comissão deseja mesmo

é o concreta. V.mos então passar ao diag~õstico do menor no

Estado do Cearã, saltando uma página da conferencia. O Est!

do do Cearã tem uma população considerada demograficamente

jovem, segundo o primeiro PLANDEF, a base de sua pirâmide

etãria ate 20 anos, e representa 57% da população; a faixp

de idade que corresponde à FEBEMCE i?to e, de zero a 18 a

nos, representa 54,30% da população do Estado. Podemos ver

esta transparencia, para não ~ornar muito monótona a exposi

ção.

programaspropagação dessa política, a FEBEMCE, através de

curativos e preventivos, vem implantando o seu sistema

atendimento ao menor. A FEBEMCE tem em mira esse

de

ideal

Enquanto eu vou lendo, os meus irmãos vão to

mando conhecimento dos numeros, dados antigos, de 1970, coma

disse antes o nossa Relator. 05" nossos dados \ estatísticos
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são sempre antigos e duvidoso. Acrecente-se ainda o fator mendicância, yadiagem, abandono, promiscuidade e outros. Du-

lazer, encontramos menores vendendo pequenos objetos, chiclS

tes, fotos e revistas pornogrâficas. Eles são recolhidos

quando 'se consegue ter onde ·coloca-los. Tais ocupações afa~

tam o menor do lar, levam-no â evasão escolar e introduzem

-no na pratica da profissionalização "divergente", ou seja,

furto, roubo e prostituição. Atrãs dessas atividades e favo

recido o contato do menor com delinqüentes ou grupos de de

linqüentes adultos, facilitando nessa fase, em função dos i!

teresses des tes, I! introduzi ndo-o no cenãri b em que se torna

infrator no mundo do crime. Aqui, em'seguida, fizemos estu

do minuciosa da problemática dos pais desses menpres, para

colocar~os bem nas mias deles a responsabilidade do proble

ma. Também passo ad(ante, porque ganhamos tempo e veremos,

res. Os menores que proce~em do Juizado de Menores dividem

-se em dois grupos: casos encaminhados para ti estudo da sit~

ação sôcio-familiar e casos de menores apreendidos atraves

de blitz, por encontrarem-se nas ruas da cidade, cometendo

pequenos furtos, aproveit~ndo descuidos qe comerciantes ou

tr~~e~ntes. sabémos, e claro, que os menores apreendidos

são mais por furtos. E contra o patrimônio que eles mais

realizam. A FEBEMCE, como õrgão responsável pelo amparo ao

menor carenciado, abandonado ê infrator, tambem encaminha ao

CRT, atraves do plantão do serviço social, menores por soli

citação'familiar, perfazendo um total de 61,5% da clientela

atendida. Quero dizer tambem que só ficamos com o menor re

ferente à triagem, encaminhando à Casa de Permanência, de

pois de examinarmos o estado da sua família. Se podemos re

coloca-la na sua famflia, não ficamos com ele, porque, por

pior que seja. a famíJia e sempre o melhor local para se edu

car a criança. A mãe e o pai, juntos, são insubstituíveis .

Nem a .mie sozinha, nem o pai sozinho. Os dois, de mãos da

das, curando seus filhos.' A faixa etaria dos menores atendi

dos estende-se dos recem-nascidos ate os que atingem dezoito

anos. Aqui temos esse estudo minucioso, que tambem vou pas

sar adiante em atenção ao tempo e a V.Exas., porque são estu

dos que estarão na~ mias da Comissão, que e o que importa

para que ela veja como e atendido o menor no nosso Centro de

Recepção e Triagem e como e encaminhada a solução do proble

ma: ou levando~o de volta ao lar ou arranjando lares substi

tutos ou adotivos, ou tendoro em nossas unidades de permanê!

cia, enquanto nio pudermos devolvê-lo ã sociedade, à comun~

dade. Terminando a pagina 5, para ganhar~os'tempo e irmos

aos debates, que vão ser õtimos, tornou-se cena corriqueira,

em determjn~dos cruzamentos das ruas de Fortal~a, em locais

onde a inspetoria de trânsito colocou sinais luminosos, men~

res com flanela na mão limpare~ ou sujarem os vidros de nos

sos carros, pedindo um "tr.Qcadinho". expondo-se ate a serem

atropelados. Nas proximidades dos cine~as, no centro comer

cial, nas praias, às portas dos clubes, nos restaurantes de

em que o percentual de famílias de baixa renda corresponde a

69% do total de famíli~s existentes no Estado. Oesse'~~rce~

tual, 30,3S% vivem êm pobrezá absoluta. Cons~a tambem do

PLANDEF. que cheoa a meio milhão o numero de menores cujas

famílias encOntram-se nessa faixa. Aqui fiz o estudo compa

rativo com o Distrito Federal. Mas vou suprimir, porq~e o

nosso Coronel Tapioca ja expôs o problema. Assim, fiz um e~

tudo comparativo com o Distrito Federal e com Minas Gerais,

de que sou Relator, para ver que, apes~r de termos no Norde~

te; aqui traria muito problema em carne viva aos olhos dos

meus irmãos. Identificação do problema do menor. Para ide~

tificarem~se os fatores condicionantes que geram a problema

tica do menor no Estado do Ceara, pagina 3, in fine,

FEBEMCE tomou' como amostragem os menores atendidos no Cen

tro de Recepção e Triagem durante o ano de 1974. Aqul tam

bem e um estudo longo acerca dos menores atendidos no FRT •

que e o filtro da Fundação, para onde se encaminha o menor

pela Jui~ado de Menores. Esse Centro e responsavel pela tri

agem dos menores atendidas pela FEBEMCE, excetyando-se os

portadores'de conduta anti-social, caracterizados como infr~

tores. Estes são encaminhados diretpmente ao Cen~ro Educa

cional Mari~ta Cals, pelo Juizado de Meno~es. Podíamos mudar

a transparência desse quadro de atendimento do Juizado de Me

nores. Eu combinei com o Juiz Jose Barreto que~e ateria à

parte exata da Fundação,' para que ele pudesse, atendendo , ã

convocação desta Comissão, explanar, melhor a parte de atendi

menta do Juizado de Menores. O levantamento e a analise dos

dados coletados, em uma pesquisa de carater psico-sócio-eco- ~
~

nômico, forneceram os elementos que se seguem para diagnosti
I

caro avaliar e sistematizar a ação desenvolvida na FEBEMeE.

Tais elementos tamPem se~viram ~ara identificar as areas'pri

oritârias de atuação ou sugerir navos programas. Ass~m

sendo, no presente trabalho, partir-se-a para o estudo da

problem~tica do menor; a seguir, a de seus pais. Cada vez e~

tamos mais convencidos de que a problema pão e do menor,. e

d~ famí],i a•. Cada um de nôs faça seu exame de consci ênci a.

B,ta "minha culpa" no peito e,veja se contribui ou não para

marginaliz~r o menor e nio soluc~onar o problema angustian

te. O menor, ao receber'a proteçio tutelar do Estado, tor

na-se objeto de legislação dos Poderes Legislativo e JúdiciK

rio. O Poder Legislativo cria instituições de ámparo ao me-

nor em ãm~ito nacional (Lei 4.513, repito, que criou~ a

'FUNAB'EM) e a~ estadual, no meu caso e' dos Deputados Paulo

Studart e Antônio Morais, aqui presentes, e a estadual (Lei

9.146, que criou a FEBEMCE). O Poder'Judiciario instituiu a

sua lei tutelar - Côdigo de Menores - Guilherme de Melo Ma

tos. colocando-os sob a proteção de uma vara especializada ,

o Juizado de Menores. Assim'sendo, o CRT tem sido, pela sua

triagem, como õrgão da FEBEMCE, quem recebe menores encami

hh""dos pe 10 Jui zaqo de Menores. por' mo·ti V'bs di versos, como

rante o período pesquisado, o CRT recebeu 36% desses meno-
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concluindo esta parte, que os pais em pobreza absoluta são

aqueles cujos filhos mais se marginalizam e depois passam a

ter conduta divergente, anti~social, infrator. Dividimos a

cidade de Fortaleza em cinco grandes zonas para fazer este

estudo. A Zona Centro: zona comercial e bairros. A Zona

Leste: Mucuripe, Verdes Mares, Jardim Encantado, Salina, Par'

que São Jose e Agua Fria. A Zona Sudeste: São João do Tau~

pe, Alto da Balança, Aerolãndia, serrinha, Mondubim, Messej~

na, Parque Iracema, Cidade dos Funcionãrios e Jardim das ali

veiras. A Zona Sudoeste: Granja Portugal, Bom Sucesso etc

São bairros da Cidade que não interessam aos meus irmãos. E

a Zona Noroeste~ que inclui minha paróquia, em Pirambu. Ne~

ta zona é de onde provem para o nosso atendimento do Juizado

de Menores o maior nümero de menores assistidos. Essa zona

se caracteriza por ser industrial; para lã afluem os oper~

rios das fábricas existentes, constroem barracas nos teTre~

nos alheios ate na beira da rua ~ vivem sem esgoto, sem água

encanada, num submundo ã beira das grandes avenidas que se

abrem em Fortaleza. Por exemplo: a minha paróquia de Piram~

bu tem uma grande avenida ~ Castelo Branco ~ mas me di a im~

pressão de um cadáver embalsamado. Tiraram as tripas e fic~

ram os membros apodrecendo ã beira da estrada. Passemos di~

retamente ã conc1usio dessa primeira parte, que e longa, e

ganhemos em vinte minutos o qúe levaria talvez uns trinta mi

nu tos ou mais. Como vêem, a Comissão tem em suas mãos; de~

pois todos pOderão ler, analisar e dar os seus alvitres e

solução. Na conclusio desta primeira parte. se prestarmos

bem atenção, teremos um resumo de tud~ quanto foi dito. Se

g~ndo o tipo do problema apresentado, a 'classificação do me

n~~ ficou assim definida: abandono, carência, problema de

conduta, infração e rejeição ã· família. Considerou-se care~

ciad~ o men~r'encaminhado ã fEBEMCE em virtude de necessida·

des econômicas provocadas pela ba1xa renda familiar. perfa~

zendo um total de 50% da clientela atendida, comprovando, as

sim, a hipótese levantada: ·0 baixo nível sócio-econômico e

uma variável que gera.a problemática do menor", tanto no Es

tado do Cearã, como nos demais Estados da União. -Pelas in

formações colhidas, 93% da clientela ·têm renda igualou inf!

rior a três sa1ãrios-mínimos regionais. A situação de carêE

cia do menor, aleM de ser p~ovocada pela desqualificação pr~

fissional dos pais, tambem ocorreu em virtude de alcoolismo

ou toxicomania, rejeição ao menor, abandono da família. pe

los pais' ou responsáveis, e prostituição. A faixa etária que

apresenta maior índic~ de carências é a de O a fi anos. Segui

da pela de 7 a 12, sendo bastante reduzida na de 13 a 18 a

nos. Menor carenciado. O Denor foi classificado como aban

donado ao encontrar-se afastado dos vínculos familiares. H~~

ta classe estão os órfãos, aqueles cujo paradeiro da faDl1ia

i desconhecido, ou os que, por situações diversas, não podem

permanecer ao encargo dos pais. A situação de ab~ndono dos

menores atendidos. correlacionada com a conduta dos pais

foi causada por infração penal,. alcoolismo e toxicomania,cr~

e1dade, rejeição ao menor e abandono da família por um dos

pa i s.. Na fa i xa de 7 a 12 anos encon tram-s e 50% dos menos

abandonados, logo seguida pela de 13 a 18 anos, com 43% e

apenas 7% na faixà de O a 6 anos. O menor com problemas de

condut~ foi considerado aquele cuja família perdeu o contr;

1e de suas ações. A menores com esse problema corresponde

ram - atenção: ~ a atitude dos pais, tais como rejeição do

menor pelos pais ou responsãveis e abandono da famflia por

um dos pais ou por ambos. A faixa etãria de 7 a 12 anos a

presentou maior inCidência de menores com esse tipo de pro

blema. Por fim, considerou-se infr~tor no estudo feito o m!

nor cuja conduta se encontra caracterizada no art. 68 do Cõ

digo de Menores, sendo por esse motivo objeto da tutela do

Juiz de Menores, que o envia ao Centro Educacional D. Marie

ta Cals. Entretanto, por motivos diversos, ocorrê a passa

gem de alguns menores infratores no Centro de Recepção e Tri

_agem, havendo o perigo da promiscuidade com os que não são

infratores. Esta, Srs. Deputados. a primeira parte, de' meu

depoimento, digamos assim, a colocação do proh1ema, a situa

ção do problema, que V.Exas. conhecem basta~te. E como já

têm escutado muitos depoimentos, estão dentro do prob1e~a e

poderiam dar-me lições, em vez de ouvi-las. Passemos agora

ã nossa linha de ação, da FEBEMCE. Isto é que importa, so

bretudo, Deputados do Ceará. que podem ajudar bastante nes

se setor. Linha de ação da FEBEMCE. Tenho de ler tudo, por

que é o âmago do depoimento. Aqui a garganta seça facilmen

te, e pior do que escutar e falar. Diante de suas diretri

zes. isto ê, atuação nas variáveis que incid~m diretamente

no fenômeno do menor marginalizado, a FEBEMCE vem desenvol

vendo programas curativos e preventivos. Atividade da fund~

ção do Bem-Estar do Menor na ãre~ preventiva. Aqui seria a

residência dos menor~s que se quis ~ar ã transparência, a

origem do menor, o lugar de pnde ele vem. A maior incidên

cia vem da z~na de total e absoluta pobreza. Na área preve~

tiva. A Fundação iniciou oficialmente suas atividades no

campo da prevenção, através da Coordenação Estadual de Pre

venção ã Marginalfzação do Menor - CEPREHME. em 30 de novem

bro de 1973, Essa coordenação atua atraves de dois sistemas

de atendimento aos menores: a) Creches - atendimento a meno

res em sistema de semi-internato; b) Clubes ~ atendimento a

menores em sistema de externato. Sabem V.fxas. que e melhor

~ gente insi~tir na prevenção do que na ãr~a curativa. In

sistimos na prevenção. A clientela futura de infratores se

rã toda drenada e diminuida. E ~enos cara a prevenção ~

mais eficiente. Sistema de atendimento atraves de creches.

Aqui ~stão u 'uni dades da FEtBEMFE: Calõa da Cri ança D. SCyP a

Medici ~ capacidade 100 menores; Casa da Tia Jülia - capaci

dade 100 menores; Lar ee1armina Campos -' uma ho~enagem ã mie

de D. Helio Campos, que fez o Pirambu - capacidade 20 meno-o

res. As creches tem por objetivo a prestação de serviços a
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calização para chegarmos ã conclusão. A situação da FEBEMCE,

ao iniciar-se o novo'Governo, apresen~ava grandes dificulda~

eram insufiçientes, tanto de ordem material como financeira

e institucional. E evidente. Para que dar dinneiro ã Fund~

ção, se ê para o bem-estar do maior? O Governador Adauto B~

zerra me recomenda instantemente: "bem-estar do menor. Jã ti

condi-

recursos

não

mais

"este

des para uma atuação eficiente. Os seus profissionais

trabalhavam em equipe. Encontrei 260 funcionãrios,

rei 48 funcio'nãrios. N'ão fizeram falta. Posso tirar

p'ouco numero de menores". Suas casas não ofereciam

ções a um trabalho eficiente e científico e seus

menores aos cuidados da própria família, em regime de ,semi~

-internato, na faixa etãria de O a 6 anos. Destinam-se a me

nores filhos de mães operãrias, domesticas, lavadeiras, ate

de prostitutas tambem, graças a Deus, São mães que s~ ausen~

tam do lar para exercerem ocupações de subemprego, almejando

aumentar a renda familiar. Nelas, as crianças recebem aten~

dimento médico, social, alimentar e educacional. Aos pais,

através de abordagens grupais, é ministrada orientação fami~

liar, sanitãria e sócio-econômica. Não adiante termos' os ,fi

lhos de dia, sem termos de noite. Tínhamos de atender ã cri

ança dijrante o dia nas creches e aos pais também, sobretudo

Scylla Medici ~ aqui vem a descrição das creches. Vamos pa~

sar, não adianta, e a descrição do, que as cr~ches contém, co

mo estão, de que estão carentes de reforma etc. Sistema de

nos fins de semana, quando eles não trabalham. A

atendimento através de clubes de menores. Temos dois

Casa

clu-

uns 40". Estamos tentando selecionar para depois valorizar.

Como sou apolítico, posso fazer tudo com a mãxima tranqüili

dade, agindo somente pela minha consciência e pela ciência

dos fatos. Suas casas não ofereciam condições a um trabalho

eficiente e científico. e seus recursos eram insuficientes,

do que de um trabalhador. E uma homenagem ao próprio menor,

que e ali assistido, que se sente em sua própria cas& e não

bes. Vamos resumir., O Clube do'Grito e o Clube da Formigui

nha. Para menores, o Grito está situado bem no centro, per~

to da Jose de Alencar, onde eles passam o di~ vendendo e es~

tão atendidos por professores, parte medico-sanitáriaie são

encaminhados para uma profissionalização eficiente. Ó Clu

be do Grito estã no centro da' cidade e o da FOrmiguinh~ está

na Gajota. 'Não pretendo Ilar nomes de: 'pessoas vivas ou mor··

tas, a não ser de grandes nomes, ãs unidades que estamos fU~

dando agora. E melhor dizer Clube do Grito, d~ Formiguinha,

Adauto Bezerra, numa audiência que ele nos concedeu: "Sr. Go

Cals, reformados, equi.paçfos, encontrei hoje rUlnas, sem equi

anos ,

Mari eta

sanitãri a

Governador

pamentos e um total colapso na parte hidrãu1ica,

Nacional de Projetos é Convênios. Ela disse ao

vernador, e incrível, quando eu estive aqui hã três

deixando est~ Casa, Grupo Olívio câmara e Centro

tanto de ordem ma teri a1 como 'fi nance; ra e i ns tituci ona 1. Vi

sitou Fortaleza hã dois meses ~ Ora. Celina Coeli, Diretora

e administrati~a·. Então o Governador disse: "Ora. Ce1ina,

faz~se agora bem-estar do menor. Para isso estã lã Frei Me

mória. Coloquei de propósito para isso. Então eu tenho es

ta incumbência, Srs. Deputados, de ser honesto comigo mesmoNossasna casa de D. Fulana, Dona Sicrana, na casa alheia.

instituições: Casa da Criança D. Scylla Médici ~ menores a

te~didos 95, pouco; Casa da Tia Júlia 70 - jã deixei com 80

menorEjs; Lar D. Belarmina Camp~s, 20; Clube do ,Grito, exter

nato, 196; Clube da Formiguinha, 68. Total: apenas 449 ate~.

didos nesses clubes. Passemos agora ã atuação da FEBEMCE n~

ãrea curativa. Deixo no nosso, quadro aqui alguma transparen

cia para V.Exas. Na ~arte curativa temos o Centro de Rece

pção e Triagem, que é ~ filtro da Fundação~ o Núcleo Olívio

Câmara, a instituto Carneiro de Mendonça, o Centro Educacio

nal Marieta Cals, para menores infratores. E atualmente

sede e das casas, as visitas domiciliares não se realizavam

e servir ao menor, como frade menor que sou. As atividades

FEBEMCE dispor de apenas três viaturas para o atendimento da

dato familiar dependia do envio de transporte. Em virtude

planejadas, geralmente, falhavam na execução. O acompanham~~.

com regularidade. Desses transportes, havia duas Kombis, em
\

que se apagaram o nóme ~a FEBEMCE para poderem fazer propa-

ganda eleitoral. Demiti, assim que cheguei, aquele que assi

nou 4 mil e 500 cruzeiros de vale de gasolina naquele mês de.

novembro. As instituições de retaguarda, tanto da rede ofi

cial como da particular, não dispunham de vagas suficientesde'há poucos meses, começoü a Escola Profissional São José

pessoa rica uma criança, filho da empregada, Então a crian

ça não queria ficar na éasa daquela p;ssoa rica porque inco

modaria. Assim, ia para o Bem-Estar do Menor. Não era ca

renciada. Apenás sobrante daquela família, que não queria

ter a criança com ela. Esse fato obrigava a permanência do

menor no CRT por períodos que atingiam um ano, quando as ins

talações do prédio foram previstas para uma permanência de,

no mãximo, 60 dias. Vou ler um p~daço grande. A hora urge.

Diante dás assertivas, tomamos as seguintes medidas, talvez

antipãticas, porem necessãrias para reformulação da FEBEMCE:

Sobral. Na parte preventiva: Scylla Medici, Tia Jú1ia, Gri

to, Formiguinha e Belarmina Campos. Essa transparencia e p~

ra verem resumido o que escrevi e acabei de' arquivar. Na ã-

rea curativa temos o Centro Educacional Marieta Cals, onde

ficam os menores infratores, de cond'uta divergente e anti-so

cia1. São pouquinhos, graças a Deus, porque temos o cuidado. ,

énorme de se pudermos mandar o menino de vo1~a para casa,não

o deixamos na casa de permanência. A Casa de permanência

Srs. Deputados, e a d~rradeira SOlução. O nucleo Qlívio câ
mara tem 76 menores de 12 a 18 anos. ~rea curativa. Não são

infratores, são apenas carenciados. A Escola 5[0 Jose do S~

bra1 tem 66 menores de 6 a 12 anos. Aqui está explicada a l~

para atender ã clientela. Muitas vezes chegava na casa

a) fechamento do CRT para instalação, após reforma no

de

pré~
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13 "Menores de seis a treze anos". De zero a seis trata-se

dos para a Casa de São Jose de Sobral. Corrijam aí: página

tõrio, um outro como refeitõrio, a c~zinha e um da Direto

ria. Como tais medidas têm caráter transitório, atraves de

função de Cristo, em plena Quinta-feira Santa. Estavam em

uma casa sem condições, alugada, com apenas uma torneira no

quintal. Pois foram transferidos e a casa fechada. Esses

menores da faixa etária de zero a seis anos foram transferi-

• Programas

diagnosticando

casos, o plantão do Servlço Social organiza grupos de mães,

como tambêm providencia ajuda financeira para compra de mat~

rial escolar. CRT - Centro de Recuperação e Triagem. Em vi~

tude da inexistência,de um trabalho em equipe, o Serviço So-

tos, para passarmos á nossa conversa de irmãos.

cial no CRT vinha <e1ecionando, estudando e

os menores atendidos. Estes tanto procediam diretamente do

Juizado de Menules -- Jose Barreto -- como da implantação de

especificas para atender aos menores, com o atual organogra

ma da FEBEMCE, e, depois, com o futuro, já que prevemos uma

reformulação da lei constitutiva da FUBEMCE. Tenho apenas

uma tõpia do projeto de lei constitutivo, que passarei, de

pois, ás mãos do Sr. Relator. Meus Srs., concluindo, direi

que para atender aos menores sob sua tutela ou orientação a

FEBEMCE desenvolve programas sociais, sanitários e educacio

nais especifico~. Programa de assistência social -- o servi

ço social da FEBEMCE desenvolve suas atividades através de

três linhas de atuação: Linha Seletiva, Plantão e CRT -- Ce~

tro de Recepção e Triagem;~inha Preventiva:creches e clubes;

Linha Curativa: Marieta Cals, Olívio Câmara, São Jose do S~

bral, Carneiro de Mendonça,cpmo instituições de permanência

Linha Seletiva: ao plantão do serviço social cabe estudar e

selecionar casos de menores encaminhados pelo Juizado de Me

nores ou pela própria familia: Objetiva evitar o acumulo de

internamentos, exercendo funções educativas e orientadoras,

esclarecendo á familia do menor sobre os prejuizos que advém

do afastamento deste do convívio familiar. Em determinados

Serviço Social da FEBEMCE. Linha preventiva -- Nas creches

(página 14, in fine) a clientela do Serviço Social e consti

t~ída de mães das crianças na faixa etária de zero a seis a-

Casa

Núcleo

naquela

dia, de Centro Educacional (pág.13); b) fechamento da

da Juventude e transferência de seus menores para o

seus pes. As~ombraram-se ao ver o presidente ali

Educacional Olívio Câmara. A Casa da Juventude localiza-se

em uma residência alugada. Havia mais de trinta meninos. E~

tive lá, pela primeira vez, na Quinta-feira Santa. Tomei po~

se na Quarta-feira Santa, 26 de março, e fui lá no dia 27.

Sabem o que fiz quando lá cheguei? Rezei a missa. Os menores

ficaram olhand~ para mim, assombrados, quando lavei e beijei

de creche. Não sei se os Srs. Deputado~já conhecem a Casa

de São Jose de Sobral. FOl construida por um ~rande sacerao

te, o Monsenhor Aluizio. Essa Casa de Sobral tinha passado

para o patrimõnio da Fundação, em 1974. Estava sem aprovei

tamento. Um patrimõnio de milhões novos passou para o Esta

do, apen~s gastando nele 250 mil cruzeiros com pagamento de

dívidas, indenizações e reformas. Já estamos com 66 menores

cuidados por esse sacerdote e por uma equipe bem preparada.

d) Mudança do Centro Marieta Cals para as dependências do a~

tigo Instituto C~r.neiro de Mendonça. O Instituto Carneiro

de Mendonça foi fechado há três anos. V. Exa. o conhece, no

Cearã? Está em ruinas. Já recuperamos tres pavilhões, man

dando instalar os menores infrato~s. Há um pavilhão dormi-

convêQios com a FUNABEM -- observem na ultima página sol- nos. O Serviço Social utiliza os processos de cada grupo e

comunidade, tendo em vista a formação de hábitos de higiene,

medidas preventivas de saúde, orientação familiar, correlaci

onando os hábitos formados nas crianças com os conhecimentos

ta -- na ordem de 3 milhões 696 mil 220 cruz~iros e 44 cent!

vos, a Diretoria da FEBEMCE espera montar um sistema opera

cional e produtivo no atendimento aos menores. Atenção: o uI

timo convênio firmado conosco ocorreu em 1972 e foi plename~ transmitidos ~os pais. (página 15) Nos clubes de menores

nossa Fundação. Lá es~eve, por duas vezes, o Presidente na-

te cumprido. Tínhamos perdido o credito junto ã FEBEM naci~

nal, que alia a politica empreguista. E fez encaminhar á

Grito, Formiguinha, o Serviço Social planeja, orienta, coor

dena e executa as programações destinadas aos menores e aos

pais. -Linha Curativa -- O Serviço Social assume o caráter

ciona1 Soares de Melo. Fui buscá-lo no Rio para mostrar a curativo ao objetivar a reintegração sócio-familiar do me-

realidade que se apresentava aos nossos olhos como carne vi

va. Esse convênio já foi assinado pel? montante referido e

mais 3 milhões. Abriu-se crédito, para o qual prestaremos

conta daqui a seis meses, quando nos firmamos ou nos perde

mos de vez. Dentre as atividades citadas, existe, no Esta

do, um trabalho da FUNABEM, em caráter preventivo, através

de CEMIGS: Aqui estão as cõpias do trabalho maravilhoso da

CEMIG - Centro de Estudos de Menores Integrados na Comunida

de - no anexo IV. D. Flora Barreto lá está há dois anos.

Trata-se da integração do menor â comunidade. Esta co-respo~

sabilidade de toda a comunidade na problemática do menor e

importante. Terminaremos as duas páginas em mais dois minu-

nor, através dos processos de clubes e comunidade. Esse tra

balho desenvolve-se nas instituições pêrmanentes da FEBEMCE.

T~ndo em vista a complementação do atendimento do menor na

instituição, o Serviço Social almeja --' alem de realizar as

visitas domiciliares -- manter permanente contato com o se

tor escolar, visando á integração menor-família-esco~a. Re

corre, também, ã mobilização de recursos de comunidade para

atendimento dos menores em instituições escolares, recreati

vas, comunitárias, hospitalares e profissionalizantes. Que

remos que o nosso menorzinho internado tome seu banho, se

vista de farda e vá para a escola da comunidade para que ne

la se integre, como t~mbém assista á missa dominical, se for
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catõlico, ou a outro culto, se nã~ o e. No Cearã todos são

católicos. Muitos são cristãos autênticos. Ação Preventiva,

Curativa -- as atividades pedagôgicas da área preventiva de

senvolvem-se nas escolinhas das creches, atraves das Classes

são divididas de acordo com a idade: e em Classe Maternal um

e dois, em Jardim um e dois. No Centro Educacional Marieta

Cals, onde o trabalho está se-nd'o realizado desde 1972, o me

nor de conduta d;~ergente e o planejamento das atividades e~

cola'res complementam-se mensalmente com a Divisão do Ensino

Pre-PrimáriQ da FEBEMCE-Educação. ~rea Curativa -- a educa~

ção formal da FEBEMCE na área curativa e ministrada atraves

de suas unidades escolares, mantidas nas próprias institui

ções. Conta tambem com os alunos de fora, a fim de se inte

grarem conosco. A Escola São Jose de Sobral segue a orient~

ção da Secretaria de Educação, mantendo a escola de primeiro

grau, com trezentos alunos~ No prêdio ao lado do Nucleo 011

mandato: à) modificação da estrutura da administração inter

na. pãgina 16, in fine; b) reforma material nos estabeleci

mentos existentes. o que jã estamos fazendo; c) atualização

do quadro funcional com recursos de aperfeiçoamento e especi

alização. mormente aqueles ministrados pelos elementos da

FUNABEM. Neste ano já mandamos dois tecnicos. Agora, virão

mais dois; d) autonomia financeira. com capacitaçáo da

prioritã-FEBEMCE em despesas de custeio. r uma das metas

instituição não pode alcançar seu objetivo real, social. que

ê o bem-estar do menor. Portanto, possuindo estrutura pas

sível de remuneração, contamos com recursos insuficientes.

com mão-de-obra despreparada e -- diga-se de passagem -- mal

~emunerada. Acreditamos que muito tenha de ser feito pela

nova Diretoria. Caso contrário, continuaremos a ter uma Fu~

dação emplrica, cheia de improvisações e metas a serem cum

pridas, principalmente quánto ã assistência ao menor abando

nado. São metas prioritárias para a nova Diretoria em seu

criançasMaternal e Jardim. Para melhor entendimento, as

drão de atendimento dos estabelecimentos da Linha Curativa;

rias de 77 a 79. As metas do ano vindouro são: 19) constru

ção de um certo administrativo para sairmos da cas~ alugada

e deteriorada. A Fundação ainda não tem uma sede. 29) Cons

trução de ym CRT feminino e de uma casa para meninas com pr~

blemas de conduta anti-social. No Cearã, sô dispomos de

atendimento masculino. Carecemos do feminino, que e mais

dificil de aliar. Portanto, está planejado para o ano vin

douro. 39) Construç~o de uma casa para menores com proble

mas de conduta anti-social. 49) - recuperação paulatina do

Instituto Carneiro de Mendonça! destinado a menores de seis

a doze anos. Alem das metas definidas pela FEBEMCE, para

1976. temos as seguintes previstas para atendimento do menor

do Estado do Cearão no plano do Go~ernador Adauto Bezerra.

a) proporcionar ações terapêuticas a cerca de 4 mil e 600 me

b) construir um Centro de Recepçã~ e Triagem e um Centro de

Reeducação para menorés com integrantes do sexo feminino,
com cerca de 360 leitos; c) dar atendimento especial ao pro-

grama de menores marginalizados, devendo atingir cem mil me

nores nesses prôximos anos de Governo; construir uma creche

com capacidade para cem pré-escolares. Sr. Presidente Car

tos Santos, Srs. Deputados, pelo quadro apresentado, verifi

ca-se que a Fundação estã realmente em evoluçã~, apesar das

dificuldàtles mencionadas em quase uma hora de exposição. Sa

nados em parte os problemas suscitados, acreditamos em um

desenvolvimento harmônico e planejado, mostrando dar maior

ênfase ã prevenção e diminuindo-se. ao máximo. o internamen

to, como ê, no momento, a polltica da FUNABEM, cuja orienta

ção recebemos e vimos seguindo e realizando. Srs.Deputados.

V.Exas. viram que não sou um tecnico. Sou apenas um apaixo

nado a serviço dos menores. Sou um homem que busca a verda

de e a servir. Se isso serve. Deus farã o milagre. Se não

o pa-nores, devendo ser ampliada a capacidade, melhorando

saude de sua população, causado por infec~ões, para~itoses ,

subnutrição e condições desfavoráveis da vidi aliadas ao

subdesenvolvimento do Estado. Tais fatos são constatados em

nossa clientela. Terminaremos com mais um pedaço. Vamos l~

go ao diagnôstico conclusivo, o qual julgo ser o mais impor-

vio Câmara funciona o Grupo Escolar Assis Borges, com meno

res internos e externos. Programas de Sa~de -- um diagnôstl

co do PLANDESCE por certo característico do baixo nível de

suficiente para atender aos seus objetivos, falta-lhe a ne

cessária autonomia financeira. o que acarreta. sem duvida aI

guma, uma situação de dependência ao poder manxenedor da ins

tituição. tanto ao aspecto político como administrativo.

Srs. Deputados - sobretudo os do Ceará digam.o Governador

do Estado que o meu grande sonho ê termos um patrimônio pró

prio. como a FUNABEM. Quando a FUNABEM f01 constituída. seu

patrimônio era integralizadÕ d:,Obrigaçôes Reajustãveis do

Tesouro Nacional. Talvez pudessemos ter no Ceará as da Pe

trobrás. Ao inves de serem vendidas, melhor seria se nos

tante da FEBEMCE, assim como nossos planejamentos para este

ano e ps prôximos (Páginas 16 e 17). A Fundação do Bem-Estar

do Menor do Ceará tem apenas cinco anos de existência, poss~

indo uma estrutura ainda falha, pois a siste~atização oca~i~

nal fói mantida sem p estudo previ o da realidade administra

tiva funcional da Fundação. o que impede de resistir ao cre~

cente volume.de atividades que lhe cabe. Isso ocorre porque

no toc~nte a esse aspecto jurídico de Fundação, a FEBEMCE

desde sua cri ação segue o modelo federal da FUNABEM N.ão po~

suindo recursos p~óprios e. portanto. subsistencia económica

fossem dadas. As verbas jã temos pelo Fundo de Desenvolvi

mento do Cearão Como a administração funciona com base em

,recursos humanos e financeiros. podemos afirmar tambem que

quanto aos aspectos dos recursos humanos luta a entidade com

dificuldades maiores do que qualquer outra. pois nossa mão

-de-obra deve ser ac~ntuadamente especializada, sem o que a
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serve. saberei muito cedo por que não darei para o cargo. Se

os Deputados pelo Cearã aqui de cima me ajudarem. não pedin

do coisa alguma e me dando tudo. teremos. dentro em pouco.

o SR RELATOR ( Deputado Manoel de Almeida )-

Sr. Presidente. Srs. Deputados. meus Srs .• Exmas. Sras .• Sr.

Conferencista. sua palavra. nesta tarde. ê daquelas que nos

Apõs a magnifica exposição que nos fez o ilustre conferenct~

ta e convidado de hoje. passaremos ao periodo de inquirições

dos Srs. Deputados. Segundo a lista de inscrições. começar~

mos pelo nobre Relator. Deputado Manoel de Almeida. a quem

dou a palavra.

Deputado Carlos Santos ) --

Os

Então.

o SR FREI ANTONIO KERGINALDO MEMORIA

o SR DEPUTADO PAULO STUDART -- Pela ordem. eu

pediria a V. Exa. a palavra. por um minuto.

motivos são estes: carência de recursos. Não sendo inverno.

não podem plantar. Costumam ficar na cidade. permanecendo

nesse submundo. que ê aquela quinta zona de Fortaleza.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Em linhas gerais. qual o vulto dessa migração. sem preocupa

ção com a estatistica?

fissionais. Os filhos criam-se naquela mesma vida.

V. Exa. perguntava-me, em sintese ...

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

Quais os motivos e como se caracteriza esse fluxo de desaju!

tados. essa migração desordenada e. até certo ponto. patolõ

gica do meio rural ou das pequenas comunidades?

Muito

pessoas

D SR PRESIDENTE

uma grande Fundação do Bem-Estar do Menor do Estado.

obrigado. (Palmas)

fazem ficar ouvindo toda a noite. Gosto de ouvir

oportunidade de. através dessa organização. dar mais abran

gência ao esforço que jã fazia. independente de qualquer or-

a

de

Há

mente ...

naquela pauperidade que ele possui no interior. Ele,vem

O SR FREI ANTONIO KERGINALDO MEMORIA

do. como filho de cearense e ajudando ã nobre exposição

cata de um emprego. de uma garantia de INPS. r bem verdade

que isso estã. em parte. superado. O Governo estã ã procura

do social. Através da aposentadoria pelo FUNRURAL. o Gover

no jã evitou. de certa maneira. esse éxodo do interior para

as cidades. Fortaleza é uma çidade que cresceu desmesurada-

Frei Memõria. eu poderia ~izer a V. Exa. que o Cearã é uma

terra muito pobre. Realmente. nosso meio rural estã depau

perado. O homem do interior sente uma miragem ao procurar

vir para a cidade. Procura Fortaleza como se fosse um oãsi'

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) --

O SR DEPUTADO PAULO STUDART -- Ilustre Deput~

Perfeitamente.

de

contribuiçãoganização de ordem oficial. De modo que sua

e do formalismo de outras Comissões. A verdade que mais me

encantou foi a de V.Sa. ter pedido para ser o Presidente da

Fundação do Menor. Isso é maravilhoso e nos empolga. porque

V.Sa. pedia senão para continuar a ser apõstolo. para ter a

dioso que precisamos para a vida de nossas familias e

nossas comunidades. De modo que hoje é ~m dia realmente

bom. r uma tarde privilegiada. em que uuvimos coisas tão si~

ceras. desataviadas de preocupações desligadas do papelõrio

qu~ falam pela alma. como tivemos oportunidade de ver. hoje.

muitas vezes. Tenho a impressão de que todo brasileiro ou

vindo o Frei Memõria -- mesmo não sendo de sua fé confessio

nal -- gostaria de té-lo em sua parõquia como um fator de i~

tegração social. humana ou como qualquer coisa assim de gra~

foi muito boa. Apenas tenho duas perguntas a V. Sa. Eu gos

taria que nos dissesse como observou no Cearã -- que estã lã

mais de um milhão.

o SR DEPUTADO PAULO STUDART -- ... sem que os

observamos aqui em São Paulo. Belo Horizonte. Rio de Janeiro

ou tem cara~teristicas diferentes?

enchente. r o agricultor. Quando se integra na cidade.nada

sabe fazer. Aos que nos pedem emprego. perguntamos: "O que

sabes fazer?" - "Qualquer coisa eu sei fazer". Não sabe fa

zer nada. Então. ele fica em Fortaleza ou vem. em pau-de-ar~

o que

õrgãos publicos acompanhassem esse desenvolvimento de mora

dia. telefone. transporte. saneamento. Hoje. Fortaleza é

uma cidade que tem mais de um milhão de habitantes. sem as

condições de infra-estrutura capazes de absorverem os probl~

mas. O homem que vem pela miragem de um emprego. de uma ga

rantia para sua familia. lã chegando. se decepciona. Segun

do ultimo levantamento feito ~- e que é do meu conhecimento

hã 260 mil desempregados no Estado do Cearão Essas fami

lias não poderão. evidentemente -- como bem disse Frei Memõ-

capazes

famiJ i a

ria -- educar os filhos na esteira de serem homens

e cidadãos da Pãtria. Esse éo grande problema: a

D

no

os

pela

O SR FREI ANTONIO KERGINALDO MEMORIA

pessoal que vem para a cidade é impelido pela seca ou

grandes centros? Esse fluxo no Cearã também é como

em cima. jã que temos feito perguntas a quem estã aqui

Sul -- o fluxo humano. criaturas desajustadas indo para

ra. para São Paulo. trabalhar nas construções civis e tam- que estã no desemprego. sem se falar. sequer. no subemprego.

bém para Brasilia. A familia cearense ê numerosa. As cri

anças. subnutridas. cheias de vermes. ficam na minha parõ

quia. onde permanece o pessoal que vem do interior. Ali en

contram mais receptividade. Hã terrenos para construir seus

barracos de taipa. sem condições sanitãrias. Permanecem na

quela vida de subemprego. de biscates e sem habilitações pr~

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

Jã que V. Exa. se propõs a prestar um esclarecimento -- tal

vez mais da sua ãrea politica do que da do Frei Memõria. li

gado ao trabalho do campo da assisténcia e da recuperação do

menor -- eu pediria a V. Exa. que me desse informações sobre

-a forma dessa migração. Antigamente. em minha infância e j~
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O SR FREI ANTONIO KERGINALDO MEMORIA'-- Cer-

O sR FREI ANTONIO KERGINALDO MEMGRIA -- Embo-

O SR RELATOR (Oeputado Manoel de Almeida)

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) --

Tenho

assim:

o SR FREI ANTONIO KERGINALDO MEMnRIA

Mais cedo ou mais tarde ele acaba voltando aosua terra.

Cearão

rico, ficamos com os olhos arregalados para ouvir

tos açudes assim construídos para atender, inicialmente, ã

pecuãria; em segundo lugar, socorrer ã piscicu1tura. Hoje, o

peixe existen~e nesses açudes alimenta praticamente a popul!

Mas é causa ..~-

zada para a lJlvoura, o homem se radicaliza mais. _ Aqui abro

um parênt~ses. Quando, nos Estados Unidos, falamos -- em

uma visita que fizemos agora ao Estado do Arizona -- sobre a

ãgua que existia no Or~s, praticamente inaproveitada, eles

consideraram quase que um escãndalo. Eles não supunham que

isso fosse possível. Quando dizem que o Brasil e um país

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

Frei Memórta, os açudes tem contribuído no sentido de reter

um pouco essa miQração? Tem havido um procedim~nto social

no aproveitamento dessas terras para que seja minimizado e

encarado, de modo mais humano, esse problema da vinda do ho

mem? Em determinados iugares, quando existe ãgua bem utili

a impressão de que junto aos açudes se formam pequenas comu~

nidades. São elas os oãsis. Nem a irrigação nem o Projeto

Morada Nova cobrem ainda o Estado. Creio que o Deputado Pau

lo Studart poderia informar.melhor a V. Exa. do que eu. S.

Exa. estã mais senhor do assunto.

Com a permissão do Sr. Presidente, ouviremos novamente do
Oeputado Paulo Studart.

O SR DEPUTADO PAULO STUDART -- Sr. Presidente.

nobres Deputados, Frei Memória, o Cearã foi muito bem aqui

nhoado em relação a esses açudes grandes e pub1icos. Se não

me engano e se não me falha a memória, são da ordem de duzen

ra o assunto esteja çompletamente fora do menor e também no

meu postulado ...

"Tem prata, ouro, ferro, manganês etc". Mas eles afirmam:

"Tem mui ta ãgua". E uma concepção de ri queza da terra: aqu!

la que é plana e tem ãgua. Sabemos que esses açudes foram

construídos com grande sacrifício e parece-me não tem um

apr~veitamento racional. V. Sa., com sua autoridade e bom

senso, que não fala nunca criticando a quem quer que seja,

mas sempre em nome de Cristo, vertendo verdade, o que nos p~

deria dizer a respeito?

to. Causa remota. O Projeto Morada Nova é o de número um no

Brasil, feito para valorizar as ãreas junto aos açudes. O n~

bre Deputado Paulo Studart pode ajudar-me a explicar. Os aç~

·des valem pelas irrigações.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

E pelo controle da erosão. Poupança hídrica.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

Qual o nome que ela teve?

mais no.sentido antigo em q~e o cearense saía, às vezes a

pi, e ganhava o São Francisco, ou mesmo a pé ele vinha andan

do ati chegar a uma cidade mineira no Vale do São Francisco?

Ou ela e mais freqUente no sentido da capital do Estado?

O SR DEPUTADO PAULO STUDART -- Pois não, no

bre Deputado Manoel de Almeida. E um prazer incomensurãve1

concorrer com meus fracos conhecimentos para esclarecer a V.

Exa. e aos demais companheiros. A primeira seca do Cearã d~

que se tem notícia e a de 1853. Embora no 'Império D. Pedro

haja dito que "não morreria um cearense e que venderia ate o

ultimo brilhante da Coroa Imperial", naquele ano, com a se-

ca, morreram •..

O SR DEPUTADO PAULO STUDART -- 1817, Morreram

2/3 da população do.Cearã, atual no Nordeste brasileiro. En

tio, ~ grande fator migratóri? e~j'exatamente a carência de

recursos por ocasião das secas. Com a criação, em mil nove

centos e poucos, da Inspetoria Federal de Obras Contra a Se

ca -- hoje Departamento Nacional de Obras Contra as Secas -

estruturou-se a construção de grandes açudes publicas e ou

tros, em cooperação com particulares, destinados, sobretudo,

a manter o homem, nessas epoca? de estiagem, em torno do seu

habitat. Só a piscicultura manteve mais de· duzentos mil ce~

'enses durante a seca de 1915. Em virtude de uma serie de

providencias governamentais, esses fatores reãlmente desapa

receram. O que existia era ~ ptocura de uma melhoria de vi

da. Hoje a migração se faz para Fortaleza. Existe uma prol

bição para,os chamados pa~s-de-arara, caminhões de carga que

vinham com bancos laterais, nos quais as pessoas viajavam c~

mo verdadeiro gado. Graças a Deus, isso jã não mais existe.

Então, a migração surge pelo pesejo de melhoria. Ela ocorre,

sobre~udo, para fortaleza e não mais para o sul do Estado. O

sul do Estado, a região do Cariri, i ho~e considerada a irea

mais rica do Cearã, pelas suas condições ecológicas, de pro~

peridade agrícola e mesmo pluviométrica. A corrente migrat~

ria vem, sobretudo, da região do sertão, do sul do Cearã,

abrangendo Iguatu, Quixeramobim, Quixadã etc. Nobre Deputado

Manoel de Almeida, sou testemunha de que se tem procurado a

breviar essas condições. Infelizmente, isso ainda e uma ver

dade. A migração ainda subsiste, sobretudo aquela fruto ce

uma imagem que vem desde a colonização do Acre pelo. cearen

se, que desbravou a Amazõnia e o Parã. Mas, mesmo assim,!

quele homem que viaja mantem um vínculo muito profundo com

ventude, lã em Januãria -- caminho por onde vinha essa migr~

'ção, esses deslocados -- eu observava que surgiam do ·Ceârã.

Tínhamos a lembrança lendãria de uma fome no Cariri e de ou

tras, que tambim ,foram cíclicas e que deixaram na memória e

.no sentimento do povo lembranças assim tão melancólicas. Co

mo complementação ã intervenção de V. Exa., pergunto se hoje

essa migração i mais para o Sul ou mais para Fortaleza? E
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ção que vive em torno deles. Alem do mais, havia uma defici

desses grandes açudes -- como o Arara, o pentecoste e o Ban~

energia elétrica. Só o próprio DNOCS construiu mais de mil

e duzentos quilômetros ?e vias de transmissão de energia ele

trica nesses açudes. Entretanto, com a solução, que parecia

impossível, de levar a energia de Paulo Afonso a uma distãn

cia de dois mil e oitocentos quilômetros, fazendo a ligação

com o Piauí, através de Sobral, para a hidroe1étrica de Boa

não representa uma brincadeira. São nove mil quilômetros de

mar. Precisamos aproveita~ essa riqueza imensa e proteger a

fauna, como jã começam a estudar. em alta escala, na Uni ver-

costaserá muito importante para nossas conc1usôes. Nossa

cante infra-estrutura. Quando ele recebe a metade do peixe

jã a deve em géneros ou mesmo em bebida alcoólica. A famí

lia não dispôe de uma escola primária nem de qualquer profi~

siona1ização adequada ao meio. Gostaríamos de ouvir sua co~

tribuição nesse sentido e ate mesmo -- se não a tiver comp1~

ta agora -- que nos mande algumas informaçôes de lá. Isso

gerar

vãrios

buiu -- foram construídos também com a finalidade de

ência tremenda no Cearã: a energia elétrica. Então,

Esperança, essa produção de energia elétrica deixou de ter sidade Rural da Vila do Cabo. perto de Cabo Frio. E o que

trinta e três projetos do DNOCS no Nordeste inteiro, dos

quais cinco no Cearã. O que estã mais adiantado é exatamen-

sentido. A energia de Paulo Afonso se faz presente nos cen

to e quarenta e um municípios do Estado do Cearã. Tinha que

evoluir, jã que atendia ã pe~uãria mas não ã agricultura,que

só seria atendida através ~essa irrigação. Hoje,

te o Projeto de Morada Nova, que permitirã -- através

existem

dos

eu queria ouvir de V. Sa.

o SR FREI ANTONIO KERGINALDO MEMORIA -- Minha

comunidade. "Nossa Senhora das Graças". do Pirambu. situa-se

to~ ela ã beira-mar. São sete quilômetros e meio de terra

margeando o Atlântico. Lã, temos uma cooperativa de pesca,

que acabou de fechar, por insolvência. No Ceará, hã um õr~

gão especializado -- a CEPESCA -- que cuida de tod~ a parte

Departamento foi buscar projetos para que se adotasse uma fi-

Banabuiu, facilitando a irrigação de Morada Nova. No seu

quarto ano de existência, a produção, comprovadamente, jã se

faz em três safras, ao invés de apenas uma. E hã mais uma

experiência: o DNOCS, inteligentemente, não adotou uma uniéa

aqueletécnica. Atraves da França, de Israel, do Arizona,

/

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) --

A que V. Sa. chama de pescador romântico?

O SR fREI ANTONIO KERGINALDO MEMORIA -- Aque-

ca.

de pescadores, reunindo-se em cooperativas. muitas delas su~

sidiadas pela SUDENE. O pescador romântico estã acabando.As

cooperativas multiplicam-se, assim como as colônias de pes-

doregularizar o Valeaçudes de Banabuiu e Pedra Branca

mem, da nossa ecologia, do nosso solo e da nossa experiência

qual desses projetos seria o mais viãve1 para o Cearã e para

o Nordeste.

to. Esse ê o heróico. E ainda existe em nosso bairro. Mas

le que saía de manhã sem saber sé voltava ã tarde, cuja mu

lher esperava ã beira da praia, aguardando seu regresso.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

E o pescador de jangada?

O SR FREI ANTONIo KERGINALDO MEMORIA -- Exa-

está acaba~do. Hoje em dia hã mais barcos do que jangadas .

Mas ainda hã muita jangada em Fortaleza. Os pescadores são

reunidos em cooperativas, subvencionadas e controladas pela

CEPESCA. Posso mandar um relatório da CEPESCA. que, acredi

to. ajudará nesses estudos das áreas de subemprego.

a

ho-nica forma para, depois, concluir, como fru~o do nosso

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Confirmo a palavra de Y.Exa., que, realmente, é brilhante e

precisa. Encont~i universitários do Nordeste, inclusive do

Ceará, no Arizona. Efetivamente, tenho duas perguntas. Mas

como uma coisa puxa a outra, tivemos que nos esclarecer

respeito de problemas essenciais, básicos e infra-estrutu

rais. Frei Memória, a ultima pergunda é se V. Sa. conhece

ou está interessado no problema das comunidades pesqueiras.

Impressiona-nos muito saber que o Brasil tem nove mil quilô

metros de costa, fora o Rio-Mar e seus afluentes, que são o~

tros pequenos rios-mares •. Entretanto, nossa contribuição p~

ra a pesca e a proteína animal do brasileiro é ridlcu1a. Po~ Não há. Deputado Paulo Studart. V. Exa. tem conhecimento de

alguma?

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

Há escolas especializadas para esse setor?

tugal, com área insignificante, pesca muitas vezes mais do

o 5R FREI ANTONIo KERGINALDO MEMORIA Não.

conseguimos ver em Minas Gerais, no Espírito Santo e no Est~

econômico mas pelo aspecto social. Como vivem essas comuni

dades no Ceará? v. 5a. poderá dizer mesmo não apenas sobre

o Ceará, mas do Maranhão ou do Rio Grande do Norte. V. 5a.

poderá informar sobre coisas que são do seu conhecimento. 5~

bemos que há uma tragedia, pelo que nos informam e pelo que

dos Portos mantém, inclusive, núcleos nas diferftntes colôni-

si1. representada na área do Ceará pela sua Capitania. Entr~_

tanto. essas co1ónias ainda não dispõem de cooperativas org!

nizadas, inclusive com frigoríficos capazes de armazenar to

da a produção. A grande maioria desses pescadores, infeliz- ~

Bra-

Capi tilll.j ao SR DEPUTADO PAULO STUDART -- A,

as, com educação manipulada pela Marinha de Guerra do

fatorque o Brasil. Então, temos muito interesse não pelo

do do Rio. Trata-se de um grupo de pesca com um barco ou u

ma rede. que trabalha para o proprietário daquela insignifi-

mente. ainda fica

Manoel de Almeida

como muito bem disse o nobre

na mão do proprietário •.•

Deputado
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---o SR FREI ANTONIO KERGINALDO MEMORIA -- Do i~

termediário.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Agradeço a V. Exa., Sr. Deputado, e ao Frei Memória, que, h~

je, ãbriu aqui uma nova área - a do mar. Estamos habituados

mas de dar hómens ã terra. Frei Memória, muito agradecido.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)- Com

a palavra o nobre Deputado Antônio Morais.

,
construir. O mar hã de nos dar demais. Mas enquanto não r~

cionalizarmos nosso esforço e não aproveitarmos o ser humano

para isso, ~ada realizaremos. Só 'se faz um pais com seres

humanos. Não se pratica uma reforma agrária com terra, sim
"com homens.' No",:omeço da minha vida de Deputado, no Rio de

Janeiro, eu dizia que o problema não é de dar terra ao'homem

se põe a pedra fundamen~al desse trabalho, agora, com sua

presença. Posso ate dizer que vi uma réstea de esperança

porque o que V. Sa., Frei Memória, acabou de mostar foi que

a FEBEMCE, ate ã data em que V. Sa. assumiu a direção daqu~

la Casa, servia de cabide de empregos políticos. Não sou eu

quem.o diz, mas V. Sa., numa validade muito grande, quando

chegou a demonstrar que havia mais funcionários do que meno

res assistidos, o que valeu a interferência imediata e cora

josa, ao demitir ou ao afastar os funcionários que superlot~

vam o ambiente e eram obviamente desnecessários ao trabalho

da trêfega FEBEMCE. Já e um esforço pelo qual V. Sa. merece

nosso apoio e reconhecimento. Que Deus me perdoe se alguem

pensar que quero fazer paródia ou rir da desgraça e da situ~

ção. Mas não posso deixar de invocar trecho de uma musica

popular brasileira, de inspiração baiana, se não me equivo

co, que diz: "A lavadeira vai lavar'roupa. A roupa e um

"tantão" assim; o dinheiro é um "tantinho" assim. O problema

do menor, no Ceará, é "tantão assim" e ~s soluções ate agora

~pres~ntadas são um "tantinho assim". Isso equivale dizer

que, ate agora~ estamos vivendo a epoc~ e o' instante da boa

vontade, demonstrada por esse Frei que nossa memória nunca

deixa esquecer. Poderíamos dizer que V. Sa. demonstra --sem

querer ocultar coisa alguma -- que a Casa da Criança D.

Scyl1a Medici tem capacidade para 100 menores, assim como a

Cas'a da, Tia 'Julia. O Lar de Be1armino Campos abriga 20 men~

res e mais algumas outras, e outros órgãos. No entanto, sabe

mos que só em 1974 o numero de menores desassistidos em For-

taleza atingiu a 15.836. Em 1975 serão 20 mil abandonados e

desassistidos-:- "0 que valem esses numeros diante de uma rea

lidade cruenta e que deveria preocupar os homens responsã

veis não só pelo instante deste País, mas pelo futuro de uma

nação de tantos jovens? Creio que para resolver o p~oblema

do menor no Ceará o atual ~overno, pelo menos, quis fazer al

guma c1lisa: sabendo da incapacidade ou da impossibil idade de,

em

da embar-,
reti ram

o SR DEPUTADO PAUlO STUDART
Ele passa a noite em alto mar. Ao voltar,caçáo.

a falar -- não sei se porque a palavra é bonita.--

talvez menos de 50% do que pescou. O resto vai'as mãos d9

proprietário do barco. Essa é a verdade. O pescador vive

pob~e e em dificuldades. Temos uma preocupação desde o tem

po do Marechal Castelo Branco, quando insistimos para a pro

teção desses homens. Hoje, c6nseguimos concretizar que a

mesma aposentadoria do FUNRURAL, dada ao homem do campo, fo~

se estendida aos pescadores, que'viviam marginalizados quan

do não mais podiam ir a alto mar. Foi um grande passo que

demos no sentido de amparar esses hamens, patriotas e abneg~

dos.

interland. Inclusive, nosso rais começou nas praias. Muitos

que lã come~aram tem nas suas veias, o mesmo sangue daqueles

que, teimosamente, ainda lutam e enfrentam o mar. Têm' eles

uma subvida e u~a subesistência.que não permitem senão uma

transmissão de recursos físicos, intelectuais, espirituais,

em bases criticas, âqueJes que devem prossegoir no interesse

da fo~mação e construção deste País. Temos muita coisa para

O SR DEPUTADO ANTONIO MORAIS Sr. Presiden- resolver o problema, apelou para Cristo, trazendo um de seus

te,' não farei propriamente uma interrogação ao Frei Memória.

Depois da belíssima explanação sobre açudagem e irrigação

entrarei no cerne do problema do menor. Jã estava mesmo im

paciente. Embora os três assuntos ventilados sejam importan

tes, no momento, fugimos Um pouco da especificidadé!do pro

blemà. O menor neste Pais vai tão mal que, ao partirmos pa

ra cuidar ,do problema', terminamos p.or preocupar-nos com pro

blemas do maior. Ouvi do Frei Memória uma coisa muito impo~

tânte. Sua conferencia poderia não ter servido para coisa

alguma, mas estaria salva num aspecto: Frei Memória falou' a

verdade. Se fosse eu que ~ivesse exposto ta1 quadro, leva

ria a suspeição de alguns companheiros meus. Mas quem falou

não fui eu. Foi o próprio. Governo. através da palavra irre

futável do grande Frei Memória. Entendo corno trabalho em f~

vor do menor, no Cearã, dois aspectos: boa von~ade e os pro

blemas. Aasso até dizer que começo a acreditar um pouco que

fi'lhos, um sacerdote, para fazer o milagre. Resultado:nenh,!!

ma pergunta tenho a formular. O quadro exposto veridicamen

te pelo Frei Memória demonstra de modo irrefutãvel o descal!

br~ em'que se atirou a situação assistencial do menor da mi

nha terra. No entanto, as mãs línguas dizem que falamos a

linguagem da Oposição. Não. Usamos dessa linguagem para a

queles que não se posicionam condignamente diante do proble

ma. Quando sugeri o nome de Frei Memória para vir até aqui

e porque eu sabia que V. Sa. não poderia nem iria mentir. A

penas faria o que exatamente fez. Essa exposição não foi p~

1itica. Se o fosse, V. Sa. talvez estivess~mostrando ou

tros dados. V. Sa., contudo, trouxe dados verdadeiros. Por

exemplo, vejamos uma coisa eKquisita: o descalabrq nesse se

tor administrativo e tamanho, que ate aquele convenio exis

tente entre a FUNABEM e a FEBEMCE foi suspenso. Ele não omi

tiu isso. Essa Fundação -- e somos testemunhas -- elegeu p~
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O SR DEPUTADO ANTUNIO MORAIS -- Não sou eu

permite-me V. Exa. um aparte?

O SR DEPUTADO) ANTÔNIO MORAIS --Com prazer, no

quem irá dizer. Ate as kombis que deveriam servir ã causa

do menor foram retiradas de seu objetivo para fazer políti

ca. Não sou eu quem. tl diz. E o próprio Frei Memória, que

não pode nem deve ser contestado. Ele e o detentor de uma

verdade meridiana e irrefutãvel. Frei Memória, V. Sa. come

ça a dar o primeiro passo serio em-relação ao problema do me

nor de nossa terr~_ gstou aqui exatamente para estudar. Não

aceito corno ajuda omitir-se a verdade, que tem de ser dita,

em qualquer situação, porq~e -- e a mim parece -- esta Co

missão foi institujri para buscar a verdade sobre a política

do menor~ Se não for esse St:;lL objetivo, faço questão de r~

nunciar ã minha presenç~ ~esta Comissão, tão bem dirigida p~

lo Sr. Deputado Carlos Santos e relatada pelo nobre Depútado

Manoel de Almeida. Frei Memória, nada perguntarei a V. Sa.,

mesmo porque nada mais tem a dizer. V. Sa. não teve tempo de

fazer coisa alguma. E a/ninguem e dado o direito de pedir a

quem não tem para dar. Só posso dizer uma coisa: tambem mê

apaixono. Não sou técnico no assunto. Sou apenas um apaixo

nado. Nisso nivelo-me com V. Sa., quando mima as reivindica~

ções daquela casa. Não resolverei·o prob-lema, porque não

sou Gov~rno. Acredito na sensibilidade humana e na serieda

de do Governo Geisel. Ele gostarã de ouvir esse relato que

V. Sa. acaba de f~zer. Com estas palavras, nada mais tenho

a acrescentar. Espero que esta douta, aguerrida, despreten

ciosa e apolítica Comissão de Inquerito veja a gravidade do

problema, que, infelizmente, não ê só do Cearã, mas de todq

o País. Agradeço sua presença. Digo a V. Sa. que sou pequ~

no diante da grandeza do problema. Mas conte comigo.

O SR DEPUTADO PAULO STUDART --Nobre Deputado,

fazer um reparo. Quem falou que os pollticos foram eleitos

dessa forma não fui eu, mas o presidente da FEBEMCE.

Então V. Exa.

Cheguei aqui agora.

O SR DEPUTADO ANTUNIO MORAIS

O SR DEPUTADO RUY CODO

Ouvi da boca do nobre Deputado Morais •..

dos companpeiros, para imprensa e ao povo~ que nos merece.

Sou insuspeito. Não tenho, sequer, um irmão ou parente em

qualquer cargo público municipal, estadual ou federal. Empr~

guei várias pessoas a mando do próprio Frei Memória nas mi

nhas organizações particulares. Nunca lhe pedi um emprego.

Eu precisava fazer essa ressalva, nobre Deputado e particu

lar amigo, para que não pairassem dúvidas sobre os políticos

da minha terra, que são tão honestos quanto os demais da Na

ção brasileira.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o nobre Deputado Ruy Côdo.

O SR DEPUTADO RUY cU DO -- Nobre Sr. Presiden-

te, Srs. Deputados, queria fazer minhas as palavras do nobre

Deputado Paulo Studart. Quando o nobre Deputado Morais se

referiu aos políticos que tinham sido eleitos •..

O SR DEPUTADO ANTONIO MORAIS -- Quero apenas

chegou atrasado e mal informado.

O SR DEPUTADO RUY cU DO -- dizendo essas

mesmas palavras: que os pollticos tinham sido eleitos com be

neplãcitos, ajudas ou coisa parecida. O nobre Deputado Pau

lo Studart muito bem a questão. Quando se acusa se diz quem

foi. Ningyem acusa generalizando. A nossa classe não pode

ser atingida. Somos uma classe sofrida que trabalha pela

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Faço um apelo aos Srs. Deputados para que ~ão nos desvirtue

mos da finalidade da reunião.

O SR DEPUTADO ANTUNIO MORAIS Apenas quero

colocar as verdades nos devidos trilhos. Auem falou não fui

eu, repito, mas o'presidente da FEBEMCE. Eu apenas reprodu

zo o que o Conferencista falou •.•

Quais foram,o SR DEPUTADO PAULO STUDART -~

líticos nos últimos pleitos.

Sr. Deputado

bre Depl{tado. comunidade. Não aceitamos, de maneira alguma, essas genera-
O SR DEPUTADO PAULO STUDART --Concordamos pl~

namente em que a situação do m;nor no âmbito nacional e no

Ceará é dificllima. Muita coisa, realmente, foi feita. Mas

'e um nada em face daquilo que ainda se deve fazer.' Dizer que

os que por lã passaram nada realizaram, nada fizeram, tambem

não podemos concordar, nobre Deputado. As anomalias existem

para serem corrigidas. Graças a Deus, elas estão sendo s}n~

das. Tambem não admitimos que se fique no terreno da gener~

lidade, quando V. &xa. afirma que a FEBEM no Cearã elegeu p~

llticos. Com isso, V. Exa. atinge a todos nós, inclusive V.

Exa. próprio, porque nada ficou definido. Muitos Deputados

da Oposição tiveram organismos públicos ajudando em suas ca~

panhas. V. Exa. acabou de afirmar. Não fui eu. Acho que

lizações.

O SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA -- Sr. Presiden-

te, peço a palavra.

O SR DEPUTADO RUY CUDO -- Eu estou com a pal~

vra. Quero concluir meu pensamento.

O SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA Creio que V.

Exa. estã qesvirtuando o pensamento. E estã transformando

esta Comissão na Assembléia Legislativa do Estado do Cearão

Estamos na CPI do Menor. Quando o Deputado Antônio Morais

mencionou o problema ...

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Peço a colaboração dos Srs. Deputados._

essas generalidades não devem existir. Deve-se

milagre ou o santo, para que não fiquem as dúvidas não

o

só

O SR DEPUTADO PAULO STUDART -- O Sr. Deputado

Ruy Côdo e quem estã com a palavra. O Sr. Presidente deu a
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palavra ao nobre Deputado Ruy Côdo. Vice-Presidente da Comi~

são. V. Exa. a tomou.

O SR DEPUTADO ANTONIO MORAIS -- Ouvi, ,sim.

O SR DEPUTADO JUAREZ BATISTk -~ Permite-me V.

o SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA -- Solicitei a Exa. um aparte?

palavra e o Sr. Presidente concedeu. O SR DEPUTADO PAULO STUDART --Sr.Presidente ,

Exa. se enganou redondamente. O Sr. Presidente referiu-se

ao nobre_Deputado Ruy' Cô.do.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Solicito a colaboração dos Srs. Deputados.

Sr. Presiden-

O SR DEPUTADO PAULO STUDART ~- Acho que

o SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA

v. peço a palavra. ,

O SR PRESIDENTE fDeputado Carlos Santos)

Atenção, Srs. Deputados, estão suspensos os nossos traba

lhos. Faço um apelo aos nobres Deputados, que colaborem com

a Mesa ho escopo comum em que todos estamos empenhados, que

é justamente fazer alguma corsa em benefício do menor. O in-

Deputados, ilustre conferencista Frei Kerginaldo Memória,com

Cãmara, de que realmente superemos essas pequenas diferenças

de pensamento, intolerências, incompreensões, qualquer coi

sa, não sei bem qual a definição, e venhamos oferecer nossa

g~ande contribuição para a eficiência dos nossos trabalhos

Obri'gado. Com a palavra o nobre Deputado Ruy Côdo.

O SR DEPUTADO RUY CnDO -- Sr. Presidente,Srs.

semblante

te. concedeu-me V. Exa. a palavra ou não? Eu p&di um apar

te e quero. saber se ele vale?

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)~· €u

tinha dado a palavra ao nobre D~putado Ru~ Côdo.

O SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA -- Eu tinha soli

citado um aparte ao nobre Deputado Morais •.
O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)-- Eu

pediria a V. Exa. que conclursse seu aparte para que pudéss~

mos continuar.

teresse não é da Mesa, não é desta .Comissão, mas de toda

essa-beleza que extrapola do seu coração, nesse

a

não defende ninguem.

o SR DEPUTADO PAULO STUDART -- V. Exa.não tem

o SR DEPUTADO ANTONIO MORAIS _. V. Exa.não ou

conhecimento do que se passa na CPI. V. Exa. veio para tu

multuar.

conhe-

misériatambem do seu Cearão Diuturnamente atbmpanhamos a

Conheci V. Sa. na reunião passada. í quando tomei

tão radiante. tão feliz, transmitindo alegria para todos que

com V. Exa. dialogam, e uma satisfação para este Deputado.

foi ajudar, não foi procurar cargos ~- foi procurar

que envolve os menores. T~dos os brasileiros somos responsI

veis, como disse em outras reuniões.' Não importa se se vem

do Norte, do Sul, do Leste, do Oeste ou do Centro. O que i~

porta é que desenvolvemos um trabalho' em beneflcio da Solu

ção de um problema. E V. Sa., com o espírito maravilhoso de

que e possuidor,' está dando o seu quinhão, a sua parcela. E

cimento de que V. Sa. Niria depor nesta Comissão, a convite

do nobre Deputado Antônio Morais, apressei-me em transferir

o horário do meu aviãQ para S.Paulo, em homenagem ã brilhan

te figura que tem este Pais, pelo trabalho e pela luta de V.

Sa. no seu Estado, como outros tantos fazem por esse Brasil,

nesses Estados todos, em pról do menor abandonado. Agora, hã

pouco, o nobre Deputado Antônio Morais dizia que o numero de

menores no Ceará atinge 15.866; e para 76, 20 mil. Gostar~a

de lemtirar aqui mais uma vez que só no meu Estado, só no

grande S.Pau)o, hâ 600 mil menores·abandonpdos. Hâ uma parte

gos. V. Sa. falou, durante a sua conferênéia, de problemas,
pol'lticos; inclusive de que duas "pel"flas" teriam sido retir~

dos do trabalho. Eu havia formulado antes uma pergunta, se

a política estadual prejudica a FE~EMCE,' usando~a como ins

trumento. Esta seria a primeira perguhta. Lamentamos" con

turbado mom&nto em que viveu esta CQmi~são. frocuraram seus

llderes fazer parte dela cQmo membros, porque gostam, porque

q~ere. ver solucionado um pr~blema.· Assim. em homenagem a

V. ·Sa., nesta Çomi'ssão, r'etiro a primeira pergunta, pois a

entendo ~esnecessã~ia, porque ~ espirito da sua vinda aqui e

'trazer l.uzes pa'ra ajudar á uma Comissão que tantos nobres' D!t

V. Exa.

Nobre Deputado. dêo SR DEPUTADO RUY cODO

V. Exa. estâ tumultuando nossos trabalhos.

viu o Frei Memõria, que veio ~razer seu depoimento. V. Exa.

vem aqui tumultuar nossos trabalhos.

o SR DEPUTADO RUY CODO .- Sr. Presidente,

cr~io que a CPI deveri~ cumprir seu papel. E a. primeira vez

que esse "Senhor" aparece nesta CPI e o faz para tumultuar,

nossos trabalhos, que estio indo bem. pois é um trabalho de

peso. honesto, em favor do menor do País. Não se trata de

um problema polftico'de ~. ~ ou f. Ele vem refutar uma coisa

que nem Ouviu o conferencista falar.

nomes.

O SR DEPUTADO RUY cOno -. Nobre Deputado, qU!

ro apenas concluir meu pensamento. Refutamos as palavras do

nob~e c~lega, de que tr~nsformava esta Comissão na Assemblel

a dD Cearã.. Devfl dizer que S. Exa. se engana. Crei o que

quando uma classe é atingida. todos o somos.• independenj;emen

te de cor pa\tidãria. Quando somos atingidos. temos de rea

gi~. Estou a~i para reagir a tudD aquilo q~e venha a,ofen

der·os pollticos honrados. honestos e trabalhadores em bene-
/

freio da ~ãtria e de sua terra. Não admito que colega algum

venha a esta Casa do Congresso Nacional ou a umá de suas Co~

missões para imputar. generalizadamente. acusaçõ!s com as

quais nãp ~oncordamos. Sr. Presidente, por esta razão quero

que minha~p.lavra fique consiguada. como protesto.

o SR DEP~TADO ANTONIO, MORAIS -- Eu tenho co·

nhectment~ do que foi dito aqui. Refuto tai$ acusações.
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putados lutaram para constituir. Faço então a segunda per

gunta: qual o relaClonamento entre a FUNABEM e a FEBEMCE?

o SR OEPOENTE -- Aproveitando a ocasião

respo~ta, em homenagem toda especial à bancada do Ceará

Câmara Federal e no senado Federal -- todos eles são Sa. na reunião anterior esteve aqui o Presidente da FUNABEM.

Não houve oportunidade de um reencontro para que se voltasse

a

V.

nais voltaram encantados com a lucidez, a determinação e

pureza de intenções do Governador do Estado, Estado a que

.s i rvo es pontâneamente.

O SR DEPUTADO RUY CODO - Contraparteando

a

na

da

meus

que~migos pessoais, alguns ate fraternais devo dizer

ve lã em abril.

O SR DEPUTADO RUY CODO - Perdão~

O SR DEPOENTE - Voltou em julho para assinar

a restabelecer o statu quo?

sobre

o convênio de 3 milhões de.cruzeiros e promete para o co~eço

do ano vindouro mais 5 milhões. A FUNABEM constrói e equipa,

e o Estado mantem. Mas voltou intencionado com a disponibill

dade e atuação do Governador Adauto Bezerra. r o primeiro

plano de Governo que trata do menor. Não há outro. Pena que

tenha trazido só três PLANDECE. V. Exa.·tem um em mãos. Vê

V. Exa. que trata do menor.

O SR DEPUTADO RUY CODO - Frei Memória, a comu

nidade local de Pirambu, a qual tive oportunidade de ver na

quele folheto que V. Sa. me forneceu,os moradores de'Fortal~

za e de todo o Cearã se conscientizaram tambem de que o pro

blema do menor abandonado ê da sua responsabilidade?

O SR DEPOENTE - Um projeto ji est~ sendo rea

lizado hã dois anos: a CEMIC Centro de Estudos de Menores In

tegrados na Comunidade, que já existe em Fortaleza funcionan

do com mais de mil menores em regime de externato. El~ estã

se interiorizando, porque a palavra de ordem do Governador e
interiorizar em Joazeiro, Crato e Sobral. E a integração na

comunidade usando as forças vivas, clubes de serviços, maço

naria, igrejas. Estoo visitando os Rotaries da cidade. Te

mos hoje seis Rotaries. O Deputado Paulo Studart recebeu-me

num deles. O slogan do Presidente Internacional do Rotary,

O SR DEPOENTE - Eu não me expliquei. Ele esx~

a cabeça de um menor carénciado". & a do Distrito 450, que

atinge o Cearã e: "Atinjamos e salvemos o menor abandonado,

carenci ad'o, infra tor, di vergente, an t i -soei a1". Estou contan

do com os Rotaries e com .os Lions também. O Lions a que pe~

tenço, de qije seu Vice-Presidente - Clóvis Bevilácqua está

numa campanha bellssima de adoção de crianças. Lares substi-

que i Brasileiro, Inbasai de Mello ê: "Ponha sua mão

FEBEMCE não ajudou nenhum Deputado Federal a eleger-se. Ren

do homenagens e lamento o tumulto que foi o rompante de dig

nidade do amigo Deputado Manoel Rodrigues. ; compreendemo~

perfeitamente que o Deputadp Antônio Morais não quis' atingir

nem ferir ninguem, mas apenas repetir o que eu dissera, que

a partir da minha posse não se repetiriam fatos acontecidos

em novembro passado naquela Fundação e que tinha inteiro a

poio do Governador Adauto Bezerra para manter~me acima e fo

ra de qualquer competição partidãria. A FEBEMCE não ajudou

nenhum Deputado Federal. Quanto ã pergunta .•.

O SR DEPUTAD~ RUY CDDO -- A primeira pergun

ta, que eu retirei, era justamente .pertinente ao problema p~

lltico estadual. Mas em homenagem a V. Sa. eu a retirei.

Quanto ã segunda .•.

O SR DEPOENTE - Mas eu gostaria de respondê

la, em homenagem a Manoel Rodrigues, a Paulo Studart e a to

d~ bancada do Ceará, tanto da ARENA, quanto do MDB.

O SR DEPUTADO RUY CODO -- A segunda: qual o

relacionamento entre a FUNABEM e a FEBEMCE

O SR DEPOENTE - Estávamos de relações corta

das há 3 anos, justamente porque as opiniôes não eram favorã

vets à nossa atuaçio. Digo nossa, porque eu encarno o passa-

dõ da FEBEMCE. Sou um Atla~, com esse mundo às costas. HOM

ve realmente Presidentes que merecem nossas homenagens. En

tão, o Presidente da FUNABEM, visitando o Ceará, examinou ad

ministrativa e fisicamente as Casas da FEBEMCE e viu que e

las estavam em estado de deteriorização, que o menor estava

desnudo, faminto e carenciado dentro de nossas prôprias Ca

sas. Abriu um credito de mais 3 bilhões de cruzeiros novos

para reformar as Casas e tentar o reequipamento, com a minha

contrapartida e a do ~overno do Estado, de reformu)ar admi

nistrativamente a FEBEMCE. Temos planejado para fevereiro

próximo um convênio no montante de 5 milhões de cruzeiros p~

ra construção no CRT -- Centro de Recepção e Triagem, uma de

do Estado teve três encoQtros -- dois com Paulo Luiz de

Mello e um com Celina Coeli. E esses dois dirigentes nacio-

recuperação Feminino, uma de recuperação Masculina e a re

formulação do Instituto ~rneiro de Mendonça, de Santo Antô

nio do Buraco. O Governador Adauto Bezerra, em contraparti

da abriu uma exceção. Enquanto outros õrgãos estaduais ape

nas tiveram na sua previsão orçamentãria um aumento de 20% ,

ti~~mos nós 50% de aumento. A verba de custeio fornecida p~

lo Estado vai subir de 220 mil a 230 mil cruzeiros mensais,

.'

porem.com a determinação de S. Exa de ~ue seja

textuais -- "bem-estar do menor e nio do mator". O

palavras

Governo

tutos. Se é comunidade, nio e preciso fazer, ~orque o pro-

blema ê nosso, problema para grandes fracassos ou
!

para grandes vitõrias. r um problema de toda a comunidade

de tudo que é força viva: Rotary, Lions, clubes de serviços,

maçona ri a, /Igrejas. Se todos não nos empenharmos, não será

resolvido. Gostei muito da discussio de Manoel Rodrigues

Antônio Morais e Paulo Studart, todos intervindo, porque mo~

trou que somos assim no Cearão Ou nos arrasamos ou curti~os

maravilhas para o futuro.

O SR DEPUTADO RUY CODO - Muito bem. Frei Mem~

ria, V. Sa.·no correr do seu promunciamento falou muit~ em
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creche •• , derrota. Nõs devemos ter a certeza de que será uma grande

bem o fize~se, em"homenagem à sua presença aquf, do seu Cea

rã, que não conheço, vou visitã-lo só para c~hecer sua ins

tituição, quero destacar da minha verba, modestamente 10 mil

V. Sa. (Palmas)

O SR DEPOENTE - r um belo exemplo a ser imita

do por todos (Ris~s)-

D SR ~EPUTAOO RUY CODO - Sr. Presidente, ter

minei. Muito obrigado.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) -Com

a palavra o nobre Deputado Juarez Batista.

O SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Sr. Presiden-

o SR DEepENTE - Certo.

O SR DEPUTADO RUY CODO - •.. e que há necessi

dade dessas creches, e que precisava de meios. Deu uma de

monstração clara, inclusive d~ que havia ~ecessidade de mei

os para poder solucionar todos os problemas do menor. A emen

da que apresentamos ã Constituição, que desejo passar tam

bem às mãos de V. Sa., acredito será um caminho. No instan

te que for aprovada na Câmara Federal esta emenda, destacan

do uma percentagem para pre-escola, para crianças de 3 a 7

anos, já teremos um bom início atraves naturalmente das pró

prias prefeituras, dos recursos tributários/das prefeituras.

Isso virá colaborar imensamente para aliviar, para erradicar

esse mal que campeia no Brasil todo. Se no Cearã hã 20 mil

crianças abandonadas, só no grande S.Paulo há 600 mil, como

em outros Esrados: Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto A1~

gre, em todos os grandes aentros. Porque'o exodo rural força

justamente a isso. As famílias carentes procuram no desesp~

ro uma tábua de salvação. E sempre esperam que a grande ci

dad~ seja a tãbua de salvação. Por isso somos todos respon

sâveis. ~u quero, não posso destacar muito, porque tenho

meus problemas em S.Pau10, mas gostaria que a-Comissão tam-, .,

o SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Aproveitando ,

indo

nossa

houver

vitória. Queremos aproveitar, ~entro do esquema da

a1. A Imprensa comprou mãqui nas e equi pamentos novos,

serem escolhidas, onde houver maior carência e onde

para Joazeiro. Vamos receber do RECIFE, da UNICEF, uma maqu!

naria de carpintaria. Estamos projetando Iguatu. Estamos re~

lizando Sobral. Em Sobral tambem hi um centro de comunidade

-CEMIC- com 300 menores atendidos na escola profissionaliza~

te S. Jose. Jã temos 76 internos. O projeto e interiorizar.

Porque fixamos no interior as crianças que com as suas famí

lias vêm às cidades. D~ndo-lhes condições de atendimento lã,

não virão para as grandes cidades.-'~ambem este ano temos pr~

jeto de dois centros comunitãrios a construir em cidades a

local para nos instalarmos. Den~ro de um ano -- tenho certe

za de que ate antes disso -- o trabalho estarã ~erminado. Va

mos corresponder, para dlzer que as esperanças de V. Exa .• ao

nosso trabalho serão realidades, graças a Deus.

CPI, para fazer algumas perguntas de esclarecimento que mui

to nos ajudarão, quando no relatório final esperamos encami

nhar i Naçã~ algumas soluções para o problema do menor aban

donado E carente de recursos. A primeira, anotamos toda a

conferencia e ficamos sem dados; não temos certeza se o ilus

tre conferencista te rã condições de nos dar. E sobre o inte

rior do Cearão Qual o plano da FEBEMCE e do Governo do Cearã

para atingir as cidades do interior?

O SR DEPOENTE - Perfeitamente. A ordem que eu

tenho do Governador do Estado e interiorizar o plano, a poli

tica do bem-estar do menor. E jã este ano estamos instalando

,em Joazeiro do Norte, a Meca Cearense, a terra do Padre Cíce

ro, o atendimento a SOO menores perambu1antes e a mil pais.

r o CEMIG de Joazeiro do Norte. Lã estamos instalando uma es

cola profissionalizante. As mãquinas são da Imprensa Ofici-

acruzeiros para ajudar as crianças do Ceará, em homenagem

de outras FEBEMs do Estado.

O SR DEPOENTE - Fii um pequeno éurso no Rio,

idealista, porque atua com muita ,objetividade e realismo. O

meu contato de 4 meses já me possibilita dar este testemunho

quanto ã FUNABEM. E n!o tivemos tempo de ler uma exposição

de Sal1es de Mello: e alentada, exaustiva e tenho impressão

gostaria de fazer mais uma pergunta por que a FEBEMCE, tendo

cortado o convênio com a FUNABEM, queria sentir na experiên

cia do ilustre Diretor da FEBEMCE, senão existe grandes exi

gências da FUNABEM de burocracia, de papeis e exigencias es

sas ~ue talvez viessem a prejudicar o pron~o funcionamento

FUNABEM, lã não hã burocracia. Há tambem um grande idealis

mo. O que e1~ quer e saber se os recursos serão bem aprovei

tados, não serão desbaratados. Não serão construções de hoje

para se ~emolir amanhã; o equipamento bem aproveitado, com

pessoal tecnico, adequado e capaz. Ela não e burocrãtica. E

ãde 12 dias, e pelo que tenho observado nas minas visitas

te, nobre Relator, colegas, nossa C~sa hoje está recebendo

um homem que nos veio trazer muita esperanÇa quanto i solu

ção do problema do menor. Veio trazer-nos aquilo que talvez

mais faça falta ao menor: o carinho, a esperança, o amÕr. A

qui temos sempre lutado, nos batido nesta CPI, de que o gra~

de problema e da família, e o problema de rendas. Mas senti

'mo$ que o gra·nde problema do menor e o amor, e o carinho.

Frei Memõria nos proporcionou hoje ~ma aula de esperança com

o seu trabalho, com o SeU mingUado orçamento, com tudo aqui

lo que o Ceará precisa e o pouco que tem recebido. Ele trou

se com a sua presença, ~c~om.a sua disposição de trabalhar, a.

esperança de que o menor do Cearã vai ser amparado. Vamos

ter um problem~ a menos no Brasil. No Ceará há essa aJma bo~

dosa, hã esse homem, nio só bondoso, mas em quem notamos _ a

tenacidade daqueles que enfrentam a vida com o ideal de fa

zer. Notamos em sua presença um vencedor da vida, quando

colocava um plano que poderia ser, uma vitõ"ria ou uma grande
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que vai ilustrar muito os trabalhos desta Comissão, que no

Brasil é de grande esperança. Não deixem que nada impeça o

trabalho e as conclusões de V. Exas., mas chegue a conclu

sões prãticas, reais, a projetos que possam realmente ajudar

o menor e saibam que fundamentalmente e a família que tem de

ser reorganizada e reestruturada em bases firmes que quase

eu diria cristãs.

o SR DEPUTAOO JUAREZ BATISTA - Posso, inclusi

ve, antecipar ao Frei Memória que ontem votamos a constitui

ção de uma Comissão Especial, solicitada pelo Padre Nobre,

para estudar o problema da família.'

O SR DEPOENTE - Meu velho e querido amigo.

O SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Para encerrar,

gostaria de dizer que o Padre Memória trouxe hoje a esta CPI

um conteúdo bastante proveitoso, quanto ã nomemc1atura dos

estabelecimentos, deixando os nomes de pessoas vivas, parti~

do para ,a Casa do Grito, Casa da Formiguinha. Não é necessã

rio realmente darmos um conteúdo de caridade ã assistência ,

que ele estaria aqui. Não ê por isso que não me interesso p~

la situação do menor abandonado no Brasil. A minha vida pu

blica tem sido pautada, durante os meus 16 anos de mandato

90% voltada para o menor, para o jovem, para a mocidade. Po~

tanto, estou a cavalheiro para falar. E se reagi, Sr. Presi

dente, e porque, eu aqui chegando, o nobre Deputado Antônio

Morais falava, e ouvi S. Exa. dizer •.•

O SR DEPUTADO ANTONIO MORAIS - Sr. f!esiden

te, para uma questão de ordem. Se eu atrapalho V. Exa., te

nho muito mais argumento e muito mais munição. Estou calado·

em atenção a V. Exa., Sr. Presidente. Agora, se a briga con

tinua, estou •..

O SR DEPUTADO MANOEL ROQRIGUES - Não estou

bri gando, nobre jleputado Antôni o Mora i s. Estou exp1 i cando mi

nha atuação, o meu modo de agir.

O SR DEPUTADO ANTONIO MORAIS - Ou atendemos

ou não atendemos ao pedido do Presidente.

O SR DEPUTADO MANOEL RODRIGUES - Acho que es-

O SR DEPUTADO MANOEL RODRIGUES - Não estou f~

tou com a palavra, Sr. Presidente, e quero continuar com a

palavra. E um direito que me assiste.

o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos 5ant06)-Qua1

a questão de V. Exa., nobre Deputado?

O SR DEPUTADO ANTONIO MDRAIS - Pergunto a V.

dar

desta

de or-

levanteiO SR DEPUTADO ANTONIO-MORAIS - Eu

uma questão de ordem, Sr. Presidente.

Exa. se vamos falar s~bre o problema da CPI oU se vamos

uma conotação política jã amortecida aqui no P1enãrio

Comissão ... E esta a 'fundamentação da minha questão

demo

o prazer de convivência com aquele que estã precisando ser

orientado, porque a tendência dos atendimentos dando nome a

pessoas, dando projeção' era apenas para cobrir de orgulho

quem fazia a caridade e de opróbrio quem o recebia.Este exe~

p,10 jã pode ser anotádo por nossa CPI, para ser transmitido

como exigência de lei: as casas de assistência que tiverem

convênio com a FUNABEM deverão ter nomes sugestivos, nomes

locais, nomes que dão esperança àqueles que a procuram. Mui

to obrigado. 'Estou realizado'. (Palmas)

o SR PRESIPENTE (D~putado Car1os.Santos)- Com

a palavra o nobre Deputado Paulo Studart.

O SR DEpUTADO PAULO STUDART - Sr. Presidente,

nobre~'companheiros, ilustre conferencista, é apenas para di

zer que aqui vim com a alma em festa e o coração cheio de

a1egria, e saio daqui reconfortado ~or saber que existem br~

sileiros como os senhores que aqui fazem esta Comissão, tra

balhando em benefício do menor, do brasileiro de amanhã. Mui

to obrigado, Presidente.

O SR DEPOENTE - Gostaria que também Manoel R~

drigues pedisse a palavra.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

S. Exa. com a palavra.

O SR DEPUTADO MANOEL RODRIGUES - Sr. Preside~

te, Srs. Deputados, meu prezadíssimo amigo Frei Memória, an

tes de tudo, devo pedir des~u1pas. Mas e do meu feitio, e

do meu carãter. Não admito generalizações quando se fala em

política. Peço perdão, mas tenho que' voltar ao assunto. Ins

crevi-me para poder falar com tranqUilidade. O nobre Deputa

do Juarez Batista diss~ que eu tinha vindo pela primeira vez

a esta Comissão, e perburbã-1a. Efetivamente, é a primeira

vez que venho a ~sta CPI. E vim justamente porque aqui se e~

contra hoje um dos meus maiores amigos do Cearã: Frei Memó

ria. Estava trabalhando, vim dos MinistériOS e fui informado

1ando...

o 5R,PRE5IDENTE (Deputado Carlos Santos] - N~

bres Deputados, eu pediria novamente que V. Exas. colaboras~

sem com a Mesa. A questão de ordem •••

O SR DEPUTADO MANOEL RODRIGUES - Estou apenas

justificando aos nobres colegas, porque efetivamente houve ~

xa1tação de ambas as partes, não só minha. Quero justificar

o meu ponto de vista, pedindo desculpas aos c~legas se me e

xaltei, pedindo desculpas aos meus amigos se me ex~ltei. Mas

aqui estou para parahenizar-me com Frei Memória, pela manei

ra como se vem conduzindo junto ao órgão que dirige. Ao mes=

mo tempo, tinha que fazer minha contestação, porque sou da

queles que não leva nada para casa. Não admito generalização
~

~uando se e atingido. Nós somos po11ticos e esta casa e polI

tica. E não podemos separar política do que somos. E urna Co

missão tecnica, mas comandada por políticos. Não podemos. S~

mos homens sofridos ... Nas horas precisas, nas horas serias

especialmente, numa Comissão seria como esta, em que se tra

ta do menor abandonado, não podemos aeixar absolutamente.

Não sou eu, pessoa física: é a nossr Casa, somos nós que

_ representamos o povo brasileiro, que jã sofridos demais não
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podemos MDB ou ARENA, ser atingidos em generali~ações. Vamos

documentação sobre aquel~s que fizeram e praticaram atos que

não condizem com o homem da vida publica. Aí estou de acordo.

dizer quais as pessoas, vamos dizer quem foi, vimos

Mas, Sr. Presidente, aproveitando a presença da Frei

ri a••.

trazer

Memó-

que na sua administração serã dado um grande-passo em benefí

cio do menor abandonada do Cearão Quero congratular-me com o

Sr. Presidente, com os membros da Comissão, mais uma vez com

a presença do Frei,Memória, é por ser-me dado a oportunidade

de congratular-me com S. Sa.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) - En

Excelência.

um õparte.

D SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Peço a V. Exa.

o SR DEPUTADO MANOEL RODRIGUES - Pois, não,

REUN)ÃO, em 26.08.1975

as nobres Deputadas Manoel Rodrigues,Paulodo Frei Meinória

Studart, Humberto Souto. ~ de modo especial agradecer ao co~

ferencista d~ hoje, esssa figura admirãvel de apóstolo que_i

Frei Memória, que parece assim estar lã no seu Lendãrio Cea-

rã vivendo da sua luta em prol do menor abandonado, aquele

momento assim poetico do evangelho, quando Cristo garantiu o

morgado celeste às crianças, dizendo: "Deixai vir a mim os

pequeninos, porque deles é o reino dos Ceus". (Palmas)- Es

tã encerrada &sessão.

cerrada a inscrição dos nobres Deputados inquiridores, cabe

-me encerrar a sessão e o faço agradecendo a'todos os nobres

Deputados integrantes da Comissão aos não pertencentes ã Co

missão que nos vem honrar com sua presença e como tenho dito

tantas vezes, e disputar conosco o prazer de ouvir a palavra

doterças e quintaS-feiras, ajudando-nos, porque o problema

O SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Apenas para p~

dir a Y. Exa., jã que é a primeira vez ~ue o nobre colega

comparece à nossa CPI, desculpas pelo calor que envolvemos o

nosso debate e dizer em meu nome, e acredito que no de todos

os componentes da CPI, que se considere V. Exa. como membro

nata desta CPI e que sempre comparece às nossas reuniões, às

menor e realmente maior que a política. Estamos reclamando

do AI - 5, reclamando de aberturas, mas se não dermos uma a

bertura ao ménor de hoje, vamos ter a abertura do nunca, va

mos ter os marginalizados, vamos ter os presídios cheios. E~

tamos aqui para tentar encontrar o paliativo ou o remédio

que vai de uma vez por todas resolver o problema do menor

Por isso, peça a V. Exa. desculpas pelo calor do debate e

O SR DEPUTADO MANOEL RODRIGUES - Nada ..•

O SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA - ... e -convido

V. Exas. para todas as terças e'quitas-feiras estar aqui co- Depoente: PROFESSOR LUÍS GONZAG~ TEIXEIRA

nosco, a fim de nos ajudar, com ~uas luzes, com a sua boa Presiáente da Fundação ESLadual do Bem-

o SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy côdo) - Depu-

o SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Sr. Presiden-

te Ruy CÔdo, ~lustres Deputados presentes, Senhoras, Senho-

mineiro, Professor Luís Conza']a 'llei:{eira, :t.lust.re Presidente

Ge-

rais ..

Estar do Henor (FEBlm), de Ninas

para cumpr~mentar a V. Sa., eu gostaria que o Deputado JUd

re~ Batista, do grande Estado de Minas Gerais, o fizesse.

te, quero cumpr~entar o Professor Luís Gon~aga Te~xeira~ da

FEBEM de.ltinas Gerais, que é-o nosso depoente de hoje, mas,

se encontra no Rio Grande do Sul, eu quero cumprimentar a t~

dos os Srs. Deputados, aos membros desta comiss~o, que tfun

contribuído com o seu valioso trabalho. Quero, também, cum

primentar o Doutor Nilton Sérgio Ribeiro Grim, que é o Pres~

dente do Instituto de Assistência ao Menor. E, neste insta!!.

tados, aberta a sessão da comissão Parlamentar de Inquérito

do Menor Abandonado, c eu na qualidade de Vice-Presidente e

Presidente ~~ exercício, ausência do ilustre Pres~dente, que

res, esta honrosa tarefa que me coube de saudar este ilustre

da FEBEM, o faço de coração aberto, de irmão para irmão, na

certeza de que os ideais que nos une são os mesmos - traba-

lharmos por V-inas Gerais, pelo nosso Brasil. Tenho ~companh~

vontade e com o seu calar, a achar o caminh~ para a solução

do problema do menor no Brasil. (Palmas)

O SR DEPUTADO MANOEL RODRIGUES - Muito obrig~

do, nobre O~putado Juarez Batista. Mas tinha de pedir minhas

desculpas. Tinha de explicar o meu ponto de vista e justifi

car a minha exaltação. Aproveitando a oportunidade, agr.adeço

o convite que V. Exa. me faz .. I: semllre um prazer para mim PE.

der trabalhar em benefício de uma comunidade, especialmente

a do menor abandonado. Neste momento, queria homenagear o

Frei Memória, esse homem que deu tudo de si, esse homem que

tudo que tinha na vida deu e doou ã uma comunidade pobre, hE.

mem que conheço de raíz, homem de família rica, que deu tudo

que ti nha em benefíci o da sua .pobreza do Pi rambu. Ef.eti vamen

te, o trabalho que ele ,faz no Pirambu de Frei Memória e di

gno de ser visto por qualquer brasileiro. Ainda na ultima

visita que fez a Fortaleza, o nosso Presidente Geisel visi-
\

tou o Pirambu de Frei Memória e constatou in loco o que exi~

tia em benefício daquela miseria que tanto ele combate, por

que tanto ele trabalha, para minorar o sofrimento tanto do

menor ,abandonado, como da miserável. Nobre Deputado, quero

congratular-me mais uma vez com a Comissão~ por ter trazido

a~ui Frei- Memâriâ para prestar esclarecimentos, essa pessoa

boníssima que o Cearã e todo o Brasil conhece. Tenho certeza
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sua

do a re7struturação do Governo mineiro, do nosso ex-colega

de Parlamento, Aureliano Chaves. Tenho certeza de que em to

da a sua equipe ele tem tido uma felicidade única na escolha

dos homens, para compor no seu Governo. O setor do menor na

PEBEM, presidido por LuIs Gonzaga Teixeira, te~os certeza de

uma evolução para resolução do problema do menor em ~ünas Ge

rais. lúnas Gerais tão difícil, tão diferente em sua ~osição

geográfica, tão dividida entre o Grande Belo Horizonte, Zona

da 1lata que já ê um anexo do Estado do Rio de Janeiro; Sul

de Minas e Triângulo Mineiro, que é a minha origem, ligados

ao Estado de são Paulo e Estado de Goiás; Norte de Minas li

gado com a Bahia. ~inas Gerais que, às vezes, na comunicação,

sente uma dificuldade ~uito grande na aproximação dos seus

irmãos. Os prorlemas dos ~nores são dos mais diversificados

em nosso Estado. Te~s ~co~~anhado desde o inicio d~ instal~

~ão desta CP! de ~enor e ficamos, m~u ilustre conterrâneo,

encantados com o que foi apresentado pelo PresicJente da

PEBr:l·! élo Rio GranCle do Sul: um trabalho elaborado, un traba

lho'õinâ~ico, U~ perfeito entendi~ento entre ór~ão governa

~ental, enpresarial e assistencial do Rio Grande do Sul.TmE

xe a esta Casa um trabalho maravilhoso daquilo que está sen

do realizado no nio Grande do Sul. Tivcnos a oportunidade de

ouvir outros conferencistas, mao ficamos vivamente impreosi9,

nados com o trabalho do nosso Pio GrRn~e do Sul. Tenho cert~

rlo,5 cor' o trabiJ~ho, Cal:) o c;inuTlisr:'o ';uo V. Sa. nos traz para

gáudio desta Casa, no trabalho da CPI do Menor. os meus vo

tos cc boas vindas c que, nesta tarde, sai~os daqui com

mais um c~~inho aberto na solução de ajudar esse grande ama-

nhã do Pais que é o nosso menor! Muitas felicidades em

estada entre nós, em Brasília.

O SR. PPESID~NTE (Deputado Ruy Côdo) - Profe~

sor Luis Gonzaga Teixeira, nosso trabalho está dividido em

três partes: ~ primeira é a leiturórda ata da reunião ante

rior; a segunda, a conferência de V. Sa., e a terceira são

as perguntas que os nobres Deputados farão para que V. Sa.

as responda. Nós vamos adotar o seguinte sistema nas pergun

tas, nós ~amos fazer rodadas de perguntas, cada Deputado for

mula uma, para dar, natuFalmente, oportunidade a todos e vol

taremos para a seg~nda, terceira ou quarta rodada e, assim

por diante, porque às vezes o Deputado faz uma pergunta, o

outro tem interesse t~bém de formular certas perguntas; con

forme vai dissecando as perguntas, ele vai formulando ou

tras. No máximo, naturalmen~e, de cinco perguntas cada Depu

tado. Eu passare~ primeiro a palavra para o Sr. Secretário,

para que ele fa9a a leitura da Ata da reunião antericr.

O SR. SECRE~1.RIO L1':: A M'A DA SESSÃO AllTLRIOR.

O SR. PRESIDENTE (Deputado RUy Cêdo) Esta

Presidência também cunprimenta o conferenc1sta de hoje, na

certeza de colher o mnior núnlcro de infor~a~ões do 9rande ~~

tado de llinas. Nós, quc j fi tiverlOS oportunidade de ouvir vií-

rias altas personalidades que aqui compareceram para trazer

o seu testenunho dos problemas do menor d8ste Pais. Esta Co

missão, Professor Luis Conzaga, há de enco~trar una fórmula,

há de mostrar ao Governo um caminho, há de contar com todo o

povo deste País para solucionar o grande problema, daque~e

que é o mais importante neste PaIs, que ê a criança. (Pausa).

Antes de passar a palavra ao ilustre depoente, vou colocar

em discussão a Ata da reunião anter~or. (Pausa). Em votação.

Os Srs. Deputados que est~verem de acordo queiram manter-se

como estão. {pausa). Aprovado. Passo a palavra, então, agora

ao ilustre depoente.

O SR. DEPOE;NTE (LuIs GONZAGA TEIXEIRA) - Sr.

Deputado Ruy CÔdo, digno Viee-PreS1dente no exercício da Pr~

sidência desta comissão, Sr. Deputado Relator Manoel de Al

meida, Sr. Deputado Juarea Batista meu conterrân~o e a quem

agradeço a recepção nesta Casa, Srs. D~putados membros da C9,

missão Parlamentar de Inquérito, demais autoridades presen

tes, minhas senhoras e meus senhores. Permitam-nos antes de

inféiar a nossa exposição para a qual a PEBEM de Minas Ge

rais que temos a honra de presidir foi convocada ressaltar

dois aspectos: o 19 se deve a uma referência especial ao si~

nificado dos trabalhos em realização por esta ilustre Comis

são, os quais, estamos certos, todos os responsáveis pela a~

ministração de órgãos ligados ã problemãtic~ do menor margi

nalizado muito irão contribuir para o equacionamento de for

ma científica e com resultados positivos e duradouros dessa

grave disfunção social que tom preocupado, e diríamos mesmo,.

desafiado o administrador público, mormente na década'presc~

te. Por 1SS0 mesmo e felizmente o Gcverno Federal e Estadu

ais estão lhe voltando at.enção especial ao considerarem de

f01ma concomitmlte o económico e o social, e não mais o pro

gresso social como mero resulta40 induzido do desenvolvimen

to econômico. E, em Minas Gerais, convém salientar, na elei~

ção dos programas prioritários de sua aãm1nistraçâo, elegeu

o Sr. Governador Aureliano Chaves, na área social, o prOble

ma do menor como um daqueles. Revela tal fato a visão do es

tadista ajustado à conjuntuva política de seu tempo, do adroi

nistrador que reconhe~e o significado do investimento na á

rea social e do cidadão profundamente sensível ã obrigação !
tica que todos temos de promover o menor ,desassistido, o ho

mem responsável dos dias futuros, ajustado individualmente

útil socialmente. Em segundo lugari.não podemos deixar de

destacar, na responsabilidade do cargo que ora ocupamos, a

resposta que devemos ao nosso Estado, de um tr~balho em que,

com o apoio de nosso Governo, o concurso indispensável do

planejamento e da técnica em um trabalho de equipe e a com

preensão e participação da comunidade haveremos de atingir o

desejado acerto •. Há pouco mais de dois meses apenas na Presi

dencia da PEBEM de Minas Gerais, não podemos trazer-lhes a

desejada experiência já um pouco sim a vivência do problema

que em suas linhas gerais era objeto de, nossa preocupação c~
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mo chefe da Assessoria de Planejamento e coordenação da Se

cretaria de,Ação Social do Estado, mas, e bastante, uma dis

posição para o trabalho, uma confiança profunda na capacida

de e disponibilidade de nossos técnicos e muito principalme~

te no conjunto de valoreê positivos que caracterizam, na sua

fortaleci-

Slmplicidade, a integr~dade da criança e que precisam

serem racionalmE'nte desc>nvolvidos, 11 fetivamcntc

pois

da transformação da sociedade tradicional em sociedade urba

no-industria1, o significado da assistência social sofre al

tet'ações fundamentais, considerando a presença de fatores SE

ciais nas causas que engendr~~ a pobreza. Mas a sua r~spons~

bilidade continuava a ser atribuída a grupos 'iso1adó~; deve~

do os aspectos spciais serem positivamente afetados por ind~

ção, pelo desenvolvimento econômico.

na periferia das g"andes cidades.

Surge, então, a problemática da m1gração in

terna desordenada e do conseqftente êxodo rural, da mão-de

-obra não habilitada, do desemprego e subemprego e de alguns.

No entanto, o crescimento do "bolo" da prosp~

ridade não foi capaz, por si só, de atenuar a~ueles proble

mas, que a urbanização crescente foi agudizando: disponibi1!

dade de empregos produtivos, bens e serviços sociais adequa

dos e suficientes a toda massa que se concentra no centro e

dos. Preferimos, Sr. ,Presidente, Srs. Deputados, apresentar,

ainda que de uma forma sucinta, em wa texto escrito, o nosso

depoimento relativo ã atuação da FEBEM de Minas Gerais, ant~

cedido de um breve histórico da situação da assistência soe!

al no Estado, uma vez que este problema se insere como um as
( ~"pecto daquele que e o ma1S amp~o.

• I - ASSIST];)NCIA SOCIAL EH MINAS GERAIS

Partindo-se da evidência de que todo processo

global de desenvolvimento supõe per!odos de transição, com a

emergência de problemas que lhe são inerentes, verifica-se

que~qualquer pol!tica de assistência social deve pressupor,

de seull resultantes ,:omo a mendicância, o favelamento,

prostituição, o abandono de menores.

a

como condicionante, toda a realidaãe sócio-econômica que a Esta população marginalizada ou em processo

membros.

Na sua a~epção tradicional, a assistência so

cial se resumía na concessão de auxílios materia1s e finan

oeiros e na prestação de serviços .com a finai~dade de aten

der às camadas mais pobres da população em suas necessidades

na vida econômica e social foi sempre con9icionada pela cul

tura, estágio de desenvolvimento e política governamental-dE

minantes em cada época. E o modelo nacional, no Brasil Repú

blica, moldou significativamente a~ orientações dos estados

envolve.

A linha evolutiva da participação do Estad~

de marginalização, carente de recursos e assistência, com

baixo n!vel de integr~ção sócio-econômica e cultural, alija

da da participação no processo de desenvolvimento é, basica

mente, a client~la que deve ser assistida pelos Órgãos gove~

namentais de assistência social.

Na década de 60, começou a ser considerada a

responsabilidade do Governo na área social.

Em ~irtude dessa nova concepção, a assistên

cia social passou a ter função estratégica no contexto das

pol!ticas setoriais responsáveis pelo desenvolvimento econô

mico social do Estado, sugerindo, pela especificidade de SUa"

básicas. área de intervenção, a necessidade de aãoção de critérios

Estudos e pesquisas demonstraram que preva1e-

tuito de melhorar ou aliviar a s~tuação da pobreza sem a1te-

,canalizar recursos, evoluiu-se para uma visão mais globa1is

ta, mas na dominância crescente da perspectiva econômica.

Em decorrência dessas modif.icações, a part1r

cia no Estado um tipo de entidade tradicional, que mantinha

atividades de caráter paternalista, imediatista e paliativo.

A assistSncia social cumpria, ~~ conscqftênciu

e tão-somente, a função de prover bens e serviços com o in-

de

os

t da competência do Sistema Operacional

lização dessa política continuaram limitadas, faltando

gue constituiu um aV~ço sob o aspecto institucional.

técnico-científicos indispensáveis ã elaboração de programa

ções.

Trabalho, Ação Social e Desportos - do qual a FEBEM-MG é ór

gão integrante - a 't"espensabi1idade pela execução dessa poli

tica que tem, a nível federa1,-no Ministério da Previdência

Social - MPAS - o suporte normativo necessário. Concretamen

te, por destinação insuficiente de recursos, persistiram os

estrangulamentos que carac~erizavam o setor.
(

Rea1rnente, as condições de fato de operacionê

za~do da administração pública por Sistemas Operacionais, o

No início da década de 70, a progressiva par

ticipação do Estado, através de ação direta, em setores até

então de caráter marcadamente privado, exigiu consequenteme~

te uma definição e objetivação de métodos que possibilitem a

maximização dos resultados pretendidos. Isto se viabi1izou,

no caso de Minas, atravês do p1a~ejamento e implantação pelo

Governo de uma política social artlculada através da organi-

deveria

assistência

pontos ·de estrangulamento, para os quais o Governo

rar a estrutura socfa1. E os fundamentos. dessa

repousavam mais em um dever ético-religioso do que, propriê

mente, no reconhecimento dos direitos inalienáveis dessa pa~

te da população quanto ã educação, saúde, trabalho, habita

ção, nutrição e s'an~amento.

A preocupação inicial com o planejamento eco

nômico coincidiu com as alterações estruturais da economia

brasi1eir~ a partir da década de 30. N~_clécaélcr de 50, a fase

de' planejamento empírico -foi paulatinamente amadurecendo em

direção a um planejamento científico. Da identificação ~os
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meios para a integração, sequer normativa, das at1vidades

que se vinham desenvolvendo no Estado no campo da Assistên-

cia Social.

Assiste-se, agora, a uma redefinição do mode

lo de desenvolvimento nas áreas federal e estadual.

bem-estar do menor resulta do atendimento de suas necessid~

des básica~, através da utilizaçeo e criação dos recursos i~

,dispensáveis à sua subsistência, ao desenvolvimento de sua

personalidade e à sua integração na vida comunitária" (FUNA

BEM - política Nacional do Bem-Estar do Menor - em ação

A preocupação com a finalidade da vida torno~

-se um tema universal.

.1973) •

Desta forma, o campo de ação das entidades

No Brasil, e~bora o ritmo de crescimento do ~esponsáveis pelo bem-estar do meno~ nos Estados é vasto e

produto interno bruto continuasse a ser considerado como co~

dição essencial para que o Estado pudesse d1spor de recursos

necessários à eliminação dos problemas de pobreza absoluta

que atingem segmentos significativos da população, questio

nou-se a razão de tais problemas não se estarem atenuando ao

longo da expansão econômica.

o 11 Plano Nacional de Desenvolvimento consi~

nou então como uma de suas diretrizes básicas, a melhoria de

qualidade de vid~ expressa, não apenas no aumento da renda

~ capita, mas pela ação da política secial do Governo con

substanciada na conjugação da polItica de emprego com a poli

tica de salários, a valorização dos recursos humanos e a po

lítica de integração social.

O 11 Plano Mineiro de Desenvolvimento Econôm!

'co e Social em elaboração, ao delinear uma estratégica de de

senvolvimento social e colocá-la no áp~ce de programação de

suas atividades, pretende, de um lado, alinhar-se ao grande

objetivo de consolidação de uma sociedade industrial formul~

da no 11 Plano Nacional de Desenvolvimento e, por outro, m~

car a diretriz fundamental para a elaboração, execução e con

trole de suas ações nos próximos 4 anos.

Pela primeira vez, orientam-se conscientemen-

complexo. Deve asswnir, como de sua responsabilidade, as fa!

xas de população que não são atingidas pelos esfo~ços depor

rentes da criação de condições de bem-estar, OU porque não

contam com recursos que permitam cobrir as necessidades de

todas elas, ou porque, por carência de ordem sócio-econômic~

-oultural, não têm possibilidades de se beneficiarem das co~

dições eventualmente postas à sua dispoSição ou de criá-las.

No entanto, a escassez de indicado~es sooiais confiáveis di-

ficulta o trabalho de avaliação da demanda real, permitindo

uma programação ajustada.

Que variáveis disponíveis definir~am o número

de menores marginalizados?

O modelo de desenvolvimento anterior exigiu a

elaboração de estatísticas econômicas sofisticadas, mas não

propiciou a de estatísticas sociais. O próprio Presidente d~

~República assim o sentiu ao aprovar, em reunião do COnselho

de Desenvolvimento Social, realizada em junho próximo passa

do, a adoção de um sistema de indicadores sociais capaz de

assegurar uma ma10r objetividade a análiSe e avaliação da v!

da sooial e das mudanças que nela estão ocorrendo.

uma das variáveis desse siste~é a ~enda fa-

miliar.

te investimentos públicos para o capital social básico e

melhoria de qualidade de vida.

11 - O PROBLEMA DO MENOR EM MINAS GERAIS

A assistência ao menor assumiu

a

significação

Considerando-se que Minas Gerais possuia, em

1970, segundo o Censo Demográfico, VIII Recenseamento Geral,

11,4 milhões de habitantes dos quais 52,7% de 0-18 anos (~

ximadamente 6 milhões)J pode-se vislumbrar a amplitude do

especial e passou a merecer a abordagem especIfica da inici~

tiva governamental na década de 60. Em 1959 a Organização &s

Nações Unida~ - qNU - proolamara a Declaração dos Direitos

da Criança. ~ 1964, por inspiração do notável mineiro Mil

ton·Campos, o Governo Federal-cria a Fundação Nacional do

Bem-Estar do Menor - FUNABBM. E Minas Gerais, pioneiramente

no país, instituiu em 1966 a sua Fundação Estadual - hoje E-

ducacional - do Bem-Estar do Menor - FEBEM.

Porêm, à preocupação com o problema não cor

respondeu até o in~cio da década de 1970, a indispensável i~

vestigação científica quq a matéria exige para a adoção de

critérios técnicos em seu encaminhamento.

problema "menor".

De acordo com os dados trabalhadOS pelo Cen

tro de Economia Aplicada da Fundação João pi,nheiro - CEA!FJP,

órgão integrante do Sistema de Planejamento e coordenação ~

~al.do Estado, citados no trabalho nP~ograma de Atendimento

ao Menor em Minas Gerais", utilizando o critério renda, con§.

tatou-se que a população marginalizada de menores, em 1974,

era de 2.851.176 (dois milhões oitocentos e cinqdenta e um

mil e cento e setenta e seis). No mesmo trabalho, calculou-

-se que, da população escolarizáv~l (5-18 an~s) 2.061.400

(dois milhões sessenta e um mil e quatrocentos) são margina

lizados e que 2.350.546 (dois milhões trezentos e cinqüenta

Tais dados nao têm rigor absoluto, mas, pelas

limitações citadas, são praticamente as únicas informações

disponIveis sobre o problema do menor em Minas Gerais. Pro-

Assim, uma análise do problema do menor em M!

nas Gerais é deficultada, entre outras, pela indefinição op~

racional da clientela alvo da área.

Com fundamento na Declaração dos Direitos da

Criança, a FUNABEM estabeleceu em suas diretrizes que "o

mil e quinhentos e quarenta e seis) não estão

escolas.

frequentando "'
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Através do ensino humanistico e profissional!

zante, bem como do escotismo, à Granja Escola Caio-Martins -

essa a denomina9ão com que se concretizou aquele plano - Mi

nas Gera~s deve a reintegração de um número s~gnificativo de

menores em seus 28 anos de existência. Interessante observar

.
reestruturação administrativa, agora sob o regime jurídico

de Fundação Eduoacional. Assim, aconselnou-se, já àquela ép~

oa, que os menores estivessem sempre em atividade e adotou

-se a casa-lar como forma de ~nstitucionalização.

que, com notável anteoipa9ão, alguns dos mais modernos prin

"oipios pedagógico~ foram desde sua oriação perseguidos e o

são permanentemente atua11zados, como demonstra sua recente,

vêm de um estudo realizado em 1974 pelo Instituto de Orienta

9ão Juvenil - IOJ, da Universidade Católica de Minas Gerais,

em convênio com o Fundo das Na9ões unidas para a Infância

(UNICEF), a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABE~

a Fundação Educacional do Bem-Estar do Menor \FEBEM/MG) , a

Secretaria de Estado dQ Trabalho, Ação Bocial e Desportos

(SETAS) e a Legião Brasileira de Assistência (LBA).

As informações foram trabalhadas posterio~e~

te ~or equipe constituida pelo ªtual governo do Estado, vi

sando â elaboração de estudos preliminares sobre o problema

mento prestado aos menores carenciados.

do menor. D~las pode-se depreender,a precariedade do atendi-

dedicadas ao menor.

1116 entidades particulares cadastradas, das quais 447 (40%)

I

Sabendo-se que o indicador teórico médio con-

Boc±al da Secretaria de Estado do Trabalho, "A9ão Social e

Desportos d~ Minas Gerais~ em junho de 1975 havia no Estado

IIr A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL ro BEM-ESTAR DO MENOR - FEBEM/MG

A FEBEM, com competência legal para exercer o

papel coordenador e normativo da politioa do bem-estar do m~

nor no Estado, tem lutado com restrições de toda ordem que

limitam sua capacidade operativa.

Sua estrutura organizacional, exoessivamente

centralizada em termos decisórios e fluida" em termos de su

pervisão, emperra a tomada de deoisões e compromete o contr~

le da execução.

A baixa oapacidade de captação de recursos do

setor, pressionado por uma demanda oresoente, obr1gou a um'

esquema de atendimento que comprometeu sua qualidade. Os pr~

gramas desenvolvidos ut1lizam prinoipalmente o 1nternamento,

AçãoDe acordo com dados do Departamento de

teve menor cobertura.

Segundo aqueles estudos, a maioria do atendi

mento, de cobertura insuficiente ã demanda'teórica, fo~ para

o sexo masculino. O regime de externato'foi o mais signific~

tivo na faixa de 3 a 6 anos, sendo que na faixa etâria de 7

a í2, que recebeu'maior percentagem de atendimento, predomi

nou o regime de internato. A faixa de O a 2 anos foi a que

siderado ótimo para o número de menores a serem atendidos

por ent~dade, em regime de in~rn~to, é de 10Ô (desconsido-

que a defasagem em termos quantitativos é elevada. Com 447

instituições, seriam atendidos pelas entidades privadas ape

nas 44.700 menores.

rando-se as peculiaridades do tipo de menor), verifica-se

em âetr~mento dos que asseguram assistên9ia nas própr~as fa

mílias e oqlooação em lares substitutos.

Os subsíd~os oonoedidos às entidades oonvene~

tes, sob a forma da "per-capita", são infer~ores ao oustó r~

aI, impedindo a exigênc~a do cumpr~mento de normas básicas

de atendimento.

Embora sem desprezar o aspecto quantitativo,

a preocupa9ão com o aspecto qualitativo dessa assistência é

imperativa. Sua análise agrava os resultados quantitativos.

No momento, a FEBEM paga Cr$ 30,00, Cr$ 50,00

e Cr$ 80,00 respeotivaBonte para o custeio mensal de menores

em regime de externato, internato e colooa9ão familiar.

A iniciativa particular predomina ainda sobre

as a9ões oficiais, sem certa coerência programática, acarre

tando pulver~zação dos recursós signifioativamente insufici

entes. Exerce sua ação direta na educação do menor carente,

através de orientação, em sua maioria,_de caráter confess~o-

A escassez dos recursos financeiros condicio-

nou um esquema salarial abaixo do de mercado, refletindo no

sistema de reorutamento do quadro de pessoal da FEBEM, que

tende a ser negativo. Apesar da dêdica9ão dos funcionários,

seu número e qualidade são inferiores ao requerido pela tar~

nal. Os cursos,do tipo profissionalizante ministrados difi

cilmente contribuem para evitar a marginaliza9ão quando do

desligamento do menor, pois são mais atividades ocupaciona1s

sem garantir urna especialização.

Mereoe aqui destaque uma experiência pioneira'

implantada no Estado, em 1947, através de Plano elaborado p~

lo então Major da Polícia Militar de Minas Gerais, Manoel Jo

sé de Almeida, visando à organização de uma Granja-Escola.

Tinha como objetivo "recolher menores abandonados e desvali

dos, normais, de 8 a 12 anos, enviados pelo Serviço de Meno-

res do Estado, ministrando-lhes eduoação e realizando a sua

adaptação social".

fa a ser executada.

A preoar.urlade dos equipamentos físicos e mate

riais impede o atendimento mais personalizado ao menor, pri~

oipalmente no que se refere a dormitórios e refeitórios. O

·Centro de Reoep9ão e Triagem, looalizado na Capital 7 base

.para toda a movimenta9ão dos menores encaminhados à FEBEM

perdeu sua conota9ão de estabelecimento de permanência prov!

sória dos menores.

Com planta fíSica inagequada às ,suas finalid~

des, número insuficiente de téonicos para atendimento ao vo

lume de casos, monitoria não adequada ao acompanhamento do

menor, falta de equipamentos pedagógicos e outros recursos
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indispensáveis a uma eficaz avaliação bio-psico-sócio-cultu

ral, além do estrangulamento da retaguarda - rede de escolas

da FEBEM~ ou instituições privadas incapazes de acolher ao

número de menores encaminhados - o CERT é obrigado a manter

os menores 'por longos períodos, à espera de vagas nas esco

las, atendimento médico-hospitalar, contato com familiares

ou responsáveis, etc.

3 .1.1. PROGRAMAS PRIORITARIOS

Admitindo-se que o problema da marg1nalização

do menor tem causação múltipla 7 mtersetorial, a atuação preve~

tiva adquire importância significativa. Assim, um 'dos progr!!,

mas básicos estabelecidos para o prãximo quadriênio é o de

PREVENÇÃO DA fo'.ARGINALIZAÇíi.o DO ME.'qOR. são seus objetivos:

R atuar supletivamente no atendimento das ne-

A impossibilidade do pleno exercício pela

FEBEM de seu papel normativo reforça o quadro de dificulda

des. A inexistência de uma política educacional única e efi

caz, nas diversas entidades, levou a concepções distintas e

errôneas do problema do menor e das formas de saná-lo. A pr~

ocupação de pertas entidades em satisfazerem a seus próprios

objetivos, sejam morais, religiosos ou financeiros, em detr!
4

cessidades básicas relacionaáas com o desenvolvimento inte-

gral de menores pertencentes, prioritariamente, às camadas

sociais em situação de subemprego cu desemprego, com capaci-

dade de renda insuficiente".

Apesar de prioritário, este programa apresen

ta dificuldades operaciona~s.de i~plementação e seus refle

xos só se apresentam a médio prazo. Supõe uma participação

atender a uma porcentagem crescente da demanda declarada de

'O grande desafio deste programa é conseguir-se

Tem por objetivo:

Relevar progressivamente a capacidade de ate~

dimento aos menores identificados por situa

ções de abandono de 'fato, vítimas de explora

ção ou conduta anti-social, em todos os seus

aspectos, incidências e dimensões".

decisiva da comunidade em seus projetos e exige cuidadosa

campanha de divulgação e envolvimento da opinião pública.

Foram arroladas nas Diretrizes do II Plano ~

neiro de Desenvolvimento Econômico e Social dois subprogra

mas preventivos: promoção Familiar e Integração e Organiza

ção da Ação comunitária. O primeiro visa a promover grupos

familiares objetivando capacitá-los para o desempenho adequ.!!

do de suas funções. O segundo pretende estimular as comunid~

des a assumirem, juntamente com os poderes pÚblicos, as res

ponsabilidades que lhes tocarem na execução dos programas de

proteção à família e ao menor, prevenindo a marginalização.

O sequndo programa básico é o sOcro TERAPgUT!

CO DE ATENDIMENTO AO MENOR:

qualidademenOres carenciados, elevando-se paralelamente a

- definir, como clientela-alvo, aquela compo~

ta por parcelas de população em estado de inadaptação sbcial,

estruturadas em vários níveis, apresentando carências psico-

menta do atendimento adequado ao menor agudizou a pulveriza

ção dos recursos.

pelo Governo Federal,através da FUNABEM e considerando-se as

peculiaridades sócio-econômicas do Es~O, estabeleceu-se c~

mo orientação:

Ao integrar-se, pela primeira vez, no traba-;

lho de elaboração das diretrizes programáticas do Governo M!.
neiro, a FEBEM preocupou-se inicialmente em definir as gran

des linhas de sua política. Além de possibilitar o planeja

mento de suas atividades a partir de critérios de priorida

des, a fixação de uma política para o atendimento ao menor

no Estado permitirá ã FEBEM iniciar Q exercício de sua comp~

tência normativa, coordenando e agregando recursos.

Em consonância com as orientações propostas

3.1. POL!TlCA DE ATENDIMENTO AO MENOR

-econÔMico-sócio-culturais e escassa particip~ção na produ

ção e consumo de bens e serviços;

- considerar como forma de mar~~nalização do

menor o seu afastamento progressivo de um processo de ~esen-

volvioento integral até a condição de abandono, de vítima de

exploração e de conduta anti-social;

- enfatizar a necessidade da efetiva integra

ção do setor público, notadamente nãs áreas de ação social,

educação, saútie e segurança e a participação comunitária nos

programas de atendimento ao menor;
l

- estudar e propor escala de atendimento pri2

ritário a grupos.etários e áreas geográficas com base em cr!

térios técnicos;

do atendimento.

Como estratégia, deverá ser enfatizada a par

ticipação comunitária e o acolhimento em ambientes o mais s~

melhante possível ao familiar, adotandO-se o internato como

último recurso. ~ evidente que, a curto prazo, pela pressão

acentuada do prohlema - principalm~nte nos grandes centros
I

urbanos - e o tempo necessário para se viabilizar a efetiva

e crescente participação da comunidade, a SOlução do intern!!,

mento ainda será significativa. No entanto, mesma nessa op-

- aumentar a eficiência dos recursos finance!

ros, humanos, técnicos e materiais à dispoSição do setor e

expandir a sua capacidade de atendimento, observado um esca

lonamento de prioridades.

A partir dessas considerações foram elabora-

ção, serão introduzidas alterãções na forma de acolhimento,

assistência'e funcionamento, evitando-se as instituições com

niimero elevado de menores, procurando preservar a sua indiv!

dualidade, e induzindo a sua promoção social pelo ensino e p!:

lo trabalho.

'dos os seguintes Como subprogram~típicos do programa terapêu-
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jamanto global'.

tico foram definidos o de pr~ção da legitimação adotiva e

de casas-lares e o da dinamização do Centro de Recepção e

.Triasem - CERl', da ·Capital. No Prime~ro caso, tenta-se inte

srar o menor na comunidade, através de assistência ã família

substituta, colocaçãu familiar em casas-lares e acompanham~

3.2. lIÇÃO IMEDIATA

A agudização e amplitude do problema do menor

em Minas Gerais exisiam uma ação imediata. Enquanto se prooe

dia a estudos que permitissem a planejamento das atividades

de maneira científica, iniciou-se, a partir de julho de 1975,

um prosrama de ação imediata, coerente e preparador do plan~

triasem, diag-nóstico e encaminhamento de menores, minimizan

do as tensões do processo e tornando-o mais' eficiente.

Toda essa programação, evidentemente, pressu

põe uma étapa preliminar da seu planejamento, que venha, no

entanto, ao encontro da exigência de implantiiÇão de- uma ação

imediata. De modo que, simultaneamente ã elaboração desses

programas, foi enoetada uma ação imediata que visa a reoru

desoer a intensidade do problema, notadamente na região me-

tropolitana de EelQ Horizonte. E~sa ação imediata se descr~

ve da seguinte forma:

pe interdisciplinar de alto sabarito para a triagem e encami

nhamento exclusivamente dos menores ã disposição daqueles ór

lhões e Ç!uatrocentos mil oruzeiros).

para 1976 a participaç~o do Estado será da 0E

dem de Cr$ 21.787.524,00 (vinte e-um milhões, setecentos e

oitenta e sete mil, quinhentos e V1n~e e quatro cruzeiros).

Também fias áreas Federal e Municipal tentou

se captar recursos, havendo perspectivas de reformulação de
,;

um convênio com a Prefeitura de Belo Horizonte e de obtenção

de recursos tederais principalmente para a readequação da r~

de física de estabelecimentos da FEBEM, além de ,aumento dos

valorés e expansão dos subsidios paSos às entidades privadas

para atendimento a menores.

A FPNABEM mediante Protocolo de Intenções as

sinado com o Governo do Estado na solenidade referida, com-

p~eteu-se a pa~ticipar de alguns projetos fundamentais da

v.EBEM. Um deles é a dinamização do Centro de Recolhimento e

Triagem de Menores, instalado na Capital, que deverá envol

ver reconstrução do atual equipamento fisico além de reestr~

turação ~o sistema de atendimento. O entrosamento com a Del~

gacia ESp'ecializada de orientação a Mengres da Secretaria de

Estado da Sesurança Pública e com os Juizados de Menores da

Càpital e do Interior será ativado, sendo dest1nada uma equ!

recolhimento,to pós-institucional. No seg-undo, promover o

lizado:

Q novo modelo pretendidó pode ser assim visua

Sãos;

.1 FamíliaIFEBEM
Identific.

e
Triagem

Juiz de
Menores

Conforme o texto que n6s distribuimos V.Exas.

Delesacia
de

MenOres

Menor

Centro
de

Reab.

poderão verificar que esse modelo visa a agilizar o encami

nhamento do menor dentro dos três setores que são, evidente

mente, interligados, de modo que sua permanéncia na delega

cia especializada de menores seja a mais restritd possível,

e que esse menor seja triado e encami~ado ao' local mais ad~

quaélo visando a, sua recuperação. Assim, por esse quadro, co!!,

forme poderão verificar, o menor passaria da Delegacia, ime

diátamente, ao Juizado. O Juizado, imediatamente, o encami

nharia ã identificação e triag~ da FEBEM. Ap6s esse exame aliano Chaves de Mendonça,-integ~adoàs di~etrizes do Governo

o Governador do Estado, Doutor Antônio Aure-

sequentes.

justificativa técnica, obter-se uma suplementação orçamentá

ria para o presente e~ercicio e maiores dotações para os su~

Objetivando aumentar progress1vamente a efic!

ência das ações relacionadas com o menor no Estado, mediante

melhor utiliz.E\ção dos recursos disponíveis e sua expansão a::!:.

~eriosa, implantou-se um subprograma de reestruturação admi

nistrativa e planejamento na FEBEM. Visando ~iar condições

para que a entidade atue dentro d~ critérios funcionais de

descB~tralização operativa e centralização normativa, pela

modernização de técnicas de organização, pJ~ejamento e orç,!!

.- ~ • i'l: d,mentaçao, ja- se procederam a estudos que levaram a n ro u-

çã~ de alteragões na estrutura orgânica da FEBEM, tendo sido

implementadas, em caráter experimental, ~edidas Ç!ue aumenta

ram sua c,E\pacidade operacional.

Para.lelamente, foi encetada uma camPanha jun

to às autoridades fazendárias do Bstado visando, através de

pública ~eal;zada no Palácio dos.De~pachos, aSS1nou Decreto

auto~izando a suple~entação d~ Cr$ 6.541.738,00 (se;i.s milhões

retorçar o atendimento a metas soc~ais e colocara o menor c2

mo um problema prioritário de sua administração.

Assim, em +? de julho d~ 1975, em solenidade

deverá

que a FEBEM sub~eteria o menor, por uma equipe inter-disci

plinar, ele então seria encaminhado a centros de reabilita

ção, devolvido ã própria familia, se fosse esse o caso, com

sob

Com relação ào programa Preventivo,

o~devido acomp~hamento institucional bem como mantido

liberdade visiada, se fosse esse o caso.

deFederal, j-á havia declarado explicitamente sua intenção

quinhentos e quarenta e h,um,mil, sete.centos e trinta e oito

cruzeiros) para o corrente an~, correspondendo a 121% de ,a

créscimo sobre o total que era de cr$S.400.0aO,OO (cinco mi-

ser iniciada ainda no corrente ano uma experiência em convê-

nio com a FUNABEM, já testada, com sucesso, em outros Esta

dos brasileiros. Utilizando estudantes universitários e pr2
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ourando fundamentalmente aproveit<U" os recursos já existen

tes na ComunidaQe, o projeto trabalha com menores, 'a nível

individual e de suas famílias, muna ab:r:angência que tende a

ter progressão geomêtrica. Foi escolhida coma área prioritá

ria pa:r:a a implantação deste projeto, a regiÃo metropolitana

de Belo Horizonte, :r:eforçando c:r:itérios de organiza'ilão dos

complexos metropolitanos nàcionais e da própria FUNABEM. O

número e a locali~ação de Centros Integrados de Atendimento

ao Menor - ClAME - será def1nido a pa:r:tir do trabalho com os

universitários e compatibilizado com a implantação dos Cep

tros Sociais Urbanos, definido pelo recente Decreto Federal

n9 75.932, de 19 de julho de 1975.

Dentro dO,Programa Terapêutico, foi iniciada

uma avaliação das instituições que, mediante oonvênio, reoe

'bem menores enoaminhados pela FEBEM. Com base nesta avalia

ção, serão reajustadas as contrapartidas e subvenções pagas

pela FEBEM e também mantida oontinua supervisão sobre a qua

lidade de atendimento. Considerando a prioridade da legitime.

ção adotiva e de oasas-lares, o valor da subvenção per-cap~

ta a esB'as entidades será de Cr$lBO ,00 no corrente ano, de-

vendo atingir niveis mais realistas em 1976.

Para garantir a efieiência das atividades de

planejamento estão sendo oriados e aperfeiçoados os indioad2

res pa:r:a a programação. Com base em estudo já reali~do pela

Secretaria de Planejamento e coordenação Geral do Estado, no

qual os municípios mineiros foram classificados em função de

seus equipamentos urbanos foi definida pela FEBEM: uma hie

rarquia daqueles municípios' para fins de atend1mento ao me

nor, cruzando-se va:r:iãveis sóoia-econômicas, sendo esoolhi

dos 50 '(oinqüenta) municípios prioritários. Foram as seguin-

tes as principais variáveis analisadas: percentual de popul~

ção de O ~ 18 anos; percentual de analfabetos; taxa de nata

lidade; taxa de nati-mortalidade; índice de escolaridade;~

centual de populaçÃo ativa s/populaçÃo total; percentual de

população eoonomioamente ativa no setor teroiário, n9 de pe!!.

soas por domicilio; peroen~ual de domicílios rústioos.

Em anexo fize\llOs transorever não só a relação

dos municípios, como também a sistemática adotada para a es

tabelecimento dessa hierarquiaação.

'l'iUllbém estão em andamento estudos de termina-

lidade dos cursos profissionaliaantes ministrados aos meno

res da FEBEM, :t'edefinindo seus oonteúdos programáticos em

função de demand~s de mão-de-obra regional.

Em integração com a Assooiação de crédito e

Assistênoia Rural (ACAR-MG), que forneoerá assistênoia téo~

ca,., 6 (seis) elementos do Corpo da Paz inicia:r:ão, em outubro

próximo, atividades de organização e desenvolvimento de pro

jetos agríoolas nos estabelecimentos da FEBEM, contribuindo

para me4noria da alimentação das menores e c~plementação e-

ducacional.

Par inioiativa do ~rópr10 Go~ernador do Esta-

do a partioipa'ilão comunitária tem sido incentivada s~stemat~

oamente. uma Comissão Especial de política ,de Assistência ao

Menor (CEPAM), empossada em 15 de julho de 1975, composta de

representantes de diferentes grupos da comunidade, tem por

tarefa fundaw~ntal arregimentar toda a população para esta

luta que ê de todos: Promoção do Bem-Estar do Menor. um gru

po de estagiãrios do Cursa de comunicação Social da'Univers~

dade Federal de Minas Gerais vem entrevistando os me~os

dessa comissão para viabilizar o Projeto.

A}llédio prazo, serão reativados os Cons~lhos

Municipais do Bem-Estar da Menor - CQMBEMS, e criados novos,

notadamente naquelas cidades estabeleciqas como prioritárias,

ofereoendo a FEBEM no~s técnicas e supervisão.

Todas estas tarefas estão sendo realizadas em

conjunto com programações de treinamento dos rec~os huma

nos indispensáveis ã sua continuidade. A aapacit:.aqâa dali re

=sos humanas constitui também UlII dos subprogramas priorit;!

rios.

Os obstáculos desta luta que se reativa no

atual momento hist5rico são inúmeros. Mas devem ser transfo!:

mados em desafios. Algumas etapas começam Í3: ser vencidas.

Mas são apenas ma:r:cos nesta evolução que ê responsabilidade

de todos nós.

O 'desafio continua ••••

Muito obrigado. (Pal~).

O SR. PRESIDENTE (Deputado :Ruy c5dP) - OUvi

mos o Professor Luiz Gonzaga Teixeira, ilustre ~s.idente dA

FEBEM de Minas Gerais. Vamos então passar para a ,teroeiro

item da ord~ do dia, que são jllstamente as pergllIltas dos

Srs. Deputados. Antes, porém, ql1ero mo.strar - talve2

tenham tanado conheoimento - o "Estado de são Pau.1.o· de hoje,

que, em sua última página, traz UlII quadro tão negro e tM

triste para todos nós, brasileiras. ma primeira yez.glle de~

xaro publicar uma fotografia deste porte. Quando eij. era Pres~

dente da comissão P~lamentar de Inquérito sobre o problema

carcerária no Estado de são Paulo, em 1968, nós percor:t'emos

todos os presídios do Sul do Estada. E esse pátio não é =
só; são vários pátios iguais a este aqui, i>ão milhares de

brasileiros recólhidos ao cárcere. são homens que delinq:üi-

raro, são homens que pratioaram atos contra a sociedade; mas

o mais responsável é a próprio Estado. Se tivéss~s tomado

a precaução, a providência de prepa:r:ar a criança, não tería

mos isso. ;'Na Casa de Detenção elltamos com um~o de seis

mil presidiários, sem ter o que fall!er. Então este é o qua

dro: presIdias oompletamente sem uma indústria, sem uma edu

oação, e eles não se reeduoam em p.ada. Então, esta CPmis.são,

ilustre Professor, tem esse objetivo: evitar que Il!!léUlhã es

sas orianças, marginalizadas, abandonadas, se tr<UlSfor:mem

nUlll novo delinqüente. Gostaria que o Sr. secretário da CPmie
são e o ilustre Relator, Deputal;io Manoel de ~~, ane~-

sem aos nossos trabalhos o quadro a que me referi.
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presIdios. Agora, se V. Exa. quis~r transcrever nos Anais a!

guma ooisa, eu gostaria de que V. Exa. deter.minasse ao Secr~

A llRA. DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Sr. Pre-

sidente, se V. Exa. me per.mitir, devo ir a uma reunião da

própria Comissão"de Educação, no Gabinete da Liderança. Além

aisso, sou a primeira oradora da sessão conjunta, porque pr~

sidi a Comissão Mista. GOstaria apenas de declarar gue, no

Franciscato, ~ara o nobre Deputado Bento Gonçalves, que está

inscrito. Eu gostaria que a nobre e ilustre Deputada também

fizesse a sua inscrição.Pois
:í

Presi-o SR. DEPUTADO mlLSO~ MARCHEZAN - Sr.

dente, peço.- a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy côdo) 

não. Com a palavra o nobre Deputado-Nélson Ma:rchezan.

O SR. DEPUTADO N$JLSON MARCHlilZAN - Estamos tr~

tando aqui do p:roblema de presidiários. Existe uma CPI de

tário que pegasse o "Estado de são Paulo", de sábado, que inIcio, ouvi a fala do professor, declarando que apenas há

De forma que eu pediria a V. Exa. que esses dados fossem in---

cluídos nos trabalhos da nossa CPI, porque refletem bem algo

importante para nós, que ê esta tentativa, de mobilização, de

sensibilização em torno do menor.

tem um editorial chamando a atenção para o problema do menor,

e J tanto quanto sei, destaoando o trabalho da CPI sobre o m~

nor; e tanto quanto sei tambêrn, trazendo alguns subsIdios

dois meses está à frente da PEBEM. Quero congramIlar-me com

S. Sa. por nos haver apresentado o _guadro real, notadameItte

de Belo Horizonte,/ Ségundo pude depreender, e agradeoer a 5.

Sa. o farto e Gtil material que nos foi distribuído, sobre

o qual já passei os olhos. Apenas queria cumprimentá-lo. Ou

vi com atenção a exposição de S. 5a., li o trabalho apresen

tad~ e vou levá-lo para prosseguir nossos estudos. Muito o

brigada. Eu agradeço a todos os colegas que me permitiram

usar da palavra, porque não me inscrevi para os ,debates, vi~

to ~ue, realmente, nada tinha a perguntar. Apenas queria o~

primentar o Professor LuIs Gonzaga Teixeira, nosso convidado,

e a e~uipe gue o acompanha, e congratular-me com ele, porgue

apenas em dois meses já pôde fazer um levantamento da situ~

ção e tem conheciI~nto real do assunto. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Eu a

gradeço à nobre oeputada-Lyg~aLessa Bastos, ela ~ue tem si

do sempre presente a esta Comissão, jamais perdeu um minuto

sequer, participando de todas elas e, hoje, com tristeza no~

sa, é obrigada á retirar-se para tratar de prOblemas de ple

nário. Com ,a palavra o nobre Deputado Manoel de Almeida.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

blema em Minas Gerais e conheço mais, ainda, a

fazer perguntas ao nobre conferencista. Em todo caso, oomo é

Sr. Presidente, Srs. Deputados, m~nhas Sras., meus Srs.; pr~

zado conferencista Prof. Luiz Gonzaga Teixeira. A rigor, eu

não devia fazer n!~nhuma 'pergunta, porque eu já conheço o prE.

'com que vem' condu:'lindo esse problema o Governo de '. Aureliano

que, antes mesmo de assumir, designou uma Comissão de exPerts

e de técnicos em todos assuntos de educação para elaborar um

anteprojeto da sua programaçãQ nesse campo. ,Não vejo poz:que,

conhecendo, desde já, o que poderá responder, eu tenha <;lUe

Nobre

nossa

trabalho.

Pedagogista,

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo)

Cai Professora catarina," Assistente ,Social, Chefe da

que me parec!"m realmente muito afins com o nosso

Diyisão de perviço Social; Professora Josilda,

Chefe da nossa Divisão pe Educação.

Del?utado Nelson Marchezan, o pedido de V. Exa. será a't,endido.

V. Exa. fez um trabalho maravilhoso no seu Estado, o Rio

Grande do Sul, quando era Secretário de Estado. Peço então

ao Sr. Secretário da Comissão que determine a aguisição do

editorial. Vamos então passar às perguntas.

O SR. DEPOENTE - Sr. Presidente, gostaria de

fazer uma comunicação.

O SR. PRESIDE~ (Deputado Ruy Côdo) - O Pro

fessor tem a palavra, para uma comunicação.

O SR. DEPOENTE - Fizemos juntar ao nosso de-

poimento alguns guadros e dados estatIsticos" referentes à

'PEBEM, que 'ju19illllfls desnecessário serem apresentados aqui di

retamente por nós, mas estão ã disposição de v.. Exas. para

quaisquer esclarec~tos. Peço permissão ao Sr. Presidente

para apresentar-lhes tres da nossos assessor.as, uma vez 9ue,

conforme já re_latamos, só acreditamos em um trabalho de equ!

pe, e ac;rui fizemos questão de trazê-las, para gU~ colaborem

conosco na discussão desses problemas. Dra. ca~n Pinheiro

de Carvalho, que dirige a nossa Unidade de Coordenação Técn!.

, O SR. PRESIDENTE (Deputado fblY Côdo) - Esta

presidência agradeoe e cumprimenta as suas Assessor~s. Vamo~

então passar às perguntas. Conforme eu disse no inIcio, se

ria feita uma_ pergunta por Deputado, mas eu gostaria de dar

a palavra para o Deputado, para que ele formulasse duas per

guntas. -Encerrada a lista de inscritos, voltarIamos novamen

te para mais duas, e ~sim por diante. Vamos dar a palavra

então ao nobre Deputado Manoel de Almeida, para que ele for-

de praxe, eu acompanhei bem de perto a sua brilhante oontri

buição e vi bem como ele situou as nuanças, desde a assistê~

cia social, passando ao serviço social, em seguida ao plane

jamento da ação social, que envolvem todos os fatores, tudo

aquilo que é i~dispensável a ~ compreensão global do pro-

blema para a equação da respectiva SOlução. De modo que, de~

tro deste quadro, Professor Luiz, nós devemos mais quase gue

palestrar, em vez de dialogar em tipo de inquirição. E nesta

mule as suas duas perguntas, e ~ogo a seguir vamos passar a

palavra do Deputado Nélson Marchezan; depois para o nobre

Deputado Juarez Batista; em seguida para o Deputado Alcides

palestra, eu faço a primeira pergunta: o que V. Sa. tem pen

sado no tocante a esse vazio gue é a programação do meio ;ru

ral, até hoje, considerada como coisa de somenos importância
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o SR. DEPOENTE (Luís Gonzaga Teixeira) - Sr.

marginais e de marginais mesmo, anti-sociais, no sentido das

práticas que a lei comina como crime?

em tOdo te=itório nacional? Logo o meio rural, donde vem te.

dA essa contrilJuição, que é a fonte a emanar constantemente

aqueles que serão carentes ou que já vêm carentes, se tornam

~iato. Inexistem, com absoluta segurança e suficiência,

indicadores sociais bastante precisos para um planejamento

da~olítica do menor. A partir da inexistência desses indic~

dores e do universo, se assim me permitem chamar, de ação,

'que o nosso Estadp exige, com 722 municípios e áreas, as

mais diverSaS, de influência sócia-econômica as mais diver

sas e conseqüentes características, as mais diversas, um pre.

blema de imediata se nos colocou:. como definir, embora assim

o esteja, o Estado, em regiões p~ra fins de programação só

cio-econômica? Como ajustar a essa programação para fins só-
\

cio-econômicos uma 9rogramação específ1ca para o prolJlema do

menor, de modo que viéssemos a atender não apenas o problema em

falou

te, também fêz a sua estatística, e por ela nós vemos

nossos dias e que nós devel)lOli ater-rios a ele. V. Sa.

o SR. RELATOR (Deputada Manoel de Almeida)
\

V•. Sa. falou na palavra, na expressão da moda: os indicado-

res sociais. Indicadores sociais realmente é um ~bete nos

ralo Evitando a urbrização inadequada do cidadão, acredito

que boa parcela do problema estaria contornado. Não que que!

ramos que ele se mantenha no campo, uma vez que a tendência

da sociedade contemporânea é a da urbaniz~ão, mas que essa

u~banização se faça de maneira consciente, na medida em que

a família se interesse pela cidade, e não va,í à cidade em

busca daquilo que ela não tem no cllIlJPO. Não sei se seria ex~

ta.mente essa a colocação que V. Exa. desejaria.

"de Minas porque deve falar de Minas, e nós temos aqui por um

sistema de linhas cruzadas! .c;rue infelizmente as nOl3sas esta

tísticas são publicadas já desatualizadas. Nós temos a esta

tística mais nova que é a do IBGE, de 1970, e de lá para cá

vêm cálculos. são cálculos... '0 Ministério da Edueaçâo e CU!

tura, num esforço de ajudar~ contribuir e realizar a sua Pa;:

deRelator, conforme destacamoll, um problema se nos coloca

Entá9, como definir, em Estados de 722 ~unicípios, quais as

ve~ !-~gionál, com centros instalados nessas cidades defini

d~' como pr1o~itár1as, nós descentra11zaremos a ação operat!
- .- -

o problema,~e tranafere e que, em última ~tapa, vai chegar

até ã capital do· Estado. De modo que, com uma atuação ,a ní-.'

áre~ mais carentes de uma intervenção mais imediata e urge~

te e, inclusive, mesmo, quais as características dessa 1nteE

v~nção que V. Exa. bem sabe, têm de ser bastante .distantes,

tantotanto de marginalizados, e também citou 2 milhÕes e

1970, como hoje acentuou ó nobre Deputado ~Archezan, o Esta

do Se referiu a trabalhos da cPI, que a tal tempo já era de

37 milhões o número de criaturas escolarizáveis. HOje, evi

dentemente, já deve estar na ordem de 42 milhões de escolar!.

záveis. Naquele tempo, dos escolarizáveis, dos 37 milhÕes,

apenas eram considerarlos pelas estatígticas - e nÓI3 sabemos

que a estatística é feita pela matrícula e não pela freqüên

cia - como escolarizandos, 17 milhões, Então, desses 17 Illi

lhões somados àqueles que demandam, 17 milhões para 37 so-

bram 20, naquela época. Considerando a fuga nós vamo~, no mf
nimo, para 25 milhões de não escolari:l:andos. Os não escolar!.

zandos servem, de certo modo, como indicador de carência. P~

lo menos. Quem não estuda, quem não tem condições sequer de!.

se estudo acadêmico, é um carente. V. Sa. citou 2 milhÕes e

ginalizados. Teríamos na faixa dos 5 aos 18 anos, a faixa e!.

colarizável, 2 milhÕes e 61 mil. A diferel}-ça.

O SR. RELIITOR (Deputado Manoel de Almeida)

Nós temos numa população de 11,4 milhões mais da metade não

freqüentam. Está bem dentro do quadra nacional, está na mê-

dia nacional. Não está nem pior, nem melhor, mas li uma média

que nos dei~a, de certo modo, preocupados, porque se não es-

que não freqtl.entam. Eu pergunto se, naturalmente, :Lsso é so

ma ou é coincidência? Se o marginalizado é tambim aquele que

não freqt1enta? Eu tenho impressão que é soma, mas eu queria

a confirmação.

o SR. ~POENTE - CCfll, a PerIllissâo de V. Exa.

,eu_ voltaria ",o texto. Informaremos que todos esses dados c~

recem de rigor absoluto. Eles resultani de trabalho e.m dados

anteríO:L"es, realizado pela Fundação João pinheiro de Belo HE.

rizonte. Então, nós teríamos em 1974, la partir de projeção

realizada, 2 milhÕes e 8S0 mil numa situação de menores mar-

A

nos

desordenado?pare~e uma resultante do processo migratório

dos grandes centros urbanos, uma vez que esse problema

o SR. RELATOR (Depu1lado Manoel de Almeida)

Simples conseqüência do primeiro,

O SR. DEPOENTE (Luís Gonzaga Teixe-ira) -

onde foram def~nidos, dentre a con~unto de municípios do Es

tada, cinqüenta municípios onde o problema está mais agudiz~

do. E~ses>c~nqüentamunicípios serão como que pólos de inte

gra9.~o da, ~ção ~a FEB:lm com a ação comunitãria. Pela relação

qu~ ~~es~~~~s ~s Senhores, os senhores poderão verificar

~~'~sses m~icíp~ás caracterizam pólos" regionais, para ande
~ : • r •

part1r desse problema e desta dúviqa, diríamos, foi que uti

lizamos o levantamento realizado previamente pela Secretaria

do Planejamento e coordenação Geral •••

seja do Sul de l1inas, seja do Triângulo, seja do Norte.

va dI;, F~!!EM, mantendo~ no entanto, a supervisão -e o controle

indi~?e~~áveis para uma política única; e atuaremos, seja a

nível de cada município, seja a nível de cada distrito. Evi

dentemente, 'não estaria eu dizendo, aqui, uma inverdade aos

senhor~s se lhes dissesse que esse é um programa a ser im

plantado em 1975. Não pode ser, não t~os condições. Mas é a

,nossa previsão para 1976, pelo menos a partir do 29 semestre,

de desce~tralização da ação, de modo que se atinja o meio ru
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tudam, se não fazem sequer o Curso Primâ:rio, no sentido ant.:!:. apresentou, notadamente, ao que nos pareoe, uma vez que não

'go, convencional, acadêmico, muito menos se pode pensar na somos especialistas na â:rea do tcabalho, apresentou alguns

problemas. No que se refere ao meio urbano, al'guroas experiê!t
I

cias realizadas em Belo Horizonte estão a indicar que não e~

tã havendo dificuldade na absorção de mão-de-obra do menor.

No que se refere às pequenas oidades e mesmo ao meio ru:z:al,

a problemâtiea se torna um ~ouco mais complexa e, ao que nos

hipótese de estarem tendo oportunidade de uma aprendizagem.

Eu pergunto aqui a V. Sa., dentro dess~ mesmo campo, sendo ~

última pergunta que ~he,VQU fazer. Que acha das comunidades,

não só de Minas? v. Sa. pode falar de todo' o Brasil. A pequ!:!, 

na cÇlmunidade hoje, uma vila, por pequena que ela seja, tem

sempre seus 5, 6, 7, 8, às vezes até mais of~cinas, e devido parece, co~ dizia anteriormente, julgo um problema que a

gerar um

a ocupa-

a certo tratamento por parte de um órgão que objetiva fazer

o hem, mas fa2:endo o bem termina por fa2:e.:r o mal, como o

INPS, ficou quase que proibitivo o trabalho do menor, porque

ã porta do velho mestre-escola, que dava sua vida, que trab~

lhava de g:raga para ensinar e para ~transferir a um jovem a

quilo que veio de seus antepassadc;>s, ã porta dele bate sem

pre um fiscal do INl'S' para verifioar o problema da multa, o

"probl,ema dos illll?ostos., Ele não tem ~curs,?s sequer para com

,prar matéria-prima, quando ele poderá fa2:er esorita, quando

ele poderã ter aqui:1o em ordem para apresentar ao INPS? Ali

estã o Deputado NavarrcrViei~a. um dia desses visitei palme.:!:.

ral; opde nós dois fa2:emos polítioa e fui visitar um ferrei-

ro, homem de setenta e -tantos anos, que ostentava a~ndà sua

musculatura antiga, portanto já em deoadênoia. Ele disse que

não podia trabalhar mais ali poique nao tinha jovens traba-

p;ppria FEBEM ainda não teve - quando digo ã própria FEBEM é

na minha gestão de Presidente ~ condigões de examinar ma~s

detalhadarnente, roas é um dos pontos em destaque para traba

lho através de nossa assessoria na área de educagão e na ã

rea juri:dica, no sentido exatamente de que um dos I?ontos bá

sioos, conforme réssaltamos, é o da profissionali2:agão do me

nor. Mas, verdad,eira profissionalização e não mera ocupação

do menor, enquanto sob a guarda da FEBEM, o que va~

cidadão sem h~ilitagão profissional no futttro, mas

çâo que lhe dê condigõ~s de trabalho, no futuro.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Permito-me interrompê~lo para lhe dizer que quando me refiro

a esse problema perante V. Sa. não me estou referindo ao me

nor internado Ij.a FEBEM, mas â FEBEM como encarregada' de tra

'çar a PPlltica I'lp menor em Minas Gerais e, no Brasil, a

.
rais, ê do Brasil inteiro. Nós estamos perdendo ai: oportuni-

sairia o produto acabado. Isso porque, se ele pusesse ali um

aluno a qUf\lll transmitir seus conhecimentos, ele que já esta

voa indo, ele que jã estava desaparecendo cOfllO arti:fice, vi

ria o INPS a multá-lo. De sorte que V. Sa. entendeu o quadro,

que ni;o é de Palmeiral, não é de Botelho, não é de Minas Ge-

ao menor internado e.nem ao menor que mora em Belo Horizonte,

e que estã lã em subemprego. Estou-me referindo a essa popu

lagão que está lá na fonte. A essa populagão que a gente sa

be ~ue existe e que não precisa nem estatística. Basta um

cálculo. Eu, por exemplo, fui a Palmeiral e vi um ferreiro

que, no dia em q~1e/ morrer, não haverá outro ferreiro. Acabou

o f~rreiro porque ele não teve condições de ensinar uma cri-

lhando com el!,!i que, não tinha mais condigões fi:sicas

transformar uma pega grande de ferro naquela pega de

para

onde

FllNABEM. Quando trato desse assunto não me' estou referindo

dade para aprendizagem de milhÕes de jovens. E entre esses anga. E quando nós estamos aqui reunidos é para modificar

que vêem, margina'lizados, ~gravar seus problemas, corno a

oidade. AflQra, ponha isso ai: ã base de cinco alunos :por ofi
•

cina - e muitas delas poderiam reoeber muito mais - e teria-

agravar os problemas de todo o pài:s, estão esses jovens. :!!l

uma cidade pequena. Já que nós citamos Botelho, em homenagem

ã pessoa do Deputado Navarro Vieira, podemos dizer que refe-

leis. Nós não estamos aqui para ouvir apenas e nos conformar

COm as informações e depois fazer um relatório ao Presidente

da Câmara e ao P~esidente da República. Nós estamos,aqui pa

ra modificar. As leis do INPS podem ser modificadas, assim

como elas perturbaram muito ~o tempo do Instituto do Açúcar

e do Alcool, a economia rural, fazendo desaparecer de peque-

anas propriedades rurais a possibilidade de ter o agúcar,

darida cidade tem nada menos de vinte ofioinas, só dentro

do Brasil SO, 100, 150" 200, 300 opo~unidade de aprendiza~

mos, em cada cidade pequena de Minas Gerais e em cada vila rapadura para'adogar o café, devido a urna exigência descabi

da que levou ,a autoridade a mandar quebrar os engenhos e ba!t

o SR. DEPOENTE - Senhor Relator, quando me r~

feri a algumas experiências na reqião metropolitana de Belo

lembrando dos meninos de minha terra aprendendo a ser alfai~

tes, sapateiros, carpinteiros, ferreiros, funileiros, assim

por diante. Este capítulo é da polítioa e não da agão opera

cional da FEBEM e da FUNABEM.

Horizonte o faJ1;ia no sentido mais extenso de não"propriamen

te menores ligados ã área da FEBEM, mas a instituigões part.:!:.

me

Quandogdês, assim também está· ocorrendo no caso do menor.

digo isto, estou me lembrando de minha infância, estou

gero anualmente, para essa' juventude que vem agravar os pro~

blemas. R eu gostar.ia que V. Sa. de~sBe gravado, aqui, pa

..ra nos~a aprec:;iagão, qual o seu pens,amento a respeito dessa

,conduta do INPS que, proourando ajudar, está, no nosso modo

de ver, ágravandÓ o-problema do menor no paIs.

O SR. DEPOENTE - Sr. Deputado, realme~te, às

vezes, a~guns outros asI?Sctos da administração geral coinci

dem com detlerminados pontos eS,PeCi:ficos de um seto~ da ação

pública. No, caso, o trabalhfl do menor, a partir do momento Em

que se equiparou, em termos ,salar:i:ais, ao trabalho do maior,
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blema.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Eu desejava então saber se já contornou de modo satisfatório,

culares como no caso que me vem aqui é a obra dos Padres Se

lesianos, que mantém os vigilantes mirins em Belo Horizonte

e que conseguiram contornar, de mane-ira satisfatória, o pro-

quando lembrou do modesto trabalho nosso lá, eu desejava sa

ber de V. Sa. qual a percentagem dessa SOlução, desses ele

mentos envolvidos na percentagem, no conjunto da marginaliz~

'i!Ão, dos marginais, dos meninos que estão nessa faixa em Be

lo Horizonte. o

melhor

perdoe-me

tratamento. Então, minha pergunta seria essa: como é que

lia for socorrida naquilo que ela precisa ela dá o.

ninguêm substitui a mãe pOPIue ela pode até ser

a expre,!!são - prostituta, mas ela é sempre mãe. Se essa fam.!

ças em caráter aberto e es~a instituição não aceitou o pro

grama e por isso não foi auxiliada. Como é que o senhor tem

'r~solv;Ldo esse problema de reorient~, de adaptar essas entá,.

.dades particulares num progrma mais amplo para qv.e elas pos

sam com o mesmo esforço atender muitas vezes 10 vezes mais

crianças junto ã família •. Eu entendo - e quéro dizer ao se

nhor, com toda sinceridade ':" que ao melhor estabelecimento ;in

terno q}1e existir eu prefiro a pior fam!lia. Porque a mã~,

generoso,de V. Sa., que é um homem muito delicado e muito

O SR. DEPOENTE - Sinceramente, eu, infelizme~

te, n.ão tenho dados concretos para transmitir ao Senhor. Pe

ço licença ao Sr. Presidente para verificar com algumas das

minhas assessoras se poderia acrescentar alguma informação

com relação à matéria.

O SR. PRESIDEliTE (Deputado Ruy Côdo) - Tem a

palavra para as suas duas perguntas primeiras o Deputado Né!

son Marchezan.

O SR. DEPUTADO ~LSON MARCHEZAN - Sr. Presi-

senhor tem conseguido mobilizar todas essas instituições num

programa aberto, amplo para toda a comunidade 'e que dificul

dades o senhor tem encontrado sem·que essas instituições peE.

cam o seu caráter religioso, humanista, filantrópico, mas

que ela se entrose num programa bem mais amplo e dimensiona

do com a grandeza do problema que estamos enfrentando?

O SR. DEPOENTE - Sr. Deputado, concordo plen!!.

mente com as colocagõe~ de V. Exa. Acho que por meJ.hór que

sejam as instituições e maiores os seus propósitos o menor

dente, Srs. Deputad~s, nobre conferencista, professor Luiz sempre ser~ um elemento agregado e, conseqll.entemente, um ,

Gonzaga, srS. assistentes do nosso conferencista. Queria di

zer a V. Exa. que gostei muito do seu depoimento e concordo

com a linha de atuaçã9, como filosofia. Acho que realmente

maior estigmatizado i Não se pode dellVincular o menor de sua

família. Existem casos, evidente, em que essa intervenção

tem que ser feita, mas tratamos de outro aspecto. O problema

de caráter particular, filan~Ôpico, religioso e humanístico

mento deve ser o último recurso e que as entidades dBVenl re-

vezes se encontrou problemas sérias. Eu lembro meSU\O que uma

que o próprio Estado em iniciativas,. em criações e tudo mais.

Mas dentro dessa concepção mais atualizada de que'o interna":

em

do

sua

cru-

colocado por V. Exa. é realmente um dos pontos básicos

bei de relatar -e que V. Exa. pôde verificar o grau da

simbologia\. Na medida em que pagávamos apenas 50 ou 80

delas, têm a sua orientação a fazerem elas um trabalho

zeiros a uma entidade creio que seria demais exigirmos dessa

Mas concordo com V. Exa. em que é um ponto difícil a ser de

imediato ou a curto prazo contornado. As entidades, ceda uma

entidade maior cqntrapartida, contrapartida essa que eu que

ro dizer de uma forma de orientação 'sistematizada, a partir'

de critérios técnicos em que ela aumente a qualidade e a ca

pacidade Cle atendimento. Mas na medida em que agora irellP8 IlJ1.

d:l,ficar em mais de 100% essa contribuição da FEBEM J?ara com

as entidades, creio que teremos condiçôes.de, através de um,

trabalho de CDnllcientizagão da prôEJ:ia éntidade, principal

mente da sua ~rôpria equipe diretora, solicitar-l1\e uma con

trapartida COlll relagão àquilo q:ue lhe damos. E essa contra

partida seria exatamente um tipo de ação junt!' ao menor cen

trado mais em bases técnicas de educação, que a ciéncia hoje

nos fornece do que em-aspectos peculiares a cada uma 'telas:

termos de mo!;>ilização da ação comunitária 'e de sensibiliza

çiio dessas entidades para uma agão a partir de normas sugerá,.

das pela entidade central. Nós temos atualmente em Minas Ge

rais 49 entidade.s privadas'que trabalham em convênio com a

FEBEM. Ã essas entidades pagávamos, ou melhor, ainda pagamos,

PDPIue somente a partir de setembro é que iremos modificar o

'valor desses pag~ntos, aquele simbÓlico~ capita que ac~

do

eu

ll1Uitall

entidades

têm prestado ao problema do IllBnor. Elas têm feito mais

a1lllente ser abertas e trabalhar muito com a família

radamente tenho registrado a contribuição que as

alguma. 'coisa que me parece :realmente compensador. Acho

esse tem sido o caminho que tem dado melhores resultados e é

o caminho qu~ deve ser seguido no problema do menor, no meu

entender. :eu formularia 2 perguntas e peço escusas se tenho

que embasar uma um pouco. V. Sa. fala do ~blema do auxIlio

~ capita às entidades particulares e propõe-se até a pagar

que não se deve pagar tudo porque essas entidades têm de bu~

car auxílio na própria comunidade. ~as o maior problema que

no passado nós encontramos, num passado recente, quando ti

vemos alguma responsabilidade nessa área, foram re;a'lmente e~

tid~es =iadas com os mais nobres objetivos de ,tra:t:ar do

problema do menor, mas que muitas vezes realmente não preen

chiam a menor lacuna da comunidade. Eu quero dizer que rei~

vez fui chamado a uma cidade importante do Rio Grande do Sul,

fizemos uma reunião e depois fomos ver uma instituição. Ela

'tinha 30 criangas internas. Ali se faziam os casamentos fi

nos da sociedade poPIue essas meninas cantavam para os noivos

que casavam, etc. Mas li instituição podia atender 500 crian-
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idéia:;;. g um pouquinho penoso. Mas temos trabalhado e 'força

do a situação. E = ele falou, o dia em que t'lvermos aondi

9ões econ5miaas de a~ilia:r a opra quase ,sempre ela se dis

p~ a oola1;lorcu;.

lIlaior valor, do-maior significado, acreditando profundamente

:Q.ele. Ao se depararem' com no:rmas técnicas frias, no mais das

'Vézes rígidas, há realmente um impac-t:O dianj:e delas. Mas a

credito, e pOS$O vir a estaJ:: enganado, qu~ o trabalho que ~

tamos comel]'ando, ,<aue visa primeiro sensibililllar as entidades

que atuam oonosoo para uma fO!Olla ,de trabalho integradP e de

poi;; l'lIli:ão. PrOpo:onfls a essas entidades O\1XSOA de treinamento

,.para seus dirigeptes em gue,POSSaFtClS estabele.aer uma..pol!ti

ca integradA de ",ção possa m.inimi21b 7s~as éllificuldades. A

soluç~ :mesmo, creio que só a longG pralllQ.

o. s:a. ~WAOO dLSQN ·MABCHEZAN - MUito'·'ob;r;l.-

gAdO e eú vou fe~lf\l' a: segunda parte. E el1 estimo que o s~

nhor tenha,SI1CeB$O l'ÜSSO poxque acho que ê urna peça básica

em qualquer prol;llema do menor.

o. S~ PBESmEN'l'E (Deputado Ruy Cado) - Sr. D~.

p"tado Nélson Marchelllan, se me permite, parece que uma das

assess~as quer faIlll'lr alguma pergunta ou respondê-lo.

A SU. JOSILDA J!.VILA FREITAS - (fora do mic7:9.

fone) • ~. aS dificuldades em termos assim de abertura das

instituiç~ll dI'! internato.paJ::a ·seI!li-internato. O trabalho de

sem;l-intl'lrnato ê muito mais penoso que o de internato." As

crilUlças sofrem mais dentrp do internato. Mas, a eBcoii so

f~ ma~s em eâucar o filho e saber que à noite ele está sen

do desedu~'e 'to,rnar :reeducar, .iIÍclu~ive, a p:rÕpria famí

lia. ~. temos conseguido, de aerta manei:ra grande abertura.

Em Belp Harilllontl'l já conseguimos algumas ob:ras :redefinirem.

~gumas continuam com o sistema misto; internato e semi-in·'

ternato._ E o"utras quase estão terminando com o sistema de ia

ternato. AgOra, .dnda, tl'lme;lS dificuldade:;;, que o D:r. Lúís já

apre,sent.eu, pX'inaipalmante no interior~ em'que ainda há mui-

conseguirmos

um

V.

Brasil.

nossas cidades, que não vão à escola, já estão fo:rmando

dor da ação da obra abe:rta. Na medida em que

convencer certas entidades •••

O SR. DEPU'l'ADO N2r.soN MARCHEZAN - Ela ê muito

longo de um pouco de experiência que queria aonfirmar.

viilria, mas há úm peraentual em todos os Estados do

E:xa. afirmou aqui que, ao redor de 2.350 mil crianças não es

tão f:reqfientando escolas no Estad~ de Minas .Gerais. Isso não

ê uma propriedade, uma característica só de Y.;Lnas. O niimero

come diria V. Exa. de convencimento, uma conversa, se me pe;:

Ínite, de pê-dé-ouvido - que demonstre, que se prove a entid."!;

lie que em termos de custo operacional o investimento econôm!

co ê meno~ e o :resultado social ê maior.

o. SR. DEPOENTE - E:xatamente. e muito mais ba

rata soaialmente, em termos de resultados futuros. Mas, na

medida-em que conseguirmo~ ao~venaer·essasentidades que em

termos de austo operacioná.l elas investindo menos, produzem

mais, soaialmente, com a obra aberta, a:reio que seja uma vá!

wla para encaminhamento do problema. Resta um trabalho que

o SR. DEPUTADO dLSON MARCHEZAN - Muito maior.

O S~. DEPOEN'l'E - Urna complementação, nobre D!:,

putado. o. que pretendemos ê :realmente um efeito multiplica-

recursos vai facilitar muito o nosso trabalho.

mais barata financeiramente.

Muito ohrigado~ estamos inte.irament~de .acordo. A segunda

. - """-'" - ..pergunta e um pou~o violenta: sao ideias que tenho tido ao

Defendi e contimlo defendendo que seguramente 90% dos probl~

mas de menores nós aaabaríamos 'resolvendo-os e talVez os ou

tros 10% se houvesse aumento, se nós conseguíssemos por to

das as cr~nças na escola. Então, os problemas que se tem

são, em priméiro lugar a falta de esaola. Urna boa peraenta-

~em também rião vai à escola não por sua falta, mas por falta

de condições. Ou falta de roupas, ou falta de ambiente fami

liar, ou falta de alimentação em aasa, ou falta de motiyaç~o

dos pais. uma parte das arianças, sobretudo nos bairros das

as'tO aquele proplema em torno de patronato a ,se modificar

'J

sa so~.iedade. E, daí a pouao, e1: já está roubando, praticaa

do atos anti-sociais e até a família, às vezes, exigindo que

e1e leve d~nheiro para casa a qualque:r custo. Eu tenho dito

uma coisa: que precisamos fazer o milagre da escola para to

do mundo. Mas, ao. lado disso, não é suficiente a diretora da

esaola sentar-~e ã c~~eira de diretora e proclamar aos 4 vea

tos: aqui ê escola paJ::a todo mundo. Acho que ê preciso uma

outro mundo. O mundo das arianças que não vão ã escola. Como

não tem esaola, não tem ambiente familiar em aasa... ê e" um

pouco diferente da situação do inte:rior. No interior ainda

hÁ o regime familiar, de maior :responsabilidade, de maior

controleI não havendo oportuqidade de tantos contatos. Mas,

na cidade, o mano;r já segue o aaminho do b.iscate, o contato

com outros meno:res margin~1i~ados e toda essa g~a de elemea

to,s já adultos que fazem as aoisas mai~ anti-sociais da nos-

éoutra piocl~ção: aqui todo mundo está na esaola - que

de comp:rar com dinheiro. :Não ê verdade?

A SRA. JOSILDA .J!.vn.A FREITAS ,- Sim. Em Mi,nas,

parece por ter sido pioneira na fundação educacional e as l~

nhas da po)..ítiaa da 'fUndação nacional nós aceitamos muito

bem - então, já temos tentado um trabalho. Agora, quanto às

dificuldades, o Dr. 'Luís já falou. Até o problema pesa mais

é do ponto de vist.a eoónômico. Nâ medida em que houver mais

Eu até não sou' aontra fechar os internatos. Aaho 'que os que

o SR. DEPU'l'ADO dLSON MARCHEZAN

, existem preais!'!lll ser conservados. ':Palvez estejam necessitan

do mais de opras abertas que de internatos.

A SRA. JOSILDA !vIÍ.A FREI':PAS - De ãberturas.

o. SR. DEPU'l'AIlO dLSON blARcHEZAN - g muito di

fícil haver bonâ r~:;;ultados em internatos ainda mais quando

'são' i~tituições pequenas, cansi'idas mu até de funa.ionários -
'.

me perdoem - que carinho, amor, compreensão é muito difIcil
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bem diferente, totalmente d~ferente. No meu Estado, em al~

mas cidades e locais, se hoje se fizer um levantamento, 30%

das crianças estão evadidas. Elas não tem acompanhamento,

esses centros e a oriação desses est!mulos neçessários, se

jam a nivel familiar, um trabalho junto às próprias famIlias~

junto aos próprios menores, no aoompanhamento psico-pedagóg!

não tem alimentação, não conseguem frequentar escola e por co do aproveitamento desse menor. pode pareoer uma
"

utopia,

ria a frequentar a esoola. Gostaria de complementar?

quando temos, do ponto d.e vista quantitativo, uma oifra gi-

qualitativo quase individual. Mas creio que pod~ oresoer 00-

oom resultados positivos. A.própria família irá procurar um

tipo de centro desses qu~ não seria esoola, mas um local, o~

de o ~nor teria uma assistênoia complementar, que o ajuãa-

altamente

desenvolvendomo uma bola de neve, na medida em que se for

o SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy CÕdo) - Com a

palavra a Professora Josilda Avila Freitas.

A SRA. JOSILDA AVIL1I. FREITAS - O Sr. Preside~

gantesca pela frente, o que implioa num trabalho

ve um apoio muito grande da FEBEM e do Governador do Estado

e. se conseguiu equacionar alguns problemas com excelentes r~

sultados. Há pouco tempo, perco=endQ o Rio Grande, o juiz

me falava: muito obrigado. Então, quer dizer que não tem o

problema de menores. Era um centro, a Secretaria de Educação

isso saem da escola. Prof~ssora, eu entendo que sem equacio

nar esses pr~blemas não conseguiremos equacionar o problema

do menor. Quer dizer, dar-lhe condições. Como V. Sa. pensa

equacionar esse problema no seu Estado de Minas Gerais? Co~

fesso que estive pouco tempo ã testa da Secretaria de Traba

lho do Rio Grande do Sul. Mas me lancei com isso, porque ti-

do MunicIpio, o prefeito, a comunidade e todas as crianças te já oolooou mais ou menos a estrutura -do CIAM, porque a

dos. Essa seria mais ou menos a estrutura desses centros in-

riam criados esses centros, o menor freqdentaria a esoola da

deu resultado no Sul. Esse negóoio não deu. DeU problema.

idéia principal não seria de oriar uma nova estrutura, mas

de aproveitar os reoursos já existentes na oomunidade. Se-

os

tão

inversoO SR. DEPUTADO N!LSO~1 ~ARCHEZ2lN - O

de que os meninos da comunidade possam se entrosar oom

nosso 1Il61l0res. Então, nesse entrosamento não se sintam

marginalizados.

tegrados de atendimento ao menor. Ainda há também a abertura,

em termos de escola, Deputado. Temos 14 esoolas da FEBEM. P!!.

ra minim~zar um pouoo o problema do internato, estamos proc!!,

rando colooá-lo o'mais possIvel aberto ã comunidade, a __fim

comunidade e poderia permaneoer nesses oentros freqüentan

do esse outro tipO de atividade. Vamos dizer, que ele teria

um atendimento médico às mãos, poderia deixar 05 filhos nos

berçários, quando fossem trabalhar e as p:cliprias mães tambér.l
•'poderiam cuidar desses berçários. 'J!eríamos problema de ali-

mentação. Mas tudo então controlados nesses centros integra-

o DEPOENTE - Ac;redito, nobre Deputado, e acho

possível com uma série de dificuldades e a longo prazo. Mas,

conforme coloquei, um dos pontos básicos da política da

FEBEM é o de não trabalhar isoladamente, ou seja, a interve~

ção da FEBEM no caso da sua clien~la especIfica deverá se

fazer a nIvel sistêmico,. atravês da Seoretaria de Educação e

da Secretaria de Saúde e congêneres, de modo que uma contri

bua com a outra numa assistência completa ao educando. Real

mente, o menor não vai ã esoola só por problema de ausênoia.

da escola, oonforme V. Exa. oolocou. Se lhe faltam estímulos

básioos, sejam de oaráter sooial, ou de oaráter de infra-e~

trutura, como, por exemplo, uma satisfaçÃp alimentar à suas

necessidades básicas, não há como reter esse menor na esoola.

Professor?

que tinham problemas Iam para esse centro na parte em que

.não tinham aula. necebiam alimentação, acompanhamento esco

lar, cerca de 60 a 70 menores. Não havia menores na rua. t
verdade que não era uma grande cidade. Mas eu acredito neste

caminho. V. Sa. acredita e acha que é possIvel fazer isso,

A SRA. JOSILDA AVILA FREITAS - t. Por enguan-Como a FEBEM de Minas encara o problema? Eu me permito tra

çar apenas em linhas gerais estudos que estão sendo inioia- to, estamos tendo uma experiênoia exoelente principi;llroente

de Eduoação, julgar conveniente, poderia aorescentar. Mas a

proposição básioa seria a criação dos oentros integrados de

atendimento ao menor. Na periferia das grandes oidades, nos

dos e que, se a professora Jesilda, Chefe da nossa Divisão na nossa esoola de Lagoa Santa. Posso garantir a V. Exa. que

essa experiê~oia está sendo·tentada em Lagoa Santa e tem da

do resultados excelentes. Estamos tendo um tipo de

O SR. DEPUTADO N~LSON MARCHEZAN - O menor da

a FEBEM, integ~ada - como disse - oom a Secretaria de Eduoa

ção, a Seoretaria de Saúde e os demais organismos, proporci2

naria àquele menor aS condições que lhe faltam para que pos-

bairros, aproveitando o equipamento social existente, onde comunidade entrar na Esoola da FEBEM?

A SRA. JOSILDA 1\.VILA FREITAS - Sim. E as nos-

sas esoolas todas são do Estado. são anexas lia eScolas da

FEBEM. Então, é da oomunidade também. EStamos também desen-

preoisam estar aptos para a vida num tempo menor. Estamos co

looando os 8 anos do primeiro grau em seis anos, já oom a

profissionalização. t uma outra experiênoia aprovada pelo

Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais, que está sen-

.sa ter bom ren,dimento na esc;:ola~ !!lU .seja, para que se matri

oule e não venha a se evadi~ da esoofa, porque a matricula é

feita, mas o grau de evasão - não sou pedagogo mas creio que

posso adiantar - é bastante signifioativo. E essa evasão, v.
~a; bem a oolooa - resulta da falta de estImulos que esse

menor tem para perr.umeoer na e,5oola. E o que pretendemos oom

volvendo um tipo de ensino um pouquinho diferente•

tentando comprimir, vamos dizer, porque os nossos

Estamos

meninos
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nessa mistura de elementos da comunidade e da FEBEM. Certo?

o SR. DEPUTADO NtLsON MARCHÉZAN - Muito obri-

do tentada. Daí, então, esse sucesso que telllOS tido também versitários, para que consigamos um atendimento de emergên

" cia e qu~ resolvemos' o problema, em vez de lot=mos interna

tos. AÍ teriamos o calor humano, te~íamos a juventude parti-

gado.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Enqu~

to o ,nobre Deputádo Nélson Marchezan, que foi o autor do re

querimento para constituição desta CPI formula outras per~

tas, gostaria de dar a palavra ao nobre Deputado Juarez Ba-

tista. Mineiro, que conhece bem o problema de lá, e poderá

cipando, teríamos a finalidade de uma coisa atendendo a ou

tra: o operário atendendo dois carentes de recursos em sua

casa, mas recebendo também os beneplácitos do Estpdo. Eram

as duas perguntas que queria formular no momento.

o SR. DEPOENTE - Sr. Deputado, no que se ref~

re à primeira pergunta, concordo plenamente com V. Exa. Qua~

formular algumas perguntas interessantes. do ~xpus, no meu relatório, a hiperconcentração na capital

o SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Ilustre Depo-

ente, meu conterrâneo Luís Gonzaga Teixeira, acompanhei com

bastante atenção, tive o prazer de notar que nos seus dois

meses de vivência da Presidência da FEBEM já trouxe bastante

benefícios, porque nós, de Minas Gerais, ao notarmos que fo~

o primeiro Estado do País a ser ~nstalado a FEBEM, exatamen

te em 66, com 9 anos, muito pouco se fêz, no aten4imento ão

menor. Foi um órgão decorativo, como tem sido a FONABEM, no

Brasil. ~ necessãria a mudança de posição, é necessário pes

soal com vontade, com mentalidade nova para não termos pali

do processo administrativo, logo a seguir indicava qu~ esta

mos passando, na FEBE~, por um processo de reestruturação de

caráter experimental, uma vez que julgamos que a implantação

de uma nova estrutura definitiva talvez não foss~ a medida

institucional mais adequada. Implantamos, pois, um sistema

provisório por 120 dias, que visa a reestudar a atual estru

tura e que vai partir ou, poderia mesmo dizer, já está par

tindo em seu início para o estudo da criação de novas regi

ões. Vamos adotar a divisão do Estado, para fins de program~

ção geoeconôm~ca, que é o sistema que nos parece mais adequ~

dem receber o ,máximo de duas crianças, que têm uma ajuda de

lido: a procura de empresas. Estas indicam operários que po-

por esses dois meses de trabalho. Não vou fazer críticas,vou

formular duas perguntas, como roê é autorizado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy côdo) - Nessa

prrme~ra rodada.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Exato. A pri·'

ele está fazendo, e que poderia ser adaptado ao nosso Estado:

ou o universitário receberia bolsQ$ de estudos da FEBEM para

prestar serviços a essa inst.:\.tuiçÃo, porque o trabalho gra

tuito não leva a nada. Ele ter~a uma obrigação a cumprir com

a FEBEM através de atendimento ao menor; principalmente na

fiscalização e no atendimento ao menor entregue às famílias.

Lá também eles estão usando um esquema que achei bastante vá
, ~

estataisdo, uma vez que coincide com os demais organismos

descentralizados pelo Estado, como o caso que V. Exa. acabou

de se referir: o das delegacias regionais de ensino. Esta é

a intenção da FEBEM. Ternos oito regiões geoeconÔmicas. Pre

tendemos manter, em cada região geoeconómica, uma delegacia

regional da FEBEM, que irá se articular com ós organismos l~

cals definidos, principalmente no que se refere aos 50 muni

c!pios. Essa é a idéia básica que temos em termos de descen

tralização operativa, centralização normativa e descentrali

zação operativa. No que se refere ã segunda colocação de V.

Ex~., já iniciamos, com pleno apoio das duas universidades ~

diadas em Belo Horizonte, a universidade Federal e a Católi

ca, a integração com o universitário. Como professor univer

sitário que sou, julgo indispensável essa integração. E tão

logo assumi a presidência, mantive contatos com os respecti

vos reitores das universidades solicitand~esta colaboração

que, posso assegurar a V. Exa., já começou a ser dada. pode

parecer um pouco paradoxal que tenhamos começado com estagiª

rios de comunicação social. Mas assim fizemos por julgarmos

que a FEBEM ,nec~ssitava também de uma r~efinição de sua im~

gem, de uma colocação da sua problemática no contexto da vi

da comunitária. Esses estudantes estão iniciando esse traba

lho para nós e serÃo eles prÕprios que vão localizar, dentro

das respectivas universidades, outras áreas d;e estágio, pri~

cipalmente na de Ciências Sociais, através de estagiários de

Serviço Social, de Educação, de ~sicolog~a e de outras áre

as afins. Julgamos indispensável o concurso do estudante uni

a

é

no

Sa.

meira: estou notando a centralização de Belo Horizonte,

centralização na Capital, da FEBEM, embora a abertura de 50

cidades para atendimento. Refiro-me ã c~tralização admini~

trativa. Não era hora de mudarmos na FEBEM, criarÍnos regi

ões administrativas, inclusive em convênios c~ a Secretaria

de Ed.ucação nas próprias seccionais 40 ensino, pOfqUe o pro

biema do menor vem com o do ensino, talvez mais do ensino do

que do menor. Seria uma pergunta e uma sugestão. A segunda é

sobre o conv~io com ,universidades. Tivemos a oportunidade

de ouvir'do Presidente da FEBEM do Rio Grande do Sul o que

"'ativos, porque prestar o serviço na pequenez dos números

uma coisa e prestar o serviço necessário ã coletividade

atendimento do menor é outra. Por isso, parabenizo V.

Cr$200,00. ~ bastante econômico para a FEBEM esta ajuda. Es- versitário, uma vez que além de outros aspectos positivos,

te operário seria ~arado pelo Estado na preferência

aquisição de casa própria e de bolsas de estudos para

para

seus

conforme V. Exa. bem colocou, me permito acrescentar um ou

tro: a proximidade etária que existe entre esses estudantes

filhos. Essa triagem e atendimento seriam feitos pelos uni- e a nossa clientela, o menor. Eles quase que se aproximam em
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termos de idade. A abordagem de um menor, principalmente a-

quele que apresenta alguns problemas de conduta, por um jo

vem ~uase que de sua idade se torna as vezes mais fácil do

que se feita por um adulto. Não sei se respondi sati&fatori~

'mente às perguntas de V. Exa.

al é muito trabalhosa, esses recursos mínimos que se ofere

cem ã organ~zação apesar de terem sido duplicados ê minimum

minimorum para atender a eSSa faixa que esta exigindo uma

atuação imediata. Nós temos nos nossos quadros de juIzes do

interior, os mesmos juIzes mal remunerados que atendem a urna

Claros e a outras cidades universitárias nossas levar a sua

nicipais.

o SR. DEPOENTE - Da experiência piloto que e~

dos próprios alunos das universidades e não de nós, ou seja

as equipes interdisciplinares a s~rem criadas em Belo Hori-

ou-comarca vastíssima. Eles, além de atenderem a todas as

tras partes de crime, de famIlia, etc. não têm condições mI

nimas para atender aos problemas do menor. Não têm condições

materiais nem tempo. De modo que eu estava verificando uma

notIcia que li noje em um jornal, no avião, em que o Jui~ de

Direito de Belo Horizonte - pena que não tenha aqui, não en

contrei - um garoto, parece que de 10 ou 12 anos que foi co~

siderado um gênio mirim. Ele quer-se transforxnar num cienti~

ta e em razão disto e~e procurou uma instituição qualquér e

furtou, de lá, um aparelno que ele precisava para atender

àquele. seu "des~jo. Foi" preso e levado pará uma prisão comum

'e foi impedido de levar os seus livros comprados pela sua

mãe, que não tem nenhum recurso para ele estudar.' Então o

que nós estamos fazendo é criando mais um revoltado. Nós pr~

cisamos de estabelecer, com absoluta prioridade, o atendime~

to desses margin~is que vivem aI pelas ruas e um policiamen

to rigoroso para os pais que estão e:Kplorando essas crianças;

Nós chegamos em determinados lugares e vemos aquelas crianc!

nhas. Ainda ontem mesmo, até por acaso, eu estava jantando

a

Montes

atravésprópria experiência das universidades da Capital,

rior do Estado. Pretendemos levar á essas universidades

zonte irão a Juiz de Fora, a ~tajubá, a Uberaba, a

o SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Respondeu sa

tisfatoriamente. Quero a:E'enas fazer um adendo. ~ que já fos

se estudada a possibilidade das cidades universitárias do i~

terior iniciarem na nova sistemática da FEBEM. Por exemplo,

Cidades como Juiz de Fora, Uberaba, Itajubá, Governador Val~

dares e outras cidades mineiras, que já têm seu campus uni

versitário, poderiam se beneficiar com essa medida em convê

nio inclusive com as próprias universidades e 05 Governos mE

tzunos implantando em Biüo Horizonte .iremos obter, assim esp!:.

ramos, os indicadores mais adec:!uados para que posszunos inic!

ar, logo, entrosamentos também com as universidades do inte-

experiência e tentar motivar a comunidade universitária 10- num restaurante e duas meninazinhas - já eram 11 horas da

cal para trabalho semelhant~.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Vzunos

passar agora a palavra ao nobre Deputado Bento Gonçalves pa

ra suas duas primeiras perguntas.

O SR. DEPI11'ADO BENTO GONÇALVES - Sr. Preside~

te, eu pediria licença para transformar as duas perguntas em

algumas considerações, pois que conheço e venho acompanhando

de longa data o desenvolvimento dess~'setor de assistência

ao menor em Minas Gerais e quero manifestar aqui minha sati~

fação pela oportunidade que nos ofereceu a representação de

Minas de trazer aqui o Professor LuIs Gonzaga e a sua equipe

para fazer um relato daquilo que esta se processando em nos-

so Estado. ~ realmehte um trabalho de grande fôlego e lastr~

ado por lÉa equipe de alto gabarito.' Tenho certeza de que nós,

com esse grupo, iremos encontrar, pelo menos, os primeiros

degraus para solução do problema, vez que ele é muito compl~

xo. Estamos examinando aspectos de uma amplitude que não te

mos condições de realizar. Veja o quadro de Minas Gerais. T~

mos apenas assistidos pela FEBEM 2015 crianças e pelas ou

tras organizações 1.233 perfazendO o total de 3.248, para um

volume aqui expresso de 2.851.176 marginalizados. E temo~

mais uma outra de 2.061.400. Veja esse Indice que se nos ofe
I ' -

rec~. A assistência proporcionada agora tem uma significação

tão ine~pressiva que nos leva a convicção de que esse probl!:.

ma não pode ser encarado globalmente pa~a uma realização im~

diata. Precisamos estabelecer várias etapas e a etapa inici-

noite - entraram para pedir esmola e o pai e a mãe delas lá

esperando. Então estavam fazendo do serviço de mendicância-o

ganha-pão da famIlia. ~ este aspecto que nós temop que e~am!

nar imediatamente para depois langarmos este grande plano. A

informação que havia tido da atuagão do Professor LuIs Gonz~

ga ê daquelas que nos dá grande esperança. Ele está examin~

do o problema na sua profundidade e eu gostaria que fossem

estabelecidas as varias etapas. O nosso grande mal ê de es

trutura. Como ê que nós vamos exigir que esses dois milhões

8,,-tanto de crianças que' estão aqui e que os pais não podem

permitir .que eles saiam, deixem de trabalhar, de guiar boi,

de atender ã sua 'pequena roça, eles não têm como se manter.

Nós é que precisamos de dar solução de estrutura para que

eJ.es possam ter a renda necessária para viver condignamente.

Eu não sou da Oposição, da Oposição é o meu colega ali. Mas

a verdade é que se admitirmos só o salário mInimo atual ver!

ficamos quase que a impossibilidade de dar condições de vida

~ondizente para que o chefe de fámilia com 3 ou 4 filhos po~

,sa educá-los. A culpa é, portanto, nossa e temos de resolver

es~e grande problema a fim de que possamos particulariza-lo.

Vejam, então, os Senhores: constitui-se até numa vergonha,

para nós, ~tir que SQ% da população que representá os br~

siJ.eiros de amannã, a geração que irá assumir a responsabil!

dade do comando desta grande Nação, está marginalizada e não

nos sentimos em condições de recupera-la. Precisamos, real-'

mente, atentar'para esse aspecto da questão, uma'vergonha p~
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parte.

ra nós, repito, que dirigimos e temos uma grande parcela de

responsabilidade neste PaIs.

Gerais. Isso, apenas para que não haja d1'scriminação, o que,

prnanhã, poderia vir a ser oonsiderada uma omissão de nossa

Agradeço muito a sua presença, assim como a-

gradeço ao Sr. Presidente desta comissão. Congratulo-me oom

o Sr. 'Governador de Minas Gerais pela esoolh,a do nome de V.

Sa., para dirigir esse setor tão importante, de tamanha' res·· Muito obrigado.o SR. DEPOENTE

com sua grande experiênoia, encontra a FEBEM com modesta ba-

se, faço v~tos para que Deus 05 inspir~ sempre e aos seus a~

sessores, porque se trata de questão importantIssima, desde

que carntnhamos um pouco, porque, residindo em Belo Horizonte

desde 1959, verifioamos a grande diminuição do número de me

nores abandonados que encontrávamos, antes, pelas ruas da c~

pital mineira. ijoje, sinto uma satisfação imensa quando en

contro um ascensorista, aqueles meninos que guardam os esta

cionamentos de automóveis e outros, meninos orientados pela

FEBEM, bem vestidos, eduoados, ganhando dinheiro e servindo

ã sociedade. Lastimo apenas que os Poderes Públicos tenham

lembrado pouco, do ponto de vista eoonómioo, da FEBEM. Mas

-já o nosso Governador Aureliano Chaves vem aumentando, con

forme V. Sa. bem o disse, a contribuição econômioa à FEBEM.

E, para desejar que os Poderes Públicos ajudem sempre à

FEBEM tenho cumprido a minha obrigação, na destinação de veE

bas pessoais, cooperando, embora modestamente, junto à FEBE~

continuarei fazendo isso, agora, com maior satisfação, após

verificar o entusiasmo de V. Sa., no sentido de levar avante

essa tão difícil missão que é a recuperação e o amparo ao m~

nor em nosso Estado.

Minas

coman4ada

demonstrada

-se, realmente, de uma equipe de primeira ordem,

por este jove~, cuja capacidade foi claramente

aos Senhores.

tre mineiro, em oujo Governo' instalou-se a FEBE)1, em

Gostaria, Professor, que, tendo sido citados

~lguns nomes honrados, sobretudo o do ex-Governador Milton

Campos, por ouja memória todos nós temos veneração, fosse

também consignado o nome do Sr. Israel Pinheiro, outro ilus-

Pediria, assim, Sr. Presidente, que fosse co~

signada a nossa satisfação de ter ~odido tra~er, para o cen~

rio federal, através desta Cemissão e do Parlamento Brasile!

ro, o conhecimento daquilo que vem sendo realizado em Minas

Gerais com relação a assistência ao menor abandonado. Trata-

ponsabilidade e com tantas dificuldades a enfrentar. O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy C'ôdo) - Tem a

O SR., PRESIDElqTE (Deputado Ruy Côdo) - Com a.

o SR. DEPOENTE - Agradeço ao Sr. Deputado as

, saudoso Sr. Israel Pinheiro, teve, como primeiro presidente,

a sua esposa, D. Coaraci, grande batalhadora em favor da ca!:!,

sa do menor em Minas Gerais.

suas palavras e endosso inteiramente a sugestão de V. Exa.

Peço, inClusive, permissão para acrescentar um novo nome,

uma vez qúe a FEBEM de Minas Gerais, criada no Governo do

duaspalavra o nobre Deputado Humberto Souto para as suas

primeiras perguntas.

O SIt. DEPt1l'ADO HUMBERl'O SOUTO - Sr. Presiden-

cidade onde geralmente aportam os imigrantes com uma densida
, • I -

menor e sendo hoje oonscienti:l;ado de que o problema do menor

abandonado no Brasil'será inquestionavelmente o maior próbl~

ma dos próximos 10 anos que o nosso PaIs vai enfrentar, mas

di!>tanciado da solução deste problema, gostaria de saber de

V. Sa. especifi_oamente dentro da programação que temos COnh~

cimento que está ~endo feita pelo Governador Aureliano Cha-

ves em Minas Gerais, com_um destaque para o problema do me~

nor abandonado, o que está sendo programado para Montes' Cl~

roa, já que é uma região que tem pela sua situação geográfi

ca um fluxo migratório ~uit? grande do Nordeste através não

só da Central do Brasil como da rodoviária, sendo a primeira

te da comissão, Sr. Presidente da FEBEM de Minas Gerais, Srs.

Deputados. Deputado Federal por Minas Gerais, oriundo de uma

das regiões em desenvolvimento e com problemas seríssimos do

de muito grande de menores que, c~:>nsequentemente, ficam ab~
como

nobre

Quero apenas congratular-me com a equipe da FEBEM e -

O SR. DEPUTADO N2l,VARRO VIEIRA - Sr. Presiden

te, Professor LuIs Gon~aga, Sra. Assessores, caros oolegas,

não farei nenhuma pergunta, e são quase desneoessárias, nes

ta a~tura dos aoontecimentos, as minhas sintéticas palavras.

Sou apaixonado pela questão assistenoial e de

reoupe;:açãó da pessoa humana, já que or}.ginãrio de Poços de'

Caldas, onde temos diversas in'stituições e um verdadeiro am

paro aos desfavorecidos da sorte, espeoialmente a infáncia.

palavra, para as primeira~ perguntas desta rodada, o

J;leputado Navarro Vieira.

já o fez o Sr. Presidente - 'lembrar, bom muita satisfação, o

nome de D. Coaraci. Casualmente, estava eu no Exeoutivo, ã

danados, os pais não têm condições de continuar a viagem pOI

faltá de spbs~stência e mão-de-obra, trazendo problemas soo!..

todos conhecemo!> bem, como Juiz e presidente da FEBEM, na
/'

Sua paixão pela questão do menor abandonado. Já que V. Exa.,

épooa em que foi' criadá a FEBEM, e dei uma pequena parcela

de cooperação, observando também com que paixão e dedicação

D. Coaraci dava-se dia inteiro, corpo e alma, aos problemas

das cr:l,anças. Quero também render a.minha.homenagem ao

.outro assessor, Dr. Ciro Franco, nosso conterrâneo, a

!>eu

quem

ais graves para aquela região. Inicialmente gostaria de sa

ber o que estã programado para aquela área neste novo rush

que promete, segundo tenho conhecimento, pelos assessores e

mesmo pelo Sr. Secretário, ml'lll cordial amigo, no qual depos!

to oonfiança muito grande pela' sua alta sensibilidade com o

probll'lma, ao homem público, político, conhecedor profundo

dos problemas do Estado e que naturalmente estã seriamente
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essa questão não pode ser ~imbólica, essas coisas têm de e

xistir de fato, têm de ter d~nheiro, senão ficaremos eterna

mente sem resolver o problem~ do menor no Brasil. Entendo

que as próprias escolas de correção, que os internatos não

resolvem o problema. Eu tenho uma tese toda especial de que

tadual, elaboramos um trabalho sobre a migração, fazendo urna

exposição aos Secretários responsáveis pela área, infelizmeE.

te não recebemos resposta, pois o Executivo é sempre. aquela

importância toda no de/?empenho de suas funções e não dá a i!!!.

portân~i.ll que se precisa dar àqueles que conhecem o probl~ma

na sua profundidade e na .sua origem, que são os políticos.

Porém fico muito alegre em saber que a FEBEM está programan

do p~a Montes Claros a construção de um centro

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Entendo

interessado e preocupado com o problema de Minas Gerais.

o SR. DEPOENTE - No que se refere ao que fal!

vamos anterio~ente, ã descentralização de programação da

FEBEM, Montes Claros foi escolhida corno uma das 5~ cidades

para inte.rvenção prioritária da Fundação. 'Na hierarquização

dos municípios para fins de programação ela consta em 109 l~

gar e, evidentemente, Montes Claros reJ;?resenta hoje um pólo

de desenvolvimento económico i~dustrial e, conseqüentemente,

tle disfunção de caráter social. Devo, porém, antes de colo

car especifi~arnente a nossa programação para Montes Claros,

fazer referência a uma programação específica existente na

área por parte da própria FUN~EM, uma vez que se trata de

área dó P?lígono das Secas; existe um trabalho desenvolvido

pela SUDENE visando à criação de um centro comunitário para
I '

um atendimento aos menores. A FEBEM vai, portanto, integrar

a sua atuação ao trabalho já· iniciado na região pela FUNABEM,

O SR. DEPOENTE - Partindo-se do

de que o investimento •••

pressuposto

que

instalando ali um desses centros. Posso adiantar ••• sornente o. lar pode resolver o problema do menor· abandonado,

o SR. DE~UTADO HUMBERTO SOUTO - Apenas

não perder. a oportunidade, a FUNABEM estaria fazenqo

trabalho? Qual o trabalho já feito pela FUNABEM?

para

esse

somente criando instrumentos de incentivos - por exemplo, se
1

ria o caso desta comissão inclusive endossar essa tese de se

criar um tipo de incentivo que o governo federal daria a ca-

de recuperar o menor abandonado. No meu Estado confio na

constato que a Presidência da FEBeM está programando reali-

de outras criaçõ~s para motivar as pessoas a adotarem o me

nor, porque somente o calor hU1'lano, o exemplo da família po-

ação do Governador Aureliano Chaves, mesmo porque tenho. urna

tia, Tereza Guimarães, que conhece esse setor na Secretaria

de Trabalho, e ela testemunhou comigo ~e o trabalho é sério

e havia uma comissão efetiva fazendo esse levantamento. Gos-

para

série

Infelizmente,

taria de saber o que se tem feito para a minha cidade

eu avaliar o que está sendo feito no Estado.

da família de desconto no seu Imposto de Renda e uma

zar, mas não sabemos, e o senhor inclusive não diase, o que

ela vai realizar, o que vai ser f~ito em Montes Claros, se

são centros, escolas, escolas de recuperação, oficinas, escg

.las de profissionalização. per~tei ao Presidente para t9"

mar conhecimento, para podér falar na minha cidade o que O

Governo está realizando, para falar aqui na câmara o que o

GOVerno está realizando. Infelizmente o senhor me disse que

está em 109 lugar, mas não falou o que está programando. Eu

gostaria de saber. Perdoe-me çer contundente e inoisivo, mas

gostaria de saber o que está sendo feito.

O SR. DEPOENTE - Vou pedir a uma de minhas a.§.

sessoras que detalh,e para V. Exa. o trabalho. Antes eu me

permitiria, apenas para complementar minha idéia, dizer que

já encontramos esse trabalho iniciado na região de . Montes

Claros pela FUNABEM, exatamente por se tratar de área do Po

lígono das Secas. Pretendemos integrar a ação da FEBEM, uma

vez que aquela cidade foi definida por nós como área para

ação imediata com a ação da FUNABEM. Gostaria ainda de acre.§.

centar que na área da Secretaria do Trabalho e Ação Soci~l,

da qual fui Assessor Chefe, à qual a FUNABEM é um órgão l.ig~

do por integração sistêrnica, está em estudos a criação de um

centro para imigrantes exatamente corno v~ Exa. bem colocou,

por representar Montes Claros um ponto de desembarque do

processo migratório de outras regiões e uma concentração de

problemas socia.i,s. Pretendemos uma ação integrada junto' a e.§.

se centro de atendimento ao imigrante, de orientação e colo

cação profissional e, conseqüentemente de atendimento ao me

nor, integrado no trabalho da FUN~EM. No que se refere esp~

cificamente ao trabalho desenvolvido pela FUNABEM na cidade

de Montes Claros, peço à Professora Josilda ou à Professora

Catarina que faça um relato do trabalho para V. Exa.

A SRA. JOSILDA AVILA FREITAS - O trabalho es-

tá sendo realizado em Montes Claros, de prevenção à margina

lização, é todo elaborado pela FUNABEM, com concorrência de

universitários do local e com apenas um Assessor da F~ABEM,

Sr. Carlôs Mota.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Corno vê, no-

bre Presidente da FEBEM, é um trabalho que não desperta, pe

lo menos nós que convivemos na região e somos de lá, não sen

timos <;lquela organicidade que deve ter um'trabalho desta na

tu,reza. Preocupados com o problema, ainda quando Deputado E.§.

O SR. DEPOENTE - Sr. Deputado, não pretende

mos. de forma alguma trabalhar com planos e com símbolos ape

nas, mas também não nos chamamos de tecnocratas de fo~ al

guma. V.as não podemos açreditar em trabalho que~prescinda tg

talmente de planos e programas, tanto que dona Terezinha Gu!

marães, nossa ex-colega de serviço, participou'conosco desse

grupo de trabalho, e já estã implantando em Montes Claros,

conforme V. Exa. conhece, o grupo regional de integração so

cial •••
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promissoramente

entidade das diversas existentes em Montes Claros que atuam

junto a comunidade em assistências específicas passar~am a

atuar tamb&n juntamente com a FEBEM no desenvolvimento des"':.

sas programações. Não temos realmente - não lhe diria uma i~

verdade - definido se vamos construi:z: centros ou escolas em

o SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO" o GREIS? Esse

trabálho eu conheço, mas não é Ul!! trabalho da FEBEM.

O SR. DEPPENTE - :e um trabalho'da " Secretaria

de Trabalh~ e Ação Social.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO' SOUTO - Exatamente, ~

clusive dia dois estaremos lá com o Secretário para inaugu

rar o convênio com a LBA. O que eu gostaria de saber ê sobre

ma do menor abandonado do Estado, e que necessitaria enfren-

migratório ali existente através desse centro de atendimento

zendo a verdade a V. Exa. se falasse ~ue teríamos uma solu

ção imediata. O que pretendemos no que se refere aó processo

tar o problema com mais energia e inclusive com mais dinhei

ro para resolver e::;te problema? A colaboração do Rotary, da
I

maçonaria, entidades filant;:ópicas para colaborar com a

FEBEM a fim de resolver este problema já seria uma campanha

muito grande, mesmo de angariar fundos para construir qual

quer ~oisa para solucionar este problema. Apenas com o serv!

ço do GREIS, embora eom todo o respeito, com toda a minha a!!

miração por esse idealismo e. por esse trabalho que esta' se~

do realizado, mas ele não vai solucionar o problema. Ele não

enfrenta o problema como precisa ser enfrentado e o problema

é- muito sério, muito grave, deve ser um dos principais pro

blemas do país. Afora talvez o movimento de são paulo, com

afluxo de todos os Estados, o problema principal do menor a

bandonado no pais deve ser em Minas Gerais.

O SR. DEPOENTE - Conforme V. Exa. bem colocou

no inicio da sua exposição, o internamento é uma solução não

-ótima. O problema ê a ligação do menpr a sua família. Mon

tes Claros apresenta - se me permite uma caracterização do

ponto de vista sociológico - dois tipos de problema no que

se refere ã marginalidade social. Há o problema local, diga

mos, nativo dás famílias de baixa renda que sofrem um proce,!!.

130 de depauperação social, e simult~eamente há o processo

migratório, que concentra em Montes ~laros grandes levas de

população,atrai.da e~atamente pelo desenvolvimento ,econômico

local. Diante de realidades como essa de Montes Claros, como

de Belo Horizonte, de Uberaba, de Uberlândia, Juiz de Fora e

de outro.i3 centros, acreditamos nós da FEBI'lM que o sistema de

inte:z:venção não se pode caracterizar por um sistema de intel::

venção em pequenos púcleos, uma vez que já foi ressaltado

por outros deputados aqui o problema da quantidade o1ante da

qualidade e, ainda-mais, o problema da quantidade do proble

ma e da realidade do atendimento. Então, não estaria eu di-

/'

cadaplicar no que se refere ã política da FEBEM, ou seja,

E a programação referente ã região de Montes Claros vai par

tir dos três pontos que coloquei para li. EXa., a ação j ã de

senvolvida na região pela FEBEM, o t;rabalho já realizado pe

lo GREIS, que tem inclusive especificamente um programa do

qual tivemos oportunidade, quando assessor-chefe da Secreta

ria de Trabalho, de participar da el'aboração de ateÍldimento

ao menor latente, na faixa de zero aos dois anos e depois, de

zero a sei~ anos até a idade escolar. Agora o que estamos

planejando juntamente com a Secretaria de TrabaLho através

do Departam.ento de ação social seria não propriamente a eon,!!.

trução de equipamentos urbanos, uma vez que às vezes encon

tramos equil?amentos urbanos subocupados em certas áreas, mas

o aprovel~nto, ~onforme o·próprio GREIS faz em Montes Cl~

ros, que é a conoentração da in:iciativa privada em uma inte-
I

gração sistêmica para que se evite a pUlVerização de recur-

sos e·paralelismo de atividade. Isso ê o que pretendemos a-

o prograna da FEBEM, que o Senhor tão bem e

dirige no momento atual em Minas Gerais.

O SR. DEPOENTE - Conforme apresentei no meu

,relato, a administração estadual integrada atualmente nos

sistemas operacionais tem a FEBEM como órgão integrante do

sistema operacional de trabalho e ação social. As rel~ões

funcionais FEBEM/secretaria de Trabalho estão muito próximas.

a migrantes, encaminhar a famIlia, uma vez que a família é

quem traz o menor, encaminhar essa família, no caso de impo~

sibilidade de sua absorção pelo trabalho local, ao trabalho

e, conseqüentemente, haverá um encaminhamento do menor.

de interromper V. Sa. apenas para tomar conhecimento de um

problema. Qual a dotação hoje, o que entra em dinheiro hoje

na FONABEM no Estado de Minas Gerais?

O SR. DEPOENTE - A FUNABEM assinou recenteme~

te, conforme e;gpusemos aqui, um protocolo de intenções com a
•

,FEBEM e ~diante esse protocolo a FEBEM estS elaborando pro-

jetos a serem submetidos ã FUNABEM até·o final desse exercí

cio, através dos quais a FUNABEM deverá transferir numa pri

meira etapa 16 milhões de cruzeiros para a FEBEM. A esses r~

cursos, evideptemente, irão se somar os recursos de transfe-

Montes Claros. Vamos aproveitar toda essa experiência já e-

xistente pelo GREIS, que ê frutificada e bem frutificada em

Montes Claros para, através do GREIS, desenvolvermos a pro

g:z:amação da FEBEM em Montes cíaro~ e em toda a região que'_a

circunda e qUe Montes Claros funci~a como um pólo de atra

ção. Não sei se fui sufid..entemente entendidO.

O SR. DEPUTADO H~mE~O SOUTO - Professor, V.

Sa. foi explícito e eu conheço o trabalho do GREIS e sei que

da maior importância. Mas não concorda o Senhor conosco que

se a FEBEM·se limitar a esse ~ipo de trabalho num Estado co-

mo o de Minas Gerais, em que só em Belo Horizonte deve haver

cex:aa de 200 mil menores abandonados, numa ·região como a c1e

Montes Claros em que deve haver mais de 20 mil meninos aban

donados, não seri~ insuficiente para solucionar esse ~oble

ma dentro da importância, que o Governáâor quer dar ao probl~

o SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Eu gostaria
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rência do próprio tesouro SlUe já foram suplementados e de Cl!l

tr~ receitas SlUe' a FE;BEM vem examinando a possibilidade de

oaptar. Evidentemente •••

O SR.. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Temos de oon-

vir que o problema do menor abandonado é um problema hoje n~

cional. 1ll um pro1Jle:ma que o Gaverno Federal tem que investir

nele, e iS$o tem que ser reivindioado e posto ao' Governo pe

los Governadores, natural:mente JI\Otivados e sensibilizados p!.

los seUl! assessores, no caso a FESEM, secretários, etc. Por

que OPIII a verbinha, COlll a .pobreza e a miséria que tem Minas

Gerais e a g~nde parte dos Estados.hoje não oonseguirão so

luoionar o p:roblema 'lo menor abandonado. Eu agradeço a expl~

cação do senhor, efetivZlllJente da melhor qualidade e de homem

que está inteirado dentro do problema do menor, mas contin\lO

um discrente com a solução dos problemas do meu Estado, ~

ra eonfie no seu trabalho, mas eu vejo que é um trabalho que

depende de uma série de fatores que transcendem da capacida

de da FEBEM solucionar.

O SR. DEPOENTE - Eu só gostaria de aorescen

tar que Q Governo do !i<stado já solioitou ã FEBEM essa oolabs.

ração. Estamo.s há 2 mese.s e pouco na Presidência da FEBEM.

Quinze dias depois •••

O SR. PEPUTAOO HUMBERTO soqTO - ~ um problema

do governo federal, é de :ltnveliti:mento maciço porque o probl~

má não ê de Minas Gerais, o p;z:oblema é do Brasil': são brasi

leiros marginalizados e que serão maland.ros amanhã, serão ~

rombadores, serão ladrões, serão marginais absolutos, não só

1tIal!'ginais da sociedade, mas marginais perigosos, inclusive

impossibilitando a vida em sociedade no Brasil. Esse ê o

grande problema, e o Governo tem que se sensibilizar para

ele. porque eles terão que caminhar, que palmilhar esse oam!

nho irremediavelmente. SEm alfabetização, sem :meio.s, s,em 009

dições, 'sem Sli'rviços, eles terão qulf ,paminha:r para isso,. pa

ra a malandragem, para a pilhagem, para a desonestidade, pa

ra a chaptagem, para o seqt1estro. Então, é um problema bras!

leiro gravissimo.

O SR. DEPOENTE - Conforme ressaltava, apenas

para um esclarecilllento c~lusivo a V. Exa., aproximadamente

20 dias depo~s que assumiJllOs a FEBEM iniciamos os contatos

com o Governo Federal, através do órgão específioo, a FONABEM,

visando a oaptação de recursos. Em julho, um mês após a nos

Sa posse na presidSncda da FEBEM, foi assinado esse protoco

lo de cooperação técnica que nos possibilitará a captação de

l~ milhões de cruzeiros na área federal numa primeira etapa.

Evidentemente esses recursos dependem da aprovação pelo Con-

selho Naoional da FONABEM dos projetos técnicos a ela subme-

tidos, uma vez que não podemos solioitar recursos sem funda

mentação técnioa da forma de sua aplicação. Por mais que tr~

balhemos, às vezes 10 hOras por dia, a equipe da FEBEM ainda

é pequena, o rec=tamento de elementos especializados, I V.

E<xa. bem sabe, não é fácil. Mas :mesmo assim os projetos es-

tão em encaminl,1amento e até em outubro, no.vembro darão ent.r~

da na FONABEM para obtenção desses recursos para U1lB. primeira

etapa da programação, sendo que parte desses recursos se de!!.

tinam a esse plano de prevenção que a profesoora Joailda ex

plicOu, será implantado em b<.ontes Claros.

O SR. PEPUTAOO HtJMBE~ SOUTO - Finalizanlilo,

apenas em decorrSncia da exposição, eu gostaria •••

O SIt. PRESIDENTE (Deputado Ruy CÔàO} - Eu 'Iu!.

ria um instantinho só para lembrar' ao Deput.illio H\1IIlberto Sou

to que nQs, antes de inioiarmos ,?S nosso. tJ;-aba.lbl:m, nas div!

dimos os trabalhos em rodadas. Cada deputado faria 2 persun

tas. Então nós vamos voltar novamente ã segunda rodada. Eu

gostaria que V. Exa.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO' sotíTo - Eu pe.ço d.es

c\llpas ao Sr. Presidente por tamanha inSOlência, pais não t!

n~a conhecimento, estava no plenário. Mas eu gostaria apenas

para te~nar, para nãô perder a oportlIDidade, j ã''4!lUe esta

mos pratioamente num debate, apenas um dado inforlllP-tivo. V.

Sa. poderia info:rmar qual foi a contribuição da FtlliABEM para

o Estado de Minas Gerais nos últimos 4 anos? Se ele tem as

sim esses dados.

O SR. DEPOENTE - Infel.i=:mente não 0$ tenho a-

qui nesse instante. Gostaria de saber se algumas das assesSE.

ras poderia transmit1.r esses dados. Ao 'lue me parece, • sem

certeza e precisão, a FON1lBEM transferiu no exerc!aio de

1974 aproximadamente 1 milhão de cruzeiros para a F'BIlEM. Não

posso lhe assegurar COlll certeza, é um dado aprexi~o. Mas

gostaria de ressaltar que qualquer transferênoia de recursos

na área federal hoje implica na elaboração de p.rqjetos têcn!

cos e submissão de.sses projetos ao conselho para aprovação.

O &R. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Vê V. Sa. a

minha preooupação.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de 1ü:me.ida)

Eu queria prestar um esclarecimento ap professor ~u!s Gonaa

-ga: esse dado sol~citado pelo Depu'ta4o Humberto Sôuto é da

maior i.roportância. Nós desejaríamos que ele nos fOilSe enviado.

O SR. DEPOENTE - COIIl' a pexmissão do Sr. Pres!

dente, conforme oficio que enc~hei ao pre.sidente dess.a CE

missão, toda documentação referente ao problema em Minas, cE.

lQquei a FEBEM do Estado e toda sua equipe técnica â inteira

disposição desta comissão para elaboração de estudos técni

oos e prestação de maiores esclarecimentos que po:nrentura~

sem necessários e tão logo chegarmos a Belo Iio~;l,%~te enca-
"

minharemos todo o demonstratiVO fina~oeiro dos ül~o.s 5

anos nesse exercício.

o SR. PRESIDIDlTE (DePutado Ruy Côdo) - Ilu.s-

tre Professor Luís Gonzaga, ter:minada a pri:meira rodada das

nossas perguntas esta Presidênoia também deseja fox:mular uma.

pergunta. Mas antes ~ero passar às :mão de V. Sa. uma propo!!.

ta de emenda à'constituição que dá nova redação ao art. 15 fi

39, alínea F, e altera a redação do § 19, do art. 177 da
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Constituição federal que fala justamente sobre a criação de

creches e parques infantis. ! uma verba, é justamente a re

ceita tributária, uma porcentagem da receita tributária mun!

cipal para incrementar as creches e parques infantis. 1!l' uma

proposta que nós fi~emos como também ,um dos remédios. Eu go~

taria que o DePutado Humberto Souto trouxesse para essa Co-
\

missão _a tese que ele pretende abordar no plenário, como tB!!!

bé~ apre~entar o projet~ em benefício da criança. Isso seria

justamente-um pouco daquilo que nós podemos dar às crianças.

Porque entendo que o Município é o que mais conhece a crian

ça. Se nós fortaleoermos o Município, se o município se dis

puser a conl'ltruir creches e parques infantis, confo=e bem

disse D. Josilda !vila Freitas, todos os'dias seriam levadas

as crianças às creches, onde seriam alimentadas e receberiam

os primeiros ensinamentos. Com isto, tertamós pra~icamente

re~olvido o problema de menor até os sete anos. A minha per

gunta é a seguinte: Professor, qual o tratamento que a FEBEM

de Minas Gerais tem dado ao menor ~nfrator? Esta a pergunta

que deixo nesta tarde.

O SR. DEPOENTE - Sr.. Presidentt;!, solicito a

autori~ação de V. Exa. para, •antes de passs!r à res]?osta des

sa pergunta, acrescentar um dadb que, por um lapso de minha

parte, já que estava em meu poder e não transmiti ao Deputa

do Humberto Souto. Com referência ã transferênciA de recur

sos da FONABE,!! para a FEBEM de Minas lõerais, podemo/> indicar

que no exercíoio de 1971 foram transferidos 92 mil cruzeiros;

no exercício de 1972, 180 mil e 371 cru~eiros. Quanto ao mi-

fa~er o plano, mas a falta de reoursos financeiros da FEBEM

para fazer o plano.

A SElA. CATARINA AUGUSTA GUIMARÃES - Exato. A

falta de recursos, logicamente não é desconhecida de ningué~

levou ã falta de pessoal técnico na área. Então, houve •••

O SR~ DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Mas aí e que

está a noss~ observação. ! desoonheoida. O problema é trans

oendental, é de uma gravidade tão gritante que o Governo não

pode desconhecê-lo. Não pode deixar de dotar a FEBEM de um

corpo tégnioo eficiente, bem pago, bem remunerado, para fa-,
.zer os planos para soluoionar o problema do menor abandonado

no segundo Estado populacional da Federação, prol;Jlema do me

nor que não é só mineiro, é também brasileiro. por exemplo:

tivemos aqui esta semana o representante do Ceará e ele dis

se que este ano já conseguiu 3 milhÕes da FONABEM e que vão

entrar agora mais 5 milhões. ! um Estado relativamente pequ~

no, oomparado oom' Minas Gerais. Quando vemos que ~-inas Gera

ís reoebeu do Governo Federal, através de sua organização e~

pecifica para a finalidade, a Ftrr~ABEM, 92 mil cru~eiros, fi

camas otristes. ma razão do pessiridsmo de entender que . se

continuarmos no mesmo caminhO, a trilhar os mesmos metodos,

deixando. a FEBreM relegada a segundo plano, sem oondiçõ~s, sem

se equipar, sem sensibili~ar, apesar da gravidade do proble

ma, :vamos ter a continuação do mesmo problema em Minas Gera

is. Acho que nossa interferência, já oomeço a entender, foi

da maior importânc~aFara advertênoia deste problema a esta

comissão.

mas ao de 1973 - Cr$1.093.526,55. No exercIcio de 1974 não

consta registro de transferência de recurso· algum.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - 'Como estamos

vendo, não pode resolver o problema do menor.

O SR. PRESIDlFN'l'E'" (Deputado ~Y Côdo) - Creio

que há um esclarecimento..
A SRA. CATARINA AUGUSTA GUIMARÃEs - V. Exa.

já dev.e conhecer que é problema de falta de recursos em Mi

nas Gerais. Não houve condições de a FEBEM, apresentar um pl.!'.

no, dentro .do que a Fundação Nacional solicitou, exatamen-

te •••

Ao SElA. CATARINA AUGUSTA GUI~.A:PÃES - Apenas p.!'.

ra completar, parece que este ano, como Dr. Luís já.apresen-

o SR. DEPUTADO HmmERTO SOUTO - Mais importi3!!.

te: qual seria a nossa· interferênoia par~ caracteri~ar essa

participação do Governo atual na solução do problema?

() SR. DEPOENTE - Nobre Deputado, o orçamento

da.. FEBEM, votadCl no exercíoio de 74 para 75, é de 5 milhões

de cruzeiros, foi recentemente suplementado em 1201, dadas

as' disponibilidades do. moment04 A Fll:BEM, no primeiro mes de

minhas gestão, outra coisa não fez a não ser estUl;l.os urgen-

!hão a que me referi não corresponde ao exercício de 1974,

teu, o Governador já se dispôs a ofe~eoer verbas e

sos •••

recur-

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - 1!l a contrapRE, tes, visand~ à captação de recursos. Posso assegurar a V.

tida de Minas?

A SRA. CATARJ:NA AUGUSTA GUIMARÃES - Não foi

,só.conf;rapartidã. Foi -o J"iimo em si. Então, pell! falta de r~

cursos financeiros •••

O SR. DEPtl'l'ADO H~ERTO SOUTO - De fazer o'

plano?

A SRA. CATARINA AtJGtJSTA GUIMARXEs - NÃo. De

IIIaJlter pessoal técnico para ap:t;'esen'l:ar o plano. Então, a

PEBEM ne .Ninas Gerais deixou de apresentar o plano.

O SR. DEPtl'l'ADO HmmER'1IO SOUTO - 1!l o que estou

dilPlendo. 'Não vamos di~er a incapacidade nem a impotencia de

Exa. que conseguimo/>, na áre,a. de transferênoia de recursos,

do Tesouro Nacional 1201 de aumento. Estamos com projetos eE.

caminhados ã área do Governo Federal, através da Secretaria

de Planejamento da Presidência da Repiíblica, submetemos os

projetos preliminares ã FONABEM, quando houve o compromet~

to da transfe~ênciade 16 milhões de cruzeiros. Esses proj~

tos estão em fase de detalhamento técnica, uma vez que, con

for.me nossas assessoras ressaltaram, e V. Exa. bem O sabe,

qualquer projeto implioa toda uma fundamentação técnica e à

FEEEM realmente faltava uma assessoria, eJ.émentos que tives-

sem d~ponibilidade para elaboração desses projetos. Mas es-
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sa equipe, digo a V. Exa., já está sendo montada, para dagamos do Deputado Juarez Batista se pretende formular ou-

lhe dizer que já está montada, uma vez que nos faltam eleme~ tra13 perguntas.

tos muito importantes.

pronunciamento"-O SR., DEPUTADO HUMBERrO SOUTO - Muito d:ll::igaéb.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Apenas

Sr. Presidente. Antes, queremos analisar o

uma,

o SR. DEPOENTE - Passando propriamente às re,ê.

postas ã pergunta do Sr. Presidente, no que se refere ao prE

uma apaixonada, mas uma apaixonada cientificamente, por este

problema. Ela ,tem muito mais do que eu condições de respon

der.

nheiro de Carvalho passasse a relatá-lo, uma vez que, confoE

me ressaltei, e gosto de ressalt?r sempre, acredito no trab~

lho de equipe. A Ora. carmen é uma especialista, diria mesmo

tro outro termo no lIlO1llento - do menor nas delegacias de poli

cia por um tempo muito srrande. Ora, sabemos que menor não é

problema de polícia - e essa ~ a grande preocupação do Sr.

1horias e elas residem nesta Casa, dentro do Congresso Na

cional e inclusive nas CPXs que estão em funcionamento, tal

co~ a que está cuidando das.mu1tinacionais para acab~ com

a sangria do povo brasileiro. Todos sabemos que no atual r~-
- • - T •

gime; . a cada dia que passa estã havendo uma ''minoria'' cada vez,
mais rica- e uma maioria cada vez mais pobre, fato que está

gerando, em conseqQência, problemas sociais cujas soluções

dependem de uma modificação na economia do País. OUvimos a

qui a ótima inte_rvenção do Deputado Humberto Souto, homem a

costumado às lutas em Montes Claros. S. Exa. nos lembra, a-

muito bem colocado do Deputado Bento Gonçalves, sobre a si

tuação do Brasil aqui muitas vezes mencionada, inclusive em

Plenário, de que este é um Gover~o ligado aos interesses dos

grandes, sempre voltando as costas para os pequenos, desde ~

trabalhador, até o p'equeno produtor. Mas há esperanças de ~

través de afirmativa do pessoal da FEBEM, aquilo que todos

já sab1amos de há muito: à página négra que foi o Governo do

'Sr. Rondon Pacheco no Estado de Minas ~rais - homem que seno

Pi-

Gerai!>.

blema do menor infrator, eu gostaria que a Dra. Carmen

De sorte que estamos preparando uma área, adaptanc.o-a,

Secretário da Segurança Pública do Estado de Minas

A SRA. CARMEN PINHEIRO DE CARVALHO - O probl!:.

-ma do !Uenor infrator é, realmente', é!-a" maior importãncia. E

um dos aspectos cuja solução nos pareceu da maior premência

é'o do estacionamento - vamos dizer assim, porque não encon-

sequer, a FEBEM de uma verba que lhe desse condições de cunr

prir os convênios com a FONABEM. Sr. Presidente da FEBEM, o

lhando o mapa oficial_das escolas, dos estabelecimentos ofi

ciais da FEBEM no Estado, vamos encontrar a 4a. Região, bem

como, a 6a., sem um estabelecimento sequer. Homem do Triãng~

10' Mineiro, acostumamo-nos a dizer que o Triângulo não é Mi

nas. O Triângulo jamais recebeu qualquer coisa de Minas. Ti-

centro de recolhimento e triagem, com o fim especial de rec!:.

ber esses meninos que não mais ficarão nas delegacias além

do tempo' permitido por lei - no máximo 72 horas. Lá eles se-

rão ouvidos, evidentemente, mas não permanecerão; irão para

o nosso centro de recolhimento e triagem, que receberá um o~

tro nome posteriormente, onde receberão atendimento biopsicE

-social. Mesmo nas delegacias já estamos mantendo uma equipe

-para atendê-los e dar-lhes uma assistência social. Ainda que

não resolvido seu problema na área judicial, o menor já est~

esqueceu de suas obrigações como Governador, não

vemos a infelicidade de dar um péssimo Governador a

dotando,

Minas,

frer a ação policial que todos nós conhecemos que visa estr!

tamente à segurança e não ã reeducação. A nossa metq, desde

o momento em que nos seja entregue, é a reeducação,do menor.

E, repito, ele ficará sob nossa responsabilidade, mesmo que

sardo do Triângulo, da cidade de Uberlândia, que não se scu

be vestir-se da honra de ser Governador de todos os mineiros

para ser um simples prefeito da vizinha cidade da Uber1ândi~

Na 4a. Região - uma dessas coisas que acontecem em lUnas

rá sob nossa responsabilidade. Estará livre, assim, de so-

existe uma cidade, Patrocínio, onde, exatamente no Distri-

seu problema na área judicial não seja solucionado. Isso é to de são João, há uma construção grandiosa do Governo do E~

so, também. ,
o SR. PRESIDEt7TE (Peputado Ruy cõd01 - Estou

satisfeito com a resposta da Ora. carmem, Pinheiro de carva

lho. Vamos passar, agora, para a seguilda e últiMa rodada. I~

importante frisar. Em nossa companhia ele terá a solução do

seu problema, através de decisão do Juiz de Menores no- senti!:.

do de que, ou seja encaminhado a seus familiares, ou perman!:.

9a em liberdade vigiada ou, então, que seja entregue a uma

MessiaS" eliltá !lendo readaptada, a l?,ro,fa. gosilda e a Chefe

da Divisão de Serviço Social estão empenhad~ em tudo fazer

para tornar aquele estabelecimento numa escola de readapta

ção do menor à soaiedade. PJ;etendêmos instalar uma outra es

ao1a, que está sendo preparada, provavelmente para esses ca-

4

construção

tado. Trata-se de uma propriedade agrícola abandonada há

orando pelo tempo, abandonada que está, com uma

ou 5 anos. Pediria ao Sr. Presidente que mandasse fazer um

levantamento daquela propriedade no Município de patrocínio

e reivindicasse do Governo do Estado sua doação ã FEEEM para

que ali fosse instalado um estabelecimento oficial da entid~

de, preenchendo esta lacuna, tendo em vista que na 4a. Regi

ão não existe nenhum estabelecimento oficial nesse sentido.

g preciso tornar aproveitáve1 aquela área que se está deter!

grandiosa e caríssima.

O SR. DEPOENTE - Sr. Oeputado, a distribuição

da rede de estabelecimentos da FEREM pelas regiões geoeconô

micas do Estado antecede à própria divisão do Estádo em reg!

ões para fins de programação, uma vez que boa parte das ;l.,ns-

"MensenhoJ;de nossas organizações especializadas. A Escola



/

.Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Quinta-feira 10 187

A suge;st~ de V. Exa. já foi anotada e incluída para eXal:\e

da propriedade, ã qual, órgão do Estado estaria vinculado, e

das possibilidade~ do seu aproveitamento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy C5do) - Com a

,O SR. DEl?t1J?ADO \JUAREZ BATISTA - MaE\ eu gosta

ria de saber sobre o problema de Patrocínio, se há oportuni

dade da FEBEM tomar uma iniciativa junto ao Governo quanto

àquele próprio do Estado, que lá se encontra abandonado.

o SR. DEPOENTE - ~~ndaremos verifioar a situ~

ção desse próprio, como de outros que nos foi comunicado' e

xiBtir~ em outras regiões do Estado. Dispomos de um ante

-projeto visando à captação de reoursos para o reaparelhame~

to da rede fIsioa, uma vez que a atual também requer reparos.

tituições foram transferidas'do antigo Departamento Social

do Menor. naI verificarmos uma grande concentração de entid~

des nas pe~iferias de Belo Horizonte e uma distribuição, ao

que nos parêce, 'em tl:!:rmP'!l de demanda social, inadequada, pe

lo 'território tlo Estado. Mas são instituiçõ~s que existiam

ao tempo da criação da FEBEM, na sua grande maioria. Agora,

o nosso Projeto visa ey.~tamente dar atendimento a nIvel de

regiões geoeconômicas, e é certo ~e a 4a. Região do Estado

será contemplada ~a nossa program~9ãol seja através da cons-

pol!tica prioritária do órgâ9, visto ser alto o custo opera

cional e de manutenção dos estabelecimentos, conforme sabe

V, Exa. - sej~ através, principalmente, da implantação de

programas novos na área da prevenção da n~rginalização e da

ação integrada da FEnEM com a entidade privada. No oaso, por

exemplo, de Uberaba, enoontra-se em estudos um trabalho ;Lnt~

grado da FEBEM oom um eduoandário construIdo pela comunida~e

e que será, por esteS dias, entregue,a uma congregação reli

giosa. Ali" a FEnEM aplicará recursos na manutenção de meno-, ,
res a setem internados em Uber~a. ,

devablema do menor abandonado. Aoreditamos quê esse grupo

de. da maior qualidade, em Minas Gerais - e que compõe, hoje.

a FEBEM mi~ei~a, a qu~ tão bem conheço. Inclusive, fiz que~

tão de referi~-me a um parente que trabalha, nesse grupo,

com o maior idealismo e com o maior cuidado para com o pro-

tá demonstrando, oomo exemplo, a toda a Nação, a maior preo

cupação para com o problema social. ,~ claro quo aqui não te-

dos lugares e respeitar o nobre e brilhante Deputado Juarez

Batista na sua posição, no seu entendimento, no seu ju1garne~

to com referência aos homens públicos de M~nas Gerais. Mas

não podemos - nem devemos aoeitar - ser envolvidos em sua o

pinião. Ao contrario; o Governo do honrado General Geisel es

entrar com mais energia no sentido de reivindicar do Governo

Federal uma maior participação na solução desse problema. P~

10 contrario, até não fiz aqui crítioas diretas a Governador

algum, porque disse da condição de pobreza em que vive Minas

Gerais e me~mo da sua inoapacidade e impotênoia em soluoio

nar o problema. Então, quero oolocar as ooisas nos seus dev!

oeremos diso~ssõe5 oom :r:'eferênoia aos governos anteriores,

se tiverron ou nãõ o mesmo entendimento. Nossas críticas têm

que ser presentes. E um governo que dota seu orça~ento para

a assistênoia social com os maiores índioes do que nas suas

dotações econ5micas, numa verdadeira predominância do social

até sobre o politipo - não podemos dizer que não se preooupa

com o problema social. O que nos move é UMa maior oapacita-

ção para que o Gover~o de Minas, exercitando os mecanismos

de atuação neoessários, formando projetos fundamentados, sé

rios, com dados estatísticos da maior gravidade, vá ao Gover
I -

no Federal buscar aquilo que ele tem a dar na solução do pr~

b1ema. Peço desculpas ao nobre Deputado Juarez Batista para

discordar do seu ponto de vista. Sem querer dizer que .tudo

está às mil maravilha~ - e, inolusive, aproveitando esta o

portunidade - rendo uma homenagem ao secretário do Trabalho

atrução de estabelecimentos próprio~ da FEBEM - que não é

homempalavra o nobre Deputado Humberto Souto.

O SR. DEPUTADO Hm~!3ERTO SOU'l'Q - Sr. Presiden-

de Minas Gerais, Deputado Mário Assad, nosso colega,

absolutamente - como eu disse antes - sensibilizado com o

penas, o fundamento único e exo1usivo de procurar ajudar na

problema. Aoredito que se depender qele teremos solucionado

em Minas Gerais o problema do Juenor. Nossas críticas têm, a-

de sensibilizar, com oríticas personalizadas e pessoais, que

nada constroe~, e~ nada ajudam ou haverão de somar para a s~

1ução do problema. Minha retificação fic~ nas notas taquigr~

ficas desta Comissão para que possamos fazer justiça àqueles

que estão preocupadOS, como nós, em solucionar o problema.

te, apenas para repor as coisas nos seus devidos lugares, dt

vemos, nesta Comissão, ter muito ouidado para que nossas po

sições, já assumi~as, não possam ser 'confundidas com POS;L

ções meramente de sentido eleitoreiro. ,:Louvo a inteligência,

a tenacidade, o idealismo e a bravura do Deputado Juarez Ba

tista, meu conterrâneo das Minas Gerais, emoora meu opositor

político, pois sou da ARENA e S. Exa. do ~Dn. Nossa critica
"

teve a finalidade de um alerta construtivo, visando aqui não

nos re:(;erirmos a nenhum nome. Em momento algum, mencionamo;;

'SOlução do problema e nunca nos pr'ojetarmos numa tentativa

a incapacidade ou não de quaisquer governos. Até fizemos O SR. DEPOENTE - Eu só gostar~a de agradecer

questão de frisar a miséria, o pauperismo que, entendo, rei

na, hoje, na economia mineira, pe~dendo, inclusive, seus lu

gare? para outros Estados, naturalmente em decorrência - de

uma série de problemas envolventes e que comportariam uma

discussão muito maio:r:', ".lua. não deverá ocorrer neste momento.

Minha observação teve a finalidade de advertir a essa p1êia-

as referênoias do Sr. Deputado, ~a vez que estou ligado ~

Secretaria do Trabalho por-laços de função, já que saí da

chef~a da Assessoria de P1~ejarnento e Coordenação do atual

secretário para assumir a presidência da FEDEM.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Não qU:LS colo

car o nobre Deputado IIumberto Souto, sempre atuante oom seu
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brilhantismo

o SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Bondade de V.

.y

nas diversas outras desta C~sa, ternos marchado lado a lado,

ombro a ombro, ARENA e Movimento Democrático Brasileiro, na

critico ao Governo Rondon Pacheco. Apenas aproveitei sua so

licitação sobre quan~o recebeu a FEBEM da PUNABEM. E consta

tei que, por fplha do .Gov~rno, a F~ABEM ~ão dotou a FEBEM,

em 1974, de um centavo sequer~ Dal o motivo da crítica que

sempre tenho feito ao governo passado. Nesta comissão, corno

à

Concordo, nobre Deputado, mas é preciso que V. Exa. esqueça

as pequenas divergências partidárias. Não aproveitemos as o

portunidades desta Comissão para criticarmos pessoalmente as

pessoas, deixarmos até indefinida a nossa posição.

O SR~ DE~OTADO J~AREZ BATISTA - A posição é

justa, principalmente quando a crItica é objetiva. Não sou

indefinidO. Eu pediria inclusive, Sr. Presidente ••• Nós es

tamos caminhando para um outro setor, _que não é o da CP!. Eu

pediria ao companheiro Humberto Souto, que ?ão estã entende~

do o ~eu ponto de vista, talvez por eu ter chegado tarde

reunião •••

umo SE. DEPt11'Jl..DO JUl'.PEZ BATISTA - ••• como

Exa.

O SR. DEPUTADO HOllBERTO SOUTO - Sr. Presiden-

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Sr. Presiden-

busca de SOlução para problema tão sério, corno o do menor. E

ainda mais: estamos procu~ando, através do poúco que sabemos

e do muito que nos trazem visitas tão ilustres, corno a de h2

je, do meu Es~ado, de um presidente que se fez acompanhar de

sua equipe, dando uma demonstração de que um trabalho sério

está sendo feito, de que e;tá sendo feito um trabalho de e-

quipe. Tiv~ oportunidade, na primeira vez que usei da pala-

te, estou sendo condescendente. Peço ao nobre De~utado

se comporte, porque estou com a palavra.

te, eu pedi um aparte ao nobre colega.

O SR. PRESIDENTE (peputado Ruy Côdo) 

Presidência pede a V. Exa. que seja rápido.

que

Esta

vra, de dizer da esperança que tenho no Governo Aureliano O SR. DEPUTADO HOllBERTO SOUTO - Sr. Presiden-

só não faz verão. A sua justificativa é das mais válidas. Q~

Chaves, embora seja homem de Oposição, esperança na boa esc2

lha que e~e fez em seus comp'~~heiros, porque uma andorinha

te, V. Exa. permite a interferência do Deputado, quando est~

mos tratando de assunto da maior seriedade, para fazer jUBt!

ficação pessoal, eu entendo, Sr. Presidente, que V. Exa. não

ro deixar os meus cumprimentos e a certeza de que todos os tenha •••

O SE. PRESIDENTE (Deputado Ruy C?do) - Quando

esta Presidéncia cedeu a palavra a V. Exa., estava inscrito

problemas, sejam de.CPI de ~~nor, sejam do interesse do Est~

do de Minas Gerais e do' Brasil. vamos caminhar de braços da

dos naquilo que for o mélhor e que for o certo. o nobre Deputado Clevêrson Teixeira, que ia falar. V. Exa.

o SR. DEPUTADO HmlBERTO SOUTO - Pela ordem, pediu a palavra pela ordem para responder ao nobre Deputado

Sr. Presidente. Juarez Batista e no instante que V. Exa. falava, S. Exa. ou-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy côdo) - Eu go~ via.

taria de encerrar essa parte, porque agora estão se formando

di~cussões paralelas.

O SR. DEPUTADO HU~IDERTO SOUTO - Vou enceJ:;rar,

Sr. Presidente, simplesmente reafirmando minha posição. Não

Sr. Presidente. O meu nome foi citadb.i e CO~D V. Exa. - ho

mem conhecedor e amante do Reginento - sabe que tenho o di

reito de dar explicações, e é regimental p~dir a palavra pe

la ordem.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUT.o - Pela ordem, aceito situarmo-nos como salvadores, como os homens que es

tão acima dos Partidos, como os homens sem rancores, como os

homens voltados p~a os problemas de grandeza do PaIs e, 80-

tretanto, nos comportarmos, Sr. Presidente, de man~ira emi

nentemente partidária e personalista. Perdoe-me o nobre DePE

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) Com a p~

lavra o Deputado numberto Souto.

tado Juarez Batista, mas este foi o seu procedimento

Comissão.

nesta

o SR. DEPUTJl..DO HUllBERTO SOUTO - Apenas para O SR. PEESJ:DENTE (Deputado Ruy CÔdol - Com a

palavra o nobre Deputado CleversQn Teixeira.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Sr. pres!

registrar uma posição, Sr. Presidente. Temos que ter cuidado

com a nossa posição nos nossos pronunciamentos, porque não é

·a primeira vez que vejo o Deputado Juarez Batista dizer que dente, eminente palestrista desta tarde, Sr. Relator, Sra.

solução de um problema que deve transcender e deve estar ac!

ma das divergências partidárias; mas é preciso que se estab~

leça, e como h~em de Governo neste momento diga, que não é

um privilégio de ninguém nesta comissão. Sempre me pautei a~

Sr. Presidente, COMO ao palestrista, pela demora com que co~

Deput~os, demais técnicos e membros do Governo de Minas Ge

rais que cuidam deste problema tão sério - problema do menor

todos nós devemos estar de braços dados - ARENA e MDB - na

-. gostaria apenas de apresentar minhas escusas não só

pareci a esta reunião, mas 'podem crer que foi um motfvo

ao

de

sim. O que não se pode é eu aproveitar para fazer críticas alta relevância pública que me levou a ausentar-me da Comis-

aos homens da ARENA, para personalizar o p~oblema, para dis

seear as pessoas, os hOMens que exercem os cargos públicos, nas perguntas. Como sabem todos os membros da Comissao, ve

nho perseguindo uma solução na linha preventiva ~o problemae depois dizer que devemos colocar esses problemas assim.

são. Como o tempo urge, gostaria de ser bastante objetivo



Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Quinta--feira 10 189

OBR. DEPIJ'l'ADO CLEVERSON ~E:rXElnA - Am/?Uando

do menor. Não ,sendo técnico no as!,!unto, creio que todos, el".

todo o B:rasil, ')lue tratam deste problema, têm o m.&ximo inte

resse em resolvê-lo. ~odav;ta, a avalanche de menores caren

tes, cujo número cresce d~ a dia, se não c~darmos da parte

p~ventiva creio que nenhuma sPlução terapêutica obterá o r~

-sultado desejado, se,não atacarmos paralelamen~ o aspecto

preventivo, nas suas causas mais remotas. Então, eu per9Ullt~

ria ao Sr. Luis Gonzaga se ele considera a criança alimenta

da e educada como uma criança não carente; se esta criança

educada e. alimentada 90deria ser considerada carente.

O SR. DEPOENTE - Sr. Deputado, eonforme rela

tamos em nossa exposição, um dos programas básicos que' a

FEBEM está iniciando no Estado de Minas Gerais é exatamente

o programa de preven)'ão da margina1izaç~Çl. Evidentemente que

o conceito de carência, ao 'n!ve1 sociológico e psicológico,

implica em variáveis .as mais diversas. Uma criança bem ali

mentada, cop escola, em termos gerais, poder!amos dizer que

não é uma ;;'riança carente. Porém, .à confÚmação do geral, da

'regra, sempre'implica nas suas exceções e pode ser que haja,

em circunstâncias desse tipo, carência de ,ordem afetiva, ca

rência de ordem da estrutura familiar que atende às necessi

dades báSicas e materiais, mas não atende a outras, que sãs

também profundam~te importantes. Da! o fato de considerar

~os o prOcesso de carência do m~nor'um complexo de causas de

ordem variada e de incidência variada, fatores psicossociais.

Em principio, os problemas bãàicos são o~ problemas de ali

mentação e da esco1a~ Satisfeitos esses, os demais são pro-
• 8 • . ' •

l;>lemas menores, ~as não vamos di2;er que eles não . existam,'

porque pode ser que ~stlfIil'

ra e não vem honrando o nome que ostenta. ~ insignificante e

instrumento no Pais que se chama sa1ário~roú1±a que não hon-

ao

um

en-

fazendó

o SR. DEPUTADO CLEVEHSOO TElXElAA - Vou

a ao custo da educação e alimentação do m~nor, entregue

pai da criança, sob á forma de ordem de crédito nominal, in

transfer!ve1, com toda segurança e que poderia ser aplicado

tanto na rede do ensino privado, como particular. Basicamen

te perguntaria a V. Sa.: com sua experiência no campo, seria

essa senão o começo da SOlução, ou teria algo que V. Sa. po

deria nos d{~er, se essa solução não ê possível, por isso ou

la.

mas essa integração e esse ajustamento precisam de ajudar a

escola conforme relatávamos anteriormente e um do programas

que a FEBEM pretende desenvolver na área de prevenção é e~a

tamente aquele de fornecer um, s~pprte ao processo educacio

nal; de fornecer ao menor condições para que ele possa obter

o devido e necessário rendimento na escola, na medida e~ que

ele esteja ajustado, na medida do possível; e com condições

alimentares "básicas', econômicas, para que possa ser uma pes

soa que vive a escola e quê não apenas se matricula na esco-

meiro lugar de ordem financeira para a fam!lia. Existe

de quero chegar. Estou bancando talvez o advogado,

certas perguntas, para chegar a uma conclusão desejada. En

tão vamos dizer logo a solução. Preconizo e~atamente a solu

ção: a criança educada e alimentada no seio d~ sua família.

~ claro que para isso as dificuldades são inúmeras. Em pri-

trar objetivamente na questão e na solução que venho precon!

zando para que haja uma visão global de parte de V. Sa., on-

pago de uma forma tal que se mistura no sistema orçamentário

familiar e'às vezes não é aplicado~m benefício do menor. O

'que preconizamos seria a elevação do valor do salário-famí1!

umaentão o conoeito, eu Idiria CJ.ue ·V. Sa. ooncordaria que

cr.langa bem a1imel:!'tada e eduoada, oonvivendo no seio da sua

famíl;ia, estaria bem ,longe db nosso conceito genéricó de c~

rência. Pois bem, perguntaria: se a dinâmica da estrutura e~

ducaciona1 e~istente hoje me 'nosso Pais possibilita essa di

minuição do problema no aspecto educacional, ela possibilita

essa saluçíio que preconi:<:amos. 11. medida que dililemos que uma

criança bem educada e bem alimentada no seio da sua família,

por aquilo.

trabalhava anteriormente nesse setor. A colocação de V. Exa.,

ao que me parece, a um primeiro exame, imp~ica exame uas ciE

queárea de ação social sob um enfoque mais geral, uma vez

o SR. DEPOENTE - IJr. Deputado, antes de tudo,

conforme rélatei no início de minha exposição, não posso di

zer que tenho uma profunda e~periência do problema. Estou na
\ '

presidência da FEDEM há apenas ,dois meses. Tenho algumas na

paranão seria uma crianç~ oarente, há de se pressupor que

iSSQ haj~ uma d;inâm~ca na estrutur~ educacional que possibi-'

da estrutura ou a própria estrutura não é suficiente, guais

as medidas ou o que mai~ necessita o sistema educacional pa

ra possibilitar essas soíuções preconizadas no campo do me

nor ab'andonado.

1ite essa SOlução. Então pergunto: se realmente a dinâmica

Cupstâncias em que se faria uma majoração do salário-família,

porque sabemos que, por lilllÍtações de ordem, talvez intelec

tual da grande ~ssa da população brasileira, muitas pessoas

ainda acreditam no salário-família como uma solução de aume~

to do seu próprio salário. Creio que essa transferência de

recursos diretamente à família poderia trazer resultados po-

o SR. DEPOENTE - Sem considerarmos ~ próprio

aspecto de mud~a contínua, que cara~teriza o prooesso edu

cacional e de consegaente e permanente adaptação da legis1a-

l,.:ão de ensino neste país, no que se refere â introdução de

sitivos, desde.que fosse planejada com segurança, com todo o

controle necessário, com a certeza da eficiência do processo.

Sinceramente, seria de minha parte adiantar considerações s~

b:re as quais não me sinto seguro para colocar neste momento,

novos métodos pedag~icos e de orientágão ao menor, é evide~

te que esse menor se integra e se ajusta através da escola,

mas terê~ - e creio que a FE~l toda - o maior prazer em e~~

minar-e, oportunamente, caso v. E~a~ assin o deseje, voitar-
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,
mos a colocar esta matéri~.

"

beleciBentos, sei das intenções do Governo, que é meu colega

o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Gostaría-

elemento ligado ã Campanha Nacional de Educandários da Comu~

nidade e transmiti a ele esta idéia. Ele a achou, para a pr§

pria C~panha de Educandários, simplesmente formidável, por-

mos muito, e apreciaríamos toda a contribuição que nos fosse

forneçida, principalment~ por pessoas como V. Sa., afetas ao

problema e vivendo o problema'no dia a dia.' Ainda hoje, no

,avião, quando vínhamos de Curitiba para cá, encontramos

valor dessa Campanha - para o Erasil inteiro, por ano, pare- .

ce que somam apenas 4 milhões'de cru~eiros e eles mantémmtis

de 300 escolas, naturalmente com o apoio da comunidade. En

tão vejam que este s~stema'd~ escolas, também,de grande va

lor, de benemerência! carece de recursos. E é nesse sistema

que preconizamos a aplicação desses recursos. Estou satisfe!

to e agradeço a V. Sa.

O S~., PRESIDENTE (Deputado Ruy côdo) - Ante$

de passar a palavra ao Relator, Deputado Manoel de Almeida,

gostaria de registrar a presença nesta comissão do Dr. Antô

nio Carlos Antune~,Soares, que é o nosso brilhante Vereador

da cidade de Salto, que dista 100 km de são Paulo. Tenho ceE

e amigo, e sei dos sentimentos de homem,que ele procura sim

plesmente sua capacidade, sua eficiência. Mas ninguém conse

gue fazer nada se não tem meios. FaZ alguma coisa, quer di

~er, dá o sinal de presença. Então a pergunta ~erá esta, no

bre Depoente, e já posso di~er meu caro amigo, Professor Luiz

Gon~aga Teixeira: V. Sa. acha que, com esta estrutura, o Era

sil terá solucionado o seu problema, sabendo, como nós sabe-

O SR. REL.1'.TOR (Deputado Manoel de Almeida)

O SR. DEPOENTE - Sr. Relator, a sua, palavra

sp1ução é ~gica. Acredito que a solução há de vir, estamos

caminhando para ela, à medida que o desenvolvimento econôvJi

co, o desenvolvimento social são dois pontos em que o Gover

no Federal e o Governo do Estado

Desculpe-me interrompê-lo. V. Sa. está respondendo com as p~

lavras de Co1bert, no int'cio da França: "Enr~quecei-vos." Se

esperarmos pelo en~iquecimento haverá SOlução, pelo menos a

mos, e está nas estaeísticas, seja direto ou por linhas cru

~adas, chegamos à conclusão de que temos só na área de caren

'tes população maior do que a da Argentina, país que disputa

hegemonia conosco? v. Sa. acha que, com esta atual estrutura,

é possível resolver os problemas?

oque os recursos de que eles dispõem - ninguGm desconhece

te~a de que ele também levará o que acontece aqui nesta Co

missão para a sua câmara Municipal, objetivando também solu- de um País que não tem esperanças de diluir a sua área care!2

te, nos próximos 20 anos, porque ela é da ordem, hoje, pelocionar o problema do menor abandünado na sua cidade. Tem a

nossa marginalidade será muito pequena. Quero saber dentro

abandona-palavra o nobre Deputado Manoel de AlAeida, digníssimo Rela

tor desta comissão.

menos de 35 milhões de carentes. Não me refiro a

dos. Carentes, aqueles que não têm os elementos básicos na

O SR. DEPUTlUJO CLEVERSON TEIXEIPA - Sr. Presi, - definição da própria FilllABEM e dentro dos princípios das ca~

em termos "enx:iquecei-vos", como dizia Colbert nbs tempos lá

Não quero saber, meu querido conferencista, ó assunto assim

poff, que foi Gabriela Mistral. Ela também fe~ a sua carta e

deixou bem ªefinido o assunto. Quero saber é nesses termos.

dente, não é nenhuma pergunta. Sei que já foi registrada a

qui a presença do meu conterrâneo Milton Sérgio Grey, Direror

do IN1 do Paraná, e gostaria, mais uma ve~, de ressaltá-la,

porque, para nós, é uma grata satisfação tê-lo aqui conosco

hoje e quinta-feira será ele, então, o expositor. ~~uito obr!

tas da ONU e daquela criatura angelical, como llelena Anti-

gado. da França. Quero saber agora. Porque nós estamos aqui norma-

o SR. ReLATOR (Deputac.o Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, meus Senhores, minhas Senho-

ras, tanho apenas uma pergunta e a farei diretar.'ente. lIas ar!

tivamente, estamos aqui para atuar, para modificar leis, pa

ra propor medida~. Se não forem tomadas, nós estaremos res

salvados em nossas obrigações, em nossos deveres. Não esta-

tes de fa~ê-la, é de toda justiça e consulta o nosso car! mos aqui apenas para ouvir e concordar. Sei perfeitamente

na honestidade de Aureliano Chaves, na honestidade do Presi-

nao ponho á meno~ dúvida na honestidade sua e de sua equipe,

dente Geisel, com quem já tive oportunidade de tratar do as-

nho afetivo, deixarMOS agui uma nota. Como devem ter observ~

do, fui retirado da função de Relator desta COBissão para ir

ao p1er,lãrio, a fim de falar sobre o menor excepcional. Está

correndo há uma semana. E nesta nissão que me foi dada pela sunto, mas sei que existem no Brasil mais d~ 35 milhões de

de todas as brigas, de todas as incompreensões, ainda dispu

ta até hoje a hegemonia conosco, não tem a população total

igual ao nú~ero de carentes que nós temos aqui. Eu queria

uma resposta seca. Tem po~s~bilidade a ptual estrutura de r~

solver este problema? Isso não virá criar qualquer dificu1d~

de a V. Sa.,porque é a pergunta que tenho feito aqui a to-

Lideran~a da ARENA, tive a oportunidac.e de prestar UBa home

nagem que deve constar dos trabalhos desta Comissão. Esta h~

menagem foi a Eelena Antipoff, o anjo tutelar da criança ex

cepcional brasileira. Ouvi com nuita atenção as intervençõe~

do Deputado Humberto Souto e, no que toca a recursos, revela

bem. Seria a pergunta que também iria fazer e já tinha feito

ao Presidente da PUNABEM, mas ficou sem resposta. Note-se o

carentes. E a Argentina, que apesar de ~odas as desordens,

seguinte: em que pese o esforço, à boa vontade, percorri

não precisava percorrer - mais a ilustre equipe alguns esta-

dos e, conforme a res~osta, volto para mostrar os fatos.

O SR. DEPOENTE - Permito-me falar a ní.vel es-
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tadual. Creio que na medida em que o processo de redistribu!

ção social da renda se acelera, conseqfientemente diminui a

intensidade do processo resultante, que é o da marginaliza

ção. Pergunta-me·V. Exa. se a organização do Governo do Est~

do, FEB~M, teria condições de solucionar •••

O SR. RELATOR iDeputado Manoel de Almeida)

Retifico: per~yntei a FUNABEM ••• a organização do país. Po~

que o problema é nacional. Quando eu me referi aos 35 ou 40

milhões de carentes, não estava falando em Minas Gerais. são

aquelis que V. Sa. citou aqui, mais· da metade da população,

entre marginais e carentes. Quero saber seu pensamento are!!

peito, do assunto, a nível nacional. Porque a sua inteligên

cia está à altura de responder e, 'la-D.T11 a sinceridade que eu

noto que o caracteriza nós teremos aí um dos pontos básicos
\

para a noss~ atuação, para o nosso trabalho, para a batalha

que nós vamos travar aqui. Porque nós não estamos aqui ape

nas para depois mandar um bilhete ao Presidente da República

'dizendo que está tudo bem, está tudo certo, conforme muitos

líderes, que procuram adivinhar o que o chere gostaria de s~

ber para~poder não se afastar daquela linha. O Presidente

quer a verdade. E nós queremos também de V. Sa. a verdade.

Se acha, bem;_se não acha, nos deixa também conhecer o seu

pensamento.

'"O SR. DEPOENTE - Sr. Relator, apenas para um

esclarecimento: os dados que eu citoi se referem apenas a M!

nas Gerais. Acredito eu que na medida em que se fortalece o

sistema da ação dos diversos órgãos estatais é~e se forta

lece o sistema de ação~do órgão nacional. O sistema naciona~

normativo, depende da ação executiva dos diversos Estados. A

soluça0, como-disse a. V. Exa., vejo-a como uma palavra mági

ca. Acredito que a solução há de vir gradativaménte, como

qualquer mudança social que ocorre na estrutura de um país

em desenvolvimento. A solução imediata

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Eu não ma referi à estrutura política. EU quero deixar bem

claro isso. Considero excelente nossa estrutura política.

Nós estamos em bom regime, nós estamps em regime democrático

e vamos aos poucos aperfeiçoando-o, mas digq est~utura de ó~

gãos, se órgãos Sem recursos podem resolver problemas.

O SR. DEPOENTE - Não. Isso é uma evidência. Na

cepcional tem outro custo operacional. Ela é bastante variá-

velo Seria falho de minha parte adiantar uma importância, çpc

seria apenas simbólica. Eu estaria respondendo a V. Exa, mas

não estaria respondendo a mim mesmo.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de AlIpeida) -:

Eu gostaria de fazer só uma pergunta, mas sou·obrigado a fa

zer·outra: no momento, quantos estão sendo envolvidos na á

rea de atendimento, pelos recursós que vêm da FUNABEM? Quero

comparar esse número com o número que V. Sa. me disse aqui,

que são de cerca de 6 milhões.

O SR. DEPOENTE - De recursos?

O SR. RELATOR (Deputado ~!anoel de Almeida)

Não. Marginais e carentes.

O SR. QEPOENTE - não. Dois milhões e oitocen-

tos no Estado.

O SR. :RELATOR (Deputado r~anoel de Alme~da)

Não. Carentes. porque eu não considero aquela idéia, por e

xemplo, o Secretário lá disse 200 mil menores abandonados e

eu não aceitei a0uilo de nodo nenhum. Não existem 200 mil a-

bandonados. Agora a forma da concepção, há pesspas carentes.

~!esmo em casa tem o pai, tem a nãe ••• é carente. ?las aqui

já estou tomando por base a sua declaração. A sua declaração

foi de entre marginalizados que não freqftentam aulas, que é

a t~adução de carentes, mais ou menos 6 milhões. Mais de 50~

da populaç~o-m~neira. Quanto seria necessário p~a a solução

de um problema dessa ordem?

O SR. DErOENTE - Creio que talvez tenha havi

do de minha parte uwa imFrec~são de informação ou pouca cla

reza. Eu me rofiro a dados que, permita-me insistir, não têm

rigor absoluto, que eM 1974 nós teríamos ehl ninas por volta

de 2 lnilhões 851 mil e 176 menores em situação de carência.

Os dados que se seguem são cruzamentos estatísticos no que

se refere ã população escolarizável, população que não fre

qftenta escolas. r1as não podemos fazer um somatório dessas

três parcel.as.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Foi o que perguntei naquele momento.

O SR. DEPOENTE - Não, não podemos somar.

O SR. RELATOR (Deputado Banoel de Almeida)

Se era soma ou cruzamento.

O SR. DEPOENTE - Cruzamento.

O SR. RELI'.TOR (Deputado Hanoel de Almeida)

tifico minha informação.

O SR. RELl'.TOR (DeputadO l~anoel de Almeida)

Está registrada. Vamos então nos ater apenas aos 2· milhões e

800 mil e tomar por base que não tenha aumentado, quo tenha

apenas ~elhorado do lá para cá. O problema não é a incidê~

cia do prograna no menor, é nos termos da cefini9ão do Dive.

O sn. DEPOENTE - A pergunta inicial de V.

medida em que se fortalec~m esses órgãos· em termos de recur

sos., a s0.1ução vai se apresentando.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Em que proporção, então, devia ser reforçado, para poder re

solver esses problemas? Quanto precisaria Minas Gerais? .

O SR. DEPOEnTE - Seria uma informação precá

ria que eu lhe passaria agora, uma vez que ?s indicadores s~

ciais não me permitem ainda orçar o custo de atendimento de

cada menor, dependendo das d~versás característ~cas e var~ã-

veis que incidem sobre o problema, O atendi~ento do menor i~

frator tem um custo operacional; o atendimento do menor ex-

Mas V. Sa. disse que era SOMa.

O SR. DEPOEJ:ITE Se eu disse que era soma, re
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Exa. nao foi qual seria o número atendido atualmente?

respondida?

Foi problema do Brasil, não apenas de tünas.

O SR. DEPOENTE - Primeiro devo fazer uma res-

o SR. RELATOR (Deputado ~!anoel de Almeida) salva. Talvez tenha havido engano da minha parte quando V.

Não. Qual seria a necessidade, a demanda de recursos para es

ses 2 milhões e 800 que foi em que ano?

Exa. me perguntou se esses dados se referima ã soma, não, são

cruzamentos.

o SR. DEPOENTE - Estas são estatIsticas de O SR. RELATOR {Deputado ~!anoel de Almeid"ll

,1974.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

~ uma estatIstica relativamente recente, não temos necessid~

Já excluI, já deixei em 2 milhões e 800, que é quase a popu

lação do Paraguai.

O SR. DEPQENTE - Segundo, apenas para o esol~

de de modificá-la. Afinal, esse número é quase a população recimento de que a FUNAEEM atende aproximadamente de 3 a 4

do Paraguai. mil menores, 4.360 para ser mais preciso.

o SR. DEPOENTE - Ap~nas para um esclarecimen- O SR. RELJl.TOR (Deputado ~!anoel de Almeida)

termo, é uma média do PaIs, achamos que esse número é maior

estarIamos numa situação quase privilegiada se tivéssemos só

mais de 6 milhões de carentes. E isso o Grande são Paulo,~

tem um orçamento superior ao da República'para o Ministério

porque existem essas cruzas. Uns não estão na marginalidade

mas não estão estudando porque não podem, são carentes. O nÉ

já

já

tem

meio

mero será muito mãis ~levado do que 2 milhões e 800, ai

esse número de car~tes, quando são Paulo revela que

da Educação. Era o que desejava saber. O Sr. Presidente

me deu sinal para oonoluir os trabalhos.

gas. Trazendo esta proporção para Minas, que está no

Para retificar, dentro de dádos aqui já fornecidos pelo Mi

nistério da Educação, o número de carentes ~m Minas Gerais é

muito maior do que 2 milhões e 800. Guarda mais ou menos a

proporção do Brasil, que tendo no momento mais ou menos 42

milhões de escolarizãveis, não tem mais no momento de 17 no

minais, mas, em verdade, talvez uns 12 milhões devido às fu-

nossa atuação, mas isso deve ocorrer em função da sincerida-

to, V. Exa. fez uma pergu~ta que achei da maior importância.

~ que depois V. E~a. faria comparação com o número que dê Pê

ra atender. V. Exa. quer agora qual o númer~ de atendidos a-

tualmente pela FEBEt1?

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Exatamente. Não tive uma definição exata, se temos estrutura

ou não. Isso ê o que desejamos saner. Se te~os estrutura, o

nobre Deputado Nélson Marchezan não precisaria pedir Comis

são de Inquérito, não terIamos que adem e a câmara não dev~

ria atender, serIamos até condenados por, estar aqui fazendo

uma comissão de Inquérito sobre assunto sem necessidade por

que tudo está bem e tudo pode ser resolvido com o correr do

tempo. Se estamos aqui é para da nossa atu~ção surgirem med!

das que são normas legais, modificação de estrutura meSmo, e

talvez uma obra de ação social envolvendo todos os Ministé

rios, uma série de coisas que pode ocorrer em decorrência da

de daquelas verdades que ouvimos aqui. Um dia um senador ro- O SR. DEPOENTE - A confiabilidade desses da-

mano chegOU e fez um discurso defendendo UMa tese - V. Sa. dos, antes de tudo, é discutIvel. 0$ 1ndicadores sociais que

mo se justificam os fatos do cotidiano? Se a estrutura é boa,

por que estamos aqui? Por que o povo fala, por que o "Esta

dão u registrou ainda no seu editorial polItico de hoje a at~

ação da Comissão, tomando como suas as manifestações da Co

missão, que não~são nossas, são forneoidas por aqueles que

vêm aqui trazer a sua contribuição? Acho que, quando o Pres!

sabe bem disso - todos a aplaudiram. No dia seguinte defe~

tese inteiramente contrária, mas tal Era sua dialética que

taMbém ficaram de acordo com ele. Temos aqui ouvido várias

pessoas, inclusive o diretor da FUNABEM, e ele não teve se

não como concordar. Ele disse que a estrutura servia, mas c~

tão consideramos estas linhas que se cruzam são também indi

cadores sociais. E não temos 17 milhões em 42 milhões, esta-

termos

mIniMosuma pessoa que não' pode fornecer aqueles elementos

expomos ainda não nos permitem assegurar valores em

da própria definição da.FUNABEM, que é educação, saúde, amo~

parentes. Se ela não tem eduoação, onde ela vai encontrar a

mor? Porque o mInimo quando a pessoa não encontra num lar d~

sorganizado, vai encontrar numa professora bem orientada. En

de população carenciada, de população de menores abandonados,

de ~enores infratores. Não dispomos desses dado~.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Pergunto a V. Sa. se uma pessoa que não pode educar o filho.

v.dente me pergunta uma ooisa devo dizer, i~felizmente,

mas por se tratar do nosso Estado, gostaria de ouvir alguma

juramento. Pela amizade, pelo muito que nos inte~essa a sua

opinião, não só pela sua pessoa que temos em grande apreço,

Exa. é um homem de boa intenção, mas a coisa não é conforme

estão lhe trazendo. Como relator tenho um juramento que fiz

quando assumi a minha posição de Deputado e não fujo desse

juramento e todos nós que aqui vimos para depor temos esse

20 milhões de carentes. Eotão o oarente não é o abandonado,

evidente, mas é de onde ele sai, é a fonte. Então, para re

solver este problema, estamos vendo aI que o Ministério da

Previdência está fazendo tudo que pode, mas ele não tira a

carência. Não transforma os 200 cruzeiros que reoebe. hoje:

'Qual a percentagem do Brasil que não percebe mais de 200 cr~

zeiros? V. Sa. deve estar a par.

detisticas do Ministério, o que sobra do outro laao! Mais

ocoisa positiva sobre se essa estrutura dá para resolver
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o SR. DEPOENTn - Exatamente, não estou em con se não houvel.- protesto de V. Sn., o curto prazo cono 20 anos.

'Previdência Social. Então vemos que ele mesmo confessa a im-

pressão do lr'.inistro francês: "Enriquecei-vos". Mas enrique

cer é difícil, enri~uecer aí é o círculo vicioso. TeMOS qúe

ex-

O SR. DEPOEllTE - A perspectiva é difícil, Sr.

uma

tempoRelaLor. Espero que a FEDEM de }linas dentro de algum

lhe possa prestar a colaboração que nada mais faz do que de

ve, estudos desta ordem que lhe pOSSaM fornecer dados concre

tos, dos quais não disponho ago~a.

O SR. P~LATOR (Deputado Manoel de Almeida)

V. Sa. entretanto deixou nesta comissão a impressão de

da

possibilidade do seu Ministério. Voltamos então àguela

dições de infamar.

O SR. RSLATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Não recebe mais de 200. Foi dito há pouco pelo Ministro

ter medidas, estruturas, para partir para este 0nriguecimen-

to. Por isso é que ao invés de uma resposta dialética, pedi-

pessoa fina, educada, que está realmente interessada em re

solver o problema. Isto já é aJguma coisa para nós. FicarIaS

Sr. Presidente, dou como encerrada minha in-

designaêo para a função. De modo que sabia que se tratava de

satisfeitos com a sua presença e nos congratulamos com o Go

verno mineiro pela escolha.' Foi realMente acertada. Já sabia

um homen realmente dotado de qualidades capazes de transfor

mar esta função num instrumento de realização; quando não de

solução, pelo menos de minimização dos graves efeitos deste

problema que esta~os vivendo.

serdisto no primeiro contato que tive com V. Sa. antes de

ria encarecidw~ente a V. Sa. '.lue nos desse uma resposta sin-

Em quanto tempo?

O SR. DEPOE~TE - Não disponho de condições p~

ra informar a V. Exa. com certeza.

tética conforme faço a pergunta.

O SR. DEPOENTE - Não vejo, a curto prazo, co~

dições de definitiva sqlução do problema. Vejo porém perspe~

tiva de sua progressiva diminuição e red~ção.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) tervenção, agradeço a V. Exa. e particulanaente ao Dr. Luiz

Fiz a pergunta porque V. Sa. falou em curto prazo~

anos significa para V. Sa. este curto prazo?

Quantos Gonzaga Teixeira e sua distinta equire.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - A Pre-

O SR. DEPOENTE - A redução progressiva a que sid6ncia"antes de devolver a palavra ao Dr. Luiz Gonzaga

me refiro aqui ~ curto tempo é, na medida em que incentiva~

mos a ação d~sses órgãos devemos ir caminhando para uma pro

gressiva redução. Ma~ a definição temporal em termos de pro~

pectiva, julgo difícil e impossível adiantar a V. Exa.

O SR. RELATOR (DeputadOllr'~oel de Almeida)

Teixeira, quer registrar mais lIDla vez a presença do Dr. Nil-

ton Sérgio Ribeiro, Diretor Presinente do Instituto de Assis

tência ao l~nor de curitiba, que na próxima quinta-feira de

pora nesta Comissão, como também do Vereador Antônio Carlos

Otoni Soares~ da Cidade de Salto do meu Estado, são Paulo.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, estamos realmente satisfei-

da FEBEM de Minas Gerais. Esperava dele realmente uma demon~

tração de que está preocupado, interessado, tem planos, etc.

MÃS tenho certeza de que mesmo extra-comissão, V. Sa. ainda

há de nos trazer inforrr~ções que nos definfu~ melhor o probl~

ma, porque realmente não estamos neste trabalho apenas para

amanhã redigir um relatório. Este relatório pode até ser ta

manho dissabor para nós que relegamos aqui a um companheiro

porque não teremos coragem de fazê-lo. Queremos fazer um re

latório se ele exprimir aquilo que tenho certeza o Presiden

te da República quer saber. V. Sa. já nO$ disse que não vê a

solução a curto prazo. Traduzo esce curLo prazo seu pelo me

nos com 20 anos e então durante 20 anos vamos ter quantos m~

Presidentetos com as informações trazidas aqui pelo nobre

nores carentes, tornando-se abandonados e marginais. Então

Queria agradecer também a presença de suas as

sessoras Josilda Avila Freitas, Professora Catarina Augusta

Guimarães, e Dra. Carmem P~nheiro de Carvalho. Com a palavra

o Sr. Depoente.

o SR. DEPOENTE - Sr. Presidente, Sr. Relator,

Srs. membros desta cOMissão, desejo, ao encerrar a nossa ex

posição, deixar cÍaro e ressaltado, conforme.fizemos em ofi

cio dirigido especificamente a V" Exa. a disposição plena da

FEBEM de Minas Gerais em prestar a esta Comissão, em boa hO-

ra instalada, toda a colaboração que lhe for possível, forn~

cendo-lhe os esclarecimentos que forem necessários no que se

refere ao problema. no nosso Estado. "Fizemos aquilo que nos

foi possível, Sr. Presidente, Sr. Relator. Estamos lá há

dois meses mas não era possível até este momento fazer mais

do que fizemos. Estamos e continuamos à disposição de todos

temos que agradecer porque V. Sa. preso ao sistema fez o que

pÔde fazer, os nossos laços de amizade, a nossa e~ucação de

terminam que ,paremos aqui, não insistan~s mais e traduzamos,

os Senhores. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) 

encerrada a Sessão.' (Palmas)

Está
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Newton Sérgio Ribeiro Grein, nós vamos dividir em duas par

tes a reunião de hoje. A primeira hora será dedicada just~

mente ao seu depoimento e a segunda aos debates, para as pe~

COMISSJ\.O PARLAMENTAR DE INQt1tRITO DESTINADA A INVESTIGAR

PROBLEMA DA CRIANÇA E DO MENOR CARENTES DO BRASIL

O O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Cooo) Sr.

responder. Com a palavra o Sr. Newton Sérgio Rineiro Grein.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

Exmo. Sr. Deputado Ruy Côdo, Presidente em exercício desta

comissão, Deputado Manoel de Almeida, ,Relator, Srs.Deputa-

1;1i) ~. Reunião, em 28/8/75

guntas dos Srs. Deputados, que V. Sa. naturalmente deverá

Diretor-Geral do InstitutQ)de Assistên

cia ao Menor do Estado do Paraná. medite, que se faça uma reflexão, que se dê uns passos atrás

Depoente: DR. NEWTON StRGIO RIBEIRO GREIN dos, primeiramente gostaria de ressaltar a validade

CPI. t um momento importante em que é necessário que

desta

se

e admire-se o panorama no CaJtlpO do menor: um inVestimento

apanhada de surpresa, mas me sinto honrada em poder falar em

nome de meus dignos pares nesta Comissão para saudá-lo e, eRL

ã digna representante do Estado do Rio, Deputada ~ygia Lessa

Bastos, que faça a saudação ao ilustre conterencista.

A SRA. DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Sr. Pr~

sidente, Sr. Relator, Dr. Newton Sérgio Ribeiro Grein, fui

Deputados, ilustre Sr. Newton S~rgio Ribeiro Grein, Diretor

Geral do Instituto de Menores de Assistência ao Menor do P~

rant, que aqui comparece para depor nesta Comissão do Menor

Abandonado. Antes de passarmos aos nossos trabalhos, o Sr:

Secretário lerá a Ata da reunião anterior, a fim de que nós

possamos discuti-la e submetê-la ã aprovação.

O SR. SECRET1\.RIO L2 A ATA DA SESS1\.O ANTERIOR.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Em dis

cussão a Ata do dia 26 de agosto de 1975, terça-feira pass~

da~ Em votação. Os Srs. Deputados que estiverem de acordo

queiram p~rmanecer como estão. (Pausa.) Aprovada. Sr. Ne~

ton Sé~gio Ribeiro Grein, ilustre Diretor-Geral do Instituto

de Assistência ao Menor do Estado do Paraná, é com satisfa

ção que-esta Presidência dá abertura aos trabalhos para ~ec~

ber o depoimento de V. Sa. Neste instante desejo solicitar

para a vida. O que poderia dizer a esta CPI seria o s~gu~

por

conceito

rejeição

associação,

O Estado do Paranâ tem-se caracterizado

mo de delinquência, de marginalidade, enfim, ,de

te: é necessário ou é oportuno que se modifique o

coro ela; procurar conviver com a criança, porque só se dá v~

lor a uma cr~ança quando se cop~ive com ela.

I - INTRODUÇÍ\.O

PROBLEMA SOCIAL DO MENOR NO ESTADO DO PARANJ\.

do menor perante a comunidade. Que o termo "menor", sinôn!

renciando de sociedade; quer dizer, comunhão,

seja 02hado de maneira diferente. Esta CPI pode fazer isso.

Esses jovens que ass~ são trataaos nada-mais buscam do que

uma oportunidade para atingir o seu desejo mais íntimo de s~

rem iguais aos outros. ~assim que vejo o trabalho desta C2

missão, qUef sobretudo, já é uma comunidade, comunidade dif~

união. Daqui podem partir soluções, sobretudo no sentido de

mudar o conceità de tratamento do m~nor. Não vou proferi!

uma conferência, nem uma palestra, mas apenas mostrar o que

o Governo d~ Estado do Paraná, através do Instituto de Assi~

tência ao Menor, tem feito nesse campo. Acho que, para tr~

tar de assuntos relacionados com a criança, devemos descer

dos termos de conferência e de palestras até ela e crescer

Srs.O SR. PRESIDENTE íDeputad? Ruy,Côdo)

particular, a seu grupo de planejamento da Unidade do Inst!

tuto de Assistência ao Menor do Estado do Paraná. Pelo que

entendo do problema, V. Sa. vai nos trazer, antes mesmo de

variacões sócio-econômicas, fruto das bruscas e constantes

modificações por que vem passando, especialmente na área

tecnológica, que afetam significativa fqixa da população.

ouvir sua palestra, material muito útil ao nosso relatório Observa-se, em decorrência, um fenômeno de

nor. Muito obrigada a V. Sa. e aos seus companheiros de

equipe por ter vindo até aqui nos' prestigiar.

e, posteriormente, sob a orientação desse homem que a cada

dia que convivo com ele maior admiração tenho, que é o Rela

tor dessa Comissão, dedicado ao prQbl~ma, poder também ter a

satisfação de colaborar na feitura do parecer da CPI do Me-

final. Assim é que V. Sa. faz um histórico, fala sobre a es

trutura organizacional, inclusive fala das realizações de

1974, com cursos profissional~zantes. Deus queira que ou

tras unidades possam também apresentar a esta comissão rel~

tório provando a existência de 14 cursos profissionalizantes.

consequências sociais altamente negativas, ou seja a mutação

constante de apreciável contingente de população rural para

uma predominantemente urbana.

aFatores advindos de circunstâncias, como

localização das comunidades em regiões com maioreS ou meno

res recursos econômicos, a formação étnica, que caracteriza

certas regiões e as -influencia, concorrem para a marginaliz~

ção de expressiva par.cela populac~onal.

o Paraná, durante a década de 50, experimen

tou um afluxo sistemático de correntes migratórias, as quais,

não se tendo ajustado também às condiçõe~ de mercado de tr~

balho, principalmente no norte do Estado, fixaram-se ero coa

trabalhoTerei muito prazer em acompanhar a leitura do seu
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tingentes apreciáveis e ~m condições precárias de saúde, ed~

cação e subsistência, na periferia da Capital e de outras

cidades paranaenses de maior porte, agravando ass~m o probl~

ma social e elevando o número de desajustes familiares.

O êxodo da população rural para os grandes

cehtros, fatalmente provoca fenômenos de inabsórção dessas •

levas migratórias, despreparadas e desqualificadas profis

sional e psicologicamente para enfrentar a complexidade do

novo meio ambienP7.

A decorrênc1a imediata desses fatos é a mar-

ginalização da farn11ia e sua desagregação, refletindo-se se~

pre a gravidade do desajustamento soc1al nos filhos menores

que passam a ser p~esas fáceis das perversões próprias de

ambientes mal formados.

A explosão demográfica no Paraná, que na déc~

da de 1.950 a 1.960, foi de 7,5% ao ano, situando-se como um

dos índices mais altos do país, teve em decréscimo na década

de 1.960 a 1.970, continuando contudo com elevado índice de

5% ao ano.

Assim a população de 2.115.000 habitantes em

1950, passou para 2.296.400 em 1960, 6.997.700 em 1970, e e~

timada.para o presente ano de 1975 em 8.449.200 habitantes.

Com base na população de 1.970, afirmam as

estaüísticas, segundo o Diagnóstico e Diretrizes de Ação do

Governo, que 3,4 milhões dessas pessoas tinham menos de 15

anos de idade, representando portanto 44% da população, o que

torna evidente que o aparelhamento social torna-se insufi

ciente, requerendo grandes inversões, para a curto prazo f~

zer frente ~ essa situação.

Outrossim, se aceita a premissa de ~ue 10% da

população jovem é considerada carenciada, isto é, que de uma

forma ou de 9utra necessita de assistência, teríamos já em

- des~juste familiar (pais alcoólatras ou d~

"linquentes, prostituição, maus tratos) 1

- desajuste econômico (desemprego, incapacid~

de profissional, instabilidade profissional

e financeira, habitação inadequada, etc.l1

- doença dos paiS1

- excepcionais (surdos, mudos, paraplégicos,

defiCientes mentais ou fíSicos) 1

- conduta anti-social (delinq~entesl1

- orfandade bilateral.

Conforme se pode concluir pela análise do

relato a l?roblemátlca marcante no setor do menor provêm de

causas de desajusces econômicos e desajustes familiares, que

por sua vez tem origem, em parte, na realidade social defin!

da por fatores econômicos-culturais do Paraná.

Pa~a equacionar em parte ~ problemática soc~

na área do menor, conta o Governo do Estado do Paraná com o

Instituto de Assistência ao Menor, Orgão responsável pela

implantação da política de Ação de Atendimento ao Menor, bem

como pela Coordenação, supervisão e avaliação dos programas

desenvolvidos no setor.

Ass~m é que a política de Ação par? o setor

do menor, consubs'canciada nas diretrizes emanadas do Plano Na

cional, através da Fundaçãó Nacional do Bem Estar do Menor

definiu-se, em 1971, como:

- ;cnternação como último recurso, dada a ca

rência de afetividade que a criança necessita para o seu d~

senvolvimento, tendo em vista que nenhuma Obra Assistencial

conseguira suprir o calor familiar. Com-esta programação

procurou-se estabelecer o vínculo MENOR-FAMILIA, com progra-

mas específiCOS, sendo que pa~a obter essa aspiração, estim~

la-se a transjformação gradativa do atendimento em regime de

desajustados1.970, um índice alarmante de 300.400 menores

no Paraná, contingente este ainda mais expressivo nos dias

Internato para Semi-Internato, tanto nas Unidades

como nas em Convênio.

Oficiais

- promoção e integração do menor na Comunid~

de, traduzida no binômio MENOR + EDUCAÇÃO = INTEGRAÇÃO.

Prevenção ã Marginalização social do menor,

entendida como o desenvolvimento de programas que visam o

fortalecimento da família, que se constitui em base da soci~

dade, em conjunto com as Comunidades locais.

presentes.

Se essa acertiva for válida e traduzida em~

mos nacionais, torna-se evidencia~ que a questão social do

menor, deve ser encarada não somente como um problema social,

mas e principalmente como problema de "SEGURANÇA NACIONAL".

~ 'import~te ressaltar que ~lém das migrações

internas, outros fatores contribuem para a marginalização Fixação do menor na sua região de origem,

social, atuando como causas indiretas:

- aumento demográfico acelerad01

-"falta de capacitação profissional.

- falta de mercado de trabalho-para mão-de-

obra não qualificada.

- analfabetismo.

Essas causas, em última análise, determinam a

marginalização do menor, urna vez que passam a se constituir

em causas diretas de problemas que afetam de uma ou de outra

forma a ~amília, e que podem ser citadas como:

evitando o afluxo deste aos recursos sobrecarregados da Cap!

tal. A consecução desse objetivo vem sendç obtida com resu~

tados sat~sfatórios através o estabelecimento de Convênios

com Entidades Assistenciais Particulares localizadas no In-

terior do Estado.

Atraves os Convenios ficam delineadas as re~

ponsabilidades e atribuições recíprocas, sendo que a este 0E

gão ale~ da contribuição financeir~, cabe coordenar, orien-.
tar e supervisionar as atividade~daquelas.
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Evidencia-se a validade dessa polítiéa de rificamos, em muitas sedes de microrregiões, que o número

obra de continuidade. E é por isso que essa criança não po-

enorme de unidades que atendiam ã criança não efetuava o tr~

balho em conjunto e não proporcionava também, desta maneira, ,

a continuidade na educaç~o dessas crianças. O que se tentou

seis anos e desse por encerrado o programa de proteção ou de

atendimento daquela criança. A reunião, o agrupamento ,des

sas unidades veio proporcionar uma rede nas sedes de mioro~

Ação, pelos animadores resultados obtidos, motivo pelo qual

a meta~ a sua intensificação, enfatizando a partir de 1.973

o Plano de Prevenção ã Marginalização Social do Menor, cria~

do organismos multiplicadores da Ação Social, pois a realid~

de demonstra que dificilmente os equipamentos sociais serão

adequados e suficientes, para atuar numa linha essencialme~

te terapêutica, considerando que a multiplicidade dos probl~

mas, emergem de forma desordenada, atingindo especialmente as

populações já debilitadas social e economicamente.

Porém para uma ampla ação preventiva, há que

se somar esforços a nível Fe~eral, Estadual, Micro-Regional

e Municipal, de Entidade~Governamentais e Particulares, de

realizar e foi conseguido, com grandes resultados, foi

uma instituição agisse em função de outra. Educação é

deria limitar-se apenas ao atendimento na faixa de zero

regiões onde a criança tem garantida a continui~ade no

processo de educação. O Instituto p~ssui 15 unidades

que

uma

a

seu

de

Comunidades, Grupos e Pessoas, para que todoij, voltadas ã atendimento ao menor. Esta é uma unidade que atende a aria~

a 16 de julho de 1962, era um órgão vinculado ã Secretaria de

estadual, a primeira a possuir um grupo de planejamento den

tro da estrutura da Secretaria do Planejamento do Governo do

principalmente a criação de um setor de recursos humanos e
de educação, que dispunha apenas de um setor muito pequeno

dentro da estrutura do IAM. Um aspecto importante a ress~l

tar é a constituição, no Instituto de Assistência ao Menor,

realidade, atuem de forma coorden~da e ordenada, dinamizando

serviços capazes de suprir as necessidades básicas do ser h~

mano, propiciando-lhe assim capacitação para integrar-se so

cialmente.

de

suas

capacid.ade

el::iminação

ças de zero a seis anos, do sexo masculino, com

do primeiro grau, com atividades v02tadas para sondagem

dimento e continuidade na sua for~~ção, dividindo as

rotos, fizemos um remanejamento e, sobretudo, a

os alunos atividades profissionalizantes das seguintes áreas:

séries do primeiro grau, caracterizam-se por desenvolver com

para receber 150. Atualmente, atende aproximadamente a 130

unidades em unidades preparadoras que são em número de seis,

cujo nível de escolaridade de menores entre a l~ e 4~ séries

efetuamos o levantamento de acordo com a~ tendências dos ga-

agricultura, indústria e comércio. Com essa estrutura

crianças. Possuindo 15 unidades assistenciais, o Instituto

montou um esque~a em que o garoto tivesse condições de ate~

aptidão e iniciação ao trabalho. E as unidades formadoras ,

-em número de seis, com nível de escolaridade entre a l~ e 8~

do

se

criado

autarquia

ressaltar

o instituto de Assistência ao Menor,

de um grupo de planejamento e de unidade. ~ uma

entender, mas já modificada, onde gostaríamos de

Trabalho e Assistência Social, hoje Secretaria de Saúde

Bem-Estar Social. ~ uma estrutura um pouco difícil de

Estado do Paraná. O único órgão, fora as Secretarias de Es-

tado, a possuir um ,,' grupo de planejamento é o Instituto de

de Assistência ao Menor. Daí gostaria de ressaltar a impo~

tância que o Governo do Estado deu ao problema do menor. Em
J

síntese, este quadro apresenta o poder decisório, o coorden~

~or de expediente, as assessorias, etc.,.os executores técn!

do excesso de população em nossas unidades sociais que dev~

rão sobretudo ser escolas e não depósitos de menores, e um

reestudo da situação social de vários alunos proporcionando,

no início de 71, o desinternamento de aproximadamente 1 200

crianças. Após a avaliação realizada, retornaram apenas 58

casos. Esse é o EdUcandário Munhoz da Rocha, com garotos de

cos, o menor em seu meio, que são as unidades sociais da Ca- sete a 12 anos de idade.

pital e do 'interior e a comunidade em ação. Está anotado Um aspecto importante: nós elirntnamos dentro

haja um processo de continuidade de atendimento ao menor. V~

~ necessário que se cr1e \hü padrão de qtendiMento ~ara ' que

lá: plano de prevenção e escritórios regionais. Havia e se~

tíamos esta necessidade. Muitas vezes verificamos a centr~,

lização dos programas sociais na Capital ou nos grandes ce~

. tros. A política de interiorizaçãó do IAM visa a implantar,'

nas sedes d~s microrregiões do Estado, escritórios regionai~

porque chegamos ã conclusão de que muito mais do que recur

sos há necessidade de uma orientação aos governos municipais

de como estruturá-los para uma ação voltada para o campo do

menor. Nas oito sedes de microrregiões, conseguimos insta

lar apenas um escritório até agora, que já vem proporciona~

Estado.

na

das nossas unidades sociais o processo de escolaridade den

tro do internato. Nós abrimos as portas_das nossas escolas

e levamos os garotos para a escola da comuni&ade. A integr~

ção, entendemos, começa pela escola e quando isso não ê pos

sível, a comunidade ,participa da educação dentro das nossas

unidades. A escola de Campo Comprido, que está situada

ãrea da cidade industrial de Curitiba, hoje já se forma como

ginásio profissionalizante, atendendo a 642 alunos da comun!

dade, meninos e .meninas, com uma capacidade para 200 alunos.

Hoje temos 180 alunos de nível ginasial. Possuímos oficinas,

inclus1ve de manutenção de alguns setores do IAM: tipografia,

panificação; todo o setor de confecção ê feito na escola.

Esta é a oficina onde nós, na oportunidade,

fazíamos novos móveis da escola, numa fase de recuperação,

por

objetivo a padronização do atendimento do menor no

do melhores condições. Esse escritório regional tem
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onde foi eliminada a superpopulação dessa unidade social,

caracterizada pela escola do crime e que hoje forma meninos

de nível ginasial e que recebe 642 alunos da comunidade, en

tre menino~ e meninas. Essa escola receberá, a partir de o~

tubro, 150 alunos em regime de externato, com cursos abertos,

de profissionalização, através de convênio com o PIPMO.

Através das empresas que compõem a Cidade In

dustrial de Curitiba temos convêniO, já com alunos fazendo

estágio nas próprias empresas, que estão buscando nessa esco

la a sua mão-de-obra.

Essa é a Guarda Mirim, o Centro de Integração

Comunitária Diva Gomes, que era uma obrA de internato, aten

dendo apenas a 100 garotos, e que hoje é uma obra de semi-i~

ternato, um programa preventivo, constituído pela própria

comunidade e de boa ace~tação na comunidade, onde o garoto

exerce as mais diferentes atividades. Roje atende a 473 g~

rotos na faixa de 11' a 15 a~os, como um programa de preven

ção. Essas fotos são da instalação, por ocasião da compra

do edifício e aí está instalado o Centro de Treinamento e D~

senvolvimento de PeSSOal do Instituto de Assistência ao Me

nor. são aspectos de lá. Um aspecto importante nessa orga

nização: essa obra recebe garotos de 56 bairros de Curitiba,

que chegam, às vezes, às 5,30 da manhã, para tomarem o çafé,

mas o mais importante é que de 15 em 15 dias realizam-se re~

niões com os pais. Não acreditamos em programas de preven

ção que não façam com que os pais participem do processo de

educação dos seus filhos.

Esta é uma área muito central. t a solenid~

de de juramento dos garotos, em geral realizada na Semana da

pátria, onde y. Exas. poderão verificar pais e colegas de ~

balho participando da vida de escola desse men~no.

Gostaria de reSSAltar a multiplicação do tra

balho, transformando o internato no semi-internato. E o i~

portante é que, por ocasião do desligamento, vários foram os

casos de desligamento de menores cujos pais vieram busc~r

seus filhos de automóvel.

Esta é a Casa do Pequeno Jornaleiro, uma obra

cuja atividade, apesar de altamento rendosa para o garoto,

concluímos que o Estada não a mantém apenas para que a cria~

ça tenha, mas na sentida de que ela seja. Esta abra atende

aos garotas da área de comércio, por estar situ~da nel'centro

da cidade e proporciona toda a sua formação profissional, já

com os recursos do SENAC etc., a fim de que o menina seja

encaminhada às empresas e atende um número de 100, já quase

formando a adol~scente para iniciar logo suas atividades no

trabalho.

Preocupamo-nos muito com um detalhe: todas as

unidades sociais se preocupam com a colocação, a integração

da menor aos 18 anos de idade. Acho que aí está uma pequena

falha. Fomos buscar uma outra solução: aos 16 anos esse g~

rato se desliga das nossas unidades oficiais e criamos, para

isso, duas Casas de Adolescentes, ande ele passa a estudar

na escola da comunidade e já depende do seu trabalho para a

sua manutenção. Essa fundação Casa do Adolescente está,

inclusive~ num processo, agora, de reedúcação de meninos com

desvia de conduta grave. Foram 183 casas, no período de 2

anos, que passaram par essa casa e apenas 3 não encontraram

ainda a sua integração perfeita na comunidade. E esta exp~

riência, esta avaliação recentemente feita, inclusive pela

Fundação Nacional, talvez venha a modificar a forma de trata

mento do menor infrator em nosso Estado, porque acreditamos

que nem sempre seja a escola de contenção a solução ideal e

a experiência das 8 casos de adolescentes levados a efeito

na Fundação provam-nos a validade do programa.

Esse é a Lar Escola Hermínia Lupion, com meni

nas de zero a 18 anos de idade. Nessa escola procuramos mo

dificar sensivelmente a imagem da menina nas escolas de meno

res. Há necessidade de um tratamento espec1al, vista as

características peculiares de educação da menina. Em primei

ro lugar, o conceito de comunidade ê de que essas escolas d~

vam fornecer, em geral, meninas para trabalhas domésticos.

~ preciso e é necessário elevar o nível ~spiracional dessas

meninas e essas constantes colocações e experiências famili~

res nos mostravam que ,aos 16, 17 anos essas meninas perman~

ciam no 29 ou 39 anos primários e simplesmente cancelamos

esse tipo de colocação, proporcionando à menina continuidade

nó' seu processo de'escolaridade e hoje estudam, na escola da

comunidade, 98 meninas na ginásio e 67 no primária, que saem

da escola para conviver com outras meninas, uniformizadas

igual às outras. Enfim, acha que esse tratamento da menina

deve ser olhado com muita mais cuidado. Pensamos em geral

no menino, mas amenina é alga de muito mais complexo e que

merece muito mais cuidado.

Este é o educandário de Castra. t uma obra ~

era um preventório, hoje é Educandário Manoel Ribas. Fica si

tuado em Castro, a 140 quilômetros de Curitiba e atende a 60

meninos internos e meninas - é uma escola mista de 7 a 12 a

nos de idade - e que já a~ende, em regime de semi-internato,

também, a 80 crianças da comunidad~que, através de um trab~

lho com as empresas e a Governo municipal, inclusive arreb~

nham as crianças carentes, previamente selecionadas, nos

bairros da cidade e enca~inham a essa escala, onde suprem as

necessiõades básicas de wanutenção, de saúde, de escolarid~

de, sem afastá-los do ambiente familiar. Essas escalas são

as nossas escalas rurais de Piraí, Tibagi e Arapoti. são e~

colas voltadas para programas de agricultura, senda que Pi

raí especificamente para pecuária. ~ onde nós realizamos a

nossa agricultura em alta escala e, inclusive, por estar s~

tuada numa região de alta produção do Estada e onde o insti

tuto, normalmente, através das seus 64 alqueires, mantém a

sua produção de grande parte de gêneros alimentícios para

nossa manutenção, cujos resultados estão no relatório. Esses
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são aspectos da nossa última colheita de arroz. A escola no

litoral: o litoral se caracteriza mais pela carência do que

das vagas ofertadas. Impossível, impraticável se pensar em

programas de educação quando as escolas são muito mais dePÉ

propriamente pelo abandono. E numa pesquisa muito super- sitos de menores do que propriamente escolas de menores. O

casos de internamento são de caráter provisório. O abandono

ficial levada a efeito no IAM, nós verificamos que 70%

de fato e de direito é muito pouco. Essa escola, que

dos

está

ambiente de promiscuidade, incapaz de se atingir individual

mente a criança. A segunda coluna corresponde às entidades

particulares em convênio, e as vagas ofertadas por elas têm

situada no litoral, atende preferencialmente aos menores das

ilhas, que não tém escolaridade,. que não têm condições. En-

menor ocupação. Após o levantamento efetuado em 71 nós ch~

gamos ao perfeito equilíbrio; em 72 baixou sensivelmente; em

cidade do litoral é carente, nós abrimos um regime de semi-

tão, nós os aceitamos em regime de internato. Mas, como a 73 aumentou com o recebime~to daqu~la unidade de Castro, que

era da Secretaria de Saúde e passou para nós. E em 74 e 75

estamos ~antendo as nossas unidades soc!ais de acordo com a

formulava convênios com obras no interior do Estado, a fim

de que pudesse para lá enviar esta superpopulação incapar de

ser atendida na capital, afastando o menor da sua região de

sua capacidade de atendiment'o. O aspecto importante é que

nas colunas n9 2 V. Exas. v~ificarão o apoio do Governo em

relação às iniciativas da ç~unidade. O número de entidades

particulares em convênio com o IAM fói aumentando gradativ~

~ente, a fim de que pudéssemos apoiar as iniciativas da comE

nidade e ao mesmo tempo implantar uma nova política de ação.

internato, onde uma escola que normalmente atendia a 60 in

ternos, hoje atende a 60 internos e a 80 semi-i~ternos, onde

nós suprimos as necessidades de manutenção e sem afastá-los

do ambiente fa~iliar. Nessa escola, anualmen~e, todas as no~

sas unidades sociais, seus respectivos funcionários, passam

quatro dias de férias de veraneio com todos os nossos meno-

res. Essa é a escola de reeducação feminina, ,tem uma capac!

dade de 150, com uma população média de 125. Um dos aspec 

tos - essa foto aí me faz lembrar - que nós procuramos eli~

nar foi justamente o de algumas coisas que marcam o tratame~

to do menor, sobretudo os estigmas que lhe pesam, algo mais

Dada a superpopulação das escolas da cap~tal, o instituto

caráter provisório, impedindo, desta maneira, que o pai eve~-

que o identificasse como um assistido do Instituto de Assi~

tência do Menor. E não foram poucas as ocasiões em que veí-

origem. Como já disse, os 1nternamentos são na maioria de

culos do I~~ foram levar meninas para cursos fora e elas tualmente pudesse visitar e até desligar o seu filho. Após

eram receb1das - vamos dizer - com olhares diferentes. Esses

masculina, é uma escola com capacidade para 200, uma popul~

grande incidência, na obra das meninas, do problema de tóxi-

aspectos nós eliminamos.. Discreta~ente são encaminhadas em

porcionamos a todas essas entidades um programa de treiname~

esse levantamento efetuado, nós trouxemos o excesso que esta

va no interior, trouxemos para a capital e os convênios fo

ram renovados com o interior do Estado para, única e exclus!

vamente, atender 05 menores da região de origem, cujas vagas

estão à disposição dos Juizados de Menores do Interior que,

além de proceder ã fiscalização, à inspeção periódica, visa,

mensalmente, os requerimentos que pão encaminhados ao IAM p~

ra pagamento dos convénios, que só são recebidos com o visto

do Juiz de Menores. Isto fez com que a participação do Po~

der Judiciário em conjunto com o IAM, porque, em geral, atu~

mos Juntos, mas nem sempre em conjunto, veio fortalecer a P2

lítica de ação adotada pelo IAM. O pagamento atual ~~-
•pita 90 IAM é cem cruzeiros para o internato, cinquenta e s~

te para o semi-internato, cinquenta para os programas de cr~

ohe, quarent? para o externato e cento e oitenta para meno

res excepcionais. Além desse número de convénios, nós pro-

to, sobretudo de planejamento dessas entidades, sem as quais

a

casoscoso MU1tO mais, quase que - vamos dizer - 50% dos

veículos sem esse letreiro. Nesta obra, nós verificamos

são casos oriundos do prob~ema de tóxicos, o que acontece i~

versamente no problema do menino. Essa escola de reeducação

ção média de 170. Fica situada a 30 km de Curitiba e, ape

sar de estar situada dentro do complexo penitenciário do Es-

tado, tudo está sendo feito no sentido de que essa escola t~

nha uma vida 1nterior que proporcione um bem-estar ã criança

Realmente é o grande desafio com que nós nos defrontamos. Aí

90% são casos de desajuste familiar grave; 3% de excepciona~

7% apenas de abandono, o que se conclui que muito mais gra

ve do que o abandono é o desajuste familiar. Esse é um as

2~cto que gostar1a de ressaltar: nós modificamos totalmente

essa forma de refeitórios nessa escola, e logo em seguida vão

veriÍ1car como ela está. ~ uma escola onde não se admitia nós não renovamos os convênios sem que haja uma programação

o trabalho da mulher, onde todo o trabalho de cozinha, de l~

vanderia era fe1to por homens. E nós colocamos dentro dessa

escola 30 e poucas senhoras, que hoje atuam em todos os seto

definida. ~ preciso ressaltar que esse tipo de trabalho já

não se pode improvisar. Trabalho de educação não se impr?vi

sa. ~ um trabalho caro. ~ uma responsabilidade assumir uma

res, e colocamos realmente a espiritualidade dentro do lar,

que é pecu11ar na presença da mulher. O instituto conta atu~

mente com 103 unidades particulares em convênio no 1nterior

do Estado. V. Exas. poderão verificar no primeiro quadro,

xma posição da coluna do meio, da população e as laterais

vida dentro de uma institu1ção e, daí, a razão pela qual cu!

damos muito do tre1namento,-do diálogo constante com essas

unidades sociais, a fim de que elas tenham pleno conhecime~

to dos aspectos, de causas que levam à marginalização do m~

nor. Atualmente, o Inst!tuto distribui cinco milhões qui-
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nhentos e quarenta mil cruzeiros em convênios nas 103 unid~

des espalhadas por todo o Estado e para o próximo exercício,

em resolução adotada com o Secretário de Saúde do Bem-Estar

tarnh5m. E essa unidaci-e de família que c p.::li. mae e filho r:-n::..

ciso:~ partici~ar em conjunto. ~~6s contan~os, cn

com Qma rede de prevenção do Governo Municipal, são nove nú

Social, Dr. Arnaldo Buzato, tendo em vista a política de cleos comunitários que atingem os bairros mais carentes de

sas obras se estruturem financeiramente, a fim de que possam

ação do Governo, nós estamos preocupados em que as entidades

perfeito equilíbrio, mesmo porque é muito comum a dispersão

de recursos. E mais comum, é a dispersão de esforços, que

eu considero mais sério, é quando a pessoa começa a desacre

de uma construção e o custo de manutenção de uma criança, se

nós fizermos o cálculo, nós poderemos, talvez, alimentar,

por m
2

de construção, aproximadamente, sessenta crianças, du

enco~ntrei algo de importante, quando ele diz que não há vidas

inúteis, mesmo que durem 2 ou 3 minutos. Apenas uma lembran

ça, porque nós tratamos deste guri que nos pucha o paletó p~

ra p,~dir alguma coisa e que, em geral, rejeita alguma coisa

que a gente oferece. O expecional devolve com amor o amor que

se lhe dá. Este é o resultado do nosso trabalho, neste quadro

das 13 microrregiões, sedes e subsedes, num total de 90 e po~

cas e um total de menores de 6.979. (5lide) - Essa é uma ta>a

de o<:upação do regime de atendimento. Então, vemos lá o inter

Curitiba e que aproximadamente mais de oito mil crianças sao

atendidas nessas unidades que estão si tuadas nos bairros mais

carentes, atendendo o campo de saúde, de educação materno-i~

fantil e profissionalização e lazer, e recreação. Finalme~

te, :nós partimos para o programa de prevenção, utilizando os

recursos já existentes e a nossa primeira experiência na ci

dade de Rio Negro, onde uma obra construída pela coletivida

de e há oito anos fechada, porque ali se destinava para o in

tern,;unento de cinquenta menores ,passou a ser um programa de

prevenção, onde nós recebemos hoje elementos de todo o Bra

sil para treinamento, e hoje essa unidade atende 303 menores,

quando ela foi construída para um atendimento de cinquenta.

Um aspecto importante,'voluntários, consciência total da co

munidade com relação ao problema e participação conjunta. O

audi,)visual falará melhor do que eu.

- Projeção de filme narrado.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

Com a adoção dessa política, gostaria de mostrar alguns re

sult''ldos que nós obtivemos neste período de quatro anos e

que, talvez, reconhecendo que existem muitas falhas, existem

mui t,'lS áreas deficientes nos nossos próprios estabelecimen

tos, que muito mais nos preocupa hoje é o desenvolvimento de

pessoal especializado nessa área. E um excepcional social,

é um,'l educação especial e muito bem lembrado pelo Sr. Rela

tor, na última ~eunião de terça-feira, que estamos vivendo a

Semana do Excepcional. Lendo um artigo de Gustavo Corção,

nato", com as obras oficiais, ofertadas e ocupadas em abril,

maio e junho deste exercício. No outro documento, V. Exas. ~

derão analisar melhor. (Slide) - Aqui temos a ocupação média

de menores nas obras oficiais e em convêniO, no último ano,e

abri:. a junho de 1975, os percentuais. Esses indicadores nos

sao fornecidos mensalmente no Instituto de Assistência ao /-Ie

é

é

e

um

2
m

es-

mesmo

indice

implantar

utilizando

Instituto,

particulares cuidem da sua estrutura administrativa Não

no e o custo do menor nas entidades particulares. E há

ção para renovação do convênio. Há necessidade de que

garantir plena e total execução dos seus programas,

ditar daquilo que faz. Diante dessa realidade, do

populacional do Paraná, era preciso modificar e

natos, ou sej'a, a multiplicação da ação social,

um fato. E a primeira experiência foi feita no

os recursos já existentes. Se nós considerarmos hoje o

possível pensar em educação sem uma estrutura sólida de admi

nistração. Nem sempre pensaram nos seus recursos próprios,

a fim de que pudesse manter sempre as necessidades que são

eventuais da criança, exigindo, para os convênios do ano que

vem e no período do Governo Jaime Canet, 20% de recursos pr~

prios que não sejam oriundos de outros organismos estaduais

ou federais, 30% em 1977, 40% em 1978 e 50% em 1979, condi-

porque há necessidade de que o Governo expanda os seus pro

gramas em outros setores, em outras unidades, permitindo, as

sim, uma participação maior das entidades particulares, que

discutíamos muito, o custo do menor, nas entidades de Gover

como eu falei, uma obra que atendia cem e hoje atende 473,

experiências levadas a efeito em Ponta Grossa, em Londrina,

em Maringá, em Palmas e nas próprias unidades oficiais. Isto

veio proporcionar ao IAM a experiência e uma avaliação de

que é possível mudar esta mentalidade do internamento, sim

plesmente porque nós nao podemos admitir, por uma questão de

rante quinze dias. E a capacidade ociosa dos internatos

comodismo, nós assumamos a responsabilidade, que é única

uma política de prevenção. Fizemos a seguinte pergunta: Es

gotamos todos os recursos, já existentes, da comunidade? Na

área social esse é o aspecto que eu considero importante. Se

;rá que. esgotamos todos os recursos? Verificada essa posição,

partimos para uma transformação dos internatos em semi-inter

intransferível, dé pai,e de mãe. E se o menor é atendido ~

suas necessidades e o pai e a mãe participam desse programa,

principalmente o pai, porque verificamos que no mais de 50%

dos casos de abandonos são causados pelos pais. E hoje nós

nor pelo Grupo de Planejamento, a fim de que possamos revisar

constantemente a utilização dos recursos da comunidade. Mui

tas vezes, alguém reclama: tem garoto na rua em tal cidade.

Mas as vagas estão lá e não estão sendo utilizadas. (Slide)-

estamos estendendo no Paraná os Clubes de Pais, também, por

que é muito comu~m os Clubes de mães, mas os Clu~es de Pais,

Essa~' são unidades sociais e oficiais particulares, com vêl]aS

ofert.adas e ocupadas no segundo trimestre. 'Nós procuramos tra
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zer dados bem rece~r~o ~~a que se pudesse fazer uma avali~

9-~ melhor. (Slide) - Todas as áreas atingidas no Estado do

Paraná por sede de microrregiões, número de Municlpios e~

ro de entidades atendidas. (Slide) - Estão bem caracteriz~

as regiões de maior desepvolvimento no Estado. (Slide)- Esse

é o número de menores por microrregião; há um número de Vag3S,

destinadas, única e exclusivamente, ao atendimento destas m~

crorregiões. Eu quero ressaltar aqui '0 perfeito entrosamento

que existe com o Poder Judioiário, que nos apóia totalmente,

colabora sensivelmente na fiscalização destes convênios, onde

normalmente era pago o número de convênios total. Convênio~

,r:a Ação Men.ol:es, era pago constantemente para Ação Menores, e,

hoje, é pago pelo realmente existente na instituição, o que

veio proporcionar um estorno, em 1972, de aproximadamente~

zentos mil cruzeiros, depois duzentos mil cruzeiros, propor

cionando, então, abertura de novos convênios, estimulando m~

is ainda as iniciativas da comunidade. (Slide) - Esse é o ng

mero de entidades SOciais por microrregião. (Slide) - Esse é

o número de evasões. Não é pela rejeição do atendimento,ép~

lo internamento. lis vezes, um garoto que tem família, mesmo

na favela, dificilmente aceita uma institiução. Esse é o qu~

dro de evasões nestes últimos anos. Há evasões, efetivament~

(Slide) - Esse é um quadro que nos dá muita satisfação. ~ a

adoção de uma politica de prevenção e internamento, e a t~

formação do internato em semi-internato. A linha de cima é a

linha do internato, que subiu, em 73, com a passagem para o

IAM daquela entidade que era da Secretaria da Baúde,- linha

crescente do regime de,semi-internato. Os Sr,s. poderão verll!!.

is atualizado no outro quadro. (Slide) - Este é'até o final

de 74. A linha do semi-internato é a linha de baixo e a do ~

ternato a de cima. Os números e maiores detalhes estão em d2

cumentos para serem avali~dos. Essa adoção do regime de sem~

internato nós não temos encontrado d~ficuldade, absolutamn~

O Instituto, através de sua equipe técnica, faz uma revisão

dos casos e passa simplesmente ~ara o regime de serni-intern~

to. (Slide) - Esse é o produto final deste perIodo longo,tr~

1~76, a previsão e de Cr$ 47.000.000,00. Esta é a prova i~

teste da preocupação do Governo com os programas dos menore~

(Slide) - Urna situação da receita e da despesa. Os Srs. pod~

rão verificar que 1971 apresenta situação um pouco difIcil,

mas foi suplantada, graças ao apoio e ã compreensão de que o

problema do menor, longe de ser tratado apenas ~elo aspecto

assistencial, se trata de um programa de educação. Assim, o

Governo do Estado d~ Paraná o viu como investimento e não~

plesmente como uma despesa orçamentária. Além disso, tivemos

urn convênio com a Fundação Nacional do Bem-Estar do Men9~ p~

ra a construção do Centro de Recepção e Triagem, programas de

prevenção. Para este ano estão previstos ainda, para oonclE

são do Centro de Recepção e Triagem, Cr$ 5.000.389~00 e mais

'Cr$ 3.695.000,00 para a construção das unidades pré-escolaie~

complementando o trabalho da Prefei~ura Municipal de Curit~

ba, onde passará a atender, com essa instalação do ?rograrna

do pré-escolar, a criança na faixa de O a 14 a~s de ldade,~

tendendo todo o processo de oontinuidade, saúde, educação,e~

colaridade, enfim, e o garoto será protegido até 14 anos de

idade. Finalmente, o IAM procurou, ao mesmo tempo, mostrar ã

comunidade, atravês do trabalho dos seus próprios garotos, a!
gurnas promoções por onde pudesse o povo verificar que essas

crianças realmente tem condições "de realizar alguma coisa. Eu

pediria então ao Carneiro que focalizasse ai. (Blide) - Essa

é urna exposição, realizada no saguão da Rodoferroviária, em

Curitiba, onde nós mostramos todos os trabalhos realizados ~

las unidades sooiais para que o povo pudesse sentir - e é ~

to comum que pensem - e pensar, em geral, o que fall:ern assas

crianças. Foi uma oportunidade em ~ue puderam apreciar, ~~

rir alguma coisa, foi numa época de Natal, e, assim, urna p'r~

moção para ~ garotada. Com o resultado dessa exposição, o ~

tituto organizou um setor de controle e produção de todo o

IAM, e hoje nós temos instalada no IAM urna loja qúe faz todo

o controle da produção do IAM, situada no centro da cidade ,

chama-se Joviarn, e que recebe, encomenda, controla, e o re~

tado é distribuído em percentuais, a fim de serem devolvidas

ao menor, sob forma de bolsa de estudos, para que ele possa

continuar as suas atividades lá fora, após ter deixado as no~

sas unidades. (Slide) -::sfio aspeotos do nosso Natal. Nosso N!.

tal é realizado em conjunto. Todos os nossos garotos vém do

nessas oportunidades, temos um coral do IAM, c;Iue se apresenta

nas praças de Curitiba, vivendo o espIrito de Natal. O espo~

te foi uma das formas pela qual encontramos um processo de ~

educação fabuloso e um sonho que se tornou realidade; a r~

interior e participam num dia de festa, onde, longe ?e ser ~

sim encarado o aspecto material, nUlll sentido ll\l!l;L,5 ~",pirituaJ.,

é o encontro de irmãos que estão em outras unidades sociaiS,

o encontro com alguns pais que vão ver seus filhos e reto~

as suas casas, onde se realiza urn verdadeiro ROia de Natal",

com o Diretor da obra e funcion~os, a entrega tradioional

balhoso, mas qu~ enfrentamos com coragem e, sobretudo, com o

desejo de errar menos. (Blide) - Recursos financeiros: aqui

ternos duas transparências. Os Srs. poderão verificar, no re~

'tório que, em 71, o Instituto tinha um orçamento, urna prev~

são de lO milhões, tendo arrecadado apenas 7. em 72, 11 mi

lhões, tendo arrecadado 12. O Instituto possui recursos à:l E!,

tado, da loter:i.a do Estado, que são repassados pela FIDES,~'

dação de integração que capta os recursos para passar e os

passa para o Instituto de Assistência ao Menor, através ée P'!.

cent~ais, junto com outras entidades de atendimento na área

social. Hoje, o Instituto, em 1975, no documento está Cr$ ••

Cr$25.00l.340,00, de acordo com a suplementação efetuada pe:lo

Governador Jaime Canet, a fim de que possamos expandir o pr2

grama de prevenção. Nós ,atingiremos, ao final desse exerc~

aproximadamente 30 milhões d~ cruzeiros. Para o exerclcio de

de presentes, a festa que realmente une a comunidade. Nós,
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zação de-uma Olimpíada que congregasse todos os menores do mo, que é o menor? Corresponde esse termo a alguma

IAM, cujos resultados já obtivemos 'com a presença nos JEBS,~

te ano, aqui em Brasília, de alunos nossos. O ano passado, em

Campinas, e no final do ano passado a presença dos nossos a~

nos - e aí eu faço um 1?arêntesil;; - são garotos normais com g~

rotos excepcionais. Isso é que nós pretendíamos despertar, o

ria do real? Mais nos parece tratar-se de um conceito ope

racional, firmado em d~stiniões legais, e com o qual prete~

demo~ recobrir e simplificar uma realidade extremame~te co~

plexa. Os conceitos jurídicos não surge~ ao acaso, mas re

presentam os sentimentos de forças sociais de longa duração.

Não será esse conceito de menor uma t~ansposição para a vida

tradicional

em que o paternalismo vai adotando formas assistenciais

sentido exato da outro. Considero que aí está, também, o veE

dadeiro sentido da car~daãê1 aoeitar as pessoas corno elas ~

Esse aspecto da Olimpíada, os garotos que'ficaram torcendo~

los seus colegas, despertou o sehtido do outro, e o colegui~'

social, de urna atitude típica de uma sociedade

filantrópicas? ~ assim que nos referimos ao menor,

e

quando

participarem do encontro FUNABE~~L&~. O resultado foi uma s~

de) - Finalmente, levamos essa equipe toda ã Fundação NaciE

nal,no fim do ano passado, num ônibuS especial garotas comde~

via de conduta grave e garotos, 18 m~n~nas e 12 meninos, para

mo, então, passou a imperar dentro das nossas escolas. (Sl~ procuramos fechar os oL~os ao problema generalizado da prec2

cidade social, que explode'~as nossas cidades e até na int~

midade das nossas casas. Que estranho menor é este que co~

testa pais e mestres, que ~évela maior precocidade de infoE

mação e de criação que a da geração quP o antecedeu, ~ue su~

mana de paspeio,de novas amizade~com resultados espetacula-

res para o nosso lado~ Conheceram o Rio de'Jane~ro,vis~taram

o Maracanã, assistir~m ab Fla x Flu ainda, e para felicidad~

,
tenta famílias e que luta bravamente pela vida? Parece que

nossa época está pagando um alto preço ao paternalismo de

instituições criadas de encomenda para um determinado tipo

profissionalização de menores em áreas urbanas e rura~s sel~

,de todos, o Flamengo acabou ganhando1 esta gurizada, sentin

do-se ~gual às outras. A nossa Olimpíada deste ano para a qual

de projetos agrícolas renciveis e de profissionalização, uti

lizando as áreas do Estaõo agricultáve~s, e apo~o e desenvol

vimento às iniciativas da comu~idade. Finalmente, Sr. Pre-

corno finalidade o fortalecimento do vínculo menor-família149

estímulo e mobilização dos recursos comuni~ários; 59 trein~

menta e desenvolvimento de pessoal1 69 fixação do menor na

região de origem; e 79 internamento como último recurso. No

o

nos

que

que

hoje

sentido

iniciall'lente,

de menor. Continuamos a nos referir ao menor, embora

larrnos em marginalização do menor. E cabe,

sificados de várias maneiras, menos de menores, no

de dependência, subordinàção, inferioridade social, que

uma análise das causas modernas desses fenómenos, que entre

nós levam o ap~recimento desses seres singulares que criti

cam, contestam ou discutem os adultos, e que podem ser elas

assistamos o fenór,eno si~gular de cisões familiares causadas

não pelo a1andono dos filhos mas pela reje~ção dos pais. Di

ante de tudo iSso, éS i!!'portante U~la revisão dos nossos con

ceitos antes de pensarmos numa política, antes mesmo de fa-

to que atravEssarroS, passa então a famrl~a a sofrer a erosão

termo intradicionalmente comporta. Diante do desenvolvime~

e novos interesses diversos e até antagónicos rompem a unid~

tar pais, avós, ~entando uma reunião familiar. ~ como

corrE.nt~ Cczt.:l Cf"' di'ciçcos e lealdade: o grupo. 1'[ nrcntcr:',r.;2

assistirmos ao evocativo ritual que tenta reconstituir

a rua pabsa a ser um dos cenários da vida familiar, o

de familiar. Não é muito comum ao verificarmos que nos dias

de dom~ngo pais com os filhos de mãos dadas, pacotes embaixo

do braço, puscam uma condução nas filas de ôn~bus para visi

seus pedaços dispersos o corpo da grande família. E ass~m,

jovem' da famíJ~a, e é nela que gerall'lente surge o grande co~

e o resultado dos fatores espécíficos ao contexto urbano, e

que diversificam sua ação conforme. a camada social. o cres

cimento da população trouxe formas diferentes de habitaç~o e

restrição do espaço, dif~cultando o convívio. o apartamento

substitui a casa, dificultando o convívio entre as gerações,

te neutra, essa designação cncobrc um foco nodcroso de sol~

muito espantaria os nossos antepassados para quem a rua te

ria, quando muito, função utilitária. A rua, com suas fasc!

nações, seus imprevistos, seus riscos pàssa a atrair a parte

tendo

ficam

últimãs

to progressivo e oontínuo dos prog~arnas preventivos,

programa, "Objetivos e Metas do Governo" Jaime Canet,

eu faço um convite especial a todos os Senhores, dia quatro

de outubro. Finalmente, eu gostaria, se me permitissem,depa~

sar o audiovisual da última Olimpíada do IAM, em 1974.

- APRESENTAÇÃO DE FILME NARRADO.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)-

Ao final de 74, num documento apresentado ao Exrno. Sr. Gove~

nador Jaime Canet, .0 IAM estabeleceu objetivos gerais e esp~

cíficos baseados nos seguintes pontos: 19 proporciona~o be~

estar do menor através do atendimento das necessidades bás!

cas da criança, fundamentada: saúde" amor e compreensão, ed,!!

cação, segurança social e recreaçã01 29 adequação do IAM e

das unidades sociais às normas e diretrizes estabelecidas p~

la política nacional do bem-estar do menor1 39 desenvolv~me~

bem caracterizados os programas prior~tários na área social:

programa de prevenção à marginalização do menor1 profission~

lização do menor, visar.do a utilização racional dos equipa

mentos públ~cos em programas de treinamento e profissional~

zação dos menores carcntes. O Gov~rno do Estado propiciará

o apoio técn~co e mater~al para a constitu~ção de núcleos de

cionadas, visando, inclus~ve, a implantação nestas

sidente, gostaria de encerrar perguntando, talvez a.mim me~ .dar~cdade soc~al, principalmente entre os adolescentes. Não
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O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Deputado !1anoel de 1'.lmeida.

brilhantes ponsideragões, ao nosso querido e ilustre Reiato~

Sr. PreSidente, Srs. Deputados, meus Senhores, gostei da e~

pressão com que foi emplacada a palestra: que esta comissão

tirar proveito dos seus serviços e do estipêndio dado pelo

Estado. Aqui, há dias mesmo, na ocasião em que falava o pr2

prio Presidente da FUNABEM, nós mostramos um comentário de

um jornal: "Pessoas desajustadas, em Brasllia, que não têm

profissão certa, recebendo crianças para-ajudá-las". Ora,

está-se vendo que uma pessoa desajustada, que não tem ainda

economia estável, que não tem estabilidade pessoal nem da f~

mIlia, não pode assumir essas responsabilidades. Não é es

tável no sentido econômico dos meios mInimos de sobrevivê~

cia e não é estável mesmo geograficamente porque hoje está

aqui, amanhã está ali, etc. Mas, em que pese a preocupação

que este sistema nos acarreta, no sentido da sua massifica

ção como substituição dos internatos, cujo inconveniente é

notório, nós temos que procurar ainda aqueles internatos que

mais se aproximam da famIlia, aqueles internatos que tiim na

sua estrutura uma semelhança bem capaz de fazer uma criança

voltar a sorrir. Não podemos confiar muito nessas procuras

com aparências sentimentais de filantropos que buscam, mui

tas vezes, a solução dos seus problemas domésticos, pessoais.

Apreciamos muito o seu dépoimento, principalmente quando e~

fatiza a questão da famIlia. Não há estabelecimento por ~

lhor que seja, o mais perfeito estabelecimento não substitui

talvez a famIlia mais deficiente, onde tem um pai que bebe e

uma mãe que as vezes prevarica. Este lar ainda é o lar. E~

te lar ainda tem a mãe, este lar na medida do posslvel não

deve ser destruIdo e não se deve tirar dele aqueles eleme~

tos que- ali es~ão. Os casos são conhecidos, e se nós fôss~

mos teorizar normas para isso, não encontrarlamos palavras

porque em lO casos semelhantes nós teríamos 10 soluções di~~

rentes. g realmente o bom senso, é o coração, é o sentime~

to que dá a solução necessária. Mas, de qualquer forma, f!

cou bem enfatizada, ficou bem em relevo a preocupação de V.

Sa. em valorizar a famllia e em valorizar aquele elemento que

se superpõe a famIlia hierarquicamente no contexto social,

que é a comunidade. A comunidade ê um elemento de formação.

Uma criança dentro de uma comunidade bem orientada como ch~

mava a atenção Dewey, ela modifica o seu comportamento sem

que seja necessário fazer um trabalho de educação sobre aque

la criança. Modifique o meio e as. criaturas serão modific~

das. Portanto, o trabalho de comunidade ê e~celente e ele

precisa ser feito e está dentro dos princIpias que vêm procu

da sejam imperiosos devido às circunstâncias em que se enco~

tra a criatura em fo~ação, e não considerawDs também como

ideal, de um modo geral, para solução em massa, a adoção.

Nem sempre há em substituição ao lastro sanguIneo um coefic!

ente afetivo daquele ql'e não gerou, daquele que não foi re~

ponsável pela vida de ~a criatura no sentido da sua forma

ção. A experiência nos tem mostrado em milhões e milhões de

casos. A imprensa, até em caráter de escândalo, chamou a

~tenção para o problema no Rio de Janeiro: tomavam-se cria~

ças, na maioria das vezes, para aproveitar da criança, para

suas

alg~

Ribeiropalavra a dizer:' muito obrigado, Dr; Newton Sérgio

lista que lhe dava apoio moral, ele disse: "dentro de

mas horas, a menos que o Supremo Tribunal modifique a sua d~

cisão, terei sido executado. Dizem, continua ele, que o me

nino é o pai do homem. Se for executado, eles terão exti~

guido a vida do homem. E o menino?". Esta a resposta às

suas considerações. Mas, ilustre Professor Newton, eu tenho

impressão dé que interpreto o pensamento da Comissão dizendo

que V. Sa. fez uma p~l~stra bem dentro dos propósitos que n~

trem todos aqueles que estão nesta realização. Procuramos,

evideritemente, novos enfoques para o problema do menor. Def~

sada está a solução dos internamentos, conquanto mui~os ai~

dade de Relator, apenas para dar uma resposta que ele pergu~

tou a s1 mesmo, e nós aqui estamos examinando o problema,

respondemos com Caryl Chessman, nos últimos momentos de sua

vida, após ter lido o trabalho de uma inspiradora, uma jorn~

o SR. PRESIDENTE (Depu~ado Cleverson Teixei

ra) - Na qualidad~ de Presidente em exerclcio, e tenho ceE

teza de que se aqui o Presidente estivesse, ele só teria uma

gostaria de passar a palavra neste instante, para as

Grein, pela palestra que pronunciou, pelo seu depoimento, e

que Deus o ilumine para que a sua obra realmente solucione

todo Q problema do menor do Paraná. Os filmes a que assist!

mos demonstra clara e cristalinamente o trabalho que vem re~

lizando. Isso é um grande testemunho de que se todos nós

brasileiros nos armássemos definitivamente em prol do menor,

porque o menor, conforme bem disse, é um empreendimento. Eu

ê um grupo dentro de uma instituição, escola ou faculdade; é

tudo isto B mais o grupo desligado de qualquer objetivo ap~

rente, o grupo de esquina, de bate-papo, de café ou de bar,

formado ao acaso dos encontros e dos interesses, dependendo

da polarização desses grupos para a amizade, a cultura ou a

"delinquência, é neles que se decide, hoje, o destino da

maior parte dos adolescentes de nossas cidades. Diz o jovem

que não encontra resposta, tembém não pergunta, e é diflcil

o diálogo. g a juventude contestando certas convenções so

ciais. O jovem resiste às influências verticais, mas é ex

tremamente fácil às influências horizontais. Será um probl~

ma especificamente do menor ou um problema de juventude em

geral? Muito obrigado. (Palmas i

é um investimento para a vida. Registro e provavelmente e~

sa expressão será um dos pontos de meditação nos momentos em

que nos ativerrnos à realização do relatório final. Mas agor~

no final, também houve uma expressão que me chamou a aten

ção. O conferencista, o depoente perguntou a si mesmo: o

que é o menor? E fez uma série de considerações. Na quali-
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E V. Sa. pode colocar até os ~aiores, porque ali é uma educ~

ção integral envolvendo uma comunidade. No processo pela

orientação que nos conduz aqui, nós gostaríamos mais de co

nhecer o conjunto da comunidade, porque a educação se faz da

comunidade, na comunidade e da comunidade.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

POderIamos, entre pais presentes. ao programa e elementos pr2.

fissionalizados, em cursos de profissionalização, poderíamos

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Para desdobramento.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

Exato, para multiplicação. Nossa preocupação maior é util!

zar já estruturas de atendimento ao menor nos municípios e

transformá-las gradativamente num atendimento mais amplo ao

menor, com um estudo preliminar, para que não se corra ris

co, no campo da prevenção, de se atingirem populações não

necessitadas.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Quanto está sendo gasto para a realização desse projeto? O

conjunto dado pela FUNABEM e pelo Governo do Estado.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

O Governo do Estado tem um convênio de 67.120 cruzeiros para

a manutenção de pessoal e menores. A FUNABEM dá um auxílio,

no momento, de 6 mil cruzeiros mensais, que vai ser aument~

do, agora, a partir de outubro, com a renovação do convênio,

para 10 mil cruzeiros mensais, oportunidade em que o Estado

retirará sua parte, passando a implantar outros programas,

conforme está neste documento, ou seja, o mesmo Centro de Es

tudos do Menor e Integração Comunitária nos Municípios de

Palmas, Londrina - em entidade particular - e Paranavaí.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Em relação â população do Paraná, quantos programas seriam

necessários para cobrir toda a área demográfica do Estado?

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

Este seria um programa do qual nos utilizamos para treiname!!.

to de outras entidades que· desejam partir para o campo pre

ventivo.

ran~o informar e conduzir esta Comissão Parlamentar de Inqu~

rito. Mas, eu apesar de ter gostado muito, apreciado muito

principalmente o primeiro filme que nos lembrou a pessoa de

Nélson Romero e de José Artur Rios, que lançaram no perIodo

de 50 a 53 ou de 49 a 53 aquela famosa Campanha Nacional de

Educação Rural. E era precisamenté esse tipo de trabalho.

Nós, no começo da nossa vida no campo da educação rural, t!

vemos oportunidade de representar o Ministério da Educação

como executor de um desses projetos. Lembramos hoje assim

com certa amargura, em que pese ao esforço realizado, os r~

cursos eram tão pequenos em relação às necessiàades da camp~

nha Nacional de Educação Rural, que teve a sua fase áurea,

principalmente nos Estados da Bahia e do Rio Grande do Sul e

através de um padre de grandes virtudes no Maranhão, o Monse

nhor Delgado,· que se tornou· depois bispo, apesar de todo e.!!,

se esforço, tudo desapareceu pela falta de continuidade e p~

la insignificância dos recursos em face dos problemas. De

modo que é o ponto que nós ainda hoje lembramos. Eu ao me.!!,

mo tempo em que o felicito por estar conduzindo com tanta h2

nestidade, com tanta sensibilidade. problema tão sério, nós

vamos também anotar as nossas preocupações em relação à cap~

cidade que tem o Estado do Paraná e de modo geral o Brasilde

realizar obras semelhantes, quando nós temos necessidade de

medidas urgentes, medidas imediatas que devem ter um começo

e este começo aI estâ brilhantemente exposto e documentado •

Mas isso nos leva a fazer perguntas a V. Sa., perguntas que

V. Sa. receba como perguntas do coração e não como perguntas

de inquiriçã~, perguntas de quem quer saber para poder ofer~

cer sugestões ã norma. Nós aqui somos um conjunto, trabalh~

mos em eqüipe e o nosso forte não é elogiar, o·nosso forte é

reconhecer o mérito, mas procurar saber as razões das coi

sas. t já disse bastante a V. Sa. do quanto nos impressi2

nou bem a sua exposição pessoal e o documentârio que aqui

apresentou nesta memorável tarde de hoje. A primeira pergu!!.

ta que quero fazer a V. Sa. é: qual a percentagem entre in

ternato e semi-internato neste número de 6.199 ou 6.099.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)-

Nós temos um quadro aqui que representa bem esse percentual.

Talvez eu não o encontre assim com a devida rapidez, mas p~

atingir mais ou menos 500 pessoas. Nada mais do que

no momento.

isso,

seis mil e poucos rnenore~ representa quase que 50%.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Deve dar um internamento da ordem de três mil. Agora, pe~

guntaria a V. Sa.: o que representa percentualmente em pop~

lação a população que está sendo objeto do Projeto Rio Ne

gro? Em termos de percentuais, o que representa na popul~

ção do Estado do Paraná?

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

Bom, atualmente essa entidade atende 303 menores com capac!

dade para o atendimento de 500 •••

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

maior

ra ser bem exato eu prefiro focalizar o quadro. Bem, dos O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Pergunto·: o que V. Sa. considera população não necessitada?

O SR. DEPOENTE (Nevlton Sérgi.o Ribeiro Grein)-

~ aquela que, por exemplo ••• muitas vezes um sistema de tr!

agem, de pesquisa, de seleção prévia para que possamos ati!!.

gir realmente aqueles necessitados.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Mas existem populações perfeitas, no Paraná, onde todos se

jam bem situados econômica e financeiramente e não haja men2

res desamparados, corno é o caso de são Paulo, nosso

exemplo de riqueza e nosso maior exemplo de miséria?

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)-
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Estado ~inda não pôde atingir todos os m~nicípios.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

no de V. Sa." que se revela um Estado, conforme temos acomp~

nhado atrávês de estudos de educaç~o, um Estado estratific~

do pelos mê~odos, pelos processos e pela preocupação? No seu

Mas V. Sa. não poderia dizer pelo menos quanto o Governo n~

cessitaria quando falo '0 Governo· é o'conjunto - para la~

çar um plano desses, com a u~gência que os, fatos nos estão

aconselhando, talvez o muito mais em outros Estados do que

Não digo que haja popula9ão perfeita, nesse sentido. Mas o Exa., não teríamos motivo para estarmos nesta CPI. Se o pr2

blema, como dizem, está bom, está lindo, por que vamos ficar

aqui, tómando tempo, gastando dinheiro do Estado em viagens

de cá para lá, se ele já está resolvido? Então, eu pergunto

ao caro depoente: repito aq~i - cujo modo de dizer, de e~ri

mir,o revela um ap5sto~0, uma pessoa com grande vocação para

serviços desta natureza. são raros dess~s no Brasi~. Mas

pergunto-lhe: como contribuição a esta Comissão"que gosta de

ouvir verdades, precisa de ouvir verdades. Aqui é a

são da Socio~ogia aplicada, podemos dizer assim, é normativ~

inferior a esse, com quase cinco milhões - pelo menos foi o

que nOIl informou ~ metade da população•••

O SR. RELATOR· (Deputado Manoe~ de Almeida)

Mais de cincq milhões.

O SR. DEPUTADO ITALO CONTI - Não temos condi

ções realmente, a não ser que o Governo Federal encare o pr2

blema como um problema de segurança nacional.

Estado, vamos dizer, privilegiado

O SR. DEPUTADO !TALO CONTI - (Inicia fora do

microfone~ Inaud!vel) O problema do Paraná ê um problema de

todos os outros Estados e só poderemos atingir sua plenitud~

s~ mudarmos a estrutura econômica do País. Fora disso, va

mos é com esse processo dI'! atendimento mais urgente. Veja V

Exa., que é o Relator. O Paraná, segundo as estatísticas, ~

cusava em 1970 um índice de 300400 menores desajustados. Em

um milhão de dólares., Ficou tudo ~rovad9' Não houve, dur~

, te esses dez anos, nenhuma distribuição de lucros. Com es

ses recursos alcançados no Brasil essa fábrica construiu uma

cidade na França. Todas as denúnciAS ,foram comprovad~s d~

rante esses dez anos e ~ão houve nenhuma punição até hoje.

Se não nos ativermos aos problemas que deverão dar sustent~

ção a uma programação válida,para o preparo das gerações vi~

douras, estaremos chovendo no molhado, não sairemos dessa~

xa pequena,,~ue não deixa de ser paternalismo, porque se e~

de

doislo menos nesses próximos 10 anos, por assim dizer, em

levantamento das outras faixas de atendimento, da faixa

Aprendemos, recebemos, conhecemos para poder fazer normas de

realização que sejam soluções. Diante da forma e da concei

tuação - já não com o nosso digno depoente não tenho dúvidas

a respeito da sua pessoa - nós perguntamos: V. Sa. acha que

essa estrutura que ar está, ,com referênoia ao problema do ~

nor, pode resolver o grave problema já anunciado em repet!

das reuniões, em estatrsticas oferecidas pelo MEC e pelo.

IBGE, que o número de carentes na faixa de O a 18 ",nos é s~'

perior a 25 milhões no Brasi~? V. Sa. acha que essa estrut~

ra tem condições de resolver este problema, vamos"dizer, pe

planos quinquenais?

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

Sr. Relator, se me permite, gostaria de ressaltar que neste

O SR. RELATOR (Dl'!putado Manoel de Almeida)

o a 6 anos, os programas materno-infantil que multiplicam a

sua ação'em número assustador até. Não sei se •••

aspecto a ser considerado - porque esse número é o menor que

passa-à responsabilidade do Governo do Estado, é o menor t~

telado. Os demais temos ~e considerar que são crianças a

tendidas por outros programas, inclusive de educação que lhe

citei, os programas de prevenção d,o Muni9!pio de Curitiba,

que atinge mais de 8 mil crianças só na Capital, nos bairros

mais carentes. Essa população de abandono que é responsab,!.

lidade do Estado, nós atendemos 6.900 e poucos como está no

relatório. Mas acho que seria muito conveniente fazer-se um

Essa faixa está sendo ~da atendida? A faixa do

rio está sendo atendi~a? V. Sa. afirma isso?

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)
r

Não. Existem atendimentos específioos.

número apontado em nosso relatório de 300 mil ~ue hoje na~~

,ralmente excede, há de se v~rificar que o número de crianças

atendidas na faixa de O a 6 anos pelas entidades de atendi

mento especrfico, ou seja, os programas materno-infantil que

no Paraná possui 288 entidades em funcionamento e que não e~

tão vinculadas ao instituto da assistênoia ao menor - é um

temos

número

tamos atendendo, no Paraná, a 6 900 crianças, quando

lá mais de 30fr mil, quando Minas Gerais atende a um

1975 esse índice deve ter sido superado de muito. E temos,

assistidos, apenas a 6 989, nesse esforço formidável que nos

,foi apresentado. Mas o problema é realmente da mais alta

gravidade. Não temos condições, com os recursos de que di~

pomos, de dar essa sOlução. O caso vai-se agravando cadava

mais e a gera9ão que nos vai suceder pOderá ievar o País ao

caos, porque não temos condições de dar-lhe uma preparação

conveniente. Participando da Comissão Parl~~ntar de Inqu!

rito das' Multinacionais, ouvi um oficial do Exército, com a

responsabilidade da posição de patriota, denunciar uma única

firma, uma única, que desviou, só na aquisição'~as máquinas

O SR. RELATOa (Oeputado Manoel ,c;1e Almeida)

Agradeço a contribuição de V. Exa., que conhece bem o assuE

to, é um grande brasileiro e disso tem dado prova em toda a

sua vida pública. Não fOSSfr a verdade dessa asserção de V.

O SR. RELATOR. (Deputaélo Manoel de Almeida)

Qual a percentagem desse atendimento em relação ao númerO, à

expressão numérica dessa faixa?

O SR. DEPOENTE (Newton sérgio Ribeiro Grein)-
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toro

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

O SR. RELATOR (Deputado Manoe~ de Almeida)

,Apenas para completar. O nosso Presidente te~ um problema

de avião agora. Ele tem que sair. Mas no seu depoimento, V.

Sa. diz: o aparelho de solução é insuficiente para enfrentar

o prob+ema.

Mas está registrado na fita que V. Sa. disse que estava ate~

dida••• Eu não quero.:.

O SR. DEPOENTE (Newton S~rgio Ribeiro Grein)

Eu disse que existe atendimento na faixa •••

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Mas não disse a percentagem.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

Absolutamente, que não a conheço. Eu desconheço, Sr. Rel~

acho que•••

do Menor que V. Sa. deverá naturalmente espalhar por este

Brasil afora, como também solicitar se houvesse possibilid~

de de remeter para esta Comissão fotografias ilustradas co~

forme aquela que V. Sa. exibiu. E por derradeiro, queria

formular uma pergunta sinteticamente, pedindo uma resposta '

sintética: queria saber se o menor deve ou pode trabalhar?

O SR. DEPOENTE(Newton Sérgio Ribeiro Grein)

Acho que a adaptação psicológica do menor, fundamental, é f~

mília e trabalho. Acho válido, após Os 14 anos de idade e

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

A lei permite a partir dos 12 anos de idade.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

Mas a nossa preocupação é que o menor não sela aceito sim

plesmente por um ato de caridade pela empresa, mas que fosse

até Criado talve~ - uma sugestão - um incentivo fiscal nesse

sent~o que proporcionasse condições de trabalho a eSSeS

menore~ que são rejeitados pelos pais porque não auxiliam

economicamente a fam!lia. ~ a oportunidade de eliminarmos o

subemprego, que nada mais é que a simples improvisação de um

futuro pai. Sou favorãvel~

O SR. PRESIDENTE (DeputadO Ruy Côdo) - Conv!.

do o Deputado Cleverson Teixeira para assumir a Presidência.

Lamento profundamente não poder acompanhar o desenrolar de

sua ~osição e de suas respostas aos Srs. Deputados. Farei

o máximo esforço paJ;:a -.comparecer, no dia 4 de outubro, a

Curitiba, para assistir ao desfile dos menores.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

Agradeço a sua atuação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cleverson Teixei

ra) - Prosseguindo os nossos trabalhos, continua com a 'pal~

vra o nobre Relator.

O SR. DEPUTADQ íTALO CONTI ~ Penitencio-me por

não ter entendido muito bem a pergunta feita por V. Exa. ao

possui

tutela

Apenas quero ressaltar que esses números que o IAM

são de menores vinculados, sob a responsabilidade, a

do Estado.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Aceito o esclarecimento, Sr. 'Depoente. Mas queria realmente

saber é isso. V. Saó fez uma afirmação muito séria de que

a faixa de O a 6 anos está sendo atendida. E aí está o pré

pri~rio. são Paulo, outro dia, revelou - ali está a minha

assessora - num trabalho de uma ~ema~a, realizado onde havia

representante do Paraná e de todos os Estados, que, para 4

milhões, a Grande S. Paulo ~6 tinha atendimento na faixa de

menos 'de 400 mil. ~ o que está escrito lá no documento. Ag2

ra, se o Paraná já conseguiu atender a toda sua faixa de pr§.

primário, estamos diante de um fáto que devemos realmente r~

gistrar como afirmação de um homem de rçsponsabilidade.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)-,

Se V. Exa, me permite: eu não afirmei isso. Existem progra

mas específicos de atendimento na ~aixa materno-infantil e

pré-escolar.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)-

EXATO.,...

O SR. RELATOR Députado Manoel de Almeida) 

Nós ouvimos isso. Quer dizer, o 'aparelho é esse, exatamen

te, a pergunta que fiz a V. Sa. e que gostaria de ver respo~

dida em termos positivos, para q~e houvesse a nossa colabor~

ção.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Códo) '- Um

aparte? Um instantezinho. Peço aparte ao digno ReLator, pOE

que estou com hora marcada no avião e, julguei que a nossa

reunião terminasse 15 para as 7. E marquei 2 horas após DS

nossçs trabalhos. Mas, antes de convidar o Deputado CleveE

son Teixeira para assumir a Presidência qu~ faço com muita

satisfação, porque o Sr. Relator vai ter que continuar rel,!!

tando o processo, gostaria, na qualidade de Presidente em

exercIcio, agradecer esse brilhante trabalho que ~. Sa. fez

trazendo para esta Comissão j~ impresso em nome da comissão

conferencista, quando perguntou se a estrutura que aI está
I

teria condições de atender a esse sério problema. Havia d~

vidas sobre qual a estr~tura: seria a da sociedade que temos

ou da exposta pelo conferencista? Gostaria que V. Exa. es

clarecesse, para meu melhor entendimento.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Não me referia ã estrutura social ou política, mas à do ór

gão - se o órgão é suficiente e se sozinho pode resolver o

prOblema. Não sou contra o órgão,

O Relator preconiza as fundações como o me

lhor meio operacional, é aquelegE tem mais plasticidade.

Faço aqui uma declaração em homenagem a V.

Exa. Mas não concordo em que a polI~ica do menor seja traç,!!

da pOr quem não tem recursos para resolvê-la. Temos que en

contrar outra estrutura de órgãos em que a política do menor

seja traçada por quem disp?e de recursos, e por quem, ao l~

do do Chefe da Nação, possa movimentar, porque todos já ch~
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litoral.

Due pensa V. Sa. a respeito das comunidades

o SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)-

é porque o seu é o nosso, da Comissão também - ~o menino no

ao

uma participação realmente muito grande.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Os recursos de treinamento e formação de pessoal, por incr!

vel que pareça, não são tão elevados. E acredito que o par~

ná tem uma caracterIstica. Existe um trabalho comunitário,

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Greinl-

lente. E os recursos?

lar, na família, e só excepcionalmente nos internatos, mas

levando em oonta, principalmente, a necessidade do País, que

tem quase 2/3 ainda da sua área desocupada, de fazer novos

assentamentos de fam11ias par essa área imensa do nosso t~

o SR. DEPosN'1$ (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

Aoho que a solução virá gradativamente, não posso precisar o

tempo, mas encontramos uma dificuldade de que a política f~

deral e estadual não atingiram ainda a consciência dos gove~

nos municipais, nem a sua possibilidade de montar uma estr!l _

tura que faça serviço social.

O SR. RELATOR (Peputado Manoel de A1lneida)

Então pergunto se não haveria alguma coisa mais do que a bo~

dade ou paternalismo que-esteja sentio necessitado em forma

de diretrizes de Governo, a serem cumpridas como objetivo de

segurança nacional. Podemos pensar que a~área carente do

Brasil ê maior do que a população da Argentina, país, COIllO já

disse aqui várias ~zes, que óisputa a hegemonia conosco.

V. Silo não acha muito grave isto e que esta estrutura poõ.~

ria resolver com a pressa que temos, par~ que aman~ã não t~

nhames estes jovens soltos e incorporando um movi.mento que a

qualquer momento, sem esperar, vem num IIlOmento desses que o

Brasil já conheceu e que graças 1! De1lS se foi como um pesad~

lo e que -pode vir a conhecer se não tomarmps as medidas prf!.

fÚáticas?

ritório? v. Sa., em relação ao paraná, não em relar;rio

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Riheiro Grein)

Na programação do Governador Jaime Canet, está previsto, pa
I

ra o primeiro semestre de 1976, o treinamento e formação de

pessoal de todos os municípios do Estado do Paraná, para ~

plantação de uma polí.tica de atendimento ao menor. :E!orque

só aesta forma, acredito que atingindo a estrutura municipal

e sobretudo ,a consciência de uma comunidade, que participará

também desse treinamento, conforme programa já estabelecido

pelo IAM, teremos ao meSmO tempo, em todo o Estado do Par~

ná, uma política definid~ de atendimento ao menor.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

A resposta é parcialmente válidai quanto ao prooesso, é exc~

mos.

Brasil, em quantos anos acha - sei que V. Sa. não é um futE.

rólogo - que poderia ser resolvido o problema do Paraná, com

aquelas cifras que o Deputado Bento Gonçalves ressaltou no

seu próprio relatório, dentro da sistemática atual que nos

foi exposta pelo seu relatório, pelos seus filmes, etc.? V~

mos dizer para homogeneizar, fazer tudo igual aquilo que v!

peloQuando o Instituto de Assistência ao Menor definiu-se

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Carente de quê?

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

De modo geral. Apesar de existirem muitas iniciativas de

grupos da comunidade no Litoral, o paraná montou-um programa,

garam ã oonclusão de que o problema do menor é de ação scaial

do Governo. Só quem tem capacidade para realizá-la é o Pr~

sidente da RepÚblica, que pode movimentar todos os Mlnist§

e foi nessa oportunidade que o,IAM se definiu para o atendi

mento a estes homens das ilhas, atr~s de um programa esp~

cífico. Hoje na faixa litorânea, tiobramos ~ capacidade de

atendimento dos nossos menores. Porém aqueles homens da

Ilha estão sendo atendidos agora somente por uma iniciativa

da ABCAR/ACAR, no Paraná, em conjunto com o IAM, que inclus!

ve cedeu as instalações da sua escola para implantação de um

programa da ABCAR nas ilhas no Litoral paranaense.

O SR. RELATOR I,Deputado Manoel de Almeida)

Considera v. Sa. o encaminhamento de um modo geral, do pr2

blema do menor, no nosso enfoque - quando digo nosso enfoque

rios e todos os recursos.

A Fundação, como órgão operacional, é excele~

te. E que venham outras fundações, de outro tipo e natureza,

para realizar essa espécie de trabalho. A estrutura a que

me refiro é a estrutura do órgão responsável por traçar poli

tica e só pode traçar polIticA quem tem capaoidade finance!

ra e idônea para realizá-la.

Tem que haver recursos para isso, e não há

Presidente que não se sensihi11Ze com a situação que estamos

vivendo em relação ao menor em todo o território nacional.

Gostaria, ainda, que o nohre conferencista nos respondesse a

mais uma ou duas perguntas.

do litoral do seu Estado - e, por contiguidade, Santa Catar!

na - onde vive o menino, a menina e a fam!lia. Já percehi

que V. Sa. tem o espírito inclinado para o estudo global do

problema e solucões também globais, já deve ter sido desper

tado para essa questão das comunidades pesqueiras do nosso

atendimento na sua escola do litoral, dirigindo o atendimen

to ao menor'~riundo das ilhas, foi baseado num estudo prévio

que mostrou a incapacidade de esse menino levar beneficios ã

sua comunidade. O homem que vive única e exclusivamente da

pesca artesanal, e que n~o teve oportunidade de receber uma

orientação mais adequada de trazer ou de levar benefIcios ã

sua comunidade. O homem vive única e exclusivamente da pe!,

ca.artesanal e que não teve oportunidade de receber orient~

'ção mais adequada. Considero ainda muito carente esta pop~

lação.
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Sr. Presidente estou satisfeito, passo a palavra ao Orador ministerial, ela chaga mesmo ã Presidência da República, e

creio mesmo que extravasa ainda mais a competência do Gove!:

no Federal. ~ um problema para o qual terá que se envolver

toda a comunidade brasileira, e é com este sentido que tenho

visto o nosso Relator encaminhar toda a sua atuação nesta C2

que V. Exa. designar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cleverson Teixei!:.

ra) - Estão inscritos, a seguir" os Srs. Deputados NelsonM~

chezan e Juarez Batista, que não estão presentes. Pediria

então, como estou inscrito a seguir, e posteriormente o Dep~ missão, e creio mesmo que o seu re1atório, que afinal será

mente vou fazer uso da palavra, passando a presidência a V.

Exa. desde Ja, como relator aa nossa Comissão.

tado !talo Conti, que me fosse dada preferência.
.~

Posterio!: submetido,ã Comissão, visa a salientar a :l.rnportância do PX'2

blema, procura:!:' ampliá-lo, tirar, talvez, ou elevar além das

fronteiras da FUNABEM e do próprio MinistériO dà Previdência

Social, porque, corno se disse, o problema envolve uma estr~

Comissão, a amplitude do problema, porque v:l.mo~ a origem pr!

meira que é, não a carência do menor, mas a carància da farni

lia brasile~ra, a unidade base da nossa estrutura social, c~

Ministério da Educação, Ministério da Saúde, Previdência S2

cial, da Agricultura, enfim não só os ministérios da própria

área social, mas particul~nte da área econômica. A sol~

ção preCOnizada pela ãrea social de atendimento, de formação

de pessoal especializado no assunto, somente não seria suf!

aiente. Teríamos também que lançar mão daquele adágio: Reu

riquecei-vos R
• Tudo isSO terá que se somar para resolver e~

soluções buscadas por FUNABEM e 'pelo IAM, que realmente vêm

f~2endo um trabalho dentro da medida dos seus recursos e d~

quilo que podem fazer, nós ternos que procurar dar maior ateu

dimento, maiores recursos, buscar tOda a ciência, o saber e

a boa vo.ptade dos brasileiros para a resolução desse proble

ma. Vimos preconizando a ampliação da renda familiar, atr~

vês do salário-farnllia. Apresentamos, inclusive, uma ,forma

ob'jetiva, que tlllvez não seja a melhor. Os técnicos deverão

examiná-la, para que o menor, nu se10 da sua farnllia, possa

o

das

mais

nestasentemente ternos nesta Nação. E ternos visto, mesmo,

dula mater da nossa sociedade. Creio mesmo que, a par

tura supraministerial, envolve diversos ministérios: é

sério desta Nação. Já foi salientado, pelas palavras do no~

so Relator, que o problema é mesmo de segurança nacional, e

corno todos aqui, creio, Deputados, assistentes, têm amor a

sua prole, aos seus descendentes, jamais poderemos perdoar

nos se, desde logo, procurarmos resolver um problema que s~

rã muito mais grave para aqueles que nos são caros, se não

for enoaminhada uma solução através mesmo desta Comissão, que

me parece o órgão de maior ressonância nesse Pars para a s~

lução do problema do menor. Creio mesmo que esta Corn:l.ssão 

não porque fazemos parte dela - seja mais importante que

qualquer. outra Comissão Parlamentar de Inquérito ora em cu!:

so nesta Casa. O próprio Deputado Bento Gonçalves trouxe

uma particularidade de outra Comissão Parlamentar de Inquér!

to que também é parte do problema, que também colabora para

ampliação desse problema. Não porque fazemos parte desta C2

missão - repito - mas creio ser o problema mais serio que~

se problema, que .na pafece, a longo prazo, o problema

e o valor do seu depoimento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Manoel de Almeida)

o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIBA - Dr. New-

vêlll sur",indo dia-a-dia com o menor, mas para ver se, com e~

ta solução global, possamos diminuir, cada vez mais, o afl~

~o de menores que necessitam do atendimento do Estado, do

atendimento direto, em regime de internato ou de serni-inte!:

nato. Creio mesmo que a palestra do Pro Ribeiro Grein se d!l.

dicou mais a explicar e ~ demonstrar esse atendimento, que c

Estado vem fazendo um esforço no se~tido de fazê-lo, aumeu

tando, dia a dia, os recursos para fortalecer, para expandir

a sua política de atendimento ao menor. ~ olaro que a sol~

ção por nós preconizada, de ~ito ",eral, extravasa a comp!:'

tênoia êo Estado e vai passar ã esfera federal, a uma polít!

- Essa Presidência se associa ao se~ ponto de vista.

o Paraná, que realmente é uma p'essoa não só voltada integral:

mente para a solução do problema do menor, mas também com uma

bagagem, uma experiência bastante grande ã frente daquele ó!:

gão, onde já está há quase 5 anos. Não foi outro o motivo

O SR. DEPUTADO CLE\'ERSON TEIXEIRA - Sr. Presi!:.

dente, Sr. Depoenue, é para nós muito gra~o termos nesta t~

de a presença do Dr. Newton Sérgio Ribeiro Grein, Diretor-Pr!l.

sitente do 'Instituto de Assistencia ao Menor do nosso Estado,

ton, inúmeras perguntas já foram formuladas sobre o aSpecto

do trabalho ,do menor pelo Presidente desta reunião, que foi

o Pep~tado Ruy Côdo, outras lhe foram formulada~ pelo nobre

Relator Manoel de Almeida. Devo reconhecer, nessa oportuni!:.

dade, que sempre venho seguindo a linha de raciocrnio do no~

so Relator dentro dessa Comissão, principalmente porque es

tqp.voltado a uma solução de orde~ global, a uma solução não

apenas no sentido do atendimento imetliato dos problemas que

O SR. PRESIDENTE (Dl[!putado Manoel de Almeida)

- Assumo a'presidência e dou a palavra ao Deputado Cleverson

Teixeira.

,
que nos levou a insistir com a Comissão para convidar o

Dr. Newton Sérgio Ribeiro Grein. Acredito mesmo ~ue pela

forma com que ele expô\;, pelo brilhantismo e documentação que

nos trouxe de grande valia a esta Comissão, a par da profuU

da amizade que dedicamos a ele, evidentemente não poderramos

deixar de salientar, como membro desta Comissão, a utilidade

ca nacional e, como disse muito bem ó Deputado Manoel de A1 se alimentar e se ed\\car. Dr. Newton, volto então a

J!lE!1da, a' importância do problema, a dimensão do problema é lar ~ pergunta que venho formulando a todos Conferencistas
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O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Sr. Pre-

ca oferecer os serviços para carrear as suas finança~, para

esses recursos que preconizamos. Eu agradeço ao Dr. Newton

os esclarecimentos. Como realmente o nosso tempo já vai

dos poderiam oferecer-se para prestar este serviço mediante

uma remuneração que seria direta e que nao dependeria da boa

a

é

os

as

porque

cuidava

lismo. Se falamos em recursos, eu não considero apenas

financeiros, mas, o pessoal técnico que se desloca para

te a sua palestra, que tenho certeza foi brilhante,

profunda surpresa quando soubá que a polícia é que

passagem, para ver que problema sério nós temos pela frente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Manoel de Almeida)

- Concedo a palavra ao nobre Deputado ltalo Conti.

O SR. DEPUTADO lTALO CONTI - Sr. Confere~cis-

vação.

pesquisas. Então eu costumo usar a expressão: às ve~es tr~

balhamos juntos, mas nem sempre em conjunto. t preciso que

ta, inicialmente, eu quero pedir escusas de não estar prese~

isto seja concentrado.

O SR. DEPUTADO lTALO CONTI - Apenas uma obseE

Cheguei aos Estados Unidos, meu programa incluía visitas

~eim." Realmente, depois, conseguimos tirar essa atribu!

ção da Secretaria de Segurança, e eu depois fui Secretário

do Trabalho e Assistência Social, e a Escola de Menores atê

passou a estudar o problema do menor, pela~ iniciativas que

tomei. Mas, o que eu queria contar de interessante, é o s~

guinte: ao visitar essa Escola de jovens, fui ao Diretor e

expliquei que eu era Secretário de Segurança e que, no Par~

ná, a Escola de Me~ores era afeta à minha Secretaria, e, c2

do problema do menor do Brasil. Disse: - "No meu Estado

varias organizações policiais, e, naquela época, o problema

do ~nor delillq;ente estava afeto ã Secretaria. Pedi aos

programadores que inclulssem uma casa de menores para que eu

visitasse, porque no ,Paraná, o meu Estado, o problema do m~

~or delinq;ente estava afeto a mim. Isso, realmente, causou

eu tive compromisso que não pude deixar de cumprir no Mdni~

t~rio da Educação: uma audiência que tínhamos lá com pessoas

que vieram, inclusive, de fora. Mas, sei que deve ter sido.
brilhante, porque o conhecemos bem. Mas, a título de ilus-

tração, tendo em vista, a magnitude desse problema lembro

que eu era Secretãri~ de Segurança do Paraná, e fui convid~

do a visitar os Estados Unidos. E eu conto às ve~es esta

exc~que se apresentaram a ~p~a comissão - e não seria por

vontade, apenas, e do sentimento de alguns governantes~ Cab~

ria ir ã comunidade ã iniciativa privada, à iniciativa públ!

ção justo dp meu Estado que deixaria de formulá-la. Crê v.
Sa. que a elevação do salár~o-família ao nível do custo da

educação e da alimantação do menor, pago através de ordens

de crédito, nominais, intransferíveis, ou qualquer forma çe

maior segurança na sua aplicação, injetada no sistema edu

cacional, seja ele particular ou público, constituir-se-ia

numa solução que abrangesse talvez mais de 50% ou 60% do pr2

blema em suas origens? Gostaria de obter de V. Sa. o depo~

mento que ficará gravado para os estudos desta Comissão.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

Sr. Deputado, eu considero necessário que se estabeleçam nOE

mas rígidas de como ~sso será efetuado, a fim de que se po~

sa estabelecer um controle. O Sr. falou em alimentação e e~

colaridade. Eu considero somente a escolaridade já uma med!

da altamente preventiva, e só a escolari~ade já é válida. O

mais difíóil é aceitar, conscientizar os '~ais que este gar2

to deva ir ã escola. Não são poucos os casos de rejeição, de

pais que retiram crianças de nossas instituições em regime

de externato, de semi-internato, e colocam numa atividade de

subemprego para ajudar economicamente a família. Eu consid~

ro válida.

sidente e Relator da Comissão, estou perseguindo os seus pa~

sos, porq~e sei do sentimento que o move e da experiência que

V. Exa. tem com relação ao assunto. A busca de recursos é

que vislumbramos nesta solução. O próprio Instituto de As

sistência ao Menor, a própria FUNABEM, a própri~ Rede de E~

sino, a Campanha Nacional de Educandários da Comunidade, to

longo, novamente reitero a imensa satisfação que tivemos de

ter o Dr. Newton, nosso conterrâneo aqui, nesta tarde.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Greinj-

Eu agradeço ao nobre Deputado Cleverson Teixeira suas cons!

derações.

mo não estava no progr~ma, eu pedi que incluísse, porque e~

tava lá para ver o que pavia, o que eu podia tirar como or!

entação, como ensinamentos para melhorarmos o problema do m~

nor no Paraná. A resposta deste diretor: - "O Sr. pateu na

porta errada, porque até hoje não sabemos qual a soluÇã9 m~

O SR. PRESIDENTE (Deputado Manoel de Almeida) lhor a dar ao problema." Isso na maiqr nação do mundo, na

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Apenas, eu

da argumentação do Relator, quando lembrou mesmo a magnitude,

a dificuldade que ê para o'País o problema de segurança na-

cional, para nosso futuro, o problema que nos trará essa ma~

sa que vem aI, na hora que tomar uma opção ideo;Õg1ca. Isto

ê que nos apavora: na hora da opção ideológica dessa massa

que vem vindo, aí, ê que o Brasil vai pagar caro, se não t2

mar providências várias que são indicadas para o momento.

- Concedo a palavra ao depoente para suas considerações.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)-

O Deputado Cleverson Teixeira focali~ou um aspecto que eu

considero assim da mais alta importância. V. Exa. citou e~

colas da comunidade que estão num programa de nú~leos comun~

tários. Eu acho que é o momento, e esta Comissão Parlame~

tar de Inquérito tem esta possibilidade, de se conhecerem~

tamente os pr09'Faxnall de cada entidade d~ área do menor, po,;:

que nós corremos ainda o risco de estarmos atuando em paral~

lação mais rica do mundo. De modo que realmente eu gostei
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gostaria de ressaltar que esse depoimento do Deputado !talo

Conti, da ARENA do Paraná, é de suma importância para esta

Comissão. Eis que o nobre Deputado é Presidente, nesta Casa,

da Comissão de Segurança Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Manoel de Almeida)

nisso vá qualquer crítica ao Governo, porque eu sou Deputado

do Partido governista, mas o problema do menor no País não P2,

de ter fronteiras e não pode de forma nenhuma circunscrever 

se a interesses partidários ou de qualquer ordem, porque é o

interesse da nossa família, da vida futura daqueles que nós

responder, ainda que com pequena dose de otimismo, se nós te

- Eu agradeço a V. Exa. a referência e, principalmente,

contribuição do Deputado !talo Conti. g o que víamos

a

rep!!!.

estamos lançando no mundo de amanhã. Como V. Sa. poderá me

alimentação, medicamentos por preços absurdos? Quinhentos e

poucos cruzeiros para manter ~a família, e a família tem se~

pre 4 ou 5 dependentes no mínimo. E nós chegamos à conclusão

quinhentos etin~o aqui há muito tempo e, pessoa ligada ao problema do m!!!.

nor há muitos anos, eu sinto que todo homem sensato, todo

homem que vi~e pode te~ seus sonhos, mas vive com os pés na

terra, não pode conviver'sem providências urgentes, não pode

convalecer nom essa coisa que nós consideramos da maior grê

, mos um salário mínimo estipulado de máximo de

poucos cruzeiros para manter família, aluguéis, transportes,

apenas reforçar o que V. Exa. disse, e~.estive no meu Estado,

recebido pelo Secretário de Segurança do meu Estado. E qua~

do me perguntaram, depois de uma visita que eu fiz, o que que

eu havia aohado da Delegacia de Menores, eu não tive coro ~

'ponder: Uma fábrica de monstros' que n6s estamos fabricanéb

~í pelo.~asil afora, ~ão apenas no meu Estado, mas em vá

rios Estados, porque, vames dizer, a solução parcial do pr2

blema é apenas um pano de fundo ou uma cortina de fumaça que

se coloca diante da gravidade dele em todo o território na

cional, gravidade que nós não podemos imaginar. Um dia de~

ses, .eu visitei uma favela do Rio Çl.e Janeiro, mésmo em fun-

criança amparada pelo Governo, no seu Estado, como no meu E~

tado, tem um custo ~ capita de Cr$ 276,91, uma única cria~

ça, a metade do salário mínimol Camo nós não vamos esperar a

marginalização de centenas e centenas, numa progressão quase

infinita, se man1:ivermos este nível que está aí estabelecido

e que dificilmente poderá atingir o ideal para o sustento~

sas? Então teremos que realmente examinar o problema num ~

bito todo especial. Ter!amos que convergir recursos de toda

natureza, como se nós fôssemos fazer um empreendimento de

Estado,

vidade e que está aos nossos olhos. Um dia desses, para de que, com todo o trabalho, com toda a economia, com

as dificuldades de obter recursos, nós verificamos que

uma grande indústria ainda, industrializar todo o

todas

cada

ç~o dessa comissão. Vi o que estava ooorrendo lá, numa da porque não ê a matéria-prima transformada em manufatura que

quelas favelas ligadas, aquelas favelas palafitas do ma~. E dará a este Pals aq~ela grandeza que nós esperamos para o

por todo o oanto a gente tem notícia. E a gravidade está seu desenvolvimento, mas é sobretudo o material humano.Quan-

do fui desi~ado p~ra fazer um estudo na Alemanha, como e

qual o processo em que eles conseguiram a recuperação em tão

guerra, chegamos a uma única conolus~o: foi só, exclusivame~

te, a preparação do material humano. Então, a grande matª

ria-prima para o nosso desenvolvimento são essas milhares e

mais

temos

acurto prazo, aquele destroçamento que foi feito' durante

mi~hares de crianças que estão por aí, e que nós não

recursos de prepa'r:ar. Estamos lutando para produzir

talvez mais naquilo de que. a gente não tem notíoia, do que o

que o jornal exppe: orimes bárbaros, muitas vezes praticados

não apenas pelo abandonado, não é pelo abandonado, é pelo m!!!.

nor oonoeitualmente amparado por pai e mãe, e áituação econ§

mica boa. De modo que a oontribuição de V. Exa. nesta tarde,

que foi uma tarde de grande proveito para a Comissão, merece

o nosso' reconhecimento, e nós, em nome da Presidência, o faz!!!.

mos. Concedo a palavra ao D~putado Bento Gonçalves.

O SR. DEPUTADO BENTO GONÇALVES - Se de um l~

do as nossas preocupações são indimensionãveis, do outro lê

do ná uma esperança de podermos fazer alguma coisa daqui por

diante para a solução, talvez não total, em medio prazo, nem

a longo prazo, mas uma solução parcial para este grave pr2

mais aço, mais tr.lgo, será preciso primeiro fazer o homem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Manoel de Almeida)

- Esta Presidência congratul~-se.com V. EX~. por esse ponto

de vista, que é basilar em nossos Estados. Muitas medidas l:!!

veremos de, tomar, mas essa, que diz respeito aos fundamentosblema. 'porqu7 verificamos qu~, ã frente das instituições

aço. Tudo isso ,ê fOrmidável, mas, para amanhã produzirmos

responsáveis por este comando, se ~ncontram elementos altame~

Sa: li: eu quero co~gratular-me com o Governo do seu Estado por

ter-lhe entregue' esta árdua missão, ao verificarmos a sua c~

ONU escreveu, ê illaispensável, é uma medida bastante social.

O SR. DEPUTADO BE~TO GONÇALVES - Agora pergU!!

to: poderíamos piorar os processos policiais ou outros quai~

quer, impedir que um pai, um trabalhador que vive aí, sai de

te categorizados, como no caso nós verificamos - o ser -

paoidade e sobretudo o amor que V. Sa. devota ã causa.

V.

Mas,

da família, o mínimo que a criança possa ter aquilo que a

meu caro pro~essor, eu vejo O problema quase que intranspon!

velo As dificuldades são intranspon!veis, se nós examinarmos

detidamente, nas entrelinhas~ o substrato desses relatórios

que aqui foram expostos pelos vários conferencistas e agora

por V. Sa.. Como nós poderemos, em sã consciência, sem que

casa de manhã, não tem como almoçar, não tem dinheiro para o

transporte e volta para sua casa, encontra seu filho doente,

sem recursos ••• como ele vai levar os garotos para a escola,

dar um pouco daquilo, que ele não tem, para educar seus f!

lhos? .Então é um problema fundamental que o Governo não po
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de deixar apenas entregue ã FEBEM nem a outras organizações.

Terá de haver, realmente, um superministério que possa co~

dar todas as áreas dos vários Ministérios que envolvam a pr2

teção a famIlia. Não se trata de proteger a criança, mas a

famIlia, porque é da famIlia' que teremos de fazer de inst~

mento para educar as crianças. ,Não SOIllOS nós que ValllOS ed!!

caro '~ preciso dar condições às famílias para educar seus

filhos, para conduzi-los para o bom caminho. Se o Governo

gasta 276 cruzeiros~ capita para atender a esta minoria

insignificante, dentro do grande volume - sabe Deus com que

esforço V. Sa. não luta para conseguir essa parcela para a

tender a esse pequeno número - a conclusão ê gqe, se um gar2

to, um menfno gasta ,276 cruzeiros, dentro de uma colllUl1idade

que é ampla, quanto não gastarão os pais com.r.emédios, med!

camentos e todas essas coisas? Então há oDndição de vida com

500 cruzeiros e pouço mais? Absolutamente nenhuma. Queria

pedir que esta comissão, ao final dos trabalhos de pesquisa

que vem fazendo!- aliás; com muita eficiênclá - com a contr!

buição desses valorosos patr!cios que nos ajudam, ao final,

repito, antes de apresentar o relatório final, fizesse uma

reunião plenária com a presença de todos aqueles que aqui

vieram trazer a sua contribuição e que têm parcela de respon

sabilidade no setor, para fazermos uma grande reunião em que

o Relator, num grande debate, pudesse então complementar o

seu relatório. Então o relatório seria primeiro um proje~o

para, depois de aprovado, transformar-se no Relatório da C2

missão. Esta a proposta que faria, dada a magnitude do pr~

blema. Este é um assunto que não pode ficar circunscrito a

apenas uma Comissão de Inquérito, porque é um problema de r~

levância. Teremos de levá-lo ao conhecimento do Sr. Pres!

dente da República claro, 0011IO se apresenta, e dizer a S.

Exa.: -o problema tem que ser resolvido assim: um grande M!

nistério e as quotas de cada um dos outros, para atender e

resolver o problema-., Com estas palavras felicito-me a mim

mesmo pelo trabalho que vem sendo desenvolvido numa das ~

da Federação e aqui traduzido pelo Prof. Sérgio. Quero d!

zer que estou realmente mais animado por'pelo menos enco~

trar uma picada para atingirmos o âmago do problema.

O SR. DEPUTADO CLEVERBON TEIXEIRA - Gostaria,

com a permissão'do nobre Deputado Bento Gonçalves e da Pres!

dência, de associar-me inteiramente às palavras por ele pr~

feridas, qu,e coincidem em gênero, número e espéoie, com meu

pensamento. E acresoentaria mais, nessa Pt'oposição objetiva

que S. Exa. formulou ã Comissão: que nos incorporássemos e

procurãsselllOs levar, pessoalmente, no curso, me;slllO, dos nO!!!.

sos trabalhos, a alguns Ministros e até ao Sr. Presidente da

República, informações daquilo que vem ooorrendo nas reu

niões desta Comissão. Ct'ein, mesmo, não só para obter deles

o apoiamento imediato às idéias e proposições aqui levantad~

mas para que a imprensa nacional divulgue a todos os brasi 

leiros não os nomes dos parlamentares que compõem~esta Comis

são, mas pelo menos as idéias e as soluções aqui aventaoas,

que são de suma importânoia e que, infelizmente, não têlll ~

contrado a divulgação ã altura da relevânoia do problema.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Manoel de Almeida)

- Agradeço a sugestão do Deputado Bento Gonçalves, COIIlPl~

tada com o pensamento do Deputado Cleverson Teixeira e info~

11IO que esses contatos já estão ~endo feitos na área do PIA

nalto e dos Ministéri~s. ElIItamos já procurando, através de

entendimentos pessoais, um~começo de conscientização. A pr2

posta do Deputado Bento Gonçalves merece todo o nosso raspe!

to e acatamento e a deferimos. Não telllOf!. número para uma v2

tação e incorporarelllO-Ia em' nossos registros para, no :momen

to oportuno, fazer aquilo ~e S. Exa•. nos sugere. Não sendo

membro efetivo desta Comi~~~o, o nobre .Deputado Bento Gonça!

ves tem sido dos Deputaqos g;ue lIl«i~ têm trazido a melhor ao!!

tribuição e tem encarado o aspeoto 1II0cial do problema. Mu!

to obrigado a S. Exa.

V'. Sa. tem mais algutna coisa a dizer?

O SR. DEPOENTE (Newton. Sérgio Ribeiro Grein)'

Gostaria de acrescentar mais alquma coisa, Sr. Presidente.

O SR. P~SIDENTE -(Deputado Manoel de Almeida)

- Tem a palavra o Prof. Newton Grein.

O SR. DEPOENTE (Newton Sérgio Ribeiro Grein)

Vejo, assim como uma medida, se'me permite a sugestão, que

se orie algo com r~lação ao trabalho do.menor. No molIlento

em que partilllOs para uma"era de teonologia, onde a ciênoia

parece afas~ar os homens uns dos outros, fico muito satisf~

to, ql1ando enoontro um ambiente de solidari~dade, ,de compre~,

são e de diálogo como O ambiente desta Casa, de preocupação

de fato. Com relação a traba'lho- do menor, talvez o trabalho

apresentado pelo IAM em 1972, agui mesmo, num c.ongresso, em

Bras!lia, já que o problema de profissionalização, de qual!

ficação de mão-de-obra é realmente um problema sério no Pa!~

que se criasse, talvez, um incentivo fiscal para as empresas

que admitissem menores, até um percentual -"-. Seria a opo!,

tunidade em que se renovaria a' qWllificação de mão-de-obra

no Pais, já que essa grande massa que não faz parte da força

de trabalho no PaIs e que está, vamos dizer, exigindo dos

Srs. iniciativa no sentido de mantê-lo, não deles fazerem

parte de um processo de desenvolvimento, pesando. Eu me pr~

ocupo muito com isso, porque acho que é no trabalho .que se

forja realmente o homem. ~ na convivência com aqueles que

já estão na luta diária, na experiéncia de vida dos colegas,

é 'que realmente nós ValllOS formar um homem. . Talvez esse men!

no tenha tempo para aprender geografia, matemátioa, história,

o resto da vida,' mas o IIIOmento de formação é um só. ~ o lIl2

mento em que ele se desperta para vida. Ai ele precisa ter

a oportunidade.

O SR. PRESIDENTE {Deputado Manoel de A~ida)

- Li num jornal e reoentemente no último número da revista

-Ve;a- aue foi enoontrado. num 6eterminado EstadO. uma crian
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tal, assim, assim. E o menino Íoi apanhado num QI e1evadI~

simo, até considerado um.minigênio e ele mesmo não teve como

aproveitar ~sse menino, levando-o para dete~nada escola, e

levou-o para um depósito de presos. 'Esse menino que é um
gênio, se Íosse amanhã bem atendido, bem cuidade pelo Poder

PUblico e poderia ser um grande brasileiro amanhã.

O SR. DEPOENTE (Newton ~érgio Ribeiro Grein)

Deixo então esta preocupação minha, porque acho que o trab~

lho realmente é o ambiente, é a forma de fa~er com que o i~

divlduo se sinta parte integrante desse processo de desenvo!

abririam,

1aborat5rio

ção ~evida, estudando os processos que venham previnir os m~

co~

nesse

preca!!

chorar

blemas da mesma família. De modo que isso é altamente

fortador para Comissão, para todos os Deputados que a

põem e nos traz novos estImulos para que prossigamos

rica já são motivos suficientes para que tenhamos a

les que os nossos j:ilhos e os nossos netos poderão

4manhã. Está encer.rada a sessão.

esforço de nos conscientizarmos e levar essa conscientização

aos homens, que dirigem o PaIs para que esses, através dos

seus meios, dos seus recursos, dos çabedais que têm em suas

mãos, possam equacionar o grave problema que já nos apavora

no dia de hoje e que sen~imos, atravês dos exemplos dos paI

ses vizinho,s, dos palses da Europa e atê mesmo na grande Am~

uma

sati~

ça desamparada e que colocou lá no seu caderno,

vimento. Além de que muitas e muitas portas se

criando oportunidades. ! só isso o que eles desejam,

oportunidade de serem iguais aos outros. Fico muito

MeritIssimo Juiz· de Menores de Curitiba.

feito de ter vivido ~ssas horas aqui, num ambiente de solid~

riedade e cos~umo di~er que a solidariedade, a fraternidade,

eu costumo resumir numa frase que exemp1ifica o que exatame~

te acontece nesta Comissão, é uma frase que é uma troca de

palavras, é um jogo de palavras: "alguém 'tem o que você pr2

cura, e alguém procura o que você tem". ! assim que agrad~

Depoente:

A"l~ )J6 Reunião, em 02.09.1975

DOUTOR ALTAIR COSTA E SOUZA

cializada. O Presidente da entidade chama-se SIlvio Bhering.

nar eu queria fazer uma sugestão. Nós temos procurado tr~

ço sinceramente. Muito obrigado.

O SR. DEPUTADO lTALO CONTI - Antes de

De maneira que se a'Comissão julgar por bem, acho que seria

uma boa contrituição pois traria a experiência de longa dat~

O SR. PRE&IDENTE (Deputado Manoel de Almeida)

deart. 69, parágrafo 29, diz o seguinte: "No exerclcio

Deputados que estiverem pe acordo queiram manter-se como e!'!.

Le:Ltura da Ata.

O SR'. PRESIDENTE (Deputado Ruy CôdO) - Em di!'!.

cussão a ata da reunião anterior. (Pausa) Em votação. Os Srs.

tura.

o SR. PRESIDI;;NTE (De!?utado RUY Côdo) - Srs.

Deputados, aberta a reunião da Comissão Parlamentar de Inqu~

rito do Menor Abandonado, temos a satisfação de contar com a

presença do Dr. Altair Costa e Souza, Meritlssimo Juiz de M~

nores de Curitiba. Antes, vamos passar à leitura da ata da

reunião anterior. Peço ao Sr. Secretário que faça a sua lei-

tão. (Pausa) Aprovada.

Srs. Deputados, para depor na CPI do Menor o

Dr. Altair Costa e Souza, Merit!ssimo Juiz de Menores deCuri

tiba. Antes, porém, esta Pr~sidência quer dar um esclareci

mento a V. Exas. Est:a Comissão foi constitulda a requerimen

to do nobre Deputado Nelson Marchezan. Diz a Constituição, no

seu art. 37: "A câm?tra dos DeputaÇlos e o Senado Federal, em

conjunto ou separadamente, criarão Comissão de Inquérito so-

bre fato determinadCl e por prazo certo, mediante requerimen

to de um terço de,seus membros." O Regimento Interno, no seu

aqueles

oportunid!!

de, ao Presidente efetivo, a sugestão de V. Exa., com o no~

so voto favorável. Não havendo mais quem queira se manife~

tar eu agradeço a pr~sença dos companheiros Deputado Bento

Gonçalves, Deputado Cleverson Teixeira e de todos aqueles que

estiveram aqui dando a sua magnlfica colaboração e finalizo

- A Presidência acolhe e submeterá, na primeira

zer para e~ta comissão mais os elementos oficiais,

que estão ligados ao assunto e isso me chamou a atenção, po~

que venho acompanhando, de longa data, o trabalho.que vem

sendo rea~izado durante longos anos pela Associação Cristã

de Moços, dO Rio de Janeiro, onde eles têm 12 mil casas esp~

lhadas em toda parte e não são elementos aventureiros que

e8tej~ fazendo apenas por diietant~smo, porque parece que

essa instituição já tem 150 anos. Eu me permitiria sugerir,

se a Comissão julgar por bem, a convocação do Presidente de~

sa entidade, para trazer também o aspecto fora da parte ofi

que nos proporcionou nesta tarde. Agradeço-o ptincipalmente

sob um pano de fundo, aquela realidade cruenta que n5s con~

tatamos na vida brasileira. Tambêm agradecemo-lo pela forma

com que e~tendeu as preocupações desta Comissão e mesmo até

consideradas por alguns como impertinentes, IDaS ele entendeu

como uma conversa de irmãos procurando soluções para os pr2

ocultar,

agradecendo ao Prof. Newton Sergio Ribeiro Grein pela

pela sinceridade com que se houve, nã,o procurando

aula suas atribuições, a Comissão Parlamentar de Inquérito poderá,

observada a legislação especial, deter.minar diligênCias, ou

vir indiciados, inquirir testemunhas, requisitar das reparti

ções pÚblicas e autárquicas informações e documentos, reque

rer audiência de Deputados e Ministros de Estado e tomar d~

poimentos de autoridades federaiS, estaduais ou municipais."

O parágrafo 39 diz o sequinte: "Indiciados e testemunhas se

rão intimados-de acordo com as prescrições estabelecidas na
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legislação penal. Em caso justificado, a intimação será soli

citada ao Juiz Criminal da localidade em que resida ou se e~

contre o indiciado ou a testemunha, na forma do art. 218 do

tinha a esclarecer neste instante da abertura dos trabalhos.

Antes de passarmos a palavra ao eminente Juiz,

Código do Processo Penal." A ~i n~ 1.579, de 18 de março

Dr. Altair Costa e Souza, pedimos ao ilustre Deputado

Losso para que faça uma apresentação do depoente.

Igo

de 1952, dispondo sobre as Comissões Parlamentares de Inqué

rito, diz o seguinte, no seu art. 2~: "No exercício de suas

atribuições, poderão as Comissões Parlamentares de Inquérito

determinar as diligências que reputarem necessárias e reque

rer a convocação de Ministros de Estado, tomar o depoimento

de quaisquer autoridades federais, estaduais ou municipais ,

ouvir os indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso,r~

quisitar de repartições públicas ou autárquicas informações

e documentos, e transportar~se aos lugares onde se fizer mi~

o SR. DEPUTADO IGO LOSSO - Sr. Presidente, Sr.

Relator, Nobres Deputados, convidados, integrantes da Impre~

sa. A Comissão Parlamentar de Inquérito do' Menor terá oport~

nidade de ouvir hoje a palavra do MeritIssimo Juiz de Meno

res da Capital do Estado do Paraná, Dr. Altair Costa e Souza.

S. Exa. vem de longa data tratando com todo o carinho e des

velo do problema do menor, não só neste curto espaço de te~

po em que foi designado para aquela Vara Especializada, mas

desde o-inIcio de sua carreira corno magistrado. Do "seu trab~

ter a sua presença." O art. 3~: "Xndiciados e testemunhas lho, das suas observações, da sua experiência no trato com

na legislação penal. OI Parágrafo W1ico: "No caso de não com

parecimento da testemunha sem motivo justificado, a sua inti

mação será solicitada ao juiz criminal da localidade em que

resida ou se encontre, na forma do art. 218 do Código do PrQ

serão intimados de acordo com as prescrições estabelecidas os menores, sejam eles enquadrados no aspecto de menores Ca

renciados, abandonados ou semi-abandonados, S. Exa. tem tir~

do suas conclusões e, com base nelas, elaborou, finalmente,

um plano que tem apresentado 'em inúmeras conferências e deb~

tes, realizados não só no Estado do Paraná, mas em diversos

cesso Penal." pontos do nosso PaIs. Agora ainda, recentemente, foi realiz~

brio da ~ida em sociedade. Ainda mais, Srs. Deput~dos, foi

Essa leitura se justifica pelo seguinte: foi

lamentável a atitude do Egrégio Tribuna~ de Justiça do Esta

do do Paraná, ao indeferir o pedido de afastamento do Dr. Al

tair Costa e Souza para comparecer a esta comissão, convoca

do, que foi, nos termos constitucionais e legais. Tanto mais

lamentável quanto incompreensível, pois aquele érgão tem as ra, evidentemente, a do menor. Entre as diversas personalid~

des convidadas para conferências e debates a direção daquele

conclave fez um convite ao Dr. Altair Costa e Souza. Ele ex-

"Lions Internacional u, um congresso onde esteve presente gr"'!l

de e significativo número de representantes, não só do Bra

sil mas de outros países. E nessa ocasião uma das problemát~

cas que preocupavam seriamente todos aqueles congressistas ~

odo em Curitiba, por este grande clube de serviços que é

equilí-nobres funções de aplicar a lei de modo a Planter o

cebeu, logo após,. uma série de outros convites para compare-

sentido de que o menor receba maior atenção quanto ao aspec-

aplaudido de pé por todos aqueles que ali se encontravam,pe~

soas dedicadas ãs mais diferentes atividades, pois todos nós

mens da mais alta responsabilidade em todos os setores, quer

seja da vida pública, quer seja da vida privada. S. Exa. re-

em

no

ho-

foi

aqueles

pós seu plano, que é produto de suas observaçees, produto de

casos práticos, de experiências já vividas e de resultados~

tidos. Então gostaria de comunicar a este Plenário que naqu~

cer a reuniões e a debates, como já frisamos, de in!cio,

sabemos que os "Lions Internacionais" são compostos de

to com o objetivo de estudar e de apresentar sug~stões

todos os Estados brasileiros. Logo após este acontecimento, a

Câmara Federal constituiu a Comissão Parlamentar de Inquéri-

to preventivo da delinqüência, e recuperativo para

la oportunidade, ao concluir sua conferência, S. Exa.

um ato que veio de encontro a todo o esforço que esta Casa

do Parlamento brasileiro vem desenvolvendo em prol de uma

causa de imensa grandeza, qual seja o equacionamento do pro

blema do menor abandonado e carente. Lamentamos sobremodo e~

ta incompreensão, especialmente qua~~ ~qUi não estamos fa

zendo proselitismo político, mas tentando minimizar os efei

tos maléficos dessa verdadeira chaga social. De qualquer mQ

do, fazemos um apelo a S. Exa., o Sr. Presidente do colendo

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, para que se incorpQ

re a nós nesta cruzada que a todos diz respeito, especialme~

te aos órgãos dos Poderes PúblicoS. Devo dizer aos meus ilu~

tres pares e à Nação brasileira, que, em nenhum momento, es

ta Comissão procedeu ae modo a que pudesse ser interpretada

como irreverente, eis que ~ par da convocação do ilustre Ju'

iz, Dr. Altai~ Costa e Souza, foi cientificado o dign!ssimo

Presidente daquela Corte de Justiça, consoante ofIcio de 22

de agosto do corrente ano. De modo que, em nome da imensa l~

houve por bem o ilustre Presidente' desta Comissão, Deputadogião de crianças desamparadas, formulo um apelo ao egrégiQ

que, lamentavelmente, já se encontram na senda do crime. E

Tribunal de Justiça do Paraná para que considere a vinda do

Dr. Juiz de Menores a esta Comissão, além de cumprimento do

dever ante os pressupostos institucionais e legais pertinen

tes, como uma inestimável colaboração aos trabalhos que aqui

estamos desenvolvendo. Era o que esta Presidência, a priori,

Carlos Santos, sugerir aos demais membros que o Dr. Altair

Costa e Souza a~ui comparecesse para trazer estes elementos,

fruto de suas observações, e este plano que poderá fornecer

subsídios que, SOMados a outros já eM poder desta Comissão, po~

saro permitir a apresentação de relatório que efetivamente prop'?'
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na diregão da FUNASEM dUrante dez anos. Apesar de todos os

um plano comunitário. O Governo participa; o Governo também

faz parte da comun:i.dad!'!. Verifiquei, por exemplo, entre ou-

executou no Rio de Janeiro, onde foi feita a primeira exper!

ência. Ela foi instituída, se não me engano, em 1964 e teve

um único Presidente durante dez anos consecutivos, o grande

vênia, não tem condições de resolver b problema. Não, que no~

so.Governo não tenha bons propósitos. não. Nós, brasileiros,

somos um povo diferente até, somos bem intencionados. Acont~

·ce que. a gravidade e a dimensão dó problema são tamanhos crue

ele se torna maior do que a soma de todos os outros proble

mas do Governo juntos. Então é preciso somar esforços. O nos

é

data

ficou

FUNABEM

dificuldades. Verifiquei, por exemplo, que o Governo,

so não é um plano de governo; é um plano di! comunidade

tros dados que aqui estão em minhas mãos, o que a

brasileiro que é o,Dr. Mário Altenfelder. Esse homem

experiências. Tenho aqui publicações de jornais a respeito

de entrevistas qui! foram concedidas pelo Juiz de Menores, Dr".

Alírio Cavallieri, tão conhecido na então Guanabara, e tam

bém relatórios feitos a respeito do que está ocorrendo com

os menores no Estado de são Paulo. Não se precisa dizer que

conhecendo, como conheço, o Brasil, através de viagens de

carro feitas com meus filhos, procurei me interessar no sen

tido de visualizar essa problemática em todo o País. E che

guei ã conclusão,que do Rio Grande do Sul até o Norte do Br~
\

silo problema é o mesmo, tem as mesmas dimensões, as mesmas

nha uma solução para o problema que aflige a todos nós. Assim

sendo, agradeço ao Sr. Presidente desta COMissão, Deputado Ruy

Côdo, a honrosa deferência e, nesta oportunidade, quero saudar

o 'ilustre depoeni:,~ em nome desta Comissão, desejando que S.Exa.

aqui entre nós possa expor livremente seu pensamento, seu pl~

no e os resultados que já tem obtido na aplicação do mesmo em

Curitiba, de modo a que esta Comissão possa valer-se messes

subsídios para o seu Rel~tório,Final. (Pall'las)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Códo) - Dr. A!.

tair Costa e SOUZI1, nosso trabalho está diV;idido.em duas paE

tes - a primeira é o depoimento de V. Exa., a segunda as peE

guntas dos Srs. Deputados. V. Exa. terá Ul!Ia hora pa'ra fazer

sua explanação. Com a palavra o pro Altair Costa e Souza.

O SR. DEPOENTE (Dr. Altair Costa e Souza)

:n.ustres Deputados componentes da Comissfío ParlaInentar de I~

'quérito instituíd~ para investigar as causas do problema do

menor abandonado de nossa pátria. Eminentes Parlamentares do

meu Estado e do meu País aqui presentes. Pessoas ipteressa

das também presentes. A todos, me~s respeito~. não preparei
\

nenhuma palestra. Não tive condições psicológicas para prep~

,rã-la. Mas, sou evangélico, e, segundo os Textos, não me devo

preocupar com isto, porque se este plano é do Senhor, ele s~

rá imposto. Se não ê, eu, seu mais humilae servo, terei que

me recolher ã imensidade da minha insignificância.

Em janeiro de 1972 permitiu Deus que eu, mi

nha esposa e meus filhos fizéssemos uma viagem de recreação

recursos.que a FUNABEM conseguia carrear para tentar. resol-pelo,Brasil. Dessa viagem restaram-nos maraviL~osas recorda

ções.·uma ~elas faço questão de deixar aqui frisada. Quando ver o problema, e ainda de auxílios pecuniários que eram

examinei-o e cheguei à conclusão de que a FUNABEM conseguiu

dados a esse Juiz, verificamos uma curiosidade impressiona~

te - segundo o relatório do Juiz Alírio Cavalieri - Por exem

mentou tremendamente. Vejam V. Exas. que depois de 10 anosum

cientista, um patriota que estava na direção desse plano, e

um Juiz da dimensão de Cavallieri, internacionalmente conhe-

com violência. Tudo isso num ano apenas. Determinados seto

·res aumentaram mais de 100%. Tenho ~qui em mãos o relatório

da FUNABEM, de todas as suas atividades. Li esse relatório ,

au-

furtosem lesões corporais; 18% em furtos; 104% em roubos,

cido, chegam à clOnclusão de que não puderam fazer nada, que

o problema se agravou, a ponto de atingir 0& níveis constan

tes desse relatório que está aqui, inclusive publicado em jOE

nais como o "Diário de Not!cias". Nele se diz que houve au

mentos, por exemplo, de 45% em violências, em homicídios; 55%

fotografar o problema. Uma coisa incrível, Muito .~ifíéil,

mas ela tem condições de dizer até quantos menores têm de~

tes cariados. Mas eu me pergunto: será que com isso - foi

diminuída a marginalização? Será que a somatória de todos

ess,es esforços cristãos e patrióticos teria o dom assim de

resolver o problema? Esse não é mal exclusivo do Brasil.

plo: de 1973 para 1974 a criminalidade na ex-Guanabara

,
uma solução para o problema. Pois, Senhores, nós cobsegu~mos,

podê parecer absurdo, pode parecer visionário, mas consegui

mos. E vou tentar demonstrar isso, esquematizar milhares de

idéias, todas elas válidas ,_-Pbjetivas, racionais • O qúe re-

atravessando o Brasil Central e drparamos ~om Brasília, aco~

teceu-nos algo assim muito útil: descemos da ":Kombi", e vi

suàlizando aquele gigante que é esta cidade, eu e meus fi-

vínhamos em nossa "Kombi", com nossas barracas de campanha,

solve, realmente, o problema do menor? Será o Estado? Será o

a alegria e a-felicidade que todos os Srs. Parlamentares de

vem ter cada vez que chegam a Brasrli~, a "Capital da Espe

rança", resultado da concretização de um sonho impossível.

Crer e criar. ~s, como disse o poeta, "Tudo vale a pena,
r

quando a alma não é pequena". Tudo vale a pena se a alma não

é pequena. Vim aqui tratar de crianças. Dizem ~ue tenho exp~

riência dis'so por ter vários filhos, ou porque, segundo di

zem, sou um Juiz um pouco diferente, ajo de maneira diferen

te, talvez até pense de maneira diferente. Visualizamos, com

il: graga de Deus, 'um plano, que é resultado não das minhas veE.,

dades mas das verdades de muitos, de muitos que examinaram o

probleIlla do m~o~ sob todos os seus ângulos. E cada um tem

lhos choramos. Fico a imaginar, e muito nisso tenho pensado,

Judiciário? Será o Estado junto com o Judiciário? Vejamos as Tenho co~hecimento de que na AleIllanha o Governo está in-
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mais caro problema que existe para qualquer governo. Depois

vou demonstrar, com relatórios, o que é possível fazer para

a Nação em termos de economia, se o plano for implantado. S~

nhores e Sephora~, não conviria relatar aqui, pormenorizada

mente, as dificuldades que encontramos para tornar exeqüível

esse plano. Incompreensões, descrenças, até vilipêndiOS, vi~

vestindo hoje, se não me engano, 50% dos seus recursos na S2

lução desse problema - problema dos menores e dos jovens - e

não está conseguindo os resultados esperados. Então o pro

blema nãq é de dinheiro. Vamos tentar provar aqui que é pos

sí~el resolver o problema s~ gastar. Então convidei alguns

embaixadores para ouvirem a exposição que vou fazer e creio

que estejam peta menos alguns representantes de Embaixadas

de excepcionais só 120 mil são atendidos, exclusivamente pe

las APAEs, que são as Associações de Pais e Amigos dos Excee

cionais. Esses dados todos muitos conhecem. Mas não estamos

dessas crianças, integrando-as na coletividade como elemen 

tos produtivos. Mais de 60% das incidências de criminalidad~

comuns em qualquer delegacia de polIcia, são causadas por de

fácilfi cientes mentais. Aliás, deficientes adultas, sendo

compreender que se atendidos e educados no início de suas v!

das, apesar do custo da educação especializada, mais barato

sairia par~ o Estado. Há falta de uma lei básica para o ex

cepcional, que definisse_o entrosamento e o campo de respon

sabilidade da família, dos.~unic!pios, Estado e Governo Fed~

ralo Tudo repousa no fato de que a criança tem de ter escola,

assim como um "slogan" que se aplicasse ao excepcional, eis

que, dos oito milhõys citaÃQs, não chega a 120 mil o número

dos atendidos, e tão-soments pelas APAEs. Então, de 8mi~ões

e

em

dado

aqui. E os convidei porque este plano pode ser aplicado

qualquer lugar do mundo, a fim de resolver o mais sério

tupérios. Mas cremos em Deus. Só Deus poderia ter-me

aqui para apresentar dados, nem criticar. Estamos aqui para

ClOlocar )lIlIa solução ao problema. Quando, pela intuição, vi

sualizp.i que o plano tinha lógica, tomei a liberdade de me

dirigir ao Sr. Presidente da República. Pedi a S. Exa. que

me concedesse uma audiência. Contraria minha formação dizer

o que vou afi~~r aqui, maS preciso fazê-lo. Nesse documento

friso uma frase blblica do Apóstolo são Paulo, no epílogo de

sua "Carta aos Gálatas", onde ele diz: "quanto a mim, jamais

forças para ir até o fim. Depois de uma palestra que assisti,

do economista Dr. ~~wler de Melo, em Curitiba, sobre a polt-

tioa nacional do bem-estar do menor, deu-~ o conferencista

alguns dados que anotei e estão aqui. lsto ocorreu em meados

deste ano. Ele citava, por exemplo, as características atuais

dos menores do Brasil em geral: 98~ têm verminoses, palavras

textuais do Dr. Fernando Fawler, numa palestra proferida na

ADESG; 85% são doentes; 80% têm dentes cariados; 70% são an~

micos. E mais de 40% estão com deficiências outras de saúde. suceda que me glorifique, que me glorie, a não ser na cruz

a resolver o problema. Tenho dados aqui, por exemplo, que me

de inseguros. Sob o aspecto jurídico, 80% sem documentos;70%

20% foram abandonados pelos pais. Sabemos que o Brasil é um

consigam reintegrar o menor na comunidade e evitar sua marg!

desinados, tuÃo pronto em 43 minutos. Documentamos diante

de Cristo, pela qual o mundo está para mim crucificado, como

eu para o mundo." Mas tive de dizer e provar a S. Exa. que

o plano não era um sonho. Perdoem-me dizer a V. Exas. que eu

detinha todos os recordes da justiça brasileira em todos os

setores. ~ a primeira vez que digo isto em público. Existem

aqui alguns Deputados do meu Estado e sabem que fui sempre o

primeiro juiz brasileiro a dar os resultados de todas as~!

ções, durante toda a minha vida de juiz. Estou na Câmara Fe

deral e invoco aqui o testemunho,de alguns Deputados que s~

bem disso. Em Curitiba o Dr. Mário Lopes dos Santos pode co~

firmar. Inclusive detenho o recorde mundial em matéria eléi

toral. Chegamos a realizar uma eleição e dar"o resultado de

uma comarca, total, final e oficial, com mapas fechados e a~

num crime de homicldio do qual foi v!t~ma sua esposa, 17 dias

S. Exa. que batemos o recorde mundial no processo civil,ina~

gurando o regime de julgamento instantâneo, que significq o

seguinte: a parte propõe uma questão na Justiça e logo'a se

guir recebe a decisão que está aguardando. Isto fi~emos aos

milhares, através de técnicas de condicionamento. Provamos ~

inda que batemos um recorde no processo penal, estabelecendo

a maior celeridade na Comarca de Porecatu, onde um cidadão,

depois estava em Curitiba com todo seu julgamento pronto, em

grau de apelação ao Egrégio Tribunal de Justiça. Então pro

vei que tinha 19 anos de carreira, sem nunca ter praticado

um só atraso. E fui além, disse a S. Exa. que abdicava de m!

o

85%

plano

população

Associação

explorados;praticaram crimes contra o patrimônio; 40% são

país de jovens. Segundo este economista, 60% da

rompida. Sob o aspecto psicológico, 85% de agressivos;

brasileira hoje é composta de jovens de 18 anos e menos.

nalização. Quando colocamos esse plano em execução -

Sob o aspecto pedagógico, 90% mostram-se apáticos aos estu

dos; 85% são analfabetos; 80% tiveram a escolaridade inter-

objetivo da FUNABEM élpesq~isar métodos e testar técnicas que

foram fornecidos pelo Dr. Jugend, Presidente da

do Juizado de Menores, que não é o plano da FUNABEM, mas que

não colide nem um pouco com ele, pelo contrário, ajuda - fo

rnos mal interpretados. Imaginaram que estávamos querendo in

vadir áreas de outros poderes, de outros técnicos, de outros

entendidas. Não houve nada disso. Nosso propósito era ajudar

de Pais e Amigos de Excepcionais, de Curitiba, verdadeirame~

te incríveis. Temos no Brasil 10 milhões de abandonados e 8

milhões de crianças retardadas mentais. são números estarre

cedores, considerando que em nossa PaIs cerca de 30 milhões

de pais e irmãos são diretamente atingidos por essa angústia

do menor excepcional. A solução básica, segundo o Sr. Jugend,

quando já definido o problema, são escolas especializadas com

equipes educacionais múltiplas, que podem recuperar até 80%
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nados nos grandes centros urbanos." Então aI está: "menor!'!.nha carreira para tentar executar esse plano.

~ O Sr. Ministro da previdência Social, muito bandonado no Juizado". A solução do problema, segundo esse

a mais ou menos de seis anos e meio. A filosofia do plano é

zero dias a seis anos e meio é chamado a criança pura, cond~

tem condições espirituais de fazer com que aquele novo mundo

plano, já foi esquematizada e obtivemos 100% de resu~tado f~

vorável naquela primeira etapa. AI consta solução zero dias

vão

novoadapte-se a ele, fatalmente vai ele adaptar-se àquele

fizemos em Curitiba. Tenho aqui os diplomas que depois

ser mostrados.

Preliminarmente, convocamos a imprensa em ca

ráter privado, para um esclarecimento. Vejam a técnica, ~sada

,para solucionar o problema desta faixà. Conscientizamos a i~

prensa responsável, convocando-a dentro do nosso gabinete,p~

ra fazer conosco esta experiência. Então ficou combinado que

a imprensa começaria a expor o problema do menor a partir do

aia 19 de dezembro num crescendo, e assim, quando chegasse o

mundo. Isto é ló~ico. Então principia a marginalização. Dai

a algum tempo, essas crianças já estão fugindo para a rua e

para a marginalização que há nas ruas, de todos conhecida. O

que fazemos para solucionar este problema? Somente o 'conse 

guirem~s através da colocação familiar pela adoç~o. Então n2

Eeamos 200 comissários através de três cursos técnicos que

cionada. Está num estabelecimento onde é tratado normalmente

por religiosas, toma banho na hora própria, escova os dentes,

se veste e se al:Lmenta; uma criança que- obedece. Mas quando

sai daquela escola e passa para outra, inicia-se a marginal!

2ação, porque o menor vai encontrar um mundo novo. Como não

Ali ele vai, naturalmente, encontrar-se com menores cuja fa~

X? etária já é mais ~levada. Menores, por exemplo, de 11, 12,

13, 14 anos, muitos deles já marginalizados. Este menor de'

baseada na ciência, na tecnologia e na fé. Todos os esquemas

aqui apresentados são cientIficos, tecno15gicos ~ espiritu

ais. A SOlução, como disse, e~tá na colocação familiar, ape-'

sar de o instituto da adoção muitas vezes ser combatido. Mas

se fo~ realizado em caráter técnico, dará resultados sur

preendentes, até totais e globalizantes. Desde que o menor

esteja naquela faixa entre zero dias a seis anos e meio,'po

derá ser adotado. Por que? Vamos observar aquele esquema

de ciência e tecnologia; e chegaremos ã conclusão de que a

marginalização do menor principiai mais ou menos aos seis a

nos e meio. E ocorre porque este menor sai de um estabelec~

mento do Estado, onde estava internado, deixando o regime da

• faixa pré-escolaridade e passando para a faixa do primário.

delicadàmente me respondeu dizendo que o Presidente Geisel,

este grande brasileiro e grande patri~ta, 'naquela oportunide,

de estava já com outro compromisso anteriormente assumido,p~

lo que não me poderia receber, mas ele, Ministro, me recebe

ria. Mas, V. Exas. podem imaginar que 'não tive condições de

fiz isto conscientemente. Vim aqui por amor a Deus e por amor

dialogar com S. Exa. Espero que DeUs~me permita esta aportE

nidade. Nesse interregno, depois de mandarmos o ofIcio ao Sr.

Presidente da República, testamos a primeira parte do plano,

que I segundo muitos, era vi~ionãrio. E obtivemos 100% de re

sultados absolutos, transformando Curitiba na única cidade

relativamente 'grande: do" Brasil, quigá do mundo, cujo Juizado

de Menores não tem nenhuma criança de zero dias a seis ano~

de idade para ser adotada, porque todas já o foram.

Nesse plenário - e não vou declinar-lhe o no

me, mas depois poderá ser apresentado a alguns Deputados par

ticularmente - está um ilustre oficial superior das nossas

Forças Armadas que é tdstemunha desse fato. ,Ele ingressou

com pedido de adogão no Juizado de Menores, não sei bem se

no fim de janeiro ou começo de fevereiro,' e só em agosto co~

seguiu retirar uma criança. Trata-se d~ um oficial da ativa,

se não me engano do Gabinete do Sr. Ministro do Exército, e

/está aqui no plenário. Por motivos de ordem pessoal e ~e~si~

gilo.profis7ional, deixaremos de declinar seu nome, mas ele

poderá testemunhar isto.

Bem, passemos ao plano. Como disse, viemos a

qui para resolver e não para criar problemas. Antes, porém,

queria fazer uma observação ao que foi comentado pel? nosso

ilustre Deputado Presidente desta Comissão, quanto à noticia

de não autorização da minha vinda a BrasIlia. N~ vim aqui

para criar probl~mas~a quem quer que seja, mas sim para re

solvé-los. Não tenho o menor propósito de criar polêmicas e

,até mesmo' pedi - porque soube que o fato havia transpirado

aqui na Câmara que isto não fosse pomentado. Pedi a todos

que não comentassem este fato porque não iriamos aduzir nada

com isto para a solução a que nos propómos. O problema da

criança é tão importante que temos, se possivel, de multi

plicar soluções. Lamentavelmente tenho de arriscar toda a m!

nha vida pro~issional, ,26 anos de serviço, para vir a Brasí

lia sem autorização da Justiça do meu Estado.

g difIcil imaginar um drama como esse, a não

ser que a pessoa se e:ncontre na posição de quem o vive. Mas

ao Brasil. dia 19 de dezembro eu tentaria expor a SOlução. E foi o que

Passarei agora a mostrar o painel que trouxe.
I

Não sei se todos têm b~a visão dele. No Lions de euritiba,

fizemos um painel gigantesco, gue todos pudessem enxergar no

Teatro Guaíra, que é muito grande. O tema é "Plano do Juiza

do de Menores para uma solução racional não onerosa, porque

não cU5ta nada, e definitiva do pro~lema dos menores abando-

aconteceu. Toda a imprensa falada, escrita e televisionada

começou a tratar dO.problema do menor. ~ meados de dezembro

o assunto já estava assim adquirindo foros de problema soc!

al, muito mais sério do qUe se comentava. A imprensa falada,

escrita e television~da condicionou seu noticiário a esse es

quem~ publici~ãrio. Mostramos à imprensa que não adiantava
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foi a solução. Mas~ Senhores, será possível que não haja so

lução para esta outra parte? Bem, entendo que há. Mas esta

que é responsável pela segurança social do menor. Evidente

mente, todos os órgãos de segurança, desde o Poder Judiciá

rio até as Forças Armadas, a Polícia Militar, a PolIcia Ci-

por exemplo, colocar no noticiário de primeira página que. o

menor ! havia cometido tal ou qual infração que escandaliza

va a população. Queríamos que surgisse, dentro desse esquema,

uma conscientização da opinião pública para o fato de que o

menor puro não é aquele menor da rua, mas sim o menor da fai

xa entre zero dias a seis anos e meio, muitas vezes até me-

vil, Polícia Federal, etc., vieram ajudar o juizado. Esta

lhor do que nossos próprios filhos. Na verdade o público ti

nha idéia de que as crianças do Juizado de Menores eram cri

anças corrompidas e estragadas, quando isto náo é verdade, é

esta justamente a faixa de crianças completamente puras. En

tão a imprensa começou. a fazer, nagpele crescendo, um traba

lho de polarização da opinião pública, sensibilizando a com~

nidade, mostrando o probJema, convidando as pessoas para que

fossem visitar os estabelecimentos do Estado. Então, Srs. e

primeira parte pode ser implantada em qualquer lugar do Bra

sil, não há mistério nenhum. Deu resultado absoluto de 100%.

Mas o plano não para aí. Tem mais uma etapa que se devide em

outras duas. Esta primeira, que os Senhores viram, é uma et~

pa de prevenção. A segunda se divide em' dois aspectos, o de

recuperação, quer dizer, o remédio, já não mais a prevenção

e prevenção propriamente dita, que depois vou mostrar em ou

tro gráfico.

Sras., aconteceu aquilo que era esperado, embora não se esp~

rasse que o resultado fosse tão surpreendente. As famílias,

empolgadas com aquela ca~panha, foram visitar as obras e no

dia 22 de dezembro - como já disse na palestra anterior no

Lions Clube - tivemos que cancelar ~~a reunião com os Comis

sários de Menores, porque não tínhamos, no Juizado, nenhuma

Muito bem, como vamos recuperar crianças, pre:

fissionalizar jovens e reintegrá-los na'comunidade? Primeiro

dividimos racionalmente a mão-de-obra que isto vai requerer

de parte do Estado. Depois me veio à cabeça que se poderia

colocar junto ao Estado, também a União e o Munio!pio. Para

isso teríamos de dividir os menores em faixas de mais ou me-

,
parte por último. Assim, perm~to-me ir adiante para depois

voltar a esta parte para os Senhores entenderem melhor.

puberdade, a quem convocamos para ajudar? As células vivas e

interessadas, a juventude, que participa h01e, mais do que

nunca, da solução de problemas sociais, problemas de Govern~

Então fomos à Universidade. Curitiba tem três Faculdades de

ou menos 14 anos? O esquema é científico, porque quando com

pleta 14 anos o jovem passa pela transformação da puberdade,

que lhe altera as cpndições psicológicas, fato de todos co~

nhecido. Então, apenas quando atinge a puberdade é que o j~

vem vai saber o que quer verdadeiramente. Vou explicar esta

Juizado

da

mais

Quando o jovem completa 14 anos, na fase

Psicologia. Os estudantes dessas faculdades vão ao

nos seis anos e meio e mais ou menos 14 anos. Por que

outras p~lavras, vamos fechar a torneira e o conta-~otas dQ

futuro, porque na realidade o menor infrator, o menor aband~

nado, já dentro da faixa de marginalização, é aquela ~riança

que ninguém retirou quando estava n~ idade própria para isso.

Efetuamos no Juizado de Menores oursos técnicos. Convidamos

criança nessa faixa para ser entregue em adoção, todas já t!

nham sido adotadas. Em outras palavras, as famílias, sensi

bilizadas, conscientizadas, atenderam ao chamamento e retir~

ram as crianças. Mas esses Comissários, desenvolvendo paral~

lamente uma atitude preventiva, continuam o seu trabalho de

conscientizar as famílias, continuam no esquema de prevençã?

Já temos vár~as famílias selecionadas para adoção, mas não.

temos crianças para lhes entregar.

Estes 200 homens vão manter esse trabalho. Em.

inteiro, mas não sei de nenhum estabelecimento brasileiro,do

de Menores e fazem pesquisas ao vivo com estes menores. Mui-

Estado,' União ou do Município, que profissionali~emesmo. E

é natural isto, ocorre no mundo inteiro. Por que? Porque nOE

malmente o pessoal que vai para es~as instituições não é es-

Psicologia aplicam testes psicotécnicos~nos jovens de mais

de 14 anos. Assessorados pêlos professores da Faculdade, el~

horam 05 laudos que me são entregues com apenas duas posiç~

E não preciso de mais do que isso a respeito dQs jovens: oQI,

para saber qual é a inteligência desse meninp ou menina, e a

aptidão espeçífica. O QI é para saber o que o menor pode fa

zer e aptidão específica para saber o que o menor quer ser.

Só isto. Com esses laudos selecionamos 05 jovens, pelo seu

QI e pela sua aptidão. De que forma? Consideremos, primeiro

que o Estado, a União e o Munic!pio não conseguem profissio

nalizar jovens. Não quero criticar ninguém', conheço o Brasil

deto fácil. Tenho aqui um gráfiCO, os alunos da Faculdade

nores, mas que muitas vezes, por não pertencerem a um clube

as pessoas mais ilustres e que conhecem a problemática para

fazer palestras. Fizemos um convite à população, inscrevera~

se no cur~o 1.377 pessoas, das quais selecionamos 400, em

três cursos. O primeiro curso foi destinado a comissáFios de

vigilância, elementos que trabalham em ronda, no cinema, paE

que, teatro, circo, posto ferroviário, estradas etc. O segu~

do, fizemos para senhoras que gostariam de trabalhar com me-

rigentes de entidades religiosas, porque ~ão responsáveis p~

la segurança espiritual dos jovens, e colocamos a imprensa ,

de serviços, não têm aquelas condições de entrada, aqu~la a

hertura que lhes permitiria participar da solução do proble

ma. O terceiro foi o curso para o comissariado de segurança.

nepois vou mostrar o diploma distribuído. O comissário fica,

condicionado ao curso. Depois as pessoas responsáveis pela

segurança examinam os aspectos técnicos daqueles·órgãos. o

que.colocamos dentro de uma coordenação de segurança? Os di-
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tões polIticas, às vezes por uma questão de saúde, ou pela

necessidade pessoal de vir mais para perto dos grandes cen

tros. Afinal, aquele é um emprego que ninguém quer, porque é

difIcil cuidar do menor abandonado e ~arginalizado. Então o

funcionário vem por aceitar uma remoção ou uma nomeação e de

pensava. Assim, não trata a criança, menino ou menina, corno

deve ser tratada. Além disso, existem esquemas administrati

vos complexos. Urna Assembléia Legislativa às vezes não vota

uma verba em tempo, ou não se tem a matéria-prima própria P~

ra aquele tipo de trabalho e, principalmente, porque as op

ções de trabalho são pequenas, em média meia dúzia: pedreiro,

ferreiro, carpinteiro, alfaiate, mecânico, agricultor, sapa

teiro. Alguns jovens ali seriam excelentes médicos, engenhe~

ros, cientistas, -mas vão ser péssimos ferreiros, ou lavado-

que forma? Elas vão montar pura e simnlcsmente ~~a mini fi li

alo EStivemos, em Curitiba, falanpo com o Or. Júlio Malhado,

que é um Juiz do Trabalho aposentado. Ele palestrou com juI-

jovens? são as células comunitárias profissionalizantes es

pecIficas. t o seguinte: em Curitiba tempos, por exemplo, 28

firmas concessionárias de autqmóveis, para ~nde serão encami

nhados os menores que têm vocação para mecânicos. Vamos di

zer que 200 meninos gostariam de ser mecânicos. O plano é p~

ra grandes centros urbanos. Pegamos estes jovens e os coloca

mos num destes estabelecimentos. Ora, o Estado não está pa

gando a comida para o menor aqui? Não está pagando o vestuá

rio, a escolarização, a recreação? Então se o Estado paga t~

do isto para o menor, pode perfeitamente continuar pagando ~

qui. Só que não vai gastar com profissionalização e estas 28

firmas, dentro de um-esquem~ juridico já pré-traçado, dentro

Dedo plano, vão ensinar esses meninos a serem mecânicos.

ele

ques-

pois cai na realidade, constata que aquilo não é o que

pecializado. Âs vezes o indivIduo é colocado ali por

res de carro, nas ruas, em grande massa. Porque isto? Porque zes trabalhistas, com delegado do trabalho, com o Delegado

- corno aconteceu em Curitiba - os ",enores de zero dias a seis -

para viver com as famIlias, farão com que sobrem verbas, pe~

soaI, material, tempo, condições !,sicológicas e estabeleci-

terial, tempo e condições psicológicas. Ajuda mais aqui ain

~a. Não sei Se todos estão entendendo, mas depois as pergun

tas natural~ente virão.

mentos. Então vamos jogar tudo isto aqui para este meio, pa

ra ajudar o Estado. Aqui também vai ser feita a mesma coisa.

Aliás, o grande problema, que muita gente interpreta mal, é

achar que o plano vai alterar estruturas. Não vai alterar coi

sa nenhuma, vai ajudar. Então estes jovens daqui vão passar

para cá, para dentro da célula comunitária especIfica que

vou explicar. E estas verbas vão sobrar porque vamos acabar

com os estabelecimentos profissionais. Segundo o plano, es

tas verbas passariam também para cá, assim como pessoal, ma-

o

um

Estas firmas de carros em Curitiba - tem.

eles passam para o pensionato misto. Em Curitiba existe

pensionato misto chamado FAHA, que é sensacional. Deu resul

tado também em quase 100~ na absorção dessa faixa de jovens

que saem do Juizado. Esta fundaçio é pequena não tem condi

ções de ter mais que uma escola. PrecisarIamos de outro tipo

de FA'm, para continuar absorvendo estes jovens. Quando co~

pleta~sem 21 anos, viriam ao Juizado de Menores e o Juiz pu

ra ~ simplesmente entregaria a eles o certificado de reflo

restamento, ou a caderneta de poupança e já estariam, vejam

os senhores, escolarizados, profissionalizados, empregados,

ça.

IGASA, SLAVIERO, OSIN" OPAR - não têm problemas, aceitam pl~

namente o convênio, não têm prejuízo nenhum e não gastam na

da porque montam uma minifilial, não despendem com alimenta

ção, vestuário, educação, recreação, ",as vao ensinar os jo

vens e aquilo que gastarem poderão abater do imposto de ren

da, qu.e é pouca coisa. Muito bem, estas firmas todas vão pr~

fissionalizar especificamente esses jovens e quando eles com

pletarem 18 anos elas assumirão com o Juizado o com?romisso

de absorvê-los no seu mercado de trabalho. Então esses rapa

zes saem daqui empregados. Então os senhores vejam que aqui

do INPS e esquematizou um plano, um esquema jurídico para r~

solver o problema da profissionalização desses jovens. Todos

foram acordes, ninguém o contrariou. Desses duzentos meninos,_

para dar um exemplo, colocaríamos 100, que estudam na parte

da manhã, trabalhando à tarde, e teriam a noite livre. Liher

dade consciente. Os de 16 a 17 anos fariam o contrário, tra

balhariam de manhã, estudariam à tarde e à noite também esta

riam livres. Ora, do que ganham esses meninos de 14 a ISanos,

tirarIamos uma pequena parte de acordo com o con~ênio que f~

zemos com as firmas e o juizado - e este quantum da primeira

faixa vai ser colocado em reflorestamento, que é a aplicação

a mais longo prazo e no segundo caso em cadernetas de poupa~

os

daqui

sairem

Muito bem. Mas quem vai profissionalizar

ção comunitária. De que maneira? Quando retirarmos

anos e meio, evidentemente essas crianças todas que

este tipo de mercado de trabalho estâ relativamente saturado.

Quando completam 18 ~nos para onde vão esses jovens? O Exér

cito não os quer. As Forças Armadas não os querem. E tém ra

zão, são ciosos das suas tradições, pois um jovem desses p~

deria estragar os demais soldados. Então, a única abertura,

saindo das Forças Armadas, é ir para as ruas, com profissão

que adquiriu, embora não seja o que ele desejaria ou não es

teja de acordo com sua espiritualidade. O que vai acontecer?

Fatalmente este rapaz vai para a rua e vai participar de gr~

pinhos, patotas, como dizem, e vai ser marginalizado. t que~

tão de tempo. O passado dele não lhe dará condições de con

seguir uma boa situação, a não ser em caráter excepcionalis

simo. E aqui não vamos argumentar,-Senhores, com a exceção;

nossa preocupação é a regra. Bem, estes jovens, cujos psico

técnicos revelarem seu QI de inteligência e sua aptidão esp~

cIfica, com estes elementos vamos tentar uma profissionaliz~
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reintegrados e até com a~gum recurso pessoal.

Muito bem. ~ lógico que muitos,não se irão ~

daptar-se e terão que voltar. Aí, ~ntão, fechamos-o estabel~

cimento que atualmente serve apenas para retriagem, para no

va readaptação, porque o problema é resolvido por eliminação~

Assim vamos eliminando as coisa~ erradas. Há aqui, por exem-

se caso não é diferente.

Houve um mundo de protestos, mas nós fizemos,

tlnhamos que fazer, alguém tem que fazer. Quem quer resolver

o problema do menor? Quem? Muito pouca gente. Todo mundo

fala, mas ninguém quer.colaborar. Muito pouca gente que quer.

Então alguém tem que fazer, e somos nós, aqui, que estamos

interessados, que estamos aqui presentes! os Srs. Deputados,plo, um outro tipo de mercado de trabalho. Vamos dizer, men2.

res que têm QI e aptidão específica e gostariam de trabalhar as senhoras dos Parlamentares também, os visitantes, estão

minado.

torização vertical, o Sr. Presidente conscientizado do pla-

Nós aprovamos e vamos ajudar com alguma coisa. E isqo aqui,

não sei se os senhores observaram, não custa um tostão. Te-

seria aplicável em qualquer ~ugar do Brasil? S só implanta~

Essa é a SOlução, mesm~ que não'se aplique todo o plano, ba~

ta aplicar essa parte e daqui a '14 anos isso aqui estará el~

testar.Vamosno, achá-lo bom. Então vamos fazer o que?

aqui, porque estão acreditando, pelo menos pretendendo acre

ditar, já é um princípio. Crer e criar não é fácil.

Eu dizia que Brasília·é o resultado da coner~

tização de um sonho. Pergunto aos senhores, este plano não

Para esta segunda parte, é evidente, criei a

infra-estrutura em Curitiba, com muitas dificuldades, mas nãO

implantei ~ plano todo porque pretendia falar com o Sr. Pre

sidente da República exatamente sobre iSSOl eu precisaria de

uma au~orização verticar, pois se trata de proa experiência

diflcil e trabalhosa, muito trabalhosa, reconheço. 'Não sou

nenhum visionário, reconheço que para fazer essa experiência

é preciso certas renúncias. Dal por que seria necessária au-

o que vai acontecer? Esses menores trabalha

riam aqui, já com outros tipos, .com outras células comunitá

rias. No casq, por exemplo, tínhamos fábricas dé móveib. Lá

temos inclusive Móveis Cimo, Móveis Kastrup, Móveis Pinheiro

e várias outras. Iríamos fazendo por eliminação, até que o

esquema de profissionalização de todos praticamente ficasse

aqui apenas como retriagem.

EVidentemente qua a tendência é diminuir o n~

mero de infratores, que são tratados por psiquiatras e inte~

com as mãos, poderiam ser excelentes marceneiros, excelentes

carpinteiros.

o conta-gotas, e profissionalizamos racionalmente o menor que

gosta de ser mecânico - fazendo-o trabalhar com outros meno

ies da mesma faixa etária, ganhando e sendo livre, tendo a

possibilidade de ter um "pé-de-meia" para o futuro - este j2.

vem poderá fatalmente mais tarde ser um elemento útil à com~

nados em escolas fechadas, bem corno os infratores perigosos,

que são tratados em ala espe~ial da penitenciária, e que es

tão naquela faixa dos 18 aos 21 e de 14 a 18 anos.

S uma coisa evidente. Se fechamos a torneira,

nidade.

Vej~s mai~. A profissionalização comunitá

ria e os demais gastos. podem colocar Estado, Município,União

num só esquema. Bem, mas corno seria fe~t.o isso? O que ajud~

ria? Temos aqui o ~squema que mande: imprimir. Para montá

lo, instituímos em Curitiba, fizemos reunião com vários téc

nicos e organizamos um esquema para uma Fundação do Comissa

riado de Menores.

Essa ?undação abrangeria, digamos 800 comiss!.

rios, todos escolhidos por seleção. E quem não quer ser co

missário? Li, em Curitiba, recebo telefonemas todo dia de

pessoas responsáveis. Temos lá coro~éis do Exército, profe§

sores universitários, temos Ministros do Tribunal de Contas,

temos Deputados, todos Comissários de Menores, pessoas que

quisera~ colaborar porque acreditaram no plano depois que v~

ram os resultados.

Essa Fundação poderia ajudar muito. Essa Fu~

dação naturalmente instituiria cursos para seus componentes.

Tenho aqui , inclusive, impressos os Estatutos da Fundação.,

Tudo aqu~ funciona em termos cientIficos, tecnológicos e es-

pirituaiS. t crer e criar. Isso não foi fácil fazer. Por

que? Porque era uma idéia nova. A toda ação corre~pondeuma

reação em sentido contrário, diz um princIpio físico, e nes-

nho aqui elementos com que posso demonstrar que o PaIs que

implantar isso aqui vai economizar trilhões de dólares. Pode

parecer visionário e absurdo. Mas em Curitiba - vou mostrar

o esquema p~ra os senhores, d~ que aconteceu - nós economiz~

mos, contra tudo e contra todos, pois o Juizado de Menores

não tem um tostão de verba, não tem pessoal. Tenho dois fun

cionários do Quadro e vários funcionários requisitados de o~

tras repartições, que yêm lá para a;\udar. ,Tenho duas viatu 

ras, sendo que só uma funciona para atender aos problemas

praticamente de todo o Estad~, porque o Juiz da Capital· ab

sorve todos os problemas do Estado! é para onde os juIzes

mandam os menores, para serem internos em Curitiba, onde e-

xistem as obras.

Imaginem se se tivesse um pequenino recurso

para ser ãplicado de maneira mais técnica, de maneira mais

responsável •. Seria o caso de só chamar a imprensa: vocês vão

colaborar? Vamos. Então, vocês vão fazer o seguinte: vocês

vão'~ostrar que o menor abandonado do Juizado não é aquele

menor infrator, ladrão, sem-vergonha, nada. t um menino pur~

Se você tirá-lo daqui, vai evitar que mais tarae ele se tor

ne marginal. Se fizermos esta primeira parte, já está resol

vido o problema mais premente.

Agora, esta segunda parte leva 14 anos, senh2.
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res. Isto aqui é um esquema para 14 anos. Não é um plano as- do de que tudo isso custa mais de mil cruzeiros novos. Mas

sim para 24 horas, tirado de dentro de uma cartola, como se

fosse de um mágico. Aqui nada é empirico; tudo é racional. ~

cho que o plano ê raci~al. Não é oneroso, é definitivo, e

nos grandes centros urbanos resolve o caso dos menores aban-

se nós tirarmos três mil e pouco só neste primeiro a~ui, nós

redu~imos em três bilhões de cruzeiros - mais de três, quase

quatro bilhões de oru~eiros velhos, quatro milhões de cru~ei

ros novos - só nesta primeira parte.

.l\gui um slide do primeiro curso que foi feito"

O de Com~ssário de Vigilânoia. Este aqui é o candidato e o

Mais ainda: entregues mediante ficha - 3.811~

no segundo ano, 1305. Quer dizer, menos que a terça par~e,

mesmo esquema de custos. Entregues mediante ter~s simples:

215; no ano de 1974, um ano depois, 30. De 215 passou para

30. Por que esse resultado todo? Porque pegamos aqueles 00-

curso, depois fizemos um estágio no Juizado, mostramos o que

eles tinham que fazer, de aoordo com o plano, e eles realiz~

ram o trabalho, e estão a! os resultados.

Imaginem os(senhores colocar em prática esse

plano em uma nação, por exemplo, como o Japão, ou oomo a Ch!

na, onde a comunidade responsável viria ajudar? Aqui há ou

,tfos dados atiavés dos quais os senhores podem ter mais ou

menos uma idéia.

Vou exibir agora uma séri~ de slides. O pri

meiro é de um esquema feito pelo meu filho. Aqui o Comissar!

ado. O Curso de Assistência, o Curso de Segurança e o Curso

de Vigilância para Sindicânci~ e outros. Aqui são convenções

que oo~ocamõs num mapa, que os senhores verão depois: Obras

sociais - oreches, semi-internatos, internatos, berçários,po~

tos de puericultura, que seria esse plano aqui, que os senh~

res verão em ponto maior.

Aqui é um, slide da primeira parte da Fundação

- constituição da Fundação. Logicamente não está terminada,

ainda não foi registrada; apenas foi feito o Estatuto, a par

te mais dif!cil de se conseguir. Como se fazer estatuto pa-

o

Mas

esseoertificado. Aqui, o Comissariado de Segurança. Para

missários nomeados e os pusemos a trabalhar. Ministramos

ra uma Fundação dessas que não tem similar no Brasil?

nós fizemos.

donados.

Agora, vou concluir apresentando a segunda

'parte. Então, os senhores vêem aqui que a primeira parte é a

solU~ão. A segunda parte é recuperação. Mas este esquema de

14 anos também tem uma parte de prevenção, talvez a mais im

portante para este debate sobre o menor carenciado, e~núme

ro muito maior do que o menor abandonado no Juizado.

~emos aqui o relatório do Juizado de Menores,

na parte gue se refere ã economia. Além de o Plano não gas

tar, economiza. Vou ler o Eelatório anual das atividades do

ano de 1973. ~etor de Triag'em e Eecepção. Em 1973, no Juiza

do de Menores - os relatórios são feitos mensalmente, no fim

do ano somam-se os doze relatórios 'e tem-se o resultado anu

al - tivemos 6.483 menores encaminhádos pela Delegacia de

proteção ao Menor; tivemos entregues, mediante ficha, 3.811

menores; entregues, pelo termo simples, 215, e ai po~ diant~

Os senhores vão ver, daqui a pouco, o que o

correu R~ ano depois. No final do primeiro ano, com todas as

dificuldades e descrenças tivemoq o seguinte resultado:ess~s

6.843 menores que estão aqui, em 1973 - tem a fotocópia aqui

- em 1974, um ano depois deveria aumentar esse número. Ao i~

vés de 6.843 menores 'foram 3.345 menores. Quer dizer, dimin~

iu de 3 mil menores; ao invés de aumentar, diminuiú quase p~

la~etado, no primeiro ano.

Então, o que é encaminhamento pela DPM? Ó que

~ isso? Quanto custa para o Estado? Asseguro aos senhores

que cada encaminhamento, para o Estado, custa mais de mil

cruzeiros novos. Por que? Porgue o menor'é apanhado na rua

por uma viatura qualquer, da Policia ou do Juizado, é encam!

nhado ã Delegacia ou ao Juiiado. Se vai pará a Oelegacia,fe!

to um pequeno processo, é enoaminhado ao Juizado. O JUizado

novamente ouve o menor e o encaminha para a Obra.

AI há ainda aquele esq~ema administrativo a

gregado ~ funoionários, motoristas, assistentes sooiais, co~

missários, eto, esquemas também burocrátioos - oficiOS, fi

chas. Quando esse menor é encaminha?o par~ o Instituto de A~

sistência ao Menor, no caso o Instituto de Assistência ao M~

nor do Paraná, quando ele é encaminhado para uma das 'Obras,

ele fica, normalmente, l~ 18 dias. Um pelo outro, enquanto

um às vezes, fica vários anos, outros saem imediatamente, no

dia seguinte.

curso em fiz a palestra. Uma promotora fez também uma pales

tra; o Coronel Comandante da Policia fez outra palestra, CeL

Tasso, que é do Exército, mas é Comandante de Polícia de CuI!.

tiba; Dr. Francisoo Cunha Pereira, que dirige lá o Canal 12,

a "Gazeta do Povo", fez outra palestra; o Pastor Nelson de

Souza, agora'ém Minas, fez uma palestra pelas comunidades e

vangélioas; o Dr. Paulo Pimentel, não pôde ir na última hora,

mas mandou um responsável que fez uma palestr~ sobre os men~

res e meios de comunicação; Dr. Almir Vilela, que foi Corr~

gedor da Po1ioia Civil, tem ourso nos Estados Unidos e foi

Então, esse encaminhamento todo e essa perma

nência oustam muito caro, pois o menor, chegando na Obra,tem

que ser alimentado, vestido, tem-se que arrumar um local pa

ra ele, uma escola para ele, profissão para ele, uma série

de detalhes que oustam dinheiro. Fizemos um cálculo'aproxim~

Delegado de Menores, fez outra palestra; Frei Pio Bochesoo,

representando o Arcebispo Metropolitano, fez outra palestra;

e, finalmente, o Comandante da Região, para fazer a palestra

de enoerramento - O ~enor e a Ségurança Nacional - mandou lá

- porque não pôéle ir, na última hora houve um oompromisso com
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tempo?

Então, essas pessoas todas aqui são ligadas,

~irigem esse plano na vertical. Tánto que quando preciso· de

alguma coisa da "Gazeta do Povo", vou diretamente ao dono da

"Gazeta do' Povo", pois a imprensa foi condicionada às suas

lideranças, para po~er implantar o plano.

Quer-me passar os últimos slides, por favor~

Aqui a nome~ção do comissariado, que depois explico melho~

Tenho muito tempo ainda, Sr. Deputado? QUanto

uma série de oficiais superiores que chegaram a Curitiba

mandou lá um oficial que fez a palestra sobre o Menor e

Segurança.

a

Se colocarmos, com esta Fundação, v~ias cre

ches em vários lugares, em todos os 56 grupamentos, ém to-

das as 56 subzonas, o que vai acontecer? Evide~temente,essas

mães não virãp mais para o centro.

Os senhores sabem que existem muitos Deputa-

dos realmente interessados nesta problemática. Isto aqui

algo, assim, muito sério, porque são vidas humanas que estão

em jogo, e viCas de crianças. Quando uma criança do bairro,

da periferia, vem para o centro, fatalmente ela vai margina

lizár-se. Não concorda, Sr. Presidente, em que, fatal~ente,

a criança que vem da periferia para o centro, tende a se maE

ginalizar? Mas se ela ficar no bairro, numa éreche, para

o SR.PRES~DENTE (Deputado Ruy Côdo) - O tem

po de V. Exa. está esgotádo. Entretanto, daremos mais cinco

que a mãe possa trabalhar, nós podemos exigir que essa

trabalhe.

mãe

minutos.

O SR. DEPOENTE (Dr. Altair Costa e Souza)

Mais uns cinco minutos, por favor, pois este esquema é mais

específico para esta Comissão. CUritiba, de acordo com os d~

dos do IPUC, está dividida em 56 subzona~. Esteve no meu ga

binete o ex-Ministro Ivo Arzua, para quem fiz a exposição do

Plano. Ele ficou impressionado, e chegou a me revelar, quan

do saiu, ter sido a tarde mais proveitosa que tinha tido em

Bem, tenho a impressão de que o tempo está e~

gotado. Estou certo de que esse plano de trabalho repxesenta

uma solução para a problemática do menor carente. Essa Funrl~

ção, esses 800 homens, "plantam" creches em toda )"arte e,

depois, o Juiz de Menores nomeia r para cada subzona, no mín!

mo 4 Comissários. Esses seriam os responsáveis, pessoas as

mais representativas daquele núcleo comunitário, quatro Co-

~missários que dariam assessoramento e fariam ali um ~núa1eo

O SR. DEPOENTE (Dr. AUair Costa e Souza) - SÓ

Ass1m as mulheres têm, então, onde deixar a

comunitário, já com berçário, com postos de puericul~ura. E~

sas creches são doadas para o Estado. A Fundação fe~ a cre-

o SR PRESIDENTE ( DEPUTADO RUY cOno ) - Goat~

ria 4e lembrar, nobre Depoente, que o tempo de V. ~a. já e~

tá esgotado.

Estado

vai tomando conta das creches.

ehe, entregou-a ao Estqdo e já parte para outra. O

orian9a e podem trabalhar. Se a cr~ança tem mais de ~eteanos

de creche, podemos colocá-la no Estado, se for o cASO, na

quele esquema. Assim, tenho a impressão de que o problema e~

tá resolvido.

Desculpem-me demorar tanto, mas é imposs!vel

tentar esqu~~atizar um plano desta natureza em apenas uma h2

ra, quase imposs!vel. ~recisaria ter todas as condições psi

'cológicas, pessoais, audiovisuais, etc. Aliás diz-se que

ninguém é profeta em sua casa.

sua vida.

25 km não havia creche alguma. O que acontece, então? As mu

lheres pobres vêm da periferia para o centro e trazem aquela

filharada. Por que trazem? Porque não têm recursos comunitá

rios lá no bairro onde mo~Am.

Mas, se aquela Fundação de Comissariado mon

tar o esquema dentro dessa conscientização, desse condicion~

Aqui é um pouco difícil fazer a exposição por

falta de visualização.

Mas provamos ao Sr. Ministro, que tinha sido

Prefeito em Curitiba, que de acordo com aquele esquema, fei

to por meu filho, se coloca um Comissário de Menores em cada

ponto destes. Feito o curso, temos a ficha do comissário e o

colocamos no lugar próprio. Então, do próprio gabinete, a

gente visualiza onde está o Comissário e visualiza as obras,

que são esses alfinetes maiores, as tachinhas.

Mostrei, então, a el~.que havia, por exemplo,

três creches num raio de menos de 100 metros, e, num raio de

Es~udando o assunto, chegamos ã seguinte con-

mento, se colocar nos locais próprios, a creche, que é o e~

Nós chamamos os comissários assistentes, engenheiros, e ped!

mos a eles uma planta para o núcleo comunitário.

brião do núcleo comunitário, o plano poderá ser implantado.

quero concluir. D. Gilda, se não me engano uma das dir~toras

da câmara dos Deputados, dizia-me há pouco, aqui, que a ar!

ança de Brasília é a mais desgraçada do mundo. Não,. na ver~

de todas as crianças abandonadas são as mais desgra9adas em

qualquer parte do mundo. O Brasil não é diferent~ n~ste se-

serve para qualquer bairro, pode fazer um núcleo-modelo, e a

Fundação do Comissariado daria a esse núcleo, aomo doação d~

la, a-creche, que é o embrião do núcleo. Essa creche impedi-

clusão. Se a engenharia planeja um núcleo comunitário

ria que as mães trouxessem as crianças da periferia para

'que

o

tor, de nenhum outro pars. O trabalho de V. Exas. pode inic!

ar-se aqui. Talvez o meu termine aqui, provav«:lmente t~n.1!.

rá hoje. Mas aí está a semenpe, ê esta semente custlou uma âE

vore. Esta árvore talvez não possa ,mais dar frutos, mas aua

semente pode prosperar.

centro. Só posso pedir, aqui e agora, aos Sre. Depu~
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dos, aos Srs. congressistas, que tentem ajudar o Brasil, ajE

dando as orianças abandonadas e as crianças carentes.

Que Deus abençoe V. Exas.e que Deus abençoe o

Brasil. (PalIDas) •

O SR. PRESIDE~TE (De~utado Ruy Côdo) - Gosta

ria de dizer ao nobre Depoente que, quando estive no Japão,

no mês de maio, tive oportunidade de visitar o Juizado de M~

nores de Osaka, cidade com 10 milhões de habitantes. consta

tel lá, no Juizado, somente dezesseis pessoas recolhidas,p~

que a coletividade participava efetivamente.

Pdrtanto, numa cidade como Osaka, com uma po

pulação de 10 milhões, praticamente maior do que são Paulo,

é possIvel f~zer alguma coisa quando todos colaboram. Queira,

Deus que frutifique a semente que V. Exa. lança, convocando

t~dos, principalmente a imprensa, para que colabore·motivan

do a populagão. ~ssim nós encontraremos o cáminho certo.

Vou passar à palavra, para suas primeiras peE

guntas, ao nobre Relator desta CP!, Deputado Manoel de Alme!

da.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Juiz de Menor~s da Vara

de Menores de curiti~a, gostaria de resumir ao máximo POSS!7

vel, dado o adiantado da hQra e a que outros companheiros e~

tão inscritos e desejarão, naturalmente, fazer ~erguntas.Mas

farei as primeiras e, no correr dos debates, voltarei, se n~

cessário. ~ueria esclarecer, pri~eiro, alguns pontos. Farei

perguntas curtas.

V. Exa. falou em 10 milhões de abandonados no

Brasil. Qu~do o fez, teve em vista a definição técnica da

expressão menor abandonado, menor carente, ou englobou aban

donados como se fossem apen~s menores carentes ou menores C!

rentes abandonados e já iniciados em atos ~ue a lei comina

.como crime?

'O SR. DEPOENTE (Dr. Altair Costa e Souza)

Quando se fala nesses dados estatIsticos, na realidade, eles

são sempre relativos. Supõe-se pela lógiCa, que quando é fe!

to o lev~tamento num Estado, normalmente é feita uma globa

lização em relação a outros' E~tados, observando-se os recur

sos de que os outros Estados dispõem. Então, o núw~ro nunca

pode ser exato.

O menor carente é o mesmo menor abandonado. A

diferença está em ~ue o menor abandonado é aquele carente

que fQ~ para o cruizado, certo? porque, no Juizado de Meno

res, temos menores carentes que lá estão considerados, inclE

sive em estado de-abandono.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Dá licença, para definir o ~ssunto? Todo menor abandonado é

carente, ma.6 nem todo carente é ahãndonado. li: isso que que

ria saher de V. ElCa. pbrque é muito importante no encaminha

mento dos nossos trabalhos. E des~java, com esta ohservação,

completar a pergunta: onde ohteve V. Exa. esses dados esta

tIsticos?

o SR. DEPOENTE (Dr. Altair Costa e Souza)

Esses dados estatIsticos, se não me engano - quero ver se e~

tão aqui comigo - foram extraIdos da palestra do Dr. Fawler

de Nascimento.

O SR. RELATOR (Deputado ~mnoel de Almeida)

Dr. Fawler se referiu a 3 milhões e meio de menores abandon!

dos, e assim mesmo referiu-se a um sistema de linha cruzada,

para obter esses resultados. Não era uma estatIstica.

O SR. DEPOENTE (Dr. Altair Costa e Souza) En-

tão, é provável seja esse o número. Mas quero diter a V.Exa.

o seguinte. Como expliquei de começo, ~sses números, seja um

milhão, três milhões ou vinte milhões, eu os considero, até,

~ venia, relativos. O importante mesmo é a solução do prQ

blema que está aI e todos estão vendo.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Os nÚllleros estatr~ticos dão densidade maior e aumentam a pr~

ocupação. Esta Comissão tem a re~J?nsabilidade de levantar

dados para levar ao conhecimento do Chefe da Nação'. Por isso,

o número, para nós, tem grande importância.

O SR. DEPOENTE (Dr. Altair Costa e Souza) -V!

mos estabe+ecer, então, sr. Deputado, seja este o número - 3

milhõ~s e meio. Não tenho elementos aqui. Devo ter tirado e~

se número de algum local que sinceramente não recordo. Já c!

tei, inclusive, esse número em palestras anteriores.

O Sr. RELATOR (De·mtado /lanoel de Almeida)

Esses três milhões e meio seriam, então, de menores ahandon!

dos e não de carentes, porque, carentes nós os temos em núm~

ro muito maior.

Gostaria de chamar a atenção de V. Exa. para

o seguinte: pelas estatísticas de 1970, temos 35 milhões de

escolarizáveisl destes, em 1970, nada menos que 17 milhões

são escolarizandos. Isso, não falando das fugas. Se se levar

em conta as fugas, teremos ape~as, no máximo, doze milhões

de escolariiandos. Então terIamos, na faixa de carentes

quem não pode fazer sequer o curso primário é um carente

O SR. DEPOENTE (Dr. Altair Costa e Souza)

Quais os dados que tem V. Exa a respeito do menor carente?

Quantos carentes?

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Por esse sistema temos 35 milhões agora, na faixa de mais ou

menos'40-42 milhões de escolarizáveis. Desses, não temos se

não os 17 milhões de escolarizandos. Todos os demais são ca.
rentes. Desses carentes é que sairão aqueles que podem en-

trar na conceituação do abandonado e' do menor apanhado na

prática de atos que a lei comina como crime.

o SR. DEPOENTE (Dr. Altair Costa e Souza)

Sab~ V. Exa. que normalmente, esse problema de est~tIsticas

é levantado pelos órgãos, digamos, pelos Institutos de Assi~

téncia aos Menores, não pelo Juizado de Menores. A estatísti
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ca que o Juizado levanta é sobre os menOres que estão sob sua

jUrisdição.

vilhoso - todos o conhecemos, o Bra..'u inteiro ó conlJ,ece. A:"

firma ainda que foi precisamente nesses 10 anos, pu, arre~-

O" Sr. RELATOR !Deputado Manoel de 2\.lmeida)-Pe tando, no per!odo 63/74 - quanà? deveriam atingir o

pleno aao:rdo, mas eu perguntei, por'lue V. Exa. afirmou no da bonança os I.-esultadJ:>s de uma pol!tica amplicada de acorl1o

Sei.

de •••

O SR. DEPOENTE - O problema é de :tal magnitu-

a

E

outra

trabalho

oonjugadamente

o SR. DEPOENTE - Esse é o propSsito.

O SR. REI.ATOR (J;lEPUTll.DO, l".ANOEL DE ALMJUD2\.) ~

com a missão prec!pua da'luele órgão, que foi a de traçar

de que esse órgão não tem ~strutura para,f~er um

za,r a tare:l:a. Mas naturalmente V. Exa. hojlf' tra:<l uma

Então é o que penso. Estamos aqui ã'pr9cura de solu~ões.

tou 130%.

V. Exa. traz alguns elementos, Então, afirma que esta estru

tura que estamos analisando, um homem sozi,nho para plantar

centenas de alqueires, não pode resolver o problÁma do menor.

técnica, ou subsídios a outros técnicos p~a completarem es~

sa técnica.

:<lidas aqui para nós, V. Exa •. acha que ~a é a

O SR. DEPOENTE - De acordo. Posso fazer , uma

pol!tica e executá-la - V. Exa afirma que a orim~idade aB

mentol! de maneira excepciona;L. Houve setores em que foi ~

mais de 100%. No setor de furtos cpm yiolênoia, V. Exa. c1-

De aoordo?

observação a V. Exa•• Queria di:<ler que o Juiz l\.l!rio cavali!!.

o SR. DEPOENTE - 1i:m determinados tipos de vig

Àência, furtos com viOlência, ro~s, foi de 104l.

para isso.

o SR. RELATOR (DEPUTADO Ml\.NOEL DE ALM1UD2\.)

De modo que dentro dessas observações, tão judiciosamente tra

Isto é, estrutura~

O SR DEPOENTE - O Governo não tem estrutura

o SR. REIJ;TOR (DEPUTADO MA.'iOEL DE ALMEJ:DA) 

Não. Não. Nós cOllll;lÇamos com uma_referência de Justiça. Não

foram louvaminhas à pessoa de Mário lUtenfeld.er, qlle ê al'iJ,!!

ma coisa de muito importante. Nós aqUi o temos na mais alta

conta. Já o recebemos uma v{:!:<l na Comissão Especial e outra

na CPI e temos a respeito dele sempre aquel~ magn!fioa im

pressão. De modo que não há nenhuma cr!tica a ele, nem ao

seu sucessor. Refiro-me ã estrutura. Se me permitir, V.~xa.

di:<l que a-análise de sua resposta é o mesmo que querer que

um holnem, um ci~adão sodnho, plante uma área imenst!-. Ele t~

ria capacidade no tempo, reunido a outros homens, ;?lira real!

ri, mais ou menos na mesma época, trabalhou

de tão grande vulto? V. E.ll:a. confirma isso?
O SR. DEPOEUTE - Não confir,mo isso. Acho que

a FUNABEI1 ê alguma coisa de maravilhoso. Não a oritico; pe;Lo

.contrário, elogio-a. Acho-a sensaoi~nal, como acho sensacio

nal a Assistência ao Menor no Paraná. 2\.p~nas gostaria de a

firmar a V. Exa. e a todos os Srs. Parlamentares que a magn!

tude do problema é tal que seria a mesma coisa que pretender

qúe a~enas um trabalhador plantasse'ém muitos milhões de al~

queires. Ele não teria condiçqes lógicas.
O SR. RELATOR (DEPUT1I:OO MANOEL DE ALMEIP2\.) -

suastem condi~ões de resolver o probl~ma de acordo com as

afirmações?

V. Exa. que essa estrutura, que combateu, ou pelo menos fez

referência ã falta de conjugação, de compreensão, de intere.!!.,

se, às vezes até de sensibilidade, foi'o que entendemos •••

~ SR. DEPOENTE - Não disse isso. nisse que o

a devida vênia.
O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

Estou satisfeito. A resposta é completa. Estou satisfeito. V~

Exa. diz também, para confirmar isso, que há 10 anos a FUNA

BEM vem sendo co~dudda pela mão de um apóstolo

O SR. DEPOENTE - Exatamente.

O SR. RE4~TOR (Deputado Manoel de Almeida)- ~

ceito a retificação ta pergunto apenas o seguinte; acha VI.F.Ka.

lIUe a est:r;'uturll que a!'está, destinada ao amparo do menor,

,O SR. IlEPOENTE - Com. a dev~da vênia, Sr. DepE.

tado, acho que não. Não temos condição com o que temos. Com

Govorno não t~n condições de resolvâ-lo porque o problema é
maior que o próprio Governo.

o Im. RELl\.TOR (Deputado Uanoel de 1\.ll\).eida)

seu depoimento, e nós precisamos saber se temos realmente o!

to milhões. V. E.ll:a. é autor;l.daéle no setor, num Estado da F!!.

deração, ms poderia ter tirado esses dados de outr~ fonte •.

O SR. DEPOENTE - Comprometo-me a pesquisar i.!!.,

so e depois comunicar a V. E.ll:a.

O Sll. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

2\.px:oveito a opprtunidal1e para solicitar a V.' E.ll:a. também que

nos mande, com a maior urgênq,ia poss!vel todos os ele.'11entos

que foram apres~ntados'a! através de ~. Temos necessid~

de desses, elementos para o cptejo com aS informações que nos

trouxe hoje a esta,comissão, e tenho certe:<la que serão da

maior imp~tân~ia.

O SIl,. DEPOENTE (Dr. 2\.1tair Costa .E: SoU:<la)

Com mu.ito pra:<ler, Sr,. Deput,ado,

O Sr. RELATOR {Deputado Manoel de 2\.lmeida)

Isso é muit!ssimo ~rtante para nós, que estamos aqui fa

:<lendo um inquérito com o objetivo de colaborar com o Governo.

'-Estar.lQs num "Paf.!> 'de ~ Poderea harmônicos'; realmente 'harmôni-

oos e estamos vivendo em pa2:. Mas temos que tomar essa harm2

nia no senti~o de colaboraç~o. E o que esta comissão procura

é colaboração com 'o Poder Executivo e com o Poder Judiciário.

Mas; para isso, temos de saber o que fazer. E. Exa.' afirma

que o Gover~o não tem condições de resolver o problema devi

do ao seu vulto. Então, faço-lhe a seguinte perg~~ta: acha

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

do um homem de alto saber, de alto conteúdo humano, mar~

com o Dr. Mário Altenfelder, e tambâm, como jui2:, ele não 1'2

'deria fazer grande coisa. :e um abnegado, todos sahem disso e
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o SR. DEPOENT~ - Mas o.remédio, às vezes, não
remédiOJ.

mwtar e transformar aquilo em bem para a humaniil;ade. V. ka.

trall; contribuição 'realmfint~ elogiável, que des~jamós posSé\

essas .crilmças de pequena faixa, em caráter definitivo e re

solve 'o problema em caráter de prevenção. Mas a segunda par

te não foi executada. A segunda parte é UI"l plano que monta

mos e que po4e ser ap.licado, desde que haja eSsas condições

a que V. Exa. se referiu, de harmonia. Nós não o entestamos

no Paraná. Apenas quando prete:ndemos -formar a infra-estn'tu-

Mas

motivo

reali-refa a s~~~ealizada, mas sim a a~tidão de ~uem vai

ra isso. De modo que tenho a impresão de que não há

guentar mais e ter que entregar para óxgãos tp.cnicos.

Tenho 8 filhos: 5 meus e 3 que crio. Conheço o problema den

tro da minha casa. Cheguei a c~iar cr~ança doente, excepcio

nal, que é uma coisa dificílima. Cheguei ao ponto de não a-

tório que eles aprovarão, ou não. Então, quando vêm aqui as

pessoas de grande saber no assunto, devemos ir até o fundo

O SR. DEPOENTE - Sou evangélico e a minha po

sição aqui é,biblica. Lembro-me da expressão bt-blica que diz:

"assim conhecereis a verdade e a verdade vos libertará". A

Exa. a respeito.

zar? V.~. é juiz, mas é também um educado.r, tem queda p~

pessoa tsn que conhecer a verdade para se tornar livre, pa

ra ser independente e poder ser alguém na ordem das coisas.

V. ~. sabe, Sr. Deputado, que isso que V. Exa. apresenta é

o ideal. Mas no terreno prático,-no terreno real não é o que

ocorre infelizmente. Sempr~ã áreas de resistência, porque

a vaidade humana imposs~hilita as grandes realizações do es

p!rito. E tudo que se faz com um intuito, às vezes, tem ou

tras interpretações. A verdade que se pretende impor, às ve

zes, pel~ lado de lá, é observada pelo ângulo da mentira. O

sonbo passa a ser'uma realidade.brutal, diferente. Portanto,

'para encontrar reacão. Nas gostar;La de ouvir a palavra de V. '

quero. que V. lilXa. saiba que, procurei por todos os meios e

formas essas ~)roximações. Eu procurei. Não pense V. Exa.que

'fui lá r:'l4ra cr:lar problemas. Fui ~ã para resolver problemas.,

do s~u conhecimento,' sem qua~quer preocupação de inquérito

no sentido convencional.

Esta Comi?são se coloca humildemente perante

as pessoas que aqu.i, trazem a sua informação. Mas queremos s5

heF tudo, pelo menos o que nos ocorre perguntar sem essa pre

ocupação de ao~ocar a pessoa que aqui vem em dificuldade di

ante das respostas. Mas sabemos que o problema da FUNABEM é

o problemã da prevenção, porque ela é fundamentada em duas

cartas.. IJma:, não-é univlilX'sal. mas é, uma carta que a bumanid~

de aceitou. é a carta da ONU, A outra é a carta de Gahriela
'Mistral, uma das ~avi~has que já se fe? em fávor da crian-

ça. ,Então, perguntamos: V. Exa., que realizou o trabalho com

a faixa de Oe a 6 anos, acha que não seria poss!vel sequer um

entendimento. para que fie somassem e~forços numa cidade, ou

n~~ Estado, COIno é o paraná? Não vê v. EY~. possibilidade

,de tra.balharem juntos" Juizado de Menores e outros órgãos, ~

través de con~ênio, sem olhai muito a natureza técnica da t~

para

gente'

muitas

absorve

riOJ aparllcessem gênios, homens de a1.t;a sens;iJ:lilidade

ser colocada na prática. Mui~ coisa ouve-se di~er.

com que a comunidade se conscienti~e. A COIDunidade

ra para iS90, sentimos a~gumas reag~es. Porque muita

o Brasi~ inteiro o reconhece. Mas é que a missão, o t~abalho

a executar, era muito: maior que as condições h~nas. Por

isso o p~ano que apresentamos, de caráter naciona~, é basea

do na oiência, no prino!pio da ~ia sim.iHbus curantur.

Quer dia~, se o problema é socia~, é a sociedade 'que tem de •

reso~ver e o Goveroo é apenas; um cQmponeRta dessa so.qiedAçle.

O Sli. RELATOR (DEPUTADO MANOEL. DE ALMETPA) -

Estou de pleno acordo, O similia similibus c~rantur' é um pri!!

c!pio. Mas h~ que t~ alguém que o aplique. Então, precisa

lnPB ~e uma estrutura capaz. de é\f.llicaJ; o !lx::tnci:pio ~~ x:esp1.
ver o 'p.t:ol:l1ema, ]?o;J;que a5 a ~lltência da ~ei'nto ,;t'g<l:l:'ante

isso. lliás. ela sampie' eXistiu no universo, mas foi neoess!,

não gosta, acha 'lUe e!>tamos interferindo em seara alheia. :Per

isso necessita~amos., COlllO di.sae a V.' :Exa., da verticelidade'

de determinação, da d~terminaçãp vertical, partindo dos ór-
, ,

gãos mais altos da Nação~ de Bras!l~a, pará fa~er essa expe~

riência. Não'disse que isso vai resolver. A segunda parte é

uma tentativa de recuperação....
,o SR, RELATOR (DEPUTADQ VM10EL DE AUlE;mÀ) .. t

teoria$ sÃo lançadas~ Mas tenho álguma prá~ica.de psicologia

e sei q~e a teoria que faz. a prática, faz. também a rea,l,idade.

~, do sonhO. que às ve:r;es" ,chegamo; !is ']X'andes realid~d,es. Mas'

V. ,}lxá. ~ homem de tão bons pr?pôllitOs" enão ccín!,egUi:~ traoa-'

lhar em harmonia oóm a Fl1NABmi no seu Estado, para fazer um

't:rabal1;lo cpnjúnto. que somasse: esses esforços.

O SR. P1!ii?qE..'iTi'i '- v. n~a. sabe', Sr. Ilepu:tado,

s~e isso ê muito diflcil. A,pr~meix:a parte do plano dependia
, , ~

lllais e~ecifioilmeni:e do, Juizado de genores. Não sei se V.

~. observou que <\quelâ pri~ira, parte, d,e prevengíiiQr era

ma.i,s eS1;Jec!'fica do Juizado de 'Menores. Atravé.s do Comissari,ê.

do de Plenores, ele faz aquele esquema preventivo. Não é dif!

oil. Chama-se a imprenpa. ela ajuda o comissariado, fazendo

dá certo_o fiz as tentativas. Conheço o problema dE'ntro e fora da minha

barbaridades, prob~emas sociais horríveis. Não pense V. Exa.

(rue os ju!~es não p~ocuram o Estado. Os juizes procuram o E!

tado. Mas o problema é o conflito de atribuições ou o confl!

to de autoridade. Compreendeu? Huita vez uma pessoa que está

num órgão do Executivo ,entende que ele que deva resolver o

O SR. RELATOR (PEpUTADO nA.~OEl> DE ALMEIDA) - V.
]Jxa. disse hem. Mas queria fa:zer a?e.nas ~ observação: ê que

. \

a caracter!stíca essencial e primOrdial da missão de traçar

mna pOl!t"ica do. menor está afeta à FtnlABTIM. E neste momento"

não estpu atuando nem COPlO advogado da FUNABEM, nem contra a
, ,

FONABEM. Como Rel!ttor~ cumpro o dever de traduzir Fara os

.meus cDmpan.'J.eiros os dados qáe; obtf\1ermos,' atravas de um rE'l,ê.

casa. VejQ d1aTiamente, no Juiz.ado de Menores, verdadeiras
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problema e implantar a idéia. Muitas vezes até um funcioná

rio que leva um recado errado cria áreas de atrito, de impo~

sibilidades de diálogo. Todavia, falei publicamente na tele-

visão, nos jornais, inclusive no Juizado de Menores, que qu~

ro somar e até multiplicar, se puder, os esforços.

o SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA)

Estou satisfeito.'~Bs perguntaria ainda, diante das suas oh

servações, se V. Exa. não acha que haveria necessidade de ~~

órgão que estivesse de tal forma acima - como V. Exa. deseja

- que pudesse atuar de modo a aproveitar todos os esf.orços

da comunidade, não s5 das fundações, mas de todas as organi

zações que existem.

O SR. DEPGENTE - Sem querer, V. Exa. deu a

grande solução. Surgi~ agora.

O SR. RELA'POR (DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA)

Esta é a orientação da Comissão. Estou falando aqui em nome

controu grande númer9 de crianças nessa faixa etária de O a

6 e meio anos no Juizado de Menores, quando iniciou a aplic~

ção desse plano e que, no final de 74, já não restava nenhu

ma oriança sob a responsabilidade do Juizado que pudesse ou

tivesse condição de ser adotada. A minha indagação é essa:

quantas crianças estavam â disposição do Juizado de Menores

no início do Plano, número esse que depois se diluiu com a

participação da comunidade? Acho esse dado muito importante.

O SR. DEPOENTE - Sr. Deputado, nunca me preo

cupei em saber exatameni:e o número do que existe, mas s,un o

número do que não deve existir. Quando existe negativamente,

o número deve deixar de existir. Paralelamente ao plano que

V. Exa. viu ali e'aos trabalhos do Comissariado, eliminando _

do Juizado de Menores as crianças de O dias a 6,5 anos, o JE

izado de Menores também estabeleceu um esquema de legaliza

ção gratuita para todas as pessoas que pretendessem resolver

dela. problemas de fato. Mas nunca tivemos condiçõe? pessoais ou

o S~. D~POr.MTR - V. Exa. acabou de dar a solE elementos para f~zer levantamentos estatísticos no Juizado

çâo.

As minhas perguntas têm o sentido precisamente de ,encaminhar

o SR. IillLATOR (DEPUTADO ~m.NOEL DE ALMEIDA)

Sr. Deputado, de que vamos plantar as sementes boas na terra

boa.

O SR. DEPUTADO IGO LOSSO - Eu quis saber no

meu interesse, mas acho que é importante a Comissão saber.

Vamos particularizar, quantas crianças tiveram sua situação

gunta?

de Menores. Apenas, quando fizemos o levanta~ento da obra,v~

rifi.camos que não tínhamos mais menores no Juizado, mas rã

não temos nenhullia estrutura, Deputado Lesso. Estou dizendo a

V. Exas. que·não temos material, nem verba, nem pe~soal. Te

mos condições mínimas. Gostaria de vir aqui com assessorame~

to, por exemplo, como esse do Instituto de Assistência aO M~

nor, que veio aqui com dados. Eu vim com rascunho. Isso tudo

foi criado sem condições, sem estrutura. V. Exa. perguntou

também se o instituto de filiação resolve? Foi esta a per-

regularizada?

Estamoso problema. Não estamos perguntando por"perguntar.

pertuntando normativamente, na acepção da psicologia aplica

da. De modo que, o que V. Exa. diz a respeito disso?

O SR. DEPOENTE - Sinceramente, nobre Deputad~

esse mundo é verdadeiramente maravilhoso. V. Exa. acabou de

dizer agora uma coisa' verdadeira, notável, porque não havia

pensado nisso. Confesso. Até mesmo' achei que era impossível.

Mas, se houver um órgão que possa fazer essa aproximação, cf?

mo diz V. Exa., e assim na vertical, ora, não tenho_ dúvida,

O SR. REL..'l.TOR (DEPUT~O ,MANOEL DE ALMEIDA)

Sr. Presidente, estou satisfeito e felicito o Exmo. Sr. Juiz.

de Direito de Menores de Curitiba pelo esforço e boa vontade

gue vem desenvolvendo. Vamos dizer-lhe, em caráter objetivo

- nunca naquele sentido que às vezes alguém aplica para quem

deseja o bem - que S. Exa. sonha, mas s~nha com o b?m ideal

e são os grandes sonhos que se transformam em bem da humani

dade.

crianças'

o SR. PRESIDENTE (Deputado RUY cOno) A Pre-

O SR. DEPOENTE - Todas as crianças.

o SR. DEPUTADO :IGO !.OSSO - .Quantas

foram adotadas, quantas adoções foram feitas?

O SR. DEPOENTE - Não se!, mas sei que foram

todas as que lá estavam. Sinceramente, devem ter sido-cent~

nas. Não sei, porque a nossa preocupação em retirá-las de lá

era'de tal ordem que, enquanto não tivéssemos retirado a ú!

t1ma criança, não descansarfamos. Esta a razão. Posso tentar

levantar esses dados em Curitiba. Ns'ocasilio não me preoCE

no sentido prático. V. Exa., na sua exposição, disse que en-

o SR. DEPUTADO lGO LOSSO - Queria apenas fa

~~r uma pergunta que reputo de grande importância, principak

mente porque outros conferencistas abordaram esse aspecto,

que seria-o da primeira fase do plano, isto é, o instituto

da adoção. Esse instituto é bastante controverso e muitos

educadores, que se preocupam com o problema do menor, são f~

sidência conoede a palavra ao Deputado 19o Lesso.

voráveis. Outros são contra, tanto no sentido teórico como

pei com isso, preocupei-me em retirar as crianças.

O SR. DEPUTADO lGO LOSSO - Já que a primeira

fase foi executada, creio que 'ela-pode apresentar r~sultados

como esses,'emque o Juizado de Menores n~ tem n@humacriança

para ser ·adotada no momento. In-elusive V.Exa. disse que até

mesmo um oficial das Forças Armadas fez uma soliçitação

O SR. DEPOENTE ,- E está aqui presente.

O SR. DEP~ADO IGO ,LOSSO - ••• e qu~ só depois

de alguns me~es oonseguiu adotar uma criança. creio que es

ses dados seriam de importância. Se V. Exa. não dispõe do nQ
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mero ezato, pedi~ia que fizesse um levantamento

O,SR.' DEPOENTE - Poderia mandar depois.

que vai fugir mesmo. Na rua ele lava um carro, ganha uma gorje

ta, toma uma coca-cola, fuma -um'cigarro, vai à matinê. Ele é 12:,

o SR. DEPOUTADO lGO LOSSO - e o forneces- vre. A perseguição da polícia, de uma autoridade, da Justiça

se ã Comissão, po~qué isso nos daria força mais imperativa,

até mesmo para a i~clusãg déssa sua ezperiência no estudogue

a comissão está reali~ando.

o SR. DEPOENTE - Otimo.

O SR. RELATOR (D~putado Manoel ae A~eida) 

O Relatar anota a observação do nobre Deputado que está in

terrogando.

O sR. DEPUTADO lGO LOSSO - Era a observação

que queria·fa~er.

O SR. DEPOENTE - Sr. pr~sidente, gostaria ai~

da d~ responder a um aspecto da pergunta do nobre Deputado.

Ele me perguntava quantas criançàs,salram do Juizado. Ora,

Cur1tiba deve guardar uma certa p~oporcionalidade em relação

aos outros Estados. Se esse fato ocorreu ali, poderá ocorrer

per~eitamente em outros Estadas. ~ esse o meu ponto de v~ta.

etc. passa a ser unia aventura. Se> o Estado ficar apenas com es

sa volha teoria - ro~reação ac'leqUada, escolaridade adequada - e~

tará dando condições adequadas a esses menores, alimentação,

véstuário, principalmente recreação. Esses menores estariam,

então, num lugar de ande não sentiriam necessidade psicológL

ca de fugir, ~ questão de massificar e concentrar maiores r~

curaos dentro de um setor menor. Esse é o aspecto. Como dis-

s~ a V. Exa.,,~sso é um plano a ser ezecutado. Nós montamos

a infra-estrutura. A primeira parte, de prevenção já foi re

solNida. A segunda parte será é 4ecutada se o Congresso der o

seu referendum a esse plano, encaminhando-o ao órgão compe 

tente. Foi"dito aqui que é uma tentativa de recuperação. Po;:.

que um plano é um plano, como todo plano, é teórico. A pri

meira parte, que é a nossa, já foi resolvida.

O SR. DEPUTADO AL!PIO CARVALHO - Muito obrig~

Mas ainda que não elimine todas, em autros Estados, grande do. Congratulo-me com V. Exa. porque no seu plano o Estado

número de criangas poderá ser,absorvida pela comunid~de.

O SR. PRESIO?,NTE (Peputado Ru~ Côdo) Com a

palavra a nobre Deputado Alípio Carvalho.

O SR. DEPPTADO AL!PIO CARVALHO - l're~ado Sr.

permanece com grande responsabilidade e, conseqüentemente,t~

do plano t~a~ado pela FUNABEM também estará em execução ple

na. A'única ~~fer~nça é que haverá concentração de recursos

naquelas fases ,mais distantes, uma vez que, na primeira, de

o a 6 anos, as despesas são menores, c na terceira fase exi~

tirá uma coope~ação maior da comunidade também, encaminhando

recursos.

Juiz de Menores de nossa capital, Curitiba, é uma satisfação

para mim vê-lo nestá Casa •••

O SR. DEPOENTE - Obrigado.

O SR, DEPUTADO AL1J?IO CARYALHO - ••• rea1iza~

do, como disse ontem ã noite, em nossa viagem de avião, um

O SR. DEPOENTE - Claro.

O SR. DEPUTl'.DO AL!PIO CARVALHO - Uma outra

outra menor, e ~edindo esmola na rua. g um quadro deprimente.

~o~ porq~e, normalmente os estabelecimentos estão abarrot~

de menores. Mas, mesmo que isso não fosse a verdade, Sr. De-

Por conseguint~, de acordo com o plano que V. Eza. traçou,

como se,daria a eztensão desse plano junto a essas crianças

chamadas carentes e que estão servindo até mesmo para explo-

que está nas ruas em Curi~iba, e nas ruaS do mundo todo, é o

menor carente. V.. Eza. pode perguntar: porque o Jui~ de Men~

res não retira eSse menor das ruas e não o interna? Primei-

Mas

menor

carregando

nos bairros, fe~to pela comunidade. g evidente que o

não vai chegar ao ponto de tentar resolver o problema do me

nor carente.' Esse plano, nos seus 14 anos ae apl~cação, é...
cónjugado ãq~ele esquema de recuperação, esquema preventivo

veu o probl~a do menor abandonado dent~o do Juizado.

como sabe V. Eza" o que se verifica é um menor

ração de muita gente que nem necessita dessa ajuda do povo?

O·SR: DEPOENTE ~ V. Eza. deve estar lembrado,

quando d~ exPPsição do plano, que, o Juizado de Menores resol

pergunta, Sr. J~iz: que resultados foram obtidos com respei

to ã criança carente? O quadro que se verifica em Curitiba,

cama na maioria das grandes cidades do Brasil, é que as gra~

des cidades ,estão tomadas por crianças que aparecem, como de

samparado~, coma delinqüentes de 49 e 59 plano. Em Curitiba,

sonpo seu, tendo oportunidade de ser ouvido, tendo oportunidade

de falar com à certeza de cn'A das suas palavras nesta Comi~são

muita coisa há se se colher no interesse geral'do menor, _este

grande problema que aflige toda o nosso Pais, e quiçá, o mundo

inteiror Quando V. Exa. fez a ezposiQão, através dos slides, f2:,

cou de voltar ,ã faiza de 6 a 14 aIj.OS, e talvez por outrõs ass~

tos que'surgiram, V. Eza. não se re~eriu especificamente a essa

faiza. Gostaríamos de saber qual o seu plano para ela.

O SR. DEPOENTE - Foi ótima a observação de V. Eza,

Realmente, foi par falta de tempo que deizei de falar sobre es~

ta p~e" O Estado,'~ Município e a União d~veriam somar esfor

ços, mas hoje em dia só o Eatado faz alguma ~oisa n0 s~u terri~

tório, tent~do resolver o prQblema. Se fica especif.~e com

a faiza do grupo até a ginásio, é evidente'~e, aquela poncentr~

~ão de recursos, de esforçosr de trabalhos, de esquemas admini~

trativos e burocráticos, poderá ser _racionalil!ada nestA faixa

de 6,5 a 14 'anos.' Assim o 'Estado pode melhorar consideravelm~n

te o atend~mento e a solução do problema. Por q~ o menor foge?

Porque as opras que se dedicam a ele não têm rec~sos. são tão

mínimos os seus recursos, que o menor é profissionalizado'de m~

neil'a inádeqllada, =0 expHquei. Por isso ele foge. O, menfllO

que gostaria de ser =médico, vai para lá, descasp<lf", batata. ~

tão, descasca um saco de batatas hoj~ e amanhã está~a rua, po~
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grande essa faixa, acabam por transformar essas menores em

marginais e, mais tarde, em criminosos. Quero esclarecer a

V. Exa. que, em certa ocasião, estive na Penitenciária Cen-

tral do Estado e pedi ao Diretor, que é Promotor Público,uma

estatística de quantos menores, entre os que estavam na pen!

tenciária, eram oriundos do Juizado de Menores. Ele me disse
J_

putado, os e~tabelecimentos do Estado, salvo algumas

ções, quando não conseguem resolver o problema, que é

exce-

muito

realizando porque está estancando fontes. Uma das fontes são

as famílias desajustadas ou aquelas que vivem mesmo em esta-

do de abandono. Um trabalho realizado quase Sem gastos ou

com gastos mínimos poderá 'evitar que~ amanhã, pelotões de

soldados estejam atrás de um infrator, e que a intranqüilid~

de reine nos grandes centros por causa de um homem apenas.

Quando existe um criminoso perigoso em liberdade, em virtude

de fuga ou qualquer outra razão, toda casa fica de sobreavi-

que não tinhâ as estatísticas, mas que havia um cidadão, fu~

cionfirio ~nFigo da penitenciária que viera da Escola Correci

onal Queiroz Filho, e já lá, há 3 ou 4 anos. E, lidando com

esse tipo de ooisas, pelo menos teoricamente ele poderia sa

ber do prob~eMa~ Mandou cham~r esse funcionário e explicou 

lhe.o.meu pro?ósito. Ele começou a pensar, raciocinar, pond~

rar e, de repente, começou a me olhar e me disse: sabe, Dr.,

a princípio eu estava tentando me lembrar de quais eram os

menores que vinham da Queiroz Filho para cá. ~gora, estou ~~

zendo contrário:, tentando ver quais os menores que não v~

nham da Queiroz Pilho. V. Exa. sabe de urna coisa: não estou

me lembrando de nenhum que não tenha vindo do Juizado. Isso

é bem demonstrador de que o esquema .do Estado ,funciona rela

tivamente. A palavra não é minha, mas foi colhida na própria

Penitenciária Central do Estado do Paraná, que é, se não me

engano, a segunda do mundo em tamanho, e V. Exa. conhece.

o SR. DEPUTADO AL!PIO CARV~~HO - Muito obrig~

do, Sr. Juiz. Mas queria diZer, o seguinte: o plano de V.Exa.

foi montado para uma parcela ínfima das necessidades no to-

so, e qualquer barulho, seja de inseto, seja de paquenos an~

mais, é sempre, na mente do dono da casa, a presêPça·do in

frator que já está ali pegsando num modo de arrombar aquela

casa e criar problemas sérios. De modo que o trabalho que

V. E:lta. realiza é de grande, ,sentido. Mas - aí vem o "mas"

essa populagão a que se referiu o General é do Brasil intei

ro. Essa população flutuante, que vem para a cidade em virtE

de de desajustamento, leva seu primeiro tombo - como já tiv~

mos oportunidade de dizer - lá.no campo, e vem, numa cadeia

de to~)OS, até o grande centro, onde cria problemas de toda

natureza. Mas, às vezes, não obstante as dificuldades da vi

da, eles não chegam a criar problemas que os levem ao Juiza-

do de Menores, são apenas carentes. Referimo-nos a esses c~

rentes. A resposta de V. Exa. ao General nos deixou sensibi

lizado e tamhém um pouco apavorado com o futuro de nossa pá

tria. Dizer que todos os elementos tiveram dificuldades; s~

ber qual, dentre os que estão na penitenciária, que não pa~

sou por uma escola de menores: isto é o at~stado de falência

completa do nosso sistema, da nossa estrutura. Por isso per-

cante ao problema do menor. Praza a Deus que suas idéias ve-

como fa~er, e algumas delas ,são ençaminhadas, porque há vá

rias entidades no interior do Estado que tratam ta~~ém deste

problema. O problema é sério e de ordem global e, para ser ~

fetivamcnte equacionado em nosso País, necessita da coopera-

nham a se harmonizar com o conjunto, porque o problema é de

ordem global. Aqueles que são recolhidos ao Juizado de Meno

res representam uma parcela ínfima no nosso Estado. Verific~

mos o problena daqueles que atendem ã lavoura, na zona do c~

fé. Grande quantidade de crianças é deixada no mato, e as pe

quenas comllllidades recebem a~uelas crianças, não sabendo nem

da penitenciár~a, ou dos que foram menores carentes, apanh~

dos na prática de atos anti-sociais. Gostaria de ouvir a oP!,

nião de V. Exa. a este respeito.

dentroo experto no assunto focalizado no setor do menor,

gunto a V. Exa. se, no seu entender, com esta estrutura, P2

de resolver-se este problema, tendo ~~ vista também que, na

quele manancial de carentes, estão os marginais que envere

dam'para o campo do crime, dos ~tos anti-sociais. ~ esta a

informação que gostaria de ou~lr de v. E:lta., em complement~

ção à bela intervenção do Deputado Alípio Carvalho, que pro

vocou uma afirmação de V. Exa. cheia de vivência e conheci

mento dos problemas daqueles que habitam as penitenciárias

e mesmo da declaração deste funcionário que,'vamos di~erl é

possação de todos, sobretudo a adoção de uma política que

tra~er aqueles resultados por nós todos desejados.

o SR. DEPOENTE (Altair Costa e Souza) - Exat~ O SR. DEPUTft,D0 ITALO CONTI - Nobre Relator,

mente isso, Sr. Deputado, endosso o que V. Exa. falou.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Códo) - O no

bre Deputado Manoel de Almeida deseja fazer outra pergunta,

a propósito da indagação do Deputado Alípio Carvalho.

O SR RELATOR (Deputado ~lOEL DE AL~~IDA)- Me

ritíssimo Juiz, o nosso General-Deputado aflorou o assunto,

que eu desejava deixar para o 'fim, com muita felicidade, com

conhecimento de causa e oportunidade. Compreendemos que é í~

fima a quantidade dos menores que vão ao Juizado, mas isso

de forma alguma diminui o valor do trabalho que S. Exa. vem

meu aparte é p seguinte: para que não ficasse a impressão que

a afirmação do MM. Juiz poderia deixar nos ouvintes, eu pod~

ria citar exemplos, com a experiência que tenho - pois tam-

bém tenho ulguma: por quase 4 anos trabalhei neSS0 campo, no

Paraná, e sei de empresários de sucesso, oficiais das Forças

Armadas e_das polícias militares que também passaram pelas

nossas escolas de menores.

O SR. RELATOR (Deputado ~lA,"lOEL DE ALMEIDA) -

11uito obrigado pelo aparte. Isso evidentemente ocorra. Tive-

mos oportunidade de ver menores que, apanhados na prática de
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atos anti-sociais, mais tarde foram condecorados com a meda

foi meu comandante no CPOR. Somos amigos há muito tempo, gr~

lha de ouro em Minas Gerais, como o primeiro ou o industr±al

mais importante em determinado ano•. Não entramos em maiores

detalhes, porque. não convém. Mas o outro lado é um indicati

vo também. Não deixa de ser indicativo saber que um funcionª

rio que lida com menores, mais ou menos especializado no pr~

blema, não se lembra de quem não tivesse passado pelo estah~

lecimento e que fosse ali um cliente da~uele estabelecimento

penal. No tocante ao problema do carente; tudo desagua no c~.

rente. Os carentes são as nuvens grossas que formam chuva,

quando vem a·~empestade.

O SR. DEP0ENTE (Dr. Altair éosta e Souza)

Primeiro, quero deixar pública minha aéLTJliragão pessoal e mi-

nha amizade antiga pelo Deputado General ttalo Conti, que

nistérios em suas mãos e pode baixar diretrizes através de

um órgão, que poderá ser também outro Hinistério, um orgão

especialm~nte canalizado para o assunto. Então teremos a so

lução. Dai aquela observação que fiz. V. Exa. achava dificul

dade, porque Muitas vezes tinha hoa vontade, mas não enco~

trava no local. Estas divergências são muito comuns no Bra

siL inteiro. O Juizado quer resolver a questão, tem boa von

tade, hoas idéias, mas não encontra às veZes a comoreensã~

Não há harmonia. Então precisaria que viesse uma ordem de ci

ma, que ele pudesse fazer convênios, enfim, que fossem esta

belecidas formas jurídicas para resolver o assunto. Mas não

seria uma solução parcial: seria uma solu~ão comandada de ci •

ma e que viesse como solução p'ara a conjuntura nacional.

Sr. Presidente, estóu satisfeito.

O SR. DEPOENTE (Dr. Altair Costa e Souza)

extraordinária. O que ele realizou na Secretaria do Trabalho

dtficilmente poderá ser esquecido. Está ai o resultado: a ex

ças a Deus. ~ uma excelente figura humana, de uma dimensão Posso fazer uma observação? t a seguinte: falei em grandes

centros urbanos, porque o prohlema mais aflitivo é o das grag,

des concentrações, dos grandes centros urbanos. Mal ou bem,

pres3iv~ vota7ão ~ue ole teve para psta Câmara. Acontece o o menor que está na área rural vive. Ele se marginaliza em

O SR. DEPoeNTE ( DR Altair Costa e Souza) - E

O SR. RELATOR ( DEPUTADO I-lANOEL DE AL'IEIDA )-

Perdoe-me V. Exa., mas esse menor é o que Vem constituindo o

minimo. De modo que não podemos desprezar este aspecto. O e~

no-

por

começar

maior problema, porque lá começa o desajustamento. Lá,

menor escala.

caminhamento da solução do problema do menor dev~

ração minima. Quer ver seu filho, sua familia assistida

precisamente no meio rural. Esse probleMa tem de estancar-se.

Se não Se estancar a fonte, a água continuará a correr.

essc desencontro da máguina-bra<;,o - a máquina não chegou,mas

a cidade já atraiu - a mão-de-ohra da ctdade tem mais oport~

nidade. Na cidade há médico, escolas. E o homem sai por aspi

seguinte. Este número de ~ue estou falando refere-se aos me

ninos que não foram recuperados. Evidentemente muita gente

foi recuperada. Bu disse que o trabalho que o IA11 desenvolve

é realmente maravilhoso. Nunca critiquei ninguém aqui. Pelo

contrário, eu disse qpenas que eles não têm condições. Não é

que eles não queiram. llenhum Governo do mundo tem cond~ções.

Eu disse que a Alemanha investe maciçamente no setor e os F.~

tados Unidos tambpm, mas não resolvem o prob2ema,porque nOE

malmente a solução está na comunidade. O probleMa maiortran2

conde ao Governo, vai ã comunidade, é prohlema social. ~las,

respondendo ã pergunta de V. Exa., não sei se V. Exa. se re

corda que esse plano é para a solução do prohlena nos gran

des centro~ urbanos. eu não poderia ev~dente~ente traçar a

menor da? áreas rurais, que teria outra solução. Isso é para xatamente.

os grandes centros urhanos.

O SR. RELATOR ( DI:PU1ADO JlA~JOEL DE ALllEIDA )-

Peço permissão para interromper V. Exa.

O SR. RELATOR ( Dl~l'UTADO ~AnOEL DE ALMEIDA) 

E essa água é desagradável. Ela pode, amanhã, criar grandes

perigos, porque a marginalidade que 'origina é de mais de 30

O SR. DEPOENTE (Dr. Aitair Costa e Souza).- milhões de carentes. O que tenos lá são mais de 30 milhões

Pois não.

O SR. RELATOR ( Deputado Manoel de Almeida )

Estamos estudando a matéria para obter solução gloLal. Preci

samos de solução global. Entretanto, aquilo ~ue vem como su~

srdio - uma forma de trabalho, um processo que complete,que

ajude - é também ponderável e recebemos. Mas não podemos tra

tar deste assu~to aqui sem lembrar que é um pro?lema de co~

juntura nócio-económica do Rais, e que vamos levar ao Presi

-dente da Repúbli~a não mentiras, nem meias verdades - temos

de levRr a vC'rclade toda. Diremos: "O problema é este. Só p~

deJ:'emos resolv(;-lo se V. Exa. assumir, como primeiro mandatá

rio da Nação, sua responsahilidade e paternidade." Isto por

que, no Brasil, r,ó quem tem condições de resolver este pr2

blema é o Prestdente da República, pois ele tem todos os Mi

de carentes. Podemos imaginar o vulto dessa marginalidade e

o que isso pode representar aman~ã para o Brasil. Não é aqu~

la massa flutuante de que nós, polít~cos, temos medo, porque

não sabemos qual a idéia, qual o pensamento, qual sua orien

tação, t uma massa flutuante ordenada no sentido de lli"a re

volta, de uma frustração, e que poderá pôr em perigo, amanhã,

o nosso regime. Isto é que precisa~os evitar. De modo que o

problema começa no meio rural. Quando chega na Capital, onde

V. Exa~ focalizou e fotografou o assunto, já é conseqüência,

já é efeito.

o SR. DEPOENTE (DR. Altair Costa e Souza) - E

xatamertte. ~as dai, Sr. Presidente, aquela segunda parte do

plano. V. Exa. lembra a última parte ~ue eu mostrei ali? são I

aqueles esquemas que a Fundação faria no setor: constituiria
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o::; nnclC'o<.) cor,mni tárioe; e c1.oari[l a crccbC', í{llC serJ n o m"l- ter, naturalD~ntc C0no tábua de aalvaçno, urra forma de vive~

bri,~o dc:.:.;~()<"; núc..}c>o:; pdr.:.t quo, sc'nCd(]O::; Ori núcleos 01'" toda a o ,Juj zado de :Icnor.cs "e uniria ã FU'IAm;'l para esta 9rande aE.

pr-rj fcrl.n J:uC'lon~1Jrncntü, as mães que laOro.:n ne['SÚG bairroo rancada?

n3.o LrOUX(,f;:.10fll as cri ançan para o centro, onde elns natural- o SR. DEPOENTE (Dr. Altair Costa e Souza) - Te

mente vêm mar0inalizar-se. nho uma id0ia il respeito do ,Juizado de Ilenores. Acho que a

o SR. PHF:SIDl;'lTg (Deloutado Ruy Côdo) - F:Xr.1o.

Sr. Juiz de IIenores de Curi til'a, Dr. Alt.c';.r Costa e Souza,

antes de cnCCl::'rar a r:r('cO::H:!nte reunião, como V .. Exa .. cnfatj zou

o prohlem::l <la necesc;j dRde de uma tOr.lad'l c!e posi.o;:ão no senti-

do vf'rtiC'al, farei u'na pergunta a V. EXJ. O JUUO:8c'O de I·leno

c1ç- l!cnore-,. 'l'ive oportunidade de dar puhlicanentc meu testc'-

Plunho I cxatBmente por(!ue o Juiz de Bcnorcs, no ~stado, fico.

COla a autor j ccade em choquG. Ele determina uma coisa e é foi-

ta outra. Quero que V. Exa. saiba 'lue as crianças que vão pa

res de são Paulo, infelizl'lente, dada a crrandiosidade do 1'ro-- ra o Juizado normalm8nte já são crianças-pro~lema. Então é

hJema, não consa9uia c'luacion&-lo pari pnssu, e o Governo do

E<~tado foi o"rl.gado a criar o PRofn::NOR, !?raticar'lent8 tirando

da mao do Juizado de ~lenores o grande problema executivo pa-

ra preparar esses menores. V. Bza. acahou de dizer que o Ma

ior número de elQmen~os que constituem a população carcerá-

ri a do seu l;staclo são justalnenle pessoas advindas do Juizado

de 1!C'11Ores. Realm8nt,:e o Jui.zac1o de l1enores tAm "li do u..rn por-

lógico quo vão surgir, em maior escala, esses resultados que

V. Exa. está explicando. No Paraná, todos os estabelecimen -

tos de menores não são do Juizado, são elo IAll, do Instituto

de AssistGncia ao 'Iemor. Não tenho nen1-111m estabelecimento e:~

pecífico do Juizado de I'enores. Temon as ohras ofl.ciais, on-

de o Juiz interna os menorcs abandonados. Temos estabeleci-

mentos específicos que são aquelas obras. ~as essas institui

B snnti~os isso ta~róm em são Paulo. Como V. Exa. énfatizou

tal aherto pEl1'a a c1'ilünalidarJe. AJi é o i.nício, a

a nccesnidac1e de uma oricnta~ão vcrticnl , ncrgunto:

escola.

dentro

ções, essas obras são cuidadas pelo Instituto de Assistência

ao Menor. Isto é para demonstrar a V. Exa. o seguinte: que o

Juizado de ~!enores, el'l são Paulo, tem recursos próprios, co-

do 'esquema dêl, FUNAD)";", 'lue acredito seja o órgão hoje capaz mo tem o PRO:IF.:!lOR. A soma dos dois, em são Paulo, também

do ('nS'lolJ~lr ir;F;o tudo, dentro d8 UIn tra1-.nlho coordenado, cor1

a participa~ão de tod~ a coletivldade, de toda a sociedade ,

se o Juizado de Henorcs tamhcm atenderi", ou se desaparece-

ri a i nclus ive sua rC'Jponsabilidade, entra~ando todo o probl!:

ma do menor a eS'3e organisMo nac.ional, 'lue é a FUNAPr:a, nat~

ralmcntc distri LuIdo CPI cada Est,,10, co:" as grandes rC'3pons§:.

bj lid~H.1c::;. J~ntão Ju1..!.cs I DC(nli:ados I P~~o[cssorcs I todos os ho

não resolveu o DrobleMa. A soma do Juizado ela flE'nores eom a, .
FUNABE11, no Rio, tambér.t não resolveu o proL'leMa. A soma elo

Juizado de f~enores, no Paraná, com o IATI, que talvez seja O'

órgão mais exemplar do Brasil - sel'l ~u~rer demonstrar a me

nor intenção de criticar qucn quer que seja, meu púhlico é

testemunha disto - taml:>ém não o solucionou. Envidamos esfor-

ços neste sentl.do, de um laelo tentando retirar crianças para

entregar em adoção, colocando comissários trahalhando no es

quema ele prevenção. E o IN1 tem uma estrutura maravilhosa no

mchn que con'l"0nl', u. sfJciüdac1c \Facl fazer 1"'l"{1l8le trahalho da co

nlllnidllde 'Jue V. J'xa. j u::;t"tmemte preconiza. Ilas para isso pr!::

ci.'1:unos de' muite.s creches, de muita ativi.dade, om benefIcio Paraná perdoe-me esta cidade - até melhor do que a FUllABP.!I.

dessa criança marginalizada, da criança carente, de toda" e.::!, Aliás, ele não deixa de pertencer ã FUNABB!!, porque recebe

sas cri.anças que aguard~m justamente um trabalho conjugado.

Pergunto: a PU!ll\llJ:Il seria o órqão capaz inclusive de absor

ver todo o trabalho do Juizac10 de Henores? Çluanelo presidente

t1e uma CPI do problef;la carceriirl.o e do menor ahandonado, fui

1>ll",car to<Joa os elcnlC'ntos no Juizado de nenores eM são Paulo,

na Avenida Celso Gnrc~al e lá constatei fatos deDrimentcs/i~

recursos dessa I'unc1nç'ío. Hoje a FU:1AilE:l,j está em caráter pra-

tica~lentc nacional. 1:u quin ilomonstrar que, apesar da sO::1atª-

rl.a de e~forços no meu l.staelo - não ahro exceção para nós

no Rio, são Paulo, na Bahia, no rmazonas, o problema é o Mes

mo. A minha tentativa é demonstrar, Sr. Deputado, que se fi-

zermos um eSr!UeMa de prevenção, ali, no Juizado, dessa" cri

clusive crianças estu~radas até por militares, ali dentro, an-:;as "Tuc entran no Juizado, e fizermos um esquema da Funda-

por soldados, por pessoas que tOMam conta delas. Ao invés de ção, e10 prór>rio Juizado, - conju,.ando com o Juizado - lá na

colocarem sociólogos e professores, colocavam um guarda de periferia, ajudando as células comunitárias dos bairros, v§:.

presídio ali para tomar conta das crianças. r; quantas coisas mos fazer um esquema de prevenção. Se a criança V(illl n~ssc ê-

esquoma. Em suma, é a somatória de esforços. Como falou o nQ

bre Deputado Relator, Se houvesse um órgão ~ue.pudnsse fazer

essa aproxinação e acahasse com essas invejas, PQrque não di

zor, essa vaidade pessoal - isso existe, é do ser humano

assim temos. Não é aquele militar que vai conspurcar a glo

ri osa Policia 11ilitar de são Paulo. Não. r: evidente que ..el'l

todas as classes cxistel'l marginais que aproveitam infelizl't'e!2

te dasuelafl crianças ahandonadaa. En·tilo verifiquei que não ti:.

nh\, condições de coluci onar o grande pro::lena principalmente

xodo rural para a cidade, ela pode entrar na solução dessa

vccl de todos os cantos da pátria e ali se acotovela, para o?-

cadinhono meu Estado, que é praticancnte UJ'tla oficina, é o

da mi.séria humana. Está tudo ali em são Paulo. f, gente que

tenho certeza de que podprIamos fazer grandes coisas. E se

ria importante, Sr. Deputado, a tItulo de -sugestão minha - e§.

te seria assunto de outra palestra - que realmente se tenta~
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monsio!1amE?nj;o, do.ixfll1élo o Juiz de "enon,n C01'la tuni'!

de fj f;cal: cJ 0T11C'nto f1U,;; [j t3cal"lzaria C()''1 a autoridade do Ju-

,
mundo I c !12 mu: tDf] gcrnç0cr-; rruc ~gto acontecI.? I e as grnnc.1'1S

nnçõ('!J clvilj,zat1.:lS só consqçf uirar.l transformar -se em qrilndcs

nQçõc~ lnuustriuli7.ada~ n0~crhasl por~uc assiM rcaliznrR~: a

dici.5.rio:. intcrl1êlri ...l, nos cac:;o"~ (~a nontcnr"'a t <:10 àccrataçFio I crianS'n deve t~r o eixo dct sua 0xi stência g1.rnndo eM torno

de al'o.ndono I c fi~call zar5 a as ol"ra~. A rUnAY,Rr1, nvtnralm(:>n--

'la aL:ravés dosl:)c Qlc;1v)nto CJu~ í.J.Z a coordcnacão, obt~t"i.a rc··

"cursos comuni táxi os atrdvé3 (lu nrónria I'undação eM rrue eJa

rados, se ela ti.ver a escola COPlO ancoradouro da sua pF.'rson~

lidadn t a parti r dos 7 anos, cln vcrdadeiraJ rl0nte vai [orna r'-

se constitui, para tentar evitar eBsa marginaJizaçio na rOrR

poct1.va do tcl~pO.

O SR', l'RESIDE'WJ'E (D<?putD.c1o !l.UY CÔD,)) - EstOl1

satisfeito. De;Pja formular mn~~ algum~ pergunta, DcputauD

rlexa Ribeiro?

O SR. PRJ:SIDI:)!'J'r: (I1):l'U'J'ADO PUY CÔDO) <-

Gogtnríam03 de ouvir V. Exa.

O SR. DI:PUTl'.DO PI,I:Y.l\ RIBI:TRO - Sr. President n ,

Sr. Juiz de MenOr~q, Sr. Relator r prezu00s Colegas, o assun-

to Ó ;>01: sua natnrpza realmente? 6io a~)ai)l;ol1antc, tão f'ério C'

grave po.ra noDSO PaIs que eu r c:!ur.' Dr:tli tinha entrado corHO :J.E

cc e in[ormar-r::;c em condiçõcl'; fl1etc2DlÓ(1i caq, '"It1e eqt5 ao fl.J-

cance de todos recordar-s8, não aclJ.ul1ta. re~cri··las Q'Júré~. Ar

si(';t..ul1cin ao ra0)!or, as quain têr! UTfl !Jonto em 'lua se a~oi arn.

Ora - cir-sc' ~ - ~as, na renlid~on, nüo havendo escolas em

nÚfil~ro sllftcJ.cnlc, tanOG cC? dar Wll socorro (lO probl<?fi\u do Jl1!ê.

nor. lIas tenho n imprC'snão de que ó C'svaziar o oceano com UM

dec1nl, r1",10 o erllf'cinen"Lo demo'}ráfico '}ue o Pars Q:;tã tonco,

~'''':nO'l atualmC'nb! lOG a J07 mil'lõr>', c1r> habitantC''l, vamos r"ri'!

200 l'1'lhõe<) ,1", Lr<l',ilei.ros no ano 2 mil, d"ntro de uma gern

ÇdO. Portnflto, ('SGe crescimento da ponulnr;ão a 2.7 ao ano (.

mui to mais acelerado - está ao alcance rla vi<;t'l de qualCJt1C'r

sistentc, quero trazer 117.\a pequC'na contrihui,..,ão ainda, Sr. um veriflcnr - do que as prov1dências que egtno sondo adota-

Presidcnb", confesso que o probJ C'l~" do menor me preocura tão

nrofundalc,ente, l:<p'n I10 reflet ido ta!lto a respeito dele, que

não consigo lJ.vrar-me da~ horas E' dos momentos em qUe? tE'nho

a all',a invadu,a de c1esânil~o pela falta de eil.aboração de um",

política õo menor, conjugada COM as attv1ãades-qua o Estarlo,

por c1cfi niçio constituci onal, deve às primeira" fai X'l3 etá··

rias do homem. Por isso ~uero fazer uma pergunta ao Sr. Juiz

de Penol'es: Sp- ele nao concehe que, reaJ'lIcnte considerada a

faixa Atári" ele zero a seis anos e meio, e"'1 ~ue os prO'Üe1112.S

da cnrênciu de recur<:;o'3 ~io agudos, ma" el', que o gra11 de c9!!.

duta únti-sodal ainda é lilnitado pela própr.i.a idade cJo ho-

mem - até ~eis anos e mei.o de idade ningu6"1 ainda comlegue

t.rant-ilOrmar-oC' UllMa fera (~ 0uo, a paJ;lix LlOri Heiq anof.; efT\eio

de idade, sptc anos, o dever inncrito e~ todas as Con8titu~-

ções lJ:r:asileiras (. comrlUlsório, a entr...da do cidadão nara a

escola primária; S8 não ~eMOS que conjugar cssas dUag coíBas

e fa?1?r da poJíi~jca do Jl1,~nor uma polÍtica articulada djrcta~

men-S:: com a poHtica nacional de C'Cll1cação básica do !lavo br~

das para 'lue o povo J:'ras~leiro t"n11a llma C'ducaç'do fundlll'1en-

tal assequra"a, (lU'" J 11a permita preparar·-G0. para a vida em

condiçãe". Por outro lado - estou fdlando cOm um Juiz - é sa.

bi<1o que, no Código Penal, pelo menor: no Código P('nal antJCTO,

entr~ os crim8n contra a fnr1íl1~, está prQv~~to o de abando-

no da prole, nno sé! o de ahandono p1a1:erial, mas ~ntelectuCll'

Se nno me engano, é o art. 257 do Código ppnal 'lua. cominawm

pena de prisão e multa :Iara o pai de família <!ue, sem justa

causa, deixar de prover d instrução de filho em idade e~co-

lar pri r~ãria,/ portant.o, entre 7 e 14 anos. Enquanto nno org!!-.

nizarIrlos, no Drasil, Uf1 sJsterna e"]uâniP1P r justo, i.gualitârJú,

em C]119 crianças ricas ou pohros estão coftlpeljdas a J.r à GC1CO

la primárin, em famílias eouil ibraaas otl c1ese']tu.libradas, e

(lua n. chamn('a nara a escola Reja. uma chí~lttar1a - como já disse

- parecida CO'l1 a éha11'ada :'ara o B<"rvi-;:o mU.itar, e '!ue haja

o serviço de inspeção c fiscnljzação da 00rigatoricdade esco

lar, estaríamos etprnamente coJ ocanr,o esparadrapos em feri -

elas abertas c tareliancnte. A crj Clnça fica soJ ta, não foi ol'ri

7 <lnos dE' idade? A (>(~ucnção !,ri r"árifl é 0br1 (]'Itór'ta ('Dl todo

gada a ir para a escola. Veri fica··se arruele pspC?tiiculo

eu, '1ue sou do Rio de Janeiro, vejo todos as dias, com

que

o

o t('rrltório nacional e gratuita nas escolas oíicia~s - di-

zem toda;:; as constituiçõos. Todas as leis de educação compl~

rnentaroG da Con~tituição, ditas Leis de Diretrizes e Dasen,

têm cstacelecjdo que as autoridades educacionais estaduais e

municipais farão a chamada da popula~ão que com?leta 7 anos

de idade para a escola. Ora, esta G uma chamada parecida com

a cham~da para o serviço militar. ~ uma chanada para o pri-

meiro HClrviç:o vara a pátria. O abandono em 'lue está a educa-

trânsito tumultuado da cillaàC1!: 'em <!ual'luer sinal vermelho, é

aquele enxame de crianças, vendendo hOl'lhons, chocolate, doce,

jornal, flanela para limpar nutomóvE'J. Todo l'1undo suspende

jJ.r} v; c1raças dos tlUtOTlIOV12.1.G, porque j 5 há. perigo de 'lue, ã r~

CtWi\ ciD. conpra, venha uma navalha, um canivete, um instrumen

to ele a~rcssão. t cssa a s~tuaç80 no !lio de Janeiro de hoje.

Nas esquinas de ('opacarana, nas osquina" de Botafogo, a situ

ação está assim. Já se fecha a vidraça do automóvel ao che-

ção hii,üca do povo é de tal Ordc:lf' que, a partir dos 7 anos, gar ao sinal verma.lho, porqup as menore'3 qu", "e aproxiMam

desligada da ejxo central a que norl~almente está ligada no

aí, ent.1lo, - é o que por,l'mto a V. Bxa. - a criança seria podeln j ã estar numa situação desesperw10ra. E pergunto, Sr.

Juiz de I!enores, meus prezados colegar; Srs. Deputados, rlual
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..D SR. RELATOR (DEPUTADO ~lANOEL DE AUlEIDA)

ria. E disse que no seu país não houvera outra solução.Alei

sueca de educação primária datava de 120 anos, mas foi o que

País estão se debruçando e abraçando a causa do menor aband~

nado. comissão essa que consddero de uma importância capital

e acho que, realmente, é preciso que ela chegue a conclusões

Nobre Deputado, dá licença para uma observação? Como Relator,

eu devia esperar que V. Exa. concluísse.

O SR. DEPUTADO FLEXA RIBEIRO - Mas eu não co~

e

seu

dos

nosso

população

que estava saindo para ir para os Estados U~idos, Canadá

outros países, estava numa situação deplorável. SÓ foi possí

vel erguer a Suécia que hoje o mundo conhece, a partir do m~

mento em que foi feita a educação obrigatória para todos. A~

sim, tenho assistido, com grande satisfação'e honra para mim,

salvou a-Suécia, que era um país de emigração. A

e leve suas conclusões ao Presidente da República, porque e~

tou de inteiro acordo com o Relatorf hoje, é assunto do Pre

sidente da República. Só ele pode resolver. t uma decisão de

Chefe de Estado essa sobre o problema do menor abandonádo no

Brasil. !1as não consigo chegar a um pensamento conclusivo na'

matéria sem sentir que a polftica do menor se devp art5cular

com a política da educaçâo e com a exigência que o povo •••

a essa benemérita e extrao~dinária Comissão, que, pelo

Presidente e pelo seu Relator, estãQ trazendo à câmara

Deputados os mais devotados e dedicados nOMes que no

produto para ser comprado a um. dois, três, dez, vinte, cin

quenta passageiros de automóveis, cem, duzentos e que prati

camente nem 1% compra, nem qS% compra. Ninguém compra. l!: uma

frustr~ção. E a frustração, todo mundo sabe, se converte,in~

tantane~nente em agressivid~de. Um indivíduo frustrado quer

abrir uma porta, a porta não vem, ele mete o pé na porta pa

ra arrebentá-la porque fica frustrado. Isso é uma reação ps~

cológica elementar: a conversão da frustração em agressivid~

de. Nós estamos criando escolas de indivíduos frustrados que

convertem essa frustração, automaticamente, em agressão: a

gressão social, a~os anti-sociais. Mas não vejo como se pos

sa estar te~tando fazer no Brasil - e esse é o meu desânimo

uma políticà do menor, sem que isso esteja articulado muito

diretamente com uma poJítica de educação de base do povo. O

que fazer, realmente, com uma criança entre sete e quatorze

anos, senão botá-la na escola? Que melhor futuro se pode pr~

parar para essa criança por outra porta que não seja a da eB

cola? Então, nós estamos lesando o futurn da nossa pátria.

é a lição de vida que pode recolher um jovem que oferece um

Esses menores abandonados,··esses menores carentes, esses me-

nores pobre~ .deveriRm encontrar na escola a merenda escolar

ou a comida. Deveriam encontrar na escola a assistência ped~

gógica, educacional, elementos de formação e elementos de i~

formação ,mra lhes ahrir a inteligência, mostrar o mundo ,que

só a voz da professora sabe mostrar à criança, que é a voz

complementar da voz materna que a criança ouve em casa. Mas, cluí, ainda.

vamos que o lar esteja desfeito. Justamente porque o lar es- O !'lR. RELATOR (DEPUTADO lIANOt:L DE ALMEIDA ) -

Não há substituto de óutro socorro, por'Jue mesmo esses laros

veio muito amavelmente. Já falava o português e fez um dis-

tá desfeito é que ele precisa encontrar a escola ali adiante.

anos, ainda quando era Secretário da Educação. Eram as esco-

pode

AHpioa presença de Deputados como Fiexa Ribeiro, General

o problema do meno~ terá que ser articulado e só quem

fazer a articulação de órgãos, em nível ministeri~l, é o Pr~

sidente da República. De modo que nós teMOS de aguardar uma

solução nesse nível porque qualquer outro será paliativo. Era

o que queria assinalar a propósito da intervenção, como sem

pre feliz, nas suas manifestações, que o.Deputado Flexa Ri

beiró vem trazer. Eis aí mais um ~rgumento, ó de qUb nenhum

órgão, por maior que seja sua importância, poderá reso~ver o

problema se não tiver nível quase de superministéri~, não em

si, mas pela proteção, pela base, pelo suporte presidencial

.
mostra, muis uma vez, que o assunto deve ser mesmo de dire-

triz presidencial, que isso aí já ê assunto para o Minist~

rio da Educação. Então, esse órgão que surgir par( resolver

Carvalho, Bento Gonçalves e outros, que aqui vêm trazer con

tribuições extraordinárias. Há pouco, o Gen. Alipio Carvalho

rcssaltou o proble..1Ua- do menor carente, aquele que vem do meio

Has, como foi muito oportuna a sua intervenção, devo dizer,

mais uma vez, que nem sempre estão a dar contr5buições vali~

sas os próprios membros da Comissão. Esses são permanentes ,

estão aqui seMpre. Mas é motivo de muita satisfação para nós

rural, e que nós devemos situar como uma fonte constante do

problema. Agora, V. Exa. vem trazer um outro aspecto. Queria

assinalar, Sr. Presidente, Srs. Deputados,. que esta parte aí
muitos

embaixadorlas Suécia. CQnvidei o emb&ixador da Suécia. O

cur~o muito importüntc. ~õs estávamos, na~uclc Mooento, col~

a criança não devesse estar fora da-escola, etc, etc ••• E o

embaixador da Suécia saudou a ação do Governo estadual, que

cando na Guanabara, em termos de realidade concreta, a educ~

ção primária ou compulsória, obrigatória, realizando a fi?c~

lização da obrigatoriedade escolar, com inspetores percorre~

do as casas para saber se havia crianças que não estivessem

freqüentando escolas. Criamos até uma justificativa para que

Uma vez inaugurei uma escola no Rio de Janeiro, há

de adoção, que constituem uma boa solução, sozinhos não re

solvew o problema, só com ajuda da escola. Pai verdadeiro ou

pai postiço, Mãe verdadeira ou mãe postiça, ela teM ~ue man

dar o filho para a escola. E, onde está essa escola no Bra

sil? Então, não haverá solução nunca para o problema do me

nor, como não haverá solução nunca para o futuro de nossa P~

tria eM termos de prepará-la para a civilização pós-industr!

aI, que nós já antevemos hoje, se não cuidarmos, em primeiro

lugar, do problema básico, do problema fundamental do homem.

'estava tornando uma realidade concreta a escolaridade prim~
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em que estará apo1ado. entada aqui, principalmente nas palavras do Deputado Flexa

o SR. DEPUT.ADO FLEX1\. RIDErRO"- De inteiro a-

cardo. Consiqero que terá de haver uma decisão, hoje, de ch~

pa!s. Uma !)"eração não é nada. Estamos a 25 anos do final do

~éculo. Este Pa!s vai explodi~. Vamos para 200 milhÕes de h~

bitantes. Esses problemas vão-se agravar. Então, Sr. Juiz,se

se considerar que é realmente razoável que se procure copce

ber uma pol!tica do menor - eVidentemente, a um certo mOMen

tO isso seria um bom e bem articulado siste~a de pol!tica do'

menor e de política de educação b$sica do povo - os aasos r~

siduais, que sempre existem, iriam parar no juizado de meno

res. Mas isso não iria diminuir muito esses casos residu~is.

Para tanto seria necessário contar com todos os brasileiros ram os Deputados que nos antecederam, e tive oportunidade de

nósci~ias. Mas a origem de todos eles está á'lu:l., porque

Ribeiro. Estava ali a ouvi-lo e, pensando nisso; apenas oomo

força de ex~ressão, diria que esta é a CPI do futuro. Esta

mos aqui investigando o futuro do País. Muitas outras' Comis

sões existem na Casa: Parlament~es de Inquérito para estu

dar problemas sérios-de multinac~onais, problemas de penit~~

~~~os ftquilo que ve~ de ~oram exatamente por falta de maior

preparo das ~ossas gerações. Se não cuidarmos desse problema

agora, creio que em todas as legislaturas teremos que repe 

t~r CPIs de Multinacionais, CPIs de Penitenciárias e outras

mais. A origem está aqui. Reclama o setor - foi o que disse-

nos ressentimos de uma teonologia que nos obriga a nos subm~

nossofe de Estado, para a solução que se está tentando em

o SR. RELATOR (DEPUTADO MANOEL DE AL.."lEIDA)

pegar todos os livros sagrados, a Bíblia, o Alcorão, os Man-

ção. Quando visualizei isso, pretendia uma abertura comoSr.

Presidente da Repúblioa, exatamente porque esse nosso plano.

maria de plano de salvação d~s reoursos humanos do BrasiL.

Muito obrfgado, Sr. Presidente.

pai

en-

saúde,

esquecer.

um superministério ou uma pol!tica presidencial p;derá

nessa CP!. Quando há oferta, não há procura, porque o

vantar aqui tudo aq~lo que é.necessário: educação,

ouvir das palavras do Deputado Flexa Ribeiro - reolama o se

tor, evidentemente, investimentos maciços. Nós já podemos l~

frentar e colocar em prática. O trabalho desta Comissão, ef~

tivamente, parece-me o mais importante para o futuro do PaIs.

Lamentamos, ap~s, a ausênoia de maior número de parlament~'

res, e a falta de maior cobertura por parte dos órgãos de i~

prensa. Bsses talv~~não a d~em, não por má vontade com a CE.

missão, mas por desconhecer o que nós aqui estamos fa?endo e

precisa da criança para aumentar a r~nda familiar. Então, o

que nós precisamos fazer? Conciliar todas'essas peças de que

a Comissão já dispõe, e elaborarmos um plano de trabalho. T~

mos que ser aqui quase engenheiros'para acomodarmos todas e~

sas peça~ na elahor~ção de um plano que, realmente, . apenas

caro Vivemos, t~nbém, no campo da.eduoação, ainda, o '1aisse~

faire". Ainda, estamos na lei da oferta e da procura. Há hE.

ras em que temos mais oferta e não há procura e há horas que

temos prooura e 'não há oferta. E, por que isso? Em função

de problemas e problemas que já foram levantados aqui mesmo

Dr. Altair, é em função de tudo ~sso que preoisamos realizar

eu Vou repetir, já me estou tornando até oansativo aqui com

e que nossa consciênoia n~o nos permitirá jamais

relação a uma tese que venho preconizando. Trata-se de um

preparo. Para isso tudo 'é neoessário investir no setor agora,

investimento qpe, por sua boa·aplicação, possa se multipli-

usada

sempre

precisa-se

damentos do Buda, porque o maior mál de todo mundo

foi a ignorânCia, ela ~ a geratriz de todos os males.

O SR. DEPUTADO FLEXA RrBEIRO - ~ o que eu ch~

no sentido de que falta ao mundo um ~lano global. Ora exis

tem milhares de estat!stioas, e~tudos, projetos, planifioa

ções, etc. Mas não há plano global no mundo inteiro. Não e

xiste em nenhum pa!s, que eu saiba, um plano que enfoque tE

do. Então, esse plano, que seria o global, deveria ser o so

matório de determinados planos. Esse plano nosso, agui, se

ria para os grandes' centros urbanos. Há outro plano para o

menor po meio rural. Agor~, essa Observação de V. Exa. de que

a decisão deveria ser do Chefe da Nação, é o grande ideal e

foi ezatamente a 'minha preocupação, minha primeira preocupa-

e, partioularmente, côm as p~ssoas devotadas e interessadas

no assunto, pessoas como V. Ex~., Sr. JUiz, para'articular o

~nosso próprio pensamento, a nossa próp~ia elaboração doutri

nária do assunto, ligando mais-diretamente o problema da po

l!tica do menor abandonado com um grave desafio que a Nação

enfrenta, que é a extrema fraqueza da sua eduoação de base.

"visa', exolusivlUIlente, ã educação. ~1as pará isso

. Srs. Deputádos, eu havia anotado uma' expressão, aqui

problema de outras destinações orçamentárias da família, mas,

plano que tem de ser muito bem elaborado por um técnico esp~

cialista e educador, que e~ não sou, mas cuja aplicação pre

conizo seja feita através da renda froniliar, visando não ao

especificamente, ao do menor. Como disse o Deputado Flexa Ri

beiro, o menor precisa de educação, de ali~entação, além, e

videntemente, do seu afeto familiar. Para ~sso existe um ins,
trumento no PaIs, o salário-família, que, infelizmente, não

honra o nome que tem~ Ora, o salário-família é pago através

O SR. RELATOR (DEPUTADO mmOEL DE ALMEIDA)

Eu é ~uem agra~ece.

O SR. DEj?tlT}lJ)Q CLEVERSON TEIXE~R,I\ - Sr. Pres!

dente, Srs. peputados, Sr. Relator, ilustre e eminente Juiz

de Direito, nossõ conterrâneo. t com satisfação que registr~

mos nesta CPI a presença de um p~ranaense, presença e~sa que

mais se ooncretiza pelo brilhantismo do trabalho apresentado

e pelo valor, principalmente das toses e don pl~nos aqui tr~

zidos e que certamente servirão 'de ~ubsídios para o relató

rio final depta éomissâo, Comissão cuja importânoia foi sal! de reoursos da previdência Social. Salvo egu!voco da minha
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no caso 15 de Curitiba, está coordenada com a Secretaria de

'Saúde e Dem-ERtar ;Jooial. Assi m tamJ~ém está ligado o Tnsti t!:1.

to de Assistência ao ~Ienor, o ;]'ui:>:ado de 'lenores, as Deleqa

eias de Ilenorcs, 05 Trihunais de Justiça, o Governo do Esta

do, e muitos e mu:iLos órgãos, porque o probl~4 atinge a t~

dos e é muito complexo. g o mais complexo de todos os prDbl~

parte, os cJ'lé're~.5xlos pagam o salário far'lIlia diretamente ao

empregado / Mas sem reGn'1bolso do INPS 1 o órgão da Previ d8ncia

Social. Já vemos que entram aI doi., mJ nistérios no pro';1cma:

J::ducação e Prev3dencia Social. 'ferramos que dJspor àe )'1aio

re~ recurSOA ~)ara c~te invec;timento, ':U0 é o na 'lor investj -

monta que podemos fazer no h01.1em brQe..í.le~ro., Uma vez }?aqo o,?

E:C salári.o-fl'tT'll lia, não em di.nlleiro. l'1él'1 e"l on'lens de criieti- mas. Entno, essa sugestão dada ne10 Sr. Deputado ~anoel de

to , cntas orõcns seriaM aplicadas na r~dc de ansina. AI, 0n
tão, verluwos, noval1cnte, o proJ'ler.l<.l l1a lei da oferta e da

procura. 11. rede de cnE:ino privado e público, aum~ntando as

SU:lG ofertns, eviucntcf'lont€!, tem mais invo~timento paro upl!

oar no setor. rar('c~-m8 que ai" nós e,:harrar'''-''los com um pe-

clueno rrablQ~..a, a'1u01c da nocl,:>s:::i.dndc que o pCli tem do que o

Pl"IWr COlO nove R71Clt; j';; COIT'''CC Lrab~l har p~ra dar maior renda

ti íoroilin. nf jii vC?m 11.1'1 ont:ro n~pecto que tem que ser analiD~

do r" 1 o~> ,:: -::nic05: conciliar 11 edllcaqfio COPl o trabalho do l"Q

nor e a aJimc~ta7po deese mcnor y ~ÓE: temos as peças. Já desc~

brimoc tu·lo. A ':UC'1tíio & dedicar-se a juntá-lar,. E ('11 creio

A1l'leida , a de U'1l só él;gíio coord'1'nador, talvez um llinistério,

vamõs diz8r assim, seria realmente a solução inea'l. CSSE' '11

nistério seria, c~no todos os outros, d~retament~ sur-or~inü

do ao Sr. Presidente da República, que estabeleceria a pol!

tioa naoional para ~ue existisse uma ooornenação. Para e~se

fim entendo que o Juiz de Menores tamhi1rn d8vcria ser feéJera"'

lizado •••

o SR. DEPUTADO FLEXA RTB!aRO - Hão está eJ:'t d9.

saoordo com o nosso ponto de vista. E~tou pJena~ente d~ nco!-

do.

o SR. DCPOr.:NTE (Dr. Altair Costa e Souza)

muj to nCbCja Comitisão. Acredito nos hOf'KH1S sue a corn:-Jõanl E'" I em

plano, data vênia, um pouco diferente. Acho que tudo que se

faz pa:ra o hma do menor não é? demais. '1as, por outro lado, \T~

fioar doentes. Há, às vezes, problcwas de quarentena num est~

belcc:imento. O 8ocret,J,rio da Educação tem de <;nfrentar os pr~

1.1p''1l'lfl ,1e crlucaçiio. A Secretaria de llfl'ÜGtênci.a Soc;j aI, agr.::ra,

ocorre o seguinte: o que é nosso, todo mundo rapa, como oost~

ma dizer o ditado caboclo, á urja panela em que todo mundo Il'e

xe. Vamos ver, especificamente, por exemplo, a Secretaria de

Segúrançd. O Secretário de Sogurança tem que se envolvor no

prob~ema porque os menOres dependem dele no setor segurança.

concluindo, o Juiz de ~'E'norcs seria federalizado oom o o1'>j e

tivo de evitar essas peias que exi~tam no r.:stado. Quanto a

essa parte a que V. Exa. se referiu, do salário-famIlia, t~

do o que é de~aiq, cowo diz o ditaào, ~ ahundant ~~

~, o que é dema;s não prejudioa, é bom. Nesse,caso nós po

de~os fazer uma tentativa dJferente, sabe, Deputado.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Eu não e~

tou acrefóc,mtando alguma coisa ao seu l,lano. Evidentemente,

ele é parte da E:oluç'ão. Apenas colorlUfli uma pergunta a V.T'xa.

vícios.

f"ftl!' npo te' 1 r:n.l(l (,"0n1:)":) o "'~""'~ plano. C()r 'Lari u. ("''l ('l~ I. r (1 ~""11

narco\,r sobre anutlo 'lue ; ndaguei, não sobre o plano, que, ~

liás, é u~ ~lano louvável.

O SR. DEPOENTE eDro lI.ltair Costa e SOUZI'l ) , 

~ o seguinte: tudo que é demais, e está no plano, não preju

dica. ~contece a'1ui crue este plano teve uma circunstâneiareo

explicada aqui, maE: bastante curiosa, bastante singular. ~ o

seguinte: nós tivE'~oS muttas experiências no Paraná, crue foi

o nosso terreno cxperincntal para tentar tudo isso. Auxiliar

a fw~ilia ~ara que a famIlia auxiliasse o menor, foi uma te~

tativa. ~\a'3 às V8zes, era ;,m;>rodutivo, porque a fanília est~

\Ta mal orientada por falta de cduca~ão. Então, ao invés de

pegar arIueIe dinheiro e gastá-lo com a eduoação do menor,ela

o colocava em coisas às vezes supérfluas, principal~ente em

um

podem

Então

o Seeretúrio da Saúde, a mesma coisa, pois os menores

ja V. Bxa. que muitos órgãos se env~lvem no problema.

prezado conterrâneo, Deputado Cleverson T0ixeira, tenho

part~cular, no sou Presidente, no sou vice-Presidente e na

vontade fórrea do seu Helator. EstaPl08 todos dispostos a col~

ho;:-ar na olaboraçno deste plano, que '~ levar ao Sr. PrF'sidcm

te da 1~", ~"lica este grito, da nossa sociedade, grito '"(ue nô.,

ta'remos que dar E:~mholicamente, mas bem alto. Dr. Altair, ap~

nas, COlno pergul)tl'l, gostarJ Il de saber, po~s apesar de V. Rxa.

ser paranaen'Jc e entarmos lá em Curitiba, não tive oportunid~

de de saber sua opinião a respeito da al'1pliação do salári.o-f~

mIlia, aplicado deqta forma.

O SR. DEl'OI:'I'J'r: (Dr. 1\.1 tair Costa l'! Souza) - !len



Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSÓ NACIONAL (Suplemento) Quinta-feira 10 233

o aR. DI::!'u'rl\DO l"L"E:Y.2\ RI!3BI~O - 1:": o qUI? Cll pr9

conizo: a ontre0a 00 orõon3 de créditos no~ina~ intran~feri

veis, não 0!'l dinheiro, exatal'1cntc ;>ara conto:rn&r esse "rohl~

ma, ,,!Ut;"> 'l. gxa 11?vElnta em auxíl.1.o ã m:!.n'l1a tese.

o SR. Dl~l'OE~I','F' (Dr. Altair Costa e Souza)

8rs. Deputados quer.o agruCecC'r a V. F;>:us. a hon~ e a fel ici

c1aU8 CJuC' me proporcjonaram com p~sc contato .. Desejo cumprl-

nhuH1a lnani!estélç'ão polít.ico·"!1"lrtic1ária. Nenhuma. Aqui nü0 seo SR. D~"'0~~~Tr: (Dr. 2\ltair C03ta e Souza ) ,
l':xcelcnte idóia .. nó qUe? 110fH10 plano oSA:a é uma ni.tuú.~no nova. falou elU nurti.dari.mno, -(>.l1l sectarismo. Houve realmente, um

TcrICtrlOG do fazer corl"J. que os ra~norc.c, na prof:ino:i..on&11 z~ndo,

voltasLiClll p.s suaR casas e ('csr::0m o excfllplo para qU~M nno lhl?~

havia rlado cxcmplo'~. Quanto a esna situação a 'lue \7,:, exa. se

referiu, de colocar um es~uàma direto, como ondons de paqa

menta para a inntrn"f.ío, cleRde cp:!e haja llma fiseali:>:ação efe-

t;iva do Jui.zo.do cl0' T1C'norc:1 r acho fHntár:ti co, formid5.vc'l.

propó:>Í-to cristão e ),umano. Então, o mai,:; im!?ortante I'lCSJ'lO é

u crianr:a , porque a criuncn Ó, como diE:se o poeta, halos ele

luz e am.:lnnçõcr; cln aurora .. II crj.D.nçu, eu, já havia ilito, re-

menta d(' r,lUe !Jens elir:põp }Iara formar honcns. Ql,ando vejo os

hOl:lG~G da minha Pâtrlü I os hotlC'l1s do mou Bras 1.1 prcocur-m.o1o,,;,

por 'bem paqo, dou'-mn por feliz e não tenho 'por '}ue perder as
,

(!ui ~Cfi.r.c Ü(lt.('l);' l1('~nn C;'t1{}['H;;i:Fio t1 (-~qt\lt1n.-la -- F.0i que é 11;11 a-

sC'rimnentc pr0ocunaüos com a solu~ão desce problel1a dOU'-flC'

p,üxc.nado pelo asr.unto - mundando-po::; devais os l'lCUS subsJ:c1L

o:~, muito auraa~c~rin a Comi3são, e, em particular, este Dc-

- putado.

o SR. l'Rr-:smBN'm (n:':1'U'1'1'DO PUY CCDO) -

Dr=putéloo, no caso aqui. inve·;tir10 na Pr0<;j cl&ncia, li'laborou e

menda qU0 contou cOm ao<;inatura<; de vál:'Ío~ coleaas, rl?prcsC'!1.

tando um ttjollnho nD solução do p:rohlemi1 do m~nor. gsna e-

mcnda 01,,:iga as prefei.turas a dcstinl'lrer.l parte da reaeita t:r::'

butá;:ia em bcnel:ício ela pré-escola, a fim de abrnr.gC'r a cri,

unça dos trê", ao::; :wtc unon, po:rr!Ue dos sete aos 14 ano,;, o

Estado, já vem fazendo. ~6sa seria mais ~~a alavanca em benC'-

freio do menor. Par.HSO as suas mão$ cépi.n d.es=~D. emenda.

o SR. DB1?OE1qTE (Dr f11tai.:r Costa E' Souza) - 14ui.

to obrigado, DeputaCo. Agr.adecido;

O 3n. rl~SIDBNTE (DEPUT2\DO RUY CODO) - DC'vül-

vemo ,I a palavra ao DT.. Altair 'Costa e Souza, para suas últi-

mWJ consic1erações.

esperanças. Quero agradecer? V. EXÇl::;. principalmente norquc

cs'te tra:lalho se prolongou até esta bora, demon'1trmvlo :rcnl-

mC"nta r!uc~ a nossa I1a,;clo, atrav&s - de seus repro:>C'lltal1t.ec;, c1iSI.

nos e 10'g!tiflos, F.C prp.ocut)~ com o problpma c1u cri..anç-él c Bf~

o SR. P~~8IDE~TI:: (D~rUTl\DO RU7 C090) - En no-

!PC do l'rcI'i<1entc efetivo, Deputado Carlos Santo::;, em nome d~

toclos os merrthros "!ua con:JÕcP1 eRta CPI, agradeC~J10G a v. l~xa.

a pre:>Qh.ço. e to.:lnc, as inforraa,ÕOfi e çle:}oimcnto~ 'luc t.rouxe,

f]l.H:-: F;er~o colh:idos Gom muita alC"grin para nós a servirão ju.§..

tamente de indicaêor do Cal'lin:lO. Na p-róxima C[uintu-feira t~-

rCí'10S aqui n prerionçu. do Pro;[c-snor Do.nucl Fror.rr~l I:1cto~ e do 0E.

v'alélo Sangiorgi, <la 'l'V Cultu:ra de são Paulo. Está encerrada
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tes da marginalidade do território nacional. Quantos sere~

Estes dados constituem ilpenas uma slntese da

meio da e~ucaçio - basta citar o nome de qualquer deles pa

ra que esta Comissão receba encômios pelil OFortunidade, P!

la inspiração que teve de convidá-los.

Como todoS sabem, a preocupa~io desta Comi~

sio e conhecer os dados l'elacionados ao adolescente, parti-

no

estar

cone,!!.

OsvaldO!p(lcial, d~ Professol' Pfromm Netto e do Professo I'

Sangiorgi.

vida destes dois ilustres brasileiros. Mas - quem vive

cularmente ao ndolescente carente, que do.igua nas

sio, hoje, motivo de in1ra'qUilidade e que poderiam

são profeSS01"eS universitários e, mais do que isto, tem ati

vidade na TV-Cultura, o que e uma glória no setol' da comun!

cação, não apenas pal'n o BI'Lil, milS 'pal'a aS Amel'icns.Entr~

tanto, para que constem dos Anais, e nec(lssârio que nos r,!!;

firamos aqui aos substanciosos currTculos, numa sTntese e~

o Professor Pfromm Netto é Assessor de msi

• no da FUlldação Padre Anchieta, da TV-Cultura de são Pa.ulo;

Pl'~f(lssol' do Curso de Pés-Graduação do Instituto de PsicolE.

gia da UnivC',"sidude de São Paulo; Nemuro do Cons(llho de S.!l,

ciologia c pollticn do Estudo de são Paula; Membro do Cons~

lho R(lgiounl de Psicologin·de são Paulo; Doutdr pela Univef

sidade dr Sio,Paulo; tem vi~i.s publicuções sobre a psicola

9ia do adolescent(l, como õ do conhecimento ge\al.

O Professor Osvaldo Sangiol'gi i PI'DfcSIO~ di

Univel'!>'idade Hackenzie, de são Paulo; Professor da UUlversi

dade de são Pnolo, na Escola de Comunicações e Arte; Membro

do Cons(llha Estadual de Educação <Ie são Paulo; Membro' do Co.!!

selho da Universidade Federal de sio Carlos;Coordel1ador de

Setor d~ TV da ~ivisão de Ensino da Fundaç~o Padre Anchieta,

da TV-Cultura.

·coordenando e cerrando'fileiras para a maio~ pl'odutividade

e pnra o melhol' nome da Naçio Brasileira? Por isso. com a
-..

vinda dos dois ilustres Professol'es aqui, hoje, temos cert!

za de que os nossos tl'ubalhos serão enriqueci dos, peli.ls suas·

sibias informações, pelos sous sibios consulhos, pelo que

DOS VdO dizer n respeito do pl'obluMB da comunicaçio, da c~

munitnção em massa, da conscientizaçio. Particulal'menie h o

Porfessol" Pfl'OI:U'1 Hatio nos dirZi tnm/.Jem dos S(lUS conhecime!,!

tos a l'esp(lito ela psicologia do <.dolescente em todo' o 1.01'

l'itõrio nacional o dos s~~s conhcciLentos universais sobl'e

,'-

{\1) lfJa. flOUl1ião, em 04.09.75

(O SI'. S~crct~rio pl'ocede a leitura da Ata)

O SR, PIlESIlJEIlH (Deputado Ruy C,ôdo) - [OI di~

o SR. PRE,S,lJ:lEfn F: (De puta do Ruy Côdo) - Vamos

dar inIcio a )'eun-lio di! I:amiss'io Pal'lanll,ntar de Inquérito do

Nonor.

Depoentes: SAf'IUEL PFRDll11 IIETTD, f\ssessor de Ensino
da F~ndaçio Padre Anchirta, da TV-Cultu
ra de Sio Paulo; Professor do Cueso d;
Põs-Graduaçno do Instituto qe Psicolo·
gia da Univ~rsidade de sio Paulo;Nembro
do ~Dnselho de Sociologia e polltica do
Estl).do dr São Paulo; Hei,JUrO do COilselho
ReDimDI1 de Psicologia de são Paulo;Do~

tor pela Universidade de São Paulo.

por todos os lados. !lã lUenores que- pr(lcisam justamente de Im

apoio, de umn legislução especial inclusivo. para que oBra

si) possa l'ealm~nle resolver esse mngno problemu,

OSVIIU),Q SI'.i1GJDRGI, Professol' da UniVel'
sidad~YackDn7ie, cl~ são PaOlo; Profes
sor d~ Unlvol'sidade da São Paulo, l1a Es
cola dg Comunlcaç6rs e Arte; He~bro d;
C'ollscHto rst,:,dIJal de [duc;ção de. são
Pnvlo; 'r·;unbl'(l do COlls(>llHl da Univel'sic)()
de de '~dO C,I:'l(Js; Cool"tl;:n~adol' do Seto;
da '1\' da PiVl, .. O de t:n~íno rlt! rundaçno
Pt!d~'r' Jlnddc,t.:, (li. TIf"Cul tura.

ilustre RelatOl' desta C:omissão, Deputado llanoel de Almeidn,

fi ?essc a snuduçdo. São Paulo, como tod4s sabem, e um Es-ta

do car(lntt' c1r assis1.ênciu ao m(lno\'. lIã menores abundonados

Hojo, temos a grata satisfação de tel' conosc~

aqui, os Profess.ol"es &alJuctl Pfl"Ol:lm Netto e Osvaldo San9io)"::_

gi, ambos do TV-Cultul'a de são Paulo.

Anies ~e OIH'Íl'IJiDS os depoimentos de S.Sas. ,p~

climas no Sr. Secret~rio que faça a leitur& dn Ata da reunião

antel'ior.

c~ssio u Ata dt! l'eUniDO anterior (Pausa.) Encerradn a discu~

são. J.:1l voti'ção. Os Srs. Dcpuli~dos que COI.l ela estiverem de

<ICON;O qUC'íl'dlol lII;ln1.(:}"·5(1 COl1l0 estno. (r~vsa.) Aprovilda.

51'S. lJ('putados, ê uma alC81"ia muíto grande P2

)'U clím, lia qunliddde' d" pdulisttl, rpce!>c'r dois Pl'ofessürcs CQ

TV-Clll tll} a de hiío P;l}llo, q~e Vl-lI\ d<':l'or' sobl"e o proLlcma do

apenas ao que ocorre dontro da Brasil. Por isso, por sug(lS-

o nssunto.Professor que ê da Universidade de sio Paulo, ele

nio se atem apOJlilS aos Jlloblemas da terrn. Suo cultul'D ê r,!t

ulmen1.e universal, e uma'cultura l'c1aUva ao que ocorre h,q,

je com o menor em todo o mundo. E estamos vivendo um momea

to em que nio podemos estudaI' qualquel' problema nos, atendo

Com a paluvl"a o nobl'e Deputado l~anoel de Al
meida.

o SR, RELATOR (D(lpuLado Manoel de Almeida) 

Srs. Deputados, U iniciativn do Sr. Presidente de nos conc!

der a palavl'ã para que procedêssemos ã apresentação dos PrE.

fessol'cs Samuol Pfromm Not1.o c Osvaldo Sangiorgi quase &(l-, ,
ri. drsnecossiri&, pelo fato d(l que se trata de dois homens tão do amigos, o pelo visio que temos da pal'ticipação de!

dos mais ilustl'es e que estio no cume da cultura, eis que ses dois emeritos Professol'es na vida cultUl'al do PaTs. e.
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particularmente, do grande Estado de São Paulo, tivemos o ComeçarC'wos por lC'mbrar quo o uso, hoje em

dia. dc uma grande variodude de exprcssões, do termos, para

designar esse tipo espeCIal de menor que inLeressa i digna'

Comissão - abandono, carôncia, negligencia, privação, def!

ciência cultural e Lantos outros - seri subsLitufdo,freqOe~

temente, pelo uso da expI'essíio "menpr abandonado". Apressa

mo-nos fi dizer por que. Prim'eiro, porque "menor abandonado"

prazor de tr~zi-los i Comissio para que, com a sua pa~tic!

poção, com os seus ensinamenLos, tenh~mo~ pontos ~e partida
, )

pl'. ~ u,ma safdll desse cl'ucial pl'oblema do menor desvalido em

nossa.terra,

Deixo de'me alongar nesta apresentação pela

dcsn0cess i.dadc (; porque o tempo E pI'cci asa, Hoje, não cantil.

mos com aquela eXLensã~ maior, pois devemos li~erar os ilu! fi a exp,l'essã,) mais generalizada, mais ampla, quo tem mais

Pfromm Notto.

Tenho dito, Sr. PrcsidenLc.

O SR. pnESJDCUTt (Deputado Ruy Cõdo) - 51'S.

Pa~a São Paulo, Ali~ do mais, p que desejamos i ouvir a sua

'palavra, os seus ,ensinamell,to!>, pal'a nossa ~conduta no relatõ

distinçJuprole. ConquünLo se estabeleça, iS'vezes, certa

csL5 pres~nte na vida da criança - mas ela i rejeitüda,

entre menor desamparado - quando os pois não podem manLer a

criança - e menor abandonado - quando os pais nio a querem

manter - 6 correnLe, hoje em dia, o uso de uabandonodo"tan-

dos pais, e i maroinülizDçilo e üo Sxodo'rural - enfermidade,
ou morte dos pais ,despl'C;-.a!'o dos país, descaso na cl'iaç;io da

naglig6ncia, ou i privada da proLeçio, de cuidados, ou de l!.

tençã'o habituais, As cal'Sl'S desse abandono são conhecidas de

Lodos (l são numC'rosas: nascimahto ilegrtim~, lar dC'sf~ito,

~is~ria - ligada muitaS Veze~, a subemprego ou a desemprC'go

tradição" que tCim llI;J.i!i' passado, que é mais antiga no nosso

contexto. Seo';l:do, ptll"que, na suü riqueza, ela pal"ece tradu

zi1' granr~ variedade de problemas que serão objeto desta e~

posi~<':".

MonoreS abandonados Sao crianças, são jovens

deixados ao desomparo - desamparo relativo ~u desampa~o ab

soluLo - pelos seus pais ou rrsponsdveis, O abandono dos m~

nores é geralmente associado li alLa incid~ncia de aLivida

de. anti-spci.is, a proble~as emocionais, i excessiva depe~

d~ncia de pessoas mais velhas eLc. O abandono podC' ser to

tal - no caso, por exemplo, da criança nascida de pais des

conbecidos e'~ue E abandonada em qualquer lugar ou numa ins

tiLuiçio - ou parcial, semi-aband~no, quando os pais e~Lão

·'pl'es'ê'nt:e-s·-ifã--vlda di! ·crianç'a-- ou-,"'fi'i>To-meílos, úm d-os'- pais

avião

câmal'a

fOl'fila :

SalnuC'l

tres Depoentes a te~po de que possam pogar ainda o

rio a na P~àpoSiÇão ao Govel'no e 11 Presidência da

dos Depwtauos

PrMes~,ol'(lS,' nosso tl'abalho seríi feito da 'segU1Jlte

O SR. DepOENTE (Professor Samuel Pfromm Net

to) ~ Sr. 'ro~idente, Sr. RelaLob, 51'S. Membros desLa Comi~

são; prozados Senhores, a honra que nos E conferida, com a

opol·tunidado, que nos proporcionam para pl'esLal' este pepoi

mento, dpv~ s~r entendida ~enos em virLude das refer~ncias

tão ~enils feitas pelo 51'. Relator e mais em função da "91'a

vidade do pJ'oblema que esta Comissão, em muito boa hora,pa!

sou a estudar, ~ fim de oferecer subsfdios aD Governo para

a soluçio mais adequada das mIT1Liplas berplexidades que nos

assaltam a Lodos nõs, brasi1eil'os,'perante as perspC'ctivas

dos prõximos. vinte, dos pl'o'ximos trinta,: dos proximos qua-

scssenLa minutos parI a' exposição do V.Sas, e sessenLa min~

tos ~BrB 15 perguntas dos 51'S. DepuLados, tom as rcs.pccti

'Ia, res~DbLas por parto de V,S"s.

renta'anos, q~andp, nua ritmo ~Bda vez mais crescente, os to paI L n pliwpiro como para o segundo caso, Os casos müis

p~oc~ssos de urbanização e de industrializaçãp, os proces

sos de dCSCllvo1vifilcnto gCl"al do Pafs, cel'famellte introduz!

frclltados aLe- 'o momcnto. 'E ~SSaS' puvidas e essas prrplexidl!.

des e esses problewas, com respeito a crianças e jovens,são

Tealment~'muiLo angusLiantes. Preparando-nos, portanLp, p}

rà ess,;s pl'õximas dEcadas, -real iZiIlIlOS, J!Ie}hol' do que qual

quer futurologia amblciosi, aquilo que a Uaç~o pede de todo

cxtremos de abandono eram tradicionalmente resolvidos com o

rocolhimC'nLo do menor em instiLuiç5cs p~blicas ou particulil.

res, ou em lares adotivos. Hojc em dia, entretanto, esse i~

ternamcnLo a 10l1go p!'azo em czL1lbelecimcnto para mellorC's i

aceito somente como o ~ltimo s o pior de Lodos os recursos.

Deve-se evitar que a criança deixe o seu lar: Recomenda-sba

ajuda aos pais, a pensio is mãps sem recursos, a orienLaçio

rão duvid-as, perplex1dapcs, problemas maiol'es que os en-

e o fortaTcciwenio da vida familiar, por'meio da açio, de

mais ;docluadns pal'a pI'oblor,as que, se nilo forelll ataCf'.5!Ps de!

de ji, cc~LamDntc iria crescer. A dupla condição do Assos

SOl' d(l EnsilHJ da '-UI1'dDç:~O ['ndl'o {,llcJliC'tn e de l'si'fõlo!)o na

Unil'f'l's.ici'lc!e de ,silo I'oulo Jlão dc\'c'~ entroiúl1to, SOl' inicl"

(JI"CL(I(I<l de Lal sOl'te qUi' SC' SlIpOllllU quC' o !,Ol1!..,JllIento n, sei'

i'):pre~~o íHlt;i' I'CI'I'CSClltt' (1 p\'n","I.:\'1I10 d~S~D!> instiluiçõrs,

Ele (. DsLl'it<llilenic 11ess.ll,11 e, COlHo till" é ,1qui apI'('SDlltudo.

organismos especialmente designados para isso, a fim de quP

~ criança seja cuidoda em'sua prõpri! casa. Quando isso

impossfvel 1 procura-se fazer com que a criança seja adotado

-por pais slIbsLHutos. Es4.a nova orientaçio decorl'e, em pa.!:

seLe, da influ6ncia de pesquisas cientfficas, nas qUüis

provou qüc o deselivolvir.JClito 110I'i1,,1 de lima cl'iança não de

pellde somente de satisfação do l1C'cC's!,idJdes vÍÍs/iros - de il.

lili1el~Lo, de l'Oupa, de úill'igo; a Cl'ii!llÇú IIC'cessi1.a tambem de

s;oluçoescidadio consclenLe: perspectivas wais. adequadas,
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sempre que posslvel, reduzir ao mtnimo o tempo de ~rman5nciE

mesmo a afirmar que "o lar prec~rio ~ preferTvel ao melhor

da c~iança em instit~ições para menores abandonados.Sio tam

bim observados pddrões mui~o rigorosos de fiscalizaçiodessas

instituições, de orientaçio dessas instituições e de assis

tência dessas, instituições. Toda criança - viva ou nio com os

expcri~ncia de cre~cimento dentro de uma famflia - a sua

pt'opria famnia ou famnia substitutiva - da qual ela rec.E.

br cuidedos, carinho, exemplos e modelo de comportamento.

Los~on ohservd, neste sentido, que ·n~o h~, enio haveri j!

mdis, substituto adequado do lar; c, pDr isso, dentro do rOl

osou incapaz de cumprir seus deveres para com a criança;

por n'iic trJl'em tutor pu pessoas sob cuja guarda vivam; os que

se encontram eventualmente sem habitaçio certa nem meios de

subsistência, devido á indigência, enfermidade, ausência ou

prisão dos pais ou substitutos destes; oS,que tenham prog!

nitor, ou seu substituto, reconhecidamente impossibilitado

qUentes ao lar da famflia parcialmente adotiva e ~e contac

to social com familiares, irmios o outras pessoas c~m as

quais desenvolveu laços interpessoais.

Como estã situado o problema do "menor aban

donado" no caso brasileiro? De acordo com a nossa legisla-

dar mais adequad~mente dos filhos, e passam a fazê-lo, efe

~iva~ente~ Em outros casos, a criança i colocada num lar a

dotivo, num làr grupal, ou em instituição para menores, idô

noa e devidamonte fiscalizada. Usa-se tambêm, em vi~ios paI

ses, o expediente da famflia adotiva em tempo parcial, que

consiste em relacionar a criança tom uma famflia que, ainda

que de modo' pal'cial, proporcionarã apoio, afeição, cuidados,

passeios etc. ao menor. A cl'iança pod~, assim, senti}" o m1. -
nimo de calor, do afeiçio materna e paterna, e pode desen -

volver certo senso de participação na vida familiar e ~ê

aceitnçio pelos d~mais, com o~ortunldadcs de visitas fre-

ção, "sio considerados abandonados os meMres de dezoito ~

nos sem habitação certa nem melOS de subsistência, por s~

rem seus pais falecidos, desaparecdidos ou desconhecidos,ou

chegasTvcl, procura-se ~anter a famTlia intacta". [ Balbi

dos asilos". Losson lembra ainda que, no CdSO dos Estados u
nidos, "bs abusos cometidos por instituições - instituições

particulares e subvencionadas, notaciamente nos casos em que

a ajuda era deterllÍnada em função do numero de crianças' in

ternadas - foram devidamente redistrados 05 coibidos". "Os

proprietirios ou acionistas dessas instituições - diz o autor

citado - auf~,'am lucrós espantosos,com o emprego de alimen

tos,pp.,oal e materiais baratos." Trabalhando como insLitui

,"_5 comerciais,essas entidades se opuseram, e violentament~

a planos de adoção de criança~, de ~juda financeira is faml

lias etc.Apesar dessa e de outras fontes de resistência, os

cuidado~ institucionais acabaram por ser considerados menos

desejiveis do que os de um-'l-ilr.Em muitos palses procura-se,

SeuS pais - necessita de laços familiares para se desenvol -

ção ~stãvel, confiante, duradoura, com o adulto, c, hoje em

dia, Para os psic610gos, ~m geral, ma~s do que evidente, ~S~

mento atravês da experiihcia com esse tipo de relação - diz

esses não existem, com parentes, com possT,veis pais adoti

vos, coa as famflias da comunidade. ui pais que, em virtude

da assistência e da ajuda que recebem, podem passar a cui-

m~ltiplas formas de reconhecimento, de afeição e de aprOVA

çio adultas e de modelos de comportamento fundamentais para

o seu desenvolvimento e ajustamento i sociedade. A Açio de!

sas ,inf1u~ncias construtivas do lar deve ser persistente e

profunda a partir do nascimento. Numerosas investigações,
mostraram a importância, desde os primeiros meses de vida,

da estimulaçio maternal adequada - isto i, de ações simples

como conversa- com o bebê, ca~tar para o bebê, acarici~-lo,

brincar com ele etc. - para o desenvolvimento sadio, sob to

dos o~ aspectos: emocional, social, intelectual, verbal, ff

aico e motor. A fim de limitar o numero de menores InternA

dos e o tempo de internamento, as modernas agências de ser

viços de bem-estar infantil, em d{ferentei pafses, trab~~m

que vivem em companhi a de pais ou substi tutos que se entreguem

a prãticas de atos contririos ã moral e aos bons costumes;

os que se encontrem em estado habitual de vadiagem, mendici

dagem ou libertinagem; os que freqUentem lugares de jogo ou

de moralidade duvidosa, ou andem na companhi. de gente vici

osa ou de mi yida; os que sejam vftimas de ~rueldade, abuso

de autoridade, neglig~ncia ou exploração dos pais ou substi

tutôs destes; os que tenham o progenitor, ou o seu substit.!!.

to, condenado por sentença irrecorr1vel a mais de dois anos

de prisio, ou a qualquer pena como co-autor, cúmplice, enc~

bridor ou receptor de crime cometido por filho, pupilo ou

menor sob sua guarda ou por ~rime contra estes. Quando h6

abandono dos filhos, ou hã negligência" abuso de poder,maus

exemplos, crueldade, e~ploraçio, perversidade ou crime, de,

modo a comprometer a sa~de, a segurança'e a moralidade da

criança, os pais ou seus substitutos podem perder ou tersu~

p~nso o domrnio, o pitrio poder do filho". Nio hi dados ofi

ciais sobre os totais, no Pars, de crianças adotadas e alo

jadas em estabelecimentos pa~a menores abandonados. A pri

meira demonstração oficial de interesse pelo menor abandon!

do no Brasil parece ter sido a Carta ~égia de 1.693, que DL

denava ao Governadol' da Capitania do Rio de Janeiro o empr!

go de recursos par p a criaçio de crianças enjeitadas.Apesar

disso, some"ic em 1. 738 foi fundad\!, no Rio, a Casa dos E!

posto·. vulgarmente denominada de "Roda", cuja administra-

rel~

Privar

quando

uma criança apl'ender a confiar nos demais,

criança amadurecer emOCIonalmente".

de laços familiares, fi assim, priv3-1a de

intensamente junto aos pr6prios pais da criança e,

ver'adequadamente. A importância da manutenção de uma

a criançd

l-lcye~ - pode

e pode uma
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r~0 se confiou i Santa Casa. De 1.738 a 1.817, a Casa dos r& Mundial, com a democratização do Pais, as critlcas,anil!

trolados dil'eiilllleníe pelu Polícia: E, de 1.925 a 1.935, pe

fase do controlo pelo Serviço Social de Menores. Em 1 .927,

sUl'giu' o Código de Henorcs, qcio consolidou as·leis de assl~

tancia e proíoç[o a menares.:l\põs o t~rmino da Segunda Gue!

ExposÚs recolheu 45.000 cI'ianças. Mas, durante esse tempo,

informam-oos os estudiosos do probleua que a mortalidade in

fanti1 ailngia taxas .de 70, 80 e at~ mai!y de 90%. Dai o v!

go~ de criticas como a de Manoel Vltorino, que afirmava,por

matadoul'o de 'Ín6centes, sob o pretex·io· de v'elar a desonra ou

do amparar o crime" Durante os S~tulos XVIII e XIX, foram

c~iados, na Urasil, numerosos asilos e escolas para 6rf~os

----e a4ando~ados, geralmeníe mantidos por ordens religiosas,

como o RecaI hima,nio de Sania Tereza, di1 Santa Casa, 1.739;

o Seminirib Episcopal de Sio J056, 1.740, no Rio; o Coligia

de Santa TerC'za, 1.8fl.b, 1)0 l1io Grand!? do Sul; a Colânla Is,e.

bel, 1.873, rm Pernaubuco; u Escola do I\prendi7C's de Mari

nheil'o:" l.B73, no P,-Io de .Janeiro, c vUl'las ouíl'as, em Rec:L

f(·, Ollnda, 111nas Gel'als, no Ceará, NUI'anhão cír. Em 1.85["

em íese-susientada perante a F4culdade de Medicina do Rio

de Janeiro, Lizdro Jos~ Go~calves Qxamlnou qual seria o r~

gime mais convaniente para ~ criação dos expostos; a cria

ção em comum, dentl'o do hosp'íciq, ou a pl'ivada, em casas p~

de

de

do

tambiim

ganharam

indiferença

Semana de Estudos do Proble-

o fato de qU"D em palses mais d~senvolvidos

leiro de Serviço Social e da

SeS e discussões do problema do menoH abandonado

craticá, as resistências, a visão estreita, a

reconhecer que em, tempo algum foi aíribufda alta prioridade

a else problema, 50 considerarmos que essa prioridade se e!

pressa, concretamente. em recursos efeíivamente destinados a

serviços e programas relacJonados com o bem-estqr infantil o

j'l'o'eni1. Tudo quanío íem sÚlo dito e escriío a PI'opõsiio dos

problemas da criança e do l1Ienor, de tipo abandonado ou' ca

reníe, refleíe, sem dITvida, as apreensões dos cidadãos mais

conscieníes e das fam'ílias bem constitu'ídas. Mas, na prat!

ca, ê bem sàbl do quo a frag 11 i dade dos recursos, certa ti m!

dez nos programas v,gontes, os empecilhos de naíureza buro-

ma de Menores, realizada em 1.947, em sio Paulo.Presentemen

te, o õ~gão principal que trata do problema de menor'{:s aban

don~~us ~ a F~ndação ~acional do Bem-Estar do Menor. A Fun

~ação mant~m ~onv~nlos com Fundações Estaduais e entidades

diversas, responsavels par centros de recolhimento, triagem

e encal1llnhal1lfrnto ~e menores, programas de'servlç~ social e

o~iontaçio dos pais, ceníros ije preparaçio profissional etc.

Em confel'F~clas, semanas d' estudo etc. sobre menores aban

danados, sio freqUeníes, entretanto, as queixas sobre a fal

pessoal qual.iflcado e eficiente - cfssisíentes sociais, psi

cõlogos, m~dlcos, pessoal auxiliar etc. Sabe-se que íanto o

Governo Federal como os de alguns rstados v5m dedicando pa!

tlculdr at~nção ao equacionamento e à solução desses probl!

mas, e v5rlas Iniciativas recent!?S, dl9nds de aplauso, con

firmam isso Mas, a despeito da siMpatia e a despeito do in

íeresse I1Idnifestado por muitos' - pessoas e Inst Itulções p!!.

blicas e particulares - pelo problema da criança abandonada

e da criança om geral, o a despeito dos esforços n~S5e sen

'lIdo ao longo da nossa Hist6ria, ~ preciso que comecemos I~r

novas dlmensoes, notadamente a parti r do .1 Congresso' Brasi

coisas

t5dico, bem fundamentado em conhecimento cient'íflco e em in

formações realil,tas, d"e prevcnç~o, de planejamento'e de p2,

lltica h lóngo prazo.·Serve-no~ talvez de algum consolo

mas de mo~; nenhum jusíiiica a permanincia desse estado

que o nosso o atendlmenio is necessidades do menor

de muitos,' foram e coritl nuam sondó "barrei"ras gi gantescas p~

ra um ~iaquc global, serio. inteligente, planejado, ao pro

blr~d da assistência e dos cuidados requeridos pela popul,e.

ção i~fanto-juvenil. Existe, por assim dizer, um abismo se

p~r.ando nossas palavras das nossas açges, nesse dominlo. E

o problema ganha as colunas dos jornais e das revlsías, ou

.as imagen~ e os sons da televisão, geralmente em função de·

emergEncias, crises, de den~nclas graves, de acontecimentos

traglcos qui'vim i "luz, e não no contexío de um trabalho me

'ta, nio someníe de recursos e instalações, como tamb~m

a

um

volia dll ptissagem do' seculo: "1\5 Rodas" const'ituem uma

dadeira afr'onía às leis soclai.s e hum.anas e perpe,tuam

los JUf7CS do Menores, iniciando~sc, b partir de entio,

,
tlculares - um dos p~lmeiros estudos de que se tem notlcla

sobl'l? a i nfânci a abandonada. Apesa I' de tudo isso, Gon,tudo,'

no i~~cIO do siculo atual, ap6s visitar os recolhimentos p!

ra abandpnados no Rio ~e Janeil'o, floncorvo Filho, em obra

quo publ{~ou em 1.926, conclu'a que "as crianças não encon

travam nesta tapital ~ e, provavelment., no Brasil inteir~

- a menor espicip d~ amparo eficaz. Quanto aos recolhimen

tos desía ou daquela natureza, erlm uma 'lãstima~ Guardavam

tl'adlção de maior allacI'onismo." Honcorvo Filho assim descr~

via a vida das crianças nos antigos à'silos' e recolhimentos

das primeiras dicadas deste siculo;'"Nem sempre livres de!

ma promiscuidade prejudicial, educadas no carrancismo de !

ma insíruçu.o exclusivamente religiosa, 'vivendo sem o menol'

precelt? de higiene, multas'vezes atrofiadas pela falta de

aI' o de l'uI suficientes, via' de regra pessimamente aliment!

das, sujeitas, não I'aro. a qualqucl' levo falia, a, castigos

bil'I;Hlros, dos quais o mais suave era o .supl'ício .da .fome e o

supl'íclo. da sede, abel'l'ando pois, tudQ Isso, dos prlnc1pios

cl~nt1flcoS e sociais". - Moncorvo Filho, '.926. Duraníe .0

seculo atual, o problQllltl do menor abfndollado sofreu sensi

vel agí'avamento, com a marcha dos pr;ocC'ssos. de urbaniulção,

i-fÍdU\tl'lall7.açnO e êxodo rural. flo Estado de são Paulo, foi

cl'iado, pOl' lei, em 1.907., o In<;tiipto Disciplinar da Cap!

t~l. [le 1.900 a 1.925, os abrigos c, I"ecol hll'lcnt6s f 01",\111 con
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972, POI' exemplo, a Liga para o l1CI,I- dade cOBrctada, representando, assim, tanto um malogro para

.~tdr da Jnf~nria, nos [stddo~ Unidos, num livro d"iw~in~do si pr~~rio como um malogro para a sociedade e,possivc.lmen

"A national Program for Compreensivc Child Well fair Ser- te, um problema futuro para e.ta. Caduxin, em ·Cliild We1l

vice" ~ "Um Programa Ndclonul pura um Serviço de Dem-Estal'

Infuntil Amplo· - resumia a situaçio existente naquele pafs

com estas palDvras: "Nossos serviços destinados ao be~-es

tal' da criança sio inadequados, sio fragmcntários, sio pr:~

carlamente financiddas, e inexistem em muitas cONunidades."

quanto mais limItados sio os recurso~ dlsponrvels num pars,

ou, e~ ~utras palavra~, quanto waior ~ a pobreza reinante

~es1e, hi tBrnb~m algum consolo na recen~e observaçio de G~

rald Neyer, no seu livro publ.icado em 1 970, "L'lndicius in

[conomic Development; Storles in International Probity·, de, ,

qua, "de modo griral, a Am5rica Latina nio 5 tio pobre como

tanto maior

trabalhambem-estar infuntil c juve~tl, e o papel dos que

nesta área pas,sa a ser de assegurai' 05 cuidados dos progeni

tores." O mesmo Caduxin assinala os mGltiplos papiis que o

qual ela nusce e crllsce; sio 05 cuidados que ela l'ecebQ ou

dei>:a de re:ceber da fai'lf] ia dUI'ante, principalmente, os pri

meil'os dez anos de vida. "Qualquel' grau' de deficiência da c~

paci da de dos pa i s de proporci ona r 05 cu i dados de que as cri

unças necessitam e esperam receber de seus puis - diz Turis

. resulta num tipo princiBil e especTfico de problemu so

cial pard a criança. O propósito de proporcionar serviçosde

Fair Service", edição de 1 .974, clta um es~ecialisla,Turis,

para qupm o nGcleo do problema que nos inieressa aqui nio 5

a criança c, sim, u faJllllia da criança; a famflia dcnlro da

"alguns

Por outro lado, se a gravidade do problema i

a J\fl'ica ou a Asia" - embora ele acrescente que

pafses latino-americanos sio mais pobres do que os paises a

fricanos e asiiticos ~a~s ricos." O mesmo Meyer assinala

Lrescimento econõmico dos pafses asiiticos e africanos fos

se igualou superior a ~: ao ano, para que estes pudessem

alLan,ar, ao fi~ do s~culo, os nTveis que existem em dia nu

AmQI'icd Lutin~." Cssus constaiuções, confoJ'me foi dito an

tes, nJo ateI1Ué'f,J nossa rces[Jonsd>il idJdc 1H!lii desculpJnJ no;;_

sas fdlhas e omiss5es npste campo. Nio se trata, absoluta -

processo de crlaçio de um filho - e efeiivamente desempenha,

nos caso' 2m que se pode penetrar na vida diiria di 'fumT

lias pem constitutrdas •. Vejamos quais sio esses papiis: 10)

".,.,era-se que o pl'ogenitor proporcione umu reÍld~ que permi.

ta satisfazer às necessidades da famr1ia em geral e da cri.

ançu em particulur, em mat~riu de alimentuçio, de vestuirio,

de ubrigo, de educação, de cuidados de suGde, atividades s~

propol'cione

no~rogenitor consciente deveria efetivamenie desempenhar

ciíis e recreativas; 2a.) espera-se que ele

deque, "uinda de modo gel"al, sel'ia necessil'io que a taxa

mente, dt' mcno~,pl'CZdl' u luia - luta gOl"almenie ~llCl1ciOSB

e os êx i t os -- que I'B I'Bmcn te CIW!JdllJ a seI' di vu 1gddos -

de ngl'nclas gOl'el'namcnL<lh, de autondadC'~ e de pessoas quC'

se I'PIlI elJll'('llli<lldo em pl'iítícas l'cldclonilc.1"s com o />,,/</-estio'

infantIl c ju\'('ni1. 11'uta-se (Ie indilg:lr s(> nao 5 th"sad~ o

lIIomento de e),pdnúll' )'OCUI'SOS,' de ampl ial' objetivos, de

meios para o uiendimento das necessidades emocionais da cri.

'ança; que ele proporcione amOl'4 segurança, afeiçio,apoio e

mocionul necessirio para o desenvolvimento sadio da cr~an

Çu; 39) esperu-se que os pais proporcionef.J a estimulação n~

cC5s~ria para o dQsenvolvimento intelQctual, so~ia1 e espi.

ritual nornals. 05 pais devc'm vl?l'iflcur se há uma eHola di.~

is criançus excepcionuis e aos delinqUen

nu exiensio imposius pela vasta massa de literatura tcõrica

iCgl'ul' pl'Ogl'dllldS e de propol' lJI('didus rCulmente profundus,c-

u

ume fa7er com que u criança a freqUenie; se hiponTvcl

çio significa, aqui, introduzir novos recrutas no grupo s~

cial - e ensinar-lhe os compol'tulll~j1tos que sio habituais e
/

uceitiveis pelu sociedade. 05 puiS, em ouiras pulavrus, tim

a I'Psponsabilidade de transformar o organismo - que. ao na~

cer, ~ um organismo meramente bio15gico - em ser humuno ef!

tivo. Cabe aos pais, principalmente, a tarefa de humuniz!

grupo de brinqu~dos disponfvel Q ~ncorajar a criança a b~in

cur com 05 compunheiros; se hi'umD igreja disponfvbl u encQ

rajar a criança a frequentar os serviços religiosos dela;

~O) C5p~rD-SC que os pais socializem a criançu - socializa-

çio; 50) 05 puis devem disciplinar a criança e munt~~la

salvo de padl'6cs de comportumento e atitudes reprovados pe

la sociedade; 60) r,') pais devem proteger a criança de sofri

mentos ffsi:ns, emocionais ou sociais; 70) os pais devem a

presp',car um modelo pal'a a id'entiflcação correta do compor.

'~~Dn~o ligado ao sexo-modelo frmlnino materno para a meni

na e modelo masculino paierno para o menino; 80) os pais d!

vem ujudar a munter a interaçio familiar sobre uma base e!

e

su

pal'~';, impo~~Tvel, de ser feito élqUI, com a profundidade

mos: l'ef.eriI,lO-nos
,.-

~,.:; Ih, C oUtl'O só tangenciulmente podem ser abordados,pois

perf{cie. Ser30 excluTdos destas considerações dois grupos

CSIJl'ti'ais dr I:WliOl'c'S e 05 serviços correspondentes aos mes-

apresentam pe;uliaridctdes, caracterfsticas jurTdicas, psi

co159icuS, rcduq5gicas e sociais que merecem tratamento i

ficicntes e (fe largo alcance, e não apenas soluções de

e pcsquisa acumulada a esse respeito. Existe, aliis, algum

fundo welBnc61ico de verdade neste humor negro dos que"ob

Sel'vam que, hoje em diu, ~ preferfvel ser menor excepcional

do qUQ ser ~enor ubandonado ou menor carente. Nosso foco i,

pois, a criança comum, a criunça normal, potencialmenie ca

paz de ~e tornar um'cidadio rrsp0ns~vel, ajustado e Gtil na

lios~a sDciedade. futuro chefe de fagtlia. futuro mDlllbro ati

'vo da sua cotnlll1id,~de, que, em viJ·..tJ.lde de condições e fatores

propostos a seguir. corre o I'isco de ter essa poicnciali-
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atl'itos, insatisfaçõcs, desconfortos etc., e satisfazer as

tivel e sotisfat6ria, de modo que se façam esforços para 5!

tisfazer ~s necessidades significativas de todos os membros

necessidades emocionais, com respostas predoffilnentewcnte de

aceitaç~o e de afeiçio; 99) o pai deve proporcionar um lu

gar fixo para a criança ter como seu, o seu canlo. e propor

ci onal' UllI 1U,jar c1 aramente defi nHio püra Dl a na comulli dade.

Assim, a c.riullça pas!,a a saber qu'ew e ela e U quem pel'tencC',

e clwgaru, desta fOI'ma, a alcançaI' UI,Ja aulo- identífic"~'iof'J:

tãv[>l, 1.IUitO impol'lant[> para o dcsenvol vimento dD um'l pcrs.Q.

nalidade sadia; 109) os püis permanecem cowo intermediãrios

entre a crian~u e o mundo exterior, defendendo os direitos

um dos pais, tem di~inuido significativamente nas G1timas

dera a perturbaçio da vida familiar, em virtude da morte

d~cadas; en~uant? a tend5ncia para a perturbaçio ou dcsint~

graçio ela familio, em virtude de div5rcio, abandono do lar

e ~~egitimidude, i cada vez maior. Hos E~tados Unidos,segu[

do dados governamentais, por exemplo, sobre as ~ltimas d5ca

das, Vê-se- qu(' o nGme1'o de nascimentos, de Idodo geral, dillll

pais que fazem demandas excessivas aos filhos, e hu aqueles

~lle sio superprotetore~, dando pouca ou nenhuma oportunida

de para uma criança desenvolver inelepend~ncia e controle so

bre seu pr~prio comportamento. Um dado i~portante, levanta

do por pesquisadores de diferentes pafses, i de qú[>,ho.ie em

dia, ao eontririo do que ocorria no passado, a tendência p!

fn cções,da falnl1ia. O progenitor deve. ajudar a resolver

di! criança n" romullidilde, pI'olc'9cndo'0 dos dcsmandC':. e ill- nuiu, mas a taxa de nasciMentos ilegitll1loS rreSLeu, de 5

justiças da comullld"d(', Como é nHcssãno, por outro lado.

delegar atribuições e outras ag6ncias da comunidade,aléw da
,

familia e da vizinhança, cabe também. aos pdis tomar deci-

pOl' 1.000, pOl' volla de 1 940, para 25 pOl' 1.000, 1'01' volta

do i ni c i o da dê cada otua 1. 1·1 enci on e - se, de- pas s "9C111, que, no

I3I'as11 , ao cont'l'ario do que OCOITe- el;] OUtl'OS pahC's,nio di}

sivo para o dGscnvolvimento sadio de um ser humano? ~ o que

sobro o meio fauiliar em que esse menor na~re> [> vive, ParC'

quant"s crianças IJl'as11C'iras estilo re~1J.lCnte crescendo em

lares intactos, sob os cuidados ude-r;u~dos de p"i e mnC', O

quad,o e:.boçailo hi pouco, de papéis patcrnais considerados

impoI'tan,tes, o dos m~ltiplos tipos de carõncia de cuidados

paternais, presta-se a muitas interrrogações. Se o problema

do menol' carente, ou menol' abandonado, é basi camente um pr.Q.

blema de familia, quais sio os fatores ou as condições que

e'stio destru.indo o sistelr.a de cuidados familiares, tio deei

pode ser feito, a fim de jmpedir que isso aconteça? Nao se

pode, aqui, ir ~lêm do um mero esboço de alguns pontos rele

vantes que devem ser levados em conta na analise deste pr~

blemll, .ia que a cau-saçio multiplu aqui envolvida, abrange[

do aspectos eLe natureza econômica, social, psico1~gica, bio

15g1ca, moral, ideo15gica, educacional etc., exigi~ia, de

nossa parte, Uhl esforço de pesquisa e de el uboraçdo, de va

rios meses, e c~nduziria ~ apresentação de um documento ba

sico, sob a fórma de centenas de paginas. Mas, voltando ao

no-sso pl'ob1ema, c necessíil'io, portanto, recuar o foco assen

iado sobre o problema do menor bras{leiro e faz~-lo incidir

sabCI:lo,pomos de estatTsticas similares, de sorte que nio

a.iu~tuhlCllto à, vid,j, ao trabalho, d f"lilTha c ã comunidade.

sõos a respeito desGas agincias, Os pais sio, necessariame[

te, corretores ou intermediurios da cultura para seus fi-

fi;;, pl'il.lCi I'ame nLc', os co s os ele> cI'i onçd s tl!j o pa i ou cuja mã ('

1,IOI'I'(U ou dbdlldonot/ o lal'; li doanLe'ou illcapacitado para o

lhos. eles encorujam e facilitam o acesso a certus partes

daculLura, censuI'am OUtl'<IS, e, inconscientemente ou ambiv!

lentemente, ellCC:,l'elll ou escondem outras, em l'esposta as pr~

fer~ncia· c sensibilid~des pessoais. "Nio hi d~vida de que

mui1ds crianças vivem junto aos pais competentes situações

climas que satisfazem, adequadamente, a est[>s itens aqui

mencionados. Portanto, hu pais que desempenham bem est~s dez

pap6is de que nos falo o autor citado. Um parõntesis para

lembrar que, evidente~[>nte, a reloç~o mencionoda nio tem a

pretensio de ser exaustiva, Mas i iwportante indagar quan

tQs pais, q'!ontas fBÍ;lnias, não estão em condições de descE!.

panha r satiJfaloriamente estes papéis vitais para o desen

volvimento de seus filhos. r iwportbnte indagar quol a p('!

,centagem de crianços - no caso, !Jra~ileiras - que nio con

tam, em suas ca~as, co·m a quanti dade e a qual idade adequ2.

das dest0s cuidados dos pais, que são verdadriros pre-requ!

sitas para a personalidade sudla, 11 cid~dania responsãvel,o

ce-noS que UMll dAS principais dificuldades a ser enfrentad~

no ataque ao pI'obl (',nu do f.lenor do [)rasil, (> exatamente a no~

so relulanciu em nos d~slocar do menor para a fami1ia; õ p

nossa rel utnnci a em acei tio I' o desu fi a da ~ha1l1,:dé' " i ndopen-

dêllcia de rampoll, de que nos fala l!llit.in[l. I.xístcm,!lojC!, rE.
(.ur'S05 c (IStj~dtt9idS ("on(.(') tUdi~, ele nailll"(:zd }'aciollnl, lng.!.,

ca e jlsiLolur)ic~ - pOI' ('>,ellpl0, BII;ilise de- sistemas; 1'01'

e >: e1.1p1o, W' jl C' ,lliI "' ri I (l co,I ni 11 V (l; por C' >. ('mp1o, PS tI''' ICUi d S de

solu-mente ausente!, nos ('studos, deboLc's e proposição de

trabdlho; esla na pri~~o; migrou so:inho para out~o Estado.

(>111 I,!>sea da melhol'as OpOI LlJnidadl's de trabalho etc, !lã cl'i

tCJI'a~ ou avós. li;] crianças l'ejpitadas por um dos pais ou

pOl' ambos. 11ft também os pals que, conSClente ou inconscie[

temente, rejeitaw o seu papel de pais, mostrando-ge negli

gl: .. :er, ou indiferenles com I'espeito ao f-ilho. fia pais pemi!.

nenlehlClIte em ~o"flilo; casais que discordam permanenteme[

te-entre si quanto à forma de criar os fJlbos; que vivem

éonstalltemente em rixas, em disp'utas, que sio inconsisten -

tes ou incoer[>ntes nas desmandas que fazem às crianças. Hu ções a l'espeiLo de problemas como o do menol'. flo~sa " depo[\ '
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m~s pnucn nu nada contribuem, efetivamente, para resolver~

dincia de campo - para usar, de novo, uma exrressio de Uhi

ting - gera aquilo que 05 psic6logos chamam "defesas percep
•

tivas", e nos condicionam mais i manutençio do status quo,

lJu .. ~l()l",,'ente i ellunciação de simples verbalismos, sem lI1ui

to apoio na realidade dos fatos ou no conhecimento cientffi

co, que refletem, sem d~vida, os nossos prop5sitos nobres,

criar algo novo, de propor novas estratigias mais adequadas,

de rever e de reelabornr 05 nossos esquemas mentais. Recor

remos a f5rmulas tradicionais que reiteradamente revelaram

sua fragilidade. Atacamos aspectos epidérmicos do problema,

em lugar de atacar o mal em suas rafzes. Atentamos mais p~

ra os aspectos externos ou superficiais, esquecidos de que

esi~ e aquele caso concreto são produtos de uma constelação

de condiç6es e fatores que precisam merecer muito maior em

com a detecção de certas variiveis que, num primeiro conta~

to, são isoladas i anilise. E preciso, contudo,corage~fra~

queza, objetividade, sel"enidade, espfl'ito c'ientffico e im~

ginação pal'a ir bem fundo nessa anãlise; e isso não e tar~

fa fãcil, mas e tarefa que precisa, necessariamente,ser re~

lizada. Pnlas razões jã expostas, a presente exposiçio lim!

ta-se a mentionar uma ou outra dessas variáveis, e, talvPl,

a simplnsmente confirmar ~iagn6sticos anteriores, de quais

sio essas variãveis fundamentais: lO) a miseria. A preocup~

de

probTeJlla.chegado o momento de mergulhar mais fundo nesse

ta do fim da d~cada passada - 1 970, 1 969 - quo cerca

passam esse Jndice. EstimD-se, nos Estados Unidos, por vol

pobres todos aqueles cUJos rendimentos em famflia não ultra

si~ começD com a definição de crit5rios de po~rcza. O Govc~

no Federal dos Estados Unidos, por exemplo, durante a dica

da de 1 960, usou o fndice de pobrpza }argamente aceito n~

quele pais, indice que foi posteriormente reajustado,em re!

posta i elevaç&o do custo de vida. Em 1 973, esse fndice·de

pobreza, para famTlia não rural de qUdtro pe&soas, era de

uma renda anual de ~ mil e 200 d61arcç, sendo considerpdos

esse respeito, quer de procedência- governamental - crnlO. por

exemplo, os excelentes estudos do Governo dos Estados Uni

dos da America do Norto, na sua serie "Guerra c~ntta a p~

breza"; por exemplo, o estudo da Comissão Presidencial inti

tulado "Pobreza dentl"o da abundância ou o paradoxo americ~

no", publicado em 1 969; como ainda 05 re1at6rios das Comi!

sões das Nações Unidas, numerosos relatõrios publicados p~

las Nações Unidas, nos 61timos anos; os e~tudos do Conselho

Econômico do Canadi, e tantos outros - quer aqueles estudos,

trabalhos, pesquisas, relat6rios etc., originados de contr!

buiçõ~s de sociõ10gos, de psicõlogos e de economistas, ind!

~idualmente ou em equipes, geralmente junto a grandes uni

versidades. ~ssa literatura reflete m~ltiplas abordagens,

m6ltip1as tend~ncias e tem ireas controversas. A controver

~v~D C~ dia. existe uma abundDnto literatura no exterior a

ção teve uma resposta en5rgica e de~assombrada: a resposta

da Revolução: Não somente se impediu que o Pais enveredasse

pelos desafios e tragedios que se "batem hoje sobrr outros

pafsrs, como, ainda mais, o Pais cresceu em ritmo vertlgin~

50, num impulso ascendente que nada pode reter. AfastDdas ,

pois, dessas considerações qUDisquer alus~es a esses verdD

dei~os p~oxenetas da pobreza, que se valem dela para prop~

sitos e destruição das nossas estruturas sociais e do nos

so modo e modelo brasileiros de vida e de desenvo1vimento,e

10 e meio milhões de crinn~as viviam em dondiçõcs de pobre

za. Uma critica freqUente e indices como esse i ~ de que se

refere a pobreza absoluta e não ã carência ou privação rela

de

começapenha de todos n6s. A busca das rafzes do problema

problemas existentes. Somos, aSSlm, um tanto incapa~es

ção da Presid~ncla da RepGbiica com a distensão social,e as

alusões, no Pl'oJeto do II Plano liac·iona I de Desenvolvimento,

aos contrastes e às distorções eXlstentes no Pafs, a bolsões

,> nobreza - segundo o texto, qut? e conheci do de todos - pro!:

domlndndo ate em ~reas industriBllzadas, aos desafios de w®

economia vulner5vel em ~ertas regiõé~ etc., mostram, clara

mente, que não somente h; consc{~ncia do problema, como tam

bem - conforme reza o Projeto do 11 PND, i pigina 16, esses

nrOUlef,laS ainda não foram resolvidos, mas podem ser resolvi

dos. Com planejamento e com cppacidade exrcutiva, podem ser

resolvidos sem descontinuidade no crescimento acelerado da

Naçio. Ate a metade do seculo atual, o problema da pobreza-

a sua natureza, as suas causas e as suas consequencias

foi menos objeto de estudos cientificos serias e desapaixo

nados e mais um simples pretexto para a dfsseminaçio de do~

trinas estranhas ao nosso modo de ser e de viver e às nos-

antinacionais. Não se tl'Dtava de analisB,f.! desapuixonadar.lel!

te, o fenômeno da pobreza e de propor medidas pura reduzi

la ou extingui-la, no qUudro das nossas instituições ecos

tumes, mas de usã-la como uma al'ma para a' conquist" de po-

poliu cos

doenç~s infantis etc. Conforme assinalava a Comissão Na

e

de

das

tlV~ Segundo essas criticas, embora 05 nTveis gerais

rendimentos sejam altos e em elevação, a distribuição

ganizadas; desnutrição,fomp,taxa elevada de mortalidade

rendas nos Estados Unidos permanece substancialmente ames

ma nos ultimas vlnte anos.E,assim, a distãncia que separa a

faixa pobre da faixa fluente da sociedade, naquele pafs,pe~

manece tão grande quanto ao passado. A causação circular a

que se acha ligada a miseria i suficientemente conhecida de

todos: pobreza, desemprego, subemprego, cuidados de saude

e educacionais etc., deficientes ou nulos, famflias desor

ins

poder

sas tradições cristãs ocidentais - um pretexto para a

tigação de conflitos sociais visando i conquista do

lar grupos filiados a movimentos ideo16gicos e

der. O panoram", cada vez mais sombrio, que preocupava a Nl cional de Higiene Mental d s Estados »nidos,em 1970,ap6s
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vÍó t. a "P I' (1 b1emi:l Br11 S 11 ei r,o 5 ", de abr i 1 de 1 97 5, Pacheco c

pJelament.c abandonadas, desarvoradas, dtllrdidas e perdida~.

justiça social de que sio vTtimas". Pacheco e Silva conclui

"que nio e de e estranhar o quadro trpico caracter1stico d~

(lr-0as 11)

trabalho

b~", 1 961; ~Goldst.imc, low in cawr all in urban

cil, quando encont.ral,1 11m empl'ego em LO[lClições de

sa cult.ura de pobreza: pe~da de energia, desinimo, frustra

ção, delinqDencia e vandalismo" - pãginas 20 e 21. Lembremos

tambim aqui a descrição, hoje clissica, dos especialistas de

Conne, em seu est.udo dr 11ithal, 61"ea residencial da cidadc

de Nova York. Para eles, as pessoas de baixa situoção econo

quant.o ao futuro e lducação dos filhos,'~, pois, precondl

çio aceita universalmente como ifuportante para o desenvolvi

mento adequado da criança. Subemprego e dcsemprego sio qua

lidades que exigem conjugação de esforços e iniciativas ima

ginosas e arrojadas para eliminã-los ou atenui-los agora e

nos pr6~lmos anos. A privação cult.ural e escolar sio fato-

lho digna"cnte remunerado. O ,conomista Roberto Apis, que

tem chamado freqUenteMente a nossa atençio para aspectos e

con6micos do men0r abandonado, lembrava, hã alguns mr

ses a prop5sito da prost.it.uiçio, que, para resistir aos rrn

dimentos oferecidos por esta e escolher entre uma vida dif1

mi ca, soci a1, i ndi vi dua1, são de s cr i. tas as s 1 m: "i naces sTv e i s,

suspeitosas, t5m um conceito fatalista de vida, nio planejam

para o futuro - uma caracterTst.ica associada ao seu fatalis

mo - sio presa ficil de depressio,'revelam sentlment.os vol~

vc.is, falta de d~VOÇdO a um lugi\I', falta de amiza,de e de co!.~

fiança nos outros". A lft.eratura brasileira sobre a criança

e o jovem que crescem na cultura de pohreza li alndo muito d!

min ut. a, par <1 nií o diz er nu 1a. O peI' f i 1 bi oPs i cos 5 oc i aI de cI'i

anças ~ jovens filhos da pobrezD, ent.ret.Hnt.o, foi t.raçado a&

miravelmente em obras como as de COIIHn, "1sl,lnti5 and Subur-

nio menos miseriveis, DS moças devem ser herõicas. O t.raba

lho dos phis, com remuneração condigna, com rcmunl?raçio ca

paz de propul'cl0nar bOll qual idade; de vido. t.ranqllil id<1dr

1 967; "l1ays education and ul'ban child"; 1 9G2; Ilis man,t.he

cultural chtld, 1 962, e espeçialmente na obra coletiva do

Departamento de Saude, Educaçiío e Bem-Estar do Governo dos

Estados Unidos da Am~~ica do Norte denominada "Perspectiv6s

in buman prevention", 1 968,e outras. Dispensamo-nos, pois,

de traz~~ aqui essa vasta massa de dados disponlveis a esse

,respeito. Limitemo-nos apenas a responder i pe~gunta feit.a

pelos autores desta ~ltima obra citaja, Dizem eles, como a

bertura e fecho do,seu trabalho: Serã posstvel construir u

ma sociedade com o que aprendemos elcom o que estamos aprrrr

de~do, e com o que ainda precisamos aprender, na qual cada

pessoa, quaisquer que sejam suas capacidades, possa ~~~ pd!

te integrante do t.odo e compartilha~ genuinamente dos seus

propõsitos, na qual cada pessoa tenha não soment.e os recur

.sos p<1ra as suas necessidades elementar~s mas a oportunid!

de de se)" realmente humana e no conhecimento aprofundado de~

tro dela, de modo que ela e'sua contribulÇão sejam v~tais

para os comet.imentos da sociedade? Ao problema da mis~ria

podem ser associados muitos out.ros. Por exemplo, o do traba

",pobreLa,

crianças

fh i ca e

que os cerca, em flagrante contraste com

encontram, causam uma revolta ant.e a in

um levantdmento ext.enso e profund(, d~ probll?llJa,

Siglllficil . dizja essa Comissão - que milhões de

sio çriallças de alto risto, em matiria de sa~de

forto e a opu 1

a misiria

nossas grandes metr6poles, advert.ia nesse mesmo sentido Co

nan, no inTeio da dicada de 1 960. E no Gltimo n~mero da re

Silva resumia este mesmo quadro, referindo-se particular

mente, ao caso dHs migrações lnt.ernal de (amTlial pobfes,

"como aquelas que chegam ~ são Paulo" - diz ele.Desprovidas

de recursos de qualquer espicle, ao aqui chegar, fieam com

mental; signifjca fome e desnutriçio, que ~odem prejudicar

o doienvolvimento fTsico e intelectudl, e minar a confiança

da criança nos pais e no mundo C~ que ela vive; significa

um lal' com muitas pessoas comprimindo-se dent.ro dele, e um.

lilr mis5rrimo, que pouco ou nada oferece para que ~e possa

;upCI'al' as pot.encialidades crescentemente )'er!lIzidHs da cri

Inçtl; ~ignifica a vida numa vizinh:tnça quI' pl'ovavelmente,

oferecr poucas oportunidades para um brinquedo sadio, para

a intimidode passool ou seguronça, mas muit.os oportunidades

para perigo, brut.aJidade e exposiçio o comport.ament.os desv!

odos; significa um apogar de esperançqs.e perspectivas, um

sent.imento de exclusão e rejeição, um senso de õdio por cau

sa das injustiças, ou a entrego ao abandono e i fuga; fre

qUentement.e significa que a criança recebe pouco ou nenhum

cuidado da natureza medica e dent.al, freqUenta escola~ de

qualidade inferior; tem perspectivas de vida muito limita

das e sombrias, ate mesmo antes de sua vida começar. O que

nos surpreende - continua a Comissão norte-americana nio

i que tantos pobres continuem a ter condiçõos crTticas de

saGde e problemas correlatos ao longo de suas vidas; o que,

'nos ~urpreende i que, a despeito disso, eles se disponham a

continuar a fazer o que fazem e se queixam tão pouco,espee!

almente quando são continuament.e expostos aos padrões cJ.e vi

da rico e exõtico que são onunciados como o "american way

Df life" - pãgina 149 do relatõrio da Comissão Conjunta de

'Saude l1entol, pub,l icação do Governo dos Estados Unidos da A

merica do Norte". "Estamos acumulando dinamite social em

no t.umult.o de um meio desumano, como e o de todas as megal~

poles, e sofrem um impacto biopsicossocial de grandes propor

ções. As cria~ças e adolescent.es são os que mais se ressetem

com essa mudança brusca. Na maioria, desnutridas, em estado...
de avit.aminose grave, minHdas por doenças endimicas reinan-

tes nas 5rcas de onde proiem, Sem a menor resistincJa orgin!

ta, as moles tias pr6prias da idade nelas assumem cariter da

maior gravidad , com elevado Tndice de mortalidade. E o con
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fim de verificarmos se eles estão efetiva~ente voltados pa-

o que poderia ser chamado, como fazem especialistas de ou-

e contos de fada e de ingenuidade românticas do que a reali

dade de um mundo cada vez mais competitivo, cada vez mais

tecno16gico e ciêntiflco, que, nos paises mais avançados,e~

sina cada vez mais ciancia e mais tecnologia e mais matemi

·;ca a crianças desde a mais tenra idade? E, pois, o momp~

to de ~.: fazel' uma revisão dos nossos sistemas de ensino, a

que, como se sabe, ê mera serva obediente dos seus anunci

antes - de uma filosofia ctnica de vida, na qual a esperte

za, a indisciplina, a revolta, a viúlincia, o vicio, o aba!

tardamento do cariter, a corrupção dos costumes, muitas V!

zes ?parecem como algo trivial e perfeitamente natural. Nos

sas crianças estio bebendo isso tudo. E estão bebendo isso

tudo dia ap5s dia, desde os primeiros anos de vida. E isto

co

as

t-5 xi.
to

são as ideologias extremadas e a psicopatia dando-se

mãos e pregando, abertdmente, violência como soluç~ú,

cos como soluçio, f5rmulas simplIstas como soluçio, com

das as suas consequ~nciDs.triglcas para o indivtduo r a

munidode; são os apelos â etica do oportunismo e da chanta

gem, i viol~ncia, i promiscuidade e â degradação dos costu

mes, que muitas vezes se escon'C!em pôr tris de mensagens ap!

rentemente inofensivas nos meios de comunicação de massa,na

p~blicidade e ate mesmo nos meios profissionais; sio o alCE:

olismo, o fumo e o cafajestismo glorificados como caminhos

,para o êxito, e este traduzido pelo mais voraz consumi~mo

de que se tem notrcia: muitos carros, muitos iates, muitas

restas, muita dissipação vazia; ~ o incremento da pornogra

~ia ostensiva ou disfarçada; são os pais de fins de semana,

de fim de mês ou de fim de ano - os pais e mães ausentes do

lar, porque não podem ou porque não querem; i o cultivo, em

pequenas e reiteradas doses diãria~, no mecanismo da ~uamE:

le em pedI'. dura, através, principalmente, da televisio .'

ra o futuro ou se continuam, ainda que parcialmente, presos

a fõrmulas românticas propostas em outros parses hi a19umas

dicadas O" iii alguns siculos. Ate que ponto o ensino e a e

dur;,çâo estão significando vivência direta, dorida de prE:

blemas reais? Qual e a margem de incompetência que talvez

exista, dissimulada ou escaITcarada, infelicitando a educa,
çio? Chpgamos, por fim, a um. conjunto tio grande de fatores

que melhor seria reuni-los sob o r5tulo de "poluição da me~

te". Ainda há pouco, indagava o ilustre t·l1nistro Rui Noguei.

ra Martins, Presidente da Fundação Padre Anchieta, em ses

são ~o Conselho Ticnico de ~conomia, Sociologia e Politica,

em São Paulo: "O que esti acontecendo neste mundo, que i~

siste em caminhar'para uma loucura generalizada· como lo~

cura - compreendendo essa crescente diversificação de pat~

10gias sociais?" A "poluição da mente", a que nos referi

mos, ê um i]!onStro com muitas cabeças: são as' megalõpoles' d!

\ sumanas, tumultuadas p indiferentes ao sofrimento humano

na vida. A lmportincia decisiva dos primeiros anos do vida

e dos programas de educação compensat6ria i h~je reconheci

da verbalmente, muito embora a ação destinada ~.modificar

Esse estado de coisas ainda seja relativamente tinue.Hi pl!

nos e projetos que começam a ser propostos e.discutidos no

mundo todo, e, particularmente e enfaticamente, aqui no Bra

silo Oxali as boas intenções e o entusiasQo que a causa pr~

vaca não se percam nos entravas burocriticos de uns,no opa!

tunismo e na vaidade de outros e nas concepções simplistas

e inganuas de alguns. Nio vamos entedii-los com estatisti

cas e fato~ a respeito de educação formal no Brasil,aos nI

veis de pri-escola e ensin~ dr primeiro e segundo graus. Va

mos somente lemlll'ar aqui que, a despelto dos nUmel'osos pro,i~

isso moswo, marcadas para um possivol malogro na escola e

dos canais de ensino; injeção de mais criatividade, mais i~

tos, iniciativas, empenhos, os problemas da deserção esco

lar e de crianças que nio chegam a ing~essar na escola de

primeiro grau continuam a preocupar a todos. E i o pr5prio

jl-, f1inistro da Edu,cação que nos adverte de que não nos ilu

damos c~~ C~ simples indices quantitativos. A qualidade de

ensino proporcionada ã população matriculada nas escolas le

vanta düvidas que nos deslocam para uma infinidade de pro

blenJ.a9: retreinamento de professores; condições efetivas de

funcionamento das escolas; uso de meios de comunicação de

massa, como a televisão educativa e o radio educativo, para

a educação de pessoas de todas as idades; desburocratização

res tamb~m crTticos que devemos levar em conta. Maria Hele

na Souza Pato. nossa obra ünica • infelizmente, ainda a üni

ca ~ue ~ a "Privaçio Cultural e Educação Pr~-Primiria ",

que tivemos a honra de prefaciar, em 1971, analisou detida

mente o quadro da chamada privaçio ou car~ntia cultural de

que sio ~itimas milhares de crianças - as crianças que cre!

cem se~ a estimulação adequada, do ponto de vista de lingu~

gem, cognitivo soclal, emocional e motor, e que estão, por

tel igê'ncia, mai s profundidade nas pél'spectivas e nas solu

ções. Muitas crianças cumprem, sem düvidà, o ritual diirio

de ir i escola. Mas durante quanto tempo permanecem nela?

Qual i o nhel cultural, mental e moral dos seus professo

res, diretores, inspetores etc.? Qual i a quantidade de lei

turas que fazem devidamente e'at~ que ponto esta i sUficie~

'temente diversificada e orientada, a fim de prepará-las p!

ra uma vida profissional e pessoal, que envolvera um consu

mo necessariamente brutal de informJç5cs impressas em li

vros e r.evütas? Quanto de ciêllcia, quanto de tecnologia,

qUüntú eÍe matematica estão sendo efetivamente insli'.lados ne!

sas crianças, a fim de ajusti,las ao Orasil dos anos oiten

ta, dos anos nov0nta, cujo desenvolvimenlo depend~ri maciç!

mente d-c ci(:ntia, matemdtica e tecnologia? Ati que ponto os

ideirios pcdag6gicbs, proclamados e aplicJdos na educaç50

brasileira, pcrtcncrm mais a um ~ossivel r~ino de fantnsia
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tros países, "o cUITículo oculto dd comunica~ão de mas,a".E

este um veneno que, falvez, crianças c jovens estejam consu

vemos lia escola da rua. Os da~os que podel'íamos citar aqui

t~m a dimensio do prõprio País. A população jovem, ate 20 a

. simíl a esta CPI.

Como os Professores v~o tomar o aviio de 7h

val~~ 5angiorgi.

45m, vamos p~~sar imediatamente a palavra ao Professor Os-

sadia

Hi, no

referindo, merece

nos, ~brange, dtualmente, 50Z da população total.

que aqui estão contidos revelam a preocupaç~o muito

Cimara dos Deputados, cujo avulso e~tou

dos encontra-se o desamparo de cada um de n5s" - uma afirma

guia de requerimento, num ílpanhado muito bom. Li sentenças

maravilhosas. Por expmplo: "No desamparo dos menos afortuna

çio do ex-Governador do Rio Grande do Sul, por ocasião da

abertura de um Encontro NJcional de Secl'etãrios. Os dados

de chc~·, a poder encontrar solu~ões cirGrgicas, inclusive

s0~~~io definida pelo Senhor Presidente da RepGblica como!

ma distensio social. A Comissio Parlomentar de Inqu5rito da

um dos pontos oltos que vemos, na forma decisiva com que o

Govrrno encara o problemd. Ali5s, quero elogiar, sem nenhu

ma pretensüo de jogar confete, os responsãveis P01' este

País, 25 milhões de menores - portonto, 1/4 da população

chamados menores abandonados, a ma~or parte concentrada nos

centros urbanos de maio~ densidade. E, se não forem tomadas

providêncIas uI'gentes, essa Cir,'a pode rã aumental'.Allfis,no~

sa taxo de explosão demogr'iífica e de cerca de 3Z -principal..
mente nas camadas populocionois mdis carentes de reCGrsos.

Isto impli~a que a populaçüo infantil podel'ã duplicai' em vi.l:!.

te anos. O Governo rederal esti muito preocupado com o pro

blc'ma do mellOl' abandonodo e idento a ele. E esta Comissio ~

de

maneira

o SR. DEPOENTE (Professor Osvaldo Sangiorgi)

mindo, em meio a uma conjuntura de paz mais ou wenos ausc~

te, indiferentes e desorientados. Est.remos, talve7, nos 0

pI'oxiIl101l(IO dos tel11pos pI'ofetizados amargamente P01' Dostoie

vsty, ao colorar na boca de uma das suas personagens a famo

o SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy C6do) - Pro-

sa frase "Jã que Deus não existe, tudo ~ pe~mitido"? (Pal

mas.)

tio alto gaharito, como i o caso do Professor Samuel Netto,

que vem de dar uma contribuiç~o, tenho certeza, importantí~

sou mero cultor dos problemas que nos afligem.

Quero cumprimentar a Comissão pela

fessor Samuel Pfl'omll1 Netto, V. Sa. fez uma verdadeira confE.

rincia aqui na Comissão do Menor. Vou requisitar ji esse

tl'aballlo, que V.Sa. fez manuscrito. O tempo, infelizmente,

foi pequeno para ouvirmos coisa tio grande.

- Sr. Presidente, Srs. Deputados, serei breve. Farei um en

foque diferente porque, na minha irea, de-Ciincips Exatas,

com que vem atuando, solicitando a presença de figuras

Gostaria de ler, no início da minha pequena

popular, mie da servilid~de e da mis~ria. Eis a grande amea

ça contra a exist5ncia constitucional e livre da "oçio.Eis

Primirio e Virias Instituições Complementare, da Instruçfo

PGblica". Diz Ruy Borbosa, na sua profunda e excelsa aprrcI

açio dos problrwas nacionais: "A nosso ver, a chave mistrrl

deque, na malol-ia dos pillses desenvolvido~, o alio letivo

Gostaria de dar meu parecer com coisas reais

que tenho presenciado. Jã disse hã pouco a V.Exas. que, na

maiorld dos países desenvolvidos, nio hi crianças que dei

xem de receher, por dia, seis horas de aula. Isso significa

180 dias, ou de 1 000 herds anuais, reflete ~ 320 horas em

e aula. No pouco tempo que ficam em sala de aula, não rece

bem aquilo qur deveriam receber por parte de professores

na maioria das veLes, desestimulados, por falta de uma se-

das, As ~rianças pouco convivem um~ com as outras na sala

escolilS prímiíl'ias, atualmente. Porque adôlam sessões corrí-

quatro anos. Fnquanto isso se pas,o com outros países, a

realmente cumprimentos e esti dando demonstrações da grande

efici~ncia que tem, propiciando a vinda de elementos capa

zes de trazer mais subsidios, que possam dar ao problema a

dimensilo que ele realmente possui.

llIiliol'ia das escolas pl il.l~riús bl'ilsileiras adotam o sistchla

de tUlnos, que vorl~lII de dua~ o quatro horas cadil um.Allãs,

no dizer jocoso do grand~ educador Anísio lcixpira, "nossos

Ensino

entl'anhas

i gnol-ânc i a

do pals. Pdrij o vencer, releva instourctrmos o grande servi

ço díl defesa naciondl contra a ignorância - serviço a cUjíl

frente inLumbe ao Parlomento a missio de colocar-se,impond~

intransigentemente, i tibieza dos nossos Governos, o cumpr!

mento do seu supremD dever para com a Pâtria". Esta afirma

çio de Ruy Barbosa fa7 com que o nosso depoimento, aqui, se

tran,fira para aquilo que apreciamos COMO educador que vem

das lides díl Matemitica e que tem apreciado a força, a po

tencialidade JG~ nossos jovens, ao lado do paradoxo do me

nor il~,.'ldonado. O que temos observado nas nossas andanças,

!, ... r expmplo, em alguns países, i que não encontral,IOS crian

o formidivel inimigo e destino que SP asilo nílS

osa das desgraças que 1105 afligem ~ s6 esta: íl

exposição, um trabalho de Ruy Barbosa: "Reforma do

ças na rua. Onde estio essas crianças? Elas estio em classe

de aula. Elas estio participando de atividades programadas

em salas de aula. Esta e íl primeira impl'essão que causa' ao

crianças saem das suas escolas e ficam na escola da rua ,p0E.

que os seus país estio tra!ialhando e porque o tempo que lhes

i dedlcado i ínfimo, em relaçio ao de que as crianços de ouviajallte. Num bom tempo em que as crianças deveriam estar

rie de recursos, inclusive econ6micos. De forma que essas

nas salas de Bulíl, aqui ne'Brasil, lomentavelmente, nõs as trostros pais~s dIspõem. Confere-se i criança m~dia bras i
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leira met•.:e do tempo. que recebem as crianças da Europa Oci.

dent8:. O ano letivo comp5e-se, em geral, de 160 dias - da

",,~ do INEPE. E, se calcularmos uma media de três horas por

dia - isto, com bastante otimismo - tem a criança brasilei

ra uma media de 480 horas de instrução, por ano, ou 1 920

horas de aula nos quatro primeiros anos de ensino de primei.

r~~rau, contra 4 320 em outros paTses. Assim, enquanto o

tempo de ocupação de uma criança em aula vai de duas a três

·horas nos Estados Unidos e na Suecia, na SuTça, França e In

glaterra seis horas, na Uniio Sovietica cinco horas, o Ja

pio, que €i o recordista, apresenta um seg~imento acima de

oito horas diirias. Quer dizer, as crianças japonesas estio

scima de oito horas diirias na classe. Não têm tempo de fi

cal' na rua, realmente. A escola €i dé fato o prosseguimento,

com toda a sua imperiosidade, do lar. Quem teve a satisfa

çio de visitar o Japio~ p5de ver como a escola €i realmente

um lugar de uma continuidade espetacular do lar. O profei-

SOl' e aquela figura que E um pai real~ente, na sua continui
I -

dade do lar. Entio, o Japio, que apreserita uma explosio es

petacular de feitos, de co~quistas, .em todos os Setores do

conhecimento, apresenta mais esta conquista: nio hi menor a

bandonado. Durante oito horas, por dia, as crianças estio

na escola. Isso mostra que a permanência das crianças nas

escolas, nesses paTses, todos eles llderes em progresso, em

tecnologia, em d~senvolvimento, e, em media, de duas a três

vezes maiDr do que o Brasil. Que se v: em São Paulo,precis~

mente? As crianças permanecem de duas a duas horas e meia

nas escolas - geralmente mal equipadas, com pouco confo~to,

com professores semi-revoltados com o salirio insuficiente

para a sua manutenção. Aliis, tenho visitado algumas dessas

escola~ e, no ~ontacto que tenho co~ eles, nas sess5es de

estudos de Matemitica, verifico isso. Vel'íficamos que o prE

fessor €i um ser colocado em constante luta. Ele tem, ãs ve-

zes, a possibilidade de dar aos filhos dos outros aquilo

qu nio pode dar aos seus filhos. Ele não tem nem tempo de

ficar com o seu filho. Matematicamente, os nossos quatro ~

nos de primeiro grau não correspondem nem a três anos leti

vos de qualquer outro paTs. Sem o tempo necessirio de ficar

na escola, quando ela existe - isto i, uma longa permanin 

cia - as crianças si6 atochadas d~ ensInamentos compactos.

Dificilmente as nossas crianças, hoje, da primeira i quarta

s~rie do primeiro grau apresentam um conjunto de informa

ções que possa ser compara iquilo que recebTamos no ~osso

t~mpo~ [ verdade qur ~ramos prIvilegiados dr poder estudar,

ellquanto que a gl'andr 1I1010rlu nio (l f:\7ia. Hus. com a m.,nrl

ru, hojr, de massiflcaçio, e o pouco tempo das crionç~s na

escola, fuz com que as coisas se invertem. Quer dizer,muitu

coisa compacta em pouqulssimo tempo. Entio, não sobra nada.

Não sei se o problema e do conhecimento grra1: o uive1 bem

baixo em que se encontram atualmente os nossos escolares. E

uma resposta daquilo que nio sabemos conduzir bem.E uma res

posta daquola~ corridas desenfreadas para a massificaçio '"

SB~ uw pouquinho de atenção para as consequincias terrT~

veis. Uma delas desemboca no rio do menor abandonado. E ri

dículo a1gucm pensar que com apenas duas ou três horas, ou

ate mesmo quatro horas de aula,'de convivincia escola~ por

dia. as gel'aç5es estudartis de um paTs atrasado se habilit~

rão, no mundo de hoje, a recolocã-lo, em pouco tempo, entre

as nações que avançam, segundo novas conquistas da ciincia

e da tecnologia. Eu havia anotado aqu~ que as nossas crian

ças jã não sabem nem mais tabuada. E uma constatação.As cri

anças, na sua grande maioria, saem da escola - às vezes,

como prêmio, recebem a sua merenda - e não vão para casa,

porque seus pais, tambcm na sua grande maioria, estio traba

·lhando. Entio, a rua passa a ser a sua escola, com uma atu~

ção mais eficiente do que a pr~meira. E, daT, a evasão esco

lar espantosa para a escola da ,vida. Um quadro SOmbl"io foi

apresentado ã 33a. Conferência da UlJESCO, eO) 1971, pela CE

missio de Assuntos Internacionais do Hinisterio de Educação

e Cultura. Nossos indices de evasão - acho que todos conhe

cem - sio enOI'I\1es. Da 'pl'imeird pal"a a segunda scrie.56% de

evasJo; da primeira ã terceira, 591; dd primeira ã quarta

scrie do primeiro grau, 73% de evasão. Observem que, destes

731, grande porcentagrm estã na escola da rua. E mais um e-

lemento que engrossa o p~oblemo do menor abandonado. Já ebem

conhecida a pirãmide escolar da evasão - não se cogitando!

gora de se pinçar as suas causas, que são enOrmes. De cada

1.000 alunos, apenas 181 chegam ã quarta serie; 35 ã oitav~

11 chegam ao final do curso superior - 1%. Então, de cada

1.000 alunos que ingressam na escola do primeiro g~au, da

primeira ã quarta serie, mais de 800 ficam fora dela.E, des

tes, 400 n~ mTnimo tim a rua como escola.A evasão escolar e
um dos parãmetros mais importantes que estã intimamente li

gado ao problema do menor abandonhdo. A UNESCO proclamou,de

hi muito, "r;llt! o homem comum precis'a, em nossos dias, de um

mTnimo ~~ doze anos de escola para, modestamente,habilitar

se ~ sobreviver". Diante desta r~comendaçio, de um minlmo de

~oze anos de escolaridade, a Constituição brasileira ficou

obsoleta em sua permissão para que um Juiz possa liberar um

menor de doze anos para trabalhar.

Terlamos aqui uma sirie de fatos a serem ali

nhavados que não teriam a força necessiria de novidade. Gos

tarTamos de trazer mais alguma cont~ibuiçio no sentido de

que esta Comissão pudessr ter alguns parãmetros que n5s ou

tros achamos oportuno. Hoje, em c~nversa com o prezado Dep~

tado Manoel de Almeida, S.Exa. nos dizia da ausincia de es

tatTsticas. [u mesmo desconhecia uma coisa espetacular: as

Escolas Caio Martins, de Minas Gerdis, obra que realmente

constitui uma contribu~ção, dentro das inGbrras que, sei. ~

xistp~ no Brasil e co~pletamente desconhecida. Conheço a fi
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gura da impressionante educadora Antipoff, falecida no ano

passado ou no ano atl'azado, em l·linas Gorais, e que tOllbem lE

vou o problcmo do menor ãs suas ultimas conseqUcncias - p0E.

sando, inclusive, no monor superdotado. Nor~almento, quando

·e fala em menor ex2cpcional, pensa-se no menos dota~o. Mas

ela tratou do ~roblema do supe~dotado. E ienho a impressão

de que todos· sabem quo' 5% de um~ população normalmente e su

perdotada, e que cria os mesmos problemas que criam os in

fradotados. De sorte que ela teve essa preocupação.Gostari~

mos de sugol'il' o que talvez pudessem pl'estar, co~o co1abor~

ção, os-meios de massa; para que a nobre Comissão tivesse

em menor tempb maior conhecimento. Existe no Brasil uma se

rie de 'l;rabali,os co'mpletamente desconhecidos. A colaboração

dP impressos, do rãdio. e do tel evi.são poderia ser utílissi

ma no estabe1~cimento de alguns perfis que existem sobre o

problema do menor abandonado. Esses elementos dariam uma as

sis~incia primeira na coleta de dados para um levantamento

mais profundo de coisos que merecem bastante atenção.Eu,que

tenho a facilidade de lecionar numa escola de comunicações,

?ei como e importante contar com os jovens de hoje. Esta CE.

missão deveria contar com a potencialidade dos nossos jo

vens. Tenho registrado - e na minha fam'11ia - fatos que f~

vorecem o que estou dizendo agora. Minha filha serviu,duraE.

te algum tempo, no Projeto,Rondon, e voltou completomente

transforma~a, op6s verificar tanto obandono numa porção de

ãreas. E se propunha a reformular o mundo, e se propunha a

dar de si uma porção de .coi sas - e1 a e suas col egos. Todos

eles queriam contribuir. Eles ~ão achovam direito as dispa

ridades existentes, ante um Brasil que nos estã desafiando.

Queriam contribuir. Mas isso ficou, tão-somente, ~a vDntad~

porque nio houve prossefuimento, não ho~ve continuidade do!

se potencial que cada um desses jovens traz e que não sabe

~os ainda cOmo aproveitar. Entno, pensamos, antes de dizer

algpma coisa aqui: Não existiria, dentre as qualificações

profissionais tecnicas de segundo grau, quem pudesse tratar

do menor? Não existe quem trate do menor. Não existe o tec

nico do menor. Não existe aquele jovem que pos~a tratar do

menor. Porque, quando jã eitamos na idade em que nos encon

tramos, os problemas são encarados com outro aspe.cto, poss.:!.

velmente com um visl~mbre diferente. Mas o jovem tem uma

vontade exata de demonstrar qualidades que n5s, adultos,pE.

moS em duvida. Então, qualificação profissional a nive1 do

segund6 grau, de ticnicos do menor, de bem-estar. do menor,- - ~

seria uma permissa para p~per ganhar a potencialidade dos

jovens para o problema do menor abandonado. Fundamentalmen

te, nossos jovens poderão 'daI' uma contribuição extraordin~

~a. Então, precisaríamos dar condições para que esses jo

vens pudessem assumir esse papel. Ainda hoje,conver~ndo com

. um co1 ega do Consel ho Estadual' de Ed.ucação, Professor Luze,

perguntei-lhe se existia alguma profissão de segundo grau

relativa a esta parte. Ele respondeu que somente um colegio

em são Paulo, o Colcgio Santa, Cruz, e que estã tl'atando de

estabelecer uma qua1ificaçio profissional de comunicação so

cial. Seria a do indivíduo que se formaria em segundo grau

para tratar dos problemas comunitãrios. [ o único que ex~s

te.De maneira que não hã, realmente, nenhum local onde se

possa prepal'ar, condignamente os nossos jovens, que poder.:!.

aro estar dispostos a dar uma contribuição espetacular na

possivel amenização do problema ou na sQlução, tanto quanto

possivel. A meu ver, o alto objetivo que preside esta Comis

.são clama por toda a comunidade nacional para o equaciona

menta do problema - já que, alem da responsabilidade gove!

name~ta1, estão a compreensão e a partidpação individual de'

cada um de nõs. Fizemos aqui um esboço a lãpis, mera suge!

tão. Trata-se da criação de um Instituto do Menor. Algo que

pudesse centralizar, de maneira superior, honesta, corajosa

Porque os Governos estio aí e são poderosos na medida que

prestigiarem o menor. Nesse Instituto do Menor, que agasa

lharia pSlc6logos, educadores, professores, medicos, assis

tentes sociais e soc{510gos, teríamos um pa~imetro, um ram~

que .eu chamaria de tecnico do menClr. e que. seria aquele que
/

realmente iria colabol'ar - jã que temos 1/4 da população, 25

milhões de menores considerados abandonados. s6 no ~xo-Rio/

~io Pauloi temos 1 milhão - nessa t~refa e - quem sabe?

trazer elementos, subsídios jamais imaginados por aqueles

que estão no escalão superior. De um_ lado, então, o tecnico

do menor, ou outro nome que melhor se adaptasse li função.Do

outro lado, os meios de massa. Já que e um problema de num~

ros, para a 'quantificação disso e preciso que disponhamos

das tecnologias novas. Esses meios de massa-impressos, TV e

rãdio - iriam colaborar, na medida pm que esses ve'1culos p~

dessem atingir, cientificamente fundamentados, toda essa

gama ao menor - o problema t~do ligado ao menor. Sabemos que

a nossa população aumen-La 3 milhões,anualmente este emais

ou menos o nosso índice de crescimento. Aliãi, e um '1ndice

muito grande. Notamos tombem que esse índice de crescimento

e inversamente proporcional ao '1ndice de alfabetização.li 1II~

dida em que se alfabetiza, p indice de crescimento diminui

Estã na razão inversa. Basta ver que São Paulo, hoje,por ser

uma das unidades mais desenvolvidas, tem o menor índice de

crescimento, em face dos outros Estados de menor '1ndice de

1"~c>nvolvimento e, portanto, de maior índice de crescimento.

'Então, dentro dessa hipótese do setor que estamos focali

zando, do tecnico do menor, partiriamos para experiências

realmente sérias no sentido de ser, a longo prazo, construi

da uma filosofia de atendimento ao menor. Não do tipo de p~

gar o menor - o Trombadinha do Anhangaqau, em São Paulo - e

,.colocã-lo no ~nstituto de Educaç~o, ou no Instituto de Cor

reção, ou outro nome que se queira, porque a fornada conti

nua. Esses são apanhados, mas virão outros. Serã um proce!
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nhamos a co~agem de apontar os problemas decorrentes do

Não

Prg

aos

sucesso

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) -

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Cõdo) -

tituição de CPI tinha a certeza plena e total do

fossores Samuel Pfromm Netto e Osvaldo Sangiorgi, o Depu-ta

do Nelson Marchezan, quando formulou o requerimento de con~

tem pl'oblema. O que importa e a ideia. Seu depoimento jã e~

,~ gravado. Isso apenas vai ajudar o Secretãrio dp Comissão

com relação I Ata dos trabalhos.

o SR. DEPOENTE (Professor Osvaldo Sangiorgi)

- Eu gostaria de discutir aquela parte do esquema d~ Insti

tuto'OO Nenol', com os tecnicos, com 05 meios de massa, que

seria realmente a\guffiB coisa importante.

O SR. DEPOENTE (Professor Osvaldo Sangiorgi)

- lois não, mB~ estio horr1veis.

res terão de viajar. vamos passar is perguntas. Peço

da Comissão. E cumprimento o bl'i1hante Deputado pelo Rio Gl'a,l.!.

de do Sul por ter, em tio boa hora, requerido a Comissão,

dando o~ortunidade a que ouvIssemos brilhantes personalid!

des, professores, educadores, jufzes, enfim toda a gama da

sociedade que aqui jã compareceu, do Rio Grande do Sul, do

Paranã, de Ninas Gerais, do Cearã, do Rio de Janeiro,o ilu~

tre Secretirio do Bem-Estar Sociul do Estado, Dr. 145:I'io Al.
tenfelder, e, agora, para orgulho gosso, a presença de V.

Sas.Tudo o que foi gravado serã transcrito. Assim,haveremos

de contar com todo o texto do pronunciamento de V.Sas. In

clusive, o nobre Deputado Lincoln Gril10 apressou-se a 5011

citar do Professor Samuel Pfromm Netto uma cópia do seu d~

""';',,"ntc. V9jam que hã in}eresse. t p.ena que esse depoimen

to nio tenha sido feito no plenãrio da Câmara, dado a gra!

de importância do pronunciamento de V.Sas. Mas todos os S~.

Deputados dele vão tomar conhecimento, atraves das copias ~

rox que lhes serio enviadas.Após o encerramento dos traba

lhos da Comissão, vamos compilar todos oS.dados e formar os

livros necessãrios, a fim de que sejam '1Iistrribuldos. Gost~

ria ate de solicitar aos Srs. Deputados que pedissem Is As

sembléias Legislativas de seus Eitados que, a exemplo da CK~

mara Federal, tambcm instaurassem as suas Comissões ParTa

mentares de Inquerito sobre o Menor, a fim de que o probl!

m,1I fosse levantado em cada Estado. A finalidade da medida s~

ria ajudar a Câmara Federal. E diflc~l. Nosso desejo era o~

vir os depoimentos tn loco. Por exemplo, ouvir os dep~imen

tos de hOJ'lf"lã em são Paulo; como no Rio Grande do Sul. em

Santa Catarina, no Amazonas, em todos os lugares.

Como o tempo e pequeno e os nobres ProfessE.

Srs. Deputados que sejam rãpidos nas perguntas, para que p0l!.

samos tirar dele o m~ximo de provoito.

Com a palavra o nobre Relator.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

quanto

coaqi-

o seu

di rlamosções. Então, para uma experiência a longo prazo,

do governo bem intencionado" para que possa leva~

pa's a um futuro não comprometedor. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Pro-

modernização - tem meios para poder resolver, tanto

ésse apoio na a5sisL~ncia e orientaç~o dos filhos e

so contInuo,do tipo vicioso. Nio adiantari nada, porque es

sa nio e a causa. A causa estã ligada a problema~ os quais

esse Instituto levantaria. Inclusive 05 da famIlia,como mu1

to bem expôs o Professor Pfromm, com todas as suas implica~

que, para cada trinta brasileirinhos novos que chegassem,

deveriam jã ter sido providenciados uma sala de aula, mais

um professor, em media de cinco a seis horas dt' trabalho nes

sa sala de aula, ao lado de um leito no hospital e ao lado

de seis casas populares. Seria uma pequena estatIstica que~

a longo prazo, resultaria como um antIdoto dos problemas que

se avolumam. Assim, a cada berço que se ocupe, deve corros~

ponder uma vaga no Jardim de Infincia, na escola prim~ria e

até na secundãl'i., com todos 05 serviços assistenciais par~

lelos. Estas nossas observações visam a colaborar no sentido

.de que esta Comissio realmente frutifique. E preciso que te-

nor abandonado. Mas e pr~ciso que tenhamos mais,corage~ em

prosseguir efetivamente no trato do assunto. Que estas dis-,
~ussões que estão sendo levadas por esta Comissão - e quero

cumprimentar o Sr. Presidente pela maneira com que tira ele

mentos, com que tira partido das reuniões, e e urgente que sc

tire - tenham um resultado. Quero ainda dizer a V.Exas.que o

Estado moderno - e consideramos o Brasil, hoje, um Estado em

los judicialmente de relapsos c recalcitrantes na conquista

de bens primãrios com ~elaçio i prole. Esta e realmente uma

obra acima do comum. das tarefas a ~ue se deve entregar to

"poss1vel, num tempo evidentemente n~o fixado, o problema,am!

»izã-lo e trazer uma solução par~coisas que serio desastro

sas daqui a alguns anos. O que ocorre normalmente? O que ve

-mos? Sem cr'tica. Longe de mim! Mas vemos que muitos Esta

dos se caracterizam, Is vezes. Dor obras faraônicas. Muitos

pa'ses desviam suas atenções de problemas como este tio fo~

te do menor, porque não dio rentabilidade, não hi uma ren

tabilidade publicitãria. Mas, se atentarmos para um trabalh~

Imesmo silencioso, paciente, um trabalho que deveria ser exer

cido por aqueles e por aquelas que nasceram realmente com a

vocaçio 'de servir, com .todas as mãos e todas as mentes di sPE.

n'veis da mãquina governamental, todos ensinando, compreens!

vamente, pais e mães a irem alem·da função de meros reprod~

tores, penso que haveremos de chegar a um resultado com vis

tas I solução do problema. Alem de ajudã-los e estimuli-los

nas suas boas intenções, apoi&-los individualmente,desdobrar

Samuelfelsor Dsva1do Sangiorgi, 90staria tambem

suas anotações.

de requisitar Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Professores

Pfromm Netto e Osvaldo Sangiorgi, realmente, nio fosse o
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fato de estarmos numa quinta~feira, dia em que quase todos

os Deputados-realizam a sua famosa revoada - de modo parti

cular, os de são Paulo, porque tim li os seus encargos ~e~

ta rIamos com a sala cheia e todos teriam oportunidade de

ouvir, de viva v~z,-um dos mais edificantes episódios des

ta Comissio. A palestra do Profess~r Samuel Pfromm Netto i,

corno se ~isse aqui hi pou;o, urna BIblia. O Professor Sa

m"~ f' Netto d(lscreveu o probhma do m(lnor com muHa fel icl

dade - a felicidade de quem tem o conhecimento abrangente

do assunto, pala sua vivincia corno Professor, em todos os

lugares por onde. tem andado. A sInte5~ foi realmente mar~

vilhosa. Deixou em nõ~ urna vontade imensa de conhecer toda

a sua obra. Foi uma grande motivaçio. Mas foi tambõm para

nÕ5 uma grande descoberta do sentido utilitirio desta Co

missio. Quando deliberamos'convocar os Profpssores Samuel

Pfromm Netto e Osvaldo sangio~~i, tInhamos certeza desse

fato. Ttnhamos certeza de, que a cultul"a mal"Bvilhosa _ dessa

dupla paulistana haveria de trazer conhecimentos que se

riam uma contribuição de grande valor para os nossos trab~

'lhos. Desejava nio fazer perguntas, pOl"que o tl"abalho do

Pl"ofissor Samuel i com~leto. E um trabalho para sel" lido e

meditad~. Ele vai ser examinado virias vezes, antes do no!

SQ pronunciamento flnal.Mas vou fazer a 5.Sa. apenas Jma

porgunf~, pois o tempo esti l"ealment~ CUl"to e tomos de le

vi-lo, corno tarnbõm o Pl"ofossor SangSorgi, ao aeroporto.
7'

Professor PfrolJ1JJl Netto,Ao acol"do com o que

expressou, tivemos grande alegria de ver qu~ sio af{rmaç6es

coincidentes com aquilo que vi~os praticando hi muitos anos

e que ~ tamb~1Il o qu'e--preconizamos para o Brasil. V.Sa. efe

tivamente considera que a estrutura do que se fez ate hoje

- e disse-o virias vezes - nã~ esti ã altura da gravidade

do problema. Estou certo?

O SR. DEPOENTE (Professor Samuel Pf~omm Net

to) - A indagaçio sobre o que foi feito evid~ntemente faz

com que este P::l,ositor se veja diante d'e duas coisas.Em p~i.

meiro ll'~i:,r, li' inégivel que, tendo em vista as limitaç;:ies,

as r.striç6es, as dificuldades de toda sorte qúe marcaram o

.'"sso passado recente aqui no Brasil, tanto no âmbito do pl'.Q.

blema do menor como em outras ireas li' um fanto d3ffcil sa

bel' se teria sido possIvel fazer o melhor. Acontece entre

tanto que, a partir desta segunda metade do_sõculo, as no

va~ condiç6es aqui vigentes e a intensificação extraordin~

ria., dos pI'ocessos realmente asso'ciados ao que chanlilmos de

"desenvolvimento nacional" mostram que, sem pl'ejuIzo do m~

.recido elogio que deve ser dado iquelas iniciativas no pa~

sado - realmente mu·itas delas hel"õicas e feitas num con!e~

to de dificuldades imensas.O próprio caso lembl'ado aqui P!

lo Pl"ofessor 5angiorgi, quase milagl"oso, de uma organização

como o Grupo que, eM Minas Gerais, desenvolveu um programa

de ampal'O ao menor_tipo cDmunitirio, junto às famflias,e tg

do o mais, õ um oxemplo disso ~ e o momento de pergunlarmo~

se devemos continuar a utilizar os mesmos psquema~, as mes

mas fõrmulas, as mesmas estratõgias, que, sabidamente, no

passado, com UIll cunho hllmallítarislcl, ellvolvidas num ospIr.'!.

to talvez de c~ridade, de prestaçio de serviços etc. i comg

nidade, totalmente desinteressadas, fOl"am levadas a cabo,ou

se e o momento de se passar desta fase historic'al)lente impor.

tante para o que se poderia chamar de "uma tecnologia do m~

nor" Talvez se pudesse colocar o problema nesses termos.

lalvez dev;::;~emos considerar tudo quanto se fez no passado

como uma especie de pre-histõria da açio firme,decidida em

penhada, inteligente, cientIfica, es.atlstica, a propósito

do menor, e a cl"iação d~sta Comissão, e o seu empenho e as

suas preocupações, como realmente o ponto de partida da ver

dadeira história de uma tecnologia do menor. Insisto na ex

pressio "tecnologia do meno~" porque "tecnologia" esti dan

do à entender aqui nio mais a opinião deste ou daquele, o

"acho que", mas um pensamento de tipo predominantemente ci

entffico, tecnológico, bem fundamentado, objetivo"que pr!~

cisa, necessariamente, contar com o economista, com o psic~

logo, com,~ sociõlogo, com o e~pecialista de marketing em

comunicação ~e massa. Enfim, com um certo tipo de profissi.Q.

nais que, talvez, no passado, jamais tenham entrado em CO!

tacto com este tipo de problema. E, pOl" isso - quem sabe? 

os problemas cresceram. Por isso - quem babe? - esses pro

blemas estão tão agravad~s. A convocaçio, pOl"tanto, de um

novo tipo de profissionais me pal'ece realmente crItica ne~

te momento. Hi esse novo tipo de profissional. Hi pessoas
.'

que estio, presentemente, l"ealizando trabalhos extraord!

nil"i6s em outros campos e q~e podel"iam ser, sem dGvida, CO!

vocadas - como, aliis, esta Câmara o faz - para prestar a

sua cóntribuiçio, num sentido nio apenas de um depoimento,

corno aqui se fez hoje, mas, talvez com um pouco mais de tem

po, ate da contribuição de diagnostico e de prescri~ão de m~.

didas, de sugestões, de estrategias etc.,'inovadoras, real

mente inovadoras. para atacar este tipo de problema.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

V.Sa. pode estar certo de que nio estã avançando numa ideia

inexistente. Ela jã existe nesta Comissão. AqUeles que real

- mente trazem aqui uma ~ontribuição - como a de V.Sa. - po

dem estar certos de que, mesmo que não tenhamos muito tem

po, jã e~iste o esp;rito daquele adãgio "Quando se tem alg~

ma r~isa importante para fazer, que se procure um homem mui

to ocupado". De modo que iremos atrãs de V.Sas .. E jã não e
cem uma pequena bagagem de recomendaç6es. Conversando com o

pessoal da A~lAE, de Belo Horizonte, pudemo's notar que todos

se refer.1ram carinhosamente ao trabalho dos Professores S~

muel Pfromm Netto e Osvaldc.Sangiol"gi. A AMAE i uma organi

zação de protessores de maior compreenião, de maior sensib!

~idade da classe,'de Minas Gerais. r todos os professores
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res. E que Deus os inspire sempre c conserve em V.Sas. essa

vontade de servir ã humanidade.

Osvaldo Sangiorgi. Muito agradecido a V.Sas., Srs. Profess~

escrita nio apenas nos livros. Aliãs. onde nio esti escrita

e nos livros; mas na pr5pria formação, na persaQalidade deE..

ses jovens. Jã temos essa semente em Minas Gerais para ser

ne-Sr. Presidente, cu não devia tel' fei1:o

o SR. PRESIDE/ITr: (Deputado Ruy CÕdo) - Com a

palavril o nobl'e Deputado Nelson llaf'chezan.

O SR. DEPUTADO llLLSOll HARCIIEZAH - Sr. Presi.

lançada no Brasil - o trabalh-o da potenci;;lidade. Considero

a patencialidade da juventud~ muito mais importante do que

todas a~ jazidas mais ricas que possamos encontrar'nas en

tranhas do nosso ~errit5rio. E e por isso que estão aqui,'cois

homens, dois humanistas pspecializados nosse campo.

nhufl1a pel'gunta. E não foi a t'ítulo de fazer pel'guntas que

tomei o micI'ofone, Foi apenas para estabelecer um 11gel1'o

diãlogo. Lastimo que o Lempo esteja contra tbdos n5s enio

nos permita continuar com o diãlogo e entrar pela noite!

dentro conversando com os Professores Samuel Pfromm "ptto e

se referiram com muito carinho ao trabalho de V.Sas. Estou

satisfeito de ter ouvido isso. Porque n5s temos de estrutu

rar,o problema. E precisamente isso que estamos procurando

fazer. E estruturi-lo em termos cientTricos. Todos nis, D~

pulados, temos mesmo ew mente uma coisa: esse Instituto p~

deri ser um instituto, na expressio da-palavra, mas seri um

elemento que iri traçar a polTt~ca do Govorno, de fato. PO!

que o Govel'no traçil a poHtica. fias quem traça a poHtica

tel1\ de ter meios paril impl(>l1\elltnr essa poHtic<1. s5 o 111(> i c

pal'a, implemelltar essa pol'ítica tambi:m niío serviria. Tem dc'

haver tamb~m o elemento potenciador, aquele que vai dar os

recursos, aquele que vai definir os rumos cientTricos dessa

polTtica do menor. r precisamente disso que estamos procu

rando ap~oximar~nos. ~ e para i sso que V.Sas. estão aqui.

Como o tempo esti realmente escasso e outros

companheiros deveria fazer~ pelo menos, uma pergunta, pois

~GdDS estão aqui intensamente preocupados com o problema e

desejosos de saber, diria ao Professor Sangiorgi apenas is

to: Professor, suas palavras tambem nos empolgaram.São es

t~iDS diferentes. Um, e aqueie caudal de conhecimento e de

ciencia que vem a derramar e a dar-nos aquele suprimento dente, Srs. Deputados, nobres Professores Samuel Netto e O~

tarde ~~ra a CPI pela belTssima contribuiç~o que os Srs.nos

trouxeram. Acho magnTfico os trabalh~s apresentados. Isso

cultural de que estamos necessitando. O outro traz tambem e~

se suprimento, ma~ com outra manifestação-do "vamos fazer",,
do "vamos realizar". Vamos transformar as idelas maravilho

valdo Sangiorgi, realmente penso que esta foi uma grande

,sas do Professor Samuel em coisa prãtica, em coisa objetiva.

O professor Samuel Netto e daqueles que não apenas especula,

nos permite alçar um pouco mais naquilo que, muitas vezes,

dia a dia. dizemos e que eu mesmo vivi com relaçio ao pro-

mas faz faz sociologia normativa; e daqueles que estuda o blema do menor. E provivel atE que neste alto apreço que

se menor do'que resolver o problema. Talvez, se entrarmos I:'!!.

ra o campo econ6mico, precisaremos repensar um pouco no as·

sunto, 'ate no pl'ocesso de desenvolvimento; COIII a criação de

formulo a respeito da intervenção que os Srs.Professores fi

zeram esta tarde haja um pouco ate ele elogio a mim mesmo.

Perdoem-me V.Sas. Porque encontrei uma identidade profunda

nos poderE dar a grande escola tambem, ~orque esia fo~ça ~e

sucçio, das famrlias desamparadas, tornari muito difTcil de

ser enfrentada, se nio equilibrarmos um pouco o desenvolvi

mento. Faria até uma ,pergunta aos dois. Tentamos,no Rio Gr~

de do Sul - e viri aqui, daqui a uns dias, Maurrcio ~rov'ky-

Sobrinho, um dos homens de imprensa do Pars de IG~BS. Não

prazer ate de lhes oferpcer um 'pronunciamento que fiz na

Cimara relatando alguns aspectos. Acho que V.Sas. feriram o

problema da escolaridade. Não di para resolver o problema ~o

Juenor.sem o botar na esc.ola. O problema da alimentação dong

nor e o da miseria sio realmente os pontos de estrahgulame!

to' nesta pol1tica. Não, adianta ·quel'er pega~ o menor alíandQ.

nado nas ruas de são Paulo e do Rio de Janeiro e interni-lo

ou levã-lo para o interior e dizer que isso resolverã o pr~

blema. Isso e mentira. Muitas vezes iri mais prostituir es

Terei

Paulo

com aquilo que tentamos fazer no Rio Grande do Sul.

novos centrqs e COIII a descentralizaçio. E disso são

problema não apenas para saoer, mas para fazer. Professor

S~ngiorgi,'ie tivermos oportunidade de encaminhar, como pr!

tendemos, e como vamos fazer, ao Senhor Presidente da RepU

blica essas idéias, onde sobrenadarão co!;}o das mais imporl~

tes, como das mais lGcidas, as resultantes da contribuição

desta tarde, e~tari V.Sa. ao n05s'0 lado, para 'dar a sua aj~

da, como.ji enunciou seu digno companheiro?

O SR. DEPOEN1C (Professor Osvaldo San9ior9i)

- Com muito- pl'azer., Folgo muito em saber que a preocupação

do nosso amigo Relator reflete a minha preocupação de fa

zel'. E quero insistir mai"s uma vez no aproveitãmcnto da p~

tencialidade dos nossos jovens pa~a o'pro&lema do menor.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Dentro desse ponto de vista, Professor Sangiorgi, tive hoje

oportunidade de dizer que nio estamos procurando fazer teo

ria, nem escrevendo uma pigina que seja uma bula de rem~dio
, '"
paliativo. EsLamos procurando coisas que fundamentem. sol!

çio "e que cheguem iquel as ra hes a que se ~eferiu o ProfeE..

5&1' Samucl. E ji temos a pritica do lançamento de jovens.I

numeras equip~s de jovens, meninos apanhados com a mão es

tendi da ;; ca ri dade publ i ca, trans forma l'am-se em bande{rantc5

~J Seculo XX, lançando escolas, lançando nucleos coloniais,

lançando centros de treinamentos. Essa e uma coisa que estã
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tempo da campunha polltica e eu la CJnCOI'rer. Pedi entãoque

se pI'otelasse esse progrnma, pOl'que eu teria de me ligar mui.

to ao trabalho de uma campanha que preclsaria desenvolver,

Mesmo quando estive cow o Senhor Presidente, falando sobre

isso, sugeri a Sua Excelênci~ uma mobilização tipo NDDRAl.

Aqui na Comissão se falou na PETJWBRliS do menor. Não sej~

. ----'i~so ser~ posslvel. Porque seria diflcil avaliar-se o lucro

ainda que fora da Secretaria. Mas, no meu modo de entender,

h~ um fator que deve ser mobilizado. Quanto a esse do est!

dante, a que se referiram V.Sas., tenho aqui tambem experi

ências não sã de colegios como de mobilização da comunidade~

Mas hi um fator, no meu entender, que deveria ser atingido.

te uma escola no meio de uma comunidade, sem que esta se en

05

pergunta.Nesse ~entido, gostaria de lhes fazir uma outra

volva. E, muitas vezes, coisa muito mais grave ocorre:

aqui todos estJo dentro da [scola". Pergul1tdria a V.Sas. :c~

mo podorlomos fozer esse projeto? Porque me parece que re

solverlamos noventa por cento do problema do menor, se p!

rl;ssemos mobilizar toda a comunidade; não 50 mais recursos,

mais hOI'idos de aula, ma& tombem ossa consciência d'e que a

escola i uma comunidade. Que não bdsta plantar materialmen-

pr5prios pais mais eyoluldos economicamente são aqueles que

junto ã:,Jlr-fr'fe'ssoras, aos professores e ao Diretor exigem!

nif6r~e, sapato, uniforme de banda, e se afastam da comuni-

dade. Pelo menos, em algumas regi5es do Rio Grande do Sul.

ochegl11010s a implantar um projeto prontinho, porque veio

O SR. DEPOL~IE (Professor samuel Pfromn Net

to) - Prop5e-me V.[xa. um problema para o qual, conforme~i

artigo no jornal, mas, quando a comunidade quer colaborar,

não se t?m estrutura para receber o apoi~ comunitirio. Como

vêem V.Sas., estou pond~ todo o problema numa pergunta só.

Mas deixaria a crit~rio de V.sas. uma palavra sobre o que

a experiência de ambo& ditaria nesse campo.

Vejam a minha frustação: eu teria umas vinte perguntas para

lhes fazer. Faço só esta: como acham V.Sas. que poderlamos,

dentro de um grande projeto, mobilizar a comunidade, mas mE.

bi'izar mesmo, para que ela viesse a participar, e não mais

fazer uma campanha de exploraçio do sentimento popular. Isso

se tem feito muito no Pals.Explora-se o sentimento da comu

nidade, do menor, passa-se filme na televisão, escreve-se

-~ ~

com o m('nor. Talvez o lUC1'0 f05S;:'Jl1.ll1hol' do que a da PETRQ.

BR7\S. l·las sugel'i a sua [xcele;;cia a medida, e o Senhor PI'!

sidente.,fi..c-o-u profundamente sensibilizado com a iniciativa.

~-'êrei-;; que e uma grande oportulJÍdade de se rasgar novos hE.

rizontes no Brasil, aproveitando-se n que tem de bom, e de

se traçar uma polltica nacional. D que se tem notado e que

numa cidade hi uma pollticd, na outra uma polltica difere!

te, num Estado, outl'a. são enfoques totalmente diferentes.

E hi um conhecimento, hi tecnicos, hi uma oxpcri~ncia bras!

loira, que rode~ formar um projeto brasileiro sobre o prE.

blema do menor. 14as a principal pal'1.ida seri a da mobiliz~

ção da comunidade. Acho que todo p~ograma nesse sentido vai

pecar, se não mobilizarmos a comunidade. Por exemplo:li nos

Jurnais de ontem que São Paulo vai fechar algumas escolas

por as ter demais. Por incrivel que pareça. r de ca~&ar ad-
lembrado antes, seria pr('ciso tempo bem maior do que o de

de alunos para pedir mais escolas para o Secretirio. E ele

denunciou isso publicamente.

O SR. DEPUTADO LINCOLN GRILlO - Não ê tanto

assim. L o êxodo das escolas.

miração. Uma região do Estado estava exagerando no numero que dispomos para estudar as virias alternativas, as virias

possibilidades que sua proposição ence~ra. Continuo acredi

tando que, talvez, na base disso tudo esteja o fato de que

aquelas resistências perceptivas,ou aquelas deformações pe~

ceptivas, os nossos antigos hibitoi etc., estejam tão arrai.

O SR. DEPUTADO NELSON MARCHEZAN - Estou di- gados que não conseguimos fugir deles e encarar, a partir

zendo o que 1i na notl ci a: que numa regi ão de são Paulo há e~

colas demais e que ainda estão pedindo mais.

de outros esquemcis, de outros quadros de referência, com ou

tros olhos, esses problemas.

o SR. DEPUTADO lINCOLN GRILLO - r a região m o SR. DEPUTADO NELSON MARCHEZAN - Se V. 5a.

Ribeirão Preto. t o êxodo da zona rural.

O SR. DEPUTADO ~[LSON MARCHEZAN - Estão pe~

dindo mais escolas, nobre Deputado. ~o Rio Grande do Sul,

faltam escolas. E, certamente, em são Paulo, no seu conju!

to. 14as notamos que, normalmente, se planta assim uma esco·

la: aqui hi matrlcula para todo o mundo, e se coloca ali uma

Diretora, uma abnegada Professora, e tUDU o mais. Bem, uma

parte nio se matricula, outra parte que se matricula acaba

se evadindo por falta de alimentação, de conhecimentos etc.

Então, forma-se aquele mundo margindlizado, Penso que preci.

sarlamos criar uma id~ia de.que o menor que nio vai ã esco

la i uma doença yue contagia. Assim, deverlamos inverter i~

so, anunciando: aqpi não 56 hi moirtcula para todo mundo;

me permite, enfrentamos um serio problema:as próprias ins

tituiç5es filantrópicas fazem um excelente trabalho. Mas a

maior parte delas estavam mal enfocadas. E um dado concreto

que apresento.

O SR. DEPOENTE (Professor Samuel Pfromm Net

to) - E nesse sentido que muitas vezes temos dito a grupos

com 05 quais discutimos ess. tipo de problemãtica: a contri

buição originada de um contexto que is vezes e repelido por

algumas pessoas. Por exemplo, mercadologia. r perfeitamente

vãlida neste terreno. Seria necessiria a reunião de pessoas

bem familiarizadas com o problema-juntamente com alguns es

pecialistas de outros campos. POI' exemplo, unI b~o!f1 especialis
.' -

ta em problema de mercadologia dessai ~acroorganizaç5es de
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ti Po I" uH i nac i ona1 et c. SupoI.lEU,1os, o es pec i aI h ta da Gcs sy

leveI' ou da Oliveltl etc. em mercadologia. Ou seja, pe~s~as

que t~m uma vlsio, um enfoque desses problemos muito distirr

to desse conservadol'ismo, desse trudiciollalislolo, que C; lipi

co daquC'lC's que estjo trabalhando 110 jll'ohlema "ã Il'uito tem

to.

o Serviço Militar n~o conseguiu criar no Orasil,

a despeito dC' todos as dificuldades, que sdo de sobejo co-

nhecidas, um "miranda" do Serviço Militar - e que, graças a

Deus, funciona bem no Pars, a ponto de ser exigido como dQ

cumento fundawental para qualquer passo que o sujeito di na

vida. Por qúe' então não engendl'ar esses "miranda", esses

pontos de refer~ncia, que sio um pouco de cada individuo cQ

locados nesse passaporte de vida, nesse documento,nesse seu

envolvimento, no MOORAl - como foi muito bem observado - no

NOBRAl do menor. Parece-me que realmente esti fazendo falta

isso tudo. Tambem talvez tenhamos lnsistido muito na fôrmu, -
la ; agora i ati uma contradiçio nos termos - do "menoraban

donado". Nio i o menor abandonado. r a criança COIolO um todB

Então, e isso que o Professor Sangiorgi dizia: formar um

ficnico de criança. E incrivel, mas nio existe ticnico de

criança no Orasil; ticnico de bem-estar de crianças. Temos

tecnicos para tudo.

D SR. DEPUTADO NELSON MARCHEZAN - Temos o as

sistente social, e outras coisas mais.

D 5R. DEPOENTe (PI'ofessor Samuel Pfl'omm Net

to) - Exato. Mas que 16m papeis muito vagos.

O SR. DEPUTADO I:ELSOH !-lARCHEZAN - E>-atamen-

te.

D S~. DEPOENTC (Prof~ssor Samuel Pfromm Net

to) - [ em que, entre muitos outras colsas,.~e inclui a cri

ilnça.

o SR. DEPUTADO fJElSON Hi\11CIICZ/IU - [xa to. Não

t6m especialização.

o SR. DEPOENTE (Professor Samuel Pfromm Net

to) - O pr6prio Professor sabidamente se converte, na maio

ria dos casos, num transmissor de conhecimento e de informa

çio, e se limita a isso. O envolvimento direto na vida da

criança, o apoio i famflia, o aconselhamento i famtlia, e

tudo o mais, exigiriam certamente mUlto mais do que essas

formulações mais ou me~os vagas, mais ou menos inexeqUiveis~

que is vezes sio propostas, ou essas meras rotinas de cer

tos procedimento que ~io t~m realmente levado a muita coisa.

Parece, pois, que uma anãlise nessa direção. reunindo -quem

sabe? - dois ou tr~s especialistas, e muito bons, que exi~

tem no Rio Grande do Sul. na ãrea de mercadologia, ligadosa

grandes empresas, com um convite cordial para que eles par

ticipem na soluçio desse tipo de problema, geraria um esta

do de coisas bem melhor. Hd um nosso colega na Universidade

de São Paulo que .insiste multo em que todas as comissões que

formamos tenham sempre dois ou tr~s marcianos. Diz ele:" Os

marcianos nos ajudam a ver melhor a Terra". Eu gostaria de

sugerir que a)guns marcianos participassem do projeto.

O SR. DEPOElJlE (Professol- Osvaldo s~ngiot'gi)

- Eu apenas acrescC'ntaria - porque a questão foi tio bem co

locada pelo colega - o problema da motivaç~o. Hoje, o no-

bre Deputudo Manoel de Almeida falava do escotiSMO. r um p~

rimC'tro fabuloso para auxiliqr essa nossa campanha. O esco

tismo estã rC'leg~do a um 1'10110 muito secundãrio, quando PQ

deria levar o menor a se sentir ütil, de certa forma.Sugiro

um tipo de escotismo bem nacionalista, nosso, mas sem impli

cações de federalismo, ou outras ati~udes, como maneira de

o menor se sentil' realmente moLlVado - para responder um,pc!!..

co mais ã pergunta do nobre Deputado. Eu me lembro de bair

ros perifcricos de são Paulo, onde o aluno ate fica triste

quando hã feriados e,ele nio pode ir ã Escola. Porque, lã,

ele pode pl'aticar "bola ao cesto", pode conhecer um pouco de

desportos. P~l'que ele não tem possibilidade nenhuma.Ele não

tem recursos. O Professor Octacilio sabe muito disso. O alu

no fica ate triste, quando hi um feriado ou chega o domingo,

em que ele não pode ir a Escola. Porque e lã que ele vai f~

ie~ aquilo que, de outra maneira, não poderã fazer. Isso i

escola, Essa e uma parte da escolaridade, pela qual tanto

nos batemos as nossas sentença~

D SR. RELA10R (Deputado Manoel de Almeida) 

Para cOlilpletar o pensamento do V.Sa., deve dizer que o escQ

tismo tom como base essa ida espontânea ã sede. Ele vai ã

sede porque ele gosta da sede: O escotismo c, por excelen

cia, um fator de motivaçio. Porque ele e em si uma motiv-ª.

çio. De modo que os jogos que vim depois dos ensinamentos,~

quela escola de cariter que constifui o escotismo, isso e
precedido desse desejo de a criariça estar dentro da ·sede.

foi UI,l dos pOlltos al tos das suas 'idiias, das suas suges

tões, acredito cu. Conforme eu jã havia dito a V.Sa. ,já e~

tamos COrtl um esqlfC'lIIa de pt'5"tica de escotismo, atl'aves daqu~

le companheiro 1I0SS0, de J·linas Gerais, o Professor rl'anci~

co Floriano de Puula.

O SR. DJ:PUTflDO Jlrl.SON llARCllEZAN - tU CJosta-

ria de perguntar muito mais coisas, mas.não vou faz~-lo.Qu~

ro apenas acentuar que acho a ajuda familiar tremendamente

vãlida. Tirar o meno~ da sua familfa, ainda que ela esteja

em pedaços, e a pior coisa. A melhor coisa c ajudar a fami

lia. E uma experiencia inteiramente vilida. Era o aspecto

que eu queria registrar. Agradeço aos Srs. Professores as

respostas que obtive, E, mais do que isto, lamento profund~

mente que os Srs. tenham de viajar.

O'SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Gost-ª.

ria~ que o nobre Deputado, e todos aqueles que não puderam

iormular perguntas, as fizesse por escrito e eu as enviaria

para sio Paulo. Vou solicitar aos ilustres Professores que
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muito bem a história cio desenvolvimento cio ensino proFissiE.

nal, especialmente no Estado de são Paulo. O ensino profi!

sição: nio agOenta o peso do ensino acadêmico e propedêuti

co. Não tem elementos para contribuir ~a~a o desenvolvimen

to-e a implantação da Lei nQ p 692. Então, penso eu que, em

primeiro lugar, precisamos descobrir uma maneira de colocar

essa c~iança d? onze a quatorze anos numa atividade de ini

eiação profissional. Pergunto aos nob~es Professores se e§..

tão de acordo com o meu ra~iocfnio.

s10nal surgiu, se não estou engan:.do; enl 1936, a1.,l'avõs de

um dos no,sos grandes Governadores, que foi Armando Salles

de Oliveira, que criou onze escolas profissionais, estabele

cendo uma estrutura desse ensino. De lã para ci, o ensino

profissional, em vez de surgir e tomar a pirimide da nossa

estrutura paulista, foi-se ente~rando, enquanto que o ensi

no propedêutico, 'acadimico; foi tomando a ribanceira. Hoje,

o ensino profissional no Estado de são Paulo estã nesta po-

Venho pensando nele há lonso iCllTlpO. Talvez um incentivo fis

cal,um incentivo através de outl"a maneira qualqucl" que p~

~issemos c~iar, a? individuo que encaminhasse uma criança

dessa, com cal"'Ínho, com zelo,- a uma Pl"ofissio. Assim, que

esse ind1vtduo merecess!!, não um castigo por parte do Gover

no, e, sim, atenção pspecial por parie dess~ m~smo Governo.

r aqui que eu acho que estã o no g5rdio do problema. Ele se

prende af. ~ criança, entio, sai da escola, depois de ficar

ali tres, quatro horas, e vai para a rua. Não tem continui

conhecClnldade. O Profes~or Sang10rgi e o Professor Pfromm

lar, tem, naturalmcnt!!, um encaminhamento profissional, que

e simples, ~ direto c e natural. No Brasil, temos um posici

onamcnto dif~rente. Nossa criança, ao te~minar o quarto ano

primF. :0, ou a quarta sirie do primeiro ciclo, falando de

d~ordo com os termos na nova lei, gcralmente abandona a es

cola. Tambem não fica oito horas por dia dentro da escola.

E, dei xando a' es co 1a aos dez ou aos onze anos, ela f?SW proi

bida de trabalhar - notem bem - em face da lei tnabalhista.

Esse ato e que estã levando a cI"iança pal"a ã escola da rua,

que' e a pior escola que temos. t aqui que estamos procuran

do enLontrar um meio legal para so~ucionnr este probl!!ma.

O SR. DEPOENT~ (P~ofessor Osvaldo Sangior9i)

- Concordo ~m gênero, numeró e g~au com V.Exa. O Parlamento,

p~incipalmente, deve~ia faze~ ver ao Governo que, dentro das

le.is vigef!te,s, é preciso da~ um encaminhamento a essas leis,

um novo enfoque, sobretudo num pafs tropical como o nosso,

que tem a possibilidade de fazer com que o meno)" de doze,trE,

ze anos, tenha capacidade de desenvolver o seu trabalho. Um

dos pirãmetros teriam d~ ser voltados pa~a o encaminhame!

to das leis, em outros termos; não como estão Lf, hi pouco,

naquele trabalho, que realmente vamos ter grandes problemos

legais, quando começarmos a atacar o da escôlaridade e o do

tempo util das nossas crianças.

mais ou men~s familia~es, pequenas, todis elas gi~ando em

tOI"no de um sistema d!! cooP,erativa, vamos dizer assim, e di

rigidas ~travc~' de 'uma assaéiação especial, que as financia

e coloca o produto no mercâdo interno e no me~cado externo.

Portanto. juvebtude-do Japio, depois.de seu pertodo esco-

o SR. PRESIDENTE ,(Deputado Ruy c6do) - Esta

Presidência vai tomar as providências neste instante e in

cluirã tambem o Ministerio da Educação.

O SR. DEPUTAGO NELSON MARCHEZAN - Excelente

lembrança.

permite, dentro dessa linha de ~ugest5es, eu sugeriria que

a 'Presidência desta CPI. ou o seu Relator, solicitasse o

concurso de um assessor do Minist~rio da Previd~ncia.EU não

tenho visto acompanhando os nossos t~abalh05 nenhum asses

sor do Ministerio da Previd~ncia. Enquanto que na CPI dos

Salãrios, por exemplo, temos assessores dos diversos orgãos

do Ministirio acompanhando os trabalhos. Acho que seria e~

tremameni.e impol"tante que o tHni5tel"io da Previdência e A~

sistincia Social, cujo Ministro esti profundamente intere!

sado no assunto, e, pelo que se sabe, pelo que se trans~m,

estudando programas nesia irea, designa~se esees ticnicos

para assistir aos depoimentos desta CPI e acompanhar os nos

505 trabalhos aqui. Serio talvez muito mais importante do

que leI" o )"elntorio: O SI". Rrl"tol", PIJ)" ~lIa vez, vai te}" t)"C'
mendd dificuldade de abarcar toda essa mat~ria, todas essas

sugestões, todos esse~ debates, todo es~e C~lVO, todo esse

conte6do magoffico que estamos recebendo na CPI. De forma

que, jã que V.Exa.serropõe tiio gentilmente a uma provid~ncia,

sugiro que faça um contacto com o Ministerio da Previdência

nesse sentido. Embora eles tenham bons tecnicos lã, que não

deixem de vir aqui ver as boas coisas que temos obtido na

CPI.

o SR. P~ESID~NTE (Deputado Ruy Côdo) - Gost~

ria de dar a palavra ao Deputado Octacf1io Almeida, que jã

estavd inscrito. Depois, então, terã a palavra o nobre Depu, ,-
tado Bento Gonçalves.

O SR; DEPUTADO OCTACTLIO ALMEIDA - Pergunto

ao Sr. Pr~sidente'se a minha inte~fe~incia, neste momento,

nio pertubarã o embarque dos 51'S. Professores. (Pausa.)

Eu havia elaborado alglllllas perguntas. f.las,em

face dessa p~emência de tem~o; voti situa~-m~ apenas numa- dt

las. O ProfeSsor Sangio~9i abordou o problema da eseolarid~

de' no Japão; falando em aoze anos de atividades e em oito h.'!.

ras de trabalhcrs diãrios'; t uma realidape, c o problema es
, -

tíí muito be; colocado. l-las o Professor 5angior01 devel·ã e! '

tar também a par de quo' no- Jf\P'iío não existem grandes indu§..

trias, como temos no ~rBsil. As industrias japonesas sio

"'-
-d~em as respostas em gravaçio, a fim de que pos~amos anexi-

las ã gravação' que estã sendo feita.

O SR. DEPUTADO NELSO MARCHEZAN - Se V.Exa.me
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o SUo DEPUTADO OLTACILJO ALMEIDA - Muito ó-

brigado da iluslre Professor.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel da'Almeida) 

~sclareço ao Professor Sangiorgi que a Comissio ji convidou

o Presidente do INPS a vir prestar esclarecimentos a respe!

to dessa politica que ele segue com relaçio ao trabalho do

menor.

o SR. DEPOENTE (Professor Osvaldo Sangiorgi)

Muito bom. Esse íi um grande probl ema.
'-
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy C5do) - Com a

pal avra o nobre Deputado Li ncol n GI''-llo para as suas pel'gu!!.

t~. Peço apenas a S.Exa. que seja breve, em vista do poucb

tempo do que dispamos.

O SR. DEPUTADO LINCOLN GRILLO - Sr. Presiden

te, Srs. Deputados, acabamos de ouvir uma abordagem das mais

serias a resp~ito do menor abandonado ou do menor em qeral

no Bras!l. Na verdade, aCI'aditamos que dava sol' uma das que~

tões mais sérias desta Nação. Tanto e seria que o ilistre

Relator, percebendo a importância do problema, chegou a di

reI' que deveriamos dar mais atençio ao menor abandonado, i

recuperação do menor em nosso Pah, do que às jazidas m,ing,

rais da Naçio. E S.Exa. nio errou nio. Porque os homens do

futuro, aqueles que haveria de dIrigir este Pals, de o en

gl'andecer, de o confi gUl'Ol' 110 concerto do's povos, advcm, g,

vi dentcmC'nte, da juvQntude. Essa jUI'l.'ntucle preci sa SeI" di I'!

gida, recuperada. oriC'ntoda, pora qUQ n30 Lcnl1oAos uma j~

venlude ffiorqinalizddo. Mas o ProfC'ssor Sangiorg~ disse taw

L~m que existem no Pdis cerca de 25 milhõus carentrs de uma

ol"ielltaçno segul"a. No [stildo de Snu "üulo, l"eccnLenwntc. S.

Sa. tomb~m filzia alusão a essa cifra. E.n6s nos admiramos.

Porque ~ l/~ da.populaç~o brasileiro. Entio, o problema do

menor abandonado i serilssimo. Acreditamos mesmo que o nos

50 Governo, que fi um Governo sel'i o, vesti do dos mel hores prJ?

p5sltos, deva volLar a sua atençio paro o problema do menor

abandonado, E, quando se fala nesse Instituto. esperamos que

O Governo atenda o essa sugestio dos ilwstres Conferencist~

e volte a atençio para o menor obandonado. Mas, em curso

que fizemos, de estagiirio da Escola Superior de Guerra, em

são P'úlo, em 1 973, a'equipe de trobalho encarregada de es

];lidar o problema do menor - la, no Grande sio Paulo - chegou

i conclusão de que existia, naquele epoca, 600.000 menores

abandonados. E o pior de tudo isso r 51'S. Conferencistas, e
que tambem fomos obrigados a concluir que, dentro da atual

estrutura sõcio-econônico do Pals, não tlnhamos conrlições

de recuperar esses menores, dentro de um processo evolutiv~

POI"que, segundo os c1il cul os, tel"lamOS de gastar uma media de

200 mil cruzeiros com cada menor. num processo de recupera

çio, durante um mis. Fazendo os devidos calculas, e impo~,

shel. Então, pCl'guntal"ia DOS SI'S. Confcl"encistas se deJÍtl'o

da atual estruturd sõcio-etonô~ica vigente no Pals terlamos

cond ições, na vel'dade, de recuperar o menOl', de daI" uma v!

sio'de perspectiva correta e seria i'juventude abandonada

do Pais. Vomos abandonol" as injeções de õleo canforado ao

doente de cincer. Precisamos aplicar a esta questio medidas

m~sculas. Porque, na verdade, o problema esta a exigir que

se tomem medidas destc' port.e. Drvemos investir na recupel'~

çio do menor, no orientdção do menor. Os ilustres Confere!!.

cistas sabem tambem que as origens do menor abandonodo são

bast.onte complexas. O instituto da Jamilia precisa ser vi~

to e revisto. A familia precisa ser fortalecida. A faml1ia

brasjleira precisa ter uma outra dimensio, que nio aquela

que vem tendo. Porque o pai vai para um lado, a mãe para o

OU~10, no senttdo de criarem condições econômicas para ma~

ter a faml1ia. E o filho fica jogado na rua. Para não fala~

mos tambem do processo' educacional, tão bem focado aqui pg,

los Conferencistas e pelo ilustre Deputado Octacilio Alme!

da - no problemo educacional do menor. Mas, para Que isso

seja feito, precisamos de condições econômicas, p\ecisamos

de dinheiro. Precisamos investir somas fabulosas para rec~

perar 'o men"ol'. Do contrârio, vamos flcar, meus ilustres Am.i.

gos - cumprimentando o 14archezan pela iniciativa da const!

tuição da CPI - divagando aqui, ouvindo conferincias fabu-'

losas, como"as do porte dos ilustres Conferencistas de h~

je~ e as do porte de tantas outras dos que aqui vieram. Do

contririo, ficaremos apenas neste compo~tamento idealista,

quando a realidade para se resolver o problema do menor a

bandonado fi bem outra. E n5s, como brasileiros, que' amamos

este Pais, q~e acredita~os nos que governam, precisamos co

lz,bol"al' para que se alcancem 05 objetivos e as per:spectivas

que h-averio de recuperal' o menor abol1dol1ado.

O SR. DCPOENTE (Professor Osvaldo Sangiorgi~

Tomo a liberdade de cumprir/lental" nosso prez"do~Colega e d!

zer que as suas palavras deveriam ser levadas por esta Co

missâo a UI/lO figul'o excepcional HO quadro polltico desta N~

çio: o Presidunte Geisel. Acredito quP todos ~s inves\imen-

Los possiveis e imaglniveis poder~o ser deslocados como pr!

orit5rio., em face de outras obras que poderio esperar - c~

mo o metr5 etc. Esse Presidente pode entender isso.Perfeit~

mente.

O SR. DEPUTADO LINCOLN GRILLO - E acreditamos

nisso, Professor Sangiorgi. Nio tenHa düvida não. Nõs acre

ditamos. Precisamos, como V.Sa. sugere, e levar a nossa co

labornçio tamb~m ao Senhor Presidente do Repüblica. Nio p~

demos ficar aqui apenas fazendo crlticas aos que governam.

Prs~isamos apresentar as premissas que haverio de traler as

soluções para os problemas brasileiros.

O SR. DEPOENTE (Professor Pfromm Netto) - r"
gostària de fazel' uso da pala'{ra tambem pal'a reiteral" as ,',

servações feitas pelo Professor Sangiorgl e acrescent~r~uc,

de fat.o, que cu saibo. nio se fez - e a 12mbrança do digno
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Membro desta Comissão e muito feliz - ati agora - um estudo Professores porque, sem ser da Comissão, S.Exa. tem sido

realmente aprofundado da economia do menor abandonado. um dos mais assTduos e dos mais eficientes. Mas apelo a S.

sorte que e mui~o dif1cil obter uma resposta para aseguinte

. pergunta: "Estamos gastando co~ o meno~ abandonado, ou des-

realmente

perdiçando'dinheiro com o menor abandonado, quando talvez

,Exa. no sentido de que não faça perguntas, pois

nio hi mais tempo .

O SR. PRESIDENTE (Deputado RUY, Côdo) - Com a

outras estrategias, outras ticnicas, pudessem produzir m!

lhores resultados com menores despesas?" Vejam o faso, por

~xemplo, de parses nos quais se desenvolveu la~ga polrtica

de clrnica~ de aconselhamento familiar.O investimento nisso

palaira o nobre Deputado Bento Gonçalves.

O SR. DEPUTADO BENTO GONÇALVES - Sr.Presiden

te, eu iria faze~ duas pergun~as, mas atendo ao apelo ao 11!

bre Relator.

te.

caro.

o SR. DEPUTADO LIHCOL~ GRILLO - E muito mais

o SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) Em be

o

ta l-vez

Pastas as

proposta que me parece válida: que, ,antes que seja dado

devido encaminhamento ao relatõrio - pois que esta

e com a pr~sença tambEm dos Srs. Ministros das

tOIl SI ei nbJ·uch.

Pl'ofessores.

seja uma das grdndes o~ortunidades para atingirmos, em pr~-'

fundidacle, esse problema, que deve ser consider~do prioril~

riamente, sobre todo e qualquer outro neste Pars - deverr~

mos estabelecer um debate, durdnte quinze dia!>, do relatG
rio, com a presença de todos os interessados, sobretudo a-

queles que vieram t~azer a sua contribuição a esta Comissão,

Jfi conheço, de longa data, a capacidade e a

devoção dos Conferencistas. Quero desejar-lhes boa'viagem.E

façd votbs de que possam vol tar brevemente. C'orroborando co:n

o p6n~0 "de vista do PrOfessor, fiz, na ~ltima reunião, uma

Vamos colher as outras pergu~tds, para que

as possamos levar para são Paulo, a fim de que os Srs. Pro

dos.

O SR. PHESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Gost~

l'ia que os ilustres Depoentes levassem tambem a palav~a de

Milton Steinbruch, que ~ um DeputDd~ desta Casa e que disse

o seguinte: "Se o futuro do PaIs esti depositado no menor,

periga enLio o OrJsil futuro". são palavras do Deputado Mil

fessorcs respondam, posteriormente.

Estã encerrada a sessão. Muito obrigado a t.2.

quais _o problema está ligado. E, sõ e~tão, levar'l"amos ao

Senhor Presidente da República, que tem alta sensibilidade

pelo assunto, uma conclusão, em que estivessem implrcit~s,

não sõ os resultados das pesquisas que fizemos, mas tamb~m

a diretriz que alcançaRos, para transformar em realidade um

superministcrio, em que os recursos não 'pudessem faltar, a

fim fle que fo~e dado atendimento a este grande problema.

Vou completar vinte e oito anos de mandato. Já participei

de inumeras Comissões. E, todas-elas" como todo esse tf'ab~

lho, ati hoje estão arquivadas. Mas esta não poderá ser ar

quivada, sob pena de cometermos um crime contra a humanida~

de, contra os brasileiros e contra o Brasil. r preciso que

esta. comissão, ao te)'minar o SéU tl'1lballio, leve ao Senho!'

Presidente da Republica não 50 os resultados das pesquisas,

mas tamb;m a orientação de como se prõccder para encontrar

o objetivo visado.
Muito obrigado e minhas felicitações aos Sr~

Vi!!.

menor

o SR. DEPUT!\UO PElHO GDI1ÇALVES - Sr.PI'eside~

te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PReSIDCNTe (Deputado Ruy c6do) - Tem a

o SR. DEPOENTE (Professor Samuel Pfromm Net

to)- Então, parece que a lembrança i muito feliz, no senti

do de que se faça, alem dos esforços que esta digna tomis

sio vem desenvolvendo, tambim algo com vistas a se obter de

um economista de grande porte - e sio muitos os que t~m es-

ta caracterTstica no PaTs - um estudo crftico sobre a

n~frcio da Comissio, cu os faria perder o aviio. Passo a p~

lavra ao nobre Deputado Bento Gontalv~s.

talvez seja menor do que o investimento que se faz noutros

tipos de provid~"cias.Porqu~ uma dessas ~lfnicas pode aten

der - hi,inclusive,um estudo, se nio me engano,sueco, sobfe

como isso funciona - a um nfimero relativamente elevado de

fam'Ília5 e 'evito.r que isso l'ep~esente um custo posterio~ p~

ra o E!>tado. P01:qUe, aqui, de nõvo" não podemos ter uma ec.2.

nomia de vista curta. Dever~ ser uma economia de vistas lar

ga?, que considere, inclusive, quanto o Estado terã de pa

ga~, mais tarde, pelo fato de não tel' gasto agora alguns cr!!.

palavra, para uma questio de ordem, o nobre 00putado Bento

Gonçalves.

o SR. DCPUTADO DLNTD GONçALveS - Sr.Preside~

te, tenllo a imp~essão de que não hã mais tempO'para indag~

ções. I\ssim, gosta~ia, pelo menos, de saudai' os ilustres Pr.2.

fessores! se não for pos shel proceder às indagações. '

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) -Perfei

to. V.Exa. poderá fazer apenas a saudação.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Sr. Presidente,fiz mais questão de que o nobre Deputado Be~

to Gonçalves viesse assistir aos depoimentos dos ilustres

bilidade de diferentes estratêgias, do ponto de vista econo

mico, par, a soluçio do p~oblema do menor, tio logo essas

estratigias possam ser defi~idas. E perfeitamente vili~a a

Dbservação dó V.Exa., e muito fmpoI'tante e muito intelige~

7.p.iros,em virtude de precisar, depois, coloca~ esse

'no cárcere, por problemas serias, graves.
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/10/:7,~ REl!Nllio,REALIZADA EM 9 DE SETEMBRO DE 975

DEPOENTES: DOUTOR MAURTcIO SIROTSKY !.ort.L" ,; '. ,

Diretor-Presidente da Rede Sul Brasilei-

'época, se não me falha a memõria, encontravam~se os Deputa

dos Lauro Rodrigues e Alceu Collares - deputados que aqui e~

tão para comprovar o apreço que têm na Capital gaucha o Di

retor-Presidente da Rede Sul Brasileira de Comunicações. De

outro Jado, desej~ dar um depoimento talvez um pouco pesso~

e talvez tenha sido por isso que o Deputado Carlos Santos p!

ra de Comunicações.

DONA IONI PACHECO SIROTSLY

Presidente do Movimento Gaúcho do Menor.

o SR PRESIDENTE' (Deputado Carlos Santos)

Abertos os nossos trabalhos, convido o Sr. Secretãrio a pro

ceder ã leitura da Ata da sessão anterior.

(O SR. SECRETliRIO Lr A ATA\

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Em votãção a Ata que acaba de ser lida. Se algum dos Srs.

Deputados quiser' retificã-la, queiram fazê-lo. (Pausa.) A-

'PROVADA.

Srs. Deputados, quero de início deixar regis

trado os meus agradecimentos ao nobre Deputado Ruy C~do pela

~l~a ~ficiência com que se houve durante a minha ausência,

valorizando ainda mais os trabalhos da nossa Comissão. Mui

to ôb~i9?do a V. Exa.

Na seq~ência, nobres Deputados, de vozes e o

piniões que de todos os quadrantes do Brasil tem trazido a

esta CPI o brilho, a contribuição e o merito de subsldios tão

necessãrios aos nossos trabalhos, honra-nos hoje sobremodo o

ilustre casal rio-g:andense Dr. Maurício Sirotsky, Presiden-

te de ~~y ~as mais prestigiosas empresas ~ornalisticas do

Rio Grande do Sul. e sua Exma. esposa, Dona Ioni Sirotsky,n~

me de alto prestlgio no mundo dª filantropia do meu Estado

natal. Para a apresentação do ilustre casal, dou a palavra

ao nobre Deputado Nélson Marchezan.

O SR DEPUTADO NELSON MARCHEZAN - Sr. P\esiden

te, nobres Deputado~, ilustre casal Dr. Mauricio Sirotsky e

Dona Ioni Pacheco Sirotsky, recebi a honrosa incumbência de

dizer duas palavras de saudação aos depoentes de hoje nesta

Comissão •. E eu realmente não sei bem por onde começar, por

que, não sendo os ilustres depoe~tes responsáveis por nenhum

órgão 'de menor e não tendo nenhuma responsabilidade maior na

comunidade rio-grandens~têm prestado decisiv~ colaboração

ao e~uacionamento desse serio e grave problemardo menor. E

não e só o problema do menor, porque para que os Srs. Deput~

dos tenham realmente uma ideia da integração dos problemas da

comunidade e do serviço que a ~mpresa que dirige empresta i

comunidade rio-g~andense, talvez seja o unico caso na histõ

ria em que um casal, ele cidadão e ela cidadã da cidade de

Porto Alegre, embora ali não tendó nascido, talvez um caso

ate unico no Brasil. Isso bem demonstra pela apreciação dos

vereadores da Capital do Rio Grande do Sul entre os quais a

d;u-me para saudã-los. r que, responsãvel que fui pelo pro

blema do menor durante cerca de dois anos, tive a oportunid~

de de receber a critica construtiva permanente e a colabora

ção desinteressada de ambos. E eu gostaria de registrar

duas coisas: a primeira 'é que fôi com o Dr. Maurício que fi

zemos um plano de que a imprensa do Rio Grande do Sul daria

cobertura para a mobilização da comunidade do problema do m~

nor e da escola. Montamos o programa e depois, de comum a~

cordo, resolvemos não executã~lo, porque entrávamos numa fa

se eleitoral e podia ser confundido politicamente um progra

ma de menor, que deve fic~r acima dos partidos e dos intere~

ses pessoais. Mas a tanto chegou o Dr. Maurício, compreen

dendo o problema, que se propunha a emprestar a colaboração

da sua empresa e seguramente com grandes investimentos de r~

cursos humanos e materiais para esse trabalho. ~ gostaria

tambem de dar um depoimento a, respeito de Dona Ioni Sirotsky

que preside o movimento gaucho do menor, entidade que jã

prestou excelentes serviços a comunidade rio-grandense e que

estã prestando, sobretudo no sentido de conscientizar para

o trabalho, não propriamente num trabalho de atender a lO,

20 ou 10~ crianças, mas de criar um conceito e projetos cap~

zes de equacionar o problema. Alem dessa identificação dir~

ta com o problema, lembro-me duma oportunidade 'em que seu e~

poso se encontrava nos Estados Unidos, e uma desgraça se ab~

teu sobre a sua empresa, q~e era um incên~io nas suas insta

laçies. Eu chegava do interior e resolvi emprestar a minha

solidariedade. Já eram duas horas da manhã e Dona Ioni não

tinha ainda conseguido falar com,o Dr. Maurício que se encon

trava nos Estados Unidos. Acabamos, indo para uma sala na c~

sa vizinha e ricamos conversando um pouco. E não houve duvl

da: o assunto principal não foi o incêndio nem os prejuízos

causados, foi exatamente o problema do menor e o que se pod~

ria fazer. E a partir dai se alguma coisa foi possível se

fazer no ~io Grande do Sul - contando com o apoio do Govern~

dor Triches ~ de uma equipe tecnica - foi sem duvida porque

eu tive a grande colaboração, a grande criticá e o ponto de

apoio de Dona Ioni Sirotsky, que não se furtava a me receber

ate em sua casa ou em qualquer outro lugar, para trocarmos i

deias ',de como buscar um equacionamento global para o proble

ma do menor. De forma que não tenho outras palavras para

saudã-los no instante em que aqui vêm emprestar seu depoimen

to. Sei que teremos uma colaboração grande aos trabalhos

da Comissão, que deseja levar urna contribuição ao Poder Exe

cutivo e conseguir alguma coisa de mais concreto e palpável

nesse prob)ema que consideramos um ~os mais serias. Nio set
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como saudâ-los, nem mais dizer desta identificação, desta a

bertura democrãtica para o proble~a e deste interesse perma

nente. Certamente, essa foi a razão principal, fundamental

e Gnica que fez com qur nossa Comissão aprovasse o cdnvite

para que os Srs, aqui viessem a colaborar conosco no traba

lho do problema do menor. Pessoalmente, é um orgulho ouvi

los, mais uma vez, sobre esse problema que, sei, os Senhores

dois - Dr. Maurício e D. Ioni - se encontram, de longa data,

engajados. são pessoas de profunda sensibil idade para I com

os problemas sociais. Têm a inteligência de ver que, ao re

solver ós problemas das crianças do Brasil, não só praticam

um ato mais humanista e cristão como, tambêm, um ato de inte

r ~ voluntãrio ~ fala. I aqui estã para

participar. Daí, o nosso caloroso aplauso à iniciativa do

Deputado Nélson Marchezan, requerendo esta Comissão, aplauso

que se une ao de todos os que se preocupam com os seus seme

lhantes e que sã no respeito à dignidade humana compreendem

o crescimento do homem.

Através de brilhantes pronunciamentos e depo!

'mentos, os nobres deputados que compõem esta CPI estio per

feitamente entrosados com as causas e dados estatísticos do

problema, restando-nos, portanto, a crença de que poderemos

trazer apenas a modesta colaboração de medidas jã realizadas

e sugestões ditadas pela experiência no assunto.

Santos, Srs. Deputados, integrantes desta Comissão Parlamen-

em "horãrio de tol,rincia", embora não menosprezemos o que

se tem realizado. r que, na angGstia da espera de resulta

dos mais amplos, vemos sempre uma desproporção nas grandezas

dos dois lados da questio - por que dizer "problema"? Pare-

ligência. (Palmas.)

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Agora, passaremos a ouvir a palavra dos nobres convidados des

ta tarde. Nos termos regimentais, fica reservado ao depoen-
\

te o prazo de uma hora, que, no caso, serã dividido entre o

ilustre ca~al. Então, começarei tendo a honra e ? prazer de

dar a palavra i Sra. ~oni Sirotsky.

A SRA DEPOENTE (Ioni Sirotsky) - Os agradeci-

inteligências vivas no exercício da responsabilidade da le

gítima representação popular; fonte autorizada de poder sen

'sível; recurso excelente de que se vale o PODER Executivo,p~

ra tomar medidas necessãrias ou convenientes, encaminhar pr~

vidências que jã passaram pelo crivo da opinião pGblica: con

cettuando-a assim, vimos a esta COMISsKO PARLAMENTAR, consc!

ente de qu~ o respectivo RELATORIO - trabalhado na soma de

capacidades tecnicas, de experiências e de pontos de vista,

de informações prestãveis - hã de provocar muito breve um

traçado seguro para providências ao alcance de nossa realid~

de, as quais subam a sugestões para planos e programas que,
do

Art.

nor, conforme as boas normas pedagógicas e a técnica

Serviço Social;

d) adotar medidas tendentes a congregar e a integrar obras e

No Capltulo I dos Estatutos Sociais, o

29 registra o seguinte:

a) alertar os Poderes pGblicos, sempre que necessârio ou con

serviços destinados à assistência ao Menor, a fim de uni

ficar, eliminando o desperdício e a duplicidade de esfor-

cialmente o MGM.

ços;

e) dar realce is atividades de carâter preventivo, no caso do

atendimento ao Menor, inclUsive junto às famílias respon

sáveis e i população em geral.

11 - O QUE r o MGM?

o Movimento GaGcho pelo Menor foi idealizado

pelo Sr. Luís Sibemberg, em 1964, num segundo domingo de

maio, Dia das Mães, na Loja Maçõnica "Estrela de Jerusalêm".'

Já no dia 22 de maio, do mesmo ano,estava sendo fundado ofi-

OBJETI VOS 00 MGM

I - QUEM SOMOS?

veniente, para questões relativas ~ assistência ao Menor,

quer de prevenção, quer de reajustamento ou às que se re

ferem ã legislação específica;

b) despertar ou estimular na comunidade em geral o dever de

assistir o Menor, no sentido do seu crescimento harmonio

so e de 'sua realização como pessoa humana;

c) fomentar e realizar obras e serviços de assistência ao Me

Apesar de ter sido convidada particularmente,

para participar deste importante encontro, seria impossível

para mim falar sobre o trabalho do voluntãrio, sem citar o

"Movimento GaGcho pelo Menor", entidade à qual estou engaja

da desde a sua fundação, mesmo porque ninguem faz nada sozi

nho, e, no meu caso, sou apenas um elemento entre vârios que

constituem a entidade a que me referi.

de

en-

Carlos

encargo

vivendoEm t~mpo de MENOR CARENCIADO, vimos

"Sr. Presidente, mui digno Deputado

(LEITURA)

mentos ao Deputado Nelson Marchezan eu deixaria ao

de meu marido. De mi~ha parte, m~ito obrigada.

ce-nos que a carência cresce em progressão geométrica,

tar de Inquérito, entendemos a CPI como uma congregação

de sua vez, se tornem ação.

quanto o recurso vai na marcha aritmética. Talvez seja esse

comanda a força de vontade, faz a paciência impaciente, a u!

gência m~is urgente, e - quem sabe? - esse "agir" atê anula

ou diminui deficiências tecnicas ••• de Carvalho Hoenick convocava o MGM para um trabalho conjun

REALIZAÇOES

Jâ em 1967 - três anos após a fundaç~o do M~M

o impulso maior do trabalho voluntãrio: a explosão afetiva

- o então Juiz de Menores, hoje Desembargador Herman Homem
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nãlise, est~ Plano que, naturalmente, atualizando lideran

ças, dentro da atual realidade, ainda é perfeitamente exequi

ve} e racional. Na nossa maneira de pensar, é o único cami

nho que no~ levará ã fami1ia -~ imediata do problema

pois todos nós sabemos que o Menor Carenciado e efeito de

uma série k~.

CAIXA DA CRIANÇA

to com os Poderes competentes alegando que à comunidade ca

bia uma grande parcela de responsabilidade frente ao prob1~

ma; que o Governo necessitava de que uma obra voluntária as

sumisse a orientação de um trabalho de assistência ao Menor

Socia1me~te Carenciado.

Durante 9D dias, Juizado de Menores, MGM e En

tidades Estat~is e p~rticulares e~tudara~. concluiram e aprQ

varam um plano denominado "Plano de Assistência ao Menor So

cialmente Carenciado", elaborado pelo MGM.

Infelizmente não foi posto'em execução, visto

que os elementos técnicos, indispensáveis i realização dessa

~, se declararam insuficientes para realizar a parte

que, no plano, lhes tocava.

Deixaremos com esta ilustre Comissão, para a-

Dentro dos seus objetivos, sentindo o MGM a

111 - O QUE PENSAMOS?

O sentimento humanista, sentimento próprio de

todas as crenças que têm como base o Amor, tem de estar em

todos os corações brasileiros, independentemente de politica

partidária ou religiosa, principalmente quando o assunto é o

Menor.

A programática para a racionalização do pro

blema do Menor, pensamos nós, não pode sofrer solução de con

tinuidade. r necessário que existam planos e programas que

resistam às mudanças de governos.

O problema sempre houve - sempre haverão Cada

novo governo, o que ê normal, tem as suas 'caracteristicas

prõprias de atuação, mas todos são unânimes em reconhecer a

indispensável participação da comunidade. Logo, programas de

ação conjunta - que não pertençam a ninguém em particular,

mas a todos em geral - só estes poderão ser levados adiante

e colher resultados.

A liderança caberã sempre aos governos, atra

vés de seus órgãos competentes, mas a execução está provado

que é preciso dividir com a comunidade.

Como a comunidade poderá participar?

São inúmeras as maneiras.

necessidade da regulamentação do ato de doar. criou um Depa~

tamento, vinculado ã Caixa Econômica Estadual, denominado Cai

xa da Criança.

Foi já nessa ocasião firmado um convênio en

tre o Presidente da Caixa Econômica Estadual e o Executivo

do MGM. Para felicidade nossa, o então Presidente da Caixa

Econômica Estadual era o Dr. Sinval Guazzel1i, hoje ilustre

govern~Qr do Estado do Rio Grande do Sul. mostrando desde a

época sua preocupação com o problema Menor.

Os meios de comunicação, as associações come~

ciais, as federações de indústrias têm um papel muito impor

tante. Mas, para ser mais simplista, dentro de nossas li

mitações. indicariamos duas maneiras, ou melhor, reuniriamos

as possibilidades em dois grupos:

19.- recursos humanos: trabalho voluntáriado

29 - recursos financeiros.

19 - RECURSOS HUMANOS - TRABALHO VOLUNT~RIADO

São inúmeras as instituições particulares que

reúnem menores. Somente filiadas ao MGM há 32, com aproxim~

damente 10.000 menores distribuldos em Creches, Clubes de

Mães .. etc.

pessoas usando o menor como um meio e não como principio e

fim de seus .objeti vos. Sem. medo de errar, podemos di zer que

Estarão essas ent~daQes trabalhando acertada

mente com o Menor que está sob a sua orientação?

Entra ai a justificativa de uma das razões do

MGM. Quando foi criado, não teve (e não tem ainda) a inten

ção de criar novas casas e, sim, assistir de diferentes ma

neiras as já existentes.

A verdade e que as lideranças comunitârias que

reúnem menores são totalmente heterogêneas. Há pessoal de

diferentes nlveis intelectuais, mas todos com grande amor

pela criança. r preciso, pois. que essas lideranças sejam o

rientadas, para um eficiente acerto no trabalho.

Grupos de estudo, cursos, palestras, esclare

cimentos foram realizados, sob a orientação de pessoal espe

cializado, junto às lideranças das instituições filiadas ao

o convênio foi assinado em abril de 1969.

CARTEIRA DE SAODE

No decorrer dos trabalhos, visando a atingir

as finalidades do MGM. em 1973, surgiu a ·idéia da institui

ção de uma Carteira de Saúde.

o ilustre pediatra Professor Enio Pil1a, na

ocasião pertencente ao Setor de Planejamento da Secretaria

Estadual de Saúde, forneceu-nos o modelo francês da Carteira

da Saúde, já oficializada na França h~ mais de dez anos.

Encaminhamos o projeto ao Senhor Secretãriq

de Saúde, Dr. Jair Soares, que acatou a idéia. levando-a adi

ante.

No dia 12 de outubro de 1973, era assinado o

Decreto n9 21.359, instituindo a Carteira da Saúde para me

nores ate 14 anos de idade.

Detalhes Vossas Excelências poderão encontrar

no Relatório do MGM dos anos 71 e 73.

MGM. r doloroso dizer, mas havia - e deverá haver ainda
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pedin

Mas

o MGM conseguiu mudar um pouco a mentalidade de muitas lide

ranças. Conseguiu ati descobrir insti~uiç~es "fantasmas", A

fastando d~ste serviço elem~ntos não categorizados.

Notem que, com toda a lealdade, dissemos que

o MGM conseguiu mudar "um pouco" - muito ainda há o que fa

zer. MesWD porque somos dos que acreditam que modifica~ão

de mentalidade, planos de ação com menores~ não terão resul

tados imediatos.

Isto requer tempo - requer persistência.

Há, 'sem duvida, u[l1a necessidade urgente de a

tacar o problema. E queremos crer que o momento chegou. V~

mos governos colocando como meta prioritária de sua ação o

problp;,d do Menor, como e o caso, para nosso estimulo, do

Rio Grande do Sul.

Esquemas de ação estão sendo montados, lide~A

dos pela Secretaria de Trabalho e Ação Social, atraves do õ~

gão especializado que e a FEBEM.~(Foi criado o Conselho de

Desenvolvimento Social, aos moldes do Conselho de Desenvolvi

menta Social Federal, o qual outorga ã FEBEM a liderança que

jã lhe cabia por lei.)

Vemos a nossa primeira Dama, Dona Eclea Guaz

zelli, lançada ao problema,com todo o ardor.
I

Novas esperanças surgem nos cor~ções dos que

trabalham com o verdadeiro e desinteressado amor pela crian

ça. r preciso pois unir, somar as esforços, cama disse Dana

Eclea, em palestra proferida no Rotary Clube de Porto Alegre

a 8 de agosto deste ano. Somente assim deixara de haver o

paralelismo que sõ dispersa, dilui e, muitas vezes, decepciQ

na a comunidad'

29 RECURSOS FINANCEIROS

Alem do trabalho do voluntário, há uma segun

da grande'màneira de participação da comunidade - a parte fi

nancei ra.·

Tambem já está provado e declarado que os re7

cursos financeiros que o~,governos destinam i causa do Menor

são insufici~ntes. A comunidade precisa colaborar, E ela

o fez, sem duvida, mas, na verdade, desordenadamente.

fxcetuando as casas da Rede que pertencem ã

FEBE~, cujos orçamentos são feitos para aprovação de um Con

selho DeJiberativo, as entidades privadas ainda estãa naque

le estagio primario do Livro de Ouro, de promoções,.chás,de!

'files, etc.

são os pedintes bem vestidos. são os

tes que os grandes emp~esãrios recebem em suas salas.

são pedinteS'r' -

A comunidade, generalizando, ainda não chegou

ao ponto. ideal de dar sem ser solicitada.

A comunidade estã, na realidaDe, no nossa en

tender, f!l.Uit,o ,mais avisada do periQo que .e o menor carénte 

amanhã possivelmente um meQor infrator.- do que conscientiza

da da sua participação efetiva para a racionalização do pro

blema.

No entanto, ela colabora, quando solicitada.E

o MGM, sentindo a responsabilidade que e o dinheiro que vem

da população~ resolveu programar a forma de distribui-lo.

Era preciso parar com o paternalismo. Era pr~

ciso reco~hecer que somente elementos categorizados (tecni

cos ou pessoas realmente voltadas para o problema) poderiam

distribuir as verbas que nos chegavam, atraves de campanhas

de diferentes tipos, de mar!eira mals racional e uniforme.Foi

então criada a "Caixa da Criança".

Os senhores no~ perguntarão: - Isto está dan

do o resultado desejado?

Não. Por que? Simplesmente porque ainda a

nossa comunidade sã se manifesta quando existe a promoção.

Sócios efetivos, doadores fixos são muito po~

COSo ' Muitos são os que respondem financeiramente atraves de

apelos; poucos os que ~ fazem espontaneamente.

Onde estã a nossa falha? Falta de divulga

ção? Não. Falta de estrutura? Tambem não, pois no progra

ma da Caixa da Criança estão inseridas entidades como FEBEM,

LBA, CRAS, Caixa Econômica Estadual, FIERGS, Associação Co-

mercial, etc.

Falta o dinamismo das e,ntidades que, aceita!!.

do participar deste programa, não se entregam ao trabalho co

mo deveriam faze-lo.

Nós do MGM acreditamos na "Caixa da Criança",

pois só atraves de uma canalização de recursos para uma cai

xa comum se poderá organizar o ato de dar: Só assim poder

se-á exigir das entidades privadas que cortem os Livros de

Ouro, que deixem de ser pedintes.

s6 assim poderemos exigir que as nossas enti

dades se organizem com orçamentos,' e despendam o seu tempo

cuidando da~ cridnças, ao inves de estar pedindo para com

prar a sopa, a roupa ou o brinquedo de que necessitam.

Achamos, porem, que no Rio Grande do Sul o m~

menta cheg~u. Achamos que haveremos de ter agora um real en

trosamento com a ~olitica do Menor, traçada pelo Governo de

nosso Estado. Nós, voluntãrios; como bons soldados de um

grande exercito, aguardamos o chamamento, para uma ação con

junta.

Os voluntãrios do MGM sentem-se estimulados

em sua luta.

o primeiro objetivo estatutãrio diz da neces

sidade de pressionar os poderes publicas, o que temos feito

continuadamente, embora pecando, no entender-de alguns, por

não fazermos a divulgação necessãria., O pensamento do MGM 

e estã sujeito a crftic&s evidentemente - ê o de fazer em

silencio, pois acreditamos que a div~lgação continua de nos

sas ações nesse setor não somaria de forma alguma.
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Deputados aqui presentes sabem o quanto o MGM

atua, sem, no entanto, divulgar.

Particularizando, sou esposa de um jornalista

e jamais levei aos meios de comunicação de que disporia com

facilidade, uma criança em estado deplorãvel. ~imeiro te~

mos em mente respeitar a criança, depois alertar a comunida~

de para o problema.

Isso e possivel, de maneira positiva, incenti

vando as pessoas que bem trabalham, e motivando qutras para

o mesmo fim. Somos dos que trabalham para somar. E achamos

que, para somar em beneficio do Menor, e preciso planejamen~

to, cautela, recato. Quando da oficialização da Carteira de

Saude em 1973 ai sim, houve notlcia. Estava o Governo acei~

tando uma ideia da comunidade e tornando~a realidade.

Creio que não nos enganamos, ao dizer que foi

o primeiro Estado, e talvez o unico da União, a oficializar

a obrigatoriedade do uso da Carteira da Saúde para o Menor.

IV ~ CONCLUS~O E SUGESTOES

A Carteira da Saúde foi uma medida preventi~

va, cabivel nas duas linhas paralelas de ação do MGM:

~ medidas "imediatas"; e,

- medidas "mediatas".

As medidas imediatas são exequiveis a curto

prazo; as mediatas, porem, somente a medio e longo prazo.

Educar e um processo, no ,~inimo, de uma gera

ção. E preciso, portanto, ter a coragem de iniciar um trab~

lho, sabendo ate que talvez não estejamos mais aqui, quando

ele começar a frutificar.

A nossa realidade requer ação nessas duas li~

nhas, mas ação coordenada e sem a preocupação (no caso das ~

didas mediatas) de ver realizações aceleradas, sem planej~

mento, apenas para que apareçam logo. r preciso agir. Agir

com rãpidez, mas sabendo de antemãrr que algumas cousas pode~

rão ser equacionadas hoje, mas outras somente amanhã.-

r preciso valorizar o trabalho do voluntaria~

do, pois se os Poderes competentes conclamam a comunidade,

esta se faz presente no voluntariado.

E preciso tambem criar cursos para o volunta~

.riado. para atualizã~lo, orientã~lo. O assunto e da mãxima

importância, haja vista a opinião do eminente Juiz Cavalieri

alertando sobre a necessidade da criação de uma Cadeira na

Faculdade de Direito, especializada na formação tecnica esp~

cifica dos futuros juizes.

Mas e preciso tambem revisar o comportamento

dos tecnicos. Conforme disse o Sr. Mãrio Altenfelder aqui,

perante esta Comissão, ~ para atender o Menor, e preciso, a~

cima de tudo, gostar do menor. Um diploma superior não conf!

re, a pessoa alguma, amor. r urgente, pois, reexaminar o

tratamento, a atitude, o comportamento dos tecnicos perante

o prõprio Menor e com relação àqueles que voluntariamente se

dedicam ao Menor.

r urgente que aqueles que voluntariamente se

. dedicam ao Menor, tambem reexaminem seus comportamentos, re!

duquem suas atitudes, visando única e somente ao Menor, e,

para tanto meditem sobre a ideia fundamental de MGM que, no

artigo 35, do Capitulo IV, dos Estatutos Sociais, inibindo

possiveis e humanas vaidades, jã ~reconi~a:

Art. 35 ~ Nenhum membro dos órgãos dirigentes do Movimento

poderã aceitar ou assumir cargo de natureza politi

co-partidãria, aceitar candidat~ra desse gênero ou

empennar~se em propaganda eleitoral n~ próprio be~

neficio, sem antes exonerar~se do cargo que ocupa

na entidade.

Resta~nos ainda reafirmar aqui a ideia bãsica

do'MGM (Plano ~e Assistência ao Menor Socialmente Carencia~

do): ~. somente·no momento em oue for atingida a famllia ou

responsãveis pelo Menor, poderemos começar a falar em solu

ções parciais do problema.

Nós tambem, do MGM, optamos pela familia.

Finalizando:

O trabalho talvez mais de afeto do que 'de e

feito, que o MGM vem realizando nesses onze anos de sua cri~

ção, primeiro grito de apelo ao congraçamento poderes pübli~

~ - comunidade conscientizada, vê com profundo respeito e

satisfação o inicio de u~a nova era com a instalação desta

CPI, não sõ pelo concreto avaliamento do problema, como pelo

enriquecimento que lhe ê dado, com a presença e a assistên~

cia de homens da envergadura dos nobres deputados que consti

tuem a presente éomissão.

Confiamos nos senhores, que julgamos guiados

pelas palavras de Pasteus: "Nenhum esforç:o ê perdido"." (W

~.)

D SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Em prosseguimento, teremos a palavra do Dr. Mauricio Sirots~

ky Sobrinho.

D SR DEPDENTE (Mauricio Sirotsky Sobrinho)

Exmo. Sr. Deputado Carlos Santos, Presidente desta Comissão,

Srs. Deputados, iniciglmente, um a~radec~mento pelas pala

vras elogiosas que foram proferidas pelos queridos conterrâ~

neos, Deputados Carlos Santos e Nelson Marchezan. Diria que

elas são fruto da generosidade e bondade destes dois ilus-

tres Parlamentares, pelo menos nO que diz respeito a mim.

~s que foram dirigidas a minha Senhora ate me associo a ela~

(LEITURA)

"Exmo. Sr. Deputado Carlos Santos, Presidente

da Comissão.Parlamentar de Inquerito destinada a investigaro

problema da criança e do menor carentes do Brasil e demais

Deputados membros desta Comissão.

Sejam minhas primeiras palavras perante Y.

Exas. a manifestação de minha surpresa com a convocação para

depor perante essa Comissão Parlamentar, integrada por tão

ilustres Deputados.
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Considerei, de inicio, que minha presenção não

contribuiria para a investigação de V. Exas., uma vez que nao

era eu um homem especifica e tecnicamente voltado para o

problema do Menor.

Pareceu-me que essa digna Comissão melhor se

posicionaria para o seu trabalho comantropólo.gos, assisten

tes sociais, sociólogos, educadores ou psicólogos.

Entretanto, passado o primeiro momento, medi

tei sobre o assunto e conclui que, como simples cidadão, de

veria oferecer minha participação, pois o grave problema do

'Menor Desamparado é de todos nós, pertence a todos os brasi

leiros.

Mais adiante, conscientizei-me de que, alem

de cidadão, eu era um empresário·de comunicação social e que

como tal meu depoimento haveria de ser útil a V. Exas., jã

que é inegãvel a importãncia dessa ãrea na formação da cult~

ra e da personalidade de um povo.

r, Senhores Deputados, na condição de empresl

rio de comunicação que eu dirigirei o enfoque de minhas pal~

vras e o objetivo de minhas idéias.,

Sou um homem prãtico; afeito aos embates da

vida. Trabalho hã mais de 30 anos na área da comunicação s~

cial no meu Estado, o Rio Grande do Sul Comecei como locu-

tor em serviço de alto falante de praça; em cidade do inte

rior e hoje dirijo um grupo com sede em Porto Alegre - a Re

de Brasil Sul de Comunicações - que possui um jornal diário

(zero hora), 6 emissoras de televisão e 4 estações de rádio.

r meu desejo transferir a V. Exas. o resulta

do de minha observação e das mais variadas experiências que

tive e continuo a ter diariamente na minha atividade, volta

da ao campo da comunicação social.

negativos que se sucedem com menores carenciados ou abandona

dos. Sejam crimes cometidos, uso de drogas. conflitos nos

"asilos", enfim, as mais diversas formas de conduta anti-so-

"cial e delinquente são retratadas e e~postas pela imprensa

brasileira. r o cumprimento do dever básico de informar a

verdade ao seu público, embora essa verdade, ás vezes, seja

extremamente desagradâvel.

Essa massa de informação que atinge toda a p~

pulação, se não oferece em si mesma alternativas de soluções,

sensibiliza e conscientiza a todos nós.

Hoje, e possivel afirmar-se que todo o cida

dão brasileiro, residindo em qualquer ponto deste imenso Pa

is tem conhecimento da existência de um impressionante e

crescente número de crianças e menores marginalizados da so

ciedade. O suporte psicológico para uma ação efetiva de co

munidade não existiria sem a força e a ~resença universal dos

mei~s de comunicação. Todavia, o simples levantamento do

problema não me parece suficiente.

Entendo que a nossa missão não se esgota com

noticiar os fatos, positivos ou negativos que digam respeito

ao problema do menor.

Acho que deveremos ir mais longe, pois a im

prensa náo é livre se, aqueles que a dirigem procedem como se

suas posições lhes conferissem o direito de serem surdos às

idéias que os processos de livre expressão tem trazido para

o foco da atençãG pública.

Por simples dedução,' pode-se afirmar que, na

auséncia de deveres morais aceitos não existem direitos mo

rais. Nessa linha de raciocinio, parece óbvio que os veicu

los de informação de massa devem assumir responsabilidades,

na afirmação e nos esclarecimentos de idéias com os quais

do requerimento e justificativa, origem dessa Comissão Parla

mentar de Inquérito. li e reli o excelente e profundo dis

curso proferidç nesse Plenário pelo nobre Deputado do meu E!

tado Nelson Marchezan, na defesa de sua iniciativa. Verifl

quei a seriedade da colocação do problema e convenci-me de'

que nenhum de nós poderá se omitir. Todos devemos dar a no!

sa contribuição para resolvê-lo ou, pelo menos, minimizã-lo.

Como disse o Deputado Nélson Marchezan, "o sentimento patri!

tico faz com que cada um seja realmente responsável pelo Me

nor Desamparado".

a comunidade quer dirigir-se ou, em nome dos quais, quer a

gir. A temática "Menor Abandonado" somada à do "Menor Care~

ciado· compõe um universo de necessidades individuais e so

ciais que está a exigir um eQuacionamento racional.

Não seria pertinente- como já disse - se eu

projetos e programas governamentais em execução ou em mont~

gem, ou se me dispusesse a discutir valores orçamentários e

aprofundar em discussões técnicas, que exigem a presença de

especialistas. No entanto, não seria correto - ressalto

fugir ao chamamento do legislativo e, por isso, enfoco o pr~

blema do ângulo que me á peculiar.

li e meditei muito sobre o texto e o mérito

viesse, como empresário e homem de comunicação, a examinar

comunitã

I - A COMUNICAÇ~O SOCIAL E O MENOR ABANDONADO O~ CARENCIADO

E indubitável que os meios de divulgação fa

zem parte do complexo processo que envolve o Menor Desampar~

do no Brasil.

Midia impressa ou eletrônica, os veiculos tem

como uma de, suas missões e obrigação legal, a de informar, a

de noticiar os fatos. Nesse mister, jornais, rádios e tele

visões, com indesejada freq~êncta divulgam os acontecimentos

Entendo que só poderâ ser desdobrado um plano

- por melhor que seja - visando a prevenir e solucionar a

marginalização do menor, se houver coparticipação

ria, estrutura bãsica desta grande batalha.

Os maiores recursos de que possa dispor o po

der público não seriam suficientes para fazer f~ente ao des~

fio proposto pelo adequado atendimento a uma população mirim
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~e a filosofia de ação estã norteada para o

emprégo das forças comunitãrias - envolvendo nessa €xpressão

desde a mais modesta associação de bairro ate uma poderosa o~

preparadas para o fato, sejam motivadas, para que, vivendo

a realidade por nela se inserirem, saibam compreende-la e,

mais do que isso, ajam sobre ela, com o propósito de, com

esforço proprio e conjunto, modificã-la, quando isto se fi

zer necessãrio. Para tanto, e preciso esclarecimento e moti

vação. E os veiculos de divulgação tem as condições plenas

para, nos dias atuais, colocarem em ação .os dispositivos se.!!

sitivos de uma comunidade.

que exige da sociedade o tratamento e as atenções que lhe f~

ram historicamente negados.

A presença do especialista tambem se'mostra d~

cisiva. No entanto, quer recursos tecnicos, quanto recursos

materiais originãrios da administração, farão muito menos do

que o muito que se estã a necessitar ante problema tão amplo

e profundo. A utilização das lideranças que brotam do pró

prio convivi o social, predispostas a uma ação coordenada com

o propósito de fazer frente a problemas que elas conhecem e

com os quais convivem, impõe-se.

Melhor a mãquina estatal bem dotar institui

ções que nasceram do espirit~ associativo e filantrópico do

que se dispor a projetos e realizaçQes que provavelmente não

superarão com eficiência os investimentos prêvios e os cus

tos continuádos de administração e manutenção.

psicologicamente

nos.

nhores Deputados - para acrescentar a minha manifestação co

mo empresãrio, como homem que dirige um grupo de empresas,

que manuseia recursos de capital e que utiliza recursos hum~

11 - O MENOR CARENTE OU ABANDONADO FACE AO TRABALHD

Gostaria de aproveitar essa oportuni,dade - Se

tando conosco.

Como homem que trabalha com mais de 1.000 pe~

soas, considero que a terapia do trabalho e muito importante

Estou pronto a ajudar como pessoa, e como homem de comunica

ção, e o faço no exercício de um direito de cidadão e de um

dever de fraternidade humana. Ouso, a essa altura, ir mais

alem e transformar-me em porta voz dos empresãrios de comuni

cação desse país~ e lhes afirmo, com a responsabilidade de

quem convive hã muitos anos com os principais dirigentes do

setor, que jornais, rãdios e emissoras de televisão brasil~i

ros jã participam da luta pela recuperação do menor desenca

minhado. Não hã nenhuma instituição de atendimento ao me

nor, seja particular ou do Governo, que não receba graciosa

mente espaço e tempo para divulgação de suas obras, para a

publicidade de seus apelos, para a motivação coletiva. O que

tem havido ate agora, disse e repito, 'e um trabalho isolado

e disperso e, por conseq~ência, pouco eficiente. Com imenso

prazer, estou certo, os veiculos de divulgação brasileiros

se transformariam na caixa de ressonância de um esforço org~

nizado e coordenado, ao nível de atingir as estruturas do

problema do menor. Quanto a este aspecto, 'V. Exas., o Gove.!:

no e a comunidade pode estar certos de que continuarão con-

persistenteSó o trabalho bem estruturado e

ganização sindical - convem que elas, jã

mais unra vez como uni homem prãtico. Pore essa razão, desejo

Governo não estã incentivando o emprego de mão-de-obra do m~

nor. Ao contrãrio, a legislação atual desencoraja o empre

sãrio, conduzindo-o ao não aproveitamento do menor em seus

negocios. Não ê demais relembrar que a ,Constituição de 946,

proibia a diferença de salãrio para um mesmo t~?balho por

motivo de idade, sexo, nacionalidade ou estado civil, deter-

Falode um esquema de comunicação, poderã fazer com que a própria

sociedade veja o quanto ela pode contribuir,naturalmente que

com a participação insubstituive1 do Estado, para o atendi

mento de problemas serios, como o do, menor. -Não motivada ~

comunidade, provavelmente deixar~ que os fatos ocorram sem

lhes emprestar o valor adequado, canalizarã suas potenciali

dades noutros esforços, subaproveitando seu poder de ação.

Daí que no problema do menor parece indispen

sãve1 que, ao lado dos programas e planos governamentais,dos

ntiID planejamento para a solução do problema do menor.

chamar a atenção de V. Exas. que, 00 meu ponto de vista, o

participação responsãvel e coordenada dos veiculos de comuni

cação, a fim de que façam sentir ã população o quanto ela p~

de ser decisiva no equacionamento do problema. Se todos re

ceberem o impacto, se a mobilização se fizer com dados corr~

tos e bem instrumentalizada, de maneira a efetivamente des-
o

pertar em cada,cidadão o quanto ele tem de reserva comunitã-

ria e participacionista, certamente se terã dado um passo al

tamente positivo nessa grande caminhada.

Sem fugir às ponderações expostas, posso di-

Em 15 de julho de 1974, a Lei nQ 6.0B6 revo

gou a Lei nQ 5.274 e revigorou o Art. 80 da CLT, dando-lhe a

seguinte redação:

meio

tivesse

"Ao menor aprendiz serã pago salirio nunca inferior a

minando que o empregado menor, entre 14 e 18 anos,

direito a salãrio igual ao do trabalhador adulto.

ESSA LEI CRIOU CONDIÇOES DE EMPREGO PARA OS

MENORES, J~ QUE MENOS ONEROSOS QUE OS TRABALHADORES ADULTOS,

"'COMPENSAVAM-SE, ASSIM, AS DEMAIS RESTRIÇOES QUE A LEI IMPOE

~ SUA ATIVIDADE.

ainvestimentos de recursos, do trabalho tecnico, tenha-se

organização que dirijo, predispõe-se a seguir ã risca o pro

posto, entendendo, no entanto, que o ideal seria um esquema

amplo, de carãter nacional, com a presença do poder publico.

zer, neste momento, que a Rede Brasil Sul de Comunicações, salirio minimo regional durante a primeira metade da duração

mãxima prevista para o aprendizado do respectivo oficio. Na

segunda metade, passarã a perceber, pelo menos 2/3 do sa1ã

rio minimo regional.
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Paragrafo unico - Considera-se aprendiz o menor de 12 a 18

anos sujeito ã formação profissional metódica do oficio em

que exerça seu trabalho."

O salario inferior ao minimo ficou condicion~

do exclusivamente ã aprendizagem, vedando a lei a diferença

apenas em função da idade, tal como fazia o texto revogado.

Pelo regime atual, o menor, com 12 anos de idade, devera pe~

ceber igual ao trabalhador adulto, não obstante aquele tenha

sua atividade mais protegida, sofrendo diversas restrições

ao cumprimento de suas funções.

A legislação em vigor tem sido aplaudida por

uns e impugnada por outros.

Ha quem nela encontre um instrumento de res

trição ã politica do emprego do menor. Ha, no entanto, quem

a aplauda por incentivar, pelo menos teoricamente, ~ profis

sionalização do menor, atraves das vantagens concedidas, den

tro da relação de emprego, ao aprendizado.

Considero da maior importância que, para o

ordenamento do raciocinio façamos a divisão do problema.

"Há o menor marginalizado, que e o delinquente,

o que ja se encontra aos cuidados do Governo ou de institui

ções particulares, seja em asilos, casas de reeducação, etc.

Mas, existe, tambem, o menor desajustado, seja por ausência

de lar ou deficiência da famIlia, que ainda não se marginall

"zou, mas que e um delinquente em potencial.

Com relação aos primeiros - o menor delin-
•quente - acho perfeito que a tônica do tratamento se dirija

para a profissionalização. t a melhor maneira de recoloca

lo na sociedade. Todavia, com relação ao menor que ainda

não se marginalizou, ou seja, no que se refere aos milhões

de menores carentes e desocupados,que se encontram em proce~

so de deterioração, eu me inclino por entender que, numa prl

meira etapa,o Governo Aeveria estimular o trabalho (profissl

onalizante ou não),como permitia a Lei 5.274 ja citada,ofer~

cendo incentivos ãs empresas,como se noticia que pretente f~

zer para aquelas que admitirem pessoas com mais de 45 anos.

Ate mesmo se esses incentivos fossem controlados para rever

ter na ~ducação e treinamento do menor, eu estou seguro que

diminuiria em muito o numero de menores otiosos, perambulan

do pelas ruas e, porisso mesmo, propensos ao descaminho.

Dai a minha convicção de que melhor seria se

o Governo delegasse para as empresas boa parte da responsabl

'lidade na preparação educacional efetiva e intensa dos meno

res que nelas trabalhassem, com isso alargando amplamente as

possibilidades de seu aproveitamento.

Eram essas - Senhores Deputados - as ideias

que trouxe para oferecer a V. Exas. E as concluo, numa home

nagem a todos os integrantes desta Comissão, em tão boa hora

constituida, repetindo o ilustre Deoutado Nelson Marchezan:

"Certamente junto haveremos de dar ordenamento ao que ja

foi feito nesta Casa e ja existe no Brasil. E daremos um

passo de gigante para enfrentar o problema do menor desampa

rado e adequa-lo, conforme ele esta a exigir de nÕs"."(Palmas)

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobres Deputados, foi magnIfico o trabalho apresentado pelo

nobre casal convidado desta tarde. Passamos, então, ã fase

das inquirições por parte nos nobres participantes, ou não,

desta CPI. Como de habito, a Mesa vai cingir-se ã lista de

inscrições, começando pelo nobre Deputado Relator Manoel de

Almeida, a quem concedo a palavra.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Pres4dente, Srs. Deputados, dignos Depoentes que tanto i

lustram esta Comissão nesta tarde memoravel, estavamos cert~

mente com razão, todos nós da CPI,.quando incluImos entre a

queles que deviam vir aqui os representantes das empresas de

comunicações. O trabalho que acabamos de ouvir, não só pela

sua coragem, pela sinceripade e pelo conteudo que nos traz,

vai ser subsIdio da maior importância, mas quero referir-me

particularmente, antes das perguntas, a esta circunstãncia

realmente notavel de vir aqui um casal afeito ã pratica do~

serviços sociais ou, vamos dizer, da sociologia aplicada, p~

ra trazer lições ou informações sabias do próprio cotidiano

e das suas experiências pessoais a uma Comissão que esta no

pressuposto da preocupação não de uma inquirição, como s~

faz normalmente nas Comissões ditas de Inquerito, mas aqui

fazemos o trabalho no sentido mesmo normativo. Queremos sa

ber não para especular, mas saber para fazer, saber para ter

instrumentos de realização de uma politica que seja a mais

consentânea. E eu ja estou particularmente satisfeito com

os dois pronunciamentos aqui feitos. Um vem muito do cora

ção e posso atestar quanto esta realidade e eficie~te e pos~

tiva quando um casal se alia para trabalhos desta natureza,

porque tive a felicidade de realizar trabalhos desta nature

za nas terras de Minas Gerais, onde a esposa quase sempre r~

presenta um fator mais importante do que o próprio esforço

realizado pelo esposo. Por isso e uma tarde feliz nesta Co

missão e, não podendo mais me alongar, porque o valor e a

significação do esforço deste casal jã foram bem expressos

atraves do orador que o saudou, inicio as minhas perguntas a

partir do pronunciamento de Dona Ioni Sirotsky, Presidente 00

Movimento Gaucho pelo Menor - não estou bem certo se e Presi

dente. Então, vamos dizer, alma do MOVlmento Gaucho pelo M~

nor. Dona Ioni, ouvi com muita atenção o seu pronunciament~

Ele, efetivamente, se situa no setor dos trabalhos volunta

rios, mas pode estar certa V. Sa. de que serã pela soma, pe

la conscientização que haveremos, atraves dos meios de comu

nicações, de atingir a alma da gente brasileira. Temos de

fazer este trabalho. Evidentemente., não vamos pensar em con

seguir tudo de boa vontade. Vamos tambem fazer as nossas

pressões ao prõprio Governo. Estive mUlto atento durante t~

da a sua leitura e particularmente a leitura do excelente t~
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vai liderar é o Governo, cabe ao Governo liderar, mas em prQ

gr~mas que alcancem a todos e, de maneira respeitosa, a to

dos: técnicos e voluntarioso

os esforços da técnica, comunidade, planejamento,orientação,

liderança. Nessa liderança é que, no nosso entender, esta

.faltando. Planejamento existe muito; gente com vontade de'

balho do seu marido. Durante o seu trabalho me ficou paira~

do na mente a expressa0: "vivemos horario de tolerância". Es

se horario de tolerância V. Sa. traduz, naturalmente, como o

horario em que não se esta fazendo aquilo que devia ser fei

to, mas apenas o que esta sendo tolerado. O que V. Sa. pode

ria dizer?

A SRA DEPOENTE (Ioni Pacheco Sirotsky) - Nós,

trabalhar, muita; porém quem vai liderar é o Governo. Quem

como voluntarios, não desistimos por esse estimulo que exis-

te dentro de nós, mas a verdade e que f~isei, tambem, que d~

veriamos tratar não em termos de problema e sim que a carên-

eia cresce ••.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

V. Sa. naturalmente quer se referir a um planejamento sistê

mico e orgânico, atingindo todo o Brasil, porque é prerroga-

tiva e possibilidade do Governo.

A SRA DEPOENTE (Ioni Pacheco Sirotsky) - Exa-

tamente. Do Governo todo.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Estou satisfeito. Passo minhas indagações agora ao ilustre

Dr. Mauricio Sirotsky, dirigente da Rede Brasil Sul de Comu

nicações. Dr. Mauricio, apreciei particularmente a sua pãg}

na com referência â mão-de-obra do menor. Lembro-me que há

tempos quando um "dos homens mais distintos, mais ilustres e

mais queridos que nós tivemos nesta Casa, o Deputado Ferna~

do Ferrari, naquele idealismo flamante, sem limites, ele te

ria cometido também o mesmo erro a que V. Sa. aludiu agora

quando se referiu a essa série de trabalho de vai-e-vem de

se desfazem. Nós debatiamos no plenário desta Casa precis~

mente a Carta do Trabalhador Rural, quando ele procurava con

ferir uma situação justa, mas realmente não de acordo, ainda,

não dentro das possibilidades da estrutura rural brasileira;

queria para a mulher gestante condições que seriam, em um

Pais civilizado e de boa estrutura económica, uma coisa des~

javel, que se deveria fazer realmente. Porém, no Brasil vi

mos que isso viria causar o desemprego em massa da mulher no

meio rural. ~ o que esta ocorrendo no sentido do menor. D~

sejava que V. Sa. nos dissesse de sua experiência com refe

rência as cidarles pequenas, porque durante nossa juventude

vimos no interior as pequenas oficinas artesanais em cidades

que, talvez, nao tivessem cinco mil habitantes. Entretanto,

havia oportunidade para mais de 50 ou 6D aprendizes na Al

faiataria, na Sapataria. É tudo isto mudou muito, certamen

te em função da legislação e das exigências do INPS. Como

vê V. Sa., no seu Estado, este problema fora da Capital, nas

V. Sa. quer dizer em termos de problema, em termos de caso,

casuismo.

A SRA DEPOENTE (Ioni Pacheco Sirotsky) - Em

termOS da grandiosidade do problema que é o do menor caren

ciado.· Então, os recursos vem, como eu disse, em forma ari!

metica e o problema vai crescendo em forma geométrica.

O SR RELATOR (Deputado Ma~oel de Almeida)

Anotei muito bem essa expressão: "os meios vêm em volumes a

ritméticos, enquanto as necessidades crescem na proporção ge

ométrica".

A SRA DEPOENTE (Ioni Pacheco Sirotsky) - Exa-

to;

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Baseado nessa sua expressão, antes de perguntar ao seu mari

do, eu queria que V. Sa. me dissesse: acha que diante das e~

tatisticas ••• Até algumas vieram aqui por acaso. Salario no

Brasil: ate um salario minimo, 84,9% da nossa população

ate um salario minimo, não é um salario minimo - mais de 1 a

2 salarios, 11, apenas, por cento; mais de 2 a 3, apenas 2.1;

mais de 3 salários, apenas 2.1, também. Isso para totalizar

os 100% da nossa população ativa. V. Sa. acha que as medi

das paliativas, as medid~s de coração, de bons sentimentos

ou vamos di~er, mesmo a contribuição civica apenas, sem uma

forte armadura e uma forte estrutura poderiam atingir aquele

objeto que nós queremos?

A SRA DEPOENTE (Ioni Pacheco Sirotsky) - AbsQ

lutamenté. Acho que fui bem clara no meu pronunciamento. I~

felizmente não tenho uma cõpia do meu pronunciamento para PQ

der repetir.

leis que conferem e desconferem, de medidas que se fazem e

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

V. Sa. tera a cópia. cidades do interior?

quando se fala agora em problema do menor carenciado concla

ma~se a comunidade. A comunidade não é senão o voluntario

trabalhando de uma forma. Então, se o vàluntário é chamado

é necessario que ele seja respeitado e nao apenas dessa for

ma bondosa como antigamente se fazia. ~ preciso técnica,mas

porque

A SRA DEPOENTE (Ioni Pacheco Sirotsky) -

disse que o trabalho voluntario é preciso se unir,

tecnica sozinha tambem não adianta, e preciso que se

Eu

somem

O SR DEPOENTE (Mauricio Sirotsky Sobrinho)

A rigor, não teria condições de responder. Não conheço, la

mentavelmente, estatistica do que ocorre neste particular no

interior do meu Estado. Porem, entendo que a situaçao se mQ

difica, mas não se estara modificando em muito no que diz

respeito no interior, em relação ã Capital. Ocorre que. meu

ponto de vista, se respalda na importância de podermos con

tar com o menor para que ele possa contar com uma empresa cQ
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mo excelente respaldo pela luta de trabalho, escola de vida

o SR RELATOR (Deputado Mapoel de Almeida) 

Muito obrigado. Gostei imensamente de ouvir a sua expressão

"esquema amplo de cariter nacional". r o que sua digníssima

ma coisa a dizer a respeito disso eu agradecerJa.

O sR DEPOENTE (Maurício S~rotskY Sobri~ho)

Eu entendo perfeitamente, o seu ponto de vi sta que e exatamen

te o meu. 'Eu acho, enfatizo, reforço que o Governo deveria

olhar com 'olhos muito voltados para esse binômio: empresa e

menor, e dar condições às empresas para que elas pudessem a

colher o menor. Acho que através desse incentivo, através ~

um salãrio mais adequado, as empresas poderão ter uma parti-

esposa diss~ em outras palavras quando concordou com uma or

ganizaçio sistêmica global. Y. Sa. acha que os meios tibios,

de pouco arrojo e na sua totalidade de carãter ainda pater

nalista, assistencialista, estã em condições de enfrentar um

problema que pode ser caracterizado pela carência de mais de

35 milhões de brasileiros? Não a carência, a9ui, do salã

rio; eu digo a carência que nos dã, por um sistema de concl~

são, por um meio por conclusões, a estatística do MEC que f~

la, em 1970, em 35 milhões de escolarizivei" e desses 35 roi

lhões apenas 17 milhões escolarizados (mas nãó ê escolariza

do, é escolarizandos) e. todos nõs sabemos que nesta faixa,

principalmente do primeiro, do ensino fundamental, a fuga e

O SR DEPOENTE (Maurício Sirotsky Sobrinho)

Mas esses numeros, Deputado, numeros que realmente devem pr~

oc~par a todos nós, a todos os brasileiros,.tem a sua razão

de ser, principalmente. não tenho a menor duvida, em cima do

problema do menor, que precisamos exatamente'resolver, bus

car a melhor solução para o problema do menor e quando fala

mos em menor, fal~mos na família que não se consegue separar

tremenda, chega em alguns lugares a 60%. De modo que quando

se refere a esse "esquema amplo de carãter nacional" Y. Sa.

quer o guê para o Brasil?

O SR DEPOENTE (Maurício Sirotsky Sobrinho)

Eu fiquei realmente estarrecido com os numeros que Y.Exa. hã

pouco trouxe aqui na tribuna.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

São das nossas estatí~ticas. Pegamos estas estatísticas às

vezes ate para completar o nosso raciocínio.

O SR DEPOENTE (Maurício Sirotsky Sobrinho) -

Fico estarrecido e triste ao mesmo tempo. -r'evidente que n?s

conhecemos as info_rmações, mas nem sempre as conhecemos tão

detalhadas e de uma maneira tão objetiva e positiva como es

ses numeros que Y.Exa. trouxe através dessàs informações es

tatisticas.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Esses numeros, eu quero acrescentar aqui para o seu raciocí

nio, esses numer~s estão todos catalogados nas nossas esta

tísticas oficiais, alguns mesmo do próprio MEC, como e esse

caso ai, e por ele a gente. conclui que, agora acrescendo a

quilo que, na sistemãtica do IBGE ou dos órgãos de estatisti

ca, nós teremos neste momento aí a ordem de 42 milhões de e~

colarizãveis, e esse numero somad~, tirando os não escolari

zados. D não escolarizado e um carente se a família realmen

te não pode. O minimo que uma familia pode fazer e dar o

curso primãrio. Se e escolarizãvel e não estã sendo escol~

rizado, ele e um carente. Soma-se isso aos remanescentes f~

miliares, aos elementos, nós vamos para a ordem de 35 milhões

de 35 a 40 mi lhões de carentes no Brasi 1. Entio e dentro de~

te pensamento que eu enfoquei a sua expressão "esquema amplo

"de carãter nacional".

o

nessa

,
de tr~balho que ê, inevita,velmente, uma das boas escolas. Eu

sofro influência disto porque sou um homem que me criei den~

tr,o desse condi ci onamento e ti ve no, traba 1ho o grande tramp.Q.

lim, o grande alicerce para todas ~ealizações e todas con~

quistas da minha vida. Acho que é uma situação que se pode

transferir perfeifamente.

O SR RELATOR (Oeput?do Manoel de Almeida)

Estou satisfeito com a re~posta de V. Sa., mas certamente

cipaçio muito importante e muito brilhante tambem

grande batalha pela recuperação do menor.

que tenho em vista e talvez Y. Sa. terã alguma coisa a a,du

zir, é que o menor da Capital, na 'sua maioria, especialmente

o marginal, e aquele que dispõe de uma serie, em cadeia, de

tombos que começam no meio rural e terminam na Capital, nos

,grandes centros, nas f'lvelas dos grandes centros; é' aquele

que começa a se desajustar no meio rural, vai para a~pequena

comunidade, desta para a media i quando não, desta para os

grandes centros, para às favelas dos grandes centros. De mo

do que desejãvamos fixar este ponto: que órgãos que deviam ~

judar deveriam incentivar, conforme as afirmações de Y. Sa.o

Governo' não estimu'la atraves daquele jogo de leis que se de~

fazem, mas tambem essas leis que continuam a imperar em pe

,quenas comunidades, onde a estrutura de uma pequeni empresa

nio pode nunca suportar as eXi]ências do INPS e, em conse-

"quência disto, ~s famílias sem rendas~ sem recursos, vio pr.Q.

curar lugares onde possam viver e esses lugares são os gran

des centros. De modo que ~ueria pedir a Y. Sa. que na sua

campanha brilhante e com essa lucidez com que vê O problema

encaixasse, tambem, essa preocupação em relação ao menor nos

pequenos centros, porque e1es estão vindo desqualificados p~

ra os irandes centros. Antigamente, vamos dizer 30 ou 40 a

nos atrãs eles vinham, e quando batiam a 'porta de uma empre

sa fosse grande ou pequena, eles pediam não um emprego, mas

sim um serviço, porque eles estavam qualificados para o ser

viço. & nós vemos hoje que o assunto toca muito ao que ocoL

, re no grande centro, mas passa às vezes despercebido no que

se refere is pequenas comunidades que ~esãguam normalmente a

marginalidade para os grandes centros. Se V. Sa. tiver alg~,
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is.

atrav~s daquilo que os Srs. tiveram a iniciativa de promove~

soubermos encontrar quais as melhores e verdadeiras soluções

para diminuir os numeros de menores com problemas n~ste Pa-

Srs. se carecesse de um endosso, eu endossaria por inteiro~'

dois depoim~ntos, naquilo que se refere, tambem, ao Poder PQ

bJico. No caso especifico do Rio Grande, eu acho que nos wm

faltado, e eu não gostaria de discutir o caso do Rio Grande

di-

dos

vendo obviamente o Poder Público, que precisa por mais

Ao que se sabe, ao que tenho conhecimento, talvez 90%

menores que chegam as nossas ruas, chegam porque foram .mar

ginalizados no seu bairro, foram marginalizados ali pela fal

ta de oportunidade de escola, pela escola que existe, mas

que lhe exige uniforme, pela escola em que ele' superou o uni

forme, mas ele não tem alimentação em casa. Então, o que e2.

~ã ocorrendo e que se não iptegrarmos esses menores lã na

sua escola, suprindo problema da alimentação e ate de recre~

ção, atê da ocupação em mais tempo de hora, quer dizer" não

adianta pegarmos o menor da rua, que jã e delinq~ente, jã ê

carenciado, jã pratica atos anti-sociais, e internã-lo, por

que não resolve. Então, perguntaria se seria possivel sele

cionarmos alguns pontos, por exemplo, este. Hã, em Porto A

legre, casos realmente comprovados de escolas que tem vagas,

que existe a vaga na escola, em que existe a figura da Dire

tora, do clrculo de pais e mestres, quer dizer, toda a comu

nidade, uma inconsciência para o problema, que dizem assim:

"Bem, aqui hã escola par,a todo mundo, se não vem para a esc.Q.

la, tanto faz." Então, o Poder Público ate gasta um pouco,

mas não hã uma conscientização. Então, entendo que este se

ria um aspecto na ãrea do menor: o problema da escola, o pr.Q.

blema da alimentação, os problemas dos meios. Claro que is

so chegarã ao problema da familia indiretamente. Seria pos

sivel selecionarmos alguns aspectos desses e nos unirmos na

cionalmente em torno de alguns des~es aspectos? Porque, p~

los depoimentos, vi que concordamos lisamente que esse e o

problema. Então, a minha pergu~ta seria se o Senhor e a Se

nhora como viriam de elegermos alguns aspectos do problema

do menor e traçarmos um trabalho nacional sobre eles envo1-

nheiro, precisa gasta~ mais, precisa se mobilizar mais, pre

cisa se unificar mais. Não vou justificar tudo isso. Colo-

SG

que

dos

nõs~

da, ninguem vive sem comunicação, e e pela comunicação

sabemos, e sabemos para fazer. Muito agradecido.

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Para nós foi um dia de grande contentamento e esta expressão

fica como um depoimento de uma pessoa responsãvel, de uma a~

toridade que fala, porque a comunicação ~ hoje a base da vi-

tes de formular minha pergunta, dizer que o depoimento

o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobre Deputado Nêlson Marchezan, com a palavra V. Exa.

O SR DEPUTADO NtLSON MARCHEZAN - Sr. Presiden

te, Srs. Deputados, eu creio que o depoimento prestado por D.

Ioni e Dr. Mauricio Sirotsky realmente foram moito al~m da

quelas palavras que eu dirigi po~que foi uma contribuição b~

lissima que esta Comissão recebeu na anãlise que faz do pro

blema e na tentativa exatamente de buscar um esquema nacio

nal de atuação na ãrea do menor. Nõs meSmOS, no trabalho que

estamos realizando aqui, temos notado uma desuniformidade de

atuação, apenas pegamos segmentos onde a atuação, o problem~

~ encarado da mesma forma. Parece mesmo, salvo melhor juiz~

que falta no nosso programa nacional uma certa seleção de aI

guns aspectos e enfrentarmos esses aspectos. 'Eu queria, an-

o meno~ da familia. Tenho certeza que esses numeros

transformarão, para a felicidade,nossa, no futuro, se

como pela sadia ocupação, quantas coisas evitam. Mas a mi-

nha pergunta, propriamente, seria apenas para explicitar um

pouquinho, e a pergunta ~ endereçada ao Dr. Maurlcio e a D.

Ioni, se não seria posslvel, na ãrea do menor, nós - porque

o menor é um problema como todo mundo disse, se não é proble

ma é uma consequencia, mas coisa complexa - se não seria p02-

demais aqui, tem-nos faltado exatamente um esquema de parte

do Poder Publico. Hã uma tremenda disponibilidade na comuni

dade, mas hã um não saber o que fazer. Ao lado disso, e ób

vio que hã tambem uma certa desunião, uns certos enfoques di

ferentes das. comunidades. Não foi por outra razão que che

guei a sugerir ao Presidente da República, quando lhe comunl

quei pessoalmente que ia fazer esse traoalho, que nós preci

sarlamos de um tipo MOBRAL na ãrea do menor, colhendo as col

sas boas do MOBRAL, mas que houvesse realmente uma mobiliza

ção. r claro que concordo lisamente com a Legislação do Tr~

balho, com as obserVações que o Dr. Mauricio fez a respeito'

delas. Não só pelas e;periências, pela terapia do trabalho

as linhas: de carãter imediato e de caráter medio e longo Pt:!!

O

que

para

duas

A SRA DEPOENTE (Ioni Pacheco Sirotsky) -

caria esta primeira pergunta.

duas 'linhas paralelas a que me referi no inicio. são

zo, porque para nós atingirmos a ãrea preventiva temos

chegar at~ a famllia, e para 'chegarmos ate a famtlia,

podermos exercer uma influencia benefica sobre essa fami1ia,

vendo as causas inclusive - nos sabemos que são inúmeras as

causas da famTlia que vêm do interior principalmente para os

grandes centros. Então, isso requer muito tempo. Tanto,que

neste plano, que gostaria de deixar com os Senhores nesta Co

missão, em carãter experimental deveria ter sido feito em 2

anos, para chegarmos a atingir a famllia, atraves do menor,

com agencias que fossem a eles e não eles a nós. Temos que

ir ao meio-ambiente onde eles estão:. nas vilas, nas favelas,

Dr. Mauricio virou o microfone para cã dizendo que isso e Mi

vimento Ga~cho pelo Menor, não ê com ele, mas acho que i com

ele também. r o seguinte: tenho a impressão que em esquema

nacional assim, pode-se tirar uma experiência, sem serem as

preventiva.slvel a nós selecionarmos, por exemplo, a ãrea
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criamos as agências nessas vilas, nessas favelas, em caráter

permanente .. Em caráter permanente tem que ser isso, porque

nós também al vamos poder entrar para um outro problema mui

to serio; que é o problema da proliferação nesta área.

O SR DEPUTADO NtLSDN MARCHEZAN -'Exato. Con-

cordo com a Senhora que o problema, a Senhora fala, tem dois

anós. Acho que o problema é bem mais longo.- ~
A SRA DEPOENTE (Ioni Pacheco Sirotsky) - Com

o caráter experimental. Caráter efetivo, mas experimental,

em dois anos.

queles pais a um trabalho sabendo que os filhos não ficam de

samparados, ou ficam na creche, no caso de idade de ~reche,

ou ficam na escola primária, e-aquele horário ocioso que e o

grande perigo que nós costumamos chamar "o menino em cima do

muro", e o horário ocioso mesmo que está na escola, 3 horas

de aula contra o resto do dia. Então, e preciso a ocupação,

ou como diz o Maurlcio, numa forma de emprego, numa forma de

trabalho, ou numa forma de ensinar ~ma profissão a essa cri

ança neste horário.

O SR DEPOENTE (Maurlcio Sirotsky Sobrinho)

O SR DEPUTADO NtLSON MARCHEZAN - Há uma coisa

profissionalizante, a'área de esportes para podermos preen

cher todos os horários e, ao mesmo tempo, oportunizarmos a-

D. Ioni, que é o seguinte: é o menor que não está ainda na

escola que est~ passando fome, necessidade, está se margina~

lizando. Então, eu acredito no envolvimento da faml1ia, tr~

A SRA OEPOENTE (Io~i Pacheco Sirotsky) - Há

sem dúvida, sem d~vida nenhuma. E eu iria antes, ainda, De

putado Marchezan, eu acho que todos os planos têm que ser de

ordem nacional. Agora, naturalmente, cada Estado, ou cada

Municlpio, com as suas caracterlsticas parti~ulares é lógi

co. Eu iria antes de nós chegarmos a este menor que está na

escola~ eu iria ãque1a mãe'para ensinar-lhe determinados as

pectos, desde o momento em que nasce o nenê, para não dizer

antes de nascer o nenê para não e~trar nessa outra faixa que

e bastante delicada. Antes ate disso. Um planejamento fami

liar, sem duvida nenhuma. Ensinar um planejamento familiar,

porque nós somos privilegiados, nós sabemos como planejar a

faml1ia, eu iria ate o caso de um planejamento familiar. E,

ai, eu gostaria de dar a minha opinião particular sem compr~

meter o movimento gaúcho pelo menor. r opinião particular.

Nós vimos que para o planejamento familiar tem que haver em

Vou aduzir aqui um pensamento, nós desejarlamos que isso que

ela está conduzindo muito bem, que não fosse apenas realiza

do nos grandes centros, porque e nas pequenas comunidades q~
\

vem esse desaguar constante de marginalidade.

O SR DEPUTADO NtLSON MARCHEZAN - O desenvolvi

mento traz uma urbanização no Pals',todos os palses tem ger~

do esses serios problemas e que nós infelizmente não estamos

conseguindo adequar, ainda. Dal a razão desta CPI. Eu vou

fazer uma pergunta ao Dl". Maurlcio.' Dl". Maurlcio, eu já di~

se ao Senhor que em termos de alguns Estados, talvez no nos

so, tem faltado um programa objetivo, prático, quer dizer, a

essência da coisa para se conduzir uma mobilização da comuni

dade, sem a_qual, obviamente, eu não acredito no equaciona

mento do problema do Menor sem essa participação dessas lide

ranças que fala o senhor e que fala a D. Ioni, disponlveis,

sem a camiseta das pessoas que se conscientizam, então, den

tro de um programa. Pude mesmo ver, Dr. Maurlcio, no Rio

Grande do Sul, munic1pios pequenos com problemas não' muito

serios, mas que, através da imprensa tomavam conhecimento dos

programas que estavam se realizando e conseguiram equacionar.

Alguns municlpios no Rio Grande do Sul, que não têm menor a

bandonado, e eu já recebi cartas e felicitações de jUlzes,d~

do que o esquema foi realmente montado; se ocupou o Menor de

que tinha disponlvel na hora ociosa dele sem muitos custos,

a cystos ate baixlss1mos e se reempregou, empregou muitos m~

nores, e e preciso uma disponibilidade. Bom, mas para isso,

para mobilizar é preciso realmente a imprensa nos meios de

comunicação. Agora eu pergunio para o Senhor, então, o que

e que está faltando nos órgãos do Governo? Que sugestões o

Senhor poderia dar mais' daquilo que falou, no sentido de nõs

criarmos esse programa? O que é que o Senhor como empresá

rio está vendo que está faltando no Pals para que consigamos

equacionar convenientemente este problema? Se o Senhor pu

desse dizer alguma coisa - desculpe a pergunta, e bem objeti

va, mas sei que, o Senhor gosta desse estilo.

O SR DEPOENTE (Maurlcio Sirotsky Sobrinho)

Eu tive a oportunidade de frisar no meu' depoimento exatamen-

te a necessidade de um plano único, nesse sentido, se não as

forças terminam se dispersando de tal forma e os objetivos di

fici1mente poderão ser atingidos. O que eu sinto'- usando,

agora, a primeira pessoa do singular - na minha empresa, em-

escola

mendamente, ,ate via menor, PÇlr experiências,com trabalho que

se fizeram centr~ de juventude, o centro juvenil em Porto A

legre, a Vila Farrapos, que sãQ exemplos que acabam atrain

do por inteiro a faml1i~. Neste sentido mesmo, ontem eu ti

ve um encontro com? Sr. Marcos Vi1aça - se não me engano

desse programa do Governo fede\a1 dos. centros sociais. ~ fui

ate brusco com ele, porque informei a ele que e importante o

campo de futebol, o 1azer,-mas que objetivo devia ser envol

ver a faml1ia e ate usar a alimentação. Então, o que eu peL

gunto a Senhora e se não acha posslve1 que se possa fazer um

programa para atingir todos os'menores, porque parece eviden

te que o menor depois de um determinaoo perlodo adquire cer

tos defeitos de desenvolvimento flsico que ele não recupera

mais para,o resto da vida, alem dos riscos de se marginali

zar. A Sen'hora não acha posslve1 que se pudesse enfrentar ~

se problema, digamos assim em' termos de programa naciona1,de

campanha na-cional, nenhum menor sem' es-cola e sem alimentação

adequada?

cada local um Posto de Saúde, a Creche, a escola, a
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presa de comunicações que tem uma estação de televisão, na menor do trabalho em virtude da concorrência que ele faz com

O SR DEPUTADO NtLSON MARCHEZAN - Dr. Maurlcio,

em quinze minutos eu volto, eUJtenho que ir ao Plenãrio.

O SR PRESIDENtE (Depútado Carlos Santos)-

Nobre Deputado Ruy Côdo, com a palavra V. Exa.

O SR DEPUTADO RUY CODO - Exmo. Sr.Presidente,

correm ã grande Capital nà certeza de conseguir alguma coisa

melhor para sua faml1ia. Infelizmente ficam marginalizados,

porque ~ cidade grande lhes marginaliza automaticamente sem

profissão, sem experiência da grande cidade, o grande êxodo

rural que força justamente essas faml1ias carentes, necessi-

a

o

do

de

167

Va-

falou

uma FUNABEM, que foi- uma fundação" especial para o trato

ta Nação, conforme bem enfatizou a Dona Ioni, quando

§ 30 da alinea i que "altera a redaçao do § 10 do art.

Não e atraves de construir cadeias, confprme se pensa.

to de entidades sociais, avolumando-se dia a dia, porque

o adulto. Isto e público e notório. Infelizmente se vamos

reduzir o salãrio do menor para que ele possa trabalha~, não

existe aprendizado dentro das indústrias eles querem e incl~

sive escravisar o menor. Aproveita-se o menor para· traba

lhar e a profissionalização do menor não é feita. Então hã

que se faze~ em termos profissionalizantes porque hã as que

não são profissionalizantes e o cidadão para viver joga to

dos os seus filhos menores no serviço. Temos notado isso em

são Paulo. r preciso uma legislação ;te mais dura neste pa~

ticular. Mas o que ê essencial é triplicar ou quadruplicaro

salãrio mlnimo do infeliz operário. Ele saberã sozinho diri

gir sua familia. Esta e a grande verdade. E o ~e não oco~

re e um bom salãrio ao chefe da faml1ia. Então isso leva t~

da a faml1ia'a infe~icidade. Sentimos isso, grandes indus

trias enriquecendo, construindo grandes monumentos, e o ope-

tsky, apresentei uma emenda a esta Casa alterando o art. 15,

mos resolver o problema carcerãrio. O problema estã no me

nor abandonado, o menor carente. Ilustre Dr. Mauricio Siro-

que o Presidente da República, na cunscientização maior des-

rãrio infelizmente, rece,bendo {) minimo. A grande verdade

que precisa fazer um estudo global. Nôs temos naturalmente

ê o elemento humano. Infelizmente a primeira coisa que

prefeito de uma cidade tem a apresentar ê a construção

menor. Mas a verdade e que as FEBEMs dos Estados não seguem

a orientação ou não recebem o fundo necessãrio. A do meu E~

tado não funciona direito. As promoções sociais do meu Est!

do inf~lizmente ficam muito a desejar. Precisamos lutar to

dos juntos. todos somos brasileiros e precisamos salvar esta

Pãtria, porque e atravês da criança_que 'se salva uma Pãtria.

miseria campeia. Então hoje recebi para esse relatório que

vou distribuir a mjnha verba pessoal de Deputado, recebi so

de são Paulo um relatório volumoso. Então sentimos que to

das as religiões e entidades lutam para formar essas entida

des. Mas ê preciso que o Estado através da FUNABEM, que ja

existe, que ela então incorpore, leve para seus Estados, le

ve para os municipios, que co.ordene um trabalho veemente em

beneficio daquele que e o maior elemento de uma cidade, que

da Constituição Federal", objetivando que da receita tribut~

ria dos municipios seja acrescida 20% para 30%, sendo 50% d~

sa receita entregue aos municipios para construir suas cre

ches; recolher a criança dos três aos sete anos para prepar~

la, porque somente assim estamos sentindo hoje o crescimen-

viadutos, grandes avenidas, mas esquecem o elemento essenci

al que ê o homem que va~ construir este Pais. Aquilo que o

corre no Japão, o segredo japonês estã investido justamente

municlpio,dades em cada Estado, há peculiaridades em cada

mas o fundamental é que haja um plano único, porque o que é

bom para a criança de Brasl1ia, deverã ser bom para a crian

ça de Passo Fundó, deverã ser bom para a criança de Pindamo

nhangaba, em são Paulo, da criança de Belo Horizonte, enfim,

de qualquer parte desse Pals. O importante e que se crie u

ma entidade capaz, atraves de uma pesquisa. atraves de um e~

tudo, buscar as melhores soluções e levã-las pelos meios de

comunicação, para que os meios de comunicação com essas meQ

sagens possam motivar a comunidade e ajudar ...

Capital, cinco no interior, um jornal, na Capital, e mais 4

estações de rãdio, na Capital, e que nós agimos em conta prQ

pria, nós tomamos a iniciativa naquilo que vemos e às vezes

quem sabe tomamos atê algumas decisões erradas, tecnicamente

erradas, porque na ânsia de buscar uma solução para o probl~

ma e na ânsia de usar os nossos velculos para que esses pro

~lemas sejam solucionados nós partimos pa~a uma busca de so

lução. Então, o que e que eu entendo que deveria existir?

Deveria existir um plano único, um plano nacional. porque e

evidente que um Pals, continente como o n05so, hã peculiari-

Srs. Deputados, ilustres Depoentes. Dona Ioni Sirotsky e Dr.

Mauricio. r uma alegria muito grande tê-los aqui nesta Co

missão, no instante em que V. Sas. representam ~rande parce

la da comunicação brasileira do grande Estado do Rio Grande

do Sul. O Estado de são Paulo. que V. Sas. bem o conhecem,

e um centro de marginalidade. onde infelizmente a maior per

centagem de menores abandonados estã no nosso Estado e prin

cipalmente na nossa grande são Paulo, por todas aquelas peri

ferias da Capital e das cidades lindeiras. Todos sabem per

feitamente que São Paulo é para alguns a tãbua d~ salvação e,

tadas, a gastar o primeiro soldo que levam para a cidade na

certeza de conseguir um emprego, fica a famllia inteira de

sempregada, depois morando debaixo ate de viadutos, p~ocuram

construir sua favela. Então, ate são PaJlo é hoje uma cida

de de favelas. Esta é a grande verdade e a Nação inteira p~

cisa se conscientizar e os grandes problemas do menor estão

justamente nos grandes centros como São Paulo, Rio~ Porto A

legre, Recife, Minas Gerais, Belo Horizonte e assim por dian

te. O ilustre Dr. Maurlcio enfati~ou o problema de que o

menor deve ~rabalhar e que a lei atual infelizmente afasta o



Junho de 1976 DIÁRIO no CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Quinta-Ceira 10 267

para dizer se foi antes ou depois de 1964 - no regime capit~

lista em que vivemos, é natural que leve a isso. Apenas a

Tenho, na Comissão Parlamentar de Inquérito

que examina os salãrios, um grande trabalho de um economista

paquistanês que foi o responsãvel pelo planejamento econômi

co do Paquistão durante uma década. Depois que deixou de

prego. Quando o empregado menor vai para o serviço militar

normalmente nunca retorna ao emprego anterior, porque s~mpre

adquire um PQuco mais de conhecimento, um pouco mais de cul

tura e, talvez,· no exercito, ele tenha ensino profissionali

zante. No entanto, o empregador e obrigado a guarrlar o em-
, , -

prego, inclusive com reflexos ate em prejulzo do próprio me-

nor, que não pode tirar o fundo de garantia e uma série de

outros fatores.

ser o responsãvel por esse planejamento, foi-lhe soliéitado,

par uma organização internacional, trabalho a respeito do

problema do emprego, subemprego e desemprego.

Homem de grande responsabilidade intelectual,

jogou-se ã grandes pesquisas, e diz que chegou a conclusões

altamente dolorosas: os economistas nunca se preocuparam com

os aspectos sociais, apenas com os fatores econômicos da pl~

nejamento econômico, E o que estã resultando agora, neste

datas

Ora, sabemos que estamos a viver num tipo de

modelo econômico altamente concentrador, isso tudo denuncia

do pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, que

demonstrou a concentração de renda. Hoje, inclusive, jã e

xiste a preocupação do próprio Presidente da Republica, que

estã encaminhando o seu Governo par~ o atendimento das nece~

sidades sociais da população brasileira. Isso é fruto de al

guns economistas que, nas duas ultimas décadas, estavam sem

pre preocupad?S ape~as com as altas taxas de crescimento eCQ

nômico, com o problema de poupança, taxas de juros, taxas de

câmbio, e nunca com um planejamento mTnimo de consuma, de

tal forma que se pudessem erradicar as piores formas de po

breza humana.

Realmente, a matéria focalizada por V. Sas. é

das mais importantes e, com a permissão do nobre Presidente,

vamos levã-la para a Comissão Parlamentar de Inquérito -que

examina os salãrios, de que faz parte tambem e e Relator o

Deputado Nelson Marchezan que, tenho certeza, darã ao Goyer

no contribuição das mais valiosas.

Evidentemente, estamos tratando de um prpble

ma, efeito de muitissimas causas, que não teriamos condições

de examinar. O problema'do ~enor abandonado é o mesmo do v~

lho abandonado; é o protilema da desnutrição, da mortalidade

infantil, da falta de habitação condigna ã convivência huma

na. Hã'um elenco enorme de causas que resultam n~sses prQ

blemas que estamos a examinar nestas Comissões, exatamente prQ

curando aprofundar, tanto quanto possivel, para o conhecimen

to das causas.

Pals. Jã, antes ou depois - não nos preocupamós com

tar e mostrar ã Nação, porque, quando mostramos ã Nação um

defeito, não queremos destruir a Nação, queremos que a Nação

caminhe grande. Estive no Japão no mês de maio. Ainda na

quinta-feira passada depunha nesta Comissão o ilustre Profe~

sor Samuel Pfromm Netto, da TV Cultura de São P~u1o, e. ele

fazia a citação de que o segredo japonês estã justamente na

escolaridade que se dã ã criança. Mas quero cumprimentã-los

não vou formular pergu~ta, apenas quero entregar a V. Sas.e~

ta emenda que espero seja aprovada por esta Casa, porque se

rã um dos remedios tambem para poder obrigar os municlpios

a aplicar tudo na cr'ança. Sem isso não teremos um Brasil

grande.

fica nas ruas, mas o Governo investe tudo sobre a criança.

Então e isso que esta Comissão deve chamar a atenção e le~

var ao Sr. Presidente da Repub~ica, atraves dos Deputados,

dos Senadores, de todas as classes legislativas deste Pals

e da imprensa, que ~em essa grande responsabilidade de orien

o SR PRESIOENTE (Deputad~ Carlos Santos)

Com a palavra o Deputado Alceu Collares.

O S~ DEPUTADO ALCEU COLLARES - Nobre casal Si

rotsky que as nossas primeiras palavras sejam de congratula

ções e de homenagens pelo comparecimento a esta Comissão Par

lamentar de Inquérito que examina um dos m~is dramãticos ~rQ

l

blemas do Pals, o problema do menor, e a con~ribuição que

V. Sas. trouxeram é efetivamente objetiva e fruto da experi

ência, da dura experiência resultante da realidade onde vi

vem. Sem duvida alguma, um depoimento que,se constituirã n~

ma contribuição valiosa para os nossos trabalhos.

Na condição de Presidente da Comissão Parla

mentar de Inquerito que examina os salãrios e com a permis

são da Presidência desta Comissão, adiantamos que gostaria

mos que a sugestão do nosso prezado amigo Maurlcio Sirotsky,

de alteração da legislação no que respeita ã admissão do me

nor, fosse para a Comissão Parlamentar ~e Inquérito que exa~

m;na 'os salãrios.

na pessoa. O a~uno fica oito horas dentro de uma escola,não

Além deste aspecto, da distinção entre o me

nor que estã ~ecebendo.ensino profissionalizante e o que não

o estã recebendo, hã o problema da obrigatoriedade de o me

nor ser chamado ã prestação do serviço militar. A partir dos

17 anos, então, nenhum empresãrio quer admitir menor, pois fi

ca com aquela obrigatóriedade de garantir o emprego durante

o tempo em que o menor prestar serviço militar. Esta contri

bUição, nõs a conseguimos na Delegacia Regional do Trabalho,

quando fomos fazer levantamento a' respeito do desemprego.Ali

um funcionãrio~ muito solicito, informou-nos que a grande di

ficuldade quanto i admissão do menor, hoje, se rest~inge~ a

lem desses aspectos muito bem focalizados por V. Sas. nesta
, ,

Comissão Parlamentar de Inquérito, i obrigatoriedade do ser-

viço militar e ã estabilidade de um ano, na garantia do em-
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de se pedir ao Estado alguma intervenção em determinados se

tores, para se corri gi r as grandes di storções, verifi cadas no

dia-a-dia deste modeJo econômico brasileiro. O prôprio Presi

dente Geisel estã, hoj~, preocupado em conhecer indicadores

alegre, satisfeito porque é instrumento de realização da

um problema econômico. Sabem os nobres Depoentes como cria

turas, como pessoas de mais experiência, que inclusive to

dos os avanços da prôpria humanidade, todos os grandes con

flitos, todas as grandes tensõ~s, tiveram ~empre como centro

um problema de ordem ~conômica. p~ adeq~amos a nossa econo·

mia de tal forma que possa partir para um planejamento de

consumo mínimo; tentando objetivar a erradicação das piores

formas de pobreza humana, estabelecendo limites de sa1ãrios

abaixo dos quais começa o processo violento de desnutrição,

de miserabilização do homem, de tal forma que quase se tor

na irracional. ~uantas e quantas vezes verificamos nos ba

res, nos boliches, o grande problema do lazer no Brasil? Nos

sãbados e domingos o homem não sabe o que vai fazer. O que

faz diante de suas angústias? Se coloca dentro de um bar e

bebe cachaça para amortecer suas emoções e, pelo menos, não

tem condiçpes de visualizar c~ns(ientemente a dramãtica si

tuação em que se encontra. Por isso não gostaria de formu

lar perguntas, porque a nossa preocupação e vir aqui para

dizer que ê válido esse trabalho sobre os efeitos. Evident~

mente, não podemos deixar de examinar as grandes causas e

acho até que o movimento gaúcho do menor poderia prestar ao

Governo esta extraordinãria colaboração, alem de examinar t~

do o planejamento, toda uma temãtica, uma prob1emãtica dos

p.feitos do menor, tentar, tanto quanto possível com sociólo

gos, economistas e outros cientistas, examinar as grandes ca~

sas desses resultados dramãticos que atingem o menor no Pa

1S. São válidas todas as nossas preocupações, ainda que se

ja sabendo que o problema do menor ~resce g~ometricamente,en

quanto todos os recursos da comunidade e do prõprio Governo

crescem apenas aritmeticamente. Aqui me vém uma grande li

ção que minha senhora, que tambem se dedica a esses proble

mas sociais, me deu. Normalmente, no Natal procura doações

para levar às vilas pobres. Certa vez, um tanto angustiado,

eu lhe disse que não adiantava nadà fazer aquilo, o que adi

antava levar um pouco de comida, ~m rancho no Natal? O que

e preciso e modificar as estruturas econômicas do país. Ela

me respondeu: enq~anto não for possível resolver as estrut~

ras econômicas do pais, deixe que façamos isto. r vãlido o

que estamos fazendo, altamente importante, desde que não pe~

,camos, efetivamente, o grande objetivo que é a grande modifi

cação da estrutura social, para estabelecermos uma sociedade

mais humana, 'onde os desnlveis não sejam tão duros e agressi

vos como na atualidade, onde vemos trabalhadores que labutam

10 horas por dia, vender suas ferias, não têm mais direito

a qualquer'espécie de lazer, cujas fisionomias são permanen

temente tristes. Ainda há poucos dias pedi ao Professor Mau
\ -

rício, do Instituto de Estudos Econômicos do Rio Grande do

Sul que apanhasse um ônibus da Vila Jardim de manhã para ve

rificar a fisionomia carregada, triste, melancólica do trab~

lhador, quando o homem que vai para o trabfr1ho deveria estar

e possive1 impedir, pelo menos, a

Ora, sabemos que lndicadores econômicos hã quase

exatos, mas indicadores sociais, nô~ quase não os temos. Há

agora preocupação em buscar dados estatísticos, em process~

mento de elementos capazes de conhecer, por exemplo, a dieta

mínima do trabalhador, o sa1ãrio mínimo, se atende ou não às

sociais.

necessidades do trabalhador e de sua família; o sa1ãrio me

dio, o problema da educação, o problema de higiene, o prob1~

ma de direito de recreação. r um elenco, uma gama enorme de

problemas ou de indicadores sociais a que, lamentavelmente,

os nossos economistas não dedicaram preocupação alguma.

Y. Sas. podem crer que em todos planejamentos

econômicos, de uns tempos a esta po/rte, a começar do p1anej~

mento de ação estratégica do Governo: ~o I Plano Nacional de

agrãria neste Pais, não

intensidade de levas e levas de homens, que engrossam . os

"cinturões" de miseria em torno das nossas cidades.

Mão-de-obra despreparada. Um outro problema,

também, da mais alta gravidade ê a tecnologia altamente so

fisticada. Como temos uma abundante mão-de-obra neste Pais,

na busca de emprego para que o pai de fami1ia possa ter con

dições de manter mais ou menos seu agrupamento familiar, nôs

estamos instalando empresas altamente dispe~sadoras de mão·

de-obra. A tentativa do Governo passado de industrializar o

Nordeste redundou num dos maiores fracassos. A intenção era

das melhores - tentar absorver a mão-de-obra barata que hã

Desenvolvimento, do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento, o

problema social e apenas tocado. O problema do salãrio, do

emprego e apenas colocado como um "enfeite" dentro dos pla

nejamentos, nunca como uma busca de solução para estes probl~

mas, verdadeiras causas, neste caso que examinamos, do menor

abandonado. Não hã po~sibilidade de solução do problema.

Toda a nossa preocupação e no sentido de mini

mizar, de suavizar tanto quanto possível o esforço comunitã

rio e o esforço do próprio Governo. E, a não ser que ele se

proponha uma'grande modificação da estrutura - por exemplo 

o êxodo econômico deste País ê uma resultante da ausência de

uma reforma agrãria - enquanto não se processar uma reforma

no Nordeste; mas foram para lã indústrias com incentivos e

estímulos fiscais e se instalaram com uma tecnologia tão so

fisticada que quase não aproveitou a mão-de-obra. Então hã

que se preocupar com um tipo de tecnologia intermediária, c~

paz de se adaptar ao processo de desenvolvimento. Uma outra

preocupação, nobres Depoentes, ê esta nossa angústip , nossa

ânsia por um crescimento ã base de lO, 11, 12% ao ano com um

- custo social elevadíssimo. Agora mesmo São Paulo estã acu

sando uma mortal~dade infantil que chega a quase 100 crian

ças entre mil. Isso seria decorrência do quê? Exatamente de
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grandeza d~ um paTs, mas ele vai porque não tem mai~ esperan

ças, acha que o trabalho já passou daquela preocupação incl~

sfve de colaboração da riqueza do PaTs, se transformou num

sacrifTcio cuja recompensa não permite que tenha com a sua

famTlia um padrão de vida razoavelmente decente. Por isso

quero, encerrando a minha participação nesta Comissão, dizer

da grande alegria, do grande prazer de termos aqui dois pa

trTcios nossos que se dedicam de forma integral às preocup~

ções empresariais e sociais. Vejam que isto não é quase noL

mal, nobre Depoente MaurTcio Sirotsky. Hã empresários que

se preocupam apenas com o lucro e estão abrindo um grande

fosso, estão prejudicando a Nação. O empresário, o homem den

tro do capitalismo tem que empregar,o seu dinheiro para ter

lucros, mas tem uma obrigação social a atender. E posso di

zer, não querendo com isso elogiar ou louvar, são muito pou,

cos aqueles que procedem como V. Sa., ou seja além das preo

cupações com a e1evação~ com a ampliação, com o enriquecimen

to, com o for.ta1ecimento da empresa, a preocupação com seUS

aspectos sociais. Se todo empresariado brasileiro tivesse

essa preocupação, tenho certeza absoluta de que os males se

riam bem menores, bem minimizados, porque se verificaria, c~

mo V. Sa. verificou, a necessidade de abertura de uma legi~

,lação para permitir que o menor tenha aqu'ilo que é essencial

para que não tenha ociosidade integrpl na sua vida, que te

nha a ocupação necessãria. Por isso quero cumprimentá-los.

Outras palavras não se fazem necessárias para dizer o quanto

é valiosa a contribuição que trouxeram. E quanto ao conheci

mento pessoal da atividade de ambos, nós os gauchos temos a

honra de conhece-los no dia-a-dia da nossa provlncia. Por

isso esta Comissão estã de parabéns no momento em que recebe

esses depoimentos e a valiosa contribuição que trazem à Co

missão Parlamentar de Inquérito que examina o problema do m~

nor, efeito de uma grande ,causa'que precisa ser estudada.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o nobre Deputado Cleverson Teixeira.

O SR DEPUTADO CLEYERSON TEIXEIRA - Sr. Presi-

dente, Sr. Relator, Srs. Deputados, nobres Depoentes que ne~

ta tarde trazem não só a experiência mas um incentivo para

esse trabalho que esta Comissão a nosso ver, talvez a mais

importante em decurso nesta legislatura, vem faz'endo no sen

tido de buscar uma solução para eSSeS problemas aqui 1evant~

dos nas palavras dos Deputados que nos antecederam e por Y.

Sas. também. Concordamos em gênero e numerO, quase na inte

gralidade, com os depoimentos aqui feitos nesta tarde. Tod~

via, acreditamos que a preocupação realmente ela existe e há

uma preocupação também daqueles que ao ver do Deputado Alceu

Collares talvez não estivessem tão preocupados com o proble

ma. Porque não creio que a condição de empresário ou de um

homem preocupado com a sanidade financeira da sua empresa

não tenha também uma preocupação ~om o problema que dia a

dia aumenta em nossa pátria a olhos vistos, P~rece-~e que

talvez essa preocupação do próprio empresariado brasileiro,

do'qual faz parte V. Sa., não apareça porque talvez não est~

ja em suas mãos a liderança da planificação ou do planejamen

to para a solução do problema. Realmente, é um problema de

ordem governamental, nao diria de ordem governamental ape

nas, é de toda a comunidade, mas ao Governo compete a lide

rança, dar e buscar as soluções para esse problema. Aqui

mesmo nessa Comissão já se levantou a hipótese da criação de

um superministério onde um órgão governamental, ~om a nece~

sária autoridade para congregar todos os esforços na área

governamental sejam especificamente de Ministérios mais afe

tos ao problema, como o Ministério da Saude, o Ministério da

Educação, o Ministério do Trabalho, o Ministerio da Indus

tria e Comércio, o Ministerio da Agricultura e o Ministério

da Previdência Social. Assim, ã primeira vista, já se nos

deparam mais de seis Ministerios envolvidos no problema. Cre

mos que realmente a FUNABE~ está desenvolvendo o trabalho que

lhe compete e que está ã altura de seus recursos. Todavia,

os investimentos que nós mesmos daqui depreendemos necessá

ribs para a solução desse problema são de ordem superior aos

parcos recursos de que a FUNABEM dispõe. Gostaria também

de obter de Y. Sqs. um parecer sobre uma solução que estamos

já defendendo nesta Comissão desde o seu inlcio. Acreditamos

também, como disse, e disse muito bem a Dona Ioni, que é na

faml1ia que está a origem do problema e a solução desse mes

mo problema. r lá que as pontas se encontram. Então, obje

tivando a nossa pergunta: dispomos no Brasil e aproveitando

aqui mesmo a presença do Presidente e do Relator da Comissão

Parlamentar de Inquérito do salário, aproveitando a oportuni

dade as suas palavras com relação ã famllia, aliada a nossa

proposição que não é apenas nossa mas de diversos par1ament~

res desta Casa, que se criasse uma Comissão para estudar o

problema da famllia que de uma forma ou de outra envolve-se

também com a problemática aqui examinada. Dispõe a Nação de

um instrumento denominado salário faml1ia e que até hoje não

honrou o nome que ostenta. Preconizamos simp1istamente ape

nas a elevação deste salário faml1ia ao nlve1 do custo da a

limentação e da educação do menor, não entregue em numerãrio

porque ele se misturaria dentro do orçamento familiar para

a solução de outros problemas que afligem o chefe de famllia.

Mas aqui, nesta Comjssão, especificamente ~ratando do prob1~

ma do menor, a e'levação do salário ap nlvel desse curso, en

tregue sob a forma de ordem de credito ou outra qualquer que

os técnicos acharem por bem, nominãvel, intransferlvel, ·su-
• o

percontrolado, cuja aplicação fosse bem disciplinada, recuL

sos esses injetadOs na rede de ensino priVado ou na própria

rede de ensino publico. Al é uma questão de distribuição da

renda, e um mecanismo técnico que poderia ser elaborado. O

que mais importa' é o investimento no setor e no problema, na

solução do problema. A pergunta bãsica é: qual o parecer de

Y. Sa. a respeito dessa idéia que lançamos no seio da Co-
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missão e que jã nao e mais nossa? Creio que seja de toda a

Comissão. Mas, para completar, tambem o esclarecimento de

V. Sas. que têm experiência no setor, estamos colocando um

parâmetro nos carenciados brasileiros de zero a 18 anos de

idade e verificamos que temos de abordar o problema desde o

nascimento e ate mesmo antes do nascimento dessa criança.

Precisariamos adotar esse binômio: saúde e educação, desde O

a 18 anos, a partir dos 12 anos acrescentado ao trabalho e ã

formação profissional. De zero a dois anos, com as creches;

de 3 a 6 anos, com o ensino pre-primârio, para o qual as au

toridades, hoje, jã despertam a sua preocupação; de 7 a 10

anos - isto, considerando assim um aspecto mais geral de fai

xas etãrias - o problema da antiga escola primãria onde, evi

dentemente, não se ministraria o ensino profissionalizante.

A partir daT, dos doze anos, então amp1iarTamos esse binômio:

saúde e educação, para também trabalho. Isso envolvendo, cQ

mo se vê, inúmeros Ministérios. Em todas essas necessidades

de educação, de saude e de trabalho, ap1icariamos este gran

de investimento atraves da real valorização do sa1ârio famT

lia. Eram estas as considerações que gostarTamos de deixar

aqui, nesta tarde. Muito obrigado.

nhamos conseguido chegar ã famT1ia desse menor carenciado.Se

existe alguma coisa nesse sentido eu gostaria ate de ter e

seria um subs1dio para o nosso trabalho em ãmbito local. Mas

não me consta que tenhamos chegado exatamente na famT1ia. Eu

deixaria aqui porque acho que nossa preocupação não e de âm

bito estadual, tampouco da Capital do Estado do Rio Grande

do Sul, mas o problema menor deve ser encarado, como

disse aqui o nobre Deputado que compõe a Mesa, e preciso que

seja de ordem global. Então me parece que o primeiro passo

e chegarmos ã fam11ia.

o SR DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Se a SenhQ

ra me permite, esteve aqui o Diretor-Presidente do Instituto

de Assistencia ao Menor Qe Curitiba, Paranã, meu Estado e

ele trouxe q experiência de um projeto desse tipo globa1,e~

volvendo a fam1lia - estou equivocado quanto ao nome da cid~

de, parece-me que e na cidade de Rio Negro - e o nome dele e

Newton Sergio Ribeiro Gren. Ele deixou o trabalho aqui na

Comissão.

A SRA DEPOENTE (Ioni Pacheco Sirotsky) - Eu

não sei bem, são centros de menor.

O SR DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Nesse as-

o SR DEPUTADO NtLSON MARCHEZAN - Posso esc1a-

·recer. Ate agora houve manifestações assim, não só de depo

entes, mas, no sentido da criação de um órgão. No tocante a

Ministerios tem havido opiniôes mas não fixadas em nomes.

Principalmente estas opiniões tem sido 1evan-

pecto glob~l, envolvendo a fam11ia, foi o que ele salientou.

O nome, exatamente, da Centro, eu não guardei mas ele falou

num proj~to que envolvia tambem a fam11ia. E foi a solicit~

ção de D. Ioni, se existia alguma coisa, jã, aqui, na Comis

são, nesse sentido. Foi por isto que eu me lembrei. Aprovei

tando tambem esta oportunidade vou-lhe dizer que foi preconi

zado, aqui na Comissão a criação de um Ministerio que envol

ves~e toda essa prob1emãtica e que se poderia denominar, ate

por sugestão, de Ministerio da Fam11ia e da Juventude. Pare

ce-me que foi este o nome.

A SRA DEPOENTE (Ioni Pacheco Sirotsky) - Eu

gostaria apenas de esclarecer, de dar meu ponto de vista com

relação ao que o Senhor falou. Para que se possa fazer essa

distribuição certa do sa1ãrio fam11ia, ou de dar certos sub

sTdios ã fam11ia para que atenda melhor, primeiro e preciso

chegar ã fam11ia e, dentro da própria fam11ia, são inúmeras

as causas e diferentes as causas. são diferentes as causas

que levam aquele casal, ou aquela mãe ou aquele pai a não a

tender o menor. Por isso, falando em termos globais eu acho

que o objetivo desta CPI e encontrar soluções ou programas

globais e eu gostaria de deixar aqui, nesta Comissão, este

plano que nõs temos aqui e outros dois, que são de ordem glQ

ba1. Porque este, principalmente, do menor socialmente ca

renciado, quando chegarmos ã fam11ia então nõs vamos encon

trar diferentes tipos de causas, dentro de uma famT1ia. Nu

ma fam11ia a causa pode ser a saúde, envolvendo todos esses tadas em termos de ideias, assim genericas, para atender a

Ministerios que o Senhor citou. Pode ser a saúde do chefe

da fam11ia. Num outro caso o problema e alimentação. Num

outro caso e o problema do menor que recem-nasceu e que não

tem o atendimento certo. Então, como são inúmeras as causas,

ate mesmo dentro da famT1ia, alem de outras inúmeras causas,

e preciso que cheguemos a ela para termos um levantamento. t

um trabalho de fõ1ego. t um trabalho de fôlego de medio a

longo prazo, que e indispensãve1 que tenhamos à coragem de

iniciar porque na realidade nós sabemos que as causas sao

inúmeras, sabemos do êxodo rural, sabemos do problema do sa

1ãrio e tudo isto jã deve ter sido dito aqui dentro. Mas nós

não conseguimos·ainda - a não ser que eu o desc;nheça - que

quanto ao trabalho do menor socialmente carenciado nós te-

altos objetivos, objetivos de grande complexidade. Mas não

foi isto situado em termos, pelo menos e o que nós sentimos.

Houve referências. O Deputado Bento Gonçalves, por exemplo,

falou num superministerio. Outros a1 também falaram. Agora

nõs, com a responsabilidade, aqui, dos nossos trabalhos, te

mos ouvido, dos Deputados, e mesmo de Depoentes, essa mani-

festação. Tem sido uma constante falar-se num órgâo que ve

nha resolver e, principalmente, traçar a po11tica do Gover

no. E quem traça a po11tica tem de ter condições para exe

cutã-1a.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o Sr. Deputado Norberto Schmidt.
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a base. Apresentei uma idéia para dar oportunidade ao menor

na faixa etãria dos 14 aos 19 anos. Dê-se a essa gente uma

oportunidade para voltar a trabalhar. Pode ser que a minha

lei caia, mas pelo menos hei de ter lutado de 62 a 67 para

cDnseguir o que depois de sete anos foi derrubado e fazendo

um grande mal a milhões de menores por este Brasil. Pude dar

o SR DEPUTADO NORBERTO SCHMIDT - Sr. Presiden

te, Sr. Relator, Exma. Sra. Dona Ioni, Dr. Maurlcio, Srs. D~

putados, em 1967 conseguimos a aprovação da Lei n9 5.274, de

nossa autoria. E o fizemos naquela oportunidade, depois de

quatr0 anoS de luta, convencendo'um plenãrio rebelde e de

monstrando que para resolver o problema do menor a primeira

coisa e dar-lhe uma ocupação. Naquela epoca, como hoje, se minha contribuição como um Deputado so, Talvez eu queira

argumentava que empregando o menor se tirava o lugar do ser o unico homem de passo certo. o que não e minha preten-

maior e utopia, pelo amor de Deus, sejamos rea1;"stas. Apr~

concomitantemente. mas jamais tirando a oportunidade do me

nor trabalhar. E não se queira que eu empregue um menino de

sentei o Projeto 113 para revogar o projeto que o ano pass~

do revogou o 5.274 e conto com as luzes e o bom senso dos que

são tão bons brasileiros quanto eu. Não sou melhor do que

ninguem, mas tambem não aceito que ninguem seja mais brasi-

um marginal e depois de jogado à valeta, de escorraçado pela

sociedade, depois de visto desprezado e revoltado com essa

mesma sociedade, recuperã-lo e muito diflci1. O que ele cus

ta à sociedade? Não compreendo a teimosia de não querer da~

se ao menor a oportunidade que ele procura de ser útil à so

ciedade. Obrigar o empregador a dar-lhe 9 mesmo salãrio do

Deus,

vê-la

tirou,

presente

to religioso, que eu não aceitava. Hoje, graças a

pesc~r, para que- ele não precise do peixe dado de

por ninguem. Muito obrigado.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

mente nas classes pobres. Se não tivermos a coragem, por

receio polltico ou do eleitor ou de convenções de quaisquer

ordens, inclusive religiosa, se não tivermos a coragem de di

zer que é preciso dar ao pobre o direito que temos de limi

tar nossa famllia. Pergunte-se ao pobre se ele quer ter 10

filhos? Ele não quer ter 10 filhos. Ele tem 10 filhos por

que não pode, não sabe como deixar de ter, ele não tem nem

meio de deixar de ter os 10 filhos. Essa covardia de todos

nós tem que acabar. Quando Governador de Rondônia, eu fica

va horrorizado com o problema, que me mostravam sob o aspec-

são. Apresentei minha proposição e tive a honra de

Com a palavra o Deputado Nunes Leal.

O SR DEPUTADO NUNES LEAL - Sr. Presidente,Srs.

aceita pela Comissão de Constituição e Justiça, que não en

trou no merito, mas pelo menos me deu a honra de aprovar a

proposição. Estã aqui e vou passar às mãos de D. Ioni, para

que leve para o Rio Grande uma cópia do projeto, que mereceu

aprovação da Comissão de Constituição e JOstiça. Espero que

as outras Comissões, emendando, alterando. fazendo o que de

la bem quiserem, dêem ao menor a vara de pescar, ensine a

Deputados, vou apenas fazer minhas as palavras dos nossos co~

panheiros, que disseram da satisfação de tê-los aqui, para

ganharmos tempo. Dona Ioni, a Senhora praticamente

com sua intervenção, a minha pergunta. Jã que planejamos a

longo prazo, não vejo solução sem o planejamento familiar.Não

vejo como resolver no Brasil o problema do menor, se conti

armos aumentando 3 milhões de habitantes por ano, principal-
dele

feito

ma i oro

mos o nosso menor e façamos tudo isto que estã sendo

14 anos, pagando a ele o mesmo sa1ãrio que pago ao

Então, a sociedade estã escorraçando o menor, fazendo

maior. Pesadas as razões, chegou-se à conclusão de que. dan

do oportunidade ao menor, especializava-se uma mão-de-obra.

No Brasil hoje não existe falta de trabalho. Existe falta

de gente especializada para trabalhar. Se os senhores abri

rem os jornâis e dedicarem' o seu tempo pal'a ver quanta gente

estã sendo procurada para trabalhar ficarão estarrecidos. A

gora, quantos deles vivem pelas ruas, quanta gente procura

trabalho e não especialização, tambem ficam estar'recidos. En

tão, como vamos entrar numa faml1ia, como vamos resolver o

problema do menor se não lhe damos ocupação? Que nos adian

ta dar um peixe para um indivlduo, se não lhe damos uma vara

de pescar? Vamos dar-lhe anzol. minhoca, mas sejamos reali~

tas. Não seJamos utópicos, vamos por os pes no chão. Demos

emprpgo a esse que vai ser o Brasil de amanhã, especialize-

tenho sete netos·e na faixa etãria de quem precisa de empre-

go, graças a Deus nenhum deles necessitado. Mas conheço mi

lhares de fam;lias que têm filhos de 14 a 17 e 18 anos e o

Deputado Alceu Co1lares disse muito bem, quando ele chega nas

nossas fãbricas - e fui Diretor de duas: que idade você te~

menino? - Dezessete. - Bem, quando você estiver com o seu

serviço militar em dia você volta. Quando ele estã com 18

anos ele jã estã com o certificado, mas ainda estã perigan

do de ter de prestar o serviço militar. Ele não recebe o e~

prego. O q~e se vê todo o dia e o menor não conseguindo em

prego, não conseguindo trabalhar. Não quero que seja esta

respeito e ate veneração, como Dona Eunice, que por princl

pio religioso se batia para que isso continuasse. Acho que

não temos mais o problema do leprosãrio, porque a ciência a

cabou com a lepra praticamente. Mas se recolhiam aqueles

restos humanos no leprosãrio e sob um pretexto não sei de

que se permitia que formassem segundas fam;lias e procrias

sem, tivessem filhos no leprosãrio. Era defendendo a fam;

lia? Não, porque não eram famllias constituldas. Era uma

pessoa que ia para lã, ajuntava com outra no leprosãrio e ti

nha filho. Essa criança era tirada na hora que nascia e ia

para um abrigo. Qual o preceito que se defendia? Não sei.

mãximoMas se defendia isso. Pessoas, por quem eu tinha o

que1eiro do que eu ou que pense com mais amor do que eu,
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gada.

A SRA DEPOENTE (Ione Pacheco Sirotsky) - Obri

D. Ioni, eu lhe dou parabéns pela coragem que a Senhora tem

de enfrentar o problema. Porque acho que hâ falta de cora

gem no Brasil para ~nfrentar esse problema até o amago. Pe

lo menos, a longo prazo, não vejo outra solução, a não ser

esta.

Não vamos falar em obrigatoriedade. Vamos apenas dar ao po

bre um esclarecimento e até os meios de fazer o que nós faz~

mos, e não sermos hipócritas e querermos tampar o sol com a

peneira, querermos viver numa ilusão, e por este ou aquele

principio, dizer que somos contra o planejamento familiar,CR

mo? Um repórter, certa vez me perguntava se eu era a favor

do planejamento. Eu perguntei a ele quantos anos tinha de

casado. Ele me respondeu 10. E quantos filhos você tem?

Ele disse: dois. Então, eu disse: ou você vive mal com sua

mulher, ou estâ fazendo o que esta condenando que se faça.

De modo que eu louvo a presença do casal aqui, e sobretudo,

notavele realizando uma obra sob todos os pontos de vista

mas deficiente. r apenas uma gota d'ãgua no oceano. Ate

porque ha um desentrosamento com as FEBEMs que também não

têm recursos. De modo que, sintetizando, enquanto o Governo

não chamar a si o problema do menor - e nós sabemos por dados

hã pouco lidos pelo nosso colega Deputado Manoel de Almeida

que existem cerca de tri~ta e poucos milhões de menores a

bandonados no Brasil. Só esses dados justificam a criação

dessa entidade oficial, mas com recursos orçamentãrios, as

sim como, por exemplo, o Projeto Rondon, que tem recursos o~

çamentarios. Uma entidade criada com o objetivo de estudar,

equacionar e dar solução, em termos nacionais, globais, en

trando em entendimento com as entidades, englobando todas as

que jã existem no âmbito estadual, para que essa soluça0 po~

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o Deputado J. G. de Araujo Jorge.

O SR DEPUTADO J G DE ARAUJO JORGE Ilustres

visitantes, prezados companheiros, ,quero dizer que venho pa~

ticipando, na legislatura passada,durante quatro anos, de u

ma Comissão que foi criada para estudar o problema do menor

e tentar equaciona-10. Circunstâncias va~ias não me têm

permitido estar presente a todas as reuniões desta Comissão

Parlamentar de Inquérito. Mas me permito solidarizar-me com

o Dr. Mauricio Sirotsky pela conclusão, objetiva e que e a

'minha, com relação ao problema do menor. Para solucionar o

problema do ~enor sõ hâ uma indicação. A criação pelo Gove~

no de uma entidade nacional, a nive1 ministerial, com recur

sos suficientes, para poder realmente equacionar e solucio

nar o problema em todo o Brasil. Eu digo com recursos sufi

cientes e a nive1 ministerial porque hâ uma entidade criada

pelo Governo, a FUNABEM, criada na época do Governo Caste110

Branco, com 200 milhões de cruzeiros e titulos oficiais que

permitem, com seu rendimento, que a FUNABEM vã sobrevivendo

se não entrarmos no âmago da questão, não adianta, porque se

fala na questão econômica. Não sou economista, mas sou eng~

nheiro e a questão de nGmero me interessa muito. Quando ve

jo esta discussão de parte distributiva, de politica distri

butiva ou de politica de concentração de riquezas, eu me pe~

O nobre Deputado levantou muito bem, de modo correto o que

nós vimos debatendo ha muito tempo. Essa questão da obriga

toriedade de guardar um emprego que não tem nenhum valor e

que só vem em prejuizo de quem vai procurar emprego. Outra

questão importante é esta do menor não poder trabalhar. Es

tou de acordo com o Dr. Mauricio: devemos dar estimulos às

empresas que recebessem menores. Dever-se-ia estimular es

sas empresas a fazer um aprendizado do menor. Se houvesse um

estimulo à sua empresa, o Sr. empregaria 20 ou 30 menores p~

ra aprendizado. Mas que isto não lhe onerasse também. O E~

tado não lhe pode cobrar esse aprendizado. O Estado tem que

auxilia-lo a auxiliar os menores. Acho muito vaJida uma

reunião como esta quando se discutem coisas objetivas, mas

não se pode pensar em resolver o problema do menor no Brasil

a curto prazo. Isto é praticamente impossive1. Acho que a

Senhora tem a coragem de citar esse ponto sem planejamento

familiar, se deixarmos o Brasil crescer como vem crescendo.

gunto o seguinte: onde é que esta o meio-termo? Porque eu

não acredito num modelo apenas no distributivo. Como e que

um pais que precisa de um milhão e meio de empregos por ano

pode criar esses empregos novos se não houver alguma concen

tração de riquezas na mão de quem quer que seja. Se nõs for

mos um estado socialista, esta riqueza se concentrara na mão

do Estado. Se nõs formos um estado capitalista, a riqueza

tem que concentrar-se na mão dos empresarios. Não sei como

um empresario podera desenvolver a sua empresa, criar novos

empregos se não tiver riquezas. Se ele distribuir todo o

seu lucro, não sei como fara isso. Não sei também como con

centrar toda a riqueza e matar o povo de fome. Esse meio

termo é que é difici1, principalmente num pais como o Bra

sil, porque nôs precisamos ter a coragem de dizer que somos

um pais pobre. Vamos deixar de lado o lucro particular, po~

qUe se fala muito em exploração do empregado pelo empresâ

rio, mas eu vejo todos os dias empresarios falindo, firmas

quebrando. Eu vejo críticas no Governo de que o nGmero de

falências é grande. Vamos buscar o produto nacional bruto,

80 bilhões de dólares, dos quais 40% pertence a empresas es

tatais. Esses 40% não dão lucro a ninguém. Só a outra par

te é que dâ lucro. Vamos imaginar que somos uma sociedade

ideal, onde ninguém tivesse um tostão de lucro. Esta situa

ção não resolveria o problema brasileiro. Todo o produto

nacional bruto não resolve o nosso problema, que terâ que

ser resolvido a longo prazo. O que eu acho de valido numa

reunião como esta não é tentarmos resolver todos os proble

mas, mas ap~nas procurarmos a solução para alguns problemas.
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legislatura passada, durante quatro anos debatendo esse pro

blema. E o debateremos por mais quatro anos, na expectativa

inclusive de um novo código de menores, quando a solução não

e juridica. Sem código, com recursos e com a vontade do Go

verno nós resolveriamos o problema, que i eminentemente so

cial. Tenho dito aqui, todos sabem, que atrãs do menor aba~

/

sa ser feit~. Fora disto, continuar aqui como estivemos na mar a si o problema, nao criar uma entidade em nive1 minis

terial com verba orçamentãria própria e estabelecer um pla

no global, nacional de assistência ao menor, vamos ficar de-

batendo o problema sem chegar a solução alguma.

o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o nobre Deputado Aldo Fagu~des.

O SR DEPUTADO ALDO FAGUNDES - Sr. Presidente,

de 35.0QO.000 de menores abandonados hã 30.000.000 de fami

lias abandonadas, vale dizer que e o povo brasileiro que es

tã abandonado. Quando citamos aqui o 'censo de 1970, quando Exa., aqui compareci para ter o prazer de ouvir a brilhante

exposição do casal Sirotsky, nossos coestaduanos do Rio Gra~

apenas para fazer um registro. Estou envolvido com outros

afazeres na Câmara e não participo regularmente desta Comis

sio. Entretanto, hoje, atendendo ao honroso convite de V.

donado hã a familia ~bandonada. E quando se diz que

sabemos que apenas 11 da população economicamente ativa

Brasil recebe salários acima de Cr$ 2.000,00, ficamos

atras

do

sem de do Sul. Infelizmente, depois da exposição dos ilustres

acreditar que num pais como este se possa falar em p1aneja- conferencistas, precisei participar de uma reunião na Sena-

mento e em desenvolvimento. Mas, com que material humano? do e não assisti aos debates que se seguiram â exposição.

Q~ando observamos os detalhes, lembraremos âque1es que se Não desejo prolongar a reunião e não vou fazer interpelação

preocupam com o problema do menor e que já tem alguma coisa

que há sol ução â vi s ta e que não é 1evada a seri o. Por exem-

plo, as FEBEMs, a FUNABEM. Encontramos nas nossas cidades

alguma aos conferencistas. Apenas consigno a minha satisfa

ção pelo notãve1 encontro que a Câmara dos Deputados, atra

vés desta comissão de inquérito, realizou na tarde de hoje.

gaúcho trouxe ao estudo e ao debate deste prob1ema,a simples

enxames de crianças abandonadas, que fazem lembrar até aque

)as velhas cidades da Tndia, que nos atropelam todos os dias

Sem dúvida, alem das sugestões oportunas que o nobre casal

na nossa vida de pequenos ou grandes burgueses, vendendo presença desse casal representa, sobretudo, um testemunho,

existem deviam dar orientação profissional, na minha maneira

drops, balas a noite nas portas dos cinemas, riscando os no~

sos carros, impondo, como se fosse uma mafiazinha, a segura~

realidade, eles não tomam conta c;Ie carros. Mas nós temos que

dar e ~amos, e fazemos bem em dar porque, afinal de contas,

é o minimo que se pode fazer. Então, é vendendo drops, ba

las, engraxando sapatos sem ter caixa para engraxar, sem ter

ça daquele carro se não lhe damos alguma coisa em troca

uma ajuda insignificante, que é tomar conta do carro.

a graxa, a escova que eles ficam. Essas entidades que

de

Na

já

homem de empresa, como e o Dr. Mauricio Sirotsky e fami1ia de

mesa rica e farta, não perdeu a sensibilidade para os dramas

sociais dos que estão marginalizados das conquistas da civi

lização e do progresso. Este é o testemunho pessoal que de~

taco do nobre casal gaúcho presente nesta CPI na tarde de ho

je. Quanto ã sugestão prãtica, eu, tambem, ã semelhança do

eminente colega J.G. de Araújo Jorge, vou ficar meditando e

sobre isto me pronunciarei mais adiante quanto ã necessidade

da criação de um organismo que n? pais centralize o aspecto

institucional e administrativo para o equacionamento do pro-

10ter4as, tomadores de conta de carros nos estacionamentos.

Este material humano poderia, de certa maneira, ser arreba

!hado e .orientado e receber material para poderem trabalhar

e qua1ificã-10 com uma certa orientação. Seria o aproveita-

difici1 concluirmos que hã'muitos recursos dispersamente a

plicados. Há atribuições que ora estão em um Ministério,ora

estão em outro; hã funções que a União desempenha e há ou

tras que os Estados desempenham; há funções que os municl-

de ver, a essa mão-de-obra desqualificada, que é a dos

graxates, jornaleiros, vendedores de balas, de bilhetes

en-

de

blema relacionado com o menor abandonado. Crei~ que não

pios desempenham, provavelmente numa multiplicidade de

e

es-

mento de grandes levas de menores que perambulam pelas cida

des brasileiras. Esta seria uma medida que poderia ser tom~

da pelas FEBEMs, que eu não sei o que fazem em grande parte,

e pela FUNABEM, que realiza um trabalho - visitei-a no ,Rio

de Janeiro quando era dirigida pelo Dr. Mário A1tenfelder

forços, quando um órgão centralizado poderia, com mais efici

encia, canalizar todos os recursos da comunidade brasileira

para o equacionamento e solução do problema do menor abando

nado. De forma que com estas considerações, Sr. Presidente

e meus ilustres colegas, cumprimento esta CPI pela tarde que

que merecia realmente aplausos e solidariedade, porque se viveu hoje e rendo as minhas homenagens ao ilustre casal Mau

via o interesse que esse senhor, tecnico e conhecedor

fundo do assunto, tinha e tem do problema. De maneira

pro-

que

rlcio Sirotsky pela alta contribuição que sua presença

suas palavras representaram para esta Comissão.

e

quero congratular-me com os ilustres visitantes pela presen

ça nesta Comissão. Tive a oportunidade de ouvir parte do

pronunciamento que fizeram, li o trabalho que me foi entre

gue hã pouco e ouvi as respostas a algumas perguntas. Conco~

do com o Dr. Mauricio Sirotsky. Enquanto o Governo não cha-

o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Para a! considerações finais, em nome do ilustre casal visi-

tante, com a palavra o Dr. Mauricio Sirotsky.
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nossa solidariedade, com o nosso trabalho, com a nossa preo

cupação. Meus cumprimentos ao Dr. Mauricio, a D. Ioni.

O SR DEPOENTE (Mauricio Sirotsky Sobrinho)

o SR DEPUTADO NtLSON MARCHEZAN - Sr. Preside~

te, antes queria pedir escusas, porque tive que sair para u

ma intervenção na plenário e tive que interromper, abrupta

mente, um diálogo que estava mantendo com o Dr. Mauricio Si- Não apenas para dizer que não estamos aqui sentindo, neste

rotsky. Lamento, peço escusas a ele e aos nobres colegas. momento, que trouxemos um depoimento para esta Oasa, mas,

Em segundo lugar eu gostaría de dizer que exatampnte o obje

tivo da CPI e debater esse assunto ate encontrar uma soluçã~

Se aos nobres Deputados não c~be medidas executivas, nos ca

be e trazer ao debate e como hoje trazendo, pensamento de um

casal que vive esse problema, que se preocupa com esse pro

blema, embora não sej~ sua função, cowo bem disseram 05 no-
\

bres Deputados que me antecederam. Quero dizer mais, acho

que o depoimento não só foi uma bela contribuição, como foi

um desafio a nós Deputados e ao próprio Governo, porque o

Dr. Mauricio, num determinado momento, chegou a dizer que f~

lav~ em nome ~o empresariado pacional de comunicação social

e colocava ã disposição esse extraordinário poder de mobili

zação para enfrentar o problema. Só lamento e que ainda não

esteja nesta Comissão, conforme sugeri numa outra reunião,r~

pr.esentantes do Minister4~ da Previdencia Social e do Minis

teria da Educação, como, foi sugerido pelo nobre Deputado Re

lator, para que eles pudessem acompanhar aquilo que estamos

fazendo. Porque o nosso objetivo ê realmente chegar a isso.

Não temos poder em alguns campos de fazer. De forma que qu~

ria apenas era fazer esta ~onsideração, dizendo que o depoi

mento do Sr. e da Sra. Mauricio Sirotsky foi realmente um d~

safio a nós Deputados que queremos contribuir e sobretudo ao

Governo. Muito obrigado. Desculpem.

o SR PRESIDENT~ (Deputado Carlos Santos)

O nobre Deputado Getulio Dias me faz um aceno pedindo a pal~

vra que lhe concedo com muito prazer.

o SR DEPUTADO GETULIO DIAS - Embora não ins-

crito, porque não integro a Comissão, tomo a liberdade, agr~

decendo o convite honroso que V. Exa. encaminhou para que me

fizesse presente aqui, em 'virtude da presença do casal Siro

tsky, ê para neste encerramento de sessão apenas dizer ao Dr.

Mauricio e a Dona Ioni que minha presença aqui ê apenas uma

homenagem ao trabalho que eles jâ realizam no Rio Grande,não

apenas a contribuição intelectual que trazpm a esta Comissão,

mas sobretudo o que jã rea1izam,e esta dimensão que dão a es

sa preocupação, que afinal de contas e de todos nós, do pro

blema do menor que, em ultima análise, e o problema do maio~

Na v~rdade usaria as palavras do nosso conterrâneo Deputado

Aldo Fagundes, para dizer que sempre nos faz bem, faz-nos m~

to bem ver homens que, no plano empresarial e pessoas de me

sa farta, para usar a mesma expressão, não perderam esta se~

sibilldade, sentem-se agredidos diante de um problema que não

e deles, que e nosso, que nos pertence. Afinal de contas t~

dos nós reconhecemos que de fato nos cumpre. ser instrumento

de Deus no drama da vida e contribuirmos de alguma maneira,

buscando de.alguma maneira embelezar o universo social com a

mais do que isto revigorando as nossas energias e ate nos

dando condições, pelo que. vimos e pelo que sentimos que de

ve~ em quando e preciso fazer um pequeno balanço nas ativi

dades de todos nós. Mas saimos fortalecidos e esperançosos,

porque nos foi dado constatar, que esta Comissão, que em tão

boa hora foi formada, estã andando pelo caminho Certo e não

tenho duvidas estarã alcançando os objetivos a que se propôs.

Quero dizer ao Deputado Alceu Collares que quando diz ã sua

esposa que não vale a pena que ela entregue no Natal, numa

festa de tamanha significação para ~ humanidade, que não va

le a pena, porque não vai resolver ~m nada, eu entendo que

alguma coisa resolve, po\que hã uma semente de esperança que,

pelo menos, permanece, como elo da confiança daqueles despr~

tegidos se apossam por parte daqueles que podem fazer alguma

coisa por eles. Há pouco dias esteve no meu Estado o Minis

tro Nascimento Silva que declarou que temos no nosso Pais

ao redor de 10 milhões de crianças abandonadas. Dez milhões

de vidas. Dez milhões de criaturas que nos próximos 15, 20

anos estarão numa faixa etária de influência na vida e nos

destinos desta Nação. E 10 milhões de pessoas poderão, na

certa,transformar a fisjonomia deste nosso Pais. Cabe-nos a

tarefa de ,que essa transformação seja para melhor e não para

pior, mas cabe a nós, estou convencido de que por aquilo que

me foi dado presenciar e ver'nesta Casa, todos os depoimen

tos dos Srs., as manifestações que ouvi, dão-me â tranqui1i

da de de que posso sair daqui e apenas aguardar o momento pa

ra desembainhar tambem a minha espada e partirmo.s juntos para

essa grande batalha que e a batalha do menor. Muito obrigado.

(Palmas. )

O SR PRESID5NTE (Deputado Carlos Santos)

Para um rãpido esclarecimento, com a palavra o nobre Re1ato~

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Depoentes, eu queria a

penas esclarecer que quando nos referimos aqui de 35 a 40 mi

1hÕes nós nos referimos a carentes que e desagu~douro comum

do menor abandonado. De modo que estamos já, temos repetido

aqui, que a cifra em Território Nacional ê grande mas ela,

ãs vezes, por falta de estatistica, chega aqói em situação

contraditória. O Ministro, por exemplo, referindo-se lã ao

problema, no Rio Grande do Sul, falou em mais de 1~ mi1hõe~

o Presidente da FUNABEM, aqui nesta Casa, referiu-se a 3,5

milhões de menores abandonados. De modo que isso não tem

importância, o que tem importância ê o carente, são milhões

de carentes. r dai que saem os desvalidos, os marginais, os

de1inq~entes. E um pais que tem 30.,35 milhões de carentes,

mesmo que desses carentes ape~as 2 ou 3 milhões sejam aban-
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donados, não pode ter grandes horizontes para o seu progres

so. Termino congratulando-me com todas pela presença do di~

no casal que trouxe subsidias muito importantes para o· tra

balho que vamos apresentàr.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

sidente da FEBEM de Pernambuco, que se faz acompanhar de sua

ilustre assessora têcnica Ora. Clea Vanderlêia. Para aprese~

tação do nosso ilustre convidado de hoje, com a palavra seu

nobre conterrânea Deputado Inocêncio Oliveira, membro desta

CP I.

O SR. SECRET~RIO Lt A ATA DA SESS~O ANTERIOR.

Nobre Deputada, encerrados os nossos trabalhos, cabe-me ape:

nas dizer: tarde memorável, coma o nobre Relator chamou a

tarde de hoje, porque realmente extraordinãria foi a êOlabo

r.ação que nos trouxe ,o distinto patricia, conterrâneo e ami

go Mauricio Sirotsky e su.a nobre esposa, D. Ioni' Sirotsky.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a presença legal dos Srs. Deputados~ dou por,ab~rtos os

trabalhos da reunião da CPI que estuda os problemas do menor.

Convido o Sr. Secretário a proceder à leitura da Ata da ses

são anterior.

O SR. PRESIDENTE (Deputadõ CarloS Santos) 

·Em discussão a At~ que acaba' de ser lida. Se nenhum dos Srs.

Deputados deseja discuti-la, submeto-a â aprovação. Em vota

ção. (Pausa). Aprovada. Srs. Deputados, na seqQencia de vo

zes e opiniões que por esta comissão têm transitado, trazen

do subsidios preciosos aos nossos trabalhos, honra-nos hoje

com sua presença o Dr. João Guilherme de Pontes, ilustre Pre

Prezadoo SR. DEPUTADO INOCtNCIO OLIVEIRA -

gãos competentes para que da união de todos possamos encon

trar soluções par~ essa parcela ponderável da população bra-

Presidente, nobre Deputado Carlos Santos, ilustre Relator,

Deputado Manoel de Almeida, caros colegas de comissão, Dr.

João Guilherme de Pontes, como pernambucano, é uma honra pa

ra mim, neste instante, saudar, na pessoa de V. Sa., talvez

o mais jovem de todos os conferencistas que participaram dos

debates desta CPI e prazerosamente um dos mais brilhantes,

tenho certeza. Pernambuco se sente muito feliz e bem repre

sentado nas pe~soas de V. Sa. e de sua ilustre acompanhante,

pois temos certeza de que a experiência da FEBEM de Pernambu

co serã muito bem explicada. Tudo aquilo que foi e que pode

rã ser feito V. Sa. nos dirá com toda a honestidàde, peculi

ar ao seu desempenho como homem publico. O Dr. João Guilher

me Pontes ê ~ma das figuras da nova geraçio politica do nos

so Estado. Formado em 1970 pela Faculdade de Direito do Reci

fe,'no mesmo ano em que era Oficial de Gabinete do então Go

vernador Nilo de Souza Coelho, candidatou-se ã Assembléia l~

gislativa do Estado e, contrariando as previsões, foi eleito

brilhantemente. Depois de um desempenho de mandato de quatro

anos, quando anualmente era considerado um dos dez mais atu,

antes Deputados daque~a Assembléia, pleiteou a recondução e,

por motivos inexplicãveis, não conseguiu voltar àquela egré

gia Casa. Filho de políticos, pois seu pai já foi Deputado

Estadual e Federal e Prefeito da'segunda cidade de Pernambu

co, a gloriosa, Caruaru, tem, portanto, nas veias a opinião

publica. Dr. João Gui1her~e Pontes esteja ã vontade nesta Co

missio. Em nome do Presidente, do nobre Relator e dos demais

colegas declaro que a Casa é sua. Diga que o Nordeste, como

uma região problema, como a região mais pobre do hemisferio

ocidental, maior em população do que qualquer outro país da

América Latina, excetuando-se o México, ~om um índice demo

grãfico superior ã media brasileira - dais habitantes ,por

km2 - em torno de 26 habitantes por km 2, e que Pernambuco, em

particular Recife, como a metrópole do Nordeste, absorve to

dos os seus problemas em todos 05 setores, principalmente no

setor do menor abandonado. Sou daqueles que acreditam que o

problema dq menor é mais econ~mico do que social, e ,sendo as

sim creio que nenhuma região, nenhum Estado terá mais ~robl~

mas do que o Estado de Pernambuco. Com uma renda ~ capita

50% da renda per capita brasileira, com um índice de desem

prego de"-f3% da população economicamente ativa, é bom qUI3l se

frise, Pernambuco após as catastrõficas enchentes ainda viu

aumentados os seus problemas. Mas aqui V. Sa. trarã a opi

nião, as necessidades do Estado e nõs encaminharemos aos õr-

ao

magnifico

Presidente

da Fundação Estadual do Bem-Estar

Menor - FEBEM

Depoente: JO~O GUILHERME DE PONTES,

)'fa.. Reunião, em 16/09/75

Não vou deter-me em observações sobre o trabalho

que apresentaram, por~ue a atenção dos Srs. Deputados, a in

teresse na participaÇão dos trabalhos diz bem da impressão

magnifica que a todas o nobre casal deixou nesta tarde. Se

me permitem, meus patricios e amigas, muito mais'do que a,

presença do 1ider empresarial devotada, como e Mauricio Siro

tsky, muita mais do~que a presença da magnifica dama na nos

so Estada, que e Ioni Sirotsky, muita mais da que tudo isto

e' a presença da casal, que nos dã o sentido do interesse da

familia pelos nas 50S problemas. E na familia - todas disse

rllm e vou apenas repeti r - e que está o fi at des,te grande

problema da menor àbandonado. E e nesta invocação da fami-

'lia brasileira, vibrando conosco na presença deste casal i

lustre, que agradeço a presença de Mauricio Sirotsky e Ioni

Si:,otskY e a valiosa contribuição que trouxeram ã nossa Co

missão. Muito obrigado. Está encerrada a sessão. (Palmas.)
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si1eira marginalizada: o menor abandonado. Portanto, D~ João

Guilherme de Pontes, nossas boas-vindas e nossas homenagens.

A Casa e sua. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

De acordo com a advertência do ofício nQ 20, V. Sa. terá uma

hora para a sua exposição, depois da qual ficará a disposi

ção dos nobres Deputados para declarações, indagações e tr~

ca de ideias. Tenho, assim, a honra e o prazer de passar a

palavra ao nosso ilustre convidado nesta Casa.

O SR. DEPOENTE (João Guilherme de Pontes)

Exmo. Sr. Deputado Carlos Santos, Presidente da Comissão Par

lamentar de Inquêrito destinada a investigar o problema da

criança e do menor carenciado do Brasil; Exmo. Sr. Deputado

Manoel de Almeida, Relator desta Comissão; Exmo. Sr. Deputa

do Inocêncio de Oliveira; Exmos. Srs. Deputados; minhas Sras.

meus Srs.; ê com imensa satisfação que, na qualidade de Pre

sidente da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor de Pernam

buco, comparecemos a esta Comissão Parlamentar de Inquérito

destinada a investigar o problema da criança e do menor ca

renciado do Brasil. Inicialmente, gostaria de agradecer a a

colhida tão amãve1 que nos deixou ã vontade, as palavras bo~

dosas do Exmo. Sr. Presidente bem como do nobre Deputado Ino

cêncio de Oliveira, palavras estas que serviram de estímulo

para que nós nos desdobrassemos aqui no pequeno depoimento

que desejamos prestar a todos os Srs., na tarde de hoje.

1. INTRODUÇÃO

1.1 - APRESENTAÇÃO DO RE~ATaRIÕ

A presente exposição tem por objetivo atender

à'convocação da Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada

a investigar o problema da criança e do menor carente do Bra

si1. Na qualidade de Presidente de um órgão encarregado de

promover no Estado de Pernambuco uma política de Bem-Estar

'do Menor, aproveitamos o ensejo para apresentar aos Exmos.

Srs. Deputados as nossas congratulações. Atendendo ao empe

nho do Exmo. Sr. Presidente da República Ernesto Geisel para

que a população do 8rasi~ atinja o mais rapidamente possível

um estãgio mais elevado de promoção social, essa Cãmara pre~

cupou-se em enfatizar um dos aspectos mais graves da prob1e-

mãtica social, qual seja a do menor carenciado. Na justific~

ção do Projeto demonstram os seus autores um perfeito conhe

cimento das causas do prorylema, assim como o maior interesse

em encontrar uma equação adequada ã sua grandiosidade, como

bem o disseram. Assim sendo, esperamos que, cientes do traba

lho que vem realizando a FE8EM e do quanto falta para atin

girmos o grau de eficiência a que nos propomos, a ação de

tal comissão e as conclusões a que fatalmente chegarão, leva

rão a uma ampliação de recursos e a uma mobilização de esfo!

ços em todos os setores no sentido de um equacionamento e so

lução do problema em questão.

1.2 - A FEBEM - PE

Criada pela Lei nQ 581D de 14.06.1966 a FEBEM

é entidade de fins assistenciais, reconhecida como de utili

dade pública e fins filantrópicos com personalidade jurídica

e autonomia administrativa e financeira, vinculada para efe!

to de supervisão e fiscalização ã Secretaria do Trabalho e

Ação Social·.

Tem sede e foro na cidade do Recife e jurisd!

ção em todo o território de Pernambuco, sendo seu objetivo

principal a aplicação no Estado da política do Bem-Estar do

Menor. Tal política visa, não apenas uma assistência direta

ao menor com problemas de abandono e conduta. mas principal

mente um plano de educação integral, abrangendo também a fa

mília e a sociedade~

O modo como tem sido executada essa política

e a ampliação das atividades com vista a uma maior adequação

ãs necessidades da sociedad~ é o que nos propomos demonstrar

na sequ~ncia do Relatório.

2. QUADRO DA SITUAÇ~O SOCIO-ECONOMICA DE PERNAMBUBO

Considerando que o problema do menor se situa

dentro de uma realidade sócio-econômica que o condiciona, d~

remos uma visão global dessa realidade no Estado de Pernamb~

co. Não caberia nesta exposição consideraçóes profundas das

implicações de um desequilíbrio de efeitos sociais, resu1ta~

tes de um acelerado crescimento econõmico.

O enfoque a ser dado visa uma anã1ise sumária

dos setores mais significativos da economia em nosso Estado,

com ênfase ã faixa populacional de mais baixo nível de renda

que constitui o universo de ação da FEBEM. Assim 'sendo ape

nas consideraremos no Setor Terciário a parte de população

econõmicamente ativa vinculada ao ramo de prestação de ~erv!

ços não especializados.

Em Pernambuco, dentro deste setor, predominam

ocupações de baixa renda e mão de obra não qualificada, so

bressaindo em lQ lugar o emprego domestico e ocupações que

agrupam manicures, cabe1ereiros. costureiras, etc .•

Convem salientar que a freqüência do emprego

domestico chega a ser significativamente importante para. a

economia do Estado, quando comparada com a população econom!

camente ativa (PEA). A área de exemplificação contundente p~

ra o Estado está na Região Metropolitana do Recife, onde o

índice e de 11,4% contra 5,2% para o Estado de Pernambuco e

5,7% para o Brasil.

Tal índice constitui um claro sintoma de sub

desenvolvimento e de alta concentração de renda nas classes

media e alta.

Outro aspecto dos mais significativos ê a anã

lise da distribuição da renda, que evidencia o fato da Re

gião Metropolitana do Recife ter a 3~ mais baixa renda media

entre todas as regiões metropolitanas brasileiras. Mais gra

ve ainda é ter essa Região metropolitana do Recife a maior



Junho de 1976 DIÁRIO no CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Quinta-feira 10 277

concentração de renda entre todas as 09 regiões metropplita

nas ~rasileiras, quaisquer que sejam os índices de concentr!

ção utilizad~. Senão vejamos: em Recife a renda media men

sal ê de Cr$341,OO contra a maior renda nas regiões Metropo-

litanas como e a de São Paulo que ê de Cr$514,OO. Em

quer dos índices se pode nota~ que ~ concentraçãu de

qual

renda

da como conseqüência de condições sõcio-econõmico-culturais,

jã abordados nos seus aspectos mais gr-aves no item a.nterior,

permitindo a com~reensão do problema do menor num enfoque a

brangente. O menor carenciado pertence a um grupo socialmen

te desassistido, de precãrias condições, que se manifestam na

falta de acesso aos bens e serviços de saúde, educação e pr~

sub-humana; em geral, vivendo em mocambos, nos alagados ou

pen~ãveis ã satisfação de suas necessidades básicas, ê natu

ral que procurem a rua em busca de alimento e diversões; a-

Considerando, particularmente, a Regiio Metr~

politana do Recife, onde se verifica intenso processo de ur~

banização, .identificam'-se vastos setores de população margi-

Com tais condicionamentos, o menor não recebe

na família, na escola e na sociedade a necessãria educação e

segurança para u~ desenvolvimento sadio e integrado. Nio en

contrando na famTlia a formaçio adequada nem os meios indis-

os

jã

verdadeiramente

vidência alem da limitação do poder de decisão, a todos

níveis.

nalizada, que apresentam condições de vida

. '
nos morros, sem segurança, sem higiene, sub-nutridos, desem-

pregados e rejeitados pelos demais setores da população. Na

condição de marginalizado, a família passa a constituir um
...-

fardo para o sistema social, gerando outros grupos marginali,

zados, ou seja, ganha efeito multiplicador, aumentando o "es

paço de vida~.marginal.

O problema do menor ê diretamente induzido a

partir do grupo familiar em situação de desagregação, onde

prevalece a. baixa produtividade e subemprego, alem de condi

cionamento~ culturais negativos e de baixos padrões sanitã

rios.

carretando a vadiagem, a convivência com outros menores

REGIUES METROPOLITANAS BRASILEIRAS, 1970

FONTE: Cens~ ~emogrifico

em Pernambuco e evidentemente uma das ma1s altas do Brasil.

...
REGIUES RENDA MEDIA MENSAL

11'jlJ! (;J:. ~~ R~N~~fll KII\<IIU

METROPOL ITANAS EM 'CR$ GINI THEIL REDUNDJlNCIA
-

BELEM 327 0,55 0,48 0,66

FORTALEZA 24.4 0,58 0,53 0,77

RECIFE 341 0,61 0,61 0,94

SALVADOR 383 0,61 0,57 0,84

BELO HORIZONTE 402 0,61 0,58 0,86

·RIO DE JANEIRO 481 0,56 0,48 0,65
~

sM PAULO 514 0,54 0,46 0,62

CURITIBA 419 0,56 0,49 0,68

PORTO ALEGRE 417 0,55 0,47 0,64
~

Vale ressaltar que ã época, em 1970, cerca de

52,4% da população economicamente àtiva da Região Metropoli

tana do Recife, e 75,7% oe Pernambuco tinha remuneração me

nor ou igual ao salãrio mínimo regional. Considerando somen

te a população ocupada na Agropecuãria e em prestação de ser

viços verificou-'se que o índice salarial igualou menor ao

salãrio mínimo regional atingiu a quase 95% (Ver 9rãfico de

concentração de renda em anexo).

de concentração de mão-de-obra no setor ~e Prestação de Ser

viços deve-se salientar a desqualificação dessa mão-de-obra,

impedindo sua absorção pelos outros setores, principalmente

a indUstria. Agrava a situação o fluxo migratório para as ã

reas urbanas em busca de melhores condições de trabalho, sem

Entre as causas evidentes desse alto índice marginalizados e com adultos que os lidere para atividades

'nem sempre legais, iniciando-se assim o processo de margina

lização que, se nio controlado a tempo, leva geralmente a de

linqllência.

4. SINOPSE DA ATUAÇ~O DA FEBEM

4.1 - HISTORICO
excedente

ção nas ativ~dades terciãrias de prestação de serviço, em t~

da sorte de ocupações de baixa produtividade e consequente-

ã

Em Pernambuco a preocupação no sentido de uma

atuação especializada e direta, que congregasse esforços

base de planeja~ento e centralização de récursos resultou na

criação do Conselho Estadual de Menores em dezembro de 1963,

regulamentado em janeiro de 1965, com a finalidade "de orie!

tação, assistência e proteção aos menores desamparados do Esquemente da mais baixa renda. Entretanto convem salient~r

que haja no mercado capacidade de absorção desse

de mão-de-obra desqualificada.

Surge então como única aíternativa a infiltr~

tado" .

Atuando como órgão para o qual convergiam to-

de infr~-estrutura executiva, o Conselho Estadual de Menores

partiu para a criação da FEBEM, com o apoio e incentivo da

FUNABEM. Ligada, diretamente ã Secretaria do Interior e JU$

tiç~ e tendo recebido como patrimônio 09 (nove) unidades de

interEamento de menores, todas com população superior ã sua

ate mesmo ~sse tipo de subemprego não.,.tem capacidade de. ab

sorver a enorme massa populacional atfngind~ o desemprego em

Pernambuco, níveis elevados. Deixamos de mencionar os índi

ces de desemprego em Pernambuco, por não possuirmos sobre o

assunto dados estatísticos.

3. O PROBLEMA 00 "MENOR CARENCIADO"

A consideração do problema da marginalização_

social lev~ necessariamente ã problemãtica do menor, entendi

do~ os problemas relativos ao menor, sem no entanto dispor
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OS ABRIGOS OFICIAIS EXISTENTES (1965) na épo

ca em que foi criada a FEBEM eram:

capacidade, nos primeiros tempos a FEBEM teve sua atuação di
rigida para a organização e reestruturação dessas Obras. Sa

liente-se que ã epoca, a preocupação bãsica era o intername~

to tido como solução, quando na realidade não pode ser consi

derado nem mesmo como paliativo que atenue o problema, mas

apenas retira-o da vista da sociedade. Mesmo se considerado

como solução, seria de todo inviãvel dado ao crescimento ex

cessivamente rãpido do nfimero de menores carenciados~ Senão

vejamos:

ESTIMATIVA DOS MENORES ABANDONADOS NO ESTADO DE PERNAMBUCO

- 1957/1964 COM EXTRAPOLAÇ~O ATt 1966

ESTABELECIMENTOS

JUIZADO DE MENORES
CHlICARA BONJI
GRANJA JANGADINHA
INSTITUTO DE PACAS
APRENDIZADO SANTA ROSA
ABRIGO DOM BOSCO
ESCOLA DE MENORES
INSTITUTO DE TREINAMENToO E APREN

DIZADO DE MENORES
APRENDIZADO ~GR!COLA sAo FELIX

LOCAIS

Recife
Recife
Jaboatão
Vitória
Garanhuns
Caruaru
Jlguas Belas

Olinda
Buique

i ~a~~~6u~~r. Ã~'
BRIGADOS

150
200
150
250
200
150
100

100
100

Por este quadro vê-se que a proporção dos me-

FONTE: Pesquisa do CODE~E no DATM e Juizado de Menores do Re

cife. (Extraído das metas da Secretar~a do Interior e

ANO NADOSAlJ~I'W~ NOMEROS POPULAÇ)(O ESTIMADA NOMEROS
DELINQUENTES !NDICES (em milhares de hab.) !NDICES

1957 8.000 100 3.862 100

1958 9.360 117 3.934 102

1959 10.951 137 4 .0"~7 104

1960 12.812 160 4.137 107

1961 14.990 187 4.214 109

1962 17.753 222 4.21)2 111

1963 20.771 260 4.372 113

1964 24.302 304 4.453 115

1965 28.433 385 4.536 117

1966 32.266 416 4.620 120

Ainda outras Unidades foram criadas, obedece~

do a estudos previos das necessidades reais. Nesse aspecto a

FUNABEM colaborou de forma efetiva, destacando-se sua contri

FEBEM

Tota 1.... 1.400

Esta a situação com que se deparou a

quando da sua criação. Note-se a disparidade desde então, e~

tre o numero de menores que necessitam de assistência compa

rado com a capacidade de atendimento nos abrigos. Em 1965,

tinhamos 28.433 menores carentes e com problemas de conduta

e apenas 1.400 vagas para atender a esses mesmos menores.

Durante os seus 09 anos de existência a FEBEM

foi evoluindo em sua linha de atuação. Dada a verdadeira di

mensão dó internamento, jã não considerado prioritãrio, mas

apenas inte9rante de uma programação global, alguns interna

tos foram fechados por falta de condições e outros transfor

mados em Centros Comunitãrios, numa"assistência preventiva ã

marginalização.
Per-Justiça do Plano Bienal do Governo do Estado de

nambuco - 1964).

cãlculos, chegaremos ã conclusão de que enquanto o aumento

da população demonstrou um indice de 19,6% o nfimero de meno·

res carenciados cresceu em 30,3% em 10 anos, considerando co

mo ano base o de 1957. O crescimento anual apresentou indi

ces de crescimento na base de 17%.

MENORES CAREN- •~~D!l;E DE POPULAÇ~O ESTIMA !NDICE DE
ANO CIADOS E OELIN CRESCIMEN DA (EM MILHARES- CRESCIMENTO

QUENTES - TO ANUAL DE HABITANTES) ANUAL (aprox)- (aprox)
,

1957 8.000 17% 3.862 2%

1958 9.360 17% 3.934 2%

1959 10.951 17% 4.007 3%

1960 12.812 17% 4.137 2%

1961 14.990 18% 4.214 2%

1962 17.753 16:V 4.292 2%

1963 20.771 17% 4.372 2%

1964 24.302 17% 4.453 2%

)965 28.433 13% 4.563 1%

1966 32.266 . - 4.620 -

ças.

equi pamento,buição em termos financeiros para construção e

alem de treinamento de pessoal, o que persiste ate h~je.

Um marco a ser enfatizado foi a criação do

Centro de Recepção e Triagem (1971) que possibilitou a sele~

ção segura dos menores a, serem atendidos, evitando os inter

namentos inadequados, que somente prejudicam e sobrecarregam

as Unidades impedindo uma ação racional em termos educativos.

4.2 - SITUAÇ~O ATUAL DA FEBEM

De modo geral podemos dizer que hã hoje um o~

tro enfoque do ·problema do menor", bem mais realista e por

tanto mais indicado na busca de soluções. A preocupação go

vernamental voltada tamoem para o social traz novas esperan-

Em Pernambuco o governo Moura Cavalcanti tran~

feriu a FEBEM do âmbito da Secretaria de Justiça para a do

Trabalho e Açâo Social, o que lhe dã maior amplitude e novas

perspectivas de ação e de enquadramento nos programas soci

ais, integrando-se assim na nova orientação do Governo Fede

ral, que tambem desvinculou a FUNABEM do Mi~ister10 da Justi

ça para o Ministerio da Previdencia e Assistência Social.

os

quenores carenciados e delinquentes cresce muito mais do

cresce a população no Estado de Pernambuco. Se fizermos
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NO MOMENTO A FEBEM MANTrM AS SEGUINTES UNIDADES: Para o atendimento ãs menores abandonadas do

menor-família-comunidade, nur.a atuação integrada.

CENTRO DE REINTEGRAÇJlO DE MENORES DA SOCIEDADE - r a unidade

mais nova da FEBEM de Pernambuco. r uma unidade que busca a

CASA DE CAROLINA - Natureza: permanência e, ao mesmo tempo,

de recepção e triagem.

Em suas Unidades de internamento a atuação é

realizada junto ao menor ei tamí1ia, sempre com vistas 'ã re

detros serviços e entidades, a partir da identificação

nor.

a) Receber em carater de urgência menores de ambos os sexos,

na faixa etãria de 07 a 18 anos" para observação e estud~

definição de sua situação sócio-familiar e entaminhamento

compatível com a situação constatada, sempre objetivando

o ajustamento social do menor em ambiente adequado ã sup~

ração da problemática apresentada;

b) Proceder ao levantamento estatístico e realizar estudos e

pesquisas, visando identificar as causas que geram a mar

ginalização do menor, assim como as diversas ãreas de prQ

cedência,'relacionando-as com as causas constatadas.

c) Fornecer subsídios para a definição de ãreas prioritãrias

para desenvolvimento de programas de atenção social ao m!

nor, visando o tratamento e prevenção do problema.

b) Descentralizar e interpretar a Política Nacional do Bem

-Estar do Menor.

c) Comprometer a co~unidade, motivando-a a assumir a respon

sabilidade que lhe cabe face ã problemãtica do menor.

d) Desenvolver atividades integradas em colaboração com ou-

sexo feminino, a FECEM mant~m ~onvênio com obras particula-

necessidades diretamente relacionadas ao bem-estar do me-

res pertencentes a entidades religiosas, mediante pagamento

de per-capita.

2. PROJETO DE IMPLANTAÇJlO E FUNCIONAMENTO DO SETOR DE RECO

LHIMENTO PROVISORIO - SRP - tendo como objetivos:

Outros programas são mantidos, tais co~o a a

doção e legitimação adotiva, além de assistência às famílias

em Situaç,ões prob1emãticas, através de orientação efetiva com

vistas à manutenção do menor no próprio lar.

Para a execução de seus programas a FEBEM dis

põe de uma equipe interprofissional estruturada, capacitada

a elaborar o estudo, diagnóstico e tratamento do menor.

Atualmente a FEBEM se propõe a executar os se

guintes projetos:

1. PROJETO RECIFE - de implantação de programas de prevenção

através de Centros Comunitãrios, em convênio com a FUNABEM,

,a Legião Brasileira de Àssisténcia, a Prefeitura Munici

pal do Recife e o Serviço Social Agamenon Magalhães. Este

Projeto Inclui a imp'lantação de programas preventivos à mar

ginalização do menor, em Centros jã existentes pertencentes

ao Serviço Social Agamenon Magalhães e ã Prefeitura Munici

pal do Recife, com realização em duas (02) etapas, constando

cada uma da implantação de programas em 05 Centros, 10ca1iz~

dos em áreas onde a incidência do problema de marginalização

e carência atinge maiores índices. Os objetivos desses pro

gramas podem ser assim resumidos:

a) Assegurar condições favorãveis ao desenvolvimento da cri

ança e a sua integraçã~ em seu próprio ambiente fami1iar

-social.

e

seu

sua

que

pró-

menor

próprio

imediata

necessidade

entrosamentomeio ambiente maS, pelo contrário, mantendo o

alimentar, em regime de e~ternato, sem segregã-lo do

integração do menor, uma vez superada a situação

na sociedade. r a porta de saída da FEBEM. O menor entra na

FEBEM e tem que sair pelo Centro de Reintegração de Menores

na Sociedade. r um centro que vai reintegrando progressiva

mente esse menor na sociedade. Ele, no Centro de Reintegra-

e prepara-se para' aos 18 anos se desligar e assumir a

própria vida com responsabilidade.

que ocasionou o internamento. Nas unidades de prevenção 'ã

marginalização, o atendimento e feito ao menor carenciado,

com programações recreativas, educativas e de complementação

centro; ele estuda em escola da comunidade, faz curso profi~

sionalizante também em escola da comunidade. Procura jã a se

tornar independente e a ter capacidade de enfrentar a vida,

ção do Menor na Sociedade, nio tem mais escola no

cumprir aquela missão principal da FEBEM e dos órgãos

tratam do problema do menor, que ~ o de reintegrar o

triagem onde o menor ~ recebido ã porta de entrada da FEBEM,

onde é feita a triagem 1 e a triagem 2, e analisad~ a situa-

CENTRO DE RECEPÇJlO E TRIAGEM - r uma unidade de recepção

UNIDAOE LQCALI ZAÇJlO I ~l\kXA SEXO NATUREZA :LAI'A-
ET RIA CIDADE

CASA DE CAROLINA Recife 00-0& , MISTO PER1,1ANrN CIA 100
CIDADE DO MENOR Vitória St9

Antão 07-15 MASC. PERMANrNCIA 350
CENTRO DE RECEP-
ÇM E TRIAGEM Recife 07-18 MASC. TRIAGE.M 140

CENTRO DE REEDU- REEDUCAÇJlO
CAÇM DE t1ENORES Cabo 14-18 MASC. ( infra tores ) 100

CENTRO DE REINTE
GRAÇJlD DE MENO~,
RES NA SOCIEDADE Jaboatão 16-18 MASC. RE INTEGRAÇJlO 200

NOCLEO DE MENORES Recife 14-18 FEM. REEDUCAÇJlO
RODOLFO AURELIANO I (prosti tui ção) 48

CENTRO COMUNIT~-
RIO D. BOSCO Caruaru 04·16 MISTO PREVENÇJ\O 1.000

CENTRO COMUNITJ\- -
RIO Amaraji 04·16 MISTO PREVENÇJ\O 300

CENTRO COMUN ITJ\-
RIO J\guas Belas 04-16 MISTO PREVENÇJ\O 500

OBRAS EM CONVr-
NIO - 07-18 FEM. PERMANrNCIA 102

2.840

do internamento ou não, ou do atendimento do menor no

prio lar.

ção do menor e da sua família, e se averigúa a
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A criação desse'setor i das mais urgente~ uma

vez que inexiste um serviço que receba menores abandonados e

com problemas de conduta, por ocasião de sua ~preensão pelas

Delegacias e Comissariados d~ Menores da Capital e, ainda De

legacias do Interior do Estado, evitando a permanência do m~

nor em cadeia publica, enquanto se define o encaminhamento ~

dequado.

Saliente-se que nesses dois Projetos, é pre

vista a utiliz~ção de instalações já existentes, mediante

convénios e após as necessárias reformas, evitando maiores

gastos em construção.

3. REÉSTRUTURAÇ~O DAS UNIDADES

Visando melhorar as condições dos programas já

existentes, com maior racionalização dos recursos, estão em

andamento as seguintes reformas:

3.1 - Estruturação da Cidade do menor - com aprove!

tamento da área do Instituto Profissional de Pacas, mediante

ampliação já efetivada de sua faixa de atendimento (07 a 15

anos) permit'indo a concentração de pessoal' e de recursos, ma

ior facilidade de orientação e consequentemente uma melhor

assistência.

3.2 - Criação do Centro de Reintegração do Menor na

Sociedade - -em Jaboatão.

Com a criação da Cidade do Menor, foi realiza

da a transferência dos menores na faixa etária de 07 a 10 a-

nos-que antes se encontravam no Instituto Educacional de Jan

gadinha, partindo-se então para a transformação deste num

Cent~o de Reintegração, que passou a congregar os menores de

16 a 18 anos, alem dos de outras faixas etárias que já con

cluiram o ensino do 19 grau. Seu objetivo e promover re~nga

jamento progressivo do menor na sociedade, atravis do estudo

em estabelecimentos publicos e estágios profissionalizantes,

orientação para provid~nciar sua própria documentação e ou-

tras atividades numa primeirã fase, onde aprende responsabi

lidades e iniciativas. Como ultimo estágio do menor na FESEM,

o Centro de Reintegração do Menor na Sociedade promoverá s~a

liberaçáo de modo progressivo atê que esteja apto a auto-de

terminar-se e prover suas necessidades.

3.3 - Com as reformqs acima citadas, deixou de ha

ver necessidade de manutenção do Aprendizado Agricola Santa

Rosa, sito em Garanhuns que absorvia os menores na faixa etá

ria de 14 a 18 anos, exatamente aqueles que mais precisam de

uma formação profissionalizante, essencial ao' desligamento

definitivo. A localização do Aprendizado (17 km do Centro ur

bano de Garanhuns e 300 km da Capital) ocasionava a segrega

ção e impossibilitava a reintegração progressiva do menor,

trazendo as mais graves conseqUências.

3.4 - Reequipamento das Unidades. - Atraves de con

vênios com a FUNABEM, a Cidade do Menor e o Centro de Reinte

gração do Menor na Sociedade, terão renovadas suas cozinhas

~ lavanderias, com equipamentos os mais modernos.

Para o aprendizado profissional, alem da ins

talação das oficinas de eletrônica e eletrotecnica do Centro

de Reeducação de Menores, cujo equipamento foi fornecido pe

la FUNABEM~ serã instalado o ensino de musica com o equipa

mento de uma banda marcial, constante de novo convênio, " a

s~r firmado nos p~óximos dias e que incluirá os projetos já

ci tados.

5. PERSPECTIVAS

Apesar de todos os esforços até agora despen

didos não podemos afirmar que se tenha conseguido muito em

face ã situação global, quando se sabe que a FEBEM atende um

percentual pouco significativo em relação ao numero real de

menores car~nciados. Mesmo considerando que nesses 09 anos

de existência houve um sensivel progresso nas realizações e

formas de assistência, hoje bem mais racionais e adequadas ã.
problemática constatada, ainda há muito a fazer. E o que se

deve fazer não depênde só da FEBEM. Um órgã~ responsável por

"probl ema efei tos" requer uma atuaçãll conjunta, poi suma

ação isolada tornar-se-ia ineficaz quando trata de um probl!

ma de ãmbito nacional.

Dentro dessa linha de pensamento, a FEBEM tem

se preocupado em atingir as camadas "da população carenciada,

assistindo o menor sem entretanto desvinculã~lo da familia e

da comunidade, abrangendo as causas intermediárias do probl!

ma.

Não obstante, ao enfoque preventivo devem aI!

ar-se os programas curativos, para atender aos menores aban

donados e de conduta anti-social. Nesses casos o internamen

to ainda e necessário e para que as caracteristicas'negativas

desse tipo de atendimento sejam minoradas, i preocupação da

FEBEM organizar suas Unidades de permanência no sentido de

criar ambiente compatível com as necessidades do menor, dan

do prioridade ã assistência técnica permanente, ao ensino e!

colar e profissionalizante, nãp descurando da orientação pa

ra atividades que levam o menor a ressentir-se o menos possl '

vel dos riscos da segregação que o internato impõe.

Como perspectivas para o próximo triênio,alem

dos projetos já em andanento (citados no item anterior) a

FEBEM se propõe a estender seu campo de ação, com a implant~

ção de novos programas preventivos em municípios do interior

do Estado e em bairros da Capital da Região Metropolitana 00

Recife. Nesse sentido foi encaminhado ã Secretaria de Plane

jamento o "Projeto Pernambuco", que indica as coordenadas bi

sicas para execução de tais programas atravês de Centros Co

mUllitários.

Um outro tipo de programação preventiva, des

ta feita destinada ã faixa etária de O a 6 anos, seria a ex~

cução do chamado "Programa de Impacto Comunitário", com a

criação dé casas-lares. Considerando que se trata de uma fa!

xa etária das mais desassistidas, tem o Governo através de

algumas instituições tomado a iniciativa de criação e mijnu-
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6. CONCLUS)\O'

Certamente, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs.

aquilo que dissemos acerca do menor em Pernambuco, o que é

inevitãvel, uma vez que se trata de um problema de âmbito na

cional.

A primeira delas refere-se ao aspecto purame~

te preventivo do problema. ~e nada adianta multiplicarmos a

rede de atendimento aos menores abandonados se não for enco~

trada uma fórmula capaz de promover uma ação comunitãria vi

sando a conscientização para um planejamento familiar, exat!

mente nas classes de renda mais baixa. Poder-se-ia argumen~r

que tal planejamento reduziria o crescimento demográfico, o

que não é desejãvel num país de claros populacionais como o

Brasil. Entretanto tal redução seria amplamente compensada

dar

maiores

Esses recursos alimentares que se deve

o segundo tipo de atendimento preventivo se

ria dirigido a menores de 07 a 14 anos na própria escola, m~

lhorando a qualidade do ensino e encaminhando para uma ini

ciação profissional, dando a esse ensino um sentido global,

com maior adequação à sociedade. Um ensino para a vida e não

um ensino rãpido, com preocupação com a vida, sem se atentar

para a qualidade. Evidentemente não poderia ser descurado o

aspecto alimentar dentro da própria escola, além de uma ori

entação para utilização dos recursos da comunidade, feita às

familias ~os alunos.

Ainda como forma de prevenção seria importan

te ampliar o atendimento às gestantes, inclusive e principal

mente no setor alimentar, com postos localizados nos princi

pais bairros das Regiões l1etropolitanas brasileiras e nos m~

~icípios pólos de,desenvolvimento, do interior dos Estados.

Em relação ao próprio menor carenciado esse

tipo de assistência se dividiria em três grupos, de acordo

com a faixa etária.

o 19 abrangendo os menores de 0-6 anos, seria

constitu{do,pela ampliação dos jã existentes e criação de no

vos centros maternais e pré-escolares. Infelizmente, a verda

de é esta, os centros maternais e pré-escolares, até hoje,

pelo menos em Pernambuco,.e acredito que em todo o Brasil,

tem sido privilegio da classe "A". E preciso que atinjam as

classes de renda mais baixa - as classes desempregadas e suo

pelo saldo positivo representado pelo declínio da mortalida

de infantil resultante de um bem elaborado programa de assi~

tincia pré-natal e aos menores, de 0-6 an~s, exatamente a

faixa onde se situam os maiores índices da mortaridade infan

til em todo o territõrio nacional.

ou marginalizada, de forma a permitir o acesso sem

difi cul dades.

desempregadas. Nesses centros a criança teria, não apenas a~

sistência sanitãria e educacional, como tambêm alimentação ~

dequada às suas exigências, uma vez que e sobejamente conhe

cido o fato de que e nessa idade que se instalam na criança

não convenientemente assistida toda sorte de carência. Por

outro lado a criação de tais centros e pré-escolas resolve

ria o problema do grande numero de mães que trabalham fora

de casa em empregos de baixa remuneração e que não tendo on

de deixar os filhos entregam-nos a pessoas não habilitadas e

mais tarde deixam-nos nas ruas, com os inevitâveis prejuízos

que este semi-abandono acarreta. Naturalmente a localização

desses centros seria em bairros de população de ~aixa renda

aos menores nas escolas ê justamente devido à população esco

lar ser just!mente na faixa que estã no subemprego e que tem

os salãrios mais baixos. O menor que vai ã escola pouco a~~

aspectosDeputados~ outros depoimentos repetirão em muitos

quer em sua estrutura a criação de novas Unidades que aten

dam à menor do sexo feminino, abandonada e de conduta anti

-social, assistência essa deficitãria em nosso Estado. Esse

projeto constitui uma meta a ser atingida a medio prazo, vez

que implica em construção, equipamento e recursos de manuten

ção - daí porque uma meta a ser atingida a medio prazo - só

possível através de apoio financeiro da FUNABEM, que vem de

monstrando todo o empenho e interesse no desenvolvimento das

Fundações Estaduais e da concepção dos seus programas.

tenção de creches em alguns bairros do Recife, entretanto i~

suficientes para atender o grande numero de crianças necessl

tadas de cuidados. Convem ressaltar qúe a grande maioria e

constituída de filhos de empregadas domesticas e que tal oc~

pação de baixa renda tem lugar de destaque em relação ao to

tal da população economicamente ativa (ll%).

Para suprir tal deficiência, o "Projeto Casa~

-lares, levando em conta a necess~dade de aP.1icação de medi

das a curto prazo e a ~alta de recursos disponíveis para um

plano mais vasto, utilizaria residências de famílias de clas

se media, sob a direção da própria dona da casa, em assistê~

cia diurna às crianças na idade mencionada. O pagamento, em

termos de salãrio, seria provido pela família do menor com

complementação por parte do Governo.

Alem dessas perspectivas, a FEBEM ainda re-

Entretanto consideramos nossa obrigação expor

e desenvolver esse tema, cuja importância nunca é demasiada

'mente frisada. Não nos move tampouco a intenção de apresen

tar soluções milagrosas para o referido problema, cientes ~e

estamos de todas as suas implicações dentro de uma conjuntu

ra. Não queríamos porém concluir esta expos~ção sem apresen

tar sugestões que seriam necessariamente realizadas a nível

governamental com uma ação global, uma vez que não cabem de~

tro do campo de atuação isolada da FEBEM. Queremos salientar

que algumas dessas sugestões já vêm sendo objeto de cuidados

por parte de entidades governamentais, embora am âmbito res

trito.
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ser um ato essencial -da vida de um homem e o nascimento de

Dai seria uma ação governamental, a nivel go

vernamental"de propaganda em massa para atingir sobretudo ã

classe menos favorecida fazendo ver que a procriação deve

um programa muito importante porque se se der apenas todos

esses in~entivos ã gestante e depois ao menor quando nasce,

sem sombra de dúvida, a população brasileira iria dobrar ra

pidamente, por isso, tem que ser um programa conjunto, tem

·que ser uma ação global.

Os Centros Comunitãrios completariam todo es

se tipo de assistência, com a possibilidade da prãtica de es

portes, recreação, atividades culturais, etc.

~ guisa de consideração final esperamos ter

deixado claro que se encontra a FEBEM-PE., atualmente numa

uma criatura humana ê mais do que um simples nascimento de

mais um homem para o mundo, ê a criação de uma figura que de

ve ser o resumo do amor de duas pessoas, deve ser um ato de

finitivo e decidido e nunca um ato transitório, um ato aci

dental. O @overno dispõe de todas as possibilidades, dai a

nossa sugestão de mobilizar a opinião pública e de atingir a

massa sobretudo mais desavisada da população que é a classe

de renda mais baixa, procurando mostrar a ela a necessidade

do planejamento familiar, a necessidade de apenas se ter fi

lhos quando se tem condições de se criar o filho e de se dar

ao filho aqueles horizontes que talvez até eles mElsmos, os

si-

menor

de baixo indice empregaticio na cidade de Recife, onde

-causa, e essa sêrie fatores V. Sa. iniciou uma concentração

O SR. P~ESIDEnTE (Deputado Carlos Santos)

Encerrada a fase expositiva dos nossos trabalhos, preenchida

com a magnifica exposição do nosso convidado de hoje, Dr.

João Guilherme de Pontes, vamos passar ao periodo das inter

pelações e troca de idéias dos Senhores Deputados com o no

bre conferencista. Como de hãbito e de praxe, a mesma vai se

cingir ã lista de inscrições, que é aberta, como de hãbito,

também, pelo nobre relator, Deputado Manoel de Almeida, a

quem dou a palavra.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Senhor Presidente, Senhores Deputados. Caro Dr. João Gui1he~

me de Pontes, digno Presidente da FEBEM de Pernambuco, V. Sa.

no seu excelente trabalho se referiu a uma serie de fatores-

tuou 11% em relação ã media de Pernambuco, que se torna na

ordem de 5,2 e 5,7%, para o Brasil, no tocante a empregados

domesticas. Parece-me que ouvi bem o ••

ao menor.

jar menos porque planos e planejamentos no setor do

nós jã temos demais no Brasil, temos em Pernambuco e, acredi

to que em muitos Estados. O que precisamos e fazer mais por

que o problema do menor, como V. Exas. viram, é um problema

que aumenta a cada dia. Então quando se faz determinados pr~

jetos e esse projeto demora para ser aprovado, para ser pos

to em prãtica, quando Elle vai ser executado ele jã estã sup~

rado e não tem mais sentido e não resolve o problema do me

nor. Em resumo, o problema do menor precisa que no Brasil

nós façamos mais do que planejar, o que temos feito atê hoje.

Muito obrigado. (Palmas).

fase de profundas reestruturações e de novas perspectivas de

atuação. Esta fase coincidiu com a da intensificação de es

forços do Governo Federal visando uma maior assistência a um

vasto setor marginalizado' da população, de modo a evitar uma

ampliação dessa marginalização.

Agradeço neste instante esta oportunidade que

os Srs. Deputados nos deram de trazer o nosso depoimento so

bre a experiência da FEBEM de Pernambuco no trato do proble

ma dos menores e, antes de encerrar esta minha primeira par

ticipação neste depoimento da Comissão Parlamentar de Inqué

rito, poderia talvez resumir em uma frase o que estã faltan

do na nossa maneira de ver. Talvez os Srs. Deputados terão

outra maneira de ver, encontrarão outra forma, tenho certeza,

para a solução do problema do menor no Brasil. Mas, se pudê~

semos resumir numa frase o que precisariamos para solucionar

o problema do menor do Brasil é sobretudo fazer mais e plan~

Entretanto a atuação da FEBEM tem sido em mui

tos aspectos tolhida pela insuficiência de meios para execu

ção e manutenção de progr~mas prioritãrios.

Seria de desejar um maior carreamento de re

cursos financeiros, governamentais para ãreas de assistência

seriapais, não tiveram direito a ter. Então esse programa

de, o menor que não ~m alimentação adequada. Então é preciso

de reforçar a alimentação dentro das escolas para que o me

nor possa aprender melhor e possa desenvolver-se melhor. Dai,

o indice que se pode averigUar em qualquer secretaria de edu

cação, sobretudo no nordeste, a de Pernambuco. O indice de

reprovação nas escolas é carência alimentar. Hã um estudo do

Professor Nelson Chaves que trata do assunto.

Finalmente para o grupo dos 14 aos 18 anos o

maior interesse seria ampliar o número de escolas profissio

nalizantes, de acordo com a capacidade de absorção do merca

do de trabalho local.

r importante essa adequação dos cursos a se

rem dados a esses menores, adequados ao mercado de trabalho

local, porque de nada adianta nas escolas se ensinar determi

nadas profissões onde o menor depois de profissionalizado

ele vai percorrer o mercado de trabalho e não encontra capa

cidade de absorção por parte desse mercado de trabalho para

exercer a profissão que ele aprendeu na escola.

Devemos entretanto lembrar que e essencial um

entrosamento desses programas, com ênfase ao planejamento fa

mi1iar, uma vez que um atendimento sistemãtico ã gestante, e

assistência ao menor (principalmente o da faixa etãria de

0-6 anos) poderia ser tomado como incentivo a uma procriação

sem responsabilidades, agravando o problema em vez de soluci

onã-lo.
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nor.

com a atual estrutura que nós temos para o trabalho da polí

tica do menor?

rio que se faça um planejamento e uma ação global, como dis

se no final do meu depoimento, que não seja uma medida isola

da. Eu reconheço que a FEBEM sozinha não pode fazer nada,

que a FUNABEM sozinha não pode fazer nada, tem que ser uma

ação global do Goxerno.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

V. 5a. não precisa ter receio do nosso modo de perguntar.

Quando nós apanhamos uma pessoa aqui, queremos tirar dela

suas informações, seus conhecimentos, seu saber, sua experi

ência, e isso aqui não é uma comissão inquisitorial. ~ - uma

Comissão em que elementos da mesma família brasileira procu

ram se entender, atravês dos fatos sociais de regiões dife

rentes, para, no fim, nós termos uma ideia de conjunto e en

tão podermos realizar alguma coisa. Essa alguma coisa, res

ponde V. 5a. por obsequio, poderã ser feita sem um planeja

mento ã altura da gravidade do problema que enfrentamos hoje

em todo o País?

Não. ~ extremamente necessã-O 5R. DEPOENTE

O SR. DEPOENTE - Inicialmente, gostaria de e~

plicar a V. Exa. que, quando, no encerramento da primeira

parte do depoimento, falei em se fazer mais ao invês de pla

nejar, é apenas uma frase para dizer que nós precisamos fa

zer muito, que planejamentos nós temos muitos, já temos mui

tos planejamentos na FUNABEM; têm planos e planejamentos fo~

midáveis. As entidades estaduais têm planejamentos e conti

nuam planejando. Apenas quis dar uma enfase maior a que, se

deve fazer mais, se deve correr mais para resolver esse pro

blema do menor. Fazer justamente isso que V. Exas. estão fa

zendo aqui na Câmara: constituíram uma Comissão Parlamentar

de Inquerito ~ara agilizar uma solução para o problema do me

O 5R. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Muito obri gado.

O SR. DEPOENTE ~ E o problema do menor não p~

de ser resolvido apenas com isso. r preciso, como eu citei

no depoimento, que seja tratado o problema, desde a parte

da gestante, da assistência materno-infantil, dos centros

pre-esco1ares e toda essa seqUencia. Tem que ser uma ação

global, não ê uma ação só de FEBEM. r uma ação na qual estã

envolvido o Ministério da Educaçio, o Instituto Nacional de

Alimentação, o flinistêrio da Saúde, o Ministerio da Previdên

cia, INPS, uma gama de órgãos, de entidades nacionais. Entã~

essa açio conjunta tem que obedecer a um planejamento global.

O SR. RELArOR (Deputado Manoel de Almeida)

Jã que V. 5a. encaminhou-se para esse lado, não quero perder

a oportunidade de lhe perguntar, então: seria possível que

se realizasse o objeto desse planejamento, que seria um tra

balho, sem um órgão coordenador dessa pq1ítica?

o 5R. DEPOENTE - Esse índice e o índice da

concentração de renda, e essa parte de empregados domesticos

e do setor terciãrio - prestação de serviços: ~ a maior fai

xa, e justamente a mão-de-obra mais desqualificada. Primeiro

vem a parte de empregados domesticos, depois vem a parte de

manicures, cabelereiros etc.

o 5R. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida), 

Mas esse numero aqui e concentração de renda: 11,4%? Eu to

mei nota como sendo percentual de .• ,

O SR. DEPOENTE - De menores, justo.

dia desses, eu ouvia de um amigo, por sinal uma pessoa que

visitou lá, e que e um tecnico, que dava 'tristeza ver, assis

tir, descer hoje em Pernambuco e ver estrangeiros descerem

naquilo que é a sala' de visita do País, porque quando o es

trangeiro Vem, primeiro pousa em Pernambuco. Então, a minha

primeira pergunta: V. Sa. acha que essa nossa querida sala

de visita, esse lugar que nós queremos em um nível de apre

sentação razoável para a qualificação tradicional de Pernam

buco, ,terra dos grandes homens, dos grandes esc ri tores, do

grande sociólogo Gilberto Freire, essa situação de margina11

dade que V. Sa. citou aqui durante todo o seu comentãrio, e~

ti d~de a ser - essa é a orimeira oeraunta - resolvida

o 5R. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Aí, V. Sa. se referiu, na ocasião, a empregados domesticos.

Mas, então, eu posso ter enotado, de passagem, como se já

houvesse sido superado o emprego domestico.

O SR. DEPOENTE· Sim.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Eu notei na hora em que foi dito. Durante o seu relatório

fiz outras referências, que nesse setor terciário, conforme

enfatizou V. 5a., há o problema das baixas rendas, e V. Sa.

f~lou sobre a concentração metropolitana e a marginalização,

e citou, como causa principal dessa marginalização, a desqu~

1ificação da mão-de-obra. E nessa mão-de-obra de baixa prod~

tividade - a baixa produtividade da família, donde vêm os de

sequi1íbrios sócio-econômicos e, em conseqüência, a margina

lização e a delinqUência. Estou começando pelo fim. V. Sa.

citou uma serie de fatos que determina estudos que exigem

uma manifestação da tecnica, para que nós cheguemos a um exa

me racional do problema e no fim, V. 5a. termina dizendo não

fazer planos, não planejar. Depois eu farei minha pergunta.

Achei estranho que V. 5a. citasse uma serie de fatores, es·

sencialmente sócio-econômicos e fugisse ã necessidade de p1~

nejamento, porque o planejamento e a racionalidade do pro

cesso da realização do desenvolvimento. De modo que minha

pergunta virã depois.

Depois V. 5a. não citou, mas me lembrei que,

quando falamos em Pernambuco, temos assim, uma ternura muito

grande, porque grandes anseios de liberdade, grandes anseios

de realização econômica surgiram ali, tiveram corpo e foram

.u ~asicos na economia do País em diferentes ciclos. Um
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o SR. OEPOENTE - Não, eu acredito que a pró

pria Secretaria de Planejamento da Presidência da Republica

nao estavam sendo escolarizados. Então, para nós, aquele que

não estã sendo escolarizado e um carente.

próprio que cuidasse disso ou, então, fize~se o planejamento

e entregasse a parte de execução ã FUNABEM. Há "n"" formas de

se chegar ã solução desse problema e, acredito ate que, tal-

estaria apta a resolver, a criar um planejamento, um órgão Agora, entre aqueles que estão sendo escolari

zados, alguns realmente - aliás não ê percentagem pequena

são carentes. Quero correr para dar oportunidade a todos os

companheiros. V. 5a. poderia nos esclarecer qual a contribui

mais adequada possa sair mesmo dos estudos desta Comissão

Parlamentar de Inquerito, que investiga e estuda o problema

do menor.

O SR. DEPOENTE - A FUNABEM, atê o presente mo

menta, tem prestado colaboração financeira para construção.

vez, para a solução desse problema, a forma mais viável e ção da FUNABEM, no momento, para o trabalho que está

realizado na FEBEM de Pernambuco?

sendo

obras que e o ônus maior, m~s já existe uma politica, dentro

verbas para o treinamento de pessoal. Apenas a FUNABEM, ate

de Reeducação de Menores, em Pernamb"uco, com verbas da FUNABEM

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Mas V. 5a. faz parte desta Comissão Parlamentar de Inquerito

de hoje. Estamos querendo tirar de V. 5a. informações que s~

jam subsidias em que vamos nos apoiar. Por isso é que esta

mos perguntando assim. Qual e o numero de carentes em Pernam

buco?

Construimos o CRT, Centro de Recepção e Triagem e o

e a FUNABEM tambêm colaborou com todo o equipamento e

o presente momento, não tem participado na manutenção

Centro

com

das

o SR. DEPOENTE - Porque há o carente e o de-

o SR. DEPOENTE - Não há um cãlculo exato, não

foi feita uma pesquisa estatistica.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Eu explico: não é o carente abandonado. r o carente de um mo

do geral.

nosso lá, atualmente. Nós temos oitenta e poucos menores in

ternos no Centro de Reeducação de Menores. Numa estimativa a

grosso modo, nós temos em Pernambuco mais de cem mil menores

carentes.

O SR. DEPOENTE - Não te~os este percentual e-

da FUNABEM, que pretende - fomos informados pelo Sr. Presi

dente, numa reunião que tivemos com ele - a partir do ano

que vem, fazer projetos nos quais a FUNABEM entra, tambem,

com uma parte para manutenção das unidades.

xato. Mas em forma de participação, o Governo do Estado des-

O 5R. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Já ouvimos aqui o Presidente da FUNABEM e por isso conhece

mos quais os recursos da instituição. O que a FUNABEM propor

ciona em relação ao conjunto das despesas realizadas por Per

nambuco, quer pelo meio oficial, quer pela comunidade, per

centualmente?

indicelinquente. Pelo indicador social, é muito pequeno o

O SR. DEPOENTE - Este cálculo nós nao temos.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Eu pergunto então, no momento, quantos alunos não freqaentam

escola primária, na faixa de 6 a 18 anos?

uma idéia do numero de carentes, porque o aluno que não pode

estudar, que não pode freqaentar, pelo menos o curso primá

rio, evidentemente, ê um carente.

O SR. DEPOENTE - Mas não fica restrito apenas

a isso. O menor carente às vezes freqaenta a escola. Ele fre

qaenta escola, mas o ensino que lhe ê ministrado não e ade

quado. Ele tem carencia alimentar e então não apreende o que

a escola ensina a ele. Então, ele ê um menor carente, embora

freqaente a escola.
Então,

FUNABD1,pende muito ~ais com o problema do menor do que a

O SR. DEPOENTE - A Cidade do Menor de PernaM-

porque este órgão ate hoje só entrou para construção, equip~

mento e treinamento de pe~soal e assim mesmo de apenas duas

unidades, e o Estado dispõe de la unidades.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Estou satisfeito. V. Sa. falou em Cidade do Menor. Esta Co

missão está estudando não apenas o aspecto social, mas o téc

nico, e precisamos conhecer de perto esta experiência. Como

e a Cidade do Menor de Pernambuco?

buco e uma experiencia nova, como quase todos os programas e

projetos de menor do Brasil. r uma experiência qU! tenta dar

ao menor justamente aquele ambiente familiar, o mais possí

vel, em termos de internamento. Tinhamos, anteriormente, di

versas unidades espalhadas no Estado e o menor não tinha um

relacionamento ate mesmo com menores de outro sexo.

darA verificação desse cálculo encaminhará no sentido de

tínhamos menores de uma faixa etãria em determinada área, i~

etária e outro tipo de menor de outro sexo. Não havia a'uni

ão de todos esses menores. Então procuramos dar forma a uma

cidade. Jã que não podemos constituir um verdadeiro lar para

estes mil e tantos menores que temos internados em nossas u-

• nidades procuramos pelo menos criar uma cidade onrle eles pu-

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

De pleno acordo, mas esses que freqaentam escola, nós jã to

mamos como um ponto de apoio para julgamento da questão. Es

tes são menos carentes. O Ministerio da Educação nos dã uma

estatistica, de 1970, de 45 milhões e tanto de menores esco

larizâveis. Qesses 35 milhões apenas 17 milhões, 49%, estava

sendo escolarizado. Quer dizer, que existiam 50 e tantos que

~ernados em determinado lugar. Em outro lugar, outra fa i xa
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o SR. DEPOENTE - Atualmente ainda não, porque

lada agora, como segunda etapa.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

entrada,
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ros, ê uma á~ea de 100 hectares. Tem uma porta de

que simboliza a separação.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

nor de ambos os sexos, como numa familia temos filhos de am

bos os sexos. r assim tambem o sistema de lar que permite,

possibilita, é natural, a convivência de crianças de ambos. '
os sexos. Mas começa por ai. De modo que foi apenas uma curi

osidade Rue esta Comissão não poderia deixar de manifestar,

porque, afinal, uma Cidade do Menor no Brasil é uma coisa n~

va e nós queremos conhecer as coisas novas, as coisas inte1i

gentes, as coisas do espirito que estão sendo feitas ai. Por

isso que veio ã baila a pergunta que estamos fazendo a V. Sa.

Que e~iste uma cidade constituida de pavilhão, que ainda tem

uma porta ,de entrada, não ê cruzada por uma_ estrada?

O SR. DEPOENTE - Tem um estrada que dã acesso

a eh e ouJ:ra que estão fazendo.

O SR. DEPOENTE - Mas ela e aberta. Não tem m~

• Quer dizer que é uma Cidade do Menor, mas com pavilhões onde

vai ter oportunidade de haver a coeducação de sexos diferen

tes, com pavilhões separados?

O SR. DEPOENTE - Sim, com pavilhões separados.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sem duvida. O ideal, por exemplo, é que um lar pode ter me-

dessem ~er a convivência com menores do outro sexo, frequen

tassem a escola com meninas,' como um menor normal, que não e

estamos na primeira etapa, mas a segunda etapa, que vamos

iniciar agora, vai àtender justamente a menores do sexo femi

nino de sete a 16 anos. Então vai ser a parte feminina inst!
\

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Diante da informação dada, uma pergunta já foi respondida.

Quer dizer que existem elementos de ambas os sexos nessa co

munidade?

abandonado, frequenta a escola da comunidade onde tem meni

nas, uma cidade onde convívessem tambem os técnicos e profe~

sares, onde é1es sentissem um pouco de amor e carinho que

apenas 'um lar e capaz de dar. Então esta cidade ~ quase que

um lar maior para estes menores ab~ndonados. ~á que seria u

tópico fazer um lar para cada menor' ou para grupos pequenos

de menores, porque economicamente seria'impossivel fazer is

so, temos que recorrer aiqda ~ara o internamento, a cidade i

uma tentativa de humanizar e dignificar esse internamento,f~

zer com que este internamento se pareça mais com o próprio

lar do menor.

A segunda pergunta seria: não foi tentado o processo do lar

dentro da própria comunidade, Um lar artificial, uma casa, P!

ra 20, 25 crianças com casal, etc., isto não'foi tentado?

O SR. DEPOENTE - Não, isto não foi tentado em

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Mas eu digo cruzar a estráda para ser cidade. Ela tem que

ser'cruzada por uma estrada, passando por dentro, e haver a

1iberade, inclusive, para os menores fugirem.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

di é uma comunidade aberta. E a redondeza?

O SR. DEPOENTE - De lado a lado. Não há cerca,
I

não há muro. r 'uma propriedade, e uma cidade de 100 hectares.

Pernambuco.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Muita obriga~o. Deixou-me, de certo modo, preocupado e sem

entender o fato de V. Sa. ~er chamado de segregação uma esco

~ la, no meio r.ural, que cuidava de agricultura. Por que V. Sa.

entende que uma escola de agricultura e sempre uma escola de

segregação ou não pode ser conduzida para o sistema da comu

'nidade, mesmo do sistema lares, que seja, co~o acredito que

O SR; DEPOENJE. - Ela passa por dentro e

possibilidade de os menores fugirem.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Mas de lado a Jado?

há

a Cidade do ~enor seja, aberta? Passa uma estrada no

não ê isto?

meio,

res.

O SR. DEPOE!!TE r constituida de agricu1to-

o SR. DEPOENTE - Tem uma estrada que dã aces-

so a ela.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Eles frequentam as atividades da Cidade?

O SR. -DEPOENTE - Sim. Os menores estudam, nes-

Ela tem porta?

O SR. DEPOENTE - Tem.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Tem par1atõrio?

O SR. DEPOENTE - Não.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Tem um vigia?

O SR. DEPOENTE - Tem portaria normal •.
O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Então não ê Cidade do Menor no nosso entender. A Cidade do

Menor tem que ser aberta.

sa escola da Cidade. Participam de atividades religiosas, fus

tivas, etc.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Por que a escola bnde se praticava a atividade agricola era

considerada segregação?

O SR. DEPOENTE - A atividade agricola tambem

é praticada nessa Cidade do Menor. Ela tem 100 hectares. Os

menores tambem praticam agricultura. Apenas, depois de exau~

tivos e aprofundados es~udos, a equipe técnica achou que de

veria trawsferir e transformar esse aprendizado agrícola,

porque diversos aspectos contribuiram par~ isso. A faixa qu P
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dade?

nores abandonados. Mo momento da transferência existiam 207

era útil. Não discutimos: ela prestou serviços ã sua comuni-

quase imposs.ivel aos técnicos comparecerem lã, porque não ha

via condições de morarem nessa fazenda. Seria dispendioso de

mais, sobretudo para um órgão como a FEBEM, de Pernambuco, e

as outras FEBEM, que lutam com minguados orçamentos para re

solver um tão grande problema. Seria uma questão de opção,

da capital. De 207, apenils 7 eram da cidade de Garanhuns,200

eram de Reci fe:

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Estou satisfeito com a justificativa para a concentraçãp. En

tretanto, deixo aqui a observação que qualquer lugar, den

tro do.Estado de Pernambuco, pode ser objeto da criação de

uma escola desse tipo, tendo não apenas agricultura, mas to

das as atividades, uma pequena sapataria, uma pequena carpi~

taria, uma atividade que seja resposta as necessidades daqu!

la região. Porque, pelo fato de serem 7 apenas de Garanhun~,

não quer diz~r que ali em torno não exista uma população de

crianças que precisa dessa escola, desse centro comunitãrio.'

Em principio, toda escola de menores, hoje, deve ser um cen

tro comunitãrio. Para citar a V. Sa. apenas: um sistema cri~

do em Minas Gerais fica num dos lugares mais distantes, onde

não existia sequer uma casa coberta de telhas, que foi tran~

formado em um centro de comunidade pelas mãos de crianças e

passou a servir ãs crianças daquela região. Quer dizer que a

dist~ncia, âs vezes, ajuda, porque cria necessidades. Tive

mos oportunidade de ver ate um curso de radiotelegrafia, re!

lizado por crianças, como professores, par~ poder resolver o

problema da distância. De modo que deixo esta 'observação,

porque não compreendo que uma fazenda, mesmo mais distante,

seja segregação. Uma fazenda é sempre uma oportunidade de

trabalho e inspiração maravilhosa para o trabalho e para os

serviços daqueles que vivem em torno da fazenda.

O SR. DEPOENTE.- Se me permite uma explicação

final, complemento a explicação. Era uma questão de opção. Na

FEBEM de Pernambuco, entendemos que o problema de educação

compete ã Secretaria de Educação e Cultura. ~ FEBEM compete

atender ao menor abandonado. Se dispomos de poucos recursos,

seria justo para a FEBEM de Pernambuco gastar 50%< a, mais pa

ra manter uma obra a 300 km da capital, quando poderia gas

tar 50% a menos e atender a mais menores com os recursos de

que dispõe? Outro fato que gostaria de explicar e o seguinte:

os menores que ~studqvam na Escola de Aprendizado Agrícola

Santa Rosa foram todos absorvidos pelas escolas das redonde

zas. O Núcleo de Supervisão Pedagógica houve por bem decla

rar inteiramente desnecessãria a permanência da escola no lR

cal. Anteriormente mantivemos entendimentos com o Núcleo de

Supervisão Pedagógica no sentido de apurarmos se necessária

ou não a permanência de uma atividade escolar na área. A Se

cretaria de Educação pesquisou e verificou que as escolas em

volta da Escola de Aprendizado Agrícola Santa Rasa tinham C!

pacidade para absorver tranqUilamente os menores carentes de

faixa

atrãs

apenas,

difi c'l'l imo,

ele atendia era de menores de 14 a 18 anos. Era uma

menores. Duzentos eram da capital, do Recife, e 7,

de gastar muito para manter uma obra que hã um tempo

va isolado, sem comunicação com a cjdade, era

que necessitava, como fiz ver na minha exposição, se reinte

grar progressivamente na comunidade.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Permite-me uma pergunta? Essa propriedade agrícola não esta

va em lugar cercado por seres humanos? Esta~a isolada em lu

gar onde não havia seres humanos para constituir uma comuni-

o SR. OEPOENTE - Tinha uma comunidade, mas

não tão grande como tem junto ã Cidade do Menor, porque ela

é cercada de fazendas de café e não são foreiros, como é na

Cidade do Menor. D problema maior não era justamente o pro

blema de ser uma unidade de agricultura, porque o problema

que nós nos propomos a resolver na FEBEM, evidentemente, nao

ê o aprendizado agrícola. A missão da FEBEM ê tratar dos me-

do interior, de Garanhuns. Evidentemente, o menor que nasceu

em Recife e viveu os primeiros anos em Recife, mesmo em o

bras da FEBEM, internado em Recife, depois no Grande Recife,

no momento ,em que precisa ser reintegrado na'comunidade, ele

era reintegrado distante, em Garanhuns. Evidentemente, é di

fícil se encontrar um menor da Capital com aptidão para a a

gr~cultura. A aptidão do menor da capital e mais para o se

tor industrial. Então, esse e outros motivos contribuiram p!

ora issQ. A manutenção da obra era c~ríssima. Se fosse missão

da FEBEM ~anter aprendizado agrícola nUJa escola agrícola,

então colocaríamos em cada região do Estado uma escola desse

tipo. Mas, a nossa missão precípua e tratar desses menores

abandonados. Os menores abandonados. tanto podem ser trafados

em Garanhuns e melhor ainda onde estão hoje, que e ~m Jab~a

tão, um distrito industrial. Desses 200 menores, transfer~~

há um mês, jã em convênio com a Caixa Econômica, 13 estão

trabalhando nessa casa de credito. Jã estão ganhando a vida

e aprendendo a ter a sua própria responsabilidade, que ja

mais poderiam ter em Gar~nhuns e não era no centro urbano de

Garanhuns esse aprendizado. Ficava a 24 km. No inverno fica-

mais racional ga~tar-se menos numa obra dentro de um distri

to industrial, que proporcione melhores condições aos meno

res, que manter uma obra que custava 50% a mais da manuten

ção, numa distãncia de quase 300 km da capital, para atender

dade, na sua epoca. Mas chegamos â conclusão de que

a menores da capital. r bom frisar isso: atendia a

seria

menores

ensino e opinou pela não continuidade da referida escola, .a

qual funcionava apenas para atender aos menores abandonados

provenientes de Recife.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Disse V. Sa. que os recursos fornecidos pela FUNABEM são re

almente insignificantes erro relação âs necessidades para sol-



Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Supleme~to) ~uinta-feira 10 287

"-
com o depoimanto do jovem Presidente da FEBEM do grande Est~

do de Pernambuco. Preliminarmente, apresento minhas homena-

gar a todos os membros, a todas as pes~as que aqui compare

cem, a todos QS depoentes que aqui comparecem, porque, acre

Ilto, i o que vai resolver o problema, pelo menos das crian

as dos 3 a sete anos.

/ .
gens ao povo pernambucano por manter um jovem ã frente de

tal organização. Sr. Presidente da FEBEM de Pernambu:o, sa

tisfiz-me bastante com o seu pronunciamento, inclusive quan

do disse V~ Sa. que de planejamentos estamos saturados. Real

mente. Mas infelizmente neste País foi deflagrada a mania do

planejamento. Há dias, na tribuna desta augusta Casa, sugeri

ao Presidente da República ~ue tomasse providências com rel~

ção ao meu Estado, porque, ao ser empossado um governador,

este liquida por completo os planos deixados pelo seu ante-

tributâria, destine uma porcentagem para construir creches e

parques infantis, onde todas as crianças, nessa faixa de ida

de, seriam recolhidas, receoendo tratamento alimentar, de

saúde e escolas, já preparando-as para adentrar no primãrio.

\ Tudo se tornará mais fãcil para essa· criança, e não hâ pai

nem mãe que vão ficar preocupados. Eles podem trabalhar tran,
qUilamente, deixando séus filhos nas crecnes.

Então, há necessidade premente desta Casa, eu

venho pedindo nesta Comissão, porque aqui ~ que vai nascer 

tenho certeza total - a luz.~ue vai iluminar o problema do

menor brasiJeiro. O menor brasileiro i igual em são Paulo,

no Rio de Janeiro, no Rio Grande do Sul, no Paranã, no Cearã

do Frei Memoria - que aqui fez depoimentos maravilhosos - e

em Pernambuco. Todos são iguais.

Em são Paulo estamos com úm problema muito si

rio. Temos crianças de todos os lados do País. Talvez tenha-

ou

recei ta,r fazer com que o Município, da sua

cessar. Alguma coisa, então, estã errada neste Governo

neste País, que i justamente a falta de seqUência dos plane

jamentos. Nos ficamos elaborando planejamentos. Cada governo

que entra, um outro planejamento. Gastá-se mais papel, mais

tempo, e fica a coisa por resolver.

Cumprim~nto V. Sa., porque, realmente, chegou

a, hora de arregal;ar as mangas e trabalhar. Ainda outro dia,

eu comentava que um jornal aqui, de uma cidade satelite de

Brasília - não mE' recordo o nome do jornal - dizia que-o pr~ I

blema do menor estã totalmente abandonado. Jã estã totalmen

te resolvido, porque, de plano, jã estava satisfeito o Bra

sil, a de que precisava, realmente, i trabalho.

Portanto, cumprimento V. Sa. e fico muito sa

tisfeito quando enfatiza o problema de que ,hâ necessidade de

creches e parques infantis, a fim de acolher as crianças de

zero a seteJanos. Gostaria de,levar~ ainda, ao seu conheci

mento e entregar em suas mãos uma proposta de emenda ã Cons

tituição. Estou cansando meus nobres colegas daqui da Comis

são com relação a essa emenda, porque faço questão de entre-

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Então esse topico carece de estudos e planejamentos.

a SR. DEPeENT~ - Evidentemente.

O sR. RELATOR (Deputada Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, estou satisfeito e agradeço ao jovem Presi

dente da FEBEM de ~ernambuco pelo esforço que vem ~lizando

em favor dos seus patrícios, nossos semelhantes, no grande

estudada.

Estado de Pernambuco.

a SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o nobte Deputado Ruy Côdo.

a SR. DEPUTADO RUY CDDO - Sr. Presidente, SrL

Deputados, não formularei .perguntas porque fiquei satisfeito

O ~R. DEPUENTE - Poderei enviã-los ã Comissão.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Necessitamos saber o que a FUNABEM estã fazendo, qual o vul

to dos recursos dados a Pernambuco, pois pode ocorrer que

Pernambuco esteja com o problema resolvido. Não são reais as

informações que temos a respeito da mendicãncia, das comuni

dades pobres, das comunidades pesqueiras da costa, etc. Por

exemplo: não nos falou V. Sa. a respeito de como os filhos

de pescadórg:;, fil hos das pessoas que' habitam os povoados de

Pernambuco são 'assistidos. De modo que tudo pode estar muito

bem e que aqui ~stejamos enganados a respeito. Atra~is das

vencia ~o 'problema do menor em Pe~nambuco e que teriam ape

nas ajudado na construção de dois conjuntos, quando o Estado

de Pernambuco possui 10 conjuntos.

O SR. DEPOENTE - A ajuda não i tão insignifi

cante, a participaçã~ i que não i igual. Evidentemente a

FUNABEM não en~ra, no orçamento para atendimento do menor a

pandonado em Pernambuco, com 50% do que o Governo gasta. Ela

atua em determinada ãrea.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Poderia V. Sa. nos dizer qual a porcentagem?

O SR. DEPOENTE - Não tenho dados em mãos.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Precisamos desses elementos, pois são essenciais ao nosso re

latôrio ..

informações que nos remeter V. Sa. poderemos nos convencer

de que ou o,problema estã ppecisando de uma reformulação, de

um planejamento de ordem -nacional, ou poderemos oferecer ap~

nas ligeiras sugestões ao Presidente da República, pois nao

existe problemas relativos a menores naquela região.

D SR. DEPDfNTE - Posteriorm~nte enviarei as

informações que V. Exa. estã solicitando, pois não as tenho,

quantificadas, no momento. Atraves de ofício remeterei a V.

Exa. todos os dados de que esta Comlssão necessite.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Por ultimo, pergunto a ~. Sa.: como vivem os filhos de pesc~

dores em Pernambuco?

O SR. DEPOENTE - Essa questão ainda não foi
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de que disponho.

O SR. OEPOENTE - Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE, (Deputado Carlos Santos)

Nobre Deputado Juarez Batista, tem V. Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - 'Sr. Presiden-

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Um aparte, nobre Deputado. V. Exa. poderia perguntar, jã que

falou do alcoollsmo, alguma coisa sobre esse assunto em Per

nambuco, porque precisamos de alguma contribuição sua nesta

parte também.

te, nobres Deputados, Dr. João Guilherme Pontes, acompanha

mos com bastante atenção o seu depoimento, e aproveito para

formular apenas duas perguntas.

Primeira: Consta que Recife tem o maior índi

ce de prostituição de menores do País. Como o Governo de Per

nambuco, como a FEBEM, tão bem dirigida por V. Sa., estã en

carando o problema e qual o caminho da solução?

perguntas em homenagem a este jovem, cujo trabalho me satis

fez. Gostaria que o nobre Relator formulasse nesta parte •••

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

As minhas ja estão formuladas. Eu gostaria de aproveitar a

sua oportunidade

O SR. DEPUTAOO RUY CODO - O meu desejo ê que

o Presidente da FEBEM de Pernambuco remeta, juntamente com o

material que vai mandar, o numero de crianças, filhos de al

coólatras, que estão abandonados. E quero passar às suaswios,

to nova para 'nós. Não temos nada de definitivo para declarar,

nenhuma solução milagrosa, muito menos para esse problema da

prostituição. Estamos experimentando. Todos os nossos traba

lhos são experiências. A faixa dos filhos de pescadores, a

que se referiu o nobre Relator desta Comissão, e uma faixa

que ainda não experimentamos. Haveremos de chegar lã, com a

ajuda desta Comissão e com a ajuda de maiores recursos que

podem ser carreados para a solução do problema do menor. Qua~

to ao planejamento familiar, tambem .••

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Gostaria, se

turaríamos a indicar uma solução para o problema da prostit~

ição. Cabe e compete a nós da, FEBEM de Pernambuco cu·idar da'

menor que se prostitui, de 14 a 18 anos. A essa menor nós da

mos uma assistência psicológica, damos uma assistência medi

ca, damos uma assistência ã família, atraves de assistentes

sociais. Agora adotamos tambêm abrir esse Nucleo Rodolfo Au

reliano, que trata das prostitutas, para que as religiões e~

trassem com um pouco de espírito para ver se recuperavam es

sas menores. Chegamos, ã primeira vista, à conclusão que nem

a profissionalização resolveria o problema dessas menores,

porque no mais ·das vezes essas menor.es eram prostitutas por

problemas econômicos. Nós profissionalizaríamos essas meno

res e elas, depois de profissionalizadas, na profissão que

iriam exercer, jamais ganhariam o que ganham como prostitu

tas. Apelamos até para essa parte espiritual. r ainda muito

cedo para colhermos os resultados. Estamos à frente da FEBEM

de Pernambuco apenas hã seis meses. Somos quase neófitos em

problemas de menores. Começamos agora. r uma experiência mui

O SR. DEPOENTE - Nobre Deputado, evidentemen

te, esses índices da prostituição no Estado de Pernambuco

não os temos, como não temos os outros índices que nos foram

solicitados pelo nobre Relator desta Comissão. Mas procurar~

mos os õrgãos competentes da Secretaria de Segurançavou ou

tro ,órgão encarregado que faça o levantamento dos índices.

Nós poderemos remeter a V. Exa. o índice de

menores prostitutas em Pernambuco, que ê a nossa ãrea de atu

ação. Quanto à solução para o problema da prostituição, evi

dentemente não temos uma solução definitiva. Ha~eremos de

convir que e um problema desde a epoca de Cristo, na figura

daquela prostituta que viveu ã epoca de Cristo. Desde aquela

época ate hoje existe a prostituição no mundo. Não nos aven-

fazer

material

o SR. DEPUTADO RUY COa0 - Prometi não

com meus cumprimentos a todos os pernambucanos, o

mos mais pernambucanos sofridos em nosso são Paulo do que na

própria Capital de V. Sa., dada a migração. Agora, eu gosta

ria de fazer um comentario aqui, na Comissão do Henor. r com

relação ao problema do alcoolismo, fruto constante desses m~

nores abandonados. Neste País, bebe-se demais, e não temos

uma legislação que proiba isso. Inclusive nas padarias, pró

prias para fazer pão, o cidadão chega lã e toma sua bebida.

As televisões, conforme solicitei outro dia nesta Casa, na

Comissão de Cumunicação, quando presente S. Exa. o Sr. Minis

tro das Comunicações, para que se proibisse a 'propaganda de

bebidas, de fumo nas televisões. Tudo isso ensina a que o

nosso País, ao inves de pegar linha reta, começa a desvirtu

ar. são essas crianças que aprendem nas televisões os vícios,

tudo isso ..•

Segunda, quanto à fórmula preventiva do plan~

jamento familiar, dada por V. Sa., nas famílias de menor ren

da. Sendo V. Sa. membro do Governo de Pernambuco, sendo de

nosso conhecimento que o Governo Federal, principalmente por

depoimento do anterior, General Medici, e contra a alternati

va do planéjamento familiar, teria V. Sa. condições de lan

çar em alta escála, com apoio total do Govérno de Pernambuco,

um programa de planejamento fami 1iar Ilaquel e Estado?

V. Sa. permitisse, porque não ficou bem esclarecido ainda o

problema: Eu coloquei do que existe de trabalho! V. Sa. dis

se, ém seu depoimento que existe uma casa para receber 48 m~

nores. Acho que isso ê um trabalho mínimo. Parece-me ser uma

gota dãgua no oceano. Perguntei se não existe outro trabalho

alem de apelarmos para as razóes espirituais, mas sim um tr~

balho objetivo de recuperação com escolas profissionais, com

oportunidades de trabalho e de ensinamento às menores prosti

tutas. Não perguntei sobre a prostituição em geral e sim 50-
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O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

contrqlador, um órgão coordenador que trace a polrtica presi

para'cuidar delas,' justamente no Núcleo Rodolfo Aureliano.

bre a menor. Acho que isto esti dentro do quadro de resolu

ções da FrBEM.

parte

França,

resultado

mqs a agir mais dQ que planejar a nivel de Estado. A

ra atuar. A FUNABEM jã tem o seu planejamento. O

Mas tanto os Estados Unidos, como a Rússia, como a

como o Uruguai, como a Argentina, todos têm problema de me

nor. Apenas eles se apresentam de maneira diferente. Mas ca

be a nós cuidar do que existe no Brasil e ê isso que estamos

modestamente procu~ando fazer.

vamente, talvez, nenhum pais do mundo ainda resolveu o pro

blema do menor. Se formos analisar e ver, todos os paises do

mundo têm proble~a do menor. Apenas de maneira diferente.

estadual, acredito, todas elas jã ·tenham um planejamento pa-

dos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito serão

levados ao Governo Federal. Então, a um nivel maior, a uma

ação mais acelerada, e o Governo poderã deflagrar um proces

so para resolver em ~enor prazo e mais rapidamente possivel

o problema do menor: Resolver ou minorar. Resolver definiti-

ria, talvez, apenas uma maior agilização, uma maior dinamiza

ção, um maior,carreamento de recursos para a FUNABEM, para

que ela pudesse então, em menor espaço de tempo, ~m mais cur

to prazo, atingir as metas a que ela se propõe, através das

FEBEMs estaduais. ~ão hã, da nossa parte, ne~hum sentido con

trãrio ao planejamento global. Nós achamos e afirmamos que e

pretiso um planejamento global, uma ação global. Foi essa a

parte da sugestão que demos aqui. Isso nã~ impede que passe-

não obsta que se parta também para um planejamento global a

nivel do Governo Federal. Quanto a essa indagação do nobre

Relator, de que precisa existir um órgão para tratar disso,

evigentemente hã necessidade da existência de um órgão. A

FUNAREM jã existe. A própria FUNABEM pode cuidar disso. Se-

órgão

desseplanejamento de profundidade para a solução; ou que

planejamento resulte, se não ê do séu pensamento, um

Sr. Presidente, com a permissão do nobre Deputado Juare~ Ba

tista, eu pediria que o nobre depoente - aliãs ê um adendo.ã

interpelação de S. Exa. - respondesse nesta oportunidade se

um pals que estã resolvendo o problema do menor, como ele a

caba de afirmar, com uma gota dãgua, não precisa realizar um

o SR. DEPOCNTE - Exato. Entendemos perfeita

mente a pergunta de Y. Exa. e procuramos dar a resposta. Co~

cordamos inteiramente com Y. Exa. Toda a experiência do pro

blema do menor no Brasil é uma gota dãgua. O problema e mui

to maior. Atendemos o que em Pernambuco? Talve~ atualmente

estejamos atendendo a menos de cinco mil menores. A menos de

cinco mil menores, quando se estima - não hã uma precisão ne~

se dado estatístico porq~e ainda não foi feito esse lavanta

mento; os censos são antigos - que há uma população de meno

res.abandonados na ordem de mais de cem mil menores. Só se

cuida de ci~co mil. Só se tem condições de chegar a cinco

mil. Tudo e um~ gota dãgua. Realmente, sobre o problema da

prostituição as vagas que encontramos na unidade para tratar

desse problema ê justamente em numero de 45. Mas ate hoje têm

sido suficientes para atender às menores que são enviadas p~

lo ~uizado de Menores. Cómpete ao Juizado d~ Menores fazer a

apreensão dessas menores, r~colhê-Jas e entreqã-Jas à FEBEM

pressão de que jã foi respondida. Acho que, no relatório de

ação e menos planejamento talvez venha ao encontro da respo~

ta. Os planejamentos jã devem existir tambem em Pernambuco

com excesso. O que estã faltando talvez sejam meios de exec~

tã-los. Pela informação e pelo depoimento do ilustre confe

rencista desta tarde-noite, chegam~ a essa conclusão.

O SR. DEPOENTE - Quando declarel aqui e afir

mei anteriormente que para a solução do problema justamente

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Sobre a segu~

com planejamento familiar nas familias de menor rénda. E nós

essa

como

comunitiria

idêia, Y. Sa. como homem do governo de Pernambuco estã dis

posto a põr em funcionamento essa ideia em seu Estado.

da pergunta em que V. Sa. di a fórmula de ação

xistentes no Governo Federal. Apenas nós citamos aqui

sabemos que a orientação do Governo Federal ê contra

O SR. DEPOENTE - Evidentemente, não seri a

~EBEM de Pernambuco que vai ditar norm~s ~o Governo· Federal ,

nem o Estado de Pernambuco que vai se contrapor às normas e-

do

im-

mais

denciaf. r um adendo que estou fazendo ao interrogatório

nobre Deputado Juarez Batista.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Tenho a

S. Sa. com o fecha~ento de que estamos precisando de

se precisava fazer ~ais do que planejar, evidentemente não ~ugestão para a Comissão Parlamentar de Inquérito, como su-

'gue seja apreciada pelos senhores, serã apreciada pelo Gove!
(

no ~ederal, e evidentemente compete muito mais aos Srs., De-

putados federais, ao Senado Federal e ao Governo Federal de

cidirem sobre esta questão do que meSmO a FEBEM de Pernambu

co. r uma sugestão modesta que apresentamos. Apenas é um pl~

nejamento familiar e não um controle de natalidade, como se

apregoa por ai. t um planejamento em que apenas se dã os

meios. A classe A jã faz o seu planejamento familiar. Ela jã

disse que não se devia mais planejar, que não precisãvamos re

um planejamento ,910bal. Estaria sendo contraditório com os

ultimos parãgrafos do m€u depoimento, que fqi justamente o

da ação global do Governd. A ação global do governo só pode

ser feita atravês de um planejamento global. Apenas quis re

sumir a forma de ação imediata que nós poderiamos ter. Temos

planejamento em Pernambuco. A FUNABEM tem planejamento a ni

vel nacional. Acredito qu~ as FEBEMs estaduais tenham plane

jamento. r preciso pâr em execução esse planejamento e isso

gestão que poderá ser adotada ou não, apenas uma sugestão
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tem recursos: compra os seus anticoncepcionais. A classe B,

que tem uma renda melhor, também faz seu planejamento fami

liar. A classe B baixa e a classe C, que não dispõem de me-

1hores salãrios e ainda aquela que vive subempregada e dese~

pregada, então deve-se procurar uma solução para essa faixa.

r apenas uma sugestão que demos aqui e que 'evidentemente se

rã examinada devidamente pelos Senhores que terão talvez con

dições de levar essas sugestões ao Governo federal. Não com

,pete ã FEBEM de Pernambuco; não é missão sua ditar normaS s~

bre se se deve fazer planejamento faMiliar ou não. Nós ape

nas demos uma sugestão. o nosso trabalho é cuida~ do menor

abandonado. Apenas demos uma sugestão. E temos que cumprir,

em Pernambuco, as normas que são emanadas do Governo Federal,

como em qualquer Estado da'Federação.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Eu me parabe

nizo com V. Sa. pela idéia que é válida e é preciso ter cora

gem para dar essa ideia numa CPI. V. Sa. está trazendo aqui

uma idéia que pode ser apresentada, que pode ser levantada

em ãmbito nacional. E tenho 'a certeza, pela coragem demons

trada nesta tarde por V. Sa., se lhe forem dados os meios,

serã iniciado, talvez em Pernambuco, esse objetivo que é o

problema do menor, porque ele é preventivo do pr~lema do me

nor de amanhã. Meus parabens pela $ua participação.

O SR. PRESIDENTE (~eputado Carlos Santos)

Tem a palavra o Deputado Inocêncio de Oliveira.

O SR. DEPUTADO INOCtNCIO DE OLIVEIRA - Meu

prezado conterrâneo João Guilherme de Pontes, inicialmente

quero trazer a V. Sa. as homenagens da colega L-i'gi-a Lessa

Bastos que, por motivos superiores, teve que se retirar e me

deixou incumbido de transmitir-lhe suas homenagens, bem como

ã Dra. Clea. Congratulo-me, ainda, com V. 5a., por ouvirmos,

pela primeira vez, algo novo. A imaginação criadgra, gran~e

mente preconizada pelo Presidente Geisel, torna-se presente

nesta ta~de-noite. r o planejamento familiar. Farei, dentro

de 15 dias, pronunciamento no Grande Expediente ~esta Casa,

mostrando que o País está necessitando urgentemente desse

planejamento. Nâo falo de controle de natalidade, o que e

muito diferente, porque esse seria de âmbito geral, problema

econômico e ,social, mas um controle· familiar orientado para'

prevenção de futuros menores abandonados. Pratica-se, no

País,'anualmente, 1.500.000 abortos. A prevenção dessa quan

tidade de abortos seria o planejamento. fam-ilia.r. Cento e se

tenta entre mil crianças morrem em Pernambuco, antes de com

pletarem um ano. O planejamento familiar faria com que esse

desagradável fator social fosse erradicado. Cumprimentando

V. 5a., digo que O controle de natalidade ~ assuntq da alça

da exclusiva do Presidente da República. Farei, no meu pro

nunciamento, um apelo para que, ao inves de se tomar uma me

dida aleatoriamente, por órgãos isolados ou pelas próprias

famílias interessadas, seja feita pelo Governo, atraves de

um planejamento consciente, através de uma verificação que

selecione quais as fami1ias que podem ter determinado numero

de filhos. O importante não é a quantidade de membros que o

País possa ter, mas a quantidade de membros participantes,

caso contrário, eles se constituirão em obstrução a esse de

senvolvimento. Assistimos, nesta tarde-noite, houve uma ima

ginação criadora. Congratulo-me com V. Sa. A segunda pergun

ta, nobre conterrãneo, e sobre o projeto das casas-lares. ~s

taria de dizer que a incorporação de menores em lares está

sendo feita em todos os Estados com bons resultados, princi

palmente do ponto de vista econômico, porque e muito mais ba

rato ...

O SR. DEPOENTE - Permite V. Exa. algumas pa1~

vras?

O SR. DEPUTADO INOCtNCIO DE OLIVEIRA - Pois

não.

O SR. DEPOENTE - Lembrei de lhes trazer um e~

c1arecimento. V. Exa. traz novamente à,tona que o Relator te
I-

ria mencionado que não respondi completamente à sua indaga~

ção. Quero precisar bem. Wã experiências de tratamento de m~

nores em lares de Pernambuco. Estã sendo feita atraves da a

doção, da legitimação adotiva e da guarda do menor entregue

a famílias selecionadas que poderão cuidar do menor. Este

projeto de casas-lares que tentaremos lançar e justamente p~

~a atingir certas famílias de classe media, para que se en

:'rreguem de cuidar da criança enquanto a mãe trabalha. Este

o adend~que queria frisar.

O 5R. RELATOR (Deputado [lanoe1 de Almeida)

Fico satisfeito porque esta parte ficou realmente falha e de

veria ate ser tratada apãs a reunião, para não . perturbá~10.

Poderi~, assim, responder tranqOi1amente.

O 5R. DEPUTADO INOCtNCIO OLIVEIRA - A incorp~

ração desses menores em lares inclusive estã tendo um efeito

social, porque são fami1ias de boa conduta que não têm uma

renda determinada. Com a incorporação dessa criança, aumenta

a renda e setve, inclusive, para aquisição de casa prãprfa

atravis do sistema de financiapento do BNH. Gostaria de dar

a V. Sa. a sugestão. Em terceiro lugar, a reintegração do'm~

nor ã sociedade é maior no sexo feminino ou no masculino, em

seu Estado? Sabemos que~ em Pernambuco, o mercado de traba

lho e quase inexistente. O emprego domestico para essas jo~

vens e oferecido em que escala? Como e feita eSSa seleção?

Gostaria que me respondesse a estas perguntas.

O SR. DEPOENTE - Agradeço a intervenção do no

Ore Deputado Inocêncio Pliveira. Inicialmente, quando falou

sobre planejamento familiar, lembrei-me de que o planejamen

to familiar que sugerimos aqui seria.espontâneo. Haveria a

opção do casal, enquanto que o controle de natalidade dã

mais a idéia de obrigatoriedade, de coação ao casal, obriga~

do-o a controlar. Quanto ao índice solicitado por V. Exa.,

sobre a incidência de menores abandonados,'não sei se enten

di bem, se, em Pernambuco há menos ou mais menores do sexo
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masculino que feminino, .posso responder que há maior incidê~

cia de menores dfr sexo masculino. Quanto i reintegração das

menores do sexo feminino, tem sido feita da mesma forma com

que tem sido tentada com o outro sexo. Já conseguimos colo

car, na Caixa Econômica, 13 menores, do sexo masculino, e os

Supermercados Bom Preço, como outros daquele Estado, nos têm

oferecido lugares para menores do sexo feminino, assim como

a 01ivetti e outras empresas pernambucanas. Estamos tambem

submetendo as menores do sexo feminino a testes para que po~

sam trabalhar em supermercados e em outras empresas de Per

nambuco.

o SR. DEPUTADO INOCrNCIO OLIVEIRA - Quanto ao

mercado de trabalho domestico, muito carente, as meninas são

enviadas para cobrir esse mercado?

O SR. DEPOENTE - Não entendi bem a pergunta.

O SR. DEPUTADO INOCrNCIO OLIVEIRA - As meno

res abandonadas do sexô feminino são colocadas no trabalho

de residências?

O SR. DEPOENTE - Não.

O SR. DEPUTADO INOCrNCIO OLIVEIRA - Mas a fai

xa de mercado de trabalho com mais vaga atualmente, com mai

or,índice de oferta, e de domestica.

O SR. DEPOENTE - Se assim fizessemos, coloca~

~o as menores numa faixa de trabalh~ que consideramos um su~

emprego, prestação de serviços a mais desqualificada, não es

taríamos dando a essas menores o que elas deveriam ter. A me

nor abandonada não deve receber o pior, e sim tudo o que a

sociedade normalmente confere a todos os seres humanos.

O SR. DEPUTADO JNOCrNCIO OLIVEIRA - Diferente

mente de V. Sa., preconizo que este Faís, devido ã carência

de mão-de-obra, tem que se voltar, o mais rapidamente possí

vel, para o emprego do sexo feminino em residências, porque

este e o único mercado de trabalho ainda existente no Brasil,

a nio se~ que daqui a 5 ~u 10 anos surjam outros. Do contrã

rio, cairemos no ponto de uma prostituição desenfreada e de

não comportarem os centros a quantidade de menores abandona

das do sexo feminino. Muito obrigado a V. Sa.

O SR. DEPOENTE - Não o contestamos. Realmente,

o mercado de trabalho domestico ê o maior que existe e ofer~

ce muitas vagas. Apenas achamos que as menores so~ nossa re~

ponsabilidade não devem ser empregadas como domesticas. Pro

curamos profissionalizã-las e lhes dar condições de vida me

lhores para que tenham, as do sexo feminino, uma profissão,

assim como os menores do sexo masculino.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Como última inscrição aqui registrada, concedo a palavra ao

nobre Deputado Carlos Wilson.

O SR. DEPUTADO CARLOS WILSON - Sr. Presidente,

Srs. Deputados, meu ~aro amigo e companheiro João Guilherme

de Pontes, quero, em primeiro lugar, congratular-me, como

pernambucano que também sou, pela beleza de sua explanação

'feita hoje nesta Comissão Parlamentar de Inquérito do Menor.

Infelizmente não pertenço a esta Comissão - estou aqui quase

como intruso. Mas quero me referir a problema ocorrido há

pouco em nosso Estado, precisamente relacionado com a FEBEM:

o Co1egio San~a Rosa, de Garanhuns, que, sabe V. Sa., presta

va inestimãveis serviços a Pernambuco e principalmente ao

agreste daquele Estado e teve suas portas fechadas. Era mi

nha intenção fazer esta semana um pequeno pronunciamento a

respeito, deste problema. Aproveitando, no entanto, sua pass!

gem por esta Comissão, gostaria de saber por que esse co1e

gio foi fechado, quando V. Sa., hã pouco, falou da carência

de escolas em Pernambuco. Por menor que fosse o serviço pre~

tado pelo Co1egio Santa Rosa, era 'sempre uma escola aberta,

onde o jovem podia freqUentar o ambiente escolar. Esta a per

gunta que tinha a fazer a V. Sa.

O SR. DEPOENTE - Nobre Deputado Carlos Wilson

Campos, evidentemente, não se devem fechar escolas onde há

necessidade delas, mas talvez V. Exa. não conheça a localiza

ção do Aprendizado Agrícola Santa Rosa, em Garanhuns.

O SR. DEPUTADO CARLOS WILSON - Eu conheçJ o

to1egio Santa Rosa porque estudei durante dois anos em Gara

nhuns e era freqüentador assiduo daquele colegio.

O SR. DEPOENTE - Se V. Exa. conhece o Aprend!

zado Agrícola Santa Rosa e a região circunvizinha, poderã, i~

c1usive, da próxima vez que for a Pernambuco, fazer uma visi

ta ~ loco, ã região de Santa Rosa, em Garanhuns, visitar,

inclusive, o Núcleo de Supervisão Pedagógica de Garanhuns e

ver que, nas redondezas de Santa Rosa, há escolas suficien

tes. Não estão faltando escolas na região de Santa Rosa. To

dos os menores 'que ~tudavam na escola do Ãprendizado Agríco

la de Santa Ro'sa foram imediatamente absorvidos por essas o!!,

tras escolas que existem nas redondezas. A,esco1a estava fU~

cionando em Santa Rosa, porque havia uma obra de internamen

to, semifechada, e o menor não podia estudar em escolas da

comunidade. O metodo utilizado para recuperação de menores

em Santa Rosa era diferente. O menor tinha que estudar na'

própria escola. Só por isso alguns menores das circunvizinhM

ças eram matriculados ali. Mas o fechamento da escola não

fez nenhuma falta. Existe falta de escolas não só em Pernam-

buco, mas em todo o Brasil, mas esta falta e mais acentuada

em determinádas ãreas, e V. Exa. há de convir em que, em ou

tras ãreas, não hã falta de escolas: elas são suficientes. r
o caso da região onde ficava localizado o Aprendizado Agríc~

la Santa Rosa. Antes de fazermos a transferência de todos ós

utensílios e móveis que ~tavam no Aprendizado Agrícola Santa

Rosa, consultamos a Secretaria de Educação e o Núcleo de SUO'

pervisão Pedagógica de Garanhuns, e nos propusemos ate a en

tregar a escola para que ela continuasse funcionando'. Fof

uma decisão do Núcleo de Supervisão Pedagógica, e não nossa,

a de que nãd havia nenhuma necessidade de escolas naquela l~

cal idade, uma vez que as escolas ali existentes atendiam per
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feitamente ao numero reduzido de menores externos que estud~

vam naquela obra. Quanto às desvantagens que apresentava o

Aprendizado Agrícola Santa Rosa, eu poderia citar a V. Exa.,

em primeiro lugar, a dificuldade de controle técnico e admi

nistrativo. Pela distância da obra, tornava-se muito caro

mandar um tecnico para lâ. O tecnico sõ iã para lã por preço

altíssimo. Havia tambem a questão do controle administrativo.

De cada vez que se fazia uma fiscalização administrativa em

Santa Rosa, gastava-se muito dinheiro da FEBEM, que tem pou

cos recursos para resolver o problema do menor. A manutenção

da obra tinha custo elevado pela necessidade de compra de

quantidades pequenas de gêneros. Nõs, em Recife, compramos.

grandes quantidades de gêneros alimentícios por preços meno

res, mas, dada a distância e o preço da gasolina - V. Exa.

sabe que e muito alto - o custo do transporte num percurso

de 300 quilômetros para um caminhão levar gêneros para a es

cola, que abrigava apenas 200 menores, era tremendamente ca

ro. Então, os gêneros alimentícios tinham que ser comprados

em pequenas quantidades em Garanhuns e, conseqaentemente, o

preço aumentava. Além disso, havia dificuldade de acesso ao

local da escola, ficando 17 km da estrada que leva a Gara

nhuns, intransponíveis, principalmente durante o inverno. Es

sa dificuldade de acesso foi constatada pelo meu diretor,

que foi, em companhia do então diretor da obra, o Sr. José

Netto, a Santa Rosa. Estava ele em sua casa, em Garanhuns,

quando meu diretor o procurou e tentaram passar para Santa Rosa,

mas não conseguiram, durante o inverno. O diretor do Aprendi

zado Agrícola Santa Rosa afirmou que a obra ficava às vezes

realmente incomunicãvel com Garanhuns durante o inverno. C!Jtra

dificuldade era a de escolarização do menor, uma vez que a e~

cola do Estado mantem apenas cursos que vão até o 69 ano. Con

siderando que a obra atingia a faixa etária de 14 a 18 anos,

precisaria ter uma escola de segundo grau, e o Nucleo de Su

pervisão Pedagõgica de Garanhuns, bem como a Secretaria de I
ducação, não encontrou professores para instalar uma escola

de segundo grau em Santa Rosa, nem era possível instalar uma

escola de segundo grau para menos de 200 alunos. Seria gastar

abusivamente o dinheiro publico manter uma escola de segundo

grau para um reduzido numero de menores, apenas por causa do

aprendizado agrícola. A transferência desses menores para Ja

boatão fez com que eles tivessem acesso ao segundo grau, o

que antes não tinham, em Garanhuns. Tiveram eles acesso ãs

escolas da comunidade jã existentes, e o prosseauimento de

seus estudüs não custou um centavo a mais ao Estado.

o SR. DEPUTADO INDCtNCIO DE OLIVEIRA - V. Sa.

permite um aparte? Um dos argumentos que V. Sa. apresentou

como vãlido para a transferência dessa escola para Jaboatão

foi que a maior quantidade de menores abandonados era em Re

cife, e que eles queriam obter justamente um aprendizado in

dustrial, comerciãrio, etc. Eu gostaria de dizer, ã guisa de

informação, que nâo existem menores apandonados apenas em Re

cife e na ãrea metropolitana. Essa escola de Santa Rosa pod~

ria absorver os menores abandonados da comunidade de Gara~

nhuns. Além disso, o país precisa conceber que sua salvação

estã na agricultura, Nõs precisamos formar homens capazes de

se tornarem uteis na agricultura, e não transformar agricul

tores em indust~iais. Eu gostaria de fazer um apelo no senti

do de que V. Sa. estudasse a possibilidade de reabr+r essa

escola, porque um centro agrícola, como bem frisou nosso i

lustre Relator, que é uma das maiores autoridades no assunto

do menor abandonado, uma comunidade desse tipo tem recursos

vãlidos para a recuperação dos menores abandonados.

O SR. DEPOENTE - Eu responderia a V. Exa. di

zendo que o numero de menores abandonados em Garanhuns - não

vamos confundir menor abandonado com menor' carente - é de a

penas sete. Eu perguntaria se a existência de sete menores ~

bandonados justificaria a manutenção da obra.

O SR. DEPUTADO INOCtNCIO DE OLIVEIRA - Um sõ

teria justificado todo esse esforço.

O SR. DEPUTADO CARLOS WILSON - Foram encontr~

dos apenas sete, porque como bem frisou V. Sa., Pernambuco

tem·cerca de cem mil menores abandonados, e 4 ou 5 mil es

tão sendo assistidos pela FEBEM. Do mesmo modo que Garanhuns

tem ~, Arcoverde tem 8. Sõ em Serra Talhada eu lhe mando 30,

se V. Sa. precisar. Caruaru e todas aquelas cidades em torno

de Garanhuns poderiam absorver plenamente a capacidade dessa

escola.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Peço licença para completar o raciocinio de V. Exa. S. 5a.

foi realmente brilhante, quando levantou a questão que foi

uma sucessão de quem estã com a palavra. Estamos neste mome~

to roubando tempo, mas voltarã a ele em tempo oportuno. Mas

apenas para não perder a oportunidade, quero dizer que em n~

da seriam prejudicados esses menores que vieram de Recife,

que, como bem acentuou o Deputado Inocêncio, não são de Reci

fe, são retorno, são elementos'do meio rural, porque a gran

de cidade, o grande centro e o ultimo, vamos dizer em expre~

são rustica, e o ultimo tombo de uma cadeia de tombos que c~

meça no meio rural e termina na capital. De modo que fechar

uma escola dessa ê desservir a comunidade, porque essa esco

la deve ser enriquecida com elenco de valores socializantes,

educativos, psicolõgicos, de qualquer natureza, não interes

sa a distância porque a distância não impetle as boas inteli

gências. Não precisa ser douto: qualquer professor primãrio,

qualquer pessoa de bom coração pode criar essas condições.

Podem instalar-se sapataria, alfaiataria, carpintaria, etc.,

enquanto não houver possibilidade de ensino de segundo grau,

porque não ê sõ em segundo grau que se faz aprendizagem, pr~

fissionalização. Essa lei que estã aí foi um erro, e devemos

ter a coragem de dizer que querer profissionalizar apenas no

segundo grau ê um erro. Então, a partir do curso primãrio e

no curso correspondente ao ginasial, jã se pode realizar es-
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O SR. DEPUTADO CARLOS WILSON - Se internarmos

O SR: DEPUTADO INOCtNCIO DE OLIVEIRA - Nobre

as crianças porque o pai e alcoólatra temos que internar qu~

se as do Brasil inteiro.

o SR. DEPUTADO CARLOS WILSON - Se têm pais

não deveriam estar internados. Devia a FEBEM dar os recursos

quil ôme-Então como se pode fazer um trabalho desse, a 300

tros?

o SR. DEPOENTE - Mas há casos especiais em

que a criança, por causa disso, passou a delinqUir e i delin

qUente inicial. Então, se precisa fazer um traba~ho de recu

peração 'para esse menor e não abandoná-lo, deixã-lo para re

cuperar dentro da própria família. Na família hã casos espe

cíficos em que a técnica recomenda que a família seja traba

lhada, o menor seja trabalhado, em outro lugar e depois haja

o encontro dos dois para haver a reintegração normal do me

nor. Então e esse o problema.

de que eles necessitam para poder ter os filhos em sua comp~

nhia. Se têm pais que podem ficar com eles durante as ferias

ou possam visitá-los, não precisam de internamento.

O SR. DEPOENTE - Mas esses casos de internawe~

to são casos especiais. são casos determinados pelo Juiz de

Menores e não cabe a nós nem nos compete desligarmos esse me

nor. Se o Juiz de Menores acha que ele deve ficar interno o

menor que te~ um pai dentro da família que ás vezes o pai i

alcoólatra, como citaram aqui, se a mãe tem problema de pro~

tituição ou outros.

o SR. DEPOENTE - Mas se pode transformar numa

comunidade. Então vamos raciocinar" transformando-a numa co

munidade. Os ~~is desses menores, as famílias seriam transfe

ri das para essa ~o~unidade?

o SR. DEPUTADO CARLOS WILSON - Se -V. Sa. me

faz a pergunta eu respondo. r possível integrar e criar as

condições, desde que se forme nessa escola que foi fechada

ao inves de fechar transformá-la numa comunidade. Nenhum me

nor e desgarrado, exilado, quando ele estã dentro de uma co

munidade.

colega, estamos plenamente de acordo em que o menor sõ deve

ser'internado como ultimo recurso; segundo, que o lar, é a

melhor maneira de tratar o menor; terceiro, achamos que tudo

isso que V. Sa. disse foi devido a um só fator: á falta de.

recursos, o que é freqUente em todos os Estados do Nordeste,

e Pernambuco não é exceção: Então, por falta de recursos es

sa escola foi fechada em benefício de uma onde a manutenção

era muito simples. Continuo com o mesmo ponto ~e vista: não

se justificaria o fechamento de uma escola da comunidade, me~

mo para servir de externato, de Centro Comunitário no inte

rior, apenas pOrque ela só iria abrigar gente vinda da área

metropolitana. ~uito obrigado.

,o SR. DEPOENTE - ·Reaf,lr'ir a .Escola Santa Rosa,

construir putro centro agrícola na r;gião agreste de Pernam-

sa tarefa. Então o elencá deve ser enriquecido para servir a

comunidade rural. O menor. seria o caso de se dizer: apenas

um pretexto para os verdadeiros serviços que iriam prestar

iquel~ comunidade. E nenhuma escola isolada teria o valor de

uma escola dentro de um contexto, de uma FEBEM, ou de qual-

quer organização dessa natureza.

e nunca devemos internar esses menores, nunca devemos tirá
(

los da família. porque o internato. por)melhor que seja, nu~
"

ca será como a família. Então, em Garanhuns, pode haver mui-

tos menores abandonados. Mas ,sses menores abandonados não

devem ser internos no.Aprendizado Agrícola. Eles devem ser

tratados num centro comunitário como o que projetamos para

Garanhuns, que pretende atingir, logo na primeira,etapa, mil

menores. Então um áprendizado agrícola que atendia sete, es

ses sete não,serão desatendidos. Estão sendo atendidos, e t~

mos uma parte agrícola tambem na Cidade do Menor em Vitória

de Santo Antão. Em Serra Talhada, ou em qualquer'outro muni

cípio do interio~, os menores abandonados que existirem por

lã, que devem ser em numero reduzido, menor abandonado que

precisa de internamento, o menor que não tem pai, não tem

mãe, não tem ninguem. Então esse precisa ser internado e po

de ser encaminhado a Recife, porque tem o CRT e coloca-o nu·

ma unidade da FEBEM. Então não Se justifica a criação de um

abrigo para o numero reduzido de menores quando se tem uma

forma de atender me1hor esses menores. Outro aspecto que se

precisa ver da questão tambem é o problema da assistência da

família ao menor. Esses 200 menores que estavam em Garanhuns

quando falei também segregados porque a 300 quilômetros a fa

mília nunca podia visitar. Esse menor sõ via a família duas

O SR. DEPOENTE - Talvez não fui bem explícito

ou não fui bem entendido pelos Srs. Deputados. Não podemos

confundir o problema do menon abandonado como um todo. Os

100 mil menores abandonados existentes em Recife têm família

vezes por ano, enquanto que em Jangadinha, que fica 10 minu

tos de Recife, que, fica dentro do distrito industrial, ele

mensalmente pode receber o trabalho que i feito com a famí

lia e para a família aceitar no~amente o menor e reintegrã

10 no seio da sua. famllia. Em Garanhuns não podia. Esse me

nor pode ser filho d~ agricultores que migraram para a regi

ão metropolitana do Recife ou migraram para o Recife, mas

quer queiramos quer não esses agricultores hoje estão moran

do em Recife e não vão mudar de lá para o Interior novamente.

Então esses menores são filhos desses casais, dessas famíli

as que· moram em Recife. Então a aiststência que eles podem

receber sobretudo porque essas famílias são pobres, sem re

cursos, elas não podem pagar uma viagem de 300 quilõmetrôs i
da e volta e ainda fora de Garanhuns e voltar. Então aquela

assistência que a família deveria dar que é um trabalho inte

grado. Trabalho do menor não ~ apenas internar o menor, é in

t~grã-lo novamente no seio da sua família e na comunidade.
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com 3D de P~trolina, juntar todos numa obra só e tratar bem

a esses menores, numa obra só, com a possibilidadeLde eles

vislumbrarem melhores ~orizontes dentro de uma obra, do que

que fazer com que esse dinheiro renda mais e que realmente

ati~ja ã sua real f'nal~dade, 'que é de prestar serviços ã c~

munidade. Dentro do nosso plano, talvez V. Exa. tenha prest~

do atenção durante a nossa exposição.

que foram feitos pela equipe tecnica da FEBEM e de acordo com

as diretrizes e as normas emanadas pelos técnicos também da

Fundação Nacional do Bem~Estar do Menor, não ~mos nenhum pr~

jeto para criação de internatos, de abrir novos internatos

no interior, porque chegamos ã conclusão d~ que uma unidade

só da para at~nder todos os menores, que é mais racional, a:!

ministrativamente, tecnicamente, juntar os menores, 7 meno-

que tem capacidade para atender a todos os menores que nece~

sitem realmente de internamento, seria o caso de, na medida
em que fosse necessario, ir ampliando essa obra e não cons-

truir outra obra para aumentar o custo, porque temos que ec~

nomizar também. r verdade que precisamos economizar, e hã ra

zões econômicas que nos levam a tomar determinadas medidas,

mas também não podemos malbaratar o dinheiro, sobretudo o dl

nheiro publico, que é pago pelo povo, pelos impostos, no fi

nal das contas quem paga é o pai daquele menor, ou a mãe do

menor, um parente do menor, através do imposto. Então temos

construção

O SR. DEPUTADO CARLOS WILSON - Eu agradeço a

Y. Sa. a atenção que teve e~ responder ã pergunta referente

ao Colégio Santa Rosa. Confesso que fiquei satisfeito com a

resposta, principalmente quando Y. Sa. falou da

do Centro Comunitário. Acreditando que esses centros comuni~

tãrios poderão ser feitos de maneira a mais breve passivel,

fico aguardando a construção desses centros comunitãrios.

O SR. DEPOENTE - V. Exa. jã estã satisfeito,

porque se ainda tinha uma- série de vantagens e dificuldades

que poderia citar aqui ...

O SR. DEPOENTE - Esse projeto, jã entramos em

entendimento ~om a FUNABEM, sexta~feira passada e jã conse

guimos aprovação prév~a do Presidente e da equipe técnica da

FUNABEM. Vamos montar esse projeto e esperamos assinar o co~

·vênio no próximo ano e começar a realizar o projeto no próxl

mo ano. Esperamos ja no meio do ano, se tudo'for favoravel,

ja estar em funcionamento esse projeto. Inelusive a nossa i

déia é de construir esse projeto através de uma concorrência,

e, ao mesmo tempo, os centros.comunitarios serem inaugurados

na mesma época e não construir um para depois construir ou

tro. Construir todos os centros .na Iltesma época, enquanto na

construção estaremos preparando o pessoal técnico, treinand~

-o atraves com apoio da ajuda da FUNABEM, treinando o pesso

al técnico para trabalhar nessas obras, de modo que quando a

obra for concluida, for ~quipada, o pessoal tecnico jã este

ja pronto para trabalhar e para atender aos menoreS em todos

esses Municípios pólos nos centros comunitários.

Menor,

obras.

estudos

Caruaru,

InfelizmenteO SR. DEPUTADO CARLOS WILSON

buco, dentro dos nossos projetos, de acordo com os

res'de Garanhuns, com 10 de Arco Verde, com 20 de

criar diversas obras no interior, espalhar diversas

Então, se nós jã temos essa obra, que é a Cidade do

pólos. Esses centros comunitãrios vão atender a um maior nu

mero de menores. Cada centro previsto para os Municipios põ-

razões técnicas, certos motivos como Y. Exas. que são Deput~

dos entendem~ A comunidade não entende, então quer outra o

bra e vamos fazer o Centro Comunitario que jã esta dentro do

los é para 1 mil menores. Depois, numa segunda etapa, atingl

remos os municipios m~dios. Então serão centros comunitarios

para 500 menores e 05 municipios pequenos centros comunitãrl

os para 300 menores.

na hora em que o Sr. falava sobre o Colégio Santa Rosa eu es

tava em outra Comissão.

O SR. DEPOENTE: Pois o projeto nosso para o

interior do Estado é o Projeto Pernambuco, é o Projeto de

Centros Comunitarios. Es~es centros comunitãrios inicialmen

te serão instalados nos municípios pólos de desenvolvimento.

O primeiro deles sera em Garanhuns; em virtude da transferê~

cia desses menores de Santa Rosa, porque nós entendemos que

Presidentebandonado. Comparece hoje ã nossa CPI o ilustre

O SR. DEPUTADO CARLOS WILSON - Esfou satisfei

da FEBEM de Pernambuco, Dr. João Guilherme de Pontes, a quem

agradecemos o valioso trabalho, a valiosa contribuição que

nos traz, agradecimento que estendemos a sua ilustre Assess~

ra Técnica, Dra. Clélia Wanderley, na certeza que os subsídi

os que nõs aqui reunimos serão assim de alto valor, de alta

valia para a conclusã~ dos nossos trabalhos, trabalhos que

não são apenas nossos, porque ê dele também e não só nosso,

é dele tambem, porque é de todo o Brasil. Muito oprigado aos

Srs. (Palmas).

Wilson Campos, porque Pernambuco nos manda hoje um elo assim

de metal de alto quilate para formar essa corrente humana p~

litica e social, que sem sombra de duvida co~stitui a nossa

CPI, na busca de soluções para o grave problema do menor a-

to porque fico aguardando os centros comun~tãrios.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobres Deputados, cumprida nossa Ordem do Dia, cabe-me encer

rar a presente sessão. Quero ressaltar que hoje está de par~

.bens a nossa CPI e com ela os nobre~ Deputados dp glorioso e

lendario Estado de Pernambuco Inocêncio de Oliveira e Carlos

o

certas

Municípios

o SR. DEPUTADO CARLOS WILSON - Qual seria

prazo dessa obra de centros'comunitarios?

projeto. Então faremos centros comunitarios nos

há também para comunidade, a comunidade não entende
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tar de Inquérito, Exmo. Sr. Deputado Manoel de Almeida, Rel~

tor desta mesma Comissão, Exmo. Sr. Deputado !-Iac DO~lell de

,Q SR. PRESIDENTE ( Deputado Carlos Santos)

Havendo numero legal dou por aberto os nossos trabalhos, co~

vidando o Sr. Secretãrio a proceder ã leitura da ata da ses

são anterior.

Castro, que f~i o enviado pela Comissão para me fazer o con

vite, Srs. Deputados, alguns jã conhecldos de longa data e de

muita luta, como a Professora e Deputada Lygia "aria, em no

me da Fundação Estadual de Educação do Menor do Estado do

Rio da Janeiro, que eu tenho a honra de presidir, deseja co

mo tecnica, em meu nome particular e no de toda minha equi

pe agradecer a oportunidade ímpar de vir aqui prestar esse

depoimento, d~ um educador que hã mais de 20 anos está lu 

tando em favor de uma educaç~o integral. Eu sei que n5s te-

Depoente: IRNA MAR1LIA KADEN
I

Presidente da Fundação Estadual do Bem -

Estar do /4enor (FEBEM), do Rio' de Janei-

.1'0.

mos 60 minutas para fazer uma exposição. Gostaria de usar

te da FEBCt1 do meSITIO, Estado, e que Se faz acompanhar dos seus

Geral d.e Açlmini'stração, e do Dr. Alberto Rodrigues Pacheco,

Diretor do Departamonto Geral do Pro~oção Social. A presen

ça marcant<:/'da Professora Irna Kaden nos entreveros da benf~

zeja campanha n~ciona1 em favor do menor abandonado,responde

o SR. SECRETÃRIO Lt A ATA DA SESS~D ANTERIOR.

O SR. PRESIDENTE ( Deputado Car'los Santos

Em discussão a ata que acaba de ser lida. Se nenhum dos Srs.

Depu{ados desejarem discutir, vou co10cã-1a em votaçio. (Pa~

sal. Aprova.da. Srs. Deputados, a esta C.P. I. fi sobremono gr.ê,

to o ensejo de receber nesta tarde, como nossa ilustre convi

pelo alentado currículo, que sem jactãncia ela ostenta e que

bem revela seus meritos singulares e a sua indiscutível aut~

ridade para trazer e ~ara apresentar subsídios a esta Comis

são Parlamentar de Inquerito.No elenco das suas atuais ativi

dades destacam-se a de Diretor Executivo das Fundações, Est~

dual do Bem Estar do nenor, oFEBEM, e Fluminense do Bem Es

tar do r·leno.·, FLUBEM, Professor da, Universidade do Estado da

Guanabara, Professor da Sociedade Universitãria Celso Lisboa,

Professar de Psicologia Social da Academia de Polícia e p're

sidente'da Comissão de Integração FEBEM - FLUBEM. Temas ple

na certeza de q~e nest: tarde registraremos um dos depoimen

tos mais categorizado de qUan~ aqui temas recolhida ao lon

go dos nossos trabalhos, que outro escopo não tem senão 1e 

var a contribuição da Casa do povo, que é a Congresso ~acio

na1, em favor de um dos problemas que mais ,f1ige e angus 

tia a própria alma e a consciência deste mesmo povo~ que é o

problema do menpr abandonado. Com essas referêncibs, com as

nossas saudações ã ilustre convidada desta tarde tenha a

honra de passar a palavra i Professora Ifna Marília Kaden ,

informando' ou eSclarecendo, que s.sá. terã uma hora para di~

sertaçio, ao fi~ da qual ficari i disposição dos Srs. De

putados para indagações, interpelações e troca de idêia5.Com

a palavra Y,Sa.

A SRA. DEpOCntE IIrna Narí1ia Kaden) Exmo.

Sr. Deputado Carlos Santos, Presidente da Comissão Parlamen

estã

pode tam -troca de idéias, porque desse encontro muito 6e

presenta diversas facetas, multlplicidade de fatores e

checo como Diretores Gerais dos Departamentos, respectivame~

te de Administração e de Promoção, nos foi possível verifi

car in loco a situação das antigas Fundações e as realida

des quê encontramos e agora podemos apresentar já: progra

mas, estatisticas, estudos e pesquisas baseados nessa reali

dade. Por isso, nós gostaríamos de usar o tempo mais para

ção. O problema de amparo e proteção ao menor carente, desa~

sistido e/ou infrator, que nós preferimos chamar conduta anti

social, não é apenas um problema brasileiro. Ele é meta prio

ritãria dos Governos de todas as grandes Nações. Apesar dessa

prioridade, ainda ~o podemos afirmar que algum País tenha e~

éontrado o programá ideal. Algumas 'Nações uti1izaram,ou uti

lizam, processos que apresentaram resultados satisfatórios,m~

ainda não se pode afirmar que este ou 'aquele Pais emprega 'um

metodo perfeita, pois, como se sabe, todo problema social ~

bém levar de enriquecimento para o nosso trabalho na Funda -

sempre em mutação, acompanhando as diversas nuanças de uma

Socied~de que se modifica a cada dia pe1d rítmo avassa1ador de

cultura moderna. Tal fato se torna ainda mais visível quando

se vê que no Brasil, bem como no resto do Mundo, as legisla 

ções específicas concedem aberturas para que cada Região as

adaptem ãs suas necessidades locais, físicas, econ6micas e,

mesma, sociais. Esta afirmação se torna patente quando se sen

te que as distorções do meio social variam conforme a epoca ~

que ocorrem, as Leis que o regem, a posição ecoo6mica que de!

fruta, o grau de instrução de seuS membros ou de educação da-

menos esse tempo e ficar mais ã disposição dos Srs. Deputa

dos para apresentação das idéias que aqui vêm muito sucinta

mente dos nossos projetos e dos nossos programas. Talvez te

nha sido a nossa Fundação a mais beneficiada na fusão, por 

que fomos nós indicados pelo Exmo. Sr. Governador do Esta

do, que representamos IJa Fundação para, como bem disse o De

putado Carlos Santos, fazer a fusio FEBEtl-FLUBEll, antiga FuI!.. /
dação Estadual do Bem Estar do l'lenor da Guanabara, e PLUBE,]

antiga Fundação Fluminense de Bem Estar do :lenor. Dura~te e~

ses 6 meSeS, de 15 de março a 15 de junho, quando fo11os empo~

sados como Presidente e o Dr. Ivan Jacó e a Dr. Alberto Pa -

de rea 1

Presiden

Departamento -ilustres assessores Dr. Ivan Jacó, Diretor do

dada a Exa. Professora ~rna 14arí1ia Kaden, figura

destaque no s~io do magisterio do Rio de Janeiro,
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queles que compõem seus macro e microgrupos sociais, o teor

de salubridade que alcançaram, a sua prõpria formação moral e

ctvica. Tudo isso nos faz ver que os males sociais são ate 

nuãveis ou mesmo, extingutveis, mas jamais erradicãveis em

sua totalidade. Dat a dificuldade e a complexidade do probl~

ma de amparo e assistencia de educação do menor marginaliza

do. No caso espec1fico do menor, e incalculável o prejuízo que

a Nação sofre com a marginalização de suas crianças e de seus

jovens. Podemos citar, de imediato, cinco entre os muitos pr~

jUlzos vitais: 1) a privação de uma grande parcela da popula-
I,

ção, se considerarmos que no Brasil perto de 52,3% de seus

cidadãos se encontra na faixa etãria compreendida entre zero

e 18 anos, num entrave imenso ao processo de desenvolvimento

do Pats que se vê privado dessa força produtivá; 2) os gas

tos eleva~os que 05 Programas de Reeducação exigem, mesmo sen

do bem aproveitados, pois que um menor amparado pela Funda

ção' no dia de hoje, custa, em media, entre CR$ 1.800,00 a

CR$ 2.500,00 mensais, dependendo da faixa etãria. Quanto me

nor i a criança mais caro é o seu custo de educação; 3) a im

possibilidade de liberar as forças novas, criadoras, capazes

de modificar o meio para melhoria das condições gerais de vi

da, jã que motivar a comunidade e uma de nossas metas priori

tãrias. Mas isso exige esforço integrado que, algumas veZiS ,

e di1uidb por necessidades outras, urgentes e inadiãveis,tais

como a prõpria sobrevi vencia do grupo social e de cada um do

seus membros de "per si"; 4) o agravento do problema peniten-

ciirio, que se torna um círculo vicioso onde vemos, não raro,

gerações inteIras enredarem-se pelos caminhos da marginalida

de, por falta de estrutura pSlquica básica - por exel1plo: na

Alemanha, que recentemente visitei, encontramos uma preocupa

ção enorme com a faixa etária entre 21 e 24 anos, onde a inc!

dincia de criminal idade atinge, no momento, a mais de 80S

5) a fatal contribuição que traz a desagregação da faml1ia,a~

mentando de maneira irrevorsivol a confus~o já existente na

sociedade, o quo nos leva a ser frontalnente contra o interna -

menta indiscriminado já que, a nosso ver, e uma política pa

ternalista e inadequada, pois quç acreditamos ser nosso de 

ver precipuo a conscientização das faml1ias para que assu

mam a responsabilidade e participem, diretamente~ da forma

ção de seus filhos, cabendo a nós, também, dar subsídios a

esta; fam11ias para que tenham condições de faze-lo. Numa p~

quena pesquisa nossa, muito modesta, com uma mostragem redu

zida, comprovamos que 48,1% das cr.anças internadas conos

co o estão apenas por motivos econômicos. Mas esta cifra não

e a verdadeira. Se nós levarmos em consideração que também

numa outra faixa etãria, nessa primeira faixa etãria, daque

las crianças entre 4 e 14 anos, mas numa outra faixa etãria,

de um outro tipo de educandãrio nosso, que abrange crianças

de ambos 05 sexos, de zero a 7 anos, nós encontraremos uma

percentagem de 51,2% de crianças que ficam internadas ape

nas porque o pai e de orjgem desconhecida e a mãe tem nece~

sidade de trabalhar fora e nao tem como deixar, ou onde dei

xar, ou com quem deixar seus filhos. Entio, surge um probl!

ma para nós: a ajuda de base, a ajuda financeira de base

Se o problema e econômico, e financeiro e se nós nio deve

mos cortar os laços familiares, seria então de bom alvitre ~

ma políticâ de ajuda de base. E at se esbarra num problema

de orçamento. A nossa Fundação tem como finalidade, como o~

jetivo, cuidar da criança carente, desassistida. E este pro

blema às vezes nio é entendido e~ toda a sua complexidad~. E

la é carente porque a fami1ia é carente; ela e carente por 

que a fami11a não tem condições de melhorar seu padrio de vi
da e o nosso orçamento nio pernite uma ajuda de base adequ!

da, que impeça a mie, que tome o lugar daquele dinh.iro que

a mãe ganharia trabalhando fora. Estamos fazendo um estudo de

ajudar essas famílias que tem 3,4,5 crianças internadas co 

nosco,dando uma ajuda de baso. Chegamos ã conclusão - e hã ~

ma pesquisa do Departam~nto de Promoção Social - que se nós

dermos uma ,ajuda de base quase semelhante a um sa1ãrio míni

mo ou um pouco menos do que o salário mínimo, essa criança

vai ter J beneftcio da família organizada, da família afeti

va, ela nao vai ter os preju1zos da falta dos laços familia

res básicos para a estrutura da personalidade, e ao mesmo t~

po a Fundação vai ter uma economia, porque essa criança numa

entidade nossa fica de 1.800 a 2.500 e, com a mãe sem traba-

lhar fora, cada criança dessas vai nos ficar por 500, por

550, 600. Entio haverã dos dois lados beneficio. Mas não foi

possível, no momento, sair do ideal do plano da pesquisa pa

ra a prãtica, porque o nosso orçamento não permite essa lar

gueza de meios. r.fas num futuro próximo nós vamos conseguir.

Continuando. "Só muito recentemente, no Brasil, o antigo pr!!,

b1ema do menor carente, desassistido, abandonado ou infrator

nós, gostariamos de não rotular o menor como infrator, a 

quele que às vezes roubou para comer, roubou para satisfazer

uma necessidade bãsica, (} pivete, e sim o menor de conduta' •

anti-social, que feriu um padrão normal social, de vida so 

cia1 - vem sendo percebid~,entendido e equacionado cpm um ~

blema na origem,mas um problema- conseqUencia da própria So

ciedade, de sua organização sõcio-cul~ural-econômica-educa

cional adulta de que a criança e o reflexo e a vítima.Por i~

s~, sua solução e da responsabilidade de todos e de cada um

membro dessa Sociedade. r um dos mais graves· e angustiantes

problemas sociais de nossos dias, que reclama, por sua amp1!

tude e complexidade, alem de soluções governamentais a ntvel

federal, estadual e municipal, uma forma de engajar nesse w!

ba1ho todas as forças vivas da comunidade próxima e remota~

em um esforço conjugado e compartil hado, sempre norteado 'pe

la Política Nacional do Bem-Estar Social do Menor, de reint!

gração efetiva de cada menor a grupos sociais Qada vez mais

amplos e diversificados". E imprescindive1 que cada Estado

mantenha, alem de cordiais e estreitas relações com a FUMA 

BEM, a Fundação Nacional, aquela que traça as normas ge
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eem garantido, nesses seis meses, recursos materiais, huma 

nos, apoio, e, principalmente, a certeza de que as soluções

que estamos buscando não são soluções de papel, de pesquisa

rais da po1itica nacional de proteção aos menores carentes

de assistência, que i um prob1e~a - a nosso ver - ate de se

'gurança nacional. t preciso que cada Estado entenda que aqu!

las normas são as adequadas, e por isso e preciso tambem que

essas estreitas relações sejam vistas dinamicamente, e e o

que nós temos procurado fazer. O knOIl-hol1 que a Fundação Na

cional tem precisa ser ajustado, adequado a cada Estado. E

nós temos sentido total compreensão, total apoio, o que nos

não paternalIsta, mas amor no sentido de aceitação de outro

como e1 e e, de entendimento do outro, ate mesmo com seus d,

feitos, ate mesmo com suas caracterlsticas negativas. Costu

~

.de criativo, de ativo, e não deixá-la segregada - e eu sou

radicalmente contra o internato, eu acho que o internato e a

pior solução, mas ainda e, ãs vezes, a melhor para certos ca

50S. Evitar que no internato ela fique despreparada,co~o se

tem

coisa

mento, fazê-la dar aquilo que pode, explorar o que ela

de muito bom para dar. E e este pouquinho de muito bom que

todos tem ,que tem que ser aproveitado. t preciso que esse a

mor à criança e ao jovem nio seja um amor que se transforme

mais tarde num desamor. r preciso levar a criança a ser au

to-suficiente, de acordo com sua capacidade de desenvolvi -

mo dizer que ninguem e tão mau que não tenha alguma

da

da

do

de gabinete, mas são soluções que tem realmente o aval

pesquisa, do estudo já profundo e ~astante tradicional

Fundação. Aqui cabe tambem um esclarecimento a resppito

de de cada um, os recursos materiais e tambem os recursos hu

manos, para que se dê soluções brasileiras, estaduais, re

gionais e, principalmente, locais a cada um dos problemas ~

presentados por cada micro região. E e essa a polítIca, no

momento, da Secretaria de Educação do Cstado do Rio de Janel

rio precisa ser treinado, precisa ser orientado. E a expe

riência tem nos mostrado que um voluntário orientado produz

muito e de muito boa qualidade. Ainda continuando. "A educ~

ção representa papel fundamental na produtividade e no desen

volvimento de uma Região, de um Cstado e de um Pals. r in -

trabalho do voluntário. r muito importante engajar em todas

essas forças da comunidade todos; leigos, civis, militares,

religiosos, adolescentes, estudantes de nlvel media, do an 

tigo nivel media, estudantes do nive1 superior, donas de c~

sa, comerciários, comerciantes, assocIações de classe, clu -

tim

ela

para

menor

produtividade

todas as faml1ias

nor, não porque ele e carente, mas porque ele e um

com problemas de outras famílias

cia1, com maiores lucros que advirio dessa

seja uma educação humanística e realística, para ele,

E aí e que e preciso que o nível de aspiração do nosso me-

e no moment~ em que ele foi gerado ele passou a ser pessoa

e como pessoa tem os ~esmos d1reitos que qualquer outra pes

soa, que esse nTve1 de aspiração nio seja sufocado. Mas

de outro lado, e precIso que ele seja preparado realmente p~

ra a vida que ele vai enfrentar. r preciso que a educação

alguns problemas - onde ela vai se preparar mais para a lu

ta do mundo cá de fora. Eu entendo amor naquela expressão t~

tal de aCLitação do outro como ele e, e nesse sentIdo i que

o amor e visto em nossa Fundação. A educação e um valor em

si mesma, e investimento, quer pelos beneflcios pessoais que

oferece a cada pessoa, de maior capacitação para criar e re

ceber estímulos, promovendo-a, fazendo-a mais apta e recep

tiva a novas condições de vida, possibilitando um melhor a 

justamento e uma maior eficiência pessoal e social, tornan 

do-a, ainda, instrumento ativo do crescimento econõmico-so -

ça Interna e obrigada a freqUentar a escola da comunidade,

a escola de todos nós, onde ela vai ver outras crianças, de

outras organizações de famllia, onde ela vai tomar. contato

tem que viVer. lIós temos tido casos de crianças que intel'na

das recem-nascidas, muitas vezes ate com horas de nascidas,

em internatos nossos, não saem hã oito anos. ~ão saem há oi-

to anos, vivem ali no internato. Hã oito anos freqDenta~ a

mesma escola com seus coleguinhas do mesmo internato, vee~ as

mesmas pessoas, no mesmo local. E i por isso que i importan

tTssimo que a Fundação seja parte integrante da SecretarIa

de Educação e Cultura do Estado, porque assim a nossa cria~

fossr uma prisão, para o mundo cá de fora, que e onde

vo1untã-

vestimenta peculiar, porque a longo prazo, e com taxas de r!

torno variáveis e indiretas, como tal deve ser encarada, ao

lado dos demais setores, nos planos desenvo1vimentistas pe

lo treinamento, desenvolvimento e aperfeiçoamento de habili

dades e aptidões pessoais dos próprios ~embros das popula

ções, que permitam a efetiva aplicação dos avanços cientlfi

cos e tecnológicos". t muito importante verificar a rea1ida-

bes de serviço, porque esse problema e um problema de todos

nós, e da responsabilidade de qualquer cidadão, e não apenas

dos representantes do próprio Governo, dos representantes do

povo ou daqueles tccnicos que ocupam, no momento, uma presl

dência ou uma direçio de uma fundação. ~as, de outro 1ado,há

o problema do trabalho voluntário. ~s vezes o voluntário tem

muito boa vontade. Ele está cheio de elan, mas ele não sabe

como canalizar esse e1an e faz um trabalho muitas das ve

zes no sentido contrãrio, não diria contra, mas no sentido

contrário ao objetivo da Fundação. Por isso nosso

profunda defazagem entre a educação escolar e a "educação do

sua família, para sua comunIdade, para seu Estado,para seu

Pais, sem o que ele não seri uma pessoa rea1nente integrada,

porque ele não produzirã, ele não se scntlri peça funda-

ro. "A problemática do menor está intimamente ligada ao pr~

blema da educação, entendida esta como um processo de form~

ção integral da personalidade, mesmo quando atende, de ime 

diato, às necessidades básicas de saude, alimentação, segu 

rança sócio-cultural, lazer e amor. " Amor, naquele sentido

mental daquela grande engrenagem que e a sociedade. lIã Ul'la
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depois então trazer para a sala de aula esta vida. Julgar.ns

qde a segunda, a educação do mundo influencia sobremanei

ra a organização social e, por isso, pensamos que não deva

ser feito investimento apenas no sistema escolar formal ,mas,

em todos e quaisquer veiculas vãlidos da educação de mas 

sa, tais como: TV educativa, Rãdio Educativa, Cinema Edu

cativo, Bibliotecas, Museus, Exposições, Mostras, etc.t pre

ciso que os eventos educacionais não sejam eventos isolados,

que eles façam parte de um todo harmõnico e que a escola use

todas as forças educativas da sua comunidade. Investigar,em

Educação, e, antes de tudo, ter "consistência no seu plane

jamento" e na sua programação. fi Secretaria de Educação do

mundo", quanto às motivações escolares, ã instrumental ida 

de, aos agentes e aos recursos. 4 Nós achamos que a escola,via

de regra, estã muito fechada em muros altos. Mesmo a esco

la que não tem muros, ela se encontra fechada; parece que a

vida não penetra. Como professora primãria, e 4epois como su

pervisora de estãgios, eu dizia sempre às minhas alunas: não

adianta fazer um bom cartaz. Por que fazer um cartaz com u

ma ãrvore desenhada se você tem a natureza do lado de fora

da sua janela? Por que trazer a ãrvore para dentro da es 

cola e não levar o seu aluno, a escola à ãrvore, à própria

Natureza, que e viva, que e certa, que e adequada?Por me

lhor que você seja um desenhista, a sua ãrvore e uma cópia

infiel das ãrvores da natureza. t isto que a escola preci

sa ser: aberta. t preciso que a escola extrapole os muros

do predio escolar, e preciso que ela vã buscar na própria ~

Estado do Rio de Janeiro, que resultou da fusão da Secreta 

ria de Educação do Estado da Guanabara e do antigo Estado

do Rio de Janeiro, tomou como meta bisica a regionalização

E nós, como Fundação Educacional dentro dessa Secreta

ria procuramos seguir, a cada passo, essa regionalização. A

Fundação Estadual de Educação do Menor do Estado do Rio de

Janeiro, a quem cabe, a nivel Estadual e i1unicipal, com a

supervisão da Secretaria de Estado da Educação e Cultura

planificar, estruturar, orientar e supervisionar a politica

de educação e bem-estar social do menor desassistido, caren

te, abandonado e de conduta anti-social, estã perfeitamente

cõnscia do momento histórico que o Estado do Rio de Janeiro

atravessa e das responsabilidades que recaem sobre seus om 

bras, após a fusão. Con.ideramos a fusão um marco histórico

irreversivel e consideramos uma benção divina estarmos vi

vos, participantes e ate, sem falsa modestia, contribuindo ~

;ouco para a construção deste momento histórico. Sabemos que

o nosso trabalho e irduo, sabemos, inclusive, porque duran

te e.~c primeiro periodo, nosso trabalho foi o de estudar a

reDlidade encontrada, levantar as dificuldades imensas a se

rem transpostas, os recursos humanos e materiais com que

cont~var.os, corl a final idade de garantir uma obra baseada

nas diuersidades a serem har~onizadas, uma vez que a proxim!

situações, recurso~, estratcgias e politicas de ação quanto

ao menor carente. (Exibe slide.) fi própria reg1ão metropoli

tana, dentro daquele conceito de regiões, de micro regiões,

a própria região metropolitana, essa simples transparência

mostra todas as diversidades. Se nós compararmos, por exem 

plo , São Gonçalo, Mage, Nilópolis, Nova Iguaçu, são João de

Meriti e os bairros da nossa antiga Guanabara nós vamos

ver - e logo no final hã uma estatistica - a disparidade

dos problemas de educação. Isso, levando em consideração uma

zona metropol ítana. (Exibe sl ide.) A ampl itude e a diversi

dade das ãreas e regiões a serem atingidas fez com que hou 

vesse bastante reflexão por parte de nossa equipe, jã que o

nosso objetivo primordial e o aproveitamento, cada vez mai

ar, dos recursos e disponibilidades regionais e locais, in

centivando as comunidades para a importância do trabalho de

ressocialização e reintegração social. E, assim, e com mui

ta emoção que nós confessamos, aqui, que a comunidade esti

bem preparada, bem sensivel para atender não mais a promes

~as, não mais a pedidos extemporineos, mas para a realidade.

E a prova disso ~ que em seis meses a comunidade de Nova 1

g~açu, atraves de uma uniio de forças politicas, de clubes ~

serviço, da própria Prefeitura, nos doou um terreno de

22.300 metros quadrados, onde hoje jã se esti começando a

construir, pela primeira vez que se tem id~ia no Brasil, u

ma obra que vai reunir em um acoplamento um centro de a 

tendimento ao pr~-escolar, que vai atender a crianças de O

a 6 anos incompletos, de am~os os sexos, em regime de semi

internato. E, tambim , junto a isso, uma casa de triagem, ob

servaçio e encaminhamento de menores, de ambos os sexos, di

vididos em pavilh6cs, não só por sexo como tambim por fai

xa etãria, de fi a 12, de 12 a 14, de 14 a 18 incompletos.

Cabo Frio tambem atendeu aos nossos apelos e nos doou um ter

rena, e li tambem nós vamos começar a construção de uma uni

dade que será uma prc-triagem local. Porque uma das coisas

que e preciso frisar bem, que é preciso união de esforços.

Por exemplo, o nosso trabalho só caminharã se houver uma in

tima, uma leal colaboração: Corregedoria, Juizado de /leno 

res e Fundação. E eu me orgulho de dizer que pela primeira

vez um Presi&ente de Fundação esti participando ativamente

de todas as !"euniões de estabelecimento de normas iguais, h~

mogeneas, para todo o novo Estado com os Srs. Meretissimos

Juizes de Menores e com a Corregedoria. E a nossa palavra

tem o mesmo valor, tem o mesmo peso da palavra dos juizes e

estamos, inclusive, trabalhando con equipes técnicas jun

to ao Juizado de Menores, facilitando o trabalho do juiz

que era chamado a ter uma missão quase que de assistente so

.cial, de psicólogo, que ele não podia ter, principalmente

porque a maioria deles não tem apenas sobre seus ombros a

responsabilidade do menor, mas são juizes tambem de familia,

do

de

dade geogrãfica dos dois antigos Estados da Guanabara e

Rio de Janeiro nio signif1cou que houvesse coincidência

etureza, no mundo, na realidade as grandes lições da vida
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muitos ate são o unico juiz da localidade, reunindo toda a

parte de comercio, família, menor, c'ível, criminal,~ toda~. E

\ ,
e aos m~nor~s não carenciados.Por que uma ~ecretaria de Edu-

cação para menores não carehciados,para menores comunS,e uma

Secretaria ou de Serviço Social ou uma casa cívil,onde uma

Fundação que tem por obrigação,por objetivo,atender ao menor

earenciado,cuidando desse mesmo menor como se ele fosse fei~

de uma massa diferente da das outros, como se fosse um me

nor que tivesse outros direitos ou menóres direitos. A Se

creta~ia de Educaçio pretende trabalhar no sentido de que e-

la ê pela própria estrutura de Ser a Secretaria de estado

de Educação e Cultura no-centro, mas em volta dela gravita 

rão os centros regionais de educação, trabalho e cultura.Es

ses centros usarão todos os recursos em nucleos comunitários

aproveitando, e isto e importante, o que jã exist'e, não, cri

ando novas entidades, aproveitando, desenvolvendo, aperfei

çoarÍdo, estimul ando. Por exemplo. o museu, que era apenas 1'1]

acervo morto de obras, que deviam estar bem vivas, deve fa

zer parte de um nGcleo comuniirio de cultura, e ele e parte

integrante da educaç~o e precisa ser u.ado como tal. Por que

esse trabalho tem dado muitos bons frutos. Nessa transpa

rencia, que eu confesso que não sou boa desenhista e o colo

rido não ficou ~om, nós encontramos os pólos ou as ireas p~

los de programação da Secretaria de Educação. Então, nós po

demos observar que Angra dos Reis, alim da sit~ação metropo

litana, Angra dos Reis, Barra Mansa, Volta Redonda, Nova Fri

burgo, Macae e Campos são no momento as .•• (não compl etou

e Cabo Frio, seri tambem colocado ~gora por causa da gran

de complexidade desta irea, e Cabo Frio apresenta uma situa

ção sui generis, e uma cidade de veraneio,e uma locaíidade re
veraneio,onde o m~nor,durante a temporada,tira facilmente'

Cr$ 1.000,00 a Cr$ 1.200,00,sem muito esforço de trabalho.E~

tão,as nossas equipes tecnicas não conseguem trabalhar bem'

nesses meses de temporada,e hi como que então uma disritmia

do processo de atendimento do menor.Janeiro,fevereiro,um pC1

co de março,julho,durante a Semana Santa, os nossos tecnicos

não conseguem trabalhar e,por isso,então, foram colocados na,

irea da Secreta~ia de Educação esses põlos-programa,e nós a

companha~os de perto es~es pólos-programa. Depois de uma outra

transparência os Srs.Deputados verão que houve,inclusive,uma

necessidade de mudança de situaçio de entidades nossas,de po~

tas avançadas nossas,para atender a essa conjugação de esfo!

ços que só pode beneficiar a todos.A iniciativa pioneira de

vermos uma Fundação Estadual que se destina a educar menores

carenciados filiar-se a uma Secretaria de Es;ado de Educação

e Cultura e a maior e definitiva prova da preocupação do a 

tual Governo -do Estado do lHo de Janeiro,e.m atender,de forma

integral,sem qualquer discriminação,aos menores carenciados'

trabal ho,da, mas a mãe, muitas vezes não tem condições de

ria para n6s, e pode pirecer estranho que o internato, o e

ducandãrió nosso ou de convênio não esteja aí. r claro que

ele seri usado, e serã usado, infelizmente, áinda por muito

tempo, com tudo aquilo que nós procuramos fazer para atenu

ar, mas a integração do menor ã comunidade, programas comu -,

nitãrios de ajuda ao menor, que evitem o internato, ê que e

o nosso primei~o objetivo e a experiência tem nos mostrado is

so. Por exemplo, Cordeiro ~'Santo Antânio de Pádua,que têm

uma açio comunitiria muito firme, muito forte, muito respon

sãvel, há perto de três anos não pedem internação para me

nor nenhum. Isso nio quer dizer, num estudo assim apressa

do, que C~deiro e Santo Antâni~ de pãdua não tenham meno

res carentes; têm muitos, mas a própria comunidade, atraves

de outros tipos de programa, como guarda-mirim, patrulhei 

ros, artesanato, nós ainda não temos lã a Casa do Pequeno

Trabalhador, mas a prõpria comunidade se encarrega de orie~

tar, de assistir, de ajudar ao menor e sua família, evitando

que' ele sa~~ da comunidade para vir para um internato com t~

das as deficiências deste ~nternato. Ajuda financeira de ba

se i família do menor, quando o problema ê apenas sõcio-eco

nômico. Emuito doloroso, ê anti-humano, i violentador cor 

tar os laços familiares de uma famflia que e bem estiuturada

afetivamente, mas que tem que se separar, maes e filhos, a

penas por problemas econômicos. E a nossa estatística fala

bem disso. Então, ê preciso ajudar essa familia, mas com c~

dado para que seja uma ajuda e não uma esmola, porque toda

esmola ê humilhante, toda esmola e aviltante, e uma ajuda e~

quanto outros recursos não são desenvolvidos. Por exemplo,

às vezes o chefe da família, no caso o pai, quando existe

o pai, que geralmente, nesses casos e de origem não conheci

ela não tem uma profissão. Então ê preciso que ela tenha uma

profissãp, e cab!! a nós, tambem da Fundação, ajudã-la na bus

ca de uma profissão honesta, sadia, em que ela possa educar

usar aqueles auditórios que ficam geralmente OC10SOS a maior

parte.do tempo, das comunidades? Em volta desses nGcleos es~

·tario então, as escolas e essas escolas perifericas, porque

sempre o nGcleo e que terã o aspecto administrativo coorde

nado ,economia de recursos, e os eventos educacionais e

culturais todos, inclusive, os folc16ricos, serão taMbem ca

nalizados pela Secretaria, para a Secretaria, em benefício da

nossa educação. A Fundação Estadual de Educação do Menor do

Estado do Rio de Janeiro traçou diretrizes prioritãrias vi

sando objetivar o atendimento do nosso menor, quais sejam:i~

tegração do meBor ã comunidade. r muito importante que o me

nor seja incluído, integrado, ajustado i comunidade imedia 

ta, próxima, e com isso ele terã força e capacidade de se

integrar ã comunldade remota e posteriormente ã sociedade.

Esses objetivos foram colocados aqui por uma ordem priorit~

usarfazer uma biblioteca deficitãria em ~ada escola- e não

os recursos da biblioteca da comunidade?' Por 'que, fazer pe~

~uenos auditõrios em cada escola, e sempre deficitãrios,e ~ão

seus filh~s. No momento em que ela seja capaz disso, finan 

ceiramente, afeüvamente ela jã e, então esta criança e desas
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1izados.

mostra o que precisa e nôs usamos isso para enc~minhar fami

l~ares e tambem menores de 14 e 18 anos. E ai vem ~m outro

hibitos. Hoje, não hã mais necessidade disso, podemos entre

gar ã mãe, aos sibados e domingos, essa criança, estreita~

do aqueles laços familiares de que tanto nôs falamos, fazen

do com que e1 a assuma perante aquel e fi 1ho que e1 a gerou, a

responsabilidade de educã-10ecrii-10'.Eia criarça vo1ia,na segun

da-feira, perfeitamente bem, sem perda de peso, sem qual

quer problema, sem qualquer rejeição ã escola. Por que? PO!

que a mãe estã sendo orientada, e, nesse centro de atendi

mento , uma das condiçôes para a criança ser aceita e que a

mãe trabalhe e que a mãe participe do nosso trabalho. Então,

reunião de mães, por exemplo, que nõs professoras - não e
Deputado? sabemos como é difici1. Lã, a presença é de

100%, porque, quem não vem ã reunião é obrigada, no dia se

guinte, a trazer o filho ã escola e esperar que toda a agen

da da reunião seja explicada, discutida e receba orientação.

Então, jã é tranqUi10 que a mãe vem na reunião de mães.

Colocação ~e mão de obra ociosa dos fami1ia

res, através de entrosamento co-m o CEIRES.

O CEIRES e formado por um 'conjunto de empre 

sas industriais e comerciais que tem como finalidade, num

trabalho de cooperação, de coesão, a, seleção e o recrutame~

to de mão-de-obra. r oferecida essa mão-de-obra. Cada firma

tirar o menino da rua, o menino do crime, o menino da ocios!

dade, o menino pivete, mas esbarramos com as leis de prote

ção ao prôprio menor. Essas leis fazem com quê o menor,se~

do tio protegido, muitas vezes o trabalho do menor seja vi~

to como um erro ou como um problema. Assim, também, as em

presas que nos dão lugar para o~ nossos menores estão so

fendo um problema de vínc~lo empregatíci~. Então, temos e~

Petrôpo1is, por exemplo, 330 patru1heiros. Petrôpo1is nos da

va,de 4 em 4 meses, 50 a 60 vagas em firmas comerciais:offi

ce-bóy , mensageiro, entregador, auxiliar de balconista

etc. Não e um subemprego, potque na firma aquele menDr vai

ter condição de ir melhorando e progredindo e subindo na es

cala da mobilidade social. Mas, depois de 2 ano> do menor e~

pregado, criou-se agora, no momento, um problema da família

do menor, não do menor, mas da família do menor com a em

.presa e não é justo que aqueles que nos ajudam desinteres

sadamente, tenham problemas depois com as leis trabalhistas.

Estamos num traba1 ho conjunto: FUNABEM, Juizado de fleno

res, Previdência e o Ministério do Trabalho, para mudar uma

portaria ou fazer uma portaria que isente as firmas de qual

quer problema depois por ter aceitado o nosso menino.

Colocação de menores com familiares não loca-

queremosproblema grave com que nôs estamos a braços. Nós

sistida apenas por motivos econômicos, esta família não pre

cisarã mais de nossa ajuda financeira. Apoio psicopedagôgi 

co do menor e de sua família quando o problema e psico1ôgi-

co, atraves de apoio interprofissional. A nossa estatística

mostra que por problemas de conduta do menor, na irea de O

a 7 anos, 28,4% desses menores precisam ser ajudados, pri~

cipa1mente os excepcionais não de extremo, mas na faixa et~

ria de 4 a 6 anos, 51,2% desses menores precisam, de orien

tação. E se o menor precisa de orientação porque tem prob1~

mas de conduta, a família tambem precisa de orientação para

aceitã-1o. Na faixa de 14 a 18 cai um pouco a estatística p!

ra 27,2, mas essa não e uma estatística muito vã1ida, por 

que geralmente esses menores estão na faixa do juizado de me

nores; de 14 a 18 anos, a família jã se julga incapaz e o

abandona mesmo, ou jã entrega ã esfera do juizado de menores.

Então e preciso um apoio psicopedagôgico não sô ao menor e

sua família, para evitar que o menor que e~a sô desassisti

do ou que chegava a ser abandonado, mas de qualquer maneira

ele era carente de apoio, ele se torna amanhã um menino de

conduta anti-social, um infrator e infalivelmente um crim!

noso. Fol10w ~ das famílias dos menores assistidos por

nós, mobilizando suas forças de trabalho com o objetivo de

elevar o nível econômico e conseqUentemente o padrão de vi

da em âmbito comunitãrio. ~ a nossa expertencia na Cidade de

Deus, o nosso semi-internato, que e o Centro de Atendimento

ao Pré-Escolar - e nós agora estamos construindo mais um ou

tro no conjunto habitacional Dom Jaime cãmara, um outro em

Vila Antares e o de Nova Iguaçu, e vamos construir, se Deus

quiser, mais quatro, fazendo depois como que um cinturão em

todo o Estado, em cada zona programa, em cada ãrea programa,

todos os nossos funcionãrios que não são de nível superior

foram retirados da prôpria comunidade: Serventes, portei

ros, cozinheiras, lavadeiras, atendentes, encarregadas de

creche, encarregadas de bercãiio, auxiliares de administra

ção, auxiliares de todos os tipos foram tirados da prôpria

comunidade, treinados, orientados, aperfeiçoados, retreina

dos, seguidos,e com isso a prôpria comunidade mudou de fi

sionomia e é sô observar em volta do centro de atendimento

as casas são diferentes. A criança nossa jã não aceita mais

comer duas, tres no mesmo prato, colocado no chão. Então

a mãe jã e obrigada a certos recursos, a certos cuidados de

higiene, de cuidados. E agora que nós estamos completando o

19 ano desse centro, vamos começar a nio mais trabalhar aos

sibados. Quando começamos o centro- e não fui eu que inaug~

rei , e1 e ji foi inaugurado em outubro do ano passado nós

traba1hivamos aos sibados e trabalhavimos tamhem nos feria 

dos seguidos. Por exemplo, na Semana ~anta, traba1hivamos na

quinta-feira santa e no sibado. Por que? Porque a criança,

permanecendo em tasa dois dias seguidos, quando ela voltava,

ela voltava com problemas orgânicos, com problemas principal

mente intestinais, de estômago, e voltava, inc1usive,sem os

~ uma pesquisa que fazemos, inclusive, faze

mos a reunião dos irmãos. E muito comum uma vez por mês, de

2 em 2 meses, reunirmos em uma de nossas escolas irmãos que
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estão internados, todos eles são desassistidos. t comovente.

verificar o irmão mais velho, ou a irmã mais velha, sendo pr~

parado pela nossa equipe técnica interp!ofissional, para as

sumir a posição do cabeça da família no lugar da mãe e do

pai, que aqueles menores não t~m. E tem dado um resultado

muito bom, porque, também e o vínculo de f~mília que nós es

tamos estreitando. Mas, ~uando não conseguimos localizar a

família ou, realmente, não hã familiares, colocamos esses me

nores em 'ares substitutos sob o termo de guarda e respons~

b~lidade, mediante soldada ou, então, de adoção. Mas,no Bra

sil, a adoção e um grande problema, porque nós não aceita

mos a adoção como uma forma de resolver o problema do casal

ou do adulto. Não e porque perdi um filho, ou não e porque

tenho muito dinheiro e não sei a quem vou dar, não e porque

me sinto velho e quero, então j alguem que me dê carinho, que

vou adotar uma criança, ao contr~rio, e um adulto que ama t~

to o seu próximo, que tem tanto amor, que pode dar amor a u

ma certa crianç~. Mas a seleção é muito seria. Os casais que

nos procuram, quando não é por problema emocional, eles que

rem um filho que eles idealizaram: e de olhinho azul, amen 

doado ou e de capelinho crespo e lourinho, e os nossos meni

nos e as nossas meninas não são desse tipo. Então, a adoção

tem sido um problema, mas nós lançamos uma campanha, em maio,

não foi pelo dia das mães, não, foi porque coincidiu e o

slogari e: "Adoça0 e o sim da razão". Como toda prova de ~

mor deve ser um sim da razao. Amor tem muito de ~azão, pai

xão &que e irracional. E nos preocupou um pouco, porque , ~

maio ate agora, apenas 13 c~ianças estiveram num processo de

adoção, principalmente quando se fazia aquela campanha mui-

to grande de adoção de órfãos do Vietname. Nós temos tanto

mento sócio-econômico do Estado todo. Ora, então, essa comu

nidade organizada vai usar tudo aquilo que as comunidades tem,

mas havia uma superposição de entidades fazendo na localida

de a mesma coisa, semcoesão. Então, esses núcleos comunitá

rios vão servir, inclusive, ã escola experimental que nós v~

mos colocar em cada área-programa, ou seja, aquela que eu fu

lei ainda há pouco. Ora, a FLUBEM, e essa era uma ação da

FLUBEM, no antigo Estado do Rio, tinha vãrias comissões mu 

nicipais de açio comunitária, mas essas comissões não obed~

ciam a um criterio sócio-econômico, cultural da região. Elas

eram colocadas, nós não descobrimos - devo confessar aqui ~

almente - o critério. Então, nós estamos atendendo agora ao

critério da própria Secretaria de Educação. Na Zona Metro

politana' ..ós temos vãrios núé~eos de ação comunitária de e

ducação, vãrias possibilidades de usar as forças da educação:

museus, bibliotecas, mostras, exposições, cinemas, teatros,

escolas. E nós, então vamos acompanhar isso. Tivemos que fa

zer uma reformulação das nossas COMACs. E por. que? Essa e a

divisão atual das micro-regiões do Estado. Por essa superpo

sição nós podemos observar que hã certas regiões, certas

COMACs, COMIAP~ ou CRIAPs que estão sobrecarregadas. Por e

xemplo , Itaguaí teria que atender a Rio Claro, a Angra dos

Reis ate Paratt e Mangaratiba, o que seria impossível, mesmo

porque hã diversidades. Então, nós estamos reformulando es 

sas COMAPs, de acordo com o PROLIDER, PROLIDER dentro daqu~

le critério de micro-regiões da Secretaria. A seguir, eu co-

loquei aqui nossa clientela: os infratores, os marginaliza 

dos socialmente, os carenciados, mas, devido ao adiantado da

hora, eu vou deixar isto aqui, mostrando que todos eles,qual

quer um desses tipos de criança desassistida é criança nos -

órfão aqui para ser adotado, ~as os resultados começaram a 

gora, e, de repente, tem surgido uma quantidade enorme de p~

soas, de casais que estão preparados para aceitar a criança,

para adotar a criança. Nós temos muita fe, temos muita con 

fiança nessa nossa política de adoção, agora, de adoção difí

cil, de adoção como um processo gradativo, porque a criança

já é rejei+ada, a criança já é relegada. Ela não pode so

frer uma segunda forma de rejeição, que á volta, a devolução

dos pais adotivos a nós.

Ação comunitária através das COMACs, COMIAPs

e CRIAPs.

COMAC - Comissão Municipal de Ação Comunitã 

ria; COMIAP - Comissão Municipal de Integração e Ação Pre

ventiva, e CRIAP - Comissão Regional de Integração e Ação

Preventiva. Voltando um pouquinho, os nGcleos comunitários

usarão as escolas, as famílias, as entidades, as empresas,os

líderes, as forças ~ivas da natureza, independente de cre

do pOlítico, de credo religioso, independente de qualquer

outro objetivo que não seja a ação comunitãria pela ação c~

munitãria de ajuda ao próximo, sem interessê pessoal.Com que

objetivo? Com o objetivo de atender ao plano de desenvolvi-

sa, ê jovem nosso, é menor nosso e vai ser atingido e temos,

inclusive, um ideal: no momento em que os quarenta e um mil

e tantos menQres desse tipo, do n~sso Estado, estiverem aten

didos, nós vamos também atender a um outro tipo de menor ca

rênciado, que é aquele que não ap'arece, ~~s, que ê tão carê~

ciado quanto o outro. t o menor da família rica, que não e

carenciado em termos econômicos, mas ef.tivamente ê muito

mais carênciado; é o menor da Vieira Souto, que está atrás

do vidro rayba~, do grande apartamento, mas que também não

iem mãe, nao tem pai, que vive ao léu e que também chega a

ter e muito conduta ante-social. Mas, esse é um ideal a lon

go, longuíssimo prazo. Então, quais são os nossos objetivos'

Quais são as nossas metas? Quais são as nossas determinações?

Não adia'nta falar em educação e prevenir marglnalidade se

nós não reconhecemos e valorizamos em cada menor a pessoa,

o ser humano que tem aquela centelha de divino que todos nós

temos e essa condição de pessoa tem, precisa e vai ser res

peitada, desenvolvendo no menor o sentimento de autoconfian

ça. O menor do internato geralmente é um inseguro. t o menor

que recebeu o prato feito e não tem condições, forças psi 

~ológicas, estruturais, personalidade para lutar e vencer cã
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fora. t preciso que ele vá desenvolvendo gradativamente oseu

sentimento de autoconfiança, e daí a grande importância da

"pracstera-p,ia, da 1aborterapia e da participação do menor na

própria administração do seu local de moradia. t o problema

da casa-1ar,que vamos discutir mais adiante. Estimulando suas

capacidades criativas - criando condições que favoreçam o

sentimento de segurança do menor atraves de atuação junto às

famílias, programas de inicàção profissional, atendimento a

seus motivos e aspirações. r preciso que a gente atenda real

mente aquilo que o menor quer, aquilo que ele deseja e que o

estimulemos a que ele se sobreponha. Cada etapa vencida e a

penas o início de uma outra etapa. Colaborando com o meno r

para o exercício consciente de sua liberdade - por isso so

mos contra os educandários de altos muros. Só foge quem es

tá insatisfeito, quem está inseguro, quem está com proble

mas e quem está sem o direito de se locomover. r preciso mos

trar a ele que aquilo não e uma prisão, que seu colegio não

e uma prisão; que aquilo e sua casa ocasional, seu lar do

momento. E e preciso inclusive que se sinta bem. Familiari -

zando o menor com pequenas comunidades de trabalho para que

possa desenvolver sua habilitação profissional e os valores

de coesão e solidariedade - aqui tambem e um dever de soli 

dariedade dar ao menor aquilo que ele pode desenvolver, ate~

der ao nível da aptidão do menor. E o grande problema que t~

mos para a iniciação profissional e que a maioria dos nos 

sos menores ainda não atingiu nem o nível de escolaridade

nem o nível de aptidão para um exercício real de um curso

de treinamento profissionalizante. Propiciando programas de

ação que visem ã preservação de abandono e da marginalização

e ao atendimento de situações caracterizadas. Qual e a no!

sa caracterização da problemática pelo nosso tipo de clien 

tela? A faixa de O a 18 anos e formada de menores oriundos

de famílias com desorganização grupal. são famílias que têm o

nome da familia mas não formam a fami1ia no consenso socio-

lógico de grupo social. Por que isso? Por ausência (mor

te, sentença judicial, prisão, desquite, doenças, abandono do

lar) dos pais ou responsáveis pela sua guarda, manutenção e

educação; por ser o casal disforme - foi o nome que conse

gui para aquele tipo de casal em que a mulher e a cabeça, em

que a mulher ou e só ela, a figura da mãe, que tem que fazer

o duplo papel de pai e mãe, com total carencia da figura im

portantíssima para o desenv@lvimento harmônico do menor,pri~

cipalmente do sexo masculino, que e o pai. Mas essa figura

_~a mãe, que tem que assumir o duplo papel de pai e mãe. Por

falta ou indigência dos pais, são obrigados a trabalhar

para sustento próprio ou da familia, podendo encontrar-se em

atividades moralmente perigosas e/cu pouco lucrativas, quase

sempre em situação de analfabetismo ou semi-analfabetismo. r
o chamado menino d~ rua. r o menino do subemprego, que vende

bala, ro~as, que engraxa sapatos, que agride e que, quando

não consegue vender, tambem rouba, tira bolsa de a1guem, mas

e aquele men1no que ê uma força produtiva para a família. Em

Copacabana, por exemplo, temos jã feito a pesquisa. O menor

tira, em media, de 800 a 1.000 cruzeiros por mês vendendo chi

c1etes, balas, amendoins. Não temos condição - volto ãqui

10 - ajuda financeira de base para substituir essa quan

tia. Atender ao menor colocando~o num colegio nosso vai cri

ar Uro problema para ele, porque vai 'ser logo considerado

aq~ele que não quis mais colaborar com a família; e para a

família vai criar um problema maior, porque, se ela j~ vi 

via mal, vai viver-muito pior. Este e o problema. Temos in 

clusive um programa pronto ~ara Copacabana, outro para Ni

terói, mas o de Copacabana está emperrando aí. Não temos co

roa resolver o problema do menor, substituindo, de um l.do,

a sua contribuição eCQnômica para a família e, por outro la

do, dando a ele uma atividade. Recai-se no que eu dizia an

tes: o problema do menor na empresa e tambem o seu nível

de escolaridade. Menores com incidencia de casos de conduta

anti-social e deficiência mental. psicomotora ou sensorial 

tem aumentado assustadoramente o numero de roenores que nas

cem jã com deficiênc1a psicomotora ou sensorial gravíssima

E não temos, no momento, um lugar adequado para trati-los

No APAE, por exemplo, onde o trabalho e excelente - o pró

prio nome diz: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

e falta ao nosso menor o pai, a fami1ia. Ainda não con

seguimos ser encarados pela sociedade como verdadeiros pais

dos nossos menores. Tambem não temos tranqUilidade para col~

car o nosso menor num lugar onde apenas seja alimentado.Que

remos que ele seja tratado, para que possa, realmente,gal 

gar alguns níveis mais dentro da sua capacidade de treiname~

to. Menores com incapacidade econômica, sem habilitação cer

ta, nem meios de subsistência, vivendo em promiscuidade no

próprio lar ou fora deste. Menores com insuficiencia educa 

ciona1 - e a evasão, a repetência, o analfabetismo, o petr~

cesso que fazem com que seja quase impossível a profissio 

nalização do menor. Menores cujos pais são descuidados em

relação aos estudos ou a outras atividades que contribuam

para a formação moral e/ou intelectual do menor, deixando- o

sem freqUentar a escola e em total ociosidade - a escola não

representa u~ valor para os pais. A maioria dos pais dos nos

sos menores não vêem na escola uma vantagem para o seu fi

lho. Não Sentem muita diferença entre o menor que freqUenta

a escola e o menor que não vai ã escoia, ou foi muito pou

co i escola. E a tal defasag.m entre a educação escolar e a

educação do mundo. A escola não representa uma aspiração sa

tisfeita, uma motivação ji satisfeita dos pais. Entã~, os

pais não estimulam a ida do filho ã escola.

Menores que sustentam as famílias ou que se

sustentam. Os menores que se sustentam muitas vezes são leva

dos a pr,ticar a mendicincia. Aí cai tambem na exploração

do menor, que e alugado, que ê quase que vendido para fa

zer parte de um esquema de mendicincia.
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~rea curativa ou terapêutica: internar somen

te como recurso ultimo e o unico indicado para cada caso de 

terminado. Por isso a criação de instituições com caracterí~

ticas mais próximas daquelas da vida familiar. t ocaso,por e

xemplo, das casas lares. Um dos nossos maiores educandários

próprios, o de Conceição de Macabu, quando chegamos estava

com quase 500 menores e era ideal daqueles que dirigiam o co

legio transformá-lo para receber 1.000 menores. O nosso tra 

balho está sendo exatamente o de tentar esvaziar esses meno

res. Como? Fazendo a revisão das fichas dos menores. Há me-

revistas e muitas vezes o problema social que levou aquele m~

nor para ser internado já não existe mais. A primeira casa

lar de uma serie de 10 sera inaugurada, provavelmente,dia 24.

com 10 a 12 menores e um casal larista, num sentido bem pró 

ximo de família. O menor freqUentara a escola do grande edu

candário, a recreação, o esporte, as oficinas do grande edu 

candãrio. mas voltara para o seu lar todo dia. ali dentro da

escola, mas que e o seu lar. Ele está ajudando a construir a

sua casa atravês de cursos de construção civil, pedreiro .bom

beiro hidrâuliLo, marceneiro. t como se fosse uma grande famí

Menores oriundos de famílias que os orientam

mal, na infância, inadaptando-os ã vida em sociedade, levan

do-os ã prática de atos anti-sociais (prostituição, agres

sões, vícios, furtos, homicídns ,desordem etc.)

Famílias cujos pais, quando em companhia do me

nor, o corrompem ou dão consentimento para tal.

Menores que têm permissividade da família para

~xercer atividades lucrativas, as vezes por necessidade, sem

a devida assistência social, jurídica ou pedagõgica.

FamTlias que exploram os menores, ou adultos

que exploram os menores como intermediários ou permitem essa

exploração por parte de outrem, de quem recebem lucros.

Para a execução dos nossos programas,duas são

as grandes linhas de ação ou estrategias de ~ção. O problema

já existe. Então ê preciso cura-lo. t o problema curativo,t~

rapêutico. Mas ha que tambem, junto com isto, evitar que ou

tros menores, que ainda não são marginalizados, ou que ainda

não são totalmente carentes ou desassistidos, cheguem a sê

lo. Então e a linha preventiva ou comunitãria, atraves da a

tuação da Fundação. como fator positivo na dinamização ou em

autopromoção das comunidadps; engajamento de voluntários no
r

trabalho de integração do menor; fixação da família do me-

nor e dele mesmo no meio, atraves de educação de base e pro

fissionalizante adequada e exigida pelos recuros naturais e

pela direção do processo desenvolvimentista integrado; mo

bilização e sensibilização da opinião publica pelo problema

do menor, mas mobilização e sensibilização da opinião pu

blica por tecnicos, para que se evite distorções, para que

se evite visão deformada do problema do menor.

nores que, internados há 8, 10 anos. não tiveram suas fichas

lia que vai construir sua casa. Mas aí esbarramos num outro

problema. t a lei trabalhista. 0·casa1 larlsta é nosso fun 

cionario. A lei diz que uma pessoa empregada não pode tra

ba1har mais de 8 horas. Como um casal larista vai trabalhar

apenas 8 horas se ele vai viver noite e dia cqm 05 meninos,

como se fossem pais daqueles meninos? 05 meninos sairão p~

ra ir ã escola, ã profissiona1izaçRo, ao recreio, mas eles

estarão aí, atentos. t um problema que esta impedindo. Es

tamos com 4 casais treinados, prontos, aptos para trabalhar

mas não achamos ainda uma solução para este problema. Esta 

mos procurando.

Adaptação a esse modelo das instituições exis

tentes (e o caso de Conceição de Macabu, de Rego Barros,pa -

ra meninas.

A seguir, nas paginas 9, lO, 11, 12 e 13 vem

uma parte estatística e uma parte dos COMIAPs e CRIAPs.

No momento estamos com alguns projetos em ex~

cução, visando a ocupar os menores de rua e evitar a sua mar

ginalização - principalmente o problema de Copacabana nos

esta preocupando demais - e a promoção de atividades tam

bem em Niterói. Os dois programas são diferentes. No de Cop~

cabana nos engajamos num projeto da FUNABEM, que já esta

v~ em curso. O de Niterõi nós iniciamos. Então, começamos ao

contrario; enquanto em Copacabana partimos de uma atraç~o do

menor, atravês da rua de recreio, de criatividade, em Nite 

rói primeiro sensibilizamos e mobilizamos a opinião pG

b1ica - prefeitura, clubes de serviço, senhoras da socie

dade, empresários, todas as profissões, voluntarios e esta -

giarios. Ganhamos uma casa da Prefeitura. Fizemos o que

chamamos de cha-de-panela da c~sa, Quer dizer, estamos

montando a casa, estando fazendo a sua infra-estrutura ad 

ministrativa. No momento em que o programa for i rua pod~

mos inclusive trazer para a nossa sede ameno!. t a COPAM,

Comissão Que esta recebendo apoio total e integral e toda a

força de Niterõi.

Atuação em favelas, em levantamentos e ativ~

dades promovidas em conjunto com o Juizado de Menores- e a-

qui também com a Fundação Leão XIII. Onde a Fundação Leão

XIII traba1na não precisamos trabalhar paralelamente. De 

vemos trabalhar juntos, unidos. E com o Juizado de Meno

res, por exemplo, no Morro do Estado, em Niterõi.

Participação em programas de prevenção promo

vi dos pelo Jui zado de 11enores e ate ma i s, agora também pro

gramas e estabelecimento de normas harmõnicas e unificadas

para todo o Estado, com a Corregedoria.

Ajuda financeira específica.

Essa ajuda financeira específica é uma ajuda

ocasional, como eu jã expliquei, uma ajuda financeira even

tual. Pode parecer estranho que eu tenha colocado aqui que

uma família, apenas, esti sendo atendida, mas essa é a ver

dade. No momento, ê uma família que estã recebendo essa aj!
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da eventual. Trata-se de uma senhora que ficou viuva há po~

co tempo e que está em estado adiantado de gravidez; tem 6

filhos. então, ela estã recebendo uma ajuda eventual enqua~

to não termina a gravidez e possa se recuperar para poder

voltar 00 trabalho, e seus filhos ficarem em regime de se 

mi-internados.

"Participação de menores em programas promo

vidos por outras Organizações Sociais Comuni

tárias

(LIOUS, ROTARY etc);"

Para nós, o LiONS e o ROTARY trabalham juntos, são clubes

de serviços, e , ainda, com Associações Comerciais,C1ubes dp

Lojistas etc .•

ses õrgãos afins, há um trabalho muito importante da Polí

cia Militar, que não aceita mais ser apenas coativa, mas

an~es de tudo educativa e preventiva. Nós temos tido o a 

poio total da Policia Militar; não no sentido apenas de r~

colher o menor, o que seria uma ajuda ao Juizado e a nós,

indiretamente, mas na formação c'vica, na recreação, e ate

mesmo no oferecimento de locais na ãrea metropolitana.A

qui deixaremos de fazer menção a essas estatísticas, para

ficarmos inteiramente i disposição dos Senhores Deputados,

para as perguntas que desejarem fazer. nós queríamos, mais

uma vez, agradecer a todos a atenção, o interesse, o cari 

nho dessa oportunidade, e convidâr a todos para uma visita

a qualquer das nossas unidades, como tambem a nossa sede em

No momento, há um total de 25 universitários das Faculdades

nor ll

de Serviço Social de Niterói, engajados no programa de Nite

rói.

"Patrulha Mirim, que teM por finalidade prep!

rar os menores para o desenvolvimento de ati

vidades lucrativas em Petrópolis, um total

de 330 (trezentos e trinta) menores e mais

102 (cento e dois) na Guarda Mirim de Nite

rói.

Santos)

a pala

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Senhor Presidente, eu peço que seja primeiramente facultada

a palavra aos nobres companheiros. Eu continuarei observando

as respostas da i1ustr~ depoente e, no final, abordarei fa 

zendo as perguntas que a essa altura terei oportunidade. A 

cho mais oportuno.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos

Pois nao. Nobre Deputada Lygia Lessa Bastos, com

Vo1unãtios da Pátria, 120. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Conclu1da a brilhante exposição da nobre professora Irna Ma

rília Kaden, nossa ilustre convidada dessa tarde, vamos pas

sar i fase das interpelações pelo criterio estabelecido de

entrosamento das perguntas dos Srs. Deputados. Entrosamen

to entre si, isto ê, cabendo a cada nobre Deputado, num cri

tério racional, a intervenção com duas perguntas. Vamos nos

cingir rigorosamente ã lista de inscrições, devendo começar

pelo nobre Deputado Manoel de Almeida, relator, a quem dou

a palavra.

sobreLevantamento e ca'dastramento de dados

menores e fam'lias, com vistas i implantação

de projetos de atuaçio em favelas, em con 

junto com os demais Drgios competentes; cola

boração estreita com as Faculdades de Servi

ço Social" - em especial, mas tambem com as

de Psicologia, Administração e Pedagogia

"no treinamento e formação de estudantes, ofe

recendo estigios e ?upervisão no campo do me-

"Guarda Miri~, propiciando aos menores cur- vra. V. Exa.

Presidente, ilustre relator, meus prezados colegas, minha c~

lega Professora lrna, não vàu propriamente fazer perguntas,

vou justificar a minha ausência, uma vez que estou sendo

chamada i sala do Presidente da ARENA. porque estou com a

sos de judô, Office-Boy , Orientação Agríco

la, Sapataria, Alfaiataria e estãgio em em 

presas, escritórios ou granjas e fazendas

para adquirirem noções de agricultura e pe

cuária, em um total de 102 (cento e dois)

A SRA. DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Senhor

menores".

Por que? Porque são menores que vêm de fa

mílias de zona agr'cola e pecuária. Entio, a escola preci

sa atender is motivações dessas famílias. Se a escola não

fizer isso, a faml1ia vai achar que, quando o menor che-

gar aos 14 anos, a escola seria uma perda de tempo e que

o menor não iria favorecer em nada aquela família. Patru

lheiros Mirins ê um outro tipo. Ni1ópo1is, por exemplo

05 têm. Não e a mesma coisa que patrulheiro.

As CASAS - LARES, em que nós já falamos, e

a prevenção do problema do menor da rua, com projetos in

tegrados que estão sendo elaborados pela Fundação Estadu

al, quando aa FUNABEM e outros órgãos afins. Aqui, nes-

honrosa incumbência de organizar o programa para receber ffi
4 '

parlamentares brasileiras que virão i nossa Convenção. Gos-

taria muito de tê-la presente no sábado e no domingo,e que

ro apenas cumprimentã-1a pelo relatório- menos que um depol

mento, mais um relatório - das atividades. Eu quero agra

decer o que tem feito i frente da FEBEM no meu Estado Na

tal. Verifiquei que, en tão pouco tempo, 14 itens que nos

preocupavam jã foram objeto da sua atenção. Nos dados esta

tlsticos, que nós vamos guardar e que, por certo, vão tam

bem nos servir para o relatório que o nosso ilustre Depu

tado Manoel de Almeida apresentará i digna Comissão Parla

mentar de Inquerito, da qual eu sou apenas sup1ente,mas que

tenho tambem a honra de estar ao lado desses colegas qu~ e~
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de vãrios dirigentes da FEBEM e temos notado que, às vezes,tão muito interessados em colaborar para a solução do pr~

blema do menor carente e abandonado. De tudo quanto eu ouvi nos próprios depoimentos vem o contrasenso, inclusive no

muito tempo, mas realmente fiquei, de certa forma, encanta

da, ~ois muita coisa veio do seu interior, ~~e eu não conh!

cia. Tenho o prazer, mais uma vez, de cumprimentã-la e agr~

. decer a sua presença no dia de hoje, aqui, na nossa CPI.

A SRA. DEPOENTE - Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTL(Deputado Carlos Santos)

~ de justiça que se ressalte que a nobre Deputada Lygia Le~

sa Bastos, apesar de suplente, e um dos elementos mais ~ssI

duo~ da nossa Comissão, ~emonstrando seu grande interesse

dft Prof. I:na, não me surpreendeu, porque jã a conheço hã desta tarde, quando teve oportunidade de dizer que o cami

nho certo seria o estudo, o que estã havendo em excesso nas

FEBEMs - estudos, planos, que normalmente custam dinheiro,de

amparo à família. Se houvesse condição econômica de auxílio

de um salãrio mínimo, ou na ordem de 550 cruzeiros, a uma fa

mília, normalmente haveria um amparo. Segundo o meu cãlculo,

uma família normal seri~ de três menores, uma pela outra.

A SRA. DEPOENTE - Não. As nossas famílias nor

mais são de oito a nove llienores.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Mas vamos con'

pelo trabalho.

Nobre Deputado Juarez Batista, com a palavra

V. Exa.

siderar apenas esse cãlculo de três.

A SRA. DEPOENTE - Mas não e.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Vamos ser oti

mesmo assustador, da FEBEM com o menor?,

. A SRA. DEPOENTE - ~ mensal.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - A Sra. pod!

o SR. DEPUTADO JUAREZ BAJISTA - Sincêramente,

discordo da V.Sa., porque temos acompanhado os depoimentos

Se colocarmos essas crianças fracas fisicamente, psicologi

camente, em berçãrios sem ~s devidos cuidados,a incidênci~

de mortalidade ~erã assustadora. Então, i por isso que o

aasto e elevado, porque inclui alimentação, medico, às ve-

a

a

no

do

Funda -

três, ou multiplicando, melhor, 1.800 cruzeiros por três

dimento direto à família, segundo o plano de estudo que

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Depende

que massificar gente não adianta, mas ela foi fundada

provado - que i necessirio um atendimento no atacado do pro

blema do menor, não com paliativos bonitos, bem escritos

mas que não resolvem o problema do País.

A SRA. DEPOENTE· Em primeiro lugilr ,~eu nao

posso concordar com V:Exa. que as famllias que eu. atendo

são de três crianças, porque não são. Em ~egundo lugar, se

ria ótimo se "os meus menor.es tivessem família, mas aconte

Sra. teria uma despesa de 5.400 cruzeiros. Se fizesse o aun

A SRA. DEPOENTE - Mas nio podemos ser otimis

tas, porque os nossos estudos são baseados na realidade.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Entio, vamos

Sra. apresenta como bom, a Sra. teria uma economia de 4. 850

cruzeiros, considerando uma família de três pessoas' apenas,

de três menores carentes. t sabedor - as estatísticas têm c~

mostrar uma realidade. Se V.Sa. não tem condição econ6mica ,

mistas.

na FE~EM do Rio, de dar um auxílio a uma família de 550 cru

zeiros, que acha viria ajudar o amparo ao menor, dividido por

dia 25 de junho de 72, e ate o dia 10 de setembro de 75 ela

atendeu a 45.489 menores. Eu acho que ê um numero bastante

expressivo.

ce que a maioria absoluta dos meus menores são abandonados

Isto quer dizer abandonados de direito e de fatô, de famí 

lias desconhecidas. Logo, não posso dar ~ssa ajuda financei-

quantitativo de menores carentes e abandonados que existem

no Grande Rio, não i?

A SRA. DEPOENTC - Bem; no momento, com a he 

rança que nós tivemos -- eu estou dizendo da Fundação Esta-

dual de Educação do Menor, da Guanabara, que e a unica ~

tem estatística.

çio Estadual não tenha atendido, não vou dizer em massa,por-

ra. De mais a mais, não posso tambem aceitar que a

desse gasto tão elevado, ate

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Sr. Preside~

te, nobres Deputados, ilustre depoente, Dra. Irna Marília K~

de~, acompanhe~ o seu depoimento com bastante atenção e go~

taria; na oportunidade, de ~l~uns esclarecimentos quanto aos

gastos elevados com o programa de reeducação, o~de o menor

dã uma despesa media entre 1.800 cruzeiros a 2:500 cruzei 

ros. ~ anral ou mensal?

zes psicólogo, psiquiatra· muitas das vez~s • e o pessoal

que se reveza nofte e dia, E claro que podemos cuidar des 

sas crianças com muito menos, mas não e educação. Esse gas 

to que parece ser excessivo agora,_ se tornarã muito maior

se pensarmos que uma criança mal cuidada agora serã um jo

vem desajustado e, com certeza, um adulto criminoso.

ria nos informar o por quê

A SRA. DEPOENTE - Vamos dar um exemplo: um

menor de horas nascidas jogado numa lata de lixo. Ele ê en

contrado pela polícia ou por alguem de boa vontade, enviado

ã delegacia especializada, ao juizado e a nós. Geralmente,

ê uwa criança que, se foi deixada assim, pr0geio de uma ge~

tação deficitãria. ~ uma criança geralmente com distrofia,

e uma criarrça que precisa, alem de alimentação especiali 

zada, porque não hâ o leite materno, de cuidados serias,

medicas, psicológicos, para se tornar uma crianç~ normal

ou mais próximo possível do normal. Alem disso, i uma crian

ça que precisa ser cuidada para não haver a carência afetl

va da massificação. Temos, no momento, 287 crianças, desde

horas nascidas ate sei 5 anos de idade, em uma midme so nossa.
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o SR. DEPUTAOO JUAREZ ~ATISTA - Alias, a Fun

dação de Educação e um órgão e FEBEM e outro.

A SRA. DEPOENTE - Não Senhor. Não existe mais,

no Estado do Rio, FEBEM. Bem-estar e alguma coisa que não sp

pode dar de fora para dentro. Ninguem me garante que um me

nor com todo conforto, com dinheiro, com carro, com boa comi

da, tenha bem-estar. Bem - estar e alguma coisa que se con

quista de dentro para fora, mas se eu der educação de base,

esse menor conquistarã, por seus pl'óprios recursos, o bem 

estár. A nossa fundação e Fundação Estadual de Educação do

M~nor, e no princípio eu disse aqui, no meu depoimento, que

ela e resultante da fusão: FEBEM, Guanabara; FLUBEM, Estado

do Rio. Então, não existe uma coisa e outra -- eu disse is

so aqui, no princípio.

o SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Exatamente. E

um esclareclmento oportuno e agrrtdeço, novamente, ao escla 

recimento. Mas gostaria, ijnclusive .••

A SRA. DEPOENTE - Agora, desses 45 -- um mo

mentinho, só um minuto.

o SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Perfeito, mas

que fosse com muito

A SRA. DEPOENTE - Nós atendemos 56.570 me no -

res. Destes, 45.489 menores, nesse dia, 26 de junho de 72 ,

quando foi fundada a fundação, no Rio, a 10 de setembro des

:te ano, desses, essa diferença que_o_ S_enhor vai encontrar a-

qui ,são menores que foram reintegrados.Então,o Senhor esta'

vendo que se eu não tenho uma fámília para reintegrar não p~_

so dar ajuda de base.O que eu disse e que,em certos casos,s~

ria me1hor,mas as famílias que,nos procuram são de 8,9,10 ,

12,14,15,17 filhos.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA- Mas a Senhora

confirmou que não tem condição econômica de ajudarãs famílias.

A SRA. DEPOENTE-Não tenho.Para 8,10,12,14,se o

Senhor multiplicar 500 por isso o Senhor vai ver que não tenho.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA-Exato.Mas jã es~

ria ganhando exatamente 1.800 a 2.500,uma diferença muito gri!!.

de que poderia atender um numero bem maior de menor.E aonde não

vai ,aqui ,nenhuma crítica à FEBHI-hoje não mais FEBEt-) do Rio de

Janeiro.

A SRA. DEPOENTE - Sim.

"O SR.DEPUTADO JUAREZ BATISTA- Mas o problema'

do menor,no Brasil, e bem mais serio do que o paI iativo que

o Governo estã dando: apenas isto.

A SRA. DEPOENTE-ilas o problema do menor do Bra-

sil não li absolu1amente -e eu disse isso também- um problema'

do Governo,i um pro~emado adulto.Eu costumo dizBr- e vou u

sar aqui- que o probl ema do r.Jenor é conseqUência da irrespons!:.

bilidade do adulto,que goza da sua liberd~e sexual e não teM

responsabilidade com as conseqUencias dessa liberdade:P?r i~

so,hã filhos gerados,filhos fabricados e filhos acontec'ldos.

Para os filhos gerados é preciso apenas uwa ajuda,porque ele

será sempre amado;para os fllhos fabrlcados,às vezes a falta de

coragem,a covardia de rechaçã-los,de abandonã-los,leva a q~_e

les acabem de ser tolerados e até amados,mas os filaos aconteci

dos são sempre odiados e estes representam 92% dos meus menores.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA- A ultima pergu~

ta,para encerrar,que e a continuação da primeira: que acha ~

Sa. do planejamento familiar e,principalmente,um contrale de

distribuição de dnticoncepcionais para evitar ftsses filhos '

problemãticos da nossa Guanabara,do nosso Rio de Janeiro?

A SRA.DEPOENTE:Eu acho que o problema da plani

ficação familiar é um problema conseqUencia.No momento em ~e

o povo for educado e responsabil izado - povo educado e povo ~

ponsãvel -cada famil ia saberã planificar-se Agora, eu sei tambem

que hã um livre arbítrio.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA- Mas a senhora

tem um problema pjlra seI' enfrentada,não para ser contornad~,'c.g

mo e o caso da Guanatnra ,confonne o pronunciamento, em plelÍll"io do.

Deputado da Guanabara, J.G.de Ara.)jjo Jorge,sobre osfi1hos gerados

forado lar e que são a maioria, como houve a confirmação agora,

dos menores da Guanabara.

A SRA. DEPOENTE - Esse não e um problema da fu~

dação,esse é um problema de Saude Publica,esse é um problema

do Ministério da Educação, esse e um problema da Igreja ..•

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Exato.

A SRA. DEPOENTE - Cu recebo as conseqtlencias

os outros fabricam os filhos e eu recebo.Agora,tambem o prQ

blema,continuo a dizer,e de educação,porque os filhos gerados

fora do lar não são apenas d,!s famil ias ignorantes.Ate no Br~

sil-os Senhores me desculpem,pois eu estou em minoria a~sol!

ta porque sou mulher - e prova de masculinidade as aventuras

fora do lar e as fabrlcações,em massa,de filhos,até concomi

tantes.Então,e um problema de sau~e,de educação,não e um pr~

blema da fundação.Infelizmente,a fun~ação,como 6rgão govern!:.

mental ,fica com os produtos disso.Agora ,repito: o problema do

menor jamais val ser resolvido se toda a população adulta n~

tomar como seu problema.Não é um problema de Governo nem fat

ral nem estadual nem municipa1:é meu,é seu,e dos seus filho~,

da sua família,do seu vizinho,de todos nõs,porque ninguem e
tão pobre que não tem alguma coisa a dar,nem tão rico que JÍ~

precisa de alguma coisa.r·las é tão dificil nós encontrarmos're

partição de amor. Por exemplo:as famílias ricas não querem dar

amor,querem dar uma esmola.A roupa velha,que não serve mais

para o seu prôprio filho,ela dã para o,meu filho- o meu fillioj

que digo,os meus 11.200 filhos que eu tenho no momento,-mas!

la nuo dã amor,e no momento em que a minha ct"iança ,(ai ã esc~

la,se ela não vai muito bem uniformizada,o seu filho nio vai

brincar com ela.E um problema socia}- e eu disse na pãgina 1

do meu depoimento- da "conseqUencia na origem".O menor i con

seqUencia da organização sôcio-ccon~mica,cultural,financeir~

estruturaí da organização adulta do Brasil de haje. E não se Il2..

de - as rEl}Eils ,ou as FEEils ,datam de muito pouco ,e a FUNABEll ~
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quando ela tem aqui nesta Casa um parlamentar que ainda des

tina verba, ela ainda conta com alguma coisa útil em benefl

cio desta causa, arranca algum dinheirQ para dar continuida

de pari pagar as despesas que tem. Infelizmente este Pals

estã assim. Precisamos e disciplinar atraves de uma luta to

do, recebendo de um órgão que deverã vir por parte d~ Sr.

Presidente da Rep~blica, e que discipline e que coloque a

verba necessiria porq~e ainda hâ pouco terminamos de fazer o

relacionamento da nossa verba de esmola, que deve desapare 

cer nesta Casa, porque é vergonhosa para esta Nação. Que em

t~ de 10 anos -não se pode resolver em 10 anos um proble~a'

que vem desde 1500.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA- No Brasil as si

glas viem,passam,voltam,mas continuam sempre sendo siglas.

A SRA. DEPOENTE - Não,porqpe o SAN nunca foi.

Durante D tempo do SAtl não se educou ,ma:> se marginal izou e se

fabrIcou criminosos.Então,na verdade,s5 se pode falar em edu

cação do menor carente,em preocupação-essa CPI é uma prova disso

-muito recentemente. De 10 anos pâra ci começou-se a falar,ea

pI'ova disso e que a maioria dos Estados brasileiros não têm furrlaçôes.

O SR; DEPUTADO JUAREZ BATISTA- ~lui to obriga-

cada cidade formam-se entidades precisando de uma esmola

do,Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santós)- No

bre Deputado Ruy Côdo,com a palavra Y.Exa.

O SR. DEPUTADO RUY CcrDO-Sr. Presidente,Srs.D~

putados,i1us~re depoente desta tarde,Prof.Irna Marl1ia Kaden,

mais uma vez esta Comissão esti de parabens.N5s estamos loc!

lizando,em todo esse Brasil ,e~ses valores que esta Pitria tan.

Esses homens e essa& mulheres,esse pugilo de homens, trab~1tlI,!l.

do em prol de uma causa e que têm comparecido para trazer seu

depoimento e com isto conquistarmo~alguma coisa de grandioso.

Quis Deus que a coincidência tão grande juntasse 'frente a fl'E!!.

te duas comissões,a Comissão do r.Jenor Abandonado e a Comissro

do Problema Carcerãrio.De frente uma a outra,no mesmo dia ,na

mesma hora.Li as ligrimas sio tantas,li os problemas são ma!

ores,mas por que? Porque a raiz esti aqui conosco.Se todos

n5s,brasileiros desde o Sr.Presidente da Bep~blica ate o filti

mo e mais humilde patriota,se neste momento nos dermos as I

mãos e evitarmos o que aconteceu naquela lenda do Rio Grande

do Sul ,com aquela criança que estava pel'dida no maio do tri

gal e os pais partiram um ~ara cada lado em busca da criança

perdida no meio do trigal.Some~te depois quando alguem su 

geriu que se desspm as mãos e percorressem o trigal a fora a

fim de buscar a criança perdidi, foi que deram-se as mãos e

depois dL muito caminhar encontraram a criança , mas infel~!

mente ja estava morta. E isto que esti acontecendo neste

Pals. Cuida-se d.tudo menos do homem nesta pãtria. Cuida 

se infelizmente das coisas mai~ pitorescas, mas a criança

continua aí. Se não houvessem - homens e mu1 heres capazes e

com o coraçio maior do que a pr5pria pessoa, largAndo suas

próprias faml1ias e dedicando-se em prol desta causa, hâ mui

to que faze'. E é preciso, que esta Comissão, reunindo estas

pedras preciosas que têm toda pâtria, trazendo áqui elementffi

que a gente possa conquistar a'lguma coisa mais importante.

porque siglas temos aos borbot~eB, planejamento temos em m~

sa, FUNABEH,. estâ aí, hoje- criando COI'PO para um órgão disci

p1inador de tudo, as Fundaç~es dos Estados, ~ROr.JENOR,em são

Paulo, a Fundaçio de Y.Sa. &0 Rio de Janeiro e ootras Funda

ções em outros Estados.

t preciso que elas se irmanem, ou recebam a ~

rientaçio da FUNAGEM ou entio que as fundaç~es, em cada Est!

tal, Cl10bal.

Cumprimento a Y.Sa. nesta hora. Sei perfeita

mente ~os seus trabalhos, da luta que faz naquele grande

Rio de Janeiro, que os problemas de são Paulo são tão gra,!l.

des tambem, vem gente de todos os lados, e as crianças es

tão totalmente abandonadas. As carentes e principalmente a 

quelas que Y.Sa. citou, aquelas que estão atrãs de um rai

bam que também é tão perigoso pior talvez mais do que a

própria criança e são os pais os culpados. O problema do a1

coo1 ismo 'infel izmente hão se toma medida nenhuma neste País

e propagandas se fazem nos râdios e televisões criando maio

res vícios, vlcio de fumar, de beber. As televisões estã at

fartas, fazendo estas propagandas, mas nada se faz em propa

gànda em prol de melhorar o menor. De melhorar a massa mai

or que e justamente a c~iança, porque é através dos seus

pes que o mundo caminha. Inre1izmente- a criança estâ total

mente afastada de tOGa poder administrativo do Pals.

Ainda citando são Paulo, quando os jornais a

nunciavam que os Estados Unidos americanos apanhavam as cri

anças que vinham do Yiet-nam, pelguntaria se o amor ao ele 

menta humano e amar aqueles que estão distantes, du o próx!

mo? Quantas crianças temos aqui para cuidar. Ficamos reco 

lhendo crianças do resto do mundo, problemas de guerra,quan

do temos maior guerra aqui, que e enfrentar este problema

Um casal de são Paulo me dizia que ia apanhar uma criança

destas. E no dia anterior tinham mandado embora sua emprega

da, porque ela estava gráVida. ia dar a luz no dia seguinte.

Então ê o problema do amor de cada um. Precisamos é discipl!

nar o homem, ensinar o homem a trilhar o caminho do amor

Pergunto a Y.Sa. se hâ possibilidade neste estado todo de

virias siglas, FUNABEM; FEBEM,-Juizado do Menor, Juizado

nestas entidades todas de Eliminar de vez e partir ou pa

ra as Fundações, seguindo a orientação da FUNABEM ou se i~

to ê impossível. Esta seria a primeira pergunta.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marl1ia Kadem) A FU

NABEM e o 5rgão representativo do Governo Federal que tra 

ça, fiscaliza e supervisiona e norteia a política nacional

de assistência aD-menor, não ê Executiva. Nos Estados são ~

FEBEMs, FEEMs. No meu caso particular, que são Executiva~

mas a FUNABEM, FEBEM e FEEMs andam de braços dados. Não hã
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cia que ela deu no ano passado ou neste ano?

A SRA. DEPOENTE ( Irna Mari1ia Kaden) - não ~

o problema de dar dinheiro, ela mant~m t~cnicos, Por exem

plo' a FEBEM, a antiga FEBEM da Guanabara não tinha nenhum

coligia prõprio. Todos são da FUNABEM, cedidos em termos de

acomodato ã FEEM.Ela dã total ajuda, e ~ preciso que seja

assim, A ela cabe realmente fazer p~squisa, porque não adia~

ta, jã passou o tempo do empirismo, da experiência, do en

saio e erro~ N5s temos que partir para soluções tecnicas,pa-

discrepância, não hã repetição de esforços, pelo contrãrio.

Enquanto o Estado não se torna capaz de arcar com ~ capa 

cidade de, não digo resolver, porque nunca vai resolver o

problema do menor, certo? Mas de atenuar ou de equacionar o

problema do seu ~Estado, este Estado recebe toda orienta 

ção, ajuda material e humana da FUNABEM. Então nio hi es

ta dissociação. Quanto ao Juizado de Menores ~ um problema

legal. O Juizado de Menores acautela os seus menores, os

Menores abandonados, conosco. Então, nao hã repetição de

esforços, O nobre Deputado enterdeu bem? A FUNABEM traça

as normas e as FEBEMs, e as FEEMs executam, porque a FUNA

BEM nio conhece as peculiaridades do nosso Estado.

O SR. DEPUTADO RUY CÔDO - Então, pergunto, a

FUNABEM, ela di alguma ajuda ã Funaação?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - To

tal e irrestrita.

O SR. DEPUTADO RUY CODO - Qual a importãn -

ra soluções cientificas. O problema do menor não pode ser

que quem dã recursos ã Fundação são os governos. Enquanto o

problema do menor não for u~ problema prioritãrio do Gover

no, os recursos dados foram na razão direta da importância

que nao se dava ao menor.

O SR. DEPUTADO RUY cO DO - Só para meu Gover 

no, quanto o Governo de V.Sa. atribuiu ã FUNABEM no orçame~

to anterior?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - O meu

Governo, o atual Governo não atribuiu nada, pórque a FEBEM

tinha 64 milhões de cruzeiros e a FLUBEM 14 milhões. Mas,eu

jâ recebi, se o Sr. quer saber, eu recebi a Fundpção com 67%

do Opçamento gasto em dois meses e quatorze dias. Inclusive

a minha verba de locomoção, de veiculas, que era de 190 mi

lhões, foi totalmente gasta com presente que 'foi dado pela

Fundação a uma entidade particular. Por que? Porque era uma

politica de ajudar; a tal esmola. Mas eu tenho certeza, por

que eu tenho aqui os planos, de que o meu atual Governo colo

ca o problema do menor como meta prioritiria e, o que é jm 

portante, não porque o menor estã incomodando, isso. ~ muito

importante, No Rio, infelizmente, em Copacabana, estão mui

to preocupados com o Menor por causa do Congresso da ASTA,

porque o Menor, para o turista, polui a vista e não o Me 

nor pelo Menor. E eu estou preocupada com o Menor para a vi

da toda, porque o Menor, para mim~ é um ser, e no momento,~1

que ele foi gerado, i~dependentemente da mãe, do pai, se foi

extraconjugal, se foi na fíl ial ou na matriz, se foi uma aven

tura ou não, ele, no momento em que foi gerado, pela respon-

do eu digo preparado, preparado de Tato. Então, a Guanabara

e o Estado do Rio tinham realidades completamente diferentes

e hã que compatibilizar isso, harmonizar isso. O pr5prio E!

tado do Rio de Janeiro, o antigo E.tado do Rio de Janeiro,

tem zonas altamente desenvolvidas e zonas paupérrimas, e se

eu fosse usar,aqui termos de Sociologia eu diria: zonas al

tamente desenvolvidas, zonas emergenciais e zonas subdesen

volvidas. O Municipio de Rio das Flores, por exemplo, i de

condições infra-humanas de vida. Agora, eu não posso ser cul

de esmola, como o S~. disse muito bem. Eu disse aqui no meu

depoimento: esmola avilta e ~ irregular. O problema do me

nor é um problema de educação e, como tal, s6 pode ser desen

volvido, sõ pode ser executado por tecnicos preparados para

tal e tecnicos especializados. O que pode parecer ao leigo

um luxo ê, na verdade, uma certeza. n5s não podemos conti

nuar no Brasil a fazer experiências: cada cabeça, cada sen 

tença. Não. A FUNABEM jã tom, nesses 10 anos, um know- how.

Cabe, a n5s, não começar da estaca zero, mas aplicar, ade 

quar, compatibilizar esse know-how, que ê nacional, as pe 

culiaridades locais, regionais e estaduais. Agora, no meu

caso particular, e claro, a fusão ~ um momento histõrico im-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) -N~

bre Deputado, Cleverson Teixeira. Com a palavra V.Exa.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Sr. Presl

acabar com o SAM.

rr SR. DEPUTADO RUY CODO - Muito obrigado. Eu

voltarei a o~tras perg~ntas~ mas gostaria que o Sr. Presi 

dente passasse .•.

direitos como eu tive, quesabi1idade dos adultos, ele tem

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - Só qU!

ria dizer uma coisa: realmente, o Sr. tem razão quando diz

que o problema do Kenor tem que ser resolvido por gente que

ame acima de tudo gente, gente que ~ gente, que não se en 

vergonha de ser gente e que, apesar de sér ticnico, seja ge~

te de coração.

nasci de uma familia organizada e de pais que se amaram ate

ã morte. E é isso que eu quero dar a eles. Sou uma educado

ra e uma t~cnica, jamais serei dona de lugares, de galpões

de Menores, que para isso, em boa epoca, tiveram a coragem de

dente, Srs. Deputados, Professora Irna, realmente a sua ;xp~

sição dessa tarde para nós foi de muita valia, principalmen

te porque, a essas alturas dos trabalhos da Comissão Parla 

m.entar de Inquérito, que exannna o problema do 14enor,em que

muitos depoi~entos nós lemos ouvido, parecia-nos ji, a essas

de

por -

Quan-

pada daquilo que os antecesssores não fizeram,mesmo

par. O Brasil nio tem experiência nenhuma de fusão, tem

dissociação. Ninguem estava preparado para a fusão.
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prevenção, porque tem que entrar no problema da familia , da

saude, da educação, e este õrgão estã inserido dentro do Mi

nisterio da Previdencia Soc1al, sem nenhuma condição de po

der dialogar com o Ministério da EdUcação, de influir em diã

10gos, no mesmo riive1, com outros llinisterios.

4

balo Estou inteiramente de acordo com V.Sa., mas estou preo-

cupado com uma coisa: o órgão por V.Sa. dirigido e de assis

tencia; o órgão nacional responsãve1 pelo setor e de assis 

tência, e não de formulação de uma po1itica preventiva.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - E.sim.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Mas is-

ma das ultimas a depor nesta Comissão e porque sou a mais no

va e a caçula enLre os presidentes. A responsabilidade so

bre meus ombros i de ser a única mulher presidente de Funda

ção, e hã a vantagem de ser egressa do sistema penal. Dai mi

nha sensibilidade ã CPI do Sistema Penitenciãrio, porque di

rigi, durante 5 anos, o Instituto Penal Talaveira Bruce,co -

nião publica - e isso ê natural. Enquanto o povo nao re~la

ma soluções, o Governo tem obrigação de prever situações c

de atender aos seus reclamos mais imediatos. Veja em que di

lema se debate o homem publico, o administrador, nesta hora.

Hã necessidade de se levantar o problema para se conseguir

maiores investimentos e realmente uma solução no aspecto gE

e

a

no

A SRA. DEPOENTE ( Irna Mari1ia Kaden) - A van

que pode parecer desvantagem - de eu ter sido u-

so não e salientado. O que e salientado i a assistencia

não a prevenção. A FUNABEM não teria condições de fazer

tagem -

nhecido como Presidio de Mulheres, e encontro vantagens

alturas, que pouca coisa poderia ser acrescentada por estas

pessoas que, como a Sra., dirige~ os õrgãos governamentais ,

diretamente responsáveis pelo problema em cada uma de suas á

reas. Todavia, a caracteristica principal, pelo menos para

mim, da sua exposição foi congregar todas as ideias, quase

que todas, as ideias levantadas perante essa Comissão, ate o

momento, quase que numa sintese ou resumo de tudo, demons

trando bem e nos colocando em dia com a nossa prõpria orga 

nização interna com relação ao problema e, por isso,dois po~

tos eu gostaria de abordar: primeiro, essa dicotom1a assis

tência-educação, Estados, na maioria deles, mantendo o õr

gão responsável diretamente pelo problema, ligados ã Secre

taria de Bem-Estar Social ou de Assistencia. No seu caso, e

parece que talvez o unico ate então no Brasil, ligado ã Se

cretaria de Educação. Esse fato, desde o inicio, prendeu -me

muito a atenção. Realmente, a par da nutrição, me parece que

o problema de educação e o mais serio. Todavia, o problema

do Menor, como problema da familia, não se resolve sõ no âm-

conveniente para enfrentar esse problema, entendendo estru

tura como órgão carreador de todos os recursos, e esta se-

bito de um setor administrativo-, governamental, e em busca

da estrutura mais conveniente, a estrutura governamental m~s

ria a segunda pergunta, a segunda indagação, o ponto que eu

desejaria levantar, que e o investimento no setor. Mas,ai~

da cpm relação ao primeiro, hã necessidade de uma cOl1sc{ent.!.

zação nacional do problema e a Sra. menciona isto, tambem ,

na sua exposição. Fez, todavia, uma observação na hora em q~

lançou a ideia, a perspectiva; a necessidade de uma conscien

cientização, sim.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Parece-me

tização que teria que ser feita ~or tecnicos.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kadew) - A cons

que ai caberia tambem a nós, Deputados, politicos, muito da

responsabilidade nesta hora de levantar o problema e de nos

conscientizar sobre ele. Antes de - senhora vir a nossa reu

missão tendo, em contrapartida, o menosprezo total dos ór

gãos de comunicações.

A SRA. DEPOENTE (Irna r-Iaril ia Kadelll) - Já sen

educação e processo global e globalizante de formação in 

tegral da personalidade, envolvendo saúde, alimentação, nu

triçio, familia, educaçio escolar e nio-esco1ar, Governo do

novo Estado do Rio de Janeiro orientou-se no sentido de os

grupos de trabalho colocarem a Fundação junto ã Secretaria

de Educação.

fato de ser meu Estado o mais novo. Essas as vantagens e.de~

vantagens. Primeira pergunta: exatamente por que o Estado i

o mais novo, e porque a experiência dos outros Estados tem

mostrado que bem-estar sozinho nio resolve;que a Fundação

Estadual de ~em-Estar ligada ã assistincia nio resolve; que

a importância desta Co-nião, discutiamos exatamente isso

ti isso.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Então, de

que forma poderia haver essa conscientização? há uma difi 

culdade muito grande. A par ~isso, chegamos nõs, os Deput!

dos, i conclusão de que não i só no âmbito de um dos Minis

terios que esse problema poderia ser resolv1do globalmente •.

Haveria necessidade de outro órgão supraministeria1, ou ate

mesmo uma Secretaria especial da Presidencla da República

com poder e influencia nos Ministerios que têm que enfrentar

o problema: Educação, Saúde, Previdência Social etc. E tam -

e

bem ai haveria talvez um maior número de investimentos no

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Mas cont1

nua como órgio de assistencia

A SRA. DEPOENTE (Irna Mari11 a Kaden) - Não ê

assistência quando ji existe o problema, mas um õrgão de as

sistência social e de promoçio social. Quando aqui foram a 

presentados os dois diretores-gerais do õrgão que dirijo,foi

frisado: Diretor-Geral do Departamento de Administração

Apoio e Diretor-Geral do Promoção Social. A promoção so

cial tem dois aspectos marcantes: ass1stência e açio tera-

setor. A FUNABEll estã sob cinzas; não conscientiza a opi - 'pêlltica curatlva e preventiva. são R" ri"",, linhas de ação.
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o SR. DEPUTADO CLEYERSON TEIXEIRA - Concordo

perfeitamente em que a senhora esteja idealizando ou reali 

zando uma solução que mais se aproxime da ideal.

A SRA. DEPOENTE (Irna Mari1ia Kadem) - Sim.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Com re1a

çio ao âmbito da FUNABEM, a senhora encontra tremendas di

ficuldades, porque um representante do ~Iinistro da Educação

vai inteferir na sua área.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marr1ia Kadem) - Na mi

nha irea, nio. Não sou da FUHABEM.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Falei no

Ministro da Educação.

A SRA. DEPOENTE (Irna Mari1ia Kaden) - O Mi

nistro da Educaçio nio interfere na minha irea.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - lias a se

nhora ,e 1igada ã Secretaria de Educaçâo do seu Estado.

~ SRA. DEPOENTE (Irna Mari1ia KadeD) - A Se 

cretaria de Educação não tem nada a ver com o Ministerio da

Educação.

o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Hi uma p~

1itica nacional de educação, um sistema.

A SRA. DEPOENTE (Irna Mari1ia KadeN) - O Es

tado resolveu esse problema, e ninguem sabe ate agora se a

FUHABEM foi quem nos deu know-how • Quem sabe não e o recém

-nascido Estado do Rio de Janeiro que dari o know - how i

FUNABEI1?

o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Vai fa 

z.er com que a FUrIABEI': saia do l'linistério da Previdência So

cial para o Ministério da Educação.

A SRA. DEPOENTE (Irna Mari1ia Kadcn) - Nio

A FUHABEM nao vai sair de lugar nenhum, porque, no momen

to, em todos os Estados que foram capazes de arcar com a sua

responsabilidade com o Menor, ela vai ser apenas nOl'mativa ,

e normativa nao está ligada i Presidência da Repfibllca. O

Doutor Ta1ler (?) de Melo, que é o Presidente da FUNABEM,

representa na FUrJABEM, o Presidente da Repúb1 ica. Eu repr~

sento no imbito do Estado, o Governador do Estado. Agora, o

Estado da Guanabara, achou a solução, justamente, porque, o

problema do llenor, como problema do mendigo, como problema

da favela, i um problema de mu1tifacetas, foi criado junto

ao Gabinete do Governador, a coordenadoria, ou a Coordenação

de Bem-estar Social que a nrve1 dos presidentes da Funda

ção e de Secretirios de Estado coordena FEEM, quando o pro

blema é de Menor, coordena Saúde, coordena Educação, coord~

na a Fundação Leio XIII, coordena a COHAB, tudo aquilo que

junto unido, entrelaçado, forma o tal bem-estar social, que

não ê um ângulo, mas que e conseqUência de integração de an

gu10s. Quem pode garantir ao senhor que eu estou me sentin

do bem ou que eu estou feliz? Só eu. No entanto, eu posso

estar nadando em ourQ, eu posso estar muito bem vestida, MO-

rando numa casa muito bonita e todos pensarem que eu estou

muito feliz e me sentindo muito bem. r esse o problema Eu

tenho esperança, eu sei que os olhos do Brasil todo estão

voltados para esta experiência pioneira de uma Fundação de

Educação do Menor carente ligado ã Secretaria de Educação

.Mas eu acredito demais que a nossa experirncia vai ser posi

tiva, e que dentro de pouco tempo, outros Estados seguirão o

nosso exemplo, e quem sabe, ate, que a FUNABEM nao sairá

do imhito do 11inistêrio da Previdência, nio vai fazer parte

de uma assessoria, coordenação - nome eu não sei - do pró 

prio Sr. Presidente da República? "Know-how"é troca,ê in

tercimbio. Ate aqui, a FUNABEM nos deu "know-how" •••

o SR. DEPUTADO CLEVERSOn TEIXEIRA - Ai, eu DS

tou plenamente de acordo, a necessidade a par de uma Secre

taria como tem a PreSidência da República, uma Secretaria

Especial para o Planejamento, que cuida mais do P1anejameoto

Econõmico; teria que ter um 5rgio que puxasse um pouco para

o lado social.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kade~) - E, a

gora, eu vou dar outra resposta: eu tenho certeza que nun

ca vai me faltar recursos do Governo. O senhor sabe por quê?

Porque se eu fracassar, o meu Governo que eu represento a 

qui, fracassará comigo. Eu represento na Fundação o Sr. Go

vernador'. r meta prioritiria do Estado a Educaçio; entio,se

e meta prioritiria, eu nunca pedi rada, até agora, nesses 6

meses, que nio se tenha arranjado um jeito, não de ser dado

na hora, porque o Governo também tem delimitações, o Gove~

no não tem todos os recursos humanos e materiais que ele

gostaria e precisaria de ter, senão nós não seriamos um Pais

emergente, serramos um Pafs rico. Mas, não vai me faltar,

porque hã diãlogo, hi trabalho conjunto, ombro a ombro,mãos

dadas, porque não há vedetismo, porque não há cisão entre

Estado e Municipio, porque o coordenador do Bem-estar Soci~

Municipal se di perfeitamente bem, e quando eu digo se dar

bem, não e em termos pessoais, e em termos filosóficos, de

po1itica de ação, de estrategias. O nosso Estado teve

precedendo a fusão que tamb~m ê uma experiência impar no

Brasil, porque n5s s5 temos experiências de Estados que se

desmembraram, mas que se uniram, e nós sabemos que unir

que coordenar, que amar, que trabalhar em conjunto, em e

quipe, ê muito mais difici1 do que atacar, do que criticar,

do que desunir, não ê verdade? Então todo o Brasil esta 101

ta do para nós, e eu vou-lhe confessar: eu já tive momentos

em que achei quP eu estava sendo um pouco petu1ante;mas eu

sou mulher, e como mulher eu tenho a vantagem de poder pen

sar com o coraçio, tamb~m, eu posso ter os meus momentos de

tristeza, eu posso chorar, coisa que os senhores homens, por

um defeito de Educação, não pod:m, porque têm que triunfar

Então eu ji tive momentos de desinimo, eu vou chorar as mi 

nhas mãgoas, mas eu acredito piamente que o problema do Me -
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Em

sas regiões probleMas do Grande Rio.

A SRA. DEPOENTE (Irna Maril.a Kaden) -

sapareceram, e,'eu previa isso e o dizia aos diretores de al

guns deles, COM quem me dava, que esse fato era o reflexa m

uma nova politica da FUNADEH de que a internamento nio ê a

SOlução. Eu acredito na filosofia, na sociologia educacio

nal. O internamento nio ê a ~elhor SOlução ,concordo. s5 de

ve existir em casos extremos, como V.Sa. sustenta. Mas,a re~

peito do problema de assistência ao menor, concretamente, eu

queria saber, no que tange ao Grande Rio, quais são os pla

nos da Fundação Estadual de Educação do Menor, no que tange

is favelas da Rio de Janeiro, no que tange aos conjuntos ha

bitacionais do Rio de Janeiro. Qual a experiência de V. Sa .

com relaçio ao plano da Cidade ~e Deus? Eu conheço o local

ande foi instalada a Cidade de Deus - e me lembro de que foi

inaugurada pela FEBEM, pela Profa. Maria Celeste Flores da

Cunha, dentro dessa nova politica. Eu quero saber, concreta

mente, quais as atitudes, os planos da sua Fundação para es

Ilto se o problema estivesse nas sigl as, como se o probl ema

estivesse na aplicação dos orçamentos, como se o problema

fosse a aplicação de toda essa burocracia montada no Pais.

Esse e a outro problema na questio, que para nós ê a ques

tão fundamental, o ,problema do subdesenvolvimento. Mas, no

que tange ao Rio de Janeiro, vamos para o chão, nio vamos fi

car na mundo da lua. Na pesquisa que V.Sa. fez, no seu tra

balho dã isso sem nenhum chauvinismo, o bairro onde n5s re

sidimos ,a região onde moramos. o luga~ onde, de certa for

ma, tivemos um indice de votaçio bastante elevado, q~e é Ja

carepaguã, aparece com um indice bem alto. Idêntico, só o

de Caxias, ou seja, 49. Eu não tenho d~vida nenhuma. Desde

menino que eu conheço aquela região, que sofreu um proces

so de urbanização violento nestes ~ltimos anos, com odes 

locamento de favelados para as grandes favelas de cimento a!

mado que são, sem d~vida, as conjuntas habitacionais cons 

truidos pelo DNH. Hoje nós temos lã uma irea problema, que ê

a Cidade de Deus. Tem ela um nome bastante sintomãtico: Ci

dade de Deus. Na sua periferia foram co~struidos outros con

juntos habitacionais, e os favelados vão para li, e nos ~lti

mos 10 anos a região passou a assistir crianças,engraxando

sapatas, limpando vidro~ de carros, como é normal, hoje, em

toda grande metrõpole fazerem crianças abandonadas. Conheci

aquela região quando era a regiãô dos grandes internatos

Ali funcionavam dezenas de internatos, que mantinham convê 

nios com essas Instituições de menores. Esses internatos de-

tanta rapidez que as siglas hoje mudam em menos de um ano,E~ê

o

de

sons

prob 1~

proble-

"-
Rio de Janeiro, vou passar ao longo disso para mostrar

numeras ê'de'siglas. Contudo me parece que esse é um

ma maior 10 nosso Pais, ê o problema econômico, ê o

ma da mi djstribuiçio dá renda, é o problema dos bons

do Nordeste, é o problema do interior do Mato Grosso,

nor tem que ser resolvido e vai ser resolvido. Por isso

que eu não tenho medo.

para a Senhora desanimar, não é para ensarilhar as armas

Acho que todos os brasileiros temos uma obrigaç'do social, que

ê ,de colaborar. cada um i sua maneira, para a melhoria da ni

vel de vida do nossa povo. Contudo, no que tange ao Rio de

Janeiro, conheço tambem esses problemas, porquanto V.Sa. her

da uma tradição dC! siglas. No inicia, era o SAil, Serviço de

ASSistência ao Menol', onde a imprensa da decada de cinqUenta

rendas per capitas, os números, enfim, porque, sem dúvida al

guma vivem no nosso pais; eu digo mesmo: uma parafernilia de

o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Muito a

gradecido. Sr~ Presidente, eu pediria licença por alguns mi

nutos. Devo 'fazer um pronunciamento no Plenário, agora, na

sessão do Congresso e voltarei em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlós Santos) 

Nobre Deputado Jorge Moura. Com a palavra V.Exa.

O SR. DEPUTADO JORGE MOURA - Sr. Presipente ,

Sra. Professora Irna Marilia ~aden, pessoa com quem nós mui

to lidamos, há alguns anos, há uns 4, 5 anos atrás, na anti

ga Universidade do Estado da Guanabara, ali na Rua do Ria 

chuelo, quando V.S8. ministrava aulas se não me engano de So

ciologia Educacional. Eu quero, primeiramente, me parabeni

zar com o espirito de V.Sa. de enfrentar problema de tão mai

nitude que ê o problema do Menor. Contudo como homeM de Op~

sição, que n5s somos; temos uma visio de que este problema

esti acoplado no problema maior, que ê o problema do subde 

senvolvimento do nosso Pais, que apesar do crescimento econ~

mico tido nesses últimos anos, não conseguiu, talvez pqr o 

bra, e acredito me'smo, da tecnocracia, tecnocracia essa que

a senhora teve experiência neste momento, que tanto nos afli

ge, quando companheiros, aqui, de certa forma não aceitam mm

to os orga~ogramas, os grificos, os quadros. as siglas, as

quadro com que V.Sa. se depara, o tamanho do quadro. Não i

Goiis, da Amazônia, e o probl ema ta.mbém das grandes metrõ

polis e hoje mega15poles, que ê o Grande Rio, que ê a gran

de sio Paulo, onde o povo do interior em busca do Eldorado,

-procura a grande cidade como solução para seus problemas de

salirio, de trabalho e - ~u não gosto da palavra, mas ela se

aplica aqui - que ê um problema ciclópico. No que tange ao

criminal idade, e a escola de formação de marginais que el'a a

SAN. Depois veio o SIM, Serviço de Internaçio de Menores

veio o DAM, Departamento de Assistênci~ ao MC!ryor, depois

veia a FEDEM, Fundação Estadual do Bem-Estar do Meno~,e ho

je já e a FEEM. Quer dizer, a realidade da vida muda com

do Rio de Janeiro mostrava as bestialidades e o indicI de primeira lugar, foi um pouco longo o que precedeu a pergun 

ta do nobre Deputado que acabou de sair. Eu me perdi, mas a

gora voltei. Eu não disse que os politicos, como represen

tantes da povo, nao eram respónsãveis pela mobilização, pela

sensibilização da opinião p~blica. Pelo contrãrio. Logo que

entrei aqui, agradeci ter sido convidada para vir a esta CPI.
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A um técnico agrada muito verificar que os Srs. políticos e~

tio empenhados em conhecer, atraves do tecnico, o que esti

acontecendo, e esta CPI eu epcaro como um grande passo pa 

ra que, todos unidos, possamos sensibilizar a opinião pu 

blica. Nirguem melhor do que o político para faze-lo. o que

eu quis dizer é que não basta sensibilizar a opinião publi-

'ca , de qua 1quer forma, para o probl ema 'do menor. O que eu

disse é que é necessãria a sensibilização da opiniio pu

blica para mobilizar de fato e evitar os chis de acicia ama

rela, as doações, as subvenções, que não constroem e são a 

penas paleativos. O que eu disse é que a condução da sensi-

bilização da opinião publica para um problema técnico deve

ser orientado por um técnico. Mas eu vejo o político como

um grupo de delegação do povo, com uma imensa tarefa de sen~

sibilizar a opinião publica, do publico que o elegeu e que,

portanto, acredita nele e tem confiança nele. Tudo o que

vier da palavra do político encontrarã eco no povo. Mas e
preciso que todos os políticos sensibilizem e mobilizem da

mesma forma o povo, respeitando as peculiaridades locais

respeitando a política nacional do bem-estar, para ser um

trabalho coeso. Quanto ao problema de órgãos da opinião pQ

blica, sabemos que é difícil os nossos órgãos de opinião pQ

blica aceitarem uma discussão a nível elevado do proble

ma, porque todo problema social ê um problema conturbativo

e os órgãos da opinião publica desejam o lado, vamos di

zer, escandaloso, o lado que vende. Então é difícil ,eu não

encontro guarida nos órgãos de opinião publica para uma re

portagem, por que? Porque quando vão fazer uma reportagem,

por exemplo, na Cidade de Deus, querem fotografar a crian 

ça de frente. Não se conformam em fotografar a criança de

lado ou de perfil, qilerem dar um nome, querem localizar

querem marcar mais uma criança que jã ê marcada. Hã, nes

te mundo mai~ ou menos ·cão· em que nõs estamos vivendo,

nicação social.Em vez de eu dizer Fund3;:ão Estadual de Educação

do Menor do Estado do Rio de Janeiro,dizer FEEM ji i algu~a

coisa que me representa. Quanto i'Cidade de Deus ..•

O SR. DEPUTADO JORGE MOURA-Eu queru dizer o se

guinte: nao.e com relação ã letra em si,é com relaçao,comoV.Sa.

agora mesmo afirmou, com a carga que cada uma cElas trazen e V.Sa. ag~

ra mesmo cOI,fessou que acabou com a FLUBEH porque tinha uma imagem

denE;grida.

A SRA. DEPOENTE - Eu não acabei não

O SR.DCPUTADO JORGE MOURA - Então a cada medi

da que essa imagem não é boa muda-se o nome ,como se mudas5e a

essência das coisas,quando a essência das coisas continua. r
isso que,eu quero crer que no capo da FEEI1,no caso específico,

a essência das coisas também tenha mudado. rsse o nosso voto.

A SRA. DEPOENTE- Novamente,como mulher e oti~s

ta ,eu quero lhe dizer que eu ,acredito que o novo estado i um me. -
nino que nasceu no dia 15 de março e que o passado dele sô ~

ve servir para ser recordado nas coisas positivas e gloriosas.

Eu quero ser uma humilde colaboradora da construção de umahi~

tôria de um pre~ente brilhante para este Estado e para um f}!.

turo sem problema para ele.O início disso e a mudança do pr~

prio Estado,da própria sigla. Quanto ã ~idade de Deus: os pl~

nos da Cidade de Deus estão lã.o problema da favela não e um

problema da Fundação,i um problema da Fundação Leão XIII.Nós

estamos trabalhando juntos e a prova de que ,se o Sr. atentou,

eu disse conjunto habitacional Dom Jaime Cãmara.

O SR. DEPUTADO JORGE MOURA - Por exemplo, Roc!

nha, a Fundação Leão XIII.

A SRA. DEPOENTC - Sim.D.Jaime Cimara,nõs est~

mos construindo agora um centro de atendimento ao prê-esrol~

que jã devia ter sido construído e começado a funcionar no n~

mento em que os apartamentos foram habitados.Vila Antares, a

mesma coisa,Nova Iguaçu,a mesma coisa.Agora em seis meses,eu

feridas a nu e nós não podemos permitir isto porque isto é '

fal ta de respeito i essência humana. Uma cri ança que hoje est-a c~

migo, amanllã serã um dos senhores a<!lui e não ê justo que o seu

passado seja levantado,e no momento que ele fizer alguma cai
sa de realce seu passado vai ser levantado e aquela chaga rea

berta.Quanto a minha herança de siglas,graças a Deus d:5apareceu

a sigla SAI'l,SII1,DAIl porque elas trazem no seu bojo alguna coisa

de tão pecaninoso,de tão vergonhoso,uma chaga tão grande do

nosso País que ela deve se~ diluida,esquecida.E foi porque. ta !!I.

bem,a imagem da FLUBE~,principalmente da FLUBEM,era muito d!

negrida e fechava as mnhas portas que eu fui otrigada a muda r

de sigla,principalmente porque a sigla não correspondia à mi

nlia fi 1osofi a. Então não acho ruim que se mude de sigla, eu acho r!:!

im que se mude de sigla sem se mudar d" políti):[I.Eu acho ruim

que a sigla não diga nada.r,las se a sigla for um ..espelho da po

litica,da filosofia da politica,da estratégia da linha de a

ção ,eu acho excelente ,talvez porque eu sou professora de comu-

nos grandes centros, um sadismo. Hi uma vontade de por as acho que quem vem fazer um depoimento aqui não deve d1Zer o

que vai fazel',mesmo porque as promessas jã estão desacr.edit~

das.Deve trazer as suas ideias,a sua filosofia e aquilo que

fez.Em seis meses a gente não pode fazer muita coisa,mas a~i

lo que fez garanto que foi feito com honestldade de propósi-

tos,com flrmeza de princípin~ e rom rerteza de que eram as~!

1hores soluções. Onde houver uma zCl1a pobre, lá nõs esta-emos, onde

houver uma zona carente, lã estal"'Cr.lDs. Agora não foi lDssível que

nes~e imenso Estado adormecido, de repente,em seis meses,a g81te co

meçasse a abrir novas frertes, e preciso consolidar as dã exi stentes.

O SR. DEPUTADO JORGE NQURA -Não,e a nossa po

sição aqui não e querer de V.Sa.um ml1agre em seis meses.

A SRA. DEPOENTE (Irna Mar;lia Kaden) - Agora

a Cidade de Deus estã lã, realmente foi inaugurado esse ce~

tro, mas esse centro só não basta, porque nós atendemos m~

to bem a criança de O a 6 anos, depois de 6 a 12 ela vai

para a escola da comunidade da Secretaria da Educação e de

12 anos em diante ela volta para a favela. Então em 6 anos
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rem o mesmo privilegio que eu e os que usaram da palavra/a~

nôs destruímos tudo, 6 anos apfrs nôs começamos a destru

ir aquilo que foi construído com muito sacrifício .Por is-

ra que todos possam tambem formular suás perguntas e te -

ê do Governo. E de todos, ê uma mudança de mentalidade, i

de iniciação profissionalizant~que pegasse esses meninos'

de 12 anos em diante. lias esbarramos com outro pI'oblema: o

menino não tinha escolaridade para ser profissionalizado;nos

cursos do SENAC e no SE~AI. Então foi preciso fazer, dar la~

gas ã crjatividade para que esses meninos, geralmente defi-

um nível de aptidão muito baixo, com distrofias, com pertu~

bações mentais, psicomotoras, esses menores tam~im fossem ~

tendidos. Mas ai vem um, outro problema que não e mais da

Fundação, i da sociedade. Porque que os excepcionais treinK

veis depois ficam ociosos? Porque a sociedade não emprega

os ociosos. Porque que os egressos do sistema penal' podem

continuam rsem emprego e têm que voltar ao crime? Por que não

conseguem uma folha corrida e ninguém di emprego a quem não

tem uma folha corrida ou quem tem um rôtulo de egresso. ' Hi

muitos ladrões e muitos assassinos que, como não pagou o que

deve ã sociedade, hoje ocupa grandes cargos, mas aquele que

ji pagou o que devia ã sociedade fica rotulado por 10 anos,

sem direito a uma folha corrida. Que~ di emprego a alguim

que não tem uma folha corrida? Quem di emprego a quem saiu

de uma penitenciãria? r o problema social,ip0r'is:-o que eu to!:.

no a dizer: o problema não ê meu, não e dos senhores, não

a

do

fa -

fos-

teriormente. O nobre colega Juarez Batista, o primeiro

lhe interrogar, estava preocupado em termos de ajuda

gasto de cerca de CR$ 1.800,00 a CR$ 2.200,00, que

se dado auxílio direto ã família. Segundo entendimento

meu colega, ao inves de atender uma criança, a FEEM aten

deria no mínimo três ou yma família com mais de três. A Se

nhora, quando fez sua exposição, disse que não havia expe

riência alguma- em termos de ajuda familiar e citou ape

nas o caso de uma vi~va grávida, que não serve como excm

O SR. DEPUTADO JOSE MARIA DE CARVALHO - Per-

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Per

dão, eu disse que no momento, porque esses n~meros foram

do dia 16 e não seria honesto da nossa parte colocar aqui

acumulativo." Disse no momento, não e que tenha havido ape 

nas esse. No momento sô estamos dando ajuda eventual a uma

família.

miliar, em termos da economia que seria feita. Ao inves do

plo.

feito. Naturalmente isso não serviria de base, mesmo por

que tenho duvidas se a ajuda, simplesmente ajuda ã família,

sem um trabalho paralelo de preparo de como aplicar essa aju

da, seria efetiva, se ela iria atender ao objetivo, que era

a da assistência o menor. Mas a pergunta inicial que formulo

e se esse preço e calculado em unidade da FEEM ou se e atra

vis de convenio que a FEEM paga esse preço.

e

mas

era

profissionais

so nôs fomos obrigados a abrir uma outra entidade que

cientes, geralmente com nível, não se fala mais em QI

ser excelentes artistas, excelentes

A SRA. DEPOENTe (Irna f1arilia Kaden) - Não.Es

se preço foi calculada pela nossa unidade da Ladeira do Ascur

e nossa~ e cedida pela FUNABEf1. Mas esse preço foi calculado

por custo direto e indireto. E a casa ê mais difícil,porque

uma mudança de atitude, e isso leva tempo,

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobre Deputado Jose Maria de Carvalho. Com a palavra V.Exa

O SR. DEPUTADO_JOSE MARIA DE CARVALHO - Sr

Presidente, professora Irna Marília Kaden, eu nao pertenço

ra, que e a nossa unidade em regime de comodato. A casa nao

a essa CPI, mas interessado no problema do menor, aliãs hã aquela que recebe a criànça saída da maternidade, acaba de

O SR. DEPUTADO JOSE MARIA DE CARVALHO - Tan-

me, mas foi feito por mim. Sou muito egoista.

vo, formulando perguntas ppra obter respostas imediatas pa-

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Perdoe

ou

fi

mi-internato. Então, e'~ma casa que gasta demais, porque a

criança chega, tem que ser observada, pesquisada, examinada

lhas de debeis mentais, de loucas que tem criança na rua

ter filho e vai para lã. Nessa casa temos as crianças

que as vezes vão ao hospital. Elas tem as crianças, voltam p~

ra os hospitais de doenças mentais e as crianças voltam para
,

nôs. Nessa casa temos os filhos das menores, porque a irres -

ponsabilidade adulta vai a tão alto ponto que temos meno

res de 12,13,14 anos carentes que chega~ a nôs grãvi~as. En 

tão, a mãe fica numa unidade e a criança em outra. Nessa casa

há um n~mero enorme, no momento: 54 crianças excepcionais que

tem que ser cuidadas. Hã crianças cegas, surdas; mudas e de 

fiei entes e ainda epilépticas. A nossa e uma casa de tria

gem' notem bem. Esse custo e de uma casa de triagem. O que ê

uma ca~a de triagem? E aquela casa em que a criança fica no

mãximo noventa dias ou num período maior, se precisa de uma
\

observação mais lo~ga para ser ou reencaminhada i familia o~

então, se não e possivel ã familia, a um internato ou a um sp

uma

uma

tou. Fui um dos seus espectadores mais atentos. Recebi

aula. Quero lhe parabenizar. A Senhora continua sendo

tp melhor. Mas, Professora Irna, o Congresso está reunido

para a votação de emend} constitucional. Eu, como os de

mais companheiros, deveremos comparecer ao plenário porque

a votação e nominal. De forma que vou procurar ser objeti-

poucos dias fi~ um pronunciamento da tribuna da câmara so

bre esse problema no Rio de Janeiro, conhecendo seu gabarl

to, conhecendo seu ~rabalho e desejando conhecer o que a Se

nhora estã fazendo na FEEM e o que pretende fazer, aqui e!

grande comunicadora inclusive conseguiu que todos lhe pre~ 

tassem atenção, desprezando o trabalho feito pela sua asses

soria, porque a sua palavra comunica mais do que estã es

críto.
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atraves de exames medicos. Tem que ser vista a situação re A SRA. DEPOENTE (Irna /Iaril ia Kaden) Nós

cálculo desse per capita ,está incluida a manutenção,pe!

soal?

regime de conú;nio - e eu me lembrtlva do SIM, da indús

tria do internato. Eu queria fazer mais uma pergunta.

A SRA. DE~OENTE (Irna Marilia Kaden) - Tu

do, tudo. Luz, gás, telefone, medico, professor, recreador,

gasolina, pessoal tecnico. Custo direto e indireto. A crian

ça chega nua, embrulhada numa folha de papel. Tambem en

o SR. DEPUTADO JOSE MARIA DE CARVALHO -Qua~

do eu fiz a pergijnta, indagando se o preço era calculado

em unidade da própria FEBEM,ou se era atraves de convênio,

e porque dada a quantia que pareceu elevada para o colega

Juarez, mas que, agora, diante da sua explicação, em que en

tra medico, psicólogo, professor, servente, a1u;Juel etc., e-

não temos nenhum com trezentos. Elês podem ofrrecer-nos o

numero de vagas qu~ desejarem. Cabe a nós, como órgão tecni

co, so aceitar o numero de vagas que realmente ~uivale a um

uma lei que criou o Banco de Leite Materno, mas infelizme~

te está só no papel.

tratamento e não a um aglomerado de criança. Criança não p~

de ser vista como gado. Gado não deve, mas pode ser aglome

rado. Criança t~~que ser cuidada. E cuidar de criança,s~

bemos~ qijanto mais ba\xa e a faixa etária, mais caro fica.

Tambem não adianta nada eu receber uma criança e ela morrer.

Tem mais outro problema. Eu recebo crianças, como jã rece 

bi, toda roida de rato. t preciso fazer plástica na .crian

ça. A minha entidade não e uma entidade que alimente e gu~

de criança, que educa criança. Eu tenho que salvar aquela

criança de qualquftr maneira. O tratamento e caro. A alime~

tação ê cara. Eu não tenho um Banco de Leite Materno. Es 

sas crianças recem-nascidas tambem sofrem de alergia, como

o filho da gente sofre. Uma toma leite tal a outra lei

te qual, e esse leite e carissirno.

o SR. DEPUTADO JOSt MARIA DE CARVALHO - Há

No

em

que

O SR. DEPUTADO JOSE MARIA DE CARVALHO -

al da criança.

tra isso. Quando ela vai para outro educandãrio, tem

levar roupa. Por isso e que o custo e muito alto.

la me parece razoável. A minha-~reocupação e que fosse

das cláusulas, podemos rescindir o contrato a qualquer in!

tante. Há um óutro problema tambem: Nós cumprimos a nos

sa parte, pagando em dia. A fatura chega geralmente até o dia

5, fi do mês, imediatamente a conferimos e pagamos. Não há

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilla Kaden) - Mes

mo os colegios que têm convênio conosco são supervision~

dos por nós, é um convênio bivalente. Nôs temos obrigações,

problema de atraso. E preciso ter moral para exigir do co

legio convenente que ele' cumpra a parte dele no convênio,

o que e bivalente, bilateral. Nós temos que cumprir. Nós re

cebemos uma herança de quase 10 milhões e 700 mil cruzeiros

de divida.\>. A parte de educandãrio, de pessoal, colocamos to

Ha'A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) -

O SR. DEPUTADO JOSt MARIA DE CARVALHO - Que

A SRA. DEPOENTE (Irna Harilia Kaden) - ara -

dando ênfase muito grande ã pré-escola.

mães que jogam leite fora. Há mães, inclusive, que secam o

leite. Mas não doam esse leite. Eu tenho lã as minhas cria~

ças que têm que se alimentar para se tornarem pessoas sa

dias, fisica e mentalmente. O barato hoje torna-se caris

simo ama~hã: t esse o problema.

O SR. DEPUTADO JOS[ MARIA DE CARVALHO - Pro-

fessora, duas perguntinhas sô. Era uma, mas a senhora fez

desdobrar e~ duas. A Secretaria de Educação do Estado esta

ças a Deus.

umamas eles também. No momento em que eles não cumprem

da em dia. vai atender ã faixa etária que os centros estão atendendo ,

o SR. DEPUTADO JOSE MARIA DE CARVALHO - Ain - de zero a sei sanas .••

da nesse assunto de convênio, qual o numero máximo de meno- A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - Nós es

res conveniados com uma unica instituição? tamos trabalhando perfeitamente unidos.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - Depe~

de das'possibilidades.

O SR. DEPUTADO JOsE MARIA DE CARVALHO - Dei -

O SR. DEPUTADO JOSE MARIA DE CARVALHO - A mi

nha pergu~ta seria essa: Se a Fundação esta'no ãmbito da

Secretaria, por que não é a Fundação que faz a pré- escola?

Quan-

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - A pré

-escola e para a criança que tem familla, que tem mãe,não é

em regime de internato, nem de semi-internato. O nosso Ce~

tro de atendimento é em regime de semi-internato.

xe-me justificar a pergunta. No tempo do SIM, havia verda

deiros depósitos de menores.

A SRA. DEPOENTE (Irna Harilia Kaden)

to mais depósitos, mais barato fica.

O SR. DEPUTADO JOSt I1ARIA DE CARVALHO - Ha- O SR. DEPUTADO JOSt MARIA DE CARVALHO - /las

que têm famil;a e que não são carentes. E nós atenderemos

a maior carência parece-me que e daqueles que eu apontei.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) -Não ha

via instituições que conveniavam com 1.500 alunos. Deixavam

metade no pátio, metade nas salas. ~quela época, eu fi? par

te de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, fui o Rela

tor' e sugeri que o numero não ultrapassasse a 300. Dai a

problema. A Secretaria atendera ã pré-escola para aqueles

minha pergunta. nos Centros de atendimento, aos carentes. Inclusive a Coord!!,
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nadora·da pri- escola trabalha unida conosco e n6s com ela.

Não hã problema algum.

O SR. DEPUTADO JOSt MARIA DE CARVALHO - Para

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Mas o processo de verificação foi feito apenas no Estado da

Guanaba,ra?

xa etãria de O

marmos por base uma porcentagem otimista de 30%.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Se to

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Mas a população ,/.

terTalavera Bruce epoca, dirigindo o Instituto Penal

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Gostaria que me esclarecesse: Os 45.000 são o somatório

dos dois Estados ou e apenas o Estado do Rio?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Dos

dois. Quando falo no Estado do Rio estou falando no novo Es

tado do Rio.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) ..

Mas então V.Sa: fala em carenciados.

A SRA. DEPOENTE ( Irna Marília Kaden) - Pa

ra n6s, carenciado~ é desassistido,'abandonado de fato, de

direito e de conduta anti-S"ocial.

vindo da Alemanha, onde, representando o Sr. Ministro da Jus

tiça, fiz um estágio, no quar a t6nica foi o menor delin

qUente, ou infrator, ou anti-social, fui convidada para par

ticipar do grupo de trabalho que estruturaria a Secfetaria

de Educação no setor de menor, no subgrupo de-menor.E jus

tamente com base ao planejamento, ã programação da futura

Secretaria de Educação e dessa experiência pioneira da Fun

dação vir para a estrutura da Secretaria é ~e fizemos a1 

guns estudos. E foi aí que fizemos em conjunto: Secreta

ria de Governo •••

A SRA. DEPOENTE - Não. No Estado do Rio. Eu

fazia parte 'de um grupo de trabalho que estruturou a Secre

taria de Educação para o novo Estado. Apesar de estar,na ê-

O SR. RELATOR ( Deputado l\anoel de A1meida)

Qual é a população da faixa etária de O a 18 anos?

A SRA. DEPOENTE ( Irna Marflia Kaden) - Ar

redondàndo, i de 1.300.000.

O SR. ~ELATOR ( Deputado Manoel de A1meida)-

No Estado do Rio, somado com o Estado ...

A SRA. DEPOENiE (Irna Marflia Kaden) .. Quan

do falo no Estado do Rio estou considerando a fusão dos dois

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Trinta por cento de' que, D.Irna?

A SRA. DEPOENTE' (Irna i4aríl ia Kaden) - Da fai

encerrar. Brasília criou a Casa do Menor Trabalhador para a

tender ãque1es menores cuja ajuda no orçamento i indispens~

velo t o caso dos menores que, no Rio de Janeiro, vendem ba

las, bugigangas! engraxam sapato etc. Como a ~enhora enc!

ra esse problema da Casa do Menor Trabalhador.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) -Sr.

do por base a estatística do ultimo censo, e fazendo uma pe!

centagem bastante otimista, de que apenas ~Ol da população

jovem, de O a 18 anos, seja carente, devemos atingir a cer

ca de 45.000 jbvens de O a 18 anos incomol~tos.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Toman

se aglutinal'am?

Deputado, eu pediria licença para interromper V.Exa., por-

_~ue a Mesa não aceita justificação da ausência dos Deputa

dos ao ensejo da vótação nominal. Suspenderei a sessão, com

a devida permissão, por uns trii minutos, para que os Srs.

Deputados possam ir a plenãrio cumprir o dever do voto e re

tornar. Está. suspensa a sessão por dez minutos ..

O SR. PRESIDENTE ( Deputado Carlos Santos ) 

Srs. Deputados, superado o problema da votação riomina1, dou

por reaberto os nossos trabalhos. Concedo a palavra ao no

bre Relator, Deputado Manoel de Almeida, diante da ausência

do Deputado Daso Coimbra. Está com a pal~vra.

Q SR. RELATOR ( Deputado Manoel de Almeida) 

Sr. Presi4ente, Srs. Deputados, ilustre e digna Depoente, t!

mos por hábito fazer a nossa interpelação no começo. Hoje;

por uma experiência, no sentido de dar maior oportunidade

aos nossos companheir~s, logo no começo, para vir com as pe!

santas depois. ~les já fizeram bastante perguntas, e o tem

po já está adiantado. N6s desejávamos primeiramente cu~pri

mentã-la pelo seu trabalho e referir-nos aos propósitos d~

ta Comissão, que não e uma Comissão que objetiva fazer uma.
/

inquiriçao com fins que não o de construir pelo Brasi1.Pa-

ra isso, queria que a Senhora nos trouxesse alguns e1emen 

tos, que acho que não lhe será difícil fazê-lo, porque o Es

tado do Rio de Janeiro está num processo de aglutinação

ainda não está em fase de conclusão, está ém processo l~.Por

tanto, as pergdntas que lhe faço têm como base conseguir e

lementos para a continuação, o prosseguimento. Qual o n~me

ro de carentes no Estado do Rio de Janeiro, nos Estados que

O SR. RELATOR ( Deputado Manoel de Almeida) 

Por que V. Sa. tomou como base essa percentagem de 30%? t_ ar

bitrãria ou tem algum elemenio?

A SRA. DEPOENTE (Irna Maríl ia Kaden) "Não. Por

pequenas amostragens, por universos a1eatbrios, uma vez que

não havia pesquisa alguma -neste setor.

Estados.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Então não são 45.000 ; são, 450.000.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden)" Mas

aí não estamos tomando todos os tipos. Hã o carenciado que

não precisa ficar inteiramente entregu~ a n6s.
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o SR.-RELATOR (Deputado Manoel de Almelda) -

"Mas-quel'o- uma- I/.efinlção, porque os nossos dados para estu

do têm que ser muito positivos. Precisamos saber se •••

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Vou

dizer uma cois~: o dado jamás será positivo, porque o iBGE

P SR.RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

A Senhora depoi~ define o que considera carenciado e acei 

to a sua defini~o e a registro. Mas temos que verificar

s"e são 45.000 ou\450.000.

,A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kadqn) - O Gl

timo cenSQ do I~GE e de 1970. Então, tivemos que fazer a

percentagem na balle ..•

O SJ(. RELATOR (Deputado Mano~l de Almeida)-·

Já a Gonsultei qUanto a esta parte tambem.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) -

de 70 e não os ouJros mais. Alem do mais, as estatísticas,

no antigo Estado do Rio, eram muito deficientes. Mas não

são 450.000.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Pelos nGmeros que a Senhora acaba de dar são 450.000. A per

centagem de 30~-de 1.300.000, na faixa de O a 18 anos

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Exa

tamente. r porque o carenciado pôde ser carenciado por mo·

tivo só econômicos, mas ele não e um abandonado.

o SR. RELATOR ( ~putado Hanoel de Almeida)

Mas esta já e uma outra definição que eu perguntaria a Se

nhora a seguir. Já e um outro assunto. Pediria a V.Sa. que

nos dissesse ..•

A SRA. DEPOENTE ( Irna Marília Kaden) - São

45.000 mesmo. Não são 450.000.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Então não são 30%. A Senhora quis referir-se a 3~ de aban 

donados, porque o carenciado deve ser~almente da ordem

de 30% para cima. Mijo temos dGvida de que, no Brasil, o ca

renciado, vamos admitir, pelos cálculos •••

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - O ca

renciado. Não falei em abandonado. Falei em carenciado. Mas,

dentro do carenciado, hã o abandonado.

O SR. RELATOR (Deputado,Manoel de Almeida) 

Por que-V.Sa. usou, então, a porcentagem de 30%?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Por-

que e o carenciado.

O-SR. RELATOR Deput~do tlanoel de Almeida)

Pois e. Então 30% de 1.300.000 são 450.000.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Ca-

renci ados.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

r o carenciado. Depois, vamos ...

A SRA. DCPOENTE (Irna Marília Kaden) -O meu

assessor vai falar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Concedo a palavra ao Dl'. Alberto Rodrigues Pacheco,

O SR. ALBERTO RODRIGUES PACHECO - Na reali-

gade, não existe fonte de informação sobre este problema. O

qu~ existem são dados do IBGE, que datam de 1970. Diz aqui

que,\na faixa etãria de O a 18 an s, existem 2 milhões e 250

mil menpres, em todo o Estado do Rio de Janeiro. Desses, 650

mil, aproximaaamente, são carentes.

O SR. RELATOR ( Deputado Manoel de Almeida )

- Não e a percentagem de 30% r dã mais ou menos isso.

A SRA. DEPOENTE { Irna Marllia Kaden } -Apr~

, ximadamente •••

o SR. RELATOR ( Deputado Manoel de Almeida)

Estou satisfeito com a colaboração •••

A SRA. DEPOENTE { Irna Marília Kaden} - Pos

so até dar esses •.•

O SR. RELATOR.( Deputado Manoel d~ Almeida)

11as eu gostaria que a Senhora me desse essas i nforJllações ã

medida que forem solicitadas, para nós coordenarmos aqui o

depoimento.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Pois

não.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

Porque, neste caso, nós teremos o prazer de ouvi-la ao vivo.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marllia Kaden) - Pois

nao. Eu não sou muito boa em nGmeros, pois acho que os pro

blemas sociais são difíceis de serem quantificados.

o SR. RELATOR ( Deputado Manoel de Almeida)

D. Irna, então nós temos lã, pelas estatísticas do IBGE,da

dos de 1970, essa cifra. Mas houve um crescimento - cresce

mos ã ordem" de 2,8~ e talvez lã não seja diferente esse

crescimento, essa explosão demográfica - então nós teremos

al coisa superior a 650 mil carentes. Agora, désses 700 mil

carentes, já em nGmeros arredondados, qual o percentual que

está sendo atingido pelos trabalhos que V.Sa. coprdena no m~

mento?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Con

forme disse aqui no depoimento - e está aí na estatística 

desde a que a Fundação foi estabelecida, de junho de 1972 a

te hoje, foram atendidos 56 570. Apenas pela FEBEM-GB.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel' de Almei

da) - Mas atingido anualmente ou na soma dos anos?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - t so

matório, e cumulativo ..•

O SR. DEPOEHTE (Deputado Manoel de Almeida)-

De quantos anos?

A SRA. DEPOENTE (Irna Narllia Kaden) - De !6

de junho de 1972 a 10 de setembro de 1975, foram atendidos

56 570 ,o que dã uma media •.•

O SR. RELATOR ( Deputado Manoel de Almeida)

Mas são quantos •.•
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Rio?

1975.

quer que eu confirme os motivos?

nho de cor aqui. Só consultando os Anais ~ não tenho comi

go esses dados.

Eu a-A SRA. DEPOENTE (Irna Maríiia Kaden)

sa, assumir no renario nacional a jmportãncia que tem,recur

sos humanos e materiais carreados para esse problema nos pe~

mitirio atender talve~ ate os 700 mil.

o SR. RELATOR ( Deputado Manoel 4e Almeida) 

Eu quero di~er apenas que um dos pontos basicos de todos os

estudos feitos ate hoje e que a FUNABEM concenltrou muito

suas atividades na area do Estado do Rio e da Guanabara

principalmente da Guanabara. E por motivos que se compreen 

dem, porque ela estava 10ca1i~ada la e tinha diante de si as

necessidades •.•

cho que e pequeno e que é pequeno na ra~io direta de que

o problema também não tinha magnitude, nem era encarado

nem visto com essa magnitude. No momento em que nês tiver

mos conscienti~ação da magnitude do problema, nós podere

mos atender a muito mais. Hã um conjunto de fatores.O cr~

cimento do nosso atendimento estã na ra~ão direta de recur

sos materiais e humanos que nos forem dados e na mobili~açro

de todos. L pequeno, mas e o esforço de um grupo também p~

queno. No momento em que a magnitude do problema do menor,c~

mo tudo fa~ crer para o interesse inclusive da própria Ca-

A SRA. DEPOENTE (Iraa Marília Kaden) - Com li

cença, mas o motivo nio foi esse nio. A FLUBEM nio era uma

fundaçio, nem de fato, nem de direito. Para que uma funda-
,_ • ' 19 '_
sao seJa fundaçao •••

O SR. RELATOR '( Deputado Manoel de Almeida) 

Estou me referindo i FUNABEM em re1a~ao ã FEBEM

'A SRA. DEPOENTE (Irna Mar';'l ia Kaden) -FLUBEM ...

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Nio. A FL~BEM jã ficou para tras. Eu aceitei o esc1arecime~

to da Senhora. Parece que aqui, no caso, nio se vai indagar

essap ra~ões, conquanto a Senhora poderã e~pô-1as depois,po~

que tudo o que vem aqui de informação é interessante para os

nossos relatórios posteriores. Mas eu quero di~er o seguin

te: no espaço de tres anos e seis meses, ou seja, 39 meses,

houve esse atendimento-que, dividido por três, a gente vê q~

i coisa da ordem de 18 mi~, mais ou menos, por ano. Esses 18

mil, numa popu1açio de 700 mil. Então a ,gente ve que a ra 

~ão de 700 mil para 17, 18, ate 20 mil •.• A Senhora não a 

cha muito pequeno esse numero de atendimentos em relação

ao numero de carenciados do Estado do Rio?

Não

atuava mais ...FUNABEf4

A SRA. DEPbENT( (Irna Marília Kaden)

posso-afirmar porque nio te~ho dados. '

O SR. RELATOR ( Deputado Manoel de A1meida)

Mas no momento da fusio, qual era a população do Estado do

O SR. RELATOR (Deputado Manoel ~e Almeida) 

Não; eu digo do IBGE.

A SRA. DEPOENTE (Irna Harí1ia Kaden) -Nio t~

ç SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida ) 

Bom, eU precisava desses dados apenas para ajudá-1a,no sen

~ido de mostrar a irrelevãncia das cifras da FLUBEM em rel~

ção a outras. De modo que essa cifra talve~ e a mais impor

tante, por todos os motivos. Esse atendimento aqui e onde a

A SRA. DEPOE~TE (Irna Barí),ia Kaden) - Nio

sei, porque, no momento, e que r Secretaria'de EducaQio est~

fa~endo o censo.

A SRA. DEPOENTE ( Irna Marília Kaden) - Mas

eu quero esclarecer que essa estatística e apenas a oriunoa

da FEBEM-GB. O ant-i go Estado do Ri o não tem qualquer ti po de

dado estatTstico, não tem inventario, não tem re1atorio,e ~r

isso não posso declarar. Por favor, gostaria que no depoime~

to constasse que esse numero tradu~ apenas as atendidDs p~

la FEBEM-GB. A FLUBEM não tem qualquer tipo de estatísti 

ca, de, quadro demonstrativo, de re1atorio ou de inventãrio.

Então, quanto ao territóri~ do antigo Estado do Rio eu não

posso afirmar, a não ser a partir do dia 15 de março de

O SRr RELATOR ( Deputado Manoel de A1me~da)

Por enquanto nao. A Senhora.terã oportunidade, depois, de'de

c1arar os motivos. Nesta oportunidade, gostaria apenas que

a Senhora me dissesse' qual era a popu1 ação do Estado do Rio

nessa mesma epoca.

o ~R. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Sim, Senhora. Estou satisfeito. Quer di~er que nós temos aí

três anos ... Sa esta registrada a sua declaração.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - O Sr.

nacional.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almei

da) - Eu sei, D. Irna, estou perfeftamente dentro do assun 

to.

A SRA. DEPOENTE FUNABEM nao FEBEM.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

FUNABEM ••• os recursos da FUNABEM •••

A SRA. DEPOENTE - Não ; e FEBEM. FUNABEM ê

não.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Pois

o SR. RELATOR (Deputado Manoel dê Almeida)

Gostei da sua resposta,principalmente quando di~ "na medida'

em que forem carreados recursos humanos". Nessa base do atendimen

to ate agora e dos preços qui aqui foram revelados,p~ra o g,~

to _per capita de 1800 a, 2.200, a pergunta feita pelo Deputado Ju~

re~,em quantos anos chegaríamos a esta faixa? Porque a ra~ao e~

tre 700 mil para, 18 mil e de 38,isto ê,700 mil e 38 ve~es mais

do que 18 mi1.Teriamos um dado para a Senhora poderresponde~

nos mesmo a1eatoriamente,quantos anos levaríamos para atein

gir,com os recursos atuais,essa faixa dos 700 mil?
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A SRA. DEPOENTE- Q probl ema e que quando falo em

atender não estou pensando em internar. Para ser bem ~xata,dei

14 tipos diferentes de programas, e esses,às vezes,não custam

nada. C~stam apenas boa vontade,mobil ização de opinião publtca,

mobilização de forças vivas e,principalmente,consciência do

problema.Se cada dona-de-casa,ao inves de jogar biriba ...

"O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)-E~

tou satisfeito. Não e necessãrio esclarecer porque jã percebi que

a Senhora possui bons argumentos.

A ~RA. DEPOENTE (!rna Marília Kaden) - Gosta

ria de voltar à FLUBEM,quando me desse oportunidade.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almei~a)-O~

tra pergunta: Jã que hã tantos processos'que nos levarão à~

1ução do problema ou mesmo ao seu encaminhamento,como V.Sa.e~

cara,neste instante que estamos vivendo,a atuação de uma Co-

missão como esta, que se propõe a c2nhecer os fatos para,atrav(?s

de1es,de1inear,p1anejar e dar o melhor entendimento do prob1!

ma para a visão decisória do Presidente da República?

A ~RA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - No in

tervalo para a votação, com alguns Deputados aqui presentes,

eu disse que vejo no representante do povo,que e um grupo de

delegação, uma esperança de que eo muito pouco tempo, atra -
/

ves dess'es políticos que representam a confiança do povo eque

os elegeu, a sensibilização ~ a mobilização de todos os re 

cursos da comunidade.O que estamos fazendo com uma gotinhade

ãgua e sem respaldo po1ítico,o político fará com uma co~uni

cação muito mais fáéi1 e com o aval da confiança.

precisa valorizar, aproveitar o seu elemento humano, essa p~

tencialidade maravilhosa que e a cr1ança, não podemos espe 

rar o que representa essa razão, 38. Estamos na razão de 38

quando olhamos o numero de carentes e o de atendidos. Não

falamos ainda no abandonado propriamente, porque este i um

capítulo que exige tratamento especial, mas acho que podemos

considerar o abandonado, ou àquele que ja foi apanhado na

prãtica de atos cominados pela lei como crime, diluídos deum

valor deste porque este valor ••• esse va10~ que a Sra. apre 

sentou hoje aqui e que foi objeto da pergunta do Deputado

Juarez Batista e, na nossa opinião, muito alto. Quero que fi
que registrado e muito alto. Hum mil e oitocentos a dois

mil e um per capita fabuloso para qualquer tipo de servi

ço social. E nós dizemos isso aqui com a experiência de quem

tratou desse assunto durante 15 anos seguidos e que ainda h~'

je está a braços com esse mesmo tipo de trabalho, incluindo

ele desde o carente, o abandonado, ate aqueles apanhados na

prãtica de atos que a lei comina como crime. Então a Sra. po

deria nos dizer em quantos anos nós poderíamos chegar, den

tro das atuais ...

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Eu só gO!

taria de relembrar aqui que há p~uco tempo, prestando seu

depoimento em nossa Comissão, o Dr. Newton SergiÇ) Ribeiro

Greiil' , do Parana, terip. afirmado, não sei o numero exato

mas não ultrapassava a 300 cruzeiros o custo do menor, no

Parana, para o Instituto de Assistência ao Menor. De, forma

que realmente o numero noS assustou 'um pouco.

O SR. RELATOR (Deputado 11anoel de Almeida)

Perdão - A Senhora não está fazendo sem o respaldo pOlítico,

A SRA. DEPDENTE (Irna Marília Kaden) - Po1í 

tico sim, mas não do povo.

dessa natureza - que como vê, são vários tipos, mas ,de qual

quer modo exige recursos - um numero que estã n~ razão de

38, de uma popul ação de carentes de 70D mil, que não tem ne

nhum exagero, porque colocamos apenas 50 mil para 5 anos

a estatística era de 1970 - de explosão demográfica,no país

que tem a taxa de 3,8, como vê a Senhora a possibilidade da

solução disso no período necessãrio, porque, em um país que

O SR.RELATDR (Deputado nanoel de Almeida)

Ta'lvez posteriormente, porque g1lsio de maior síntese para

ver se temos oportunidade de ouvir alguns que ainda estão'

aqui. ~ostaria que me dissesse o seguinte: Num trabalho'

(Írna Marília Kaden) - r por

e o PRO -MENOR funciona

A SRA. DEPOENTE

ele já tem o PRO - MENORque

dã licença para eu interromper. Eu jã entendi perfeitamente

isso, mas lã no Paranã nem tudo são flores, não. Veio um ju~

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - A Senhora

numa fazenda que é autofinanciãvel~ A obra dele e maravilho

sa, mas o Parana, inclusive, estã, em comparação com o Es 

tado do Rio de Janeiro, 10 anos na frente, não só na tecnica

como no próprio modo de encarar o problema do menor. Então,

por exemplo, enquanto na FLUBEM era proibido o trabalho

do menor e o menor era ocioso, porque a fundação cqnsider!

va uma exploração do menor fazer que o menor trabalhasse.En

tão, as nossas fazendas estão totalmente inexploráveis. La

ele tem toda tecnologia e a faz~nrla e auto-financiave1. En 

tão, realmente ele não tem gasto com comida, ele não tem ga!

to com uma serie de outras coisas como nós temos. Além do

mais a população lã estã muito mais conscientizada. Então e

le tem a possibilidade de colocar menores, mesmo anti-soei 

ais, mesmo jã rotulados como menores infratores, em casas de

família, misturados com os filhos de casa, como se fosse um

filho adotivo, o que nós não temos. r_tudo um problema' de di
-...

ferença de estrutura social.

aparamas com el e ,'porque a designação do atual Governador

fusão e'um ato político do Presidente da Republica.

O SR. RELATOR (Deputado nanoe1 de Almeida) 

Tudo que se faz num país democrãtico e um ato político, e o

nosso trabalho aqui e um trabalho de pOlítica, política da !

ducação, política do menor.

A SRA. DEPOENTE (Irna ~arí1ia Kaden) - Perfei

to. Posso explicar meu argumento?
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problema.

gia hoje e uma ciencia.

aí e disse coisas inteiramente diferentes do que nDs tính!

mos ouvido do Pres'dente da FCBEM, do Instituto, li do IAM.

o SR. DEPUTADO CLfvERSON TEIXEIRA - Eu gosta

ria ••• A mulher geralmente é futurõloga e a Futurologia ho

je é uma das ciencias que o mundo persegue e procura •••

A SRA. 'DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - Não

tenho uma bola de cri,tal e apesar de ser mulher eu tenho os

pes maito na terra.

O SR. DEPUTADO CLtVERSON TEIXEIRA - Futurolo -

de

AqueleO SR. DEPUTADO CLtVERSON TEIXEIRA -

redigiu o requer1mento solicitando esta Comissio imagi-

que nós não 'podemos continuar com as coisas que vieram

trás. Qual o seu pensamento a respeito?

11 SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden)~ Bem, eu

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Eu a

cho que o Sr. Presidente da Republica estã preocupado e es

tá decidido a resolver esse problema.

O SR. DEPUTADO CLEVERSgN TEIXEIRA - Tenho cons

ciência disso também, nós todos desta Comissão.

to a Sra. o s~guinte; esti tudo certo, o problema do sexo,

eu vejo que a Sra. enfatiza muito porque realmente às ve

zas é uma desgraça e principalmente quando as populações são

de baixo nivelo Elas são produtos de migrações patológlcas e

que conduz o seu âmago para atos de degenerescencia. Degene~

reSCenCill em todos os sentidos. Mas eu pergunto a Sra. se a

Sra. acha que é um problema só de conscientização ou se pre

cisaria também, alem dessa conscientização, de uma vontade,

de um pode~1decisõrio que estivesse,em mãos do Presidente da

República.

nava naturalmente um planejament2, uma coisa, inovações por-

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA ~ Eu pergu~

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - E a p~

va é que estamos aqui.

O SR. DÉPUTADD CLrVERSON TEIXEIRA - Eu tive ~

portunidade de conversar com o Presidente. Ele tenciona. Nas

O sistema,.~ estrutura. Que e que a Sra. ac~a de uma estrut~

ra para uma açio de ~rrojo, de inovação no bom sentido, de

criatividade, como imagina o Presidente da Republica, para

enfrentar, por exemplg, uma ordem. Talvez esse numero aqui

seja o numero do Brasil. O numero 38, como razão entre o fa

to existente e o trabalho no sentido de evitar esse fato

Que e_que a Sra. acha da necessidade de medidas ou acha que

esta Comissio está aqui assim num sen!ido mais de uma ativi

dade \ da Câmara.

A SRA. DEPOENTE (Irna, Marília Kaden) - Absol~

tamente. Seria ihjusto, se achasse .

que

Mas

koisas inteiramente diferent~s.

A' SRA. DEPOENTE (Irna Harílta Kaden)-

Veio o Juiz e disse

são, duas perspectivas., O, juiz cuidã do menor que não e ca 

renciado~ ê o menor que chega a ele e-ele ê acautelado.

O SR. DÉPUTADO ÇLEVER~ON TEIXEIRA - Mas ele!

presentou planos, projetos, etc e coisas.

A SRA. DEPOENTE '(Irna Maríl ia Kaden) - Mas ~

juiz também disse tudo iss~•••

O SR. DEPUTADO CLtVERSON TEIXEIRA - E eu ~ 

credito na qualidad~ do ~rabalho do IAM e acho mais inte 

ressanta ainda q~ando vejo o seu valor, aliãs o seu per capi

!!- é baixo e em que pese essa argumentação de,que eles tem

essas coisas, isso faz parte de um conjunto. Por exemplo, a

propõsito disso mesmo eu vou fazer esta pergunt~ ã Sra

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - Ma.

eu não 'respondi a outra. O Sr. não me deixou responder. O

Sr. me perguntou em quantos anos eu acho que v~u resolver o

A SRA. DEPO~NTE (Irna Marília Kaden) - Se o

, Sr. me perguntasse q~antos anos eu vou levar. Eu não vou re

. solver o problema mas a minha esperança repousa primeiro no

momento em que vejo uma CPI preocupa~a em equacionar e bUl

car soluções para o problema do menor. Então é uma esperan 

ça. Aquilo que a gente sozinha faria em 20 anos, com o a

paio maciço dos paI íti cos todos, das, comunidades todas, das

donas de casa, dos estudantes, com a quebra de barreiras ,de
, ,

I

preconc:itos e com recursos nós podemos fazer em 5 anos, em

contribuir. Primeiro, educação de base para que os adultos

tenham responsabilidade e se evite, por ex~mplo, que um pai,

apesar de pai, engravide uma filha menor de 12 anos e aban

done filha e neto na rua, para mim. Que o. homens e mulhe 

res tenham aventuras extra-conjugais e não assumam perante

as crianças fruto disso. E a educação; plànificação famili

!Ir. Problemas de saude. Oportunidade de mão-de~obra. Especi!

li4ação de trabalho. !niciação profissional. Leis de Previ 

dência. Leis de pro~eção ao menor. Casas de trabalhadores.T~

do isso junto vai depender ,o tempo que -nós vamos demorar "

E abaixar o custo ~ai depender da sensibilidade da opinião

publ ica parã equacionar' o problema do menor e não para mani

pular o menor.

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - A Sra. a-

acho que a ~elhof resposta e eu ter aceito eom muita since

ridade, com muita responsabilidade esse convite. Eu vim a-

qui depor, eu trouxe o m~lhor que ,u pude e tenho muito mais

~inda para dar, estão todos os planos aqui e 05 por ques.E~

tão eu não vejo esta Comissão como mais uma atividade.Eu ve-

esperojo exatamE!nte a conscientização começar por a,qui e

realmente •.•

cha que os seus planos num cr!scimento, vamos dizer, geomê 

trico porque no crescimento aritimético nós não resolveremos

isso talvez neste seculo. lIas se esses planos da Sra. pude

rem ter uma ação de crescimento geometrico, a Sra. acha que,

qual a sua apreciação de mulher sensivel para o problema?

vão10 anos, em 20 anos, mas é um conjunto. de fatores que
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A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Bem

por um dever de justiça não posso dizer que os planos são

meus. EU,tenho uma equipe, uma equipe que trabalha, que tra

balha e acredita no que faz, e que está realmente convicta

que esses planos, em execução, resolverão esse problema.

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - Isso e u-

ma nóbreza de seu caráter, querer estender realmente a seus

companheiros porque hoje o trabalho e realmente em equipe.
~

Mas eu quero que fique registrado aqui a sua declaração a

respeito do tempo que a Sra. precisa porque quem faz um pla
q -

no geralmente tem uma meta a atingir e esta meta ~ que nós

queremos conhecer da Sra. Em quantos anos a Sra. vai resol-. '

ver o problema,-que não será mais de 700 mil, mas será do

dobro a hora que a Sra. tiver resolvido, atingido a m~ta OOS

700 mil.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Bom,

por exemplo, para o plano emergencial de Copacabana no mome~

to que me entregarem 60 milhões ~e cruzeiros eu resolvo em

um ano.

o SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - Quem ê q~

dã ordem para entregarem os 60 milhões de cruzeiros?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - As dis

ponibilidades financeiras do Estado. Se eu receber do Fede 

ral, melhor ainda.

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - Quer di -

zer qu~ há necessidade de recursos. Esse aí a Sra. precisa

de 50'milhões e os outros?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - t para

recolher os menores perambulantes que ... e uma forma de ...

O SR. DEPUJADO CLrVERSON TEIXEIRA - E para os

outros planos. quanto a Sra. precisa?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Eu não

posso calcular o que eu preciso para ...

O SR. DEPUTADO CLEvERSON TEIXEIRA - Mas a SrL

teve a mão e teve de memória o que precisava para este pl~

no.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) -Esse foi

o unico que eu fiz o cálculO porque ele jã está em implanta

ção e eu jã vou receber a primeira parte.

O SR. DEPUTADO RUY CODO - Somente para reco-

lher?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Não,

quando eu digo recolher é para tratar. Tambem, não adianta

recolher os de Copacabana porque na verdade cada dez meno

res que perambulam em Copacabana três são de Copacabana, os

outros são basicamente da Baixada Fluminense, de Niterói e

de São Gonçalo. Então é preciso atacar o problema na ori

gem. evitar a migração do menor para Copacabana.

O SR. DEPUTADO CLEvERSON TEIXEIRA - A Sra. f~

lou na origem e eu quero exatamente, ê dentro da origem que

nós queremos ..• A Fundação ...

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Um mo

menti nho, eu nãO' acabei de responder, com '1 i cença. O que e

um tratamento? E acolher o menor e verificar a sua aptidão,

é levã-lo a ser capaz de desenvolver-se, desenvolver es

s'a criatlvidade que e tão importante no homem de hoje,tor

nar-se útil, eficiente a si mesmo e ã sua comunidade.

O SR. DEPUTADO CLEvERSON TEIXEIRA- A Sra. hã

pouco disse que esbarrou, ou que os tecnicos, o pesoal

esbarraram com uma dificuldade que os meninos não tem es

colaridade para a aprendizagem .

A SRA. DEPOENTE (lrna Marília Kaden) - Pro-

fissionalizante.

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - Pois e

aprendizagem profissionalizante. Eu pergunto o seguinte: só

se profissionaliza dentro do conceito da lei, ou se profis 

sionaliza dentro dos recursos possíveis como e o que SQ faz

numa cidade do interior onde tem um sapateiro, onde tem um

alfaiate, onde tem um correeiro, oode tem um ferreiro ou
, .

se a sua Fundação detem-se apenas a profissionalização no

estrito sentido da lei, da lei que determina isso, determi 

na as diretrizes e bases no ensino medio.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Tanto

nao é assim que em Rego Barros, que e uma comunidade basica

mente agrícola ~ que era ociosa porque era proibido na anti

ga FLUBEM o trabalho 'do menor, nós estamos, no dia 24, for

mando lancheiros - lancheiro e o auxiliar que serve na lan

chonete, faz sanduiche - bombeiro hidrãulico, carpinteiro

marceneiro e tambem um plano integrado que não vai custar

dinheiro ã Secretaria de Agricul tura, Secretaria de Educa

ção e, se Deus quiser, dentro de pouco tempo aquele coligio

vai se tornar um educandãrio, não sõ profissionalizador no

setor agropecuãrio, como também auto-suficiente que vai

baratear demais o custo do menor.

O SR. DEPUTADO CLrVnRSON TEIXEIRA - O Estado

do Rio, por ventura, tem órgão tecnico de profissionalização

no estilo do CETEB?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - O Est~

do do Rio usa o SENAC e o SERAI.

O SR. DEPUTADO CLtVERSON TEIXEIRA - O CETEB ~

do MEC. Não exige que o aluno atinja o segundo grau para

ser profissionalizado.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) Não .•

quando eu falo escolaridade i a 4a.sirie primiria.

O SR. DEPUTADO CLtVFRSON TEIXEIRA - 4a. série,

muito bem.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Por-

que havia um outro problema: o menino tem o diploma, e is 

so i gravíssimo e a Deputada Lygia Maria sabe, o menor tem
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O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - Cerâmica

deria me dar uma estatística ligeira desse interessante tra

balho?

gostaria de saber o que é que já se produziu nesse campo,

o que naturalmente não vem do seu tempo, vem de periodo an 

terior, não é?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - Esta 

tisiica não. Eu ~asso lhe dizer ~omo é feito o trabalho.Bom,

o que e que o Sr. chama de estatística?

O SR. DEPUTADO CLtVERSON TEIXEIRA - Não, eu

Quais sãoo SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA

A SRA. ,DEPOENTE (Irna 14arília Kaden) - f:. Na

Feira da Providência nós tivemos pela primeira vez uma barr~

ca. Nessa barraca nós tinhamos móveis, feitos pelos menores

da Conceição de Macabu, nós tinhamos couro, roupas, talhas,

pinturas, quadros, flores e cerãmica. Tudo é feito, vendido

e reverte.
/

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - Não

mas junto com essa nós fazemos em regime de semi-internato do

atendimento a ele em que elê faz artesanato, nós vendemos

esse artesanato e ele contribui para a economia da familia

Isso nós temos em São Fidelis, em Cordeiros, em Santo Antô

nio de Pádua, em Cabo Frio, entr~outros lugares.

os mestrés artesanais e quais as condiçôes de contrato.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - São v~

luntãrios da própria cidade, sao os artesãos da prória cida

de e às vezes professores ..•

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - A Sra. p~

,O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - E hoje

o diploma da 4a. serie e às vezes tem ate do ginãsio t mas

ele não e capaz de fazer nem as qúatro operações. Então e 

le não po~e se tornar um ferreiro, ele não pode aprender sol

da porque tem o diploma mas não tem o conhecimento.

O SR. DEPUTADO CLrvERSON 'TEIXEIRA - El\ato

tem que haver uma coisa de acordo. Mas um curso primário

que ensina sistema metrico já dá um campo imenso para a

prendizagem do menor pobre.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden)-- Quan-

do ensina.

principalmente nós sabemos que o ensino primário e uni ver 

sal, conhecimentos universais, é do grau primário, mas é de

conhecimentos universais. Eu fiz uma pergunta e ela ficou

no ar. A Sra. não teve oportunidade de responder porque esta

va respondendo outras coisas. O que faz neste momento para

estancar na origem esses males? Qual ê o programa, a parte do

programa que está sendo realizada para estancar pa origem? A

Sra. disse que é a migração. Então o que está sendo fei

to para evitar essa migração, o que está sendo feito para e

vitar que essa gente venha se acumular na cidade porque da

qui a pouco quando a Sra. tiver por, qualq~er cãlculo futur~

lógico resolvido'o problema dos 700 , nós estaremos lã no

Rio, com um milhão e 400 e o problema não se resolve. Não

é problema de ••• , esse problema precisa estrutura, no meu

modo de ver, estrutura de decisão Presidencial, do Preside~

te da Republica.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - Quan-

do nós mostramos aquela transparencia falamos da Comarcas

por exemplo, Santo Antônio de Pádua fixa o menino lá,entáo ~

artistica ou funcional?

A SRA. DEPOENTE (Irna 11arl1 ia Kaden) - IIrtis-

tica, sim, porque, por exemplo, um cinzeiro qOê i pintado a

le nio emigra, ele i atendido. mão e artistico.

o SR. DEPUTADO CLtVERSON TEIXEIRA - Mas fixa O SR. DEPUTADO CLtVERSON TEIXEIRA - Mas i fun

cional também.

O SR. DEPUTADO CLtVERSON TEIXEIRA - D. Irna ,

A SRA. DEPOENTE (Irna Ma~ília Kaden) - Exa

to, tudo que é usável e vendável, e que reverta em benefí

cio do menor.

o menino ou a familia?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden)- Não, a

familia já estã fixada, quem emigra é o menor. A familia es

tã fixada, quando ele tem fam11ia. Quem emigra i o menpr.Qua!!.

do eu falei em migração, eu falei em migragão de menor porque

o menor de Copacabana vem sem a familia.

O SR. DEPUTADO CLf:VERSON TEIXEIRA - Qual o prg
por obsequio.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - Nós
cesso de fixação D.Irna?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilla Kaden) -Nós t!
temos inclusive centros ...

mos lã alim da escola comum, nós temos lá um trabalho-de ... o SR. DEPUTADO CLtVERSON TEIXEIRA - Mas a Sra.

o SR. DePUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - Escola c~_

mum, a Sra. me perdoe, dá asas ao menor para ir mais deprcs-

5a.

li SRA. DEPOEtlTE (Irna t1ar11ia Kaden) - Não

Escola comum quer dizer a escola fundanental, antiga pl"imá

ria, elementar no local.

O SR. DEPUTADO CLF:VCRSON TEIXEIRA - O pai che

ga mesmo a diz~r; meu filho Já sabe ler.

não tem numeros? Eu gostaria de ter o numero dos menores

que foram retidos nas suas áreas atravês de trabalho arte

sanal e, se possível, me dizer quais as cidades.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marflia Kaden) - Quan

do eu qui~ falar da FLUBEM o Sr. disse que era depois.Eu d!

clarei aqui, pedi que cOQstasse no depoimento que a FLUBEII,

que é a que abrangia todo o Estado do Rio, não tem inventã

rio, nio tem relatório, não tem estatfstica. Entio esses



322 Quinta~felra 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Junho de 1976"
I

o SR. DEPUTADO CLEvERSON TEIXEIRA - A Sranumeros que eu vou lhe apresentar são de 24 de março deste ~

no ao presente momento.

o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Muito o -

nao disse e integrando-se ã comunidade no processo

ba1 do sistema -

g10 -

brigado. A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Mas eu

SESI para atender a esses objetivos. A Senhora ê uma das ~

soas, não ê a primeira que fala nesse assunto. Outros já tr~

taram aqui dessa parte da dificuldade que encontra, quem tra

ta do assunto de menor, com as leis que objetivam proteger

o menor. As leis terminam sendo inimigas do menor.

vou dizer. Ora, um profissional, para que seja profissional,

precisa ~ncontrar mercado de trabalho e eu acabei de dize~

no meu depoimento, que um dos grandes problemas era a fal

ta de mercado de trabalho para o meu menino, e que isso es 

barrava no problema de que a lei que protege o trabalho do

menor, e que a empresa não obedece.

O SR: DEPUTADO CLEvERSON TEIXEIRA - Quero re

gistrar, com todo o prazer, esta ultima declaração: a lei q~

protege o trabalho do menor, que nós ~abemos que termina pr~

judicando. Isso e um assunto que nós queremos com muito gO!

to, que nós estamos procurando hi muito tempo fixar e ji es

tão chamados aqui para-depor o pr~prio Diretor do INPS, um

A SRA. DEPOENTE 0Irna Mari1ia Kaden) - pigi

na 11 do meu depoimento: "BQm Jesus de Itabapuana, 197 meno

res; Cordeiros, 615 menores; Ni1ópo1is, 240 menores; Nite 

rói, 144 menores; Petrópolis, 330 menores; Resende, 53 meno

rQS, são Fidelis (?) 453 menore~, Santo Antõnio de pidua ,

224 menores." Alem disso funcionam ainda precariamente em

Campos, mas nós nio temos numeros, Macae, que não temos nu

meros e Parati qúe nós não temos numros. Esses numeros cor 

respondem, torno a dizer, de 24 de março ate o presente mo

mento.

O SR. DEPUTADO CLEvERSON TEIXEIRA - Arredon-

dando, 2.200 menores. A Sra. tem as categorias profissio

nais em que eles foram preparados para li se fixarem?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - Marc~

naria e a principal.

o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Tem o nu-

mero de quantos foram mais ou menos?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - Mas co

Diretor da parte de segurança de trabalho e o Diretor do

mo eu sei onde funciona e só correlacionar. A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Per -

o SR. DEPUTADO CLEvERSON TEIXEIRA - Quer di- feitamente.

zer que nós temos 2.200 profissionais que são encontrados

no Estado do Rio ... Eles se tornaram profissionais?

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Do men~

e da fami1ia do menor, principalmente.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - Prof~~

sionais não. são pre-profissionais porque eles não têm nem 18

anos ainda.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - A idade

de 18 anos não e limitativa. Podem, habilitados pelos conhe-

A SRA. DEPOENTE (Irna Mari1ia Kaden) - E ge

rando novos menores abandonados. Um momentinho sê, eu gosta

ria então que quando eu disse que ~ problema de profissional

era dentro do meu conceito. de profissional, se ele não es-

cimentos se tornar profissionais ate com 14 anos Alei ti integrado na sua comunidade como profissional eu não o

..
a aprendizagem antes de 12 anos p4ra não trabalhar desqua1i

ficado.

quãndo eu falo profissional, para mim o profissional e aque

le que faz da melhor forma possive1, com a me1ho~ tecnica ,

hoje permite que a pessoa inicie o trabalho, pela Consti

tulçio, com 12 anos, de modo que ele deve ate mesmo ,de a

cordo com a Constituição, começar a trabalhar antes de 12

ânos. Pode, e a lei permite que o menor trabalhe com 12 a 

nos. Para que ele trabalhe com 12 anos ele tem que iniciar

nao

têcni-

que1es que ficaram ou aqueles que saíram, po~que sair

e um defeito. Já saíram profissional izados. Não foram ã pro~

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Eu gost~

ria, para que nós i1u.trissemos os nossos trabalhos, que a

Sra. nos mandasse umd relação desses alunos com,não e des

crer das suas informações, não precisa nem o nome de1es .. E

tantos nisto, tantos naquilo, os lugares e, se posslve1 , a-

que o profissional quando não esti utilizando a sua

ca fica com menos tecnica. Há um retrocesso.

qualifico de profissional, ele e um candidato a. Mesmo por-

com

Não,A SRA. DEPOENTE (Irna Mari1ia Kaden) -

no menor gasto de tempo, com menor gasto de energia e

menor possibil idade de erro. Para que um menor seja realme.!!

te um profissional •••

conceito de profissionalização?

A SRA. DEPOENTE (Irna Mari1ia Kaden) - Pro

fissiona1 e aquele que faz da melhor forma possível, gasta.!!

do menos energia, menos tempo, menos esforço e com ~ menor

probabilidade de estragar material.

O SR. DEPUTADO CLEvERSON TEIXEIRA - Qual o

cufa de emprego, mas ã procura de serviço. Já tinham qua1ifi

cação profissional.

A SRA. DEPOENTE (Irna Mari1ia Kaden) ~ Ainda'

um outro problema. Quando ele esti prestes a prestar servi

ço militar começa um outro problema: a empresa não emprega

antes de ele ter o serviço militar.

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - Ji e um'

outro assunto. Já esti aqui e já estamos •••



Junho de 1976 , DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Quinta-feira 16 323

A SRA. DEPDENTE {Irna Marília Kaden} - vê como

eu tinha razão quando disse que esta CPI seria um marco ini

cial de uma nov~ era na educação do menor?

o SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - Aqui/oa Ci!.

sa estão tramitando alguns projetos com referência ao menor.

São seis. Há dois de minha autoria: um com respeito ã nova

conceituação do menor aprendiz e outro com referência ao ser

viço milita~, que, infelizmente, foi considerado injurídico'

pel~ Comissão - não sei por que, pois ele e constitucional.

90 Barros é a mesma coisa. Já em Dorãnia é o contrário • As

nossas crianças e que vão a escol'ãloC1l1 ê-s!r'nHsturoln. As fes

tas são em conjunto, os medicQs, o dentista são em conjun

to. E aquela transpareência, onde falo em n~cleos comunitã 

rios, ê apenas a escola comunitária aumentada, ~uer dizer,

engrandeci da pel~s outros recursos, como biblioteca, empre 

sas, fãbricas, galpões. igrejas etc.

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA -Estou sa -

tisfeito, O.Irna.

os projetos existentes, que serviriam de subsidio para a co~

tinuação dos trabalhos. E vou requerer neste momento ao Pre

sidente, como membro da Comissão. Peço que o Presidente &of1

ra esta solicitação no sentido de que a Sinopse nos dê não

só os ,projetos do Deputado Daso Coimbra, mas de outro De ,

putados, porque precisamos desse mat~rial, importantíssi 

mo para-o nosso trabalho. Queria solicitar a Senhora que

Queria solicitar ã Presidência que pedisse ã Sinopse todos A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Que 

ria fazer um p~Bido mas não sei se devo. Como Presidente da

~undação, seria para mim de grande valia ter também acesso

a esses anteprojetos que dizem d~ perto ao menor, porque ev!

'tariamos trabalhos paralelos. Estamos, junto com a FUNABEM,

tentando, junto ao INPS, um modo de solucionar este proble-

ma.

O SR. DEPUTADO CLrVERSOn TEIXEIRA - Com a de

nos aisse~se. A Sonhora tratou de assuntos que seriam de vida vênia ~a Presidência, a Senhora ps receberá.

interesse que se registrasse, sobre a forma comunitária.
'\

A Senhora disse - e colocou ênfase que os meninos es

tudam em escolas ~a comunidade. Certo, certíssimo, dentro doo

principias sociológicos. r a sóciologia aplicada ã educação.

Mas nas comunidades que V.Sa. tem procurado organizar, ou n$

escolas, as escolas não têm sentido comunitário que permiti-

ria o mesmo efeito os meninos da redondeza virem para den-

A SRA. DEPOENTE (Irna 11aríl ia Kaden) - Agrad~
I

ço muito. Queria tambem oferecer ã Comissão c6pia de todos os

projetos que jã temos, para que a' Comissão saiba o que já e~

tamos tentando ~azer.

o SR. DEPUTADO CL~YERSON TEIXEIRA - Por últ!

mo' quero perguntar a V.Sa. : a criação da Fundação Educa

cional no sentido de uma Secretaria do Menor -Se não enten-

tro da escola?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Perdão.

Quando falei escola comunitária quis dizer escola municipal

ou estadual do local. Os meUS meninos estudam com eles. E e

les comigo.

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXÊIRA - Entendi ~.

Mas já estou querendo uma coisa que jã Se faz, 'hoje, no Bra

sil, com muita'vantagem: criar a comunidade dos menores a 

bert~, inteiramente aberta •••

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kkden) - A nos-

,sa é.

di mal - ê uma espécie de S_ecretaria de Educação para o fIe 

nor?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Não.

A Secretaria de Educação e Cultura do novo Estado do Rio de

Janeiro supervisiona pedagogicamente a Fundação.

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - Entendi.

Eu não confundi uma com a outra.

A SRA. DEPOENTE (Irnà Marília Kaden) - A Fun

dação continua como fundação. Queria pedir permissão ao Sr •

Relator' para expl icar o que aconteceu com relação ã FLUBEil.

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - ••• e que A FLUBEM não usufruiu os benefícios da FUNAB[M, como a

os meninos de fora venham estudar dentro dessa escola - co-

escolinha pública não tem esse valor socializante que um or

gão sob a orientação de uma Fundação pode apresentar. Então,

aí, não serã apenas a yantagem da eSfola, será-a vantagem do

medico, do dentista, todas as vantagens que se pode canali

zar. Completando, as festas e o moVimento comunitãrio , por 

que o que completa o sistema de educação do I~enor é a comuni

dade extra.

FUNABEM para receber os benefícios dos convcnios. Foi por is

so que o antigo Estado da Guanabara deixuu de receber esses

beneflcios,.

FEBEM, que era do Estado da Guanabara, usufruiu porque ela

não era, de fato, nem de direito, uma fundação. Para ser fun

dação ê preciso ter autonomia administrativa e financeira.

Ela não era e não tinha sede própria tambem. [ntio, não ten

do sede pr6pria, não tendo uma autono~ia administrativa,fl -

dananceira, nem tecnica, ela nao satisfazia às exigências

Amunidade. Há vantagens que a escolinha p~blica não tem.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) -Mas quan

do falei em escola comunitária é duplo. Em Araruama, por exe~

~lo, são as crianças'que freqUentam a nossa escola. Lã no n~

so Educa~dãrio Brotoges'~aimaries hi um grande gr~po esco

lar onde as crianças de fora mistufilm-se com as nossas. Em Rt

o SR. RELATOR (DE'putado l1anoel de Almeida)

Apenas uma última pergunta. Qual a relação dos recursos que

a Sra. estã movil:1ental,do, no momento, alocados pelo Esta

do e pelo Governo Federal. Pe] a Fundação Federal. em termos

pel'centua i s.
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O SR. DEPUTADO JOSr MARIA DE CARVALHO -Jã es

orçamentos, Alocação de recursos?

A SRA. DEPOENTE (Irna l1arília Kaden) - Eu te

rei prazer em mandar cópia fiel,total.

Porque este, realmente, nós temos que ter.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - V.Exa.

deseja, alem da profissionalização, cõpia dos projetos e os

deesti-se fazendo alguma coisa em prol do menor em termos

pre-escola.

nos. E, em casos excepcionais, por causa do problema da ali

mentação, ate mesmo antes. t o caso, por exemplo, desse E!!

capita tão alto, onde nós temos crianças com horas de nas 

cidas.

no da pre-escola, da educação da criança entre os três e os

sete anos, sr no seu Estado alguma coisa esti sendo feita em

prol do menor, em termos de pré-escola. O ex-Prefeito de São

Paulo, Higuel Collassuonno, atraves do seu Secretario de Ed~

cação, Roberto do Amaral, apresentou, e eu fi;?; questão de

ler da tribuna, para que ficasse registrado nos Anais do Co~

gresso, inclusive um documentirio sobre a pré-escola - va 

mos chamar assim - que e apanhado em outros países. Este!

qui foi colhido na Holanda.Pergunto a V.Sa. se no seu Estado

-escola e que a ele devem ser destinados 20% da receita do nu

niclpio.

porque, colhendo informações nesse relatório do ex-Prefeito

Miguel Collassuonno, apresentei uma emenda i Constituição, !

mendando o art. 15, § 3, allnea F da Cons~ituição Federal

porque entehdo que e ao munlcipio'que cabe o problema da pré

O SR. DEPUTADO RUY CODO - Eu fico satisfeito

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - O no

bre Deputado tinha saldo para votar, de modo que não ouviu,

mas eu disse que ê uma das metas prioritirias. Enquanto a

Secretaria de Educação, por sua coordenação pre-escolar, cui

da do antigo jardim de i~fância e maternal, nõs, nas zonas

carentes, não nos limitamos ã pre-escola e, sim, aO centro de

atendimento ao pré-escolar, que recebe acriança desde os tr~

meses ate os seis anos, em regime de semi-internato,que fun

ciona, inclusive, inserido no contexto sócio-econômico de l~

cais carentes, como a Cidade"de Deus, como conjuntos habita

cionais, como e o caso do Conjunto Habitacional D. Jaime câ

mara, da Vila Antares, do Morro do Estado, onde nós' temos

logo na descida do morro, em Niterõi, o Centro de Atendimen

to Haria Carlota Póvoas. No Barreto, temos um centro de ate~

dimento chamado Casa lJaternal Almir ~ladeira. Ai a criança vi

Ve em regime de semi-internato, dos três meses ate os seis a

a que a Sra. se referiu?O Know-how

O SR. PRESIDErITE (Deputado Carlos Santos)

Antes de interromper a sessão perguntamos ao Dep.utado Jose

Maria Carvalho se S.Exa. quer continuar ou se se di por sa

tisfeito.

A SRA. DF.POENTE (Irna NarlJia Kaden) - Pelo Co

verno Estadual, tlnhanlos 64 milhões da FEBEIJ e 14 milhões

pela FLUBEfl. Tlnhamos, porque, como já expliquei aqui, qua~

do recebi a Fundação jã tinham sido gastos 53% do orçamento,

nos meses de janeiro, fevereiro e metade ~o mês de março.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Mes

mo quando a FUNABEM paga Certo tipo de tecnico, nõs,no cil

culo, consignamos isto. r o custo real do menor.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Entre os elementos que a Sra. vai nos mandar, estou certo,a

quela parte de profissionalização, eu esperava que a Sra,'

nos mandasse mais outras informações a que não teve oportu

nidade de se referir aqui, como o caso especial deste ~

O SR. RELATOR (Deputado l1anoel de Almeida) =
Pois nõs ficamos muito satisfeitos e agradecemos á Sra.Sr.

Presidente, estou satisfeito.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marllia Kaden) - r re 

presentado por pe,soas que são pagas pela FUNABEM.

O SR. RELATOR (Deputado Hanoel de Almeida)

Esse Know-how entrou naquele per capita de 1 800 a 2 200.

Esse Know-how e o mesmo da FUNABEM?

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Cópia dos projetos não precisa .. Dos projetos a Sra. pode dar

apenas os resumos e as metas desses projetos em relação as

areas.

tou satisfeito, de modo que dispensaria Q1ais listé:sacrifldo.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Estou

A SRA. DEPOENTE (Irna Marllia Kaden) - Per-

feito.

ãs ordens. _ D SR. DEPUTADO RUY cO DO - No momento em que

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o Sr. Deputado Ruy Côdo,

O SR. DEPUTADO RUY CÔDO - Professora r'lar'f

1ia, a Fundação e Fundação Estadu~l de Educação do Henor

Não infórma se é do menor abandonado, do ~enor carente. A

'branDe todos os menores?

A SRA. DepOENTE (Irna 11arllia Kaden) - Todos.

o município receber todo o problema do menor, ele, natural

mente, o assitirã melhor, incluslve às mães q~e vão traba

lhar, ás pessoas carentes, aos menores abandonados. Atende

ria melhor à educação da criança, o problema da alimentação

e da saude, tudo seria feito através da creche ou do par

que infantil. Nõs fizemos estaemenda, que estâ traMitando na

Casa graças ã assinatura dos Srs. Deputados, inclusive ao §

Ate o lnfrator. 19 do art. 177 da Constituição Federal, que fala sobre o

O SR. DepUTADO RUY CÔDO - Eu pergunto a V.

Sa., no instante em que hi um movimento muito grande em to r-

problema do fl.lndo. Então, estal110S aplicando para o Fundo de

Assistência ao pre-escolar, com isto objetivando construir
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as creches. Isto saiu naturalmente dos 20% da faixa que esta

va destinada ao primário e que nós aumentamos para 30%, sen

do desses 301, 50% destinados ã pré-escola e 50% ao primá

rio. Fico satisfeito porque esta emenda estã tramitando ne~

ta Casa. No instante em que o Congresso Nacional aprovar es

sa emenda, em que ~ Sr. Presidente da República a sancionar

e mandar aplicar imediatamente, com a participação do munic!

pio, fazendo com que a pré-escol a' funcione mesmo, então I nÓs

temos uma filosofia educacional. Aquilo que ~s japoneses fa~

zem no Japão.

A SRK. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Os al~

mães também.

locação que deu ai do problema, apenas e completamente fora

do que está-se discutindo aqui mas um.assunto que me preo

cupa, por estar muito fora do que a Comissão tem se preocu

pado, mais uma consideração que a Sra. fez a respeito do pr~

grama de planejamento familiar. Era necessário que houvesse

maior ori~ntação nesse sentido e, fazendo uma blague den

tro do jogo de palavras, dentro do que a Sra. falou, o pro 

blema do menor no Brasil ~ um problema do adulto e do adúl

terp, porque visitando os antigos orfanatos poucos órfãos

nós encontramos propriamente, encontramos mais filhos de

mães soltei ras.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Orfaõs

o SR. DEPUTADO ~UY CODO - Eu estive em maio de pais vivos.

no Japão e o segredo japonês não estã no dinheiro dele pu ro

fato de tê-lo, está justamente no homem. Ele prepara o ho

mem e a criança desde o iníçio na pré-escola e vai preparan

do, vai educando, e assim por ~iante. Eles estão esvaziando

as cadeias enquanto nós brasileiros estamos criando cadeias,.
resolvendo aí com a Comissão Parlamentar de Inquêrito com a~

toridades ~udiciãrias, e assim por diante, e carcerãrios

para resolver o grande problema do homem, quando o problema

estã aqui, na criança. Se nós aba·ndonarmos tudo e voltarmos

para a criança, aplicarmos tudo nela, teremos o caso resol

vido. Eu fico satisfeito porque V.Sa. abordou, infelizemente

~u nio estava aqui presenta no ato, mas muito o~rigado. Eu

quero fazer passar em suas mãos esta emenda.

A SRA. DEPOENTE (Irna'l~arília Kaden) - Obrig2.

do. Eu fico muito satisfeita tambem porque o nobre Deputa

do Daso Coimbra conhece a histôria do antigo Estado do Rio,

onde todos os jardins e as pré-escoJas foram fechadas. Então

nÓs temos apenas em todo o Estado do Rio 4 escolas, 4 pré

escolas, tinha~o$ 4 pre-escolas. Nos territórios do antiga

Estado do Rio nÓs vamos ter que começar praticamente tudo

porque 4 pre-escolas, sendo que uma no Barreto, 3 em Nite

rói e uma outra que nem e pré-escola em Campos, não signif.l

cam coisa alguma num Estado tão grande.

O SR. PRESIDEMTE (Deputado Carlos Santos) -N~

-.,pre Deputado Daso Coimbra e o último inscrito nesta r,elação,

nessa exaustiva maratona a que estamos hoje submetendo a

professora Irna. Ele estava inscrito ainda. E o último ins

crito aqui na relação.

O SR. DEPUTADO DASO COIMBRA - Bom, a minha

órbita aqui é de um cometa, neste momento eu estou no pe

riêlio estou mais próximo e por essa razão eu não estou em

condiçÕfis iguais as do Deputado Jose- I~ana Duarte. Ele ou

viu e nio leu, fiU só li e quase nio ouvi. Mas estou de a

cardo com file na considfiração que faz a respeito de sua ca 

pacidade cultural, intelectual, que conheço e sua capacidade

çomo professara, cama técnica e a sua experiência na assis

tência ao interno penal e ao menor. Mas gostei de certa co-

O SR. DEPUTADO DASO COIlIBRA - t, órfãos de

pais vivos. Então o problema é de educação do adulto e de

pois de internamento do adúltero. In~elizmente e esse, fazen

do trocadilho, dentro daquele problema ••.• Então havia nece!

sidade de que, dentro dessa conceituação maior que está se~

do dado no Estado do Rio de Janeiro ao programa de assitin-

cia do menor, fosse feito tambem ~m programa de orientação

dentro do problema do planejamento familiar. t que a-queles I

que mais necessitam do planejamento familiar é que não têm,

são aqueles que não possuem cultura e esses não recebem o

rientação sobre planejamento familiar. E hi muita hipocrisia

de parte de muita gepte a respeito desse assunto, pessoas que

'fazem o seu planejamento familiar 3 não admitem que o ou

tro tenha acesso, seja instruído sobre a forma de fazer o p~

nejamento familiar. Então há fibrica de filhos. t o que acon

tece na periferia da antiga Guanabara. Eu vejo isso porque

acompanho cinco orfanatos de 100 a 200 crianças e vejo que

a maior parte das pessoas ali são de famílias sempre, acima

de oito crianças, que não têm capacidade econ5mica de edu 

caro E ê preciso tambem ensinar a outros que o problema de

planejamento não é só a capacidade econ5mica de educar, i a

capacidade de tempo de dar assistência e amor aos filhos ta~

bem. Eu tenho capacidade econ5mica de ter seis ou sete fi

lhos, mas não tenho capacidade de dar atençio a mais do que

três, por isso eu Só tenho três, para poder educi-los e for

mã-los para a sociedade. Era preciso haver uma conscientiza

ção melhor disto no Brasil. ~ão adianta nós encnermos o Bra

sil de gente, de gente sem assistência medica, sem assisten

ci~ educacional, sem assistência cultural, que não i gente,

e bicho. Agora eu queria fazer uma pergunta, não sei sP'Jã

numa das ocasiões e~ que eu estava no afe] ia ,na minha õrbl

ta de cometa j~ foi falado sobre esse assuntp: Mo~ convi

nios existentes, quantD a Fundação estã pagando aos inter

namantos de menores, quantidades ~artiCU]Dres?

A SRA. DEPOENTE .( Irna j'1aril i a Kaden) -, Derc~

de muito daquilo que a instituição oferece e infellzmente eu

disse aqui que o passado para mim ni~ interessa, mas essa

pergunta envolve o passado. Os convênios foram assinados em
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janeiro, e nós não conseguimos saber ate hoje exatamente o

criterio. Então variam de Cr$ 260,00 a 800,00 quando e espe-

penas desejo fazer uma Observação, não se preocupe muito

. com o custo de uma criança nu~a organização quP ê do Gover

no e com o custo de uma criança numa organização partlcub~

Na particular exi~te apoio da comunidade, seja a que ali e

xiste, seja uma comunidade religiosa, que complementa a a

ção do Estado. De maneira que não se deve a Sra. preocupar'

em demasia com a disparidade de preço entre um menor den

tro de uma organização do Estado e o menor dentro de uma 0r
qanização partiçular. O que deve ser visto na antiga Guana

bara - não sei se providências estão sendo tomadas - e o

que existia, da industria de coleglos.

A SRA. DEPOENTE (Irna MarTlia Kaden) - Esta

gios não desejam fazer convénios conosco, então uma das nos

sas taref~s e, pessoalmente nós da diretoria, e visitar o

~olegio e mostrar ao colegio que o colegio conveniente pa

ra nós é um colaborador, e como colaborador ele e visto.

Não.e faz fiscalização do colegio levantando a tampa da

panela de madrugada. Fiscalizaçio de coligio não funciona,

funciona é supervisão, orientação. Se ele ê meu colabora

dor e eu preciso dele vamos botar as cartas na mesa: o q~

estã acontecendo no seu coligio? Qual e a orientação que o

Sr. precisa? Precisa treinar pessoal? Eu treino o pessoal'

para o Sr. E um regime de colaboração. nós estamos em pe

riodo de re9isão, mas nio vamos atingir o que nós deseja

mos -por causa dessas limitações.

O SR. OEPUTADO DASO COIMBRA - Professora, a-

sei o custo da minha criança da faixa de zero a tres anos

que esta a faixa tão alta eu sei tambem e sei que o que eu

dou a esta criança não e o sperfluo, e o minimo indispensá

vel para que ela seja atendida, eu sei tambem que o colê

gio, desta mesma faixa onde eu estou dardo Cr$ 400,00, não

pode atendê-la. Então e um,contra senso. Eu estou exigindo g

ma ação de um colegio e pago por essa ação uma coisa que de

antemão eu sei.que, se eu não sou capaz de fazer, ele tam

bem não pode fazer. Então nós estamos revendo esses conve

nios. Agora nós temos, no momento, neste ano, toda uma rea 

lidade já delimitàda por um gesto de orçamento, como eu já

mostrei aqui, e por compromissos assumidos, que independem

da minha vontade e da minha equipe, mas que eu arquei por

que quando eu assumi o çargo, eu assumi antes do cargo os

encargos. Mas e uma politica de revisão. Alem do mais, a ima

gem negativa da Fundação está impedindo novos convênios a ~

colégios de excelente qualidade que, mesmo com per capita

mais alta, não quer, por experiências negativas desastrosas'

mistura, por exemplo, de menina infratora com menina caren

te, apenas, o que não pode, menina viciada com menina que

não e viciada. menino doente com menino sadio. Esses colê-

um

queO SR. DEPUTADO CLtVERSON TEIXEIRA - Não

beiro, mas a fiscalização do INPS não permite e eu fiz

o SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEiRA - Mas estã

que um dos meus projetos para menores e o problema que enco~

tramos em orfanatos que nós acompanhamos, de os orfanatos q!:!..e

rerem profissionalizar,o menino com quinze anos de idade.En

tão hâ um barbeiro ali perto e ele pode trabalhar como bar-

como falei em projeto queria dizer com referência a isto,

O SR. DEPUTADO DASO COIMBRA - Terminei. Apeb.

jã terminou?

o sistema não seja bom, e questão de idoneidade, realmente.

blema e o seguinte, e que esses coligios, ãs vez~s, não e

xistiam. Mudavam de nome para receber duas per capita. ,
O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

O SR. DEPUTADO DASO COIMBRA - Exato.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - O pro-

gios ate a denunêiar o aspeto do não tratamento da criança.

Não fazemos convênio com colegio que não tenha idoneidade. r
preferivel fi car com acumulo de cri anças na tri agem, como e,s,

tamos no momento, do que entregar essas crianças apenas'

para cumprir uma determinação de que na triagem só devem fi

car 90 dias.

o SR. DEPUTADO DAS O COIMBRA - O Deputado Cle

mãximo esses convênios, que isto sempre foi a absorção maior

de dinheiro, sem proveito algum.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marilia Kaden) - Não e

só denunciar o convênlo, e levar, inclusive, certos cole

O SR. DEPUTADO DAS O COIMBRA - Denunciando ao

verson estava intrigado, mas realmente existiam organiza

ções para isto, para exploração .••

A SRA. DEPOENTE (Irna Marili~ Kaden) - Testas

de ferro e familias inteiras.

"0 SR. DEPUTADO DASO COH1BRA - Familias intei

ras. De uma o Diretor e o pai, a mãe e de outra e a proteção

politica ...

projeto resolvendo este problema. Estâ tramitando aq~i. Ca 

racteriza o seguinte: o menor aprendiz'o e no máximo ate do

is anos. Só pode ser o menor,de dezoito anos e a variação ca

berã ao Ministerio do Trabalho estabelecer um quadro de três,

quatro, sete meses, conforme a profissão, no periodo em que

ele e aprendiz. Então, gozariam de determinadas vantagens e

de isenções para que possa admitir esse aprendiz.

O SR. DEPUTADO CLtVERSON TEIXEIRA Hã uma per.

gunta que eu formulei, inclusive por escrito, e que precis~

mente ê nos seguintes termos: e a autoridade da FUNABEM, hi

je suficiente para formulação de uma politica para solução dE.

finitiva do problema do menor?

A SRA. DEPOENT[ (Irna "ar;lia Kaden) -Eu não

sou a Presidente da FUNABErt.

eucializado. o grosso esta na faixa de Cr$ 400,00. Ora,se

foi a primeira providência. integrada no sistema FUNABEI1.
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vernador.

toridade i.

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - Para for-

o SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - Então eu

Formu -O SR. DEPUTADO ÇLtVERSON TEIXEIRA -

o SR. DEPUTADO CLEvERSON TEIXEIRA - E os re-

ra tem poder para formulação ou para jmplantação?

A SRA. DEPOENTE (Irna M;rília Kaden) Te -

nho'poder para formulação total ,mas não tenho poder total p~

ra implantação e execução porque não sou eu que planejo os

recursos do Estado. Não sei o que que o Governo Federal vai

dar para o Estado. Sou muito de provar. No meu estatuto diz

inclusive:

uma falta de autoridade de todos os órgãos existentes no

País para formulação de uma política que efetivamente venha

a resolver o problema do menor, E e por isto que estamos lu

tando aqui e espero que esta CPI realmente consiga que, den

tro da estrutura governamental, administrativa ~e de poder

de decisão nacional se consiga chegar a um 5rgão, instrumen

to de uma política formuladora e instrumento da execução de

uma politica que efetivamente resolva o problema do menor se

não continuaremos, apenas, no plano assistencial.

A SRA •.DEPOENTE errna Maríl i a Kaden) Eu

peço perdão ao nobre Deputado para 'não concordar: Implant!

ção de política; temos autoridade; formulação de políticâ I

não pode ser confundida com implantação da politica e exe

cução de programação.

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - A senho-,

cursos não dependem da sua autoridade?

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden)- Não. O

orçamento estadual não depende da minha autoridade.

O SR: DEPUTADO CLrVERSON TEÍXEIRA - Enão não

estã dependendo da sua organização ~ formulação de uma polí

tica para solução do problema já que a Sra. não tem autor!

dade para obter os recursos necessãrios a ela.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - A for

mulação, sim e vou lhe explicar porqui.

O SR. DEPUTADO CLrVERSON TEIXEIRA - Onde que

ro chegar vou ser bastante claro. Há uma inversão, aliás,hã

quan-O SR. DEPUTADO CLEvERSON TEIXEIRA - E

Estado i.

A SRA. DEPOENTE (Irna Ma\ília Kaden) ~ Nãv

no sistema FUNABEM nio, Eu recebo orientação, tenho estrp!

tas relações, mas não posso afirmar assim, Eu julgo que a

FUNABCN i uma instituição profundamente respeitada e que sua

política emana de uma lei e ela ~em delegações. 55 o Dr.

Fawler de Melo pode responder a isto, pois ele i o Presiden

te da FUNABEM. Eu não conheço, eu não assito is reuniões do

Conselho. O Conselho tem, por delegação, representação de to

das as entidades, direta ou indiretamente, ligadas ao pro ~

blema do menor. Eu não sei como se faz o relacionamento. 'Pr~

sidente da FUNABEM com o Ministro da Previdincia Social. Eu

posso lhe responder como i o meu relacionamento com o meu Go

vernador, mas eu nio sei, por exemplo, para poder lhe res

ponder isto, se o Sr. Presidente da FUNABEM despacha diret~

mente com o Sr. Presidente da República, se ele é puvido pe

lo Presidente da República, s,e ele despacha diretamente com

o Ministro. Eu não sei, então não posso responder. Posso in

formar na minha área. Eu despacho diretamente com o Sr. Go -

mulação de uma política •.•

A SRA. DCPOENTE (irna Marília Kaden) - Para o

to tempo previ para o problema do menor estar definitivamen

te solucionado no Rio de Janeiro, com base nesta política?

A SRA. DEPOENTE (Irna Napília Kaden) - Eu

nao posso prever porque eu não sei em que, e como, em quan-
,

to eu vou ser auxiliada pelos demais õrgãos da comunidade

lhe indagaria se a autoridade do Instituto, dirigido por

V.Sa.,~ suficiente paía a formulação de uma política para a

• soluçã~ definitiva do problema do menor no seu Estado.

A SRA. DEPOEnTE (Irna Marília Kaden) - E, au-

O SR. DEPUTADO CLtVERSON TEIXEIRA - Mas a

sua autoridade de formular a polttica, evidentemente previ

a autoridade de realizá-la.

A SRA. DEPOENTE (Irna rlaril ia Kaden) - Não,

~ozinha jamais poderei realizar. Eu acabei de explicar is

to aqui ao Sr. Relator.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Entio me

perdôe, não se trata da formulação de uma política para se

resolver o problema do menor.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - A for

mulação i e eu vou lhe responder .••.

O SR. DEPUTADO CLEVERSOH TEIXEIRA' - Porque

jormula a politica quem tem poder, quem tem autoridade.

A SRA. DEPOENTE (Irna l'laríl ia Ka'den) • Sim

mas implantar a política não depende da autoridade para for

mular a política, depende dos reCU1~S. O Sr. vai me perdoar.

lar a política ate eu tenho poder, qualquer um tem poder.Não

temos para implantar'é quase que um nada, fica no sonho.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Não a-

cho.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobre Deputado, dado o adiantado da hora e o natural cansaço,
..-

faria um apelo aos Srs. Deputados para encerrar.

O SR. DEPUTADO JORGE MOURA - Pela ordem, Sr •.

Presidente. ~t o ultimo requerimento. ~ um adendo ao ilustre

Deputado Manoel de Almeida no que tange ao per capita . Par~

ce-me que para complementar esse per capita e tendo em vis

ta que as opiniões são unânimes dp todos que aqui estavam e

foram ao plenário de que a palestra da Professora Irna ten~

sido talvez, das m'ais brilhantes e elucidativas que aqui es

teve, i que ela talvez como modelo da Fundação Estadual do

Menor no Rio de Janeiro mandasse para constar dos autos da
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CPI relatõrio de quadro de pessoal, pagamentos, enfim, to 

das as despesas, receitas, quadros analíticos, o balancete

da fundação para o ano de 75, para a implantação ou a tenta

tiva de implantar a política do menor no Rio de Janeiro. A 

cho que auxiliaria muito os autos dess~ CPI.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) - Quero

dizer aos nobres Deputados, que considero uma oportunidade ~

par alguém vir aqui. t a prim~ira vez que compareço a uma C~

missão de Inquérito, quanto mais a uma Parlamentar de Inqué

rito. Gostaria muito que os Srs. Deputados aceitassem o con

vite de visitar as nossas entidades, sem aviso previa, co

mo uma forma também de nos aux!1 iar a buscar a solução para

esse problema que acredito que esti muito mais perto dp e 

quacionar a solução, não de solucionar, mas de equacionar a

sOlução, do que a gente pode pensar. Talvez possam pensar m~

tos que o nosso ideal, que a nossa miss~o é inatingive1 e

que as nossas metas são impossíveis. lIas acredito firmemente

que quando todo~ estão unidos, a gente consegue muito mais do..
que quando uma minoria apenas se preocupava e por virias moti

vos. Aceitei o encargo e, portanto, o cargo de Presidente,co

mo um desafio, um desafio de um tstado novo, de um Estado que

esti começando, de um Estallo que é po1 imorfo, q,ue não é dos

maiores, mas que tem problemas talvez que são uma amostragem'

de todos 05 problemas de quase tod~s 05 Estados do Brasil. A

ceitei esse desafio porque acredito no meu prõximo e em com

panheirismo, talvez porque seja a unica mulher que não sendo

casada, quanto mais com rotariano, seja da casa da amizade

dos rotarianos e talvez por ter sido a unica pessoa que con 

seguiu juntar Lyons e Rotarys nas mesmas obras sociais. Acre

dito em companheirismo e a prova esti aqui.

Os Srs. Deputados estão, durante quase cinco

horas, me ouvindo, perguntando com todo interesse e conto

com 05 senhores. Sou bastante humilde e gostaria de receber

inclusive crrticas, sug~stões para construir. não tenho expe

riência, minha equipe também não tem n9 setor do menor. Tal 

vez eu fosse a menos indicada para comparecer a esta Comis-

nhã e tem um barraquinho e ã noite tem uma favela. Se o se '

nhor não tiver cuidado no dia seguinte tem virias favelas.

O SR. DEPUTADO RUY cO DO - Gostaria que fosse

enviado para a Comissão.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marllia Kaden) -Tudo q~

tiver da fundação mandarei.

o SR. OEPUTADO RUY CODO - Muito obrigado.

A SRA. DEPOENTE (Irna Marl1ia Kaden)- Espero

os senhores li.

o SR. PRESIOENTE' (Deputado Carlos Santos)

Com quase cinco horas nesse exaustivo trabalho marcado pelo

brilho da nossa ilustre depoente de hoje, qu~ro encerrar.

O SR. DEPUTADO GENERVINO FONSECA - Sr. Presi·

dente, gostaria de dizer algumas palavras. Não farei pergun

tas. Acompanhei com bastante atenção a explanação de V.Sa.

Dra. Irna Marília e como um dos preocupados com o proble

ma do menor abandonado em nosso País e apõs tudo que foi di

to com muita propriedade e Com profundo conhecimento de ca!

sa, quero cumprimentã-la pelo brilhantismo com que fez essa

pilestra, podendo afirmar que foi uma aula que recebemos so

bre a problemitica do menor abandonada, nesta CPI.

Portanto, congratulo-me com V.Sa., receba meus

cumprimentos, porque, realmente, a senhora nos deu uma li

ção sobre o menor abandonado.

ti SRA. DEPOENTE (Irna Marília Kaden) ; Agra

deço e continuo no Rio à disposição total da Comissão, como

Comissão, e de cada parlamentar, para vermos se, juntos,bu!

camas nova~ luzes para esse problema. A qualquer hora do

dia ou da noite, que os senhores desejarem documentação,qu~

quer esclarecimento, estamos inteiramente às ordens. A nos

sa sede é: Rua Voluntários da Pátria, 120, Botafogo; tele 

fone 226-3661. A qualquer momento nõs estaremos inteiramen

te ã disposição e', quando falo nõs, e porque, rea1me,nte so

mos uma equipe e foi por isso que fiz questão de trazer, a

tendendo a esse convite, os dois diretores que, comigo, di

videm a responsabilidade da Fundação.

são Parlamentar de Inquerito porque tenho apenas seis meses,

completados dia 6, de presidência e a nossa equipe Se sente

como escafandrista, buscando documentos, buscando dados, es -

o SR. DEPUTADO RUY CÔDO - Gostaria, aprovelta~

do o requeriMento do nobre colega do Rio de Janeiro, taMbim

formular um pedIdo a V.S3. que seja remetido a esta Comissão

quantos menores ji tem recolhIdo, filhos de alc60l~tras e g01

taria tambim de saber, p3ra meu controle, como Deputado re

presentando o Estado de são Paulo, qua~tas favelas existem

no Grande Rio. Não precisa dizer agora.

A SRA., DEPOENTE (Irna i1arllia Kaden) - Acho dI

fici1 porque a cada dia no Grande Rio o senhor passa de ma -

berto Rodrigues Pacheco.

os
.

presentou nesta Casa. lIuito oUI-igado. Estiío encerrados

nossos trabalhos.

Disse eu, de inicio, que o alentado curricu-

10 de V.Sa. garantia o gabarito dos depoimentos que lamas

ouvir nesta tarde. Agora, digo o contrário. A presença ful

gente de V.5a" justifica o alentado currículo com que se a

O SR. PRESIDENTE (Deputa-d~-l:ar1os Santos)

Nobre Professora Irna Harília Kaden, somos profundamente a

gradecidos pela valiosísSima contribuição que a senhora nos

traz, nesta tarde. /lu! to obrigado ã senhora e muito obrigado

aos seps ilustres assessores, Professores Ivã Jacob e Al -

foi

dei'lado.

tntísticas, levantando rea1idad~s porque nada disso nos
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Depoente: Doutor J~ÃO JORGE SAAD, Diretor Presidente

da Rádio e TV Bandeirantes

gados ao amparo do menor, carente e desamparado. Quase todas

as obras de grande significado social que foram empreendidas

em São Paulo contaram com a presença firme e apoio de João

~aad. Somos testemunha pessoal deste trabalho incansãvel re~

lizado pelo nosso visitante que, junto com o Dr. Mãrio Alten

felder, forma uma dupla de nobres defensores de amparo ao me

nor necess itado.

o SR. PRESIDENTE'(Deputado Carlos Santos}

Srs. Deputados, com numero legal, estão abertos os nossos tr~

balhos. Convido o Sr. Secretário a proceder ã leitura da Ata

da sessão anterio~.

'0 SR. SECRETÃRIO LE A ATA DA SESSÃO ANTERIOR.

D SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Em discussão a Ata que acaba de ser lida. (Pausa.) Se nenhum

dos Srs. Deputados deseja discuti-la, está em votação. (Pa~

sa.) Aprovada. Srs. Deputados, e, para nós, sobremodo hon~~
, .

sa a tarefa de anunciar o ilustre convidado desta tarde, Sr.

João Jorge Saad, Diretor-Presidente da Rádio e TV-B~ndeiran

tes de São'Paulo que nos vem trazer, como tantos outros ilu~

tres convidados, a fulgencia da sua contribuíção, com patri~

tismo e espírito humano, para que possamos, assim, nesta taL

de, reunir os preciosos e inestimáveis subsídios que o ilus

tre convidado de hoje traz para o trabalho em comum desta C~

missão que, como dizia há pouco a S. Sa., não e nosso e não

i dele, mas e de todo o Brasil, de todos aqueles que de fato

olham com interesse o nosso porvir.

Para a apresentação do ilustre conferencista de~

ta tarde dou a palavra ao nobre Deputado Alcides Fr~nciscato.

O SR. DEPUTADO ALCIDES FRANCISCATO - Sr. Pre-

sidente, Sr. Relator, nobres Deputados, nobre conferencista,

Dr. João Jorge Saad, meus senhores; a todo momento deparamo

nos com circunstâncias que nos tornam felizes. Para mim,este

momento torna-se motivo de redobrada satisfação e honra, por

ter sido incumbido pela presidência desta CPI para fazer a

apresentação do Dr. João Jorge Saad. meu particular amigo.

João Jorge Saad, filho de João Saad e Raquel

Saad, formou-se em Ciências Econômicas pela Faculdade Ãlva

res Penteado.' Hoje o nosso convidado e um dos maiores pionei

ros da comunicação em massa em nosso país. Atualmente e Pre

sidente da Rádio Bandeirantes S.A., da TV Bandeirantes, Ca~

nal-13 e Superintendente da Cadeia Verde-Amarela Norte-Sul

do Brasil e da TV-Bandeirantes que estarã implantada no Rio

de Janeiro ate o meado do próximo ~no. Como industrial, João

Jorge Saad participa das seguintes empresas: Santo Andre - A

grodiesel S/A, Sociedade Imobiliária rlonte Azul, Sociedad~

Companhia de Automóvel Tapajós, Imobiliária e Construtora de

Cànduba S/A. Ao lado dessas atividades empresariais sobres

sai- o aspecto profundamente humano de todas as iniciativ-as de

João Jorge Saad que, sempre no ~nonimato, se tem desdobrado

em magnJfi'cos trabalhos de promoção social, principalPlente li

Gostaria, Sr. Presidente e nobres Deputados.

de salientar nestas entrelinhas a presença marcante de João

Saad, quando éramos Prefeito de Bauru. João Saad visitava

nos, entãc, anualmente, senão duas vezes por ano, para dar e

receber subsídios para a nossa "Casa do Pequefio Trabalhador~

também a "Casa da Criança" e ~ nossa polícia-mirim, de Bauru.

Foi incansavel o trabalho realizado por esse grande brasilei

ro que trouxe sempre a todos nós aquilo que desejávamos para

continuar õ nosso trabalho na grande obra social de ajuda ao

menor carente e desamparado. João Jorge Saad sempre colocou

seus recursos de comunicação social ã disposição de meritõri

as ações sociais. Quero que todos partilhem de minha alegria

pela convivência e amizade com tão ilustre visitante. Nossas

palavras são insignificantes diante de sua exemplar figura

humana. Sua exposição nos permitira avaliar a grandeza do

seu trabalho de amparo ao menor abandonado e carente.{Palmas}

D SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tenho a honra de dar a palavra ao ilustre~convidado, infor

mando a S. Sa. de que disp5e de uma ~ora para sua exposjção.

D SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Sr. Presi

dente desta Comissão, Deputado Carlos Santos, Sr. Relator,

Deputado Manuel de Almeida, meu ilustre amigo, Deputado Alci
\

des Franciscato, nobres Deputados, senhoras e senhores, mui

to grato por suas palavras, Deputado Alcides Franciscato. são

amaveis palavras do amigo. De fato, porque não lhe dar apoio

quando estava ã testa da direção dos destinos d~ Bauru? Em

nosso trabalho de comunicação estamos sempre à procura, em

busca, na pesquisa e na escuta de homens públicos que conse

guem dar a seu município um ritmo de progresso, de desenvol

vimento e, qU9ndo isso ocorre. nada mais fazemos do que nos

so dever, indo até eles para dar-lhes o nosso apoio, o test!

munho do T)SSO tributo, principalmente nos setores a que, V.

Exa. se dedicou, alêm da administração profjcua da cidade de

Bauru, qual seja, o do amparo e assistência ao menor. Suas

entidades assistenciais 'mereceram e continuam a merecer, ho

je, de todos nós apoio decidido. Va~os, ,agora, à'palestra,com

um pequeno histõrico sobre legislação para o menor. "As cri

anças enjeitadas ou em desamparo devem ficar aos cuidados da

Comarca e do Conselho, qU& devem tirar o que for necessario

'para essa despesa." Esse i o texto da Carta Régia de 1663,

com ordens expressas do Rei de Portugal ao Governador da Ca

pitania do Rio de Janeiro. r a primeira legislação que se e~

contra no Brasil a respeitá do menor abandonado. Portanto,

desde o século XVII existe a preocupação com o problePla. Daí
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te - sem contar o crescimento vegetativo e a migração dentro'

do próprio Estado, dada a tendência do homem do interior em.

procurar um centro maior. Este e o fenômeno que ocorre nãosõ

em São Paulo mas no Recife, em Fortaleza, enfim, onde há-ma-

ior densidade de população de flagelados. Num caso de epide~

mias é justamente essa população, esse pessoal que mais so

fre, que mais sente. Aqui mesmo, em Brasilia, no primeiro tri

para a frente, uma serie de alterações na legislação vieram

adaptã-la às transformações que a própria sociedade sofria

com o crescimento dafi cidades brasileiras. Depois, com O ad

vento da Republica, novas modificações foram feitas no Códi

go. A Fundação Nacional para o Bem-Estar do Menor - FUNABEM

que dita as normas da política de atendimento ao menor no

Brasil realizou uma pesquisa sobre as condições reais dessas

crianças. Os resultados desses estudos são os seguintes: no mestre do ano, quando houve uma epidemia com 375 caso~, ou

fica adstri,to ao trabalho na construção civil; vive em fave

las, em barracos .alugados, em geral com 20 metros quadrados

de ãrea, sem um planejamento familiar, às vezes cinco a sete

pessoas, sem um mínimo sequer de higiene. Alguns vivem, in

clusive, debaixo de pontes.

No setor da migração! são Paulo recebe uma me

dia de 700 mil migrantes por ano. r realmente um problema a

terrador para qualquer dirigente de Estado ou de Município,

porque não há previsão nem atendimento possível com um nume

ro desses. Basta ocorrer uma seca mais prolongada num dos Es

tados do Norte, para que haja esse afluxo de gente em São Pa~

10. Vemos, então, aquelas filas interminãveis que desde cri

ança estou acostumado a assistir - aquele pessoal a desemba~

car e a correr pelas ruas de são Paulo. Nos primeiros dias

são atendidos pelo setor de migração, mas, poucos dias de

pois, vemos essas criançai a esmolarem pelas ruas - por exe!

plo meninas de 12 anos cujo futuro jã esta~os prevendo. Hã

setor de saude, 90% dos menores analisados sao portadores de

verminoses; 77% apresentam desnutrição; 73%,cãrie dentãria ,

dermatoses; 64%, anemia. No aspecto social, 95% desses meno

res são filhos de pais subempregados; 90% são internos, cujos

pais não querem ter mais contato com seus filhos. No setor

pedagógico verifica-se que 90% desses menores apresentam- se

sem habilidade no trato social; 85% são analfabetos e 80% com

es~laridade interrompida. No aspecto psicológico, 95% dos

'menores demonstram agressividade; 90% carência afetiva e 85%,

insêgurança. No aspecto jurídico, 80% dos menores não pos-'

suem documentos de qualquer especie; 70% são autores de cri

mes contra o patrimônio - furtos e roubos; 40% são explora

dos por adultos em atividades anti-sociais e 20%, total~ente

abandonados pelos pais. Este é um apanhado geral no qual não

me alongo mais, visto que os Srs. Deputados devem estar mui

to bem informados a respeito e não seria eu quem lhes viria

trazer qualquer subsídio nesta parte. Nossa organização pr~

duziu um filme especialmente para esta Comissão e para este

momento, onde focalizamos diversos aspectos do problema. Na

parte da urbanização, o probl-ema "'ah-Hacional é dos mais gr~.

ves, pois não hã uma fixação de domicílio. O ~enor e fixado

ra.

cerca disso, a maior incidência ocorreu em Ceilândia, que 'é

uma das cidades-satélites que não têm-nenhuma infra-estrutu-

do

o aspecto da nutrição em nosso PaÍS e dos mais

serios. Eu, pessoalmente, considero a desnutrição ~erda de

pai e por isso vai sendo marginalizado pelos prõp,l"Íos colegas.

A tendência dele e sair, e abandonar a escola, ir para as

ruas; e procurar outras companhias. Lã fora ele encontra ou

tro tipo de pessoas que vão utilizã-lo em proveito próprio,

escola. Ele tem de mudar de acordo com as conveniências

um ano para uma geração; um dos maiores prejuízos que a ~ã

tria pode sofrer. Em comparação a mim, meu rilhlr_ terá que ser

melhor, isto e, nesta projeção de vinte e cinco anos meu filho

vive um mundo melhor, de tecnologia mais avançada, com melhores

recursos e melhor escolaridade. Portanto, a criança d~ hoje

terá de ser muito mais adiantada amanhã doque o pai. Quando

uma geração i ntei ra reg ri de, in volui, i sto representa um prt;<j.!!.

ízo irrecuperável para a Nação. Ao contrário, sy dispusermos

de todos os meios para enfrentar esse problema, os senhores

imaginem que Pátria nós teremos. Como seriam beneficiãdos oo~

sos patrícios não sô em saude, em educação e no aspecto de c~

rãter, de moral. No setor de educação, temos estudos feitos

que nos indicam a existência de 600 mil menores abandonados'

na Grande são Paulo. &egundo essas pesqui~as, parece que ap~

nas 10% desses menores estão sendo atendidos. A adaptação de~

sas crianças ã escola é difícil, devido ao contato com as o~

tras, porque as condições psíquicas ou mentais e de saud~,e~

tre umas e outras são completamente diferentes. Esta situação

provoca inclusive problemas para a própria professora,quemui

tas vezes não pode seguir o currículo determinado pela Secr~

taria de Educaç~o, porque se encontra diante de uma criança

em condições mental e ps;quica diversas das outras crianças •.

r preciso, então, que a mestra vã ao encontro dessa criatura

que não se entrosa com o resto da classe. Nessas circunstân

cias, uma professorª não pode lecionar para uma classe de 50

ou 60 alunos, ~omo ocorre em qualquer outro bairro mais adi

antado da cidade. E nem precisa ser num bairro rico, basta

ser um bairro normal. r principalmente nas periferias, onde

se acentua o problema do menor abandonado que não se fixa à

sempreao sabor do emprego do pai, que, por sua vez, quase

pouco tempo, com as geadas que caíram em nosso Estado e no sempre em detrimento da formação desse menor. Assim, vemos.

Sul, São Paulo recebeu uma nova safra de migrantes em busca

de novos campos de trabalho, enfim, de subsistência. Não hã

sistema de infra-estrutura que resista a esse afluxo de gen-

verdadeira> legiões de crianças a esmolar pelas ruas. Esse ê

o primeiro. passo no sentido da evolução para a senda da de

linquência. Sentem-se atraídos para esse tip~ de vida, por-
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grandes homen~' que cuidam desse ,setor em São Paulo, meu par

ticular.amigo, Or. Mario Altenfelder, e·lhe'pedimos alguns

que, num pequeno assalto, ga'nham muito mais do que o pai 'pet

cebe num mês de trabalho.

Nós, que trabalhamos no setor de comunicação,

assistimos constantemente ~ temos notícias e reportamos ~ à

ferocidade e ã v401encia com que os assaltos são cometido~,

conforme veremos daqui a pouco nos filmes que faremos proje~

tar. Nelep 'vemos como vai~se formando o carater de um adole~

cente. As ruas de são Pa~lo e do Rio, repletas de menores a

bandonados, vão~se tornando o manancial, a fonte parâ se po

voar mais tarde as cadeias e as penitenciarias do País, de

onde geralmente não retornam. O adulto que vem dessas ori~..-
gens, que ja ve~ de pequeno trilhando a senda de crimes, é,

quase sempre, irrecuperãvel. Por outro lado, um criminoso de~

se, mantido pelo Estado ~ segundo a pesquisa que fizemos

tem um custo men~al de aproximadamente cinco mil cruzeiros,
(

énquanto que um menor cus~a para o Governo setecentos cruzei

ros por mes e e um materi~l mais facil e mais atraente de

ser manejado, além. do que, tem condições de ser recuperado,

de ser encaminhado para um caminho melhor. Hâ uns 8 ou 10
~

anos, um dos grandes homen~ que São Paulo teve no setor da

educação e do ~mparo ao menor - o Desembargador Aldo de As

sis Dias, hoje falecido ~ em'razão de conflito com nossa or~

ganização, por hav.ermos feito ~lgumas cri-ticas contundentes

sobre o problema do menor abandonado, convidou~nos para que

visitassemos seu estabelecimento que alguns Deputados do

meu EStado conhecem: "Instituto Mario Celso Garcia." Após
\,

oferec~r almoço a um pequeno grupo da imprensa, nos mostrou

as ~ependências daquela casa. Por melhor que estivessem, p~

rem, as instalações caU$aram-nos um impacto negativo, diante

da maneira como eram tratados os menores naquela epoca. A t~

~apêutica, a filosofia era esta:.o menor vivia em celas. E

não me esqueço do episódio ~ue tivemos oportunidade de assi~

tir: um garotinho, por sinal muito bonito, com uma carinha

ate angelical encontrava~se em uma cela. Uma jornalista que

nos acompanhava, ao ver o menor assim, condoeu-se e pergun -
\

tou~lhe porque estava ali. o menino pôs-se a chorar, pedindo

que o deixassem ir para casa. A jornalista, com seu instipto

maternal, chamou-nos a atenção para o 'que enten~ia ser uma

injustiça gritante: um menor e&tar ali preso, O Or. Aldo, h~

mem experimentado com a delinquencia e com os menores, sem

se alterar, perguntou-lhe:"Mu{to bem, tem razão. Mas diga-me

uma coisa, filhinho: conte para a senhora porque voce esta

aqui. Voce não jogou um homem no poço? - e o menino confir

mou. "E, de~ois que o homem conseguiu, aos pOtlCOS, com muito

sacrifício, sair do poço, quando estava com as mãos para fo

·ra, você não lhe cortou as mãos com um facão? Então, . veja

quão violento um menino'desse Se torna." Quando nos dirig;a-
. .; /

mos para ca estâvamos apreensivos com a responsabilidade que

quer pergunta.

fasesituação nacional do menor abandonado, vamos passar ã

PROJEÇ~O DE FILMES

O SR. DEPOENTE (João Saad) - Bem, senhores, ê

este o apanhado geral que coligimos, pesquisamos, filmamos e

produzimos para submeter ã apreciação de V. Exas. Esperamos

ter'dado alguma contribuição a esta Comissão, a este traba

lho e estamos ã disposição ?Os senhores para qualquer ques

tão ou qualquer pergunta.

dados, algumas informações sobre a matéria. Incontinente,ele

nos pôs en contato com o Dr. João de Azevedo Marques, Dire

tor do Instituto "Mario Celso Gar_cia q
, que nos fez convite

para retornarmos ãquele local. Houve certa resistência de

nossa parte, porque desejavamos ver novos institutos e não

rever aquele que ja conhecíamos. Tamanha foi a insistência,

porem, que aceitamos o convite. La pudemos assistir. ã tran~

formação na filosofia de tratamento do menor: hoje ê uma es

cola aberta, sem ~elas, com dormitórios onde o menor ê absor

vido o tempo todo com esporte, mü~ica, com um aproveitamento

pedagógico muito diferente daquele anterior. Este fato nos

encheu de muito ânimo. Bem, acho que sera melhor passarmos ã

parte da projeção do filme, onde abbrdamos todas essas par

tes, inclusive com reportagens a respeito nesses episódios,

após 'o que, ficaremos ã disposição dos senhores para qual-

das interpelações dos Srs. Deputados. Vou cingir-me rigoros~

mente às inscrições em poder da Mesa, dentro daquele crite

rio de du~s perguntas, para que se estabeleça um racional ro,
dizia. Vamos com~çar pelo nobre Relator, Deputado Manoel de

Almeida, a quem dou a palavra.

~ SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, ilustre assistência, profes

sores universitarios, meu caro Dr. João Jorge Saad, esta Co

missão hoje vive um momento de mU1ta sinceridade, momento de

muita verdade, verdade crua que V. Sa. traz, atraves de seu

relato lúcido, onde revela estatísticas e outros fatos que

nos conduzem ã compr~ensão do grava problema ·que o Brasil vi

ve com o menor necessitado, com o menor abandonado e, por coD,

seguinte, o menor delinqaente. ~sta carga de violência, como

V. Sa~ bem assinalou, ê realmente B resultado de um complexo

onde, como disse ali mais uma vez, temos assistido nos nos-

sos trabalhos em c~mum, o nosso caro companheiro Mario Alten

felder. Decorre em grande parte da ausência ou carência de

afetividade. A carência áfetiva, mesmo nos lares organizados,

determina os primeiros atos anti-sociais. De modo que o feli

citamos p~r sua vinda até nõs. E V. Sa. esta sabendo da uti

lidade des5a.presença'~ ~liãs, homem lúcido, homem de impreD,

O SR. PRESIDENT~ (Deputado Carlos Santos)

Srs. Deputados, encerrada a magnífica exposição de nosso ilu~

·tre convidado desta tarde, Dr. João Jorge Saad, ilustrada com

esses filmes, que nos mostraram a real situação do menor em

São Paulo, como de resto em todo o País, que é o reflexo da

dosteríamos em fazer esta palestra. 'Procuramos, então, um
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sa que v~ as coisas em seu complexo e com muita visão de co~

junto, jã nos disse aqui, ã entrada,que fazia votos que esta

fosse a ultima Comissão que se constituísse para tratar des

te assunto. Realmente, é necessárjo que tenhamos nesta Comi~

são a ultima, mas, parà que isso aconteça, precisaremos to~

mar atitudes corajosas, atitudes,de inovação, atitudes que

venham colimar os nossos desejos através de uma manifestação

ao Presidelte da Republica, aquele a quem cabem em ultima a

nálise, os atos decisórios para a implantação de uma políti

ca no setor. E todos nõs sabemos que quem implanta uma polí

tica necessita dos meios de implementação. Se não os tiver,

não chegaremos, jamais, aos objetivos que traçamos. Portant~

depois de ter ouvido V. Sa., assistimos a um filme que não ê

feito para propaganda - não é um filme, como temos tido opo~

tunidade de ver aqui na Câmara, um filme enfei~ado, colori

do, etc. - mas um filme cruel e cruento. r um filme que nos

traz ã realidade brava e lastimâve1 da nossa contextura so

cial. Devemos aceitar, com ânimo, ver coisas dessa natureza,

mas devemos, também, ter a coragem necessária para inovar"

para realizar uma tarefa indispensâvel a esta Comissão, que

tem sob sua responsabilidade um problema de tal vulto. 'Não

estamos aqui, DI' João Jorge Saad, para, ao fim dos nossos

trabalhos, em uma, duas ou vinte pâginas, elaborar uma recei

ta de paliativo para uma dor de cabeça passagejra~ Estamos

aqui para apresentar, com muita coragem, ao Sr. Presidente

da Republica, a opinião que não é nossa, mas que estamos dia

a dia recolhendo. Hoje, por exemplo, recolhemos uma parte

cruel, uma parte terrível do problema. V. Sa: falou dos 700

mil migran~es anuais. Ora, não hã paliativo Rue resolva um

problema dessa natureza. r preci~o que se trace uma política

para se chegar a uma solução. Não serã, por certo, uma polí

tica estadual, m!s uma política que venha do próprio Presi

dente - princ~palmente quando sabemos que o numero de caren

tes no Brasil é superior a 30 milhões e que, desses 30 mi

lhões, cerca de 25 estão na faixa de O a 18 anos. De modoq~

fazemos aqui as perguntas a V. Sa. ouvindo a sua corajosa m~

nifestação e desejando contar também, não apenas com o rela

to, mas com um pouco de sua lucidez, para a equação do prR

blema. Dr. João Jorge Saad, V. Sa. acha que um problema des

ta gravidade - sã nas ruas de são Paulo existem cerca de 600

mil crianças perambulando - pode ser resolvido com a atual

estrutura que o Governõ tem para o amparo ao menor abandona

do?

o SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Estou ce~

to de que não. Começou-se a fazer alguma coisa que salienta

mos em nossa pa1estra"que foi exatamente o que o Dr. Mãrio

A1tenfelder falou na entrevista que nos concedeu. Mas ê uma

célula, muito pequena. Acho que temos de entrar de rijo nes

te problema - o Brasil'todo tem de entrar. r umq guerra san

ta.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

r precisamente o ponto que desejo atingir. Realmente, temos

gotas aqui e ali, mas, a proporção dessas medidas fica de

tal modo defasada, em razão d~ realidade cruel com que nos

defrontamos, que parece que as estruturas atuais estão muito

aquem das possibilidades. V. Sa. estã de acordo?

O SR. DEPOENTE (João Jorge SaadO - Há que se

criar um sistema novo, um depart~mento, enfim, algo novo pa

ra isso. Será uma inversão de dinheiro muito grande, mas com

retorno, sem a menor duvida.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Em se tratando de um empreendimento que envo1~e, na sua con

textura, um numero tão alto de criaturas humanas - sõ em me

nores chegamos ao correspondente ã população da Argentina, ~

1ém dos pais, mães, irmãos, que perambulam pela~ ruas, num

total de mais de 35 milhões de pessoas - como disse V.5a.,

aqui, com muita propriedade, qU! grande Pitria poderíamos ~~

se encontrissemos soluç~o para este problema. Eis a ultima

pergunta que faço a V. Sa., nesta primeira rodada. V. Sa. es

ti de acordo em que seja criado esse órgão e acha que ele t~

ri capacidade para-equacionã-lo. Contudo, acredita que um õr

gão com tamanha-responsabilidade po~sa ser instituído e man

tido por uma entidade que não tenha ligação direta ou que

não receba diretamente do Presidente da Republica não sõ a

impl~mentação política, no sentido da filosofia, mas a impl~

mentação física, no sentido de recursos?

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Pediria a

V. Exa. para repetir a pergunta, porque não entendi bem a ul

tima parte.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Disse V. Sa. que esti d~ acordo com que seja criado um outro

órgão que esteja ã altura do empreendimento. Agora,pergunto:

esse órgão não deveria, na opinião de V. Sa., estar em consR

nãncia, em perfeita ligação com o homem que dirige o País, e

que deve ser o responsãvel pela mudança de sorte de mais de

30 milhões de habitantes?

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Sem duvida

alguma.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Então deveria ser um órgão a nível ministerial?

o SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Exatamente,

ampliando-se a estru~ura dentro do Ministêrio específico,que

e o da Educação, em conjugação com o das Comunicações por

que, dadas as dimensões continentais do nosso territõrio, em

um plano gigantesco como esse talvez tenhamos ate aplicação

e uso de satélite.

"
O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Estou satisfeito. Gostaria de completar a indagação.

O &R. DEPOENTE (João Jorge 5aad) - V. Exas.

são os legisladores e estou aqui para ouvi-los.
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o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

D Ministerio que temos jã está muito sobrecarregado com os
/

problbmas espec'ficos. Agora, o ~ue esta Comissão vem pensa~

do, e jã e um consenso entre todos os Deputados que dela fa

zem parte, ~ que se deve criar um 6rgão a n'vel ministerial

e fazer-se uma abordagem sistêmica, atraves de um sistema n~

cional de amparo ao menor, implantado por esse órgão que de

verá ter ligação direta com a Presidente da Republica. V.Sa.

está de acordo?

o SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Concordo ,

embora entenda que esta e uma parte especIfica dos legislad~

res. Creio que a aplicação prática pesse plano deve partir

do ensino. E esta tarefa de criação de departamentos estan

ques para cuidar do a$sunto compete aOS senhores. Não cabe a

mim o alcance disso. Como homem, como cidadão, acho, apena~,

que temos de enfrentar este problema de alguma forma. A in-
-'~-

versão que se terã de fazer nesse setor deverã realmente ser

feita. Eu, de minha 'parte, faria qualquer inversão neste cam

po, mesmo porque terá ret~rno, do ponto'de vista social.

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - t indicada

pela Pedagogia e o bom senso recomenda, no nosso caso, como

da maior neceSSidade, porque a esse aspecto estão aliadas

tambem os de saude e de alimentação, que não podel]l ser des

prezadas ~ que o menor deve entrar nos estabelecimentos esco

lares pela manhã, ali passar t040 o dia, onde terá estudo, !

limentação e recreação, ~aindo de lã somente ã tarde. r caro,

mas e a unica maneira •.• 56 assim se poderá - agora respon

dendo a sua segunda pergunta - solucionar este gravíssimo

problema. De modo que haveria uma separação, vamos dizer, o

menor estaria isolado do maior, que poderia pretender utili

zá-lo em proveito próprio. E há um terceira fator: só educa

ção, s6 instrução pode permitir que se evite que o maior use

de todos os meios para aliciar o menor, que é indefeso,. não

sabe discernir, ainda, entre o bem e o mal. Só com estudo,s6

com instrução, ele conseguirá isto. E mais: o menor deve ser

tratado com toda carinho, de tal forma que ele entre de ma

nhã no estabelecimento, onde pratique ginástica, ouça musica,

tenha aulas e alimentação. ~ tarde, ou ã noite ele voltari;

tas por escrito.

sidente, Sr. Relator,'Dr. João Saad, nobres Deputados, senh~

do Dr. João Jorge Saad para depor Qesta Comissão Parlamentar

de Inquirito. Hoje S. Sa. nos traz uma alegria muito grande

porque vimos aqui dados aferidos em estudos e pesquisas, que

demonstram a,realidade brasileira sobre o menor carente. En

tão, estou muito feliz por t~r lembrado a esta Casa o nome

da nosso querido parestrante. Perguntaria ao' Dr. João Jorge

Saad qual a melhor solução, na opiniã~ de S. Sa., sobre o i~

ternamento e o semi-internamento do menor abandonado e care~

te. Na maioria dos casos essas medidas são adotadas para evi

tar o contato permanente e direto dos menores com seus pais

e com o meio ambiente em'que vivem. Segunda pergunta: ati on

de pode ser avaliado o grav'ssimo problemà da exploração do

menor necessitado pelo maior carente e quais os meios soci

ais dispo,nlveis para ajudar na recuperação do maior carente?

Quero passar as mãos do Or. João Jorge Saad as duas pergun-

Também
,

O SR. DEPUTADO ALCIDES FRANCISCATO -

para casa, parque precisa estar em contato com o ambiente fa

miliar.

tingindo um degrau a mais para colaborar na grandeza da pã

tria.

seria dado o ensino profissionalizante?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santas)

Tem" a palavra o nobre Deputada Otac'lio Almeida.

o SR. DEPOENTE (João Jorge 5aad) - Perfeita

mente. O ensino profissionalizante seria dado conforme a id!

de. Não para uma criança muito peauena, mas para uma crian

ça maior, sim. E não pegando restos de industrias, um tear

velho de uma industria, um torno de uma oficina, dado com a

maior boa vontade. Não; é comprando um equipamento novo, for

mando uma industriazinha para ensinar ao menino, ao rapaz que

vai sair de lá profissional, e um bom profissional, não e U[l]

sujeito assim ••• um "quebra-galho". Entio acho que esse sis

tema deve ser empregado porque há mercado de trabalho. Vou a

longar-me, agora, em uma consideração que V. Exa. fez. O pai

não pode ficar carregando a fam'lia de um lado para outro, !

trás da construçã~ civil que hoje evoluiu muito. Hoje já não

se constroem casas pelo modo clássico de assentamento de ti

jolo. Hoje há outras formas e o Governo tem, inclusive, de !

tentar para esse detalhe, porque hã uma mão-de-obra muito

grande, que não é especializada, sob a ameaça do desemprêgo.

Esse pessoal vem de sua terra para a cidade granãe desprepa

rado, sem condições ate de saúde, fica em torno de constru

ções de estradas, etc. Não são os operários mais eficie~tes,

e, empresarialmente falándo, não se deve mais usar essa gen

te. Eles precisam ser aproveitados e reaproveitados, mas ed~

cados para fazer uma outra coisa, coma eu disse no começo, !

nO[l]eras e senhores, sinto-me realizado por ter indicado o

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Esclareceria para terminar~~ ao digno homem de imprensa, lu

cido homem de letras e da comunicação, que a abordagem sistE

mica do problema visaria ~atamente a permitir a união de e~

forças de todos os 6rgãos que tenham contato com o problema,
J

quer do Ministerio da Saude, quer do das Comunicações, da

Agricultura ou da Educação - ~rincipalmente este,'que e o

mais importante no campo. Mas não dispensaria o trabalho dos

~emais Ministerios. Agradeço a V. Exa .. as respostas e o cum

primento pelo est'mulo que nos trouxe hoje.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o nobre Deputado Alcides Franciscato.

O SR. DEPUTADO ALCIDES FRANCISCATD - Sr. Pre-



334 Quinta~reirlll0 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Junho de 1976

o SR. DEPUTADO OTACTLIO ALMEIDA - Dr. João Sa ções de adq~;rir uma casa. Este 'e o meu ponto de vista. Agr~

ad, ilustre orador desta sessão, Sr. Presidente, Sr. Relato~

a nossa deficiência quanto ao menor desamparado. Sobre isto

gostaria de ouvir V. 5a.

uma figura que conheço há muitos anos. Dizia ela que se o á

rabe tiver três tostões , com um tostão ele compra pão para

matar sua fome e com dois tostões ele procura comprar algo

para mitigar as suas ilusões. E o que acabei de ver neste mo

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Antes do

inlcio desta sessão tive o prazer de conversar com V.Exa. por

poucos minutos e de constatar que V. Exa., Deputado Otacilio

Almeida, ê um profundo conhecedor do assunto, já atuou no se

tor, conhece muito bem os problemas, as dificuldades e as de

deço a V. Exa.

o SR • .DEPOENTE (João Jorge Saad) - Cito o Ilxem

plo de um homem publico de quem sou admirador - da mesma fo~

ma que o Deputado Alcides Franciscato - que mereceu de nós

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o nobre Deputado Humberto Souto. (Pausa) Ause~

te. Tem a palavra o DeDut~do JURre7 Batista.

todo o apoio, toda a simpatia. Refiro-me ao Prefeito Sobral,

de são Jose d?s Campos, que revol ucf onou o setor de, e,ducação

em sua cidade, aplicando 37% da renda bruta do Municipio ne~

sa área. No setor da habitação, por exemplo, S. Exa. criou

um sistema pelo qual a Prefeitura adquiria os barracos dos

municipes pobres, vendendo-lhes ou doando, em troca, uma ca~

sa, mas impondo certas condições porque não e possível doar

a uns e a outros não. Por outro lado, a medida tem alguns

pontos negativos porque muitas vezes o homem entr~ naquela

casa com sua familia disposto a não pagar e náo paga mesmo.

Com isso, alem de causar prejuízo ao setor, ele ensina a seus

filhos a não cumprirem suas oórigaçpes. Compromissos são as

sumidos para serem cumpridos - isto e o que se deve ensinar

a uma criança. Creio que se deveria estudar bem o sistema que

o Prefeito Sobral apl icou~ em São Jose dos Campos, que serve

de bom exemplo. Pudessem os prefeitos de outros Municipios e

os Chefes de Executivo em geral ter liberdade e condições p~

ra fazer isso ••• ~s vezes o Prefeito quer e não pode aplicar

uma renda tão substancial como essa no campo da educação. To

dos os Deputados por São Paulo e muitos de outros Estados s~

bem da espiral formidável que São José dos Campos represen~a

em relação ã região do Vale do Paraíba, região ate pouco te~

po atra~ada - tal como "Cidades Mortas", de Monteiro Lobato.

mente

correr

prezados colegas, enquanto V. Sa. falava, veio-me ã

mento na pessoa de V. Sa.: homem de empresa, dedicado aos

grandes empreendimentos econômicos do Pals, voltando-se aber

tamente para o problema do menor. De modo que V. Sa. está e~

pregando os dois tostões na melhor das ilusões da vida. Mas

a minha pergunta, Dr. Saad, e a seguinte: penso que a fase

mais dificil deste problema do menor abandonado não estã na

infância primária, porque sabemos que nesse estágio da infã~

cia ainda há, no intimo da criança, algo importante, que ê a

simpatia pelo seu semelhante. Este ê um~fator que, bem expl~

rado, pode carrear para a criança melhores condições. E jus

tamente o momento em que inicia a adolescência, com o apare-

ficiências que se vem arrastando e avolumando com o

cimento da revolta e da agressividade. Então minha pergunta

ê a seguinte: como poderemos solucionar o problema do menor

sem escolaridade completa - esse que fica perambulando pelas

ruas? - Não atingindo a escolaridada completa, estará sujei

to ao subemprego - que e um outro problema - para depois ser

definitivaménte profissionalizado. Acho que neste ponto está

procurado pelo Presidente de um estabelecimento de Brasília,

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Sr. Depoente

João Jorge Saad, e para nós motivo de satisfação estar aqui,

nesta tarde, em convivia com tã~ ilustre nome da comunicação

brasileira. Somos, há longos an~s, admiradores 'de seu traba-

lho na Grande São Paulo e em todo o Estado de São Paulo. Sr.

Presidente, não vou fazer pergunta alguma ao depoente. Quero

apenas colocar uma questão de ordem, para prestar um esclar~

cimento ã Presidência desta Comissão Parlamentar de Inquéri-

fui

Naquele

to sobre o Problema do Menor. Na quinta-feira passada

de assistência ao excepcional, denominado "TOCA".

O SR. DEPUTADO OTAClLIO ALMEIDA - Da famllia.

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Exatamente,

porque o menor necessita do afeto familiar. Por melhor apre~

dizado que tenha recebido na escola, ele sempre necessita da

afetividade da mãe ~ do lar. Essa afetividade ê indispensá 

velo V. Exa. feriu um ponto muito certo e muito dificil, que

do tempo. De fato, a questão envolve atê a educação do pró

prio pai do menor, porque não ad~anta o garoto aprender to

das essas coisas positivas e encontrar em casa maus exemplos.

O prob~ema e grande, o desafio ê imenso, mas temos de enfre~

tã-lo. Vamos ate ã educação do pai, se for preciso.

tem de ser-enfrentado e analisado

O SR. DEPUTADO OTACTLIO ALMEIDA - No que tan

ge ã familia, acho que o Governo te rã que tõCãr-l1um dos po~

tos vitais, que e a habitação. Sem casa, sem abrigo, a fami

lia se desagrega. Portanto, o abrigo e uma necessidade. Nes

te ponto o Governo terá que mudar sua polltica. O Banco Na

cional de Habitação foi criado não para obter rentabilidade,

mas sim para atender às necessidades dos que não têm condi-

dia, um jornal de Brasília havia divulgado entrevista de uma

ex-funcionãria daquela Casa, em que falava de maus tratos r~

-cebidos pelos excepcionais lá internados. Vinha S. Sa. convi

dar a CPI, por nosso intermédio, para que fizesse uma visi~a

ao referido estabelecimento, Procurou-me, porque um mês atrás

tive oportunidade de fazer uma visita ao "TOCA" • Quando de

uma viagem ã cidade de Iturana, em Minas Gerais, o pai de u~

excepcional que estã internado nesse estàbelecimento me pe-
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a SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Muito obrigado a V. Exa. pela contribuição. Com a palavra o

Sr. Deputado Ruy Côdo.

V. Exa. pelo interesse manifestado. Cumpre-nos informar que

o Secretário do Bem7Estar Social já instaurou o inquérito p~

ra apurar o que de verdade há em relação a esses fatos.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - E grave e ho-

je recebi, em meu gabinete, a visita do pai de um menino ex

cepcional daquele estabelecimento, que mora em Iturama, no

pontal do Triãngulo Mineiro, que me procurou porque a notí

cia de maus tratos chegoQ ao seu Município. Ele veio aqui,v~

rificou a situação e vai voltar deixando o seu filho intern~

do na "TOCA".

e 05 nobres ~ompanheiros são testemunhas de que nunca deixei

de cOmparecer ~a hora aprazada. Estava eu, entretanto, em

plenário abordando o tema referente ã criança, a propõsitoda

o SR. DEPUTADO RUY ccroo - Sr. Presidente, Srs.

Deputados, primeiramente quero cumprimentar o depoente de h~

je, Dr. João Jorge Saad, dignissimo Presidente da Televisão

Bandeirantes-Canal 13 e da nossa querida Rádio Bandeirante,a

Rádio Bandeirante do "Trabuco", d'e Vicente Leporace, dos "Ti

tulares da Notícia", 'do "Pulo do Gato" e de tantos outros pr~

gramas maravilhosos que levam ao ar. São programas que podem

tranqQilamente adentrar em nossos lares, porque selecionadas.

Infelizmente não pude acompanhar o depoimento de V. Sa. Aes

de o início das trabalhos. Mas o Sr. Presidente da Comissão

emenda à Constituição alterando o art. 15, § 39 da letra "f~

que visq a ampliar o percentual ~os recursos destinados aos

Municfpios para aplicação na escola primária, de 20 para 30%;

destes, 50% deverão ser aplicados no pre-esco1ar, continuan

do os 50% para o ensino primário. Assim, hoje, em plenário,

jU$tamente por determinação do meu Lider, Laerte Vieira, ocu

pava o horário da Liderança a fim de abordar esse magno pro

blema referente ã situação da criança. Foi esta a razão que

determinou a minha ausência d~ inicio dos nossos trabalhos.

Acreditn que o depoimento de V. Exa. tenha sido dos mais bri

lhantes, como brilhante'tem sido toda a trajetória da s~ vi

da. Nós, paulistas, conhecemos perfeitamente o seu extraordi

nãrio trabalho. Ao meu lado encontrava-se sentada a nobre D~

putado Lígia Lessa Bastos, que me leu o roteiro do seu depoi

menta. S. Exa. me havia i~formado que V. Sa., no início, a

bordou a questão das 700 mil pessoas que migràm e das 600

mil crianças abandonadas. V. Sa. conhece perfeitamente o as

sunto, dada a rede informativa de que dispõe, colhendo dia

riamente do povo paulista da Grande São Paulo o quadro de mi

seria que existe naquelas favelas, onde vivem 60 mil criatu

ras. Tem V. Sa. um manancial nas mãos, porque colhe as infor

mações diariamente. V. Sa. disse que o pai deve dar ao filho

o melhor daquilo que aprendeu, como um governo deve entregar

a administração melhor e mais aperfeiçoada do que encontrou.

Cumprimento V. Sa. Tudo seria mais ficil se os pais se pre~

cupassem mais em dar aos seus filhos um ensinamento melhor.

Mas as dificuldades são muitas. Infelizmente, a miséria cam

peia por todo este País. Há necessidade de melhores salários,

há necessidade da criação da pre-escola, de creches e par

ques infantis, preconizada na nossa emenda, a fim de que, a

exemplo do que fazem outros paises - todas as nações da Euro

pa e 05 paises socialistas - o trabalhador, ao sair de casa,

possa imediatamente levar o seu filho ã creche, local em que

recebe alimentação, educação, escolaridade. Com isso, haveria

mais facilidade na escola primária de o professor alfabeti

zar o aluno, porque este já teria os rudimentos básicos para

tal, e o Estado passaria a gastar menos neste setor. Tudo is

so preconiza a ,nossa emenda ,- que passarei ãs mãos de V.. Sa.,

a

de

4 '

55 ou 56 excepcionais, vem fazendo um trabalho técnico

ajado para Belo Horizonte. Encon}rei o Vice-Presidente Ruy

Côdo e o Deputado Bento Gonçalves ~ este, companheiro de CPI

e membro da ARENA. - Naquela tarde nós três nos - deslocamos

até o estabelecimento denominada TOCA,'onde pudemos consta

tar, novamente, o bom estada de suas instalações, a bom tra

to e a bdm estado de saude dos internados. V0mos as dificul

dades que enfrenta a jovem casal, que, morando juntamente' com

primeira ordem - a esposa do Presidente é formada nos vários

setores de atendimento e recuperação do excepcional. - Quanto

ã declaração da ex-funcionária, - apenas trabalhou no estabe

lecimento durante quarenta dias - de que lá o excepcional e

ra obrigado a lidar com cachorras e lavá-las, realmente pro

cede. Lá há várias animai!, parem isso faz parte da tecnica

de tratamento dos excepcionais. ~ terapêutico. Assim, traze

mos ao conhecimento da Presidência tais informações, acresce~

tando que, àquele casal que está lutando para ~ar atendimen

to aos excepcionais, muitas vezes e negada uma página d~ jor

nal para fazer um apelo ao povo no sentido de uma ajuda para

as despesas da estabelecimento, ao passo que tais páginas se

abrem facilmente a quem queira deitar suas acusações, às ve

zes não bem fundadas. A verdade é que aquela casa respondeu,

no ano passada - segundo informação da seu Presidente - por

nove ações executivas, por não poder pagar as contas, já que

não poderia deixar faltar alimentos e medicamentos necessá

rias aos excepcionais entregues ~ã sua guarda. Era o que ti

nha'a comunicar à Presidência~ porque a verdade sempre deve

ser dita.

diu que visitasse ~eu filho e lhe comunicasse como ele esta

va. Na oportunidade constatei que o menino estava muito bem,

que a casa era realmente de recuperação, seguia uma boa téc

nica, muito bem montada, com boas cond!ções de higiene, raz~

ável tratamento geral e razoável apresentação visual. Naque

le dia procurei o Sr. Presidente desta Comissão, mas não me

foi possível encontrá-lo. Procurei o Relator, porém havia vi

A Presidência recolhe 05 seus esclarecimentos e agradece
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inclusive o pronunciamento que fi4 hoje em plenário. Espero

que essa emenda receba dos Srs. Deputados todo o apoio nece~

sário, porque, se não salvarmos a criança, encontraremos a

quele mundo a que V. Sa. se referiu na televisão - o mundo

que encontramos não sõ em são Paulo, no Rio de Janeiro, em

Belo Horizonte, no Recife, no Rio Grande do Sul, mas em to

das as partes do País. Precisamos ajudar-nos mutuamente, a

fim de, ate por defesa, cuidarmos da criança, para que ela

amanhã não venha a ser um marginal a atacar a sociedade. E

quero cumprimentar também o nobre Deputado Alcides Francisc~

to, que, em boa hora, lembrou-se de pedir a convocação de V.

Sa., embora este Deputado tambem tenha relacionado o seu no

me no relatório ao Presidente. Sinto-me, pois, satisfeito,

como Vice-Presidente desta Comissão, por ver que estamos co

lhendo ótimos frutos do comparecimento de inúmeros valores a

esta Comissão. Tenho a certeza de que os trabalhos desta CPI

do Menor irão extrapolar os limites desta Casa. em beneflcio

do menor, em virtude dos depoimentos aqu~ prestados. Quero,

assim, na qualidade de paulista, dirigir uma pergunta a V.

Sa., homem de rádio e televisão que e, homem da comunicação

e Presidente que foi da ABERT. Outro dia, quando o Sr. Mi

nistro das Comunicações compareceu ã Comissão de Comunica

ções' fi4emos um apelo a S. Exa. sobre a necessidade da liml

tação de certas propagandas. Pergunto, assim, a V. Sa., dese

joso de ajudar a criança, de proporcionar-lhe o melhor que

aprendemos, se haveria a possibilidade de evitar-se.propaga~

da de fumo e de bebidas alcoõlicas na televisão. Não pergun

to a V. Sa. como se poderia resolver o problema da criança,

porque esta seria uma questão mais da nossa alçada, não que

desconheça as qualidades de V. Sa. e o seu profundo conheci

mento do assunto. Feli4mente há um projeto em tramitação na

Casa, de autoria d~ nobre Deputado JG de Araújo Jorge, con

tra a propaganda de fumo e de bebidas alcoólicas na televi

}ão. Haveria a possibilidade de, em todas as televi~ões do

Brasil, ae evitarem tais propagandas, pelo menos nas horas

em que as cl'ianças assistem ã televisão? Que sejam essas pr~

pagand~s feitas ~põs às 21 horas, a fim de não engrossarmos

mais ainda a corrente da criminal idade e do vlcio. Esta a per

gunta que deixo a V. Sa., na certeza de que haverá de fazer

um programa que, extrapolando são Paulo, beneficie as crian

ças de todo o Brasil.

O SR. DEPOENTE - Nobre Deputado Ruy Côdo, co
" .

nhecemos a sua combatividade desde o tempo de Veread.or, de-

pois Deputado Estadual e agora aqui, na Cãmara Federal. Mui

to obrigado a V. Exa. pelos elogios e pelas palavras de in-

centivo ã nossa organização, ao nosso programa, atraves do

qual procuramos entrar mesmo nos lares, em toda a parte, da

maneira mais saudãvel possivel. Quanto ã sua pergunta, que

foge ao tema do menor, vem o problema preocupando quase to

dos os palses do mundo. Nem por isso o consumo do fumo tem

diminuldo. Na Inglaterra já foi feita campanha nesse sentido;

na Rússia fuma-se mais, percentualmente, do que no Ocidente.

Nos paises socialistas bebe-se muito mais do que no Brasil.

Há poucos meses, tive ocasião de ir ã Iugoslávia com minha es

posa e filhos. lã vimos que, sem muita riqueza. sem muita

coisa, eles conseguiram dar a toda a população pelo menos um

curso secundário. V. Exa. não ve uma área que não esteja cu1

tivada: V. Exa. vê vinhas, frutas, cereais; vê um povo nor

malmente educado, pelo menos formado, e sadio, porque educa

ção traz saúde. Observamos tambem que lá se bebe e se fuma

muito. Pessoalmente, como homem de empresa, de rádio e tele-

,visão, não sei se a não-propag1anda de fumo e de álcool evit~

ria o problema. Muita coisa tem sido feita: a obrigatorieda

de de colocar no cigarro a quantidade de nicotina que ele

contem, a~ caMpanhas contra o cigarro, etc. Eu não fumo,meus

filhos não fumam, porem, minhas filhas fumam. E não adianta

segurar. Se se fizer isso, elas irão fumar às escondidas e

isso é mais feio. Ainda há/poucos dias, numa recepção, minha

filha caçula saiu duas vezes para .ir ã toalete. Disse-lhe:

"Não sai, acendo um cigarro para voci." Não adianta, não e

por causa da televi~ão; o mundo inteiro está fumando. E elas

não bebem. Outros não fumam mas bebem. São vlcios básicos da

humanidade. não sei se a televisão influi no aumento do con-

sumo do álcool e do fumo. Mas não aumenta nem diminui a cri

minalidade. Não fa4emos propaganda de álcool nesses horários.

Então, não sei, com toda a sinceridade, como responder a V.Exa.

As maiores verbas que o rádio e a televisão têm são oriundos

de fábricas de cigarros e de fábricas de bebidas. Poderiam fl

car-se Sem elas, mas pergunto a V. Exa: fuma-se menos, bebe

se menor por causa disso? Não vejo como isso possa tra4er a1

gum resultado. Um homem bebe enquanto quiser beber; quando

não quer, não bebe mais. Fumei muito, hoje não fumo maiL Não

há publicidade que me faça fumar. E não há conselho que faça

um jovem parar de fumar se ele quiser fumar. Eu usaria este

veiculo para outro fim. Eu pro~agaria, com este velculo,mais

educação, mais instrução. Procuraria usar os veiculas que o

Governo estã implantando no sistema especificamente para ed~

caçã~, mas de uma maneira mais objetiva, mais proveitosa.

O SR. DEPUTADO RUY CODO - Permita-me V.Sa:não

acha que há necessidade, por exemplo,de um programa nacional

pela televisão no horário para crianças -por exemplo,cle2 h~

ras - em que elas realmente possam assistir ao seu programa?

Não ~cha V.Sa. que isso seria um grande remedio educativo?

O SR. DEPOENTE (João Saad) - Mas existe.

O SR. DEPUTADO RUY CODO - Não há um horário

nacional para crianças.

O SR. DEPOENTE (João Saad) - Isso e quase im

possivel, nobre Deputado. A televisão e privada, e V.Exa. e~

contra criança assistindo ã televisão em qualquer horãrio: de

manhã, ã tarde, ã noite. Isso varia muito, há hora em que ela

está na escola. V.Exa. não pode determinar isso.Acho que se

ria muito mais proveitoso. E digo mais: se fosse preciso, p~
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Cumprimento V. Sa. quando diz aqui que a criança deve perma

necer as oito horas na escola, porque somente as~im-as tira

remos das ruas.

nome do Estado do Par~nã, os cumprimentos a este paulista que

hoje nos honra coma sua presença ~não sei se paulista d~ nasc:!.

mento,mas que vive em São Paulo, profissionalmente. - Estáv~

mos fazendo uma anãl i se. O probl ema do menor ê basicamente de

educação e de nutrição. Se quisermos uma Nação forte e, se

o SR: PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) -P~

ço a colaboração de todos os Srs. Deputados no sentido de que

não se estendam nas perguntas, porque a Mésa será obrigada a

suspender a reunião, como o fez na sexta-feira, tendo em vis

ta que haverá votação nominal em plenãrio daqui a pouco.

Tem a palavra onobre <Deputado CleversonTeixeira.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Renovo, em

deria ser feito pela rede privada. Mas como usá-lo? O que se

ensina no Rio Grande do Sul V.Exa•• não pode usar na Amazônia,

onde as necessidades são outras. Este ê um continente, não um

simples país.No Peru:p~r exemplo, se eles quiserem fazer um

esforço para educar totalmente a população, haverá mais faci

lidade, porque apenas alguns'milhões não estão alfabetizados.

Na Eolívi a são só quatro mi 1hões. t tambem o caso do Chile ,da

Argentina. Imagine se tivermos, de repente, de fazer um esfo~

ço destes ~ e precisamos fazê-lo as dificuldades que o Gove~

no terá. Cada Estado com as suas dificuldades, seu potencial

econômico, seu hemisfirio de educação. t difícil, Sr. Deput~

do. t a resposta mais sincera que lhe posso dar.

O SR. DEPUTADO RUY CrrDO - Estou satisfeito.

os recursos disponíveis a fimde solucionar esse problema,creio

que, infelizmente, nada se fará de positivo visando ãquel~ !
deal tão preconizado nesta Comissão. O valor global da re

ceita do Governo e de 189 bilhões por ano. A partir dessa b~

ência nacional de toda a comunidade para que apliquem todos

se, de cinco bilhões por mês, teríamos 60 bilhões, ou cerca

mos, ao lado dela, motivar o mercado financeiro, para a solu

ção desse problema?

gritante assim.

de 1/3 de todo o orçamento nacional para solução definitiva

do problema. Mas as soluções governamentais serão outras. Há

evidente necessidade da conscientização de toda a comunidade

para a solução desse problema. Indagamos, então a V. Sa: de

vemos continuar dentro dessa filosofia assisiencial, par8 so

lução do problema, ou devemos criar, dentro'da economia, um

mercado de forma a interessar todos os investidores ou aque

les que detem capacidade de investimento~de atraí-lo para o

setor, como se fez, e se pretende fazer, atravês do sistema

nacional de habitação, para solução do problema_habitacional?

r claro que as c~isas são diferentes. No caso que estamõs a

bordando, quase tudo iria a fundo perdido, em termos finan 

ceiros. Evidentemente, o resultado, em termos de homem, se

ria imensurável. Mas os recursos iniciais iriam quase a fU~

do perdido. Ainda pensando que o problema não deveria ser a

nalisado só do ponto de vista assistencial, mas conjugando a

economia de mercado e a filosofia assistencial, preconizamos

uma fórmula objetiva, enfrentando o problema com instrumen

tos financeiros, organizacionais e legais, de que dispomos,

tais como o salârio-famíliá; que ainda não hourou o seu nome.

Com a valorização desse salario ao nível dess~ custo, poderi

amos enfrentar as despesas com a nutrição ~ educação do me

nor, recursos estes que seriam injetados nd sistema educaci~

nal, tanto publico como privado, para motivar o mercado. Es

ta e ~ solução que vimos preconizando. Então, rapidamente,

gosiaria de ouvir a opinião de V. Sa. sobre isso. Deveríamos

continuar apenas com ~ma filosofia assistencial ou devería-

D SR. DEPOENTE (João Saad) - Nobre Deputado

do Estado do Paraná, os numeros que V. Exa. citou são quase

que água na fervura, mas representam a realidade. Há, porem,

outra realidade gritante: são esses menores que estão aí. O

problema precisa ser enfrentado. Eu, pessoalmente, não sei

qual a solução, mas ela deve ser encontrada por V. Exas., le

gisladores. Devem V. Exas. procurar, por todos os meios, de

todas as formas, fazer essa revolução, essa guerra santa, po~

que - não quero valorizar o programa que fiz - acho que quem

tiver pelo menos o curso ginasial nunca irã permitir que sua

filha se prostitua aos 12 anos. Ela poderá fazê-lo mais tar

de, se quiser, mas uma pessoa esclarecida nunca permiti rã que

uma criança viva em torno de um "lixão". Nunca V. Exa. serã

feliz - nenhum de nós o seri - se tivermos uma miseria tio

homempartirmos do prisma bãsico do homem, considerando no

brasileiro de amanhã o menor dê hoje; se elaborarmos todos

os nossos programas partidãrios, nossos planos de Governo~ob

o prisma do menor, então teremos, forçosamente, de criar um

sistema ou um organismo com poder sUficient~ para elahoração

desse programa, desse sistema e dessa política. Teria de ter

poder suficiente para implantá-lo com recursos suficientes e

que não são pequenos. Estávamos fazendo, ~qui, uma conta mui

to limitada. Mas, de acordo ~om os dados mais objetivos de

que dispomos nesta Comissão, temos, no País, cerca de 25 mi

lhões de menores carentes na faixa de O a 18 anos, e o custo

mínimo per capita para qualquer organismo segundo a pala

vra de seus repres~ntantes - não e inferior a 200 cruzeiros

por mês. Assim, teríamos um valor bãsico mensal de 5 bilhões

de cruzeiros para enfrentar esse problema a partir de ~oje.

t evidente que recursos de tal monta não podem ser destinados

da noite para o dia por qualquer Governo que se implanta nes

te País. Já dissemos outro dia, em aparte no plenário, que

ao Governo cabe estabele~er a política para a solução do pr~

blema. Mas falta ainda - e e oporiuna a presença de V.Sa.,um

homem de ~1>municação - basicamente o despertar da conscienc.ia

nacional para o problema do menor. Se não conseguirmos com e~

ta CPI e com os frutos que dela esperamos despertar a consci
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virmos ao nosso lado a miseria. Môro em Curitiba, num bairro

residencial classe "A". A 300 metros da minha casa esta 10-

o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - O ponto

de vista de V. Sa., quando aborda esse ponto, creio e o de

todos os membros desta Comissão. Jamais seremos felizes se

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Então a e

quação esta aí, Depútado. r caro, impossível, mas o problema

e profunda e terrivelmente gritante. E nõs, ignora-10-emos e

viveremos da nossa forma? EU, a passear com meu carro

Quando saio do serviço, nove ou dez horas da noite, e vejo

um, garotinho do tamanho de um mosquito a me pedir uma esmola,

não a dou por princípio, mas fico com o coração mais constra~

gido ainda por causa disso. E quem resolvera o problema? De

veremos esquecê-lo, colocar um pano por cima disso tudo, ou

Dete companheiro Cleverson Teixeira por suas observações.

tato a questão do menor é um desaflO nacional. Sem a

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o Deputado Dias Menezes.

O SR. DEPUTADO DIAS MENEZE~ - Sr. President~

Srs. Deputados, eminente amigo João Jorge Saad, serei muito

breve. Desejo ressaltar a inestimave1 contribuição que João

Saad empresta ã causa do menor desvalido. Homem possuído do

maior esplrito público ~ e o esplrito público sempre vê pri

meiramente o interesse da comunidade - João Saad ajuda ã Na~

ção com este video-tape, em tal dimensão, que se torna mere

ceáor ainda mais do nosso respeito e da nossa admiração. Le

vando este vídeo-tape ao longo da imensa Nação, aonde se en

contre alguem que possa ser responsavel por uma tentativa de

solução, a partir do Presidente da República, e que podere

mos conscientizar o País sobre a responsabilidade que nos C!

be na prob1ematica dó menor. Neste passo, felicito o eminen-

o SR~ DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Sr. Presi

dente, peço a palavra pela ordem. Peço ao nobre Depoente João

Saad que examine a possibilidade de aeixa~, como acervo da

consci

entizazação de todos não alc~nçaremos nossos objetivos. Di

vergimos politicamente de tal conceito, porem diz a constit~

ição do Brasil que todos somos responsáveis pela seguran~a

nacional. Entendo que em muito maior escala somos todos res

ponsaveis para que seja solucionado o problema do menor. Não

dirigirei ao eminente depoente qualquer pergunta. Entretanto,

devo dizer do valor que reune este video-tape, a fim de que,

rodando-o ao longo desta imensa Nação, venhamos a conscienti

zã-la da responsabilidade que te~. Parabéns ao depoente, Sr.

João Jorge Saad.

viraracomeçar a fazer al~uma coisa? O problema e sêrio e

calizada a maior favela da Cidade. Diariamente pasSam em

frente da minha casa crianças abandonadas, e sinto, evident~

mente, que não poderei ser feliz e não poderei almejar a se

gurança necessaria ã vida dos meus filhos, se não solucionar

o problema daquele moleque que esta passando em frente ã mi

nha casa. Isto e fundamental e creio que esteja na raiz de

todo o sentimento destes que ora estão nesta Comissão buscan

do uma solução para o problema.

contra nós. ~ continuarmos assim os prõximos prefeitos e de

putados que teremos daqui a alguns anos estarão no nível des

sas crianças. Ao inves de melhorarmos os nossos industriais,

nossos homens estarão nesse nível. Estamos indo para baixo,

involuindo diretamente. Como jã mencionei, o problema ê se-

,rio e gritante. Dispus-me a vir porque a questão e apaixona~

te. Sou conselheiro e fui diretor-tesoureiro de determinada

o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Sr. Presi

são gritantes e temos de enfrenta-los com coragem. Por isso

sugeri que esta fosse a ú)ftima Comissão que se constituísse.

chega pequenina e logo se torna moça. Tornando-se moça, mes

mo excepcional, ela se recuperara I, em parte, continuara com

eQtidade, onde cuidamos de uma menina excepcional. O Deputa

do Ruy Côdo bem 1embrou, o custo ma isca ro e o da meni na, por.

que para o menino sempre arrumamos um jeito.-Uma menina nos

deveria

anexassemosComissão, uma copia do video-tape, para que a

aos ,nossos trabalhos. Inclusive li um documento que

ser mostrado ao Presidente da República.

O SR. DEPOENTE (João Saad) - Concedê-lo-ei cóm

muito gosto. Mandarei tirar uma copia do video-tape, pois foi

feito para os trabalhos desta Comissão. Espero, apenas, que

os senhores tenham equipamento para rodá-lo. A nossa organi

zação, por intermedio de V. Exas. porá, com muito ~rgulho, ã

disposição do Departamento Tecnico da Câmara dos Deputados,o

equipamento necessário para a rodagem desta .peça.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) - A

Comissão agradece a distinta colaboração de V. Sa. Tem a p~

lavra o Depu,tado Humberto Souto, com direito a duas perguntas.

O Sr. Deputado HUMUERTO SOUTO - Sr. Presiden-

queDaqui por diante tomemos as deliberações e os caminhos

se devam tomar.

uma idade mental entre 10 e 12 anos, embora tendo 18 ou 20.

Mas jã ê uma mulher feita. Nao sabemos o que fazer com essa

menina. Vamos pô-la na rua? Como? Em duas horas ela estarã

perdida. Quer dizer, são problemas serios. Nossos problemas

muito mais grave, muito mais atentador e muito mais perigo

so ao detentor do poder economico do que a um indivlduo co-

desejo apenas cumprimentar o nosso entrevistado de hoje, pe

la sinceridade COM que aborda o problema e pelo exemplo que

está dando ,ao Brasil. E preciso que o brasileiro da classe

rica se conscientize de que o problema do menor abandonado e

dente, como não foi dito, para nos tranqUilizar, quero escla

recer ao nobre companheiro a meu lado - porque, ao tranqUili

za-10, estarei tambem me tranqUi1izando - que estamos racio

cinando sem a contribuição do menor. Temos de levar em conta

a potencialidade juvenil. o que diminuirã bastante os custos,

pois o menor reduzira os gastos com sua educação e formação

talvez em mais de dois terços.

te, nobres Deputados, não pretendo formular perguntas, mas
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mum. E o que percebemos no Brasil é uma indiferença total do

homem que comanda a i~iciativa empresarial brasileira para o

problema que estã ganhando ~vassaladoramente as manchetes e

a preocupação de todos os homens publicos do País: o menor ~

bandonado. Então, quando sentimos que 9 homem de empresa, de

comunicação, que teria todas as condições,de também viver

distanciado desse problema social - porque detentor de gran

de fortuna - estã-se preocupando com o problema do menor a

bandonado, entendemos que sua atitude deve servir de exemplo

a todos os brasileiros, pois, imaginamos o Brasil, dentro de

poucos anos, como sendo um dos países de maior volume de pr~

blemas sociais no mundo, tais como seqUestros, furtos, todo

-tipo de pilhagem, dada a forma como estão sendo criados e

formados eSSeS quase vinte milhões de indivíduos, segundo as

estatísticas, nas quais não nos poderemos louvar muito. Em

verdade, um País com um quinto da sua -população carente e maI

ginalizada, terá, efetivamente, dentro de dez ou quinze anos,.
o maior problema social mundiàl. Observamos hoje a incapaci

dade, a impotência da ãrea publica em solver o problema. Se~

timos, contudo, como muito bem afirma o Deputado Cleverson

Teixeira, que somente com o apoio de quem detem efetivamente

o poder econômico brasileiro e através ·de investimentos e

participação direta, ê que o proô;ema poderã ser solucionado.

Mas ao que p~rcebemos, não hã tal sensibilização, porque as

delícias da burguesia não permitem atentar para o problema,

debrUçar-se sobre ele e procurar colaborar com o Governo na

sua elucidação; Cumprimento V. Sa. pela iniciativa e pela

grande participação que demonstra, dando exemplo ao Brasil,

no sentido de que todos deveriam empenhar-se na solução de

tão grave problema. Meus parabéns a V. Sa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o nobre Deputado Frederico Brandão.

O SR. DEPUTADO FREDERICO DRAND~O - Sr. Presi

dente, Srs. Deputados, e evi~ente q~e a questão social aqui

suscitada não ê um privilégio do Brasil, mas do mundo subde

senvolvido, 'do mundo que não saiu da sua pré-história econô

mica, enfim, do mundo que vegeta nas favelas, marginalizado

do pequeno progresso que uma pequena parcela de suas socieda

des tenha alcançado. Entendo que o problema do menor abando

nàdo ê, antes de tudo, um problema de pais, migrantes, às v~

zes tangidos pelo cataclismo natural de suas regiões de ori

gem - a seca, as énchentes, a geada - do pãi as vezes atraí

do pelo fascínio das grandes cidades, pela verdadeira mira

gem do que ê a vida nas metrópoles; do pai sempre tangido,

principalmente pela falta de posse da terra onde trabal~a,p~

la falta de condições decentes de vida no mei0r4ue escolheu

para viver - ou que talvez nem tenha escolhido. Portanto v es

se mal social - o menor abandonado - produto de uma família

desagregada, que sofre o impacto de uma sociedade com a qual

jamais sonhara, e se perde na perplexidade, e se marginali

za. Daí o menor e, conseqUentemente, o problema. O nobre Re

lator mencionou aqui que se' faz necessário que esta Comissão

seja util e deva ter a coragem de propor soluções fundamen

tais para a resolução do problema em tela. Mas o q~e serão

soluções fundamentais? Propor a criação de novos organis

mos? A modific«ção do que existe, para que mais tarde tais

organismos se transformem - como ocorre hoje, infelizmente 

em pomposas, inÍlteis e inoperantes siglas? Penso que cora

gem nã~ está em propor simples modificações do esquema assis

tencial vigente, mas sim, e acima de tudo, modificações sub~

tanciais na estrutura básica do tipo de sociedade que temos"

do tipo de modelo econômico que estamos praticando neste Pa

1s, que não permite remuneração decente ao trabalho do ser

-humano; modelo econômico que asfixia o trap~lho, e, portan

to, isolando do mercado de consumo peças elementares e funda

mentais ã existência humana; que contribui para a marginali

zação social de menores, filhos de pais mal assalariados. De

putado Cleverson Teixeira, entendo que, ao inves de propor 

mos a sensibilização de setores do empresariado para que fOI

mem o que seria, talvez, uma bolsa da miseria e contribuam,

como contribuem, para o movimento bursãtil da alta finança

nacional, o que deveríamos propor ao Governo, como primeiro

e corajoso paSSCI, isto sim, seria a descontração do esquema

salarial vigentp. Em primeiro lugar, que bem paguemos ao no~

so povo, reconhecidamente mal pago, para que o chefe de faml

lia possa prover as necessidades básicas do ~eu grupo famil!

ar. Então - quem sabe - teremos evitado em grande par~e a

marginalização social a que e atirado o menor filho de pais

desajustados, porque economicamente carentes, porque fina~

ceiramente insolventes. Esta a nossa proposta, Sr. Presiden

te e Sr. Relator. Não será uma proposta reyolucionária, por

que falar em revolução hoje em dia e lugar comu~, quando

tantos são os revoluéionãrios, quando revolucionãrlo ê o nos

so Governo. Hão será uma proposta de subversão completa da

órdem das estruturas vigentes, mas uma proposta de coragem,a

unica que homens dignos, que respeitam seu mandato, podem f~

zer neste moment? Não soluções paliativas de investimentos

publicos maciços, de criação de novas siQlas assistenciais,

mas a reformulação total da estrutura fundiãria do Pais, p~

ra fixar o homem i terra e não permitir que migre. Devemos

propor a reformulação do esquema econômico, de tal modo que

permita uma polltlca salarial que, realmente desafogando o

orçamento d~s pais desses menores abandonados, impeça que fa

mílias se desagregue~, mas, c~nsolidadas, tenham um futuro

garantido: Esta a nossa proposta. Sr. Presidente, não quero

fazer duas perguntas nem creio que o nosso nobre pepoente se

ffisponha a respondê~las. Aí está minha proposição i Mesa, mi

nha modesta contribuição, eu que sou apenas assistente e não

membro desta Comissão. l1uito obrigad'o.
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de empresa, e dissemos que o mundo econômico dentro do capi-

o SR. DEPUTADO HlJI1BERTO SOUTO - Sr. Presiden-

U~Sp.. DEPUTADO - Sr. Presidente, peço a p~

lavra pelq ordem. Estava com a palavra, pela ordem, o no

te, em sua proposta o nobre Deputado Frederico Brandão ref~

riu-se 10gicameQte a todos que se haviam pronunciado ate o

o SR. DEPUTADO FREDERICO BRAMDAO - Sr. Pres!

senciais. Não ~stamos aqui para mudar r~gime nem estrutura

social, mas para estudar problemas e resólve-los. O Profe!

sor Amaral Fontoura, aqui citou, com muita felicidade, a

expressão de Clauhert, o '·linistro francês, quando disse: "EE.

r1quecei-vos!" Eis a solução para todos os problem~s: enri

quecer. A questão de enriquecimento e muito seria, demanda

uma complexidade muito grande de assuntos. De modo que peço.

ao President~ que resolva a questão de ordem do 'Deputado Hu~

berto Souto p~ra recomeçarmos o trabalho na ordem com que vI

nhamos fazendo.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

dente, sem querer estabelecer polêmica, devo afirmar que não

fiz uma proposta.

o SR.' PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Quero explicar ao Plenario que o Deputado Humberto Souto nio

levantou propriamente uma questão de ordem. Estou querendo

responder ao nobre Deputado Frederico Brandão.

O SR. D~PUTADO FREDERICO BRAND~O - Também qUt

ro esclarecer que não apresentei proposta. Dei apenas minha

opinião sobre o que reputo seja fundamental resolvermos. E

evidente que não estamos aqui para mudar o regime. Diga ao

nobr-e Deputado, com toda a sinceridade, que gostaria de po

der fazê-l~ da maneira mais pacífica e democrãtica possível,

porque aqui estou com um programa,q~e preve mudanças em set~

res bãsicos do regime. r o programa do meu Partido, o MDB. E!

tou dentro do programa do meu Partido quando proponho modifi

cações, as quais não são radicais nem originais. ~ evidente

que cada um de nós ad!rimos ou não a e~se programa, depende~

do do nosso condicionamento sociar, do nosso nível cultural

e dos nossos interesses, principalmente econômicos, na soci~

dade que ,temos. Portanto, quero que a Presidência receba as

minhas observações não como proposta concreta, mas como ob

servações de quem, interessando-se também pelo problema, não

sendo insensível a ele, quer dar a sua contribuição dizendo

algo diferente. /loto que há uma preocupação apenas com as coE.

seqUências. Acho que devemos ir a fundo, se quisermos che

gar a algum resultado. E minha opinião, sem querer estabele

cer polemicas.

Pois bem, nobre Deputad@ Frederico Brandão, jã que a Mesa r!

cebeu a sugestão de V. Exa., devo esclarecer que a Comissão

não esta reunida em caráter del iberativo, ma;' sim para rece

ber o ilustre conferencista desta tarde, formular-lhe pergu~

tas e estabelecer uma troca de opiniões. Peço aos nobres De~

putados que colaborem, com a sua compreensão? para que pos

samos levar a cabo nossos trabalhos, pois dentro em breve t!.

remos de suspender a sessão para participar da votação nomi

nal que se fará em Plenário. Dou a palavra ao nobre Deputado

Jose Camargo.

O SR. DEPUTADO JOSr CAMARGO - Sr. Presidente,

Srs. Deputados, Sr. depoente, Dr. João Jorge Saad, honra-nos

homem

muito

mandato

esboçada por S.Exa.

talismo e que se deveria conscientizar do problema

momento, quando disse que somente seria honrado o

sarnento do nobre Deputado - que a tese

do concitamos o exemplo do depoente João Jorge .Saad,

mais do que quem não detinha o poder econômico, estãvamos

claramente dizendo que dentro dessa linha de raciocínio se

encontrava incluída a questão s~larial. No momento em que a

dos que tivessem a coragem de propor a modificação da estru

tura brasileira. Jâ que indiretamente dissemos a mesma coisa,

quero apenas evidenciar - não sei se para comungar com o pe~

empresa se conscientizar disso o problema estará soluci~ado.

UM'SR. DEPUTADO - Permita-me uma intervenção.

D SR. DEPUTADO HUMDERTO SOUTO - Infelizmente

não posso permit~r, pois esta e uma questão de ordem.

UM SR. DEPUTADO - Temos que' dizer o seguin

te: o Deputado Fredenico Brandão esposa uma d~utrina econô

mica que tenho impressão seja diferente da idéia da grande

maioria. Simplesmente o Pre&idente poderia submeter a pro

posta de S. Exa. à votação e na ocasião verificaríamos 'se

ela seria vencedora ou derrotada nesta Comissão.

comportaria uma discussão de dias e não seria aqora que irí~

mos discutir esse assunto. Devo, ainda, ressaltar que, quan-

bre Deputado Humberto Souto. Penso que V. Exa. deveria re

solver primeiramente sua questão de ordem, para, em se

guida, encaminhar a palavra, como vinha fazendo. Tambem

fui citado e estou e~ desacordo com o nobre Deputado Frede

rico Brandão, não inteiramente, mas em pontos, talvez, es

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Concedo a palJvra ao nobre Deputado José Camargo. Antes ouvi

remos a questão de ordem do nobre Deputado Humberto Souto.

o SR. OfPUTADO CLrVERSOM TEIXEIRA - Já que

fui citado, permita-me o nobre Deputado Frederico Brandão d!

zer que a solução que preconizamos talvez não seja a ideal,

mas aquela que melhor se adapta às nossas condições de momen

to. Está lembrado V. Exa. de que falamos exatamente na ampl!

ação do salário, mas do salário-família, pois ó que ora est~

mos buscandô e a soluç~o imediata para um problema que se a-

,presenta grave. ~evemos ter certeza de que o aumento salar!

al que pretendamos venha a ser consumido com educação e nu

trição do menor, pois, se não o limitarmos a essa finalidade

ocorrerá o que vem acontecendo com o salário-família atual,
/"

que e apenas'um adicional do salário e será consumido com ou

tras coisas que a nossa sociedade de consumo oferece, e nãJ

conforme nossa pretensão: educação e'nutrição do menor. ~ui

to obrigado.
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muito sua presença, sabedores que somos de sua capacidade,de

sua experiência e de seu denodo ã causa publica, em especial

ao gravlssimo problema do menor abandonado. Sua palestra e

seu video-tape trazem a esta Comissão realmente um grande e

efetivo subsídio. Todos, nesta Casa, estamos preocupado~ com

oproblema do menor. Sabemos, como citaram o Deputado Frede

rico Brandão e V. Sa., em sua palestra, que o êxodo rural ê

que traz a grande conseqUência: o menor abandonado. O Prefei

to de São Paulo, Figueiredo Ferraz, certa feita abordou esse

grave problema e talvez não tenha sido bem compreendido: A

impresão que tivemos foi de que ele queria fechar o Estado de

que é nesse ponto que reside a questão. Portanto, indago de

V. Sa. se concordaria com um programa de controle da natali

dade no Pals, tendo em vista o numero de menores hoje exis -

oneroso e, evidentemente, não resolveria os problemas soci

ais. Também o relator da Comissão propôs, se não me engano,

com sua aquiescência, a criação de um novo ôrgão para estu

dar o problema do menor. Entendemos que criar um novo órgão

nada resolvera, pois o problema e de diretriz. As diretrizes

criadas não necessitariam de um órgão. Por ultimo, temos que

ver o problema não com meios termos: temos de ser radicais.

Provavelmente um dos grandes motivos de existir hoje um gra~

São Paulo aos demais Estados quando, na verdade, isso não

/ de numero de menores e a alta taxa da natalidade. Entendo

faixa etaria, quando o menor esta prestes a servir ao Exerci

to, é que as empresas, de modo geral, negam-lhe trabalho, a

legando á prestação do serviço militar, Então, nosso projeto

o seu voto. Chegamos a um momento em que nesta ~omissão foi

estabelecida uma polêmica muito mais entre.os Srs. Deputados

do que com a pessoa do ~epoente. O Deputado José Camargo ac~

ba de citar um projeto de sua autoria, pelO qual louvamos a

intenção, mas de cujo conteudo discordamos, totalment~. ~bri

gar as empresas a manterem determinado numero de menores nos

seus quadros, ã epoca da prestação do serviço militar, seria

ocorreu. Realmente ha necessidade de pôr cobro ao êxodo mi

gratório. Estou de acórdo com o Deputado Frederico Brandão ,

no sentido de fixar o homem no Nordeste ou, enfim, no inte

rior do Estado de são Paàlo mesmo, onde o êxodo das pequenas

cidades para a Capital tem sido muito grande. Também trouxe

mos a esta Casa um modesto tr.abalho com intuito de dar a no!

sa contribuição ã eluéidação do grave problema do menor aba~

danado. Sabemos que a maior dificuldade de recuperação se si

tu~ exatamente na faixa etaria dos 16 aos 18 anos, quando se

forma a personalidade do cidadão. O projeto que apresentei

foi no sentido de estabelecer determinada proporcionalidade

particulares. Dessa forma estariam elas participando da resQ

lução de tão grave problema. De modo que, ao congratular-me

com V. Sa. pela brilhante palestra, gostaria também de subm!

ter ã sua apreciação o projeto de minha autoria que ora tra

mita nesta Casa.

-o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o nobre Deputado João Arruda.

O SR. DEPUTADO JD~D ARRUDA - Sr. João Jorge

Saad; nossos cumprime~tos. De sua palestra não poderíamos es

perar outra coisa a não ser o brflhantfsmo com que V. Sa. a

realizou. O video-tape que trouxe-também foi uma grande col~

boração, por que serviu para conhecermos melhor o problema

e servira para mostrarmos a outras pessoas que a classe pol!

tica tem. contato com tais problemas porque tem obrigação, PQ

dendo, na epoca das eleições, mais tranqUilamente ir buscar

orientação

o SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Isso, Dep~

tado, creio que é o resumo de tudo o que se falou aqui, de

todos os depoimentos de V. Exas., de todas as perguntas e de

todas as respostas que deverlOs dar. Vamos ver, .aos poucos ,c~

mo isso vai-se afunilando e vai caindo exatamente num tema

fui feliz na 'colocaç~o do tema. Se eu disse inpor, não foi

minha intenção. Pretendi dizer: uma divulgação suficiente p~

ra que outras famllias

mais, no momento de enfrentar o problema do menor abandonado

não seria mais conveniente que, como diz o nobre colega do

Parana, esses recursos fossem utilizados naqueles mais recu

perãveis ou mais faceis de recuperação. Entendo que a radic~

lização que estou propondo ê bastante polêmica e dura. PropQ

do a primeira. Evidentemente que discordamos da

dada hoje pelo Governo. Exemplo dela e a que cria MOBRAL pa

ra ensinar a adultos, que muito pouco de volta vão poder dar

ao País. Se ensinassemos um menor, ele, p~lo fato de ter uma

vida mais longa, poderia oferecer maior rentabilidade ã Na

ção. Era o que tinhamos a dizer, agradecendo desde jã pela

sua resposta. Muito obrigado.

o SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - A ordem das

respostas não influi. Vamos ã questão da natalidade. Eu man

do na minha casa e V. Exa. manda na sua. O problema estã em

como chegar ate um homem desses e lhe impor um controle de

natalidade. Isso se resume num planejamento familiar. Se os

cônjuges quiserem ter mais filhos e' tiverem -condições para

isso, eles os terão. Sempre que se toca nesse assunto e se

pretende impor um controle de natalidade, natur.almente há

uma reação e uma série de fatores entra em jogo.

O SR. DEPUTADO JO~D ARRUDA - Parece-me que não

tentes) a taxa de natalidade brasileira e o pouco numero de

empregos que.a classe empresarial pode oferecer, porque não

tem poupança suficiente para criar novas empresas. Por isso

a existência d~ um grande nITmero de menores abandonados. E

ríamos fossem criadas condições para os mais aptos, deixando

os deficientes físicos e mentai~, e até de outra ordem, para

uma segunda etapa, após o momento em que tivéssemos resolvi-
nessa

empresas

empregadosnas empresas, ou seja, para cada grupo de cinc~

seria admitido um menor de 16 a 18 anos. Exatamente

e no sentido de fixar n menor de 16 a lB anos nas
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homem instruído não emigra num caminhão "pau de arara". Nio

O SR. DEPUTADO lSRAEL DlAS NOVAIS - Sr. Pres!

Sa. também tem experiência.

a SR. DEPOENTE (Joio Jorge Saad) - O Ministi-

instruído suficientemente não precisa de nenhuma campanha p~

ra o controle da natalidade, ou limitação de natalidade. Um

ver, ele exige sempre de nós a participação, por menor que

seja. Nós todos estamos conscientes de que não vamos' resol

ver o problema, porque não vamos mexer nas raízes da coisa.

O menor não ê uma causa, mas uma cpnseqUência. Diria, ainda,

que o menor e mais do que uma consequência: o menor e uma

mos, de outro lado, que hoje a televisão praticamente funei!!.

na 24 horas por dia. ~s nove horas da manhã liga-se a telev!

são na creche. Já estão as crianças de cócoras ali no 'chão

vendo a televisão. E~tão recebendd uma lição de irrealidade,

porque a realidade 1he esta destinada às 5 huras da tarae,

q,uando volta para casa. Isso abrange na verdad~' todos os me",

ias sociais. Cito a creche porque ê o ultimo estagio social.

A criança que não tem onde ser colocada, i jogada ~a creche,

de onde ela sai para a rU~.

che porque ela abriga centena de milhares de crianç~s, onde

são condicionadas peía televisão. Depois quando sai dali, vê

o contraste da realidade social que lhe foi destinado. A meu

ver estabelece-se, assim, uma neurose grave: a neurose que

não paSSa. Todos nós sabemos que a neurose e um -conflito

conflito entre o que esta na imaginaçio - e o que recebemos

na realidade. Leva-se um grande sonho propiciado pela.imagem

televisionada e essa 'imagem e desfeita pela realidade. ~~be~

advertência, quando se pensa que o mundo vai muito bem. Um

menor, num cruzamento, mostra que o mundo não vai bem. a me

nor ê um elemento detonador, ê um provocador de situações. f
le adverte para o passante que a, situação não está como' PS

jornais apregoam, como se pensa que está. A situaçã~ está

muito ma. E a 1'J'sultante da maldade, da desiQualdade da sit,!!.

açio i aquele menor atirado i rua. Ele ê atirado como ~m avt

so. Mas em face disso, não pretendemos e não podemos resol

ver o problema no seu fundamento, na sua origem. Embora cam!

nhemos para isso, acho que a nossa contribuição tem que ser

sempre a possível, porque necessãria. Por exemplo, o depoen

te ê um homem de comunicação. E se fez notõrio no meio pau

lista atraves da comuni~ação. De outro lado, e concomitante

mente, acho que a educação responde por uma parte dessa mãe,!!.

la social, a comunicaçio. Quem detem os meios de comunicação

• nas mãos pode ter uma atuação muito mais importante não na

solução, mas no encaminhamento do problema. Hoje a televisão

mantem a sociedade quase a sua mereê. A televfsão modela a

opinião yübl iça; a televisão, de certa forma, -dá -o perfil da

sociedaâe onde ela funciona. Sou testemunha, de que, por e

xemplo, nas creches miserãveis de são Paulo, nas Gr.êches pi!

blicas e particulares, sempre há um aparelho de televisão

permanentemente ligado. O que acontece? Hã um contraste en

tre o mundo que a criança de três e quatro anos vê na telev!

são e o mund~ que ~la habita realmente~Hã um choque entre p

mundo real, faminto, abandonado, e aquele mundo projetado de!!.

tro da creche. Nós sabemos que a'criançada não mora na cre

che. A criançada passa um pouco de tempo al i. E cito a. cre-

homem

Não apoiado. V.a SR~'DEPuTADa Ja~a ARRUDA

numa resposta, num caminho: instrução e educação. Um

rio eu ocupe alguns menores, essa nio i a norma. Hã um fra

cionamento no desenvolvimento do empregado. Quando ele come

ça a evoluir e obrigado a interromper suas atividades para

prestar o Serviço Militar.

a SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobres Deputados, a Presidência alerta o Plenário que a ses

são do Congresso já estã instalada, devendo iniciar-se, de~

tro em pouco, a votação nominal. Havendo, ainda dois nobres

Deputados in~critos" para formular indagações, reitero o pe-
,-

dido de colaboração a V. Exas~ para que não se estendam mui

to nas sUaS perguntas. Dou a palavra ao nobre Deputado Israel

Dias Novais.

rio, a maneira e a diretriz ~evem ser fixados. O que se deve

fazer é enfrerrtar o 'problema. a modus facie~ terã que dei

xar isso claro. Eu, pessoalmente, poucos subsídios poderei

dar a V. Exas. Minha experiência nessa parte e nula. Vou ler

com mais cuidado o trabalho de V. Exa. Embora como empresã-

se mete num trem com mulher e filhos, e mais um filho na ·bar.

riga da mulher e vai para uma cidade qualquer sem saber qual

'o clima daquela cidade. Muitos morrem de frio nos Estados do

Sul. Logo, o homem precisa ter, no mínimo, instrução. Tudo

isso, no fim, vamos canalizando e caindo numa resposta: o g!

roto, o menor, o maior, o homem precisa ter instrução no mí

nimo ginasial. Como fazer isso? Com um mesmo Ministério?

Criando-se o Ministério do Menor? isto i um problema, e as

equações V. Exas. deverão estudar e encontrar, com a compewD

cia, com ,a experiê'Qcia que têm. Alguns de V. Exas. são vete

ranos, com uma vivência parlamentar da Casa do CongressQ, a

.costumados com o trato dos problemas. V. Exa., nobre Deputa

do, é um homem publico, jã traquejado, com vivência, tem mui

to mais a nos oferecer neste setor, porque é um estudioso,e~

tã aí para isso. Nós somos o empresário, não tão rico.porem,

como diz o nosso amigo lã de Montes Claros.

dente, Srs. Deputados, Sr. Depoente, considero que o proble

ma do menor - e não significa ser discípulo amado do Conse

lheiro Acácio se o disser - i estrutural. t problema tipica

mente estrutural. A estrutur~ tem a sua mancha manifestada

justamente nessa criançada que não encontra, log~ ao apare

cer no mundo, a não ser hostilidade ambiente e desamparo. E

jlaro qu~ ninguem abandona o filho porque quer: abandona por

que não tem outra solução. Quando vai para o trabalho larga

'0 filho, que vai para a rua e daí por diante. Mas con.idero

. que, sendo um problema que está fora da nossa alçada resol-
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o SR. DtruTADO ALCIDES FRANCISCATO - Jogada,

não, Deputado. Ela vai para li porque a mie leva, porque vai

trabalhar'e ni~ tem onde deixã-la.

i O SR. DEPUTADO' ISRAEL DIAS NOVAIS - Jogada p~

la mãe, Deput~qo. Isso às vezes e questão terminolõgica, na
I

qual'O depoenij:e não esti interessado: Onde se lê "jogada",

leia-sI leva~~. O Deputado.quer, Eu cedo muito a essas pond~

rações de ordem gramatical do Deputado Alcides Franciscato.

A criança que e levada pela mãe. A mãe leva a crianç~ ate 5

anos. Depois de cinco anos, não.
'.

O SR. DEPUTADO JO~O ARRUDA - O que o Deputado

quis dizer foi o seguinte: onde existir uma cre~he a criança

não se encontra desamparada.

o SR. DEPUTADO ISRAEL DIAS NOVAIS - Entendo

perfeitamente. O Deputado que me perdoe, digamos, o rigor da

expressão, mas eu me modero e uso a expressão arenista. Eu

redúzo a gràvidade de verbo, mas não a da situação, porque

não posso. A situação deixo como estão Posso faVOrEcer o De

putado Franciscato no termo terminologico. Na situação não

dão Então, o que acontece? A mãe leva a criança ate cinco

an~s para a creche. Ali, a meu ver, a criança ê socorrida

socorrida durante algumas horas por dia - durante algum tem

po de idade. Digamos, de meses ate 5 anos de idade, a crian

ça tem aquela acolhida da creche, que ai ainda e uma carida

de. Mas, depois de cinco anos, a ~riança e devolvida ã casa

onde ela não tem que~ a atenda •••• Ela fica trabalhada pelo

que viu durante cinco anos na televisão e pela acolhida que

teve na creche. O que acontece? Sabemos que a mentalidade ~

mana se modula ate os 7 anos de idade. Ai a pessoa ji esti

definida. Ate cinco anos tem creche. De cinco para diante não

tem mais televisão. Ai a realidade e crua. Estabelece-se, e~

tão,.a neurose, que e um conflito' - a neurose e o conflito

entre o sonho.e a realidade. O sonho e a creche, e a televi

são e a realidade e o resto. A'televisão foi. ó substituto da

babão A mãe vai trabalhar, quando pode, e deixa a criança

vendo televisão. Nõs somos testemunhas de que todas. as cria!}.

ças de todas as idades passam,o dia inteirinho escravas da

televisão. Logo, a televisão está modelando a nova geração

brasileira. A nova geração brasileira será aquilo que a tel~

visão quiser, aquilo que o Sr. Saad quiser. A televisão e que

.imporá a linha do nosso futuro atraves da modelagem e da men

talidade infantil. Não sõ infantil ... Quer dizer, completou

um, dois anos, a criança jã distingue os programas. Não sabe

ler ainda e jã entende,a televisão. Veja, o senhor e respons~

/

vel pela geração futura do Brasil - o senhor e seus ilustres

companheiros de comunicação em alt) grau, tal i a televisão.

Quero então, dentro dessa linha de raciocinio, perguntar a V.

Sa. se a classe dos empresários de comunicação, sobretudo de~

se requinte de comunicação que e a televisão, tem consciência

desse seu·papel de pigmaliãn. O pigmalião, se não me engano,

foi qu~m se modelou ~ Deus limitou-se a dar o sopro de vida

nele. Quero saber se têm consciência e se estão agindo em con

seqUência dessa consciência.

O SR. DEfOENTE (João Jorge Saad) - Deputado,

discordo de V. Exa. Acho que V. Exa. esti cometendo uma in

justiça m~ito grande com um das veiculos de maior importãncia

hóje no mundo, e não no Brasil. r a criança que passa na rua

quem e uma advertência para nos, como Y. Ex;. disse~ Se Y.

Exa. passa de carro, já está dando uma bofetada na criança, e

não ela em Y. Exa. Estã V. Exa. de carro e eJa a pi ••. Nes

se caso deveriamos passar a cavalo ou a carroça. Cada um tem

que dar a sua pequena contribuição. A televisão não tem dese

ducado •••

O SR. DEPUTADO ISRAEL DIAS NOVAIS - Eu não ~i~

-se isso, tambem ••• Pergunto se tem educado. Não di5se isso de

maneira alguma.

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Ela tem.

Quando surgiu coma veiculo novo,' inedi~o, passou pela televi

são tudo quanto e program~, muit~' coisa eficiente. O povo a

ceitou. Mas Y. Exa. tem que levar, tambem, em consideração,o

nivel dê educação do povo. Se for um homem de letras... Se

V. Exa. fizer uma observação, vai ver que no correr' desses

anos todos a televisão evoluiu muito. Ela tem educado. A cri

ança, se fica o dia inteiro diante da televisão, e porque há
,

uma desorientação, uma disfunção da parte dos pais e dos ed~

cadores. Na creche estão educando mal. Em casa, se estiverem

vendo televisão o dia inteiro, o pai estã educando mal. Hã

momentos de lazer e momentos de informação.

O SR. DEPUTADO ISRAEL DIAS NOYAIS - r incon

trolãvel. Na hora da aula, não.

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Mas como i

que essas crianças têm aula com três anos de idade? Com três

anos de idade nenhuma criança tem aula. Isso no mundo intei

ro. Há uma orientação que i pre-escolar.

O SR. DEPUTADO ISRAEL DIAS NOVAIS - Creche a-

te cinco ano~. Ate cinco anos e praticamente brincadeira, a

limentação, etc. Eu sou um admirador da televisão. Apenas

quero saber como el~ está agindo num ca~itulo assim fundamen

~al para o futuro do nesso Pals.

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Ela vem

compreendendo perfeitamente o seu papel, a sua importância .

V. Exa. i testemunha de que todas as televisões, principal 

mente meus concorrentes, têm evoluido bastante no que toca ã

novela.

O SR. DEPUTADO ISRAEL DIAS NOVAIS - Eu pergu~

to a V. Sa. se filme americano de bang-bang significa um bom

exemplo para as crianças.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobre Deputado, eu pediria permissão para interromper V. Exa.

e dizer que vau suspender a sessão porque ji começou a vota

ção em Plenãrio do Congresso.
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o SR. DEPUTADO ISRAEL DIAS NOVAIS - As minhas

perguntas têm a sua procedência. Quero. saber o seguinte de

V. Sa., como homem de comunicação. Em primeiro lugar não qu~

ro fazer media com V. Sa •• Não e da minha pol1tica fazer m~

dia com ninguem. Mas eu sou admirador da sua televisão, so

bretudo do jornal que mantem- todas as noites, que eu reputo

o melhor de São Paulo. Faço justiça. Assim, queria, quem s~

be se a título de colaboração, pedindo a V. Sa. que mostra

uma mentalidade tão generosa, pedir que venha estudar os prQ

gramas matutinos e vespertinos que são destinados só às cri

anças, no sentid~ de dar-lhes um sentido de brasilidade. To

da vez que vou ligar a televisão, em minha casa, não preciso

ligar porque a criançada jã estã lá firme, e acabo vendo só

filmes americanos de bang-bang, que são um incentivo ã vio

lência e ã desnacionalização. Em lugar de formular uma per

gunta, então formulo um apelo.

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Informo a

V. Exa. o seguinte: se eu desse a V. Exa. uma televisão para

que tomasse conta, para dirigir, gostaria de saber o que V.

Exa. iria por no ar. Certo? Essa pergunta que V. Exa. fez

nós a fizemos a nós mesmos, como empresãrios e como homens

que detêm um veículo MUitO importante e rluito perigoso. r uma

ferra~enta muito delicada. Estou falando em geral, não partl

cularizando. E V. [xa. não poderã fazer uma televisão sem

filme. Na França encontra-se o filme americano.

O SR. DEPUTADO ISRAEL DIAS NOVAIS - V. Sa. sa

be que hã filmes, e filmes.

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Na Inglate~

vir a esta Comissão, porque a sua dissertação foi tão provel

tosa que nada impediria viesse novamente aqui para - detalhar

sobre, o comportamento da televisão e o seu papel.

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Não é assim

como alguns pensam. Ela é muito boa, e profícua, é aproveitE

vel, ela e educativa; ela dã entretenimento, dã informação e

educa.

O SR. DEPUTADO ISRAEL DIAS NOVAIS - Muito 0-

brigado.

o SR. PRESIDENTE (Carlos Santos) - Pediria ao

nobre Deputado Antônio t~orais que desistisse da ins-crição.

o SR. DEPUTADO ANTõNIO MORAIS - Desisto, Sr.

Presidente, embora frustrado. Decidira comigo mesmo não in

quirir mais os depoentes que aqui vêm, da parte da FUNABEM,

porque a histôria ê sempre a mesma. O Dr. João Jorge 5aad

vem, dã uma demonstração diferente de despreendimento, e, a

cima de tudo, de preocupação e de civismo, em relação ã cau

sa. Se vingar a idéia de'S. Sa. voltar ã Comissão talvez eu

tenha oportunidade de pelo menos satisfazer esta vontade que

tive de interferir e dialogar com o grande conferencista.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Agradeço ao Or. João Jorge Saad o seu depoimento. t S. Sa.ul'1

homem de imprensa, técnico em formação de opinião, por isso

mesmo, em condições de prestar uma grande colaboração ã nos

sa Comissão. Huitd obrigado pelo seu comparecimento.

Estã encerrada a sessão.

l8~ REUNI~D, REALIZADA EM 25.09.1975

ra encontra-se o filme aMericano. Se V. Sxa. quiser tomar

conta, se por hipótese for o meu Diretor, garanto que V. EXL

- a menos que desse uma nova orientação - iria colocar fil~e

ameri~ano, por uma simples razão: os Estados Unidos são o p~

1s que estã melhor aparelhado na fabricação e na •..

DEPOENTE: DOUTOR DIVALDO PEREIRA FRANCO

Presidente da Mansão do Caminho, Salvador

O SR. ISRAEL DIAS NOVAIS - Mas o dono da tele

visão tel'1 capacidade de escolher os filmes ou ê obrigado a

exibir aquilo que lhe e mandado?

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - tlão senhor,

ele escolhe o filme.

'0 SR. DEPUTADO ISRAEL DIAS NOVAIS - Então que

escolha bem. Certos filmes que eu tenho visto, ocasionalmen

te, acho-os altal'1ente desaconselhados àquela mentalidade que

se estã construindo. Naquele momento não se deve exibir aqu~

le filme.

O SR. DEPOENTE (João Jorge Saad) - Deputado,

esse e um assunto que eu levaria mais de uma hora a conver-

sar com V. Exa., porque ê do meu ramo. Eu teria alguns subsí

dios e alguns exel'1plos ~ dar porque eu pesquiso nesta ãrea

constantemente.

O SR. DEPUTADO ISRAEL DIAS NOVAIS- Tenho a im

pressão de qtre V. 5a. deverã ser convocado mais uma vez para

Bahia.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Estão abertos nossos trabalhos: Convidamos o Sr. Secretãrio

a proceder ã leitura da ata da reunião anterior.

(LEITURA E APROVAÇ~O DA ATA)

Srs. Deputados, nosso ilustre convidado e,

conseqakntemente, conferencista da tarde de hoje e nosso· i

lustré patricio, Dr. Divaldo Pereira Franco, Presidente da

Mansão do Caminho, sediada em Salvador, Bahia, de onde e pr~

cedente. Para saudã-lo tenho a honra de passar a palávra

ao nobre Deputado Relato~ Manoel de Almeida:

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, minhas, senhoras, meus senh~

res, caro Depoente, a sua presença aqui estã em função da o

bra de sentimento e de espírito que V. Sa. realiza, não ape

nas na Bahia mas em todo o Brasil. Seu nome e bastante co

nhecido, e suas obras de cómunicação mediunica têm enrique-
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c1d~ o~aCfrrvo da nossa literatura e, principalmente, o traba

lho de conteudo evangelico, essência das mesmas. Sabemos que

ainda muito jovem - o que ainda hoje,e - despertou para o

trabalho da ~vangelização. Mas não ficou àpenas no sentido

da teoria e 9as bases espirituais doutrinárias, mas procurou

dar corpo às sua~ idêias espiritualistas·atravês de empreen

dimentos que iniciou com a mantenedora Caminho da Redenção,

suporte jurldi~o para outras obras realizadas no mesmo se

tor, na Bahia e em outros lugares, porque o homem que ;em e~

-'sa faculdade irradia luz em forma de sentimentos e de forma

de ação. Não podemos, entretanto, deixar de fazer referên

cia aqui &"Mansio do Caminho". Esta obra e talvez o que

mais justifique e mais diga do acerto da indicação que nos

fizeram políticos do Estado da Bahia para que viesse a_ esta
~ "

Comissão dar sua contribuição neste momento em que a Câmara

dos Deputados resolve estudar esse problema doloroso da in-'

fância ges~alida, da infância já no caminho dos atos anti

soci~is. Quando se ~rocura estudar coisas desse ní\el, não

p6demos fazer nada sem um pouco de esp1ritualidade. E sua

presença e esse conteudo, essa t~ni~a~ A *Mansão d~ Cami

nho·, alêm de ser uma obra humana e tambem um-exemplo de tr~

balho que devemos desejar para o Brasil, porque e a escola

em forma de lares onde um casal responde por aquelas atribui

ções dos lares desfeitos, ~ue deixaram de existir ou que se

tornaram de tal forma sem suporte ou condições de manter

a estrutura da família que passaram a ser, naturalmente, sem

sentii!o. A substituição, como 'temos visto nesta Comissão, e

in extremis, e,não podemos querer ~ substituição de verdadei

ros lares, por melhor que seja o slstema adotado. Mas quan

do aqu~le lar nio existe ou estã de -tal forma desajustado,

justificamos a saída da criança para ~utro onde poderá vol

tar a seí feliz e a sorrir. E com essas credenciais de ho

mem-coração, de ho~em-sentimento, de homem-espírito que V.

Sa. se encontra hoje entre nós. E e com alegria que esta Co

missão receberá, neste momento, seu depoimento. Tenho dito,

Sr. Presidente.

o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tenho o prazer de passar a palavra ao nobre conferen~ista d~

ta tarde, Dr. Divaldo Pereira 'Franco, esclarecendo a S.Sa.

que dispõe de uma hora para aqui prestar o seu depoi~ento, ~

.pós o que ficarã então â disposição aos nobres Deputado pa

ra int~rpelações, indagações e troca de ideias etc. Concedo

a palavra a V. Sa.

o SR DEPOENTE (Divaldo Pereira Franco) - Ilu~

tres Deputados, o tema em pauta dessa Comissão Parlamentar e

indubitavelmente dos mais relevantes. Compulsando-se a hist~

ria da humanidad~ em todos os eVPs"a criança.e o adolescen-

te sempre mereceram dos governos e das comunidades os seus

melhores investimentos. Recordamo~nos, por exemplo, de Es

parta\ que. fascinadª pela hegemon'i'a política e desejando a

conquista da Helade submeteu a família ao talante da sua go

vernança de modo a cercear o infante e o jovem praticamente

o direito de liberdade, infundindo-lhe a me~talidade que se

fazia' necessãria ptlra melhor expandir os seus domínios. Con

comitantemente, em Atenas, que amava o belo, a arte, a cuH.!!,

ra, obedecendo a mesma diretriz que na criança estava os a11

cerce~ do futuro estabeleceu os parãmetros de uma nova ideia,

transformando a família no sentido do equilíbrio que ultra

passaria as próprias lfmitações de tempo e as dimensões ge~

grãficas. Esparta, em conseqUência, dominou todos os tem

plos da Helade, mas enquanto as tropas espartanas der~amavam

o poder, a dominação arbitrária na 1ígora de Atenas a li,berd~

de ensejava a força diamantina no equilíbrio, no direito e

os jovens formados nas linhas sadias das noções de Deus,

da Pátria, da ordem e do dever' em breve transformariam a fo.!:

ça em um novo ideal, ljbertando-se a pouco e pouco as anti

gas cidades da Mantineia, de Megalópoles, de Tebas e a pró

pria Atenas para faze.r um legado ã posteridade que e um dos

mais fecundos ate hoje. Roma, a seu turno, posteriormente,

graças aos pedagogos Tecebeu essa mesma herança de preservar

a infância com os olhos no porvir da humanidade. 'o Cristi~

nismo, desde as primeiras noções evangelicas de Jesus, não

esteve â margem da problemãtica e se tornou celebre a frase

de Cristo, quando exortando os companheiros soliçitou que

deixassem vir'ate ele os pequeninos, as crianças, porque de

'tais era o reino de Deus. No entanto, a escola de Alexan-'

dria, entre os seculos 111 e VII, estabeleceu dentro da dou

trina socrãti'ca e no próprio conceito pla't~nico a necessid~

de Ãe promover o homem através da ~ultura, do res~eito e

da família e logo depois a Idade Media, atraves das suas co~

ceituições negativistas e arbitrárias, se olvidou poderosa

mente da fam;lia e todos nós recordamos os longos seculos

de ignorância, ~e abastardamento do sentimento e de domina

ção das próprias trevas. A. Revolução Francesa estaria fad~

da a libertar os direitos do homem, da família e, a posteri

m, 'a sua herança ,Viria libertar a criança. Hoje. indubit~

velmente, o problema da criança não e uma conseqUência que

se pode encontrar nos países em subdesenvolvimento, porque

as denominadas nações ricas, os povos superdesenvolvidos se

encontram a braços com esse problema afJigente, que e o pro

blema do ménor, particularmente do menor carente, oferecendo

nos seus orçamentos largos estipêndios para atender a essa

faixa que e sem duvida alguma, no conceito emanuelino, o fu

turo, porque na criança ,estão os alicerces bãsicos da cons

trução da human,idade. Rabindranah Tagore, o celebre poeta

da !ndia, numa conceituação,de poesia lírica, asseverou que,

"enquantã haja crianças ,na terra, tem-se a certeza de que

Deus não esqueceu os homens e de que Deus se encontra de bem

com os homens." Não fosse uma conceituação poetica, nos se~

tiríamos inclinados a interrogar se, diante da larga cópia

de crianças ao abandono, que derraparam pelas contingências
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mor e a oresenca do pnoí~mo fpm rplpvãnci~ p~<pnci~l ;~~n

porque, em conseqUencia muitas vezes do egoísmo predominante

na natureza hum~na, não obstante o homem ser intrinsecamente

bom, generoso, idealista, amante da beleza, faz com que ele

feche seus olhos diante da problemãtica em derredor, sem se

esse conceito que, de certo modo, a sua excelente qualidade

de amor libertou ~proximadamente 600 milhões de indianos, o

ferecendo-lhes a oportunidade da autogovernança. Mas, se

guindo-lhe áS pegadas, Schweitzer, percebendo o drama da hu

manidade, compreendeu que a problemática dos homens da ~fri

ca, vencidos pela tuberculose, pela sífilis, pelo bõcio, pe

lo câncer. pela gripe, pelo álcool, era também uma questão ~

amor ausente, o que levou antes dele Allan Kardec a escrever

com muita precisão que a maior chaga da humanidade ê o egoí~

mo, porque engendra. toda sorte de misérias e de problemas ~e

a vergastam. Quanto ao problema do menor, a ausência d~a-

~nti-sociais, carecentes de amor e de oportunidade, os mi

lhões de crianças que jazem vitimadas pela família, irrecup~

radas, conforme os próprios dados da ONU de que, anualmente,

quase 300 milhões de crianças podem padecer das contingên

cias de uma carência alimentar. Perguntamos se o fato de

haverem crianças na terra, dar-nos-iam o liame para que Deus

estivesse satisfeito conosco, se não nos preorupássemos em

modificar a condição em que essa larga faixa de crianças no

mundo padece de fome e de todas as contingências que lhe são

conseqUência. No Brasil, naturalmente, o problema é de pri

meiro plano, porque se apresenta ca~a vez mais afligente e

mais desesperador. As estatísticas asseveram, por exemplo,

como é do conhecimento de V. Exas., que no Nordeste morrem

na

vez

pro-mais grave e as ~ausas têm sido aqui examinadas em sua

de julho, já se haviam registrado cerca de 16 homi1ídiOS

faixa etária de 12 a 15 anos. O problema se torna cada

uma grande maioria costuma dizer que o problema do menor e

um problema do Governo. Em verdade e um problema do Governo,

mas, igualmente, é da comunidade. Desejaremos, nesta oport~

nidade, que se nos ofer~ce e a que somos profundamente reco

nhecido, examinar a problemãtica dentro do nosso campo de

ação e, em particular, na cidade de Salvador, onde temos o

nosso domicílio. Muito jovem transferimo-nos de nossa cida

de natal, onde cursáramos a Escola Normal Rural de Feira de

Santana, para a urbe tapital do nosso Estado. E fomos exe~

cer uma tarefa que granjeáramos atraves de COQcurso do DASP.

Somos servidor autãrquico, funcionário do Instituto de Previ

dência e Assistência dos Servidores do Estado. Posteriormel!.

te tivemos oportunidade de ingressar em uma denomtnação r~li

giosa vinculada ao Cristianismo e percebemos que a nossa 'vi

da somente teria significação se transformassemos a nossa fo~

ma de viver na arte de ajudar. r desse período que data o

nosso sentimento de observpr o menor, de participar, de vi

ver a problemática do menor abandonado carente OU do menor

de comportamento anti-social. E, com um grupo de amigos, a.

fundidade, desde aquelas do sexo sem responsabilidade até

aqueloutras das migrações rurais, da falta de instrução, da

problemãtica de mã educação, da ausência de possibilidades

ecônâmicas para o equillbrio familiar. Por outro lado, em

razão mesmo da dissolução da famllia, problema básico que

herdamos do progresso, conseqUência natural que a tecnolo

gia nos oferece, de certo modo os indices de desagregação da

família se fazem cada vez mais assustadores. E nós' outros

nos vimos obrigados a reflexionar de que a problematica jun

to ao menor deve ter caráter eminentemente educacional. Ha-

partir do ano de 1949, desejamos investir numa vida, con

forme a conceituação de Confúcio. Baseados no pensamento de

Rui Barbosa, de que aquel~ que planta couve espera colhê-la

amanhã para imediatamente alimentar-se e o que planta o car

valho espera um pouco mais, mas sê aquele que planta uma'vi

da faz um investimento para todo o sempre, e que nos volta

mos para o problema do"menor, porque já era em nossa cidade

um dos cânceres, uma das chagas sociais que indubitavelmente

ainda continua, pois, segundo o Meritlssimo Juiz de Direito

da Vara de Menores de Salvador, Dr. Agnaldo Bahia Monteiro,

existem aproximadamente naquela cidade cerca de 2V mil cria.!!.

ças carentes. Somente para dar uma ideia da complexidade do

problema, no ano de 1974 houve dois homicídios perpetrados

por menores de 17 anos: Mas, no corrente ano, ate o dia 31

adultorecordar que a criança carente de hoje ê o bandido

aproximadamente 300 mil crianças entre O e 5 anos por moti

vos de muita complexidade, e somos convidados a fazer um me~

gulho em nós mesmos procurando entender as causas básicas des

sa problemática de urgência que em tão boa hora a nobre Cãm~

ra dos Deputados vem de criar uma Comissão Parlamentar para

examinar o problema do menor. E isso porque, ao lado da cri

ança abandonada. da cria~ça carente, ~a criança de comport~

mento anti-social,'o gravame se faz cada vez mais imperioso

parecendo mesmo exigir uma solução de urgência. E como é n~

tural" todos nõs nos perguntamos sobre as causas prepondera.!!.

tes, aqueles fatores eloqUentes, qual aquelas outras causas

de ordem subjetiva. E recorreviamos ao conceito de Mohandas

Karamchand Gandhi, o inesquecível pacifista, que teve oport~

nidade de estabelecer que, se um único homem atingisse a mais

elevada qualidade .de amor, isso seria suficiente para neutr~

lizar o ódio de milhões de seres. De tal forma Gandhi viveu

que penetrará na intimidade de sua casa, que a criança de

comportamento anti-social de agora e uma ameaça ã sua paz.

Então, o próprio egoísmo, com um pouco de previdência, deve

ria emulá-lo em particular - e a todós nós em conjunto - a

examinar o problema nas su~s raízes mais profundas, porque

víamos sido informado de que o conceito de educação, dentro

das normas catedráticas que advinham da Idade Média, era de

que a criança seria um adulto em miniatura, conceito que foi

totalmente renovado pela Escola de Pestalozzi, Ae Maria Mon

tessori e que recebeu seu melhor impacto, quando Kil Pater-
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reunimos\ meninos e menina'i dentro de um regime de Ico-e.ducaçao

para fazermo's uma experiência pedagógica e, ao' mesmo tempo,

nos veio. por inspiração, dizemo-lo bem, porque ainda não h~

vlamos lido nada no gênéro e s,Õ a posteriori, cerca de 6 a

nos depois, viríamos tomar conhecimento de que essa não ha~

via sido a experiência primeira, porque já havia sido encet~

da na EuroPa pelo admirãvel Dr. Gmeinner, em Kinderdorff.

Mas a nossa ideia. que.dizemos inspirada. era de adquirir

uma gleba, na qual pudessemos criar uma com~nidade aberta.

Sabemos tecnicamente que a melhor maneira de atender ã crian

ça e no próprio lar. Mas aquela criança carente, que. por

esta ou aquela circun~tãncia, e fruto de uma experiência 1r-

para darmos um substituto ao lar. Mas era uma obra de idea

lista, fundamentada no amor, em ~ue a prestação de ' serviçó

te~ia comõ retribuição a própria satisfação de servir, em

que cada um de nôs investiria seu esforço, ,sua inteligê_ncia,

sua abnegáçâo, para tentar construir uma IDentalidade nova,

para for.jar homens capazes de serem úteis ã comuni,dade e de,

dali saindo, poderem levar essa experiência, fazendo a seu

turno aquilo que haviam recebido se lhes fosse viãvel e se

a obra frutecesse de tal forma que ~s emulasse a passar adi

ante a quota d~ amor e de oportunidade que haviam fruído.

Por volta de 1955, depois de a anos jã que inauguramos a ca

sa em 1952, percebemos que a metodologia tradicional de ter

as crianças confinadas não respondia de maneira alguma ã as

piração de construir uma nova mentalidade"porque, apesar do

nosso contributo de amor e tolerãncia, do nosso diálogo con~

tante com os adolescentes. com os pequeninos. nascia. neles

uma re~ção por serem confinados, por viverem de certo modo

tky, estabelecendo as bases da política educacional, desejou

dizer que a criança não era um adulto em miniatura e que a

educá~ão não deveria ser uma simples arte de transmitir co

nhecimentos, mas, sim, uma arte de preparar para a vida. Tal

conceito levou o eminente psicólogo americano William James,

pai do pragmatismo, a estabelecer a base da psicologia in

fantil, para ajudar a educação, no que foí corroporado, com

muita fel i ti dade, por John 'Dewey, que teve a coragem de defi

nir que educação não e apenas preparo para a vida, ,mas e vi

da, fazendo nobre legado ao inesquecível Prof~ssor '~nísio

Te~~eira, baiano ilustre, d~ trftdição pedagõgica relevante.

Tudo isso nos levou a refletir em que o problema do menor e
,um problema de amor, de educação, de vida. E foi exatamen

te a~sim pensando que, ao lado de um grupo de amigos~ resol

vemos começar um ensaio para atender a uma faixa de pequeni

nos em nossa cidade, que se pudesse transformar numa inici!

tiva capaz de ~erto modo minimizar, ajudar ou contribuir de

qualquer forma, partindo da teoria ã prática, transformando

o ideal em vivência do quotidiano. Foi quando então nasceu

a "Mansão do Camirrho", inicialmente nas bases da organização

ou

obstante,

nifestações propiciatõrias da marginalização do menor:

numa circunstância naturalmente grave e que, não

,
propriedade, S. Exa •• o Sr. P~sidente da Comissão, m&s e

uma terapêutica socorrista, mel~or do que nenhuma, que, de

qualquer forma, leva a criança, o menor, a oportunidade de

se renovar. de adquirir hãbitos. E sabemos que tecnicamente

educar ~ criar hãbitos. yã que ninguem pode viver sem hãbi

'tos. todos os seres têm hãbitos, pOSltlVOS ou ne!jativos. e

quiçã, por isso, e que a infância no animal humano e a mais

longa dentre todos os animais para que se lhes fixe hãbitos

que vão formar a personalidade. caracterizar á individualid~

de e demorar-se por toda a sua jornada humana. Então, di

zíamos, criamos aquele sistema tradicional, porem verifica

mos a agressividade, a reação natural. por maior soma de a

mor que dêssemos, por mais procurã~semos fomentar aquele es

p'rito d~ fraternidade entre as criança~ residentes, eramos,

de certo modo, estranhos, adultos. Havia entre nós e eles

aquele imenso abismo dif'éil de ser tr,ansposto, porque havia

sempre aquela posição do adulto, do estranho que os adotou,

subemprego, ou desemprego ou mendicância e essa orla de uma

problemãtica mais grave, então se hã de oferecer uma terapê~

tica de emergência. Não ~ L melhor. como disse com muita

dando-lhes carinho. assistência e amizade. não era o seu pai,

a sua mãe. a sua família. Veio-nos a ideia. repitamos. de

responsãvel da sexualidade, aquela criança que chega ã gran

de cidade com a famr~ia q~e emigrou do meio rural e que pas-
\ -sa no conceito do Dr.' Altenfelder, por uma daquelas tres ma-

c~nseguir uma gleba na periferia urbana de Salvador e ali
/

dar início a uma experiência educacional que, segundo supo-

mos. sem qualquer jactância. aliãs com humildade. seria a

primeira experiência no gênero em nosso Pafs a de se formar

nessa comunidade abert~ o sistema de educação de co-educação

com unidades lares. família. em cujos lares pudêssemos reu

nir crianças de ambos os sexos. recriando uma famflia. tal

vez. e não poderia ser de outra forma, artificialmente. po

rem dando o quanto possível aquela segurança emocional. aqu~

la estabilidade e.ao mesmo tempo um ajustamento. Iniciamos

a nossa experiência com quatro unidades lares. Reunimos as

crianças numa fam'lia artificial em grupo de oito e nesses

lares colocãvamos três meninos. cinêo menfnas. variando as

idades, desde os primeiros dias de vida. quando chegava a

criança carente at~ o menor de seis a. oito anos, dando pre

ferência que. na casa_em que havia predominância masculina.

as meninas fossem menores e o contrãrio na casa conjugada.

O tempo se encarregou de nos dar respostas quanto ã validade

~e nossa experiência. ,e. hoje. transcorridos 14 anos de ex·

periência e que jã tivemos a oportunidade de encaminhar a

comunidade 72 jovens que se libera~am e se acreditaram em

condiçõe~ de viver por conia própria. d~pois de passar por

várias experiências, chegamos â conclusão de ser uma metod~

logia, senão eficiente~ pelo menos vãlida. porque não coloca

Êntão

qualtradicionalista. Era um edifício de três pisos, no

'cerceados de u'a ~aior comunicação com a comunidade.
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nos jovens o trauma tradicional, dã-lhe uma inteira liberd~

de de ação, oferece-lhe, de certo modo, segurança emoci~

nal. E um sem-numero de experiências, deu-nos uma ideia da

medida, senão exata, pelo menos aproximada de que essa meto

dologia era uma metodologia eficiente e vãlida para atender

aquele sem-numero de crianças que diariamente chegava à nos

~a casa. Posteriormente, como a experiência nos exigisse o~

tros investimentos, tambem nos dedicamos a uma comunidade de

atender ao bairro em que está localizada a nossa casa, um

bairro muito pobre, na periferia de Salvador, o bairro do

Pau da Lima, onde dã uma grande incidência de criminal idade

de todo jaez e ali abrimos três escolas do nive1 de 19 grau,

h~je com 880 crianças na faixa etãria dos 8 aos 12 anos, me

diante convênios respectivamente com a Secretaria de Educa

ção do Estado e c-om a' Secretaria de Educação da Prefei tura

para podermos atrair, sensibilizar ~ opinião do bairro em

que viviamos e podermo~ tambem interferir de forma positiva

junto à familia, porque o problema do menor estã profundamen

te vinculado ã familia. Aquela solução de retirã-lo do lar,

se e que se pode chamar um lar, ou da casa em que mora, a s~

1ução de tirã-los para' cerceã-10s da convivência daqueles

que lhes e~tão sánguineamente vinculados, a experiência mun

dial tem demonstrado não ser a mais vã1ida. E procuramos

atraves da assistência escolar nos aproximarmos da familia

atraves de uma tecnica de valorização humana, tentando aju

dar'a familia por meio de recursos econômicos, de valoriza

ção do pai. para que este encontre um trabalho digno, para

que e~~e possa encontrar uma profissão que lhe dê meios de

atender aos filhos, à companheira ou a esposa, oferecendo-~

ensejo mais tarde de abrir o jardim de infância, que atende

a faixa etãria dos 3 aos 7 anos, em três ciclos distintos:

maternal, pre-jardim e jardim, em cujo labor as crianças ch~

gam às sete da manhã, passam conosco o dia mê âs 16,30 ho-

ras, quando mandamos levá-las â casa, ensejando assim nao sé

parar a fami1ia, não desintegrar a familia, não colocar o me

nor longe da responsabilidade dos seus pais, mantendo no en

tanto, na Mansão do Caminho, os 15 lares para aqueles que

compulsoriamente por falta de-outro recurso, pudessem ser a-

te~didos, pudessem sentir-se verdadeiramente amados. E a

experiência nos ofereceu alguns subsidias de que a nossa ten

tativa era uma experiência vãlida. Logo aos primeiros anos,

quando ainda não tinhamos meios de aquilatar os resultados,

passávamos por uma das ruas, porque dividimos a gleba em vá

rias pequeninas ruas para dar o toque de um bairro, de -uma

comunidade e passávamos por uma das ruas quando vimós 2 cri

anças a discutirem, uma menina de 6 anos e a outra de 5. A

de 6 anos dizia, de um certo modo veemente: saia da minha

cása para fora, porque esta casa ê minha e não quero voce

na minha casa. Como era natural e como bom adulto, sentimos

na obrigação de advertir a criança de admoestar que aqueles

não eram os metodos e dissemos: minha filha, o que e isso?

Como e que você faz assim com sua irmãzinha? E ela me dis

se: tio, vou contar para você. Imagine você que ontem eu

fui.â casa dela e ela me pôs para fora._ Hoje ela yeio à mi

nha casa e eu a ponho para fora. Era o sinal evidente de·

que ela não era uma estranha naquela casa. Aquela era a

sua casa. As pessoas que não lhe eram simpáticas, por essa

ou aquela razão, ela tinha o direito de expulsã-las, como f~

ria qualquer criança normal, carinhosamente atendida no seu

domicilio normal. Então ~ra a resposta de que a criança ali

estava com alguma segurança, porque aquela era a sua casa.

Então procuramos dissimular a nossa estranheza e dissemos

Mas o metodo não ê este. E ensinamos, com certa liberdade,

ternura, como deveria fazer de outra vez. Se dissesse: faça

o fa~or de não ficar na minha casa, no fundo seria a mesma

coisa. Posteriormente, outra experiência deu-nos uma ideia

do cêlebre fantasma da problemãtica sexual entre crianças

que são recolhidas ou que são atendidas em estabelecimentos

coletivos, sejam os estabelecimentos tradicionais, sejam es

ses da tecnica da unidade-familia. Um dos nossos garotos

chegou, voltando da escola - freqUentava o ginãsio do gove~

no, na êpoca - com a camisa rasgada, gravqta fora do lugar,

esfogueado. Como hã, entre nós, muita liberdade'- proc~ra

mos dar a chamada liberdade com responsabilidade, a tecnica

a que chegou recentemente a escola de Summer Hill, de que a

liberdada total sempre leva i libertinagem e a liberdade so

mente e vãlida quando com responsabilidade - ele chegou e

disse: Tio, jã vou te contar, sabe, ,antes que alguém conte.

Não era tanto po~ confiança, era porque sabia que os adultos

sempre somos um pouco fofoqueiros e que eu viria a saber,mais

hoje, mais amanhã. Então ele disse: Pois ê, tio,imagine vo

cê que estava no ônibus e na hora em que eu ia saltar com as

meninas um colega saltou, chegou para mim, olhou para as mo

cinhas e disse: "Ai, hein? - permitam-me V. Exas. a expres

são de giria, mas ê para dar uma conotação da realidade

"Voce ai se lava, hein? Com tanta menina bonitinha, você ai

~stã um artista". Então ~u nãb aguentei ele dizer isso de

minhas irmãs~ virei, peguei pela gravata, sacudi e disse:"Que

negócio ê esse? Você se lava com as suas irmãs? Voce faz

isso com as suas irmãs? Por que você espera que eu vou fa

zer com as minhas? E então você jã viu, não ê? Ele enfren

tou, o negócio esquentou e o Senhor sabe como ê. Mas eu de

fendi o bom nome das meninas e da nossa casa." Tive a res-

posta de uma reação perfeitamente humana, de qualquer um de

nós a quem um amigo se atreve, com um pouco de licenciosida

de em torno de nosso conceito fraternal. E eu disse: Mas,

meu filho, você foi muito simpãtico, mas você me deu prejuI

zo. O problema da camisa, da gravata ..• afinal, você defen

deu a Instituição aos socos, quando você deveria defendê-la

atraves ~a resistência passiva. Os grandes homens se fazem

não pelas reações, mas pela ação. Reagir e muito fãcil, a

gir ê que ê dificil. Você pisa na pata de um animal, ele
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morde; você pisa no pê de um homem, ele deve agir. ~s vezes

ele morde, tambem. Mas você deve agir, o homem deve atuar

co. certa dignidade etc." Mas ~ra a resposta do conceito

que ele tinha das meninas, em cuja casa ele morava e das

'meninas quê lhe SftO vizinhas. Posteriormente, a experiência

nos foi dilatando horizontes, porque passamós a perce~er que

os celebres e tradicionais problemps do encanto sexual, na

fase admirãvel da transição, da mudança das .formas, naquela

comunidade aberta, em que os residentes no bairro vêm estu

dar em no~s~ escola e em que os nossos residentes vão estu

dar nas escolas do bairro - colocamos uma escola exatamente

no bairro para que eles possam sair da nossa casa, ir pela

rua ate o bairro, porque a experiência nos ensinou uma outra

coisa m~ito curiosa: inicialmente tinhamos a escola dentro

da nossa comunidade e percebiamos que os nossos meninos eram

os piores alunos. Por mais incrivel que possa parecer, o a

proveitamento era o pior. Meninos com menores possibilida

des econômicas, sem nenhuma assistência efetiva, tinham me

lhor aprendi~agem, adquiriam mais experiência, enquanto os

nossos tiravam sempre notas baixas. E eu me intrigava. Con

versava, dialogava, dava-lhes liberdade e eles diziam assim:

Não quêro mais estudar~ Usava a politica, porque e muito

comum o pai, às vezes, dizer assim: Pois se vo~ê for reprov~

do, tiro-o da escola. Então, diziamos: Olhe, não adianta

ser reprovado. t o tipo da bobagem, porque, enquanto você

não passar, você não sai da escola. Então e melhor que você

seja promovido, porque assim você sai mais rãpido. Por que,,
então, você tirou nota baixa?' Eles resmungavam e talvez,

conscientemente, não_soubessem por que. E começamos a obse~

var, fomos participar das aulas. Eles recebiam o mesmo tra

tamento do menino externo. Afinal de contas, todos eles vi

vem em absoluta fraternidade. Depois de muito tempo reso1v~

mos fazer uma experiência: matricular os nossos no colegio

do bairro e darmos a liberdade dos residentes no bairro vi-

rem para a nossa escola. Os nossos meninos passaram a ter

uma aprendizagem, um resultado de experiência valioso e se

tornaram os melhores alunos da escola fora da nossa comunid~

de. Depois de conversarmos com eles, fazermos pesquisas,ch~

gamos ã conclusão, graças ao que uma das meninas~ de 8 anos,

disse. Disse-lhe: Minha filha, no ano passado você não que

ria nada com a escola. Este ano estou muito contente. Você

estã uma excelente aluna. Mas, por quê? E ela disse: Por

que e bacana, a gente sai daqui, vai dando ~< maiores pedr~

das pela rua, - porque dentr~ da nossa comunidade, de qual

quer forma, ela estava vigiada, porque ela sala daqui de ca

sa, ia 'ate ali para a escola e, então, tinha muitos adu1tõ~

a professora era muito amiga nossa, qualquer coisa que ela

fazia a professora dizia logo: Vou contar para o seu tio.

Vou contar para a sua tia. Mas a professora lã do bairro,

quando a criança fazia qualquer coisa, era tanta criança a

fazer tan~a coisa qu~ se ela fosse contar aos tios ela teria

que ter mais um expediente para ganhar. E então não' conta

va. A criança sentia-se mais descontralda. E, desde então,

abrimos uma escola do outro lado do bairro e os nossos vão

ao outro lado. E então chegam tão descabelados como os meni

nos da comunidade, chegam rasgados, sujos e dizem: Que tal?

Hoje peguei um cara - eles ainda acreditam muito na Violên

cia e e nesse periodo 1udico, em que o instinto",predominas2.

bre a inteligência, e~ que eles mais se realizam. E muito

da agressividade passou a ceder, a diminuir, porque criamos

campos de desportos e aqueles mais agressivos seguimos.a tê~

nica da educação atraves dos jogos, foram descarregar no fu

tebol, no basquetebol e no futebol, como e natural, sempre

hã muito ensejo para uma pugna, porque, embora sejam das me~

mas casas, na hora em que estã do lado de cã e do lado de

lã, meu time tem que ganhar, mesmo que meu irmão esteja do

lado de lã. E quando não ganha no pe ganha no braço. E is

to e muito i mpo rta nte. Oes ca rrega um pouco. Qua ndo eles e~

tão muito exaltddos digo: Vamos ter um joguinho ai? E os

levamos. Ora, ê uma experiência de certo modo vivencia1. t

óbvio que não temos uma tecnica, porque não somos tecnicos

em qualquer sentido. Temos uma experiência cristã, baseada

no argumento do amor. Observamos que, atraves do amor, e

possive1 conseguir-se resultados os mais espantosos. Um de

terminado dia sublamos o plano inclinado quando um guri de

uns 7 anos chegou, para mim e disse: Abra as pernas para eu

passar por baixo, para não pagar na borboleta: E, como bom

baiano - dizem que os baianos são muito generosos, eu não

sei - fiz um birquê de pernas, ele passou por

baixo e eu apoiei. r claro. Onde ele achava 20 centavos,na

epoca? E passei tambem. Lesei o fisco, confesso, mas quan

do nós dois' entramos 'ele disse: O Senhor e um cara bacana,

hein? r o primeiro adulto que deixa eu passar, porque todos

dizem: Sai dai, moleque! Por que fazem assim? Não sei. To

da gente grande não gosta de menino. Eu disse: Mas que na

da! Toda gente grande gosta de menino. Ainda mais de um me

nino como você, com dois olhos pretos assim. E ele disse:

Você gosta de menino? E eu disse: Mas é claro que eu gosto.

Então me dã uma prata. E era o tradicional "capitão de ar~~

Olhei para ele e disse assim: Bom, eu posso dar uma prata.

Não posso dar muita prata, porque sou funcionãrio publico e

dizem que os funcionãrios publicas ganham muito pouco. Não

sei. Então eu gostaria de saber se posso dar-lhe uma pequ~

na prata. E ele, sêrio, disse: Qualquer prata e prata, des

de que seja dinheiro. E eu disse: Para que você quer o di

nheiro? Ele disse: Porque estou com fome. Então vamos fa

zer um negócio, retruquei, vamos tomar um cafe juntos, por

que eu também preciso tomar cafe e você se alimenta. E não

vai pedir mais a ninguem. Ele disse: Você paga um cafe para

mim? Eu disse: Mas ê claro que pago, desde que não seja um

cafê caprichàdo eu pago. Fomos a um bar na Praça da Se e

ele me olhava e sorria como que dizendo assim: ou este cara
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e maluco ou ele estã me enrolando. Ele me olhava assim, me

dã para ficar. Gostei de tudo, principalmente da comida e

neava a cabeça. Entramos no bar e eu disse, na linguagem

tradicional de todo bar: Duas medias e dois pães com mantei

ga. O garçon veio e ele disse para o garçon: Para mim man

teiga bastante, hein? Voce rrão pagaria um sanduiche, um pe

~acinho de queijo? Eu disse: Acho que pago, sabe. E começo

de mês. E ele disse: Então bota queijo, mas não do queijo

espanhol, que a gente vê a luz pelo outro lado. Achei a i

magem literãria notãvel. Dar por diante observei que os

queijos das panificadoras, quando a gente coloca assim, ve

a lua, tranq~ilamente. A tecnica de cortar queijo e fantã~

tica. E o rapaz colocou um' queijo opaco. E comemos. Eu jã

havia tomado cafe, mas tinha 9ue fazer companhia. Comemos e

quando terminou ele respirou, suou e disse assim: Jã notou

qu~ quando a gente acaba de comer molha a cara? Não sei pôr

que sai tudo. Saiu tudo. Você paga outro café? E eu dis

se: Ji estã complicando muito, mai vã lã. Ele disse: Não,

porque pode ser que eu não ache o almoço e quero garantir.

Jã estou almoçado. Eu disse, E. você aguenta um outro cafe?

Ele disse: Eu aguento para três dias na reserva. E ficamos

simpãticos, tornamo-nos amigos. E eu disse assim: Olhe,qua~

do a coisa apertar, não peça. Dê um pulo aqui Ina repartição,

principalmente no horirio "X", que e o meu horãrio de lan

che, e a gente sai. Nos jã tTnhamos a noção do caminho. En-

Posso trazer aqui uns camaradas? Eu disse: Uns, quer dizer,

desde que sejam poucos, porque se você trouxer a meninada,

o meu ordenado vai no primeiro dia. Ele disse: Não. Eu te

nho dois caras legais. São dois meninos necessitados. Pas

saram a ir os três. E na hora do lanche nós saramos. Torn~

mo-nos amigos, durante uma semana e ele disse assim: Você d~

ve gostar de mim, porque estã pagando durante uma semana.

E eu disse: Deus sabe a que preço, porque a verba andava ba~

tante escassa. E disse-lhe: Você não gostaria de morar co

migo? E ele teve uma reação notãvel: Para ser seu empreg~

do? Porque todo menino que vai morar na casa de gente gran

de e para ser empregado dela. Eu disse: Não ê para ser meu

empregado. Quando ê meu empregado, eu pago o serviço. Não

tenho empregado, porque-sou um solteirão, mas e para você .•.

claro que você vai trabalhar. Eu trabalho. Veja: eu trab~

lho, para poder ir para o cafe. Você, ent~o,. vai trabalhar,

para tomar cafe de graça. E um fenômeno natural. Então vo

'cê vai, passa um~ noite conosco, faz uma experiência. Se v~

cê não gostar, você não fica. Não tem nenh~m compromisso.Se

gostar, você fica. Agora, ficando, você, naturalmente, vai

examinar as condições para ficar. Ele dissç: Eu vou primei

ro. Se for legal, eu levo os dois. E foi morar conosco, lã

na mansão. Ficou o primeiro, o terceiro, o quinto, o sexto

dia e, então, um dia ele disse-me assim: Sabe, tio,-todos os

adultos lã somos tios, eles irmãos, simbolicamente -, não

mesmo?

saudadesposso dar uma voltinha, que eu estou morrendo de

cavar os dentes todos.os dias. Serã que e obrigado

Eu disse: Não. Obrigado não e. Mas se você não escovar os

dentes você vai ficar com os dentes cariados, vai ficar do

ente. Ele disse: Mas e que eu queria morar aquJ e sair na

hora que eu/quisesse, voltar na hora que eu quisesse. E eu

disse: ,Mas ar e .pensão. E para morar na pensão tem que pa

gar. Você, então, paga aqui atendendo horãrio. Quando a

gente pode a gente paga tendo liberdade. Ele disse: Então w

da cama. Porque eu dormia lã na praia, cheio de areia ate o

pescoço e aqui tem cama, ne? E ainda tem coberta e lençol.

E a comida na hora certa. Então eu gostei. Mas tem que es-

de lã de fora? Eu disse: Pode, naturalmente. Não vou bri

gar., Aqui não e cãrcere. Quero lhe dar uma casa. E ele saiu.

E eu vi que havia fracassado totalmente. E comecei a me

perguntar em que havia falhado. Eu devia ·ter falhado em al

guma coisa, porque se fosse o lugar realmente ideal ele te

ria ficado. E fiquei algo depressivo emocionalmente. Pass~

dos dois dias, ele apareceu no Instituto. Apareceu de pe

~escalço. E ele disse assim: Oi: No meu tempo, quando era

c~iança, era muito complicado. Hoje nio. Basta dizer "oi" •

No meu tempo meu pai dizia assim: A bênção. ~ tlnhamos que

pedir uma bênção que demorava meia hora. Agora,le~anta o

~upercilho, dã de ombros e jã estã na maior familiaridade.

Então ele disse: Oi! Eu disse: Oi: Ele disse: Sentiu saud~

de de mim? Eu disse: Mas e claro. Eu ate estava triste. E

le disse: Eu tambem. Dá para entrar de novo? Eu disse: Dã.

Sõ que agora, se sair novamente, não vou poder receber, por

que vou colocar outro que queira ficar conosco. Ele disse:

Sair o quê: Lã encontrei quem me beij~ de manhã? Quem me

di comida ao meio-dia? ·E estã garantido, não preçisa fazer

aventura? Então vi que o problema dele, ao lado do afetivo,

que parecia um problema metafrsico, era o problema da comid~

da desnutrição. Ele havia sido preso pela alimentação. Foi

morar conosco. Depois foi convidar ~eus dois amigos, que

ele dizia que eram legais e ficaram conosco ate mai~r idade.

Hoje os três jã se emanciparam e jamais se eva~iram. Não t~

mos consignado um sõ exemplo de evasão, porque não hã nenhj!

ma razão para se evadir, porque a comunidade e aberta. Temos

um portão simbólico, para impedir que entrem,"ltS animais, por

que em nosso bairro hi muitos animais soltos. Então eles

chegam, empurram o portão, que nio tem chave, não tem cade~

do. não tem nada. E quando algum del~s estã mais excitado,

digo: Meu filho, você não e obrigado a viver conosco. Você

estã conosco porque quer. E sua casa. Então, ao relatar e~

tas' experiências, desejamos dizer. de outra forma, que nes

sa complexidade tremenda, que e o problema do menor, sob to

'dos os seus aspe~tos, e principalmente do menor carente, do

menor de comportamento anti-s,ocial, dever-se-ia pensar, ind,!!.

bitavelmente. naqueles fatores que estão mui~9 bem consign~

dos no requerimento feito pelos Exmos. Dep~tados ao Sr. Pre-
/

ass i m:tão ele tornou-se meu amigo, passou a ir lã e disse
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de

me-

somos

egola

de

norte-americana Mary uean Mac Leod Bethume. descedente

Quando temos uma criança no lar e lhe damos

calor, afetividade, não importa nos retribua ela ou não.Ele

não. vai fazer ã nós, vai fazer a si mesmo, ele v~i fa~er ã

coletividade. E narramos a experiência da celebre coloured

tria - que me dizem assim; não, não, não vou tomar conta

uma criança, depois essa criança me dã o pago.

Nós retrucamos: quando nós ,amamos, não dever~

mos esp~rar retribuição de nature~a alguma. Quando espera

mos alguma retribuição, estamos negociando. O homem e feliz

quando ama. Quando o homem ama - di~ia Emmanuel Kant - ele

atinge a maturidade, "e um adulto. Quando espera ser amado,

e uma criança emocional. A verdadeira felicidade consiste em

amar; e não e uma frase, porque, amando, o indivíduo se enri

e adotarmos, em nosso lar, uma criança.

Colocar uma criança no lar não e apenas um

dever, ê um investimento de sapedoria no sentido cristianis

simo e, acima de tudo, de um carãter humanissimo, pois, dar

essa oportunidade a uma criªnça e dar a si mesmo essa opor

tunidade, Muitos di~em, dentro da velha tradição, que colo-

de amor que se estã transformando em psicose, neurose e

lancolia desta ou daquela nature~a - porque todos nós

verdadeiros tesouros dé amor, guardados na caixa da

desde o exame em profundidade da sexualidade com responsabi

lidade, ao exame das migrações rurais par~ os grandes cen

tros urbanos; o problema da mendicância, recebendo tratamen

to especial e, ao mesmo tempo, atraves, pensamos nõs outros,

dessa te~nica de adoção por meio de Uma larga propaganda, p!

ra concitar os homens a diminuirmos um pouco o nosso egoísmo

cal' uma criança no lar e vesti-la nem sempre dã resultados

positivos. Invariavelmente, a criança dã uma resposta mã.

Conversamos com pessoas muito bem-situadas e,

por esta o~ aquela ra~ão, profundamente egoístas, quanto ã

necessidade de se adotar uma criança, de dar aquela fortuna

'lJuece.

o Lar Fabiano de Cristo jã tem, no Brasil, a

exemplo da nossa comunidade, cerca de 10 colmeias, com 47

lares, n~s quais vivem crianças nesse mesmo clima, de uma f!

mília artificialmente constituída, com excelentes resultados,

como, aqui. estã havendo uma Colmeia no bairro do IAPI e um

outro Serviço, dentro da tecnica do jardim de infância, nas

três faixas etãrias, dos '3 aos 7 anos, no Maternal, n'o pre

jardim e no jardim, tentando equacionar parte do prublema,

dando a-ssistência....aos_ menores, porque os tecnicos hão dito

que de maneira alguma ~e deve separar a criança da família.

Mas aque1es carentes, jã separados, por fatores óbvios, da

família, estes deve~ ser amparados de alguma forma, e o lar

esta unidade familiar e, ainda, a melhor solução, pelo menos

tecnico-pedagógica.

A resposta nós a temos, como di~íamos, em Sal

sidente d~ República, para ser ,instalada a Comissão Parlamen

tar de Inqu~rito sobre o Menor. Alem de toda aquela apresen

tação de soluções, desejamos tra~er essa experiência de no~

sa parte, porque aquela experiência das unidades-lar tem si

do adotada pelo Lar Fabiano de Cristo, que e o departamento

de beneficência da CAPE~I - Caixa de Pecúlio dos Militares

que, ate o momento, estã atendendo cerca de 57.157 crianças

no Bra$il, atraves de todo seu prog:ama, dividido em três ti
pos de ássistência: a chamada assistência de primeira faixa,

em que deixa a criança no lar, aqueles que têm-lar e ajudam

a família; a criança de segunda faixa, em que ela e levada

para uma família, legal e moralmente constituída, mas que

não dispõe de meios para sobrevivencia e para atender, de m!,

neira feliz, ~queloutros que poderiam ser atendidos. A ter

ceira e atraves da assistência de valorização humana, em que

se atende ã família necessitada e se dã ã criança meios de

escolaridade, uma alimentação dentro dos princípios bãsicos,

para uma vida sadia, em que se procura, para os pais, um em

prego digno, como tambem a chamada assistência p~r meio de

colmeias.

vador, onde o Sr. Jui~ de Menores nos disse que, no ano pas- uma escrava do sul, que recebeu de uma costureira "quaker"

sado, foram·recolhidos, nas ruas de Salvador, cerca de 6 mil

50S para alimentação, abr~ngendo uma ãrea de 26 mil menores

carentes, para diminuir o problema nas suas raízes. Então,

perguntar-se-ã: como se poderia ~tender, de maneira eficiên

te, ao problema do menor nos vãrios ângulos em que ele se a

presenta?

menores carentes. Ele teve oportunidade de examinar, atra

ves do Comissariado, aproximadamente, para darmos a cifra e

xata, 36.108 menores carentes, 9ue passaram pelos seus escri

tór~os no ano de 1974.

Numa iniciativa sui generis ele criou um pr~

ce.?so de alimentação e atendeu, no ano .passado, 5.973 proce~
\

que dava a parte, um terço, do salãrio para e9ucar uma meni

na coloúred que desejasse aprender.

E uma moça coloured, dos algodoais da Caroli-

na do Sul, encontrou Mary Jean, que desejava muito estudar e

não podia. Oféreceu-lhe, então, uma bolsa de estudo, e ~ary

Jean conta, na sua autobiografia: "Quando voltei ao lar da

escola naquele dia, em que, numa carroça de lixo, viajei 7

quilômetros ate a cidade e, de retorno, 7 quilômetros, a mi

riha família, de 13 trmãos, estava reunida e papai, num ato

de elegãncia, havia acendido uma vela de sebo, tinha um jor

nal velho na mão, me disse assim~ Mary, você jã v~ltou da

papai.

Papai,

escola do seu primeiro dia de aula, pois ~io? Sim,

Entio, agora mostre o que aprendeu. Leia para nós.Sr.No próprio/requerimento, fe~to ao Exmo.
~ -

Presidente da República, estão as felizes sugestões do Or.

Mãrio Altenfelder, dos relatores e dos signatãrios do mesmo,

mas e,ste fi o pr'imeiro dia de aula; eu nem sequer tive a

oportunidade de aprender. E demora muito aprender a ler?
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Claro, papai. Ent~o voc~ não pode ir; tem que trabalhar no

algodoal para ter o pão. Isto ê para gente que pode Mary

Jean." Isto aos doze anos. Ela insistiu, conseguiu

o curso primãrio em dois anos. A bolsa de estudos

fazer

foi-lhe

Eu desejo ter o prazer que voce pague esses juros dando opor

tunidade a outrem. Faze a outrem, coma mandava Jesus, o que

desejas que outrem te faça e terãs um investimento para toda

vida. Então, voce faça isso a outrem, que e tarefa de amor.

renovada em Boston. Ela se formou em professora. Foi ensi- E nós sempre retrucamos aos amigas: !'invista numa alma, em

nar numa praia no.ãvel na Califórnia. E quando morreu,ela uma vida, em um menor. Não importa que ele não lhe devolva;

meninos provinha de um lar muito dificil. S~u pai se cansar

ciou legalmente. Posteriormente separou-se da esposa e uni~

inf~rior a sua dentro dos padrões tradicionais. NO,entanto,

esse homem morreu de uma forma muito inditosa e a sua mãe fi

·cou numa viuvez emocional com quatro filhos, morándo nos al~

gados, em Salvaáor, que tem uma população imensa, onde o

problema do menor e um dos mais dificeis da Capital da Bahia.~

Essa senhora um dia nos apareceu com os qua~ro menores e nos

falou do seu drama. Todos as filhos desejavam estudar. Ou

vimos aquela senhora demoradamente. Depois de reflexões, tQ

mamas as érianças. Encaminhamos uma.a um casal amigo e fic~/

mos com as três. O menino tinha uma grande vocação para e~

tudar Medicina. E nós envidamos as melhores esforços para

que ele se realizasse. E;a um investimento alem das nossas

havia sido a responsãvel direta ou indireta pela educação e

instrução de 10.000.000 de coloureds nos Estados Unidos, por

que ela cria na valorização do homem, cria na obra de educa

ção de dar ;:om amor. Lembrei-me que não se'deve ãguar~ar im~

diatamente uma resposta numa celebre historieta em que o jor

nalista, quando estava estudando Medicina numa pequenina ci

dade, deveria pagar as taxas de exame, mas não podia. Não h~

via conseguido emprego nas ferias de verão. Tinha que est~

dar muito as materias mais dificeis; desejava especializar-se

e estava por não fazer o exam~ quando passou uma vendedora de

maçã, a Tia Fefa, que era um desses tipos bucólicos de toda a

cidade, quase psicopata e vendo-o tão triste perguntou deque

se tratava. E ele contou para desabafar. Que podia fazer

aquela velha e pobre vendedora de maça? Ela sorriu e disse:

se o pro?lema e dinheiro,jã não e problema, porque eu pode

rei arranjar-1he. Eram 1.000 dólares, na epoca e ainda hoje

Ele, adiante, se realizarão. Para encerrar, um das

-se maritalmen~e a uma outra mulher de classe social

nossos

muito

uma fortuna. Poderei arranjar-lhe o dinheiro. Você quer possibilidades. E ele estudou. Fez os cursos anhri ores.

estudar? Ora, se você deseja estudar, se você deseja ter 0

.portunidade, a minh'a tarefa na vida e dar oportu.nidade. Eu

sou uma mulher rica e vendo maçãs para não ser inutil e ando

procurando quem queira opprtunidade para eu dar oportunidade

Ele achou que ela era mais do que psicopata; era uma lQuca.

Quando ele estava fazendo o cientlfico, a sua mãe tentou sui

cidio. Foi vi~ima de uma problemática emocional; tentou sul

cldio. NEs conseguimos interná-la no SanatErio Bahia. em

Salvador. Posteriormente transferimo-la para o Pronto· Socar

ro e ela téntou novamente o sUicidió, atirando-se do 2Q an-

Ela o levou a um banco e, chegando ao banco, o gerente a tra dar. Teve a vida salva; fez tratamento. Novamente tentou

tou muita bem, apesar do seu traje .modesto de vendedora de

maçã. Ela pediu um cheque avulso e deu-lhe 2.000 dólares.

Pague-m~ quando puder. Ele ainda teve medo de que aquilo

fosse furto ou qualquer outra coisa, que ela estivesse em a

cordo com o gerente. Guardou o dinpeiro durante tres dias,

porque se a Policia viesse a sua casa ele o devolveria. Re-

expressiva.

tombada. Nunca nos esqueceremos da sua reação, ~orq~e ele a

o suicldio atirando-se da 49 andar e, por fim, morreu. Quan

do soubemos, levamos o filho maior, que vivia conosco e era_

cena

estavaum jovem muito traumatizado. Quando chegamos, ela

olhou no chão com a caixa encefálica arrebentada, uma

profundamente chocante, e ficou livido. Então, voltei-me p~

ra ele e disse assim: Meu filho, este e o momento de voce ser

cristão. ~ós não cremos na morte; não temos medo da morte.uma

tornou ao banco. Ora, a conta da Tia Fefa era

Ele doutorou-se. Partiu para o meia oeste, consolidou

lembrou-se dá Tia Fefa. Voltou ã cidade em que estudara. A

velhinha, agora septuagenãria, continuava a vender maçãs. E

ele disse: venho pagar-lhe os juros do seu dinheiro. Lembra-

"
vida de equilibrio, tornou-se um belo jornalista e um dia

/

Para nós, morrer ou viver são etapas de vida, em que um ho

mem recebe um corpo e se despe do corpo, porque somos profi

tentes da doutrina espirita, particula~mente. E, então, vo

'cê sabe, meu filho, que tambem a forma de morrer e secundã-

se de mim? Ela jã não se lembrava, porque a lei natural ria. Lamentavelmente, ela ê uma suicida. Mas Deus, nós

lembro-me vagamente de você. Aliãs, lembra que era um jovem

~

se d~ve esquecer nunca. Às vezes ocorre exatamente o contr~

ria. Mas a Tia Fefa se esquecia da bem que fazia. E ele lhe

a de que quem faz o bem esquece, mas quem recebe o bem

disse: venho retribuir. Conta-lhe a história. Ela

não

disse:

seus deslgnios insondáveis, terã os atenuantes que nos _escA

pam. Vamos, agora, seguir a regulamentação legal. . Vamos cQ

municar-nos com o Pronto Socorro para fazer os levantamentos

e va~os acompanhar tudo .. Ele disse: Tio, eu não agUento. Eu

disse: Como não? Nós sempre agUentamos um pouco mais. O

sonhador, que amava a vida e queria uma oportunidade, dei- pior ê isto. Agora vamos acompanhar. E o trauma dele, co-

lhe a oportunidade. Aqui estão, Tia Fefa, 10.000 dólares p~

ra que você possa continuar no seu ministerio. Não, meu fi

lho. Se você me devolve, você me paga. Então, não ê certo.

mo era natural, depois do impacto, ficou pior. Ele se tor

nou um menino agressivo, diflcil. As nossas auxiliares, as

tias, começaram a se queixar, porque ele era muito violento,
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pessoa.

um problema grave, porque quando ele percebia que nós iamos

negar, mesmo uma coisa absurda, ele se tornava agressivo.Era

preciso muito tato. E nós por uma questio de sentimento jun.

to a ele qualquer problema 'maior vinha diretamente a nossa

de uma agressividade que nio admitia a palavra "nio·. Era se o tivesse, do que de você. Quero dizer para você que eu

sou seu filho, tã legal? E eu lhe disse: Mas nio me trouxe

nenhuma novidade, porque sempre foi meu filho. Ate na hora

em que me respondia - porque só um filho responde a um pai,

porque só um filho faz com um pai o que você fazia comigo.

Se não fosse meu filho, eu diria: Que-rn jã viu esse menino

mais alguma coisa? Eu quero lhe 'dizer, eu quero que você o~

ça de mim, porque se eu' não disser agora eu não direi nunca

mais, porqu~ e~ sou o fim da picada. Quero dizer a você que

eu o amo muito'e que eu não sei se gostaria mais·do meu pai,

anos depois no celebre dia do pai - porque nós nio celebra

mos lã o dia da mamãe; nem b do papai, dizemos que ê um dia

comg,outro qualquer de homenagem ã mãe, ft memória da mãe,poI

que as mies sio sempre falecidas - ele entrou no meu quarto

muito cedo e me disse ~ssim: Acorda, velho, quem jã viu di~

so? E eu lhe disse: Mas quem morreu para voci vir me tirar

da cama? Ele se acercou de mim e disse assim: Para lhe dar

um ~braço! Porque ele era muito constrangido, muito reca1c~

dn. Eu me levantei e ele me abraçou e eu lhe disse: Mas dã

um abraço direito, esse e um abraço de visita. Ele me abra

çou emocionadamente e disse assim: ,Posso chamar voc~ de pai?

Eu lhe disse: Claro, porque chamar nãó importa, eu jã sou

hã tanto tempo! Você e meu filho! Eu sempre o chamei de meu

filho! ~le começou a chorar e me ,diSSe assim: Olha, ' pai,

eu quero lhe agradecer, porque eu sempre planejei me matar,

em suicidar-me. Tive uma neurose tremenda depois do que a

conteceu com a minha familia, mas qúero lhe dizer - e as lã-

Quando ele se candidatou ao vestibular eu di~

se: t agora que vai ser uma tragedia, porque ele nio vai pa~

sar no vestibular e naturalmente vai tentar o suicidio ou

coisa pior. Mas ele pediu e nós o deixamos fazer. E fica

mos naquela expectativa de todos os pais na epoca do ve~tib~

lar. Tanto sofrem os jovens, como a familia, os'amigos e os

conhecidos, porque a gente pede a tods mundo para pedir a

Deus, porque só Deus mesmo ajudando. Chegou o dia do vesti

bular e ele foi fazer. Eu pedi a Deus. Havia um nUmero

enórme de candidatos e eu dizia: Ele nio vai passar de for

ma alguma. Chegou a epoca do resultado e ele saiu. Como

sempre eu estava atendendo' a umas pessoas que nos vi~m bu~

car quando ele chegou livido, com um semblante transparente

e me disse assim: Tio, gaguejando, eu passei. Como ele era

um menino 'problema" um rapazito problema com la ou 19 a-nos eu

lhe disse: Mas, meu filho, para onde ê que você jã foi pas

sar? voci ji foi me criar algum problema? Pelo amor de Deus

o que voce fez, meu filho? E ele disse~ Tio, éu passei: E

eu lhe disse: Passou para onde? Ele respondeu: Entrei na

escola de Medicina. Eu djsse: Pelo amor de Deus vã ~uscar

um copo com %gua para mim, porque senio eu passo para traz

daqui a pouco. E ele naturalmente continuou estudando. Dois

tanto

exp~

tempo

honroso,

modestia

tes e aos que moram no bairro.

Passaram-se os anos e ele se doutorou e esti

clinicando no interior. E nos d~as que tem de folga ele di

uma carreira lã, chega sempre espantado e vira-se para mim

e diz: Di, velho, não adoece nunca para poder lhe tratar?

Eu digo: Mas quem jã viu? Voce quer agora me entupir de r~

medio? Negativo. Ele vai atender aos irmãos, os residen-

atrevido? Mas voci era meu filho, como todos sio meus fi-

lhos. Ele entio me abraçou e me beijou.

onde nós vivemos essa mesma experiência, cujo relato

pedindo a Jesus que me inspirasse o que deveria dizer a V.

Exas. E aquiJo que me ocorreu naturalmente eu fiz antes um

roteiro como-todo aprendiz da palavra, como todo aquele que

vai prestar um depoimento, mas entregue ã confiança da pró

pria experiência e da fe que esposo tudo quanto pude tra~er.

E rogo o perdia de V. Exas. se não correspondi ã expectati

va. Pela atenção de V. Exas. muito obrigado. (Palmas.)

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Ilustres Deputados, bem sei que a minha

riincia ê ate jngênua. Rogo perdãQ a V. Exas. pelo

nos encantou nesta tarde e tio preciosos subsidias que cond~

zem a esta Comissio.

que tomei, mas depois que ~ecebi o convite muito

porque me sensibilizou' profundamente, ji que sem

aparente jamais supuz de um dia estar na presença de V.Exas.

porque em nossa vida nunca houve nada que tivesse qualquer

significação para merecer de V. Exas. a alta honra de aqui

me encontrar. Meditei muito e orei por ser um homem de fe,

Dr. Divaldo Pereira Franco, confessando o encantamento com

que ouvimos o depoimento de V. Sa. nesta tarde, em estilo a~

sim muito próprio, muito singular, muito seu, encarnando

tas, meu caro Dr. Divaldo - eu falo ·caro·, porque eu o co

nheço hã muito tempo e. talvez sejam.os 'irm~os ate na mesma

causa sem conhecer a obra realizada modestamente pelo me

nos a nossa, que e tambem um sistema de lar, que teve inicio

em 48 sob o nome de Escolas Caio Martins, em Minas Gerais,

aquela espi~itualidade da velha Bahia, dizia a V. Sa. não

~er mais terra de todos os sãntos, que passou a ser terra de

todos os deuses, sob essa impressão.maravilhosa, passemos a

fase dos nossos trabalhos, recebendo a interpelação aos no

bres Deputados integrantes ou nãó de~ta Comissão. Começare

mos, Dr. Divaldo, pelo nosso llustre Relator, Deput~do Ma

noel de Almeida, a quem dou a palavra.

D SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, senhores, senhoras e senhori

dizer

dizergrimas caiam •.. E eu lhe disse: Mas não precisa me

nada, porque afinal nós nos queremos tanto, para que



,354 Quinta~reira 10 DIÁRIO no CONGRESSO NACIONAL(Suplemento) Junho de 1976

Eu gostei de todas as fases, mas achei muito

interessante qu~ndo termina dizendo "es~a ingenua experiin-_

cia". Exatamente, nóS gostaríamos de-ouvir sempre coisas in

gen~as, porque na ingenuidade estã a sinceridade. ,Ingênuo e

o amor e O,amgr e a vida: V. Sa. traz um verdadeiro apanh~

do. um repositório de lembranças da pedagogia aplicada, que

:vaio dos tempos bãrbaros em que os gover~os não respeitavam

o direito dos pars e queriam' fazer uma era' de fortes, ig,n.Q

rando que o mais importante ê o respeito à família, à mãe, à

personalidade daquela sociedade elementar. E nos traz final

mente o lastro de lu: ~ue Pestalozzi, Claparêde, William Ja-

"'liz a idêi~ dos Senadores Ruy Santos e Heitor Dias, que lem~

braram seu nome e de um outro líder, neste campo. Realmente

ê uma tarde muito bem aproveitada e por isso desejamos-fazer

muito poucas perguntas a V. Sa. São perguntas, assim mes

mo, do campo normativo. Não vamos perguntar coisas que não

~enham ao caso, Que V. Sa., pela natureza das sua. aplica~

ções, dos seus interesses, da sua abordagem do proble~a, não

poderia nos responder, porque sõ poderia responder como notI

ci a.. Mas hã cai sas que V. Sa. pode responder, çom a prãti

ca, wm a objetividade dos trabalhos que V. Sa. vem realizan

do. Perguntaria, dessas 800 crianças que a sua experiência

ções, os ~ossos propósitos. Por isso acho que foi muito fe

mes, Desiree, Reischmann, finalmente deixaram para nortear os

passos daqueles que tenham, a grande tarefa de ensinar. Edu

cação ê vida. Realmente educação ê vida. E vida ê amor.

Portanto, podem aqueles que não estão bem afinados com esse

estilo achar que uma conferência, uma palestra desse tipo s~

ria uma palestra ingenua,'mas ê uma palestra que comunica. E

comunica a vida, comunica o que ê realmente vida e desse mo

do é que nós temos educação. Educação realmente. Outro dia

discutimos os problemas da falada cidade dos meninos. Dizí~

mos que a cidade dos meninos 'nunca pode existir na sua ace.E.

ção legítima, porque um menino não ê um homem em miniatura.

o meninn ê um homem em formação. Po\tanto ele nãd pode ass~

mir responsabilidades senão na medida de suas possibilidades.

Ele não pode ser queimado. Ele tendo um lar, ele tem sempre

uma criatura para pas?ar-lhe as mãos na cabeça nos momentos

em· que na' atuação, seja do escotismo, numa patrulha, em que

teve de atuar e cometer um erro, seja em qualquer tarefa da

iniciação profissional. Depois de um momento de dificuldade

uma criança precisa de u'a mão carinhosa a passar-lhe pela

cabeça. alisar-lhe os éabelos e precisa. finalmente ter dian

te de si· COmO tõnica. como o amanhã da sua existência, como

o alvorecer, esse amor que sã pode se encontrar num lar, ou

lar legítimo, aquele lar que foi o lar naturalmente organiz~

do, ou aquele que criado por corações como o de V. Sa., que

são organizados para substituir àquele que a criança não tem

e para fazi-la voltar a sorrir, que ê um dos pontos importan

tes dessa questão. Mas, aqui, naturalmente temos que cui

dar do problema com parâmetros bem generalizados, bem am-

, plos e cuidando principalmente do numero. Temos que ver to

dos os processos de educação e principalmente esse parâmetro

que incide mais na nossa responsabilidade, as nossas vistas,

que é a família. Então o problema, temos mesmo que' partir p!.

ra um raciocínio e uma programação de profundidade. Mas ê

com esse conteudo, com conteudo como esse que nós tivemos hE.

je aqui, através da sua palavra, que nós havemos de realizar

a nossa tessitura. Havemos de organizar alguma coisa que ren

sibilize o Governo, sensibilize os homens que tem sob a sua

responsabilidade a capacidade decisória, essa capacidade de-

e seis.

O SR DEPOENTE (Divaldo Pereira.Franc~ - Oito

ouvem enfocando, essas 800 crianças estão todas em }ares

Então, nesse caso eu petgl'ntaria, quantos lares, no momento,

a organização tem?

O SR DEPOENTE (Divaldo Pereira Franco) - 15

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Isto jã é um aperfeiçoamento do sistema, porque geralmente ~

diz que o numero muito pequeno aumenta muito a despesa. Não

ê? Mas quando a criança participa do trabalho, quando a cri

ança é realmente um filho, estã naquela conceituação mais ~

proximada da realidade de uma família o pequeno numero não

encarece tanto. Não cria tais dificuldades. Salvo quando

a família que vem, no nosso modo de ver a família não deve

ser escolhida por quem não tem filhos, mas ~eve levar seu~

filhos quando os tenha e quando não os tenha, naturalmente

ela os terã, nessas crianças. Mas o fato e o seguinte: e
que geralmente elas recusam os pais quando há entidades que

cuidam da educação pelo tipo de lar, recusam pais que tenham

famílias numerosas, que tenham muitos filhos e sempre disco!

damos disso, porque de certa forma e uma maneira da entidade

ou do Governo e de quem quer que seja que toma conta, que

se responsabi I;ze pelas despesas, e uma maneira de ajudar a

essa família tambem. A fa~ília colaborarã com seu amor, co~

sua afetividade, com o ambiente para a educação dessas cri

anças e de certo modo a entidade tambem dâ a sua ajuda. De

modo que gostei desse numero. Temos conh~cimento de alguns

estabelecimentos desse tipo, mesmo no Brasil. N9S vimos o

Dom Duarte, mas e uma escola fechada, n:ao compreendemós uma

lares com cento e seis crianças residentes.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Quer dizer que e um numero bem reduzido de crianças em cada

lar?

procuramos também dar uma assistencia para minimizar a situ~

ção financeirá.

algumas em lares e outras em semi-internatos?

O SR DEPOENTE (Divaldo Pereira Franco) - são

as que residem no bairro e que vêm ã escola para o currícu~o

ou matinal ou vespertino. Residem com as famílias, às quats

O SR RELATOR (De~utado Manoel de Almeida)

preocupa-cisõria ê que no interesse vem acudir as nossas
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do de trabalho tão escasso como o no,sso esses menores quando

se emancipam são'encaminhaaos ou libertados aí? Quantos jã

~oram encaminhados ou 1ibertados1

O SR DEPOENTE (Divaldo Pereira Franco) -72. O

. O SR DEPUTADO INOCrNiO OlIVEIRA - Essa cader

neta de pou~ança ê específica ou e da éomun~dade?

O SR DEPOENTE (Divaldo Pereira Franco) r
para ele mesmo, no futuro. r uma economia pa~a q~ando saia.

çães de viver por si. mesmo, ele di:z: Tio, eu acho que jã'

posso viver por, mtnba conta.

o O SR DEPUTADO INOCtNCIO OLIVEIRA - Uma das cqj

sas mais serifts que temos verificado nesta Comissão e o pro

blem.a das meninas. Qual e o mercado de trabalho que V'. Sa.

ajudam a resolver o problema da autosuficiencia.

O SR DEPUTADO INOCtNCIO OLIVEIRA - Na nossa

Mansão do Caminho existem traoalhos que as crianças execu

tam, alem da panificadora e da lavanderia?

O SR'DEPOENTE (Divaldo Pereira Franco) - Se

guimos a metodologia de que o trabalho dignifica o homem, e

e os

Peque-

condi-

todos trabijlhamos, desde os menores ~te os maiores.

nosso regime ê de muita intimidade entre' nós adultos

Quando ele completa 18, ~9 anos e jã se encontra em

nossos meninos. Quando ~~mp1e~am quator:ze anos, de acordo

com a idad~ mental, quinze ou de:zesseis, eles vão trabalhar

fora da comunid.ade. Em escritórios, bancos, nó comercio e

pa;sàm a estudar ã noite. CrramOs 'a filosofia bem evange1i

ca. Quando recebem o ordena'do el'e's trazem para uma caixa ,c~

mum. Eles dão 1/3 do sa}irio para a manutenção. Um outro

terço nós abrimos uma cadern,et'a de poupança, pensando no fu

turo e o outro terço e 'para os seus, ga~tos.

encontra para esse caso~

nos serviços. limpar as ãreas, recolher ~olhas, ter as pe

quenas tarefas domesticas. São lares normais, quanto possI

velo Tambem temos um artesanato para serviços femininos,

corte, costura~ arte ~ul~~ãrta; uma marcenaria, carpintaria.

Agora estamos montanrlo uma sapataria parã dar-lhes uma pro-

,fissão.' Aqueles que não puderem estudar por este ou aquele

fator terão uma profissão para sobrevivênéia.

O SR DEPUTADO INOcENCrO ~LIVErRA - Num merca-

escol~ que não seja ~berta, que tenh~ uma estrada que passe,

se possíyel em cruz, dando oportunidade das crianças saírem

quando. quiser:em e. volta·rem também. ~ 'Que sejam ali mantidas

apenas Pl!l~ am!!r e pel,a, reSllonsabilidade. O Sr. Pl'esidente

estã me chamando ã atenção. Passo, então, a palavra ã pes

soa que o Sr. ~residente determinar.

O ~R,PRESID~NTE (Deputado Carlos Santos)

A Comissão tem um critério de rodísiDS, para tórnar, de fá-

O S~ P~ESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a pala~ra o nobre Deputªtio Inocêncio Oliveira.

O SR DEPUTADO INOCtNJO OLIVEIRA r Sr. Presi-

<
to, o debate generalizado. O nobre Relator terã outra vez

0llortun;dade de fazer perguntas ao eonfe~encista desta tar

de. Com a p~lavra a no~re Deputada Lygia tessa Bastos.

A SRA DEPUTADA LYSIA LESSA BASTOS '- ?r, P~esi

dente, Sr. 'R~rator, DI'. D'ivà1do, amig,es aqui presentes, a' ri'

gOl', eu não deveria falar, depois do que foi dito pelo ilu~

tre Relato~ da .comi~são, mas entendo que não',posso 'deixar de

ap:,esentar congratulaçoes pelo êxito da experiên:!a.educaci~

nal :na Mansão d~ C~minho> e não poderia deixar de dizer do

Rra:zer que tive, 'DI'. Divaldo, em ouvi-lo. Como filõsofo, o

SI': e dos melhot~ que conheço. Mas a Bíb1ia nos ensina que

hã ~t 'hora de cal,a", e a hora, de falar. JnJendo que a· ,minha.
hora e de' calar. Muito obrigada pela sua exposição.

'dente, meu pre:zado Relator, Dep~tado Manoel de Almeida, pre

:~~dos cor.90s, meus senhores, ~ovens estudantes, DI'. Dival

do. Do ponto de vi~ta cientíTic~! creio que a conferência
/Y r' .( ...

. ,de V. Sa. não f~i das mais ilustres que esta Comissão jii re-

ce6e~., No,ellta!)~o: do ponto de 'Vi;~a huma~D, viv.encial, foi

e'la 'lima experi.encÚ válidA, e aproveitamos éste instante pa

'ra dar-lhe os, nossos parabens. Apesar de homem 1igago ã me

dicina. pois exerci es·ta atividade 'durant'e 12 an'Os, sem pen

'sar/em pOl1ti,ca, devo '~o 'entanto. por 'algum; fa~os, ésta,r ~~

ta Casa. Como cristão, creio n~s \déias que V. Sa. trouxe,

p'ri'ncipa1mente do ,ponto ,de vista hum.anitario. ,o próblema. do
.. . . ~ - .

menor, no ~ntant~, acredito que ê mais um problema economico

~~ ~ui ~oc'a1_ E sendo ~. pr061ema mais ecoD6~ico . do que,

social, gostaria de sab~r comº a Mapsão do Caminho mantem o~

tocentas criagças em Salvador?

em Salvâdor, a maioria das nossas meninas tem estudado para

professoras, e o mercado de'trabalho e muito bom. Aquelas..
que não têm/conseguido estudar, têm-se dedicado ao bordado,

a corte e,costura. Principalmente agora na epoca das tapeç~

ria~, nós temos tido muitas~possiqi1inades. Jã liberamos 36

m'eninas, das qua'is 14 estão casadas .e eu jã sou avô pt:!lq 16~.
• lO, -

v.ez. Jã são 16 netinhos: El~s se têm P9dido firmar com

~ranqui1idade. Du~s fizeram Serv~ço Social, umá Administr~

çã,o.e· estão vivendo.

'O~SR DEPOE.NrÊ (DivaldQ Pereira Fran~p) ~ Ini

cialme.nte, recorremos a ,amigo,s, f.azend,o o·tradici,onal servi

ço de sódo~" Saímos mesmo a batllr d·e porta em por~a" aos

grupos, p(lra Rodermos levar alguma' coisa para FlOSSOS meni.-
" I •

nos. Posteriormente, porque sou ~m psicõgrafo, dos primei-

ró's l'jvros de' que fui' objeto of~reci Os direitos autorais ,ã

Mansão 'do Caminho e, mais tarde, 'o· lar ,Fabiano de Çristo pa~

sou a oferece~-nos tambem ajuda; e p governo, atrav~s dos ~~

bres Deputados; nós oferece umà dotação anual. Na atualid!, . ,

de, "temos uma panificadora e uma la~anderia. ~letrica, que nos

O SR-DEPOENTE (Divaldo Pereira Fr~nco) Lã \ ..
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o SR DEPUTADO INOCtNCIO OLIVEIRA - Numa comu

nidade de 800 crianças, de mentalidades tão diferentes, de

gênio disformes hã problemas serios de delinqUência? Quais

os problemas mais freqUentes? E qual a orientação que V.Sa.

la ao Sr. Presidente da República, eu gostaria que o nobre

Professor dissesse qual a ajuda, principalmente dos Poderes.

Publicas, no tocante a sua atuação de benefício para esses

menores em SaJyador?

segue?

o SR DEPOENTE (Divaldo Pereira Franco) - Os

problemas mais habituais sãp os problemas do adolescente.

Qu~rerem fazer o que vem na televisão, o que vêm os colegas

fazerem, a agressividade. Nôs lã não temos qualquer tipo de

castigo físico. As nossas correções são de natureza moral e

são sempre com carãter persuasiva. O que a paciência, o a

mor, a boa palavra não fizerem, os outros metodos não cons~

guem, porque se tornam problemas mais graves. Ainda não ti-

o SR DEPOENTE (Divaldo Pereira Franco) - O

problema do delinqUente, do menor de comportamento anti-sQ

dal, tem I'a'ízes muito graves. Pode ter uma problemãtica .de

natureza hereditãria, irreversível, que o leva por uma impul

são à agressividade, que lhe pode trazer fatores criminôge

nos e somente as casas especializadas poderiam contribuir e

ficazmente para retificã-los ou pelo menos para deter-lhes a

compulsão criminosa. No caso do menor carente, acreditamos

que a multiplicação desses lares-família, conseguiriam mini-

commizar a incidência do crime, porque temos tido meninosproblema de delinqUência. Eles brigam entrevemos nenhum

si de vez em quanto, medem forças para ver qual é o mais fo~

te. Naturalmente nôs criamos para solucionar o problema uma

tecnica sui generis. Fizemos um clube entre eles. O clube

resolve qual a punição Que aplica àquele qHe desrespeita o

equil1br.io da comunidade. Nôs ficamos ã margem, ficamos nu

ma situação de bonzinhos. Quando o clube é muito severo e

diz, por exemplo: não joga futebol por um mês. A vítima vem

e fala: Mas, veja que barbaridade: Nõs vamos ver. Eu vou

interferir para ficar só por 29 dias. Fica mais cômodo para

nôs.

O SR DEPUTADO INDCtNIO OLIVEIRA - Dr.Divaldo,

muito grato pelas i~formações e mais uma vez eu gostaria de

transmitir uma mensagem de otimismo e. que V. Sa. continue com

esse trabalho em benefício das crianças baianas que serve de

reflexo às crianças brasileiras. Muito obrigado.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Antes de voltar a palavra ao nosso Relator, Deputado Manoel

de Almeida, vamos dar a palavra a dois nobres Deputados, que

embora não pertençam à Comissão estão nos honrando com suas

presenças, disputando conosco o prazer de ouvi-lo e trocar

idéias com o nobre conferencista. Com a palavra o nobre De-

putado Noide Cerqueira. O nosso criterio e de dua~ pergun

tas por interpelantes •.

caracteres lombrosianos. Tivemos dois que poderiam ser cla~

sificados pela frenologia lombrosiana como sendo capazes de

cometerem crimes porque trãziam aquelas características tra

dicionais. Mas a alta dose de amor, a assistência, a educ~

ção e a terapêutica que nôs, espíritas, alí aplicamos, cons~

guiu desviã-los, pelo menos dar-lhes estabilidade emocional.

Então acreditamos que diante desse problema tão vasto como

do menor no País, a multiplicação de comunidades abertas em

que se reconstituisse mesmo artificialmente a família, seria

uma solução muito prãtica e relativamente fãcil. A unica

dificuldade seria encontrar o pessoal para o labpr da abneg~

ção. Mas o homem em si, intrinsecamente e muito generoso,uma

boa campanha convidando e comovendo a opinião publica, viria

fazer com que muita gente generosa que tenha ac:nhamento de

ser boa, porque de tal forma a situação humana tornou-seãsp~

ra , que muita gente generosa costuma dizer assim: "sou .i",

sô para não ficar diferente, "sou perverso, não perdoa", e

intrinsecamente é ótima, perdoa e não tem maldade. Mas e uma

forma de se defender adredemente das a~ressões do mundo. En

tão um bom movimento neste sentido atrairia muita gente ab

negada para dirigir estes lares e atender as crianças alí r~

sidentes.

o SR DEPUTADO NOIDE CERQUEIRA - Gostaria que

V. Sa. informasse sé os poderes publicas se sensibilizam com

O SR DEPUTADO NOIDE CERQUE IRA - Sr. Presiden

te, Sr. Relator, nobres Deputados, minhas senhoras, meus se

nhores, Professor Divaldo Franco, inicialmente quero parab~

nizar esta Comissão pela feliz iniciativa em convidar V. Sa.

Mais uma vez fico embevecido porque nôs nos identificamos.P~

lo menos em naturalidaae. Somos da Bahia e particularmente

de Feira de Santana. Meu ilustre Professor, nôs fazemos

parte de uma comissão parlamentar de inquerito que apura o

Sistema Penitenciãrio.· Muitas veze.s temos observado que os

depoentes sempre se referem ao problema do menor abandonado.

Segundo as estatísticas o numero de menor abandonado neste

País e de cinco milhões. Curo a experiência de V. Sa., para

que esta Comissão possa chegar a uma conclusão e endereçã-

a campanha ou com o trabalho que vem sendo de~envolvido na

"Mansão do Caminho".

O SR DEPOENTE (Divaldo Pereira Franco) - Rel~

tivamente, porque a assistência que temos recebido, compreen

demos que .o Governo tem metas prioritãrias, tem pro~lemas mui

to graves a atender, a assistência que temos recebido é .pe

quena e tambem porque não temos recorrido, porque elegemos

para nôs esta responsabilidade. A comunidade tem que fazer

sua parte. Não tem o direito de transferir os problemas pa

ra o Governo. Porque muitas vezes se éria uma instituição e

a primeira coisa que se faz e ir atrãs dos Srs. Deputados,sQ

licitar verbas, constrangê-los pedir, pedir e eles que estão

sobrecarregados de campromissos, muitas vezes se vêm afli-
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apelo para que todos ajudem a Mansão do Caminho:'e este tes

temunho que quero dar ã Comissão. ~ que este tipo de lar-f~

milia, com a mentalidade que o Professor Divaldo Franco im

"pôs e realmente solução para o problema do menor, para a

criança abandonada, porque eu assisti a alegria daquelas cri

anças, elas têm a mesma felicidade das crianças que podem ter

um lar bem constituido. Elas assimilam esta filpsofia e es

ta mentalidade e como resposta, são crianças alegres, sadias

em todos os sentidos. E ao ganharem uma oportunidade na vi-

tos, p~ra P9der, atender:. Tambem tE:~oJi pedJ do e temos recefli

do, mas temos concitado os amigos para que eles dem sua cota

paguem o impoSto ã vida, ã honra de servir, dêm sua colabor!

ção. Então estarmos aqui hoje já e uma fórma de estar rece

bendo uma grande ajuda do Governo. Ao apresentar nossas i

déias, sabemos que hàje ou mais tarde elas terão ressonância

e como o Governo'não sabia do nosso trabalho, naturalmente

'não nos poderia ajudar. Mas, de agora em diante, quicã, es

ta possibili.dllde seja mais ~mplà.

O 5R OEPUTAOO ~OIDE CERQUE IRA - Quero agrad~ da são cidadãos que querem colaborar diretamente com a me-

ceF a ~. 5a. e ao mesmo tempo pedir desculpas porque tenho lhQria da sociedade e da própria humanidade. Professor Di-

procuram servir? não sõ os que lã morejam como tambem os que

lã assistem. Tenho vários amigos que colaboram com a maior

satisfação com a maior alegria para a Mansão do Caminho, são

amigos comuns e não adianta destacã-los. ·Apenas e ·a. men;a-

Não hã naquela organização aproveitadores da caridade, isto

tem sido em muitos estabelecimentos do Brasil, um comercio

um meio de aproveitadores se utilizarem de campanhas ~ão no

bres e dignas, dos recursos que advenham para estas institui

ções. Mas na Marisio do Caminho~ nio. Todos dão de si. Todos

que me aus~ntar, pois devo viajar para Salvador~ãs 19 horas

e felieito ao n9bre Professor e a esta Comissão pela grande

conferencia que ouvimos do Professor Divaldo Franco.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o nobre Deputado Wilson Falcão..

O :SR DEPUTADO WILSON ·fALCI\O - Sr. Presidente,

Sr. ReJator, Sr$. D~pu;ados, visitantes, Professor Divaldo,

somgs conterrâneos e amigos. Que\o apenas dar o .meu testem~

nho porqu~ conheço de perto'a Mansâo do Caminho. Visitei,re~

ti o grande .trabalho de ordem humana e educacional feito na

quela cas,. O que realmente ê.motiv.o da .maior satisfaçâo de

quem a visita, ê a alegria das érianças. Isto vem demons-

trar que estas crianças respon~em muito bem a tudo que foi

formulado para elas. Estes lares-familia' estão func-ioríando

~ito bem. Porque o que demonstra que a criança está de es

pirita e corpo totalmente satisfeità ê a alegria. E na, Man

sã~ do Caminho a alegria ê a tônica predominante. Estive lã

e verifiquei como o Professor Divaldo trata estas crianças,

não ê 'um pai, ê muito mais do que isto. e um irmão, é igual

a todos eleS. As crianças o abraçam, as crianças brfncam,di~

logam com ele, porque ele realmente naquele estabelecimento

criou uma mentalidade sadia. Suas convicções de ordem espi

ritual e religiosa deram uma dimensão muito grande e estas

crianç~s estão respundendo. Nos lares-familia, e bom que se

.e~plique, cada dono de um destes lares trabalha, produz, não

usufrui daquele ambiente. Apenas se tem necessidade, a co-
I

munidade p\ocura corresponder. Todos eles trabalham fora di
quele ambiente. Todos eles têm profissão~ Apenas a comuni

dade ou aquela instituição procura atendê-los dentro das ne-

positivo.

a

do

que

essa

filhos

valdo, sou obrig.ado a me retirar, porque tambem vou para

palestra e continue pelo Brasil e pelo mundo a pregar

trutura capaz de dar a· todas as fam" i as e as cri anças

res, em que essas crianças, vão participar. E entre

intelectual, mas financeiro, tudo que tem feito, tudo

produz e em beneficio dessa 'grande mensagem. Continue assim

porque muito o Brasil precisa de homens com a sua formação e

Brasil condições~ temos de encontrar um caminho, uma saida e

talvez a saída seja esta dos lares-familias, em que não exi~

tem, .de maneir,a nenhu"!a, aproveitadores. A seleção e bem fei

ta, são cuidadosamente escolhjdos aqueles homens, aqueles l~

com.a sua mensagem.

O SR PRESIDE~TE (Deputado Carlos Santos)
UevoJvo com singular agrado a palavra ~o nobre Relator, Dep~

tado Manoel de Almeida

mensagem, porque e atraves dos livros e das conferências,que

V. Sa. faz no Brasil e fora do Brasil, que tem a subsistên

cia dessa Mansão. V. Sa. praticamente e o d'ínamo, não· sõ

de verdade e filhos adotivos hã um entrelaçamento total. Não

hã de maneirá nenhuma discrepância ou desentendimentos. O

que existe lã realmente são familias. Não vamos discutir o

rigem, mas todas as crianças de lã vivem num ambiente de fa

'mil ia, sadio, capaz de preparar esses homens e mulheres para

o 'dia de ama.nhã. Professor Divaldo, meus parabens pela sua

--.Bahia e quero dizer que continu aqui na Câmara, sempre que

possivel e dentro das minhas possibilidades, a colaborar com

a Mansão do Caminho, qUe presta relevantes serviços. ~ uma

grande experiência. Fica aqui a minha sugestão a esta Comis

são, que caberia uma visita in loco. Deveria a Comissão ve

rificar ate onde chega o comportamento desses lares-familias

nessa Mansão para, se for vãlida essa experiência e realmen

te significativa para a melhoria do padrão da criança, ser

uma das resoluções ou conclusões da prõpria ·Comissão. Do qu'e

pude apreender, como med{~o e cidadão, ela satifaz plen~men

te ao problema da criança, pqrque a criança na Mansão do C~

minho não sõ tem os ensinamentos e a profissionaliz~ção, te~

como disse muito bem o Professor, amor e sõ dã amor quem tem

àmor para dar. ~ esta a filosofia daquela instituição, que

merece uma visita desta Comissão, que em tio boa hora deseja

uma solução para o problema do menor. Todos nós sabemos que

e um problema estrutural, mas enquanto não tivermos ,uma es-

um

cessidades. ,Isto para mim e o que traz de mais

gem que eles levam, esta de mObilização ~a comunidade,
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l1da.

quei

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, a natureza do depoimento fei

to pelo Professor Divaldo Franco dispensa novos comentãrios

e novas perguntas. Estou satisfeito com as perguntas que

fiz. Quero aproveitar a oportunidade apenas para me congr~

tular com a Comissão e, particularmente com ele, porque tra

balhando nessa ãrea hã 27 anos eu me sentiria daqui por di

ante, se continuasse a fazer perguntas, como se as tivesse

fazendo a mim mesmo. E um irmão que estã ~resente a pres

tar seu depoimento, o que muito agradecemos.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Esgotada a relação dos nobres Deputados da lista de inseri

ção, cabe-me apenas encerrar os nossos trabalhos e o faço,D~

Divaldo, transformando como próprias as palavras dos nobres

Deputados que o interpelaram, que tiveram o privilegio de trE

car ideias com V. ·Sa. nesta tarde para nós tão magnífica.

Estamos encantados porque V. Sa. traz para nossa Comissão juE.

tamente o material essencial. O Deputado Inocêncio Oliveira

referiu-se ã diferença entre o aspecto cienttfico e o humano

de sua palestra e eu me inclino a afirmar que para solução

do problema do menor muito mais vale o cabedal humano, amor,

que V. Sa. com tanta expressão delineou, pintou, retratou,

do que propriamente a ciência. A ciência e a semente fria e

porque e fria i impassIvel 4iante de um problema que exige

torrentes de amor para ser resolvido. Que Deus o conserve

nesse sublime apostolado, de fazer da criança como que titu

lares daJMansão do Caminho, fazer dessas crianças, não uma

promessa duvidosa, angustiante do porvir, mas a certeza para

todos • ôs grata de que elas hão de ser amanhã construtores

de uma sociedade melhor, mais humana, onde realmente a cor,

a casta, a classe, a condição do indivIduo não sejam condi

ções primordiais para a valorização do homem, mas o espIrito

que e o que engrandece o homem e faz desse homem, qualquer

que seja a sua condição, imagem e semelhança do próprio DeUL

Que pelo espIrito haja de fato essa regeneração da humani

dade e que possamos de fato ser cooperadores do Criador, a

primorando as criaturas. Muito obrigado pela sua valiosa c~

laboração. (Palmas prolongadas.)

/f'1~) .#'~. Reunião, em 02/10/75

Depoente: FABIO ARAUJO MOTTA, Diretor do SESI
no Estado de Minas Gerais

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Havendo numero legal, declaro abertos os nossos trabalhos.

O Sr. Secretãrio procederá ã leitura da Ata da sessão ant~

rior. (O Sr. Secretãrio lê a Ata)

Em discussão a Ata que acaba de ser

(Pausa). Em votação. Os Srs. Deputados que a aprovam

ram permanecer como se encontram. (Pausa). Aprovada.

Leitura do expediente. (O Sr. Secretãriolê

o expediente).

O SR. SECRETÃRIO (Raymundo Vieiwa) Esse se.

gundo expediente e em razão da. impossibil idade que teve a

Professora Ana Bernardes de comparecer ontem a esta CPI,

pois teve de ir ã Espanha em missão oficial do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)-

Srs. Oeputados, nosso ilustre convidado e conferencista da

tarde de hoje é o Dr. Fãbio Araújo Motta, DD. Diretor do

SESI no Estado de Minas Gerais. Para saudar S.Sa. concedo

a palavra ao Sr. Relator Deputado Manoel de Almeida.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, meus Senhores e minhas s~

nhoras, caro Dr. Fãbio Araujo Motta, a presença de V. 5a.

nesta Comissão se prende ã necessidade de informações que

temos no campo do trabalho do menor. V.Sa. e homem ligado

ao problema das industrias e, tratando de um setor de se~

viço social; estã bem a par do que vem ocorrendo. das di~

torções e dos desencontros das leis que, muitas vezes, bu~

cando ajudar, criar condições favorãveis, termina por criar

serias obstãculos ao trabalho da ciência e, em cOnseqUen

cia. por desfavorecer a famIlia.

Temos a honra de apresentar o Dr. Fãbio A

raujo Motta, não apenas como Diretor do SESI de Minas G~

rais, mas como Presidente da Federação das Industrias d~

quele Estado e do Pais, como Diretor do Instituto Evaldo

lodi, alem de Presidente de Laboratõrio. No momento encon

tra-se no honroso cargo de Ministro do Superior Tribunal

do Trabalho por convocação. Inclusive não e a primeira vez

que S.Sa. exerce tal·cargo. Nesta tarde teremos não sõ uma

contribuição no sentido de novos esclarecimentos a fatos

ligados aos problemas de alçada da Comissão. mas tambem de

ouvir um ilustre homem de Minas Gerais. Conhece-o desde j~

vem, e sua vocação para o Serviço Publico cedo se revelou

na cidade de Diamantina, extraordinãrio celeiro de homens

de grande envergadura. O Dr. Fãbio Araujo Motta ê filho de

um ilustre político,-homem extraordinãrio que, na minha in

fância, tive o prazer de ouvir nos entreveros da Aliança

Liberal, com sua voz forte bradando contra a tirania e o

obsoletismo dos processos politicos daquela epoca. Do bal

cão de sua casa lembro-me bem de ter ouvido um dos mais can

dentes discursos pronunciados pelo nosso saudoso Francisco

Motta, "Chico Motta" Este moço que aqui se encontra herdou

daquele grande homem as qualidades extraordinãrias de ch~

fe polltico do interior, daqueles que mais marcaram a poli

tica da República Velha. Com a presença de Fãbio Araujo Mo}

ta temos ~ão apenas uma contribuição tecnica do maior sen
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comunicando-lhe que dispõe de 60 minutos para discorrer â

vontade. No fim. havera uma troca de idéias com os Srs. D~

putados.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Dr. Fãbio Araujo Motta, e~contram-se ausentes alguns Dep~

"tados integrantes da CDmissão, o que se explica pela simul

taneidade de compromissos no plenãrio e nas Comis[õss. Mas

o~ nossos trabalhos e depoimentos estão sendo gravados p~

ra a oportuna discussão da Comissão. Com esta explicação a

o SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - Sr.

Deputada Carlos Santos. P~esidente desta Comissão, meu ca

ro amigo Deputado Manoel de Almeida, Relator, Srs. Deput~

dos. Senhoritas, demais pessoas presentes, em primeiro l~

'gar desejo agradecer as palavras do Deputado Manoel de AI

meida, nOS50 grande amigo ligado' ã nossa querida Diamanti

ç por laços geograficos e ,sentimentais. Devo dizer que a

palavra,

de

que

decalogo, introduziu-se no Brasil a partir de março

1964, marco indiscutivel de uma nova politica assistenci~

a menores marginalizados. Tivemos, para vergonha nossa, um

ontem do menor. Um ontem amargo, um triste ontem de enga

nos. Quanto não se escreveu sobre menores abandonados?Qua~

tos discursos eloqUentes não foram proferidos das tribunas

do povo? Quantas manchetes não foram abertas_noticiando f~

tos? Mas tudo não passava, como diria Rui, de luta de pi~

meus, porque, em verdade, muitos queriam atender, tão sõ,

ao~ seus prõprios interesses, na voragem dos votos, na ven

ração" ditada por todos os povos civilizados. "Deve-se pr.Q.

porcionar .ã criança", dita a Org.anização das Naçôes Unidas,

"todos os meios -necessarios para que ela possa se desenvol

ver fisica, mental, moral e socialmente, em ambiente nor

mal e sadio, e em condições de liberdade e igualdade".

A "Declaraçao dos Direitos da Criança", em

dagem das obras e dos jornais. Reconhecer ê forçoso

desta luta de pequenos alguns gigantes sobressaiam. Incon

formados com o estado de coisas, lançavam protestos e pr.Q.

pugnavam pela decência de tratamento de que os menores ca

reciam.de

esta

V.Sa., tenho a honra e o prazer de lhe passar a

tido. mas também a presença de um homem que ilustra

Comissão.

evocação do meu saudoso pai, que, se vivesse nos dias

Contudo, o espetaculo confrangedor ali es

tava aos olhos de todos, com cenas de meninos maltrapilhos

mendigando subsistência, de mulheres abandonadas, carreg~

das de filhos, vivendo da ·caridade. alheia; de meninas ai!!.

da, mal saidas dos campos dos sonhos, quando se carrega b~

neca no colo. trazendo nos braços murchos o murcho produto

de seu ventre inocente.

guiram impor a mentalidade sadia, postergando as falsas e

chorosas industrias dos menores abandOnados. Sancionada a

Lei n9 '4.513, de 19 de d.ezembro de 1964, surge a Fundação

Nacional do Bem-Estar do Menor, que, no dizer de seu Presi

dente, representa inteira novidade da tradição administra

tiva do Brasil, substituindo a imagem do que fora o velho

orgão de assistência ao menor. Com a Fundação Nacional,cai

hoje, tenho certeza seria um homem dificilmente adaptavel,

leva-me a lhe pedir neste instante as inspirações da sua vi

da para que possa prestar a V.Exas., aqueles subsidias de

que precisam. Agradeço profundamente a V.Exa. as palavras,

principlamente as referentes ~o meu saudoso pai, um homem

que deixou para mim uma escola, uma lihha de conduta indes

viavel, principalmente em uma frase: quando tive um incide~

te em Jui~ de Fora, disse-me ele que devia sér amigo de t~

dos, perdoar os inimigos e sõ ser intransigente em um ponto.

quando os interesses de terceiros estão sob a nossa guarda.

Foi este o seu lema e tenho p~ocurado me guiar por ele. Es

tou aqui cumprindo as ordens do ilustre Presidente, farei ~

ma exposiçao dentro do horario marcado e, em seguida, colo

car-me-ei ã disposição dos Srs. Deputados.

tellzmente, no ~rasil, oS gigantes conse

o Governo Revolucionaria não se apresenta,

rasguandD o Pais, desde as matas amazônicas aos pampas suli- .
nos, com faixas negras de asfalta, ou transformando a pai

sagem agreste, pontilhando-a de chaminés gumegantes.-Nâo sõ

lançando blocos ciclõpicos de cimento armado por sobre rios

desenvolvimentista,

internoso SAM, escola da criminal idade, onde 05 menores

rezavam pela cartilha do crlme e licenciosidade.

Procura-se dar ao menor novo sentido de vi

monturos.

da, na crença dos homens, na certeza de um futuro,que por

certQ virã, apagando de sua mente oS dias das esmolas, da

prostituição do corpo, da corrida aos restos empilhados nos
casas, .caudalosos, nem na maravilha de colocar em nossas

desde 1964, somente com uma arrancada

nos aparelhos, imagens coloridas colhidas no distante. Os

criança, não 5Õ por,que "é sinal de que Deus ainda tem e5p~

rança", mas, tambem. porque seus direitos emanam da "Decl~

familia, da criança. Do homem capaz do direito, direito a

uma vida normal, a uma profissão, direito de igualar-se, p~

lo prõprio e'forço, a seus ~emelhantes. Da ramilia, para

que ele tenha paz, fixação, uma melhor condição de vida. Da

anos setenta marcam, sobretudo, a revolução do homem, da Se não bastasse para justificar as Funda

ções de Bem-Estar do Menor, a transfiguração das escolas,

no seu aspecto fisico,' eoucaclonal e recreativo,na roupa,

na cartilba e nas mãquinas de aprendizagem, no respeito ao

semelhante, cnntudo, para engrandece-los, bastaria ter

propugnado, como de fato e valentemente procura fazer,a m~

dança de mentalidade, a sensibilização dos diversos seto-
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O sentimento de amor ã terra e inerante ao

FIXAÇÃO DO HOMEM

homem. O sertanejo sente-se compelido, por uma força ir

restív~l, a voltar para o sertão~ Ama a sua terra,delxa-a,

quando gretada pelo sol se torna avara, mas o faz com o c~

ração em pedaços. Basta que a natureza derrame sobre ela

índice de analfabetismo; a saude precãria e a desagregação

da família - tudo isto constitui fator a gerar menores a

bandonados. A explosão demogrãfica e o baixo nível de co~

dição de vida produzem a miseria. Pais despreparados con~

tituem famílias numerosas. Inicialmente unidos pelo amor,

rapidamente as intemperies da Vida não se acanham de desf~

zer os laços daquela união. Aos filhos, nada resta que não

a cata do alimento que abranda a fome.Depois, anõdinos ao

frio e ã própria fome, ao desprezo, perambulam pelas ruas

por não terem destino certo, nem lar acolhedor, nem afetos

paternos de uma mão amorosa a alisar-lhe os cabelos, nem

'mesmo a voz carinhosa a sussurrar em seus ouvidos de cria~

ça as cantigas de ninar. Nessa mísera miseria, sementeira

do õdio e da prostituição, fabrica-se o menor abandonado.

SAUDE

Urge a tomada d~medidas para inverter a

ordem; não permitir o êxodo para as regiões urbanaS do co~

farto, mas levar o conforto e progresso ate os homens onde

estão, fixando-os na gleba de origem, permitindo que seus

filhos lã, no lugar onde nasceram e estão sendo criados,

permaneçam, tambem, numa sucessão de pais e filhos.

Energia eletrica .ural, assistência dir,!!.

ta ã saúde, educação e facilidade na aquisição de instru

mentos de trabalho são meios de fixar o homem e diminuir

as migrações prejudiciais e a formação de aglomerados que

criam menores abandonados.

A miseria,muita vez, sempre se faz acomp~

nhar de doença. Mesmo nos centros urbanos a assistência ã

saude ê precãria. Por vezes fica tão somente no fornecime~

to da receita, fatalmente destinada a aneXar-se as listas

de caridade ou ao desespero dos que não têm recursos nem

credito. Se isso acontece nas zonas urbanas, o que não di

zer das zonas rurais, onde basta a picada insidiosa de um

inseto para matar, pes descalços para corroer ventres de

crianças ou o uso da ãgua que cega.

A assistência ã saude é urgente. A morta

1idade infantil pela gastroenterice, meningite, desnutri

ção; a tuberculose, esquistossomose e outros males corrqgl

veis geram desespero. A doença forja menores abandonados.

Sem saude, impossive1 o progresso. O homem precisa de sau

de para produzir.

liar, miséria que gera abandono. Esta formação de aglomer~

dos humanos, conforme acentuado ficou na VIII Conferência

Internacional de Planificação da Família, no Chile,intensi

fica o subemprego, isto e, "aumento do numero de peSSOaS

que são ocupadas em atividades não produtivas e que são

sub-remuneradas, e aumento da percentagem de população que

se ocupa com o s~tor terciãrio de emprego, os serviços. p[

b1icos, em aetrimento do numero dos utilizados no primãrio

(agricultura) e no secundãrio (produção de bens e serviços

bãsicos). Acrescente-se a falta de trabalho pela substitui

ção da mão pelas mãquinas modernas.

elevadoa escasses de alimentos, as constantes crises, o

res da comunidade em relação às necessidades fundamentais

de toda criança.

A nova mensagem foi lançada. As experiê~

cias feitas mostram-nos o caminho a ser seguido,realçando,

de modo bem definido, como o complexo problema de margin~

1ização pode ser atacado, não sõ quanto ao seu aspecto re

educativo, como preventivo. l tal a extensão do problema,

em suas ramificações múltiplas que sem a conjugação de fo.!:.

ças, irmanados, poder publico e publico cooperador, não s~

rã possível minimizar o mal.

Procedendo a uma anã1ise do problema, ch~

ga-se ã necessidade de se perquirir suas origens, de comb~

tê-lo no nascedouro, em suas fontes geradoras.

O êxodo rural, migrações internas, volum~

sas, permanentes, para os grandes centros; a falta de tr~

balho e a necessidade de especialização de mão-de-obra; a

falta de habitação condigna, ao invés das cafuas de latas;

gotas de esperança, para que a saudade o faça voltar. Jo

vens arrojados, ã cata de realização de um sonho,buscam o~

tras p1agas para o futuro a que têm direito, impossível na

acanhada região de seu país. Porem com quanta saudade a

oprimir o coração não se lembra de sua gente, de sua ter

ra, do casaria pobre e dos folguedos de sua meninice; e~

sa saudade quer que ele volte tambem. Pais enlouquecidos

pelo choro de fome de seus rebentos deixam as plantações

que não vieram, estorricadas pela falta de recursos, antes

que pelo sol, e tentam dias melhores atraídos pela luz e

1etrica e impressionados pelo roncar dos motores.

Com isso, cresce a populaçã? urbana, com

conseqUencias inevitãveis de empobrecimento da renda fami

EDUCAÇ7iO

Fala-se no Brasil de educação em termos e

levados. Se por um lado hã carência de escolas superio

res, não devemos nos esquecer que é alarmante o indice de

analfabetos no Pais. Alfabetização rãpida e ensino profi~

siona1 mais difundido.

A educação ê o mais importante em materia

de proteção ao menor. Educação dos pais e dos filhos, in

cluindo-se ai a preparação para o casamento.

PROTEÇ~O ~ FAMTLIA

O bem-estar do menor liga-se ao bem-estar
I

social. Crescendo em ambiente sadio, de trabalho e compr~
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ensão, o menor se protege para uma formação normal e ense

cia'is; direito à vida, direito ã saude, direito ã educação,

direito às pOftsibilidades e a família. Devemos preparar o

homem para uma vida futura, senão adorãvel ,'pelo menos tr~

qUila, sem as agitações e emoções que enloquecem.

A família e insubstituível. Infelizmente,

ainda, no Brasil o internamento de menores sem maior estu

do do caso, sem aferição correta das necessidades e tradi

ção anti ga. Basta que a' famíl i a seja numerosa, que os pa i s

não tenham renda suficiente para se internar um menor, em

arrematado chavão do que, no internato, ã custa do Estado,

"es tarã a criança t,!=ndo oportunidade para um ft,/turo e vir

a ser um cidadão util à pãtria".

Infelizmente, não se cuida de tentar solu

ção do caso no seio da família. Amparando a família estare

mos amparando o menor. Se se quizer prevenir abandono~,mi~

ter promover a família. Nenhuma inversão melhor do que es

ta. Dar instrumentos de trabalho, orientação, cuidar da sai!.

de e alimentação, da habitação e do conforto mínim~ As e!

periencias educacionais realizadas no sentido de substi

tuir a família por internãtos não apresentaram r~sultados

satisfatõr;os. Dar condições a famJlia em primeiro lugar,

evitando-se internamentos - eis mais um dos objetivos dos

que se propõem a proteger menores.

Cesaro Beccaria, jã no ano de 1764,ensin~

va que "mais valL prevenir os crimes do puní-los. O recur

so mais garantido, mas tambem o mais difíciT, de evitar os

crimes e, afinal de contas, a educaçio".

Nesta ãrea, os homens da industria podem

emprestar sua valiosa cooperação, por ser ela, como assin~

la Beccaria, a mais difícil e onerosa. Educar para o trab~

lho, eis a fonte do sustento e da formação. A industria,ci

ente desta verdade criou D SENAI, que empresta efiGiente

parcela de ajuda. Porem sua ãrea de atuação não alcança a

toda sorte de menores, mormente·aos mais carentes, daí o

processo seletivo, deixando a margem do ensino as vezes os

menos dotados e os filhós de ninguem.

. Yisando-~ ampliar esta ãrea de atuação, o

Poder Publico poderia destinar maior amparo .ao ·SENAI e ao

SENAC, de molde a permitir a que ampliem e modernizem seus

estabelecimentos de ensino, aumentando, destarte, o numero

de alunos.

bem-es

condiçõesfica-se que a ociosidade .do menor e a falta de

Na família bem constituída, os pais, ve~

cida a jornada normal de trabalho, empregam seu tempo ocio

50 nas atividades de família, nos pequenos reparos casei

ros, _no lazer, nos passeios, etc. Saliente-se que este te~

po, racional e socialmente bem empregado, afasta-os muitas

vezes de uma atividade acaso perniciosa.

Mas onde hã o desajuste, a fome, a monot~

nia, o desejo de aventura impele a criança, com freqUençia,

to de todos e não conseguido por falta de meios.

Partindo-se da 'pesquisa das causas, ver i

educação, atraves da observância de aprendizagem nas empr~

sas, com planos racionais e criter.os de aproveitamento,e

l~orados por Comissão composta dos Homens de Industria,do

Poder Publico e Entidades Assistenciais. Desta maneira, i~

cluir-se-ia na rotina do trabalho das.fãbricas e do comer

pessoais dos pais, obrigam aqueles descerem para as ruas

centrais das grandes cidades, estimulados que estão ao g~

nho da esmola facil, aceita por eles, pelos pais, e por

nós, por caridade ou para nos vermos livres dos pedidos in

sistentes.

O tempo livre dos menores e de seus pais

tem sido causa do,agravamento do problema. Grande volume

dos desajustamentos se origina do fato de não saberem em

pregar o tempo livre, bem maior do que p do tempo empreg~

do de forma criteriosa.

produtos de empresas que utilizem a mio-de-obra do menor,

preponderantemente, ou financiamento a longo prazo e a j~

ros reduzidos para implantação ou ampliação das atividades,

com vista a observar maior numero de menores carentes.

A1em dessa contri bui çio, .e dentro da mes

ma linha do trabalho integrado, poder-se-ia elaborar ~m

proje~o mais ambicioso de promoção ã família do menor ca

rente, proporcionando-lhe no local de sua resiencia o ambi

ente ajustado as suas aspirações de progredir, desejo ina

cio; o aprendizado controlado do menor ora marginalizado.

Formar-se-ia, com isto, o profissional de amanhã,dando-lhe

hoje o salario honesto com que vivera e ajudara sua famí

lia, de baixíssima renda familiar, a se promover.

Pal'a que houvesse motivação, bem como co~

dições para o aproveitamento desta mão-de-obra de menores.

seria estudado pelo Poder Publico a adoação de novos incen

tivos, isenção ou redução das alíquotas de IPI e ICM para

sotar se firma no atendimento das necessidades bãsicas

jedora das oportunidades vitais da vida humana. O

Desta maneira, referidas entidades esta- ã busca do preenchimento do vãcuo existente em sua vida,

formado entre os pólos do amanhecer e anoitecer. Desce, as

sim, os morros; afasta-se das favelas para percorrer as ca

vem as mãos; correr atrãs dos carros, ou forjar serviços,

como o do pano sujo na limp~za dos para-brisas dos carros.

ou, ainda na tomada de conta de veículos estacionados.

riam em condições de oferecer as empresas maior numero de

mão-de-obra 'especial izada, alem qe retirar das ruas meno

res potencialmente capazes, mas sem recursos para o aprom~

ramento.

Alem dessa modalidade de ensino,poder-se

ia ampliar o rol dos assistidos, neste campo importante da

sas bonitas; surrupiar dos jardins e quintais o que lhe
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A assistência q~e o plano preconiza e o

da utilização do tempo livre e formação de nucleos comuni

tãrios, 9nde se procurará compensar no meio ambiente as d~

ficiencias educacionais e de saude, objetivando-se elimi-

sultados mais amplos e mais próprios das exigências do estK

gio do desenvolvimento do pals. Os lucros deverão ser cria

dos PQr diversas entidades, para um trabalho de promoção

conjunto, com responsabilidades definidas e recursos prô-

nar, desta forma, as influências negativas, ambientais e prios.As condições flsicas e ambientais serão objetos de

sem ele pouco se consiguirã de prov~itoso no combate ã maL

ginalização do menor carenciado.·A solução hã de vir com a

conjugação de esforços entre a sociedade e poderes publicas

problema. Sem esta união, muito pouco pode ser feito,ou qu~

se nada. Papel importante cabe ã comunidade, uma vez que ~

problema é eminentemente social. A atuação concentrada inci

dirá nas ãreas densas da marginalização, tendo como objeti

vo a proteção ã famllia, ã saude, ã educação. Daí por que

a tarefa não pode ser executada isoladamente, mas em conjun

"O que se economiza no lugar ~rrado em ma

teria de educação e assistência social ã jovem geração g~

ralmente tem que ser pago mais tarde pela própria soci~d~

-de, com soma multiplicada. O que a comunidade deixa de fa

zer na educação, ela ,muitas vezes, mais tarde, terã de com

pensar sob a forma de prises e outras medidas corretivas.

Portanto, embora pareça dispendioso o trabalho preventivo,
\,

Uma ação concentrJda e conjunta visando ã

iniciação profissional, ã assistência dentáriw, ao aconse

lhamento em grupo - "group-conselling", ã recreação, atra

ves dos grupos esportivos. O esporte servirá como allvio

de tensões e revitalizador do sentimento de integração,

pois torna os praticantes em pessoas aptos aos contatos.

Ainda serão realçados os trabalhos manu-

ais e artlsticos, s~mpre capazes de elevar habilidades e

dotar sentimentos.

O trabalho a ser desenvolvido em meio a

berto e educativo e preventivo, alem de mais extenso do que

o que realiza com os sistemáticos internamentos.

Muito a p~opõsito as palavras de um Bispo

Estadual da Igreja Evangelica, lembradas pelo Ministro Ne,!!

berger:

e

seme-

desenvolvidoPelo serviço sanitário, será

nas palestras educativas.

Cinema, musica e outras atividades

Práticas esportivas como o futebol. vôlei e

ginástica dirigida dão abertura aos menores para novos h~

estudo prel iminares, e aquel as deverão ser conseguidas se!!!.

pre que possível, nos locais da implantação, ou edificadas,

em sendo o caso,em padrão modesto, mas com dimensces que possi

bilitem o atendimento diãrio de toda a clientela carente.

difusão dos bons costumes e habitos sadios, o serviço de r~

creação e atividades esportivas.

co e sanitário.
A atividade odontolôgica desenvolver-se-a

na el imi nação de focos, tratamento de dentes e confecção de

trabalhos protéticos, para os casos inadiáveis.

um trabalho de esclarecimento comunitário sobre as necessi

cidades de adoção de medidas preventivas na proteção da sa~ ~

de pessoal e coletiva, através de palestras sobre profil!

xia e diagnostico precoces, verminoses e higiene no traba

lho, no lar, mental, educação pré-natal e pre-nupcial e so

corros de urgência.

Devera atuar como elemento de captação e de

rizontes, e os mantêm no local de ensino, nas oficinas

O trabalho educativo objetiva propo~cionar

oportunidade de formação da mão-de-obra qual ificada ,atraves de

. cursos selecionados e adaptados as condições pessoais dos b~

neficiários, adultos e adolescentes.

Os programas devem ser desenvolvidos por

meio de ensinamentos básicos, que ressaltem como fator edu

cativo e capacitação profissional e o aumento de receita, a

ser proporcionado pelo trabalho autônomo ou oriundo das r~

lações empreg~tléias.

Manterá o nucleo serviço medico,.odontolõgi

do

sociais.

destinados a combater as causas nas matrizes geradoras

SENAC, a LBA, o poder publi~o, as entidades assistenciais.A

carente

to, cada qual participando com o que de melhor. O SESI,

localização de serviços nas áreas de concentração

o lhantes completam este setor, considerado por nos como in

dispensãvel neste trabalho de educ~ção do menor marginali

zado.

busca corrigir, com maior desenvoltura, as defasagens entre

receita e necessidades bãsicas do menor e de sua famllia.

Tais locais implatados nas áreas escolhidas realizarão um

Finalmepte, poderia o Poder Publico - e e~

ta e uma sugestão que trago ã eminente Comissão - redistri

buir os lucros da Loteria Esportiva, canalizando maior s~

quais seriam empregados na criação destes nucleos comumitK

trabalho preventivo educacional, com vistas a estabelecer,

o quanto posslvel , o desequillbrio existente entre a recei

ma de recursos ã assistência aos menores desvalidos, os

ta familiar e as necessidades básicas, reconhecidas essas rios.

como sendo relativas ã educação, ã educação, ã promoção so

cial, ã saude e ao laser. Com a atuação assistencial no lQ

cal de indidencia, assegura-se a qaximização de recursos di~

ponlveis e a maior profundidade da ação dispendida com r~

Despertar a sociedade. assim, para o prQ
'\

blema, fazendo-a participar ativamente desta luta.de todos

nos, a mudança por certo virã, mudança do quad!o que tanto

deprime e nos leva a pensar, como dizia o ex-predidente M~
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da FEBEM para que seus abrigados recebessem do SENAI a

formação profissional. E assim foi mantido no Horto.E& j~

lho de- 1968, era assinado convênio, primeiro em Ponte No

va. para, num predio cedido pela Sociedade São Vicente de

Paula, haver uma unidade de ensino, comprometendo-se a mi

nistrar, no ~esmo padrão de suas outras escolas, os cur

tado Manoel de Almeida~ que é mineiro: o Horto e um local

de grande densi~ade populacional. lomaram-se todas as prE

vidências para a recuperação da atual sede, onde o SENAI

inverteu a importãncia de 850.000 cruzeiros, e já foram

gastos, até agora, 3.500.000 com os prédios das oficinas

e equipamentos. Planejadas as oficinas, teve o SENAI o cui

dado dp selecionar ofícios bastante carentes no mercado

çao para completar a sua formação, idêntica ã que e dada

aos seus alunos. Esse sist~ma estã sendo feito no Centro

de Formação Profissional Sergio de Freitàs Pacheco,no Hor

to, na Capital, com matrlcula- de 30 alunos da FEBEM. Não

vou 1er tudo, mas aqui- estão as vãri as escol as com as suas

vãrias datas de inauguração. São 13 escolas. Onde estão

localizadas? Em Belo Horizonte, com os cursos a que jã

que formaram, no ano passado, 2.208; em J~iz de Fora, com

o mesmo nfimero de cursos, 1.113; Nova Lima, 1.522; Saba

rã, 1.212; Uberaba, 874; Cataguases, 849; Itajubã, 773;

São João D'El Rey, 634; Cidade Industrial de Contagem,(B~

lo Horizonte) 1.591, num total de 13.047. Estão matricula

dos 2.06l menores aprendizes nessas vãrias oficinas. O SE

NAI, no campo específico da formação profissional, e bem

conheci do de todos. Mas o SENAI tem procurado outras áreas

linotipista,me referi: ajustador, torneiro, impressor,

para levar a sua ação.Em Minas Gerais o Departamento Regi

onal foi o primeiro em procurar atender o setor que preo

cupa a todos os países, inclusive esta ilustre Comissão,

que e do menor desamparado. Em 1968, sendo Governador do

Estado, o Dr. Israel Pinheiro procurou-me, na - qualidade

d~ Presidente da Federação, solicitando uma colaboração

no trabalho da recuperação do menor. Recebi o apelo do Go

vernador daquela epoca com simpatia, convocamos nossos co

legas e imediatamente foi feita uma instalação numa 'casa

sos de tornearia, ajustagem e marcenaria. Quanto ao segu~

do centro programado para a cidade de Santa Luzia,infeli~

mente, o tempo foi passando, o Governo foi esquecendo a

.quilo e nada de concreto foi realizado. Surgiu, então, a

possibilidade de se fazer uma nova escola em Belo Horizon

te. O Estado doou ã FEBEM um patrimônio e ela cedeu esse

patrimônio ao SENAI, para a realização conjunta da meta

desejada. E foi feito, então, o Centro Florestal, em Be

10 Horizonte. Concretizada a possibilidade de um segundo

convênio, com a ut1)ização do patrimônio do antigo Insti

tuto Agronômico, no Horto Florestal - e, o nosso ilustre Mi
•nistro Stário Soares, que nos honra com a sua presença,s~

be muito bem onde está ele localiz&do, assim como o Dep~

E quanto a isto fazemos apenas uma cari~~

de, que e uma especie de sossego da consciencia daqueleq~

di uma esmola pensando que com isto esti resolvendo o prE

blema, quando o está apenas agravando.

Quanto - outro quadro, que nao está escri

dice, na sua fala admirivel: "Nas crianças de tudo precis~

das, e nos menores que, lá fora, sofrem, dos maiores, a

crueldade e a corrupção; e me revolto ante as imagens da

criança mendiga, da inocencia feita cfimplice e da pureza

manchad~ no vIcio".

I

foram formados nesses centros de profissionais dentro das

prõpfias empresas. Por meio de acordos de aprendizagem

nos próprios locais de trabalho, o SENAI formou, o ano

passado, p.623 aprendizes em 52 empresas,industriais. As

sim, no ano de 1974, somando todos esses fatos, o SENAI

de Minas conseguiu a matrlcula de 10.444 aprendizes, o que

equivale a uma percentagem de 20% das matrículas de todo

o sistema do SENAI.

to - são quatro quadros - vou fa~er um resumo~ como foi

feita a anilise. Aqui e uma especie de composições.

Segunda parte: não e para fazer propaganda

do que fazemos, mas para mostrar que há possibilidade de

fazer.

Deve ser ainda ressaltada a atuação do SI

NAI com relação ao problema da formação do menor. Foi fei

to um convênio com a FEBEM para que se~a aceito nos cu~

sos do SENAI um contingente de filiados daquela institui

o SESI - DRMG, atraves da prestação de se~

viços feita pelos diversos depart,~entos, tem oferecido ao

menor, na faixa etiria de 6 a 16 anos, assistencia em te~

mos glObais nas ireas de Serviço Social, Educação e Cult~

ra, Educação Familiar, Assistencia Odontológica e Medica

preventiva, Recreaçãô, Esporte e outras.

Não vou alongar-me em dados para não to

mar o tempo de V.Exas.

Terceira parte. O que faz o SENAI? O SENAI

DRMG tem 12 centros de formação profissional, localizados

empelo Horizonte, Juiz de Fora, Nova Lima, Sabarã,Catagu~

ses, Itajubi, Uberaba, São João D'El Rei, Contagem, Itafina

e Ponie Nova. ~b ano passado matriculou 3.317 aprendizes:

E quais foram os ofIcios ensinados? O oflcio e tão bom que,

atualmente, em vez de irem para as industrias, estão indo

para' outras profissões melhor remuneradas. são dados cu~

sos de ajustagem, tornearia mecânica, mecânica geral, ma~

cenaria, modelagem, ferramentaria, mecânica de automóveis,

eletricidade, solda, composição manual, impressão e enca

dernação. Os oflcios do ramá da mecânica são ensinados em

todos os centros de formação profissional. Em convenio,

alem disto, com as 12 maiores empresas mineiras, o SENAI

possibilitou a preparação de mais de 1.504 aprendlzes, que
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as costas de uma unica parcela da comunidade o ônus de r~

solver o problema. A modificação da lei, data vênia, foi

profundamente desastrosa. De forma que a Federação das In

dustrias, o SESI e o SENAI, que são órgãos de renome i~

ternacional, pois o SENAI, hoje, tem convênio inclusive

~om outros ~aises da América do Sul, estão à disposição

mento de Estudos Legislativos, aprovou o Projeto nQ 113,

no sentido de se revigorar a Lei nQ 5.27~. As razões que

a Federação teve para aprovar este projeto não vou ler,

porque o tempo está chegando no fim. Uma das razões e a

que acabei de citar: as empresas têm razão em preferir o

adulto, forte, maior, em condições de produzir mais, ijO

passo que, se voltasse a lei anterior, as empresas co1ab~

rariam e absorveriam esses menores que hoje estão nas cal

çadas. ou mendigando, ou sendo um pré-criminoso. Isto nio

pode ser resolvido com uma esmola que qualquer um de nós

di, absolutamente.

Então, a quinta parte e a solução para a

situação que estamos que submetemos ã Comissão, que e o

projeto de lei estudado pelo nosso Departamento Legislatl

vo. Resolve ele este problema com a criação do estãgio o

cupacional para o menor ocupacional para o menor abando?~

do, sem vínculo empregatíc'o."Para os efeitos desta lei,

considera-se menor o devinido no art. "tal, tal e tal, e~

tre 12 a 18 anos". O estágio ocupacional para o menor far

se-i"mediante um convênio celebrado entre a Fundação N~

cional do Bem-Estar do Menor, Fundações Estaduais, Juiz~

do de Menores e a empresa. As entidades, neste artigo, p~

derão delegar poderes a instituições de' assistência ao m~

nor para celebrar convênios. A du~ação do "estágio será de

6 meses a 6 anos. t permitida a prorrogação. O menor a

bandonado em estágio ocupacional fica obrigado a freqae~

tar o curso fundamenta 1 de 1Q ou 211' grau. Ao menor com d~

ficiência mental será ministrada instrução segundo suas

aptidões. O menor estagiário, que e o que a Justiça do."

Trabalho permite para não haver o vínculo. perceberá uma

bolsa a ser fixada em função do salário-mínimo,que lhe s!

rã paga pela empresa através da entidade ou da institul

ção que firmar o convênio. Sobre a bolsa do estagiario não

será feito qualquer desconto, seja de que natureza for. O

estágio do menor abandonado cessar~: com a sua demissão

como empregado de uma empresa; atingindo a idade de 18 ~

nos; ao completar o segundo grau do curso fundamental.

Esta, Srs. Deputados, é a colaboração que

trouxemos. Com esses fatos anteriores, a comprovação do

que o SESI e o SENAI têm feito e uma solução prática,deve

alertar os Srs. Deputados para o fato de~que essa o~rig~

toriedade de a empresa arcar sozinha com o problema esta

tendo como conseqUéncia um desemprego muito grande do m~

nor. E não se pode dizer que seja egoismo do capitalista.

sobreE uma defesa da empresa, porque não se pode jogar

mineiro, como soldadores, mecânicos de automóveis - jã e~

tão sendo encaminhados para a FIAT vários deles, formados

- serralheiros, bombeiros hidrãulicos, eletrecistas, para

que, desta forma, pudéssemos abrir ao menor carenciado a~

plo mercado de trabalho. Alem dessas duas unidades de e~

sino que atendem prioritariamente os alunos da FEBEM, to

dos os demais centros do SENAI recebem alunos encaminhjdos

pel FEBEM. O Cetro de Tecnologia Gráfica foi construído

também nos terrenos cedidos pela fEBEM. A casa do Diretor

do antigo Instituto Agronômico foi reformada pelo SENAI

e. ao lado, foram construídas as oficinas de artes grãfl

caso Investimento: 2.300.000 cruzeiros nas obras e Cr$ ••.

2.800.000 em equipamentos'." São mais 200 vagas para outros

jovens de 14 a 16 anos e a fEBEM pode utilizar 50% dessas

vagas para os menores necessitados.

revogando a lei anterior, determinou que se pagasse ao me

entidade assistencial, que irão resolver o problema. E um

problemd que deve ser encarado com absoluta profundidade.

Então, a Federação das Industrias, através do seu Depart!

A quarta parte e um outro assunto, para

o qual realmente devo chamar a atenção dos Srs.Deputados,

que e a revogação do Decreto-lei 5.274, de 24/4/67. Esta

lei permitiu às empresas pagassem ao menol' entre 14 e 16

anos 50% do salário. Veio a Lei nQ 6.086,de 15/7/74, que,

cimento. Não é uma esmola isolada nem uma Santa Casa,uma

nor o salário-mínimo igual ao do maior. t originário do

Projeto nQ 2.345-A, do Sr. Senador Paulo Torres. E a lei

atualmente em vigor. Depois farei comentãrios sobre ela.

No começo da Legislatura, o Sr. Deputado Norberto Schmidt

apresentou o Projeto nQ 113. pretendendo revogar a lei

5.274. Em sua justificativa. o Sr. Deputado Norberto Sc~

midt afirma que a aprovação do projeto, que se originou

da Lei 6.086, deveu-se ao equivoco das Comissões de Traba

lho e de Justiça, pois os fundamentos por elas adotadas

para acolher o projeto eram incompatíveis em seu próprio

texto. Muito bem. A Federação das Industrias, então, quer
"chamar a atenção para o fato de que esta revogação aumen

tou o numero de menores nas ruas de todas as cidades do

Brasil, porque as industrias, ao terem que pagar o mesmo

salãrio do adulto, preferiam o adulto e desempregavam o

menor. Então, e necessário que a Câmara, imediatamente,e~

tude com urgência a reformulação desse salário, para que

o menor possa retornar às empresas. Hã um problema social

grande, oriundo justamente desse fato. Não se pode obri

gar aS emRresas a que elas, sozinhas, arquem com os ónus

eJ.$ problema social, até porque a obra do menor abandonado,
",

conforme já disse no início, não ê obra de diletantismo

nem de romantismo; não é uma obra solitária, mas uma obra

solidãria, quer dizer, todo o mundo dele deve tomar conh~
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dos Srs. Deputados para qualquer tipo de colaboração. ~~

tendo que a CPI do Menor tem um alcance profundo e preci

samos, com urgência, solucionar esta situação, com a qual

nos defrontamos todos os dias. são os menores oriundos d~

queles motivos que já alinhamos: família desajustada, fal

ta de renda familiar e a situação de aflux~, do desejo de
. . .

vir para o centrB'. O êxodo rural fomenta neles o desejo

de vir par~ os grandes centros e, aqui chegando, encontram

o desespero e o desencanto. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) 

Or. Fábio de Araújo Motta,confirmando aquela explicação

que, de início oferecemos a V.Sa. da ausência de grande

numero de Deputados integrantes desta Comissão,os que aqui

compareceram tiveram a preocupação de render homenagem a

V.Sa., mas outros, por compromissos tambem imperiosos, ti

veram que se ausentar. O Sr. Deputado Ruy Côdo,representa~

te de São Paulo, teve de embarcar para São Paulo, não sem

antes dei'xar a V.Sa. a afirmação de que, na sua ilustre peE..

soa, sauda todo o povo mineiro. E pediu a S. Exa. para eE..

ta Presidência que transmitisse a V.Sa. três perguntas.

S.Exa. real~a que o SESI tem tudo para ajudar a erradicar

o grande ~al que leva o menor abandonado, carente, ao cri

me, ã prática do ilegal. As perguntas são as seguintes:1Q)

se V.Sa. acha que deve ser mudada a política salarial do

menor, para forçar o emprego e o aprendizado do menor ca-

renciado.

O SR. DEPOENTE (Fábio Araujo Motta) - Esta

que deve destinar recursos palpáveis para a implantação

das creches, que acho uma necessidade. Uma mãe, solteira

ou casada, com renda baixa, tem necessidade de deixar a

criança com alguém. E às vezes não pode. A creche resolve

ria este problema.

O S~. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) 

A terceira pergunta: se o SESI de Minas Gerais está prep~

rado para assegurar o aprendizado aos menores abandonados

e carentes. Sáo as três perguntas que o Deputado Ruy Côdo

deixou para que eu as transmitisse a V.Sa.

O SR. DEPOENTE (Fábio Araújo Mattos) - Aos

menores não. Como a quantidade de menores e tão grande, s~

ria insinceridade de minha parte dizer que o SESI de Minas

Gerais está preparado para tanto. Ele está preparado para

ajudar, mas absorver os menores na sua totalidade e obra

para o Governo.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) 

Muito agradecido, frr. Flávio de Araújo, em nome do Deput~

Ruy Cõdo. Antes de passar a palavra ao nobre Relator, a Me

sa tem o prazer de registrar a presença do Sr. Ministro Ge

raldo Starling, do Superior Tribunal do Trabalho, que nos

honra com a sua presença, acompanhado de seu ilustre asseE..

sor, Dr. Jose Emílio, a quem a Presidência cumprimenta. T~

nho o prazer de passar a palavra ao nobre Relator Deputado

Manoel de Almeida.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)-

o problema, está integrado ã área em que atua. E essa int~

gração não e apenas funcional, mas no sentido quase que da

fisio10gia da função. Está V.Sa. no SESI há alguns anos,

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Depoente Fábio. Araújo

Motta, meu caro Ministro e querido companheiro dos velhos

tempos de luta Geraldo Starling, digno assessor que o a

companha, Jose Emílio, meus cumprimentos. Esta tarde, de

uma quinta-feira, dia da revoaua dos Deputados, principal

mente dos da bancada paulista para são Paulo, que vêm, co~

parecem e somem, foi, felizmente, uma grande tarde. Mas,d~

pois, toda a Comissão terá oportunidade de tomar conheci

mento do substancioso acervo de dados e acertados concei

tos do Dr. Fábio Araújo Motta. Efetivamente, não foi sur

presa o desempenho de V~Sa. Quando sugerimos ao Sr. Prcsi

dente que o convidasse sabíamos que V.Sa. vive, realmente,

já está respondida. Já salientei esta necessidade.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santo~) 

A segunda: se V.Sa. acha que a criação de creches e paL

ques infantis pelas Prefeituras poderia proporcionar ã cri

ança de ate 7 anos o primeiro aprendizado, a alimentação e

o tratamento medico.

O SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) -. Per

feitamente, ainda mais com es~a permissividade sexual de

hoje, tanto para o homem como para a mulher. São muitas as

mães solterias, abandonadas pelo companheiro, que não con

seguem emprego, porque o filho e um ônus que ela carrega,

toda vez que se defronta com o filho na casa de uma faml

lia ou em qualquer outra situação. Opinaria de acordo com

S.Exa., mas precisaIDos conjuntamente solicitar do Governo

Federal a reformulação dos lucros da Loteria Esportiva, p~

ra destinar substanciais recursos para o menor abandonado.

Os outros objetivos são louváveis, mas o menor e o futuro

comandando a Federação das Indústrias do Estado, e

função realiza trabalho edificante. Uma prova disso

nesta

são

de fome, de ana 1fabeti smo, rea 1mente não podemos fi ca r tra~

qDilos. E os lucros da Loteria Esportiva poderiam ser enc~

minhados para tal fim, porque, se destinarmos esses ônus às

Prefeituras, muitas vezes as Prefeituras do interior não

têm condi9ões para isso. Para ser prático, o próprio Gover

no Federal, atraves dessa formidável Loteria Esportiva, e

deste País. De forma que, se temos um futuro de miseria, suas sucessivas eleições, a repetição do mandato que rece

be com justiça todos os anos. De modo que me congratulo com

a Comissão, porque hoje recebemos muitas informações boas.

V.Sa.nãa fez aqui apenas um trabalho literário, mas uma

composição na da sua comunicação que vai enriquecer nosso

trabalho e nos possibilitar tirar os melhores proveitos.

Sua exposição realmente realçou a importãncia do problema,



366 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Junho de 1976

para comandar o setor?

de resolver esta situação. Não vejo, sinceramente, necessi

dade de outro órgão. O que ê preciso ê que haja recursos.

dação não poderia coordenar, evidentemente, todos setores.

Ministério da Agricultura, Ministério da Educação, Minist~

rio da Previdência 50c1al, Ministerio do Trabalho e tantos

órgãos. Achamos que só o Presidente da República seria ca

o SR. DEPOENTE (Fãbio Araújo Motta) - Alem

da Fundação, acho que não precisamos de órgãos. Precisamos

ê sensibilizar o Poder Executivo porque em relação a ór

gãos, como a Fundação do Menor, já existem as estrururas.A

gora, é indispensável aumentar, dimensionar esta fundação

a nível da necessidade. Mas outro órgão não irá, como via

de conseqUência prãtica, no meu entender, solucionar a

questão. Esta Comissão deve entrar em contato com o Poder

E~ecutivo e sensibilizã-lo para a ãrea. Por exemplo, e pr~

ciso haver da parte do Governo Federal um grande interesse

umser estecamente, na qualidade de Relator - e penso

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

E não vamos resolver o problema. Mas se este argão for cri

ado ê porque o Poder Público irã sensibilizar-se. Criado o

órgão, naturalmente não vamos continuar nessa situação. Fran

o SR. DEPOENTE (Fábio Araujo Motta) - Acho

que a Fundação poderia ser formulada, adaptada para servir

a estes objetivos porque V.Exa. propugna. Pode-se criar

um órgão, mas se o Poder Público, a Presidência da Repúbli

ca não estiver sensibilizada para o problema, vamos apenas

por mais um órgão em funcionamento.

(efért!~se a uma serie de problemas. Como e que um orgão de~

sa natureza poderia agir sem um tratamento sistêmico, des

tes que temos, hoje,no Brasil, como o Sistema Nacional de

Saúde, o Sistema Nacional de Telecomunicações. São trata

mentos que envolvem outros Ministerios. Para este tratamen

to sistêmico, temos de ter um órgão que tenha ligação dire

ta com a Presidência da República e que tenha tambem não

apenas o poder decisório do Presidente da República na p~

lítica, mas o poder decisorio do Presidente da República

nos recursos e meios. E com este enfoque que faço a pergun

ta.

vêm prestar informações. Todo mundo diz, a FUNABEM deú re

cursos para isto e para aquilo. Quando perguntamos qual a

percentagem entre o que faz e o quadro que necessita das

suas necessidades, verificamos que geralmente e de 1% da

necessidade. E o que estamos procurando ê, no correr des

tes trabalhos, não ter que no fim aviar uma receita pali~

tiva, para dor de cabeça, mas realizar um trabalho de tera

pêutica, que seja forte e ao mesmo tempo, talvez ate mes

mo de operação, um trabalho cirúrgico para resolver o pr~

blema. O número de pessoas que trabalha hoje em todas as

FUNABENs somadas não chega a 1 milhão de criaturas. Talvez

500 mil. 600 mil pessoas estejam direta ou indiretamente

ligadas ã Fundação. Acontece que temos, na nossa faixa de

escolarizados do Brasil, 17 milhões - estatística de 1970

de não escolarizados. O não escolarizado é um carente. Ag~

ra o não escolarizado não estã só, tem a constelação fami

liar. E aí vâmos para 30 ou 40 milhões de carentes. De mo

do que o problema não ê de injetar mais ou menos recursos

ou de tomar certas atitudes. Estas atitudes viriam cair no

status quo. Poderia parecer e mais cômodo para ã Comissão,

no fim de seus trabalhos, dizer assim: vamos dar mais di

nheiro ã FUNABEM. Mas V.Sa. mesmo, aqui, no seu trabalho,

precisamos

fazer.

Porque sem dinheiro não se gerá esta obra que

abrangeu o campo nacional e se referiu ã materia em ambos

os campos do oficialismo.

Quanto ao problema do menor, temos mais de

25 milhões de carentes no Brasil. Será preciso a criação

de um órgão numa atuação sistêmica, sanar esta chaga que

compromete nossos foros de civilização e ao mesmo tempo a

nossa própria tranqUilidade futura.

Desejo saber se a gravidade deste problema

justifica a constituição ou a criação de um órgão capaz de

comandar a situação. Hoje o que se faz é um pingo d'água

num oceano de necessidades.

r necessãrio agir de modo corajoso, com ino

vação e com participação, como esta que V.Sa. nos traz' ho

je. Sei que é verdade, porque acompanho a sua atuação em

Minas Gerais. Acha V.5a. que o Brasil precisa de um órgão

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Temos outro enfoque: a política do menor é uma política

cujo poder decisório só pode ser do Presidente da Repúbli

ca. De forma muito deficiente têm atuado os ôrgãos ate ag~

ra criados. Antigamente era o Serviço de Assistência ao me

'nor. Depois veiu a FUNABEM. Decorridos 10 anos, vimos p~

los depoimentos feitos aqui, que se agravou muito o índice

de criminal idade. Acha V.Sa. que o simples injetar de re

cursos, sem uma atuação sistêmica do problema, atuando, c~

ordenando tudo resolverá a questão, porque uma simples fun

paz de dar não apenas implementação de recursos, mas ,antes

de tudo, a diretriz política. HoJe se diz - e está na lei

- que quem traça a política do menor e a FUNABEM, mas quem

traça a política e não tem recursos, como V.Sa. acaba de

falar, apenas manifesta opinião de sonhos, vamos dizer. r
o que temos visto aqui no desfilar constante daqueles que

consenso dos membros desta Comissão -se tivesse meios de,

com este relatario possibilitar mais recursos para a sol~

ção desse problema que, vemos, não foi resolvido depois de

10 anos, pois o indice de criminal idade aumento~, pelos da

dos de 1974, fa-lo-ia. O próprio Sr. Mário Altenfelder veio

fazer esta comunicação aqui. Agora, acho que, com o correr
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do tempo, com a boa vontade deste e daquele, vamos manter tivo e o aproveitamento do potencial do próprio menor. o

atenuado, já que o problema e de coragem, de arrojo e, ao

mesmo tempo, de inovação. Estamos num tempo em que não PQ

demos repetir o que se fez ontem para resolver problemas

de amanhã. V.Sa. mesmo, no seu depoimento, teve ensejo de

dizer, vârias vezes, que o problema sexual hoje vem com ma

problema

não de convênio acidental, como o feito em Minas pela cla

rividência do Diretor do SESI e pelo bom senso do Presiden

menor é uma riqueza que a Nação não aproveita, teme que se

torne negativa é cause despesa em vez de ser um elemento

positivo. Então, quando digo órgão sistêmico, é um órgão

que atue entrosado com todos os organismos que possam co~

convenios,correr para a solução do problema, atraves de

20nifestações que não podíamos nem imaginar ocorressem

o status quo para, no ano 2000; estarmos com o

pronunciamento me entusiasmou, quando V.Sa. proferiu a se

guinte frase: "Levar o progresso onde se encontra o homem,

no campo ou no pequeno meio urbano". Este e o ponto bãsico

perene dessa questão, que não se acaba a não ser que con

sigamos os meios tecnicos e científicos para tal.Entusias

mei-me particularmente por esta expressão<-e, logo em segui

anos atrãs. Então, temos que imaginar e criar órgãos para

o futuro, e não baseados no passado. O passado nos servirâ

como base. Toda experiencia mesmo negativa e positiva em

ciencia, e vamos partir para um trabalho científico. E is

to que queria dizer a V.Sa. e pedir sua opi~ião.

O SR. DEPOENTE (Fábio Araujo Motta) - Real

mente não sou muito apologista de mais órgãos. Mudem-se os

homens, aqueles que não deram certo.

te da FEBEM, mas uma coisa geral. Agora, o começo do

porque no campo e no pequeno centro e onde estã a

seu

fonte

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)- da, pela possibilidade de se aumentarem os recursos do

E a estrutura? SENAI e do SENAC. Então como e que V.Sa. veria a questão,

O SR. DEPOENTE (Fábio Araujo Motta) - A es não de categoria tecnica, mas da possibilidade segundo o

ta.

trutura e que tem que ser reformulada, o nome pouco impo!

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)-

Aí começamos a chegar a um acordo.

O SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - A es

pelo

meio. O SENAC pode funcionar em Ponte Nova, em Cataguases

ou em Juiz de Fora, mas o SENAC não pode funcionar ~o ,Muni

cípio de Manga, de Pocrani, de Ipanema, etc. Mas acontece

que lá existem operãrios, mestres de ofício de sapataria,

carpintaria, de mecânica, de serraria, etc. Então, com sua

experiência, como V.Sa. nos preconitaria a conduta para o

trabalho? Como, por exemplo, em relação às cidades medias

e pequenas, onde não e possivel isso pela exigUidade de re

cursos, conseguirmQ~ capilaridade para a chegada do SENAI

e SENAC e dos seus órgãos de aprendizagem.

O SR. DEPOENTE (Fábio Araujo Motta) - De ~

cordo com a lei, o SENAI só pode aplicar recursos havendo

industrias, porque a industria e que o sustenta.Então,qua~

do a pesquisa indica que no local não hã industria, não PQ

locais, onde ministraríamos esses cursos financiados

demos preparar operarias para uma ãrea onde ele não te rã em

prego. Agora, o que pretendemos fazer e talvez seja possI

vel, como jã existe em convênios com o Instituto Evaldo lo

di, e, através do Ministerio da Educação, que tem recursos

inclusive externos, e atraves da nossa capacidade e know

how que tem o SENAI, é efetuar convenios com as Prefeituras

intrutura tem que ser adaptada, modernizada, planejada;

clusive os homens, porque a pessoa que vai para estes lug~

res tem que ter uma vocação de servir.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)-

O SR. DEPOENTE (Fãbi o Arauj o Motta) - V. Exa.

viu que o problema estava entregue ã FEBEM de Minas, que ~

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Então, acha V.Sa. que deve modifi~ar a estrutura?

O SR. DEPOENTE (Fábio Araujo Motta) - Perfei

tamente. Esta estrutura não serve, e jâ estâ provada pelos fatos.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Tivemos 10 anos de atividade e, no final desse tempo, hâ r~

crudescimento nos índices de criminal idade. Mas vemos que

a FUNABEM não podia mesmo fazer milagre, pois não tem re

cursos, não tem técnicos, não tem sistema. O que mais falta

nela e sistema.

os elementos para dar-lhe, em convenio, a possibilidade de

nos mandar os menores' abandonados.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Em Minas existem outros estabelecimentos da FEBEM, que tam

bem recebem recursos da FUNABEM fechados tambem. Em Bom Des

pacho, de Ponte Nova, por exemplo, o convenio não foi

renovado, este ano, porque não hã recursos. Quer dizer,estã

faltando estrutura, ou ela estã V1vendo de paliativos. AgQ

ra, se tivermos um órgão sistêmico nacional, este vai po~

sibilitar um trabalho de entr:laçamento em tudo que é posi

dizer a V.Exa. o seguinte: jã existe um precedente,porque o

ção, tem dado bolsas de estudo para níveis universitãrios.

Ele poderã tambem fazê-lo para aqueles menores abandonados,

carentes de outro tipo de educação, a mais rudimentar.

Ministério da Educação. Quer dizer, ai isso seria possível,

porque e atraves da folha de pessoal que tiramos a percent~

gem para sustentarmo-nos.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Agradeço a V.Sa. esta informação.

O SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - Devo

FederaMinisterio da Educação, atraves de convênios com a

fornecermoscabou nos entregando para - com os recursos -
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O SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - Tenho

apresenter menos lucro para pagarmos menores juros. Mas te

mos certeza de que t~os os industriais ficariam de acordo

cobram, desde que ficâssemos ciente que parte desses lucros

iriam para o menor desamparado, porque estaríamos ajudando,

com o pagamento de juros, aquela parcela desassistidas que

a sociedade tem que cuidar um pouco agora para mão pagar

muito depois.

Econômicas

que

reivindicado que o Banco do Brasil e as Caixas

com que eles continuassem a nos cobrar o mesmo preço

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

A idéia e ate boa, mas, infelizmente, tenho que informar a

V.Sa. que a nossa experiência de Oeputados nos mostra exat~

mente o contrãrio: o Ministério, parece, estã numa pobreza

em que nunca esteve. Todos os Deputados solicitam recursos

para as escolinhas do interior, para os aprendizados, inte~

natos e a resposta i's6 urna: "Não hi verba".

O SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - Sr.

Deputado, a questão ê a seguinte: a redistribuição que pr~

conizamos dos lucros da Loteria Esportiva iria para o Mini~

terio da Educação, com destinação específica para este fim.

E quem executaria esta obra seria o SESI e o SENAI, que jã

tem Know-how da situação.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Exatamente. Mas aí caminhamos precisamente para 4quela ide

ia do tratamento sistêmico, da abordagem sistêmica do pr~

blema. Não podemos tratar como pequenas fundações, funda

ções que recebem verbas insignificantes. Temos que consci

entizar' realmente a Presidência para que ela veja que es

vidade e suficiente para sequer remunerar o capital quanto

mais os juros. O Banco comporta-se como uma entidade fria.

O SR. RELATOR (Oeputado Manoel de A1meida)

Esta parcela, data vênia, sai do industrial, do trabalhador.

E quanto mais ê e10giivel o balanço dessas entidades fina.!!.

ceiras, mais estã sofrendo aquele que tomou o dinheiro para

plantar a roça para criar o gado, cujo resultado da sua ati

ta Loteria estã enriquecendo tanta gente e a mesmo tempo

Se pelo menos esse dinheiro fosse revertido em

dos menores, por exemplo, a cota de sacrifício não

tão grande.

benefício

seria

redistribuindo os recursos de forma um pouco irracional, O SR. DEPOENTE (Fâbio Araujo Motta) - Alem

porque aqui, no Congresso, nunca foi aprovada uma lei de do Banco do brasil e Caixa Econômica, o próprio BNH, que e

iniciativa de Deputados visando ã redistribuição desses r~

cursos. E isto e uma coisa muito importante, porque o di

uma entidade cujos lucros estão apregoados, as

de Poupança, enfim, todos estes organismos têm

Caderneta s

condições

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)-

tes administradores, mas a destinação dos recursos deixa mui

to a desejar. Porque vai colocar melhor o que jã estã bem.

Muito bem, V.Sa. nos traz ,uma contribuição magnífica com e~

ta colocação do problema. Tanto o Presidente do Banco como

nheiro estã saindo do povo.

O SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - De

pois, hã outro detalhe: os próprios lucros da Caixa Econô

mica Federal, do Banco do Brasil. São entidades que, pela

de

do

cri1!.

V.5a. falou na aprendizagem controlada

no Brasil - para ajudar o menor. Agora; quando foram

de encaminhar recursos para o menor abandonado at~vis

preparar mão-de-obra especializada para a indústria. Então,

não temos a preocupação de pegar o menor abandonado. Apenas

f~zem con~ênios como e o caso de Minas - e tem havido outros

questão e um pouco difícil, porque o objetivo do SENAI e

lucionada a questão no tocante ao menor necessitado. tõdos

nós estamos certos de que os recursos do SENAI e SENAC são

limitados, por melhores que sejam. Mas como poderia haver

melhor entrosamento nesse assunto para que, afinal, pudesse

o SENAI dar uma aplicação mais judiciosa no sentido de ate~

der ao mais necessitado?

O SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - Aí a

menor. Nesse ponto V.Sa. refere-se, naturalmente, ao apre~

dizado do SENAI e SENAC. Mas como V.Sa. veria este controle

e como poderia, numa antecipação dos fatos, porque esta Co

missão amanhã irã propor algumas medidas ao Governo, ser so

um organismo bem estruturado. Agora, somente atraves de uma

decisão do Executivo haverã tal possibilidade.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de A1meida)

E neste ponte em que ~olto a dizer a V.Sa. uma coisa destas

i para a ãrea da Presidência da Republica,que precisa criar

um órgão que cumpra sua ação decisória. Não e qualquer 6r

gão que funcione na Guanabara ou em qualquer lugar que vai

poder executar uma política, porque quem a executa tem con

dições de implementar esta política.

re

porque

excele.!!.

cientizado da necessidade de um encaminhamento desses

sua natureza, não deviam ter lucros, se os têm e
nos cobram - e cobram de todo mundo - juros grandes. Assim

sendo, esses lucros são fantãsticos, tanto que o Banco do

Brasil, agora, por exemplo, deu uma bonificação de 100%.

E uma coisa que nos entusiasma e nos orgulha. Mas, ao mes

mo tempo, significa que este dinheiro, uma parte dele deve

ria ser obri9atori~mente destinada a esta fundação ou a es

tes institutos ou a esta organização para o menor desam

parado. Agora, recursos o Executivo tem. E só ele ser cons

o Presidente da Caixa podem orgulhar-se de serem

cursos, porque a Caixa Econômica Federal, por exemplo, de

veria cobrar juros baixos, fazend~ a despesa ~quilibrar-se

com a receita, e não apresentar, como as entidades particu

lares apresentam, lucro muito grande, como prova de admini~

tração. Então, isso significa que o lucro e oriundo dos in

dustriais e particulares que estão pagando um juro que p~

dia ser menor.
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contriguição comp1usória, mas que recai só sobre a empresa

o empregado não paga nada - o objetivo foi a educação pr~

fissiona1i~ante, para que os formados servissem ã própria

industria. '

dos estes órgãos, que são mantidos exclusivamente por uma os outros imposto menor - destinaria uma parte desses impo~

tos de bebidas etc., que servem para nao fazer bem a muita

gente, para assistência ao menor desamparado. Esses recur

sos são de monta.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de A1meida)-

o SR. RELATOR (Deputado Mànoe1 de A1meida)

V.Sa. conhece, digamos, o Município de Pirapora, onde estã-

que recolhe menores necessitados. Seria possível ao SESI e

SENAI fa~erem convênios para que houvesse a1í um curso ou

para ajudar os cursos que ali jã existem. Lã e ãrea da SUDE

NE, onde hi incentivos fiscais. Por isso, hã ate distrito iE.

dustria1.

se iniciando a atividade irodustria1. Existe lã uma escola

Seria, então, nesse caso, uma complementação ã lei que proi

biu os incentivos. são dois fatos que se somam. V.Sa. falou

tambem na promoção da família carente. Gostaríamos que o as

sunto tivesse uma anã1ise sintética. Como V.Sa. veria essa

questão da família carente, para que melhor fosse assistido

o menor necessitado?

O SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - O fuE.

damento da família, sociologicamente falando, e o fato reli

Foca1i~0 Pirapora apenas como exemplo de outros casos. Nao

seri propriamente Pirapora. Buriti~eiros, que tambem estã

na mesma irea, tem um.estabe1ecimento que estã querendo de

senvo1ver atividades profissionais ligadas ate ã industria

de navegação, construção de barcos, etc.

posso responder, a nid ser depois de uma pesquisa. Agora,em

Montes Claros jã estamos fa~endo isto. Pirapora e ama 1e~

brança uti1 que V.Exa. nos dão Mandarei fa~er uma pesquisa,

porque sio obras que se estio implantadas. As implantações,

naturalmente, jã têm receita.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de A1meida)-

O SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - A com

panhia,São Francisco jã nos paga procedimentos.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de A1meida)

São vinte estaleiros que serão feitos do outro lado.

O SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - Esti

na nossa meta fazer uma pesquisa em Pirapora e Buriti~eiros,

para ver o que podemos fa~er na ãrea do SENAI e SESI.

O SR, RELATOR (Deputado Manoel de A1meida)

Desculpe-nos V.Sa. a insistência das nossas perguntas, mas,
I

quando encontramos uma pessoa que conhece o assunto,' proc~

ramos sempre tirar o mãximo proveito da oportunidade. V.Sa.

falou das/Jovas alíquotas. Poderia V.Sa. nos esclarecer mais

um pouco sobre isto?

gar um menino que estã procurando limpar o seu carro, ver i

ficamos que ele e fruto de família carente. Agora, se aqu~

la família tivesse aquele fundamento econômico, que prende

1u

da

rua do Rio de Janeiro, de Belo Horizonte e de qualquer

família carente. E uma carência de comando, originada

dispersão dos seus membros por falta de recursos.

os filhos ao lar, não seria carente. Então, são causas di

versas e soluções diversas. E um" problema complexo o da fa

mí1ia carente, mas ela o é em função principalme~te dessa

SOlução. A-mãe solteira e outro problema, que se origina de

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de A1meida)

Pela sua complexidade, o problema precisa também de um tra

tamento pode-se dizer maciço, um tratamento científico, um

tratamento grande. De todas as Comissões que funcionam na

Câmara hoje, é voz corrente dos próprios Deputados que fre-

- gioso, sentimental. Mas, na epoca que estamos atravessando,

o fundamento de uma sociedade, que é a família, o casament~

não deixa de ser uma empresa e uma sociedade. Então,ela tem

por fundamento também o processo econômico. E, em certos ca

sos, e ate o principal, porque, quando o chefe de família,

por qualquer razão mor~e, por qualquer ra~ão hã uma separ~

ção, aquela receita, que é o fundaménto econômito, di1ui,di

minui. Então a família começa a ficar carente de união, ca

rente de afeto, carente de condições de habilidade, carente

enfim, de tudo. Chega a noite, o pai não aparece, a mae jã

saiu, os filhos vão para a rua e aí, quando se econtra na

NãoO SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Mo~ta) -

quentam esta e as outras, que a mais importante é a Comis

O SR~ DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - o Go

verno poderia, examinando aquelas empresas que tivessem coE.

correndo para solucionar a questão do menor abandonadb,dar

lhes através de lei, um i~ce9tivo reduzindo estas alíquo

tas. Desde que a empresa comprovasse que dã uma subvenção,

mantem uma escola, enfim, comprove que estã dentro da fin~

1idade a que se des~ina este órgão a ser criado. Com aquele

certificado, ela, no fim do mês, em ve~ de pagar a percent~

gem, vamos dizer, sobre bebidas, cigarros, cuja alíquota cE.

tre os IPIs e a mais alta - e e muito certo isso; os prod~

O SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - A fis

ca1izaçio em que sentido?

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de A1meida)-

O INPS tem as suas arrecadações, tem os seus meios, tem as

suas rendas. Por causa dessa arr~cadação, elas criam probl~

mas aí muitas ve~es. Apenas para exemplificar, em Minas Ge

temCPIsão do Menor, cujo tema e a mais complexa. Esta

mais problemas a serem dirimidos e esclarecidos racionalme~

te. O que V!Sa. nos di~ a respeito da fiscalização do INPS

nas pequenas comunidades de modo geral? Al podemos entender

a pequena e a media cidade, onde existem mestres da oficina.

maior,tos que são danosos ã saude devem pagár um imposto
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lei e a mesma para todos. Neste tocante pode s~r injusta. A
gora, quanto ao fato de o empregado estar aprendendo, a lei

.atualmente não estabelece diferenci.ação.Ele e adulto,então vai

ganhar salário de adulto, 05 recolhimentos e as contribui

çpes não só do Instituto, mas de todos, somados, tem como

base este salário. Hoje, um empregado que recebe salário de

mil cruzeiros, na realidade custa à empresa mil oitocentos

e oitenta e oito cruzeiros, porque oitocentos e oitenta e

oito são de encargos sociais, 139, ferias, fundo de garan

tia, antes do parto e vai por aí afora. De maneira que o

INPS tem uma lei só. Agora, se houver uma lei que permita

que a empresa pequena admita o elemento como estagiãrio, r~

rais, em Peçanha, um alfaiate deixou de trabalhar porque e

le tornou insolvãvel. Depois, descobriram que ele estava es

condi do. Então, teve ele que passar a casa que possuía a um

fi1ho por meios clandestinos, porque o INPS cobrava pela

presença de cada aluno que ele estava ensinando. Esta pe~

gunta está ligada àquela primeira que fiz: como poderia o

SENAI e o SENAC a~uarem nos pequenos centros?

O SR. DEPOENTE (Fábio Araujo Motta) - Aí es

tã a resposta à nossa proposição, a ideia do - projeto de

lei que entregamos à consideração de V.Exas., de criar a fi

gura do estagiãrio sem vínculo legal; esse estagiário rece

beria uma bolsa, o que lhe daria condições de ter um empr~

go e uma renda. Agora, o que existe, no momento, a fiscali

zação e INPS porque a lei determina que ele o faça. O em

presário hoje, iní::lizmente, 'não pode ser pequeno. O Alfat~

te hoje e um homem que está propenso a desaparecer •..

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

,Nos pequenos centros. Es tou referi ndo-,me à pequena ci da de ,

ã vila, ã cidade de 5, 3 miL ..

O SR. DEPOENTE (Fábio Araujo Motta) - Mas a

obrigado.

Mas eu pedi a palavra mais para me congrat~

essas

críticas.

dã a mesma assistência ao plenãrio, fica sujeito a

Financei~a, pois sou Relator daquele projeto que ontem foi

emendado. Tivemos reunião especifica para estudá-lo.Tive,p~

la manhã, que atender àquela questão da entrega daquelas

nossas distribuições de verbas, porque houve um erro. ~ tal", -
de, tivemos, alem do plenário, algumas outras atividades. E

agora mesmo chegou um dos assistentes da Liderança,pedindo

me a presença orgente lã. Veja, nobre Depoente, como se tr~

balha aqui, no plenário e nas Comissões. Hoje foi um dia em

que se reuniram vãrias Comissões, o que ocorre especialme~

te às terças, quartas e quintas-feiras. Mas e difícil a~om~

dar Comissões e plenário, e a maior parte dos Deputados, se

mais felizes para nós, 05 Deputados, fazermos aquilo de que

gostaríamos. Ainda ontem, eu via, por exemplo, o no~so co~

panheiro de Goiás dizer lá, na nossa reunião, que 05 plená

rios estavam vazios. E eles continuam vazios. Hoje tivemos

- eu pelo menos o tive - oportunidade de ouvir, pela manhã

o Ministro da Industria e Comercio, que vei~ depor na Comis

são das Multinacionais. Estivemos com a Casa cheia, porque

realmente o assunto interessava. Tive, pela manhã, ainda

que atender, desde às 8 horas, a Comissão de Fiscalização

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) 

Nobre Deputado Gabriel Hermes, tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO GABRIEL HERMES - O meu dese

ções tão substanciai~, tão inteligentes, tão oportunas e

tão dentro do terra a terra. Muito obrigado.

O SR. DEPOENTE (Fábio Araujo Motta) - Muito

jo teria sido ouvir do 'início ao fiw ao meu amigo e comp~

nheiro da Confederação das Industrias, do SESI e do SENAI,

DI". Fábio Motta. Mas o dia de hoje inclusive não foi dos

receberiaconhecidamente sem vínculo empregatício, o qual

.
sário se animaria,porque, do contrário, o sujeito vai fazer

como esse de sua região. Ele vai sumir, vai trabalhar clan

destinamente, porque não tem condições.

O SR. RELATOR lDeputado Manoel de Almeida)-

soas como o DI". Fá~io Motta. Homem com uma larga experiê~

cia nesse setor, podia S.Sa. dar muito mais ate do que deu

aqui. Acredito que talvez ele tenha passado pela mesma fase

minha. Tivemos de atender Confederação e reuniões seguidas.

uma bolsa atraves de uma empresa assistenclal, aí o empr~ lar com a Presidência da Comissão. Temos de convidar pes-

V.Sa. deixou com a Comissão o projeto?

Ele tem que atender ao Tribunal e aos seus próprios afaze

res lá, em Minas Gerais, como ei tenho que atender 05 do p~

O SR. DEPOENTE (Fãbi~ Araujo Motta) - Entr~

garei posteriormente à Comissão.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)- rã. Quero congratular-me com o Dr. Fãbio por vir aqui tr!

Nesse projeto estã também a parte relativa a essa

de vinvulo?

questão zer notícias desses assuntos, porque ê assim que poderemos

dar continuidade aos nossos trabalhos.Mas ainda não está bem

o SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - Estã. esclarpcida a Câmara sobre a atuação do SESI e SENAJ. Não

~ condição sinequa.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Muito bem, meu caro Ministro. Agradecemos a V.Sa. a partici

pação. Outros colegas vão ter o ensejo tambem de fazer as

suas perguntas. Mas, na qualidade de Relator, fa~oThe a de

claração de que poucas vezes a Comissão recebeu contribui

se sabe o trabalho que desenvolvemos. Somos especificamente

industria, com uma verba que sõ a empresa paga e com esta

verba trabalhamos todos nós, mesmo 05 empresários não remu

nerados, como aconteceu comigo na semana passada. Sal daqui

quinta-feira para passar quinta, sexta ~ sãbado no interior

do Parã, inaugurando uma belissima escola num dos Munici-
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pios do interior, onde esta hoje saindo a estrada Belem

Cuiaba: Santarem, que e a terceira cidade jã em extensão da

Amazõ~ia. Passei três dias e três noite~ lã com dois Mini!

tros que copsegui levar ate o Para, com o Superintendente

da SUDAM e com o Presidente do Banco da Amazõnia~ Eles fize, -
ram exposições e debatemos inclusive esses problemas hum~

nos da criança, do êxodo rural. Muitas coisas nos são soli

citadas, mas, lamentavelmente, não podemos atender, pois

participamos com verbas para o Ministerio da Educação, para

o MOBRAL e para outras atividades.

O SR. DEPOENTE (Fabio Araujo Motta) - Incl~

sive com a Trans~mazõnica.

o SR. DEPUTADO GABRIEL HERMES - TransamazQ

nrca. Por exemplo, temo~ escolas, temos ambulâncias, temos

camionetas dando colaboração ao Governo e continuamos_ man

tendo ~om regularidade não sô na Transamazônica como nó To

ca~tins. atingindo Maraba e toda a região jã de Conceição,

trabalho intenso, t\abalho grande neste campo, ao qual lev~

mos nossa experiência. Muitas vezes preparamos; atraves de

nossa assistência social, uma serie de cursos artesanato: e

um trabalho paralelo nas pequena~ cidades onde não pode h~

ver grandes industrias. E um trabalho intenso. O nosso Mi

nistro Fabio Mottá conhec~ bastante o assunto, pois e dos

tradicionais sofredores nessa batalha, como eu. Gastamos os

nervos, brigamos, pedimos, um pouco mais derecurso do Tesou

ro Nacional ou dos órgãos do Sul, para servir às regiõesmais

'pobres, como, no caso, a minha. Ha pouco, eu estava em B~

1em', da~do notrcias tranquilizadoras, porque ,eles, ja preci

savam tr~nqUilizar-se em alguns trabalhos, tudo pensando e

'xatamente nésses problemas aqui. Dr. Fabio, a sua presença,

sincéramente,:~, como disse o nosso colega, realmente agrÊ

davel. Precisamos de homens de empresa, de homens com vivê~

, ~ia desses problemas, trazendo as suas informações,os seus

trabalhos e fazendo mesmo esse cont~to conosco, difícil,po~

que não sabem ~a fora o oue sofremos. Agora mesmo, a Lid~

~ança me chamou para tratar de um problema em que temos de

pensar eu duas coisa. No problema da empresa e no problema

do empregado, ~OmO conciliar PS fatos, E paralelamente foi

pedida tambem a minha opinião sobre o que vamos votar,ou s~

ja, a aposentadoria a~s 25 ~nos p~~a professores.Eu não ti

ye duvida: fui contra. Por que? Não porque não. tenha a

mai~r admiráçÃo e não venha brigando, no meu Estado, po~ m~

1har remuneraçÃ? ,6 essa cl asse. Lã se pagava a uma professE.

ra. co~ curso norma1\ que leciona ate a oitava série. 220

cruzeiros por mês. E quanto se pagava no Parâ ate agora, o

mês de junho. Sô a partir de junho que, corajosamente. o G~

vernador, estourando seu Orçamento, resolveu passar para

420. Mesmo assim 'Uma miseria -para uma professora.Muitas de~

saS moças estão ate fazendo curso superior etc. e lecionÊ

vam ganhando 220 cruzetros por mês. Por que fui contrario

aos 25 anos? Pelo mesmo motivo dO,Presidente Geisel, a vida

se alargou. Agora, aqui na Câm~ra, acabamos de votar um pr~

jeto este ano que deu direito a que o homem que se aposente

volte ao trabalho. Então, que incoerência e esta nossa? Não

e verdade? Temos que ter a coragem de votar coisas que poli

ticamente são antipãticas, mas temos de ser honestos com

nosso mandato também. Não temos o direito de votar uma coi

sa dessa natureza, que não e util para o País, nao e útil

sequer para este prôprio l funcionaria. Se assim não o fize!

semos, criaríamos privilegias que não são uteis a Nação,nem

ã p\ópria coletividade. Estou~me delongando, Dr. Fâbio, ap~

nas porque vivemos esses trabalhos na Confederação, debat~

mos esses assuntos. Congratulo~me com ~ua visita e lamento

não ter ouvido o seu depoimento da primeira ã ultima linha.

Desejava continuar a ouvi~lo até o final, mas o Secretario

do Líder da Maioria estã a pedir a minha presença.As minhas

congratulações e, sinceramente, os meus parabens ã Comissão,

por convocar homens como o Dr. Fabio, que pode trazer real

mente muito bons elementos para nôs. Meus cumprimentos Dr.

f~bio.

O SR. DEPOENTE (Fãbio Aráujo Motta) - Muito

obrigado, nobre Deputado Gabriel Hermes.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) 

Tem a palavra o Sr. Deputado Navarro Vieira. que nos honra

d~sde o início de nossos trabalhos com a sua presença.

O SR. DEPUTADO'NAVARRO VIEIRA - Vou quase

repetir, embora em proporções mínimas, o que acaba de dizer

o companheiro Gabriel Hermes. Infelizmente, a mecânica des

ta Casa não p;rmite que o Deputado faça aquilo que ele des~

ja ou tudl aquilo que ele deseja. Sabe nobre amigo Ministro

do desejo que I!U teria de acomp~nhar todo o seu raciocínio,

mas fui chamado para uma reunião, que, fel izmente. se fazia

aqui ao lado. Mas tenho certeza de que V.Sa. vai alegrar-se

ao tomar conhecimento da existência dela. E uma Comissão re

centemenfe constituída nesta Casa para tratar de assuntos

preponderantes da estabil idade, da manutenção da famil i a brÊ

sileira. Fazendo parte dessa Comissão e convocado para ir

lã discutir determinado assunto, não pude acompanhar todos

os seus ensinamentos. Mas asisti o princípio e agora o fi
nalzinho dé SUd belissima conferência. Não vou fazer~lhe

perguntas, porque temos, permita-me dizer, uma grande iden

tidade de pensamento, caminhamos mais ou menos paralelamen

te. O que ouvi no princípio, que devemos conservar o menino

na família e que devemos fazer com que o Estado se associe

ao particular para tratar do menor abandonado são ideias

que adoto hã muito tempo, e tentei põ~las em pratica quando

passei rapidamente por uma Secretaria em Belo Horizonte. V.

Sa. fez uma solicitação no sentido de que o Parlmentar, na

medida do possível, auxilie o SENAI, o SESI. Então, eu per

gunto a V.Sa.: como o parlamentar ou o Parlamento poderia
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xado ..

Vou deixar que o meu projeto caminhe devagar, para ser ane

O SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - Esse

balhasse na empresa.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)-

é nosso. Estamos, assim, tocando nos efeitos, porque a ca~

sa não depende de nõs. Eu disse uma vez também que, se o

Parlamento ficasse assim aberto sõ para cuidar do probl~

ma do menor, ele estaria regiamente justifi~ando a sua e

xistência. Está aqui um grupo de brasileiros, um grupo de

patriotas, sinceramente voltados para esse problema, para

encontrar alguma coisa que possa atenuã-lo pelo menos,para

que amanhã não se diga que ficamos de braços cruzados dia~

te da magnitude deste problema. ('0 que a Pátria tem de me

lhor, é o que ela tem de mais precioso, meu carissimo Mi

nistro Dr. Fibio. A geração que está ai se formando é o

Brasil de amanhã, que há de ser o que é hoje a cria~ça,gr~

ças a nossa menor ou maior responsabilidade, diante da gr~

vidade de sua situação social, humana, dessa marginaliza-

ra comprar um caminhão?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) -

ção em que vive a criança. V.Sa. falou que realmente deve h~

ver aplicação desse produto da Loteria Esportiva em favor do

menor. Lógico que a ideia ê tanto mais positiva e procedente,

quanto mais se se considera que um homem, quase analfabeto.

vivendo li nos recantos desconhecidos de nosso vasto territ~

rio, de repente recebe 22 milhões. Ele nem sabe o que vai f~

zero Então me parece ...

O SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - Di p~

V.Sa., considerando a valia, a expressão, o vulto do pro

blema, que a todos nõs aqui congrega, fez esse sacrificio.

Embarcou a~ meio-dia, de modo ~ue às 16,30 horas estava

aqui nos brindando com essa magnlfica conferência que aqui

pronunciou e nos honrandp com a sua presença. Estamos t~

dos de parabéns. Não o conhecia pessoalmente,'estou como

que fascinado, porque V.~a., hoje, nos dã a certeza de que

não hã pedacinho pãtrio pundonor do brasileiro, pelo Br~

sil de amanhã, que vai ser formado ~ela geração de hoje,

abandonado. Não é isso que estã inspirando V.Sa. r o se~

timento humano, ê a sensibilidade de coração grande que e~

tã inspirando V.Sa. neSSll 'espontaneidade com que' vem col~

borar conosco, nos ajudar, não a resolver o problema do m~

nor. E jã disse que o problema não é do menor, o problema

contribuição, da cooperação que V.Sa. nos trouxe,o que nos

faz profundamente a~radecidos. Sou testemunha, Dr. Fábio,

do sacrificio que representou para V.Sa. a presença aq~i

. nesta tarde, porque ainda hoje de manhã me informou o seu

Secretário que talvez V.Sa. não pudesse viajar para cã.Mas

passada.a felicidade de apresentar um projeto na semana

dar este auxi110? Estamos aqui para isso, sabemos o quanto

essas entidades são uteis à Pãtria brasileira, na formação

de mão-de-obra. Chegando aqui, no fina1zinho de argument~

ção, vi que um assunto que empolga o colega Manoel de A1mei

da é o aprendizado do menor. E entendi o assunto assim pela

rama. Mas tenho a satisfação de dizer que, mais uma vez, e~

tamos caminhando paralelamente. Fui bem assessorado e tive

o SR. DEPOENTE (Fãbio Araujo Motta) - Muito

obrigado. A resposta, meu caro, é a seguinte: a forma de c~

laborar com esses órgãos ê no sentido de que dêem prossegui

mento a esse projeto que deixei,entregue ai, para que haja

possibilidade de as empresas contratarem ele@entos nessa

faixa, com reduçãQ.dõ sa1ãrio, e não como estã atualmente,

quando a empresa ê obrigada a pagar-lhe salãrio de adulto.

Ao mesmo tempo em que o menor desamparado teria um estigio

dentro da empresa, recebe~ia uma importãncia como uma bolsa,'

através de uma entiaade assistencial, para não haver nenhum

desconto ou vinculo empregaticio. Seria o menor dos 12 aos

18 anos. Isso serviria às empresas e aos empregados,porque

o desemprego no Brasil, depóis de junho de 74, aumentou,

Vou lutar pela sua aprovação - modificando a nossa 1egi~

1ação, a fim de permitir que, sem prejuizo do estudo esc~

lar do menino, o menor faça o aprendizado dentro das empr~

sas. Então, congratulo-me com o nosso Presidente e com esta

Comissão por ter convocado V.Sa., lastimando apenas não ter

aproveitado do principio ate o fim a sua palestra, que agr~

da a todos nós.

principalmente para os menores, porque a empresa, sendo ~

brigada a pagar o mesmo salário, prefere o adulto.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de A1meida)

No meu projeto também faço referêncla a sa1irio. Trato ap~

nas do aprendizado, dando a entender que ...

O SR. DEPOENTE (Fibio Araujo Motta) - Sem

que haja uma faculdade expressa da lei, isentando de vinc~

lo, a empresa fica com o risco. Então, isso teria de ser

feito através de uma bolsa: a empresa entregaria os recur

sos a uma instituição e esta pagaria ao empregado que tr~

projeto estã ai para a Comissão examinar.

O SR~ PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) 

Eminente Conferencista desta tarde, Ministro Fibio Araujo

Motta, estam'os profundamente agradecidos a V.Sa. pela vali

asa contribuição que nos traz nesta tarde. E eu poderia

juntar as expressões de cada um de nõs, Deputados, que ti

vemos o privilegio de ouvi-lo, formar uma frase, que e tam

b~m da Presidência, dizendo de alta valia dos subsidios,da

Ele perguntou se "di para comprar um caminhão". Entio, tem ~

le o direito de receber um prêmio a que fez jus, mas que se

limite esse premio". O Senhor tem direito, não pode receber

mais de "x". O resto o senhor dã para o menor abandonado".S~

ria, assim, um ato de inteira justiça que o Governo pratic~

~ia e que talvez ele prõprio aceitasse: ele não sabendo onde

aplicar tanto dinheiro, talvez ate agradecesse ao governo por

ensinã-10, aconse1hã-10 a bem aplicar esses milhões.
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Dr. Fãbio, sou muito agradecido a V.Sa. e clamado tem sido ele. Para saudar S. Exa. tenho a honra de

praza a Deus que de seu esforço, de sua boa vontade, de seu

empenho, de seu sacrifício, com a nossa boa vontade, o nosso

empenho, o nosso sacrifício, possamos, ao final dos nossos

trabalhos, apresentar a S.Exa. o Sr. Presidente da Republica

alguma 'coisa de objetivo. Alguem tem criticado que a nossa

Comissão não tem aquela rui dosá repercussão de outras Comi~

sões. Mas não pode ter. O problema do menor e um problema

polêmico., e um problema que todos sentimos, e talvez senti

mos ate batendo no peito; minha CUlpa, minha culpa, minha ml

xima CUlpa, porque cada um de nós ê co-responsãvel pelo dr.!!.

ma, pela tragedia do menor, levedura da Pãtria, Brasil de

amanhã, futuro da humanidade. Mas temos a çerteza, Dr. Fã

bio, de que sem a preocupação da atualidade, sem a p\~oc~

pação de promover ninguem, o grande promovido e o menor .!!.

bandonado, não o nobre Relator, eu, ou qualquer dos Deput.!!.

dos que integram esta Comissão. Não esto~ fazendo dela m~

tivo de faturamento, de promoção política. E~tou aqui cum'

prtndo um dever muito menos de pOlíticos, mas mais de ho

mens voltados realmente para este problema que exige, con.
forme alguem jã disse, como condição fundamental para ser

encarado e atenuado, amor, sensibilidade humana. Fora di~

50, meu caríssi~o Ministro, Dr. Fãbio, não adianta tecni

ca, conhecimento, esforço, sacrifício e dinheiro, se não

houver, como bas~, fundamento de todo esse esforço, am2r,

'amor e amor. Muito obrigado a V.Sa. por essa sua m~gnífi

ca contribuição. (Palmas prOlongadas)

20~ REUNIAO, REALIZADA EM 07.10.1975.

passar a palavra ao nobre Deputado Juarez Batista.

O SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Sr. Presidente,

Sr. Relator, demais membros da CPI do Menor, e com imensa ho~

ra qu~ recebo a 'incumbência de saudar, em nome desta Comis

são, nosso ilustre conterrãneo e depoente desta tarde, Dr.

Jose Manoel Coelho. Desde o início dos trabalhos da CPI do

Menor temos acompanhado os depoimentos aqui feitos e temos

sentido. em nossa caminhada pelo Brasil, o efeito que jã de~

perta esta CPI na conscientização do povo brasileiro para o

problema do menor. Ao saudar o ilustre conterrâneo Jose Ma

noel Coelho, gostaria imensamente de citar fatos de seu cur

rículo.

(O SR DEPUTADO PROCEDE ~ LEITURA DO CURR!CULO)

Hoje, passados quase 20 anos, ainda e um no

me lembrado em Coromandel pelo seu espírito de trabalho em

prol daquela comuna. Sentimos tambem sua presença'marcante

no Municlpio de são Gotardo. Hoje nome consagrado no ~orum"

de Brasília,-onde e Juiz de Menores da Justiça do DistritoF~

deral, homem afeito ao problema do menor de Brasllia, enfren

tando na prtmeira linha o problema do menor, traz-nos S.Exa.

tenho certeza, nesta tarde: um conhecim,nto generico do pro

blema no Brasil, porque Brasllia recebe, em seu flu~o de mi

grantes, desde os emigri;idos da nossa Minas Gerais, ate os 'do

Nordeste, os da Amazônia e, tambem, os do Sul. E hã uma se

rie de problemas que têm sido equacionados da melhor maneira

possível. Temos a certeza de que S. Exa. marcarã nos Anais

da CPI do Menor uma de suas grandes tardes, quando teremos o

~razer de ouvir o depoimento do meu ilustre conterrâneo Jo

se Manoel Coelho, a quem saudo e faço votos para que conti

nue sempre no caminho em~reendido, de servir ao nosso Bra

sil. Muito obrigado.

nião anterior.

O SR PRESIDENTE (Deputàdo Carlos Santos)

Havendo numero legal, declaro abertos os nossos trabalhos ..

Convido o Sr. Secretãrio a proceder ã leitura da ata da reu-

DEPOENTE: JOSt MANOEL COELHO

MM. Juiz de Menores do Distrito Federal

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Srs. Deputados, feita a apresentação e a saudação de praxe,•
passo, desde logo, a palavra ao nobre conferencista desta tar

de, esclarecendo a S. Exa. que áispora de 1 hora - sessenta

minutos -, 'para sua exposição, finda a qual os Srs.Deputados

farão perguntas.

Com a palavra o Dr. Jose Manoel Coelho, Juiz

de Men~r~s do Distrito Federal e nosso convidado desta tarde.

(LEITURA DA ATA)

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Em discussão a ata que acaba de ser lida. Se nenhum dos Srs.

Deputado~ deseja discuti-la, estã em votação. Os Srs. Depu

tados que a aprovam, permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadél.

Srs. Deputados, o nobre conferencista desta

tarde e o ilustre Juiz de Menores do Distrito FederaJ, Dr.

Jose Manoel Coelho, pessoa cujo devotamento ã causa do me

nor me parece desnecessãrio ressaltar, tã,o reconhecido e pr~

O 5R DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Sr. Pre

sidente, Deputado Carlos Santos, Sr. Vice-Presidente, Deput.!!.

do Ruy Côdo, Sr. Relator, Deputado Manoel de Almeida, Sra.Re

latora-substituta, Deputada Lygia Lessa Bastos, meus senho

res e minhas senhoras, inicialmente algumas palavras de agr~

decimento ãs bondosas referências que me foram dirigidas pe

lo Deputado Juarez Batista. Certamente tais pal~vras foram

ditadas apenas pelo sentido de amar a terra em que nasceu,

pois somDS conterrâneos, nada mais que isso. E aqui estamos

para prestar nossa contribuição, na medida do possível, por
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jl-------.l....-------------------------------,

EJ-l;1TURA)

Todos sabemos que as causas do chamado probl~

ma do menor são de vãrias naturezas: social, econômica e cul

que não tivemos maior tempo para preparar um melhor estudo.

Trouxe algumas considerações escritas, que passo a ler e cu

jas cõpias já foram distribuidas a esta douta Comissão.

do

mundo

população,

legislaçãonosso crescimento populacional, a não ser que a

dente a distribuir e radicar convenientemente a

rã uma realidade mediante a ascensão do nivel cultural

trole dos pais, ao vir para a cidade logo descobre o

da vadiagem e do crime, que e apenas um prolongamento daque

le.

problema do menor, se milhõ~s de fam;lias pauperrimas conti

nuam, ano após ano, a procriar fi-lhos enquanto a mulher não

atinge a menopausa?

Outra conjuntura perturbadora no trato do pro'

blema do menor e. sem duvida, a concentração populacional u!

bana, incrementada, entre n~s, pelas correntes migratõrias

internas, ao impul~o da sedução da cidade e da miseria r~

ralo Essa hipertrofia e esse desequilibrio na distribui

ção da população vêm constitui no; um desafio permanente a

qualquer politica voltada para a solução do problema do me~

nor, em quase todo mundo. O menor marginalizado, tanto o a

bandonado como o infrator, ê produto tipico da~ cidades. O

menor carencia40 do campo que, inobstante, vivia sob o con-

povo. Como será possivel qualquer tentativa de soluçã~ do

do Pais tornasse viãvel ação governamental planificada ten-

impedindo, inclusive, as migrações desordenadas e a intensa

concentração urbana.

Enquanto tais medidas demoram, seria de toda

conveniencia a promoção de campanhas de conscientização áo

encontro da chamada paternidade responsável, que somente se-

zem respeito ã dignidade da pessoa humana, a chamada limit~

ção da natalidade deve ser objeto de ação governamental, nOL

teada por urna legislação especifica que propicie às autorid~

des executivas meios coercitivos indiretos.

Efetivamente, nossos vazios demográficos imen

sos não justificam, por si sõ, a progressão indisciplinada do

luz

me-

quedepoimento para a investigação parlamentar•. Acredito

tural. Iníitil seria, no entanto, t~ntar agrupá-las ã

Trata-se, bem ao contrário, de urna problemáti

ca sõcio-econômica terrivelmente explosiva e de gravissimas..
conseqUencias para o futuro da prõpria Nação, que está a re-

~lamar, alem das medidas de caráter geral objetivadas nas ~

tas prioritárias da ação governamental, providencias especI

"Atualmente o problema do menor marginalizado

(abandonado ou infrator) não oonstitui mais um simples terna

literário, quase sempre carregado de sentimentalismo piegas,

ou mera motivaç~ara a prática da caridade, verdadeira ou

fingida, ou ainda, objeto formal de eruditas dissertações

dessa ou daquela ciência social.

não seja o de ouvir uma longa dissertação sobre as causas da..
problemática, posto que muito conhecidas, mas o de colher o

resultado da experiência do Juizado de Menores da Capital F~

deral quanto ã extensão dos efeitos dessa grave enfermidade

social, na ãrea de sua atuação

Inobstante, parece-me adequado tecer algumas

considerações acerca do fenômeno, não sõ por questão de met~

dQ, mas, principalmente, por acreditar que, na repetição do

estribilho, possa ser identificada alguma nota pessoal digna

de registro.

ficas, concretas, prontas e eficazes, com vistas, pelo

nos, ã minimização dos seus efeitos.

Não sei,exatamentA , qual o interesse do meu

outros, impressionados com a delicadeza do assunto, infenso

.
O problema não ê apenas brasileiro. Mas ê in

de cada um desses enfoques, dada a interligação profunda e ~

maranhada que existe entre elas.

Dentre essas causas, começo por aponta~ a ex

plos~o demográfica, determinada por convicções religiosas ou

atraso cultural.

tuitivo que, em paises como o nosso, em que a chamada renda

bruta nacional ainda resiste a uma distribuição equitativa,

assume aspectos particularmente dramáticos.

A materia não ê nada pacifica. Enquanto uns,

sempre otimistas, simplesmente negam a existência mesma do

Pa'l's.Brasilia continua sendo o Eldorado do

Para aqui ainda aflui, de continuo, uma massa populacional,

em sua maioria constituida de individuos desprovidos de re-

o Distrito Federal e, inegavelmente, exemplo

t;pico, no estudo da materia, ostentando mesmo o fato inedi

to d~ manter, por obra e graça do Poder ~blico, a maior fa

vela organizada do Brasil, a Ceilândia. O planejàmento dep

se bairro, voltado certamente para outros aspectos, descurou

do social, ensejando a promiscuidade com todos os seus con

sectãrios.

, .
cursos bãsicos de radicação e sem qualquer qualificação pro~

fissional. afrontando uma cidade particularmente desprepar~
popul aei ona 1,problema, apontando vantagens no crescimento

ãà regulamentação normativa cogente, entregam sua solução

deliberação consciente de cada individuo.

Trata-se, entretanto, de materia de interesse

publico, cujo tratamento deva ser confiado, apenas, ao autQ

controle dos individuos. Respeitados certos limites que di-

da para receber o migrante e absorver-lhe a mão-de-obra. Aqui

portanto, mais que em qualquer outra metrópole do Pais, essa

migração faz desencadear agudos sintomas da enfermidade soci

al em foco, propiciando a marginalização de uma parcela cada

vez maior da população infanto-juvenil.
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A habitação coletiva, em qualquer de suas va

riantes, criou serios transtornos pàra a familia que, tambem

por esse fator de aparência moralmente neutra, jã não consft.

gue manter os filhos sob suas vistas e controle. Tal siste

ma de morar gerou inevitãvel promiscuidade, e os pais, alem

de não poderem reter os filhos dentro do lar, não mais dis

põem de meios para escolher ou selecionar os amngos destes.

A concentração populacional e 05 interesses

econômicos que gravitam em torno desse fenômeno engendraram

a casa sem quintal e o apartamento, ambos transformados num

simples lugar de dormir, quer pela redução cada vez mais a

centuada de suas dimensões, quer pela ausência constante dos

seus moradores.

outra medida senâo a de se lhe proporcionar trabalho locali

zado, dirigido, fiscalizado e condignamente remunerado. A

respeito, ê deveras lamentãvel a resistência dos empregado

res, que repudiam o trabalho do menor. Este sô lhes parece

util, quando remunerado pelas gorgetas dos fregueses e sem

as vinculações da legislação trabalhista.

A desculpa a essa costumeira burla ã legisl~

ção trabalhista e sempre a de que ê preferivel que o menor

possa trabalhar remunerado pelas propinas do que se entregar

ã vadiagem. r a exploração do trabalho do menor, assunto

que estã a merecer a atenção do legislador. A lei bem que

poderia tornar obrigatória a admissão de menores em determi

nados tipos de atividade profissional, observados certos re

quisitos, a partir dos quatorze anos de idade, como, por e

xemplo, a de empílcotador, nos supermercados, aplicando-se muI

tas aos infratores.

Assumem especial força causativa dos fatos s~

ciais em tela os condicionamentos da vida moderna, . mãxime

nos grandes centros, que conspiram contra a convivência fami

liar.

en-A obsessão das necessidades artificiais

sionalizaçio gera facilmente, o desemprego.

Sabe-se q~e os ~enores infratores são, via de

regra, analfabetos. Jamais estiveram na escola ou, qijando

muito, nela permaneceram alguns meses. r que ~ escola,ainda

que deficiente, sempre propicia condicionamentos positivo~.A

demais, a ausência da escola si9rifica a freqüência da rua,

com todos os seus maleficios.

Mas não basta alf.betizar. Como tambem não e

bastante diplomar o jovem em Ciências e letras. EvidenÚme.!!.

te, este tipo de escola não prepara o menor para a vida soci

a1.

Decisiva, na questão, a concorrêRcia do fator

econômico consistente na mã distribuição da renda nacional,

provocando a reduzidissima capacidade aquisitiva de mais de

setenta por cento da população. Não dispondo as familias do

minimo necessãrio para a sua sobrevivência, os filhos são

mandados para a rua, principalmente nos fins de semana, a

partir dos nove ou dez anos .de idade, a fim de, atraves de

ocupações eventuais ou subempregos, conséguirem suplement~

ção do minguado orçamento domestico que consiste no salãrio

minimo do pai, auxiliado apenas pelos serviços caseiros da

mulher, retida no barraco a cuidar dos outros~filhos menores,

quase sempre em numero superior a sete.

~ nesse trabalho de rua que o menor, inteir~

mente desassistido, fica exposto a todos os perigos, entre os. .
quais estã o inevitãvel contãgiõ'com os menores vadios e de-

linqüentes, que, mediante promessa de partilha do prDduto do

furto, iniciam o irresistivel aliciamento. O trabalho de

rua, em verdade, e o estãgio, que não dura muito, para o in

gresso definitivo na escola da vadiagem e do crime.

Enorme e, tambem, a contribuição do analfabft

tismo, com seU$ variados subprodutos, para o agravamento do

problema do menor, mãxime nos grandes centros. O analfabe

tismo dificulta sobremodo a profissionalização e a desPxofi~

gendradas pela chamada sociedade de cpnsumo, atraves da pro

paganda sublimindr, lançou os individuos, especialmente os

de classe media e submedia, numa versão moderna da famosa

"corrida do ouro", de tal modo que o pai e a mãe jã disputam-

Somente hã pouco despertou o Governo para o

erro do nosso ensino bãsico meramente acadêmico, que não prft

para o JOVem para atender âs exigências cada vez maiores do

m~rcadà de trabalho e para a renhida disputa da mão-de-obra

ofertada. entre si o tempo 'de maior ausência de casa, ambos deixando

Mais que isso, o ensino acadêmico~ especial

mente no interior dos Estados da Federação, erradica o menor

do meio rural, onde ele jã estava iniciado nos trabalhos do

campo, e, ao termino do curso, ~ retem, por força de preco.!!.

ceitos, na cidade, onde, inteiramente despreparada para qual

quer atividade util, ostentando seu pretenso "status", en

trega-se â ociosidade e ã vadiagem.

Urge, portanto, imprimir carãter profissiona

lizante ao ensino elementar, 'em ~odos os estabelecimentos o

ficiais e particulares, como, aliãs, jã determina a lei, in

felizmente não cumprida, segundo o vezo brasileiro.

Para retirar o menor carente da rua, não hã

os filhos entregues ã própria sorte, sem qualquer assiste.!!.

cia ou vigilância, posto que a ruptura do complexo patriar

cal deixou a faml1ia desprotegida, inclusive do auxilio da

criada domestica, que, embalada pela falsa crença de uma as

censão social, prefere ganhar salãrio minimo de limpadora de

rua do que exercer ijma atividade que lhe evoca a lembrança

dos seus antepassados escravos.

Não só o homem corre â busca de mais de um e~

prego ou de mais uma ocupação rendosa. Tambem a mulher, ln-

centivada pelo chamado movimento feminista, que luta pela

sua total emancipação, passou a fazer tempo integral fora de

caSa, cujos afazeres tornaram-se aviltantes, ate mesmo para
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as empregadas domesticas. Tudo, para se ter uma moradia,com Nenhuma política de ássistência ao menor te-

sa não ocorre entre os proletários. Tambem as famílias dos

menos afortunados se ressentem da-ausência do pai e da mãe,

mais, em busca dos meios de sobrevivência ou, quàndo muito,

de condições para aquisição de certos bens de consumo, tare

fa primiria cada vez mais difíci1, principalmente para quem,

como eles, tem a casa sempre cheia de filhos e enfrentam uma

certo ou muito luxo, um ou dois carros, todos os eletrodome!

ticos e aparelhos eletrônicos, e viajar, pelo menos, uma vez

por ano, dentro do País, e uma vez na vida, para o Exterior.

Se assim se passa entre a burguesia, outra cai

movimentos ideológicos, sempre disfarçados, de combate ã f~

Os

família

obviamente fins pollticos.milia, objetivam

turais ã famllia e porque sua missão e insubstitulvel.

rã qualquer êxito nesse contexto social em que a

passou a existir apenas abstratamente.

Cumpre, pois, ao Estado adotar medidas urge~

tes e heróicas no sentido de reconstituir a família em ple

na dissolução, mas sem preocupações paternalistas. O Esta

do não deve e não pode buscar meiot próprios para substit~

ir, com a sua atividade protetora direta, esse org~nismo b~

sico da contextura social. Se todos reconhecem direitos n~

ouque se afastam do lar, diariamente, durante oito horas

do.

pa ••• "

A SRA DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - V. 'Exa.

" •.• Dessa posição equívoca da mulher, que não assume a che-

o

fil hos

pamento do grupo familiar, embora sempre preocupado com

A propósito, recolhi, hã dias, do "Jornal do

Brasil", a notícia de uma int'ressante experiência da Noru~

ga~ "Desde 1969, o Conselho Norueguês da Fam'ília estã patr.Q.

cinando uma experiência de "divisão de tempo de trabalho", ~

brangendo família~ com crianças, em que o marido e a mulher

paSsaram a trabalhar apenas meio expediente, de modo a que

cada um dos dois fique em casa enquanto o outro trabalha. R~

centemente, publicaram o primeiro relatório desses 6 anos.

menores completamente desassistidos. E o pior e que este Pl~

no não apenas retirou a mulher de casa para a repartição.Por

ter prestigiado excessivamente o curso superior, cujo valor

vem sendo justamente contestado em razão da mã qualidade do

ensino, o Plano de Reclassificação retirou, mais uma vez, a

mulher do lar, para o estudo, à noite, nas Universidades de

portas e~cancaradas.

Realmente, não faz sentido uma famllia, cujos

pais se ausentam antes dos filhos se levantarem e somente r~

tornem quando estes já estão dormindo. Uma família, assim,

somente se justifica para legalizar as relações sexuais dos

cônjuges.

problema do menor. r o que se deu, por exemplo, com o Plano

de Reclassificação de Cargos, que passou a exigir, diréta ou

indiretamente, tempo integral no exercício da funçio publica,

esquecido de que e muito grande o numero de funcionárias c~

sadas, que deixamrem casa sempre dois, três ou mais

Lamentavelmente, e o próprio Governo que, com

essa ou aquela medida, vez por outra, contribui para o soli

gerência

naturais

diminuição

O Estado, respeitando os direitos

po1itica salarial em descompasso. com a Qontínua

fia da famíJia ~ não quer mais responder pela sua

estã mal informado quanto ao assunto. Lamento muito.

~ SR DEPOENTE (Josê Manoel Coelho) - Obriga-

do poder aquisitivo da moeda, solapado pela inflação.

Num contexto sócio-econômico como o nosso, a

deserção do lar, por parte da mulher, tornou-se, inegavelme~

te, um dos fatores principais de desagregação familiar e de

desassistência aos filhos. r que a mulher, em que p~se ha

ver demonstrado tanta capacidade quanto a do homem nas dive~.
sas atividades sociais, ainda não ~onseguiu atingir nível de

renda suficiente para, em seu lugar, manter o marido dentro

de casa, às suas expensas, e sustentar, sozinha, a família,

como este outrora o fazia. Alêm disso, a mulher, sob a ale

gação de que ganha menos que o marido, sempre reluta em, ao

menos, contribuir para as despesas da família, convencida de

que ji faz muito em manter sempre atualizado o seu guarda-ro~

tradicional, somente poderia resultar, como resultou, como

era esperado, a falência dessa sociedade de comando trunc~

do, sem gerência e sem empregados posto que a chamada dom?!

tica desapareceu, tambem, na onda do movimento de emancip~

ção da mulhe1l"

da família, confiou-lhe a missão educadora da prole. Mas, Concluiram que, com exceção dos casais cujo relacionamento

nos moldes em que sobrevive, tangida por todos os ventos,

a família jã não mais atende a essa sua principal finalid~

jã era muito ruim antes da experiência começar, todos os ou

tros acham que seu casamento melhorou muito, ganhando em com

de. Os filhos ate a idade dos doze anos não podem trab~ preensão mutua, em entendimento de situação do outro. Alem

atividade extra-lar, procuram se distanciar dos filhos, cu

jos cuidados e atenções sempre aborrecem.

lhar e, afora o horário escolar, devem ser mantidos em tasa

devidamente assistidos. Mas onde estão aqueles a quem, pe

la moral e pela lei, cabe essa assistência? Ate mesmo nas

horas de lazer os Pais, tomados da canseira decorrente da

disso, as relações entre pais e filhos melhoraram muito. Ao

contrãrio do que se esperava, quando se resolveu pôr em prá

tica a ideia, nenhum homem se queixou ~e não ter o que fazer

quando ficava em casa. Alem disso, todas as famílias acha

ram 3ue o novo esquema, garantindo maior igualdade entre os

sexQS, mais tempo para as crianças e maiór compreensão entre
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todos, tem tantas vantagens não materiais que isso acaba co~

pensando ate mesmo os casos em que houve uma diminuição da

renda familiar, porque antes marido e mulher trabalhavam em

tempo integral. Após 6 anos desse esquema. nenhuma das faml

lias quer voltar ao sistema de trabalho anterior." E a cro

nista, sempre vendo as coisas do ãngulo feminista, conclui

com o seguinte comentario: "Claro, isso esta acontecendo na

Noruega e as condiçEes culturais, sociais e econômicas são

diferentes das nossas. Mas gente e gente, la e aqui, Mere-

ce uma chance."

Tenho serias duvidas se o figurino 'da Norue

ga serviria para nõs, apesar de nossa irrefreavel tendência

ã imitação, tanto mais porque, via de regra, somente copi!

mos dos outros o que não presta.

Co~ a atual "statusmania" da nossa classe me

dia e as insuportaveis exigências dos financiamentos, sera

que os pais brasileiros se resignariam com uma quebra de 50%

da renda familiar, 'em beneficio da, reconstituição da fam'flia?

Tem-se preconizado, como solução do problema

da ausência dos pais, a escpla·~om tempo integral, ja exis

tindo mesmo algumas experiências neste sentido. Trata-se, ~

videntemente, de um arremedo de solução inspirada no mal me

nor.

A medida, alem disso, parece-me de execução

das mais dif;ceis, num Pais em que a Administração sempre fez

economia â custa do sacrif'fcio dos professores. O mesmo ar

gumento e valido para a escola particular, com mais uma des

vantagem: as fam'flias não teriam. em sua maioria, condições

de pagar as mensalidades desse semi-internato.

A vantagem desse sistema e que os menores não

ficariam desassistidos ou sem vigilância nos horarios não

compreendidos pela atividade escolar.

E todos sabemos que o menor abandonado ou ~om

problemas de conduta e, quase sempre, um menor desassistido.

Outro fator concorrente de agravação da pro

blematica em causa e a dissolução dos costumes, propagada p~

la sugestão dos modernos processos de comunicação de massa,

como o 'cinema e a televisão, especialmente este ultimo que

torna impraticavel a fiscalização da censura. Tais proces

sos de comunicação, 'de força poderosissima, ao inves de edu

car, destrõem, minuto a minuto, os valores positivos da civi

lização, fazendo apologia do sexo, da violência e da moral

dos mais espertos.

Nesse enfoque, põe-se diante do nós a chamada

"crise da cultura", trabalhada pelas ideologias subversivas

no sentido não sõ de destruir, mas de inverter valores. Essa

crise, que gerou, inclusive, o pseudo-poder jovem, veio a

estabelecer um abismo entre as.gerações. como aponta o Padre

Bastos D'~vila. A pregação dessas ideias, ostensiva ou dis

simulada, veio a colocar ~ais e filh~s em mundos estanques,

entre os quais foram violentamente cortadas todas as vias de

comunicação.

Os chamados movimentos de contestação, que a

grupam jovens revoltados, escapi~tas ou militantes, fazem a

pologia da violência e da ociosidade. ,Em verdade, tais mo

vimentos constituem meros pretextos para justificar condutas

anti-sociais, como o vandalismo, a vadiagem e toxicomania.

De outros lados, ainda no contexto da crise

de cultura, infiltram-se, na mente dos jovens, certas ideias

de facil consumo, mal divulgadas ou mal assimiladas. â guisa

de se fazer ciência nova.

Corre por a; uma pedagogia, que não leva em

conta os valores morais e que acabou por contestar o princí

pio da autoridade, principalmente a do patrio-poder. Tambem

são correntes certas teorias psicolõgicas ou psicanal;sticas

que, mal assimiladas, comprometem toda e qualquer obra de e

ducação, o que gerou. afinal, por comodismo dos pais, a cha

mada paternidade irresponsavel.

Enfim, a propagação ou divulgação dessas teo

rias veio criar o monstro da sociedade permissiva, em que a

p~ópria dignidade da autoridade ficou comprometida.

A distorção dessas teorias tolheu ou pratica

mente suprimiu a coercibilidade nos metodos ou processos ed~

cativos, pelo escrupulo de não recalcar a criança ou o jovem.

Desse mal-entendido, levado ao exagero, inclusive pelo como

dismo dos pais. âdvem a juventude rebelde. que aos 13 anos

ja proclama, com arrogancia, sua plena autonomia. E, insta

lado o movimento de revolta, por entre a crise da adolescên

cia, os pais perdem definitivamente o controle dos filhos.

Ess-e fenõmeno, que não e novo, da chamada "a!!

tecipação das idades", que se manifesta, invariavelmente. no

limiar da adolescência, e muitas vezes fomentadas pelos prõ

prios pais que, ora estão sempre a ver no filho o menino pr~

d'fgio, ora lhe satisfazem todas as vontades, as ma1s capri

chosas, para fazer a imagem do pai "p'ra frente", selllpre a

finado com os anseios da juventude. Nesse sentido. chegam

certos pais - e são muitos - a estimular o filho ao descum

primento'da lei, expondo-o, inclusive, a perigo. Desses pais,

ha varios exemplos registrados nos processos da Vara de M~

nores desta Capital.

Alem dessa permissividade, muitas vezes sem

convicção, mas ditada pelo mero comodismo, existe ainda um

componente nocivo a fomentar o conflito de gerações e a que

brantar a força da autoridade, muito bem focalizado pelo Pa

dre Bastos D'~vila. Refiro-me ã hip~risia das gerações a

dultas. Tem-se, aqui, a inobservância da velha parêmia de

que o "exemplo e a melhor lição". Os pais, embarcados, tam

bem, no coletivo da permissividade, parecem sublinhar sempre

as suas reprimendas e conselhos. com a seguinte observação:

"faça o que eu digo, e não veja o que eu faço". Ora, os jo-
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envolve

vens de hoje, despertados prematuramente pelos modernos pro

cessos de comunicação, muito cedo descobrem que estão sendo

vitimas de uma impostura, pelo intuitivo raciocinio filosófi

co de que "uma coisa não pode ser e deixar de ser ao mesmo

tempo".

o que e urgente e recuperar aos olhos da ju'

ventude a dignidade da autoridade. E toda obra educacional

deve estar orientada 'no sentido de "preparar a criança para

o uso responsivel da liberdade", observadas as seguintes fa

ses: a) a fase da educação, que deve ir ate o limiar da ado

lescência, e em que o processo deve ser impositivo, no ambi

ente familiar; b) a fase propriamente de preparação para a

vida social, pelo uso responsivel da liberdade.

Ocupei-me, nessas ji alongadas considerações,

em alinhavar algumas causas do chamado problema do menor que

e, afinal de contas, o maior e do maior, e apontar algumas

solüções.

O que todos precisam compreender e que compr!

ender e que devemo~ falar menos do menor ou sobre o menor e

cuidar mais dele. Nós nos habituamos a discutir muito o pr~

blema do menor, mas nio perdemos tempo com ele. Toda medida

de assistência ao menor ê urgente urgentissima. As pesqui

sas e os planejamentos devem ser feitos, inclusive com re

quintes de apuro tecnico. Mas não se deve esquecer que, en

quanto se estuda e planeja, hi menores desassistidos, em

grande numero, e em toda a parte, a clamar da fome que não

espera e a furtar para não morrer de fome.

Essas observações finais dizem respeito esp~

cialmente ã situação do Distrito Federal, em que a politica

do bem-estar do menor ainda continua a ser estudada, simple~

mente planejada, apesar dos 15 anos desta Capital, que oste~

ta o titulo de ser a maib moderna do mundo.

Os apontados fatores de desagregação ai es

tão, em quantitativos alarmantes, a desafiar os poderes do

Estado. E a primeira resposta a esse desafio estã na premo

nição de um instrumento normativo adequado e eficiente. Não

seri, evidentemente, com um Código esfacelado e inspirado

em valores ultrapassados, que o Estado te rã meios de comtl-

ter nessa grande frente de perturbação social, que

as próprias forças vitais da Nação.

Cumpre, pois, ao Estado, sem perda de tempo,

armar o seu poder jurisdicional menorista de um instrumento

legal que lhe propicie eficaz atuação principalmente na ãrea

em que urge suprir-se as deficiências alarmantes do pãtrio

poder.

Infelizmente, a iniciativa do Senado Federal,

com o seu projeta de Código de Menores, nio atende a esses

reclamos e imperativos. Trata-se, em verdade, de um projeto

carente de tecnica, sem coragem e sem imaginação. Nesse sen

tido basta lembrar que, mesmo o Substitutivo votado, não pa~

sa de uma simples cópia, piorada a meu ver, de um esboço de

sugestões apresentado à consideração da douta Comissão de

Constituição, em 1957, pelos Juizes de Menores do Brasil, s~

bre o Projeto de Código de Menores em tramitação, àquela êp~

ca, pela Câmara dos Deputados.

Muito superior a esse trabalho do Senado ê o

do Desembargador Alberto Augusto Cavalcanti de Gusmão, deno

minado "Esboço do Código de Menores",com as emendas apre-

sentadas no irI Encontro Nacional de Juizes de Menores, rea

lizado em Brasilia, Distrito Federal, em outubro de 1968.

A meu ver, um dos pontos altos de um novo Có

digo de Menores seria aquele em que a competência do Juiz de

Menores fosse ampliada, ~omo deve ser, de modo a trazer para

essa ãrea jurisdicional os adultos, pela prãtica de infração

penal, cujo bem juridico tutelado envolva proteção ao menor.

Embora encontre opositores desse entendimento, ê preciso,

mais que nunca, conferir ao próprio Juiz de Menores instr~

mental repressivo adequado e eficiente para coibir os desma~

dos, cada vez maiores e mais freqUentes, da paternidade, que

em face da crescente rebelião da juventude, se queda na com~

didade da complacência, sob os mais variados disfarces e as

mais aberrantes justificações.

A este respeito, vale lembrar a observação de

Pedro David, notivel jurista e sociólogo argentino, especia

lizado no Direito do Menor: "os adultos sempre dizem que os

menores ê que não têm razão". E e para põr cobro a essa co

moda transferência de responsabilidade que o mesmo jurista

preconiza, para o Direito do Menor, a orientação de cominar

sanções aos adultos. E essas sanções, em razão de conexão

com materia de justiça especializada, devem ser impostas pe

lo Juiz de Menores e não de Vara Criminal. Dentre as san

ções conhecidas e mais eficiente seria, sem duvida, a de na

tureza pecuniiria, cominada com a flexibilidade necessiria

para atender ao desnivelamento econõmico dos responsiveis i~

fratores.

Cumpre, por fim, dizer alguma coisa sobre a

situação do menor no Distrito Federal e dos órgãos e insti

tuições que dele, aqui, se ocupam.

A Lei n9 3.754, de 14 de abril de 1960, que

dispõe sobre a Organização Judiciiria do Distrito Federal de

Brasilia, relegara a segundo plano a chamada Justiça de men~

res, pois, na conformidade do art. 17, s'eria, como foi, exer

cida cumulativamente pelo titular da Vara de Familia, Urfãos

e Sucessões.

Somente com o advento do Decreto-Lei nQ 113,

de 25 de janeiro de 1967, ê que veio a ser criada a Vara de

Menores, com a competência definida no art. 39, nQ 111, le-

Embora disponha da melhor sede do Brasil, se

gundo observação do Dr. Mirio Altenfelder, ex-presidente da

FUNABEM, o Juizado de Menores do Distrito Federal ainda ê um

órgão carente de melhor estrutura. Não dispõe de um Serviço
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Social devidamente estruturado e com pessoal suficiente para

auxiliar o Juiz no atendimento dos casos, principalmente de

abandono,- cuja incidÊncia aumenta 'a -cada dia. São 8.200 os

processos distribuidos ã Vara de Menores, por onde tramitam,

atualmente, o numero significativo de 1.050 processos.

Não conta o Juizado, tambem, ,com um sõ comis~

sãrio rem~nerado. O Comissariado existente, recentemente

ções adequadas. E eu não sei o que fazer com eles, ate que

as obras em planejamento de mais um ano sejam construidas.

I: 'dramãtica, tambem, a situação do menor a

bandonado, tipicamente abandonado. Não se tem onde colocã

los, ainda que provisoriamente. E eles todos os dias são el

caminhados ao Juizado. O Centro de Recepção Provisõria da

Fundação do Serviço Social, que tem capacidade para 60 meno-

reestruturado por nõs, conta com 45 cidadãos voluntãrios,que

têm tido destacada atuação nas rondas noturnas para fiscali

zação das casas de diversão.

çjlrece, él tnda, o Jui zado de um Centro de Tri~

gem para menores infratores. O Centro de Observação, cons-

truido e completamente insti1ado hã mais de 2 anos, por ini

ciativa e verbas do próprio Juizado, continua de portas fe

chadas, ã espera de verbas para seu funcionamento. Somente

agora a Presidência do Tribunal de Justiça do Distrito Fede

ral conseguiu convencer os õrgãos do planejamento sobre a n~

cessidade imperiosa dessa despesa publica, estando jã consi~

nada a respectiva verba no orçamento do prõximo ano.

Não hã, ainda, nenhuma instituição, no Distri

to Fede~al, ~~ra tratamento de menores infratores. Os meno

res apreendidos pela Policia de Menores e encaminhados ao

Juizado para a instrução necessãria são mantidos na Delega

cia de Menores, ate que se conclua o processo. Atualmente,

encontram-se amontoados nessa especializada cerca de 30 menR

res, dispondo apenas de 3 camas, enjaulados em 2 celas dimi

nutas. Trata-se do maior descalabro. Tudo tenho feito para

encontrar um lugar decente, onde os menores possam ficar a

preendidos durante os respectivos processos. Jã tentei e

continuo tentando, ate mesmo convênios com instituições par

ticulares. Mas a verdade ê que ninguem quer assumir a res

ponsabilidade de tratar de menores infratores. Todas as prR

videncias são proteladas em nome da tecnica adequada e com a

escusa da falta de verbas. Para a Administração, a quem cu~

pre promover a execução das medidas decretadas pelo Juiz de

Menores, o problema do menor infrator e puramente abstrato,

posto que dele só cuidará quando houver adequado planejamel

to. E o que deve fazer o Juiz de Menores que os tem, diari~

mente, em sua presença? Considerã-los abstratamente e colR

cã-los em algum lugar tambem abstrato.

Muito cõmoda a ~raxe de devolvê~los aos pais,

porque a medida não serã senão um meio de se livrar deles,

da incõmoda presença deles. E isto, por falta de meios prõ

prios de tratamento, chegou mesmo a constituir a rotina do

Juizado, antes da mlnha titularidade. Estou hã pouco mais

de um ano como Juiz de Menores nesta Capital e jã consegui,

de favor, e bem verdade, interna' cerca de 12 menores nos

instltutos mantidos pela FUNABEM, 'no Rio de Janeiro.

Estimo, de acordo com os processos que correm

pela Vara, em aproximadamente 50 os menores de altissima pe-

res, acha-se atualmente congestionado com 80 e tantos. E o

remanejamento para outras obras, atraves da DITAM, tornou-se

tambem impraticãvel, posto que as 300 e poucas vagas dispo

niveis estão preenchidas. Somente este ano foram recolhi

dos, por ordem do Juizado, cerca de 64 menores abandonados.

Por outro lado, a chamada colocação familiar com solda~a não

estã sendo mais viãvel, pois as familias interessadas repu-

tam insuficientes a ajuda de Cr$ 120,00 que lhes proporciona

a Fundação.

Como se ve, a situação e dramãtica, principal

mente para nõs que temos de cumprir os nossos deveres fun

cionais tentando medidas inexeqUiveis."

Sr. Presidente, pram estas as informações e

considerações que eu tinha a traz~r a esta douta Comissão e

peço humildemente desculpas ã doutissima Professora' Lygia

Lessa Bastos se, por acaso, feri a suscetibilidade da mu

lher. Estava apenas focalizando um fato social, com os meus

olhos, naturalmente. numa versão destorcida, mas eu o fiz hR

nestamente e sem a preocupação de desmoralizar ou diminuir a

mulher, absolutamente. Apenas estudei a coisa talvez de um

ãngulo juridico mal posto, mas e que fui mal entendido e pe

ço perdão se por acaso ofendi a sensibilidade feminina.

A SRA DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Terei 0-

portunidade de dialogar com V. Exa.

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Pois não.o'-O SR PRESIDENTE (Deputado CarlO$'~~ntos)
___ o -

Concluida a apresentação do importante trab~lho ~o nosso Cal

ferencista desta tarde, Dr. Jose Manoel Coelho, vamos passar

ao periodo de perguntas e indaga~ões dos Srs. Deputados. O

nobre Relator, Deputado Manoel de Almeida, faz uma solicit~

ção que transmito aos nobres colegas: de que hoje, dada a n~

tureza do trabalho do nobre conferencista e as perguntas que

ele intercala como Relator, lhe permitissem não intercalar

indagações. Em câmbio ele farã as perguntas mais rapidamel

te, apenas para não qUebrar a seqUencia de uma serie de que~

tões que tem a formular. Nestas condições, dou a palavra ao

nobre Deputado Manoel de Almeida, nosso Relator.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, minhas senhoras e meus senhR

res, Exma. Sra. representante do Ministerio da Educação, Da.

Silvia Bastos Tigre, digno conferencista, Sr. Juiz da Vara de

Menores da Capital, devo dizer. em rápidas pinceladas, que

seu depoimento foi substancioso. Ele traz para nõs elemen-

riculosidade que exigem tratamento prolongado em i ns titui- tos informativos da maior valia. Por isso mesmo solicitei
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-pois não cabe hoje- não precisar intercalar perguntas. Pr~

feriria at~ deixâ-las para o fim, mas como o assunto tem uma

seqUência, gostaria de fazer o mais depressa possivel as in

dagações a que me proponho, mesmo considerando a substância

das informações que V. Exa. nos traz hoje aqui. Então, sem

qualquer rodeio, pergunto: qual o numero de menores carentes

existentes em Brasilia?

O SR DEPOENTE (Josê Manoel Coelho) - Excelên

ci~, esse levantamento foi feito hã uns três anos, quando eu

ainda não era Juiz de Menores, pela Fundação do Serviço So

cial, e estã, portanto, desatualizado, porque no momento não

existe nenhum trabalho estatistico conclusivo. Hâ estatis

ticas parceladas, unilaterais, parciais, mas não hã um traba

lho conclusivo que me permita dizer isso. Falam ai em dez

mi 1 menores ca renci ados, ·dentre os quais poderiamos, juri di

camente, destacar uns cinco mil abandonados. Não sei se há

exagero nessas cifras, e o que se diz.

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

A segunda pergunt~ era precisamente essa: quanto aos abando

nados, V. Exa. acha que existem cinco mil?

O S~ DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Acredito

que sim, Excelência.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

Quantos menores existem na faixa dos atos que a lei comina

como crime?

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Nôs te

mos no Juizado, como disse, mil e tantos processos em anda

mento. Vou ver se trouxe a estatistica do parcelamento. V.

Exa. pergunta quantos menores infratores estão sendo procE;

sados na Vara de Menores?

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

r, processados e que a Vara de Menores conhece, embora mui

tas vezes não processe, mas a respeito dos quais tome aque

las medidas para evitar muitas vezes marcar o menor.

O SR DEPOENTE (Josê Manoel Coelho) - Nôs te

mos aqui uma estatistica do ano de 1975. Incidência penal

apurada pelo Juizado: furtos, 26; sedução, 17; arma de fogo,

quer dizer, porte de arma, 3; outros fatos anti-sociais, 5;

direção de veiculo, 23; homicidios, 4; toxicomania, 4; le

sões corporais, 3. Hã uma reincidência no furto da ordem de

677 - sã~ 677 furtos. Fizemos 15 internamentos e temos 16

menores atualmente com liberdade vigiada. Alem disso, temos

ainda - parece-me que não foram computados - processos ainda

em tramitação relativos a menores infratores que devem ir ã

casa dos 50. Eu disse, na minha exposição, que a estimativa

que faço e de que temos, no Distrito Federal, cerca de 50 m~

nores de alta periculosidade, que necessitam de internamento

urgente. Isso pode ser comprovado tambem estatisticamente.

Mas prometo ao nobre Relator da Comissão mandar oportunamen

te estatistica mais completa e atualizada.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Agradeço a V. Exa. porque esses dados são muito importantes

para nôs, principalmente porque Brasllia e um ponto de refe

rência no contexto desse problema no Brasil e inteiramente

diferente dos outros. V. Exa., Juiz da Vara de Menores, vem

aqui trazer informações certas, informações em que nos pode

mos louvar para nossa apreciação. De modo que aceito e agr!

deço a vinda dessas informações o mais depressa que V. E)~.

puder nos enviar.

O que existe em favor dessas diferentes fai

xas na ãrea carente? Para esses dez mil, calculados hã três

anos, e que hoje devem ser bem mais .••

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Hâ dez

anos não foi calculado isso. Atualmente e a estimativa que

se faz. Hã dois ou três anos a estimativa, salvo engano,

era da ordem de quatro a cinco mil, por ai.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Sim, hoje e que são dez mil carentes. Quais os elementos

que V. Exa. tem para chegar a essa conclusão de dez mil ca

rentes? Porque em Brasilia há uma população de economia in~

tâvel muito grande. Ceilândia, por exemplo, tem novent~ mil,

talvez 100 mil habitantes, e mais de 50% desses, segundo in

formações do prõprio Serviço Social, são de economia não es

tãvel. Desde que a economia seja não estâvel, seja de expe

diente, e com esses fatores que V. Exa. ~ão bem ressaltou,

da ausência da mulher e do homem por fatores tambem de ordem

econômica, mesmo nas camadas mais altas, nessa camada pare

ce-me que o problema deve ser ainda mais grave. Por que, en

tão, V. Exa. situou o numero em torno de dez mil. quando te

mos, alem de Ceilãndia, o Gama; Taguatinga, Sobradinho e ain

da o povoado do Buriti, perto de Planaltina, muito mais num~

rosos do que o prôprio Plano Piloto de Brasilia, onde há uma

certa regularidade, há economia estãvel e as condições são

mais favoráveis a uma situação desejável para o Menor? Em

que V. Exa. se apoiou para dar esse numero de dez mil apenas?

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Exato.F!

la-se em menor carenciado e menor abandonado. O nov~ proje

to do Senado, ao definir o menor abandonado - porque ~ pala

vra já tem uma impregnação assim pejorativa - procurou rele

gar a palavra abandonado eadotou a palavra carenciado, mas

carência em razão da omissão dos pais. Hã, portanto, uma di

ficuldade fundamental no Direito do Menor - mesmo na ãrea

da Assistência Social - em se estabelecer e conceituar preci

samente o que seja menor carenciado e menor abandonado. Esse

conceito tanto ê mais tormentoso na medida em que complica a

competência do Juizado de Menores. ~s vezes, temos proble

mas de competência precisamente em virtude da conceituação

do menor abandonado. Porque a Vara de Menores tem competên

cia para tratar de assuntos relativos a menores abandonados

e infratores e ainda exercer a fiscalização geral, no que tan

ge ã moralidade publica, atravês da imprensa, das casas de
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~irigir-se por si mesma. ~as, para chegarmos a uma conclu

são a respeito do numero de menores, nós nos baseamos muito

nas estatístiFas do Ministerio da Educação. O Ministerio da

Educação apresenta uma estatlstica de 1970, em que de 35 mi-

um menor que se distingue do menor abandonado. O abandono

pode~se dar em virtude de pobreza extre'ma dos pais, de doen

ça grave dos' pais, que os impossibilitem de exercer o pátrio

poder e manter o sustento dos.filhos, e há outros tipos de

carenciados muito acima dessa a que nos referimos agora. En

tão, como a assistência $ocial não pode ser paternalista,

porque nenhum Estado suporta ~ ônus dessa proteção, nÓs dev~
\

mos distinguir bem, selecionar bem, triar bem q~ais são os

menores realmente car;nciados, para não estendermos o conc~i

to de menor carenciádo a toda família de nível econômico mui

to bafxo, porque aí seriA impraticãvel a proteção do Estado

em termos de assistência social ou de atuação do Juizado de

Menores. Talvez nessa compreensão que V. Exa. deve ter, de

que o menor éarenciado ê assim, nessa compreensão elástica

do, menor carenciado, ê possível que, nos termos em que V.
\

Exa. colocou o problema, seja muito maior o numero, evident~

mente.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -
(

Permita-me, Excelência. Para podermos dispor de uma lingu!

aem assim, vamos dizer, uniforme, nós estabelecemos, quando

distribuímos os questionãrios, o conceito de menor abandon!

do e de menor carenciado. O menor carenciado e aquel~ que

não tem, de acordo com a Carta dos Direitos da Criança, el!

borada pela ONU, o mínimo necessãrio para atingir os objeti

vos fixados na Carta, ou seja, alimentação, educação, segu

rança social etc. Agorá. o abandonado e aquele que, estando

na mesma situaçã'o, de carente, tambem não tem pai, mãe ou r~

ponsãvel. Esse, então, e considerado abandonado porque fal

ta. uma personal idade ou um fator de segurança, que e a pess.Q.

a que cuida da criança quando ela não tem ainda idade para

compreensio mais restrita.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Mas eu perguntaria a V. Exa.o seguinte: o que e que se tem

feito nestas três ãreas - em numero, mais ou menos - do ca

rente, do abandonado e do infrator? O que e que existe nes

te momento em 8rasl1ia?

"lhões de menores escolarizãveis, na faixa de O a 18 anos, a-

penas 17 milhões estavam sendo escolarizados - menos da met!

de, portanto. Então, uma criança que não está sendo esc~ta

rizada, cujos pais nio têm condições sequer de coloci-la nu

ma escola, de ma~riculi-la -'mesmo que ela venha a fugir ou

evadtr-se, depois, por outros fatores, i por nõs conceitua

da como uma criança carente. De modo que achamos inadequada

a definição, a menos que caminhe no sentido do meno~ abando

nado. Parece que coincide mais com a de menor abandonado do

que com o menor carente.

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - t uma

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - No meu

trabalho eu procurei sintetizar o assunto. Mas temos 310 m~

nores internados nas instituições particulares com as quais

a Fundação tem convênio; temos 174 menores em colocaçio fa

miliar, colocados pela DITAM; temos, no Centro de Recepção

e Triagem, CRT, 85 a 86 menore~ ~tualmente, havendo um exce~

so de lotação, porque as instalaçõ~s, lã, não comportam mais

de 60. Enfim, isto e o que,~ faz aqui, no Distrito Fede

ral, em materia d~ assist~ncia a menores. Como ve V. Exa.

e muito pouco para uma população ji bem avantajada.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

E quanto ã parte de infratores?

O SR.DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Quanto ã

pa~te de infratores, eu tambem ji mencionei aqui.

O SR-RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

V. Exa. disse que há 50 de alta periculosidade.

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Neste p0.'l

to eu queria .fazer uma pequena consideração. Estou no Jui

zado de Menôres há um ano e pouco e quando lã cheguei verifi

quei que, em materia de menores infratores, era muito peque

no o numero de processos - cento e tantos. Com o tempo fui

constatando que o Juizado nio mais atendia a menores infrat~

res, simplesmente porque não tinha onde coloci-los~ Por ou

tro lado, o Delegado de Menores de então já não encaminhava

mais os 'menores ao Juizado de Menores, conforme manda a lei.

De forma que o tratamento do menor infrator, em Brasllia, jã

vem de longo~ anos sendo simplesmente relegado a segundo pl!

no. A rotina era esta: o menor furtava, era ~preendido pelo

Delegado de Menores. Este mantinha o menor prezo durante 10

dias ou um mes e o devoívia ã rua, quando não eram localiz!

dos seus pais, ou, então, o entregava a seus pais. Entregar

aos pais, no ca~o desses menores de três ou quatro anos de

pritica profissional do crime, como nós temos aqui, em Bra

sília, em numero de 50 ou mais, era o mesmo que mandar para

e

menores

\

diversões etc. Assim, entendo que esse menor carenciado

vel mais alto, iremos encontrar uma larga faixa de

abandono que são g~\ados pela vadiagem e pela falta de assi~

tência. Mas o meno~ carenciado e o menor filho de família,

que sobrevive, mas em situação de muita penuria, não a ponto

de ser necessário o internamento ao Recolhimento do Menor.

Então, do ângul~ da assistência social, fala-se em menor ca~

renciado pa~a designar o menor que tem necessidade de prot~

ção do Es~ado, de certa assistência do Estado, mas sem reti

rã~lo do ambiente familiar. Já 9 menor abandonado, tipica

mente tido como tal, deve ser recolhido, poi~ verifica~seque

nesta situação a família não tem condições de mantê-lo,' de

s~stentã-lo, pelo menos. Alem disso, o,problema do menor C!'

rencjado. tambem tem de ser examinado de acordo com o conte~

to sócio-econômico. Se, para distinguir o menor carenciado

de outros menores, tomarmos como padrão, por exemplo, um ní-
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Criminais, ou o Serviço de Distribuição do Tribunal, não nos

enviam a lista da distribuição mensal ou anual, relativame~

te a este setor, para que nós possamos conseguir esses da

dos, a fim de que, fazendo uma busca no Cartório de Menores,

pudéssemos conferir esses numeros.

e nos leva aqui a uma ilação. V. Exa. tem comparado a clie~

tela do Juizado com a clientela posterior da penitenciaria?

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Não, ai~

da não o fiz exatamente em decorrencia de minha pequena exp~

riência no assunto. Mas posso responder que, aqui, em BrasI

lia, são poucos os infratores que se encontram na penitenci

aria. Parece-me que são poucos, mesmo. Já procurei averi

guar estJ assunto e constatei que são muito poucos. Tambem,

a rua. Então, eles entravam por uma porta e saiam por ou

tra. Dal, dias depois, o menor era novamente apreendido.Ch~

gamos ao ponto de, apesar das deficiências da Delegacia, em

materia de registro de ocorrência, verificar que havia meno

res, inclusive, com 250 entradas na Delegacia, todas elas

por furto qualificado. E esses menores jamais haviam sido

encaminhados ao Juizado porque verificou-se que não havia um

só processo ali distribuido relativamente-a esses menores.

Assim, no que tange ao tratamento do menor infrator em BrasI

lia, nós estamos, simplesmente, na estaca zero. Nada se fez

ate agora a este respeito. Tudo esta na base do planejame~

to ha mais de um ano, e eu tenho feito tudo que ê possivel,

tenho sido ate incompreendido nas minhas insistências, e na

da se conseguiu ate hoje.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Sr. Juiz, a informaçao de V. Exa. e de conteudo muito grave

isto não e muito fãcil de apurar, pelo seguinte: as Varas

ta lã. O que se nota, no entanto, e que esses menores têm,

praticamente, três ou quatro anos de vida profissional do cri

me. Furtam, em media, duas ou três vezes por dia, e sempre

são furtos qualificados. Quando falo em furto qualificado,i~

to significa, em tecnica penal, furto dos mais graves, sujei

tos a serem punidos os seus autores com a pena de dois a oito

anos de reclusão - trata-se do art. 145, § 49 do Código Pe

nal. Então, são menores de altissima periculosidade e jã co~

dicionados ã vida do crime. Quando eu os ouço lã, eles re1!

tam o acontecimento com a maior tranqDilidade. Mas eu veri

fico que, por incrivel que pareça, o menor, quando vai se a

proximando dos 18 anos, começa a'mudar de vida, advertido na

turalmente das conseqDências da responsabilidade penal. .En

tão, jã tenho tido casos de menores que, ao se aproximarem

dos 18 anos, deixam essa vida, arranjam um emprego qualquer.O

certo, porem, e que eles mudam, sabendo que, se furtarem de

pois dos 18 anos, vão parar na cadeia. Desta forma, a pena

ai tem esse carater intimidativo verdadeiramente eficaz em r~

lação aos menores. Tenho observado i~to.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Por outro lado. hã as nenesses do Código do Menor, que agem

ao contrario, pois estimulam tai~ praticas.

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Para o

menor que ja estã habituado ao crime não ha outro tratamento

senão a internação. Ele tem que ser internado. Não hã ou

tra sOlução. Apesar dos defeitos que se apontam em relação

ao internamento - porque provocam dependência etc - para o

menor delinqUente só ha uma solução: tratamento prolongado,

com profissionalização dentro do internato, como a FUNABEM,

alias, faz no Rio de Janeiro, com muito êxito.

O SR RELATOR (Deputado Manoe) de Almeida) 

Agradeço a V. Exa. e gostaria de dizer o seguinte: se ha agQ

ra, neste momento, 50 menores com altissima periculosidade,

V. Exa. ha de admitir que estes 50 atuais serão 50 clientes

da penitenciaria. Agora, estes 50 não são o resultado, dig~

mos, de geração espontãn~a apenas do periodo em que V. Exa.

esta ã frente do serviço. Eles vêm de muito antes. Outros

tambem ja vinham, e eles jã devem estar sendo encaminhados

tambem por uma lei natural. Cresceu naquela profissão e não

tem como mudar •. Não tem outra opção senão a de ser cliente

de uma faixa diferente, que e a da penitenciaria.

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Posso

dar tambem um depoimento a este respeito, com base em minha

experiência. t que, a respeito do assunto, entre os menores

que pude contar, 12 estão internados na FUNABEM do Rio. Co~

segui isto atraves de conversas particulares, pelo telefone

ou pessoalmente, com o Presidente da FUNABEM, o Dr. Fawler de

Melo, que foi muito atencioso comigo neste assunto e compree~

deu o problema. Então, os 12 mais perigosos, efetivamente,lã

estão. Alguns fugiram - um, pelo mengs, esta foragido aqui

em Brasilia, e nós estamos ã procura dele - mas a maioria es-

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

O caso de Brasilia ê muito parecido com o de outras capi

tais, mas com a agravante de que Brasi11ã e uma bela cidade,

principalmente em termos desta região. t um brilhante a lu

zir numa area pobre, desfavorecida de mercado de trabalho ac

Não acha V. Exa. que essa corrida que se verifica para ca

se dê a partir de lugares mais distantes, digamos, do Nordes

te, ou da ãrea rural mais próxima? Não crê que, isto seja

uma das causas desse problema? Não acha V. Exa. que isto

seja exatamente uma conseqUência da omissão do Governo em

tomar medidas de profissionalização imediata e não apenas em

relação a esse ensino acadêmico a que V. Exa. se refere?

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Quanto a

esse problema da migração, a meu ver, pode ser que eu não

tenha condições de elaborar um projeto a este respeito, mas

.tenho uma ideia de que o Governo teria possibilidade de dis

ciplinar as migrações internas. Talvez fosse preciso alte

rar a Constituição - não sei. Mas e'· realmente um problema

grave no Brasil, pals imenso, com vazios demograficos enor:

mes, mas com algumas populações se amontoando em determina-
,

das cidades, como e o caso de são Paulo, por exemplo, em bus
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ca de mercado de trabalho. teirinhas por ai. Em algumas "blitzes" feitas pela Delega~

Seria o caso de planejar esse movimento?

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) -. O que

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Nunca foi feito. E, quanáo se tenta faze-lo, assoma ã trib~

Mas,

Estou

ainda

menorescia de Menores verificou-se que uns vinte e tantos

de pleno acordo em que se deve falar menos e fazer mais ...

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Nobre D~

putado, eu ai quis me referir, por exemplo, aos congressos

que se realizam, às vezes ate promovidos por certas entida-

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

de alta ,periculosidade portavam tambem tais carteiras. De

Exatamente. Eu pediria ao Sr. Secretario da Comissão, apro

veitando a lembrança que nos traz o nobre Depoente, que pro

cure um projeto do Senado que e considerado carente, sem ima

des 9ue não têm responsabilidade'direta pelo assunto.

terminado o congresso, lançadas as conclusões, nada se faz

de concreto. 'Foi nesse sentido ...

guntas interessantes ao Meritissimo Juiz. Mas tenho

alguma coisa muito importante para o nosso trabalho.

forma que eu ate admito, para o menor, um trabalho, por exe~

p10, de engraxate, de jornalista, de empacotador etc. Mas

que esse trabalho seja organizado, localizadó, fiscalizado;

inclusive. E tambem remunerado condignamente, e não media~

te propinas. r claro que esse trabalho tem uma conseqaencia

negativa, pois prejudica a profissiona1ização.do menor, ou,

pelo menos, atrasa a profissionalização do menor. Mas, en

quanto naO se conseguem meios adequados para profissionali

zar o menor, dar-lhe uma qualificação melhor, em termos pro

fissionais, acho valido que lancemos mão desses paliativos.

O SR RELATOR (De~utado Manoel de Almeida) 

Muito obrigado a V. Exa. Agradeço-lhe a gentileza das res

postas. Mas não vou terminar ainda, porque, felizmente ou

infelizmente, tenho que fazer um relatório e, quando pego

uma fonte de informações como o Jui~. tenho que dar seqaên

cia. A pergunta numero dez vou dei~ar a cargo da nobre Dep~

tada Lygia Lessa Bastos, pois trata do problema do complexo

patria\cal e S. Exa. jã deve estar pronta para algumas per-

que

argumentona uma dezena de Deputados para protestar, sob o

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Poder~se-ia modificar o ir e vir? t o que V. Exa. quer di~

zer?

de que nOs estamos violentando o princlpio universal da li

berdade do ir e vir. Mas alguma coisa tem qu~ ser feita.

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - No caso,

não seria tolher o direito, mas, sim, disciplinã-lo.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Pergunto a V. Exa. agora se tem alguma idiia quanto a essa

conduta do empresã\io, que v. Exa. condena por dificultar o

trabalho do menor candidato a trabalho.

nos verificamos, na prática. e isso. Os supermercados mes

mo são um exemplo tlpico: Eles aceitam os menores de muito

bom grado e fazem questão do trabalho deles, conta~to

O SR DEPDENT~ (Jose Manoet Coelho) - Sim, se-

ria um planejamento da migração interna. Parece que isto

não tem sido feito.

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) Talvez

fosse necessãrio disciplinar alguma coisa a este respeito.

Não seria o caso de tolher totalmente a migração, mas, sim,

de condici~nar o deslocamento da faml1ia a certos requisi

tos.

não haja nenhuma vinculação trabalhista e que eles ,recebam

exclusivamente as propinas dos fregueses. Alguns pagam alg~

ma coisa - um deles aqui, em Brasl1ia, cujo nome não vou ci

tar, faz isto - mas não o sa1ãrio. conforme o estabelecido~

la lei t.·abalhista. O certo e que há uma incompreensão relE,

tivamente ao trabalho do menor. E não deixa de ser uma ex-

p1oração, porque o menor, afinal, faz o mesmo trabalho do ginação, e o outro, que foi elaborado com a colaboração do

rança etc. A meu Ver, a legislação deveria estabelecer meios

coercitivos indiretos, no sentido dé obrigar esses empresã

rios a preencher certas atividades com menores,. Nos sabemos

perfeitame,nte que'o meio' mais eficaz para se retirar um me-_ A _

nor carente da rua e dar-lhe trabalho. Agora, nao basta

dar-lhe trabalho conforme-se costuma fazer - e au acabei com

maior, naquela atividade. Então, não há como falar

mensr não-tem aptidão, não tem capacidade, não tem

que o

perseve-

Desembargador Gusmão. Precisamos te-los em mãos para o nos

so trabalho. Como veem os dignos companheiros, trata-se de

uma seqUência que não se pode interromper. Nós temos que ir

procuranrlo para reunir os elementos de que necessitamos.Qua~

do estãvamos ainda na outra Comissão Especial - não era V.

Exa. ainda o Juiz - vi~itamos o Centro do Juizado e admira

mos o trabalho ali feito. Ficamos mesmo surpresos ao constE,

tal' que, apesar das instalações excelentes, não era ali exer

isso aqui, no Juizado de Menores, logo que cheguei. Davam-se cida nenhuma ativJdade. Agora estamos vendo ai os jornais

trabalhar em qualquer lugar do Distrito Federal - quer dizer,

o menor estava autorizádo, inclusive, a trabalhar na zona

boemia. Havia, então, uma triagem feita por um órgão da Fu~

dação, , qual depois se tornou muito mar feita. Havia cerea

de quatro mil menores, se não me engano, a portar essas car-

publicando, ate com certa freqaencia - depois que esteve a

qui o Secretario de Serviços Sociais, o Sr. Mariva1do TapiQ_

ca - noticias ate repetidas sobre assuntos já abordados na

ocasi~o em que S. Exa. esteve aqui, relativamente a um gra~

de Centro de Triagem etc. Ora, se jã temos aquelas instalE,

ai umas carteiras, com a qual o menor ficava autorizado a

ções, por que não faz aquela Secretaria um convênio com o
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Juizado de Menores, para possibilitar o aproveitamento daqu~

las tnsta1ações? Não digo que sejam as melhores que se pod!

ria ter, mas ji existe alguma coisa. Li poderiam ser coloc~

dos esse~ 50 jovens perigosos, que podem, de um momento para

out~o, criar problemas serias para a sociedade. Eu desejo'

ouvir a palavra de V. Exa. neste sentido.

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - O prob1!

ma do Centro do Juizado de Menores ji se constitui em nove

la. Hi dois anos ou mais, enfim, desde que assumi a titu1~

ridade do Juizado, aquilo ji havia sido problema para o meu

antecessor, que lutou desesperadamente para construí-lo. Tr~

ta-se do Dr. Jorge Duarte de Azevedo, hoje Desembargador,que

se esforçou neste sentido. O Centro foi construído com ver-

ba do Juizado, as obras foram orientadas pessoalmente por

ele e suas instalações são primorosas. Foi calcado num pro

jeto ã luz de uma instituição que o Dr. Jorge conheceu na

Suecia. r pena que ele seja pequeno, mas as verbas não da

vam para se construir algo maior. Mas, por incrível que pa

reça, o Ministerio do Planejamento nos negou a verba durante

dois Orçamentos, ou seja, durante dois exercícios seguidos,

por não entender a necessidade des~a verba, por achar que

ji existe no Governo local uma Secretaria de Assistência 50-

cia1 e que a verba seria designada para essa Secretaria, que

era o õrgão executor das medidas do Juiz de Menores. Acont!

ce que, segundo eu soube, são ínfimas as verbas de que aque

la Secretaria dispõe, no seu Orçamento, para atender a men~

res infratores. Acredito mesmo que essa verba seja tão di

minuta que seja inexpressiva, jã que nada se fez ate hoje

nesse campo. A Secretaria de Serviço Social só planejou ate

hoje a este respeito.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

Agradeço a V. Exa. as respostas e gostaria que ficasse ~em

claro aqui, para que conste do nosso relatório, o fato de

que existe, há mais de dois anos, concluído, um Centrd com

capacidade para 29 menores, e o Juizado de Menores desta Ca

pital precisa obter por favor o internamento de 12 menores

no Rio de Janeiro, na FUNABEM, porque não existe entendime~

to, naturalmente, não existe compreensão no sentido de se

rem adjudicados os recursos de "que V. Exa. necessita para c~

locar parte desses menores, que possuem ,altíssimo grau de p!

ricu10sidade. Sr. Presidente, devolvo a palavra aos preza

dos companheiros. Ji tenho os elementos necessirios e sei

que S. Exas. irão, agora, ,completar os dados de que necessi

tamos.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Sãntos)

Com a palavra o Deputado Ruy Côdo.

O SR DEPUTADO RUY CODO - Sr: Pre?idente, pra

ticamente ji não tenho nenhuma pergunta a formular, jã que

o nobre colega Relator, com muita propriedade, jã as formu·

10u todas. Mas gostaria de indagar algo do ilustre Depoen-

J te. Ao comentar o problema do Código que estã em tramita-

ção, S. Exa. fez ate considerações pejorativas a respeito do

Código de Menores, no que .ange ao problema legislativo etc.

Eu perguntaria a S. Exa. se os Juizados de Menores de todos

os Estados do Brasil estão conscientizados em relação ao pr~

blema de um Código de Menores e de que maneira esse Código

seria a solução?

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Tambem

esse assunto se constitui em novela. Tive oportunidade de,

na condição de Professor da ... , fazer um estudo a respeito

do projeto que foi substituído. Fazendo uma pesquisa,. não

muito aprofundada por falta de tempo, verifiquei que desde

1931 ou 1933 vem sendo tentada a reforma da legislação de me

nores no Brasil. Todo~ os projetos têm malogrado - inexp1i

cave1mente malogram. Então, hã cerca de três ou quatro anos,

mais ou menos, o ex-Ministro da Justiça, Professor Alfredo

Buzaid, designou o então Juiz de Menores do Rio de Janeiro,

o Professor Gusmão, para elaborar um projeto de Código de Me

nores. Ele fez um trabalho notabilíssimo, a meu ver, prec~

dido de uma Exposição de Motivos, que, na minha opinião, e

a melhor obra doutriniria sobre Direito do Menor que temos

no Brasil. O Desembargador Gusmão e realmente uma das maio

res autoridades que te~os no País. Esse projeto foi, então,

submetido ao crivo de todos os Juízes de Menores reunJdos no

Brasil, em 1~68, no primeiro ou no terceiro Encontro de Juí

zes de Menores no Brasil, aqui em Brasília. Foi amplamente

discutido. E sobre a discussão desse projeto existe uma pu-

blicação feita pelo próprio Juizado, do qual terei o prazer

de encaminhar cópias a esta douta Comissão. Essa publicação

enfeixa todo o trabalho realizado nesse terceiro encontro de

Juizes de Menores e nele estã transcrito o anteprojeto do D~

sembargador Gusmão, com a Exposição de Motivos, com todas as

emendas e, mais, com todas as discussões que se travaram nas

diversas reuniões feitas em torno do assunto.

O SR DEPUTADO RUY CODO - Apreciariamos que V.

Exa. brindasse todos os integrantes desta Comissão com esta

remessa, para que pudessemos ler a referida_publicação.

O SR bEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Pois não.

Tenho alguns volumes lã, em número suficiente para isso, e

terei o maior pra~er de epviã-10s a V. Exas. Mas acontece

que esse projeto, então, emendado assim pelos Juizes de MenQ

res, foi encaminhado ao Ministro da Justiça de então. S.Exa.

nomeou uma comissão integrada pelo Oro Mãrio A1tenfe1der, p!

10 Dr. A1írio Cavallieri, que e ainda o Juiz de MenDres do

Rio de Janeiro - se não foi promovido por esses dias - e,

mais, por um assessor jurídico do próprio Ministerio. Essa

comissão se desincumbiu, em breve tempo e com a maior profi

ciência,da missão que lhe foi confiada e apresentou ao MiniI

tro um relatório final, com urna Exposição de Motivos. O Mi

nistro, então, designou uma outra comissão - nao sei por quê

. integrada por elementos do próprio Ministerio, a qual tam

bem se desincumbiu da missão que lhe havia sido destinada,mas
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alterando profundamente o projeto. desfigurando-o praticame~

te. de tal sorte que o transformou de código em lei - passou

a ser uma lei de menores. Por fim. surgiu o problema da re

forma dã legislação dos Códigos e o então Procurador Geral

da República. hoje Ministro do Supremo Tribuna1- Federal; foi

designado Presidente da Comissão de Revisão de Códigos. Es

ses anteprojetos foram remetidos a S. Exa. e nunca mais vol

taram. sendo que daquele trabalho não se tem mais notlcia.

Já tive ate a oportunidade de ir ao Ministerio e conversar

com os assessores do Ministro da Justiça e eles dizem que e~

se material ainda se encontra na Presidência da referida Co

missão. A coisa ficou. então. assim, durant~ anos a fio. e

o Senador Nelson Carneiro apresentou aquele projeto, que e

uma cópia de um esboço de sugestões apresentadas por 3 JU1

zes de Menores naquela epoca, em 1956 ou 1957, ã Comissão de

Constituição e Justiça. Esse projeto, portanto, tem muitas

falhas e não arma, por assim dizer, o Juiz de Menores de in~

trumentos adequados para a adoção de medidas eficazes. Te~

nicamente tambem ele tem muitas falhas. A preocupação da C~

missão que o elaborou foi simplificar ao mâximo a 1e1.

O SR DEPUTADO RUY CnDO-- Gostaria de pergun

tar a V. Exa., a tltulo de curiosidade e para meu conhecime~

to, qupl a pqpu1ação carcerãria de Brasl1ia? Não sei nem o~

de fica a cadeia aqui, ,em Brasl1ia.

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Estou a

fastado das Varas Criminais e, assim, não pàsso dar sequer

um numerp aproximaFo a Y. Exa. Mas, jã que V. Exa. se con

fessou desinformado a respeito do assunto, posso informar que

temos dois estabelecimentos carcerãrios ou de recolhimento.

Temos a pãpuda, que ê um centro de internamento ou de recup~

ração - deram-lhe um nome diferente - e temos, ainda, aquilo

que muita gente chama de "campo de concentração" e que se e~

contra aqui perto, na VELHACAP, o Nucleo de Custódia, que e
a primitiva cadeia de Brasl1ia. O Nuc1eo de Custódia e um

cercado de arame farpado, onde as unidades foram construtdas

praticamente como um tipo de barraco, todas de madeira. Fiz~

ram lã'uma adaptação, mas quem o visita fica realmente aca

brunhado por ve~ como e que aqui, na Capital da Repub1ica,

pode haver uma prisão como aquela. A da Papuda tambêm dei

xa muito a desejar. O projeto primitivo era muito ambicioso.

Construlram uma unidade grande, mas as obras foram paraliza

das. Faltou verba e o projeto primitivo não pôde ser conc1~

ldo, Trata-se de um predio imenso, muito parecido com as u

nidades da famosa Penitenciãria das Neves. Mas o predio fi

cou abandonado e, digamos, para resolver problemas de emer

gência, construlram unidades pequenas e despretenciosas para

rgFolher os presos, e lã eles estão. r cerçado de ãrvores e

possui uma horta. Pelo menos lã, os presos têm uma área li

vre ~ara se movimentarem.

O SR DEPUTADO RUY CôDO - Gostaria que V. Exa.

atendendo ao pedido do nobre Relator, o Deputado Manoel de

Almeida, remetesse a esta Comissão o numero de presos encar-

~cerados que salram dos Juizados de Menores, para que se te

nha uma estatistica nesta Comissão. Da mesma forma, seria

util para nõs conhecer o numero de creches existentes em Bra

s11ia, incluindo-se as cidades sate1ites.

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Rea1me~

te tenho a relação dessas creches no Juizado de Menores. Mas

como são particulares, não exerço um controle muito grande

sobre elas - apenas um controle em termos de fiscalização.

Não posso, de momento, fornecer a V. Exa. tais elementos,mas

posteriormente, terei o mãximo prazer em fazê-lo. Na verda

de o numero de creches aqui, em relação a outras institui

ções, e grande - chega a ser ate razoãve1. Uma delas, por

exemplo, a Casa do Candango, e financiada pela renda da Fes

ta dos Estados. Recolhe muitas crianças recem-nascidas, ex

postas ou abandonadas. Neste ponto, ou seja, em termos de

creches, não estamos em situação dramãtica. A situação dra

mãtica ocorre em relação a menores abandonados, na faixa eti

ria de 5 a 6 anos para cima.

O SR DEPUTADO RUY CôDO - Não existe uma FUNA

BEM aqui, em Bras11ia?

O SR DEPOENTE (Jose r~anoe1 Coe1 ho) - Não. A

FUNABEM tem apenas convênios com vãrias dessas \nstituições

particulares.

O SR DEPUTADO RUY CODO - Diante das perguntas

que formulei e como entendo que o problema e de responsabi1i

dade, e de base P, ainda, como não acredito, honestamente,no

trabalho que vêm realizando os Juizados de Menores no Brasil

- em São Paulo, meu Estad.Q, eles prendem as crianças durante

a noite e, durante a madrugada, antes do raiar do sol, sol

tam essas crianças nas ruas, sendo, inclusive, o que ocorria

no Juizado de Menores, que V. Exa. deve conhecer, da Avenida

Celso Garcia, que iniciava os menores na senda do crime, ao

inves ·d~ corrigi-los - acho que alguma coisa mais importante

deveria existir, como a FUNABEM e, talvez, um Ministerio do

Menor, para se congregarem todas ~s forças e, assim, o Juiz!

do ser transformado numa Vara ou num Depa~tamento desse Mi

nisterio, para poder atender ã seus objetivos. Porque o prQ

blema e, realmente, a criança. Se o Governo não colocar um

dispositivo fiscalizador em cima das crianças, principalme~

te nas esc~las ou nas pre-esco1as, de nada adiantarã qual

quer esforço. A propósito, apresentarei, nesta Casa, uma

emenda constitucional, alterando o Art. 15, letra "f", § 39

da Constituição, a fim de que, ao inves dos 20% destinados

ao primãrio, tal porcentagem fosse elevada para 30%. Destes

30%, 50% seriam divididos entre as pre-escolas e o curso pri

mãrio. A porcentagem destinada ã pre-escola seria utilizada

na construção de creches e de parques infantis. Esta a ra-
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zão por que pergunto a V. Exa. sobre o numero de creches em

Brasília. Se não educarmos, ou melhor, se não resolvermos

riado tem causado, entre a mocidade principalmente - e a po

pulação de Brasília e constituída, segundo dizem, de mais de

o problema de todas as crianças na faixa de 3 a 7 anos, mais 50% de jovens menores de 21 anos - muito "barulho". Muitos

quando ela atingir c 79 ano, jã estarã praticamente educada.

Assim, o Estado gastaria menos com essa criança, com relação

ao primãrio. Desta forma, tudo que se fizer em prol da cri

ança na escola darã bons resultados mais tarde. Fora disso.

em minha opinião, não se resolverã o problema. Mas eu gost~

tarde serã pior. Educando a criança nessa idade, depois, deles dizem ate que o atual Juiz não tem a devida compreensã~

para com a situação de Brasília, por se tratar de uma cidade

que não oferece muitas opções para diversão, e que o Juizado

deveria ser, pelo menos, um pouco complacente. Houve, incl~

sive, o caso do Iate Clube. Descobriu-se que ali funcionava

uma "boite", com todas as características de "boite", tão e!

exata do Comissãrio de Menores? Ele atende as aspirações da

sociedade? Ele e selecionado, e preparado, e, enfim, educ~

do para isso? Recebe ele a escolaridade necessaria para fa- algo estranho. Havia tambem bebida a rodo, a fartar, sendo

cura que não se identificavam as pessoas lã dentro, num lo

cal em que apenas cabiam 50 pessoas, mas onde se acotovela-

ria, rapidamente, de fazer outra pergunta: qual e a função

vam mais de 300 menores nos fins de semana. Era realmente

zer a fiscalização ou as vistorias ã noite ou o Comissario que tambem a freqUentavam menores ate de 13 anos de idade.

só se utiliza do emblema para fazer visitas a bailes e sa- Chamei, então, a presidencia do clube a responsabilidade e

a ameacei de fazer uma "blitz". Chegaram seus integrantes

instalou outra, com luz clara, pista ampla etc., e sem bebi-

forma,

lões de festa, cinemas etc, benefici~ndo-se, natura~ente,da

gratuidade a que tem direito no setor de diversões?

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - A pergu~

ta de V. Exa. me agrada muito, porque e realmente um tema sR

a um acordo: o clube se dispôs a montar uma "boite" sem

quelas características de escuridão etc., e, desta

a-

bre o qual eu gostaria de falar aqui, embora rapidamente, das alcoólicas, para menores de la anos poderem freqUentã-

por jã ser muito tarde. Quando assumi o Juizado de Menores

verifiquei que o Comissariado então existente não funcionava

e que era grande o numero de carteirinhas espalhadas por aí.

Procurei, então, elaborar um novo provimento, dando nova es

trutura ao Comissariado e estabelecendo, inclusive, uma espl

cie de exame de admissão, mediante uma especie de escalada

la. Resultado: a "boite" ,implesmente não funcionou mais,

ficou as moscas. Por aí se ~e que não se pode transigir ni!

50. Ou não se transige ou a transigencia deve ser total.Mas

o Juiz de Menores esta agora autorizado a baixar o limite de

idade, por uma pequena lei que saiu no ano passado, conforme

as circunstancias locais. Como e que o Juiz pode fazer is-

na função. Primeiro se farta a admissão como se faz, ou se-
,

so? Reduzir para quanto? Para dezesseis? Não agrada. Pa-

ja, atraves da comprovação de certos requisitos, inclusive ra quinze? Tambem não. Para quatorze, tambem não. Para

muito bem selecionados. E toda pessoa que me procurava fa

lando em carteirinha ~, simplesmente, não admitia qualquer

o Comissario para exercer suas funções. Agora, tive o maior

cuidado em selecionar os comissãrios. Dissolvi o antigo Co

missariado e constituí um novo, de 30 Comissãrios,'que foram

no que se refere ~ escolarização. Depois, ele passaria por

um estagio de, no mínimo,_ três meses de observação, recebe~

do uma carteira adequada. Durante esse estagio ele deveria

participar de um curso ministrado pelo Serviço Social do Ju!

zado. Infelizmente, as coisas não saíram como eu esperava.

a lei e eu posso aplicar a lei com certa flexibilidade nes-

a

treze, tambem não agra<;la, porq'ue ate menores de 11 anos' jã

resposta que eu costumo dar e a seguinte: se o legislador en

tender que não deve ser um sancionador <;los fatos sociais,mas

sim, deve adequar a lei aos fatos sociais, que se procure o

Congresso Nacional para se pensar bem num projeto para aca

bar com essa proibição de entrada para menores de cinco anos

por exemplo. A lei abrangeria, então, a faixa de cinco anos

para cima. Se o legislador entender que, com a permissivid~

de atual da sociedade, ele deva apenas adequar a lei aos fa

tos e não sancionar, o problema-não ê meu. Eu pouco condeno

foram encontrados em bares ou em "boites". De forma que

preparar

funcional,Não foi possível, por problemas de deficiência

realizar esse curso. Mas ele deve ser feito para

conversa neste sentido - a sedução e a carteirinha. Então, sa hipõtese. Mas como? Se eu for flexionãrlo, terei que

os Comissãrios que temos atualmente são pessoas idôneas e baixar para 13 anos de idade. No plano da moralidade tal~

bem 'orientadas, embora não tenham tido ainda o curso que de

vemos patrocinar para eles. E o Comissariado tambem" ainda

não funciona plenamente. Eles tem feito as chamadas notur-

vez seja esta compreendida pela permissividade.

O SR DEPUTADO RUY CnDO - Muito obrigado a V.

Exa.

nafi e multado muitas casas de diversão noturna. Aqui,

Brasília, por incrível que pareça, apesar de o Juizado

em

ja

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra a nobre Deputada Lygia Lessa Bastos.

ras e meus senhores: sei que não darei uma resposta ã altura

A SRA DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Sr. Pres!estar funcionando hã 15 anos, nunca se havia feito uma fisc~

lização, não se; por que, só agora se descobriu isso. Então,

'a população recebeu isso com a maior estranheza, achando que

se trata de algo despropositado. E essa atuação do Comiss~

dente, nobre Relator, meus ilustres colegas, minhas

quanto ã irônlca, confusa e contraditõria exposição

senho-

feita
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mas, sim, um de seus integrantes.

responsabiliza o Governo, mas não sugere nenhuma providen

cia. V. Exa. acusa o atual Presidente do Supremo de, em ou

tra epoca, haver sido Presidente de uma ~omissão encarregada

de receber o projeto de código e de não haver devolvido o

trabalho ate hoje.

O SR DEPOENTE (Jose-Manoel Coelho) - Como, de

fato, não devolveu. E S. Exa. hão e Presidente do Supremo,

pelo Dr. Juiz Jose Manoel Coelho, pois S. Exa. a trouxe jã

escrita e revisada, enquanto nós só tomamos conhecimento do

seu ~teor durante sua leitura. Mas que:-emos, Sr. Presidente,

inserir na ~a de nossos trabalhos uma ligeira resposta a S.

Exa. O Sr. Dr. Juiz Jose Manoel Coelho fez um depoimento

infeliz no que se refere, por exemplo, ao problema citado

na pãgina 10 ~ devo abrir um parêntese pa~a dlzergue da pãgl

na 11 ate o final concordo com S. Exa. - sendo que, no final

da exposição, quando, dirigindo~se a mim, d~sculpava-se por

me haver ferido a susceptibilidade, mais uma vez S. Exa. não

entendeu a reação normal de quem hã muitos anos vem acomp!

nhando os acertos e os desacertos dos Governos, aquilo que

eles fizeram e aquilo que deixaram de fazer pelos menores.

Mas senti, Sr. Juiz, na transbordante amargura que V. Exa.
deixou transparecer na sua exposição,'~ue V. Exa. e um ho-

mem traumatizado Percebi, no seu estilo prosaico, que exi~

te no seu lntimo um grande complexo de inferioridade. V.Exa.

citou tantos exemplos desnecessãrios que eu poderia neste

instante relê-los para que meus ilustres Pares deles tomas

sem conhecimento, quanto ãquilo que V. Exa. escreveu e medi

tou, mas que insistiu em nos entregar uma cópia. E, ,quando

eu digo "complexo de inferioridade" e porque, jã que V.Exa.

citou tantos exemplos, talvez alguem pudesse citar como exe~

plo o fato de que tantas JUlzas - e graças a Deus elas exis

tem - pudessem ter-se classificado, em alguns concursos, em

melhores posições do que V. E~a. Devo dizer a V. Exa. que

li com atenção, ate certo ponto, seu trabalho, principalme~

te a parte final. Mas V. Exa. terã uma resposta, logo ao

termino desta reunião, quanto ao trabalho que V. Exa. nos e~

• caminhou e do qual tenho uma cópia em mãos. Senti, no trab!

lho, crlticas, chegando v. Exa. ate mesmo, na minha modesta

opinião, a parecer subversivo, quando cita exemplos e ao ac~

sar o Governo, que e, afinal de contas, o conjunto dos três

Poderes - onde o nosso estã incluído e o seu tambem. V.Exa.

chega a dizer que o Governo e responsãvel - e aqui transcr~

vo o que V. Exa. diz - "pelo solapamento do grupo familiar."

O SR DEPOENTE (Jo~e Manoel Coelho) - Indiret!

quem

drama

Mas quem luta éom o problema do menor,

encara o Brasil com realismo e sem poesia, conhece o

te, nobres colegas: realmente, na tarde de hoje, talvez te

nhamos recebido um depoimento dos mais chocantes. Mas a veL

dade e realmente chocante. A crítica, quando atinge Gover

nos, e chocante, princip~lmente quando parte da coragem de

um homem que exerce um cargo neste Governo. O L~gislativo

e o Judiciãrio passam por uma ~ase de desvalorização em fa

vor do Executivo, Isto, quando no Brasil tem faltado a COI'!

gem de enfrentar talvez aquilo que seja seu problema mãximo,

ou seja, o do menor. Mas o Governo passado ado~ou uma orie~

tação no sentido de ~rem preenchidos os vazios demogrãficos

do Pals. E mais brasileiros passar~m a ser gerados em lares

sem condições de recebê-los e de preparã-los para lutar om

bro a ombro com os demais, pelo progresso do País. Isto e

realmente chocante. Mas a verdade e que tem que haver gente

com coragem suficiente para dizer que ê necessãrio que, no

Brasil, seja liberada a pílula, inclusive com distribuição

gratuita. A propósito, pelo que jã tem lutado neste senti

do, a BENFAM, segundo me parece, não tem sido compreendida.

tim condições de ter grandes proTes, teriam igualmente que

ser atendidas as classes pobres, menos favorecidas de nosso

Pals. Porque hã brasileiros vivendo, ou melhor, s06revive~

do milagrosamente. O ilustre depoente desta tarde teve a c~

ragem de achar que o problema tem que ser encarado de frente.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o Sr. Deputado Juarez Batista.

O SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Sr. Presiden-

de toda conveniên~ia a promoção de campanhas de conscientiz!

ção, ao encontro da chamada paternidade responsável, que so

mente serã -uma realidade. mediante a ascensão do n'ível cult~

ral do p~vo." "Como serã posslvel - diz, ainda, V. Exa.

~qualquer tentativa de solução 'do problema do menor se mi

lhões de famílias pauperrimas cQntinuam, ano após ano, a pr~

criar filhos, enquanto a mulher não atinge a menopausa?" Eu

diria que V. Exa. realmente era medico e nunca Juiz de Meno-.
res, diante dessa afirmação que faz na pãgina 2. E, se eu

quisesse mostrar as contradições, eu leria o que V, Exa. es-
I

creveu das pãginas 2 a 8 e a 10. Eu chamaria agora a aten-

ção de V. Exa. para o que V. Exa. declarou da pãgina 2 ã pE

gina ~e ã pãgina lO, onde se contradisse. De modo que a

chei a exposição de V. Exa. muito confusa, muito irônica e

não vou fazer perguntas a V. Exa. porque entendo que V. Exa.

não merece debater este assunto comigo. Agradeço a atenção

dos presentes.

de tal situação. A exemplo do que jã se faz em relação as

famílias mais esclarecidas, de maior poder aquisitivo, que

Exa.A SRA DEPUTADA LrGIA LESSA BASTOS - V.

mente.

me dissessem que V, Exa. era Juiz de Menores, eu lhe daria

A SRA DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Se não

Exa., na pãgina 2 de seu trabalho, diz textualmente: "seria

outra profissão, Talvez, digamos, a de medico. Porque ",

As perguntas formuladas pelo ilustre Relator foram muito

bem colocadas. Acho que o depoimento foi completado brilha~

temente,e só me resta parabenizar o nobre depoente, ilustre

Juiz de Menores de Brasília, por sua coragem em fazer esse
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depoimento. Parabenizo a V. Exa., na qualidade de braSl le~

ro que olha com realismo os problemas de nosso Pais.

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Agradeco

ã douta Comissão a atenção que me dispensou, inclusive ã Pr~

fessorà Lygia Lessa Bastos, que me criticou tão duramente.

Realmente, se ji .ra complexado, saio daq~i, hoje,

mais complexado. Eu pediria ã Dra. Lygia Lessa Bastos

ainda

não

mento de V. Exa. constitui aquele indispensãvel retoque que

se vai dar a essa fotografia, para que, com as conclusões a

que chegarmos, possamos, então, levar a quem de direito, a

quem possa tomar, finalmente, as deliberações ou fazer as d~

terminações sobre o assunto, as sugestões desta Comissão. EE.

tamos muito agradecidos a V. Exa. pela contribuição que nos

trouxe nesta tarde. Está encerrada a reunião.

que me perdoasse - porque S. Exa. não o faria - mas que, a

traves de interposta pessoa ••.
2la. Reunião, em 09/10/75

A SRA DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Não sou

doutora, sou professora.

O SR DEPOENTE (Jose Manoel Coelho) - Mas

também doutora, pois sei que V. Exa. e pessoa de muita impoL

Depoente; NELSOfl I.OPES RIBEIRO LIMA, JUIZ DE lm:.Q.

RES DE RECIFE

tenha correspondido plenamente i expectativa de todos, mas,

conhecidotincia no ensino do Pais, tendo um nome bastante

em toda a parte, de longa data. De forma que lamento

de qualquer maneira, tive a maior boa vontade e foi com

não

a

O SR. PRESIDENlé (Deputado Carlos Santos) 

Havendo numero legal, declaro abertos os nossos trabalhos,

convidando o Sr. Secretirio a proceder i leitura da Ata da

reunião anterlor. (L€'i tura' da Ata que e aprovada).

que tem V. Exa., pela dura vivencia dessa problemãtica do me

e meus complexos, expus aqui o que sinto a respeito do pr~

blema em tela, Sou realmente um noviço no assunto, nao sou

nor, V. Exa. fez realmente do seu depoimento de hoje algo de

importante para nossa Comissão. O clima que aqui se estab~

brigado, Sr. Presidente, pelo honroso convite que me foi fei

to para aqui comparecer.
O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Não havendo mais incritos, cabe-me encerrar esta reuniio. An

não

Exmo.O SR. DEPUTADO INOCE~CIO OLIVEIRA -

Srs. Dep~tados, honra-nos com a sua prese!

ça, como nosso convidado desta tarde, o Dr. Nelson Lopes Ri.

beiro Lima, ilustre Juiz ~e Menores de Recife. Para fazer a

apresentação do ilustre conferencista. com a palavra o no

bre D€'putado Inúc~ncio Oliveira, seu contorrineo.

Sr. Deputado Carlos ~antos, Presidente da CPI do Menor, n~

bre Dpputado Mdnael ~e Almeida, ilustre Relator,prezados co

legas O~rutadu&, w~us senhores, jovens estudantes. Como per

nambucano, i com muita honra e com muito o~gulho que, neste

instante, rlcehi a iucumbijncia do Presidente desta CPI para

SBlldal' lIma das figuras mais repl'esentat1vas do nosso Esta

do. essa honrd se rcvestd ainda mais, devido a ter sido o

Ur. Nelson Ribeiro, durante toda a sua vida, um entusiasta
na defesa do menor abandonado em Pernambuco e, por que nio

dize~. em to~o o Pais. Por todos os municipios do interior

do Estado em que passou, deiXOU a sua marca indelével em d!

fesa daqucle que não tem outra alternativa n~ vida a

Estou

recalques

experi enci a

nenhuma autoridade ~m relação ao problema do menor.

tes, porem, Sr. Juiz, devo ressaltar que, pela

maior franqueza que, naturalmente revelando meus

exercendo meu ganha-pio, como Juiz de t1enores, embora deveE.

se procurar outra profissão. Tambem, a esta altura da vida,

talvez isto nio me seja mais possivel. Mas vou levando o
barco e peço a V. Exas. que me perdoem pelas tão graves acu-

sações que fiz. Todas elas tiveram, é claro, o propósito de

informar a ésta Comissão com a maior sinceridade. Muito 0-

leceu, Or. Jose Manoel Coelho, é o clima caracteristico de ser a car~ncia de todos os recursos. Sou testemunha ocular

uma reunião do'Parlamento brasileiro: muita liberdade, muita

cada um. Nas minucias em que o nobre Relator envolveu suas

franqueza, mas, afinal, muito respeito pelo pensamento

indagações deve V. Exa. ter constatado o rigorismo com

de

que

da Casa do Monor de Sertânia, e alnda há pouco, quando cr~

zãvamos hJ corredor desta Casa, eu O abordava, perguntando

a respeito daquela lnstituiçio, uma das primelras construI

das em Pernambuco para atender ao menor carente do interior

esta Comissão procura chegar a uma conclusão, a um denomina

dor que retrate com fidelidade o problema do menor abandona

do em nosso Pais. De quase 4 mil questionãrios distribuldos

por todas as prefeituras do Brasil, jã recebemos, Or.

Manoel Coelho, deVldamente preenchidos, cerca de 2 mil.

J osi!

daquele Estado. DI'. Nelson Ribeiro, em nome da CPI do r~enor,

receLa as no~sas boas vindas; em nome dos cinco, seis, se-

te, oito, nove ou dez milhões de crianças menores abandona

dos no Pal!, - nio se sabe oficialmente a quantidade - r!

ceha neslc lnslbnt~ AS nossas homandgens pelo muito que tem

como se fosse um retrato eletrônico da situação real do me- ft'íto C' p::.:lo mUlto allJC: ... que pode fazer. Pern()mbuco setlte-

se':ça de> V. [)",. e mu: ia ma i s o 1I1:~nal' dbandon~do pai" terão

nor em terras brasileiras. Creio que, sã por isto, nossa Co

missão jã estarla prestando relevante serviço ao Brasil. A-

se hoje e"~nl,~ccldo n",ta Ce>Jnlssiío de Inqucnto pela PI·!=..

no Brasil, ou seja, um'a exposição tão real, tão fiel, a p0l!

to de se poder chamar a exposição de V. Exa. de retrato ele-

credito que esta seJa a primeira vez que tal coisa ocorre haJa, nesta CDmiss~o, aquel~ que sefupre se prrocupou, aque

le ql;~ ,:edicou SU,1 eX1Sténc la em busca de soluções viáveis

p... ra o IlIell(l", O pl'oblr-illil do 'wnOl', Or. Nelson Ribeiro, C0ll10

trõnico da realidade do menor abandonado no Pals. O depoi.
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mico do que social. Sendo econômico e tãhlb0m social, preci Muitos pais obrigaw os filhos a exerrer

sa de amorr E foi esse amor que V.Exa. doou durante a sua mendicidade e <I pral:icar furtos, outros saem com eles pelas

existincia. Portanto, neste momento. receba as honwnagens ruas implorando a caridade pGblica. São tawbim v1timas da

desta Comissão. A Casa i sua. Diga-nos o que fez. o que prQ

tende fazer, e, se nada disser, diga que seus cabelos braE

cos foram dedicados i causa do menor abandonado em Pernambu

dpsorganização familiD~ p da falta de responsabiliddde pa

ternal, comunitãria.

Na Espanha, de igual modo, erguem-~e as o·

inadaptação infantil e da del inquência juvenil.

Permitam, Senho .. Pre:sidente e Senl,ores Dep!:!.

tados, que ('u mp alo!,!)lle na explnnrlção das atividades inter.

nacionais nos s0tores prevtntivos e aS~lstpnciais acerca da

aumentospoca em que as naç3es mais progressistas acusam

[In PortuYdl, exist~11, como 5rg~o prv~etor

os ~erviço~ Tut~lares de Menores, vinc~lados ao Minlstfirio

da Justiça, com uma rede de in11itutos e de e~colas reeduca

tivos, institu~os m~dico-psico15gicos, os conselho~ pedag~

gicos, lares dI? patronato, e~palhados pelo pals. em funci~

namento prove;to~o, ao lado dos Tribunais de Menores e do

Tribunal da Fam'lia, em luta constante para protpger o me

nor contra o v1cio, a delin~uência e a prostituiçdo.

bras de proteção, por todos os recantos, a cargo da CongrE

gaçio de Religiosos Terciãrios Caphchinhos de Nossa Senho

ra das Dores, com admirãvel ixito, Basta dizer ~ue,nesta i-

cOlosid-erãveis em sua criminal1dade juvenil, a Espanha,tendo

em vista a diminuição do volume ~e infraç3e~ cometidn~ por

menores, p~ti fechando institutos i falta de jovens de con

O SR. DEPOCN1E (Nelson Lopes Ribeiro Lima)

Sr. Presidente Carlos Santos, Sr. Relator, Deputado Manoel

de Almeida, Srs. Depútados, meus amigo~.

"Os problemas da moderna ciincia dos direi

tos do menor demandam, para satisfatôria so\ução,~acioc1nio

prudente e ~umano, em ação coordenada e honesta.

co. Era o que tinha a dizer. (l',almasJ.

O SR. OEPOFNTE (Nelson Lopes Ribeiro Lima)

Deputado In~cincio Oliveira, V.Exa. não imagina a alegria

que senti quando o encontrei .inesperadamente. aqui. Parece

que vi Serra Talhada, vi toda a luta da sua famf]ia em benQ

ficio do--.bem:- Vi, em sintese. uma fam11 ia que trabalha e se

dignifica, dignificando tambim os outros. Muito agra~ecido,

Deputado, por suas palavras. Somentp no§sa amiza~e poderia

trazer tanto conforto para mim aqui nesta grande Comissã'O

que defendo o menor abandonado do Brasil. Muito obrigado.

O SR. PRESIDCNTE (Deputado Carlos Santos) 

Nobre Dr. Nelson Lopes Ribeiro Lima. tenho a honra de pas

sar a palavra a V.Exa., esclarecendo que dispori de uma h~

ra para sua exposição, finda a qual ficará ã disposição dos

nobr"es Deputados para pergunl as, troca de idiias e debates.

Menores - fruto da inspiração do grande Melo ~ato~ - consy

bs 1:dncia, em toda sua plenitude, o pronuncidmento social,no

tempo, prevenindo o clomor p~blico) que esti como~endo a n~

ção. Ml1h~rs de menores, de O a 18 anos. em completo dband~

no, f'ormanclo. com o!> pais a grande classe mispravol,estão ex

postos nas ruas de quase todas as ~idades, para atração t~

rTstica do estrançeiro: Tudo quo temos de belo e orando.
perd~ a beleza e a grandeza, pelo contraste lancinante.

No Recife, posso afirmar com segurança, que

a situação desses menores expressan80, aproximadamente, um

quinto da "população, superior a um milh~o de ~abitantes, e~

tabelecido nos morros, côrregos e ala~ados, agrava-se, dia

a dia, pelo crescente_desordenanH?lIto eçonõmico e consequeE

te desaj~ste da fam1lia. São. não resta d~vida, o resulta~o

de uma originalidade radical, 'representada por grupos e s.E!.

tores sociais, sem qualquer participação ativa no processo

de produção e no gozo dos bens e serviços distribu1dos pela

sociedade moderna. Não recebem formação profissional alguma.

Hão estudam porque nio tim dinhniro para a matr1cula,farda,

lãpis, papel e livros.

Assim, menores, de ambos os sexos, famintos

e maltrapilhos, vadios e mendigos, entregam-se ao v1cio,de~

de os quatro an~s, e tornam-se aptos Jara a delinquincia e

prostituição.

de precisomente em função do incremento'da velocidad~ de

pll?xas, muito inter-relacionadas que aume:ntdm om intensida-
. .

o

bem

servl

delin

Na França, em 1968, quando se constatou

logicampnte, semelhantps, e s~põem um increm~nto da

quência juvenil, para cuja prevenção haveri que estar

aumento da delinquincia juvenil, em Paris, de maneira inqu!

etante, comunidade e governo procuraran, de logo, fôrrnulils

imedlatas e ~ediatB~ de soluçfio, para conter os efeitos des

trutivos, sem sti!..~, fora da éStrutUl'B produti va, capaz de

arionar violentan~nte, COi:lO força de dissolução,sobre todo

dpetrechado com todos'os meios ao nosso alcance, de~de o Es

tado i prõpria sociedade".

Tndicc~, sellundo revel~m as cifras publicados pelos

D. Vlcente Segrelle Chil1ida, co~o presiden

tp do conselho de ploteção dp"mpnores de Cspanha, numa en

tl'f)vista 'Concedi.çla ã revista SURG,'.ri d", AJI'UI'I'iO, afil'l11oll:"OS

transfor ..l,'ç2io de u,na socipdadp de cul i.uril rllrill ou agriil"ia

ou ind~Jtrial ou p5s-industrial. Quando esse paSSO fi veloz,

qucndc' chega a fuzer-!>e traumãt i co, pro,luz-se cu I 1:lJra, eE
tendida 1:'111 sénticlo sociológico, como de obstrução dos cana i~

de integração do indivTduo nas normas da sociedade. A Esp~

nha e~tã numa situação semelhant~. As consequ~ncias serão,

ços do Tribunal Suprl?mo, são infel'iores comparativamente aos

dos outros ~a1sr!> desenvolvidos. Essa delinquência ~ o suk

produto da açio de um conjunto dp fins e causas ~uitD co~-

deO influxo protetor que emana do Côdigo
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o ordenamento econ5mico-social-cu1tural.

Assim, alim de outras medidas de ordem pr~

.ventiva, como proteção da infincia c da adolescencia, ao l~

do de numerosas obras ji edificadas, foi Inaugurado em Pa

ris, por iniciaiiva do Secretariado de Estado da Juventude,

um Centro de Informação e de Documentação para a Juventude,

que tem a finalidade de fornecer a todos os jovens inform~

atingiram, em 1970, 1.695.

Em Itilia e demais paIses da Europa, a si

tuação éi quase a mesma. O desenvolvimento progressivo da' fi.

conomia p da indus~rializaçio são considerados como elemen

tos f~vorâveis, assim como a seleção da imigração e o alto

nivel cultural da população. E evidente que o aumento da d~

çôes concreLas sobre todos os assuntos dp seu interesse;

linquencia juvenil nfio se amarra ~ proporção do

populacional.

movimento

prevenção,

Basta exemplificar que, no decurso de 196~

velo A Ação de prevcn,;ão, como di sse antes, vem logrando ê

xiio manifesto em Fra~ra.

compete, na Inser~io so'lal deste, assegurando de uma manei

ra mal5 perfeita a sua mlssio tradicionGl de defesd das pe~
soas e dos bens".

partir de 1950, é sempre pequ~-que a taxa de natâlidade,

putrtdOG, a 0xposiç5o d~5 atividaJes interllacionai3 em par
ses de'>"I.volvHlos, rujds nec[-s", idades sao, em parte,dlfc'l'el:

te"" para, em rehumo, di7er das nossas nece'sidüd~s, no mo

Este e o grande problema dosta hora de PO!

turbação teórica e social - conclui o Papa Paulo VI,

A delinqu~ncja juvenil no Japio, como rev~

lam os dados estatIsticos, vem diminuindo desde hi anos,vlz

O Papa Paulo VI, expressando-se, hi poucos

anos, sobre a juventude, afirmoú: existe hoje uma juvpntude,

iodos o sabemos, u~a grande inquietação, uma gr~nde vivaci

dade de forças e de aspirações, que se manifesta por forma

ollOlnBl1dade, de liberdade i-llIpulsiona a ~l:na juvenil, e h~

je fr~qUcniemente de uma manei~a rebelde. A vitalidade dos

jovens e>:prlmC'-se de um modo npgativo e quase se compraz nas

desordens que sabe provocar nos problemús que sabe suscitar,

c não tanto no aspecto positivo da sua intervenção que ir

rompe no contexto social, aquilo que a opinião p~blica ela!

slfica de ordow establecida. Os movImentos juvenis impugnam

esse estadg de coisas, com u~a força por vezes convencida,

que ignora o que, pritica e sabiamente, d~vc substitui-lo.

exuberante e frequentemente violenta; conira os modos de vi

ver c de pensar dos demais, contra os costumes de ontem,co~

tra as leis vigentes, conira as in.tituiçõos herdadas dopai

sado.

RO_~!~.J:EcrssI [\/ID[2-

Ponho fi ..], SPlllior Pl'osidente <' Senhol'e; [)p

Sim, u~a forte necPssldade de novidade, de

na, em relação ao tempo e ã população, tOI'nando,consequentf.

mente, menor o nGmero do criarças e de jovens. [m 1966, foi

criada UMa Secretaria ~a Juventude, dependcnt2 do Gabinete

do 19 f1inistro, encarl'egac1o de coordenar todas as ativida

des mlnisteriHis i juventudo - 6rg~o que realiza excelente

trabalho e tem contribuldo eficazoente para reduzir a taxa

de delinquêr.cia juvenil e~ todo o Pais.

Por outro lado, .sti o Canadi, com uma por~

lnção l'C'lativamenie pC~IiC'lIa, o:.tclliúndo-se como UI,-a das pti

meil'as naçôes do Inundo, ond" a tilxa de dcliJIquêllClú r" flTn.1..

r,ld, :.em inquier,lçiio social qllel" em I'claç&O ã infância ou ii

juven1:ude.

dos

lhe

senslO aumento da delinqu;ncia juvenil ê

procura emprego temporirio ou definitivo, organização

adequado as missões particulares do serviço de

de proteção e judiciãrio.

De 13 a 16 de novembro de 1969, a Associa-

do - o da juventude, - pode participar pela parte qu P

tempos livres e das ferias, meios de promoção profissional

e outras providencias.

Foram especializado. funcionirios nos pequ~

nos serviçol de polrcia e criadas brigadas completas nos

serviços m::is importantes,- a fim de se ocuparem mais parti

cu1arm0nte, com a prevenção e repressão, da delinquencia j!

vsnil e com a proteção dos meno~es em perIgo.

O 'serviço do departamento de Yvel ines ,prõxi

mo a Paris, ao tempo, despertava a atenção do observador~ob

as orde~s de um comissãrio de pOlicia, 18 oficiais de poli

cia, incluindo 3 mulheres, instalados em local independentp,

ção Francesa para ~ Salvagual'da da Infância e da Juventude

realizava o seu terceiro Congr~sso em Grenoble, sobre o t~

ma - "Os Tempos Livres e as Firias das Crianças e Adolesce~

tes Inadaptãveis".

O conhecimento das providênclas adotadas em

França, onde ap~s I ~ltima guerra a inadaptaçio juvenil teM

aUIPentd.cio em extensão e gravidade,'i útil, pelo notável e~

forço feito quanto a equipamento e trabalho reeducativo,sob

a pressão de necessidades de normalização.,

M.Henri Paoli, em seu interessant~ trabalho

muito documentado sobre a ação da polrcia francesa relativ~

mente aos jovens, na qualidade de responsivel pelos servi

ços de menores na Direçio Central de Segur;nça Püb1ica da

Polrcia Nacional, cara~teriia a orientaçio da polrtica rel~

tiva e juventude da seguinte forma:

"Demonstrar que a politica naciooR1, no gr!

ve problema que i posta i França, como aliis a todo o mun-

de

que se ócuII1ulrnl, iJ5' vã} ias anos, em etapas sucessivas, }"'ef.::

l'eJ1t~s ã c.olldlÇ;:;O juv~J1il e aus flelos de prot"ção.

r. il~dlrpcnsãv",l e urgente a união de \ tt'das

a 1970, o numPfo de infratores de JO a 21 anos, passou

26.000 para 46.000, sem computar os fUgliivos declarados

quo passaram de 9.873, em 1964, pal'a 21.677, e-m 1970, e os

casos de embriaguês publica de menores, qua de-S48, em 1964

menta em cple o povo iJr,'slleiro ddronta-sl? com p)"obl crias,
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Estadual do Bem Estar do Menor - FEBEM -, para interna~en-

zes, em idado tenra.

No Juizado de Menores, chegam eles, quando

cos, são levados aos hospitais para voltarem na mesma situ~

ção, vez que não existe ainda, em Perna~buco, um centro des

nio morrem ao relento, sem r~5istincla flsi~a e menta), Mu!

tos sio devolvidos aos pais, para depois serem encontr&dos

pa ra

paliei

especializadas,

Aumente- 51 o numero de creches com ca

Fechem-se, tambêm, todos os postos

V.

dizados profissionais"dotados dos melas necessirios

para menor os abandonaclo~, de ambos 05 sexos, com a capacid~

fincia e i adolesc~ncia.

de mãxiJ.l1l para 12 pessoas, em sppstituiçâo da casa,. que ra

da um deles p~deria ter.

VII. Criem-se, institutos de tratamento p!

ra menores doentes, considerados perigosos.

Penso, Senhor Presidente e Senhores Deput~

dus, que, com a adoção e execução dessas medidas, o sofri-

II;..-Abram-se em SUbstituição, os institutos

de proteção e prevenção nos bairros pobres: escolas, apren-

ais, encarregados da investigação dos casos relativos a me

nores e substituam-se por postos de serviços de proteção e

receberem o menor pobre, em idade escolar, dando-lhe alimen

tação di~ria, roupas, livros, papel e lãpis, e devolvendo-o

as 17 horas i famtlia, para recebi-lo de volta, ãs 7 horas

do dia seguinte. O menor deve ter bem vivo o sentimento do
,

famtlia, porque e na famtlia e para a famllia, que ele va'

viver.

orientação de menores, a cargo de pessoas

coadjuvados pela comunidade.

111. Assistência gratuita, em alimentos

pacldade de atendimento aos menores necessitados, de O a 6

anos de ldade, como tambim aos filhos da mãe que trabalha_

VI. Construçio e manutenção de casas-lares,

IV. Proteja-se o mE!nor, desde il concepção,

prestando-se todos os cuidados, no periodo da gravidez ati

o parto, ã mãe pobre I ao filho, bem a~sim lhe sejam asse

gur;ldas as condições de vida no l'Ieio ambiente.

medicamentos, i famtlia, reconhecidamente, pobre, de acordo

com o numero de filhos menores, mediante fiscalização do ôr

gão competente.

Fundação

epilêti-

nas ruas, mendigando; outros sio encaminhados i

to, e es doentes, na maioria, esquisofrênicos e

as forças do Pats com a vida dos jovens e das fawtlias,para

uma soluçio rãpida, dentro dos maiS fortes princtpios de hu

manidade, cons.titutivos . do próprio dil'eHo de viver. O prE.

blema mais aflitivô da infân~ia e da juvéntude, entre nôs,

se~ qualquer dfivida, i o problema da fome, que afeta o cor

po e' a mente, destruindo, em sua inteireza, os elen/entos da

personalidade. Educaç&o, nobreza de esptrito, respeito aos

mandamentos do Direito, da Religião e da Moral - preciosos

legados da Civilização - perdem a l'azão de ser, quando o, e2,

t~mago vBlia exige da criatura o ~ontefido externo, preciso,

para continuidade do movimento orgãnico, produtor do jaw de

luz que ex~rimr a vida.

No Recife e nas demais cidades de Pernambu

co, a delinqu~ncia juvenil consiste em pequenos furtos, nos

estabelecimentos'e nas ruas, em media de 80% dos Casos - r
o produto da misiria em qui vivem centenas de famtlias, tm

casebr.s de palha O~ de tãbudS velhas, em pedaços, nos via

dutos, nas pontes e em outl'OS lurrares, dosprovidos completE.

mente de higiene, Intragues ao rigor do tempo e das ~Disas.

e nesta dolorosa contingEncia, ubandonam os filhos, as ve-

tinado a menores abandonados m~ntalmente enfermos.

O problema da delinquência juvenil,vale res

saltar, nas classes alt~ e media, apresenta-se em casos ml

nimos,- sem repercussão social, no Recife, chegando, rarame!!.

te, ao conhecimento do Juizado de ~Ienores.

C O N C L U S ~ O menta do mellor serã minorado e consciência publica esta

rã mais tran-quilizada.

VIII. Criação de um órgão, com possibilida

des economico-financeira e pessoal especializado, de âmbito

R_epfiblica, para cuidar do plI'oblema do menor, em todos os ãn

gulas, tendo em vista a gravidade por que se apresenta, no

momento, podendo advir, se c~ntinuar assim, lamentiveis con

sequências para o destina feliz que se abre para a Nação.

IX. Por outro lado, impõe-se a necessidaDe

algun5

Pelo exposto, Sr. Presidente e Senhores De

putados, estã visin'lmente domonstrado ã lu~ dos -fatos, que

os proble~a5 da delinquincia juvenil em Pernambuco, são de

ordem [Juramento social, na maior parte, em "~!ado d...o_~.r::'

sidar!.~iI, de ~ujo contexto os menores aparecem mais como vl

timas - náo têm al imentos, par'a sacidr a fome, r',ão têm ollde

dormir, n5.o existe, em stntesf', uma pOIJsada na Terra para .t

1E!S .

Nio se justifica, pois, a arlicaiio de medj

da coercitiva. Eles precisam de ajuda e proteç~o. Cabe i

fed[ral, e penatração nos Ministêrios e na Presidência

de uma lei, para completa execuçio, como exi~te em

da

~oc i I'dül.!r" pOl' um dfve, ~c ol'ddn es tl'i tamente lega I, exprc2,

50 na ConrtituiçÍlo, dal'-lhes :t nece.ss(;ria assistência.

Ouso, datd venia, apresentar, para tanto,as

patses, contra aqueles que produzem sires humanos e os dei

xam entregues ao sofr imento de profunda mi ser i a, (p~mi\s)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

sugL'siQ~s:

I. FechelO-se- os "IE}...2.!:~;.atorio,~:~ecc~

E2.~.'!..92.2.-E!!_.E-9.':res~r~~.1. por i nadeqllJdos e prej\ld H:i ai s a i n-

Encerrado o magntfico trabalho em que o Dr. Nelson Ribeiro

traz a sua positiva colaboraçin a esta CPI, vamos passar i

fa5e dos dpbates, interpelações, perguntas dos Srs. Deputa-



392 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Junho de 1976

dos. Vou começ&r pelo nobre Deputado Manoel de Almtida~ Rr

lator, a quem dou a palavra.

D SR. RELATOR (Drputado Manoel de Almeida) 

Sr. Presidentr, Srs. Deputado~, reprrsent,'ntes de entidades

pGbliras, digno d0poentr, jov~ns colegiais que d50 testa ro

teção imediata, na Capital.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

EntJo, carentes hã muito mais?

O SR. DEPOENTE (Nelson Lopes Ribeiro Lima)-

lIais ali meno~.

slmo Juíz, ouvimos, l'ealli'pnte, palavras de uma pessoa que

missão uma tonal id~de muito simpãtica e até tocante, tendo

tem atrãs de si o alicerce da prãtica e da experiinc1a no

cempo do menor. Faremos pouqurssimas perguntas.

o trabalho de V.Sa, veio escr1to, mas quP

riamos saber alguns aspectos que dele não constam.V.Sa. nao

acha que, alim da abertura de institutos de proteçio,em sub

tituição aos reformat5rios, al~m de fechamento de todos os

postos policiais, não haveria alguma coisa no campo de cau

sa, no campo da profilaxia? O menor, realmente, quando nas

ce i um inocente; durante muitos anos continua inocentp. D~

ou

achaQuarenta, quarenta e um por cento de carentes, V.Sa.

qUe! e isso?

çio em sues virias nece~sidddus. Entio, a cifra i mais

Illellos 40, 41%.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

V.Sa. concorda com a opiniio do colega de que entrp caren

tes e abandonados n5s tenhamos, em Pernambuco, 65%?

O SR. DEPOENrE - Mais ou menos. Estou de a

O SR. DEPUTADO INOC~nCIO OLIVEIRA - Um e!st~

do a respeito do suplrmcnto alimentar, base~do no INAM, de

monstrou que 41% da popul"ção brasileira sofre de desnutr!

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)-

MeritT~em vista a natureza do assunto que tratamos aqu1,

pois de um d~tcrminado perrado ê que sua situação faz

que 05 problemas sociais se criem. Mas ple i parte de

com

uma

corda.

O SR. DEPUTADO IllOctNCIO OLIVEIRA -Esses 25%

fah111ia. V.Sa. não acha que antes dos efeito~ hã Call!.ao., dto seriam incluTdos nos c~rentes. Seriam os abandonados,tambiu

etpitos mas taMbem e principalmente das causas? Na sua exu~

siçio V~Sa. n~o focalizou o problema da migraçio que ,no seu

Estado e em totio NOl'deste, e realr,lDnte 1I1,la chaga, fator d~

dnsagregaçio constante, em fluxos ~DP se sucedew.

carentes. Seriam incorporados mais 15% dos carentes. Entio,

40% de carentes e 25% de abandonados.

O SR: RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

M"s incluIdos nos ~O%?

O SR. DEPOEIlH (tl-clson Lopes Ribeiro Lima)-

Já incluíc.!os.

Nobr0 Relator, estou de pleno acordo com V.Exa. O menor p!

bre cOffiPça a sofrer logo que ~ concebido. Ele esti no ven-

tre da hl;;e e o S.ofl'ír.lento lhe advõm, porque ele não tem o

O SR. RELATOR (Deputado ~anoel de Almeida)

Muito obrigado. Ap~nhados em atos anti-sacias que a lei cul

mina como cri~e, quantos existe~?

\leres_iria pare sru aligcnLo. V.EXd. r0feriu·se i Mlqraç~o.

Essa ~iAraçio e um fBtor, mas ~ nd necLs~idade qUL faz e~-

sa grnte sair de um lado pard cutro.

o SR. RFLATOR (DepuLado Manoel de Al~eida)-

Ji i uma conseqOõncia.

o SR. DEPOEliH (Nelsoll Lopes Ribeiro Lima)

Exato. E: uma conseqUencia. E a falta de trLlhalho.-E por es

sa falta i que elps võm para o Centro e para o Sul.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de AIMeida)-

O SR. DEPOE~l[ (Nelson Lopes Ribeiro Liua)

M5~ temos esses dados aqu1. O menor Ibandonado couete pequ!

nos furtos. En 1969, tivamos 7 homicTdiu~ praticddos por Wp

nores; ;:)m 1970, 4; em 1971, 3; Plfi 197?, 12, em 1973, 12; em

1974, 12 e em 1975, 10. IIgol'a. há homicfdios simples e homl

crdios CU1~DSOS. Homicrdio& culposos: 1969, 6; homicrdios

sil:1ples, l; ledio corpo,..l SihljJl('s, 20; rril~es, roubos, se

duçiD, prostitu1Çio, vadiagPlII, etc., 153.

O SR. REAL10R (Deputado Manool de Almeida)

Isso 55 0W R"Life ou em todo E~tado?

Quuro convir haja migraçio, tambem, dentro do pr5prio Est!

do, que di inrcio i cadeia dos desajustamcntos na ireLl.

O SR. DEPOENTE (nelson Lopes Ribeiro lima)-

o SR. QEPO~IT[ (Nelson Lopes Ribeiro,Lima)-

Perfeitamente.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Qual o nGmero aprOligado de menores em Pernambuco?

O SR. DErOFNTE (nelson Lopes Ribeiro Lima)-

Abanconados?

o SR. RElhTOR (Deputado ManeeI de Almeida)-

• Car~llteS _ QUUI'O separã-lo. dC:lIl1'o darlDelas definiçõe;.

o SR. DE~OlnTE (Nelson Lopes Ribeiro Lima)-

O SR. RELATOR (Dpputada Manoel de Al~eida)

Eu gostaria de ter esses dados com relaçio a todo Estado.

b SR. DEPOEN1E ~Nelson Lopes Ribeiro Lima)-

Pois não.

o SR. RHi"TDR (nepulario 11anoül de Almeida)

Qual a situação, em Perna~buco, do filho do pescador?

o SR. D[POEHTE (Nelson Lopes Ribpiro Lima)

Tenho visltLdo vir10s pescadores, os chamados caiçaras, tr~

balhadorcs da noite. 1\ mis~ria i a Mesma. Quando. i noite,

Abandonad0S, talvpz 251, mais ou Monos. Necessitpdos de prQ ele vai pescar e ~ncontra peixe, na dia se3uinte a vida
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mais ou menos. Quando não encontra, a fome continua.

o SR~ RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)-

Existe o atravessador ou eles são organizados em coopcrd-

O SR. DEPOENTE (Ne1s0n Lopes Ribeiro Lima)

Eu estou me referindo a marginalizados, a menores abandona

dos que a na tim direito.

tivas? O SR. RELATOR (Deputado Manoel de A1meida)-

o SR. DEPOENTE (Nelson Lopes Ribeiro Lima)- o nGuero i menor. Isto aqui i na população de Recife, não?

Existe o atravessador.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Exi.tem comunidades de pescadores onde se façam sentir pr~

gramas educativos?

O SR. DEPOENTE (Nelson Lopes Ribeiro Lima)-

Não conheço.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)-

E a costa i bem grande!

O SR. DEPOrNTC (Nelson Lopes Ribéiro Lima)-

o SR. DEPOENTE (Nelson Lopes Ribeiro Lima)

Na população de Recife.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Al~elda)

Entio o nGmepo i ~aior; 40%, ~e.mo incluindo ps 25% de abao

danados, corresponde a mais; 1/5 i 20~, que vivem nos ala

gados e nas comunidades margiJ1alizadas. Gostal'ia de ter um

nfi.cre mais exato, com o aux'lio do nosso companheiro Ino

cincio Oliveira, que conhece bem o Est~do. Hi aqui uma p~

quena digressão.

o SR. DCPUrAOO INOcENCIO OLIVEInA -Creio que

o SR. RfLATOR (Drputado 11anoel de Almeida)-

A 'figura que .Iol'go limado deixou ci1ebre na lHel'atul'a bras í

leira, os chamados Capit5es de Areia - menores abandonados

na praia. que vivem de expedipntes nJo apenas relativos i

pes~a mas is atividades do cais de porto. Como estão esses

Capitães de Areia?

O SR. DEPOENTE (Nelson Lopes Ribeiro Lima)-

essa porcentagem fi de 20 a 25% de marginalizados. Essa pOL

centagem dos marginalizados e aqueles que não tim condiç5e.

de $ub.ist6~tia ~r5priB, sio os carentes de recurSDS a1imon

tdres, educBc:Ondls, medito-hospitalares, etc., que estio

incluidos "('sse grupo tamb~ill. EntiD, seriam 20 a 25% de ~p

nOI'es abilnd,'n~doé ,......quc são es~es que vivem em mangues ,deba:!.

xo de po~tes, nas rUIS, na. calç~das da~ igreja;, etc. E 05

t aquilo mesmo.

o SR. RELATOR (Deputado Manol'l de Almeida)

Ar já não se trata apenaS do filho do pescador mas do menor

pobre daquela irea.

O SR. DEPOENTE (Nelson Lopes Ribeiro Lima)-

E a mesmn coisa.

carentes sio aqueles que tim um lar, um casebre qua1quer,m~

não Lem alimentação suficiente. Essa quantidade é de 40%.

O SR. RELA10R (Deputado Manoel de Almeida)

Estou satisfeito. Gostaria apenas que o MM. Juiz me infor

masse qual a porcentagem de menores na faixa do zero a de

zoito anos, em Pernambuco, para poder complementar a infor

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Sa~tos) 

Tem a palavra o ~obre Deputado Ruy cHdo.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Exato. Jã ternos os dados que procuramos, Sr. Presidente.11ui

to obrigauo Sr. Depoente.

mação que buscamos.

O SR. DEPOENTE (Nelson Lopes Ribeiro Lima)

60% da população de Pernambuco i de menores; 20% seriam mar

ginali7ados e 40% carentes.

.~rs. Deputados, MM. Juiz de Menores de Recife, Dr. Nel~on

Lopes Ribeiro, Maquiavel escreveu um livro pequeno que em

qualquer biblioteca i encontrado. Nio precisou, tamb~m, V.

Sa. CSCI'evel' J1luito, v~ri05 VOlur,I~S para descrever o proD1.!:__ ._

ma do IOCi10r. Em pouca" pãginas V.Sa. deHrrve o que rra1me,!!

te precisa ser feito. Qupro cuwprimentã-lo. D~ ndda vale es

crever multo. Vale, Silll, von.al'mos nossos olhos )'ara o prg

Pres i delltc,O SR. DEPUThDO RUY Cano - Sr.

O SR. REL4TOR (Deputado Manoel d~ Almeida)-

O-SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Essa população não recebe nenhum tratamento social? A FUN~

BEM, atravõs de algum õrg50, atua nesta irea de menores?

O SR. DEPOEllTe (N('lson Lo))!"s Ribeil'o Llma)-

o SR. DEPOENTC (Nelson Lopes Ribei~o Lima)

Não. Relativamente (lO filho tio pescador, rúio sei. não conh~

ço nada.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Alrneida)

Filho de pescador e o menor quo tomou essa co1oraçio po~ti

co-pict6rica de Capitao dn Areia, aliis coloração negativa.

V.Sa. ái~ que 1/5, ou seja, um milhão de criaturas em PeL

nambuco vivem no~ alagados, em comunldades marglllalizadas.

Qual a porcenLagou, na faixa de ~ero a dezoito anos?

O SR. ~EPO[NTE (N0110n Lopes Rib~lro Lima)

Este fi um leva-n'\ílmento da fatil11a e de !lH;nor('s, Uh1 conjunto.

1/5 sno 20%.

Mais ou monos. Sio dados aproximados. blemo, procurando corrigi-lo V.Sa. foi cor~Jusu nesta CPI.

O SR. RELATOR (Deputado ~ía.n.o~l de A1melda)-. -Hi aqui pm desacordo com o primeiro dado. porque se e 1/5

sio 20%. Alr, referindo-se appnas a menores, V.Sa.di5se 40~

Apres~ntou nada mais do que 7 itens. Logo no primeiro,

V. S;l. o f"echa:nento dos refúl'ma tõri os, pur Ih'C(,~S i dode

cOI'reçao. E uma vI11'dede. (111 São Paulo, 110 rdormJtõrlo

de

do

entre abandonados e carentes. Juízatlo de MellOI"rS, que V.:'o. deve conheceI. na 7',venitla C::01
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nUllla pa}';'::,. Que ARENA e f.lllB, nesta hora, unldos, solucione:".

com objetividade o prohle~a, como bem o disse a De~utad~ LX

gia Lp~sa Bastos. Que os dois partidos Bprpsentem emenda a

fim do que os munic'pios, que cDnhccp~ prof~nJilm2nte o pior

50 Gdrcia,ali 5~ d~ o in'cio da sendo do rrime. [ claro q~e

a criança aprend~.A nossa penitencid"ria,a Casa de Deteílçclo

de 550 Paulo,tem uma pupuldçio carceriria da ordem de 6 mil

presos.Na Penitenciiria do Estado hi 1.300, fora as cidodes

lindelras. Em Santos, hi 500 presos, ndma prisão muito pe-

ao 51. R~lilt;)r qU(' u "presento, porque sei que estã fa lha

quena. O Governo esti mais preocupado em construir

dios e o importante não faz. V.Sa. fala na' substituição de

policiois. O importante, realmente, i colocar o mestre na

frente disso tudo; e colocar sociólogo, aquele que pode re

almente motivar a alma da juventude, da criança principal

mente. No item 5, V.Sa. fala nas creches. Hã 3 dia~, no Pl~

nirio da Cimara, o nobre Relator Manoel de Almeida me p~r

guntava em que pe se encontra a nossa emenda i Constituição,

que altera o art. 15, letrd f, § 39, que aumenta de 20 p~

ra 30% o imposto tributirio dos municrpios. Desses 30%, 501

seriam de~tinhdos i construçio de creches e parques infan

tis para a pri-escola - inclpsiv~ o Fundo de Participaçio

dos Munic1pios na ~rba federal e estadual. Os outros 50%,

desiin&r-sp-iam ao primirio. Nossas id~ias caminhem juntas.

V.Sa., li no Recife, preconizando medidas salutares para a

solu~io de~se Magno problema; nós aqui na Cimara dos Deput!

dos. I'edi ~o relatol" que apresentB5>e a nos~a emenda a Cons

tituçio para qde fosse realmente aprovada. Que os dois Par

tidos, ne~i.a hora pelo menos, se unJI); f:m benefl"cio da criaI<

ça.

Precisamos foraliz8r o problefua :om objeti-

do pl'oblema do menor, o solucionem, atl'av';s r;la cl'iaçào de§..

sas creches e parques infantis. So~ente assim salvaremos es

ta Naçio. Cumprimento V.Sa.

O SR. DEPOEN1E (Nelson Lopes Ribeiro Lima)-

t'luito abri gado.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)-

Sr. Presidente, tendo um problema que me obriga a deixar,pp

la primelra vez, uma reunlio desta Comissio, solicitaria a

V.Exa. que convidasse a nobre colega lygia Lessa Dastos p~

tomar asselJto ct mes~ para continuar a fUI.çãa do Ilelator. Ao

me afastar, deixo Me~s cumpir~eotos a Recife, na pessoa de

seu ilustre representant2, Juiz de Meoores, pela exposição

que araba de fazer e pela contribuição qoe traz, neste mo-

mento, aos nossos trabalhos, que jã estão c;minhando para

a parte final e que nio poderiam, realmente, chegar i co~

clus~o snm a suústanciosa contribuiçio que dcabamos de rece

bel'. CC~ a permissão de V.Exa., Sr. Presidente, me retiro.

O SR. PRESIDEI,TE (Deputado Carlos SalltO!,) 

Convido a DeputaJa Lygia Lessa Bastos que nos honra com sua

preser\'a. (!:iH'~a) Ter,1 a palavra"o Deputado IllOcêncio Olí-

veira.
vidade, AREJo!' c: /m13. O esp1rito fi este, con~Lruir creche, e

pBrq~es infantis, arrLncar a rriança do seio da famflla po-
O SR. OEPU1ADD INOcENCIO OLIVEIRA - Sr. Pr~

side:ltc, lIolne Depulad" Lygia Lessa Bastos, que acaba de as

bre e transporti-la, durante o dia, para dS creches e sunill' o cargo de Relatora, Dl'. NE'lson Riu~il'o, prezados co

dar-lhe alimpntaçio e escolaridade, alem de cuidar de SUJ

saudo. Aos 7 anos,' ao ingressar no prlmãrio, essa cl'iarv j;J

dinheiro COI~ ela, com o sru aprendizado, pelo menos no pri

meiro ano, porque ela jã vái alfabetizada. Est5 prepal"ada ~

ra conviver no meio da coletividade estudantil. Se essa cri

ança for apanhada nas ruas, porque o pai e a mio vão trnha

l/lar para suprir suas necessidades de subsistincia, a1 seri

diferente. t para isso que chamamos a atenção do Presidenêe

esti escolarizada. Não i preciso que o Governo gaste hlã i!;

legas, diz ~m ditaoo pO~Jlar que para um bom entendedor uma

palavra basta. E basta m:smo, principal~cnte dppois de ou

Vil'IIIO, IH'I trLbal/,o tua ber.1 sintetizado a respeito da deli~

qa~p( id do 1,'('1'01' cf" Pero c·lI,buco. Ileallll~n'.e, os ditos popul~

y,"s 1::11 "lgul:: c(Jn1:euno. Dl'. H~lson, para qUi? sirva de subs.l.

dio i CPI do menor, g~starid de fazer uma pequeoa exposiçáo

c, ao Illesmo t~I,lpO, pedil" a sua opinlão. Na pl"õxima semana f,,_

roi um pronunciawento dos mais polêmicos no Plenirio dil Ci

mara, a respeito do planejamento familiar. Creio que das 9

~sti. E necessd"rio, sim, dar melhores condições ao povo bra

da RupG~lica. De nada vale sal iria m1nimo da forma que

sileiro, fazendo-o participar da riqueza nacional. Que

dos os chefes de fawTlia tenham condiç~es ~e dirigir

aí

to

suas

5U~~stJ~s aquI apresenta~as, todas merecem nosso respelto e

nosso acatCJllento. No entanto, fal .ou a 10a. para ser o decI

lOGO do Sr. nelson Ribeiro: o planejamento familiar aut5no

mo no Braqil, atraves da contribuição tecnlca e financeira

apen&s qU2, por gentil~za, assine este cocu~enêO para ser

anexado i euenaa i Co~stltui(io que tramila noqta Casa.Peço

condição. V.Sa., em poucas piginas descreveu, realmente, o

casas: Se, porim, nio ganham suficiente, jamais tl?r~o essa do Goverao, sem interferir na vontade dos casais, mas como

S81"viço de saude publicil, do mesmo Piado que se faz a vacln~

conLra as doenças infrocto-contdgiosds. Nosso PU15 estã p-l'~

tisando desse planejaMrnto. Q~Qm estã planejando,fa;endo e!

se rOI.tlo12 de :latalid"de, a limitação de filhos Oll a pate.!:

nlda~c ro~pon~~vcl ~ justamonêe que~ nio precisa, ê a ela:

50 rlta, ~ & cla~so mfdia. ft clusse f, dus de bai~a renda

c a classe Q, dos subc~prcgados e desempregados,respons~vek

~clo ~ainr nGmero de menores abandonados, de excepcionais,

no

que eu queria ouvir. Nio tenho perguntas a fazer. Se o fi-

Recife V.Su. tem sob ~eu Juizado? QUdntos c8rentcs? Quanta~

famflias deixam Recife i prDcur~ das grendes cidades, co~o

t~buas d~ salvação? Srrei lD~5nico como o foi V.Sa. Quero

z.esse, tel"id que pC'I'gUhtar qllanto~ menor"s abpndol<ados
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assunto tio em voga e que o nosso digno Presidente ~ um dos

seus m~is lídimos representanÚs na suo defesa, e nessa cl~

se que aChamos que o controle da natalidade, o planejamento

\familiar deveria e deve ser im2diata~ente util Izado.Nio aj~

Eu gosiar,a de dizer, neste instante,que a-
,

quoles q~e prMconizam que,t~ndo o Brasil uma irea de 8 mi-

lhof's,511 mil ,96~km2,tem capacidade de abrigar de 600 a 900

milhões de habit6l1teS,com hiatos populacionals nas regiões

tirias. O Ministirio da SaGde, agora, prnconiza a uti~iz~

çio do Fluor. para prevenir as ciries. Existem no Pa{s, no

entanto, I bilhio e 300 milhões de dentes estragados;seriom

necBssirios ôqo mil equi~es de-dentistas, trabalhando tempo

esseS dentas. E dispowos apenas de 40 mil dentist,s no PaIs.

Atravis desta CPI procuraremos fornecer ao Governo os subs!

dias n~cessãl"ios e os de -V.Sa. seria incorporados, pela gr2!.'

dez/.\ (l mel'Íto incontestãveis. tio entanto, volto a dizer que

UI' dos dados a'presentados .. íl del inqUência juvenii no Ja

pão - vem diminuindo há anos, desde que a taxíl de natalid~

de, a partir de 1950, baixou em relação ao tempo e ã ~opul~

ção, Sabe V.Exa. por que? ?orque o Japão e o segundo pa{s

do mundo De menor crescimento demogrãfico, apõs a Hungria.

O SR. DEPUTADO RUY CODO - No mês de maio ti

ve oport~nidade de fazer uma viagem ao Japão. Percorri vá

rias cidades, entre elas Osaka, que tem uma populaçio maior

do que .São Paulo, Ali tive oportunidade de visitar o Juiz~

~o de nenores e beM assim a pcnit.nciãria. Hi dois anos !

les tinham 4 mil presos',Pois bem, nestes dois anos reduzi

ram eSbe n~nero para. 2 mil. E vêm travando intensa luta p~

ra reduzir, ou melhor, para acabar com isso~ Então, o Japio

iem interesse em valorizar, em educar, em ensinar as cria!!.

ças, os jgvens. E com isso iria fazer uma economia extrao~

cli nã"i a. Para :;Jantel' um preso na cadei a gasta-se 6 mil cr!!

zeiras neste Pals. Para cuidar de uma criança, no mâximo,

extra i}'

O SR. DEPOENTE (Nelson Lopes Ribeiro Lima)

Estou de pleno acordo com V.Exa.

O SR. DEPUTADO INOcENCIO DE OLIVEIRA - Dr.

aleatoriamente. A medida preventiva para que

não se coml?tam, no 1'd1S, 1 milhão. ~ 500 mí'l abortos criminQ.

sos, para que não se aumente anualmonte o contingente de m!

ncwes abandonadas e de excepcionais, e justamente a limit~

ção dos filhos, ê um planejamento familiar com a participE.

çio d~'Govorno. Gostaria de saber a opinião de V.Exa. sobre

a questão.

Norte e Centro-oeste;quando eles falam que,com planejamento

fa'n, 1iar,. se pl'econiza que este Pa'ís se torne um deserto e

que precisamos de habitantes para ocupar eSSílS regiões e de

senvol~ê-las;elos se esquecem que menores abandonados,fam'í

lils marginalizadas o famintas não serviria de forçíl sufic!

ente,promissora,para o desenvolvimento dessas regiões.Daqui

a lo anos, 'nobrll Juiz,Sr.Presidente e nobres Srs.Deputíldos,

haveri um problema social grav1ssimo em nosso Pa{s.Cowo ji

disse, as clas~es alta e media continuam planejando sua fa

m{lia,o espaçamento dos seUb fí1hos,e as' classes de baixo PQ.

der aqui si t, vo, de subempregados e desempregados r'eprod,!!

N~lson Ribeiro, muito obrigado pelo apoio às minhas ideias.

Espp.ro apresenti-las na próxima semana, ao Plenãrio da Cãrn~

ra dos Deput~dos. Dlt'!!i c;ue 11m pernambucano da melhor esti!,

pe, homem ligado aos problemas sociais do nosso Estado.estã

consciente de que ~ffia das soluções para o probleMa do menor

aLaudona~o 6 o pl,nejamento familiar.

ziTJdo-se

de!!..

integrol, durante um ano, para que se consoguisse

.os do mesmo modo como o fazemos em relaçio is ciries

O nobre Deputado ainda tem alguma coisa pa-

.0 SR. DEPUTADO INOcEilCIO DE OLIVURA - E PE.

r. se evitar que uma crianç3 dessas nasça, babta 3 cruzei

ros com Uill4 caixa de anovulatõrio.

O SR.'PRESIOCNfE (Deputado Carlos Santos) 

Concedo a palavra ao Deputado Juarez Batista.

O SR. DfPUTADO JUAREZ BATISTA - Sr.Preside~

te. nobres Deputados, Dl". Nelson Ribeiro, foi para nõs uma

satibfaçio terwos tido a oportunidade de estar presente nes

ta tarde, na Câmara dos Deputados, e ouvir,o seu depoiment~

Esta Co~flsão sente satisfaçio imensa na participação d~ j!!

a500,00 cru7ciros. Ate por questão de economla i vilida

ideía.

o SR. DLPUTADO NUY CDDU - Nio rra somente ventude en nossas reuniões. Trmos notado o interesse que

um adendo ao Sl,>U pronuneiame.n.to, qUilndo V.Exa.' se referia ao

ao Japão.

O SR. DEPUTADO INOcENCIO DE OLIVEIRA - O J~

pão constít!.:l Ililje o segundl) Píl{&. de menor crescimento demQ.

gl'ânco no mundo, apenlls- inferior ã Hunf}ria. Existem do'l5'

mundos: D dos pa{ses desenvolvidos, ~m que se faz controle

da nlltalidadD, planejamento fdmiliar, ou matel'nidade respo!

sivel; e o dos paises subdesenvolvidos, que, ou não tomam

conhf'cimentD do problema, ou nio querem adotar a medida.Mui

to pior do que nãD adotar a medida e nio tomar conhecimento

do f~to. f. o que faz nosso Pa{s infelizmente.

despel·tol! entra os jovens estllôantcs que aqui têm compareci

do. Tambi. sentimos, ~r. Presidente, que a presençíl, em no!

.RS reuniões, da OPa. S11via Tigre Maia, assessora do Mini!

tI"O da [ducação, lias ~ãa opo'''lunidade necl'~sãria de entrosE.

.cnLo do menor com o sotor mais elevado da educaçia de nos-

~o Pa'ís.

DI'. N.lson R;beiro, gostei imensamente do

seu depofmento e, mais ainda, das nove sugestões. fílrei ap!

nélS duas p~l'guntas.r\ primeil'a:se houvesse,no nosso Pa1s, m!

lhor dilLrí~uiçio de renda. nio seriam dispensiveis as nove

5ugQstões?
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zendD as dUds perguntas que o nobre Relator deixou sobre a

ia"c1050 eApo~içio que nos fCl, pelas cunclusões, pelos sub

sl'd104 que deixa hoje a -e~ta COllllssin, cumpro meu dever, fa.

item 9. Quanto ao Item 7, que se refere i criaçio de inst1

tut05 de tratamento para menores doentes, a criaçio de um

6rgio cem pos~ibilidades econõmlco-flnanceiras e pessoal e~

pecializado - neste caso eu diria que nio i o item 7,mas o

o SR. D[POE~T[ (Nelson Lopes Ribeiro Llma)

Kin.ent~ndl beM o aspecto da pergunta.

O SR. DEPU1ADO JUAREZ BATISTA - Se houvesse,

em nosso Pars, melhor dlstribulçio de rendas, nio fierlam t~

vez de~necessirias, hoje, essas nove sugestões?

O 5R. D[POENTf (Nelson Lopes Ribeiro Llma)

Deputado, ab~tenho·me de responder, porque nio estou bem a

par da distrlbúiçeo de renda no Pars.

mesa. Uma se refere ao item 7 das conclusões, e outra ao

O SR. DEPbTAPO JUAReZ DA1ISTA - Como mineI

ro, eu diria que o nobre depoente i d& rSD de Minas Gerais:

acm 5 contra nem i a favor.

O SP. DCPOEIITr: (Nelson LO[.le~ Ribeiro Lima)-

8. Estâ impresso como o 79, mas fi o 8Q - de âmbito federal e

penetraçio dos Minlstirlos, indaga o Relator como concebe o

órgão federal as possibilidades financeiras e ticnicas para

enfrentar o problema do menor?

we pe:wite d. modo nenhUM der u~a res~Dsta iMedidta, sem as

Qu~ru dizer a V.Exa. que mln~a ~ondlç~o do magistrado não O SR. DEPOENTE (Nelson Lopes Ribeiro Lima)

Sr. Deputada, o problema i tio volumoso que as instituições

caut~las necessJrias para ela part:rulares nio poJem cuidar dele. E preciso que haja um

O SR. DEPUTADO JUAREZ BAT1STA - A segunda órgão de~tro do próprIo Estado, com pessoal especializado,

lrlstpce, segundo a qual a cld~dc du Recife detiM o recorde

pC'rounta diz respeito a ur.Ja estatrstl~a q"e sC'mpre me en- com postos di~tribuTdus em todo o Pars, nio 50 nas grandes

cida0~s, mas nos pequenas tambem. V,Exa.vê que um buraco nas

Declcarl da prustitqlçio de menor. Se i verdade, o que V. ruas chama mais d ~tençFa do que essa situoção de flagelo

EA~. te~ feito, co~o Juiz de Mpnores, para que esse recorde

sej~ Glmlnu'do r Inrlu.iv! ternlnado?

O SR. DlPO[NTE (~d150n Lopes Ribeiro Lima)-

Sr. ~epulado, cor~D o corpçio ver o problema da prDstltulç~

e~ Reelre,Mas esse problema, como dIsse, i causado pela ne~

cessldad~. A neccs5ldade-não tem lei, nio conhece superior,

p prostituir-se i coisa fiell, quando o est~mago nio tem na

da. Posso at~ ~Izer-lhe, em srntes!, que ~ um estado de ne

o SR. DEPUTADO JUAREZ BATIS1A - Estou satls

fe110.

dos 'nenOI'('S, dé.s f,lfI1Tll~~, em srntese. Por isso acho, dado

o volume do problH~a, que somente UIII õrgio C0111 possibilida

des ccoa6~ico-flnancelr&s possa cuidar dele com penetração

nas Illnist<:i'ios, purque c menino precisa de tudo, ele faz

parte da sociedade. Logo, ê necessãria a existência desse

6rgdo.

A SRA. DEPUTADA (Lygla Lessa Bastos) - Agr~

deço a V.Ss. a rebposta. A ~ltlmo pergunta i a seguinte;po~

sul V.Sa. algum estudu pdr~ n0S &UYll iar na feitura de u,a

lei referIda no item 9 da exposiçJo? V.Sa. diz que se impõe

a n~ce~sidadc de umd lei para completa execuçio, como existe

em alguns paises, contra aqueles que produzem seres humanos

e'os deixam entrC'gucs ao sofriwento de profunda miseria. In

daga o Relator ~e V.Sa. tem algum estudo que pudesse aprese~

O SR. f'HSIDr:lre (Deputado -Carlos Santos) -

Com D palavra a nobre DC'putada Lygla Lessa Bastos, como Rp

lalora da Comiqsio.

A SRA. DEPUTADA (Lygla Lessa Bastos) -Exmo.

tar-nos ("I sugel'! I" a esta Comissão para que pudessemos

h~m MPrgulhar nesse problpma.

ta!!!.

Sr. Prcsidcnt., estimndos companheIros da CPI, Dona Srlvia

TiUI'o f'laia, n,tlls senhol'C's , Dr. Helson Ribeiro, V.5a.tem um

illv< ,j;ivel pod~r dE' srntcsc. [,,1 pOllCdS p~lavras disse multo.

O SR. DEPOCNTC (Nelson Lopes Ribeiro Lima) 

Deputada, posso contribuir com meus pequenos conhecimentos.

Não sou um legislador, mas um JUi7 aplicador da Lei. Mas e~

tou disposto a contribuir.

Llu[50 - que o problemd da inf~ncla i o da fo~e. Antes 'de A SRA. DEPUTADA (Lygia Lessa Bastos) - Mas

.io d~lXOU em meu pod-r, grifarei t(5s itens das conclus5es

qU(' V.S". n'ls trouxe hoje. Um deles ê a substituição dos ,Jo~

tOh pulicials ~or postos de servi,o de proteçio e orIenta -

irilpOI :~t\ltC'. G qU1nio itcu: cr'idCBo clt' c.r~che.s c illstitutos

de- t.1~ôtnf1uni.o ptll'w l'l,;n()l~CS doe nt.(lC:. V.Srl. abordou ínclusi\c

o en' ino í'r~-!,n'lIclrlo, que hO.IP ;; filais Lonhecido Gomo pl e-

nio abri~DS mio da sua colaboraçio e esperamos que V.Sa. e~

ca~in~e i crI, presidida pelo Deputado Carlos Santos, as s!

gestõrs referentes ao item 9.

_ Agradeço a V.Sa., de minha parte, sua prese~

ça, que 5 um contla~te com a ~ltlma visita que recebemos nes

ta cc\~a.

o SR, DrpOEilTE (f!clsen Lopes Ribeil'o Lima) -

o SR. PR1SIDE~T[ (Deputado Carlos Santos)

a dCSBJatPM. Em facp do qll~nclo, cabe-me encerrar a rC'uniio,

j1c'bl'CS D·'I·Ut'Jdoq, a õJulavra está ã dispos lçio d?qu.lcs que
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) -

e: o faço externando meu profundo reconhecimento pela va1 íosa

contribuição que nos traz hoje o Dl'. Nelson Ribeiro.

o SR. DEPUTADO RUY CODO - O MeritTssimo auiz

dGpo~lIte apresen1cu dados estatlsticos sobre o Juizado de Rr.

o SR. DEPOLNTE (Nelson Lopes Ribeiro Lima)

Nobre Deputado, ji prometi mandar de Pernambuco dados mais

completos.

sessão. Por determinação do ilustre Presidente desta COMis

são, Deputado Carlos Santos, estou assumindo a Presid~ncla e

quero agradecer a S. Exa. a confiança com que me dístinguiu.

O Dr. Hãrio Salvador e membro do Conselho Hunicipal do Bem

Estar do Menor de Uberaba, Minas Gerais. Preliminarmente, va

mos pedir ao Sr. Secretãrlo que proceda i leitura da Ata da

reunião anterior.

-(Leitura e aprovação da Ata)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Dr. !1~

rio Salvador, os trabalhos desta Comissão se dividem em duas

essescife? Eu gostaria de que V.Exa.fornecesse i Comissio

mãvel - porque cada um dos nobres Deputados - inclusive a

trabalho magplfico que V.Sa. nos trouxe - valioso e inesti-
"-

a

aspartes: a primeira, o depoimento de V. Sa.; a segunda,

perguntas que os Srs. Deputados formularão a V.Sa. Para

sua exposição, V. Sa. disporã de 60 minutos. Antes de dar

palavra ao nobre d~poente desta tarde, Dr. Mário Salvador,

gostaria que o nobre Deputado Juarez Batista fizesse a sauda-

ao

nos

JuizCabe-me agradilcer ao Dl'. Nelson Ribeiro, l~erit1ssimo

de r·!enorI.J de Pernambuco. aval iosa contribu"íção que

traz. Como dizia. abstenho-me de qualquer refer~ncia

ção ao seu ilustre conterrãneo.

alma do brasileiro do Rio Grande do Sul na saudação ao digno

Presidente do Gabão - demais Deputados, minhas senhoras, de-

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Sr. PreSiden

te Ruy Côdo, Sr. Relator, Deputado l1anoel de Almeida, nosso

Presidente Carlos Santos - figura que tanto brilhou nesta

conhecedor

a

o

Dr. Mário Salvador i para mim uma grande honra,

mais participantes desta reunião da CPI do Menor. Saudar

tarde naquela saudaçio, onde colocou todo o sentimento e

M~u nobre e Meritlssimo Juiz, quero saudar,

nos seus uabelôs .bl'ancos, uma vida toda dedicada ao probl~

ma do menor. Isto conforta, comove e emociona. E eu, homem

que talvez jã esteja descendo a encosta da vida com meus 70

anos de idade, tambem empenhado como V.Sa. nesse trnbalho,

fico evocaqdo aqueles velhos atletas da velha Grecla.Então,

,
Deputada Lygia Lessa Bastos, encerrando com chave de ouro

nossos trabalhos· disse com entusiasmo, Ae alma aberta. a

impressão milgnlfica que recolheu da sua p-resença, do seu tr~

balho, da sua-contribuição.

seja a dos homens preocupados com os menores, dos que pro cu-

que sou da sua pessoa desde a infância. O Dl'. Hãrlo Salvador

traz em sua fisionomia aquela a que estamos acostumados, ou

qUAndo as energias vão dimlnuilldo, tel'onin~ndo,Jzsaparacendo

mesmo, passo o facho a mias mais varonis, p&ra que: continu

em e leve~ at5 o fi~ a maratona a 9ue 50 predispuseram. Ls

tou com V.Sa. i procu~a dos moços d quem possamos passar e~ ram, no dia a dia, uma soluçio para o problema do menor em

te facho, para ~ue elas, de fato tulJando do rroble~a do mr nosso País, seja trabalhando no Norte, no Recife, no Nordes-

nor, po~sam garantir um Brasil melhor. uma socIedade mais te, no Sul ou no Centro. Vemos semPre a mesma imagem dos lu-

hlwal P, UI11 mundo l11a i 5 di 9no de seI' vi vi do nos tempos
~ -

h50 cie vir.

que .tadores e às vezes dos desiludidos. Seu trabalho em

ba - não apenas na participação das decisões para

Ubera-

resol ver

agrddabil'ssl~a do hOlilem talhado para essa mlssão,para psso

verdadeiro apostolado, que i cuidar do wenor, defend~-10 e

preocupar-sa com a sode dessas cri anças, 1evedura magnl f2

ca da Pátria, I) Br'asll de amall',J. (~~~a~)

os problemas do menor carente, mas, tambem, na motivação do

com o seu Clube do Tio Mário, com a Lua roda gigante onde l!

va uma mensagem de participação aos garotos coleqiais de Ub!

constante naquela plantaçio diária iniciada - parece-me que

hã três anos,já dã seus frutos. Or. Bário Salvador, acompa

nhamos o seu trabal~o desenvolvido na comunidade de Uberaba,

trabalilo

televisãomenor atraves das suas atividades no jornal e na

raba, às escolas, aos grupos escolares, naquele

inestilil.í

i~pressão

Sou wuito grato a V.Sa. pela ~ua

ve1 ~u1aboraçiD. Creia que delxoD entre n5s uma

22a. Reuniio, em 14,10.75

Depoente: Dl'. l1irio Salvadol', Presidente do Conse-

lho t,1unicipal elo Bem-Estar do t1enol' de

onde foram levantados todos os objetivos do problema do me

nor, a partlclpaçio de um levantaMento cuidadoso náo das i

déias do Dl'. Mário, mas de um trabalho objetivo de trazer a

esta Comissão como i enfrentado nos diversos setores de uma

comunidade a todas as autoridades competentes. Parabenizo-M~

Uberaba, Minas Gerais.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Convi-_

do o nobre depoente, Dr. Mário Salvador, a tomar lugar junto

i Hes~, a-fim de Iniciarmos a reunião desta Comissão Parla

mentar _de Inquiri to do tlenor. Srs. Deputados, e~ ti aberta a

com V. Sa. pelo cuidado e pelo tra~alho de dedic~ção.' Faço

• votos de UMa hoa estada eM Brasília e da ajuda que trará a

esta CPI. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Deputado 'Ruy Côdo) - Com a

palavra o nobre depoente, Dr. Mário Salvador.
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de Conciliação e JulDamento da Comarca de Uberaba, que mani

festou-se "favoravelmente a uma política salarial diferente

,
digando a raridade alheia", Ouvimos uma gra~de autoridade em

legislação trabalhista, OI'. Ari Rocha. Presidente da Junta

Irrdustrial de Uberaba, organizada pela Comissão Especial pa

ra Assuntos Comunitãrios (CEAC) e sob nossa coordenação, vá

rias autoridades e representa!ltes de entidadets assistenciais

tiveram a oportunidade de debater a questio do menor. Al~m

dos debates na reunião endereçamos a determinadas autorida

des temas espetcíficos para serem abordados e em resposta a

o SR. DEPOENTE (Dr. Mário Salvador) - Exmo.

SI". Deputado Carlos Santos, Presidente desta CPI, Deputado

Ruy Côdo, hoje presidindo os trabalhos, quero agradecer as

palavras do Deputado Juarez Batista, que deve falsear um po~

co a verdade, pelos grandes laços de amizade que nos ligam.

Senhores Deputados. Na elaboração deste nosso trabalho senti

mos a grande conscientização de uma co~unidade para o ~robl~

ma do menor. Uberaba e u~a cidade pólo, cidade llder de uma

.vasta região e nesta condiçio vive os consequentes e natu

rais problemas de sua condição de grande centro. Dotada de

a-

bem

\

da que estã atualmente em vigor, objetivando facilitar o

ção do salãrio mlnimo do adulto, como vigorava ate há

proveitamento da mão de obra do menor nas empresas, princi

palmente em serviços leves, que não demandam aprendizado".E!

ta remuneração seria proporcional à idade do menor e em fun-

lho, estudou detidamente n estatuto do COnBEM e sugeriu que

todos os setores comunitãrios fizessem par.te do Plenãrio,que

e composto de 11 (onze) membros, sendo dois natos (Juiz -de

Direito da Vara de Menores e o Promotor de Justiça). Para am

pliar a ãrea de ação do COMBEM, todas as assoei lições De elas

se, casas assistenciais, órgãos de imprensa'e clubes de ser

viço foram convidlldos a integrar a Asse~b1éia Consultiva.te~

do em vista mesmo uma observação do Meritlssimo Juiz: "nin

guim deve ficar de fora na luta pelo pr,oblema. da menor". ~té

estll data, entretllnto, o COMBE~ não conseguiu se firmar ade

quadamente para iniciar a sua atuação na prãtica, por falta

de elementos que pOSSllm aplicar a política a ser lldotada. E,

de certa forma, duas perguntas afligem ainda os dirigentes

do COMBEM: 1 - O Qur FAZER? 2- COMO FAZER? Muitas reuniões

do COMBEM jã foram realizadas e a temática constante e a bus

ca da melhor pol1tica a ser adotada. Elementos credenciadOS

estão visitando constantemente outras cidades onde se saiba

existir algum serviço assistencial de forma global em funci~

namento, buscando informações e subsídios. Urna dllS conclu

sões a que se chegou e a de que não se pode pensar apenas no

menor, como oroblema unico, isolado, O problema do menor e
apenas efeito de vãrias causas. No relatório do Juizado de

Menores temas a1 gumas das causas do problema: a)- Pais irre~_

ponsãveis; b)a Lares maJ constituldos; c)= Falta de'noção de

faml1ia-afeto-autoridade-disciplina; d)- Condição econômica

pouco tempo .. E ainda uma outra autoridade, Dr. Virgílio Ma

chado Alvim, Juiz de Direito da la. Vara da Comarca de Uber~

ba e que ocupou a Vara de Meno~es anteriormente, nos forne

ceu valiosa contribuição para este nosso trabalho, além de

D. Jose Pedro Costa. Arcebispo Administrador Apostólico da

Arquidiacese de Uberaba. Podemos dizer, senhor Presidente e

senhores Deputadas, que este e um resumo _dos anseios de urna

comunidade que está vivendo intensamente o problema do menor

e que estã procurando a melhor ~aneira de solucionã-lo. Co~

muita consci.ência do grande problema do mlinor ablllldonado e

carente e procurando criar condrções para que a comunidade

encontrasse meios adequados para tratar do assu~to de manei

ra objetiva, o Prefeito Hugo Rodrigues da Cunha sancionou a

Lei nQ 2.373, que "institui o Conselho Municipal do Bem-Es

tar do Menor de Uberaba-COMBEM - e contém o ~eu Estatuto,"

em 12 de julho de 1974. A finalidade principal do COMBEM(Art.

4Q) i implantar no MuniClpio urna política adequada de assis

tência e proteção ao menor mediante o estudo dos problemas a

ele relacionados, d~ planejamento das soluções e sua poste

rior execução. O COMBE~ estã intima~ente ligado ã FEBE4(Ar~

SQ). O Juiz da Vara de !ienorl!s, DI'. Luiz lianoel dll Costa Fi

e

por

me-

men-

reunião

resultados,

boa infra-estrutura nos setores educacion~l, hospitalar,

dico e assistencial, Uberaba e naturalmente procurada

envolvidas com os menores e os seus problemas. Em

perguntas ~em objetivas conseguimos excelentes

realizada no dia 11 de setembro, Da Associação Comercial

também de abusas de' pessoas que colocam filhos menores

centenas de pessoas - que para all se dirigem espontaneamen

te ou para ali são enca~inhadas - em busca de melhor condi

ção de vida, muito embora sem possibilidades de oferecerem'

,muita coisa em troca do que receb~m da comunidade. São os mi

~~~~~~~dos, atirados às centen~s nas ruas da cidade, e

que acabam por se constituir em mais um problema, que a com~

nidade tenta resolver. E na leva de migrantes, surgem os me

nores, que muitas vezes são utilizados para facilitar a vida

dos matares. Procuramos elementos em todos os setores comuni

tários e conseguimos reunir pessoas de destaque, diretamente

que estamos apresentando a essa CPI, em nome da comunidade.

Do relatório do Juizado de Menores, que contem subsídios va

liosos para o estuda do tema proposto, e do relatório elabo

rado pela Diretora da ~5a. Delegacia Regional de Ensino, Ora.

Mariza Helena Ferreira Salles, conseguimos vãrias sugestões

·que podem auxiliar na busca de uma polltica para o bem-estar

do menor. O Delegado Regional de Pollcta, Dr. Walter de Oli

veira Fernandes, pronunciou-se sobre o tema "A polfcia e o

menor delinquente e o menor carente", Esclareceu o Delegado

que "sobe amai s de uma centena os casos de menores deti dos,

em vãrias circunstâncias". Este numero, para uma cidade mes

mo dó porte de'Uberaba, e relativamente grande. Aquela auto

ridade abordou a questão do ~rrQ!~_mendicância sendo es·

ta, no seu entender, "uma decorrência da falta de trabalho e
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bem meios de exercer, por vãrias formas e maneiras, o contra

questão. Incluindo-se o religioso. Mas nota-se que o fator ~

conômico tem grande inf1uincia neste tipo de comportamento

do casal. Se o par tem boas condições financeiras, tem tam-

do milhares de criaturas, que apenas nascem graças ã irres-

ponsabilidade de seus pais, e enfatizamos isto, jamais se

conseguiri a solução definitiva para o grave e angustiante

problema do menor abandonado. CONTROLE DE NATALIDADE. E che-

sástento adequado a quantos filhos nasçam. Se o casal, entr~

tanto, ~ de poucos recursos, pode desejar ter poucos filhos,

mas não sabe como controlar o nascimento. Como pode ser est~

casal auxiliado? Este ponto e que deve ser bem analisado. Se

os filhos forem nascen~o "como Deus mandar" em pouco tempo o

casal estarã afogado em problemas e a estrutura familiar dr-

o

nes ta

le do numero de filhos. E podem - marido e mulher - dar

esperado? são vários os aspectos a serem abordados

gamos, assim, a um outro modo de analisar a pa~ernidade res

ponsãvel: como deve fazer o casal para colocar no mundo ape

nas os filhos que desejar? Repetiremos a pergunta de outra

forma. O casal, bem conscientizado de sua situação financei

ra e econômica, sabe que somente poderã colocar no mundo um

numero pequeno de filhos, para que todos recebam educação,

carinho, sustento, amparo. Como é que este casal poderã con

trolar a prole, se os filhos continuarem a aparecer alem do

niciaram hi bem pouco tempo e existem milhares de casais que

não ~iveram conhecimento de nada e aprenderam a viver os oro

blemas do casamento na pritica. E imperioso que a famí1ia,c~_

Jula mãe da sociedade, mereça uma atenção muito especial pa

ra que se consiga, áe fato, uma solução para o ~roblemn do

menor. Nota-se no re1 atõrio do Juizado de "enores uma estrei

ta ligação sobre os maiores problemas do Juizado com o caren

te e a paternidade responsivel. Os chamados 2!_fã_~s__r.!.~_ oais_

!J_YE..~, grande preocupaç'ão do Juizado, surgem de: a)- mãe sol

teira que precisa trabalhar e não tem com quem deixar os fi

lhos; (onde está o pai?) b)- mãe com vários filhos, abandon~

da pelo marido. (Idem); c)- família nunerosa, sem recursos

financeiros suficientes para se manter; d)- falta de condi

ção económica para sustentar 05 filhos. Todos os itens cita

dos (páglna 2 do relatório) indicam o ~y~~~~mentQ~_

!.~L~J!.e responsive1.• Já existem milhares de menores abanri~

nados. Tratar desses menores e problema. Talvez a socierlad~,

conscientizada, motivada, ate consiaa suoerar-se, solucionan

do a situação do menor carente, do aba~donado, do de1inquen

te. Mas se pais irresponsiveis continuarem a colocar no mun-

da família. A condição econômica da família é também aponta

da no relatório elaborado pela 25a. Delegacia Regional de En

sino, pois "a renda familiar sendo incompatível com a prole

de natureza elevad~, impóe aos filhos maiores·e menores de

sete anos is ativ'dades de trabalho que, de uma ou outra for

ma, viria~ a ser auxiliares financeiros, afastando-se obrig~

toriamente do meio estudantil." O problema econômico afasta

o menor das escolas. E uma anãlise dos dois relatõrios nos

mostra que a questão financeira tem reflexos permanentes so

bre o menor. Este é afastado da escola e.oerde o seu precio

so'tempo - no qual iria adquirir a educação de base - dest',

nando-o a outras funções. Como o trabalho é escasso o menor

acaba por se dedicar a sub-profissões, com reflexos negati

vos no seu carater. E se não tem oportunidade de executar

mesmo trabalhos fáceis, muitas veze; é levado a esmolar, daí

enveredando-se por uma trilha. sinuosa, que o leva i prática

de outros atos nocivos, ch~gando i delinquência. O processo

degenerativo de seu caráter ê extremamente rápido. Educacã~

~ famíli~p-at~~t!~de responsável. Julgamos de fundamental

• importincia na solução do problema do menor a perfeita cons

cientização do~ pais para o que seja a ~aternidade responsã

x~l. Já há alguns anos temos auxiliado o Movimento Familiar

Cri~tão, participando da equipe que ministra o "Curso de Noi

vos". Todos os assuntos relacionados c-em o cas-amento são a

bordados no curso: legal, financeiro, religioso, sexual,etc.

A nossa matéria é relacionada com a "Admi;istraç~o do Lar",

que envo1 ve as finanças do casal. E1 aba ramos um rotei ro prá

tico .(cópia em anexo) para que os noivos se inteirem devida

mente dos problemai econômicos e financeiros de um casal. E,

de pass agem, abordamos o tema Pat~.!:~.c!..a_c!.!!._~I?.2..~ns~'{..~, proc,tJ.

rando sempre mostrar aos noivos a estreita relaçáo que exis

te no conjunto: FILHOS-FINANÇAS. A posição financeira do ca

sal pode determinar o numero de filhos que ele possa ter. A

paternidade responsável tem uma resposta simples: ê aquela

em que o casal, de maneira consciente, ~~~_~.t'!. o filho. A cri

ança não nasce como um ser indesejável, fruto de um erro dé

cálculo de datas ou por descuido do casal. O filho foi dese

jado. r esperado. E é recebido' como um ser maravilhoso, ca

paz de unir~mais ainda o casal. E quantos filhos o casal po

de ter,?.E e esta a· nossa resposta: "O casal pode colo·car no

mundo tantos filhos quantos tenha condição de educar adequa

damente para a vida." Nos cursos de noivos temos 4ado muita

ênfase ao problema do menor e alertamos o casal para um fato

simples: não achamos justo e humano que sejam colácados fi-

lhos no mundo para que a sociedade tome conta deles Dois a quele lar pode deteriorar-se. Quem vai intervir para auxi -

sociedade pode falhar, e os filhos, sem culpa, sofrerem. A liar o casal consciente, no controle do numero de filhos? E

-paternidade responsãvel e 'um dos elos da corrente na busca como intervir? E seri correta a intervenção? E o explosivo

da solução para o problema do menor abandonado. Muito fazem

os "Cursos de Noivos" para a1ertar.o elsa1 sobre os proble

mas do casamento e esta auxílio e valioso na busca de u~a so

1uSão para os problemas sociais do menor. Mas os cOrsos se !

tema do controle da natalidade, jã tão amplamente debatido,

continua ã espera de uma solução adequada, que possa in-

fluir, diretamente, no problema do menor abandonado. Enquan

to não se decide sobre uma oolítica global sobre a questão
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do controle da natalidade, cabe ã sociedade arcar com o ônus

de tornar felizes as crianças que são colocadas no mundo por

pessoas que, por qualquer motivo. ignoram o que seja a pate~..
nida<le responsãvel. PRoBLl..~lAS FINArlCEIRoS. Alem do prob1pma

financeiro da fam11ia, uma das causas de que o menor abando

nado e carente ê efeito, ê necessârio que abordemos o prob1~

ma financeiro das casas assistenciais. Um recente 1evantame~

to em sete casas de assistência ao menor em Uberaba apontou

os seguintes resul tados: Capacidade de Internamento (irea fI

sica). _~I.s.roi!L~f.!:.: a)- masculino 194; b)- feminino 303. To

tal 497; APRq~~~A~A! a)- masculino 134; b)- feminino 236.T~

tal 3~O. ~A.rAC~Ar-~_~Ç}J~_~: 127. O quadro nos mostra que em

Uberaba temos 127 vagas para internamento de menores. E cxi~

tem menores necessitando de internamento. Qual a razão de

não serem preenchidas as va~as? A razão é a falta de din~ei

ro para tratar de mais crianças. Se forem colocadas mais cri

anças - em função do espaço físico - o atendimento A TODOS

OS ASSISTIDOS sofrerâ deterioração, ã semelhança de uma faní

lia numerosa, em que poucos trabalham. A falta de recursos

financeiros e grande. Anexamos a este trabal~o un relatório

da Presidente do Hospital da Criança e que tem uma conclusão

em forma de apelo: "O Hospital da Crianca e uma realidade que

nós estamos sustentando. O Hospital da Criança é uma rea1id~

de que não tem forças para sustentar a região". "Não cabe a

uma diretoria propor uma solução, mas cabe a uma comunidade

solucionar o problema". O assunto focalizado e a falta de

verbas. Outra entidade, com 32 anos de existência, sofre o

impacto da falta absoluta de verba: o Instituto de Cegos do

Brasil Central. Estã sendo efeti vada uma campanha de contri-

buição por carnês. 40tiva a camoanha, segundo o Presidente

da entidade: "o fato de não ternos recebido ajuda especial do

Governo e estãr"mos el~ dificuldades financeiras". Imaginemos

como seria o drama das crianças cegas, al1 internadas, se o

Presidente nãó se colocasse a campo para suprir as necessid~

des financeiras da Casa. Numa menção ã parte, podemos afir

mar que o problema é financeiro e também de pessoal qualifi

cado. O CoMBEM, que te~ a finalidade de "coordenar a po1'ti

ca do menor" ainda não esti agindo como deveria, por falta

de um coordenador. f) cargo exiqe tempo integral. Hâ um ele-

mento bem entrosado no movimento e que pode ser aoroveitado

no cargo de coordenador. Mas é funcionirio público estadual

e só ~ode aceitar as funções se for colocado ã disposicão do

COMBEM atravi. de convinio entre Prefeitura Municioa1 e Esta

do de r~inas ou se o COllBEM garantir-lhe o mesmo salirio que

percebe em suas atuais funções. Como o Co'lBE!4 tem limite es

taturirio de gasto com a oarte administrativa somente por

convinio pode rã o cidadão prestar os seus serviços ã causa

do meeor em Uberaba. E temos certeza de que ele seria mais ª
til ao Estado trabalhando no CoMBEM. Esta pode ser uma ques

tio ~e finanças ou mesmo uma questio de falta de entrosa"en

to entre Hunic'pio e Estado para a busca de uma solução do

problema do menor. Falta de entrosamento, aliás, muito res

saltada na ~uestão de menores infratores,'encaminhados ã FE

BEM, conforme minucioso relato na exposição do Juizado de Me

nores. Ainda na questão relacionada ã falta de verbas cita

mos a atual situaçio do INSTITUTO AMIGoNIANO de Uberaba (Ex

Casa do Menino). A construçio dos pavilhões feitos pela LAC

(Legião d~ Assistência Cristã) data de tris anos. Resta o m~

bi1iârio e aparelhamento das oficinas. Para fazer funcionar

o Instituto jâ estão em Uberaba os Padres Capuchinhos Terci~

rios, especialistas no trato de menores da faixa etária de

14 a 18 anos, infratores. No entanto, dispondo de mais de 50

vagas, o Instituto ainda não pode funcionar, por falta de'

condições financeiras. O plano de ação para o Institutn Ami

goniano ~ dos melhores: regime de semi-internato, com cursos

profissionalizantes. r preciso que a comunidade, entretanto,

forneça os meios necessários oara o funcionamento das ofici

nas. Há que haver uma soluç~o para uma melhor distribuição

de verbas governamentais. possibilitando ã comunidade um de

safogo no setor financeiro. Voltando a enfocar a questão fi-

nanceira no lar, como causa de desajuste da criança, lembra

mos, por oportuno, a realização de recente pesquisa feita p~

la Universidade de Winsconsln, nos Estados Unidos, em que

80% das mulheres pesquisadas desaprovaram o trabalho fora de

casa, quando o casal tem filhos. Entretanto a necessidade fi

nanceira obriga a que as mulheres deixem os filhos em cre-

ches enquanto executam algum trabalho fora do lar. A tal res

peito existe uma tese do famoso pediatra Benjamim Spoc~: "AS

MKES DEVEM CUIDAR DAS CRIANÇAS ATr A IDADE ESCOLAR, SOB PENA

DE TRAt!SFDRrlAr!E!I OS FILHOS E~1 ADUL TOS ~lAL-AJUS'TADoS Ã SOCIE-

DADE." Mas se a renda familiar é pequena como contornar a

questão? De que forma poderia ser aumentada a renda familiar

evitando-se que a mãe abandonasse o lar, deixando de dar

mais amor aos filhos? De que forma poderã ser melhor redis

tribU1da a renda das fam11ias? PoLITICA ASSISTENCIAL GLOBAL

E por ü1timo abordaremos a necessidade de ser traçada uma DO

líticil assistencial global, que atinja a famllia em todos os

seus setores e não apenas o menor, por exemplo. De nada adi

anta ã sociedade cuidar do menor, recu~erã-lo e depois envi~

lo ao seu lar, novamente, se tal lar só apresenta desajústes,

desequil1brios, misérias. O inverso é verdadeiro: se a soci~

dade conseguisse elevar o padrão dos lares pobres, as condi

ções de vida das faml1ias de poucos recursos financeiros,~or

certo que o problema do menor seria minimizado, pois o ajus

tamento da criança seria mdis fici1. Neste sistema de assi!

tincia global encontramos exemplo admirãvel no 5.o.S. de Po

ços de Caldas. r uma institui~ão que trabalha para a recupe-

ração social do indivIduo e da fam'lia. Em seu programa de

ação o S.O.S. di ênfase ã orientação ã fam'lia. A frequência

ã escola e ao trabalho são fatofes importantes na recupera

ção do indiv1duo. A educação da cr'iança e feita atravês dos

pais. E o migrante recebe tam~êm tratamento condigno, atra-
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ves de um encaminhamento rãpido ao seu lugar de origem, caso

não seja posslvel o seu aproveitamento em algum setor comuni

tãrio. Em Uberaba a LAC (Legião d~ Assistência cristã) ini

ciou idêntico trabalho. Faltava, entretanto, a ligação neces

sãria entre os vãrios setores de assistência e a polltica gl~

bal falhou. Um estudo do sistema que foi adotado indicou que

'0 melhor processo não era aquele: de distribuição de alimen

tos e recursos, em maior escala do que a promoção da faml

lia pelo tra~alho. A LAC dedicou7se, então, ã construção da

CASA DD MENINO, hoje entregue a especialistas no trato com

posto. Entretanto, por falta de um entrosamento"'entre as co

munidades, cada quaT procura adotar um tipo especial de as

sistência, que pode pu não funcionar. Quando não funciona,hã

o desgaste natural das pessoas bem intencionadas, que, sem

a necessãria prãtica, não obtiveram o resultado adequado. A

comunidade estã disposta a colaborar e se a obra assistenci

al consegue se firmar, a colaboração é ainda I'laior, mais en

tusiasmada. Para exemplificar, em Poços d~ Caldas funciona

o 5.0.5., de maneira eficiente (folheto anexo). O atendlmen

to no setor social abrange a todas as esferas possíveis, co-

deria ser aplicado, ou melhor, ampliado, em termos de comunL

'dade, jã que alcança resultados positivos. Seria I'luito opor-

DO AMIGO GERMANO, cuja atuaçio no setor assistencial é bas

tante elogiada, graças aos resultados surpreendentes jã obti

dos ao longo dos dois anos em que a entidade funciona (rela

tório anexo). A CAPEMI tePl um tipo de funcionamento que po-

menores e que deve rã funcionar brevemente, tão logo haja "'r"e-

cursos financeiros disponlveis. A semente plantada pela LAC,

eniretanto, foi vãlida. Mostrou-que a sociedade, motivada,

tende a colaborar em programas sociais ~e grande alcance~ E

este programa precisa ser executado no~ grandes centros, que

acabam se transformando em deoõsltos de pessoas, que para a

li se dirigem ã procura de uma oportunidade que não encontra

mo deve ser. Em Porto Alegre, temos em funcionamento o LAR

tuno que se fizessem projetos especiais, abrangentes de to

dos os setores assistenciais, visando o menor, o maior, a fa

ml11a enfim, oferecendo-os às comunidades, que os implanta

riam com maior possibilidade de sucesso, COI'l as d-evldas e n.!:.

cessãrias adaptações para cada local. S~GESTÃO: CONSIGtlAÇ1\O

DE VERBAS VINCULADAS NOS ORÇA~ElITOS DA UNI'AO, DOS ESTADOS E

DOS t-lUlIIClPIOS PARA A ASSISTtr:CII\ AO rlENOR, ATRIWf.5 DE OR

87105 CENTRALIZADOS PARA A RESPE~TrVA APLICAÇ'AO. Nos orçame~

tos da União e mesmó dos Estados, são consiqnadas verbas pa-

ram em outros locais. ProPlover a família, promover os pais,

promover o homem ê o ponto bãsico para que se consiga promo-

ver a criança. SUGEST~O. CRIAÇ~O DE CIOADES POLOS DE ASSIS

TENCIA. Muitas cidades tornam-se, com o tempo, polos natu

rais de grande importância na sua reqião de Influência. Es

tas .cidades passam a contar com melhOl' infra-estrutura dCl

serviços comunitários, oferecendo. condições de atendimento

aos mais variados setores: comércio, industria, hospltais,e~

colas, etc. Sugerimos que estas sejam transformadas em CIDA

DES paLaS DE ASSISTENCIA. Uma vez que para tais cidades se- ra casas assistenciais, devl~a~enle registradas no Serviço

Sorlal. Para o recebimento de tais verbas, entretanto, há

ciais, Inclusive para o pagamento das verbas orçaMentãrias.

Além do mais, a consignação de verbas '.Plciais vinculadas,

teria a finalidade de prooiciar melhor atendimento i polltl-

consignadas. Em Uberaba, foi cri.ado o COr·IBEH, "CONSELHO rlU

NICIPAL DO BEH-ESTAR DO r·tENOR DE UBERABA", por Lei Ilunlcl

pal. Atraves do COr·1BEr!, portanto, que estã estrítar.1ente vin

cu1ado ao Juizado de Menores, UDa vez que o Juiz de Direito

da Varil de 11enores e membro nato do Plenário do CO'lI)[:~ (I\rt.

4Q, § 10). A finalidade do C04BE" i cuidar do bel'l-estar do

menor. Seria, C0r.10 exemplo de orgão centralizado, o encarre··

grande dificuldade por parte das referidas entidades tendo

em vista problemas próprios para encaminhamento dos papeis

de comprovação de despesas, requerimentos, etc. Via de re

gra, hã um procurador encar-regado de 1evantar as i mportân

clas e, sem a existência desse interl'lediário, não ê multo fã

cil o levantamento dos numerãrlos. O mais adequado seria a

consignação de verbas vinculadas para a assistência ao me

nor, tanto nos orçamentos da União, dllS Estados e dos l1unitl

pios, que seriam aplicadas através de órgãos locais em cada

cidadi, preferencialmente, tutelados pelo Juizado de ~eno

res. Um órgão local tem mais condições de verificar o funel

onamento de cada entidade e autorizar a liberação das v~rbas

assisten-gado de fiscalizar o funclona~ento das entidades

rão levadas as pessoas ~em busca de melhores condições de vi

da, de tratamento para sua saude, de proteção enfim, para e

las seriam carreados os recursos que são disiribuídos, de

certa forma, de maneira i~discrimlnada, di1uindo~se, sem qLe

se a1 cance melhor objetivo. Um exempl-o: o Hospital da Crian

ça de Uberaba, com quarenta anos de existência, atende a UDa

grande reaião •. 'No entanto, praticaMente só a comunidade ube

rabense sustenta o hospital, por intermedio de ajuda, alem

das verbas oficiais. As demais cidades apenas encaDinhaPl

crianças para ali serem atendidas, sem a preocupação de en

viarem, tambem,' algul'l fundo para auxllio da entidade. Estã

para ser criado o Centro Regional de Saúde de Uberaba, de c~

• rãter estadual, e que terã influEncia sobre uma grande re-

giio. Deveri abranger cerca de vinte cidades. Com base nes

te modelo de Centro, nota-se que Uberaba é cidade pol0, que

deveria contar cóm mais recursos para liderar uma política

sadia de assistência ã famllia, em todos os sentidos, alcan

çando, conseqaentemente, o I'lenor. PlAnEJAME~TO'DA InFRA-E~

TRU_IUFJ\.-º-º-.?J.1i'0Q--ºL.l!Sl.ISTr~~CL\-,\º-_"lENOR E 'fi FMlILIA - OR

?ANOGRAllA - _U1PLAlITr,Ç1\O E FUIICIO~'Jl:1ErlTO. são muitas as expe

riências vãlidas, em termos de as~istência social, quer no

setor do menor, ou mesmo no do adulto. São muitos os tipos

de trabalho. bem coordenados e que conseguem alcançar os re

suliados surpreendenies na prãtica, atingindo o objrtivo nrt
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de recursos para oferpcer o atendl~ento desejado, ao menor.

ca do bem-estar do menor. são muitas as casas de assistencia

que prestam extraordinâria colaboração ã comunidade, cuidan

do de menores e que estão e~ permanente estado de carencia

,sUGES_I1!Q: SEJAJ1 OS JUIZADOS DE flENO'lES DOTADOS DE RECURSOS

rias; c)- Apôs completar 18 anos, a e~presa poderia optar p~

10 oferecimento de emprego ~fetivo ao menor; d)- O menor so

mente poderia trabalhar, nesse sistema, com a fiscalização

direta do Juizado de rlenores, que acompanharia, atravis_ de

controles especiais, for.nccidos periodica~ente pela eI'1presa,

NECESS~RIOS PARA QUE POSSAM EXECUTAR AS TAREFAS A SEU CARGO: a atuação daquele; e)- Cada ewpresa poderia ter no mãxino,

Recursos Materiais e Humanos. Anexo, um relatório do Juiza-

Luiz Manoel da Costa Filha. Por si só, o relatôrio é basta~

te explícito e mostra como funciona o sistema judiciãrio no

atendimento ao menor. Endereçamos ao Meritíssimo Juiz alg~

mas perguntas de grande interesse para essa C.P.I. e acredi

tamos que as respostas poderão auxiliar sobremodo na melho

ria dos serviços dos Juizados de r4enores. Via de regra" to

dos sofrem os mesmos problemas. Mesmo o entrosamento do Jui

zado com órgãos superiores no trato com menores - no caso a

Menores,do de Menores de Uberaba, elaborado pelo Juiz de

FEBEM - indica que muita coisa deve ser feita no setor. Há

30% de menores não em~regados, em relação ao número total de

seus empregados registrados: f)- Os menores Seriam consider~

dos ALUNOS e ASSISTIDOS: g)- Poderiam estar - ou não - vincu
"-

lados a uma casa assistencial. Esse tipo de prestação de

serviço já existe, embora em escala muito reduzida. Em Porto

Alegre, por exemplo, no LAR DO AMIGO GERMANO, 05 menores ali

assistidos são submetidos a um regime especial de aprendiza

do profissional, sendo-lhes ministrados ensinamentos práti

cos, em vários cursos de formação profissional como: tipõgr~

fo, linotipista, impressor tipógrafo, talonador, bloquista.

serralheiro, marceneiro, torneiro de madeira, arte culinária

e trabalhos diversos {Ver relatôrio ano/74 - página 7). Er

quanto aprendem, os menores são chamados ALUNOS e nenhuma r~

lação de emprego têm. Depois que aprendem a profissão, em

curso metôdico, prática e de eficiência comprovada, os meno

res passam a ser EMPREGADOS. Com o LAR providenciando a sua

cartetra profissional e pagando-lhe salários. Oú então, são

aproveitados por outras grãficas, já que se tornaram profis-

um desequilíbrto enorme da que se pretende fazer, com o que

se faz. Permitimo-nas chamar a atenção dos membros dessa CPI

parafos inumeros casos de menores encaminhados ã FEBEM e que

vOllaram a Uberaba, para a prática de infrações, mesmo antes

do regresso da viatura que os levou ã FEBEM. Até que numa

briga entre os rnernJros 'e uma quadrilha, um dos menores as-
I

sassinou o seu companheiro. Os menores são detidos em uma

cela da Penitenciária e cada vez mais aumenta o seu grau de sionais competentes. SENAI e SENAC não têm condições para

do-se novamente a Lei Trabalhista, Dermitindo a contrataçio
I

do menol' com salários distintos daqueles paqos"a adultos. rle

nores de 12 a 16 anos - 50% do salário mínimo do adul to. 16

a 18 anos - 75% idem. Nais de 18 anos - salirio do adulto.Es

sa faixa salarial continua a ser observada dentro do regime

com o SENAI ou SENAC e dentro dos períodos estabelecidos pe

la C.l.T. para as várias atividades. O menor deve ser mais ~

proveitado nas empresas. Como tambem deve existir maior fis-

possam surgir. 2 - Aproveitamento do menor abandonado e do

menor carente. Numa evolução maior para o aproveitamento e

fetivo_da mão-de-obra dos menores considerados abandonado~ e

carentes e visando a sua mais rápida integração social na co

a entrada de menores assistidos, às aulas de aprendizado pr~

fissional em entidades oficiais como SENAI, SENAC, CEfORHI.

etc. Atualmente há verdadeiras provas de seleção dos candi

datos aos cursos de aprendizado profissional. E essa seleção

acaba por relegar, cada vez mais, a menor carente, a um pla

no inferior, tirando-lhe qualquer oportunidade de integração

no meio social. Ele não teve oportunidade de estudos e ja-

manter vagas em número suficiente para oferecer aos milhares

-de menores necessitados de aprenderem uma profissão. Mesmo a

CEFORf.1I, que trabalha em setor mais primirio, e com menor te!

po de horas de aprendizado, não conseguiria dar vazio ao gra~

de numero de candidatos. A participaçio do empresário no pr~

cesso de aprendizado seria, portanto, muito importante. Pri~

cipalmente porque o menor teria condição e 'facilidade para ~

prender profissões as mais variadas, fugindo do sub.emprego,

que normalmente lhe é oferecido, como opção i vadiagem. Vol

tamos a insistir, neste particular, no modelo que i o LAR DO

AMIGO GERMANO no campo do ensino profissionalizante a meno

res (Ver rel atôrio). SUGESTlío.: LIVRE ACESSO DO ASSISTl DO

NAS INSTALAÇDES OFICIAIS DE ENSI~O E APRENDIZADO. Facilitar

que

compa-

convênio

periculosidade, por estarem em constante e incômoda

nhia de criminosos adultos. E o Juizado de Menores não tem o

mínima recurso, a mínima condição de prestar socorro ãqueles

menores. ~~i'.ESTl9": APRoVEITAflENTO DA tl/lO-DE-OflRA DO f.1ENOR.

De duas formas poderá o menor colaborar nas empresas, ofere

cendo a sua mão-de-obra na setor de produção. 1 - Modifican

de aprendizado, desde que as empresas mantenham

ca1ização dos setores compêtentes, evitando-se abusos

nas seguintes condições: a)- O menor não teria qualquer vin-

munidade, sugerimos a colocação dos menores nas emores as , mais poderá concorrer com outras crianças de sua idade

disputam as preciosas vagas oferecidas pelas escolas de

que

a-

b)- Teria, entretanto, sua carteira profissional anotada~rro-

la empresa onde estivesse prestando serviços, para efeito de

contagem de tempo de serviço e ~roteção das leis previdenciã

culação trabalhista, até que co~pletasse 12 anos de idade; prendizado. E num melhor aproveitamento da capacidade ocio

sa das oficinas de aprendizado profissional, serão elabora-

dos projetos simplificados de aprendizado profissional, vi-

sando o menor menos desfavorecido. A l.B.A. mantem cursos r~
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gulares de ensino profissional em setores de mais fácil assl

milaçã~, abrangendo virias faixas etárias. são cursos relâm

pagos, visando o aprendizado de profissões como carp~nteiro,

pedre4rol servente, etc. são bons os resultados. Tambem em

outros setores (tecelagf~, por exemplo, no ramo de tricô, em

máquina) notamos a existência de conv~nios_especiais, em que

as alunas aprendem e recebem por hora-aula, ao final do cur

so. são medidas que, na prãtica, têm grande valor prático.

Podem ~er aplicadas aos menores,~m maior escala. ?JGESTA~

INTEGRAR O UNIVERSITARIO NA POL1TICA DO BHI-ESTAR DO 14ENOR. _

A experiência do Projeto Rondon •. mostrou que o universitário

pode prestar grandes serviços nos mais variados setores. Su

gerimos que' o universitãrio seja aproveitado no campo de tra

balho da assistência ao menor. Essa assistência poderã ser

dada diretamente nas casas de assistência ou em órgãos espe

cffico~, os quais curdam dos problemas de menores. Todos os

setores universitários podem ser aproveitados, pois o campa

de trabalho e vasto; pesquisas, levantamentos, prestação di

reta de serviços de atendimento, etc. O universitãrio deve

ria fazer um estãgio obrigatório no setor, sendo beneficiauo

de duas formas: a - o tempo oferecido seria computado como

estágio obrigatôrio, não remunerado; b - o universitário que

tivesse recebido ajuda em forma de bolsa de estudo, pagaria

a bolsa com prestação de serviço,valendo ainda, o tempo como

estágio. SUGE?TA~: ADOÇA0 DE UM SISTEMA DE REEMBOLSO DE ROL

SA DE ESTUDOS AO GUARDIAO DO MENOR CARENTE. Acaba de ser la~

çado um grande plano de Bolsa de Estudos para universitários:

Sugerimos estudos para a adoção de uma forma prática para o

pagamento, como reembolso, de uma bolsa de estudos ao guar

dião do menor carente e ~bandonado, que tenha frequentado e

fetivamente uma escola, comprovados os gastos realizados.Não

se trata, aqui, de apenas permitir que seja abatida na decla

ração de renda do guardião, se for o caso, o.valor do que

foi gasto com o estudo do menor pobre que ele crie ou edu-

que. O processo seria diferente: o guardião receberia uma

verba, em forma de bolsa de estudo, como ~eposição do que

gastou com os estudos do menor. A importância poderia corre~

ponder ate a uma parte apenas, do que foi gasto. Temos jã,

em funcionamento, um sistema semelhante;. com as bolsas, em

quotas fixas, distribufdas através dos Sindicatos aos seus

associados. A bolSfr teria valor variado, de acordo com o

grau de ensJno. ~~~.S?I~~: Com base no trabalho realizado

peln Diretora da 2!ia. Delegacia Regional de Ensino, Dra. ~la-

ri za Hel ena Ferrei ra Sall es, sugerimos: 1- ~rmanência do a

Juno em.t~Jl.:~.irrte3.I.~J_r!.'U!3S_.o)..~. A merenda escolar é um

dos grandes atrativos para levar a criança ate os bancos e~-
)

colares. Se ela estuda de manhã, consegue se alimentar ade-

quadamente emuitas vezes ê a mel"enda escolar o seu único ali

mento. No outro perfodo, em que fica afastada da, escola, a

criança fica inativa. Dar uma ocupação sadia a esta criança,

e a preocupação principal obietivada. a- A criança ate a Aa

serie, seria ocupada em atividades simryles, como Cluhe Agrf

cola, Serviços de Artesanato, Jardinagem e mesmo recreação.

b - A criança, da 5a serie em diante e em escolas jã com a

daptação ao ensino profissionalizante, receberia ensinamen

tos mais adequados ã sua idade. Alem desta ocupação sadia,

a criança teria um reforço alimentar L melhorando as suas con

dições ffsicas. 2- l~~~dução~ráticas esoortivas no cur

rfc~~. A sugestão da Diretora da 25a Delegacia de Ensino

-foi experimentaoa na prática, na Semana da Criança. Foi orq~

nizado um torneio de futebol de salão, entre as várias esco

las de 19 Grau de Uberaba. A vibração d-as crianças foi gran

de, pois se senti~am valorizadas. Ate mesmo o aspecto disci

plinar de crianças de parcas condições financeiras, nor~al

mente avessas ~ tais tipos de participação melhorou. As pro

fessoras anunciaram que, para a participação nos jogos, se

riam escolhidos os alunos mais disciplinados. Conseguiu-se,

com isso, uma disciplina excelente dos alunos, inclusive d~

queles de -comportamento dif{cil. Escolas pobres, conse9uiram

feitos extraordinãrios com seus alunos. Para que se,ia,m rea

lizados tais torneios, entretanto, e necessãrio um apoio to-

tal das várias áreas governamentais. E o esporte pode ser u

tilizado de várias maneiras para a integraçãb do menor na so

ciedade. r preciso, entretanto, uma mentalidade aberta e pe!

feitamente estruturada, em todos os setores. Diffcil pensar

numa adoção do sistema, quando nem universitários conseguem

abono de faltas ao se ausentarem da: escolas para participar

de disputas internacionais, defendendo a sua Pãtria. SUGES

TliO: FACILITAR A ADOÇJ\O E A LEGITH1AÇM A'DOTIVA. O Código I'l

vil· (de 1917) e mesmo o Anteprojeto de Código Civil, podem

ser modificados em alguns pontos relativos ã adoção. E a

grande oportunidade surge ni! discussão final do ANTEPROJETO.

As sugestões; O art. 1806 (Anteprojeto) diz.: "sã os maiores

de trinta anos podem adotar". Em 1917 esta idade estaria CO!

reta. Indica-maturidade, maior compreensão, maior vivência.

Hoje em dia, entretanto, com dinâmica diferente e maior apr!

moramento nos meios de comunicação, podemos afirmar que as

-pessoas podem adquirir quase a mesma vivência e compreensão

do homem de trinta anos de 1917, com idade inferior a essa.

O limite de idade, para adoção, poderia ser de VINTE E CINCO

ANOS. O parãgrafo único do Artigo 1806, diz: "Ninguem pode ~

dotar, sendo casado, senão decorridos cinco anos de casamen

to." Sugerimos a redução do tempo, para DOIS ~NOS. O Artigo

1807 do Anteprojeto mantem a diferença de idade entre adotan

te e adotado, de dezesseis anos. A mesma, portanto, do Códi

go Civil. Sugerimos que este limite seja de dez anos, basta~

te razoável, cremos. O Arti go 181 O d~ Anteprojeto, man têm o

mesmo impedimento do Códiqo em vigor: "flinguem pode ser ado

tado por duas pessuas, salvo se forem marido ou mulher." Su

gerimos acrescimo de um parãgrafo: Podem, entretanto, ado

tar, os que çomprovarem a existência de uniio de fato, sob o

mesmo teto. entre pessoas livres, (solteiro, viúvo ou desqu~
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tado), por cinco anos. (Csta união de fato deve estave1, tas com o fundo de reserva. Enfocamos bem este assunto, ou

um menor abandonado adotado, será um problema a menos no ser

que para o caso de adoção encontramos sempre a figura de um

Juiz a examinar todos 05 fatores favoráveis ao desenvolvimen

prensa, mostraram-se desejosos em acolher crianças do Viet

'nã, ê mais provave1 que - bem conscientizados - se dispuses-

inclusive, com dependência econômica, de acordo com os disp~

sítivos das leis previdenciãrias) .. O paragrafo único deste

artigo 1810, indica que "Se os adotantes forem ambos os côn

juges, basta que um deles tenha completado trinta anos de

dade". Este limite de idade devera ser de vinte e cinco a-
I

nos. Estas facilidades sugeridas para a adoção viriam - de

certa forma - propiciar a colocação de menores em lares onde

vos. Qual dos dois, noivo ou noiva, deve saber o preço dos

mantimentos dentro de casa? Muitas vezes respondem que ela

ou ele, e poucos dizem, que 05 dois. Mas efetivamente mostr~

mos que os dois devem ter plena consciência do custo dos ali

mentos para que possam planejar o orçamento. ~erguntamos ta~

bêm o que o casal acha da compra a prestação. Não somos con

tra a venda a prestação, mas achamos que elas devem ser bem

coordenadas para não onerar demais.o orçamento. Perguntamos

finalmente:"você sabe o que e aval?" Pouca gente ignora: "e

assinar nas costás de um dOcumento, responsabilizando-se por

uma dfvida que o outro pode não pagar." E quantos lares ve-

o dia de amanhã i um pouco incerto. Damos aqui um' orçamento,

mostrando o que se planejou, o que se executou e o que um c~

sal pretende comprar. Ao final ,-'fazemos perguntas aos noi-

seja, gastar dentro do necessário e procurar guardar, porque

E

i m-

olvidarpudessem encontrar amparo e proteção. Não podemos

to adotado. Se casais brasileiros, como noticiado pela

sem a adotar crianças abandonadas de seus próprios pais.

toro Falamos do problema financeiro. Enfocamos o curso de mos desfeitos - falamos i~to aos noivos - porque o marido,

As vezes, sua casa, seu carro, seus bens e os da família são

levados a pagar dfvida de terceiros, da qual o casal não a-

documentõ.noivos. Os membros da CPI devem ter ã mão um folheto que ela

boramos sobre a administração do lar, quando damos nossa au

la aos noivos. Nesta administração do lar, fixamos pequenos

conceitos bds i cos. O casal deve ter orçamellto e pl anejamento

em determinada hora, colocou sua assinatura num

proveitou. Com muita satisfação para nós, estamos vendo um

passar o to1-a1 da receita. A receita pode ser o ordenado, o

aluguel, o produto de trabalhos extraordinãrios etc. Normal-

com base no total de dinl]eiro que entra em casa, mensalmentE'.

t o que muita gente esquece. Sentimos isto ao dar este cur

so. O total dos gastos não deverã, em hipótese alfluma, ultra

artigo publicado no jornal de ontem com o tftulo: " Economis

ta da Fundação Getúlio Vargas defende programa de p1anejame~

to familiar". Está aqui a nottcia, que eu deixarei com a CPI.

Dei xarei talilbêm com a CPI as cartas e o apelo do Ins ti tuto

dos Cegos do Brasil Central, sobre a eterna falta de verbas.

fani1iar. O orçamentg i o controle das despesas da famí1ia

Trata-se de um pedido que gostarfamos fosse enfocado a;:Jui,

mente estes cursos eram dados a casais pobres. O l~ovi men to ou seja, o lema do Instituto: "Colaborar ná tarefa de ampa-

Famil iar Cristão o estendeu a todo tipo de casal. Sentiu-se

que mesmo o casal ri co pode começar a gastar mais do que tem

e criar problemas também em casa. O casal deve observar a

rar e educar os cegos, livrando-os da corr~pção.da letargia,

da ignorância e da mendicidade, para transformá-los em cida-

Entendemos nós que habitação, alimentação, condução, filhos

e vestuário são despesas que não se podem deixar de oaflar.

prioridade nos gastos da se~uinte maneira: despesas fi xas . dãos honrados, trabalhadores, alfabetizados e sociáveis com

o efeito de empreender missão altamente cívica e humanitã-.
ria." A carta-apelo ficará aqui, junto com o Estatuto da COM

gas. Como a alimentação, ninqu6m porle deixar de comer. O dr!

Ninguêm pode dei xar de pagar al uguel, 1uz., agua, i mpos tos, BEM, de Uberaba. (Palmas).

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Cõd9) - Srs.

tamben esta parte. E os filhos? O que o casal vai gastar com

eles. E preciso lembrar que, neste cursos, falamos a casais

Deputados, acabamos de ouvir este magnífico trabalho do Ur,

Mario Salvador, membro do Conselho Municipal de/Bem-Estar do

ma e a alimentação e a sub~nutrição. Então, deve reservar

Menor de Uberaba. Ele nos deu inclusive uma aula de econo-

que vão se casar. Então, enfocamos o problema dos filhos. mia. Peço a V.Sa. que f~neça ã Comissão uma cópia desta ad-

V. Sa. sabe que o Lyons procura inscrever nas suas fileiras

primeiro lugar, l) Dep"tado 11anoel de Almeida.

homen~ que estão com O tempo totalmente tomado. V. Sa. e um

desses homens que, apesar de todo este tempo tomado, prepara

tanta coisa util. Aqui esta o seu currículo. Sentimo-nos sa

tisfeitos em tê-lo nesta tarde, fazendo um depoAmento mara-

Deputado.

Pres i den te

ministração do Lar, que se'ra útil ate para este

vilhoso c dos mais proveitosos. Na qualidade de

interino da Comissão, quero cumprimentar Uberaba por ter ma~

dado o Or. Mário Salvador, que nos trouxe brilhante contri

buição. Passaremos, agora, às perguntas. Com a palavra, em

Quantos filhos o casal deve ter, seu orçamento e a estreita

ligação financeira trata-se do planejamento faniliar com pa

ternidáde responsãvel local. O casal deve ter tantos filhos

quanto seu o~çamento possa dar para sustentá-los e educõ-los

ade~uadamente. Julgamos que serian dpspesas adiáveis os pa!

seios, os donativos e compras de jornais, revistas e coisas

secundárias. Muitas vezes as pessoas, quando se casam, colo

cam os passeios na frente de gastos prioritirio~. O orça~en

to familiar. antes do fim do m;s, se esgota, porque passamos

mais tewpo nos divertindo. Esquecemos os co.promissos. Te~os

tambim a lembranca para .s despesas imprevistas, que sio fel
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o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. e Srs., meu caro pa,tri

cio Dr., Mário Salvador, o trabalho de. V.Sa. foi de grande f~

licidade para esta Comissão quando acolheu a indicação feita

pelo colega Juarez Batista, para a vinda de V.Sa. ate esta

Casa. Se eu disesse que uma serie de sugestões que V.Sa. a

presentou já estão no elenco de nossa> decisões e sugestões

Mas quero, apenas, comentar aqui, ligeiramente, alqumas tias

suas sugestões, que já tem o tratamento desta Comissão. O

que são as cidades-po10s? E o nosso sistema de interioriza

ção do problema. Atraves de um tratamento e da abordagem_si~

têmica que várias vezes V.Sa. se refere aí como tratamento

global - levam o Brasii a um efetivo sentido de ~esposta às

necessidades humanas, em todos os campos de admini~tração,

dentro de um órgão,que tenha esta capacidade, V.Sa. falou i~

to várias vezes, em plano global, em órgão étc. Durante gra~

de parte do seu relatório fez referências ao desentrosamento

e i p'isagem melancólicas dos õrgios com responsabilidade p!

nio ter condições de tecnicas, transfornando a abordagem, em

começo, desacreditada pela sociedade e pela comunidade. O me

nor, que foi levar um recibo e nio voltou com ele, já está a
~ ~-

tuando na cidade. Essa é uma verdade que já conhecíamos e da

qual preciiivamos de um depoimento. Note bem que nesta Comi!

sio vêm depor pessoas de variadas categorias, homens como V.

Sa., com grande conhecimento de causa, que se encontram à

testa-de empreendimdntos filantrópicos, mas nio naqué1a cate

gorra que vimos pelo interior, de tratamento assistencial .V.

Sa. indica que em determinada cidade hã um grupo de homens e

mulheres que emprestam uma têcnica de Educação, de Psico1o

qia, de AdministraçiD para enfocaI' o problema do menor. Isso

está em perfeita consonincia porque ji estamos aqui traba

lhando há quase três meses. E nossa preocupação a abordagem

sistêmica do problema. Repito, talvez já pela quinta, sexta

ou dicima vez, que não queremos, ao find1 desta Comissio, f~

-zer u~al página que seja uma receita de paliativo para o pro

blema. Esta i uma Comissão siria, de con]untura e de segura[

ça nacional. Trata-se do futuro do Brasil. Port~nto, precisa

ter o devido tratamento. Ficamos satisfeitos. Nos primeiros

dias do mês, receberemos aqui o ~inistro do Planejamento. E

le não vem aqui como V.Sa., um especialista do caso do trata

mento do menor, mas como especialista da estrutura econ6mic~

social do País e como vamos atuar no sentido de encontrar es

se tratamento sistâgico dentro da engrenagem administrativa

do País. Queremos saber o que V.Sa. vem aqui nos dizer. "io

queremos, apôs tanto trabal~o, ver nosso esforço reduzido a

nada. Cumprimentamos Dois o nosso comQan~eiro Juapez por ter

trazido a indicaçio de V.Sa. a esta Casa. Tomei nota de vá

rios pontos de como melhorar os meios do juizado de menores.

Há dois ou três meses estava eu em Belo Horizonte quando aca

surpreso.

o

ser

Outro

parte

nos~o

sensibilidade.

da Cela 8. Quando me perguntaram, naquela oDortunidade,

fábrica de mônstros". Isso causou uma certa

que partisse pela metade a teoria e deixasse a outra

id5ia vem encontrandQ apreciação simpãtlca. Mas como

"nem as meninas que estudam nos internatos conseguiram

para a teoria. Talvez o Governo visse uma grande realização

do currlculo para a aplicação nos setores da especialidade

dos estudantes, seja no Direito, na ~edicina, na Agronomia.

na Engenharia e em outra atividade liberal. O tempo dedicado

poderia ser constituldo em remunerado por bolsa de estudo, ~

penas para sua Manutenção. Seria UM trabalho gratuito. Essa

problema que quero situar e o dos salários. ~uanto ã vincula

ção salarial, a instituição do Rio Grande do Sul tem conse

guido evitar. Contudo, em Belo Horizonte temos um depoimento

de'um grande advogado, Dr. Halter de Freitas, em que diz que

que achava da delegacia de menores respondi que "parecia uma

mos o assunto para uma abordagem posterior, embora jã estejd

bava de morrer um meni'no pisotea'do pelos companheiros dentro

setor tem uma conduta especifica em relação ao menor, deixa-

sante o que desejávamos. Estudaremos o seu problema.

o Juiz de Menores me apoiou, embora algumas_yessoas tenham ~

chaclo que 'estava usando-uma linguagem um pouco pesada. Real

mente acho que i uma fábrica de monstros. Hi seis dias_o fa

to se r~petiu na mesma Cela 8, apesar de ter sido apresenta

do um memorial que deveria ser objeto de apreciaçio do Secre

tário de Segurança e que modificaria a coisa. Esse memo~ial

me pareceu tio simpático que Dassei um teleqrama desejan~o

que fosse aplicado p~ra modificar aquelp panorama melancõli

co que tivemos oportunidade de presenciar. O menor que mor

reu agora não foi nem apanhado em falta. Um vizinho seu, tal

vez por fome, apanhou um pacote de peles torradas e saiu cor

rendo. Entretanto ele continou a andar porque não tinha ne~

nhuma culpa. A polícia apanhou-o e levou-o para a delegacia.

Colocou-o na cilebre Cela nÇ 8. Como ele não era afeiçoado

ou habituado àqueles atos anti-sociais, ficou marcado pelos

companheiros, que terminaram pisoteand~ e matando uma crian

ça que não tinha nenhuma passagem pela polícia e que os viz~

nhos depoem como sendo uma criança excelente e de bons cost~

mes. V.Sa. veio aqui confirmar de uma maneira muito inte~es

suprimidas i viqilincla. Os estabelecimentos foram submeti

dos ã tributação do INPS pelo problema do salário." Estamos

estudando um projeto que nos trouxe o Dr. Fábio de Araujo n!?

ta, Diretor Presidente }Io SESI, pessoa preocupada com o Dl"O

b1ema. esse projeto começou a ser composto há dois anos. Va

r.IOS adaptá-lo. O Dr. Fábio já nos autorizou, inclusive, a a

prasenti-10. Primeiram~n:te vamos situá-lo dentro do panoral'la
,

da COJ.lissio parl/ fazer a realização, em conjunto, no ato de

apresentação dos nossos trabalhos, que será encamlnhddo p~10

presidente, que se encontra no plenário, ao Presldentp da Re

publica. "Integrar o universitário no problena do menor". E~

sa i outra grande preocuDação. Cheqanos at~ a di7er ~m basta

por

ao Presidente da Republica, talvez V.Sa. ficasse

ra tratar do menor, uns por não ter recursos e outros
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em carãter não de um programa de grande vulto, mas que viria

compor esse panorana do esforco global e sistêmico da crian

ça. Dentro do Ministério da Educaçâo tereMOS um setor que s~

rã o da representação do Ministro e de tudo que existe rela

tivamente ã formação, desde o ensino fundamental até o supe

rior, para compor a abordagem sistêmica do problema do me

nor, ã qual V. Sa. preconiza. Bolsa de estudos foi uma idéia

interessante para o guardião do menor. "Permanência do aluno

todo o tempo" é outro tema que temos verifi~ado. Todavia es

barramos numa dolorosa realidade que nos trazem as próprias

estatísticas do Ministério, ou seja, de 37 milhões de escola

rizandos em 1970, apenas 17 milhões - menos ~e 501 - estavam

sendo escolarizados. sem levar em conta a grande evasão que

baixaria esse numero de 17 ~ilhões para 14 milhões. Eleva-se

pnis o nGmero dos carentes aoenas nesse indicativo sociar,

nheço o traba1 ho de Poços de éàTda-'i.A de uma outra ci dade py:'

quena, Boa Esperança, ã qual estou muito ligado e sei que é

um filho dessa peq~ena cidade, um médico, que anima o traba

lho de Poços de Caldas. Podemos, pois, nos congratular com a

presença desse extraórdinãrio brasileiro que, embora muito o

cupado, sem nenhum tempo, é dessas pessoas que, espalhadas

pelo mundo e pelo Brasil, são como gotas de luz a iluminar.

Naquela linguagem de Samue1 Snales, nos seus maravilhosos li

vros de conteudos éticos, ele nos dizia que "esses homens ir

radiam na razão do seu conte~do hUMano". t o que acontece com

V.Sa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - V.Sa.

esti de parabéns, porque é o unico Depoente que passa por e!

ta Comissão sem o crivo das grandes perguntas do nosso quer1

'do Relator. Talvez seja - como ele bem disse - O seu relatõ-

os menores que ainda não estavam em condições de ir ã escola

e o cortejo familiar desses menores, que também são oessoas

em face da falia de escolas, para mais de 20 milhões, fora rio que veio com tanta perfeição, com tanto ensinamento, com

tanta orientação, homenageando assim V.Sa. e a cidade de Vbe

raba. Passo agora a palavra ao nobre Deputado Juarez Batis-

carentes. Facilitar a adoção da legitimidade é medida a que

nos propomos no nosso trabalho, assim como v~rificar a trami

tação dos códigos que se encontram na Câmara para ver as su

gestões que poderemos adotar no ato do nosso relatório. Fi

nalmente, "Centro de triagem para o adulto", que é uma idéia

favbrãve1. t UM assunto do menor. Mas como tratamos Q probl~

ma do menor com abordagem principal do maior, é uma idéia

ta.

o SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Cedo a pa1a-

vra ao Deputado,Cotta Barbosa, em primeiro lugar, porque S.

Exa. tem uma reunião ãs 6:30 no Clube do Congresso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Seu p!

dido é regimental. Tem a palavra o nobre Deputado Cotta Bar-·

bosa.

muito interessante, principalmente como auxiliar para os o SR. OEPUTADO COTTA BARBOSA - Sr. Presiden-

grandes centros. O planejamen~o familiar tem, nesta Comis-

são, um dos elementos mais corajosos - o Deputado Juarez-

que muito se tem batido por ele e com quem concordamos. Pela

primeira vez, não vou fazer nenhuma perqunta porque o seu re

latõrio vem em perfeita e uniforme adequação com 05 traba

lhos que realizamos. Foi muito bom, porque foi a oportunida

de que tivemos de ouvir Uberaba, o Triângulo Mineiro, o in

terior de' ~linas e do Brasil. Temos ouvido aqui virias pesso

as dos grandes centros, das grandes capitais. A conotaç~o

que V. Sa. traz é perfeita. Seria mesmo interessante que ti

véssemos tempo para cheqar a mais deta1~es. Mas a sua infor

mação preenche perfeitamente essa lacuna, porque fala dessa

migração. Anotei quatro perguntas, deixando Dor fim a do 50S,

que é aleatõria. não a farei oorque foi supriMida, de fato,

a esmola em Uberaba.

O SR. DEPOENTE (Dr. Mirio Salvador) - Se me

permite, o SOS é em Poços de Caldas.

O SR·. REL1ITOR (Deputado t1anoe1 de Al mei da)

Sim, porque me parece que em Uberaba o esforço não foi com-

p1 eio.

D SR. DEPOENTE (Dr. Hirio Salvador) -Sim, nia

o foi.

O SR. RELATDR (Deputado 11anoel de A1mei da)

Era apenas esta a minha duvida. Não observei quando se refe

riu que a supressão era em Uberaba ou em Poços de Caldas. Co

te, ilustres membros desta Comissão, ilustres Deputados e vi

sitantes aqui presentes, quando vejo um conterrâneo trazer a

sua mensagem nesta Casa não poderia silenciar a minha voz p~

ra di7er do orgulho e da alegria que senti com o desempenho

que teve o seu depoimento, na tarde de hoje. Isso vem demon!

trar que a nossa terra, que seMpre contribuiu eM muito para

o engrandeciMento da nossa Pitria, traz hoje mais esta figu

ra il.ustre do Dr. !lirio Salvador, que nos mostra o seu conh~

cimento, o seu saber em benefício dos trabalhos desta Comis

são. A esse grande anigo a nossa saudação, o nosso apreço. A

Câmara dos Deputados se sente bastante orgulhosa em receber

a sua visita na tarde de hoje. Muito obrigado.

D 5R. DEPOENTE (Dr,. Hirio Sal vador) - Eu

que agradeço.

O SR. PReSIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Com a

palavra o nobre Deputado Juarez Batista.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Sr. Presiden

te, Deputado Ruy Côdo ~.. é uma satisfação estarmos aqui reuni'

dos. Sabemos do valor do nosso Presidente titular, Deputado

Carlos Santos, Mas nos a1eQramos eM ser presididos por tão

jovem e dinâMico Deputado do Estado de São Paulo e nosso pa~

ticuJar amigo, Deputado Ruy Côdo.

a SR. PRESIDENH: (Deputado Ruy Côdo) - 11uito

oDrigado pelo "jov"m".

a SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Realmente, fi
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não

12 mi 1rei to. Há quarenta e poucos anos me 'casei. Ganhava

ço as TIenerosas palavras do Sr. Presidente. Afirmo que

sado assim eu não estaria aqui. Houve atê uma novel a chamada

"O Direito de Nascer". Acho que se deve dar a todos esse di-

rels por dia. Nenhum dos meus filhos ficou abandonado, subnu.

trido. são grandes, gordos e honra de seus Dais, apesar des

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Com a

palavra o nobre Deputado Silvio Abreu Junior. (Pausa). Des

culpe-me mas o Depoente desejava responder ao Deputado Car

los Santos. Com a palavra o Sr. Deooente.

O SR. DEPOENTE (Dr. Mãl'io Sal vador) - Agrade-

ses 12 mil reis que eu ganhava por dia. Eu sabia dar i minha

paternidade algo de responsabilidade. Aquele dinheiro se lllul_

tip1icava sob o bojo daquela responsabilidade paterna. Penso

que ê a1 que devemos fi xar nossa 'priori dade. Devemos di zer

aos pobres que tenham filhos mas com a noçio, a dignidade da

responsabilidade da paternidade. Co~o ê bom uma casa cheia:

Hi poucos dias estava no Rio Grande e reuni minha família, ~

ram 24 pessoas em torno de uma mesa - e não estavam todos

presentes. Parecia um espetáculo dos velhos p~triarcas. Ali

estava eu presidindo aquela mesa, só Deus sabe com que orDú

lho. Eram vinte e quatro pessoas. Se eu fosse pensar em 1imi

tação da natalidade, eM planejamento familiar, não estaria~

ali comendo aquele churrasco comigo, nesse fim de semana i

nesquec1vel. Talvez V. Exas tenham uma mentalidade mais adap

tável. Talvez e4 não tenha evoluTdo e tenha ficado a marcar

passo. Não hã outra solução, a não ser deixar de ter filhos

.para se resolver o problema do menor? Mesmo liMitando a nata

1idad~, será que o pai, que não foi responsivel com quatro

filhos, o será com um ou continuari a ter menores abandona

dos meSMO com a limitação da natalidade? Era o que tinha a

dizer, Dr. Mário Salvador, com 05 meus aplausos entusiastas,

fascinado pelo que hoje nos traz a esta Comissão. Esta e uma

grande tarde para nós. Quero també.m dar os meus parabens ao

Presidente Ruy Cõdo, que registrou muito bem que V.Sa. ê o

primeiro que passa oelo crivo do nosso Relator aprovado dire

tamente, sem distinção. Pode dizer na sua Uberaba que chegou

aqui I viu e venceu. porque nem o Relator lhe perguntou nada,

concordou plenamente com a sua tese. Parabêns.

minha

tinhaO SR. DEPUTADO CARLOS SANTOS - Não me

desta CPI pela atenç~o que distinguiram a S. Exa., ã

cidade e ã minha região. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (D~putado Ruy Côdo) - Com a

palavra o nobre Deputado, Presidente Carlos SantoL.

inscrito para falar, apenas para ouvir.

O SR. PRESIDENTF (Deputado Ruy Cõdo) - Na quÊ.

lidade de Presidente desta Comissão gostaria que V. Exa. di

rigisse algumas palavras ao brilhante depoimento do Dr. Mi

rio Salvadol'.

co satisfeito pela oportunidade de Uberaba estar aqui nesta

CPI do menor, atrav~s do Dr. Mirio,Salvador, com esse traba

lho ç1e vul to da comuni dade uberabense, np qual foram aborda

dos 05 varias ângulos do problema e a análise acompanhada de

sugestões. Fazemos apenas um apelo ao Dr. Mario Salvador pa

ra que, vol tando a UQeraba, reuna novamente aquel es que -o a

companharam anteriormente nesta motivação de depoimentos na

CPI do menor. Tentamos a experiência em Uberaba. Talvez nos

falte o apoio ofi~ia1. Mas numa experiência de cidade-pala

isso não aconteceri. Julgamos fazer o melhor possível em Ub~

raba. Como disse o Relator Deputado Manoel de Almeida, buscÊ.

mos realizar o nosso trabalho sem paternalismo-, com uma filo

sofia de atendimento global, sem fazer apena~ a caridade mas,

sim, procurando dar uma estrutura que possa ser aproveitada

no amanhã. Acreditamos no êxito desta CPI, assim como taMbem

nas sugestões que devem ser recebidas pela Presidência,tran~

formando-se, amanhã, em l~is. Est6u bastante orgulhoso do

meu conterraneo e mai s "ma vez agradeci do aos companhei ros

O SR. DEP~TADO CARLOS SANTOS - Não sei se me

congratulo com o Dr. Mirio Salvador ou com a Comissão pela

magnlfica tarde que hoje nos proporcionou. S. Sa. nos trou

xe, não uma palavra, mas um exemplo de alguêm que - COA0 beM

disse o nobre Relator - apesar do acumulo de preocupações e

dos compromissos, pinda encontra tempo para dedicar-se ao m~

nor. E um exemplo magnlfico, nobi1itante, que bem retrata o

grande espírito desse ilustre mineiro. Não sei se cometo uma

heresia. Talvez por ser meio.ve1ho esteja deslocado, mas te

nho minhas duvidas com relação àquele planejamento famili

ar, àquele controle de natalidade. Lembro-me de uma feita.no

Rio Grande do Sul. quando aconteciam aqueles cardumes enor-

da tainha. Alguns encontravam uma solução muito simplista com

relação aquelas fãbricas com suas ge1a~eiras superlotadas de

peixe. Ora, se havia peixe eM demasia a solução era não nais

.pescar. Acho isso o cumulo do comodismo. Se me per~ite, acho

que ácontece o mesmo com o controle da natalidade. A socied.'!.

de! é egoís ta, não tom um pote!n ci a1 de afeto para dedi cal' a

criança. Logo, a solução é não ter Mais filhos. t uma solu

ção que peca contra os mais sadios princlpios de fraternid~

de humana e até iesmo desta finalidade da faroTlia, que é a

de procriar, povoar. Por que nasci? Se meus pais tivessem pe~

plantar tudo.

que se desdgbram em amor, em afeto e podem reunir a família

em torno de si com pouco ou muito dinheiro. O amor pode su-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ruy Cõdo) - Com a

palavra o Qob~e Deputado 511vio Abreu Junior.

categoria,mundo e no Brasil haiaM pais exataMente da sua

somos favoriveis ao controle da natalidade, lembrando que lã

em casa ji temos seis crianças. Temos uma prole tão numerosa

quanto a do caro Presidente Carlos'Santos. Somos, sim, favo

rãveis ã paternidade responsável. Ao inves de controlar a na

tal idade devemos nos bater - e tambem esta CPI - para que no

corridames, "nstOJ.lro da boiada", como chamavam no mar·da
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o SR. DEr~TADO sILVIO ABREU JONIOR - Prezado

Presidente, caríssimos Deputados, eminente Relator. Eminente

Depoente, V. Sa. traz realmente a esta ~PI do menor da Câma

ra dos Deputados, na tarde de hoje, inestimável contribuição

a um dos principais problemas qu~ atormentam, na atualidade,

esse grande'País. Efetivamente, quando se observa a questão

relacionada com os ~enores abandonAdos, correlativamente se

pensa no que poderão representar, em um futuro bem próximo,

a desatenção, o descaso e o abandono que vêm sendo concedi

dos a esses setores. Ilustre Conferencista, sentimos que o

correm problemas graves em nosso País, todos de natureza e~-

trutural. Urge a necessidade da adoção de medidas veementes

e liqadas ã estrutura global da nacionalidade. Não sei se te

ria condições de, suscinta e resumidamente, pormenorizar ou

detalhar todos os problemas que considero graves, de funda

mental importâpcia e que precisam ser debatidos e analisados

sempre que se estuda e se relaciona qualquer problema liqado

ao menor abandonado. Realmente, os casos de menor gravidade

ocorrem com os menores, filhos de casais desajustados e de

pais separados. Isso é quase regra qeral. Como percebem V.

Exas., é preciso que não sejam adotados esquemas e posições

paliativas. r preciso que medidas estruturais relacionadas

com o Código Civil. sejam adotadas. Há poucos dias, na Casa,

junto â Comissão que estuda o anteprojeto do Código Civil,

percebi uma emenda àquele diploma legal visando apoiar os C!

sos de incapacidade relativa para o? cidadãos, por exemnlo,

toxicômanos, viciados em drogas, julgados incapazes de um

perfeito e pleno convívio social. Essa seria, efetiva,Plente,

uma punição. Serviria COMO UM castigo e, ao mesmo tempo, co

mo um estímulo para que os menores e aqueles em vias de atin

gir a maioridade - procurando observar esses dispositivos e

essa punição - se adaptassem, da melhor forma, às reqras so

ciais. Outros casos que permitisseM a ampliação da incaoaci

dade reI a ti va me pa recer.i vi ãvei s e mui tas vezes a cei tiivei s

na anilise desses cruciais ~roblemas. Não conheço sua ooi

nião a respeito. fIas ê poss'fvel que com a adoção do disposi

tivo determinante do divórcio, visando. consequentemente,

legal izar e estabelecer as relações conjugais existentes i1P~

nas do fato, possam conceder aos filfios, que residem em um

lar de pais não casados a segurança e a legalidade de, pelo

menos, terem a chance de se aproximarem da legitimidade. são

fatores que precisam e que devem ser analisados. Como perce

be V.Sa. - e como eu disse no início - se ligam a problema

de base estrutural da nacional idade. lias, o que percebemos 

especialmente nas cidades interioranas, lá nas nossas Minas

Gerais· é que os juízes de menores, muitas vezes extravazan

do de suas prõprias funções, justamente por se dedicarem de

masiada e pormenorizadaMente as causas ligadas ao Menor aban

danado, demonstrando uma deMasiada boa vontáde no cumorir;wn"

to do dever que lhes ê atribuíd~, tém servido até mesmo COPlO

esquemas, como organisMOs de assistência social. Eles tim

criado equipes de hOPlens de boa vontade, de homens de fé e

que muito pretendem fazer por nossa Pátria. Essas equipes

são chamadas de "Equipes do Juizado de Menores", que prestam

sel"viços de assisténcia social. Mas, na realidade - e a'f verl

os erros estruturais a comprometer todos esses relevantes a

fazeres - faltam as verbas. Criam-se as casas destinadas a

assistir e a orientar o menor. Elas mal podem sobreviver e

permanecer em funcionaPlento eficai, porquanto os Governos não

lhes destinam as verbas necessárias. Em minha terra, há pou-

cos meses, percebi a criação, graças ao imenso sacrifício,

da chamada "Casa das tleninas do Juizado de Menores",· crian-

ças com apoio, amparo e aval do juizado de menores daquel a

cidade. Isso há cerca de 5 ou 6 meses. O prédio em condições

de funcionar prontamente, satisfazendo a todas as exigências

de um educandário dessa nature7a, não tem condições nem cap~

citação necessária para o exercício da destinação que lhe

concederam, porqúanto faltam as verbas. De modo que percebi

a sugestão de V.Sa. sobre a criação ôu ampliação das já exi~

tentes escolas para aprendizado, com vagas ampliadas. Mas eu

percebo que i preciso, inicialmente, solucionar-se a questão

estrutural e constante das verbas, que representam o princi

pal e a questão de fundamental importância. Quanto aos meno

res de 18 anos serem vinculados pelas emoresas sem um elo

trabalhista, percebo essa sugestão como uma excelente idéia.

Colocada em prática, poderia realmente solucionar um dos qra~

des impasses que afligem e comprometem a questão do menor a

bandonado. lias, possivelmente, estar'famos confiscando a

par dessa conquista - uma das grandes aquisições" pelo men'lr,

através do Direito Trabalhista, aquisição essa verificada a

traves dos tempos, depois de muitos debates e lutas neste,
Parlamento e, em inumeros outros, em diversos oaises do mun-

do. Hoje, ao menor é assegurada a igualdade de direitos tfa

balhistas. Apesar de não termos analisado a idéia a fundo,p~

derramos estar cOMprqmetJndo uma tão relevante conquista. De

qualquer forma, tramita nesta Casa, quanto is bolsas de est~

do, um projeto de lei que cria o Banco nacional de Educaçio.

Parece-me das mais viáveis e salutares medidas que visam, e

fetivamente, ao fornecimento e custeio não apenas dos ensina

mento~, mas tambem da manutenção, da sobrevivincia. E posst

vel que, levada avante e aliada a tantas out~as proposições

de relevante importância, possa ser colocada em orática, se

devidamente aprovada, sancionada, e publicada. De qualquer for.

ma, era~ observações que tentei sintetizar e resumir e que,

realmente, gostaria de fazer ao final da brilhante conferên-

ci a que profe.ri li, pel as maqnífi cas i dêi as que mui to vêm con

tribuir com o trabalho exerci co por essa CPI. Desejo me con

gratular com V.Sa .• transmitindo-lhe meus parabens e minhas

efusivas congratulações pelo trabalho vital e de relevante

importância, que, com palhardia, já vem desenvolvendo em Uhe

raba, naquela importante cidade do Triângulo Mineiro, em meu

Estado. Muito obrigado.
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que ela se transforme num futuro marginal. Gostaria de pas

sar às mãos de V.Sa. esses elementos. V. Sa.~no seu depoirle.!!.

to, falou em alimentação escolar. Muitas crianças vão i esc~

la paba se alimentar. Nio se trata de uma pergunta, mas de

uma homenagem a V.Sa., à exemplo de todos 05 colegas. E qua~

do a cri ança es. tá em feri as? E1 a não come. TemDs, aq ui, duas

paultstas, que vêm aqui participar de um estigio. Elas .sabem

perfeitamente das dificuldades por que passa São Paulo. Du

rante as aulas, a criança tem a merenda escolar. Nos moses

de dezembro; janeiro e f.evereipo, ela não come. E.la emagre

ce, porque não tem, alimentação escolar. Então, o nosso espf

rÚo e fazer Com que a criança, que ingressa e iMediatamen'te

jã registrada; através dos muni~fpios, será registrada e ca-

o SR. PRESIDENTE (Deoutado Ruy Côdo) - Encer

rada a lista de oradores dos Srs. Deputados para inquirir o

nobre Depoentft, esta Presidência quer homenagear também o Dr

Miri~, pelo b~il~antismo com que discorreu esta tarde, of~

recendo trabalho extraordinirio e que a Comissio registrari

nos seus Anais. Gostaria, também, nobre Depoente, de ofere

cer a v.sà.: embora enf,atizllndo ã Comissão, a emenda qlIe n(is

propusemos nesta Casa, que não ê mais do Deputado, mas de tQ

do o Congresso Nac1(lf]al, que altera o art. 15, letra f, par~

grafo 3Q da Conr,tituiçio Federal, que diz, no seu arti80,t1Ue

20% da receita tributár'a municipal são destinados ao ensino

primãrio. Elevamos para 3D esse 'índice. Desses 30%,' 50% se

rão destinados à pre-escola e os outros 50% para o primãrio.

A pré-escola tem o espfrito d~ atentar para o problemi mun\'

cipal. Todos os prefeitos destacarão, se aprov;da esta emen

da, da sua receita - e mais do Fundo de Participação dos Mu

nicfpios - na esfera Federal. Naturalmente, com esta verba,

ele construirâ creches e parques infantis. As creches reco

lherão crianças de 3'a 7 arras para educação; altmentação e

saúde. O espfrit~ destá emen~la te~ esse objetivo de erradi

car o maL Se ampararmos a criança, lpgo ao infcio da sua vi

(Palmas).

de ensinamentos sprão catal08ados e registrados pos Anais da

nossa Comissão. Leve para Uberaba os nossos agradec(mentos ..

ve zes ,

situa-

mnia-afeto-.autoridade-dis,ciplina. Encontra-se detido na De

legacia de Polfci a local, entre outros, um menor de 12 anos

dI! i dade', que já tem 4 processos no Jui zado, sobre furto. ri

ANEXO AO DEPOIrlENTO DO DR. MliHIO SALVADOR NA cor.uSS7\O PARLA

MENTAR DE INQUERITO DESTINADA A INVESTIGAR O PROBLEMA DA CRI

AtiÇA E DO MENOR CARENTE do BRASIL, EM SUA 22a. REUNIlíO, REA

LIZADA NO DIA 14.10.75.

"Reunião na I}.C.I.U., dia 11/09/75, as 20:00 horas. a)- 2.~~i~

05 principais prob~~--.-9..~02~~temcom~_m'.!nor caren-,

tes?' E comum aparecerem no Juizado, pai,s que querem "entre

gàr" seus filhos ao Juiz, ou que !speram que o Juizado "de

um rumo neles". Dizem isso clara!.ente, na vista de seus nró

ram-inda a autoTidade sobre eles. E, muitas dessas

trata-se de men~res de 7~ 8, 9 anos de idade. Essas

prios filhos e, muitas vezes, imi)ufdos daquela intenção de

ficarem livreR deles, chegam ao Juizado, com a mala do menor

na mão, na certeza de que sairia dali, sem aquele "impeci

lho". São menores carentes de uma educaç/o bem for~ada: ca

rentes de afeto, carentes do calor familiar. são vítimas da

mã formação de seus pais, da falta de estruturação familiar,

da desorganização de um lar, provocadas pela miséria, pelas

precarias condições de higiene e habitação, pelo trabal~o da

mie fora do lar e, mais frequentemente, pela falta de autor!

dade dos próprios pais. Por in~meras vezes, pais novos e ap!

rentemente sadios, procuram o Juizado, a fim de entregar seus

filhos, porque eles ja não obedecem mais suas ordens, perde-

ções provocam a vacliagem, a fuga do lar, o abandono. São, o

que pode'rfamos chamar de pl'ê-delinquentes. DaJ ã delinql1rn

cio o caminho a percorrer ê muito pequeno. Os principais pr~

blemas que o Juizado tem com o ~enor carente são estes: pais

irresponsivefs: lares mal constitufdos, falta de noção dp fa

evi i,eda, estamos dando uma orientação efi caz para q41e ~se

223 pl'OC~5S0S de guarda' 126 processos d", internamento d0'"i~

lho de Mie soltpira, sem a m'nima condição de oferecer um a~

biente sadio, um lar, uma educaçio. Aquele qui i tido como

pai desse menor. reconheceu a sua paternidade e, da penGlti

ma vez que seu filho e"steve detido, assumiu a sua res.ponsahi.

lidade. Poqcos diaS depois, o menor estava s~ndo encaminhado

nOVl\mçnte ã Oelegacia, por furto. Seu nai está constante~en

te"bibado. Dutra menor, cujos pais são separados e a mãe vi

ve mari~almente com outro homem e o pai com outra mulher,

passou da categoria de carente i de delinquente, levando pa

ra o mesmo caminho, um irmão cais novo. E, assim, tantos ou-

zado de Menores d2sta Co~arca. Tecos registrados n~ Juizado:

pores, entre carentes, abandonados e delinquentes. 05 princt

pais motivos alegados, para interna~entos de ~~nDres caren~

os 7

nananci al·Nós ,aprendemos .mui to. Todo D%C matel'Í aI e esse

de. De um lado o Pafs deixa de gastar, porque a c~iança

esta moldada ã coletividade estudantil. Quando atingir

anos, ja recêbeu o primeiro ano primario. Então, a cidadr,

que conhece a criança e sabe ond~ esta, vai obrigar, por

lei, que ela seja cadastrada e registrada nessas creches.~u~

ro passar esse documento as suas mãos e - mais uma vez, na

qualidade de Presidente interino, assumindo a Presidencia

por determinação do meu querido Presidente Carlos Santos

para que V.Sa. leve para'a sua cidade de ~beraba. CUMPrimpn

to, mais uma vez, (') nobre Deputado JUiJPez P.atista, Que e'm f~

liz hora padlu para que V:~a. fosse ouvido nesta Co~issão.

dastrada nas creches e parques infantis. Ela receberu, n~tu

ralmente, até os sete anos, alimentação, sa~de e escolarida-

ju
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numerosa, sem recursos financeiros suficientes para se ~an-

de seus filhos; mie doente e pai trabalhando fora: fami1ia

quem deixar seus filhos; o pai viuvo passa o dia todo no ~O~

viço e nio tem que~ cuide de seus filhos; o menor ni~ obede

ce seus pais, nio vai i escola, nio trabalha e fica oera~bu

1ando pelas ruas; falta de condiçio econ5mica para sustentar

os filhos; a mãe, com virios filhos, abandonada Dela marido:

tes sio: mie solteira que precisa trabalhar e nio tem

pais doentes, sem, portanto, condições de saude para

com

ze 1a r

,
gem, do vício, do furto. Se as dificuldades sio grandes COM

relação a menores carentes e abandonados. maiores ainda sio

quando se 'trata de de1 inquentes. O numero de menores de1 in

quentes em Uberaba não ê grande. Mas, muito grande ê o pro

blema que eles acal'retam. Os delinquentes' reincidentes e

mais oerigosos sio encaminhados ã FESE~, em Belo Horizonte.

Aí, entio, surge o problema maior e mais dificil. De li con

seguem facilmente fugir e voltam a Uberaba a praticar novas

infrações, na maioria, furto. ~ultas vezes antes de b po1i-

ter. b)- Que recursos tem (ou com que recursos conta) o Jui ci a1, que 05 acomoanhou até iique1 a Fundação, apresentar ao

E o que fazer com os meninos que necessitam de internamento,

para 05 mesmos. Temos aqui, Ca'sas de Assistencia aos menores

z~do para dar s~lução aos casos que surgem? Temos em Ubera-

com idade inferior'a essa? E o que fazer com os menores de

1inquentes? Não tem~ estabe1ecirientos que p,?ssam abrigar tCJ..

dos os menores, de ambos os sexos. que deveria~ ser retira
dos da miséria em que vivem, ou do meio pervertido em que se

severa

tecn i ca,

tores que encaminhamos i rEBEM, li encQntra~sem uma

dados de volta para lá. Um dos menores recambiados ã FEBEII

por diversas vezes, de lá fugiu e está sendo procuràdo por

suas fugas daquela Escola, Acredito que se os menores infra-

.
se encontrar diretamen~~ envolvido em estelionatos. Esse tem

outro irmão mais novo que também é foragido da FEBEM. Sua

mãe está sendo processada por ser uma das reééotadoras de

produtos de furtos de seus pr6orios filhos. Outro de1inque!

te enviado ã FEBnl, de lã fugiu, voltrou para Uber,aba e-aqui

assassinou um seu colega de 16 anos de idade. que tambem era

fOl'agido d-aque1a Fundação. Há no Juizado de Menores 51 pro

cessos sobre furto. O Juizado jã encaminh~u ã FEBEM menores

por mais de seis vezes. fstando sempre 05 mesmos a reoetir as

vigilância e, ao mesmo tempo, meios adequados para a sua re-

Juizado, o recibo da entrega, já se tem notícias de que os

menores voltara" a furtar em nossa cidade. Cheg,m a pra~icar

furto a mio armada e a ameaçar de morte as Suas vítimas. Es'

tão sempre a comentar a facilidade incrível que tem em fugir

das Escolas FEBErl e jã não mais temem a ameaça de serem rlBn-

pessoal especializado, nósso problema estaria caminhando~pã

ra a solução ideal. Além desse problema, que acredito seja

o maior. outros surgem não tão menores. O Juizado não conta

sequer com uma viatura. Existia uma "Rural Nilys" bastante

velha e, principalmente bastante usada. que mais dava gastos

com oficina, do que po~ia atender âs necessidades~ Foi devol

vida a Belo Horizonte. há mais de um ano. O Juizado nunca t~

ve uma assistente social, para atender 05 in~meros casos que

surgem, diariament~. requerendo a sua atuação. So~ente neste

ano de 1.975. de janeiro a 31 de aQosto. o Juizado jã aten

deu 2.605 pessoas (documento anexo} com os mais variados orQ

blemas ã procura de solução. Ao lado do trabalho do Comissá

rio, surgem grave_ problemas. Houve uma época em que o Juiz~

'edifcação, com aparelhamento pr~prio, organização

de1 in

ci da de

condl-

7 anos.

convênios

recuperação

ba, 4 Casas de Assistencia a menores, que mantem

xos e a Sra. Maria de Lourdes Cruz, residente nesta

na. Li s6 são aceitos menores com idade superior a

carentes e abandonados e que não aceitam (e n;m tem

enc(lntram~ PrincipalmentC'. em se tratando de menores

quentes, não temos em Uberaba" nenhuma casa de

com a FEBEtl. Sio e1 as: INSTIT~:ril_gNTº-.EJlJ!.~DO_que abri ga 63

crianças, sendo qu.e 16 pela FE!3Erl, 20 pelo Juizado, 27 por

outras vias e de Uberaba: 36; de outras cidades: 27; LAR ES~
, ---

PTRITJ\ DE UBER~BA com Ú internas, a saber: 15 'le1 a FEBE":

11 atraves do Juizado, 16 por outras vias; 25 de U~eraba e

17 de outras cidades; SUPAM com 63 menores, sendo 18 da FE

BEM; 27 do Juizado; 18 por outras vias; 32 de Uberaba e 31

de outr~s cidades; ~BRIGO~MEflDRES com 49 crianças. A uni

ca Casa de Assistência que mantem, taMbem, semi-internato.

são: 9 pelª FEBEM; 21 atravês do Juizado; 10 por intermédio

do Diretor do Abrigo; 39 de llberaba; 10 de outras cidades e

9 semi-internos. Temos, ainda. a CASA IZABEL DE ARAGAO, ani

xa ao LAR DA CARIDADE, ex-Associação do Hos~ita1 do Penfigo

Foliiceo de Uberaba, que mantém 171 menores de ambos os se-

ã Rua da Constituição, n9 280. com cerca de JO menores, tam

bem de ambos os sexos. Não mantém convini os com a FEBEM .Ilas •

o numero de pedido~ de internamento é se~pre maior ao de va-

,gas existentes. Quando se trata de ~nino nosso problema é

àinda mais seria, país, temos apenas o Ab~igo de Menores, cu

ja faixa etiria estabelecida para internamento é muito pcqu~

ções para tal), menor~s infratores. Faltam-nos recursos ele- do contava com cerca de 60 elementos formando o seu comissa-

bras de assistência social, crech.s para filhos de mães que

trabalham durante o dia; casas de recuperação. c)- ~r.inct

pais orob1emas com o menor deU.2l:l.~~. ~em ambiente fami

Har adequado" o menor vai para a rua, onde encontra possi,

bilidades de obter dinheiro através da mendicância e de exo~

dientes de toda sorte. Na rua. ingressa no caminhro da vadia-

de funcionaménto com relação a material oara atender o setor

administrativo, que é intensa. O Juizado nio conta com um

~ehtavo de verba a ele destinada. Miquinas de escrever, pa-

riado, Dentre eles. um estava com processo no próprio Juiza

do por corrupção de menores. H~je, não temos ninguém de~iq

nado para essa função. A Delegacia de Polícia, muitas vezes,

mentares como: mais estabelecimentos para internamento; 0-

substitui o seu trabalho. Nio temos tambem, muita condiç~o
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piis, canitas e tantos outros materiais necessirios ao seu prendem toda sorte de Plalandragem, na convivência c{)m elemen

tem. - •- . - . - . - . - • - . - . - . - •- . - . - . - . - . -. - . - . - . - . - . - . _. - . _. _. _. _.

E, então, eles fogem e continuam a praticar as suas infrações

costumeiras, talvez com bem PIais experiência. Corteça o drarlB

de se recambi ar menores foragi dos, que, muitas vezes, só te!..

mina quando eles com~letam seus 18 anos onde novo horizonte

lhes surge:melhor ou pior. Daf, dizer que, apesar de acredi

tal' na recuperação do Plenor delinquente e jã ter prova dis

so, em Minas Gerais, o menor para ~e recuperar i preciso ter

tendência e vontade firme para tal. Heios para isso ele não

tos bem piores e mais experimentados e 'vividos do quefuncionamento, sio, as vezes, trazidos da Secretaria do Int~

rior e Justiça de "inas Gerais, ou; com exceção das miquinas

de escrever, são comprados atravis de doações. d)- Q!J1_cen_

.!F..Q..-!!.e tri a!1!Lm mi ni!Jl..~i~ .E.r.2:':l-le mas J22..~~or~'!~1!

~~~~~~~arente~? Um centro de triageM poderia trazer para

Uberaba, pessoas de todas as partes, a_procura de um lugar.

Dal a necessidade de só serem aceitos menores de nossa ci-dil--_

de, como vem acontecendo com os pedidos de internaPl~nto. Ou,

pelo menos, dar prioridade aos menores de Uberaba. A criação

de um centro de tria~em, seguindo esse esquema, poderia mini

mizar os problemas dos menores carentes e delinquentes. ~las.

surge a necessidade do trabalho assistencial. O Juizado de

t4en'ores de Uberaba não conta com o serviço de úma assistente

social e nem sequer tem uma viatura a sua disposição. No ce!

tI'O de triageM; rapazes e moças, meninos e meninas ficariam

separados em departamentos próprios, sob a orientação direta

da~'assist~ntes sociais. Os simplesMente carentes ou abando

nados não seriam colocados juntos aos delinquentes. Departa

Plentos separados iriam dar um rumo sadio aos diversos tipos~

DEPOENTE:

23~ REUNI~O, REALIZADA EM 16.10.1975

JOSr BARRETO DE CARVALHO

Juiz de Menores de Fortaleza-Ceari

o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

eles.

Convido o Sr. Secretario a proceder ã leitura da ata da se~

são anterior.

(LEITURA DA ATA)

Em ~iscussão a ~a que acaba de ser lida. Se

nenhum dos Srs. Deputad s desejar discuti-la, vou pô-la em

votação. (Pausa) Aprovada. Não hã expediente. Srs. Deputa-

trabalhos.de menores necessitados. e)- ~_~e~y~~cão_do m~~_~~1-~

CLu..9.~~~' 1) Q.1!J medidas_~-"_e~_..s_e: to_madaJ!....J2.~~a-Y_u_a __r:f.E..!!J'l_'t

raçã~? A faltá de condição de vida em família leva o menor

para a rua, a vadiagem, a mendtcincia, a prostituição. O me

nor acha o caminho da delinquência porque não encontra em ca

sa, estrutura familiar que lhe seja capaz de fazê-lo discer

nir o bem do mal, o certo do errad'o. Os próprios pais incen

tivam seus filhos ao furto, ã menriicincia, ã vadi a1em. Deve-

Com a p~esença legal, declaro abertos os nossos

dos, engalana-se hoje nossa CPI com a presença fidalga do

mos dar a esses menores que foram "empurrados" de suas casas

para a delinquência, uma, duas, ou mais chances de recunera-

que não lhe dê muito prazo para praticar atos nio recoPl~nda

dos pelo bom senso. Uma escola, onde possa .aperfeiçoar luas

aptidões, muitas vezes, nunca despertada. 2)- A-recup~~~çl~

ppdo_..s.~~Ls.a..rL~~? A rteu ver, a recuperação pode ser al caD.

çacta. A delinquencia pode ser uma fuga. '@ menor nio encontra

ambiente em casa. Sua mãe passa o dia todo fora de casa, tr.a

balhando para ganhar o que mal dã para o sustento de sua fa

mília numerosa. Seu pai, nunca o conheceu. Ou, sua rtãe vive

com um homem que o menor sabe e ouve dizer, não ser seu pai.

temno,ção. Um trabalho que lhe ocupe a maior parte do seu

S~u pai vive com uma mulher que não i sua mãe. Ouve dia e

DI'. Jose Barreto de Carvalho, titular do Juizado de Menor~s

de Fortaleza, lã daquele fabuloso Ceara, daquela terra lege!l

daria que todo o Brasil reverencia. O Dl". Jose Barreto de

Carvalho ê o nosso convidado desta tarde e traz seus valio

sos subsldios a esta Comissão Parlamentar de Inquerito, que

estuda a problematica do menor abandonado e do menor caren

te. Para a apresentação de praxe do ilustre ;conferencista,

tenho o prazer de passar a palavra a seu conterrâneo, Depu

tado Antônio Moraes, que dira dos meritos do DI'. José Barre-

to de Carvalho. Com a palavr-a o. Deputado Antônio Moraes.

O SR DEPUTADO ANtONIO MORAES - Sr. Presidente

desta CPI que estuda a problematica do menor desassistido e

carenciado deste Pals, nobre Relator, ilustres companheiros,

.
ficuldades, por uma razão muito simples: usando o dom da fa-

Estado do Ceara; saudar as pessoas, para mim, nunca foi mis

são que preocupasse, ou - por que nio dizer? - causasse di-

chei dif;cil falar das virtudes que existam ou semi-existam

na's pessoas. No ent"Bnto, falar deste homem que, neste ins

tante, enche de luz este recinto, me é sobremodo embaraçoso,

noite, quelxas da miseria em que vivem, assiste a brigas en

tre seus pais. Sua mª~ o insti~a a furtar, pois, ela será a

receptadora do produto de seu furto.- Todas essas são situa

çôes que levaPl o nenor a del inquênci a. !~s ele poderá s,obre

viver com dignidade a tod<rs essas provações, Plesmo depois de

jã ter experiwentado o mundo do vício. Para isso. no entanto,

necessirio se torna uma pspecializacta polftica de recuperacão

que dê ao menor a sua chance dc mudar de vida. Nossos meno

res infrãtores que são enca~inh~dos para a FEBEM, são manda

dos para a Escola "Monscnhor Messias· de Sete Lagoas. Lã a-

nobres Srs. Deputados de outros Estados, principalmente

culdade de expressão, que certamente Deus me deu, nunca

exatamente, Sr. Presidente, por ser o DI'. Jose Barreto

Carvalho um hOmem que, através de sua vida particular e

do

a-

de

de



412 Quinta--feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO r~"ACIONAL (Suplemento) Junho de 1976

seu trabalho junto â comunidade, tem demonstrado p~ra o Cea

rã inteiro ser um daqueles em quem repousa a tranqUilidade,

o futuro, a grandeza de nossa terra. Dificilmente poderia

mos nõs imaginar, nesta pessoa de caracteristicas simples,

qualidades invulgares e tal capacidade de trabalho publica

mente reconhecidas. Como homem novo que sou, comecei a ad

mirar o trabalho e a hono'rabilidade do Dr. Jose Barreto de

Carvalho logo nos primõrdios de minha vida publica e ainda

hoje 9 faço, como Deputado Federal. Na oportunidade em que

se criou, em boa hora, uma Comissão, nesta Câmara Federal,

para estudar, em toda a profundidade, o problema ~o menor a

bandonado, e em que todos os Estados da Federação acorrem ao

convite da Mesa diretora dos trabalhos, para apontar os no

mes que pudessem trazer, atraves de depoimentos, contribui-

arã, em problema do menor e em suas soluções sem colocar, em

primeiro lugar, o nome desse homem que jã e um, simbolo de

trabalho, de honradez e de abnegação em prol da causa do me

nor abandonado em nossQ Estado.

Dr. Jose' Barreto de Carvalho, como seu amigo,

como seu conterrâneo, como admirador do trabalho de V.Exa.,

queria dizer a todos desta Douta Comissão que nõs iremos ter

nesta tarde um depoimento verdadeiro, uma especie de ~epoi

mento Raio-X, que vai demonstrar em preto e branco a real

situação do menor em nosso Estado. A vinda qe V.Ex~. aqui,

antes de ser uma intimação, e uma ~istinção, um prêmio que

esta Comissão lhe oferece pelo trabalho desenvolvido eonst~~

temente em favor do menor no Estado do Cearão Tenho certela

de que, no final de todo esse trabalho, quando talvel os

vida, ate como ritual, o falar a verdade, mesmo que essa veL

Sr. Presidente e Srs. Deputados desta ComIs

são, honra maior para mim não poderia haver do que a de sau

dar, de maneira descolorida, reconheço eu, esse homem que o

Cearã nos manda, esse emerito Juiz de Menores de Fortaleza

que tem feito de seu trabalho diuturno vm verdadeiro sacerdQ

cio, apesar de não ~r frei, e que rrâ de demonstrar que sa

cerdócio ê aquilo a que nos dedicamos de corpo e alma, e a

causa que abraçamos. E, hoje, não se pode mais falar, no Ce

ções para a solução do problema do menor abandonado. o Ceará

jamais poderia furtar-se a esse dever e ao direito, acima de

tudo, de mandar a esta Comissão um dos nomes maiores que o

Cearã possui no mister especifico do Direito do Trabalho. Ti

vemos aqui, hã pouco mais de um mês, a presença de outro i

lustre conferencista, Frei Memõria. Não podemos dizer, em

sã consciência, que tenha sido S.Revma. muito feliz no seu

depoimento, porque - forçoso e reconhecer, e de justiça

aquele grande Frei não estava ainda suficientemente integra

do. com a mãquina que cuida da solução dos problemas do me

nor, talvez por se manter ainda engatinhando na grande jor

nada, sinuosa, ate, em busca da solução do problema do me

nor. E depois, estava ainda S.Revma. muito preso às inju~

ções politicas do meu Estado e, infelizmente, não soube diri

mir a duvida àquela altura existente. E se ele falhou, foi

muito mais por inexperiencia, por ignorância, do que por mal

da de propriamente dita. No entanto, hoje posso dar meu a

val antecipado: esta Comissão vai ouvir o depoimentq de um

homem antes de tudo isento de quaisquer paixões politicas e

partidãrias, um homem que faz parte, nesta hora, do tercei

ro partido nem ARENA, nem MDB, mas o partido do bem-estar

da criança desassistida neste Pais, no Cearão Neste instan

te, as duas legendas aqui reunidas hão de imbuir-se de um sõ

~ropõsito: o de ouvir o depoimento sóbrio e, acima de tudo,

aanos e os cansaços jã não mais lhe permitirem continuar

subida distlnçâo. Com efelto, compareCer pera1te tão dis

tinguida Comissão, integrada por~parlamentares da mais alta

respeitabilidade, que se têm revelado imbuidos do~ mais ele-

jornada sacrificante de zelar pelos interesses do men~ cea-

rense, ~.Exa., Dr. Jose Barreto de Carvalho, poderã olhar

seu passado, tranqUilizar-se no presente e ver um futuro

grandioso, porque poderã dizer co~ toda a ênfase o que disse

são Paulo ao final de sua vida: que estava feliz, porque ha

via perlustrado os bons caminhos e combatido o bom combate,

por isso estava tranqOilo. V.Exa., tenho certeza. poderã,

ao final dos anos, depois de ver toda a obra meritória que

fez em favor do menor do Cearã, conseqOentemente do Brasil,

dizer que combateu o bom combate, e terã de ouvir, tácita ou

solenemente, do Cearã e do Brasil inteiro: "Dr. Jose Barreto

de Carvalho, muito obrigado." (Palmas)

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Eminente Dr. Jose Barreto de Carvalho, depois da apresenta

ção feita pelo nobre Deputado An~ânio Moraes, cabe-me a hon

ra de passar a palavra a V.Exa., não sem antes escl~recer que

V.Exa. dispõe de 60 minutos para sua exposição, ao fim da

qual os Srs. Deputados farão perguntas e entrarão em debates

com V.Exa. Tenho a honra de passar a palav~ra a V.Exa'., íluE,

tre Juiz de Menores de Fortalela, Cearão

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Exmo. Sr. Presidente de:te õrgão parlamentar, Exmo: Sr. Rel!

tor, Exmos. Srs. Deputados, de inicio desejo salientar que,

conhecendo o Deputado Antônio Moraes, jã o sabia extremamen

te generoso. Todavia, S.Exa., na tarde de hoje, porfiou ~m

se exceder ainda mais nos seus rasgos de generosidade, e es

sa generosidade vai ficar aqui patenteada quando V.Exas·,4ue

com toda a paciencia me ouvirão e me tolerarão, concluirem

que estou muito aquem qos meritos aqui realçados pelo ilus

tre Deputado. Mas, Srs. Deputados, inexistisse a coercitiva

prescrição contida na Lei n9 1.579/52, ainda assim, e de bom

grado, atenderia ã convocação que me foi dirigida, pois, an

tes de se constituir numa impo51ção, o ehamamento representa

sua

queira

verdadeiro desse homem que tem como breviãrio maior de

da de possa ferir a vaidade ou os interesses de quem

sentir-se atingido.
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vados propós tos, e discorrer sobre um dos mais complexos e

polêmicos problema~ nacionais - o do menor - e honraria a

muito poucos conferida. Prazerosamente, pois, aqui me en

contro para, no ãmbito de minhas proclamadas.e reconhecidas

limitações, tentar-contribuir, de a1gumà forma, para o êxito

dos objetivos co1imados por esta Comissão Parlamentar de In

querito, com tanta precisão e objetividade condensados na

justificativa ao Requerimento nQ 2?/75.

O chamado problema do menor, que na realidade

nada mais e que o problema do-adulto, deste se refletindo so

br~ aquele, se tem constituído em perene desafio a todos a

queles que se propõem a equacionã-lo e a resolvê-lo. Apre

senta-se em plano universal, não se constituindo em privile

gio de qualquer país ou nação. A maior ou menor intensidade

de sua incidência guarda estrita proporção com a maior ou m~

nor dimensão dos fatores que lhe dão causa, seja aqui, seja

alhures. Desfilar, nesta opor"unidade, a gama infindãvel de~

tes fatores seria desproveitoso e enfadonho. Algumas das

causas basilares da ocorrêncla do problema, contudo, po

dem e devem'ser evidenciadas. Não constitui surpresa ou inQ

vação a afirmativa de que a estrutura familiar, de cunhp emi

nentemente patriarcal, :em sido submetida a toda sorte de

influências e pressões. Exposta, perenemente, ao evolucioni~

mo ditado pela modificação dos usos e costumes, vê-se na con

tingencia de admitir profundas modificações na sua cónceitu~

ção bãsica. Dal decorre a série de concessoes de" que resul

ta a postergação de princípios eticos atê então essenciais ã

-sua sobrevivência. Enfraquecida em sua base, solapada no

cerne de sua organização, tem dado lugar ao desfazimento de

lares em proporção sempre crescente e alarmante. Poucos os

que buscam a outorga judicial para o desenlace de uma união

conjugal. Inumeros os que, p~ra e simplesmente, põem termo

ao casamento, quase sempre com fundamento em motivos que

não resistem a uma superficial anãlise calcada no bom~senso.

A prole, indefesa e entregue ã própria sorte, constitui o

espólio malsinado do óbito conjugal. Em conseq~encia, cres

ce e aumenta em proporção geométrica a legião de menores a

bandonados, com passagem irreversivelmente certa e segura pe

la marginalização e, quase sempre, pela de1inq~ência. Mui

tos são os que se tem preocupado com a busca de remedio le

gal para curar os males advindos da dissolução do casamento,

no que não merecem qualquer censura. Para tanto, mobilizam

a consciência pUblica e sensibilizam as forças vivas da Na

ção. Poucos, muito poucos, entretanto, os que buscam o re

media adequado ou preconizam a adoção de medidas efetivas p~

ra revitalizar e preservar a vida conjugal~ o que e de lasti

mar. O desajuste dos casais, o esfacelamento dos lares, a

postergação dos fundamentos eticos da est~utura familiar re~

pondem, em primeiro plano, pelo surgimento do problema do m~

nor e seu agravamento em escala sempre crescente. Dados es

tatísticos dão conta de que e de apenas 31,5% a populaçãº e-

conomicamente ativa do País. Este dado dimensiona o onus

que representsa para o Estado a inatividade econômica de

mais de dois terços de sua população. Assim, 32.900.000 pe2

soas produzem para si e para as~egurar a so~revivência de

71.300.000 outras economicamente inativas. Estes índices g~

nham sensível agravamento nas regiões mais carentes do País.

Como coro1ãrio, diluem-se os proventos do labor, e a renda

per capita desce a níveis que se contradizem com o grau de

~~~envolvimento econômico a que atingiu a Nação. r um fenô

meno típico de países em desenvolvimento e que contam com PQ

pulação jove~ superior ã de adultos. Os efeitos que dele

decorrem se refletem de modo direto sobre os jovens, pois o

pauperismo e a carência de meios materiais geram a deSnutri

ção, a subnutrição que lhes compromete, irreversive1mente, o

desenvolvimento físico e orgãnico. Como se tanto não' basta~

se, tangidos pela imperio~a necessidade de lutar pela subsi~

tência, marido e mulher demandam os locais de trabalho e, na

sua ausência, os filhos ficam entregues a si próprios. Des

providos de quem os oriente, adquirem uma emancipação de con

duta extemporãnea e sui generis. Aliam às precãrias condi

ções de desenvolvimento físico uma errônea e destorcida ori

entação de comportamento. Em decorrência, multiplicam-se os

atritos entre pais e filhos, e estes, tangidos pela concep

ção de uma auto-suficiência que conceitualmente adquiriram,

abandonam o lar, quando a tanto não são compelidos pelos pr~

prios pais, que se confessam impotentes para dirimir a indi~

cipl ina imperante. Novo contingente de menores e atira'do ao

abandono e à mar~inalização. Em sã consciência, não se pode

deixar de reconhecer os inauditos esforços empregados pelo

Poder Publico par~ solucionar tão grave problema, de .nature-

za eminentemente estrutural; não se deve, contudo, procurJr

dempnstrar uma situação que não-representa a rea11dade em

que vivemos. Não pode ser minimizado, por igual, o proces

so de urbanização, tremendamente acelerado, que determina o

êxodo rural e que tem desafiado a arg~cia dos mais renomados

sociólogos. A inadaptação do rurícola ã grande cidade e sua

desqualificação profissional o conduzem ã marginalização eco

nômica ~ o levam ã mendlcãncia, ultima etapa de sua via cru

~ citadina. r óbvio que tal marginalização se reflete de

forma negativa sobre sua prole, via de regra numerosa. A

saude e a nutrição, por seu turno, que revelam índices de

atendimento nunpa supeiiores a 50%, conduzem expressiva par-

cela da população jovem a um estado de marginalização. O

setor educacional, responsãvel pela formação dos jovens e

base insubstituíve1 dos sucessos futuros, não obstante os in

gentes esforç9s do Poder Publico, ainda contribui, pela de

ficiência de vagas, para alentar o jã avantajado numero de

menores marginalizados. Em Forlaleza, por exemplo, dos 552.

000 menores compreendidos na faixa de O a 18 anos, 165.000

não dispõem de matrlcula nos estabelecimentos de ensino ofi

ciais, e o baixo poder aquisitivo de seus pais ou responsã-
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veis não lhes permite a busca de vagas em colegios particul!

res. Destaque~se, a bem da verdade, que, de ano para ano,

o Poder Publico vem aumentando consideravelmente a oferta de

novas vagas em seus estabelecimentos de ensino. Ocorre, po

rem, q~e a demanda de vagas suplanta os esforços dos órgãos

oficiais para o atendimento das solicitações. Muito embora

outras existam, são estas, em sintese, e em rápidas aprecia-

ções, as principais causas que se nos afiguram como gerado

ras do problema do menor. Caracterizado o problema, imperiQ

sa se torna a fixação das responsabilidades na sua condução

e equacionamento.

Lastimavelmente ainda recalcitra em sobrevi

ver, no pais, o conceito do paternalismo estatal.

O consenso comunitário espera que o poder pu

blico solucione todos os problemas.

Tudo tem que ser pro~ido pelos órgãos ofici-

ais.

Firmada em tal premissa, a comunidade se omi

te na adoção das providencias que só a ela dizem respeito e

lhe competem.

Quando se trata do problema do menor, então,

recrudece e se exacerba o seu alheamento e o seu indiferen-

tismo.

t comum o comparecimento de pais ante o Juiz

dê Menores para lhe entregar o filho, sob o pretexto' de que

o menor e desobediente e que não podem mais com ele, numa

inqualificável tentativa de transferência de responsabilida

de.

Ao se deparar com um menor, em qualquer local

publico, e const~tar seu estado de abandono, de logo a comu

nidade indaga onde está o Juiz de Menores que não toma uma

providência, quando a pergunta mais lógica e nunca efetivada

seria: onde se encontram os pais deste menor?

t gritante e atinge às raias do absurdo a in

diferença da comunidade por problema que e seu e cuj~ solução

lhe compete. Este indiferentismo chega ao cllmax com a acei

tação pura e simples da retirada do menor do seio da comunid!

de, sem atentar para o destino que se lhe dê.

~ bastante que o men~r não mais permaneça no

convivio publico onde, ao praticar uma infração, esmolar ou

simplesmente revelar seu estado de abandono, fere a sensibi

lidade comunitária.

Mister se faz que uma agressiva, persistente

e bem orientada campanha de esclarecimento da opinião publi

ca seja deflagrada a fim.de que a comunidade se conscientize

da responsabilidade que lhe compete, na solução do problema.

r evidente que, ao ressaltar o papel da comu

nidade no encaminhamento do problema, emprestando-lhe as

reais dimensões que o devem caracterizar, não se está a mini

mizar as responsabilidades do poder pUblico.

Este, nos limites das suas atr)buiçães e na

medida das disponibilidades de ordem financeira, há~mprest!

do especial relevo ã magnitude do problema e há buscado so

luções eficazes.

Por nao constituir materia que dependa unica

e exclusivamente de sua iniciativa, os frutos obtidos não

têm correspondido aos anseios e metas colimados.

Neste setor uma das medidas mais eficazes do

pàder publico, nos ultimos anos, se constituiu na emissão da

Lei n9 4.513, de 19 de deiembro de'1964, que criou a Funda

ção ~acional do Bem~Estar do Menor, órgão encarregado de es

tabelecer e unificar as normas de atendimento e proteção ao

Menor, em ãmbito nacional.

Com o advento da Fundação, estebeleceu~se. de

logo, a dêlimitação das áreas de atuação dos órgãos assis

tenciais (Poder Executivo) e as dos Juizados de Menores (Po

der Judiciário). Vencidas foram algumas resistências e pos

to um paradeiro no estado de coisas anteriormente vigorante,

em que Juizes exerciam funções aSSistenciais, e Diretores de

Urgãos destinados a assistir a menores praticavam atos de C!

rãter judicante.

Restabelecida a ordem natural e lógica, pas

sou a Fundação ~ traçar programas e a estimular a criação de

Fundações Estaduais, todas elas estruturadas nos mesmos pri~

cipios doutrinarias do Orgão Nac1onal.

A Fundação Nacional, a par das medidas adota

das na politica de assistência ao menor, se entregou a ,uma

tarefa mais objetiva e de resultados muito mais uteis e pro

veitosos, qual a da prevenção da marginalização.

Instituiu os Centros de Estudos do Menor e I~

tegração na Comunidade - CEMIC - cuja ação já se faz sentir

e cujos frutos têm revelado excelente haver siQO a sua cria

ção. A seu lado, o Governo do Ceara instituiu os Centros CQ

munitãrios, onde a promoção do menor a um nivel de convivên

cia coletiva mais elevado se tem constituido um eficiente in~

trumento de prevenção. Mister se faz que as Fundações Naci~

nais sejam reestruturadas a fim de emprestar especial ênfase

aos programas preventivos concomitantemente cem os eminente

mente assistenciais.

Amargem destes conceitos de ordem geral, e-

merge a evidência de que minha convocação visa, tambim, a

uma tomada de conheclmento da ,real idade do problema no Esta

do do Ceara, especialmente na Ca2ital, onde ele se apresenta

mais grave e maior se manifesta o lndice de sua incidência.

Ali, dois Orgãos PUblicos atuam, p~r excelên

cia, na area do menor: A Fundação Estadual do Bem-Estar do

Menor e o Juizado de Menores. O primeiro jã teve sua situa

ção detalhadamente exposta, no Plenário desta Comissão, por

seu Presidente. Cabe-me, aqui, f~zer uma explanação sobre O'

Juizado' de Menores.
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Hã quase dez anos venho exercendo a judicatu~

função judicante de menores.
I

Constitui preocu~ação constante e per~ne a a-

ção preventiva do Juizado, traduzida ém vigilância efetiva

com'o fito de subtrair os menores da oportunidade de freqOen

tes, 552.599 têm menos de 18 anos, -constituindo a população

menor de idade, 52,6% do total de habitantes. Somente a po

pulação total de cada uma de d~ze c~pitais brasileiras: Rio

Branco, Manaus, São Luiz, Teresina, Natal, João Pessoa, Ma~

ceiõ, Aracaju, Vitôria, Florianôpolis, Cuiabã e Goiãnia. A

proxima~se da casa dos seiscentos mil o numero de jurisdiciR

nados da Vara de Menores de Fortaleza. Atentando~se para os

fatores de ordem sôcio-econômicas em que se vê~m enquadrados

os menores na capital cearense, fãcil se torna deduzir quão

grande e o volume de casos que surgem constante e continuad!

mente.

meios materiais e humanos capazes de assegurar uma atuação ~

ficaz do ôrgão judiciãrio de menores. Dentro das condições

econômico-finánceiras do Estado, o~ Poderes Judiciãrio e Ex~

cutiv-o têm, atendido ãs exigências mlnimas de- funcionamento do

órgão. Dispõe o Juizado de sede própria e de viaturas, es~

tando em elaboração o plano de criação de um quadro funcio~

nal. Os recursos disponlveis representnm ponderãvel esforço

do poder publico, forçoso ê reconhecer. Ocorre, entretanto,

que para enfrenta~ os encargos atribuldos ao Juizado de MenR

res, representam 'eles uma parcela lnfim~ e insignificante do

que e llcito desejar. Com efeito, o volume dos recursos di~

ponlveis, ante a magnitude do problema e das obrigações dele

decorrentes, minimizam-se de tal forma que se tornam ~uase

inexistentes. Os dados estatlsticos disponlveis falam mais

alto que as palavras que se possam alinhar para traduztr a

realidade. fortaleza conta ~om 1.109.837 habitantes. Des-

em

tenho

Mattos

frizei,

provado no Plenário da Câmara dos Deputados.

Não obstante a c1arividencia de Melo

cia a lugares inconvenientes i sua formação moral.

O atendimento de menores abandonados e

Menores, data de 12 de outubro de 1927. Felizmente,

Na Capital Cearense, apenas 130.000 jurisdici

onados se enq~adrariam nos limites do processo especial, en

quanto 421.000 se classificariam entre os que se destinam

ao retorno i situação primitiva. Por outro lado, limitou de

forma drãstica a especificação das medidas aplicãveis a in~

fratores, restringindo a flexibilidade da ação judicante.Tal

restrição não encontra razão de ser ante a evidencia de que

a legislação de menores e eminentemente protecionista.

e a inolvidãve1 obra que legou aos pósteres, o seu Código não

teria o condão de desafiar o tempo e de se revelar perenemen

te atual. Carece-de ref~são'e de adaptação ã realidade de

uma epoca bem diversa daquela em que viv~ o inolvidãvel ju

ris~a. Para suprir defici~ncla manifestada no Côdigo de Me

nores, editada foi a Lei n9 5.258, de 10 de abril de 1967,

ainda em vigor, e 'que regula as medidas aplicãveis a menores

infratores. Apes~r de recente a sua vigencia, na prãtica r~

vela aspectos de inócua eficãcia. De feito, submete os menR

res de 14 a 18 anos a processo especial e preconiza medidas

de recuperação e reeducação realmente eficazes, porem se de~

tina a pequena parcela de infratores. Por seu turno, para

a maioria dos infratores, os menores de 14 anos, destina a

adoção de medida~ de recuperaç~o e reeducação não compatíveis

com seus reais objetivos, -pois os devolve ao convlvio das ci~

cunstâncias e do ambiente que os conduziu ã prãtica de infr!

ção.-

vias de ingresso na senda da criminal idade igualmente constl

tui ação preventiva. O controle sistemãtico da locomoção

de menores tem previnido a fuga e o descaminho, não permitin

do se desloquem de uma cidade para outra ã reveli~ dos pais

ou responsãveis. Imperioso se torna, assim, seja o Juizado

dotado de mais e de eficientes meios para o fiel cumprimento

de sua atividade preventiva, de resultatlos mais objetivos e

mais positivos que os obtidos atraves da ação curativa.

Mas os óbices que se antepõem ã ação pronta \

e eficaz da Justiça de Menores não se restringem ã carencia

de rec~rsos humanos e materiais. A legislação especlfica vi

gente estã a merecer profundas modificações e adaptação ã re

alidade de nossa epoca. O Decreto nQ l7.943~A, o Código de

em mãos um excelente e bem elaborado trabalho, especialmente

no que diz respeito i parte de legislação comparada, que re

presenta ~ Projeto nQ 105/74, elaborado pelo autor do proje~

to do novo cõdigo, ilustre Senador Nelson Carneiro. r primR

roso o trabalho apresentado, especialmente, como jã

na parte de,legislação comparada, uma das tarefas mais difl

ceis na arte do Direito. Jã e um consolo, portanto, esse prR

jeto e, segundo informações que recebi, salvo engano; foi a~

lapso

obter

ra de menores na Capital Cearense. No decurso deste

de tempo, intensa luta se desenvolveu no intuito de

Êm 1973, o Juizado de Menores atendeu a 12.

076 casos, em 1974, a 15.863 casos e não constitui surpresa

se atingida for, no corrente ano, a casa dos 20.000 casos.

Não se infira, todavia, que em numeros absol~

tos estas cifras representem um crescimento, em idênticas prR

porções, dos casos surgidos envolvendo menores.

A melhoria das condições de atendimento e a

c~escent~ confiança que o Juizado vem inspirando i comu~ida~

de tambem respondem pela elevação do mumero de atendimentos.

Esta constata!ão, entretanto, não significa que se haja man~

tido estacionário o nível de incidência do problema tendo cR

mo figu~a central o menor. Cada caso tem sido submetido a

um estudo individual ,'acompanhado da análise das causa~ que

o ger.aram e das medidas aplicáveis. Com prud~ncia, compre

ensão, tolerância, paciência e sensibilidade e efetivada a

ingente tarefa de realizar a justiça em tOda a sua plenitude.

Dedicação e zelo são lemas sempre presentes no exerclcio da
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A proteção do trabalho do menor, prevista nos

artIgos 402 a 441 da LeI nQ 5.452, de 1Q de maIo de 1943

Consolidação das Leis d~ Trabal~o - com as dfscriminações e

proclamação de direitos especiais, implica patente restrição

ao trabalho do menor e concorrência com o trabalho do adulto.

A excelente premissa que ditou o dispositivo

de proteção do menor, assegurando-lhe, na fase de prestação

de serviço militar, o retorno ao trabalho, antes de benefici

ã-lo tornou-lhe inacessível o mercado de trabalho. Represe~

ta uma distorção injustificãvel e que estã a exigir pronta

correção. Inconcebível se continua a estigmatizar ce~tenas

e centenas de menores com a averbação, em seus registros ci

vis de nascimento, da rubrica: filhos de pais ignorados.

Tal se constitui em fonte de traumas psicoló

gicos nem sempre reversíveis e que marcam ditos menores, pe

lo resto da existência. Sentindo-se como que frutos de ger~

ção espontãnea, não raro se desajustam e se marginalizam. O

implicações do problema são de tal ordem que demandariam ac~

rados estudos, tendentes a encontrar soluções globais e não

apenas soluções isóladas pois se interdependem.

Procurei, igualmente, demonstrar que os óbi

ces existentes e a carência de meios não permitem seja leva

da a cabo a realização da Justiça de Menores, em todã a sua

plenitude e nos moldes que todos almejamos.

Sentir-me-ia regiamente recompensado se esta

despretensiosa mas sincera exposição houver contribuído, de

alguma forma, para o encontro de novos caminhos, capazes de

solucionar um dos maiores problemas com que se defronta a N!

ção. (Palmas)

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Encerrada a magnífica exposição do ilustre convidado desta

tarde, vamos passar ao período das interpelações dos Srs. D~

putados. Tem a palavra o nobre Relator, Deputado Manoel de

Almeida.

Lei da Censura, não obstante os sadios propósitos que lhe d~

ram origem e o rigor de seus conceitos bãsicos, não se tem

Decreto-lei nQ 1.077, de 26 de janeiro de 1970, a chamada O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, ilustre Depoente, o trabalho

que V.Exa. nos traz ê rico de estatísticas e tem a sobrieda-

mostrado totalménte eficaz.

De resto, em nome da liberdade de pensamento

e de expressão, os órgãos de divulgação, tão sofisticados com

os requintes proporcionados pela mais avançada tecnologia,

constantemente e de modo sistemãtico, abusam da expl~ração

do sexo e da violência. A violência e o sexo constituem te

mas centrais das divulgações.

Contidos, de certa forma, esta contenção, po

rem, não e ainda, de molde a satiffazer. Seus efeitõs sobre

a formação dos jovens representam fator altamente negatIVo.

Precocemente despertados para a atividade sexual, moral e fi

sicamente comprometem O seu desenvolvimento normal e a cond~

ta. O comportamento irascível e intolerante derivam do desfi

lar permanente dos atos de violência a que assistem. A Lei

nQ 5.869, de 11 de janeiro de 1973, conhecida como Lei de A

limentos, se ve frustrada, na sua aplicação, em razão da prQ

crastinação do julgamento dos feitos, dado o volume destes

a abarrotar os cartórios, quando não se revelam ineficazes

ante a insignificãncia do salãrio a ser partilhado. Jamais

me animou a pretensão de, em exposição tão sucinta e que se

comportasse no espaço de tempo a ela destinado; enfocar pro·

blema de tal magnitude e de tão complexas implicações em to

dos os seus aspectos.

Limitei-me a uma apreciação de conjunto e e

• possível haja resvalado para o lugar comum das batidas e re

pisadas nuances que caracterizam o problema. As deficien

cias apontadas, por sua vez, não encerram qualquer preocupa

ção de criticar e censurar a quem quer que seja. Não pode

riam, entretanto, ser omitidas Já que se apresentam tão pal

pãveis e evidentes. Igualmente não me seria poss1vel preco

nizar as soluções mais viãveis e de alcance imedi~tn_ A~

de do enfoque justo, dentro daquilo que nós jã nos habitua

mos a conhecer, no panorama nacional, por intermedio dos

diferentes estudos trazidos a esta Comissão. V.Exa. manifes

ta sua preocupação quanto ao êxodo. Com um mínimo de pala

vras, V.Exa. nos traz uma fotografia desta situação, que

tanto nos aflige. Seu depoimento serã de grande utilidade.

Gostaria de saber mais alguns pontos. Seria impossível V.

Exa. nos trazer tudo que desejamos saber. V.Exa. vem prec~

dido de informações dos Deputados de sua terra, particular

mente do Deputado António Moraes, e temos de explorar aqui

sua presença, fazendo-lhe o mãximo de perguntas. Iniciaria

perguntando onde V.Exa. obteve os dados relativos aos 32 mi

lhões e 900 mil de população ativa, que trabalha para suste~

tar 71 milhões e 300 mil?

o SR DEPOENTE (Jose Barreto de carvalho)

No IBGE. 1970.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

A soma da população dã mais ou menos 94 milhões. Sabemos que

atualmente, nossa população estã em cerca de 108 milhões.

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de éarvalho)

Os dados do IBGE ~stão consignados ate 1970.

o SR RETATOR (Deputado Manoel de-Al~eida) __

A atualização ê feita por um processo matemático.

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de CarYalh~)

Exatamente.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

V.Exa. deu enfase ao problema da migração, da vinda do ruri

cola para a cidade. D que se tem feito, de efetivo, em to

dos os setores do Cearã, para atenuar essa situação? O Go

verno tem feito alguma coisa na órbita da ação social ou me~
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mo da ação particular, buscando solucionar o problema na sua

raiz?

o SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Apesa~ de Ser uma seara na qual não sou muito versado, não

deixo de ser um estudloso da assunto: O fator pri~ctpal de~

sa migração e exatamente o desestimulo que o homem do campo

sente. Eles buscam, então, sistematicamente a Capital. Se

ria p~eciso que, ao lado de estímulos e incentivos, para que

eles se mantivessem no campo, condições de ensino e de saude

lhes fossem dadas, indispensãveis a mantê-los nas suas loca

lidades,evitando, assim, que se movimentem em direção ãs Ca

pitais e provoquem esse processo de marginalização, pois e-

Bastos estã bem a'par daquele problema do SAM, que chamiva

mos de hiato nocivo, quando a criança deixava o curso primã

rio e ia para o ginasial. Hoje e tudo uma serie s,õ. A lei

que modificou o ensino chamou ~e ensino primãrio, da l~ i 8~

series, eliminando o hiato novico, mas não o eliminou em ver
)

dade. porque a maioria não pode cursar as quatro ultimas se-

ries e aqueles que continuam tem apenas ensino academico.Pe~

guntaria a V.Exa. se não ve nisso uma das causas mais serias

do '(!lroblema?

A SRA DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Diria ao
r

nobre Relator que considero tambem essa passagem automãtica

um erro.

O sR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Perdoe-m~ inte~rompe-lo. r para dar seqU~ncia mais rãpida,

porque muitos companheiros desejam fazer perguntas tambem.

V. Exa. não acha que esse mlnimo seja uma das causas da mar

ginalização da criança? Se a criança não tem' colocação, nio

interes~a ~ue ela chegue a fazer ate as oito primeiras se

ries do ensino fundamental. A nossa companheira Lygia Lessa

les chegam e nio se adaptam. alem de não haver casas sufici

entes para todos. Passam. então, a contruir favelas ou a
- .

habitar simPlesmente debaixo de ãrvores. Deveria incenti-

var-se a ,criação de centro.s urbanos para a local'ização des

ses habitantes: Esses centros comunitãrios 'farão com que o

menor e ns próprios adultos éncontrem um ambiente de vida

~azoavelmente aceitãvel, podendo i assim, promover-se social

mente.

o 5R RELATOR {Deputado Manoel ~e Almeidat

Os problemas sociais ferem principalmente a criança. Hi mais

problemas com os menores do que com os adultos. Perguntari~

mos: a PUNABEM programou alguma coisa no Cearã, objetivando

um efeito mínimo n~s causas do problema?

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

A Pundação tem procurado com algumas experiências iniciaiS,

realizar,programas de prevenção inclusive do êxodo. Em Jua

~eiro do Norte e ~ob}al ~or exembl~, os'CEMICs jã estão pr~

curando criar justamente condições de permanência dos meno

res no próprio lpcal, a fim evitar as migrações. Todavia,

são ainda experiências - e muito tímidas - que, no conjunto

geral da problema, significam uma gota d'igua.

O SR RELATOR (Dep,wtado Manoel de Almeida)

Muito grato. V.Exa. disse aqui que Ae 552.000 jovens de O a

,18 anOS5 165.000, sem falar na faixa etãria de O a fi anos,

não .êstão freqUentando escol a. Eu perguntari a: desses que

estão freqUentando, qual a percentagem dos que tem eqsino

profissional?

Essas

Procurou-

profissio-

principalmente no Nordeste e no Vale do Paralba.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Muito abrigado. Mesmo havendo esta passagem automfrtica, sem

entretanto, ter oportunidade de aprendizagem, quer-nos par~

cer - e queremos conscientizar-nas disto nesta Comissão -que

essa refdrma, de certo modo facilitando, vem agravar o mal

já observado em relação ao ginãsio. O pai, desejos~ de ver

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

resolvia o problema, porque o numera de escolas

mente dita.

-se modificar, enfocar o problema de modo diferente, atraves

ã Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Passou então a ch~

mar-se ginãsio normal, ginãslo comercial e ginãsio agrlcola,

a fim de que a pessoa aceitasse estudar comercio, porque ha

via o ginãsio. Mas, em verdade, esse ginisio, naquela epoca,

na vigencia da lei anterior - aliãs, ela ainda estã em vi

gência, com a modificação verificada no Ensino Media não

nais no nlvel de ginãsio e pequeno. E a lei que veio .ainda

cometeu um erra grave, o de considerar o curso, a partir das

quatro ultimas series, como oportunidade de sondagem vocaci~

nal e não coma oportunidade de profissionali~ação,que ficou

adstrita ao 29 grau. De modo que queríamos ouvir a sua opi

nião a respeito do ginãsio, dessas quatro ultimas series sem

uma abordagem imediata e seria do ensino profissional,· vamos

dizer, pelo menos a partir da 5~ serie.
" O.SR DEPONETE (Jose Barreto de Carvalho)
~~

Considero, efetivamente, essencial, especialmente em termos

de futuro para o menor, que ele ténha possibilidade de fre

qUentar cursos profissionalizantes. Todavia, em Fortaleza,

por exemplo, temos apenas três escolas de cunho profissio

nal: a do SENAI, a do SESC e a Escola Profissional propria-

escolas absorvem que porcentagem de menores necessitados des

sa faixa etãrla, em Fortaleza?

Permita-me intervir com uma pergunta neste sentido.

a filho estudar, não quer que ele flque na oficina, que re

produza a pai na alfaiataria, na carpintaria, na sapataria,

na serraria, etc., muito menos na lavoura. Pegar na enxada

,e um estigma que notamos na mudança, quando do periddo da

Republica, em que ocorreu ~ grande decadência da agricultura

Nes

quer

A porcentagem dos que tem ensino profissional e mínIma.

mo se somarmos os que freqUentam cursos quer oficiais,

particulares.



418 Quinta~feira 10 ,DIÁRIO DO CONGRESSo'NACIONAL (Suplemento) JUl~ho de 1976

para

pais

o SR DEPOENTE (José Barreto de Carvalho)

Ilustre Deputado, a porcentagem e tão insignificante que não

sei se encontrarlamos numeros ã direita da Vlrgula capazes

de expressã-la exatamente. Não sei se no Centro ou no Sul

acontece o mesmo, mas no Nordeste é assim: temos a falsa men

talidade cio anel. Os nossos pais, lã no Norte, sõ pensam

no anel para o filho.

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeidal

r a este ponto que eu queria chegar. Sou m~io nordestino

também, embora de Minas Gerais. Este fenõmeno tambem se dã

no Vale do São Francisco.

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Causau especie, há pouco, a prõprios colegas meus, de profi~

são, eu matricular meu filho na Escola Profissional de lã.

O meu intuite e dar-lhe uma profissão de nlvel media, para

que, de~de jã, habitue-se ao trabalho com cl~ssific~ção ~

possa, então, ensejar galgar uma posição maior, por sua prõ

pria conta e risco, formando-se, então, naquilo a que se de

dicou. Mas temos isto no Nordeste, infelizmente: a mania do

anel. Todo mundo quer ter o filho doutor. E, infelizmente,

isto não se consegue, porque vai afunilando de forma tal

que, ao chegar ã Universidade, poucos ali entram.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Terminam no limbo: sem profissão.

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

, De-modo que V.Exa. tem inteira razão. ~ essencial, especial

mente em termos de futuro para o menor, o ensino profissio-

nal.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Estamos procurando conscientizar os nossos companheiros, que

têm a mesma ideia, mas estamos querendo formar consenSO a

respeito disto, para que cuidemos do problema. Este e um

enfoque'essencial desta Comissão. Não podemos aumentar o nu

mero de series, fazer leis bonitas sõ porque a High Scholl,

nos Estados Unidos, adota medidas parecid~s. O que poderl!

mos trazer dos Estados Unidos para cã seria o Junior College,

a Universidade de grau medio.~ Esta sim, serviria para nõs,

que estamos precisando de profissionais de grau superior,que

não seja muito alto, no meio rural, o que não tem~s nas pe

quenas comunidades. V.Exa. disse que o que se faz pelo fi

lho do rurlcola e insignificante em termos de polltica de

profilaxia contra o êxodo e contra a vagabundagem. Quanto

ao filho do pescador, meu caro Juiz, que me diz Y.Exa.? Não

passa por aqui um representante de Estado que tenha orla ma

rltima sem que eu faça esta pergunta. Acho que uma das pop~

lações juvenis mais abandonadas e que tem a pior escola do

Brasil e a do filho do pescador.' Quer dizer, e a escola da

marginalização dos pais. Precisamos ver o que se podera fa

zer. No contexto dos trabalhos, das nossas sugestões temos

em vista o problema das escolas que constituem, de certo mo

do, ate sol~ão de problemas de segurança nacional •. r a ocu

pação da costa com pessoas valIdas e, ao mesmo tempo, uma a

prendizagem relativa ao tipo de atividade que os pais têm,

mas com promoção, com estratificação, nao a pesca como se f!

zia hã três séculos.

o SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Em Fortaleza, por exemplo, esse problema e muito serio. Em

primeiro lugar porque na orla marltima, especialmente na ã

rea portuãria, localiza-se gente da mais lnfima qualificação

social. São marginais de toda ordem que infestam a orla do

porto e esses locais são tambem procurados por menores, espft

cialmente 05 filhos dos Pescadores, para 05 quais ainda não

ha um atendimento ã altura e adequado. Dentro da pergunta de

V.Exa. entendo que a dinamização da vida das chamadas colõ

nias de pescadores seria a forma ideal para, dentro delas

promover-se o ensino profissional adequado do menor,

que, inclusive, ~ivessem condições de substituir seus

como pescadores, numa atividade lucrativa e 'proveitosa.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Passando da jangada, do pequeno barco para o barco maior,com

a pesca mais de carãter industrial para, enfrentar a'concor

rência do outro que pesca lã fora e não deixa o peixe en

trar ate a costa, onde o pequeno pesca. Meu caro Juiz, per

guntaria se V.Exa. tem recursos suficientes para cumprir sua

missão? V.Exa. atendeu apenas a esses 15.000 porque não a

pareceram outros, ou porque os seus recursos são insignifi-

cantes?

o SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Ilustre Deputado, considero esta pergunta uma das mais vali~

sas, sem desmereci~ento das demais ate o momento. Não posso

acusar o Tribunal de Justiça e o Governo do ~tado de não me

darem recursos. Cometeria uma injustiça.

O SR RElATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Este e um problema nacional. Não apenas no Cearão Principal

mente agora, com a distribuição dos recursos, das rendas do

Pals .

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Pois não. Recebemos recursos do Governo do Estado, atraves

do Tribun~l de Justiça, compatlveis com as condições econômi

ca~ e financeiras do Estado. Mas, como frisei no meu traba

lho, esses recursos tornam-se insignificantes em face do vo

lume dos encargos e obrigações do Juizado. são 552.000 ju

risdicionados que têm que ser fiscalizados para evi~ar que

se marginalizem - freqUentam locais que põem em risco a sua

formação moral - através da ação curativa quando cometem in

fração, atraves da ação de arrecadação e reCOlhimento, quan

do se acham totalmente abandonados. Então o volume de ver-

bas de que dispomos torna7se, em face da magnitude do problft

ma, praticamente inexistente. Gostaria apenas de salientar

um ponto. V.Exa. frisou a questão do atendimento desses 15.

000 no ano passado. Este atendimento e feito, de certa for~

ma, na base tambem da boa vnntade.
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com aquela preocupação do equilíbrio, que be~ caractertza o

grande Estado ôê Y.Exa. Muito obrigado, Sr. Presidente. Os

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

A pergunta que eu ta fazer e exatamente entrosada com esta:

se essa gota d'ãgua e em sentido estrutural ou apenas palia

tivo para Sanar as dorfts de cabeça do momento?

O S~ DEPOENTE (Jose Barreto de Carv~lho)

Dentro das ~ircuntâncias não poderia dizer a Y.Exa. que se

ria uma solução definitiva. Não deixa de ser uma forma pa

liativa de encontrar alguma solução. Todavia, e o mãximo,

,dentro do mínimo, que podemos realizar. E o faço - como fri

zei bem aqui - tenda como baSe aquelas características da

tolerãncia, dá compreensão. pqssó citar que jamaiS me retj-
" '

rei do meu gabinete sem haver atendido a ultima pessoa, que

me pro~urou. ~s 5 horas da ta~de, quando termina o expedi

ente, se não houver mais ning~em eu me retiro; mas, se for

preciso ir atE às 8, 9, 10 horas da nDite eu fico para aten

der. ~ necessãrio, entio. que, alem dos parcos r~cursos do

P~der Publi~, haja tambem desprendimento daqueles que fazém

a ficha do' menor.

I
O SR I'RESIDENTE ('Deputado Carlos Santos)-

Com _ palavra o nobre Deputado Claudino Sales ..

O SR DEPUTADO CLAUqINO SALES - Sr. Pr~siden

te, Sr. Relãtor, Srs. Deputados, meu nobre conterrâneo, Dr.

Jose Barreto, Y. Exã. disse e repetiu, na sua exposição,que,

para o exercício da sua difícil missão, hã necessidade de

paciência, de tolerância e de sensioilidade. E Y.Exa., ao

conceituar e~ses requi~itos, não poderia dizer que os tem,

porque seria,elogio de boca prõpria, que, em vez de ajudar,

diminuJria V.Exà. perante esta Comissão. Por isso venho

eu, do nosso' Estado. para dizer, sem constrangimento, que V.

Exa. e pprtador dessas ~ualidades e, por isso, estã devida

mente 'preparado para exercer o Juizado de MeMores de Fortal~

ca rgo

za, ~om o magnífico desempenho que nós, do Cearã, reconhec~

mos e proclamamos som orgulho e com satisfação. Acrescenta

ria ,apenas que V.Exa., alem desses requisitos pessoais, dis

põe de um outro, muito seu, que e a discrição. Não hã publi

cidade senio aquela necessãria para dilargar o ãmbito do

Juizado e para captar a aceitação da opinião publica para o

seu ,trabalho, do que fat V.Exa. e essa divulgação nunca en

volve a pessoa do Juiz. Lembro-me que o Juizado de Menores,

antes de Y.Exa.,· era algo de acanhado e doloroso, difícil de

ser apresent~o. Hoje, embora V.Exa. tenha dito, cow toda

Y.Exa. discreta e quase humildemente pedia que, pelo

que no momento eu exercia, destacasse um veículo para ser d~

do ao Juizado de Menores. E Y.Exa. dizia-me como estavam os

transportes de que seu Juizado dispunha. Mas o modo pelo

qual V.Exa. expunha o problema, o modà como o orientava, a

maneira como pleiteava de fato foram comoventes. De lã para

cã, venho acompanhando com muita satisfaçio e com muito org~

lho o séu trabalho. Pela amizade pessoal que dedico a Y.

Exa. julgo-me orgulhoso ao ver o seu desempenho, a maneira

como vem exercendo essa difícil judicatura no nosso Estado,

Ev não emitiria o conceito de que V.Exa., na verdade, esti

vesse i altura de assessorar esta Comissão - ~sto quem pode

ria diz~r jã o disse, que foi o seu Relator-Geral - porque,

não seMdo eu desta Comissão e nio tendo assistido e muitas

das exposições que aqui foram feitas, faltar-me-iam condi-

ções de valoração para medir o desempenho ,de V.Exa. nesta
, -

tarde e o de outras figuras notãveis que trabalham no setor

do menor, pérante esta Comissio. Mas eu diria que aceito c~

mo verdad~iros e como cabíveis os conceitos do Deputado Ma

noel de Almeida a respeito da palestra de Y.Exa. Feita esta

ligeira apreciação do merito de.Y.Exa. - e peço-lhe que. nao

a tome no sentido de que eu estivesse querendo cumular ~ V.

Exa. apenas de cortesia; nio necessitamos deste tipo de re

lacionamento - pediria a Y.~xa. que me fizesse uma apreciação.

Y.Exa. aludiu a que a grande causa do desequilíbrio do me

nor, do surgimento do problema do menor, a causa maior e o

desequi'l1lírio 'farpiliar. Perguntaria á V.Exa.: se dividísse

mos a nossa sociedade em sociedade urbana e rural, qual apr~

sentaria maior coeficiente de desajusta~os, de menores careQ

tes, na sua ,opinião? A família sertaneja, onde a renda e

bem menor, ou a.familia urba~a, que dispõe de melhores condi

ções materiais?

a verdade, que e ainda uma repart.ição profundamente carente

de recur~os, para ela V.Exa. conquistou uma-faixa de prestl

gio, de reconhecimento, que lhe assegurou, em poucos anos,

uma situaçio que, na verdade, e tambem destacãvel como dig

na de apreço, ate em instalações. Isto foi merito do seu

tra~alho p~ssoal, do seu modo de agir, do seu modo de exer

cer a judicatura. Lembro~me que num' dos primeiros contatos

que tive com Y.Exa. - nio contato de natureza pessoal, que

esse era anterior, mas em função do exercício do seu cargo -

per,guQ

sempre

tas.

é~candalizar. numeros de quem quer dlzer a verdade.

companheiros devem estar desejosos'de formular suas

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Dou-me por ,satisfeito, Sr. Presidente, agradecendo ao Doutor

Jose Barreto de Carvalho, que revelou, no seu trabalho, ser

realmente aquilo que disse o Dep~tado que o apresentou: um

apõstolo. V.Exa.' e um ho~em que'devia estar aqui assessoraQ

do esta Comissão, dando-nos seus subsídios. que sio importan
, " )' -

tes para o nosso trabalho. E para não ficar apenas nisto,

peço a Y.Exa. que nos mande. com ,a possível urgência, infor

mações a respeito do que ocorre nas colônias de pesca, aS 0-,

portunidades que se poderia ter, Q aproveitamento dessas cri

anças, o artesanato relativo ã pe~ca e como se poderia fa

zer a promoção desses 'garotos, não sõ os da ãrea da costa,c.Q.
, /"

mo tambem do interior. !ssas sugestões completaria muito o

brilhante trabalho qu~ Y.Exa. nos traz. com 'numeros, como

disse, sóbrios, mas muito sensatos, numeros de quem nio quer
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O 5R DEPUTADO CLAUDINO SALES - V.Exa. chegou

O 5R DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Pois não. O problema de drogas ê altamente explosivo, alta

mente delicado. Digo sinceramente a V.Exas.: somente num

exatamente ao ponto que pretendia obter como resposta. A

resposta de V.Exa. ê completa. Perguntaria ainda como ê que

V.Exa. vê o, problema do uso de drogas pelos menores em Farta

leza1

em que digo que cuido deste problema com a maior cautela Po!

sivel, com receio tremendo de que as minhas palavras não t'l

gam o efeito que ~elas quis tirar, abordo o assunto com mui

ta precaução. Todavia, neste plenirio sinto-me perfeitamen

te ã vontade, dado o nivel dos assistentes, e o faço com to

da a franqueza, com toda a sinceridade. Em Fortaleza o pro

blema do trãfico de têxicos e do uso de drogas jã se manif~!

pressão, tem dilllinuido gradatiVdlllente. Por outoo lado, lIU

Nordeste temos uma condição que nos favorece, o baixo poder

aquisitivo. As drogas, chamadas nobres, são muito caras e

ta de modo relativamente intenso. E a grande preocupação

que temos, nós, autoridades, ê que o uso de tóxicos progri

da em proporções geometricas. Um individuo que trafica a

droga procura buscar o maior numero possivel de viciados pa

ra manter os seus lucros pessoais e utiliza-se daqueles que

jã são viciados para aumentar ainda mais o circulo de fre

gueses futuros. E'hã determinados aspectos que têm sido ob

jeto de nossa atenção. Por exemrlo: o Juizado de Menores de

Fortaleza recebeu uma denuncia anônima de que em determina

da boate de Fortaleza eram administradas ao uisque e a refri

g~rantes doses de droga fornecidas ã socapa, sem que aquele

que estava ingerindo a droga soubesse, com o fito de condici

anã-lo a ser um futuro freguês. E esta mesma fonte revelava

que nessa bo~te determinadas pessoas que lã chegavam rejei

tavam doses de ulsque e diziam: "quero daquele." Então ve

jam como e perigoso o mercado de tóxicos em qualquer cidade,

em qualquer local. Então, especialmente no Nordeste~ onde o

trifico da maconha; vinda do Piaui e do Maranhão, tem como

ponto central Fortaleza, eles utilizam-se tremendamen;e do

menor no comercio. porque o menor e irresponsãvel penalmente.

O adulto, dele se utiliza para evitar a imposição da penãl

a si próprio e passa a contam~nar dezenas, centenas de meno

res. Aind~ não e em termos alarmantes o trifico e o uso de

tôxicos em Fortaleza, mas jã causa preocupação. Agimos de

comum acordo com a PolJcia Federal e com os órgãos encarreg~

dos da repressão ao comercio e vicio de tóxicos e temos ob

tido àl~uns resultados. E procurei sempre, como disse, fa

zer co~ que o conceito do meu Juizado perante a opinião pu

blica passasse a merecer confiança. Para minha satisfação,

18 - moças e rapazes - no momento, estão praticamente sob

meus cuidados pessoais, a fim de que se liVrem do vicio. E

minha satisfação e maior porque essa busca foi espontãnea.Os

pais foram aconselhados e deles foi obtida compreensão par9

aqueles menores, ao mesmo tempo em que a assistência neçes

sãria para a recuperação lhes foi dada. Doze deles jã es

tão libertos do vicio. Estes são dados que confo~tam e que

considero realização da Ju~tiça de Menores. A coisa que fa

ço mais constrangido e contrafeito e adotar atitude curativa

no meu Juizado. Nada me pesa m~is do que determinar o inte!

namento de um menor. O internãmento do menor representa a

sua fossilização. Transformar-se-ã num autõmato, num robot.

Por melhor que seja o internato, ali ele não recebe o essen

cial: carinho, amor, afeto, compreensão, que sô o lar ofere

ce. Transforma-se, assim. num a~tômato. Não tem a sensibi

lidade normal e comum dos homens que participam da comunida

de. Retornando ã pergunta. o problema no Ceari preocupa as

auto~idades. mas ainda não em termos alarmantes. O trifico

com as medidas adotadas pelos órgãos encarregados de sua re

parêntesc,isto representa. De modo que, com este ligeiro

ficil o seu descaminho, porque ainda não estão afeitos is ar

timanhas, aos vicias da cidade ~rande. por outro lado, ao

chegar ã Capital, não têm a minima condição de sobrevivência.

E, como todos ~õs sabemos, onde o estÔmagO fala, tudo o mais

se cala. O menor, então, não vai esperar para morrer de fo

me na periferia da cidade; ele vai buscar, por qualquer meio

a sua sobrevivência. Quer dizer, e~tão, que este mesmo rurl

cola, no ambiente do sertão, do interior, naq~ela sua simpli

cidade, não seria problema, porque, apesar das dificuldades,

os principias eticos ainda vigoram mais no interior do que

nos grandes aglomerados. Não sei se estã respondida a per~

gunta.

ambiente destes teria coragem de abordi-lo, porque ele e ex

tremamente perigoso. Sabemos que o grau de compreensão, de

desenvolvim~nto mental, de educação, de instrução do nosso

povo deixa muito a desejar, e múito baixo. Então, um assun

to desta ordem poderia, em outro ambiente, ao inves de des

pertar o interesse para a solução do problema, provocar um

efeito completamente contrãrio, que seria o de despertar nos

menos avisados o interesse pela experiência, para ver o qUE

o 5R DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Efetivamente, o problema,do menor mostra-se muito mais CrU

ciante nos aglomerados maiores, nas cidades mais populosas,

apesar de jã se manifestar em pequenas cidades do interior,

mas esse lndice ainda não causa alarme. Na Capital ele tO!

na-se maior em funçãn dos desajustamentos provocados pela

inadaptação daqueles que chegam ãs grandes cidades. i o

fenômeno que Gilberto Freire chama de "inchamento da cida

de". As grandes cidades, hoje, não crescem; incham, porque

não têm estrutura para absorver aquele pessoal que todos os

-dias se vai agregar ãquela população. Então, apesar das

caracteristicas boas, simples e nobres dos ruricolas que

vem do interior, ao se deslocarem para a Capital, constitu

em esse contingente maior de desajustados, não por vonta

de prôpria, porque, na sua simplicidade, torna-se ai~da mais
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os nossos rapazes e moças não têm condições de adquiri-las.

Os ~raficantes de tôxicos nio têm preferên~ia po~ Fortaleza,

São Luís, Teresina etc, dev190 ao baixo poder aquisitivo de

seu povo. Esses fatores têm sido analisados. Sendo Juiz,

jamais me furto de conversar com o Delegado de Costumes, no

sentido de evitar o alastramento do trãfico de tóxicos. No

nosso Estado, essas medidas contribuem dJ certa forma para,

dentro das condições de que dispomos, evitar que a droga se

alastre. Não sei se fui satisfatório.

o SR DEPUTADO CLAUDINO SALES - Perfeitamente

satisfatório. Pediria permi~são ao nobre Presidente para f~

zer um ligeiro comercial do Cearã, dando uma resposta ao no

bre Relator, Deputado Manoel ne Almeida quando perguntou

qua~s as medidas concre;as adotadas a título de impedir o ê

xodo rural: -Obviamente, estã subentendida minha pergunta,

- - "-porque atraves do exodo rural vem o problema da concentraçao

na capital e a deterioração da vida do menor, com a queda QOs

padrões familiares e a promiscuidáde nas grandes cidades.

Eu responderia, com a permissão do Dr. 'Josê Barreto de Carv~

lho, home~ de profissão especializada, que o Governo adotou

duas medidas visando criar novas atividades econômicas no E~

tado do Cear~ e evitar o êxõdo rural, q~e resulta, em primei

ro lugar, da inêxfstência de um mercado de j:r~balho nos lo

cais de reSidência dos nossos rurícolas. Essas medidas con-

sistiriam no Projeto Cajueiro e no Projeto dos Cafezais, nas

serras ~~idas, complementados pela criação dos Centros Comu

nitãriós nas cidades interioranas, para a mocldade dos cen

tros -ur-banos pequeninos. O Projeto Cajueiro teve um' alcance

magnífico, pela adoção das empresas e financiamentos das a

gências federais. Na,verdade, seus exemplares econômicos e

sociais ainda estão por chegar. são projetos de longa matu

ração. O Projeto dos Cafezais vem dando rendimento econômi

co, retel;do popul ação nas ãréas que permiti ram seu pl anti o.

A população estã encontrando, no seu habitat, uma nova fonte

pe emprego do braç,Q, com 'rend~mentos bem melhores do que as

,lavouras costumei~as e o Governo atual continua a incentivar

o plantio dos cafes, ao mesmo tempo em que ôão interrompeu a

política da distribuiçio dos Centros Comunitãrios nas cida

des interioranas, que ain,da não dispõem desses melhoramen

tos. t o esclarecimento que desejaria prestar a V.Exa. por

que sei que o Dr. Jose não dispunha dessa informação.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Grato a V.Exa. Oportunamente. falarei sobre a fixação em tO!

no dos açudes.

O SR PRESl'DENTE, (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o nobre Deputado Inocênio Olivei~a.

O SR DEPUTADO INOCtNIO OLIVEIRA - Sr. Preside~

te, Sr-; Relator, prezados colegas, Dr. Jose Bar.reto de Carv~

lho, inicialmente gostaria de dizer que não era minha inten

s'ão perquirir V'.Exa. No entanto, devido ã sua exposição bri

lhante, tendo inclusive apresentado dados~que não nos foram

mostrados na exposição passad~ pelo nobre Presidente da FE

BEM, do Cearã, resolvi fazer algumas indagações. V.Exa. P.Q.

de voltar tran~Uilo e sentir-se regiamente recompensado,pois

nos trouxe subsídios importante~. V.Exa. mencionou que, a

par das medidas adotadas na política de assistência ao me-
I '

nor, entregou-se a ~UNABEM a uma das tarefas mais objetivas

e de resultados fiteis e ~roveitosos, qual seja a da preven

ção da marginalização. Pessoalmente, considero muito mais

importante do que a prevenção da marginalização a . previsão

do aumento do n~mero'de menores abandonados. Como poderia

isso ser feito? Atraves de um planejamento familiar autôno

mo, éom participação do Governo, pois ate agora, no ~á;s,quem

está fazendo planejamento familiar e quem não precisa, e a

classe alta e a classe media. Daqui a 10 anos os problemas

sociais estarão agr~vados. As classes f, de baixa renda, e

~' de sub e de desempregados, não utilizam o processo por

falta de condiçôes educacionais e culturais, econômicas e

financeiras. Pois bem, nessas classes e que e importante o

planejamento fa1tl'il iar. Vejamos os dados que V.Exa. nos tro,,!!

~e: em 1970~ a população de Fortaleza era de B59 mil 135 ha

bitantes. Em 1975, 1 milhão, 109 mil, 137, passando em cin

co, anos, para 250.712, com um índice de crescimento de 29,

18%. E o que e muito grave, a populaçio de menores, que em

1910 éra de 427.782, passou, em 1975, para 552.598, com um,

aumento de 144.817, equivalente a 56% do aumento total da P.Q.

pulação. Nesse 1ndice de crescimento, a população de Forta

leza duplicarã seu n~mero em menos de 20 anos - o 1ndiêe mais

alto do mundo - porque ate agora, os países se dividem em

dóis tipos quanto ao índice demogr~fico: Os países desenvol

vidas e aq-ue1es subdesenvolvidos. Os países industrializa-

dos ou desenv,olvidos passam em torno de 100 anos para dupli

car sua população. Os países subdesenvolvidos em torno de

30 anos. Em Fortaleza, em menos de 20 anos duplicarã a pop~

1ação. Então, como diz o sociôlogo Gilberto Freire, com mui

ta honra nosso conterrãneo, Fortaleza não crescerã, incharã

e e nessa cidade que considero importante um planejamento fa

mi1iar, com a participaçio do Governo, do setor privado e de

todas as pessoas responsãveis. Que acha V.Exa. sobre esse

assunto?

o SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

V.Exa. situou bem o problema, especialmente quando caracteri
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estou de acordo com V.Exa. No entanto, o planejamento fami

liar,autônomo, que irei preconizar na próxima semana da tri-...
buna desta Casa, devido às nossas condições eticas, serã um

pouco brando, mas sou muito mais alem,'muito mais a favor.'

Irei preconizar que se faça planejamento familiar para se im

pedir 1 milhão e 500 mil abortos criminosos, anualmente. I

rei preconizar que se faça esse planeJamento familiar para

impedir o aumento do contingente de quase 10 milhões de men~

res abandonados. Irei preconizar que se evite o aumento dos

3 milhões de menores excepcionais existentes no Pais, a

maior parte por deficiências alimentares, dos quais apenas

100 mil recebem tratamento. O Pais n~cessita, anualmente,de

programas de suplemento alimentar materno-infantil. Cento

e doze crianças, em media, m~rrem antes de completar um ano

de vida, por deficiência nutritiva ou por problemas com ela

relacionados. Quanto ao problema etico da esterilização co~

pulsõria, como profissional medico hã 12 anofl. devo dizer

que as leis brasileiras ·precisam mudar. Muito mais grave

do que fazer uma esterilização por um procesõo simples, inó

cuo à saude do paciente, ê deixar que esse paciente, na sua. ~

irresponsabilidade, gere menores indefesos, que irão pagar

por um crime que não cometeram. Sou totalmente a favor

zou que o aumento populacional, especialmente de menores, r!

side exatamente naquelas classes que não têm condições. Es

ta e a verdade. Na classe chamada alta o indice de filhos

e bem mais baixo. Na classe ~hamada media, o chamado pobre

envergonhado, pobre de gravata, a limitação jã se faz de fo~

ma ~rãstica. Não há a minima limitação naquela classe que

não tem condições de dirigir, de orientar e de conduzir a

prole. Esta e a realidade. Analisando em profundidade, ve

mos que se este reflexo vier para o setor econômico, especi

almente com a duplicação da população carenciada, o dobro de~

sa população em vinte anos-representarã o·empobrecimento, a

marcha acelerada para a miseria. O problema ê de suma gravi

dade, razão pela qual tenho dito constantemente que conside

ro o problema do Cearã, pelas s~as implicações, um problema

de segurança na~ional. Esses rapazes, essas crianças de hd

je e qUê -'irão nos substituir no futuro. E se não estiverem

preparados para isso? E se forem marginais? Não se-pode e-

liminar uma capacidade cnativa, que a todos "nos foi dado,

em nome de um problema para o qual devemos voltar as vistas

para solucionã-lo. Seria criminosa a esterilização compulsQ

ria, por falta de condições de uma familia para procrlar.Mas

a gravidade do problema ê de tal ordem que o planejamento fa

miliar, desde que parta do casal ...

o que quis dlzer.

• O SR DEPUTADO INOCtNIO OLIVEIRA - Em pa rte,

da

O SR DE~OENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Exatamente. V.Exa. situou bem ... desde que parta do casal,

sem interferência externa que lhe dite o comportamento, uti

lizando metodos e meios cientificamente inofensivos ã sua

saude, evitará um mal maior que adviria da não limitação.Fri

sei bem que esta tomada de posição terã de partlr do casal,

sem inflUência externa. A atuação do poder publico poderia

fazer-se nos dois sentidos. Primeiro, atraves da campanha

educativa, da elevação do pensamento do povo para a magnitu-

-lhe os meios cientificos necessários para que, dentro daqu!

le vlanejamento familiar, que espontaneamente e apeQas no r!

cinto do lar o casal resolveu adotar, seja então executado.

Este e meu pen~amento. Mais uma vez, repito, ê um crime a

eliminação da faculdade ~eradora que a natureza nos deu. S!

ria o mesmo que cortar a lingua de alguem, porque não faria

sentido o que dissesse. Sem a lingua, a pessoa não di~ na

da, o que emite não tem sentido, não tem conteudo. E neces

sãrio dar condições a essa pessoa de falar alguma coisa util

e não lhe cortar a lingua. Não sei se o exemplo caracterizou

fornecendo-

O SR DEPOENTE (Jose Barreto Ae Carvalho)

Embora não des~je julgar esses dados inidõneos - não e do

causam

esterilização compulsória em det~rmina9as pessoas, depois de

uma campanha, dirigida pessoalmente, mostrantlo a inconveniêrr

cia, mostrando que estão prestando um favor a eles próprios

e à sociedade. Há pouco tempo li um trabalho em que um ma-

meu feitio contraditar sem dados precisos ~ eles me

niaco sexual se oferecia a uma vasectomia para impedi r conti

nuasse ele a procriar. Ess_e homem foi esclarecido do mal

que constitula para a sociedade e indiretamente para si mes

mo, porque,dela ele participa.

Nobre Depoente, gostaria de fazer uma pergun

ta a V.Exa. A ultima vez que aqui esteve um dos tecnicos li

g~dos ao setor de menores abando~ados ele nos disse que a

delinqUência infantil e maior nc sexo feminino do que no

masculino. Isso no Estado do Rio Grande do Norte. Achei es

tranho. V.Exa. poderia dizer-nos- se, no Cearã, a delin

qUenci~ infantil e maior no sexo feminino ou no sexo masculi

no?

especie. Em Fortaleza, o indice de participação de menores

em atos de infração, chamados tambem de delinqUencia, ménores

do sexo mascul ino, e bom frisar, e de 89%; e isso e' -fácil

faleiO SR DEPUTADO INOCtNCIO OLIVEIRA - Eu

em autônomo ...

de do problema e suas conseqUências. Segundo,
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O SR DEPUTADO INOCtNIO OLIVEIRA - Muito obri-

de explicar. O menino não se retem no ambiente fami1iar,sai

mais oportunidades. Dificilmente as meninas deixam o ambien

te familiar para se dirigirem a locais onde haja estlmu10s

ou condições para a pratica de crimes. De modo que, no Cea

rã, não chega a 12% a·participação de meninas. O grosso do

problema e justamente de infrações praticadas por meno~es da

sexo mas cul i no,

com mais freqUência para locais inconvenientes e tem assim

uma instituição de assistência a menores. Hã uma-serie enor

me de resistência para que a sociedade receba esse menor

que realmente esta recuperado.

O SR DEPUTADO INOCtNCIO OLIVEIRA - Muito obri

gado. Após isso, animo-me a repetir uma pergunta que jã

fit: aqui. Os colegas de V.Exa., que aqui vieram, foram con

trãrios a uma idela que tenho. Considerando que o mercado

de trabalho para o sexo feminino ê quase inexistente, re1ati

vamente ao problema do menor e, tambem, a todos os problemas

gado. Estou de acordo com V.Exa. Após a recuperação

peração. Agora, quando, em pequenas proporções, se consegue

recuperar um menor, luta-se com dificuldades de toda ordem.

assunto.Com a franquet:a que me caracterit:a vou abordar o

Em Fortaleza coloquei em residências de faml1ias, neste qua

se 10 anos de uizado, quase 5 mil menores do Sexo feminino,

mas, em parfe, os meus colegas têm razão, porque em muitos

desses casos tive experiências bem amargas. Em alguns casos

em lares considerados ajustados, de pes~oas de alta respeit!

bi1idade, tidas, depois de uma sindicância rigorosa, como m~

recedoras de conceito e de confiança, menores colocadas pelo

Juizado nessas casas foram desvirginadas pelo próprio dono

da casa e V.Exa. não imagina o drama que vivi, sentindo-me

responsãvel pelo desvirginamento daquelas mocinhas.

O SR DEPUTADO INOcENCIO OLIVEIRA - Essa per

centagem era grande QU pequena?

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

brasileiros, perguntei a 2 ou 3 deles o que achavam de se co

lo~ar esses menores do sexo feminino em lares familiares. Fa

riam o serviço de casa, participariam da famllia etc. Todos

foram contrarios: Perguntei se prefeririam que aqueles cri

anças sem lar ficassem ao abandono, ao inves de at~ se form!

rem em professoras ou outras profissões. A concorrencia ne~

sa faixa de atividade V.Exa hã de concordar ja e muito gran

de e muito mais diflCi1 sera para uma criança sem apadrinha

mento algum. Mas eles foram completamente contra essa minha

ideia. O que acha V.Exa.?

O SR DEPOENTE (Jose Barr~to de Carvalho)

O SR DEPUTADO INOC,ENIO OLIVEIRA - Então, são

casos isolados.

Pequena.

O SR DEPOENTE .(Jose Barreto de Carvalho)

Ao mesmo tempo, eu me conformava 'ao constatar o seguinte: e
que aquela menor, que não tinha ninguem por si, se permane

cesse na rua seria'desvirginada dentro de 24 horas fatalmen

te. Mas, para quem procura levar o exerclcio da sua profis

são com responsabilidade, e um peso tremendo na consciência,

muito embora não me coubesse culpa, porque muni-me de todas

as cautelas quando entreguei a menor. Não sou contra, desde

que determinadas condições sejam estabelecidas e seria mesmode

menores delinqUentes hã facilidade na sua co10caçáo na comu

nidade, atraves de algum mercado de trabalho? Essa faci1id!

de e mais para o sexo masculino ou para o sexo feminino?

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Em primeiro lugar, não vim aqui com o intuito de fugir ã ve!

dade. 'Por isso mesmo vou fat:er uma declaração de uma certa

gravidade. Praticamente inexiste recuperação de menores no

Pals. E isto reside num fator que não esta em nosso alcance

sanar, a absoluta ausência de pessoas qualificadas e em nüm~

ro suficiente para cuidar do menor infrator. são pouqulssi

mos os estabelecimentos que dispoem de pessoas preparadas p!

ra lidar com bs menores. Então, para que tenhamos resulta

dos positivos na recuperação do menor, e indisp~nsãve1 que

~ue1es que com eles vão lidar saibam como agir. Como Juit:

de Menores cheguei ã conclusão de que não ha menor ruim, não

há menpr irrecuperãye1. O que t~m havido e deficiência ?e

meios ou a adoção de meios 'inadequados para recuperar o me-'

nor. O menor e, na pratica, uma massa informe e a ele se dã

a forma que se quiser. Então,'em princlpio, a recuperação re
menores, em nosso Pals, e especialmente no cearã, e pratica

mente inexistente. Agora, isto não imp1ic~ na vQntade das

sociedades que o cuidam. Muitas vet:es se gastam. A Funda

ção Estadual do Bem-Estar do Menor, do Cearã, mandou pessoa~

fat:erem c~rsos na Fundação Nacional e essas pessoas não assi

milaram esses cursos. Inclusive a própria Fundação Nacional

teve que devolve-las, informando que não tinham condições ~e

assimilar nada. Então, o despreparo de grande parte das pe~

soaS que lidam com o "menor ê o responsãvel pela sua Vão rec,!!

ficulta trem~ndamente sua reintegração. Por outro lado,

empresas dificilmente, aceitam um menor infrator, egresso

Em primeiro lugar, o menor infrator fica praticamente marca

do no ãmbito em que vive. Se praticou um furto e por isso

foi recolhido ço~o infrator para ser recuperado, quando vol

ta ,para a comunidade ele continua sendo um ladrão. Isso di

as
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favorãvel a que fosse indiscriminada essa colocação familiar

desde que fossem dadas ao Juizado condições de fiscál izar e

verificar ate que ponto a~ueles menores estavam sendo trata

dos. Isso implicaria numa miquina de pessoal e de viaturas

muito onerosa. Mas considero a colocação familiar superi

or a qualquer inte~flamento de qualquer moça em qualquer est~

belecimento coletivo.

o SR DEPUTADO INOcfNCID OLIVEIRA - Muito bem,

muito obrigado. Eu gostaria de dizer, sem pessimismo, que

atualmente, para o sexo feminino, o mercado de trabalho que

vemos e justamente esse da participação em lares, como empr~

gadas domesticas. r o único mercado de trabalho que vejo,

no momento, para essas crianças.

O SR DEPOENTE (José Barreto de Carvalho)

Nessa região, porqwe no Cearã, por exemplo, e nos Estados do

Nordeste, o mercado de trabalho feminino, hoje, e superior

ao masculino, graças ao artesanato e graças ã indústria de

confecções, que preferem o sexo feminino. Então, em Fortal~

za, por exemplo, no descascamento, na industrialização da

castanha, o trabalho~ melhor executado por mulheres do que

por homens. Então, o mercado de trabalho para a mulher, no

Nordeste, especialmente a menor, e maior do que o do homem.

Estados deveriam ser adaptadas para que houvesse maior nume

ro de jU1zes e os feitos não se acumulassem. Jã pensaram n~

ma mulher abandonada pelo marido, com 8 filhos, ir buscar na

Justiça os alimentos, recebe-los em c,ariter provisório e me~

mo esse caráter provisório demorar um mes? Pereceram de in!

nição, nesse espaço de tempo, os filhos. Por outro lado,

essa lei e frustrada no ponto final de sua execução. Quanto

ganha aquele que deve pagar a pensão? O salário mínimo. En

tão, vamos dividir a miseria de um salãrio'mTnimo para man~

ter, de um lado, o homem, que vai constituir uma outra famT

lia irregular, e a outra metade do seu salario para a manuten

ção da mulher e 8 filhos. Então, vejam bem, Srs. Deputados,

e uma lei bel1ssima, bem feit1ssima. V.Exas., aqui no Con

gresso, capricharam na feitura ~aquela lei, mas ela não fun

ciona no lado prãtico e e para isto que te~ho chamado a aten

ção. Temos que marchar para que as nossas leis, por mais

bem feitas que sejam, tenham objetividade, porque isso i o

que interessa. Não interessa ao povo que seja muito bonita,

não interessa às autoridades que aquilo seja uma coisa magn!

fica. Interessa e que traga resultados positicos e práticos.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Deputado Inocêncio Oliveira, pediria licença para fazer uma

advertência, devido ao numero de Deputados inscritos. Dentro

de 15 minutos o Congresso se instala, com votação nominal,.

e seremos obrigados a suspender a reunião.

O SR DEPUTADO INOCrNCIO OLIVEIRA - De acordo
O SR DEPUTADO INOCtNCIO OLIVEIRA - Especial- com a advertência de V.Exa. retiro a intervenção.

mente da menor?

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Especialmente da menor. E ainda há restrição tambem, para o

trabalho áo menor e esta e que considero uma coisa que não

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Daqui a pouco vaf se instalar uma sessão do Congresso e ain

da há Deputados aqui inscritos para indagações.

O SR DEPUTADO INOcfNCIO OLIVEIRA - Encerro as

anos, se ele procura uma industria, ao tomar conhecimento de

serviço militar, não tem mais mercado de trabalho. Aos 14

Há um pont? para o qual gost~ria de chamar a

atenção. As nossas leis são bem feitas. Esses reparos que

faço aqui são no que diz respeito aos seus objetivos práti

cos. Em materia de tecnica legislativa, nada mais perfeito

que a lei de alimentos. Tornou o processo sumaríssimo,. mas

na prãtica não tem dado resultados. Primeiro, para que ela

surtisse efeito, as estruturas de organização judiciãria dos

sua idade, ninguem o recebe. A le1 que estabeleceu aqu~la

idade, aquela segurança para o menor, tornou-lhe proibitivo

o mercado de trabalho, porque uma empresa padrão faz o reco

lhimento das contribui~ões previdenciárias e isto impôs ao

patrão o ônus de ter um empregado naquele lugar e assegurar

a vaga para quando ele deixasse o serviço militar. Então,uma

lei que trouxe uma proteção ao menor, o prejudicou. E isto

friso no meu trabalho, como frisarei tambem aqui, se houver

oportunidade.

minhas palavras parabenizando o nobre expositor e, ao, mesmo

tempo, pedindo desculpas aos colegas pelo tempo transcorrido.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

A Presidência está sendo aux~liada pela compreensão dos no

bres Deputados.

Com a palavra o nobre Deputado Genervino Fon~

Seca. Peço a S.Exa.que seja sucinto nas suas perguntas, pa

ra que todos possam usar da palavra.

O SR DEPUTADO GENERVINO FONSECA - Deputado

Carlos Santos, Presidente da Comissão, Deputado Manoel de

Almeida, Srs. Parlamentares, Dr~ Jose Ba~reto, quero apenas,

dado o adiantado da hora, cumprimentar V.Exa. pelo brilhanti~

mo com que fez a :ua palestra. Desejo só um esclarecimento,

Dr. Jose Barreto: e que na folha 3 V.Exa.disse que em Forta

leza existem 552 menores na faixa de O a 18 anos. Pois bem,

na pãgina 13 realmente encontramos 552.599 menores na faixa

de 1 a 18 anos. r apenas um esclarecimento. Atê/a Deput,ada

Lygia Lessa Bastos e que me fez esta observação. Na pãglna'

14 e que não pude entender esses dados, Dr. Barreto. Aqui

prestarse justifica. O menor, ao se aproximar ~ idade de
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diz: de O a 1 ano, em 70, havia 49.420. Em 75, 63.829. Em

ordem decrescente, chegamos, de O a 18 anos, em 1970, a

427.782. Então, eu gostaria que V.Exa. me desse apenas um

esclarecimento sobre esses dados.

O SR DEPOENTE' (Jose Barreto de Carvalho)

Pois não. t que no quadro ref~rente ã pãgina 13 coloco os

dados, em idade; ano a ano. Digo, por exemplo, em 1970, com

menos de 1 ano, havia 26.826 menores em Fortaleza e 34.649

em 1975. No quadro da pãgina 14 jã faço a soma. Então, de

O a 1 ano e a soma de 22.000 com 26.000 do quadro anterior.

Compreendeu?

o SR DEPUTADO GENERVINO FONSECA - Quarenta e

nove mil, quatrocentos e vinte?

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Exato. Justamente a soma dos 26.823, com menos de 1 arro, so

mados aos de 1 ano· Onde hã 1ÔO.994 e a soma dos que tem

2 anos aos que tem menos de 1 ano e vai, assim, pr091'essiva

mente, somando. Isto e para o efeito de se compreen~er me-

1hor e~se 'mapa da pãgina 12. Então, podemos, a qualquer mo

mentp, verifitar determinado dado. Por exemplo, temos aqui

97.036 menores, em 75, de O a 2 anos. Essa cifra e quase i

gual ã de toda a população de Rio Branco, capital do Acre.

Est) soma aqui, então, e mais para facilitar o cotejo com

esses Outros dados.

o SR DEPUTADO GENERVINO FONSECA - Estã muito

bem. Agradeço o seu esclarecimento. Muito obrigado.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobre Deputado Pârsifa1 Barroso, com a palavra V.Exa.

O SR DEPUTADO PARSIFAL BARROSO - Sr. Preside~

te, Sr. Relator-Geral, meus caros colegas. Dr. Jose Barreto

de Carvalho, desejarla apenas f&zer uma pergunta porque, com

sua experiência de 10 anos de abnegado exercIcio da judicat~

ra de menores em Fortateza, ju1go-0 capaz de poder atender â

mlnha curiosidade. Diante de qUdlquer problema como o do m~

nor, cujo dimensionamento e cuja complexidade sei e. sinto

que e i~posslve1 alcançar-se, em termos de legislação, uma

solução desejada e necessária e tanto quanto posslve1 perfei

ta, sou descrente tanto na fase do SAM com na fase da FUNA

BEM. Desejaria apenas que V.Exa. me indicasse quais as leis

que atualmente regem, direta ou indiretamente, o problema do

menor, no âmbito de sua.j~,~.icatura ou Jor.a.dela.--No cas~ da

lei de pensão para alimentar os menores, poderia sugerir â

Comissão çorreções e aperfeiçoamentos que, na legislação vi

gente, pudessem proporcionar, por via direta ou indireta,

uma melhoria na situação do menor, quer na legislação pro

priamente dita, quer na que indiretamente se refere ~o pro-

blema que V.Exa. tão bem conhece?

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Entendi perfeitamente a pergunta de V.Exa. Nobre Deputado

sifa1 Barroso, as modificações que se imporiam a essas le'

encerram uma complexidade tre~enda porque resultam de um

...
trelaçamento de fatores diversos. E, com toda a sinceridad

que me caracteriza, seria muita pretensão da minha' part

querer, verante este Plenãrio, demonstrar conhecimentos d

pedagogia, de economia, de sociologia ou mesmo de sanitar~s'

mo, de modo que entendo que os enfoques que esses diverso~

problemas de menor apresentam, para que essas leis fossem me

dificadas, teriam que ser no seu conjunto. Não acredito em

solução isolada para o problema do menor. Ou as soluções

são globais ou não se faz nada. Entendo que, como maior su~

sJdio seria para a Comissão, de posse de todos esses dados,

submetê-lOS a peritos nesses diversos campos, na sociologia,

na economia, na pedagogia, enfim, em todos aqueles ângulos

que estivessem afetos ao problema, porque confesso a V.Exas.

que, curiosamente, tenho me aventurado nesse terreno como es

tudioso, como ,um homem que tem vontade de aprender mais alg~

ma coisa, mas não me sinto â altura - e confesso com toda a

sinceridade - de chegar aqui e dizer para V.Exas. qual a so

lução que deveria ser dada ao problema.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

- MeritIssi~o, p~rmita-nos que solicitemos, em apoio ao pronun

ciamento do nobre colega Parsifa1 Barroso, que V.Exa. pelo

menos nos mande o seu pensamento 2 esse respeito, porque es

tamos estudando isto e vamos pegar o pensamento de outros.

Não seria posslvel dispensar, neste momento, a contribuição

de V.Exa .•

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Comprometo-me, então, a mandar o meu pronunciamento. De an

temão, entretanto, quero deixar bem patente que e apenas uma

tentativa de incursão em terreno no qual não sou especiali~

ta. r apenas uma tentativa, um esforço de quem procura a

prender mais alguma coisa. Vez por outra entro no terreno

dos peritos para procurar algum fato, alguma coisa, mas sem

a pretensão de doutrinar, de ser um magister ali em materia

de mudificação da legislação do menor.

O SR DEPUTADO PARSIFAL BARROSO - Muito agra-

decido a V.Exas.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Mas peritos com teoria e experiência, porque se houver sõ a

teoria os resultados serão os mesmos que jã temos.

O SR PRE~IDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobre Deputad~ Paulo Studart, com a palavra V.Exa.

O SR DEPUTADO PAULO STUDART - Sr. Presidente,

Sr. Relator, nobres colegas, Dr. Jose'Barreto. o adiantado da

hora não vai me permitir fazer algumas perguntas que eu ha

Via imaginado. Desejo apenas, na oportunidade, registrar pe

rante os Anais desta CPI, perante os nobres colegas o acerto

com que V.Exa. vem se conduzindo, durante uma dicada, no Jui

~ado de Menores do Cearão N5s todos devemos a V.Exa. muito

pelo que tem realizado e devemos, com muito leal~ade, com

muita sinceridade, dizer aos nobres colegas,neste womento,

que i uma satisfação e uma honra o Cearp possuir um Juiz da
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envergatura de V.Exa.

o SR PRESIDENTE ·(Deputado Carlos Santos)

Nobre Deputado Antonio Moraes, V.Exa. está com a palavra. Es

tamos apurando um pouto os nossos trabalhos devido ã sessão

do Congresso, mas V.Exa. estava inscrito.

o SR DEPUTADO ANTONIO MORAE~ - Queria, inici

almente, pedir desculpas ã Comissão e ao ilustre conferenci~

ta. Estou inscrito para falar em nome da Liderança do meu

partido. Não quero perder a oportunidade - e não se pode

perde-la assim - de fazer pelo menos uma pergunta, depois de

ter ouvido atentamente a exposição brilhante, concisa,;;reci

sa de V.Exa. Falou pouco, mas disse muito. Acho que quando

se fala muito e porque se tem pouco para mostrar, e uma ma

neira de se anuviar a opinião publica. E V.Exa., nobre Juiz,

chegou aqui e mostrou o quadro real do Cearã em termos do

menor desassistido, do menor carenciado. Mas eu queria ape

nas fazer uma pergunta a V.Exa.: existe, no plano do Governo

atual, a vontade, já demonstrada, de robustecer as condições

de melhor funcionamento do Juizado de Menores?'

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Respondo a V.Exa. Efetivamente o problema do menor tem tido

muita sorte nestas duas ultimas administrações. Na adminis-

tração passada do Governador Cesar,Cals, recebemos todo o

prestigio e toda a sorte de colaboração. Ganhamos a sede

própria do Juizado, melhoraram nosso transporte. Quanto ao

atual Governo, que hã pouco se instalou, em diversas oportu

nidades já ~stive co~ o Sr. Governador Adauto Bezerra e a

preocupação dominante de S.Exa. e a adoção de medidas, incl~

sive - disse-me ele - ate de natureza drástica, para atacar

de rijo o problema do menor. E, conhecendo-o de perto, por

que fomos colegas de banco de escola - sentávamos lado a la

do no ginásio do Crato - acredito que o Governador nos de

efetivamente condições melhores para o problema do menor.

Todavia, não sou um sonhador, não tenho ilusões. Por mais

que S.Exa. queira propiciar beneficios, meios artificiais, o

Estado não vai ter condições para isto. Esta e a dura rea1i

dade. O problema do menor, no meu entender, não e problema

de Governos estaduais em termos de condução e solução. E um

pr~blema global, e um problema nacional. Tanto assim que,

no último Congresso de Juizes de Menores, propugnei pelo le

vantamento da tese de que a Justiça de Menores deveria ser

uma Jüstiça Federal, uma justiça altamente especializada. C~

da Juiz deveri~ ser substituido por um Juiz tambem especiali

zado e não como se faz na Justiça Comum dos Estados. Estou

a dois passos ou do tribunal ou da aposentadoria. Depois de

São estas as minhas palavras, Sr. Presidente.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Srs. Deputados, nobre conferencista Dr. Jose Barreto de 0ar-

todosvalho, cabe-me encerrar esta reunião, memorável por

o SR DEPUTADO ANTONIO MORAES - Estou satisfei

to com a resposta e as perspectivas de V.Exa.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobre Deputado Furtado Leite, concedo a palavra a V.Exa.

O SR DEPUTADO FURTADO LEITE'- Pedi a palavra

apenas para me congratular com a Comissão e especialmente cOm

o Dr. Jose Barreto por esta brilhante exposição que acabamos

de ouvir'e para dizer ao Dr. Jose Barreto que nós, da banca

da do Ceará, conhecemos muito bem o seu trabalho, a sua abn~

gação em favor da causa do menor abandonado. Fique certo

V.Exa. de que a exposição feita neste momento, nesta Comissão

traz realmente, aos dados finais do Sr. Relator, uma alta

contribuição.

uma Justiça Federal, pela especialização de seus magistrados

pelas condições mais amplas que o Governo Federal tem para

enfrentar o problema. Seria exigir demais dos Governos est~

duais que eles enfrentassem de rijo e solucionassem o pro

blema do menor. Este o meu ponto de vista. Acredito piamerr

te, como já disse, que tenhamos boas condições no Governo

Adauto Bezerra e, como tambem já frisei com toda a sinC~rld!

de de que sou capaz, não acredito que essas condições sejam

tão vantajosas que, em face da magnitude do prohlema,'elas r~

presentem muito.

os efeitos, e passo a agradecer ao nobre conferenoista a pr~

sença de S.Exa.nesta Casa, o que os integrantes desta Comis

são já fizeram individualmente. A Mesa apenas recolhe essas

expressões e faz delas a sua própria expressão. Mais uma

vez, muito obrigado. Ouvimos, aqui, a palavra do nobre Dep~

ta do que saudou V.Exa. e a do nobre Oeputado Relator, que

afirmou que V.Exa. deveria ser nosso assessor. O nobre Dep~

ta do Inocênio Oliveira disse que V.Exa. pode voltar tranqGi

10. Estas expressões são uma sfntese do pensamento da CPI

a que V.Exa.hoje honra com sua brilhante presença. Mais do

que cumprimentá-lo, quero me congratular com' a ilustre banc~

da do legendário Ceará pela brilhante e extraordinãria pre

sença neste conjunto de depoimentos que são aqui trazidos cR

mo colaboração, como subsldios ã nossa CPI. Quero me congr~

tular com os nobres Deputados Paulo Studart, Parsifal Barro

so, Jonas Carlos, Mauro Sampaio, Antõnio Moraes, Marcelo Li

nhares, Gomes da SiJvat Furtado Leite, essa pliiade de pens~

dores, de politicos, de patriotas que honram sopremodo o Es

tado do Ceará nesta Casa do Povo. Muito obrigado a V.Exas.

(Palmas.)um10 anos especiaTizando-me nisso, vou entregar o cargo a

Juiz que talvez venha de uma Vara Criminal, sem qualquer vi

vencia com o problema. Há uma descontinuidade de orientação.

Então, essa Justiça decai e vai começar a andar lentamente.

O SR DEPOENTE (Jose Barreto de Carvalho)

Sr. Presidente, desejo dizer poucas palavras, quebrando o

Há necessidade imperiosa de que a Justiça de Menores seja

protocolo, mas são apenas poucas realmente: agradeço

generosidade.

tanta
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o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com numero legal de Deputados, declaro abertos os nossos tr~

balhos, convidando o Sr. Secretario a ler a Ata da sessãoaa

terior.

(Leitura da Ata)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Em discus~ão a ata que acaba de ser lida~ Se nenhum dos Srs

Deputados desejar discuti-la, coloco-a em votação. (Pausa)

Aprovada. ~ão há expediente a ser lido. Srs. Deputados, te

mos a honra, hoje, de receber como convidado, nesta tarde,o

Exmo. Sr. Senador João Calmon. Sui generis, por certo, e e~

ta CPI, que V.Exa., sobremodo, honra com a sua ilustre e

prestigiosa figura. Sr. Senador, não temos aquela unç~o de

sensacionalismo que caracteriza outras CPIs, que mantem,

por isso mesmo, em suspens~, a opinião publica, no bojo das

indagações de denuncias, de illcitos, de criminoso, de imo

ral, muito embora, par questão de disciplina regimental, s~

ja a nossa ritmo de trabalha a mesmo das outras Comissões.

Aqui, V.Exa. não vem depor mas trazer a alta valia das seus

conhecimentos, da seu prestlgio~ da sua inteligência,da sua

espiritual idade, do seu amar ã ~ausa da criança, co~ vali~

so subsidio a éste grupo de parlamentares que se reune para

cumprir esta tarefa honrosa que lhé outorgou esta Casa. Ve

ja V.Exa. que, em termas gerais de instituição, fãla-se, a

qui, em Comissão Parlamentar de Inquerito. Se ha indiciado

ou reu, com peso ou indicio de cu:1 pabil idade para vamos

dizer assim -- as cogitaçÕes de ordem jurldico-penal,então,

aqui, o indiciado seria a sociedade, que se mostra incapaz

de salvaguardar a sua riqueza potencial mais preciosa, que

é a criança que, quando ati~ge a faixa dolorosa das Caren

cias materiais ou do abandono flsico e social, muito mais

do que cõdigos, leis, CPls, muito mais que juizados, preci

sa de compreensão e de afeto. Se se testemunhar e se decla=

DEPOENTE :

24~ REUNI~O, REALIZADA EM 21.1p.75

,SENADOR JO~O CALMON

trara promoção pessoal. Eu jã disse de uma feita -- e repi-
.'

ta hoje aqui diante de V.Exa. -- que a grande promovida ne~

ta Comissão, e o própria menor abandonado. Com estas pala-o

vras desataviadas, quero dar o testemunho da grande satisf!

ção e honra que representa para nõs a presença de V.Exa.Co~

ceda a palavra ao nobre Deputada Relatar, Manoel de Almei

da, que fará a apresentação de V.Exa. ao plenãrio da Comis

são.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Sr. Presidente, Srs. Deputadas, minhas Sras. e meus Srs., a

CPI que examina o problema nacional do menor, vive, hoje,um

dos seus grandes dias. Homem afeito às letras, às ativida

des de comunicação e, ao mesma tempo, um polltico ilustre,

o Senador João Calmon ocupara a microfone para fazer a seu

de~oimento. S.Exa. introduziu o conceito'da "Década da Edu

cação·, que reRresenta uma manifestação da seu esplrito lu
cido e das suas preocupações de brasi1idade, que encara a

preparação do ser humana, da çriança de hoje e da homem ~~

amanhã, cama a maior tarefa que o Governa tem a realizar.Cer

tamente, nenhuma jazida, seja ela de urânio, de aura ou de

brilhante, terã para nós, brasileiras, e para a humanidade

a significação que possui esta outra maravilha, que é a po

tencialidade representada pela capacidade juvenil. Nós va

mos ouvir conceitos e, ao mesmo tempo estatlsticas, de um

homem que elaborou um livro, onde também temas lida e busca

da como .fonte real de valor e respeita, pela conceituação

da seu autor, as informações que, hoje, constam da nossa r~

latório e das nossas primeiras trabalhas. De modo que a CPI

da Menor, com a presença do Senador João Calmon, vive hoje

um grande momento e vai realizar, naturalmente, a tarefa de

recolher novas e importantes subsidias. O livra que escre-

veu.o nobre Senador -- e em que passamos a ver essa concei

tuação da década da educação -- € um grande depositario de

informaçõe~ uteis. Naturalmente, a Senador .João Calmon não

se fixou apenas na setor do menor, mas em muitas outros. p!

ra conceitUar bem a problema do menor, temas que formular ~

ma conotação indispensavel, necessaria e inevitável a todas

as atividades humanas, em noss~ Pais. Por isso, jornalista

emérito, senhor de grandes conhecimentos, presidente de uma

cadeia que presta inestimáveis serviços ao Brasil, S. Exa.

trarã aquilo de que precisamos. Não foi a sua importância,

rar o que se viu, se ouviu, se conhece e se informar - tudo

s~b juramento -- então, afinal, veremos e ouviremos toda a

sociedade, todo o mundo, toda o universo. O problema não ê

brasileira, mas universal. A nossa tarefa ê medir a exten

são da mal, na subsidia que os doutos, Dama V.Exa.~nos tra

zem. Assim, visamos a uma solução qu~ implicaria em reforma

de co~ceitos, de mentalidades, reformas ate institucionais,

não para resolver os problemas, mas, ao menos, para minimi

zar, um pouca mais, as agruras dos que jã nascem marcadas

para as vicissitudes da vida. Nesta CPI, V.Exa. não encon-

cama pessoa, que a trouxe aqui. foi o seu conhecimento, o

seu cabedal, o arquiva de que dispõe, não apenas na cere

bro, mas, também, no coração e na alma, que nas fez convo

ca-lo. Hoje, S.Exa. aquiesce generosamente ao nossa convite

para prestar esclarecimentos preciósos que utilizaremos -na

tarefa de relata~ para a sociedade, para esta Câmara, para

este Congresso e para a ~r~ Presidente da República aquilo

que realmente existe em torna da problema do menor, de~ses

milhões de carentes espalhados em toda a parte e que preci

sam ser recuperados"para que a Pãtria, amanhã, não safra
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palavra um pouco inadequada, chamando-me de douto. Na reali

Jade, Sr. Presidente Carlos Santos, estou muito longe de me

S.Exa., com a sua generosidade inexcedlvel, insistiu em que

eu aceitasse esta convocação para dar, pelo menos, uma coõ=

problemas, aproveitando os intervalos, que não são muitos,

da minha atividade empresarial. V.Exa., Deputado Carlos San

tos, foi extremamente feliz ao declarar que, se nesta CPI

hã um indiciado e a sociedade. Temos, principalmente na ã-

fome.

traumatizante,tou em utilizar a palavra crua, violenta e

-- pobreza, miseria, subnutriçãQ, subalimentação ou

integrantes desta Comissão, comecei a estudar, durante alg~

mas horas, alguns aspectos do problema do menor com os qu~s

não estava suficientemente familiarizado. Cheguei ã conclu

são óbvia: o problema do menor resulta, principalmente, de

dois fatores: primeiro, ed~cação e o segundo -- que se apr~

senta com vãrios nomes e cada um, dependendo do' seu gosto e

tendências, pode escolher o que lhe pareça mais conveniente

eu li a seguinte frase: "Nossa vocação nacional de nos tranE,

formarmos em um pais grande e forte, capaz de eliminar a mi

seria do seu povo, ser um elemento de paz num mundo contur

bado, respeitar os seus vizinhos, exercer o poder sem vio

lência, conquistar a riqueza sem injustiças". Castello Bra~

co usou, portanto, a palavra que já destacara: miseria. Lo-

go em seguida, depois do Governo Costa e Silva, assumiu a

Presidência o Gal. Emllio Garrastazu Medici que, por ~

vez, usou a mesma palavra, num histórico pronunciamento,

cujo trech'~ principal vou ler neste momento: "Hã poucos di-
\

as, no Paço Real, na hora de barrar e desviar o Rio Jacui,

para acumular ~ ãgua, que vai gerar mais energia e riqueza

para o Rio Grande do Sul, disse do empenho do meu GoVerno

verno Costa e Silva, mas que, em seguida, foi engavetado,em

virtude das passeatas estudantis que promoveram agitações

em busca de maior numero de vagas nas universidades. Anteri

Vou focalizar, inicialmente, o segundo problema, que alpuns

preferem focalizar como pobreza. Antes de falar na pobreza

no nosso Pals, ainda em desenvolvimento, gostaria de ler 3

frases de presidentes da Repuolica, depois da Revolução de

março de 1964. Esses Presidentes, Castello Branco, Garrast~

zu Medici e Ernesto Geisel não usam e não usaram mmas pala

vras. Com relação ao quadro bras11eiro, nenhum deles hesi-

em tornar menos pobres os brasileiros que ainda vivem na mi

seria. E, apontando a responsabilidade de todos nós, chamei

o contraste d~sse pobreza, uma vergonha nacional". Essa fr~

se foi inclulda num discurso do Presidente Medici, por oca

sião da revitalização do MOBRAL, movimento fundado pelo Go-

miseria. Quando, recentemente, fui convi~ado pelo então Go

vernador do Ceará, Cesar Cals, para visitar as obras da- sua

gestão, ao sair do Palácio da Abolição, deparei-me com o ma~

soleu do grande Presidente Castello Branco. Nesse mausolêu

ormente, o Presidente Medici tinha feito uma afirmação ain

da mais contundente, mas de improviso, também publicada'pe

los jornais. Textualmente, era a seguinte: "O contraste en

tre a riqueza de uma pequena minoria e a miséria da maioria

do povo brasileiro constitui urna vergonha nacional." Essa

frase foi dita de improviso e, talvez, pudesse haver o re

ceio de uma mã interpretação por parte da imprensa. ~S.Exa.

fez questão de, num pronunciamento escrito, lido por rede

nacional de rãdio e televisão, repetir a frase que, realme~

te, revela a extrema bravura civica dos homens que têm go-

alguns

i nvencl-

familiarizado,tribuição ã ãrea em que o colega estã mais

nem pergunte aos parlamentares do momento sobre o que cogi

taram jurante o perlodo dos seus mandatos no Congresso Naci

onal. Tenho dito, Sr. Presidente. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com esta apresentação do nobre Deputado Manoel de Aimeida,

recer este tratamento. Sou apenas um estudioso de

rea mais subdesenvolvida do mundo, uma tendência

Deputados, Srs. Jornalistas, minhas Sras., meus Srs. ,volto,

com muita emoção, a esta Casa, a que pertenci durante 8 a

nos. Fui colega do Deputado Manoel de Almeida, cuja vida pa!

lamentar e um modelo e uma lição para,as novas gerações.Qua~

do o Deputado Manoel de Almeida me convidou para comparecer

a esta CPI, eu tentei convencê-lo de que eu era apenas um ~

prendiz e um estudioso do problema da Educação. Infelizmen

te, não sou um expert, um especialista, nesse problema de

tamanha importância, que e o problema do Menor. No entanto,

tenho a honra de passar a palavra a S.Exa., o Senador João

Calmon, informando a S.Exa. que disporâ de uma hora para a,

sua exposição, na qual os nobres Deputados poderão fazerpeI

guntas e indagações a V.Exa ••

O SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - Sr.

Presidente desta CPI, Sr. Deputado Carlos Santos, Sr. Depu

tado Manoel de Almeida, Relator-Geral da CPI do Menor, Srs.

ou seja, a da Educação e com a outra ãrea, com que estou vi~

culado hâ cerca de 38 anos, a da comunicação social. Justi

fico, assim, a precariedade, a debilidade e a mediocridade

desta exposição perante a CPI do Menor. (Não apoiado). Não

poderia, entretanto, deixar de atender ã convocação do Pre

sidente Carlos Santos, a quem agradeço, comovido, as suas

generosas palavras a meu respeito. Espero poder dar uma co~

tribuição que, apesar de humilde, possa, eventualmente,.re

presentar uma pedrinha a mais na construção dessa obra es

sencial, que e a proteção ao menor desassistido do Pals. O

Presidente Carlos Santos, ao se referir a mim, utilizou uma

vel para esperar tudo, ou quase tudo, do paternalismo gove!

namental. r cômodo atirar pedras nos governos federal, est~

duais ou municipais. Na realidade, a culpa é de toda a soei

edade, de todo o povo, que não pode, de forma alguma, se r~

fugiar na afirmação de que os Poderes' piibl icos não estão cum

prindo,.integralmente, o seu dever. Depois que o nosso bri

loante Relator-Geral Deputado Manoel de Almeida transmitiu

me o convite do Sr. Presid~nte Carlos Santos e dos demãis
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anos. eliminar todas essas falhas. omissões e erros que se

acumularam ao longo de 4 seculos, desde o descobrimento do

Pais. Mas. eu diria que. a partir do Governo Medici. passou

a haver um~ preocupação maior em relação a esse problema. O

Plano de Integração Social. que foi lançado pelo Presidente

Garrastazu Medici e, sem dfivida, o mais arrojado, o mais a

vançado e o mais revolucionirio programa da história do ca

pitalismo. Tlnhamos como letra morta. em nossas Constitui

ções. um artigo que estabelecia a participação dos emprega

dos nos )ucros das empresas. Jamais,nenhum GoVerno - nem~n

tes, nem depois da Revolução - ~egulqmentou esse artigo.Ve1

o o Governo Garrastazu Medici e lançou as bases do Plano de

Integração Social. Esse programa prevê uma participação dos

empregados no rendimento e no faturamento bruto das empre

sas. Em alguns casos, uma empresa deficitãria, que não tem

condições ~ distribuir um cruzeiro de dividendos aos seus

donos. seri obrigada a distribuir aos seus empregados, ini

cialmente; meio por cento do seu faturamento bruto. E verd!

de que devemos reconhecer que esse percentual e baixo. Mas

não hã Ato Institucional neste Pals. que. amanhã, proíba es

,vernado este Pa1s. a Presidente Ernesto Geisel. falando. re

cente~ente, ,na cidade do Recife, d~pois das ~nchentes. de

clarou o seguinte: JJJã per-demos muito tempo no passado. Em

bora a Revolu~ão tenha procurado, corri 9i r essa situação,quaL!.

to mais se fàz. mais se'nota o quanto falta fazer. Sempr~

haverâ pobres e ricos. a nosso problema e tornar o pobre m!

nos pobre. d~r melhores condições de vida aos pobres. Hoje.

se pudesse enviar úma mensagem a v~cês. diria: trabalhem é!

da vez mais.para um Brasil melhor". Eu inicio. 5r. Preside!!.

te. 51'S. Deputados. esta despretensiosa exposição, com as

palavras de três presidentes e governos da Revolução de mar

ço de 64, para enfatizar que. na raiz do problema do menor,

em nossi Pafs. esti. sem dfivida aiguma, a pobreza ou a misi

ria. De acordo com dados dficiais do Governo da Revolução 

e, como proclama, com muita razão. o Governo que faz o jogo

da verdade - divulgou-se. em 1971, o censo de 1970. São da

dos que muita gente, em nosso Pals, ignorava. Lembro-me bem

que, quando Os revelei. num-programa nacion~l de televisão

que, ã epoca. era muito popular,. o "Programa Flivio Caval

cante", logo depois o animador me indagou qual o meu cigar

ro predileto. Estranhei a pergunta, porque nem sequer fumo. se percentual, que, hoje, é de meio por cento, se eleve a

milhões de crianc.inhas e adolescentes que ainda não 'conse

guiram conveocér, não apenas o Governo, mas a sociedade em

geral do devar de resolv'er. senão integralmente-, pelo menos

indagação. E ele me esclareceu: "Eu não tenho dfivida que,d!

pois de dizer coisas tão traumatizantes e chocantes na tel!

visão. num programa nacional, o s~u destino seri a prisão."
\

O animador Flãvio Cavalcante ignorava que este Governo faz

o jogo da verdade, e não hesita. em nenhum momento, em fa

lar da miséria e da situação de um pqVO ainda em desenvolvi

mento. bem como não deixã de citar esses dados; que Vou re-

os dois fatores principais que geram o drama do menor desa!

sistido no Brasil. Em 1970. num total de 100 milhões. ap~:

nas 29:545.293 pessoas eram economicamente 'ativas.Nesse me!

mo ano de 1970. 64.0% da população ativa do Brasil ganhavam

menos de 250 cru~eiros. Ate 100 cruzeiros, apenas. o perce~

tual era de 31,7% da população economicamente ativa do Bra

sil. Ganhavam ate lUa cruzeiros. Apenas 1% da população ati

va d~ Brasil ganhava mais de dois mil ,cruzeiros e 2,21 da

população ativa ganhava mais de um mil cruzeiros. Ora, por

esse quadro -- infeli%mente, p~ra todos nós. ainda extrema

mente sombri o - não_ e de estranhar que. de acórdo com a1g.!!.

mas opiniões, exista~ no Brasil 10 milhões de menores d~sa!

qual ificar

Produto

como creio que to-

preocupação era apresentar taxa de crescimento do

suas primeiras fatias. C;a. eu tenho

~m. dois ou três por cento. E se nós livermo. coragem sufi

ciente para ir aumentando ess. percentual. posso aSSegurar-

dos' têm -- a convicção de que se não começarmos logo a dis

tribuição da fatia do bolo, mais tarde só restarão migalhas

para os pobres miseriveis ou para os des~ssistidos. O Presi

dente Geisel mudou essa orientação. Antes, só se dava ênfa

se muito grande neste Pals ao desenvolvimento econômico. A

dentro da precariedade das certezas humanas - que o Brasil

'não viveri mais 11 anos apresentando esse quadro da mã dis

tribuição da riqueza do nosso Pais. que o Presidente Medici

qualificou. de maneira tão adequada. como uma "vergonha naci

anal". Agora, depois da posse do Presidente Ernesto Geisel,

houve também uma modificação substancial na orientação que

vinha sendo seguida. Lembro-me que. nessas minhas andanças

pelo Brasil. focalizando o problema da educação, quando eu

falava na necessidade de procurarmos modificar esse quadro

de uma distribuição tão injusta e tão desumana da riqueza do

Pals, salt~v~ logo um defensor do modelo brasileiro de en

tão, com a áfirmação de que pensar em distribuição de riqu~

za. naquela epoca, era um'crime de distributivismo prematu

ro. Segundo esses teóricos, o Brasil deveria deixar crescer

o bolo e sô mais tarde. quando o bolo crescesse muito. en

tão, poderlamos pensar em distribuir as suas fatias ou as

sobre,

daquelaMas tive a curiosidade de perguntar-lhe o por quê

petir·aqui. apenas parA ilustrar a tese que defendo

sistid,os. fo'rma tambem extremamente suave para

quadro foi d~scrito com muito reâlismó pelos p~esidentes a

pós a ~evolução de mar?o de 1964 e que não teria sofrido u

ma alteração substancial nesses filtimos 11 anos. Não e fã

cil, realmente. num perlodo relativ~mente curto de apenas 11

em grande pa~te esse problema aflitivo. Dir-se-ã que esse Nacional Bruto de 10%, de 11%, equiparando o Brasil ao Ja

pão. A partir do Governo Geisel, começou a se falar,com mui

ta insistência, não apenus em desenvolvimento econômico,mas,

eu diria, principalmente, em desenvolvimento social. E sem

esse desenvolVimento social, que i a nossa preocupaçio pr1n
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cipa1 do atual Governo do Presidente Ernesto Geisel ,dif·ici..! do volume físico de dinheiro destinado à educação. Para co-

tememos que aconteça um dia uma explosão da revolta popular,

'cujas conseqUencias ninguem pode prever e que seria aprovei

não restar nenhuma duvida de que a maior ênfase do atual gQ

verno, presidido pelo Gal. Ernesto Geisel, e o desenvolvi

mento social, o início de um programa de distribuição mais

justa, mais humana e equitativa da riqueza nacional. Se a

tingirmos, não imediatamente, mas ~entro de alguns anos es

sa meta, o problema do menor terá menos gravidade do que tem

hoje. Outro problema, que é responsável, em grande parte,p~

la situação desses 10 milhões de menores desassistidos, e o

problema da educação. Recentemente, logo depois do convite,

que muito me honrou, desta CPI, procurei ler um livro, com

o qual, certamente, todos os nobres Deputados estão famili~

sobre educação que lancei no ano passado, reproduzo uma ca!

ta oue foi publicada sem nenhuma restrição pela imprensa br~

si1eira. A carta e do Bispo Primaz da Igreja Episcopal do

Brasil, D. Arthur Rodo1pho Kratz. A carta foi publicada, e~

tre outros, pelo ·Jorna1 do Brasil·, edição de 13 de julh~

de 1974. E reproduz as conclusões de uma reunião de quatro

biJpos brasileiros da Igreja Episcopal. K certa aliura, D.

Arthur Rodo1pho Kratz afirma o seguinte, em carta ao Presi

dente Geisel: ••.• que podem as Igrejas, os seus pastores

e líderes dizer ao noss~ povo: já lhe temos dito repetidas

vezes que tenham paciência e esperança. E como ê comovedor

se observar a imensa paciencia e resignação de muitos. Mas,

rizados, que reune uma serie de conferências e de debates

na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul: ·0 I Simpõ

sio Nacional para Equacionamento do Problema do Menor·. r !

ma contribuição do Rio Grande do Sul para o equacionamento

deste problema que tanto nos aflige. Ao longo de todo esse

simpõsio ficou evidenciado o que é õbvio, que a prioridade

1 para a solução do problema do menor e educação. Nõs esta

remos dando ã educação a prioridade que, segundo Pointcare

ela deve ter, mesmo nos palses desenvolvidos como a França,

isto e, a prioridade 1, a prioridade 2 e a prioridade 3. A

minha resposta, enfática, ê não, ainda não. ~s Vezes ,um Pr~

sidente declara cêm a melhor das intenções deste mundo que

a educação e a cultura são 05 dois maiores desafios do seu

Governo. Mas na hora de executar o programa da educação, na

hora de' seguir rigorosamente essa prioridade,.aparecem os

Mjnistros da área financeira com a preocupação, que ~ com

preensível neles, mas não ê compreensível para o Pals, de

reduzir o deficit orçamentário, de procurar conter o ritmo

da inflação. E e ficil, pois não provoca qualquer traumati~

mo cortar as verbas destinadas à educação. Mas e preciso e~

plicar o que significa esse verbo cortar, que me tem dado

muitas dores de cabeça. Quando se diz que há corte nas ver

bas para educação, não se diz que ésti havendo uma redução

bora-São Paulo gaste com educação mais do que o Brasil todo,

não e apenas afirmação de que a Secretaria de Educação de

São Paulo gasta 50 ou 60 milhões mais do que o Ministerio da

Educação e Cultura no Brasil todo. O problema e mais grave.

Somando~se todas as verbas destinadas ã educação do Minist!

rio da Educação, da Secretaria da Educação, das Universida

de~ de São Paulo, cujas verbas não estão incluídas no Orça

mento da Secretaria ~a Educação, somando-se todas as verbas

de todos os Municípios de São Paulo e somando-se o dinheiro

investido pela iniciativa privada, são Paulo estã gastando

com a educação mais do que o Brasil todo. Então, serã nece~

sirio, para resolvermos não d~ um ano para outro, mas den

tro de um período relativamente curto, este problema da ed!

cação e, conseqUentemente, o problema do menor desassistido

são necessãrias algumas providencias. Primeira providência

que vou tentar tomar -- não sei se alcançarei exito ou se

falharei: vou apresentar uma emenda constitucional restabe

lecendo essa vinculação obxigatõria de 10% do Orçamento Ge~

meço de conversa, num país que ainda não venceu a sua infl~

ção, o dinheiro às vezes aumenta. Aumenta aparentemente,po!

que ê um dinheiro que se desvaloriza. E quando se diz que

há corte em relação às verbas para educação, ou quando se

diz que não crescem as verbas destinadas ã educação,leva-se

em conta o percentual destinado à educação em re1~ção ao O!

çamento Geral da União, em relação aos Orçamentos Estaduais

ou em relação ao Prodrtto Interno Bruto. Quando, em 1973, ti

ve um debate na Comissão de Educação e Cultura do Se~ado,

surgiu essa confusão. Eu dizia e afirmava baseado em dados

oficiais que constam desse livro, dados oficiais que foram

fornecidos pelo Governo do "jogo da verdade", que o percen

tual destinado ã educação estava caindo nos u1timos anos. E

havia sempre o argumento irrelevante e inexato de que o vo

lume do dinheiro estava crescendo. Na realidade, Srs. Depu

tados, desde que a Revolução teve a infeliz ideia de aco

lher uma iniciativa do então Ministro Roberto Campos, para

eliminar as vinculações orçamentãrias obrigatõrias que exi~

tiam ate o ano de 1967, começou a cair o percentual destin~

.do à educação no Orçamento Geral da União. Chegamos a ter -

e não vou citar todos os detalhes, mas estão aqui todos os

dados no apêndice - antes de 1967 chegamos a' ter 10% era

o mínimo obrigatõrio -- e 11% do Orçamento Geral da União p~

ra o programa de educação. A parti~ de 1967 o percentual foi

caindo e chegou ate a 4,5 e 5%. Nos Estados ocorreu uma cai

sa semelhante. Os 20% desceram não para lO, mas para 15 ou

17%. São Paulo, por exemplo, que é o Estado mais ric~, mais

desenvolvido deste País, no ano passado -- e revelei isto~

centemente no p1enãrio do Senado -- são Paulo reservou, em

1975, 22% do seu Orçamento para educação. Para 1976, entre

tanto, o percentual, segundo publicação que li no·Estado de

são Paulo" e na "Folha de São Paulo", vai descer para 17%.Em

parece

1ivrinhomente poderíamos evitar reações violentas. Nesse

tada pelos amigos do caos e da anarquia. Portanto,
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Constituição, a escola de lQ grau, antiga escola primária e

I

sas palavràs não são totalmente verdadeiras. De acorda com

a Lingua Portuguesa, de acorrio com o dicionãrio, deveria a

carimbo dizer: "Garantia Parcial do BNH". Ate hã ,pouca tem-,

- ~stou sendo mui1lo di'Pl~míitico desse carimba do BNH.Mas

abrimos e~tatistica brasileira, ate do 11 PND, e vemos a.s~

guinte afi~mação: taxa ~~ escolart~ação real. Hã alguns a-

mais dinheiro não entraria pela "tubulação", ~as, pelo me

nos, teria ~e entrar numa fila para esperar o seu dinheiro

na hora da l~quidação da massa falida. Recêntem~nte e que

houve, se não me e09a~, um aum~nto para 1.000 UPCs. Então;

esse carimbo e oficial e não há qualquer protesto. Pelo me-

te 25% ou 30%. Mesma no a~tigo Estado da Guanabara, tão ful

gurantemente representada p~r esta mesta que e a Professora

Ligia Lessa ~astos, recentemente a Professara Terezinha Sa

raiva declarou que, entre a lQ e o 29 anos, hã 60% de repr~

vação. No resto da Brpsil esse percentual e da ordem de 80%.

A Professora Terezinha Saraiva declarou que a rede escalar

do Estado do Rio ou da Municipio do Rio de Janeiro, não di

ria q~e estã ~aindo aos pedaços, mas está numa situacão ex-

nos e~sa taxa era de 60%, 58%. Recentemente subiu para 70%.

A Professora Ana Bernardes"Diretora da Ensino Fundamental,

declarou, hã poucos dias, num simpósio sabre a problemãtica

educacional realizado nc Senado, que A taxa de escolariza

ção real do Brasil e, neste momento, de 80,5%. r o mesma e

pisódio do carimba: garantia do BNH. Cama e que se pode ch~

mar de escolarização geral -- e vau conter-me para não usar,

a palavra adequada -- a isto que foi revelado par essa admi

rãvel mestra, professara eminente, a quem a Bra~il tanta d~

ve, que e a Professara Ana Bernardes? Dais terças das esco

las primárias da Brasil só tem uma sala de aula. Uma. Nes

sas escalas de uma sala dê aula apenas 20% das professoras

são normalistas. Muitas dessas escolas sõ têm a primeira sE

rie. Outras têm apenas duas series. CinqUenta par cento das

professaras -- media nacional -- são leigas. Vinte par cen-

to das professoras nã~ têm sequer a curso primãrio comple

ta; Portanto, sJo rigorosam~nte semi-analfabetas. E assim

mesmo prestam grandes serviços ao Pais, apesar dessas suas

limitações. Pode-se chamar de escolarização real isto que

hã no Brasil, onde uma professora primãria no interior do

Hordeste, região 'que conheço muita bem, ainda ganha en\:re 30

a 50 cruz;iros, apesar de existir uma lei do Governo Costa

e Silva ~stabelecendo a remuneração minima das professoras?

Sempre cito"esse episódio chocante, porque e bom citar para

conseguirmos um resultada parecido com aquele que alcança

mos quando al~vêm estã caminhando distraido e pode precipi

tar-se num abismo e ê necessãrip dar-lhe um murro na queixa

para que ele d~sperte. Então, e neces~ário .citar' isto.r ne

cessãrio repeti-lo dez vezes a que eu ouvi na interior do

Nordeste. Edquanto a professnra ganha 30 a 50 cruzeiros, um

presidiãrib que matou, que roubQu ~ que jã recebe da Estado

de graça casa ~ que e a pr1são - comida e roupa lavada,

ganha 90 cruzeiros quando trabalha, e trabalha qu~se sempre.

Quando se comemora.va o segundo centenãrio de fundação de s~

bral, fui lã falar sobre o tema ~e sempre educação e

me fizeram a segufnte comentãrio: na passado, quando a cid~

dão era casado com uma professora, era ~hamado de marido d~

professara; hoje o ~atus da prõfessora caiu tanta, a sua

:rerouneração e tão mi~erãvel que ninguem mais.fala em marido

da professara; fala-se, sim, nQ interior, na esposa da cabo

de Policia. Cite; pela deci~a vez este epiSÓdio, recentemé~

te, na Senado. Então, na realidade, escolarização real dig

na desse nome no Brasil não temos 82,5%. Temos provavelmen-

a

e

Munic'f-

tivesse

inexatidão

piós. Como sabemos que a maioria ~smagadora dos Estados

ginãsio são de, respQnsabilida~e dos Estados e dos

r:itariamente à escola de lQ grau, parque, de acordo com

po a garantia era de apenas 400 ou 440 UPCs. Quem

nos não tenho ouv1do comentãrios a respeito da

ral da União parã educação e de 20% dos orçamentos dos Est~

dos e dos Municipios. Com essa vinculação obrioatõrja cons

titucional não haverã o perigo de a ãrea ffnanceira .querer

reduzir. a verba federal de 10% para 5% ou 'para 6% ou um Se

cretãrio -de Fazenda dé um Estado da Federação reduzir de 20

para 12%. E parta desse dinheiro f.e·deral _destinarlamos pri.Q

Municipfos são pobres ôu miserãvais ou extremamente subd-e

senvolvidos, não tem recursos'para cumpr1r o que lhes deter

mina a Constituição. então serã necessãrio canalizar para

os Estados e Municipios o~ recursos federais. Tudo o que hã

de grande neste Pais tem a marca do Governo Federal. Tudo.

Comunicaçã@~ s{derurgia~ petrõleo. transporte rodovi5rio r

transporte mariti1no, tudo tem a marca do Gov.er'no Federal,por:

que sõ a União dispõe- de recursos: o programa de habitação,

o progrm~ de saneam~nto. Tudo isto e federal. Par que não

destinar prioritariamente' um volume ~ubstancial de verbas f~

derais para o problema prioritâr10, que ê .educação? Se não

tomarmos essa pl'ovidencia, ter'emos de contil)uar~a br-adar cal!.

tra a mã utilização'das parav~as em nosso Pais. Uma vez, o

Brasil foi vitima de uma injustiça de um Chefe de ~~tado e~

trangeiro. Ele declarou que o Brasil ainda não e um Pais Sf
rio. Uma coisa parecida com isto. O Brasil jâ e um Pais se

ria. Apenas, às vezes, usamos de màneira inadequada as pal!

vras. Então, a nossa i~squecivel Presidente Eurico Gaspar. .
Dutra dizia que todos os brasjleiros deveriam sempre andar

com o livrinho na mão. Era a Constituição que ele chamava

de livrinho. A toda a IDomento consultava a Constituição. Eu

acho que. alem desse livrinho, deveriamos consultar'com mai

or freqUencia o-dicionãl~o, para apreridermos bem a sign1'fi

cação das palavras. Desgr~çadamente, mesmo neste Pais seria

qu~ e a ~rasil, mesmo ne?te Governo"s~rio, às vezes algumas

palavras não são us~das de maneira adequada. Par exemplo, a

titulo de curiosidade, quando alguem compra uma Letra Imobi

liária ve lã um carimbo: "Garantia da RNH". A~ontece que ~
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tremament~ deplorãvel. Isto no Munictpio do Rio de Janeiro.

Aparentemente pode ser uma digressão, mas estã na raiz do

problema do menor o prpblema da educação. Parece-me que de

vertamos aproveitar todas as ~portunidades, inclusive esta,

em que estamos tratando de um_problema correlato, que e o

problema do menor, para enfatizarmos que-ja e tempo de o

Brasil tomar a decisão de dedicar â prioridade 1, a priori

dade 2, a prioridade 3, ao problema da educação. Recenteme~

te, li nesta CPI, um ber"merito da assistência ao menor,Dr.

Mario Altenfe1der, que hoje e Secretário de Promoção Social

de São Paulo, se referiu ã situação do Estado mais rico da

Federação: "O problema do menor acha-se inserido na proble

mática maior da marginãlização social que atinge um alto

contingente da população do Estado de São Paulo, aproximad~

mente 6 milhões de pessoas." No Estado mais rico da Federa

ção, segundo uma autoridade do Governo, 1rã 6 milhões de cri

aturas consideradas na ãrea da marginalização social. E ele

prossegue: "Na faixa da população marginalizada,o menorcon~

titui o segu,imento ponderãvel e o mais profundamente atingi

do pelo processo devido ã sua vulnerabilidade. A população

de São P~ulo ê de 18 milhões e 800 mil habitantes. A faixa

de população de O a 19 anos ê preponderante. Atinge 9 mi

lhões e 900 mil. representando 52.7% do total." Mas a media

nacional da população entre O e 24 anos de idade e de 64,2%.

A massa de dirtheiro necessaria para a tarefa da educação' e

a ta~efa da assistência ao menor ê realmente muito volumo-

~a. Mas se o Brasil passasse a respeitar a prioridade, teri

amos já agora um quadro menos sombrio. Infelizmente para t~

dos nós e e um pouco melancólico destacar isso -- parece

que, ate 2 ou 3 anos passados, o Brasil vivia ainda sob o

signo daquela frase do Presidente Washington Luiz:"Governijr

ê abrir estradas". Na realidade, creio que jã chegou o tem

po de afirmarmos que governar e, acima de tudo, abrir esco-

las. Inclusive o Brasil deu, ate mesmo no setor de transpor

tes, a prioridade errada: a rodovia em detrimento da ferro

.via, da navegação maritima e da navegação fluvial. Mas se a

situação em São Paulo e, de acordo com o Dr. Mãrio A1tenfel

der, tão dramãtica, imaginemos qual a situação do resto do

Brasil. Nesse mesmo documento o Dr. Mãrio Altenfe1der se re

fere ao pl"oblema que justifica tan,ta reprovação do primeiro

'e segundo ano. Numa palavra, ele se refere aos efeitos da

subnutrição e da fome nas crianças na faixa de O a 4 anos ~

idade: há prejutzos irremediáveis na mente da criança que

não há MOBRAL que de jeito. Mais grave ainda, a fome, a sub

nutrição, a subalimentação, qualquer que seja o nome, come

ça a causar dano irremediável no utcro materno, já que a geE

tante mal nutrida ou faminta não pode dar ã luz uma criatu

ra normal, ~ue, inevitavelmente, sera uma retardada mental,

com extrema dificuldade na hora da aprendizagem. peveriamos

procurar desencadear uma cruiada em relação ao meQos um po~

co parecida com esta cruzada modesta, despretensiosa,que co

mecei a ajudar de maneira muito limitada em 1969. Deverta

mos, atraves da mobilização dos vetcu10s de comunicação so

cial, que nem sempre têm plena consciência de seus deveres

para com a comunidade, criar no Brasil. em relação ao me

nor, um estado de espirito, um estado d'alma, uma idéia fi-

xa como eu tenho procurado criap em relação aa problema da

educação. Se não conseguirmos aquilo que o Presi~nte Medi

ci chamava de empolgação do povo, parecida com a que obser

vamos quando o Brasil ~anha um campeonato mundial de fute

bol. não conseguiremos resolver este problema. A mobiliza

ção dos vetculos de comunicação social não e fácil. E não é

fãcil apenas no Brasil. Não e fãcil mesmo nos patses desen

volvidos e mesmo superdesenvolvidos. Para ficar em paz com

a minha consciência, não poderia omitir nesta CPI que os no~ 

sos colegas parlamentares do Senado norte-americano promov~

ram uma comissão de inquérito. presidida pelo Senador Past~

re, que chegou ã conclusão de que os programas de televi

são, naquele pats, superdesenvolvido, são um fator muito i~

portante do aumento da criminal idade juvenil. Est~ proble-,

ma, portanto, e extremamente complexo. Poder-se-ia dize~que

nos patses onde a televisão não ê comercial e não vive na

~atalha da ~o~quista dos pontinhos do IBOPE o quadro e me

lhor. Infelizmente, nio i muito mplhor, porque quem vai ã

França, i Inglaterra ou ã rtã1ia, onde as televisões não são

comerciais, a mesma alta percentagem de abuso, de -vio1in-

cia, de sexo e de outros casos. Tudo isso, em última análi

se, e um problemà de educação. Não precisamos educar apenas

a criança ou o adolescente. Precisamos educar também o em

presário, o homem que manipula os vetculos de comunicação

social. De minha parte, apesar de minhas limitadas possibi

lidades, tenho defendido uma tese com uma franqueza brutal.

Fui, durante muitos anos, Presidente de uma entidade da qual

fui o fundador: a Associação Brasileira de Emissoras de Rá

dio e Televisão. Em numerosos congressos disse o seguinte:se

os homens que manipulam os órgãos de comunicação social,

principalmente os eletrônicos, não tiverem uma coisa que a

tê os animais irracionais têm, que ê o instinto de conserv~

ção, procurando utilizar esses veiculos tambem em beneftcio

da coletividade, vão concretizar-se num prazo não muito lon

go as ameaças que pesam sobre essas áreas, ameaças que são

óbvias e conhecidas: o monopólio estatal, que e a mesma'coi

sa que a estatização do rádio e da televisão. Estou profun

damente convencido de que, embora não seja fãcil ganharmos

essa batalha, não ê tambem extremamente diftcil. Se cada um

der a sua colaboração, se cada um fizer um esforço no senti

do de conscientizar -- não hesito em usar este verbo, que,

is vezes, tem um cheiro um pouco suspeito -- se conseguir

mos conscientizar a comunidade da área de comunicação soci

al poderemos dar uma excelente contribuição para a solução

desse problema. De acordo com o grau de desenvolvimento de

um pais, observamos maior ou menor participação da comunid~
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de na solução dos problemas da naçio. Nos Estados Unidos, papai com a mamãe tem o direito de nascer fabulosamente ri-

gro, em Petrópolis. Infelizmente, essa ideia nunca foi aco

lhida. E nós, depois da Revoluçio, reduzimos o imposto so

bre a herança. Se não me engano, esse impos~o jã foi de 3%.

Parece que baixou para 1%. Então, ternos no quadro de um pa

rs, que estã agora preocupado com a melhor distribuição da

riqueza nacional, esse tenõmeno inteiramente injustificado.

nio. 92% irão para o Tesouro de Sua Majestade. O que ê que

acontece na Ing1aterra com a vigência dessa lei? Nunca hou

ve ,urna taxação dê 92%. O magnata, o ricaço, o milionãrio,

sabendo que se não fizer doações vultosas para instituições

educacionais, artrsticas ou filantrópicas, a taxação que i~

cidirã sobre a sua herança chegarã a 92%, tem a preocupação

de, no d~v~do tempo, fazerem essas doações. Eu desde o Go

verno Casiello Branco tenho essa ideia fixa. Mandei buscar

na Inglaterra cinco pesados volumes dessa legislação, que

em inglês se chaPla death duty - que ê imposto sobre a mor

te. Entreguei-o ao Presidente ~astell0 Branco. Depois entre

geui-o ao Presidente Costa e Silva. Lembro-me bem que ao

Presidente Castello Branco entreguei aqui, no Palãcio do

Planalto, e ao Presidente Costa e Silva no Palãcio Rio Ne-

por exemplo, pars desenvolvidó, o esforço educacl0nal se di

vide da sêguinte maneira: 70% setor público; 30% setor pri

vado. No Brasil, pars ainda em desenvolvimento -- serã umdi

a uma grande potência, antes talvez dO,ano 2.000 -- o esfo!

ço educacíonal e dividido da seguinte maneira: 90% setor p~

blico; 10% setor privado. Se nós, no Brasil; alem de procu

rarmos aumentar as verbas públicas para ~ educação, aumen

tãssemos a Eontribuição do setor privado, o quadro seria

bem melhor. Em relação ao problema da educaçio e, diria,ta~

bem e principalmente em relação ao problema do menor, eu me

pergunto a mim mesmo e indago aos membros desta CPI:por que

não Jartirmos para a educação e para a assistência aos meno

res com a mesma tecnica utilizada em favor da pesca, do re

florestamento e do turismo? Por que não permitirmos que se

crie neste País vm incentivo fiscal com dedução· de todo~ os

investimentos feitos em favor da educação ou em favor dos

menores? Pesca e turismo e compra de ações de sociedade de

capital a5erto nada disso tem um decimo, um vigesimo da im

portância da educação ou da importância da assistência aos

menores. No entanto, o Brasil ate agora tem hesitado em ad

mitir esse tipo de incentivo. Outra ideia, que me ocorreu,hã

muito tempo, mas ate agora redundou num fracasso rotundo,

ê a criação, no Brasil, de um imposto pesado sobre heran~a

para quem não dê, cinco ou dez anos antes de morrer, uma

destinação social i/sua fortuna._Essa idêia não e minha, e
de um país que _não e comunista, de um país que e capitalis

ta, a Inglaterra. Na Inglaterra, o magnata que não der uma

destinação social ã sua fortuna ate cinco anos antes de mor

rer, deixarã para os seus filhos apenas 8% do seu patrimõ-

Pai- que o ser humano' que resul tou de um contato rãpido do

co, sem fazer nenhum esforço? E o que ocorre no mundo intei

ro e que os filhos de'sses magnatas se transformam em play

boys. E hü a piada universal: uma geração arregaça as man

gas, e conquista urna grande fortuna; a segunda geração joga

essa fortuna fora; a terceira geração arregaça as mangas e

faz um grande esforço e reconstrói a fortuna. Tentei exami

nar a possibilidade de apresentar um projeto nesse sentido.

Não e possível, porque o imposto sobre herança e estadual.

Então, essa prOVidência teria de ser tornada por iniciativa

da Presidência da República numa emenda constitucional cuja

aprovação fosse ~arantida. Jã imaginaram o que representari

a para a batalha da assistência aos menores o produto desse

imposto sobre herança? Seria uma ajuda substancial e extra

orçamentãria. E tenho absoluta certeza de que, no Brasil ,j~

mais haveria taxação da ardem de 90% nem 80%. Se fosse fei

ta urna doação substancial, a famrlia do ricaço ficaria tal

vez com 30%, 40%, ate 50% do seu patrimõnio, mas o resto se

destinaria prioritariamente a esse programa de assistencia

aos menores. Esta e urna pequena contribuição que desejo dar

i CPI do Menor. Talvez urna contribuição irrelevante, desva

liosa, mas, -quem sabe, a,lgum dia talvez alguem se deixa se.!!.

sibilizar para essa iniciativa, que -- repito -- não e mi

nha, e apenas um modelo ceitãnico que i~jtarramos no Bra

sil, e modelo que, evidentemente, só pode ocorrer num país

capitalista. Jã estou com o tempo esgotado, e corno iniciei a

minha modesta carreira política na base de um debate, de um

diãlogo com adversãrio que poupo por estar no exílio -- sou

muito mais um homem do diãlogo do que do monólogo -- prefi

ro encerrar estas minhas considerações, esta exposição tão

medrocre, tão pouco fundamentada, mas que rpvela, de minha

parte, pala menos a intenção de dar urna humilde colaboração

aos admirãveis trabalhos desta Comissão Parlamentar de In-

querito. Encerro a minha exposição citando urna frase que eE.

contrei num livro rerente sobre o problpma do menor e que

acho que deveria ser repetida com maior freqUência neste P~

is para procurarmos conscientizar todo o povo brasileiro,t~

da a sociedade brasileira para a gravidade do problema do m!

nor. A frase e de urna Juíza de Menores da Surça, que costu

mava afirmar qu~·a justiça dos tempos novos e a ~esma deusa

Temis, que tirou a venda para ver a criança: e a justiça

com o coração·. Muito obrigado a todos (Palmas).

D SR. PRESIDENTE (Deputados Carlos Santos)E~

cerrada a brilhante exposição do nosso eminente convidado

Senador João Calmon, vamos passar ã fase dos debates,tão do

gosto de S.Exa., conforme suas próprias declarações. Tem a

palavra o nobre Relator, Deputado Manoel de Almeida.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, minhas Senhoras, meus Senh~

res, Senador João Calmon, foram as palavras de V.Exa.desm~n

tidas. Chegpu V.Exa. a dizer que a sua exposição seria medí
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ocre. No entanto, ouvimos uma exposição realmente douta, de

quem conhece o assunto, de um Senador que não é Senador ap~

nas pelo voto, mas pela extr.emada sensibilidade para o pro-

blema brasileiro e, antes de tudo, pela cultura. Estamos,

vação nacional, deveríamos acelerar e ampliar todos os pro

gramas com pr~ocupação social. Compartilho da sua aprpensão

e sou 100% favorãvel ã tese que. V. Exa. defende e que o Pre

sidente Geisel tambem defendeu recentemente na cidade do Re-

da população ganham menos de 200 cruzeiros, dados de 1970.

Sr. Presidente, Srs. Deputados da Comissão, de parabéns, e

vamos fazer algumas perguntas para não perder a oportunida

de tão rara de um homem da_envergadura do Sr. Depoente. V.

Exa. começou a dizer que o problema do menor abandonado é

realmente uma conseqOincia da pobreza, da miseria, e desen

volveu o tema de maneira admirãvel. Falou sobre a população
J

economicamente ativa: apenas 29 milhões em 1970. Fez esta

refer-encia também, de que temos conhecimento, dolorosa: 64%

cife.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

politicopensa V.Exa. que teve em vista S.Exa. o episódio

não apenas como meio, mas tambem como fim, que e o bem--es

tar da população brasileira? E não acha V.Exa. que essa C)'i

atividade deve incidir sobre os prob1e~as graves, entre os

quai~ o do menor?

Sr. Senador, ficamos felizes em ouvir essa resposta. E lem

bro aqui que o Sr. Presidente da República, quando os parti

dos o procuraram, chamou a atenção para a criatividade. Não

ga-Mais outros: 31% abaixo de 100 cruzeiros, e 2% apenas

nhando mais de mil cruzeiros. Agora, baseado nisso pergunto

a V.Exa.: no Brasil, a capacidade de renda dos trabalhado

res estã numa pirâmide invertida, isto e, a pirâmide com o

vertice na terra e a base virada para cima; enquanto a pir~

mide econômica estã na posição certa, a demogrãfica estã in

vertida. Não acha V.Exa. que haveria necessidade de medidas

que viessem a dar um tratamento sistimico, um tratamento â

altura da gravidade do problema? Citou V.Exa. o Estado de

são Paulo, unidade que gasta mais com a educação. Outro dia,

um homem, também de imprensa, que aqui esteve, disse que,p~

las ruas de São Paulo perambulam mais de 600 mil crianças

abandonadas, necessitadas. Não acha V.Exa. que o problema e

tambem de certa desorganização, não apenas de falta de di

nheiro? São Paulo não pode ser feliz porque recebe resíduos

do Brasil inteiro. Não cri V.Exa. que estaríamos a necessi

tar de uma abordagem sistiMica para o grave problema?

O SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - Depu

tado Manoel de Almeida, não tenho a menor dúvida de que pr~

cisamos tomar providências muito mais ousad~s, muito mais

drãsticas, muito mais radicais do que temos tomado nos ú1ti

mos anos. Quem o diz não,e V.Exa. nem sou eu apenas, em úl

tima anãlise, é o próprio Presidente da República. Ji perd~

mos muito tempo no passado. Embora a Revolução tenha procu

rado corrlgir a situação, quanto mais se faz mais se nota o

quanto se falta fazer. Tenho a impressão de que, nessa irea

social, temos sido excessivamente tímidos. E estã aqui a fra

se, que não preciso ler de novo, de um Arcebispo da Igreja

Episcop~l alertando para o perigo da explo.são da revolta p~

pular. Tenho a impressão de que, apesar da preocupação, que

e altamente 10uvãve1, do atual Presidente, deveremos ajudi-

10 a poder acelerar ainda mais esse programa social, porque

a situação de empobrecimento do povo ê extremamente grave.

Diria até que, com o recente aumento do petróleo, decorren

te da crise do Oriente Media. estamos sentindo, ate nas ul

timas semanas, os efeitos psicológicos se refletindo sobre

a inflação sobre o encarecimento de quase tudo. Diante des

se quadro, tÉnho a impressão de que por uma questão de sal-

O SR. DEPOENTC (Senador João Calmon) - Espe

ro poder contribuir pelo menos com algumas sugestões bem i~

tencionadas. Concretamente, não e um problema de criativid~

de minha. t questão de utilizar a criatividade. alheia,a cri

atividade britânica, imitar esse exemplo. A outra contribui

ção deste representante do povo brasileiro seria a criação

do incentivo fiscal para estimular uma maior participação

do empresariado nacional em programas de assistência ao me

nor.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) _

Desejo, agora, Sr. Senador, fazer uma pergunta que se rela

ciona â sua especialidade, pois a sua vida profissional se

fez nesse campo. Ate que ponto acha V.Exa. que a comunica

ção poderia atuar dentro desse esquema de trabalho, dentro

de uma programação sistêmica, para a englobação de todos os

fatores essenciais â soluçio do problema? Estamos necessi

tando de uma mobilizaçã~ nacional nesse sentido, porque o

caso aqui e quase de guerra. Temos de fazer esse tipo- de

guerra contra esse inimigo que temos aqui dentro, que e a

desorganização. Hã uma inoperãncia de todos, a partir do Co~

gresso, onde estão os representantes do povo. Ate que ponto

a comunicação poderia atuar?

O SR. DEPOFNTE (Senador João Calmon) - A co

municaçio social viria desempenhar um papel muito mais rele

vante que desempenha. Com a minha longa experiincia nessa i

rea, preciso reconhecer, na base de uma autocrTtica, que os

homens da comunicação social ainda não compreenderam em to

da a sua plenitude a iMportância dos seus deveres para coma

comunidade. Teria de violentar a minha consciência se d~s

sesse que estou satisfeito com o comportamento da ârea de ro

nunicdçio social a qual partenço. Para ser honesto comigo

mesmo, para ficar em paz com a minha consciência, tenho que

reconhecer que todos os homens que atuam nessa ãrea não pe~

ceberam ainda, em toda a sua extensão, a importância da mi~

são que poderiam desempenhar. Na ãrea de televisão, o pro

blema depende de dois fatores: mentalidade do empresãrio,do

concessionãrio, e a vigilância do Governo. Como sabemos, de
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acordo com a legislação brasileira, o rãdio e a televisão,

como o cinema e o teatro,estão sujeitos à censura prévia.E~

tão, evidentemente, não e justo que se queira jogar pedras,

como às vezes são jogadas, sobre os veículos de comunicação

eletrônica, porque nada e transmitido pelo rãdio e pela te

levisão sem a prévia aprovação da censura. Então, represen

tantes do Governo examinam os programas antes e, às vezes,

como esses delegados da autoridade pública pertencem tambem

ã condição humana -- não são perfeitos, não são anjos, ~G

são santos cometem erros. E deixam que sejam transmiti 

dos programas altamente inconvenientes e condenãveis. Por u

ma questão ate de etica profissional estou impossibilitado

de dar exemplos concretos. Mas, na realidade, isto ocorre e

a'culpa deve ser dividida em duas áreas, não apenas na de

comunicação social. Na área de imprensa a dificuldade, por

incrível que pareça, ê maior. Com raras exceçôes -- não es

tou aqui dizendo nenhuma novidade - pouquíssimos ôrgãos de

divulgação impressa são submetidos à censura prévia. Po

deria apontar aí talvez uma meia-dúzia. Em algumas cidades

tem sido possível obter o consenso de todos os ôrgãos de dl

vulgação impressa no sentido de evitar, por exemplo, noticl

ãri o sobre sui cíd i os. E tenho a impressão - não tenho a ccr

teza de que os jornais de Brasília fizeram um acordo no

sentido de não divulgarem notíciãs de suicídio. Em outras

cidades não tem sido possível obter esse acordo, vinculando

todos os órgãos de divulgação impressa. E a dificuldade mal

or talvez resida na inexistência de um organismo nacional

de imprensa como há no rádio e na televisão.Mas eu sou, den

tro das minhas limitadas possibilidades, um defensor incan

sável do esforço dos órgãos de comunicação social no senti

do de reduzirem ao mínimo o volume de noticiário que possa

contribuir para o aumento de criminal idade juvenil ou mesmo

de criminalidade adulta. Creio que ê um ideal que devemos

perseguir. Estou certo de que as conclusôes desta CPI, que

hão de ser divulgadas pela imprensa, poderão contribuir pa

ra chamar a atenção de todos os que at~am na área, seja ele

trônica, seja na ãrea de divulgação impressa.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Sr. Senador, a resposta de V. Exa. torna quase que desnece~

sária a pergunta que vou fazer. Mas um órgão de imprensa,

num dia desses, publicou uma serie de artigos sobre a crian

ça e usou uma imagem até Muito interessante: uma televisio

em fOl'Pla de loba e três crianças mamando na televisão. Real

mente, sentimos que a criança está recebendo no espírito e~

se alimento que ven da televisão. I: esse alir.Jento, c o mo

V.Exa. acaba de dizer, não é o melhor. Pelo contrãrio,V.Exa.

usou ate de delicadeza na abordagem do nal que o mesr.Jo vem

fazendo. Não acha V.Exa. que poderia o Governo -- parece-me

que a forma de atuação da Associação Drasilpira de Imprensa

ADI -- estã um pouco defasada - atualizar processos para

conter essa coisa? r preciso que todos participem. Assim c~

mo chegaram a um consenso para proibir a publicação de sui

cídios aqui, em Brasllia, poder-se-ia atingi-lo também para

proteger a criança. E aí, no caso, não e o menor abandona

do, e o menor de um modo geral. Essa publicação teve grande

repercussão, tanto assim que desapareceu logo das bancas,e~

bora seja um õrgão meio ousado na~ suas publicações. Todos

procuraram ler aquela reportagem, que p~lo menos foi sensa

ta no-enfoque que fez do problema da alimentação do espíri

to do homem em formação por noticias ditas de diferentes

formas. Eles chegaram ate a abordar o caso, em algumas pãg!

nas, de natureza tecnica, como chegam ate a criança aqueles

ensinamentos. Assim, o que sugeriria V.Exa. para esta Comi~

são em relação a medidas nesse sentido a serem adotadas a

traves da ABI ou de outro õrgão semelhantemente situado?

O SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - Depu

tado, a dificuldade em relação à divulgação impressa e que

a Associaçio Brasileira de Imprensa não e um organismo em

presarial. r um organismo que tem como associados jornalis

tas profissionais, e nem sempre profissionais, alguns sao

quase amadores. Então, a ABI não tem qualquer influência,

nenhuma ação concreta sobre a direção dos 5rgãos de divulg!

ção impressa. Esse esforço deveria ser feito, segundo me p!

rece, em nivel regional por falta desse organismo naci~al

de imprensa. s5 existe na ãrea do rádio e da televisão.Mas,

de qualquer forma, para responder concretamente à sua per

gunta, nada impede, acho que tudo aconselha, que, após as

conclusões desta CPI, seja encaminhado um apelo a todos os

órgãos de divulgação, sejam órgãos eletrônicos ou impressos,

no sentido de se tomarem algumas providências altamente sa

lutares dentro da linha de raciocínio que V.Exa. acaba de !

presentar com tanta felicidade e de acordo com essas dire

trizes que esta CPI vai, com toda a certeza, consagrar.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Sr. Senador, por ultimo, as duas sugestões que fez V.Exa. i

rão se somar às outras sugestões que fazem parte do nosso

trabalho. Para conhecimento de V.Exa. devo dizer que já te

mos o esboço do trabalho, onde preconizamos a criação do

fundo de proteção ao menor. E vem a calhar exatamente essa

sugestão dos incentivos fiscais, porque ê muito melhor aju

dar a criança do que empresas de pesca, que estão criando

problemas para nossos pobres pescadores. Pescam o peixe em

alto mar e não contribuem de forma alguma para o barateamên

to da proteína animal. Pelo contrário, o peixe no Brasil,em

relação ao importado, e dos mais caros. E tambem aquela su

gestão do imposto sobre herança, medida jã aplicada na In

glaterra, será objeto tambem de nosso trabalho, pelo que

lhe agradecemos a contribuição. Sr. Presidente, estou sati~

feito e sinto-me orgulhoso por ter dado a sugestão no senti

do de ouvirmos a imprensa e particularmente o Sr. Senador Jo

ão Calmon.
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primirias

vel; outra faixa de 15% não tem qualquer assistência e 75%

e atendida precariamente nas entidades particulares e publl

caso Então, urge a adoção de medidas, como a desta CPI do

Menor, creio eu, e sobre o assunto gostaria de ouvir a opi

nião de V.Exa., um dos homens mais ilustres deste Pais. r a

minha primeira pergunta.

não tem o calçado, se esti com fome? Então, nobre Senador,

antes de mandar essa criança para a escola, vamos resolver

o seu problema econ6mico, o de sua faml1ia, dando-lhe empr~

go, fazendo com que essa criança seja incorporada a um lar,

tenha um mini mo de dignidade, um mini mo de condições de so

brevivencia. Sou partidário -- e volto a repetir -- estamos

atualmente com 10 milhões de menores abandonados, segundo

alguns, numa população de 100 milhões. Entio, cerca de 10%

da população brasileira sio de menores abandonados. Estamos

crescendo, somos o quarto pars em crescimento demogrificono

mundo. Estamos duplicando nossa população de 25 em 25 anos.

·No ano 2.000 seremos 20D milhões de habitantes.No ano 2025,

400 milhões; e no ano 2.050, 800 milhões. Todos aqueles que

falam dizem que o Brasil tem potencial agricola para alime~

tar ate 900 milhões de habitantes, mas não resolvemos o prQ

blema agricola de 10D milhões, porque 41% de nossa popula

ção sofrem de desnutrição em seus virias graus. Se 10% da

popul ação de 100 mi 1hões e de menores abandonados, então 10%

de 800 milhões serão 80 milhões de menores abandonados no a

no 2.050. Então, temos de promover o planejamento familiar

com a participação do Governo. Isto e muito mais importante

do que qualquer medida que se possa prever em planejamento,

porque, hoje, no Brasil, as classes ricas' e medias estão a

plicando em larga escala o planejamento familiar, ou me

lhor, o controle da natalidade. As classes de menor poder ~

quisitivo1não fazem isso por falta de condições educacio

nais, tulturais e mesmo financeiras. Aceito, Sr. Senador Jo

ão Calmon, que o Governo não participe diretamente do pro

grama de planejam~nto familiar, mas ele deve dar condições

para que as familias tOMem conhecimento e possam discernir

sobre se devem ou não fazer esse planejamento. Para realçar

a importância do assunto, cito um episõdio ocorrido em 69,

nos Estados Unidos. Quando disseram ao Presidente Nixon que

no ano 2.000 haveria naquele pais 100 milhões de novos habi

tantes, ele retrucou: então teremos de construir 400 novas

cidades de 250 mil habitantes. Aqui, no Brasil, quando se

fala em planejamento familiar, leva-se em conta apenas a a

rca e as condições do potencial agrlcola para ate 900 mi

l hões de habitantes, sem se atentar pal'a os probl emas educ!

cionais e de saude, já que continuamos com nossas endemias,

o SR. PRESIDENTE(Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o nobre Deputado Inocêncio de Oliveira.

O SR. DEPUTADO INOCÊNCIO DE OLIVEIRA -- Sr.

Presidente, Sr. Relator, nobres Colegas, meus Senhores, mi

nhas Senhoras, ilustre Senador João Calmon,inicialmente qu~

ria parabenizar-me com a Comissão não so pelo aspecto tecni

co da palestra de V.Exa., relacionada ao problema do menor

no Brasil, mas tambem pelos subsidios educacionais e pelo

que os Governos Revolucionirios vêm fazendo a respeito da

verdade que existe em nosso Pais. Sem querer contradizê-lo,

como homem ligado às raizes telúricas do sertão, ~ostaria de

dizer a V.Exa. que este problema de professoras

analfabetas quase inexiste no sertão.

O SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - Semi

analfabetas. Não falei em analfabetas. Sem curso primãrio

completo.

O SR. DEPUTADO INOCtNCIO DE OLIVEIRA - Semi-

analfabetas mesmo, mesmo sem curso primirio completo. Elas

praticamente não existem atualmente. Hoje, devido ã atual l~

gis1ação que determina que os Prefeitos façam determinada ~.

plicação dos recursos no setor educacional e proibe a con

tratação de professoras leigas, quase todas as professoras

municipais são formadas. Exige-se o diploma legal, pois, c~

so contririo, poderão eles ser enquadrado~ por qualquer ini

migo polltico e perderem os seus mandatos. Em segundo lu

gar, tambem não hi aqueles vencimentos de 30 a 50 cruzei

ros, ilustre Senador. Quase todas as professoras estão per

cebendo o salãrio-mlnimo, em virtude da Consolidação das

Leis Trabalhistas. Ji passou o tempo disso. Permita-me. V.

Exa. contradizê-lo, porque este Pais, graças a De~s, do po~

to de vista social, como frisou V.Exa., cresceu bastante, e

esse vil ordenado de 30 a 50 cruzeiros não existe mais em

nenhuma cidade sertaneja, quando nada no meu Estado, porque

sou de uma das cidades mais pobres do Estado de Pernambuco,

onde o meu irmão e Prefeito. Pude veriflcar lã que tal arde

nado não existe. Todas hoje são vinculadas ãs leis traba

lhistas, porque e muito melhor para o Prefeito assinar uma

carteira de u~a professora que vinha percebendo 20 ou 5D cru

zeiros, passando a pagar o saliri-minimo, do que a professQ

ra ir $ Justiça e cobrar todos esses atrasados com grande

prejuizo para a sua municipalidade. Eram estas as duas res

salvas que precisava fazer. Não estou em condições de deba

ter com V.Exa., que e um expert no assunto, mas sou um ho

mem vivido nestas plagas e tenho experiência prõpria neste

setor. Quanto ao menor, V.Ex8. disse que existe grande re

pr~vação nas primeiras series escolares devido ã desnutri

ção desd~ a gestação, continuando no recem-nascido ate os

pois apenas 10% do povo brasileiro tem assistência razoa-

quatro anos, causando graves problemas cerebrais. Isto e 'u-

ma verdade. Vem demonstrar que o problema do menor e muito

mais econ6mico do que educacional. Como ê que uma criança!

bandonada pode ir ã escola se não tem roupa para vestir, se

o SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - Nobre

Deputado, infelizmente, para mim, sou obrigado a repetir i~

formação oficial transmitlda ã Comissão de Educação e Cult.!!.

ra pela Professora Ana Bernardes, Diretora do Departamento
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cer a V. Exa.

O SR. DEPUTADO INOcEnc!o DE OLIVEIRA - •.. do

o SR. DEPUTADO INOCtNCIO DE OLIVEIRA - Sr.Se

so de professoras.

educação',fui ã cidade de Santa Maria, onde falando sobre

um General de Exercito que comandava a guarnição, ao ouvir

me dizer\que as professoras no Nordeste ganhavam de 30 a 50

cruzeiros, pediu-me um aparte. O nome do General: Oscar Jan

sen Barroso. Não sei se hã aqui algum cearense que tenha s1

do amigo desse General. Quando solicitou o aparte pensei que

viesse alguma contestação. S.Exa. disse-me: Deputado -- a

quela epoca era Deputado -- peço-lhe descul~as por interrom

per V.Exa., mas ratifico o que acaba de dizer. Comandava a

guarnição militar do Piauí e as professoras ganhavam 10 cru, -
zeiros. O General Oscar Jansen Barroso estã vivo, e o exem-

O SR. DEPUTADO INOCtNCIO DE OLIVEIRA - Jar-

bas Passarinho, eu o conheço.

O SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - Mas

me permita dizer porque vou apresentã-lo, para fazer-lhe a

pergunta sobre o que aconteceu com S.Exa., quando Ministro,

n}! ocasião em que referendou o decreto-lei do Presidente

Costa e Silva~ ~stabelecendo a remuneraçio mrnima das pro

fessoras. Sr. Deputado, chegaram a Brasília todos os Gover-
'Q

nadores do Norte e do Nordeste, que colocaram dijnte do Mi-

nist~o da Educa~ão o seguinte dilema: ou vamos respeitar o

decreto-lei que acaba de ser baixado -- e neste caso tere-

mos de demitir de 30 a 40% das professoras ou, eptão,V.Exa.

permite que desrespeitewos o decreto-lei e continuamos a

manti-las com o salário muito abaixo da remuneração m'nima

fixada, apesar de elas prestarem relevantes serviços ã cau

sa da educação. Então, Sr. Deputado, tpnho dois documentos:

um Dficial, da Professora Ana Bernarde~, com estatísticas ~

tualizadas sobre o numero de professoras leigas; outro,a 1~

formação do ex-Ministro da Educação sobre essa situação ca

lamitosa. Certo dia, em minhas peregrinaçóes pelo Bra~il,

tamos na mesma Casa, e~e V.Exa. quiser, amanhã ou depois,~

presenta-lo-éi ao Senador Jarbas Gonçalves Passarinho ...

plo que citei a V.Exa. foi na cidade de Sobral, no interior

do Cearão A remuneração, naquela epoca, variava entre 30 'e

.50 cruzeiros. são dados concretos e, desgraçadamente, isto

ainda existe. Espero que não continue indefinidamente sem

providências. O problema dessas professoras é que, com sali'

rios miserãveis, que. qualificaria de salirios de fome, sao

capazes de esforços realm{lnte fabulosos 'em favor da educa

ção, em favor da alfabetização. Creio que o Brasil,contudo,

que tem uma destinação de grandeza, esteja cada vez mais

preocupado com o problema da educação e irã corrigindo aos

poucos esse sistema errôneo de remuneração. Mas terei o mai

or prazer em ofer'ecer os dados oJi ci ai s do Governo Gei sel eI!.

tregué ao 5enado pela Professora Ana Bernardes, Diretora do

Ensino Fundamental do HEC: Quanto ã tese do planrjamento fa

miliar, nobre Deputado, depois de estuddr estp problema,de~

Já

nãoO SR. DEPOENTE (Senador João Calmon)

O SR. DEPUTADO INOcENCID DE OLIVEIRA

existe essa coisa.

existe. 'Modestia ã parte, há seis anos tenho sido um'nstu-'

dioso, embora medíocre, (Não apoiado) dos problemas da edu

cação. POesso assegurar a V.Exa. -- está a'f a eminente

mestra, Deputado Lygia Lessa Bastos, que pode rã confir.mar a

V.Exa. -- que não hã qualquer lei que proíba a atuação de

professoras leigas num país em que existe •. :

O SR. DEPUTADO INOcEuCIO DE OLIVEIRA - Exces

o SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) Não

há qualquer artigo de lei deste País que impeça as ~re

feituras de utilizar professoras leigas nas escolas pri

márias.

de Ens4no Fundamental do MEC, semana passada. De acordo com

dados oficiais do Governo -- não tenho qualquer preocupação

de derrotismo ou de pessimismo -- revelados pela Professora

Ana Bernardes, há neste País 700 mil professoras, das quais

quase 300 mil leigas. V.Exa., estã a referir-se ao seu Esta

do natal, que representa com tanto brilhantismo e dinamismo.

Estou, infelizmente, citando dados do Governo. A conferên

cia da Professora Ana Bernardes estã ã disposição deV.Exa.

Ela a deixou por escrito, com os Senadores que particippram

do Simpósio sobre a Problemãti1:'a Educacional, e terei o mai

or prazer em lhe dar uma xerocópia da conferência, com os

dados oficiais. E:: artíssima a percentagem de professoras.

leigas.

Governo.No entanto, essas professoras leigas são do MOBRAL.

Aí, sim. Mas se há 300 mil professoras leigas nas munici

palidades, esses prefeitos estão sujeitos, todos eles, ã c~

deia.

O SR. DEPOENTE (~nador João Calmon) - Não e
minha, é do Governo.

nador, acredito sinceramente na palavra de V.Exa ••..

O SR. DEPOE~ITE (Senador João Calmon) - flão.

Vinte por cento das professoras primárias do País, de acor

do com dados do Governo da Revolução, nio têm sequer o cur

so primirio COMpleto. são dados que me vou permitir forne-

o SR. DEPUTADO I~ocEnCIO DE OLIYEIRA - Permi
ta-me um aparte? Há excesso d. professoras. O mercado de

trabalho é inexistente. Pernambu,Ço forma, ou melhor, minha

cidade forma anualmente 120 professoras. Sabe quantas são·

aproveitadas? Duas ou três, de acordo éom o ,apadrinhamento

pol'ftico.

O SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) ~ Quan

to ao salãrio das professoras, estimaria também concordar

com o seu ponto de vista, mas, infelizmente, Sr.Deputado,e~

tro de minhas 1imitações, 'prefi ro fi car com a doutri na do

Governo brasileiro. Sou contra o controle da natalidade efa

vorãvel ao planejamento familiar, feito por ca~a interessa-
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tram no primeiro ano da escola primãria apebas 89 terminam.

t~m o curso primirio completo. "Jo ouso responder. Estou mui

to preocupado com esse plano de municipalização do ensino,

pois uma boa percentagem dos Munié,pios nio tem condições_

de assumir a responsabilidade total pelo ensino primirio.

do atraves da elevação do índice de educação. O indivíduo ~

ducado pode planejar a família adequadamente. Quanto ã tese

do controle da natalidade defendida pelos países superdese~

volvidos para os países subdesenvolvidos, a essa sou contr~

rio.

o SR. DEPUTADO INOCtNCIO DE OLIVEIRA - Tam-

Entio, imagine V.Exa. a percentagem de prefeitos que n~o

bem sou contrário a essa tese, Sr. Senador. Gostaria de di-

zer que sõ se pode fazer um planejamento familiar~ quando

O SR. DEPUTADO INOCtNCIO DE OLIVEIRA - A es-

se ponto e que queria chegar. Como o município, hoje,tem d~

çio" poderia ser responsivel apenas pelo ensino rural. Des~

jaria que essa lei fosse assim, principalmente devido às di

ficuldades que o Estado tem de fiscalizar'esse setor e de ~

tuar nele. Inclusive porque os prefeitos que ultrapassarem

às penalidades dos Tribunais de Contas estaduais.r'isso que

gostaria de perguntar a V.Exa.: poderia ser feita uma modi

ficação nessa lei, a fim de que aos municípios fosse apenas

atribuído o ensino rural?

o SR. ~EPOENTE (Senador João Calmon) -

se tem conhecimento do que ele seja. Numa enquete feita jun

to a vãrias famílias de baixa renda, famílias pobres, inda

gou-se sobre o uso de anticoncepcionais. As respostas eram

sempre: - "Anti o quê?" Quer dizer, não sabiam nem o que

ara isso. Como se falar em planejamento familiar conscien-

te, autônomo, voluntãrio se as pessoas nem sabem o que

isso? Elas têm que ser educadas.

O SR. DEPOEflTE (Senador João Calmon) - r prQ.

blema de educação.

O SR. DEPUTADO INOcfNCIO DE OLIVEIRA - Real-

mente, de educação.

O SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - MuitQ

terminada percentagem de seu orçamento aplicada na

certos percentuais em determinados setores estão

Depl!.tado, tivemos a lei de Diretrizes e Bases da

educa-

sujeitos

Sr.

Educaçio

obrigado. Nacional, conquista do Congresso Nacional especialmente

do ~ongresso Nacional -- que nio chegou a ser cumprida in

teiramente. Agora veio a ouLra lei, aquela a que V.Exa. -se

refere, a da reforma do ens i no do primei ro e do segundo graus.

Essa nem começou a ser impl antada, a não ser em esca,1a m1ni

ma, portanto creio -- e um palpite de leigo -- ser muito c~

do para se pensar em modif-icá-Ia, já que sua implantação .eE

ti começando da maneira mais precária, porque faltam recur

sos para transformar nossa pobre escola primãria em algo

digno desse ·nome. Sr. Deputado, ainda outro dia fiz essa re

velaçio a alguns Srs. Senadores quw ainda não conheciam o

d~talhe: a carga horária da escola primária brasileira e mo

baixa que. para termos a mesma cârga horária da escola pri

mãria do Japio, dos Estados Unidos e de alguns países da Eu

O SR. DEPUTADO INOcEUCIO DE OLIVEIRA - A se-

gunda perquirição não i sobre o problema do-menor. Como jã

disse, sou um homem de rahes sertanejas, do interior do No!:

deste, e pretendo con~ervã-las ate certo ponto. A Lei nGme-

ro 5.792, que determinou as atribuições dos f1unicípios, dos

Estados e do Governo Federal quanto ao ensino, diz que a

responsabilidade do primeiro grau ê do Município, a do se

gundo grau do Estado e a do ensino superior do Governo Fe-

"deral. Mais ou menos isso.

O SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - Esta

dos e Municípios são responsáveis pelo primeiro grau.

o SR. DEPUTADO INOCtNCIO DE OLIVEIRA - Segu~

do grau, do Estado. ropa, precisaríamos ter um turno com a duração de 9 a 12

o SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - Não.

O Estado tambem e responsável pelo ensino de primeiro grau.

Há um plano ainda não executado, ainda em programação, que

está no papel, de municipalização do ensino. E apenas um

projeto do atual Ministerio da Educação e que apresenta um

grave inconveniente. V.Exa. sabe melhor: do que eLi que o BrÊ.

$il tem quase 4 mil Municípios. Desses, apenas 400 têm mais

de 30 mil habitantes. Como e que esses I1U.!llc1pios -- inclu

sive muitos deles criados artificialmente para terem direi

Lo a uma fatia do Fundo de Part~cipaçio do~ Estados e l1uni-

clpios -- têm capacidade de assumir a responsabilidade do

horas. Não temos nem escola primária digna desse nome, ain

da. Tenho a impressio, por isso, de que essa sua I sugestão

poderia ser acolhida depois de implantada essa lei, de ma-,

neira pelo menos razoivel.

o SR. OEPUTADO INOCtNCID DE OLIVEIRA - Estou

pensando nisso justamente para evitar o paralelismo de apli

ca~ão, pois tanto o Es~ado quanto o Município atuam na cida

de. enquanto o campo fica completamente abandonado.

O SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - Opor

tunamente acho que a sua ideia poderá s~r objeto de análise

e de estudo.

ensino primário? Há outra agrav<,nte -- colocamos acima de

tudo o interesse do Brasil -- a de que, no Brasi), de cada

O SR. DEPUTADO INDCtNCIO DE OLIVEIRA - Quero

agradecer a ?tenção de V.Exa. e escusar-me por algumas di-

bem tenho ra hes norde~";nas -- de Ci"i" mi 1 cri anças que en

em procurar resolver esse angustiante problema de nossa qU!

rida Pãtria. Muito obrigado a V.Exa.

grupo de mil crianças que entram na primeira sirie

228 terminam o curso. Lã no nosso adorad~ Nordeste

~penas

tam-

vergencias resultantes, em sua maioria, do alto interesse
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inda que essa orientação é dada a todos que mourejam na a

gficultura. Então, professores e professoras orientam as ba

o SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - O no~

50 objetivo é o mesmo. Muito obrigado a V.Exa. pelas pergun

tas. ses da coletividade agrícola para que façam o controle da

O SR. DEPOENTE (Senador João Cal~on) - Sr.

Deputado, a solução deste problema est~ em nossas mãos, na

natalidade. Mas a minha primeira pergunta é sobre o ãlcool

e o fumo: hã possibilidade de se fazer o que preconizei, sõ

permitindo a propaganda daquel~s produtos após as 10 horas

da noite?

O SR. PRESIDENTE(Deputado Carlos Santos)-Tem

a palavra o nobre Deputado Ruy Côdo.

O SR. DEPUTADO RUY CnDO - Ilustre depoente,in

signe SÇ!nador João Calmon, quâse que V.Exa. terminou com mi

nhas perguntas, pois abordou tudo aquilo que tinha a formu

lar. No que tange ao problema da emenda a que V~Exa. se re

feriu, relativame'nte às heranças, gostaria de informar que i1os' Congressistas. Não seria inconstítucionaf aprovar uma

Código Civil, sobr~ a herança jacente, através da qual es

tou desti~ando a pré-escola ao município; V.Exa., com tanto

brilho, defendeu o problema da herança."Estamos preparando

essa emenda que, talvez amanhã ou depois, jã que falta ape-

da herança jacente, transferindo-a para a irea municipal e,

no município, naturalmente, para a pré-escola, a fim de er

radicar e solucionar o grande problema que é o do menor a

bandonado. V.Exa. foi muito feliz quando citou o Japão, on

de a criança passa oito horas na escola. O brasileiro, in

felizmente, passa apenas três horas, isto em são Paulo. De

pois vai para a rua, porque a mãe estã trabalhando, e fica

lã'desaprendendo tudo' o que lhe foi ensinado na escola, ini

dor, é com muita satisfação que o recebemos nesta Comissão.

Deputado que foi, conhece muit~ bem o Parl~mento Nacional.

Mas é como homem de comunicação que lhe formulo a primeira

pergunta. Preocupado como e com o grande problema d? televi

são, um instrumento às vezes negativo para a sociedade, Po!

que leva ensinamentos maléficos ã criança, indagaria se nao

\ã possibilidade de, numa, decisão conjunta da ABERT com .os

diretores de televisão; no sentido de não permitir que as

emissoras de rãdio e televisão façam propaganda de fumo ebe

bida ate as 10 horas da noite. Acredito que no }pstante em

que a Nação inteira estã irmanada nisso que V.Exa. chamou,

Sena-

suges-meu voto, deseja saber V.Exa. Sou favorãvel a essa

O SR. DEPUTADO RUY CÔDO - Oito projetos.

O SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) -, •. oi-

lei deste ti'jio. 'Estã exclusivamente na dependência dos Srs.

Senadores e dos Srs. DepQtados. Pessoalmente, qual seria o

Congresso Nacional 05 instrumentos para évitar isso, a apr~

vação da lei. Temos em tramit~ção no Congresso Nacional no

mínimo .•.

to projetos diferentes sobre esse tema. Infelizmente temos

que fazer nossa autocrítica: ate hoje o ,Congresso não apro

vou qualquer um deles. Pessoalmente posso asseguar que sou

favorãvel. Apenas queria par uma contribuição a V.Exa.a res

peito da pré-escola. No simpósio que estamos promovendo no

Senado, o Padre Jose Vasconcelos, Presidente do Conselho Fe

deral de Educação, fez um apelo dramãtico a todos nõs para

que nunca falãssemos em p"e-escola, sob a alega"ão justa -

também concordei -- de qu~ escola maternal e jardim de in

fância também são escola, entao não seria justo ou razoável

chamar o maternal e o jardim de infância de pré-escola, Jã

que al"bos também são escola. t o p'onto de vista de um educa

dor da mais alta categol"ia. A partir desse momento falo pré

-primário, evito referir-me a jardim de infância e a chamar

tão. A televisão e sem 'duvida alguma -- a frase não e mi

nha -- a mais poderosa arma da civilização contemporânea. Na

realidade, a utilização dessa porlerosa arma para a propaga~

da de cigarro e bebida é desaconselhãvel. Temos, contudo,no

ao

falanas datilografar, a entreguemos. Esse nosso trabalho

mandei apanhar, na Assessoria, emenda de minha autoria

ciando-se, quem sabe, até na marginalidade. Ilustre

O SR. DEPUTADO RUY CÔDO - Quanto ã pré-esco-.
la, V.Exa. me cumprimenta pela apresentação da emenda ãCon~

tituição, mas ela não é minha, e de todos nós da Comissão.

Essa emenda à Constituição altera o Art. 15, letra "f", §3~

iniciativa, ma~ temo que ocorra' com seu projeto 'o mesmo que

se deu com o meu plano. Depois da consulta âs Comissões de

Justiça da Câmara e do Senado fui desaconselhado a apresen

tá-lo por ser inconstitucional.

Sr. Deputada, porque o motivo principal desse alto grau de

reprovação no primeiro ano e justamente o despreparo da cri

ança que ingressou n~ escola primária aos sete anos de ida

de. O Japão, que ~ um país que tem uma população semelhante
à nossa, ~em 1 milhão e 800 mil crianças na escola maternal

ou no jardim de infância. Nd Brasil, apenas 3% está no ma-

sua

feliz,

ternal ou no jardim de infãncia. Dou os parabens pela

o maternal de pré-escola. A sua iniciativa é muito
com grande felicidade, de cruzada nacional em prol da crian

ça, a propaganda sobre o ãlcool ê o fumo é ,contrãria àquilo

que V.Exa. preconiza, ou seja, a defesa de algo muito impo!

tante. ·V.Exa. não acha assim? Sempre hã crianças assistindo

aos programas'de televisão e ela apreende com muita facili

dade, Então, estamos ensinando a cr~ança a fumar; do cigar

ro vem a maconha e assim por diante. Da bebida para o alco

olismo é o passo mais fãcil. Deve-se lutar em benefício, da

criança, eliminando propagandas perniciosas. Há questão de

quatro dias encontrava-me na Assembléia Legislativa de ,São

Paulo e, aJ conversar com o ilustre Embaixador do Paquistão,

S.Exa. informou-me que há uma campanha ,m seu país brienta

da -- de um lado é o probl~ma religioso, que não é ó nosso

caso - no sentido do planeJamento familiar, tese preconiz,!l,

da pelo nobre Deputado Inocêncio de Oliveira. Acrescentou~~
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O SR. DEPUTADO RUY CODO - Então essa e a nos

bens a são Paulo que tomou a iniciativa. Sõ soube a semana

sa emenda, que depois gostaria de passar às mãos de V.Exa.,

tal a felicidade que sinto neste momento, nesteldia, pois

pa~sada. Sinto-me extremarente feliz, e tal medida deveria

ser imitada pelos demai1> Estados, porque usaria parte dI) te!!!.

po ocioso das escolas primãrias como jardim de infancia.

em

cruzeiros

dido a V.Exa. para que a nossa Comissão não se encerre

ensinando alguma coisa do que gastar milhões de

novembro, que el a apenas pare nessa data para .fazer o pri

meiro relato e entrega-lo ad Sr. Presidente da República.No

ano vindouro continuaremos, se for necessãrio, durante seus

no HOBRAL. A obrigação do Mlnlsterlo é Investir na criança,

ao inves de gastar mIlhões no MOBRAL, porque, aplicando na

criança, em 10 anos teremos, a exemplo do Japão - onde tu

do se aplica na criança, na juventude - promovido a l'eden

ção do brasileiro. Quero passar às mãos de V.Exa., essa e

menda, Sr. Senador, e deixar aqui, Sr. Presidente, este pe-

sidente da República. Mas, no ano vindouro, devemos contin~

ar nesta marcha, nesta cruzada nacional para solucionar es

te problema, r a sugestão que quero deixar nesta tarde, na

presença aeste homem de extraordin~ria eruqlção que é o Se

nador João Calmon, que conhece todos os problemas brasilei

ros. S.Exa., inclusivé, 'fez comen'tãrios que chocaram o no

bre Deputado Inocêncio de Oliveira, quando disse que em são

PaUTO, no Rio de Janeiro, em Minas Gerais, em Porto Alegre,

enfim, nas grandes cidades hã excesso de professores e que

muitos ficam às portas das prefeituras e do Estado solici

tando um lugar de professor, enquanto em certas areas do /lo!:

te e do Nordeste, lamentavelmente, as aulas têm que ser mi

nistradas por professores 1ei gos. t·las não vamos fazer criti

cas por causa disso. E preferlvel, naturalmente, ter gente

nossorel embro com sa ti sfação quando V. Exa. compareci a a,O

passando, naturalmente, de 20 para 30% sobre a receita muni

cipal; dos 30%, 50% seriam para a pre-escola, que agora V.

Exa. comentou, e 50% para o primârio.

O SR. DEPOENTE~ (Senador João Calmon) - Para-

"Pinga-Fogo", em São Paulo. Ficavamos horas e horas ouvindo

V.ExI. debatendo na Televisão Tupi, muita~ vezes ate altas

horas da noite - certa noite foi ate às três horas da ma

drugada. Quero, por isso, passar as suas mãos a nossa empn

da, Inclusive as notas sobre o debate que se travou no ple

narlo, na parte destinada ã Liderança, quando defendemos a

emenda. Acredito que ela possa resolver o problema, jâ que

todos os depoentes que passaram por esta Comissão e levant~

vam o problema, disseram que realmente só o estudo iniciado

na pre-escola e que resolveria. Se apanharmos essa criança

ainda pequena e a conduzirmos as creches e aos parques in

fantis, e:as receberão alimentação, tratamento eensino.Qua~

do ela atingir o sétimo ano de idade estara praticamente ...

o SR. DEPOeNTE (Senador João Calmon) - Alfa-

betizada.

365 dias. Gostaria de ouvir a palavra do ilustre

João Calmon.

Senador

o SR. DEPUTADO RUY CÕDO - •.• cativa à esco- O SR. DEPDENTE (Senador João Calmon) - Agra-

prisões supcrlotadas, como nossa Comissão trata da raiz da

sociedade, porque e do menor que esta~os cuidando, deseja

ria fazer um apelo a V.lxa., tendo em vista que encerrare-

fatalidade para a criança: que possamos dar continuidade a

este.trabalho. E o apelo que faço a V.Exa. em nome de todas

as crianças praslleiras. Paralisaremos nossos trabalhos por~

15 dias para elaborar o relatório geral e preparar o primei

ro volume deste trabalho todo, a fim de leva-lo ao Sr. Pre-

la. Ela sera a primeira a querer correr ao )ado de sUps ami

guinhas e com isto se torna mais facil incentivâ-la para o

estudo. Se o primaria recebe uma criança sem escolaridade,

sua assimilação sera lenta e ela custara a ser preparada p~

ra conviver com a coletividade estudantil. Alem disso, a au

sência ã escola cria o problema da saúde. Quantas vezes o E~

tado gasta dinheiro para ir à casa do cidadão, quando, indo

à pré-escola, soluciona o problema de todas as crianças? V~

ja o recente problema da meningite. r por essas razões, Sr.

SDnador Joio Calmon, que me sinto feliz em entregar a V.EXL

essa e~enda. Sr. Presidente, antes de ouvir a palavra do i

lustre Senador, a exemplo do que fez a CPI dos Presidiârios

que, hoje, em são' Paulo, est,ã percorrendo os presídios est~

aquelas

O SR. DEPUTADD RUY CODO - O projeto trá ta de

o SR. DEP"ENTE (Senador João Calmon) - Muito

D SR. DEPUTADO RUY CODO - Nobre Senador João

Calmon, e lamentãvel que no Brasil aconteçam fatos tão des~

gradâveis como o que vou relatar. Para dar passagem ao me

trô, pretende,lI a Prefei tura e o Governo do Estado de são Pau

lo demolir o Coligio Cdetano de Campos. Ilustre Professora

Lygia Lessa Bastos, que todos os professores brasileiros a

pelem ao Governo de São Paulo pal'a que não seja derrubada!

quela e~colB secular. Hoje foi aprovado na Comissão de Con~

tituição e Justiça um projeto de nossa, autoria tombando e ,g,

rigindo em monumento hist6rico ndcional o imõvel onde estã

deço a V.Fxa. as excelentes sugestões que teve a gentileza

de apresentar e asseguro-lhe que seu projeto contara com o

meu apoio quando tramitar no Senado, porque se trata de fe

liz iniciativa, que merece a aprovação de todos os bons bra

sileiros, de todos aqueles que estejam mobilizados nesta ba

talha.

obrigado.

herança jacente, mas ainda não o apresentei à Câmara. O que

ji se encontra na Comissão Mista é a emenda ã Constituição,

cuja cõpla passarei a 'V.Exa.

umamos os nossos trabalhos no mês de novembro -- o que ê

duais para constatar in loco aquela Infplicldade,



Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SupITemento) Quinta-feira 10 441

situado o Caetano de Campos, um verdadeiro slmbolo da nossa

escola. Enquanto nos outros palses se respeitam as tradi-

ção profissionalizante a todos os seus cursos; tan'bei'1 os lIi

nisterios do Trabalho e de P,ssistência Social.rIo Ineu Cstaco,

te, especialJ:;ente entrE' os professores de 19 e 29 ~raus de

formação propedêutica,conscientizaçio para aceitarem de pro~

a Secretaria de Trabalho esti com un programa que me parece

mais de cariter profissionalizante. Mas percebo que não exis

maior dificuldade com que o Governo se depara. Sr.Senador Jo

ão Calmon, acredito que se todas essas verbas fossem reuni~

das e aplicad~s nas duas estruturas insipientes que passui

mos, haveria um resultado melhor, muito superior ao que exis

ções, nós, quando mais precisamos de escolas, estamos prog~

mando derrubar um prédio escolar para transforma-lo em est~

çao metroviaria. Tal estaçao pod~ria ser construlda no lo

cal do Cine da República ou num outro terreno baldio que ha

ao lado, area que V.Exa. conhece muito bem. Sera muito mais

fãcil e preferivel construir a estação num dos citados lo

cais a derrubar uma escola que é um exemplo nacional.

O SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - Con~

corda inteiramente com seu ponto de vista.

to a dita transformação para o ensino profissional. Eis a

recebe com sing~lar apreço o seu apelo e o levara, amanhã,

O SR. PRESIDENTE(Deputado Carlos Santos} -A~

tes de conceder a palavra ao próximo Sr. Deputado inscrito,

atete. Com ~ma orientação mais direta do Governo Federal,

mesmo um tipo de intervenção do SENAC e do SENAI, poderiamos

levantar, ã margem do que intentamos, duas estruturas de gra~

de importãncia. A elas deveriamos entregar o ensino profissiE,

nal do Pais, penso eu. Da forma como estamos atuando -- jã o

disse -- a criançada toda vai correr atrãs da bola e, ao fi

nal, não sairi nenhum gol. Esta a minha opinião. Pergunto a

da

Presidéncia

ã reunião preliminar, que pr~cederã a sessão ordinaria

tarde. Com a palavra o nobre Deputado Octacilio Almeida.

O SR. DEPUTADO OCTACíLIO ALMEIDA - Sr. Presi

desejo dizer ao nobre Deputado Ruy Côdo que a

dente, ilustre Relator, Senador João Calmon, na verdade não

pretendo formular perguntas. Aqui estou por uma questão de

curiosidade. Gostaria de conhece-lo de perto. Ha longo tem-

brasileira. Tenho-o como um pioneiro, um homem que carrega

sobre os ombros uma alta responsabilidade com relação ã ã

r~a educacional. Mas, como aqui se me depara uma oportunid~

de, intentarei uma pergunta. Disse V.Exa. que a preliminar

para resolução do problema do menor é a educação. E eviden

Le. Realmente, nio estamos tratando a educação como educa

ção, mas sob o ponto de vista de instrução, numa escolarida-

de muito limitada. A Lei nQ 5.692, como disse V.Exa., veio

substituir a Lei nQ 4.024, se não me falha a memória,que era

a Lei de Diretrizes e Bases.

po venho acompanhando sua atividade em defesa da educação

V.Exa. como interpreta o que penso.

O SR. DEPOENTE (Senador João fa1mon) - Depu

tado Octacilio Almeida, temo muito, como leigo que sou, opi

nar sobre o prob1pma de pducação numa base que exigiria uma

qualificação que não possuo. A Professora Lygia Lessa Bas

tos, brilhante e fulgurante Deputada, tem toda a qualifica

ção para dar uma resposta adequada a V.Exa. Fntretanto, pe!

Aito-me dar um palpite leigo. Tenho impressão de ~ue sua i

deia oferece numerosos aspectos construtivos, que reputaria

altampnte aproveitiveis. Um dos defeitos da Educação brasi

leira, que jã apontei, é o excesso de participaçio ~overna

mental. SCNAC e SEnAI são entidades privadas. Penso que os

expertG Cll cducüçno - eSSf?S sir.! - poderi aPl exarli na}'" sua

sugest:'io, não diria "ara que o SE':.n.C e o SC:It.I assllmis~el;1

O SR. DEPOENTE (Senador Joio Calmon}-Desculp~

me a interferência,nobre Deputado,mas creio que não se trata

de substituição.A Lei de Diretrizes e Bases ê uma lei orgãnica da

Educação.A outra é uma lei de diretrizes e bases do Ensino tlédio.

toda a responsabilidade do ensino profis~iona1izante, nas rE.
10 menos para que essas duas entidades atuassem em ãrea

muito mais ampla do que a que ate agora lhes foi destinada.

A propõsito do problema da profissionalização -- e agora me

dirijo ã mestra Lygia Lessa Bastos -- recentemente o ex-Go-

O SR. DEPUTADO OCTACíLIO ALflEIDA - Eu chegaria vernador do Rio Grande do Sul, Euclides Triches, dls-st!- me

que em seu Estado os ginasios polivalentes, doados pelo Go

verno às virias unidades da Federação, estão sendo encara

dos como presente de grego, pois custa uma importância ele

vada -- planta e dinheiro americanos -- é altamente sofisti

cada e seu custeio e quase igual ao total do investimento.

Tenho a impressão de que talvez haja um pequeno exagero,mas

lã, não havia concluido meu pensamento.A citada lei pretende

implantar no Pais o ensino de formação profissional. P e n s o

que estã sendo um tanto precipitada, não a intenção,mas a m~

neira de implantar o ensino profissional, pois me parece una

lei um pouco sofisticada. E certo que ela foi estudada por

gente competente, mas num plano que não corresponde ã reali

dade nacional. V.[xa. se houve brilhantemente em sua pales- pelo menos em um ou d~is anos seus custeio deve ser igual

problema para as unidades mais pobres da Federação, pois as

professoras do poliva1ente têm remuneração muito mais e1e~'

da do que as demais. Entao, o ginasio polivalellte,que e prE,

fissionalizante e tinha objetivo ambicioso, que aparenteme~

te alcançaria resultados espetaculares, agora esta provoca~

do uma serie de restrições.O Governador do meu Estado, o Es

tra, des.crevendo as di fe 'enças e os aspectos controversos da

nossa situação sÓcio-econômica. O que é pior -- e aqui me si

tua - é que, na implantação da mencionada lei ,estamos obser.

vando o erro que sempre se repete no Brasil, ã semelhança de

um jogo de futebol de crianças: aonde a bola vai todos vão ~

tras. Estamos nesse caminho. Parece-me que ha uma loucura de

profissionalização. O Ministério da Educação quer dar conota

ao total do investimento. Tal fato estã criando tremendo
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o SR. DEPUTADO OCTACíLIO ALMEIDA - Em parte

sidente, saio desta Comissão bastante gratificada pela ref~

rencia elogiosa que recebi do Senador João Calmon. t meu de

ver de consciência agradecer a S.Exa. e cumprimentã-lo por

tudo o que tem feito pela educaç~o no Brasil. Senador João

ji tem surgido. Desejo apresentar o seguinte complemento:

sabe V.Exa. tão bem ou melhor do que todos aqui presentes

que a implantação da referida lei exigirã de imediato muda~

ça completa da nossa rede física. t evidente que não hã di

nheiro para isso. Se não temos rede física para uma utiliza

pírito Santo, jã,estã pensando em propor ao Governo Federal

utilizar os ginãsios polivalentes, com exceção de quatro h~

ras, para os centros comunitãrios que a União estã implan

tando em todo o seu território. Os ginãsios polivalentes,de

um modo geral, sio utilizados apenas quatro horas por dia e

representam uma despesa de custeio tão alta que estã geran

do essa reação, que não sei se jã surgiu no seu Estado.

lima

O SR. DEPUTADO OCTACTuo ALtIEIDA - A nova es

O SR. PRESIDENT[ (Deputado Carlos Santos)

Esgotada a lista de inscrições, como havia anunciado, cabe-

O SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - Estou

de pleno acordo. Apenas acho que nenhum sindicato, seja de

agricultores ou de qualquer outra natureza, .pode tomar a si

a responsabilidade do ensino, porque não possuem continuid~

de tecnica nem administrativa. Esse e um problema a ser es

tudado. Como entregamos a ãrea secund~ria ã industria e a

terciãria ao comercio, poderemos estudar uma maneira de en

tregar a ãrea primãria ã agricultura. Hão vejo nenhuma dis

cordância nisso.

O SR. DEPUTADO OCTACTLIO ALMEIDA (falando f~

ra do micrOfone) - A ãrea da agricultura e outra questão.s~

rã mais uma estrutura que deveremos criar.

trutura poderia ser entregue posteriormente aos sindicatos

me encerrar esta sessão, agradecendo a presença ilustre do

Senador João Calmon. Por associação de ideias, diria que a

presença de V.Exa., figura exponencial do Senado da Republi

ca, nos faz pensar no Congresso Nacional reunido para tra

tar do problema do menor abandonado no Brasil. Jã disse is

so aqui vãrias vezes e o repito agora, Sr. Senador: se oCon

que&tão apenas de estudo. Penso que nio poderemos continuar

cometendo o erro de aplicar tanto dinheiro de maneira desor

denada.

rurais, a um conjunto de defensores da agricultura. t

O SR. DEPUTADO (não identificado) - Mais um

motivo para agravar a questão. Esse estudo deveria estar no

Ministerio da Educaçio, a quem estão subordinadas as esco

Jas agrícolas, ou no Hinisterio da Agricultura, nunca no Hi

nistirio do Trabalho. A conotação seria inteiramente estra

nha.

implantaçãoçio comum, como transformaremos para imediata

da lei? Então, julgo que seria interessante aplicarmos to

das as ~erbas que estamos usando indiscriminadamente em uma

estrutura jã existente, ainda que o Governo tenha de proce

der a uma intervenção na estrutura empresarial. Este o meu

modo de pensar. Acredito -- e o ilustre Senador sabe disso

-- que so~os um País pobre e não podemos nos dar ao luxo de

aplicar duas ou três verbas no mesmo objetivo. E, da forma

como estamos operando, e o que acontecerão

O SR. DEPOENTE (Senador João Calmon) - Obri

gado a V.Exa. pela sua excelente contribuição.

O SR. PRESIDENTE(Deputado Carlos Santos}-Não

hã mais Deputados inscritos. Concedo a palavra ã nobre Dep.!!

tada Lygla Lessa Bastos.

A SRA. DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - Sr.Pre-

Calmon, quero dizer a V.Exa. que conheço sua obra,acompanho

com muita atenção seu trabalho, dentro e fora do Senado Fe

deral, e que V.Exa. c um dos homens a quem mais respeito ne~.

te Pais no campo educacional. Iluito obrigada.

o SR. DEPOENT[ (Scnador João Calmonl Gra-
tíssimo a V.Exa. pelo estímulo que me dã atraves de suas p~

lavras.

gresso ficasse aberto e funcionasse somente para cuidar do

problema do m~no\' estaria justificando plenamente a sua e

xistência. Quero agradecer a V.Exa. a honra, o prazer e a

alta valia de sua presença hoje nesta Comissão. Esti encer

rada a sessâo. -x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-

25a. Reunião, em 22.10.75

o SR. DEPUTADO (não identificado) - Sr. Pre-

sidente, desejo apenas pronunciar algumas palavras de escla

recimento. O nobre colega Octacílio Almeida se referiu a en

trega do ensino profissional ao SENAC e ao SENAI, como medi

Depoente: Professora Mavy D'Achi Assumnçio Har~on,

Vice-Presidente da Cruz Vermelha Brasi-

da de harmonização do trabalho e centralização do esforço 1eira.

profissionalizante. Devo lembrar, para que não passe desa

percebido pela Comissão, que a opção deveria atingir a ãrea D SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

de ma i or necess i dade do Pais: Somos ainda -- quei ramos ou Srs. Deputados, havendo numero legal, dou por iniciados os

não -- pela extensão de terras que possuímos, um país esse~

cialmente agrícola, ou pelo menos muito agrícola. Dois ter

ços do nosso território ainda estã praticamente vazio. Se

procedêssemos segundo a sugestão do Deputado Octacílio Al·

meida o ensino agrícola ficaria na orfandade.

nossos trabalhos. Devendo a nobre Deputada Lygia Lessa Bas

tos, por compromissos imperiosos, afastar-se do recinto, va

mos inverter a ordem dos trabalhos e começar desde logo com

a apresentação da nossa ilustre convidada desta tarde, Ora.

Mavy D'Achi Assumpçio H rmon, cabendo ã nobre Deputado Lygia
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marcada hoje para Genebra, mas deixou de fazê-lo para compa-

um pouco ~xagerada, ã minha amiga, Deputada Lygia Lessa Bas-

tado do Rio atinge 800.000 habitantes de baixa renda da cida

de do Rio de Janeiro. E só uma das entidades do CENG (Conse

lho de Entidades Não Governamentais), a Cruz Verme1h~ Brasi

leira, carreou, sozinha, 3 (três) milhões de cruzeiros novos

em doações para os desabrigados das enchentes em 1974. 'Há mi

tos. Quero agradecer ao nosso amigo e colega, Senador ,Dirceu

Cardoso e ao Dr. Ivo Carneiro da Cunha a gentileza da acolhi

da que tive hoje nesta Casa.

Srs. Deputados~ agradeço a distinção do convi

te que me foi feito para prestar depoimento sobre o problema

da criança e do ienor carentes nesta Comissão Parlamentar de

Inquérito, principalmente por saber que a palavra foi dada

a uma vo1untãria de entidades filantrópicas, a uma voluntã

ria que o é por vocação e tambem levada pela própria forma

ção profi?sional no ca~po Psicossocial,

Em 1973, tive a honra de receber o primeiro

diploma concedido a uma mulher pela Escola Superior de Guer

ra. Os ensinamentos lã ministrados sobre problemas brasilei

ros, bem como pesquisas posteriores a que fui forçada a ela

borar, como conferências proferidas em ciclos ~a AOESG, con

ferencias internacionais das quais participei, além da minha

vivência de vinte anos de trabalho em favelas, sindicatos e

educandâl'ios, formaram a base para este depoimento em que pro

curo corresponder ã confiança de V.Exas., buscando novos sub

sídios para a solução de tão premente problema. I - Introdu

ção. 1.1. O problema, em sua visão geral, é característico

da atual sociedade de massa, gerada pelo aparecimento das

grandes cidades. A concentração urbana inclui milhões de pe~

r
soas com o mesmo tipo de vida, que lêem os mesmos jornais,

escutam os mesmos programas de rádio e TV e são alvo da mes

ma publicidade e da mesma propaganda. Isto dá obviamente i

mensa força ~ chamada comunicaçio de massa e seus veículos.

A reaçio ã mecanização e ã impessoalidade, resultantes da re

voluçio industrial, transformou-se na crise político-social

do mundo co-ntemporâneo. A rejeição da autoridade. a necessi

dade de auto-afirmação e a conquista de sua liberdade, c;rã~

terísticas da democracia político-social, criam no homem de

hoje uma ambivalência.

Por um lado, encobre dentro de si o sentido

de Deus e do alem, cria uma maravilhosa civilização baseada

na ciência e na tecnologia, mas desumaniza-se (e aí estão os

horrores do terrorismo e a barbaridade crescente das ger

ras), ao mesmo tempo, preocupa-se com os deveres sociais,

propõe uma comunidade de nações e almeja o bem comum. 1.2.

O homem solitário e angustiado de nossa sociedade de ~assa

vive num ambiente urbano heterogêneo que lhe e hostil. A co

munidade ~ural solidãria foi substituída pela indiferença e

frieza das grandes cidades. Seu sucesso profissional, medido

pelos bens de consumo acumulados, causa-lhe certa euforia,

mais de 50% dos leitos de hospital no Brasil pertencem a en

tidades de beneficiência. Somente o Fundo Comunitãrio do Es-

As-

minha

viagem

convidaLessa Bastos fazer a apresentação da nossa ilustre

da. Tem a palavra, cara colega.

mau no Curso Superior de Guerra e tambem estava com

recer ã CPI, a convite do nosso digno Presidente. De

A SRA. DEPUTADA LYGIA LESSA BAS\DS - Sr. Pre

sidente, nio há comp~omisso mais importante do que compare

cer a esta Comissão. Sou disciplinada e, como soldado da ARE

NA, terei que me ausentar, infelizmente, desta sala, para ir

i presença do Sr. Presidente Geisel .'Antes quero agradecer a

presença ao Senador Dirceu Cardoso, ao meu amigo particular

Ivo Carnei~o da Cunha, ao Deputado Juarez e demais presen

tes, representantes da imprensa e asséssores t~cnicos, alem,
do prestimoso Secret~rio, que teve a gentileza de di5trtauír

o currículo da minha amiga Mavy, e, por fim, ao Sr. Relator,

que, sozinho hoje, com a ajuda dos assessores, terã que fa

zer as devidas anotações, porque a sua companheira terã real

mente que ausentar-se deste plenário. Professora Mavy, fazer

a-apresentação de um amigo e muito difícil, porque geralmen

te. quando estamos entre amigos fala-se dele antes ou depois

de sua chegada. Essa a razão que ~e-1evou a pedir ao Secretá

rio que distribUlsse o seu currículo. para que todos tomas

sem conhecimento do que já fez, do quanto está fazendo e ain

da' poderã fazer. em prol do desenvo1 vimento da nossa Pátria.

Tenho o dever, Professora Mavy, já que nio vou ler o seu cur

rícu10, de dizer que V.Sa. foi a primeira mulher que se for-

parte, meus agradecimentos a V.Sa., lamentando apenas a mi

nha ausência desta reunião. Os que'jã a conhecem não preci

sam ouvir a apresentação que estou fazendo, mas os que ainda

não tiveram'esse prazer tomarão conhecimento da grande pers~

nalidade que V.5a. ê. Muito obrigadá pela presença. (Palmas)

O SR. PRE~IDENTE (Deputado Carlos Santos)

Srs. Deputados, esta CPI realmente vive hoje clima de singu

lar distinção, não sõ Pela presença da figura ilustre de nos

sa convidada desta tarde, Ora. Mavy D'Achê Assumpção Harmon,

digníssi~a Vice-Presidente da Cruz Vermelha Brasileira, que

se faz acompanhar dos'seus ilustres'assessores, como de

igual forma 'po~ ser esta CPI honrada com a presença Singular

do nobre Senador Dirceu Cardoso. Peço ao Sr. Secretário que

proceda i leitura da ata da re~nião anterior; -

(leitura e'aprovâção da Ata).

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tenho o prazer e a honra de passar a palavra ã' ilustre convi

dada desta t~rde, permitindo-me esclarecer que S.Sa. terá

uma hora para fazer a sua exposição, ao fim da qual os Srs.

Deputados farão indagações, estabelecendo-se, então, o diã10

go. V.Sa. tem a palavra.

pri 

meiro lugar eu querla agradecer a acolhida carinhosa, talvez

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Ache

sumpção Harmon) - E~mo. Sr. Deputado Carlos Santos, em
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nor denomiado "abandonado", "carente" ou "dasassistido" que

Jã se disse que a "melhor" miséria ê aquela que é evidente,

que incomoda e p~ra a qual se voltam os esforços das autori-

lhares de instituições filantrõpicas brasileiras, com ce"te~

nas de milhares de voluntários, que talvez subam a milhões.

Todas elas atuam sem ~oordenação, com dispersão de esforços

próprias filiadas e somente o CENG, Conselho de Entidades Não

Governamentais agrupa as grandes instituições, verdadeiros gi

gantes do bem-estar, para um fim especifico, no caso o cõml3.~

te às calamidades sob a egide do GEACAP, Grupo Especial de

Assistência às Calamidades do Ministério do Interior, com se

de no Rio de Janeiro, que e o centro nervoso dessas ativida

des em âmbito nacional. 2.5. O Menor Abandonado. 2.5.1. O m~

PND pretende corrigir e que determinou a instalação do Con

selho de Desenvolvimento Social e dos recursos do F.A.S. ,Fu,!l

do para Ação Soei a1 do atual Governo. 2.3. Os programas ma

ciços de saúde, nutrição e saneamento (al vemos o Plano Na

cional de Saude, Plano Nacional de Nutrição e Instituto de

Nutrição e o PLANASA) são algumas armas dBSsa ofensiva que

visa a fornecer à população mais pobre as protelnas necessá

rias para a aprendizagem. o combate e orevenção das doenças

e niveis condignos de higiene e saneamento. Essas metas a me

dio e longo prazo, secundadas oor um programa educacional a

brangente, assistido por campanhas específicas, tais como o

MOBRI\L, f4INERVA, RONDON e muitos outrDs, eventualmente etIS'e-

jarão a essa população galgar o padrão sócio-econômico alme

jado. Obviamente, só o Governo poderã lançar mão de recursos

para projetos de tal monta, que hão de redundar na valoriza

ção do homem, princípio e fim de qualquer processo democrãti

em

suas

olhos.encontramos nas ruas das grandes cidades, salta aos

e de recursos. Essa coordenação, quando existe, aparece

nivel municipal. As federações de entidades congregam

Enquanto isso a da zona rural, não incomoda, porque escondi

da. Dos 108 milhões de habitantes que formam a população do

Brasil (IBGE), cerca de 65 milhões, ou seja 60%, concentram

se nas zonas urbanas. 52% da população total situa-se abaix~

mas dilacera-o pela tensão diãrta. Os valores morais e espi-

principal responsãvel pelo desenvolvimento nacional, este de

senvolvimento e um processo amolo e integrado, sendo todo ci

num esforço

a curto prazo.

a1i-

como

dadão responsãvel por ele. E é na comunidade,

conjugado, que iremos encontrar as soluções

co. Entretanto, urgem medidas transitórias que possa

viar os problemas imediatos. Embora o Estado apareça

urbanas.dades e da comunidade, isto é a miséria das zonas

rituais são devorados pelo materialismo, cujos veicu10s a- 2.4. O voluntariado. 2.4.1. Ainda não foi equaci-onada a con-

tingem as massas. O homem tem consciência desses valores, sa

be que os nega e reconhece sua insegurança interior face ã
tribuição das instituições fi1antrõnicas para o bem comum.D~

dos esporidicos permitem entrever sua maqnitude: por exemqlo

as finanças, lançando as bases para um desenvolvimento orde-

das a saldar, congelou salãrios, cobrou impostos e restaurou

dos, indicou a austeridade exigida pela inflação e as dívi-

vida eterna. As 'instituições refletem essa derrocada dos va

lores morais e espirituais. Entre eles a família é a grande
Dess a

incentivo de migração para as populações das zonas em que e~

sa fixação se fizesse iMposslvel ou one:osa(como estã sendo,

aliãs, realizado pelo HICRII na fixação de nuc1eos na Trans-a-

mazônica). Esse êxodo, principalmente de áreas economiCBMen

te deprimidos, resulta no subemnrego das zonas urbanas, que

não podem absorver tão grande massa de mão-de-obra não quali

ficada. Esse subemprego qera UM processo de marginalização s~

cial - a criação de favelas, mocambos e habitações subuma

nas, a ma nutrição, a falta de higiene e a prOMiscuidade. A

frouxidão dos laços faniliares e a irresponsabilidade resul

tam em pais que "dão filhos de papel oassado", internando-os

ou ate abandonando-os. PoréM o numero crescente de men~res ~

bandonados não pode ser atribuldo apenas ãs causas enumera

das acima. 2.5.3. Reza a Constituição Brasileira que a educ!

de 19 anos, sendo que 22% deste têm de 10 a 19 anos.

população de la a 19 anos, 27% não sabem ler nem escrever.P~

rem, em dez Estados, essa taxa eleva-se a mais de 40% sendo

que somente três unidades da Federação apresentam lndices de

menos de 10%. Nas regiões metropolitanas sõ 29~ dos menores

de 10 a 19 fazem parte da força de trabalho, enquanto que na

zona rural a taxa é de 53%.E 1/3 das famílias nas zonas urb~

nas contam com uma renda de ate 1,5 salário mínimo regional

apenas. 2.5.2. O êxodo rural é compreenslve1. r inclusive "di

reito do homem emigrar em busca de condições melhores de em

prego e de conforto, como 1fcito são os Drogramas de fixação

do homem ã terra nas regiões em que isto seja posslve1 ou de

I I

retira

des man-

vez maior de rendas entre elas. E essa distorção que o

do menor o seu maior alicerce: o exemplo dos pais. r a fami

lia a maior escola, pois reune instrução e a educação perma

nente sob o mesmo teto. Sua fraqueza atinge todas as camadas

da sociedade. A licenciosidade, as drogas e o desafio à au-

atingida. Sua desagregação produz lares desfeitos e

Governo restaurou a ordem e a disciplina, corrigiu

toridade atingem mais as c1as~es ricas, enquanto as de renda

mais baixa são prisioneiras do círculo vicioso do subemprego,

da desnutrição e da falta de escolaridade. 11 - Situação a

tual. 2.1. A Revolução de 1964, movimento coeso de todos 05

brasileiros, encontrou o pals ã beira do caos. Seu primeiro

vo1vimento da mesma maneira que a classe média, cuja capaci

tação profissional redundou"em melhores sa1ãrios, desfrutan
do de uma progressão geométrica. Nas camadas mais pobres, e!

sa progressão foi aritmetica, aêarretando uma separação cada

nado. Os ~overnos sucessivos encetaram esse programa, condu

zindo o país ao invejãvel desenvolvimento econômlco que con

quistou o respeito universal. 2.2. Esse desenvolvimento eco

nômico foi ordenado e planejado pelo I PND. Entl"etanto,' o a

nalfabetismo e a falta de capacitação profissional impedirdm

que as classes de baix; renda se beneficiassem desse desen-
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etc., não refletem, nem de longe, essa escolarização cresceR

ção sera gratuita dos 7 aos 14 anos. E o crescimento da

taxa de escolaridade fê-la atingir 71,21. Em 1973 22.385.~06

(vinte dois milhões, trezentos e oitenta e cinco mil e nove-

centos e seis) de í\lunos matricularam-se nas, escolas. No en

tanto, os anos passam e a capacitação da mão-de-obra, com hon

lhões, cinquenta e sete mil e quinhentos e trinta e um) eram

aprovados. E a matricula da 2a. série, em 1972 apresentava

um total de 3.171.850 (três mi"lhões cento e setenta e úm mil

oitocentos e cinquenta) alunos, dos quais 562.763 ( quinhen

tos e sessenta e dois mil, setecentos e sessenta e três) e

ram repetentes. Portanto, a evasão da la para a 2a série foi

da ordem de '2.863.519 (dois milhões, oitocentos e sessenta e

te. Por Djuê? Em 1971, de um total de 16.501.973 ( dezesseis

milhões, quinhentos e um 'mil e novecentos e setenta e trê~)

matriculas, 6 .035.3fi9 ,(seis mi lhões, trinta e cinco mil e

trezentos e s~ssenta e nove) de alunos estavam inscritos na

la. série do 19 grau, isto é, no antigo primeiro ano prima-
I

ri.o. Desse total 1 •.388.675 (um milhão trezentos e oitenta e

oito mil e seiscentos e setenta e cinco) eram repetentes, ou

23%. No fim do ano, em 1971, 5.657.999 (cinco milhões seis

centos e cinquenta e sete mil, novecentos e noventa e nove)

por

conta

pri ma-

instituições

beneficentes são obtidos ou por injunções pessoais, ou

penoso trâmite burocratico. Somente o Rio de Janeiro

r~cursos e subvenções de que necessitam essas

do 19 grau e estrangulamento na- conclusão di) antigo

com um fundo (Fundo Comunitãrio) que beneficia cerca de 136

instituições, carreando doações da iniciativa privada e ga-

rio. Esse funil acarreta sérios problemas tambêm para o de

senvolvimento econômico. Se 47% desse desenvolvimento ê atri

buído ã contribuição da mãõ-de-obra, deparamo-nos, portanto,

com um dos maiores obsticulos ã distribuição equitativa de

renda, objetivo nacional preconizado pelo 11 PND. 2.5.6. Se

diagnosticamos uma realidade, cumpre-nos tambêm fazer um

prognõstico, ou pelo menos apresentar soluções. Cabe ã comu

nidade, como um todo, o esforço para a solução de seus pro

blemas. E num regime democratico, o bem comum, apanagio de

todos, é tambem responsabilidade de cada um. A curto prazo o

problema do menor pode ser aliviado com medidas ou projetos

eminentemente praticos, que atendam ã demanda imediata, mes

mo se caracterizados como campanhas de duração transitõria.

Enumeramos, a seguir, uma serie de propostas, as quais, acr~

ditamos, poderão causar impacto ao problema. lI! - Recomenda

ções: 3.1. Conselho Nacional do Bem-Estar do r~enor. 3.1.1

Ja caracterizamos a falta de coordenação existente no que a

comunidade tem de mais atuante: o trabalho vo1untario. E os

mi-

SENAC

permaneciam, na escola, mas somente 4.057.531 (quatro

rosas exceções devidas ao trabalho de SENAI, SESI,

três mil quinhentos e dezenove), ou 52% da matricula ini- rantin'do a yerificação dos beneficiados. Com o advento do

cia1. Essas cifrí\s indicam que em dezembro de 1971, abandon~

ram a escola quase 'três milhões de menores sem qualificação,

semi-analfabetos. E, se continuarmos a comparação entre ma

triculas e aprovações, chegaremos ã triste constatação de

que, se em 1973 a taxa de conclusão do primario (considerada
como aprovação do antigo quarto ano) nio ultrapassava 231,

nesse mesmo ano, no terceiro ano primario, faltando ainda um

ano letivo, permanecia na escola 44% da matrícula inicial de

1971, o que indica o mesmo índice baixíssimo de' conclusões

para 1974. 2.5.4. Portanto, entre 1971 e, 1974, milhões de

crianças entre 7 e 14 anos foram atiradas na comunidade pela

atendimento ao desassistido e cujos serviços i comunidade são

conhecidos de todos. De acordo com s~u estatuto compete ã ru

NABEM estabelecer uma política nacional de bem-estar do me

nor, que ela poderã impor ãqueles educandarios que dela rec~

FAS, as dotações governamentais foram canalizadas para este,

porém sua distribuição poderia ser realizada por uma agência

central das enti dades pri vadas que poupasse ao GQverno a tr~

I

balhosa verificação de idoneidade e padrões de atendimentos

dos possívei s contempl ados. 3.1.2. No que concerne ao me

nor, o Governo substituiu o famigerado S.A.M., escola de cri

ominalidade, pela rUNAOEM que veio modificar radicalmente

o MO-evasão escolar, preparando uma futura clientela para

BRAL, mas o que ê pior, engrossando ano a ano as fileiras -berem subvenções, porem não tem como estendê-la a todas as

dos menores marginalizados, pois não possuem sequer uma cap~

citação profissional com exce~ão dos que, aos dezoito anos,

saude, nutrição e saneamento ,tivere~ superado as causas des

sa evasão. Á nosso ver, não ha uma Rirãmid~ educacional bra-

que, a curto prazo, a medida ê óbvia. Profissiona1izar esse

menor J~, IMEDIATAMENTE, antes que ele caia na mendicãncia e

na criminal idade para sobreviver. A realidade esta nos fa

tos, não nos sonhos. Almejar oito anos de primeiro grau, com

profissionalização ideal no segundo grau sã ê valido quando

planejado para programas a longo e médio prazo, ou qúando a

capacitação do magistério, o desa'parecimento de escolas de II

ma sã sala de aula, e o resultado dos programas maciços

instituições. 3.1.3. O estabelecimento de Fundações pelo Go

verno obedece a um esquema que facilita a obtenção de recur

sos da iniciativa privada e ã flexibilidade administrativa.

Na pratica, as novas Fundações vêm concorrer com as institui

ções filantrõpicas privadas, ãs doações oriundas das pessoas

físicas e jurídicas. E mais: enquanto as instituições priva

das, para serem consideradas de utilidade publica e beneficl

arem-se da isenção de impostos, inclusive o de renda, não p~

dem remunerar seu Conselho ou Diretoria, as Fundações de ori

gem governamental nao tem essa obrigação, embora gozando dos

mesmos privilêgios de isenção de impostos. E este um ponto'

de atrito entre as fundações de origem governamental e as en

tidades beneficentes particulares. Além do mais, os recursos

provenientes da Loteria Federal e da Loteril Esportiva, com

de

séries

po rtanto,

sileira, mas um funil, com um gargalo entre la e 2a

cumprem o serviço militar. 2.5.5. Parece-nos,
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raras exceções, são carreados para instituições governamen-

tais (como o LN.P.S,), ou para suas fundações (L.B.A.). Po

rém todas essas distorções ocorrem por não haver uma aç~o

conjunta, coordenada. Atualmente, as instituições filantrõp!

cas são registradas no Conselho de Obras Sociais do Ministé

rio da Educação; no C.G.C. do Ministério da Fazenda para i

senção do imposto de renda; enviam relatório anual ao Minis

terio da Justiça e assim por diante. Não hã tampouco um or

gão fiscalizador centl'al governamental, que inclusive deter

mine a eliminação das chamadas "obras-fantasmas", 3.1.4,

Nesse sentido, na qualidade de Vice-Presidente e Presidente

em Exercício do CENG, fazemos a seguinte proposta para a or

ganização de um CONSELHO NACIONAL DO BEM-ESTAR DO MENOR. Que

seja estabelecido um Conselho Nacional do Bem-Estar do Me

nor, provavelmente em ãmbito da Secretaria de Serviços So

ciais do Ministério da Previdencia, ~om a participação tanto

dos órgãos governamentais, cujas atribuições visam aos meno

res (FUNABEM, LBA, Juizado de Menores, Departamento de Ensi

no Fundamental do MEC etc) como aos empresariais (SENAI, SE

NAC, SESI), figurando no mesmo plano o CENG, Conselho de En

tidades Não Govername~tais e, através deste, os clubes de

serviço (Rotary, Lions), as entidades cívicas (Bandeirantes,

Escoteiros), o Fundo Comunitãrio (que distribuiria as verbas

do FAS), as instituições beneficentes (pertencentes ã FIB,

Federação de Instituições Beneficentes do Rio de Janeiro e

outras federações inclusive as 138 filiadas ao Fundo Comuni

tãrio) etc. Esse sistema jã funciona em âmbito feder'al, na

prevenção e combate às ~slamidades. Compõem o CENG - Conse

lho de Entidades Não Governamentais, vinte e seis das maio

res instituições beneficentes nacionais as quais, por sua

vez. ji englobam centenas de outras, como é o caso da Campa~

nha Nacional da Criança. - Que o primeiro projeto deSSe Con

selho seja o planejamento de um programa maciço de capacita

ção profissional do menor, utilizando os recursos do PIPMO,

Ministerio do Trabalho, LBA, FUNABEM etc. Essa orientação

profissional, nas zonas rurais, seria efetuada com vistas ã

agricultura. Nas zonas urbanas essa capacitação obedeceria a

uma pesquisa de mercado como aquela realizada, há alguns a

nos, pelo extinto projeto BEMooe no Estado do Rio de Janei

ro. Essa qualificação seria iniciada em âmbito municipal, e~

colhidas três ireas urbanas e duas rurais. A fim de conscie~

tizar e mobilizar a população, seriam utilizados os veículos

de com~nicação de massa e eventualmente a veiculação da AERP.

A aprendizagem seria efetuada, como no MOBRAL, utilizando

a infra-estrutura existente. Os galpões ou locais seriam ce

didos por escolas, igrejas, fibricas, associações rurais

etc. após sua utilização normal. E uma Comissão Municipal ,t!
po Conselho Comunitirio, seria encarregada da organização

desses grupos. - Os primeiros cursos teriam a duração de

seis meses e não ultrapassariam d~ze, e o Ministerio do Tra

balho forneceria as carteiras profissionais ao termino do es

tãgio. Esse Co~selho, englobando Governo e iniciativa priv~

da formularia a política nacional do menor a ser adotada por

todos. Embora dando prioridade absoluta ao menor abandonado,

carente ou desassistido oriundo das classes de baixa renda,

eventualmente os problemas prementes, como a licenciosidade,

o uso de drogas etc. poderiam ser equacionados para uma ação

conjunta. Quanto ao emprego desses menores, as Leis nQs.

5.452 e 5,274 e Decreto nQ 229 preveem a contratação do me

nor aprendiz atravês do SENAI, SENAC ou de convênios com os

mesmos. 3.1.5. Contou-me, certa vez, um eminente juiz de

menores que ouvira de autoridade ligada ao problema que "a

profissão de engraxate era degradante para um menor", O juiz

havia sido, ele mesmo, engraxate. Seja engraxate, bombeiro,

hortelão, jornaleiro, pintor - o menor necessita de uma qua

lificação que lhe forneça uma alternativa. Ab~ndonar os estu

dos por necessidade, não é opção. Precisamos proporcionar

lhe agora uma profissão, um "miniemprego" que seja, que lhe

permita continuar os estudos. Nesse sentido, a Casa do Pe

queno Jornaleiro e a Casa do Menor Trabalhador são exemplos

a seguir. Limpos e uniformizados em pontos determinados com

autcirização das autoridades, o menor Só pode usufruir dessar

vantagens se matriculado em escola. 3.2. Serviço Social Feroi

nino. r notória a dificuldade que encontram as entidades pa~

ticulares na renovação de seus quadros. Em novembro de 1973

foi apresentadó ao então Presidente da República, projeto da

FE, Fundação Educativa para a instituição de um Serviço So

cial Feminino. Esse projeto: que anexamos, preconizava, para

todas as moças de dezoito anos, (em 1974 cerca de um mi

lhão), um estágio em instituições beneficentes, do Governo

ou particulares, com preferencia, durante cinco anos, para o

MOBRAL. Além de integrar a moça no processo de desenvolvime~

to social, o SSF viria ampliar as atividades das organizações

filantrõpicas. E, no caso do menor de sexo feminino, a apre~

dizagem poderia incluir cursos da irea paramédica, tambem

preconizados pelo 11 P.N.D. - auxiliar de enfermaBem, enfer

magem para o trabalho, primeiros socorros, prevenção de aci

dentes etc. 3.3. Adoção. 3.3.1. O problema da criança de

0-4, ou de 0-6 anos uma vez caracterizado seu abandono ou

desamparo, vem sendo resolvido de diversas maneiras. Nos pai

ses desenvolvidos, a constatação de que e preferível para a

crianç~ permanecer com a mãe, mesmo em condições econômicas

carentes, pelo menos até a idade de cinco anos, levou ao pa

gamento de um subsídio. As mães ficam em casa com os filhos

~m vez de procurarem emprego e internar a criança em crefhe
I

ou educandãrio. Para nós essa solução ainda é inviável, dado

o seu alto custo e a necessidade de um serviço nacional de

verificação familiar por assistentes sociais qualificados.

3.3.2. A; creches, problema dos mais prementes, exigem ele

vada disponibilidade,financeira de parte das entidades ou

firmas, já que a presença de enfermeiras e medicas é indisp~n

sâvel ao lidar com a fragilidade do bebê ou da criança pequ~
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na. Surge, então, outra solução: a adoção. 3.3.3. A Cruz mo se fossem uma carga inutil. Em resumo, a adoção, dentro

solução num país de amplos recursos, não sô porque são dis-

rios, em dez anos de funcionamento em um orfanato, encaminh~

para lançar um apelo em prol de nossos menores abandonados.

Entretando, fomos surpreendidos pelo numero de casais ou pe~

soas solteiras que aguardavam, hi anos, a oportunidade de a

dotar uma criança. Constatamos, entâo, que não só não havia

uma agência de adoção de âmbito nacional, como também nossa

lei de adoção apresentava falhas gritantes. Em nossa pesqui-

Vermelha Brasileira ensejou-nos contato direto com centenas

de pessoas de todas as condições sociais, que, quando da in-

vasão do Vietnam do Sul pelo Vietnam do Norte, movidas por

um sentimento de solidariedade humana, ofereceram-se para

cuidar dos ôrfãos vietnamitas. As dificuldades não só legais

como logísticas tornavam impossível esse desejo. Aproveita-

urge

cam-

poderi am

laborando as bases para essa agência. 3.3.7. Porém

de afeto, mas também de diversão. As comunidades

ser acionadas no sentido de franquear ainda mais seus

também modificação da lei de adoção, retirando-lhe a possib~

lidade de dissolução do vínculo. Quando os filhos magoam ou

desapontam os pais, estes'não se desvinculam daqueles, pelo

contrãrio, nosso Código não o permite. Por que, então, anu

lar ou cancelar uma adoção? Também aos solteiros e desquita

dos de comprovada moral deveria ser facilitada a adoção. A

criança necessita de amor, e as pessoas solitãrias, carentes

de afeto, podem conceder o carinho de que necessita o menor

abandonado. 3.3.8. O ~ãtrio poder, retirado pelo juiz so

mente por causa grave, não deveria ser restabelecido nunca.

A criança não é um joguete ou peteca. No entanto, assistimos

a verdadeiras tragédias quando a verdadeira mãe, arrependi

da, busca e reencontra o filho abandonado. 3.3.9. O segre

do absoluto da justiça deveria ser assegurado em casos de a

doção, extpnsivo também is instituiçôes ou agências, quanto

ao destino da criança. 3.3.10. Centros. O menor necessita

po psicosocial, a cargo das autoridades, aue viriam corri

gir as distorçôes sócio-econômicos de ~oje, inclusive as 0-

da nossa realidade, é uma solução vil ida para casos existen

tes. Para tanto ê necessãria uma agência de âmbito nacional.

Jã existe um Grupo de Trabalho na Secretaria de Serviços So

ciais do Ministério da Previdência, do qual fazemos parte, ~

pos de esporte, cinemas, teatros, cl ubes e outras di versões
aos menores internados em orfanatos ou oriundos de escolas

publicas. Ainda mais necessãrio fi o clube, como o Clube de

Meninas da América, de âmbito nacional nos Estados Unidos,

que serve como prevençio ã marginalização. Esse clube fi lo

cal aberto dia e noite para as crianças cujos pais traba

lham, viajam ou adoecem, para onde vão imediatamente aoós

a escola e onde permanecem brincando, conversando, tomando

aulas extras, atfi a hora em que se encontra em casa o adul

to, parente ou responsâvel por ela. Evita-se assim a oport~

nidade das mãs companhias, na rua, das drogas, do vandalismo

e problemas futuros. Cada comunidade, numa igreja ou es-

cola, organizaria um centro social, como jã fazem tantas a~

sociações comunitãrias de auto-ajuda, destinado ao menor,de

acordo com sua idade e sexo. IV - Conclusão. Para termi

nar, desejo reiterar minha condição precípua de voluntãria.

Daf minha preocüpação em ver aproveitadas as brasileiras de

dezoito anos no Serviço Social Feminino, em ver coordenada

a ação das entidades f;iantrôpicas cuja colaboração is co

munidades e ao pafs ainda não foi equacionada, por ser seu

numero desconhecido; alertar as autoridades para uma solução

a curto prazo, que seria a mobilização maciça da comunidade·

para a preparação da mão-de-obra egressa da escola en~uanto

não frutificam as grandes metas a médio e 10nqo prazo no cam

de

ótima

cri ança

~li ni sté-

encontrar

constantes

mos, então, todo aquele carinho e preocupação pela

ra somente 200 crianças para adoção, ou seja, uma média

sa, fomos informados de que uma agência de um dos

pendiosos mas principalmente pela dificuldade em

as pessoas adequadas para dirigi-los sem trocas

tando sua adoção. 3.3.4. Os lares - substitutos são

que traumatizem as crianças. 3.3.5. O sistema de famílias 

substitutos é mais prãtico. A criança é colocada num lar jã

existente, com família constituída. Naturalmente exige super

visão, jã que a estadia da criança é paga. Nas favelas, a m~

1her que "toma conta" das crianças é figura habitual. 3.3.6.

Vale a pena ressaltar aqui o papel desempenhado pelos Clubes

de Mães, do antigo Departamento Nacional da Criança do Minis

tério da Saude. Verdadeira escola de mães esses clubes mini~

travam conhecimentos de higiene e de puericultura, e suas a!

las incluíam cursos prãticos oe crochê, tricô, tapeçaria,fl~

res artificiais ou qualquer habilidade manual em moda no mo

mento que pudesse ser feito em casa e proporcionar renda e~

tra. Os Clubes de Mãe poderiam ser reativados juntando-se-

20 por ano. Por qué? Porque é difícil, oneroso e compl icado

!Idotar uma criança. r mais ficil "mandar buscar" uma no .Su1

e registrã-1a como filho ou "pegar uma criança para criar de

papel passado". Que me perdoem os profissionais, mas estes

também dificultam o processo. E comum ouvir-se que "casais

com carência afetiva" não devem adotar uma criança; tampouco

se têm problemas, ou se sofrem de insegurança, se o casamen

to não vai bem, se hi desajustes, se o nível econômico não ê

bom, se hã filhos, se não hi filhos, se são casados, se são

soltei ros e assim por di ante na busca de um ideal, nível in~

tingíve1 de equilíbrio emocional, verdadeira perfeição, es

quecendo-se de que quando nascemos não escolhemos nossos pa

is. A criança precisa é de amor, de carinho e de afeto. Pro

blemas, todos nós temos. Defeitos, também. Então, na prote

ção justificada ã criança, numa busca em que as premissas e~

tão certas, inconscientemente prejudica-se a criança dificu1

lhe uma conscientização da responsabilidade dos pais que, casionadas pela pirâmide-funiL educacional. No trabalho

nas camadas mais pobres, não hesitam em dispor dos filhos co que acabo de ler. procurei evitar a repetição das informa-
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do o problema fundamental. Precisamos de um órgão que paire

acima de tudo o que existe no momento, nesse setor, e que t~

ções qUf' já foram prestadas por especialistas. I.nllti1 e l'eca

pitular todas as causas que levam ã marginalização do menor,

ou descrever seus tipos-padrão em processo de marginalização nha capacidade de decisão. Se deve existir alguma decisão

que possa tomar ou traçar a política do menor, esse órgão d~
social. A FUNABEM possui perfeitos quadros estatísticos

respeito, e um de seus últimos trabalhos discrimina ate

a

as ve não apenas poder fazê-lo, mas facilitar os- recursos para

séria da questão. Entretanto, pelas declarações oficiais - e

a implementação desse problema. Então, vemos jã na exposição

de V.Sa. a contribuição de quem vem tratar da matéria dentro

do consenso jã estabelecido entre os Deputados membros desta

Comissão. V.Sa. elogiou o trabalho da FUNABEM, que consider~

e mais

características, com porcentagens, dos menores marginaliza

dos, recebidos em seu centro de triagem. Tampouco cabe uma

anãlise detalhada dos conflitos psicosociais de nosso mundo

ou as metas preconizadas pelo 11 PND quanto aos planos nacio

nais de saúde, nutrição e saneamento bãsico ou o plano seto

rial de educação. Não vim aqui para pedir, reclamar ou jus

tificar. Vim em nome de centenas de entidades beneficentes

mos como a primeira abordagem mais ou menos técnica

nós ouvimos, hã pouco, o próprio Ministro da Previdência e

para dar, para servir. Este o papel precípuo do voluntariado: Assistência Social declarar que lã no Sul havia dez milhões

dar de si, servir ã comunidade ou seja, pagar para servir. de crianças abandonadas - chegamos ã conclusão pelo es tudo

aos excepcionais, durance 67 anos de serviços da Cruz Verme-

de que, hã onze anos, a comunidade brasileira. unida e coe-

sa, salvou todo um país. Muito obrigada. (Palmas).

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Clubes 4-S, dos Clubes Rotary e Lions? A lista é infinita.Se

este esforço for coordenado, se criarmos um Conselho Nacid

nal, carreador e distribuidor não só de técnicos, como de r~

cursos e lançarmo-nos ao trabalho, tenho certeza de que so-

bemma, jã conhecemos. O menor carente consti tui uma ãrea

mais expressiva, que se configura pelo baixo salário e pela

incapacidade. Um dos indicativos que nos põe em face do pro

blema e o censo de 1970, que apresentava mais de 37 milhões

de criaturas em idade esco1arizável, das quais existiam ape

nas 17 milhões se esco1arizando, isto é, menos de 50%. Ago-

formas e processos que todos nós, que lidamos com o proble-

que estamos fazendo de que não são propriamente abandonadas,

na conceituação técnica de abandono, embora seja quase a me~

ma coisa, porque segundo alguns pensadores o menor abandona

do, às vezes, até tem certa forma de defesa, porque estando

abandonado ele age segundo a natureza, estimulando os insti~

tos de conservação e de defesa. Então, aquele que é realmen

te abandonado se defende, de acordo com uma gama variada de

dos

esqueçamos

lha Brasileira? Ou das Bandeirantes, dos Escoteiros,

brepujaremos o atual problema do menor. Não nos

Considero um dever e um privilégio trabalhar para os enfer

mos e para os menos favorecidos. Como equacionar a atuação

da Federação das Sociedades Eunice Weaver junto aos leprosos

e a seus filhos sadios, ou da APAE, ou da PESTALOZZI, junto

da Professora Mavy D'Aché Assumpção Harmon, passamos ã parte

das indagações e diã10gos dos Srs. Deputados. De acordo com

a lista de inscrições, começaremos pelo nobre Relator, Depu

tado Manoel de Almeida, a quem a Presidência tem a honra de

passar a palavra.

que devemos ter mais de 25 milhões de criaturas, na faixa de

zero a dezenove anos, que podem ser consideradas carentes.
Agora, a esses soma-se a constelação da família, o que vai ~

ra, se somarmos a esses 17 milhões carentes em 1974 - e de

lã para cá tenho a impressão de que nada melhorou àquela eva

são a que V.Sa. se referiu - e em alguns lugares atinge 60%-

dechegaremos ã conclusão, por esses indicativos sociais,

exposiçãoSrs. Deputados, finda a magnífica e substancial

o SR. RELATOR (Deputado l1anoe1 de Almeida) levar isso a 35, 40 milhões realmente carentes, no sentido

pergunta é esta: acha V.Sa. que devemos continuar com entida

técnico. Trata-se não de uma apreciação, mas de um sistema

de linhas cruzadas em relação aos dados que nos oferecem os

caso da FUNABEM, que embora elogiada por todos nós, enfrenta

o problema precariamente? E isso ê verdade. r bastante con

sultar os dados que nos oferecem seus re1atõrios. Têm passa

do por aqui os membros mais importantes da FUNABEI1, desde a-

primeira

odes atendendo menos de 1% da área de necessidade, como e

censos, para chegarmos a essa conclusão. Então a

Sr. Presi dente, Sr. Senador Di rceu Cardoso, Srs. Deputados,

meus Senhores, ilustre Depoente, Ora. Mavy D'Aché Assumpção

Harmon, o trabalho que V.Sa. vem de realizar, com os elemen

tos valiosos que traz a esta comissão, transforma-a numa par

ticipante dos trabalhos que estamos desenvolvendo, não ape

nas pelo depoimento, mas do cotidiano dos nossos trabalhos,

tal a familiaridade que revela no trato dos problemas que e~

tamos, hã cerca de trés meses, manuseando e procurando a so

lução racional para sua equação. Quando aceitamos a sugestão

da digna colega, Deputada Lygia Lessa Bastos - e foi com mui

to acerto que o fizeQos - tivemos sempre em vista não o va

lor da pessoa como exprLssão de autoridade, mas aquele valor

intrínseco ao problema, quase como uma sedimentação da prõ

pria personalidade dentro do assunto, pela convivência com

ele. Vimos no trabalho de V.Sa., desde o primeiro momento, a

preocupação de coordenação. Realmente, a coordenação te~ si-

que1e que a prganizou, o nosso querido amigo e grande huma

nista Mário Altenfelder, até o atual Diretor, que atestam o

que estou afirQando. Comparem-se esses dados com a declara

ção feita pelo Ministro da Previdência e Assistência Social:

a FUNABEM está atendendo apenas II dos menores abandonados.

Então, uma cntidBde que atende tal porcentagem esti fazendo

uma obra racional, no sentido de satisfazer as necessidades
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de uma nação que, como disse V.Sa. no seu depoimento, tem na

mão-de-obra 47%? O que nos diz V.Sa. sobre isso? Pode

combinar, sua respostà com aquel a apreei ação que V.Sa.

até

fez

lar em menor abandonado, carente, desa.s-sistido, é uma ques

tão quase que de nomenclatura. Exi~tem assistentes sociais ou

técnicos que dizem que são carentes, desassistidos; outros,

criminal idade em que os meninos iam para o SAM e lã eles a-

sinto, ou o que nós sentimos é que ã FUNABEM, que faz um tr~_

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Aché As

sumpção Harmon) - Eu gostaria de deixar be~ claro que esta

quanto ao órgão conjunto. Proponho também, neste momento, ao

lado do Conselho Nacional do Bem-estar do Menor, um órgão que

tenha capacidade de decisão, para poder fazer a implementa

ção do primeiro. O que nos diz V.Sa. dessa série de conside

rações crue eu al,inhavei em torno do seu próprio pronunciame!!

to?

é preciso ser atacada, mas, ao mesmo tempo, a sua causa, is

to é, o fato de que est~ criança, ou ~ão esti entrando na es

cola, ou estü abandonando a escola depois do 19 ano. ,

que são abandonados. Na minha opinião temos uma realidade que

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

V. Sa. esti chegando no ponto que seria objeto da minha se

gunda pergunta. Realmente existe um Conselho, a FUNABEM, en

tidades privadas etc. trabalhando na área ,dos efeitos e des

curando as causas. Então, como encara V.Sa. esse trabalho de

um órgio que cuida só de efeitos? E cama s~ uma farmácia pro

duzisse e vend~ss~ só cafiaspirina e'não os medicamentos que

vio is causas dos males. Como encara V.Sa. um pars com esse

número fabuloso de carentes? A nossa irea de carente é se~

sombra de dúvida superior ~ populaçio da Argentina, pafs quea

de

de

eu

prendiam a ser criminosos - foi atribuída a formulação e

balho realmente muito bom - porque tirou aquele índice

resposta é ~e minha inteira responsabilidade, inclusive

entidades filantrópicas que vivenciam o assunto. O que

admiti nosimplement~ção da política nacional do bem-estar do menor. Is

so num país de 106 ~ilhões de habitantes. Isso é uma dose ma

disputa a hegemonia,da America do Sul conosco. E

que até hoje nio haja este órgão pelo qual V.Sa. se bate e

orientação,

ciça de responsabilidade. Agora, adiante dizem: mediante

estudo do problema, planejamento das soluções,

o que, de certa forma, seria de quase todos os brasileiros,su~

dimensionando a teraoeutica para o problema? Vamos falar co-

coordenação e fiscalização das entidades que executam essa mo Afrânio Peixoto: vamos para a profilaxia. Seria como se

política. Então, parece, primeiro, que a FUNABEM não vai po

der formular, implementar, executar ou fiscalizar essa polí

tica. O que consta do estatuto da FUNABEM é quase impossível

de ser posto em prática. Isso seria.encargo para o Congresso

Nacional ,executar. Creio que esse é o primeiro problema que

a FUNABErfencontra: a Íhlplantação da sua própria poHtica,c~

mo eu disse no meu próprio trabalho. Como pode a FUNABEM or

denar a uma entidade privada que faça essa ou aquela políti-

ções ou, enfim, em internações? A FUNABEM tem ótimos técni

cas, que fazem trabalhos preciosos sobre a parte técnica do

atendimento ao ~enor. Agora, ela não tem como i~plantar es

ses trabalhos a nível nacional. Parece-me a que falta é jus

tamente a cooperação das entidades filantrópicas, Íjue tém edu

candários, onde a FUNABEM está internando-os menores. Se es

sas entidades particulares e a FUNADEM andarem de mãos da
das, o pró~rto programa da FUNABEM sera viavel. Para a FUNA-

BEM fazer tudo isso que o seu estatuto demanda, seria neces

sário 'uma estrutura muito ampla. A FUNABEM precisaria de re-
Estou qostando da resposta.

O SR: RELATOR (Deputado 'lanoel de Almeida)

vai

importanteprofilaxia. E a profilaxia soci~l é muito mais

ser um pouco rude. A~ho que a resposta ê a nossa falta de

responsabilidade, isto é, das nossas camadds, oorque, como

eu disse no meu trabalho ..•

pegássemos todos'os remédios do Brasil-e jogássemos na Guan~

bara, pêsames aos peixes, porque ele pensava na higiene, na

que a física, porque ela envolve o homem no seu conteúdo to

tal, portanto, de modo a poder abranger toda a gama de fato-

res que contribuem para sua personalidade. Enfim, como V.Sa.

pode admitir a inexistência, a~é os dias atuais desse órqão?

V.Sa., que tem pelo seu trabalho tanta constância, tantos e

lementos positivos, contudo parece que'forma ainda entre os

tímidos. E claro que nã~ estou acusando V.Sa., porque todos

nós somos tímidos, todos nós subdimensionamos os nossos pro

blemas e temos mede de inovar.

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Achê As-

sumpção Harmon) - V. Exa. me desculpe, mas a resp'osta

parec~

subven'-ca, a não ser quando ela está pagando, em doações,

cursoS da ardem de trilhões, não de milhões'. Então,

me que a FUMABEM é injustiçada quando aquilatamos certos re-

sultadós. V. Exa. pode ver no meu trabalho dois quadros da

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Ache As

sumpção Harmon) - •.• i misiria incomoda quando é vista. En-

problema do menor com o auxílio de todas as camadas da popu

lação. O problemd é da comunidade. Se ele não foi atacado a-

do menor, que sempre existiu, há dez, quinze, vinte, cinque!!

ta anos, a ponto de haver uma CPI do menor. No nosso País,

precisamos só de uma palavra: educação em todos os níveis,

E por isso que eu sempre afirmo que só poderemos superar

FUMABEM que demonstram o que V.Exa. acaba de dizer, isto é,

que ela está atendendo muito pouco. Agora, existe outro pro

blema dentro da estrutura da FUnABEM: as [EBEMs, estaduais,

são autônomas. V.Exa. vai notar que, no quadro da FUMABEM,

por exemplo, não está incluído o antigo Estado da Guanabara,

atual Estado do Ria de Janeiro, porque lá haVia uma Fundação

Estadual do Bem-Estar do Menor, completamente autõnoma. En

tão, na estrutura da FUNABEll, há esses obstáculos. Agora, fa

tão, agora nõs.e~tamos mais conscientizados com o

inclusive a educaç~o cívica, a educação para a

prob I ema

comun i da de.

o
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te agora, a culpa é de nós todos, porque poderíamos, antes cito aquela atribuiçã~ da contribuição de 47% da mão-de-o-

disso, ter umsistema educacional que atentasse para o fato.

V. Exa. tem no meu trabalho, no fim; se não me engano na ul

tima pagina, uma série de conclusões, em que o nível univer

sitário no Brasil, em 1972, jã chegava a 89%; esta é uma Po!

centagem de país supercivilizado. Agora, ã proporção que se

vem descendo, o ciclo colagial atinge 63% e, depois, 51% no

nível ginasial.

bra, curva feita pelo Professor Langoni, e eu tenho aí o ma

pa. A pro~ressão aritmética e geometrica existe, porque as

camadas de nível econômico mais baixo subiram. Eu não posso

dizer a V. Exa. com exatidão, porque a minha memória pode f~

lhar. Mas tenho a impressão de que entre 26 e'37% foi a cur

va ascendente, que eu chamaria de aritmética, da classe mais

pobre. Agora, eu tenho a impressão de que até hoje nós olha-

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Era a terceira pergunta que eu ia fazer a V.Sa.

A SRA. DL?OENTE (Professora Havy D'Ache As

sumpção Harmon) - Por isso é que eu chamo de "funil· e não

·pirimide". Nôs estãvamos olhando lã para cima~ e nos esque

cendo' aqui. de bai xo. E eu conti nua achando que o probl ema tg,

do é uma questão bãsica de educação. Nós podemos atacar es

ses efeitos com o Conselho Nacional do Bem-Estar do I·lenor, e

fazendo a profissi anal i zação do menor. E eu t.enho certeza de

que os técnicos vão ser visceralmente contra.

o SR. RELATOR (Deputado Hanoel de Almeida) 

Percebi esse quadro perfeitamente. O problema dessa progres

são aqui não é bem de qualificaçao econômica, mas de defini

ção de problemas sociais. Colocar o econômico dentro do so

cial é_um problema social, embora, especificamente, seja eco

nômico. V. Sa. sabe que hoje o jovem entra num curso supe

rior, principalmente aqueles mais c(iffceis, depois de enfre!!.

tal' urna barreira, antes de mais nada econômica, porque prec~

sa de dinheiro para paga~ o cursinho.

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Ache As

sUPlpção Harmon) - Porém o primeiro motivo não é só o econôm.:!..

co, nem o ~õcio-econõmico, l1Ia~ tUIJ,:"';Ul o edu~dcional, porque

mos muito para a parte do doutor, do bacharel. Sempre

uma característica brasileira.

foi

las, etc. Seria melhor que a renda já ficasse de vez lã no

municlpio para capacitá-lo a realizar a tarefa que lhe foi

imposta. pela Constituição, de cuidar do ensino primãrio. V.

Sa. disse que o que· nos incomoda é o menino ,com a mão esten

dida, na cidade, então vamos olhar a educação no meio rural,

onde ainda moram até agora, mais de 40% da população brasi

leira. E isso seria não só uma contribuição no sentido de e

levar o homem no seu sentido essencial, mas também seria for

mar mercado para os nossos produtos.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Perdoe, mas devo dizer a V.Sa. que também o fator econômico

influi~ Nós jã estudamos eSse problema. Ainda ontem, juntos

com o Senador João Calmon, examinamos essas estatísticas. Me!

mo antes de o Senado~ Joio Calmon vir aqui, nós ji vínhamos

estudando essa matéria e chegado ã conclusão de que a educa

ção nQ Brasil não tem capilaridade. Ela vai até certo ponto.

Um Deputàdo di sse aqui que há muni cípios no Brasil em que se

pagava,até bem pouco tempo, 50 cruzeiros a uma professora.E!!.

tão, outro companhairo nosso contestou, dizendo que isso não

existe mais. Nós evitamos a polêmica no momento. Mas existe

realmente. Não sei se ainda está tão baixo, mas paga-se tal-

.vez 'um terço ou um quart-o do salário-mínimo. A maioria dos

municípios brasileiros pagam menos de um quarto do salirio

mínimo i professora pri~ãria. De modo que existe també~ o'fa

tal' econômico, a mã distribuição da renda, vamos ter a cora-

federal

ram ã conclusão de que naquela irea de Jacarezinho e

na

di-

líquele

via uma espécie de conselho comunitirio. Isso foi feito

tas. O PIPMO hoje fa~ um pouco diferente; ele nos dã o

isso que estã preconizado aí, na Favela da Rocinha.

Favela de Jacarezinho e em Maria da Graça. Fazia-se primeiro

uma pesquisa de mercado. Essa pesquisa pode ser feita. pôr

duas instituições - a Ação Comunitãria e O F.A.S., que fazem

isso perfeitamente. Fizeram essa pesquisa de mercado e che9~

sionalização de 25 milhões de criaturas?

A SRA. DEPOENTE (Professora 11avy D'Aché As

sumpção Harmon) - Eu tenho preconizado 5 ãreas, duas rurais

e três urbanas. Nõs tivemos, no Estado do Rio, na antiga Gu~

nabara, dois projetos que foram grandes sucessos e que eram

desse tipo. Uma entidade a que eu pertencia, fez exatamente

tempo não era o PIPMO; era o pepartamento de Mão-de-Obra In

dustrial do Ministério da Educação. Então, nós apenas com um

galpão e classes de 50 a 100 meninos da favela, recebíamos

do Departamento de ~ão-de-Obra os professores e as ferramen-

nheiro do convenio~ e a prõpria entidade contrata o profes

sor~ O Departamento de Mão-de-Obra do Ministério do Trabalho

dã uma carteirinha ao menino. E então ele saía da Favela da

Rocinha geralmente ganhando até mais do que o pai, porque o

pai era geralmente um operãrio não qualificado. Foi um gran

de sucesso. Depois, no Cstado do Rio de Janeiro, no tempo da

Guanabara, houve um projeto que fpi extinto e que eu consid~,
ro perfeito, com fundos do Governó,~numa comunidade onde ha-

O SR. RELATOR .(Deputado 14anoel de Almeida) 

Por intercedia de quem? Quais são os recursos humanos de que

nós disporfamos, e a que sistema nós óntregarlamos a profis-

sal a

esco-

aqui nós temos cerca de 61% de escolas com apenas uma

de aula, e o magistério não é qualificado.

gem de dizer. Porque a renda distribuTda na área

possibilita ate a redistribuição para construções de

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Aché As

sumpção Harmon) - Em primeiro lugar, na penúltima pãgina~ eu

da Graça a maioria das fãbricas precisRva urgentemente de a-

justadores de torno, que era um curso de cerca de 6 a 9 me-
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ses. E então eles abriram no Projeto BEMOOC, em Maria da Gra o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

I

A SRA. DEPOENTE (ProfE'ssora Mavv D'Ache As-

sumpção lIarmon) - Por acaso, estão aqui na mi nha mão aquel es

dados que V. Exa. queria. SENAI 72, 73 e 74, numa outra. Mas

aí estão os dados de 70, com os cursos, como V. Exa. dese-

porque como semente pode mul ti pl i car,' mas é mui to pouco em

relação ao n~mero de minores abandonados. Só nas ruas de Sio

Paulo - disse aqui um homem de imprensa daquele Estado - e

xistem 60G mil menores peramhulando.

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Aché As

sumpção Harmon) - SENAI, em 1971, 231 mil e 622 alunos matri

culados. E 132 mil alunos concluintes. Em 1972 - 232.262 ma

triculados e 144.768 concluintes. Em 1973 - 302.108 matricu

lados e concluintes 191.915. Sõ o SENAI.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de ~lmeida) _

V. Sa. tem as qualificações aí?

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Aché As

sumpção Harmpn) - Não se se trouxe também. Eu tenho e, se V.

Sa. quiser, posso enviar-lhe.

d SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Então podemos passar ã ~ltima pergunta, para que os compa

nheiros tenham oportunidade de formular as suas. V.Sa. tem

no espírito a preocupação de um órgão que englobe tudo, um

órgão que tenha capacidade de decisão. E V. Sa. estã de acor

do em que quem tem capacidade de dee5são tem de ter recursos

para implementar. De acordo?

A SRA. DEfOENTE (Professora Mavy D'Aché As

sumpçio Harmon) - Sim.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) _

Quer dizer que o que temos até hoje, na sua opinião, é bas

tante? O seu depoimento é de uma pessoa de autoridade, que

vem precedida de um magnífico "curriculum", e é um documento

v~lioso para nós. Acha que o Brasil deve, com esses 25 mi

lhões de menores carentes, enfrentar o problema com coragem,

com arrojo, ou deve apenas ir injetando recursos naquilo que

existe?

recur-

louvável,Nós temos aqui nas nossas est,atísti cas 45 mil. r

java. Quanto ã pergunta de V. Exa., eu acho que há

r de onde vem o mal.

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Aché As

sumpção Harmon) - Exatamente. A migração.

ça e em Jacarezinho, uma escola profissional de ajustadores

de torno, que entre 6 e 9 meses dava ao menino uma carteira

do Ministério do Trabalho, dizendo que ele era ajustador de

'torno, e ele ia direto às fábricas do local e se empregava,

também de novo geral~ente ganhando mais cto que o pa\. Impre~

sionou-me muito o que o Reitor do Instituto 'Mackenzie de São

Paulo nos disse, em uma conferência,que 75% dos alunos univer

~itári9s tinham pais que ~ão tinham ultrapassado o terceiro

ano primário, porém eram mão-de-obra altamente qualificada

do ABC de São Paulo.E eu confesso a V.Exa. que foi daf em

diante que comecei ~ preocupar~me não tanto com a educação

formal, que e~sa nós temos de dar, mas é um pl ano muito mai

or. Seria a causa, não o efeito, que nós estaríamos atacando.

Agora, s~ temos esse efeito do menor abandonado nas ruas - ~

V.Exa. disse muito bem'que ele"se vir,a" para sobreviver- que

incomoda a gente no ponto de 6nibus, vendendo balas e outras

coisas, é porque ele nã~ quer pel3ir dinheiro e ir par~ a cri

minalidade •. t aquele último pa~so que el~ está dando oara sp

breviver. Então elo incomoda a gente, mas ele"esti se viran

do~ Esse é o menor abandonado, que está sobrevivendo, vende~

do bala, vendendo isso e aqyilo. Então, por que não podemos

peqar esse menor e qualificá-lo profissionalAente, agora.

nós temo~ - como disse ao Senhor - as entidades que podem

fazer o levantamento. Nós teJllos as entidades que têm OS

galp6es, e o GOverno tem o dinheiro. E nós teAOS a Fundacão

Nacional do Dem-Estar do Menor. Temos a LBA, que tem inclusi

vo percentagem na Loteria Esportiva. E a LBA, pelos seus es

tatutos, deverá fazer a obra indireta, e não direta. Confes

so' que eu não sabia disso; soube-o pelo atual presidente: De

modo que até os recursos da LBA poderiam ser canalizados, c~

meçando-se por cinco locais, três urbanos e dois rurais. POL

que nós tendemos a esquecer, como V. EXa. também disse, a z~ _

na rural, porque não está às nossas vistas.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Eu perguntaria: V.Sa. sabe qual é a estatística do trabalho

de profissionalização do SEMAI, SENAC, SESI, SESC, PIPMO,

etc.?

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Ache As

sumpção Harmon) - Se V. Ex~. tiver tempo, eu tenho aqui e

posso dar-lhe quando terminar. Tenho exatamente o quadro do

total do PIPMO, do SESI, do SENAC ...

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Qual e o seu total?

A SRA. DEPOENTE (Professorà Mavy D'Aché As

sumpçio Harmon) - Vou procurrr.

50S. E eu diria até mais: acho que hã recursos suficientes.O

Fundo de Ação S~cial recém-iniciou a~ suas atividades, e,com

cerca de dois meses de atividades, os recursos que l~e es

tão sendo encaminhados par~ o desenvolviJllento social são m~

cf ços.

O SR. RELATOR (Deputado ~lanoel de A1Jl1ei da) 

Mas são suficiente? em relação ao vulto?

A SRA. DEPOEnTE (Professora Mavy D'Aché As

sumpção Harmon) - Nós nio poderemos fazer tudo em um ano.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -
"-

Mas acontece que não é fazer em um ano. O que nÓs oensa-

mos aqui, vamos utilizar a expressão do dia, e numa aborda

gem sistamica do problel'la. E uma abordagem que envolva tu-
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O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

° SR. DEPUTADO RUY CnDO - Sr. Presidente, Srs.

Agradeço a contribuição de V.Sa., que foi re'lmente relevan

te. Sr. Presidente, estou satisfeito.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)-Com

a palavra o nobre Deputado RUY Côdo.

de

os

Se

dosdios: da APAE e da Pestâlozzi junto aos excepcionais:

bandeirantes, dos escoteiros, dos clubes, dos Rotarys?

narycial que esta Comissão vai ofprecer. Se prorrogarmos

nossos trabalhos por todo o ano de 1975, tenho certeza

dades Eunice Warner junto aos leprosos ~ aos seus filhos sa-

nem um Ministro, nem outros professores que poderiam trazer

informações maravilhosas para a nossa Comissão. Se pararmos

os nossos trabalhos, as crianças vão continuar abandonadas,

naquele São Paulo, em que vivemos com 600 mil crianças aban

donadas, bem como em outras grandes cidades, grandes núcleos

populacionais. O problema vai ser ~squecido, e depois vão

ter que recomeçar tudo novamente. Então, porque não prorro

gar o teRpo desta Comissão? Essa e a minha indagação ao Sr.,
President1, antes de formular as minhas questões ã Professo-

ra r~a vy.

criarmos um Conselho Naci.onal, carreador e distribuidor não

s5 de técnicos como de recursos e lançarmo-nos ao trabalho

tenho'a certeza de que &obrepujaremos o atual problema do me

nor. Eu quero cumprimentar V. Sa., cumprimentâ-la mesmo. Se

todos n5s tivermos realmente esse seu espírito de dar, enco~

traremos a solução imediata. Sr. Presidente, ontem solicitei

a V. Exa. que fossem prorrogados os trabalhos desta Comis

são. E quando ouço palavras desta natureza eu peço a V. Exa.

novame~te, que a nossa Comissão realmente prorrogue os Seus

trabalhos. Quantos luminares, quantas pessoas dedicadas exis

tem por este Brasil afora. N5s ainda não solucionamos o pro

blema. O Sr. Presidente da República ainda não recebeu o ma-

que colherfamos ainda mais subsldios do que colhemos agora .

Não sei se devo formular o meu pedido por escrito, Sr. Pre

sidente, porque V. Exa. não me respondeu. Não ouvimos ainda

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)- N~

bre Deputado Ruy Côdo, a Presidência desde ontem manifestou

a V.Exa. o elevado apreço com que recebia a sua sugestão de

prorrogação dos trabalhes-o fias essa não é uma decisão pes

soal do Presidente. E eu pedi a V. Exa. a fineza de esoerar

a reunião permanente, onde eu levaria a sugestão de V. Exa.

para o Plenãrio decidir. Essa a satisfaçio, a informação, 'o

esclarpcim~nto, que prestei ontem com singular honra a V.

Exa., e que renovo hoje. Peço a V. Exa. que aguarde a prine!

ra reunião per~anente, fora dessa reunião de depoimento, pa

ra decidir sobre esse 'aspecto administrativo da Comissão. Le

varei ã Comissão a proposta de V. Exa.

O SR. DEPUTADO RUY CODO - Professora Havy, V.

Sa. ao passar pelo item 3.3.8 fala sobre o pãtrio poder, que

vai

muito

A SRA. DEPOENTE (Professora Navy D'Achê As

sumpção Harmon) - Nio s5 estou de acordo, como acho muito

possível, porque a pqrte do voluntariado é completamente gr~

tuita.

do. V. Sa. deve conhecer bem o Siste~a Nacional de Saüne, o

Sistema Nacional de Tele-Comunicação. Porque também nao te

mos o Sistema HDcional do Menor, envolve~do tudo? V. Sa. es

tã de acordo?

turalmente teria de haver a elaboração de um projeto

cuidadoso. Inclusive com um objetivo, porque ninguem

sair nà rua sem saber se vai ajudar 100 mil, 1 milhão, 10 ~i

lhões, ou 20 milhões, er um mês. Então, como V. Exa. disse,

tem de haver um sistema. Esse sistema tem de ser elaborado e

tem de ser planejado. Dentro das próprias entidades assis

tenciais existem 05 planejadores. Eu creio que em poucos lu

gar~s pode-se ter um projeto de comunidade tão perfeito como

o do F.A.S. da Federação das Obras Assistenciais. O F.A.S,no

Brasil, faz obras desde o Amaoâ até o Arróio Chuí. E ela faz

o que faz, ao entrar na comunidade, a pedido da comunidade e

pode fazer um projeto técnico perfeito. Quer dizer: a FAES

poderia realmente fazer isso.

.. .de seu labor caseiro.

A SRA. DEPOENTE (Professora ~avy D'Aché As

sumpção Harmon) - Eu acho que V. Exa. tem toda a razão. Ago

ra, acho que nõs podemos fazer este trabalho com a parte as

sistencial gratuita e com a parte assistencial não gratuita,

porque tanto o PIPnO, como o FUNABEM, co~o a LBA - todos jã

tem seus recursos. E os recursos do F.A.S. são enormes, e n~

O SR. RELATOR (Deputado Hanoel de Alr'eida) 

Nessa abordagem sistimica n5s pegamos, pode-se dizer, a alma

do brasileiro; nio pegaMos apenas o oficialismo. E pegamo~

voluntãrios que não dariam ja~ais seu trabalho em troca de

esforço e que, entretanto, estão aí aos milhares, muitas ve

zes trabalhando sem preju'ízo de suas tarefas ordinãrias, das

suas repartições •.•

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Aché As

sumpção Ha'rmon) - Famíl i as.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

aqui para pedir, reclamar ou justificar: vim em nome de cen

tenas de ~ntidades beneficentes para dar, para servir. ESse

ii o papel-princípip ~ volunt(l..riado: dar de si, servir a co

munidade - ou seja, pagar para servir. Consiqero um dever e

um privilegio trabalhar para os enfermos e para os menos fa

vorecidos. Como equacionar a atuaçio da Federação das Socie-

Deputados, Professora Mavy D'Aché Assumpão Harmon, não vim é retirado pelo Juiz somente por causa grave e não deveria

ser restabelecido nunca. Eu estou de pleno acordo. Muitas v~

zes eu penso que se retirarmos o pãtrio poder desses pais,

tatvez solucionaremos o problema. Mas a minha pergunta e se

o Estado, que nem sempre estã preparado, recebendo essa cri

ança, tem condições ?ara cuidar'dessa até ela preparar-se.T~

mos condições de abrigar todas essas crianças? Por exemplo,
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nas esquinas de são Paulo, nas entradas, principalmente, da xiste. Então, temos de pegar 100 mil crianças, ou 200 mil

Casa Verde, na Avenida da Luz, perto do Mercado, na

em Santo Amaro, crianças que ficam limpando os vidros

Penha,

dos

crianças e conseguir o casal ou o pai ou a mãe mais adequa-

dos. Nos Estados Unidos, em 1972, foram adotadas 108 mil cri

carros, e outras que vêm vender flores e ate assaltam. Tiram

coisas que estão dentro dos carros. E atrãs disso, natural

mente, tem sempre o pai ou a mãe, pedi ndo esmo..l a através de

seus filhos, e assim por diante. Se tirarmos o pãtrio poder,

o Estado tem condições de abrigar todas essas crianças?

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Aché As

sumpção Harmon) - Atualmente não tem. Justamente o grupo de

trabalho a que me refer' no meu depoimento, no do Ministério

da Previdencia, da Secretaria de Serviço Social, tem um ant~

projeto que é uma agência de adoção de âmbito nacional. So

bre o que aconteceu na Cruz Vermelha - naturalmente não po

dia entrar em detalhes no trabalho - n6s recebemos não uma

nem dez, nem cem cartas, mas centenas de cartas. Cen tenas de

pessoas iam ã Cruz Vermelha ..• Eu vou-lhe dar um caso: um

oficial da Aeronãutica, não me lembro se flajor ou Coronel,

pessoas do Rio de Janeiro, de São Paulo, do Rio Grande do

Sul, do Esplrito Santo, de todos os Estados do BI'asil. Como

a notícia saiu nos jornais e na televisão, eles nos escre

viam. E como tínhamos dito, na televisão, que isso tinha de

ser feito com muito cuidado e com uma verificação detalhada,

mandavam dentro das cartas carteiras de identidade, documen

tos de idoneidade moral. Eles mesmos, por sua pr6pria inici.?_

tiva, jã iam mandando tudo, na esperança de ter uma criança

para criar. Agora, quando n6s começamos a pensar no nosso m~

nor abandonado e em dã-los a esse~ casais, n6s esbarramos,

primeiro, na lei de adoção. N6s temos uma série de senões na

lei de adoção. E além do mais, esbarramos taMbém nessa manei

ra de pensar de que tem de ser um casal perfeito. Is to nao

existe. N6s não somos perfeitos, então para que pFocurar um

casal perfeito? Então o que acontece? Se temos centenas na

Cruz Vermelha, devemos ter dezenas de milhares, centenas de

res.

vai

devol ver-

Preventório

i nfel i zmente

em Campos de Jordão, e cujos filhos estavam no

mos ao Município quase tudo, este Pals

ção deste País através do Municí~io. Se nós não

Nas há um projeto nosso. uma emenda ã Constituição, que pre-

o SR. DEPUTIIDO RUY C(lDO - Estou satisfeito.

Santa Clara, em Campos de Jordão. Havia um tio em São Paulo,

anças. Agora n6s tratamos, numa das entidades a que pertenço,

de um caso de uma senhora que foi morta num desastre de trem

vê a criação de creches e oarques infantis através das Pre

feituras. E n5s estamos dispondo, atravis dessa emendil i Cons

tituição, que aqueles 20% que c~nstam do Artigo 15, Letra

"F", Parigrafo 3Q, para o Primirio, seja aumentado para 3D!.

E dos 30%, 50% serão destacados para a pré-escola e 50% para

o Primirio. Esses 50% para a pré-escola visa a criação de cr~

ches, manutenção de crianças. alimentação, educação e sau

de, através dos Municípios. Porque eu só entendo a salva-

Professora, V. Sa. aqui na "Adoção", 3.3.2, fala sobre as

creches, problema dos mais orementes. Eu vou enfatizar vova

mente, embora os meus colegas jâ estpjam cansados de ouvir.

que era garçon e que queria ficar com as crianças. Ele levou

oito meses, com a ajuda da nossa entidade, para conseguir fi

car como tutor das crianças. Durante 8 meses este homem fal

tou ao trabalho, arranjou papel para câ papel para lã, até

provar que ele era quem ele era. Se fosse outro, no segundo

mês desistiria, deixando as crianças no Prevent5rio Santa

Clara, e essas crianças iam acabar no Juizado de Menores. O

Juizado de Menores só tinha uma coisa a fazer: mandã-las pa

ra um educandário, e elas seriam internadas num orfanato. Eu

diria: agora não podemos, mas, se essa agência de âmbito na

cional começar a funcionar, n5s podemos imedi atamente come

çar a fazer adoção de crianças na ordem de centenas de milhaforamfoi de São Jose dos Campos para fal.r conosco, como

ê justamente de colocar entidades particulares, que no caso

hoje. Agora, como ser o agente intermadiirio entre esses ca

sais e as crianças abandonadas? SOMente com u~a agência de

âmbito nacional, que não existe. Então o trabalho do tlinist~

rio da Previdência, desse grupo de trabalho a que pertenço,

há cidades lindeiras a São Paulo, em que crescem favelas.

Por exemplo: existe~ cidades oraticamente constituídas por f~

velas, que são Carapicuíba e outras cidades pr5ximas a são

Paulo. E por que não dizer? No centro de São Paulo, marainal

Tietê e outras favelas. São opssoas que vêm de fora, do in-

milhares, pelo Brasil inteiro, de casais que estão p ron tos para a miséria. Porque, no meu São Paulo, eu constato que

têm 10 filhos para crlar. Então, nós temos de ajustar il rrv-

criançils e dar para 100 mil casais perfeitos. t~as isso não ~

seria a Cruz Vermelha Brasileira, colocar os recursos gover

namentais - FUilMEt·l, Juizado de tlenores, etc., atravês de u

ma agEnda de ámbito nacional. ligara, nessa agência de âmbi

to nacional n5s usaríaMos bastante bom senso. Então, encami

nharíamos essas cri anças com uma verifi cação cuid[ldosa,. mas

não exagerada. _Porque se fornos procul'ar um casal perfeito,

não V[lmos encontrar. E se encontpar~os, eles com certeza 15

lidada aos nossos sonhos. Seria maravilhoso oegar 100 mil

"".- .

terior, de outros Estados, em busca de alguma coisa ~omo 1.;

bua de salvação. ~ncontram aquela megalõDolis, em que é dif~

cil viver. Tudo caro. Não tem e~prego, não tem r'!cursos finil!l

ceiros. Cheio de filhos, o pai fica desesoerado. Ele vai aos

mercados, para comer alguma fruta. alguma coisa - que jã é hí

blico: se se tem fOI~e vai-se ao ~ercado. ~las lã co~pat'ece['1

pedindo alimentação, frutas, e asslm Dor diante, para poder

saciar a fome. E as cri ancas ficam pedindo nas ruas. Quan

tas e quantas crianças dor~em ao relento, dehaixo do vladuto.

E a nossa Sáo Paulo está ilssirl. Fntào, acredito qlle s.'l'·lente
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ficou muito bom' os governos sucessivos encetara~ um progra-

não deveria ser uma Secretaria da Previdência Social. Há nes

ma conduzindo o País a um invejável desenvolvimento. flas 10-

de

órgão

tecen do

do CENG e muita~ entidades particulares. Jã participei

te convencido de que enquanto o Governo não criar um

priamente perguntas a formular ã Professora. Estou

te Pals muitos recursos nominalmente aplicados na solução do

problema do menor abandonado. 501 desses recursos são de en

tidades particulares. De maneira geral, porque as estatísti

cas não são muito precisas. E 50% são de ordem oficial. Es

ses recursos sno malbaratados muitas vezes. Não há uma ação

"global nem continuada. Recursos do INPS, da LBA, da FUNABE~,

uma Comi~são Especial que estudou, na legislatura passada,
este problema que agora estã sendo aprofundado pelo trabalho

realizado por esta CPI do Menor Abandonado. Estou absolutamen

de nível ministerial autônomo, que conte com verbas orçamen

tárias prôprias, para uma pOl1tica global, nacional, de as

sisténcia ao menor abandonado e~ todo o Pals, que encampe i~

clusive todos esses recursos e verbas que estão espalhados,

dissolvidos, e que por isso mesmo, não rendem, não se soluci

onarã o problema do menor abandonado no Brasil. r um proble

ma que tem ralzes profundas e sociais. Como disse, atrãs do

menor abandonado há a famflia carente. Não é'a educação sô.

Aí nôs vamos até ao Orçamento da Republica. V.Sa. sabe que

as verbas de Educação para o Orçamento de 75, próximo ano,

é 4,6%. Enquanto isso as verbas de segurança vão a 20%. Quem

lê o Orçamento do Pals, .tem a impressão de que estamos num

País em guerra, e que não hã menores abandonados. Então ~ão

é sô o problema da educação. r o Governo dar recursos, real

mente, para este problera. Evidentemente a Educação, a Sau

de, estão impllcitos dentro do problema do menor abandonado.

Dentro de Encargos Gerais da União, que é uma rubrica espe

cial dentro do Orçam~nto, há 46% dos recursos da União e não

se sabe para onde vão essas verbas. Então hã dinheiro. A-

liãs, um velho político brasileiro, que ainda estã vivo, o

ilustre ex-Ministro Josi Américo, que foi candidato a Presi

dente da Republica, uma vez disse que sabia onde estava o di

nheiro. Todos nós sabemos. r só pegar o Orçamento. No Orça

mento de um pals i ampliado o Orçamento de um Estado, de um

Município, de Uma famflia, e a mã distribuição das receitas
dentro de um orçamento mostra as deficiências da infra-estr~

tura financeira, a radiografia por que ãs vezes Um pais não

funciona. Dra, sem recursos, nôs ficamos realmente apenas nos

debates do problema do menor. Ficamos analisando a FUNABEM,

os SEBEMs, SEHG e a ação da LBA - que tem recurSO$ até da L~

teria Esportiva - e do INPS, que, felizmente, sob a orienta

ção do novo Ministro estã realmente ganhando conteudo social

e tomando medidas pelas quais muitos de nós do MDB lutamos ~

qui na legislatura passada. De maneira que eu não tenho pro-

considerações. Quero apenas congratular-me com V.Sa. por ve-

rificar que é mais una estudiosa do problema, ansiando por

encontrar soluções. E os votos que eu faço são de que pes-

soas do seu nlvel mental, com a sua formação cul tural, parti

cipando de tantas entidades e com a experiéncia que natural

mente tem, colaborem na medida do posslvel para que este ór-

a

e

Com

órgão

(Deputado Carlos Santos) -

go depois ela reconhece o analfabetismo. a baixa renda.

cia Social é uma boa idéia. Apenas eu acho que este

Com a paI avra o nobre Senador Di rceu Cardoso. (Pausa).

a palavra o nobre Deputado J.G.de Araujo Jorge.

O SR. DEPUTADO JG DE ARAUJO JORGE - Muito em-

bora tenha chegado atrasado. enquanto ouvia as perguntas en

dereçadas ã ilustre visitante. Professora Mavy D'Aché Assum~

ção Harmon, tive oportunidade de ler o seu trabalho. De ma

neira que me inteirei do conteudo da palestra que aqui ryro

nunciou. Infelizmente, : âo esposo o otimismo inicial das pri

meiras páginas do pronunciamento da ilustre conferencista,

que entende que. depois da Revoluçâo de 1964. o negócio todo

apelo que queria fazer por derradeiro aos meus colegas,

cumprimentar V. Sa, Somente isso.

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Aché As-

sumpção Harmon) - Muito obrigada.

O SR. PRES I DENTE

distribuição de ri~ueza precarlssima, nno atingindo as clas

ses populares. E tawbém não concordo com a progressão geomé

trica da classe ~édia, nem a arituética da classe popular. ~

cho que a classe m~dia está-se afundando, espremida Dor sal~

rios e vencimentos que mal a deixam viver e a classe pODular

vai vivendo-al a duras penas. O que se chama no Brasil de s~

lãrio-mínimo, é um salãrio até inconstitucional. pois a Cons

tituição diz que o salãrio-mlnimo é o necessário para a manu

tenção das ~ecessidades mínimas do trabalhador e de sua faml

lia. O que se paga ao trabalhador não dã Dara ele manter-se.

quanto mais a sua família. Este trabalho que a CPI está fa

zendo é da maior importância, porque inclusive ela está pes

quisando. E através dos formulários que enviou ãs entidades,

ãs autoridades do País inteiro, estã-se procedendo a um le

vantamento de dados a respeito desse problema, que é crucia~

te, al~rmante. Ainda hã pouco o Relator da Comissão, o nobre

Deputado Manoel de Almeida, referiu-se a 600 mil crianças a

bandonadas pelas ruas de São Paulo. O numero, no Brasil, de

carenciados, de abandonados chega a 10 milhões. E quando nós

sabemos que atrãs de um menor abandonado, há uma famllia ca

renciada, então o problema assume proporções sociais realmen

te alarmantes. A sugestão que a Professora faz de um órgão

para funcional' como uma 'lecretaria do l1inisterio da Previdê~

dando todos os recursos possíveis. diminuindo despesas e~ o~

tras áreas para aplicar na criança, e de preferencia atravQs

do ~lunic1pio. Cada l1unicípio, cada Prefeitura, cada Câ~ara

dos Vereadores, cada entidade constituída do 11uniGÍpio, co
nhece de perto as crianças, as famílias. e sabem como se con

duzir. Então. essa emenda â Constituição - que vou fornecer

lhe em seguida - vai entrar em votação no mês de novembro e

ela precisa ser aprovada. Esta emenda não é minha: é nossa.

Eu quero que seja da Comissão Parlamentar do Menor. Este o
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A SRA. DEPOEtlTE (Professora t~avy D'Ache As

sumpção Harmon) - Agradeço a V.Exa. Não acho que nos deva-

bêm. Visitei uma vez a FUNABEt4, no Rio de Janeiro, na êpoca

em que era dirigida pelo Dr. Mirio Altenfelder e vi o dra~a.

Os menores são recolhidos e devolvidos depois às ruas. Al

guns,'quando havia algum elemento da fam'ília a FUNABEM conse

sftuação social insustentâvel. No Rio de Janeiro esses meno

res eram recolhidos anualmente - 40, 50, 60 mil menores e e

ram devolvidos no dia seguinte. Eram presos 5, 6, 8, 10 ve

zes: eram conhecidos da FUNABEM, dos Distritos Policiais e

do proprio Juizado de Mflores. De sorte que ê um c'írculo vi

cio~o. Prendia-se o menor, não se encontrava solução, solta

va-se o menor. E o menor e este marginal que amanhã vai tran!

formar-se no assaltante e no criminoso, agravando cada VBZ

mais o problema social, que tem tambem ra'ízes poHticas. Era

o que tinha a dizer.

Acho que o proble~a e de coordenação e não de ampliação. Eu

lamanto muito que tcnha acabado o antigo D~partamcnto'Nacio

nal da Criança, porque o que eu tinha em mente era exatamen

te o que fazia o antigo Deoartamento Nacional da Criança. E

ra um orgão normativo, coordena80r. Naturalmente que quando

ele existia nos não tínha~os a população que temos hoje. Ele

foi extinto; mas chegamos a tra?alhar com ele ate 1964/1965.

Depois, co~ a vinda para Bras'ília, ele acabou. A meu Ve~, o

que precisamos ê de uma coordenação. Existem as obras. Exis

tem as entidades, mas o trabalhn estã sendo feito com dupli

cação de esforços e cada um estã indo numa direção diferen

te.

V.

cada

O SR. DEPUTADO JG DE ARAOJO JORGE - Veja

quando dã esse dinheiro das verbas - pelo que entendo

Facul dades.

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Ache As-

proveitados, e não o são porque, evidentpmente, na frente de

sumpção Harman - V. Exa. sabe que o grande problema no Bra-

I

problema de educação. Sempre que vejo um estudante carencia-

do, que quer fazer a seu curso superior e não tem \condiçõcs,

eu entro em contacto com a direção das Faculdades e me disp~

nho a dar bolsas de estudo, para financiar o estudo dele nas

les hi outros co~ nbtas maiores. De maneira que entra a'í u~

Sa., se me per~ite um aparte. N5s não sabemos o que vamos fa

zer em âmbito nacional. Da'í a razão por que eu acho que so

um órgão de âmbito nacional teria condições para esse plane

jamento global e coordenado. Um departamento de um determin.<:.

do órgão, de um determinado setor, não teria essas cond-j-

çOes. E, o que ê importante, recurSOS financeiros. N6s, Col'lO

Deputados, dependemos de verbas, que destaca~os anualmente

~ara as entidades beneficentes. E ê um espeticulo constrang~

dor verificar-se como es;ã todo o mundo, neste País, de mãos

estendidas. N5s somos um Pa'ís de pedintes. Inclusive nós, D~

putados, somos, despachantes de luxo. Somos por nossa vez pe

dintes tambêm. Porque o Poder'leaislativo não executa. Nós

vive~os pedindo favores. Vivemos de mãos estendidas tambem.

Então, para solucionar este problema, so um 6rgão com condi

ções executivas e verbas orçamentãrias. Assim como se dã ver

bas orçamentãrias ao Projeto Rondon. O Projeto do Menor Aba~

donado, a exemplo do Projeto P.ondon, com recursos orçamentã

rios proprios e com uma estrutura nacional. De maneira que

supervisionasse e encampas~e todo~ esses órgãos que ji exis

tem, dando-lhe um sentido, uma direção, uma resultante. A

mim ~e parece que, Sem recursos e sem um sentido global na

ci onal, n6s vamos fi car ainda cl audi cando, sem encontrar a-

Deputado tem direito a uma certa quantia - verifica a situa

ção das entidades que lhe vêm pedir aux'ílio?

quilo que seria a solução definitiva para o problema.

A SRA. DEPOENTE (Professora f1avy D'Ache As-

sumpção Harmon) - V. Exa. me permite uma pergunta? V.Ex".

O SR. DEPUTADO JG DE ARAUJO JORGE - Muitas v~

zes verifi co. Na medi da do ,poss'ívl'!l. Dou de preferênci a aqu~.

las que conheço. E muitas vezes - e inevitãvel - atendo a p~

didos de colegas, e aí me fio, evidentemente, no colega e

companheiro, e acredito que ele tenha condições para verifi-

• car isso. E dou muitos dos recursos para bolsas de estudo,f.i..

nanciando estudos de estudantes em Universidades. Porque a'í

nós entraríamos num outro problem~. O problema da educação.

A elitização do ensino, dos "Cursinhos". Cada vez mais s6

chegam à Universidade os mais ricos e não os mais capazes. E

por um estra~agemfr muito hâbil acabou-se com os excedentes.

Não há mais excedentes. Não há excedentes, mas continua ha~

vendo os eXcedentes. Aqueles que têm nota e poderi~m ser a-

aque I a

ministerial.

guia subvencionar alguma coisa para tentar remediar

qão a que se refere, em n'ível de Secretaria do 4inisterio da

Previdência Social, na lealidade -,e a'í caberia, evidentemen

te, V.Sa. opinar sobre o que estou dizendo - se ampliasse

e ganhasse importância, não como uma Secretaria de um Minis

terio, mas como se f5sse um pr6prio Ministerio, um 6rgão d~

menor abandonado, em nível ministerial. Essas são as obser

vaç5es que eu queria fazer ao seu pronunciamento. E, obvia

mente contar, jã que se trata de pessoa vinculada ao assunto

e tão' interessada nele, que a sua ação, onde quer que seja,

se manifeste se~pre no sentido de que possamos ver no Brasil

amanhã as futuras gerações ampa~ada5. Não se pode falar em

desenvolvimento, em futuro deste Pa'ís, com as cidades cheias

de pedintes, mafiazinhas pequenas ameaçando a propriedade,

inteiramente abandonadas, ã revelia, enquanto os Juizados de

Menores se preocupam se os menores, que tem pais, devem en

trar num cinema onde o filme e impr6prio a menores de 18 a

nos. E enquanto isso, do lado de fora do cinema hã centenas

de crianças de pes descalços, sujas, imundas, sem que o Jui

zado de Menores tome qualquer providência a respeito. Não va

mos criticar o Juizado de Menores. Ele não tem recursos tam-

mos colocar o Departamento do Menor em n'ível
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fantasmas, das associações-fantasmas. No que diz respeito ã

nio hi tampouco um 5rgão fiscalizador central, governamental,

que inclusive determine a etiminação das chamadas entidades-

si1, que foi melhorado depois d~ 1964, porque agora a entid~

de tem de ter o CGC, é o que nõs chamamos de entidade-fantas

ma. Qualquer pessoa, hoje em dia nesmo, vai a u~a gráfica e

imprime um talão de recibos, com u~ nome geralmente ape1ati-

que1as pessoas que as dirigiam. A Sra. se refere aqui que

vo "Proteção da Cri ança", "Prot,,"çio dos Cegos" - e vão a um distribuição de subvenções, mais ou menos estamos resguarda-

cart~rio-onde entregam uma ata. A ata naturalmente é co10ca-

da no livro. Então eles tiram u~a Xerox e vão de casa em ca-

dos, porque hâ'o Conselho rlaciona1 de Serviço Social,

quo1 nós nos pautamos ao fazer essas dotações.

pelo

verdadeira barbaridade. Trazl.Q crianças subaliment.das. pre

naturalmente dizer o nome, que não estou aqui para julgar

dar aos estudantes pobres. Eles têm um sistema muito bem fei

sist&ncia ao menor. exploravan o menor e cometiam atos

so-

forças

vidência Social, para tratar justamente dos problemas

O SR. RELATOIl (Denutado Manoel de Almeida) -

o Ministro que despacha diretamente com ele. E a observação

que eu queria fazer. Concordo com V. Sa. ate certo PDnto,

porque parece-me que jã que foi criado o Ministério da Pre-

Sr. Presidente, eu queria fazer uma observação, para talvez

retificar aqui um pensamento da D. tlavy. D. ~lavy concordou,

e estã gravado, que o problema do menor, pela sua gravidade,

pela sua extensão, pela massa humana que nele estã envolvi

da, deve ter um trataMe~to sistemico. Pela terminologia mo

derna, tratamento sistêmico é aquele que envolve a adminis

tração pública em tudo o que ela tem que seja relacionado com

o prob1 ema. E um Departa~ento, conforme S. Sa. preconi za ,~não '

poderia dar esse tratamento sistemico. Poderia dar esse tra

lamento sistémico quando nada dentro daquela ãrea reduzida.

Agora, o que o nobre Deputado JG de Araújo Jorge preconiza

parece mais de acordo. Porque para haver um tratamento sist~

mico tem de, primeiramente, envolver a'Administração Públi

ca. O menor está na Saúde, o menor estã na Agricultura, o me

nor estã na Comunicação, o menor esti no poder das Forças Ar

madas, que estão espalhadas pelo País todo, nas fronteiras,

na costa marítima, voando, O menor estã em todas as

ciais, criar mais um departamento do menor fugiria à alçada

do Hlnisterlo. Acho que V. Exa. tem toda a razio quando diz

que tem de ser de â~bito nacional e de nfvel ministerial. A

gora, se não me falha a memória, a Secretaria de Serviços So

ciais foi criada justamente para coordenar e englobar todas

essas atividades. Q. l1inisterio da Previdência Social, o pr6

pl'io nOl'le esti dizendo - "Previdência Soda1". N6s não vamos

fazer previdência social com a flor da juventude, com a se

mente, com aquilo que está nascendo, com aquilo que est5 de

sabrochando para o BI"as11. Então n5s nio vamos subBrdinar ('s

ativas do Brasil. Portanto, o tratamento sistemico supõe

ou suporia, vamos admitir, pois que é uma medida a ser pro

posta - um órgão realMente de nível não apenas ministerial,
mas c.omo um Deputado,aqui chegou a dizer um "Superministêrio"

não sõ pela dimensão do assunto, pela sua gravidade, mas pe

la sua importância. Porque se hi uma jazida maravilhosa que

,este llrasil possui é a sua juventude, que esti sêndo perdi

da. Então o tratamento sistêmico supõe um órgão centra1iza

dor, um õrgão catalizador. E esse õrgão sõ pode ter nrve1 ml

nisteria1, dêem o nome que se der. Como hoje o Presidente da

República tem uma Secretarla, ~as quem dirige a Secretaria é

e

i m-

para

esse

poss o

continuou

gem de dizer "Não, nio vou dar porque nio verifiquei". E

to. Nõs descobrimos que existia uma associação - não

recebe dinheiro da ação privada, e do Governo também,

que colocou apenas uma outra palavra, e a sigla

justamente pop isso que foi formado o Fundo Comunitãrio. Nõs

descobrimos o que chamamos de "picaretagem", principalmente

em instituições que têm lome muito parecido com a outra. E

xiste uma instituição excelente - e quando V. Exa. falou em

bolsa de estudos eu me lembrei dela - cuja sigla é A.A.A.

Associação de Assistência aos Adolescentes. Essa instituiçã~

o SR. DEPUTADO JG DE ARAUJO JORGE - Bem, nõs

sa pedindo com aquele talãozi~ho. Então, quando a1guem bate

na porta pedindo cinco cruzeiros para o cego, quem tem cora-

gistrada no Conselho do Serviço Nacional do MEC. Para

primo meu, Dr. Raul de Aroujo Jorge, que era entio Curador

de r;enores no E~tado da Guanabara. ChamaraM-Me a atenção oa

ra o prob1cMa. Naque1d época, na Guanabarn, os jornais notI

ciavam uma série de enlidddcs-tantas~as 0ue com r5tu10 de as

cursos e verbas aos Deputados. Nõs recebemos um livro,

reqistro é exigida uma série de documentos. Tenho um projeto

na Câmara - desconheço qual o seu destino - que estabelecia

exigências para o funcionamento de entidades e organiêa~ões

assistenciais e normas para a bua fiscolização. Esse projeto

se não me engano, está para ir a Plenário. Aqui a coisa é um

pouco demorada. ~ um projeto de 1973, que apresentei justa

mente a pedido do Juiz A1írio Cavallieri, e na epoca de um

praticamente a mesna, e que estava recebendo doações at~ de

firmas. Nõs fomos investIgar e descohrimos que_era uma pes

soa, não vou dizer nem a profissão dele, que tinha no seu es

crit6rio, na Avenida 13 de Maio, no Rio de Janeiro, essa "As

sociação Nacional ... etc.

sõ podemos dar as subvenções e verbas às entidades registra

das no Conselho Nacional de Serviço Social do MEC. Então, e!

capa a nossa competência a,fisca1ização e a verificação da i
donei dade ou das condi ções dessas enti dades que postu1 am. re-

presso pelo MEC, em que se encontram relacionadas todas es

sas entidades. O primeiro cuidado nosso é verificar, eviden

temente, se essa e~tidade figura ali, se é reconhecida e re-

nosso fator mais caro, a qualquer outro setor. Se tivessemos

SdS, escravizadas, dontro de cubrcu10s. enquanto as verhas e

recursos que es~as entidadES conseguiam eram em benefíciD da
ses - vamos diz~r - elementos dinâmicos da nossa vida, do
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O SR. DEPUTADO JG DE ARAUJO JORGE - Sr. Presi

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy D'Ach~ As

sumpção Harmon) - Ministério do Bem-Estar Social é a respos-

O SR. RELATOR [Deputado Manoel de Almeida) 

O nome não importa. Ago~a, tem de ser um Ministério para~a-~

bordagem sistemica do problema do menor.

pr~zado amigo e eminente Relator desta Comissão,-~u gostaria

que os trabalhos que esta CPI está realizando evidentemente

chegassem a uma conclusão com o encaminhamento talvez de uma

proposta, de um projeto, de sugestões ao Gqverno. A idéia a

que há pouco me referi ,--e"q"",e está no consenso da COPlissão,

os

ou-

paro

social

es ta"IOS

compa rec,",

abandonado.

ante do menor abandonado. E desce, Sr. Presidente, com

qui para ouvir o depoimento nobí1itante de D. Mavy. São

destacada, desce do seu conforto para ir sofrer nas entida-

aqui cumprindo um dever. D. t1avy, que hoje aqui

que elas não continuem pobres. Sr. Presidente, nós

des que dirige ~ problema angustiante do menor

embora desfrutando no Rio de Janelro de uma posição

Des-c'e do seu con Forto, e nós a conhecemos. Aqui as tã Dr. Ivo'

Solano Carneiro da Cunha, Assessor do Presidente da Caixa E

con6mica Federal, nosso colega numa turl11a de estagiãrios na

Escola Superior de 'Guerra. E aqui eu represento, a pedido,

Parlamentares que ausentes de Bras{lia não puderam estar a-

je saio daqui com o convencimento de 'lue aqui se 1uta

Deputados Geraldo Guedes, Marcelo Linhares, Francisco Ro11em

berg, A~cio Cunha e outros tris que não estão mais na Câma

ra: O Deputado Severo Eu1ã1io, Alberto Costa, que hoje diri~

ge uma grande empresa no Paraná, e Pires Saboia, que e o Se

cretãrio do Interior do Estado do Maranhão. Sr. Presidente,

D. Mavy destacou-se na Escola Superior de Guerra pela sua

combatividade, pelo seu posicionamento. E seu n-éurricu10 vi-
L--

tae" registra ~ue foi a primeira mulher diplomada ali pela

Escola. Mas não foi omissa, não foi daquelas que ali compa

reciam apenas e ~uviam os debates. Não. Participou dos deba

tes ativamente. Harcou uma pósição. Foi oradora de turma em

vãrias oportunidade~. E foi, na viagem que a Escola fez pelo

mundo, nossa intérprete. Portanto ê uma senhora que tem ~~Ti'

tos pessoais. Desce do seu confofto, de posi~ão destacada na

sociedade carioca, para conviver com esse problema angusti-

meudente, encerrando e comp1e~entando as considerações do

de fazê-lo seria ao Ministério da Educação. Mas o Minis~~rio

da Educação já está superocupado com a educação curricular.

E ele não está dando conta. Está deixando mais da metade da

população esco1arizáve1 sem escolas, e náo houve recursos a

ainda, De modo que para a abordagem, mesmo que seja por al

gum tempo, seja esse tempo de 15, ~e 20 ou de 30 anos, e áma

nhã se transforme em Ministerio "da Juventude, ou qualquer n~

me que tenha, esse Ministerio é indispensável. Esta aborda

gem eu tenho a impressão de que jã e consenso entre todos os

companheiros desta Comissão Parlamentar de Inquérito. E ela

e inelutável. Do contrário, se nós formos, depois desta Co

missão, como já tenho dito aqui, aviar numa peça muito boni

ta uma receita de "cafiasp1rina" continua p problema do me

nor para ser discutido pelos Deputados que vêm na próxima le

gislatu ra .

os membros desta Comissão. A princ{pio Julgava eu que v{nha

mos aqui oavir as 1amurias sobre as crianças pobres. mas ho-

o SR. PRESIDE~TE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso.

o SR. SEHADOr. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente

e Srs. Deputados, dou-me parabéns p~la oportunidade de vir a

esta Ccwissão assistir ao trabalho a'lui desenvolvido e sôbl"!?

pelo q.ue acaba de dize-r o Deputado flanoe1 de Almeida, pode

ria concretizar-se num Projeto. Assim como há o Projeto Ron

don, haveria o Projeto do Menor Aba~~onado. Não seria propri!

mente um Ministério, mas um Pro~eto do rlenor abandonado. Quer

dizer: um órgão nacional, com recursos orçamentários para es,

sa finalidade. As soluções para este problema a curto, a mé

dio, a longo pr<lZOS, a1terariam'evidentemente a-' estruturd

dessa entfdade a ser criada. E ela amanhã poderia permanecer

com outro n6me ou ser incorporada a u.m tlinistl!rio ou a uma

outra entid~de qualquer por acaso existente. Mas é fundamen

tal que como parte conclusiva do nosso trábalho, nesta Comi~

são, que seja encaminhada, dentro das conclusões a seren ti

radas, a id~ia deste órgão em n{ve1 ministerial, aut6nomo,

com recursos orçamentirios próprios, para u~ planejamento e

uma coordenação deste assunto em termos nacionais.

de

ans-

dorsal, vendo

Mavy. Compareço aqui em nome de !eus colegas da Es~ola

percorrendo a minha medula, a minha espi~ha

mundo a epopéia da Va~deia. Alem disso, foi um de seus

tras razões maiores. Foi seu pai, General de Exército, o ho

mem que ~lluxe a f1issão Francesa ao Brasi 1. Fo'i seu av6 Co

mandante Militar, no Estado de Minas Gerais. Descende dos

Condes D'Aché, da Bretanha, daquela Bretanha que ofereceu ao

cestrais que figurou num daqueles grupos que procuraram sal

var, durante a Revolução Francesa, Maria Antonieta. com aqu?

1e celebre "slogan" que constitUlu um orgu1h? de fam{lia"Fr!

quentemente com o Rei -. mas sempre com a Ptítrl.e". Portanto,
Sr. Presidente) n5s t{nhamos de prestar esta homenagem i D.

ca graças aos ventos 'lue soprara~ favoravelmente. Portanto,

foi com uma emoção muito grande que assisti a esta Comissão.

Senti arrepios na carne, Sr. Presidente, senti um "frisson"

Guerra, dos 150 estagiários, que ela Aonrou aqui com o seu

depoimento. Mas quero dizer: levo d& Comissão do Menor. Sr.

'Presidente, uma impressão maqn{fica. Mais importante do que

a Co~i.ssão de tHnas é Energia, que integrei aqui durante 16

anos, mais importante do que a Comissão de Agricultura, do

que ~ Comissão de Justiça, do que qualquer Co~issão desta Co

sa, e a Comi ssão do Itenor f,bandonado. Porque esses menores

serão os homens de aman~ã. Se não fui um menor abandonado.

fui uma criança pobre, que hoje ~hegou a Senador da Repub1i-

prO?USel'antudo tOI~ar conhecinento da grande missão--!Jue se
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aqui reunido e~te grupo de Parlame~tares procurando resolver

tão angustiante problema, procurando um componente desse sis

tema de forças, para que o Brasil seja amanhã mais feliz sem

estas pobres crianças e sem tampouco as crianças pobres, Qu~

r~ congratular-me com a Câmara: primeir~, por ter recebido a

qui a D. Mavy, que honra a Cruz Vermelha de que e Vice-Presi

dente, e vãrias entidades que dirige na Guanabara; que hon

rou a nossa turma de estagiãrios de 1973, como oradora em

vãrios momentos solenes da Escola, representando a mulher e

representando o estagiãrio. Sr. Presidente, saio daqui honr~

do por ter participado de debates tão proflcuos, nessa mis-'

são grandiosa de encontrar uma solução para o pobre, o tris

te e desgraçado menor abandonado desta Pâtria. (Palmas).

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Algum dos Srs. Deputados presen~es deseja fazer uso da pala

vra? (Pausa)

26~ REUNIM, 'REALIZADA; EM 23 DE OUTUBRO DE 1975,

DEPOENTE: Vi n '. ., " ANA BERNARDES DA SILVEIRA ROCHA

Diretora do Departamento de Ensino Fund~

mental do Ministêrio da Educação e C~lt~

ra.

o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Havendo número leQ~l, dou por abertos nossos trabalhos. con

vidamos o Sr. Secretãrio para .proceder ã leitura da Ata da

reunião anterior. Antes, porem. quero re[istrar com satisf~

ção a presenca honrosa da Sra. Mãrcia de Souza Almeida, di~~

na consorte do nosso Relator, Deputado Manoel de Almeida,dan

do um testemunho viYo do interesse da famllia pelo~ nossos

trabalhos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (D~puta90 Carlos Santos)

A SRA. DEPOENTE (Professora Mavy O'Ache As

sumpção ~armon) - Eu apenas' queria agradecer ao meu caro ami

go pelas referências, e espero um dia que o Senador Dirceu

Cardoso "'eja ainda mais al guma coisa, neste Pals.

prõpria mentalid~de humana. Entio me parece que muito mais

do que cõdigos, dinheiros, instituições, leis, a solução do

problema do menor ertá no atendimento ao maior de todos os

mandamentos divinos, que o Nazareno pregou hi 2.000 anos: "A

ma a teu prõximo como a ti iesmo". Sou muito grato a V.Sa.r!

la sua presença e mag111fica contribuição ,ã nossa Comissio.

Está encerrada a sessão. (Palmas)

Srs. Deputadps, Srs. Parlamentares, é com despraz~r - eu di

rià - que encerro esta reunião. Assim eu digo porque cessa

aquele fino gozo espiritual que nos proporcionou hoje a Sra.

Mavy D'Aché Assumpção Harmon, com a sua presença, com a sua

erudição, com a sua experiência, e, sobretudo, com a sua pr~

funda sensibilidade humana, que é a grande contribuiç~ que

ela traz para a nossa Comissio. Alguém dizia que o lar é co

mo que uma espécie de tenda da humanidade. E e dentro do lar,

na minha opinião, !lue estã a solução do problema do menor a-

destaPara saudar a nossa ilustre convidada

tarde, coro a palavra o nobre DePutado Relator, Manoel de Al~

meida.

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Depu~.ados, Sras. e Srs., ilustre profe~

sora Ana Bernardes da Silveira Rocha, a tarefa de apresentã

~la ê ao mesmo tempo simples e dificil. O lado afetivo nos

torna de certo modo suspeitos para falar sobre a sua atuação

em Brasília. Acompanhamos seu trabalho como ~m pai, ~ua atu~

çijo nos primeiros tempos de Brasllia, uma das fundadoras do

ensino de Bras11ia, atuando particularmente no Elefante Bran

co, onde iniciou suas atividades. Muitos dos educadores que

para aqui vieram regressaram ao Rio, depois de deixarem uma

soma de serviç'os' prestados; outros, vindo do Bra,llil inteiro,

aqui ficaram dando sua contribuição. Ajudaram a plasmar a

vida sócio-cultural da Capital da República. O Esp1rito San

to nos mandou um valor realmente expressivo, que haveria de

postular em todos os postos de importã~cia e, no correr do

tempo, deixar inestimãvel contribuição ã formação da juv~nt~-..
de.

Antes de vir para esta Capital, V.Sa. já tra

zia uma esteira de trabalhos relevantes ao seu Estado. Lã,

como Diretora da Divisão de Orientação Pedagógica, e profes~

sara da Universidade do Espírito Santo, deixou bem clara seu

(LEITURA DA ATA)

Em discussão a ata, que acaba de ser lida.

Em votação. (Paula) Aprovada. Não hã expediente a ser lido.

Srs. Deputados, honra~se sobremodo esta Co

~issão hoje, cam a ilustre presença da Professora Ana_Berna!

des da Silveira Rocha, titular da Diretoria do O&partamento

de Ensino Fundamental do Ministerio da Educação e Cultura,

setor tão estreitamente vinculado às mais altas indagações'

desta CPI.

nes tabandonado. Quero saudar na ilustre pessoa de V.Sa.,

tarde'" muito mais do que a pensador~ il ustre, a detentora

de tantos htulos dignificantes, esta criatura tão ligada a

entidades de alta benemerência humana, a mulher brasi~eira,

na certeza de que ela estando assim como estã hoje V.Sa. co

noSco, colaborando, contribuindo na solução deste probl€ma 

que não é de V.Sa., não é meu nem nosso, mas e de todos -Po~

salJlos um dia cheg~l' não ã sua solução mas minorá-lo por~úe

também alguém já disse, e nõs repetimos aqui, que estamos t~

~eando em torno dos efeitos, pois a causa nio depende de nõs,

ela t€m suas raizes perdidas na ~rõpria estrutura soéial, na
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valor e foi esse valor que a conduziu ~ Capital da República,

onde vimos seu trabalho bem de perto. Nos primeiros tempos,

Brasilia era umq familia, um conglomerado das representações

de todo o Pals. V.Sa. nos trouxe uma boa fundamentação cul

tural, realizando esforços para formar a juventude, entre
, .

ela, nossos filhos. Dois de meus filhos foram seus alunos,

um na parte do ensino elementar, hoje homem formado, com CU!

so de Administração de Empresas, e outro em assuntos ligados

ã prõpria Pedagogia, mas deu uma guinada de sorte e andou p~

ra o lado das comunicações, e encontra-se no Rio, dando sua

'contribuição ã EMBRAFILME.

Ora, como pai, que assistiu d~ perto o tra

balho que V.Sa. rea11zôu, pude sentir na alma todo seu es

forço, dai ter sid~ seu nome lembrado por esta Comissão. Não

foi apena~ porque V.Sa. representa um dos Departamentos mais

importantes na formação da juventude. Depois do seu trabalho

no Elefante Branco, notãvel sob todos os titulos, V.Sa. foi

Diretora da Escola de Aplicação, ~iretora do Ensino Normal

e Coordenadora do Ensino Primãrio, de Brasi11a. Atualmente ê

Diretora do Departamento de Ensino Fundamental do MEC, ou m~

lhor, do ~nsino Fundamental de todo território nacional. Ta~

bem preside o Conselho de Educação de &rasilia. Por todos

esses valores aq'ui assinalados, nesta rehção ligeira e sin

tética, de atividades desenvolvidas ultimamente por V.Sa., a

Comissão pode aquilitar O que irã receber. nesta tarde de h~

je, através de seu depoimento' Congratulo-me com os presen

tes e particularmente com o Presidente desta Comissão pela

oportunidade que temos de áuvir a D. Ana Bernardes da Silvei

ra Rocha. que certamente nos darã informações que virão com

pletar o corpo ge elementos jã sedimentados através dos inu

meros depoimentos aqui' ~ec~bidos. Ir mulher brasileira estã

p~esente a esta Comissão. Ontem tivemos aqui a Marli AssuE

ção Armon com um depoimento precioso. O Brasil, hoje. no

seu campo cultural conta com o esforço da mulher. Também

ouvimos aqui ã digna Presidente da FEBEM do Estado do Rio de

Janeiro que nos deu contribuição preciosa.

Por este motivo, Sr. Presidente, Srs. Deputa

dos felicitamos esta Comissão pela opo\tunidade do compareci

mento' de D.Ana Bernardes, que estamos certos contribuirã pa

ra a obra que objetiva salvar a criança do Brasil. (~)

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Professora Ana Bernardes tenho a h~nra de passar a palavra

a V.Sa., ~ntes escla~ecendo que dispõe a seu entender ,de 60

minutos para uma exposição e logo após serão iniciados os de

bates sobre o assunto.

A SRA DEPOENTE (Ana BernaTdes da Silveira Ro

cha) - Hoje, pela manhã, tivemos oportunidade, na Comissão

de Educação e Cultura do Senado, de manter contatos nesta C~

sa, com os nobres representantes do povo, que vém diuturnamen

te brabalhando no sentido de of~ecer subsldios cada vez

mais valiosos ã administração do Pais, a fim de que ela pos

sa orientar-se pelos melhores caminhos.

Nesta oportunidade, entendemos que teria sido

mais frutifero estabelecer, de imediato, um debate em que

pudéssemos, .m lugar de ocupar longamente nossa oportunidade

de falar para colocar pontos de vista pessoais, pudéssemos

satisfazer as duvidas e as necessidades de esclarecimento ou

de informações que porventura os Srs. Membros desta Comissão

tivessem ainda e que pudessem ser objeto de nossa participa

ção.

Tenho a impressão de que se seguirmos este c~

minho talvez pudéssemos ocupar melhor nosso tempo e satisfa

zer mais objetiva e func10nalmente as necessidades que a Co

missão possa imaginar poderem ser satisfeitas atraves de no~

so pronunciamento. Mesmo porque não sendo especialista em

aténdimento ã criança com o comportamento divergente, como

modernamen·te se estã tentando si tuar o' menor abandonado, te-

memos que possamos enveredar por caminhos que efetivamente

não satisfaçam os anseios da Comissão. Mas ê possivel que a

Comissão e~teja suficientemente preparada para perceber o

que ê necessãrio esclarecer da parte de uma Diretora de De

partamento de ,Ensino, em termos de informação, de dados, pa

ra que se possa chegar' ao cumprimento dos objetivos para os

quais esta Comissão estã criada.

Antes porém, gostaria de formular um agradeci

menta muito .veemente e sincero ao nobre Deputado e amigo di

leto. o Cel. Manoel de Almeida, por suas palavras tão gener~

sas, tão amigas. tão acolhedoras que nos colocaram tão ã vo!

tade na Comissão. Levamos em conta aquela ligação afetiva

que soe acontecer entre os pais de familia e os educadores

que trabalham com seus filhos. Inevitavelmente entre os dois,
tipos de educadores que labutam no lar e os que labutam na

escola, há de se traçar um laço de empatia e objetividade

em comum na ação que exercitam sobre os alunos, que redunda

nesta aproximaçã~ inevitãvel que conduf ã formulação dos bons

amigos que se forjam naquela amizade que permanece e que re

dunda no que vemos aqui em palavras de extrema afetividade.

de extrema bondade que muitas vezes sobrelevam o merito pes-

soal daquela a quem se dirigem.

Gostaria de agradecer ao Deputado como de an

temão agradecer a esta Comissão que se dispõe a ouvir a pal~-

vra desta pessoa, que não sendo especialista na ãrea, es-

tã inteiramente disponlvel para trazer a contribuição que

lhe for possivel. Neste sentido então colocaria a orienta-

ção neste plano, jã solicitando uma indagação e sobre ela

montaria então as informações de que possamos dispor.

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, pela ordem.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o Sr. Relator.
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o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Tem sido costume desta Comissão ouvirmos primeiramente a pa

lavra do depoente para depois montarmos nossas indagações

com base naquilo que e dito, isto porque nenhum Deputado e
alista no assunto a ser exposto. Para melhor esclare

cimento da professora Ana Bernardes, declaramos o seguinte:

o problema que aqui discutimos não e o problema do menor ma~

ginal, não e o problema das práticas anti~sociais, e o pro

blema do menor carente, do menor que não freqUenta a escola.

[ o menor que jã estã na ordem de mais de duas dezenas de

milhões, vitima de dificuldades, da carência financeira, e

que não pode participar sequer da área normal da D. Ana. Se

tratássemos apenas do menor marginal, que pratica atos anti

-sociais, não teriamos mesmo razão de organizar esta Comis

são. O enfoque bãsico desta Comissão e a carência, são as

dificuldades, dai a convocação de D.Ana ,Bernardes e de pes

soas de diferentes setores, como o Ministro do Planejamen

to, o Mjnistro da Agricultura, o" Presidente do INPS, o Dir,e

tor da Caixa Econômica Federal e inumeros outros, porque o

Brasil e um painel de administradores onde tudo gira em ra

zão do homem. O homem como dizia Pitãgoras em tempos recua

dos na História, ti a medida de todas as coisas. Então, pro

curam9s salvar o homem porque um Pais que tem, segundo decl~

ração do Ministro da Previdência Social, 10 milhões de cria~

ças abandonadas, jã não digo carentes, este Pais precisa, n~

turalmente, tomar medidas serias porque estas crianças serão

o homem de amanhã. Vivemos num Pais que, conforme as esta

tísticas do IBGE e do próprio MEC, tem um numero alto de me

nores que não fr~qUentam a escola. E necessãrio, portanto,

cuidar do problema em carãter abrangente e total, e não ~pe

nas de modo reduzido tocando um setor da ferida,nas suas raI

zes. Um dos indicadores sociais que estão mais a chamar a

atenção do Brasil neste momento e precisamente o numero de

analfabetos, de menores que não chegam a alcançar a escola e

e daqueles que, alcançando a escola, dela se ~vadem por uma

serie de fatores. De modo que desejãvamos, Sr. Presidente e

Srs. Deputados, que a frofessora Ana Bernardes se dignasse

fazer uma exposição sobre o panorama do ensino fundamental no

momento, em nosso Pais. Depois da exposição panorâmica, in

cidiriamos nossas perguntas a respeito daq~ilo que julgásse

mos digno de ser perguntado.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira R~

cha) ~ Pois não. Se a Comissão assim entende, terei prazer

em apresentar este quadro.

O SR DEPUTADO RUY CODO - Sr. Presidente, peço

a palavra para uma questão de ordem.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o nobre Deputado.

O SR DEPUTADO RUY CODO - A Professora Ana Be~

nardes parece que foi convocada ã ultima hora. E não trouxe

nem teve tempo para organizar material sobre o menor. Gost~

ria de propor diferentemente do Deputado Manoel de Almeida,

que nós, membros desta Comissão, começãssemos a formular as

perguntas, talvez isto ofereça melhores frutos. Nestas per

guntas cada Deputado formularia, sua ~ue~tão que se 4esdobra

ria naturalmente em outras.

O SECRET~RIO RAIMUNDO VIEIRA - Respeito o

pensamento do nobre companheiro Vice-Presidente Ruy Côdo.Com

pesar tenho a dizer que D. Ana Bernardes não vem tratar de

problema do menor desamparado ou abandonado. Por outro la

do, S.Sa. não foi convocada ã ultima hora. S.Sa. foi convo

cada para fazer uma exposição com base no seu setor de ativi

dade, Ensino Fundamental. [sobre isto que devemos ouvi-la.

Cabe-nos fazermos as perguntas que venham dar alimento às

nossas preocupações de ordem especifica no campo da Comissão

do Menor.

O SR DEPUTADO RUY CnDO - Desconhecia justame~

te esta situação. Hoje, realmente, conforme era do meu co

nhecimento iria çomparecer a esta Comissão o Procurador Hé

lio Bicudo, de são Paulo. S.Sa. enviou-nos telegrama infor

mando não poder comparecer em virtude de encontrar-se doente.

Portanto, ainda' entendo que foi convoc~ção de ultima hora.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobre Deputado, peço dirimir a duvida. passando a palavra ã

nossa convidada, Ana Bernardes, que se dispôs fazer sua exp~

sição.

O SR DEPUTADO RUY C~DO ~ Estou pronto para o~

vi-la, quis apenas dar uma s~gestão, Sr. Presidente, dentro

do plano do menor.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Queremos agradecer esta valiosa colaboração do colega.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Darei então, com prazer, algumas informações que pos

sam ser consideradas importantes para uma tomada de posição

em relação ao problema do menor. Em princlpio, gostariamos

de fazer uma referência aqui- a um simples exame da situação

de nosso Pais, que pode nos conduzir a grandes problemas a

esta função do Estado de oferecer .escolarização a todas as

crianças de 7 a 14 anos de idade, como preceitua a Constitui

ção Nacional. Efetivamente, a uni-verSalização do ensino e,

não somente a universalização, considerada como a possibili

dade de a escola de primeiro grau alcançar todas as crianças

de 7 a 14 anos; a universalização que se acompanha do concei

to de uma democratização do ensino, que 'pode ser traduzida

pela igualdade de oportunidades; esta igualdade de oportuni

dades com sentido de que não se pode separar a escola que se

oferece às crianças por niveis tão divergentes de ofertas c~

mo soe acontecer em nosso momento; em que encontramos desde

as escolas altamente sofisticadas para oferecer ãs cria~~as

com nlveis de educação bastante significativos para o momen

to da nossa cultura. como aquele. tipo de escola em que a cri

ança conta com biblioteca, laboratório. professores especia-
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lizados, areas de esporte, oficinas e tudo mais de que ela

carece para uma educaçao que possa efetivamente conduzir aos

objetivos basicos do ensino de primeiro grau, que são o de

promover o desenvolvimento das potencialidades do indivlduo

como auto-realização! preparo para o trabalho e para a cida

dania; ao lado delas, dessas escolas de alto nível, escolas

que não suportam o menor exame objetivo de suas possibi1ida

de~ de conduzir a educação, diria que esta oferta de escolas

e uma fuga ã igualdade de oportunidades que se preconiza com

a democratização QO ensino. Mas e facil compreender, pela

dificuldade que um Pais como o nosso, com suas di~ensões te~

ritoriais, de divergências geograficas, do crescimento exp1~

sivo da população que nele se verifica e principalmente das

divergências econômicas, regionais, e'faci1 compreender, re

pito, que as dificuldades para este tipo de oferta de educa

ção têm de ser relevantes. O Brasil se arrasta historicame~

te sem conseguir cumprir na exata medida suas obrigações le

gais de receber na escola e numa escola democratica todas as

crianças de 7 a 14 anos. Ele não conseguiu oferecer 4 anos

de escolarização a todas as criánças entre 7 e 12 anos, an

tes da Lei n9 5.692, de 1971. e muito menos tem conseguido ~

ferecer 8 anos de escolarização a todas as crianças de 7 a

14 anos de idade, depois da vigência da nova lei, que atuali

zou o ensino medi~ e'isto por razões ponderaveis, mas .que t~

davia não eliminam o grande comprometimento que temos de pe~

seguir esta meta. -Efetivamente, com estas palavras eu não

desejo absolutamente questionar a validez e o valor da Lei

n95.692/71. Sem ela, dificilmente teríamos conseguido o

crescimento que conseguimos em materia de expansão do ensino

e em materia de oferta de escolarização, após os quatro anos

e se formos examinar se era posslve1 a um País como o nosso

manter apenas 4 anos ~e escolarização obrigatõria como se fez

ate 1971, se questionarmos esta situação, não ha duvida de

que nossa resposta honesta, em face do exame das exigencias

de nossa cultura, sera de que o Brasil tardou em adotar a m!

dida de expansão da escolarização obrigatória, isto porque

dentre os países que faziam parte das Nações Unidas, apenas

dois se equilibravam com o Brasil, efetivamente países situ~

dos em nível bastante significativo de subdesenvolvimento

Um Pals como o nosso, vivendo numa cultura a

tual, de um homem podendo ascender ate a Lua, vivendo a epo

ca dos sate1ites, vivendo o mo~ento das comun1caçõe~ de mas-

sa com altíssimo teor de desenvolvimento, vivendo a epoca

da pesquisa, da imprensa - talvez eu esteja sendo um tanto

quanto ma1hadora de ferro frio e repetidora de chavões para

ainda continuar lembrando Mcluham e citando a aldeia global

em que o mundo esta-se transformando - todavia, a presença

dessa condição não podia abso1utament~ conduzir o nosso Pa

ís. as nossas autoridades educacionais a entenderem que qua

tro anos de escolarização, que se oferecessem a uma criança,

pudessem ser suficientes para dar-lhe as condições possíveis

de estruturar seu pensamento, de criar todas as estruturas

basicas para continuar independentemente a desenvolver o seu

programa educacional e a se transformar num cidadão ativo e

e util dentro do País, dentro do sistema produtivo, com a ca

pacidade de usufruir desses bens produtivos e de ser solida

rio com seus cidadãos a ponto de conduzir o usufruto desses

bens de maneira a que pudessém servir a todo o nosso conte~

to populacional. Efetivamente, oito anos de escolarização,

ainda situamos como sendo os oito anos de escolarização le

gais apenas. Porque, se quisessemos pensar numa escolariza

ção real, 'capaz de poder conduzir com certa segurança os des

tinos do homem brasileiro: eu"pessoa1mente questionaria os

oito anos apenas de obrigatoriedade e preconizaria para o

Brasil o que a grande parte dos palses em desenvolvimento e

desenvolvidos jã preconizam para suas populações, doze anos

de escolarização, alcançando, portanto, não apenas a criança

e o pre-ado1escente, mas o adolescente e o seu tratamento e

ducacional na escola. Todavia, dizia eu que o sistema edu

cacional brasileiro, dentro do nosso enfoque de educação pa

ra todas as crianças de 7 a 14 anos, não apenas dentro do

enfoque de que a escola deve apanhar a criança nessa faixa,

mas de que ela deve proporcionar a cada criança, que comple

ta 7 anos pelo menos oito anos de escolarização, dentro des

se enfoque, o País, efetivamente, mantem ainda hoje um conti~

gente populacional bastante significativo fora da escola. De

fato, sofremos um incremento muito significativo no cresci

mento do atendimento escolar nos u1timos anos. Para termos

uma ideia, daria dois dados de que disponho aqui: em 1971

tínhamos um total de matrlcu1a de 17 milhões, 63 mil e 93 a

lunos no sistema brasileiro; em 1975, os dados estimados do

Ser~iço de Estatlstica de Edpcação e Cultura do Ministêrio

da Educação e Cultura informam um global de 23 milhões, 156

mil, 883, al unos. Ora, _este e um crescimento mui tíssimo si g

nificativo que o Sistema Educacional brasileiro apresenta. De

fato, alcançamos no País a elevada taxa de 85,2% de esco1ari

zaçao de 7 a 14 anos, mas, sem nenhuma duvida, temos, ainda,

fora da esc~~a de 19 grau - queremos significar sem nenhum

atendimento escolar - cerca de 3 milhões, 280 mil e 550 alu

nos, ou seja, 14,8% da população entre 7 a 14 anos não fre

qUentam escola. Se pensarmos no crescimento da população br~

si1eira, que anda por volta dos 2,9%, temos uma perspectiva

nacional para 1976 que se apresentaria mais ou menos com o

seguinte quadro: a estes 3 milhões, 280 mil, 55D meninos fo

ra da escola, teríamos, para 1976, pert~ de 3 milhões de cri

anças que completam 7 anos de idade, que, portanto, passam

a ter direito a ingressar na escola. Três milhões de crian

ças podem representar mais que a população do Uruguai. Isto

nos pode dar uma visão da magnitude do problema que o siste

ma educacional brasileiro tem pela frente: de um lado, mais

de 3 milhões fora da escola e a necessidade de se prover não

somente para absorver a demanda não atendida como, ainda, p~
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ra absorver o crescimento vegetativo da população que alcan

ça 7 anos de }dade. Efetivamente. sô este contingente ja e

xigiria uma soma de recursos. um investimento de largulssima

monta parà que o Pais pudesse cumprir a sua obrigação de of~

recer escolarização. Mas o fato. dizia eu. de as crianças

estarem na escola não significa o cumprimento da democratiz~

ção que se preconiza para o ensino. porque. efetivamente. o

processo de evasão que se insinua e que estigmatiza o siste

ma brasileiro de ensino e um processo que. fatalmente. con

duz a gue um enorme contingente da população. que neste ano

cursa a escola de 19 g\au. no próximo ano esteja fora da es

cola de 19 grau. Estas entradas e saldas repercutem no sis

tema de ensino em termos de uma grande distorção. represent~

da pela defasagem que se verifica nos alunos entre a sua i

dade cronolôgica e a serie que realmente cursam no ensino de

19 grau. Em media. esta defasagem se apresenta no Pals na

ordem de dois anos. De fato. no sistema escolar brasileiro.

desde a pr.~meira serie do ensino de 19 grau. contamos com a

lunos com faixa etária que oscila entre desde menos de 7 a

nos de idade ate mais de 14 anos de idade. Na ~egunda serie

temos crianças cujas idades oscilam entre menos de 7 anos de

idade ate mais de 14; na terceira. desde menos de 8 ate mais

de 14 e assim por diante. Isto significa que estamos com

largas distorções no sistema de ensino que expressam. de ce~

ta maneira. uma baixa produtividade nesse sistema. se consi

derarmos como produtividade a razão entre os que ingressam e

os que saem ao final do curso ef~tivamente. Mas o que temos

em materia de perfil nacional do ensino de 19 grau. e a cel~

bre e decantada pirâmide. em que a base da primeira serie e

bastante extensa. jã havendo uma perda de alunos na passagem

da primeira para a segunda series da ordem de 42% dos que se

encontravam na primeira serie. Com isto temos que a conclu

são de cursos se expressa por uma relação muito baixa entre

o total de alunos que ingressam na escola e o total de alunos

que saem efetivamente do sistema apôr conclu1rem 8 anos de

escolarização. --Em outras palavras. o sistema de ensino estã

amplamente afetado pelos processos de evasão e de \epetencia

que nele se verificam. De outro lado. não existe na oferta

'de escolarização um equil1brio significativo entre ,a oferta

que se processa na zona urbana e a oferta que se processa na

zona rural. Assim e que. enquanto a população de 7 a 14 a

nos. em 1975. no 8rasil. a população geral cursando as esco

las - eliminamos. por conseguinte. os 5 milhões e poucos que

representam os de mais de 14 anos. que se encontram tambem

no ensino regular - alcança 18 milhões e quase 900 mil alu

nos no sistema de ensino brasileiro, a matrlcula na zona ru~

ral e de 5 milhões. 888 ~il. 154 alunos. Isto significa que.

enquanto a taxa de escolarização brasileira e da ordem de

85,2%. a taxa de escolarização na zona rural anda por volta

de 67,8%, o que, em materia de planejamento educacional, dã

ideia de que hã necessidade de se concentrarem maiores esfo~

ços na aplicação dos recursos as escolas da zona rural brasi

leira. A par desse problema de evasão e repetencia. que tem

uma larga significação no sistema educacioral, em materia de

produtividade do sistema. nôs nos deparamos com alguns fato

res. com algumas variãveis con9iderãveis no sistema de ensi

no e que apresentam certa magnitude na participação desse d~

quillbrio que se apresenta em materia de produtividade. Es

sas variãveis poderiamos considerar como relacionadas a pro

fessores. predios escolares e currlculo escolar. Com rela

ção a professores. o sistema educacional brasileiro ainda se

depara com um contingente muitlssimo expressivo de professo

res que não dispõem de formação pedagôgica para lecionar as

quatro primeiras series do ensino de 19 grau. Os dados de

1975 apontam que. de um total de 958 mil. 587 professo\es no

ensino de 19 grau. 278 mil. 292 não têm qualquer formação p~

dagôgica. Isto significa que 30% do magisterio. aproximada

mente .... do ensino de 19 grau não tem formação pedagógica. De

um lado. se 'examinarmos os dados relativos. vemos que. ao 1011

go dos anos. esses dados tem decrescido. Tlnhamos perto de

47% do magisterio, em 1971. sem formação pedagôgica; estamos

agora com aproximadamente 30% sem essa formação. Todavia,

em numeras absolutos. que são efetivamente aqueles com que t~

mos de trabalhar. em função de preparar esses professores com

um m1nimo d~ formação pedagôgica para o desempenho de suas

funções. observamos. como não poderia deixar de ser. em face

do aumento da população. que. em dados absolutos. esse nume

ro tem crescido ano a ano. Assim e que. em 1971. o numero

de professores sem formação pedagógica era de 232 mil. 195;

em 1975 esse numero sobe para 278 mil, 292. Não poderia dei

xar de ser assim em face do próprio incremento de matriculas

que se ofereceu e do próprio aumento da oferta de oportunid~

des. que se estabeleceram no ensino de 19 grau e que oportu

nizou o crescimento de matriculas um tanto explosivo como v~

~ificamos. Outro problema. que poderlamos situar em termos

de variãvel que está afetando extraordinariamente a produti

vidade no sistema de ensino. estã relacionado ao predio esc~

lar. No Brasil. no momento. estamos com 14ff mil. 464 pré

dios escolares de uma sala e de mestre unico para as series

que elas ofereçam. Isto faz com que o total de escolas de

única sala e de único mestre esteja apanhando aproximadamen

te 70% oos predios escolares de 19 grau. O dado de 70% tal

vez seja muito elevado, mas ele realmente. para se\ melhor

entendido, deve ser acoplado ao dado de matriculas nessas es

colas. E e claro que a matr1cula nas escolas de uma sala e

de um mestre. efetivamente não alcança os 30% da popu1àção

global. que freqUenta as escolas de 19 grau. Com isto quer~

mos dizer que. embora as escolas de mais de uma sala sejam

apenas 30% do total de predios. elas apanham muito mais de

30% do total de alunos. o que, de certa maneira. faz com que

o dado de 70% de uma unica sala e de um unico mestre possa

ser amenizado em face da matricula. Todavia, esta condição
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custo do aluno/ano, do estudante de 19 grau, em aproximadame~

te 126 dólares como um baixo custo. Por aí se pode ver que

no momento, estaríamos bastante distanciados de poder ofere-

fa~ ressaltar a pouca rentabilida~e que um tipo de escola c2

mo essa pode representar para o ensino de primeiro grau, is

to porque um professor, um uni co mest:r:e é, via de regra, um

mestre isolado, e este dificilmente tem possibilidade de cre~

cimento. Hã, no momento brasileiro, um esforço muito grande

dos da Secretaria de Planejamento, do IPEA, que estima

cer de imediato a escolarização a toda essa demanda que

um

se

litação de profess~res especialistas no ensino de 19

para atualização e aperfeiçoamento desses professores e
ses especialistas, voltado para o problema de currtculo

de ensino, sendo que, na ãrea {do Governo Federal, essa bu-sca

de melhoria se exercita através de duas ações principais. A

primeira ação estã relacionada ao apoio financeiro que se es

tabelece no-momento em relação às unidades federadas. Este

apoio financeiro está traduzido em alguns projetos,consider~

dos prioritários no plano especial de educação do MEC e que

estão relacionados aos prédios escolares. Portanto, com o

ferta de recursos para construções escolares, reformas, rec~

perações, ampliações, etc, relacionados ao desenvolvimento

de recursos-humanos, voltado o projeto, portanto, para reao!

19 grau, numa tentativa de permanente estudo e de certo din!

mismo no enfoque de currículo de 19 grau, para fazê-lo cami

nhar, para ser cada vez mais um instrumento de melhoria pro

gressiva da oferta ~e ensino que se possa fazer no Pals; e

ainda um projeto de desenvolvimento de novas metodologias,

aplicãveis ao ensino de 19 grau, que estã voltado para o de

se~volvimento de estudos capazes de promover as correções

dessas distorções que estivemos apontando. A outra função

de a~oio que se exercita de parte da ãrea federal aos Esta

dos e Municlpios estã relacionadá à função de Assistência Tê~

nica, pela qual o Ministério da Educação e Cultura coloca à

disposição dos Estados o seu potencial de equipe técnica pa

ra ajudar os sistemas educacionais estaduais no seu planeja

mento educacional ~ 'na solução de problemas relacionados ao

ensino de 19 grau. Todavia, os recursos Com que o Departa

mento de Ensino Fundamental conta são suficientemente escas

sos para não terem absolutamente condições: de suporte nem p!

ra a solução do problema de expansão quantitativa do sistema

de ensino nem para solução dos problemas de melhoria qualit!

tiva necessãria no sistema educacional bras'ileiro. Isto po!,

que, na ãrea do Departamento de Ensino Fundamental, que é a

quele que temos a honra de dirigir, os recursos globais alo

cados para 1975, po~ exemplo, são da ordem de 364 milhões

505 mil e 600 cruzeiros. Ora, somente para possibilitar o

acesso, puro e simples, do atual contingente que se encontra

fora da escola no Brasil - excluímos daí os alunos que repr~

sentam a demanda oriunda do crescimento vegetativo para 1976;
portanto, eliminamos os quase 3 milhões de meninos que f~zem

7 anos - soment~ para tolocarmos na escola e sem perspectiva

dos recursos para manutenção desses alunos na escola pelos 8

anos, teríamos necessidade, imediatamente, de 4 bilhões de

cruzeiros, para possibilitar esse acesso. Isto com um çãlc~

lo de custo aluno/ano, no ensino de 19 grau, oriundo de est~

"

dos Govern~s no sentido de buscarmos a melhoria do sistema

grau

des
de

encontra fora da escola. Todavia, o nosso entendimento e o

de que a deixarmos esta população sem escola efetivamente nao

estamos criando condições valiosas para melhorar os desempe

nhos do homem brasileiro em sua vida social. De outro lado,

sabemos que a magnitude dos investimentos que seriam necessi

rios não apenas para colocar os meninos nas escolas, mas pa

ra garantir-lhes 8 anos de escolarização np minimo, e de uma

escolarização capaz de oferecer a esses alunos a conquista

dos objetivos que se preconizam para o ensino de 19 grau, os

recursos necessãrios a esse empreendimento são de tal magni

tude que efetivamente não reservam condições de solução ime

diata e chegaria ate a afirmar que não suportam a manutenção

dos mesmos padrões de escola que temos preconizado convenciQ

nalmente como solução de escolarização. E preciso haver uma

verdadeira mobilização nacional em favor das crianças. E
preciso have\ uma verdadeira tomada de posição com um enfoque

objetivo da polttica educacional, no sentido do atendimento

prioritãrio efetivo às crianças entre 7 a 14 anos. Dal a aI

ma de educadores, no seio dos quais nos colocamos, cala fun

do, e como a melhor das impressões o esforço, a atuação dinI

mica e corajosa que estã sendo adotada no Congresso não so

mente pela constituição de tantas Comissões voltadas para o

estudo do problema das crianças, mas também pelos pronuncia

mentos que a todo momento, tanto na Casa, tão brilhantemente

composta pelos Srs. Deputados como pelos Srs. Senadores, es

tamos sentindo nestes pronunciamentos o grande esforço e o

grande interesse nacional pela solução do problema de escola

mas principalmente pela solução do problema de educação das

crianças. E como a este problema de educação das crianças

não podemos absolutamente deixar de agregar a necessidade de

atendimeqto da ãrea de saúde, da ãrea de previdência social

e da ãrea de nutrição, quando percebemos que~etivamente os

Srs. Deputado~ e os Srs. Senadores voltam-se para a ;defesa

~a educação e da assistência integral às crianças como uma

bandeira de sua atuação, nós educadores só podemos neste mo

mento nos congratular e afirmar que o Pais deve e pode se r~

gozijar de ter resguardados melhores dias no futuro. Desej!

mos nos associar ao esforço da Comissão e nos colocar à sua

disposição para quaisquer outras informações que deseje. Mui

to obrigado. (Palmas)

O SR DEPUTADO RUY CODO - Sr. Presidente, an

tes de passarmos às perguntas à brilhante Professora Ana

Bernardes', gostariamos de anunciar a esta Comissão que se ei!

contra presente o Professor Samuel Pfromm Netto, que jã de

põs na Comissão do menor abandonado. Infelizmente, o Sr.
Presidente não se encontrava presente naquela ocasião, esta-
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va no Rio Grande do Sul, ocasião em que assumi a Presi den- o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Bras i 1.

estar em duvida, apesar do otimismo que me sugerem as suas

informações.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Sim. Temos no momento um deficit estimado em 3 mi

lhões, 280 mil, 550 a que se somarão parte de 3 milhões dos

que farão 7 anos o ano que vem.

O SR RELATOR (Dep~tado Manoel de Almeida)

Quer dizer que no ano anterior tambem tivemos esse deficit

referênci asConstara da ata dos nossos trabalhos as justas

o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

r outro registro que ficarã com singular destaque nos Anais

dos nossos trabalhos. Depois dessa fulgente e substancial

exposição feita pela nobre Professora Ana Bernardes da Sil

veira Rocha, passaremos ã fase das perguntas, do dialogo,das

indagações pelos Srs. Deputados. Como de habito, nos cingi

remos ã lista de inscrição aberta pelo nobre Deputado Rela

tor Manoel de Almeida, a quem dou a palavra.

feitas pelo nobre Professor à nossa ilustre convidada desta

tarde.
A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro-

cha) - Sr. Presidente, se me permite, apenas por uma questão

de justiça, gostaria de ressaltar a grande colaboração que o

Departamento de Ensino Fundamental recebeu do nosso Profes

sor Samuel Pfromm Netto, que esteve trabalhando conosco de

maneira inteiramente doadora e sem qualquer retribuição de

parte do Ministerio da Educação, no sentido de ajudar a fi

xar as diretrizes polTticas para a educação do pre-escolar 00

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, ilustre Professor Pfromm, D.

Ana Bernardes. O Professor Pfromm ja conhece o nosso habito

de aproveitar muito bem os valores que vêm a esta Comissão

tirando aquilo que nos podem dar em cultura, sabedoria e in

formações do seu corpo de atividade profissional. Vejo que

estava com a razão quando aptei pela sua exposição. Se tj

vessemos aceito apenas a opção do debate, sem a sua exposi

ção, ~quantos valores extraordinarios informativos teriamos

perdido, que aqui foram dados, possibilitando-nos neste mo

mento encaminhar o nosso dialogo. Vou-me cingir por enquan

to a problemas. de estatTstica.

Calou-me no espirito como coisa alvissareira

as informações que V.Sa. nos trouxe aqui de uma melhoria subs

tancial. Entretanto, desejava alguns esclarecimentos por

A estatTstica do IBGE de 1970, dava como pop~

lação escolarizavel 35 milhões, 170 .mil, 673; uma outra do

MEC anda por ai. Depois dessa estatistica houve uma explo

são demografica, como foi acentuado no seu trabalho e sobre

ela queria um esclarecimento para que pudesse melhor formu

lar a pergunta. Os 3 milhões que se apresentam, devido ã

explosão demografica - e~cargos do ensino fundamental - são

deste ano?

ça para me retirar porque tenho uma reunião ãs 18 horas no

Instituto de Pesquisas Politicas Pedroso Horta, no Senado.

Aproveito a oportuQLdade para cumprimentar D. Ana Bernardes

pela otima exposição que trouxe a esta Casa. Realmente, foi

muito bom, de grande valia ã CPI do Menor este esclarecimen

to tão amplo de uma pessoa que tão bem domina o ensino no

PaTs, que conhece e sabe o que esta sendo feito e o que real

mente precisa ser realizado. Parabenizo-a pela ôtima exposi

ção e tambem ã CPI pela oportunidade de tê-la ouvido. Obrig~

do. Peço licença para me retirar.

cia. Hoje, o Professor Samuel aqui retorna para cumprimen

tar os membros da Comissão e e um orgulho par~ nos a sua pr~

sença. S.Sa. e hoje, inclusive, Diretor das Faculdades Me

tropolitanas Unidas na parte pertinente ã Psicologia e Dire

tor de programas da Televisão Educadora de são Paulo. t uma

satisfação tê-lo aqui neste instante.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

A Mesa registra com singular satisfação a honrosa presença do

Professor Samuel Pfromm Netto.

O SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Pediria licen-

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Muito obrigado.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Retomando a palavra, a Mesa registra ~ satisfação e honra da

presença do nobre Professor Samuel Pfromm Netto, prestigiado

nos meios educacionais e culturais do Brasil, com destacada

atuação na TV Cultura de são Paulo e que ja t\ouxe a esta

CPI a valia inestimãvel da sua contribuição, da sua colara

ção, dos seus subsidios. Seja benvindo às nossas plagas e

considere-se como se estivesse em sua própria casa, pois o

assunto que estamos tratando e para V.Sa. sobremodo partic~

lar, próprio e da sua inteira preferen€ia.

O SR SAMUEL PFROMM NETTO - Sr. Presidente,Srs.

Deputados, meus agradecimentos a esta Casa por acolhida tão

gentil e honrosa. Permitam-me aêrescentar às expressões tão

merecidamente utilizadas pelos que me precederam a propósito

da brilhante exposição que acabamos de assistir; a noticia

da satisfação que experimento ao verificar que um depoimento

de tamanha relevãncia se acrescenta aos registros desta Co-

missão, mormente porque, alêm desta extraordinaria contribui

ção que a Professora Ana Bernardes vem prestando ã area do

ensino do primeiro grau, sem nenhum desfalecimento e com um

entusiasmo realmente contagiante, ela se tornou ~ madrinha

do pre-escolar brasileiro. Em virtude do ~eu empenho, do

seu entusiasmo, da sua luta, o pre-escolar brasileiro esta

sendo reconhecido como um dos problemas mais serios de educ~

ção. Quero tambem tributar a minha homenagem e esta batalh~

dora extraordinaria. Muito obrigado. (~)

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Muito obrigado.
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A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - ~esta escolarização estão incluídos os da faixa eta

ria re~u1ar, os analfabetos e os a escolarizar?

O SR RELÁTOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sim, nos 79 milhões. A primeira pergúnta que fazemos em nu

meros~relativos, população escolarizada 24 milhões, população

gue, de nenhuma maneira, as faixas da escolarização brasi1ei

ra. Para efeito de levantamento estatístico ele .prefere fa
zer um levantamento por esc01as de 5 em 5 anos. Ele faz o

levantamento de O a 5, de 5 a 10 e etc. Tem-se sempre uma

faixa da população consYderada a partir de 5 anos, mas a pa!

tir: disso nem se apanha a' faixa da educação por escola que,

via de regra, ja deveria apanhar a partir de 4 ou de O a 3

ou depois de 4 a 6.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Permita-me mas e irrelevante: dos estudos que nos vieram de

são Paulo, q~e o E~tado estã fazendo alguma ~oisa neste sen-

quanto ã escolarização, em numeros absolutos, 35 mi1hões,170

mil; população escolarizada 17 milhões, 564 mil, 043; popu1~

ção não escolarizada 17 milhões, 606 mil, 600 unidades. Is

so em 1970, população de 5 a 19 anos. Gostaria agora de sa

ber porque a percentagem aqui dã em numeros relativos popu

lação escolarizada 100% nesta faixa de O a 19 anos; popula

ção escolarizada, 49,9%; população não escolarizada, 50,1%.
Queríamos saber qual foi a alteração verificada de fato nes

se setor. Não queremos que nossas estatístic~s padeçam de

duvidas porqu~ temos informações tambem do próprio MEC, rec~

1hidas pelo Senador João Calmon, que esteve anteontem aqui

nesta Comissão e nos rleixou uma significativa contribuição.

S.Exa. e inclusive seu çoestaduano. O que se verificou na

faixa de obrigação constitucional? Vamos colocar um elemen

to dentro da minha pergunta: besta faixa estão tambem os que

começam a estudar com 13 anos ~ não interrompem os seus est~

dos enquanto não cursarem pelo menos as quatro primeiras se

ries. Então eles terão ate os 17 anos essa possibilidade de

incidencia de casos semelhantes. Querlamos saber como esta

no mo~ento a situação, considerando não só os ca1cu10s que

"levam esses dados talvez para a ordem de 40 a 42% e as alte-

rações com o aperfeiçoamento, o aumento do numero~ de esco

las. aumento do numero de professores e melhoria das condi

ções tecnicas desses professores?

A SRA DEPOENTE (Ana Berna~des da Silveira Ro-

cha) - Realmente, nossa informação sobre o crescimento de

escolarização esta restrita ã escolarização obrigatória. A

escolarização nacional, obrigatória por lei, e a de 7 a 14

anos e o ensino obrigatório no Brasil tambem, por lei, e o

ensino de primeiro grau. No Ministerio da Educação e Cultu

ra e dentro da nossa ãrea de atuação trabalhamos no ensino

de primeiro grau. O levantamento estatístico a que o Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística procede não se-

popula

idadeção do Brasil. Situação do grupo -de 5 a 19 anos de

,não escolarizada 75 milhões, mas isso envolvendo a

A SRA DEPQENTE~(Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - t preciso saber esco1arizãve1 em que níveis.

ro grau.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Sim, mas essa não e população escola~;zãve1 do primei

O SR RELATOR (D:putado Manoel de Almeida)

Em nível fundamental.

\A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - De 7 a 14 anos não seria possível, seria uma negação

ã totalidade da popu1açã~ brasileira. Se tivéssemos 5 mi

lhões de 7 a 14 anos não seria possível ••

OSR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Zero a dezoito anos.

e poderíamos somar? A duvida que tenho ã a seguinte: 35 mi

lhões era a estatísti~a de 1970. Este ano apenas 17.567.043

estavam sendo escolarizados (IBGE); não consta aqui a evasão

que ontem foi dada pela Professora Marv;, em alguns lugares

ate atingindo 60%, mes em outros crescendo para 30%, outros

chegando apenas a 25l. Evidentemente, nos casos iniciais

sempre li maio.r. - Com ess~ apreciação chegamos ã concl usão de

que 35 menos os 23 a que teria chegado pela contribuição que

~stava em escolarfzaçao, 17 milhões, 560 e tantos, com mais

6 milhões, passaríamos para 23 milhões. Esse é o calculo que

fizemos teõdo em vista elementos oferecidos. Somada a expl~

s~o demografica, que elevaria esses 35 milhões para 42 mi

lhões ou-maiS, teríamos talvez uns 18 a 20 milhões de pessoas

ainda não escolarizadas e não apenas os 12 milhões que se

riam a simples subtração de 35 milhões dos 23.

o SR RELATOR (Deputado Manoel de' Almeida)

Mas em 1975 constam, esses dados do IBGE, que ~otão precisam

ser corrigidos. Em 1970 ja havia essa.estatrstic~ de 35 mi

1hõe~ de escolarizaveis. Com essa contribuição da matemati

ca est~tística chegaríamos, evidentemente, a 40 milhões, pe

la explosão demogrãfica.

A SRÃ DEPOENTE (Ana B~rnardes da Silveira Ro

cha) - Deve estar havendo uma confusão de dados. A nrssa e~

timati~a de população de 17 a 14 anos para 1975, abso1utame~

te, não vai ~ 35 milhões de esco1artzaveis.

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

População escolarizãve1 no Brasil; sem obrigação constituci~

nal, fora, portartto, ~a area de 14%, temos 79 milhões, e o

que diz a estatística de 1970. Não sou eu quem esta dizendo

,e 'a estat1stica de 1970. 79 milhões, 305 mil, 753 são ele

mentos que procuramos recolher logo no início das atividades

desta Comiss~o. Pediria permissão a Y.Sa. para continua~ o

esclar~lmento. A população escolarizada, envolvendo MOBRAL

era de 19 milhões, 496 mil, 938 e população não escolarizada

em 1970, 59 milhões, 808 mil, 819 unidades. Pergunto: qual

a alteração que se verificou de la para cã - dados do I8GE?
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pouco acima, em torno de 3%, ate 3.1, 3.2%. Hã quem cite.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro-

dência, a percentagem, mas deixei a pergunta para depois ap~

nas para ter a confirmação. Se em 1970 os escolarizâveis e

ram 17 milhões, e eu aceitava tudo isso, não ate 19 anos,

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Se a referência de V.Sa. fosse positiva ficariamos mais ale

gres.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Não, não 'ê positiva.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Pelo menos quanto a ensino fundamental a estatistica se re

fere àquele ensinode modo geral. Seria nosso desejo que pe-

uma

que

maior

digna

tambemO SR DEPUTADO INOCtNIO OLIVEIRA - Há

direito de entrar no primeiro grau - 2 milhões 900 e pouco

mil alunos em 1976 e no ano seguinte um pouco mais.

ensino fundamental? Tem o Brasil meios para atender a essa

demanda de 10 milhões ate 1980?

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro-

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Chegamos ã conclusão que de 3 em 3 ate 1980 teremos pelo me

nos 10 milhões, pois hã um crescimento. A pergunta vem em

virtude disso - V.Sa. e a tecnica e vai-me esclarecer. Pelos

recur~os que estão alocados no orçamento, jã de acordo com o

que ouvimos de V.Sa., o Brasil tem condiçõe; de atender essa

demanda do ensino primãrio atê 1980, que vai para a ordem de

10 a 12 milhões com os recursos alocados ao MEC no setor do

gem este ano? Deveriamos ter esse dado mas temos aqui

autoridade do MEC e vamos aproveitar para perguntar qual a

percentagem global no orçamento da República da verba para o

MEC no corrente exercicio?

ra a educação. Hoje, como acaba de dec1ara~ aqui a

rã uma das medidas a serem anotadas como assunto da

cha) - Se se mantiver o ritmo de aplicação de recursos

se verifica atê aqui a resposta e negativa.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Muito obrigado. Pediria que nos informasse, qual a percent!

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro·

cha) - Não tenho de memória mas tenho anotado. O montante

de recursos do Tesouro e de outras fontes no Ministério da
Educação anda por volta de 7 bilhões, 444 milhões e 500 mil

cruzeiros para o orçamento de 1975.

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Não estã il ~ percentual no orçamento da República?

A SRA DEPOENTE (Ana Bernarde.s da Si 1vei ra Ro'

cha) - Não sel informar do total do orçamento da República,

penso que ê um pouco abai~o de 5%.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Vejam V.Exas. que em 1959, 1960, quando foi aprovada a Lei

de Diretrizes e Bases, jã'co1ocãvamos como uma coisa não mui

to ambiciosa a Alocação de 10% do orçamento da República pa-

gravidade. Estamos cansados de ouvir aqui que São Paulo ga~

ta mais com a educação e não apenas as cifras consignadas no

orçamento do Estado, gasta atravii das Prefeituras e de to

dos os órgãos mesmo federais que atuam no campo da educação

no Estado.

Professora do Departamento Fundamental, esse orçamento está

em torno de 5%. Não hâ condição de continuar assim, essa se

volta

inci-

cha) - O crescimento' da matricula no ensino anda por

temos que concluir que o escolarizado vai descer muito por

que a estatistica foi generosa, em vez de abranger apenas de

7 a 14 anos abrangeu de 7 a 19.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - ~ preciso que nos lembremos que o crescimento da po

pulação brasileira ê perto de 2,9 a 3%.

O SR DEPUTADO INDCtNIO OLIVEIRA - t mesmo um

servei a profissionalização nesses 6 milhões, qual a

10 menos o ensino fundamental estivesse dentro desses nume

ras. Se o ensino fundamental ê inferior ao que está aqui

não temos aquele minimo desejável e que proclama a estatisti

ca de 17 milhões. V.Sa. acaba de nos afirmar que de 1970

para cá houve um aumento de 6 milhões a mais. Foi uma afi~

mação que V.Sa. fez e ficou regjstrada. Naquele momento ob-

tido. Para 4 milhões e tanto de crianças que jã se encontram

nesta faixa na Capital existem apenas estabelecimentos para

400 e pouco mil crianças.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - No Brasil inteiro só se atende a 5% dos 21 milhões de

crianças entre 4 e 6 anos. O que estou querendo di~er e que

e muito dificil estabelecer uma comparação entre o que cita

mos como dados informativos para uma faixa etãria especifica

e a pretensão de V.Exa., no momento, de estabelecer a compa

ração para uma outra faixa de idade. A nossa referência ti

nha sido a faixa de 7 a 14 anos.

de 8,57%, ao passo que a matri!:ula tem crescido sempre- de m.2.

-do ainda a tentar quebrar o deficit histórico acumulado. Is

50 na faixa de 7 a 14 anos. Nesta faixa o total estimado da

popuiação em 1975 ê de 22 mijhõe~ e tanto. A população de

7 a 14 anos, que se encontra na escola efetivamente. e infe-

de 5 milhões de mais de 14 anos, a população existente na es

cola e de 23 milhões, só que isto não significa estar toda

a população de 7 a 14 anos, porque hã um contingente de mais

de Z a 14 anos na escola. Em materia de primeiro grau temos

então um deficit de 3 milhões e 200 mil apenas fora da esco

la e temos os que deverão fazer 7 anos e, portanto, ganham o

rior. Mas como o ensino de primeiro grau tem apenas perto um acrescimo da participação de 10%, obrigatoriamente, de t.2.

do o o~çamento,da municipalidade. Em parte, esse deficit

do orçamento, que era em torno de 10% e se tornou 5S, e com

pensado pelos 10% obrigatórios atualmente dos orçamentos mu

nicipais, feitos anteriormente, porque normalmente os Prefei

tos anteriores a essa lei faziam apenas obr~s de embe1ezame~

to, como por exemplo praças publicas, para poderem deixar o
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maior significação i efetivamente o Fundo de Part,icipação dos

Municipios, ~ois 2D% desses recursos, como prevê a lei, de-

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

O Tribunal de Contas da 'União fiscali~a isso em relação aos

Muni cipi os.

A 5RA DEPDENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) " Por parecer da Procuradoria Geral da República, o ICM

que i o imposto mais signif}cativo para os Municipios, não

esta computado como rec~rso tributario do Municipio. Ele não

i, efetivamente, recurso próprio. A Constituição prevê 20%

dos recursos próprios tributarios. Então, eles excluem os

recursos do ICM e ficam apenas com outras taxas, que não ch~

seu nome. 'Hoje e ob~igatórin que a municipalidade gaste 10%

do seu orçamento em ensino escolar.

A,SRA DEPOENTE (Ana Bernardes ,da Silveira Ro

cha) - V.Exa. deu uma contripuição'muito importante, mas o

dispositivo' da lei de Diretri~es e Bases não se refere a co~

tr1buição nem do Estado nem do Municipio, e do orçamento da

União .'

o SR DEPUTAD[ INOcENCIO OLIVEIRA - Então, se

ha qualquer coisa seria a ser focalizada em qualquer discus

são, em qualquer debate, p~1ncipalmente dentro desta Casa,e!

ta e o não cumprimento desse-dispositivo, que deve ser um

dos pontos a ser levantado nas informações prestadas ao Pre

sidente da Repiíb1~ca pela Comissão, Parlamentar de Inquerito,

do Meno.r.

gam a ter significação em termos municipais. O que

vem ser aplicados no ensino de primeiro grau, mas que

ganha

não
A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro-

do ensino ,de 19 grau na educação' de crianças, na suplementa

ção de ensino, de 19 gra.u, na. medida. em que esses recursos,

pelo desenYolvimen~o industrial 90 PaIs, têm crescido e têm

possibilitado'uma distribuição de maior vulto aos Estados,
'~ -

,
cha) - Talvez, nobre Deputado, uma outra informação possa

não somente corroborar o. seu ponto de vista, como, possivel

mente, oferecer melhor subsidio. r a lembrança de que a

Constituição anterior não somente previa a óbrigação ,de a

União e os Estados destinarem 10~ d~s seus recursos ã educ!

ção, como de 20% dos recursps muniCipais para a educação tam

bem. E o que temos observado e que, após a implantação da

lei do salario-educação e a exclusão desta obriga~ão esta

dual de destinar p~lo menos 10% dos seus recursos ã educação,

o que tem ocorrido e que os recursos do salãrio-educação da

cota federal, que são redistrib~idoB aos Estados e que surgi

ram como recúrso para suplementar o esforço estadual ~a ãrea
'.

tem-se observado, por estudos feitos no Departamento, que há

um correspondente decrescimo do esforço próprio do Estado em

favor da educação, na mesma ordem de crescimento de recursos

do salãrio-educação, conduzindo atê que 05 recursos ae salã

rio-educação,#que surgiram como suplementares, passem a ser

gradativamente substitutivos do esforço estadual. As- curvas

observadas mostr,arn que o tenõmeno ocorre,de maneira fatal;

na medid\l ém que aumenta o salário-educação,· diminui a parti

cipação ~om recursos próprios do Estado~ a ponio de nós nos

depararmos, este ano mesm9' com um Estado, que, tendo apre

s~ntado um Orçamento com alto investimento em educação, ape

nas para fa~er jus ao recebimento do salãrio, que e distrib~

ido tendo em vista o esforço estadual em termos de recursos

que ~e alocam aos orçamentos estaduais nos dois anos, jã de"

terminou, por exemplo, um corte d~ 40% no orçamento que dev~

ria ser a'p~1icado na educação~ este ano. E isto porque, efeti

vamente, não existe nenhuma legislação que obrigue a aplica

ção de rec-ursos pri,oritaria,mente na educação, em termos ob-
c ~

jetivos, de uma taxa de participação dos recursos próprios

o SR RELATOR (Oeputado Manoe" de Almeida)

Pelo que V.Sa. acaba de informar, 25% da população escolar do

ensino fundamental jã estão envolvidos na reforma. Mas a

C?O que em São Paulo esta-se mudando a estatistica na forma

daquele conto que se apresenta geralmente para a critica da

estatistica: o cidadão mora num quarteirão em·que ha dois

hoteis. Fi~eram o levantamento das tres casas, os dois ho

teis e a casa dele. Quantos frangos abatiam por dia? Chega-

chegam a ser Suficientes para permitir que os Municipios as
/

sumam o encargo de educação de 19 grau no Pals.
I

D SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, D. Ana alem da lição de educação, ainda dã

uma aula de, tributação e fala ate das artimanhas ocorridas

nos Estados, onde ocorre realmente isso. Não foi ele que tri

butou, não'e, ass1m, tributação própria. Então, pode haver

uma escamo~eação no conjunto das operaÇões que contriºuem p~

;a aquele fundo da ·iducaçio. Alguns Estados usam desse ar-

tiflclo para diminulrem os recursos 'que teriam de destinar ã

educação. Mas, D.Ana, como e que anda a aplicação, pelo Es

tado, da Lei nQ 5.692/71?

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - O último dado que recolhemos dos Estados apenas apro

ximadamente 5 milhões de crianças envolvidas na reforma de

ensino, globalmente considerado, o que faz com que verifiqu~

mos que menos de/1/4 da população que estã nas escolas enco.!!

tra-se efetivamente alcançada pela significação global da r~

. ' \
forma de ensino, embora efetivamente, quando se procura ind~

gar do Estado, ele afirme u~a implantação maciça, como se a

implantação da reforma de ensino dependesse apenas de uma

instrução normativa: "ficam considera~os como envolvidos na

reforma de ensino da primeira serie do 19 grau". No entanto,

a reforma. de ensino não e só isso. Ela envolve uma revisão

de currlculo, uma~ revisão nos procEldimentos escolares, no m~

gisterio a que ele se destine, nos destinos educacionais, e

isso e realmente uma parcela pouco significativa, como se

viu, da população que atualmente cursa a escola e que pode

go~ar dos beneflcios dela.

sedo Estado e da União em favor da educação. Embora isso

tenha mantido em r~lação aós Municipios.
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dos 180 dias letivos, porque esses 180 dias letivos. comput~

dos em 4 horas diãrias, e que perfazem as 720 horas anuais.

não me posso esquecer de enaltecer,o trabalho do ex-Prefeito

de são Paulo. Miguel Co1assuono, que fez um trabalho muito

grande atraves do seu Secretãrio de Educação, Alberto do Am~

ral, que foi buscar o assunto na Holanda. Quando se iniciou

a legislatura, tive uma ideia de apresentar uma emenda. Tal

vez tenha ate usado muito pouca verba do Município para essa

finalidade. Mas acredito que o Estado deve destacar muito

mais e o Governo Federal tambem. Então, seria o in1cio de

Educação e as Secretarias de Educação dos Estados. quando

uma criança. aos 7 anos, depois de passar grande período na

rua. sem convivência com a comunidade escolar, de educar es~

sa criança serão ;tenuadas, porque a criança virã preparada.

A minha filha, depois das ferias l fica satisfeita com o rei~

nicio das aulas, porque quer ~oltar àquela convivência esco~

lar. Mas ela tem uma razão, porqu'e ela começou cedo no pre

primãrio. Então, precisamos dotar todos os Municipios de

creches e parques infantis,-com essa pre-escola, Fiquei mui

to satisfeito em saber que V.Sa. é madrinha disso. Tambem

o SR DEPUTADO RUY CODO ~ No Japão se encontra

o maior Tndice de escolaridade. A criança permanece ã disp~

sição da escola durante oito horas. Infelizmente aqui temos

o mTnimo possivel. O espTrlto parece ser jogar a criança na

escola e tirar o diploma o mais rápido possTvel dando lugar

aos outros. Por exemplo. a Secretaria de Edu~ação da Prefei

tura de São Paulo oferece escolas com quatro horas, enquanto

o Estado sõ três horas. Esta uma das razões por que a cria!!.

ça, saindo da escola e indo para casa e tendo em vista que

a mãe trabalha, fica na rua, aprendendo. naturalmente. os

maiores vTcios. E se atribuirmos no Orçamento, ao inves dos

4,5%. mais na rubrica ae educação, colheremos frutos maravi

lhosos. ~ 1amentãvel que sõ na ãrea de segurança haja 22%.

quando dpveria ser o contrãrio. Acredito que somente assim

colocaremos o Pais no seu lugar. Mas a minha pergunta e tam

bem com relação ao problema da pre-escola. O nobre Professor

Samue1 Pfrom,Netto afirmou que V.Sa. é realmente a madrinha

da pré~escola. Eu apresentei nesta Casa uma emenda ã Consti

tuição alterando o art. 15. letra "f", parãgrafo 111; ao in

vés de 20%, aumento para 30% da percentagem sobre o tributo

municipal e tambem sobre o Fundo de Participação. Desses

3Q!, destacamos 50% para a pre-escola e 50% para o ensino

primário. O nosso espTrito e justamente fazer com que a cri

ança, dos três aos sete anos, passe por uma creche, por um

'parque infantil e assim por diante. No MunicTpio ela tem

uma valia muito grande, acredito eu, porque os Prefeitos,os

Vereadores, as entidades que conhecem perfeitamente os seus

menores podel-ão dar assistênc'ia maior. E a creche tem uma

finalidade: dar alimentação, educação e saude. E esta cria!!.

ça, ao atingir o setimo ano, estarã praticamente escolariza~

daEntão, as dificuldades que encontram o Ministerioda.

fessora Ana Bernardes, Professor Samuel Pfromm Netto, Sr. D~

putado Manoel de Almeida, minhas senhoras, Deputado Inocêncio

Oliveira, jã que as estatTsticas internacionais acusam geral

mente o total de horas na escola, não apenas em termos de a~

nos da escolarização total, qual o numero viãve1 de horas?

Tem o MEC esse numero? Quando presidi esta douta Comissão

aqui esteve, alem do Prof. Samue1 Pfrom Netto, o insigne Pr~

fessor Sangiorge, queJ durante sua conferencia, tratou do

problema do numero de horas para a escolaridade da criança.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

~ha) - O numero de horas de trabalho escolar nos estabeleci~

mentos de 19 grau estã fixado em lei. Por lei, as escolas

brasileiras tem de oferecer. em cada ano escolar, o minimo

âe 720 horas e um mTnimo de 180 dias letivos. Isto signifi-

o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o Senhor Deputado Ruy Côdo.

a SR DEPUTADO RUY CODO - Sr. Presidente, Pro-

ca que, do ponto de vista legal, se uma escola funciona em

três horas, ela deverã alongar o seu calendário escolar alem

ram ã conclusão de que aquele cidadão estava comendo setenta

frangos por dia. De modo que, São aulo pode ter modificado

essa estatistica, atraves dos seus amplos recursos, dos seus

meios de realizar a reformá. Porque, francamente, D. Ana

em Minas Gerais eu não vejo isso, não. L~ estã muito longe

dos 25%. Os próprios grupos da Capit~l podem estar nesse

sistema de portaria: fica estabelecido que reforma do ensino

'estã implantado nesse estabelecimento. ,Dessa forma perde ser

que o percentual seja alcançado. Mas os grupos da Capital

não conseguiram uma simples fo~mação, vamos dizer,acadêmica.

Isto verificamos em qualquer sondagem dé natureza profissio~

nal, ,dessas inclinações, o que jã e um ponto de partida para

a ~rofissionalização. Vamos ter agora um simpõsio na Câma

ra, na Comissão de Educação, para avaliação-disso. Seria,a!

sim, interessante que V.Sa. tambem desse a sua contribuição

a esse simpõsio. Poderia, com a franqueza com que aborda o

problema nesta Comissão, dizer como e que vai a Lei n9 5.692

porque e uma lei que me deixa sempre muitas duvidas. princi

palmente no que se relaciona ã possibilidade. Acab~ de a~

bordar V.Sa. a substituição desses recursos que vêm de fora

sa1ãrio familia, por exemplo - pelos recursos que deveriam

ser alocados de acordo com a Qbrigatoriedade constitu~iona1

ou as leis que regem o assunto. nos Estados. Este e um pon~

to muito importante. Mas, com todo o respeito que _tenho por

V.Sa. - e sei que V.Sa. está-se louvando em informações rec~

bidas - esse dado merece muito cuidado, meditação e revisão

por parte dessas pessoas que lhe deram as informações. D.

Ana, tenho muita coisa a perguntar a V.Sa., mas 05 companhei

ros estão ansiosos tambem para efetuar perguntas. Se houver

tempo, voltarei a interpelar V.Sa. Mas devolvo o microfone

ao Sr. Presidente. que passarã a palavra a outro companheiro.
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um trabalho. Se ~ Congresso Nacional pprovar ~ nossa emen~

da, acredito que teremos dado um. grande passo para essa esc~

larização. Cumprimento a Y.Sa. pela maravilhosa exposição

que fez em termos de escola. O seu depoimento foi-nos mui-

. to util e servira. de coroamento par.a os trabalhos (la nossa

Comissão. Quero passar âs suas mãos a nossa emenda.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Mu~to obrigada. Ja que o npbre Deputado demonstra taft

to interesse peja educação pre-esco1a~, tenho o prazer de

anunciar que 1976 pode ser um ano realmente de muitas reali

zações nessa area. Estamos ~ltimando, agora, um convênio

com emprestimo internacional, de parte da UNICEF, e com um_

t~aba1ho integrado - desse trabalho o Prof. Samue1 Pfromm.par

ticipou e deu uma excelente con~ibuição. Acho que, - pela

primeira vez, realmente, diferentes órgãos institucionais se

reuniram em torno de um mesmo objetivo. Tlvemos o grande pr~

zer de contar, no Departamento de Ensino Fundamental, com r~
,

presentantes da LB~, do Ministério da Previdência e Assistêft

cia Social, da Secretaria de Planejamento, do Ministério da

Saúde, da 'Comissão de Assistência Materno-Infantil e do Ins-

tituto Nacional de Alimentação e Nut~içÃo. E o grande pro

grama de educação pre-escolar estara envolvendo diferentes

p~ojetos, relacionados integradamente ã educação do pre-esc~

lar, â nutrição do pré-escolar e á assistência escolar do

.pre-êscolar. Inicialmente, tentaremos apanhar a faixa de 4

a 6 anos de idade, e o projeto se desenvolvera através dos

chamados centros de educação, que serão uma especie de po10

para diferentes unidades de feição menor, onde diferentes m~

todologias e materiais serão utilizados e, ao mesmo tempo, o

Ministério da Saúde, através do INAN, oferecera alimentação

escolar a essas crianças e a Previdência Social oferecera a~

sistência soci p1 necessa~ia não somente ã orientação das

crianças mas tambem de suas fami1ias. E com isto estamos

pensahdo que o projeto podera representar um.grande impacto

e estimulo no sentido de outras iniciativas que possam sur

gir. Ao mesmo tempo, estamos com a pretensão de que não fi

quemos presos a certos forma1ismos esquematizados de atend~

mento ao pré~esccr1ar, mas que tenhamos amp,la versatilidade na

maneira de atender a essas crianças, de modo que, atraves de

diferentes caminhos, possamos chegar a apanhar maior numero

de crianças entre 4 a 6 anos.

O SR DEPUTADO RU~ CODO - Recebi do Prof. Sa

mue1 pfromm'esta revista, que aborda o sistema pré-escolar

no Japão, onde 4 mil estações de televisão 1e~m aos lares

aque1~ convivência, aquela participação das crianças dentro

das escolas. ~ a unica ma~eira_ que teremos para salva-las.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira ~o

cha) - A televisão realmente vai r-epresentar um instrumento

muito ~a1ioso nesse tipo de trabalho.

O SR DEPUTADO RUY CODO - Perfeito. Agora, a

proveitando a oportunidade, anteontem esteve aqui o Senador

João Calmon que, olhando para o passado, lembrou-se de uma

frase de Washington Luiz, que afirmou que "governar e abrir

estradas", embora não tenha dito se era estradas de rodagem

ou de ferro. ,Mas S.Exa. acha que Washington Luiz deveria ter

dito que "governar'e abrir escolas". Mas, infelizmente, em

são Paulo e diferente, pois estão fechando escolas. Estão

fechando o grande Caetano de Campos para dar passagem para

uma estação metroviaria. Queriamos deixar com Y.Sa. um proj~

to que apresentamos na Câmara Federal, ja foi aprovado ante

ontem pela Comissão de Justiça desta Casa, tombando o'Caetano

de Campo~, escola simbo10 para São Paulo e para o Brasil. No

instante em que ha um esforço de todos no sentido de manter

as escolas, la em Sao Pau1~, para fazer uma estação metrovia

ria, quando ao lado ha um cinema e um terreno usado para-est~

cioRamento de veiculas, onde podia rea1men.te ser instalado es

sa estação, o Secretario da Educação que, lamentavelmente, di

go aqui e vou dizer da tribuna, nao entende nada de educação,

esta lutando para destruir uma escola que é simbo10.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o nobre Deputado Inocênio Oliveira.

O SR OEPUTADO INOClNCIO OLIYEIRA - Sr. Presi-

dente, caro Relator Oeputado Manoel de Almeida, meus preza

dos colegas, Profess~r~ Ana Bernadres, inicialmente gostaria

~e fazer duas ressalvas, Em primeiro lugar, pedir desculpas

por n~o aqui ter comparecido desde o inicio da sua exposição,

das mais brilhantes, segundo SI'! ,nota das respostas ãS'pe~qui

rições. Em segundo lugar, queria ressaltar aqui a presença

de D.Zora, do DEF, que nos tem recebido da melhor maneira po~

sivel. Creio que se trata de uma das melhores assessoras de '

V.Sa.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Sem duvida.

O SR DEPUTADO INOCtNIO OLIYEIRA - Com esse pr~

âmbulo, gostaria de referir-me a alguns dados, porque, por ~

casião do depoimento do Senador João Calmon, humildemente dis

cordei de S.Exa. quando preconizou que a grande maioria das

prqfessoras do antigo ensino primaria eram leigas. Discordei

de S.Exa. e naquela oportunidade, disse o nobre Senador que

a pessoa mais bem informada para esclarecer o fato era V.

Sa. E hoje, pelos dados aqui recebidos, verifiquei que es

tava co~ a razão, porque V.5a. disse qu~ 40% das professoras

não tinham formação pedagógica em 1971 e que, em 1975, 30%.

Assim, verifica-se que esta diminuindo ace~tuadamente o num~

ro de professoras sem formação pedagógica.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Em dados relativos.

O SR RELATOR (Oeputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, pela ordem. Situação de ordem ligada mesmo

a esta Comissão impõe a minha saída para um entendimento com

o Ministro da Agricultura a respeito de sua vinda a esta Co

missão. Oe modo que, em primeiro lugar, peço desculpas a
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O SR DEPUTADO INOCtNIO OLIVEIRA - Plenamente

eminente Professora' que nos brindou com magnifico trabalho.

Peço, assim, Sr. Presidente, permissão para me afastar e so

licito seja convidadà o Sr. Deputado C1everson Teixeira pa~a

ficar como Relator.

Presidente. Naque1a.oportunidade, Professora Ana Bernardes,

o Senador João Calmon di~ia que havia falta de professoras

com formação pedagógica no Pais. Discordei de S.Exa. porque

sinto 'o exemplo de minha terra - sou ligado .ao sertão - onde

há três co1egios que formam em torno de 120 a lS0 professoras

pedagógicas anualmente. E, apenas duas ou três conseguem en

sinar, não porque não queiram, mas por falta ~e mercado _ de

trabalho. Num concurso que foi aberto em Pernambuco com 100

vagas, candidataram-se mais de 6 mil professoras. Então, gO!

taria de um esclarecimento da pessoa mais aba1i~ada nesse as

sunto, que é V.Sa.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - V.Exa. tem razão. Se todas os professares tituladas

no Pais fossem aprovei~ados, eles estariam em condições de

cobrir os leigos que são aproveitados nas escolas de primei

ro "grau. Todavia, o que ocorre e que a falta talvez de uma

po1itica de desenvolvimento de recursos humanos - e quando

falamos em po1itica de desenvolvimento de recursos humanos

queremos referir-nos iquela politica que condu~ nãp apenas

ã habilitação dos recursos, mas ã sua constante atua1i~ação,

aos estimulas de seu aproveitamento e ã promoção profissio

nal - tenha afastado a possibilidade de os Estados e, prin

cipalmente, de os Municipios absorverem todo o potencial pr~

fissional de magistério existente no mercado do sistema de

ensino. Mas sem nenhuma d~vida o que as Faculdades de Educ!

ção e as Escolas Normais têm formado ate aqui - e exist~m e~

tudos nesse sentido - já se\la n~mero sufjciente para co

brir as necessidades do mercado docente nas escolas de pri

meiro g.rau.

O SR DEPUTADO RUY cO DO - O Senador Calmon fa-

por

o sistema escolàr matricula, outra coisa seria o dado daque

les que matriculados têm assegurada a esco1ari~ação em oito

anos. Estamos muito distantes de propiciar os 8 anos de es

co1ari~ação. Estamos, inclusive, em muitos municipio, com

oferta de escolari~ação de apenas uma serie, ou de duas se
ries, ou de três series, na ~ona rural. Tanto que a meta do

plano setorial para 1979 - de certa maneira; em face dos re

cursos disponiveis, jã estaria satisfeita com o alcance de

4 series na ~ona rural - e de 8 series na ~ona ijrbana.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Em materia de antigo ensino primário, em termos na

cionais, de cada 100 alunos que entravam na 1~ serie, 16

conc1uiam a S~ serie e 20 concluiam a 4~ serie. O que dã 200

alunos para 1000 na 4~ serie, e 160 para cada 1000 na 5~ se

rie. Realmente, na pirâmede escó1ar brasileira temos pontos

expressivos e terrlveis de estrangulamento. Somente, na pas

sagem da 1~ para a 2~ serie nós temos não repetência. O fe

nômeno da repetência tem de ser repensado'pe10s es~udiosos

de-educação. O que nós temos e uma perda. O fenômeno de

evasão tambem precisa sofrer uma revisão pelos estudinsos

dos problemas educacionais. Eu não considero evadJdo do en

sino superior o candidato ao ensino superior que não encon

tre vaga para matricular-se nele. Parâ esse nós damos um n~

me especifico, di~emos que ele e um excedente. No Brasil

estamos chamando de evadido o aluno que não encontra a serie

seguinte para matricular-se nela. Há um n~mero bastante ex

pressivo de escolas no Brasil, principalmente mantidas pelo

munic;pio, escolas da rede municipal, não da rede estadual.

Esse fenâmeno ocorre com uma baixa incidência na rede esta

dual no Cearã. A incidência maior e na rede muni~ipa1 de

escolas que só oferecem a 1~ serie. Dai eu ter levantado o

problema de que uma coisa e darmos o dado de 7 a 14 anos que

10u inclusive no sa1ârio das professoras, de Cr$ 50,00

mes.

Continuo Sr.o SR DEPUTADO INOCtNCIO OLIVEIRA

muito constrangido, e hoje eu gostaria de um esclarecimento

de V:.Sa.

de acordo com V.Sa. Dutra ponto doqual discordei do ilus

tre Senador - e que S.Exi. me perdoe a ausência, porque não

gosto de attrar pedras em telhados alheios - e que S.Exa. a

presentou uma estatistica que eu considero fora de qualquer

sentido. Ele disse que no Nordeste, de mil alunos que come

çam o curso primário, apenas 89 terminam esse curso. Since-

ramente gostaria de V.Sa. me dissesse alguma coisa a respei

to. Ta1ve~ 89 se matriculem no curso ginasial ou na S~ se

ri·e, o que eu não acredito .. " Hoje existe uma continuidade do

ensino: primeira, segunda, terceira, quarta, quinta, sexta,

setima, oitava series.' Ele disse que apenas 89 terminavam o

curso primãrio. Eu não quis rafutã-10, porque realmente ele

e um expert no assunto, com largos serviços prestados ã eda-
A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Deputado, a maioria realmente e uma força de expres~

são significativa. Eu tenho um depoimento pessoal. Eu es

tive num Estado brasileiro do Nordeste, num encontro de Pre-

nafeitos, onde conversei sobre a oferta de escolarização

O SR DEPUTADO INOCrNIO OLIVEIRA - Esse assu~

to e ponto pacifico. Outro dado que discordei do Senador

Calmon foi que ele disse que a grande maioria das professo

ras tinha salãrio atual entre Cr$ 30,00 e Cr$ 50,00. Since

ramente, raciocinando que, em 1975, apenas 30% das professõ

ras são leigas, não se entende que u~a professora que fe~ o

49 ano ginasial, o 39 pedagógico e ãs ve~es ate o 49 ano, e

la se sujeite a ganhar Cr$ 30,00 ou Cr$ SO,OO. Elas já têm

noticia da Consolidação das Leis do Trabalho. Não é possi

ve1. Esse dado eu o recebi como um dado dito aleatoriamen

te. Sinceramente não voltaria a tocar nesse assunto.

deixoucação em nosso Pais, no entanto essa estatlstica me
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O SR DEPUTADO INOcENIO OLIVEIRA - Então ele

so. Segunda serie, terceira •.•

ção.

sos assim, não entra com a sua parte? Nada, nada? A esco

laridade e somente do municipio?

Hã

mais

con-

neste

Câmara,

citando

precisando

Qual e o

O SR DEPUTADO RUY CODO - V.Sa. estã

O SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Isso eu

o SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA - O salãrio mini

mo não e computado por jornada diãria de trabal~o e sim por

hora. A base do salãrio minimo e por hora. Não entro no m~

rito se os p~ofessores estão mal remunerados ou nâo.

O SR DEPUTADO INOC~NIO OLIVEIRA - Pessimame~

tã muito distanciada, d outrd. Hã quase impossibilidade da

população deslocar-se para freqUentar a segunda serie numa

outra escol a.

ros, com curso medio.

te remunerados.

o problema de que o Prefeito mandou a mensagem ã

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Eu posso vprificar o nome dele e dar a V.~xa.

O SR DEPUTADO RUY CaDO O nome não e impbr-

tante.

educar as crianças e infelizmente acontece isso.

município, Professora?

foi aprovada, e ali naturalmente ele vai alfabetizar.

razões claras e cristalinas para que possamos motivar

ainda o problema escolar. Não podemos ficar assim

País enorme, com este vasto território, o Brasil

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Os Srs. Deputados podem estar certos que e um numero

significativo de municipios. Hã um outro estr&t&gema, por

exemplo, utiliz&do pelo municlpio. Como há um decreto pre

sidencial determinando o minimo de salãri~ que pode ser ofe

recido aos professo'res,e esse salârio_estã computado em ter

mos de salãrio-hora, eles fazem o seg~inte: diminuem o num~

1"0 de horas diãrias de trabalho do professor, para poderem

diminuir o salãrio que lhes pagam. Outro problema bastante

serio e que mesmo na rede estadual e mesmo com a prescrição

da Lei de Estatuto de Magisterio e tudo o mais, nós estamos

realizando um estudo a respeito de pagamento de professores

e verificamos que existem Estados ainda em que o pagamento

de um professor, com o curso de segundo grau, portanto com

o curso de nível medio, habilitado a lecionar as quatro pri

meiras series, tem um diploma pedagógico de nivel medio e

está recebendo um salãrio nferior ao salário mínimo estadual,

para quatro horas de trabalho. Nós estamos fazendo um est~

do em que confrontamos a remuneração dos profissionais lib~

rais do Estado com a remuneração prevista para os professo

res do Estado, segundo seu nivel de formação. E nos depara

mos ate com a coisa t~rrivel de um Estado em que um profes

sor com pãs-graduação recebe por mês $ 1.700,00, enquanto

um Técnico de Contabilidade recebe dois mil e tantos cruzei-

tal-

unidade fed~ral.

O SR DEPUTADO INOCtNIO OLIVEIRA - Isso

vez porque o Estado complementava ô restante do curso .•.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro-

cha) - Não. Os Estados, via de regra, não complementam o

sa1âri o dos pY'ofess.p~es.

O SR DEPUTADO INOCtNIO OLIVEIRA - Não, o cur-

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Perguntei por que o senhor chama de alfabetiz~ção e

não de professor? Ele me disse: nas minhas escolas só da

mos alfabetização. A partir dessa comunicação nós começa

mos a perguntar a outros Prefeitos se tambem só davam a.esc~

larização de alfabetização O'U se ia alem.' Dos Prefeitos pr~

sentes, que eram em 'numero de 16, nós localizamos 49 escolas

que só ofereciam a primeira serie. F?i isso que 'nos levou

a fazer que o CEEC levantasse e nos remetesse a estatistica

da situação escolar por numero de escolas e series que miniE..

travam. De modo que eu pude ter então quantas escolas miniE..

travam só a primeira, quantas_ministravam só a segunda, por

-
rede municipal, e um Prefeito me declarou que estava muito

feliz porque tinha conseguido fazer passar,na Câmara de Ver~

adores um projeto de lei do Executivo que criava o quadro de

alfabetização. Fiquei um pouco preocupada, quando o quadro

em vez de ,ser de magisterio, professores etc., era um quadro

de alfabetização. Perguntei como era o quadro. E}e me dJs-,
se: o quad~o estã dividido assim - p~ofessores A, B e C. O

p~ofessor A e aquele que e alfabetizador e recebe Cr$ 100,00

por mês. , Este e o que tem alem do curso primãrio. O P~OTeE..

SOl" B e aquele que tem mais ou menos ate o curso orimãrio e

recebe Cr$ 10,00. E o professor C e aquele que não tem o cUI

5Q primãrio e receb~ Cr$ 50,00 po~ ~ês. Isso foi estabeleci

do em lei e o~ganizado quad~o de alfabetização.

'O SR DEPUTADO INOCtNCIO OLIVEIRA - Este ano?

ASRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Este ano, não. O ano passado.

O SR DEPUTADO INOcENIO OLIVEIRA - E uma exce-

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Não, não. E da rede municipal mesmo e o curso se ex

tingUe com a oferta de primeira serie. Embora isso não se

ja maioria.

e que precisava ir para um~ dessas escolas.

O SR DEPUTADO RUY CaOO '- O Estado, nesses ca-

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha1 - Nãõ. Hâ escolas que oferecem outras series, mas as

crianças que freqUentam aquela escola, geralmente o municí

pio mantem a escola na zona rural, no interior, a escola es-

cordo plenamente. Nem com essa comparação do mercado de tr!

balho com o contador ou com o profissional liberal. Apen~s

para resguardar o aspecto juridico e legal da questão. O

salãrio mlnimo e computado pur hora. Se ele trabalha qua-
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tro horas ele faz jus ã metade do salãrio mlnimo. De tal fOE

ma, que se ele está ganhando a metade, poderã se acusar quem

lhe esteja remunerando dessa forma de uma serie de coisas.

Contudo não estã infringindo a lei do salãrio mlnimo, a Con

solidação das Leis do Trabalho.

importantes. V.5a. demonstrou estar ã altura de levar o no~

so PaTs ao cume que merece"no setor educacional. Era isso

que tinha a dizer. Muito obrigado.

O 5R PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o nobre Deputado Cleverson Teixeira.

lho do professor. Qualquer sistema que remunere "um profes-

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Eu acho também que não haveria essa infringéncia, mas

traba-

O 5R DEPUTADO CLEVER50N TEIXEIRA - Ilustre D!

datarlamos de pedir escusas pela nossa ausência no inTcio

reunião de hoje. Nós, Deputados, temos uma serie de funções

muito diversificadas nesta Casa. Eu mesmo faço parte de ou-

poente, ProfessoraAna Bernardes, Diretora do Ensino FundameR

tal do Ministerio da Educação e Cultura, inicialmente, 90S-

de

haveria uma percepção muito deturpada do sentido do

sor somente pelo momento em que ele se encontre na sala

aula, deve prever seu próprio colapso.

O SR DEPUTADO INOCtNID OLIVEIRA - Justo, pois tra Comissão, ~ Comissão da Familia, que teve uma reunião

concomitantemente com esta. Eu não me perdoaria, em hipõte-ele tem que preparar a aula e, inclusive, fazer a avaliação

da aula que deu. se alguma, deixar de vir a esta reunião de hoje para ouvir

talvez e uma legislação, em termos nacionais, que venha reg~

lamentar e assegurar ào professor esse tipo de conotação que

estã sendo dado pela nossa ilustre Depoente.

O SR DEPUTADO JUAREZ BATISTA - O que

o SR DEPUTADO INOCtNIO OLIVEIRA - V.Sa.

falta

tem

V.Sa., tratando-se de pessoa de tamanha responsabilidade no

Ministerio de Educação ao qual se encontra ã frente o meu

conterrãneo Ministro Ney Braga. Professora Ana Bernardes,

ontem mesmo, na Comissão da Familia a que me referi, tive

mos oportunidade de ouvir o depoimento do ex-Ministro da Fa-

O SR DEPUTADO INOCtNIO OLIVEIRA - A terceira

existem lesões irreversTveis dos hemisferios cerebrais que,

esse relatõrio todo?

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Nós o estamos concluindo. Temos de alguns Estados.

ria que fo?se enviado a esta Comissão uma cópia.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Pois não .. Dos que nós temos, jã poderemos dar.

Ilruno

legadosmesmos paises, particularmente da Alemanha, cujos

mília Saude e Juventude da Alemanha, atual Deputada

Heck. Não devemos copiar exatamente o que se passa em pai-

ses desenvolvidos da Europa ou de qualquer outra parte do

mundo, mas na verdade devemos recolher a experiência desses

culturais, cientifico$ e mesmo tecnológicos são grandes e

numerosos. Eu diria ate que nós talvez estejamos caminhan

do para o que hoje e a Alemanha em termos educacionais. Per

guntamos a S.Exa. se a par desse Ministerio da Familia

e da Juventude haveria um Ministerio da Educação"ao que ele

respondeu que não existe Ministerio' da Educação na Alemanha,

existem, sim, Secretarias de Estado de Educação. Não exis

te sequer um órgão a nivel nacional que cuide especificamen

te de educação. Existe em nhel de Estados. O Ministerioda

Famllia e da Juventude e que formula a poli~ica para a ju

ventude, na qual estaria incluída a politica de educação.

Isso porque eles partem do princlpio de que e a comunidade

que recolhe aquela criança na sua tenra idade e que sente

mais de perto os proble~as de educação, então ela e que dev!

ria cuidar especificamente do assunto. Aliãs, segundo me

parece, isso é plano do atual Ministro da Educação, que tem

sido ate um certo ponto mal compreendido, de transferir a

responsabilidade da educação, principalmente no ensino fun

damental, ao municipio, no segundo ciclo ao Estado e no ensl

no superior ao Governo Federal. Isso é o que se pr.tende im

plantar, não que se queira fugir da responsabilidade do ens!

no primário, o que ê evidente. Parece-nos,que quando se en

xergam os planos se ve apenas uma parte. Na verdáde, acho

,que S.Exa. estã no caminho certo, apesar das criticas ao fa

to de o Ministerio estar propugnando por essa poHtica.. Em

resumo, eu diria que a soma de recursos financeiros encon

tra-se de posse do Ministério da Educação. E recursos, di-

gosta-

evitando

O SR DEPUTADO INOCtNIO OLIVEIRA - Eu

campanha nas escolas, para u'a maior freqUencia,

assim essa evasão de crianças e reprovação em massa n~s pri

meiras series do curso escolar. V.Sa. explicou que para o

prõximo ano há um plano de ativação dessa campanha e eu me

felicito por isso. Para finalizar, gostaria, nes~e instan-

te, de dizer de publico que a educação em nosso Pals pode

hoje não ir muito bem, mas tenho certeza de que, futuramente

irã bem melhor visto contar com V.Sa. num dos cargos mais

começando desde a gestação, continuam no perlodo de lacta

ção, ate os 4 anos de idade. No nosso sofrido Nordeste,quan

do da distribuição da merenda escolar, verifica-se um aumen

to de ~reqUência nas escolas. Essa campanha estava comple

tamente em decadenGia. Nest~ instante gostaria de fazer um

apelo a V.Sa., para que fosse ativada, atraves do INAN - In~

tituto Nacional de Alimentação e Nutrição, 'dirigido por. um

pernambucano d~ grandes qualidades -, e do PRONAM, que prevê

alimentação ã gestante, ao recem-nascido e ao escolar, essa

questão foi parcialmente respondida por V.Sa. e neste instan

te sinto-me, como medico, muito feliz porque sabemos que a

desnutrição atinge, em seus vãrios graus, 41% da popula~ão

brasileira, s~ndo responsãvel por um grande lndice de repro

vação nas primeiras series escolares. Sabemos tambem que
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ga-se de passagem, ainda muito parcos para a importância que

esse Ministerio tem hoje no Pals. Muito boa a iniciativa do

Deputado Ruy Côdo, procurando transferir ao municlpio, mais

ainda, os recursos e a obrigação mesmo de aplicar o ensino

fundamental. Os que ainda têm esse pensamento aqui declara

do pela frofessora Ana Bernardes, de apenas alfabetizar os

alunos, sem se preocupar com a educação, evidentemente nao

devem constituir a maioria do povo brasileiro. Devem ser

uma exceção, talvez ate por falta de informação do prôprio

dirigente municipal, como disse bem o Deputado Inocêncio 01i

veira, que deveria ser o primeiro aluno a se matricular no

curso. O problema da educ~ção eu resumiria em apenas alg~

mas palavras: falta de maiores recursos, falta de maiores

investimentos no setor. Na Alemanha, a comunidade sente a

importância do investimento' no setor da educação. Não hã

necessidade de criar uma consciência nacional para investi

mento no setor, pois eles já a têm formada ao longo dos anos.

r fácil transferir ã 'comunidade, ~e1ula básica da estrutura

governamental, o municlpio, a responsabilidade pela educa

ção. No Brasil, ao contrãrio, todos querem receber. A co

munidade ainda não ~stã conscientizada. t o investimento,

no fundo, que facilita ou atrapalha qualquer plano, qualquer

polltica governamental. E e neste sentido, aliado ao nosso

propósito da CPI do Menor, que acreditamos que a principal

maneira de se acabar com o problema do menor abandonado no

Pals ,e atraves da educação e da nutrição do menor. Estamos,

hoje, tratando do problema educacional. Se qUeremos educar

o menor e não temos a devida estrutura, "estaremos preconi

zando uma ~olução inviável. No fundo, no fundo, no fundo,

e na educação que residê a solução preconizada por esta Co

missão. Temos que cuid~r do problema da educação, e ninguem

melhor e com mais autoridade no Pals do que a Diretora do

'Ensino Fundamental para. trazer o seu parecer aos debates

travados nesta Comissão. Desde o começo temos levantado a

necessidade de investimentos no setor, como fazê-los de for

ma que não sejam desperdiçados e sim aproveitados. Todos os

esforços, tanto da iniciativa .governamental, como da inicia

tiva privada, como da iniciativa da comunidade são necessá

rios. Querer-se dizer que o ensino tem de ser gratuito ou

não gratuito, não vejo al a maior importãncia da coisa. Fal

ta oferta de mercado para as professoras. Eu juntaria tudo

isso e diria: serã que nós não temos condições de atrair pa

ra esse setor investimentos como atralmos para todos os set~

tes da atividade humana? Serã que para a educação ê proi

bido pensar-se em ter~os econômicos, em cobrar ou deixar de

cobrar? Isso e outra coisa. Em primeiro lugar, devemos

ter uma estrutura. Preconizamos, nesta Comissão, uma forma

de carrear recursos. Se não são reêursos diretos d~ orça

mento, que venham recursos diretos da comunidade ou:de ou

tros ôrgãos governamentais. t questão de estr~tegia. O
\

que preconizamos, em ultima análise, e uma ampliação. Por

exemplo, o problema do menor ligado ao problema de faml1ia.

Ampliação do salário famllia, fazendo com que ele realmente

faça jus ao nome que tem de salário famllia. Na verdade e

apenas um acrescimo salarial e se e aplicado em favor da fa

mllia ou não, tambem não importa, porque e mlnimo. Se fôs

semos procurar fiscalizar a aplicação desse dinheiro gasta

rlamos muito mais do que o salário faml1ia que e pago. O

prDh1ema do menor e problema de faml1ia. O problema de faml

lia e problema de recursos para educar e nutrir o menor.

Aumente-se o salário faml1ia. Há dias fizemos uma conta na

Comissão e vimos que os valores na realidade são a~tronômi

coso Mas há que dar o primeiro passo para se atingir alguma

coisa. Preconizava-se então aumento desse salário faml1ia,

pago de forma tal que a sua aplicação na educação e nutri

ção do menor poderia ser feita, atraves da própria escola,

Se estivesse garantido atraves de ordens de credito nomi

nais e transferiveis, ou o que seja. Conversando sobre isso

com o Ministro Ney Braga, S.Exa. afirmou estar pensando no

assunto. Falou ate numa forma que eu não havia pensado, me

lhor ate que a ordem de credito, que ê a Caderneta de Poupa~

ça, para jogar esse recurso no mercado de ensino, seja ele

privado ou publico. A própria escola primária receberia es

Ses recursos, pagamento por um ensino que está prestando.

Não existe tanta empresa publica que recebe taxas, recebe

pagamentos pelos serviços que presta? Por que a educação.

não pode receber? E é claro, acomodando as coisas. Se o

Ministério da Previdênci~ Social, que dispende o recurso,

não pode pagar o sa1ãrio faml1ia de Cr$ 200,00, Cr$ 300,00 ,

que seria o mlnimo necessãrio para o custo do menor na esco

la, que dê uma parte, Cr$ SÓ,OO, Cr$ 100,00. E o Ministe

rio, com suas verbas orçamentãrias, subsidie o restante, a

diferença do custo da escola. Terlamos ampliado o mercado de

trabalho. Atrairlamos talvez até o investimento particular

para esse setor. Seria atrativo, realmente. Se no mundo de

hoje não pensarmos em termos econômicos, aliados aos senti

mentos mais puros que temos demonstrado sobejamente nesta C~

missão, creio que nao viabilizaremos as soluções necessárias.

Eu perguntaria ã Professora Ana Bernardes, no momento a aut~

ridade mais competente, para dar o seu parecer sobre este

nosso ponto de vista que me parece ser incontestável aqui

na Comissão, eu diria mesmo que e da Comissão.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro-

cha) - O problema e realmente de grande profundidade. Eu

não acredito que se pqssa fazer educação de qualidade sem

grãndes investimentos. Isso efetivameQte não ê posslve1.

Quando verificamos que um percentual muitlssimo expressivo

de faml1i~, que alcança em materia de meninos os quase 21

mi1hõ~s, encontra-se com salários que não ultrapassam um sa

lário minimo e meio - existem estudos feitos pelo IPEA nesse

sentido, em matéria de remuneração de fami1ias de periferia

e numeros de filhos, etc. - fico mesmo um tanto perplexa
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de estar pensando em solução do problema do menor sem uma o SR DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Fico mut-

concomitante promoção das famílias. De fato, concordo intei

ramente com ~ nobre Deputado, de que a participação da comu

nidade, a participação das pessoas diretamente no processo

educaclonal em nosso País, é bastante escassa. Eu chegaria

até a levantar a hip6tese de que este problema esteja asso

ciado ã nossa pr6pria metodologia de cobrança de taxas. Re

almente, quando o brasileiro paga imposto não sabe exatamen

te em que aquele dinheiro, que ele está despendendo, vai ser

empregado. t possíV~l que esse sentido de participação que

V.Exa. coloca para o povo alemão, e que existe também de pa~

te do povo americano, esteja talvez menos associado ao dese

jo de ser solidário e mais associado ao fato de que a comuni

dade identifique que é ela quem está pagando pela educação e

que portanto o recurso que ela dá ã educação deve ser bem

utilizado. Nos Estados Unidos, da mesma maneira, o finan

ciamento da educação está sendo feito pelo pagamento do im

posto predial. Então, é O imposto predial que financia a e

ducação e todo cidadão, quando o comitê educacional decide

aumentar os impostos, sente a necessidade de ir examinar pa

ra que haverá esse aumento de impostos e de discutir a apli

cação desse excedente de recursos e de examinar se realmente

haverá maiores benefícios para a educação com o aumento de

impostos. Mas esta participação me parece menos um ato de

solidariedade no desenvolvimento da educação e mais um ato

de defesa da pr6pria participação financeira que cada sujei

to sente ..•

O SR DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - O que não

deixa de ser válido.

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

ch~) - Claro, perfeitamente válido. r uma maneira indireta

de fazer com que o cidadão seja efetivamente um participante

dos programas de educação. No Brasil isto me pareceria ser

mais difícil, porque realmente temos um tipo de.taxação que

nos perm~te saber do que estamos contribuindo o que vai pro

mover a educação. Ninguêm pode afirmar que o que pagou re

d~ndou em benefício educacional. Daí estarmos um tanto ou

quanto despreocupados sobre as taxas destinadas ã educação

do global de recursos ou de a população, de modo geral, não

participa do problema de investimento em educação e est~ um

pouco preocupada com os problemas de economia na educação que

outros países, mais avançados, efetivamente desenvolvem. TQ

d~via, esta estratégia que a Comissão parece estar defenden-

do, honestamente, eu gostaria de ter mais detalhes para po

der penetrar mais fundo em alguns problemas, mas entendo que

qualquer medida que possibilite uma maior participação da

família no problema de educação de seu filho e que possibili

te promover uma auto-sustentação das unidades escolares, de

modo a que elas não fiquem dependentes de uma centralização

de recursos e de decisões globais para seu funcionamento,

me parece ser um bom encaminhamento da questão.

to agradecido pela sua resposta e vejo que a professora, em

suas preocupações normais ã frente desse tão importante 6r

gão, tem esta visão que, se conseguíssemos torná-la uma rea

lidade, estaria resolvido definitivamente o pro~lema da edu~

cação neste País. Sr. Presidente, eu gostaria de formular

uma ultima pergunta, aproveitando a oportunid~e da presen

ça de D. Ana Bernardes nesta Comissão, embora não seja perti

nente ao menor, mas é um problema educaEional. Não lhe par~

ce demag6gico, o desvio de recursos para o MDBRAL, quando

deveriam ser natu~almente destinados ã criança, para que a

manhã essa criança não se torne também um adulto analfabeto?

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - Eu não chamaria talvez de demagógico, perdoe-me. A~

cho indispensãvel que as coisas sejam colocadas no devido

lugar em termos de investimentos, de aplicação de recursosm

País,. Nossos recursos são limitados. Então, se temos re

cursos alocados para alfabetizar adultos, no momento em que

colocamos uma criança na sala ela estarij ocupando o lugar de

um adulto analfabeto e recebendo uma educação que não e a

que tem direito. Então, o recurso me parece mal aplicado,

porque, o conteudo, a metodologia e a orientação que se pre~

conizaram para um adulto, efetivamente não trazem a rentabi

lidade desejada quando aplicados a uma criança. Este o pon

to.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o nobre Deputado Genervino Fonseca.

o SR DEPUTADO GENERVINO FONSECA - Sr. Presi-

dente, desejo apenas cumprimentar a ilustre conferencista.

Não ia fazer nenhuma pergunta, mas o Deputado Cleverson Tei

xeira referiu-se aos recursos finance·iros. Gos~aria, en

tão, de fazer uma pergunta, mas não sei se S.Sa. poderã res

pondê-la. Na Loteria Esportiva, dos 100% arrecadados, 40~

são destinados ã educação e, se não me engano, o restante p~

ra a saude. V.5a. poderia informar-me se realmente esSeS

40% têm sido destinados ã educação? r de seu conhecimentoi~

to?
A 5RA DEPOENTé (Ana Bernardes da Silveira Ro

cha) - são destinados ã educação e não ao ensino de um n1

Velou de outro. Então, neste sentido eles não são aplica

dos, por exemplo, no primeiro grau, se e isso que V.Exa. de-

seja saber. ~

O SR DEPUTADO GENERVINO FONSECA - Exatamente.

A segunda pergunta ê a seguinte: poderia V.S~. me informar

o numero de menores carentes, de 1 a 18 anos, no País, que

não têm condições de estudar? Quantos abandonados existem?

V.Sa. teria a informação?

A SRA DEPOENTE (Ana Bernardes da silveira Ro
cha) - Infellzmente não tenho informações sobre menor abandQ

nado.

o 5R DEPUTADO GENERVIND FONSECA - ! só. Mui-

to obrigado.
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teste, que tem um tanto quanto d~' fidalgo ~ de benemérito.

Mais do que isso, ê uma revelação extraordinária na sua in-

rindo, que ê o da educação fundamental no. Brasii. Quero s~

cundar as palavras do nobre Deputado Inocêncio Oliveira, di-
o \

zendo que um Pals que tem ã frente de tão importante 'Depar-

tamento uma figura do alto quilate de V.Sa. pode ter confi

ança na grandeza sem par dos seus nestinos. O que poderia

esta Comissão dizer, em termos de impressão deixada pela' bri

1hante presença de V.Sa. aqui nesta tarde, cada um dos Srs.

Deputados já manifestou. ~ Presidência, cabe apenas reunir

tudo isto e formar um coro, que é a prõpria impressão de

seu pronunciamento, para completá-lo dizendo a V.Sa. muito

obrigado. Tivemos aqui nesta tarde muito mais do que um si~

p1es depoimento. V.Sa. nos deu hoje uma magnlfica aula, que

há de ficar registrada nos nossos Anais como uma das grandes

co1abo~ações e um dos inestimáveis subsldios que, ao longo

de nosso exaustivo tr~ba1ho, exaustivo mas glorioso, porque

ê em favor da criança abandonada, ao longo desse exaustivo

trabalho, repito, há de fic~r numa_destacada e marcante po

ção, ~egist~ada nos Anais de ~ossos trabalhos. Muito obri

gado a V.Sa., ag~adecimentos que eu queria estender tambem

ã presença, para nós muito honrosa, do Professor Samue1 P.

Netto, que tamb~m nos honrou e prestigiou, com sua presença.

,Muito obrigado. Está enterrada a nossa sessão. (Palmas.)

o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Comi'ssão,
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transmjtir ao Sr. Presidente e demais membros da

para que tomem conhecimento, as conclusões enviadas pelo i

lustre Diretor dessa empresa jorna11stica. Conclusões do

Dr. Julio de Mesquita Neto:

(LEITURA)
"O problema do menor tem sido preocupação constante deste Jor.

na1, que sempre soube aplaudir as medidas úteis voltadas pa

ra o bem estar de nossa população jovem, a qual, em razão de

tensões sociais acumuladas e agravadas, se yê marginalizada

das benesses qu~ o processo de desenvo1~imento econõmico po

de e deve distribuir ig~almente a' todos.

Foi, assim, áinda no secu10 passado, quando

pusemos em debate a que~tão dos jovens delinqUentes, que já

preocupava palses da Europa ocidental e que ali começava a

despontar como efeito do processo de urbanização, desencade!

O SR DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA - Sr. Presi

dente, Srs. Deputado5-, ilustre Depoente, Dr. Kar10s Rischbi~

ter, o assunto precede, de certo modo, ao depoimento de ho

ja, mas como é matéria que não. ocupará tempo e que vai va

ler-nos como depoimento, é de meu d,ver transmiti-la aos i

lustres colegas para que dela tomem conhecimento.

O Diretor de "O Estado de São Paulo", Oro Ju

lio de Mesquita Neto, impossibilitado de comparecer pessoal

mente a esta Comissão, devida a ligações com problema da As

sociação InternaciQna1 de Imprensa, de que ele era Preside~

te e passou, estes dias, a Presidência, nos encaminhou uma

slntese de seu depoimento e inumeros editoriais do seu jor

nal. Cumpre notar que esses editoriais vêm desde 1875, com

substância relacionada a esta Comissão. t do nosso dever

Antes, porem, de passar a palavra ao nobre De

putado Relator, para apresentação do nosso ilustre convida

do, dou a palavra ao Deputado Manoel de Almeida, para uma co

muni cação.

um

ge-

Pro-

27~ REUNIAO, REALIZADA EM 28.10.75

vulgar capacidade, no setor que, com tanto brilho, vem

I
,Junho de 1976

I

Nobres Deputados, durante mais de três horas, a nobre

fessora-Ana Bernardes da Sil~eira Rocha se submeteu a

do pelo progresso industrial e, determinante das primeiras

O SR PRESIDENTE (Deputa~o Carlos Santos)

Srs. Deputados, havendo numero legal, dou por abertos os tra

balhos, convidando o Sr. Secretário a proceder ã leitura da

ata anterior.

(O SR. SECRETARIO Lt A ATA)

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Em discussão a ata que acaba de ser lida. Se os'Srs. Deput!

dos não desejarem discuti-la, em votação. (Pausa.) Aprovada.

Há expediente? Não? Srs. Deputados, o nosso ilustre convi

dado desta tarde e.o ar. Karlos Rischbieter, Presidente da

Caixa Econômica Federal, que nos honra sobremodo com sua i

lustre presença e que dará ã nossa Comissão valiosos' subsl

dios de que carece para o bom termo de seus trabalhos.
'I

abandono e, porque aband~ado, transformado em de1inqUente.O

.juiz de menores passou, então, a ser a autoridade mãxima pa-

escolas, cujo "deficit" era veementemente criticado.

Ao ing~essarmos,porém, na fase industrial, cQ

meçaram a surgir as primeiras ieis disciplinando o trabalho

do menor e tentando traçar seus direitos. O Cõdigo de Meno

res, chamado, com razão, de lei Melo Matos, e bem um exemplo

das·medidas tomadas, tendo-se em vista o ~enor em estado de

meno-

grandes aglomerações.

Quando a nossa economia não tinha u1trapass!

do ainda uma agricultura manual, a questão do menor se quedou

dentro das lindes traçadas pelo Direito de faml1ia. ExcepciQ

na1mente, falava-se no menor infrator. Havia apenas ques

tões entre pais e filhos, que se resolviam ao nlve1 dos pr~

tõrios, sem maiores repercussões. Reclamavam-se, sobretudo,

ra resolver pendências, decorrentes da prãtica, pelos

res, de atos considerados anti-sociais.

KARLOS RISCHBIETER

Presidente da Caixa Econõmica Federal

DEPOENTE:
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Agravada a situação, o que veio a acontecer

depois de 1960, pois a Administração Pública, muito embora

alertada, deixara de tomar a tempo as medidas que lhe compe

tiam para o bom encaminhamento do problema, insistimos num

exame mais aprofundado: o que at~ então se fazia,limitava-se

i prisão de jovens delinqUentes numa chamada "Delegacia de

Menores", onde permaneciam amontoados durante meses, fortal~

cendo-se as suas "tend~ncias para o crime".

Já em 1958, de c~rca de quatro mil assaltos

praticados na cidade de são Paulo, nada menos de 43% conta

vam a participação de menores.

A questão aguçou-se com as levas de emigran

tes advindos de outros Estados, salientando-se que na decada

dos cinqUenta, chegaram a são Paulo, trazidas de outros Esta

dos por pais ou parentes, 1.077.910 crianças, de todas as i-

dades.

o agravamento do problema mobilizou nossas e

lites para uma solução que fugisse aos moldes tradicionais.

O Poder Judiciário de são Paulo passou a pro

mover, periodicamente, clrculos de estudos e confer~ncias,te~

tando conscientizar, não somente autoridades publicas, como

camadas responsáveis da sociedade.

Em conseqUencia, tivemos em 1961 o chamado "a

no do menor abandonado",planificando-se em nlvel estadual as

medidas a serem adotadas, para melhor atendimento e amparo da

criança abándonada e da reeducação do menor transviado.

~~ Gnt~o, o $)". M~r1o Altc~felder ~!lva, Que

dirigia o "Serviço Social de Menores", do Estado, lançava-se

i busca de soluções para o angustiante problema, conclamando

poderes publicas, IgreJas, mestres e pais i assunção da par

cela de responsabilidade que lhes cabe na formação das novas

gerações.

As medidas adotadas neste Estado, sem alarde,

mas com eficiencia, projetaram a figura desse tecnico para ~

lém de nossos lindes, sendo ele convocado pelo Governo Fede

ral para implantar e dirigir a FUNABE~, o que fez com fnvul

gar sucesso.

Mas a FUNABEM é um orgão normativo, que não

pode intervir nos Estados da Federação. r apenas um modelo

E, em são Paulo, depois de 1962, nada se fez

em matéria de atendimento ao problema do menor. Os gover

nos simplesmente cruza~am os braços, com o que se agravou ~~

bremaneira a situação em nosso Estado, a ponto de contarmos

hoje com cerca de seiscentos mil menores entregues ã prõpria

sorte.

A politicagem que medrou nessas administra

ções impediu que tivéssemos, a exemplo da FUNABEM, um orgão

com autonomia financeira e administrativa, capaz de atacar

de frente a tormentosa questão. E foi so, depois de tenaz

campanha que desenvolvemos e que se prolongou por mais de 2

anos, que o Governo Estadual resolveu criar uma Fundação se

gundo o modelo federal, a que deu o nome de "Prõ-Menor".Mas,

sem entusiasmo so agora começa esse orgão a funcionar, de

pois que o mesmo Mário Altenfelder passou a ocupar no Estado

a Secretaria de Promoção Social.

Inverteram-se as expeêtativas e hoje o probl~

ma de assist~ncia do menor em São Paulo já é encarado com

seriedade e eficiência.

Mas o equacionamento do problema não se esgo

ta na esfera puramente administrativa. A legislação sobre

o menor envelheceu e precisa ser reformulada. Existem, a

respeito, alguns projetos tramitando por esta Casa de Leis.

Posso afirmar, sem receio de erro, que ne

nhum deles preenche os objetivos de uma polltica realista:

De modo geral, apegam-se a um exagerado juri~

dicismo, incompativel com a dinâmica de qualquer programa r~

lativo ao menor. E, sobretudo, conservam e entregam poderes

extremados ao Juiz de Menores, figura que mereceu de todos o

maior respeito, mas hoje superada.

Ao Juiz de Direito devem ser atribuldos tão

somente os problemas jurldicos que afetam a vida do menor,

como a tute_la, a curatela, a adoção, etc... O abandono, os

atos anti-sociais não podem e nao devem ser resolvidos em

plano judiciário, co~o se o menor fosse um criminoso comum,

em processo regular, com acusações e defesa.

As providências relativas ã correção dos atos

de abandono ou de delinqUência infantil e juvenil deveriam

ser objeto de apreciação, não mais de orgãos judiciários~mas

por Conselhos de representantes das forças vivas da propria

comunidade, estruturados nas pequenas circunscrições em que

se dividem as cidades. Com apoio técnico adequado,passariam

a apreciar esses casos, encaminhando-os, segundo as conclu

sões tomadas, com reexame por um Conselho Superior, na hipõ

tese de não se conformarem as partes.

Uma tal organização, a exemplo, aliás, do

que j~ se faz em outros paises, estaria habilitada para a

tuar com maior dinamismo e menor formalismo.

Não se pode ainda omitir ser o problema do

menor parte da problemática de marginalização social que a

tinge um alto contingente da população do Estado de são Pa~

lo, calculado em cerca de seis milhões de pessoas. Nessa

faixa, o menor ocupa um segmento ponderável e o mais profu~

damente atingido pelo processo, devido a sua maior vulnera

bilidade. Assim, numa população estimada de dezenove mi

lhões de habitantes, 52% são representados pela faixa etária

que vai de O a 19 anos, sendo que os menores entre O e 14 a

nos representam 42% da população do Estado, somando oito mi

lhões de pessoas.

Esse expressivo contingente etário torna, por

si so, prioritário o atendimento ao menor, em quálquer pla

no governamental. Sobretudo, a faml1ia deve ser objeto de

cuidados especiais, pois, dentre as causas do abandonado ~o
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menor, podemus afirmar que a preponderante e a transformação

que vem ocorrendo na instituição familiar.

O impacto desses fat~res sobre a Familia,tran~

formou-a no que se costuma chamar de "Familia Nuclear", a

brangen?o apenas pais e fJlhos. Assim, numerosas funções

outrora exercidas pela famllia tradicional (econômica, educ!

tiva, recreativa e religiosa), passam, na famllia moderna, a

ser cumpridas por outras 'instituições ou órgãos.

O problema e mais sensivel nas camadas mais

baixas da população, obrigandu'a faml1ia nuclear a lutar so

zinha. r que, inexistindo hoje os agrupamentos de parentes

que antigamente supriam necessidades mútuas, os dependentes

menores tornam-se pr~blema, impondo a criação d~ institui

ções sQciais auxiliares da família, co~o creches, parques i~

fantis e outros equipamentos e serviços.

Por todas essas razões, ao longo desse~ anos,

com a -consciência de que as soluções não serão encontradas,

Finalmente, deve-se ampliar a irea de atua~ão

da FUNAB~M, para que passa influir, com maior desenvoltura,

não só na formulação da polltica nacional do bem-estar do me

nor, como na sua própria execução, para incluir, tambem, no

seu âmbito, a proteção â Famllia.

No mais, anexamos da presente relatório cõ

pias dos tópicos mais relevantes que, sobre a materia, o jOL

nal "O Estado de são Paulo", vem publicando ao longo destes

anos e que bem espelham por nós imprimida ã mataria e da re

levante importância que lhe damos, na contexto diãrio dos
r

assuntas que a jornal veicula."

Sr. Presidente, estou lenda apenas o relató

rio, jâ que as reportagens recebidas sobre o assunto bãsico

nós a distribuiremos por xérox.

A SRA DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - (fora da

microfone) •.. quando poderã falar a nosso convidado? •.

O SR DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA'- Logo em se-

tão somente nas atividartes dos õrgãos governamentais, mas guida, dentro de cinco minutas.

No plano assistencial, dã-se todo apoio ã Fa

m;lia, tentando impedir-lhe desagregação. Surge, aqui, a

questão do encaminhamento.da população flutuante que se des

loca para os grandes centras em busca de melhores oportuni-

fissionali~ação, nos centros de triagem, para ulterior apro

veitamento em atividades produtivas, representa um passo de

cisivo para obstar-se maior marginali~ação do homem, e de

'conseqUencia, O desamparo da Famllia e a abandona do menor.

na compreensão e atuação das entidades privadas, vimos proc~

rando, mediante reportagens e editoriais, esclarecer a opi

nião públ i ca responsãvel, ao m'esmo tempo Que assessorar a A!1

ministração, com idéias e criticas capazes de orientar uma

po1;tica efetiva, no campo da reeducação do menor abandonado.

'Em resumo: no plano jurldico, impõe-se uma c~

rajosa revisão da posição atual, que outorga excessivos pod~

res ~o juiz·de menores, com a consideração de que a Magistr!

tura não tem condições de decidir problemas que extravasem a

ãrea estritamente jurídica. O estudo da personalidade do m~

nor, sua colocação na família, na famllia substituta ou sua.

internação; o amparo ã Fam;lia, para que ela possa assumir

com desenvoltura os seus encargos com as novas gerações, re

fogem da formação tecnica dos magistrados e devem ser atri

bUldas a õrgãos que. dentro da comunidade, estejam mais habi

1itados.

A SRA DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS - (fora da

microfone) .•. não, eu pergunto o nosso convidado ...

o SR DEPUTADO MANOEL DE ALMEIOA - Esclareço ã

nobre colega que a convidada, jornalista Bicudo, adoeceu gr~

vemente. Está impossibilitado de trabalhar. Sobre is10, r!

cebemos correspondência muito atenciosa do Presidente da·or

gani:zaç~o, do "O Estado de são Paula", e mais este relatório

pessoal que aqui estou lendo.

A SRA DEPUTAOA LYGIA LESSA BASTOS - (fora do

microfone) '" reunião nossa ...

O'SR DEPUTADO MANOEL DE ALMEIDA - A nossa re~

nião em relação a ele está sendo neste momento, em que dou

conhecimento deste reiatõrio. Depois, distribuirei, em có

pias xerox, O" pronundamento dele e alguns elementos que

mais nos interessarão no caso, ~omo o pronunciamento que já

reservamos para fa~er uma pergunta ao Sr. Ministro da Agri

cultura, que ê. par uma coincidência histórica, de 1875, pr~

cisamente cem anos.

enviou este substanciosa acervo de material de arquivo de

"O Estado de são Paulo"' - arquivo de 100 anos -' mas tambem

Sr. Presidente, são estas então as conclusões

que vamos passar, não só as conclusões mas, tambem, o prõ

prio trabalho dele, que tambem e sintetico, mas uma condens!

"ção de fatos muito interessantes.

Quero ressaltar, nesta oportunidade, a ate~

ção com que ele distingUiu esta Comissão, porque não apenas

A pr~dades de emprego, sem estar,'para isso qualificada.

E, por igual, aconselhã~el, a mais estreita um trabalha seu e os esclarecimentos dos motivos, por que o

cooperação do setor publico com o pri~ado, com a imprescindI

vel troc~ de experiências, que iri permitir o integral apro

veitamento das potencialjdades'existentes em benefício excl~

sivo de uma poHtica positiva de atendimento ao .menor, que

não a, repita-se, prob1ema, tão somente, do Poder Pública,

mas de toda a sociedade, em seu.conjuntb •.

seu substituto, jã com dia mercado para conferência, não veio

- acometido de grave doença que a tirou dos trabalhos norm~s.

Peço que V. Exa., Sr. Presidente, mande pas

sar â Secretaria, para ser datilografado e xerografado, a

fim de ser distribuído aos nossos companheiros, a fim,de que

tomgm conhecimentq desse trabalho em detalhe, ficando, assim
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r eformul2.

realizou

ca Federal.

Sa.

Engenheiro ilustre, administrador brilhante,

um dos novos valores exponenciais da moderna administração

publica brasileira, grande pesquisador no campo das ciências

econômicas, não e, entretanto, um tecnico, um teórico, mas

de.

Na verdade, a organização da cidade e o carã

ter do meio urbano são, em ultima análise, determinados pelo

tamanho da população, sua concentração e distribuição dentro

da ãrea citadina. No Brasil, certas. disfunções demogrãficas,

tais como a concentração populacional exacerbada nas bordas

das grandes cidades têm contribuido a que estas se tornem

verdadeiros estuãrio~ de migrações internas, principalmente

do êxodo rural.

t o gestor, portanto, do FAS - ~undo de Apoio

ao Desenvolvimento Social. Então, sô essa expressão, que e~

tã como agente financeiro do Conselho de Desenvolvimento So

cial, e, mais, como gestor ou administrador do Fundo de Apoió

ao Desenvolvimento Social, onde existe verba muito grande,mui

to importante para importantes problemas brasileiros, sô essa

expressão, repito, justificaria. Mas há alguns pontos que

abordaremos quando chegar a nossa vez de o interpelar e que

virão justifica: a S. Sa. a nossa preocupação quando o trou

xemos para uma conversa, para um diâlogo com a CPI do menor.

t necessário, porem, que alguns companheiros

que não conhecem S. Sa. saibam alguns dados de sua vida an

tes de ex~rcer o grande cargo que ocupa. Engenheiro, Dire

tor Tecnico, Diretor Financeiro e Presidente da Companhia de

Desenvolvimento Econômico do Paranâ, Assessor do Presidente

do IBC, alem dos cargos citados: Chefe do Escritôrio dô rBC

em Hamburgo, Alemanha, anteriormente; Diretor de diversas ar

ganizações na área privada, especialmente ne setor econômi

co-financeiro; Presidente do Banco de Desenvolvimento dQ Pa

ranã S/A; Presidente da Caixa Econômica Federal, cargo que

ocupa no momento.

Com estes dados, Sr. Presidente, estã justifi

cada a valia, a grande importância da presença de S. Sa.,Dr.

Karlos Rischbieter a esta Comissão. (Palmas.)

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tenho a honra de passar a palavra ao nosso ilustre cenvidado

desta tarde, Dr. Karlos R~schbieter, Presidente da Caixa Ec~

nômica Federal, esclarecendo a S. Sa. que terá a sua disposi

ção, se assim o entender ocupar, sessenta minutos para uma e!

posição, finda a qual se estabelecerã um debate. uma troca

de ideias, um diálogo com os Srs. Deputados aqui presentes.

Com a palavra o nosso conferencista desta tar

o SR DEPOENTE (Karlos Rischbieter) - Sr. Pre

sidente, Sr. Relator, Senhores e Senhoras membros desta Co

missão. Quero, inicialmente, agradecer as palavras do Sr.

Relatàr e dizer que foram muito elogiosas, e as aceito em

nome da Caixa. Acho que a Caixa e que merece os elogios.

As grandes cidades latino-americanas vem ar

cando com pesado ônus, resultante do alto indice de cresci

mento de sua população e dos baixos niveis de produtividade

de sua estrutura econômica: formação de uma população margi

nal do ponto de vista econômico, social e polltico. -

embo-

Há um esquema que poaemos aqui esclarecer. A

Caixa E~onômica Federal, que e a nossa Caixa, e o õrgão, o

elemento de financiamento mais ligado ã vivência _ econômica,

vivência social da gente brasileira desde o imperio, atraves

dos penhores, das hipotecas, dos montepios, das consi~nações

e de uma serie de operações ligadas a sua atuação precipua.

Ela vem de tomar dimensões muito grandes, muito importantes,

dentro do conceito moderno de administração publica, com a

criação do Conselho de Desenvolvimento Social, pois ê o seu

agente financeiro, e o agente financeiro do Conselho de De

senvolvimento Social.

sobretudo um homem de ação, haja vista a completa

ção e atualização às exigências·de nossa epoca que

na Caixa Econômica Federal.

Sua vinda a esta CPI e da maior valia,

evidenciada a grande vantagem da colaboração da imprensa, c~

mo propusemos aqui no começo. Primeiro, foi ó depoimento de

Jorge Saad, excelente, confirmado, aqui, por Julio de Mesqui

ta, quando fala na alarmante cifra de 600 mil menores aband~

nados perambulando pelas ruas de São Paulo e em outras ci

fras, jã referidas por outros grandes homens, como Fromm Ne!

to, Osvaldo Sangiorgi e o próprio Jorge Saad.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Srs. Deputados, feita esta comunicação pelo nobre Relator,

mantenho a palavra com o mesmo nobre Deputado, para apresen

tação do nosso ilustre convidado' desta tarde, Dr. Karlos Ri~

chbieter, DD Presidente da Caixa Econômica Federal. Com a

palavra o nobre Relator, Deputado Manoel de Almeida, para a

apresentação de praxe.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, alguns companheiros e pessoas que não são

des~a Comissão ãs vezes indagam por que a presença, nesta

Comissão, do Presidente da Caixa Econômica Federal, qual a

conotação existente entre este ilustre auxiliar do Governo e

o problema do menor. Fazem a mesma pergunta, às vezes, a

respeito do Sr. Ministro do Planejamento e do Sr. Ministro 00

Agricultura, bem como de outras autoridades.

No momento oportuno responderei, dando .as i n

formações devidas a respeito de cada uma dessas autoridades.

Agora, porem, cabe-nos f~lar sobre a vinda do eminente pa

tricio Karlos Rischbieter, digno Presidente da Caixa Econõmi

ra, repi to, não tenha essas conotações di retas, do terra - a 

terra, com o problema do menor. Devemos considerar, porem,

que atualmente, apõs o advento do Conselho de Desenvolvimen

to Soci~l, õrgão criado, em boa hora, pelo eminente Presiden

~e Geisel, e o seu agente financeiro o õrgão que dirige S.
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. l-a surgimento dessa pópulaçao adventícia, de Santa Catarina, São Paulô, num total de 156 entidades e 491

re~da extrem~mente,baixa, provoca seqUelas sociais indesejl

veis, agravadas pelo descompasso_ entre o crescimento vegl?t,!

tivo das camadas POpulAcionais mais carentes de recursos e a

geração lnsuficiente de oferta de empregos e de ensino.

ACai~a Econômica Federal, segunda institui

çã; 'financeirà do País e a primeira em numero de depositan

tes, preparóu-se, nos ultimas anos, para reassumir sua tra

diciorral função de moderadora dos desníveis sociais, execu

tando, para este fim, a política de desenvolvimento soc;al,

um dos objetivos prioritários do Governo. Mas adiante en

trarei no assunto.

No caso especlfico da problemática dos meno

res, a CEF, na minha gestão, tomóu a iniciativa ae minis

trar-lhes aprendi~age~ em serviço. Assim i que, ~travis de

convênios firmados entre as filiais da Caixa e-entidades de

assistência a menores, desde ~gosto de 1974, nossa instituí

ção tem contribuído para que, sem prejuízo dos seus estudos.,

/

meno1"es.

trabalho.

commos os nossos depositantes de cadernetas de poupança

A unificação das Caixas Econômicas, decidida

e imp\ementada em 1970, resultou na Caixa atual, empresa pu

blica de porte, economicamente viável e ajustável ã transfo!

mações estruturais e conjunturais resultantes das pol~ticas

de gove\no. .A longa intimidade entre a CEF e o grande pu

blico explica tenha ela logo conquistado a sua posição entre

as maiores instituições crediticias do País.

A Caixa, hoje, estã com depôsitos da ordem de

31 bilhões de cruzeiros. Cerca de 27 bilhões são depôsitos.'

de cadernetas com correção monetãria. A Caixa, hoje, e real

mente o grande banco de poupanç~ do Pais. Como nós remuner,!

que se todo órgão no Brasil contribuir com sua Parcela, pe

quena. ao alcance do órgão, nôs começaremos a tentar resol

ver esse grave problema, o do menor. Temos tido ôtimos re-
i

sultados na Caixa e vamos "intensificar cada vez mais esse

r evidente que este numero nada representa em

vista dos que acabamos [de ouvir do seu relatório. Mas acho

na

com

adolescentes, dfvidamente remunerados, sejam iniciados

força de trabalho.

Desde que entrei na Caixa, me preocupei

Ao destinar a Caixa, como banco social, admi-

nistradora do FAS - Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Soci-

emprestar o dinheiro, correção monetária, mais 6%, que temos

de pagar aos nossos depositantes, de repassar isso a entid,!

des no campo social - hospitais, escolas.

E um dinheiro muito caro. Propôs-se, então,

fazer uma mistura de dinhei~o. No primeiro orçamento do FAS,

aprovado pelo Conselho de Desenvólvimento Social, o montante

de

uma,

correção monet~ria, m~is 61, num sistema financeiro bancário,

este dinheiro chama-se dinheiro "quente". E um dinheiro que

precisa ser remunerado, portanto. precisa ser muito bem apli

cado.

al - nôs nos defrontamos com a primeira dificuldade~ a

total e de 3 bilhões, constituido de vãrias parcelas:

"Fica autorizada a assinatura de c~nyênios entre as filiais

da Caixa e entidade~ de assistência a menores, de idoneidade

comprovada e preferencialmente consideradas de utilidade pu

blica, visando a ministrar a~rendizagellLrelacionada com ser

viços auxiliares a menores ~e 18 anos e maiores de 14 anos.

(Consideram-se serviç~s auxiliares os referentes R Portaria,

ent~ega de correspondência e outros assemelhados.) As enti

dades comprovarão, perante a CEF, que os menore~ estão ma~ri

culados em escolas ou colegios." 'Com isto, tenta,mos obrigar

a entidade a deixar a menor em coligio. "Não poderá conti

nuar ,ã disposição da CEF o menor que completar 18 anos."

este problema e, como r~syltaPte de proposta minha, fOi,assí

-nado',em 27 de agosto de ·1974, a rorma de Serviço n9 236/74

que. em resumo, diz o seguinte:

Caixa, nestes taso~, se interesa sempre em pr~curar emprego

permanente para quem atinja 18 anos.'
j

"Horário de aprendizagem sefá diurno, ~ompat1vel com o da

Caixa e a idade do menor, de forma a assegurar a este a con

tinuidade dps estudos; o nPmero de menores não pode exceder

de lD% a lotação da filial e, cô~o compensação pelo trabalho

prestado por menores que estiverem a seu serviço, a CEF con

tribuirá'com recolhimento mensal, diretamente as entidades

convenentes, com as seQuintes i~portãncias: para os menores

entre 14 e 16 ano&, 75% do salãrio'mrnimo regional; entre 16

~ lB anos, 1001 desse s~lãrio."

Tambem para atender ao problema do menor, a vinda do BNH, Bue temos de remunerar com correção monetaria,

mais 6,5%; outra, da prôpria Caixa, que o FAS remunera com

correçã~ monetária mais 6% - i o que pa~amos aos depositan

tes; ~'a t~rceira parcela e constituída de uma parte da ren

da líquida das Loterias, uma parte dr dotação orçamentaria e

uma parcel~ do lucro da Caixa.

Todas essas três parcelas, somando bilhão
•

não precisam ter remuneração. isto i, o dinheiro. O bilhão

entra, no Fundo. e não precisa ser remunerado. Com isso se

permitiu fazer um "bolo" de 3 bilhões de cruzeiros, que po

dem ser emprestados a faixas subsidiadas. Adiante vou expli

car como são essas faixas.

Há um convênio-ti~, e nós assinamos, desde Queria, apenas, entrar na parte de lucro da

agos'to do ano passado, convênios em Alagoas. 8ahia,Brasil ia,

Espírito'sànto, Goiãs, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais,

Pará, Paraíba,' Paraníl, Perna'IDbu?o, p'iau'f, Rio Grande do Sul,

Caixa. Aparentemente fi errado deva a Caixa ter lucro. Um

Deputado do ~eu Estado, amigo meu, apresentou um projeto, di

zendo que o lucro que eventualmente tiverem a Caixa e o BNH
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zindo, assim, os encargos financeiros.

devia ser distribuldo no fim do ano entre os mutuãrios, redu

Na nossa proposta fazemos diferente. A Caixd

e um banco, precisa ganhar dinhei;o, senão volta ã situação

das Caixas EconQmicas, quando cerca de 15 das 22 Caixas est~

vam insolventes.

O Brasil não pode querer que õrgãos financei

ros não tenham uma admiDistraçã~ financeira correta. O que

se propõe na Caixa, e eu faço muita questão de dizer sempre,

e que se ganhe dinheiro das faixas mais ricas da população,

que chamo a faixa de Ipanema-Leb1on, onde numa hipoteca co

bramos do mutuãrio que quer comprar um apartamento de um, 2,

3 biihõe.s, correção monetãria em mais 12%. r uma taxa exag~

rada, concordo, mas com os 12% de juros que ganhamos, fabri

camos o 1ucrõ que nos permite jogar parte no Fundo para fi

nanciar um hospital do interior, ate 20% da correção monet~

ria, reduzindo desta forma o encargo que esse hospital, esta

escola terã que pagar. Acho muito importante a definição do

a

o

serem

Com a introdução de um õrgão financeiro,

vejo a possibilidade de, em programas maiores misturarem

Caixa pretende tambem disciplinar o uso dos recursos, e ant~

Outro ponto importante da criação do FAS, ge

ralmente a construção principalmente do set~r publico, de ho~

pitais, escolas, dependiam ou dependem de verbas orçamentã

rias, que são a fundo perdido. Ora, dinheiro a fundo perdi

do ninguem controla, e um presente que cai do ceu e gasta-se

o que puder, ate onde puder, e não raro acontece que uma o

bra dessas fica parada anos e anos. No inicio de minha ca 

reira ~rofissiona1 fui construtor de escolas no interior do

Paranã. Vi muitas vezes escolas levarem 4 anos para

construi das e as vezes escolas que não podiam ser inaugura

das por falta de vidro, porque não havia mais verba naquele

ano - ou por falta de taco, porta, etc. E o Brasil não pode

permitir-se o luxo de deixar obras pela m~tade. Temos uma

calamidade publica no Estado do Rio de Janeiro, que e o hos

pital do Fundão, parado hã anos. O que custa um tnvestimeQ

to parado e não aproveitado, não dã nem para medir.

unificaçãoem que se encontrava em 1964, ou mesmo ainda na

que sejam reconhecidos não sõ ~e10 Governo, bem assim por t~

- os Srs. como verificaram ao longo dos trabalhos desta Co

missâo - fundamentais para o futuro do Brasil.

Mantendo fidelidade ã sua filosofia original,

a Caixa vem desempenhando o papel de um banço de desenvolvi

lucro da Caixa. Tem lucro para poder subsiqiar

do o povo brasileiro, como importantes e que são

programas

realmente

dinheiro prõ-FAS e financiamento com recursos orçamentãrios,

com controles por parte das agências da Caixa, que permitem

uma maximização do uso dos recursos e uma antecipação de uso

das instalações; cada escola que. se colocar ~m funcionamento

antes do tempo programado e um lucro para o Pals.

Este e outro ponto muito important~ na cria

ção do FAS. Hoje, a programação social do Governo, pautada

pelo Conselho de Desenvolvimento Social, v~m sendo executa-

que se refere ao custo final dos recursos como prazos de ca

rência e amortização, releva dizer que em 14 meses de fun~i~

global de 10.114.545.000,00, 63% no setor publico e 36 a 37%

no setor privado, pedidos e jã aprovados pelo GTE, o FAS fu~

ciona como o Grupo Tecnico Executivo, que e constituldo por

concede a pj'ojetos nos setores pub1 i co e priVado e que se eQ

quadram nos planos setoriais d0 4 Governo, envolvendo as ãreas

de Educação, Saude, Previdencia Social, Interior e Trabalho.

As condições financeiras oferecidas pelo FAS

estão muito aquem das condições normais de mercado, tanto no

bilhões de cruzeiros. Ate

que

valor

namento, no total de mais de 10

da em grande parte pelo FAS, atraves de financiamento

o dia 23 deste mês, havendo recebido 500 pedidos no

menta social, em compasso com as necessidades conjunturais do

Pais, que induziram a constataçãp da necessidade de um ins

trumento financeiro adequado ã realização dos objetivos so

ciais do Governo. De acordo com a filosofia de desenvolvi-

mento social expressa eloqilentemente pelo prõprio Presiden

te Geisel, a melhoria da distribuição pessoal da renda terã

que resultar em,primeiro lugar na valorização do homem pela

educação; em segundo lugar do aperfeiçoamento da politica
f

fiscal, na criação de fundos institucionais de poupança per:

tencentes aos trabalhadores e da melhoria da saude e assis

tência social. Com tal propósito e para dar largas ã voca

ção social da CEF, o Governo Federal atribuiu-lhe o honroso

e desafiante encargo de gestão financeira-administrativa dó

Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, FAS. Na verdade membros escolhido$ pelos Ministeri~s das ãreas a que fazem

parte o CDS. Este Grupo analisa os pedidas e os enquadra no

Os pedidos jã aprovados pelo GTE, com viabili

dadé tecnica - assim chamados - são em num~ro de 112, no va-

examina os ãspectos econõmicos e financeiros de garantia que

, deve que ter.

antes da criação do FAS, o Governo não conta_va com instrumeQ

to financeiro capaz de apoiar programas ou projetos de carã

ter social que se enquadrassem nas dtretrizes e prioridades

da estrategia de desenvolvimento social demarcada nos planos

nacionais de desenvolvimento. Se por um lado evidenciava-se

a escassez de recursos para atender ao setor social e desse

merito do projeto. Apõs isto, a Caixa entra no problema e

e 23% no setor privado. As condições financeiras, como ex

pliquei antes, nesta mistura de r~cursos que conseguimos fa

zer para os primeiros 3 bilhões, do FAS, resultam em 5 fai-

fato resultava crescente repressão da demanda, por outro la

do, forçoso reconhece~se então o uso desordenado dos recur

sos disponlveis cujas aplicações não se submetiam a normas ri

gorosas de anã1ise e ava1ia~ão.

10r global de 3.260.389.200,OO, sendo 77% do setor publico
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"-
xas de custo para o mutuãrio, para o emprestador. A primei mida ao longo de vãrios anos. Conquanto o FAS conta, de a-

3 bilhões para 1975, o valor das solicitações jã formuladas

e três vezes maior que as disponibilidades orçamentãrias do

Fundo.

o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Srs. Deputados, encerrada d fase expositiva da reunião de

hoje, com esta sucinta exposição feita pelo nosso ilustre

convidado, vamos passar ao perlodo das interpelações, diãl~

go entre os Srs. Deputados e o nobre conferencista desta taL

de. Vou ater-me ã lista de inscrições, aberta como de hãbi--

goas, Hospital Universitãrio, 37 milhões. Vai ser um hospi

tal que certamente trarã muitos beneflcios para a ãrea. Es~

cola especializada Dera1do Campos, 1 milhão. Bahia: Prefei

tura Municipal de Palmas do Monte Alto, Associação de Fonia

tria e Audiologia da Bahia, Mundo da Criança. Então, a di-

versidade de operações que estão surgindp do FAS nos espan

ta.
,

Hoje, e incrlvel o numera de solicitações que

vem, e a nossa grande preocupação e o montante de recursos.

Realmente, não sabemos como vamos operar. Jã estamos em en

tendimentos com o Governo. A Caixa certamente vai coloc,r

uma grande parcela do seu lucro ã disposição' do FAS. Esta

mos conversando com todos os õrgãos que tenham possibilidade

de colocar recursos no FAS.

Ã luz das informações que de bom grado ora

presto ã esta Comissão, reafirmo a convicção de que a proble

mãtica da criança e do menor carente do Brasil, esquadrinh~

da com visão aguda por V. Exas., poderã encontrar caminhos e

soluções atraves desse novo instrumento de ação social do G~

verno, o FAS, que a Caixa Econômiça Federal tem a desafiante

honra de administrar. (Palmas.)

Cploco-me ã inteira disposição dos Srs. para

os esclarecimentos adicionais, e quero dizer que fiz minha

exposição curta para permitir pudessemos debater mais longa

mente.

de

A1a-Sô para citar Alagoas: Universidade de

cordo cO,m seu plano de aplicação, com recursos, da ordem

se que estranhava fosse convocado o Presidente da Caixa, e~

ra, mais alta, mais cara, e a correçã9 monetãria plena, mais

6%. Jã ê um dinheiro mais barato que o dinheiro normal da

Caixa, porque normalmente para o empresãrio emprestamos_a 9

ou 12%. Conforme a faixa. A segunda faixa jã e 90% da cor

reção, mais os 6% de juros que conservamos em todas as fai

xas. A terceira faixa passa a 60% da correção, a quarta a

40% e a última faixa, mais barata, a 20% da correção monetã

ria. Para se ter uma ideia da estimativa inicial do FAS,cal

culada a correção em 24%, esta última faixa resultaria num

custo de dinheiro de 10,5% ao ano, que jã ê um custo bastan

te barato e muito subsidiado. AC'editamos que este modelo

de mistura de recursos possa ser utilizada em outras ãreas

soçiais. De financiamento para entidades que apóiam direta

e indiretamente o menor carente de recursos, temos 29 pedi

dos, que tpta1izam 1.830.000.000,00 entre Secretaria de Sau

de de Pernambuco, Cruz Vermelha Brasileira, Secretaria de

Educação e. Cultura do Estado da Esp;rito Santo, Fundação Hos

pita1ar do Distrito Federal, Secretaria ~e Educação de Minas

Gerais e do Rio Grande do Sul, Fundação Educacional do Para

nã, Associação-fa~llia de Maria, Prefeitura Municipal de for

ta1e~, Fundação Beneficente São João da Escõcia, enfim, uma

serie de entidades que tem nos seus programas um apoio ao

menor e acho que ê por isso que, quando o nobre Relator dis-

tenho que dizer, porque o FAS vai como resultado beneficiar

tambem o menor abandonado. Os pedidos em geral visam ã con~

trução, ampliação, equipamento escolar dps diversos graus

de ensino, a construção, a ampliação e reequipamento de uni

dades hospitalares, a construção e equipamento de entidad~s

de assistencia e promoção social das diversas faixas etãrias,

saneamento bÃsico, ajuda a entidades sindicais. Hã um pro

grama que estamos estudando junto ao Ministerio do Trabalho

muito importante. t uma possibilidade de flnanciamento às

industrias de prevenção de acidentes. Não sei se os Srs.

Deputados leram uma estimativa em que o Brasil por acidentes

de trabalho estã perdendo por ano - não me lembro o numero e

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

xato - mas um numero enorme de horas de trabalho de

rios, e se avaliou que isso estaria custando ao Pais

de 8 bilhões de cruzeiros. Se conseguirmos financiar

operã-

cerca

isto

to, pelo nobre Deputado Relator, Manoel de Almeida, a

dou a palavra.

quem

e combinar o fator econômico com o fator humano ..• As nossas

indu~trias ainda não estão bem aparelhadas para a prevenção

de acidentes de trabalho. JU mesmo, que andei muito em in

dústrias no meu tempo de Banco-de Desenvolvimento Econômico,

Trabalha um programa 'amplo de financiamento a n'íve1 nacional

de melhoria de condições de trabalho. O volume de propostas

de financiamento que o FAS vem recebendo de todos os quadran

tes do Pals, eloqUentemente expostos nos numeras citados,

confirma a existencia de uma intensa demanda no setor, repr1

vi que a primeira preocupação e produzir e sê a segunda

-prevenir acidentes. Estamos estudando com o Ministerio do

Sr. Presidente, apenas para duas perguntas, jã respondidas

A vinda do eminenté'patrlcio a esta Comissão, aliãs, jã se

justificou, pela exposição que nos acaba de fazer.

Permita, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que

repita aqui, apenas para entrar mais no consenso da justif1

cativa, a engrenagem que nos conduz aps objetivos desta Co

missão. O FAS, Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social,foi

criado em 9 de outubro de 1974, pela Lei nQ 6.168, com a fi-

nalidade de proporcionar apoio financeiro a programas e pro

jetos de carãter social, como S. Sa. acaba de expor, e que

se enquadram ãs diretrizes e prioridades da estrategia de de
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menio Social. Isto i da própria natureza da sociedade.

gênea e a sociedade que forma os meios deeconomia do Pals,d~

ve ser uma sociedade homogênea; cada qual pede o mai.s depre~

sa possivel. Mas as sociedades homogêneas, ou seja, aquelas

que estejam dentro de uma organização sistêmica e dentro de

uma situaç~o abrangida por um conselho como este que Toi cri.

senvo1vimento. Os recursos do FAS são constituldos pela re~

da l1qiUida das Loterias Esportiva e Federal: recursos dest!

cados do orçamento operacional da prõpria Caixa Econômica Fe

dera1; dotações orçamentárias da União, de origem interna e

externa. O montante previsto para este ano de 1975, ao que

parece, a1iis jã confirmado, i de 3 bi1hões;sendo 1 bilhão de

cruzeiros de recursos prõprios da CEF, 600 milhões do orça

mento da União, 189 milhões da· renda l1quida da Loteria; 1 bi.

lhão do convênio com O· BNH e 211 milhões do lucro da Caixa.

Ao assumir as novas funções de agente fina~

ceiro do Conselho de Desenvolvimento, CDS, a Caixa Econômica

_Federal utilizara o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Soci

al, FAS, como instrumento auxiliar neste campo. Os recursos

do FAS para o corrente ano, ja se diz, i de 3 bilhões de cr~

zeiros. O FAS procura atender critirios especiais nas condi.

ções atribuldas aos financiamentos a serem concedidos. Entre

estes se destacam a fixaçao do tratamento deferenciado em

termos de juros, correção monetãria e prazos de resgate, se

gundo o grau de prioridade de cada projeto e sua provãvel re~

tabilidade social. Isto ficou convenientemente exposto por

V. Sa. na sua e~posição. Agora uma breve consideraçao antes

das duas perguntas.

Sr. Presidente, nós, desta Comissão, temos a

preocupação de uma abordagem em base global que a teoria mo

derna da administração cognominou de abordagem sistêmica, na

qual queremos envolver toda a prob1ematica do menor brasilei.

ro. E não sã no depoimento de Y. Sa., mas em todos os depoi.

mentos das grandes autoridades que por aqui têm passado, se~

timos uma pulverização dos recursos, sem um õrgão que possa

fazer essa distribuição, de modo a racionalizar a aplicação

do dinheiro publico. Muitas vezes, por exemplo, uma entid~

de realmente carente esti aqui ã mingua de recursos, enqua~

to outra que tem melhores condições para chegar ati o órgio,

consegue esse beneficio. Isto, evidentemente, não i culpa

da Caixa Econômica Federal, não i culpa de nenhum banco, nem
aquele

tratamentoporque não encontrou apoio. Ji naquele tempo o

cial de cerca de 600 mil a perambular pelas ruas, e

ao nosso convidado.

blicado em "O Estado de São Paulo", mandado pelo Dr. Julio

de Mesquita, como uma magnifica contribuição, artigo assina

do por uma autoridade em 1875, precisamente hi um seculo,

clamando pela existência das colônias agrlcolas para o trat!

mento das crianças. Esta autoridade terminou por desanimar,

numero fabuloso de 6.500 pessoas carentes dentro Ee uma pop~

lação de 19 milhões, como i a da cidade de São Paulo? São

as duas perguntas apenas, Sr. Presidente da CEF, que formul~

mos, ansiosos por uma informação, por idiias e sugestões que

venham ao encontro do desejo desta Comissão de encont~ar uma

solução, um encaminhamento que venha abrir, dar claridade p!

ra a atuação do Governo. Sr. Presidente, devolvo a palavra

poderia ser destinada, nesta altura em que se procura dar

uma abordagem sistemica a este gravlssimo problema que ainda

hoje vem confirmado por um dos jornais mais importantes

confirmado por Jorge Saad e muitos outros que por aqui têm

passado e em são paulo, como amostragem e como indicativo s~

menor?

era pu~verizado um pouquinho, para um outro pouquinho, para

outro etc. Aqueles que estavam mais perto do G~verno, das

influências, chegavam e tinham seu caso analisado e natural

mente atendido. Mas naquele tempo não foi realmente atendi.

do de forma alguma.

Hoje tivemos um imenso progresso, admirave1,na

sua conceituação ticnica. Tive a honra de salientar bem es

ta situaçãe e caracterlsticas. quando saudei Y. Sa. sem qual

quer eiva de lisonja, sem querer agradar um õrgão do Gover

no. Temos dado nesta Comissão um tratamento rigoroso a ele

mentos do Gover~o e procurado as informações. Mas a pergu~

ta que tenho de fazer a Y. Sa. e esta: a Caixa Econômica,que

tem um passado extraordinãrio, passado que tanto honra como

õrgão de financiamento e com estas caracteristicas sociais,

não poderia criar uma subconta desse Fundo em beneflcio do

A segunda pergunta vou formular imediatemente.

Parte dos lucros das Loterias Esportiva e Federal tambim não

o elemento de decisão.

Quando assim digo, não i pretendendo que Y.

Sa. possa fazer isto agora. r uma possibilidade que sera

depois analisada pelos õrgãos superiores, por este Conse1ho

e Secretarias, pelo próprio Presidente da Repub1Jca. que i

heter.Q.

Desenvolvi.

Mas quando.se trata de uma sociedade

mesmo da Secretaria onde se situa o Conselho de

ado pelo Presidente Geisel, exatamente com essa finalidade,

distribuição dos recursos colocados ã disposição desse õrgio

que se chama FAS, que i o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento

Social. A pergunta que fazemos a Y. Sa., esclarecido como

queremos, e sistematizar o problema do menor; i criar condi

ções para que este problema nio t~nha o tratamento eterniz~

do atraves do tempo. Hoje tivemos oportunidade de ler, pu-

linha de tentar harmonizar, de tentar racionalizar a aplic~

ção dos recursos. Justamente, a criação do Conselho de De-

b SR DEPOENTE (Karlos Rischbieter) - A ~ues

tão da dispersão de recursos, como disse muito bem o relatA

rio, i problema da própria sociedade. Temos um ditado popu

lar que ilustra o fato: "Quem não chora, não mama". E i ver

dade. Realmente, quem estã mais perto consegue o dinheiro.

nessaO Governo do Presidente Geisel acho que estã atuando

nadesta abrangência e ao mesmo tempo desta racionalidade
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a esse volume temos que fazer dois ataques simultâneos: pri

meiro, e de uma as~istência imediata. Temos que achar meio

de assistir a essas crianças; a esses menores. E o outro e
o que chamamos secar a fonte, detectar de onde surge o pro-

,
blema'e não deixar cres~er mais. Temos um volume, que e a

problema; então vamos ataCar~o problema com esse volume de
\

crianças. Mas ao mesmo tempo vamos •••

O SR DEPOENTE (Karlos Rischbieter) -, Acredi

to que sim. S~ quero dizer que a decisão não é do Presiden

te da Caixa, mas com toda certeza vou transmitir, inclusive,

as sugestões ao CDS. Quanto ã parte dos lucros da Loteria,

ou das Loterias, acho que entra no mesmo problema. Há tan~a

coisa a fazer no Brasil, hã tanta miséria, que o Governo te

rã de decidir o que aplicar prioritariame~te. No meu enten

O SR RELATQR (Deputado Manoel de Almeida)

Perdoe-me se interrompo V. Sa. novamente. E exatamente ne~

se ponto que a Comiss~o busça mais ver a causa e não apenas

os 600 mil ou o~ milhões que estão aban~onado~. O jornali~

ta de hoje pensou haver uma discordância entre a declaração

desta comissão e a declaração do Ministro, quando este falou

em abandonadas - 10 milhões de abandonadas - e quando esta

Comissão falou em 25 milhões, e de carentes, precisamente

o ponto que V. Sa. fere agora, que é a abordagem do problema

dos carentes na famllia.

O SR DEPOENTE (Karlos-Rischbieter) - Perfeit~

mente. São dais problemas: um dos abandonadas que já estão

senvolvimento Social e o primeiro grande passo para harmoni

zar isto: o próprio FAS, as ~euniões do grupo que se fazem

com os representantes dos çinco Ministerios sociais, harmoni

zam as tendências no mais que se pode conseguir. Também ne~

te grupo, e claro que o representante de um Ministerio proc~

ra conseguir mais recursos para seu Ministerio. Tambem e n~

tural na natureza humana. Estou basicamente de acordo em

que se deva concentrar isto. Acho que uma sub conta no FAS

para resolver o problema do menor abandonado e uma boa •.•

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) 

Desculpe-me a interrupção, Sr. Presidente, apenas para dizer

que o vulto deste problema e muito importante. H9je, um jo~
I

nal teceu comentário dizendo que há digressões, porque ~ Mi-

nistro da Previdência Social declarou textualmente no Rio

Grande do Sul que havia 10.000.000 de menores abandonados no

Brasil, e dados de outras autoridades, obtidos por linhas cr~

zadas, por outros indicadores sociais, apontam que na faixa

de O a 18, 19 anos há mais de 25 milhões, correspondendo ã

população da Argentina. Par isso açhamos justa a medida de

criar subcontas e outras mais como sei L clarividência de

V. Sa. irá lançar luz para nos dar as sugestões de que nece~

sitamos.

financiamosQuando financiamos escolas no interior, quando

as possibilidades de a criança ficar na escola e integrar a

sociedade, estamos, em parte, resolvendo o problema. Quanto

ao outro problema, que vamos ter de enfrentar de imediato,t~

dos temos de fazer. Vou ajudar no que posso para as conc12

sões desta Comissão, propondo e defendendo uma solução para

a problema.

O SR DEPOENTE (Karlos Rischbieter) - Exato.

Então, a Caixa, pelo FAS, já está atuando na segunda parte.

o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o Sr. Deputada Antônio Morais.

em preto e branco, sem querer mistificar, -sem querE'r colorir

a situação. Eles foram muito realistas, muito verdadeiros. E

nós, que somos jovens, que gostarlamos de ter a solução nas

mãos, para poder trazer a solução imediata do problema que

se arrasta secularmente neste Pais, ficamos meio cansados,

dando vontade de nem vir mais. E a Presidente manda nos bu~

caro E eu vim, porqu~ que~ia ver o que o Presidente da Cai

xa Econômica iria dizer para ajudar na solução do problema.

Então, V. Sa. não é um homem com caracterlstica de homem

problema, que carregava os problemas para serem depositados

aqui, mas se apresenta como o homem quase-solução. Você ché~

ga a um francês e lhe pergunta - o frances e IDeio mundano

"Qual o grande problem~ do mundo? e ele responderã, de ma

neira meio leviana: "toute la question est chercher la fem

me". E o americano - se lhe perguntasse qual a coisa mais

importante, onde reside o problema ou a solução do mundo

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

r o mesmo problema.

o SR DEPUTADO ANTONIO MORAIS - Nobre conferen

cista, Sr. Presidente, Sr. Relatar, companheiros Deputados,

preliminarmente perguntarlamos s: existe uma correlação en

tre os problemas aqui estudados, debatidos, e a presença do

,ilustre Presidente da Caixa Econõmica Federal. E, de relan

ce, quase encontrarlamos uma resposta: que não •. Mas, apuran

do bem a coisa, partirlamos de uma premissa primeira e que

não condizia ~om a realidade dos fatos, para o outro lado da

realidade. E chegarlamos ate ao comportamento hiperbólico

de afirmar que todos os outros conferencistas ou todos os o~

tros depoentes que aqui estiveram, nôs poderlamos chamá-los

ou cognominá-los de homens-problemas, porque eles chegavam

aqui carregadinhos de problemas. Quando abriam a boca e co

meçavam a falar a gente sentia que cada um trazia boa vonta

de, idealismo, mas trazia tambem muita frustração, muito de

sengano e, por que não dizer, muita desilusão. Eram os ho

mens que portavam toda a problemãtica ~ara trazer a esta Co

missão que tem por objetivo maior apurar na realidade os pr~

blemas, e a posteriori apontar as posslveis, plauslveis e

exeqUlveis soluçôes. V. Sa. difere da caracterlstica dos

outros, grandes nomes que aqui estiveram, q~e aqui depuseram,

que aqui fotografaram a situação 00 men~r abandonado do Pals

evitar

abandonado;der, temos uma atuação dessa desgraça do menor

que cresça.

em miséria; o 'segundo aquele cujo numero precisamos
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feito muita cois& formidãvel. Mas já era tempo de o Governo

pensar, não no problema de hoje, mas pensar na responsabili

dade que vai ter, que nós da geração hodierna teremos ao'en-

o americano diria, repito, se falasse francês: "toute la que!

tion est chercher l'argent". t o dinheiro. O dinheiro pode

trazer muita dor de, cabeça, roas tambem cura muitos outros ti

pos de dores. (~.) Feito este intróito, quero entrar na

missa quase que cruenta desta tarde, nesta Comissão. D prQ

blema do menor existe há mais de .•. Desde que começou o

Brasil o problema do menor começou a existir. Nas palavras
de um jornalista - faz mais de um seculo - 1875 - a coisa já

era tida como grave. E esse agravamento continuou num ritmo

acelerado e crescente e as buscas de soluçóes entraram em um

processo de involução, começaram a minguar. E sou muito mais

sincero e verdld~iro do que V. EXls. possam imaginar. Eu não

acredito que esta Comissão vã resolver o problema, como tam

bem não acreditamos. Mas, pelo menos, vamos nos desincumbir

de uma tarefa muito seria, muito menos clvica e mais humana,

muito menos patriótica e mais- solidãria, que e a tarefa de

ao menos mostrar ao Governo e despertá-lo para a necessidade

que tem de encarar o problema do homem brasileiro, ~o menor,

com a ser~edüde que o problema requer e reclama. Sou da DpQ

sição. Mas sou daqueles que acreditam muito que o Governo

do Brasil vai melhor do que eu pensei Aue pudesse ir. Tem

espécie de desabafo, desabafo que ainda respira por uma fres, -
ta de esperança. E acredito que o nobre Presidente, cujo nQ

me não sei sequer pronunciar - Riechb •.• - e difícil - prefi

ro encarar e falar para o homem: Queria que la, quando na

sua sala, na Caixa Econômica, pudesse transplantar e passar

como tape da sua memória, da sua mente, o quadro de legião

e legióes de crianças abandonadas de todo o País, principal

mente no Nordeste ~ no Norte, onde o problema do menor e di

ferente do problema do menor do Sul; aqui e o problema do

Vlcio, e o problema da perversão que desvia, que vicia, que

retira a criança do bom caminho e a atira no lodo do submun

do. No Nordeste, a miséria e diferente: a gente canta a mi

seria da nossa gente pequena em versos epicos, porque e a mi

séria provocada pela fome, é o abandono provocado pelo pai e

a mãe, que tiveram de botar o filho para \ora porque não tiv~

ram condiçôes de, ao menos, subsistir. E só três fatores PE

dem resolver o problema do menor neste Pals: primeiro, a von

tade honesta de resolver o problema; segundo, criar uma nova

concepção educacional para a escola pü~lica e pará li esco1a

privada, para as comunidades, a fim de que se sintam tambem

responsâveis pela solução do problema. A terceira solução,

essa e a tal: que a Caixa Econômica, B~nco do Brasil, Banco

do Nordest~, todos os órgãos financeiros e econômicos do Go~

verno retirassem de si uma parcela paupãvel, grande, para

mos, e uma fatalidade removivel; o presente e uma fugaz tran

sitividade, o futuro e a permanência. Então, acho que os a

dultos de hoje deveriam ter mais cuidado com a permanência

deste Pals. Acredito que o Governo sabe que o problema exi!

te, e eu sei que o Governo sabe que o problema existe e e

grave; e sei também que o Governo sabe que os homens que for

roam o Governo sabem'quais as medidas que deveriam adotar, se

não para solucionar, para erradicar o problema, mas tambem

para minimizá-lo na proporçio do posslvel. E a sua presença

aqui, nobre Presidente, e uma presença de comportamento rel~

tivo, porque V. Sa. não pode dizer: "eu vou nutrir, eu vou

levar subsidias, eu vou solucionar o problema~ mas a voz jo

vem, idealista, cor&josa e descomprometida, não do Presiden

te, da pessoa do Presidente da Caixa Econômica Federal mas

do jovem que preside atualmente a Caixa Eçon~mica Federal do

Brasil. Poderá, não estender a mão num pedido ao Governo,

mas mostrar como direito que lhe assiste como cidadão respon

'sãvel tambem pelo destino do seu irmão abandonado e carente,

já que hoje nós temos de partir de üma realidade fria de que

a expressão '1 ati na acontece em toda a sua profundi da de e ex

tensão de que o "homo non ~ibi solus n~tus est, sed patriae,

sed suis", que o homem não nasceu so para si v mas para os

seus e para a sua Pãtria. O Presidente da Caixa e tão res

ponsável pelo problema do menor quanto nós, Deputados, que

pretendemos dar uma ajuda para a solução do problema. Então,

o nosso pronunciamento aqui não é para perguntas, mas uma

suntuosas, das obras faraônicas, das obras que imortaJi~am

por algum tempo os homens possa, t~lvez ate movido, sensi~i

lizado pelos reclamos e pela instituição de V. Sa., juntb aos

órgãos competentes deste Pals, possa ajudar-nos a encontrar

a solução para o maior problema com que se defronta o Pals.

Desculpe-me se não fiz pergunta, mas queria desabafar nesta

ultima oportunidade, para não sair daqui mais triste do que

quando entrei. Mui to abri gado.

O SR DEPOENTE (Karlos Rischbieter) - Agradeço

as palavras do Deputado. Realmente, nada há a acrescentar.A

cho que ele disse com veemência o que todos nós sentimos. A

penas quero ressaltar as palavras finais. Se nós não con5~

setor. E só assim, com condições SUficientes, acredito, não

a longo prazo, não em prazo eternizado, como disse o Peputa

.do Manoel de Almeida, mas em prazo curto ou até li pra~o m~

dio, teriamos retirado do cenãrio brasil~iro esse quadro que

está jogado iã no canto e relegado a ultimo plano. Se cada

um de nós não estivermos imbuidos das nossas responsabilida

des vamos pagaI' muito caro a nossa omissã:o, porque nós, que

ainda hoje podemos decidir com lucidez. vamos ter de entr~

gar, por causa da tamanha quantidade de crianças apandonadas

do Pais, o futuro da nossa Pãtria a uma legião de abandonados

e incapacitados. Ai, sim, vão distorcer o caminho glorioso

da história deste Pals. Então, V. Sa., como eu, como os ou

tros Deputados, que detem nas mãos um órgão forte, pode pro-

tregar este Pais ã geração futura. O passado, todos sabe- que fosse empregada junto aos órgãos responsáveis por

curar sensibilizar o Governo para que, em lugar das

esse

obras
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receberam a carteira assinada. Seguramente mais de 50% de

les jã se desligaram do centro, jã passaram a ser uma força

produtiva e estúdam ã noite. Não poderia a Caixa, jã no seu

gesto grandioso, avançar um pouquinho mais, digamos,'assinar

a carteira, fazendo convênios com instituições ligadas ã pr~

O SR DEPUTADO NtLSON MARCHEZAN - Sr. Preside~

te, Srs. Deputados, ilustre Conferencista, na verdade a Pre

sidência me oferece, esta oportunidade muito honrosa para mim.

E eu devo confessar desde logo que, nas ultimas reuniões não

tenho, com muito constrangimento, podido comparecer. Mas go~

taria de saber, e certamente o Dr. Rischbieter jã falou, sn

bre um aspecto que, dentro da problemãtica do meno~, para mim

muito importante, que e a oportunidade de trabalho ao menor

carente, carenciado. E sei que no ano passado a CEF adotou

a decisão de ensejar emprego a menores, mas a forma com que

adotou estava dificultando um pouco esse emprego. Talvez o

nosso Presidente saiba ate de uma entidade do Rio Grande do

Sul, a ~bra da Vila Nossa Senhora da Conceição, da celebre

Irmã Neli, que estava tentando, junto ã Caixa, junto ã Gerên

cia Regional, ess~ entendimento. E eu considero isso da

maior importância, do maior significado, porque hoje na Cai

xa Econômica Federal, ~m seu funcionãrio tem um padrão soci

al. Ao ~izer que e funcionãrio desse órgão ela jã goza de

um determinado conceito apreciãvel na comunidade. Então,

quando uma criança, um menor de uma vila, e auxiliar, e boy

na CEF, ele recebe na sua comunidade um outro apreço, a comu

nidade jã o estimula a continuar. Se eu falo assim, Presi

dente da CEF, Dr. Rischbieter, e porque no Rio Grande do Sul

se fez uma experiência e hoje mais de 500 jovens em um ano

e meio de trabalho jã passaram apenas por um treinamento e

uma boa alimentação e foram empregados pela industria e co

mercio do Rio Grande do Sul com salãrio minimo, no mlnimo, e

guirmos resolver os grandes problemas, e esse não sei se e
o maior - mas certamente um dos maiores - e verdade que este

Pals serã entregue a gente que não pode administrã-lo, que

não pode cuidar dele Gomo estamos tentando cuidar. Queria

apenas fazer uma pequena referência. Claro, eu não vim aqui

para dar soluções, mas para dar uma modesta contribuição.

Acho que a correta formulação de um problema jã e metade da

solução. Se esta Comissão consegui~ formular corretamente

o problema do menor, serã uma grande contribuição para os

órgãos responsãveis do Governo, e eu terei o mãximo prazer

e farei todo empenho para que essas conclusões sejam levadas

ate os pontos de decisão do Gover~o.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Nobres Deputado~, o eminente Deputado Nelson Marcbezan, ilu~

tre membro desta CPI, por motivos de ordem imperiosa não po

de permanecer mOito tempo conosco, razão por que a Mesa lhe

Quantoconvênios com entidades de assistência aos menores.

ança ...

moção do "enor, facilitando-lhes o acesso e obrigando esse

menor a estudar ã noite, fazendo com que ele tivesse ocupa

ção remunerada e tambem ocupação de melporia cultural? O meu

problema e esse, Sr. Presidente, e me desculpe se V. Sa. na

exposição jã o equacionou - desculpem-me os Srs. Deputados,

se jã foi equacionado. Mas, naquela oportunidade, eu era S~

cretãrio de Estado, havia uma certa dificuldade de entrosa-

Neli.

ao Rio Grande do Sul~ temos hoje convênios com o Conselho de

Desenvolvimento da Comunidade de são Leopoldo, com o Instit~

to de'Menores de Pelotas, Lar das Meninas Dom Pedrito, Conf~

rência São Vicente de Paulo, de Livramento, Sociedade Benefi

cente de Amparo ao Menor são Borja, e ã Pequena Casa da Cri-

O SR DEPUTADO NtLSON MARCHEZAN - Felicito V.

O SR DEPUTADO NtLSON MARCHEZAN - t a da Irmã

mento com a Caixa, exatamente porque ela não queria assumir

muitos compromissos. Eu acho que a Caixa e tão forte, que

poderia comprometer-se um pouco mais com o problem~ do menor.

O SR DEPOENTE (Karlos Rischbieter) - Agradeço

ao nobre Deputado. Realmente, jã havia falado que em agosto

do ano passado foi baixada norma de serviço regulamentando os

O SR DEPOENTE (Karlos Rischbieter) - tot~

lizando 55 menores que estão empre~ados na Caixa, que são

mais de 10% do total. Tenho impressão de que, em parte, e~

tamos conseg~indo solucionar o problema. t bem verdade que

não e fãcil, mas temos insistido muito.' E agradeço qualquer

contribuição.

Sa. por esse gesto e tenho proclamado isso. Mas na forma de

fazer estava um pouco diflcil. Não daria para amenizar um

pouco mais, para estimular? Porque, se não me falha a memõ~

ria, ~ Caixa fazia um convênio c~m uma instituição, e lhe dã

uma determinada quantia.

O SR DEPOENTE (Karlos Rischbieter) - t um sa

lãrio mlnimo para aqueles entre 16 e 18 anos, e 75% do sa~

lãrio, para 14 a 16 anos. Qual seria a sugestão?

O SR DEPUTADO NtLSON MARCHEZAN - t que se se

pudesse fazer um certo vlnculo empregaticio. Isso ajudaria

um pouco. Eu sei que e em carãter experimental. Sei que d~

terminadas instituições têm um pouco de receio de que, atr~

ves desse processo, Dr. Rischbieter, estarem assumindo o

ôn~s dos encargos sociais. Ela tem receio que daqui a dois

ou tres anos, um rapaz desses acione a instituição pelo tra

balho que prestaram ã Caixa e que ai a Instituição tenha que

recolher INPS, FGTS, indenização. Algum?s instituições es

tão temerosas por isso. Por outro lado, parece sutil, mas

ni6 e. Esse menino, tendo um emprego, uma carteira assinada,

um convênio, ele se sente muito mais valorizado do que rece

bendo via instituição. ,De forma que seria apenas esses dois

aspectos. Queria deixar registr.ado, Dr. Rischbieter, qu~ se

hã uma razão de intervenção ê para elogiar o gesto da Caixa.

menores

pergunta'

muitas,vezes mais, e com carteira assinada. Esses

dã prioridade, concedendo-lhe a palavra, para uma

ao nobre Conferencista desta tarde.
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ção sine gua non para o ingresso na Caixa. Mas vamos estu-

dar o problema.

O SR DEPUTADO NtLSON MARCHEZAN - Estou intei-

O SR DEPOENTE (Karlos Rischbieter) - Muito o

brigado a V. Exa.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

avançar um pouco neste campo, talvez se conseguisse um me

lhor resultado. Evidentemente, deixo ã sua alta considera

ção.

Temos

Posso

disse,

FUNDEPAR.

o 5R DEPUTADO ANTÔNIO UENO - Sr. Presidente,

Srs. Deputados, Sr. Presidente da Caixa Econômica Federal,

Dr. Karlos Rischbieter. minha intervenção e rãpida, apenas

para registrar minha satisfação de aqui ouvir o Presidente

da Caixa Econômica, que nos liga por laços de amizade, por~

o SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o nobre Deputado Antônio Ueno.

mo ..•

FUNDEPAR.

balho voluntário, religioso ou não. a respeito do menor. Mas

Estado,

são do programa. Acho que, princlpalmente, como jã

O SR DEPOENTE (Karlos Rischbieter) - Nobre D~

putado, nós devemos assinar, no começo de novembro, o cbnv~

nio com a Fundação Educacional do Estado do Paranã, FUNDEPAR,

num montante de 340 milhões de cruzeiros. A finalidade e a

construção de 12 predios escolares, tota1izando 94 salas e 5

bibliotecas, reconstrução de 78 prediós escolares, totalizan

do 339 salas e 11 bibliotecas, e ampliação de 598 salas e

145 bibliotecas. Resumindo, são 1.022 salas, 161 bibliote

cas, ocupando 187 mil m2, beneficiando a 50 mil alunos. Não

há um programa especlfico para menores. Mas evidentemente

que a grande massa disso se vai beneficiar. Se há melhoras

condições de educação no interior, como e o caso, ã grande

massa que estã no interior atingi rã, não só indiretamente.m~

diretamente. O programa foi estabelecido pela FUNDEPAR e a

provado pelo Ministerio da Educação. que melhor do que nós

conhece o problema da educação no Paraná. E a Caixa se limi

tarã a controlar a correta aplicação dos recursos e a discu~

fui muito tempo construtor de escolas no Paranã, no inlcio da

carreira, e vi que um dos grandes problemas do Brasil e qu~

nós constru{mos e não conservamos. Tanto que a reconstrução

de 78 predios escolares, com 339 salas, e um pouco de desgr~

ça. Mas, enfim, achamos uma fó~mula de recompor e passar a

reutilizar essas escolas que devem estar em grande parte em

condições precãrias.

O SR DEPUTADO TrALO CONTI - Ilustre Presiden

te, a minha dúvida permanece ainda. Mas acredito que somen

te a Fundação Educacional do Paranã e que poderia bem me es

clarecer. Eu desejava saber o que dessa quantia foi destin~

do a estabelecimentos de menores abandonados ou carentes, c~

Perguntaria se essa verba destinada ã Fundação Educacional

do Paranã - FUNDE PAR - foi global ou especlfica para proje

tos de-menor. E, no caso, se a menores carentes. Se fosse

posslvel citar os estabelecimentos que receberam esses recuL

sos, ou se ela foi global pa~a distribuição a criterio da

a minha pergunta, Dr. Karlos, diz respeito ao nosso

o Paranã: V. Sa. declarou que distribuiu verbas ã

O 5R DEPOENTE (Karlos Rischbieter) 

tentar conseguir esses numeros e fornecer a V. Exa.

'condições para isso. Vou anotar e fornecer-lhe.

O 5R DEPUTADO ITALO CONTI - Muito obrigado.

condi

pudesseApenas, dada a alta compreensão, parece que se se

Caixa, mas não gostaria de abandonar o concurso como

Nobres Deputados, entre 05 Deputados que honram esta CPI com

a sua presença na tarde de hoje, quero destacar o compareci

mento do Deputado Ttalo Conti, Presidente da Comissão de Se

gurança Nacional, de qualquer maneira ligado ao problema do

menor abandonado, a quem tenho a honra de passar a palavra.

O SR DEPUTADO TTALO CONTI - Sr. Presidente,n~

bres Colegas, meu prezado amigo Karlos Rischbieter, inicial

mente, desejo cumprimentã-lo pela exposição objetiva, racio

nal e profundamente honesta com que abordou o problema da

Caixa Econômica Federal no que diz respeito ao fato do menor

abandonado, do menor carente. Aliás, para nós não foi sur

presa, porque nós o conhecemos hã longos anos, sabemos da

sua alta capacidade, economista já renomado no nosso Pals e

que dirige a Caixa com a probidade com que dirigiu outros ÓL

gãos que sabemos pela sua folha de serviço. Mas acho que o

problema do menor. no meu pensamento, e estancar a fonte, e

isso exige que haja ataque às causas econômicas deste Pals;

em segundo lugar, o Governo dar recursos para atacar o pro

blema imediato, e finalmentê desenvolver trabalho voluntãrio,

que para mim e de alta valia, porque sou um pouco descren

te. Apesar de Secretãrio de Trabalho e Serviço Social. res

ponsãvel pelo problema do menor db Paranã, sou um pouco des

crente da ação Governamental. Eu acredito muito mais no tr~

ramente de acordo com V. Sa. Mas apenas que se trata do pr~

blema do excepcional social, que e o menor abandonado. Mui

to obrigado.

o SR DEPOENTE (Karlos Rischbieter) - Posso e~

clarecer, quanto ao vlnculo empregatlcio, que o problema e o

Estatuto da Caixa. A Caixa não emprega ninguem sem concur

so. Nós fazemos ate hoje concurso publico, realizamos um,a~

mitimos três mil novos funcionários, que são concursos regi~

nais iguais para todos. Então, não haveria essa forma da en

trada do menor que jã ficaria na Caixa. Talvez, seria ate

muito conveniente alguem que jã fosse treinado, para ser de

pois admitido. O que se pode pensar e fazer um concurso ao

final do perl0do da aprendizagem. Vou estudar isso. Mas eu

não queria abdicar do concurso publico. Acho que e uma for

ma muito seria que eu, que muito trabalhei em empresa priva

da, sei que empresa privada não faz isso, mas no Serviço Pu

blico, estamos hoje com cerca de 14 mil funcionários no Bra

sil inteiro. t um número muito pequeno para a grandeza da
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que somos Deputados do Parani, e que nio pertencemos a esta

CPi dos Menores, mas a outras Comissões. Mas ouvimos com a

tenção inclusive as intervenções de virios Deputados, ~ que

ro confessar que aprendi muito com relação a esse grave pro

blema do menor abandonado. Queria fazer apenas duas pergun

tas, umw sobre o financiamento do FAS, se e posslve1 tamoem

atender"ã parte de educação flsica. Se positivo, se são fi

nanciamentos apenas para órgãos pub1icos, ou se entidades pri

vadas poderão obter esse financiamento. A segunda pergunta

não se refere ao menor abandonado, mas acho que todo~ os De

putados desta Casa estarão interessa~os na resposta do Presi

dente da Caixa Econômica. r com relação ao financiamento da

bolsa de estudo para o ensino superior. Eu gostaria de sa

ber o prazo, o valor, os juros e como serã restituldo isso

depois do univ'ersitãrio formado. são apenas as duas pergun

tas que eu gostaria de fazer.

o SR DEPOENTE (Kar10s Rischbietér) - PerTeit~

mente, Sr. Deputado. Quanto ã primeira pergunta de projetos

de educação-flsica e se hã possibilidade de Financiã-10s a

entidades p~b1icas e/ou privadas, a decisão e do Mi~isterio

da Educ~ão e Cultura, que inclui o programa de esportes. Hã

_vãrios"programas jã em estudo por entidades publicas e priv~

das. Os centros sociais urbanos, por "exemplo, incluem a par

te de educação flsica. Tenta-se montar nas cidades, nos

bairros centros que incluam educação flsica, ambulatório e

tudo o mais. Acho que um projeto pode ser apresentado. Se

for considerado prioritãrio, terã aprovação total. A educ~

ção flsica faz parte e i um dos meios mais efica~es de se

retirar a criança do vlcio. Como o nobre Deputado pelo Cea

rã disse, o problema do menor e muito diferente no Sul do

que no Norte ,e Nordeste. Nós temos o problema no Sul e dev!

rã ser resolvido em grande parte pela educação flsica, pela

prãtica dos ~sportes. Quanto i segunda pergunta da bolsa de

estudos, o programa jã aprovado pelo Presidente da República,

que estã pendente de )provação pelo Conselho Monetãrio Na

cional, devido ã entrada ~os bancos comerciais, ele, em res~

mo, e um credito-educação. O interessado em qualquer ano de

curso sup~rior poderá vir ã Caixa e pedir bolsa de estudos.

H~ ev1d~ntemente condições para isso, de carência etc. Não

queremos que filho de papai rico a use. r para gente que

precisa. Nós queremos com esse programa de credito educati

vo proporcionar acesso a todos que sejam capazes, independen

te da" condição econômica. A taxa de juros se'rã de 15% ao

ano, enquanto 'perdurar a inflaçao. Portanto, e altamente

subsidiãria. Sem correção mo~etãria: Se hOuver uma baixa

dil' taxa de inflação, o próprio Conselho Monetãri'o reverã es

sa taxa. ~rticiparão do programa a Caixa Econômica com re

cursos e como coordenadora, depo'sitãri.a do programa, o Banco

do Brasil e toda a rede de bancos comerciais, que terão uma

faixa de aplicações que e em co~reiação com o redesconto. A

restituição seri feita em tantos anos quantos forem os de u-

ti1ização. Se a1guem usou desde o primeiro ano do curso su

perior, isto f, durante cirico anos, ele terã um ano de carên

cia sempre, e restituirã em cinco anos. Se ele usou apenas

três, em três anos. E'stã-se pensando, e e uma ideia que eu

gosto,muito, na alternativa do pagamento em serviço. No ca

so de medico •.. o grande problema do Brasil sempre e a ex

cessiva concentração urbana. O atendimento medico tambem e~

tã muito concentrado. Eu gostaria de ver o interior melhor

equipado. Uma das formas de equipar o interior seria afere

cer ao medico que se forma a possibilidade de pagar a bolsa

que ele obteve em serviço no interior. Isso não estã a~nda

e~tabe1ecido. mas estã em estudos. Eu vou forçar o que pos
so.

O SR DEPUTADO ANTÕNIO UENO - Serã implantado

jã no ano que vem?

O SR DEPOENTE (Kar10s Rischbieter) - O crêd.:!.

to educa~ivo vai começar a ser implantado o ano que vem, a

partir do Norte, Nordeste e Brasllia. Serã estendido no se

gundo se~estre, ou em 1977, ao resto do Pais. Essas são in

formações confidenciais, porque o programa. ainda não estã t~

talmente aprovado. Ele praticamente tem o concorde de todas

as autoridades. Eu queria aproveitar para me expandir um

pouco sobre o problema de interior. Hoje, tudo o que fala

mos volta-se para o problema da urbanização no Br~si1. Al hã

um dilema cruel. Estamos fazendo programas para equipar me

lhor as cidades. ~ medida que se equipa a cidade grande, e

la se torna mais atrativa ainda para o pessoal do interior.

O Governo, tem que fazer programas para equipar pelo menos

os centros maiores no interior, para permitir a população
1

que se fixe, que não haja o êxodo rural. Ou, quando hã o

êxodo rural, que ê uma coisa que não -se pode parar, a prõ~

pria tecnologia agrlcola leva ao êxodo rural, mas que isso

não se concentre nas grandes metrópoles, nas grandes ãreas

urbanas. O meu Estado, o Paranã, tem uma vantagem sobre mui

tos outros Estados. A'capital não representa mais de 10% da

população total. Nõs temos centros no interior com vida pri

pria. Não vamos falar de Ponta Grossa, mas de Londrina, Ma

rtngã, dascave1, Guarapuava, cidades qu~ são põlos de atra

ção. Uma ajuda a es~as cidades torna menor o problema do

Estado todo~ Já quanto ao problema de são Paulo deverã ser
dada uma ajuda ao interior. Nordeste a mesma coisa. A'atr~

ção que exerce a capital e imensa. Se nós não equiparmos o

interior, se nós não conseguirmos levar para o interior um

pouco do atrativo, não digo conforto, porque o conforto de

alguem que mora numa fazenda e muito maior do que o conforto

de a1guem num bairro de São Paulo. Acho, hoje, que a maior

desgraça do Brasil estã em suburbio de grande cidade.t maior

que a de..;graça rural. Nesse problema todos estamos muito aten

tos para conseguir tambem direcionar e fazer alguma coisa.

Por isso considero esse estudo de poder pagar-se uma bolsa

de estudos com serviço prestado em regiões carentes - e mi

nha ..opinião - muito importante.
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o SR PRESIDENTE (fleputado Carlos Santos)

Consta a nda na lista de inscrições o nome do Deputado Oli

vir Gabardo, a quem tenho a honra de passar â palavra.

O SR DEPUTADO OLIVIR GABARDO - Sr. Presidente,

Encerrando a lista de inscrições, a nobre Deputada Lygia Le~

sa Bastos, a quem tenho a honra de passar a palavra.

A SRA DEPUTADA LYGIA LESSA BASTOS -' Sr. Presi

Conselho, por isso estamos otimistas. Aproveito o ensejo p~

ra cumprimentá-lo pelo êxito de sua administração, que est~

mos acompanhando com muito interesse. ~ com grande prazer,

Dr. Karlos, que registramos a eficiência da direção ã frente

da Caixa Econômica Federal. Muito obrigada pelo seu compar~

cimento.

Segun

condi

afetas

O 5R DEPOENTE (Karlos Rischbieter) - Com toda

a certeza nós ~bedecemos. A Caixa não faz política habita-

o SR DEPUTADO OLIVIR GABARDO - Outra pergun

ta que talvez possa fugir ao debate aqui da Comissão sobre o

menor, mas que por cérto interessaria a muitos mutuãrios da

Caixa Econômica, é sobre o emprestimo hipotecário. Ainda há

poucos dias recebi correspondência, que tomarei a liberdade

de encaminhar a V. Sa. r no tocante ao Decreto presidencial

que concedeu 10% de desconto sobre os empréstimos pelo BNH

e que me parece a Caixa Econômica não teria adotado o mesmo

critério no desconto de 10%. Não sei se o decreto teria si

do generico ou especifico apenas para a ãrea do BNH.

rito do projeto. Precisam um hospital no lugar tal.

do, se esse hospital realmente sobrevive. Se ele tem

se poderiam ser definidas por V. Sa. ou se estariam

decorrentes da má estrutura social que temos no Pais, não se

pode por ou~ro lado abandonar os aspectos, talvez de salva

ção, do problema emergente que e o do menor abandonado e os

carentes que estão se encaminhando para a miseria. A Caixa

Econômica, como õrgão do Governo, recebendo agora o influxo

do entendimento dos problemas sociais que assolam o Pais,

vem de dar a sua contribuição atraves de alguns projetos,

utilizando inclusive recursos da prõpria Caixa, dos prõprios

dividendos que a Caixa aufere para aplicá-los em setores so

ciais, a fim de min1mizar a situação brasileira. r portanto

altamente louvável o impulso que V. Sa. dá nesse sentido, e

essa orientação que se dã ã Caixa Econômica. Oxalã o Banco

do Brasil, que recebe muito mais e tem lucros muito maiores

que a Caixa tambem possa adotar essa mesma filosofia de vida

para o nosso Pais. Não ~ara resolver os problemas do menor

abandonado e da carência, mas para minimizar e minorar tal

situação. Eu gostaria de fazer algumas perguntas,_ não. sei

ções de pagar etc. Nesse caso, a Caixa entra. Não adianta

fazermos grandes programas que depois necessitam de recur

sos enormes para subsistência. Claro que há combinações. Há

hospitais de caridade. Tudo que recebem são subvenções. Tr~

ta-se de financiar apenas a parte do empreendimento. O cus

teio,e por conta do Governo estadual ou municipal. A Caixa

não entra no merito da instalação de uma escola, no caso do

Ministério da Educação.

ao Ministerio da ~ducação. Esses recursos do FAS são todos

eles aplicados mediante a orientação do Ministerio da Educa

ção, ou a Caixa Econômica teria alguma influência na defini

ção de destinação desses recursos? Seria a primeira pergun

ta que faria a V. Sa., depois encaminharia mais algumas.

O SR DEPDENTE (Karlos Rischbieter) - O FAS

foi organi~ado de modo que a Caixa não entra no merito de um

projet~. Não poderia propor isso, porque a Caixa não tem re

almente uma estrutura para analisar os problemas de merito na

faixa social. Onde a Caixa entra e na parte financeira. CQ

mo jã disse, há dois aspectos nisso. Um, e o aspecto do me-

do

M!lito 0-

problemasMas, já que não se pode, de momento, eliminar os

o SR DEPOENTE (Karlos Rischbieter)

brigado, Deputada.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

volvimento Social. Mas V. Sa. e a peça mais importante

contingente de mais de ~5 milhões de brasileiros carentes,

isto é, ã beira da miseria, sãó resultados da injusta estr~

tura social que a tradição histõrica nos legou em parte. E

que eu acrescentarià agora, Data venia, foi agravada em par

te pelo modelo econômico adotado no Brasil nos ultimos anos,

especialmente no aspecto de ser ele a~tamente concentrador.

dente, Sr. Relator, nobres colegas, meus senhores, minhas s~

nhoras, Dr. Karlos, eu não vou fazer perguntas. O Relator e

outros companhei ro's jã o fi zeram. Quero apenas dei xar regi1.

trado que V. Sa. disse o que nos interessa saber para elabQ

ração do parecer da CPI do Menor. O que nos permitirã uma

formulação do problema, que de acordo com a sua opinião, que

é tambem o ponto de vista comum, jã estaremos assim contrib~

indo grandemente. A criação da subconta do FAS para tentar

resolver o problema do menor depende do Conselho de Desen-

eminentes companheiros, prezado Dr. Karlos Rischbieter, mi

nha manifestação neste instante e mais para registrar aqui

minha sempre permanente admiração pelo trabalho que V. 5a.

prestou ao Paranã e hoje Vem prestando ao Brasil na direção

da Caixa Econômica Federal, e dizer que continuo a te~ aqu~

la mesma impressão que tive de V. Sa. no passado. Do alto

conceito que desfrutou no Paranã e hoje vem desfrutando no

cenário nacional. Haja vista as manifestações de quase todo

o corpo administrativo da Caixa Econômica e mais ainda por

que a alta consciência que V. Sa. sempre teve em relação aos

problemas nacionais vem de pô-los em prática agora COm a

sua solução, ã frente de um õrgão eminentemente finaRceiro.

O problema que se debate, no momento, nesta Comissão, é o do

menor abandonado. Por conseqüência tambem dos carentes que

constituem uma parcela elevadissima da população brasileira.

O entendiment~ que Ji. Sa. deu é o nosso também. O problema

é muito mais profundo do que a emergência que se manifesta.

Eu entendo que o problema do menor abandonado, desse grande
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que a Caixa conseguiu um modo especial de pagamentos que, to!:

o SR DEPOENTE (Karlos Rischbieter) - Exata

mente. Hã uma tabela. COm um minimo de Cr$ 240,00 e o mãximo

que houve foi o seguinte: o desconto no Imposto de Renda, a

devolução pelo Imposto de Renda. Deve ser.

°SR DEPUTADO ÓLIVIR GABARD~,~ Seria no pag!

mento do saldo devedor?

financeiro que, estã em dia e con~eguiu cumprir rigorosamente.

O nosso pessoal inv;ntou um sistema que tornou muito mais f~

cil ao mutuãrio,receber a parcela da Secretaria da Receita e

pagar. -O sistema funciona. De acordo com o que a pessoa p!

gou o ano passado, co~forme a fa'ixa,' uma parte lhe ê devolvi

da p~la Receita. A Caixa,conseguiu praticamente juntar uma

coisa com a outra e o l1!u~uãrio teve a operação simplificada.
\ '

Essa fói a exceção. Mas acho que melooramos ate o decreto.
Disse muito bem o nobre Deputado Antônio Mo

rais, num daqueles desabafos, que valeu por uma ressonância

da alma do povo cearense, angustiado, sofrido. V. Sa. não

vem dividir conosco ang~stias, ~ão vem dividir conosco 05

problemas, o tormento da realidade do menor abandonado. Veio

acenar-nos com uma possível solução, no abrandamento desse

problema, naquilo que possa depender dos recursos materiais

na,ãrea em que V. Sa. pontifica. O que nos impressiona de

maneira sobremodo agradivel e que V. Sa., pontificando nessa

o SR PRESIDENTE (Deputado' Carlos Santos)

Nobres Deputados, eminente DI'. ~arlos Rischbieter, nosso i

lustre convidado nesta tarde, chegamos ao fim dos nossos tr~

balhos, cumprindo a Ordem do Dia estabelecida para hoje. E

a nôs, integrantes deita CPI, cabe apenas agradecer a V. Sa.

não sô a honra da sua presença como os enormes subsidios, a

colaboração maravilhosa que nos trouxe nesta tarde, em ter

mos' de esclarecimentos, informes, orientação, no que tange a

tudo quanto possa ligar o problema do menor ao seu setor, ao

setor financeiro do País.

seu depoimento. Eu somente quero agradecer e cumprimentar o

ilustre Presidente da Caixa Econômica, na certeza de que ele

também dari uma contribuição para todas as entidades dentro

do plano que estã propondo para que realmente o menor abando

nado venha a receber tudo aquilo que nôs almejamos e preconi

zamos.

°

foi

agentenau mais fãcil. Tanto que a Caixa e talvez o unico

cional. ' A Caixa e um agente do BNH e como tal obedece.

de Cr$ 3.000,0-0, qu'e são d'evolvidos. O que aconteceU

,° SR DEPUTADO OLIVIR GABARDO - Era apenas is-

so, com OI meus agradecimentos. '

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Para,melhor ordenação dos nossos trabãlhos, J Mesa faz um a

pelo aos 51'5. Deputados para que se mantenham apenas em as

sunto vinculado ao menor. r uma colaboração que ~edimos aos

nobres Deputados. Muito obrigado. Com,a palavra o nobre D~

putado Ary Kffuri.

O SR DEPUTADO ARY KFFU~I - Sr. Presidente,meus irea onde afinal de contas são 05 recursos materiais, é o.'

colegas, DI'. Karlos Rischbieter, ilustre Presidente da Caixa

Econômica, infelizmente tive que sair na hora de sua explan!

ção. Mesmo não fazendo parte desta Comissão, pelas respos

tas qué V. S~. deu, com o s~ntimento e ~ certez~ daquilo que

estava falando, eu acredito que a sua presença; nesta Casa'

foi de ~uita im~ol'tância e de muita valia para todos nôs. Eu

quero apenas, ~ não podia ,deixar de faze-lo, parabenizar,me

com V. Sa. pela dinamic~ administração que vem dando ã Caixa

Econômica. E tambem a toda a sua assessoria que, nesta tar

de, deu uma demonstração do grande conhecimento de todos os

problemas que aqui vieram tentar resolver. Meus parabens ao

DI'. Karlos Rischbieter e a todos os ~eus·assessores. Era s6

isso.

dinheiro, sua majestade, o imperador, não perdeu aquela sen

sibilidade humana que o faz vibrar conosco em torno desse

problema tão )1umano, desse problema tão, social, desse proble

ma tão plangente, como e realmente o problema do menor aban

donado.

Nôs somos, DI'. Karlos Rischbieter, profunda

mente agradecidos pela sua valiosa contribui~o, e faremos

do subsidio que aqui deixou elementos maravilhosos.

Está aqui o nobre Relator a meu lado, acenan

do com os olhos, áPlaudindo as minhas afirmações. Faremos

do seu sub~r~io algo de positivo no relatório que iremos of~

\

Muito obrigado. (Palmas.)

Bancada do valoroso Estado' do PiJ,ranã, por essa magnlfica con

tri~uiçio que esta tard~ aqui nos traz, não sô atraves ~a

i)ustre pessoa do conferencista, do nosso convidado, mas do

~rilho ~os eminentes representantes da Bancada do Paraná,que

sobremodo honra e dignifica o Congresso Nacional.

Quero tambem parabenizar-me, congratular-me com a
o SR PRESIDENT~ (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o nobre Deputado Ruy Côdo.

°SR DEPUTADO RUY -CODO - Sr. Presidente, 51'S.

Deputados, inteli~mente sô pude colher uma parte do depoimen

to do ilustra Rresidente da Caixa Econômica. Fui convocado

para uma reunião na Comissão Mista do Senado. Acredito que

os nóbras c01egas da Comissão jã formularam as perguntas ne

cessárias para que a Comissão pudesse realmente re~istrar o

recer na ,oportunidade a quem de direito. Muito obrigado

V. Sa.

a
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28~ REUNI~O, REALIZADA EM 29.10.1975. Nações Unidas, na Colômbia. Representou são Paula no' Con

gresso Abolicionista Internacional, em Paris! Participou A

·inda de inijmeras conferências e simpósios. Proferiu aulas

Srs. Deputados a nossa ilustre convidada de

ções com que V. Exa. sempre norteou esta Comissão, como tam-

(LEITURA DA ATA, QUE ~ APROVADA.)

de dar prosseguimento aos nossos trabalhos, quero agradecer

ao nobre Deputado Carlos Santos, em nome do povo paulista,

por

Menores

Estado

ABCO, de Guaru1hos e todas aquelaJ outras cidades.

em cursos regulares. Integrou o Conselho Social de

da Secretaria da Justiça do Interior do Governo do

de são Paulo. Foi Secretãria do Bem-Estar Social da Prefei

tura Municipal ao tempo do Prefeito Figueiredo Fepraz, n~

periodo de 1971 a 1973, cargo a que retornou desde o inicio

da administração do Prefeito 01avo'Setuba1, em inicio de a-

A SRA DEPOENTE (Leopo1dina Saraiva) - Agrad~

ço a V. Exas. a oportunidade que me dão de prestar um depoi

mento do que hã em são Paulo como problema e como procur~ de

solução para o problema social do menor e agradeço as gener~

sas palavras do Deputado Ruy Côdo. Mas quero dizer jã que

começo desiludindo S. Exa. porque eu vou tentar falar do pr~

isso que, quando lemos o curriculum vitae da nOSSa nobre d~

poente, eu fico ate satisfeit~, porque sei perfeitamente que

a Prefeitura de são Paulo estã entregue a mãos hãbeis, a

mãos inteligentes, a mãos que haverão de solucion!r o prob1~

ma do-menor, o problema daquelas grandes favelas que a cada

dia mais aumentam em são Paulo. Neste instante, passo a p~

lavra ã nobre depoente, para a sua exposição preliminar.(fA!

~.)

bri1 de 1975. Srs.Deputados, sabemos perfeitamente do tra~

balho que a ilustre depoente presta na Capital paulistana.

Nós, que vivemos naquela Capital desde os idos de 1943, qua~

do filho do interior nos mudamos para são Paulo, que era a~

sim uma cidade gostosa, uma cidade pequena, depois, com to

dos os problemas, com o êxodo rural, com a presença de brasi.

leiros de todos os rincões do Pais, com a presença de estra~

geiros que procuravam a metrópole que se tornara grande em

pouco tempo e criando os grandes problemas. Então, uma das

razões que para os cargo, são chamados aqueles que devem co

nhecer em profundidade os problemas sociais, os problemas e

conômicos, os problemas po1iticos, enfim, todos os problemas

do Estado. Fui nªque1a cidade Vereador, Deputado duas vezes

e hoje represento praticamente São Paulo neste Congresso Na

cional. ~ uma honra para este Deputado o deferimento do meu

querido Presidente, pedindo-me, que homenageando,São Paulo,

o Rio Grande do Sul, este Deputado Vice-Presidente para pre

sidir a sessão. Mujto obrigado, ilustre Presidente. E as

sim e nossa São Paulo, com seus grandes problemas, com a.

cidade que cresceu em pouco tempo, cidade que hoje tem 2.000

ou 3.000 vilas, cidade qu~ agasalha tambem as cidades 1indei

ras que compõem o Grande São Paulo e tpdos os magnos proble-

mas estão praticam~nte ~ntregues~ao próprio destino da Pre

feitura de são Paulo. Se são Paulo resolve seus problemas

e evidente que terã de resolver tambem das pequenas cidades

vizinhas, porque i cidade de são Paufo estão unidos todos os

problemas do menor, inclusive de Carapicuiba, de Osasco, do

do

um

nosso

Antes

e

aspira-

Social,

Secretaria

LEOPOLDINA SARAIVA

Titular da Secretaria do Bem-Estar Social

da Prefeitura Municipal de São Paulo.

bem as aspirações dos nobres Parlamentares da ARENA

na Leopoldina Saraiva, pois tinha a certeza de que o

Universidade Catô1ica, diplomando-se em 1934. Realizou

a nobreza do seu gesto. Procurarei interpretar as

Presidente iria solicitar-me que a saudasse. Não que me

convidasse para a Presidência, mas para homenagear a nossa de

poente de hoje, D. Leopoldina Saraiva, a nossa querida Secr~

tãria do Bem-Estar Social da Prefeitura de são Paulo. Dona

Leopo1dina cursou a Escola de Serviço Social da Pontificia

MDB, que a compõem. Vamos dar continuidade aos nossos traba

lhos. Eu havia recolhido alguns dados sobre a figura de Do-

hoje, Professora Leopo1d1na Saraiva, titular da

de Bem-Estar Social da Prefeitura ae são Paulo, honra sobre

maneira a nossa CPI com a sua ilustre presença. Quero prés

serviço publico, as seguintes funções: Assistente

curso intensivo de atualização profissional e técnica auxi

liares. Foi professora primãria de 1933 a 1943. Assistente

Social do Setor Feminino do Departamento de Menores da Santa

Casa de Misericórdia de são Paulo, de 1943 a 1949. Assiste~

te Técnica do antigo Serviço Social do Estado. Exerceu, no

O SR PRESIDENT~ (Deputado Carlos Santos)

Havendo numero legal, declaro abertos os nossos trabalhos.

Convido o Sr. Secretãrio a proceder ã leitura da Ata da reu

nião anterior.

Chefe do Serviço de Amparo ã Mulher, Chefe do Serviço de

Assistente Social do Pa1ãcio do Governo, de 1959 a 1960. As

sessora Técnica do Planejamento do Diretor do Serviço Social

do Menor. Assessora para Assuntos de Menores da Secretaria

da Promoção Social do Estado de são Paulo, de 1960 a 1969.

Professora Técnica da Semana de Menores do Tribunal de Justi

ça. Diretora de Planejamento da FUNABEM, de 1965 a 1967. R~

presentante da fUHABEM em são Paulo, de 1967 a 1971. Faze~

da especialização, integrou a missão da ONU, Organização das

DEPOENTE:

"
t~r particular homenagem ao Estado de São Paulo, convidando

para assumir a presidência e dirigir os nossos trabalhos na

tarde de hoje o nobre Deputado Ruy Côdo, representante daqu~

1e Estado. (Palmas.)

O SR PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) -
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- analfabetismo ou escolaridade i~completa;

- renda baixa (trabalho regular, mas a nlvel mlnimo, ou atí-
I

vidades econômicas descontlnuas e de baixo rendimento

entre si, caracterizam situações de instabilidade interna na

faml1ia e geram condições insatisfatõrias para a socializa

ção do menor". (*)

- alta taxa de natalidade;
desp!eparo flsico e/ou tecnico para o trabalho nas cidades;

- habitação subnormal, muitas vezes promlscua e em areas de

terioradas (favelas, cortiços, casas precárias);

- desorganização e/ou abandono (avulta a maternidade solitã

ria);

- não adaptação ou adaptação incompleta aos padrões urbanos;

- nlvel de sobrevivência sem existência, integração ou parti

cipação socia~ (este seria, vamos dizer, o quadro mais n~

gro de marginalização social).

Tais fatores "atuando isolados ou associados

- trabalho precoce de menores;

- trabalho não qualificado e mal remunerado da mãe fora do

esperança

lar;

subemprego);

renda, mais prejudicada em seus nlveis de vida e

de acesso, o quadro familiar caracteriza-se por:

- ma nutrição e alta morbidade;

- baixo nlvel sanitario;

blema e das soluções que nõs estamos tentando encaminhar ap~

nas em são Paulo, no Mu~iclpio. Como disse a V. Exa., acho

que ate talvez va cansa-los e peço desculpas, porque o. pro

blema do menor tem caracterlsticas muito semelhantes em toda

parte e possivelmente eu va cansar V. Exas., principalmente

na primeira parte, mas resta o consolo de dizer que a minha

exposição não ê longa. De maneira que não pretendo sequer

usar o tempo que me foi destinado.

(LEITURA)

"Senhores Deputados, esta CPI foi constitulda

para' estudo do problema do menor, abandonado, das soluções

que o mesmo tem ensejado.

Convidada a depor após a autoridade estatal

que e o S&cretario da Promoção Social de são Pau-lo, Dr.Mario

Altenfelder e do Dr. João Saad, considerei oportuno tentar

colocar o problema do menor carenciado no Municlpio de São

Paulo, sendo as carências os passos que levam ao abandono,

cllmax ou acidente de um proces~o de marginalização social e

de aus~ncia de condições de desenvolvimento da criança. E~

tou segura que nada vou dizer que V. Exas. não saibam. Per

doem, pois, à repetição de fatos e numeros.Jã disse Bowlby,

o consagrado autor de "Criança Carenciada", que sera necess!

rio repetir ad nauseam certos aspectos da problematica do m~

nor. Seja essa a nossa desc~lpa.

1. O Menor Carenciado.
,r

o desenvolvimento e o bem-estar do menor, e~

pecialmente na primeira infância, dep~nde sobretudo da famT

lia e do amor-compreensão que ela deve proporcionar.

A faixa de população de baixa renda, no Muni

clpio, estima-se em 30% da população total. Considera-se e~

ta população altamente vulneravel ao processo de marginaliz~

ção pela incidência de condicionamentos negativos que as ã

reas de probreza apresentam. "Entende-se por condiciona~ento

positivo' do dese.nvolvimento do menor o atendimento de suas

necessidades basicas, e por condicionamento negativo todo e

,qualquer tipo de desvirtu.amento instrumental ou final desse
atendimento".(*)

* (FUNABEM - Diretrizes e normas para a aplicação da Pollti

ca do Bem-Estar do Menor. Publicaçao nQ 5 - 1972 - pag.23)

Carências e problemas familiares que impedem

ou dificultam o desenvolvimento normal das crianças. bem como

condições que podem leva-las a um comportamento auto-agres~i

vo ou anti-soci·al, não são privativos das fam" ias de baixa

renda, mas as carências aparecem de forma acumulativa nesse

extrato da população.

Considerando-se a população jovem dessa fai

xa/50X ê de se pensar no ônus social que representarã a maL

ginalização efetiva a que estara exposta grande parte desse

contingente, nos anos futuros.

O menor vive a marginalização social em que

esta envolvida a sua faml~ia. Como processo, a marginaliz~

ção social apresenta vários nlveis. Na população de ba i xa'

* (CEBRAP - -"A criança, o adolescente, a cidade". - 1973)

Essa população constitui o grosso da client~

la de postos de assistência social. Recorrem a um sem nume

ro de expedientes para garantir sua sobrevivência, tal como

a mendicãncia, eventual ou não. t freqOente a prostituição

de jovens dessas famllias.

As carênctas agravam-se na medida em que o e

quipamento bãsico da cidade, nos setores de saude, educação

e assistência social são qualitativa e quantitativamente i~

suficientes bem como o fato de muitos dos afetados serem i~

capazes ou terem dificuldade em usufruir os serviços porven

tura eXlstentes.

A FUNABEM caracte~iza o menor em processo de

marginalização cQmo aquele privado do atendimento de suas n~

cessidades bãsicas, que se condensam "em torno de cinco el~

mentos fundamentais - saude, amor e compreensão, educação,

recreação e segurança social ". (*) A carência desses eleme~

tos fundamentais condiciona negativamente o desenvolvimento

do menor. Deve-se ressal tar, entretanto, que o menor, quan

do afastado do processo de desenvolvimento normal, ~ consid~

rado em vias de marginaliza~ão, mas, estando em fase de fOL

mação, e passlvel de integração social atravês de ação co~

pensatõria.

* (FUNABEM -"Diretrizes e normas para aplicação da Polltica

de Bem- Es ta r do Menor" - pãg. 15)

t preciso destacar os efeitos graves das ca

• rencias bio-psico-sociais e culturais, principal~ente na i~
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personalidade que podem provocar deformações gravlssimas. A

mais grave das carências afetivas ê a conseqUente da priva-

tudo na faixa de O a 4 ános. (*)

* (CEBRAP - "A criança, o adolescente, a cidade". - 1973)

Da mesma forma, têm sido verificados os efei-

porte. Isso impede o seu acesso aos meios normais de profi~

siona1ização e pode restringir ou mesmo'impedir que siga suas

inclinações e aspirações.

Crianças sozinhas ou com seus pais - este o

quádro mais triste que se vê, infelizmente, em todos os ca~

tos de São Paulo -, vagando pelas ruas sem destino, mendiga~

do, maltratadas, esfarrapadas, doentes e famintas .•• Meninos

e meninas, sem freqUentar escolas •.. compelidos ao trabalho

precoce, em atividades as mais diversas ou usados e explora

dos por adultos, nas ruas o tempo todo, em permanente cont~

to com mãs companhias, presas fãceis da corrupção e da expl~

ração •••

o

datos danosos das privações afetivas no desenvolvimento

ção materna e dal a importância vital de ser preservado

vlncu10 mãe e filho.

Considera-se, hoje, como essencial para a saQ

fância (O a 6 anos).

t fato comprovado que carências alimentares ~

carretam mâs formações flsicas e mentais irreverslveis sobr~

As carências socio-culturais também afetam a

constante com a mãe. Nesse relacionamento inicial e nas r~

lações mantidas com outros membros da faml1ia, encontra-se

a origem do desenvolvimento do carãter e da personalidade do
indivlduo. A criança necessita ter a consciência de que e

crian~a, criando bloqueios ao processo de seu desenvolvime~

to norm~l. MandI refere que "Fourastie utilizou o termo de

, mâ nutrição sociologica para caracterizar a carência de estl

mulas intelectuais da qual sofre, dramaticamente, a maioria

das crianças do Terceiro Mundo". (*)

* (FUNABEM - "Diretrizes e normas para aplicação da Po11tica

de Bem-Estar do Menor" - )"

A esta falta de carência intelectual, de estl

mulas intelectuais, nos vamos voltar vãrias vezes no decor

rer do nosso trabalho, porque realmente e um dos grandes fa-

• tores do mau desenvolvimento.

relação

que

processoVezes altamente organizado, de um longo e penoso

de socialização divergente". (*)

* (CEBRAP - "A criança, o adolescente, a cidade" - 1973 -SP)

do, levado por outrem ou por si, não ê apenas um menor

"Assim, o menor que aparece na porta do Juiz~

Pedi que tecnicos da SEBES/Secretaria Munici

pal do Bem-Estar Social procedessem a levantamento das condi

ções de são Paulo em aspectos que fundamentalmente afetam os

sua maneira de ser, pensar e agir. Consciente ou inconscie~

te dessa situàção, o menor que se apresenta ã porta do Juiz~

do, ou de qualquer outra entidade ê o prõduto completo, e ãs

Dessa escala de marginalização para as ativi

dades mais perigosas, como as desordens, as brigas, o alcoo

lismo, o consumo e o comêrcio de tóxicos, os furtos e a pro~

tituição, a distãncia e infinitamente pequena, se contada em

anos de vida.

.tem toda uma história atrãs de si. E1-e é produto, e não
apenas a soma de vários passados, seu e dos seus. Mais que

isso, ele é produto de todo um passado que estã presente em

a

de mental das crianças, o calor, a intimidade e a

objeto de satisfação e orgulho para sua mãe (ou de quem

substitua) .

(LEITURA)

"Pesquisas realizadas têm mostrado que nos,

menores para que tentãssemos dar uma dimensão do quadro

infãncia infeliz em nossa Capital.

da

lares de classe baixa existe uma deficiência de materiais Verão, também, que temos, em alguns setores

sociais, recursos ponderâveis em termos absolutos, mas quase

sempre absoluta e absurdamente defasados das necessidades.

Disse um nosso pol1tico: são Paulo tem uma Sui

ça e duas Biafras."

Nos mostramos, por exemplo, o que ê uma cara~

instrutivos (jogos, livros, brinquedos, revistas e objetos

que possam ser olhados e manipulados) e, ainda, uma ausência

de ajuda efetiva dos pais no sentido de levar a criança a um

d~senvo1vimento perceptivo, verbal e cognitivo adequado. De~

ta forma as crianças provenientes de faml1ias de nlve1 sócio

-econõmico baixo, executam um treinamento verbal, motor, de terlstica comum de favela de São Paulo, onde hã um acumulo

ções: o baixo nive1 de aproveitamento, a repetência, a ause~

cia e a evasão da escola onde não conseguem competir.

A necessidade de entrar na luta pela sobrevi

vência em idade precoce afasta o menor da escola, cortando

lhe oportunidade para as quais a escola fundamental é o su-

discriminação visual e auditiva, muito menor do que o rea1i

zado pelas crianças das classes sociais mais altas. Estas di

ferenças fazem com que por volta dos 6 anos, os nlveis de

prontidão para a aprendizagem da leitura e da escrita sejam

bastante diversos em crianças de status sociais diferentes.

Q desempenho escolar dos menores carenciados

lar em crianças de favelas, em crianças que estavam em cre-

tal de coisas e esse acumulo dã uma estimulação caótica que

muito prejudica a criança. A criança precisa de estlmu1os,

mas estlmu10s mais ou menos ordenados e o tipo de vida de

las (projeção) - eu queria que mostrasse a 2~ e a 3~ o ti

po de vida que ela leva em sua casa, a gente vê uma criança

num cômodo de favela, isto foi tirado ao acaso, numa das fa

velas de São Paulo e se vê aque,le montão de coisas 'que o po

'bre gosta de acumular representa um tipo de estimulo comp1e~

tamente contra-indicado para criança.

Nos fizemos uma pesquisa de universo vocabu-

maisches, mas apenas no regime de custódia e vimos que a

priva-de mais de 7 anos evidencia as conseqUências dessas
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flagrante das carências que as crianças sofrem era a carên

cia vocabular.

Todo mundo sabe que, quando vamos cuidar de

dados, infelizmente a gente tropeça com um milhão de dificul

dades: de faixas etârias não definidas em termos de popula

ção que a população não distribulda em faixas etãrias como

do de uso e ocupação do solo, o problema das ãreas verdes,um

dos mais graves da cidade. O Municipio possui cerca de ...

30.000.000 m2 de ãreas verdes que relacionadas ao montante

da população resulta no lndice pouco expressivo de 4,48 m2/

habitante, inferior à metade do lndice mlnimo recomendado p~

la ONU que e da ordem de 12 m2/habitante.

a gente desejaria e milhares de outros problemas. Em todo A poluição e outra das graves conseqtlências

dores.

'axa. foram respectivamente da ordem de 6,5%; 7,2 e 5,6% ao

•• Assim, nas decadas de 1940/50; 1950/60 e 1960/70 essas

ções de ordem politiéa, admin1strativa, econômica e social e

da população, possibilitando que esta atinja niveis satisf~

tõrios de bem-estar.

aohabitação, recreação, etc. que se refletem diretamente

bem-estar da populacão. Enquanto rede de serviços, a cidade
deixa de satisfazer as necessidades bãsicas de grande parce

la da população.

Uma cidade que vem crescendo uma cidade por

ano (mais de 300 mil habitantes) não tem tido condições de

prover a súa população de recursos que resguardam as suas ne

cessidades, acentuando-se o agravamento de sua problemãtica

ano após ano, num clrculo vicioso que poderã levar ao caos.

2.2 - A situação no setor econômico.

A situação econômica da pàpulação, analisada

segundo pesquisa piloto do IPE - Instituto de Pesquisas Eco

nômicas -, realizada em 1971, mostrou,que 7,85% das famllias

estudadas tinha renda familiar inferior a 2 salãrios minimos.

Generalizando os dados desta pesquisa para o Municlpio, ter

se-ia um total de 112.969 familias em estado de "pobreza ab-

da imprevisão, da falta de controle e das distorções no uso

do solo e dos recursos naturais.

A cidade cresceu caótica, o poder publico ten

tando acompanhar tal ritmo de crescimento atraves da ins!al~

ção de bens, se~viços • equipamentos, sempre em quantidades

não condizentes às necessidades criadas, a legislação perti

nente chegando atrasada ou tendo timida aplicação.

Quando se analisa o incremento demogrãfico da

cidade atraves de seus componentes migratório e vegetativo

e os recursos disponlveis.a nlvel institucional, verifica-se

um descompasso entre ambos. Enquanto a participação ~elati

.va do incremento vegetativo nos perl0dos intercensitãrios de

1940/50, 1950/60 e 1960/70, foi da ordem de,respectivamente,

24,1%; 38,6% e 41,5%, a do incremento migratôrio, nos mesmos

periodos, foi de 75,9%; 61,4% e 58,5%. O peso da população

migrante na população total e bastante pronunciado e reperc}!

te em todos os setores. Numa palavra, a cidade cresceu ex

cessivamente sem planejamento, a~arretando,cQnseqUentemente,

acumulos nos deficits dos setores tais como educação, saude,

autênti

institui

to sua antiga condição de cidade, para se tornarem

eiS acampamentos humanos."(*)

* (Fiqueiredo Ferraz - Jose Carlos in "Perspectivas Urbanas

.a A.erica Latina" - Palestra na "Conferencia Latino-Ameri

caso, tentou-se fazer o que se podia para quantificar certo

tipo de problemâtica e verificando a problemâtica ,em face das

carências ou dos aspectos que a criança devia ter para o seu

desenvolvimento.

cana sobre Desenvolvimento Urbano" - Bogotã - 1975.)

O creséimento assustador de são Paulo, nas uI

ti~$ dicadas, evidencia-se pela sua taxa anual de incremen-

Da Capital paul ista pode-se dizer que se traI)!!

formou numa megalõpolis, nas quais "se nada obstar este gro

tesco e comprometedor processo de crescimento, tornar~se-ão

os .aiores aglomerados urbanos do mundo, perdendo por compl~

(LEITURA)

"2. Caracteristicas da problemâtica do Munic1pio de 'São Pa}!

lo.

2. I - O fenômeno da urbanização.

Para se proceder a uma anãlise, ainda que su

mãria, da situação do menor em são Paulo, faz-se necessãrio

tecer antes algumas considerações sobre a cidade e seus mor~

a caracteristica e o crescimento harmonizado das

São Paulo e um exemplo tlpico do fenômeno de

urbanização em que o processo de concentração geogrãfica da

população e das atividades econômicas se dã de forma desord~

nada e com tal rapidez que se torna, praticamente. incontr~

.lãvel. O resultado e uma "inchação" urbana, isto e, um çre!
cimento patolõgico e não um desenvolvimento progressivo onde

.~. soluta", se nós considerarmos pobreza absoluta uma famllia

A maneira como se processou este crescimento

i tastante peculiar. Ele ocorreu de forma explosiva e desor

que vive hoje com ate, vamos dizer, Cr$ 1.020,00, como renda

famíl iar.

d..adl. !xplosiva, pois passou de 1.326.26] habitantes em levando-se em conta a deterioração que vem

sofrendo o salãrio real, que de 1961 para 1970 sofreu desv~

lorização de 113 para 70 em seu valor medio, e vãlido supor

que as faml1ias que auferem renda mensal superior a 2 salã

rios mlnimos tambem apresentem deficits para o atendimento de

suas necessidades bãsicas.

1'40 p.ra 5~924.615 em 1970; e desordenado porque ocorreu de

forma espontânea sem que o poder publico pudesse~ assumir, em

te.po, e integralmente, sua orientação. Pelo contrãrio, pr~

Valeceu a atuação do setor privado da ecunomia que interfe

riu no processo segundo seus intehesses particulares. Dest~

que-se, como uma das conseqUe~cias desse processo desordena- Tomando-se,arbitrariamente a faixa segui nt·
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As taxas de ocupação encontradas no censo de

1970 indicam existir em São Paulo 2.286.134 pessoas não eco

nomicamente ativas, ou seja, 46,6% da população encontra-se

tingente de 497.784 familias que não percebem renda suficieE.

te para suprir as suas necessidades bãsicas.

Quando se observa a distribuição desta popu

lação no espaço urbano, verifica-se que ela estã concentrada

nas ãreas periféricas da cidade, formando o que se convenci~

nou chamar "finturio de pobreza".

de 2 a 4 sa1ãrios m1nimos, ter-se-ia, em São Paulo, um

sem ocupação ou desempregada. Isto significa que dos

coE.

quase

cias e contrução de 119.000 habitações para diminuir a pre

cartedade dessa situação. A mesma fonte estima que a demaE.

- da demogrãfica de habitação para o per10do de 1975/80 .é da

ordem de 448.000 habitações. Considerando-se que os progr~

mas de habitação de interesse social não têm tido expressão,

na Capital, essa demanda não terã diminuldo.

Com relação ã situação habitacional, 1,0% do

total da população de O a 19 anos mora em favelas, isto é,

crianças e jovens. Do total da população favelada, 58,4% e~

tão na faixa de O a 19 anos."

Nós temos ai o problema do cortiço.

sem

(LEITURA)

"O problema de cortiço tem em São Paulo dimeE.

sões maio'es que o de favelas. Hã cerca de 14.300 barracos

de favela (71.840 moradores) para mais de 100 mil cômodos de

cortiço onde vive uma população estimada de 554 mil pessoas

(com base no registro de R.J.). Maior ainda é o problema da

casa precãria de periferia."

Este ainda é cortiço, que praticamente todos

6.000.000 de habitantes da cidade, em 1970, 39,3% respondiam

pelo sustento do restante da população."

Isto não quer dizer que todo mundo seja

renda, porque estão a1 também os que não trabalham.

Se nós tlnhamos apenas 39%. Quando dizer que,

por exemplo, um Municlpio como São Bernardo, este é um dado,

tem mais de 100% da população ativa empregada porque ele tem

uma população empregada que reside fora, na cidade-dormitãrio

de Mauã. São Paulo tem um deficit tremendo. devem conhecer. Ainda cortiço e toda a promiscuidade que

(LE:ITURA)

"Embora a prob1emãtica de grande parte da p~

pu1ação não se reduza apenas ã sua dimensão econômica, este

fator é fundamental na determinação da qualidade de vida das

populações. Isto é, como decorr~ncia do baixo poder aquisi

ele envolve e a seguir vem o tipo de favela que e muito me

nos pitoresco, é muito mais doloroso que a de São Paulo que

e feita nas baixadas e beiras de córregos. Esse deve ser o

tipo de favela sempre ém córregos altamente po1u;dos, cria~

ças, lixo misturado, o que é uma coisa trágica. E este ê o

tivo, essas populações sofrem carência em todos os campos tipo de casa que a gente chama ~asa precária de periferia

(saude, educação, habitação, etc.) que se expressam de manei

ra acumu1atlva. Por terem poucos rendimentos, moram na peri

quase sempre constru1da em mutirão, há algum tempo jã com al

guma assistência técnica por parte das regionais para que a

de saneamento bãsico é deficitãrio e às vezes ate inexisteE.

feria da cidade, nos cortiços, nas favelas, onde o slstema construção seja melhor. Mas são casas que normalmente

dispõem de saneamento básico.

não

te'. "

brincadeira, que sô têm o ronco e o cano. Não tem ãgua ain-

mo Municlpio que é dos mais carentes em matéria de infra-e~

trutura só tem aquela pequena mancha ao norte de ãgua encan~

(PrOjeção de slide) - Eu queria dizer que e~

te slide e de esgoto. Então, no Municlpio de São Paulo, as

manchas escuras onde hã redes de esgoto e naquela ãrea de I

taquera à esquerda, que tem 45.000 haôitantes e que não tem

nenhum esgoto. Isto porque a ocupação apressada do solo ã

chegada dessa população violentamente chegando a São Paulo

vai ocupando o solo de qualquer forma. Toda aquela ãrea di~

anunciam

(LEITURA)

"I:: de, notar que Estado e Munic1pio

planos serios de habitação de interesse social e que se esp~

ra um bom desempenho no setor, nesta administração.

2.3 - A situação no setor saude.

Os 1ndices de mortalidade infantil têm cresci
do assustadoramente na Capital. ' Num per10do de 13 anos:1960

a 1913 - o lndice passou de 62.9 a 95 óbitos por mil na~

cidos vivos. De acordo com a classificação de Reinaldo Ra

mos es~e lndice passou de moderado a forte em 1973."

Queremos chamar a atenção para o fato de que

isso foi violentamente denunciado pelo próprio Secretário ua

Saude do Estado, que o 1ndice de mortalidade infantil em São

Paulo está assumindo proporções bastante assustadoras.

por

Temos

aquele me~

põe apenas de fossas. Isto e dado oficial da SEBES.

aqui a rede de ãgua. Então, vemos que Itapeva,

da, sendo que em alguns lugares, dizem os moradores,

da. (LEITURA)

(LEITURA) "Por sua vez, o estudo realizado pela "Pan

"Dados mais especlficos sobre habitação, reti

rados do Plano Urbanlstico Bãsico, feitos no Governo Faria

American Hea1th Organization" de 1968 a 1970, demonstrou que

em São Paulo, na mortalidade de crianças de 1 a 4 anos. defi

Lima, por encomenda do Prefeito, i~dicam que em 1968, cerca

de 40% da-população paulistana, aproximadamente 2.200.000 pe~

soas, encontrava-se em situação habitacional precãria, e que

seria necessãria a ampliação e melhoria de 340.000 residên-

ciência nutricionais graves atuaram como causa associada em

44% do? óbitos.

Fruto das más condições alimentares e higiê

nicas, as crianças provenie~tes das camadas sociais mais bai
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xas são as que apresentam maior incidência de deficiência 0L

gãnicas, tais como: problemas dentãrios, raquitismo, anemi

as, verminoses, tuberculose, deficiências visuais e auditi

vas decorrentes de infecções crônicas etc.

tos de saúde do Departamento de Assistência i Infância e ã

Maternidade (DAIM) que situados principalmente na periferia

da cidade prestam serviços de assistencia pre~natal e pedi~

trica.

(LEITURA)

Leitos hospitalares existentes e cãlculos do

deficit, Municipio Ae São Paulo, 1970:

(LEITURA)

"Em relação â infância o atendimento da rede

5

crianças

Professoro Secretãrio da Saúde do Estado,

* (Fonte: Comunicação da Secretaria de Higiene e Saúde do M~

nicipio, em 1975.)

Para 1976 estã prevista a criação de mais

TCITAL.. ... . .. .. . . ..•••. .. .... .••. . . .. . . . .• * 57

Postos do DAIM, segundo os serviços prestados

no Municipio de São Paulo, 1975:

B - Assistência Pre-natal e Pediãtrica 22

C - Assistência Pediãtrica 08

D - Vacinações • • • . • . 01

postos de ti~o A, que prioritariamente substituirão o de ti

po C que estiverem em condições mais precãrias.

Numa linha preventiva, visando sanar algumas

deficiências, os Postos do DAIM vem prestando ã população um

Tipos de 'Serviços Prestados NQ de Postos

A - Assistência Pediãtrica, Pre-natal e

Assistência Clinica a adultos. . . 26

reforço alimentar para atendimento a gestantes e

,
atendimento que enfatiza sobretudo a vacinação (578.186) se-

guida das consultas medicas (351.534) e distribuição de la

tas de leite (316.666) alem de programas cloração de ãgua em

ãreas não servidas pela rede de abastecimento. O atendimen

to e suficiente apenas no que se refere ã imunologia.

Walter Leser, destacá, dentre os principais fatores condiciQ

nantes da piora do nivel de saúde da população, a desnutri

ção motivada por fator econômico, ou seja, o decl~nio do sa

lário minimo real com a conseqUente perda do poder aquisiti

vo da população e, o saneamento bãsico que ainda detxa a de.ê.

coberto grande parte da população.

A Secretaria de Saúde do Estado jã dispõe de

verba e e~tã na fase final_do planejamento de um programa de

ate 7 anos, no Estado; esta 'programação serã operacionaliz2.

dá pela rede de saúde que se enc~rregari do atendimento da

gestante e de crianças ate um ano de idade, enquanto a rede

educacional se ~ncu~biri de atender a crianças de 4 a 6 anos

e-envolveri os 5rgãos estaduais e municipais de SaGde e Edu

cação.

2.4 - A Situação no Setor Educação.

A grande prioridade no setor de educação tem
sido o ensino p~imãrio gratuito.

A rede de ensino primãrio no Municlpio de sio

Paulo jã em 1972 atendia 93,8% da população (DEESP-Dados Br~

tos). No entanto, apenas '66% das criànças terminavam a 4~

serie do antigo primãrio."

Isto e s5 para provar que todas aquelas cau

sas sociais - a criança abandona porque não tem prontidão P2.

.. 4,2

24.994

47.374

* 22.380

infantishospitaJar mostra que em 1970 havia 1.934 leitos

* (Fonte: Dados Brut~s do DEESP)"

São Paulo não estã resistindo ao crescimento.
l a minha conclusão,' por"jue são Paulo tem grandes hospitais.

Vejam que tem aquilo que eu dizia como numeros absolutos a

quantidade de leitos parece boa. Mas, quando a gente comp!

ra com a faixa da população necessitada e que a coisa encren

ca, por assim dizer.

,
A carência de proteinas, particularmente de

proteinas animais, nos-primeiros-anos de vida, afeta o cre.ê.

cimento e a diferenciação cerebral e conseqUentemente o d!

senvolvimento mental, chegando muitas vezes a causar a morte.

Falta ou deficiência de sane~mento bãsico e

desnutrição são as maiores causas dos problemas que afetam a

saúde da criança de São Paulo. (*)

* (UNICEF - Nutrição ~ Ãgua.)"

O UNI CEF, quan'do fa,l a de nutri ção !=omo nece.ê.

sidade para o desenvolvimento da criança, ele conjuga sempre

nutrição e ~gua. Ãgua e o velculo, vamos dizer, do bem e do

mal para a cri.~nça.

Leitos exi·tten-tes ••..

gratuitos quand~ eram necessários 4.968. O deficit, portan

to, era~a ordem de 3.904 leitos infantis gratuitos.

Atualmente o atendimento prestado i infância
I .. ,.,I'

pelo .poder público municipal e realizádo atraves de 57 pos-

Leitos necessários (8/1.000 habitantes)

Proporção de leitos/l.OOO habitantes.

UNa irea da saíide, o atendimento referente i

assistência medica geral e especializada prestada pelo setor

público mostra que 1970 este atuava com 208 unidades sanit~

rias de cunho'principalmente preventivo. Segundo a distri

buição dos serviços oficiais de Saúde Pú~lica por tipo de

Unidade Sanitiria, verifica-se a predominincia de Postos de

Puericult~ra (38,0%), seguidos de Centros de Saúde (38,7%) e

de Dispensãrios (13,9%). Os demais tipos são em numero po~

co significativ0s.

Para se avaliar a assistência hospitalar, a

medida mais utilizada e a proporção de leitos por habitante,

cujo padrão minimo (adotado pelo Plano Metropolitano de De

senvolvimento Integrado ~ PMDI) e de 8 leitos/l.OOO habitan

teso Na cidade de são Paulo esta proporção e da ordem de

4,2 leitos/l.OOO habitantes.
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(LEITURA)

nosso Secretário da Educa~ão do Estado e tomado conhecimen

to dos seus planos para recomposição da situação que, ali~~,

são bastante vãlidos.

"O aumento constante da demanda aliada a am

pliação do ensino fundamental (8 anos) trouxe coma conseqUê~

cia o'desdobramento cont1nuo dos turnos em detrimento do nu

mero de horas-aula."

ra leitura, porque precisa trabalhar etc., alem daquelas ou

tras causas de repetência, causas outras que podem existir 

mostram que o aproveitamento escolar não correspondia ao de

sejável.

FONTE: Dados brutos do DEESP."

(LEITURA)

Sabemos q~e um dos ensinos só reservado para

a classe, de gente mais alta era o ensino de Jardim de Infã~

cia. Por a1 vêem V. Exas., 444 particulares. atendendo a 55%

do total de atendimento, municipal 109 e,'estadual 137 ape

nas.

Federal 1 0,1 121 0.2

Estadual 137 19.8 8.717 17,4

Municipal 109 15,8 13.40a 26.8

Particular 444 64 3 27.762 55 fi

TOTAL 691 100,0 50.00a 100 O.

doV. Exas. devem ter ouvido as declarações

(LEITURA)

"O poder publico pretende diminuir essa defa

sagem com a instalação de 100 novas unidades escolares na

Capital, em 1976, a par de programas para melhoria qualitati

va do ensino e de melhor utilização do equipamento especial

mente para a faixa mais carente."

Hoje ainda, na ultima página, o "O Estado de

são Paulo" publicou 05 planos da Secretaria de Educação. Pri
meiro, i setoriza~ão do ensino Quer dizer, não se vai ter

as escolas supervalorizadas como era, por exemplo, ate ago

ra em São Paulo a Escola Caetano de Campos, mas teria a esc~

la de matricular os alunos do bairro e os alunos devem matri

cular-se na escola do bairro. Outra coisa ê a localização

das escol~s não em terrenos vagos, mas em terrenos desapro- til com população de 18.000 crianças. Ainda este ano haverá

possibilidade de aumentar a matrlcula bem como um acrescimo

II1.fa~Atualmente hã 112 escolas de Educaçâo

"Data de 73 a experiência de transformar em

centros de assistência ao pré-escolar os parques infantis

(l34) - e que anteriormp.~te eram unidade~ paraescolares,quer

dizer, de atividades fora do per10do escolar ~, e de 71 a

transformação das creches - custódia da Prefeitura -. em cen

tros de tratamento compensatório a crianças de O a 3 anos. ,

Em 1974 foi feito um planejamento global pela

Secretaria de Educação do Municlpio para implantação de um

programa visando a implantação de unidades de educação infa~

til em todos 05 antigos parques infantls da Prefeitura. A

experiência teve in1eio em 1972 e em 1974 foi' planejamento

global.

opriados para que a localização seja boa. Outra coisa e

A partir de 1972 houve uma tomada de consciên

com

duas

dirigi-

Para 1976 éstã
fundamentais,

das) programa jã experimentado por mais de 2 anPé.em

lares (reforço alimentar + atividades de recreação

escolas municipais."

sendo 70 do Estado e 30 do Munic1pio contando cada uma

E O tal famoso projeto Gandra com aplicação.

além do reforço alimentar a pré-escolares, algumas ativida

des. são os irmãos gu os vizinhos que levam as crianças m!

nores para a escola para comer, brincar e desenvolver alguma

atividade de est1mulo intelectual.

(LEITURA)

"Em 76 tal programa deverá atingir mais 24.000

crianças, ou seja 10,3% da população pre-escolar e isso com

um aumento de 244% sobre o atendimento encontrado."

250 vagas para pré-escolares. ou seja. haverã uma ampliação

de 2.500 vagas a mais para pre-esco1ares em' Jardim de Infã~

cia quando em funcionamento tais unidades - o que se dará em

1976 -, alem da ampl~açâo do ensino fundamental.

Çonsiderando a demanda (600.000) e O atendi

mento de 38.000 prevista no Jardim de Infância tradicional 

um verdadeiro desafio a responder, adotou a administração m~

nicipal como unica solução a curto prazo, a ocupação das ã

reas ociosas das Escolas Municipais por programa a prê-escg

oe 22 unidades atingindo 38 mil matrlculas.
prevista a criação de 100 unidades escolares

de

vai

das

Numero de unidades escolares e matr1culas do ensino pré-pri

mário por entidade mantenedora Munic1pio de São Paulo 1972

aumento gradativo da hora do numero de aulas. Desde 1930 t~

mos em São Paulo, em regime especial, o regime de três horas

de aula. Como já se passaram 45 anos, acho que agora

começar a mudar.

cia da necessidade do 'atendimento ao pré-escolar (uma

prioridades do atual governo). Analisando-se os dados

(LEITURA)

'"Há alguns anos vem sendo identificada como

uma da~ causas para o baixo rendimento escolar, a falta de

prontidão para o ensino, espe~ialmente nas crianças;proceden

tes de fam1lias de baixo n1vel sÕcio-econômico. Aquilo a

que fiz referência.

1972 verifica-se que nesse ano havia no Munic1pio apenas 691

unidade~ pré-e$colares das quais 444 particulares e 247 pu

blicas, o que dava um atendimento inexpressivo face ã deman

da das classes menos favorecidas.

, ,
ENTIDADE UNIDADES ESCOLARES MATRICULAS

MANTENEDORA
.

INQ abs. % N9 abs. %



Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Quitnta-feira ~O 491

r mais uma coisa que eu digo com prazer que a

Secretaria de Educação do Munic1pio recebe mais do que os 20%

da renda tributária que deveria receber. Ela tem maior ren

da que isto e, no entanto, na faixa do pre-escolar, com todo

esse dinheiro, com toda essa rede que e efetiva, 62.000 ate~

dimentos, ela atingirá 10,2% da demanda.

(LEITURA]

regulamentam o trabalho do menor de 12 a 14 anos impondo con

dições como:

a - ter curso primário completo ou a garantia de freqUencia

ã escola que assegure sua formação ao menos em nrve1 ~rimá-

rio;

b - executar serviços de natureza leve que não sejam nocivos

ã saude e ao seu desenvolvimento normal.

na.

Alem disso, as empresas deveriam ter uma quo-

de

SENAC

ta de menores aprendizes, como empregados, na proporção
um menor para cada la maiores.

A operaciona1ização desses requisitos legais

e bastante difrcil face ã realidade. Por exemplo: o

teve em 1973. em 12 cidades, uma matrlcula de 1.077 menores.

No entanto, a quota de aprendizes no comercio seria 9.868 m~

nores. (dados do SENAC)."

r pórque a operacionalização e difrcil. Inc1!

renda e praticarão atividades esportivas e artrsticas

pr5prias escolas."

Isto e muito importante nas áreas perifericas,

"Nas ferias, as escolas do Municrpio terão !

ma programação especial: as escolas não se fecharão -e todos

os alunos que se inscreverem com anterioridade receberão me-

onde a criança não tem ferias. Então, terá essa possibi1ida

dê de brincar, de se alimentar na escola.

(LEITURA)

do Trabalho e Administração do Estado. por exemplo, fornece

que certas empresas com responsabilidade preferem não acei

tar menores.

precisam trabalhar, são os mesmos cuja escolaridade está a

trasada por condições sõcio-econõmico-culturais e que, aos

12 anos raramente terminaram a 4~ sêrie do curso fundamental.

Trabalhar e estudar ê difrcil e raro. e nas faixas de baixa

Secretaria

a

em

que

empregado •.

(LEITURA)

"Os menores de famrlias de baixa renda,

dados sobre o numero de menores colocados na industria

renda a criança abandona a escola.

Não há estudos, a não ser parciais. sobre

força de trabalho representada por menores. A

sive. são tantás as exigências para ter o menor"Outros aspectos poderiam ainda ser enfocados

como por exemplo a necessidade de recreação. Para a criança

a recreação e hoje considerada como o verdadeiro instrumento

-que possibilita o desenvolvimento frsico e mental completo.

Atraves dela a criança se desenvolve, se adapta, se realiza

alem de criar e descobrir o mundo a seu redor. Para q~e is

so aconteça, ela necessita de espaço no qual possa se 10co

movêr, se agitar, enfim desenvolver suas pr5prias atividades.

Os Centros Educacionais e Esportivos da Pre

feitura desenvolvem uma serie de atividades esportiyas e cul

turais em suas instalações. A participação em 1974 das ati

vidades desenvolvidas nos cfntros, foi de 213.579 pessoas na

grande maioria joveõ"s de ate 18 anos."

O interessante e que a mensalidade e de $1,00.

(LEITURA)

lidos como competições e outros que atingem em especial, as

faixa~ da menoridade.

2.5 - A situação do setor trabalho.

"A freqUencia tem aumentado pois de janeiro a

agosto de 1975 compareceram 883.2&7 crianças, de 7 a 14 anos.

Há 23 unidades (CEE] que realmente constituem um excelente

equipamento, tambem insuficiente face ã demanda. A Secret~

ria de Esportes tem procurado desenvolver programas muito vi,

social da qual não fugiremos tão cedo. O trabalho pode ser

considerado de fato, üm elemento na promoção do menor. desde

que não impeça ou dificulte seu integral desenvolvimento.bem

como respeite suas legrtimas aspir·aqões e "potencialidades. "

Alguns dizem que "eu penso assim porque sou fi
lha de português e o português sempre põe o filho a trab~

lhar. Mas eu acho que realmente não e o trabalho que seria,

"Com relaçio ã escolarização somente 37,6% dos

menores trabalhadores de industria estudava, sendo que 1,6%

ainda estavam freqUentando o curso primãrio; 2.5% o ginasi

al e 3,0% o colegial; 8,0% dedicavam-se a cursos profissio

nalizantes de nrve1 media. A quase totalidade destes meno

res~freqUêntavam a escola noturna. Os fatores mais freqUen

tes da evasão escolar nesse grupo: 41,0% dos menores inter

romperam os estudos por causa das condições financeiras des

favorãveis e. destes, 30.2% declararam que sairam da escola

nham 12 a 14 anos, e 40,8% de 14 a 16 anos. (*)

* ("O trabalho do menor na indüstria" - Capo 1972 - STA - Es

tado). " _

1972. e esclarece alguns pontos importantes. Quanto ao in

gresso no mercado regular de trabalho, 51,0% dos menores ti-

Sabe-se que aos 17 anos não se consegue mais

.empregar. por causa das leis do serviço militar.
(LEITURA)

realidadeo trabalho precoce do menor e uma

"A constituição brasileira de 67. artigo 158.

admite o trabalho de menores a partir dos 12 anos. Decretos

se fosse O trabalho em condições compativeis e sem

dos meios de desenvolvimento.

(UlTURAL

afastar para ~rabalhar.

Alguns aspectos do probl'ema podem ser caract~

rizados ainda que não se tenha contabilizado os dados:

- a profissionalização regular de g~ande faixa de menores e~

tã comprometida;
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- grande numero de menores não encontram trabalho em empre- guel, na irea mais carente da população. Nessa irea nis co-

sas; meçamos com um programa compensatório, com uma alimentação

- muitas delas nao oferecem condiçies de "aprendizes" para especial. Essas crianças jã estão pelo menos hã dez meseS

- o Juizado de Menores;

lo.

tência;

das ,cons i derações sobre a importinci a do atendi mento empre~

tado ã criança nos primeiros anos de vida, com vistas ã pre-

de"••• de atuação adotada enfatiza a forma

(LEITURA)

na creche. A resposta das crianças e muito viva. Por medi

da de economia, nós treinamos pagens. Financeiramente,' não'

podemos ter professoras para dirigir as crianças. Então, f~

zemos um treinamento contínuo de pagens, que responde muito

bem, principalmente pessoas do bairro que tem interesse na

quelas crianças que são da su~ comunidade. (Outro slide.) E~

tão ai as crianças. Vejam V: Exas. que não há professoras,

mas pagens. r uma creche t~pica, aberta a visitas a qual

quer hora do dia, porque fazemos questão de conservar as li~

gações familiares. Uma das caracteristicas do programa e o

trabalho educacional tambem com as fam~lias, que fazem ver

dadeiras associações de pais para colaborar na creche, prin

cipalmente incorporar valores de desenvolvimento da criança.

-Acreditamos estar no bom caminho com esse programa. A refo~

mulação foi total. UtiJizamos, nesta reformulaçâo, uma equi

pe bastante diferenciada. Hã uma psicóloga com curso de es~

pecialização em carência cultural. Se V. Exas. tiVerem int~

resse, poderia mandar.a publicação que fizemos sobre esse

programa. Vários órgãos de diversos Estados sempre nos pe

dem essa documentação. Nis estudamos atividades especiais

para essa criança que vem com carencia. Se dessemos ativid~

des como se dão ãs atividades normais da escola maternal,por

exemplo, ou de jardim de infância para as crianças menores,

teriamos o insucesso que tem a escola primária para a criaQ

ça de 7 anos, porque as crianças não se estavam captando. EQ

tão, desde a utilização dos musculos, de posicionamento, de

ginástica especiqlizada. Agora, temos algumas voluntãri~.

Acho um espetáculo uma pessoa, àtravês do canto, corrigir d~

feitos de fala. Isto não e sofisticação, porque não esta

mos pagando o trabalho. Na realidade, estamos com uma pro

gramação muito boa de um programa bastante bem instalado e

a poHtica ..•

da

partir

promoçao

carênciavenção e/ou oompensação dos efeitos negativos da

No Municlpio de são Paulo atuam no campo

Promoçio Social:

- a Secretaria Estadual da Promoção Social que atraves da Fu~

dação Estadual do Bem Estar do Menor atende a menores aban
donados e infratores da Capital;

- a Agencia Estadual da Fundação Legião Brasileira de Assi~

A SEBES abrange em seu campo funcional, por

determinação da Lei Municipal nQ 7.457, de 20.04.70 que, di~

põe sobre sua competencia e estrutura, o "Atendimento ã In-

os menores;

muitos menores estão em trabalho clandestino ~ondições in~

dequadas) ou subemprego como o de comercio nas ruas,o qual

assume formas de profissionalização divergente como mendi

cincia 'disfarçada, atos delltuosOS, etc.

3. Promoção Social no Municipio de São Paulo.

- o SESI, o SESC, o SENAI e o SENAC;

f~meras obras particulares de assistencia e/ou

social, .rel igiosas ou nio;

- a Secretaria de Bem Estar Social da Prefeitura de São Pa~

fincia e ã Familia". Com base nesta atribuição e a

bio-psico-social, a clientela estabelecida como prioritiria

foi aquela situada na faixa etãria de O a 3 ~nos e 11 meses,

e, supletivamente, de 4 a 6 anos e 11 meses, proveniente de

familias de renda baixa (O a 2 salãrios minimos) e media

baixa (2 a 4 salãrios minimos)."

Eu quero dizer que e o unico tratamento ' da

Prefeitura que ê discriminatirio. Nós só atendemos aos mais

pobres. Os outros são abertos a toda a população.

(LEITURA)

"O atendimento a essa faixa populacional

atuação indireta. isto e, atravês de convênios de assist~n-'

cia tecnica e financeira às entidades mantenedoras de cre

ches, seja da rede particular, seja da pripria rede múnici

pal. A atuação direta se realiza apenas em um numero reduzI'

do de Creches Municipais mantidas e administradãs pela SEBES

no intuito de se poder contar com algumas unidades destina

das ~o treinamento do pessoal tecnico e centro de realiment~

ção da programação.
Ao par desse atendimento, a SEBES estabelece,

tambem convênios de assistência tecnica elou financeira a en

tidades sociais que desenvolvem programações junto ã crian

ça e à familia no intuito de possibilitar a instalação de n~

vos programas; em condições de prestar um atendimento comp~

tivel com o objetivo cera1 ou seja: "promover o desenvolvi-

concomitantefamiliadaristica e o tratamento social

ao atendimento i criança."

Por exemplo, o programa comum de escolas ma

ternais não podia ser aplicado àquelas nossas crianças, por-

prestado atraves de uma rede de Creches Municipais acresci

das de uma rede de Creches Particulares mantidas por Entid~

des Sociais em convenio com a PMSP. Em 1971 a SEBES reform~

lou o trabalho 70m creche ultrapassando ao objetivo "custg

dia" para orientar-se pelo que se chamou tratamento compe~s~,

tório de carências do menor de baixo nivel sócio-econõmico.I~

so demandou toda uma reformulação de atividades que dessem

resposta adequada às carências identificadas. Outra caract~

que elas estavam aquém. (Slide.) Esta ê a Creche de são Mi- mento bio-psico-social da criança e envolVer a familia no
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processo s6cio-educativo de seus filhos".

Ate o momento, o numero de creches municipais

e de 18 e o de creches particulares ou entidades em convênio

de assistência técnica e/ou financeira com a SEBES é de 70.

planos lu~idos para seu desafogo? Correntes migratõrias de

vem ser canalizadas para outros põlos de trabalho. A--faml

lia pobre, a criança pobre, neste momento, sofre em São Pau

)0. tanto ou mais que nas zonas qJe as tangeram. Não hã a-

crianças. Ainda neste ano mais três creches da SEBES serão

implantadas.

nemAo todo, 89 unidades, com capacidade para atender a 8.043 gua, não hã casas dignas desse nome, não hã paisagem.

trabalho, nem assistência suficiente.

E o que pessoalmente me atemoriza como brasi

A população estimada para 1975 de crianças de

·0 a 6 ands e 11 meses pertencentes a famllias de renda bai

xa é de 379.270 crianças em São Paulo. O total de vagas of~

recidas pela SEBES não permite atender senão 2,1% dessa pop~

lação.

Ainda com ~enores, a SEBES vem realizando um

programa experimental com o objetivo de conhecer as problem!

ticas do menor trabalhador de rua.

leira e como paulista ê pensar no que serã de todos nõs se

são Paulo entrar em colapso ou em insolvência. como se vê no

tão comentado caso de N.V. A esperança é o compromi~so fed~

ral expresso no 11 PND."

Isto nos enche de esperanças tanto em relação

ã questão das ãreas metropolitanas. com atenção especial do

Governo. como em relação ao combate ã pobreza absoluta.

(LEITURA)

Tomou a seu cargo a realização de um estudo "Gostarlamos de esclarecer que. são Paulo, em

seus dois Departamentos. visam os adultos (maiores de quinze

anos).

essa situação ê cada vez pior.
Não seria o caso de nos prevenirmos? De pe~

sar seriamente em qu~ são Paulo precisa ser beneficiada por

uma

fora'

de

habitação que terã recursos extra-orçamentãrios. E ainda ê

pouco. como se sabe.

A cidade tem o volume de problemas de infra

-estrutura mais urgentes e que são a base para que a q~alid!

de de vida do paulistano melhore. As prioridades assumidas

no Municlpio são: transporte de massa e tratamento flsico bã

sico da periferia.

O saneamento bãsico, ruas. calçadas, retific~

cão de cõrreqos - melhor ~ maior distribuicão de ãgua. etc 
e bãsico para a ~ua população e ninguem pode lhes negar prl~

ridade,"

a "Sulça" que pode vislumbrar, vive a triste vida

"Biafra"." (Palmas.)

O SR PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Srs. D~

Eu não posso discutir prioridades pedindo mais

creches: quando sei que não há ãgua ou esgoto. Embora isto

seja do plano estadual. hã agora o entrosamento Estado-Muni

clpio parl a realização desse programa.

(LEITURA)

"Quanto ã criança car'enciada de O a 3 anos e

o seu tratamento c~mpensatõrio, o nosso programa ê o adequ~

do. o certo; temos a certeza. mas ê absolutamente inexpressi

vo ainda. O~ ê a minha esperança, especialmente se re

cebermos o bafejo de uma ajudà da esfera nacional.

Mas eu 'repito sõ poderemos fazer algo expre2.

5ivo se deixarmos de receber a massa humana ~ue. desprepar~

da. vai para São Paulo ã procura de uma melhor vida e de

uma segurança que realmente el a não mais, encontra.

Em São Paulo. esse povo ancora e sonhando com

putados. esta justamente a i~agem de são Paulo, em vinte pa

ginas, imagem que conhecemos perfeitamente do dia a dia da

nossa atividade polltlca, da qual sempre .falamos nesta Comi2.

são. E foi esta a razão por que qui~emos ouvir a Secretaria

do Bem-Estar da Prefeltura de São Paulo. Nossos cumprimen

tos. Sra. Secretãria. Queira Deus que realmente o Governo

'76, vai aplicar 18% de seu orçamento no setor social.

E

visam

5 ituação

conçlu
programas

r de se notar que todos 05 programas

lia pobre. desnutrida, doente e sem esperança, a

explorat6rio, visando levantar dados quanto à situação sõci~

-econômica, escolaridade, tipo de ocupação, condições habit~

cionais e nlvel de necessidades e aspirações desse menor.
I

O relatõrio estã em final de redação. mas. desde jã afirma-

propiciar melhorià de nlveis de vida à população mais caren

te. Não serã necessãrio repetir que os numeros atingidos e~

tão sempre, infelizmente, muito aquém das necessidades.

A intenção é fazer bem e o mais posslvel. Mas

São Paulo torna-se terrlvel para as crianças, pata todas as

crianças. O ar não é bom e às vezes chega a péssimo, a ãgua

não ê boa e às vezes não existe. Quando a criança é de faml

O trabalhador especialmente o menos qualific~

do. o que menos ganha, chega ã casa depois de 8.00 hs de tr~

balho e de mais ate de oito horas, gastas no transporte ~e

ida e volt,a e, sempre o fantasma - o dinheiro não v~i dar -.

E quem nessas condições. a não ser os santos conseguem ainda

brincar com o filho, acomparili'ã-lo. falar com ele. E assim

a mulher, a mãe, quase sempre também trabalhando fora. São

torna-se dramãtica. A cidade, seu barulho. seu trânsito.sua

agressividade. a longa espera de condu~ão, o salãrio que nã9

dã, traumatiza 05 adultos, os aborrece e massacra de tal for

ma. que as crianças sofrem, recebendo toda uma carga negati

va vinda do desalento. irritabilidade, cansaço e impaciência

de seus pais e irmãos maiores.

Paulo tal como estã, endurece os homens e 05 neurotiza.

·mos que não está perfeito esse trabalho mas algumas
sões são bastante importantes para a condução de

ditos "preventivos".

Outros programas d~senvolvidos pela SEBES em
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problema.

bem o que devo perguntar. Mas o que mais me impressionou fm

ouvir V. Sa. dizer que São Paulo precisa de planos lúcidos.

Estamos vendo constantemente - e e uma das crTticas que fa-

um

Paulo

percentagem

b1ica, em que o comerciãrio de São Paulo vai encontrar'

que não temos ãgua e esgotos, e que temos uma

co Estado ou talvez um dos poucos MunicTpios de São

clube de cam~ como não temos outro clube em nenhuma esfera

social em São Paulo. Mas temos, ao mesmo tempo, aquelas cri

anças que brincam no lixo. Quando eu venho falar aqui, sendo

esta Comissão de Inquerito do Menor abandonado, eu tinha de

tratar daquele menor que realmente estã abandonado das condi
ções de seu desenvolvimento. Outra coisa: quando eu disse

que tenham educação primãria gratuita para 97% da sua popu1~

ção. Eu quis dizer que pela extensão, às vez~s, e nas ãreas

mais precãrias, de maior demanda, o ensino cai. Mas eu quis

demonstrar que esse terço da população que tanto sofre, so

fre tremendamente, e que São Paulo não tem condições de, de

um momento para outro, suprir o deficit e ir alimentando a-

enorme da popUlação, se não me engano 30%, sem água encanada

e 60% sem esgoto. Eu peço perdão se não estã bem exata, mas

e na ordem de 30% e de 60% •. Então, se 2 mil hões de pessoas

estão nessa faixa, 'eu posso dizer que 5 milhões estão na 011

tra, na faixa de possibilidade de acesso ã educação. Eu ta~

bem quero lembrar que enfatizei bem que, talvez, seja o úni-

sei

Esse

Re 1at!Jr,

Federal, no 11 PND, possa solucionar esse grave

Vamos passar às perguntas. Com a palavra o nobre
Deputado Manoel de Almeida.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida) -

ta Comissão um relatório cru, real e impressionante.

te, a tal ponto que me criou uma confusão mental. Não

relatório demonstra a sua capacidade de estudo e a profundi

dade dos seus conhecimentos. Permito-me, portanto, cumpri

mentá-la por esse trabalho e pela dedicação com que o e1ab~

rou, trazendo elementos que nos impressionaram profundamen-

Sr. Presidente, petHria a V. Exa. que invertesse a ordem dos

nossos trabalhos, dando a palavra, em primeiro lugar, aos o~

tros Deputados. Eu faria as minhas indagações ao final.

O SR PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Conce

do então a palavra ao nobre Deputado OctacTlio Almeida.

O SR DEPUTADO OCTACTLIO ALMEIDA - Sr. Presi

dente, nobre Secretária da Prefeitura da Capital de São Pau

lo, Professora Leopoldina Saraiva. V. Sa. apresentou a es-

freqOentemente,

ço - que estamos na epoca da loucura pelos números,

quantias, pelas altas somas. Então, vemos

pelas quilo que vai chegando. De maneira que realmente, quando eu

falo num programa lúcido, e que eu penso ser um pouco difT-

Paulo sempre esteve aberto para todo mundo. Mas não e isto.

economista

atraves da televisão, do rãdio e de outros meios de comunic~

ção, aquelas "tiradas" bombásticas em que o comunicante diz:

"·0 governo empregará tantos milhões nisto, tantos milhões n~

quilo, tal plano, tal realização". E vem aqui V. Sa. e nos

cil dizer que São Paulo não deve mais receber pessoas.

t que, para terem melhores condições de vida, deveriam

multiplicados - e não sei a que ponto, não sou

são

ser

apresenta um relatório desses, em que não temos ãgua, não nem engenheira de produção - devemos pensar que deve haver

temo~ esgoto, não temos escolas, não temos crecnes, não te

mos atendimento ao menor. Enfim, são Paulo e um caos obso1~

to. Sra. Professora, eu fico impressionado. Ou es~es comu-

sas crianças nas empresas. Por que agora o SENAC vai aband~

nar justamente o ensino de 19 grau e passar a atender somen

te ao ensino de 29 grau? Então, essa instituição tão vali~

sa vai tambem contribuir para a deficiência de trabalho nes

sa faixa de encaminhamento de trabalho, nessa faixa etãria?

os desvia da realidade. Enfim, são outros problemas. Então,

farei apenas uma pergunta ã ilustre Secretãria. O SENAC era

o único tipo de colégio brasileiro que ate então preparava

crianças de 12 anos em diante, dando um caráter informativo

profissionalmente falando. E, posteriormente introduzia es-

Esta a pergunta que faria ã ilustre Professora.

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Com o

maior prazer vejo que V. Exa. ê um paulista ~ue estã preocu

pado com o que eu disse. Desde o começo eu disse que fala

ria sobre o que acontecia com a criança infeliz em São Paulo

das camadas menos favorecidas da popUlação. Eu disse, tam

bem, se não me engano, que nós tinhamos - parodiando um no~

so polTtico - uma suTça e uma Biafra. Quer dizer, nós temos

coisas maravilhosas: temos o Centro Educacional do SESC que

vai ser inaugurado amanhã pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú-

da

me

quem

muito

recu.r.

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Eu acr~

válida: eles acrescentaram ã 5~ e 8~ series ã sua profissi~

nalização. Acho isso muito bom, porque o menino que traba~

lha no SENAI hoje sai com duas oportunidades: a oportunidade

reforma de ensino que estendeu a obrigatoriedade ate o 89 a

no. de 7 a 14 anos, e que o ensino da 5~ serie em diante-

outros polos, porque São Paulo não tem sequer mais solo. Pr~

gramas ambiciosos áe habitação têm de ser feitos, por exem

plo, em nTvel metropolitano, porque as ãreas disponTveis em

São Paulo não são suficientes para a carência educacional.

Quer dizer, nos chegamos a um estado assim de aperto demasi~

do, vamos dizer. Quanto ao SENAI e SENAC, quero informar que
eles sempre utilizaram seus cursos para pessoas que jã tive~

tem uma profissão muito bem dada. Como,V. Exa. sabe, oSENAI

ê um dos grandes equipamentos de profissionalização que te

mos. Mas essa faixa não ê da minha população infeliz.

O SR DEPUTADO OCTACTLIO ALMEIDA - V. Sa. não

lizante. Então, o SENAC e o SENAI fizeram uma coisa

corrija se eu disser alguma heresia - devia ser profission~

sem o curso primário. Aconteceu.que, com a implantação

de quem terminou o antigo ginãsio e a oportunidade de

se tiver aqui algum especialista em educação, por favor

acha que o que está faltando ê uma sistematização de

sos dentro de um plano prioritário de aplicação?

quenicados não são reais, ou hã uma canalização qualquer
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ao inverso, pelas Faculdades. Estamos abandonando a raiz,

a base, o embasam~nto. Estamos fazendo tudo errado, perdoe~

justamentedito.

o SR DEPUTADQ QCTACIJ.IO ALMEIDA -' Y. Sa. não

acha que ~tamos jogando os parcos recursos que temos assim

de uma maneiTa atabalhoad~?

tamos implantando uma lei de profissionalização

me a crTtica. r um desabafo. Eu nunca me desabafei aqui,

muito fe1iz de ver V. Exa., no p1ano federal, preocupado com

os ~roblemar brasi1eiros, e ate um tanto envergonhada de es

tar aqui trazendo problemas de uma cidade, enquanto V. Exa.

tem todos os problemas do Brasil.

Eu trouxe Os problemas da minha cidade, os

gradativo de baixo para cima. Perdoe-me a critica, profess~

ra. O seu trabalho e brilhante.

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Eu ,não

vou discutir problemas de educarão, porque não sou espec1a

lista, nem soo da rede. Eu começaria ate antes. Y. Exa.di~

se que começaria do primaria, eu começaria do pre-primarlo.

mas agora estou~me desabafando. Estamos fazendo tudo erra

do. Estamos deixando de vir de baixo para cima e tentando

vir de cima para baixo. Se a Senhora for nó dia 5 de cada

mes ao Conselho Estadual de Educação, verã aquela quantidade

-de pessoas que vem do Brasil todo, os fabricantes, os criado

res dàs novas industrias de ensino superior, que vêm brigar

aqui em Brasilia pór cursos inexistentes, cursos que apenas

levam dinheiro de uma clientela que ja esta formada. Entr~

tanto, não estamos preparando professores, não estamos prep!

rando uma rede fisica nem primaria nem pre-primaria para ni
vel nenhum. E queremos dizer que estamos profissionalizan-

do. Quem esta profissionalizando? O SENAC tenta profissi~

nalizar, o SENAI tenta, o SESC, o Ministerio do Trabalho, o

da Previdência Social. A Secretaria de Trabalho em são Pau

lo também inventou agora que ela e profi~sionalizante. Ela

não entenile nada. Não sabe nada', não tem nenhuma função. E

que começaria do primãrio, baseado no art. 20 da Lei.
I

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) ~ Y. Exa.

sabe muito bem que o programa do Estado de São Paulo - isto

eu digo com bastante felicidade - ê o menos, 9 meses,quer di

zer, nós queremos começar, por exemplo, com o problema da n~

trição, da educação,da mãe, da gestante. Ai é que nós terl!

mos de começar. Do começo.

O SR DEPUTADO ocrAcILIO ALMEIDA - Permi~a que

eu faça um elogio a um polltico q~e foi meu adversario poli

tico, mas por que~ tenho uma grande admiração, o Professor

Carvalho Pinto. No seu governo se fizeram as coisas certas

em São Paulo: começou-se da base. Ele começou construindo

12.000 salas de aula naquela epoca e ali nós eliminamos aqu~

la clientela que estava na rua. Hoje, estamos· vendo justa

mente o contrario. Perdoe-me Y. Sa. as palavras um tanto r~

des.

Fi co -

plano

disse

Deveriamos

aereamente.

O SR DEPUTADO OCTACíLIO ALMEIDA - Eu

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) -

pegar esses recursos, sistematiza-los e partir de um

esses recursos todos estão sendo jogados assim

Então, nã~ estamos profissionalizando ninguem.

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Eu te

nho obrigação - mas não e por obrigação neste caso que eu

defenpo, por exemplo, a programaçio da Prefeitura de são Pa~

10. No consenso de outras áreas, eu tive de aceitar eM

posso ficar triste~ mas não ~e considero com direito a estri

.10 - de que o~tras áreas são prioritárias antes da mipha.
Por exemplo, se consultarmos - e não sei se há especialista

em educação aqui - mas alguns especialistas consultados, em

são P~ulo acharam mais importante a implantação do pre-pri

.mãrio dos 4 aos 7 anos, com prioridade de O aos 3. Eu pe~

soalmente, diria; mas ~o O aos 3 às vezes criam-se carências

que são irreverslveis. Mas, do ponto de vista educacion~1,

orientadores educacionais, pedagogos e psicólogos estavam com

'a ra~ãº, de~am razão a que fossem, por assim dizer, baixando

as idades de escolari.zaçíio do ensino próprio tipo jardim de

infãncia, porque essa prioridade era primeira, para salvar
\ .

uma faixa de população que ia'entrar muito defasada no enfli-

no primário. O ensino primãrio; por exemplo, e uma priori

dade discutida em alguns Paises. Em alguns paises sedã mais

importãncia li obrigatoriedade do pre-primãrio. Eu. aceito,

dentro do âmbito da Prefe)tura, certas prioridades, por exem

plo, do transporte. são Paulo está insuportãvel dê se an

dar. Estã defasado de vias expressas etc. etc.

O SR DEPUTADO OCTAC1kIO ALMEIDA - Perguntaria

a Y. Sa. se existe rede flsiça im São Pau10 capaz de supor

tar essa clientela que vem da rede pré-primãria.

ASR~ DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Sim. O

que vai acontecer e o seguinte: tem de ser tudo concomitan

te. Ao mesmo tempo se está aumentando a rede escolar prim~

ria e nas novas unidades, jã anexando o jardim de infãncia,

vamos dizer o pré-primãrio. Estã~se aumentando. A id~i~ ~

de ~umentar numa rapide.z,. porque ai é Estado e Munic1pio, r~

cursos conjugados numa rapidez que permita o aumento do nQ

mero de horas de au1a, principalmente a começar das áreas
/

mais carentes. Q que acho formidãvel neste caso é que a ge.n.

te vai começar do mais carente. E, tambem, o reforço alime.n.

tar ao mesmo tempo. Acho muito difícil ter isso tudo e mais

300 mil pessoas por ano.

O SR DEPUTADO OCTACILIO ALMEIDA - r uma ques

tão de posição, Professora. Se fosse eu o autor da implant!

ção da Lei nQ 5.6~2. começaria, em primeiro lugar, joganro

todos os reçursos nacionais para eliminar os professores lei

gos. Temos mais de 230 mi1 professores leigos no Brasil. Em

segundo lu~r. depois de eliminado esse'grupo de professores

1eigos. tão grande, dando-lhes uma situação de me1horar, dei

xar de serem 1eigos ou de afastã~los por outra razão, eu pa~

saria a estabelecer uma rede fisica para a implantação prim~

ria da reforma. E nã~ o que esta acontecendo aqui. Nós es-
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problemas que aparecem. Eu não posso nem devo discutir re

forma de ensino aqui, nem se ela é a boa ou a mã, porque não

é da minha especialização.

O SR DEPUTADO OCTACILIO ALMEIDA - Mas uma coi

sa estã ligada a outra.

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Certo.

De acordo.

O SR DEPUTADO OCTAClLIO ALMEIDA - O trabalho

que V. Sa. está realizando no pré-primário é maravilhoso. O

seu trabalho é exceJente. Eu fiquei muito impressionado,po~

que é um quadro panorãmico de uma cidade que nõs olhamos e

vemos as chaminés e pensamos que ela estã subindo, e ela es

tã se enterrando. A verdade é esta. Eu cumprimento V. Sa. e

peço licença rR~a me retirar, porque tenho outro compromis-

Não participamos da feitura da lei, mas, como não somos pes

simistas e desejamós que o Brasil cresça cada vez mais, est~

mos procurando colaborar na medida do possivel, mostrando os

desacertos e apontando algumas sugestões. Presidimos um pai

nel, o Painel "A", que tratou da educação pré-primãria, que

alguns chamam de pré-escolar. E é por isso que estou aqui,

pedindo a palavra, não para fazer ~erguntas à minha colega e

distinta Secretãria do istado de São ,Paulo, mas para apresen

tar minhas congratulações ao povo paulista não s6 porque a

Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo já dispõe de ver

ba e está em fase final o planejamento do programa de refo~

ço alimentar para atendimento à gestante e às crianças até

7 anos, como principalmente porque a Secretaria de Educação

está atendendo a crianças de 4 a 6 anos, o que significa ha-
so. ver compreendido a necessidade de dar prioridade ao ensino

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Agrad~

ço muito a colaboração de V. Exa. e o cumprimento pelo trab~

lho e pelo interesse que demonstra pelos problemas do Brdsil.

O SR PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Antes

de passar a palavra à nobre Deputada Lygia Lessa Bastos, Pr~

fessora e ilustre membro desta Comissão, gostaria de dizer à

ilustre Depoente de hoje, Secretãria do Bem-Estar Social da

Prefeitura de são Paulo, que não é vergonha nenhuma trazer

problemas para cá do Municipio de São Paulo. Nós estamos c~

lhendo dos Municlpios. Mais vale o Municlpio do que o Esta

do, porque, se entregarmos tudo ao Municipio, eu tenho cert~

za de que tudo serã solucionado neste Pais. porque o Munic!

pio conhece os seus'munlcipes, o Municipio conhece Q proble

ma de água e esgoto,- do transporte, da criança abandonada, e

aqui estamos centralizando nesta Comissão todos os menores

abandonados de todo O Brasil, e estamos colhendo informações

que nos chegam às mãos de todos os Municipios. Praticamente,

50% dos Municipios jã enviaram informações a esta Comissão.

Com a palavra a nobre Deputada Lygia 'Lessa Bastos.

A SRA DEPJTADA LYGIA LESSA BASTOS - Sr. Presi

dente, Sr. Relator, Sr. Presidente efetivo da Comissão, pr~

zado~ colegas, senhores presentes interessados, Professor.a

Leopoldina Saraiva. Desej~ - e lamento que o Deputado Oct~

c;lio Almeida não esteja presente, por motivo justo, confo~

meexplicou, porque eu queria dizer a S. Exa. que O sinal evi

dente de que São Paulo n~o serã um caos é que os seus diri-
\

gentes e, em particular os responsãv~is pelas Secretarias de

Safide e Educação já estão tom~ndo providencias, conforme pu

demos verificar na belissima exposição feita pela Professora

que nos visita hoje, mas serã sempre bom registrar na nossa

Ata que hoje encerramos o Seminãrio de Educação, ao qual co~

pareceram quase todos os Secretãrios de Educação dos Esta-

dos, pedagogos, técnicos, professores, para discutir a im

plantação da Lei nQ 5.692. De nossa parte, discordamos em

vãrios pontos da mesma e entendemos que ela foi feita por

pseudos técnicos. Mas, infelizmente, veio para o Congresso

A SRA DEPOENTE' (Leopoldina Saraiv<\) - Agrad~

ço em meu nome e no de são Paulo.

O SR PRESIDENTE fDeputado Ruy Côdo) - Com a

palavra o nobre Deputado Alcides Franclscato.

O SR DEPUTADO ALCIDES FRANCISCATD - Sr. Presi

pre-primário. Creio que e o primeiro Estado a tomar consci-

'~ncia da necessidade do atendimento ao pré-escolar. Par is

so desejo apresentar-lhe os meus aplausos, pedindo que os

transmita ao povo paulista. dizendo que uma carioca ficou en

tusiasmada ao ouvir a exposição feita pela Secretãria Leopo}

dina Saraiva.

dente. Sr. Relator~ nobre Professora Leopoldina Saraiva, di~

nissima Secretária do Bem-Estar Social de são Paulo, nobres

Deputado~, Senhoras e Senhores. A intenção deste Deputado,
"nesta oportunidade, também é paraoenizar-se com V. Sa. Seffi

pre que tenho oportunidade, porque os afazeres deste CongreÂ

so, os afazeres são praticamente diuturnos, n6s nos sentimos

jubilosos de participar de um ato como este. E, Professora

Leopoldina Saraiva, nós tivemos oportunidade de, durante qua

tro anos, quando Prefeito da cidade de Bauru, de levar a no~

sa orientação às crianças carentes e abandonadas. Eu dizia

semana _há alguns instantes, falando comigo mesmo, que, na

passada, abriamos inscrições para que os garotos carentes de

Bauru pudessem continuar a receber o ensino profissionalizan

te que iniciamos em 1969. E jã estamos com _quase mil inseri

tos. São garotos carentes que vão aprender a ~ecânica Volk~

wagen, Ford, Mercedes, Chevrolet, ,enfim, toda a mão-de-Obra

,nesse setor serâ para essas crianças, e algumas delas já de-

monstraram, em 1969, grandes condições de satisfizer o mer

cado dessa mão-de-obra, na nossa cidade, na região. Estou

dizendo isto apenas, eminente professora, porqu~ senti, ou

vindo atentamente o trabalho com que V. Sa. nos presenteou

nesta tarde, que ele traz a esta magnTfica CPI, em tio boa

hora forn~da, esclarecimen.os importantes sobre o problema

angustiante que o Brasil atravessa e que vai aumentando geo
metricamente, uma vez que o crescimento demogrifico é a ver-

dade que ai estio Quer~ parabenizar V. Sa., Sra. Profess~aqui.e foi aprovada tal como se encontra. Não estãvamos
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ra. Esse trabalho é mais um que chega ãs nossas mãos, e ha-

mos aprendendo aquilo de que gostamos, porque achamos nece~

sario para prosseguimento de nossas ativida4es e para conhe

cimento das pessoas de bem qu~ querem olhar por aqueles men~

parabenizo V. Sa. Eu ja a conhecia de nome, pelo seu trab~

lho. Sempre fui seu fã, pela atividade magnifica que tem d~

senvo1vido junto aos menores carentes. Receba, por intermI

dio deste Deputado, que representa Bauru e região, o abraçú

pelo menos teremos luar; e, se não tiver~os luar, haveremos

de encontrar alguma coisa na escuridão. Esta ê a maneira que,

vemos de continuar lutando neste caminho espinhoso, dificir,

que e o aten~imento, a recuperação daqueles que precisam de

que

pouco

ocasião,parar-nos com um povo que tem - ou tinha, naquela

tem tanto amor ique1es animais que divide com eles o

em 1964 - 200 milhões de cabeças de gado, proteina animal vi

va do melhor teor, que tem o amino-acido de que necessita p~

ra corrigir suas distrofias alimentares, mas não os usa, por.

que sua religião não permlte. r uma outra concepção em que

aquelas criaturas; cujas pernas pa~ecem dois palitos a sus

tentar o corpo, conti~uem naquele estado horrivel. Mas, la,

a religião proibe comer carne de boi. Quando os animais fi

cam velhos e lhes caem os dentes, não têm condições para se

alimentarem, e aquela gente, qué vive sofrendo fome crõnica,

migos, porque D. Leopolqina, que esta la, diante do proble

ma, disse coisas que devemos ouvir. r uma pessoa que tem c~

ragem de falar. Estamos aqui fazendo um diagnôstico, e dia~

nôsticos, não os faço com tapeação, nem em relação ao doen

te, nem em relação ã familia do doente. ~s vezes, deixamos

de comunicar a verdade ã familia, por motivos de ordem psic~

1õgica, quando se trata de certos males terriveis que acome

tem as pessoas, mas temos de comunicar o diagnôstico iqueles

a quem compete o trabalho relativo a uma racional terapêuti

ca. A mega1ôpole ê realmente o mal dos nossos dias. Eu me

lembro de que, visitando a lndia, fiquei horrorizado com Cal

'cuta e com Bombaim. La ê muito pior. Mas não queremos co,!!!

.a religião domina ó raciocinio, o bom senso, e faz com

f

seguir.

anota-

noite,

Repito,

Se for

veremos de continuar estudando detalhadamente, para

res carentes e abandonados. Estive fazendo algumas

mos de abrir uma janela ,para ter claridade.

nós para não se tornarem os criminosos de amanhã.

ções e vi que V. Sa. não esqueceu nada. Colocou nessas lau

das tudo aquilo que é realmente importante. Cumprimento V.

Sa. em nome de minha terra, onde se tem profundo amor pelas

crianças. Dizia Y. Sa. que em São Paulo ha 13 creches do Es

tado e 70 e poucas de particulares ou de assQciações. Bauru

também é assim. Se não fizermos desta maneira, tenho cert~

za de que a coisa vai piorar muito mais. Temos de ser oti

mistas, como dizia a querida Deputada Lygia Lessa Bastos. T~

fraterno da nossa gente, porque, sem duvida, o de V. Sa. e que tem para dar de comer a seus filhos. De modo que não po

obrigada.

campo, quer em São Paulo. quer em Minas Gerais, onde tivemos

O SR PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - Vou ag~

ra passar a palavra ao nobre Relator, Deputado Manoel de Al

meida.

Devemosdemos comparar-nos com a lndia. Somos diferentes.

reagir. A isso nos -convida o brado de D. Leopo1dina. D. Le~

po1dina, esta Comissão - não tivemos oportunidade de dizer

lhe ainda - ê uma tentativa, num sentido otimista, num senti

do de vontade, de coragem, de arrojo, de inovação, para a s~

lução deste problema. Vãrias vezes temos dito deste microf~

ne que não queremos, ao final d~ nossos trabalhos apresentar

ao Governo uma pãgina em que se veja a receita de um paliati

vo qualquer para atender às nossas dores de cabeça. Queremos

ir ãs causas, e isso com a ajuda de todos os companheiros,dos

nossos assessores, e principalmente daqueles que vêm de fora

trazer o retrato desta realidade brutal, mas, enfim, realid~

de. Havemos de fazer essa abordagem a que V. Sa. se refere.

A lucidez não vem de nôs. O foco - vamos dizer assim - vem

Mui to

nesse

recebidosmais um trabalho de ouro que se junta aos outros
por esta Comissão. Parabéns, Professora.

A SRA DEPOENTE (Leopo1dina Saraiva) -

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, ilustre Depoente, desejei o~

vir a apreciação ampla dos companheiros que me antecederam,

para em seguida fazer meus comentarios. Conheço D. Leopoldi '

na Saraiva ha 25 anos. Muito jovem ainda, ela ja estava nas

lides da educação e conosco partilhou algum esforço

Justiça,

Escola

oportunidade de nos encontrar, ora no Tribunal de

que fazia sua tradicional Semana 'da Criança, ora na

de fora. Hoje, recebemos aqui uma luz das melhores, mostran

do-nos a situação de São Paulo, onde se concentram, com gran

de densidade, com uma compactação invulgar, todos os prob1~de Criminologia, em São Paulo, ora nas reuniões

Gerais, ao lado de Adalgiza Neri, ou nas prõprias

de Minas

escolas mas sociais do Brasil. Esta ê uma tarde de certo modo fe-

1iz, porque revejo a~ui uma velha amiga e companheira de tra

balho e relembro o-nosso inicio. Mas e uma tarde de gr~~e

meditação positiva, proveitosa. Em ciência, o que e negati

vo e positivo, porque nos tra? os elementos de que necessit~

Caio Martins. Conhecemos muito o valor desta pioneira, pi~

neira no melhor sentido, e pioneira da melhor cepa. Seu n~

me não vem apenas preceaido de um curricu10 que, em parte,

ate desconheciamos, mas principalmente de trabalhos, de o

bras objetivas. Dai concluimos a importância de sua presen mos para a abordagem, e essa abordag~m que estamos fazendo

V. Sa. nos deixou um pouco arrasados, sinceramente, pela sua._.
conclusão: "sonhando com a Surça, que pode vislumbrar, vive

a triste vida de uma Biafra." Não ha exagero nisso, meus a-

ça aqui, hoje. D. Leopo1dina, por um lado, o trabalho de nesta Comissão não ê a comum, quotidiana, convencional, a de

quem diz: "vamos injetar um pouco mais de verba na FUNABEM;

vamos injetar um pouco mais de verba na Secretaria de Bem

Estar Social da Prefeitura de são Paulo, ou na do Estado de
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São Paulo; vamos injetar verbas em outras Secretarias, em o~

tros 1uga res. " Devemos racionalizar o problema do menor.

de casa. Estamos numa defasagem muito grande, num verdadei

ro atraso de relógio. Na realidade, São Paulo não ê mais a

tenha ligação direta com o poder decisório da Repub1ica.Não

vou fazer perguntas a V. Sa. sobre coisas pequenas, sobre os

54% da faixa etária de O a 18 anos que vivem nas favelas ou

nos cortiços, porque tudo isso e coro1ãrio de um mal que es-

Chegou o momento em que não podemos mais tratar deste assun

to em termos de paliativos. Temos de fazer urna inovação co

rajosa, aquela que esta Comissão, num consenso geral, jã es

tabeleceu: a abordagem sistêmica do problema social do menor.
Devemos partir para a criação do sistema nacional do menor,

sas pessoas que chegam com outros valores, com outros hábi

tos, encontram em São Paulo uma cldade muito dura, pouco re

ceptiva, de certa forma, porque cada um estã defendendo seu

pedacinho. Há pouco tempo, tivemos problemas, por exemplo,

de incêndios seguidos. Foram dois ou três, em-favelas, e o

que nos espantou, numa delas, foi que as pessoas a quem estA

va sendo oferecido um alojamento provisório regular - isto é
completamente fora do assunto desta Comissão - um alojamento

em que poderiam encontrar assistência medica, alimentação etc

es-Meca. Estã-se tornando dificil viver em são Paulo. E

quesistema esse coordenado por um órgão de natureza maior

tá ai e a cujas raizes devemos ir. V. Sa. ensaiou uma ex- disseram: "não, nós não queremos sair daqui." E ficaram,

metros quadrados onde estava seu barraco, que eles não que

riam perder. Até foi_basta~te comentado o fato de essas pe~

soas não terem sido recolhidas, mas temos de trabalhar com

pressão quase que de socorro: "desviem essas correntes migrA

tórias de São Paulo:" E quase disse "pelo amor de Deus":'De~

viem esses fatores de apodrecimento de uma civilização que

estã em flor. Façam por onde São Paulo possa viver fora da

poluição, fora da água podre, fora de todos os males que co~

por assim dizer, "chocando" aquele pedacinho, aqueles

base no respeito ã vontade das pessoas, e elas não

dois

queriam

iremos em socorro de V. Sa. Vanos e pedir seu socorro, sua

vindo aqui com contribuições de grande valor. Na pessoa da

querida companheira de relatório, Lygia Lessa Bastos, parab~

ço muito suas palavras. O senhor sabe que foi com imenso prA

zer que o encontrei. Desculpe-me não ter o hábito parlamen

em

problemas

dade o que encontra - ou o que não encontra. Quem está

que está realmente com um acumulo de gente, com

que não se podem resolver. Temos um programa que parece bo

bagem, o Programa de Documentação. Todo o mundo devia andar

com seu lenço e seu documento, mas encontramos gente que mo

ra há 5 anos em são Paulo, enfiada, vivendo de qualquer exp~

sair de lã. -Preferiam ficar empilhadas na casa de um vizi

nho, de um compadre, de uma comadre, mas ficar olhando aque

le pedacinho de terra que consideravam delas, uma vez que a

favela já existia há mais de 10 anos. E incrive1 pensar no

que representa aquele pedacinho, porque há uma disppta tre

menda por um lugarzinho ao sol. São Paulo está ficando difl

ci1 e não oferece as condições que oferecia há anos para ab

sorção do imigrante. Sabemos que uma pessoa que vai com Ce!

to nive1 de profissionalização encontra facilmente um empr~

90. Mas quando ela for de um nivel que vai ganhar atê dois

ou três salários minimos, onde vai morar? Num cortiço ou nQ

ma favela. Não temos pr~grama de habitação. são Paulo pre~

cisa, por assim dizer, consertar o relógio, consertar sua in

fra-estrutura, acertar sua vida. Realmente, o impacto ê mui

to grande em toda uma população que sofre muito, em São Pau

lo. E profundamente doloroso a gente ver todos os dia~, na

televisão, as pessoas reclamando: "estou numa rua que nao

tem água; não tenho casa; há buracos em Pirandeira." Aquela

tragédia da periferia estã diariamente na televisão, e isso

é muito destrutivo para quem só conhece o centro de São Pau
lo. Quando se vai lã, leva-se um choque. Quem sai, vamos

dizer, do Jardim Paulista e vai a São Miguel, é uma barbari

Campo Limpo, perto de Santo Amaro, tão próximo de São Paulo

não pode saber o que é São Paulo. Eu não ia ã Freguesia do

n há uns 5 ou 6 anos e quando fui quase morri de susto, por-

vem

vem

não

têm

Comis

abordagem

E nós

nizo ,o sexo' feminino, porque se tem comportado nesta

do muito interessante do panorama na Guanabara. Agora

V. Sa., trazendo são Paulo. Como eu disse, não vamos socor

rer São Paulo. São Paulo ê que nos vai trazer socorro. Ouvi

a palavra de Mãrio A1tenfelder, meu querido amigo, bom com

panheiro. Sua contribuição é um relato bonito. Escreve bem,

maravilhosamente, mas não diz como resolver. Ora, se existe

tar de tratá-lo por V. Exa. Perdoe a provinciana que

ajuda, sua inteligência, sua capacidade. As mulheres

são de maneira extraordinãria. Vieram aqui vãrias mulheres,

todas elas do maior gabarito, destacando-se a Mavi, que aqui

esteve num destes dias com todos os titulos e fez um apanhA

taminam aquele que vai ser o homem de amanhã."

do o mais que constitui aquela comunidade, numa

sistêmica do problema do menor?

A SRA DEPOENTE (Leopo1dina Saraiva) - Agrad~

no Brasil uma ãrea onde devamos ir beber cultura, conhecime~

tos, e tambêm sua experiência amarga, essa irea i São Paulo

e Rio de Janeiro. Dali é que devemos partir para os outros

lugares, porque têm os mesmos problemas. Mas, mutatis mutan

di, eles têm caracteristicas bem mais atenuadas do que Rio

e São Paulo. Então, desfecho aqui minha primeira pergunta:

D. Leopo1dina, depois deste circunlóquio, que jã se ia tor

nando longo, indago como V. Sa. proporia a solução da inco!

poração de São Paulo, por todos os meios, desde a Prefeitu

ra, o sstado, a empresa privada, os órgãos periféricos e tu-

aqui. Mas eu queria dizer ao senhor: não é que eu ache que diente, que não tem carteira de identidade, para não falar

dar a todo o mundo condições de desenvolvimento, de emprego,

população a mais vai a.,odrecer; é que São Paulo não pode dos outros documentos. Há pessoas que vivem ã margem da ci

dade e ficam, assim, um subproduto, vamos dizer. E uma pe-
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Ora, o FAS dâ dinheiro para muita coisa: para futebol, para

, -
pela reformulação administrativa do Presidente Geisel, temos

na Caixa Econômica -Federal o agente financeiro do - Conselho

de Desenvol vimento Social, e esse Conselho tem no FAS o seu

do, por alguns, como sem cabimento aqui, o do Presidente da

Caj~a Econômica, Óutros podem achar que não tem cabimento o

depoimento do Ministro da Agricultura ou do Mtnistro do Pla

nejamento. Mas, veja bem o que aconteceu ontem aqui. Hoje,

que. precisam0s. co-nhecer. O medico precisa saber a gravidade
.....

da doença, para aplicar a terapêutica relativa. Outro aspe~

to que quero a~resentar a V. Sa. ê que o sistema nacional de

proteção ao menor não vai cuidar apenas do menor. Vai tratar

do menor, como me di~ia hoje o seu assessor, nove meses an-

Um

mas

grandes.

desaparecempouquinho aqui, outro pouquinho acolã l e nisso

V. Sa. trazendo esses valores'que às vezes nos ~hocam,

esportes, para isto, para aquilo, e ate para crianças.

órgão gestor e admini'strador de valores" que sã-o

aquele~ recursos, sem uma apreciação global, sem uma apreci~

ção ~acional do problema. E termina havendo superposição de

recursos em al~uns lugares e ausência em outros. Ora, esse

homem veio aqui. Inteligência Vlva 'lue ê, ,logo se . colocou

à disposição da Comissão para não só advogar perante o Con

selho a ahertura de uma subconta no FAS, nesse Fundo, mas

também para lutar no sentido de que venham recursos da Lote
ria Esportiva, 'da Loteria Federal, e da própria Caixa para

essa subconta. Esse e um grande exemplo. Foi uma das tar

des mais significativas desta Comissão, como o e a de hoje,

na: N~o e que eu tenha medo: eu tenho ~e~a. A falta de re~

posta a essa população que ,chega ,e t~o grande, e tão grave,

que isso m~ atemoriza. Sbu excessivamente otimista. Se não

fosse, fã teria' ido pilra qualquer canto, jã tinha s'umido da

pista, põrque o negócio não e-brincadeira, mesmo. Agora, re~

'pondendo ao Senhor, acho muito in~eressante o Senhor falar

nessa questão da abordagem sistêmica do problema do menor,

e,ntendendo-se por, isso o problema-do menor em todos 05 seus

a~pectos, esses a~peçtos todos entrosados. Se o Senhor está

entendendo isso p~r sistêmico, ;reilment~ ê uma forma impor

tante', porque, como .disse, o problema dó menor tem vários a~

pectos. Não adianta cuidar só da nutrição, ou cuidar só df

boa água. t todo um sistema de vida, uma qualidade de vida

decente que deve ser dada ao menor. Isso só se faz,. realme.!l
te, por uma abo\dagem multifacetãria de todos os aspectos

que o menor engloba." Acho que não e fãcil; e um problema de

~igante, màs ~enso que e ~uito ~mportante o S~nhor têr dito

que uma das tarefas seria ~ e ê exataménte essa a, minha es

perança - que as regiões metropolitanas percebam ,a nece:sid~

de d~sse enfoque ,e que o problema do menor não e um proble

ma só do Estado, só do Município, só da União, mas de todos,

uma responsabi!idade geral. t a prob~ema da criança, que e

a coisa mais sagrada e mais pura, e melhor, de maior --contei \

do de 'esperança' qu~ nós temos. Uma abordagem ass5m enV01've.!l
I

te, vamos dizer, que veja todos os aspectos, seria realmente

muito importante. Agora, quanto a responder ao Se~hor, acho

que eu seria ate um pouco irr~sponsãvel se, de momento, fos-

problema especifico em nq~sa Secrêtaria, o de um traQalho i.!l'

sê capaz de dar uma resposta~ Mas o Senhor me deu um

àssunto para meditação, porque estamos realmente com

bom tes.

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Sa~aiva) - r. Me

nos nove meses, corno ,di zemos.

forma compartimentalizada, vamos dizer. Seria preciso uma

-abordagém integrada e mais valiosa, um programa sendo supor

te do outro e tendo suporte do outro. Eu não poderia respon

der assim, como vej~, mas acho muito importante que seja es

ta a filosofia do seu trabalho: uma abordagêm completa. E

parece que um dos caminhos ê o dos Conselhos Nacionais, dos

Conselhos de Desenvolvimento Social etc. E o outro seria o

dos planejamentos ~etrop~lit~nos, uma vez que, em São Paulo,

o planejamento munictpa~ extrapola. Certos problemas soci

ais - por exemplo, o da habitação, tão fundamental para o
, -

tratamento da,criança e dà fámília ~ sô podem ter uma abord!

gêm metropplitana. O Munic;pio de são Paulo vai realizar o

programar maS na ce!'te~a de que'vai realizar algo' limitado.

pelo próprio espaço -de-que disporão

O SR RELATOR-{Deputado Manoel de Almeida)

D. Leopoldina, preciso aproveitar sua presença aqui. V. Sa.
I

chegou com muita modestia, mas domina o assunto com uma eXR~

riência que poucos daqueles-que vieram ate esta Comissão têm.

A,mão que 'cura ainda esclarece. Pensei na abordagem sistêmi

ca, e, dizendo isso, eu me refiro a um 'depoimento que tive

mos aqui ontem, depoimento esse ate considerado, de certo m~

o SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

r precisamente (l problema de urna mulher que gera uma criança

sadia" al imentada. \Esta criança jamais deixarã de ter condi

ções de partici'par d}lqueles quarenta e tantos por cento. O

Governo oferece 92% para a escolarização e hã uma evasão de

quase ~Ol.· E por quê? Por' uma serie de fatores, inclusive

incapacidade de aprender. Eu faço questão - com a permissão

do nosso nobre Presidente que está nos ouvindo e do, Presiden

te, aqui, no momento~em exerc;cio - para dizer que são Saúde,

rios das Forças Armadas, que têm poder muito grande, uma éa

pacidade de penetração capilar por todo território nacional,

e todos os demais Ministerios que es~ão interessados. Todos

os 'Ministerios estão 1igados ao interesse do homem. O homem

e o elemento. ê a medida de todas as coisas, como jã diziam

os nossos antepãs?ados de 2.SQO anos atrãs. Então, se- ele
e essa medida, nós devemos fazer com que essa medida não se

deterior~. Ela tem que ter a medida do valor humano, das

condições humanás, do que necessita um ser humano para po

der atuar dentro de uma sociedade que não quer ficar d~fas~

da, em r~lação a outras sociedades no cotejo universal. De

modo que e isso. E 'mais ainda, nõs vemos hoje um desenvolvi'

tegrado. Todos os nossos programas estavam funcionando de

Agricultura, Comunicações, pre'(idência Social, os Ministe-
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mento desorganizado no campo da própria distribuição da ren

da. Vemos pessoas que enriquecem demais. E o trabalho de~

ta Comissão esta dentro de um criterio de socialização da 1"1

queta. Também eu falo isto com_muita autoridade, porque sou

um homem da ARENA e um homem de centro.

e seria conveniente que V. Exa., como Relator, p~disse que

fosse remetida ã nossa Comissão essa. docun>entação. F'eçer de~

culpas ao Presidente efetivo, ao Presidente em exercício, a

V. Exa., ã Dona Leopoldina, aos meus companheiros que estão

presentes e peço permlssãq para me retirar.

A SRA DEPOENTE (Leopo1dina Saraiva) ~ E V. O SR REl!ATOR (Deputado· Manoel de Almeida) ~ .

eu

pe-

dessa

nossos

realmente·

l"Ilalmente.

Eu agradeço a de1icadela de V. Exa. e ji estava em

angustiante, e ocupe todos os momentos. não tem

propósitos solicitar tais documentos ã ilustre Depoente. De

modo que querlamos, para terminar as nossas indagaeões, que

foram apenas duas, mas chelas de circun16quios, qwe V. Sa.

agora ou depois, pusesse sua mente para fu~cionar tambem ne~

se campo ••.

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) ~ Certo.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

A SRA DEPOENTE (Leopo1dina SaraiV:ll) ~ Inc1-lJ.i;1-

ve ...

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

'" que saia um pouquinho da ãrea, porque quem trabalha com

o prOblema, quem tem o problema, e este seja de certa forma

riam encontrar para se incorporar ã vida urbana. O-que

tempo para planos. Mas esse plano estã incorporado num plano

geral que esta Comissão vem proc~rando, éuja missão e nobre.

cheia de esperança,. e a missão desta Comissão nãll ptlderã ser

levada a efeito se não tivermos contribuição como a que a Sra

traz hoje. Agora, nós queriamos, alem do casulsmo dos pro

blemas de São Paulo, da mega1ópolls, queriamos támb.êm conh~

cer algumas das suas idéias sobre o que poderiamos fal~r co~

mo foi essa horda ••.
A SRA DEPOENTE (Leopo1dina Saraiva) Não,

eu protesto quanto ã palavra "hor~a", porq,ue ha'!"dll di 11 iID~

pressão de gente que vem para a~sa1tar. para destrui!"; e au

diria que e um grupo de pessoas muito necessitadas, muito c~

rentes e que, infelizmente, não enconfra condlçQes que deY~

se incorporam, não vivem a vida da cidade .. E,

apoio, porque podem levar o filho num centro de sau~e,

queria dizer aos Senhores(e que São Paulo e a Meca, então lã

eu vou encontrar ... Na realidade talvez eles sintam um falso

gam um pouquinho de alimento numa igreja, etc ... mas eles não

e que se permitissem, então, nós poder'~mos, ã vista

sua solicitude, que muito nos honra, pensar em redii1r mesmo

alguns subsidios para esta Comissãô, e tomaria a liber~ade

de enviar a V. Exas. eS',es subsidios, alem da doeument~çãosE.

licitada pela Deputada Lygia Lessa Bastos.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Um ponto que eu queria lembrar aqui e o seguinte: nós esta~
'\

mos atrasados em todos os ~ntidos. Porque, como a Senhora

diz r a pessoa não quer sair de seus doi, metros ~uadrados.

t porque ali- estã, não apenas onde ele dorme e vive com a

fami1ia, mas esti perto do mercado de trabalho.

sofrem bastante. E isto e um coisa de que tenho tanta cert~

za, e plena certeza. Agora, o que eu queria diz~r ª V.Exlls.

nao

que

~.,. -melO

Segundo

A !iRA DEPUTADA LYGIA LESSA OASTOS - Eu

da SUDENE, Celso furtado. Essa pirimede,

Exa. fala com a a~toridade que lhe dã o 11 PND, o

Plano Nacional de Desenvolvimento.

O IR RELATOR ,(Deputado Manoel de A1meidaj ~..r

planejador

essa horda desordenada." Onde começa Isso? Começa no

desejo Interromper o Relator, mas se Y. Exa. permitir, como

e~tou sendo chamada para terminar o relatório do Painel "A"

e terei que me ausentar, quero deixar um abraço a todos, re

novo os agradecimen~os ã professora, Secretãria, mas querla

lembrar a~ Relator a necessidade de obtermos a documentação
das atividades especiais para as crianças carentes e a nobre

Secretária teve a oportunidáde de colocar ã nossa disposição

rural. Então essa abordagem sistemica não'seria apenas aboL

dagem de São Paulo, onde já esta a conseqU~ncia do mal, mas

seria lã no meio rural. Seria fixando, seria no litoral on

de estã o filho do caiçara e que ali só aprende a beber ca

chaça, q~e não tem condições de manter uma fami1ia e esta

ê criada com todos os vlclos que vêm da hereditariedade, a

tr'aves do tempo. Quer diler, deve vir esse sistema....

está invertida, estã assim, no sentido econômico, e quando

esta assim no sentido demográfico. a base dela, quando se

trata de economia, inverte. O vertice estã apoiado. Então,

eSSa pessoa foi um gr~nde democrata que esteve aqui e deu

a sugestão. De mod~, prezada amiga e Secretãria, Dona' Leo~

poldina Saraiva,-que n6s precisamos de sua colaboração, vol

to a solicitar, precisamos de sua colaboração, porque em são

Paulo na uma fonte inesgotãve1 de sugestões para isso. A Sra

no seu trabalho ji teve oportunidade de dller assim: " encon

tre com a lucidez desta Comi~são e a lucidez dos homens que

y~o ouvir as sugestões desta Comissão, uma forma de desviar

Exatamente, nós estamos aqui e para isto. Então, um dos De~

poentes, não me lembro mais qual foi, disse que a pessoa, p~

10 simples fato de ser gerada por um casal que tenha condi~

çôes financeiras excepcionais, sem ter contribuido pa;a na~

da, para coisa nenhuma, vai ter aquela fortufia fabulosa por

herança. Ora, ~ trabalho com as heranças, quando elas são

de magnatas, precisa ser revertido no interesse d~ssas cla~

ses, da criança pobre, porque quem preserva a criança contra

a sUbversão, contra a pobreza, contra a miseria a estã pre~

servando q~anto ao~ ricos. ~stã, ate, protegendo aqueles

que têm seu patrimônio. E nós somos um homem de centro, de~

.ocrata, um homem no sentido extenso da palavra democracia.

E a democracia com propriedade, com fami1ia, com tudo isto.
Mas ha distorções sObre aS quais jã chamava~a atenção gran. ~ ...- -

·des.economistas nossos, inclusive aquele de PernambUCO, o
\
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Porque o urbanismo modermo não trata de imaginar, de

A SRA DEPOENTE (Leopoldlna Saraiva) 

contrãrio, afasta a população pobre cada vez mais.

Pelo

substdio. Alem disso, esses elementos que lembrou a Deputada

Lygia é o materlal que a Sra. ofereceu.

A SRA DEPOENTE (Leopoldina S~raiva) - Pois nao

com muito prazer.

agradeço.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

o SR DEPUTADO RUY CÔDO - Exma. Sra. Secretá-

ao

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Nós vamos con,tinuar. Eu gostaria de formular somente uma pe.r:

ria, V. Sa. abordou com tanto ênf~se o problema da pré-esc~

]a; Quando o Prefeito Miguel Colassuono e seu Secretário da

Educação, Roberto Amaral, implantaram a pré-escola ...

A SRA DEPOENTE (Leopoldlna Saraiva) - Eu sei

disso. Em 1974 que foi estudado um plano global de atendi

mento ao pre-escolar ...

O SR DEPUTADO RUY CÔDO - Inclu~ive gostaria

gunta, depois passaria, então, para encerrar, a palavra

nobre Presidente Carlos Santos.

D SR RELATOR ( Deputado Manoel de Almeida)

r evidente, mas alguma coisa já se pode fazer. No ~ódigo de

Posturas de uma Prefeitura pode, perfeitamente ...

A SRA DEPOENTE (Leopold1na Saraiva) - A gen-

te espera que, resolvido o probl~ma do transporte mais ex-

haja tambem onde morem aqueles elementos, para que não haja

aquele contraste ...

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - O que

V. Exa. diz é combinar isso e 'mais a esp~culação imobiliária.

Não é tão fácil assim; seria preciso umà intervenção viole~

ta na ocupação do solo.

O SR RELATOR (Deputado Manoel da Almeida)

Eu digo: quando se faz um grande predio, este precisa de pa~

sadeiras, de eletricistas; de bombeiros etc. Então deveria

haver em cada grande predio que se constrõi na megalõpolis,

ou nas grandes cidades, de um modo geral, se se fizesse ju~

to, isto e, assim como se determina que haja garagem, que

pressa, do metrô, de uma somatória assim, então as distãn- que .. ,

São Paulo são muito grandés, a rede ftsica está muito atras~

da e a rede ftsica tambem faz parte do bem-estar, do bem vi-

cias se tornem menores. Sabe que o metrô vai ser aquele su

cesso naquela Sutça, porque o metrô é setor "Suiçinha". Real

mente, o problema de resldir em são Paulo não é fãcil e sem

solução de vias se torna mais diftcil. As pri~ridades

ver. De manelra quê, realmente, é bastante diflCl1,

em

mesmo

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) 

deixou 18.000 matrtculas abertas.'

O SR DEPUTADO RUY CÔDO - Isto. Gostaria que

esta Comissão solicitasse ã Prefeitura de São Paulo que nos

fossem enviados todos os documentos, inclusive o projeto da

pre-escola, para que a Comissão do Menor o tenha, assim como

os demais elementos, e a propósito prepararmos uma emenda ã

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Eu acho

face ãquele respeltabiltssimo orçamento que tem são Paulo.

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)
Quando nós fizemos ~ relação, que foi submetida a esta Comi~

são, para aprovação, foi logo lembrado o nome de Mãrio Alte~

fel der. Mas, a conhecendo, sei que Márlo Altenfelder post~

la num campo diferente; a outra, Dona Leopoldina, ela está

no terra a terra do problema, ela está há muitos anos, muito

antes do A~tenfelder cuida'r desse problema do menor, já tra

balhando.

que comecei ao mesmo tempo que o Mário, mais ou menos, no

Con~tituição do Estado, al,terando o art. 15, letra i, § 39,

que vise naturalmente dar u~a colaboração efetlva no proce~

so de pre-escolas nos municlpios. Gostaria de passar ã~mãos

de V. Sa. Mas antes gostaria, tambem, de fazer uma pergunta:

todos sabemos que, apesar de o orçamento ser grande, ser sub~

tancioso, que não fica em são Paulo, e que dall somente 11%
é que ficam para a Capital, pergunto, po~que fico com muita

tristeza, dói meu coração; nós que vivemos percorrendo aque

la periferia diuturnamente e vimos aquelas crianças abandon~

das, aquelas crianças sem recursos, pedindo alguma coisa no

seu olhar, naquelas vias publicas, inclusive seryjndo al de

Conselho de Menores, só que ele trabalhava na área medica e elemento para que os pais as utilizem para mendigar, esmo-

do Bem-Estar da minha Capital, que plano existe dentro da S~·

cretaria para eliminar as favelas de são Paulo, que são uma

vergonha nacional?

eu me interessava pela social.

O SR RELATOR (Deputado Mánoel de Almeida)

São áreas diferentes7

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Realmen

lar. Pergunto a V. Sa., que e responsável pela Secretaria

te, eu comecei amassando barro. A SRA DEPOENTE (Leopo1dina Saraiva) - Sobre

O SR RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Por isso é que a Sra. foi lembrada e foi aprovada por todos

os membros desta Comissão, com toda a alegria, sabendo que

ne~ta tarde nós teriamos muitas informações. Perdoe-me lhe

diga que nós gostarlamos que completasse essa relação, que

foi tão elogiada pelos companheiros aqui, com umas informa

ções, o mais rapidamente posstvel,porque vamos precisar como

as favelas de São Paulo, at& se V. Exa. está interessado,nós

temos um cadastro dessas favelas, que lhe cederia, posso di-

zer a V. Exa. que elas estão em grande crescimento. Uma pes

soa que chega ã cidade, a primeira coisa que quer e um teto,

e se não tem dinheiro as favelas nascem e crescem como cogu

melos em São Paulo. Praticamente o Poder Publico tem muita

dificuldade em controlar o crescimento das favelas. t quase
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planejamento, que, segundo as notlcias que tenho, foi muito

apreciado pelo BNH o plano que se fez de habitação de inte-

incontrolãvel, porque elas surgem de noite. Ate maio deste

ano a Secretaria do Bem-Estar Social possuia uma Divisão, a

de Hab!JPção, que tinha 'como uma de suas finalidades o desf.!!.

velamento. Eu acho que com bastante propriedade e, tambem,

desfavelamento existia na COHAB, que não tinha tldo ate en

tão nenhuma expressão, vamos dizer, dentro do programa de

habitação popular, como V. Exa. bem sabe. Então o que acon-

Bem-Estar Soclal passou com armas e bagagens para a COHAB e

digo armas e bagagens, porque passou com todo o seu pessoal
tecnico, com seu material, com seu know-how todo Jflara a COHAB,

que vai ser o órgão encarregado do desfavelamento e não hã

duplicidade. O Dr. Olavo Setubal, como grande administrador

que e, não aceita superposições nem duplicidade de trabalho.

E, realmente, eram dois campos e esta união da COHAB com to

do o plano social que nós vlnhamos desenvolvendo vai, acho,.

Poder Publico, então, subsidie.

salãriosresse social, se consideradas as famllias de três

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Sei que

estio fazendo vãrios estudos e eu nio posso dizer, porque não

sou tecnica em habitação. Mas estão fazendo estudos, por e

xemplo, para a entidade guardar o terreno, a casa e que a

pessoa compra, e quando ele vai mudar~ se vende aquela casa

pode comprar uma outra. Ela vai pagando uma especie de alu

guel, o que vai pagando já vai sendo uma especie de economia

para a compra da casa. Enfim, o que estã sendo estudado por

tecnicos em habitação e pelo BNH, acho que posso falar as

sim, pois tenho visto nos jornais notlclas sobre isso, e prR

curar urna abertura, novas fórmulas, porque habitação de int~

mlnimos para baixo, re~listi~amente se resolve pelas formas
tradicionais que têm sido aplicadas ate hoje. A gente lê tR

dos os dias nos jornais: meses atrasados, não pagam etc, e.!!.

cabam perdendo as casas. Então parece que estão caminhando

para outros esquemas. Quanto ao problema de favelas acomp.!!.

nha a urbanização em toda a Amêrica Latina e em algumas si-

do

do

tece? t que antiga Divisão de Habitação da Secretaria

dar um bom resultado, inclusive jã participou bastante

não e fãcil de ser resolvido, porque embora a gente tenha i~

plantado, e os resultados são bons, alojamentos provisórios,

palsesresse social para São Paulo. O problema de desfavelamento tuações especiais a gente ve em outras cidades, de.

mais desenvolvidos, de repente encontram-se barracos.

O SR DEPUTADO RUY CÔDO - Menos em Buenos Ai-

res. Percorri tudo e não encontrei.

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Não en

controu barracos? Puxa, que gente de sorte. Eu tenho a im

pressão de que vi barracos em Buenos Aires.

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Eu esti

ve hã mais anos lã. O que acontece e isto. Realmente,

algo melhor do que favela, mas menos do que casas, em que se

fazem intensivos programas de melhorla de hãbitos de vida,

procura-se melhor empregq para as pessoas, enfim, um progr.!!.

ma promocional bastante extenso. A população favelada e em

gera} acomodada pois te~ dificuldades e outras coisas; mui

tas vezes não alcança os nlveis de vida para chegar aos exi

gidos para os programas comuns de habltação de interesse so

cial. Como decisão do Estado e da polltica habitacional de

eu não vi.

O SR DEPUTADO RUY CÔDO - Mas no ano passado

o

São Paulo, viu-se que 'para a população de baixa renda não se

pode pensar em termos de habitação sem subsldio. Eu estou

problema e muito grave, porque envolve milhões de conotações.

De fato, e um espetáculo terrlvel, seja a favela, seja o co~

salndo comPletamente do meu assunto - peço perdio - mas tiço.

porque acompanhei esse trabalho em face daquela divisão que

havia. Sem subsldio a pessoa de baixa renda não pode progr~

O SR DEPUTADO RUY CÔDO - Eu gostaria de per

guntar tambem - jã que V. Sa. citou e muito bem o depoimen-

~ir. Então, parece, ao que estou sabendo, e estou sabendo to do então ilustre Prefeito de são Paulo, Figueiredo Fer-

pelos jornals e pelo contato com pessoas ligadas ao problema
/

que as alternativas aceitas pelo BNH, e que vão sendo ofere-
cidas pelospr~ramas de habitação de são Paulo, tambem pode-

rão atingir a pessoas de renda mais baixa. E só istb poderã

raz, que disse que são Paulo precisava parar - ele não dlsse

precisava parar ...

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - De de-

senvolver-se.

O SR DEPUTADO RUY CÔDO - Dom Helder Câmara a-

prazo.

resolver o problema, porque problemas sio resolvidos a longo

presentou um plano para o Rio de Janeiro: a "Cidade Kenne-

O SR DEPUTADO RUY CÔDO - Eu pergunto, então,

qu~l o surto mlgratõrio anual em São Paulo?
A SRA DEPOENTE (Leopo1dina S~raiva) - O incr~

mento migratório e da ordem de 5,8. Se e 5,8 - está escrito

dy". Se o Poder Publico vai pensar dessa maneira nós nunca

vamos solucionar o problema.

deixe ver - se for 5% nós conseguimos este ano trezentas

poucas mil pessoas.

e

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Dessa o SR DEPUTAOO RUY CÔDO - Gostaria de dar a p~

maneira como, Deputado? lavra, agora, ao nobre Deputado. Qual o numero de casas fei

O SR DEPUTADO RUY CÔDO - Da parca renda.

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Sem sub

tas por 1no pelos planos dos Governos Federal, Estadual e M~

nicip~i?

sldio nio.

O SR DEPUTADO RUY CÔDO - Mas e preciso que o

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - O plano

federal V. Exa. sabe que atua atraves do BNH. No plano est~
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meus rabiscos. Este aqui tem várias correções, porque, ~r

engano, no dia da apresentação algumas coisas foram altera'

das.

O SR PRESIDENTE (Deputado Carlos Santo~)

Como foi dito aqui nesta ~arde magnlflca, neste fim de tar

de, fim de nossos trabalhos, deu-se assim, uma esp~cie de

dual a FECAP e que atua e ela apresentou uma programação que
, ,

saiu hã questão de' 15 ou 20 dias nos jornais. A programação~

para o Estado ·de são Paulo. A nível municipal, podem atuar

O SR DEPUTADO RUY CnDa - Vamos passar, agora,

ao ilustre Presidente, para que ele faça as suas considera

ções, tam~em, ã nobre Depoente, Prófessora Leopo1dina Sarai

va.

e

e

daquela

instale,

os nossos dias. Biaf~a, na brutalidade primitiva

dorosa, para ~onseguir que ~ Câmara dos Deputados

de maneira permanente, uma Comissão para cuidar d6 problema

do menor. Aliás, ~ outra preocupação. O apelo que fazemos

a V. Sa. vem justamente se juntar aos apelos do nobre Deput!

do Franciscato. Apenas isto, com 05 meus cumprimentos â no

bre Professora.

mentalidade tribal, não sentia a grandeza, a extensã,o do dr!

Tor.. Mas são Paulo não; São Paulo está estuante de sensiuili

dade, São Paulo está assim vibrando de compreensão humana do

drama do menor. Por isto ela está reagindo, trabalhando, lu

tando e por isso ela hoje está aqui, brilhantemente, na pes

soa de V. Sa. nos transmitindo entusiasmo, emulação, para

continuarmos trabalhan~o em prol do menor brasileiro. O De

putado Franciscato, com compromisso em plenário, pediu que

transmitisse a V. Sa. que ela está trabalhando, de maneira a!

de todos 05 defeitos, mas procuro amar com objetividade

mostrar esse outro lado~ pouco conhecido. S5 exaltamos,

esquecemos o que está por detrás.

O S~ PRESIDENTE (Deputado Ruy Cõdo) - D. Leo-

A SRA DEPOENTE (Leopoldina Saraiva) - Agradeço

muito e quero dizer evidentemente que quando eu repeti, não

fui eu que inventei ,_ a t:'espeito da "Biafra", foi para, vamos

diz~r, talvez mesmo dar um tom dramático. Pelo desculpas,por

que talvez seja um pouco forte, mas eu queria mostrar as d~

as realidades que tem São Paulo, a face muito desenvolVida e
a face da população que s~fre tanto e que tei~a em fica~ so-

frendo. Vamos fazer tudo o que pudermos por ela, mas, na re

alidade, o impacto contlnuo nos dá aquela desesperança de

não saber ate onde poderemos ir. Não quer dizer que deixe

mos de trabalhar. Peço desculpas se foi um pouco brutal mi

nha comparação e minha colocação do problema, mas e como eu

disse: não vim aqui para cantar louvores i terra que eu mais

amo. Vim para mostrar a parte em que ela não di is crianças

as condições que elas merecem. Não vim cantar louvores ao

metrô, a isto ou aquilo, a coisas importantlssimas que São

Paulo tem. Nasci em São Paulo. E a cidade que amo apesar

poldina, ilustre Secretária de Bem-Estar ~ocia1 da Prefeitu

ora, como V. Sa. citou, de passagem, o nosso querido Caetano

de Campos, e como esse Deputado tem um projeto de tombamento

daqu~le pr5prjo •••

A SRA DEPOE-NTE "(Leopoldina Saraiva) - (Fora do

microfone) ... de Escola Normal ...

chama

pelos

massacre,

as COHABs municipaii. N6s temo~ uma COHAB, que se-

peso comum de consciencia. deu-se um verdadeiro

nascimentos. Esse o crescimento. Eu peço desculpas

COHAB Metropolitana qe são Paulo, mas que ate agora, infeli~

mente, o numero de casas - e foram cometidos erros por eles

que todos sabem, pois s~iu nos jornais - foi construido um

conjunto habitacional -onde não tinha água, não se resolveu,

foi o Conjunto lã de, Iboroe e outros. Quer dizer, houve su

cessivos ~oma~6rios de er~os e depois no Governo Ferraz fo

ram feitos apenas consertos das casas e depois interromPidos

quando tínhamos um plano para habitação de int~resse social
J

jã encaminhado. Foi quando se lnterrompeu o Governo Ferraz,

nã~ foi prioridade e não discuto, nem· aprovo, ou desaprovo,

do Governo Colassuono~ A habitação de interesse social não

ficou parada e. aGora o Sr. Prefeito está dando mão forte, e~

tã com interesse especial na COHAB e realmente a programação,

para um certo numeró-de casas que não me lembro de cõr qua~

to e, mas que não tirará o deficit habitacional de São Paulo,

mas o diminuirã de f~rma apreciãvel. E o Prefeito de são Pa~

10 esti decid{do a dar um apoio especial.

O SR DEPUTADO RUY CODO - Essa primeira respo~

ta de V. Sa. e com referência a São Paulo ou ao Estado? E a

segunda, tambem?
A SRA DEPOENTE {Leopoldina Saraiva) - A cid~de

de São Paulo cresce com fluxo migratório de 5,8 - ~u sou ter

ríve1 para guardar numeras, mas em todo caso oS'índices são

'feitos pelo crescimento intercensitãrio, certo r Nôs tivemos

um total, entre 60 e 70, de 1.250~000. Se nôs declararmos,

Crescamos entre 60 e 70, 125.000. Certo? O índice seria

mais ou menos 5%. Cento e vinte cincp mil por ano e 88.000

ao qual submetemos a nossa ilustre e brilhante conferencis- o SR PRESIDENTE (Deputado Ruy Côdo) - E nõs

em nossa luta. Ela, que vem daquela fabulosa São Paulo, por

que ela se defendeu com brilho, com galhardia singular e da~

do-nos uma cont\ibuição extrao~dinãria, e principalmente nos

ela considerada "Biafra". mas deve-se confortar e consolar

com essa ideia da grande distância que separa São Paulo qua

trocentão da "lliafra". que tanto encheu de angustia, de dor

prosseguirmos

vamos preservá-la,-porque ela ê realmente a slmbolo da esco

la. Infelizmente, pretendem ali fazer uma estação metrovi!

ria, quando ao lado existe um cinema da Republica e mais um

estacionamento. Dá perfeitamente para construir sem mexer

com o s{mbolo maior que e a Escola. D. Leopoldina, cumpri

mento-a mais uma vez. Na qualidade de paullsta e de Deputa
do desta Câmara, desejo agradecer ao espírito generoso des-

se brilhante, desse extraordinário Presidente que temos nes-

deta desta tarde, Professora Leopoldina Saraiva, massacre

transmitindo assim emulação, entusiasmo para
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c;pminAY'ic;trl. 11r:1;:t p,'j(nrp~(;~n mínirnrt. milito npnlJPnn. latina

Pausa

Em discussão a ata que acaba de ser lida.

ta Comissão, nossa verdadeira bandeira. Todas as vezes que

do

lersit~rio, isto jã era o suficiente p~J' l' í' r.) f..: s' r

te; e uma expr~ssáo de quando jovem, muito mais jovem

1hor em busca da solução do problema que todos pers.guimos.

que é a solução para os problemas do menor abandonado no

meu País. E, jã no final, no final1ssimo das minhas pa1~

vras a V.Sa., quero repetir uma outra expressão que sempre

eu tenho em mente, sempre esta passando no tape da minha ma!!,

que nos, todos juntos, procuremos encontrar u~ caminho

"nori!; bagagclq çultural e de serviço prest~

tante momentos como este ~homo non sibi soli natus est, sed

do ã causa publica deste País, e que já nos daria apri~

risticamente a certeza de que vamos ter aqui, na nossa CPI

um homem que hã de nos fornecer subsidios. va1 i osos, para

que sou ainda, eu lia um dia no velho Liceu do cearã, a

casa onde estudaram, grandes homens da terra brasileira e

cearense, uma expressão latinll que me faz lembrar a -cada ins

que dizia assim: esto brevis et p1acebis- sê breve e agra

darãs ~ . ,E no momento não nos interessa a nos, desta Comi§.

são, ouvil' o Deputado que sauda V. Sa., mas o interesse mê

ior desta Comissão e ouvir V.Sa., que há de, inegavelmente,

trazer mais luzes para a escuridão enorme em que se encon 

tra o problema do menor abandonado em toda a extensão deste

Pals Continental. Nos, desta Comissão. nobre Presidente,se.

mos daque- 2S que formam a legi--o d. ~1u1tos preocupados 'om

o problema secular do menor d, nos;.d ,lação. Somos daqueles

que ora, vel por outra, querem~-nos aesestimu1ar. Mas tam.

bém imediatamente paramos e pensamos nas nossas responsabi

lidades e na dimensão gigantesca do problema. E achamos,sob

pena de mais tarde as gerações futuras nos tacharem de orni~

sos'u ate de criminosoE,que não podemos cruzar os braços di
ante do gi ganti smo dessa prob1emática.r pDr isso que aqui e,ê..-

tamos,todos preocupados em d~scobrir pessoas tambêm preocu~

das com o problemi.Estamos aqui preocupados também em desc~

brir homens novos e homens 1dosos, uns porque jã vira~ o p~

b1ema se arrastar Brasil a fora e pelos tempos a 30ra,e 05

novos porque estão obviamente munidos do mais sublime e puro

idealismo e-por que não dizer?-civismo para emprestar asua c~

ragem , a sua pujança em busca' da solução maior deste grande

problema. Sabemos q1ie a sua biografia ê muito grande.No enta!!,

tO,para que conheçamos a grandeza do homem nio precisaqUe ~i

amos o 'seu curricu10,porque currículo maior do que o seu trê

balho ã frente da Previãência não precisaria.As novas normas

que V.Sa. faz questão de deixar impregnadas na sua institui

ção já demonstram acima de tudo o espírito renovador de que

está imbuído V.Sa.No entanto o homem que pode inscrever par~

o enriquecimento do seu curricu1um vítae o estágio como Sec~

tãrio da Fazenda em Curitiba,Inspeto~ Geral de Finanças do 141

nisterio da Agricultura,Secretãrio Geral Substituto,Diretor

dp IHCRA, Secretário de Apoio do Ministêrio da Educação, com

os Cursos do C~tAL de especialização em_Administração Pública

""e"~nhiJ,l.t~",. em Administração Financeira nos Estll.dos!!.

têm

esti

Carlos

Deputado Carlos Santos) -

JI,
Muito obrigado por esta 0-

Presidente do Instituto Nacional

de Previdência Social - INPS -
O SR. PRESIDENTE .( Deputado Carlos Santos) -

REINHDLD STEPHANNES

o SR, PRESIDENTE

participado das nossas reuniões.

aqui venho, sinto~me satisfeito quando o Deputado

ao nosso secretãrio, o Raimundo, e a todos aqueles que

DEPOENTE

que o Brasil intei ro conhece, n1:o sei se já chega-a

Srs. Deputados, havendo numero legal, dou por abertos os

nossos trabalhos, convidando o Sr. Secretãrio a proceder ã

leitura da ata da sessão anterior.

O Sr. Secretãrio procede ã leitura da Ata)

Santos, representante do Rio Grande do Sul, com esse coração

maravilhoso e extraordinãrio, conforme jâ citei, dirige tão

bem esta CPI. E ele quis, nesta oportunidade, homenagear o

meu Estado, a minha Capital, são Paulo, co10cando~me na Pre

sidência. Muito obrigado. Quero cumprimentar também o Re1a

tor, nosso querido Manoel de Almeida, que, com aquela dedica

ção permanente, conduz os nossos trabalhos. Agradeço ainda

O SR. PRESIDENTE ( Deputado Carlos Santos) 

Se nenhum dos Srs. Deputados desejar discuti-la, em votação.

Pausa )

O SR. PRESIDEHTE ( Deputado Carlos Santos) 

Aprovada. Srs. Deputados, honra-nos hoje com sua presença,

como convidado especial desta CPI que apura o problema dos

menores abandonados e carentes no Brasil, o Sr.Dr. Reinlio1d

Stephannes, dign1ssimo President~ do Instituto Nacional de

Previdência Social. Para saudar o ilustre convidado, tenho

a honra de passar a palavra ao eminente representante do 1~

gendário Estado do Ceara, Deputado Antonio Morais, a quem

concedo a palavra.

O SR. DEPUTADO ANTO~IO MORAIS - Sr. Preside~

te da nossa Comissão, nobre Relator e demais companheiros

desta CPI, nobres convidados, membros de imprensa, preclaro

Presidente do Instituto Nacional de Previdência Social, Dr.

Reinho1d Stephannes, preliminarmente quero agradecer a defe

rência ao meu Presidente Carlos Santos em escolher o menos

brilhante Deputado desta Comissão para saudar essa figura

mar, mas admira pelo arrojo, pelo acerto e acima de tu~o p~

10 novo ritmo que empreende a essa enorme institciição que e
o Instituto de Previdência Social do País. Aprendi ,quando

portunidade que V. Exa. me concede, Sr. Presidente, de pre

sidir a reunião no instante em que recebemos a Secretaria de

.Bem-Estar Social da Prefeitura de São Paulo. (Palmas.)

2ga. REUNI~D, REALIZADA EM 3D DE OUTUBRO DE 1975.
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nasceram Pdra t pátria e para ajudar aos seus irmãos.

ternidade, n~sse tempo fle preocupação com o nosso irmão

patriae,sed suce-O homem não nasceu sõ para si, sõ para os

seus problemas, mas nasceu antes de tudo para a sua pã

tria e para os seus irmãos. Nesse tempo de campanha de fra

sentidó de melhorar a sua atuação e a sua "imagem. Isto cE.

be a um conjunto de atitudes da Goyerno, a um conjunto de

atitudes do Ministério ao qual somos vinculados e ao corpo

Go

Co

da

dentes problemas que enfrentamos. Tambem isso se insere

tI"O de um contexto da filosofia diretriz esposada pelo

todo o planejamento nacional. Portanto constituir uma

missão par~ estudar exatamente a solução dos problemas

Lê

o problema do menor, que, efetivamente, e um dos angustian-

v~rno, talvez ainda não absorvida por todos, mas que todos

procuramos absorver, e eu em particular acredito que já ab

sorvi, segundo a qual o homem deve "er ti objeto supremo de

te o lNP~. t~ata de combater efeitos, e não causas. E

queles que serão os nossos homens de amanhã, e bastante im

portante e merece todo o nosso respeito e aplauso, como ci
10

dareão e como estudioso. A nossa função provavelmente será

somente falar sobre aquilo que o INPS faz ou aquilo que ele

poderá vir a fazer. Não pretendemos ent~ar em outras análi

ses sabre o problema do menor. O .assunto já foi exaustiva

mente debatido aqui, conforme verificamos pela leitura dos

dacumentDs apresentados a esta Comissão. Pretendemos mais

basicamente falar da ãrea de assistência medica, da área

do-e·xcepcional. da área da reabilitação profiss'ional, da

ãrea do prQgrama especial de pediatria. Pretendemos d~r al

gumas infQrmaç~es, durante a nossa exposição. Poderemos ~n

da, no curso das respostas às perguntas, dar informações so

ore a dimensão do INPS e, em consequência. sobre as possibi

lidades que ele terá de ampl i ar a sua ajuda ou a sua parti

cipação na solução do problema. O Sr. Presidente já decla

rou, atraves da impr(!Ilsil. quCl vai procurar SUgerl r a conj.!!.

gação dos esforços de todos os setores que atuam hoje, com

dispersão de recursos muito grande e de esforços. Pretend~

mos tambem abordar um ponto sobre as causas que pressionam

a atuação da Previdência. Social, e deixar mais ou menos ca

racterizado qlle a Previdência Social, e mais particularmen-

claro que' há ainda mui tas causas que não conseguimos el imi

nar e, em conseqliência, a pressão dos efeitos sobre a Previ

dência Social ê muito grande. Pretendemos abordar isso com

um pouco mais de detalhes ã frente.

U Jã falou-se muito sobre o rápido crescimen

to econômico a os problemas que ele gera .••

no

eu

cipalmente em relação ãquilo que o INPS tem conseguido

funcional do INPS. Em todos os casos, em nome do INrs

agradeço. Agradeço também o fato de ser chamado a prestar

alguma colaboração a esta Comissão. Não sei se ela poderá

ser suficientemente valiosa, mas me incluo entre aqu~les que

bandon~do, queremos tambem divid~r nesta CPI,nesta Casa, as

nossas responsabilidade$ com V. Sa., Dl'. Reinhold Steph!

nnes, para que todos juntos - ,V. Sa., com a .pujança da sua

idade e com a experiênc~a da sua fu~ção, nns, Presidente e

Relator, Deputados, jornalistas que fazem a 9randeza desta

aguerrida impren'Sa brasileira,-nõs todos reu~dos, quem sE.

be se em tempo muito menor dó que imaginamos não tenhamos"

se não res:olY'ido mas pelo. men:o~ minimizado o problema' d'o Jn~

nor carent!, o problema do men=r ab," ;)nadll !!lo nosso i'dl".

Muito obrigado, e que V. Sa,"tl"ga, ~a realidade,aquelcs ~~

clar&cimentos que nõs, desta Comis~áo. ansiosamente quer~

mos ouvir.

( PALMAS )

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ca~los Santos)

Srs: Depu~ados, feita a saudação, em nome d~ CPI ao nobre
convidado desta,tarde, vamos passar a.palaYra a S. Sa. que

. dispora de 60 minutos para sua exposi ção, findos os qua,is o

D~. Reinhold Stephannes entrarã em diãlogo com as nobres D~ I

putados que lhe farão perguntas e interpelaçêies. V.5a. 'não

estã obrigado a ocupar os 60 minutos. Tem ã .disposição as

se tempo para a exposição que entender fazer. C~m esses e~

claracimentos , tenho a honra de passar a palavra a. V. Sa.

O SR. DEPOENTE ( Reinhol~ Stephannes) - Sr.

Presidente desta Comissão, Sr. Retator, Srs. Deputados, es

pecialmente ~r. Deputado Antômo Morais, meus agradecimentos

, pel as. referência.s. Acho que ela's não cabem toda a- mim,pri!!.

Então. já teríamos aqui três grandes proble

mas qur geram já uma serie de causas, uma serie de distor 

ções na área da Previdência Social. Outro problema que \d~

b;;m tem sldo ventilado - apr(:demo~ sto desde a Far:Jld "l,

e ul timaoE:1-te a questão tem s :lo > I. ntada com mais ir.',l, 

tência - ê ) eféito de demonst ~açãt' ,ltraves dos rãpidos ou

dos hoje quase eficientes meios de comunicação, pelos quais

di zer

D,ode i o

tio. gosta-2" 51"' ~e de procurar contribuir. Não sabemos

~~.'flJ" ,); a." ir bom" nos.so objetivo, mas nos esfor-

n" , :' r, · ... 50. T.I"' em vamus usar as duas faculdades que

nos foram dadas, uma pelo Presid~nte da Mesa, de não ~sa~

mos os (i0 minutos, ,e a outra recomendação de ser'brev.e, que

com isso estaremos ajudando mais.

Não pretendo ressaltar a importãncia-desta CE,

missão de Inquerito sobre o Menor, porque isso jã consta da
fundamentação que foi dada para a sua própria friação, e p!

rece que ~li ela é bastante ric~ em argumentos no sentidode

comprovar o quanto este problema e importante. Quero agra

decer-lhe , como cidadão e como estudioso da materia, pelo

fato de os Deputados e esta Comissão terem-se preocupado-c;m

. •• sem ~ue tivessem sido instituldos

nismos soclais capazes de õ,tenuar os efeitos deste

de crescimento econômico."

estamos em contacto com o mundo todo. Somos, vamos

assim, a aldeia global, onde o efeitp do que acontece

palses mais desenvolvidos cria rapid"amente necessidades

meca

nos

e
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maioria das vezes, eles estejam preparados para absorver es

sas necessidades criadas, Outro ponto que hoje também pre~

siona muito a Previdencia é a velocidade com que as coisas

acontecem. A função do Governo evolui com uma rapidez mui

to grande; o crescimento evolui com uma rapidez muito gra!!.

de; 05 metodos, as formas e 05 atos tambem evoluem com uma

rapidez muito grande. Isio começa a criar uma série de in

satisfações, começa a criar uma série de pressões sobre os

padrões atuais, sem que muitas vezes estejamos em condições

de ter eleito ou determinado novos padrões. Ap~~ndemos em

Economia que o desenvolvimento econômico cria problemas. E!!.

tão, todos estes problemas poderlamos, de forma acadêmica,

considerar normais. Mas tambem sabemos que o prõprio cese!!.

volvimentq cria mecanismos para solucionar esses problemas.

expectativas no~ pa,ses em desenvolvimento, sem que, na :emente tudo ISSO pressiona fort~mente a Previdência Social

ou a medicina curativa. Voltaremos ao exemplo mais na fre~

te para nos tornarmos mais cl aro. Deixei d'e citar um dos

problemas, que ê a desnutrição, responsãvel por 40% das in

ternações de crianças nos hospitais da Previdência ou, nos
hospitais privados por conta da Previdência. Então, o pri-

meiro ponto bastante importante.a abordar, sio os reflexos

que sofremos quando tratamos dos efeitos gerados por todas

aquelas raz~es que já citamos, o qu~ vem agravar bastante Q

papel da Previdência Social, ou o que vem tornar bastante

mais cr1tico o p'!pel da Previdência Social. Vamos agora vol

tar novamente a al guns dados concretos. Que já fazemos qUil!!

to ãs crianças? Classificamos as crianças, para efeito es

tatTstico, de zero a 12 anos na irea do INPS. Atendemos no

ano passado 18 milhões e 700 mil consultas, para um contin-

Agora, o grande ponto reside na capacidade que temos e na gente aproximado de 10 milhões de crianças. Partimos do

do

pressuposto de que a neceSSidade mlnima seria de duas co!!.

sultas-ano por criança. Então, os 19 milhões de consultas,

aproximadamente estão dentro dos limites razoãveis, aproxi-_

madamente 10 milhões de crianças. Agora, o total de crian

ças que deveriam estar sob a proteção da Previdência Social

70% que ainda não conseguem o devido atendimento e ainda

branger os outros 30%, que sequer estão sob a proteção

estaria em torno, nessa faixa de idade, de 18 milhões de

crianças. Portanto', há um deficit de atendimento na irea

ambulatorial. Temos que considerar aqui que apenas 70% das

crianças que vivem na zona urbana são vinculadas de uma fo~

ma ou de outra ã Previdencia Social. Portanto, temos 30%

que vivem totalmente ã margem do sistema de proteção na ~

rea de assistência mêdica. Jã na irea de internamentos, na

área hospitalar, o panorama ê um pouco melhor. Temos uma

capacidade instalada entre a ~rea publica e a irea privada

para o atendimento - numero atingido no anó passado - de

dois milhões de internações. Considera-se esse numero raz~

ivel e suficiente quanto ã parte de internação de 70% da pp

pulação jovem ate 12 anos que vive nas zonas urbanas. Agora

temos, por outro 1ado, grande defi cienci a nessa irea em 'ter

mos de qualidade, e poderá eventualmente surgir em termos

de distribuição espacial. E~ termos nacionais, a capacida

de instalada e suficiente, mas em alguma região, ou para al

gum tIpO de especialização, pode ser insuficiente. Em qua

lidade o nlvel ê considerado bastante baixo. Isto resulta

principalmente do fato de que não havia interesse da inicia

tiva privada em atuar de forma mais efetiva nesse,campo,em

face dos altos custos operacionais em hospitais de pedia

tria. Demos, então, algumas informações sobre o que atend~

mos e as nossas deficiências na ãrea ambulatorial e na área

de internações. Agora, qual e a capacidade que temos para

universalizar esse atendimento, quer dizer, atend~r melhor

rapidez com que podemos absorver 05 mecanismos criados pelo

prõprio processo de' des~nvolvimento para solucionar os prQ.

blemas que ele cria. Normalmente, e não estaria trazendo n~

nhuma atividade, o setor publico ê muito lento na absorção

de novos metodos e novas tecnicas, üU, vamo~ assim dizer

nas sol uç"'es que o próprio prr':es5~ e desenvolvimento cria.

O setor pCblico i muito lento Im a~~.rver e adotar para en

frentar e5S~ tipo de problema. Ji a iniciativa privada,por

uma necessidade de sobrevivência, se torna muito mais ãgil.

Mas, voltamos ao enfoque principal dos fatóres que nos pre~

sionam e que de uma forma ou de outra pressionam esse prQ.

blema do menor que se discut~. Então, hoje existe um aspef.

to bastante curioso. Por um lado enfrentamos todos 05 pr~

blemas clissicos do subdesenvolvImento: problemas de habit~

ção, problemas de saude, problemas de saneamento, problemas

de educação, problema da preparação de toda a comunidade p~

ra o próprio processo de desenvolvimento. Alem disto 05

próprios problemas criados pelo desenvolvimento, como as

neuroses, aci den tes do traba 1ho. Hoje a neurose e o segun

do item de incapacitação para o trabalho e para aposentado

ria por invalidez para a Previdência Social. No nosso Pals

ocorrem dois milhões de acidentados do trabalho por ano, e

gastamos quase três bilhões de cruzeiros em aplicações dire

tas atraves da Previdência no acidentado do trabalho. Pro

blemas do trânsito, problemas de poluição, problemas de tó

xicos etc. Alem disso os próprios problemas característi 

cos de país subdesenvolvido, como incidênCia de parasítoses

se avolumam mais ainda com O desenvolvimento e com a cria 

çíio de um processo urbano desordenado. Cerca de 80% das

crianças que vivem na periferIa das grandes cidades são po~

tadoras de p&r3sitas; 50% delas sofrem de algum tipo de ane

mia; doenças jrTtcto-contaglosas também ::én o seu campo -de

cul"ura b~'l f~(: ' nesses.aqlo:nerados urbanos. -Então sofre

,-1' "len'os :íi'COS de países subdesenvolvl-

"~ 1, JS t~; ,;; ao p :ís er. desenvolvimento. Eviden

sistema previdenciário" Surge a ideia da universalizaçãô

da previdência. Mas e evidente que a universalização teria
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que se dar de forma compatibilizada com os recursos mate

riais, humanos e financeiros, Começamos a esbarrar inicial

mente no problema dos recurs('s human'ls. De forma genrrica,

vejamos a necessidades na ãrl I de :'~ndimento medico. " me

dico jã na9 constitui mais o ""anM ;'~oblema. Ele consti 

tui o grande problema em termos de distribuição espacial ~io

em te"rmos de numero. Poderã constituir tambem um grande prQ,

tuado como aqui, evidente. Eu gostaria de voltar a enfati-

5

que

dos Z.1tas nesta idade de zero a

zar um pouco mais a nutrição. As estimativas indicam

aproximadamente 30% das crianças de zero a 5 anC!.s apresentam

um determinadú grau de subnutrição. Dutra dado bastante im

portante e dp Cl,' - e i-sto tambem jã foi bastante divulgado

esse problema, se bem que em outra dimensão e não tão acen-

em termos de assistencia medica, e para cada menor se gast~

va apenas 5 centavos de dólar. Portanto, lã também existe

um

hoje

blema em termos de qualidade, poderá ~ambem constituir

grande problema em termos de especializações. Temos

um numero quase excessivo de ginecologistas, obstetras, car

diologistas etc., e não temos mais clinicos gerais,quer di

trate da nossa dor de barriga, como se diz. Hã uma grande

falta nesta ãrea, por exemplo, de clínicos gerais. Mas, em

tisfatõrio, não considerando a distribuição espacial. Refi

ro-me agora à irea de auxiliares. Necessitaríamos aproxim~

damente de 150 mil auxiliares de enfermagem, e, no entanto,

temos apenas 50' mi 1 - e de 100 mil portanto, o deficit nes

sa irea. Quanto as enfermeiras, ao inves de termos 4 para

cada medico, a nossa estatistica acusa ~ medicos para cada

zer, temos a ~lta especia]izaçã~, mas não temos mais

termos globais diríamos que estamos atingindo um nível

quem

sa

r 1', "(> ,C'" c,'us~ I sociada, OU como causa básica a subnu

tnção. Outr:~ preocupação, porque isso acaba pressionando

tremendamente a Pr~vidência no futuro, são 05 grandes probl~

mas gerados e as seqUelas deixadas nessa idade de zero a 5

~nos quando, a subnutrição atinge grau considerado bastante

elevado. Quer dizer, são desequilíbrios ou alterações neu

rolõgicas ou alterações de comportamento para o resto da vi

da. Torna-se i rrecuperãvel se não for tratada nesse períQ,

do: E ainda volto a repisar aquele outro numero novamente:

,alem destes fatbs, 40% das internações de menores tem como

causa básica ou associada a subnutrição. Nesta ãrea de nu

tri~o, que não ê de competencia especifica da Previdência

enfermeira. Temos grandes problemas de formação de recur nem do INPS, .~penas hã um programa em desenvolvimento hi

sos nessa 'área. Quanto ã Pediatria, h'á que considerar ain-

da a'especí,alização de pessoal auxiliar. Temos aqui, por

dois anos, chamado, e acnd que alguém a ele ji se referiu

nest~ Comissão, Programa Espacial ~e Pediatria. Esse progr~

enquanto, uma limitante: grupos internos no INPS estudam for ma, em carãter experimental, trata efetivamente de 50 mil

especia11zaçio, no caso Pediatria. O prõprio Fundo de A -

mulações e sugestões, e grupos no Ministerio da Educaçio que

estão estudando o problema de formação de recursos humanos.

E,grupos internos na nossa 'área e na irea do Ministério da

Previdencia têm-se articulado com o Ministerio da Educação
/

no sentido de desenvolver ess~s recursos humanos onde eles

aindal são tão car~ntes. Existe deficiência h.ospitalar, pri!!.

cipalmente, como nõs dissemos, quanto à qualidade e à di~

tribuição es~acial de medicos. Os mecanismos exi~tem, atra

vés do Fundo de Apoio Social gerido pela Caixa Econômica.TQ,

dos os projetos que entram na Caixa, são, em termos de pri

oridade, em termos de localização, antes aprovados pelo INPS,

sob esses dois aspectos. ('õ INPS então procura condicionar

todos os financiamentos em termos de prioridade às suas ini

tivas e reais necessidades~ f evidente q,ue se dã grande Pri

oridade para localização de hospitais em ãreas mais caren -

tes, dentro das dimensões necessirias e tambem na ãrea

poio Social tem faixa de financiamento não sõ para

de

cons -

crianças que têm algum problema clínico motivado por subnu

trição. Mas observem: chegamos à conclusão de que 30% das

crianças de zero a· 5 anos apresentam algum grau de subnutri

ção; se estamos apenas tratando de 50 mil, e evidente que ê

o programa bastante pequeno. Esse programa especial de p~

diatria ê bastante interessante, porque ele cuida da assis

tência mêdica, assistência ã mãe, da nutrição da criança de

forma integral, bem como da parte educacional, no sentido m
. educação para a saude. f um programa bastante importante

tem tido bastante sucesso. Infelizmente ele atinge apenas

50 mil crianças. Estuda-se a possibilidade de ampliar - se

esse prog'3ma.

Outra ãrea a q.! eu ~~5taria de me referIr

mui to rapid.lIDente é a do trat<l ..leroto GO excepcional. As es

timativas sobre o excepcional variam muito. Fala-se que o

numero de excepcionais varia de 5% a 10% da popul ação. Mas

vamos ficar em aproximadamente 5 milhões de excepcionais.E~

se dado não é nosso, mas de ~statísticas manipuladas cons -

truirnovas unidades como para equipar e melhorar as atuais

unidades existentes. Embora reconheçamos as deficiencias ~

xistentes na irea geral da Previdência Social e agora espe-

próprios Estados Unidos, em outro nivel, em outra dimensão,

e claro. Ainda há poucos anos, pesquisa realizada naquele

país revelou que para cada pessoa idosa se gastava um dõlar

tantemente pelas instituições especializadas. Temos jã prQ.

gramas de tratamento ao excepciollal e temos boas possib~li

dades de ampliação desses programas, que apresentam tres mo

dalidades de atuação. A primeira, atraves da subvenção di

reta a todas as instituições que tratam de excepcionais no

Pals. Todas as instituições consideradas em condições rec~

bem subvenção direta do INPS. Abrimos este ano duas novas

cificamente nessa irea do menor, gostaríamos de dizer

este não é um problema apenas do Brasil, mas também

que

dos

faixas para o tratamento. E essas e que poderão trazer ~
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Sa. e das melhores contribuições que tivemos durante o perima grande ampliação. r o pagamsnto per capita de 500 cruzei

ros a cada segurado nosso que tenha um excepcional na fam; odo das informações recebidas atraves de depoimentos. Jã

res autoridades em organização administrativa que o

possu;, Com essas credenciais podemos ,avaliar o nivel das

requerimento em que se propõe uma Comissão Parlamentar de

Inquérito para estudar o problema nacional do menor, temos

Comissão vêm trabalhando hã cerca de três meses. Nenhum d~

poente convidado deixou de aqui comparecer e todos troux~

An

no

no

desta

queriamos deixar, Sr. Pre~idente,aqui

bem claros 95 nossos objetivos. Alem daquilo que estã

tes de mais nada,

informações a das contribuições que vamos ter de V.Sa.

jã um consenso aqui nesta Comissão. Os integrantes

ram contribuições de suas áreas, com verdadeira punção

foi dito pelo nobre colega Antõnio Morais das suas excepci~

nais virtudes como homem publico. sã temos que confirmar

que se trata mesmo de uma grande fi gura, e conforme nos re

velava hã pouco um conhecedor da sua pessoa, uma das maio -

lia, para que ele trate onde ele bem desejar este excepcio

nal. Esta e a segunda modalidade. A terce~ra e o pagamento

de consultas especial i zada;; tambem a todos 05 segurados que

tenham excepcionais. Pagamos 100 cruzeiros por consulta. I~,
50 ainda se soma aos 500 que é o per capita mensal. Entãoeu

diria que este e outro programa, que ele estã sendo amplia

do, estã sendo flexibilizado e tem condições ainda de avan

çar bastante. Teoricamente, estaria coberto todo excepcio 

na1, filho de segurado. Di go teoricamente porque, não existe

ainda mesmo que coloquemos ã disposição recursos, estrutura

no Pais capaz de prop'iciar tratamento a todos 05 necessita

dos. Acreditamos que, com 05 recursos do Fundo do Apoio So

cial- e jã estão entrando projetos de pedidos de financia 

menta - a capacidade instalada venha a ampliar-se substanci

almente.

Senhoritas, ilustre Depoente desta tarde, a presença de V.

tipo de atendimento se faz muito pouco. Um programa de

trações e de cirurgias necessãrias, mas em termos de outro

Palmas )

,} PRESIDL'ITE (úeputado' Carlos Santos) -

em

aqu~ção pelo inconveniente daquelas duas crianças entre

informação do Ministerio da Educaçio, segundo a qual,

estas crianç~s são perigosas. Aquela criança ali de 12 anos

deu um tiro ~m uma pessoa." Bem. Mas não vamos corrigir um

erro, e principâlmente o erro de urna vitima da sociedade,

les criminosos. Então, a pessoa encarregada disse:" Mas

505 reincidentes, e não se sabe das tendincias da formaçio

psiquica e das taras. O Relator da Comissão chamou a aten-

1970, nem 50% dos 35 milhões de brasileirinhos escol'arizã 

veis estavam na escola - verificamos que o panorama não me

lhorou. Foram criadas escolas, mas houve a explosão dem09r~

fica, que neutralizou inteiramente as vantagens oferecidas

pelo esforço do Go\!.erno. Por outro lado, a FUNABEM, êrgão

criado em boa hora pelo Presidente da República, esteve ta~

bem situado no subdimensionamento do problema e não teve
força para, depois de 10 anos de sua criação, diminuir o i~

dice de criminalidade. Ao contrãrio, vem ocorrenúo o agra

vamento, e isto se verificou em 1974, segundo informações ~

qui colhidas por esta CPI, E mais ainda: hoje nos dizia ~

ma pessoa da Comissão Parlamentar de Inquerito do Sistema P~

nitenciãrio que, numa cidade de são Paulo, encontrou dois

jovens, um de 12 anos e um de 14 anes, entre presos crimin~

ol'ganismo 1acional" 05 fenõmen '5 dê' ltologia não sõ fÍ,lca,

mas da patulogia social formar hoj< .. I contexto que n03 ,fe

rece e1emen~os yara uma infor~_çi~ precisa ao povo brasile!

ro e a~ Presidente da Repu~lica a respeito desses problemas.

Mas, Sr. Presidente, vamos repetir aqui que esta Comissão,

ao terminar seus trabalhos, proporã, corno foi rotina atra 

ves dos tempos, como medida paliativa a criaçio de mais um
õrgão ou injeções de novos recursos em õrgios obs01etos e

õrgãos superados, para resolver.um problema que estã desafi

ando a humanidade, principalmente que está desafiando o Br~

silo Pelas obs~rvações aqui feitas pelos Deputados, pelas

estatisticas que nos foram oferecidas pelo Ministerio da ~

ducação, pelas'/estatisticas do IBGE - e vamos citar aqui a

eSr. Presidente, Srs. Dep\ltados; meus Senhores, Senhoras

Fing1mente, odontologia, ou odonto-pediatria.

Muito pouco se faz em termos de assistencia odontolõgica no

Pais na ãl'ea da Previdencia. E não estaria eu trazendo aqui

nenhuma novidade dizendo isso. Basicamente se trata de ex

tendimento odontológico estã sendo estruturado. Se me per

guntarem agora quanto tempo va1 levar essa' estruturação ,quil!!.

do pretendemos entrar com isto em vigor e em que dimensão ,

eu não estaria dizendo a verdade se eu desse qualquer info~

';!ação mais positiva a respeito. E por que estou afirmando

isso 1 Temos cada ano novo programa. É este ano vãrios n9

vos programas surgiram na ãrea da Previdência Social.Ele só

ê lançado quando forem rigorosamente previstos 05 recursos

materiais, humanos, financeiros e a ,capacidade,operacional

de co1ocã-lo' em execução. Neste momento estudamos a dimen

são e a possibilidade de ir ampliando gradat1vamente a as

sistência odontolÕgica. E jã ê quase que uma definição de

que o jovem teria prio~idade, ou a odonto-pediatria teria

prioridade neste programa. Eu havia dito que ia ser bastan

te breve, e não sei se fui breve demais. Mas prefiro assim.

Múitas dúvidas ainda serão desfeita~ pas minhas respostas •

Muito obrigado.

",';":'5, 1U\ ',~ essa exposição objetiva, sucinta e

'?m por 1SS0 f,~'.% bnlhante do nosso convidado desta tarde.

Passamos agora ã fase das indagações, interpelações, pergu~

tas, diãlogo com 05 Srs. Deputados. Como e-de hãbito, a Me

sa ater-se-ã ã lista de inscrições, aberta pelo nobre Dep~

tado Relator, Manoel de Almeida, a quem tenho a honrü- de
passar a palavra.

O SR. RELATOR ( Deputado Manoel de Almeida)-
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SÓ faria uma retificação aí, talvez eu me tenha expressado

ll"l: ;·'r ca1a é'i, ,- ,p'icadc para adulto hav1il cinco cent!!,

, rr '(1. - ''l''a a ( nça. Mas isso não quer dizer que

é Jm dólar por aCJlto. são na verqade 200 dólares por adul

to e 10 dólares por criança per capita.

OSR. RELATOR ( Deputada Manoel de Almeida)

Talvez eu ê que não me tenha expressado bem, mas entendi •

Esta apenas em termos de relação.
O SR. DEPOENTE (Reinhold Stephannes)- Exata-

le ficava .apenas na cidade e não chegava a atingir os lug!.
res que tinham néces~idade de atendimento, que eram as á-

reas rurais. Falou nos hospitais, nas prioridades finance,:!.

ras - dll grande lnter.esse e de muito bom senso da administra
ção o estabeleC'imento dessas prioridades mediante um conse=-

lho e uma sistemãticá de seleção para esses flnanciamentos,

que hoje são procuradas mais para os-lugares onde há boa

rentabilidade, esquecidos aqueles onde hã a necessidade. Ci
tou V. Sa. um caso sobre o qual eu queria fazer uma obser

vação. V,'·Sa. disse que o problema era universal, existin

do inclu$i~~ na grande democracia ctos Estados Unidos. As d~

mocracias consideradas modelares têm seus graves defllitos ,

comQ a má distribuiçãó da renda, a deformaçáõ realizada p~

la má condução do capital. Já chamava a atenção desse fen~

meno destorcido a grande e sáudoso Presidente John Kennedy.

Informa aqui a estat'ística:" 1 dólar para o velho" - é o c,!!.,
,,-

raeio que funciona, quando é a velho - " e 5 centavos para

um jO'lem". Ora, por quê? Acredita que esses 5 centavos p,e.

ra a criança s~jam devidas ã boa estrutura escolar, li' boa

estrlltura q'u'e existe nesses países. 'Então, exige menos

~orque jã existe organização, e o trabalho é feito em massa

diminui o ~ús\o operacional. Agora, o trabálho do velha é

para um~ minoria, e um trabalho para quero não oferece mais ••.

~ SR. DEPOENTE ( Reinhold Stephannes) - Eu

Unidos,que não temos aqui ainda.E para um velho tem-se mes

mo que criar alguma coisa li base do sentimento,ã' base do c~

ração. Lembro ainda a estatística dos 30% de zero a 5 anos

das que padecem de d~snutrição;57% dos óbitos são decorren-

mente.

O SR.RELATOR(D~putado Manoel de Alm~ida)- En

tão, acha que e lSSO: jã hã uma infra-estrutura educacional

tie saude,de todas as recursos,de todos os meios,nos Estados

uma cifra a que sé chega par um sistema de linha cruzada.Se
\.

35 milhões são escolarizãveis e mais da metade não estão ~n

. ,

tes de SUQnptrição; as seqUelas resultantes das doenças de

zero a 5 anos ucompanham ó indivíduo pela vida toda,criando

problemas sérios,que o levam logo li' marginalidade infanto

juvenil ,o,u li cadeia mais tarde. Sr. Presidente, duas pergun

tas apenas quero fazer a V.Sa.após essa sorte de consi9.era

ções em torno da seu prõprio trabalho.Nao acha que o probl~

ma envolve,pelos dadas que temos, uma faixa de~notem bem-25

m~ 1híies', de carentes,?Nao são' 25 mil hões de abandonados, como

às vezes por engana se publica;25 milhões de abandonados e

que

col~

nossa,melhor convem ao

rem dar i expressão infl'a-estrutura' ou estrutura, mas

tos, e de adultos que deviam conhecer a gravidade de

são condições. ql.e- devem se'l" criadas na regime em que vive -
"

quê e esta criança d~ l~ anos, que jã e$tã situada nessa p~

si ção, com um procec;limento des't'a natureza por parte d'e adul

feriu cer~~mente â abordagem no meio pural. Como

cal' duas crianças 1unto com criminosos'numa 'cadeia de são

Paulo. _bla1'Q~es de·ía1hes podel'ão ser colhidos,' mesmo pela

fmprelll>a, i~çl'~sive ulma ,fougr,afia d,ecssas crianças com o A?-.
, ,

s'eSS01', q.ue ficou ate de nas trá~er d,urante esta reUJIião ,p,e.

ra qu.e"flÚl}eeêosseJijas a imp-l"~nsa. pQl'qúe fatos dessa nature-
, . ~

za pl"ecis:am l>er. conhac'idns pel'o Brasi1 •. Poi,s be~. rsso e

falta d·e coogei-enth~.ç~ 'da bãsi'c.o, da elelJlentar do 'p&~oble

ma. J\s,s'i.ui~S'r. Presid!el'lte '.~~ INj,lS, estimas aqui hoje vdiani;e

de Uma..'a;lltoridade qu.e nQS pocterã dar C,Q~tribuiçõ-es valiosas.

Temhs a4ui jã as suas informações. V. Sa: falou sobre as

di mensões' cto IN!"S, o'~que poct'e fazer o 'rNPS, o que já vem

fa:zendo o rNPS. Disse bem 'que o rNPS vê lOS efeitos. E o

que nos é mais doloro\o ê que ate hoje o problema do menor
, ,r',." ' _ .

tem iido t~atado nos efeitos, na~ causas, na infra-estrutu-,
ra da 1l0'~,sa lioei~dade. ge,m as caractertsti ç,as que al guns ,qu~

quando eni"ã~iUllOS para, ,a ptll h ca h'i ',uitos anos pa'isa,'o~ ,a

Servi.ço .E:sp'ldal de, 'Saude Publ 'ca,q .r,' pela nome,devia' ser

realmen:tle.uÓ! serviço axce.pcionãll, nãp tinha captraridade.,!,

.-r~ • :'a·'·~ ~;;fl ;1 C- . 'ls~a t";1át1Ca através das causas. Os

',;', ' • .j,l,._ oÍ'':eth·3~ solução, q~e conduzem a drenagem doo

causas e~tão na eduéaç~o, est~o ~a saude, estao na agricul

tura, f;!stão na. forma:Çao da aprendi:zagem, na profissionalíz-ª.

çâo, pril1c,ipa.lmente - friso para V. 'Sa. - f;!~tão na proriss,:!.

onali:zação, Voltarei no final, a discutir a assunto. E 0l!

vimos de--v. Sa. esse d.ado terrível de (Iue 80'; da~ no~~a~ ,.ri
anças das perifel'ias das grandes cidades. ou das cidades de

/

um modo geral, sofrem.de parasitose. Quer dizer l
• se esti-

v~ssem la no ma~o. se estivessa~ entre os 42~.daquelas qu~

vivem ainda no meio ruyal, ainda se justificaria. Mas eÂ

tão c\e[l,tro das cidades. Estão apenas vivendo na periferia.

Cinquenta por cento sofrem anemia; uma percenta9~m ainda

não apuraáa tem doenças contagiosas; 18 milhões e 700 mil

consultas para 10 milhões de crianças - dado altamente p~

siti vo, pela qual devemps congratular-:nos com V. Sa.• , parque

e jã alguma coisa f~ita. Mas issQ dentr~ da cidade. E V.Sa,

me disse aqui que mais de 8 miJhões de crianças vivem ne~
,

SaS cidades sem cuidadas mêâicos; cerca cte 30% vivem li' mar

gem do ~1stllmá médiCO, ~a hixa de':zero. a 18 anos; 7Q% não
"- . ,. , .

tem um atendimento ideal" emnora mais de duas consultas d~

•viam ser cOJlcedidas para .cad.a elemento carente, 'doente, na
. , 1.

faixa atendida pelo rNPS principalmente. Falou sabre os r~
\

cursos humanas, deficient~s: são necessãrias 150 mil auxili!

res ~e enfermagem, quando. existem apenas 50 mil. Mas V.Sa.

deve ter se referi~o ao tratamento da ci~ade, ande ja exis~

tem 0$ recursos, onde já está havendo a abordagem. Nao se ~
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na escota primária a um numero insignificante na escola sR

perior, muito aquem da expectativa 'inclusive nas ultimas s3

ries do primeiro grau. Há deficiência .no ensino primádo ,

há deficiência no tratamento de saúde, conforme aqui revela

do com muita honestidade e muita oportunidade por um homem

do escolarizados,temos logo de inIcio mais de 17 milhões de

carentes porque quem não e siquer escolarizado,no ensino prl

lIIãrio e um carente-carente em s.i,carente pela famllia. Ago

ra,disse aqui ontem emerita educadera e ao mesmo tempo tecm

ca de serviço ~ocial que determinada faixa-aliás ela repe~u

informações que nos foram dadas aqui por outros granges de

poentes-evade da escola. Então esses 17 milhões são aque

les que matricularam. A estatlstica faz referência ã matri
cula. Mas não faz referência depois ãq~ele funil, que temos

I

;t • SL, lI.l' la que 'lê o efeito e estã, na sua fu!!

ção preclpua, agindo ~uito bem.

inovadora para o grave problema do menor. Quero, portanto,

uma Slntese do que V.Sa. acha sobre o problema,' se ele exi

ge essa abordagem corajosa, essa inovação, ou se e çoisa ~e

se podé resolve' atraves da simples injeção de recursos em

c~t "Jades <,U' .,p "', que não conduzem a nada. Quando digo

Fiz

vident~-,er.te"ã sua entidade"que e,

'.O SR. DEPOENTE (Reinhold Stephannes) -

r li 1""' .... 1rt

questão, de inTcio, de ressaltar, tanto como cidadão, como

economista e como Presidente da Instituição, a importância

que eu vejo nesse estudo. Parece-me que não hã a menor du
vida do que temos unl grande problema a enfrentar. Qúando di

go grande problema-e porqu,e ele .é, no final, decorrente de

todos os proble~as de um paIs subdesenvolvido e de todos ,os

milaqui já n~s nossos estudos, aquele funil que chega de

gue vem truba1hando e vem inovando um importante setor da problemas de um paIs em desenvolvimento. Portarlto, a pr,[

aproveitamento desses,elementos que passam por lã. Então,

que nos di condições de encontrar o enfoque devido, paraqoo

poysamos encontrar ~ solução mais co~reta para esse prob1e-

acredito que um homem do seu g~barito venha nos dizer que

tudo estã certo, que tudo está bem, como aqui foi dito em

outras opttrtunidades. A Comissão não teria senão de pedir

mais um pouco de recursos pal'a determinadas entidades. Dou

a palavra a V.Sa para nos dar essa primeira resposta, a pr~

pósito da necessidade urgentíssima dessa abordagem corajosp,

administração publica. Ternos prqb1emas muito serios a tra

ta~.em relação ã criança. Basta dizer que a faixa dos ca

rentes e da ordem de 25 milhões, sem falar o cortejo dos

pais, dos encarregados, dos responsáveis, mas só aqueles que

não têm condições sequer de fazer um estudo das quatro pri

meiras series. Como sabe V.Sa. meio rural, onde 'estão ain

da cerca de 40 a 42 milhões da nossa população, as profess~

ras primárias aiuda em grande parte não têm sequer o curso

primário completo. Palmilhamos lugares onde estão essas es

to ã coordenação de atividades. Sempre que precisamos

presa privada tem uma linha de produção claramente definida,

ela produz alguma coisa. t muito mais fãcil organizar, uma

linha de produção do que um processp global de desenvolvi 

mento. Podemos planejar, podemos montar o ·sist.ema, mas de

pois temos de coordenar e executar o sistema. Parece que

aI reside nossa grande dificuldade. Temos visto isso em ou
tros programas - prefiro n';o citã-los por vãrias razOas. 1\s

vezes um programa e bem formulado, bem montado, mas, quando

chega li hora de ser executado, vê-se que não há possibi1id~

des, por falta de capacidade ge\encial, por falta de capaei

dade de coordenação. Quanto a esse problema da capacidade

de coordenação, eu me aventuraria a i~ mais longe, arriscaR

do-me a dizer alguma ~oisacom a '1ual nem todos podem conc0r.

dar: 'parece que a formação do nosso povo não s'e presta mui-

pria abordagem, a análise dele deve ser bastante ampla p~

ra permitir que se chegue a uma conclusão. Deve-se estudar

desde o problema da saude publica, da educação, da nutrição,

do saneamento e tantos outros problemas sociais, criad.os ~

traves- da desagregação da fs.ml1 ia. Evidentementi! que vemos

com toda a sinceridade, a grande importãnc1a que hã na abo.!:.

dagem dessa matéria. Quanto ã outra pergunta, ã qual me p~

rece desejaria levar-me o Sr. Relator, sobre recursos fina!!

ceiros, diria que antes de tudo e preciso fazer-se ~ for~R
I

1ação de um programa gera 1 e de um sistema para executar e~

se program~. Mas talvez não seja o problema mais difícil,

formular um programa, Formular o sistema e que nos parece0

mais diflcil. Criar a forma de coordenar e põr em execução

o sistema: aI reside nossa grande dificuldade. Q~ando di

go - e os livros nos ensinam isso, todos os administradores

repetem isso - que o Serviço Publico e mais díflci1, e mais

lento ao adaptar formas e metodos de trabalho melhores ,mais

dinãmicos, temos talDbem que reconhecer um outro fato: a

volver duas pessoas numa determinada ~tividade jã começamos

a ter problemas de coordenação. ,Imaginem V. Exas. quando

pretendemos entrar numa coordenação onde teremos que mo~i1i

do

dos

Não

luz

podemos acrescer a esse numero de nZo escolarizados o

uma brecha, um lugar, um canal por onde nos venha uma

ma. Sua presença nesta Comissão e muito importante.

colas, conhecemos'essas p~ofessoras e sabemos o nlvel

mal escolarizados, I, o que ê mais grave ainda, o numero qu~

se total dc~ que não recebem prr fiss~', Entã-o, precisa,'c,

não apenas uco1arizar, não 'ape as ~ "'OBRAl para o ad"1 to

quando não tED mais jeito, mas LJidar 0 quanto antes, numa

abordagem corajosa, de inovar e de criar em todos os aspec

tos. Dito isso, pergunto a V.Sa., homem que, como nos foi

ditõ - e creio, porque pude comprovar na exposição tão si!!

cera, tão sóbria, tão verdadeira Gue acabou de fazer - se
não acha qu~ o Brasi' necessita, para esses 25 milhões de

carentes de tudo, principalmente de ~rofissio, de fazer uma

abordagem ã altura da gravidade do problema. Vinte e cinco

milhões e ~ população da Argentina; vinte e cinco milhões e

a população de vários palses sul-americanos. Temos, como

disse o Deputado Antônio Morais, a preocupação de encontrar
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.
o elemento de capitali~ação dq siptema. Talve~.assim pude~

semos evita·r essa pul veri zaç:ão. Orgãos éomo o q,ue V. ~a. pr~

.:side', cri<ld,o com a melhor das intenções pelo Presidente da

abordagem sistêmica. Sem ele continuaremos com a pulveriz!

ção dos recursos. O gerente desses recursos nos afirmou que

esta dEl acordo em que deve ,.haver esse controle, essa união,

essa junção, para que problema teflha urna âbordagem global .

as

de '

que

nossas

que V.Sa. poderia responder junto com a primeira, com

ponderações que V.Sa. acaba de fazer. Em nosso tempo

funciona i com pessoas que jã têm aprendizagem, gente

ção. Gostaríamos de encaminha-lo, juntamente com

Republica, ficam, às vezes, sujeitos a essa pulverização. r
um milhão para aqui, são dois milhões para ali, quem tem

uma instituição de caridade, uma instituição de serviço 50

cial solicita apoio financeiro. maS solicita no interesse

particular da instituição, não no interesse de todos. r ne~

se contexto global que ele tem dificuldade de ser ªplicado

mas devemos ter a coragem de pôr em prática a idéia. t es

te o nosso pensamento. Em segundo lU9ar fari a urna pergunta

ja aprendeu em outro 1ugar, não esta corno aprendi z, porque

como aprendi~, põe em perigo a situação do mestre da ofici

na. Vi um fatodeste na Cidade de Peçanha. q mestre f~.

chou sua oficina de alfaiate e passou a trabalhar no fundo

da casa, porque, para podar man 7er a familia~ tinha que tr!

bálhar escondido, porque estava proibido, jã nio tinha mais

condições, tornou-se insol vente perante o INP5. Isso acon

teceu mui.to antes da sua atuação como Presidente. Vi, ta!!).

bem, na Cidade de Campo Belo, um sapateiro qu~ tinha tambem

aprendizage'm e foi obrigado a fechar a sapataria, porque n-cC

não dava conta de pagar a aprendizagem. Ali havia oficinae

aprendizes. Trata-se. de urna contribuição que pediríamos que
V:Sa. nos deixasse. Estamos com um projeto em formação,que

ate nos foi fornecido pelo SESI de Minas Gerais, objeti van

do melhorar e criar novas condições e corrigir essa sHua -

vel dar oportunidade de aprendizagem a.60 jovens. No entan.

to, nenhum dos mestres queria ter aluno, porque havia difi

culdades ligadas ao problema da fiscalização.do INPS, rela

tiva ã vinculação da aprendizagem com os deveres legais do

patrão com o aprendiz., Ora, o patrão, muitas vezes, e o me~

tre e quem está ensinando. Sem ganhar do Governo esta ensi

nando uma pro~issão ao jovem. r urna abordagem talvez difi-,

cil~ mas gostaria de ouvir de V.Sal comentarias a respeito,

porque acabaram, de modo geraq, com a oportunidade de milha

res e milhares de jovens que aprendiam. Hoje chega-se ao in.

terior e não se vê sequer uma oficina funcionando e quando

criança v;amos, na nossa terra, nas cidades por onde passã~

vamos, cidades pequenas, de 2500, 3000 habitantes, quantid!

de enorme de crianças em aprendizagem nas alfaiatarias, nas

carpintari~s, nas sapatarias, r as f~- 'arias, em todos u" l~

gares .e em atividades ligadas' vi.! 1 ,rofissl0nal da c:<;;"de.

Tudo aquil o que ~nstitui proc~ra' em '::ermos de p~ofissiona ..

lização e de atendimento dos probiemas domesticos e da vida

social e eco.nômica encontra resposta nas .oficinas que a 11 ~

~istiam, onde havia ~lunos ém aprendizagem! Ultimamente

dois fatores, principalmente, ao que nos parece, determina
ram a diminuição dessa aprendizagem. O primeiro e a indus-

'triali~ação, que veio, de .certo.rnodo, canalizar a maior par.

te da mão-de-obra para os grandes centros. Ha poucos meses

estive~numa vil.a 'e vi que ali, a grosso modo, seria poss; -

de

Ceputado ManOEl de Almeida)-o SR. RELATOR

tureza e que não tem meios de julgar do seu merito. t ap~

nas uma pagadoria. Feito·o pedido e apresentado o projeto

se este e considerado bom, a enti9~de, esta em condições de

receber os recúrsos solicitado~. Entretanto não ha,um est~

do para saber se aquele recurso 'esta sendo dirigido para um
< •

ponto d; miior necessidade. Acreditamos no tr~tàmento

zar quase todo Q potencial, quase toda a força de trabalho

do Governo, quase todas as eneraias do Governo, em todos os

setores, como no da saude, educação, sistema judiciãr~o,pr~

vidênciá, trabalho - fala-se muito na necessldade de profi~

sionalizar. Te.mos' que mobili.zar e coordenar praticamente tE,

das as forças, todas as fllnções no âmbito federal', estadual

e municipal, alem de outras instituições dentr~ desse con 

texto. Aí a coisa se torna bastante ·difíci1. Talvez o pr.Q.

blema não seja tanto de ordem financeira, porque, se somás

semos todo'.; os recursos disper~ ~s, t~ I,/ez pu'déssemos resp.,.

ve-lo.

,
Ora, o tratamento estã na Previdência Social, esta na saude

~sta na agricultura, esta na educaçao, ~sta em todos os se-o

tores da ~dministração publica. Se não houver esse órgão

de coordenação s,eria muito difícil. Esta Comissão devera s~

gerir - essa iaei,a nos foi trazida inclusive por inumerasp?~

soas que aqui pr~5taram depoimento - a criação de um ôrgão

d~~t"rad'l eH~2..ll"·,:·' a fazer eSSa coordena'ção. Esse ôrgão é

Sr: Presidente, o tratamento moderno de problemas dessa n!

tureza tem sido feito atravês de sistemas. Trata-se do tr~

tamento sistêmico. Só atraves dele - no ~rasil e no mundo

i qué pode~os encontrar soluções. Ontem aqai esteve o dig
no Presidente da Caixa Econõmic~ Federal. Como V.Sa. sabe

a Caixa Econômic,a i Q ôrgão ,gestor, q~e gerencia a aplicação

do Fundo de APoio do Desenvolvimento Social. Disse-nos 5.' 

5a. que aquel~ôrgio vem recebendo solicitaçõe& de toda a na

t'" .. á o ;:en:.ro a,~ 1 abordagem sistêmica, que serã o Si~

• 'a ·;;\.lJn~l do NenLr. Evidentel~ente não' estamos trabalha!!.

do aqui há três me~es pará che~ar ã conclusão de que o que

existe, hoje, no·Pais, ê a pulverização dos recursos e afal

ta de urna ideia diretriz que parta do Presidente da Republi

ca, que i q~em deve tra~ar a política - e quem traça a polI

tica deve ter os recursos para implantã-la.' Não iríamos fi
car aqui e encerrar esse trabalho sem naturalmente apresen-

tar uma ~olução. Quando penSamos em tratamento si~têmico,

pensamos no órgão, e este ja esta. imaginado. E quando pen

samOS no ôrgão, tambem penSamos na' criação dos sistema, por.

que o órgão deve 'existir Il-m função de alguma c-oisâ, ele ê
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,;onclusões, ao Sr. Pres'idente da República.

O SR. DEPOENTE ( Reinhold Stephannes ) - No

o SR . PRESIDENTE ( Deputado Carlos Santos)-

Tem a palavra o nobre Deputado Humberto Souto.

bre Deputado, deixe-me apenas voltar a reafirmar ou esc1are

cer melnor minha primeira resposta. Quero, deixar bem- claro

que somos a favor da sistematização, da criação do sistema.

Achamos necessiria a existincia de uma coordenação centra~.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Sr. Presiden

te, ilustre convidado, pretendia fazer algumas indagações.

Entretanto, as mesmas ficaram elucidadas no decorrer da p!
",

1estra de V.Sa. e nas perguntas do Deputado Manoel de A1mei

Apenas, quando falamos, tentamos mostrar a importância
"

de da. Contudo, não quero perder essa oportunidade'para pre?-

tar a V. Sa. o nosso testemunho da imagem extraordinária ~e

hoje goza o Instituto Nacional da Previdência Social, pelo

menos na minha região, onde milito polHica.mente, em Minas

Gerais. pal0 trabalho amolo de V.Sa., pelas melhorias intro

duzidas no sistema, que têm' servido, no momento atual, para

desarm~r os espiritos e permitir uma maior participação do

povo na obra extraordinãria que executa o Ministirio a que

V.Sà. pertence. Fica, pois, esta oportunidade aproveitada

para transmitir'a V.Sa. a nossa homenagem pelo trabalno bri

la. Achamos, entretanto, que o maior problema surgiria ex!

tamente na hora de pôr a coisa em execução, o que não quer

dizer que não deve ser feito, o que não quer dizer que não

(eve ser tentado ou posto em ~ritica. No Brasil, oficial ~

mente, o sistema só foi introduzido na administração a a par.

tir de 1967. Mesmo que antes existisse alguma experiência

isolada, basicamente ele. só ~pareceu em 1967. E dificilmen

te se 'conso1ida e se torna altamente eficiente uma mudança

fi losófica con 'penas sete anos. Quanto ã contribuição in

etdf'lte sobre o'<rendiz, ela existe desde 1953. Tenno du 1hante,enirgico, sirio pelos resultados que vêm a1cança~

',.),J; 3 4'Je •. :Iareça essa minha duvida se essa con

( :' S 4.: ... 1 l pesqui, J. Vamos ver se ·encontramos .!!. do o INPS, no meu Estado. Muito obrigado.

O SR. DEPOENTE ( Reinhol d Stephannes) - Eu

ria o fator suficiente para o desestimulo ou a causa do de

sestimu10. Tenho duvidas sobre isso, mas, para esclarecer

a duvida, vamos proceder a uma ·pesquisa. Por sua vez, em

termos da teoria geral, por que foi criada essa contri bui .
ção ? Explicam os técnicos que se abolissemos essa contri -

bui'ção ou se tornissemos a. incen.ti var isso, muitos patrões

passariam a admitir mais aprendizes, embora ji qualificados

com capacidade potencial de trabalno efetivo, mas sob o ti

tulo real de aprendiz, para não contribuir para a Previdên

cia, embora a faixa de idade de 12 a 18 anos. Inclusive den

tro do exemplo que V. Exa. citou, no caso da sapataria. Po

demos' ter excelentes sapateiros com '16 ou 17 anos. Parece

me, ~ pfincipio, 'uma faca de dois. gumes, por um lado. De ou

tro lado, tenho duvidas se este foi o fator ou um do~ fato

res principais de desestimulo. Prometo que faremos a pes 

quisa.

~ri:luição do a;>rendiz, que seria 'de CR$ 24,00 por mês, se e que agradeço ao nobre Deputado Humberto Souto pelas refe

rências el ogi osas. Pode V. Exa. teor a certeza de que elas

silo um eS'"mulo para nós. EfE ivarr:' e, Minas Gerais ~i· ,a

u~a sirie Cê problemas. Mas p:~ece ~_e conseguimos melnorar
/
alguma coisa.

O SR. PRESIDENTE ( Deputado Carlos Santos) 

Com a pa1avra,0 nobre Deputado Antônio ~Iorais.

O SR. DEPUTADO ANTONIO MORAIS - Dr. ~tephannes

fiquei surpreso, porque sua palestra foi feita fugindo ique1a

forma clãssica dos discursos escritos. Os grandes discur -

sos escritos são, como os grandes crimes, premeditados. Gos

'to muito quando uma pessoa fala não o que premeditou escre

ver, com palavras convenientes, adequadas, talvez para se

salvar de uma situação ou para dar uma impressão melhor.Mas

suas palavras chegaram ate nós e apreendemos bem o sentido

delas, que vieram cheias de sinceridade, de honestidade, o

que nos deixa muito feliz, porque sem aquele aparato a que

temos assi sti do, aqui, a1 gumas vezes. O meu mal ê que nun

ca digo a coisa pela metade, sempre digo tudo. Nós, do Cea

rã, não costumamos dobrar caminho, corremos muito reto. Pes

O SR. RELATOR ( Deputado Manoel de Almeida)-

Temos um centro de treinamento de jovens no são Francisco,

em Januãria, onde os meninos jã chegam com idade madura, r!

pazes jã, e eles têm q~e começar com a idade que chegam,âs

vezes 15 anos, e ficam lã atê aos 17 e são realmente apre~ 'soas' que aqui vÚram deram 5ila contribuição, mas tra zen do

dizes. O Or. Wa1ter de Freitas, grande advogado em Minas discursos prontos. Por exemplo. o pessoal da FUNABEM. Al

estão aprendendo uma profissâo. [por isso que pensamos ,

V. Sa. e seus assessores. Estou satisfeito, Sr. Presidente.

Meus cumprimentos ao nobre Depoente.

·Gerais, disse-nos que ate as irmãs de caridade têm dificul

dade de fazer aprendi zagem de prendas domêsti cas, porque são

talvez, numa bolsa de estudos. Depois passarei a V.Sa.

guns, deles vieram aqui e fizeram muito mais a apologia da

instituição. em termos fisicos, do que mostraram o objetivo

a perseguir. V.Sa., não. Aliás, quase todos os jovens são

descompromissados, só tê: compromissos com o futuro do Pais

e com o povo. Mas, perguntaram. a V.Sá. creio que foi o

lustre Relator ~ o que se deveria. fazer para resolver o pro

blema. V.Sa. nos trouxe algumas ideias interessantes. Acho

que três coisas. se bem coordenadas, ~oderiam ajudar e mui

to na solu ão do problema. A; "ime~'" delas seria uma 'o'.:,n

ça na concerção da nossa gente_ Co~cr~çâo nova. que deveria

o

que

sem

trazer

projeto do SESI, ~ue tenno em mãos, para que ele recebesse

suas luzes, sua contribuição. Seria uma coisa feita

obrigadas â vinculação profissional daquelas meninas-

choque, ao contrãrio~ com a luz que nos pud~ssem
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-pelo program~ dos idosos desamparados acima dos 70 anos,

ate agora. Voltando ao que estava dizendo, todos, desde o

ser criada pelo Governo. Uma concepção também nova de comu

nidade e da escola. Se não houver uma reforma do homem, se

o brasileiro não se colocar diante do problema e encar~- lo Presidente da Republica estão preocupados. Acredito que

prir a palavra empenhada, no sentido de tornar o homem o

centro de todas as atenções. r um depoimento insuspeito

problema. V. Sa. usou urna expressão que me chamou a atenção

a filosofia do Governo é a de colocar o homem como centro

da preocupação governam~ntal. Embora outros Governos jã t~

com seriedade, os recursos financeiros não solucionarão

nham dito isso, sentimos que o atual está p~ocurando

o Presidente da Caixa, quando esteve aqui, mostrou a mesma

preocupação, e acredito que outras pessoas demonstraram is

so. E a consciência, em relação ao assunto, parece que co

meça a surgir cada vez mais sólida, vamos assim dizer. Qual

e a nossa influência dentro disso? Cumprir bem a missão

que nos foi dada e procurar sempre somar os nossos esfor
ços-com outras instituiçõas, ate quando pudermos alertar as

outras instituições a ~espeito disto, embora, como disse,s~

o

pe!.

cum

Mas, desejava fazer-lhe umaporque sou da Oposição.

g,unta. Acho que - é até um principio bíblico; Jesus Cristo framos os efeitos por uma serie de causas que, por uma ra

País, está justamente no Norte e no Nordeste. Dizia, ulti-

mamente, que os problemas do menor carenciado diferem de r~

gião para região. No Sul talvez' seja o problema do superd~

senvolvimento; no Nordeste, do subdesenvolvimento. A subn~

disse que o médico deverã cuidar primeiro daqueles que

tão mais necessitados - o maior numero de carenciados,

es

no

zão ou outra, não conseguem ser minimizadas ou diminuídas ~

ou mesmo eliminades. Então procura-se, vamos dizer assim,

sempre exercer esse papel, tanto qU,e viemos aqui e fala 

mos bastante no problema nutricional. Não sei se consegui

deixar muito claro.

O SR. DEPUTADO ANTTINIO MORAIS - Deixou. O fa

Nordeste, somos uma legião de subnutridos. Tenho a certeza

trição é filha legítima do subdesenvolvimento. E nós, no to de V. Sa. tentar despertar e até incrementar essa mudan

ça de mentalidade jã é um grito muito imoortante'. Muitasve

sabe que, naquele-programa dos idosos, por exemplo, o Cearã

bateu todos os recordes. Temos quase 25 mil aposentados

gravidade e a extensão do problema. Mas, teria V.Sa. cond.:!.

ções de infl ui r junto ao Governo no 'sentido de di ri gi r para

~ Nordeste a atenção assistencial, econômica e financeira,

sobretudo para solucionar o gravíssimo problema da fome, da

subnutrição, do abandono e do subdesenvolvimento do menor ~

bandonado, que enche toda a á, a en:' le deste Pais c~nst1 ~~

ída de Norte e Nordeste? Era, minna unica pergunt~.

to enquanto antes tínhamos Conselhos de Desenvolvimento Mo

netãrio,Econômico, etc. agora existe o Conselho de Desenvol

vimento Social. O terceiro ponto foi a criação de um fU~

do de recursos prbprios para isso e assim por diante. O pri

prio Ministério da Previdência e Assistência Social criou

uma Secretaria de Assistência Social. Tudo isso se mostra

atraves de atitudes muite concretas e através de programas

tambem muito concretos estabelecidos. V.Exa. é do Cearã e

O SR. DEPOENTE \Relnhold Stephannes) - r um

pouco difícil responder a esta pergunta, porque somos apenas

uma parte, uma peça dentro de todo um conjunt6, mas tpnho a

certeza, porque eu me relaciono com muitas outras peças do

conjunto, de que muitas delas estão preocupadas com o assun
to. Acre~ito, com--a-mesma sinceridade com que o Deputado eif

pressou, que o homem sempre foi a meta principal,mas também

sempre foi difícil. Nõ hora da prãtica os instrumentos não

chegavam a expressar isso; mas a cada momento em que o Pr~

sidente fala numa atitude com relação ao homem, procura -se

com toda ~eriedade atingir isso. Tanto assim que o primeiro

Ministério que S.Exa. criou foi voltado para o homem: o Mi

sa

são concedi
-'ri

particulares, eo

zes um grito vale muito mais do que fome. Estou muito

tisfeito.

o previdenciário somente.

O SR. DEPOENTE ( Reinhold'Stephannes) - Os

convênios se destinam a entidades filantrópicas que pres'

tam o serviço de formõ geral, independentemente de ser o me

nor previdenciário ou nao. Nesse sentido, 169 entidades fi

1antrõpicas têm convênio conosco. Não há discriminação en

tre associado ou não associado. Hã inclusive um criterio c\<,

classificação - não sei todos os detalhes pessoalmente. mas

poderei encaminhã-l,os depois - critério esse baseado no n.li.

mero 'de atendimentos por parte da entidade, não interessa

a quem seja dado esse atendimento. Vou dar um exemplo, que

me foi citado para explicar exatamente o funcionamento' des
se sistema todo. Urna instituição que mant~nha 400 excepci~

nais, de qualquer origem, ela tem que sofrer també~ urna cl~

O SR. PRESIDENTE ( Deputado Carlos Santos) _

Com a palavra o nobre Deputado ltalo Conti.

O SR. DEPUTADO 1TAlO CONTI - Ilustre Presid~

te do INPS, inicialmente meus cumprimentos a V.Sa. pela exc~

lente palestra. Reconhecemos todos a sua ação ã frente des

se Instituto. Minha pergunta é com referência ao problema

do excepcional, do qual eu gostaria de conhecer alguns det~

lhes. V.Sa. disse que o exceprionôl já tem um progran,. c~

ja exeCuç,dJ está dividida em t ês pJl'es: uma parte é ée <.u!?

venção a entidades; a segunda I arte é de apoio ã família que

,tenha uJ!1 excepcional, apoio esse dado em forma de auxílio de

quinhentos cruzeiros', e f' 1lna mente, em forma de consultas.

Pergunto a V. Sa. de que forma essas subvenções

das, se para entidades publicas, entidades

tidades em geral, ou entidades que tenham rnnv;;nin "nm "
INPS, para ver que tipo de menor ela atinge, se em geral ou

a

Portan-

O segundo

de que, com sua visão administrativa, V.Sa. já alcançou

ponto foi o Conselho de Desenvolvimento Social.

nistério da Previdência e Assistêrcia Social.
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sificação entre Varias categorias, para ver qual o seu nivel

- se ela for de primeira categoria e tiver um bom nivel, r~

ra concessão de creditos para acolher, alimentar, assistir

cebe uma subvenção fixa anual de um milhão e duzentos mil

e educar? Representante do Estado de são Paulo,

do Ruy Côdo."

Deputa-

O SR. OEPOENTE ( Reinho1d Stephannes) - Peçocruzeiros, embora a distribuição seja mensal. Quer dizer,

jã e uma subvt~~ão considerada bastante razoãve1. desculpas, pois não vou poder responder essa pergunta de

L 5k .. EPúENTê { Reinho~ Stephannes) - Não.

~io se trata de mil duzentos cruzeiros, mas de um milhão e

duzentos e mi1,isto e, um bilhão e duzentos milhões antigos.

O SR. DEPUTADO lTALO CONTI- Para ser distri

bui do no tota 1 ?

o :R. DEPUTADO lTALO CONTI - Desculpe, não forma afirmativa, mas sim informar que levamos a pergunta

vamos analisar, inclusive submetê-lo ao próprio Sr. Minis 

tro e depo'is daremos uma resposta dessa possi bi lidade.

O SR. PRESIDENTE ( Deputado Carlas Santos)

Nenhum dos Srs. Deputados deseja fazer uso da palavra? Tem

a palavra o nobre Deputado Genervino Fonseca.

O SR. DEPUTADO GENERVINO FONSECA - Sr. Pre'

O SR. DEPOENTE ( Reinhold Stephannes) - Não.

Estou dando o exemplo de uma única instituição, que tenha

400 alunos internados. Ela rec&be - esse e um dado que gr~

vei - recebe um milhão e duzentos de subvenção anu~l, unic~

mente ela. Então, são 169 instituições que nõs temos, con

venientes desse tipo. As particulares recebem apenas atra

ves do ~ capita que nõs pagamos para o nosso associado

portanto o previdenclãrio que pretenda usar por conta pr~

sidente desta Comissão, ilustre Relator, Sr. Presidente do.
INPS, peço desculpas por ter chegado atrasado, porque esta-

va em plenário, fazendo justamente um pronunciamento sobr~

a Previdência Social, porque este assunto realmente me pre~.
cupa, especialmente porque, quando faço meus pronunciamentos,
costUmo fazer as mi~has pesquisas. Nas minhas andanças, t~

nho observado em ~apitais, cidades, ãs vezes com habitantes

em número bastante elevado, que as filas dos previdenciã

e possivel, dentro do quadro geral. O Deputado e .de Goiãs?

pre anunciar que o problema serã solucionado. Então, eu q~

ria perguntar a V. Sa. quais as. medidas tomadas, no sentido

se existe algum impedimento de ordem 'legal para que se pro

ceda às contratações necessãrias. Esta a minha primeira ~~

gunta.

O SR. DEPOENTE ( Reinhold Stbphannes) - Sr.
I

Deputado, eu jamais centesto qualquer problbma levantado ~n
\ -

tra o INPS. Aceito qualquer contribuição, qualquer contes-

e

de

de

que

se!!!

o SR. DE\UTADO GENERVINO FONSECA - Sim,

tação como vãlida, analiso e procuro adotar a solução

de obtenção de autorização para contratação de pessoal

todos os niveis, inclusive credenciamento de hospitais;

rios não diminuiram, ate aumentaram, apesar de o INPSpria uma instituição particular. Então ele recebe aque1il

subvenção fixa de quinhentos cruzeiros por mes, per capita,

e mais aquela terceira formil, que e consulta especializada,

em qualquer especialista. Portanto, o que atinge de forma

geral e sõ a primeira modalidade.

O SR. DEPUTADO lTALO CONTI - Eu completaria

a minha pergunta solicitando de V.Sa., se fosse possive1,e~

caminhar-me a relação das entidades no Paranã que estão seR

do atendidas por esse programa. Finalmente, pelas palestras

a que assisti nesta Comissão Par1amen~ar de Inqu~rito, de

alta importãncia, temos visto e comprovado que o Governo es

tã fazendo o mãximo para que esse problema do menor seja ~

tendido dentro das possibilidades. Não concordo muito com

as afirmações do meu prezado colega e amigo aqui ao meu l~

estivessemos neste modelo econômico, estariamos com o dobro

de carentes, em discordância com o que afirma o meu prezado

destinar dois por cento de sua arrecadação para socorrer o

menor, distribuindo-se às Prefeituras proporcionalmente, p~

e o número de atendimentos ambura

Goiãs.

um ano, em mais de 40%

lati vos, és:ão bem ou mal - a ,stót:"t~ca vai provavelwente

mostrar que, em Goiás, o numero de internªções aumentou, em

O SR. DEPOENTE' ( Reinhold Stephannes) - Sei

- pessoalmente estive no interior de Goiãs - que as filas e'

xistem. Agora, a estatistica - qUe -io exp11ca tudo. MIS ~

juda a W0ó'rar-nos ate certo ~ nto

toriais teve um aumento de quase 50%, n~ Estado de Goiãs,seR

do que a tendência histórica levava a um incremento de apr~

ximadamente 2 ou 3% ao ano. Não quero dizer com isto que
não continua com grandes problemas e grandes deficiências

em Goiãs; apenas tento 'demonstrar o esforço que se está f!

zendo, no sentido de melhorar isso. Agora a pergunta esp~

cifica em relação a contratações. Em todas as ãreas o INPS

está contratando pessoal. A primeira autorização recebida

do Presidente da República foi para contratar 27 mil pe~

soas, das quais 18 mil para regularizar aquela situação do

nao

que

em termos de recursos, haverã condição de o INPSpergunto

amigo 01ivir Gabardo.

O SR. PRESIDENTE ( Deputado Carlos Santos) 

Estã inscrito o Deputado Ruy Côdo, que deixou aqui as seguiR
tes linhas, pedindo ã Presidência que transmita ao nobre cOR

vidado de hoje, o que farei com .muito prazer.

• Encontra-se hoje em são Paulo S. Exa., o

Sr. Presidente da República, General Ernesto Geisel, e ã

noite haverã uma recepção. Era meu desejo permanecer até o

fim da presente reunião, em que estã sendo feito um depoi

mento que é alvo de minha melhor atenção. O depoimento de
V.Sa. serã de grande valia para a nossa CPI do Menor. Assim

do, Deputado Olivir Gabardo,/de que o mqde10 econômico

estamos criando e que tem gerado isso. Acho que, se
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leasing que existia, e que foi muito combatido, com bastan

te razão; e o restante para reforçar os quadro,s existentes.

Goiás foi contempl ado com grande num'ero de medi cos, porque

havia hospital funcionando com apenas um terço, mais ou m~

.
ex-officio; se passarem, continuam; se não passarem, serio

substituídos, todos' que entraram'desde lI? de novembro do a·

no passado. Um concurso de medico leva seis mtises a sua pr~

paraçio, para que se tenha um bom contingente para os prõxi
mos anos. Quanto a credenciamento - e se o Deputado encOr!.

trar pode me mandar que eu' mandq contratar na hora - onde ~

xistir capacidade hospitalar, e~ condições consideradas p~

redistribu1r. Serâ feito onde precisa~os, naquelas quantid~

des. P.ara. o cargo de Procurador, que era uma deficiência,

as inscri ções do con'cursO jíi; foram abertas, a' as provas se
rão realizadas no mês que: veJ!!o Outra deficiência e de age!!.

tes administrativos, aquéles que atendem ao publico; 2.300

estão entrando, e jã foram chamados por edital os concursa

dos pelo DASP hã cerca de seis, oito meses. Goiânia tambem

estã contemplada, e eles agora iniciam um processo de três

meses de formação, para entrarem com um bom exerc1cio de tr~

integralmente todas as necessidades. Na parte de ambulatõ

rio - não atingimos, evidentemente, o nlve1 suficiente, pOt

que um adi cional, num quadro de 8 a 10 mil, para o' Brasil t~

do, dilui-se - vai ser aberto concurso para medico; prova -

-velmente·as inscrições ~erão iniciadas n~ próximo mês de n~

vembro •. Jã .está tudo pronto, estruturado, as provas. pron

tas; falta apenas receber o "ap rovo·' do DASP. O Gove rno jã

aprovou tudo. Provavelmente 'iremos abrir em torno de 10,a.

15 mil vagas para médicos. O conCllr" será 10ca1izajo; POt

tanto, se . recisarmos de mêdic I pan , interior, o c·onr.U'so

serã feito 'lO loéal, onde ele' nec s,ãrio; se falta el1 Go-

de

Eu queria

Aqueles que acei-

O SR. DEPUTADO GENERVINO FONSECA

amentos : no primeiro semestre nôs credenciamos perto

atuais funcionãrios, mas aqueles que fizeram concurso agora.

O SR. DEPOENTE ( Reinhold Stephannes) - Sim.

ção par~ esse concurso pediram ao candidato que optasse en

tre duas cidades, mesmo que fossem do interior.

o SR. DEPUTADO GENERVINO ~ONSECA - Na inscri

concurso. Então foi isso que eu disse.

tam ir para o interior, nõs admitimos.

O SR. DEPUTADO GINERVINO FONSECA -, Não são os

.
tais. Então, estamos com um estoque de agentes, que fomos

buscar nas' capitais; mas se alguem aceita ir da capital p~

ra o interior, redistribulmos para o interior. Acontice~e

a grande maioria não aceita, e se a gente obrigar que' alguem

vã para o interior, ele vai ser um funcionãrio insatisfeito

e dentro de um ano ou dois ele acna. uma forma de volta. En

tão vimos que isso tambem não resolve o nosso problema. As

sim, estamos procurando aqmitir mais agentes, para_,resol ver

os problema~ nas capitais e realizaremos um concurso para o

interior.

tres mil medicos, alem dos admitidos, credenciados em consul

tõrios. Quer dizer, temos ampliado bastante a capacidade.A

gora, tambem a coisa não pode ser feita de forma muito rãpi

da, sob pena de perdermos todo o controle e a qualidade da

coisa. Então há uma certa dosagem dentro disso.

10 menos nos mlnimos padrões razoãveis, ela fã foi comprada;

nós aumentamos a,capacidade de internação hospitalar, jã ne~

ses seis meses deste ano ,em um milhão de pessoas por ano.Ti

nhamos capacidade de 4 milhões,já passamos para 5 milhões.

E se em Goiãs houver Casa de Saüd~ que tenha capacidade oci

osa, e que o INPS não comprou, que tenha condições, Deputa~

do, eu aceito, mando verificar e mandamos comprar. Credenci

r
saber o seguinte: esses agentes administrativos que fizeram

Demos essa oportunidade, mas estamos vendo que há um certo

insu~cesso em relaçio a essa poHtica, e que o melhor ê abrir

concurso agora, V.Sa. informou que eles vão servi r apenas nas

capitais e que no interior V.Sa vai abrir concurso.-<J Dep.l!.

tado recebe urna infinidade de correspondência, pedindo ex~

tamente para que sejam aproveitados no I~PS da sua cidade.r

o maior numero' de cartas que se recebe. Tenho inclusive e!!.

caminhado essas cartas para os órgãos competentes. Segundo

infol'lmação de V.Sa., vai 1ier aberto novo concurso para • e~

sas agências do interior. Esses agora serãa nomeados some!!.

te nas capitais.

O SR. DEPOENTE ( Reinhold Stephannes) - Ex~

tamente. Aquele concurso, o DASP tinha feito para as capi-

o SR. DEPOENTE ( Reinhold Stephannes) - Per-

.feitamente. r o que eu estou dizendo. Tivemos um quantit~

tivo, dentro do' qual queremos para a capital e para o inte

rior; mas jã sabemos que são raros aqueles qye querem ir p~

ra o i~terior, e não queremos forçar.

3

serã

depois
J

contratados e preenchidas

Não vão entrar e começar a trabalhar; vão terba1ho.

nos, de sua capacidade. Foram

iânia, s~rã feito em Goiânia, se falta em Anãpolis,

em Anapõlis. Nãà serã um concurso nacional, para

meses para serem conscientizados, mentali~ados" enfim, cap~

citados de modo melhor. Tudo isso leva certo tempo. Agen

tes administrativos para as cidades do interior- porque ate

agora só conseguimos para as capitais, onde tinha havido ~

curso - e o grande problema. Jã temos autorização para mo!!.

tal" o concurso. ' Como nós estílmos agora com todos os prob1~

ma~ do Plano de C~assificação na reta final, com 3 concur 

sos jã para a frente - de advogado., de medi co, de agente

provavelmente. eSSe novo concurso será feito em janeiro, t~

do o dimensionamento das necessidades de pessoal para os pr~

ximos 50 anos já feito, região por região no Pals.' Agora"i

claro: entre formular as necessidades e preencher essas ne

cessidades, corrt um determinado perfodo. E corre ate, eu

dlrie. um per'~dD ~I~essãrio, porque para se montar um con

r ,'sr, e ~h:;d1C.C· se . 11 que admitamos em carãter de emergê!!.
. ) - --L' • :c.':" os f.1edlCOS ;l~mitidos em carater de emergencia,e!!. .

')

quanto estamos no INPS todos terão que entrar por concurso,
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-, r",-r·,t,s. Nesse [.'''oblema ê o r.>enor. Vamos a ele, en

\JO. Hoje, estã aqui na Comissão~ talvez, a autoridade com

maiores condi ções d~ responder a uma indagação que vem sendo

feita, com relação ao salãrio-famllia. Preconizamos nós- e

todos aqueles que aqui vieram depor - que o menor deve ser

educado e nutrido no seio da sua fam1lia. ou seia. devP
b
~pr

pelO menos educado no sei o da sua famllia; e que o pro lema

o SR. DEPUTADO GENERVINO FONSECA- Conósco,p~

rêm, acontece o contrário: eles nos pedem para ir para o i~

teri oro

o SR. DEPOENTE ( Reinhold Stephannes)- Se e~

tão pedindo, ótimo.

o SR. PRESIDENTE, ( Deputado Carlos Santos) 

Nobres Deputados, a Mesa quer, como de hábito, debruçar- se

na consciência dos eminentes companheiros. par~que não de~

vi rtuem. pa ra que se atenh.am ao moti vo desta convocação ,que

mais sério, com relação ao menor. é a educação. O

que maiores dificuldades apresenta a esta solução. e ã

fator

pr~

o SR.DEPIJTADO GENERV INO FONSECA - Perfeito.

,
em torno do menor. porque 'para isso foi convidado o ilus -

tre Presidente do INP$c: para discuti r coma CPI o problema

do menor. [um apelo ·que " Presidência faz, esperando con

tar com a compreensão ,eíf colaboração dos eminentes Deputa

dos.

Sr.·Presidente. Contudo ocorre que eu tinha uma pergunta

a. fazer. q'ue talvez envolva a questão de .recursos para aten

der ao menor abandonado~ Segundo dados estatlsticos.o ,INPS

atualmente, conta com 16;milhõesde segurados. os quais.com

os seus dependentes. sOmam 50 milhões ; e. pela previsão do

Presidente do INPS, em 1980. serão 23 milhões, que somados

pria educação do menor ê o recurso financeiro, destinado ~

xatamente a resolver este problema. No Brasil. temos a in~

tituição do salãrio-famllia que. como o nome indica. certa

mente quando foi instituldo visava a solucionar, basicamente

Sabemosos problemas econômicos e financei ros da' famllia.

que na realidade não é isto que ocorre. O salãrio-famllia

nada mais é que um 4crescimo ao salãrio do empregado. e que

se junta à remuneração-base e é aplicada indistintamente

não se ·sabe se a favor da famllia. como deveria ser. mas às

vezes o orçamento ê totalmente malbaratado e desviado pelo

próprio empregado. Não estou generalizando, mas sabemos

nesta Comissão. que o problema do menor foi levantado e se

associa muito a essa dispersão na utilização dos recursos f!

miliares. Preconizãvamo;. então. a real denominação de salã70l

tudo'

aos dependentes chegarão a 70 milhões, ou seja. quase

foi assim tão fidalgamente atendida. e circunscrever

lãrio-famllia. ou efetivamente faz-se com que ele honre o

nome que ostenta.

INPS. ou seja. o custeio do salãrio-famllia compete e cabe

ao INPS, de tal forma que. se preconizarmos a elevação des.

se valor, pará que ele efetivamente f;zesse ~uz ao nowe q~e

ostenta, ~ salãrio-famllia, p ra Q.c o emprega40 o ut, l'!~

se com tOGa segurança em benef',:ic .;;) menor, o que seria j:Q~

slvel através de mecanismos técnicos de cadernetas de pou 

pança ou ordens de credito utilizãveis na rede de ensino,s~

/ ja ela publica ou privada é evidente, como disse, que hoje

temos na Comissão a autoridade talvez mais competente para

alimentar esta idéia ou colocã-la de Uma vez por todas -por
terra. Gostaria de ouvir então a opinião de V.Sa. sobre e~

o nome de S!

da popula( cO do Pals. Com a p 'Jpost., do Governo. esterdi .,

doa ass;stencia ao empregador ruró" última categoria que

ainda permanece ã margem da proteção previdenciãria, ê de

admitirmos qu~ em 1980 o numero de segurados atingirá mais

de 80 milhões, razão pela qual hoje apresentamos um requeri

mento. solicitando a regulamentação do Decreto-lei nQ 73,

que criou o seguro-saude. Então, eu queria saber de V.Sa.
'e o INPS terã condições de suportar todos esses encargos,

inclusive acrescentando mais essa classe que irã ser atendi

da.

O SR. PRESIDENTE ( Deputado CarlOS Santos) 

Nobre Deputado. a Mesa renova o pedido que fez aos emi nentes

'integrantes desta CPI e aos convidados que nos honram com

sua presença, para que fiquemos dentro do assunto que justi

ficou a sua convocação.

rio-família, recurso esse que vem dos recursos bãsicos

se mecanismo. e o faço porque. ou se muda o

do

O SR. DEPUTADO GINERVINO FONSECA- Perfeita ~

mente. Agradeço ao depoente as atenções di spensadas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Muito obrigado. a V. Exa. Com a palavra o nobre Deputado

Cleverson Teixeira. que já está inscrito e não se encontra

va no recinto. quando chamado anteriormente.

O SR. DEPUTADO ClEVERSON TEIXEIRA - Sr. Pre-

sidente; inicialmente quero justificar minha ausência. Como
I

todos sabem, aqui atendemos a uma sêrie de Comissões, às v~

zes ao mesmo· tempo, e eu tive que comparecer a uma reunião

da comissão da Faml1ia. que se realizou no mesmo horãrio. ~

minente conferercista Reinhold Stephannes. nosso conterrã 

neo, ê com muita '~~isfação Que o vemos nesta Comissão, fa-

<t C~·' '" 1., s, ~)lposiçco e desenvolvendo com acuidade

O SR. DEPOENTE (Reinhold Stephannes)-As pon

derações que V.Exa.fez são perfeitas,embora falando em tese.

Jã nos preocupou.e o JNPS também jã estudou esse problemado

salãrio-famllia,principalmente quando se:estudou o problema

da nutrição. Como o salãrio-famllia poderia ser um elemento

para colaborar no programa de nutriçã01Ainda não se chegou a

uma definição final.Por outro lado tamhém.os estudos e defl

nições mais profundos,em relação ao problema cabem mais dire

tamente ao Ministério do que propriamente ao INPS.Jã na êp~

ca em que estudãvamos o assunto,enfrentavamos alguns probl!

mas.e talvez um deles fosse o que estã tornando diflcil uma

.solução.pelo menos por enquanto.E que o salãrio-famllia,me~

mo hoje, incorporado ao salãrio-ou praticamente dele fazendo
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.25 milhões de menores carentes - ã base de 200 cr.uzeiros que

oportuni dade .de fazer cãl cul-os tambem aqui na Comissão, e

verificamos-que o custo mlnimo de um menor, para uma insti~

tui çjío que apl ica mais .racionalmente, com maior produtivid~

de os recursos de que dispõe. e ql.:e prj!stou seu depoimento

atraves do seu representante aqui na Comissão; não apresen·

tava custo menor ou ihfe~or a 250 cruzeiros, ou coisa as .

sim. Fa;ze.ndo_ um cãlculo.do n;Limero d~ menores· as estatls-

fosse, então irlamos, se não estou equivocado, a uma d~spe

sa orçamentãria de 5 bilhões de cruzei~os por mês, e ao f!

nal do ano estaríamôs quase que com mais de 50%do O~çam~n

to da Nação comprometioo com esse Instituto, que:resolveria,

vamos dizer, economicamente.

O SR. DEPOENTE'( Reinhold Stephannes) - Eu ~

xemplifiquei com um item apenas, que sã isso atingiria uma

soma bastante elevada.

parté~talvez não atinja mais a finalidade para a qual foi inE.

tituldo,ou talvez nunca, tenha atingido essa finalidade. PrE.

vavelmente nunca atingiu.Porem,ele surge quase que como uma

C"~q~ ,~~ scc~.l ~ 1" se mexer nisso,ou dar ume al~ernativa

" ~~lica;a? b. 'ais racional,como por exemplo,apenas 

I .E_.li~Jo"le lnltit~illemos um ~rograma,de nutrição,cujo

valor minimo necessãrio para se atingir essa faixa de 30%de

subnutridos,seria um' programa em que ter1amo~ de _gastar mais

de dois bilhões de cruzeiros por ano.o salãrio~familia pod~

ria engross,a: esse bolo com 500 milhões,que e o que se aplica

em' s3.iãrio~fami1ia.séria um recu'rso adicion'lll para "esse gra.rr
de bolo de mais de 2 bilhões de cruzeiros; mas as coisas ai~

da estão em fase de maturação e pão conseguiram atingir uma

definição ou uma in~ormação que eu possa dar.

O SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA ~ Tivemos

Em

de

de

duas

OeFutado Carlos Santos~ -

O 5R. DEPOENTE ( ReinholH 5tephannes)

o SR. PRESIDENTE

te ano e que foi bastante ampliado, com a criação de

neo, os meus cumprimentos. Ouvi de V.5a. a informação

te Reinhold Stephannes, inicialmente os meus cumprimentos e

a minna admiração pelo trabalho que vem realizando ã frente

de tão importante órgão neste País. Demonstrou V.Sa., nes·
ses _poucos meses em que se encontra ã frente do organismo,

que já pôde da~ uma imagem bem melhor 'do que aquela que v!

nha desfrutando o INPi, e por essa razio, como seu conterr~

que o INPS está despendendo recursos para atendimento de e~

tidades que cuidam do .xcepctonal. A minha pergunta i a s~

guinte: qual o mecanismo que deferiu ao INPS essa autoriza

ção p}ra o auxílio a essas entidades? Esse mecanismo, pod~

ria ele ser aplicado no sentido de atendimento a outras en

tidades que cuidam do menor abandonado?

ga do a V. E>).

Com a palavra o nobre Deputado Olivir Gabardo.

O SR. DEPUTADO OLIVIR GABAR DO -·Sr. Preside~

O SR. DEPOENTE ( Reinho1d Stephannes) • Cbri

termos de mecanismo há um conjuntO" de normas e instruções •

Esse siste~a vem sendo adotado há muitos anos, mas apenas e~

novas modalidades, o que flexibilizou bastante a possibili

dade. Não sei se V. Exa. estava no r\lc'into quando dei essa'

explicação.

vantada como a instituição básica e necessária para a solu

ção do prõblema do menor, porque o problema do menor caren

te somente poderã ser resolvido dentro da fam'flia, então há

uma redundância, um fech~~ de clrculo que vimos salientando

e gostaríamos de salientar nesta oportunidade. Estou muito

agradecido e feliz como conterrâneo, pela participação

V.5a. nesta Comissão.

deticas de que temos conhecimento - nos apresentam cerca

O SR. DEPUTADO 7LEVERSON TEIXEIRA ~ O que se

preconiza e O que se pretende e que, e claro, não poderemos

bUScar a solução integralmente, com a valorização do salã 

rio~família; mas que ele tivesse a conotação seja de 5,'10,

15, 20 cruzeiros· parece-me que hpje e de quase 30 cruzei 

ros - e que efetivamente este valor, que e recebido pelo e~

pregado. sp~ a'denominação e de salãrio~faml1ia, fosse aplica
do em ~enefício do menor, COIIf todé.o segurança' e c.autela, atr~'

vãs de mecanismos que poderão ser, como disse, mesmo est~~~

lecidos através de ordens de ~rédito para utiliz~ção no en-
*'

sino privado ou public0, onde se poderia dar também uma par

cela da nutrição ou de caderneta de poupança, ou qualquero~

tra forma, mas-que efetivámente houvesse um despertar de

consciência para este nome - salário~família.

O SR. DEPOENTE ( Reinhold Stephannes) Ao

lado dele existe também o salãr1o~natalídade, que e aquele

recebido na hora em que nasce a criança, cQrrespondente ao

salãrio~mínimo. ~
O SR. DEPUTADO CLEYERSON TErXEI~A - Todos ~

~ SR. DEPUTADO OLIVIR GABARDO - Não estava.

problema por si~ Ai ele pode tratar em clinica especializ~

da, particular etc. Alem disso, criamos tambem uma outra

modalidade, em pagar consultas especializadas - -cem cruze!

ros por consulta· que ele faça tambem por conta própria. r
uma espécie de sub~encão, porque provavelmente cada consul

ta custa 150, 200 cruzeiros. Damos cem"cruzeiros por cada

consulta especializada que ele venha a fazer, alem dos

quinhentos cruz~iros por mês. Agora, a p~rgunta foi se e~

pre tivemos uma moda"Jidade, que era a de subvencionar as in~,

tituições de caridade que tratavam do menor excepcional. HR
je mantemo. convenio com 16.9 'd~ 'as. çi'l,dp-lbes uma sub(er. - '

ção considerada razoãve1, porq~~ peio menos elas não têm r~

ivindicadp,oll pressionado, no sl:ntido 1l.e. um aumento. Estã

havendo um bom relacionamento a esse ~~speito. Criamos ag~

ra m~is duas faixas novas: uma, que é a de dar a todo segu·

rado nosso, que tenha um filho ou dependente excepcional ,um

per capita ,de 500 cruzeiros por mês, da:;de que ele trate do

Re'inhold' Stephannes) - Se!!!O SR. DEPOENTE

l~les são voltados para a família. E como esta foi aqui
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te tipo de mecanismo poderia ser utilizado para outras fOL

mas de assistência ao menor. Em principio, sim. Teríamos

apenas que dimensionar bem isso, para v~r que volume teriam

os recursos necessárias etc. Entretanto, o mecanismo para

o excepcional tem~se mostrado bastante eficiente.

O SR. DEPUTADO OLIVIR GABARDO Nesse parti

cular, V.Sa. diz que o m~canismo existe para os excepcio 

nais, que esse mecanismo se encontra aberto para novos co~

vênio~. Não sei se ê feito na forma de convênios. Acredi-

tamos, então, que o INPS pode prestar auxilio do mesmo fU~

o SR. DEPOENTE ( ReinhoJd Stephannes) - Exa

to. Como mecanismo poderá ser válido, poderá ier analisado.

O problem~ e a dimensão e os recursos necessários.

O SR. DEPUTADO, HUMBERTO SOUTO - Quero aprovei

tar a oportunidade para indagar o seguinre: Com a criação~

sa taxa de 500 cruzeiros para cada filho do segurado, acab~

ram-se aqueles convenios entre o iNPS e as clínicas especi!

lizadás 1

o SR. DEPOENTE ( Reinhold Stephan~es) ~ Não.

a SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Elas conti _

do, desseimesmo mecanismo, para outras entidades que cui nuam ?

daro do menor abafidonado e que, portanto, o INPS poderã auxi

liar todas a~ (-~t; Jdes que o desejem.
O SR. DEPOENTE ( Reinhold Stephannes) - Co~

tinuam.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Então, o fi

1ho do segurado pode optar ou el e lIIatri cUla o filho numa cli

nica que tenha convênio com o INPS, ou recebe os 50D cruzei

ros e ele Mesmo escolhe a clin1ca.

• ~~, 'rOENT[ ( Reinhold Stephannes) - Como

m'_l~ , o p ,r~re ~ãll)( Apenas, há o problema de dimensi~

nar e os recursos necessários, pelos quais deveriamos pr~

ver ate onde poderíamos chegar.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Há obrigato- O SR. DEPOENTE Rei", ld ~tephannes) - Exa-
riedade de prestação de contas desses quinhentos cruzeiros

per capita ?

tamente.

o SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - A mecãnica Se
O SR. DEPOENTE ( Reinhold Stephanne$) - Não.

Da instituição beneficiente, si!ll'; dos quinhentas, não. P~

rem há um sistema de fiscalização,~ de controle, de pericia,

que verifica isso.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Permita- me

mas há um aspecto a considerar, apenas em termos de contro

le, A pergunta se gerou mais ou menos no que diz respeito

a qual seja o contt'oJe. Efetivamente hã, porque a pessoa tan

que indicar onde ela está tratando do excepcional, Ela tem

que que mostrar que está tratando do excepcional. Depois te
mos todo um sistema de pericia.e controle para verificar is

ainda. _Não posso perder a opartunidade, porque me parece

que o mecanismo utilizado para resolver o problema da exceR

'cional, 500 cruzeiros per capita, talvez ate ele não seja

o necessári o para reso-l 'ter i ntei ramen te o pro bl ema, mas e

uma quantia inteiramente substancial, ainda mais considera~

do a existencia de 5 milhões de excepcionais no Pais. O m~

canismo preconizado atraves do sáíário-fam'ília ê quase que

o mesmo, ou seja, e subvencionar a educação e a nutrição do

menor. A mesma forma, entregando ao pai a importãncia n~

cessária para ele educar e nutrir o menor - como entrega ao

pai do excepcional, e ele vai cuidar do menor achando na i

niciatixa privada ou publica a entidade que lhe vai f~rne 

cer o servi ço e receber esta i mportân ci a da mesma fo rma p~

deria ser aplicado na rede de ensino normal, publico ou pri

vado, o que injetaria tambem no pr.oblema da educação, outro

aspecto seria também no País.. como todos sabemos, uma soma

de recursos incalculáveis,

Reinhold Stephannes) - Sim,

ria essa ?

Stephannes, que esteve acompanhado dos seus ilustres asses~

res, Dl". Alfredo .Cardoso Filho, Chefe do Gabinete; Dr. Hen

rique Martins, Assessor ,da Presidência; e Dr. Oscar Ramagem,

Assessor Parlamentar de Assistência e Previdência Social, a

quem também estendemos os nossos agradecimentos. V.Sa. h~

je foi aqui recebido, eminente Presidente do INPS, com aqu~

1e simbol iSlll1l de que nos falou o i1u~ :re Dept<tado que fi sal!.

dou, horr~; qUt! nasceu voltado ara 3, coisas da sociedajl:' ,

para as CCl .as do mundo, o que aqui., le dizer, fi uma sínt~

se daquele mandamento divino que se tem tantas vezes aqui ~

vocado : n Ama teu próximo ,como a ti mesmo. U E ê justamente

o que define o nosso empenho, o nosso esforço, ~ nossa luta,

congregados que estamos nessa batalha em favor do menor aba~

danado. Com os nossos mais efusivos agradecimentos a V.Sa.

O SR. DEPOENTE Reinhold Stephannes) ~ Fl~

xibilizamos bastante. Ampliamos bastante o leque. Não aca

bamos com nenhuma forma existente, mas criamos outras fõrmu
las.

O SR. DEPUTADO OlIViR GABARDO - Sr. Preside~

te, eu declino da palavra. Eu iria fazer mais Algumas per

guntas, mas V. Exa. jã me informou que o tempo está a se e~

gotar. Agl'adeço a atençãll ao Presidente do INPS. Muito ~

brigado.
O SR. PRESiDENTE ( Deputado Carlos Santos) ~

Coincidindo com o cumprimento da nossa Ordem do Dia, estã

chegando a hora da instalação óo Congresso, 19 horas. Quer~

mos assegurar a nossa satisfação e agradecer a honrosa e

prestimosa presença do nosso convidado de hoje, Dr. Reinho1d

O SR. DEPUTADO HUMBERTO' SOUTO - Isso só vem

confirmar aquilo que falei com referencia ~V.Sa., no in' ~

cio das nossas perguntas.

outra

O SR. DEfl-OENTE

o SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Da
so.

forma tambem se poderia obter um bom resultado.
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e aos il ustres assessores. e aos nobres- Deputados que aqui

mais efusivo~ agradecimentos, ao enseJo em que dou por

cerrados 05 nossos trabalhos.

vieram disputar conosco a oportunidade e o prazer de dialo

gar com V.S8.; a todos esses queremos manifestar os nossos

Titular do Ministério da Agricultura

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) - H!

vendo presença legal, declaro abertos os nossos trabalhos,

hoje sobremaneira honrados com 8 presença ilustre do Sr. Mi

nistro da Agricultura, Alysson Paulin€lli. Peço ao Sr. secr~

tãrio que proceda ã leitura da Ata da reunião anterior. (Lei

tura da Ata). A Mesa, com grande satisfação, registra também

a presença do Dr. Renatr Simp11cio, ilustre Diretor-Preside~

te da EMBRATER. A reu~ião de hoje se reveste de singular de!

t~que pela ilustre presença do nobre titular do Ministério

da Agricultura, a quem(estão ligados os problemas que justi

ficam a criaçã.9 e o funci'onamento desta CPI. Para a saudação

de praxe, tenho a tíonra de passar a palavra ao nobre Depu

tadO-Relator, Manoel de Almeida.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Ministro, caro coestadu!

no Renato Simplfcio, minhas Senhoras, meus Senhores, jorna

listas presentes. A apresent~ção do Mini&tro Alysson Pauli

nelli, em qualquer lugar no Brasil, é coisa absoluyamente
desnecessãria. Homem que ainda na sua juventude jã se engaj!

va nos graves problemas da Pãtria e, por coincidência muito

grata para mim, acompanhei a sua vida, a vida de jovem, qua

se que vida de estudante ainda, lutando pela federalização

da sua escola, a Escola de Agricultura de Lavras, e lutando

também por outros empreendimentos ligados ã carreira que a

braçou, bem jovem, seguindo a orientação, palmilhando os pa!

50S honrados do' seu ilustre pai. De sorte que a presença do

ilustre Ministro aqui para nós é motivo de grande alegria. E

nós sõ temos de dizer aos nossos companheiros, como coes ta

duano do ilustr~ depoente desta manhã, que o Brasil tem em

Alys~on pauline~li não apenas uma esperança. Na i~ade dele a

gente costuma dizer que e um futuro, um grande futuro, mas

ele já é para todos nós, para o conhecimento nacional, uma

grande realidade. Alysson Paulinelli teve cportunidade de se

destacar, principalmente quando, após a transformação em lei,

por parte de Israel Pinh,iro, do Plano Noroeste, que teria

mais tarde a Rural Minas como elemento de sua execução, en

controu esse Plano Noroeste que constitui um bolsão de atr~

!fo no Estado de 'Minas Gerais igualando Minas aos lugares mais

vos dosllontos de estrangulamento não a falta de dinheiro,

nio a falta do fluxo, mas a falta de preparo do homem para

encarar, para resolver os problemas, porque muitas vezes odi

nheiro ia em igualdade de condições em que ocorria na região

Centro-Sul e quase sempre, pelas peculiaridades do meio, pe

la política de compensaçio criada através da SUDENE e de ou

tros órgãos regionais, esse dinheiro ia em forma mais bara

ta, era um dinheiro mais em conta e com condições. Entretan

to, asseverava nqma nota do ·0 Estado de S. Paulo· de sexta

feira os esclarecimentos do Ministro Veloso em que ele afir
mava a falta de preparação - da gente do Nordeste para a me-

lhor aplicação, para o melhor aproveitamento dos recursos que

o Governo tem canalizado para ali. E, como nós não estamos!

qui a preparar uma guia ou uma receita de paliativos para a

solução do problema do menor. Queremos, entretanto, fazer a

abordagem nas suas causas. Nada mais apropriado, nada mais!

justado a,lS nossos objetivos, ã filosofia do nosso trabalho

do que a presença deste ilustre homem publico entre nós. Era

o que tinha a dizer, Sr. Presidente, porque louvores, elogi
os, seriam desnecessários porque o Ministro Alysson Paulinel

li ê conhecido jã no Brasil e fora da nossa Pãtria.(Palmas).

O SR. PRESIDENTE (Dep'utado Carlos Santos)

Sr. Ministro, ê intenção e pensamento c?mum desta CPI, cola

borar com V. Exa. na economia do seu precioso tempo, porque

todos sabemos dos inúmeros compromissos que o aguardam lã f~

ra e que V. E~a. contornou numa demon~tração d~ ~sp'rito pG-

atrasados do Brasil com um índice demogrãfico baixíssimo, a

pesar de possuir terras excelentes, inclusive as terras da

Ja,ba, que for'am objeto de um) programa especi al, programa ma,[

nífico, programa hQje conhecido no exterior e programa que

chamou a atenção de todos os homens do Brasil, particularme~

te do Sr. Presidente da República. De sorte que essa colabo

ração dada ao Governo de Minas Gerais na realização daquele

1'1 ano que envol ve apenas a ãrea correspondente a três Esta

dos do Nordeste -- Alagoas, Sergipe e Paraíba ou seja,

110.000 km2 de terras, foi um trabalho ã altura da inte1igê~

cia brilhante e da cultura aprimorada deste jovem brasilei

ro. E por isso chamou a atenção do primeiro mandatãrio, o

seu esforço, de modo que o escolheu para a grande tarefa de

realizar o trabalho no sentido da agroindústria na Pasta que

hoje ocupa com muito brilho. Estamos pois de parabéns, Não

podíamos encerrar os ~raba1hos desta Comissão sem ouvir A1y!

son Pauline11 i, porque não apenas pelo que informa ~ respei

to da profissionalização do jovem do meio rural que estã sem

pre emanando, estã sempre saindo e transportando cor~ente

não migratória, mas corrente patológica para os grandes cen

tros mas, também porque, enfei xando em suas mãos o problema

do assentamento das famílias, o problema da profissionaliza

çã~, da preparação das lideranças. Ainda um dia destes, vi

mos, numa resposta que o Ministro Reis Veloso dava a certos

comentários aqui do Cong'esso, num magnffico trabalho feito

em Recife, ele citava como um dos fatores, como um dos moti-

que

Ministro ALYSSON PAULINELLI

30~ REUNIM, REALIZADA EM~ Cf, AA"-7b

DEPOENTE:

compareceram, mesmo não pettencendo a nossa CPI, mas
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blico e sobretudo de interesse pelo importante problema que

justifica o funcionamento desta CPI. Tenho a honra de passar

a oalavra a V. Exa., esclarecendo, primeiro, que V. Exa. di~

porã de 60 minutos, se assim o entender, para uma exposição,

finda a qual os Srs. Deputados e~tabelecerão um diãlogo cDm

V. Exa.

o SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinelli)-

Sr. Presidente da Comissão, Srs. Deputados, tenho a satisfa

ção de poder atender não propriamente a uma convocação que

me foi feita pela Comissão, mas um gentil e amável convite

que recebi através do Deputado Manoel de Almeida. E, para

mim, vir conversar e expor não só um programa de trabalho que
jã vem sendo desenvolvido por órgãos ligados ao nosso Minis-

tério na juventude rural, mas especialmente a oportunidade

de ouvir os membros desta Comissão, para mim tomei como uma

convocação, uma vez que minha prOfissão se liga muito diret~

mente ao trabalho com a juventude rural. Sou professor e

professor que se dedicou exclusivamente ao ensino de ciên

cias agrL.olas. Portanto, Sr. Presidente, é com muito 'prazer

que venho aqui para apresentar algum trabalho que jã vem sen

do realizado diretamente pelo Ministério da Agricultura, bem

como um esforço conjunto do Ministério da Agricultura com os

seus órgãos, com outras entidades de outros Ministérios, dos

Estados, num trabalho de preparação da juventude rural. Que

ro referir também que fiz questão de trazer o Or. Renato Sim

pl'ício Lopes, que ê o atual dirigente da Empresa Brasileira

de Assistência Tecnica e Extensão Rural, órgão que mais dir~

tamente em nosso Minlstêrio se responsabiliza por atividades

junto ã juventude rural. Acredito que sõ a decisão tomada p~

lo Governo Geisel de definir um.programa especlfico e sob a

responsabilidade do Governo Federal em assistência técnica e

extensão rural neste Pals justifica e significa as naturais

preocupações -- e, por que não dizer? -- preferências que se

estão dando neste Governo a que o homem do campo tenha uma

garantia de assistência tecnica mais direta e, ao mesmo tem

po, procurando reconhecer o esforço bastante grande que se

desenvolveu atraves de entidades civis que foram incorpora

das por esse programa, como, por exemplo. a Associação Bras!

lei ra ,de Credito e Ass i s tênci a Rural. ABCAR que desempenhou

neste Pals uma ação pioneira. V. Exas. sabem que a extensão
rural no Brasil se iniciou pioneiramente no Estado de Minas

em 1948. De lã para cã, não só naquele Estado, mas em todas

as Unidades da Federação, de,senvolveram-se atividades; na sua

quase totalidade, exceção de uma, criaram-se órgãos especlf!

cos de extensão rural e esse esforço foi harmonizado pela a~

sociaç$o de todas as entidades civis nos Estados, que resol

veram cri~r uma entidade a nlvel nacional, denominada ABCAR.

Essa entidade vinha tendo ajuda do Governo Federal para o

seu desenvolvimento, quer em transferências diretas de recur

sos, quer em recursos i ndi retos, onde o Governo se di s punha

a remunerar a atividade de extensão rural e de assistência

técnica, por exemplo, na orientação do crédito onde os Ban-

cos, por repasse do Banco Central, remuneravam em cerca de

2% a atividade da associação local. Essa entidade de exten

são rural no Brasil ficou, portanto, ao sabor de preferen

cias de executores dos programas agrlcolas no Brasil. Uns,

mais. senslveis ã extensãJ rural, dedicavam a ela maior soma

de recursos. Outras, menos senslveis reduziam os recursos, o

que, fatalmente, prejudicava bastante a extensão rural no

Brasil. Por outro lado, começamos a notar, a cada programa

que o Governo queria realizar, que ele tendia a criar um ór

gão especifico para assistência técnica, chegando mesmo a f~

zer uma proliferação de órgãos assistenciais, emanados. na

maioria, da própria ação do ~overno Federal.O Presidente Ge~

seI tomou uma decisão quando propusemos a S. Exa. fazer uma

unificação e, sobretudo, darmos uma chancela definitiva do

Governo Federal a um trabalho proflcuo, honesto, que se rea

lizava neste Pals através de entidades como, por exemplo, a
ABCAR. Nessa forma, decidiu-se criar a Empresa Brasileira de

Assistência Tecnica ê Extensão Rural, atraves de um projeto

que foi aprovado pelo Congresso Nacional e que permite hoje

ao Governo Federal dar um suporte estãvel e definitivo a pr~

grama da maior importância que e o programa assistencial do

meio rural brasil~iro, no qual estamos incluindo, com basta~

te prioridade, o programa de preparação da juventude rural.

Fiz questão de dar esta explicação inicial para mostrar não

sõ um tipo de definição importante neste Governo com relação

aos programas de assi stênci a tecni ca e extensão rural, mas

tambem para poder mostrar a V. Exas: a evolução daquilo que

estamos pretendendo realizar em apoio ã iniciativa pioneira,

principalmente da associação de crédito e assistência rural,

que jã vinha trabalhando com a juventude rural, mts que ago

ra, com o apoio definitivo da ErlBRATER e com recursos mais

palpãveis e com garantia permanente desses recursos nós esp~

ramos que se possa ampliar bastante. Como V. Exas. sabem, a

agri cultura brasil ei ra depende muito da nossa juve,ntude. De

pende não só pela força de trabalho jã ocupada ou exercida

pelo jovem no Pais. V. Exas. sabem que em 1972 as estatlst~

cas brasileiras indicavam que nós tlnhamos 43,7% do numero

total de pessoas ocupadas efetivamente pela agricultura na

faixa etãria de 10 a 24 anos, o que consideramos uma faixa

onde se deve efeti~amente trabalhar para o aprimoramento de~

sa'juventude. Este ê um dado bastante palpãvel e sobretudo

um dado que justificaria qualquer esforço especlfico que o

Goyerno se dispusess.e a fazel' com o trabalho na juventude r,!!.

ralo Por outro lado, nós teremos tambem de considerar que as
fai~as etãrias onde não só Governo, mas de um modo geral, o~

de se trabalha a nossa juventude, sabemos que especialmente'

o perlodo desde o nascimento até'os 6 anos pelo menos, a cri

ança estã com a familia. r um trabalho singular da familia.

'Na faixa dos 6 a 14 anos, a criança tem a orientação na esc~

la, alem da que tem na família, evidentémente. E a faixa et~

ria onde, atuação da educação rural, da educação propriame~

te dita, tem de ter a sua significação. E, normalmente, en-
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ch!,gamos ã conclusão de que essa faixa de 10 a 14 não e a

la área. Se ~ produção de grãos, o Clube 4-S naturalmente se

desenvolve~~ mais 'em torno dessa atividade. Se e produção p~

cuária. naturalmente dá-se maior ênfase ã ativida.de pecuã

ria. Se e flo-restal, idem. Então. o Cll,lbe 4-S na realidade

exerce uma ação mais direta no jovem, inclusive em faixa eti

ma1mente que ê a faixa mais comum de trabalho do Clube 4-S.

E nesse Clu~e 4-S procura-se desenvolver aquele pendor, aqu~

la aptidão demonstrada na sua atividade a'nterior,seja no t'b!.
be Agrícol~, seja_je-outra forma qualquer que ela foi desen

volvida, pl'ocur.a:-se !lespe'rtar na juventude um maior interes

se pela atividade rural sob novo aspecto, sob novo ângulo.

Ele jíi -tem capacidade de I!.ercepção maior daquilo que o campo

oferece, daquilo que ~le tem como oportunidade de usar os r~

cursos de que o çampo dispõe e especialmente começa a ser

chamada a sua atenção para introduções ou-inova,.ções que se

jam consideradas necessárias na atividade daquela comunida

de,'.isto 'é, com~ça a desper1:ar nele um espírito de lideran

ça~ uma vocação ~e li~erança. E e interessante ~ não sei se

V. Exas. jã tiveram oportunidade de conhecer um Clube 4-S,--

o clube não e dirigido pelo tecnico. Palo contrária, o.tecn1

el:.O ã prepara'dp, Fi trei nado pa ra eXercer a menor i nfl uênci a
possíve1 em termos eltecutivos e aàdJlinistrativos. Ele e um

orientador. O clube i diri~ido pela prõ~ria juventude rural

que, com iss~, inclusive, exerce a p~pria liderança que es

tamos procuran'do desenvolver nesse grupo. Tem responsabil id!

des. recebe funç~es, executa essas funções. Hoje estamos po

dendo, 'atraves dos Clubes 4-S no Brasil. exercer muitas' ati-
,

vidades. Por e'i-emplo, os jovens jã hoje se organizam cqm os

produtores nos Clubes 4-5. Hoje, nó~ ~ã estamos podendo, a

traves 'dos l:lubes 4-5, no Brasil, exercer muitas, atividades.

Por exe,mplo: hoje. 05 jovens se' organizam como produtores nos

Clubes 4-S. El!!cs planejam e executam projetos de produção,

indi vidualmente ou em grupo, conf6rme o interesse de se .est1

mular a ativirlade rural, !!cm grupo ou in!lividualmente. Nos f1

naac{amos esses jovens. Eles recebem o credito de orienta
ção. Vão ao !lanco, assinam e recebem, evidentemente com.._o.

aval dos seus pais. Eles passam a ser responsâveis pela exe

cução de um pl"ojeto. E executam-no._entrando na fase produti

va, propriamente dita. por que estamos fazendo isso? Em pri

meiro lugar, porque temos interesse nessa fase de orientar a

profis,~;onalh:ação. Ela li à fase da profissionalização. Em

segundo lugar, porque verificamos que. atraves dos jovens,e~

pecialmente n~s comunidades rurais mais f~chadas, encontra

mos uma porfa excelente para provocar mudanças de hâbitos,

de costumes~ de tradições. 'qlle imperlem a racionalização do

_processo produtivo ou que ~ dificultam. Muitas vezes, sénti

mos que, pelo jovem se c~nsegue uma mudança do pa~, mas não

se a consegue pelo tecnico. Eles executam ativldades inovad~

ras, e ate ca~inham, não para uma pesquisa agrí~ola, propri!

ate os 18, 20 anos, n0r.

era 10 anos. hoje 14; nósria maior. Geralmente, dos 14

ideal para e~se tipo de atividade

-
balho que se r,ealha jynto ãS'''escQtas no s.e-ntido muito mais

\ .
lje motivar a juventude não só pari! as ativi!lades agropecuâ~

,rills. mjils esP'e~"alme-nte para as condições ?-a .comunidade l"U

'ral onde vive • .E.sses Clube~ Aill-'feolas exercem algumas attvi-,

da~~s, mascnãp pod~mos ç~nsiderar que el~s sejam profission!

lizantes; mes~o porque re~~nheçemos que essa faixa etâria

n~D,e propriamente a'fa1xa ~~"~YDflssipnalizà~ão.Ela e mui

1:.0 mais '~ i'ai'xa da lIlotivacíio. 'sa~mos. qije o i.ndivíduo, ae
n~~eJ!r. ele ,traz inerente OI/ dormente dentro de si. '!la sua

persolílllidal'!~ qúe lIai s,endo formada. os d'ons. E,e;ses dons,
.' - .......

eSSas tendências teria de ser despé~adas exatamente nessa
" '

fase inicil~l da edllCaçiio~ _ Esb 11 filoSlilfiã pri,ncipal pela
~ .... "-

qual pro.curil a nos-s'a açã·o p:rnvo-car, ,entip, 1Il1:ri'/lO mais umà v.!!

caçíío dP" que p'ropl'iamente uma 1jlrofissionlll i~:ação ~e5s~ área.

Os l:lube; Allrfcplas desenvolvem esp.e-cil\lme-Jitll reuniões 1lI0ti V'!

.dor4B. desenv'olv-em trabalh$ de eO'lU'un'i!ladê. ct,esiw-rtanlÍo as ha-
/

hi 1i !la4es \rol ta.du á~ i nt~re$S'e ,do lll'ei II ru'ral. ,lia ,meni na, n.o!....
mai~ente, ~'atiyidade' caseira' de transformaçio de' produ~os~!

sicos em pr~utos'ou'alimenta~s ou'de uiili~ação. Nos meni~
, ..

nos. no,~tiralroí!nte a'e desenvol'v~ a ,edl.ú;a~~o vo1j:ada ao gosto p!

la atividade rural. Não propriamente en$ioo tecnic'O rural.!!l,e

e induzido a acompanhar aquelas atividades básicas, quer na

;fprmação de pequenas, h'ortas na prõpri à região da es col a. quer

na atividade de reu-niões, dispuuões., palestras, enfim, a ori,
ent-ação dad~<-~oqt/ida 'para despertar o dom q/,ie lhe era ineren-

j' • I

te e o interes~e pela atividadé dp campQ.Consider~mos 'de g~a~

de ilJlPol't'tn"c;'à essa ati·;;ipade. embora ela s.ejâ"muito~ diréta-'

~T~ li faixa dos 14 -- em ee~tos ~a'O$ ate menos, especialme!

te· ao meio rural""": até 18, 20, 24 anos. e a fai xll.\daprofi!

si<lnalil!ação. ror·-e'St? ra-ti:o, nos pràc\lramos es'Cabelecer ã,.

rea! de tratalhQ para ~B dive~$as faixas etãr~as. O trabalho

~ue ~em'~endQ d~senvolvidp hoje ~ela pMBRATER.antes pelo $i~

tema AJ:l~AJf, ~tlJllV~ especialmente na t1l1x~ escolar e na~fa;~

do período de' profissionalização. N~ faixa escolar. especial

mente a~ra~$ ~os enamados Clubes Agrícolas. E podemos veri

fic?r que em_1974, ~om a~sist~ncia direta ou indireta do si~

tema brasileiro de extensão ru~al. nós tínhamos no País cer~

"ca de 3.457 Clubes Agrícolas, eom um total d~ 136.913 jove'J

filiados a ess~s Clubes Agrícolas. O Clube Agrícola_ é um tri

-~

mente ,ligftda ã escola rural'que e o vniversD 'desse tipo de

cl ube. lia outra Tai xa nós desenvo1 Vl"mos um traba1 ho ,.com os

C1ubes 4-5. Os Clubes 4~S significam a repetição de uma exp~

'riênci a vitor'i oS,á' que se' desenvol veu. por exemo' o. nos Esta~

dos Unid:O; ~a Amêri'ca do Norte, coro o chamado Clube dos 4~H.

Na realidade, não significa -um centro de profissionalização.

mas aí j;'~el"mi1:e que o jovem exerça. dentro do seu clube, a~

tivi!!ade.s profi~s'ionàis. sob uma orientação permanente dos

t&cniço~ do servico-de extensâ~ rural. O Clube 4-S tem uma am
p'litude ~)llaiol';• .Ele nin,se "ll!ita ~--àçã'o exc-lU/iiVil de uma es-

• ·coh, JJW:s lIdJ:'llIalmente d'~ unta: l;ol1l11·n'idade r'ul'lf1I. Normalmel}ta

ele atin:ga 'l'hiites d:e '.ou um'Mu'nip!pió ou ~e Um Distritp de'

um~unié1Jpi~, mas com atividade envolvendo o interessa naqu~
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a mesma atividade. E muitos dos pais dos jovens se motiva-

maior rendimento até aquela data obtido no Brasil, numa la

voura, 'numa cultura como o milho. Vejam que são r.esultados

pa1pãveis. Eu tenho absoluta certeza -- acompanhei bem esse

illente, na expressão da palavra, gue exige uma sirie de acom

panhamentos tecnológicos. Mas ele executa aquilo que chama

mos de campo de demonstração, que não deixa de ser uma,pes

qui~a agrícola, porque o campo de demonstração, numa região,

indica ao técnico que acompanha a possipilidade de dali se

tirar algum conhecjmento novo. E esses jovens fazem esses

campos de dempnstração. ~s senhorLs devem ter visto que ain

da hi pouco tempo, premiãvamos um jovem brasileiro, em Minas

Gerais, que obtinha a maior proQutividade de milho do País.

Isso em 1972. Foi num Clube 4-S~ numa região produtora de mi

lho que um jovem .se dispôs a ir a um banco, tomar o dinhei

ro, comprar os insumos, usar uma pequena parte da proprieda

de da sua família, plantar, segundo uma orientaçãQ que rece-
r-

beu, cultivar aquilo dentro dos padrões técnicos, obtendo o
~-

ram: paI: que jovem havia obtido Ruase 9 mil quilos por ha".,

quando a sua produção estava em torno de 1.500 quilos por

ha. Houve uma inovação. Temos procurado desenvolver, nesses

Clubes 4-5, todas as comunidades agrícolas em condições de

nelas trabalhar. Hoje, quer dizer, em 1974, tínhamos ~ .941

Clubes 4-S no País, com 50.4D7 jovens participando deles. ~s

vezes, trabalhamos com outros cl ubes, de ori gens di verSaS,

oriundos de uma comunidade rural. Trabalhamos em 74, com cer

ca de 618 clubes, qu~ abrangiam 13.731 jovens. Isso somado,

poderíamo~ apresentar a V. Exas. um relatório que em 74, tr~

ba1hamos com cerca de 6.016 clubes com 201.D51 jovens nes~a

atividade, orientada pela extensão rural. V. Exas: pergunt~

riam: mas isso nao é sUflciente. Acreditamos que não é; mas

foi o que eficientemente pudemos fazer. Temos um contingente

de extensionistas e técnicos no Brasil -- hoje está sendo r~

pidamente ampliado -- mas na faixa dos 5 mil técnicos espa

l~ados por esse Brasil afora. Eu tenho de confessar a

V. Exas. que esses técnicos não se dedicam só a essas ativi

dades,' pelo contririo, eles de di cam parte da atividade em

que têm responsabilidade para esse programa de educação, que

cfiamaríamos formal, do jovem. Trabalhamos tambem de forma i~

direta com a juventude. Como? Procuramos'sempre, ao dar as

sistência tecnica, envolver problemas de assistência ã famí

lia. E, 10~icamente, ao ~el'l\(olver problemas de assistência.._i

família, estamos trabalhando diretamente, e não indiretamen~

te, com a juventude. O programa brasileiro_~e extensão rural

tem esse cuidado. Para nos, não visualizamos exclusivamente

a produção física dentro dos programas realizados. Para nês,

interessa o resultado econômico, evidentemente, e social da

atividade .agrícola. Por-essa razão que, direta ou indireta

mente, nesses clubes, nós procuramos influenciar a juventude

rural para observar, perceber e se motivar para os seus pro-

de

temLBA, o INCRA, como órgão do Ministerio da Agricultura

federação Nacional da Agricultura, como tambem Ser~iços

programas especiais para isso, o IBD~ idem, a CONTAG e'a Co~

Recrutamento das Forças Armadas, que colaboram com esse pro

grama. Temos tflmbém a Ur ;ão dos Bande; rantes do Brasil e a

própria União dos Escoteiros do Brasil, que têm traba1ha&0 e

nos ajullado nesse programa junto ã população rural. Poderí-a-

congregar, mais facilmente, os produtores rurais, melhor pr~ ,

parados. Irão progressivamente integrando o contingente pro-

'dutivo do setor rural, A política governamental de interesse

para a juventude visa especialmente: transferincia -de tecno

logia, credito rural/educativo, pesquisa agrop~cuãria, OCUPA

ção de ireas agricultiv.eis, conservação de solo' li me'Caniza

ção agrí~ola, cooperativismo, assistência ao .associativis.mo

rural, ind?strialização rural, abastecimento, comerci~liza

çãQ e armazenamento, preservação do meio ambiente, qua1ific~

ção da mão-de-obra, melhoria do nTvel nutricional da popula

ção rural, educação para a saude, educação integrada, preven
~. , -

ção de marginalização social, previdência social e plano ha-

bitacional, que sã~ as políticas a que desejamos induxir o

jovem rural. Colaboram com esse nosso programà diversos ór

gãos. Em âmbito nacional temos o Comitê Nacional de Clubes
4-5. O Clube 4-5 - fazemos questão de demonstrar - não li

um órgão de Governo. Hóje jã temos um comi tê na ci ona 1, do

qual participam diversos empresirios brasileiros, de renome,

inclusive, que dão contribuições efetivas ao desenvô1vimento

desse programa De Clubes 4-S. Esse comitê tem sido desenvol

vido no País com muita eficiênciQ e eles assumem responsabi

lidades de contribuições, de motivação, de mQbi1iz~ção, en

fim, de recursos da sua comuni;lade para a comunida.de rural.

Temos a participação direta dos Ministérios do Tr.abalho. da

Educação, juntamente com o Ministério da Agriçu1t~ra, respo~

sãvel especialmente nesse programa de clubes agrícolas e C1~

bes 4-S. A FUNABEM, o PIPMO, o SESI, o SEflAI, o SENAC, a

b1emas. Por exemplo, procuramos trazer â juventude rural uma

preparação profissional, com as seguintes vantagens: aumenta

a sua expectativa de alcançar melhor nível de vida; em segu~

do lugar, infunda o estlmulo e a autoconfian~a em sua contrl

buição no 'meio rural, como tambem prepara-o para assumir 11

responsaol1idade do desenvolvimento do setor. O trabalho com

o jovem também justifica-se pela razão de que e um meio para'

introduzir e demonstrar novas tecnicas para os adultos, esp~

cia1mente considerando, como disse, que ele e mais receptivo

às mudanças e pode exerc~r a demonstração. Contribui para o

aumento da l'end'a familiar, atravis de projetos de natureza e

conômica, como tambêm especificamos. Se V. Exas. vão ao Nu

c1eo Colonial Alexandre Gusmão, perto de Brasília, por exem

plo, vão ver que ri temos um Clube 4-5, em que muitos jove~s

estão trabalhando em atividades de prOdução, quer sejam np

setor hortifrutig~anje;roespecialmente, como no setor 1ig~-

. do a determinadas outras produções, aumentando a rend~ da f~

mília. Atuando através de grupos organizados, contribui parae vi que muitos dos outros jovens tambem repetiamprojeto
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mos mostrar' a Y. Exas. com mais detalhes algumas das ativid!!.

das que jã realizamos. Mas julgo que, muitos dos senhores,

interessados no programa da juventude rural, jã tenham, in

clusive, ou participado ou tomado conhecimento direto desse

trabalho anônimo,que às vezes se realiza no Pa1s, em benefl

cio da juventude rural qrasi1eira. Nõs consideramos um pro

grama importante esse que o Governo Federal, atraves da

EMBRATER agora 'vem de ass umi r como respons abil i dade di reta.

A EMBRATER dentro dos seus orçamentos, ao transferi r os re
cursos às entidades estaduais q'ue a ela estão se integran-

do, dá um destaque especial aos programas de preJ>araçào da

juventude rural. Queremos ampliar as nossas possibilidades

para isso. Quero dizer Que tenho recebido, não sã e direta

mente do Presidente da República, um apoio para esse progr!

ma de extensão rural, como dos prôprios Ministros da ~rea ~
~

'conõmi ca, que nos têm ajudado a ampli ar o~ recursos orçame,!!

tãrios e a buscar recursos .de outras fontes para e$te pro

grama. Se os senhores verificarem o que significa o esforço

do Governo Geisel nesse setor de extensão rural, eu citaria

alguns dados a V. Exas.. Em 1974, recebi o orçamento do Ml

nisterio com uma destinação de 53 milhões de cruzeiros para

apoio à assistência técnica e à extensão rural no Brasil.

Esses recursos nós julgamos insuficien~es. Solicitamos o a

poio do Presidente para um credito especial, que, recebemos

jã no fim do ano, de' mais de 48 milhões de cruzeiros, que

elevou a soma que aplic"mos, em 1974, a 101 milhões de cru

zeiros novos no programa. Em 1975, já havlamos ampliado nas

tante os recursos. Eu havia solicitado no orçamento a quan

tia de 267 milhões de <:ruzeiros, diretamente do Min-isterio

da Agricultura. Foram aprovados, felizmente. A EMBRATER já

r~cebeu esses recursos para a sua aplicação em programas de

extensão rural. Alem desses 267 milhões de cruzeiros do pr~

grama ,direto do orçamento do Ministério da Agricu1tura,.es

ses programas especiais que aprovamos nos anos deJ974,1975,

todos eles destacam recursos orçamentãrios especí~is ao pr~

grama de assistência técnica e extensão rural. Com isso, eu

tenho a esperança Que ate dezembro a HlIlRATER deve receber
um suprimento amai s na ordem de 80 a 100 mil hões de cruzel

rop para essa programação especial. Além disso, estamos com

um objetivo. Precisamos ampliar o nosso contingente de exteE.

sionistas no Brasil. Para cinco mil extensionistas na rede

direta, ~ôs confessamos que e muito baixo, esp~cialmente coE.

siderando que, pela carência da infra-estrutura de produção

!'lÍral no Bra,6i 1, o tecni,co tem, como se diz, na glria, de "a~

soviar e chupar cana ao mesmo tempo." Ele tem que exerce r

atividades de assistência tecnica; de orientação de credito,

cuidar de programas de infra-estrutura no meio rurai e de c~'

mercialização de produtos, especialmente das ãreas com uma

organização rural mais ,deficiente, enfim, se desdobrar em a

tividades que escapam, às vezes, àquelas de uma orientação

tecnica ou de uma atividade de extensão rural. O nosso pro

grama é dobrar esse contingente dentro do menor espaço de

tempo posslve1. Por isso, p~opus no Orçamento de 1976 -- e

espero que o Congresso r,os a~ude, aprovando esse orçamento

da forma como está proposto ~ um recurso direto do Ministe

rio da Agricultura para a assistência têcnica e extensão ru

ral no Brasil, da ordem de 530 milhões de cruzeiros. Compar!

dos com o que recebi no orçamento de 1974, V. Exas. vejam

que decuplicamos o orçamento do Ministerio da Agricultura p!

ra o próximo ano, em relação a 74. Não é suficiente. Esta

mos tambcm conseguindo novos recursos para esses programas,

especialmente recursos que pagam as atividades fora d~ exteE.

são rural; por exemplo, o programa PROAGRO será da responsa

bilidade da EMBRATER. A ele estamos destinando -- para o pr~

grama de acompanhamento do PROAGRO - r:ecurso extra da ordem
de 168 milhões do Ministério da Agricultura, para o pró-

ximo ano. Esses outros programas especiais -- POLOAMAZONIA,

POLONORDESTE, POLOCrNTRO, PANTANAL, Grande Região de Doura

dos, o Programa de Conservação dos Solos -- devem som a r

nos seus orçamentos, para 1976, recursos extras para exten

são rural e assistência tecnicá, que devem chegar a ordem

de 150 a 200 milhões de cruzeiros. Alem disso, estamos fa

ze.ndo um grande esforço para ampliar a assistência tecnic::l

nas regiões chamadas de agri cultura ou de agri cultores de

baixa renda. Aí, especialmente, o Governo estã com intenção

de ampliar e muito a sua assistência. Por isso, estamos pro

pondo um programa especial, que estã recebendo apoio de' ou

tros Ministerios, a exemplo do Ministerio da Saude, que ain

da domingo, assinamos em Sergipe um convênio com o INAN da

ordem de 125 mt1h~es de cruzeiros, para esse quatriênio. on

de a EMBRATER irá utilizar esses,recursos especialmente nas

• ãreas chamadas de a9ri cultura de bai xa renda. E s õ para o

Nordeste brasileiro esse convênio. Alem disso, propusemos es

se programa para o apoio ao agricultor de baixa renda, e es

tamos procurando buscar recursos de outras fontes, tanto in

ternas, quanto externas, uma vez que estã havendo uma recep

tividade muitu grande por parte dos agentes financiadores 1n

ternacionais, especialmente os órgãos chamad~s de "Bancos de

Ação Social", como o BID e o BIRD, altamente entusiasmados

com esse programa de ampliação da assistência técnica e do

credito rural e o carreamento de maior grau de tecnologia p!

ra essas ãreas, propondo'a nos financiar com recursos pa1pã

veis para u~a ação mais 'integrada. Acredito que com essa no~

sa ação de "mpliar os nossos orçamentos e aumentar o nosso

efetivo no meio rural, teremos condições de agir 'muito mais

intensamente nesses programas efetivos de apoio direto ou iE.

direto ã juventude rural brasileira. O Ministério da Agricul

tura tem todo interesse. Acompanna os programas executados p~

los outros Ministérios. Estamos perfeitamente integrados na

quilo que podemos realizar em conjunto. Quero dizer que, 'com

muita satisfação, nós verificamos que, hoje, a EMBRATER de

tem em seus quadros ou, indiretamente, nos quadros das enti

dades dos Estados, uma equipe bastante consciente da respon-
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sabilidade para o seu trabalho junto ã juventu{!e rural. Mas

queremos destacar também que além da ação direta do Governo,

o Ministério da Agricultura tem ~poiado outros programas em

alguns Estados da Federação, programas sérios, objetivos e

por cujas seriedades estamos verificando uma grande eficiên-

.cia, especialmente nas chamadas ãreas da profissionalização

do jovem rural brasileiro. Ainda quero repetir aqui aquilo

que conversei com um membro da Comissão, o seu Relator, na

visita que me fez, onde reconhecemos o trabalho eficiente de

uma das entidades criadas por ele prõprio, que o Ministério
A r.

está apoiando e continuará a apoiar, como e o caso das anti-

gas Escolas Caio Martins, em Minas Gerais, experiência pio

neira e muito válida, hoje, inclusive, reconhecida pelo Go

verno do Estado, que a transformou na Fundação Educacional

Caio Martins, com virias escolas espalhadas pelo Estado. E

um programa da maior significação, que nõs~ naquela oportuni

dade, garantimos ao Deputado Manoel de Almeida a nossa parti

cipação, bem como a ampliação. Citaria também, em outros Es
tados, iniciativas desta natureza, que temos o maior intere~

se de apoiar. Queria, ao terminar esta minha exposição, par!

benizar aos Srs. Deputados pela iniciativa do estudo integr!

do que estão fazendo do problema da juventude no Brasil e,

especialmente, por terem lembrado da juventude rural brasi~

leira, que não poderia estar esquecida nesta Comissão. Foi

~ncerraoa essa fase oa substancial exposiçio feita pelo con

vidade ilustre desta manhã, S. Exa. o Sr. Ministro da Agri~

cultura, passaremos ao periodo das interpelações, perguntas

e trocas de i déi as dos Srs. Deputados com Q nosso convi dado

ilustre. Para melhor ordenação dos nossos trabalhos, a Presi

dência faz um apelo veemente, confiante, certa de que conta

rã com a colaboração e com~reensão dos Srs. Deputados, no se~

tido de que as perguntas se atenham rigorosamente ao proble

ma do menor em função da atividade rural, ou a influência da

atividade rural no menor abandonado, motivo de nossa CPI.

Srs. Deputados é esta a solicitação confianté que a Mesa faz,

no sentido de que se atenham rigorosamente ao problema do m!

nor ligado ã atividade rural. Vou me orientar pela lista das

inscrições. Começo dando a palavra, o que f~ço com muita ho~

ra, ao Deputado Manoel de Almeida, Relator desta Comissão.

Com a palavra S. Exa.·

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, conforme combinamos, escrevi três perguntas

a fazer ao Sr. Ministro, esperando dar uma ordenação. Vou l~

las, embora pudesse faze-las de i~proviso. Sr. Ministro, en

contramos no Rio Grande do Sul -- embora isso, talvez, ocor

ra em todo o Brasil -- 21 postos agropecuãrios do Ministério
da Agricultura, subutilizados o~ desativados. Depois de um

completo estudo de viabilidade econômica e pedagôgi~a, esses-

ões, às suas origens. Portanto, eu quero dlzer que vim com o

tes para trabalhar mais. Serão mais em 75. E, daq~i por .dia~

te, espero que possamos ampliar a nossa faixa de atuação ju~

to ã juventude rural brasileira. (Palmas).

O SR. PRESIDENTC (Deputado Carlos Santos)

maior prazer ~ que V. Exas. me dêem o prazer de receber o r!

latõrio desta Comiss~o. Espero que o relatõrio venha enfati

zar o problema da juventude rural, sob esse ãngulo que ~sta

mos procurando colocar. Estamos fazendo um trabalho silenci~

so, pouco alardeado, mas que julgo f'star com uma eficiência

bastante razoãvel. Consi~ero qUL não e o suficiente~ contu
do, jã é uma convocação ã meditação desta Comissão. Mas sei

que os recursos de que dispusemos em 74 não foram suficien-

convocado, mas no agradável convite que me fez ,o Relator, me

dispus a vir aqui, porque estamos, ábsolutamente, conscien

tes da responsabilidade que todos temos -- Governo ocasional

mente como somos -- em p'rocurar somar todos os esforços de

que dispomos, recursos materiais e principalmente humanos p~

ra programas que repercutam -- e de maneira mais objetiva

nessa juventude rural. V. Exas., pela liderança que exercem

em suas regiões de atuação politica, tem uma grande influên-_

cia nessa juventude. V. Exas. espelham a eles aquela lide

rança que, amanhã, terão que assumir. E nõs Jostariamos que

espeGialmente a juventude ruraT,-que tanta, oportunidade pre

cisa ter para exercitar a sua liderança, estivesse amanhã a

qui no Congresso Nacional ou em pontos da AdminiStração, em

condições de, conhecendo bem, prestar serviços ãs suas regi-

~- .necessidadetores, mãquinas desativadas -- quando hã tanta

me referir no primeiro contato, quando tratava de assuntos

de Minas Gerais. Nõs, hoje, aqui, estamos tratando de assun

tos do Brasil. Ouvi de V. Exa. que ao Ministério não intere~

sa ter latifundios. Hã, inclusive com terras férteis, alguns

desses postos com cento e tàntos hectares que permitem, se

bem utilizados economicamente, ate suprir de alimentos a prg

pria instit~ição, alguns com 500, 600 e ~te mil metros de á

reas construidas, com todo equipamento para utilização: tra-

postos, talvez, poderiam ser aproveitados nessa tarefa magna

de atendimento aos menorf!S carentes. rtão se justifica que a

União tenha patrimônios abandonados. Abro um parênteses para

Grande do Sul, que tinhamos,abandonados, 10 milhões. Mas nõs

de atender com urgência aos menores carentes -- predios des!

tivados, não sõ no Rio Grande do Sul, como em todo o Brasil.

Alem desses postos agropecuãrios,hã muitos outros em fase de

conclus-ã'O, como ginãsios e colégios agrícolas, no campo. Tr!!.

ta-se de informação prestada pelo Or. Jose Francisco Sancho

Tenez Fellcio, Presidente da SOCEBEM do RS, conforme depoi

mento perante esta CPI, segunda reunião,em 7.8.75. Pergunta:

como poderia V. Exa. determinar o aproveitamento de terrenos,

prédios ou postos como os do Rio Grande do Sul,ora desativa

dos ou subuti1izados,no contexto de uma programação setorial,

em beneficio da profissionalização agropecuãria dos menores

que - para esclarecimento de V. Exa. que vem a primeira vez

aqui ã nossa Comissão: por um sistema de cã1culos do IBGE so

bre os "carentes", da faixa de O a 18 anos, a mais de 25 mi
lhões. O Ministro da Previdência Social declarou, no Rio

oficialmentepor isso que, como disse, mesmo sem ter sido
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ralo Em outros Estados da Federação temos feito virios convê

sicas. Damos prioridade aos programas voltados para a educa

ção. O Ministerio se dispõe, antes, a realizar o comodato e,

posteriormente, com o aproveitamento real e a regularização

dessa base fí;ica, promover, inclusive, doações, se o Con

gresso assim o permitir, atrãves de mensagem que enviaremos.

nios com comodatos de uso dessas nossas instalações para es

colas aqrícolas, para trabalhos com a juventude rural. Incl~

sive no seu Estado de Minas Gerais ja fizemos varios convê-

nios desse tipo. Acredito que o Minist~rio tem toda a sensi

~ilidade, não sã pelo Ministro mas tambem pelo'prõprio grupo

que designei para resolver esse problema das'nossas bases fi

O S~. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Congratulamo-nos com a notícia que V. Exa. açaba de-dar tão

positivamente. Sr. Ministro, hã aqui uma pergunta optativa,

porque ela pode tllfltO ser feita a V. Exa. como ao Sr. Minis

tro do Trabalho, ou ao da Previdência Social. Mas ha conexão.

Por isso, vamos fazê-lo. A Lei CDmplementar nQ 11, de 25 de
I

maio de 1971, inclui o programa de assistencia ao trabalha-

dor rural e dã outras providências. "Estabelece Q art. 13:"0

serviço social visa a propiciar aos beneficiãfíos melhoria

dos seus hãbitos e de suas condições de existência mediante

ajuda -pessoal ,nos desajustamentos individuais e da unidade

necessidadesfamiliar e predominantemente em suas diversas

ligadas ã assistên~ia prevista nesta lei, que sera prestada

com a amplitude que permitirem 05 recursos orçamentãrios do.

FUNRURAL e segundo as possibilidades locais. A pergunta, Sr.

Ministro, vêrsa sohr~ a possibilidade de utilização dos meca

nismos do FUNRURAL em benefício do -menor, 05 milhões de ca

rentes abandonaclos ou com problemas de conduta, menos os que

'não conseguem chegar aquela situação sequer da escola prima
ria e muito menos ate aos clubes agricolas e 05 Cursos 4-S,

ou seja, o clube agrícola para quem freqUenta uma escola de

valor socializante e para quem ja passou a fqse da motiva

ção, da' sondagem da vocação e jã esta encaminhando para uma

profissionalização, dentl'o de uma comunidade. Como poderfam

ser aproveitados, em favor do,menor, as potencialidades do

FUNRURAL, tendo em vista estancar, nas suas raízes rurais,

as migrações internas dés~rdenadas ou, mais precisamente, fi

xaÇ o homem ã sua gleba originaria fixar naquele sentido

técnico e não como dizíamos hã vinte anos, pois nao se fixa

ni nguém;" o i r e vi r e uma 1i herdade, e 05 moM vos da nossa

fuga são quase que patolõgicos -- evitando-se, destarte, a

desintegração de sua familia, o êxodo rural e o congestiona

mento de nossos grandes aglomerados urbanos.

O SR. DEP~ENTE (Minjstro Alysson Paulinelli)-

• Eu teri a o prazer de responder a esta pergunta na ampl itude

que eu poderia, evidentemente, influenciar nessa sugestão.

Ela realmente cabe mais ao, Ministério da Previdência e Assi~

tência ,Social, que superintende esse programa do FUNRURAL.

Mas chamaria a atenção para o seguinte: estou plenamente de

acordo em que, alem da assistência de saude, que ja vem o

fazemOs bem a diferença. O abandono e caracterizado pela -fal

ta do pai e mãe ou pessoa responsável. Carente e aquele que

não tem os recursos mínimos para a criatura humana: aliment!

ção, cama, segurança, recreação, etc. t a prim~ira pergunta,

Sr. Ministro.

> a SR. DEPOSNTE (Ministro Alysson Paulinelli)

Nós temos adotado no Rio Grande do Sul. Estamo~ fazendo em

outros' Estados tamb"em. Pllr esta razão, em primeiro lugar, te

mos um trapalho de um .grupo que regulariza isso para, poder,

e-fetivamente, o Ministerio fÚar com um patrimônio sob sua

responsabilidade, que não vai utilizar. Achamos que isso não

é justo. Em segundo lugar, para q~e não ficassem esses pos

tos inativos, onde hã necessidade ou interesse, temos procu~

rado realizar comodatos de uso com entidades dos Estados ou

_dessas regiões. Por e%emplo, no Rio Grande do Sul assinamos

um convênio para comodato de um número grande com o Governo

do Estado. Parece-me que são 21 po~tos que temos naquele Es

tado para serem utilizados conjuntamente pela FUNABEM e pelo

Governo estadual num programa de assistência ã juventude ru-

O SR. PEPOENTE (Ministro Alysson Paulinelli)

Com muito prazer. O Ntnisterio da Agricultura tem, realmen

te, muitas bases físicas. Em administrações anteriores, es·

sasbases físicas haviam sido desativ-adas. A razão nôs a co!!.

sideramos como certa e justa. O Governo brasileiro tem senti

do as evoluções da agropecuiria nacional e sabe qu~ aquele

modelo que adótava; de que _0 Governo devia produzir para de

monstrar que ê capaz de ter uma produção boa, não foi muito

bom. Talve2 tenha 'sido bom naquela fase precursora, em que o

Governo teria de realizar o desmate, o preparo do terreno,

plantar para ~bte~ produção, H04e, graças a Deus, a no~sa a

gricultqra está numá 'fase bem diferente e o Governo sentiu

que aquela atividade que exercia em mais de mil bases físi

cas espalhadas por este País para ser um demonstrador de ca

pacidade produtiva ou-de técnicas agrícolas não seria a ide

al. Por ésta razio, realmente s~ desàtivou. E recebemos esse

processo de desativação em sua fase quase que final. Hoje,

os nossos Qhamados postos agropecuirios estão praticamente

com um sõ respo~sãvel pelo que é o_patrimônio físico do Go

verno, e não- hã atividades, do Ministerio nesses postos~ Pelo

contrário, hoje estamos procurando fazer campos de demonstr!
'ção e promover atividades junto ao produtor rural, que tem!

ceito isso muito bem •. Realmente, quanto a esse patrimônio eu

tenho ti do a. preoG-upaçãó, em pri mei ro 1ugar, de -regul ari z'i

10. Felizmente, notei que ~rande pal't~ desse patrimõnio não

estava regular'ainda. O Serviço de Patrimônio da União não

tem registrado nem ~m terço desses patrimônios. E não estan

do registrados, torna-se, inclusive ao Ministério, propor

uma doação, porque apesar de ter a posse, não tem o título

legalizado do seu patrimônio.

O SR. RELATOR ~Oeputado Manoel de Almeida)

Na impossibilidade da atuação por um convênio ••.
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FUNRURAL aplicando de maneira tão eficiente, se poderia ati~

gir também o programa de educação. O que posso dizer é que o

Mi~ist~rio tem um representante do Conselho no Fundo. Creio

rio no dia 7 de fevereiro do corrente ano. De modo que ouvi

mos com encantamento a brilhante palestra de V. Exa. no to

cante aos clubes 4-S, aos clubes agrícolas, que jã conhece

mos, cuja atividade acompanhamos através das entidades que

ajudamos a enCaminhar. E temos a consciência de que este Bra

sil, com quase ainda dois terços da sua ãrea como espaço va

zio, como espaço apenas ?olltico, porque cercado pelas nos-

era bastante ensinar a ler e escrever àqueles cujo futuro e

felicidade a lei depositou no cumprimento do meu dever. En

xerguei no trabalho mora li zado, de mãos dadas com a i ns tru

ção, no momento mesmo em que a inteligência do menimo começa

a desenvQlver-se, senão um bom sistema de educação ao menos

um melhor e muito melhor do que o abandono completo. Então,

resolvi criar colônias agrrcolas de menores·. E, na sua exe~

plar modéstia, acrescêntava eSSe digno Juiz Hunicipal: li Se
algum benefrcio resultar 'para a "Prov'íncia de São Paulo·

desta modesta e acaminhapa instituição, toda a glória e mer~

cimento cabem ao ExmQ. Sr. Dr. João Teodoro Xavier, Presiden

te desta "ProvIncia N , que, francamente,prometeu-me a apoiar,

por todos os meios legais, a realização da idéia. Augusto Ri

,beiro de Loyola, Juiz de Casa Branca, 7 de fevereiro de1875."

Sr. Ministro, es.ie trabalho 'é interessante porque voltamos

um século clamando pelos mesmos motivos. Poderíamos mudar a

data desta carta e dizer; absolutamente atual. r uma carta

atual. E foi escrita há mais de 100 anos. Fez o seu centenã-

com vistas aos recursos de que dispõe o Fundo. Acho que é

uma sugestão bastante grande. Eu a receberia muito mais como

uma sugestão, jã que não posso resolve-la.
o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Muito obrigado, Sr. Ministro. Voltamos aqui a 100 anos a

trás: O Sr. Julio de Mesquita Neto, Diretor do "O Estado de

São Paulo", encaminhou ao Relator da CPI do Menôt o seu de

poimeAto, objetivo e denso de substância, acompanhado de uma

im,pressionante'coleç]i:o de editoriais, artigos e reportagens

que esse grande órgãos da imprensa brasileira publicou sobre

o dramitico problema da infincia e da juventude carentes n~

Brasil. Destaca-se, entre os documentos remetidos, uma carta

do Dr. Augusto Ribeiro de Loyola, ilustre Juiz Municipal de

Casa Branca, ã redação da "Província de São Paulo", de 19 de

fevereiro de 1875, em que esse benemérito magistrado,explic!

va suas idéias sobre as colônias agrícolas, que fundou no Mu

nicípio de Casa Branca. O Juiz municipal dedicou a sua vida,

a partir de 1-869, ã causa da recuperação e do bem-estar de

menores. Ele fazia sempre a pergunta, como Juiz e como cida

tião: "qual o meio de melhorar as condições da classe miserá

vel e abandonada?" E na sua carta ã "Provínci a de são Pau

lo~, que antecedeu o "O Estado de são Paulo", escreveu: "Por

//"

sas fronteiras, mas não espaço social, ainda. V. Exa. sabe

disso melhor porque vê a situação, sabe da densidade damogrli

fica da area do Plano Noroeste, que esti aqui, logo a làste

de Brasília e sabe que isso e um bolsão de lltraso ainda ho-

je. Podemos, assim, imaginar o que e essa ãrea imensa de to

do o territõri~ braSileiro, em que ate hoje não foi posslvel

um engajamento de forças para' um trabalho comum dentro de uma

preocupação como esta q~e V. Exa. revela ao depor nesta Co

missão. r a pergunta que queria fazer a V. Exa.

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinelli)

Eu lhe diria o seguinte: o Ministêrio não faz projetos, de cJ!.
lonização ou atividade em que o jovem assume, ele so, a res-

ponsabilidade de uma ãrea nova, de colonização, de assenta

mento numa ãrea nova. Sõ por jovens não. Temo-lo feito atra

vés da família do jovem, o pai, o responsãvel. EvidentQmen

te, o jovem ali trabalha. Agora, através não sõ'do sistema

de extensão rural, mas também do INCRA, temos feit~ em algu

mas regiões programas de cooperativas com jovens,~ue são pr~

jetos mais ou menos semelhantes. O que estamos realmente se~

t~ndo e que nas areas onde existem maior -- vamos chamar as

sim -- pressão da necessidade de trabalho com jovens normal

mente ji são ãreas densamente ocupadas. E o Gover;o não a5s~

miria a responsabilidpde de tirar o jovem da sua região e l~

vã-lo para outra e para 'que ela ji venha a ~e assentar 00 m

um projeto de colonização e coisa se~elhante. Acho que ísso

'não seria muito viãvel. Nessas condições, o que vejo •••

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Permita-me um esclarecimento. Queria corrigir uma coisa~ po~

que talvez tenha-me feitq entender mal. r que não yisãvamos,

por exemplo, a população do Nordeste~ que conhecemos. Ali s!

ria, talvez, centros de treinamento, clubes 4~S, os clubes!

grícolas, o trabalho para aproveitar melhor o minifúndio. S~

be muito bem V. Exa. que o minifundio chamado por nós duran

te tanto tempo de improdutivo ou'antieconômico torAou-se um

problema para o Mercado Comum Europeu, porque passou a prod~

zir mais com o uso da tecnica. Quanto a esse lado, lã tería

mos outro tratamento. Refiro~me a essas áreas desoc~padas P!

ra aqueles meninos que são colocados, dentro de cárceres, no

estilo castrense, nas Capitais, nos grandes centr,os. E mui
tas vezes não hã sequer a,canhamento em fotografar uma autori

da de do lado de fora d~ cãrcere, mesmo sabendo-se que lã den

tro há uma criança que, pela fisionomia, sabemos não ter mais

que 9 ou 10 anos de idade. De modo que seria para esses, dos

quais falaram o Sr. João Saad, o 'Sr. Júlio Mesquita Neta e

vãrios outros, referindo-se aos 600 mil menores que perambu

lam pelas ruas de são Paulo. Seria para um trabalho dessa n~

tureza, um trabalho para um'encaminhamento atrlves de uma a

bordagem mais ousada. Aqui incorporo a ultima pergunta: não

crê V. Exa. ess~ encaminhamento ainda tímido em relação aos

problemas da extensão e}o trabalho feito com a juventude?

Mas o que e tímido e se alarga um pouco amanhã dentro de uma

abordagem sistêmica do problema não viria a compor um traba-

não

estudada,que uma sugestão desta poderia ser perfeitamente

meu lado, na qualidade de Juiz de Urfáos, entendi que
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forte par~ atingir essa$ areas nao ocupadas, não com meno

res, mas atraves das comunidades? Tivemo~ op~rtunidade de di

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Pauline11i)

Perfeitamente. Agora, acho que o Ministerio da Agricultura

terã de encarar, com muita realidade"o problema do jovem na

cidade: para pegarmos o jovem' na cidade e leva-lo para o cam

po, não temos essa condição. r preciso.que exista alguém com

essas condições •••

O SR~ RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sera a abordagem sistêmic~ de um conjunto de órgãos.

O SR. DEPOENT~ (Ministro Alysson Paulinelli)

Sob o aspecto eçlucacioná1. l1as quero dizer q UI!- mesmo sob o

ponto de vista correcional ;emos dado alguma ajuda, de orie!

tação, de participação. Agora. sob o aspecto r~cuperação, a

credito que não temos, graças a Deus, no Brasil, o fator li

mitante da terra. Existem terras e o Brasil dispõe delas. N~

ma outra CPI aqui disse que espero liberar 12 milhões de he~

tares no Pals, que estavam enrolados em processos jurldicos,

, de grilagem,e outras atividades fora da lei.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Estaria ~. Exa. de acordo com a abordagem _sistemica_ desse

problema?

vimos aquele esfo-rço para implantar aj; agrovilas: "Presiden

te, se V. Exa. ficar 20 anos nesta Presidência, V. Exa. não

vera reforma agraria realizadà atraves desse processo, por

que ali não se esta dando o tratamento ao homem, mas consid!

rando apenas a ierra, a base flsica, esquecendo-se do homem,

que é essencial no problema. Não podlamos, jã integrados no

problema hã tantos anos, imaginar esse changer de place com

os seres humanos, tirando-os do Nordeste e colocando-os nos

seringais, experiência jã fracassada ~m tempos anteriores.

Desejamos apenas ver isso, o problema ajustado ã sua realid~

de: esses mil-hões, como diz o Ministro da Previdência, na

categoria~de abandonados podiam, perfeitamente, através de..
uma abordagem sistêmica lIo ·problema. film que se utilizaria,

sêm duvida, esse grande trabalho do Ministerio da Agricultu~

ra, do Ministério da Educação. do Ministério da Saude. do Mi

nistério da Previdência e,da Assistência Social, o trabalho,

enfim, de tudo ~quilo que se prende ou tem conexão com o me

nor, não julga V. Exa. que isso se poderia tornar uma reali

dade bem encaminhada para solução do problema?

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Pauline11i)

Eu diria o seguin~e:' sob o aspecto correcional não. O Minis

terio da-Agricultura, evidentemente, não tem nenhuma resPfn

sabi1idadEl nem deve Ellltrar no aspecto correcional.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeiâa)

Não e correcional. Permita-me observar. Quando falamo,:> em!

ducação de menores, não temos em vista correção, temos em vi~

ta educação.

vezes,

e a escola seria um meio extraordinãriomais essenciais

para as crianças carentes, pobres, aquelas que, às

o SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinel1i)-

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinel1i)

Acho que falta de ãreas não temos. O Brasil não tem escassez

de terras. Agora. quanto ao problema do jovem rural, e s se

tratamento não se aplicaria propriamente.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Ministro, permita-me: Y. Exa. era muito criança ainda e

não assistiu ao lançamento do nucleo colonial Carinhanha,com

jovens,de 12 a 17 anos. Dois anos depois, existiam 200 casas

cobertas de telhas, orieqtadas e feitas por eles, porque to

dos eram qual'Eicados. Agora, o trabalho que uma org~nização

dessa faria não seria no sentido correcional, mas de centro

Ae treinamento. A organização comunitãria seria para treinar

esses jovens da região.

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Pauline11i)

Para o aspecto de treinamento havia dito desde o início que

não hã duvida. Agora, sob o aspecto de pegar essa Juventude

e montar um projeto de assentamento para ela, acho que, na ~

tual condição brasileira, não existe para a juventude rural

esse problema.

O SR. RELATOR (De~utado Manoel de Almeida)
Não existe.' Eu jã me fiz explicar. Agradeço a V. Exa. e a es

- 9'

ta Comi ssãn por 'i ncorporar a contribui ção de V. Exa. como

cois~ muito preciosa.

crianças abandonadas e carentes. Ela. inclusive, encerrou o

seu depoimento dizendo que em são Paulo ancoram esperanças

de uma SUlça e vivem as tristezas de uma Biafra. E dal apro

fundou-se. Nós, quando Deputado Estadual, fizemos uma moção

ao Sr. Presidente da Republfca, pedindo que na merenda e~co

lar de todo o Brasil fosse aplicada a distribuição de frutas

Muito Obri gado.•

, O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o nobre Deputado Ruy Códo.

O SR. DEPUTADO RUY CUDa - Sr. Presidente, i

lustres Srs. D,eputados, eminente Ministro da ~gricultura Aly~

son Paulinelli, demais componentes daI sua assessoria, e evi

dente que não v~mos tecer crlticas. O nobre Sr. Presidente

nos pediu que nos cinglssemos apenas, ao problema do menor.

Esta Comissão i do Menor Abandonado. Nio vamos falar hoje do
-r _

f~chamento da grande e da media empresa, os matadouros, como

em São Paulo, infelizmente, estã acontecendo. Sr. Presiôen-

te, vou ~ter-me ao problema do menor. Eminente Ministro, es

teve quarta-feira passada nesta Comissão a Secretãria do Bem

Estar Social da Prefeitura de São Paulo, Leopoldina Saraiva.

Ela traçou todo o problema do menor de são Paulo,das 600 mil

procuram a escola não para aprender, mas para saciar a fome.

Sugerimos-a inclusão de duas laranjas ou duas bananas, assim
por diante, como também a concessão de um copo de suco, de

qualquer tipo. Pergunto·ao ExmQ. Sr. Ministro: com a carên

cia que tem o menor, principalmente a falta das vitaminas

, ,

mais

quando

f

lho mais sólido para, então, aprovei,tarmo-10 de modo

z~r ao Sr. Presidente Medice que ela era necessaria
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para assistirmos-essâs crianças -- haveria ~ossibilidade de,

em todo o Brasil, o Hinisterio da Agricultura incentivar e

aplicar uma das suas verbas em favor da criança em convênio

com o Ministerio da Educação, para que fossem nossas, crian

ças mais bem alimentadas nas escolas?

O SR. DEPOENT~ (Ministro Alysson Paulinelli)

O problema de alimentação ITão estã a~eto ao Ministerio da A

gricultura, embora tenhamos um caso especial de alimentação

no Nordeste rea li zll:do por um dos nosso.s órgãos, que ea SUNAB.

Esse 'órgão tinha estrutu!a pari! reali:za1' a distribui.ç,ão des

ses alimentos. E um prpgrama que vem sendo reali~~ hã bas

tante tempo. E ela executa esse programa na Região Nordeste.

Não vejo possibilidade, porque acredito que seria ,uma dupli

cação. N9s jã temos o lNAN, órgão que o Ministeriq, direta e

indiretamente, ajuda. Temos um convênio com o lHAN. Os nos

sos órgãos, como COBAl, CFP, sao compradores de alim~ntos e

transferem essas cgmpras ao lHAN, no Brasil, como tambem au

xilia em transport@s e outros tipos de ajuda indireta, quan

do temos condição. Agora, o Ministério se lançar propriamen

te em Nm programa de alimentação eu julgo que seria uma du

plicação incômoda. ~cho que isso deveria ser realizado pelo

Ministério da S~ud~. q~e jã e~ecuta esse programa ~pm maior

intensidade atraves do INAN. ou o Ministerio da oducação, di

retamente na alimentação escolar. Acho que isto seria o mais
- viãvel. Mas a participação do Ministerio da Agricultura pod!

ria ser de forma indireta. Como? Vendo como poderia manipu

lar seus estoques reguladores, que hoje e uma política inov~

dora que estamos realizando no Brasil e que cresceu muito em

1975. Iniciamo-la em 1974. Acho que isso poderia ser uma fõ!

mula de participação. Has a execução do programa julgo que

deva ser nas ãreas especTficali, no caso de merenda escolar,

com o Ministério da Educação. e no J':/,so de programa de ali

mentação de um modo geral, com o Ministério da Saude. Esta

riamos dispostos ~ apoiar esses programas dentro daquilo que

nos couber.

o SR. DEPUTADO RUY CnDO - Sr. Ministro~ V.Exa.

enfatizou, com muita justeza, o problema dos clubes agríco

las, dos 4-S~ saber, sentir, saude.e servir. Não sei, em são

Paulo, onde estão localizados esses clubes. Gostaria que

Y. Exa. os citasse para que pudessemos fazer uma propaganda,

inclusiVoe. levar da tribuna da ~eãmara, atraves da J,mprensa,

da Assembleia ,Legislativa de São Paulo, das Cãmara~ Munici

pais, ao conhecimento de todos e ajudar V. Exa. no dysenvol

vimento des.ses çl.u~es. Acho ext-raordinãria a ideill ••Infeliz

mente, na qualidade de Deputado por são Paulo não sei onde

estão localizados esses clubesr O Sr. Deputado Clevarson Te! \

xeira tambem me pede que pergunte a V. exa. onde estão loca

lizados os do Paran~.

o SR. OEPOrNT[ (Ministro Alysson Paulinelli)

Temos talllbem no Paranii.Gostaria de explicar o seguinte:o prE.

grama de extensi;rural no Brasil apoia todos os Estados,i ex

cação de são Paulo,que ê um Estado suficientemente ricll e n5"o re

cebe os recursos •••

O sR. DEPUTADO RUY cnpo - Vive, segundo a Se

cretária do Bem-Estar Social, a tristeza de uma ',Biaf.ra.

O SR. D!POENTE (Ministro Alysson Paulinel1i)

Aí foi s'ó uma observação que fiz. O Estado de são Paulo tem

realmente recursos, com a maior rede de assistência tÉcnica

do Pars e executa o seu programa. Hão tem clubes com nome de

4-S, que foi generalizado pelo sistema ABCAR, que não atua

em são Paulo. Mas. ele tem os clube~ 4-S, e.desenvolye nesses

clubes algumas atividades que se assemelham ãs do clube 4-5.

Agora, gostaria de dizer que não e por isso que não nos di$

pomns a ir a São Paulo. Se houver qualquer solicitação d~

qualquer õrgão assistencial de São Paulo para atuação de el~

mentos nossos num programa dessa natureza, ter.emos p maior

prazer e empenho em colaborar. Quanto ~o Paraná, existem cl~-

'bes 4-S. Não sei se teria condições de imediato cit~r a loc~

lizaçio deles, mas eu, especialment-e, fILi rece.bido nUIl1 clulHl

4-5, não sei se naquela região de Palotina. Ha~ia ~lementos

do clube 4-5 que me visitaram.

O SR. DEPUTADO RUY cO DO - Sr. Ministro, fico

agradecido a V. Exa. Vai V. Exa. levar· para sio Paulo os

clubes 4-5. Lã sõ temos o Corinthinas, não é?

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Pa~linel1i)

Estou ã disposição. r que "'não atuamos lã. ~las estou..ã dispo

sição de qualquer solicitação que seja feita. Mo~il~~remQs

com muito prazer o nosso pessoal que trabalha n~sse progra-

ma.

O SR. DEPUTADO RUY CnDO - Sr. Ministro, ,per
gunto sobre os cursos agrícolas em convênio com o MEC para

educarmos essas crianças, ensinii~las a amar a terra. Desde o

grupo escolar, o ginãsio e ta~bem nas Faculdades uma cadeira

específica agrícola. No instante em que somos um Pais de di

mensões continentais, com uma terra fértil, e a nos~a crian

ça, que vive nas cidades, infelizmente, não sabe llelll o nome

de uma fruta is vezes -- a criança precisa ter uma orienta

ção maior, precisa amar mais a terra. A unica maneira de vpl

tarmos nossos olhos para a agricultura ~ ensinando a crianç~

desde o inicio. Pergunto a Y. Exa. se haveria possibilidade

de se criar, em convênio Ministerio da A~ri'cultul"a e Minist§

rio da Educação, uma cadeira agricola desde o primário at~ o

encerramento das atividades?

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinel1i)

Acho que não há necessidaae desse convênio p~~que o Ministe-

,rio da Agricultura, ate o ano de 196B/69 -- não me lembro

bem foi responsiivel pelo ensino agrícola no Pars. Tinha

sua superintendência do ensino agrícola e veterinãrio e exe~

cia a administração das chamadas escolas agrrcolas, dos col~

gios agrícolas, das universidades agrícolas. Em boa hora ~

Governo brasileiro transferiu ao Ministerio da Educação a

responsabilidade da administração dessas escolas e da execu

ção do programa do ansino porque entende.u - e e lógico -
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que a educação tem que ser ampl a e não i501 ada e não se deve

confinar o chamado ensino meramente á8l'lcola. ésquecendo que

hoje nosso problema não e apenas produzir, pois dependemos

de um có~pl~xo muito maior do iue simplesmente produzir. A. ." . .
produção & r~almente uma atividade que demanda muita citn~

cia, '> ~uÚa :ieenol oÍl; 11, '. muita > ín~tru~[o formal e ; nforma1,

más temos tambem li industFializa~ão,a ~omerctalizaçã~. 'en~

fim, todQ' um ~panhadQ e li universl dade não' deve !le 'l'estri n~

911' exclus~vameQie ,~'uma atividade rural, ela de~e exerc~r

uma uoiv-ersàltdadé de anran9ência~ qué·realmente foi a fflo~

50fi~, :de't~iI- 'lirÚdan;a.:'lIii~Vl! ~ssa: lnudánç'a é h~j~ Q'MfntstâriO:

da úucaç~~. niri .p~llçisa~de ~m 'c~n'YêniD' com, o' Min~stirir;L Á':I

A9ric~ltu~à-p~ra,qu~ 1$50, s&ja.~e~11za~o. Sei que ,lã vem pr~'

c'uranlÍ-i' e.terce~, ~ 'sua: llt1v~dâ.de. ,qqer seja n~s ãre-as. da. su:a
f' :' ", - "

~omp~tênliiíh il,ssim como -influenciando especialmel\te n~-s' Est~

d~s, nil,s frea5 ,da àtua~ão de~5~ Estªdo~; o~ seja; no'ensino

de primeiro grau, e$te irâbalho,de. não propriamente no ens;
',' . ~, .-

no d~ prjme~~o gr~u um~'pràfi~sionali~~çio,_mà~ um.d~spertar

de voc~çõel\~ um vocacionamento. No', ençi'no .de medio grau' te~

.mos hoje ciinci~ de que o Mintst~rio da Educação, como vã~, ,

'rios o!ttros E~tado;, trab~1ha'~ na· forma~ão de profissionais,

como também 9perªcionàlm~n~e ,muitos ginãsios 00 coleg~os já
• .' J • ,

·dão a ca4êira lllú'''ccla, mas"evi'd'entemente, sob o aspecto v.Q:. , ,
canional, ~ne$s~1I colegios (frigin~rios de não p,rofiúionali-

zantes.:Tambem sabemos hoje que o Minist~rio da Educação tr~

balha n.a~ universidades com cursos especiali~ados praticame~

te em todos' os Estados da Feder~ão. Portanto, n~Q vejo ne

cessfdade dele reallzar um convênjo com o Ministerio da Edu~

cação. Se houvesSe qualquer necassi dade e fôssemos .cp.nvoca

dos" es'tud'{lr'ía!!Ío's com ~uito 'prazer, mas conheço bem a parte

de ensino agrícola daquele Ministerio e sei que, se ele jul~

gar conveniente criar 'uma ç.adeira em todas as escolas, tem

também pQrrdições de, por ele pr~prio, executar esse program~
o SR. PRE~rrrENTE ,(Deputàdo Carlos 'Santos}

Com a pal,'avra II nobre Deputado Cleverson Teixeira.
,

O SR. DEPUTAD'flCLEVERSON TEIXEIRA - 'Sr. Mini!,

tro, Srs. Deputados, inicialmente desejo fazer um esclareci~

mento~ iealmente. méu relacillnamento'com a irea d~ agricult~'

ra não ê tão grandoe.- ve~ qÍle minha atllação. politi ca S!;l' d â

mais.na área metropoTitana de' Curitiba ~'proprlamente na ca~

pital, todaVi~, de',toda a sua"e.~plls.1çi.o me' impressiollou lllui~

til a e~i$têncla ~e~ses ~lubes'e ~ ~órma"t~mo são ~rientadôs."

~omo di~s~e 'ó DeJlÁltaíllÍ '((ui' .cõ;io; o' c:onlíêci.m~íitllm'êlhor da.!,

,tuaçâo.dêsses clubes '~iiS possibílita'à ~iyulg~9tO.~~~s~ãriá
'. _.... .

Pil'ra' t:1>~'ar u'~ 'c'ortS'l>leltii{l ~ip~~·· O. Para"ni télll uma ca'ra~t~-

"rílitiC!lI:niuhó 'pnpri'k, Í> ~mrlLprÍnt'fcQ>,aolf Elõtad.a .es:t{' d'iS-
. ~. '. . , .).

tançi~do da ãrea pro~utllra. ~o~seqUente~ente, ~ncontramllS a~

'11' a A1i'ia'tra Íle.;·furíC:h~ã'piiuLp:'ijbl·iÇ.Qs" ~pro'r'essore,s.· P~Clfis,,:,

~ionai$;li~eráis é>áutr~s'~~eas tecnicas e'de repente ~enti~

'inos"a .di'fllrênça '(Ie ·traotllJl1e'nt:n ',na' çapital',e hó' il}terioli", a t!!

tal fa1t~~de' consciencia ~o cén~ro POllticll ,dos'pr~blem~ da

, 'agri/c'U~:t1Ul:"a'~ ''lIqusla ,'éo-ns:éiillcfà"natu-ral 'lue sé. $em a,o 1loma~,

contato com II campo, de,que e da produção agrícola que depe~

de o futuro deste Pais. Sr. Ministrll, temlls apenas uma per

gunta relaciônada ao problema da CPI. ou seja, com relação

ao menor. Sabemos que realmente existe o problema do menor

nos grandes centros urbanos e ná maioria das' vezes causado

pelo chamado êxodo rural. A pergunta e a seguinte: a propo!

ção do êxodll r:ural. ou seja, a desvinculação do tipo de Sll

ciedade agrrcola para-a SOciedade industrial que se processa

no País vem ocorrendo dentro de prllpor~ões controlliveis e
prõpri~s para li fase em que vivemos ou estã alem ou aquem d~

quilll que n~~~lmente ~eve llcorrer? Creio que em função des

se êxodo â sociedade industrial e os grandes centros deverão,

estar preparados 'para receber essa massa de população que

vem do campo, proporção essa que nos Estadlls Unidos ê de 90%
•

para 10% e n:O Brasil ainda estã na base de meio a meio,

50~50%, o qU'e certamente nos mostra que o êxodo continuarão

Indago ainda se há um relacionamentll entre as esferas minis·

teriais. agricultura, industr.ia e cllmercill, prevendo essa

proporcionalidade de êxodo •

o SR. DEPOENTE (Ministro Alysson P~ulinell;}

O exodo r~~l tem que ser encarado sllb dois aspectos. Ele e
fatal. A melPidn ql!e levamos li tecnologia ao campo, ã medida

que se desenvolve a atividade rural de forma mais racional e

produtiva, o home~.do campo ~ capaz de produzir para si. pa

ra sua faml11a e para um numero bem maior de indivldulls e,l.Q:

gicllmente. cria o processo de expulsão. 1\ medida, que tecni

ficamos uma área rural, verificamos isso. Citarei exemplos

bastante pâlpãveis. Se considerarmos hll,le o Estado do Cearã,

tenho a impressãll de que estã com uma faixa acima de 60% no

meio rural; se cllnsiderarmos são Paulo, está chegando a 13%;

se considerarmllS a população e a produção de um e de outro

vamos encontrar as causas dessas mudanças. E evi dente que

precisamos levar em Cllnta que hoj,e São Paulo s'e declara um

auto não suficiente de prpdutos agrlclllas. como tambem o Cea

rã, que em cer'tos p~odutos também não o é. Hã' portanto' uma
~ "

transferência de prllduto, um exporta e um importa determina-

do produto •. O êxodo rural não pode ser encarado como um mal.
pode ser visto tfmbem pelo lado positivo. Aquele país que

consegue rac; ona1i:zar sua ati vi dade produtiva e a1 cançar um,
alto grau de produtividade e capaz de se manter com a popul~

çâo baixa nO meill rural e produzir satisfatoriamente para t~

da a sua população. Y. Exa. citou os Estados Unidos da Ame

rica do Nutt~, quê hoje tem uma população ativa de apenas 8%

no meio rural, produzindo para tnda a' nação americana com

mais' de 210 lIl11hDes de,.hllbitantes e gerilOdo,um excedente ex

portãyel que h~je dete~mina a falta de alimento ou não em t~

do o mundo. A'America do florte e a grande 'pro~utora de ali

~entlls'nD mundo. Deve expllrtar hoje mais de ao milhões de t~

- nelad~s. sã ~e grão' de s-oja este ano export~rã 19.5 a zOe mi

lhões de toneladas; mi1ho qualquer coisa acima de 40,. ,50 mi

lhões de toneladas. Nesses dois produtos já estamos chegando

aos 80% que afirmei, alem dll trigp e outros produtos. Veja
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.que o êxodo rural numa situação como o Brasil, que vem rapi

damente se racionalizando no meio rural, especialmente na Re

gião Centro-Sul, onde a ativiftade agrícola está recebendo um

incremento bastante grande de tecnologia, de capacidade pro

dutiva, ou seja, de produtividade, existirã esse êxodo ru

ral. Consi dera ,() êxodo rural um mal quando existe em função

da incapacidade produtiva, da incãpacidade de se tirar do

campo a remuneração justa e adequada, e e mais mal ainda

quando as cidades que o recebem não estão praparadas para r~

ceber aquele contingente. Ai então o fato se agrava e deve

ser encarado como um lado perigoso do êxodo rura1. Infeliz

mente, temos exemplos no Brasil de êxodo rural nessas condi

ções e exatamente nessa re!jiões onde as condi ções de produ
ção e de produtividade são ainda fracas ou, ãs vezes, com d~

sajustes, devido a fenômenos naturais ou sobrenaturais surgi

dos, como a geada deste ano que provoca um desajuste. O Par~

nã sofreu e estã sofrendo com isso. Esperamos que seja muito

temporãrio e ten~a um reajustamento muito rápido. O Governo

procura intensificar a sua ação nessas ãreas que constltuem

problemas no processo produtivo ou se constituem cessões no

processo produtivo racional. Ele estã intensificando a sua

ação. Citei, ainda hi pouco, o programa que estamos elaboran
t

do, e 'nclusive ji atuando, chamado ·Programa de Agricultura

de Baixa Renda", na tentativa de aumentar a renda dessas fa

mlHas para que se sintam melhor remuneradas li estabiliza-

ser encarado sob esses dois aspectos ora considerados. Veja

que ele e um mal necessário, porque, evidentemente, teremos

que cuidar da racionalização do campo e como efeito teremos,

fatalmente, uma redução proporcional. Pode não reduzir o nú

mero de indivíduos, mas serã proporcional em relação aos ce~

tros urbanos. Outro mal maior e a concentração de oportunid~

áes de emprego nas chamadas megalêpolis brasil~iras e que di

recionam o êxodo rural sã para grandes centros. Esse ê o mal

maior, onde os custos são tão altos que chegaram -- e lembro

bem que na epoca a imprensa destacou muito -- a levar um pr~

feito de são Paulo a dizer que era hora daquela cidade parar

de crescer. Ele tem'uma certa razão, porque os custos adici~

nais para se dar as condições de vida a um indivíduo que ch~

ga especialmente despreparado na maioria das vezes para aqu~

h atividade que ,a, cidade lhes oferece, o custo adicional pu
ra se ampliar àquelas condições ê ba'stante alto, tantas ve-=

zes mai s caro do que em centros menores, o que fará com que

o Governo tenha que pensar de forma seria se essa concentra

ção deva continuar. Dáí aquele prefeito ter feito um alerta

naquela contundente afirmação, ã qual muitos hoje tem dado

razão. ~ preciso ter o cuidado de criarmos pêlos desconcen

trados dos atuais pêlos de absorção de mão-de-obra para que

se normalizem, já que o campo brasileiro tem condições de

produzir muito mais do que está produzindo, com a população

que~tem. A tendência hoje não e estarpos mais com 50% da po

pulação do Brasil no meio rural. Ela deve estar por pouco

o SR. DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Gostaria

no Ministerio da Educação, a qual talvez se fundamente para

dizer que não esta caindo o número de escolas de agronomia

do Pa's. Hoje, esse nümero e mu\to elevado, e talvez essas

escolas não sejam muito grandes e tenham bastante deficiên~

cias. Esta tem sido uma grande preocupação do Ministirio.Sei

es co-.

pre'ocupaçãolhando muito integrados. Eu diria que há outra

da sua orientação de impedir que se proliferem essas

apenas de complementar perguntandO se essas medidas que es

tão sendo tomadas com relação a fixar e descentralizar das

grandes metrópoles com relação ao êxodo rural estão sendo a

companhadas pelo Ministerio da Educação, por exempl~, no que

se refere ã instalação de faculdades de agronomia?

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson P~ulinelli)

Eu diria que sim, e o faço com o maior prazer -- não fazendo

intromissão em outras areas. Sou professor de agronomia~ de

dico-me muito a esse setor. Tenho mantido permanente contato

com as equipes daquele Ministerio no programa das escolas de

agronomia. Meu Ministerio tem um convênio com o Minister10

da Educação, no sentido da preparação de mão-de-obra de alto

nivel para as atuais condições brasileir.as. Estamos traba-

las. como tambem as de veterinaria, sem que realmente encon~

trem as condtções na nova região ou as atuais existentes se

fortaleçam bastante. O Ministro Ney Braga propôs um programa

de apoio ao ensino agrícola no País, programa arrojado que
ja esta em discussão e merece o nosso aplauso, especialmente

do Minist~rio da Agricultura. Reputo-o da maior seriedade, o

qual trarã um resultado altamente vantajoso para o Pa's .. O

Ministerio da Educação esti estudando com toda atenção o pr~

blema do ensino ag.rícola, especialmente o superior, que foi

especificamente citado pelá Deputado. Sei que se proçura a~

tender ã demanda e ã solicitação, nos dias de hoje, de forma

mais de 40%. Não há propriamente que reduzir. Pelos estudos

demográficos realizados irá ampliar a população atual do c~

po brasileiro, o que significa que haverá um fluxo de pes-'

soas do meio'rural para o meio urbano. Evidentemente terão

,que Se preocupar aqueles que cuidam especificamente dos pro

blemas de oportunidade no meio urbano -- já tivemos oportuni

dade para responder objetivamente a sua pergunta, de discuti

la virias vezes -- como da necessidade da criação de pólos,

a criação da agroindustria para a absorção da mão-de-obra r~

ral no processo industrial, na região rural. ~ o caso de ce~

tros regionais, novos distritos industriais que, infelizmen

te, geram absorção de grande quantidade dê mão-de-obra e re

forçam as condições de absorção de cidades antes não consid~

radas viáveis. Esses são programas que terão que ser encar!

dos pelo Governo como~um todo. Esta tem sido uma preocupação

sua. O 11 PND deixa de maneira bastante clara esta descon

centração, assim como fala nos cuidados que deve ter o Gove!
no brasileiro para melhorar as condiçpes de produção no cam-

po, reduzindo as oportun1dades DU os estimulos de um êxodo

rural descontrolado.

precisadas. Este e um aspecto. O êxodo rural, no Brasil,
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bastante raciona.l. Faz-se, inclusive, ~m grande investimento

para melhorar as ~ondições, do ensino nas escolas já eXisten

tes,. Atingida essa etapa, acredi~o que o Ministério talvez

ate vllcnha a estimular futuramente a. criação de novas esco

las. Hoje a preocupação do Ministro Ney Braga e de toda a

sua equipe e conoentrar QS recursos-Palpãveis que estã cons~

guindo nas escolas existentes para que melhorem as condiç~es

e os n1veis se igualem. Podemos anunciar que temos no BrãsTl-
. .

õtimas escolas de agronom1a mas, infelizmen~e, precisamos r~

conhecer que estãq em pessimas condições para o grau do ensí

no que deve ser ministrado hesta carreira, a qual tem uma

responsabilictade muito maior em face da conjuntura econômica

e da potencialidade brasileira.

O SR. DEPUTADO CL.EVERSON TEIXEIRA - Milito obrí

gado.

.0 SR. ~RESIDENTE (Deputado Carlos Santos)-Com

a palavra o nobre Deputado Humberto Souto.

O SR.~DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Sr. Presiden

te, nobre Ministro, 51'5. 'Assessores, Dl'. Renato Simplicio,

Presidenté da ~MBRATER, Dl'. Mig~~l, chefe de gabinete,' e de

mais autoridades; Srs~ Deputados, ã orimeira vista, parece-
"me absurda'a convocação do Ministro da Agriculiura i ~fI do

Menor. Entretanto, com o primeiro esforço que fazemos em re

lação ao problema, cO,llstatamós o nosso equivoco da observa

ção inicial, pois verificamos qwe hoje deve vir da ãrea ru

ral á maior contingente de me~ores carentes que perambulam

nas metrópoles brasilelras~ comp disse o inteligente Depu

tado Cieverson Teixeira, atrav~s do êxod9 rural. Atualmente.

e muitti desenvclvicta a eonvie~ão científica de que o êxodo e
irrev~l"sl\rel e fju'e cumpriria ã cillade se preparar para rece

ber esses indivíduos, ~itando e~afamente 'ap estatísticas dos

Estados untdos e de ,outros países industri~1izados. Mas hã

tambem aqúeles que discordam, que.entendem que, ao inves di!

so. pelo menos no Brasil. em decorrênc.ia da sUa situaç~o ge~

politica ~ geogrãfica, outra filosofia deveria ser emprega

da', ou seja, a da fixa'çã~ do homem no campo. E. claro que SI!

fixãssemos esse homem ao campo, haveriamos de constatar uma

dimi nui ção sensível do m~nor J:arl!nte nas cidades. brasilei,-

raso Eu pérguntijria ~ V. EXil. se o Minist~rio dÀ Agricultura

encampou e~sa outra filosofia. sé ela existe, aó admitir co

mo irreversível o êxodo rural !l, conseqnentemente, desp~eoc~

par-se com o problema do homem no campo com referência i sua.
fixação. a melhores condições de vida e a melhor escolarida-

de, a melhor, plano de saude, a melhor plano de estradas vicí

nais, ao melhor plano de lazer para o homem do campo, sendo

que esse ultimo ã o que. efetivamente, mais faz falta e o a

trai para as grandes cidades. O Ministerio da A~ricultura en

tampou d~ftnitivamente a primeira teoria de aceitar como fa

to consullllHlo o êxodo rural a, consl!qUentemente, não ge prqo
cupa-r com li fixação desse homem que, hOje, 'ainda beira os 50%

na ãrea rural e pode ir ate 10%. ao passó que 'o País absorve
,

uma t~cnol~~ia avançada que permitirã uma, maior produção com

apenas 10% dessa população, ou se, ao invés disso, 'estando
1 '

nõs muito dis~antes dessa etapa. milhões de brasileiros hav~

rão ae convergir para as grandes cidades sem que estejam pr~

parado!, sem que haja capacidade para absorver essa mão-de~

obra e eV1tar o menor carente? Estaria o Ministério com alg~

ma programação para os próximos anos a fim de evitar esse

êxodo rural?

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinelli)~

Nobre Deputado, eu diria que o Ministério não encamjl'Qu nem

úma nem otltrll . frse. E~e age com realida.rle •••.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - ~ apenas uma

pergunta, Sr. Ministro. Não afirmei.

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson paulinelli)

Ele estã vendo aquilo qu~ pode realizar objetivámente.Em prí

metro lugar, para aumentar a proctutividade nas regiões oCUP!

das, fatalmente se gerará a expulsão daquela população. Por

outro lado, estã-muito bem definido no PND -- inclusive em

toda a programação do Ministério -- o qrande esforço que se

realiza na ocupação da nova fronteira agrícola, que e'absor-. '

vente do êxodo ruraf provocado nas ãreas jã ocupadas de cres
<'('1 - --..

cimento da pro?ução e da produtividade. Estamos trabalhando

intensamente dentro dessas duas linhas. Acr~ditamos que ã m~

dida que racionalizamos o processo, que levamos tecnologia-

e a tecnologia hoje no Brasil, especialmente após este rãpi

do surto da mecanização, tende a liberar mão-de-obra nas re
giões jã tradicionais'-- não estamos deixando de procurar o-

ferecer às outras. regiôes alternativas- par~ essa mão-de-obra

liberada. Cito' o exemplo dos fluxos migratórios que o ~i

nis~rtO tem acompanhlld~. procuranrlo inclusive indllzir. Se

observarmos o que tem ácontecido em termos de Rio Gr'ande

~~ Sul, Pa~anã e São Paulo, com liberação de mão-de-obra ne!

ses ultimas anos, e,realmente espantóso. Mas vamos reconhe

cer que no Sul e na região norte do Mato Grosso -- em uma f!

se intensa de ocupação por agricultore~ oriundos do Rio Grai
I

de do Sul, mais no sul e mais ao norte de são Paulo, Paranã,

Minas Gerais e Goiãs -- hâ um fluxo migratório jã chegando!

te e.m Rondônia éao Território do Acre, Rondônia até"h!!je r~

cebe um g~ande numero de família$ oriundas do meio rural, on

de estamos rea 1hando um trabalho i ntenso de assentamento,

dirigido pelo'lNCRA, para evitar que essas famílias se frus--
,

trem. Repito, estamos hoje trabalhando in~ensamente nessas-,
novas áreas. Em convêni o com o Goyerno do Estado do Mato

"

Grosso, temos vârios projetos de licitações de assentamento

dirigido, enfJm, de participação desse contingente que se

desloca. No Território do Acre, trabalhamos em convênio com

o Governo do Estado. Ali serã realizado um grande ~rabalho,

tanto assim que, recentemente V. Exa. deve ter visto, foi p~.
blicado o resultado de uma liberação de 2 milhões e 400 mil

hectares naquele Estado para a localização de novas empre;as

agrícolas. No ano. passaao, tive o prazer de ir ao Território

de RondõnJa. Pessoalmente, entreguei 4.100 títulos a novos
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muito esse trabalho e vendo agora uma nova fõrmula de cessão

de terras especialmente a esses tradicionais ço10nizadores

brasileiros, que tanta experiência adquiriram na conqúista

do oeste paulista, posteri{lrmente oeste paranaense e sul de

Mato Grosso. O fato, portanto, s~ repete. Temos não apenas a

ação do Governo mas da prõpria iniciativa privada. Eu diria
que a âgricultura brasileira passa por uma fase que conside-

ro a mais auspiciosa. Eu teria mujta tranqUilidade em dizer- .

sem querer que V. Exas. interpretem como crítica a qualquer

cQR't;.i,n'9~ncia de Governo ou qualqU,er decisão do administra

dor -- que se analisarmos um período pós-guerra notaremos que

o produto agrícola não estimulava muito, especialmente nos

países em desenvolvimento. que não puderam gerar. por conta

prõ~ria. uma tecnologia avançada. ~apaz de, pela produtivid~

de. com~~tir com os países chamados industrializados que, no

período pás-guerra, fizeram somas fabulosas de inversão em

pesquisa e conseguiram gerar uma tecnologia própria. que pe~

mitiu !luas coisas: ocupar rapidamente todas as ~reas de que

dispunha~ e! por outro lado, fazer crescer a produtividade

que triplicou neste período, nestes países ricos. Com isto,

Rl'oprietãrios que lã haviam sido assentados. Sei que sã no

ano de 1974 demos cerca de 8 mil títulos na região. Este ano
estamP5 num processo intenso. Ainda- agora tivemos que reali-

%ar desapropriação de áreas que t4nham dívidas sob o aspecto

legal e começaram a ter tramitações longas na justiça. O pr~

cesso do fluxo migratório foi tão rãpido que não tivemos ou

tra alternativa senão desapropriar essas terras que já estão

sendo liberadas para o assentamento de nOVaS famílias que p~

ra ali se diri~em. ~ um grande esforço que fazemos no senti

do de criar condições nessas áreas produtivas, esforço não

só do Ministerio da Agricultura, mas tambem por exemplo, do

Ministerio dos Transportes, com a abertura de novas empresas

com os governos dos Estados. O próprio Ministério do Exérci

to e'Stã nos abrindo uma Dutra fronteira agrícola de imensas

possibilidades, como é o caso da Cuiabã-Santarem,rodovia que

cortarÃ uma das áreas de maior potencialidade produtiva do

Ilrasil. terras de ell1celente qualidade ao longo dos Estaslo~_

tanto de Mato Grosso como do Parã. Inclusive ali está-se a~

sentando uma nova fronteira agrícõla brasileira. Tenho visi

tado pessoalmente aquela região e constatei inclusive a par

ticipação de colonizadores da antiga colonização do Paraná e

Mato Grosso, que fazem um trabalho pioneiro, d~ qual gosta

ria que os Srs. Deputados tomassem conhecimento, visto que

nã0 e apenas a ação do Governo Federal. Estamos estimulando

processos recessivos -- plantamos mais, com confiança, em

que pesem os azares da colheita de 1975, ou sejám. chuvas e~

cessivas, ~eadas, granizo, seca. Teremos um crescimento lí

quido da agricultura altamente favorãvel,ainda que muita ge~

te queira negar isto. O valor que o Brasil estã usufruindo ~

riundo da agricultura ê muito maior ainda. Portanto, quere

mos abonar sua observação. r no campo que vamos criar as co~

servarem-se .i ncapazes de produz_i r, como produzi amo para si e

para os subdesenvolvidos. Há um dado chocante, em 1930, por

tanto no periodo da guerra. Os paises em desenvo1viment~ fo~

neciam aos países desenvolvidos, especialmente do hemisferio

Norte. cerca de 17 milhões de toneladas de grãos por ano. tm

1970. para ser preciso, os países desenvolvidos jã vendiam
para os paíse"s subdesenvolvidos um diferencial Hquido que.
dava a transferência de 35 milhões de toneladas de grios pa-

ra os países em desenvolvimento. Houve uma inversão. ~ fator

foi mercadO. Es tamos numa fase em que acampai nha soou e a

queles países de muita tecnologia jã não tem mais condições

de aumentar sua produção, pois estão carentes.E acontece que

o m~rcado começou a ser favorãvel. A partir de 1968, o merc~

do de produtos agrícolas passou 'a ser ativado. O produto a

grícola, comparativamente com o preço do produto industrial,

começou a ter seu pr~ço crescente, ate chega~ a 1973, naque

la desenfreada especulação que proxocou descontroles,que pr!

judicaram especialmente ao Brasil. Considero que ,ainda ~5ta

mos numa fase bastante positiva. O mercado de produtos agrí

colas e amplo, Estamo~ ampliando rapidamente nossa produção.

Creio que a agric~ltura brasileir~, neste período pe 1955"'a~

té 1975, está dando uma resposta altamente positiva. incre

mentando sua produtividade e racionalizando o processo prod~

tivo, competindo nos mercados, diversificando, atendendo a

demanda interna e criando excedentes exportáveis, gerando di

visas que. a curto prazo. precisamos para o procesSo de de

senvolvimento. E diria mais: acredito que nela,está a gr~nde

alternativa, como muito crem situou o Deputado que me antece

deu. O meio rural é, hoje, a curto prazo. a disponibilidade

que temos, em termos palpáveis, de tranSformar a potenc\ali

dade em riqueza. em que pese haver muitos agoureiros torcen

do para que não dê Lerto. O nosso crescimento, em 1974, emb~

-ra anunciado como 8,5 -- e muitos daqueles que analisaram e

já reconheceram - foi muitas vezes mai s do que' isto. Hóje,
jã temos bastante certeza disto. Em 1975, um ano de alta si~

nificação para o País -- porque plantamos a safra de 1975 e

em 1974 no auge de uma crise internacional sem precedentes,

emonde países superdesenvolvidos curvaram-se diante dela

países......eles tiveram condições de praticamente massacrar os

mentalidade de que as cidades estão, algumas delas, muito s~

turadas e que as oportunidades do setor agrícola são amplas.

Temos feito um esforço bastante grande. O Deputado que per

tence ã Comissão de Agricultura viu, certamente, o desfilia~

de uma política agrícola'de proteção especial ã com~rcializ~

ção, fato novo na história brasileira, que está rendendo e

em desenvolvimento em termos de mercado. Mas acontece que

chegou o m~mento em que se soou uma campainha de que os pai

ses ricos -- especialmente aqueles do hemisferio Norte, que

tinham terras ferteis, como os países europeus, os Estados

Unidos, Japão, que já não são capazes mesmo com alto grau de

produtivtdade, pois chegaram a um determinado ponto da curva
.'

de crescimento que não há mais muito avanço rápido -- a con-

dições de o Brasil sair desta crise. Precisamos criar esta
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os outros Estados mais ~obres de fazer estes convênios com o

te r4il.m _

e s tas

Na sua complementação, faria uma observação com muita ênf~

se. Sei, Anc1uSive, que o Deputado tem.defendido este mesmo

pont~ de vista. Vamos tentar olhar uma realidade, ninguem se

gura o homem no 'campo, se não' der rendimento a ele.

sas. Mas como se comportariam e qual a condição que

Banco do Brasil? Gostaria de que V. Exa. nos desse

duas informações •.

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Pauline11i)-

para que se evite este êxodo e se complemente, com bril~~

tismo. a polít4ca que V. Exa. desenvolve f o Mi~isterio da

Agricultura. Sr. Ministro, gostaria, apenas para efeito de

esclarecimento das duas ültimas perguntas, sa~er como funci~

na o "Programa para o Agricultor de Baixa Renda", que atend!

ria, em parte, isto que estou levando a V. Exa. Então, como

sabemos que eles são palidos, impotentes ante o problema,go~

taria que V. Exa. resolvesse tal situação, porque atraves de

um programa desse, incentivado, aumentada, poderíamos solu

cionar a problema. Vimos, nos jornais de ontem, que o Gover~

no de são Paulm ~.e aí estou respondendo tambem ao Deputado

Ruy Côdo -- elaborou um convênio entre o Estado de São Paulo

e o Banco do Brasil, para um programa de credito educativo.O

jornal nãb informou como e, realmente, o credito educativo e
como funcionara. Posso informar ao Deputado Ruy Côdo que se-

rã com a participação do grupo 4JS. Então, neste credito ed~

cativo e prevista a problema habitacional, o de lazer, o ed~

cacional, o de escolas, enfim, uma serie de outras problemas

do homem e do ~ampo. Não seria o caso de atender ao que fa1~

va com V. Exa •. há pouco, ou seja, que este credito educativo

fosse .um programa nacional e não um convênio com as Estados,

atraves do MinisJerio da Agricultura, Ministério da Fazenda,

ou mesmo da Banco do Brasil, das redes que têm coordenado,

dentro do Min1stér'io da Agricul tura e do Ministério da Educ~

ção, que são os dois õrgãos mais responsãveis diretamente p!

la ãrea. Pelo que dE1preendi da notícia, limita-se a um pro

blema do Estado com o Banco do Brasil. O Estado de são Paulo

e um Estado rico, o dono do Pais, capaz de fazer estas coi-

que não se da meios sociais ã area rural, para evitar este i
xodo absurdo da zona rural durante 10 anos. Por exemplo, o

XI, PNO preve mais 3 ou 4 anos a~enas. Então, segundo a PND,

não se pode orientar uma política que carece em 20 anos de

projeção, porque o problema do êxodo rural brasileiro não es

tarã s~lucionado dentro de 20 anos. V. Exa. sabe disso. En~

frutificando seus efeitos nesta fase da recessão mundial. I~

to gera condições para que abríssemos a fronteira agrícola.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Sr. Ministro,

efetivamente pareceria um outro equivoco.A rêsposta de V.Exa

abordou indiretamente a nossa pergunta. Tudo aquilo que se

liga a ,produção agricola tambem ocorre com o problema do ho

mem e, conseqUentemente, COm o filho do pomem carente. Mas,

na verdade, a nossa pergunta se situou uma 'planificação, que

haveria que estar sendo feita para manter este homem no ~am

po. V. Exa. não abordou diretamente o tema. Entretanto. vai
me permitir dizer quê a política talvez fosse a do Ministe-

rio do Planejamento, que deveriá fazer isto. Digo a V. Exa.

que nem somos desta Comissão. Estamos sempre preocupados cõm

o problema do menor abandonado no Pais, o que assume propor

ções gigantescas. Estamos presentes para -ouvir V. Exa. c o m

seu brilhantismo. Entretanto; gostaria de déixar bem claro

que ainda insistimos no problema. Nossa objetiva e encontrar

subsidios para entregar ao Governo aquilo que deve ser feito,

para evitar o problema do ,menor abandonado. Coma estamos con

s1derando que 'da area rural provem a maior parte de menores

carentes, -hoje, no País, talvez uma das maiores parcelas,qúe

e o ~urícola, vem para a cidade em busca de melhores opo:~u

nidades, ~ue não as encontra, em decorrência da falta de pr!

paro das cidades para recebê-la: t, efetivamente, de ande se

origina o maior contingente. Gostaria de ponderar a V. Exa.

que entenda que -Q Ministerio da Agricultura e o órgão res-

ponsavel diretamente.pel t produção. E preciso que haja e

quero insistir com V. Exa. que não entenda o contrãrio um

pouco ,de coragem e honestidade, tão próprias de v.. Exa. para

que este problema seja levado a~ -Sr. Preside~te da Repübli

ca, atraves da relatório da Comissão. O grande problema e

tão, seria necessario que se levasse, pelo menos, imediata~

mente, a melhor assistência a este homem, no.sentido de ele-

trifitação rural, campo em· que o4Brasil e absolutamente ca

rente. Sabemos que ela é deficitãria e esta sendo quase que

abandonada, inclusive tendo seus financiamentos diminuídos.

Não é da sua ãrea, mas cumpre a V. EXij. levar isto ~o conhe

cimento do Governo. Ha ainda o fator das estradas vicinais,

deficientíssimas, e o problema d~ assistência elétrica ainda

deficiente; t cJaro que não podemos deixar de testemunhar o

grande esforço do Governo em atender a determinadas ãreas.Co~

tudo, esta ainda é a maior causadora do êxodo deste contin

gente imenso de menores abandonados. 'Entendemos que ê preci

so que se suscite e se ative o Governo para que os Ministe

rios da Educação, do Planejamento, da Agricultura, da Fazen

da -- e e claro, a responsabilidade não e apenas de V.Exa.--

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Ai eu comple

mentaria com V. Exa. o que escrevi: eletrificação, estradas

~icinais, lazer, valor do produto, rendas, salãrios, etc.

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinelli)

Toda política do Ministerio da Agricultura tem sido voltada
para este problema da renda. Portanto, esta tem sido toda a

ênfase e o ponto principal de toda a politica do ~linisterio

da Agricultura. Sabe o Deputado que preços mínimos e uma po-
\

lítica renovada, agressiva, de levar, inclusive, preços mini

mos a 30 produtos, quando eram 12, com a possibilidade de o

produtor entregar o produto in natura, como fizemos no caso

do algodão em caroço e ~a cera em põ.

O SR. DEPUTADO HUMPERTO SOUTO - Sr. Ministro,

sou testemunha do idealismo e do trabalho de V. EXd. Queria
/

saber de V. Exa. sobre os programas de Goverpo. E preciso
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isto.

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinelll)

Não há ociosidade. O Brasil está tentando mobilizar tudo de

o SR. D[POENTE (Ministro Alysson Paulinelli)

Estou procurando mostar exatamente isto. Hi uma sensibilida-

trando em outro campo -- que a agropecuária tem um preço mí

ni mo avil tado, V. Exa. sabe di sso. Sei que V. Exa. não e o

culpado. Não posso criar um problema e jogar V. Ex~. contrao

'Governo. Mas e preciso que as outras áreas do Governo sintam

o Brasil.

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinelli)

Este credito e exatamente o capital para gerar novos traba

lhos e novas condições. v. ~xa. me perguntou sobre a eletri

ficação rural, que diz respeito ao meu Ministério. Dou um d~

do conclusivo. Ate então, o INCRA tinha aplicado 72 mi~hões

de cruzeiros. Sã em 1974, aplicamos 462 milhões de cruzeiros

em eletrifi.cação rural. Dobramos o niimero de quilowatts e.,de.

assistência. Mas e insuficiente, tanto assim que estamos em

contato com o Ministerio das Minas e Energia, que participa

rá efetivamente, e fará valer a letra da lei, que nã~ estava

sendo cumprida em termos de investimentos, da taxa de retor

no ao sistema da geração de energia brasileira para o setor

rural. Alem disso, motivamos uma agencia internacional, que

jã nos estava financiando e ~ue julgava que o Brasil não es

tava levando o progral'la dentro da velocidade. Acredita, ago

ra, que, inclusive atingiremos uma velocidade superior e do

braremos o financiamento. Espero, a partir de 1976, ter'f bi

lhãos de cruzeiros para aplicar, por ano, quando ate 1973,

somando tudo, tinha sido aplicada a importância de 70 mi

lhões de cruzeiros. Ainda e insuficiente, pois nio tewos os
recursos suficientes para fazer tudo de urna vez. Mas estamos

tendo coragem de acelera-r. Possotdizer que o Presidente Gei

sel ~em dado o apoio i~tegral a estes programas.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - t preciso que

V. [xa. puxe o carro, porque a agricultura está sustentando
,>'

problema da fixação do homem no campo preClsa ae um investi

mento social maior.

O SR. DEPOENTE (Ministro A1~sson Paulinelli)

O Deputado solicitou -- e posso cum muito prazer explicar -

falasse da agricultura de baixa renda. Em primeiro lugar, a

nossa preocupação e fixar estes homens e dar-lhes rentabili

dade. Infelizmente, sabemos que dos 35 milhões de habitantes

no meio rural cerca de 35% são considerados como de baixa

renda. Este programa visa exatamente o esforço, de agora em

diante concentrado, do Governo para levar a ele, a assisten- •

cia tecnica, o credito educativo e orientado, uma tecnolo~la

ao nível da sua ca~acidade de absorção e a garantia do roerc!

do. Inclusive, vamos tomar algumas medidas altamente corajo

sas. Espero que o próprio Congresso nos ajude. Es~amos dis

postos a garantir e a comprar toda a produção desses homens,

ate antecipadamente, se necessãrio. Acho que é o que po~so

fazer. Não vou criar programas novos. Não pensem que e mais

um programa-impacto. E exatamente o que vlnhamos trabalhando.

e anotando algumas alterações, que serão feitas em benefício

da atividade desse pequeno agricultor. Este e o programa, ou

seja, possibilitar ao agricultor de baixa renda uma inténsi

ficação muito maior. Iremos colocar mais tecnicos i sua

disposição, dentro do que temos de limitação. Imaginamos fa

zer um programa mais agressivo quanto ã atuação eto Governo
não só na fase da induçao mas na garantia da comercializa-

ção. Este programa seri executado em perfeita integração comdo

onde

ea'í,en-

ConcordamosO SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO

que haja um esforço maior. Sabemos, por exemplo

de, especi almente no Governo Gei sel, _para este setor,

O SR. DEPUTADO HU11B[RTO SOUTO - Apenas para

não perder a oportunidade, e preciso ser encarada esta rea1i

dade. Sabemos, como V. Exa. disse, que a agricultura que re

presenta hoje 70% da export~ção brasileira .•.

O SR. DEPÕEnT[ (Ministro Alysson Pauline11i)

Estou respondendo. Vai passar de 70%.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - E a finica ca-

se fizeram os maiores investimentos da história brasileira.

Por exemplo, V. Exa. citou o caso de um convenio de .credito

orientado e chamado credito educativo. Este credito já exis

te no Brasil há muito tempo. Em todos os Estados, já realiz!

mos isto. Estamos tentande ampliar. No caso do credito educa

tivo e preciso alguem para educar. Temos pouca gente pa~a tal

realização. Confessei ainda há pouco, a dificuldade que es

tou tendo de ter ap;nas 5 mil tecn)cos no sistema EMBRATER.

Se tivesse 10 mil, ao que penso chegar, no menor espaço de
tempo posslvel, ainda não terel o suficiente. Hoje,temos uma

conta feita na qual precisarlamoF de 40 mil tecnicos para

dar uma assistencia razoável a todo agricultor brasileiro.

Mas não existe, no Pa'ís, esta quantidade de tecnicos. Aí, t~

mos que enfrentar uma realidade. r a questão, por exemplo,

do credito rural. O Presidente Geisel teve que a~sumir em ho

ras diflceis deste PaIs •••

paz de responder aos incentivos, com UM ano de prazo. Per~~

taria a V. Exa. se não seria o caso de o Governo partir arr~

jddamente para formação desses 40 mil tecnicos? não podewos

ficar com as universidade~ ociosas esperando que se melhorem

os salários dos t;cnicos.

com isto, nobre Ministro. Entendo apenas que esta face

que dispõe, no menor espaço de tempo possível. Inclusive, te

mos que verificar alguns sacrlf'ícios feitos pelo Governo, ul

trapassando a determinados lil'li.t,es que ele próprio havia es

tabelecido. Aí estã o caso do credito rural que, nestes dois

anos,ultrapassou aos limites que o Governo julgou razoáveis.

O Brasil, hoje, ostenta uma nova posição em face dos investi

mentos no mundo.Vamos terminar 1975 com mais de 100 bilhões
de' cruzeiros aplicados na agropecuária brasi1eira,quando nos

encontramos com 36 milhões de cruzeiros. O Governo Geisel p~

. I
de anunciar lstO, mostrando que deu, realmente, ã agricultu-

ra a preferência que ela vinha pedindo.
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os Estados, que despenderão recursos, com todo o sistema de

apoio ã infra-estrutura, como por exemplo, transporte, comu

nicação, educação. Teremos que mobilizar os aspectos de sau

de, de trabalho e de todos estes Ministerios envolvidos nes

te programa. Concordo com o Deputado. Creio que ninguem me

lhor do que os próprios Deputados para sentir esta necessi

'dade de mobilização nacional no programa de agricultura. Ela

não significa uma gara~tia de alimentação do povo brasilei

ro. Ela pode ter significado isto anteriormente, mas' hoje

não. A agricultura para o Brasil significa a única alternatl

va econômica que, a curto prazo, nos tirará desta crise in

ternacional.

o SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Agradeço ao

Sr. Ministro. Dou-me por satisfeito com a explicação.

O SR. PRES!DENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o nobre Deputado Nereu Guido.

O SR. DEPUTADO NEREU GUIDO - Esta situação tal

vez se efetive ate em termos de um simples depoimento. Mas

temos conhecimento da participação efe'J;'iva do Ministério da

-~gricultura, através de programa de educação formal nos clu

bes agrícolas. Nosso depoimento se -faz em- consonânci a com o

nosso Estado de origem -- Santa Catarina -- onde os clubes

4-S têm um serviço efetivo e eficiente através da extensão

rural, que ali e preconizada pela própria Secretaria da Agrl

cultura. E quando dissemos, no início da nossa peroração,que

fazemos em termos de depoimento e porque temos acompanhado o

trabalho desses clubes 4-5, inclusive participando dos seus

encontros regionais. Aqui ao meu·lado estã o Deputado Angel!

no Rosa, que representa o oeste catarinense, onde, há povcos

dias, t~vemos uma concentração inter-regional de clubes 4-S.

O que temos_constatado, Sr. Ministro, é que justamente a fa!

xa de agricultores bem aquinhoados, isto ã, possuidores de

terra com certo padrão de renda familiar, são os que realme~

te participam junto com seus filhos desses clube~ 4-S. Vale

dizer que onde existe úm sistema fundiário compativel com as

necessidades familiares e possivel fixar o homem ao campo, ~

traves daqueles sistemas nos Estados onde não haja esta com

patibi~id~de entre renda familiar e~ fundiãrio. Temos

visto, ~ealmente. famílias cornplétamente desassistidas e que

se tornam os focos dos grandes cinturões das cidades ao fu

gir do seu Estado para São'Paulo, Paranã, Rio de Janeiro"g.u

Porto Alegre. são famílias que não possuem qualquer rendime~

to familiar, não possuem terra nem maneira de subsistência, \

condigna ã pessoa humana. Era este o depoimento que queria

dar, em função d~ grande proliferação dos clubes 4-5 do nos

so Estado e as constatações que temos, atraves da nossa vi

vência, naquela região.

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinelli)

nuito obrigado, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o nobre Deputado Salvador Julianelli.

O SR. DEPUTADO SALVADOR JULIANELLI - Sr. Pre-

sidente, Sr. Ministro, nobres Deputados, Srs. Assessores, d~

sejo tambem, em ligeira digressio. dar um depoimento que si-,
tua o menor como fundamento da preocupação desta CPI. Quero

remontar ao ano de 1954, quando êonvidadó para dirigir a Di

visão de Educação Escolar - o nobre De'putado Manoel de Al

meida ê testemunha do fato -- integramos uma Comissão que

foi ao Nordeste brasileiro,conhecer das causas e as origens

dos altos indices de evasão escolar. Chegamos de lã com rela

t5r{0 que nos'ofereceu um substancial depoimento, levando o

Governo da República a aceitar a nossa proposição de criar

no País a Campanha Nacional de Merenda Escolar. Segundo est~

tisticas que registraram o fato ã epoca, entre 10 escolares

dois vão para a escola com o estômago vazio; 4 s5 tomavam ç~

fe com pão e 1eite às vezes; 1 em cada lO tomava a refei ção

matinal considerada mínima necessária. Dai porque partimos ã

epoca para a complementação ôa alimentacão escolar, com 1/3

das necessidades mínimas da criança por dia, em proteínas e-

sais minerais e vitaminas. Q programa atravessou governos e

estã ai hoje o INAN, a meu ver necessitando que o robusteci

mento das'suas raízes e dos seus propósitos que, Sr. Minis

tro - quero cõiifessã-lo - claudicaram nestes ultimos tem

pos. O menor, evidentemente, e a razão maior das nossas pre~

cupações. Por isso, procuro ater-me exatamente não aos aspef

tos da ~gricultura a que V. Exa. comanda com o brilho da sua

inteligência, da sua capacidade profissional, ante o desta

que que merece do Governo da Re~üblica. Devo dizer que tenho

conhecimento do trabalho pioneiro dos clubes agrícolas 4-~.

Quero aqui dar meu depoi~ento. Não se teve a agressividade e

'0 apoio necessários para instrumentar a comunidade brasilei

ra atraves dos menores que se desviam e se descsperttm, por

que não podem integrar-se na vida familiar, ate como contri

buição do trabalho, no fortalecimento da renda familiar.Preo

cupado com o problema; procuro passar como gato sobre bra

sas, pois que o tempo urge e não devo fazer aqui um discurso

paralelo. Mas tenho que me valer da remição de um problema

a~que assisti para justificar a conclusão a que devo chegar.

Recordo-me ate que, quando Diretor ~a Carteira Agrícola do

Banco do Brasil, O ex-~enador Souza Naves solicitara, ã épo

ca, que se criasse uma carteira de credito aqrícola para a

área educacional, a fim de fomentar a ãrea hortifrutigranje!"

ra. po~que se entendia que no Brasil era muito mai~ jmporta~

te educar do que assistir. Se a alimentação escolar chegava

às crianças do Brasil -- dizia eu, ã epoca -- era porque se

precisava educar. Sem educação nem saude existe. Falo como

medico. Com esta experiência desejamos reafirmar este aspec

to de participação comunitária do menor, que, a meu ver, e

causa maior de todo o flagelo a que assistimos no País. Tra

ta-se de uma das imensas di fi cul dades que o Governo tem que

enfrentar ante a complexidade do prob)ema. Lembro-me de que

foram levantadas teses de que era preciso criar estradas vi-



:542 Quinta-retraIO ,DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) ,Junho de 1976

cinais, que a eletrificação ~ural fosse fomentada, enfi~, t~

do aquele elenco de medidas que todos n~s reconhecemos como

vãlidas, mas sabemos que o Governo tem dificuldades em reali

zã-las. Estamos preocupados com o probleMa. Conhecendo o pr~

blema em profundidade -- perdoem-me a falta de modéstia

em 1968, no dia 20 de novembro, apresentei o Projeto de Lei

nU 572 i Assembleia do meu Estado, criando a "Aliança Juve

nil dos Amigos da Natureza", junto às escolas de grau prirnã

rio e media, hoje primeiro e segundo'graus. Este projeto de

lei foi sancionado pelo então Governador Abreu Sodre, tendo

como Secretário da Agricultura nosso querido amigo comum, A!

tônio Jose ROdrigues Filho. A lei agora deverá ser implemen

tada no nosso Estado. Com a extinção da fiscalização da caça

e da pesca e com a fiscalização do DIPOA, temos em São Pau

lo, mais ne mil fiscais ao relento, isto e, sem nenhuma atri

buição adequada ao cargo para o qual foram investidos. Daí

porque entendeMOS que podiam ser estes os funcionários conv~

cados para uma missão, em que se sentiriam bem e, ao mesmo

tempo, prestando um relevante serviço ,i comunid~de interior~

na e porque 'era preciso dar organicidade i vida escolar.Acr~

dito que a formação da criança se faz muito mais atraves da

atividade extraclasse e extra-escolares, extracurriculares,

do que propriamente na ãrea escolar, onde se dã praticamente

instrução. Assim, no objetivo de organizar a atividade esco

lar ~ recolher o menor .la sua despreocupação em integrar-se

na vida comunitãria -- porque não há quem goste de alcançar

um objetivo a não ser pela participação - essa lei, no seu

artigo 29, estabelece o seguinte: "Despertar o amor i nature
\ -

za e incutir a necessidade de preservação da flora e da fau-

na.Promover contato mais íntimo dos alunos com as belezas ex

celentes da vida ao ar livre. Difundir a piscicultura e o es

porte da pesca. Incrementar a campanha de reflorestamento e

a defesa das matas. Estimular a pritlca da jardinagem e hor

ticultura, a criação de pequenos animai~ e a sociotivismo,

Colaborar com as autoridades na fiscalização e difusão das

leis que protegem os cursos de ãDuas, os peixes, bem COMO as

matas c animais silvestres. Incentivar qualquer outra ativi

dade·,ligada i preservação da natureza. Incentivar entre os

jovens o espírito de trabalho em grupo, objetivando colabo

rar nos trabalhós de promoção humana, nas comunidades urba

nas e rurais, e manter intercâmbio cultural, social e recre~

tivo com estudos rurais de jovens em atuação nos municípios."

O projeto visa a compatibilizar a ação da Secretaria de Edu

cação no Estado com a Secretaria de Agricultura. Tenho a pa

lavra do Sr. Secretário de Educação de são Paulo de que essa

lei serã inserida no Regimento da Associação de Pais e fles

trez, sob a egide de quem procurarã esta instrumentação ser

ativada e desenvolvida. Ao mesmo tempo, tenho também o com

promisso da Secretaria de Agricultura de são Paulo, no senti

do de que aqueles funcionirios necessários ã Secretaria de

Educação e ã As~ociação de Pais e Mestres para a colocação

dO problema, em ireas pilotos no Estado, para ad~qu~r a uma

realida~e efetiva. Espero, evidentemente, recolher subsídios

que poderão me levar, num futuro próximo, a trazer para esta

Casa, para o Congresso Nacional, uma sugestão ou, eventual

mente, ate um projeto que possa ~lcançar o Brasil no seu to-

~do. Agora, para concluir e para perguntar, Sr. Ministro, a

qui fiz uma crítica construtiva, obviamente não ao Governo,

porque não o merece, e MUitO menos a V. Exa., que tem sido

um Ministro por todos nôs louvadó pela sua tena~idade, pela

sua coragem e pel a. sua parti ci pação efeti va no denl!'te dos

grandes problemas nacionais, no que tange especificamente ã

sua irea de atividade. Como vê V. Exa., Sr. "inistro. hã uma

efetiva participação da educação no processo da absorção do
menor abandonado, onde o menino, que vive na zona rural, mui

tas vezes impelido pelo, pai ou pela mãe que trabalham na ro

ça e na lavoura e são obrigados a se des!oCarem para atender

as necessidades de colheita, outras vezes porque,atraves das

intemperies -- como V. Exa. muito bem aqui assinalou -- 'são

obrigados a emigrar indo aos grandes centros, levando sâo

Paulo a .pensar em parar, como disse o ex-Prefeito Jose Car

los Figueiredo Ferraz, nãó para obliterar a pas>agem de bra

~ileiros que conos~o construíra~ a grandeza de São Paulo, jã

que São Paulo deve, inegayelmehte, a sua grandeza muito mais

aos brasileiros dos outros Estados do que aos que ali nasce

ram. E a periferia de São Paulo, hoje, estã em pletora, por

que nós temos ireas de habitação subhumanas. Não temas redes

de águas e esgoto, escolas, assistentes em saude, nem poli

ciamento. Não temos nada. E o que São Paulo desejou, atraves

áa. palavra de seus prefeitos, foi dizer ao Brasil que era

preciso disciplinar o seu crescimento para acolhê-los com si

nal positivo na economia paulista e para participação efeti

,va dos brasileiros que conosco dividem e participam do nosso

trabalho. Como vê, V. Exa., Sr. Ministro, a participação da

área escolar do primeiro e segundo graus, num verdadeiro de

safio ã empresa dos educadores, .quer da ãrea oficial, quer

da ãrea particular, no sentido de mobilizar as comunidades,

para integrar a criança, o jovem, no processo do desen~olvi

mento brasileiro?

o SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinelli)

Sr. Deputado, eu tenho muito prazer em responder, especial

~ente por ter .ia um conheciMento da sua atividade em favor

da educação brasileira. Inclusi--ve permito-me confidenciar aos

presentes que, ainda quando estudante, encontrei no Salvador

Julianelli, hoje Deputado Salvador Julianelli -- naquele te~

po Dfretor do Setor de Ensino do Ministerio da Educação-

um apoio muito grande, permitindo, inclusive por um auxílio

direto na sua gestão, construlssemos na !'linha terra, par'a o

estudante, um restaurante que ainda lã estã atendendó aos u

niversitãrios daquela'cidade, com ajuda direta da sua sensi-

bilidade para esse problema da juventude brasileira. Portan

to, respondo com muito prazer. Em primeiro lugar, gostaria-
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de dize'r ao Deputado que eu tambem me penii;J:lnciei ~esse es-
, ,

forço governamental na irea da juventude rural, que nos COD-
I

sideramos ainda tímido. Fizemos o que foi possível ,dentro do

que se dispunha. Procurei mostrar um quadro em que pretende

mos ativar isso, dentro de novos recursos, co~,injeções sub~

tanciais de recursos nessa irea da 'extensão rural brasilei

ra. Estamós de pleno acordo. ~las, especialmente por me sen

tir presente a uma Comissão, que tem lideres sensívei~ a es

ta irea' do menor -- e ai ampliaria, inclusive, a irea tambem

com os município~. O Presidente Geisel vem tambem mostrar a

sua alta sensibilidade aumentando essa faixa. Evidentemente,

para o 14inistro' da Agricultura, sob o aspecto educacional,

ele tem de se interessar e se entender muito com o Prefeito

municipal, que e o gr~nd~ responsãvel pela educação rural,

onde, muitas veZes, infelizmente, nós não encontramos essa

sensibilidade stlficiente para dar uma prioridade a esse se

tor. t COmo que a. conseqüência de um desgaste ou de um des

cuido de toda uma população que existe no Brasil, não se tra

do menor na faixa urbana eu mé permitiria fazer uma obse~ ta de privilegio da rural. r que se todos realmente dessem

to grande, teve a coragem de repartir os recursos

ao problema do jovem a atenção e se atentassem para a gravi-

nistro, eu quero agradecer, preliminarmente,a referencia que

V. Exa. fez a nossa atuação ã frente do Ministerio e ao,pri

vilegio de ser homem mais velho. bem mais velho talvez. Sr.

Ministro, evidentemente V. Exa. fez uma afirmação de que nós

participamos inteiramente. Não há como desejar que o Governo

assuma a paternidade de todos os problemas da comunidade. A

prpcesso da educação e sim num processo mais complexo que e
o da produção, acho que já foi um esforço altamente satisfa-
" , .
torio. Mas reconheço que temos que ampliar e que esse proce~

so educacional, formal ou informal, e altamente precípuo e

básico para o processo produtivo ~grícola.

?O SR. DEPUTADO SALVADOR JULIANELLI - Sr. Mi-

Prefeitodade de descuidos quê n~~ ~oje cometemos, nenhum

neste País, Gover.nador ou Secretãrio de Educação, e nenhum

Presidente ou Ministro de Educação deixariam de dar a enfase

que precisa ser dada ao problema do ménor. Ai existe exata

mente aquele tipo de problema sentido, e o de problema não

sentido. Existe um outro tipo intermediário muito perigoso,

onde se situ~ria o problema do menor. r o problema sentido,

mas não reclamado. r sob esse aspecto que eu chamaria a ate!

ção. Sinto, fundamentalmente, que a evolução da agricultura

brasilei ra depende do processo educacional. Njio e possível

transformarmos um homem spm cultura. Hã que o formar em efi

ciente gerente de produção ou produtor de alimentos. Ele pr~

cisa ter os conhecimentos básicos, a formação própria, mo

ral, espiritual, para que e1e realmente exerça com proficie!

cia aquela atividade de gerir a produção ou de produzir pro

priamente dito. Portanto a agricultura depende, fundamental

mente, desse processo educacional. E sente, tambem não tra~~

ferindo re~ponsabilidades ou culpas, que o processo educaci~

nal, na ãrea rural, ainda estã mui~o tímido tambem. E e por

esta razão que 'nos temos, às vezes, nos atrevi do a programas

como clubes agrícolas, clubes 4-S ou outros programas de ed~

cação rural, que, dentro dos parcos recursos de que dispo

mos, não só materiais e financeiros, mas especialmente huma

nos, temos procurado nos dedicar. Eu havia citado, no in1

cio da minha expDsição, um numero qve temos. Temos cinco mil

técnicos no Brasil. Nós, hoje, assistimos a seis mil e deze~

seis clubes agrícolas, 4-S e putros clubes. Veja que não se~

do atividack! do técnico, precipuamente, a de trabalhar no

xilio, mas' a, condição de se preparar efetivamente para ex.:~ _'

cer a vida dentro de um clima de paz, de tranqüilidade, fa

ta lmente- nlis pagaremos, e muito caro, esse descui do. Ve j o

que est; Comissão ~studou, d~ forma mais,ampla, o problema

do menor. t por isso que mais como educador e menos como ho

mem de Governo eu sei que uma obser:vação, dessa V. E:x as.

normalmente acolheriam. Nps temos de motivar toda a popula

ção brasileira para·à problema do menor. Foi ondê terminei

as mi nhas palavr,as aqui nesta Comi ssão, quando fi.z a mi nha

apresentação, dizendo que l~uvava essa atitude porque vejo

nela a responsabilidade daqueles que, sentindo o problema,

procuram chamar a atenção' de Governos e da população brasi

leita a respeito do menor. Sempre existirâ escassez de recu~

sos para problemas de apoio ao nenor abandonado e de educa

~o. Na minha ãrea específica, onde o Deputado Qe fez a per

gunta objetivamente, esse problem; ê mais grave. A educaçãn

rural, de um modo geral, está voltada ao município, que e

sempre o eterno sacrificlldo nó processo da escala executiva

de G~verno no Pais. Castell0 Br~nco, numa sensibilidllde mui-

federais

vação de quem tem procurado trabalhar como educador, como a~

ministrador e que sempre se preocupou muito com o problema

da juventude, especialmente da juventude que não tem o pri

vilegio ~ chamariamos assim -- de acesso a uma educação fo~

mal ou informal que.o Governo possa lhe aferecer. Procurando

ser basta'nte reali sta -- e na certeza de que V. Exas. me

compreenderão não como uma fuga de quem ocasi~nalmente estã

no Governo -- eu considero que o problema do menor não e pr~

blema so do Governo. ! muito. mais po que isso. ! um problema

da comuni~ade, especi~icamente da famí)ia. Não ê abandonado

sã aquele que fica ao relento sem alimentos ou com baixa CO!

dição de alimentação, com grau de instrução formal ou infor

mal, incapaz ou insuficiente, aquele que não tem 9 pai, a

mãe ou alguem respons~vel'para orientá-lo. Sabemos que o pro

blema da juventude, hoje, às vezes ultrapassa isso,Temos que

nos penitenciar de que não podemos, de forma alguma, trans:~

rir exclusivamente ao Governo, a responsabilidade da juventu

de. Esse e um proces~o de continuidade, que existe mais na

população do que ná propria especie que nos vemos. Se não e

ducarmos bem essa juventuae, se não dermos a ela mais do que

uma educa~ão formal, mais d~ que um apoio, mais do que um a~
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comunidad~ é que deve, motivada pelo Governo, assumir a lide

rança desses movimentos. A própria lei que nós queremos ins~

tituir atraves de projeto de lei diz que dela vão fazer par~

te/não só os alunos, que são naturalmente assoctados dessa

tado, eu me lembro do nosso Nordeste. V. Exa. ~abe que o

cearense vence mais.pela coragem, pela audãcia que lhe e pe~

culiar, lutando contra a própria n~tureza, como ,li o caso do

Cearão Eu perguntaria, para ser bem prãtico, se o Sr. Minis-

esclar-ecimentos qué me prestou e a generosidade dtls concei-

tos que aqui emitiu.

Quando eu OUÇD um paulista falar daquilo que falta no seu Es

o SR. DEPUTADO MMlOEL RODRIGUES - Sr. Minis-

es.p.eci a1mentetro sane quantos cJubes 4-S tem no Nordeste,

no Cearat

o SR. DEPUTADO MANOEL RODRIGUES ~ Sr. Minis-

o SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Pau~inelli)

O Cearã, em 1973 -- e nõs temos a estatística de 1974, ainda

incom~leta -- tinha 44 clubes 4-S.

tro, represento talvez a maior região do meu Estado, a zona

norte. Sou representante e filho da maior cidad~. Quãndo na~

ci, era um Distrittl. Hoje é a Cidade de Sobral. Não e do meu

conhecimento nenhum clube naquela região. Por~ isso fiz a per

gunta, para pedir a V. Exa. justamente um entrosamento maior

com o Secretario de Agricultura do meu Estado. no sentid~ de

incrementarmos o maior número de clubes na minha região.

Cre; o que é uma dãs grandes sol uções, -cpmo di sso I) Deputa.dn

Humberto Souto, a da fixação do homem ao campo. Ja se falou

nos 4-5. Estou satisfeito com a resposta. Vou entrozar-me

com o Secretãrio de Agricultura do meu Estado e procurar

meios para fundar clubes na minha região. Se for o caso, i

rei até o Ministro da Agricultura pedir um S.O.S. Mas, Sr.

Ministro. falou-se no menor. Acho que>uma das caUSAS princi

pais, também, de fixação do homem ao campo, para evitar a s!

ída desse menor despreparado para os grandes centros. seriam

as grandes estradas vicinais para as regiões de maior produ

ção. Dou como exemplo o meu Estado. O Estado do Ceara, no

Governo de César Carl e atualmente no Governo Adautv B~ze!

l'a - naturalmente -com o apoio do Il1nisterio da Agricul

tura -- estã fazendo um plantio de cajueiro em grande exten~

são. V. Exa. sabe que uma fâl>l'ica de castanha de caju empr!

ga milhares de mulheres. O filho daquele casal vai apanhar

castanha. O homem plantara o cajueiro, capinara e limpara.

Eu tenho isso como exemplo, porque, ha nove anos, luto besta

Casa para conseguir uma ponte que ligue a maiDr produção de

castanha de caju e dê mandioca do meu Estado, talyez uma das

regiões mais ricas do Cearã, onde hã três indústrias de cas

tanha, com 1.600 mulheres trabalhando. Durante o período in

vernoso, e~se pessoal fica Completamente ilhado, e essas in

dústrias totalmente deficitãrias. Trata-sé de uma ponte que

custaria pouco ã Nação. Não sei como, no fim do século XX,

passaram-se Governos e Governos e nos ainda não tivemos con

diçõ~s de desilhar cerca de cem mil peSsoas. Eu pediria a

V. Exa., Como homem ciO GL'.lVClrno que ê - porque eu tambem o

sou -- para nos ajudar. Ainda hoje terei uma au~iência com o

Sr. Ministro dos Transportes, as 15,30 h, para ver se ele

consegue fixar essa 402, estrada que nós, numa emenda orça

mentária 'do Plano Nacional ROdoviãrio, conseguimos colocar,

para que seja feita sõ a ·ponte. Não peço a estrada, no mame!!.

to. Queremos sõ a ponte para ~esilhar, para que essas indus-

mais sofrida.

organização, como todas as personalidades e entidades da co

munidade'que se integrãm na formação de-uma aliança que terá

a coordenã~la futuramente uma Confederação. Recordo -- ,ape

nas para. fazer uma ligeira remiçã~ -- quando nos convencion!

vamos com o município, para oferecer a contribuição do Gove!

no Federal, para instalação do Programa de Merenda Escolar-

e digo a V. Exa., tive o privilegio, que poucos brasileirDs

tiveram, de percorrer talvez mais de dois mil municípios no

Brasil.,para inshlar .esses serviços - nós sã assinãvamos o

convênio se o munic1pio se comprometia a, pelo menos,ter uma

horta escolar. Evidentemente que es_sa horta escplar não ..d~-.

ria para atender as necessidades da alimentação dos escola

res daquele município, mas criava o interesse, criava o espi

rito do amanho da terra, do conhecimento, inclusive, de ali~

mentos altamente fundamentais para a criança, para o adulto,

evidentemente. Recordo-me que uma vez eu estava em Terezina,

no Piau1, e perguntei o preço do quilo do tomate. Era um ab

surdo. Essa- expressão eu ouvi, hã pouco tempo, aqui no Con

gresso. quando no plenãrio um ilustre deputado, não me reco!

do o nome, dizia.que o preço do tomate estava por volta de

Cr$30,OO ou 40,00, não me lembro bem. Naquele tempo já ~con

tecia isso. Foi por volta de 1956. Só se atribuía o ~provei

tamento de alimentação de verduras e legumes, quando o indi

víduo estava internado numa Casa de Saúde. Quer dizer, era

remedio. r preciso realmente que o Governo, como V. Exa. bem

acentuou, crie as condições de uma motivação comunitãria.Nós

temos, como V. Exa. tambem afirmou, sido tímidos na nossa a

tividade. Acredito que esta CPI sõ concluirã favoravelmente

os seus altos objetivos e o trabalho que vem executando com

muito acerto, e com muita proficiência, se colocar, como fuI

era de toda a problemãtica do menor, a educação em termos a

dequados a uma realidade nacional. Eu agradeço a V. Exa. os

região, talvez a mais pobre de meu País,. a

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Sra. Deputados, o avançadO da hora e a estafa a que estam~s

submetendo o nosso ilustre convidado desta manhã, estão sen

do regiamente compensados pela'objetividade das perguntas

que são dirigidas a 5. Exa. A lista das inscrições estã se~

do encerrada pelo nobre Deputado Manoel Rodrigues, a quem

concedo a palavra.

tro, Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Tecnicos. Sr. Mi

nistro, -ou filho de agricultor, homem do campo, sofrido. F~

lo aqui, mas o coração fala o que ~u vi desde criança, numa
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te, Sr. Ministro, não estava sequer inscrito, porque vim a

esta Comissão mais para ouvir o MinistTo jã citado pela im-

.nacionais. Esperei certamente que aqui fosse abordado um ân

gulo que, dentro das minhas limitações e da minha ignorância

Com a palavra o nobre Peputado Rubem Dourado, encerrando a

relação dos deputados inscritos •.

O SR. DEPUTADO RUBEM DOURADO - Sr,. Pres i den-

,
Agradeço ~s referências do Deputado. Com muito prazer, enga-

jar-me-ei na campanha da ponte a que V. Exa. se referiu com

muita objetivióade.

O SR; PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

lidere::prensa internacional como dos mais extraordinãrios

nhar CrS260,OO. Não dã para o, batom ou o sapato que calça P2

ra ir todos os dias ensinar aos meninos. Graçé\s a Deus;"-o'

atual Governo, com muita coragem -- nio sei de onde vai ti

rar recursos ~ naturalmente ajudarã o"Cearã. Aumentou em

3B% o funcionalismo publico, dizendo que ninguem vai ganhar

menos que o salário-mínimo. Era essa, Sr. ~linistro, a minha

pequena intervenção nesta Comissão~ porque não faço parte d~

la. Sou homem da Comissão de Agricultura e fui convocado pa

ra aqui estar. Estou fazendo essas pequenas aprecia~ões para

que V. Exa.--como homem prãtico, como homem que quer ver o

desenvolvimento deste País, dentro do meu Estado, dentrp da

minha região, que e, na minha opinião, uma das regiões que

tem maior índice de habitantes rurais,~ procure dar uma so-- '

1ução, pelo menos llaqui lo que estamos vendo no momento. Te

mos a industrial1zação da castanha, da mandioca, a colheita

da carnauba. que tambem emprega grande numero de mio-de-obra.

Agradeço a V. Exa., congratulando-me pelo belíssimo re1atõ

rio que V. Exa. fez e ao Sr. Presidente em ter-me aturado a~

te o momento. Muito obrigado.

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Pau1inel 11)-

manifesta no assunto, como em muitos outros, collstdero impoL

tante. O problema do planejamento familiar parece-me que de

ve ser lembrado num momento como este. Sr. Ministro, o Bra

sil, parece-me, nio tem seguido o caminho certo" buscando as

suas soluções. O Brasil tem andado ao contrãrio. O crescimen.

to que V. Exa. assinala ate mais de 8,5% mostra que estáva

mos muito atrasados. As nossas soluçõés; ate aqui, não' tem

corres,pondido às neGéssidades. Veja V. Exa., não e critica

ao seu governo, falo historiCamente. Quando vamos-ao cinema,

assistir a um ~rwest, vemos que o americano, hã duzentos a

nos, cortou seu território com o transporte ferroviário. A

nossa Capital Federal não tem um trem que saia de Brasília.

Sabemos que o petrõleo ai estã, mas nunca foi explorado como

deveria ser. Fomos obrigados a cair nos contratos de risco.

As nossas cl asses A e B pl anejam i nsti nti vamente sua fami

lia, ~êm 2, 3 filhos. A classe F, tem 12, 14 filhos e gera

o problema do êxodo. Parece-me, nobre Ministro, que V. Exa.

e um dos homens mais jovens e mais cultos deste Governo. Tal

vez leve daqui a impressão de um analfabeto, este modesto

trias possam se desenvolveF e nõs possamas ter mão-da-obrf'

não sõ para a mulher, para os filhos, para os menores'aband~

nados. Escolas nós jã temos para dar às crianças. PreciSamos

dar condições de sobrevivência, condições de renda. Acho que

sõ poderemos fixãr o homeULao campo se dermos essa condição

de renda. Nós temns a produção, temos o .cajueiro, a carnau

beira, a mandioca em grande escala, Isso e mão-de~obra, isso

e artesanato. Se nõs dermos condiçges de transporte e vias

de acesso"aos grandes centos, esses homens não ,sairão dessa

região. Aí teremos medicas, dentista?, prófessores e o -as,":

se~cial, que são as industrias. Se nôs tivermos a tecnologia

nos campos, na industria, na p~cuária, aume~tando a produ

ção, naturalmente virão as industrias para aquela matêria

prima -que produzimos, Se essa industria po4e ser fixada

no próprio cam~o, melhor ainda para o Pais e para essa gente.

Essa e uma das condições. o meu Estado, sofri1do, pobre -- e

V. Exa. conhece muito bem, talvez melhor do que eu, pela in

teligência, pela cultura e pelos estudes que ~. Exa~ tem de

senvolvido durante o seu Ministério -- tem 60% da sua popul~

ção no campo. E essa população pode continuar :fixada se der

mos condições a esse homem do campo, 'na parte da industrial!

zação e daqui 10 que vamos proçluzi r, bem assim ,como na parte

da irrigação, partindo, agora, aceleradamente, em todos os

grandes reservatórios do Cearão O Cearã, hã vinte anos, já

era um Estado sofrido"mas lã se vivia. A sua expansão <lE1lllil--

grãfica é uma coisa fora do comum. Saiu o cearense para ex

plorar o Acre 'e trazê-lo para o Brasil. Saiu o cearense pa

ra sio Paulo~ para o Rio e para Brasília, ~ o Cearã continua

,super-habita<lo. Nõs precfsamDs incrementar, ajudar a esse

homem do campo. Quero pedir apenas a V. Exa. que nos ajude.

Nõs temos, no baixo Acarau, essa ponte que desejamos sobre a

402. Vou solicitar do Sr. Ministro dos Transportes, hoje, o

estudo dessa estrada e que ele nos dê essa ponte, no momen

to. Se não tem verba para construir a 402 -- que vai da 222

até Parnaiba; ate o Maranhão; uma Gontinuação da 101 -- pelo

menos vamos desilhar essa gente, cerca de cem mil pessoas

que vivem naquela regtão que; durante o inverno, fica

totalmente ilhadA. Mas, Sr. Ministro, outro ponto bãsic~ ê

o salãrio de professoras. Nio e da ãre~ de V. Exa., mas nós

temos que 01 har O problema' da pr~fessora que, ensi na 05 fi

lhós do nosso rurícola, do nosso homem do campo. As professo

ras do Estado são pagas pelas cidades e as professoras muni

cipais, p~las Prefeituras. Os parcos recursos das Prefeitu

ras não sio sufictentes para pagar umi professora diplomada,

qúe transmitirã aquilo que sabe àquele jovem que, alem de

ser subdesenvolvido, não tem condições de assimilar,pela sua

mã alimentação. ~ uma das grandes interrogações. Num, o Est~

do paga condignamente a uma professora. No meu Est~do, hoje,'

com o aumento, passa a ganhar o sa'1ã~io-minir.lD. Anteri,ormen

te ganhava CrS2ôO,OO. Não e possível-·se freqUentar um banco

de colegio durante,12 anos, colocar um anel no dedo e ir ga-



OSR. DEPUTADO RUBEM DOURADO -_ Mas nôs temos

a partir do processo flducacional, procurar estadentemente,

rios que cortam bem o nosso Pals.

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinel1i)

Os Estados Unidos aprovei~aram o M1ssissipi, por exempio, c,!l

mo seu principal ponto de escoamento, como aproveita ate ho

je, no Seculo XX, quando os Estadas Unidos detêm o melhor

sistema de transportes do mundo.E especialmente na proatiçio

agropecuária, o Missi~sipi ainda continua seml,p. o principal

escoadouro do produto agrícola americano, o que ~ignifiça

que realmente as condiçrps lã foram mais favorãv~is. A Regi

ão Amazônica, onde temos os grandes rios navegãvels, ilinPA.

nã~ teve sua evolução. que se est~ tentando faz~r. ~~ora, Mas

há um ponto também a considerar. A evolução do ~~stema p~d~~

viãrio no arasil deveu-se a um f~t,o de que o p'e.-tral,,:o "' -f Q. i

fornec5do no mundo, durante um grande períodlil.. ª l;U$tOl> -Jllui

to baixos. E a tão baixos que a evolução do p~o~e~so d~ rod.E,".
via no Brasil cneuou a competir com os custos,d&"ferrºvia.~u

vou dar-lhe um daao que estã acontecendo ~inda boje. Em ijue

pese todo o esforço que o Governo brasil ei ro fea. pu'a melhor

rar os chamados corredores de exportação, e est.íi aplicando _

soroks fabulosas nisso, p custo do transporte-ae uma tonelada

orientação, que julgo inctispen$âvel. Em segundo lugar, o pr~

blema do transporte. Faço uma pequena retificação: Bra$llia

jã tem sua estrada de férro. Escoa-se pelo porto de Santos,

pelo porto de Vitória, pelo porto (jo Rio dê JiHl@iro. peJo

porto de Sepetiba.Estou dizendo porque sou um @otusiasta ae!

sa estrada e, inclusive, minha regi~o produtora:se aprav~lta

muito dela. Outra retificaçio que faço ê que o,jrasil tam~em

começou e cedo a const-ruir suas ferrovias. Talvtl.z em' &ptc:'li

não muito diferente daquelas ero que os colonizallio,r.es - nprte

americanos implantaram as ferrovias nas suas re~iêes.

O SR. DEPUTADO RUaEM DOURADO ~ E à proporção?

O SR. DEPO[NTE (Min7stro Alysson Paulinelli)

Yamps chegar lã. O que aconteceu', evi dentemente, e que as

condições de implantação de ferrovias no territ5rio ameri~a

no, e eu tive a preocupação de observar isso, foram bastaRte

mais ficeis. A America do Nor~e tem uma cordilheira no cen

tro e não na periferia, como"tem o Brasil. Isso facil~tou e
,-

muito a ,construção da ferrovia, co,mo das estradas. O Brasil

contou com recursos para o seu sistema de transportes' e, pe-

. la diversificação das laca1iza~ões onel!') se começªram a asse,!!.

tal" os grandes centros produtores, começou a lançar mão de

processos menos' onerosos, na epoca, para o sistema de trans

portes. Isso veio numa evolução crescente em que não digo se

descuidou, mas a preferência pelo transporte rodoviário roi

se i ntensi fi cando. V. Exa. tambem deve ter observado q li e

não foi sô' na ferrovia que os Estados Unidos desenvolveram

mais o seu sistema de transporte, mas principal~ente o sist!

ma fluvial.

O SR. DEPUTAllO RUBm DOURADO - tlão ê o contr.E,

la. Eu perguntei o seguinte: essa família que não sabe assi

nar o nome, que pensa que tudo e pecado, tem condições de se

autodetermi nar? O Go<verno não ppderia, atraves da assi stên

ci~ ~ocial e da clínica, dar-lhe alguma orientação, para ~ue

um~ mãe não tenha 15 filhos quand? n~o tem. condições de sus

tentar nem um ou Qpis?

O SR~ DE~OE~TE (Ministro Alysspn Paulinelli)

Exatamente. eu ia completar. Defende a necessidadfl de educa

ção para orientaç~o. Defende e se propõe, inclusive, .a ám

pljar a ~ua faixll ~ atuação •. Particularmente, quero dizer

9ue ,rea lmante .e. um ponto ~ue n~s preoéupa. Volto ao ponto

fundamental~ ê um problem~ de educação esta comparação que

V. Exa. fez de que a classe A tem uma limitação maior de fi

lhos do que as classes menos favorecidas. Esse problema e

'M6QIdlUa-Utta W......-'-r-.-;.......,.. -rpIÃR~!l0C«!-NGRESSO NACIONAL (SUpl~eDto)---; ;::::;:::S-::::lr--__~~~~ItJUnho de1~;

. parlamentar, más lembro a Y. Exa. al'guns p~queno!i .pontos pa- exatamente de educação. E: evidente que a classe A está al.ca.!l.

ra meditação. Frimeiro, o Aspecto do planejamento familiar, çando níveis de educação bem mais elevados. Pp8êisamos. evi-

solução que toda a America e toda a Europa encontrou para a

tender ao ~rahlema do menor· abandonado. Segundo, na agricul

tura, o financiamento, como foi feito na Europa, para o ins

trumental da agr.icultura o que fixarâ o homem, forçosamente,

e sua famflia~ Terceiro, o transporte pelos meios que o Bra

.si1 dispõe ou de que deveria dispor, que e o ferroviãrio, c~

mo assinalou V. Ex~., o Estado comprando diretamente do pro

dutor para dhtribuir em·yipoca prôpria, evitando, ass.im, o

intermediãrio. E mais. ainda, Sr. ~inistro, não e a estatiz~

çâo, e a solução. Temos q~~ fixar o homem. Sou nacionali~ta,
. .

,sou ate da Oposição. Não buSCO a estatização ~ nem faço apo-

10gb ,a qualqufll" regiml!: ~ não ser o demo~rãtico, nem de di

reita nem de esquerda. Por isso sou. nacionalista. 5 a b e

V. Exa. de onde venho? Dp interior, venho do êxodo, vim de

caminhão. Fui expulso pela necessidade de um interior da

Bahia, do Irecê, onde ate hoje não hã trem para ~ransportar

o milho, o algodão, o feijão e a mamona do qual e grande pr~

dutor. Então, vim estudar de noite, no Rio, porque no met~

Estado não havia nada, nem água, nem eletricidade, nem den

tista, nem medico e isso ocorreu hã vinte e poucos anos. GO!

taria de saber o ponto de vi~ta ~e V. Exa. com relação ao

planejamento familiar. Jã ouvi o ponto de vista de outros tli
nistros, jã participei de Congressos de Ecologia junto ã As

sociação subsidiãria da ONU .. representando o Brasil, e ouvi

interessantes posicionamentos. Gostaria de ouvir, agora, o

de V'. Exa. e tambem sobre o transporte ferroviãrio e a com

pra, pelo Estado. diretacente, ao produtor. são 3 os itens.

Desde jã agradeço~

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinelli)

Com prazer. respondo ao Deputado Rubem Dourado. Em primeiro

l~gar passo a manifestar o ponto de vista do Governo' sobre o

planejamento familiar. O Governo brasileiro defende a orien

tação da autodeterminação da famflia com ~elação ao seu pla-

.nejamento familiar e com isto eliminíj,. qua'lquer tese do con

trole -estatal da faml1ia brasileira.
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o SR. DEPUTADO RUBEM DOURADO - Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos) - fl,'2

bres Deputados, durante mªis de 3 horas o nosso ilustre con

vi dado desta manhã sU,bmeteu-se bril hanta e heroi camente ao

crtvo de 1nd~gações dos:Srs. Deputados. Portanto, devemos e~

cerrar nossos trabalhos, o que faço profundamente grato a

'S. Exa., ao seu ~lustre acompanhante~ Dl". Renato Simplício

lopes, Diretor da EMBRATER - Empresa Brasileira de Assistên

cia T-e&n1c~ e Exten~'ão Rural, e r~ssalvo o espírito publico

com que S~ Exa. atendeu ao nosso chamamento,sem se ater ãqu!

mos - faz aqui hoje a presença do Ministro Reis Velloso. Pa

ra ~saudã-lo e para apresentã-lo tenho o praler de passar a

cultura isoladamente, maS especialmente pela, ~rea financeira

econômica do País e eu tenho o maior interesse em que isso

não cresça sõ e~ volume mas especialmente em eficiência.

-Eu que tenho a agradecer. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Deputadp Carlos ~antos) - [~

tã encerrada a reunião.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

Pf

cumprimenta-

s. Exa. veio,espont,!!.

ElCIO COSTA COUTO

Titular da Secretaria Geral do MinistI

~io do Planejamento da Presidência' da R~

publicll.

3.tf.9) ,...n!'REUNtAo, REAUZADA EM 12.11.75

le rigor burocrãtico das convocações.

DEPOENTE~

um seleto corpo de assessores - a quem tambim

neamente, sacrificando, inclusive, viagem que teria que fa

ler, para atender ao convite do nobre Relator da Comissão,

de~onsxrando, assim, seu vivo interesse por este magno pro

bl ema .que a todos nos congrega, o do menor abandonado. A

S. Exa. e a seus dignor acompanhantes, muito obrigado pela

valiosa e brilhante contribuíção que nos trouxeram.

O SR. DEPOENTE (Ministro Alysson Paulinelli)-

(leitura da Ata)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos santos)- Em

discussão a ata que acaba de ser lida. (Pausa) Não havendo

quem queira discuti-la. estã ~provada•

Srs. Deputados. honra-nos hoje com SUa prese~

ça o Sr. rlcio Costa Couto, titular da Secretaria Geral do'

Ministirio do Planejamento. A)resença de S.Sa. entre nõs

testemunha o apreço do Ministro Reis Velloso, que por conhe

cidps motivos de enfermidade não pôde comparecer pessoalmen

te. $.Sa., nosso convidado de hoje, que se faz acompanhar de

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)- H,!!.

vendo numero 1e-ga'l dou por abertos os nossos trabalhos.

Convido o Sr. secretãrio a proceder a leitura

da ata da sessão anterior.

dos melhores caminhos' para o problema.

O SR. DE~ENTE (Ministro Alysson Paulinelli)~

Há LIma pri orilla\le reconheci da de todp Sove rno. 1ncl us i v,e dos

~1nistros. da ãrea .econômica. a que-m' ~.endo m~nha homenagem,

porque esse cridit1l não e deC'Íd:ido pelo M,inistêrio da Agri-

O SR. Dr?UTADO.RUBEM DOURADO ~ Parece-me um

de Spj~, 'de um',grande únt'ro, produtor ~ Cr~ Alta, no Rio

Grà'nde do su1'~ ate o porto' de Rio 'Grande; está custando,,-
por ro'dovi,a". 115 cruleir9s; •.e custou em 1975, por ferrovia,

118;5Ó. E eU acredito que e~Sa ferrovia não teve tanto lu

cro. Acredi.1:o, não, pOSSÇl lh'e ,afirmar que ela não foi super,!

vitãria, o que significa que' nos nSo podemos querer curpar a.. ,'.- \ . ....-

penas o Gov~rno por essa soluçâp. Primel~D. porque considero
• ..,,j , •

o problema ferrov-iãrio, antes dê mais nada, um problema de!

du(;ação" i n~l usi ve. Nós' t.emos, hoje, np BJOas i 1, ferrovi as aQ
, ,

, lado de rodovias, em,que pp nossos usuários. tanto Rara car-

"ga q~anto para' .t~an~porte de pe~Ílolls. níio, usam as ferr~,;'i as ~
, ,

embora jã se tenha, inclusiv,&.· C'ond1çães Illai's eficientes e.ní, ,
~ -,... "~

~ermos de z~an~porte e' de tampp; Se V. Exa. consultar as ai

tat'ísticas l'l'" transporte entre Rio e são Paulo e entre Belo

Horizonte e Rio. V. Exa. encontra. na ferrovia, um meio de

.s,uporte mais rãpida, mais eficiente. Nó en>tanto. os usuãrios

não estão p~eferindo'e~sas ferrovias. 'r, um~ questã~. inclusi
.. '

ve, de e~ucaçâp. EducaçãD que, evi~entemente, significa a

constância do uso e outro$ fatores que vieram influenciar e~

te nível. Acr~Àlto que est~mos num'pTocesso de evolução, a
" ,

própria situação Ao petróleo, Hoje, vai ex}gir maior investi

mento no B'ra!>i 1, 'os trans-portlls de massa, e os grandes trans

portes de longa distância inclinam-~e. evidentemente. para

as !err~~ias. e Q Gov~rno do Presidente Geisel já deu sobeja

demoostração de 'que··investirã muitn mais nessa ãrea, que, cOll

s$deramos a)tamente necessária. Os investimentos são muito

maiores e vão exigir mais recúrsos. Faria tambem, Deputa~o,

uma, pequena correção, jã que sau entusias,ta de sua região de

.origem. Se ~não tem hoje uma ferrovi~ tem uma boa estrada as

faltada i um bom sistema de energia. ~tive hã pouco ,tempo

em Irecê, acredito muito naqúela região 'e sei que ela hoje

~em co.ndi ç'ão de dei xar de. expu1"s'at:, e tal vez de chamar de vol

ta seus filhos. Obrigado.

O SR. DEPUTAOO RUBEM OOURADO - Sr'. tHnistro,

apen~s para concluir~ quanto'ao financiamento do instrumen:,
tal agr'i'c01a PHa a fixação do b0il!em, y.• Exa. tem em mente

esse ponta? Gostaria de ou....ir a opi!!,ião ·de, V. Exa.

O SR. ot~OENT~ (Ministro A1y!>son Paulinelli)

NÕll estamos realmen~e preocupados ,em tranj> fo'J'mar o nosso cri

dito com a caracter1stica, primeiro,de o~ortunidades,eficien
,", ' .' -

cia e quant1dade,sufici~nte. E~tamo~ trabalhand~ ba!tante p~

ra isso e a evolução tem sido TlÍuito rápida. Posso hoje anuncl
... ,-

ar, com umá certa trangllilidad.e, que .pe9amos O credito ,rural

com 36 bilhões d~ cruzeiros e este ano Yil.i ultrapassar 100 bl

lhijes de cruzeiros nov~s Acho que i um passo bastante grande.
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essa Secretaria, Presidente do FINAM, 'e fez, com brilhantis

mo invulgar, o curso de Economia da Universidade Federal do

Estado de Minas Gerais. Alem de ter sido um dos organizado

res do Banco de Desenvolvimento daquele Estado, estâ hoje,

pode-se dizer, nesse vertice, ao lado do brilhante Ministro

Reis Velloso, a conduzir 05 negõcios da vida econõmica do

País. E bom que se assinale neste momento que as vezes o com

pareci menta de determinadas'autoridades a esta Comissão tem

sido objeto de incompreensão de certas areas. Foi o caso do

o SR. RELATOR (Dep~tado Manoel de Almeida)

.51'. Presidente, 51'S. Dêputados, estamos hoje terminando os

trabalhos desta Egregia Comissão na -parte referente aos 'de

potmenios. Infelizmente ,não pudemos contar, como desejãva

IJIOS, com a presença do Exmo. Sr. Ministro Reis 'velloso que,

pelos motivos jã referidos pelo Sr. Presidente, aqui não pô

de comparecer, apesar de vãrias ve:es ter manifesxado o sin

cero desejo de fazê-lo. Tivemos oportunidade de constatar es

se seu desejo atraves dos contatos que tivemOS com S.Exa. p~

10 telefone e através dos seus dignos companheiros de traba

lho, a sua ilustrada equipe de trabalho, o s~u ~.

sentimental, de amizade; um jornal chegou mesmo a comentar

que S.Exa. teria vindo aAui para ser homenageado. Entretan

to, aquele homem publico ~eio aqui trazer a mais alta contri

buição do seu setor, eis que as perguntas que lhe foram fei

tas' ,e a~ i nformações que trouxe espontaneamente a respei to

do que vem fazendo o seu Ministerio na área do menor, de um

modo geral, era jã uma contribuição que justificaria sua vin

da ate aqui. As perguntas que lhe dirigimos eram sobre a po~

sibilidade da racionalização da migração brasileira. Todomu~

do sabe - sabe a impre~a, sabem os nossos companheiros, sa

bem os assessores desta Comissão - que grande parte dos que

hoje criam problemas serios, dos que hoje praticam atos an

ti-sociais nos grandes centros e gente que vem do meio ru

r~l, são jovens, são famílias inteiras que se desajustam no

Não obstante, estamos encerrando esta fase

com chave de ouro. O ilustre Dl'. Elcio Costa Côuto é não ap~

nas o representante do Ministro do Planejamento, mas tambem

um dos mais expressivos representantes da nova geração de h~

mens da Economia, qe tecnicos que vêm conduzindo os traba

lhos de organização'e formulação do esforço que o Brasil vem

realizando para o seu desenvolvimento. Quem estâ aqui hoje

e, para mim, pessoa bem conhecida da nossa Minas Gerais, que

desempenha as altas funções de Secretârio Geral da Secreta

ria de Planejamento. Nós nos dispensamos de comentar e de f!

zer referências mais analiticas a respeito do seu trabalho

no campo administrativo nacional. S.Sa. é um homem conhecido

pelo trabalh~ que executa numa repartição que se erige qomo

vértice do sis'tema decisório nacional. Foi, antes de ocupar

ontem,

convite

tes pelo contrãrio, como foi o caso de um jornal de

meio rural e, 'depois de uma serie de desacertos, de tombos

mesmo atraves da existência, vem receber o seu ultimo casti

go numa megalõpole, onde a família se dispersa, onde se

transforma em margin~l. De modo que a vinda, aqui, do homem

responsãvel pela produção agrícola, pelo ensino agricola, p~

las atividades ligadas mesmo aos problemas da migração - eis

que o INCRA e outros õrgãos da mesma natureza se encontram

afetos ao seu Ministerio - e perfeitamente justificivel. No

entanto, as vezes aparecem essas informações- que -não ajudam

em nada ao Brasil, que não ajudam em nada esta Comissão. An-

mo o formulamos. Desta mesma maneira, formulamos o

esclarecimentos como Relator. porque ao receber do Sr. Presi

dente a missão de convidar o Sr. Ministro, nõs o fizemos em

termo de convite mesmo; não foi em termos de cordialidade,

de sentimentalismo mineiro, foi em termos de convite. S.Exa.

aqui veio para prestar informações tecnicas a respeito do

seu estabelecimento. Deixamos de formular o convite nos ter

mos oficiais, porque jã o havia feito pessoalmente e ele re

cebeu com muito agrado, pela forma, vamos dizer, cordial co-

ao ilustre Ministro do Planejamento, o Ministro Reis Vello

50. De modo que feito esses esclarecimentos, Sr. Presidente,

resta congratularmo-no~com esta Comissão pela presença do

Professor Elcio Costa Couto, como disse inicialmente, um dos

representantes mais extraord4narios da nova geração de econ~

mistas e de homens publicas que honra este Pais e a Secreta

ria do Planejamento, ao lado do digno Ministro Reis Velloso.

(~)

que afirma que o Ministro veio aqui para ser homenageado,

quando, na verdade, S.Exa. aqui veio /para prestar informa

ções do mais alto sentido, inclusive a respeito dos estabel!

çimentos ociosos que existem pelo interior com o nome de Po!

tos agropecuarios, postos de irrigação, postos de sementes,

etc., que estão inteirameQte abandonados. S.Exa., responden

do a uma pergunta colocou-se a nossa disposição para promo

ver a transferência desses postos, dessas bases de aprendiz~

gem e de produtividade, colocando-os ã disposição de um ór

gão que venha a se encaminhar no se~tido da realizaçãó sist!

mica de um trabalho em favor do menor. Cabia-me fazer esses

o SR. PRESIDENTE (Dep4tado Carlos Santos)

51'S. Deputados, feita a apresentação do nosso nobre convida

do desta manhã, cabe-me a honra de passar a p~1avra a S.Sa.

informando que dispõe de sessenta minutos, se assim o enten

der, para sua exposição, após o que então os 51'S. D~putados

farão as perguntas que desejarem. Tenho a honra de passar a

palavra a S.Sa.

O SR. DEPOENTE (Elcio Costa Couto) - Exmo.Sr.

Deputado Carlos Santos, Presidente da Comissão Parlamentar

de Inquerito do Menor, Exmp. Sr. Deputado Manoel de Almei~a,

digno Relator da Comissão, 51'S. Deputados, minhas senhoras e

meus senhores: inicialmente, eu gostaria de, ratificando as,

il ustre

atitudeMinistro da Agricult,ura, que a alguns pareceu uma

palavra ao Nobre Deputado Manoel de Almeida, nosso

Relator.
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palavras do Deputado Manoel ae Almpida, desc~lpar perante e!

ta Comissão a ausência do Ministro Reis Vello~o que, por mo

tivos sobejamente conhecidos, não teve condições de compare-

cer a esta CPI t embora, como muito bem disse o nobre Rela-

ria de Planejamento uma atuação significativa no equaciona

mento, na formulação de políticas e no acompanhamento e ava

liação dos programas e projetos destinados a atender ao me-

.nor, Um segundo ponto que justifica ,e demonstra a necessida-

camente ao atendimento dos menores carentes, em processo de

marginali~~çãq o~ .jã marginali~ados. Como organismo de plan~

jamento e J:oordenação que dev.e parti c:i par das ações em ( que

intervem mais de um Ministerio ou entidade pub1ic)'1, e. que se

carac:teriza pela naturlilza intersej;Jlri.al,. com.pete ã _§ecreta-

cluir, portanto, que no Brasil, como em ou~ros países em de
senvolvimento, à marginalidade do menor e, antes de tudo,- um

resultado da marginalidade econômica e social das respecti

vas f~mílias. A solução do problema consiste basicamente em

ações qui visem ao melhoramento dos níveis de bem-estar dos

gr~pos que estão prõximos ã situação que atualmente se tende

a caracterizar como de pobreza absoluta, embora isso justifi

que a realização de programas e projetos destinados especifi, '

tor, tenha sempre expressado o desejo de estar aqui presente

para pre$tar o seu depoime~to sobre o problema do men~r ca

rente ou abandonado. Eu ,gostarill, Sr. Presidente, Sr. Rela-'

tor, de começar a exposição abordando exatamente o tema jã

colocado pelo Deputa~o Manoel de Almeida. Trata-se da oportR

nidade Fe um funcionãrio'da ãrea de planejamento, como a Se

cretaria, estar'aqui presente para falar sobre assunto _ que

aparentemente não e'de sua competência específica. Inicial
mente,. poaer-se-ia indagar se compete ã S~cretaria do Plane-

menor, na formulação de diretri~es políticas e na preparação

de pr~gramas, projetos e ações'concretas para solucionã-lo.e

se e justificada ~ participação de um representante da Secr~

taria nos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquerito So

bre o Menor. DUas ~atões devem ser levadas em consideração

para expli~ar a participação ,da Secretaria do Planejamento

nesta CPI: primeiro, o carãter intersetori~i do problema do

menor e dij,s medidas ~e política ~cohõmica que se adotam ~ara

soluciona~lo ou redul!:ir a sue: gravidade. Todas as explica

ções formulªdas e.muitas delàs apresentadas perante esta Co

missão coincidem quanto ao car.áter g1~bal e multisetorial

das caUsas do problema quanto ã n~cessidade de uma ação ~n

terdis:i~liflar e de ~olítica -global ·e.setorial articuladas

vara resolvê~lo. Os b~ixos níveis de rehda e a impo~sibilid~

de de acesso aos bens e servtços bãsicos que ainda caracteri

l!:am a situação de'uma grande parte das famílias brasileiras

não nos permitem dar-ao menor as condições mínimas de nu,ri

ção, enucação e saúde, nem: assegurar'-l he !Im' ambiente adequa

do para o desenvolvimento normal e uma integração na socied~

de. E importante ter em ment~ que a maior parte dos menores

abandorlados provem de'faroílias de baixo-nível de renda, são

filhos de' pais subempre9ado$ - 95% dos que p~ssaram pelas u

nid~êles de t-riagenÍ e.·de permanência no· centro piloto da

FUNABEM - ou de mãe empregada domestica - 90% dos que foram

4
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de de participação do planejamento nesse problema e a

jã assumiu uma dimensão significativa e, o que e pior;

de medidas dir~ta~ - p~lítica de salãrios, política

a um nUmero de 16 milhões e 800 mil pessoas na faixa de

car o problema do menor, que a nosso ver se desdobram em

sunto jã tenha sido tratado nas exposições e em

própria dimensão. Embora sejam divergentes as cifras sobre o

ritmero de menores abandonados e carentes, poderia di~er que

os dados confiãveis só se referem a menores atendidos por

instituições especializadas; todos concordam que o problema

apresentados a esta CPI, os níveis e tipos de ação para ata-

estãgios diferentes: o primeiro, caracteri~ado pelas ações
globais e setoriais que beneficiam prioritariamente as famí-

lias de baixa renda, ond~ são maiores as probabilidades, co~

forme vimos, de marginali~ação do menor, caracteri~ando nes

sa primeira abordagem do problema as ações-tipicamente pre

ventivas que buscam atacar as causas da marginalidade e não

os seus efeitos. Trata-se, nesse primeiro estãgio, de ações

~estinadas a elevar a renda real dos grupos pobres atraves

monstra tendências para agravar-se ainda mais. Numa tentati

va de estimar o numero de menores passívejs de marginali~a

ção, feita pelos órgãos tecnicos da Secretaria de Planejame~

to, selecionou-se entre as famílias urbanas, aquelas onde o

problema e mais grave, as famílias de baixo nível de renda,
/ou seja, as famílias com rendimento mensal no maXlmo de 3 sa

lãrios mínimos. Dessa população extraiu-se o percentual que

representa os que estão na faixa de O a 18 anos, chegando-se

anos ou menos, filhos de famílias com rendas no mãximo de 3

salários mínimos, considerando-se aquelas como a população

d~ menores potenc:ia1mente ~arginali~iveis. Felizmente uma

parcela subfltancial desses 16 milhões e 800 mil menores, de

famílias de baixa renda, tem sido assistida pelas prõ'priasfa

'mílias, tem recebido ra~oãvel nível de nutrição, educação,

saúde e não tem tradu~ido essa potenci'lidade em marginalid~

de efetiva. Feli~mente o número real de menores carentes ou

abandonados e muito menor do que o de warginali~ados em po~

tencial. Ro entanto, embora esse num~ro potencial não se tr~

dUl!:a em um numero real tão significativo, tão grande como os

16 milhões de pessoas, fica bastante caracterizada a dimen

são do problema social e a sua potencialidade explosiva, a

sua potencialidade humana no mal sentido. E, como um grande

problema social, el~ necessariamente estã inserido no rol de

preocupações do organismo de planejamento e de coordenação

das atividades governamentais. Caracteri~ada, portanto, a

legitimidade e a necessidade da atuação da Secretaria de Pla

nejamento na abordagem do problema, e importante definir os

níveis em que deve atuar e as fórmulas com que deve materia

lizar'a sua ação, Inicialmente convem indicar, embora o as-

do

con-

jamento algum papel significativo no estudo do problema

atendidos pela FUNABEM no período de 64/74. Pode~se
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ção, assistência ã familia, adoção,· colocação familiar, etc.

A Secretaria de Planejamento tem responsabilidade principal

no que s~ refere à formulação e acompanhamento da ~execução

das ações globais e :esponsabilidade cumulativa com os ór

gãos setoriais respectivos com relação às ações caracteriza

das como de tipo setorlat, que indicamos em primeiro lugar.

Quanto às ações referidas no ?onto ~ e no ~onto ~,ou seja,

~ que atuam sobre o menor abandonado, os menores de baixa

renda e sobre o menor em g~ral, sem atendimento seletivo, a

responsabilidade da Secretaria de Planejamento naturalmente

que favoreça a grupos de baixa renda, pollt1ca de preços pa

ra beneficiar o pequeno produtor, etc. - ou indiretas, atra

ves da prestação de serviços gratuitos ou a preços subsidia

dos às familias de baixa renda, como educação, saúde, habit~

ção. transportes. nutrição, politica de preços para artigos

de consumo popular, politica de emprego que permita aumentar

a produção e elevar a renda dos trabalhadores, criando capa

cidade para que adquiram os bens e serviços bâsicos, etc. Os

detalhes da estrategia social do atual Governo foram aprese~

tados nesta Casa pelo Titular da Secretaria de Planejamento,

em depoimento prestado ante a Comissão Parlamentar de Inque

rito sobre Politica Salarial. Mas sobre o assunto me permiti

rei tecer alguns comentârios mais à frente. O segundo está

gio de atuação da politica do menor situar-se-ia em ações

globais e setoriais destinadas especificamente aos menores

de familias de baixa renda. Em primeiro lugar seriam as a

ções globais e setoriais que visem a beneficiar prioritaria

mente as familias de baixa renda; em segundo lugar, açõesgl~

bais e setoriais destinadas especificamente aos menores de

familias de baixa renda. Neste caso procura-se atuar direta

mente sobre o menor atraves de programas de nutrição, saúde,

educação, formação profissional e emprego, suprindo-se ou

complementando-se desta forma a ação da familia no atendime~

to ã~ necessidades básicas de seus dependentes jovens. Dame~

ma forma que na linha de atuação indicada no primeiro niveí,

trata-se de desenvolver uma politica preventiva que afaste o

rtsco de marginalização do menor. O terceiro nivel está si

tuado na área das ações globais e setoriais destinadas ao m~

nor em geral, sem atendimento seletivo, segundo as condições

sõcio-econômicâs das familias. Embora tamQem seja-essa uma

linha de atuação direta sobre o menor, os programas desenvol

vidos não dão prioridade àqueles provenientes de familias de

baixa renda. Exemplos a mencionar são as campanhas de vacin~

ção contra doenças que incidem mais intensamente sobre os m~

nores, programas de fluoretação da água, extensão da educa

ção em geral e outros. E o quarto nivel de ação sobre o me

nor estaria situado no ãmbito das,ações terapêuticas para a

tender ao menor abandonado ou com desvio de conduta. São a

quelas desenv~lvidas pela maior parte das instituições espe

cializadas na assistência ao menor, tais como: internam~nto

ciar suplementação alimentar a ~estantes, nutrizes e crian-

ças de zero a seis anos, a escolares de 7 a 14 anos e a tra

balhadores. O segundo ponto será o de buscar a racionaliza-

setoriais,é indireta e consiste em estimular as unidades

dando-lhes assistência tecnica quando necessário para a for

mulação e a avaliação dos programas e projetos. A interven

ção da Secretaria de Planejamento no âmbito das ações tera

pêuticas mencionadas no último ponto limita-se a verificar M

consistência d~s politicas propostas, aprovar a destinação

dos recursos e avaliar os resultados, responsaoilictade geral

que se inclui na sua função de preparar o projeto do plano

nacional de desenvolvimento, acompanhar a sua execução e pr~

por reformulações quando necessárias. Colocado o problema do

posicionamento do planejamento em relação ao menor, me permi

tiria agora expor algumas das ações especificas da Secreta

ria de Planejamento que direta ou indiretamente têm relação

com a solução ou equacionamento do problema do menor carente

ou abandonado. Neste item deseja~se destacar a atuação do

planejamento na elaboração em conjunto com outras institui

ções, de alguns programas especificos,' destin'ados prioritá

ria ou exclusivamente a atender ao menor, em especial àquele

de familia de baixa renda. A participação da Secretaria de

Planejamento tem variado desde uma atuação intensa na formu

lação de tais programas, contribuindo para esse trabalho com

recursos humanos e flnanceiros ate uma simples proposta a o~

ganisrno setorial respectivo do tipo de programa que seria

conveniente desenvolver, sem participar, n~sse caso, das ati

vidades da elaboração do mesmo. Alguns exemplos de iniciati

vas ou de trabalhos conjuntos desenvolvidos diretamente pelo

planejamento ou em colaboração eom os outros organismos vin

çulados ao setor poderiam ser citados. Gostaria de mencionar

alguns dos principais e que, a meu ver, têm ou teria funda

mental importância no equacionamento de uma ação preventiva

segura, de uma ação preventiva eficaz para a solução do pro

blema da marginalidade social no Brasil. O primeiro - e tão

importante quanto o problema da educação - e o relativo ao

Banco Nacional de Alimentação e Nutrição, que estã em fase

final de elaboração como proposta ao Executivo, trabalho que

vem sendo desenvolvido pela Secretaria de Planejamento atra

ves de sua unidade tecnica principal que e o IPEA, pelo Ins-

tituto de Alimentação e Nutrição (INAM). do Ministério da

Saúde, e pelo Ministêrio da Previdê~cia e Assistência So-

cial, com a participação de outros organismos publicos liga

dos às questões de educação, saude, previdência soci~l e pr~

du~ão de alimentos. Esse plano que está em fase final de ela

boração tem como objetivo a curto prazo obter a melhoria das

condições de vida das populações mais carentes. Tal objetivo

deverá ser atacado em três linhas bãsic~s de atu~ção, das

quais as duas primeiras têm relação direta com o problema do

menor. A primeira linha bãsica de atuação deste plano, que

já está quase como proposta definitiva, consiste em propi-

reeduca-em unidades educacionais comuns ou em unidades de
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ção de sistema de produção de alimentos com ênfase no estim~

Jo ao pequeno produtor. Vale dizer, não se propõe um progra

busca, a par de fornecer alimentos, oferecer nutrientes, a

proveitar todos os impactos que um programa deste tipo possa

ter sobre o próprio processo agrícola, dirigindo-se aos seus

efeitos positivos, para organizar a produção junto ao peque

no agricultor, estimulando a produção de alimentos que farão

parte da dieta bãsica deste programa, atraves dos pequenos

agricultores. O terceiro grande objetivo deste plano serã o

de estimul~r a atividade de complementação e apoio, fundame~

talmente dirigido ao combate das carências nutricionais esp!

cíficas, ao apoio de estudos e pesquisas na ãrea de a1iment~

ção e nutrição, à capacitação e aperfeiçoamento de recursos

humanos e ao desenvolvimento pe adequada infra-estrutura de

alimentos. Em termos ainda iniciais, as metas de atendimento

neste programa de alimentação e nutrição são bastante ambi

ciosas·e terão, ao meu ver, uma forte contribuição para o

equacionamento do problema do menor. Para se ter uma ideia:

com este plano, que seria iniciado a partir de 1976, preten

de-se distribuir em 1979 alimentação sistemãtica para um mi

lhão e cem mil gestantes e nutri~es; 5,5 milhões de crian

ças, entre zero e seis anos-~e idade; 10,5 milhões de crian

ças, entre 7 e 14 anos de idade e propiciar alimentação a

seis milhões de trabalhadores, aproximadamente. Esses são os

objetivos do plano a serem atjnQidos a partir do ano de

1979. Ainda com relação ao problema da ação preventiva na ã

rea do menor, o plano prevê dois projetos que nós classific~

mos como de fundamental importância. O primeiro e o projeto

da suplementação de alimentação da cri anca de zero a seis

anos e a escolares de 7 a 14 anos. Esse projeto, que prev:e o

atendimento a 5,5 milhões de crianças, deverã atingir em

1979 a 3,5 milhões de crianças das zonas urbanas - o que co~

responderia a 60% da população da faixa etãria de zero a 6

anos - e a 2 milhões de crianças de zero a 6 anos, na zona

rural - o que corresponderia a 20% da população dessa faixa

etãria. Quanto ao segundo qrupo, como jã informei (de 7 a

14 anos), pret€nde-se, neste projeto especifico de supl€men

tação alimentar, atingir a um total de 10,2 milhões de cria~

ças. O segundo projeto integrante deste programa de aliment~

ção e o projeto de flouretação das ãguas de abastecimento pli

blico, que objetiva reduzir em ate 65% a inc1dência de cãrie

dental medianie o consumo de ãgua fluoretada, distribuída a

traves de sistemas a serem implantados em cidades com mais

de 50 mil habitantes e em comunidades atendidas por serviços

de ãgua operados pela Fundação SESP, em todas as capitais do

Aordeste do país, com população inferior a 50 mil habitan

res. A fluoretação da ãgua constitui medida sanitãria de al

ta eficãcia e baixo custo, que beneficia, a media pr~zo, a

população de crianças com menos de 14 anos, e com resultados

positivos, a longo prazo, para a saúde de toda a população

coberta. O projeto envolve a participação do INAN, da Fun4a-

ção SESP e das companhias estaduais de saneamento. Pretende

se"atingir, ate 1980, 132 cidades com população coberta por

\ rede de ãgua, correspondente a 32 milhões de pessoas, das

quais cerca de l~ milhões e mpio corresponderiam a menores

de 14 anos, que seriam beneficiados de imediato com o proje

to. Esse assunto de fluoretàção da âgua, como sabem V.Exas.

estã inclusive na .ordem do dia, em Brasília, jã que depois

de um lonijo tempo descobriu-se que ate mesmo em Brasília se

estava abrindo mão de uma medida extremamente barata e de al

ta eficãcia na manutenção da saúde das populações d~ menor

idade. Um outro programa tambem em an·damento, relacionado com

o problema de alimentação e que tem grande importância no e~

caminhamento'de soluções preventivas para o problema do me

nor e o Programa Nacional de Centros e Unidades de Educação

Pre-Escolar, envolvendo o Departamento de Ensino Fundamen

tal, do Ministerio da Educação e Cultura; o Centro Nacional

de Recursos Humanos, da Secretaria do Planejamento; o Insti

tuto Nacional ·de Al imentação e Nutrição, INAN; a Campanha de

Proteção Materno-Infantil, do MinisteriQ da Sa~de, e a Le

gião Brasileira de Assistência, LBA, do Ministerio da Previ

dência e Assistência Social. Esses órgãos receberam o decisi

'{o apoio da United Nations Children's Emergency Fund,UNICEF,

que financiou a elaboração do projeto, atraves de cpnvênio

firmgdo com a Fundação Universidade de Brasília. Este progr~

ma é parte de um plano mais amplo do Governo Federal para a

tendimento das populações carentes das ãreas urbanas e cuja

renda familiar esteja na faixa de zero a dois salãrios mini-

mos. ,Segundo a ori entação des tes planos de desenvo 1vi mento

social, deve ser dada maior ênfase aos aspectos de saude e

nutrição, no atendimento ãs gestantes, nutrizes e crianças

nas primeiras idades, isto e, de zero a seis anos. Na prãti

ca, no entantp, uma criança de zero a 4 anos tem merecido e

vai continuar merecendo, uma atenção maior, deixando uma la

cuna a ser preenchida, que e a faixa de 4 a 6 anos. de ida-

de. Vê-se assim que a atenção ao pré-escolar de 4 a 6 anos,

que e a população alvo deste programa, se integra numa polí

tica mais ampla, como'reforço a uma programação jã existen

te. O programa atua rã prioritariamente nos bairros marginais

das grandes zonas urbanas, mas não se exclui a sua futura ex

tensão às ãreas rurais e às cidades pequenas, em articulação

com outros programas sociais. Basicamente, consiste este prE

grama em ampliar, atraves do Governo, a rede de atendimento

pré-escolar, de forma a abranger esta faixa de população que'

por tqdos os programas tende a ficar um pouco afastada dos

benefícios, seja do programa alimentar, seja escolar, que e

a faixa de 4 a 6 anos, a faixa de atendimento pre-escolar,

hoje basicamente atendida por unidades particulares, o que

deixa ã margem as crianças pertencentes à famílias de baixa

renda. Pretende o governo, então, estimular um programa de

fornecimento de educação-pre-escolar, para ~tingir a estas

faixas de 4 a 6 anos de idade, de baixo nível de,renda, e a-
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não apenas a educação, não apenas possib~litar o convívio so

cia1, mas fornecer. assistência social, assistência medica e

fortalecer o. atendimento', nesta faixa etãria, ao programa de

nutrição e alimentação. Além desses programas mencionados, a

Secretaria do Planejamento estã iniciando, isoladamente ou

em conjunto com outros organismos, uma série de estudos que

possibilitarão definir novas linhas de atendimento preventi-

duais. municipais e privados. pode-se, com .oa~ a segurança,

conclu}r pela exigüidade dos recursos destinados i assistên

cia ao menor. Isso - em função, e claro, não apenas dos re-

rede de atendimento - nos leva a constatar que o atendimento

direto ao menor abandonado é traduzido por numeros pouco ex·

pres~ivos no Brasil. Na pesquisa por amostragem realizada pe

través âessas unidades de atendimento pré-escolar rornecer

cursos disponíveis, mas também da relativa deficiência

la ASPLAN, para a FUNABEM, em 382 instituições de todo

da

o

programa te1ativo a creches para filhos de traba1hadores,tr~

Trabalho, que pretende atuar nesta linha em convênio com in~

tituições especializadas no campo da assistência social, co

mo forma de facilitar o emprego da mulher e, conseqüentemen

te, de elevar a renda familiar. A Secretaria de Planejamen

to, através do IPEA, tem participádo das discussões e estã

participando da elaboração das linhas bãsicas deste estudo,

que é bastante 'importante. O segundo é a condução de estudos

relacionados com o emprégo e formação profissional para jo

vens. Trata-se de realizar estudo bãsico sobre as causas da

discriminação que sofrem as pessoas que procuram o seu pri

meiro emprego; sistema de estãgio de estudant:s, aprendiza

gem de menores, programas de treinamento e mobilização de j~

vo e alguns terapêuticos. O primeiro, por exemplo, é o

ba1ho que vem sendo desenvolvido junto com o Ministério

do

do

Pais, detectou-se 54.391 menores internos no ano de 1966, nu

mero que deve ter evo1uido bastan~e nos dias de hoje, masque

eu reconheço muito pequ~no em função da dimensão do proble

ma. Outro caso que convem ass.ina1ar, no que se refere ã dis

ponibilidade de recursos financeiros para atendimento do me

nor, é a parte relativa a sua dispersão. Embora haja uma re

lativa concentração na FUNABEM, nas entidades paraestatais

e, no que se refere ao excepcional, no INPS, essa parcela de
recursos não tão significativa, e muito dispersa por vãrias

instituições que, embora~demonstrem hoje uma tendência a a

tuar como sistema, ainda padecem de uma orientação mais con

sistente, mais sistemãtica. Essa dispersão de recursos, en

tregues diretamente a vãrias instituições, deve ser revista

o mais breve possível. No que se refere ã nossa· colocação,

quanto ã ampliação imediata dos recursos destinados ao pro-

vens, em programas tipo Projeto Rondon, trabalho este que b1ema do menor, acho que ela deve ser enfocada num aspecto

programas de assistência ao menor, através das instituiçõ~s

especializadas - e nesse caso estou-me referindo especifica-

vem sendo realizado conjuntamente com o Ministério do Traba

lho e com as organizações .setoriais encarregadas da execução

Governo

dos atuais programas. No que se refere a recursos para

mente a recursos destinados ã ação terapêutica - o

os

mais amplo, num campo mais amplo. Tfrntareisintetizar a viabi

lidade, a possibilidade desse rãpido aumento de recursos, em

alguns pontos bãsicos. Primeiro, ao se tratar de recursos,ao

se pensar em um aumento imediato de dotação, para solucionar

ou para atender ao problema do menor abandonado, faz-nos pe~

sar que: a ampliação de recursos deve dar-se na linha de pr~

INPS, a LBA - entidades paraestatais - sem computar os recu~

sos estaduais e municipais, ating4ram a soma de 470 milhões

de cruzeiros. Para 1976, numa primeira aproximação (jã que

não me foi possível colher dados mais p~ecisos, dado o pequ~

no tempo que a enfermida'de do Ministro .me deixou para 1evan-

atendimento direto do menor atingirão a 563 milhões de cru

zeiros. Salvo os recursos ~o SENAI, SENAC, SESI (ainda não

foi possível fazer o levantamento dos recursos do SESC desti

nados ao atendimento nesta ãrea), os demais recursos de des

tinam, em gr~nde p~rte, a financiar ações da ação terapêuti

ca. Mesmo sem dispor de informações sobre os gastos esta-

Federal tem dado apoio financeiro através não apenas do õr-.

gão central d~ sistema de amparo, que é a FUNABEM, mas atra

vés de entidades especializadas, concentrando uma boa parte

do esforço não propriamente em ação terapêutica, mas em ação

preventiva, em organismos paraestatais, como o SENAI, o SESI

e SESC. Em 1975 o total de -recursos destinados ã Fundação Na

ciona1 para o Bem-Estar do Menor ou a entidades isoladas, co

mo a União Norte Brasileira das Igrejas Adventistas, Associ~

ao lançamento de campanhas ou programas, para atendimento em

de

ou

mas,

5'i s tema

gramas especificamente destinados a .menores de famílias

nidos, ficando claro que este organismo central do

não deve explicitar a sua atuação na ãrea executi~a,

a idéia de ampliação de recursos, é o relativo ao apoio

baixa renda. Alem dos programas previstos no campo da nutri

ção, saude, educação, devem formular-se novos programas,pri~

cipa1mente para atender aos menores de 14 a 18 anos, com vi~

tas ã formação profissional, estãgio, aprendizagem, emprego

etc. Segundo, a ampliação dos recursos deve dar-se muito mais.

na linha de ação preventiva. Quanto ã linha terapêutica, co~

vem prever-se um aumento relativamente modesto, destinando

se a maior parte dos recursos ã entidade central do sistema,

que os repassaria de forma a fortalecer a idéia de sistema e

viabilizar uma ação mais consisten.te, com objetivos bem defi

mas, evitando-se, assim, a dispersão dos esforços, a disper

são dos recursos. Um terceiro ponto, também relacionado com

principalmente, na ãrea de coordenação, dispondo de recur

sos para convênios e adquirindo capacidade para realmente f~

zer valerem as orien(ações para os Muntcipios, Estados, enti

dades particulares, que estejam dispostas a seguir estas nor

o

aotar as informações necessãrias) os recursos destinados

ção da União Este Brasileira, a Abril Cristo Redentor,
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massa de menores abandonados. Creio que este assunto e passI

vel de estudos e deve ser estudado com extremo cuidado. Alem

nacional. P Governo do Presidente Geisel, através do 11 Pla

no Nacional de Desenvolvimento, tomou efetivamente a decisão

de implementar uma política social articulada~atravês do

Conselho de Desenvolvimento Social, com objetivos próprios,

a terapêutica, que busca corrigir os resultados do problema

da marginalização, agindo mais discretamente sobre o menor,

buscando reintegrã-lo ã socieda~e, ã familia, ã atividade

produtiva; a outra, de âmbito mais amplo, constitui todo o

_ rol de ação preventiva e se insere na própria politica so
cial executada pelo Governo. E nessa política social, na sua

eficãcia~.na 'sua continuidade no tempo e nas suas priorida

des, como objetivo independente do próprio crescimento econQ

mico, que poderemos ou não vislumbrar uma solução para o pr~

blema da marginalização de amplas camadas sociais, evitando

se que um dos seus efeitos mais dramãticos, o menor carente

teriam duração limitada, correndo-se o risco de falta de co~

tinuidade, o que levaria a que o menor voltasse, posterior

mente, ã condição em que se en~ontrava antes da campanha. As

campanhas de massa têm o seu sentido, s&o vãlidas, são. pro

veitosas, mas nós devemos sempre ter present~que elas cor

rem'o risco de não serem sistemáticas, de não terem continui

dade e, ao invés de solucionarem o problema, criam frustra

ções que podem agravã-lo., Entendemos que a assistência efeti

va, que pode ser pensada como assistencia em massa, exige

uma ação de maior c'ontinuidade do que aquela possivel num'

atendimento atravês de campanhas. Srs. Deputados, não hã du

vida de que a solução do prob~ema do menor tem que ser busc!

Con-

1960/

PASEP.

políti camenos um salãrio mínimo. Uma terceira dimensão da

tação de renda, permitindo que, através do PIS e do

na ãrea do problema do menor - e a recente decisão do,

o' trabalhador que perceba salãrio inferior a 5 salãrios mini

mos faça jus a um 14Q salãrio, ou seja, a um salãrio adicio

nal e, futuramente, a um novo rendimento, equivalente a pelo

dice de correção salarial, pela nova fórmul~, atingiu a 31%,

gerando não apenas uma recuperação ,do salãrio real, perdido

em anos anteriores, mas uma efetiva elevação real. O segundo

aspecto da politica social - e eu procurei selecionar aque

les que diretamente estão relacionados com a ação preventiva

gresso Nacional de. ampliar o próprio conceito dos programas

de formação do patrimônio do trabalhador, tal como o PIS e o
J

PASEP, para um conceHo 'ma i s amplo de programas de supl emen-

rios teóricos tim tentado negar. Na realidade, entre

social, extremamente importante para o equacionamento do pr~

blema do menor, é a expansão da política de emprego, imple-

mentada nos ultimos governos e continuada - apesar dos per

calços provocados pela crise mundial que atravessamos - pelo

atual Governo. Dados da pesquisa nacional de amostragem domi

ciliar demonstram que, entre 1960 e 1973, a população econo

micamente ativa do País aumentou de 22,7 milhões de pessoas

para 36.2 milhões de pessoas, ou seja, uma expansão da ordem

de 60%, tota1izando mais de 13 milhões de novos empregos. no

período. Assinale-se~que a meta do próprio 11 Plano Nacional

de Desenvolvimento Econômico, p~ra 1979, e atingir-se a uma

população economicamente ~tiva da ordem de 38 milhões. Como

em 1973 jã tínhamos 36,2. pode-se dizer que esta meta do Pl!

no jã estã pr~ticamente a1cançadâ. Assinale-se que no mesmo

período - 60/73 ~ o aumen~o da mão-de-obra disponível foi de

46%, o que, face aosc60% verificados nó auménto da população

economicamente ativa, aemonstra a grande absorçã~ de subem

pregos, verificada neste período. Ressalte-sJ ainda mais que

o maior volume de absorção tem sido verificado junto aos se

tores de maior Irrodutividade, especialmente o secundãrio e,

4entro dele, p da industria de transformação. Essa absorção

tem-se realizado principalmente em setores de elev~d~ produ

tividade, o que propicia a possibilidade de os novos contin

gentes de operãrios, de trabalhadores e de funcionãrios lig!

rem-se a um setor de maior remuneração. Uma quarta dimensão,

um quarto ponto da'política social que tem observado evolu

ção positiva nos 'ultimos anos e o da discutida e.strategia de

distribuição de renda. Em que pesem as criticas contundéntes

de que tem sido vítima, essa estrategia tem revelado, nesses

últimos anos, uma eficácia muito maior do que aquelas que v!

Velloso, naquel'a epoca: "embora seja temerãrio avançar l(Iais

do que isto, talvez se p~ssa dizer que as categorias de ren-

1970 ou 1972 - nós tomamos os dados da pesquisa de amostra

gem domiciliar ~ todas as classes de renda ganharam em po~er

aquisitivo. Permito-me novamente ~itar alguns dados que o Ml
nistro Velloso levou ã CPI de Salãrios. Afirmava o Ministro

e

embora

resultados

catãstrofe

dos imensos recursos que seriam necessãrios, os

da em duas frentes: a primei~a, a meu ver mais restrita,

não apénas como conseqUência da politica econômica,

ou abandonado, continue a assumir proporções de

mantenha com esta a necessãria ~onvivéncia. Poucos governos

neste Pais deram uma dimensão tão grande ã política social.

Neste pouco mais de um ano e meio de governo, algumas ações

bãsicas na ãrea social y que buscaremos destacar, servem como

exemplo da nova dimensão: primeiro, a política salarial que,

mediante a nova forma de correção aprovada pela Lei nQ

6.147, de 29 de novembro de 1974, tem permitido considerãveí

elevação nos salãrios reais dos trábalhadores. Nós todos as

sistimos,. no decorrer de 1974 e decorrer de 1975, ã substan-'

cial modificação nos critêrtos de correção salarial, que efe

tivamente permitiram não apenas uma recuperação na perda de

salãrios, mas um início do processo de elevação sistemãtica

do salãrio real, na medida em que se possibilitou o encurta

mento do prazo' de cãlculo da inflação passada e da inflação

futura, de 24 para 12 meses. Os aumentos reais foram efetí

vos. O Ministro Reis Vell~o, por exemplo, na Comissão de

Salãrios, citava o fato de que o 'índice geral de preços, de

setembro de 1974 a setembro de 1975, elevou-se em 25% e o in
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•os sem-rendimentos, pessoas das faml1ias que não recebem ren

da monetãria, tiveram sua participação substancialmente redu

zida na população economicamente ativa. Em 1960, para uma

população economicamente ativa de 23 milhões, como citamos

antes, os sem-rendimentos eram 3,3 milhões, correspondendo a

14,7% da população economicamente ativa; em 1970, para uma

população economicamente ativa de 31 milhões de pessoas, a

categoria dos sem-rendimentos correspondeu apenas a 9,6%, em

relação aos 15% de 1960, num total de apenas 2,9 milhões de

pessoas sem rendimentos, em relação aos 3,3 milhões de 1960.

da mais baixas, os prime\ros 40%, e as de renda mais altas,

os ultimos 20%, possivelmente tiveram aumento maior do que

os 40% intermediãrios. Note-se, por sinal, que houve grande;

mobilid~de de pessoas de rendas baixas para categorias de

rendas mais altas". Num total de 10 categorias de renda real,

a porcentagem dos individuos pertencente~ ãs 7 primeiras de

clinou de 88,8%, em 1960, para 82,5%, em 1970, havendo a di

ferença passado a participar da~ 3 classes de. renda supe

rior. Mostra um dos estudos de distribuição de renda, feitos

no pais ultimamente, que a categoria dos pobres, ou seja,ce!

ca de 35% - melhor teria dito "mais pobres" - tev~ aumento

de renda real no decinio, de cerca do dobro dos "não pobres:

ou melhor, outras categorias, correspondentes aos 65% dos

que recebem renda. Outro aspecto a assinalar, no que se refe

re ao problenía de evolução da distri'puição da renda, e que

tros sociais destinados ao lazer, à prãtica de esportes, ã

assistincia social, ã saúde, ao treinamento profissional, ã

nutrição e alimentação. Esses centros, integrados ã própria

idéia de combater o problema da marginaliz'ação, de ampliar a

conceito de convívio social, simultaneamente com a idiia de

propiciar lazer, esporte e convívio socia1 ãs populações mar

cen-nas grandes cidades e nas cidades de media porte, 600

meiro, realizar ações que possibilitem humahtzar as cidades

brasileiras; segundo, viabilizar a realização de grandes in

vestimentos que,' simultaneamente, dêem solução aos grandes

problemas das c~dades e propiciem a maior absorção possível

de empregos para os residentes na periferia, onde estão mar

ginalizados; terceiro, implantar um modelo de desenvolvimen-
,

to humano mais equilibrado, através da racionalização do

crescimento das grandes cidades, com a concessão de estimu

las ao desenvolvimento de pólos de equilíbrio que aliviem as

pressões sobre as grandes metrópoles. As ações, tanto na ã

rea institucional cuja principal caracteristica foi a cria

ção de um mecanismo de coordenação, que antes não existia,

atraves da Comissão Nacional de Política Urbana - como no

campo da investimento propriamente dito, seja em infra-estr~

tura, seja em transportes, seja na própria ãrea social e do

lazer, tem-se traduzido em medidas concretas', entre as qua.is,

pela r~lação que diretamente mantem com os objetivas desta

CPI, me permito destacar: primeira, o lançamento do Programa

de Centros Sociais Ur~anos, que pretende implantar ati 1979

Ou-A queda, portanto, foi tanto'relativa quanto absoluta.

tros fatores, outros indicadores, permitem-nos afirmar, em ginalizadas, buscam funcionar principalmente coma 'Uni dades

que pesem as criticas, que houve substancial me\horia, a pa!

tir de 60, da distribuição da renda do País ou, pelo menos,

que todas as classes ganharam em poder aquisitivo, entre 60

e 62. Finalmente, diria que a preocup~ção com a política so

cial se expressa no II PND através da execução de agressivo

orçamento social destinado especificamente ã valorização dos

recursos humanos através da ~ducação, saúde, treinamento de

mão-de-obra, previdincia e ,assistência social. Apenas em 76

este orçamento social permitirã ã Uniã~ e aos Estados, sem

incluir os investimentos em desenvolvimento urbano, investir

cerca de 100 bilhões de cruzeiros em desenvolvimento social,

o que significa nada menos do que 10% do Produto Interno Bru

to do País, em 76. Se tomãssemos os recursos destinados pe

los municípios e por entidades privad~s na ãreá social, esse

perce~tual, ém relação ao Produto Interno Bruto, saltaria de

10% para 13 ou 15%.

de prestação de assistência social, de saúde, d~ nutrição e

a1imentaç~, de treinamento profissional e até de agincias

de colocação de empregos. Entendemos que esse Programa de

Centros Sociais Urbanos estã bastante coerente com toda a

ideia da polltica de combate ã marginalização. Para consubs

tanciar toda essa ma~sa de investimento que se lançarã nas

grandes cidades, visando a humarrizã-las, a racionalizar seu

crescimento, a combater o subemprego e o desemprego, a rein

tegrar as populações marginalizadas, o Governo, com a amplo

apoio das duas Casas do Congresso Nacional, encaminhou e aca

bou de aprovar o Fundo Nacional de Apoio ao desenvolvimento

Urbano e o Fundo de Desenvolvimento das Transportes Urbanos,

que deverã, no período de 75 ate 79, distribuir de forma ra-

cional, segundo projetos de objetivos múltiplos, cama assina

lei, investimentos na ãrea urbana brasileira da ardem de 250

bilhões de cruzeiros.

Cumpre ressaltar, tambem, a nova dimensão que

se dã, hoje, ao problema do desenvolvimento urbano. Conscien

Assinale-se, finalmente, algumas outras ações

na ãrea urbana, bastante características e diretamente rela-

te de que o problema urbano assumiu proporções grandiosas, cionadas com o lado social, que e a continua e sistemãtica

de que e aí onde se concentram os maiores problemas sociais,

de que e na periferia dessas cidades onde mais dramatic~men

te se marginalizam os grupos sociais, o Governo decidiu en

frentar o desafio e todas as soluções propostas tim tido a

preocupação de atingir os seguintes objetivos bãsicos: pri-

adaptação da política habitacional às necessidades do desen

volvimento social. As recentes medidas, no sentido de dimi

nuir o impacto financejro dos financ1amentos do Banco Nacio

nal da "Habitação, por exemplo, são parte de toda esse enfo

que social, de toda essa preocupação com a condução de uma
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do.

que dialogar sobre o assunto, depois que ouvir os nobres co~

panheiros. Chamo a atenção de todos os companh~iros - que vi

Era esta, Sr. Presidente, Sr. Relator, a in

formação que gostaria de trazer a esta CPI •. Fico inteiramen

te ã disposição de V.Exas. para eventuais discussões poste

riores. Muito obrigado. (Palmas)

ciais, indispensãveis ã formula,io do relatório e por isto

não poderia nunca uma Comissão desta natureza terminar sem

ouvir o Ministro do Planejamento. S.Exa., não podemdo compa-

recer, mandou um brilhante ~uxili.r, que se houve com a

maior eficiência. Estàmos satisfeitos, embora tenhamos ainda

essen-Exa. o Sr. Ministro Reis Velloso. Esses dados foram

O SR. PReSIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Srs. Deputados, encerrada a magnífica exposição do ilustrado

Professor Elcio Costa Couto, passaremos ã fase de interpela

ções, diãlogos, perguntas dos Srs. Deputados. Como de hábi

to, vou-me cingir ã lista de inscrições, devendo iniciar com

o nobre Relator, peputado Manoel de Almeida, que se cinglrã

às perguntas que foram enviadas a S.Exa. o Sr. Ministro do

Planejamento, num questionãrio a ele dirigido. Depois, en

tão, ficarã a palavra livre para que os Srs. Deputados façam

as perguntas que entenderem oportunas. Com a palavra o nobre

Deputado Manoel de Almeida.

O SR. RElATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, nobre Professor Elcio, a ex-o

posição de V.Sa. confirma perfeitamente as nossas preocupa

ções e as nossas intenções quando quisemos presente aqui S.

talvez se possa vislumbrar um caminho para ~ção m~is efeti

va. O que posso, finalménte, dizer a Y.Exas. é que a Secreta

ria do Planejamento poderia contribuir com V.Exas. nesse sen

tido. Gostaríamos que, com base nas informações, com base

nas recomendações desta Comissão Parla~entar de Inquerito,

V.Exas. usassem intensivamente a Secretaria do Planejamento

que, como órgão de coordenaçã~ e com base nas conclusões e

nas recomendações desta própria CPI, poderia acionar todos

os órgãos direta ou indiretamente envolvidos com o problema

do menor, e superando a fase secular de ações episódicas na

área do meno~, partir para a elaboração de um programa con

sistente, de um programa de ação sistemática de combate ao

problema que nos choca, que nos angustia, que e o problema

do menor abandonado, equacionando-o e ajustando-o ã ação pr~

ventiva de política social como um todo, com base nas reco

mendações e no ac~onamento de todas as ãreas diretamente en-

volvidas. Esta e a contribuição mais efetiva que acho que

poderlamos dar a esta CPI: esta' oferta, esta abertura que

sempre tivemos e que agora gostaríamos de ampliar, dando se

qUencia a esta Comissão, atraves ~a elaboração de um verda

deiro plano de ação para solucionar o problema do menor ca

rente e abandonado, inserindo essa idéia terapêutica ã ideia

mais ampla da ação preventiva da política social como um to-

Srs. Deputados, o Governo tem tentado, porta~

to, atraves de duros caminhos - pois o momentD, como V.Exas.

sabem, ê extremamente difícil - conformar uma política so

cial e urbana que, com a inestimãvel colaboração das duas C~

sas do Congresso National, tem produzido efeitos positivos.

Nos ultimos 10 anos considerãveis avanços podem ser observa-

dos nos indicadores sociais, conforme tentamos rapidamente

mostrar. Estamos, porem, longe de um 1deal que sequer pode

mos admitir como o mínimo desejãvel para a maioria da popul!

ção brasileira. O caminho e longo, penoso e sô pode ser per

corrido, infelizmente, de forma lenta, porém segura. ~nquan-

ca.

política social independente e não subordinada diretamente

ao desenvolvimento econômico, como se fazia ate recentemen

te. Em ãreas mais amplas de preocupação! posso jã anunciar a

V.Exas. que o Poder Executivo deverã encaminhar, brevemente,

para discussão pelas 'duas Casas do Congresso, medidas tambem,

-amplas e de base para o equacionamento do problema das cida

des. Grandes esforços tem sido feitos no sentido'de equacio

nar esses problemas, de dar uma forma para que possa haver a

discussão publica e a discussão no Congresso, que ê o esfor

ço feito no sentido de ajustar a legislação de uso de solo e

do próprio direito de propriedade aos anseios maiores do de

senvolvimento urbano, aos anseios maiores das populaçôes de

baixa renda de obter acesso ã propriedade, coisas que, pelas

deturpações que temos hoje no uso do solo, tem-se tornado ca

da vez mais difícil. Coroarrd0
4

todo esse esforço na ãrea so

cial, alem dos fundos urbanos, alem das. açõe~ na ãrea habit~

cional, alem das ações na ãrea de emprego e outras, houve a

criação do Fundo ~e Apoio ao Desenvolvimento Social que, a

cho, jã foi objeto de exposição pelo Sr. Presidente da Caixa

Econômica Federal, E uma idéia institucional de coordenação,

jã em pleno funcionamento, que é a coordenação de toda essa

política s.ocial atraves de um conselho interminisi;erial, que

é o Conselho ne Desenvolvimento Social, onde efetivamente ft~

contramos um foro capaz de apreciar e dar andamento a todas

as soluções que extravasam a uma ãrea ~inisterial específi-

'to esse avanço se realiza, grandes problemas sociais .conti

nuarão a existir por um período ainda grande e, com eles,

a sua seqfrela inevitãvel e dolorosa, que e a marginalidade
...

dos grupos sociais, esp~cialmente a sua faceta mais dramâti-

ca, o menor carente e abandonado. Tal problema nos choca a

todos e nos deprime. Mais do que isso, nos deixa perplexos,

nos angus~ia pela trêmenda dificuldade que representa encon

trar uma solução razoãvel para ele. Temos, na verdade, que

enfrentã-lo, discuti-lo e, juntos, trabalhar na busca da so

lução mais adequada. Por isso,. acredito que esta CPI repre

senta uma inestimãvel contribuição ao equacionamento do pro

blema. Ao discuti-lo neste plenãrio, com as maiores autorida

des do País no assunto, esta CPI certamente permitirã cons

truir uma visão mais abrangente e sistemãtica, e, com isso,
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mente escassos. E eu digo aqui: es~a classificação e a ofi

cial, mas o Presidente da FUNABEM veio aqui e falou da sua

preocupação sobr) esses cen:ros sociais, de uma serie de me

didas com fundo profilãtico.

Ora, Sr. Ministro, somente em São Paulo, nes

te instante, segundo informações de Julio Mesquita, de acor

do com os arquivos do "O Estado-de São Paulo", de Jorge Saad

e de um outro tecnico de lã, que não a própria Leopoldina

Saraiva, existem 600 mil menores perambulando pelas ruas,

o volume de recursos financeiros que V.Exa. dimensionaria p~

ra o ;~lcio, no ano vindouro, de uma ofensiva nacional con

tra a marginalização social do menor no Brasil? Qual o mon

tante que V.Exa. estimaria razoãvel, nesse campo, como pro

videncla concreta, bisica, visando a acelerar o desenvo1vi-

para citar apenas o dado estatlstico apavorante relativo ã

capital do nosso Estado mais d~senvolvido. São aproximadame~

te 10% da população da grande metrópole paulista, reflexo da

situação em que se encontram, no Estado de São Paulo, cerca

de 6 milhões de pessoas, ou seja, a população marginalizada

habitantes.

de Estado, que esta CPI ouviu e registrou, sabe-se que o nu

mero de menores atendidos em todo Ó Pals, no perlodo de 66

a 74 foi precisamente 394.859, ou seja, aproxim~damente 400

mil no decorrer dos u1timos 8 anos. Fonte: quadro 20, anexo

3, do relatório da fUNABEM apresentàdo ã CPI.

Esses dados, Sr. Ministro, mutatis mutàndis, se repetem em

todas as Unidades da Federação, sobretudo nas principais ci

n~des, pólos de atração das migrações internas e, preponde

ra~: ente, nas regiões metropolitanas. Não são dados defas~

dos da estatistica de 1970, são informações trazidas, agora,

ã lomissão Parlamentar de ·Inquerito. Diante deste quadro,q.m.l

voltar como Relator, porque precisamos disto aqui normativa

mente. Não precisamos disto aqui ~specu1ativamente, precisa

mos normativamente, para transformar em normas legais, em

procura do caminho para a solução. V.Sa., com grande luci

dez, pôs ã disposição os meios tecnicos, os recurs~s da Se

creta ri a do P1 anej amento. Fa 1arei "Mi nistro· porque li pergu~

ta era feita para o Ministro e V.Sa., aqui, e o representan

te do Ministro.

existente para um total de quase 20 milhóes de

2. Atraves dos depoimentos do Presidente da

FUNABEM, dos dirigentes de orgãos estaduais de assistência

ao menor, de autoridades federais, de especialistas, inclusi

ve professores universitãrios - de São Paulo nos vieram vã

rios - em ciências sociais, de jUlzes de menores de capitais

1. Sr. Ministro, os recursos financeiros destin!

dos ã FUNABEM, para o atendimento dos menores carentes, aba~

donados e delinqUentes - porque esta ê a classificação ofi

cialmente reconhecida do ponto de vista da politica governa

mental de promoção_~o bem-estar do menor - são reconhecida-

Sr. Secretãrio, aqui tenho as perguntas ofi

ciais. São as que vou fazer no momento e, depois, partirei

para o diãlogo, porque a contribuição de V.Sa. foi realmente

ediflcante, muito cheia de informações. Alem do que os nos-

mos, hã 4 meses, trabalhando nisto - para o fato de que hoje

e o grande dia da nossa Comissão, sem subestimar os traba

lhos dos out\os depoentes, que foram exce1entes,trazendo-nos
.....

boas contri bui ções', sobre as quais já estamos traba 1hando. EE-

te i um dia de arremate, em que temoi que ver certos aspec

tos do problema, dentro do contexto social e econômico do

Pals. De .modo que quero, para iniciar, Sr. Secretãrio, tran

qui1izar V.Sa., a sua equipe e, mesmo, o próprio Ministro:

não fazemos aqui a abordagem de massificação de problemas

no campo da terapêutica. Estamos mais' preocupados e com o

campo da profilaxia social. De campanhas estamos., cansados.

Participei de uma, hã muitos anos, no Ministerio da Educa-
0.

ção - fui ate executor de um programa - a Campanha Nacional

de Educação Rural. Ela teve realmente aquele fim. Depois da

quele entusiasmo, depois de se ter conversado sobre o prob1!

ma e agido mesmo em vãrias áreas do nosso território, ela

voltou ã estaca zero. O tratamento que queremos e o tratame~

to sistêmico, e a abordagem do assunto em toda a sua 1atera

1idade, em toda a sua profundidade e na sua mãxima capilari

dade, face ao organismo social do nosso Pals. Ainda ontem,

conversando com a digna Secretãria do Bem-Estar Social de

São Pau10~ Leopo1dina Saraiva, ela se manifes;ou, entre ou

tras preocupações - porque, depols que ela veio aqui, eu fui

procurá-la, eu procuro novamente aquelas pessoas que depuse-

ram, que prestaram suas informaçÕ€s para conferir dados, pa

ra ratificar informações, para chegar a um conceito bem as

sentado das ideias postas no diã10go travado aqui e a poste

riori - e ela dizia assim: "O que está ocorrendo muito e que

nos nossos trabalhos vê-se poucas ireas cobertas com os re

cursos de que dispomos" - isto e em São Paulo - "e, alem dis

so, vemos sup~rposição de atividades e vemos, mais do que a

superposição, ãreas não abrangidas por qualquer tipo de ati

vidade". E D. Leoppldina, para ser bem franco, e uma mulher

madura no trabalho social, e que hi mais de 3D anos vem dan

do o melhor dos seus esforços, da sua inteligencia e da sua

capacidade tecnica. Ela encerrou o seu relatório com aquela

expressão: "Essa gente procura São Paulo na esperança de uma

Suiça, mas defronta, logo em seguida, na própria carne;- com

a imagem, o panorama de uma Bi~fra". Não e uma pessoa sem a!

toridade que veio aqui dizer isso. Queremos afirmar, com to

da justiça, que não só nós da ARENA, mas tambem os do MDB

e nesta Comissão, particularmente, não transpira a idêia de

partidal'ismo, de facciosismo pol1tico - estão t;'aba1hando p~

ra encaminhar a solução deste problema. Mas, no entanto, on

tem ouvimos isso da Secretãria do Bem-Estar Social do Estae

de são Paulo.

sos companheiros vão trazer como contribuição, teremos que menta social do Pals? r a,primeira pergunta.
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o SR. DEPOENTE (rlcio Costa Couto) - Basica

mente, após a colocação em termos de ~m diagnóstico e da a·

presentação de alguns numeros extremamente importantes, o

Deputado Manoel d,e Almeida solicita uma informação sobre qual

o volume de recursos financeiroB passíveis de destinação,

em 76, para atendimento ao menor.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Não, Sr. Secretãrio. Pergun~o em ~ermos amplos, em termos

não de um exercício, eis que não estamos querendo fazer a a

bordagem de pura terapêutica, de injeção 'de recursos para

órgãos subdimensionados.

O SR. DEPOENTE (tlcio Costa Couto) - Exatame~

te aí no segundo item vem a ideia mais ampla sobre o montan

te dos recursos destinados a acelerar o desenvolvimento so

cial do País; não mais apenas a visão terapêutica. Efetiva

men te, Sr. Deputado, é di fí ci 1 uma 'res posta concreta s obre o

primeiro aspecto: qual-o-montante de fecursos que poderíamos

destinar especificamente para melhorar ou para dar p~~o me

nos um pequeno,avanço, em 76, na assistência ao menor caren

te ou abandonado. Assim entendi a primeira pergunta. Na se

gunda e: que o espectro e mais amplo, Conforme informei na ex

Posição, os recursos que podemos)Íimensio~ar,~jã alocados p~

ra 1976, a Dível do Governo Federal ,para o atendimento dire

to ao menor abandonado, atinge a 563 milhões de ·cruzeiros.

Esse valor, face ã magnitude do problema, realmente é um va

lor pequeno. O numero ideal tem que estar relacionado com um

,programa ideal. Então, esta e que'e a nossa grande preocupa

ção: conviria ao Governo simplesmente jogar no seu Or~amento

novos e substanciais recursos para uma ~ção direta de atenai

mento ao menor,' através do sistema de atendimento hoje exis

tente, sem um programa consistente, sem uma idéia consisten

te?'Qual a eficãcía de uma ação desse tipo?

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

De pleno acordo.

, O SR. DEPOENTE (llcio Costa Couto) - Então,

acho-que realmente esse dimensionamento tem que estar naroiz

da elaboração de um programa. r isso exatamente que preten

demos, neste momento, diz~r. a V.Exas.: que gostaríamos real

mente de aproveitar os trabalhos desta Comissão, para, den

tro de um enfoque mais amplo, partir. para a elaboração desse

programa de atendimento direto e, aí sim, dimensionar os re

cursos necessarios, p~rque, éonforme tambem eu disse no q~e

se refere ã segunda parte da pergunta, est~mos bastante con

vencidos de que o Governo estã caminhando a passos largos-

e num caminho certo - no que se refere ã condução da políti

ca social. A idéia bãsica, que já estã contida no 11 Plano

Nacional de Desenvolvimento, de desvincular os objetivos so

ciais dos objetivos econômicos, embora sem abrir mão do fato

de que um depende do outro, e o simples fato de colocar a

política social como objetivo independente do próprio cresci I

mento econômico f~i o passo inicial que permitira, sem duvi-

da, avanços sociais consi4eraveis nesse p~óximo qüinqüênio.

Eu disse que se isolarmos a ãrea social de toda a massa dos

recursos previstos no 11 Plano Nacional de De~envolvimento e

abrangermos apenas os recursos federais e estaduais, chegar!

mos em 1976.'a, um orçamento social dedicado ã saúde, ã educa

ção, ao saneamento, ao treinamento e a tudo aquilo que envol

ve valórização dos recursos humanos, num total de aproximad!

mente Cr$ 100.000:000,00, o que na-realidade significa algo

próximo a 10% do Produto Interno Bruto. Se a esses cem mi

lhões de cruieiros acrescentarmos os recursos que neles não

estão dimensionados e que serão lançados tambem na política

de valorização dos recursos humanos pelQs municípios ~ pelas

entidades privadas, e possível que cheguemos a um valor pró

ximo de 13 ou 15% do Produto Interno Bruto. Ou seja, em 1976

o orçamento social deverã atingir valores entré cento e trin

ta e cento e cinqUenta milhões de cruzeiros. O Governo Fe

deral destinarã, no período de 1975 a 1979 se não me falha a

memória, recursos da ordem de duzentos e setenta milhões de

cruzeiros para o orçamento social. Esses são os grandes nume

ros relativos aos recursos destinados ã polí~ica sociál do

Governo no período do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento.

o' SR. RELATOR (Deputado Manoel ~e Almeida)

Sr. Secretãrio, a resposta de V.Sa., principalmente no que

se refere i segunda parte da pergunta, nos obriga a insistir

num determinado aspectq. V.SI. citou números, que e o que e~

tamos habituados a ouvir. Efetivamente, e em numeros que' se

baseia a ação do Governo. Entretanto. nós, que lidamos com o

probleJlla nesta Casa e que estamos ouvindo as ·pessoas que vêm

do interior, temos de Jevar em conta dois fatores importan

tes; a aborda~em em números e a abordagem em recursos huma

nos. Daí nossa preocupação quantd ao ~ratamento sistêmico da

questã~. Não nos deteremos em quantidades, porque ás maiores

somas, como temos observado mesmo nos exemplos brasileiros,

podem desaparecer sem que haja encaminhamento dos problemas.

Jã que V.Sa. se referiu a numeros; quanto a essa grande def!

sagem, essa grande diferênça entre atendimento e realidade,

chegamos ã conclusão de que e~ alQuns casos atendíamos a um

cinqUenta avos, noutros a um trinta e oito avos. Constatamos

que, de modo geral, o atendimento era realmente insignifica~

te. Em muitos casos o problema não era o-dinheiro, porque es

te existia. O problema era a sua distribuição; porque ele e

ra mal distribuído, não era aplicado dentro de uma concepção

ordenada, racional. Este País tem, pelos cãlculos que fize

mos, mais de vinte e cinco milhões de menores carentes - no·

te bem, não me refiro a menores abandonados. Hã cinco anos

cifras do IBGE davam como trinta e cinco milhões o numero de

menores escolarizaveis, dados que não foram contrariados pe

la Diretora de Ensono Fundamental, D. Ana Bernardes. Daquele

número, menos de 50% estavam sendo escolarizados. A uma ou·

tra pergunta ela respondeu que havia efetivamente uma eva

são, que em alguns lugares chegava a 60% nas primeiras se-
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primárias para essa gente, atraves de convênios com o Minls-

ries. Com a explosão demografica, permaneceu o mesmo quadro

porque não houve modificação, e nõs Deputados temos produra-

do, nesses quatro ultimas anos, conseguir algumas escolas

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de A1meida)

Um pouco abaixo da estatístiéa oferecida pelo IBGE. O IBGE

foi ate generoso.

O SR. DEPOENTE (Elcio Costa Couto) - Esses da

teria da Educação e Cultura e com as prefeituras; mas nada dos são relativos ao ensino primário. No ensino secundãrio

temos conseguido. Raros são aqueles que conseguem uma escola o nu~ero de matricula~os passa de 1.180.000, em 19iO, para

o S~. DEPOENTE (Elcio Costa Couto) - Sr. Dep~

tado, b que eu poderia dizer e que o problema social ê decaI'

rencia dos problemas de desenvolvimento e subdesenvolvimen-

que nos poss.ibilite a distribuição de uma riquiza existente,

que propicie benefícios a toda a população,teremos o'proble~

ma social. Portanto, a modificação total do problema é assu~

to de longo pra~o. Quanto a isso estou sendo um pouco acaci~

no, mas é a verdade.

pelo

curt.o

social,

para o início de uma solução gradual do problema, a

rios Oficiais encaminhados ao relator da CPI do Menor

aos problemas de Qesnutrição, saude, etc. Outro indicador é

a população escolar, incluídos o ensinQ supletivo e o MOaRAh

que era de 9.169.000 em 1950 e passou a perto de 29.000.DOO

de pessoas em 1974. Esses são alguns indica~ores sociais ba~

tante expressi'vos. Eu me permitiria, se for interessante e

se a Comissão julgar conveniente, mandar informações mais d!

talhadas para os senhores.

6.750.000 em 1974 e, no ensino superior, de 93~QOO em 1960

para 890.000 em 1974. E claro que especialment~ no que se r!

fere ao ensino primãrio esse e um valor absoluto, pois por

tras dele hã uma serie de probleIDas, c~mo índices de repetê~

~ia, evasões, que são grandes - concordo com V.Exa. - que e~

eminente brasileiro Sr. Julio Mesquita ~eto, ã guisa de ilu~

tração de seu depoimento sobre o assunto. Recursos destina~

dns a orçamentos estaduais: do Amazonas ate o Distrito Fe

deral não há um Estado que chegue ã unidade. A máioria anda

em torno dos níveis de 14% - que felizmente e Mtnas Gerais 

dos 28%. o Cearã com 21%, Goiás com '18% e assim por !iiante.
São dados extraídos do "O Estado de São Paulo". C~mo o sa~e-

O SR. RELATOR {Deputado Manoel de Almeida)

Estou preocupado com o tempo, porque há outros companheiros

que desejam interrogar V.Sa. Sr. SecrlltiíriQ"; faref -limara a

segunda per9unta. Se os recursos destinadoS ã FUNA~ e, de

modo geral, os recursos eSpecificamente vinculadns 's ,pr-õpria

ação do menor, em nosso País. tanto os recursos orçam.entãrios

quanta os extraorçamentãrias, são praticamente irrelevantes

quando relacionados cOm os indicadores relativos ã marginali

zação social e sobretudo se os escassos recursos disponív~1s

prazo, se encontram pulverizados e se exaurem atl"ayg;'ll de uma

distribuição empírica e até certo ponto aleatória, que prov.!.

dências poderia V.Sa. sugerir, visando ã concentração, am

pliação, fortalecimento e racionalização dos mencionados re

cursos no contexto de uma programação racional,' sistemática

e mais objetiva? Acresce salientar,.sr. Secretário, que na

esferQ do Estado O panorama se apresen~a mais desal~ntador,

ffenhum Estado brasileiro ~hega,a empregar, na proteção ou

mesmo na mais r'ud'imentar assistência ao menor, H dos seus

recursos orçamentãrios. ~ semelhança do que ocorre· na órbita

1!edera1, tambem nos ~stados verifi camas um estra·nho 5ubdim~

siona~nto dos problemas consubstanciados na pr~teç!~ do me

nor. PaTa -compr'ovar a periculosidade imanente a tal !litua~

ção, b~sta considerar os seguintes dados, extraídos dos Diã~

, tão r.elacionados com o problema da.llIarginalização

Exato.

conclusão

desenvolvimento
I

primária para o seu município. Então, chegamos ã

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Mas estã V.Sa. de acordo em que há necessidade de maior aba!

dagem para ajudarmos o Governo? Aqui somos Governo apenas do

lado legislativo.

O SR. DEPDENTE (Eleio Costa Couto) -

to. Enquanto não conseguirmos um n!vel de

Se tomássemos alg~ns indicadores sociais básicos poderíamos

ver que, embora tenhamos avançado um limite que ainda consi~

deramos pequeno, os indicador~s sociais são de fundamental

importância para que não nos acomodemos a avanços jlusõrios.

O fato ê que, entr~ 1960 e 1974, fizemos muita coisa, avanç~

mos muito. Eu me permitiria demonstrar alguns indicadores.

Por exemplo: a expectativa de vida da populaç~o brasileira

pas'sou de 55 anos em 1950 para 62 em 1975; a taxa, de mortal.!.

dada infantil por 1.00D habitantes, que em 1960 era 11,4%.em

1974 passou a 8,7%; a taxa de alfabetização, entendida como

porcentagem sobre a população d~ 15 anos para cima, era de

61% em 1960 ~ atingiu 79% em 1974. Matrículas por 1.000 alu

nos no primãrio: o numero de matrículas era de 7.458.000 al~

nos em 1960 e em 1974 atingia a casa dos 16.500.000 alunos.

E claro que este e um valor absoluto.

de que o quadro não se modificou - e se modificou não foi de

modo sensível - porque as prefeituras não receberam qualquer

"colaboração do MEC. Batemos na tecla de que o numero de ca-

reQtes e igual a 25 milhões a mais, ou seja, correspondente

ã população da Argentina. Se estivessem sendo preparados pa-'

ra o desenvolvimento econômico do País, evidentemente esta

ríamos em situação melhor. Peço a V.Sa:que complete a sua i~

formação, dizendo ~m quanto tempo poderia haver Uma modifica

ção da situaçâo dolorosa que atualmente constatamos. Essa mE.

difi cação~ p.lldedll'~:r_feaa IIp.enas com i nj eções de recursos

em órgãos já existentes ou .exi~firia rea)mente, como já o diE,

se V.Sa., tratamento ou abordagem mais 'a~rajosa, mais inova

dora, plena de criatividade, que e o que esta desejando o

;povo brasileiro e os homens desta Casa?
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quanto'~os recursos destinados ã profilaxia e â terapeutica

dos problemas especificas do menor, que providências poderia

V.Sa. sugerir visando ã concentração, ampliação, forta1eci

mento e racionalização dos mencionados recursos no contexto

de uma, programação racional, sistematica e mais objetiva?

de calamH1llde:púplica, pois fi. tendencia ê no sentido de seu

ag;~Y~ménto>crescente, em face da convergência de indicado

res estatlsticO$,neg~tivos'no campo da marginalização so

cia1, {[mil haixos níveis de 'renda, nutrição, eSc21ari"dade, h,!

hitação, p,rofissiona1izaçâo, desintegração familiar, conges

ti,onaroent'o ,urbano;' paternidarl!> 'irresponsave1,' explosão -damo

gráfica. migração desorientada - o terrível espectro do pro

cesso de margina1izaçio social que atinge, ~m p~ime'to lu

gar, pelos seus efeitos' nefa1;tôs, a infílncia e a joventude,

Para, il'l,lstrar ''eSIi!> fato, o que di:!:emos ou ouvimos teoricame!!,

te aqui f.o'ge' às, ve:zes ate de cer-eos aspectos que chegam a

ser pitor~àcos, ~omo o da pub1içação de um jornal de .Sào Pau

10, em qu'!? .um éida{1ão esp'irituoso e .sem(qu~lquer etica na

sua formaçao de p'ersonalidade, criou, uma escola de trombadi

nhas. fntão; ehs1nava aot meninos como fazer a chegada e co

mo verífic!ar i,nclúsive li SUa c11en1ela. 'Dizia mesmo: de fun

cioníir1os' p{ibl icos vocês não precisam chegar perto .. deixe~l~.

nos ne'lado" procurem aqueles que têm as características

,táis I" tais. ara, ,chegamos ao pónto de, em são Pau10~ um ma!

gina1 clnico criar uma escola de trombadinhas, onde os meni

nos ap'rendiam 'toda sorte de escroqueri-a. Naturalmente' todos

f~ram pr'eso!\", mas isso tambem e um indícador socia1.' Para a---

o SR. 'DEPOENTE (E1cio Costa Couto) ~ Como a

firmei na exposição, entendo que o problema deve ser sempre'

, enfocado de forma amp1 a. Como V. Exa. acentuou, clevemo' sem

pre, ao enfocarmos o problema da marginalização social, e~c,!
rã-lo sob os aspectos preventivo e ~erapâutico. Sob ~ aspec~

.to preventivo, conforme dissemos, o Governo tem buscado, a

tra~es de sua 'pol1ti~a social, equacionar prob1~mas relacio

nados ã educação, ã alimentação ~ ã nutrição. Conforme anun

ciei 'pr<wiamente, o pro-grama deve ser lançad,o a partir de

1976 é' deve, pelos 'pl'0prios numeros aqui citados, at,ender li

mais di ummi1hão ,de gestantes e natrizes, ,a mais de ,cinco

mílhÕ'es de crian-ças .entl"e~~el"o "e' ,sei's"a-n-oS' e -a mais "de dez

milhões da eriança9 ~ntre sete e càtorze anos e produzirã e

fe~to~ de curto. prazo bastante s~gnificativos. Na parte de

desenvolvimento urb~e, ~inda na ãrea preventiva, um dos as

,pect~s ~ais importantes da marginalização social: pela pri

meira Ye~ tentamos tamb$m uma ação racio~a11 uma discrimina

~ão d~'~ec~r~os e ~m~.~çã~ ~enereta n~ $entido não apenas de

,humall~,.:aa-l' a c:hlpde, mas "de nela real i2ar :investime'O'tos que
/

, pl'll'jtic.i,em ben.efieia.a di'l'llUJs li ,p6'PU111ç.âo e que simultaneame!!,

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

V.Sa. mesmo ,disse, há alguns momentos que todas essas coisas

que colocou, como me,didas .do Governo podem ser, entrosadas no

sistema. Qu~r di:!:er, nós nos felicitamos pela presença de

V.Sa. e pelas suas informações, porque' tud~ o que ai está di

to ê uma abordagem do s1stema. Deve haver um órgão de coord!

nação.

O SR. DEPOENTE (E1cio Costa Couto) - Exatame!!"

te. Para concluir, quero enfatizar que acho, nesse programa

de ,atendimento ao menor.-antes mesmo de pensar em ampliar ou

aumentar recursos, que o mais importante e o aspecto instit~

ciona1, ou seja, definir um mecanismo institucional que per

mita um at~ridimento racional e eficiente, evitand~-se a dis

persio e, diria, a dilapidação dos recursos que, alem de es

cassos, são perdidos em atendimentos episódicos, utópicos e

poucas vezes eficientes.

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Ainda afi.rmamos: so queremos que a solução gradual do probl!

ma seja a c~rtc prazo, porque e grave,

"91 O SR. DEPOENTE (E1cio Costa Couto).- Exatamen

te. 'Por isso mesmo e que no final ofereci tudo o que dispo

mos, tudo o,que poderemos fazer e tudo o,que poderemos coor

denar para pus cal" Ó mencionado sistema de atendimento ao me

nor, que hoje estã começando e padece de uma serie de imper

feições.

te gerem empregos para a população marginalizada. Há out~as

medidas que compõem um rol de ações preventivas que natural

mente concorrerãó para diminuir a necessidade da ação tera

pêutica. Quanto li ação terapêutica, parece-me que não trago

inovação alguma ao concordar com a posição da própria Comis

são Parlamentar de Inquerito, no sentido de que el,a tem que

ser feita através da forma racional e sistemica.

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Muito obrigado a V.Sa. Estou plenamente satisfeito. Farei a

gora a última pergunta, a de nQ 3. Finalmente, Sr. Secretã-'

rio, apesar da crueza e fria realidade dos numeros, que con

figuram uma situação crítica, evoluindo ameaçadoramente para

um impaS$e, num círcu19 vicioso que urge romper ou erradicar

no interesse da melhoria dos nfveis de qualidade da vida do

povo brasileiro, esta CPI da Menor confia plenamente na cap~

cidade cr1~tiva e empreendedora de V.Sa. em face de sua dinâ'

mica atuação nos Conselhos de Desenvolvimento Social e Econõ

~ico'~ n~'Secrétar1a'de Planejamento da Presidência da Repu

bliclI. ·Em vtrtu.d'e da privilegiada posição de V.Sa. li fl::ente

êo processo de~isGrio de Poder Executivo, junto ao Presiden

te'da RepúbliCa, quais as providências que o eminente Secre-

~ tãrio sugeriria, no que concerne aos setores tecnicp's' e adm.:!,

nistrativos, para enfrentar os desafios contidos na ãrea de

pro~eção a~ menor ,aare~te, abandonado ou infrator? Completa

rei ,a p,erglfnta. pois e dividida em três partes. Quais as me

didas que proporia V.Sa., do ponto de vista da reforma con-'

V.Sa.

proporçãa

aleatórias:

vul'nerab"ll idade.

..
V.Sa., Sr. Secretario, o problema vai adquirindo,

vítimas indefesas em face de sua extrema

viva~-lhe a memória, repetirei: a pergunta que fiz a

com as explicações ant~riores, ate certo ponto
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ceitual, tecnica e operativa do aglomerado de órgãos que cui

dam do problema a níveis federal, estadual, metropolitano mu

nicipal e comunitário? Lembro-me de Leopoldina Saraiva se

queixando da superposição das ãreas que não recebem nada. Ao

elaborar esta pergunta lembrei-me também de incluir o proble, -

particulares. Acho que devemos partir para a ideia da forma

ção de um sistema de planejamento, aproveitar a própria i

deia do sistema de planejamento, com um órgão ce~tral, com

órgãos setoriais e reg~onais, todos agindo de acordo com a

orientação normativa do órgão, central, orientação essa que

evidentemente vai-se adaptar às peculiaridades de cada 're

gião. Dado ã abrangência da pergunda e dado ao qije ela si9n1

fica em termos de definição, ~u me permitiria ape~as a colo

cação da resposta em tese. Quanto ao segundo aspecto da per-

gunta, sobre o Conselho de Desenvolvimento Social, devo di

zer que ele e, por definição, um órgão de coordenação. Então,

ele e o foro onde todas as medidas que extravasam a um Minil

terio ou ~ outro qualquer setor devem ser-dtscutidai e deci

didas. O CDS em si não-tem ação executiva. Ele jamais parti

rã para qualquer a~ão executiva na ãrea social. El~ serã o

foro onde as decisões que extravasam a diferentes ãreas se

rão discutidas e tomadas. Então, o papel do CDS e, por defi

nição, de coordenação e é onde efetivamente obteremos o a

poio e a aprovação da~ medidas necessarias ã implantação des

se plano, seja na órbita de financiamento, seja na õrbita de

institucionalização do sistema mais adequado. De maneira que

essa pergunta só pode ser respondida em termos de uma coloca

ção em tese.

~a metropolitano, que estã colocado ã parte; com os próprios

indicativos que estamos procurando colher, atraves nos form~

Jãrios enviados. chegaremos ao que ocorre no nlvet ~etropoli

tan?, ~ue mecanismos de_coordenação proporia V.Sa. na órbita

do Conselho de Desenv?lvjmento Socia~, com a fin~Jipade de

ampliar e d,inamiz~r ~ aç~F ~overn~men~al num coo+e~to de des

cen~ralização executiva, acoplada ou articulada com a parti

cipação do empresariado nacional e a atuação com~nitãria?

O SR. DEPOENTE (Elcio Costa Couto) - A pergu~

ta e extremamente ampla e eu me permitiria, Sr •. Deputado, di

zer que a resposta a essa pergunta, a meu ver, seria possi

velmente a parte essencial desse plograma que no~ propomos a

executar a partir das recomendações da CPI. Na realidade,co~

forme disse.antel, não vejo sentido na mera ampliaç~o d~ re

cur~os .para O ate~dimento dir~to ao menor carente .BP abando

nado, na medida em que não se ajuste a um sistema.;.adequado

para a execusã~,d~,~m progra~a pais amplo. Qual ~ f,orma del

se sistema, quais os seus braços principais, qual o seu mec~

nismo de funcionamento? Acho que é um estudo que devemos pe~

sar mais. Poderia dizer apenas que acho que esse esquéma tem

de ter netessariamente um organismo central form~lador e co

orden~dor das ações, seja a nível das ações diretas federais,

básico?

Sr. Presidente, i-O SR. DEPUTADO RUY CODO

mente.

o SR. DEPOENTE (Elcio Costa Couto) - A fluore
tação dãs iguas e o abastecimento d'ãgua são dois problemas

totalmente diferentes. Se boa parte das cidades não têm jgua

isso não significa que não devemos fluoretar a das cidades

que a tem. O pro~lema de saneamento esta em andamento e o 'nu

mero de cidades com abastecimento d'água tem aUmentado subs

tancialmente. Posso fornecer alguns dados rapidamente. Abas

tecimento d'água - Rede Geral: em 1960 tínhamos 21% dos doml

cílios do Brasil atingidos pela rede geral de águas. Em 1974

jã estavamos em 40%. r objetivo do Ir PND chegar a 80% no fi
nal da dlcada. Essw e um problema ã parte. De qualquer for-

mu fluoretar essas águas se não temos o saneamento

10. Mas a ãrea metropolitana estã bem pior do que esta São,
Paulo, porque ali o paulistano e o paulista que mora nas ter
canias d~ são PaulD, nas cidades lindeiras, ~nco~am a espe

rança de_~ma Suíça, conforme ela bem frisou - e.O Deputado

Mancel d~ Almeida trouxe novamente suas palavras p~ra cá - e

que vive~Luma triste Biafra. Traz V,~a. neste depoimento uma

responsabilidade muito grande da sua Secretaria de Planeja

mento, que pode gerar alguma coisa de palpável para a solu

ção desse magno problema. que e o menor abandonado e carente

do País. V.Sa. falou, inclusive, nos salãrios baixos e enfa

tizou o problema das escolas. O problema de São Paulo e o de

todo o PaIs. 05 que aqui vieram depor, de todos 05 Estados

da Federação, enfatizaram a necessidade de se fazer alguma

~oisa de ütil em benefício do menor abandonado. A Secretaria

de Planejamento e, realmente, de importãncia capital, porque

dela sairão os Caminhos para o fim colimado. V.Sa. afirm~

que hã uma campanha de fluoretação da igua. Gostaria de lem

brar que 45 a 50% das cidades de são Paulo não têm ãgua. Co-o

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de'Almeida)

Talvez uma colocação objetiva, com o relatório da epr.
D SR. DEPOENTE (Eleio Costa Couto) - Perfeit~

lustres Srs. Deputados, nobre Depoente Elcio Costa Couto,DO.

Secretario-Geral d~ Secrêtaria,do Planejamento. o nobre Rel~

tor, Deputado Manoel de Almeida, rev1veu a presenç~. em nos

sa Comissão, da Secretãria do Bem-Estar Social de São PaMlo,

D. Leopoldina Saraiva. Ela traçou tudo o que acontece real

mente em São Paulo, m~s naturalmente não ~ontou da grande S.

Paulo, porque sua Secretaria e pertinente somente a São Pau-...,

o SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Sr. Presidente, devolvo a palavra a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Com a palavra o nobre Deputado Ruy Cõdo.

V.Sa. fala de alimentação para as gestantes e as crianças de

zero a 3, de 3 a 7 e de 7 a 14 anos. Gostaria de saber qual

a forma que a Secretaria de Planejamento poria em prática p~

ra executar esse plano de alimentação, saude e educação,pri~

cipalmente para as gestantes e as crianças de zero a sete a

nos?

entidadesestaduais e municipais. coordenando ate ~esmo as
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que podem receber igua fluoretada. E um negõcio de baixissi

mo custo e de alto rendimento em termos de saude. O programa

de alimentação est~ em fase final de montagem. V.Exa •• real

mente, tocou no ponto chave do problema. porque, efetivamen

te, o sucesso de um programa de alim~, 'io não esti em fi-

ficil produzir alimentos. E penoso distribui-los. O problema

central e como montar um me~anismo eficiente de . distribui~

ção, que permita que o atendimento seja ef~tivamente alcanç!

do. V.Exa. atacou o problema básico, pois 'não temos unidades

tradicionais de atendimento e éssa faixa de gestantes, nutri

res e crianças de zero a 6 anoS, porque não contamos'com a

escola' para lhes fornecer alimentação. Efetivamente, essatem

sido a principal preocupação do plano, montar esse sistema,

talvez aproveitando as escõlas como centros de alimentação.

Um dos principais objetivos na irea urbana do programa dos

Centros Sociais 'Urbanos é funcionar como centros de distri

buição de allmentos e fornecimento de nutrição a essa 'faixa

que não pode ser atendida na esco'a,'utilizando ás Secreta

rias de Saúde e os centr~ mêdlcos. ampliár aquela idéia do

minicentro, não apenas para atendimento,medico mas tambem p!

ra atendimento alimenta~ no interior do Pals. usar a própria

rede d~ FUflRURAL'e o.utras existentes para atender ao proble

ma da alimentação de gestantes, nutrizes e crianças no meio

rural. O programa que estã senda estruturado tem sua preo

c~pação bisica voltada para isso, sabe~ qual o mecanismo

mais adequada para propiciar eficiente distribuição de ali

menta às populações que não têm canal'institucional apropria, -
do como o escolar. O trabalho esti sendo feito no sentido de

utilizar a 'r~de existente. Um dos canais bisicos de atend~e~'

to às gestantes e nutrizes ê o INPS, atravês dos próprios

hospitais, que seriam cent~os por intermedio dos quais

forneceria a necessária nutrição e alimenta~ão às gestantes

e nutrizes. A ideia e aproveitar toda a rede instalada e a

~ede pro9ramada_~e minicentros de saude para ampliar e

perfeito atendimento ao P~cgrama Nacional ae Alimentação.

O SR. DEPUTADO RUY ÇODO - Gostaria de pergun

tar se no n'ível municipâl a solução 'seria muito mais rãpida

do que a centralização atravês do Governo Federal. Devemos

centralizar esse trabalho todo em nlvel municipal. criando

creches e parques infantis, ~ando aos municipios condjção de

concretizi-lo. Isso pode ser feito atravês do Juiz d~ Meno-

relativamente

escola e 50% para o primãrio. Do Fundo de p'artiiipação, • a

IILCSllla coisa. SOmente assim a c,ampanha de V.S~., a campanha

4. Secretaria de Planejamento teri êxito. Do contrãrio vamos

saindo

política

ã vai alimentada.do assistida nas escolas e nas cre·· -<

um Ministério, enfim, alguma coisa que mexa com a

ficar eternamente fazendo planos, entrando Governo,

Então, essa campanha de alimentaç,,~ seI .a atribu'fda li pre

escola. Todos os males da Nação. assim, teremos curado, se

jogarmos tudo em cima da criança. verba conc~ntrada, verba

real. importâncias que realmente mexam com o problema. Temos

que atacã-lô em todas a~ suas minucias. Gostaria de passar

às mãos de V.Sa. tal emenda e tambem de informar que fizemos

um discurso nesta Casa propondo a criação do Ministerio do

Abastecimento, algum~·coisa que vise realmente solucionar o

problema do abastecimento do Pais. O nosso povo não como, es

Si a grande verdade; passa a sanduíches, porque o dinheiro

e curto. E preciso fazer ~ma campanha de abastecimento, criar

de abastecimento e faça esse povo comer. Povo que não come e

doentio e a aplicação de dinheiro em cima de .um corpo doente

ê muito maior'do que naquele ao qual se di alimentação. Gos~

taria de pe~guntar a V.Sa. se ê viãvel' a criação de um Mini~

teria que cuide, realmente, da alimentação das crianças, em

convênio com o Ministério da Educação.

O SR. DEPOENTE (Elcio Costa Couto) - Quanto ã

primeira colocação de V.Exa •• a respeito da descentralização

da execução do programa. esse e exatamente o objetivo, que se

pretende. Seja na irea da alimentação de gestantes, seia em

todos os programas de educação do Governo: a ideia e descen

tralizar ao' máximo. E no caso especifico do programa de ali~

mentação, 'conforme eu disse antes, a idéia e utilizar e dar

~uporte a todo aparato institucional jã existente.

Governo, cada um trazendo seus próprios planos, cada um alt!

rando o Plano de Desenvolvimento e o objetivo 'maior que e a

criança e a juventude seri prejudicado. Iremos nos desgas

tar. gastando todo nosso dinheiro com policiamento, cadeias
\

e penitenciãrias. Portanto, todos os Ministerios. todas as

Secretarias de Planejamento dos Estados devem coordenar-se.

num ~onvênio~total, em beneficio somente da criança. da mu- ~

lher gestante. e da criança de zero a sete anos. A e~nomia

que o Pais fari no plano educacional e grande, porque a cri

ança, ao entrar no primirio, vai pratica~ alfabetizada.

Es ti 'curada de tl!ldos os ma 1es. !tão há ne, , .. idade de se fa·

zer campanhas contra as epidemias, p~rql" a criança esti sen

deles,

xar milhões de pessoas a serem atendidas. E

ma, temos 40% dos domicilios, uma parte substancial

res, do Delegado de Policia, dos Diretores escolares, dos A idêia, então, é de execução, a nivel dos

professores, enfim, de todas aS instituições da cidade, se a

Secretaria do Planejamento do Governo Federal reforçar uma

verba aos municipios, atraves do Fundo Municipal, do Fundo

de Assistência, destacando a prê-escola. Gostaria de passar

às mios de V.Sa. emenda que apresentamos à Constituição alt~

rando o art. ~5, letra f ' § 3Q, aumentando de 20 para 30% a

t~ibutação municipal desse valor, destinando 50% para a prê-

municipios, a nível de todos os municípios, através de cre

ches, hospitais municipais, escolas, pré-escolas: Esse é exa

tamente o objetivo do programa: descentralizar a coordenação

de execução do programa e'a coordenação da produção dos ali

mentos necessirios ã execução desse programa.

Eventualmente, todo o instrumental de crêdito

e financiamento, seja a produção, seja a comercialização, se
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npsso Pats sõ poderá resolver o problema do menor se fizer

uma verdadeira profilaxia. E esta profilaxia sã pode rã ser

feita com planejamento familiar. Desde os primeiros indlcios

rã assinado em função dos objetivos desse prDgrama,- buscando

tambem prop,iciar beneficios ao pequeno e media agricultor,cE

mo jã disse. Mas a distribuição do alimento serã feita da

forma mais descentralizada posslvel, para ~ue seja eficien-

prezar a terapêutica para aqueles casos jã existent~s. E o

te. é que se faz a verdadeira prevenção. Nenhum pais, segundo

ressados. Cumprimento a V.Sa. Realmente, hoje foi um dia ma-

com que realmente seja solucionado esse problema, no qual a

Comissão do Menor, este Congresso e todo o Brasil estão inte

Quanto ao segundo aspecto, da criação do Mi-

nisterio do Abastecimento, trata-se de uma ideia que pode

que seu projeto deve ter sido encaminhado ao Executivo, dev~

estar sendo examinado. Eu não o conheço e me permitiria, prl

meiramente. conhecer a idéia. para depois emitir'~Pinião ;0
bre o assunto.

mlnimos.alta. aquelas famllias que recebem atê 3 salãrifrS

~aixo ~oder aquisitivo, justament~ aquelas em que V.Sa. de

monstrou que o tndice de marginalização dos menores é mais

alguns es~udiosos, poderá crescer e se desenvolver econõmic~

mente se seu tndice demográfico for acima de 2%. O nosso Pals

continua com uma taxa que varia de 2,8 a 3.2%. Consideramos

e o temos manifestado, atraves de projetos de lei e da trib~

na desta Casa - que o Brasil necessita, urgentemente, de uma

polttica demogrãfica, não para diminuir acentuadamente esse

nosso lndice, mas para que todos participem, tenham acesso a

essas informações. Estamos com um planejamento familiar bas

tante acentuado nas classes alta e media. Mas as classes de

não têm condições financeiras nem educacionais de decidir um

planejamento familiar. Então, daqui a 5 ou 10 anos, se Deus

quiser, o 11 PND, apesar eras distorções surgidas por causas

.alheias, podel"ã materializar tudo o que preconizou. r~as, -pa-

ra que isso aconteça, ê preciso que nas suas atribuições in

clua um planejamento familiar para as classes menos favoreci

das. Não preconizamos um planejamento familiar em que o Go

verno participe como mandante, mas apenas com condições edu

cacionais e financeiras. A famtlia de baixo poder aquisitivode

farã

Acredito

Rep6blica e determinando providências urgentes, e que

ravilhoso. Colhemos informações vaiiosas. Temos certeza

o SR. DEPUTADO RUY CODO - Antes de encerrar,

quero solicitar a V.Exa. Sr. Presidente, que determine a re

quisição do filme da TV Clobo de são Paulo, que fala sobre o

menDr abandonado, cujo tttulo e "Abandonado".

Gostartamos, inclusive, que ele fosse projet~

do nest& Casa e que fossem conv~dados todos os Srs.Deputados

e Srs. Senadores, a fim de quP se cientifiquem do que real

mente se passa com o menor. Somente um trabalho coordenado,

partindo da Secretaria de Planejamento para a Presidência da

ser discutida, a meu ver, em escalões superiores.

falta de condições educacionais, intelectuais e de recursos

que a Secretaria Qe Planejamento da Presidência da República

colocarã em primeiro plano o problema do menor neste Pais.

não faz esse planejamento, não porque não queira, mas por

o SR. DEPOENTE (Elcio Costa Couto) - Muito 0-
financeiros.

brigado.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Serã levada na devida consideração a proposta de V.Exa. com,
referência ao filme que retraca a situação do menor abandona

do no seu Estado, São Paulo. Tem a palavra o nobre Deputado

Inocêncio de Oliveira.

Então~ gostaria que fosse norma desta Comis

são uma recomendação ao Governo para que estude a possibili

dade de permitir o acesso de todas dS familias brasileiras,

quer da classe mais alta quer da mais baixa, a determinadas

condições que lhe permitam decidir se deseja ou não um plane

jamento familiar. Portanto, gostaria de saber de V.Sa. se já

o SR. DEPUTADO INocENCIO DE OLIVEIRA - Sr.?re existe algum estudo nesse sentido na Secretaria de Planeja-

sidente, Sr. Relator, nobre Depoente, no momento em que esta mento da Presidência da Rep6blica, atraves do Conselho de

Comissão encerra oficialmente os depoimentos, gostaria de Desenvolvimento Social. Estamos duplicando· nossa população

de 23 em 23 anos. No ano 2 mil, considerando apenas 25 anos,deixar consubstanciaço que o faz com chave de ouro. Realmen
\

te, tinha razão o nobre Relator quando pleiteou e conseguiu seremos 216 milhões, no ano 2.025, 432 milhões; em 2.050,

a presença de V.Sa. que, sob todos os aspectos, demonstra 864 milhões.

que neste Pals nada se pode fazer sem passar pela tutela do Aqueles que dizem que possulmos uma irea de

Ministro do Planejamento, o que e muito justo e aceitável. 2
8.511.9~5 km , com hiatos a preencher, principalmente na Re-

No ent.nto, já era hora de dizer "basta". Depois de 33 de- gião Norte e no Centro-Oeste, que temos um potencial sufi-

demográfica será alcançada aos 600 milhões, esquecem-se de

que não e com homens carentes, subnutridos, miseráveis .que

iremos preencher esses hiatos. Portanto, somos favoráveis a

poimentos, num Pals em que tudo se planeja e pouco se reali

za, esta Comissão está em condições de oferecer dados ao nos

so Governo para tratar de uma politica realmente certa qUdn-

to ao problema do menor abandonado.

ciente para alimentar 600 milhões, que nossa estabil ização

Sr. Secretário, durante o depoimento de V.Sa.

notou-se uma grande preocupação com o menor. Realmente, S~.

Depoente, a verdadeira Medicina e a profilãtica, sem menos-

que a população brasileira cresça, mas que o planejamento fa

miliar não seja privilegio de alguns mas de todos os brasi

leiros
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A pergunta: "\o;i. Ut.~ ~nLico"cepcionais?" -

o SR. DEPUTADO INDCtNCIO DE OLIVEIRA - Agra-

deço a V.Sa. No entanto, para que essas famílias tenham li

vre arbítrio e necessãrio que elas tenham conhecimento, mas

a classe de menor poder aquisit~vo não tem a mlri~a ideia do

que °e t,'ata.

se distribua de forma mais adecpada, na merlida eL. que o ren

dimento familia~ aumente. Não 5pl ~!S pro~eções feitas por

V.Exa. foram d base da taxa ge0, • U~ 2.2. Aí hã uma pr!

missa que não deverã f~ncionar ariamente. Na mepida em

que o País evoiui, tende a melhorar o nível media de rendi

mento das famílias. A Hist5ria demonstra que i medida em que

aumenta a renda media cai automd~icamente a taxa de cresci-

o

em

desa que mais me alegrou no depoimento de V.Sa. e que vem

mente, o nosso País estã de parabéns, porque quando sai

Ministro Reis Velloso, homem de uma capacidade exaltada

todas as ãreas, entra V.Sa. q~e aqui demonstrou tambem gran

de capacidade tecnica e vontade de trabalhar pelo benefício

de nossa Pãtria.

I

sileiras ti~ serviço de abastecimento d'igua e apenas 40%

das habitações são servidas por ele. A fluoretação seria mais

um grande serviço i disposição da população. ~ preciso, no

entanto, que o Governo fiscalize, para que não aconteça como
I '

agora aqui em Brasília, que se pensava u.ar ãgua fluoretada,

quando, na verdade, nada disso estava selldo feito. Para fina

lizar, gostaria de parabenizar V.Sa. pela sua exposição.Real

encontro ao meu ponto de vista, e que a quantidade de empre

gos oferectda ê superior i procura. A curto prazo, se conti

nuarmos com esses índices, o INAM terã apenas uma função no~

mativa, servirã apenas para traçar uma política de nutrição

e uma política paternalista, condenãvel sob todos os aspec

tos, apesar de ser uma necessidade atual, porque desde o pe

ríodo da ges~ação ate i idade pré-escolar a criança necessi

ta de um supJemento proteico suficiente, para que depois não

venha apresentar disturbios irreversíveis nos hemisferios C!

rebrais, hoje responsãveis por grande numero de reprovações

nas primeiras series escolares. Gostaria de deixar claro que

nada tenho contra o INAM, mas sou contrãrio a essa política

paternalista. Digo a V.Sa. que cabe ao nosso Governo aumen

tar a oferta de empregos, para que daqui a ~oucos anos o

INAM saia dessa atribuição atual de distribuição de alimen

tos e, principalmente, de traçar normas quanto ao nível de

nutrição adequada i populaçi~ brasileira. Quanto ao problema

de fluoretação das ãguas, este e um dos mais importantes. A

tualmente temos mais de 6 bilhões de de~tes estragados em

nosso País. Seriam necessãrios 650 mil equipes odontolõgi

cas, trabalhando em tempo integral durante 12 meses para tr~

tar desses dentes. Mas possuímos apenas 40 mil dentistas e o

problema daqueles que jã estão com os dentes estragados e

gravíssimo. A prevenção, que e onde se afirma a moderna Medi

cina, e ainda mais importante. Apenas 50,3% das cidades 'bra-

O SR. DEPOENTE (rlC~O Costa Couto) - Muito o

brigado a V.Exa.', nobre Deputado. Gostaria apenas .de esclar~

cer um aspecto com relação i participação do INAM, dentro da

ideia do·Programa Nacional de Alimentação. Efetivamente, a-

cho que devemos esquecer o passado e pensar no presente e

no futuro do INAM. E o papel que a ele estã reservado' jamais

- tual atribuição, tenha vida curta. Muito mais importante do

que dar um peixe a quem tem fome e ensinã-lo a pescar. A coi

,.sd i da em que a rendacrescimento, que deverão vir cai~!

o SR. DEPOENTE ((lcio Cesta C~to) - Muito o

brigado ao nobre Deputado pelas palavras de elogio ao traba

lho que a Secretaria de Planejamento vem realizando. Efetiv~

mente.a Secretaria tem procurado. aumentar, dia a dia, sua c~

pacidade de coordenação e que, pelo menos, na área federal,

essa ação, sem prejuízo da liberdade de cada área setorial,

ganhe cada ~1a mais ~rn coordenação e em eficiincia, tanto na

formul ação quanto n-a execução de,sse traba ;110. V. Exa. tocou,

realmente, num dos pontos mais controvertidos da atual pro

blemitica brasileira, que é o relativo ao controle demográ

fico. Na Conferência de Budapest, hâ aproximadamente um ano

e meio, o Brasil definiu claramente sua po~ição, m~nifestan

do-se favoravelmente â certa liberdade do controle demogrãfl

co, deixando ao criterio das ~aml1ias decidir ou não pela li

mitação da nat~lidade. Essa tem sido a pokição do Governo e

o parâmetro bâ;;ico atraves do/qual oS pl.anos de desenvolvi

mento tim sido formulados, ou S8j., .~ projeção de taxas de

.mento demogrãfico. Então, o crescimento populacional não se

rã necessariamente tão expressivo quanto suas projeções que,

evidentemente, foram feitas com base no limite mãximo possí

vel.' Praticamente, a resposta que eu poderia dar e que todos

os trabalhos da ãre~ de planejamento, todas as formulações

em termo~ de planos são feit~s com base nessa posição ofi

cial do Governo, que e a de deixar ao livre arbítrio das fa

mílias o controle ou não da natalidade.

vem a res~osta: "Usa o qui, o qui?" Não sabem nem o que e.

Portanto, o que preconizamos não 'e que o País

assuma o controle mas que dê acesso a essas famílias mais p~

- bres, que elas tenham condições educacionais de decidir e

que tenham tambem facilidade de aquisição do anticoncepcio

nal ad~quado, atraves da distribuicão gratuita de medicamen

tos apropriados pelos hospitais.

INAM, principalmente pela maneira comb foi estruturado, ape-

Sr. Depoente, sou daquelés que acreditam no seria o de executor de um programa. A ideia e que ela

efetivamente um organismo de coordenarão, de elaboração

seja

de

sar do triste passado que não se deve mencionar. Seu atual normas e, digamos, de fiscalização da ~xecução do programa

Presidente e a~iãs meu conterrâneo, homem das maiores quali- que, como disse, seria o mais descentralizado possível. Tam-

dades. Gostaria de dizer que espero que o INAM, com sua a- bem concordo com V.Exa. na medida em que afirma, com razão,



564 Quiuta-feir.l0 \DIÁRIO no CONGUSSO NÃCIONAL (Suplem~to) lwího de 197{i

jetivo.

e propriedade, que um programa de nutrição e alimentação, e~

carado isoladamente, assume aspectos paternalistas que não
I

solucionam o problema bãsico. Mas. efetivamente, gostaria de

frisar isto: estamos ~ncarando o Programa Nacional de Alimen

tação, no momento, como absolutamente necessãrio e de funda

mental importância, dentro de um contexto de política sacial

que nos permite raciocinar com um prazo determinado. Uma

grande, uma substancial parcela da população brasileira pad~

ce de serias problemas de subnutrição. -~liado a ele há tam

'bem o problema do nív~l de renda, que não possibilita, a CU!

to pr~o, sejam alcançados os níveis mínimos para apresentar

mais eficiência, seja na vida escolar seja no trabalho. Inde

pendéntemente ou não do aspecto paternalista, o plano e uma

necessidade, no momento. Estou inteiramente de acordo com

V.Exa., quando diz que sõ poderíamos justificar um plano des

ses como uma etapa. 'uma etapa parte de um contexto, uma.eta

pa que faça com que seja progressivamente diminuída, a margl

nalização social, em termos de expressão nacional: que ela

seja simu~tânea a todas as medidas necessãrias ã eliminação

da marginalização social, propjciando maior renda, mais em

pregos - felizmente a oferta de empregos tem sido superior

ao crescimento da demanda de mão.de-obra. E um d~do adicio

nal. Estima-se que durante o ~I PNO serã viãvel o aumento da

oferta em mais de 6.660 mil novos empregos, para uma oferta

de mão-de-obra que crescerã em torno de 4.500 mil, ou seja:

haverã novamente uma absorção do sube~prego. Estou inteira-

mente de acordo com V.-Exa. quando considera que o Plano Na

cional de Alimentação deve ser pr.meiro encarado num contex-
/"

to gJobal e, segundo, q~e ele deverã, na medida em que evo-

luam os indicadores sociais, em que cresçam os níveis médios

de renda, ser progressivamente diminuído. Esse o grande ob

•
o SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Tem a palavra o nobre Deputado Juarez Batista.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Sr. Presiden-

te, ilustre Relator, demais companheiros da CPI, em primeiro

lugar a minha saudação ao economista Elcio Costa Couto pelo

brilhante depoimento que estã prestando nesta Comissão de In

querito. Aproveito para cumprimentar a ilustre equipe de as

sessores que o acompanha. S.Sa. nesta manhã, confirma uma

tese minha de homens certos para lugares certos. Sempre acr~

ditei que na função de planejar devem ser aproveitados os su

perdotados, peJo~ conhecimentos que necessitam ser usados na

antecipação dos problemas e suas soluções. Constatei que is

so está-se passando na Secretaria de. Planejamento do nosso

País. Acompanhei seu depoimento como uma oportunidade de en

sinamentos. Aproveitando urna sugestão enviada por um ~epoen

te que aqui prestou declarações, o Dr. Mãrio Salvador. de Ml

nas Gerais, venho, talvez, trazer um certo atrito no posici~

namento das idéias. Primeiro e preciso o plano de atendimen

to ao men9r, para sõ depois pensarmos na solução econõmica e

financeira. Acredito que os dois devem caminhar juntos, por-

que a elaboração de um plano, em termos nacionais, para a s~

lução do problema do menor, não será viável sem o devido en-'

caminhamento econõmico. Temos o plano e não temos o dinhei

ro, ou temos o dinheiro e não temos o plano. Essa a sugestão

enviada pelo Dr. Mãrio Salvador: a ~riação de incentivos no

Imposto de Renda para a formação de um fundo de assistencia

ao menor. Perguntaria a V.Sa. sobre a possibilidade da cria

ção desse incentivo e qual seria a proporção ideal para que

ele tivesse a magni~ude, ~m valor, para poder resolver o_pr~

blen;a do menor.

o SR. DEPOENTE (Elcio Costa Couto) - Na reali

dade, quando propus a elaboração, na fase da conclusão da, .
CPI, de um plano de atendimento ao menor, de um plano mais

amplo, que se inserisse na política social do País, a chave

que a partir daí deveríamos aume~tar, na devida proporção,

os recursos destinados ao atendimento direto do menor. E cl~

ro que isso não implica em~parar a que jã estamos fazendo.

Desejo apenas lembrar que, pela nossa estrutura, ao que pude

observar do problema do menor no Brasil, se jogarmos recur

sos adicionais sobre a estrutura já existente, serã extrema

mente duvidosa a eficãcia no aprov~itamento desses recursos.

Devemos primeiro cri~r a estrutura, o sistema de atendimento

q~e viabilize urna utilização eficiente de uma maior massa de

recursos, ao programa ~ue vem sendo executado. Conforme dis

se; entre 1975 e 1976, pelos dados que levantei e que ainda

são deficientes, haverã um aumento bastante significatiyo no

volume dos recursos, de 470 para 570 milhões. Volto a afir-

mar que para considerar-se a eventualidade de um aumentosub~

tancial hã necessidade de primeiro fazer-se o devido equaci~

namento do problema do menor e não agregar massa substancial

sobre uma estrutura deficiente, que necessariamente vai pos

sibilitar uma pequena eficiência da utilização desses recur

sos. Quanto ã criação do fundo de assistência ao menor, com~

parcela do Imposto de Renda, isto me parece que seria incon~

titucional. Não podemos, atualmente, vincular receitas a fu~

dos. Parece-me que esse caminho teria certas dificuldades

legais para ser percorrido, já que não podemos vincular re

ceitas para qualquer especie de fundo, a não ser aqueles que

já são previstos na Constituição~ como o Imposto Cnico Sobre

Combustíveis e Oleos Lubrificantes, o Imposto Cni~o Sobre Ml

nerios, etc~ são recursos vinculados. Na medida em que estr~

'turamos um plano de atendimento, com um trabalho sistemãti

co • e acho esse um caminho razoãvel~- temos que ter uma fo~

te definida de recursos. Pode ser a fonte orçamentãrta ou um

outro tipo de atendimento. Mas a raiz de todos esses estu

dos, a raiz de todas essas definições que consubstanciam um

programa mais amplo, a e~truturação de um adequado esquema

de financiamento do plano seria a base de tudo. A definição

do sistema de atendimento, dado o' aspecto institucional e a

sua adequada estruturação, daria o suporte necessirio. O ca

minho e evidentemente para ser buscado, mas teríamos que bo·
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te de recursos.

que possamos pensar concreta e objetivamente em novas fon-
"tes, em novas possibilidades financeiras para a ampliação do

atendimento ~esse problema. Elaborando o encaminhamento do

problemà do menor. automaticamente a Secretaria do Planeja

mento ficarã com a parte talvez mais difícil, que ê a da fon

o SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Serâ um con

junto muito bom e um irabalho dos mais vilidos. »ma segunda

'pergunta seria sobre os çentros sociais urbanos. Está pre

vista a construção de 600 centros sociais dentro do 11 PND.

Acho essa medida das mais vãlidas e das mais necessirias. Em

primeiro lugal', gostaria de ~áber a qual Ministério estã af~

tar a imagjnação a funcionar e ver quais as fontes mais ade

quadas para financiar o plano. Se esse plano se revelar efe

tivamente priorltãrio - e éle o será - se ele se revelar um

plano com amplas possibilidades de sucesso, 05 recursos sai

rão. O que e difícil, o ~ue e realmente perigoso, o que nos

deixa realmente numa situação difícil e partir para amplia

ções substanciais dos recursos a serem jogados em ireas nas

quais as deficiências de execução são muito grandes. Realme~

te~ há necessidade de um previa equacionamento do problema,

que

Espero

mineiros

problema,

o SR. DEPOENTE (Elcio Casta Couto) -

o SR. DEPUTADO JUAREZ n~TISTA - Os

do Estado reivindique~ com a maior força possível, jã

eu, pc:rti.l:ula"rn,ente. 'não posso beneficiar o Estado.

mos procurar o Marcos Vilaça para levar es'sas possibilida"dcs

ã nossa região.

que sim, porque esta é a ~nica forma que tenho para fazer al

guma coisa pelo meu Estado, Minas Gerais, para que ele po~sa

beneficiar-se dos centros sociais urbanos: que as lideranças

to um planejamento de forma a equacionar-se esse

agora estão na bas'l do Duai". [nt:el'randO, quero tratar d-e. um

assunto, inclusive jã ventilado pelo Deputado Ruy Cõdp e pe

lo Deputado Inocêncio·de Oliveira. 'Nio poderia deixar de da~

minha opinião sobre ~sse õtimo plano de alimentação suplcme~

tar. Sentimos que depors das declaraçõ~s do Ministro da Agrl

cultura. na f AO, segundo as qMais o Brasil tem condições de

alimentar o mundo, torna-se difícil ~ntender-se como pode e

xistir fome no Brásil. Notamos, péla brilhante exposiçio de

V.Sa. que o problema e dos mais dificeis. Mas. realmente, o

que constatamos é que não pode existir fome num país que tem

condiçõ~s de acabar com a fome no mundo. r quando levamos um

apelo ao pessoal do Planeja.mento. Realmente, tem que ser fel

par.!e a CPI, neste a5pect~, é de fundamental importãncia

ta a instalação desses centros e s~ hã convenios previstos para que acabemos com a fome no Brasil. Considero isso um

para serem firmados com os f4unicípios. 'Faço esta pergunta p0l:

que gostaria de transmitir algumas informações aos prefeitos

que estão interessados nesses centros.

desafio lançado a todos nós: a existencia de fome no Brasil,

um pals que pode acabar com a fome no mundo é um fracasso gQ

vernamental dos mais serias. Considero este assunto - extra-

rias, que tipo de participação financeira e administrativa~

vo, Que fica efetivamente lotado na Secretaria de Planejame~

to, junto ã Comissão Nacional de Polltica Urbana. Trata-s~

modelos do convenio com 05 Estados e os Municlpios, como te

mos tambem toda a documentação com instruçaes de como preen-

o SR. DEPOENTE (tlcío Costa Couto) - Existe ~

ma comissão interministerial que e coordenada pela Secreta

ria do planejamento. Essa comissão tem um secretario executl

polando a questão do menor - ate um assunto de segurança na-

cional.

O SR. DEPOENTE (tlcio Cos~a Couto} -Perfeito.

Pela dimensão territorial-do Brasil, pelo nosso potencial e

conõmico, pela disponibilidade de terras e por uma soma de

outros~ fatores, o Brasil pode, naturalmente, produzir algu

mas vezes mais a quantidade de produtos agrários e pecuãrios

que produz atualmente. Mas por trãs de tudo isso, por trás

de todo e~se potencial encontra-se um' fator da maior impor

tincia, que é o nfvel de desenvolvifuento, a disponibilidade

de recursos, de tecnologia e de know-how que viabi]izem pfe-

os

necessa-

do Dr. 14arcos Vilaça, seu .conterrâneo. Temos não apenas

cher os formulários, que tipo de informações são

exige de cada Município e de cada Estado~ Todos os modelos tivamente éssa potencialidade. P~ra que possamos, digamos,

já estão prontos e não ~oderia ser de outra forma. Jâ começ~

mos a executar o projeto. 05 primeiros projetos dos centros

sociais urbanos jã começaram a ser executados no Nordeste,

se não me engano no Rio Grande do Norte e em'Sergipe~ Quando

diversificar a produção, para treinamento profissional e pa

ra produzir 05 fertilizantes necessãrios. Concordo inteira-

matar a fome do mundo, temos que aplicar um substancial vol~

me de recursos na absorção de tecnologia; visando a~ aumento

da produtividade das ãreas jâ ocupadas; um substancial volu-

produzirmos

a

para

mente em que tudo isso resume um desafio: como

me de recursos para incorporar novas ãreas, aumentando

fronteira agrícola; um substancral volume de recursos

o

de

são

ã

disse 600 centros urbanos eu o fiz com uma li~itação:

600 novos centros urbanos, O programa tambem darâ amparu

recuperação dos centros já existentes e ã tran~formação

outros centros fim centros sociais urbanos. Na realidade,

objetivD-~e 600 centros urbanos poder~ ate ser superado. Mas

o esquema de or1entação já esta todo montado, inclusive com

as instruções para os ~onvênios.

O SR. DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Agraoeço a

o suficiente para ~atar nossa fome e-para diminuir a fome do

mundo. E um problema que esta no centro do próprio processo

de desenvolvimento e que, posso assegurar-lhe, não poderia

ser resolvido a curto prazo, embora seja este o nosso desa-

V.Sa. Vamos fazer uso, de imediato, dessas informações. Va- fio. Tudo o que objetivamos, tudo ó que se quer, tudo o que
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se pretende alcançar em termos de desenvolvimento econõmico

no Brasil está resumido nisso: como fazer para Que o brasi

leiro tenha o máximo possível de bem-estar e a essência, o

início do bem-estar é um mínimo de rnstrução e um mínimo de

alimentação.

estã no Rio Grande do Sul assinando um convênio com o Gover-

no daquele Estado, com o objetivo de estimular a adoção da

criança abandonada. A iniciativa foi do Estado, que propôs

ao Governo Federal desse seu apoio, através da transferência

de recursos. Na essência ela consiste ~asicamente em estimu-

Com a palavra o nobr~ Df ado Humberto Souto.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Sr. Presiden-

feito, Sr. Presidente. f oportunidade foi das mais válidas.

.o SR. PRr'SIDENTE (Deputado' Carlos Santos)

o SR. [' TADO JUAREZ BATISTA - Estou satis- lar a adoção pelas famllias, levando, quando for o caso de

faml1ias de operãrios, um estímulo adicional, que ê uma remu

neração ~m dinheiro.

UM SR. DEPUTADO - Uma espécie de salário-faml

lia?

sa sugestão, essa nossa lembrança?

de marginais que, ao invés de prepararem o menino, desprepa

ram o menor para a vida. Isto e comum, pela precariedade dos

recursos, pela falta de técnicos pa~a educar o menino, por

uma serie de outros fatores. Vê V.Sa. com bons olhos essa nos

O SR. DEPOENTE (Elcio Costa Couto) - Na reall

dade não sou especialista em próblemas do menor. Neste ponto

raciocino como leigo no assunto. Aparentemente a adoção ê um

dos caminhos ou uma das soluções para o ataque do problema.

E claro que teria que haver um especialista em assistência

social, um psicólogo para saber até que ponto a adoção seria

te, Srs. Deputados, nobre Depoente, efetivamente, ao que foi

falado e ao que trouxe s~u depoimento quase nada poderíamos

acrescentar. No entanto, os assuntas vão bordando e vão sur

gindo as perguntas. Lembrei-me, numa das reuniões desta Co

missão com outras autoridades, de que alguns tratadistas en

tendem que a recuperação do menor abandonado - estã devida-

- mente comprovado - não se fa~ através de recursos, através

disto ou daquilo. Ela teria que ser feita através da buscada

substituição do calor humano, da assistência familiar, da

presença da criança abandonada, no lar. Gostaria, então, de

formular uma pergunta no mesmo sentido da que foi formulad~

por um funcionário: não seria possível criarmos um dispositl

vo de incentivo ~ adoção? Isto é, a pessoa que adotasse um

menor abandonado teria um incentivo através do Imposto de

•Renda ou de outra qualquer coisa? Do ponto de vista legal is

so seria difícil? V.Sa. vê possibilidade de êxito nessa i

déia? Já sugeri ã Comissão, numa reunião anterior, que em

seu relatõrio final sugerisse essa possibilidade. Assim ati~

giríamos dois objetivos: o de estimular a adoção e o de dar tamente.
O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Um dos temas que abordei com Leopoldina Saraiva, que tem mais

de 35 anos de serviço social numa grande cidade como São Pa~

lo, foi exatamente este. Ela disse que infelizmente no Bra

sil não aeu certo. Parece ate que a resposta dela foi uma a~

tecipação a pergunta do Deputado Humberto Souto, .Calo~ huma

no não se compra.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - O problema

nio pode ser colocado desta forma: Ninguém estã falando em

comprar. Fica parec~ndo que o calor humano seria comprado.

Eu sei.

o SR. DEPOENTE (Elcio Costa Co~to) - Perfei-

tou falando em comprar.

O SR. DEPOENTE (Elcio Costa Couto) - Parece

me que pelo convênio de hoje a remuneração pela adoção de u

ma criança abandonada é de 200 cruzeiros. E uma remuneração,

um estímulo financeiro. Quanto ao Imposto de Renda, parece

me que isso é absolijtamente normal. Na medida em que se pro

cessa a adoção legal, a criança passa a ...

O SR. ,DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Seria um estl

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Não, não es-

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

mulo. Naturalmente as famílias receberiam duas ou três ve~es

mais do que por um filho legltimo. Claro que para abater no
/

Imposto de Renda é preciso estar previsto na legislação.

O SR. DEPOENTE (Elcio Costa Couto) - A idéia

me parece simpática, mas é claro que ela teria que ser anal!

sada, em termos de eficiência, por- um técnico no problema,

'porque não sei ate que ponto o regime da adoção tem servido

para solucionar essa questão .

O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

Permite V.Sa.?,

ao

que

fábricas

válida. Historicamente tem-se levado esse calor humano

os internamentos e os institutos são verdadeiras

"ao menor abandonado o calor humano necessário. Sabemos

adotado. O SR. RELATOR (Deputado Manoel de Almeida)

O SR. DEPOENTE (Elcio Costa C$4tO) - Sua col.

o SR. DEPUTADO 110MB!:.. ,:;CUTO - Abordaria

problema do incentivo.

o Eu sei. Quando a pessoa tem calor humano ela vai no irstitu

to e Jusca a criança, espontaneamente. Um trabalho no senti

do de chamar a atenção para a adoção levaria os interessados

~ buscar a criança nos institutos.

cação é extremamente oportuna, porque pt:lu qenos r»" p~1"'11."

dizer que o Governo Federal - não estou dizendo os Gaver,c;

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Por isso queo

Joverno criou esses incentivo~.

"staduais - daria o apOlO necessârio a um programa de ado- O SR. RClATOR (Deputado Manoel de Almeida)

~âo. Exatamente no dia de hoje o Sr. Presidente da República Ex~tamerte.
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reas de planejamentq~ de educação, de previdência social, de

trabalho, pa~a que pudesse tentar conter esse homem no cam~

po? Ele evitaria o problema do menor abandonado - que e, ho

je, o maior problema brasileiro, incontestavelmente - e evi~

taria o problema do homem despreparado ou a absurda rotativf

o SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Então o Gover

no esta comprando calor humano?

O SR. RELATOR (Depu.ado Manoel de Almeida)

Não, e incentivo, e uma ajuda e essa ajuda se faz em termo~

limitados, Se for criado u~ incentivo ã pratica do bem quem

não tem queda para a coisa podera ir ate ã pratica do bem,

mas sem ~quelas qualidades inatas bãsicas. O normal, o ge-

ral, vamos dizer, no tocante ao assunto, segundo declarou a

grande tecnica em educação do menor abandonado, ê que no Br!

sil não tem dado certo. Tem dado certo na Europa e nos Esta

'dos Unidos. t muito grande a decepção que 'temos tido com a

colocação dos menores nas famílias. Ha, inclusive, famílias

que passam a viver ã custa daqueles recursos, que deles se

utilizam para melhorar a renda familiar. E aquela criança,

a não ser que haja uma fiscaliz~ção - tão onerosa que melhor

seria fazer os lares, artificiais - passa a ser uma vítima.

Acompanhamos o problema ha alguns anos. t.um tipo de traba

lho que eventualmente se consegue;mas quando a pessoa pro

cura por si e não pelo incentivo. Agora, procurando pelas v~

ras do coração, pelo que tem de natural, o õrgão publico tem

quase que um dever de ressarcir aquela família, de ajudar a

quela família sem um incentivo.

pergu~ta. As estatísticas são mu~to escassas com referência

a esst problema, mas a formação das megalõpoles se dão - e ê

do nosso conhecimento - pelo êxodo rural. Em todo planejame~

to que estamos vendo, em todas as exposições de motivo pare

ce que ja se admite como fato irreversível. o êxodo rural. O

q~e se planeja, hoje, e como as cidades deverão se preparar

para receber o êxodo rural. Em todos os pronunciamentos' esta

mos constatando isso. r do nosso conhecimento que ainda hoje

quase 50% da população brasileira reside na area rural. Sabe

mos que em decorrência desse êxodo e do despreparo das cida

des para receber o homem rural - e também pelo prõprio des

preparo desse homem rural para enfrentar o trabalho da cida

de ~ um contingente imenso de crianças abandonadas perambu

lam pelas grandes cidades brasileiras. Par curiosidade esta

va folheando um trabalho que recebi, hoje, sobre o problema

partidario e me deparei com uma sugestãa que esta sendo dada

ã ARENA, que diz: "Parece que e condisão de permanência que

a ARENA, embora Governo, seja uma força inconf~rmada e rei

vindicatória, como e reivindicatória e inconformada a multi

dão". Homem de Governo que sou, gosto muito de criticar, de

falar as coisas. E aí não vai' uma crítica, mas uma pergunta:

por que o Governo não desfecha, atraves do Ministãrio do Pl~

nejamento, um dispositivp violento reunindo todas as suas a-

ou-

primã-

-equipes

preocupado

homem entra no serviço, principalmente no empregado

rio, e em três meses sai desse emprego e passa para um

três meses, ir às fazendas vacinar 05 gados. Essas

doença de Chagas. Deve haver cerca de 20 milhões de brasilef

ros com essa doença. Então, essa equipe poderia criar a obrf'

gatoriedade da melhoria da habitação, poderia criar, através

tro. Essa campanha prepararia melhor o homem do campo, iria

melhorar a produção, iria atender naturalmente ã reivindica

ção do Deputado Juarez Batista no sentido de aumentar a pro

dutividad~ brasileira e teria uma serie de outros problemas

resolvidos. Para isto ele teria que se preocupar com o pro

blema de escolas, de estradas, de saneamento bãsico na ãrea

podiam ser associadas a outras, por exemplo, de combate à

da de da mão-da-obra que hoje existe nas grandes cidades. O

rural, com o problema do valor da produção, da comercializa

ção da produção, da habitação. Este plano não estâ sendo re~

lizado no Pais. Temos ereas esparsas de credito educativo,

de credito habitacional. O Governo tem, hoje, por exemplo,

toda a agropecuaria nas mãos. Sabemos que a agropecuãria es

ti nas mãos do Governo através dos seus bancos de incentivo:

Banco do Brasil, Banco da Amazônia, Banco do Nordeste, etc.

Ele tem todas as condições de, inclusive, orientar o credito,

criando a obrigatoriedade no credito. O Governo cria a obri

gatoriedade de se vacipar o boi de quatro em quatro meses

que ~ mqito mais difícil - contra a aftose e não cria a obri

gatoriedade para o ruralista de cuidar do 'problema da saúde,

da educaçãllla- do' ruricola, Ele tem condições de fazer atraves

do credito dirigido, tem condições de orientar a habitação,

de exigir, dentro do credito, a preocupação com a habitação,

com a saúde. Ele tem condições ate de orientar as campanhás

de febre aftosa para que ela se estenda ao pobre ser humano

que ~rabalha com o boi, Estamos vendo 05 planos GEFAMIG, em
Minas Gerais, criando equipes motorizadas para, de três ecl

verno efetivamente, incontestavelmente, tem-se

com a ãrea social mais do que qualquer outro Governo e esta

fazendo tudo que é possível nesse campo, dentro das suas po~

sibilidades. Temos q~ olhar a polítiéa global. r clúro que

se tem ~e olhar as ppssibilidades que o País oferece, mas,

ao invés dessa sofisticação industrial - por exemplo, Minas

Gerais prepara, uma infrji-estrutura brutal de estradas-de-fel'

ro e de energia eletrica para exportar minerio que escraviza

de seus organismos, uma campanha de c~mbate' ao problema da

educação e de saneamento. Todos esses programas são estuda

dos, mas não são atacados efetivamente, pelo ~enos como tes:

te. Poderiam separar uma area do Brasil. e dizer: vamos fazer

isso nessa area para ver o q'ue ocorrera. As consC-€jUências da

falta dessa política do Governo estão ocasionando o êxodo ru

ralo O homem que fica na roça e o homem doente, cheio de ver

minose, despreparado, Por quê? Porqu~ ele não tem lazer, não

te~ escolas, não tem estr.adas vicinais, não tem saneamento

basico, não tem programa habitacional. Sabemos que este 'Go-

segunçljl'ú SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Uma
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de que o êxodo rural ê incontrolável. Não temos condições de

de desenvolvimento. O que temos que fazer, efetivamente, e

o SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Mas e a isto

da população viv~ nos campos e produz para o resto do mundo.

Não podemos seguir esse exemplo. Dentro de vinte anos nno te

momento

atua\ao,

po ê exatamente o da educação dos filhos. Mas, no

de ônibus, no caso de existirem estrada~ vicinais - e obrig~

do a ir á cidade, a 60, 100 quilômetros de distância. E a es

te planejamento a que eu me refiro: criar a obrigatoriedade

da educação no campo. O fator que mais seduz o homem do cam-

O SR. DEPO[NfE (Elcio Co~ta Couto) - De certa

em que os filhos tiverem acesso ã educação, no momento • que

houver a eletrificação rural, a vontade de ir para a cidade

diminuirá em ~O%, porque ele sente que vai resolver o probl!

ma familiar ali perto. O Senhor não concorda?

forma. O problema e irreversível ~a medida que virios forem

os atrativos. Esses atrativos, na medida em que se desenvol-

vem os meios de comunicação, tendem a constituir-se numa ve~

dadeira bateria de pressão sobre o homem do çampo, chamando

o para a cidade. Então, parece-me que a política adotada er

a correta, ou seja, a de tentar buscar, dentro do posslvel,

reter o homem do campo atraves do uso da tecnologia adequada

da assistencia adequada e simultaneamente atacar o problema

urbano dentro de uma concepção de política que busque não

apenas solucionar o problema das grandes metrópoles, mas, .e

como eu disse, criar pôlos alternati~os que aliviem as pres

sões sobre as metrópoles. Então, a polltica urbana que está

sendo formulada pelo Governo brasileiro i a de concentrar e

fetivamente recursos e capacidades de investimento na solu

ção do maior problema do momento, que e o das regiõos metro

politanas. Mas, simultaneamente com ele, estimular o fort&l!

cimento de determinados nucleos urbanos, transformando-os em

vor de um allvio na pressão sobre a cidade. Essa.

pólos de equiltbrio, qve atenderiam a esses anseios d& popu

lação, que reteriam, como diques, a população rural, dlivia~

do a pressão sobre a megalõpole. Na medirla em que partamos

única e exclusivamente para solucionar o problema da megalõ

pole, da metrópole, ao inves dt' sduclonar o problema estar!

mos agravando-o. Na medida em que dermos solução apenas para

os problemas das grandes cidades - segundo a teoria que Is

tou defendendo, de que e a cidade que atrai' - alimentando sua

capacidade de atração, faremos com que o lançamento dE' recu.!:.

50S sobre essas metrópoles Se transforme num peço sem fundo.

Resumindo: acho irreversível. Agora, a~~o que sua posição ê

perfeita e correta. Devemos fazer todo o possivel para ten

tar reter o homem no campo atraves do uso da tecnologia ade

quada, de forma a diminuir o indice, a taxa de êxodo rural

em favor de um aumento racional da produção agrlcola e em fa

efetivamente, tem que ser coordenada. Acho que há seis meses

se deu um passo muito importante ,para tentar essa ação coor

denada sobre o meio rural e urbano das vãrias ãreas que a

tuam na assistência medica e previdenciãria ao criar-se o

Sistema Nacional de Saúde. Jã se deu um passo. Esse Sistema

Nacional de Saude delimitou áreas normativas par~ a saude.

Acho que a criação dess~ Sistema Nacional de Saúde, talvez

uma das maiores decisões do Conselhà de Desenvolvimento So-

ao

10%

abandonado

res - não vejo tazão para o Brasil não dar assist~ncia

evitar o êxodo rural. Nos EstadQs Unidos, hcje, apenas

remos condições de resolver o problema do menor

o Estado e deixa apenas 600 milhões de dõlares, enquanto o

Rio Grande do Sul exporta soja para ganhar um bilhão de dõl~

homem do campo, que solucionara em parte o problema do menor

abandonado e trara reflexos beneficos sobre a produtividade

brasileira. Gostaria de saber se ã irreverslxel essa teoria

ou da al1J.H!ntaçno. Tanlro a impressão de que fi soluça0 é re

ter esse homem,. pelo menos durante vinte anos, na área ru

ral. Há alguma preocupação do ,Governo sobre esse problema ou

o problema e irreversív~l? Há algum planejamento do Governo

sobre esse problema?

O SR. DEPOENTE (tlcio Costa Couto) - A sua c~

locação realmente vai ao âmago de um dos grandes problemas~

temos neste Pais, que ê o aceleradlssimo e bastante irracio

nal processo de urbanização que a sociedade brasileira vem

experimentando nos ultimos anos. Para iniciar a colocação,

diria que o êxodo rural e irreverslvel dentro de um prOCESSO

tomar decisões e atuar np sentido de diminuir a sua intensi~

dade"com medidas atraves das quai~ possa compatibilizar os

objetivoi lançados por V.Exa. e OI lançados pelo Deputado

Juarez Batista. Por exemplo, como aumentar rapidamente e ae!

leradamente a pradução agrícola sem expulsar ~ homem do cam

po? E a tecnificação da lavoura, ao inves da mecanização ir

racional? Isto per~itirã, a meu ver, diminuir o processo mas

não estanca-lo, porque e irreversível. Já vi varias teses de

sociõlogos, de economistas e de outros profissionais anali

sando, em varias partes do mundo, o problema do êxodo rural.

~oncluem irreversivelmente que o.êxodo se faz não propriame~

te pela expulsio do homem do campo, mas pela atração da cida

de sabre o homem do campo, o que faz com que o montante de

assistêncfa social, de sau~e, de saneamento etc. que se pos

sa lançar sobre esse homem do campo não sera suficiente para

ne~tralizar a atração da cidade sobre ele. Esta atração não

e apenas em termos de lazer, de f~rneciménto de amenidades.

Ela tem outros anseios, outras expectativas, como a possibi

lidade de fornecer educação aos filhos. A educação não ape

nas primária, mas as secundária e superior.

que eu me refiro. Sabemos que há divisão de Estados, Municí

pios e Distritos. Em volta desses distritos - nôs somos ser

t~nejos e sabemos disso - agrupam-se as fazendas, a famllia

rural. Sabemos que ate hoje, nesses distritos, não, há gina

sios. Ao inves de construir uma casa no Distrito, para o seu

'filho ficar mais perto da escola - a escola ficaria a uma Oll

duas horas da sua casa e seus filhos poderiam ir a cavalo ou
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que ele prestará, poderá pensar-se mais racionalmente em um

• O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOUTO - Resta-me tão

somente agradecer ao brilhante depoente e cumprimentar a Co

missão pela feliz ideia de trazer o Ministro Elcio Costa So~

homem da cidade, por meio de vãrias unidades. Antes as atua

ções eram isoladas e geravam atritos. N~ realidade, nio .ten

diam ao essencial, que era o homem. Basicamente, eram estes

os esclarecimentos .

subsídiosElcio Costa Couto, esta fase de recolhimento de

das ilustres figuras que por aqui pas~aram. V.Exa. nos trou

xe, hoje - e dizia isto ao meu nobre colega Manoel de Almei

da - uma especie de cheque em branco oferecido pelo Ministe

rio do Planejamento. Cabe ã CPI preencher esse cheque em

s~s trabalhos o faço expressando os meus profundos agradeci

mentos a S.Exa. pela inestimFvel colaboração que trouxe~ pe

la presença de sua brilhante e excelente equipe de assesso

res, ressaltando o que todos ôS integrantes desta Comissão

fizeram. Estamos encerrando com a sua presença, Professor

a'o

ass i s tenci acial, e o embrião dessa sua ideia. Atraves da

atendimento coordenado e simultâneo ao homem do campo e

fiaior ou menor em que essas sugestões 'possam ser atendidas.

Somos muito gratos a S.Exa., ao Ministerio do Planejamento,

aqui tão brilhantemente representado por S.Exa. Queremos a

proveitar esta oportunidade - sei que estou falando em nome

de todos os integrantes desta Comis~o - para formular os me

lhores votos de pronto restabelecim~nto da saúde do ilustre

titular desse Ministerio que, sabemos, e um homem a quem es

ta fadado uma tarefa extraordinaria na reçuperaçio dos nos-

.
to para encerrar os, trabalhos desta Comissão, que tem a pre~

cupação pnimeirà de ofer~cér ao ·Soverno elementos resultan

tes de uma pesquisa de debates travado~ entre as maiores au

toridades e as principais figuras responsãveis pelo menor a
bandonado em todo o País. Naturalmente, com a sua experien-

cia, com a sua inteligencia, com"o seu brilhantismo veio co

roar com chave de ouro o trapalho que esta Comissão exerceu

com denodo, cOm seriedade, em busca de solução para esse gr!

ve problema'que aflige ao Brasil, que e o do menor abandona

do. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Carlos Santos)

Srs."lleputados, jã passam das 13 horas. Ao encerrar os nos-

brinco sem data, sJm valor. A data estã em funçio do

~os valores morais,.espirituais, econõmicos, em suma,
tudo que, junto, forma essa coisa extraordjnãria, que

Brasil. Muito obrigado a V.Exa. LPalmas}

prazo

nisso
e o
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o e_tudo aqui apresentado tem D intuito de se~ umaeó~

eri~~içio i co~~nid~de da Ine~i~~to de Orienteção Juvenil da Unive~

eidade Católica de Minas Gerai. - IOJ - atravê. de s~a eq~ipe de

t>"aq~iu••

A q~&a8 inexi.t~ncia de abordagens cientifieas ã pro-
, ,

bl~itica ~o m4nQ~ ~ArginAli~ado~ tem levado aM entidades que lida~

neel. área a cO~e~"r~ grav"s distorçõ~, dead" a concepçÃo da pro

ble~a a~ê flS f~r~~$ 4~ trat~ento e desligamento e/ou .nca~inhamen

ta dai caaos ate~idos.

lle \1lIl cer~o ",o,da" podemoa dizer Ij~e a In..~it~to de 0

rient~io Juve~i~ da,UCHG~ apasar da ter cantado com U~ equipe ti~

nica davidamente capacitada. ~ambim ~a enquadrou entre as entidades

acima citadas. Isto porq~e a atendimento efetiva, vislumbrado ao fi

nal da seu funcionameuto, .õ foi poss!vel depois de um processo de

ensaia ~ erro, ~ que-foram fai~as eonstantes avaliações, na ansia

d. se oferec~r ao ~enor marainalízado u~ atendi~eneo que suprisse

auaa reais neces$idades.

A••i~, a pOBsíhilidadê à~ realizar uma pe8qui8~ foi

p~ra o ~natituto U~ motivo d~ dupla $atiafação, pois, confiando em

sua e~uipe,' esperava o mesmo o têrmino do trabalho a fim de obter

diretrisea ~ais raeion.is e coerentes para a atuação junto ao públi

co ~"~ .tehdia, ba~ cp~o difundir estas diretri.es para entidade;

sbti1ares •

> Paralelamente i realização da pesquisa, as demaiS' e

quipes dp 103 estudavam outras formas de atu.ç~ - que não signifi

aasaem apanas o atendjmento al!nica, principal atividade do. ..InstitE.

to desde. 1967 ~ 'epoca de. sua fundação. - como a implantação de uma e!,

aola prpfi.sipn~l, através da qual oS,~enores teriam nÃo só melho

rea condições de desenvo1v~~to integral, COmo também possibilida

des de cpapeti~ no mercado de trabalho. Esta ~ltarnAtiva era alta

mente reforçada pela eq~ipe que realiaava a pesq~isa, pais na medi

da &a que se coletAv~ os d.6õs, confirmava-se cada ve~ mais a ne

cessidade de se oferecer ao aenor marginaliaado instruaentos para a

.elhoria de sua, condições ~conomicas. Por outro lado, constatava

.e a inexi.t.ncia de entidades qu~ ofar.ce.s~ 4sse tipo de progra-

.a (Ij~ando as ofereaia_, reatrigia.-sé a curaoa d" baixa elpecia1i

~ção • &t.ndi~ • ua IP&qu.~ número de ~enor•• ).

As .Ij~ip"s eUR~n.n~"a da IOJ - Psicolosi~P"dagngia.

S"r~iço'SQcia1, ~.dicina, A~tes e ~••=o a de P"sq~isa - aentia.-se

portantp, an~a4.a ~ sa e.p.nhar no trabalho d. estruturaçÃo da e~

~ola profissional, pr"ocupa~do-se e. "laborar u. p1a~"ja.ento emfuE

ção dae carac~er1.~ieas da a~ pública. Helse ."ntido foram feitoe

contatoa ~om iASt~tuiçõ.a 4oadoxaa de recursos e era= ~antidas três

tur=as de reforço de a1~nos recém-for=adoa no Grupo Elco1ar Helena

Guerra. Eisa en~idad" foi ass~mida pela IOJ Ij~ando d" s~a transfe

re~eia pAra o El~Dradc. vi.a~o com easa mudança fixar-.. em na.

ir.~ ~"e aprasentAsa4 u=a ~pulaçãó carenta de racursQS~ alim d. ua

10e.1 .d~qu.dp i inA~alaçig da uma ascola p~ofi.sional.

Bª~r.~antP, d.~ra.Q-no. co~ • ex~iRçãp do Instituto

ao final de 1974~ Mai. URa pprta le fecha ao ~enor .arsina1iza~0.

Eaperamos, cont~do Ijue "sta p"sljuisa ofgr~ca subzl

di~a a outras entidádes que ainda aborde~ o probl~~., tornando a.u

trabalho mais efetivo*

E1ia~e Maris. Caldeira d~ Barra.

CaQrd~nadora em Exere!~io'

do Inatit~to do Qri&nta

çãa Juvenil da UCM~

Angela Amê4iea dk Silva

Ini4 A44un~aO T~ixe~ Gome4

Lueilia Regina de Sou~ Maehado

M«ia dlU> Meh.eê-4 Pin;to Aluqui;ta

Ucuúa ELi.6abúe do./> San;to4,

Nileêa M04aleida Gome4

CONTRIBUIÇÃO PARCIAL

Ca4lo4 Magno Maehado

Ma4ia Ck4i4tina de A44i4 fon4eea

IBSTITUIÇÕE~, PATROCIHADOaAS

1. Funda da. Hações unidaa para a Infancia (UNICEF)

2. Universidade Cató1iéa de Mina. Gerais (UCMG)

3. Fundação N4cion&1 'da Bem Estar do Menor (FUNAB~)

4. Fundação Ed~caciona1 da Bem Estar da Menor (FRB!H)

5~ Legião Brasileira de A$.istencia (LBA)

6. Secretaria do Trabalha e Ação Social de Minas G~aia (SETAs-MQ)
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Ã Equipe TêenLea do In.I>~~o d~ 04Âen;t~iq
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4a Ba~04 e ã A44i4ten;te Soeial EunÃee Vilela

Ao Soeiõlogo, P406e44o4 Jo"ê A~Ando de So~

za, pela eon;t4ibui~io ;têeniea.
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'da UC/oIG.



Junho de 1976- DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento)

I o PROBLEMA

Quinta.feira 10 571

ApJtUf.It.taçíio

All.tOJtU

Pafit°e.é.lladoJtU

AgJtadee.é.lllf.1t.to4_

Jlld.é.ee

INTROl1UÇ){O GERAL

I - O PR08LElIA

C4Jtae.teJt.é.z4çíio Sõe.é.o-Eeollolll.é.ea-d44 6a1llZt.é.a4

1114g.é.llaLúadu.

11 - AS SOLUÇOES

IH - lIENOR - ·UlI FALSO PR08LElIA"

- 8 I 8 L I O G R A f I A

B.t••~udo .obr. o Proble•• do Henor Haraioaliaado

foi realiaado p.ia .quip. do. Serviço de P••quJ.a do In.tituto d.

Orientação Juv.nil da Univ.r.idad. Catôliea de Hina. C.rai ••

l_ .poea da etapa final da p••qui.a. entretantO. o r!.

ferido Instituto, por razõe. vária•• teva iaterroapida lU•• ativi

da4e•• Pr•••ncia-a. delea ••aeira u.a aituação inquiantante: en

quanto toaava-•• eonheei••nto do quadropreeiriode atendiaenro

ao Henor. da. bai"a. c:ondiçõe. de.obr.viveoeia de .u" fa.Ilia. a.!

.i.tia~.e ao fi. da u.a Ia.tituição ~ue._ reenieaaant. - equipada •••

propunha a r.aliaar ua rrabalho inovador junto ao Henor.

A p••qui.a. que .nalobou a. c:idade. de leIo Horiao~

te • Contai••• era ••p.~.d•• co. e.tu.ia••o, pela e,uip." iieaica
do 10J. t"odo e. vi.ta o-.prov.it•••nto do••eu. r ••uh.do. na.

•••• atividade. p~jti~••• Eabora aão •• ja ,o"lival realizar •• te

inteDto, e.pera-a. que ala •• ja útil p~r•••••••i. entidades que

tr.balh•• junto ao ••aor .arainaliaa.o.

O perlo.o d. eua reaÚzação abunaeu o final do

ai. d. ·alo.to d. lU3 ari o inldo d. d....bro .e 1974.

o &.latôrio da anili.. a inrerpre~ação do.· dado. e.!

ti a •• ia .ub.ivi.ido:

Il.· pri.eira parte - O P&OILEHA r .io aoali.ada. a.

c:arac:terI.tiea••ôc:to-eeonoaic:a. da faaIlia do aenor. o. .otivo.

que justifica•• procura· do leu ate.di••nto, o proceslo de ••rlin~

liaação que e.ta população tea vivido e a .ituação eonereta da fa

ailia aareinaliaada frente ã probleairiea .pre.entada.

Ila aeaunda parte - AS SOLUÇÕES - e anali.ado o li.!

t.aa de atendiaento ao Henor. Ilum priaeiro aoaeato, verifica -.e

•• earacterísticas. ler.is d.st.~.teDdi••Dto e·e. seluida paas. -se

a an.li.ar em profundidade uma pareela de.te .i.rema.

Ila tereeira parre - HEIlOI: UH FALSO P&OBLEHA - .ao

teeida. alau.a. eon.ide~açõe••obre o proble.a do menor ã lua do.

dado. e .nili.ea da primeira e.eaunda p.rte••

u. estudado problema do menor marginalizado Dão pode
prescindir de uma analise das condições econo.icas·e sociail de 'ua

fa.ilia. Caso contrário. estariamos explicando o problema por si

melmo e neglileociando a essencia d~ suas cooexões.internas e. fu~

çio.de luas relações externai e aparentes.

Delta maneira, nesta parte de nosso trabalho procura _
ao.~"dlprimeiro.o.eDto. caracteri~ar as condições eeono.ieas e .~

ciail dai famílias dos lIenores solieitaDtel~ atendidos ou detidos
ea Entidades.

Para tanto. levantamo. dado. relativos ã. Condiçõe.H~

bitaeionail e Sanitária., Condiçõe. Edueaeionai. e Condiçõel Ali.e~

tares apresentadas pelas fa.íllas.

Paralela.eDte. investiga.os 01 .otivos pelos quais ••

·f.aIli•• proeura. atendimento na. Entidade•• eoa o propô.iro d•• e~

oheceado a.próprias razõ•• que coufiguya. o prob1e.a par~ a. fa.í

li.s. obtermol novo••l•••Dtol para a compreeDsão do .el.o.

Vaa vez que o feno••no da maraioalid.de não le expl!
ca apena~ pela c.renci.- de consumo (quer leja de benl .ateriais ou

culturais) ou por característica. ecológicas (localização fí.ica

condições habitaciónaís, etc.) e que tais ele.ento. lão apenaI ex 

pressões de uma ai tua ção a não luas causal. pa.samos da li.p1.sde.
crição das caracterl.t:ica. da. f.aaili •• marginalizadas para u.· ni:

val .ail analítico, capa. de explicar a. razões de sua exiltencia.

Tai. caracteristicas serve. apenas COIDO indicadoras de u.. situa

ção. não tendo conaiçõe. de explicar o••ecani••olque origina. o
proe•• lo de m.rginalização.

Heate sentido, no•••• hipóteses nos possibilitara. v.a

pri.eir. ab-ordage.. explieativa do problema••edianre • relação eltabel!.

eida enrre a renda e a .ituação de trabalho da. fa.ília. ppr um 1.

do. e a situação habitacional e I.nitãria. educacional • a1ia.o.
tal'. por outro.

Entretanto. a verifieação da. hipóteles elaboradal-.
par.tir de fatores explicativo. de c.rater imediato não .eria aufi

;iente para v_a co.preensão do probleaa na eSI.ncia de 'ua. cone

xõe. internaa. Fez-.~poi~necessirio penetrar no proces.o de de

lenvolvi.euto da aociedade ea que a fa.liia ~arlinalizada 'e confi

lura. Isto, .obretudo.porque considera.ol que este fenoaeno não e.
ti ilo1ado de u. todo locia1 ••as intrinl.cà.eDte Yinculado ã Ilob~

lidada do .i.teaa .oeial. Não éon.idera.o. que o•••rainaliaadoa e.!
tej •• excluídos. pelo cODtrârio, pOSIU•• u•• aaaeira específica d.

pertencer ã. lociedade. Ao lado'· dil to. eatellde.aol que OI proce.los !.
cono.icol são ••• últi.a instancia. oa el••entol e.,enciai. para

c:o~pre.nd.r a ..reinalida.e .oeial.

D·•• ta ••••ir•• c:oacluiaoa que outro .procedi••Dto co!,

(.alr-no.-ia a uaa_ eO.l're....io lrre.l ou fraa••ntad. do probl••a lia

aarai.ali.ad~o.qu. iapliearia. Q.c•••aria.ent~ ea .oluçõe. ra.béa

parcialiaa.a. ou apar.nt•• do .e••o. Ain•••u. aão caiba ao. ór

aão. e..earreeado••a iaple••ntaçãoda polltiea do a.aor a r ••pon.a

bili.ade •• atnar dir.ta••nt••obr. o proe•••o ( ...rainaliaação

a.. fal.a pure.pção ••• interr.laçõa••nCr. a.t. f.no.uno • a. pro 

lol••itlea do ••nor r ••altari •• ua di.anq.rieo iu.ufiei.nr. • na
.ini.iaação da .fieieia •••ua. int.rv.nçõe••

rara o lavaaca••nto da aao.tra. eolh••o••• ZZ .atld!.

d•• de ac.ndiaearo a aenor•• e na d.l.sac:ia •• a.aore. o••n••~u 

ço••••ua. fa.llia•••endo ob••rva.a uaa proporeionali.a•• enrr. o

Dó.ero de fa.tli•• por entidade ou dele.acia .'0 aü.ero de a.nore.
at.ndido•••olieirante. ou d.tido. pela•••••a••

ldeatific:aad.o o nü.ero de faaflia. por enrU•••• pro

ced.~~. ã .scolha al.a~õri. da•••••••• peTfasendo u. tot41 de 100,

••si. estratificada.:

174 faaIlia. (87.0%) que po••ue. filho(.) arendi

do (.) pela. entida.e.;

Ú -fa.llia. (6.0%) que. no pedodo d. eoleta de da

dOI. ea.tava. lolicitando atendi••nto para leu(.)

filho·.;

14 fa.Ilia. (7.0%) eujo filho(.) .e eaeoatr.va(a)d~

ti.o(.) na •• legaeia de .enore••

Coa0 i.ltruaeatal para-. coleta de dadol. utiliza.os
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a entievista e.trutu~ada, a qual foi realizada junto às 200 famí

lias pesquisadas.

Has 200 fam!lias investiaadas foi encontrado um to 

tal de 1358 pesso.Jt,s" qu., a.erRacidos dQ••enores reusidente. nas enti

~des, totalisaraa 1486. Verifica-se pois, para o primeiro tDtal,

u~a a.dia de 6,7 pesssoas residentes por do~ic!lio e 7,4 para o se

su,.JLdo.

~ntre as 1358 pessoas encontram-se: 935 filhos; 11S

pais~ 180 .aes; 101 parentas e 24 amisos residentes noS domic!lios.

Quanto ã orieam te.-se. 123 fam!lias (61,50%) milran~

tas, havendo dantre es~as 84 (68,30%) proveniente. da sana rural e

39 (31,70%), da aona urbana. As 77 (38,50%) restantes são nativas,

ou •• ja" foram conatituidas ea Balo Rori~onte ou Contas••, muito e~

bar. os pais PQ.'~ ••r .il~ant.s.

Em relação aos motivos de migraçÃo constatou-se que

78 f..rlias_ (63,41%) migrara. tendo e. vista melhores condições de

trabalho e renda; 23 (18,10%) tendo em vista melhores condições de

assistencia madica; 16 (13,01%) devido a motivos familiares e sent!

mentais; 3 (2,43%) por raaões de discriminaçÃo pol!tica; 1 (0,81%)

devido a transferencia de .erviço e 1 fa.!lia (0,81%) por outros~

tivos, ao lado de 1 (1,81%) que nÃo rsspondeu. Os motivos relativos

a ..lhores condições de escndo, de diversão e laser e aqneles de

CDr~ent•• de probl.~. clim&tieoa nio foram aenQionados •.

A aaior parte das fa.!lias migrantes (58,53%) resi

de. e= Balo Hori:onte • Cont&s_m há aais d. 8 anos" ao lado de 7,,3%

que .! r ••idem hi 2 anos no .ãximo e de 34,14% com 2 a 8 anos de r~

aidencia uestaB ~.~áa cidadas.
Ve~~ficando-s. a procea.ncia destas fam~lias,observa

s. qu. 15 dentra ala~ (12,19%) viara~ de outros estados. As d~ais

.ãD provenientes da. -••guine•• ~acro-r.giõeB de Minas Gerais:

Hetalu:rlica ..... lO .... lO .. lO " 36 fa.ílias (29,26%)

U;, Doca ................... 34 famílias (27,64%)

. Ma'!:. .. ................ lO lO .. lO ..... " 14 famílias (11,38%).Alto são Francisco ... 8 hm!Uas 6,50%)

Jaqui tinhonha .. lO ...... lO • 7 falllílias 5,69%)

Horoeste .. , ........... 2 faJll11ia. ).,62%)

Sul lO" ...... lO ........... lO " .. i famli. 0,81%)

Hão localiaadas .......... 6 fa.ílias 4,87%)

Ho qna Sa refare ã con!i5uraçâo da randa das fami

11•• ~••qui ••da~, fo~am col.;adoa di~er.oa dados, que devidamenta

tratado_,resultaram nos qnadros qua sa sagu...

Ta.bês .ate. dadoa r.v•• teR-se d. sinaular importan

cia para o nosso trabalho, uma ves qua respactivamenta ralacionado

ã aitua;io d. trabalho da popula~ão ••rginalizada, rasulta na confi

5uraçÃo da problemática em questÃo.

iX.DA MENSAL FAMILIAR

FAIXAS DE Il~HllA l1AMIL IAlI. F % la %

0,00 I- 300,00 30 15,0 30 15,0

300,00 I- 600,00 79 39,.5 109 .54,.5

600,00 f- 900.00 • 45 22,5 154 77 ,0

900,00 I- 1200,00 23 11,5 177 88,5

1200,00 I- 1500,00 9 4,5 186 93,0

1500,00 f- 1800,00 5 2,5 191 95,5

1800,00 f- 2100,00 4 2,0 195 97,5

2100,00 I- 2400,00 3 1,5 198 99,5

2400,00 e HAIS 2 1,0 200 100,00

T O T A L 200 100~0

Hd - Crf 565,00

A tabela de~onstra, especial.ente, que 85,5% das fa

~{lia. entrevistadas possui uma renda mansal entre O e 1.200,O~se~

do queldentre estas, a ~aior inéidencia recaiu na faixa de 300,00 a

600,00, fasendo com qu'e a grande .aioria de fa.Ilias (54,s %) atin

gisse no máximo 600,00 e. tarmos da renda familiar ~ensal.

Considerando esta alta eoneantração de fa~ilias nas

faixas de renda mais baixas, somante o cileulo da Hadiana poderia

possibilitar-nos uma visualizaçÃo significativa da renda ~ansal,de~

ta& fam{liaa, em te~. médioa. Isto porque conforme a&b~os. u.
do. eilculos al~e~n.~~Yu., a a& media arit~êti~••l.pIes, 1.Y.r-~o~

i~ a uma distorçÃo do raál, uma vaa qua eoloca no _ nível todos os

valores apresRutados,provocando • contaminação d. una pelos ont~o••

A•• ia, coustatou-•• que a mediana da renda ••osa1 da. f ••~li&a in

vastigadas corraspande a Crf 565,00

Quanto ã renda individual do. me.broa da fa~tlia a

pre••ntaram-se oa s.guintes dadas:

IlENDA INDIVIDUAL(*)POIl FAHfLIA

,
Fi:U.IL\S D~ IlENDA INDIVIDUAL % ia %

O I-- 100,00 19 9,.5 19 9,5

100,00 I-- 200,00 48 24,0 67 33,5

200,00 r- 300,00 41 20,5 108 54,0

300,00 I- 400,00 40 20,0 148 74,0

400,00 f- 500,00 25 12,5 173 86,5

500,00 f- 600,00 'I 3,5 180 90,0

600,00 r- 700,00 7 3,5 187 93,5

700,00 1-' 800,00 6 3,0 193 96,5

800,00 I- 900,00 1 0,5 194 97,0

900,00 I- 1000,00 2 1,0 196 9á,o

1000,00 1-- 1100,00 1 0,5 197 98,5

1100,00 f- 1200,00 1 0,5 198 99,0

1200,00 a MAIS 2 1,0 200 100,0

T O T Ao L 200 100,0

Md - Cr$ 268~00

(*) Diferentementa do cÃlculo efetuado para a obtençÃo da renda

par calJita, a renda individual foi encontrada" ••diante & di

visio do total relativo Ã randa f.ailiar pelo ~.ro de pes

soas que trabalham.

Ob••rva-~. que as maiores incidencia. r.caira~ na.

faixas de renda entre 100,00 e 200,00 - 24,0%; 200,00 a 300,00

~0,5% e 300;00 e 400,00 - 20,0%. Verifi~a-se pois, que, enquanto

74;0% destas pes.oas obtem uaa renda individual qua atinJe no mixi

.ó 400,00, apenas 26,0% cbnsegnem ultrapassar esta limite/ ~or ou

tro lado, entre 52 pessoas (26,0%), 25 (48,0%) situa~-se na faixa

de renda individual antr! 400,00 a 500,00, fasando eGU que as inei

denêias nas fai1&S de renda po.tariorea a esta toruam-ae total~ent.

rarefeita.

la .ediana da renda individual, por s.ua ve.z, . 'ê d.

Cr$ 268,OQ,valor que nÃo se equipara nem meama ao salirio ~Inimo n~

ainal.

o. dado. evidenciam que a~maiDria ahsoluta dos

individUQs'da amostra po.suem uma renda per capita que nao chaga a

ultrapassar QS Cr$ 150,00, pois 164 (82,0%) doa 200 casos 1ncidi

ra~ ati nesta faixa. Ao ~esmo tempo ve~ific&-se qUR dentre ~8te. AI

maiores frequenciaa recairam nas faixas de 50,00 a 100,00 e de O a

50,00 - 36,0% a 26,0% respectivamente. Deate modo, a partir da ren

da per capi~a equivalente a 150,00 as frequencias ~ecrescem .Qentu~

damente, nunca superando 9,5% do total da amostra.

Da mes~a forma que para os dados ~nterioras (Renda

He~al Familiar), o cálculo d~ Median& .e fa. opDr~no ~o que ••

rafare ã renda per capita. Esta .edida foi efetuada e cons

tatou-se a quantia de Crf 83,00. Observa-se, portan~~, que correa-
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RENDA PER CAP~TA

PAIXAS llE R,P.C. U % Pa %

o I- .50,00 52 26,0 52 26,0
50,00 I- 100,00 72 36,0 124 62,0

100,00 I- 150,00 40 20,0 164 82,0

150,00 I;::- 200,00 19 9;5 183 91,5
200,00 I- 250,00 8 4,0 191 95,5

250,00 I- 300,00 2 1,0 193 96,5
300,00 I- 350,00 3 1,5 196 98,0

350,0? I- 400,00· o 0,0 196 98, o
400,00 I- 450,00 1 0,5 197 98,5

450,00 1-'500,00 1 0,.5 198 99,0
500,00 e MAIS 2 1,0 200 100,0

T O T A L - 200 100,0

IM ~ Cr$ 83,00

ponde a um valo~ irrisârio, eBpecial~ente se conBiderarm~8 os gas

tos necessários para qu~ oS íPdivíduos possam satisfazer adequada 

~ente suas necessidades básicas. Entretanto1tal constata~ão não cau

sa surpresas, UMa vea que a precariadade da renda ê um dos elemen

tos ~aiB característi~os da polulação marginalizada.

Visto que os dados relati~os ã renda mensal familiar

.eriam limitadas, pois a adequação ou não desta randa encontra-ser~

lativizada pelo número de membros da família, passemos ã apresent~

ção dos resultados referentes ã,renda per capita.

REIi'DA PER CAPITA E NOMERO DE PESSOAS TRABALHANDO POR PAMíLIA

Segundo tais incidencias, a uaior parcela da renda

~ensal familiar to~al i representada pelos salários, que apresentam

um índice de 75,0% de. participaçÃo na mesma. Comparadas ã este, as
demais fonces da r~nda adquirem mínima importancia, qual seja: pen

sÃo ~ aposentadoria ~epresentam 9,8% do total, biscates 6,2%, e aj~

da de instituições caritativas 5,4%. Se.confrontarmos estes dados

com aqueles referentes ã situaçio de ~rabalho dos membros dai fa

~ilias, observaremos que apenas 17 dentre estes (2,BOZ)tem a apose~

tadoria como situação principal, ao lado dé 16 (2,65%) que recebem

?ensão nas mesmas condições. Isto denota quÃo infima se constitui

a 'contribuiçÃo destas formas de remuneração ã formação da renda f~

Jl.iliar, participação que se faz coérente com o pequeno \ núme.ro de

individuas nesta situação de trabalho.

Contrariamente, embora a participação dos biscatesna

composição da renda seja ta~bêm muito baixa (6,2%), corresponde a

uma grande parcela dos indivíduos na força de trabalho, comparativ~

~ente às de~ais situações, uma vez que os antonomos com baixa remu

neração representam, 17,98% dos individuas que trabalham. Conclui

se·portanto~ que estes trabalhadores estaria~ obtendo insignifican

te remuneração.

A ajuda de instituições caritativas, por sua ve~, r~

presenta tambem infima parcela na configuração da renda. Esta cons

tatação torna-se altamente signific~tiva, visto que alguns dos pro

gra~as de atendimento aos menores atuam exclusivamente neste nível.

oAssim haveríamos que indagar ~até que ponto programas desta natureza est.!.

riam sendo upa solução adequada ao problema.

Quanto ~o montante de alugueis que compõe a renda fa

miliar, evidenciam quâo pequenas as posses destas famIlias. Quanto

ã ajuda de parentes~ bem como outras fontes de renda, representam as

menores participações no total.

~
1 ou 2 3 ou 4 5 ou +

balham por pessoas pessoas pessoas
TOTAL

família
Renda
per capita Fi % Fi % Fi % Fi %

0,00 a 100,00 76 65,51 27 51,92 2 20,00 105 58,98
101,00 a 200,00 33 28,44 19 36',53 6 60,00 58 32,58
Acima de 200,00 7 6,03 6 11,53 2 20,00 . 15 8,42.
TOTAL 116 65,16 52 29,21 10 5,61 178(*) 100,00

(*) As 22 fam11ias restantes nao estão incluídas, ou porque nâé

Também as horas extras que normalmente seriam, ao 1~

dq dos salãrios t o yrincipal recurso de que dispõe esta população

para a formação de Slla renda, equivalem apenas a 1,5% da renda per

cebida pelo total da~ famílias. Indagando acerca dos fatores que i~

fluenciariam esta pequ~na participação - visco que nos encontramos

face a uma população de baixíssima renda - situa-se como uma das e~

plicações possIveis a irregularidade da situação de trabalho destes

individuas, forçados ao trabalho extra sem a remuneração equivalen

te, frente a pre3são representada por uma vasta força de trabalho

disponível. Haveríamos ainda que verificar se existiriam situações

nas quais os indiv!duos estariam fazendo horas extras sem o conheci

lllento disto.

possue~ ningu;m trabalhando, pu porque não responderam a esta

questÃo. No tocante ã média em cruzeiros e a partiçipação pe!

centual das fontes de renda por familia, os dados se apresentam da

A p.rtir destes dados~ê possível concluir que há U~a

relação entre o aumento da renda per capita _ o aumento do númerO

de pessDas trabalhando ~a família ~arginali~ada. Isto e~ a e1eva~

ção do nível de renda destas famílias verifica-se não e~ função d.

Melhoria de seus salarios, pu outra fonte qualquer,mas' devido ao a~

crescimo do número de pessoas trabalhando.

Assim, se com~ararmos as faixas de renda per capita,

verifica~ol que enquanto a parcela dos de ze~O a lQO,Oa te~ a con

centração percentual no grupo de 1 a 2 pessoas, nas demais a iten

dência e de hav~r concentração noS grupos de ma'ior numero de pes

soas trabalhando.
cORPosrçKo DA RENDA

paliTES DE REliDA VALOR EM Cr$ VALOR %.
,

• Salários 101,433,53 74,0

• Hora. e.xtras 2.026,38 1,5

• Bisca tes 8.535,40 6,2

• Alugueis 2.761,'35 2,0

• Pensio e Aposentad'oria 13.498,25 9,8

,Ajuda de Farentes 1.155,07 0,8

• Ajuda de Instituições caritat!.

vas \ 7,349,22 5,4

• Ou tras 430,80 0,3

T O T A L 137.190,00 100,0

seguinte maneira:

ORIGEM DA REliDA PAMILIAR POR PAMILIA •

ORIGEM DA RENDA
N9 DE % ;; EM. Cr$FAMILIAS

Salãrios 119 89,5 566,66

Hora.s Extras 20 10,0 101,31

Biscates 51 25,5 167,36

A1ugueis 16 8,0 172,58

PensÃo e Aposentadoria 50 25,0 269,96

•. Ajuda de pa.rentes 9 (1) 4,5 128,34

Ajuda de Instituições car!.

cativas 62(2) 31,0 118,53

Outras 3(3) 1,5 143,60

* O total de famílias corresponde às 200 que campoem a amostra

(1) 7 faml1ias ,recebem em espécie

(2) 19 familias recebem em especie

(3) fami.lias'recebem em espécie

o quadro reforça a tendência observada anteriormente

quanto a maior participação áos salários entre as diversas fontes

que compõem a renda, agora a nível de cada família. Por outro lado,
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aumenta proporcionalmente a participação dos biscates, pensão e ap~

sentadoria.

,
A ajuda de Instituições caritativas, atinge boa paT

te das famílias (31,0%), percentual ultrapassado apenas pela parti

cipação dos salários. Entretanto, em termos de, valor monetário esta

ajuda só não ~ menos expre~siva que ~ das horas extras. Verifica

se, portanto, que apenas a constatação de que muitas famílias recebem

auxilio de cais Instituições não seria suficiente para que se conh~

CeBse sua significsção real no sentida de elevar os níveis de renda

existentes.

A participação d&s aluguéis, ajuda de parentes e ou

~ras fontes na formaçÃo da renda sofrem alterações menores em re

l~ção ao quadro anterior,reforçando também as conclusões a ele per

tinente.s.

Ao lado dest~a conclusões, no que se refere ã renda

Je especialmente ã sua composição nas famí1iaa investigadas, a deap~

8a configura-se da seiuinte forma:

DISTRIBUIÇÃO DAS FAMíLIAS SEGUNDO A DESPESA EM Cr$

FAIXAS DE DESPESA Fi % Fa %

0,00 I- 300,00 27 13,5 27 13,5
300,00 . t-- 600,00 - 81 40,S 108 54,0

600,00 I- 900,00 38 19,0 146 73,0.
900,00 I- 1200,00 35 17,5 181 90,5

1200,00 I- 1500,00 8 4,0 189 94,S

1500,00 I- 1800,00 7 3,5 196 98,0
1800,00 I- 2100,00 1 0,5 197 98,S

2100,00 e MAIS 3 1,~ 200 100,0

T O T A L 200 100,0

Hd ~ Cr$ 570,00

Ob.erva-se que,em 90,5% das famílias investigadaa, a

quantia correspondente ã despesa situa-se entre O e.1200,OO, e ea

54,0% das mesma. esta quantia varia de O a 600,00 apanas.

A maior incidencia d. famílias resistra-se na faixa

de despesas entre 300,00 e 500,00 (40,5% do total de amostra), sen~

do a ~ediana de despesa familiar de Cr$ 570,00

COMPOSIÇÃO DA DESPESA FAMILIAR

COMPONENTES DA DESPESA DESPESA EH Cr$ %

. Alimentação 61.907,00 48,4

Prestação e dívida. 12.914,00 10,1

Transporte 12.497,"00 10,0

Educação 7.822,00 6,1

Aluguel 7.133,00 6,0

Veatuário 7.104,00 6,0
Ãgua e luz 5:816,00 4,5

Gás 5.610,00 4,3

Remedios 5.520,00 4,3

Diversão 465,00 0,3

T O T A L 126. 78~, 00 100,0

COMPONENTES AUSENTES NA DESPESA DAS FAM1~IAS

COMPONENTES AUSENTES NA DESPESA N9 DE FAM1LIAS %

Diversões 186 93,0

Aluguel 142 71,0

Vestuário 112 56,0

Remedios 106 53,0

Educação 86 43,0

PrestaçÃo e drvidas 84 42,0

Ãgua e Luz 47 23,0

Transporte 37 18,0

Gás 13 6,0

ALimentaç.ão I 4 2,0

08 quadros acima demonstram que oa gastol familiares

sa concentram na alimentação, prestações e dívidas e nos transpor

tes - componentes que,combinados,perfazea 68,5% das despesas - em

detrimento da educaçÃo, situação habitacional e de saúde, vestuário

e di,versão. O baixo nível de renda, por sua ve-c, faz CO'JJl. queatê me,!.

ao aqueles tres componentes de ~aior concentraçÃo, nÃo façam parte

do quadro de despe.ás de algumas familiaa.

De aaneira acentuada, ~ alimentação e o elemento de

maior peso na configuração da despesa familiar (4B,40X)~ equivalendo

aproximadamente ã metade desta, ocorrendo o inverso no que se refe

re ã diversão.

Quanto ã média de gastos por componente da despesa,

temos:

MEDIA DE GASTOS POR COMPONENXE DA DESPESA

COMPDNENTES DA DESPESA 119 DE FAM1LIAS x EM CR$

Ali~entação 196 315,00

Aluguel 58 122,00

Prestaç.ões e dividas 116 111,00

Vestuário 88 80,00

Tranporte 163 76,00

EducaçÃo 114 68,00

Rfl:medio5 94 Sg,OO

Ãgua e Luz 153 38,00

Diversão H 33,00

Gás 187 30,00

Observa-set inicialaeute, que e~bora concentrada b~Bic~

mente na ali~entaçio, a de&pesa monetÁria d~. famílias no tocante a

eate aspecto i tnfima, visto que o gasto aêdio corresponde a ••• ~ ••

tr$ 315,00. Tal constatação torna-se mais grave mediante o confron

Uo desta quantia como o numero médio de pe&80aS por família, qual

seja, 6,7. Deste modo conclui-se que apasar de a alimentação repre
sentar o componente de maior significancia na de~peaa familiar, en

contra-se comprometida em seus aspectos quantitativos e qualitaei-

vo~ pelo fato de aa famílias .ó podarem dispor de p~rco. recur.o.m~

netãrioB e. fuu;ão da mesma.

No. ca50S em que dispanda-se co. aluguel, este repr~

sene. significativa parcela dos gastos, ao lado da e~i&~incia de um

grande numero de famílias endividadas, c~ja dívida ê também bastan

te elevada, relativamente a seus rendimentos médios.
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Em seguida, os elementos mai. onerosos sao o vestuá

rios e o transporte, s~ndo UMa pequena parcela dos gastos dispendi

da com educação e remedios. Con~iderando a ~mportância da educação

para a melhoria da situação de trabàlho destes indivíduos, beM CO.O

os proble;as advindos de um. alimentação e co~diçõe$ pabitacianaia

é sanitárias precãrias~ verifica-se o condiciDnamento recrproco·de~

tre estas caracter{sticas d. população marginalizada •.

Assim, no tocante i configuração que aS8ume a renda

da população marginalizada que compõé nossa amostra, evidencia - se

uaa situação de baixa. r'enda em lau.11ias cuja media de membrofJ e ba,!.

tante elevada. A orige~ de seus rendimentos demonstra que aquelas

situaç.ões de t:rabalho mais Dlarginalizadas, carac.ter:i.~am-l!Ie p~la mais

baixa renda face ao total constituido pela soma das rendas familia

res. O que lhes assegura um rendimento maior ê o salário, enquanto

.s formas de auxIlio e os recursos obtidos pela propriedade ~e imó

veis representam !úfimas parcelas.

A população se concentra nas faixas de renda per ca

pita mais baixas, a ijual aumenta gradativamente em função da elev~

çio do número de mewbros da família trabalhando, e não pela melho

ria de seus n!veis de remuneração em situações de trabalho mais fa~

voriveis. Por outro lado, mesmo com este acréscimo de pessoas trab~

lhando e com uma relativa elevação da renda per capita, o acesso de~

tas famIlias aos mais diversos bens e restrito pela precariedade de

sua ~enda. I~to torn~-se ~xplicito tanto na composição de suas des

pesas quanto na média de seus gastos, concent~ados sobretudo naque

les componentes estritamente neceslã~ios ã sobrevivência.

o ccnfronto entre a configura~ão da renda e da desp~

aa, par sua vez, permite-nos eonatatar pela observação da mediana

(Cr$ 565,00 em relaçâo-ã renda mensal familiar e Cr% 570,00 em rel~

ção â despe~a)~que estas famílias não percebem uma renda sequer co~

pat!vel com suas limitadas despesas, Assim estão sempr~ propensas a

consumir ale~ do que recebem, estando-lhes complet~mente impossibi

litada &, poupança. ,Isto B:m -considerarmos que, provavelmente,. suas. de,!.

pesas excedem as que pudemos coletar, visto que gastos imprevistos

ou de.contInuos e~ rela~ão ao mês, ent:re outros de difícil verific~

ção~ não foram computados.

Esta consideração faz-se oportuna uma vez que a me-

diana da d~spesa mensal familiar (Cr$ 570,00) so~repos-se ã esta

mesma, medida no tocante ã renda fauiliar mensal (Cr$ 570~00).

Reasa~ta-se, poi~,a gama de p~oble~as de variadas n~

turezas a que ~stas faml1ias estarão expostas, mediante o enfrenta

menta de uma situação como esta.

CAB.ACTEUZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE TRABALHO

u~ conheci~ento preçiso de cOmO se caracteriza a 8i

~ua~ão de trabalho da população marginalizada constitui-se em um dos

ele.entos de primordial importancia para o no.so trabalho, u~a vez

• que consideramos o referido fator como uma das causas imediatas dos

problemas que esta população aprasenta, aos quais estaria di~eta~e~

te vinculada a problemática do menor. Para tanto devem contribuir

~s dados e as discussões qu-e se seguem'.

Dentre as 825 pessoas que correspondem ao total de

elementos aptos ao t~abalho nas famllias investigadas, isto é, em !
dade igualou superior a 14 anal e/ou pessoas que apresentem expe _

ri~ncia de trabalho, mesmo com idade inferior ã esta,606 (73,4~~ f~

zem parte da força de trabalh~ enquanto 205 (24,84%) estão excluí

das da mesma pelo fato de não est«rem trabalhando nem procurando

emprego.

Os que participam da i~~ça ~,tr1balho caracterizam

se por uma predominancia das assalariados com baixa remuneração

(SI,65%), vindo em seguida os ~utonomos ~om baixa remuneração e os

deaeMpregados co~ percentuais equivalentes a 17,98% e 17,82%, res

pect~vamente: Em relação ã primeira categoria, em que pese a baixa

remuneração, as maiores condições de permanencia no emprego lhe con

fere um grau um pouco mais s~tisfatõrio; se a compararmos com a;

duas outras categorias em que a instabilidade daquele tipo de auto-

SITUAÇÃO DE TRABALHO E SITUAÇÃO DE ATIVIDADE

- NÃo SE

~
El1 FORA DE APO- EN- TOTAL

_ ATIVIDA ATIVIDADB ATIVIDADE SENTADO COSTADO APLICA
SITUAÇAO DE

Fi :t Fi. :t Fi :t Fi :t Fi :t Fi :tDE TRABALllO

Desemprego - - - - - - - - 108 100,00 108 17,82

Trabalhador Sazo-
nal/ 7 53,84 5 38,46 O 0,00 1 7,70 - - 13 2,14
Assalariada não , ,
permanente 25 96,15 - - 1 3,85 O 0,00 - - 26 4,29
Autouomo com 'Pai-

xa remuneração (*) 101 92,67 2 1,83 4 3,67 2 1,83 - - 109 17,98
Assalariado perm~

nente. c.0lJl, baÍJta r!,

muneração 290 92,65 - - 11 3,51 12 3,84 - - 313 51,65
Trabalhador perm!.

nente com remune-

ração superio~ ã
baixa 35 94,60 - - 1 2,70 1 2,70 - - 37 6,10

,
T O T A L (**) 478 75,57 7 1,15 17 2,80 16 2,65 108 17,83 606 100,0,0

-
C*) Conliderou-~e como baixa re~uneração aquela igualou inferior

a Cr$ 500,00. Esta observação ê válida para todos os momentos

em que esta categoria aparece.

(**) Rio estia incluídas fteste total:

Não sabe e não respondeu - 14 (1,6~%)

Não estâ trabalhando nem procurando euprego - 205 (24,84%)

nomo (biscateiro) ~'não o diferencia, substancialmente, do desemprega

do, cujo percentual, diga-se de passagem, é elevad!ssimo.

Na ,força de trabalho encontram-se tambem incluIdas os

trabalhadores sazonais, apresencando um percentual de 2,14% e os

assalariados não permanentes, com 4,29%, situações que se caracterf

zam por alta in6tabilidade, sujeita às variações do mercaJo.

Apenas 6,10% da força de trabalho acha-se constituí

da por trabalhadores estáveis com remqneração superior ã baixa. Es

tes dados acerca da inserção da população no sistema produtivo pe~

mitem-nos concluir que se trata basicamente de pessoas em precárias

,situações de trabalho. T!picas da condição de marginalidade.

No que se refere ã Situação de Atividade dest2s in
divIduas, a maioria constitui-se po~ aqueles que encontram-se e~ a

tividade (75,57%). As situações de aposentado, encostado e fora de

.tividade apresentam menores proporções: 2,80%, 2,65% e 1,15%, res-

pectivamente.

convêm ressaltar que, do total de trabalhadores sazo

uais ou ocasionais, gTande paTcela apresenta-se fora de atividade ~

ou em desemprego forçado pela situação do mercado, parcela equiva

lente a 38,46% destes.

A aítuaçãp de apo~entado, por sua vez, não varia si~

nificativamente conforme variem as'situações de trabalha, Entretan

to, em ~elação ao~ encostados, a participação dos tr~balhadores sa

zonais ê superior a das demais situações de trabalho, uma vez que

perfazem 7,70% do total dos mesmos.
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Investigando o posicionamento específico dOI difere~

tas ~embros das famílías peaquisadas no tocante ao trabalho, obti

veaoa os seguintes resultados:

SITUAÇÃO DE TRABALHO DO.PAI

.esmo entre família. marginalizãdas, as funções domesticas traÀici~

nais (quer aeja pelos filhos que exigem sua presença no lar por de~

qualificaçÃo para O trabalho ou por outras razões). Deste modo con

clui-se que há um alto percentual de maes trabalhando, o que repre

senta 61,67% do total da. mesmas.

TIPOS DII SITUAÇÕES DE TRABALHO Fi % "

• Deae.Jlpregado 9 8,82

• Trabalhador Sazonai 7 6,86

• Assalariado nao perm.anente 4 3,92

• Autonome com baixa remuneração 16 15,69

.Assalariado perma~ente co» baixa remuneração 51 50,00

• Trabalhador permanente com remuneração supe-

rior ã bai:ta 15 14,71

T O T A L 102{*) 100,00

~*) Não Bstia inclu{das neste total 6 pais que naa estão

lhando nem procurando emprego

traba-

SITUAÇÃO Dl! TRABALHO DO MENOR

TIPOS DE SITUAÇÕl!S DE TRABALHO Fi %

Des02.1Jlpr-egado 52 28,74
Trabalhador sazonal 2 1,10
Assãlariado não permanente 7 3,87
Autonomo com baixa remuneração 17 9,37
Assalariado permaInente com baixa remuneração 102 56,37
Trabalhador permanente com remuneral.:tÃo BUP!.
rior ã baixa 1 0,55

T O T A L 181{*) 100,00

Considerando o total de pais residentes no domicílio

(J08), verifica-se que a metade dos que trabalham compõe-se de ass~

l~riados com baixa remuneração (50,00%). Em seauida, situau-se os a~

tono.os com baixa remuneração (15,69%) e os trabalhadores estáveis

com remuneração superíor ã baixa (14,71%).

~dicionando-se as frequencias relati~as a situações

de caráter instivel (traba1hadores sazonais e assalariados não per

manentes) àquelas referentes aos desempregados e aos complet~mente

dependentes das olcilações do mercado (autonomos com baixa remuner~

ção)~ teramos Um total de 35,29% de pais em uma situação de traba

lho que não lhes proporciona nem mesmo renda fixa e contínua.

Por outro lado, 5,55% dos pais não estão inseridos na

força de trabalho (casos de doenças, internamentos em clínicas, i

dade avançada) e em 92 famílias eles estão ausentes.
/

SITUAÇÃO DE TRABALHO DA MÃE

·TIPOS DI! SITUAÇÕl!S Dl! TRABALHO Fi %

DeseJ1pregado 14 12,61

Trabalho Sazonal 1 0,90

Assalariado não pe--rmanente 4 3,60

Autonomo com baixa remuneração 61 54,96

Assalariado permanente com baixa remuneração 30 27.03

Trabalhador permanente comI r~muneração supe-

rior ã baixa 1 0,90

T ° T A L 111{*) 100,00

(*) Não estão incluídas neste total:

69 que não estão trabalhando nem precurando emprego

20 maes aUsentes e falecidas

Entre~as maes, a situação mais frequente quanto ao

trabalho e a de autonoma com baixa remuneração (54,96%). Esta inci

dancia reflete a grande expressividade das subocupações a que estÃo

submetidas: costureira, doceira; lavadeira, e~c., às quais, na mai~

ria das vezes, assumem o caráter de biscates na formação da renda

familiar.

Utilizando o mesmo procedimento anterior, verifica

sa' que 7'2,07% delas enfrentam situações de trabalho caracterizadas p~

la instabilidade ou desemprego, em contraposição a apenas 27,93% em

situação estável (assalariadas permanentes eom baixa remuneração e

trabalhadoras estáveis com remuneração superior ã baixa).

Relativaaente ao total de maes presentes na domicí

1io,"38,33% estao fora da força de trabalho, isto ê, desempenha~

(*) Não estão inclui~os 61 menores, que embora tenham idade para

trabalhar, 14 anos ou mais, não estão trabalhando, nem procu

rando emprega.

A maior parte dos meú.re~ que trabalham e cons~itu!

da de assalariados com baixa remuneração (56,37%), vindo logo em s~

guida o percentual relativ~ aos desempregados, que atinge o elevado

índice de 28,74% do total destes.

Acrescentando-se a estas incidencias aquelas corres

pondentes às demais situações c~racterizadas pela in~tabilidade,ob

servaremos que 43,08% dos menores com idade pa~a o trabalho encon

tram-se nesta condição.

NUMERO DI! MENORES TRABALHANDO POR FAMfLIA

NUHERO DE FAMfLIAS
NUMERO DE MENORES TRABALHANDO

Fi %

N~nhum menor 89 44,50
1 menor 59 29,50
2 menores 36 . 18,50
3 menores 14 7,00

. 4 menorl!S 2 1,00

T O T A L 200 100,00

A precária situação de trabalho dos pais, que indu~

a uma baixa renda, implica na integração de um grande número de me

nores na força de trabalho. Estes perfazem um total de 181 indiv!

duas, distribuldos em 55,50% das família~ que dompõem a amostra. E~

tre estas, observa-se uma predominancia de famílias com apenas 1 m~

nor t~abalhando (29,50%), sobre aquelas em que 2 ou mais o fazem.

Caracterizada a situação de trabalha dos ~emõros das

famílias, vejamos como este elemento se articula com as faixas de

renda per capta em ·que se distribuem ~s indivIduas inseridos em no~

58 amostra.

Neste sentido, delimitamso 3 faixas de renda per ca~

ta e construímos uma tipologia de situações de trabalho em que fo

ram consideradas:

TIPO.!-. {Mais precário}-,

Sítuação de trabalho constituído por:

Desempregados;

Trabalhadores sazonais em atividade;

Trabalhadores sazonais fora de atividade;

Trabalhadores sazonais encostados;
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T~abalhadorga sa.onais aposentados;

_,Assalariados nao permanentes em atividade;

Assalariados não permanente~ em encostados;

Assalariados nia permanent~s aposentados

Assalariados pe~~anentes .com bai~a remuner~~ão

rooatados; f

Assalariados per~anentel coa baixa remuneraçio .p~

aentados;

AutonOJRDa "O,. bai"a relD.uner.ação fora de Atividade

Autonolllos co", baixa reJl.uneração e.nc.osta'dos;

AutonOJZ10B co,. bai:>éa ramuneraljCio aposentádos;

l.m! 1-
Situaçio d~ trabalho cooatituida por,

Assalariados permanentes com bai~a remuneração em

ativida.dl\;.

AntonoMOS c.o~·baixa r~uner.9ão em atividade

Situação de trabalho COOáFitutda por:

Trabalhadores pe~anentes co~ remuneração superior
ao limite considerado ba1xo, em atividade;

Trabalhadores permanentes com ~~muneraçio superio~

ao li~ete consideraÀo ba~xp, aposentAdos:

~~ Trabalhadorea p~rman.ntes cou remuneração superior

'ao limit~ considerado baixo, ancostados.

~SI~UÀÇÃO DE TiABALHO E RENDA PEi CAPITA

~
TIro 1 TIPO 2 TIPO 3 , TDTAL

ilNDA PEll. ,- -
CAPITA -' LlIO lIi :% lii % l!i % Fi :%

O a 120,00 146 82,03 268 68,54 14 37,84 428 70,6~

121,00 a 240,00 30 16.85 1!'19 27,88 14 37,84 158 25,25
241,00 ... DIAli'l'E 2 1,12 14 3,58 9 24,32 25 4,12

TOTAL 178 29,38 391 64,52 37 6,10 606 100,00

De acordo co~ os dado$ desta t~bela, verifica-se que

ex~ste u~a relaçi~ dí~eta entr~ $ituação de trabalbo~e renda per ca

~ita, pois a ~edida em qpe~aquelA tornA~se menos precária, esta teu-o

de 'A aumentar.

CPJlpa:rando os índices nO, sentido h~r1zontal, -observ,!.

se qUI\ doa 178 individuos que eatão co~preeodidos ou tipo 1 de situ~

çâo de trabalho (a ~.is prl\"ãria) 82,03% pe~ée~ uma renda per eapi
ta de .ero & 120,00, pe~"l\otual qUI\ decre~ce para 68,54% nO tipo 2 e

31,84i1: 00' tipo 3. lias faixas ,de reoda pe~ eapita de 121,'00 a 240,00 e

de 241,00 ~ diant6, entretanto, a sitUAÇÃO se inverte, pois se co~

p.rAr=o~ com o tipo 1, maiDre~ perêe~tuais ae localiza~ nos típos 2 e

3.

CARACTERIZAÇÃO DAS'CON~IÇDES HABITACIaNAIS ! SABITÃRIAS

Para um. ea~acteri.açio da ~opul.çâo inv~stigada no

que se refere ãs Coodi~õe. babit."ieuais e SaoitÃriaa. to~aoDa di
versos aspectos 4iferentéa daa·c.~actertsticas fiaicaa e jurtdicas de

.uas resid.neia.;~a fim de qu~ obtivéssemos elementos que nos perai

th~~ll1 delinear a "ituaçJlo u que se encootrall1, e"pl\eial,.ente qua'::'

to • sa~de, cooforto·e estabilidadl\ domiciliAr. Neste sentido, eo
contramos os ~esultados que sa seguem:

SITUAÇÂO DA MORADIA

TIPOS Fi %

Própria e já paga 115 57,5

Propria e e", pagamento 8 4,0

Alugada 52 26,0

Cedida 14 7,0

Doada O 0,0

Ocupada 11 5,5

T O T A L 200 100,0

Segundo estes dados) 6l,5X das famílias t;m casa pró

pria_ sendo que 51,51 da amostra ê de residencia próprias que já f~

r.m pagas~ Apenas 26,0% das fam!lias pagam-aluguel e somente 5,5%

moram em casas ocupadas r Esta situação, extremamente favorável em se

tratanAo de um~ população marginalizada, precisa. ser confrontada

co~ os dados rel.tivo. ã propriedade do terreno em que se situa a

~oradia, e c~m suas demais caracteristicas físicas e sanitárias, p~

ra que se obtenha uma ideia mais real dag co~díções habitacionais'

tIpicas da,populaçÃo investigada.

~ITU~ÇÃO DO TERRENO

TIPOS Fi -
%

,
Propriedade do morador 36 18,0

. Propriedade do locatÃrio 43 21,5

l'F0l'riedade da prefeitura'" 95, 47,5

Propril\dade de ou trDs 22 11,0

Não sabe e não respondeu1 4 2,0

T O T A L 200 100,0

V~rific.-se, portanto, que das 200 famílias que cons

tituem a aaostra, apenas 18,0% ê proprietiria do terreno em que se

situa sua ~oradia, o que contrasta fortemente, com o total de famI

lias que habitam casas/~rõprias - 6l,5X, entre casas já pagas ~ em

pa8~mento~ Com residencias construídas em terrenos da prefeitura, r~

giatrara~-se 47,5~ das f"",ilias, ao lado de 11,0~ que se localiza",
em terrenos de outrem. Tais incidencias demonstram claramente a si

tuaçÃo instável a que'as famílias se acham sujeitas, apesar de pro

p~ietãrias de luas moradias, e tambem delineam as condições em que

as constroem: sem adquirirem o terreno e sem onus posteriores repr~

sentados por impostos.

Po~ outro lado, e i~portante comparar 0$ dados relat!

vos ã propriedade das casas com aqueles referentes ã qualidade das

mesmaa, para visualizaraos qU&O precar1as se apr~s~ntam, em geral,

as Moradias habítaLas pela população marginalizada, rlentre as quais

encontraa-se o grande perc~ntuAI de casas próprias observado~

MATE~IAL DE CONSTRUÇÃO QA MORADIA

MATERIAL Fi %

." Tijolo 141 70,5

· Al!óbe 14 7,0

· Madeb'a 4. 2,0,

· Lata O 0,0

~o.pensildo O 0,0
Misto 41 20,5

T O T A L 200 100,0

Segundo os dados acima, a maior parte das moradias ê
eonst~i~a co~ bOll1 ll1aterial (70,5% daa casas e de tijolo), ao paaao
que.apenas 29,5; é feita de material precário. Entretanto, como pa-
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ra a questÃo dap casas prôpriaa, também este dado deve ser contra 

PO'U:o aoul:.:raB carB.cter!stic.aa f!.icas do domic:.:rlio, qual sejam: - a

prQPorçÃo da área eonstrulda pp~ pessoa da família, 4 distribuição

dos camadas por funçio, o ~Gmero de pessoa por comado, bem como as

~ondições de higiene e conforto e~iBtêntes - para que adquira signi

ficaçÃo no quadro g~ral das ~ondições habitacionais e bigienicas

que a populaçÃo investigada real~ente apresenta_

LREK CONSTRUíDA FOR FESSOA DA FAMÍ~IA

N? DE METROS QUADRADOS NI.' DE DOMICíLIOS

l'OR l'ESSOA Fi %

Menos di: 1 ..2 la 5,0
De 1 a 4,..2 125 ' 62,5

. De 5 a 5 ..'2 45 22,5
De 9 a U ..2 13 6,5
13 111

2 ou lllais 7 3,5

T O T A L 20/l 100, O

~ t«~.o~ de área eon$tru1da e~ m2 por pesaoa da f&~I

1~.~ a ••jor incideneia de dp~ie~lio. corre.ponde aquel~. e~ que e

x~ste de 1 a 4 111
2 PQr pesaoa, perfazendo 62,5% do total da amostra.

~ ~% das fa=Iliaa restantes, cada peasoa dispõe de me~oa de 1 m2

de ir~ eo~struIda, aendo que ARS d~ai~ (32,5% da a"f~tra) ~xiste..

5 ou maia ~2 cD~.truIdo. por pe••pa.

For putro lado, QQnaiderando que o ta=anho midio da

f~ili. i de ~~7 paa$oaa e que Q ta~nho ~edío da~ ca~a. é de 26m2 ,

verificamo. que a =~dia de .et~Qi quadrado5 por pess~a i~de 3.8.ne~
t. ~aneira, teremos g.racteri.aÂa uma situação de promiscuidade, na

.edida em que e~ta irea .~ d~$tina ao exerc~cio de todas as ativid~

de$ individu&ia e ~Ql.tivas deat. fam11ia .édia (ali~~ntação, repo~

ao, higiene pa,"oal, etc.).

NUHKaO DE CDM006B FOR DOMICíLIO

If'l 01'- .ÇOMOllOS '1:;' :t :t ACUMULADO

1 15 9,0 9,0

2 40 20,0 29,0

3 37 18,5 47,5

4 37 18,5 66,0

~ 37 18,5 84,5

-.... 6 ou Jllaia 31 15,5 100,0

T O T A L 200 100,0

-

Este quadro de.oustra que a maior parte das fa~ílias

r~.ideJll eJD. domi-cIli~ul de até 4 comodos, visto que para 66,0% em. tais

,cQ nd{çõe5, apre.en;aralll....Be apellAS 34,0% que re.sidem em dO]llicílios de

5 cOlllodos ou ..ais. Tal lituaçao se agrava ã medida em que, dentre

estaa 132 fam!lias (66,0~ da a~o.tra), a Illaior incidencia - 40 fam!
li.; (30,3:t),correap~ndeÃquelas que hahitam relidencia~ de apen~s

2 camadas.

For outrQ lado, parA a freqüência acu~ulada de famí-

li~. que reBide~ em do=ic!lios de até 3 comados, registrou-se um

percent~al corre'p~ndente a 47,5% das 200 famIlias pesquisada••

NOME~O DE PESSOAS F9R NOMERO DE CaMaDaS

~
1 .. 3 4a7 5 a 12 MA.III DE 12 NÃll-R1:ll1'O! ..

NI.' DE l'ES- l'ESIlQAS PESSOAS PESSOAS PESSCAS llJ<UK TOTAL

CctIDllOS AS
/

Fi % Fi % Fi % Fi % Fi % 1'i li:

• 1 a 3 co- M

modos 28 82,4 44 54,4 21 27,0 I 1 16,7 1 100,0 95 47,5
• 4 a 6 1'0-

lllOd~s "6 17,6 34 42,0 51 65,4 5 83,3 O 0,0 96 .ta,O
7 ou mais.

cpmo~os O 0,0 3 3,6 6 7,6 'O 0,0 O 0,0 9 4,5

TOTAL 34 100,0 81 100,0 75 100,0 6 100,0 1 100,0 200 100, O

Relativi,sando 0$ dadotli anteriormente apreJuUlta.doB -- n9

de pessoas~por domic!lio - ao nQ de pesso~B por númerQ Ô~ como~os ,

constata-.e que:

A maioria absoluta das fam!lias compo~tas,de 1 a 3
pessoas re.sideIR em domic!li05 de 1 a :3 CQJQ.odo~ - 82,41 (talUbél1l o

mais alto percentual nesta faixa de nú~erp de caandoQ, ~nmpa~ativ.~

mente aos d~ais grppos de fa~ílias par n9 de pe$Boa$1)3.h.v~nª~Q

corrido o mesmo em relação i. 81 f&$ília. compm$t.s 4e 4 ~ 7 el~~~

tos',eJnbol;'a COlO. um pl!!.l:centual decrescido - 54,4::t ..

No que .e refere às 75 famIlia. eonatituidas de S á

12 elementos, a proporçÃo de~tes por cO~Qdo confi8u~a-ae~ .p~reDte

~ente, um pouco ~elhor que a das anterior~s; pois ~5)4%_pª~suem ao~

radias de 4 a 6 eomodos. Entretanto, alem de BBtaB fA~{li4s apra.e~

tar~ maior numero de ~embroB que aquelas, verifiea-~e que 27,0 daa

fam11ias de 4 a 7 pessoas' reside em casa~ de 1 a 3 cQmGias - o q~e

4elinea um quadro bastante dri.t~co, no sentid~ de que ~a famIlia.

d~ 8 a 12 elementos, ~staria~ habitando do~ic11~os de S nQ~odo. ou
\

me.llO$.

Quanto ãs famílias de mais de 12 peas~aa, tamb~ e~

contr....-ae ... precirias condiçpes, isto porque 83,~~ 4ea,meamas ba~

bitllm moradia. de 4 a 6 co..odos:

l'aralelaaente, oh.erva-se que das 200 f~~ias pee~ui

.a4â~, apenas 4,5 I re.ide~ ~~ doaicl1lPa de 7 Bo~oda. q~ .aia. ~i

tu~ÇiD elperada por tratar-se de uma populaçãD mar~i~l~~A. ~ra~

ce~~.-ae i e.te fAto o de que cada indiTi~~o. dispõe, ~ aiAiA, de

1/2 camada p~r doaic!lio, co~siderando que a ~dia geral de e~D

dos é de 3~8 por dó~icIlio, para U~ i.~11ia cujo t.~nhQ ~ediQ i
de 6,7 pessoas.

Taia incirlen~ia••uge~em que BSt•• f.~11i4. vive~ co

so que amon~oadas,propIcia. à pro..iscu~dade, a ínfimaa ~Dndi~pes d~

laúde e higiene, estando sujeitas a um ~t~ grau de ~!scQ~fprt~Ain

da outras implic.çôes pod.~ão .dv~r dal,eQ~ ._j_ um bai~o .pr~

veita~ento .acalar, no caao dps indivIduo. de~~. ea~Ada pGpulaei~-

"nal que tenham aCesso ao Bist.~a de ansinQ~ a~roy~it"~~Q q~e ~on-
\

figurar-se-ia tambélll em funç&o da inexistência,de ~bi~~e de aatu-
do em suas residencias.

DISTaIBUIçIo DOS CaMaDaS l'OR FUNÇÃO

TIPOS DE DISTRIBUIÇÃO Fi, li:

Salas, quartos e cozinha. s"paradoa lU 57,0
S..la e quarto juntos e cozinha. aeparaJioB 20 10,0
Sala e éO$inha juntas .. quarta!.. separados 32 16,ll

'. Cozinh.. e qUArto juntos e aala separad,ll, -,
,

5 _2,5
Cozinha, qua.rto e sala juntos 29 14,.5.

,
T O T A " 200 100,0
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Conforme os dados apresentados nesta tabela, 57,0% das

~familias que constitu~m a amostra habitam reQidencias c;m salas

q~artos e cozinha separados, sendo que as restantes (43,O%) pos

suem domicílios em que pelo menos um destes comados' desempenha mais

de uma fllnç~o. Se confrontarmos estes dados ~om aqueles referentes.

ao número de pessoas por família, veremos que 53,5% destas compo~

se de 6 a 10 pes'l.oalõl,1 contra 34,0% de famílias at,é. 5 pesso.Jls e

12,5% com mais de 10 pessoas. Assim, na ~edida em que o número me 

dia de pe5so~t por familia é de 6,7, e o número de camadas existen

tes nos doaicílios investigados e de 3,8 comados, a alta incidencia

de residencias com sala, quarto e cozinha separados e enganosa, uma

vez ql1e nelas existe apenas um quarto para 6,7 pessoas (em midia ).

Tais dados permitem-nos concluir que, possIvelmente, em grande parte

destes do~icrlios os camadas retantes (sala e cozinha), desempe

nham mais de uma função, o que cobriria o deficit de quartos por

lNSTALAÇÃO SAN1TÁR1A

T 1 .1' O S Fi %

Não utiliza nenhuma instalação sanitária 9 4,5 .
Utiliza-s.e e está dentro de casa 50 25,5

Localiza-se fora de casa para uso da fa-

m.ília 92 46,5

;" LocaliJ:a-se fora de casa para uso coleti.

vo 49 24,5

T O T A L 200 100,0

No que se refere i instalaçio sanitiria, verifica -se

que:
• enquanro 70,5% das famílias habitam residencias em

que esta situa~$e fora de casa, apenas 25,P% residem em domicilios

eom tais instalações dentr~ dos mesmos;

• 24,5% das instalações sanitârias l~calizadas fora

das moradias são destinadas ao uso coletivo;

.4,5% das famílias investigadas nem mesmo utilizam tais

instalações.

o aspecto ~ais gráve destes dados, entretanto, refer;

Be ao tipo de escoamento dado aos detritos, que se delinea da se-

gu~nte maneira:

REDE DE ESGOTO

ltEDE DE ESGOTO Fi %

-
Rede publica geral 35 17,5

Fossa septica 35 17,5'

Fossa rudimentar (seca, negra) 97 48,5

Direto em cursos d'água 25 12,5

Direto em outros locais 8 4,0

T O T A L 200 100,0

Apena. 17,5% da. famílias pesquisadas são .ervidas p~

la rede pública de esgotos, ao passo que as 82,5% restantes utili

zam sobretudo as formas ~ais rudimentares e danosas de escoamento.

Assim, para 130 familias (65,0% da amostra) que utilizam desde a

fossa rudimentar ate D escoamento direto em cursos d'água ou em ou

tros locais, somente 35 (17,5%) utilizam a fossa séptica. Fina1me~
te, constata-se que a forma mais frequente de escomaneto de detritos

é a fossa rudiment~r, encontrada em 48,5% dos casos, a qual aprese~

ta-se, reconhecidamente, como uma fonte potencial d~ molestias.

SlSTEMA DE ESCOAMENTO DE LIXO

T 1 P O S Fi %

Caminhão da Prefeitura 54 27,0

Lotes vagos 71 35,5

Enterra no quintal 40 20,0
./ Cursos d'água 28 14,0

Outros 7 3,5

T O T A L 200 100,0

Da meama maneira que a utlização de formas rudimenta

res de esgotos, o acúmulo do lixo em lotes vagos, apresenta-se co

mo o sistema de escoamento mais frequente, sendo utilizado em 35,5%

das r~Bidencias pesquisadas, constituindo~se tambem numa fonte de

disseminação de doenças. Por outro lado apenas uma pequena parcela

~a população invescigada é beneficiada pelos serviços públicos de

escoamento de lixo, qual seja 27,0% da amostra.

ÃGUA UTlLIZADA

O R I G E M Fi %

Cisterna lndividual 70 35,0

Cisterna Cole'tiva 44 22,0

Bicas, corregas 10 5,0

Torneiras coletivas 39 19,5

Rede pública com ligação familiar 26 -13,0

Caminhão da Prefeitura f. 1,0

Utiliza a água do vizinho 9 4,5

T O T A L 200 100,0

Quanto i origem da água utilizada pelas famílias in

vestigadas, observa-se que a mais alta incidencia de resposta regi~

trou~se em relação ã utilfzação de cisterna individual (35,0%), ha

vendo ainda 44 fami1ias (22,0% do total da amostra) que utiliza ci~

terna coíetiva. Tambem a utilização de torneiras coletivas é fre~

quente, visto que corresponde ã 19,5% dos casos investigados.

Quanto ãutilização de água por intermédio de serviços

públicos, como para os aspectos anteriores (lixos e rede de esgoto~

~ demonstrou uma frequencia irrisória, 'uma vez que apenas 13,0% das

residencias são servidas pela rede pública de água, com ligação fã

miliar, e somente 1,0% pelo caminhão da Prefeitura.

Considerando que 57,0% das famílias utilizam água ex

traída de cisternas (individuais ou coletivas) 'e que 48,57. das me,!.

mas escoam seus det~tos em fossas rudimentares, é possIve1 que e

xista alta ;oluição desta água. Isto especialmente porque, residin-

do em áreas muito pequenas e com um baixo nível de.informações a

respeito, tais famílias, nem sempre teriam condições de obse"'rvar a

distância devida entre a localização da fossa e a perfuração da ci~

terna, de tal for.~ que se evitasse a contaminação da primeira pela

segunda.

UTILIZAÇÃO DE LUZ ELtTRICA

LUZ ELtTR1CA Fi %

:Possuem 165 82,5

Hão possuem 35 17,5

T O T A L 200 ,100, O



580 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Junho de 1976

Segundo os dados coletados, 82,5% das famílias que c~

poem a amOsLra possuem luz eletríca em suas residências. Neste to

tal, porem, não foram diferenciadas aquelas em que a ligação com a

rede pública de forn~cimento de eletricidade e clandestina, fato

comum nas áreas marginalizadas. Isto significa que famílias nesta

situação não estariam desfrutando de um benefício decorrente de seu

poder aquisitivo, mas, ao contrário, o uso deste estratagema visa

ria justamente a dimunuição do anns qas despesas sobre o precario

orçamento familiar.

PROPORÇÃO DE CAMAS POR PESSOAS

119 DE CAMAS POR PESSOAS Fi . %

119 de camas menor que de pe.ssoas 143 I. 71,5

N9 de camas igual ao de pessoas 56 28,0
119 de camas maior que de pessoas 1 0,5

T O T A L 200 100,0

Considerando-se as camas de casal como adequadas a 2

pessoas, em 71,5% dos domicílios, o número de camas existentes ê i~

fe~ior ao número de p~Bsoas que residem na casa. Constatou-se tam

be~ que, ea termos de media, existem 4,5 camas por família, sendo a

família média composta de 6,7 pessoas. Tais dados acentuam ainda

mais as características de promiscuidade típicas destas famílias e

destas moradias, o que já temos observado ate aqui.

A precariedade dos aspectos sanitarios, por Bua vez,

apresenta serios agravantes no sentido de que favorece a ineiden

eia, disseminação e agrava.mento de doenças facilmente preveniveis,

mediante a utilização de equipamentos e serviços adequados (rede de

esgoto, água, sistema de escoamento de lixo). Normalmente as áreas

habitadas pela população marginalizada são as mais desprovidas des

tes recursos, sendo procuradas justamente por apresentarem menor v~

lar imobiliário. Por outro lado, ainda que tais beneficios lhe es

tejam próximos, pouco significam, pois o desfrute ~fetivo dos mesmOb

depende basicamente da capacidade aquisitiva dos individuas.

Transportando-nos a um nível mais explicativo de aná

lise, de tal forma que possamos compreender - ainda 'que em termos

im~diatos - os fatores que influenciam a configuração deste quadro

habitacional e sanitário, consideramos pertinentes as colocações

que se seguem:

Hipótese 1. Quanto menor a renda per capita dos mem

bros da família, maiores as carencias ba

bitacionais e sanitãria~ da ~esma.

Para o teste desta hipótese, construiu-se uma TIPDLD-

EXISTENCI~ DE FOGÃO A GÁS NO DOMIC1LIO
GIA DE CONDIÇÕES HABITACIONAIS E SANITÁRIOS a partir de deter~i-

FOGÃO A GÁS Fi %

Possuem 187 93,5

Não possuem 13 6,5

T O T A L 200 '100,0

EXISTENCIA DE GELADEIRA NO DOMIC1LIO

GELADEIRA Fi %

Possuem 30 15,0

Não possuem 170 85,0

T O T A L 200 100,0

Pelos quadros acima, verifica-se a existencia de um

forte contraste entre a grande maioria dos que possuem fogão a gãs

(93,5%) e aqueles que não possuem geladeira (8S,O%). Isto porque o

primeiro ê um bem de consumo durável mais barato e de utilização me

nor onerosa, uma vez que o fogão de lenha tradicional implic.a a

tualmente em gastos maiores que aqueles advindos do consumo de gás.

Estas incidencias refletem a incapacidade desta população de aderir

ao ~onsumo ~ê massa e a opção por determinados bens, em função de

sua baixa renda.

Em termos gerais, conclui-se qu~ a situação da famí

lia marginalizada, delineada a partir da amostra, apresenta certas

caracter!st~cas habitacionais e sanitárias que configuram nitid;me~

te uma situaçã~ de carencia. Tais caracterIsticas r~f~rem-se espe

cialmente ã instabilidade potencial das moradias (visto que grande

parte delas é construlda em terrenos não pertencentes aos morado

res) e a precariedade da área construída, seja pelo tamanho da mes

ma f~ente ao número de individuas ali residentes, ou devido ao defi

cite do núm.ero de comodos comparativamente ao total de pessoas a.bri

gadas. Estas condições, acrescidas de outras anteriormente desta.ca

das, resultariam necessariamente em deficiências habitacionais e s~

nitirias.

nados indicadores, aos quais foram atriburdo~ peSO&, conforme sua

significação. Os indicadores utilizados e seus respectivos pesos f~

ram os seguintes:

A. Situação do Terreno da moradia

Propriedade do morador - 5 pesos

Propriedade do loca tir ia - 3 pesos

Propr iedad e da prefeitura - 1 peso

Propriedade de outros - 1 peso

B. Situação da Moradia

Frópria e já paga - 5 pesos

Própria e em pagamento - 4 pesos

Alugada - 3 pesos

Cedida • 1 'peso

Doada - 1 peso

Ocupada - O peso

c. Área construída em metros quadrados

O a 20 m2 - 1 peso

2;' a 40 m2 - 2 pesos

41 a 60 ~2 - 4 pesos

61 ou mais ro 2 - 5 pesos

D. Materi~l de Construção da Moradia

Tijolo - 3 pesos

Adobe - peso

Madeira ~ 1 peso

Lata. - 1 peso

Compensado - 1 peso

Misto - 1 peso

E: Nú~.ro de Como~os do domicilio

De a 3 camadas - 1 peso

De 4 8 comados - 3 pesos

De 7 a comadas - pesos

F. Distribuição dos Comodos por função

Sala, quarto e cozinha separados - 5 pesos

Sala e quarto juntos e cozinha ~eparada - 3 pe-

50S

Sala e cozinha juntos e quart~ separado -3 pesos
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.-.co~inha e quarto junt,oa e sala- separada -3 pesos

• Cozinha t quarto a sala juntos - 1 peso

G. Água Utilizada

Ci.terna individual - 4_ pesos

Cisterna coletiva - 1 peso

Bicas a carregos - O peso

Torneiras coletivas - 1 peso
Rede pública com ligação familiar - 5 pesos

Caminhão da prefeitura - 1 peso

• Utiliza a água do vizinho - 1 peso

H. Luz Eletrica

RENDA P~R OAPITA E SITUAÇÃO HABITACIONAL E SANITÁRIA

~
DE O A DE 121,00 A 241,00

SITUA- DA?J!R 120,00 240,00 OU MAIS TOTAL

ÇÃO HABI- APITA -
TACIONAL E Fi % Fi % Fi % Fi %Sê.NITÃRIA

Tipo A (+ baixa) 88 60,3 21 46,6 3 33,3 112 56,0
Tipo li 57 39,0 22 49,0 5 55,6 84 42,0

TipO C 1 0,7 2 4,4 1 11,1 4 2,0

TOTAL 146 100,0 45 100,0 9 100,0 200 100,0

Si..

Não

3 pesos

O peso 9.551 (4.G.L.) (p < 0,05) GAMA 0.327 (1''' 0,05)

I. Instalação Sanitária

• Nab utiliza nenhuma instalação $anitÃria - O pe

so
: Utiliza-se e~eBtã dentro de casa - 5 pesos

• ~Localiza-se fora d~ casa para uso da fam11ia - 3

pesos
Loc~li~a-se fora d.e c.asa para uso coletivo -1 p.!:.

so

J. Rede de Esgoto

Rede pública geral - 5 pesos

'assa septica - 4 pesos

Fossa rudimentar ~(seca, negra) - O.peso

Di~eto em cursos digua - O peso

Outros - O peso

K. Siste~a de Escoamento de lixo

Caminhão da prefeitura - 5 pesos

Lotes vagos - 1 peso

Enterra ou queima no quintal - 2 pesos

Cursos d'água - O peso
J~&A na rua - o peso'

L. Proporção de camas por pessoas:

· Uma cama por pessoa - 5 pesos

Uma cama para JD~i8 d.e. uma pessoa - O peltllO

M. Exiltencia de fogÃo a gÃs no dDmicilio

Si.. 5 pesos

Não O peso

N. Existeneia de Geladeira no domicIlio

Sim - 5 pesos

Não - O peso

A soma dos peso. apres~ntados i~dica em quais dos ti

pas abaixo relacionados se encontra a situação babitacional e ~ani

tãria da família ínvestísada, obedecendo. seguinte gradação.

Co~ Uma associação significativa a 95% de certeza~

const~tou-se uma correlação bastante fo~te entre aS,variáveis renda

per eapita e situação habitacional e sanitiria (GAMA ~ 0.327). In

terpretando os percentuai8~ tal c.orrelaç.ão s.e JD.anifes·ta~ uma vez que

ent~e os indivlduos situ~dos na faixa de renda mais baixa (de O a

120,OO) apre;enta-se a maior incidencia-de situação habitacional e

sanitária de tipo mais precário: 60,3~ do total registrado nesta fai

%4. A participação deste tipo naS demais faixas tend~ a decrescer ~

mediante o &umento da renda per capita, como seja: na faixa de ren

da de 121,00 a 240,00 ela e de 46,6% e na de 240~OO ou mai&~ corre~

ponde ~ 33,3%. A participaç~o dos tipos B e C, por sua vez, tendé a

aumentár na medida em que a renda se torn4 mais elevada: o tipo B

representa 49,0% do total de residencias na fai"a de 121,00 li 240,00

de renda per capita e 55,6~ daquelas situada~ na faixa superior a

240,00. O tipo C passa de 0,7% do total de easOs registrad~6 na odi
xa de renda mais baixa para 4,4% naquela que vai de 121,00 a 240,00

e a 11,1% na faixa mais el~v4da, acima de 240,00

Desta ~odo, pode-se afirmar que, a medida com que d~

cresce o nivel de renda per capita entre as fam!lias marginalizadas,

a situação habitacional e sanitária de seus domicílios,tende a ta~

nar-8e mais precária, o que confirma a hipótese em questão.

Hipotese 2 - Quanto maior a precariedade da situação

de trabalho das fa~ilias, maiores serão

as carencias habitacionais e sanitárias

da. mesm.as.

50 que se refere ã verificação desta hipotese, tltili

za-.e.ao lado da tipologia de condições habitacionais e sanitárias e

laborada para a disc~ssão da hipótese anterior, a tipologia refere~

te ã situação de trabalho dos ~embros das famílias ibvestigadas (e~

ta .ncontra-se registrada ~a parte relativa ã caracterização da si

tu~ção de trabalho).

Computados os dados relativos ã situação de trabalho

dos membros da familia, segundo a referida tipologia e cruzando-os

com aqueles referentes ã ~tuação habit~cional ~ sanitária destas

~eamas famílias (Tipo 4, B e C), registratam-se os seguintes dados:

TIPOLOGIA - ~ITUAÇÃO HABITACIONAL R SANIT!RIA

Efetuand~ D teste de correlação entre as duas varia
veis contidas na hipótese, ambas devidamente graduadas, para verifi

carmos a determina~ão ou não da rend~ per.capita sobre a situaçÃo,

habitacional e sanitária das famIlia8 investigadas, obtivemos os d~

dos que se seguem, para as 200 famílias que constituem a amostra.

~
TIPO 1

TIPO 2 TIPO 3(+ preeária) TOTAL
Sr!l/J;~ TRABALHO
ÇÃO HAlIl-
TACIONAL E Fi % Fi % Fi % Fi %SANITÁRIA

Tipo A (+ baixa) 98 55,1 195 49,8_ 10 27,0 303 50.0
Tipo E 76 42,7 183 46,8 24 64,8 283 46,7
Tipo C ~ 2,2 13 3,4 3 8,2 20 3,3

TOTAL 178 100,0 391 100,0 37 100,0 606 100,0

Tipo A
Tipo B

Tipo C

O a 22 pesos

23 a 45 pesos

46 a 66 pesos

x2 ~ 11.233 (4 G.L.) (p < 0,05) GAMA = 0,194 (p < 0,05)
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A associação encontrada entre as duas variáveis e si&

nificante co~ 95% de certeza, indicando a medida de correlação GA

MA (0.194) uma relaçÃo direta entre elas.

Assim) os dados rev~la~ qu~ o tipo mais inferior de

situaçâo residencial e ~anitãría apresentou maior incidencia entre

indivíduos com situação de trabalho mais precária, ou Reja 55,1 %

do total de"residencias do tipo A. Esta proporção tende a diminuir

~ medida que m~lhora a aituação de trabalho: entre os individuos

com situação de trabalho de tipo 2, as residencias de tipo A são e~

cont~.das em 49,8% dos C~OS, .end~ que entre aqueles que possuem

U~a situação de trabalho tipo 3, sua frequencia e de apenas 27,Q~.

Quanto Ãa incidencias ~elativas ao tipo B de situação

habitacional e sanitária, o qual apresenta melhores co~~ições que

aquelas encontradas no tipo A, Au~entam na medida em que se torna

menol precária a situação de trabalho dos .embros das fam!lias~ As

.i~, ao lado de uma proporção de 42,7% de residencias deste tipo e~

tre indivIduas com a mais precária situaçÃo de trabalho (Tipo l),foi

registrado um percentual de 46,8% entre aqueles enquadrados no tipo

2 e 64,8~ entre aqueles com melhores situações de trabalho (tipo 3).

A mesmâ tendencia se ver~fica ao examinarmos as inci

dencias regi.tradAs para o melhor tipo de situaçio habitacional e

sanitária (Tipo C), visto que ~ua incidencia passa de 2,2% entre os

indivIduas com situação)),e tX'abJLlho de tipo 1 Sa mais precária ), p.!.

ra 3,4% entre os indivIdues enquadrados_no tipo 2, ~ final~ente, p~

ra 8,2% do total de retJidencias verificado entre os indivi..duos em m~

lhorés situações de trabalho (tipo 3).

Esta configuração as~umida pelos dados comprova nossa

segunda hipótese, pela demon~traçio de que a situação ~~ carencia ~

bitacional e sanitiria tipica das residencias habitada~ pela ~opu

laçÃo margina1i.ada tende a acentuar-se ã medida que a situa

çÃo de trabalho dos indivtduo~ se torna mais precária.

Tais dados demonstra~ quão precãrio.e o uivel cultu

ral das famI1ias em 9uestão, possibilitando-nos inferir algumaa

consequencias desta aituaçâo, princip&l~ente se noBreportar~os • o~

traI ~.pectos a sereM analisadas, qual sejam: a grande =aiaria do~

pais que. sabem ler e escre.ver possuem apen~s o prilJ1a.rio ineomple.to ~

nenhum treinamento profi.sional; quanto aos menores, observa-se que

encontram .uitas barr~ira8 para continuar o. estu40. ~ $~ profi$sio~

nali:zarem~

CONHECIMENTO DE LEITURA E ESCRITA E FAIXA ETÁRIA

~
I

Acima
Co- RrA- 7 a 11

12 a '15 16 a 18 de TOTALanos anos anos 18 anos
Nlll!CI-
HEIlTO DE

Fi Fi , ~ Fi ~ Fi %LEI~. E ESCR. ~ ri ~

Não lê nem e,!

creve 88 32,8 18 7,0 13 9,8 111 23,5 230 20,3

Lê" JUS nao eo!

creNe 7 2,6 O 0,0 O 0,0 21 4,4 28 2,7

Lê e escreve 174 64,6 234 92,2 120 90,2 338 71,7 866 76,7

Não respondeu O 0,0 2 0,8 O 0,0 . 2 0,4 4 0,3

~O~AL 269 ~OO,O 254 100,0 133 100,0 472 100,0 1128(* 100,0

.(~) Hao estão incLuldos 361 menores cujas idade. são infnriores a

7 anos~

Os reaultados acima evidencialll que a.. faixa etiria cem

menor percentual de individuos que "lê e escreveu e li de ta 11 a":

nos (64,6%)_ Apesar de nesta fai%a est.re~ incluídos menores que

possuindo 7 anQB de idade, estejam passando pelo proce••o da apren

dizage~ destes conhecimentos, tal fato nÃo justifica a percentage~

encontrada_ Pelo contrário, esta reflete a existencia d2 problelllAs

de repetencia. entr~da tardia na escola, dificuldades de ~prendiza

gem, evasão escolar, ou me~~o ab.tençio ã escola.

Quanto aos indivIdues co= idade superior a 18 anos,

7\1,7% deles leem. e escrevem, incidencia inferior ã das faiXAS de 12

a 15 anos (~2,2~) e 16 a 18 anos (92,2~). Isto se deve ao fato de

as oportunidades de frequencia i escola tornarem-se menores i med~

da em que a idade dos indivíduos aumenta, bem como Ao ac~êacimQ .b~

aoluto do nú~ero de escola, ou de cursos de ~lfabeti=AçiG exilt~n

teu, (nko considerando neste caso a qualidade dos ~.S.D.).

CARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES EDUCACIONAIS

A fi~ de caracteri~ar a situação educacional do me

nOr e de sua famIlia, representada em nossa amostra, coletamos da

dos referentes aos .spectoa de conhecimento de escrita e leitura

grau de instrução, frequencia ã ascola e treinamento profissional

deItes. Tais dado. ae-referira~ especificamente ã situação do me

nor(l), do pai, da .ãe e do conjunto de todos os membros da famí1i~

com idade igualou superior a 7 anos.

sabem ler e

cipaçáo dos

De maneira geral, constata-se que 76,7% das

escrever, embora seja ainda muito sig~ificativ.

que não têm estes conheci~ento. (20.3%)~

GRAU DE INS~RUÇAO

pesaoas

a part!.

CONHECIMENTO DE LEI~URA E ESCRITA

CONIII!CIIlEIlTO DE PA,S MÃES IIEllORES

LEITI!llA E ESCRITA
Fi ~ Fi ~ Fi ~

NiD lê nem escreve 23 19,5 66 36,7 14 9,7

Li. mas não escreve 10 8,5 8 4,4 O 0,0

Lê e escreve 85 72,0 106 58,9 131 90,3

TOTAL 118(*) 100,0 180(*) 100,0 145 (*) 100,0

C*) Hão estão incluídas neste total, 82 pais falecidos eausentes;

20 maes falecidas e ausentes; 55 ~enores com idade inferior a

7 anos.

Este quadro nos informa que a situ~çio de conheci

~ento relatívo ã e~crita e leitura das mães, comparatívamente ã si

tuação dos pais é inferior, visto que apenas 58,9 % daquelas leem e

escrevem, enquanto 72,0% daqueles possuem este conhecimento~ Os me

~ores, entretanto, eatão em melhores condições que seus pais, pois

90,3% destes leem e ~5CreVe~~

I1AIS MÃES , llJ!NOR

GRAU DE INSTRIlÇÃO
Fi ~ Fi % Fi ~

Nunca Frequentou a escola 25 21,18 51 28,33 " 2,75

Curso de Alfabetioaçao 9 7,62 17 9,45 1 0,69

19 Grau Incompleto (1~/4'!: séries) 52 44,09 70 38,88 81 55,87

19 Grau Completo (1'!:/4'!: series) 27 22,89 ~8 21,13 20 13,81

19 Grau IncPlJlpleto (5'!:/S'!: .-êries) 4 '3,38 3 .1,66 36 2.4,82

19 Grau IncOOlpleLo (5'!:/8'!: séries) O 0,00 1 0,55 O 0,00

. 29'Grau Canpleto O 0,00 O 0,00 3 2,06-

29 Grau Incompleto 1 0,84 O 0,00 U 0,00.
~O~AL 118 100,00 180 100,00 145 100,00

.
No que tange ã parcela da população investigada qu~

~unca frequentou a escola, o maior indice recaiu sobre as maia,

uma ve~ que 28,33% delas encontram-se em tais condições, enquanto

~l) Ne~ta parte do trabalho, compreendida pelos ABpectas educaciona

nais, entende-se por menor 'aqueles menores atendidos , solici

tantes ou detidos que fizeram parte da ~ostra.
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um mtnor numero de p~~s assim se apresentam (21,18%). Esta inc~de~

cía decresce acentuadamente em relaçÃo aos menores: 2,75%. Isto de

nota ~eU melhor posicionamento f~ente a este aspecto, ao lado da e

xiBtê~ia de maiores condições de aeeS$O ã escola por parte destes,

que de seus pais~O posiciona~ento das maes, por sua'vaz, reflete as

condições élll que a mulher se situa em nossa .sociedade, entre às quais

se encontra o preconceito relativo ã subestimaçio do estudo ~ara a

Confrontado os resultados anteriores com aqueles re

rtti~s ~~lfabeti.ação, verifiea-se que eabora tais cursos estejam

se expaudindo~ não aon~~gugm oferecer oportunidades reais de~a pop~

iaçio marginali~ada melhorar .ignificativ~mente seu nIvel edua~eio

nal. E$p~cialmente se consid~rarmos que os percentuais relativos i

nãp jrequencia ã escala são notadamente superiores.Àqueles de indi

v!duos que frequentaram taia cursos. San~o vejamos: pa~a 9,45%

de mães, 7,62% da pa~a a 0,69% da menores nastas cond~çães, regis

trar~-se 21,18% de mãas, 28,33%,da pais a 2,75% de manores qua nu~

ca tivera~ .~easo ã ~~cola.

Nas quatro pri~eira series do 19 Grau incompletas, re

listraram-se as m~ior~s incidencias, sendo que, novamente, os ~eno-

res apresentaram-se em situação superior, tanto ã de seus pais

(44;09%) quanto ã de suas mães (38,88%), uma ve= que 55,87% deles

conse,kuem atingir tal nIvel de instrução ..

A tendencift nitidamente revelada é a de que a popu-

lação m~rgina1izada, dê modo geral, concentra-se sobremaneira ate

este nível de ensino .. Assim, em termos cumulativos tem-se que:

97,79% das mães, 95,78% dos pai. e 73,i2% dos menores possuem no
máximo as quatro primeiras séries do 19 Grau incompletas.

Nota-se tamhém com clareza a seletividade do ensino

e da acesso ao mesmo, pois nos graus de instrução posteríores há

uma q~eda brusca das incidencias, especialmente em relação aos pais.

Tambe~ para 08 menores tal consideração não se invalida, me~iante

a inexpressiviJfde de sua participaçao nos níveis de l~ e 4~ series
do 19 Grau campl~tas (13,81%) e DOS subsequentes, face aos índices

anteriormente destãcados.

Co~plementando este quadro com aquele em que se con

trolam as faixas etárias relativas aos níveis de instrução, tem-se

que:

GRAU DE INSTRUÇÃO E FAIXA ETÁRIA

FAIXAS nARras 7 a 11 anos 12 a 15 anos . 16 a 18 anos 18 anos em diante IOTAL

GRlIÃ DE lNSIRUÇÃO F~ % Fi % Fi % Fi % Fi %
~

Nunca frequentou escola 24 8,92 4 1,57 5 3,75 98 20,77 131 11,61
Curso de A1fabetbação O 0,00 3 1,19 4 3,00 30 6,36 37 3,29
19 Grau IUCOlllplat:o (1';/4': s"'ies) 235 87,37 134 52,75 • 40 30,08 169 35,80 578 51,24

19 Grau COIllpleto (l'!'/4~ s"'~e~) 9 3,34 39 15,35 34 35,57 114 24,16 196 17,38
19 Grau Incompleto (5f/8': sories) O 0,00 72 28,34 37 27,81 29 6,15 138 12,23

12 Grau COllIplato (5':18' séries) O 0,00 O 0,00 3 2,26 9 1,90 12 1,06

22 Grllu IncOlllpleto O 0,00 1 0,40 7 5,27 9 1,90' 17 1,50
22 Grau COlllpleto O 0,00 O 0,00 O 0,00 10 2,11 10 0,89
Nao Respondeu 1 0,37 1 0,40 3 2,26 4 0,85 9 0,80

~

TO T A L 269 100,00 254 100,00 133' 100,00 472 ~OO,OO 1128 100,00,

Tambem na faixa etâria superior aos 18 anos locali

zam-se as maiores incidencias para Q Curso de A1fabetização(G,36%),

vindo em seguida 4 individuos (3,00%) entre 16 e 18 anos.

regis

para aS

indice~

Percentuais relativamente a1 tos foram ainda

trado$ nas faixas de 16 a 1R anos e desta idade ~m diante

4 p~imeira6 ~eries do 19 Grau completas. Entretanto,tais

naa ultrapassam aos destas series incompletas ..

No~ grau~ de instrução mais ~levado~ as frequen-

cias foram totalmente insignificantes, havendo uma incidencía di

minuta apenas em relaçio ao 22 Grau incompleto (5,27% doa indiv! 
duas de 16 a 18 anos que telJl aCesso a este nivel de ensino).

Tem-se, portanto, que e~tre os individues com idad&

~superior a 18 anos 27,11% atingem no' máximo 08 cursos de alfabeti

za~ão, percentual que deçresce em relação às faixas de idades inf~

riores a esta.
Ret~andQ a questão das quatro primeiras séries do

19 Grau incompletas, nota-se altos percentuais nas faixas de 12 a

~5 anos (52,75%), de 16 a 18 (30,08%) e de 18 em diante (35,80%) ,

o que exprime a Fr0blemãtica da atraso em escolaridade, tipica de~

ta população.

Na eategoria relativa ãquel~s que nunca frequent.~

ram a escola, a mais alta inniden~ta ~acaiu entre os individuos ~

c~ma de 18 anos (20.77%). I,to pode s~r dacoxrenta, entre fatores,

da pre~ença nesta 'faixa etária de migrant~s provenientes da =ona

rural) onde sÃo .uito maiores as barreiras que impossibilitam o a

cesso ã escola. Logo abai~,verifica-se a incidencia de 24 i~divi
dUDs (8,92%) que nunca foram ã escola, todos perte~centes ã faixa

de idade entra 7 a 11 anos. Tal fato ~r~&ina-se, provavelmente, na

falta de vagas nas escolas OU ~esmo no deficit de escolas gratui

tas, na desinform~çãp quanto a importancia do estudo ou, em escala

mais significativa, na falta de condições objetivas d~ frequencia

ã e!,cola (o que pode ser motivado, ,por exemplo, p~la necesaidade do
trabalho p.acoce).

Os dados apresentados na tabela confirmam no.sasco~

s~deração anter~oxes· no sent~do de que'" população ~nvest~gada ,

por Sua$ próprias caracterlsticas e ~arginali.ada, nÃo con.egue u!

trapas$ar os li.it~. de uma instruçao e~uivAlente Às quatro priMe!

ra. sér~e, do 19 Grau ~ncompletAs (51,24% da amostra). As conse
quencias da~ advindas, por su~ ve~• • ão ba$tantes conhecidas) pri~

cipal~ente nQ tocante ã superação de taiA catacteristicas.
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FREQUENCIA Ã ESCOLA E FAIXA ETÃR~

~
7 a 11 anos 12 a 15 16 a 18 18 anos em TOTAL

FRE- !ARIAS anos anos diante
QUEN-
ClA Ã E Fi ~ F~ ~ Fi ~ Fi ~ Fi ~
COLA -

. Cursando 227 84,38 182 71,65 54 40,60 25 5,30 488 43,27

Não Cur-

.ando 18 6,70 67 26,38 71 53,40 344 72,89 500 44,32

Não Res -

pondeu O 0,00 1 0,40 3 2,25 5, 1,05 9 à,80

Não se a-

plica(*) 24 8,92 4 1,57 5 3,75 98 20,76 131 11,61

TOTAL 269 100,00 254 100,00 133 100,00 472 100,00 1128 100,00

(*) Nunca frequentaram a escola

Estes dados indicàm com muita clareza que o abando

no escolar se acentua gradativamente na medida em que aumenta a !
dade dos individuos. Na faixa de idade entre 7 e 11 anos, por exe~

plo,S4,38% dos indivíduos estão frequentando a escola, ao passo que

"este percentual decresc! para 71,65% e 40,60% nas faixas etárias

seguintes: 12 a 15 e 16 a 18 anos, respectivamente. Quanto a inci-

dencia de pessoas que frequentam a escola, em idade superior aos

18 anos,restringem-.e apenas a 5,30% do total nesta fai~a.

o quadra apresenta, ao lado do problema do abandono

escolar, aquele relativo ao acesso ã escola e Isto é, ~m termos ac~

IJlulatív,os, as frequencias nas. c.ategoriasllnunca frequentaram a. esc,2,

'íJ.d', (Não se aplica ll
) e "não cursando" representam 55 1l 93X do total

da a~ostraA Ob&~rVa-8e por Qutro lado uma tendencia geral no sen

tido de que ao aumento das incidencias acumuladas destas catego

rias correnponde a elevação das faixas de idade. Assim, 15,62% de

individuos na faixa de 7 a 11 anos em tal situaçãQ,registraram-se

27,95% entre 12 e 15 anos, 57,15 ~ entre 16 e 18 e 93,65~ acima de

18 anos. Também a seletividade do sistema escolar fica mais uma

vez caracterizada.

Esta seletividade pode ser ainda ilustrada pelos d,!.

dos relativos ao sr8u de instrução dos individuas que interromp~

ram os estudos. A maior parte dentre e8t~s (88,00%) nÃo conseguiu

ultrapassar os li~ite. das 4 primeiras series do 19 grau, confoL

me regiatra o quadro abaixo:

GRAU DE INSTRUÇÃO (INDIVíDUOS QUE INTERROMPERAM OS ESTUDOS)

GRAU DE INSTRUÇÃO (INDIVIDUOS QU>: Fi ~INTERROMPERAM OS ESTUDOS) .

Cllrso de Alfabetização 34 6,80

19 Grau Incompleto (1 ~ /4o? series) 231 46,20

19 Grau Completo (1 ~ 14': series) 175 35,00

19 Grau Incompleto (5o?/8~ series) 41 8,20

19 Grau Completo (5~/8'! séries) 11 2,20

29 Grau InCOlIlpleto 2 0,40

29 Grau Completo 6 1,20

T O T A L 500 100,00

A nível dos fatores que influenciam a configuraçÃo

de uma carencia tamanha no que se refere ao acesso â escola e ao

ensino formal tem-se, dentre outros:

.1l pressão economica forçando 08 membros destas f!.
m.ílias a interromperem seus estpdos, visto que,

~uito=,cedo são obrigados a dedicarem-se a uma ~

tividade reJD.unerada. como uma forma de garantirem a

Bua sobrevivência;

elevado custo do ensino (~aterial escolar, Dens~

lidades, etce) especialmente a partir d~ 5~ 'B~

rie do 19 Grau, para famllias com baixos níveis

de 'I' enda;

·diminuição quantitativa de e~colas gratuitas O~

do número de vagas por elas oferecidas, a partir

desta ~esma série, frente ã elevação quantitat!

va da demanda por parte da população mar~inali

zada.

For outro lado, os dados relativos ã participação

dos gastos com educação na composição da despesa familiar (resul ~

tantes dos baixos níveis de renda) refletem tambem esta carencia.

Quanto ao acesso a cursos de treinamento profissi~

nal - fator que ao lado de outros, como o grau de instrução, in~

fluencia na qualificaçÃo profissional dos indiv1duos - registra

ram-se os dados que se seguem para os elementos com 14 anos ou

mais, envolvidos em nossa amostra:

TREINAMENTO FROFISSIONAL

-
MENOR ATENDIDO
SOLICITANTE OU FAI IlÃE OUTROS MEMBROS TOTAL

TREIlIAMENTO PROFISSIONAL
DETIDO

Fi ~ Fi ~ Fi ~ Fi ~ Fi ~

~ . Não tem cursos de Treinamento Pro-

fissional 77 92,78 103 87,30 169 93,90 313 89,95 662 90,80

Tem curaa de Iniciação ..Prifissio -

nal 5 6,02 lO 8,47 10 5,55 29 8,33 54 7,41

Tem curso de. Aperfeiçoamento Pro-
fissional 1 1,20 5 4,23 1 0,55 6 1,72 13 1,79

TOTAL 83 * 100,00 118 100,00 180 * 100,00 348 * 100,00 729 ,. 100,00

*' Nio se aplica: 117 = (menores ate.ndidos, lIo1icitantes e detidos abaixo de 14 anos)

82 ~ (pais falecidos e ausentes)

20 "" (mães fale.cidas e ausentes)

541 = (outros menores abaixo de 14 anos)
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grau

Observa-se, de maneira geral, que a maioria ab,oluta dos

individuas em ~dAde propicia não possuí treinamento profissional,

visto que 90,80% da a~ostra recaiu nesta categoria. Entre 05 que o

possuem, nota-se que os pais apresentam-se em melhores condições que

os demais.

Observa-se, paralelamente, alta precar1eda~e quanto ã

'qualificação dos Si treinados (os quais tota1i~am apenas 67 indiv!

duos - 9,20%), Uma vez que é bem maior a co~centração dos mesmos nos

cursos de iniciaçÃo profissional e não de aperfeiçpamento.

Se anterior~ente constatamos U~a grande careneia por

parte destas famílias em termos de instrução, os dados' relativos ao

treinamento profissional tornam tais carencias ainda mais dristicas.

E~plicitam também quão distantes estão tai~ individuas dos ~nsina

mentos capazes de instrumentalizá-los

rara modificações em sua situ,ção de maxginalizados, o

equacionamento da problemática educacional, por ~ua vez, não impli

caria, isoladamente, na superação da marginalidad~. Rã outros fato

res ã considerar.

Consideramos que a situação educacional apresentada an

teriormente tem suas causas, ainda que imediatas, na situação de tr~

balho e na renda per capíta. A tiro de verificarmos se tal ponderação

se justifica e a que grau de certe~a, formulamos e testamos as hipó

teses que se seguem:

Hipótese 1. Quanto menor a renda per eapita dos memb~os

da família, maiores as carencias educacio 

nais da mesma.

Tendo co~o referencia o grau de instruç,o dos ~emb~~

das facl1iaa que possuem 7 anos ou ~ais, elaboramos uma tipologia de

graus de instrução de tal forma que pudessemos cruzar este elemento

com a renda per capit8 constatada para as mesmas famílias.

RENDA PER CAPITA E GRAU DE INSTRUÇÃO DOS HEMBRO~ DAS FAMíLIAS

~CAPlTA O a 120,00 121,00 A 141,00 )'lI TOTAL240,00 DIANTE

GRAU DE INSTRUçAO ~~ Fi % Fi % Fi % Fi %

TIPO A 732 88,7 177 70,8 27 62,8 936 83,6

TIPO B 90 10,8 57 22,8 9 21,0 156 13,9

TIPO C 4 0,5 16 6,4 7 16,2 27 2,4

TOTAL 826 100,0 250 100,0 43 100,0 1119 100,0

x2 ~ 94.155 (G.L. ~ 4)

GAMA· 0.531

Existe UJila relação de dependência entre as variáveis re,!!.

da per capita e grau de instrução com um grau de certeza de 99,9%

apresentando-se tambem uma altíssima correlação (gama ~ 0.531)

sentido de que quanto menor a renda per cnpita mais baixo o

de instrução.

Deste modo, a maior incidencia de indivíduos que pos

\suem o mais baixo grau de instrução (TIPO A), re.gistrou-se na faixa

de rend~ entre O e 120,00 : 88,7% -- percentual que decresce para

70,8% na faixa de 121,00 a 240,00 e para 62,8% po.tanto este de

crescimo se verifica, mediante a elevação dos níveis de renda.

Quanto ao TIPO B de grau de instrução, por tratar-se de

níveis um pouco 'mais elevados de escolaridade, apresentou maior pe~

centual entre os individuas com renda de 121,00 a 240,00 (22,8%), a

presentando um insignificante decrescimo na faixa imediantamente su

~perior a esta (21,0%). Contrariamente, na faixa de renda mais baixa

~h~gistrou-se o menor percentual de pessoas situados neste tipo de

instrução (10,8%).

Os tipos estabelecidos consistem em;

!!E.Q. !
Grau de Instrução compreendido pelos seguintes níveis:

Nunca frequentou a escola;

Curso de Alfabetização;

19 Grau Incompleto "(1!/4! siries);

19 G.au Completo (1!/4! siries).

No que se refere ao TIPO C (grau de instrução mais ele

vado dentro da tipologia),persiste novamente a tendencia de a instr~

ção acompanhadar as alteraçêos dos niveis de renda. Neste caso,obse~

va-s~ que quanto menor a renda dos individuas menor 4 possibilidade

de eles apresentarem um grau de instrução mais elevado. Assim, veri

fica-se que enquanto apenas 0,5% daqueles com rend~ per capita de

a 121,00 possuem o 29 Grau completo ou imcompleto, registrou-se,6,4X

e 16,2~ de frequencia nas faixas de renda entre 121,00 e 240,00 e de

241,00 em diante, respectivamente.
TIPO!

Grau de InstruçÃo compreendído pelos

19 Grau Incompleto (5!/8! sirias);

19 Çrau Completo (5!/8! siries).

seguintes níveis:
Hipótese !. Quanto maior a precariedade da situação

trabalho das família~maiores serão as

rencias educacionais das mesmas.

de

ca-

TIPO ~

29 Grau Incompleto;

• 29 Grau Completo,.

Como se observa, não foram controlad~s as idades dos i~

dividuos situados nos diferentes níveis de ensino. Entretanto, cans!

daramos que a omissão deste controle não invalida a hierarquização

dos tipos conforme a graduação dos níveis de ensino, uma vez, que as

tabelas anteriores de~onstraram a participação infima desta popula

ção nos níveis de ensino subsequentes às quatro primeiras s~ries do

19 Grau, incompleto.

o teste desta hipótese assim formulada tornou-se inerã

vel Isto porque, devido a questões tecnicas, foi imposs1vel efetuar

o cruzamento da situação de trabalho de todos os membros das famf-~

lia~ com 06 indicadores de suas condições educacionais.

Optamos por uma nova formuíação, recorrendo-nos ã situ~

ção de trabalho mais signifi~ativa, qual seja a do pai, e pelo grau

de instrução a ele correspondentç.

Por conseguinte, a hipótese apresenta-se nos seguintes

termos:

pai, maiores serão as carencias educacionais do mesmo.

'Cruzando as incidencias relativas a cada um destes

pos com as faixas de ~enda per capita e efetuando os cálculos do

e de ~ama,observa-se que:

ti
2

x Quanto maior a precariedade da situação de trabalho do
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Utilizando a mesma tipologia de situação de trabalho e~

pregada para a hipótese relativa às condições habitacionais e sanit~

rias e a tipologia de graus de instrução anteriormente descrita, pr~

cedéu-s; ã realização do~ cálculos.

SITUAÇÃO DE TRABALHO DO PAI E GRAU DE INSTRUÇÃO DO PAI

~
TIPO 1 TIPO 2 TIPO 3 TOTAL-GRAU TRABALHO

D~ lNS'lR!!: O PAI
FiÇAO DO PAI Fi % Fi % % Fi %

-
Tll'O A 40 100,00 44 93,6 17 89,4 101 95,2

TIPO B O 0,0 3 6,4 1 5,3
,

4 3,8

TIPO C O 0,0 O 0,0 1 5,3 1 1,0

TOTAL 40 100,00 47 100,0 19 100,0 106 100,0

x2 _ 7.223 (G.L. 2 4)

GAMA = 0.702

Verifica-se uma dependencia entre as duas variáveis,

com 80,0% de certeza. Constata-se ainda uma altíssima correlação en-

tre amhas, dada por gama = 0.702 e Phi = 2,28 (a 1,0%), que aponta

no sentido de que quanto mais precária a situação de trabalho mais

baixo o grau de instrução. Isto se evidencia se ~bservarmos os per 

centuais registrados no quadro acima. A situação de trabAlho mais

precária ( TIPO 1) c~rresponde a total~dade das pesso&s com o grau

de instrução do TIPO A (mais baixo), ou seja 100,0% dos casos~ Es

te uesmo tipo (A) apresenta sua incidencía dímunuída, uma vez que se

delineiam situações de trabalho de tipo menos precário, qual seja, no

TIPO 2, tem-se 93,6% de individuas com os mais baixos niveis de ins

trução e no TIPO 3 89,4% de5tes~

Quanto ao grau de instrução de TIPO B~ nota-se uma pe

quena alteração na tendencia geral, porem não substancial. Isto con

siderando que o percentual de individuas com 19 Grau (5a./8a. serie~

coapleto ou incompleto (TIPO B), em situação de trabalho TIPO 2,e de

~6,4%,enquanto no TIPO 3 ê de 5,3%. Entretanto, nem mesmo Um caso de

pessoas que se encontram nas mais precárias situações de trabalho foi

encontrado naquele grau de instrução.

Dentre os pais com' melhor grau de instrução (TIPO C)

verifica-se novamente a influencia de sua situação de trabalho sobre

o seu nível d:-. instrução. Para tanto, basta verificar que nenhum

dentre est~s encontram-se nos tipos 1 e 2 de situação de trabalho. A-

pen&.~aqu~les 5,3% localizados no TIFO B possuem níveis de instrução

.ais elevados.

CAR~CTERIZAÇÃO~ CONDIÇÕES ALIMENTARES

n fato pacífico a importancia primordial da alimenta

ção para a saúde. Sabe-se que ê atraves de uma dieta adequada quanti

tativa e qualitativamente que o organismo mantem seu funcionamento

noraal. Uma inadequada ingestão de alimentos ou desequilibrio entre

as proporções protéicas e de carboidratos consumidos são responsá

veis por consequencias graves ã saude, contribuindo principalmente p!

ra a morbidade e aortalidade infantil, bem como para deficiencias a

'nível da saude do adulto.

Desta forma, embora nao fosse nosso objetivo fazeu uml

análise detalhada da situação alimentar das fam!lias investigadas

não poderíamos omitir a caracterização da mesma, ainda que em termos

.ais limitados. Isto porque uma análise profunda implicava" em tempo,

recursos e instrumentais específicos, dom os quais não contávamos.

Passa~os,assim,ã caracteriZBção das condições alimen

tares da população pesquisada, tendo como referen~ia apenas dois as

pectos:

Número de Refeições por dia;

ConB~mo semanál por grupo de alimentos.

Os dados relativos A e~tes aspectos, por sua vez, vem

acompanhados das faixas de renda per capita, um~ vez que pressupúnh~

mos que aqueles variam consideravelmente conforme a renda, bem como

a situação de trabalho dos consumidores. Entretanto, este último fa

tor só foi empregado na discussão das hipóteses, para que se evitas

se redundancia entre os dados apresentados.

RENDA PER CAPITA E NOMERO DE aEFEIçÕES POR D~

~
O a 100,0 101,00 201,00 301,00 TOTAL

N9 DÉ _ PER CAPITA a 200,00 a 300,00 en diante

REFEIÇOES
POR DIA Fi % Fi % Fi % Fi % Fi %

1 refeição 2 1,6 2 3,3 O 0,0 O 0,0 4 2,0

2 x:efeições 30 24,0 14 23,7 1 10,0 O 0,0 45 22,5

3 refeições 59 47,2 20 33,9 4 40,0 2 33,2- 85 42,5

4 refeições 34 27,2 23 39,1 5 50,0 3 50,2 65 32,5

5 refeições O 0,0 O 0,0 O 0,0 1 16,6 1 0,5

TO T A L 125 100,0 59 100,0 10 100,0 6 100,0 200 100,0

.

Tomando-se cada um dos estratos de renda para uma anf

lise interna do numero de refeições por dia, constata-se:

Quan:o ao estrato de O a 100,00

O Maior percentual (47,2%) registrou-se em 3 refei

ções diárias, não havendo incidencia alguma de famílias deste estrato

alimentando-se 5 vez~s por dia.

Acumulando-se os percentuais referentes àquelas- qu~

se alimentam ate 3 vezes ao dia, dentro deste mesmo estrato, tem-se um

percentual de 72,8%. Isto ê, a maioria absoluta destas famílias fa

zem no máximo 3 refeições diárias, sendo que,geraDmente,estas 3 refel

çoes não são constituidas de 2 grandes (completas) e 1 pequena, mas

de 2 lanches e 1 almoço.

• Quanto ao estrato de 101,00 a 200,00

Dentro deste estrato verifica-se um acrescimo"no núm~

ro de refeições diárias, compa~aticamente ao anteriori visto que o

maior percentual se concentra em 4 refeições ao dia (39,1%).

Tambem nes~a faixa naa há incidencia alguma de fam~

lias que se alimentem 5 vezes ao dia.

Da mesma forma que no estrato anteiror a grande maio

ria das famílias alimenta-se no mÁximo 3 vezes por dia (60,9%). embo-~

ra este percentual seja inferior àquele constatado para esta mesma -i
tuaçio no referido estrato (o qual corre.pondeu a 72,8% dai famílias

ali situadas).

• Quanto ao estrato de 201,00 a 300,00

pbserva-se que o maior percentual (50,0%) registrou 

se e~ 4 refeições diãriàs. sobrepondo-se ã incidencia apresentada nas

faixa. de renda precendentes a esta, para o mesmo nú~ero de refeições.

Acumulando-se o número de famílias que consomem ate 3

refeições ao dia para este estrato, tem-se 50,0% destas. Observa - se

que este percentual ê inferior ãquele relativo ao de famílias nelta

mesma situação (percentuais acumulados até 3 refeições) nos estratos

inferiores a este.

Dif~rentemente do que o ocorreu n8B faixa. de renda

atê 200,00, nenhuma das famílias que aufere uma renda per capita en

tre 201,00 e 300,00 alimenta-se apenas uma vez ao dia.

Quanto ao estrato de 301 J OO em diante

Como· na faixa de 201,00 a 300,00, o maior percen~ual

de"famílias (50,2%) recaiu em 4 refeições diárias.
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--~~-------------'------------------I
i~~~istên~iàde faml1iaa alimentandQ~Be a~ A~Bi~" ob$~rv~-se que ã medida em qu~ aumentam

~.te.e8trato e o únieg a apresentàr famí~ aeioB de renda }ã um acrescimp do numero d~ famIlias com maior

diíhia. (16, 6~). qu nl'ÍA de ref eições por di ....

Junho de 1976'

Ao lado da
penas PU 2 ve~~B AQ 4ia,
li... que fAse~ 5 refeições

4ewn.ulando .... se ·oa percentuais referentes âqu~les que

.e ..li~e~~ at~'3 veses ~o dia, tem-.e 33,2% de.ta., percentual in
fe,ior ao' registxados n~s d~i .. faixa. de renda para 'igual número

de ref "içõe••

V~rifica-$e também

de ren4a aaia b.i~as, encnntram-se

cária qu~ a~ dos estratos a~ia altos

d. suas refei9ões\diã~i&$~

que aquelas situadas nos,
eM situações notadamente

no que diz respei~o ao

est.ratos

.ais pr.!,

numero

~A leitura'destes da~os demonstra oom claresa a varia
bilid~u~ A~ ~ú~e~o ~~ refe~çõ~s feitAS diaria~ente pelas fAa11ias; ~~
dia~te as diferenciações quaoto,~ r,,·nda per capita auferida.por el ....

QUAnto ã qualid..de desta. refeições (aqui indic..d••
pelo -tipo de .li~ento consum~do e sua frequencia semanal), vejamos se

acompanha ou nio esta meama tendencia:

.~
O .. lqO,OO 101,00 .. 200,00 201,00 em dian~eGI) (%)

1'Ell. CAl'1:rA
"

Nia "1lJ!. la 7 V!. ' 8 v..- Não so}1 1 a7 V!- 8v...-. 1 .. 7 V!- 8 v!-ll.lWl'OS Dl! S""'e " ... p<l, """ .., Tatal Não co.!!
A'LMII'l'OS • , BemaM dian~e

.ome sas por ~efl em Total .""'1' zes ~ ze:s por Total
semalJl1. dian~e diante SeJlana

I -
" . ,

~ -Car'$lt! 52,0 46,4 1,6 100,0 44,1 54,2. 1,7 100,0 . 6,2 81,3 12,5 100,0

'. :Lei~e l\ deri'''I-d... 55,2 42,4 2,4 100,0 40,7 59,3 0,0 100,0 43,7 56,3 0,0 100,0
~

• Olrçs 40,8 56,8 2,4 100,0 23,7 72,9 3,4 100,0 31,3 68,7 0,0 100,0. l.'ruta. ~70,4 28,S 0,8 100,0 57,p . 40,7 1,7 100,0 43,7 56,3 0,0 100,0
Leg~i:noBaJ!J 1,6 29,6 68,8 100,0 1,7 25,'4 72,9 100,0 0,0 37,4 62,6 100,0
HorJ:aliça. 17,6 411,8 33,6 100,0 13,5 '4<),7 .37',8 100,0 '12,5 31,2 56,3 100,0
Cer~i.s 0,0 .23,2 76,8 100,0 0,0 17,0 8i,o' '1:00,0 0,0 37,4 62,6 100,0

"~ .. ~

O~j.: No grupo d.. O a 100,00 e.tÃo iacluid... 125 f ..mílias, No de 101,00 .. 200,00 59 e no de 201,00 em di ..n
~e. 16.

11,.1- 0l> ...r~a7íio interna de " ..da '!.rupo dI> /llimentos per
..i~..-no. o~n.ta~.r:

~entog nem meS~Q ~~a ve~ por semana (55,2%)~ nos estratos supeLio

res a ~ste as ~aíóres incid~ncias de fam~lias recaIram na cat.egoria

de oonsumo entre 1 .. 7 vese. por seman" (59,3% entre 101,00 e 200,00

e 56,3% de 201,00 elll diant~).

1I0~.-se Ullla Jlerfeita regul1-rid ..de no sen~ido de' que ..o

..umento doa n~veia de ~enda per "apita corresponde A elev..çã~ da
frequen~ia de CQnsu~p deste ali~entP~

,
A.si~~ ~s pe~centuais de fa.tiias que não con$o~em caL

ne ~ãQ de~~as~e~d~ ã ~~dida em ~ue ~u~.nta~ as faixa~ dê renda

(52,0% ~ .de O " 1ll0,ilOI~ 44,1% de 101,00 Ai 200;00; 6,2% de 201,00 ejll
di.nta)7~ Qç~r~~ndQ Q inve~~p .~ ~~l~GÃa ~o çon$p~O de$t. ali~êneo'de

1 a 7 Ye"e~ por $~na e de 8 ve$e. ejll di..nte.

Vgrif1eã-3e de$~" torma; que enqua~ta .. ~aior parte
da" t"lll!t1ial' que' n." COnSOlll" '''0.:<01' (52,Q%) rec.. iu n.. fai".. ,<te 'tend..
bai~a (O .. lPO,OO~, .. maiori" das f ..~íliaa,si~u ..daa n'" faixas d.
~end~ superior~~ _ e~t~ epnsom~ este ~e$MO ªli~ento de 1 a 7 vezes

na samana (54,2%) na faixe de 101,00 .. 200,00 e 81,3% na f ..i~a de
201,00 elll di ..nte •

Cp~~~~eranao que a carne ê um dos ali~entos mafs- ri~

cos em p~o~e~na a»imal e ap ~esm~ te~po um dos ali~entoa ~ais ca~

ro~ ~ que o ~on~uuo da mesma e funçãc d~ rend~ das.fa~~liaa) aque

las e~ ntvei~ .ais haixo t~~ão aeeaso limi~.do ã este 41i~~nto. ror

conB~auip~~~ .~rão ~a;entes daquel& p~ote[na, ~ que poderá implicar

em &raves deficieneias quanto,â $aGde.

De~t~ maneira, observa-se que a grande maioria das f~

mil ias de venda ~i~ baixa não con&o~e leite e derivados nem mes~o

um. 've~ por a eJi1ana , ao paaSQ que a partir de 101,00 per c.apita, pa

ra ~ grande ~iDri~ das fa~íli~s) este Consumo varia entre 1 e

Ves por 'eJIlana.

Quanta ã relatividade na regularidade entre maior re~

d. ~ ~aior fraquencia de consumo pode-se ilustrá-la pelà fato deDão

ter havido incidencia alguma de familias que consumam leite de B v~

aes por se~~na em diante nos estratps de renda mais altos* No mais

baixQ, pprem~regi~tram-se 2,4% das familias nesta categoria.

Este ',avento pade ser explicado por fatores: tais como:

gosto relo ali~ento, desconhecimento dê seu valor nutritivo, hábi

tos alimentares e especialmente pelo fato 4e as fa.ilias cOm melho

r~s~a~dições finaneeirAs t~r~m ~~ia acesso a Qutros alimentos que

não o leite' e ~.eus deriVl1ldos .. Deste pont'p de vista, sua ausencia não

s@ri~ tão signi~ic~tiva quanto para aqu~la8 famílias que não temco~

diçõ~s_de a~essp ã carne, por exemplo~

Quanto ao consumo de Ovos

,
nife""n~"~"nte ~o que o"o~reu em relação aO consumo

de e..rne, nio roi ~~ ~eaularid~de ~baolu~a no .entido de que quanto

lll~ior A':re~d~_per ~ap~ta JIlaior .. int1deo~i;'de, faJll~liàs que o~nsn~

m~ leite @ detivados com ~..is frequeoeia. Entret.n~o, Observ..-.e

u~a rr1ati'/ili -7"l!Il:LMi4..a... ·neStll " ...n~ido, ""ato que: - enqu..n~o . no
e.~rato d~,!ll>~a 1Il11!Í.s :l>..b:q,A l!!áh Al~.. "nei,den-;;is ,de. fam1li ..", re
Si,,~~ou-"; :~ ~a~eJQria r*ferente ~qu"la. que não' "onso~em t .. is e~~

A .aior parte da~ famílias qu~ consome ovos para as

t:re,S f,ai~a~ de r.nda. (1 faselll de 1 a 7 vezes por selllana, sendo que

dentre esta$ o maior percentual (56,8%), corresponde ã menor faixade

renda .. Para as de~ais, registram-se 72,~% e 68,7% das famílias re~

pectiv.amente.

Ob$er~a-se, paralelamente, que a maio~ ineidencia de

não c.Qn~UJlla dest.e aliJ1ltlnto X'egistrou .... se no est-rato de renda. mais bai
xa, q~al seja 40,8%.
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Confo~~e ocorreu em relação ao consumo de leite e de

rivadoa, nio- foi c.ollstatada uma regularidade absoluta' entre o au~e.!!.

1:0 de renda e a elevaç.ão do consumo de ovos & Assim, enquanto 2,4% das

~aMílias co~ renda per capita entre O e 100,00 consomem tal alime~

t~ de 8 ve~es por semana ea diante, não há um só caso nestas meSm\8

cóndiçães entre aquelas que percebem uma renda de 201,00 ou mais.

Isto pode ser explicado' pelos mesmos fatores anterio~

~eDte referidos. Por outro lado, nota-se que .$ fa~Ilias de mais

bAixa renda. cansoaea ovos co•••is frequencia que a carne e o lei

t& em cariter substitutivo a e.tea alimentos. O ovo nao ~parece c~

mo cD~plemanto ali.enta~,ma8 como lubstitutrvo.

Analisand~ o consu~o relltivo a estes tFes grupos de

_li.entoB (Carne, Ovos, Leite e derivados), constata-s~ que alto ~eL

centual de familias não os consomem nem mesmo uma vez por semana,

p~incipal.ente no estrato de repda mais baixo. Uma vez são alimen

tos ricos em elementos protéicos e em vitaminas, que. constituem fo,!!.

te de calcio e são essenciais ~ saúde. Sua má ingestão, especialme.,n

te' em crianças, pode causar deficiencia. de nutrição protéica, res

ponsÁvel por: lesõ~s da pele, estado de grande apatia, e~.grecimen

to, apatia ~ental, perda de curiosidade e do desejo de exploraçÃo do

ambiente, predispondo o organisuo às dpenças físicas e ~fntais, be~

como a outras perturbações.

Quanto ao consuao de Fruta~

A maioria das fa~llias com renda per capita de O a

200,00 nao consome frutas uma ve= sequer por semana, sendo que na

faixa d~ O a 100,00 o percentual de fam~lias nestas condições atin

ge 70,4 % do total deste estrato.

o acesso a este mesmo grupo de alimentos de 1 a 7 ve

zes por semana torna-se significativo somente a partir do estrato eB,

tre 101,00 ~ 200,00, perfazendo 40,7% das famílias, índice que fica

acresc.ido na faixil imediatamente superior a esta, ou s«!ja 56,3% dp.s

falllilias.

o consumo de frutas B vezes ou mais por semana apr~

sentou-se insignificante para todos os ~eios de renda,permitind~s

concluir ser este a grupo de alimentos de consumo mais rarefeito.

Os dados indicam, por outro lado, que também o acesso

a este ali~ento é função da renda auferida pelas familias, o que p~

de ser ilustrado pela dilIlinuição dos percentuais na categoria 11 não

c\onsomeu.e pela elevação dos mesmos entre 1 a 7 vezes por semana m!,

diante o aumento das faixas de renda.

vez pelos preços mais acessíveis destes 111i:mentos, comparativamente

aos de origem animal, por exemplo.

Quanto ao consumo de Rortaliças

Os maiores percentuais de consumo deste alimentos pa

ra ap faixas de renda de O & zoa,ao in~idiram na categoria de 1 a

7 ve~es p~r semana, qual seja 48,8~ e 49,7%,respectiY~~ente.

rara tais n~ve1S de renda, os p.rcentuais relativos ao

não con5~~O das hortaliças foram inferiores ã sua ingestão 8 vezes

por .. emana ou Dlais. Isto sugere-nos que tambem este grupo de aliae}.:

tos e consumido frequentemente, poís,por um processo acumulativo,v~

~fica-se que 82,4% das famílias coa renda per capita entre O a

100,00 e 87,5% daquelas situadas no estrato de 101,00 a 200,00 o fa

z~m de 1 a 7 vezes por seaana. 'Por conseguinte, a lllaiC"ri& - absolut;

das famíliasl nestas faixa,. de renda consome hortaliçAS pelo menos l'

vez por semana,

No que se refe~e ã. fam{lias com renáa suparior &
200,00, observn-se qUle o percentual corre$pond~nte ao CO.nSUlIlO deste

ali~ento de 1 a 7 vezes por .e~ana ainda ê ~aiQr que os anteriores,

equivalendo a 56,3% das ~esma••

Também neste caso observa-se uma tendencia geral no

sentido de o au~ento dQ consumo deste alimento vir siapre acomp.nh~

do da ele~ação dos uivei. de r~nda.De8te modo, enq~nto P$ percen

tuais de "não consome ll deere~p.em com o ,aumento daqueles, os pere~n

tuai. de conlU~O ~elativos a 8 vezes ou ~ai. por semana tornam-se

acrescidos.

Quanto'ao consu~o de Cereais

Em confor~ida~e com OI dados apresentados para o con

sumo deste alimento,conlui-se que ele é'bãBi~o nos tres estratos de

renda, sendo ainda mais e%pressivo nas faixas de Q a 200,00. Isto

porque: • o nao cpnsumo de cereais não foi constatado em faixa de

renda algum.a;

p~ra todos os estratos o gr~po dos Cereais apresentou peL

centuais ~ais elevados de consumo 8 vezes ou ~ais por se

mana, comparativamente aos de~ais grupos d~ &li~en~o8

qual seja: 76,8% entre O e 100,00; 83,0% entr~ 101,00 e

200,00 ~.62,56% de 201,00 em diante;

Observa-se, fínalme.nte, que os c.lI!:reais configuram. ... ae

como o elementos básico no quadro alimenta.r da população investiga

da, especialmente aquelas que apresentam nrveis de renda per capita

atê 200,00

Em termos das i~pLicaçõeB advindas do consumo defi~i

tiria (quando bi pelo menos consumo!) de~te alimento, ~ortador de

p~&diBpoê. a deterMinadas doenças, notadamente as de via respirató

ria, gengivites e ~esmo o esco~buto.

vitaJllinas, tem .... se; dentre out.rAS: mau funcionamento das celulas

De maneira geral verifica-se que o quadro ali~entar

das famílias marginali~adas apresenta grandes carenciaB)especia1m~,!!.

te em re1açâo àquelas com níveis de renda mais baixâa. De.te modo

a base da aliment~ção destas últimas e constituída pelos Cereais e

Leguminosas, vindo em seguida as hortaliças, visto que Q consumo

Idos demais alimentos apresenta-se muito rarefeito.

Quanto ao con.u~o de Leguminosas

Para as tre~ faixas de renda, indiscriminadamente, •

~aior part~ das f~ílias cons~e leguminosas 8 ve~es ou mais por .~

mana, 8~ndo que o maior percentual de famílias nestas condições

(72,9%) registrou-.e entre aquelas que auferem u~a renda per eapita

entre 101,OQ e 200,00

Alim do número de famílias (que nao conso~e tais aI!

mentes, ou que o fa~ . de 1 a 7 vezes por semanR)haver sido menor do

que ._me~ma frequencia de consumo rel~tiva ã carne, ovos e leite

estes números apre.~ntaram variações menos significativas por fai
cas de renda.

Tal situação se configura, muito embora 48,41 da des

pesa destas mesmas famílias corresponda aos gastos alimentares. Is

to ê, mesmo no setor em que a família mais desp~nde nÃo lhe é pos~

sível s~perar suas condições de carencia. Consegue, no máximo, &0-

br6viver, ainda que e~ condições infra-hu~anas.

Embora os dados anteriorea tenham de~on8trAdo as va

riações que se operam a nível do quadro alimenta~ das fa~ílias, ~~

diante alterações em sua renda per capit&, conBide~a.o. oportuno u

nir os dois indicadores com os quais vi~os trabalhando numa ~Õ tip~

logia, e verificar suas relações c.oJU OB Ies;rato,S de renda~

Tais constatações permitem-nos c~ncluir que as legumi

nosas apresentam uma posição de destaque'no quadro alimentar das f~

m,Ilias investigadas. lato independenteJlente dos níveis de: renda, e~

bora à participação re14tiva de~te grupo de alimento seja mais sig

nificstiva ate o li~ite de 200,00

Tã~ alta frequencia de consumo justifica-se por sua

Em seguida adotamos o mesmo procedimento & fim. de co

nhecermos as relações existentes entre 01 diferentes tipos de .itu~

ção alimentar e_a situação de trabalho dos membros dasfamIlias.

Hipótese 1. QusnFo ~enor a renda per capita dos me~

bros da família, ~aiore6 as caren9ias\ al!

mentares da #mel5ma ~
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Para o teste desta hi~õtese construrmOB u~a tipologia

de situAçio alimenFar a partir de dois indicadores, aos quais fo~

ram atribuid~$ p~SOB, de acordp com sua importancia e significaçio~

, o~ indicadores utilizàdos fo~am: o numero de refei

ç5ea d!âri~$ das famIlias e a frequencia de ,consumo semanal por gr~

po de ati.. "n~o!il' ap:z:e .....n~ada po:z: e.~a •• Quanto a seus 1,'1'.0., consti
tuíram .... se:: .

A. Número de )!.ef eições D,iãriap -das Fami:lias
1 ou 2 "'feições zero ponto. 3 l:Ilf eições 1 ponto

4 re.f eições 2 p,mto.

-5 :z:ilfe.ições 4 J'G-nto.

~. Fregueneia de Consumo SeManal por Grupos de Alimgg

~

Medfante O controle do g:z:upo de alimen~o consumido e

da fr • .q.uene:ia se~anal de seu conlumõ', tem-se OJi pesos a bllixos disc.r}.

lIl,in.dos,

~
A li . e D

llSIlHO
EREQllml 1'O1l-

li'llEQUllll-
l'Oll- l!'REQUE.!l. l'ON

l!'REQUj>NCIA
'l'ONTIl'OS DE - eIA sE- TOS

eIA SllMA
TOS

eIA SE-
TeS TOS

ALnlEllTOS llAlIAL lIAL- Jol4NAL Sli'MA.:NAL

• Leite e ~erivados O O 1 A 3 1 4 A 6 3 7 OU + 5

CaX'~ O O 1 A 3 1· 4A 6 3 7 00+ 5

av<>s O O 1 A 3 1 4A 6 3 7 OU + 5

LegulllinossJ; O A 4 O 5 A 8 1 9 A 11 2 12 OU + 3

Ho:rtaliças O A 4 O 5 A 8 1 9 A 11' 2 12 OU + 3

Frutil5 O .o 1 A 3 1 4 A -6 2- /7 OU + 3

Cerea~s OA 4 O 5 A 8 1 9 A 11 2 12 OU + 3

Com uma aS8oc~aç,o significativa a 98% de certeza

conptatou-se uma alta cDrrelação entre as variáveis renda per capita

e situação aliment~L't. A medida gama, equivalente a 0,408, indica a

relação direta entre elas.

Analizando internamente os dados~contidos na tabela,

verificou-se que e.nquanto 60,.3% das famllias incluídas no estrato de

O 11. 120, 00 encontr,lj~m""Be na mais precária situação alimentar (TIPO A),

nos demais tal participação percentual decresce: parà a faixa de

201,00 a 240,00 :regist:z:a:z:a..-se 35,6% das fa..Ilias e pa:z:a 241,00 em

diante 33,4:t.

A ~endencia se inverte,. quando passamos a analisar as

8ituações~~limenta~esdo T~PO B e C,. ond~ os percentuais relativos

ã~ faixas d" :z:enda de 121,00 a 240,90 " de 241,00 e.. diante sao p:z:~

-pol'cionallIlente,m&ic,res que aqueles registrados para os mesmos tipos

de ~alimentares no E~strato de O a 100,00

Isto é, enquanto a incidencia de fam1lias em piores

condições alimentares dimimui~mediante a elevàçio da renda per capi

ta, aumenta a incidencia de fami1ia com melhores condições.

Hipótese !. Quanto maior a precarieda~e da situação

de tr.balho dos ~e.bros das famílias,.Dai~

rei serÃo as caxencias ,alimentares das JIle!,.

ma»,

Os cálculos relativas ã vexifícação desta hipótese f~

ram feitos mediante a-utilizaçio da tipologia anteriormente descrita

para n situaçio de trabalho e aquela elaborada ?ArA o teste da hipõt~

se 1, quanto aos tipos de situação alimentar.

Efetuado o cruzamento das variáveis, foram os seguin

tes os resultados encontrados:

Em s~guida7 efetuando-se o somatório dos pesos obt~

~ dos pelas famtlias em ~el~çãp AOS indicado;es ~ e!, ê pDs$ivel si

tuá-las em um dos ~ipos que se $eguem:

TIPOLOGIA DE SITUAÇKo ALTMEllTAR

TUO A

TUO li

TUO ·e

SOMATÓ~IO DOS PONTOS

à A 11 PONTOS

12 A 22 PQN:rOS

23 A 33 PONTOS

SITllAÇEo PE TRAlIALHO DOS MEMlIROS PA FAMíLIA E SITUAÇEo

ALIMENTAR DAS FAMíLIAS

.~
TIPO 1 TIl'O 2 TIPO 3 TOTAL

SITUAÇÃO TRAlIALHO

ALIMENTAR Fi :t li'i :t Fi :t Fi %

TIPO A - 110 61,S 213 54,5 9 24,4 332 54,8 '

tIPO B 57 32,1 162 41,5 24 64,9 243 40,1

TIro C il 6,2 16 1,,1 4 10,9 31 5,2
~

TOTAL 178 29,4 391 64,6 37 6,2 606 100,0

QuantD ã variavel renda per capit~, utiliza-se as meS-

~~s faiXAS anteriormente empreg~dDs, qual sej~~ oS tras tipos:

R.P.t. hai~a - O a 120,00

R.p.e. media - 121,00 a 240,00

R.p.e. alta 241,00 em diante

RENDA PER eAPIT~ E SITUAÇÃO ALIMENTAR DAS FAMíLIAS

:~
O A 120,00 121,00 A 241,00- TOTAL

240,00 EH lJ.IAN:rE
. _ PER CAl'ITA

S:r:rUAÇAO •

ALIMEll'J:4R • Fi :t Fi :t Fi :t ri :t

.

. TIl'O A 88 60,3 16 35,6 3 33,4 107 53,5
Til'O II 52 35,7 2~ 62,3 5 55,6 85 42,5.. TIl'O e 6 4,0 1 2,3 1 11,2 8 4,0 _.

TOTAL 146 73,0 45 22,5 9 4,5 200. 100,0.
x2 ~ 12.250 (G.L. ~ 4) .

G.éHA ~ 0.408

x2 ~ 20.140 (G.L... 4)

GAMA ~ 0.228

Verifica-$e uma associação significativa entre a si
tuação de trabalho dos membras da família e a situação alimentar da

~esma, co~ 99,.9% de certeza e coeficiente de correlação gama deO.228,

indicando uma variaçÃo positiva entre as mesmas.

Analisando a distribuição interna entte as mesma~ ob

serva-se uma tendencia de os percentuais relativos às variáveis cres

cerem juntos. Deste modo, no TIPO A de situação alimentar (o mais pr~

cário) a concentração percentual situa-se ~~mbem na situação de trab~

lho cacacte:z:i~ada po:r piores condições (TIPO 1~, pe:z:tazendo 61,8%.

Entretan~o,. tal concentração não se localiza nesta

lIles..a coluna (TIPO 1) pa:z:a as situações aUmenta:z:es de TIPO li e e ••

Contráriamente, pari e$tes dois u1ti~os tipos, as percentagens tendem

a Cre$cer ã Medida em que uudam de coluna, evidenciando que a melho

ria da situação alimentar ocorre ~edia~te a melhoria da si~~ação de

t:Z:Il'balho.

U~a vez car~cteri=adaB as condições habitacionais e
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8. la~ores relativos aO proprio Menor e/o~ ~ sua eon-

~

C. Fa~ores rel ..~ivp•• fam!lis e/~u ã uDes..gr ..gaçÃo F~

miliar 11 I.

li ,li:!

4,2%

"
_3,7%

0:,0:1
0,3:1
0,3%

0.3%

0,5%

0,5%

-0,5%

4,71
5,0%

5,0%
- 3,0:1

20,U

Infrat'ClX' , I'f ..Menor

Total '1. .. "0 ..

Abandono do lar por um dos pais .
Sliuaçio de mie solteira ~ ..

Pais desconhecido.

Problemas de conduta do Menor ..

Doen~as e/ou deficiencia físic .. , .~n~l ,

sensorial e/ou motora 40 M~~pr ~... 2~8~

Total '; ~ •••••.•••• ~o,i:l

SeparaçÃo legal dos paia .

CQuduta anti-social doa pais .

F-ris.ão dos p'ais -'" ". .. ,,~ .

Maus tr~tQs dos pais * .. ~••

Pais desaparecidos ~ ..

Rejeição nos pais ..

Falec1Jaento dos pai .

Doença grave dos pais i.

D. Oú~ro. CTotal)

$anitãrias, educacionais e alimentare$ das famílias invetitigada$ ,

pA$a~~pS i di~ua$iQ ~~l.tiva aO$ motivoa pelos quais estas mesmas

fa~11ias d~mBnda~ atendi~ento 'pa~& seus filhos.

DestA ~a~eira, ~~bora tenham~s nossos pressupoatop a

cerca dest.s que.ta~~, conlider~os oportuno abor~ar a p'X'Dpria faml
lia, pAra que,conb~~endo seus .Qtivos quanto ã d~~anda de ae~ndime~

ta~ pudis~emos cont.r com ~~i$ u~~parâmetro para _ compre~nsão das

JIle~Jl.a$.

Po~ outro lado, através do conheçimento daqueles ~Dti

VO$, teremo$ ~aia ~~h$ldiQS para in9aaar acerca da valide~ explica

tiva de d~terminada~~~onCepçQeBacerCA da problematica 40 menor ma~

8t-nalizado" aS quai3 situ&lIl .? as --origens da mesma a nível da "des!,

gregaçãp familiar u , eu ainda em cfartas características do próprio

menor ~ t3itJ. c.'!;IDO: 'h,~ilra.Sn, be':reditariedade. ?reocupa-nos, entretan

to, verificar se taia fatore. remon~~iam às detetminações últimas

do feflomeDo.

Esta diacu$.io tor~a-$e procedente, um~ ve. que rela

cipna-s~ is ~azõea p~laa quaiB a~ famílias, ~ediante u~a $ituaçâo 

prq.ble1zul, re'lue:rQ da aocied.de dete'rJAinàda resposta. Ilefel"e -se ta:!!.

bem ã~ ra.õe~ pelaI quais se configura a própria problemática do

.~nor ~ar8in.liza6g, e~ torno das quais existe gr.nde polemica.

Obtive~08a pois, as razões apontadas no quadro abaixo

( e ~uas respectivAa inci~enciaa) qu.ndo da indagação às famílias

acercn dos ~Ptivos pelos quais solicitaram .tendi~ento a seus fi

lhos:

Uma obaervação at~nta d~ t.is inc~den~iaa de~on.tra

nitid~~en~e a preponderancia dos fatores de ordem ecouomic~ aobr~

as de~ais, QU sejam 65,9% dos motivos citados apres~nta~ as ta natu

reza.

Bm u. grau bem ~ais baixo d! incidenciA, r~jia~ra~~~

se. ali fatore. relacionados a "desagregação famili.aru~~Jul~~a..end$"".

21,1~ do total de motiv~, vindo em seguida aquel~$ referenres ao

prõp~ià menor, 3,7%.

* 'Cad. uma d~s famtlin» entrevistadas podia cita~ até 3 motivos

'MOTIVOS DA DEMANDA DE ATENDIMENTO POR PARTE QAS'FAMíLIAS

(ORDEM CRESCENTE)

CD~binando as ra.ôes apresentadas conforme a sua na

tureza, verifica-se:

A, FAtorei <1e Ordem Economica

M O T I Y O S Fi %

S&para~ão ~"gi.l <1oa pais O 0,0

Con<1u~a an~i:-$Ileial <1os paia 1 0,3

" Prisão dos pai.s 1 0,3

Mau~ I:.rato~ <1oa l'ais 1 0,3

Pais de.conbe.c.:i.dtHI 2 0,5

Pai$ des~arecid~~ 2 0,5

R&jai~ão doa paia 2 0,5

Doen~a a/ou deficiencia do Mf!.nor 10 2,8

Si~ua~ão de mãe solteira 11 3,0

Meno:r infrator 12 3,3

Ocup""ão pa):a Q Menor 12 3,3

Problemaa da conduta do Manor - 15 4,2

Falecimento dos paia a/ou responsáveis 17 4,7

Do&n~a grave dos pai,; e/ou X'~sponsãveiB 18
,

5,0

Abandono do lar p·or um dos pais 18 5,0

Es~udo para o Menor 33 9,2

Trabalho exterQ.o dos pais 34 9,5

Dificuldades ~c~nolD.icas da falIlíli.a 158 43,9

Outros. 13 3,7

T o TA ). 360* 100,0
-

Compl"",entanlio os dados cx:eferentes li "de..agr"1laçâo fa

):lI.iliar lt no tocante A estas faJll'iliils, afora sua re.lativa 1J1lpprtaneia

quanto ã solicitaçÃo de atendimento, te~-.e a ••~guint~A situaçõe~

objetivas;

Eo que se~ refere. ".desagregação fami,liar.... foi e,ita

da e» ua nú_ero considerivel. Tambe~ tal i~cid~neia .a .zplica .em

~..iores dificuldades, u~a ve. que e.~e fenomeno ~ cnm~ ,n~re a po

pppulação marginalizada~ podendo impu15ionar a f~ml1i~ ~ procurar A

t~nd1~ento em uma entidade. Entretanto, ~ansid~r.~o$ qu~;embora ap~

rente~ente motivo. de~tA nature~a pO$$am consti~uir-ae ~m cayaas

imediatas des~a solieits~ão, são ~amhem eles originados peloa fa~~

res de ordem eeono~ica, os qu~is serian os det~r~inau~aa ~~ última

inJitancía. AsaiJD.., a Ildesagregaçio faulÍliar u t:~mde a oCQx-rer. p-rine.;'p'Al

mente porque, anteriormente a~ elA houve uma dê8~greg~çãA eepnomica.

Em todas as famíl~as, e notadament~ n~~ m~~gin~l~.a~

~' & sQlida~iedad~ econo.i~a e u~ fato~ i~po~t.nte~ que .$ ~~nt~

unidás~~Os salários ind~viduai$ muit~. vezes não ofe~~e~ condi

ções de as pessoas eob~~re~ os lastas necBPsiricB aD .e~ consum~ •

Deata manei~a2 se estas pe$soas $ociali~a~ su.s d~Bp~a.s~ v iYQud a

juntas, poderÃo obter um uiveI de vida ~elhor. Quanto eat& ~olidari~

dada econo~ica é quebr~da, a Qrgani~açãQ fami~i~r aofre um deaequ!

líbrio que pP?e resultal" na chamada ude.sagr~gação f.a.mili..l:'u.

I
Pôr consegui~te, difer~nte~ente do qua oeQ~re na.

classes sociais ~~is f~vorecid~s, situ4ções cDmo~ do~nça grave ~o.

pais, aba~dono do l .. r por um dele., f .. lecimento doCs) mesmo C.) -uma

vez que implicam e~ rupturas ou dificuldades rel~tiYa$ i m3nuten~ão

<1a solidsriedade economics - podem provocar a de...greg~ip e a po~

terioX' solicitação de atendimento.

Quanto ã prepondera~cia d~B motivos ecpno~ieos, fea~

se u~p con$tata~ãQ ~aperada, eapecial~ente se cp~sider.rmQ~ a va~i~

da ga.a de problema2 qu~ tais fAm{li~s ~nfrent~ m~di.n~& o eBt~dQ

de carencia em que vive~ ..

43,9%

9,5%

9,2:!

3,3%

65,9%'

Dificuldade~economic:asdafllmíli~ .

Trabalho .."terno -do pais:, •• ,,", •• ,'"
Bstudo par. o Meno:r • '" .

'Oeup..ção para o Menor •• ', •••••••••••• -. ,

'l'o~al ••••••••••••••••• , ••••••••••• , ••••
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LOCALIZAÇÃO DO PAI E DA MÃE

~
Hãe Mãe Mãe TOTALDA MAE Ausente Presente Falecida

LOCALIZAÇÃO - ,

DO PAI Fi % Fi % Fi % Fi %

~

Pai A.usente 6 3,0 45 22,5 - - 51 25,5

Pai Presente 4 2,0 109 54,5 5 2,5 118 59,0

Pai Falecido 3 1,5 26 13,0 2 1;0 31 15,5

T O T A L 13 6,5 180 90,0 7 3,5 200 100,0

LOCALIZAÇÃO DOS FILHOS

A presença da mae, por sua vez, e maior que a do

pai, visto que aquelas perfazem um total de apenas 10,0% entre au

sentes e falecidos e aqueles 41,0%.

No que se refere aos filhos, tambem a maioria absol~

ta dentres eles reside c.om suas fatnilias (92,4%), enquanto somente

7,6% encontram-se fora de seus domicilias.

Em 79,5% das famílias todos os filhos menores resi

dem com os pais, isto e, 159 das 200 famílias investigadas não po~

suem filho algum residindo fora do domicílio.

Quanto às famílias que possuem filhos redidentes em

outros locais que não o seu, perfazem um percentual\de apenas .....

20,5%, sendo que dentre estas a maior incidencia corresponde àque

las em que-apenas 1 filho enco?tra-se em tais condições.

LOCALIZAÇÃO DOS FILHOS Fi % -

ResideJIl com a ~aJI1ília 935 92,4

Não residem com a fami.lia 77 7,6

T O T A L 1012 100,0.

Verifica-se, portanto, que sobretudo ~o que se rela

ciona ã localização ~os pais, em propor cão expressiva de famí

liaa (46,0%), um dos dois encontra-se ausente. ,Este dado e signifi

cativo, visto que atinge uma incidencia maior que nas camadas so

ciais em melhores condições. Por outro lado, a ausencia de um dos

pais nBs famílias marginalizada, ainda que por falecimento, pode

constituir-se em fator de desagregação, diferentemente do que ocoE

reria em outras camadas da população.

FILHOS RESIDENTES NO DOMICíLIO
Confrontando os dados relativos aos motivos de soli

citação de atendimento por parte das famIlias, com seus níveis de

renda per capita, tem-se que:

N9 de Filhos N9 de Famílias Total

Residentes no Danicílio de

Fi %
Filhos

Nenhum 10 5,0 O

1 20 10,0 20

2 18 9,0 36

3 26 13,0 78

4 26 13,0 104

5 24 12,0 115

6 23 11,5 138

7 16 '8,0 112

8 19 9,5 152

9 6 3,0 54

la 8 '4,0 80

11 2 1,0 22

12 2 1,0 24

T O T A L 200 100,0 935

FILHOS MENORES NÃO RESID~NTES NO DOMIClLIa

\

RENDA PER CAPITA E NATUREZA DOS MOTIVOS DA

SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO

~~TUREZA DOS CAPITA
O a 101.00 a 201,COa 301,OOem

MOTIVOS
100,00(~) 200,OO(~) 300,00(1- diante(~)

De ordem economica 63,04 69,20 72,25 90,00

Problemas referentes ao Menor 9,66 12,75 11,10 0,00

Desagregação família 23,10 15,93 11,10 10,00

Outros 4,20 2,12 5,55 0,00

TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00

A tabela acima permite-nos constatar,que os motivos

de ordem economica apresentam altas incidencias em quaisquer das

faixas de renda, comparativamente aos demais. Tais incidencias, por

sua vez, aumentam gradativamente, acompanhando a elevação das fai

xas de renda.

tender satisfatõriamente às suas necessidades bâsi

caa;

o limite inferior do estrato de renda mais alto ••.

(300,00), pncontra-se ainda muitoWaquem da quantia

Esta tendencia pode ser explicada por vários fatores,

dentre os quais:

o trabalho externo dos pais (mecanismo utilizando

para a elevação da renda familiar) implica necess~

riamente em que estes tenham um lugar em que dei

xar seus filhos;

para qu~ ele possa a-necessária a um indivíduo

o atendimento aos menores, meswo para os estratos

de renda mais elevada (segundo nossa escala), eon 

tribui para a diminuição dos gastos familiares

tais como os relativos ã alimentação e a educação;

N9 de Filhos não N9 de Famílias Total
Residentes no DomicIlio de

Fi % Filhos

Nenhum 159 79,5 O

1 25 12,5 25

2 9, 4,5 18

3 2 1,0 6

4 1 0,5 4

5 1 0,5 5

6 2 1,0 12

7 1 0,5 7

T O T A L 200 100,0 _77

Quanto i nl~calizaç'ão d9S paia", observa-se que em

59,0% das 200 famílias pesquisadas o pai reside no domicílio, e em

90,0% ocorre o mesmo em relaçÃo ã mãeA Tem-sc pois. em 54,5% dasf~

~ílias investigadas, o pai e a mãe residindo com seus filhos.

a desinformação existente, especialmente nas famí

lias de nIveis inferior~s de renda, no sentido da

existência, locali%ação e canais de acesso aos re

cursos sociais que atender-lhes-iam.
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A configuração desta tentencia,por sua vez, resulta

em graves consequenci~s a nível da política de equacionamento do

problema, visto que assegura a continuidade e o agravamento do me~

mo, notadamente no tocante ã elevação quantitativa da demanda.

-Quanto aos motivos relacionados li "desagregação fami

liar ll
, observa-se a tendencia inversa: no sentido de que quanto

mais elevadas 8S faixas de renda,menores as incidencias de mDti 

vos desta natureZR4 Isto vem confirmar nossas considerações anteri~

res em relação ã determinação da desagregação economica sobre a d~

sagregação familiar.

Uma vez que nos estratos de renda mais haixo se en

contra em jogo a própria solidariedade econom~ca, as condições se

tornam mais propicias ã'~esagregação familiar~

FARA ~ COHFREENSÃO E! MARGINALIDADE

Ainda que a propensão da economia brasileira hoje s~

ja a de aumentar a produtividade com a redução dos custos de produ 

ção, atravês do uso d~ capital intensivo, o baixo preço da mão de o

bra ê fator decisivo para a expansão a que assistimos. Esse baixo

preço determina a extensão em que participam 0& assalariados na dis

tribuição da riqueoza nacional, e delineia uma oposição básica entre o

desenvolvimento capitalista brasile1ro e o tradicional, ã medida em

que a contenção salarial provoca uma crescente concentração da ren

da nacional, ao invés de serem cada vez mais amplos os setores so

éiais a participar de maiores parcelas de renda.

Esta s~tuação configura-se claramente nos dados cole

tados pelo recenseamento de 1970.

Distribuição da População Brasileira segundo fai~a8 de

renda.

FAIXA DE RENDA ( EM Cr$ ) %

ate 100,00 31,7

de 100,00 a 150,00 12,8

de 150,00 200,00 15,6

de 200,00 a 500,00 19,1

de 5ÓO,00 a 1000,00 5,9

de 1000,00 a 2000,00 2,2

acima de 2000,00 1,0

sem rendimento ou sem decla

raçao 11,7

T ° T A L 100,0

Somando-se as frequências das faixas ate 200,00, tere

mos que 60,1% da populagão brasileira enconomicamente ativa, aprox!

madamente 18 milhões de pessoas, tinha uma renda media mensal infe

rior a 2°°700. Analisando-se a renda mediana que define o ponto a

baixo do qual se situa 50% da população, verifica-se o empobrecimen

to maior ocorrido em uma decada, uma vez que a mediana da renda ref~

rente a 1960 registra 148,70 contra 139,40 em 1970.

Aliando-se aos altos índices inflacionãrips que cor

roem a economia nacional, a baixa remuneração percebida, determina a

marginalização do consumo, cada vez mais intensa, de grande parte da

população. Coma consequência, as formas de subemprego se expandem,c~

mo suplemento de uma renda insuficiente; ao lado disto, ocorre o de

semprego frequente, em decorrencia da alta rotatividade da mão-de-o

bra, utilizada comO mecanismo destinado,a favoreceD a acumulação,

qual gera, por outro lado 7 um aumento do número de marginalizados.

Paralelamente, a extensão da jornada de trabalho ale~

dos limites usuais contribui para a manutenção do desemprego, a me

dida em que os trabalhadores em regime de horas extras substituem a

força de trabalho de ~utros. Este trabalho extraordinário deter~ina

o aumento da produtividade sem os ac~escimos representados pelos en

cargos trabalhistas provenientes da contratação de n~vos empregados,

que significariam u~a diminuiçÃo da margem de lucros.

Outra donsequencia destes fatores, que incide diretA

mente sobre as populações marginalizadas, refere-se ao problema do

trabalho do menor. Restabeleceu-se, a partir de julho de 1974,· sua

remuneração no mesmo nivel do trabalhador adulto, Como forma de di~i

nuir o desemprego deste último, aumentar a produtividade e propDrci~

nar ao menOr maiores condições para o desenvolvimento das ativida

des formadoras proprias ã sua idade: educaçÃo e profissionalização.

Se pensarmoB na insignificancia deste aumento 7 face aos precários ni

veia de renda familiar, que levam o menor a se integrar na força de

trabalho, e que são também, a origem de suas carencias ~ducacionais,

, verificaremos que a simples substituição da força de trabalho do me

nor pela do adulto,' poucas alterações favoráveis acarretarÁ para a

famIlia marginalizada. Enquanto não for garantido ao adulto u~a r~

muneração que torne desnecessário o recurso ao trabalho de outros

membros ainda não capacitados da família, o que se pode prever

quanto ao trabalho do menor, e um aumento dos índices de subemprego e

delinquencia, ao mesmo tempo em que nenhuma alteração institucional

oferecer-lhes maiores condições de acesso ã educação.

Os precários níveis de renda da popul~ção marginaliza

da, que determina seu baixo poder aquisitivo e a sujeita a elevados

índices de desnutrição, doenças, problemas de moradia, baixo nlvel

de escolaridade, e impossibilita o cultivo de lazer e cultura. ne

cesitam ser explicados pela ánãlise de processos econâmieos mais am

plos, vinculados ã lãgica de funcionamento do sistema produtivo que

víveJDos.

A industrialização brasileira se inicia e desenvolve.

con~rariamente aos países de capitalismo autonomo, não a partir da

destruição de modalidades de produção arcaicas, mas combinando a pr~

dução capitalista e modos de produção mais atraBados, não correspon

dendo desta maneira a um processo de formação, que obedece a umA co~

tinuidade lógica. As unidades produtivas se introduzem bruscamente de

fora para dentro, revelando-se incapazes de proporcionar u~a unifor

midade em termos de global idade do sist~ma, já que os setores nacio

nais não apresentam uma amadurecimento suficiente para acompanhar as

transformações.

Por outro lado, as novas empresas se organizam monopo

listicamente e utilizam um apa~ato tecnológico relativamente avança

do, devido ã propenção ao emprego de capital intensivo. Em conseque~

cia, estas unidades tem sua produtividades, muitas vezes maior se

comparada ã sua capacidade de absorçã~ de mão de obra. Além disso,

certos ramos da ec;nomia, impossibilitados de concorrerem com as

grandes empresas, se veem gradativamente desestruturados, e destina

dos ã decadência, lazendo baixar ainda mais a curva de oferta de tr~

balho,

Às massas urbanas subempregadas ou desempregadas vem

se incorporar um vasto contingente de trabalhadores rurais expulsos

de um setor agrário condenado ã estagnação ou enfrentando crises de

correntes de sua modernização.

Resta mencionar aqui, alem desses fatores estruturais,

a significação da rotatividade da mão-de-o~ra como um componente, que

dentro ~o momento atual acentua a situação de precariedade dos margi

nalizados, provocando uma intensa substituição dos trabalhadores.

Todos estes mecanismos conduzem,assim,â formação de uma

reserva de mao de obra crucial para o desenvolvimento economico,

que desempenha um duplo papel: 1. devido a grande procura de emprego

em contraposição a uma pequena oferta, condiciona a,manutenção, a

baixos níveis, do montante da renda do fator trabalho, e, 2. como mao

de-obra de custo extremamente baixo, provoca um grande aumento de l~

eras que permitirão novas aplicações, determinando a atual expansão

da economia.

As condições de ocupação e a remuneração percebida pe

los grupos marginalizados são portanto explicadas pelos fatores aci

ma descritos; os outros aspectos que os caracterizam, decorrem em

maior ou menor grau destes mesmos fatores. Por conseguinte, entende-
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mos como marginalidade social 1'0 prQcesso por meio do qual um denso

$etor da população vê dilllÍnuir, progressíVBlIlente, l,uas possibilidades_

de encontrar u~a ocupação estâvel dentro do processo produtivo, toda

vez que o mes~o'manifeBta uma propensão crescente a redu=ir suas ne

ces$idade~ de mÃo-de-obra, transfor~ando-se dest~ maneira em popula

ção excedente ao mercado de trabalho, cándenada ã ociosidade força

dali. (*) A marginalidade se refere. desta maneira, a uma forma de in

serção no siste~a produtivo, e como consequencia um baixo nivel de

remuneraçiio.

o~ trabalhadores marginais seriam aqueles que não con

seguem vender no ~ercado sua força ,de trabalho, estabelecendo-se por

conta própria no setor terciã~io da economia e caracterizando-se por

uma aituação de desemprego; aqueles que não conseguem vender de for

ma regular sua força de trabalho, re~ebendo uma bai~a remuneração

Deste modà, vãr~o5 tipos de ocupa~ão poderiam se combinar dentro de~

tas categorias típicas: no CA$o do trabalho não ser estável - o ass~

lariado ~ãD permanente, o dese~pregado cronico, o trabalhador sazo

nal; e no caso do trabalho ser estivel, mas com baixa remuneração

quando não há separação entre o trabalhador e os instruwentos deprb

dução (como nas atividades artesanais com tecnologia rudimentar, ba!

xo n~vel de capitali.z~ção e baixa remuneração) e o assalariado de p

nente emprego. nos set.ores J:radicionais'-e dec.adentes da economia.

Tomande a situayâo concreta do nosso.pars, estas cc~

binações podem originar d~ferentes graus e estágios de marginalidade

ã medida em que não há uma unifo~~idade no d~senvolvimento do conju~

to da economia. Pensando em termos d~ desequilíbrio, regionais nos

perguntamos se e$tes interfeririam no dimensionamento da problemáti

ca ou torn~-la-iam aind. mais singular.

Esta indagaçÃo adquire um sentido quando constat~mos ,

que nAS regiões econo~icamente dinamicas, são majoritários os seto

res mais moderno$ e essenciais ã economia como um todo. Paralelamen

t~ observa-se também a multiplicação constante das unidades produti

vas, em con5equencJa de já haver nestes locais a infra-estrutura n~

cessiria ao funcionamento das empr~sas. Portanto, e%istiria nestas ~

reas um número mais eleyado de assalariados estáveis com remunera ~

ção sup~rior ao $alario mínimo e um índice Denor de pobreza. Nas re

giõe.s onde prodominaJIl setores produtivos' tradicionais e decadentes ,

os marginalizados provavelmente têm sua sitpação mais agrav~da, pois

haveria uma oferta ;menor ~de emprl!go e uma grande parcela d_os assala

riados percebendo um s~lãrio mínimo apenas.

Todos estes fatnres são J no entanto, muitas vezes des

considerados em favor de outros íenomenos que normalmente acompanham

a margin~lidade, sendo, por isso, tomados como as suas próprias cau

sas" Destes fenomenas i a I'desagregaçio familiar " um dos que mais

se apresentam ~ como já foi ~on$tatado~anteriormente - da! Ber cons!

derado taJIlbem um fator causal determinante pela maiori~ dos dirige~

tes de entidade,*, por var~as famílias quando questionadas sabre os

motivos pelos quais procuraram atendimento**J e por uma serie de es

tudos ~xistentes~ sobre o as~unto. Torna~se, portanto, uma discussão

sobre as rela~ões entre a marginalidade ~ a organi~ação familiar.

No. estudos acerca das populaçoes marginal~zadas, sao

COmun$ as discussões sobre o enfraquecimento das relações familia 

res e do próprio papel da fam!lia cpmo instituição sociali~adora

Tais discqssões são permeadas de um caráter normativo evidente, a

part~r do estabelecimento de padrões de organi~ação e vida familiar J
e~igido. para' o desempenho de funções estabelecidas como desejáveis

e necessárias ã estabilidade social.

necessar~o remontar as formas mais longínquas da divisão do trabalho

entre os dois sexos. Assim, nos estágios finais da barbárie estabe

lecia-se uma"divisãõ espontanea, em que cabia ao homem fazer a guer

ra, caçar e pescar, buscar as materias-primas necessárias ã aliment~

ção e a produção dos instrumentos destinados a consecução de seus

fins, enquanto ã mulher tocava~o cuidado da casa e da comida e a

confecção das roupas. Neste estâgio, cada um manda em seu domínio -a

floresta e a casa - e cada um e proprietário dos instrumentos que e~

labora e usa. Com~o advento das tribos pastoris, ocorre a primeira

grande-divisão social do trabalho: atraves da domesticação e criação

de gado, estas tribos passam a produzir viveres em maior quantidade

e variedade que as demais, e a trocar seus produtos. A troca se in 

tensifica ã medida que os rebanhos começam a assumir pouco a pouco o

caráter de propriedade privada e em que outros ramos da produção se

desenvolvem: a agricultura - inicialmente destinada ã alimentação do

gado - e os oficios manuais domesticas.

Com a aparição dos rebanhas e outras riquezas novas, o

perou-se uma r~volução na família; o providenciar a al~mentação fo

ra ~empre assunto do homem , e os instrumentos necessários para isso

era~ produzidos por ele, tornando-se sua propriedad~. A divisão do

trabalho na famIlia, que havi~ sido a base para distribuição da pro

priedade entre o homem e a mulher, continuava sendo a mesma, mas ago

ra transtornava as relações domésticas, pelo fato de haver mudado a

divisão do trabalho fora dela. A mesma causa que havia assegurado a

mulher sua anterior supremacia na casa - a exclusividade no trato

dos problemas domesticas - assegurava agora a preponderancia do h? 

.em no lar. O trabalho domestico perde sua importancia, comparado ao

trabalho produtivo do homem. A emancipação da mulher e sua equipara

ção.4o homem sõ serão vislumbradas novamente com a sua participação,

em grande escala, no trabalho produtivo social, ficando o trabalho d~

mêstico, que tem um caráter privado, resumido a uma parce.la de tempo i,!!.

significante. "Estis condiç~es 56 podem ser alcançadas com a grande

industria moderna, que não apenas permite o ·trabalho da mulher em gra,!!.

de e~cala, mas ate o e~ige, tendendo a transformar, cada vez mais, o

trabalho domi$tico privado numa industrta p;blica" .*

Por outro lado, e vital a manutenção da família, naqu~

las sociedades em que a produção se organiza a partir da propriedade

privada, ã medida em que é através dela que se processa a transmis 

-são dos b~ns. Isto si~nfica que, entre as classes despossuídas, ou

entre os trabalhadores que detem apenas a posse de sua força de tra

balho, a familia deixará de exercer sua função básica. Para a famí 

lia proletária contemporanea, o fator .mais importante de agregação ,

torna.-se ,a solidari'edade no plano economico', que exige o esforço pr~

dutivo de seus membros capazes, para assegurar a sobrevivenc~a indi

vidual e do grupo. A necessidade de integração ã produção de vários

membros da família i imposta tanço pelo sistema de produção, organi

~ado em grandes indústrias, quanto pelos baixos índices salariais pe~

cebidos pelo cbefe.

Quando a manutenção do núcleo familiar torna-se mais

um peso que uma forma de facilitar a luta pela sobrevivencia dos q~~

O, compoem, a família dissolv~-'e facilmente, ã medida em que nao e 

xistem outros laços tão fortes quanto este, que determinem a perma 

nencia de sua união.

Nos países de in8dustriali~ação atrasada, é possível

reconhecer nos diaa de h~je O fenômeno típico do período inicial de

instrustriali~ação europeia, com o emp~ego de mulheres e crianças em

** - Ver parte 11 llA Procura de Atendimento ll
•

(**) Ver KDWAKICK, Lúcio - "Marginalidade Urbana e Desenvolvimento:

A$pectos Teóricos do Fenomeno da America Latina ll - Tese de Dou

torado - são Paulo, 1972.

(*)Para nós, a fam!lia marginalizada sã pode ser analisa

da a partir de sua inserção num contexto histérico, que gera formas

de ~rganiJ:ação 80(1.ial típicas, e que,-em última instancia, fornece os

elemento~ explicativos ~ais' essenciais~ao seu entendimento. Essas fo~

mas, ao mesmo tempo que determinadas pelas condições concretas que d~

finem a vida material dos homens, contribuem deciaivamente para a r~

proqução continua ~as condiçqes ideológicas e jurídico-políticas ne

ce~sãrias ; sua manutenção~ Por outro lado, nelas e possível reconh~

cer manifestações correspondentes às con~radições que se desenvolvem

nos outros niveis da sociedade, de tal maneira que, como aquele.s, e~

tão tambem e~ perman~nte processo ~e transformação.

*

LIMA, Boria Alexis - "Consideraciones sobre la marginalidad

expression en el setor agropecuario vene~uelano'l - Mimeog.

cuela de Ciencias Economicas e Sociales de la Universidad

trai de Vene~uela.

- Ver parte III "0 Sistema de Atendiment,oll - item 7.

y 8U

- E,!!.

Cen-

Na tentativa de compreender as origens e a aqequaçÃo

bi$iérica da fam!lia,~ta~ como ~ conhecemos modername~te, faz - se

* ENGELS, F - liA Origem da Fam3:1ia; da propriedade e do Estado"

- Rio de Janei~o - Editora Vitória - 1974.
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res;

g. Profissionalização do menor e/ou d~ seus fa~ilia-

f. Doáção de Bolsas de Estudo;

d. Internamento do menor;

~egui!!.

e ã
Estas soluções se referem em linha~ gerAi$ às

tes atividades desenvolvidas por entidades ligaflas ao Estado

iniciat~va privada:

i. Orientação moral e religiosa do m~nor e/ou de .ua

fami:lia;

h. Encaminhamento do menor elou de seus familiares a

e.mpregos;

j. Ori~ntação psicológica do menor e/ou da sua f~mf-

e. Doação de dinheiro, prodútos aliment!cios e bens

materiais às fam!lias;

b. Fornecimento de quantia em dinheiro A famíliasquB

queiram cuidar do.menor;

a. Adoção do menor por famfliAs que queiram criá-lo;

c. Atendimento do menor em entidades em regime de 5~

mi-internato, co~o por exemplo, creches;

condições de extrema penúria, num proc~s&o que exige sua participa 

ção em função do aumento das taxas de acumulação e as consequentes

alterações que acarreta para a vida familiar. Nestes parses, a situa

çÃo familiar do operariado e das populações marginalizadas apresen

ta ainda outras especificidades, geradas pelo tipo de sociedade em

que se insere: a sobrevivência de relações sociais de cunho patriar

cal n~s áreas rurais, resultantes de formas de produção mais atrasa

das, leva a familia migrante a um im~acto, quando do contato com a

realidade urbano-industrial da classe na qual vem se inserir. O de~

preparo de seus membros p~ra as ocupações urbanas, sujeita-os às

~ais precárias si~uaçõe5 de,trabalho, ao passo que, às mulheres, mui
tas ve=es sabrecarregadBs de filhos e desprovidas de quaisquer recu~

sos sociais, restaPl as subacupações de c'aráter domestico, que, em

g~ade parte, guardam caracteristicas de quase servidão. Nã9 se trata

aqui, dos chaMados estados IlanQnicoslJ ou da nio-adapataçio do migra~

~e ã vid~ urban~; sua integração cultu~al se processará g~adualmente

ã medida em que lhe for possível inserir-se regularmente no siste~a

produtivó urbano. No entanto, quando este sistema não ab50rve toda a

massa de migrantea, e quando não há instrumentas de preparação dessa

~ão-de-obra para o ezercício das atividades mais qualificadas, só

lhe resta a ocupaç.Ão marginal e tr'te a chamada "pro fissionalização di

vergente" (desempenho de atividades ligadas a delinquencia, prosti 

taição, etc.). Frente a esta situação objetiva de precariedade mate

rial, os eõdigos de comportamento e 08 valores tradicionais perdem

seu sentida, e são substituídos ou combinados a outros, que se adap

tem ao nossa ambiente e meio de vida.

A situa~ão típica destes s~tores, dentro do processo

produtivo, tende a gerar, face ao processo de socialízaçâo,comporta

~entos Q conhecí~entos alternatlv~s àqueles compreendidos pelo pa

drão ide.al dominante, e que entram em contradição com a situação real

vivida ~or eles. A própria organização familiar, que atraves de sua

hi~rarquia e e8trutura de papeis, supõe a transmissão de determinada

con~epção da ardem social, assume formas diversas exigidas pela 80

brevivencia material dos individuos, que dela fazem parte. Por outro

lado, à medida em que a adoção dos valores difundidos pe.las socieda

des tem por obstáculo esta 2ituaçâo material, resta a seus membros

a ~tilízação de meios condenado8 socialmente para sua aquisição.

Frente a tais contingencias, o nucleo.tamiliar, tomado

co~o entidade abstrata, e·como base de uma socialização obediente aos

padrões gerais dominantes, vive tambem uma permanente contradição

os valares tradicionais que difunde chocam-se com a realidade con 

ereta em que se insere que exige redefinições de seus membros,e qu~~

tiona seu próprio papel social.

lia;

k. Triagem dp ~enor para estudo do caso e poateriar

encaminhamento;

1. Detenção do menor em Delegacia de M~nores.

A fiu de obtermos os dados referentes às oaracterls-

ticas das obras e de suas atividades, elaboramos uma entrevista es

trutura que foi dirigida a 40 entidades de Belo Horizonte e Conta

gem.

Infelizmente, três entidades, alegando várias r~

zôes, se negaram ~ responder ã entrevi9ta dentrQ do prazo previsto

para o termino da fase de aplicação.

ANÁLISE DOS DADOS OBTIDOS

o estuda do perfil das entidades limitou-se aos se

guintes aspectos:

Portanto, se nao levarmos em conta a caráter histórico

das transformações em processa na o~gani~ação familiar, e Q fato de

que 8 medida em que_se agravam as condiçoes de precariedade, tende a

acentuar-se B descaracteriz.ção da família, nossas análises e propo

sições estarão tomando um das efeitos que definem o fenomeno da mar

ginalidade por sua causa, e o estabelecimento de parâmetros de con

teúdo do normativo nos conduzirá a soluções inadequadas e incapa

zes de abarcar o processo contInuo de desenvolvimento das contradi 

ções inerentes'ã re~lidade das populaç~es marginalizadas e da soci~

dllde.. como um todo.

/I-AS

Q~ R! ATENDIMENTO

SOLUÇÕES

1. Finalidades das Entidades:

a. Quanto ao público a atingir;

Todas as 37 antiàades tem por finalidade atender ao

menor marginalizado, sendo que destas apenas 8 (21,62%) visam aten

der tambem ã ~familia· (muito e.mbora 15 desenvolvam algum programa,

parA a família) e 3 (8,lO%) atender ã comunidade.

b. Quanto -às finalidades dos programas:

Em relação aos men~res, três quartas dkl entid.des,

(75,6%) responderam que tiro por finalidade ltamparar as erianças or

fãs, abandonadas e carentes". As demaiR se distribuira.m da seguin

te forma: 5,40% (2) visam uamparar os filhos de mães qua trabalham")

5,4% o "amparo aos filhos de leprosos'l; 5,40% a "promoçio do menor

através da profissionalização"; 2,7% a ureeducação de moças" e 2,70%

a Ilasslstencia psicolSgica e psiquiitrica.

A parte anterior caracterizou-se por algumas preocu

pações centrais rela~ivas ã anã1ise estatrstica da situação sácio-e7

couomica das famílias d~s menore~ marginalizados, ao estudo da in 

t~rferencia dos fatores que imediatamente geram o processa de marg!

naliaação, ã reflexão a nlvel teórica da situação da família margi

nali~Ada na conte~to economico-~ocial atual e da dinâmica do proce~

80 de empobrecimento deste segmenta da ~ocíedade.

Em relação às famIlias, 3 (37,50%) desenvolvem por

gramas de " or ientação às mães", 2 (25,bO%) de "promoção da família

carente", 2 (25,00%) de "fornecimento de leite e Asslstencia midica

ia maes, (12,50~) J'recuperaçio da famIlia".

c. Quanto às Atividades bãsi~as:

Das 37 entidades,

- 6 (16,21%) são creches, atendendo 3.266 (12.47%\

Apó. tais análises e refleções, consideramos impor 

tAnte verificar que tipos de soluções estão sendo implementadas co

mo repposta a estas situações.

23 (62,16%) tim no ensino a sua atividade

abrange"ndo cerca de 3.326 0.2,6,9%) menpX'es;

básica,
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CO~ idades inferiores a 7 anos;

- 2 (5,40%) ,1actirios, atendendo 126 (0,48%) 1acte~

tas;

- 2 (5,40%) sao entidades l~cadoras de serviço, aten

dendo a 1967 (7,51%) ~enores acima de 12 anos;

- 1 (2,70X) proporciona asaistencia psicológica epsi

quiátrica, atendendo 2b (0,07%)menores aciml de ;

anooS;

--1 (2,70%) oferece cursqs domesticas a 25 (0,09%)m~

nores de 14 a 18 anos;

- 1 (2,70%) atende a 58 (0,22%) jornaleiros menores;

- 1 (2,70%) atende a 17.401 (66,44%) menores de to -

da$ as idades, Atrav~s de doações ~ensais em di-

nheiro.

Est~s sao as atividade~rbãsicas, havendo também em

todas as obras, e%ceto em um dO$ laccirios, outros tipos de atendi _
mento.

2. Caráter e Pependencia Administrativa.

~A~ ;pll)lLICA • -", PRIVAPA T O T A L- D:Lstrat:LVil

:: Caráter fi % M %c fi %

Leiga 2 100,00 11 31,43 ~ 35,13
religiosa O 0,00 24 68,57 24 64,87

T O T A L 2 5,40 35 1%'?9 37 100,00-.

Apesar de fornecer subsldi~s a um gr~nde numero de en

tidAdes, o setor público,pracicamente, se abstém de exercer uma ação

direta na educação do ~enor ca~ente, ficando esta basicamente sob a

responsabilidade de entidade$ privadas ( 94,59% ), em sua maioria re

ligicsas ( 68,57% ).

3.-TamanhQ ~as Entidades,

Dist~ibuição dafi Entidades por n9 de menores e de fa 

millas atendidos.

~
Em relação Em relação

des aos menores aos familiares
NQ de Aten,-

didos
fi % fi %

Ate 50 14 37,83 7 46,67

5l - 100 9 24,33 4 26,67

101 - 200 9 - 24,33 - 2 13,33

,
mail> de 200 5 13,51 2 13,33

"'
T O T A L 37 100,00 15 100,00

Das 37 entidades que atendem aos menores, 15 (40,~4% )

desenvolv~~ ta~béro algu~ ti~o de aten~imento aos familiar~s~ Consid~

ra~dp que a mAioria ~aB entidades yê na desagregaçâ? familiar a ori

gem do proble~a do menor marginalizado, podemos supor, com base ~ea

te dado, que na rea~idade ocor~e uma incoerencia entre a percepção do

"

problema e a prática, pois ~ais da metade das entidade. (59,46%) nao

fornecem nenhum tiuo de atendimento ã família do menor.

Alim disso, pode-se verificar que das entidades que

atendem às faml1ias, quase a metade ( 46,67% ) o f~zem apenas em re:

lação a um pequeno número delas, ou seja, dentro da faixa de até 50

famÍ-lias.

Acumulando as frequencias das faixas de zero a 50 e

de 51 a 100, constata-se que a maior parte das entidades, ou 62,16%

delas, atendem apenas ate 100 menores.

Observa~se,pela tendencia' do quadro, que se o número ~

de menores atendidos e de 26.189, e que se em ate 200 menores atendi

dos por entidade encontra-se 86,49% do total da~ obras, concluí - se

que o tamanho delas quanta ao numero das favorecidos é extremamen

te variado, ficando a mainr pa~te destes a cargo de um pequeno núme

ro de·obras. Traduzindo esta conclusão em números, verifica-se que

enquanto 32 obras (86,49%) atendem a apenas 2.786 menores (10.64%),

5 obras (13,51%) atendem a 23.403 (89,36%).

4. aégime de Atendimento, Número e Sexo dos menores ~

tendidos:

Distribuição das Entidades por regime de atendimento.

e Se»o dos menores:

~
Masculino Feminino Misto I T O T A L

Regime de
Atendimento fi % fi % fi % fi %

\ Internato 3 60,00 5 55,55 7 30.44 15 40,55

Semi-Internato O 0,00 O 0,00 6 26,08 6 16,21

Externato 2 40,00 1 11,11 4 17,40 7 18,92

Combinado O 0,00 3 33,33 6 26,08 9 24,32

T O T A L 5 13,52 9 24,32 23 62, 161 37 1100,00
I

Analisando este quadro, verificamos que um numero sia

nificativo (40 l 55%) oferece apenas o internato, enq~anto que' as for

AAS de externato e semi-internato rGpresentam,juntas, menos da met~

de da. entidades (18,92% e 16,21% respectivamente). A forma combina

da l cõ~ 24,31X, e representada em sua maioria ( B entidades) por

entidades quepslêm do internato, atendem também em reglme de semi-i~

ternato e/ou externato. E$tes dados demonstram que o internato e ain

da, apesar de to4as aa suas reconhecidas consequencias negativas, a

forma mais utili~ada pelas entidades.

Com relação ao atendimento por sexo, foi verificado

que o número de entidade~ que atendem somente a menores do sexo femi

nimo (24,32%) representam quase o dobro das que atendem somente o ma~

c.ulino (13,52%), embora o atendimento misto tenha sido o que registrou

maior frequencia (62,16~).

o internato r~presenta a maioria tanto das entidades

qu~atend~m só o sexo masculino quanto das que atendem só o feminino,

sendo que nas entidades mistas recebeu também a maíor percentagem,e~

hora tal numero seja menos significativo que nos dois tipos anterio-

res.

Distribuição dos menores por sexo e regime de atendimento:

~
Masc'.!líno Feminino T O T A L

Regime de
Atendimento ~ fi % fi. % fi -%

I~ternato 910 6,:50 972 7,97 ].882 7,18

Semi-Internato 1837 13,12 1943 15,93 3.780 14,43

Ez:ternato 11-252 80,37 9275 76,08 20.572 78,39

TOTAL 13 .999 53,46 12-190 46,54 26.189 100,00
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Tipos de Programas por entidades e por famíliares

Dois fatores poderiam explicar esta ocorrencia. Ew

primeiro lugar, analisando os tipos de atendimento oferecidos pelas

entidades, verifica-se que estes, em sua grande maioria, ~ão apropri~

dos para as faixas etarias ate 13 anos e ,em relação aos que se ap1i. 

cariam para as seguintes, nota-se um numero bem menor de oportunid~ 

des, co~o por exemplo, os programas de profissionalização, bol~as de

estudo, encaminhamento a empregos, etc. E~ segundo luga~, os mepores

Os dados que este quadro nos fornece sugerem que,

quando analisamos o reg~me 'de atendimento em relação ao número de m~

nores atendidos, a situação modifica-se em relação às conclusões do

quadro anterior. Aqui, o externato abarca o maior número de menores

(78,39%), englobando nesta catt!gol ia o - externa o convencional, que

mantem os menores na entidade Apenas uma pequena parte do dia, bem

co~o aquelas entidades que fo~necem a~endimento semanalmente, quinze

nalaente ~/ou mensalmente,atraves da assistencia médica, doações de

generos alimentícios, de dinheiro, etc.

Do~s dos fator~B, dentre outros, que poderiaM expli 

car tal inversão, Se referem ao fato de que a manutenção do interna

to e aais di~pendios~ e menos funcional se cresce o número de atendi

dos e,~o que se rafere ã educação destes, a responsabilid~de dos ad

ministradores tende a ser maior.

do grupo de idade acima de 14 anos

condições de se arranjarem sozinhos

pio, através da subempregpJ~ onde,

laçÃo às entidades pode s~r maior.

posBuem,provavel~ente, melhores

do que os demais, como, por exe~-

possivelmente,a dependencia em r~

Analisando o nú~ero de atendidos por sexo, observamos

que existe 'um equilíbrio, co~ vantagem de 6,92% para os menores do s~

xo masculino.

Em relação ã distribuição dos sexos por regime de atendi.

menta, verifica-se que,comparativamente aos meninos, são as meninas

que estão mais nos internatos e nos semi-internatos, muito embora as

diferenças nio qejam tio significativas •.

5. ldade dos menores atendidos.

Distribuição dos menores por faixa etiria.

nl? de menores
F A I X A E T Ã R I A

fi %

O a 6 anos 7.838 29,92

7 a 13 anos 12.029 ~5,9~

1~ a 18 an(._ 6.322 2~,1~

T O T .A L 26.189 100,00

Estes números indicam que ,também em rel~ção ã idade,

ocorre g~ande diferenciação entre as classes: ~ faixa de 14 a 18 anos

é a que possui ~enor ~ercentual em relação às demais.

6. Os Frogramas das Entidades.

Tipos de programas por entidades e por menores.

Entidades Menores
Tipos de Programas

fi % fi %

Abri;o 23 62,16(1) 1.882 7,18(2)

Alimentação 32 86,~8 5.256 20,06

Aj.uda em dinheiro 3 8,10 17 .~30 66,55

Atendimento Psicológico

a. testes 11 29,72 285 1,08

b. aconselhamento 11 29,72 502 1,91

O:rientação Moral e Religiosa 31 83,78 23.276 88,88

Enc.aminhamento a Emprego 5 13,51 147 _ 0,56

Treinamento Profissional 18 ~8,6~ 1.191 ~,5~

Atenpimtmto de Saúde

a. distribuição de remédios 32 86,~8 5.921 22,60

b. consultas mediCAS 3~ 91,89 3.925 1~,98

c. tratamento odontológico 28 75,67 639 2,~3

d. exames 26 70,27 1.~22 5,~2

Vestuirio

a. roupas 29 78,37 ~.486 17.12

b. calçados 25 67,56 2.006 7,65

c. cobertores 7 18,91 187 0,71

Educação

a. ensino formal 31 83,78 3.561 13,59

b. bolsas de estudo 6 16,21 18 0,06

c. materu.l escolar 22 59,~5 2.175 8,30

(1) cada percentual desta coluna foi calculado sob o total de 37 en

tidades.

(2) cada percentual desta coluna foi calculado sob o total de 26.189

meno1:'es.

Tipos de
Entidades FalD.iliare.a

Programas

fi % fi %

Fo~necimento de Alimentos 2 13,33(1) 1.006 36,31 (2)

Atendimento Psicológico 2 13,33 25 0,90

Edul::ação 2 13,33 8 0,28

Treinamento Profissional ~ 26,66 137 4,9~

Encaminhamento a Empregos "4 26,66 16 0,70

Orientação Fam~liar 9 60,00 1454 52,49

Orientação Moral e Re.ligiosa 11 73,33 1634 58,98

Atendimento de Saúde

a. consulta~ médicas 5 33,33 1180 ~2,59

b. distribuição de remedios 4 26,66 1133 40,90

c. exames 2 13,33 796 28,73

d. tratamento odontologicQ 3 20,00 811 29,27

(1) cada percentual desta coluna foi calculado sob o total de 15 entidades. As ".!!.
tras 22 não desenvolvem ne.nhum tipo de at.endimento aos familiares dos menores.

(2) cada percentual desta coluna foi calculado sob o total de 2.770 familiares,

quantidade pequena se comparada ao n9 de menores atendidos.

Em relação aos~menores, verifica-se que de.ntre. os pregramas re

lacionados, a maior parte deles pode ser encontrada na m4ioria das

entidades. Entretanto, p~demos ~bservar que a proporção dos menores

tendidos por programa em relação ao total (26.l89) e bastante pe

quena, pois apenas dois programas (ajuda em áinheiro e orientação~

ral e regiliosa) conseguem atingir a maior parte dos menores.

Pela ordem hierárquica, os programas que sio encontr~

dos na maioria das entidades são os seguintes:

a. 91,89% das entidades fornecem consultas medic4s,co~

seguindo favorecer apenas 14,98X dos menores; 4

b. B6 t 48% proporcionam alimentos, mal para apenas

20,'06X dos xnenores;

c. 86,48% distribue~ remedios, ma. para apenas 22,60%

dos menores;

d. ,83,78% dão orientação ~ora1 e religiosa, atingindo

entretanto uma grande quantidade de menores: 88,8~

e. 83,78% proporcionam acesso ao ensi~o formal, mas a

U~ número bem limitado de menores: 13,59%.

Os prQgra~as detr~inamento profissional, bolSAS de e~

tudos e encaminhamento a empregos são menos valori%ado. pelas enti

dades do que, por exemplo, orientação moral e religiosa.

Em relação ao quadro doS ,familiares, cons~atamos que

apenas Orientação Familiar e OrientaçÃo Mo~al e Religiosa são enco~

tradas na maioria das en~idades (60,00% e 73,33% resp~ctivamente)

Os demais programas são encontrados apenas em pouquíssimas entida -
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des e destes os que atingem menor número de familiares aaa os pro 

grama. de edueação (0,28%), treinamento profissional (4,94%) e en 

caminhamento a empregos (O,70~).

o leite e os c.ereais com seus respec.tivos derivados sao os gru

pos de alimentos oferecidos em um numero maior de entidades.

Estas observações e outras que as seguem pretendem e~

clarecer que a ênfase da atuação da grande m~ioria das entidades r~

cai em determinados tipos d~ programas, que visam sobretudo as eon ~

sequencias do processo de margi~alização, em d~trimento de progra 

mas que proporcionem instrumentos mais objetivos para a superação do

problema, ainda que a aquisição destes in~trumentos por si só, nao

seja suficiente para tal superação.

Quanto ã frequencia semanal, em primeiro lugar encon

tra-se o grupo de cereais,e em segundo, o grupo do leite. As frequen

eias mais esporádicas correspondem aos grupos de frutas e de ovos.

Numero de familiares e grupos de alimentos

N9 de familiares

G R U P O S D E A L I M E N TOS
Concomitantemente, observamos que mesmo qs programas

de cun~o mais paliativo, em termos percentuais, atipgem parcelas p~

quenas do público atendido.

6.1. O Fornecimento de Alimentos, por exemplo, conse

gue abarcar apena~ 20,06% dos menores e 36,31% dos familiares. En

tretanto, a precariedade deste programa não se situa apenas a ni

vel da quantidade de pessoas atingidas, mas tambem quanta ã qualid~

de dos alimentos oferecidos.

leite e derivados

cereais e derivados

• \leguminosas

~ortaliças

carnes

frutas

ovos

fi

86

920

no
o
O

O

O

%

3,1 (1)

33,2

33,2

0,0

0,0

_ 0,0

0,0

(1) sob o total de 2.770 ~

Vejamos os quadros que se seguem;

Numero de Menores e Grupos de Alí~ento8:

Número de Menores
Grupos de Alimentos "1------.------

fi %

leite e derivados 4.707 17,97

cereais e deriv'ados 3.181 18,14

leguminosas 3.147 11,99

hortaliças 3.142 11,99

carnes 3.115 11,89

frutas 2.796 10,67

ovos 2.Ó05 7,65

Quando analisamos o percentual de menores por grupo de ab.men -

mentas, o rndice de 20,06 acima referido cai sensivelmente, como se

pode notar. Há uma tendencia de se efetivar este declínio, com exce-

Apenas 3 grupos de alimentos são oferecidos aos fami

liares, atraves de somente 2 entidades (13,33%). Trata-se do leite

que 'é oferecido a um número insignificante dos que são atendidos pelas

entidades, e dos grupos de cereais e leguminosas que atingem aumter

ço destes. Verifica-se,tambem aqui, a relação inversa entre numera de

familiares e grupos de alimentos: quanto melhor a qualidade do ali

mento, menor, ou mesmo ausencia-do numero de pessoas beneficiad~s.

Entidades que fornecem alimento ã famí.l~a por grupo de

alimento.

Fornecedoras Nãõ fornecedoras
Grupo~ de .Alimentos

fi % fi %

- .
leite e derivados 1 2,70 36 97,30

cereais e derivados 1 2,70 36 97 ,30

leguminosas 1 2,70 36 97,30

hortaliças O 0,0 37 100,00

carne O 0,0 37 100,00

frutas O 0,0 37 100,00

ovos O 0,0 37 100,00

.-
ção do leite, de forma ínversamente proporc10nal ã qualidade do ali-

I menta: ã medida que esta melhora, decresce a proporção de menores 8-

tendidos.

Cgmparando a situaç~o alimentar 1 das famílias descrita

na parte anter~or com oS dados do programa de alimentação das enti

dades, verifica-se que:

N9 de Entidades por frequencia semanal de consumo dos menores:

- as fa~ilias possuem enormes carencias alimentares ,

quantitativa e qualitativamente;

- as entidades não conseguem, portanto, interferir si&

nificativamente no estado de sub-nútriçâo no qual se

encontram os menores e suas famílias.

- o programa de alimentação das antidades nao conse

gue responder a estas carencias, muito embora 86,48%

das entidades estejam empenhadas neste sentido, pe

lo menor no que se refere aos menores;

- esta ineficácia se refere não só à quantidade de

pessoas atingidas, como tambem ã própria qualidade

dos alimentos que são oferecidos.

6.2. A ajuda em dinheiro e o tipo de programa que a _

brange a segunda maior percentagem de men~re$ (66,55%), ou teia

17.430 crianças e adolescentes, atravês' de apenas 8,10% (3) das enti

dades: 0,14% destes menores (25) recebem uma ajuda mensal de Cr$

Cr$ 30,00; 0,02% (4) reeebem Cr$ 90,00 por mês e 99,84% (17.401) re

eebem de Cr$ 47,00 a Cr$ 49,00.

O

O

Não
ornecem me Fornec.em de fFornecem de

TOTALFrequencia os de 1vez7
semaMl Fornecem em 1 a 3 vezes 4 a 7 vezes

Grupo. de
Alimentos fi % fi % fi % fi % fi %

leite e derivados 8 21,6 2 5,40 3 8,1 24 64,87 37 10a,0

cereais e derivado 8 2~,6 O 0,00 O 0,0 29 78,37 37 100,00

leguminosas 9 24,32 O 0,00 8 21,6 20 54,05 37 100,00

hortaliças 9 24,32 O 0,00 13 35,1 15 40,55 37 100,00

carnes 9 24,32 O 0,00 7 18,9 21 56,75 37 100,0

frutas 9 24,32 O 0,00 15 40,5 13 35,13 37 100,00

ovos 13 35,13 O 0,00 19 51,3 5 13,52 37 100,00
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Em uma das entidades (a que atende maior número), o

menor nao pode gastar o dinhe~ro recebido com os outros membros de

sua família, mas apenas com objetos de uso próprio, tais como brlTI 

quedos,roupas e material escolar.

nhadas neste programa, suas atuações são pouco significativas, quan

do analisamos a proporção dos atendidos e a seleção dos cursos mini~

trado~ •

Tal conclusão tambem ~ pertinente para os dados que

Considerando que a renda per capita mediana, determi

nada através do levantamento sõcio-econ~mico, ê da ordem de

Cr$ 83,00, verifica-se que a impPt'tancia percebida pelo menor, atra

vés da obra, e relevante em termos do orçamento domestico, muito em

bora seja irrelevante no que se ref.ere às reais necess ldades do menor

de sua. famílla.

o dinheiro doado pode ter um papel importante, mas a

nrvel do imediato, do curto prazo, do aqui-agora, não alterando o

quadro da marginalização econoruico-social desta população.

6.3. Não conhecemos a demanda efetiva quanto ã àssis

tencia psicolõgica,entretanto~ pela pequena proporção de oferta des

te serviço em relação aos demais, (às vezes menos significat~vos) e,

pelo fato de que 5 das 26 entidades que não o proporc~onam afirma

rem que não o fazem porque tinia hi necessidade", pod~mos concluir

que este prog~a;a ocupa um papel secundário e irrelevante na progra

mação destas entidades.

se seguem:

Apenas 6 entidades .(16,21%) forne.em bolsas de est!!,.

do e para um número insignificante de menores: 18 ou

0,06% dos atendidos;

22 entidades (59,~%) proporcionam material escolar

para apenas 2 175 menores, ou seja, 30% dos aten

d idos.

6.5. O atendimento de Saúde tambem se caracteriza pe-

lo grande número de entidades empenhadas no programa, mas com uma

proporção bem~pequena de beneficiados.

o tratamento odontologico para os menores, por exe~

plo, e encontrado em 75,fi7% (28) das entidades e,entretanto, aten

de a apenas 2,43X do total de menores que recebem algum tipo de a 

tendimento.

6.4. ° Ensino Formal merece a atenção da grande maio

ria das entidades (83,78X),pelo menos no que se refere aos menore~

muito embora o número dos beneficiados seja peq~eno (13,59%)

o aproveitamento dos recursos educacionais da própria

comunidade pela maior parte das obras possibilitp um custo relativa

mente baixo e mDstra que o desenvolvimento deste programa pouco de -

Entre os quatro sub-programas da saude,existe tambem

uma grande diferenciação, haja vista a quantidade de menores atingi

dos pela distribuição de remédios e a atingida pelo tratamento odou

tQlõg~co. Naquela, a possibilidade de distribuição de amostras-gra ~

tis, de doações e de baixo preço de comprimidos e vitaminas, em con

trapartida ao custo da assistencia Qdontolõgica, contribui para o de~

n~~e1.

pende da existencia da entidade. ° problema da regularidade do atendimento tambem fav~

rece a precariedade da assistencia ã saúde:

- das 34 entidades que fornecem consultas medicas, 17

(~O%) nao contam com um serv;ço medico constante, mas apenas para as

horas de necessidade;

Pelo quadro abaixo, verifica-se que o curso regular que

é mais encontrado nas entidades (67,56%) e qu~ atende a um maior núm~

ro de menores (40,60%) se refere às 04 primeiras series do Primeiro

Grau, curso es~e, que pelo seu caráter público e extensivo, permite

maior acesso por parte da população escolar.
- em das 32 que distribuem remédios ocorre o mesmo;

Em relação-às series seguintes, nota-se uma seletivi 

dade pronunciada, não sõ no que se refere ao número de entidades,como

tambem ao numero de menores atendidos:

- em 13 (50%) das 26 que fornecem exames;

- e em 12 das que dão atendimento odont:lógico.

Para a faml1ia dos menores nao existe nenhuma regu1arid~

de no atendimento em todas as entidades em que esse programa é ofe

recido.

A consulta medica foi a mais procurada, com 1~180 (42,59~

familiares atendidos, a distribuição de remedios atingiu a 1.133

(40,90%),exames a 796 (28,73%) e tratamento odontológico a 811 (29,27X).

Embora~ ta~to para e~te programa quanto para Educação haja uma e 

quivalência quanto ao'número de entidades empenhadas, o número de me

nores atendidos pelo primeiro ê sete (7) vezes maior que o numero de

menores atendidos pelo segundo.

Esta falta de regularidade da assistencia compromete ba~

tante a eficácia do programa, pois na maioria dos casqs, os menores

são atendidos em casos de extrema necessidade, evidenciando-se a ên
fase que 3S entidades dão na terapia, em contrapartida ã ausencia·de

programas específicos de prevenção.

existentes, e a Orient4 

número de menores(88,8B %)

6.6. Dentre todos os programas

e Religiosa o que atinge o maior
n~mero de familiares ( 59,98% )-

çao Moral
e o maior

N9 de Entidades NQ d e Menores

C U R S O S

fi % fi %

Maternal 12 32,43(1) 616 17,30

Jardim 18 48,64 918 25,79

Alfabetização 2 5,40 9 0,25

la. ã 4a. serie do 19 Grat 25 67,56 1446 40,60

5a. a 8a. série do 19 Grat 15 40,~4 545 15,30

29 Grau 4 10,81 27 0,76

T O T A L 3.561 I 100,00

Cursos Regulares por Entidade e Menores atendidos.

(1) sob o total de 37 entidades.

Para 18 t 410 menores em idade escolar (acima de 7 anos)

e que Bao atendidos pelas entidades, apenas 11,02%, isto ê 2.030, es

tão na escola a partir do 19 Gra~, através das entidades.

Dos 2.706 familiares atendidos, apenas 0,29%, isto e
8, estão fazendo curso de alfabetização, atravês das entidades.

Entre os 7.779 menores com idade inferior a 7 anos e

que sap atendidos pelas entidades, apenas 19,56%, isto e l522~ estão

no maternal ou no j~rdim,por meio das entidades.

Os familiares recebem esta orientação atraves de 11 enti

dades (2 das quais lhes fornecem apenas este programa), e,atraves de

9, recebem a orientação familiar.

Para o desenvolvimento do programa de'orientação Moral e

Religiosa são utilizadas formas as mais variadas, que vão desde sim

ples aulas de catecismo, ate cursos especia1s, pal~stras e conferen

cias, orientados às vezes por psicologos e assistentes sociais.

Tendo em vista tais dados, podemos notar que tambemem

relação ~ educação, embora haja um grande número de entidades empe -

Os recursos variam tambem entre l~itura da Biblia e re 

vistas religiosas,ate os mais sofisticados como filmes, '~lides",gra

vações, etc.
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-portunidade de

do, pOl.'t:ant:o.

tisdon4l1.

F4ra~eate ~l~) eBt8belecem~~e contatos com a comuaidàd~)

p que ~rmalmente não oeorre com os au~ros tipos d~ atendimento.

Na g~ande maioria dos C~~DS,a freque?cia ~.5emanal, ha ~

vendo 1 câ~Qa em qu~ e diã~i8 para os menores~

i~rA os ~ais, ~ fpr~a ~ais epmu~ ê ~ de reun10es,~ocorri

dll8 l'm 90,,110% da8 ,,"tidad"ll, p:dniipalll1..nte mJ'naah'. Ocorr"lll' tamb~~
~r~~uen~iAa bimeatrai~)/trime2traiae'esporãdica~~ que acantece~ em

diall ellp"ci"ill, como di" das mães, natal, ~ia da c+iança, etc.

I

-Xm algum"s entidade~ .. sta orientação ê f ..ita nos dias

em que ~s pais vão buscar ~s generos aliment1cios que lhe são forn~

oidp~ •

A prie~taçãp mnral .. religio8~, pelo visto, éstari~ am

U~A po~ição priyi~Ag~a4a am relBçip 'ap~ demais program~~, levando

no~ a Ar~~ q~c estA seria a pr~neipal p~eocupação da maioria das 'en

tidade$. E~'-~i5 do qu~ iªto, os Qªtrap·p~ogra~a8 seriam forneeidõs

não ~o~ó um fi~ em si mea~Q~~ ~s como um meio~ ~tr8ve9 do ijua~ se

ftiagiria d~te~iUAdpA ohj~ti~o~.

~nqu~ntº em algUIDa~ gntidade~ e~te procesao e mais 8U

ttl e não tao facilmente obee~vãvel, em outrae ele ae expr .. saa cla

r.a.:m.ente~ atlX'~'V"s do fornec.imento· ~e atendiJDentos .e'lJ1 '!ue se ex.igeln c,E.

mo eo~dição neee~si~ia a participa~ão ao menor ~/ou de sua família

em~tivia~d&~ religio~as ~/Q~ a ac~itA~~Q d~ o~á~nt~çã~ m~ral.

A ê~a~~~~a~eitA pel~ ~A~o~iA dos responsáveis por ~~ta$

entidades de que *a causas d; margin~lis.ção do menor estão na de 

so~gani.maçia f43niliar e Doa Ild~sªíust.e8 morais" dOij indivídues)just,!.

ficam e reforçã~ ª prática d~ program~a d~pta natu~eza.

6,7. Ainda que haja o~t.aa eonside.a~õea impdrtantes a

ae.em feitaa, o ~~bg••~A 4a t.i~nam~nto p.ofisa~~nàl tende a Ser

o que ~~hg~ tontribu~ 1'a;a <int~~~giir uo proceaso d .. margina,iia
ç~o, a~rávéa dQ ap.i~g~&mento·da ~ituação de trabalho .. ,eons ..qúente

~ent~,do ~umento'dA ren4ª~

~ qUad~o aeguin~a moatra-noa os t~pos d .. profi.sion~li~~

qíio oferec.ido" l'elaa antid"d,.. de :Belo Hó":i\Oonte e Conl;agell1, e ° nÚln.!;

,o·Âe me~n.~s faVorec.~d08 ~ o~dA um 4 ..1pa:
\

~ -
!

l:i<} d .. Entidadu li\' da Ml'no:r ....
Cursos .. TX' ~i:nlUlle:ntQ:a . ,

-I .
.

ífi
.

:I ,'Fi
I , .

. - .. ,

• ·:l'Tí:tú... ~til'!lI' 13 7~," _ 5\15 41,02

C<ll>e"leirmo, MIulieure e l'edi.
cure 4 1:.\,22 64 ,5:,20

Datilogrl1J:i.a 3 16,6ti 19 1,54
., ,

,Olar4 1 5,,5.5 195 15,84

1I0.tieultura 1 5,55
.

5li 4,54

Ol1l1reIHl!l:r 2 11,11 247 10,1·"

• Mecânica de Au1:o$ 2 "', 11,11 40 ..3,24
"

l'edrl'iro 1 5,55 12 0,98
I ,

Sapataria 1 5,.55 16 1,30'

Carpintada ; .5,55 26 2,10-
• Elel;:rÍf'illta 1 , '5,5,5 11 0,90

P.r"1.n~~o 1 5,55 ' 40 3,24
- .

.

I T O T A L. - - ,2:" ~OO,OO

.

Pas' 37 a'n1:Usdu, m..nO$ d,. lllat"ele (48,54:1' 9feTec"""sl
gum ou.an ou t:r ..i~entn pT~fiaainnal a 1231 lll&ngre$.

•
DQ~ 12-cursos e treinamentos oferecidos, 3 (25,QO~)a-

tendam a 588 (47,71%) menorea do sexo feminino e 9 (75,001' menores
do sexo ~aBculino.

E~bora a diterença entre as sexos seja 'pequena, há 0

opção maior parã os menores do sexo masculino, haven
•uma diBcri~inação por s~xo a nlvel do treinamento pro-

E9ta dif~rença surge ta~bé~ a nIvel das entidades: en

qUAnto oR 9 cursos dedicados aos jovens são Qferec~dos por apenas

obras (27,77%' em 1. Os cursos ilisl'oníveia para as moças e meninas se

espalham por nada ~enoa do que (83,33%) ..ntidades. Convem ressaltar

que dua~ destas proporcionam cur$OS para ambo$ 0$ sexos.

li\' DE CURSOS POR SllXO E, POR 119 DX MENORXS EM 18 O'BRAS

N9 de cursos N9 de menores 119 de entidades
S E X O

fi % fi % fi %

MaaeuHno 9 75,0 643 52,23 5 27,77

F...inino 3 25,0 588 47,77 15 83,33

.

-';I; O :r A J. 12 100,00 1231 100,00 - -

Os 3 cursos oferecidos ãs joven& são: prãéicas domes

ticaa (co~ o aa~or número de entidades empenhadas (72,22%) e- maior

núm ..ro de ~enoraa atingidos (41,02%); cabeleireiro, manicure e pedi

cure (com o 29 lugar e~ nÚ~erQ de entidade9 envolvidas) e datilogra

fia (co~ o 39 lua~r em número de entidades).

o primeiro que, ~tinge 85,89% das jovens, pode ser su~

dividido ..m: ,

bordado .. crocl>ê, COll1 372 (63,26%' menores em 10 en
tidadeia;

oulinãria com 228 (38,771' lllenoreS em 5 entidades;.

tapeçaria com 162 (27,551) m..norea em 7 entidad .. s;

• eorte e costura com 101 (17,17%) m..nores em 4 entid~

des;

trabãlhos manuais com 96 (16,321' menores em 4 enti

d-.des;

lavanderia com 27 (4,58'1.' menores em 3 entidades.

~Xodos B.ste,s IIcursosll foram inclui:dos ~lll uma mesma categ.e..

rIa, principalmç~te pOl.'que são ~prendiaados ~ue ~e. relacionam únic~

l~ente·~pm ativ~d~es domi@ticas - pela mepo~ ê ne~ta aentido que

são pfere~ido~# Não são cu~$o. prQp~ia~en~~ aitos, porque não têm pr~

ao pre-deteTmindc da duração, ~as ativida4es cQr;iqueiraa,desenvol

v~da~ dent~o da p~õp~ia entidade.

Na grande ~aioria dos ·casos, este treinamento se confu~

de com as tarefaa que as menores devem desempenhar, sendo normalmen

te pbrigatõrias a todas, não havendo, portanto, oportunidade de op 

ção entre u~a ou outra tarefa.

lia maior parte das obraI' não se encontra apenas uma a-

tividade, mas 2 ou 3, das quais participam todos os menores, atraves

do sistema de 1=~d:r,:io ou da divisão diária d.. tarefas.

Es\:es t:.re.inam..entop nao sao aados ,tendo em vista,em 19

lugar, o fu~u~o dA~ ~an~re5) mas com objetivos im~diatos, tais como

o de udcupar as 1Ilenores dura.nte f), tempo em que elas estão na entida

deU. Não hâ 1 portanto, qualquar pl~nejam~ntQ ou orientação na elabo

ração destes "cursos-tar,:!fas" ~

Ba realidade, as menore~ não desenvplvem estas tarefas

~oment~ par4 ~e~em a que fazer, ~as suprem a falta de pessoal para

a conserv~çãa da obra e ajudam na sua manutenç~o, como por exemplo

~ ativid~des que~são u~a fonte de renda para a entidade: lavande

l:":í.as c.Dmerciais.e trabalhos em. bordado •.
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Estes treinamentos são indicador~8 da visão que possue~

as entidades acêrca das ocupações destinadas às menores marginal!

zadas, as quais se resumiriam práticamente no emprego domestico.

Alem de~ta alte:nativa, Bao também fornecidos cursos de

cabeleireiro manicure. e-pedicu~1;e, cursos estes de baixa especializa: 

çíío.

De todos 06 cursos oferecidos às jovens, o único que se

situa raz~avelmente frente ao merca~o de trabaiho e o de datilo~ra 

fia que, no entanto, e o que atinge menor número, com apenas 3,23 %

das 588 jovens.

,Os 9 cursos oferecidos aos menores do sexo masculin~

sao: olaria, horcicultura,"office-boy? mecinica de autos, pedreiro,

sapateiro, carpinteirp, eletricista e vigia de parquímetro.

Destes, apenas 2 (mecânico e eletr~cista) são cursos

profissionali;antea a nível do 29 grau, fornecidos por 2 obras, com

4,14~ do total de menores que são treinado~.

Apenaa 1 entidade e respon~ãv~l pela oferta àe 4 cursos

(carpeiteiro, pedT~iro, sapateiro e horticultor) re.presentado , soma,!!.

do as quatro, 8,92% do total de Menores que estavam sendo treinados,

Cp~ exceção da horticultura, todos estes cursos .ão realizados atra

vés de escolas e$peciali&adas, adequados ao mercado de trabalho, ~as

sio oferecidos A poucos meno~~s~

Os cursos de horticultura e olaria em uma entidade, sao

permanent~s e obrigatórios a todos, t~rnand~-se muito mais uma ocup~
çÃQ que o menor deve e~ercer enquanto estiver na obra. ,Alem disso,

estes cursos sÃo atividades utilizadas seja para o sustento, seja c~

mo fonte de renda da entidades, utilizando-se dos menores como uma

aão de obra, quando não gratuit_, extre~amente barata e sem nenhum

vínculo e~pregatrcio~

o cur.o de "office-boy" atinge maior n6mero de menores,

do aexo masculino (38,41~ dos 643 meninos) e é desenvolvido por 2

entidades locadoras de set"viço; que depois de fornecido õ cúrso de um

mês, o menor ê colo~ado num emprego. E~te aprendizado se contitui de

atividades simples e corriqueiras (de$contar cheques, servir cafe, f~

zer pequenas compras, etcr, qua serão de pouca utilizada no futurg do

Denor, na medida em que o me~cado existente limita-se ã idade de 18

anos.

Curso&- Profissionali2antes para mães em 04 entidade15.

-
N9 de En~idades N9 de maes

Tipos i\e Cursos
-

fi % fi ~

.
Corte e costura 3 70,00 77 56,20

Práticas domesticas 2 50,00 50 36,50

cabeleireira ,e manicure 1 25,00 5 3,65.
cJ\mareira e copeira 1 25,OÓ 3 - 2,19

atendente de enfermagem 1 25,00 2 1,46

. -
T O T A L I - 137 100,00-

Os outros,cpm duração de até 2 meses, aão abaolutamente

insignificativos, representando apanas 7,30% (10) do total de ~ies ~

tendidas e frequente em apena~ 1 entidade.

Deve-se observar que estes cur~os são oferecidos apenas

às ~ães dós ~enore&, nao tendo sido encontrado nenh~m eur~o para pa1&

Os cursos, de maneira geral, são de ocupações cuja prin

cipal caracteristica e a baixa especiali~açãQ e,a segunda, o ~~que

rimento de um m~n1mo de recursos materiais e hu~anos pa~a sere. mi 

nistrados.

~i7. Das 21 entidades que atendem a menor~~ e~ condições

de trabalhar, apenas 12 (57,14%) encaminharam ~enore~ a emprego. no

per~odo de dezembro de 1973 a ju1bo de 1974, e sómente 5 (23,~0%) no

lDê$ de julho.

Destas 12, apenas 3 (25,00%) 'lIesenvo1vem es~e prograllla

como atividade normal organizada e planejada, oferecendo enca.inha 

Aentos mensais e trei~a~ento específico anteripr ã eoloc~ção~ fican~

do o menor a elas ligado durante todo o 'período em que e~tiver t::raba

1bAndo.

nao e regular, funcionando mais na bAse de favores e contatos pe.

soais e empregando 08 menores somente quando aparece u~a vaga. faia

obras não procuram conhecer previamente o .ercado e nam pQB.ue~ uma

ofeita regular de mão-de-ohra.

Atendendo somente a menor~s dosaxo masculino, esta.

entidade~ são responsãvei~ por 95,24% dos enca.inha~entos dos .ê$
de julho e 95,93~ dos do sellle~tre. Esta é a atividAde principal. d;

duas delas, sendo que~uma recebe dQS empregadores um adicional .0
bre cad~ ~enor e~pregado e, na outra, o menor i obrigado a ceder pa~

te de seu salário 'para a entidade, enquanto estiver a ela li&ado~

A percentagem do. menores que recebem algum treina~ento

em relação ao total dOI que recebem algum atendimento com idade i

gual ou $uperior a 14 anos e d~ apen~s 19,4%.

Pelo visto, d~s 18 entidades que oferecem cu~sos, em a

penas 2. IIÃO realmente p:rofissionaliz:antes: No re.stante, o que preva

lece i o ensino de ~tivid.de8 de baixtssima especialização, voltadas

Buita mais pa~a oa interes$e da própria ~ntidade, quer seja como fo~

te de renda ou de ~anutençio do que um esforço para fornecer ao me

nDr~ de ambos os s~xos, instru~entos para que ele pos$a superar a si
tuação em que se encontra.

Nas ou tras 9 (75,00% das - 12) entidade$, ...,ta atividade

Ao contririo, tais cursos difíc~IJl,ente. conseguirão evi

tar que OI aenorel se transfD~me~ em sub-empregados ou mesmo desem 

pregados, isto i, tão mar&inali~adoa quanto Suas familias.

o txeinamento profissional pa~a os pais dos menores 0

cor.e em Apenas 10,81~ (4) da$ 37 entidAde$, Atendendo a Apenas 137

pai. (mães) em 6 cur$Os.

Estaa entidaGes oferece~,e= média~ 2 curso. cada UMa,

co~ duração que varia de 1 a 6 ~eses, sendo que os cursos de corte e

costura e prática. domestieas são p~õprios e os outros pertencentes

às e.coias da comunidAde.

-Os ~r~inamentos ~iznificativos em ~ermos 'numericos sao

apenas os 2 pri~eirps: corte e costura. que têm t maior duração (3 a

6 neses) e práticas domesticaa, que é um treinamento especial para as

~ eJllpre.gadas domestica., com. dUra~ão de 1 a 3 meses.

Estas entidades são ~e.ponsãveis, CO~Q era de se espe

rar, por una. minima parc.ela do ~úlllero t,otai de enc.alDinhadas, tanta p,a

ra o ~ês de julho (apena. 4,76%) quanto para o se~e$tre (4,07~)~

Mesma aquelas entidades que oferecem curso. profis.ion~

li~antes com especiali~ação um pouco melho~, tais eo~o ea~pinta~iA ~

eletricista e mecânica, não propo~ciona. uma pxogra.açip adaquada p~

ra a colocação destes menores~

Das 12 entidade$, 6 (50,00%)encaminharam somente melLQru:

do sexo masculino, 4 (33,33%) some~te do fe~inino 8 2 (16,67%) d~ a~

bo,&i os sexos.

Mas com relaçÃo ao númerQ de encaminhados, os aenores

da sexo ma.culino repre$entam cerCA de 98,64% do total de coloeAdo.

no ~és de julho e 97.37% no Be~estre~ tal CQ~O S~ obae~Y&~nelte qu~~

dro:
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Encaminhamento a Empregos:

Julho/1974 Dez/73 a julho/74
Tipos de ocupação por sexo

fi % fi %

FEMININO

Empregada domestica 2 1,36 27 2,16

Balconiata. - - 2 0,15

Servente - - 4 -0,32

SUB -TOTAL 2 1,36 33 2,63

MASCULINO

• ''Office-boy'' 100 68,02 997 79,50

:Parquim.etro 40 27 ;22 210 16,75

Mecânico de autos . 2 1,36 3 0,24

Auxiliar de Carpintaria 1 0,68 3 0,24
,

Auxiliar de Padal:ia 1 0,68 2 0,15

Eletricista - 1 0,68 1 0,08

Sapateiro - :.. 3 0,24

Atendente de Posto de Gasólina - - 1 0,08

Balconista - - 1 0,08

S U B - T O T A L 145 98,64 1.221 97,37

T O T A L

I
147 100,00 1.'254 100,00

_L
Co~ relação ao treinamento profissióna.1 fornecido ant~

riorMente ao emprego, também podemos notar U~ apsoluto favoritismo

aos menores do sexo masculino ,como pade ser visto neste quadro.

Treinamento anterior ao eMprego por se%o.

~
Masculino ,Feminino T O T A L

TiEINAMENTO,
fi % fi % fi %

Treinados 1.212 99,26 7 21,21 1219 97,20

Não treinados 9 0,74 26 78,79 35 2,80

,

"
97, 3,71T O T A L 1.221 33 2,69 1254 10q,OO

A discriminação por sexo é grande,nâo só quanto ao nu
mero de empregados e quanta àsopções de ocupação, mas tambem no que

se refere ã existencia de treinamento antes do emprego; para 99,26X

dos rapazes treinados 1 t~~os 78,79% de ~oças não treinadas.

Em relação ao tipo de oc;pação, apenas 3 delas(?5,00%)se

destinara~ às m~ças, sendQ que 81,81% das menores estão e~ uma úni

ca ocupação - e~pregada domestica - en~minhadas, durante um semes

tre, por 5 entidade~.

Comparando-se ta~bêm o quadro de encaminhamento ã empt~

80 com a o$.rea de cursos profissionaliz~ntes, ond~ a diferença de ~

tendimento em numero, por sexo,e bem pequena, verificamos que as po~

sibilidades de.colocaçio de menores do se~o masculina são muito ~ai~~

res ~D que os dD sexo feminino: para 643 rapazes em treinamento ho~

ve 145 colocaçõe~ e par~ 588 maças e~ treinamento apenas 2 foram c~

locadas ~o mês de julho.

Co~ os poucos conhecimentos adquiridos nas entidades, A

grande maioria das jo~ns se dirige~ p~ra a ocupação que,entre as

de baixa espaéialização,possui maio~ receptividade no ~ercado - e~ 

prego domi~tieo - e que e umA das ati~idades mais comuns entre as m~

lher~s ~pcialmente marginalizadas que vivem nos centros urbanos.

Esta discriminação por sexo é tambem consequencia de

uma série de preconceitos relacionadas ao sexo feminino, dentre os

quais o que se refere aos tipo H de ocupação que devem ser exercidas.

Pelos tipos ~e treinamentbs oferecidos e pelos encami

nhamentos efetuados, podemos dizer que as entidades, nest~ aspecto,

estão funcionando apenas como local de preparação de mão-de-obra pa

ra atividades marginalizadas.

Apeaar dos menores do sexo ~asculino terem melhores DR

ções paTa se empregarem, o número de encaminhados para as atividades

com melhores perspectivas e tão insignificante (apenas 0,95%) que

dilui esta vantagem, tornando a situação destes menores tão preca

ria quant.o a das moçaa. Ocupações como a' de "ofzice-boy" e vigias de

parqufmetro ofeTecem poucas perspectivas, situando-se apenas a nIvei

do imediato, não capacitando o menor para competir futuramente no me~

cada de trabalho. O grande número de encamlnhados nestes setores

(96,25%) deve-se ao fato de que eX1stenl entidades e~pecializ~das em

atender o mercado existente~ O treinamento reque~ido e mínimo, pode~

do ser feito pelas prõp;ias entidad~s a um custo bastante accessível.

Contrariall1ente" ocupações mais especializadas possuem um mercado mais

ex~gente e implicam e. um maior custo .op~r~cional~

~ importante notar tamb~m que as entidades que trei 

nam em olaria, hor~icultu~a e práticas domesticas, dispendem pouco

esforço no aentido de colocar os menores~em empregos. Representanto

61,40% do total de uenore$ que recebem orientação profissional, ape

nas 0,55% foram ~ncaminhados no sc~estre, ou seja, 7 moças treinadas

en seTv~ços domisLicos.

Em IeB~mo, este serviço nas entidades e bastante tím!

do, pois dos 6.322 ~enores at~ndidos nas entidades, e que possuem i

dade apta ao t~apalho, apenas 2,32X foram encaminhadas ao emprego.

Encaminhamen~o a Empregos para os pais.

o CU P A ç Õ ,E S
N9 de ent,idades 119 de pais

fi :t fi %

emp:regada domestica 4 100,00 i5 93,63

. servente 1 25,00 1 6,37

T O T " L - 16 100,00

Das 15 entidades que desenvolvem programas para a f~

~Ilia, apenas 4 (26,66%) encaminharam pais, ou me1ho~ mães de seus

aenores a empregos.

Do to):al de mães encaminhadas ,apena.s 1 (6,37%) fez um

curso, denominado "especializaçio para domisticas ll
, na pr~pria enti

dade.

Este.s enc.aminhamentos sno fC'~~ os da tnf'Sllla forma :.,.omo1

na ~aioria d~s entidades que prestam este serviço a menores. Foram

.realizados unicamente atraves de contados pessoais" e atraves de sol!

citações dirigidab às obras.

7~ Visão das entidades sobre as Causas e as Soluções

do Problema do Menor.

~Pmo a~ ~ntidades explicam o surgimento do problema

do menor e que soluções consideram as mais indicadas para a questão

são da .aior r~levancia para a compreensão do sistema de atendimento

ao menor. Estas aonc~pções dirigem e justificam uma forma de atuaçã~

indica~ os parâmetros da ação educativa empreendida e a seleção dos

progra.as considerados os mais importantes~

7.1. Categorizando as respostas dadas ã indagação r~

ferentes às causas do problema,obtivemos o seguinte quadro:
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Princlpais CAusas do Problema do Menor: e outros 3,03~, o grande nü~ero de filhos.

-
N9 de Entidades

C A U S À S

fi %

L Causas com origeJll 'U' famIlia

desorganbação familiar 23 69,70

problemas de ordem lIloral da famIlia.. 6 18,18

p':,oblemas de ordelIl cultural 2 6,06

c.a::renc.ias econômicas 1 3,03

grande
~.

de filho. 1 3-,03. numero
-

S U B - T O T A L 33 89,20

2. Causas M1:\cro-Soci~i.s -
fal~a de escolas 1 33,33

&u~desenvolvi.ento do país 1 33,33

estrutura social 1 33,33

S U B - T O T A L 3 8,10

3. Causas na política Ofici'al

fal~a de as.istencia da. au toridades 1 2,70

T O T A L 37 100,00

E~borA os entrevistados tenham se extendido a outros

proble~as, às ve~es de cat~goria8 diferentes, como por exemplo, com

binando causas com origem na fa~ília e causas macro-sociais, solici-

tãv&mo. que ele. e.colhessem uma principal e COlll ba.e nes~a escolha,

prpeedemas a cl&ssificaçã~8

Caua pode~ol observar, as causaB com origem na familia

sio ~s que predomina~ para a grande maioria das entidades: 89,20%

Dos ~atorea relacionados nes~a categoria, 69,70% da. en~idades e.co

lhera= a desorganizaçÃo familiar para explicar o problema:

UFalta de um lar c.onstituído"

UDesorg-anização da famllia (abandono dos filhos) ".

IIFamí.lia mal con~tituida'I.

ltAbandono moral e materiai em decorrencia do desajus ....

tame.nt,o d; fa1Ililia" ..

Apenas 8,10% das entidades atribuira~ ~iQr i~porta~

cia às causas macro .... sociais e 2,70% atr~buiX'a~ a orige. do proble~.

i negligencia das autoridades.

7.2. Diversas respostas apont~ram :ais de u~a solu 

ção para o problema do menoX', mas foram escolhida$) parA fins áé

classificaçÃo, apenas as que as entidades consideraram ~ais efic~ ....

zes.

Principais soluções para o Froblema do Menor.

N9 de En~idades

S O L U ç Õ E S

fi :I

L A ni.vel do Menor·

aJJlpal!'o e assistencia 9 40,90

profissionalização 4 18,19

orientação moral 3 13,63

adoção 2 9,10

educação 2 9,10

contenção da vadiagem. 1 4,54

enCAminhamento a elllprego 1 4,54

S U B ,. T O TA L 22 59,46

2. A nível da falllflia

orientação Doral 8 57,16

controle da natalidade 3 21,42

allsistencia 2 14,28

EncAJI1inhamento a elllprego 1 7,14

S U B - T O T A L 14 37,84

3. A nivel'estrutural 1 2,70

T O T A L 37 100,00.

Elllbora a grande msioria (89,20%) das .en~idad.es ~enha

apontado como as mais importantes as c.usa~ com origem n~ 'fam1lia~

apenaa 37,84% connideraram como solução adequada Ullla in~ervenção ne~

~e nivelo Es~a in~ervenção, para maio da lIle~ade da. en~idade. (57,16:1),

deve ser quanto ao aspecto moral:

"Falta. de consciencia dos pais e maes que deixam seus

filhos na pobre:za u •

o. p~obl~~. de ordem moral foram valorizados

18,18% das entidades, que assim expressaram:

por IIDevemoll reeducar 0$ pais lJ
•

UAtuação junto Às famí.lias, procurando c.paeitã.... las1ll;2.

ralmente para assumir com responsabilidade a patern!

dade ll
•

UFal ta de reaponsabilidade .dos homens, provenientes da

edu~ação defei~uo.a, ~rincip~lmen~e ~ra~ando-se dos

filhos dAS Jnães .pIteiras".

no afaatallle.nto da familia provocado pela bebida ll
•

"Falta de formação moral das moças que vem do inteX'i

ar".

liA a ianorancia do povo) da mie solteira ll
..

UFalta de principios".

liA solução seria um trabalho COlll os adultos:a com a f,!!'

mília que não está con~tituída e não co. os ~eninos.

Seria a orientação mor~l ã família.

"Preparar e educar 08 pais, dando-lhes .enao de res ....

ponsabilidade".

ElIl seguida, Ulll grupo de en~idades (21,42:1) con.idera

prioritirio ~ contr~1e da natalidade:

IJE dar educ.ação e c'onscientizar, esse pesa~Al da nec~!.

sidade de-nÃo tere.1P tantos filhos".

I!ntidades.

O. faltores eulturais foralll lelllbrados por 6,06%

"FaltA de c.ondiçpes educacionais da f~a.m11riall.

das IJEvi tar que a mãe tivesse. tantos f ilhos lt
..

IIEducaçio sexual para AS mies, para evitar a

quantidade de filhos'l.

grand.

é a econPMica:

"Fal~a de inatrução e.educa~ão dos p.is".

3,03% da. en~ida4e~ .firmaralll que ~ causa princip~l

"dificuldade finaneeira da falllhia";

A aolução de dar 1Il.i. a •• i~encia ma~erial ã falllil~a foi

apon~ada por 14,2~% da. entidades que escolhem. intervenção nes~e

arupo social:

"Dar mais mantime.ntos U



Junho de 1976 Quinta.feira 10 ~

11Haior aSBistencia. financeira às fam1'lias".

o En~aminhamento a Emp~egos foi sugerido por

7;14% dest~. entidades:

apenas

As considerações que acabam de ser feitas, tiverem cR

mo objetivo fornecer um quadro ger~l do sistema de atendimento ao Me

nor em Belo Horizonte e Contagem.

tlAjudar os pais a. encontrar emprego par'a que possam &!.
nhar mais".

,.
A interv~nção a nível do ~nor foi ~~ncionada por

22 (59,~6%) entidades, sendo qne-a sugestão COM ~aior percentual se

refere a dar mais amparo e assist~ncia (40,90% das 22).

A profissionalização foi citada por apenas 18,19% das

entidades. O restante delas le distribuira~ pelas seguintes soluções

consider~das as ~ais efica~es= orientaçÃo moral, adoção, educação,co~

~enção da vadiage~ e encaminhamento a empregõ.

Uma entidade (2,70%) afir~ou que a solução do proble

~a depende de ~udanças estruturais.

A eJte quadro, devemos ainda acrescentar os seguintes

dados:

- 13 (35,13%) entidades~dissera~ que a solução depen

deria do governo;

- 2 (5,40%) pedira~ ta~be~ a ajuda das grandes indús

trias e da Igreja;

- 3 (8,10%) falaram que a solução do proble~a é de

responsabilidade da comunidade;

1 t2,70%) ~isse que a' solução dependeria dss pró

pri., fam11ias marginalizadas.

o que pod~mos o'oncl\lit, ~ partir dess:a.s inforlllaçgeS, e
que as pessoas que lida~ direta.ente com o problema do menor ti~

uma visão basta~te restrita do assunto.

Além disso, e~a$ se contradizem ~tribufndo soluções

que não correspóndem às caUSAS apontadas, causas estas que se limi

taram,baBicam~nte,ã individuali~ação das responsabilidades, no caso,

a fa~ilia, que ainda continua sendo a grande culpada pelo problema do
mp,nor!l

As autoridades responsáveis pela politica do Menor ta~

bé~ forA1Jl leJZlbraàas pela "falta de ínteress,e e, 4Poio ll
, _sendo consi

de;adaa c.ulpaaalS "porque não fazem nada" .. Desta man~ira, foram -lhe

'dirigidas rec'oJl.endações C011lO: "o gOY~I;:nC de.ve.ria olhar mais para ba1:KO

• não tanto para -cim..a .. A culpa. e dele e doa dirigentes da nação".

Houve tambeJ3l quem diSf\9,se qua.-a cuas. do problema e a

"f-.lta de aliDen7.~io desde a se_caça0 e de cuidado~ médicos", e qu.e

a melhor so1.uçã6 "é a distribuição de alimentos". O caso desta pessoa,

que S~ deteve apenas nas manifestações superficiais do p~oblem& info~

Jla colJlO e baixo o nível de compreensão dos que dirigem as entidadetS ..

E intereSsAnte notar a posição das duas entidade~ Df!

ciaiB~ Quânto às caUSAS, ambas Be,ui~am & regra geral, isto ê~ a de

sagregaçio famili~r. Quanto is soluções, u~a defende a criação de

~ais órgãos que desenvolv~ trabalhos iguais ao que ela faz, mesmo

:rec.onhecendo que ~te8 IJtentam UJDa solução apen;s parcial para o pr,E.
blema". 1 '"

A outra entidade foi a única entre as 37 que apreseE

tou, como UJIlA da,. soluções, o desenvolvimento de "programas de conte.!l

,ção da vadiagem tIo JIlenor em vias públicas". O que e de se est.ranhar,

principalmente partindo do órgã~ que e~ecuta e orienta a política ~

ficial do menor no estado.

A análise da natureza das causas e soluções apresent~

das, be~ como o confronto entre elas, fornece~ elementos para se Reei

tar o pressuposto_de que ã uma visão parcial do problema, verifica 

$e tambem uma solução parcial' para este ..

Um estudo mais detalhado e profundo deste atendimento

fêz-se necessário. Entretanto, devido a uma serie de problemas (den

tre os quais os fin~nc~iros e o curto prazo para ~ execução da pes

quisa),levaram~nos ã decisão de fazer o diagnóstico de apenas um gr~

po de 15 entidades. A escolha de internatos e semi-internatos deveu

se a este problema:/ apenas estes regimes de atendimento apresentam

~arActeristicas seaelhantss, possibilitando uma única pesquisa, cu 

jos dados e conclusões passa~os agora a apresentar.

DIAGNÕSTICO DE UMA~~ ATENDIMENTO

Quinze entidades forram selecionada.s para este diagnos

tico'!lue pretende _vérificrar o nível do atendimento, atraves dos progra

~ ~ alimentação, saúde ~ educação e atraves dos aspect~ de in

fraestrutura institucional, tais como: recursos humanos, recursos

~ateriais, controle de egressos, critérios de admissão e de

desligamento dos menores.

_ Para cada um destes aspectos acima relacionadQs,

.construimos tipolo8i~8 de atendimento correspondentes aos' n1ve1S

satisfatErio, medianament. satisfat6rio e insatisfat6rio.

Os criterios destes padrões de atendimento foram e~

tabelecidos mediante consulta a fontes ~iversas; leitura de livros

e textos de ~iicologia e Fedagogia, leitura de documentos da Funda

çÃo Nacional do Bem-Estar do Menor e FundaçÃo Educacional do Bem

Est~r do Menor, além de discussões com tecnicos com experiência no

campo.

A pr~ocupaç~o central, ao elaborar estas tipo10

gias, se referia especificamehte ao fato de que o público destas

entidades e constituido de crianças e adolescentes com tiposde pr~

blemas e carencias.mais complexos que~os das demais crianças e ad~

lescenteB. Os criterios deveriam ser, portanto, adequado âs carac

t~ríaticas e necessidades especIficas destes menores.

Procedimentos Técnicos

Algumas técnicas selecionadas pa~a a coleta dos da

dos (entrevistas e&truturadas) foram elnboradas visando obter in

formações de pensoas variadas,representando,respectivamente, a di

retoria, o corpo de funcionários e ~os menores. Este procedimento

viBava não só coletar informações quantitativa e qualitativamente

mais ricas, como tambem coletar dado~ que pudessem ser confronta

dos u~ com os outros, a fim de se ter uma visão mais objetiva do ~

tendimento proporcionado pelas ~ntidades.

Entrevistamos 15 diretores, 15 funcionários, e 46

me,nores. Os funcio.n~rios foram escolhidos mediante'o critério de

~aior proximidade e contAto com os menores. Quando encontrava-se

Mais de um funcionários nestas condições, procedia-se a um sorneio.

Ónúme~ de menores que foram entrevistados correspondeu a 10% do

total de menores com idade igualou superior a 10 anos atendidos

nas entidades da amostra. Estes manores foram selecionados aleatõ

riamente, utilizando apenas como'criterio o limite de idade, tendo

em vi.ta a dificuldade de _e fazer uma entrevista com menores cuja

idade fosse inferior A esta.

Alem destas três variações de entrevista, elabora 

JD.OS um roteiro de observação direta, que foi preenchida peLos en

trevistadores enquanto visitavaM as entidades. Estas observações

foram útais, po~s alem de complementar 08 dados obtidos, trouxeram

informa~ões que. puderam ser confrontada~ e comparadas com as res 

postas das entrevistas acima mencionadas.

As 15 entidades eleitas foram selecionadas ;leatõ

riamente, constituindo uma amostra estratificada segundo o regime

de atendimento (internato elou semi-internato).

Em Belo Horizonte foram diagnosticadas 13 (32,50 %

do total d~ obras que têm estes regimes de atendimento) e em co~t~

gelll 2 (50%).
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entidadea
1. Quanto ~ finalidade ~~: 93,33% (14) desti

nam-se ã educa~ão de ~enores) apena. 6,66% (I) ocupa-se da educ~.

ção e reeducação dos ~es~oo (dupla finalidade), não tendo ocorrido,

entidades destinadas especificamente ã reeducação.

2~ Quanto ~ carÃtertO"uuaero de obras religiosA$

se sobrepôs em 34% às leigal>, visto que as primeiras. apresentam

um percentual de 67% (la) do total, enquanto aa demai. atingira~ a
33% (5).

3. Quanto ~ regime de atendime~to: Há uma diferen
ça pouco significAtiva entre a incidencia de interna~oB (40%) e de

entidades com duplo regime de atendimento (47%). Entretanto, e~ta

diferença t~rna-se por demais significativa se co~p~rarmo~ A inci

dencia de obra. co~ apenas internato (40%) e a de obra. com apen~.

semi-intarnato (13X). No cômputo g_ra1, os internatos se $ObrepU8~

ram AOS sepi-internatos.

4. QuantD ~ nUJnero ~~ atendidos: A prepon

deranciar do ,internato talllheJU pode ser vista quando analisAmos o

número dos menore. atendido.: do. 1.247 mepores a~endidos na: 15

~ntidades_ 838 (67,20%) .ão internoo, enquanto que 409 (32,80X).ão

semi-internos.

5. Quanto ~~~~ atendido.: 27% (4) da.

entidades atende~ apenas o sexo feminino, 13% (2) atendem somente

o mascplino, sendo que as 60% (9) ~estantes trabalham com menores

de ambos os seXo&~ Acumulando as frequencias, constata~os que 40%

das obr~s atendem menores representantes de um só sexo, preferen

cial~ente feminino. Nas entidades ~istagJ observou-se que a convi

vência Com o se%o Opolto ocorre em sua maioria ~m entidade que

possua~ menores de faixa etiria diferente, por ~exemplo: meninas de

todas ~s idades e meninos com idade igualou inferior a 6 e 7 anos.

6. Quanto i idade ~ público atendido: 87% (13) da.

entidades atende~ a crianças e adolescentes indistintamente,enqua~

to q~e apenas 13% (2) trabalha exclusivamente com criança~t não e

xistindo antidade alguMA que atenda somente a adolescentes. Em re

laçÃo às faixas etárias, encontramag para a faixa de zero a 6 anos,
437 menores '35,04X), para a de 7 a 12 anoo, 572 (45,87%) e pora a

de 13 a 18 anoo, 238 (19,09%).

Os dados relacian\dps acima serão analisados opor

tunamente, quando procuraremos ver suas i~plicaçõel> em relaçÃo aos'

aspectos do atendimento, o que faremos em seguida, dentro de$ta o~

dem:

L Rec.ursos Materiais

2. Recursos Humanos

3. Controle de Egressos

4. Criterios de AdJU1r.
5. cit:i:rios de Dasl;J.~ tto

6. Progralll& de A1ÍJIlenl ,.ao

7. Programa de Saúde

8. frogr.nta d .. Educação

9. Considerações 'Finais

A avaliaçÃp dos recursos 1tlateriaoili: das

foi feita em torno dos seguin~es aspectos:

- localização do predio,

condições básicas do prédio,
equip~entó~ e instalações destinadas ao público,

equipa~entoB e in~talaçõe~ destinada ã .d~inistr~

'ção,

- ~quiapemntos e instalações de.tinados aos ~~npre~

- equipamentos e instalações de$tinadas aos aervi-

çõs gerais,

- equipa~ento. e in.talações d... tinadas ~o p....oal.

Para cada um d~ste8 asp~ctos fora~ escolhidos al

guns requisitos~ cujas ocorrências, não ~corrência8 ou ocorrências

~~ nlvel não satisfatório definiria~ o nível de atendimento da en

tidade.

1.1. Lo~alização do Predio:

A. Criterios para os Niveis de Atendi~ento:

Satisfatório:

Cumprindo de 90 a 1QO% dos requisitos ~elacipn.dos abai

xo:

Medianamente satisfatório:

Cumprindo de 70 a ~9% deo~eo requisito.

Insatisfàtõrio:

Cumpr~ndo abaixo de 70 % deste$ requisitas

B. Incidencias Estati~tica.:

Ocorrencia dos
Positiva Negativa TOTAL

requisitos fi % fi % fi X

Hão ocorrência. de polui-
ção sonora 15 100,00 O 0,00 15 ;1.00,00

Hão ocorrência da polui-
ção do ar 14 93,33 1 6,66 15 100,00

Facilidade d~ ace.sso 13 86',66 2 13,33 15 100,00
Proxi.idade. de recursos
sociais la 66,66 5 33,33 15 100,00

Não ocorrência de trinai
to intenso nas proxiPlidaáe 14 93,33 1 6,66 15 100,00
Dis tinci4 de ferrovias 15 100,00 '0 0,1l0 O 0,00

.

1.2. Condiçóe. Bã.ica. do Predio:

A; Criterios para os Ntveis d~Atenrlimento:

Satisfatório,

Presença de todos os itens abaixo r~l.cionados~

Medianamente satisfatório:

Presença de todos os itens abaixo r~l~cionada., e~~eto

os de nu~ero 4 (piso de fácil li~pesa, SBm ap~eaentar ~

midade)" e./ou número 5 (pint.ura em cores claras e C.OJD ti,!!.

ta lavãvel) •

Insatisfatprio:

Ausência de qualqper item, exceto OI de nú~aro 4 e/ou 5.
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B. Incidências Estatísticas

--
Positiva Negativa TOTAL

Ocorrência das Re9-uisitos
fi % fi % fi %

Construção sólida e adequada ao clima 12 SO,OO 3 20,00 P 100,00

Dormitórios, salas de aula e locais de re-

creação voltados para o nascente e áreas de

serviço para a poente 11 73,33 4 26,66 15 100,00

Água encan~da, esgoto, luz eletrica, i1umi. ,
nação natural e aeração 11 73,33 4 26,66 15 100.00

P~so de fácil limpesa, Sem apresenLar umi ....

dade 13 S6,66 2 13,33 - 15 100,00

Pintura em cores claras e com tinta 1avá-

vel 10 66,66 ~j. 5 33,33 15 100,00

A conptrução não apresenta rachaduras 9 60,00 .< 6 40,00 15 100,00

A construção não ~apresenta infiltrações
. ,

11 73,33 4 26,66 15 100,00

As in13talações eletr~a6 encontram-se eIU

boas condições de funcionamento 13 S 6,66 2 13,33 15 100,00

As instalações hidráulicas encontram-se em

boas condições de funcionamento 10 66,66 5 33,33 15 100,00

As instalações .sanitiíri81i encontram-se em

boas condições de funcioJ;1amento 9 60,00 6 "0,00 15 100,09

Existência de para-raio 7 46,66 S 53,33 15 100,00

E:Kistência de equipamento contra.-incendio_ 3 20,00 12 SO,OO 15 100,00

Boas condições de comunicação postal 12 SO,OO 3 20,00 15 100,00

Ex.i 5 tência de telefone - 10 66,66 5 33,33 15 100,00

1.5. Equipamentos e Instalações Dest~nados aos Menores

A.l. 'Critérios ~ara os Níveis de Atendimento:

1.5.1. Quartos de dormir ou de repouso:

Insatisfatório:

não ocorrencia de ~, ~, e/ou ~

oco~rencia de ~ com um limite superior a 25 ca

mas individuais

exposto a solou chuva, loca! de transito inte~so

de pessoas, local pouco silencioso, repouso uti1i

zando as mesinhas e cadeiras do refeitório em vez

de esteiras e cadeirinhas apropriadas)

ocorrencia de ~ com uma variação entre 17 a 25 ca

mas individuais.

ocorrencia apenas doescaninho no item ~.

Satisfatório:

A. berçário para menores de O a 2 anos

b. sala ou local de repouso para menores de 2 a 6 ~

nos".

c. dormitório com 12 a 16 camas individuais

d. espelhas

e. eséaninhos e mesinhas de cabeceira individuais ou

para grupos de roenores.

local

~edianamente satisfatorio:

ocorrencia de ~ e d

ocorrei:.cia de b em local inadequado (Ex.:

Insatis~atõrios:

Não cumprimento dos reauisitos: local onde o menor pos

sa estar individualmente com familiares e amigos, e/ou

sani~ãriDs exclusivos às visitas.

B. Incidencias Estatísticas:

1.3. Equipamento e Instalações destinados ao pública

A. Critêrios para os Níveis de Atendim.ento:

Satisfatória:

Cumprindo todos os requisitos abaixo relacionad~

Medianamente Satisfatõrio:

Não cumprimento do~ requisitos; sala de espera e/cu"ha11!'

de entrada ...

Ocorrência dos Positiva Negativa :rOTAL

requisitos fi % fi :t fi %

."Ha.ll"de entrada S 53,33 7 46,66 15 100,00
Sala de espeX'2 11 73,33 4 26,66 15 100,00

Local onde o menor possa

esta.r individualmente com

familiares e aJJligos 7 46,66 S 53,33 15 100,00

Sanitários exe:-lusivos às

visitas 6 40,00 9 60,00 15 100,00

1.4. Equipamentos e Instalações Destinados ã Administração

A. Criterios para os N{veis de Atendimento: 1.5.2. 5;148 de banho e sanitários, lavatórios e bebedou-

Satisfatório:

Cumprindo todos os requisitos abaixo relacionados

Medianamente satisfatório;

Cumprindo apenas o pTimeiro e o segundo requisitos

Insatisfatorio:

Não cumprimento do primeira elou segundo requisito

B ~ Incidencias Estat!sticas:

Ocorrência das Positiva Ne.gativa ..- TOTAL

requisitos fi % fi :t fi %

Sala para a diretoria

e secr~taria 11 73,33 4 26,66 15 100,00

Mesas, c.adeiras, miiqui-,
armã1"iana de escrever,

e cofre 11 73,33 4 26,66 15 100,00

Almoxarifado 9 60,00 6 40,00 15 100,00

r08.

Sat.isfatório:

a. sala de banha

exclusiva para os menores

a:z:ulej.adas

chuveiros coletivos ou individuais na propor

çio de r p~ra 10 menores

cabides ou escaninhos

banheirinbas para menores ate um (1) ano

toalhas individuais

depásito para roupa usada

espelho

de fácil acesso em relação as demais dependen

eias utilizadas pelos menores

b. salas de sanitários:

exclusivo para os menores

um vaso para 1 a 10 menores

boxes individuais para os vasos
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d~ fácil ecesSBO em relação as demais depende~

eias utilizadas pelos menores

c. lavatórios:.

proporção de 1 para 10 menores

d~spor de local para guardar dentifrício, eSCQ

VA« sabio e pente

de fácil acesso em relação a& demais dependên

CiAS utilizapas pelos menores

- mesa e cadeira para professora

- de 90 a 100% do materíal didático e padagóg{co

diversificado, exigido por pessoa bab~litada~

b. - ofi~in~s com 90 a 100% do eq~ipamento e maqui~

nárío especifico para cada tipo de oficina, e....
xigido por pessoa habilitada

- existência de p;evenção contr~ riscos ~ acide~

tes

limpesa àiãria da oficina

d. bebedouros

1.5.3. Refeitórios

tras ~) ~_e ~, variando ey~lusiv8 a pro -

porção de equipnmentos por menores ~im est~

belecida,: 1 equipamenl:O para 11 a: .1npres

Ocorrencia de todos os ítens da letrd A.
Insatisfatório:

Hão ocorrencia de quaisquer dos itens relati

VQB às letras ~, ~t ~ e ~ e/ou sendo a propQr~

ção de equipamentos por menor, superior ã est~

belecida para o nível anteriD~~

Medianamente satisfatória:

a. - sa~a de aula para cada grupo de 31 a 40 meno-

res, com ilumina9ão direta e natural

- carteira~ individuais

- ~fnirios

- mesa e c,adeira para a professor

- de 70 a 89% do materiBl_ didático e pedA8õ~c~

diversificado exígido por pessoa habilltada.

b. ~ oficina com 70 a 89% do ~quipamento espeeíffco

para cada tipo de Qficina, exigido por pessoa

habilitada

existência de preven~ão co~tra riscb~ e acideE

tes

- limpesa da oficina 3 vezes por semana

Innatisfatõ-rio:

a. - uma sala de aula para mais de 40 menores~co~ !
luminação direta e natural ou $ala de aula s~

iluminação direta ou.natural

'OS às le-Ocorrencia d.e todo'iS as itens reL

água f~ltrada

altpra adêquada aos menores

de ficil acesso em relaçãn as d~-ais dependên

cias u~iliz~as pelos menores

Medianamente safisfa~õrio:

Satisfatório:

a~ localização prox~ma ã capa, cozinha e lavatório

b. piso de fáciJ limpeza

c. AJ:"PliJ:"ios

d~ mesas~para no mâ~imo 8 menores

e. cadeiras com altura ade~uada .

f. uesa~ e cadeiras de fácil limpeza

g. filt.o ou bebedouro

h. t ... lberes

i. pratos, copos e xicaras

- ocorrencia de qualquer desses itens

inexistência de carteiras indiv~du4i~

ine~~stência de armário

inexistênoia de mesa e caqeirA para a profe~

sara

percentagem inferior a'70~ do mat~rial didá

tico e pedagógico diversificadd e%igido por

pessoa habilitada ou e3istência de ~aterial

didático e pedazõgico nÃo diversificado

Medianamente satisfa~õrío:

bcorr~ncia dos !tens ~, ~, K, h, i

Insatilifatõrio:

não Qcorrencia de qualquer um tios seguintes 1

~ens ~ .e..:"!' 1.' .!:., i.

1.5.4. En~ermage~ e Consultirio Midico:

Satisfatório:

,~ enfermaria: qua~to isolado para cada 20 meno ~

res ~om: cama, ~esa de cabeoeira e armárío

b. consultório médico e odontológico: com 90 a 100%

do e~ui~amen'o exi~ido por pessoa habilitada.

Medianamente Satisfatório:

a. enferlllaria.: 1 quarto isoia.do para cada.. gl:upO de

21 a 30 menores, com cama, mesa de cabece~a e

armário.

b. consultório médico e odontológico: com 60 a 89 %

do .equip~ento exigido por pessoa habilitada.

Insatisfatória:

a. enfermaria: com um qU~Tto isolado para mais de

30 menOles, com cama, mesa de caheceira e armá

rio, ou, inexistência. de quarto iso,lado com cama,

me~ de~c~beceira e armário

b. - oficina CQ~ percentasem inferior a 70% do e

quipamenLo eapeClfico para cada tipo de ofici

na, exiaido por peasoa'habilitadÀ

- ine~istência de prevenção contra riscos e aci

dentes

- limpeza nu~a írequencia inferior a 3 v~.es por

semana.

l.5~6. Recreação e Educação Flsíca:

Satisfatârio:

Cumprindo'de 90 a'lOQ% dos $eguinte» {teus:

8. área ao ar livre:

~ existência de jardim e/ou horta

... existência de IIplay"'ground 11

... exi$tência de campos para a prãti~a de espor

tes

~xi$tência de piscina

b~ área coberta.

- galpão

- ping-pong

- eletrola

- jogo,"

- TV elou rádio

b. consultório ~êdica -e odo~tolõgico: com menos de

60% do equipamento exigido por pesçoa habilit~

da ou inexistencia de ~ulgultório medica e odon

tolõgico~

local apropriado para ativirládes art!sticas

d. biblioteca

. 1.5.5. Salas de Aula e Oficinas:

Satisfatõri.o :

a~ ... uma 5a14 de' aula para cada 30 menores, com ilu

minação direta e ~~tura:

carteirap individuais

- a:rlllário

Medianamente satisfatório

Ocorrencia de 70 a 89% dos {teus re12cion&po~ para

o nível sati~fatõrio

Insatisfatório:

Ocorrencia de menos de 70% dos itens eatipulAdos p~

ra o nfyel s~tisf~tõrio.
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dos itens ~, ~, ~ e ~

NÍÍQ 'ocortêncía, n.a subdivisão 1.6.2, de quaisquel'" .

B. Incidências Estatísticas:

Qunndd pelo menos um~dos dois ítens estivessem no

nIveI mediano

ln.satisfatório:

Quando -pelo menos um dos rlois itens estivessem no ni
vel insatisfatório.

nível,

satisfa- ml:!diana- l,j .3 '"J.', A TOTAl.toria. mente lõria

I

fi . fi % i f; f~ ~

46,~6 13 ,.3 3 I'~ 40,00 15 100,00

Quandp os ltenli 1.6.) e 1~6.2 estivessem no

satisfatório

Median~~ente satisfatório:

dos lteu$ !, ~, ~ e !

A.2. CIAssi~icaçio getal quanto ã esta cateGori~. Equipa

meu;os e Instalações para os Serviços Gerais:

Sa~isfa~ório'

requiai to s

ú~corrência dos

r-- -'------,------,

I

I

8copa a co=inha
• Lavanderia, pas~

" .. sano C"! a..:: c:: roup!: I

I ria ~
,

(1) 7 entidades, não puderam ser avaliada~, 'pois utilizam dos r~

crusos da co~unidad7

(3) Não avaliamos 13 entidades pelo mesmo motivo.

(2) Não avaliamos 8 en~idades pelo mesmo mo~ivo

-

Sa~isfll- Mediana- Insa~is- TOTALOeorrfiooia dos tiíria lJlen~e fatoria
'.

requHitoó"
i ~ fi ~ fi % • fi %

~

Dormitórios ,Q a,~ O 0,00 15 lba,ao 15 10Q,00

Salaa dI' banhe 2- 13,3:3- O 0.00 13' 86,66 '15 100,00

Sanit;ãrios_ - 7 46,66 1 6,66 7 46,66 15 100,00

Lavatprioa 6 ~41'1"OO ° 0,00 9 60;00 lS 100,00

Bebed<)JIros ·9 60,00 ° 0,00 6, 40,00 15 100,00

• Refei~íiri.ns 4 26,66 3 20,00 8 53,33 15 100 ,DO

• Bnf""""",,y, l 6,66 ° 0,00, 14 93,33 15 100,0'0;

C,msulnóclo Medico 3 37,50 1 12,50 4 50,00 8 (1) 100,00

Consultório Odontoló
gi~p .- 2 28,56 :2 '28,56 3 '42,85 7(2) 100,00

Sálas de Aula O 0,1Í0 O 0,00 2 100,00 2(3) 100,00

Oficinas 3 27,27 O 0,00 6 54,54 11(4) 100,00

• Recr""~o e llduca~

Física 3 20,00 4 26,66 8 53,33 15 100,00
\

"

(4) A 4 entid~dea não se aplicou este rt~m por atenderem somente

a ~enores eo~ idad~ inf~rio~ a 14 anos~

1.7. Equipamentos e Instalações Destinados ao Pessoal:

A.l. Criterios para 08 N~vei8 de Atendimento·

A.2. Classificação geral quanto ã esta ca~e~oria de Equi

p~entos e Instalações para os menores'

Satisfatório,
Quando uma 'entidade ~ive.se ~odos os 1tens aci~a rel~

~ionados ao nlvel satisfatório.

Satisfatório,
a. existência de copa Com m~sas e cadeiras

b. existência de vestiários, chuveiros e lavatórios em

condições iguais aos dos men~res

c~ existincia de mobiliirio para repouso, destinados

aos que dormem na en~idade, em condições iguais aos

dos menores.

Hedian~mAnt~ sati~fa~õrio:

QUAndo um ou ~aís {tem e6tive~se no n~vel mediano e

Q~ Qut~P$ ~o urv~1 ~ati~fatõ~iQ

Medianame~e satisfatório:

Ocorrencia dos it~ns ~ e c

Insatída~ório ,
Quando pelos menos um (1) item estivesse no nIvel in

s.atista.tõrio~

In.a~ísfatõrio:

Não oco~rênc~a de ~ e ~ ou ocorrência em melhores

condições que os dos menores

1.6. Equipamen~os e Instalações Des~inados 40S Serviços Gerais,

A.l~ Priterios para O~ Níveis de Atendimento:

Sa~idatório

1.6.1. Copa a co=inha:
a. existê~cia de copa, cozinha e despensa

b. acm paredes a=ulajadas·
c. com ~obiliãrio ~omppsto de: armirio, fogão elé

t~ico ou a 8ãs;va~ilbame

e, com sistt!.lI1A de rafrigert!ç:ão:

galàdeir" domes~iaa (~~e 50 menores)

refriga~"dor comcr~al (ate 100 manoras)
camara frigor!fica (para ~ais de 100 menorefi)

1,6.2. Lavanderia, pa~sanderia e ~ouparia:

a. á):f!A coberta

b..-- varais cobertos e. ao ar livre

c. piso com escoamento de igua

d. tanquas ou mãquinas de lavar

e.. xae-sa

t. local adequado para guardar a roupa

B. Incidências Bs~atisticas:

sa.tisfa- mediana- insatis- TOTAL
Ocorr~ncia dos t.õr ia mente fatória

reqllisi tos
fi % fi % fi % fi %

Copa em mesá a

cadeir.8.s - 3 20,00 ° 0,00 12 80,00 15 100,00

Vestiãt'ioll , c:41O
veiro s e lava~§. -
rios 2 13,33 1 6,66 12 80,00

15 100,00

" . Mobiliã:río para I

3 23,07 1 7,69 9 I 'J9,24 13* 100,00 Irc.fl;,Ouso

iI

'--

* Em 2 entidades nao se aplicou este ítem por se tratarem de s~

mi-internatos.

quaisquer

Madianamanta satisfa~ório'

OCQrrenci~, Df subdivisÃo 1.6.1., dos Itens a, c, !
e no ~ e~istenciA de geladeira domestica.

Qco;~incia, na subdividio 1.6.2, dos ítens ~,!, ~

a t .
:rns"tisfa~ório'

Nã~ ocorrancia, na subdivisão 1.6.1, da
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1.8. CaracteriBtiz~çâo Geral dos Recursos Materiais:

*
satiefa- med iann- insatis-

ítens tendime~ tório mente fatório TOTAL

de Re.cur- to
sos de Mat. fi % fi % fi % fi %

Localização do Pré-

dio 9 60,00 2 13,33 4 26,66 15 100,00

Condições Básicas

do Predio 1 6,66 O 0,00 14 93,33 15 100,00

Equipamentos e Ins-

talações p/ o Pií~l!.

co 4 26,66 O 0,00 11 73,33 '15 100,00

Equipamentos e Ins-

talações p/a Admi -

,,; q[:raç.ão 7 46,66 7 13,33 6 'f0,00 15 100,00

I 1']'t) amentos e Ins-

\15

I
I

Lld,,",~ões pIos Meno-

1100.0~res O 0,00 O 0,00 15 100,00
I i 1

Equipamentos e Ins- I

I
talações p/os Servi.

1 53 ,33'ços Gerai~ 7 46,66 O 0,00 8 15 100,00

Equipament {',;; fi.> Ing-

I
.taJ.ar:0t: ... 1'/ o Pes -

0,00 I 2113 ,33.j13 1 86 ,66soaI O 15 loo,oã

ANÃLISE ~ DADOS RELATIVOS ~ RECURSOS MATERIAIS

Em relação .ã loca,lizaçãodo predio, em termos gerais,

isto e, analisando o conjunto das requisitos, 60,00% (9) das o

bras da amostra apresentaram um quadro satisfatório, 13,33% (2) f~'

raro medianamente satisfatórias ~ 26,66% (4) insatisfatórias. Ava 

liando, espe~ifi~8mente, 8 observan~ia de cada requisito, verific~

mos que,de modo geral, as entidades não sofrem poluição sonora

poluição intensa do ar, não possuem dificuldade de acesso nem,tran

sito intenso em ~uas proximidades, 5end~ tambim, distantes de fer-,
rovias. Justificam-se tais dados pelo fato de serem estas condições

pouco dependentes. de recursos financeiros. A proximidade de recur

sos sociais foi o requisiLo que teve menor ocorrência, pois sua oh

se~vância implica em escolha de áreas cuja valorização nem sempre

e compatIvel com os parcos recursos financeiros-das entidades. Em

consequência disto, torna-se mais difícil o acesso a esco1as,assi~

tência medica, recreação e ~ontato com a comunidade por parte dos

menores, dificultando o alcance dos objetivos da entidade.

4 (26,66%) entidades "tingiram o nlvel 'Satisfatório e 11 (73,33 %)

o nível insatisfatório. A inexistência do local destinaâo a conta

tos mais Intímos do menor com sua famIlia não favorece seu pleno

desenvolvimento emocional e psico-social, principalmente se a rela

cionarmos com a intenção (algumas vezes claramente manife,ta, ou

tras apenas implicitamente) de isolar o menor, desconhecendo e a

fastanto seus parentes. A ocorrencia de visitas e~ locais onde ha

ja livre circulaçào de pessoas, visa tambem a estabelecer um con

trole do menor e de sua família em relação ã veiculação de assuE

tos, opiniões e queixas, que nem seupre'correspondem ao agrado d2

entidade. Por outro lado, a ausência de sanitários destinados ao

uso exclusivo de visitas, interfere nas condições higiênicas, vis

to qu~ o uso comu~ destas in~talaç~es pode propiciar a propagaçao

de doenças,

Os equipamentos e instalações destinados ã adminis

tração ofereceram u~ quadro mais satisfatório, comparativAmente,aos

equipamentos e instalações destinados ~ao6 menores, ao pesBDsl, .0

publ1(~ ~ aos serviços gerais. Das 15 entidB~c~ incluídas na amos

tra, 7 (46,66%) são satisfatõrJ.as, 2 (13,33%) 820 me:'dianaJl1ente sa

t).sf ~tórulS e 6 (40,00%) são :nsatisfatória'i 'nlJ que se refe.re

ao .cômputo dos requisitos. AVAliando cada um oeste!» .em sep...ar'ado,· a

ocorr~nria ~e sala para a diretoria e secretaría foi ob6ervada em

1J (73,331.), encontrauuO-he nestas, mesas, cadeiras, máquina

de escrever, armaria a cofre (73,33%). O almoxarifado existe em

(60,00%) entidades. Estes equipamentos e instalações embora nao

atendam ainda ;s necessidades da entid~de, são bem melhores quP os

destinados aos menores (como .poderemos ver logo em seguida), o que

de certa maneira privilegia a administração.

Na avaliação global dos requi$itos para 06 equipa

mentos e instalãções destina~os aos menores, verificou-se uma to

tal incidencia de entidade no nive1 insatisfatório.

As condições de quartos de dormir ou de repouso fo

ram insatisfatórias em todas as entidades. Quanto às sal.s de ba-

nho, 13 (86,66%) das entidade~ foram consideradas in~atisfatõrias

(apenas 2 (13,33Z) são satisfatórias), situação que compromete a

higiene, a organização pessoal e o desenvolvimento psico-social.dos

menares. Muitas das condições satisfatórias são considerad4s um

t1luxou, ficando-lhes reservados em algumas entidades banhos ate em

bacias ou culetivamente atraves de mangueiras. Em determinada. enti

dade, o diretor mostando as dependencias da casa a umA entrevista

dora, expôs orgulhosamente uma sala de banho completa. Entretanto,

indagado por esta do uso da instalação, este lhe disse que nÃo pe~

mitis que os menores a usassem, pois estes não o sabiam, podendo ~

te estragá-la. Em síntese, o uso de tal sala apenas era feito par

ele, diretor, e sua família.

Quanto às condições básicas do prédio, em termos ge

rais, as entidades são mais insatisfatórias que ~atisfatõrias (ap~

nas 1(6,66%) atingiu este nív~l), pr;~ se muitos requi~itos deste

aspecto são observa.dos, a não ocorre, ,..ia dI"> "'11.11"1·00::: considerados fI'Ui

to import~ntes interferiu no c5mputo geral.

POSbueM sala de espera. Entretanto requisitos bem mais importantes

como local onde o menor possa estar individualmente Com familiares

e amigos e ~xistência de sanitários exclusivos às visitas teve in

cide'ncia menor: 46,66% (7) e 40,00 (6),re.pectivamente. Estas nio

oeorrencias pesaram na avaliação geral'deste aspecto, pois somente

A resolução de determinados problemas da e~trutura

flsica da~ entidades relaciona-se di~etameDtP ~O~ ~~.diGponibilida

de o~ recursos financeiros. Entretanto, alguns destes ~ão são mui

to dispendiosos e sua inobservância se e±plicou mais pela não per

cepção de sua importância ou mesmo descaso por parte dos dirigen 

tes das entidades. As consequências da falta de boas condições pr~

diais aliro de se referirem ao desconforto e is condiç;es bisicas de

higiene e saúde, dizem respeito, tambem, ao perigo de acidentes, ad
~ -

vindos, na maioria das vezes, de instalações precárias que não con-

tam com equipamento preventivo (para-raio e conLr8-in~endio). Tais

consequencias devem ser necessãriamente evitadas, principalmente em

se tratando de prédios que abrigam numerosas crianças.

1~0 que

naqas ao público, ap~

(8), possui"hal1"de t

se refere ao equípamento e ínstalações destl

'madamentc, a metade das entidades 53,33 7

ada e, mais de dois terços, 73,33 % (11)

As condições satisfatórias das salas de sanitários

sao observadas em 7 (46,66%) obras. Uma' entidade (6,66%) foi consi.

derada median~mente satisfatória e 7 (46,66%) insatisfatórias As

condições dos lav~tórios consideradas necessárias nao foram encon

tradas em 60,UO% (9) das entidades. Os bebedouros com igua filtra

da, de fácil ace5~O e com altura adequada aos menores, embora se

jam um dos mais baratos equipa~entos, ainda não aYlctCM em 40,00%

(6) delas.

Mais de dois terços dos refeitórios (53,33%), insa

tisfatórios e 20,00%, medianos, não ~presentU~dm touas as con~i

~ões necessárias. A grande -maiox.ib.oas ~i1t1úatlcg (~').,33%) não P08

l:oOJ. enfermaria e naquelas que est:~ eXislL., as condições de um qu.ar.

to isolado para'cada 20 menores com cam&, musa d~ c~b~eeira e ar~~

rio nio foram encontradas. Em rela;~o aos consultSrios ~idicos,

entidades não puderam ser avaliadas, pois utilizam aos recur~os da

comunidade e estes não foram verlficados~ Das 8 (53,33%) restantes,

3 (37,50%) são satisfatórias, 1 (~2,50%) medianamente &atisfatõria

p 4 (50,00%) insatisfatórias. h~ relaçio aos consultórios odontol~

gicos, 8 entidades utilizam recursos da comunidade e das 7(46,66%)

restantes, 2 (28,56Z) são satisfa~õrias,(2 28,56%) medianamente Da

tisfntLrias e 3 (~2,85%) insat1sfatõr1a~. No tocante às salas d;

aula, a grande maioria das entidades (86,66%) utiliz.a as: escolas

.da coJ.tlullidade. Como não pudemos verificar suas condições, nos omi

timos quanto i sua avaliaçio. As duas entidades restantes, que cor··

reo::;nondern a 13.33% do total da. amostra ,situam-se no~ nivel insatis

fatório.
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Quanto às Qfi~inas de profis6ionalia8çãa~aas ll,e~

ti~ade._'lue atendelll lIlllnOrll. "om idade .uperi-'.'r a l4'ano., 3 (27,27%)

dela~ foram cpnsiderad~s ;atisfatprias. Ne5~e grupo inclpem-se u~

ficina.s u -- que exigem um m:tnimo de rec.ursos - de bordado e tra'b~

lho ~anuaiB, A§ quais não póssibilitam uma profis6ionaliz~ção ne

ce••~r1a para ~ .uperação da marginalidàdll, Elll relaçã~ ã. restan

te •• 6(54,54%) .ão in.ati.fatoria•• pois 5 entidades não possuem

nenh~m tipo de oficina e uma a possui em condiçõe~ bastantes Frec~

ri&$_ Duas entidade~ não passara~ por este tipo de avaliação,pois

nÃo pudem~o analisar as condiçõas das oficina5 da comunidade que

utiliz.am,

E'm relação aos equipam.entf)B e iUI5t.alaçêe..s para a pr!..

tica de. recrllação e Ilducação fí.ica, ap'ena$ 20.00% (2) da. entida

des atingiram o nrvel $atisf~tõri~, pois os 80,00% restantes

(26,66~ no m~di4no e 5~.55% no in.atisfa~õrio) não POSSUelll o. re
quis~~o$ neeessi~ias.

E$ta6 careneiaa de recursos ~ateriaia aão causadas

diretamente pelo~ parcos recursos fina~ceiroB que dispoem as enti

dades"mas e sobretudp eonsequencia direta da concepção que têm os

educadP~e8 do menor, sobre o qual exercem, sua ação) na medida em

que) em entidade~ 4estinadas ao seu atendimento, ele ê o elemento

m~is de~f~vorecí~o) em relaçÃo, par exemplo, ã~ vantagens mate

riais de que desfru~a ~ administração •. A precariedade destes recu~

SQS provona ~ondições promlgcuas de vida entre menores no tocante

as questõe$ de higiene e ~aúd~, dificulta e aoloca obstáculos ao

desenvolvimen~o ~ntegral do meno;,-na medida em que não respeíta

sua individualid~de, não lhe PQssibilita ,o conforto necessário, não

forne~g condiqões de primeiros socor~os; de profissionalização) d~

prã~ica de esporke e diversão, de acesso aos meios de comunicação

de ~aS$a e de cresci~ento e atualização cultural. Em resumo a fiU

seneia de tais recursos incide diretamente no deselvolvimento har

monica das potencialidades do menor.

~o que se refere aos equip~me»tos ~ instalaçõeG de~

tin~dos aps serv~ços gerais) a situa~ão do ftém lavanderia) p~ssa~

deria e rouparia e acentuadamente melbor_que a das instàlaçôes d~

tin~das ã copa e co~iruha da :utidade. O primeiro Item apresentou
uma incid@:ncia de 11 (73,13%) entidaà.es no n:J:vel 'sat:isfat;ôrio,

1 (6,66~) no' n1vel mediano ,e 3 (20,00~) no insatisfatõrio, ao pas

.0' que apenas 7 (46,66%) entidades têm eopa e cozinha em condi-

çõe. sati.íatõ~iaB. 2 (1~,33%) Ilm eondiçies mlldianam~nte .~ti.fatR
rias e 6 (40,00%) em eondiçõe. insatisfatõrias, Este. dado. refl~

tem novamente a insuficiência d~ recursos financeiros, na m~à.ida

em que QS servi~o8 de' copa e cozinha exigem um equipamentó mais s~

fisticado e mai$ di~pnndioso) de acordo com o número de menores a

tendidos (vasilhame,. fog~es, refrigeradores, etc.), enquanto na la

vanderia, 'Pilssanderia e rouparia, a exist~ncia de área coberta, ta~

ques, varais qoberto~ e ao ar livre, piso adequado as escoAmento ~
água, meaa e local para guardar roupa era suficiente para determi

nar a in~lusãp da entid~rle no nivel sati_fatôrio. ~Qr outro lado ,

e~ 2 ~ntidades, pelo ~enos, a lavanderia e utili~ad~ como fonte de

lucros, através ue presta~ão de aerviços ao publico, nela traba

lhando p~ prõp~io~ menorea abrigados. Isto faz com que ~st~~ inst~

lações sejam prioritariamente melhor equipadas pa~a atender a de

manda externa, vivendo assim, situação diversa do restante das en
tidades.

As instalações e equipamen~os destinados ao pessoal

da encidade conatituem, juntamente com os equipamentos e !nstala

ções destinados aas·menores, o quadro mais deficiente nas, entid~

df!i8 inve.st.,igad-as: nenl1uma delas~ no cômputo geral, apresentou - se

satisfatoriament~ quanto a este ~specto, 2 (13,33%) surgiram como

median4mente satisfatõ~iae e 13(86,66%) enquadravam-se no nível in

satisfatório. Funcionários e mEhores, na maioria das entidades, u:

tilizam recursos comuns, o que provoca consequencias prejudiciais

não só no que se refere ã higiene, com tambem sobre o desenrolar

da ação educativa da entidade, pois em muitos casos a utilização

de instalações comuns e estimulada, tendo em vista ~xercer maior

controle sobre os menores. Quando existe.&eparaçào entre menores e

funcionãrio~, quanto ao uso das dependencias, ê frequente que as

in$talaçôes destinadas ao pessoal sejam melhor equipadas. Isto i~

dica a ..existencia de uma visão do menor segundo a qual o mInimo co.!!:.

farto qu~ lh~ e. da~o cOJJ.stitui um lu:xo em face a sua condição. De

maneirA geral, o menor é visto como um indivíduo sem muitos direi

tos, mas eom mumerosos deveres em relàção àqueles que o' acolhem

o q~e reflete tambem sobre a distribuição de recursos materiais com

que contam as entidades, ainda que um fator importante a ser consi

derado seja,tambem, a precariedade de recursos financeiros dispo
niveia.

2.1.. Cr:nen.os pArfl O" Ni'v~Í,I PC AJ:end:U2cnto:

2.1-1.. Critê:flP. pllfll o lf!vel d.e .u"ndilll.ento S.l1ti.f .. tõ.ri~ eJll, -relação â carga hOJ:'iria t propor

ção de p~&s:oa1 pOl' .onor:

FAIXA ETÁRIA

PESSOAl. O . 6 7 . 12 13 . 18

N9 nE C>\_I\Il<&m. Ji~ DE. Nç. DE CARGA. 1«J?Á- ll'I DS 119 DE CAlCA IIOAARIA W;' D&
PJI;SSOAS S.l.MIfAL J1j:;tfORiS-- PESllOAS RIA SEtl.ANAL HEIfOll,ES PESSOAS SEMAUAL HENORES

-
IPl.ret.or 1 ded:L\lJç.io (') 1 dedic.l1çiio

(') 1
deuu:ação (')

~cludv. .xelu5;wA l!XClUSlVa-
H.5d..i~~ 1 pArdal ,50 li. 60 1 parcial 61 a 10 1 p.l1rcul 60 a 70

1 1.1::1.1::.& 1 pardal 6:1 .& 70 1 pardd 50 a 60 1 I parc.1al 50 a 60
"

o

jPaicploso 1 20 50 .. 60 1 20 5.0 li. 60 1 20 50 a 60

• )u:ente 8.çl:daL I 1 I 20 ,50 a 60 1 70 50 a 60 I 1 20 50 a 60

, r1cionutp. I 1 I parc1a1 I (') 1 pardal (') 1 parcul (')

Prof. d.. élaauiõ E.$-

I \'
20 - 10 a 15 1 20 20 .. .30 I 1 20 20 li. 301, aras

-I I I
I I I .I'l~ • 12

Prof. Anes Indu$. -I '-
, - - - 1 lá'o - It U& a/ou )-Iastre I. ,

I I I
I • I < 50 a 60Prof. Ãl!P-CllÇÃ() F~uca! - - - 1 f 50 a 60 1

- I I
,

I i• r"'jI,.uml.sta ! 1 10 !LO a 15 1 l' 61 a 70 1 l' fl1 a 70
1

.\....Uar ~nferpllgtn I 1 I tlll:tPQ in- 50.l1 60 I 1 tClllPP in-
150 A 60 I 1 I tC!1"lpO ln- I 50 .. 60

t-ltgJ;'al t.·srlll f.e~ra1

- 1

I I I'41n:Ltcn:,! _ BabÁs 1 I t.~pa ).n"
]10 a 12 1 t~PQ 1n- 25 .. 30 1 tenpo :l.r.- 30 a 1,0i tegrlll t.agrll1 tegral

-
I

,
I I I• retÂno 1 I 48 (') 1 •• (') 1 48 (')

\unbar de E:lcntô- ! i
1

95 a. 100\ 95 .lDO1 48 \95&100 1 •a 1 ••
-

i I':Q.lnh~irQ -l- I 56 I C') 1 56 (') 1 56 C')

0\\ ",hAr de: CQ~Uü" I 1 i 56 3(l. a 35 I 1 '6 !-:lo.-.. 35 1 56 lO ti 35,
-::.a\,aJ*U.l1 '" Awc,lhu I 1 .. 115& 20 I 1 48 30 a 35 1 I .. 30 a 35

:ht \,:lv~d&1ra-
I I 150 .. 60

it, )uxo t:/ou CO$tu- 1 .. 50 " 60 1 48 1 4. 50 a 60
r"=:Lrc

,< Itmte I 1 •• 20 a 25 1 48 25 A 30 I 1 4. 25 a 30

-
1)1)5., A. A c.at_8~i. I'(COSM iI'tegral" t;1llIll COJIIO ret'ed!nca o per!oõQ de tCGIpO total na aetllltna _ que '" lII1'nOnll pettlllanllcm

nõl Entll:lAdc..

B. O pt1drio estóLbde-ddo par'!' "lMnttorrs f babãll ll Ul"i. controlldo t"ll\bcm pdoa All.p.ectPJ.: dhtribu1.çio ell.p.c1.~l do.
domitódo$ e perÍodos do du~ como ,cJa.: MJlIl3.~ tarde~ OO:Ll:e

(-.Il) O nlirurp destAS fl.H1C1.pniru:tl nio vlI:r!a t:om n9 de EUnorafl.
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2.1.2. Cdd;t1os para o Nívd de Atendullento Satisfatório em rdnçÃo ao Hivd d~ InstrllçÃo

li! 1I::1.1nhtação

Junho de 1976

PESSOAL

I
lJll"l!tor

I" d1CO

r1l;.nt:st&
Pnc0 108°

,I sÍ5tente Socl.d

tridonuta

l'rof. de Cl.;aUIlS Escolares

I af. de Artes Ino.ustrbu
ou Mestre d. Ofic1na

Qf. de Art.es

1'''Ic.riC!.AC;Lonlsta

"
IIl.Jnltorelõ, :Babá. e .auxib.are.

de Lactâno

! cratil:'io

• IXl har de. Es.:::nciido

r
I Co,nnhe,..ro

I'Jadelra e AUX1haJ: de La
,de,..r.l

lup~lro e/cu Costureuo

NIVEL DE lhSTRUÇÃO

Superior (m ?t:dagogia)

SUpl!.r10r (ftl Mediclna)

5upllnor (p. Odontol~li.)

Supenor (g r'1C:olog1.a)

Super10r <a Serv1ço Social)

Curso dtl 'armaçio de Protu
SOl"lI" '"

Curso espll:ciahudo e/pu 19
Grau cPlIlpleto re.pect1Y&..ent.e

Cuno Supt:r:t.õr

Curso de Fot'Al&ção de ptofes
sorEIS

19 Grau CQClpleto

19 Grau COlIp1e.to

19 Grau C~?1ato

4 primciru serus do' 19
Grau c0l:!?leta,

4 prmnras siries do 19
Grau Incot:lpbtas

I 4 pr~I.uras .ide. do 19
I .. Grau COlllP1ettl.

4 pnmurll' sirus do 19
Grau ltu:Ol:lp1ot...

lIABILtTAÇ1.0

Rxpl!ri(;:nda de Trabalho CQfll crian.çu e Mole,ceDtu
Expariêncu aJll adminutrnção

)!:xperiênclA .. Odonro-pedbtna

ExpenênCl& der: Trabalho CQllI enanças • adolluu:entell

Expenênei.a dI!: trl:lbalha Itrn. PrOZUll'll.S c b~"lUt.r .0
aoc:ial

Ixperiéncia d. trabalho n-l,lt. iru (ou neste e_pc)

Expeni~,..f. de Trabalho coa Cr;l..nç..... « adolescente.

Exp.nincf.4 no O.alftPO para ambp.
f.-n, o:atllitrc da of1.cilla: n~.'ud.d. d. tre:maqnto

zxpe'tl,inc:ia no callpOt tt'e1nUlen~ e/ou curso .spe-
cialuAdo •

Esp~1A-lu;a9ão atl:'avc. de cura0' especíali.l&4Io.
tre.J,namento « RXpenench no ca:spo

Exparifincia no ca.pa, trein~nto e/ou cuno' e.pe
cUllizado

Es.pacialiução • trein.-enI;"O

ExperiiPed.a de Trabalho

!xparfêneia d. trabalhe fl trdnalMoto

Expeninc.:z.a d. Trabalho

Prática de Corte E Coatura

(li:) No 19 GrõlU atê a 4! .en. pod~rã ur o recreaclon;Ísta. A pllrtir da S~ ._ru dfluri ur O prDfealDt' de Ed\iC:ação li.!..
lll:) Ou tufemeiro PrD:t1.c.o OU prÁtico de. enfemagem: nível de innl"uçio - 19 Grólu cop;pleto

habilitaçio - !xpuiinda no ~o te "tuinu:tnto

2.1.3. Cn.têrio. p.-:.r.,'1 o Nível HCUll1.entc Sl1ttllflltódo lI!:1IIl relação ã car... horÃrul c propor

ç:ia -de pes$\l'111 por :a~nor_

I F A I :x: A l'IÃ1IA
-

IPESSOAL
O . 6 . 7 . 12 13 . 18

S9 DE: CARG,\ HD:t.\.1.IA. I ::'] De ';9 DE CARG.\ IiO~- ••9 DE NQ DF" CARGA HORÁR iA N9 DE
PESSOAS S~lW. HS':ORES 'Pl!:SSOAS lIA SD(,\XAL Hi'TORES PESSOAS SN-\~.i\L Mfl'HORF5

Il.retor I dcdlcaçio ca) I dW1-c:1ç;rto ca) I dedicnçio ca)eXC1UJllVa axc:lu$1.Y,Q rxc1ulivA

.:i~odlCO 1 6. 7 61 .. 70 I 6. 7 61 • ) 1 6. 7 61. 70

~(!rld.sl:ll I 6. 7 61 ... 70 I 6. 7 6' I 6. 1 61 • 70

)su.liLOi,O I I 1" õl 19 61 a 70 I 15 a 19 61 • O I 15 a 19 61 • 70
.-

A'i,nstentit Sod011 1 15 a 19 61 ... 70 1 15 a 19 61 a 7Q 1 15 a 19 61. 70

1~trlcl0nlst" I 2 • 3 Ca) 1 2. 3 CO) I 1 2. 3 CO)

trM. de C1assa. E!Ii-j I 20 16 a 20 I 20 31 a 40 I -1 20 31. '0c.3h.res

Irot. de Artes Indu~ - I - 1 11 a 151 I 11 a _15truÍ:l e/ou Ml1sr.ra d - 7. 9 1 • 9
2f i..:lna

I

'~Of. de Uuc..çio F! I 2. 3 61 ... 70 I 2 a 3 61 .70 I I 2. 3 161. 70SlCa.

I~cro!acionht;l I
,

II 5 a 9 I'61 a 70 I 5. 9 61 a 70 I 5. 9 61 • 70

AI.Xll1,;1r d.e !nfer..u i I I te:::.j?O tn-
/61 -. '0 1 ta-npo in- 61 .. 70 1 tM9~'U:'- 61 • 10j_c. t1lS:l:.1 t«sral t.1It&raL

j,,·utGrell. e b:ablis I I I te::'lpo in- 113 a 17 I te::tpO 1.n-1 31 a 4Q I I .. tUlFQ'in~ ... 50
t"grÀ1 t·sra1 tIl.ui

1"","":0 I I 3" a 47 I ca) I 35 a 47 C') 1 i 35 A,47 ca)

I 1101 a 130
.~Xl har da E1Scntó i' I 35 a 47 1 35 a 47 101 a 13Q I 35 • 47 101 a 130no

l'J:zinhe1.rO I 1 50 a 55 ca) I I 50 a S5 CO) I 50 a 55 ca)

'\UX:.1l4t' dI!. COI;LnhA I I 56 .I 361145 I 56 16 a 45 I :~6 36. 45

I"~'dn < ,Iuxiha, I I '8 21 a lO I 48 36 a 45 1 AS 36 • 45
"u .r.Avadol1ra

I.;IUjh'lirO 1 I 35 a 47 I 61 • 70 I 35 .. 47 61 a 70 I 35 a 41 61 • 70

",I'rVotute I I '8 26 A 35 1 .. 31 a 40 I .. 31. 40

raso: A. A catclora "tt.!IlpO int.gr.al" t-er:a como uferinciA o p.r!odo de tt:llpO teU,1 da srm.n.:t ~ 1Ii11.e o. penou. p~rmane
CCIlI na Enttd~e.

I. O plltlr:iio ll!;'t.tbith~C1.do para ''mnitores ti bllbiis" strá controlado tS!llbêlll pelos ASpectos:!

dutnixJ'l,.çâ(l e..pôlc.l21 dOll donú-tório. e período. do aia, .t:OlW uja; JU.nhã, tardei noi'te.

(li:) O número deltu funcionário. aio VoAria C.Olll o nUlIH:ro d. IU:noua



Junho de 1976 DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento)
f

Quinta-feira 10 611

2.1.4. cf1tfdos p"-r. '" H~vd d.~ ,U:end..illl.l!:nto l'ledhllllIllAnt,* btilfatõdQ It!,l' ;elaçã.

,a. lllJU:r-uçAo e: lI.;lhlht.çip .

2.2.2. Recursos Humanos: Proporção de Funcionários por

Menor:

I ÍIAIILITAÇKO

* Para OB na~gos de~, Secretário e Cozinheiro a propor

ç.ãõ pox ... JDenor não varia. Os cargos de Professores ..!!!. Educa 

~ Física e Recreacionista não foram incluídos pelo fato de

que nenhuma entidade possui estes profissionais.

** Som~nte fo~am consideradas as entidades que ~suem este pr~

fisaional no seu quadro de pessoal, ~endo q~ '5 outras 13

entidades somente utili~am professores da Cl idàde.

PROPORÇÃO PROPORÇÃO PROPORÇÃO TOTAL
Satisfa- Mediana Insatis-

RELAÇÃO DO PESSOAL téiria fatõria
(fi) (fi) (fi) (fi)

Medico 6 O 7 13

Dentista 4 1 7 12

Psi~õlogo 1 O 1 2

A$Sisten~e Social O O 2 2

NutJ;icioJtist.fl 3 ,O O 3

'frof esso.r es de C la,!!.

ses Escolares O O 2 2**

Profe.s~o};"es de Ar -
tes Industriais O 2 1 3

Prafes~pr de Artes 1 O 3 4

Auxiliar de EnferlllE.

Eem 3 1 4 8

Mani tores e Babá. 4 O 9 13

Auxiliar de EscritÉ. Irio O O 1 1

IAuxiliar de Cozinha O O 7 7

Lavadeira Auxiliar
,

e

de Lavadeira 2 2 6 10

Roupldro O O 2 2

Servente 2 O 4 6

, ,
E,pllci:.liuÇ:~ ..trave. d.. CUt'lIID,lI. te '!reinamemtos

"

- /
6tJpcriCt (em Ol1on~lolia)

Exp«díiru:::t. dI'! tr"~lh.P CPIll cd&nçaa It Ildole.ilU::«nt.1:l1
Expç'"iW:;L" q. .ldrainbtt.a~ip ,

4 primairu .'in•• ~o 19 GrA1l
~cOlll.,lCt.s

.. prifilCJ.rA~ ai!.;i.s d;p 19- i:tPU
'l~llr.~s

- I,: pr;uuiu. síi:uu do 19 GNu

ti pr~dr&li' ~i.du.· PQ 19 Grau

1.llnd.u& C: A\.1XU.'l&l:' d.e La
vAd..e.1.u ...-

AP,;<úb,;' 4'. l!nter!M-B~"il

~
~n,1.~ras ~ ~.;lÀi.

f'l:ot ~ d,e An.-.,. '.IDd,\.lJtr:Llb
I PlJ, HJ,uu ih Ofil:::lJUl

2.2.3. Recursos Humanos: Carga horiria dos Funcionirios:

2.Z. 1nc).d&Jl,ch. lhtatls,tlcAJ.:

2.2.1. DiHd))U1ÇAO do huoal u2undo a utili:taçÃo pd.. antidadu:

U '1' :J: L I Z A.

&!.l.AÇÃO DE P;:'SSO,&.L :;UJ-'J,'O'l'Al. HÃO T O 'l' A LUTl.LIZA
na ~nt;t.d..d, Da CPfltl,lnid.ad.

U X fi X fi X ~~ X fi X

n",rett:ll: 1" 100,00
.o j 0.00 15 loa.oo OA o~oo 15 100,00

n.dlçp • '.1~3:5 5 3',33 13 86 t 66 2 U,:U 15 100,00
J) ..nt:~$t:. 12 aO,ao O 0.00 12 ao,oo 3 20.00 15 100,00
l'dCÃ~Q'9 2 13~:J,;3 O 0,00 2 13~33 13 8.6,66 15' 100,00
A.su... t.~nte 6"1:1&1 2 13,:5;3 O 0,00 2 1:3,33- 13 86 ~66 J5 lao.ao
.sutri";lOl)U~" 3 20,00 O 0,00 , 2.0,00 12 80.00 1~ 100,00
l'uJ.f. li. C1u.u's alcE. ,
lAres. 2 13,33 13 sti,6ó 15 100,00 O a,GO 15 100,00
1'rn[. Ih: Arte. Iml~....

tri,au ./f).1J JieJ,t.",. 3 23,01 O 0,00 3 23.Q1 10 76,93 13' 100,00
lrp'€~I."r de AJ.'tn 4, 26,~6 O 0,00 4 26,66 11 13,33 15 lOa~QO

PrQfe.uQ~ d. ~dlll:.ÇÃO
---

fídl:& Á O 0,00 13 92~8.5 13 92.ZlS 1 7,H 14** 100r OO

AflC"'~ilCl.lJTli .. 1;.a O
I

~,ÓO O 0,00 O O,DO 15 100,00 15 100,00
Auxlll.J.):' GI!. E~I.r1tI:l -

I

II"C • I 53,33 I O O,QO • .53,33 7 46 ~66 15 lOO~OO

HOn;ltOr&$-" ~.bi. 13 l aa ~ 66 'O '·0,00 . 13 f86~66 X 13,33 rs 10Q~OO

S~c:r .. tSr14. - 1 • 53,:rl O 0,00 .' S3~~3 7 46,66 15 100,00
Aux! lh.r- a. I a$od t5i'1o 1 ti ~66 O (1,00 1 6,66 14 93,;I,a ~S Ufo ~OO

CQ:t1nh4;'ro 14 U!33 O 0,00 14 93,.33 1 6_66 15 100_00

Auxl1ur de Co:zinh.. 7 H,.6 O 0,00 7 H,6. 6 53,33 H 100,00
L.avAdeh:'jll _ Auxlliar -"
4. L.av.aAd.;t'.a 10 66.6A O 0,00 10 66, 6 fi. S 33.'3 15 100,00

lo\Zp~).ro: 2 13~.33 O ' 0,00 2 l:l_3~ 13 B6,-66 15 100,00

SCt",v,"n~t! • I
40.00 n 0_00 6 40,00 9 60.00 1~ 100,00

Satisfa- Med iana lnsatis- TOTALRELAÇÃO DO PESSOAL têria fatõrio
(fi)

(fi)
(fi)

DJ.retor 11 O 4 15

}1edico 8 O 5 13

De.ntista 5 O 7 12.
Paic:õlog';l 1 O 1 2

A:nd.stente Soc~al O O 2 2

Nutricionista 3 O O 3

Professores de Clas";

ses Escolares 2 'O O 2**

Pr'bfessot'es de Artes

Indust'riais O O 3 3

Prof eS90r es de Artes 3 O 1 4

Auxili:lr do Enferma-

gem 3 O

I
5

I

8.
Moni.tores e Babãs 8 O 5 13

Secretário 4 O I 4 8

Auxiliar de ESC':itõ-,
rio O O 1 r-
Co.zinhe.iro 12 O 2 14

Auxiliar de Cozinha I 5 O 2 7
I

Lavadei):-..a e Auxiliar;
de Lavadeira 8 O 2 10

Roupeiro 1 O 1· 2

Servente 6 O O 6

" E:HII i~.D1 ~ão ..~ apLicpu.ll .11t:uia.du por at ..n.du ..~ apllnAl & Illt!noru .c(UI1 id&d •• :lnfer101'e. a 12 !
no. * Os ~argos de Professores de Educação Física e Recreaclonis

;a nio foram inchuídos porque nenhuma enticad~ possui estes

profissiona.is

** Vide pbserva~ão quadro 2
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2.2.4. Recursos Humanas: Grau de Instrução dos Funcioná

rios, (*)

~
'Sati,sfa- Insatis-_ Atendimento tãriA Media,no fatõrio TOTAL

l\elaçao
(fi) (fi)

(fi) (fi)
da Pessoal

Piretor O 3 12 15

Medica 8 O 5 13

Dentista 9 O 3 12

Psicólogo l O 1 2

Asaístenee Social 2 O O 2

Nutricionista 2 1 O 3

Professores de Classes

Escolarea 1 O 1 "2**

" Professóres d'e Artes

Industriais 1 O 2 3

Professores de Artes 2 O 2 4

Auxiliar de Enferma~eJll 4 3 1 8

Monitores e aabis 6 O 7 13 I
I

Secretário 7 O 1 8

Auxili~r de Escritório 1 O I O 1

Cozinheiro 8 1 5 14

Auxiliar de Cozinha 6 1 O 7

La.vadeira e Auxiliar

1
de Lavad eira 7 1 2 10

Roupeiro 1 1 O 2

Servente 3 1 2 6 I

2.2.6. Clollu:LHcaç3'o CU.1.1 d~,. ilecurut. Uutuno' Dhponlvt:ia.

I

I

~
$oL ,tõti" Mediano lnutufatõdo TOTAL

(dA ão
li Atendh,cnto

ID 1'...o;a1 f> % fi % fi % fi %

Dir.tot'
,

O 0,00 1 6,66 l' 93,33 U 1011.00
Hid1.cll 4 26,66 1 6,66 10 66,66 1~ , 100,00
Dentista 3 20,00 1 6,66- 11 73,33 15 100.... 00
Pdcôloso O 0.00 O 0,00 15 100,00 1~ 100,00
A.... l.steAt. SDc.i.l O 0,00 O 0,00 15 100,OD 15 100,OlJ
Hutr:tcioni.ta 1 6,-66 1 '.66 13 86,66 1~ 100,00
l"rpfe.'lores de Classe. Escolares 11: O 0.00 O 0,00 2 100,00 2 100,00
!'rofa.so;,as de Art.s Ind.ustriai.a ./

ou Mestra O 0,00 O 0.00 13 100.00 13#t'lt 100,00

Professores d. Arta. O 0,00 O 0.00 15 100.00 11 100.DO
Prof.e.sSD't'IU .de lducaçio rtsica *** O 0,00 O 0,00 1 100,00 1 100.00
a....crfitacionista O 0.00 O 0,00 1~ 100,00 15 100,00
Aux.har de Enfer.a,.. O 0.00 1 6.'6 14 93.3:1 15 100,,(10
Monit..ra. e l&lJã. O 0,00 O 0.00 15 100,00 15 100,00
Secretirio O 0,00 2 13,33 13 5'." 15 100,00
AUX11hr d. h<,ricõdD « 0,00 O 0.00 15 100,00 15 100,PC
Coz1.nheiro 2 13.33 3 2.0,00 10 U,66 15 100.80
"\uxilh,.r h Cozinha O 0,00 O 0,00 15 100,00 15 100,00

Lav.:uhl!i.r:a e Auxiliar de L&vJ.ddr. 1 6,66 2 13,33 11 85,66 15 100.00

lO\lP.U.o e CO,l.turalto O 0,'10 • O 0,00 1~ 100,00 15 100,00
Servente O 0.00 O 0.00 15 100,00 15 -100,00

* Du 15 ent1.daeu, 11 udli:u.. escolas de co.unidade. e. daviilQ .i i.poad.bUid.ad.. 11. verifiur

SU~I c:.on4içõu, estas não for'lI:! avalind•••

....o se apl1.cou ••ntidadc:s que 'OSSUCQ SO!leDtlt lIIanores abaixo de 12 anol.

Das 15 entidadu, 13 utilU."D 'DI Ptoh,.o't'." de ot.duc~çio ftdca d.a c".uniatalle, 1 ni" ytiliu

nl!:!:1 da co:;aun1dadli nellO da entidade e em 1 não la aplh.ou .,C", quu,tio, pois 0,1 atnol'CI tl.lI 1...

d ..des inf.r1.~rel .. 7 anos ..

** Vide observação quadro 2

* Os cargos de Professores de Educação Física e Recreacionis

~ta não foram incl~idos porque nenhuma entidade possui estes

profissionais

~
Satisfa- Mediara 1l'satis- TOTAL

~ Atendimento tório fatõrio
Relaçao (fi) (fi) (fi) (fi)
do Pesl).oal

Diretor 5 O 10 15

Medico S O 5 13

Dentista 4 1 7 12

Psicóloga O O 2 2

ASSJ.stente Social 1 O 1 2

Nutricionista 2 1 O 3

Professores de Classes

tscolares 1 ' O 1 2** IProfessores de Artes I
Industriais O O 3 3 I
Professores de Arces 2 I O 2 4 I

I
AUXlliar de Enfermagem I 2 I 2 4 8 I

I
Monitores e Babás O I O 13 13

Secretário 1 I 2 5 8
I

I I
I

Auxiliar de Escritório 1 1 O 1 2 I
Cozinheiro 3 3 8 14 I

Auxiliar de Cozinha 6 1 O 7

Lavadeira e Auxiliar

de Lavadeira 7 O 3 10

RoupeJ.ro 2 O O 2

Servente 1 O 5 6

**

2.2.5. RecursDs Huma~os: Hahil;ta,;~o dos Funcionârios: (*)

Os cargos de Professores de Educação Física e Recreacionista

não foram incluidos porque nenhuma entidade possui estes pr~

fissionais.

Vide observaçã~ quadro

2.3. Anili5e dos Dados sobre Recursos Humanos

Oa recursos hum.anos constituem em qualquer organi~ação

so'cial uma peça fundamental na consecução de seus obj eti

vos. Uma entidade criada para o bem estar do menor marRin~

lizado nia pode prescindir de uma equipe interdisciplinar

e especializada que possibilite atender integralmente este

menor_ Entretanto, verificou-se, na realidade, que este d~

senvolvimento integral está seriamente comprometido, nas

entidades pesquisaêas, tendo em vista a carencia quantita

tiva e qualitativa destas obras quanco a estes reCursos

Esta situaçao é responsável, embora não o seja unicamente,

por uma série de problemas, que-afetam toda a dinÂmica do

trabalho da entidade e que,paradoxalmente. transformam

os ob;etivos palA os quaii est~ foi criada. Vejamos um ~

xemplo: o sistema de\trabalho d~ menor que deveria dentro

de um plano educativo visar em priQeiro lugar o seu bem

real, passa,contrariamente, la servir para o suprimento do.. d!.,

fieiente q~dro de pessoal. Na maioria das entidades, a

convivência de faixas etárias bem diferentes, isto e, ado

les~entes e ~riança~, obietiva, dentre outros motivos, ter

pessoas COM que@ possa contar no cuiàado com os pequenos.

Desta ma'neira, muitos me.nores estÃo nas entidades não pa

ra serem assistidos, mas para assistirem a outros, ~rans

formando-se em mão-de-obra pouco dispendiosa. Que conse

quencias tal reversão pode trazer para ambos os t~pos de

menores? O menor-funcionário, além de não ter condições

para seu pleno desenvolvimento. prejudica com seu trabalho

não habilitado o do outro menor.

A administração, nao podendo contar com o pessoal

tecnico e de manutenção necessários. procura deJempenha r ,

diga-se de passagem, ineficientemente, quase todas as t~r~

fas, tendo ocorrido, inclusive. casos de entidades que co,!!.

tam apenas com seu diretor. E~identemente, todo processo

de organização, execução e contrale dos programas passa a

não ser observado, da,mesma maneira em que não se observa

a organização de arquivos imprescind!vei& para o acompanh~

mento dos casos, o acompanhamento do egress~, a racionali

zação das diretrizes, o controle das múltiplas interven

ções contraditórias e,enfi~, o planejamento sistemático

a avaliação per~õdica. A ausência de tais procedimentos ve~

geralmente, acompanhada de toda uma. pscudo-c;ompreensão do

problema do menor marginalizado e do que lhe ê necessário

para seu integral desenvolvimento. Refere-se sobretudo às
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k. Recreacionista - Nenhuma. entidade utiliza este pro

fissiona1,nem atravis dos recursos da comunidade. Po

raro todas) portanto, consideradas insatisfD~õrias. -

Como não nos íoi possível verificar as condições dos

professores nas escolas da comunidade, estas não fo

ram avaliadas, limita-nos, assim, a comentar as co~

n. Secretãrio - 'Cm 7 (46,66%) entidades falta este ele

me.nto. Nas 8 (53,33~) que o possuem, 4 são slltisfató

rias e 4 iDsatisfatõr~as quanto ã carRB horária,

são satisfatórias e 1 insatisfatória DO.~~efe-

j. Professores ~ Educação Freica - Das 14 entidades que

atendem a menores acima de 7 anos de idade, 13

(92.85:0 utilizam es'te técnico atravês de reC1lrsos da

comunidade e 1 n~o o utiliz~ de forma alguma. Como

nenb~ma entidade possui este elemento e~ seu quadro

de pessoal e como não nos foi possível verificar os

a

sem

recursos que a comunidade oferece, eonsideramos

que não o utiliza como insatisfatõria~ e as- óemaÁs

'lvaliação.

dições dos que desenvolvem suas atividades dentro

das 2 obras pesquisadas. Deste modo, quanto ã propor

~ do profissional ~ ~,ambas são insati~
rias. Em relação ã ~~ horÃria,todas as duas são

satisIatórias. No que se refere ao grau ~ instrução

e ã habilitação,a propor~o foi de uma satisfatória,

p~ra outra ín~atisfatõria. No cômputo geral, todas as

duas íoram consideradas insatisfatórias.

h. Professor de~ Industriai'l >/E2!..~' Das 13

entidade$ que possueM menor e::. 'ma de 12 anos, em

somente 3 (23,07%) foi encontr ~ este elemento. De~

tas 3, 2 foram medianas e 1 insatisfatória quanto ã
proporção ~ menQ~; as 3 foram insatisfatórias quan

to i carga horiria; 1 foi satisfatória e 2 insatisl;

tõria~to ao ~ral1 ~ instruçÃc; as 3 foram insa:

tisfatorias quanto ã habilitacio. Desta forma, as 13

eptídades foram considerada8,~no cômputo geral, cômo

insatisíatorias.

i. Professor ~ Artes - Das lS entidades, apenas A

(26,66%) utili~am este elemcnto, Nestas, a proporcão

~~ foi satisfatória em apenas uma entida.de,
sendo as demais insatisfAtórias. Quanto ã carga barã

ria, ocorreu o contrÃrio: 3 satisfatórias ~nsa -=
tisfatâria. No que se refere ao grau de instrução e

A habilitação, houve uma distribuição--equitativa: 2

satisfatórias e 2 insatisfatórias. No cômputo geral,

todas as 15 ent~dades foram considerads insatisfató

rias.

L Auxiliar de !'>farmagem - B (53,33~) entidaões possuC!'!

este tec"nioo em seu quadro de pessoal e 7 (A6,66 .)
não o utilizam. Destas 8, 3 (20,001:) são sat'isfato

rias quanto ã l:E..0porção flor menor, 1 mediana e

(26,66%) insatisfatórias. Quanto ã carga horária,

são satisfatórias e 5 insatisfatóri~m relação ao

~~ instrução, 4 foram con~ideradas satisfató

rias, 3 medianas e apenas 1 insatisfatória, A ha~

ração ficou distribuida em~2 satisíatórias, 2 medla

nas e 4 insatisfat~rias. De modo que, na contagem f~

na1, apenas 1 (6,66:t) ent'idade chegou ao _ni:"Jel medi~

no, enquanto 14 (93,33%) ficaram no insatisfatório.

m. Monit9~::' Babás'" Das 15 entidades, 2 (13,331,;j

não contaw nem com monitores e babás, sendo estes u

tilizados er.l 86,66% (13) delas, trabalhando nestas

condi ç 5es: pro..uQrçâQ...sl..9 elemento por Jr.enores, o

bras satisfatórias e 9 insatisfatórias; carga horá

ria, 8 satisfatórias e 5 insa~isfatõrias; grau de

instrução, 6 satisfatórias e 7 insatisfatórias e ha

billtação, todas as 13 entidades insatisfatórias.-;o

cômputo geral, as 15 se situam no me&mo niveI: insa

tisfatórias.

e. Assist"ente~ - Tre~~ entidades (86,66%) não uti

lizam este profissional. No que se refere ã propor

~~~ e carR~ horã~ial as duas entidades que

o possJern foram insatisfatórias. Quanta ao ~ ~

instrução, ambas foram satisfatórias equanto ã habi

litação, uma atingiu este n!vel e a outra o insatis

fatório. Assim, ~o cômputo ~~, todas as entidades

foram consideradas insatisfatórias.

f. Nutricionista - Apenas 20,00 (3) das entidades pos

suem este especialista. Estas três obras foram cans!

deradas satisfatórias quanto ã prQPorção ~~ e

qüanto ~ carga horária. No que se refere ao grau ~

instr~~ ~ habilitaçÃo a proporção fDí de 2 satis

fatórias para 1. m~~iana. No cômputo geral~ 1 enti,ila

de atingiu o nível satisfatório, o mediano e 12

(80,00%) o insatisfatiirio,

d. ~iilogo - Apanas 2 entídadfS (13,33%) utilizam o

psieõlog.o. Em relação ã ~ã-o ~ té~ílico .E..9.E..
~, ã carga horária e ao grau de instrucão, estas

se distribuiram na proporção de uma na nrvel satisf~

tório e outra no insatisf~tõrio (estâgio). Quanto à

habilitacâo, todas âs duas f~ram insatisfatórias. No

~õmputo geraí~ as 15 entidades (lOOÃ) situaram-se no

nível insatisfatório.

~. ~edico ~ Das 13 (B6,66%) entidades que utilizam esce

proHuional (2 debs (13,33%) não o possuem), B (53 ,33:!)

o tem na obra e 5 (~3,33%) ~a comunidade. A sua prop~

~ ~~ e saeisfaeória em 6 (A6,15%) entidades e

insatisfatória em 7 (53,BA%). No que se refere a carga
horária a.entidades (61,53%) foram satisfatórias e 5

\:lB,A6:!) insatisfatórias. Quanto ao grau ~ instrução e

a habflitação, verif;cou-se esta mesma proporção. No

cômputo gerar, 4 entidades (26,66%) atingiram o nível

~atisfseório, 1 (6,66%) o mediano e nada menos que 10
(66,66%) o insatisfatório,

a. Di~~tPr - Nenhuma entidade f ti satisfatória quanto ao

s~u grau de instrucão, sendo que ~pena~ 3 foram conside

rados madianas e 12 (BO,OO:O' insatisfatórias. Quanto i
~arga horáriA 11 (73,33%) foram satisf~tórias e A

(~6,66) insatisfatórias. No que se r~fere ã habilitação

~'diretores (33,33%) estavam habilitados satisfatória

Gen~e e_lO (66,66%) insatisfatóriamente. No cômpueo ~:

, tal, lA (a3,33%) foram consideradas insatisfatórias e ~

penas'l (5,66%) mediana.

grau ~~~ do dentista e satisfatório e em

(25,00%) ~insatisfat"rio, No que se refere ã~
cação, ~ obras (33,33%) atingiram Q nIvel satisfató

rio 1 (8,33%) o mediano e 7 (58,33.) o insatisfató

rio, No cômputo geral, 20,00% (3) das entída.des fo

ram satisfatiirias, 1 (8,33%) mediana e 73,33. (11)

insatisfatórias.

g. Professoree de Classes Escolares - Todas as entida-------
d~s utilizam este típo de professor, sendo que 13

(86,66%) o fa~~rn através dos recursos da comunidade.

c, D~~ista - BO,OO% (12) das opras têm dentista em suas

próprias instalações e 20,00% (3) delas não oferecem ne

cnhuma assistência odontológica. Das 12 q~e pDS$Uem este

t~cnico) 4 (33,33%) tem·a proporçio por menor satisfat6

ria, 1 (B,33%) mediana, e 7 (58,33t)'i:satisfatóri; -:

Quanto ã carga horária, 5 (/*1,66%) são satisfatórias e.

7 (5B,33%) insatisfatiirias. Em 9 entid.ades (75,0.0)

o pré-noções, a improvisação e a falta de criterios e objeti

vidade em contraposição i compreensão científica da ques

tÃo, dos problemas anteriores do menor, de seu universo

cult~ra~ e ~e seu comportamento. E evirlente que não se CDn

segue bons resultados do trabalho junto ao menor marginali

zado apenas na bas~ da intuição. E e geralmente ~estas CQ~
di&ões que'age a grande maioria das entidade~, pois par~

tal
t

eontam com este precário quadro de pessoal.·
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re ao grau de instruçio, 1 satisfat5ria, 2 medianas e

5 insatisfatprias no tocante ã habilitação. No gerAl,

2 (13,33%) atingiram o mediano e 13(86,66%) o insatis

fatório.

o. Auxiliar ~ Escritório - 93,33% (14) das entidades

não possuem este auxiliar, senqo encontrado apenas

em uma. tntretanto, este e insatisfatório quanto ã
propprç~o por~ e quanto ã carga horária. t sa-

tisfatário .quanto ao grau ~ instrução e no que se r.!:

fere ã habilitação. No cômp~to geral, todas as 15 o

bras são insatisfatórias.

p. Cozinheira - Ate quanto ao cozinheiro, encontrnmos eE,

tidade deficitária: uma não o possui, dispondo de m~

nores para executar suas funções. Nas 14 restantes,

a ~ituação se encontra assim: cargD'ho~ãria, 12 sa

tisfatórias e 2 in6atisfatóriap; grau ~ instrucão,

B satisfatórias, 1 mediana e 5 insatisfatórias;~

litação, 3 satisfatórias, 3 medianas e 8 insatisfat~

rias. Na contagem geral, obtivemos 2 (13,33%) entid~

des satisfatória., 3 (20,00%) mediana. e 10 (66,66%)

insatisf&tõri~s.

q. Auxiliar de Cozinha - Somente 7 (46,66%) entidades

possuem este ele~ento, em contraposição a 8 (53,33%)

que não o possuem. Naquelas, a yropo~ção deste auxi

ar ~~ e insatisfatória em toclas; a~~
ria ê satisfatória em 5 e insatisfatória em 2;0 grau

de ins~rução e a ~~Eação são satisfatórios e~
e ~ediano em 1. Na contagnm geral, as 15 intidades ~

tingiram o nível insatisfatório.

livre vencendo a ociosidade, de lhes propiciar UIDH adequada forma

çÃo sexual, cultural e profissional. Mas, a superação apenas da c~

rencia quantitativa de pessoal não e suficiente, pois se não há 'uma,

·compreensão adequada da problema por parte deste pessoal, todo o

desenvolvimento físico, emocional e psico-social tamb€m fica com

prometidoa Uma ação educativa que correaponda às necessidade de6~

tes menores não depende apenas de técnicas modeynal' mas· tambem

de uma intencionalidade de humanização, que vise uma a~~~ade reAl

e de~interessada, que porporcione ~uto~eonfi~nça e instrumentas ú~

teis para üS próprios menores, camo agentes ativos, possam proc~

rar suas alternativa, de ação, no pentido de superar s~us proble -

ma8~

Pessoas não capacitadas para atender estes menores

tendem a praticaI' uma sirie de revers~e$: ao invis de educarem,

acabam punindo; ao inves de abrigarem, acabam proporcionando ~ri

sões; ao inves de orientarem, acabam condanando através de rotula

ções gratuitab~ A auto-promoção, em muitos casos, tende a ser um

fim; cujo meio e o trabalho nas entidades.

Assi~, os problemas dos recursos humanos não depen

dem, para seu equacionamento, apenas de recurs~s financeiros, mas

de conhecimentos adequados por parte dos responBáyeiB pelas entid!

des dos requisitos necessários' ao desenvolvimento integral do me ""'I

-Dor e de uma concepção mas humana de sua problemática.

3. CONTROLt DE ECRr.SSOS

3.1. Criterios para os Níveis de Atendimento:

3.1~la Satisfatório:

entidades não a possuem em contrap~sição a dez

(66,66%) onde e encon~radn nas seguintes condições ~

2 satisfatórial, 2 medianas e 6 insatisfatórias qua~

to ã~ão ~~; 8 satisfatórias, 2 insati~

fatôrias quanto ã carga horária; 7 satisfatórias,

mediana e 2 insati~fatõrias quanto ao grau ~ instru

~; 7 satisfatórias e 3 insa~isfatõrias quanLd ã E~

bilitaçõo. No geral, foi esta a distribuição da. en

tidades: 1 sati$fatãria, 2 medianas e 13 insatisfat~

:ria,;.

r. Lavadeira ~ Auxiliar de,Lavadeira - Cinco (33,33%)
a. realização de contatos ~ensais com o egressa, du

rante os doze primeiros me5~S posteriores a 5nu

desligamento (no minimo);

b. realizaçâo do acompanhamento de ~ma amostra repr~

sentativa de menores, por volta de 15% do total

de desligados, estratificada s~gundo o sexo, a i

dade e o tipo de problema que motivou o ingresso

dos menores na entidade;

c. realização do aeampanha~ento atraves de entrevis

tas e visitas;

Sa Roupeiro - L~eze (86,66%) entidades nllo o possuem

As 2 restantes são insatisfatórias quanto ã~ ~

~~~; 1 õ satisfatória e a àutra insatisfa

tória quanto i carga horÁria: 1 satisfatória e a

outra me linna quanto ao gran ~ instrução a Nn to~an-

te ã habilitação, ambas são insatisfatórias, No côm~

puto geral, as 15 foram c~nsíderadas insatisfatôrinGa

~t. Servente - Não encontramos e~te elemento em 60,OO~(9)

das entidades e nas demais, verificamos que quanto ã

proporção ~~, 2 são ~atisfatõrias e 4 insati~

fatôrras; no tocante ã carga hor~ria, todas são sa

tisfatóriaa; no que se refere ao grau ~ instrução ,

3 sÃo satisfatórias, 1 median~ e 2 insatisfatórias ;

quanto ã h!Bi]itaçio, 1 foi satisfatória, e 5 insa 

tisfatvrias. Na avaliação,global, todas foram consi

deradas insatisfatórias.

Alê~ das con$equências deste quadro de pessoal rela

cionadas anteriormente, convêm ainda T~ssaltaT que:

A n!v~l da alimentação, aaúde e Qigiene, os menores

dispõem apenas de p:ecãria aa~istência' medica e odontológica

de alimentação não bal~nceada corretameqte~ de falta de assist~n

eia psiaolõgic~ que vã de enc~ntro a seus problemas emocionais, s~

xuais, vocAcianais, p~ico-mot~eB, etc.

A nIvel educacional, a ~usencia de técnicos interfe

re na possibilidade de se descobrir e por em prática 05 VAlores e

capacid~des deste, menores, na possibilidade de pldnejar- o tempo

d. ~studo sistemático dos dados levanta~oa no acomp~

nhamento e utilização d~s masmos nos planejamen 

tgS' e programações futuras a

3al.2. Medianamente Satisfatório:

Ocorrência dos itens 2 e 4, bem como do~ itenp 1 e 3

com as seguintes alterações: no Item 1,realização de

contatos trimestrais cow o egre$so. durante os doze

primeiros meses posteriores a seu desliaa~ento (nQ

mínimo); e no ::em 3, ~ealização do aeoNpanhaM~Dto i
traves de entravista ~ visitas ~ corr~spondênciaa

3al.3. Insatisfatório:

Inexistência do acompanha~ento de eg~esso, ou ine~i~

tência em condições nia correspondentes àquelas apr!
sentadas noa níveis anteriores.

3.2. Incidências Estatísticas

,
Realização do Controle de Egresaos fi ~

Satisfatório O 0,00
1

Mediano O 0,00:
I

Insatisfatório 15 100,00:
~

I i
T O 'r A L 15 ~OO,OO
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c. Não dis~riminação social por motivos tais como

cor, religião, comportamento dos pais e dos meno

res e saúde (aplicável ã doençns nao contagiosas).

~ noras e de seus fa.miliarc.s e/ou responsáveis, en

volvendo aspectos sócio-econômicos, psico-sociais

e fisiológicos, a fim de ehtabelecer prioridade de

atendimento.

Ocorrinaia de pelo menos um dos cri

terias abaixo:

Porque nãõ fa=em Contro1e de Egressos fi I :':,
Devolvem o menor aO Juizado " a este

cO'mplate faJ:er o controle 3 16,67

Não percebem a necessidade do contrR /

l~ 5 27,78
Não sabem. o que e c.ontrole de egres-

-
sos 4 22,22
Não tem tempo para fazer o c.ontrole 1 5,55
Probemas .de locali~ação do menor 3 16,67
Não tem quem faça e.ate serviç.o /" 1 5,55i
Problemas de ordem financeira 1 5,55

1

T O T A L 18* 110o,o01

b. Avaliação da possibilidade de ingresso do

em função dos recursos da entidade.

4.1.2. Insatisfatório

menor

algumas

entidades'

* Algumas entidades apresentaram mais de um mQtiyo

3.3. Análise dos da~os sobre o Controle de Egressos:

A avaliação do atend;mento proporcionado pelas enti

dades que assistem aos menores m.rginalizadoB em nela Hori

J:onte e ContageJIl,· telil indic.ado ate agora; um uIveI bastante

insatisfatório de maneira geral. Forem, a questão da reali

zação do c.ontrole de egres$os apreaenta-se nÃo apenas ins«

tisfatõria~ mas também crítica~ Este não e :ealizaqo em n~

nhuma das quin~e entidade$ p~squisada$. Tal dado, par si só

i sufi~iente para enquadrarmos as entidades no nível insa -'

~isfatõrio, ~as convem acresaentar ainda ~ma con~tatação

muito significativa, que se refere ao porqu~ da in~xist~nci

a do controlj! dE: egressos~ C-om exceção de pouquio;simas obra~

que se justificaram através de motivos relativos ã carência

dg recursos financeiros e humanos ou relacionados com a di

ficuldade de loca1i=ação dos egressos, ~~ parte ~

demonstrou ~ E.E!~ desconhecimento ~ ..9.!!.!.. seja,~ !!.

fs% ~ qual ~ importância~ controle~ Este fato ilustra0

desp~cparo dos responsáveis pel~s entidades para cumprirem

suas funções.

A existêncià do controle de egressos, nestas entida

des, pode trazer relevantes contribuições ã nivel da admi 
nistração geral e ã niuel do~ menoreB~

A ni:vel da admini.stração geraí, a ausência. de tal con

tro1e imp~de a_rea1i=ação de u~a ava1i4ção objetiva do tra~
ba1ho desenvolvido, de sua validade, de suas falhas e de

seus acertos. Sem esta avaliaçÃo periódica, os responsaveis

pelas entidades estao praticamente desprovidos de elementos

que lhes possibilite verificar se há necessidade4 de aprimo

ramento do trabalho e de comô planejá-lo,a fim de correspo~

der adequadamente àsnecesseidades de ~eu público. Se se COR

sipera que as entidades se atribuem a função de educar seus

~enOre8 paia ~Ilintegri-los total e definitivamente na socie

dade" e que par.a isto t;'m~ que desenvolver uma ação educati

va e u~a série de programas~ de atendimento (profissionaliz~
çãQ, por exemplo), e inadmissível que estas entidades i8n~

r~m os menores tão logo se processa !eu desligamento, just~

mente quando eles poderiam oferecer-lhes uma valiosa contr!~

~uiçoio.

A nrvel dos menores, a ausência do c~ntrole de egre~

sos imp~de, por u~ lado, a descoberta do que ê necessário

~elhorar para os que ainda permane~em na entidade e por Ou

tro, o acompanha~ento do desligado justamente quando este

vai encon~rar uma serie de dificuldades de adaptaçâo e com

preensao na família, na escola, no trabalho ~ na comunidad0

em geral.

4 •. CRITCRIQ§. E.! ADHIS5ÃO

4.1. Critérios para os Nívei$ de ãtendimento:

'.
4,1.1. Sat~sfatõrio - Ocorrência de todos os criterios,

a .. Real lizaç.ã.o de estudo dos casos por pessoa (5) habi

litada(s), para o cOFhecimento da situaçao dos me

a~ Não realização de estudos de casos.

b. Não avaliação da possibilidade de ingresso do me

nor em função dos recursos da entidade, ou avali~

ção superfic!~l apenas do~número~de vagas.

c. niscriminação social par motivos tais cómo: cor,

religião, ~omportamento aos pais e dos menores e

saúde (doenças não contagiosas~.

~.2. Ineidincias CntatIsticas

, I !Ocêrrência dos Requisitos Satisfatórios OC"orre em Não ocorre em ' Total

fi % fi I X I fi :': !

Reali:.ação de estudo dos casos por pe~
:
i

soa habilit.ada envolvendo os aspectos ;
~ncionado5 ° 0,00 15 100,00 15 lOO,OC j

Avaliação da possibilidade de ingresso :
do menor em função dos recursps da en- 1

I

tidade ° 0,00 15 100,00 15 100,OC'

Não discrindnaçÃo social por motivos i
de cor, ou religião, ou comportamento I.,

Idos pais, ou comportamento dos menores,.

pu saude (doenças não contagiosas) 5 33,33 10 66,66 15 100,OC;

OBSERVAÇÕES: Na classificação geral das en~idndes, quanto aos cri

terias de admissão, todas foram consideradas insati!

fatérias, pois se cinco entidades~observam um crite

rio satisfatório, estas tamb;m.utilizam, ao mesmo tea

pc, dois critêrios ins~tisíatõrlos.

4.3~ Análise das dados referentes AOS Criterios de Admissão:

A inexistência de um planejamento adequado e objeti

vo do trabalho das entidades, necessário pa~a a racionalizaçãa

da administraçio, influeDci~ significativament~os minimos as;

pectos deste trabalho~ A determinação dos criterios de admis 

são àos menores~ por exemplo, não tem sentido se não sa leva

em conta este planejamento~ Atraves da leitura dos dados, pud!

mos perceber claramente este problema: alem de um grande núme

ro de entidades ( 10 - 66,66:': ) que não utilizam nenhum dos

critêrios satisfatórios, existem aquelas que;apesar de utiliz!

rem um critério satisfatório, deixam de observar dois outros

muito importantes ( 5 - 33,33:': l.

Este quadro, Bssim configurado, leva-nos a

concl~5;es relativas ao tipo de ntendimento qu~ 3S

têm proporcionado a seu püblico~

Em primeiro lugar, a inexistência de estudo de caso

reali~ado por pesso~ habilitada, e que envolva aspectos CC~

nõmicos, psico-sociais e fisiolôgicoslimpossibilita a apli

cação correta das prioridades de atendimento, prioridades

estas que, pela ªusência ~o planejamento, não são nem tam 

-pouco determinadas por muitas entidades~ Alem desta funçio

(aplicação das prioridades), a análise dos casos proporcio

na ori~ntação p~ra se avaliar se A entidade está realmenta
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5.2. Incidências EstatIaticas

5~3. Análise dos Dados Referentes aos Critêrios de Desligamento:

foram contil

menos um

4 26,66 11 73,33 15 100,00

2 13,33 13 26,66 15 lPO,OO

6 40,00 9 60,00 15 100,00

6 I
9 60,00 15 100,004o,OOi

Na classificação geral, tQdas as ent:idade$

deradas insatisfatórias, pais nestas, pelo

criterio 1nsatisfatõrio foi encontrado.

Deslig,a..'l"cnto do m.enor observando tais

condiçõe.:

B.. a fam!lia ou responsBveis possue.w

condições de recebê-lo, ou

b. o menor tem condições de se auto 

sustentar, ou

c.. a en tidad e: o enc.aminl1B a ou tra 'ó-r-
gao

Desligamento do menor, após constatar

que o problE.ma que motivou seu ingre!.

so na entidade foi solucionado

Não desligamento do menor devido ã i,!!.

fração, por este cometida, a~s padrões

e normgj) da entuiade

Não desligamento do menor por situa 

ção financeira baixa, saúde ou rendi

mento escolar

OBSERVAÇÃO

Ocorre NÃo ocorre
Ocorrência dos Requisitos satisfatórios em em '.Latal

f-------'-.-------t-=..f1=..."-j-...!.%'--t--,f,-,i+/--'%'----tl-=f.e;.ir' ---",%,'

A admissão de menores sem prévia avaliação dos re 

cursos que a entidade dispõe p~ra atendê-los, oP0 tem aenti
do, principalmente se nos repo;tarmos ate às análises dos

outros a.pectos do atendimento) onde verificaremos que na

maior parte das entidades, estas não estão contribuindo siA

nificativamente para a superação da marginalidade dos meno

reS por elas atendidos. A quantidade de menores a serem ad

~itidos per uma entidade deve estar, necessariamente, dir~

\tamente proporcional às possibilidades de atendimento sati!

fatõrio que esta entidade oferece~

Quant~ ~ discriminação social, ~sta assume muitas v~

zes, uma importância maior do que as próprias necessidades

dos menores que procuram atendimento. Pois a exist~ncia dos

criterios discriminatórios mostra que DE responsáveis pelas

entidades estão,antes)preocupados em atender seus objetivos

religiosos e/ou em ter um público que nao dê t1trab.elholt que

~m pkoporcionar um ntendimentQ satisfatório ~os que friori

tar;i. .. .t.e.l.. _ ~ 1.-. necessitariam.

atendendo às necessidades objetivas do público que lhe soli

cita atendimento (demanda). Se isto não está ocorrendo, uma

reformulação de objetivos e programas faz-s~ pertinente

esta sõ poderá ser eficiente se for realizada com base nos

dados dos estudos dos pedidos de etendimento. For outtO la

do, um maior cDnheei~ento do p~blico solicitante, paralelo a

um maior conhecimento das entidades estre si, poderia pro 

porcionar outras alternativas d~ encaminhamento dos mesmos.

5. CRITCRIOS Df. D~SLIGAHf.NTO

5.1. Critérios para os Níveis de Atendimento:

5.1.1. Satisfatório - Ocorrência de todos os criterios abai

xo:

a. O menor atingiu o l~mite máximo de idade estabe1~

cido para a sua permanência na entidade e sua fa

mília ~/ou respânsáveis apresentam condJ.ções de r!,

cebê-lo, ou este tem condições de se auto-susten

tar, ou ainda, quando não existindo estas condi 

ções, a entidade o encaminha a outra, onde são a

tendidos menores que tenham sua faixa etária.

b. Foi solucionado o pr~blema que motivou o ingres~o

do menor na entidade.

c. Não desli~amento do menor devido ã lnfração) por

este cometida, aos padrões e normas da entidade.

o processo de desligamento dos menOres tende a ser

mais inadequado, se não estiver em função do planejamen~od.

entidade. O tipo de planejamento, por sua vez, está relací~

nado com concepções e intencionalidades getermioAdas e para

que as entidades pudess2m cumpre realmente sua ínnção de

promoçno autêntica dos menores, consideramoS que 05 criteri

OS considerados satisfatórios deveriam ser conacientemfnte.

observados. Ao analisarmos os dados, verificamo~, porem qu~

e6tes não ocorram na maiorlB das entidades e ao claasi'ic~

las, constatamos qu~ todas ~sLas obras POcl':10 s~r considera

das insotisfat5rias, pois eM todas, pelQ manos um criL~rio

insatisfatório foi pncontrado. Analisando cada u. dos cril~

rios, verificamos qu~:

Cerca de 73,33% (11) das entidades de.liga~ os meno

res quando estes atingiram a idade limite de permanên~i~na

entidade, s~m que a fDm!lia e/ou responsiveis tenham eoudi

çoes de recebê-los, ou sem que os desligados -temham condi 

ções de se auto-sustentar J O~ q~ando em vista dQstes probl~

mas a entidade não os encaminha a outra.

d. Não discriminaç.'ão por situação financelra baixa,

saúde ou rendimento escolar.

d. Desligamento do m~nor motivnclo pqr discriminaçno

quanto ã situação financeira baixa, saúde ou r~n

dimento escolar~

b. O problema que motivou o ingresso do men04 na ep

tidade ainda não foi solucionado, ou a entidade o

desliga sem se ~xaminar este aspecto.

C. Desligamento do menor devido ã infraçâo, por ~ste

cometida, aos padrões e normas da en~idade, sem

que se levt:a ~m contnJl'rioritll'I'inmenteJ suas necess,!.

dad es.

Este problema se agrava ainda mais se acrescentar 

mos o dado relativo ã não observância do segundo criterio:

8G J 66Z (13) das entidades desliga0 os menores sem verifi 

car se o problema que motivou seu ingresso na entidade foi

soluciona~o. Os dados referentes ao terceiro crit~rio rela

ciona-se intio2Mente coo este) contrihuindo pA~a justificar

ainda mais nossos comentários acerca da eficáeia das enti

dades: 60,00Z (9) das entidades rnaniíestaram clar.ment~ que

desligan menoreS por motivos de infração aos seus padrões e

normas) seo levar em conta as necessidade apresentadas por

estes ao serem admitidos. Todos estes criterios constitue~

um todo, pois se as entidadas n~o observam o segundo) espe-- .
ra-se que tambem não observarãú o tercelro. O d~sligam~ntD

devido ã infraçao, por sua vea~ é ind~cador de um -amb~ente

autol • iO J que além de estar pt'csente, orienta signi!ica-

tiv~ ~ as decisões dos responsáveis pelas entidades, na

Esta defasagem compromete a validade do trabalho das

entidades, visto que estas acabam desligando mepores em COE

dições si~ilnrcs de quando estes ai foram admitidos.

A alta percentagem de obres que praticam tal de.lig~

mente mostra a existência âe incoerência entre os objeti

vos explicitados (pro~oçio do menor) e a pritica de um des

ligamento que supesLina esta promoção.
Ocorrencia de pelo menos um dos cri

terias abaixo:

a. DeslígamentD do menor, sem que a fam!lia e/ou re~

ponsãvais apresentem condições de recebê-lo J ou

sem que este tenha condições de se auto-sustenta~

ao., ou sem quca entidade o encaminhe. a. outra. que po,!.

sa atendê-lo.

5.1.2. Insatisfatório
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maS das ~ezeG, despreparados pedagogicamente para agi -

re. lente a deter~ipad$s situações.

Em re.lação ao quarto criterio, C"onstatamOf> que 60,00%

Cc das encidades desligom os menoras ~endo por base umu

di$criminaçio ~ocia~, quer z~ja quanto i saGde (mesmo em se

tratando de doenças não contagiosas - epilepsia, por e~em

pIo), quer seja a nível da situação financeira, ou quantoao

rendimento eS~Dlar deficiente. A discriminação por saúde,

indica putra incoerencia por parte das obras, pois o ~tendi

menta da saúde do menor faz parte do atendimento integral

que estas deveriam l~e oferecer e não se justifica deslign

lo, principalmente se considerarmos que fora da entidade

ele vai encontrar dífic~ldadea para se tratar. A discrimin~

ção por mot~vo15 financeiros (casos de 'interrupção ou não do p.!

gamento das taxas) tambim i indicadora da incoerincia d~s e~

tidades: sendo a instabilidade financeira u~a constante

nastas fam!lisa, o corte d~ matrIcula na entidade vem cola~

borar para aume~tar o problema financeiro e neste caso a de

ci~ão da entidade está prejudlcando a família.

A disfriminação por motivo de rendimento escolar ta~

bêm e ~ncoerente cqm os objetivos que a obra deveria t~r,

principalmente tendo em vista que o menor marginalizado pr~

vavelmente terá maiores dificuldades de aprendizagem devido

ã situação de carência. Entretanto, nos casos de defíciên 

eia mental, s~ria conveniente que a entidade encaminhasse o

menor a uma eptidad~ .espe~ial~zada, sem contudo privá-lo do

atendimento, desligando-o.

Estes motivos da desligamento sao indicadores da co~

preensão réstrita do problema_do menor marginalizado, por

parte dos ~esponsãveiB pelas obras, pois alem de serem in

coer( t..-! '.' CJ~je.tivos que elaa deveriam ter, n~o cons~

tit~ m em solução ad~quada para o problema, pois não ê des

ligando o menor da entidade que el~ terá seu probleca de S8~

de, financeiro ou de rendimen~o escolar resolvido.

6.1. Criterios para os Nfveis de Atendimento:

6.1.1. Satisfatório:

Cinco refeições diárias, contendo os seguinte gru

pos de alimentação:

1. Leite e derivados (queijo, requeijão, coalhada,

etc)

2. Carnes (de boi, pesc.ado~ aves, carneiro, coelho~

v!sceraa ou miúdos, etc) e avos.

As leguwinosas: feijãb, so~a1 ervilha seca, len

tilhas:, guando.

3. Hortaliças (verduras e legumes) e frutas.'

Batata doce, batata inglesa, car~, aipia.

6~2.1. Quanto ao número d~ refeições:

Nível da atendimento fi %

Satisfatório 6 40,0

Medinnamente satisf. 7 46,6

Ip.satisfatórío 2 13,3

-
T O T A L 15 1100 ,0

6.2.2. Quanto aos grupos de alimentos:

~~
Satisfatório medianam insatisfat·1 TOTAL. I

I
grupos atendim.

I I
I

da alimant. fi % fi 7- fi % fi % I

-" I
Leite e derivad. I 5 33,3 - -" 10 66,6 15 100,0 ,
Carne, ovos a 1!:.

I
gUm~nosas - - 2 13,3 13 86,6 15 100,0

I
Hortaliças 7 46,6 - - 8 53,3 15 100.0

Cereais e deriv~

I~os 15 100,0 - - - - 15 100, O I
-

6.3. Análise dos Dados sôbre o Programa de Alimentação:

No que se refere a al~mentaçãQ dos menores nas en

tidades, nao nos foi possível, por questões de rec.ursps e tempo di!!.

ponívels) reali~ar um dlagnóscico mais preciso, através de proced~

mentos mais rigorosos~ Estes procedlmentos impl~cariam por exemplo

em pesar os al~mento.s e verl.ficar a quantída9-e de caloria.s consuni.

das diariamente pelos menores.

Desta maneira, limitamo-nos apenas a coletar informações sobre

o númaro de refeições diárias proporcionadas pelas entidades e os

tipos de alimentos consumidos geralmente numa semana, bem como~a~

Las vezes neste perfodo consomem cada um delps. Muifo embora

procedimenLo que usamos para aval~~r o atendiMento de Jlimentaçio

das entidad~~ tenha sido menos preciso que o primeiro, cst~ nos

--.
proporcíonou dados bastantes Lignificativos.

Estas Qados reí~rem~sc sobretudo ã preponderanc1a.

do aspeclo quantitativo sobre o qualitativo do allmcntaç~o, pois

embora as entidades, quanto ao aspecto do número de refeições diá

rias, s~jam satis[atSriDs em 40,0% delas e med1anamente satisfa

torias em 46,67., estas apresentam um quadro precnrio quanto ã qu~

lidade desta alimentação: do total de entldndeE pesquisadns,

66,6h sac insatisfatórias quento ao consumo de leite ~ derívaan~,

~3~ são insatisfatórias quanto ao conSUIDO de ~, ~ ~ Jfr?~

_ntin\'~ e 53,3% síio insatisfat.Õrlas quanto ao consumo de hortn

~. O único grupo de alimentos que teve uma proporção satisfa

tória [oi o de ~ais e de~ivDQos (l004.das entidadps). ~ão e d~

f~cil de verif~car, e estes dados ilustram muico bem, que existe

una tendencin, desacoolselhivel em terMOS de nut;içio, de prOCUra2"

compensar a carencia quelicativa da ali~~ntação com produtos que

apenas conseguem responder a uma [om~ quantltativa.

6.1.3. In~atiGfatõrio:

Quatro refeições diárias, c.ontendo grupos" doib ~

dos qua~s devem ser o primeiro, o segundo ou o terceiro.

Cereais e derivadas (grãos e farinhas r:
1.:L, o) milho, aveia., ceva.da, etc.

6.1.2~ HediaD2~ente ~atisfat6rio:

arroz,
A carencia qualitativa se manlíesta princi?nlment~

atr.aves da qULise aus~ncía de alimentos prctclcoS pois ne.nhuMa e.!l

tidade fornece satisfatoriamente o gru?o do carnes, ovos ~ le~uDl

nosas e ólpenar; 13,37. o fazenl de maneira rnedian:amente satlsfatórla.

Quanto DO COnSUDO de leite e ccr1vados, alimen~o5 tnobém r~cos en

prot~rnas e impresclndivei& para crfanças e adolescentes, e mUlto

mais necessárlos para C:!stes que já 1n.gre:ssar- rias entidades com U'"

rnoZ'ior grau de carenc:ta, a situa.çno se ap-resal)ta dramo'lL1Ca, p01S c.n.

contramos entidades nas quais jar:uis é rornecldo este~ al~mentos

a crianças de menos de 6 anos de idade.

Três ou ~enos refeições diárías, contendo dois ou

menos grupos de-alimentos.

Estes produtos são substiturdo~ por outros com po

der nutritivo môlis pobre (carbo-h;l.dratos), os quais se constituem a

base da alimentação fornecíQ8 nos menores: arroz, trigo, rnilho,co~

sumidos em forma de broas~ ming~us, boles, pães,e biscoitús.
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E~ algumas en~idades encontramos uma sítu~ção mais

grave ainda, pois estas enfrentam inclusive a dificuldade de supe

rar a caxencia qu.nt1tiativ~, chegando mesmo,a afirmar que passam

dias s«:>m ter o que oferecer "às ·crianças.

Por outro ladQ, ancontraflOS entidades que fornecem

disc~iminat~riam~ntei a daterwinados Menores (1Ipeixinhos ll ) , nlimcn

tos qualitativa B quantitativamante diferentes daqu!lcs qu~ sno 0-

>.
í~recidos aos demais (segundo lnfo~mação ~os próprios m~nor~s}~Tp~

bem, com base nas iníprmações destES e ntravé& da constatação pas

soal de um dos membros da equipe da p~squisa, verificamo~ que nl

~umas entidades usum d~g produtos alimentIcíos oestfnados"aos men~

res ,para consumo exclusivo de. seus admini strlldores,. relegando parl1.

aquel~s uma alim~ntação bem ~nferiora Estes dados, acrescido de o~

tro relativo 80 uso freque~te d~ suprimento de alimentos como fer

ma de sansão, demonstram que o problemg da alimentação dos mcno 

res nas entidades não ae dgve simplesmente ã falta de recursos rn~

teriais-financeiro~ e humanos. (8~,66% das entidades são insat~GÍ~

tori-as de paneirA geral· em rtelação ã utilização de" Jlutri.cionista,

níib ~. encontrando este técnica. ~Jl1 80:0% delas). mas principalmente a

que.tõe~relativa. ã d~co~Q~d~ração por parte das entidades das

carencias anteriores das m~nore9- e dos meios nece~sãrio~ para a s~

p~ração desta subDutri~ãPa Â4 cpnsequenc~as desta subnutrição sao

tão grav~s como aquelas mencionadas na análise da situação alimen

tar Àa familia. tncontramo-no~, assim, diante deste paradoxo: as

entidades, ao invés de cumprirem 05 objetivos ~ara os quais foram

fundadas, nest~ caso, oferta de condiçõe~ de superaçao da subnutr~

ção, estariam contrariamente r~forçando-~ na medida em que os men~

~es c~ntinuaria~ com carencias a11mentares*

7.1. Criterios para PS Nlvnis de Atcntimento:

7.1.1. Satisfatório:

a. Consulta midica 1 vez por mia para a faixa etá

ria de O a 2 aneGa

Consulta médica de 3 em 3 meses para a de 3 a

anos.

Consulta ~édica de 6 em 6 meses para a de aci-

ma.

b. Consplta odontológica de seis em seis meses

c. Vacinação segundo esta tabela:

- Até 1 ~ês: imunização contra a tuberculo~e

(BCG)

2 meses: vacina trfplice (difteria, tétano

~oqu.lucbe) vacina anti-pólio (Sabin)

r-f ... oS: vacina. trfplice

4 meses: vacina trfplice e Sabin

~ 6 meses: vacina anti-variólica e Sabin

- 9 meses: vacina contra sarampo

- 18 meses: vacina tríplice e Sabin

- 2 anos: BCa

- 4 anos: Vacin~ tríplice e anti-rubeola

- 5 anos: Vacina anti-variólica

- 6 anos, BCG e Sabin

- 7 anos: Vacina dupla (anti-difterica-tetanica)

-10 anos: vacina anti-variolica

-12 ano s: Bca

- A partir d~ 12 anos, de 2 em 2 anos: Va~ina a~

ti-variõlicá

- Em qualquer idade, quando houver surtos de gr~

pe: anti~gripala

da Condições higiênicas das dependencias utilizadas

direta ou indiretamente pelos menores J verificaE

do:

la &e a limpeza_e íeito diariomc~te;

2. se são utilizunos, para est~ limpe~a, ãguaJS~

hão ~ desin[etant~;

3. se o lixo é rCJnovido dia1:i.a1ullnte ..

e. Formação e.preservação de hábitos de higiene:

1* ~,ao de ban~o cliirio;

2. fraca. de roupa pessoal diariAmel1te;

3. troca" de roupa de dorm1r 2 ve~es por se~ana;

4 a 810 a 100% dos menores usam c;~l ç-ad.Q~ diariamel!'

tle;

5a uso de escovas de de~tes ~ ve~es AO dia e'1o

c~echo após cada r~feíçãoa

6. t~oca de rQupn de cama 2 vezes p~ seQanaa

7a1a2. Medi~nam~nte satisfatório;

a. ConbUlta medica para a fa~xa etÃrlR de O a 2 anos
menos de 1 vez por mes ate 1 vez por bimestre;

Gon..su1ti1 médica para a faixa etária de 3 a 6 p,nos:

de 4 em 4 meses até 1 vez por semnstre;

Consulta medica para a faixa etâriA acima de

anos':=
de 7 em 7 mese.s 'ate 1 vez por ano.,

b. Cons)J1ta odontológica anual. at;; de 13 0llI 18 "'"••,,;

c. Vaci~ação: cumprir todos os requisitos da tabela)

com ~xceção da vacina Anti-rubeola, da anti-varie

lica~ a partir de 12 anos, de 2 e~ 2 Anos e da a~

ti-gripaI.

da Cond~ções higiênicas das dependan~ia. utili~.das

direta ou indiretamente pelos menores, verifican_

do:

1. s~ a limpezij ê feitn 3 v~zes por ae~ana, com ~

tilização de água, ~abão e desifetante;

2. se há remoção de lixo 3 ve$es por 9~mana~

e. Form.ç~o e preservaç~o de 11~bitos de higicDg~

1. uso de banho ea 5 a 6 dias por B~mnna;

2a troca de roupa pessoal 5 vezes por semana.

3. troca de roupa de dormir vez por aemana;

4. 7? a 80 % dos menor •• usa'" c~l>ados diariame~

t~;

5a ufO de escovas de dente 2 ve~es ao dia.
6_. troca de roupa de cama 1 vez por semanA.

7a1a3. Insatisfatório:

faixa etâria de Q a 2 anos:, menos de 1 ve~ por bl
mestre

faixa etária de 3 a 6 anos: manos de 1 vez por ft~

mestlie

faixa etária acima de 7 anos: menos d~ 1 vez por

ano.

b. Cons4lto odontológica de 19 em 19 mes •• ate ioo

xist4nt e..

,
c. Vaci~ação: de~de que nao cu~pra 49 vaeínas rela

cionadas no nível medianamente satisfatório a

~~ ••• ~~~_u bigienicas ~as dependencias utilizadas

direta ou indiretamente pelos menores) verificHA
do:

1. se a limpeza e feita 2 vezes por .emanA J sema~

nal ou quinquenalmente;

2. S~ há remoçÃo de lixo 2 ve~eB por aemana J sem~

nal ou q;in~enalmente;

ea FormaçÃo e preservação de hábitos de higiene~
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7 .. 2 .. Ineiü~ncia$ EBtatrstica~:

(*' AplLcável npDn~. pDr~ in~ê~a~os

1, uso de banha ~e.m 4 ou l1'en-os - d{as, d~ semana;

2.~ t.:roc~ d e roupa p~jUW,;ll menDS de 5 vêzea por a;.

os menores, outras o fa~em descontroladàm~nte: vacinam apenas em si

tuaçôes de s~rto de doen~as, não havendo nas entidades o registrooo

nom~ da vaei~a ~ec:bida, a dose aplicada;,a época de nova vacina,

eCc .. Em resposl:a a UIua entt"evistadora, um dirigente de uma entida

de afiTmou deaconhecer os nomes ~as vacinas apl~cadas, as datas em

que estas ocorreram e.~uais os menor~s foram beneficiados por elas ..

Analisan~o globalmente este~ aspectos relaéioLados

com &S COlldiçõas da cônserva~ão e r.cuperação da saúde, verifica 

.os que o quadro geral da situa<;ão do atendimenco de saúde nas

e~tidad"s não corresp~nde de forma alauma ~s nel!essidades do publi
co por elas at:~na.ido~ pois oS menores que para lã vã()~ já portam uma.

sêtie de ca;epcias e todo o ~tepdimentó A ser lhes proporcionado

deve. "ter .semp't~ em -.rista e.sta situaç~ão.

Para s~ verificar como as entidades estariam desen

volvendo a forlllaçÃo e ~ pres"rvação dos hã1>ito~ de'higi~ne, sele 

~~ionaDos os ind~cadores que se seguem, os quai~ vêm acompanhados

'das incid~n~ia$ est~t!sticas:

Em rela~ão ao uso de banno1 tOQas as entidades f o'"

ram cons~deradas'sa~isfatõrias)pois este ocorre diariamente .. En

tretanto, Q uso de chuveiro i raro, poi~ ~uitas delas, usam~acias

(ba~~ndp ~~sps de vã~ios menores se banharem n~ mesma ãgua)~ e man
> -

gueiras (banho frio colecivo). QuanCo ao hábico. d",trol!ar roupa p~

spal~ 41,66~ das en~idades s~o satis~atõt~as, 25,00% mêdianamente .

satisfatõ~ias e 33,~3% insacisfatori/l.s. Acum.uland'P I'sta1l auã; uH,!,

mas percentagenB~ observamos que 58,33% não atingiraw o' nfvel sa 

ti"{fatori.o. Me~ade das obras (50%) loram consideradas insatisfatõ

riaa (em cDntraposição a apenas 8,33% de satisfatorias), para o a~

pecto da troca de roupa de dornl.Ír, pois muitos não '~ possue.m,

quando ~ ?ass~~m não a trocam toda a semana~t Quan~o ao uso de cal

çados, houve um maior n9 de entidades no nível satisfatõrio~ 75-%,

Para o uso de ~scovas de dente 60,00% se ençpn~ram no nível ~dia

no, em cpntraposiçÃp a ~penas 13,33% no ntvel satisfatõrio~ sendo

'lJ1.8 26'~66"% s.e enc.ontram no' insatisfatório~ Nenhuma obra. usa .trocar

J:oupa de can(a 2. Ve~e.s par semana, tnesnro as que atende.m crian'ças mL!..

·to pequenas~ Assim, n~nhuma conseguiu atingir o ~ível satisfatório,

sendo que as demais se distribuir~m equitativa~nte em relaçã~ aos_

dois outro~ niveis: 50% no mediano e 50% no insatisfatório.

o Item Condições Higienicas das Dependencías utili

~adas direta ou indiretamente pelos menorea aprese~tou uma incidên

cia maior no nfvel satisfatório: a frequencia da limpeza ê satisf~
tõria flm 86,66% (13) das entidades, 10 uso de mat,erial necessário Pl!.

ra a limpe~a e satisfatório em 80,00% (12) e a frequencia da remo-

<;ão do lixo ~a~1>e. é sa~isfatoria ~. 66,66% '(10) d~las. Não resta

,.:Ii. menor du.vida de que. a observa.ção destes aspectos seja muito iJll:

'por~ante para·g~rantir boas condições de saúde~ Entretapto, someE

te sua Atuação isolada' não consegue atingi~ este objeti~o.. Além

dis&o, ve~ific.mos qu~ eatas condições higienic&s $ão consequencia

da necessidade de ocupar os menores nos $~rviços domesticos e. da,

necessidade de mostrar ~ entidade lim~a a visitas ..
100, 00166,66 15

" I86",661.!5 1100,00'

73133115 1
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B,3?
i 5, 00

o

2

'):'"'01'1' d,e roupa

p~ssaal úio'r)1:!.

Tl.'ocà de rDUl'~

de dorlllir ,I
-Uso de calç.ad-o.s ' ...

." f
Uso de "oaovao I
d<;- lienc,,' I
Troca da. rpup& I
da C.aJD,a. "

sa~!sfa~. jmedianam"nt~ ·"tis~at.1 'l' o~

fi I % f fi -I % i {i I' % "fi L_%_i

a. Colisul~a;ln~di-' I ' , 1

1>. ~:nsulta odon- I 3 ~;'ÓO'I 2

tol~giC~ I 1 I li,6li', 1

::' ;;:::::a:as qj; I 3'1
2
°'0°'; \

pendo (fr"quen'" 13 IB6'66,l 1..
Material d~ l!m- j
p'ua 12 j BO,OO °
RelllP<;ÃQ di> li"o 10 I 66,66 I ,~

". !Iso do'-banhó diã, '. I ,

rio ~112 11°9.9° I °

'I· I! ':5 41,66' j

~
" liI~veldel

. Itens.- . a1:enQ..: I

~ de saude. '. !

3~ nno usam trocar roupa ~de dormir toda a seOOAnn

o~ não ~~pQsauam;

4~ menos d~ 70% dos menores usam caíçados 'diariA

ment.e;

s. u~o ~e GSCQVQS de ~~DLes 1 ve~ por dia;

6 .. não usam troear- roupa d'e cama todaa as semªnas~

~a;a avaliar o atendimento Àe saú~e ~roForcionad6 p~

las ent;id4de,s" s~íeeiQnamo'r c.i;c.o asp,{c.t:os, os quais de.veri.am C.OIlS ....

tar n~~essAriAmente nos p~pg~amas Àe aaGde a serem dascnvolvidos

e~,qualquer entidadé q~e vis; .. proPAroionar C b.~-eotar d~ m,,

no~ ~arginaliaado. Estes a.~el!tos vÃo d.sde ã con.~lt~ Medil!a, l!0~
. sulta ol!9ncológil!a, vacinaçÃo l!oll'trolada, aondições hig;í.enil!;lS dás

dependenci•• utili~AA~s'diret;l'o~ ~pl!iretamence pelás ~e~ores
.te ~ form.çã~ e preserva~Ão do~ hãbicos, de 1>igi"ne. A co.bin;lçio
de~~es el~.yntcs v~sa possibilitar a obnDn~io de'u~ quadro geral

~da' s~tuação do atendimento' lie saúde. '

Anali.sando o~ dado~, verifieamps qu~ dois eB~ços d~

entidad"s !66,66%) não oferecem' consulta,.édica ao' seu público e

..!ie.o f~~J;JD,,~'i..sto não oc.o,FX'a de~trp da rf'gularidade neceBs.ál:'ia para

c.ada:faixa e.t..ã:-ia,,, Apre.selltaJll,t portanto UlIl ,.,te.nd~lllfi!:nto insatis1!s.t,[

rio pa.a ~Ste a~pel!co. Ap~nas 20,~~: atinge. o o1vel latisfacorio.

Um aeendimento odontolõgico·deficie~teou inexiste~

~l! ~a primeira dencição pode acarreCar imperfeições, fraquezas e
defieien~ias lla ;égunda ~~llcigão, qu~ causa~ prejuízos no processo

de aliment~ção e disgescão .. Principalmente se a higjene da boca

não ,for b~ obse~vad~.

Quanto ao atendimento odontológico, a situação ê
.ais prel!aru Ainda.., jã que B6,li6% (13).' das',eocídades escão no n~

v.. l insacisfatõrio,> e. concrap<l~içã.o a 6,66% (1' no n1ve,l IIlediano

. ~ 6,66 % (1) no hível Bati$fatõria~ poi~ a maioria dos menprei nÃo
• • 4 ~ 1 -

poss~i nenhu.a 9Port~n~dadé de faler ~. cratamen~o dantirio.

Na ma~ori~ da&entidaqes~ os atendimentos médico e odontolÉ

~: ~ic~ só ocor~em em caso& d~ ;~trema necf~sida~e,_quando a doença i
.bastant~ vis1vel; N~stas"BituaçõeB, as obras procuram o atendimen

to na comunidad", at~avés de hospitai~,e pesCos,de saúde públil!a ,

<lode os menores ~ãô ,tendidos l!~0 indigent"s •

A ine~istencia da vacinaçãp controlada aliada a in

suficiencia alimentar predis~õem Q organismo da criança a diversos

tipos de doenças (sarampo, difteria, parotidi~es, as varias f~r~as

úe ,gripe, h~patite~ tifo, tetano, ~tc) que podem produzir uma se ...

rie de prejü;zDs em relagão ao desenvolvi~ento fIsico e mental da

pessoo.'{*).

OB hábitos de higiene e as condições higienicas das

p~pendenci~s sio necessárias comà forma~ de prevenção da sa~de, e

vitando-se doenças inf~cto-contagiosas: espe~ialmente'as da-primei

ra infando., i;fecções res;iratorias" liae~ço.s de pele, .e.tc, -

• . E,;, relação, li VaDinaçã~, apenas 20,00 (3) das entid~

d.s alcança~"~ o~ ~rvel s~tisfa~p~io, yrDporci~nando podas as v~ci~

'nas aos m~aies d~ntko da ~e&ularidAd~'ne~essãria~ enquAnto que

73,331 Clt) SãD insatiafatõria~'pci. se &~gum~s delas não vacina~

Muitas s~o as implicações que su~gem em decorrencia

das mái condições de dasBnvolvimen~o da ~aúde .. Muitos são os fato

res resppnsâveis par estas más con,dit;ões, e.ntre. eles pode :se c,itar

as carenaias de r~cur~os'finanaeiros (de$cQnti~uidade de verbas
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ao

inexistencia de fontes que possam garanti-las) e a ausencia de pe~

soal qualificado e de recursos materiai~. Desta maneira constata 

mos ~ue estes problemas aiiados ao desconhecimento (e/ou desconsi

deração) dos recursos ~ requisitos necessãriQs para o desenvolv~ 

mento integral do menor, contribuem não para a superação da margi

nalidade, mas ao contraria, para a con~inuidade desta.

(*) A reportagem "Orfão de pais vivos" (28/08/74) publicada pelo J!!;

tado de Minas, o jornalista Paulo Narciso informa que em entidades

visitadas por ele, foram constatadas ocorrencias de meningite e c~

queluche. Por Dutra lado, e~ta mesma reportagem afirma que, quando

os meninos de uma entidade foram submetidos a exame e médico na

Délegacia de Menores de Belo Hori~onte; 28 deles,ou quase a metade,

estavam tuberculosos.

8. EDUCAÇÃO:

a.1. Critério para os Nív~i$ de Atendimento:

8.1.1. Satisfatório:

B. Ensino Formal:

1. se a entidade oferece oportunidade de fr~

quencia a todos os cursos de ensino, de aco~

do com as necessidades do público, sendo que

todos as menores aptos a frequentar a esco

la estejam estudando;

2. Para as entidades que atendem a menores con

idade apropriada para cursos profissionali 

~antes: se todos os cursos existentes são o~

ganizados mediante conhecimento e adequação

constante ao mer~ado de trabalho.

b. Condições para o desenvolvimento físico dos me-

nores:

1. Educação f~sica, sempre dirigida por eleme~

to habilitado, cumprindo 100% da frequencia

desejada e utilizando de 80% a 100% dos equi

pamentos básicos necessários (cordas, bas

tões, argolas e bolas) alem dos complementa-

res;

2. Acesso, por parte dos menores, a locais

ar livre diãriamente.

c~ Condições para o desenvolvimento emocional dos

menores:

1. existencia de camas individuais;

2. oportunidade dos m~nore& terem uma margem de

escolha a respeito da que vestir~

3. opo~tunid8de dos menores terem uma margem de

escalh! a :espeito de como pentear-se, forn~

cendo-lhes ao mesmo tempo, uma orientação h~

giênica.

4. existencia de locais disponíveis aos menore~

nos quais possam estar individualmente com

seus familiares e amigos. Não há necessidade·

de um loeal que tenha especificamente este

fim.

d~ Condições para o desenvolvimento psico - social

dos menores:

1. existencia de maior proporç~o de atividades,

em grupo que individuais;

2. existencia, para todos os menores, de re-

creação orientada por pessoa habilitada, cu~

prindo de 90 a 100% da frequencia deseja

da e utilizando de 80 a 100% do material ne

cessaria;

3. ~xistencia de participação orientada dos me

nores nas atividades de conservação, higiene

e limpeza dos equipamentos e instalações da

entidade;

4. existencia de planejamento e execução siste

matica de atividades informais que desenvol

vam a criativid.de, tais como: jogos; expre~

são corporal; expressão pela pintura, dese 

oho, es cul tura; '~xpressão verbal, atraves de

estórias criadas pelos menores e composições

com temas livres; (Nota: uma mesma atividada

poderá ter os objetivos contidos nos {tens

e 4)

5. existencia de planejamento e execução siste

mática de at~vidades informais que desenvol

vam a responsabilidade, tais como: tarefas

de execução diária, semanal, que resultem em

beneficio do grupo; jogas onde tenham que e~

tabelecer e executar regras; faz~r pequenas

compras para a entidade em locais próximos ;

nO$ processos de avaliação, a utilização de

auto-avaliação individual ou em grupo; uso

do sistema de conselho de representantes;

6. existencia de planejamento e execução siste

mática de atividades que desenvolvam a ini 

ciativa tais como: resolução de problemas do

grupo; planejamento e execução de ativida

des (exemplo: excursões, biblioteca, pesqui

sa);

7. existencia de visitas reciprocas entre o me

nor e sua fam!lia nQ m!nimo 1 vez em cada 15

dias;

a~ existencia de correspondencfa livre entr~ m~

nores e familiares e/ou amigos, no sentido de

quando estabelecê-la e do conteúdo da mesma;

9. contato dos menores com pes~oas e locais va

riados da comunidade, no/mínimo 1 ve~ eada

15 dias;

10. acesso pelos. menores ã televisão ou rádio

bem como a jornais e revistas;

11. existencia de visitas recíprocas entre as f!
milias dos menores e a entidade;realização de

entrevistas objetivando maior intera~ão en

tre as meSmas e execução de programas de o

rientação das familias pela' entidade;

12~ existencia de educação sexual orientada por

pessoa habilitada e de atividades que reunam

menores de faixa etária aproximadA, de am

bos os sexos.

a~1.2. Medianamente satisfatõ~io:

à. Ensino Formal:

1. se a entidade oferece oportunidade de fre

quencia a todos os cursos de ensino formal,

de acor~o cpm as necessidades do público

sendo que todos os menores aptos a fraquen....

tar a -escola estejam estudando;

2. para as entidades que atendem menores com i
dade apropriada para cursos profissional i 

zantes: se todos ~s cursos existentes sÃo

organizados mediante conhecimento e adequa

ção constante ao mercado de trabalho.

b. Condições para o desenvolvimento. f!sico dos m~

nor~s:

1. Educação física esporadicamente dirigida por

elemento habilitado, cumprindo 99% da fre

quencia desejada e utili~ando de SOl a 79%

dos equipamentos básicos necessários aiem
dos complementares;

2. acesso, por parte dos menores, a locais ao

ar livre de 5 a 6 dias por semana.

c. Condições pa;a o desenvolvimento ~macional dos

menores:

Ocorrencia dos' Itens 1,3,' e 5 do n!vel satis

fatório.

d. Condições para o desenvolvimento psico - social

dos menores~

1. exist~ncia de proporção idê~tica de ativida

des em grupo e individual;

2. eX1stencia de recreagão orientada por pesaoa

habilitada, cumprindo de 70 a 89% da freque~

eia desejada e utilizando de 50 a 79% do ma

terial necessário;

3. existencia de participação não orientada mas
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nAO obrigatória nas atividades de conserva 

ção, higiene e li~peza dos equipa~entos e

instalações da entidade;

4.· e"istencia de atividades não planejadas e/ou

não $iBte~itic~s que de.envolvam a criativi
dade, tais como: jogos dramáticos; e"pressão

corporals e~pr~saão pela pintura, desenho,

..scultura; e"pressão verbal atraves d~ estó

ri6~ êriada$ ~elôs ~e~or~s e compo~i~ão co~

tellulS livres;
5. e"istencia d~ atividades não pladejadas e/ou

não siste~ãticAs que desenvolvam a responsa

bilid.ad~, tais CQ~O: tarefas .de execução di.!

ria, sem~nal que re$ultem am benefrcío, dp grE

po; jogos onde tenham que e"e;utar e estabe

lacer ~e8ras; fa~er pequenas compras para a

entidade "m lo~ai" pró"i~os; nos proces'sos de

Avalia&io, a utili~açio de auto-avaliação i~

dividual ou e~ grupo;
6. existencia de atividades não planejadas e/ou

não $i$te~ãticas que desenvolvam a iniciati

va, tai~ como: resoluçio dus problemas do

grupo; planejamento e execvçio de ativida ~

des (exe~plo: execusões, biblioteca, pesqui

s,a) ;

7~ exist~ncia de visitas rec1procas entre o ~e

no~ e sua fam1~ia pma ve~ em cada a~s;

B~ existencia'de ca~resppnd~ncia controla~ar en

tre o ~enór e famtliares ~/ou amigos no sen

~ido de quando estab~lece-la e do conteúdo

da. Jlle,SJU,a;

9~ contatos das m~nor~s eom pessQas e locai i ~~

riad~a na co~unidade, 1 vea ~m cada ~ês;

lO~ acesso peloa menpres l tel~visão ou rádio

jornais ou r~vistas;

11.

12.

exi.tincia d~ visita. entre .& fam!lias dO$
~eno;es ~ ~ entidade e e"echçio de p+ogra

.as de orientação das fa~[lias pela entida

d.e.;

existência de educação sexual prientada ppr

pessoa habilitada e de apenas 1 pu 2 for~as, '
'de atividades que reuna~ menores de faixa ~

tária apro~i~ada 4e a~b9s os se~os.

cada de trabalho ?u,e~iste de forma esporãdi~2

~ ainda quando nio existirem estes cursos.

b. Con4ições para a desenvolvimento fIsico dos meno-
res:

1. Educa~ão física nao dirigida po~ elemento habi

litado_, cumprindo me.nos de 70% da frequencia ~

sejada e utilizando Menos de 50% dos equipame~

tos necessários;

2. acesso, por parte dO$ menores, a locais ao ar

livre e. menos de 5 dias na semana.

c. Condições p~ra o desenvolvimento emocional dos me

nores: nio ocorrencia dos itens 3!4~S do nIvel s~

tisfAtõrio.

d. Oondições para o desenvolvimento psico-social

dos JIlenores: ~

1. existencia de maior proporçÃo de atividades

individuais que e. arupo;

2. ine~istencia de recreação orientad~ por pe~

soa habilitada e/ou cu~prindo menos de 80X

da~frequenc:ia desejada e/ou utilizando m,enos

de 50% d~s equipamentos nece~sãrios;

3. inexistencia de participação dos menores ou

participaçÃo obrigatória e/ou coagida nas

ativjdades de conservaçÃo, higiene e limpe

za dos equipamentos e instalações da entid~

de;

4. inexistenc.ia de atividades que desenvolvalll a

criatividade;

5. ine:xist.encia de atividades que desenvolvaJll a

responsabilidade;

D~ inexistencia de Atividades que desenvolvam 'á.

iniciativa;

7. t!xistencia de. visitas entre o menor e sua f~

J~lia em numero inferior a uma vez por ano;

8. proibiçÃo de correspondencia entre os meno

res ~ seus familiares e/ou amigos;

9. cantato dos ~enoreB com pessoas e lQcais v~

ri.dos n4 co~nidade infer~or a uma vez por

:mes:;

8.1. 3. In.atisfatória

a. ~n.ino fo~al:

1. inexistência de qualquer curso de ensino for~

»al. de acordo co~ as neces~idades da públi~o

O~ ~e$~O exi$tindo todos os crusos, com oco~

.quentandc 0$ cursos;

2. Para as entidades que atendem menores com ida~

~es apropriada para-euraos profi.sio~alizante~

$e não e~i$te adequaçio e acompanhamento do me~

lO~ acesso pelo,!; menores ã televisão ou rádio.eJ!.

jornais ~ ~evistas; ou inesistencia de a

cesso a qualquer meio de comunicação de ma~

na;

11. inex;'stencia de visita.,. reciprocas entre a

faJl'lilia dos menores e a entidade elou nao
exec.uçÃo de programas de orientação da.. fa-
lniliaJ; pela entidade;

12. inexi.tencia de educaç_o sexual e/ou inexii

tencia de ativid.dés que reunam menores de

faixa etiria ap~oximada de a~bos os sexds.
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8.2. Incidencias Estatísticas:

Nlvel de atendimento satisfatório med ianamente insatisfatorio T O T A L

t:tens de educação
fi % fi % fi % fi %

Ensino Formal 5 33,33 O O,OC 10 66,66 15 100,00
Ensino Profissionalizante 2 18,18 O O,OC 9 81,82 11 (*) 100,00,
Educação Fisica 4 28,57 O O,OC 10 71,43 14 (*) 100,00
Acesso a locais ao ar livre 14 93,33 1 6,66 O 0,00 15 100,00
Desenvolvimento Afetivo 1 6,66 4 26,6E 10 66,66 lS 100,00
Proporção de ativídades em grupo 15 100,00 O 0,00 O 0,00 15 100,00
Recreação 2 13,33 O ,0,00 13 86,66 15 100,00
PArticipação dos menores na conservação

limpeza e higiene da entidade 1 6',66 O I 0,001 14 93,33 15 100,00

De:senvclvimento da criatividade O 0,00 O I 0,001 lS 100,00 lS 100,00
Desenvolvimento da iniciativa e da res-

ponsabilidade O 0,00 O
I

100,000,00. 15 100,00 15
Visita.s entre o menor e sua família 4 30,76 5 38,46; 4 30,76 13 (*) 100,00
Co.rresporulencia entre o menor e sua f!,. ,

I

milia 3 23,07 4 30,7 61 6 46,15 13 (*) 100,00
Contat=o ~o menor. com a comunidade 6 46,15 5

38'
46

1
2 15,38 13 (*) 100,00

Acesso aos meias de comnic.ação de massa O 0,00 8 53,33 7 46,66 15 100,00
Visitas ~ntre a entidade e as fam~lias

dos menores O 0,00 2 15,36 11 84,64 13 (*) 100,OC
Educaçii)' sexual 1 6,66 O 0,00 14 93,33 15 100,OC

., (*) Não se aplica para a totalidade: da amostra .

Junho de 1976

. 8.3. Análise dos Dados sobre o Programa de EduCilÇÃO:

Os aspectos selecionados para analisar o atendime~

to educacional propDrcionad~ pelas entidades foram englobados dentro

de quatro áreas relativas ao ensino formal, às condições para o de

lenvotvimento fiBico dos minores, às condições para o desenvolvi~en

to emocional e às condiçõ~B para o desenvolvimento psico-social.

.'
Em re{ação ao ensino formal, constatamos que

J

mesmo havendo necessidade de educação compulcôria, mais da metade

das entidades nÃo fornece ensino formal para todos os menores., O pr,2,.

b1ema da inexistencia de númerO suficiente de vagas nafl escolas da

co~unidade leva à discriminação interna de menoreft em função da edu

cação, deixando alguns de ter acesso a este requisito básico para a

8uperaGÃo de sua condição de warginalizados. Verifica-se a~sim, uma

Bubestimaçao da importancia da educação 'no quadro de atendimento faL

necido pela entid~de) quando o ensino e 8 profissionalização dos me

nores constituem uma das formas mais eficazes de responder ao pro -.

b1ema da marginalização. Alem disBo, o acesso ao ensino, na maioria

das vezes J ê dificultado pelo trabalho que o menor deve desempenhar

na entidade e refle;e a concepção que dele têm os educadores: os

marginalizados estão determinados ao exercicio de funções tais como

as ~e empregadas domê~icas, lavadeiras, costureiras J artesãos, tra

balhadores braçais,. etc. Sendo assim, .ê pouco importante que estudem,

mas e necessário que se habituem, desde já, ao exercício de tais fu~

ções. Justifica-se assim J a utilização de sua mio-de-obra e a pró

pria natureZa dos cursos profissionalizantes que lhe são ministrado&

~St8 situação é Qomprovada pelos dados empíricos que obtivemos:lO e~

tidades (66,66%) são insatisfatórias q~anto ao ensino formal forneci

do, e 5 (33,33%) SBO satisfatórias. Quanto ã profissianalizaçao, 9

entidades (81,82%) foram consideradas insatisfatórias e apenas 2 (18J

18%) num total de 11 entidades, foram satisfatórias.

No tocante às condi~ões para o desenvolvimento físico dos

menores, registrou-se uma alta incidencia de entidades no nível sa

tisfatório quanto ã existencia de acesso, por parte dos menores, ao

ar livre: 14 entidades (93:33%) siio satisfatórias e 1 (6,66%) e me

dianamente satisfatória. ~sta incidencia e facilmente explicada pois

para tal, exige-se um mínimo de recursos, dependend~ Qasicamente da

localização da entidade. Alem disso, muitas entidades são pequenas~

ra comporear o número de menores por elas atendidos, o que os obriga

~ passar grande parte do tempo ao ar livre. Este acesso ao ar livre,

entretanto! por si só pouco contribui para o dese~volvimento físico

do menor,'sobretudo se levarmos em conta que alé~ de srande parte de

leu tempo (inclusive ao ar livre) ser dedicada ~o trabalho, e .uito

pouco i recreaçáo J este ~enor ê portador de gr&ndes cAr~ncias de ali

aentação e saúde. O acesso ã educ~ção fisica, fator indispensável ~~

ra o bom desenvolvimento f1sico,teve u.a incidencia de 10 entidadaa

no n,vl!l insatisfatório (71,43%) e sOlllente 4 no sati.fatório (28,57%),

todas estas utiliando 05 recursos da comunidade.

Analisando os dados referentes às condições para od~

senvolvímento emocional, verificamos que apenas u~a entidade atingiu

o nivel satisfatório, pois o que se observou :,oi a inexistencia de UlJi:

tratamento adequado às necessidades do menor e mesmo uma tendencia ã
massificação deles: o autoritarismo vigente e a V1sao do marginaliaa

do são responsãveis por tais atitudes. Exístem J 8inda, cas~s de dis 

criminação afetiva dos menores segundo ~eu comportamento, origem e

ate mesmo aparencia física, chegaDdo Alguns a desfrutar abertamentê

das boas graças dos educadores. Algumas entidades niio fornecelll nem

o requisito minimo para o de8envolvi~ento e~ocional harmonioso do ~~

nor, a exístencia de camas individuais; na grande maioria delas, os

menores não decidem nem a sua própria maneira de pentear-se, e ~enos

ainda dispõem de poder de decisão quanto ao vestuârio. Tambe~ nãodi~

põem de local nos quais os menores possam estar individualmente com

familiares e amigo~J o que e basicamente contequencia do control~ e~

trito que procuram exercer sobre o menor, determinandb seu afaBtame~

to de indivíduos da mesma origem Social. Em ~uitoB CASOS os membrosda

família do menor e seus amigos sofrem discri~inação em virtude do~

seus comportamento, consíderados inadequados pelos re$ponsãveis d~~

obras. Nesse aspecto, 10 'entida'des foram insatisfatórias (66,66%), ......4

lIledianamente satisfatórias (26,66%) e apenas 2 satisfatória (6,66i).

~ fim de se conhecer as condições existentes nas 6~

tidades para o desenVOlvimento psico-social dos menores, foram esco

lhidos vã~ios indicadores, discriminados abaixo, juntamente com suas

respectivas evidencias empiricas.

Proporção de atividades em grupo e individuais= pA~a

Q nfve1 satisfatôrioJ às primeiras deveriam ser em maior numero o qu~

na real~dade observado em todas as entidades. I pre7iso ressaltar,.pE,

rem, que ao levantar tais dados, não foram estabelecidos quaisquer cri
teríos ~ ce~ca da natureza destas atividapes, seus objetivos e ori~~

tação. Pela observação, por outro lado) foi possível verificar que
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DS me~ores atendidos dese~vol~em grande parte de sUa~ atividades,~o

hã- obedienci~ a -qualquer norma pedagõgica. Ao cont~ãri~, o que lev~

x:-ia estar em grupo Se1='ialll mot:ivo,s tais COw.o-: naturc.za da tarefa (por

exemplo, trabalho dom~ati.o), produtividade, falta de eapa~o, ine

x.;i.s~encia d~ pesaaal pa.ra orientá-lea, fa.cilidade para e:Kercer o co!!,

tX'ôle, etc. ..

Quanto â récr.a~ão, verificou-se ser destituida ~e

qualquer impprtanci~, uma vez que o trabalho absorve, quase que po~

completo, o tempo dos meno~es. Alem disso, desconbece~se seu papel,

ou "considera-se que ta.l atividade e um 1I1uxo u, ao qual, individuos,

~essa condi~ão, não têm direito. Verific~u-se uma enorme precaried~

de de recuX's..o. destinados a este fim e um. total descaso quanto~ã sua

implementa~Ão. Das entidades investig~daB, 13 foram considerada~ i~

saeis!aeõ~ia$ (86,651) e apent;2, B.tisfatõr~a$~

No tocante ã participação or~entada dos menoreS nas

atividades dft con~ervação, higiene e limpeza do~ eqyipamentos e in~

tala~õe~ d~ entidade, apena~ 1 entidade (6,66%) foi con~iderada ~a

ti$fatõria~ sendo justamente uma erecbe~ onde os menores, sendo mui

to pequenas, não sabem trabalbar e são apenas orientados quanto a e!,.

ta parti.ipa~ão. Nas14 restantes (93,33%),os men~re~ são coagido~.

ao trabalho, o qual tem por finalidade suprir as neccs.idade~ depe~

soal e a sustentação financeirA da entidade, tornando esta'partici

pação complet~ente in&atisfatõria~

E~ rela~iD ã existenaia~d~ planejamento e e~ecu~ão

sistemática d~ atividades informai~ que desenvolvem a cria~ividade

dos aenores observou-se a incidencia de todas as entidades no nIvel

insati~fatõrio, o que pode ser explicado pela concep~ão que têm a~

enti4ades d~ .eu publico, como B~ndo composto de indivIdues intele~

tualm"nte mal dotados e destinados,cQlllprioridade,ao desempenho de p~

peis ~arginai$ na sociedade, o que to~na ociosa qualquer ten~ativa

de desenvolveT 8uas potgncialidades, Vejamos, por exemplo, afi~ma

ç-õe.s de a.lguns Jun~ipnãrio.s ; diretores de. entidades: u~l-e~ têm que

Ap+end~r a trAbalhar nestes servi~os domésticos, porque isso vai ser

a vida dele lã fora";

"GeralJlente, el~s via - ser eJllpregadas domesticas, por isso elas tê1U

qpe aprende,;u; e justificando p curso de ~prt'e e costura: ué o ma.is

a.plicável par-a. crianças 'Pobres e pretas".

Em relação ao desenvolvimento de sua responsabilidá

de e iniciativ~, a $ituaçio se repete; todas as entidade~ sâo insa=~

ti~fatõrias, na m~did~ e~ que procuram ~oldar o m~nor segundo pr~

ceito$ que elege~ a $~b~i~são, a. ~ubserviencia e o conformismo co

~o p.d~ões de ~omportam~nto deaejiveis na população margin~li%ada ,

,OS quais garantem seu bom desf1:JD.penbo nas funções inferiores às: quais

a sociedAd~ os relega~ NÃo se proaePBa, port~nto, a forma~ão d~ um

indivíduo indep~ndent~ e cob~eiente de seus objetivos co~o pessoa,

e toda a ra~ppn$abilidad~ que lhe delega~ e transferida sob coaçio

ou relaciona-se ao deBenvolvi~ento das tarefas que devem cumprir c~

~o e~pregaaps não remunerados ~ que se transfprmam~ na prática.

QUAnto ã existencia de visitas recíprocas en~re 01

menor e sua fa~riia, apenas 4 entidades (30,76%) encontram-se no nI

vel satisfat5rio, 5 (38,76%) no medianamente satisfatório e 4(30,7íô%)

no insatisffttõrio~isto é, em sua maioria, as entidad~s não permitem

o contato entre eles nem u~a vez em cada 1~ dias. No tocante ã cor

respondencia e.ntre menor, familiare.s e' amigos; somente 3 entidades

(23,07%) permitem-na em condi~Qe~ satisfatóriAs, 4 (30,76%) em co~

diçõ~s medianamente satisfatórias e 6 (46~5%) em eondi~ões insAti~

fatôri.a.s. Isto quer dizer ,que. a corte.spondencia, na maioria das en

tidad~s, ou não se dã/ ou não e livre quanto ã frequencia e canteúd~

Estas atitude$ referentes a visitas e cor~esponde~cia levam a afas

tar o menor d~ seus familiares, amigos e seu meip. prajudicando seu

de$envolvimento e~ocional e desenvolvendo nele atitudes de rejeição

!-I" seu própria 7Jl~.i9, e uma can$equente dificuldade de reintegrac;B:o ao

1De.smo.

Foi registrada uma incidencia, em relação ao cont~

to dQs menores co~ pessoas a lncàis variados da co~unidade, de 6 e~

tidades (46,15%) nO n:\:v*l.l satisfatorio, '5 (38,46%) nO mediano e 2

(15,38%) nO 'inl\atisfatório. ES)lJ! contato sadsfatõ-rio se dã; pelo m~

nos) uma ve~ e~ cada 15 di;~ eo~ p~S80a& e locais ~ariados da co~a

nidade. 'lio e~tanto) apesar dos menore~ viverem continuamente, ~5tas

situa~oes, o cont~to se caracteri~a por ser controlado (designadope

~a entidade e nob a supervisão de funcionários) ou por constituir 

se de tarefas para sustentaçâo financeira ou de recursos para a en

tidade. (campanhas fil.antrópicas). Neste caso, 'os menores encontram

se trabalhando par~ a entidade muito mais que entrando em contato

com a cDmunidade em que se inserêm. Um outro tipo de contato e re 

pre&entado por tarefas para as quais o menor e designado, como a de

fazer co~pras ou acompanhar outros menores. Nelas, preocupação

maior não ê A'de romper seu isolamento, ou desenvolver a responsabilid!.

de no menor, mas de fazê-lo s~prir um quadro deficiente de funcion~

ri9S~ Por outro lado, se a escola situada na comunidade e grande re~

ponsãvel pela sarda menas esporádica dos menores da entidade, esta

dete~mina s~mpre um mesmo tipo de contato. Assim, Os menores não se

encontrap livres em suas aardas, e muito menos para decidir acerca

dela$: para facilitar a Bociali~ação do menor ,segundo os obJetivos

d~ entidade, e e%ercido o mãxi~o de controle sobre o contato entre

ele e o mundo externo.

No que se refere ao acesso aos meios de comuni~a 

ção de massa de ~ue desfruta~ os menores. o exercicio da seletivid~

A,e ê constante: nenhuma entidade o permite em condições satisfatõ 

riàs, 8 (53,33%) o fazem medianamente satisfatõriAs e 7 (46,66%) em

condições insatisfatórias. As restrições mai~ frequentes penotam a~

xisteneia dos mais anacronicos preconceitos, os quais, por sua ve~

norteiam a ação educativa destas entidades: E~ 'que pesem as deform~

ç~es possivelmente provocadas pot estes'meios, eles são um instru 

menta eficaz de contato com a comunidade, e restringi-los ou supri

mi-los é. privar os m,enores de um 'importante meÍ;,o de a.mpliação de seus

hori.zontes.

Quanto ao problema. da e~istencia de visitas rec1 

pracas entre as faml1ias dos menores e a entidade, realização de e~

trevistas objetivando ma~or interação entre as mesmas e execução de

.programas de orientação das familias pela entidade, verificou-se que

11 entidades (84,64%) foram enquadradas no n~vel insatisfatório, 2

(l5~36%) no nlvel mediano e nenhuma no satisfatório. Odes~

mento e o afa~tamento da família do menor, a qua~ por v~es, é-Vis

ta como um estorvo ao desenvolvimento da ação educativa da êntidad~

indicam tanto a preocupação de isolar o menor, quanto a-ausencia de

quaisquer progra~as que envolvam os próprios familiares no trabalho

educativo da entidade. Tais procedimentos não estariam mostrando suas

incoerencias no processo de deslig3mento do menor da entidade com

familias não ap~esentando condições de recebê-lo, e sem que este CR
nheçA as reais condiçõ~s de vida que deverá enfrentar?

DAS quin~e entidades estudadas, em 13 (86,66%) nao

na nenhum tipo de.. educação sexual, sendo que nas, duas em ,que isto ~

~i$~e, apenas em uma encontrou-se o nível fiatisfatõrio. Os criterios

adotados para este nível se refer~am ã e%istencia q~ educação sexu
al orientada por pe.soa habilitada e de atividades que reunem meno

res de fai~a etária aproximada) de ambos 05 ~e~os. Muitos diretores

justificavam a não execução deste programa por falta de pessoal ha

bilitado elou por ~ecursos financeiros. No entanto, verificou -,se,

que na maioria dos casos, trata-se ou de falta de percepção da im 

portancia da educação sexual para o desenvolvimento~integral do me

nor*ou de desconhecimento de como aBir frente a tal situação. No

sentido'de ilustrar esta conclusão, relata~ o caso de um diretor

que 'chegou a perguntar til um entrevistador: "qual o procedimento ce!,

to, dar ou não educação' sexual? ".

Muitas ve~es, a entidade, a fim de evitar o surgi

mento de problemas que e~ijam uma tomada de posição, procuram oc~ 

pa~ Os ~~nores, principalmente e~ serviços domésticos. E o caso de

'uma entidade, cujo dire.tor afirmou: "Não há tempo para isto. As m~

n~nas ficam ocupadas o dia inteira, cada uma no seu ofício, e no d~

mingo elas não estão aqui, ocasião em que podem se encontrar com ra

pazes. Ante~ ~avia mu,itos c.,a'sos 'de le.bianifimo,o que não ocorre mai:.

Deste lRodo, não bâ necessidade de educaçio sexual ll
• Entretanto,que!,.

tões de~a natureza não àão resolvidas si~plesmente atraves de ocu

paçio do tempo~ou atraves de salda aos domingos. Tais mecanismos e~

tariam, ao contrãrio,ca~oufl,andoos problemaB.

Outras entidades têm, por alternativa, aumentar

vigilancia sobre os menores= "Nas reç.reações) trazemos as crianç.as

sob ~uita vigilancia, cªnaiiz~ndo os instintos para os jogos compe

titivos, pois,se deixamos) e-le.s chegam a praticJl.r o ato".
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Não foi xaró encontrar entidades que preferem des

viar os assuntos de natureza sexual quando estes surgem. Encontra

m05 J tambem, obras que procuram $olucionar os problemas atraves de

outr~B ~ormas: dando aula de Moral eristi, indicando a BIblia para

ler, fQrnecendo conselhos, chamando para conversas em particular.E~

tes apelos de ordem religiosa. são muito comuns na maioria das enti

dades e constituem, às vezes, obstáculos para o acesso a certos meios

de educaçao sexual: llRevista sobre Educaçio Sexual nia permitimos J

pois tudo e pouca vergonha. Os menores são reunidos e eu dou conse

lbos. Te~ho a creche há 55 anos e em todo este tempo nenhuma menor

se perdeu u • Mas, cpmo esta dirigente pode ter tanta certeza, se em

~enhuma entidade é feito o controle dos egressos?

A ação educativa desenvolvida nas entidades ê, co

mo podemos ohservar, um problema muito complexo, que exige uma aná

lise um pouco mais pormenorizada.

Entretanto ao iniciarmos a discussâo sobre esta a

Çãb a que os menores afendidos nas Entidades estão'submetidos, faz

8e necessárip ress.ltar que não pretendemos esgotar a análise do p~~

blema atraves de uma compreensão do mesmo em todos 0& ~íveis de

profundidade em que se configura. Restringiremo-nos a caracterizar

a~ ·~anifestações primeiras (mais aparentes) do fenomeno e a tecer al

gumas considerações acerca destas.

Tal li~itação deve-se especialmente ao fato de que

utili~amoB um único instrumental - a entrevista estruturada - para

& c~leta de dados, a qual foi realizada com os diretores, alguns fu~

cionirios e menores das Éntidades. C~nsiderando as grandes lacunas que

este instrumental/apresenta quanto ã investig~ção de fenomenos mais

complexos e qualitativos, esta ressalva se fa~ procedente.

A açao educativa implementada nas Entidades a~re 

s~nta-se como um todo', com componentes harmonicamente estruturados,

a partir de uma intencional idade determinada, ainda que seu di~ami~

mo se desenro1e de maneira não sistemati~ada.

Neste todo encontra-se como componente central ce~

ta concepção do que seria um menor exemplar, o qual mantem relações

e8pecIfica~, de determinações, com os demais componentes. De~te mo

do, terramos certos padr~es de comportamento concebidos como J'exem

plares 11 no que se-refere aos menores, informando e sendo informaR
dos por gm processo decis6rio que levaria i consecuçio de tais ideais

A nAtureza deste processo, por sua vez, fundamenta o sistema de Nor

mas e Regras de compartamento a serem observados na Entidade, bem

como o ~eaanism9 utilizado para a efetivaçno das mesmas, qual seja,

o ~istema de Recompensas e Sanções.

No que se refere às caracterrsticas ~ co~portamen

~ aponta4as~ próprias ~~ exemplares, constatamos que

circunda~ essencialmente em torno da SUBMISSÃO OU SUBSERVIENCIA, do

CONFORMISMO, da DEPENDENCIA e do BOM DESEMPENHO NO "TRABALHO".

A grande referencia para que um comportamento seja

considerado e~empl~r, encontra-se relacionada, em primeiro plano,

a~ "TRABALHO ll do menor. As sj.m. , considera-se como exemplar, na maio

ria das Entidades,aquel~(a) que: - li; trabalhadorall~ faz os melho 

res trabalhos'l; 11faz favores para os funcioniríos ll ; - Ilfaz as obri

gações bem feitas U
; -~osta de trabalhar ll

; - "ê a que aj.uda"; 11 tem

boa vontade'l; - Iltem expediente para o trabalho ll ; _'Ii prestativ. II
;-

'- "ajuda a cuidar dos outros menores"; - "cozinha bemu ; - Ué boa co!.

tureira ll
•

Âs palavra. "trabalhou, "ajudal!, lI expe.diente ll
, IIpre,!.

tat~vQ", quando 'X'eferenciadas, relacionaVAm-se ã concepçao de. que ~

~ deve ~' cumprir suas obrigações, tendo sido excluído a

ideia de que tai. COMporta~entos contribuiriam para o desenvolvime~'

to integral do menor.

Paralelamente ã estas caracteristicas relativas ao

"bom desempsnho no trabalho I', delinea-se a DBEDIENCIA, apreeentando

S~ de forma super-estimada Q em graus profundos, a ponto de configu

rar-se como SUBSERVIENCIA OU SUBMISSÃO. loto vem traduzido em expres

sõe6 cora0:

Ilqu~ndo chamamos SUB atenç~o, ela seMpre abaixa a

cabeça ll ;

- " n ão faz cara feia qu.ando a~irmã JIlanda fazer al-

guma coisa";

- tlquando chamamos a atençio dela, ela conserta e

nio faz mais mal feito 't ;

--Ilel a nunca discute, mas sempre obedece ll ;

~ "respeita os mais velhos, os fUDcionirios ll ;

Ué grato";

- "não reclama U

Nestas e~pressões fica totalmente explicito um~~

to de obediencia, conformismo, dependencia, subserviencia. Os meno

res situam-se exclusivamente em função das ordenações dOI educado 

res.

Para compor harmanicamente este quadro de " mort ifi

cação do eu ll
, de " a lijamento do menpr pessoa

ll
em razão .do me.nor u0E.

j~to", constatamos alta consideração para " qua lidad'es" como; .... "ela

e Jlleiga fl
; - !I e l e fi dõc;l"; " n ão ê agressiva"; ué hUJl1ilde"; .... e. amá.,.

vel H
; - II tem compbrtamento de adulto U

; II nào dã trabalho". Taip con,!

tatações, explicam-se facilmente, pois para se adaptar a um sistema

de tal forma rígido e repressivo, só ~esmo os menores prot~dore$ de~

tas I'qualidades", ou en~io a I'modeiagem l
' destas, mas nio de outras •.

! interessante analisar em sep~rado, a~ expressões

como: - "não dã trabalhoU; - "tem l c.omportamento de adulto". Elas 'X'!,

fletem o comprometimento dos educadores não com o que e ~elhor para

o educando, mas com o que e mais fácil d~ ser feito. Revelam tambem

um pseudo-desconhecimento ou a negação consciente de que a criança,

e o adolescente têm especificidades em termos comportamentais, as

quais seriãm bem mais incomodas que as do adulto. Pod~riamos cQmpl~

mentar tais ilus~rações, com outras colocações emitidas:

- Ilnio leva as outras meninas para o e~minho do

mal 11;

Por outro 1. a do, ter.iamot; a criança umais finall,"de

bom genio ll , "ca l ada ll , "boazinha ll , lIalegre", citada como exemplar.

Agravando ainda mais o quadro acima exposto, have

r1Amas que registar a íncídencia mínima em relação às demais, de c~

racterIsticas tais como: ... lIela ê estudiosa"; - u e i.nteligent~lI;uele

é desembaraç.ado"; "é altrulsta". Verifica-se, pois, pelo ni::vel de

incidencia de tais expr~s8ões, que a valoração do estudo, por eXem~

pio, estÃ muito aquem da valoração da sub~erviencia em relação aos

serviços da submissão aos educadores, da passividade.

Qbservamosrtambem, que o menor portador de determi

nados comportamentos de ordem religiosa, desde que identificados cora

os valores dos educado~es~ ê preferido em relação aos demais. Veja-

mos:

- Ilel a ~ exemplar porque i a melhor aluna nas au 

las de Moral Cristi";

- Ilel e ~ exemplar, porque esti estudando para s~r

_ padre".

Ainda que este tipo de colocação ;enha sidp aenos

frequente que as demais, deve 6er especialmente considerada, visto

tanto suas implicações na socialização dos menores quanto as-res 

trições qu~ coloca-lhes, no sentido de fazerem ou nao U~a opçÃo re

ligiosa ou mesmo optarem por de~~rminada religião que não a dos eda

cadores.
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localizada no cara ter do sistema de recompensas e s~nçoes e especial

mente do processo decisório, existentes nas Entidades.

Fica explícito, portanto, que a açao educatíva le-.

.vada a efeito pelos educadores tem objetivos claros - ainda que nao

sistematizados ou formalizados - e que esta açÃo se desenrola em uma

direçio e n~o ou,tra. Constitui-se como um processo rigidamente ori

entado e controlado, nada havendo nem de democritico nem de"laisse~

faire'~

A naturalidade com que funcionirios e menores col~

caram-se frente a esta questão ("menor exempla~)' e a segurança "e cl~

reza com que revelaram os modelos, permítem-nos concluir, por sua

vez, que o padrão de comportamento exemplar e um elemento vivo no

proc~sso educativo. Isto independentemente do que possa resultar em

termos de discriminações. tanto relativas ao conjunto de menores qua~

to ã inibiçao de comportamentos inovadores, originais ou ao respeito

e desenvolvimento da individualidade d~ cada menor.

desconhecem as implicaç~es relativas is discriminaç~es que estabel!.

cem entre os menores, e o que isto significa em" termos pedag~gicos',

os menores sofrem, sentem, percebem e se "rebelam" diante de tais

procedimentos. Entretanto, indagarramos:' - para inconseiencia tal

ou aparente inconscieneia por parte dos educadores haveria que ser

"rebelde", "anormal", "desviado" o menor que ,de uma forma ou outra,

contesta tais inconsequencias ou aquele que aceita e se adapta a es

tas viol~ntações de suas pessoas?

e-B.ucadoresPor outro lado observa-se: see que os

Comprometendo novamente a socialização dos menores

e acentuando o earater de objeto de que são vítimas no processo ed~

tivo, situam-se expressões desta natureza:

Ué exemplar porque nao ê filha de mae solteira";

- Ué uma menina exemplar porque tem boa formação mE.

ral, pois nio tem nenhum problema de ordem moral em casal'.

"exe"mpl";r é o menino que cont·a, o que os outros Ui!.

ninos fazem para a funcioniria 1'.

Nio seria este um dos as~ectos mais graves quanto

a~ padrão exemplar de comportamento requerido dos menores, visto que

nestas condições,eles próprios, reprimindo-se a si mesmos estariam

sendo utilizados como eficiente instrumento.

Perguntaríamos, por conseguinte: a~situação fami

1iar seria um estigma na vida do menor marginalizado? Seria ele o

culpado por tal Situ8yâo, a ponto de ser rejeitado e estigmatizado a

partir dela?'E ainda ~ais: os educadQres com estas posturas e per 

cepçoes estariam mantendo e r'E:forçando 8 sitllação de "marginalidadê'

dos menores ou oferecendo condições p~ra a sllperaçao da mesma?

Na caracterização do menor exemplar, fizerem ~e

igualmente expli-citas, as concepções dos educadore~*)a-cerca da situ,!

çã~ familiar do menor e de suas implicaçoes. as quais constituem

se numa visão parcializada, estática e estereotipada do problema

~Ilustrando:

(*) "Concepções dos educadores" exclusivamente, visto que menor al

gum fez referencia ã sua situaçâ.o familiar ou ã dos 'outros para ca

racterizar o, comportamento exemplai; Isto i",colocações desta natu-'

za ocorreram apenas nas entrevistas com os educadores, no mecanismo

de interesses e controle dos educadores?

Paraielamente a tais constatações,. verificamos que,

di·ferentemente do que OCOJ;reu a nível das respostas dos educadores ,

alguns menores negaram aexistencia de exemplares entre eles. ~ntre

tanto, em suas verbali'zaç~es deixaram explicitas a8 "qualidades" ca

raet:'ertsticas 'de UTA comportamento exemplar, ao me.smo tempo em que a~

"to-concebiam-se como "problemas", "levados". Exe~plificando:

- "Aqui não tem exemplar. Nós todas somos muito le-

vadas";

- "Nós todos" somos muito levados e desobedientes

Não tem. um~ que seja exemplar. As irmãs gostam muito da (-.•• ) porqu'e

ela está aqui desde pequ~a. Mas ela tambem e igual a nós: e levada e

desob'edieuten~

- "Elas dizem que o (.:.) deve servir de exemplo

Mas na verdade ele nao faz nada: - dada todo mundo. ! próprio filho

da diretora";

- nA exemplar e Co1l0 a maioria das outras meninas,

nao e muito trabalhadora nem .ui~o'obediente. As irmãs a agradam mui

to. e • úniea que estuda fora com o dinheiro da. irmãs. As irmãs &O~

ta. '8\uit.o dela".

T~is expre.sõe., ao refletirem a não correspondeu 

cia do co.p~rta.ento dos meDore. e. relação ao que 'ê exia-ido dão,lIa~

I •• a certa. indacaçõ.s: -'0 que se requer do. menores seria also •

que ele. pudessea responder Datural.ente, ~en~ro das eondi~õel psI 

quica. que a ,idade e a .ori••• I~cio-econ~.ica i.p~e.-Ihel? Ou .eja:

.1 exieenei•• que .ão feita. aOI aenore. e.taria.calcadas na. eondi

çõel própria. doa aenore. ou li.ple ••enee nos interelses e concep

ções 401 educadorel' 'OT eonseluin~. teriamol uma questao, pTimordi

ai: Seria••peu•• OI aenorel OI portadorca de problema.?

Da me••• for.a. seria iaportante elucidar atravês

•• que ••io••e coo••suedo••enores ~ão elevadq arau de a •• i.ilação

dOI p~drõ.I p~ócla.ado. pelai educadorel, ain.a que esteja ausente a

viveacia e 'aeeitaçio dOI .al~ol. 4 nollO ver. tal elucidação e~taria

Obedece~do a criterios lógicos e de eficiencia(ain

da que inconscientes por p~rte dos educadores), apenas um processo ~

eisório de natureza essencialmente autoritaria seria capaz de possi

bilitar a generalização do padrão de comportamento exemplar acima ex

posto. Dene modo, -no que se refere às decisões ou escol hás que se

encontram implícitas ou explicitamente envolvidas na açao educativa,

constatamos um total alheiamento dos menores. Estes são privados de

qualquey opoyt~nidade de escolha, sej~ nas situaç~es mais simples ou

Das mais complexa. Por e~emplo: -"escolher como pentear-se" ou "su

gerir algo acerca das atividades das quais deverio participar".

Os menores situam-se neste processo como meros o~.

Jetos das decisões dos educadores ,embora sejam eles que sofram os ri
bültuados positivos ou não destas decisões. Ta~s ~scolhas por parte

dos educadores encontram,-se refere-néiadas, por sua vez, no quadro v!.

lorativo que ,se faz ,explicito nas caracteri.sticas de comportamento

atribu!das ao m~nor exemplar.

Deste modo. apesar de as programaç~es e atividades

das Entidades terem como finalidades (ainda que a nível formal e ín,!.

titucional) & intervençã~ e o e~uacionamento da problemática dos .~

nores, estes não tê. um mini.o controle sequer sobre a sua formaçã~

o seu"devenir"ou me.mo sobTeo processo educativo a q,ue. estão expo,!.

tos. Tornam-se simples foguetes em fun~ão de interes8e~ e opções a

lheias. Isto considerando que se encontram aleijados de tudo O que

lhes-diz respeito. como por exemplo:' ~ Dia participam de .aneira

allum& na elaboração das "normas ou regras de comportamento·' a se

rem.observada. durante a. atividades existentes na Emtidades, ape -

"s.r de que estas se constitua. como parâmetros a que estaria sub.e

"tidos em todos os momentos nos quais ali estivere•• Acrescente-se a

este dado a const.tação de que, tambê. "na resol.uçÃo das situaçõe.

p'l'oblemâticas11 - e. que seriam os uuicos envolvidos, por referit'e~

se ã "desvi.os disciplinares" - os menores não são chamado~, lequer •

para esclarecer o fato, quantQ mais para serem ouvidos em termos do

que considera••ail correto.

Observa-s., paralelamente, uma contradiçÃo funda 

a.Dtal, capaz de Relar a ação educativa em si aes..a: sendo os' _CDO

Tes os elementos que ~ofrem esta ação~ como poderá a avaliaçio des

ta prescindir da participaçÃo daqueles?

A nivel das implicações de um processo decis~riode~

ta oaturezaa poderão advir problea.s de Iraves 4i••nsões, entre 01

quai. eneontra.-se:

a. a possibilidade de que os menores não passem de

autômatos ou "individuos" incapazes de to.are.
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iniciBt~vaPJ ne auto~dirigir-se, de 4uto-respp~

sab~liz8re..m-se;

b .. a, possibilidade --de $e constitub:em, em termos de

personalidaêe e cariter, em ~eras cdpias de seus
ed.uc.adores;

c ... possibilidade contrária, ou seja, tornareM-~e

urebledes. u , no sentido de que apresentalIl campo!.,

tAJtlen.to'& in$titucipnalmente udesviados ll dos pa

drões e~tapelecidoB. Isto como uma alt~rnativa~

ra a defesA de si mesmos como pessoas, seres d~

liberdade e da escolha (condições que niio são ja

~ais conBiderad~s nas relações que os educador;;

es~abelece~ co~ eles). A incidencia de fugas. roubof. ações Ãs esco~

didas, hOWllu;e~u"liBJ1la dJ!utro das próprias Entidade~, já c:on.firma ta~

possibilidade.

Taia problemas tornam-se gravíssimos, na medida e~

que .a alt:~nativ.a "B'ntidade U se propõe .a oferec.er aos menores " m.arg!.

x:tali;adcB IJ aque.l .... condições de desenvolvimento que o seu nuc.leo fa

• iliar e aocial de grigem estar!a~ impossibilitados de oferecer-lhe~.

P4ra viabili.ar e generali~ar entre Da ~enores os

padrões de comporta~ento ideali.ados pelo~ educadores, ao lado de um

:prpees~o decisório de caráter e$aencialmente autoritõrio, delinea-se

t:oda U]]l. conjunto d~lforma$ .!. /2Y- Regras ~ Comportamento, elabora,-daa

S~ a,.tnima participação dos ~ducando$. Estas normas, &Q mesmo te~

po e~ qu~ Bérvem- de referencia para as Ações dos menores, ~orrespon

delll a uJIla das maneiras de os educ.adores- controlarem e condu~irem mais

efetiva~ente tais ações.

Hã que se salientar que o nível de elaboraçãô e fo~

.ali~A~ÃO de$~S no~~~s, assiu cpmo os processos subjacentes ã confi

guração da~ mesmas niõ nos foi passival inv~stigar. Entretn~to, foi

pgs2rv~1 perceber que~elas se Qituam como um dos elementos constitu

tiV08 da ação educativa. visto, por exemplol que menores e educado 

J:es: e:x:pressaraw-se acerca dils me$lJlAS, sem maioriaS dificulda.des ou di!.

cordanc.i.as.

Couo um dos mecanismos pftra legitimaçãn e efetiva 

çao do cu~primento 6estes parim~tros~ situa-se todo um~ de Re

co.pensas ~ Sanções. Observa-se perfeita congruencia entre as re

8ra~ estabelecida~ e AG sítuaçõep que resultam na aplicação de reco~

pensas ou sanções_ Por outro lado, os fatores que informam tanto as

nQr~a$ quanto as re~o~pen8as e sanções encontra~ suas explícações u1

ti~as nOB padrões de comportamgnCo ideal. Assim, situações como:

- uníio fazer os serviç.os determinados 11'; - "desobedecer aos funcioná: 

"riQ$u; - "sair sem pedir licen;a"; - "responder mal aos mais velhos)

ou aS responder " - ao mesmo tempo em que refletem as normas da Enti

dade, corresponde~ a ~ituações que resultam em sanções.

Est~s normas ~ situações ~eferem-se tanto ao tipo de

relacionamento que deve per estahelecido en.te j menorés e funcionários

~quanto entre os p~õprios ~enores. Referem-se tambem a cêrtas caract~

ri~~icas de comportAmanto que 4everão ser observadas pelos menores ,

bem como ao posicione.U\2.nt.o que- e~tes deve.rão aprese.nt.a:r fre.nte .. aas

Y.~ores religiosos procla~ados pela Entidade, qual seja:

!'eant~r so~e~te hinos e canticoB de igreja l
';

"assistir cultos e reuni~es";

"fa&er orações antes das ref~iç~es e antes de de~

tar U
"

Sobre as situações em que as normas e/ou regras nso

são cumpridas, incide~, pois) as sanções. Estas apresentam-se sobre

as mais variadas for~as: das m~i& autis às mais violentas, sendo de

grande amplitude, no sent~~o de que atingem variados angulo~ da vida

dos menores .. Tal amplitude correaponderia às diferenciações entre as

sanções, as.quais iriam das predo~inantemente flsicasãs predominant~

ment_t!. paico ...... saciaia. Deste modo, ao lado de lianções tais como; - "fi.
car SBm almoço"; - ufiear sem mer~ndau; - "ficar de pi " ; - "apanhar'~

- Uhater eom correia DU borracha l' ; llficar de pi o dia inteiro't; ~"f!

car de pe segurando duas pedras u; .... "es~rever 150 vezes: Devo compor.

tar
ll

- encontramos:: .... "rece.bem menos atenç.Ão"; - "dalJlos lJl~nos ea1;i _

nho"; - "não ir pa~seat'"; - IIpassear meno$. que o,ç outre-. Jt ; _ lln~o r,!
ceber visitas te nem it visitAr-- os fami..li~res".

V~rifica-se) portanto, que os educador~B reveatem ~

se de uma autoridade tAl que per~ite~lbes ca~prom~~er ~ sua tDtali

dade P de;envolvimento integral e har~onl~o dos ~enor~s~ ~m no~~ dt

Uassistencia
n
" do lIat-endimento" e do UequacionaJ]lent~U d.. prohlemáti

c.a dqs mesmos;

Todo um conjunto de normÀs e de ,SituRçQ.e:a que St!::rAlin. .

sanções circundam ta~bãm as atitudes dos menores r$lati~AA AOS AArv!
ços domêsticos.C*) VistQ que a participaçÃo ou a responBAbilidA~a t~

tal por estes serviços signifca a t~~ica da vida dos ~a~ª~~a na Bnti

d~des (apenas um uma delas os ~enores não faze~ tais ~e~iços> ~ não

',fazem porque são muito pequeninos),~eltes dados fo~a~ eap~~adoft. En

contra-se, desta maneira, sançoes como: _1I,tazer a ta~e:-~Il do outr-QP ~1

- "trabalhar em dobro"~

(*) A participação dos menore$ nos serviços domeaticos, em todas as

Entid~des em que ocorreu (93.33%). tém um caráter de obrigatnriedade' ..

e ~oação. A unica entidade em que não ocorre esta partici~ação nQ$~~eL

viços dometico# e uma creche qu~ atende apenas manores CD~ idade_inf~

rior a 6 anos.

Tambê~ as ameaças compoem Q quadro das $AnçÕ~~, inde

pend"ntemente do que possa~ inplicar em ter~ps pedagQgiePB, e tomem

u•• grave conotação~ consiperando que 6empr~ ~e baseiam nA ~eces$i

dade de atendilDento por parte das e.ntid~deB que ~ JJl.enor~ uma'J:'gi1:lali ....

..do ll apresenta, ou seja:

" e lf!S nos AmeaçalJl; de nU1Jld-ar embora por Ji1a.uJlll diaa"

"ameaça~ ~andar a gente para a FEBEM" (resaalte-se

aqui toda uma imagem que esta Ent~dade tem para õs menores):

lI altlea t,tam c.hamar os.. pa.is pal:iIl u:ma COu.veX:llilu

Por outro lado, embora as san~pfts pejam utili.~das c~

mo u~ instrumento corretivo, originam novas situaçQes qu~ resulta~

eXll outras sanções. Assim) t.il:uações como IIro'Ubo d~ alimentos";

Ilroubar frutas em quintai& de vizinhos"; - "fugir de C.~~I'; - "fu

gir da escola" I ao mesmo tempo e~ que: 1:" IeElul tOlun em, sanções, {oram r!,

9ul~antes destas, quando da diminuição da comida ou da r~.trição de

alimentos ou de pass~iO$, por exemplo. Isto implica em ~ertp. qQes ....

tionamentós; ate que ponto ~ste inst.rumento eorretivo estAria Il CUtll 

pri.ndo suas funções" ou estimulando o ~urgiJJlento de compprtilmentos ~

daptativos ou "desviados " ? At~ que ponto nia se estarii configuran

do um circulo vic~oso AO invés de se atacar as raiz~s doa proble

mas, no sentido de de~e~ar as causas reais dos comportaman~~s d~s~

nores, co-ntraríamente ã aplicação das sanções ,8. nfvel dQR -efe.:ttos de

tllis flltores?,

Em resumo teriamoli <qu~ a utili~ação d'lls Banç~.# llpr,!.

lIanta um. raio de influencia tal que certas Entidad~B eheg#.'ram li COE

dicionar as melhorias materiai6 para'a casa. em funçâo ~o comp~rta

menta dos menoreB~ Lustrando, vejamos a verbalizaçio de um dire

tor:

"enquanto estiverem mal compa:rtado5, fiearftiUqS .sem

comprfl,r um toca-disco H
;

As recompensas, contrariam~nte ia sanções,re9ultam da

"curo.primento das regras do jogoU, ou seja', de. aproxim.,llç.Ã9 01,). ident.!.

ficaçÃo das ações dos menores com os padrões de comportamento ideal.

Assim"". situações ou comportamentos,como 06 que se. segue.m) aia alva,

de recoiUpensa"S: -- IIfaze-r bem o ser~iGoll; - "ajudar ,na lim,~=a'l;

"trabalhar direitinho"; .... "ter rapidez no serviçoll; - "zrab,lhar D

horário ..dobrado l
'; - "cum.prir todas as tarefas u ; - "Ber edl1e:Ad p u ; _

"ser obediente!!; - Unia brigar com os outros ll ; ...... Unia deIllAarM-'dar aps
funedonãrios ll

; II não respondar .aosmai,; vel\.hofl n ; ..... ucuJJ\P1:ir QS ho:t:'B.
/ - -

rios".

Apresentando também variAdas fOr1J18S e. grl11nde ~litu ....
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de, as recompensas cap~tituem-se) na maioria das ve~es, como o con

trário das sanções. Por outro lado, faz-se neces~ãri~ destacar que
muitas das condições que 8~riam naturais e necessárias ao desenvol

vimento das crianças e adolescentes, d~ixa~ de sê-1o, ã medida em

que sio co~figuradas cowo premies, qual seja= - I'ganhamos frutas'l;

'J.ganbaJlloP balas"; - lJa,uJJl,.entall1 a c01nida H ; - "podem passear mais";

ltganhamos c.oisas de e.scola ll
; - lIganhamos roupas"; - " tra tam com mais

carinhoJ'; - "dão um nbraçou; .... "elogiam"; .... "f.alam com. a gente coi

sas assim: - Eu gosto de voei po~que i obediente e trabalhadora".

Acentuando a gravidade relativa ã natureza das recom-

presenta todas as características de uma socialização passiva. Isto

porque verificamos:

- uma recepção passíva dos menores frente ao objeto da

socializ.ação;

- uma transmissão autoritária do que deve ser intern~

lizado;

- uma negação daqueles co~o agentes d~ ~ansformação.

"como prêmio ganhamos dinheiro (Cr$ 1,00) uma

po):' mês; nas só quando dobramos o horário de trabalhou.

pensas acima expostas, encontramos por parte dos menores,

ções tais cono:

revela- Tendo um caráter adaptativo, que aliena o indivíduo s~

gundo principios gerais dominantes, a socialização passiva faz-sec~~

servadora e funciona como um mecanismo de controle social, forne~e~

do aO indivíduo um conhecimento supe~ficial e fragmentado do obj~

to, conhecimento que se acumpla sem provocar inovações ou mudanças.

COD$iderando que os trabalhos reali~ados pelos meno

res nestaa Entidauea Se desenvolvem nas mesmas condições de horário;

tipp de ~grviçQ, que de quaisquer trabalhadores no mesmo ramo, pos

sibilitando inclusive a auferição de lucros J'or partes destas, como

imaginar que a remuneração corI'~sponda a um premio? (isto sem levar

em conta JI. quantia estip-ulada~ •• ~) Não estaria havendo, nestas cir

cunstancias, uma total reversao das-funções das Enridades? A titUlo

de assistencia aos menores e de salv~guardã-los da exploração a que

fica~ exp~stos nas rua~, enquanto "marginalizados", nio estariam os

Entidad~s fa~endo o mesmo~ co~ o agravante da cobertura institucio~

nal?

R possivel concluir, atlI'aves de tais constaE-açôes, que

as devidas condiç~~s para o desenvolvimento físico e ps~ao~social ,

hem como a justa remuneração pelo seu trabalho não estariam signifi

canda, para~estes menores, condições naturais a que tem direito en-,

quanto pe~Boas. Isto porque não lhes e possível auferir tais condi~

ções espontânea ou natural~ente, nas atividades de'seu dia a di~ ~

aas passando por determinados crivos, de tal forma que mereçam re

compensas. Assim, o que e regra passa a set exceção, o que e natu~

ral deixa de sê-lo. Haveriamos, portanto, que indagar: as Entidades

estaria~ cumprindo as lacunas no desenvolvimento que os menores te

riam caso estivessem fora delas? Estariam suprindo suas carencias·e

oferecendo elementos para a superaçio de sua situaçio de "marginal!

dade" ?

Embora na grande maioria das entrevistas menores e e

ducadores tenham coincidido quanto ao conteúdo das respo~tas, algun5'

JDenOres são ca.tegóricos ao firmar que.a$, sanções existiam, mas não as

,.-eCO):D.pensas, c.omo aquele que verbalizou: "nosso preJIlio ê a porrete".

Esta discussão sobre~a ação educativa constitui um

dos pontos centrais de nossO trabalho, vista que pór esta ação se de

senr3la o p~p~esso de sociali~ação a que o me~or se eftcontra subme~
tido. Tal processo, por sua vez, corresponderia ã aprendizagem e i~

ternalização de conhecimentos e ~omportamentos, que têm por objeti

vo ~rimÃrio dqtar os individuas doa pressupostos básicos para a 80

breviyencia no me~o e~ que vivem e ~ransformã-los num ser Bocial.

o processo de soeiali~ação se realiza atraves da rel~

ção dina~ica que se estabelece entre o indivIduo - sujeito do pro 

cesso e O objeto do aprendi=ado, relação de intera~ão e trnnsform~

ções mutuas - o sujeito se transforma pelo conh~imento do objeto e

~odific.a o objeto através de sua ação coml,ou sobre ele. Esta rel_ção

sitpa~se em dois niveis; o do discurso, da transmissão verbal de c~

nhecimentos e comportamentos e o da sua absorção atraves de situa 

ções concretas, sendo que conforme a ~apeira como ocorra a relação

sujeito-objeto, o processo de socialização apresentará um carãterpa~

sivo ou participante. Entretanto, não iremos encontrar de f arma sft:paAr ada es

tes dois 't.ipos ~e ~ocializaç.ão. De acordo com a. epoca 'em que viver

mos, uma ou ou~ra forma predominará sabre a segunda, _mas ambas coe

xistirão e ie intérpenetrarão em graus diversos, caminhando para a

superação de uma hege;nonia dll outra e assim por diante, na me.dida em

que se adequar mpis às transformações ocorridas nos outros niveis da

soeied.ade.

o~ dados anteriorment~ apresentados acerca da ação ed~

cativa levada a efeito na~ Entidadea -permite~-nos concluir que O c~

rãter do processo de sociali~ação a que os menoreS estão expostos ~

Contrariamentc,a socialização ativa toma o sujeito c~

~o elemento ativo do processo, sendo que a transmissão de conheci _

mentos e comportamentos s~ dã de forma liberai e o considera como

elemento criador, que busca a. transformação de si meSmo e da reali

dade, condu~indo-o ã percepção de seu papel no mundo, como provoca

dor de mudança: Fornece ao indivíduo um conheciment~ mais aprofund~

do do objeto, atraves da -percepção das interrelações internas e ex

ternas a ele - das causas de sua existencia e das suas r&lações com

os outros aspectos da realidade. Acumula-se atraves da seleção quali

ta~iva do que e superado na prática e induz ao comportamento inova

dor,

o caráter passivo da socialização dos menores, pode ser

mel~or elucidadq pela compreensão e anã~ise dos elementos constitu

tivos da ação educativa autoritária, anti-dialõgica e dominadora de

que são vitimas nas Entidades. Esta ação apresenta tais qualifica 

çoes cDnsiderando que:

a. Ã medida em que se delin~a como exemplar, os meno

res portaaores de caracterrsticas que circundam ~~

clusivamente em torno da submissão ou subservien 

cia, d! dependencia, do conformismo, do bom desem

penho no Iltrabalho", fica subentendida toda uma co.!!.

cepção do educando como alguem inculto, inexpressi

VO, incapaz. Restar~lhe~ia, portanto, receber pas

sivamente do educador os conhecimentos, padrões de

atitudes ~ comportamentos que pudessem adaptá-lo ao

mundo.

Aprofundando um pouco mais, teríamos os menores maL

ginalizadas concebidos por seus educadores como "casos individuais

que discrepam da fisionomia geral da sociedade J'. Isto i, uma patol~

gi~ na so~iedade sã, boa,organizada e jus~a, devendo por isto mesmo

ajustar-se ã ela. Expressões Como esta de um diretor, ilustram ade

quadamente tais considerações:

- "Usar premias e castigos foi o que deu mais certo

neste 20 anos. A edueação moderna não serve nem par~ os ricos, qua~

to mais para os.pobres!"

b. Os educadores~ por sua vez, seriam b8 portadores do

saber, da verdade, dos valores, conhecimentos e a

titudes que os wenores haveriam que aprender e i~

ternalizar. Novamente~ as justificativas de um di

re tor:

- "Eles precisam disso para crescer direito. Eles

têm que s.aber obedecer-nos 11.

",

c. Deste moda, na absolutização da ignorancia, da i

nexpressividade e da patologia dos menores - espe

cialmente enquanto menores marginalizados os

funcionários reconhecem as razõQs de sua autorida

de e- O delineamento de seus papeis.

d. Mediante tais condiçaei, estabelece-se entre meno

res e funcionários relações de sujeito-objeto, vi~

to que os primeiros decidem, pr~screvem, modelam ~

'iueles ~ em função de setis valores e concepções. A!., _
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mas e/ou regras de comportamento que prescrevem os parametros de

ação dos educandos, bem como os n!vei$ e fQrmas po&s!veia de int~r~

ção educador-educando.

prQce.~o de uma me$ma "domestieaçio·', poderia estimuli-loa a um~ a

~ão ou reação conjuntA) a qual implicaria em alterações profundas a

nível do caráter da ação educativa.

Um terceiro requisito para o exito da ação an~i-dial~

gica consiste na divisão dos educandoG. Isto porque a solidarieda

de entre eles, uma vez que se identifique~ como objetos de ll~ ~esmo

Nada tão significativo para estimular e efetivar a di
visão entre os menores do que o reforço e a re~ompensa ãqu~le6 que

levam aeé os funcionãrios~o que se passa entre si. Este cipa de co~

portamento, por exemplo, foi caracterizado como sendo própxio ao m~

nor exemplar, em várias Entidades J confor~e dissemos anteriormente.

menoresA avaliação das entidades destinadas aos

9. CONSIDERAÇÕES ~:

Os menores nas Entidades estão submetidos A diferen

tes formas de conquistaS J substantivadas no sistema de recompenSAS

e sanções, que variam de formas sutis'a violentas, envolvendo ele 

mentos tanto de natureza fIsica quanto psico-social. ~6te sistema r~

presen~a, portanto,nâo sõ a necessidade de eon~u1sta que D8 funcio

nários apresentam em relação aos menare~, tambem um e~celente íns 

trumenta de que estes lançam mão para a conquista daqueles. Sua tfl

cicia, por sua vez, não deve;ã ser subestimada, visto que na impos

sibilidade de obter-se espontaneamente a adesão dos menoras aos pr~

p;sitos da Entidade, obtem-se tal adesão por vias aparentamente I'in
diretas I'. Concretizando: ainda que aos menores nia interease "fazer

as obt"í.gações bem feitas ll ou "fazer a& oraç.ões antes de d~ita:r e ,lil.!l
tes de dormir", por exemplo, poderá inte;refisar-lhesJ ainda que cir ...

cunstBncialmente, "ganhar frutas ", "ganhar coisas de ~8cola", I'pas

sear mais " . Entretanto, entre um~ adesio conquistada, ou .esmo coa

gida e urna adesão espontanea ou consciente exístem profundas dife 

renciações qualitativas.

A manipulação correspQnde~ia a um instrumento de con

quista, senda em alguns momentos indifere.nc.iada daquela. l.e.fle.tiu-se.

;anto na relaçÃo sujeito-objeto configurada entre funcionÁrios e

menores, quanto llO sistema de recompensas e san~ões ou Através dD~

mitos correspondentes aos psdrões exemplares de comportamanto, sem

pre resultando em violentações às pessoaG dos menores, be~ como no

conformismo progressivo destes.

A divisão constitui-se como um dos elementos ~ais fr~

quentes na ação educativa das Entidades, tomanrlo variad~s formaa~

entre as quais destacaríamos; a diserimipaçio dos ~enoras conforme

su~s "qualidades·t ou situaçio famili~r~ por exempl~; a distribuiçio

de benefícios para alguns e as res~rições para ou~ros; a divulgaçÃo

e a mitifícação de menores com comportamento exemplar. Tais proca

di~entos, ao mesmo tempo em que possibilitam a generali~ação d~ CO~

correnc~a e concomitante divisão entre os menores, garant~ndo a ma

nutençio da Itordem ll , sio tambim uteis para a realizaçio da aonquis

ta, e configuram uma postura manipulativa, visto que i~cide~ sobre

os pontos debeis dos educandos.

sim, os menores 8eriam~ utilizando a linguagem de

Paulo Freire) uma caíxa aberta e receptitiva para

08 depósitos dos educadores, configurando-se ao i~

vês de uwa relação pedagógica uma relação de domes

ticação~ Tal relação estabeleee-se a partir das

de~emelhança.s, das "desigualdades" entre-menores e

funGionirios - embora em sua essência ambos sejam

pessoAs -, V1StQ que os primeiros seriam seres I'a_

dultos", l'maduros' f
, 'lacabados l

'. Somente os educad~

res ~stariam revestidos de condições e autorídade

para definir e controlar os rumos da ação educati

VA. Por outro lado, quanto mais se exercitam oe m~

nores no arquivo dos depEsito; que lhes s;~ feitos,

tanto menos ~eBenvolvem em si a consciencia críti

ca~ do que resultaria sua inserção do mundo como

t~an~formado~es deste ~, a nível de ação educati

VA, sua inserçÃo no proceaso como agentas. sujei

tos, c. que implicaria em rupturas na autoridade e

estabilidade de que os funcionários se encobrem_

Por ou~ro lado,e baseando noa especialmente nas categ~

rias análIticas do ref~rido autor, verificaremos que o autoritarismo;

a anti-dialogicidade e a relação sujeito-objeto estabelecida entre

funcionÃrios e ~en~res acrescentam uma outra dimeasao a este tipo

de açio educati~aJ qual .eja: A 'IInvasio Cultural".

A visÃo foealista e esteriotipada que Entidade e edu

cadores apresentam em relação ao menor marginalizado, ao lado de uma

visão também fragmentada do fenomeno da marginalidade porque si 

tuada na m~ioria das vezes no próprio menor ou em sua famIlia, ao

mesmo tempo em que fariam emergir no menor um sentimento da inferia

ridade intrtnseca, cria~iam barreiras ã rup~ura da marginalidade ~

Por conseguinte,"invaaíio culturallle situação de ma.rginalidade se co,!!!

plementa~ e ide~tificAm~sendo que só poderia situar-se no contrário

da primeira a superação da segunda.

Ignorando as pot~ncialidades do ser que condiciona, a

tlinvásão cultural" consis.t:e na penetração que fazem os ~ducadores (iE,

vasorea) no conte~to cultural dos educandos (invadidos)~ impondo ã
estes sua vi$ão de mundo, na medida mesma em que freiam sua criati

vidade, !nibindo sua e~pansão.

Consider~ndo que os Renores em situação alguma são o~

vidos e neM ~eSIDO canau1tados e que seu padrãõ de comportamento id~

aI haveria que ser a passividade) a obediencia total, a inexpresivi

dada) os fuucionários tem plenas eondições para que aqueles vejam o

mundo nio com sua propria otica ou suas próprias referencias, mas

com a ética do educador. Por outro lad?, a efetividade da invasão

cultural, levando ao mimetismo dos menores, garantiria a continuida

de do poder dos educadores.

A gravidade deste processo se acentua, ao verificar 

moa que al'invasio cultural"s~ obtem ixito na medida em que os inva

dido~ se convençam de sua inferioridade intr!nseca, pois na mesma

proporção e~ que S~ reconheça~ co~o tal haverão de reconhecer, a su

perioridade dos invasores. Acrescente-se a este aspecto o de que

.reali~ada discretA.ou abertamente, a'1invasio cultural"~ sempre uma

violencia, enquanto violenta o ser da cultura invedida, que, ou se

vê ameaçada~ ou perde definitivamente sua originalidade.

Dpetacionali~ando e garantíndo que uma ação educativa

d~ tal natureza ae desenvolva sem maiores dificuldades, conforme o

esquema teórico daquele mesmo autor, teremos três elementos signifi

cativos que compõem o processo: a conquista, a manipulação e a divi

Bao, os quais encontram-Se intimamente relacionados.

A conquista corresponderia ã necessidade de os funci~

nãrio$ obterem a legitiwidade de suas ações, procedimentos e inten

ções perante os menore., ou seja, obterem a receptividade e adesão

destes. Acompanha a a~ão educativa anti-dialõgica em todos os seus

momentos.

Ao mesmo tempo em que envolve uma relação sujeito-ob

jeto (conquigtado~ - conquistado): exige u~a aproximação do prim~i

ro ao segundq. Esta aproxiwação se efetiva através do sistema de no~

~arginalizados tem se assentado, ate o presente ~omenço) no nr-,
vel'preàominantemente descritívo. :rato ocorre devido

J
em parte,

ã própria natureza descritiva ~os dados obtidos e ao sistema fra~

mentãri~, porem o de mais fácil operacionalízação que visualizamos
1

de avalíação destas obras. Este nível de sistemati~ação dos dado.

pode e deve servir de base ã uma análise ~ais ampla e complexa, a

qual se fundamenta no pressupost~ de que os dados de u~a .i~uação

especifica não existem ísoladamente e man~festam !enômen~s mais

amplos. Por conseguinte, todas AS informações a respêito da~ ent1

dades necessitam ser rela~ionada6, de for~a q~e se possa parceber

o problema das entidades como constiturn~o um todo, no qual al

guns aspectos oetermknam outros, sendo,por sua vez, função de fen[

menos maís gerais, situados a nível da estrutura social. DestA ma

nelra, acreditamos ser possível compreender o problama e~ difer~p

tas níveis de profundidade, ~ q~) ~ ~~, reprase~
ferentes~~ atua.ção para ~ solução.
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Tendo e~ vista estabelecer as relações dos fenõme~

nos internos e exterpos ã entidade, constrpimos uma Matriz de c~r~

relaxoes ou Matriz da Temiti~a Empírica, segundo deno~inAção de Vi

cent~ de PA~la FAlçirps, ~ $.U livrQ .MetodQlogia do Diagnõstico~

Ida),. Essa l>atri. âbjet:Lva e"pres.a:r at:ravés de ullla"tabela .de du
pla Ilntrada~, oS fenômenos indepe.ndente=. f1 d,pende.ntes ou fànoJIlenos

causa e efeito. Para con$trut-l~-dispomo$~ primeira~ente, os f8no

~enos ,ignific.tivo~ nas linhas hpri~ontal e vertical. Em següida)

; f~ito Q cruza~ento Atravã2 da verifi~açãp ~ ppas~vel relação

C~U$.l ent~e ~$ doi~ fenôme~as, assinal.ndo-se n~ matria, caso e- ~

xi.ta tal :relaçÃo. No final. pode-se obter o Indice Funcional de

~ada fenQ~~oo, (quantas v~.e. foi consequeocia), o fndice Fato

rial (quantas ~e=es deu orige~ ou causou outro fenol>~no) e o fn
dice d~ Complexidade (so~atõrio do nUl>ero de veaes e~ que foi fa

tor e função.)

MODELO DA MATRIZ DA TEnÁTICA EM~fRICA

Fenô;menos 1 ~ :3 11 fNDICE fliPICE

depen- FATOR,! DE
dent... s AL COMrL!

ou XIDADE
função

fenôl>enos

indepeE

dentlls

ou

caUSAis

lo I
I

2. I
3. - I
N. I I

fllDICE FUNCIONAL I I

A ~atria de correlações constitui Ul>a ~anip~lação

~aiB 9Pjetiv. dos dado~ e pe~~ite)alé~ de cpnhe~er os fenâ~ena~ c~

dicionantes e.ebndí~ion.dos, verif~cA~ 0$ de maior importanaia e

selecio~r aqueles que sobre os quais deve ser reali=ada a progra

",açÃo da açãp.

- - es'a~ d~?At'~enl t~ de-Por outro lado, sua construçao • • __ ~_ ~

terl>inada pelo l>arcp referencial adotado pa:ra o estudo da real ida- _

de, que se p~pcurª eonh~cer, e de$ta ~aneira, r~laciona-s~ direta

_ente aos valores que interfer~~ ,na atividade de inv~stiga~ão, $e~

do que AS c.orrelações eBt~belecidas nio possuem Um caráter e.sta-

OtíAtieo, ~a$ e~plicativo, ~ p.rtir da concepção que orienta p ~ra

balbo el>pre~ndido.

No caso desta pesqu~$a, a matriz de correlações foi

const:ruida COlll a in~lusão de 86 fenol>enos, el>bora s~guns contenba~

ou~rosJ i~ediatame~t~ expl~ca~ivoB ou descritivos do trabalho de

.envolvido pela~ ent~dad~s qua atend~m ao m~nor, re~~rente$ a ,nr~

veis e_aspectos diversos do problema. Parte deles foi verificada~.

pirica~ent~; e part~ foi derivada da aniliqe dos dadQp emp{ricos~

Os resultados foral> os seguintes:

fllDICE !NDICE !NDICE
FATORIAL FUNCIONAL COM1'LEXIDADll

119 DE 1i9 DE 119 VE-
VllZES VEZES ZES
EM QUE SCORE EM QUE SCORE FATOR+ SCORE
FOICA!!. F(lIFUN N9 VE-

SI. çÃO- ZRS, FUlIÇÃO

Predo:m.I:nio de entida- I O (~39) 1 - (179) 1 (~99)de... p:rivadas

Slgnificativa inciden

Icia de entidade rali~ 111 (109) 2 (169) 16 (149)
gio$a tradicional

Grande incidennia de I

entidade leiga carita
f

8 (159) ~ (169) 10 (~09)
t-iva .-

~

-,..

fNDICE I
ÍNDICE fND1CE

FATORIAL FUNCIONAL COMPLEXIDADE

N9 DE IN9 DE N9 VE-
VEZES .VEZES ZES
EM QUE SCORE EM QUE SCO&ll FATOR + SCOR
FOI CA!!. rOI!:Uli N9 VE-

SA ÇAO ZES
, FUNÇÃO

Preponderancía ~efins

Ieducativos sobre os I'..!! O (~39) 5 (159) 5 (~59)educativos

Mai&r facilidade do tr,!
I 1 (229) 1 (179) 2 (289)balllo educativos

Maipr incidencia de it!. I O I(239) I 5 (159 5 (259)ternatO$ I
Ispla~ento do menor pa I 6 1(179) 10 ( 89) 16 (149)ra f.cilitar controle- !

Afasta~ento e desconha 1
1(20/)cimento da fam!lia dõ :3 11 ( 79) 14 (169)

JIlenor

Maio:r incidencia dos I
lD.enOres atendidas do s!,. O (239) 6 (129) 6 (249)
xo feJllinino

Maior facilidade de t:ral
~ (219) 2 (169) 4 (269)balho com manina$ - !

Meninas se adaptal> l>e~
~l~or aos serviços domis 2 (219) 2 (169) 4 (269)
t:LCOS

PrQfissionali~açio ~aisl 2 (219) 4 (149) 6 (249) Ifácil para menina~ i
'Maiox incidencia de 7

4 O (239) 7 (119) 7 (239) I~2 anos

7 a 12 anos' fÁcil eSIcolAríz&çÃo, exigencia 2 (219) 2 (169) 4 (269)
de Meno):' te1I1po

7 a l~ anos; maior fa
cilidade de cont'X'ole...... 2 (219) 2 (169) 4 (269)
do lI2.enor

7 a 12 anos; menores I(179)exigancias de p:rofis- ~ (219) 1 3 (279)
sionalização

+ de uma fái~a etária

I
na ~ntidade: adoles - 1 (229) 8 (109) 9 (219)
aente supri~ido pes -
sDal

}feno.r COl>O ob j e_to 12 (1~9) I 5 I (139) 17 I (139)

VisÃo do l>enor COl>O j
j Ipredestinad~ ã margi- 9 (199) 6 (129) 15 (~59)

naliaação '

Vi sã"o do menor
.

r I I (179)
como

po:rtado:r do problel>a 8 (159) 5 (139) 13
em si me.&JD:O

Carencia de recursos

)
I

financ.airoll da enl;id,! 15 ( 99) . 3 (159) 18 (129)
de I
Descontinuidade de vel:. 12 I (129) 1 I (179) I 13 I(179)bas ,
lnexistencia de fontes 13 (119) O I (189) I 13 (179)ga:rantidas de velbas

Permanencia da fome

I
i

quantitativa e qualita 7 (169) 11 ( 79) 18 (129)
tiva de menor

Não são aonsideradas ~

I
I

carencias olln teriores d 4 (199) 8 , (109) 12 (189)
menor ,
P:reca:riedade da Aasi.- 2 (219) 12 ( 69) 14 (169)t;enciiL ã Saúde

Atendimento de saúde
~Õ qttando há problel>a 1 (229) 4 (149) - 5 (259)
visí.vel

SubestimaçÃo do trata 1 (229) 5 (139) 6 5249 )menta Odontológico
--

SDbreposição d~ lim-
pe=a da E~tidade so-
bre a formação e pre p (239) 8 (109) 8 (229)
se~~ação dos hábitos
de higiene

Falta de vaga. nas I(179)escola$ dA comun~da- 2 (219) 1 3 (279)
de
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i
fNDICE fNDICE íNDICE

FATORIAL FUNCIONAL COMPLllXIDADE

N9 DE N9 DE N9 VE-
VEZES VEZES ZES
EM QUE SCORE EM QUE SCoRE FATOR + SCORE
FOI CAl:!. FOIFUN N9 VE-

SA çÃO- ZES
FUNÇÃO

Inexistencia de esc.e.

Ilas proprias nas an- O (239) 8 (109) 8 (229)
tidades

Oportunidades desi - I(139)guais_da Acesso a e- 1 (229) 5 6 (249)
ducaçao

Oportunidades desi -
guais de Acesso à Pro O (239) 6 (129) 5 (249)
fisflionalização nã~.

comunidade

Quando existe profis
sionalização ê defi= O (239) 14 ( 49) 14 (169)ciente quanto aos cur
sos e condições de
realizaçÃo

Ausencia. de condi -
ções mfnimas para o

2 (219) 14 ( 49) 15 (149)desenvolvimento emo-
cional do menor

Tratamento impessoal 1 (229) 11 ( 79) 12 (189)do menor

Grande inciden~ia de
recreação insuficie~ O (239) 12 ( 69) 12 (189)
te

Ausencia de recu;rsos
1 (229) 6 (129) 7 (239)par a- :recreação

Ine~istencia da edu- 1 (229) 8 (109) 9 (219)c.açao sexual

visão pre~onceituosa 5 (189 ) 4. (149 ) 9 (219)da Educaçao Sexual

Pseudo-solução para O (239) 10 ( 89) 10 (209)
problemas se.xuais_

Contato limitado com
famflia., comunidade" 3 (209) 15 ( 39) 18 (129)
e amigos

visão da famflia do
(19 9)/menor como estorvo p.! 4 8 (109) 12 (189)

ra a entidade

Inexistenci. de ativi
(239)1dade.s que desenvolvam O 11 ( 79) 11 (199)

a criatividade

Inexistencia de ativi I(239) I

"'

dades que desenvolvam O 11 ( 79) 11 (199)
a responsabilidade

Inexistencia de ativi
1(239)1dades que. de.senvolva; O 11 ( 79) 11 (199)

a iniciativa

Menores tem Acesso
(229)Icom restrições aos 1 13 ( 59) 14 (169)

li.C.H.

Menores nao tem Bcea-
1 I(229) I 14 ( 49) 15 (159)

so aOS H.C.lI. I

Sõ educadores partiti

I
I

pa~ do processo deci= 15 (189) ! 18 ( 29) 23 ( 89)
.sório

Adesão dos meno;es só

j (159)I (119) 15 (159)através de_recomp~n - 8 7
sas e sançoes

Menor ExemplAr: dep'l!!
(179) ( 49) (109)dente, submisso, tra- 6 14 20

balhador, conformista

Entidade> procüramlld~
15 ( 99) 12 ( 69) 27 ( 79)

mesticar U o JIle.nor

Autoritarismo dos Ed~ 10 (139) 8 (109) 18 (129)
cadores

fA-usencia de Pe.ssoal 19 ( 89) 8 (109) 27 ( 79)
Qualificado

". .

Pessoal totalmente iE.
suficiente em termos 10 (139) 11 ( 79) 21 ( 99)
numéricos

Ausel\cia de pessoal 23 ( 79) 10 ( 89) 33 ( 69)tecnico

Recursos materiais in 7 (169) 12 ( 69) 9 (119)suficientes

íNDICE íNDICE fllDICE
FATORIAL FUNCIONAL COMPLEXIPADE

ll9 DE N9 DE N9 VE-
VEZES VEZES ZES
EI! QUE SCORE EI! QUE SCORE FATOR SCORE
FOI CAl:!. FOI FUM. lI9 VE-

SA çÃO ZES
FUNÇÃO

Piores~ondições de e
quip~mento para os m~ 2 (219) 6 (129) 8 (229)
nores

Melhores condições da

1(219)
-equipament.o para o 2 4 (149) 6 (249)

pessc:;ral

lnexiste.ncia de Estu-
dos de Casos para ad- 8 (159) 8 (109) 16 (149)
missão do menor

Não avaliação dos re-
cursos da Entidade p!!. 4 (199) 7 (119) 11 (199)
ra admissão do menor

Não admissão do menor I
Iport~d~r de d~en;a me~ O (239) 6 (129) 6 (249)

mo nao contag~csa

Não admissão do menor I I(199)devido ã comportamen- 4 9 ( 99) 13 (179)
to dos pais

Não admissão do menor I
devido ã discrimina - O (239) 8 (109) 8 (229)
ção religiosa

Desligameneo do menor
por comportamento não O (239) 14 ( 49) 14 (169)
aceitável pela entid~
de

Deslig~mento do Ulenor
por rendimento esco - O (239) 11 ( 79) 11 (199)'
lar 'deficiente

Desligamento do menor
p~r motivo de doença O (239) 10 ( 89) la (209)
nao contagiosa \

,
Desliga~ento do menor
sem que este tenha eoo O (239) 9 ( 99) 9 (219)
dições de sobreviven~
eia

Desligamento sem enc.!,
minhamento a outra en 1 (229) 8 (109) 9 (219)
tidade para atendime~
to segundo idade

Desligamento sem ha -
ver solucionado o pr,!!. 5 (189) 9 ( 99) 14 (169)
b1ema que motivou o
ingresso na entidade

Inexistencia de con - 4 (199 ) I 11 I( 79) 15 I(159)trola de Egressos

Inexistençia de ava - I(209) I( I(179)liação po desempenho 3 10 89) 13
da entidade

~nexi9tencia de plan~

89) I(149) Ij amento do trabalho da 6 (179) 10 ( 16
entidade

1(219)

- I(l5~)Desconhecimento da i~Pl
(259)portancia do Controle 2 3 5

de. Egressos

Educadores desconhece.
necessidade e requisi 51 ( 59) 7 (119) 58 ( 49)
to~ pa~a desenvolvi -
menta integral do me-
nor

Trabalho do menor PEi.E. I(ritÃrio em relação as 14 (109) 9 99) 23 ( 89)
suas necessidades bá-
sicas

A omissão do Estado

I(159~sanciona trabalho de 52 ( 49) 3 55 ( 59)
ficiente das entida::"
des

política de transfe- I(189)rencia das entidades 2 (219) O 2

I
(289)

ao setor privado
-.

BoUTocratização das enti
dades de formulaçio de 3 (209) 1 (179) 4 269)
politicas

PredoDtín:í.o da concepçao 8 (159) 3 (159) 11 (199)
jur!dica do problema do
menor

Inexistencia de políti 61 ( 19) 3 (159) 64 ( 29)
ca educacional efetiva
para o menor
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ÍllDICE ÍNDICE !NDICE
:FATORIAL :FUNCIONAL COMPLEXIDADE

ll9 DE ll9 DE ll9 VE-
VEZES SCORE VEZES SCORE ZES SCPRE
EM QUE EM QUE :FATOR+
POI CAl!. :FOIFUll N9 VE-

SA çÃO- Zl>S
FUNÇÃO

~- . ~ -- . ~ ---
Entidades voltada para
a satisfação das nece~ 57 ( 39) 4 (49) 61 ( 39)
.. idad"s de 15eu.s l"espo,!!.
sãve.í$ .
Ausencia de criterios
objetivo" para deter~i 43 ( 69) 23 ( 19) 66 ( 19)
nar o atendimento ao, ,
:menor

Más condições de saúde O I (239) 18 I( 29) 18 (129)
~os menore.s

Discrimina~ão interna
(179) 10

I
( 89) 16 (149)de menores por motivos 6

diversos

Concep,ão que têm ao I (139) I( 29)entidades sobre o ~e - 59 ( 29) 5 64
nor margina1i~ado

Os primeiros seis proplemas, que pela ardam, obtiv~

ram um maior {ndic~de comple~idade são, justamente aqueles de maior

alcance e%plicativo) em termos da problemática da$ entidades que

a'tendetR 4-0 menor JIlarginaliaado em Bel'o Hori:tonte e Contagem.

o primeiro deles, ~ falta de criterios obíetivos pa

~ d~termin~r ~ atendi~ento ~ en~idade~ ê tanto~ de numerosas

deficiênciaa internas às entidaaes em termos de tratam~nto dado ao

menor~ condições de funcionamento, recursos humanos a materiai~ com

que contam~ quanto, em grande parte, função de problemas mais ge

rai$~ ligados diretamente i inexistencia ~~ pDlftica educacio 

nal efetiva para o menor~ Assim, a falta, de criterios objetivos, por

ser diretam~nte a causa imediata do~ problemas mais frequent~s das

entidades e por estar relacionada, tambem diretamente a causa ime

diata dós problemas mais fr~quentes daa entidades e por estar rela

cionãda, ta~hem diretamente, ~ política implementada, ã concepção

que. seus dirigentes teJJl do menor m~rginalizado, lÃ função social que

empre~tam ãs entidades que dirigem, ã ineficiencia e ao

despreparo dos educaàores, que nelas trabalham; ã omissão dos ór

gãos irradiadore$ de políticas, aoa problemas mais ~erais de carã

te):'. financeiro e outros, aparece aqui como a variável de maior índi:

ce de complexidade. A nOSBO ver,porêm, não e ela ~ mais importante

de quantas foram aonstatadap. Ela e inteiramebte dependente de cin

co outras, que a seguem e que surgem como as mais importflntes em t.e!..

mos causais no quadro construido acima:
I

1~- A ine:x:is-tencia de uma polític.a. educacional efeti

v~ para o menor;

2. A concepção que tem as entidades do problema;

3. A preocupação em satisfazer seus prõprio~ objeti

vos reljgio~os; morais ou financeiros, em lugar ,

de atender as necessidades essenciais de seu pú

blico, que se torna meio e não fim;

4~ Descônhecimento das necessidades e requisitas pa

ra o desenvolvimento integral do menor;

5. A omissão do E.. tado sancionando o trabalho defi

ciente da~ entidades;

Os órgãos pertencentes aD apAr~lhG estatal S40, po

xe~, tolhidos am sua ;çio pela carencia de verbas e pela mentalida

de jurídicA 9pe, muit~s ve~e., Q~ dominan e condicionaB au•• açõ~s.

o grau d~ complexidade alcançado pox est~s variáveis

d~aonstra, ta.bem, a falá~ia de explicações, que buscam desculpar o

íaaentivel atendimento fornecido'nestas en;idades,pela carencia de
recursos bu~.no$ e financeiros, sohretudo. Ainda que os rec~~so$

fossea abundantas, a ansen~ia de uma po11tica' efetiva, ~ue tomassa
n .enor em_sua. nece.sidad.s e procura$$~ satisfa.ê-las, e que e.

p~e.ndease a fiscalização rigorosa de .ua execução, condicionariA i~

remediaval.ente o público atendido,a sugeitar-se a entidades, que

o concebam aoao'instrasformável e que baseiaa-sa em obscuros preco~

cairos e objetivos ~xalelos paxa desanvolver seu trabalho.

A exploração de que e vítima o menor, n~ maioria das

entidades que o atendem, os processos de deformação de sua person~

lidade em função da própria exploração,da adesão religiosa ou moral,

a castração de qualquer tentativa de mudança, baseada na visão doo

menor ca~o um ser predestinado ã marginalização e que~ como tal, d~

va sujeitar-se às posições mais baixas na escala social, fazem com

que se perpetue a situação de marginalidade.

o trabalho desenvolvido pelas entidades, sua ação e

ducativa, não é um processo que existe... 1),0 vazio, mas "situa-se num

tempo e nu~ e$paço determinados~ Como componente da superestrutu

ra social, a axão educativa coexiste com outros processos sociais,

sofrendo suas determinaçõe$. Assim, dependendendo de um tipo de es

trutura economico-social, as instituições e processos educacionais

que nela se constituem, estarão, necessariamente, marcadas e orien

tadas em suas açoes pelo estilo próprio da estrutura~

As instituições, enquanto processos sociais histêri

camenta contextuados, não podem escapar às influencias das condi

ções estruturais objetivas~ Em resumo: as relações educador-educan

do refletem, de modo geral) as condições objetivas da totalidade s~

cial de que participam.

,A ação educativa assim situada) ê ~m meio de trans 

.missão de ideologias~ Õ dispositivo legal que legaliza a atividade ~

ducativa) por um lado, e os elementos que informam a naxureza desta

atividade, por outro, se estruturam em função de Uma determinada co~

cepção do homem e da sociedade. Em relação a esta concepção se est~

belecem determinados fins, que se pretendem conseguir utilizando -'

~e certos meios. Estes meios estio carregados de ideologia, porque

são informados pela cosIDovisão ideológica, da qual os fins são pri~

clpios derivativos. O esqueleto formal, através do qual fluem os

conte~dos da educação,ê já fruto da ideologia. Uma reforma da educ~

ção, tanto em seus aspectos dinâmicos - em sua configuração expres

pa pela ação educativa - quanto em seus aspectos formais,exigirá

em consequencia, a mudança da ideologia normativa, dos princ~pios

derivativos dela, da forma e conteúdos da educação.

A ideologia, pO' sua vez, nao tem um caráter autôno

mo. l históricamente constituíd~, expressando os inter~sses, predi

leçõe~ e necessidad~s (conscientes ou não) de distintos grupos so

ciAis~ Paralelamente, observa-se que, quando em uma formação social

se configuram classes sociais e uma delas detem o controle da estr~

tura,.sua ideologia torna-se pominante~

A ação educa~iva, tanto em seu esqueleto formal qua~

to em seu conteúdo, obedec~ a este controle. Através dela transmit~

se uma ideologia que não sê justifica uma dada situação como também

tende a perpetuá-la) atraves de uma fundamentação religiosa, moral,

filosófica e, inclusive, algumas vezes, aparentemente científica

Por conseguinte, a ação educativa - socializadora por excelencia

converte-se em um~mecanismo que não sê transmite as conhecimentos e

as categorias valorizativas "cuidadosamente" selecionadas pelos dete~

tores do con~role~ mas que gera atitudes e possibilita o desenvolvi

menta de habilidades e compoxtamentos que favorecem a inserção acr.1~

tica do educando na ordem social estabelecida. E~ fun,ão deste ord~

namen.to, se atribui grande significação a comportamentos cómo: " 0 

bediencia Jl , "respeito aos JIlais ~elhosu, "submissão", "huPlildade"

UgratidÃo", por exeJJl~o,. e tende-se ..2, lançar sobre aqueles que não

estão disposto$ a aceitar ~ ordem dàs coisas 0$ qualificativos de'~

beldes", unão civilizados",. " Dl a.l educados Sl " etc ....

Entretanto, PI educ~dores não seriam os únicos res-,

ponsãveis por esta proble~ãtica. seja porque ta.bãm eles pód~riam J

no preJente ou no passado, estar submetido. a uma $ocialização pa~si

va, .eja porqua ai condições obje~ivaB, e estruturais em que cumprem

o yapel de ~ducadores e;ta~elecem paraa~tTos e limites para seus

trabalpos. Hão seria. eles> no fundo; os teõTicos ou ideõló&ós, do
autoritarisao ou da sDciali~ação pa$siva,~a. cDntraria.ent~. um pr~

duto dela, que como tal se transfoTma em sua causa principal.

o. ~spectos levantado$ associa~-Ie de maneira total

e deter~inam-se mútuamente; a natureza do trabalho d.senvolvid~ do

-p~nto de vista do ~tendi~ent~ ã. carencias básicas do público,a sua

for.ação educacion~l. p$icolõ~ica e ideolótic&. relaciona-se ã cap~
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o surgimento do problema da marpinalidade, a partir da

estrutura social ep que se insere, exige da sociedade medidas de Con

tenção destinadas a atenuar a Miseria das populações marginalizadas e

a defende-la de condutas "anti-sociais",cuja rai~ i a pr;pria pobrezL.

cidade dO$ educadores e diríge~tes de entidades, de ~quacionamento

~o probl~mas. Tal capacidad~, por sua vez, fundamenta-se na disponi

bilidade de recurso$, tanto humanos qUAnto materiais e, Gobretudo,na

concepção que adotam do proble~a. A solução encontra-se na razão di

reta das natureza das,normas e.tabelecidas, no seu carã~er de res 

pOlta qualitativa AO problema da marginalização do menor.

Menor - u~ falso problema

FALSO PROBLEMA

Tomamos por suposto o fato de que estas for~aB d~ equ~

cionamento do problema, atendendo a adultos ou menores marginali~ados,

estão, em principio, limitados em sua eficácia, pelas aatacterr6ticas

próprias do mod~l9 adotado e já referidas acima e pelas li~itações ;D 8

quais ele sujeita o planejamento social.~

o exame "das condições reais em que se processa o aten

dimento ã marginalidade nas áreas de Belo Horizonte e CDntage~, lev~

nos a questionar mais profundamente a função Gocial que dese~p~nha a

maior parte das instituições que o empreendem, Bejam elas púb1iqas ou

privadas, na medida em que e possível reconhecer e~ sua A~ão, uma c3~

ra sobreposição de objetivos, que penetra o próprio atendimento forn~

cido, fa~endo com que ele seja antes um meio de conduzir estas popul~

ções a valores e práticas defundidos por seu trabalho e ate mesmo im

postos como condições de acesso a elas. Isto quer dizer que, a atua 

ção da maioria destes órgãos não se fundamenta, em últi~ instancia ,

na necessidade de e~uacionar de alguma farma o problema da marginali

dade social, mns na realização de outros objetivos, tOJQando a popula

ção marginalizada como meio de atinti-1os. Por outro lado~ esta popu

lação, aberta e rece~tiva surge como instrumento e ali~~nto de.ta ti
po de' atuação.

MENOR.11/

UM

Foria, se a orig~m e expansão quantitativamente acele

rad~ da marginalidade estão, intrinsecamente, referida$ ao dinamismo

econolJlico da sociedade, ao se p;I.antear o II problema ~ ~~ superes

tima-se uaa deter~inada parcela de todo um contingente de fa~~lias ma~D

ginali~ada$, isolando-o da globalidade que o envolve.

Mas, na medida e~ que A origem da problemática foge ao

seu ambitp de ação e que haja u~a ampliação progressiva da margiD~li

zação, 0$1 órgãos de geração e iJlplementação de politicas destinadas ao

atendimento destes setores da popu1ação~ sofrem pressoes crescentes no

sentido de tornar ~.is efiCAZ S~a atuação.

P,odemos distinguir as instituições voltadas pal'a o a

tendimento ao público marginali=ado e~ quatro tipos básicos, s.gunda~

os objetivos que determinaram sua c~iação e que \nterferea ea sua a 

tuação ou se confund~m com ela:

1. Instituições religiosas de tipo tradieiona1: funda

da. a partir de princ{pios religiosos que orientam

seus adeptos para o auxilio material e espiritual i:
probreza, funciona~ como meios de aifu»ão e ~mplia

ção do quadro de seguidDres da religião que as ori-.

ginou e,algumas vezes, .~ntem;

Tolhidos pela natureza do problema e pelo seu próprio

cariter d~ resposta institucional a ele, a ineficácia destes órgãos e
agravada pelá inexiatencia, _ n!vel global, de um planeja~ento social

que integre e racionali~e a açÃo dos organismos que atuaa numa m~5~a

área, sob angulos diversos (Trabalho, Previdencia e Bem-Estar-Social,'

Economia e Planejamentó). Tal ação ~orem, ainda que planejada, não PE

di pretender eRtBnca~ as ~ontradições geradas por uma opção feita nA

base da sociedade, e que de ante~ão determina a eficácia e viabilida

de de qualquer prática preventiva ou não.

Assim as organizações de atendimento às ãreas e popul~

• ções marginalizadas, desenvo1ve~ um trabalho planejado em ambito res

trito, fUlldado na concepção que possuem do proble.ma, e nos recursos de

que dispoe~ para equacioná-lo. Com um carater pa1iativ~, e buscan

do pr~servar a sociedade das a~~Bças que se constituem no seio da ma~

ginalização (criminalidade, delinquencia, etc) estes órgãos, na medi

da em ~ue participa= de uma parcela mínima do orçamento nacional, op

tarão pela privati%ação do atendi~ento a esta populações, restringiE

do I cada vez mais $ua ação; a6 instituições de caráter repressivo e

juridico e, de triagem e encamipbamento a atendimento privado. Ainda

que sobrevívam algu~~. ínstituiçóes organizadas e dirigidas por ele 

mentos ligados a entidades públicas (co~o a Legião Brasileira de As -'

sis;incia e semelhantes, a nível e~tadual), a manutenção delas se faz

2. Instituições leigas de tipo CarititAtivo: criadas C07ll

o obje~ivo de atender às angustia. ~orais e reli&1~

sas de individuos ou grupos d~ individuas, difunde.

ta~bêm, através de aua ação a$silte~ci.lista,idéi••
Acerca da crenç.a una aj..ud~ ao prõxiao", na uabneZA

çio", "esperança·r
, etc;

3. Instituições estatais:

a. de tipo rep~~s.iyo~ atendem a u~ púh1i~0 in~is 
criminado, do qual participam, e~ ~Aior es~ala ,

individuos marginaliz.dos, entre os quais ~ão

~i8 eomuns os delitos contra a propriedade e a

~oral, em decorr~ncia de sua própria aituaçiowDa

mesma maneira atuam os órgãos de r.pr~ssão a ~e

nores ~arginalizados ou não, co~ ~.ior percentu

al dos primeiros (Delegacia de Menores por exem
plo);

b. de triage~: fundadas com o objetivo de recplhe~

menores marginallzado$ em situaçio de abandono ou

delinquencia e encaminhá-los. segundo criterios

próprios, a entidades de educação e/ou reeduca -

çao. j

t~mbem atraves d~ doações privadas.

Desta m~neira, e~iate uma colaboração e5treíta enFrR

o Estado e os setores privados que atua~ na área, cuj. complementaçÃo

se baseia nos ~eSDOS int~resses, apesar de dirigida a diferentes f~

e~s do problema.

c. de tipo assitenciali~ta: criadas co~ o objetivo

de atende~ ã comunidade e fam1lias marginali~a 

das, oôedecem aos Mesmos principios ideológicos

das instituições leigas de tipo caritativo ~ prE

curando identificar co~ el~s a asistencia e6~a 

tal.

Se examinarmos as causas im~didtaG da ~argina1i2a~ão ,_

e as carencias que deterainam~ configuraremos ua quadro de possibili
dades de atuação institucional que vão desde a inter!erencia sobre

)ta~s fatores imediatos - renda per capita e situação precaria de tra

balho ~ sob a forma de treinamento profissional correspondente às de

~anda~ do ~ercado de trabalho, e encaminhamento a empregos, daqueles

que já pOSSUQm profissão e daqueles que concluir em seu aprendizado 
ate a ofertas de atendimento de saúde, de condições de desenvolvimen

to educacional, de atendimento de alimentação, de habitação e de as

silteD~ia psicológica.

-4. Instituições (leigas religiosas) moderni~adora$: i~

dependentemente de seu carater, to~am.sell trabalho

nã~ como um fim eu si, mas como meio de dot~r O~ a~

tendidos de alguns pressupostos que, ao contrário de
determinar ~ua segregação no quadro $ocial, promo 

vam sua atuação na comunidade através de U~a profiL

sionalisação consequente.

Em termos concretos, estes quatro~ tipos encontram -se

combinadas ~egundo a interferencia de fatores religiosos! ~orais ~ d~
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~çõea ~xev~ntiYaB ou repreeaivas ~~ menor es~ala, d~ acordo com os

princi~os que der~vam da concepção que possuem do problema ao qual

atendem ..

DIEESE ~ Nlvel Alimentar da População Trabalhadora da Cidade de são

Paulo - Estudos sõcio-eeonomicos 1 - (MIlIEOG.) Julho de
1973

FALEIROS, VICENT~ PE PAULA - Metodologia do Di.gnõstic" Social. lIr~

&11i&, Coordenada Editora de Brasilia, 1971

ENGEYS,F. - A Origem da Familia,da Propriedade e do Estado. Rio de

Janeiro, Editara Vitória, 1964

~ETZIONI, AMITAI - Organizações Modernas,São Paulo, Editaria Pionei

ra, 1967

As instituições repressivas, que objetivam adequar aos

padrões '.la sociedade os indiv~duos llt:ran~sressoresu, agindo atravês

da puni~ãa e da ~nti~idA~ap, em que Qia cpmuna a violencia f!sica e

lIlo:ral, condugem o individuo a duas. Opç.P4$: ao medo e ã consequente,jl~

to-nega9~,que leva ã negação-de qualquer poss~bilidade de tran.form~

~o, PU novamente, ã cri~inalidade, CO~O alternativa imediata ã marg!

Ipalidad~ A~cial .. A~sim, na medida e~ que se privilegi~ este tipo de ~

lção, não ~io tD~adas como parâmetró~ as eausas do processo de margin~

lizaçÃo do individuo, mas os efeitos de~te sobre seu co~portamento, e

através do uso das meB~a$ prâtic~s anti-sociais, contribuindo para

a permanen~ia das e~ndi~ões anterip~~a ã SUA interv~nção.

FEIIEM - MG - Orientação Geral

res (Datilog.)

sao de Serviço

a Instituições de Atendimento a Meno

Serviço de Atuação Comunitária, Divi

Social - »elo Horisonte, 1973

Co~ ~%c~çao das iu.tituíçõe. ~od~rnisadora. cuja preo

cupAçã~ bÃsica ê a eapacitagão da populaçio ~arginalizada, que aten 

dem para sUa ~ranafqrmação, o. tipoa 'estant~. obedee~m a ·objetivo.

que vão ~e$de a satisf~9ão de suas p~qpria8 n~cessidade$ religiosAs ou

mo~ais ite i~identifieaçi? paternatista do poder.

Orientando aeu trabalho por ums coneepção fal.eadorada

verdadeira natnre~a do prpble~a, que se prende a interpretações faca

listas, pr~con~eitu~sas e mora1iRtaa, estas instituições agem como m~

caQism~s de perpe~uação da ~arginalidade~ sob a aparencia'de um trap~

lho spcial~ Na medida e~.que capcebem seu público coma predestinado ã
marginaii~à9ão id~olãgiea como fim último, taiB caracterIsticas inteL

ferem lem ~~dQS os niv~is e aspeeto$ d~ sua ação, seja no atendimento

ãs"ca;~neia$3 do pühlieo Ate~dido. até i~ formas de p~ofiBsionali~a 

ção utilj=~d~s,enfati~andDprofissõe$ que conduzirão aeus portadores

ao subemprego e 4~s~~pr~go e,con2equentemente~ aD r~torno ã marginal~'

>laça0.

A eane~pçãõ que-as orieuta faa com que, grande parte

dela., ae ~ant~nh~ ã c~$ta da.exploração do trabalho daquele. ã qUe~

diaem ~tender, ao.pa••o que " realidad~ na qual ae inserem é que pre

tendem interpreta~ e responder, realimenta" tais cnncepções atravis

da e~pAnsãQ do problemat ª da ~esma maneira que o atendi~ento que feL

necem engendra par~nente marginalj"ação, a ação .oeialiaadora que

exercem ou as ideologias que difundem, conduzem ã sua preservação, na

medida e~ que o ~i$tifica~ e Jefurmam.

» I » L 1 O G R A F I A

ACHOFF, R.L. - Planejamento de-Pe.quisa Soeial, são P.ulo, Editora
'lÍ4rder, 1967

Jl.ACJ(~, .CAJl.L li. SECORP, PAUL ;F. - Aapeetoa Paiao.ociai. da llIluca

ção, l~ Ed. Eío de Jftneiro, Zahar Editore., 1971

llALAN, ELlZAlIll'rH JELIN - La MarginaHdad En Amer_ica Lat~na (l!imeog.)
Departamento de Ciência Folitica da UFM~

lIUGEPA, JOSE - Manual de Tecniea. de Inve.t~gacion Social, Madrid,

Stituto de Estudios Polit~eO$, 1970

.. CARPOSO, :FERNANDO RENRIQUll - O Modelo Polideo »rasileiro. 2'2- ·Ed. são
Paulo, Pifusao lluropeis do Livro, 1973 Cap. VII e

VIII

rEJl.EM - MG - Manual do Conselho Municipal do »EM-ESTAR PO MENOR (M!

meog.) Se,rviço de Atuação Comunitária, Divisão de Ser.

viço, lIelo Horizonte, 1972.

FEIIEM - MG - politiaa de Ação, (Millleog.) A.S. Mode.ta Manoela Lope.
\

:FRllIR~, PAULO - Edueação eO~o Prãtie. de Liberdade, 3~ Ed. Editora

Pa~ e Terra - Rio de Janeiro

FUNAGEM - Â~pecto. da Politiea do IIEM-ESTAR DO MENOR no »ra.il, Rio

de Janeiro, 196B.

VUNAJl.EM - Roteiro d. pOlitica Naeional do IIEM-ESTAR DO ME~OR, Rio

de Janeiro, 1972

FUNABEM - Oriêntações para o Dimensionamento da Problemitica do Me

nor e da FAmIlia Soci~lmente Marginalizados (Mimeog)

Diretoria de Estudos, Normas e Pesquisas~ Rio de Ja

neiro, 1973

;FUNA»EM - PolItiea Nacional do Jl.EM;ESTAR DO MENOR, em Ação. Rio de

Janeiro, 1973

;FUNDAÇÃO PLANO PE AMPARO SOCIAL - En.aio sobre o Problema do Menor,

são 1'aulo, 1971

aALT~NG, JOHAN - Teoria y Metados de 12 Investigacion Social. 3~Ed.,
Buenos Aires, Editorial Universitaria de Buenos Ai-

rea, 1971. V.l e 2.

CO:FFMAN, ERVING - A.ulums on the Social S~uation of Mental Patient.

And Other Inmates.3~ Ed. Middlesey, England, Penguin

Book. Ltda. 1971

GOULDNER, ALVIN - Organisation.l Analysis in Soeiology'Toüay,Harper

Forcbbooks, New York e Evanston

GURRIEEI, APOU'O - Situacion y Per.pectiva. de la Juventud en Una
Poblacion Urbana Popular in: Estudios sobre la Juve~

tud Marginal Latinoamericana. México, Sigla XXI Edi

tore., 1971

HDLSTI, OLE R. - Content Analysi$ For the Social Sciences and HUma~

nitie~ Addison~ Wesley Publishing Company

HYMAN, HllRIIERT - Planejamento e Anãli.e da Pesqu~sa, Principios, C~

sos e Processos~ Rio de Janeiro, Editora Lidador

CEAS, C~DERNOS PO - Marginalisação. N9 22 , desembro de 1972 1967

CHINOY; llLY - Soe,iedade" Ullla Introduçao ii S"ciologis. Rio de Janei
ro, Editora Cultri~, 1970. pig. IDa ~m diante

JAHüDA E OUTROS - Metodos de Pesquisa nas ~elações Sociais 2~ Ed.,

são Paulo, Editora Herder,- 1967

COllN, GAIIRIEL -Colj\'Unicação e Indú.tria Cultural. Ca"mpanhia Editora

Nacional e Editora da Universidade de são Paulo, 1971

PAVIS, ALLISON - "A Soeialiaação e a Per.onalidade Juvenil" in, So

eiologia da Juveneude. Rio de Janeiro, Z.h.r, Ed~to

rea, 1968 • V. II

",IWWARICK,
..

LUCIO - Marginalidade Urbana e Deaenvolvimento: Aspectos

Teóricos do Fenomeno na Améric.a Latina. ~ese de Dou

torado Apresentada no Depto. de Ciências Sociais da

Faculdade de Filoso~ia, Letras e Ciências Humanas da

USP. Sao Paulo, 1972

DESAL - "L.. :lIargin..li4ade'Urbana", Origem, J?rogre ••o e Renda- ,
LIMA, 1I0RIS ALEXIS - "Çon.iderações sobre la M.rginalidad y .ua Ex

pression en el Sector Agropecuirio Venezuelano" (Mi-
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meog.). Escu~la de Ciências Economicas y Sociale~ de

la Universidad Central de Venezuela.

,LIMA, LAURO DE OLIVEIRA - A Escola Secunderia Moderna, 9~ed. Petró

polis, Editora Vozes Ltda, 1971

MARCONDES, E.- Desidratação e Desnutrição em Pediatria. Sarvier E

ditora de Livros Medicos, são Pinlo, 1971

HURGULIS, Mirio - Higraciõu y Marginalidad en la sociedad Argentina,

Buenos Aires, Editora Paidos, 1963

MURMIS, Miguel - Tipos de Marginalidad y Posición en el Proc~sso

Productivo ip: Revista Latinoamericana qe Sociologia.

Junho de 1969. V. 5.

NeRICI. IMEDEO G. ~ Adolascencia, o Drama de Uma Idade, 3~ Ed. Rio

de Janeiro, Editora Fundo de Cultora S. ,A. 1967

NOGUEIRA, ORACY - Pesquisa Social,3~ Ed. são Paulo, Companhia Edito

ra Nacional, 1973

HUM, JOS! - Superpopulaciõn Relativa, Eyercito de Reserva y Masa Ha~

ginal In: Revista Latinoamericana de Sociologia, Ju

lho de 196~. V.S (2)

PARDIKAS, FELIPE - Metodologia y Tecnicas de Investigaciõn en Ciên

cias Sociales~ México, Sig10 XII Editore., 1969.

PESqUISA - ASPLAR - .são Paulo. Analise do Problema do Manor e Dire 

trizes de Progra~ação

PESQUISA - CEBRAP - são Paulo. A criança, o Adolescente e a Cidade .

Estudo Sociológico sobre & ~arginalidade e Reintegr~

ção Sociais do Menore na Cidade de são Paulo, são Pa~

lo, 1972

PESQUISA - CEPS - Rio de Janeiro - Família e Menor Internado no Est~

do da Guanabara. Estudo de 4.000 casos. Rio de Jane!

. ro, 1966.

PESQUISA - FIGUEIRA, JOSEFINA. Relatório Preliminar, Distribuições

das Variáveis do Estudo de Menores Infratores na Gu~

nab.ra,~1964/l971. Instit~to Universitirio de Pesqu!

SA do Rio de Janeiro, Faculdade Candido Hen~es, Rio

de Janeiro, Outubro de 1972, 13 p.

PESQUISA - FURABEM - Goiania - Estudo das Obras de Menores visita
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Exmo.Sr.
Deputado Manoel de Almeida
DD. Relator da Comissão Parlamentar de Inquer;to do
Menor Abandonado
Câmara dps Deputados
BRasil 'a - DF.

Senhor Deputado

Na impossibilidade de atender ã honrosa

convocação dessa CPI, pel as responsabil idades que, neste in!

tante, impedem o meu afastamento da sede de '0 Estlldo de S.

Paulo", ofereço, sobre o problema do menor, o depoimento an~

xc, o qual, nada mais e do que o roteiro da orientação adot,ê.
da por esta folha, desde os seus prlmeiros dias de existência.

Encontrll-se também impossibilitado de

comparecer ã CPI o substituto por mim designado, ar. Hélio 8i
cudo, encarregado da seção que trata do assunto, em razão de

doença grave e de uma intervenção ciriirgica iminente.

Certo de haver, com a presente, bem cu!l!
prido os meus deveres de cidadão, subscrevo-me com distinto

apreço,

\

Atenciosil~nte, \ C\ \.
~'- ~'~~')..\\"\ ""-\.\.
, io de Mesquita Neto \

Diretor

o problema do menor tem sido preocupação constante

deste Jornal, que sempre soube aplaudir as medidas úteis voltadas pa

ra o bem estar de nossa população jovem, a qual, em razão de tensões

sociais acumuladas e agravadas, se ,vê margin~lizadA das benesses que

a processa de desenvolvimento econômico pode e deve distribuir igual

mente a todos.

Foi, assim, ainda no século passada, qua~do puser

mos em debate a questão dos jovens delinqUentes, que jii preocupava paI

ses da Europa acidental e que ali começava a despontar coma efeito da

processa de urbanização, desencadeado pelo progresso industrial e, dt

terminante das prÍlreiras grandes aglomerações.

Quando a nos Sa economi a não ti nha ul trapas sado ai.!!.

da uma agricultura manwal, a questão do menor se quedou denj;ro das

lindes traçadas pelo Direito de Família. Excepcionalmente, falava-se
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sociedade.

no men3!, in1ii'ator. Ha'Y'iá<ajU!naj;: ques1;Íies entre pais, e filhas, que se

resolV1am:ao níVel Ms preroriofi, Sl!l1l roÃi~res reperclJSsões. Reclama -. \

vamoS/!!, s!ll1returlo, ~iªs, cujo<" QMficit" era veeme~temente critic/I-

.do.

-Menor". Mas, sem entusiasmo só ag.ora começa esst;! orgão a funcionar,

depois que o mesmo Mário A,ltenfelder passou a ocuparno Estado a Sec,,!

taria de Promoção Social.

Inverteraurse as expectativas e hoje o problema de

usistência do meno!" em São Paulo já eencarado com seriedade e efiei

ência.

Oimpaçto desslls fatores sobre a Familia, transfor

IIIOU~a no -qUIl se costumá chamar de "Famillll NuclllarJ', abrangendo apenas
..

pais e fil/los. Assim, nllmerosas funções outrora eXllrcid~s pela familia

trãdiciona,1 (econÔlllica, edupa.tiva,recreativa e religiosa), passam, n~

familia moderna, a sllr cumpljlllas por outras instituiçõ~s ou orgãos.

prioritário o atendimento ao menor, em qualquer plano ,governamental.

Sobretudo, a falllili~ dllve s!!r objlltó de cuidados eE,

~eciais, pais, dentrll as Cliusas do abandono do menor, podemos afirmar

que a preponderante €i a transformação que vem ocorrendo na instituição

flImiliar.

Uma tal organização, a exemplo, alias, do que já

se faz em outros pa,ses, estaria habilitada para atuar com maior din~

mismo e menor formalismo.

Não se pode ainda omitir ser p problema do menor par

te da pro!l'lematica de mal'ginalização.soclal que atinge um alto conti,!2

gente da popu1ação do Estado de São Paulo, calculado em cerca de'seis

milhões de pessoas. Nessa faixa. o menor ocupa um segmento ponderãvel

Il o mais profundamentll atingido pelo processo, devldo a sua malor vul

nerebilidade. Assim, numa população estimada de deze:,nove milhões de'

habitantes, 52~ são'representados pllla fai~ etária que vai de O a 19

anos, sendo que os menores entre O e 14 anos representam 42% da pop~

lação do Estado, somando oito ml1hões de pessoas.

Esse expressivo contingente etârlO torna, por si sõ,

Mas p, equ~çio~amento do problema não se esgota na

Ilsfl!r'iÍ Pll'~tê administrativa.

A legislação sobre, o menor envelheceu e prec'isa

ser reflll;nulada.

Existem, 11 respeito, alguns pro-jetos tramitando

po!> êsta Casa de Leis.

Posso afirmar, Selll ~ceio de êrro, que nenhum d!
les preenche ~s objetivos de uma política realista.

?~ rodo geral, apegaJ11,ose a um e~gerado jurisdici!

'lIlI!l, incompatlvel com a dinâmica de qU1l1quer progrema relativo ao ml!

nor. E, sobretudo, coÍ1servam e entregam poderes extremados ao Juiz de

Ao juiz de direito d"vem ser atribuldos tl\"o some,!!

te os problemas jurlditos ~ue afetam a vida do 'menor. como 11 tutela,

a curatela, a ado.ç~" etc... (J abandono, os atos anti-sociais não Pi!.

dem'e não 'ilevem ser resol vi dos Ilm plano judiciário, como se o menor)...

foss" um cdminoso cop, em processo regu1ar, com acUSações e defesa.

As providencias relativas ã correção dos atos dll a.' -
bJlndono ou de delinquência infantil e juvenil devllriam ser objeto de

aPr:'cia~ão, não malS de órgãos judiciãrios, mas por Conselhos de re

presentantes das fo.rças vivas da prop.ria comunidade, estruturados nas

, pequanas cisrcunscrições em qUIl se dividem as- cidades. COiJ! apoio tecni

:o adequado, passariam a apreciar esses casos, Ilncaminhando-os, segu!l

!lo as cancluslllls tomadas, com reexame por um Conselho Superior, na hi.

põtese de não se conformarem as partes.

menores;- figura que merecl!u de todos o mai~r respei to, mas hoje sup.!!.

• reda.

'- '

Aqlle!l~ a!lJ,!Çllll-51l Çl)Jll' as levas d~ êmigrentes,'ad-

vi~dos, de outrns atados. salieo,'tandÓ\Sil.que lJjl .d&:ada ?bS C'inqullnta,

clJegal'lIm a SãQ,"PllUlll~' tmidU de ,Q~trlla: e:stildos por pais ou parl!o~,

1.0,77. SI0 crianças., de todas' as i dàlle~. _

OagrllvMlanto do prQb.lema IllClbilizllU nossas elites

parll ~ solução que fugisse aos M(lldes tradicionais.

OPoder Judiciãrio de são Paulo passou a prOM(lver,

pEliriodicW!lente, círeuloll dlf estudOli Il i:onfllrenc1 as, tentando CBJIScíll!!.

tizar, W:o .sQmente autorilla!les pUbliCaI', CQ.mO çamadas responsãveis da

Ao 1ngl'es$./ll'lllQs. porêln, na fase iddustrial. C~Ç!

l'iIlll li lUll'Bi'r l!S- primeir~ l!rls d'!lIl:tp:Hnando o t!>a!>alho do menor. e

tl!lltaJ:H!~ '!l~r SIlll5. diraitns. fi: C5di9!> de Menores '. chamado, COlII razão,

de 1-~i ME1:1). Matos. ê Pl!l1\ Ull! llXemplo das medidas -tooladas. tendHe em.. . ,-

_ ,visW-u IíiilllQr 1$ e:sUil!6- d!; abàn:i19P4 1\, flllI'llfll< AAMllllQ.adp, tr~sfol:jOl\~

- em tleíiriq•• (J'jui7' M-lnerWr$ Il~PII. el\tED. a ser a aut'oridadllmÃ. - -.

~1lnA-ílál'a"r~(lIVlll'pen~I\l\i~ ~twrwítgs da Ilrãtica. paTos men(lras·.~'il
,. " '- .t

~(lS,~~'i4erwl(ls a~t~"S,QÇiAis. , '

'•. Ag1'a!l~ a sÍlt~ão,' o 'que veto a aC(lntecer depois

da 19M. llllis '4 Adm1nl~ilraçã(l'p!ilJ,lica, 'muito l!lIIb.ora alertada, dei~r'a

~ 1;Q~' ~ te9 as JIlIl;didM que 'he '~jn~iam para (l bom encam1,~hame!!.
tli'dO:'ptóJ,I~; i~i~tilOOS-- 'mml~ /lIai$- aprofundado;o 'que até então

se ~a1a',límiía'Vll-sl! ã. pi'iúo dI! jovens ~l1!lqlll!ntes n~-Chll~ "o,t
le9a,llÍ,a' d;e- M<lrwràs'·. -ondl!;'penná'nllci'em MlPntoados durante Illflses, fort!

ll!cendo~se, as l1Ul\S "1:eJldMei<ls pllre o crime".

'Ja'em J958, 41' lirh de Quatro mil assaltos prati

caMs na 'eida/~ ~ São Paulo, nada 'ml!nos d~ 4ai contavlloi a partiçipaçâo ,

~1TIEl~~.,

Em consequenêia, tiveM(ls ,em 1961 o chamado "ano do

menor abanuilnado"', planificando"sll em n'ível estadual as medidas a se

rem ~W4as" pare melho!> litendimento e amparo da criança abandonada e

" da reeducaçlio do menor transviado.

Jli- então, o SI': ~1'io Altenfelder SÚva. que diri

gia Q "Serviço Social de f4notea:', do Estado, lançaVli-se li busi:a dI!'

poluçi!es para Cl angustiante problema, conclamandll poderes' pub1J~os I

greja, Illestres ê pais ii assunção da parcllla de responsabil idade que

lhes cabe na formação das noVll.S' gerações.

As medidas a(lptadas neste Estada, sem al1\rde, mas

com eficiência, projetaralÍl a figura dl!sse tãcnico para alem de nossos

. lindes, sendo ell; çOnvoca.do plllo li\overno Federal para implantar e di

rigir a Funabllm, o que fe:zc com invulgar sucesso._

Mas a Funa!>l!m 'i! um õrgão normati vo, qUIl não pode'

intervir nos Estados da Federação. r apenas um modelo a seguir.

, E, em São Plwlo, depois de 1962,.naclà Sll fez em m~

térll\, de atend1~ento ao prohlema do menor. Os governos simplesllÍente. "

c1'@lll'am.llll bmços, = o que se agravou sobremaneira a situa9ão em

IIllSSO l1$tado, a- ponto de Cilntal"lllOs hoje com cêrca de illliscentos mil

mllnorl!!; ,entregÍJ~ ã prôpria SQl'te.

A pO'liticagem que medrou nessas administrações 1m

pediu qUe ti vesSeml:lS, a IOOlIUplo da Funab'em, um órgíio CQJiJ autonomia

1Cinanrei~a e a~iniStrl!tivll, capa; de. lltal:ar de trenm a tonJÍentosa

, qllas1!o, E" foi'" sÕ. depois de ltanaa ca'full~nha que dfffi,elfvol vemos e· que
... \ ' - '

se pr~lll)Jl9!lli [lO!> mais de '!lois ~!\,' que !;l' tmvl!rno Estadual, resolveu
" , ~: " , . "

erial:1,)J.Ill!l.l'un~ SegU!ldll' o .10_fe.dlÍral >11, que deu o nome de "Pró
~-, <Ii.~ L - ~ " ' _,~ ,..
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o problema é mais sens'ível nas camadas mais baixas

da POPulação, obl"igando a fam11ia nuclear a lutar sozinha.

! que, inexistindo hoje os agrupamentos de parentes

que anti gamente supriam necessi dades mütuas, os dependentes menores

tornam-se problema, impondo a criação de instituições sociais auxili~

res da famllia, como creches, parques infantis e outros equipamentos e

serviços.

Por todas essas razões, ao longo desses anos, com

a consclência de qUI! as soluçõe. não serão encontradas, tão somente,

nas atividades dos õrgãos governamentais, mas na compreensão e atuação

das entidades pr.:ivadas, vimos procurando, medlante reportagens e edi

toriais, esclarecer a opinião pública responsãvel, ao mesmo tempo que

assessorar a Administração, com l,deias e crlticas capazes de orientar
y

uma polltica efetiva, no campo da reeducação do menor abandonado.

Em resumo: no plano jurldico, impõe-se uma corajosa

revisão da posição atual, que outorga excessivos poderes ao juiz de

menores, com a consideração de que a Magistratura não tem condições de

decidir problemas que extravasem a ãrea estritamente jur'ídica. O estg

do da personalidade do menor, sua colocação na faml1la,na famllia sub~ ~

tttuta ou sua internação; o amparo ã Famllia, para que ela possa assg

mir com desenvoltura os seus encargos com as novas gerações,refogem da

formação tecnica dos ~gistrados e devem ser atribuidas a õrgãos que,

dentro da comuD1dade, estejam mais habilitados.

No plano assistencial, êlã-s"e todo apoio ã Faml1ia,

tentando lmpedir-lhe desagregação. Surge, aqul, a questão do encaminh~

mento da população flutuante que se desloca para os grandes centrosem

busca de melhores oportunidades de emprego, sem estar, para isso quali

ficada. A proflssionalização, nos centros de triagem, para ulterior ~

proveitamento em ati vi dades produti vas, representa um passo decisi vo

para obstar-se maior marginaliza~ão do homem, e de consequênC'la, o d~

samparo da Famllfa e O aliandono do menor.

1', por igual, aconselhãvel, a mais estreite coope

ração do se~or pübllCO com o privado, com a imprescindlvel troca de

experiências, que irã pen1litir o integral aproveitamento das potenci~

lidades existentes em beneficio exclusivo de uma polltica positiva de

atendimento ao menor, que náo e, repita-se, problema, tão sODll!nte;.~o

Poder Püblico, mas de t;oda a sociedade, em seu conjunto.

Finalmente, deve-se ampliar a ãrea ~tuação da

Funabem, para que possa influir, com maior desenvoltura, não sõ na for
y , -

mulação da pol1tica nacional do bem esta)' do menor, COI1J(l na SUA pro 

pria execução, pal'a incluir, ;,ambem, no seu ãmbito, a proução ã Faml

lia.

No mais, anexamos ao presente relatõrio cópias dos

tÕP1COS mais relevantes que, sobre a mãteria, II jornal "O Estado de

S.Paulo· vem publicando ao longo destes anos e que bem e!ipelham por

nos imprimida ã matéria e da relev~nte importãncia que lhe dil!1lOs, no

contexto diãrio dos assuntos que o jornal veicula.

r~~I,~,,;::..,~:!J "
"De.evrlqvujÇI;...éJW\o~

l.Trn1lut"Ji'iQ ,1et -: Provi/lcla.)

';'A PROV\}JS\i\ DE sÃO P~úLo';.1,pjJ~hiflS:
pllrcru outru \C~ j, IUIl vllrrn 3~9 clf»! duU..
do! jWdlOi em lil.uml...dt!. liIn ll~ornlhst" pu
Unil\ d'l\hí dtJ.u:x.1r que o llonunu ~ m\ii~ per
S"l.Yerunte qu~ Ú.Ululher ; Uln:l accrl.!scentarlti.
qlJl'~ li. ~rlScverd.nç$ no vicio á U1.O JepllJra\'el
etanu 1\ 'Pe.r.\}v\:rj,l.llç~ no err9; l1"seuera.Tt.
dl.~IlIÚ:",".

PllÍsito COl're.ccioJlàl ~ .""*
U' Ullllt lt'i~llrn. curio...il9.!lim... A (11,):) UI)CU- o que !te. rol" c.onl t!'J1J,al eu.!l.~ crialurinlla.i

~ dep~,tlvll..da:f ante.. do. eJl1d~. I:. .IIafAdo: man-
ntttotO:l h'S'holn.till'oJ., q1ltl tl'Jaoli ll~lUprc lU,- dlilll-4e ptlrA a:;I c')lonia!l penitcllci.ríai, que
cerMlll l'0fmCUJfl';! iustructiV'O:i I' inter'~11nn- ,~o em ~umera de vinte e q\lI\tro p."U. 05 ra~

tel~ Aqui tenho, pO-r eSCUlpIu,' .sobre :J, m~1\, 1 p.l"ell e de yiate p3.r... 8.4 rapllrigu. A:a 1ll11il5
Q ra::l'l1Qt!o llc~rcll d \ (·JULI:h:A.) lIJ'! meninDs' ee:lebres de=-slUi colauiu3 e lllS Inelhore. ,1lfiJ

di'tiJOlS, I" nl!ll~ encautro í~ftlrmlll'ü~:J mUltI) I
l. CLteaux, em Cüte...d·Or, e ÃIetlrJ..Y, em h\dre-

pnuC\J cou}wc.;rln$ do pUbUC3. Se nriu e.ithoerao el-Loiro. A papu145'no dai dous estabeleci
cotn cu :tl1&~ri:'lUl)i debnixo d~.:l c.elhOiJ, não menta. é pouco nllli:J ou meDos egual fi ttrdi
pnder~ crêr nuncu que tÀÍ.qtilMe em Fran~ naria.ro.ente "-.r1a entre 750 e SOO )8üsionis
tCL.J tlUUle:oslS piplllJ.cão de gl'Jo]ios que já t0.5.
tAm tido complic.lç(~S cow a }kJla·in. Ahi

J
nela todas .s crianças silo lIubm~t.ti-

S ~hem quautos destes b",ndidolinhos do.a d».J~ aoe. me-smO$ ttnb:tlhoa j conflrrnc as: BUIlS
dou5 sexos jA "l! c.outtlram o nnl10 pno;sado Y Jisposiçl1C:11 e faeLlld!ldes. empregdtn-IO ora
cerC/l, dd dt~ mil! Um verd..ldciro corpo da nu indu!ttril!, or", na agricultufJl. [DCt!!í,.
làx:~r~il,.Q. Mnutli a. iu~tiçll que se reconheça lOf'utO. s6..1ÍVC; occasilo de f.zer uma. unicn
que o ,qmo d';l1871 foi o mais fertil om si- "I'hlÍta a ~reLtray; lUll.'}'P!f muito rnpida. que
milhinte genero :de producçAo. ROl 1852, o io$.$o a minh& paSJiagelll pelo vasto e bel10
peu.onl d~ estr.belc-C:Ímentos vublico.s e pri- ellot,t}elecime~, J10tei pllra logo iil perft'ltu
vudól de crianças detid.as, meniuo$: e meni,,; oruem iutrodu:z.idAi nato difHcil udJnin1Str~dio
rl8d'. orçKVR npeDUl" por Meia mil. O alg.llti~lUa dllqUtll13 mundo:tinhl) turbulento•. O impr~s;

ví,.e depois a1lg-ml!:nt,:.mdo b1». proporÇ"O~a mais .iionou~mo. printip:11IDcn~, o boni humor e
ou menos conaw.ute.v, atA attingir ao rnaxi- K1t.'gria com que 11' Crillnç,I1B pArecia liubjd
mo I 9,IlC nctlt3.1m2n~ cheS'''u.~ 1l1rel\hfe a regr~ ClJmmUln. AnLca d.t! entrar

E'- pouco tronquilh1!l:ldor para o futuro,); , ~o irnweuso p"lco, onde etÍAvllm formll.à• .11

.l!leg-uín.r.lo-,se estn t!scnl,~ 'nsCt:nd~u16, ChCS'~l"" em nlnlil D~ setecentas OQ oiloceutlli c iançaa
se-b& a ponlo do, d.quI a um .eculo, r""lI... coufiad•• a04 cuid.d"" inloH.clua.. do sr.
M call.gios o.brir a cada coulo coloniOlI''''" Demet" do .eudo"" memori., julg... eu
nitenci"ri.~; saba .se entretanto 10 rc.solY'~ que i .. lêr na phy.iognowi. de todasaqu lle.a
rem••daquI &té l~, a. abnr a cada CllUto c.o}lc- deagrAç_diahoa: a i1Dpr~tno dos mlu$: ixts-

. gios ~ o.lcola5. com o quo tal\'6Z la posalL i tinclo~ que alli os tínhtilU pOd10. Aslwir~u ...
.to algum dia fechar 0.iI ,e<õLabelecilIlllDtoB conu_ I me l:XtraordJUdXlltlJlcnta vêr ~peu...s rD3t.).5

gradOJ ns crinDç-&S detida•• !ÚlSS ninguem \' alegre!, nada reruze:), clinuças em quem,
cuida de a.pplicI!r tio tffica! I'fIIDedio : ftl:tem.. com carte.za. M telldeucias viciosos sem duO'
.se JXL01 o or$arnento dI' gnerra todl)s 0.1 Ia-, vida hJ!l,yium Aldo apenn3 reaultado de deplo..
.crificio.s quo se dOVUIW fll.zer pelo orçamento! rd\'~l educaça.o,-ou tah-CI' mesmo de ne..
dn ln.lrucçno. . I n4um. cJUC">!o. A Um loque dc Iromb.!.,

lias tornemos nQ noo~o relAtario. I fJrcnlll'jlm fileiras com atlnúrAfcl pontu»h-
)q'DO .seI se a llUli.. heHIt lD~tade da. especie Jade, e cad1l.- grupo diríglu.-.se para A suo.

·lu:tnumn. ~ ;,mhern • melhor; o positivo é :wrçíla ('specio11} unI! pnr~ os cllmpOJ. met..
qllP hllo InenOd meninas rl~pravt1da. que gio.. l~ndo mD.t.U: Á charruu, outroa pKfll Jl8 hortas
rôtJB Ticioilios. jSblm: durante 'QJ: trl!!:s nDItO:, ejardín:l; a~ ulUnlo.:s nUhlmente di:;pt'rliA'"
ql1n preccdorolm n lS7~. cerCJl de. 4,000 ra... rum-se pelas dlfi'tlr!"ute4 officin.a:l de furr.eÍl'05
pll.U6 formD ~oltO.l ao J»C!ctUo tempo que 780 ,(!~ .segêir04, de. p:loclldcira., de nH1rC~neiw5,

rapnríg46 ; ori(. d~$t.".s, BÚml'utc trintll rcín- &d alr~1ll.tc5" etc. ond.e CU Y~wranO:l dD cada
ciditl1Ul, obO pM.:!D quu 011 .trlbuDJliC.lI: vêctn com.. g'rupo..-eu~innYam o l)ffi.cio aOl! Aprendljr.e~,

:ilob K vigi1l1ucia de um IUe:stre. •

~pe%;rdu tenf~ti\".tI.a que 16 fizel'Am PAr.
.mtwl~~lJLtr111 colllÍllúa a scr o typo COl1l..
pl~to l".i ·colonili pellÍl\lnci.uia.. M.nd. 11 jlJl..
U~I\ ~Ul.l :18 dlg.p. q~Je .e:t:!tJ. CCllJDill e:dg-iu .:ta..

cnfi.:.1u:J pl1rf.Jc.uluf1;!JJllnos, e QU:tl'lI.1'J a funda...
fJl,U1. e~ 1840, O~ trll'S miu14teriu.-dIJ interior,
1l:f. agnculturaL e d!i ín!llruc.ç:,l·) publica,.u.L 1_
'.lKr.tlIn, Jou.rn lUa. crJ.b.\no•• S'JrDma d~ c:4!rcli
J", um milhna I': Ultiu. :\[lb.I ll.tJdu vllJ~ra ilJ>O

l\l. ~ dt.odicltÇlO e alta UlleUigdnt.·i~ dtJ ULO ho:
nem lJ!o tíve8l1cm "iullu f~runJl\r • obra. e
d.r~lha fiuahocnteoClIu'Jctcr que boj<1.1eJll.
. Onu;lJeJl t!'CiU r•.e-.Lc:lucjl~~uto, e.r.A h.~tf

prQvu..do; que os .!SOk8 ~"i4 ~dtlpf,!Yadm 116-
J~w, por IUCI0 dl1 prJ,Hlcu~ ~,ilelll:'l ll~ c...J.u ...
caÇa0, tornllr:l.O blUU (I fuI lar pll.~'i1·i~ocl~a -

Ide sell\ nenhum peri&,o ~ern .lI.: ll...t" "'tll-

d6r Ofi tn~'hll lltJJl-llimlJlhl q1ft.: nu tleY~-.

prf'go.r 'pll,rn Clll'gllr 11 t tI rc,,"mlh,IQ. I'
l':m V'rIl0ço., JlCn~dltmHIO durante lnni1v

tempo qU" ro Atral)ulhur !l t"re::. pn"mIJÍK. (11
mjll:ltri1~l)sQ dum de rcog'(>Jlerllr IhS erinnçd'iI
Y1CIOlltflS; por 115110 uUldu\,lf,Ub~e \:111 toda n
par19 c'llooÍlli rt~riol1ll.li. 4u dcpoirl, rI!CODh~-1

CtJU"J5C quu lJlI ~y:itejlJl:\ crI' demllodi&1du a.xc111"

aivo, t. rorop.re.h~udtm~JI'; que 1UI co1oni'M: ín
dU:ltriae.. podhtm. tM hem como al$ ng1'ÍQ)...
lu, corrigir as n.lur~%.llS porv&rtiL1u.

A. nelgie., a In:;:.t.,.... a Ar.:.rlca ne
r"ID tuzrllS ; acreditar:uu qUE' o ruda oíReia de:
mDrin1tcíro, pelo qut'll HOTltcio prOfmtfiA ULf)

jn.ta .dmi,.Çlo, pocli. l.mIJem, mclhor quo
i qUlllquer DpLro,' tgtCcr as org'4Dí:ioIÇo.e. incli..
• D&r1U á deOd:ilidJo ou -&0 crimc_ T&te4 ten

tativai prOVar,lUD perf.o:itn[nen~c bem,_ e Oi

...-l capilleJ: d. ll.à\-io dl1J clLndas nncõe.8 nia he-l
1JH3lD elO (.Ilor Ieru de gru~e~ e muI..
nbe!r"" cnlte • poplll.,:~o dos e'lahelecimen
tO$ penftt:nCÚlrío':.. I

O exomplo 6 bom, e a Fronço V'c proya-l
Telmcnle 5fgud-o, po~ o relntórí,j d"onie

h• • , I
extra. lIDas estAi Inlorruaçtie.s cúnclue pelo i
Tato de criar-so em França. UmA ou m~15'

toloni:u luaritimu. i
(Do Sifet.).
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- O mnl;l.ndro tambem rói no piO pu
qll~brillda de- JuqLJiA. Lg 0;10 de-u oub.a l Unta
pclrç-Íto ele tr~s oHao nc-Ie

Da qu..drilha C~ C.~çjo .f'> ficnram \1\'0$
Duml .c\br.lo ),I.altar e o D;n1tm1 CUJ.rr..ão de
Aoor-.de. -Guc ilmd;l. ~t1tc> ror:,:~,dos. Eles e
Cnbt'Çjp fonlm r~PQn$au~l! por dl!Unl5 de
;usalIOJ a mih~ D.Ml.:lda. sen.!o um ~lf1''' lõltrlX'f.
mo. Pell5a ye~ quem moc-re:u 101 um :icmhor
que d.lrJgla um Opala pl!l,,~ lmCU1Jl.ÇõC! dJI. rua
PortUi:l1 ~ P-Clli)ou s.endo :ass:<lt3do

- O vtJbo moJrcolJ ~h.rrill tefrou). QU:J.ndo
elt dtJU q,ue .e,rõl um a:l:m1to de qlus tiror o
~tnto de wgL.ri1nç:l Eu pil'nJCI qu~ la $tIl'
tt:uolmad"" {bale::.dol., qutJmC!1 prlm.lro.

Tod;u: U J.l'.dICà.ncUis $:Qb.rc. 015 cnmes que
Cll~io conr~.nou a.o& deleg::tdos GetuliO PJ.clJo
Pr;ldo e Antonu;l. 9~ Souza (ar;l.ID eonclt.ldas
nl. w(ie. aa ontem. Ontem me:imo. ele fOI Cl1C;l.
minhado ao CO)1, o tlntl'Q RP:\L

- Quando cu c:.i no in(~rno (fUI par. o
CO)l) n:w hloha espelo (e:s.tJlttel nem tamanho.
fj)J " plorexp~ncncia dt nunh:l vldJ. •

Quem (.al.a fl C.p.'" lJdrão d~ automO\e-JS
e m;lS que C11U. r~coUudo. ;l dl!õp05U;ao do dl!
le~p Erni'51O ~lltQn 1 1.15, titular dJl dtlt':lJU:la
de F\Jr19 d~ Aut )mÓ\.~IJ do. nJ\~ão de Crur.c:,&
Contnl o .PJl.lnm6nio do DEIC SngUJil:lo 05 po.
ltcJal5, .Ii!-'U jetto f~mJntno de ful;tr e a Cllusa
da "PJor "xp~ ICUC),.'1 de:sma Yld;:t"

- Eu tmha ..prcnt.d'p ,ll.1~~m;ul em Jtaqua
qutçetubâ ~ acabei Y1ndo para o. Inferno Eu
roub!a..a, em {elrol"> e pAdnnllS X,lI, mmhll umcn
ptls.sa%em pelo RP)J, eu Iprcom n Om!r hjl;aç:'lo
dJrtla em Cilrru, aprendi a lublr em utros
Eu e tUli tnAhm~:i que C.st:l\ilm lil liO$Juntaroos
e c:~amos.ll l>.trlluitu.

Tan.lO ColbeçJ.o como C.petA unotem que

conbec:crarn maconha (fl.'nttl) do antfJj;Q RPM.
rnolfl fn;t(,l'r'O qUf'4:lllO de :oal'o'Jr 011 pa!tclaJI que
1/1. trzbõllll:lllr. ""rio o.s ml!u:r,o:$ que podem Ir
parll ror. Qlll.' tr,lU'm o fumo {mm:QnbaJ C....
b.ç.lo du:: {e CApet. confirmaI "que sente- pena
dá que muita'\: falem PMa 01 f;uard.1S"·

- Qu.z!.Udo se flllil em mtmOr, ~ ~nsa
que da (rrl.mças '11111"-5 VClt'$ eSte$. menOrl!5
.5:.0 cada h=moÜo. que .cllb.un dnodo ~rdtm la
dentro. O" E:.uard3$ que ,e cu}t1cm .se nl\o qUIse-
rlem $er IU.p~tado5.{C5U~tadO.il. -

Morm5l.a, de 3' iU1Os" nio contOrda com
C..bteÇio ~ C,tpe1.J. A.ua.lm(.nt.e estellOnatat'lO
ftlvoJ\"ido com tW"f.O de autornôll!-ls ('''~ nom~
w.da não t r~~l;l.do p;u-a nLo prtJudtcllr IO'fC&-

~~= jiillO~~~ll~~n:rf~~:st~~e~e::~
deu a roubar no antIgo RP~I;

..... Eu rUl Jl:lra lá com Jfi anos, depolJ de
fn:er uma puni-l (bater CllrUnra na relI:l QUlln
do sal pela pruneJ(a vt:!'J, )a sabia roublõr um
carro' fÍf>POU ílpr~J A força.r uma Jan~ljl t:!:.
:J.!>5mí pOr dlllnle Xa5 nove ~'cze,l que pa.u!1
por la, deu p,llra Ap:'Ci1dcr mUltn çOl!l:a que ,&:Qs1.;,
ri. de nliP ter .ll,prendldo.. A UOIca COLSa que
nl0 aprendi 1QJ tw uma profi$$5.o.

l-epoJ$ do il.tJlIgo R,P)! Morln5lill t:5tl;!\(~ preso
dmua, de \'l':les DCl511ntJ,cos pres!'dlo5 Tluden·
leI t H.lpt;:tCrpmo. nn C~ d~ l'et'mç~ c: ÍJnat·
mente na. 1'(,'11ll.'ocJõO:"õft ~-Aqui elo dIZ lAr aprCll~

dodo cootabdJdQ,Ãe e "alguns truque2Iol1G5" que
I) JCVl!r.am de \'o11n à5 grad.f!~

- Eu nÃO acrl.'Ollo em r~upcraçio dePOiS
d... velho A PcmlCOCIArJJI me en$tnOU a trn·
~lb:tr JnJlS não a~au Cl que eu a,prcndl em
ateu camel;O. A<:ho que a homem tem qUI! ser
tOmo a ,pc!pmo; só ~.wrce q,u7~{\AI$St8k~UZA

IIlW(fO~, 0$ ~rPro.J
ditrme-nJ COlll. 8$ TOUpa.r
qJtf lf$f1Tam dwant,.
odJ(J,Ú$l!c..tt.l
tm ~mcr $l!1J( c;oltMu.
LOJlgó$pv.oQílo.s
~f/;l:C/.~gólG.pç

dt~amt1ti
dUC1.ttJ~lJC$I.~

puder tO»ID,t bo.nha Bo.
piolhos «m todtl p(:rt\?

e-rtepntrou Y;l.iJr. em 'reche-s. 8Q Pedrinho c~.
va estudando em e-1Qn1a pilblkn. Gmbora llo
deue .u1aJ, pôlra t:.!ul4Jr ÀO$ umios.. 'luan_
a mãe $õI!1l para o tr.aJ1nlbI'J ,

JOAOZINIiO "
Ac. lado dAs pal.S,. () oIhn,r pifado. 06 bra(' ~

tJ:idbs, Jolotinoo nio parecf: CHlfJl(l:lilO 11 t"m.~
como \:ü'e ~ntre: ()$ ulterno$; ao ~eritr'p de j;
~.epçAQ e 'li'llgem. T.eDl APf!'ruQ; CinCO an~
cor p;trda ~ ros1{l Plt1ldQ, SlW. lln,ieJ. declarôl~ ...
qJ!,lse Chol'llndo

- Não gosto d.aqLJi 'l'em um mQt"c; _
,ramle que .bUfA de mlnJ h IOUmCl:l. $exuah _

as pjllfi, O~(!rólrJ05. prQm~trm .M 'i4l:-n~
J,(l5 dlrlgentn do ~nlro de Rcct'pçao E' 1 r.
llem. Têm outrp .filho. adotivo. g~nb.lm 541"'f
mínimo ~ moram em GuaJanPo.zl\L Solcm c
u.$a .àf; (!In~ da manhft• .e $Ó chegam 1\$ $' .
da JKllte.

• E uma • l'l:ltnbll qije CUIda de Joãozm~
fi do outro me-nUlG.. enqua'lUl. ",U$ p,al' 1:'
bolhal:Jl, Apesar do.s l:UJ.dadol cb yumhõl. •
du.. C:f1~Jtl;.a$ ~clllttm flJfuln1" para ti ,rU3, ar""
\\'ão bnncRt C:0{l1 c.utrol'l garolos.. l::tn tr<!lI (,o\,'
.~ quando J!lAozmho e seus comp:1"b~lJ
lJ5tavMl arast.OO.os de-- casa., )ll b3\1:lm si,
t-JK:nJl}inh;ldos ao JuJiado de )!çnpru.

ANPRE
Andri. um garoto ,(I,e H llnos, Ja fut:.~

'f-Ui Vfn:lUi do Ctntro de RltcC'p\~ c "l'na';;t':"
Ainda nào parec~ curadp. ut- :rave dao:H•.l

..vene.rt, As \'t1l's, dura,!lte ~ ttm\'~rs:J.. to"'''

'Pedrinho~-Joãozinho, André e j osé.
!Jta re:portaplfm fpi

fRita no dUl fi de pbrü
cf" 74. Np'iIJeJp o,aJião, Q Jcmnl ~
ita Tarde nl50 pode: pubJIg5..Ja.

~~~:~~aqltcfl =';;r::=ç~~~.
A clutJ.'a dt'U'oJt. FUS1m:zmd~t"(Utl
AIgltns: fintem, chorom, oltft:lrron abtllld'onadO$
~tlZl1l UO$m.~or~$. ~~~~~. qUtl.!1' ;Jt40
~::r~~r;p;,~r~~ ,num, wdho {t a/ifo.
1:,et;tPÇiW da ftI (uortrJ OI bJJçdJs mio $Ao
JlII cll"Pl'm por.UI
c~mtdt':'O
flOTOW$.d~p'Ll&

aVt.rm ~nlln.ha. IDa.. Piquei tm. n1e$Cs Jn
l.c!TnMO np T.:J.luspê. I'e-PQui {UJI. POITJ.UC' 05
J)1QJ:\OO5: IrlJldt!;l ó1buJW.ilJn de mlln (vH:dêncul.

:~:JH~e tkb'nli~~dpjpc:~~'m:~' ~~f~~
5~~~~}~~~t:r~:l~~ ~itl~\~l~~~::
dOI mL'nmO! ele dIsse que era Pf.ll eu fic3r
quieto c ptll: iJmpnr D chAo. $Oll.io (lU ilpanba\'n

01 P.:Ull de Pedrinho. \'Wrôlm de- G,oW5 p3r;a, ~
São .Paulo. onde !?Sílef.a\',2m encontMlr ,lJJI,~I:f.
tênchl nl4'dW,J, l!' cmp.õ~p. :\lat doe-nte. wm
proflUio, ~o,:tumadp 2-D trabnlho de f(lça, o
pa~ não con.seguJI.I cmpre.&o A mãe se lar
nau !p,\,,;!d:eara de .outras fllmJ1.i:s Seo-.....'\lI1~
rtQ, por(''iI, não clll!'ZIla plIra .:u~,~

,11lJi('nl.%'â{) (! de- J.lugUJ!.J.-,do buuco. onel"
Y1VUl com .o nutrido e CinCO Olho., J)Q Jard~m
)IIrJ;I,m. _

em dUl, .se»l, dl!l~r nenhum 0.\'1$0. Q pal
de ~.~ri'Jho :IiJmJu d~ C,lA>l~ Ate "',gora. ~
mulher e ÇI$ lílbns D~ 1'1,11Jcm !~ ~le morlCU,
l;lU-li~ ttmmt \n~ A fo.umha COlllJn1J4 root.1ljdo
no b.3.rr.ICQ 40 JUad~ltó\ .......- um cumoda 'lUA
"Qr\'~ tlt' ~m. qUllrln c t'O~mbJ, ;lO m~rno
1ent;lO. Pllra (l$ .t,lH.os pl!qUl!JlO:$, a Jl!~ ni\o
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Eles ",em pOUl a '''A., v-ndem flM.es,
laran{M. limpAm !l:Q.llros: - ~

untern4P !iv,,,*d. obris.usPH, dtt
hor6rio,. 'a~m OQ m:rtedc, da- margmaltusslio.

E:S!I!:, • O-utr~ I'iGU:lS, WID Ilnlravj$1Q
$lo d.irtllC:lt d;p -

Pró-Menor ao ffli1&ttN h\::(r;(os Fa.rm~.

Os 33 mil menores da Pró-Menor. . .

As fanlilias que precisam ser tratadas
como um:a "EICO!:a. do Cr!Jr.r" OU\"l um.\ i'lh
1Q}dad" .eham.u- &JUlio de ..tJcobl de:- \'ajl"l!bUJ
dos" 05 nwmnos- DJ.da fUi'm .Eafim, *,.:'11 qU;l(l.r
~e-J!rJmentr

- Eu tllmbâm COIlSJduQ ijPe • ""t1m qU:l~~Q;
deprunelne." \!:ls \';1:'001 t'{)r*!~Tn' q~11: "~:)

ft;:':;,r~r;~~~'\~:~~~t~~Jntq~~: ~/~~
~~~lde~~rç~í;o d::tr~~:;ú t1.~~r: ...~; ..: ~
r«l!'bl o It.P\t CO"J. '<J,PA1:1c.a.de pil::nt-~oo tr""n~;:l.t
o que ~:\ ~$t""a aC:Jr'.a da C'.:lpo&:~ J:b. ta'-,):
HoJe. Q RP'\1 esta C'O--n m3. 5 rlt VJO ~"'J p~'-',,"
15.!O ,e d~'e .a. q~ ólmml:::U o r.,i;r~ro ~ f\l"'l ~
I!pr que" Porque cOJ;l('Ç.ml.1'J A hu~r c
RP)!. H(lJt'. jl tem :!'é 4n tt'ée! Ç(l Ik'r'":'.õ1r.ent'"
E ~ nk!ntnos ,5âJ) b~M a:tc.:hc\l:i. g04U;:: Abn.
Jnl)5 urna e.."~rn;l1"'a p,!!":t 0$ r.ltl:n.Pfu. Or~
dJmjnullJ o '1 ...~I!"O (:.2' tu;;.., to #,Ul""".(!'r.":U c ~"
mi~~ Em ClO..."'O CI~S C'l'::':J.ram :r...1l.$ ;::3 cn~'"

~~ I.:mA c:lfrn e:;hSJlil'..a ,)...1. M ~n'''e! qu...
vâtJ ~a o R?:'o[ Q(,':). 5"-;~r.\l do Je!r..tore~
SI. lrJ:'lg~m iI! ~~sc"chre m.uta otnmo G:~e n5"
féZ rJlcs. quo não d~ua esta.r ,di Ot'YS 85
'l.lJt eu 12lel.• .POr e1('1Mplo. 3.;, tHaYaro CJ.raclc
n:o.adof; COC!O e-m "'t..do d...1l.Ind.0.n9. li: l'or~m
parunoRP,\!

~ E o senhor il'lbe que um. mcmtQ que
c:nen J.O RP:.I sofre mUUQ náo" •

est~5S~~'~l~;d~ ?: ~:;~~~ ~i~t~~r~~~••
o du COfE. f>r~cu;J!mo, hmu.r.t::tr o ~re-dlo,
1Aro.t.lo m~BS Jgrad:l.\o!'l ~o lD!ttna que o
prod:.o c!alll!.er pronto, el~ lJ~.l'# c'!Jlm~~ teu
!iCrl.3) .0 lra b~Pl.O de lm\ie'n fi~nco (.I antigo
RP"ll blotJJ1{-,:Ido Saca de nO\a! enlnf'bs no
,ap:U Al$.im, com Q tempO. a su. ~p ...1.3d:o
ma b.:u'QI,l\do. Cõll"O.da, e eJe fic+lt13. m:lr~'" Ao
mesmo te-m~ P!'Má\:uno, ~t:'l cflar- bm,..tutos
em çaí.b r*o do Etitadll. 'l".;t!o JM.Q lS~l'iJl óunÇl
paPl 0' IDt-mnoS: :'1Jl,$ o qlle te poet CAq.r r.e5:~
terJ:l:'r.o é Slerr.pra relltr\""a. 51te<) F..á PPoJcQ;er.1Pt'!
tlz.emg, uma. 1il.n:UI!b nnnUf'I05l éc::: OI..Mo d.e
2!J!} rn~lllJU''' etr..eteroJa/jos COIIlQ 1nfra:Dr~

~~e(;"ç~~nr;:t:s p~'r-.õ~.Ui"t?.~ Jh~~:
crlu>u coot.r" a »-une. qUI!- c-ovol\em en':l:lrp~,

• l:entfs.. ll, JeWi eOrPQI1llll, 4. ttiltAtJ\'<tli r'.e
1\Om1cuho: 28, Cf1VJ(!:Il: CQntn 05. CO!f,ume.i. 3a..
C:Ond.u(io Jle-n~ de YeíClÜâS AnaUu bt-m
Htl!! da.dos. I.sf4 aqui cão. • .,l'Jmo ;J. S!-le~. onde
pode ha~r um p::ob!eml. ts~c:ífkQ do m~r.or.
Aquf, n.al) O Item "m!r~çAQ conlr1i Q p:;;trJ~
m6nio" eer.almen:e atinge pe:l~S qUI?- pUi:l.m
Prt\'.:U;Õfli. que 1'Ot;ba.m, ::uJ;I.1t~m par. ~roer.
J:sto rio CPie dJl' cara~i5lJf!U di. crJWJ-lli~
l:iI.df. btílJJlClfll Xio ba um pnüúem~ d.o mtr..or.
Hâ um prOblema do pais. de nal\:.rfia, .wio
~CQ""ÓtJUco.

-Brm, l) JnstUuto do :\leJ.i1 ~lhorou b;15.
tantc :eu o t'oalu:!:1 bll. algl,1l',J; ll:tlh e 'Oo,uo dlU'r
que ~lhorou F':lt."IlIQ.$ a11 uma' pl~m:a, ~mpo
de CJJt~bol. f os m~J).lCos nÃO ht.iO (!om OCIOIU.
dadl?-

, - VJ,lfflO$ ur ~~ora o 2.nti~Q RP)[ As tntar.
roaÇ'Õf.l JObrc o l:lE)1 nAo s,1o .boas. rauHC!' que
jl WJ ~.sta 5up~r1Qud,!;. Os ~nJIloti nj«l C1Jitu·
dam ,a~m do Q.'IôU'IO ;mo prIJDArio l'm::I multi
dio ~Je5 VIVI! Cl.!-re~ll num. p.itlo. 5('::1 nada
f:l:rcr li.Wnl d'-' ~lC.t~utl1r uma "tt'r02pl-J otl.lP~U)o
roal" absurda eM~ar pr~Q' .m r'.a.IlU. Outros
rng-ninQJ" alguns PI!'ID peq~, PU4JM os dl!!$
trabalh:mdo nlom.a. horta Eu" :una;! 5i!' COOSI
dtrJm Jrul;ls f('h;zl.·~ Entre o.s CJOOID05, e conunr
te ouvir dUl;?r !iUf Qli que' flC:!Ot no p:Jtio rollou
qUL'c,:ro.. A \·,oh..'lL'.!.a ":lUal er..trt (')es e CCr.:Jffi
E. lD ~ntnl.rlO do Q\1(' fll!. 1l FL,'XABE..\J no RJ.O
no antigo SA'f. o RF)! ou ex R?'.t ,'·ta replet
dI' pollcutls beM m.tenc.o.r.:ldOli \'.:as ffl6m
w.lm. ~ RP~I it c:anhf!C.ào. +l."~ catre 0$ polb!Jal

mos l.'m d":"'moh~'r ;l J'ro-\1..nor ttrnVt'" dI!
lJ.m "Lt' ,~" .; ~'•• ::.~r>lh.J: ..'1:~ .A :ml:L.'1l".. a [h.
'\'Ido :lllm'l" -t"';l.tl\;l oill E,I;.,j/) romo pcn:~

dI?- par::d.l t 01 "Y~"'.::t I'lrll'1' Ir;!. \"1:..1 (01,1 T4''; ...~
do hwr~1 r1 B... ~;:;l, S,l.":'l~t;l ""láe tlHrr'I1.i
mu"Ó'io I ~ "''''::'1-> 5:10..·. n"1'I'J" \l':1 • um r ...'lll"q

• '·....m (1..' um t'x\rl'sroO c'J) E"lólllo p~'1l :t t'apJl;t1
01'" o ltl - "l·...LIl .. ,,',. ... .>,t ..... -e....1) L o .l"l..:,J..
p,aról \1\tr ~M OoJ'r1) (Oxt.... m"l. lt:p;::(;'~

f;l!Z{'$ b:o r)o t' n:!6n !:U.U:l. Pr~pr.r. ..l"'O" CO,,"
um pn'llllrO t_J:iIr:.~'~C ~I ~c('r:r.. lltJ,..,{o d .. 11;-0'
.:\f\·"or r;1 n.1 \, -:.1 d· po..~ I(....~O. p,tra &uru.
~ R.bf'lr'\o :'r·'o:1 O:..tr::'>,"1. Plt'\.'! 'rM pt''1''3r
lí.OJ •... ~t,l :.~ ... :l""':.:ol~.... q..h.' ...... rh:;l Ire: .... l'.:
p:lrõl U;lr.u l, r ,1.j' t. "r,lf,.o \...)hiol:i~MiI terr.a.

-"- E o lr,;;tlt4U) ·,!(.:t"10 dI.' :'J..'rc ...... s aOJ'or'l

~I~~~; (:r~ ~ :',1 ~7'~t~~. ;...~:t,:·~~~I~~1. ~~;;~
~h~' o ti lllrto .:!r. "l for :"'.. r.o Ar..r_L o :'.:1.\0 L'n~l('o

jj;.h'~l"J~Q l.' • ~... l•• C!lf10 rol.:.....O ;:'1" :1 0.::1\',(
!.'fwl Ou·~o pr'lokm.. co Irstlt~'o I1'1)o;d,:l'
Solo ::l$ 01.CI·J·H ?:ir;;.c,1<t. Alj ..M.... Ct·l:!.s: aot"tor.
{'5t5,O pólr."~,,, ...... :r..J.:" ...... ~ q:J..triJ. CinCO
SL'U. I~to (' b.,"'1 F,Ir;l os "l"~ ":I"q.. '

- x..o pG~~1,) titlar pela} Cnemtli p3~!:~.ld ..s
bn muJ,t'oio tlr.U!> ',l~t n:hJ rr.l' r-M... el....1 ':'h-qU;t(IO
5urpleS;l' r:~' c(J(lColr .1.0 or."u,":iS ..'m f.J..c'o(U
Olcnra ~r.t p'" c ,q "1W,xl r "'"t t'!>:"'utur:õ rJO lralu
tl,llB. cf qUL' '1 ..0 :krl;l pl.J$~:'""." ('n t'l~ r.i.l'/k'i
de tuba/no, certo'J "'a \'l!1"'1 'dl!' 13 !J,le cuerJa...os
trá JnSIll.!ar nl.'~:,· h ..tlt.H,) l.ffi mOCtrno C<"Il1'O
prof:S;J(lr:lh.z.I:'l:~· \ll:~ ..~ o ~rol lI-. g.JlotO:5 do
cx.·RP~r (H"..colbmlt r.tu PtO..."$t.l"IO dI!' '!l'ror":J).

,,:...- E: I."m J.lugJ,·\!Irl'Tl? l,JunJ Q "1!h(.'1'lJ. de
.eduC':.l.\50 l'upl..m,(Jtl Jk l.:t Pro ~!~'nor ljm ~lo;:u.
\Jwm? Ex...tll' UM :wm tr"b::t!-ho pnHi:>Si",na.
Uznn~ ou 0" gt1fQ1Qi ap:r"nd... on ~UCIh p:<!l$.Anéo
b homi em m.ls Ql:cinlhl., b,lflt.'l'i OI? ~p-lh'lro,
mll~ll IUj.4U.h'rnr? <'9 !;.~ ...' qU;:l;!"lU:'r' n-..:tro 'OLi:!.·

- A PrJÍ..\ft'rtOl' tem lJ.M m~tlu.tlo em lt.a
pl:'tu:i'1.Ç.:l com -400 Illq,Uil'll'ltJ6. 100 fl-m:loQ.3r1oS
u 230 m!t'rr,pos:. Por qm' 11 Pro },{('í.Qr n:W
(r:an..tllr::r.." 01 olfl'3lll.lmol be.t ..,~ob ól~n('j)~3?

- Por r'J.z,;'\(\s burocr.1t1Ctlt d~ pos:u.· dOI;
t1.'J:'ro n.àt) ~..' perl' ~br l'm LI,:J.,.,tmlf'53. ;l t JlCO!.a
a:;n..'"O~. no/H li l"h J:C I. !:Nl:-. ' ..h.In E !"';l.I$ \ah-=1:J.
0110.1" par,l S.tt.,lla::t. c'.~ ... h.1 VI) Crlo111~5 \11."'11
do nUllol lllóU"lj20 ro"l{"rt.wi.·I' E ~m 11I~ar mmto
bt.'rJ o::.; Ih %... 10. llmpl.'1ól:Il. "c.lt.· Do&O "I' \'l..' um
p"(!,Jwc o:!~, PJPi"J nu eh;\U' Sil Hfd.:l.t!t', ps..n:.lI.loa.

Yff prll,r~m$:S pn"ffill\J" qu~ t\\H3...",em n
'mariimla;lç;k) IIOc!31 à\i mer~r de- rnok!~ ;:I;

qUL', lo~in/Il d~ fJp(,1 tl..., lt ro :l. lH'b 0100$" l.'1"
não tl\'I"')'I' nec:t'j;~ldó\df! do.:' ,,$"r 11lõt'maco Eu
h·nha t.il)4,'l n:lS r~'1Jntõl.'S do Rot:1r) do Ll~~'l..
d:u f:1,lU!l,;1!Õ Cn$t.i.!>. qu... t· o1m prvbh'nl1 dt!
calctIVl~~'" toa~ f!~ ;1pI,'rnlstl.o ,&Uô1d.o..

.- XiQ f' um l'X:i":':-O. ~m.luxo. \.I'll.l ",f,nu
.. f1~I:I~;o .h..' cn.,rtl· rnt'4· ...!\'l·l.oi 'lhl' \l\"4m
~ llo),"1ol E..·~t1o. :l p;'tr\{t>f:Qr ,h'f " m..•...:.t W:
04:» p~l..h1 t.IO OQtU'o? .- d I e 'hn lor lh '.l7"..1
obr>J I:P,,· ,u"!1Ul'" Crl)":(Jl'..;lO h'~Q t"1·rl;.rló
M'i:uj·lll: f., ~ l"~"", tr., 1": .:..t n..pw..,;) r..·...n ..
At;.l.,,1t" ~'lV !I:n«.u I) v..~ \lo ::'or "I).. !».,1' pntnt'l"
fO( C~J! r'1...... ~t' 'li.. Q prml!UOr A'l!wUO
Cn!(l.. P"r.ttMa cJ{) ~Ioruf, JC~3 lo......" (,/)!M'u;:..o
lrn'lN"l1tl l:,,:port~n'l ""o. t. r Ni"'·~':ll.lO
"ms"..tlar ~ml'1.l>':,lt.\.:.--:.~t ... A f'mlt.nor t'ffl
d~'l r.:, ..~". Ih: m,. ~,,, iI!W'P;b. ~m ",r~d-t'ítlt

m.u,1;,r~. nAo1" *_
- E o.. rrt'n'no~ come ~ quv \iio. dClutN'

Pentt'.aco'" .",.-
- Xt.'ttt'S ml,'W( 3 fl\U;l.t~O nãg Inl1doo

InUl10 ~W<~úo r~~ ...~lt....Of. :t :"\",1 do n'llnor
Wt S1.~r~f.,j; da J:.J"~H·I. pl"~,I'~ ;.·ttf Jt()b
nouo f;'11"w'clt' ,r.,.m.'.r,., .', .... ;;:::..n'..tl ..cs'u türc::1
~ Jn·'.rdo.l. I,' "t·''';:! t:~• .:2 ~IJ rW'lon" :u aon·
lõl:l!o.. ).~.t"~ .P;'" lõ1!ll" "1~Uh" !l\,llH...m.."NU'l
qUl:.' r'htl".."': G'tl' la:\ll hr:... 1,· e'J:r , rl,,'"I.'''
menor.... t~r1C1 "írlk3. Por qlH' t'lnJ~L. ...m
JOtl.'r:"::Ijoll. ~";~I,i~ Doll j,l'tJ dv r,'J",.;lló ftll~,·,r...,.

Pfl"ocu?:l;:ih~ lr~Jj,lr ?ll")<> 12.0 I.l hHU'"I. põU'2
ijll1f 10 tU'..,..... m lI'l.l~·rn".;l.b Itlli 'lu.,· ft;:!lr.t'O·t'
ntlo fl·r':. f~':1d,,l ;. ll'h·rn:.ç~ M) hm !ltllUdo
l?'mt.l!:.lm.o~':h.O

-;'UD$3 prmCC' nAo {t'mfiuIo t'!tU n/lo?

• - A pr..X..' níl) e-r.. I;'lit.1.. A FlJr.clol~~O co.
m...çou:I M~l:tf I.oslll pr.iuc;l."

-Coow?

- luo é ce-rto. lla$: vo.;t :PRqi:.ultou Wh'l6
numl~ SOpa 11\ t.1'moJ tit JtO.ii Pf-ttlCup.ar uAO
Jptna6 CQJf! 0.5 33 md me~ CIJ DOfJ:I~S C:l:I.3$,

:::tgo~rn. n~;J!~=;lI:~~:~: ~
m.ll n11;!'n4l."d E:: não QW.lwcç Q; QI:'IidD da Clfr~.

maiS "cn>G.uo 'l.Ji? 1"1a. l: \t·rtkde~nt EI.; n,AQ (.:-.10
(IR JJl&,.·DO~ Ab;J.."'..don:u:o:s na ifo>tUlIlQ ~~~(~
ma" ....nv c.J;rct1c:s.dOl. cn::U:Ql;.i qut' pr~c:~õun
d~ um ~pNO A no::...:I pl't·Jf.l,I~Jqa() (cu dJ,,~:'\-ll1·

- Sim. J"(O JolI (OI dito mUJt", \ ~'Zl"'j

- Pn·cn.amn.'J dto Ilro~anu~ Obl"!t""o que
".. ,It'm /l IJ}llfJ:m"h/.lç.lO: do Cllnl1r l\ m....'J t.m

&:.~~;~Q lUf.:l~ ::~'~I~~l(~'l:r;~'fl~ll~"lf~:~ l~":.nl~:
bhcu't. 'iU~' hmp.s carr'J O "ubl'l"'pr.·:;:,') ~Colrn'la
um {~uplf): probh m.1 ho,O porq!..· u m'onor qu('
\ IH' nJ ru:!. SI ...'nh' m:lh In r ..'. (!I'~':nC".,JI;lllo

dt Qbr1;:a~'II''\, de hor.mo~• .,\,; U2('" R1nJ:l: m:llS
do qUt' o pai \ ('Ja. um Y('rdt'dl,lr clt, l1ilfl'l& POOl!
J::.:Irh"r 30. ';0 ('rl.21Irr'l por til' UIT',.l ~ltr-.1 :.1101
o.'fotll!i, fJca dlr,Cll (al"'r ccrfo uptl de ;>ror ~.(tl·
n.õJIIJ;1~;iQ A S,·crl·loln.. dll' ELm 1:.",tolr dJ. f'rt (('I'
!Um teZUOll fUlr n\.ocl"(''i prr,. 1~~I'J.r,3ht ...!1t..'1.
np Jptta'l,{a 1.' rm S'lmara. C.,,~.. do) gt'l't'fO
dI!" rudmwnl.OSi d.~ t'or.lilblhd3de. ;1ull.Jltolr dI?"
t'scnt"l..jo Qu.mto \;'11 ',l"h..r o rol' fjU"o q'J..'
1r,lb,lIr.•• rom. blO" ,:\.,,~.. ~ .., 400 cr.J;:( ."O~ r:"l"
no.. Ou ~, m.m-'.lS do qJ.1!" t."!L l,:l.nh;tu hn••

,dL'ndo J1orC$' •
-Algumasoluc!io \1ó:l\~I'

- O menor de\'C' ur .:;tcrd (}.oJ ~~ j);)§S/....el.
antc!> de- 1J:'r toda eu:! \1\(!rt';l dI:! toJ:l. lsto
J~\O..l o CO"ôllclro da f\l:nJ.J.cllQ a ",m e~t ...éo
no :le'rtJdo d;l profh!tlo"':J,I,Z<iC..o cv '1"" or r~-n

m:ll!i d~ doze anos. t ma proI101:51o:'.JIi:l:J.t;âl) fNta

__ E q,\.I!' /! um t.r;!"b4Iho h''l.IO. lnl ..''1lh')...., dll:'t.'lamcrte na mJu.st-rt:l~.a\t!l& de W~!'l

~Ft,~~;~f: ~~~d:: :;~: ~~:tlfl'Tt~=opg;J'à;~~;: pl1~"$ ~ta proprll1 mdúslna. Eu I(\aotei e!&1a

~~;:;~:~&g:;~~'l/~>; ~~~~a~7"f~~r~~ ~olJ~ ~gJ~~:::l. ~~~~:~:;~.l~a~~ \.:~;tJ$~ ~l~~'I~
~QQ til~~~::~âl~ f::':;~l~~ ~I~~'r~~. ~:':'~Çr:~ ~J~~:~i~~ád~3~~~r~i~;;j!: ;;~c:dl~
crmnÇJ~ •=n;;or~~~a~~~J;of~"::~;lZ~~~ce~U ~m;~;rl~~

"nfíp~r:=~~~;:std~~~l.'~~~~l~~ qp\, ~gf!~I~$I'i::. :I~~~C:~~~: ~;~~~::~~.~~~
futlora t'aruJ,ra ~1;'.5 trabAlham f~m \lllCulQ

- S:m. O dr. Artur, .luJ: dI! InMON,l5. Pt'~ • emprc~!.:!':~tl;~. o que e bom pllra as eYJ1p~êi3.1.

::c=~r~n~~~.q~~;~. ~~t:~~:: ~~~;J~cc~Zrourii~robo1~~u~o::e:,~~e :Y:
,iumado com .a .PJ'Q\'":!.~ d.e uma proP051a prOPf!2, Indu$f.t'I:;l. n~o" Ora, hoje -em dUl nio
MlJ. 'lpt d.jJ~ a unpoilA1WU: do" !~ dAr um tr.. .t~ contnHam mais. muitos menores. exatamentt'
f.lm~mo á {"mthõa. SI: não lbAAlt Ptlo ...~.tM por CJOuu. pC! \1r)cuto emprtgJucI0 A la!.!Ja
lOda1. hwn;ino. C'rul~ t::/lfrrar O!i :dhl:ll !'(li de:tõ'1H4"'lda Jil(»o Con~dho C$ Pro-:\tenor

i~:t~('CQ~~~c~e~fe temos c~~~i~ ~Ç}~;;~~lJ':d~~% h::~=1io ~n~l:~=
dI!' fi.U"ntel7'T um pn~Ç"o ~~ til> CUSlO ~ wn me-- ,PUcw. a fPlpt~Sa l'A;1.a lfto enm m:iJOr hbcrdl~
llor JW11 a flJndl1çao.. r.;3 plil.rU~;da daq IlW de do que' numa contr:ltl}r:io normJ1• .E OA me--
.q1Ji' 5S.l' ~V "In tl.'rmoJ d., ~r upd. àf oor3lli nlDr.'l~ ll!n..tp. • -Obrll:J.Çllo de seguir rI!Jun.r-

~~:J~~. ~~:rig:, ~:~~:~.: :~t:J~J:~=r:J:::J:d~:~~~~~/~MO
.. :r:roQ~J{\p:a.~I:~tO:(1 qU~~ ~:rer~: - ~ 0$ CtntJ'Ol de profi,sionaJ12~Q 11112

A crJJ.nça continua l.'m c:ontuQ ~m.a tamllu- tX1.$1:cnt n...rea da Pro-l1enor"

- E tVUa<ft o OIUll.J .rlJ!W~1 da vW-t dto de ,ürtr~m'~Q:,s:'~~Jí!~~~a:f:tfii';f:
um m~rna.to. qUQ ema c('fW'cd.oocjl1$, problt~ Em pr:õ:">ftro,lUJ>l,r ç lmpO$Sh'~J ~m centro
tmncl0lJ,t1jt Il.baorver tanta #l!nLe Em .wgundp"lUll-olr,,, a1.a:l

çP; rápido da ucmmogm t:lÜ ~omp:lnhando

pft$SQ a p.idO "lU t~nicnJi lIU1J ffiO.dcrnu S
\ tudo i~l(:l ~o pre~p dr: \1m. !J;pJ~ de ulut!Q que

,.rUI fJlt,1;dJ .m r~IJç.íio ~Q ubr.o mJnt~. t
,.m v{"cLllo .mpre;.U"o O pre:5.dent~ de um
dQsô RO""'f}" aqUI da I.!A'l:tal e!le::;o~ • d!.lfr qUI?"
~ tsb Idf-la foue l:olpl:'ad;l. em pr~tlC2 d:lrf:lmos
um p:lS.AO (!xln.o:d1nartO no )L'r.tu:!p de te c\·jtar
" mar!:m.Ii.Jl1;l{'j,o do IDfllOf. Porque o menor
óa rua, o menor eart'l"l:tdo. ~5t3. I. um p:l&60
de s~ tl'lrtHU' um mtnoT mfrntor
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do-o por sugestão de engenhell'Oll do Depa.rtameu
to tle EdiflClo5 e Obras PúblIcas do Estado, '1""
Jf\lmaram, em relatÓrIO afic1&l; "... as_cellohllHQ
liUrias são verdadell'os masmorras.. com belXO pé
direito e tamanho dJnunulo, sem Jiummaçào, sem
ar e sem vislblbdede .ufJcient~ desprllV1das de
pia e de instalações =..tárl&S, l)as quais 0$ meno
.es liearão encarcerados durlUlte a Olllte,.." Esse
ab&ur~ 1bra eonsentldo e aprov~ pelO$ "detenso
res" dos menores que mtewam ~ Poder Judl.Clarioj
equan~ absurdos =15 nao terao p...ado, porque
05 engenhelrll$, por serem'profisslon3.1s de outro
oltcJo, não cheg~am aobservar?

Es5e, sem dúv!de, é um dos mais greves~.
que São Paulo preeJ5lL enfrentar" resolver, E um
tumor que eresce contmuadamente. E pue envolve
a eOO1lUlldade, exigUJdo de /leU! =1emênto$ lnllis
representatIvos JIllla tomada de posll;Ões, com a
eruu;ão de órgãos que amparem e redl1OaJO o me-
nor antes de tratar de prendê,-lo ode paUl-lo. ,

QUl1lldo a $>Cledade conse~uir obngar o Esta- .
do a trllbar o caminbo certo, quando 05 doIS forem
capazes de parlllhar as lmen."" re.ponsabJildade.
~ problema, poderemO$ esperar que oa menores,
deVIdamente a,]udados, não maIs descambem para
a pré-delinqUênclll e para a crimmal1dade. .

mcnwem IIl.lteri,1 de initrue~':lo. J\.tt[n é IIUlh.
nobre, UlJlii eJilic.Ulte:: UO (In;, elJlUprdll.!lul~r'"
Jie :ul.tCaHJiILul,~ dI.! 31'1~1\1~r. C.uninholril 11íJl"
t;lnto o )':liA IM crcn~'11. de tIue, aIerido ;í. qU.ll1"
titl.ld.c dr,! IH.. ,f·~"i.i'JrI!i c.il'.llhml'h llul" tn ii> u
iUlperio, ~r.~ 1l.ltUl'.11 qll~:l t:JUI:,U:n..'J ll~c; tJ:maL
COll5f".íLtlunci... J1JluMJ.tilt, qll'lnlto nIJp.m~c~ ;l

~ .ClUcnç..aua llJl ut:;l8 de ;).c;.!~Ill}J1\l. Li·..rl~ o
Y'entre, e·ila\·.~ Co:ltl~1UIJU.jll a u~crn\'id:i(). ~

Cntao n 1.l.. tJllru (11113 viVI! ua bruto c.tpti\'o.t
sentimL;,"m~ ;nuetu;:nuu, vultol1 ~elL1 OUtOi IJ,ra
o)Jr.,\"O.lhre. I~" fIlie riu rU.l1.:\';"lO UUH'O 11
pete, e 1ll.!'111 e'l.tÍl no llWll prupoJltl() :ul'lil:tlnr

o seu flllllro llor etl~lt lati.>. ::::.ltl~f:l\o-me uni..
eameqte ClIl llitl:.llu;urquiJtJ IJ&,.t\,o li\'l'~, linru
prln.c:l0 110 .serviço ltll agr:cl1lturJ qne ~;igte
clUn~l):Ií.G, c.;l:t ,lL'::ll1lÜl',..h:J•.uloljl;par.l1'l-ro
Dluito c muitll CuO,"Ulum n ôll:tunlll.·i tl~ llJ
cn~no UI! :it.arYi~CI$, e mai.:;" .lin.da .l ::nJ1i~13 igco..
r.meí;s. do trub:Jl1.Uluof I CuUlU r~lJ1l.'J..i.lt cawa
doi:l.inronn·uieulu:;'{ 1':' e'),~ quc:.tl'iu que UC\'d

OCC.lJ!JtI!' 0.';1 c-:)lliritOd sJríUJi na nt·tllllliull.d~.

llor" JDUU l:u10, nA qnlllJlJ:tJl!. tltljuiz. de 01'
phacns, tmtomU (1116 ntlO et".l bUit'lute eushiUr
a lur Uedcra)ver 1\ alJ.l\l:'ll~'l. .c.ujl) futuro c filHo.
ciJ.ndu 11 lei Ul!llo'ilton 110 CUI1l1H'iIHlmt-a l10 Jnt'll

. durur. Bnxerguei nu t:,n1:l'llJlO 1IlIJr.lli:md.o, dc;

. 1~:LOi sl'l.dus ClJJU a in~lrucl:JlI. no IUOIDl?nlo
)Ue-sD1q em (1116 l! intuIJigcnd.l do lJlunino c()
1Ue~~ a. (lt·~ell\·'lh·~r--lro, SdU!lU um bom 8\'.:1-

tema do: ctluJ.:a~rlo, nu lI1eJ1H~ lUdhilr UIUI~ito
lU~o}hor llu (1m' (.ltll..1JHlull'll·()mplelo. l~ enlnO
~(Jl\'i crll.~r L'llllmúl~ itl!'rkol ho do mCllO~4

JUetli..ulh~ llo"! lit'g'uilltU:S: CIJl!.fli,;\hH : )
Arl. 1.- U dil\'c.lur ,Il c~ltJnin :l..i~iP.'n,lrl·t o

tll'rUlO Jl!J tutdlll l :mguit:)'llJ.U--SO Ar-.':lFlJult:lbi_·
Iitllltl. le~"l, I

Art. :/.- TerA 114 Hl1l\ culoui.. I(lU profe!:lot

hllhiJitr\ll~ pnrn (>Iwillfll" l\ f~r.. CM:rJ'VI~r, 115

quatro oppr.u;ü~'I do. nritlutlt'Li(,:l e clnnlrin'l
~hri4tn. '

..\rt. :1; Oi url'h:t.}lt vh·cr1i.o iutcir.unc-ute
u.p'lrn.do:l d,).i dlJlIlaíi eUllm.'g'ut1lM da C:I'5:l,
quer :c;'~nJJl ('am.'l.r.ul'1i ou tB~r,l\u.d.

Art••l.~ O·profu1.;;or de"o·ri. aCQmpnnllnl.-o.s
ctn t,>i!o o 1lCt\·jro d111A\"llurn.

Arl. :i.e OA airl!Ct m~i d~l t:l robnÍlli cstao
1l1tl.,~i1tJ:{ n ma rt'gul.unt·utIJ Ii.·ito pt'lO' juil.o
do orph:t<M do C.li" HrlIIU·'. qno dt'\('rlÍ l'Icr
I\ppl'l.'lTn(l0 p"lo C~tu. l)l'~J,id,l'ntlJ dn prm inciu
deS.l'alllo,
o' aa 1llgUOl b:meficio rC<lult'tr pnra "' pro-;jn~
eis de S. Punlo dp'it' rnol1lMtlt e :Ic.mhaJ~ inA
,titUIÇdl), wdr.. glori~ e mert.'!címentoll ('tloom ao
exm. dt. JOf11J Thcl)doro Xovinf, presidente
destn pruyhlciJl-. que frnnrU111f'nle prometlau..
lno npOillT. por tJd\lo\ os l11éjo~ 1.'g'ae::, J) rc:tli..
SR.\lio da itlé:l: PO illm. ftr. dr. Aut'mio Fer..
nirll G:ln'('z, ex.-jnb: de rli.eitl) di' c )In.U'ca,
qne um sl.imoinentn nflO (lrhml d.} ltjllfl.tr~Ule
fi. '~u.r.:~r 016 C0l1,lll.l1lJt~1) dífiil'utfIatll2 COJU que
tive delllior, c 'o ílIm. sr, t.poate Manc.l'
CyriuoA1VCR, llirerror lIa cQlonio. tlu !\OS:i:\ SO..
nhora lln Conc:eu:llo, sitUlldá ('(l1 :),'1Ilt:1 IhlA do
l'm;dR Quatro, c l1enlnun 1\1) humíldl!' cithdno
que ns.'lig:l!L c,tM linhfl'S, quo nntla maiR fl!Z
Sl'n:lo cumprir CQlll o lI"'U dgoro'>o dO\"l?f de
juiz. "

Ca~ll Brauca, 7 de Fovereir.') (le 1875.

Auor.~o !l,PElIlO D~ I,oroL'.

qm·ll.l ioilllt·n. ;!!Obre lUll:;1 p0l'lll:lI;ao d..
37,:,332,1..!l)1101bitantl?:J. c.m1:1\ U .J.I)18t 12"i JIlt!c

llÍUOO I1:h J.!:tr:Hl.101! )~ j.\ eut 18dJ rc.lIi';,JII-i~ o

~gt1il1t~: 0:"7, Jt)1 di"ll:il'ul.)~ 'l'l:t "i lÍr.lIu d. h
l\ul:l>i, 311:i,mm .d.;tbi.UJl ll1r t !JolCl'\n'er tl C.JJlt:u'.

:c!ti~,OUg i:5nol·llUt...4eo:ulllctauwDtc! :::l'rill)re..
e;ill;O iurt·"ltig'.Ir-'i6 U CIUhl \ ue .:IUlJh.llllll.ul'~ nllo
filuli.ll 11o.j,· IIU:ll'lll~l' ll'ÍLJr ..I.') ~UYO '{Iludo
e:stit. lulhí1Jl:mlu u r~iOl"'l1t e.i..,n ql1~ll:-v}, tll1l' ê
Uw3ili illlP'~l't,LIlt~ 11·. 1l.~1 p.l!t. P01'tllllJ Ll.~.

verl'U?:;t,lrpJl1fl,.lPullJ de. que o ~'\.tr.lur,liuJrio

progN"'~O ll~ E~l :u.1u.:i {jllitlUd ~ de\ Mo uui~-

I Pl.cllld .w cUl.1kmho e I.b1lhH'1l cum 'llle o go..
TerULJ .tL\ g-r.ullld l~llllh1ir.ll)lOIllI)\'1J c ull'<i1i,,,
a jllici..ni\'.l IlUlt:t·Ul.lf CIU tud,-,. l'rilU..ip~l ..

As m."lUirCiS1:l.~ú~ sulumr!'1 da' ilUpr~n.;.'\
ilwl1tnula do meu p.:uz:, em rtd.tção A..", euluui.uJ
de lUeUOrt'd que fUIUld, e Cl,l11tlJul0 a lln1111Q
ver 110 WUIDcil)Í') de (.":v..J. Drolle;:-, pbrig'I1U1
me a yír à imprl,m:ia e:.tpllIZM:l. itlfl1. c no IfU:lS
;IDO te:npp o ptJus:.uncnto 'lue levo tun YÍsLn.

D~ IH1l9l1"c ,"te""" viu.. pllhl""'",empro
oceupou, o lllt,;U cllpirito u seguiute: qllM-tJ.O:
Quul o. ~lUcio tl~ Judbora.r ..l C(d1tUl:iio da clJ.::!:J1l
Jui.!urareI t ,th:mdo.lllltb 't -

Sempre. cut~l1di 'iue llt;.lllCO O~l nada. ;ulhtll
turÚl no sl.':utido de le:11h:ul' uc!uc11e dt:sidcr~

bUI! qualqnur ilJi~í.'\ti \fl tW gtl\"CrnO, pula r.I.!:iu

nntur..u de fJ..lC ~ll.a dtjltmdla do dcrl'ull'I.,J.
manto dl~ instrLu::ç.uo lKJr lQUM .l."J cPlli':WZlS :$1,..

ciw::s, \'1l'1to c:omll C'lll tmlp'3 oA,; ll:1f~:& 111ul.~ "
Iwrnmmnunlt.J dn bh.frtto.;1in Cit.'t a. C:lrgo lIo
e]clJ1.U:ul.o aurerll.uwmLul, l\ CdUC.lçn.U 1,u!Jlk..l

16 U1U~ pUl.'.foiw. 111,)':..Lific.~~n.o! (j:l..'it.lIU~C; 'lOUl"

t )rpJs.r~uul!I*L'J I"umo Jhu du bl1l$tltutar profe:t-
.sowa qtii~ procur.uJJ n ~~rrdm, hn-u,l.tl):" tiiO !
HÓmoutu IJl..!ll1UIJILil..o!'U) UH UJJl unlen:tdll, 11UU~

• t(llW C()114ulnJt1Íllo un. $l'Ui~JltrnQ dUi l'rhul'jr"lJ
n~ÍalnlW'i tta yjaln! lw 1:te:s cunJküii é 10

lll'ieo 'l,llQ l'''llCUl'IlIU _ meio de ·Yid•• OI(

~ nqucl.la$ 11UC .ttbrnumtuiltJip~l~ ;~cae:to JJ:rI)~
.se lemem de !Ui).,} é:trrl!h,.t qno Jll) dfl~~i'ch~M
lh~ 114~d~ crnllroeer;'l povruz'l. e a Ul1~rln (,111
0$ lnntlb.'mdO$~ qJ1t'-, li sern!slhançn de pnrnli.l,..
t4"S, Ç1Jl1tl}nl,l.~l-l'}, O1Ju ~ IJ1?'1IlIlJ1lJ: sueco que
protlu.x n m:.ull!irn já <CJn C;ihuio da plltl'11iiu~..
çn.o= l~ln qlJi:lqlle~ d-.,,; 11nÍi-eaWJi pouco n(Uun..
bnn.cmbJ púd...! \il", po.rqt~.., 4: ftj:~I),o confi.l~r

que n VOCU\,floO c C'.lIl6ei,l.uW Il3m o en4Íno nrlQ
tmO.DlS JBtJdtlO,ll.IJ.'W Ul$pirn u n" I1fi1;H..~~~·do.s

!lD$dI)8 pruf~':""Jrll;. g se n:t.'l, lJUf.1. 1l1il) ir 10m:!

101!~1 UJ.nLJur-mJ~httll1nr~.tlJeiln.v~l 0EÍnL'io
do dlu:ttmúu dI". 1JIIJg'oJ tI~ )['·m.Jmu·l1, cx-ilu
,Pet'tnr. da ill:ttrul·rJ\.u fluMic..1, que ;10 '.eu re-
L'ltorirJ uI.11li71,~wu a fr-.ullill.Cj('''~.o ulJlIJrég.ulo
wueato, e rUll1 e&ll1J.IIH C'AlwCúu>-t ~oLre a U!1I'"
teria, &:1' .$cntir llIJ g'1)\"CrJhl o milicr.\\'~l ~hulo

de UIO imporhnJn r,UI!' 111.1 ;uhuiniol$.tr.ll'iiCl 1
.lJUPUi1 dii \'ul\dh.l::l \'úlle~lIUUJ~,dia rll{\~tl.\ ...

tar dI) prillldro. ..úin elll que me foi ronCando o
cJu·arh'"O th~ íU'l)CC(·iJJJlol.f a ín:!tr1u:';l\H puh1iCll.
IJrovÍJwi.ll, nnda ku1l(} de ndtlit.".wl1ur, liupPI'i;'
Illir uu Ull,),lilifal' em min.1UJ,')1111mildc5 Qpinio6

lSObre o dtr.lm, f11.r.)rm..~ ti", tl\n iI1l1IDrl:mt~

p:tr1u d.1 p.lh~"'J,ndl;lilli:1Lt·.I\",JtJ. lJõllc"iel.li~er
que 1871 é ufthln IH:) 1!)I "

0:,1. \'intd :unUl.5 ,t·· p:thu:ioJl:lrio em um.lr
dn Ul' t.ullnnb'llI1nHt:l'~.l l".ollllrül1l:u:;to rIH·...
mnl do .s::stc:na e tltJ1i JUíI.ÍU:I nllt hc.ú~ tmp1'c-

,g"'J.tlos pelQ goyeill') I Üt1nJirUlJ1. pOi' t'(HI'ie-.

guiuLe 4 Ulinha ill:1h'11 ~\(I.l ~n'IU:"'~ de (l'w êul.
bl2ln mno (,lUníllho 'r.lU & in:druCCã,), qU'1.udt>
}lllr \','utufn dl:llh'llt'lllll,!r $Óol.1. e)J.'}tlriÍ,·.lUU.mh:

,li) l·;'lt:lJ.1f)~ W Loullrill u:ttur:d ncreditJ.r-sc que
uÍfllL:t AAihn :;ilÍ iri::lln lJl'Ol'ur~ll"ll :t:5 cln~<leA fi~

\'url!l'itlM pcln fI1rtIlJl..'l. POI'Lulla é fl~1 a de ,11\
viu:t q'l.} J. }.h.>bt\;xt\ C1i5ht\ n Cl.ollJ"u1l1,HL1. â ("0111
l)l.~t~l ig-uurtma:i.a.. 1{ no emtnutu illh'"l!IlUblJ1~ute

ttuerlJ Jercdlt:lr, 'PIe n qUlllítL.llll! de riu:uI.10 é
pr-\:'Ill.l"i\·l!l dhl.,illg"uir->~ lwlo l.1do do ~lt'tll'Jl-

,\tll.imanto InLPlh't·tll,ll tlU) pdo pt';:!u 1.1.0
: ouro, }l"lrqIU! M1 ll:StJJ: oIS:lli:.('l..t pl'Umplmn~~nt.~
~ 05 iltJllO",l.>t{. :lllUt\ll,: dí~'l1hl. M uerl:'fu)lilluh·s

'11 p \."~lurl"cl! OA djl\.'ltQ~. A cbMe ubuJldI'.Hl.ult\,
: nllJiÍlII t.'(1l1l\1 n $)c.xJrr.itla 1·\I)Zl fvftlJll:l, Itl'\'I'Ul
11 "llilh:u :.ulsllurir igu.1.1 6Ôml1Ul de illl$trlll'~n.o.

liFE.:~;='E:,;~~;:~I~~o:i~:':~I~:í~f~;l:~~~~;'~; Ui:1IJ Jmhlh·lh-.. ...._ ~ ...,. _--.,.-. . ~

Btn 11Iluilto ÍJuitarmiJtI. Il olWll1pr~ fi l~l'1lIla:01.

já llJ) lu'l:o, já 'llHUltfl II in.111 nt,a:iiu_ 11~~mo:! lJ

tri"le ll!tmlt ld\llll~ rIJlfllH'foUl.11·_ •
}t;U11t(iO ll.hlll..np p'lixJ 1.'I,!I't.1U}U:'f"t1-ii!:l1. \13;

dutl~ tIo 1Inpll'\'1) ItitO. O rCC~J1J:1c.tfllU'ntu, U,1..

) I ."A PROVINC1A DE SÁO PAULO" 49 !J..J18~

.}~t~~TAf§·~~q,o. . Me~o~e~' 8R~~iL
J ~ '( , as ag~lCoJas de IllCIlOrC:i •
o m1L..tr.l,I'Jjlliz.lUtlllL·jV.lld~ C;1$fL.nrauca~·'

sr. dr. l~)··)!I';'t noi: t1l\'lUU n'i lit'glúllte.., H
ult.'lS. qll~ pdl\ i·uportJllci.... d.o d.iiilllUpto du-
.mo.:&; nedta ~í1O. '

tomO o q.,.t CCDntlCt'JI
ha.t!Ip:otJdlC4~
çOOJ')l:r.cnc~TJ«%2.;..:!.·
JlD.g..225."CD::~()pl.·:;

proPTl(tl1r:c:. doec.
A.n;."lmll Dt:lCmpu
D,dro&c:omi"r:t::>t:~s
ockam qlJ.~ Ç1' li;: I.a.
lrombad..mb3l1Ul
C:1fn.[1'(l,.maJ.J.;""'''''
bDndOI. como G'JJts.

A.S. nãb
tinha

documentos.
'Então...

Os l"nm06 imprevisíveis
do problema do mellOl"

o problema ~ menw, agitado vlolentam.ente,
a partir do eplõ6d1O da depo.rtaç~ de lIteIllnO$ e
adPle.ccntes, lletermmada p=10$ qUl', com bllSe na
vlOlênela, vêm llfll"urlUl<lP montar l}nJ dl$~ltIVO
p";"a "lim!,J!2Il da mdaâe", ...lá tomando rJllllO$ t0
talmente lUlllrevi.lveJ». Em melo da confUsão, pel'
cebtl-$e apmíls que, enquanto o JlllilelárlO recua,
a Policia VIU aVançando e u.urpan~ !'unqõe$ que
.oempre fllrlllO doJuI'~ de Menores.

Qualquer oIJJ.ce boy em pleno traQl1lho, mas
'que /lllla dado eo01ll SUSpeito, pode /ler e tem $ldo
tranl'eflado l!I.seela. comum do DErc, em p=lS
euldade eom< "troml>adinba5" e delinq\Ú!ntes adul
tos, com expr..... au!orlzação do Iltular da vara,
para quem, embora !evado a VIOlar a lei por causa
de JIlll estado lUlterlllr dl' abandono, o lIlenor m!ra
to...tã .ujei19 i> mv~aqAo pollOiaJ, com ul
terIOr ellOammhamentõ ao JudllllárlO, para que

JeJaJ~~conhece os "crltérlo&" dos l\l!entes da
Sl'Cr~ia da Segunu:";a pública, lne!Jl5lve de au
torldedes que realizam "oper&9Pes" como a de Cli-'
rnanduca1&, $abe ueri'eltamente que neHe rJIlllll
llCaIllU'= com uin novo esquadrão, para ma!lUl"
ça de =ore<, antes que l!les cresçam e dêem,
rnuJtJpl4!ado trabalho.

Quando; na'Guanabara, a Funabem real_
um tra~ho ploneJro, eonsJderl1lldo que o menor
tramvlado (!(lnstitu. um problema $>C1&I, aqui as
ml\lllrea eSpe1'l1llças são dl'pooitadas no Instituto
de lle4ducaqão de Menor", que devera fUnOlOlUU'
a 28 q\lllômetro$ de Rihelrão Preto, com JIllla cerca
de arame farpado, <le maia de ~"lllI!troa de altura
" qdatro torres de vigla/' con5lt1erado pelo5 ex·
perto ~ J"mdo eDmo "o maia moderno di( Anti>
.ll:ádoSul".

Para que $I! tenhl'. idéia de como, ru> estllo ~
tamigorado Reeolbimento Pl:ovJWrio de U=es.
deverá funolonar eJllle esta!le1eelIlll'Olo, besta que
Je l'nImel9O" que em Jetembro de 1971 o governo
mllllllOu demolir o oavllhão ~. ~rm.IoOll$, meu-
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, tfO

lU1ffi prOI(8§§OIC

ôlaOEAo
" ':;;:O'-p-r-o-;;f'-es-s-o--=r~J""':o::::sé-=-=Chazal'é uruguaio, leva-sémpre sua esposá:

quando sai pelo mundo dando aulas daquilo :que êonhec~:

como poucos: o problema do menor. Começ'oú éste "
aprendizado há 40 anos, trabalhando com menores ,110
Uruguai, onde dirigiu estabelecimentos especiallzadoi,

foi Juiz de Menores e esteve' na Suprema Corte, até
chegar ao Instituto Interamericano da Criança, órgão
da Organizaçã~1dos Estados Ámericanos.Durante duas
semanas ele deu aulas sobre o problema do menor para o

pessoal gue dirige a Fundação Nacional do Bem Estar
._ • rC'a.n L.

do Menor. Uma de suas lições principais:um menor
~ão deve I ser internado por mais de trêos anos, sob pepi

de não ser realmente reeducado para a vida. O professor
Chazal foi aluno do pensadcr Mira Y ilipez e de si 
'próprio, ao tornar-se pai: educando seus ~lhoS, apren

deu a lidar com o menor; como _~ontou ao repórter
,Marcos Faerman, áutor Aesta entrevista exclusiva.

R - ;361,1 "ntlm1St;. Acredito que nalllOlt
)os JX'obll!'m:JS (1Qi m.e-1W11l:$ estlto lIWldos • I
ltGN':5 «IntO CI ProsrttiO dcrnatwto r41uda
li!' J!trtu CI\11ua.t6ts. O progresso nu tAo rap.ldo
lPf: A .ilm:llçáa t'ornllttl\'D. 11. dos pa.l6, nào HIa
):ft'lpuw paN. tosufu ... nO\a$ !l'F,oÇ'ÔC$" POJ:'o'

~tait~or::~t::a-nAGo&r:!r~:o ~:::~~ ~
ibowr 1\,;; OQl.1IJi 'itwll;wl gerp,das Pl'lo deRfV
",hrWlf'nto da tWOClA e- d3 t~rua.. Isto h,'\"
r qllC p;lra ti ntho. o~ l&!'m qu~ !tI' um Qruuln.
)e mo s.be-. o plli J!jp pod" re5OJ1:er AI per>

re~&~o %txrf.u~~~l ~l~mOU~:e~:
.u.J.u. P1'locipaW01R- nos palse's q~ J:'~NbeIQ
~lt;ra.Ulf'<; ~ toda • bnOCAl!lma q,uf' $I' r.:l 
~ ~qutlH qJ.W nAQ n.bs.!111 fnlar ll. J.íngu.a. 00.
'UlL Lm e:UIU1Jla lJ.m ~mi;rAJ\te elU.n:l'~l;l
111 !.Nl.~Jl :'\0$ f:st:lõo4 lOldot JIfIo ~nhtcJ.dl3i

:q=~~~t~:~Sat= ~llt~o..
..sto po.d.e ~~r mt arlltlu. eam a Jmgwl
~tWsn Alli Pf.mlQil! JOll'lb.i...-nm ~tfll V:lI$..
E: tlts p~rdllJm .a. a/.\lAr.d~ dmntt dQA 01h.M..
...a perda dA) r~Pf'lLQ Pl1'1pti pau: ~ l~;lr ;
UCft,\pn;r.p pol..l. $O~. AJe-m ao ~ue. ~n'"
Jnftlf.e-" 0\1 ~1a DJ.QOiliI :ú(' agor•• Q norl1lal l.'nl

=~~~~tri:lh:;~=4)(l:~
11 :rtólnM.~ dg pr4':Amtt- l!' do~ poo.
:f.ecQrr.r l:uub..!m UmA f..1t1~ão dI;?- de$[JrI,'Sti:;.lQ
flU'il o;s paI'- Ol.ltro &tor que rOl lJJulto ~~:lo
IlIJnado rn1 qw!j~ dA tQfI1~A" d.N ltlndo.s

."'!f. mt!'l!oret. CP. \.QQ. fl,.'A>r.lf .3iQtt: o wl.'tWr
~ tn:f}nt~\õl .6:1~ dtl e-nJl8fMte Ntl.'Dl
:he-.,::da ...... ROll baJ.rw das ptQfW ~.. dol'li
~!UólS ~ t..Ln.bPm., Qlt 1l1.:ulW.l'A nD-nr.u1m.

~lJ::~r:~~:W~~~:~·e~ri}~:~: I
com () resto ~. "'IM d,,".::ull.lc'>.ld.« frtm#n~~
Q,IUl l!\"1dentm~n~ ta ijt:t' pnntltJU' fcnf..m0'M5
~J.aJJl muU.Q grA:YU. que r~p(!reulP-rn 1$1
~rnnlt.(' 1'0 pMbJvru. do meno1 ~OfIada..
QWLndo') I,a mau JIi,I;l5lldA..le na dUl:t.ribfl.Wio ~

~~~~~~~~~~mfO~~ú;'~=~~=
)Ias. nA "",rrJoutlt, ~~mo' mlll.tO pou.ca de.to
tes problCl \AS para dlU'!cl~ ....

P .- J: 'i~. vut,u ponrg" "Z'" r;- ,,~ •
p~su ""'Kt.il1'

R - !;..JJ h!1u..br'o do .céloore l!$t\UIo de ~l~
.c.ar!;t \1e-art, ll:"Itr~~:J, o"Ort{'-JUI).frIctmJ.. cr..~

mad~ 'A CmlID.tio em 5:unaa'" .- SJmoJ! fi
um.. J1ba. da J101J.n~ \!arg-..ret :»Hd dLtUl
que ha $()ÇlftÚldf$! tm fll.le a re:t1l1.:u:io do ~<!r
humal"Q ~ pr'oe«o Cl:1f'Q ~ma gr;!_ COnJ.1.nuJdl,.
de ?olrtJC\!larm~nr.e,~Ül f.d:::l:lra. aqm, dt j\OS:lf,.'d~.
dn. 'ID.ltis f!'runIll'''' ....... e dai 1P.C'1ed<tdf! JlO""

:lo~;$. ~h:t.::~~;mJ~~a ~·o~~~

~pJ~~,,~r:~I\.~:r~lO:~ 1ftt::: ,·~:u-:
~::~~~~~r~~~= ::no~~I~~~«j:~
maior", ~ .tt- mHl\O 'UlfH.s.m. por eump1o.
;I(l fmôme>lo I;UQló'leQ dQ nn~lmtf1to. e wn~

~ud~ten:ria~~~:n~~1J~~ t~~~~
~rtJeJt-n do, ~q~not Wib:tlho$ do bir- JJI,\
dJ.y. rteaJ.he.ndQ oa1nlA. peseAAdo. fabnclilodo

- ~:lb~"pa~f':\:J: k~.:ih:uranam:,:-S::r:' I
dado' A~m.w;t1~ tu sem $fi' nu.ndadól.,
0.\0 CQn e: 011 CI'IiÓml"J1% rt:l yuJll b!Dl(iglta.
e nio lÓ o nfifCJ.mfnkl -.flt fa1c do p~tâeum
do nASCl.mtDIP ....... GCClCt tamb(>.Ql Q da Inwl6
AJ.m Qíl~~ u- p01'lnrr.e q~ m toIbalht'
A. 1m1," \i,o... UiS.II11.. ~Lt 11m certo ~l\to.~
enUo. t~~ ~ }t..~~J~ S<'r que. nAda W!A
IE.. ..tê, a rt:tPOMAAjl~e de m'-lJd,1' l!m
ololtrQI. seru.. ~ rm1Ur 0$ .~ R.lWl"
• lO<!> a .... "",,"!lia llllUlarJl llll.lmontA ~'I«
mudl~ brLlSCa. 52m I1eMUffill
ao -.r hunu.IlO lima ~ri", de
CO$, CQn~u_QIJaOOo p ,

~;~~~~ltotoo·Tíi_~"~ICn;OO1JU1.atJ.HlIi Mfn.
vJJ:'in.ac~ .lio mUJ.to rlicO$i f!' e~Jar~edo
ru

p - a"m~ MTS. ltmJ o s'Rfl,bAr' prP.'Mi(uir
út...p.J,tif~. prefN6W_

R - Sim. ~ "'lu), podem.. !a.I>r do .lI.>
mada ,golt:SCondJt~ qL«.! nJAUo em ewrla,
comllnidadu. A ~r~;l, atraveJ de wml. "fito
de cerimúnl..s, li iMAr~A fi vla... d.Ii. trlbQ.
com tQdll! O! d~l:'C!fft t.l' Qhrl~"O~$, P'N" ~~pk).
5t" .a. tribo WCftSIIW. W tera de 1l.ltar. 119 trn
balho. clA d.$'t! !l1r. d.o- lIcorco ~om •• lU:l$
pOIS/..biUdadd,." E. (1 J.dQIL.,~nt.e de-\t unir-~
com ~ mulbm- ,. .c:~~ ~ pr~rJar', }:m

~~=::~~~ ~:f~t:z~~
O lJldlviduo n1io forlJU!. .. famJh.o. _ ~wn(l a. r;
- • d.epen4 doA f:ltltrn4 ud2 \d maj~ Owru
H' q~ Isto ~rre com t.P.J 41.ttUS1dJd.it. q\..l:'

=,;;rDC~~$~ =~~it: Q~ &:~ing: .
~le i:ldurllÍ...'O qu.t tem M Àli!'pcnoo1" dQi ÇlUtl"ot,
qu~ ni.n h~ru rí:'~ praprU)rl. n;lQ )lQdt!' .All'$(a,
:Z:«J'o1I,e P....V1~ie- 1113 pl:um ,,~ l!»ftm.
\ 1\"ltlnQjl: DUID.l 5(l(:uaJJlm:- qUil', (lf modQ pr:t1.
(."X1gr- qur o Jonm ~plele lt~ ~ ~

SUA for~L> ~13J.. para pod.~ W'ImNe
wn ~idAtLiQ (!,Qmpll!'to. ~, f,J;!~reli Hllo r.;l,
Oi!'J.cnr dJ!. ID.U1IM-g~~ 11m qJU!' te cmv~h~

o Jtn'ltm, e tamtw'm (Im I~ d:u::riUltWJlOJ:l.1A
na $<l;l,u.'d.3.dc -- lJiW MUn"'lI \'t!~ \";11 lela-Ill
a tox;rom:ln!;l. por l"ltt'trpl,l.. fule- Wo'n,]u~am"'n
to p"úe- klar. ~t'n.LttilL-twnte" .a um~ .a.t1t1.ld.ª,
po$i.lI\ ol - o Q~e n$.Q. II t5.0 CQGUIJ». qlJallij) l
,lUhwc ndatN,ll ..

p-a"rn.(l~rtp.tl E..c.mIlQP~
como o. s~nhor t,...tw d. fld.ucoir Ol sou~ f ~IbAf.?

R - .lu r~lh i iU, ql,.('oSltl." A m~u mIJ4Q..
PrOl.':urt!'1 l..'1'J.C1mUil'I. 1'» ilWA Ol;ntP;t~~S 1llt"
nor~>. p:lIól qu~' II:..JI,'t'j~m ut~~r :l~ ftl3$
proprl"-1' lU~CL'!oSl.d~:" ...... 1t.!f!t.tnS ~~ ~Awam nMta
"'ttutK;Ao. l-:u f~lia l.'$t.a f'l!.·11~xãll qWlf\l"Io 1I1.;:1WQ1
qut"t "iaJt..r ..o.u.llto luflb:e- ~ l!'jtQl,l follandu d~

aU!!'t.l'" .u IJ:\HlUO - fti;o p...""JCW .k pro~r, ImtdJ#"
tanl(,'flt~. a $altW' l:'o$OQ um camPf,oOO r: ~t:Clto
dar Ul'l ~aloo m1'f"út l-: "'O cjl.'poi!"' ê fl';IYI\'eJ.
dar P ti::llJ.a mllitlf A"-lll é. t.mbc-m 1;1"" l·l.d~

~f;Úr.~u ~"\lm~r~~"'''q~úlwlUtJ~f:~'~a. a.
uma fX'LlPw:Ao mL"1}t)f. pllSl3Um a~POliJ para.
__ hv,daw."li mat1l lInr«-tante5. OP;trQS flt~

na menor, fDllIS dllt rx..'GUCOll$. (x::Up.lIl;'Ill!' Ia.m
bem ,,~ uttJ$. E d... nr"huma II\llJU.m'::l, elC'ló fi.
CAN.m fru,l,trai!Q\'l. lÂn IllUltO)- p.'lÍ$~ ~l/....ta
uma supel"PCu~:-O tle ~c.>rlJ;5 ~onsroe. c~j.
('as.. I::r.t~o. nem tudti:ls pOOtlll ser proCiuKinalA
mas profl.'!;~ Cl:!A:!SJCa$, 1:: prre1l5O~ ~tn
c:ert~ únCIOSo- D.a!J pn.i~$ nwnon.',." «;lle li
vezes ~ dê mal.!S r"'~Q$as - b.l!tól :!M1t:1tr ftlt"

~fi'êh:~~A~=~:!.:l~~d;sl~~:~rDJ:
um fmo bnlho. llafl as outras tamMm. rsiIQ
.l.D1portantl:!'S, 0/130"

p - O 'Cl~r foi 4lup.p do Sjrlllde ptnfu:lw
Mln: Y 1-ç:pC'l. S~urN"l~nte QU'IItw d"'la rntdt"
hcÔM. ImppMWes.

• R - lo:u Dunea me esqueço d~ quanto Q.

m~stre ),L.ra y 1.opC:i - Qo.IC ~t11 no H.l"asl~ PóU'l'&'
C':lPOU .da. cr~ d:l f"undacÜl Getúlio Y:>r~t;tI
- dwa qpc 101m hCl.rotm de'J:• .r~aJ~ntt. d~
bl'u- JlqWlO para o que tem aptJdAo. SJw.. A di~
ferenç-a entre o lrabAlbo. C" o JOliO é que o tn~
balbo pode 'IM' penoso - m.as $& b lk'!'n(l$Q GU:ul
do nlo ~ ViUM @fll PJ.iUo e amor. 'frab;1hlr

~ ~p~~,,~~~!.r::r~ ~~l!'j~~
qut- se dm-t lfnr tun #(4)l1lJl. Je .qutll:~ re
cup.erar os jo\'on~ abandonadtt, - dq~br.rr
um tr:lbalbo: qUfH~ta PlUSarn t'~ (mQI pt'l:#J"!

R - '\05 l' "tt.,do'l t mu" .. cc~t" o jlc.\, M 4
I\t'r'ltc·.h l 'l;.1:r.:I'fl1 pl:tno.. q.h'. 3 nh:OlO pl _ ~i

ptlIJun m',dnr .a mt'nlJr Nl' plo)r ..:t.l.;'.ol.::I<), ~
nonu".:" \1..t19 e..h.-.s pbno~ ~.;lO MUllo rd ,I \.~ :;.
porql.c ell1 llIUltól", c m..tlttl~ c.ó3dl'S nOlO Lo" j
deram .,('1" ehmll1ado.s I.'~tl.".ol t,.;urro:> d..... - •
bltaçôc) \t'lhõls e lns;l;lubr.. <t onc(' \IH-m .. I

~~ll~~:~é~e~~ O~~~:lf;~~~-n:.~o :~pg â~~~Zt~ t,
ÇiD Q1rJ5Ud. iras o qm' ~C' It:;!.. /1"'1 rÍ';]II\I~ ,
:õmda c mUIto pouco l a l'll ..ma COIsa P' j'"
ser dttol do n'$to do t"onhllt'llt(' A ~r'l:1dl!' ('ta;: ~
em gll'r..l. COO'PJrôl e l! 3 ('$.ü$..l pnnClral e;í
que 0'" m~1I0n~5 lIJt'orram I.'W alo.. '4nli ...l(';l _

J::s1J hgi1llo dI.. t,tI mnnl:'lrll qt'e I.' dUlCtl dl:>~':_

o fC'nomeno d:l dehllijUQflClol Juveflll dos oU~r;

ft.>nô~~Qt f.>otlo') 4:
R - O IdC'JI,l s;io a:. cld3de" mrnort"'i ",j .,

Frnnça. na Jnglalerr~, em primeiro lu~ar. ' , l...t

_:~~oc:t3:1;~~UCl~~~~~1;I~J~1~:~ pd~h~~~ !~
~::~~~,\~~~~~~I~U~U;ol.:;.~;;:n~ ~~~C~Ot:t I=-
b1hdnd'!' de Ic\ ôlr em c-ontn ("slt!':1 fatort."lS \ l!Jót--j! ~

~::í~b;tn~~~;.r~ Car..:a.. cr~e ~ t...t~ i
P - Mu • Sltl.r.aç.i.o .e mUlto difícil de s" f

resolvida, dou for I:h.ZllIl :;.
R - RepitO" por nntureu. SQU oIlm.~·a

~ ,:~tl~J~C~~r~ \!~r;:~~t:;,l tl'~~r :~~Qf; ';.
malll IrônICO c ~b'urdo que Isto PDrcç;\, lr"':t f·
piora col.,.tl'lrll do ruy~l de \ldll pode' ler Co,)~) I
eonSl!qlll.'OCla umn d.lmtm.ucho ca dchnqUC1\.',ji t <

Juveml li. lrês estLldos dlf('rentel a rt;Çpct'() r'
dJsto, r~ fOI 15to. induSl\'c, qUl.' ~ontecell ;l(l ,

meu f.lDIs, Ollde bouv<' uma queJa (1xtraur-::i'"t'
nana da Sltu&Çào ~ron6mwa.. c dlmmulu 3. .Iv

margem da dt.·lImluenclaJuVê'nal ;
P-M.u lSP:J ounhoJ' t.r.. dt! 6:phe.ar muítôl: \'

bem, doular Ch.uJ. /;
R -. O "porque' C!" mUlto dlficd IrStabt-I,,(,'cr 1

~Ia:lt~~fu:lIl:Co~&ri~~:C!" c:I~~l\'~U p~~t> t:Jl;:r~ ll~
pessu;tsd", fo.lmlb:a. tendem li coopLrar mt m~lh4 ;; ~

~S~~~~IC!$~~ ~lcl~~~~cO :C~~fr \~~~~~ ~
'~= nx~ur~r 1~~~t~~:,j,,~j~rL~ls~:l'd:d~:~~ tlc
respeito. Vejo. fAlo de uma piora colet)'. il. (' i
não qWlf'.dQ um setor dL\ POPlll~,10 t!sta nUt""A '
$ltuaçSO illnltn·. e oulro. numa Jltu:u;io proejl.<>;'1.
Porque :l d:~Il~uaJd.ade na rlqt:c~a ê f:l\'orJ\tl •
a dclUl.qüencUl juvenil Um p;lb ~ \ IwrI
lutuilÇâo",ntti\'lI.ecu Iro. nuP1:l ~utw:.~ao prl1$pcr~

:\105 se- n~o e-xLfl.ttr pma re{Wtll;.âo dA Tlc;,u."
u mau; ou menos eqwhbróld.a. IJ pnlLlh.rn8 .!!t ......

sempre mu.to n,gudo lo~ ha pal:>C&. l'm 'luco a
Ct'Jlilgu",'d.2t!(' e trt'meoda lia l"'oco tempo p:lrli
ClplU de um.. rl!umlo de JU.l<.'> d~ ml.'nore:o.
POI' um ~onorn~la multo 111lp(>rlao1e (h!~.

l"ntão, quI;:' em n(,,!>Os P:USt'5 tnnta por C'cr-~

dói poplIJ;lÇ'.i:1l r~~bl.o.m Oll('nt3 Pt1l' c~lD ;:;J

um JU1!ar dtt rt>creólC,1o, pur exemplv t: \I IC'll.tli
d,,' fCtrC.>l,lÍo 1Inll. de ~fr ti rua.. l-~ ~h.· St' r~ulUn
com oulruot; rnt!'nmo$, dUr.'l'l.l:e rnlllt:J,l rt..r..Ji 4fo
di>! flu"':lCn o p:\1 ~t:Ul.l n~J Ir;lb~IJj" ~·I'l:\d{l,

nC!'sla.. l,.'1rcun~tat1cl.l ... por UI'l m~tintf,l n'hu"n.I.
Olo trt.n·n-:lS :ie ,OCUllcm ('0\ halluo", l.!U} illneS.
cowo QllL71 Q."i nprlU"3m('rl;:lnr}~ «t nó·" 5'Ang$

bnllUl (I mUI.. D.ud:J'l. O f.'t'nÓmi.."no dI.' rll'um110
d~ 5l~n.$ " um Ill'nomll'no $to\.~1 aoo;,'J1;):' doJl!"
ti mllml;!-ntoJ "01 qu(' 1.alia \'I~d,l'1ClíJ l." l' n 111m
1'0. ~rupo entrp,m lftd:udu,lf' tl.~ JI);i: cond,ç.w,

r~~l~~~~f)~~Uf~l~:::c;;7j~i~\..~~11 c~~~r.t~::t.~
IlS oorm;l.S dt:' comuÍ'flel'J ';IJÇI>i1 E:ll!;lO, n I'oore-
t:1 lro12ia por t'OrJ1C'qU(!Ol'la Im"'Ólata t..'tll -"'/lua
cao. E (1'11a sllupcão em e " uma ólmenç:t a bo.a
c:onduta d.a>l crllUlt3...

p - AI~rn do fl'rJomeno .cultur..1 t so.tl~J.

representAdQ Pfll<J p;lhrl'1:~ deSb$ mauo'$ eml_
5Irantlt$. l"ll.r"". ou ilxt~rn.:l5. o senhor ?reo~JU'"

,t mul~ 'Dm os .FUl'h:lS, ~lg~.mQJ. urbAfu"ti::o::c
d~ CldMH , que •.stio Iig.-dPJ • pr-obltmu
da Ilnfl'm .~nClmh:.a fi sodA))..

R - Sim Pot!> outro i'3UJ.r qu~ c"..trlbul
pllra ('st.:I lllf,.laçAo de Al1;lMo.'o e n'1.il.u<I~... d4
menor e Il (alia d~ locaiS pj..lA d1Str;'l~ão ~m
multa'S Cl~ólde-s O RIo tem 11 CCJh:'I":.ld1!' dI.' ter
a praUl f: a pr:ua aquI e de U,fD c.oll1'ln I) J:o.: nó,;
\('mu.:> pi!rto da pnJa multO. nkllllJ(ls, ,)Og:!Il'!Q
bol~ \Ias em cu:Lldes como ::a" ?;luJa. lNO nlÍ.(l
I.("onteee En;io fllltAm esp.t;O'> pat'J a dJ.<'ntào
do Illl!nmo: t ~Ic nio tem outro recurso M'nào
lança,ro$(!' à~ rua, com todo.to 015 pengos que l&w
provoca,

p.-- E OIS ...p.c:tos Ull:litlli d" probftMif?
R - Tudo Islo ..-ale t:mto p.3N1 f.>nlJgrn~

exteru.a C!On.lO mtern:J" Porque IM! a bugua c
• me.:Sma ('nlre as l'arlal c~milda5 de um pai:!,
a cultulõ1 ntlo e a mesma. De mn~Jr3 que ha
um verdach!Jro ant.agomsmo tntre qm.:.. eultura
ambll~nte e outD.. E o que acontece? li: qut'''J!xl~le
uma C':Sp~ct.(' de circl.ll.o \'iCIO"-O em lll(ÍCI 1':0.
O ql.lt J~ t"hnma de P1"lV;l.ç!io ('u!tul:tl-md,,"íduo$.

:::t ~~ ~::~aT1: =~~tiJ:~~~t;~~~~tr~~
seu descm()l\uneuto mte~Clual A 15w!'e acre.
u.tntn que onde o. llUn1cIlLilÇlo~ rOI deficHmLe,
a mteh,éncJa tampOuco po,l(> se- de!lfll\'Ch·l"'f.

~o~nt~tai't;:n ~'::tVJ~~.~~ ~~~~uW~OIl~~~G~
\'ISlJ, mh.·lt.'dutll ti- t.l1lJ (atO que f:!vor...C(! o ~to
an1l-$(IcU\1 O débil ment:1J ou CI derlClCIlfl?' meu
tal nAo tl;'m o me$mo )ul:lo cutlcO Q.u~ :t il~
r.ormalmt'nh" des(."o"\'ohld:l E e, :10 fOC''itf'O tt.·ll)o
JXl. mUlto llUllS súg(!$tlona\cl E liqU(,)lJ \'f:1.1U1
tt':'()r.l::l nwdlcul do lJu:ul;lo-a pc.soa que 1'$1;.1.,....
sUJeita ,li; m11uênClM. _ .aconh."ç--(' urna CQi~ um
POUl;tI m02~ca Ha mdn_lãuoá que $Ao rn.'li$ do
lJlln:l\~IJt por oulras. mál' audnl;l,." .Hem ('()n$PI
mm oqUl d015 f,\llore, hum:..oos, :I dl..bJ.hd:lde
mtnl:ll prooulo dll. pobrez,1 pcola m.i ,"Imtlnt~..io
• prl"'~Ij;~o Q.lJtur~~ t as clrc:.ll:lst,:;nda.i ~llU~
dt.' que ~... tl1' menor que "I\t' amomo..du. que
\J\'l?' dl:d...IOW d~ centnu arde podl.! t~r o RU"limo
dI?' r~'crt'~5") .. d(." que esle rol nlJr que JÚ,~ m·

~~~~:ro,u~ ~Jt:~~nf:.J~o:~~~,:n~:
:nort'.s. $.egl!1'J;:lmenl~ ,\lnt1:S~131l5, As5Jm~

IJ~ r.:i.mí:l:l p3~ qu~ e..t:l o eduque f!' • .st~
ólmíl~ nCt't.~· ~r .sU.3ll:t um alo'(llio dI) f.~t.:ll",

} Idea.! e qu\' "':lCl Cri;!."", l'rque JPmo :l UIllJ
amUl.l d~ cl.b"'<l' m\..-dt:! Infer.of. parJ qOl "l.io
e-rmme COM" 'e-rnpn;ad.l", r.um'" "IIUIJ('..u 1" r:
~n.en"l.'rn('nh' m(\i\ur o Idtfll f.> qOl' no'~
unto a fJ.rl.lla de um art!'sotO e COml.'C'f D. $Cr
'.1lcammh;l.('" f.a. \.dõl JI,lmiJ a ele J::.~t:l c a
pe!h4:tr ~Oh,Il;50 -- I." 11 m:lU ccoCj;vn'c:l p3ru
JI f.'tlXliJ lolmb.t'm. pOtque .:I l"lAnutl'"~.ij) lle
1m gr.and", l..'l.tlflJAto e o'uJ!ü !!tlra nt..s Os. !ioIZ'Uf>
1!sult.3do~ do d\l\'!dO$(h - p.lra não diz-('r De
:atn.cs. QU.:l~C lI;t'mprc- nC~3t.\O- O qi.oC e pie'
'I.a" no t:t:>O rlest.3 "eo·o~.lCIi(l !'amlhar", e um
l~rma.nl!ntl! u;orrp:lr.h:lmento do caso, ate o
nomel'lo e") qlll!' I:CíI C1ólftl que o menor ml~

,-oUo!Q bl.'l"'1 na sun no.. :! ca~;l lsta c :l po$:C,jo
~te. r-orque l' o prlr.~lplO d... un•.a l'(!l.lCólÇAo real
nt'nte mdl",Qunhz.nd:t l- ti. U.l1lC/l l.'dUl.':1~JO und.
,,,I e :loqut.'tI que l"' Indl\.rll' l(rls"l,3 -\hml li') '1\Ie-
IOmen1e Junto :iI umm Col l 31 õ'i cn:lO~:t porlaa t('r
lID. Cur<iõlt::lc",to d'J (!(:UCõlÇ,j~ ~('xu,ll \ CJl'! l ... tO
nc. edl.lC..~.m ",elCu:t1 gera m:.llt,::;!) CQnfu..ól.':!- 1'1I ch:r j

ndi d.e ootK"açáo sexual a-q•.lI!o que I~\ a um mcnr
tu Il epnn!k:tr a, $UO$ l..nçõ\.'$ (IC homem CO:J um:!
:nemna a aprtmder 3:> su:I'l !'un\6~s de nmlhu
_ 1510 ., adNll.Jlr 5IP ao ~CU !exo 1.&to ..o pode!
!er retto di.'\·Wameotl! Jun100l U'1l casal. ~c')

P _ Um homf!m que tonhl:t., c:omD o U·
IhDI'. o probl.m~ d" menor ~bAndQn"do, pCld.
erohmlslôl'

quI" entra num clc-stCI et-lAbl !Ccurol!nl05 aos
Dlto no\., .an(K e la NlUJ d(!~ i'1l115 o quanto
el" l.cou longl:' do rnun~D real d~ ,'Ida. e o quan·
to \31 't"r dU"jc,l p:".:18 e-1e mtlglolJ"l>~ ~ reah
d;::dc? Isto I:. lllncc.l.l\'t.'l do ponto de- VUiU da
formnt;ão (!' t3Jllbem do ponto de- VIII;(;l econ.üm~
co.. pol..$ o mlltl n,lml"nIQ r.tea n'UlIlCl oro para
f.l Esl3do_ .E\ Itnr ql.~ o rnf'nOI fique mim de
trcs an~ nUr'1 e...ll.l1)el('('lmeuto I! combater

~(~~~ :: ::~i~~~C:i '~~~~J~~d~;' a~Olr~I~~S o
e ,"lo e mUlto I~C,-al'\O Veja. Jltlm.:1: l::ooISa, quando

~'i~a~2~: ':°2;'~~n~glr:E:~*1:~~:iÔJt~()~r~J~
e 1:'..t:1;1 ~ra loJlh-, J::la nio eorseguc ffiucar--se
no lll·crr.ata po,,!U!! esta dJ,$l.:l!lté de- p~qtlenas

COI"':'... Co ('(l~}-Jl::''lO cOQW o plubh Ma que ~lel

aClm:l. aqu~lt! prabl"'ma bo Sllorli,-,... de 'Ir ao
cu'~·'1'.:" No lnt('r";lto ~ comldil pào estlÍ :l,r.w
IUIW1;l; para todos, ;';»:!M 0$ dias" F..nt~o. o menor
3cr(>dllôl que 11:J \Ida tuclo é p'I\!lJm E não el
I...to d"SC'u\,o}w um.. n~llude p:!.l'o.lsltawL Entào.
o l"lt'm'll' lIal do l'llC'rruHo.. c l'â(l ,abe nada.
n:ld,' ~30 !! ..l-t ltlln.!f um ô'1lbus. não sabe
com'rJ~_ não tuo amltol\... O que fiter3ro destl!'
M 'nlJ1o' "f-!l:C' lrlo n('~tt Inslltuto" .EJ1!' loma ~~

rt'lr.ll-o n":ot.~'..-iu J:: f"mlA que pode eor,i'gulr
tudo. :>':ll t>sfo"ço O lOte-rntll(llnlO u-mpre cna
pl úbl~:·l...~_ 0::í.1,I\.. ~e rl'comend.a. ~ o H'~~rnamcnlo

p~r~ () ml!'nor qUl' tonto'; uma ;ltlludt' ",nh 50ciak
e m":.......;:lO 2:::I'I":t IC('tl1l1'_nd~ ,pie n....uc mterna
do o roeMI h mpo P'J"SIU!1 (b d..no.. .:li:' um
mtC-rl aml?OlO 100';0 ~:.o QU,.:l$e' m"Il,Pt'I':t.. els, •

P - Mar. QS Intt'rnamf:nb:ls. 1Q.1l9~S perslS
tnnl

R. - A H"·d.:td.., - ~ eu falo (''C)Jl.,) um ;lntlgo 
rm ~r(' 1'1luún'.;; _ " que p;1r3 o 11,112 PU't'CI!
wrlp:'l' m.u... I..C'II l.'",d:mur' ..lOh·rul....l!'<" o m~

nor'. l"ld(' ~r o " ..ll., lo!cll L' u nwl.5 ('::lmum,
DI.. ' l'j(l lJ' o "; 1b c(lO\eOlPo1L' O md".or e a
colO(...;i~"o f~rlJlHlr, t'ul~ar~.'!-~~Ifl}g l)

mal''l I.:Irdmt'nte \';ll l:'Pl':!'U· .. (I. i,'lI\) ~ntl.,)· ,; ::-
p - O C:lJt pedir ur f~lto, doutor Ch~ur? .t

llpnmdem (lfkj~ em m...qumas \~Ih.:ls. ~ntlqua

m$.. então o ru~'nIOO: \ A1 pata a rua e e comoi $C" nào tl\eMe IIPIl!ndldo nada! - porqUll' ele

I::t:lU~~:11Uj;Uann:~'\lT~I~~~ ~n~l~:!aq~:
na muderrm. Ir l!' um motldo pa}:l o colltll'l.ente
)1=15. z.eralmf.>ntro O> menmM t m~IJ;Jllas su-m
~ r.5J.twJt"CJJnf-tlt~ com uma form:u;110 Irnpt-r·
J1?oib. ô1h.' m\,.!li$O l':lutil

P _ E ~ p.rO:bJ~moll do t~mpo de Intern...m.n
JQ~ protMJQr't'

R - Eu ~cho que a m:us P'"l!'JUálCI31 é o

:~I:al~:~n~'~õl5~~ l:~~$n$~~::.d~~ s~~~t~:
l';'lp:l2 qu.,-' 11'l'D um:L c-l."lla font"açJo. 01#,4 que
nn."(->.Httl dI.!' A.l\ r(\ 1I:'·... lIIil~nto. l' L....IOI.'~do em
l,4"ll 1!'61",bd«mwmo "1' ond~ !o111 p.lI'a trJb.1!h:lr
t'. :lO mt'''!mQ 1em~). par... n.,·ctb('K, CUf:>u ... c'}mpll"
mtnt.oTC'~ A$...m ('!I' '\.ll Sl.'ndo prt'p l(ôltlO P:lflt
~r Da $VC1C'UadL' r..lJ falu que algun.. x:r"ndes

Jk..j;\~ll~O' - l.' 'ô o mlll'o P' ."f' aqu""(?T: que
rll'ól:lmltnr. l!'!'len,'I' '1 (h,':>t~ pr...~h·r.13 - J.:l .:hdC
r:t'n q(.(> d- nCnh..lMil m"nltlfjl O.." l'.'nanç:J.
t.'n ~t:():rlice'lfe deve p..uar In':II~ Ót tre5 ó\tloS
f'm um l.'st.:lbi"lt·t'lt;o~nfol f.. cl1 r v qu~' hto él'prn
~t!' c:ns condl(,'úl',;, de c,Ida um I:Ha (' um de
111:'11." I't. ~lent..1 0';;0 pude- :oialr pu'p,rtldo neste
P1!no'l(l ,I", .. t·U :1(',,0 -.. !'aLnl1o aqUI ge'l.cncn
n,('n[(, .- q.lt:' (' nwlhor qUi" :>:IIJ menos pre
p.'Jr,a,dD CIO q,l~ s~':l manl!t1u rool m[t>rnalu:i
A rt"olpel'O d~':>{t' P' toblf-ml1, 011 d,'",{l!' mnmto
de Ire:>' anos, {\.lste uma UDllmmld.ad. ~ntre
~Pi..'dõlgOgÓ"

P - Mas. {l "!,lI: Imptde fjl,le se criem est..
belctIMJ!ntQ~c~I'lll!s.tame-t~?

R. --- Aqui co ~p''':lrn Clulto" r3.~')lCS, mdu·
"lI\C o (gol5mo dt:.~ dJn~loll'<i dl' ~.Hobelecl·

mlJPl.to Po~"'') :lll;:~~gurólr que. de Modo geral,
os OB'C(OIt.$ pl,,'~"llil ficAi' com o:> Melhor.,;
,l.llJn~ - P.Hl.:I'.. l' lJf> aju.:!J,111 (.In olUtls tar~fa$'

f.::.'lj IC$'ar de prlJl,.1.Il'o.l los TeUltl'f. I I , So~.('(ia

de. mills coml.jl1 lo ~l:gurdr O~ J.k!noll'" Ml!nmO$
DO lnt('rD:iW PUl.. bem pt!lltl' nUnl memn()

@
..nh",omo","om uma o~
Pfrl"lld,ld.. ura. prpfüSQr

.... Ch.~1 um mutre fim pro-
l bltm~ q~••rntQlnm m.no

r.&,. p.lrhwu.rsntnle Q$ m..Ct nln!» .. m.nin,u, ,lb.ndon...
I dos Em SUI'li oiU laf p..lr.a. o
• Pt'Ssoal d... FUNASEM. ouyl

I um~ ~nd.n"Ç"tl d..flDlfI....
.0 inttrnAm~ntll' da m.n~r

por M,1IIS dt trlJ .in",••

R - LIru\ COI:1* e dl'fiOlth...• o umco sentido
do lnt~rn.:tm('nl0 úe um ml!nOf ~ pr~pJr;i·lo pura
a \'wa nJl. .00000t.'cL~dt' Isto OOphtA em -formacAo
prCJ.fiSSIO'lAJ. OrJJ.. lh? nos corsegulrrnos apnrnoar
tl"CrU~.5 di formf,(,'So prot1tsIOMJ. e de FtollJusta
mento PlUqUtcO. pPt1~Gl<U tAmtlt'-n1 a.cclt:rar a
F~Iú.tí:~r""çJ.ú co m~I..i1" ou Gol. m':lhj1~ Jloi, l5Ol::h?C:;
d~ L(lmbrl)" ilção do 11 ~5tr(' C:J..~1 ele ,-úrm.'lo
\.'.a que- ~ cri:t:lç',I q'.tlf entrs num 1JestC's mslltutos.
dl!\ e, logo."~ a!lilbch!..lda' Poli eu sei que 1$"..0
n:Ulltns Ull!'A não Acl:olllCCc-. Em mt'u paiS. o t:ru
il1Al. por e).emplo. r~cordo d~ eaw de crl:ln~:C1

Q.1Ul' ch/!'ga,,·a.m J.O • rltormaoono" na epOCA d! fé
rI:.!$ eSlffi:!4!'C"l. qu.ndo os PloteQores csW\ Ant au.
:!ItnteJ. POlo; bo:om_ ('...u.s crianças. muitas H!ll!St
voJta\'Jnt PJl.n. casa wo anJl,J(ílbtl... q,o.mlo no mo
.nwnto Irm q~e ch'l;lrilml NiQ ~ um -absurdo'J
E, olhe. $b.o pouco," OI. :ul.1lflbew em me\.! paú

Alem do m~1l5 - e 15to eu ab:r.t~el tm
grauiiQ' esblbell!l:lmf-nIOS da cootm'rllc- - qua
se $empre esu:! cnançn ndn t~m n..doi a f.ueT
nelilH mlUtutD~ tIe •ro~ouesçAo" Or"" estes
adolt'.llC"n1l."$ pejo ü.L'nos de~cm ~h.':!ppr da ofi
l?1nJ,s omie ,\prtndo1m .a.1gurru C0153 Falo de
CO't.;1S faceJ$., que \,io .2.lLi.J}:a·lo:'i ~ 1u13 pe~
vida. Se JÀ(l mc~mot$ pad~m f'abt/car b..Jnccas.
PU outru C'o,~> do g~n~fo. DU'Põ'ltll) hem da
tlrmpo. fl Clitl:ndll JlJ.n~D ó1 um. p\"SDO.oI Clt Dom
nh....l pcd:l.3'l!!Jco. ;I salda do t'Slu'l...If-C'lmento
é U'clcrauJ .:\J,I5 ti q~ué .:J:CO'l.!tt«', gl,.ralll1cnte'
{E a .PCXAB.oI (lo um exC'mplo no H'Olmo eoo
tdntl do 'lU!' \(lQ f,:ll.''Ir/ Ckra1mtn1t':t' CrlanÇtl.s



JlInoo de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Quinta-feira 10 641

A,~".dd..d.. 'do pl1nlt'A.p
l.U.rnpl:tr p.l'1t os. TltrW1~l"

fltl rl!J-i,lOnf;1~"ff rml.>l 4,1'1l..
lp mte $~ jõrl~J~ou cDntra
llleno,"'& Jwlt!eir.5. .)Jnl!.
ilhhh ü ;u:"lr. n ;11\l'flW
foIlutiu, 4Dr~5'l 1'oJ:.la. M que
.c :JIW!"~ no ~lor e pttSUA~
odlf>-st: d,. q~. JIJ,Q b:ut,;.. nnIa
~'JfLiJ;\t~"Q Vil,. P ~llÇd,1IJ1~~

4 " .. "».l"or $tr l'.,I\U""~)S.«

I&. J.:DJ m•• •..'.; ·te b"'Ul. ~ ~:)..
Pi'~"'f\G. tt.lt [~1"," ·:'~:iJç,~h:;L ali
>4tli11L1 llber1'ul, de ,;../'liQ. 11
Wl.·f) de hv.h e q~allJ1I,('r

li.-J1l .. pllH~íl a, j;lrlJ\~ntIP..g
;.lluW, C: li'ltM h:ii" -dOI r&cur..
IPJ. JW*í1'i:l.'li:lJ'ell ~ ~llr.
IlIJ1!" ~ ~~e:ltJe r~l~llf 4"
rdJ1U;t.;ttiQ. dll nll!'lIDr
ll:1la,s.yj;g.d,'O .c.>l .llc.lp 4,a. ap.
1'Ird;Lda,. ,

O ~PTtt.n() r!o :E':tLa4tl , Q

;l1;lP.I1l: rUPQ>l.'.olvd peJJ1 Ji....

tWl~áD d= loul ôlbllJld..o~() do
m.eJlor. JlO....~o i:nPPN.aJ1do
I;Q ;n51_R111o .'11:1 0.Il em gu....
tr~ n,l1u!ai1a da. Fader>lsiQ,
bJ.l,l)!te "t,J;!AAdlnu!JlJe ~
lle~cl\1lSId~l!c!l !J.Il,Ii:~U l1e A.U"
~~~~p ~ 1.À.1~f,j,o... ..uf:t.-.

~~;J~:~~:~!.:~~':.:Il~
J~l:'rolaA .. eJ.:i tê:JJ.d.w, ~p
I>a Jli,Q Jl~u'r.t';:;~ll: )& ~ e:Q~

rl.encl& J~de:J'IJ. ~ ln.dJo.l.r o
mçJlutr #ilnt1nlul • $I!r Pio
m.WtMa, ... m~l1l()r maneir.
4:.~ 'lJ,I!lJUWIUl-i:" o pr"l11'"
1M; "t.4 p %ltIUMnUl ~l q~
$l!:1U. pp;l!J-r m~la r",il1J.r .u
pre.Au Jplerp,u e uleflo
~!.t ... .,.lru.t~r.. ~1lU:~•
~nl: que criar .. 'tuPdll~io

uf:A4uJLI.
Ap"ar ae t'U' t,glU t..J.nbl •

jl.11'A~ a ...tVJl.~l'iQ J:p,..ru.-
'.lle:JU:al JldlOIl. Ul~ .enu..
1"'»:(1: ~p.m A .w:r~ /1 Fpn...
~l) 40 ~:J1r.t.~a.el ~errp

qWl wlW"'ll. Z{.o.!b. fnals "
til:• .E '" r.tS)J,l~p lÚ p~
I O~ll 'D p:ob~!Up. ~I) IUbUO,r
!ruJl$!A;znMQ Jlllm prolllero
;lbl ac ;F'oUcu, e: .Ptr~~ ~

a.erdllPr-ell que nÃo f.fCu..m
• ~tl!l d.lt prõU!.C'.t. ae Uum *'

po: ae lmJ,e.::dA.
..\[»lJ'ólr ~r.t ~nnt" ~ ~

llff"'ll Q. :Po,J.~r "'ulll11::o 4.0
!J.evtr ".;adl1til: f~J'lt'd.1AS
n.;~nU;$ e pro:rh1flU:ln~ p ..
fôltm•• parA 4,1l..,. $ • .oq,~Jpfl

fi ;PfJi~lntnUr "um, QI m.~IQ""

1'.eillla.enlk f~J.'IAU'S «W -p.rth'\.'>o
4t'l:' ;;» ..tN~I1.".t'~t.u .lu ru.o:..
u~r ...- lJ.lJ(\ Jt~'! 3..,,,~ ~i\;) ve~..
Jp)l ~ ~m l'nlm~re.

rRC2J,..W..4 SOCiAl.M de!tclêncili5 de lr':ra..
- estrutu...., a c~:rêncl11 de
1o-.:rbas pj1.rn o pleno !u..~..
cian.a.menLo Ô$5 ob~ oH...
OI'''' .101t.d.~
prQ.fissiona~n1e ca.p....Cl...

lado pliIll fUl1'JS.' OSJlOl't
fi.....Uio l~oonan~o
a p,ro..::\kDor em ,np~n.as

m~ U->';).a tc.ntatl\-a. nP
.sentido de lmplnntar um.
poliUca de bcm..~tar ,So

Cl;!! do menor .em São
Paulo, .

~·t'~Pasta. ~..~}~If_ ~~_
s Ao O I TIi n-; \~~

~----!O.HI:~.fH),ESI pAULO ;;0 !~OV 1~~

P~~.l~;;t.~;,~.L:~~ htt\\~R.'l.~ ... O~\\~\\.. •

rirú~l/;i!lH'~
R t-I,hI(tpeUfll) 'I:HWI

• muCI promessa

,
'o rwle 1m-}~lltU ...... h."

J!IUWd.ill ~ow.P- p at.'l C'J)~Jo

~~~llí~~~~,~r:~~('~~l1n::
• Aij I'Qmt:l l!'~ r;"):,·~I"Wt. ,.~c

t 4Ji:ta J:l;1~e~ d= ênTk:l1l .se-
1l[. o qll~ t,.uuu rl&~ 1&"'
~1P$. _'lu.i rtJ~~~d,gl Jt.t.f ti
»re4.nt', n JlrclJwitA. 'lo ~U~
nor nao tnl 4ftC,u'".w çq:u •

iuP=~~l.~r=1A&:
.t1n. 4:. 14t.adll.

A "lItw!" do ~-r'lmt ~tU:l~~

l!:dQ~ .(loJJ~lll ve-.rn .s,e-Mo
"Pltrada D4lbl. JltQl)rm ~r""
brlJl ~ ~gu.rJlc.'iA"pala ,1P,l<-

•.zaAQ ~c ?tl~Q:e.!i • P't.. pró
-~~ JAl-JU ll.:D, ~únimp C.
($)Q-r4~tUl~. f:,lltt<t?:t.P, ttk
JtJU1o, Pl't~r Il:i1iW.tIJi.pJ.
JUJM~~ ApQil~!lf'" U:
;r1UPPJlUllll1da.d.t~ JUe:IUlr."
~ SÓl Al:Pr.'et" QD1, Cll.~.

~!JlI,RU:~ .. }hJ,'rm ~
d~Ti~. ep,lZU! j~ q l~ Q

d.I1lJVtP.~to dA llm QU lh;
,QJI,U'. ~ll#~rlQ. tl~ J:lU''"
'\Wo pr"'Y>lvelA1.llto {1(1 IIp-

-"" o:llW-1U'1,o$ pg.r. .,
Omltslltl quO at.t hojt: 14m
;Q1arp,tÃo ,. Atluifb 4-0 ~..
t"",", ,

.D~ ~p.a1lJ.l,ler fOtlJ1o.. cons...
f.A~ Il~A tPl 1U'~~ um.o.
~1.I~JlJa ~ JiI~41r
• , Q.,wJ.d.;tA:-$ TU~~u.n.lr.

n~~~~~~~~
lia nrSa. que $.$i wA.' UI''''
Tal"",..~~m~atbJl.Çlo
• Ift 'lu," H J!:wm.tr.a.. .1Irew;".
'J,Cl ;p.r~plll4e nlllUl;' popldJ,oo.
~Jln')1JJ.~ ..

:EJn. ~Q ~~ut.ot ~14m. "
Jn~~t1.\~ "ml~.u. M~"

mJllanm"'~ orrns, !()br; ~,...
r~ ~1dJ:l ~~ eu1ntt11 t~ ....
))~~J Aa»pj$ X':JndPl41il5
~l .~,l)i pQ1JciJW.. 40's,..
~.caDao ...... 1Ul.tr. ~ltJ'J. ':Ti"
(JU ~e. 1~Q. tf(llde '" 2.Ul'
,lluPo!lltQdQ;" ~ JlJt:ilita.d.tI hu...m»a. q;1P. ~Ap 4:1 1Q~.o.••J:P..
,dll ~~JtJs. ;1J) d.!.$õ:l.wnumto '
dQ«. lUanuru • .lUll i!',lC:PPf.t..
~:lP..-o JWbllel1. C~Cl A~~::l,
4Jl: J;t.l)aJ..et:cr.

() ..ph:os!w:. uU:JU<l. de
.gJJl.1JJ.p.l!r ;,v,.A,Q ndJaJ.nlstfa..
t.iTtl. IU'.cJ.s..L .....-.gra ur hm
•~. J.l;t.f;i u t~~lt-.r "
pprtôl. ;l tlltllJW err;);J t' QJ.a

b.rjNI,01ili~l!..l. ft ~T!a.nt-e.. a

P
o E:ST:JJQ-f.;.: s. PAu~o-Ln)S 1qm_

asta~4j{; ---r
~. '§"T·\I)'+:.f~'l':'l'/ ,H;,,:ti~ If'r\"'y,) :'C:I o #~~ 'D1'l(1Yo'\ B .'0~- 'v.
8 I: 'Jl.iL.L..cr ;-"JJl vS, lL lU 9 .J.J..~:~Ll ~ :.-1 .:..

- . ~\':.t\'i;)~... - ~i'<..i'.'\,..~..... - S . \'<\'\1\..0

13,'T(-l~r:;~--0l1i1)-trn ;6~1fn-:.j:.rn~-,c~ -"-f~
,)li. \t.Iu w~.il. - \Ui'0; iJ '-v- J..1J1.!.L ·Ld1.L ,:., \...,,0'-

- U
~e e MI5 mC:lares. 11:Q de OÍJ.!l!n·~~t:.Q :.tas"l e"....:o.:~diã.. cntnw::',l ~x.pJ.l"

envnlv:dos :u ~Ope'rPt;âo I J:ull.na (and.a.a np~I), 11 (:a:ldl)a,tlJ~, Q p~·e:.id~ltte
~~dt:t:ai3" iu:;~ I 1,..:~~dP5 00 CRT e 15 d;J ?~fr.M~nQr .n':o de$"
~Q$ W.s 21 r:: 22 do..Peí,líU''' I r...~ DA1L ~ PD6";'.H;.on~:~n.te, r::.::lt~ n:m cor..!:r.r.Jwa.
tame:n.~ de ~l\ter,~e:lto IP 'LUZ :t."~epeu ;rra:5 ó:l me... l~Clr.mana.o. _per.~ qu#
;;.p~renQr Jt dQ. Centro de nores dc·~:\tibala e.qell: l:.:::)e.ierá conch..!o.ol uma
n~;'Ç:iD e T:úgl!m:, Pf.. f:Jn;.n 1nwrnndos 1'.0 i.:.ndica.nCla qu;mdo entfio.
l;1i.. Ca :FlUld"9iio 1'""",,- CO;l,t O•••10 dQ CO:.! j4 l"'d.~.i f>zer 1-:n pronu:1•

1a. k P.ro~Q SQ;!i~ d.P I Pfc3;f:a..ryi!I). depoi.~ntn;r.a ~~eHtp a reçc. ta.. Co..
Menor......;. ~~iip í:;)i I .Ei~nda ltl5tBlX'ada pe-- ,pia. dA sindicmcía l1"'rLi.u"

p.o;Mta~ Antem. pcd4 Juiz 19 iu~.re~~p.r. r.ste l'aJa pela. Secrebr!a da
Àl )Lmor~, Arl1l1.1T de tomou conh~cir.:umto da IS"Zur.ansa Pubhc& f01
OlÍ\.~" Costa, ~!Zlar~ flJ;:a no 1elefonw: para o M,,·lJi.(Ía ontem .-0 juiz.-.
cc. que, 0'.\5 41 :rtl(!no.. jwz de :Menores para m.. ~Q.rreg~or~.E a'f!.lar d{!:
:'eS q....e :rt!Cl::.oel1 do juIz d2~ porque ne!'lu..m C:;lCO pollC1al.! teren co.n
é!c: Cama.n.dUÇ$ia, 13 jA n"·.fmor haY~' compEu'ccldo fMS~O particlp:;~5.n na
:rorant en1.t'ezu:!S .:ao! país para' depor ont~m Por ou.. O:)eração) .penas o ~CJ;'1..
PU ;t"e,iponmí~'eí$J dDis irr tI'{) lado, na mesma hora "lia: ÍOl considerado o Tes..
~ iotemndo5 no Cen... que o Juiz de :l\tt!noteJ. ponsável.

o .Pró-1YlenÓr nao sabia
de' náda ojieialFiJ1,ente

o p.rJJI~mte do 'Pró~;:\I'" tonfa Carlos MQ.r:lls espera tnnte iA. :não fzta.U Xi\t1S no
:no:r ~ã.::l d!!5m.en:i.ll ner con.. tem 06 f611ltados d'\ sindI... DA)!. Procllra:ldQ não se
tInao)::: a. ta:&. d. ,DlI!UOre# I:;!.ud:l. " ..pUrAr :IL Tt:racldad. cQllt....ad.l:.cr. AnLO:llo Car~
do Pco;;t:lrlanlf:mo "hJ .\tendJ.. dJ.s in[Qi1Ililçlie& e iI.J, r~Soo !o53IDntJ5 l!s,cln.::,e;:e q~~ "u...
-7Uf:Il.LQ ap .)1e~r CP.)..)!) , llODJalÍllktJ.d~ dos tuncJo.ni.. ..im quo :spub& c,xtraotJç,lal-
:Jns. 2ioILhe ':ttr~leW~,n'" rWl ao ,D.A:iI". lllente dA fuga, cOr:tumquel
t. ql1e m10 nJ,toioru ......... do. Mlll P pr'lIi!df'llte Ço :Pró<- o Jub: de 3te!!.ores ArLhur
~o. ~Ul.' lo! lel.MO ll. ep... :l!fllPr;cáP .lou!Jlt in!o.rm:tr de OUnira CQl!tll....
~a~>~ ...- tp:,;Jn::a ,.;10 ;1.0 "rto o. 4:~ d;:t. tU~ôl ...- O pruldents"do Pr6--'\íl!"
<!tJtf:. ~m:enUl. $3a dl!:leJ', qr...e t~rJ~ Oll.O.r16o nos dl:llS Mr at;:DU a. !~a~ t!.e ent::o--
'Sa;Jl)3:':;J"Tar.taD0111~:Q$a.11o.1 n ou ;!:!~ ~"$ ie!orma.f~e. umeXiloCPJD.oJ.t.Js.do.:Ua.
p.reA1d~nttt dtl ó.~tl_ "11 que cIo pOJue :Ulumem"". '11,:10 soube. ucltt.rec:e:- ~:xllta..
t~ 10C1!JU:/lCl:Il goQ. 11!;t~ no ~:lto 4ft q-.:e. dos 1~ t!l.'1'" lUell~o o numllrp C:l! Meno..
t~wllI:trn" e. ~::nl.ll.tt 11m n'brea '1110 e1ta'r:lm no n"", Ttl !,Q~:ldos ll. li.h~:n <ll!E:lD
alt:-d:L, I ';I.ll!,p. :!o.! t:;lcontnu'1\1. ! j;ls.rta~~:o da As.sisIGnclJ.l. ":tlip sabe ot.!dalre.~ntt!' :se
.An;p::.!;l. Ca:l:!s l?t::ll~p ao ~I.n.o... Q(lls torllm d~\ol.. Itlu. tu~r3Jll"', Dl q~tllquGr
:Uo~i~ f&~e~D~ ontlnn Il::lt r,.,J.ç" llJ) Jtl.Wp f: ,uIDJs ti- r~r;1'l., so:nenlill o:l"em. o

;:~~~o:~~~~j~ ~;:~~:~~~~~t~r:~c~~1~ i~i::f~rthJ~~o~~~~~t~: ;:;
..pó. S;~ .e:o!1duid.e.. l:.:nl1 $1n.. CA). O rC:!i::!.nte, :,:i.o fol aI;)... q':'e Una. QCQfrllio hJ. quase
<llc,:t.uc:!a 'itle. {Dl !~s~um... dll aprue%HUtl :l.Q Juiz Cor.. d,z dias I.tnis.

=':~ $ti p.ro:ll1ne::r lo lU- rt';eaur. Ta 0ol~::~~~~~:~;~:~~
~:u.om.o C.:lrlos :1torJ,~. :nor, 4. ql1.O a.p,,!a. dI! o, :ml..

pe~ COl:\ as lotar- ~:t.t...,:a:lt(f. c:on:'ulÕ1. q1l!« IÓ nor" uw.rtm s":.t:o :ne;1I..
:mA(iit's 1111.1' TgC"'~':l. .o pr~ 1•.:0;1. uhet.l1o ~,l. "~I1.uin~l c'zi.o$ ti bNn atl!::dldolÇ no
.$k!i!::::~R ~G ~ra-Xt:lO: Ctt5& .o E'r'C~:'\J.'li." rU~.1 u1l1 Pleno· D~?:t.t:un~p.to: .,;1~ .\!sl.s.
.cs;a. qujJ. .t ..... 1:: PJ::lC;U· Til"" tj::.a:l.i.;» .QCC_O\,11!:l ca.. t~"';,IJ. ao :r{~,:,. t:!:s DIa
qlU~ [Q:...;::.t C/:l;:UUIIl;-.t:.aPii /lO I (',o CID Jul:J dt" ;.[c:::.p,rl].4 .511U" 1':l..I.t aerrJJta;n 1"3. hoo.estl...
DX\I ~D;:' m::{) 4.!~ t:~ C~,::O I c t:l.;'l.<!O qUt t!l" rDs!em d ••u, ÜOi qll.~ rr"'lm(!"ltG lIe:

~:::l~::cd~ ~:~~~=:~~~:; ~;:.~~=e:lt~~~~(? ~;'.J~:;:~,);~ I ~;~~r:4~ ;~;~:i;~~: ~;,.iI:

~::r:;;~~==:;tlê~~~~~~~!rç; I ~:~~~~;~~ T.~~e h~\~'~~~Sl::~::.1 ~~~')~~"~~~r~~~l:IJP1:~!~~~;
~~~~~~ ;~::l;;~;:~~l;"~:'~\:: 1 ~:lr;:~ll~~'~/:;~ot ~~;5~ oe:~~: ~~ir~:l~~l)~~~~·~~. ~~ ~!~'3. ~
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1rl

1& l~![:W

M.t~t\~~ ~~1\':.l\\- .• ç.. P~l..\ll

htfr.~Ja

111210 eE~lrlÚi

nrcTI.~r 2rtt~Ieet

JJo. ode H IIn.,.. mora na.
ylta .-nrrnOtM:, na rll.3 S10
I.llfll ~ 1 t' foi ;lp;:DhadÍ) no
d.w 1~ l'R p:'al".L dn l't'llll.llH..
1:& Alqlrl\ que Coi ,rrt'11ido
por U'l1 poll('ld t.-ndo nu
brato 41lf('Ilp tratll.rJldo.

M,nbull.i «lUI oU mt:!nor~
aprundldos p['la f1ó!iClIl 60
Camandl!c-llÍa rC5fdla em. ).1I~ft.. Ceral!, co.u1r:1rlnl:aio.
'P0rta,I"" :lS d ...c-tar"'l li",: (h~

dlde-~:Io nllJ,i~ Lllit",1ori.,.
,do UJlJ,IC. de que nu, :su~

bordill:1doli f'J11;:1tJllm r(lMo(to
tt'ndo UI: inCr,(lorn a04 nUll
lm'ais dtl: orls:.m quando
"['lfS $e r"h~JanuJl". A
liJ~ta fOrnc"'Sda }U!1. d81~p.'..
"la de l'oHcl1l. de C..ml'ln..
dllcJ.ia só t"l.l,1 um nome 'lU,
nio na 11" Sü.o Paulo, EL5..
eII. 11 IlH04 rulllento "m
Sanlo5. n::. rult. :N'aJU}lt'io Lau~
nano litlm nu~l'CI. no bair
ro da ~..rapé, Ele tol J.Pl:''''
'D4ido em IflOl1l.nta • le,...
elo f1arõ!. j) DEle..

0& do::n~is &llrtunhmuu
nomfJí do~ p.'lls • ruldendll,
al,:;)u" qm São )lipat. OU~

trOl ~m Tabelo dI. SUra •
muitos na CnpUaL DoI!lo d~
1~1I. wa l! E:lr. arobol com
1 j' aJ;iOH, IlIfoflmnall1 que
JnP!'a01 no Inslltuto 'M()aelo
de 3lenorts. DO; ann!da C.l..
1'0 Garrm l 2~ 1 O prirnl'iro
[01 allrtt'lldida no d~ 10 11
o '''Sundo lJ:j) dJa 1.0•

"lesta ~1:!11", a il."per..
C1Iffio c.tll C:uunudllcafjl l!'

• CSC'$llnlll1 do )l.U:1\ur nos
Mime5 de rW1: 1I1l pllg;lnll
:3. cU1.1re-'tlllíhb dD ~ecrl!hi.·

:do de ~c;nJ.r::n«::1t dQ dltl!'"
lor' do Jn-;IC e do oll.ll", de
'1~I1!)nol.>: 11M. J)1oÍJ:'1ll.1I :?-l a
po.&.iç;ão dos Jltrl..t:l$ r &

rt'dalJ139t0 de )1JnAs.

X.... 4lClllATlr\1U 4, lodos
Já !l.á UJ:U.,. dit'~r!lCncJil: o'
!lorirlo 40 tr:lnllp!':"tt'. t'r"s
;l.l~..m Clt:. tOMrn t'oloclldolS
)lO DD bllll pClf .o'tn dn. 11)
lI~r.Q." e cutr\Js ailrmalll que
..mb;ar.-aram entre !1 e ~:r

Jtnr.:1.S do dlol. IS.

tIO Antonio Ernsmo Dias
pedi. dc<culpas .0 ,>O, o
mineiro c ;;.nunda\';1 o
inicio da sindÍl:an\.Ía. O
governador Loudo :S.tel
não p.lcmlcu 305 jorn3hs
I •• que o procurar.m por-
que de\'tr~ se: ent~c\ istar • •
com () g~~rn'dor deito, n7!.lT:ZelrOS
Paulo: EgJC11? S.c:us ~sscS" •
5OrC5, porém. afirm.ualll
que ele difldlmellle se
In2nifcstará. pois".o. áre3.
é de compcu:nda elo Juj~

udo de Menores".

O juiz do- Menores de
Sôo I'oul" :>firmou que
6lwào J$50 não pode ser
ID.tldo como brinc,ldei·
n," c que se contmuar
assim "thqui a pouco Cv
latão im·cnt:mdo o Es
quod"''' do Morte p;1r3
JIW1orcs'Ol. Juizes·c pro
motores quaHflcaram o
fato de ureYolt:mtc, ver..
goohoso e .b.urdo·. o.
menores atão sendo ;tCl\t>

didos por cinco aSSlsten·

lC. socl.is do Juizado de
Menores d. S." P.ulo.

.i• •:".:.

('r~"":-'''Sl'-
Pt: .s"r~. Lonl.

d. S"'tIrs.a1 ~

ios ItpvT.do! Mpt:CII.!h

DOs" ·iIJ ~no~és ~;;;~..
dos pdi15 .1Utoridad~s de
Olm.nduCJl' .0 Juizado
de Menores de São Pau
lo, poIo menos 10 nãu p0s

suíam ôlol.."'Ccdcotcs em
nenhum de seu, depart:l
JD<lJto<. Esses d.dos fo
ram colhidos pcl.. cine"
assistentes sociais quo: es
lã" .tendendo loJa. o.
.r<Cólmbiodo., o que, parI>
(C:. Tem contrariar as iJc
c!'1'llçóc. do ddeg.1d"
Rubens LiberalQri. do
DEle, de que eram me
nores ínfiatores c que C5~

lOl'm ..ndo der"lvido<
"'" sell5 loc.is de origem.
Est1 :>firm.tiv. t:un!:l6n
foi desmentida por um Ie
Tonl.mento efetu:u1o pe
lo, polid.is de C.ma:ldu
",io rever.ndo que ne
nbum dos r=p=dos
ua mineirol .sendo todos
residentes em 520 Paulo.

Ontem o delegado Ru
bens lJ'bcrotori informou
b..mb(m que já OU\ iu três
im'c5tigadores dentro ua
sindicaocia instaurad2,
:-:5. ,~ tevdoo seus na..
mc$. Aflfl..ou a:.r.;.l:LS
que, por questão d~ luc..
rnrquía,_o s=crcurio Erôl5-

mo Di25 é qucm dC\"c
fornccê-los. o que p:xle
",arrer hoje.

Em Min•• Um dt'l'u
ud" f"'lliu que o ~Eujs

tério da Jmtiça tn\ elt g~c
com scrcndat!c OS :otan..
tcdmcntoh el'q:'""nU) que
em $0 PôlulD G 5c.:rLIa-

c.:..

::.-. -_.:.- --
: ...: .. -

-~, i:

o i~l:: Arthvr di OI .. ! f,l

Ce::.".. lih~rnol,ll qUI. toA ..... 'l:l
."0'. YflJTI recllman~o ';3 '1·.
de es~ ':::f:,~;;:lm.t;!O"=$li! pr:' ~.,,"

clu ur!'i~l'jlts Il.ntCJ ~;:s Cf: .n
.n",rrcSJdl:l$ d31 aStíshmc l ~o:

mt/10r. f.l!.!"il;1te,!l:tM c;t.e<fSo
tiD c;>·ud."é~. ,x.lnun;;r~!l llll
J=t'CIl;)'t-,.J$ ,5anpr. ~il) ,1:$

Ilasr.a:s nspost.u.
,Ar.hlJt d~ Ohmr.a CDs.ta I~lf\o

mc-v que o rel':IC:n.mento d,
JUi'ta.::!l) dt H«04res c.=:::no2 fun
dasio #ta multlt bgm'".

"Almà ,.nt~m _ C!ln~ _ rJ"
ti~.t em '-onljltl) tl)m c rUto
dente $f. Pro-Ntnor WU::ilrt~'1)o

dQ liP Tr.'uma pl'VIldent:. _1: J:;t.
r... êr~IJl'lJçj{) I!e um e:'J,;!o
Julmenio pOlIra rtcolhe.r rr!n"
rI:$ Infrif"tu M. htXll r!, 1J •

1:1 UH, em cClllclç5as ç!e se
p.1JraftçJ ru.roa nllnde dt"~s

mt~lnci$.".

O jujz: d. MIneras crttrtllu il
falh t::: Intr~Jl'1tnto gr 011
5uns Clr,i~ da Fun:1J.çio Fu
q$I.tsfia d••xpltc;JIr 1q\Jt' .. USo
yon$;JIbdlÜda plb aptut'nl,l'tollo.$ rnflr,OI(!' "';bf, 'Xd~!l'ii"'

=rn~e~~/,1U::~~~;:~b:1JF;~
.ftdo _ d;JItado d. " 1kI nS,

..pMs.do .... envb.~ • FlJn:!l.
sio solu:tt,nt!o qUI, • pilr-tlr ll'"
'l.Iol:d. dl.a. Invt.6U cc mcnl:lrU

_ em s;;rc-po clt ....t" - F::.riJ
d~or na c:crrCSlt4lma Um.lso
S\lnto qu, o lul-: nio ,.OUI ~.
CQmflll.1r Q c!nllno qu~ de
raM u prcJio da FlJn:!a;ão 1'0
.qullQffittl"O 17,5 di RJpl:ts~ Tr
VU'u, com121'~:lo plr.t a;1'I;011'
rnencru hHr,;1Iter~s, Hojll:. lut,
p~ê;o i ".tupal!o pd.I ali..,..
nJdr"~.i••

'o vergonhoso epi~ódio <la
:"~ortação" de plenores . .:',;::;i;(r!..

.L
~

Na medida em que a populaçõo consolIda -.eu
julgamento sobre 05 algozes. Jncruslsdos na Pc

. UnIa, que deram causa ao vergonhoso eplsocl1o da
ndeport!1çio" de menore.s~ abandanados,nus e fa..

=d~:l~n:~~~~~~d~u~ld=lS ~;n~~~:
é a da revolta do """retarJo da segurança Pública.
o'qual, embora alh.lo ao5 acontecimentos, inclusIVe
do ponto de vISta admmlStratlvo. parece que foi
quem mros se sen4u indlgl1lldo.

Enquanto o eo"mel ilnlômo Erwno DIas pro
testava. com a veetmêncla do supenar que se 5e:lte
vítlma de uma tralÇio. Já o drretor do DEIC. de
I.gado nuben5 LÚleratorl. eo.alava a der.... de
seus 5ubordmado.s, na qual descambou p;,ra a pi-

. toresco e até para o ndicuio. DIZendo não acreditar
em que os polJ.claJA houvessem despido os menor..,
sen1enClou com suposta .sencdade: !Juro :mdlViduo
que tome tll1 a4tlUle precisa ser U!Il demente. E
.u acredIto que não exISta nenhum demente no

, DEIe. Osm.nmosdespmlln....,502lnho&'·. Na ven:la;
àe, n.nhum demeule deve ClÓ.llr Illl órgJio-cúplila
da Paliela. O. meolllll5 e rapazes é que rio demeu

, te.. Noventa de=tes, faminlo.s, em pWle. estradJ<,.
que se despiram DI' noIte fria '" depois roubaram

, toalhas de mesa e rlllgllIllln l'Ql;tillU pàra fUKlr
,i dal'rlp. •

Já o ~tulái- da TU& de M=es" ArthUJ' dll
OUnira Costa, que, pela Pol:tarla n" 61n-l, auta
rlooua apreensãQ .aretençiademel>OUSCJn depen.
lUneIas poIiclal<5,.ll<lDtanto queJi'l):'t$de proIlUS:UI
dIde" nãO tere àlllll!ll5 em condenai:' o lIUI! fpi feito.

Aô juiz
resta
lamentar

o lvb: da NltnClrt:" Ar.hllf' 1Il.
Olívliril CO&.lo1, tm IPlrt"l'lSf;JiIl:X,oo

'hlll_' ..JD "E'tJdD"', cllnsu1l!:1'fU
l.a:mtAt.y1) a ''''9' des: 2' mcn'l'
ns 'lu. havbm sido tn1re9uu
'Idp Jui::.a.do i Fundiil;S. P.asz,.'tI'. a. p,.mcç., :.o"lll CI)
M~.r - PrO'M~'1(". "O t'?1o

so~fJo -.:,m nlralo1:r oi abSllhlf,1
bIt-" I!. mIm c:ilm t;..J1 "ant,
.. Fvlld.,.ao., .t;JIren!,. da ,utab..
kckntntllf; em ondlS:i:::s dt ,.,.

S.A. o F~TADO TlR ~ PAULO

Pasta_l(r--b_~{~-
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Avis~o burguesa do problema
. .JtI. f.Hct!€~;qf!Ji..s'elrJ~~ tJ ta º-

MenOl~ a6a]1donao1o'~ .. O

retrat~· de úm.a cidarlt~
PAULO QUEIROZ

U
· m turmta cpm c1u.ru..

to nJ. bçma ~ dólare.s
no boiso; um casal
.de vtlllms atlapalha..

dp,s; no tronsito ou urna
jovem senhPnl cpm mui..
tns ~oteli e C:fJaDÇS$ pe.
quen.", c até JDe5mo um
.farofodo • oonfu6Q ba:
1lltm de Mséclo.s t.PP5U..

-tu~m M Vitl.roa5 perlcl.tjls
p..a um golpe ••gura. E
com e.ua ~nvicção é q~
o grupo dt!: 'J').)More.s que:
aie na esqwna d9$ aVf!lni
áas SãP Luís com Jpiran~

"O' comemo i HUlfVftlI lUz
tllflCFam :E'l.wquar.t1t...
uÇ"io ~ 11m Pl'J,l1eDO: Jlfll.bJ.o,.
nu aJ~la. dln.Umenlq .u tono
lu dlJttas. Um.a nhl.'J, unu. .sim"
pIes cllS'~da bl1u.rompJd.a Olt
uma d.ecar~9iP mal f~U.t nas
ép.Qtt,.S d'" .reJtllJ,-. lJJ,oUVD&
mais.. dl:i ql1l!: $u!1cl~n~ pJra
r~l!s c 9,podJ nu. ye»·
dls". }'lor 6S4 ma()" juaWi
u, " aulorJAAaes dt:vc.d.am a1U.·
dar ti comerCltl. ma.nlondc plan·
f,õu po1k1as.s: Pl!r~nBntr;l;l nDl.
prlncJ;>IJr f9CQJ de me.o.w:e.l
uu~ntCA em §p l'aukl.

A uqldo. d.aJ J,nnúdas 6iP:
L1lIs CQ1ll Jplr.an~.a, SiLl ,l.uls
com ConsolAÇ'io:, :r..rg() ~

NQuw.. V1;I;dJJta l1fI O., :Ptk
,.a da Repl10Uga e ;tU"" J1r6
xImll$ ,si(! tia _" prt\fltrldo.s.
:M.15, atmU d.PJ p8ql,UlJ)ClJ •
~-nlNo f'prtaJ • .dOI apt1Qtl.
a Smmw.!A =6e1UJ'J.nÇ"
"mpjtas pro,muau Ip.ram feJr.
lu .llm qua p pro})lama l.oba
.sJdJ) nf01yfdo, mult-Cl ~Jnbon

Q sWlltãno. dl:r;nIHlonil:':!o Sep.
wJo MoUt ;Lima Jt tenha ml'
nUt:IíIJ.dli, tOmo c ePmJrdo.
nnslycl :10 p[J):bloma",

EnqtIJ.nto a .Ul1tçb pennl'

8. (entre tmt.ol outros)
conclui liatÍAÚlorhunente
cerm' de Olto pe~uenOJ

f'Vla. )lOr di.. &O. pare
t:c ser um dos pontos
ld~als par.a, 0Ii ladrões 
dev.t.do ilpJi hotéis, agên...
cillfl de tl.U'Js.mo, banCO! e:
o trM5Jto - além da pra·
ça da R-epubJJclil:, laria do
Ar.ouche, VUlduto do Chá,
...oula 9 do Julho. Ba
rio de: ltap,Unio,ga e QU

Ir""'1~ que lJIl(lbém
apres.entam alta J"entabíli..
dado.

Para u ins:htuiç&a ofi~

cWs, tod~v~, o problema

ne~ qUllo~ h)llte:rl,ll.l, comeo.
1" 11 prM!dtJiu. do a1nd1l:lalti
dQ,l. Lo»J;I,a~ ti cc:rrum:JQ , qua
ar:. QQm ptlJllIlAS~; a
$l!IUrJJlia~ dl_ Jol,l~ j.
aWoI'Ía lias qum ~ líal,na
À& ,lelurang,. lndJv.lt1ullll; ..
fuu, QAJi J!OncUfl"J.dDrt' aturcn..
lIdQs :pitJ.06 mtuwre,ti -e a amC.l;.
fa JQiI pwprJ.Ql.irm.s de ui,.·
I:l~nw co~claJ" Cl"C
lenhant il .PU$3jjI,t aI: denUnciar
.. a1.!vJdad. li!). deJ!nqullnles.

'nIUe FAral! l os JojJlW do
Cl1lJ.rQ AdmJ1e.m q~ J) prablll'
ma .nvo1Yil ~"I[ n;.cl,llS
Cól1nP!nAl., ~i.ann6n-sCII .Inda
MS ,ptJ1;). f.lo de flue, CMUl
a"~lurou o proprlO f;X"'m-
láQ,ça {dur~ um tncOll1TQ
~ Q,l ~Jantu), bnPr
\lttl ddklt dJl li mJl hollltl11
opnil ~ pal,nllhuntn1o nu f'1I,I..S
dl ddJdJl. O llJ,'QÀIMlIl I" 1<0
da rnltnlnt. nna.do. lfínn.t
'1'Ufk F'mh, c:pm. uml .São r-e..
'PJ'~aiv.a."uman:t,q"e .. dl:ll1l"
qutnc1a Juyt:U1 - t:Pm ... mJip.
ria l!os nllQrCS Já ~i~ld&Q
l.eJ - já llão p'nnl1e uma.
,sçlo pmv.&nU)'a )'10 .t\lill "u..
.elo di: avoJII'lo dOJ ~llOrH
lntr..iore....

do menor infrator oU
abandonado contmua c~n~

do JJl501uvel e todoJ os
)!lan.. aU! bale aprosen
tados cpostltuem m~ril

utopIa. Apeliélr disso o
premdente do SJndl~l()

das LojlSlas d. Sôo Pau
lo, Tufia Farah Nas5Jf, $0
Jlcllou '1nedldas excep..
CIC.M!,su da S~aretarja de
Segurança Publico (quo
CPn5Jstem num poli':!ll"
menta regulAr) I alegando
que a sudã",•• Iabd"m
de deues IIlMCr~s ~lé nc
civa para o comercio e de..
prit)J..ente- para o turismo"..

~Obl't1.r .. mJ.DClbra dlU. m~
nort.l no centro da .cI.d.adA já.
~c lClrnol,l. "'hol1l1y'" de: um. dOI
dlr'lOn!,s ele "'ma ...z;anll.Ja d'
tUrJ.51Otl dJ, aVJ:nida Sio ~s.

dCl SUl u.ll, na $obrtlol',
Uuardo Plrr,s dt Camp0:5 d'"
~nyo1Y.\l1l ,q,a. llabllld.t4t fg1Q
Jl:'ôlC1eJ.: OONolllUJ,J,l. JlJl .tP~I:lil1í

PllUCU J~man.a, uma. .érie de.
fl,t~J'1l16 d.l!: rDlIbo.I (fAlm alto
paamento da y,lUma quaodQ
lenta capturar I) miRar). JJr.e~

.sful,l fisleJ.' ....enhnru IdQ~Ji';
dlntaol pro~su~ p"
r. p furto. • fo.tolj "di um
{inal flUI" !ijuan~ OI m.lUlo
rec, dUJlt41Peatpadoa, ,um IOr
dOa0 e ~and(l o dInheiro
p..rl. .. 4IJvJ~ Doa0.

J1e.ccnt.Mll!JUe um turIsta
.amWaotl, t:Qltta :UUa~

C.antPPiIi, ~~~'a .ltt .".lt.J.do
trilo l'GP num m_mQ d12~ d.
ftonl.. ~o 1{Qt&t !1lfQradti, na
aylnid.a 5io .Lufs. "0 lGter."
,JUll-t, Jtmb1a, , ~UIi os tril
!UrtOlo foram CC1~ ~.Jo

:~~po~~:-=n~:~;U:
AUI,J:'.aIll pela, J1rwunJb,d~J a
1"Oft1l,c1lir.am tentllnJr Q dia"

Aúrnumdo que a aUvi..
dade dos. menores dehn..
quente! Junto ap! estabe..
leCImentos comerculIs che
ga a afetar ôl5 vendas e
contnbui p;il.r.a dlfundLr
UJIUI ;up1iem nezah\ a

de São Paulo no cenarl.O
internaCJoIUll, TuilC Fa
nh propõc:, camo solução,
uma ação conjunta dói Se..
eretarl. da Segurança Pu..
hllca e JUIzado de Men~

res, ':para elirmnar do
centro dll. cidade e1i.Sa una..
g.em negah\ll 2' esse ceni-
rlQ depnmente".

Recupcraçio
"A rr:cup2ução do ttU!nor

r~Jocldtnl~ l!'XlStll na It'-llrla"
ronC'iul o Jul1 de mt11orc-s de
Sao PAulo. Na prÁtica a te..
C:UP(:rlÇ"110 de um m~nor exln
rc:~ur.sos bUmaZlD.5 e. bllslca
mente, fln,.anctlnlS - ~Olal1 que
nio existe por omalio dJ.5 au_
toridades reaponuY~1$ e peJI'J
l/IIÕes do ".Incomodo e pre
Julzof'.

H.t: pouco t~mpo, lembra o
JU(l', \) Juludo de Menores foi
indirtbmcntr: eQlI!dg ~11t' au.
torJdade. estaduais a reUrar do
cenlro da cJdld~ todol os me..
nores qUi exerclI.ffl proCiuOfS
dU\'ulolil.s, como.a ,cnda de
pr:nte., a )avalfm de carroS e
oulus .atiVidAde" que tnqua
dram o menor como "pIH~le
de rua" ElIJes menores _ afir
ma Artur d. Obveir. CMla 
rr:cebem em médll 30 atUlelrO$:
por di. e com tlse dmhelro
chegAm li ~.ntat nUmertlllU

vDltaoa par. OI c:I&05 roliJlaD
radOl perdldlls Ao mf!smo tem
po, a visao geral dC\Crla '101
tar n para o roca do problema
qUI está na formação creio
cente de nO\lOI I mais perlJ:1}o
J.()1 bandidos sendo :en.do,
dentro das proprlu ct1ula, de
rl!CupUlIçao manlldu pelo Es
lado ou nu proprlJS ruas rn
lre drhnqucnh'!l maIS praticas
c experientes

Segurl/lmentt, afirma o. dI!
lesado, aS'í do5 dtlmquente!o
Upo "'Ato emlllS pt:rIJotiOSI "~il
pro\enl~nlel doI delinquenct.l
Juveml Aos 14 ano, do df'U
dos por pllqunnlll furlOl, 201
16. aprendem nov.t5 l;aUCllJ, ao'
18 tentam Imitar 05 compa
nh!':lros m:llS Íôlrnoso5 e t',tio
formados, com me.ntalidade,
personahdollde e v~.io de muno
do distorcida. d;! rulld/lde 
di!ntro dos moldrs neuS!j1rlo.s
para a delinqutncil e margm1
lluçjo

"O tr.abalho de rll'C'uperaçã(l
exulentc hOJI! em dja r: falho
Nao Je pode pren~r o menor
porque nio ha local para ele
fIo.a.o e justo ehmln'r o traba
lho de rua porque nio há líb
tema que (ompel1S!'! 01. lutros
aulendo, durante todo um rols
de trabalho Q que servem mUI
tu ve:u'!S pua o sll6tenlo da
hmillll Portanto, enqulnto
mllxlsllr.em racloclnlo I'! respon
ubllldadc, o problema de ml!
nore' H:rl. inSG!uvel e qual
Quer propo.lçio lfundament.
d,; em ma~ rncuuos.1 Itra sem
pre mera e fanLuUca utopiA',
eoochtf. Wilson Rlcheb.
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'n.T. . .llas ruas.. 600', -
mil meuioris",.B~A.S;,t;..-S~!~tJt.o

ma~ginali~'ados. ~- . ~ .. .

-: .Ao. ttportanm ~.I: tllt.. !().
~. ~iY1l1;D:. DO. l'Jssildo dp.
:tnit4Sto esbC;Il:Ú;r. Il:mll. ImJ...

•eco r!ra;DátJ~.. do Jlrtlblf'm,(
odg menor 110 $St.do e, ~m
part!C"wa.r. 111!.Ita. Ca;mal:
",u CIl 1IJ5é da popula-;âo
Plilllsta.na (~O rldor de i
mitk&~' de baltltll.utuJ ti
~tuH1& po: Jnenores
lI~dOJ;iNOS (ap.0.dma4a

=Juçta '99 mif)_

, .Dr.a:mit!Q. e tPnd'enl1'nl
Irnas-m lln. nàp gUII:U.nle
O!l JleleS Arlll1o.s lu?:l;ath"Os,
"I'ltJ!1 MUdo J,um.elltada.. ol!~Yi"

dp.. J. tttlisijAp lII1u autorld....
4u 1$1&lhlllJ, e municJpais,
tu.. ~ne C:II.pltuJo )lão li..
,p.l;M Q lom ç.m.plg u.d.o
ll'lo ~'S"arnp ~cral. o qUI
4: 'J,mtJ1tJ.rti, com a Fllndll
Cio 4P Btnl'"1:~stardo :\lenDl'.

D;ll!J, .. a;r&:YJ~d!! d.o .15"

:~~iM}~~~:i~O ~ :Ir::..d.a:
l' sf!- abril d.tJ~ .JJlP, nt~
,.hu:!o-.nnJ .. nQUttl c. qulJ.
lPr. 'J:~.:ne-ó\11o mJJs. um .lrLl,
~ fu\ trltb..Uto p.u"".,stlldar
• questiol .do r:u'D.CU', ...!Ien..
tiU:::1.05 .qlll: sw:fJSivaI co..
:miasÕH .se ~stu.do tlm .ido
t;r:u.&du 11: cltu()J."Ü1:u IL OS~

1=0 -- e as ~tbõu nmpr.
adIada$.

D, 110 ~nia.nto. &. sUUÇ:jp,
torJ!.."",e~ '\al pIor. (CU1..
1JJrJ:d. nUttltll'fa. &. repQrL~"
~m i!e; donlhl&O: há. lO- mil
.,equ.itnDS Ambul:lnt!!J tlspa
.Ji1Acf0;3l. pr:)& 4:ldade _ • esta
(Irra" bem eluc!daU\'... ~ip
~ alarmante i o indfee
di uÍJniJI.a1idade entre os

-' JQlno;-cs.: u.,uPdo l.unta'
lIItQlo d.J.. Dlddç. d!!! Crim••
ton.tra. III Pa1r1J:n..OJlJp. crlloola
,ue. :cais do 10 por cento
.dais as,altol, <ltn.rrJdos lI.t.ita
Cap!tal. sio aU'l.bUJJ1.olli ... Jn'"
br....

: Or2~ p,a,:& IUl.trent:lI' otSt...
..nnüod.-ira. ~rJse Im:lal, ;rio
1rdnu::p:s OS recc:'Sos lollma-
~Ol. Jé:.nkol e !1Jlaul!ciros
'ulopados l.O d!!:J'Q.r dtAJ Ór..
.e1oJ. oficial. OIWlrrt:;:ados
4. ptlUlar ....5LitfDCl& aLI m..
Jl~•• em IISR4elal ao aban-

donil49. Com, e[clto, nU·
lmindg.,. em &00 mil o ul1~

merl) de jo\'cn, um lar ou
pról~carlc-nle Itr,.dos DaS
fila., 4ti't;l metróp~lc. sl!bU..
11l1a..u q\o4!! a Coorde-udorfa
.dos Elllabnlrtimento,i Sp
dais. do E$.t:ulp U:m cap.c1
",.aI!: para abrl.ar ,o:nt:nto
li: mil criaAtal. podendo as
eaudad.H pr1ud:ls qUI maa"
tl!Pl COlV_n1os cata a .cOk'~r

M mtbcr m..i. umas '30
mil. I

~I'll's <:ondl.ç6u, demon...
tram GIl nl1m~ros qlle aio
Il~lil n'nhllnt iOli:oge:o t...
u11Iç~ blta por 4':IU: folha
no Jt ~:lJ.do tdJtorial de 14
de -.brl1 lindo. !:luatldo cs
uJ!umOJ. a proPÕJ!IQ da no
'Y& C"ml~lio di: Estudos:
·COt:lO u ;..~. '!Y.nam..,e. ncs
~e tat~tnO. a t;porAncl.t li a
.::a4, ti, A soluçA0 40- proble
:a.... tidA como utópica, nio
&D.co,U'~ri c~rt:U:Lente.qual..
f.lver eneamlnha.m.f:Qto Jllais
$'rio d.uran~ &. p~stJlte &d
JOlpiJ.h:.atin do Estw....

A \"'t:rdll:h: é que tudo c.op"
tf;lu.. ;m.ai,. ou menos como
c.UI.. Aludiu 1t'It!, tolu""
AO domin;:o, • edaçl0 doa
Ct:J1U"P5 de ;lo1.nor.t:_. IllsU"
hud.PG pela Pr.C.ltura. ePl
epla.lJor.~ia córn a Feder&
~ to ComérclC~, tendo tnt
d't... õl eoncretIuçAo do ~m.

b1clllJO mas ;necesl4rlo pro"
:J.to de tirar Da milhares de
;p.eqJlr~ amllulall~S qU Q

u:utam. yend.r nUJ mades
toa arU,;:PI, cu ruas. a to
aos Jl:roporclonando uma au"
t6n.tIca prorullio. DUmo IlI-
rh q.Jt P 'projeto Ti~JO ..
l"ftJl.J!zar*lil'. poIs nada é mal.
neeeutrio nem mais ur.len
t. do que. Jl. inte,ra,çjio, dfl
tato. deues m~nores Da lO
dtldade.. l:ill ltulm náo toro
4a JD.1I'{:lnaJb'iaÇAo em que
hoje vlvrm os menor", c:or~

f&J:l1 o risco de pUllr, quôll)."
110 ad111~03, l\ outr.u e per!"
10"' AUvlól1des, tanto pllra
eles. qll:llnto }.Iara. • SOciedll..,
dI. em que Tegeta.rn. 11m TI...
U1d. dA oroisãio ~ 10\"U"
Jl~ utadual e munIcipal.
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. I"', l{6UL'
Em'~São-Paulo~ 60() mil

.~1E."lO e~s ... FI.cAS'I •. 5stJt:l .p,qrJc. U
~ -- -'---.~-:J!!.-A~-~.menor-es sem ·ass"Q,Sl[;enc~a

-......" ....
• - -, dp rnnJ.,><> <Lu ltal.til'" Ib1 .d.... iniciativa. En-' lceimel1los de ,ecupcraç,io,

RAMÃO GOM::5 PORTÃO "~n~r a po!jttca do quanto ís..:o. rcvcIa.-sc que: jf n3 C;lpibl c PO inrerlo!:' é
. PfDRO ZAN lJl<nllr, E<tudll$ revelam Ia quase totalídJde de me· mais Uma txl"'".ne·a age>
---------, que 6(l mil pcquenO$ am- ninas e meninos recolhi· '" rnkiada, a filu Je im
• A C ~',.t d S- Pa I~ I buLmlt. espalham... pela I do. ao COF c ao RP~ls50 i plantar um s;,:ema educa-

a~ e.ao u~ Icídadca GU\CS denuncias I porr~dorc, de Uocllç;t5 VI:" I ClonOli' íntegnu.Jo ?3r>l 11
com m2.lS de ICU :mJllúiÇ5 motÍ\'2{,a~ ~pós lantOJ, Inércas. ou CSQU1!>10S50IllO--I preparo de mãcrác..obra.
de habitmt~ c aproxima-I aIl~ p fim do regime: Cir.. sei além d~ outros smto-- E~ta é a São P~ulo ue h".
UalIleDlC 600 mil menor.. cerácio lmJl'l'Ul aos lnfta'l ma. pa,olôgicos. Os "gra- I je diante dn problcm' do
em c...-tado de abaruklnq. I tQr:J. mirins intunados no pos de protcç.ío" c:u.s.tentes I menor, !c:m mercado de:

,,' .. r .. RP~f. A Prc:ídlura. por nCSS3$ obras conttnU:lm Jj.. I Ir:lb.1lho p:lfn Irullt; de 800
manL~m~:J. In r.:l-estru- I ma, vez" inicia um plano derando mOllns c jUSlífi1' mil habit;mtc5J entre 14 c
tura mapaz de suporia' o I de profl~l",",ão, rc- ando a mC-dia de 10 lu. ! 18 ane., que, em geral
índi'l: ~ntc d:l margi.. Ir ~rut1ndo Bl t'11Úl;11hadorcs g.as por dia. Xc, O: esque.. I 'sio \ cncidQ$ rela dCK$Po-
naliZ2ção social c mo w de ru~ na bse aperimcn.. ma ~e tSI~gios nos cnabc:.. i nnça.

Só' O nome

:S!lJ)1~~1Joavõiltãdé~
..mas faltaul vel'bas

.. .com a c.rb.çio d.çs cet11n:l pd. Alml I!u~ ql1;1SIt: 11 1obh·

tIl: )J.'Wm ~~ dM'tdQ bm. ! ~~:;r~':::l.C);:;j;n~=ad::
d~nllr M1Ut.e;:Jn~ :nol: I @tm;~s dI: ptllt nUlldas pela

=~d::*~:':"P::! ~~~~jv~b~~:~"~'UGOSA
tu~ .. ~ :h~çJA do~ \' ~::a:C~I:U~I'~~~~I: ~~l~~
C'lO pnt4!Nfc'm~ cnm b:pa ~ Q "'~M(t',s: ,amb...I.lMa 1:~C:o.
16dc-c po1U:ll. \..rba. tlDr• .a. I lbtram um Nt'lO lk gllnthlr •

~n;tQ p.~zo. DI l;lJ!hJrel ~ I ~:1, ~:~~::.a;u~:::li;~~;~~
r:cUlClrej; ,eM. 'I"l4J i!;n t:~.a ~ I $. e náo ron,ultmltnt:lda". J,14!'
uma J~Jwi(!" p:n~ml .. I .l1ll ruI l;lade - ..rll'ml1 _ (!~

p<oh!lwlL I~nrJ~'11 elilJtr PludlDéa e ll'
.. prepar.v.ndo para trabalhar .fem

• O ~Jr" C«-I1L"'Q ~t :U(!n~ p,rtJu(flõ:lr ,leI: dtU'l1volvlmcn-
ns,1nlstl\ÍJIiD hl1riJ; ~ 1QJ:lnrtJl(l.i

em BltnllM. rutm~ ta.. l:Ml: ~ ':~:i;::'~~~~:tl~rt~
C'l1pl~.klld.c pua 6U ,a.mb~lan1.t6. I [IJ"Oblem:l$ dCl!or~JJI.ts do U~

~ funcfana. lrM U;t:f!$ }XJr um.-. banj'mn ~oVl f:11t'llA5. alwns dos
aa. nQ ptrüldo dA tard,_ E Mil I rnGtI\PS que pI"Q\ocam .a mal'-

objdnp, ~ hJ'dq, ».ao " ~_ !:;:~~~;o olH1~~,:,~:toCOJ:
p<rdfr que; QI ~or d~ln 6~ I wn ~ronde nUJDtro dt' meno-

:;::r=~~1:~2Q=i f:~1:~:~I~t1iar:a;:;, ..c:::
lmu.$. de nf.tlmG\"tl'~~ ou .~'" ! ~:~~~~oqU~~~t:1) Qd~~~::o :
dendo O;io m.1s \'J.rladOl 1lJ:l:Ol

1

1 !lmc'onllr em ajc,to na blIlrra
de obJ.tOJ • .a1.un~nl06. ~ MroportO. mumo l'Dm I'S·

1M problt'mu 0$ menorClS d.-
Um.. cq,ltipc ll',"mp(l~ pqr. mon#tunm pc;Ul.l1r um al'o

um .,1"li~n~ $"~al, um~ I ni\l.i de conlC'~nll':J:ç'.io profit-
~IO, um ps.içoloso • um 12l!- I J)Q~L •

:~CDB9~=r~~~ ~~;~: I tô1:11pe~~:!~~~~~~sl!d~X~
U1r.. WI:l-!\8.UU1 q.ue P5 ne«.o-: cul.na "ti :ncm-~t'r Socld
~5 ll~Q,lU;O".$e::- .am.bul:m:.l!lIi I t'QlD.O lima dpi.cJI de ccrte"
~trnh Nl I1Q1:1QC; fJ,U fn~~ I de qU~ Oli ml:r.l1tts. dl!Jt. Ior·
_U"rl:!:s. ;i;IU, íPZDl!:cem OI PfQ I ma orientBd~ dtlMld/ll de'
'ul.w P"~ ... undA ~ mOUt- I ...otnd~r Qhj~1ll.$ e frutal na:s.
riltu 1i,l4:' par.m J1QI ,fInaiS de. I flUIS Em runçf;Q do que OI ...
lrtnslta .. t:Mnprllm fIllW. aro), 1 "~d.USliU cOJU,ldcrlllll Nmo
nu..l!: <!' "çQ$'1nrk!:s p2ra l..,l.rr..:l- ~ >1Jna 'ptedISPQ',çã,o POli1Jva··.

l:J,.a pr'I1\ll:J.r~ ~~ di/: .lIJl). I. !SI ~l'J(l.I OltlrcwJdDi .o!ol Vende
'buIantu qut ClIl:u)..:w., ili'W I JllIllfl ambuhmL.ts passaram .a
.r~~ .;:~ S.nwa. pmu.'1Pó!laall- I tu um I:'It.t~r de profJ~Sl(lnll'
~ PClI'i pQnt4s csttall:;lcPIi ~ I ~a". lkorn dt Clttl(Ui oitralÍ'

~~~~~s.6e=~tr:::r:'~ I ~:l.~UCtlp:'l~ m:t~~:::~:p~~~
... txaÇ'i~ l:lU!dleo. potSulrem ll)l\ I UI. ml,UtCalS « llrl.enU:ç4es em

a..udo Nu,do {I" ..~l1nutr/iÇj,o t ,rupú p..u uma m.eJ.or sarxa
~·aJtjU'ad..9' p.llQ IWnfilJJI)Cl de: df1):o 1 l1lll.Ç~ do ltIenar".

uma fáhrica de handidos,
, A po~n :.a:::t'm-base [lOíh? ~er CO:',.S;Ctf~ 'ia (.1e- 'i5
\ po: cento. :n~ d:: ser as51r..l. porque as estllt1.stlCa.s,

entre nos. nunea!:âo algl~a:s de fe l:mas aio 'iO/ou
tras chegam a ao DOr ~rlto. se fcarmos na mecll'!l?
tal"cz MO t:s~ela:ri05 longe da trJ5t1~:mareal~dnde.
ou seja, a de qúe em cada cem dclitos contra a pro
pnedade. setéuta e cmco 3ào pr.aucados por me-
nores. "-

Em Sa:""s, Campmas. plU'a que mtemO/l duas
grandes cJc.ao':!S âe nosso Estado. os lndH;~e' nJ.o
chegam a 20'ê~ Xa"...Guarebaro. onde as conwçõcs
de urban:zs.cã.J são mUlto sem~ih2.r.tes as de Sá.,
Paulo. an.dar.· >d~ QI'd~m de 40 a 50{-(. Por q:le,-Cll~

tào, esse teor ~bSiu.rdo.na cap:tal bar.delrante? •
!\umerosils \-elES ja respondemos a ess.h inds...

gaçâo, fal~nQo sobre uma dl.iS caus;i.S da espunto.;a
mCldênclal áa crml1!la11dacle JU\'cnll em 8.io Paulo
Isso. pelo mc.tl\"Q êe que temos entre nos uma
fábnca es~cJeJ:2ade. em recolher no Jiliando'1o pas
ruas menmos e memnas ao desamparo e em
transfOfIIlll·los em bandidos e em prostitutas Esse
eslabl!lecimc.nto, CUI? semnre- fUnc.Io::Jou sob os
ausplelOs da Puder Jucl:clâlJO, subordmaao a d,.
reçlio do JUlzaJo de :\:enOles. e e conhecido }leia s~...
gla de RP-"'I <Re-:o!hlmento Pro\''lSono de )Jenores).
prodUZIU nos ultlmo.s anos os. In&1S perigosos
dehnquentcs q~ Ja pusaram pela POlíCla. .

Agol'!!. na sua nOI"" lllst< burocratllla. o llPM
.stá mtegrado na Secretalla de PlOmoção SocUll
Não hou\'e nenhum progresso :Fugmdo da.! d~nun ...
oClas. o JudiciáriO largou mão do nuse-á\'eJ hxão
de rebotalhos humanos. O J .uzaào dt: :l.Ilmore~

porem. para. coom sua retüguaraa, bem aSSlm o
EXecut1\c. p2.rn proteger sua \ar..guar';l.R, mten...
tam divulgar urna unagem do RP)J como um 1:0...

JeglO de mem..'os tra\'Cssos, que ('stão "compre
endendo" C\..le tê;n d~ dar à soclednde a contn~

bwr:ão Que êla f',!;~~ra de cada um
Xa ~TV~2 \ t"m sendo d.\'ulj:;ados programas em

que o falm:;;eraac RP.J.! e ap;.estmtJ.do como um
mshtuto modco!nr. nào somente pai.' um assistente
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SOCIal (que e ap<>nas um !unclollll.no sem lruuor 1:1'
barltol. JJlllS pelo própno Juiz de :l!enores. qoo.ll!l
nal. é um m~g!s~r2.do altamente quc.l1t'ico.do rái blC
rarquia Judlc.n:-ltl A 'IV~Cultura atora serve tam..
bem para=, ",na yez que g_mo ~ goyeroo.

Pergunta~3e. a que titu~ c feltn essa. p:;'ow.QC:ão
Iaudntóna de um órgão qll" oabIdsmente $O cb>for
ma e deolro! os sen.umenta,< dll& disgr-açados tn
turados pelas S;IllS engren:J&l"Dl'? •

CertO/l proble/DllS e~JlI, que $/iD unlVl!J:lIIlJS e
.não IldmltlOm "solllÇ""s" Inven~ por !I1Iano ou
por sicrano. Coreo acontece com.c drama da prCl.<U
twçáo, o CllSO dos menores tem sl<hl estudl>do ale
pela Olm. que chegou ã'conclusic c:e que cle 1'Jil>
pode ser msolVldo,lIl:ls :umpl~nle allvlado. ou a.
gr,lvado. na confollI',1dade oo..C1TCUnstãnc_

~ossO$ estx'clslJ.St35 amorQ.Ulmente n~ A.\"&..."l
çedos ja aponfaram ruw..os no i!Q;\'Y1T1.O eom b2!e em
expenêru:ul5 rrolt:zada. no E>::i'rlOr. A União SeguIU
o rote-lro ll'lIhrado e hoje a Fulld:a~(J Nac~.2.1 do
Bem-Estar do :,lenor e u= alJ.iplclosa rn1Idade.
E..rn SJD P2.U!~1 For::n, or.~ cer;:a de 75P'{' dos de..
..~.~s ca.."'ltra o pat: .n,::nlü são praticados paI- lma~

- :"J eS~Clattnfrn~e ~Io,s 10\'ftM formadns pe-LQ
;-~~~',j. n:"ojeto (;e c:',1çl1;\l de!' ~r.tio.ace serr'~l.h:1r.~~. i
t. . sob m.sp.raçã.o do 'l'ubwlal de: JUbt..ça,I
tt-t·. ece roga\'e::-.do no Pa1áeo dOE B:uu!el-
:i~':1-.t. porque ~ e esta!. ê uma revelação e;tar..
rrc-,: ",oro. - :tâ l,....."rul buna dt- \'ermes que '1.Ya
da p.:>dndâo da Ju>en"udo desarope.rada.
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,1'JomrAL..DA TARDE" 1 DE IM~O DE ~1973

Esta.do nao tira
o menor da rua,

c!ótllda. ~o ttAbnJlm e morA
Dllum .tóne).... ..

Rl",l:uJUlo (,1\ nllrrf, o
ptllbJ~'"ln dI) '·m. Illno cle
rua" nno tal l"I ~uh Ido por
nl'nhUfflllo cldndl·. "'I DKO Ikr
ptlt' lr..tl)lrJto, ..m 'JlnllJ', ml~

;n.ba ddndc Datai' ..
AUrlo CnTlllIl"ri .IJ;t. finto,

nn. OU8.l)llb~ll, () )ltohTl'ma
dO' m(!'l)ot, rll'ntunl()lrnl..,
Ilodurii /lrl" :rt"'lnh 1110, 'pt.l,
.& aqui n lllatrJ·;h, ('''til MIo
"tuIn. f:'m nkl!'i d.. ~o'l"rn."
dor, tom o l!'Jl{'oh Im..nfo de
1it"('~fnthlll1 (' funr}nçól"'I
Alll'r.H~nh.'~ 1tm pllllO d(" dl';c
JlI"M, 1)110 eslJiu ""'ruIo Mtll"
dndoll". l"Rlt'nr 1\1'lm~nh',

J'llllJS drt'1nrnçõ('''l h'm ml:li~

to m.als (1 Jeftlillo .10 pro.O"
talo lIfllO p1"OTJdPndn do t;'Q<o
T('tntuilOJ: do IJUI> IlrOprlA..
;menta nnunclnr IJUI" IIJ~ l'~

tA a:endp ).\1-JIo••\", f,olm;õeJl
por ele llprenntadn. tornm
engnT~tndna: há lnt'..."s pt'1o
~rclndo dA ,Ju~tilil\. f'At'tI..
JIl'rJ, por unJA qur..f,'ill de
HkA, nlto tfh qual.. ""f) a"
plmlOll d(ll IIt'1I I~hln", nUI'!!

bA nll"lWII'. pnrtlt IlllUlllo 110
tlmu. nu.'sn :t't'dwlIln, r"'U'lnu.
"lw.tn3l ;u;prctofl erI1!('o, do
problt'mA quo prerl..nm I't'r
I:flmbalhIoa llrp;l"llh'Mr:onte:
aplro (')H c,tão ,.. bmfllIldAoo
do d:s rC'I»"QlWÍ.o poIkbll. •
elcYtuJ.a, tau eM ",b5t~J1ÇkO e
eTMito ClreoJar..o 1\5 PJ't'('....
:t'laa condI.ç6ta ~m que IIC pl....
~ontt'Am. .. cldl'Jt.lldq te'Pfl'\
~~t':!', .....,...._..l

~OA DWDInl'IJ .1mJ\dOD:l
dAs (':OnUnUArl'io ..b.ndona...
dOIS po~IIO" t'stroturA nd..
:nll.ul/l:t.rlltlVn do }:,.t.;ulo nÃo
ofereco condlçúC5 V.r.... t~tJrli.
1"" dlU nJna"~ A .f!rmJl~iiQ.

, da. wn/\. ~J5t"nto 1I'000lAl
do m.o l'ouJo, mdl$tluwn com
(;I tl'~tanJ.onto tU~PC'l:l51ld9 IlQ

lUC'nm- .na CApJtI1L l':tA d1:ri
'lUt.', a. ru:Clr~ ('()Jll A tllpt()
tIA dD. goycrno C'l.tndllolJ, #A

~ladomo ltoOO .cr agro
lI'id. ;pelo menor, J/if.o. é. nito
d~\,Q .wt.rcr C0111 Mo t:enlls
quo '" ru,n Qferece, J)lCII1..

Jl/I!Il pcdJntlQ éfimo4l. lHe..
r~nto p;taelrndo ()If qnc
Jl~1 .tOltbAlt(]() rrutn.- tio
üaooa fiM prawlo.lr,q du lo;
JJI$. :&tUip, exJgo o recolhi..
lU.onto deuna cd",nÇAs. J1wJ,
par que. QJld,Q fi, comp", in.
aD~J.l, ti. -""fatento lodkl,
nJ'Jrmamlp. qllo ".~rJ& mal.
hMClllo dW.xn o ;menor on..
do l!1lt.Á C):I,l 1l,ljU\r de ll:ly~lD
)lItm p. RCCQ)Júxlllmf.o l-roTl..
86rio, gndl'll"lo não tl;'d. n('m
jW'(Jltcr Q.wa l1UJn~nt.çã.o

1l.dcq,1ln4Au~

"Eu »io a4mlto ~11JlJl. de..
JrPóncJA d,Q nU!:n01'c. cpm Jotl'Aoo

i (1 rks'" dU p tubo d,m. OU4n"'"
ij,~ bar,", 4Jhio C&TllllerJ. IlCo-CÂ. YÍ~ Q ""Um ~u;ao da :mo aqui no llIo b6. ltJn. :til."

dJtt~io~ 'V:a1oms, jA. Gt:.l~ ~I.. l1tcs com. grzu.w•• ,110 eu u..
~I!~ PtqUIJJ1"~ i ob~ por 'VC1" li)PO ;mllJUlru.o ttn1 menor
oI.t:hllm. .. ue~• .r 'lm. tJ\l.bJ· PlU'A li, ;nJQ. nUl.ndo".. ParA

~=~~~â:~~;r:u~. elc, o. maior probb!JnA Jlip=:i::, c:o=U~)~l ~=.:: :u;.:::;::~~ ~.
d~l;1~h_"04,Ã.,l.o.~~ ..J".s~~x).w~.~~o_~.qlttl~

Ht.Úd" .... t;,>lÜ>~fl-. 's. 'Phti\".\,,)
-- :r>'!e I _~....

"':e az a reportrlgem n," Agora, porem, no ensejo da passagem do servi· -.
(( L. - (; 1 ço para a f('\I)()nSablUqade da Se[!,retarla da Pm.. d J! - I. mo<;.iu SoetaI a pequeiul.J>astllha leve seus por·ue nunca pu emOS,1azer , . I... "allertos, Quem la perlCtrou fOI o propno gover.

; Osque nb.s lêem sabe~ ptrfelt.e.nient~ Que nun.. . ~~ ~~~~;d~:~ h~~~~~Jl~rf~únclas, s~~ausar
,ca poUJ:llllllOll _orltlcas llDS rellpOllSáYels pela orl· ; I , O sr. Laudo Nalel não disse que o Juizado ~

" rnjno.sa 6ltuaçao criada ,ERm 0$ menores abancb-., ' ...permltm. qm.",n.J.S .alOjamentos para 120 internados,
nados. ou na fase da pré"-delinquencJa. e que. por ..' f05Scm ma;ntidos 249. Tarnoorn não aflrmou que

kllO'1m <ll.er, sào tllJ)gldos l'I'ra Omime oomo, en- ,,0 RPM se destlna.va "a.penas""a segregação_ Bua.
l ~urralados. os Il.Ovllhos sao empurradOll para o· .palawras foram outras: São rauJo não tolerarã
corte. , mau" situ.nçÔ{!s como C$t;a.. pois não ê admiSSivel

r ' Como geralmente acontece, ficamos soalnhos que menQrefi fiquem encnrcentdos como bIcho,
-na luta. no htor lit-lmprensa,.porque pela Ire?te l$emnem~Qmeno.sapanharsol. '
IUrgem elementos ,p<ldel'OSOS, MO somente do Exe· Leram bem? COmo blChllO, .em ao menos apa. :I cuUva, ma. tllplbém do JudlClárlo -:- juizes que nhaUol_ , '. -
llcell.am II funçao de defender os que nao atingiram A rePÇlrtagem que sempre nos foi roc\l$ada •

'a Idade legal, e. q~, Instalados em seus cargoo, ", agora está feita. Efoi feita pelO' repórter, atnW;
• J;lllSll1Ul1 à condlllRo ue carcerem", de menores, etc. "nàpreglstrado cpmo)Omalillta sr. Laudo NaleL
• sempre denunC'ltlmos, por exemplo, f,sse fle.. ' _g:--<' .-.- J .2
colbJnllmto l'rovll!Órlo de Menores como uma" ,
íábrl... de pengOll9" dellnquentes. O meOlno ê ~

:f l'apreelldJdo" por pectJr esmolas. ou por roubar ~t
/AranJ.... levlldo para o RPM ".ubmetldo ao procc:s- l

.1lP dc CPntaminação E. como se f= arl'llBtado ~
: a um dos antIgos leprosirloa para reoeber a lno- ,I
: colação fatal - a transfusão do erlme para llS llUas 'I
~v~ pala a vida fu tura OOB <:áreeres. ate a morte
t VIOlenta, em tiroteio oom bIuldoo Inlnugos.OU oom I
f a Pl>llc.\a. '. 1
I • HOJe, em ça<1a tréll l'unoo au roubos regIStra' 1
1dO& na DIV1São de Crtroes wntra o PatnmônlO, dois ~
- Sia pralJead06 por menores, Em grande ,parte, ;
"l!iSe ê o resultado do l'ul1lllonamento de llibrlca, !

.. ~n::d~%,~~âo~ :;;e=::tcl~llh:~,rr'l
- Por ",,"usa da mSJstênc)a de nossas denullClll.S, ,

nunca tivemos acesso ao '"'recolhimento.., Nossos lo

-informantes prec1l.iJlVam'Ber proteglCÍOS para não se... J
W'em descooertos. Quando os espancamentos passa••
ilvalO da conl.a, alguns perdIam o medo e íomcclam '
\lndIcaçôes que nosws Jor':llJll divulgavam. s!,mpre 1
5sem outros resUltados senaa os imedIatas, de eurtai
,duração.
l' Duranle dezessete anos a hórrenda faorlca
fíunClonou. Em todo .... longo peTlodo. mullas ~
t planos tbram elaborados, nenhum íOI executado. 'rUIjl deles. talvez o melhor de todos, porque baseado l
i na e"Penêncla vailda da Fundação NaCIonal do '

~'~~~~~6:~ ~Oan~:~~r:nt:l~:Cca~cY:Rd:av~~~n~O :
, trata... do proJetorró,Menor, que poderlllf..'r alivio

l-ao problema, tanto em extensão como em profundl ;
'dado, m... "ue prejudlcanllJileresses dos que tiram i

lproveltos da IndÚlltna de bestlallzação dos jovens 1

r
rnercaoOll peJO aestmO - •

NunCll pudemOll cntr!U":1lO RPM porque OJul· ~

Izado de Menores, respon,savel por toda e... miséria•.
jamaJs,.perrnltlu o Ingresw di:. Il>&OS eompanhelros .
~npfiBtabelec.1rnento. ~ ......'J~••"10,..": ~:k ".......~~s~
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".1:1am })W1 bJJrroa d.a son..
•1lJ tiveram. Oll.lr" lDttl):
~Jlb&.dU, er-.m leTAb_
JW'. a. hucd~M I1iL r ...
prua d. Suto Amaro _
a~lldoll..d.ll ' ..m lI11PAW
am trllbu 1;'JÇ1l1'llG • deu""
l.$, Cerl.& 1"Q:J. PlU& uaJl.i'O
l.Jr ;Ia mOl;U. PIi tll:'uUp
41aru deram tJI'OJ para. P
ar. UJJ1J" da!n" .rraTk1a~ tl
Ul-U. lio .nutada qla. }.lU''"
4.e4l .. I:rl.tl~... Su. rDm.~

• JtU1raa UTlram ~g,. tMre....
tA I,ljí .. eld.au. .I.!.;:i

~ ---o ~.

nada

lr-rml.Q, lJ.i1o. ~, nfl)l'DU:
torlo, deJt:~al!I•• ,ab1óQ1u:tuuul(
nada - lIoh .IW; @I10rulJnell
dlrrta. ~ ~ 6l'J,io _:umal.,.·
menla Judltantp, 'lua p.~ '*
ttrminI.ÇÕl!s.QI. tu'~ 1llU>
r:ul.tvl1f., flltaU,.JUla 'lllloS ~um.
prlnumto S6 &4mo& ($l.talo
CDm o mellor ;no UJnJ;lQ JQdl·
cJarlo".

Jal'lt 11l1da, DI;! JUo. um ap
tro Upo de m~nor .1lim do,
trel jA cdadQ&: a.qPl!~ ~tr"

quem nlo Iol poIItY«1 .a.brlr
um prot6sÇl por Ma !!li pro
YJS t o cuo em q\.lf; a yJU%na
nU. ~m ptnl. do mmUtto qUI:
a roubou I JJio U /illeJxa •
PQlic:iI.. NriIl!I eHPlli. Q DlI:ruu'
, t:ru:AntlubMo. J.4 .JR!udo CMI
um J.lmpl~, olk:ID, "li; d,epoi
m"nlAl e lam elM1AnUll di.
prOTa. • Q ttatmanlQ .. ela
d.ma apl!IlU UI .P~ ao
do~r1nfrJJ.Ql'.

sem

c:gnmoo ou 1l1rnl advtrh:l\Cla
pod~m t'vC!ntllJllmenll 1KI1~
Jllr'" probloml

?f;l!l, lI*·undo AUrlo C.y,UI.
d. o Juwdu .:I, Guanabilr~

tem oulru cat'*Cl~rlStkail "'
peda'l (tudo lido, capital do
pail:. (11 unlÇ'Ol. Jb ddadt:
~rarn fedoral., a .... l$tiJt~ntJa

JOI m~110rl!1 Icvl.dJ. I. IlCl!U"
pl'lo ?ibnaléno da JUlOtiç' .lra

-vrs do 5AM. Com. • mlidp,nça.
da I1lpltal.. o ~fldo da G~M"

bara, .mbora relul.nlttmclll~
teve IJUIt se (K'LlpSr de seus J'IlIlo
Jlort:S A mudançJ tol demor••
da; • Fuod'tÃO !sadual M
nem-btar do !I'DOr nio poJ-
•ula, em li10. um UDjc:O .ma..
nor C!:nvlado • Plllo: Juludo da
Gua.n.bllr, totra HSl& 7 mU JQ.um..

"I Import.nte toflf, d.lJ c..
T.UCrJ, qu. O iulalio pio hnt
nenhum (lrrio....uecuUYO _ JQ.

'Desvios de conduta'
o Juizado dI!: MenotrJi dA

C:u~n~har~ foi !It-'.dp • cLt..
afUrar••0 lado dQ monar ab....n.
donildo 11 do Jnfnor IJ1tBtor. o
que tem "durlo de. condu.....,
ti: nia 5l!: ~nqu.tlra ~m nt!nhu
JJJa. da. dUIl" J!J,~IfDrl.lls pro",..
drnltJ ca....k.nU de Gusmio"
autor do ,anll!"prokto tio noyp
Codlgo Pend. e:lpl~A que. u
IV' menort. lilo filhas de r••
znlJw d. bllh~a dasse :midlll
pIIJ'l1, ('lIDa que mv~r.m in.dapo
bçio iJoclal. fJ,mlhllr ou {'tt'0'
In, Embora .lualmente ('I".
nio rstejam pN!YbtOll pf'IiI leJ.
invadem todO! o, õ!lls DI «.hl·
n..lr. dI rn~lUlrcs, qUale I<'m
'pu k\'adDI Pti()& próprloe.
pak:

- Doutor. _li nio alUl!nto
DLl.lll ('Ise liIenlno (ou menina)

Embora A Jt'1 nlo obrlj:ue 01
.,hIla .. &ti oc:up.r p,g UIO. rara
mllnl.e um. famfll. fica .em

.JJ_wUml!nlo. elo uh /in. blU

Ahando~o em Alagoas
r

:ExecuçQu, A111DnJo Lllls de nGr~l d. Bnsllil. ~~tama li;:

~~r~iOIJ:j,~: ::~:r~t'lU~; ;:~I~sd~:~~OIi~i:t~~~ra:.
Je dar uma loluçio ao probl. deral para JOlllCiQQU' Q pn;:bI,..
ma da de1lnquoncl2 j\l\'('IIII A ma dos JlSlnof'H. ,fOi' Cn"ioIi
"erd.delra AOluçio ('stA n;t pro- VJelrJ. o. ''MudJnho'', , lUn
moçio Jiol."lI.l. que ainda tttl"a urmplo da Cfil.n&' abilld.l1nJ·

P1~~ujjtfuJeJ:r~~norl'1J d~' ~ I~·I ~R~~~"~~lI~:::;e:~f:
ya.dor .llhrndeu. nos 1"'11 prmu.:l lement. df" Irala~plQ íbtlÚ'>
ros mMrs de l!'112, I; crIU da trlco t" psllJ,UilltrJcQ. Dorm& JlCJ
J 400 CUOll dr llDandono, além banl'M doU praÇU ~ til. f$L1.
dI' mulbt'r., Jn1l!lramlnie lem tio rodoylarla; j" f4:l1 rud»
f'cursos sue pedia.ln alimento. d.ll d4'1t'RJI do "pes pJI,Q. J*"
pua um lQhll de 11 8J!i Jntm.O- lnal r!n iuluh. ,1orp: .A~
"AS. No eJ.J1llrlO do 2.0 OJ1clD de, Il" (' .......·'..ar Dlar o n»Up
IIdtlam mata d~ .. tKlO proc.e.. Jlltl.. 'l1'~1 I mt'MlI' nlA to. Jn..
11011 em "erro .ndal", por t'au. '.•."J.... licoR ..~ qUl •
Aa do acPmuJo dtl Irn'lro a d. )- und.ç.lo HIUp!lmr u :outd-
'.llI. dt' fll'lr l""... • lG Trka! Aio dllpWI dJ: r1'"

-t: ''-'UI')JWI' t'l.lrWII p.lr. tralar o "")I,adI.
1f#1 ",,~ 'Ih· J'lI- 'tr * rbrr G'~:'''7?I. R":~~"

Com a vutl' dI!! .. 500 era
rolros manal!!, JOtll Agnaldo d_
Buuu, JUI. de mf'noral dfI Ma
ceió, tem. qu* rontprar gAIl1If..
lia para li unll.'iI natura do Jul
:udo. mallmat par, (I {lInclon..
m!nln da rl!!ll:artlçio ti Jllm~nt,a..

Çio e tardas pn. OI m('nlnoc
da: Orgamuçao )Dri01. O A(!,..
.,l~l) de "lISL~tc.ncl. 1.0 menar
em AI.gOls é. como ,. tA,. pr..
tk.menlc nulo

Em, RKUe, \\ Jltlt de men""
hl; e'tUa tnvf,r 'á Vara d. Exf'.
cu,õe. OI Jnlralofts. qU!. 'o
compJlllar • JnaJorld.~••!nd"
do perl.coaos Se flur IIIG, o
rapaau .('1'io fntern;adoc n.
P.c:nJlenclarJ. Agri.l:gl. de 11..
mar..cA, ande "Ivrrio •., 1"""

gs~1~;rrbllu~:::~."v~h .

Mell0r fica
..~ n.lio C!xJ:dem tsoolu ncm

• pua .. crlanç.u que NO co
melem atos Mmlidt'r;ldOl' Jnrr.
~~1I pl!nal5, &0 nio unam r..
ruld:ldf!s p'r... "Jot'~rll qut
dCRJ.tm f'sllldar. se I! no(Qrla
• deflejencia dos It!l-or~. JJJ:a.
dOI .à saud& publica. e: .. t'lI~o
nia. Que re.damu. enlio. pua
&li çrJII,nru In(r"!ora.I""

O desabaCo ti ~o Ma ~r~l.

~:J::~~I~~;:'I~~~~d~t1%:':.
IlQrtll. "0 quI:" orolT1l ll: o c0.
mum CtInJ 1.5 1l!)4 brnJk-lr..:
silo ,llbU;(llrd"d/ls Vi'lu tiTcunl
ta.ncl» dn ,tmbil:mfe A eXileu
tio d.lls leis ~brt' mên.or". ex~
lI! pellaal C!specl:lliZldo. dt'Ide
o lub. .alé Q mais mo6h1n alio
x1IJa.r; ~:d,e bospllais, eU1llcu
pnça, d. t'ltporte. oI!lkv, e.lco.:
lu, edutand.uioll, tudo apro
priado ólCIl fiM de NC:ll:pc!Bl:io
.. qUI .se desUnam"•

1Iú. a vcrdldf. ri que Iarta fll.
do: "NOJ Ieruns «lm te-raJ, 10m.
,br. Ftrn!1ra Munho~ nl me..
lUa ~ em qbe PfOHMa @.
UnqUt!nlu YC!lfJ'anos. em que
moslra .. eonlrAwDtOte. liJtQ
de JoSO do bkha J!. h,lralhOl

..!!r:'~d!do&. o .DlltU'lrado No

25 DE FEV"ERF:IRO Dl': 1973

'r·~·';""t-.~---.-': ..:.!:.r.'-'-'.4-"""
.• t.l\.".\'.~1': -'k~~::'\"\:2

ESl'Ato DE S. FAilLO"

.eu unico contato com o menor dá~se no
ca.mPO JudJc1mo.

Embor.. -. policia de CnpacabanA
negue a eXJstência de proshtuiçáp d,
mennre$ - U o que exJSle do casos di I

udução" - l'm São Paulo meninas qui
vendam flore, D9! p.ortas das boate!
apen.;l.l aguardam a puberdade para se
entrosarem por dmhelr() E o JUIZ dê
menores de Taubnté, Forrclra Munhoz,
llUllenta: lISe não existem escolas nem
PM- IIs crianças nomalS, UI é notaria ..
dêficiincla dos selares ligado5 à s8ude
publ.iCll e à eugenia, que nclsffiQr parà
as erianç;;as lt;Jratoras?".

toro.... d. pouca «rJeula
dl..nle ct.a burocracia que &!sta
lwll'l!' lua. lP!JeaÇ'in. Acru·
ctnta que m menores d~lln·

'l.uenw lIin ItnYIldOJ .li caiU
f:..p~lJAdu, mal" nece.uUa
par.. JI50 ao uma aUl(1rluçio
1Irt'\'ll lfll Juiudo cl~ 6~o pau·
lo Cl.rnlho Rola ''I'llà, ~m
pn qllAl polIl"eJ. o neothJ:.
nwnlj) de lmIllOrN .. Mlorm..
torloi1:. .. ma tor quando li!
fraQ d!l memnos de evJ.denlo:
pt~de

SEM. 5ALARlO
Em Campinas, o 'JulJ: da 1..&

Vna Criminal lcumula u lun·
çii:et d.e J:l.IJa de 1t1e.r1Qresl U!e
11IlIOlo ~ll'O nio li ,rtmuner...
do tl mn.wem H lnletl!Ua por
_Ir. o. trabalho" da l1lcolht.
D\~nJ4 • "'SI&"tlt'11 .ia reJ.U.

uma
Falta de__ vei'ha, só

das f_aJhás

Abusos fazem fechar
posto em São Paulo

Ju~to i rui. do R<colhimento Pl'llviíorio de Me. ,.... ,;,r AnI,.1o li""," VI

nores, na Avenida C(1so Gm:ia1 ~ Sio PauJo, íun.. ~=:~ild.~~nc*:r~en:~~~
ciOIDlYa um pano da Ju.iz2da. OI CQmÍ55li1ri06 colaaIlm ~: -:~:U$S~';,,~Jnir~:I~:
na cntrad:l uma placa dízendp "Comissariado", dan.. ~:~ ~. :=~~n~ C~dl~:
do SI l::nlf'ndcr ql1~ .se tClta";l de um árgio coro. pode.. J);rama d~ maior prof'undldade

r('~ mais amplos, aumentando S-U~ atribuiçÕC$ por CÓJloo Pl~::~ r;:~,a.::{hO~e eC:~~::
12 propria.. Os abuSO$. foram tantos -- ocorreJ'2m in.. do (empo o jull clvel e cnmi

c1U5ive extorsôQ - que dez cDmimno. foram demiti.. ~:f edarJ ~~IZv~~·~~n~s. t!1~ir:;

. dOI c o poJlO Ioi IC;hado. ~~J~=":rpl:Ít dO:Je~~P:i:h'i
tempo patl tralar 1St todOl OI
pro~euOl". Df!Z COmIWt1M de'
mr!AO.rts - ltIdol vohmtlf.KIs
trab.alhllm no Juizado de nu...
rulllos. reallundo, s.omt'nle no.
finl de semana, num aufomo
\el elmprtstado pol2 P~kltlJo.

fil, lima nmda Il\lJo,c bani •
dUMa noturllns ' ~

CaJ'Ya.1ho PJnlo c1ertnde a ""
dUç'i.ll tb. JmpUla.bIUd.dll da'
pcna do mentir' da 18 para lf$
.noS" JUIUf1c. ~t1 ponlO de
vislll dJzendo flua wn ,Caroto
de 1••nos ji tem condlçõos
para *'t!:ntl.r lU. nspotwlbJltda.

~a~~2Iao f:J:nt,0 t~io~d:
"Cms Ib CrJa~J", paI11 I,,"de
'Pud~m ir menores de 14
"oOf. redu:dria bllltante a d~
IInqlU!:DCla Infanfo..JuYRnll tIll
M:U mu.a.lclpl.o.

Arthur d. Oliveira Cosi..
jJliJ. dfl TIlenorc, dI: Hit:t PIlulo.
..nrma qUI: nlo t..m rGlldlspe,
JJJra ampliar J.l,l1I poTilk. d.
~Kimoc:J. ~ menor. ReunldQJ
:mIm IIncemlro I\At'Jona.1 pari..
t:,lud2r OS mldw; d\t J(lbrey}o

•\'t:ncla doa: juiudQl do 1Mno
~ 0& 'ltJ~1i Apt.o.'llram. 3a re •
coml!"ndaçgoL Uma dtbs dWa
nJ~ll.o li nC«'lf;ll1JIdt: da cri.·
tio d. quadt'Qii proprm de
ptJJl»l: o 'u/lado dJ alo Pau
)(1. por nt:mplJl. nio pOhul
.fi1OC'ionariol prnp.rIOJl pari.. co
brir lodu .la 5U" .reu d" alI..
Yhl.de.

O juiz de .nwnc:t.rll a.c.. BJbt:l
rio Pr~tD, ().fc:J.r CilrvJlho Ro
", q\UÜXHe da !alta de recur·
"IM! oficlõlJs porq!1l .. nrba da
BtrY!!:Q d. CoIocariD l'uQll)ar

Uma criança, um perigo

I
.OI problemas dE .uàt.ência ao rnê..

• nor abandonado no Br.asU vio desde ver..
bas iJl5igwficilntcs":- como OI 4.500

~ eruz.lr05 mens:l15 devidoa.o JuÍ2ado
: de Maoe16 - afé complícaç605 criad..

no Rio por rapJlzc$ "com duvio de con..
ri dutaN, um tIpo de: delínqwmle que não

"

. "b ndJ~ enquadra na! oategarl.M de .. a 0-'

nado" ou de "mfrator". '
Em Sâo Paulo, aJ, principais falhai

alio falia d.' 1'".001 e.p.dall..do, buro
cra~ia emperrando·a .pltcaçiio de ver
bas. arbItrariedades cometH1Jl5 por cO'"
JIussir1Oi. dn menores No Rloli> o Juiza..
do não pos5Ul nenhum órj.ão eXlJ:cutivoj



A-TECNICA DE RàuBAR NAS RUAS
SelPndQ. o rnC\tW' J. c.. o... P ~th~ hal'p~dadol Mm- ~lg tort-a., nio Il:cl qpal é .. ~mprcta em que ele trabalha

~::me t:n4iQ$=~~Mco~~~~~~~ 'El~::o;: :Y~s:;::~~~te~,P~~li~dQytária e mal5 (aclI
"lr.a.bttJlur"11P>BtA.dI: JaJ)gJ..rA. ; ;rQU~r 'itxta..[tj~, depois c;IJ.s 16 hor.as, e aommgo cedo. na
~~~íCb41fiP. J. C· O.lDfi!lrma.. "'ph1afbrma dQS bal.llAQ:l;' ta Jlll.tJ.fOrml. • B '}'
~Jije ~a.V) J1Q JW:,l. 0$~Y. !la (DjllJlb~ Ptl~ , - O mdbAr ~eUll PIIJ'll baler a carteira - conta

,çJnmt. e~ .llJ[ ""M p_ste)Q" ~ ~~ Q bll1rw dQ ,Br.a!!i Q JlU!'rufIIJ. .- é o que- esta. lllmando D ombus.. peJl1 na hora
Vírnaf. um. m.ulhu~~ dg urn..fh1. aun a bolBa dJ,ndo f:m qUb (!-J~ "ta :lUbmdo, Ele SÓ v;u ~r falta. da carteml. dco·
JOpa. ~~JnQ' ~u. li M~Dd1 c. mJJá .um nJ.M(Ir. .Foi t-ne tro do ôrubus. e.a$SJrn fica procu.rando o ladrão la dentro
1XoIJ.rQ me~r ql,l.t DÚ.Il.JÚlt.l l.rPUMu} " h!:lba dela.. V1eJQQ1 j)i1In $6 dã.o,o e:$1rJlo O.tll da Rodoy.arw..
• RoaQ.\.'J)ul.J- e I:WnpnJOOJ paMa,enl para Q RIO X. 19~ MAIS DENONCIAS
o lOtÚ i1mlio, qúe Unha -mIlbildll .a hQlSR p,.S5.ll,~'n parque e..a.S-.oEpJoI,contaal&umílCOJ4õlSObrealyndlnho'
11M"'" Ul~ (Ie idade. SU DiA pH5aYJ.. O MAmU tambem. - CQnhw euc utp (c assim que ek se Fffere ao JDVC,l~

nio.. Daí o Mmdi q~ril ftllxer rl\Nl uma bolsa de: mUlher t.gadar) na Feira da D.andade UDUl mulher L"!!itava do bolsa
e não deLl c:erm; J.ÇaOOU ulldn preso pclo plllJ)laD rQd.ovJ.arJQ b!"'llna. com carteira dentro ConseguI roubnf O ralo, Que
do JU1la~ esla\a P.lbando, me ~o,ooslou no canto e tomou tudo. Dal

~ YIA~eM AO RIO ele dl$u~ ...podt! trolb.Jb.r por aí. qUI! qualquer CilQjII que
)Ias._WJ:g,~J C.O.{!'OrnoeguhuwJ,ar" " 'I'ocêtQJ:l:Ulre:luoUp"
...... EB.tiO ÂU con,y~..!!tl um bt1~fáro q.~ Ji. me con1u~C.U~ E..B.8. tambem wF que sllbi. qu~ outros meninos, entre

e fia. il PJ'PP"'1Jl: em PDJJIl;Vi. ~ CTY~)rPl e ele: COD$gIJ.l.a, II Ol qpm Mandl~ 8,tI. e hll. davam dinheiro p~ra poUCUIlS.
antonzllÇlo nQ ~t~ pUa qlm tU pu.fuw:e l'il1,lar para Q Atn\'Qf dó OfíciO :za3l12. as comi"árloS de menote$ na F''''''1ta-
Rio de J~U'p. ElA neil(Ul~ J.e.YUl.1 Q do~ro.enk1 e d.iJ6;e P4U'il. ~ RQdovwUl infllrJUarilm ao Jun: dI! )leJ19rcs a inteira
Q plJntMista. que b\ VW_r ~Ml () filhp pau, o ruo~ c.arJm!:lou dM Mf!lar~~ dCl5 ml!:OQr~5'
AtlU«~m ~ PI~ ..mJ.liI:iOu. :E:l~ U';l1wba pJrA a. V.w:jp Cal'-- - .",' ,EslalnOJ, cmc1lmlnh,l.ndo IU!:lta oportumdade de
.tIa N'lQ $el o~ dele. 3Ó- ~i .g~ t~ni 11m. IWlllt~ da p.iAtn n\lnCJA que rl?Put.tJmlJ da m~f(lr gravidade, apre'tent.llndo
.na ~)~~tQ r.t.n1c, J, Co O. dt.'~QU q~ w:n doa pal~m ~~~ te,Pul.,I.. o da exploTAçio de m~nort5 por Jllil,US

q~ "lOQliUn :dinblUtp" -t l1m e:MÀecl1to por P.re:u·u·hA \"wn:t, C/:I.J:nQ "5 de:n~CJ25. tocam ta.mbcm em suborno no Rc-
va ele In« d.eu lJJIl ~li .dJl, que Unbi um JUlmt'1ll l:!Om ACAr~j cQlhlm~mto Provisório de Menores, de- (l.nd~ alguns lDenJn05
ta ~15. di: n~$ ae UlO. W lnl,u .a. mteU"~. HaV11l. d"-J' nolils ilfJ,fTQllram torM) comeluldo fu..gjr. a smdlC3nClA fOI

.delOlh.wu-d.tM-fl'bperdrlphJ.mcllunou.amela.df"') Qll.CIllDlnhada ..o jUlJ. stnésJO de SoUZõl, que tr,l.~JhJ, ao lado
..- M». IlxiAt,cmJ ou,l,rlJ:& qlJ.~ nl15 dAo I;llbett.1Jrll. 'ri!ll P dP: proprm.RPrs:l Sa~. porem. que .u denUnclu lambem

mASM;r.eln~ da~tl ",8:" ~ue \'i 1Jl4". mai!i não m!erfere $lQ s.cndo apuradas peJA S'!'!cJet.na da Sfgurança Púbhcól,
tem nlldJL .Ela só diz: ..,ta. YõU, hcf.n.~,.. o. que ~pcrm nail!l: PPn que se)a confirmadJ a mPDDltabibdAdC! çl:05 polU!1lU5
~Q.'o.s da pJ.a.t,.ftu.Toa .5ftÍ'" l!~m lU» vandiA n:ul,gr~lin, boca fOyp)ndos.

1~ ,,~ dblhrJm, '\'Ande doru
, bll!e~ ~Amlnhil PIllJ,s lUIJ.
~11Qs JiQ ~plQr~.I):S por
,J:luUflJ • o..brJlildClS. l P':dlr JJro...

A poUPlil pod.1: J.~nJ::S fbr.a°
nnr a ~do -d05 mMor~ 11 1llS

tallril' $Jnd.jt'a~bJi~ 'lua u;r~Q

ml~ ~l1e .t:Zle:tt4.nhadllll aQ

'UJUo.. CInO I ilslllltnell~

~.rUc!i1la~ pU otulj,a]. praJ.1ca
nwrte Pia ~l'. Q juJz p$ .u
~ a p, mmllnO$ fMtl:;uru.
Je.\ ~a ~j4. trimfnosl, sOnl1o:
htJj. ftSpohs~ JlO,r' ~':* doI •
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iln,91Ilmtll.. juyenls [oram re,.
pollfutl, por lOD c!nmc~ dhl!~

10': lftnpr'9' entre 1-1 e 13 oan9s
\.çuIm.JII er.... lU>-Lep'..... :noç~J

IC pr05lIWlltf'_
,Em Sio"'"J'nsé, I!o 1"'0 'Prlllr..

.a cn:z.ç-.io «h i'..uocLlç-.. ::. fuojl:'
f.t:nn do lfltltlJr - ,\prum 
pJr.1. I:mPe ,lo manéjlda, J'rto
nínos de mds di: 13 lIros, 1'"
dl'l\lnu~r " IrJdl.u dI' enmlo.·
JJd,de InfUt;JLhelUl. A':O;;l
fItá Jecndo consU'u.d. ol C;u",
d~ Pc.nn,at',f·ot'u. q\l~ C\ Ili.~
que 0' Dlllf' 'N!'$ nJ.õlnt d",tJdlb"
em celas CDmllCS l'OL cadQi,
nwnltlPlll

Ó Juf:l: de pt.t.nort-s SIMo 1:1· •
»,ell Se:dnarski pnl;tl!nde Crlilr
linda u~ Inllutu·"io par.a DO"

Ide l~riQ: .n~mlnh.dOlS .as nu.
Júnu "com probitm~s de cor...
dma.'·, hlo ~. ól$ Jotcns pros
tl1utas.

Os.aS(:D .. um !1~ POI1l:<;IS lu·
.lues dI) arutl ande 11 ~,nl.'rn

'lJ,l).dtilhu or:.anit2dU dI' rol
nntc.s. A ~ldernn!O';l o: r"l.'rcid~
por rllp,lJt~ que ja Jur.::;lrnr.l
.. malQrub.de c: j5io '-""P5 pcloj
plUtaS com )taroi!, por'!.U~

'tJ~1) têm llU::t:1ol ..~ trocarc::lI 1
r:;c: ram l polJ.c11

por 40 reporCeres da rede:'\
de 5UtUJ'sWs, c correspon
dentes e do le~~..i~lLlotal ••
A toordcuação de rodo o
material e o te~Lo fmal
.são de Luis \"nJcril) :\Ici.
nl1J, da Sucur.snl d" Rio,
e dI: Eduardo de Godm..
rigucired:l, do 5cni~o I~.
cal. A $iene cuntinuará
nas ~a$ do proximo do..
mingo e aprcsen!;1r;í :l5

conclusPcs. JUl edidio do
di.1 -1 de mltrl;.'o. •
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(.:';"?\1 ~
'k.- ..'-p...,IM

hU\ t! fL'$pons;l.hdld;ldC' dt.·
.llulorlDJ' inWl'n.nmt'nUlllo f'Dl
qu••I(lucr ioatltuJJ;Ao. julKAI $,'

d('t4J1UIJU1 c d~$\lno dCb m .....
non.'5 Inf'n1h~[('r Al'''..\l"" dI.'
lIHH.I Sl!:n ~o de \'1~I!ólnt'u:.,

dC$(.'D\,Oh~ um rrab:tlho dê.
n~"I"~ f! prul~(l M.q
1lJ4'1lOf Nn MlU: deS5(!' CllJllllo
J,:IrlAdo U" :uldAr do ri.... tilu
n" 282, nu r\.UI. Asdrub••l d4
NllJlClOJt"DW Ittn :5Au l'auM,
Waldl.'J:I\Jlr )Jclduvn dll~tc

do .u>tor Ífll:l dt :Il\:'U JPf\ 11,.0
~ Tl!'nlOI la I?qulpe:.. CI.l:dn

q,~J tum 12 ('lelUl:'ntI.>S. Dn\' I

rltlllllJDtf. um cumJ.Uarlo di~

vide la ppms d.e UlJ\Il tfJ,UI~

IX!' em. b~'O$ l)~e S;IJ;."m rIAm
lhe:11Wl.T l'ma nu·ma U:õJ
bal!l:l"~ Co UPlr. ;l D:t»
t~ dM 1-1 1t.PrM às 2 11QrJ.<:>
da tllMbA. IlPtlf\lnl.dJtnl·l}W
"lOCO "~J,.culws p('rt'ot Tem lL"I.
qUlllro re~~' dl!' 5;Lo PaulQ
e o ~lro da .cidaM

.t'iJ;~ 1&8t;. ~ht m~ilJ.UQ

tefl; P.:l',I M.'1.4Jr ",. C1J:l~jg

=t:,~~n:Q':h~:-:ut:~
~tf:m $';a1.NifI$!fr."·:u...,,.niXl'
Rt-,1,,UV,Wf~ nuS.a ~""1JK1Jl!'o

wndu~ -4a ='1)j,)W- JI.W:('r-~

rh~' slin.!wirA. _rJ'lJlll11t"-p.
wJltkrn~o l»ar:l. t:t!6OJ,

='fR~:'~~~r~n.'~
- .E; L~moI. l.It'Xl'P~ p.J:Jr

CillJJ1nQ 1)OiS J"Wl!;l~e'", I,l

CrgXl"rn~ ~J!;imt'nhl lbr roa"
pjn:ltl,. ~nmudo '" nlllJlvro

~ncf'":~~~:'
Il'Ilh» "~JI nwa.' m:,.t~ ~
nino" mi:!Ablll.. ~ntW lQDÚ.Jo1If..
l~m rlvu~ K. P"Q
~ Ini'mI\WL'J.. nta 8"~~rlnz. fJJU~ t'11oIbs.'*.t'
fJh'Slt4 l"lJ2, ~lr.t~) Pnow.
pll.is n~ J»$UW.w. ):~il,.~l"9 )Mwnn, Jtkr :\l""·lbrJ..m..

~=~~:~~~;
e .o p~~ attnJi~nl'"

r- 1:l'"n:.,'U~ J:J4ibt!u.:os. JJ..u~
'1PI~~~pcJa$,l~

i ~:a:.~~_r.brm~.

." .1!
f",IlIP-'I:"",~I,,::\

\:01'6' ... \.l.. .. ~:--J.'od..~

::'->11

17\,
L··A

.~-1 ~ .-:r::~Tt (::...'::;~/.~~
\",.-. ~,"'_"".J ...::;'tr.... ' .... '):17

. rr" ~'"oor>:....-~r",d'''.-p~".. ~~

l"t:."! ~~J t: t:V j ... .::.J~ '~"'~ 4 ~,-
~ ... '1 "l.

~~~,,~~~ ~ ~~':!l'>,~~,..~~~ "":uab\::':df" ~'u.PJ ~,.l ...~~::.L! ....~~;:J ...;.."....~....~e

Elé está nas ruas vendendo fiores,
flanelas, pentes ou limpando póro.brisas.

Mas ele pode estor começando a ser'
(sé já não é) um perig'oso assaltante.

O que fazer pora que isso.néio aconte!i~?

A 1)l1:'i\IfW d,.. AwnAim,mp AQ

:Uell~. 'tUfo n.llCtJoJKl nll A\'i
nld I l"l'un Ual'!oIill_ 2"..3J. mAA
l"m o JU\":lh lr.lflfJwIo l~
um Iwrlodl> l:Ú' ~fV",lniP..
l"'.:*, u dJaj{nU$t~" pt;Wt't't
d.tS ;~ d'Crqnmll,;~bn du J)I,t.

l:UJo '"W~ pr-J'mP.ntcer: ~J,l
Sfr tN'aJ11Jnh:;lt!o llP Dl.'par
EUD~.onlo clL" "\.'UPlI~"to Inlt...
xr;\c,;:;o !i(X'J.tl - lh\i$-,lJWIr ..
rteenQ.mwma D'l'ôI ullum 00'"
~JltlW cd.llr.M"WnIl)..

IlJ(~PIRAÇAl>

EalK... oo;;.b4.>"QMt~s»o
t,al" tonbm l'i)J)t Ca.I'Ktlf prj..

~ nUrlol,". rd~ii(,l t..1\.'Jt:I. $o
• Cllar L" prorlUlvn.'lJ Ulwel'l.Y-

nilr:.... ~..nJQ" ~'JJ'~mt;:lrl...

I;;:ga~:f:~II~r'):=::
:~.~t~::~~:~~~.aIK'lIl101
! ..- '''f9t,Ur-,.l:!U95 cl'wr -.un
~u aMJ.\.O" d2" poi~ (jlJ~

L"I1t~ll mstUul.c" nl(»Ol'.
t",I..• n::::" L'J't:' f:n!'''P 4'XO..·(U
••.. f".·"":l:ur.t.. $k-:.~ ..·YoIlbJ,. •
..ri \hl'JIID- l". jtl.1'..1.m.l'n1~. t:~ I

~;:;~~_,..$f~n'J~mocklJ1a i

o

Pauto .ap.t1!'lk'ntIlU uma p(':h Ibl'ltaf lIO ~\~m um l!'5ludo
QU.S3 qu.c apunt:t\,a o "menor co pm empre~o m:ut ;WCQUll..

camelo" - lernlO ba'liômtC' do PQ1S lW reprinur I4eDl ('!:tr
IMI)ropcul trul... que- $(!ne p:l qualquer ;z.JlllmullHI. não rI-
n ctlnclerinr a !>Itu'lcáo - 50he SC'U problemn )lt'm n
r'\f'1') ':71 d')! I' ll, .. lll.ll:> 1~,", u('/Ouóllamdut.

ponsau'JS D<!'lo $I.b>tenta da )Ia~ Q ld.eaJ pareçe estar
fl::.mliJll C'le r;.b1!;/llu a ga. bc-m ,h:$lAotc Ibs condu;iX!s
nllar crS aoo.oa (-ar ffiI!i Jmj)(l5.tal )leia r~l1Wl:tde Xo
t tW<a renda era bem SU" cntt'utro rcaUz~o entre illl
penar aquela ~I'${>:iUIda. P(?'o dulU: .!iecretulQ$ c o JUlz;l,du
los mUs. ::01" IUo. be-ohumn furmOll'~ um Grupo de Tra,
ont'ntll:lAO Y:U pro\;l.r ólO-i ballm PArti. IIslwhl.r tOO2$ as
pJlii ou ao menor quI:' "'U. Impllcaçôes de um !!I1l'f\'Ico
aU\ld.de náo tem qUlillq~r de" pro4~ao ",rU:-l~n\1.'f no ml:'-
Pfnp~clha. _ nor mtu-gmlJli'Zooo. ab>1odo-

SOLUÇAOIDl:AL md" ou debnqUCnlc Segun,
,Et,i)oora pOMoa regullU"Wlf dll o jUtz. " rHuládo l'o.i

a suua.zio,. (!')i;pl'dmdo 2l:~t~ uma. 'l.'fte tk> $Ul~!l11w';. qUi'

~3~':nd~a:~r:' ~~:: até hll1~ r.Ao rOf,:lnt ap!ica..!O$.
ta um controle que acabe TRA~Al..HO ATUAL
caro Q perJ:o d;J de1JOo Enq..,umlo- 1550, o J\llz::Wo
quê-nCJll a que el5~a a11 d~ .lJlmort-lS.. cemUl. com ~
\-uiadQ' costl.'mll Je\ar lSC'n'lI,05 do R~colhJl11eDto

- O ~l :seria pouJ. ;Pro\ tlfUrio do ),leDPr_~c~ntnt-

~:n=~~~~::.~~
dt'nlru ~ lt'rrJlllno U;ifmol",1
"",ru' tuJml ref"ft'o\!M;lU'/.lW
r:-.mdu t'•.anl'lmlr~.lp POi,uh.
t'wnal "'UI ..~ntrUs> qu..... $\' tk..
Ik'Jl\'"ulwRl dI! m.,.o\,ml l':;llnd~

-r OIn1\::l;l.,n &Utr-~-no df,."~l)Jl·

InJl~ J!'rr.. p nl';UgJAAhlU~tw.
~ ,uJ mur-.d ""1..'Ul:t\1I0uc;1 quI!'
\.u dfi!lermuklt' fi <4.'lli-~)t''''
~ittt • f.lmU1J'. ,.~ I;"n\uhv
c-n.:will;..rnJ..t .,Il.'mcmr.úi4'&J. Mr
b-aIU1.J(';1O :l-llUrqUX"'olo th.~m

jli'1'gb:. ~lMJlI'r"~1I L' J.,tlf.,1~
11U,IHn(;'~.dJ Jmtl.~un:lL .\
n'l~f Ik' """U$Jllo" (~ ,b,,'
-,-li.'ih.,t."'!l ,. JJ\4·rm,hul\'l"Lt;·
a dlth.u~\- d", JlJt"nt)f l'lU
,,~ J,n"'nuJitar lJ3.Gl ttoD.......
J[Uir rJnI,n-Jt... I) ""'lunu bol>K"P
q~ lJào. tI:l ftlt-nhu.m. fl.-cur
.... II(tr;t.. 'lllV OI cr..m"",, d .........n
,"uh,:), ~~ :stnnl~k' t' ~~

-tfntmC;'::t" IflfIfWJ1õlJ' Jl::t11 ilJH.ml'O:
alj!un,. M\·JJlJ.b...
CuJ~ lJltllbr\·Jma,,1),:.

C'ta 5JJn JSanw ~pl~ 111 oS.
b:mn"~ f'Il:C:ommh:mN. nl.. dCJ1
lIn'-'nOh'S Jl4" ....>1...'- .fI!' Sll rlU",'
nL-m:}:f- tb J'~~J".)o~.l1) SuC'.oll

rt:AENORES
Nestl P:!"ltni. ~ na ugulI\te
díst,.rte.,c:o ~ pro!lJema
do lfltnot' lb.mdon.l.d«t<.Quem
sio. For qUI! ~O, O

1:~tLl~~"d'eYerla hz.er.

OQUE
SE fAZ
PARA

RECUPERAR

t"utno ...x.I"Jr~r ,1$ pfllll~

~:t 4!ll.rnhit"'JhJlO
,,\ n:>JItlM;a

e ti\! lJr:otJCI Sjl\ll .Bolero$. da
C'Io1onfenodotf~ d~ ~t;lbl'I",I'
lIIlIi(ntoli' SCK 13f'!o \19 f:,>r:M1tt 
Ct:.&._ u.. f3kafd J;\u ";Zrlll;" ...
otàt'. Jj~,,> ÍJ.f, !:"'"Ir,au,ra..i.l;o

....TOltlS

&isIRID ;Iproxlm::kthl,m!'tl:e
10 mil DWJIlU',S ~.nJ.p. p.tgn·
dld» SH!'f:r. Ss.:~rq.t~ll;1 da Pro
~o .s.>çlol1 • l::.bdp doe
$;\o PiUrlo: rcrlnl de (rcos ::m'
rm JnlJgl~Õt$ lIfÓPO;l.-l,. ~
tltmat" tin prcdliOfo (l,c t-nu·
Ãdki ~r1ic\l:ltm.'$. n.:l m,,·Oo
n:a al:{s \1:16 JVl~Jf~ '11''-"'
lC:a:nlrm ,onVtnu- tom a St
~larJlL
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T!,;cr.

30 DF JULHO DE 1971JORlfAL DA TARDE

AS INSTITUiÇÕES
PARTlCULAr.ES

• PEDIRAM VERBAS.

f"'0~~ r"~ ~":'\ f"'[(",",~ fF'::\

Ui rUi'1(F-:·HJ1u'l'0::!Jn~I "-S' J\......)..:::::U 01 \...,: I. \-7\'''-'· C
, '-- ::J

o choque de entrar numa 4".BlQASi L
delegacia ou cadeia pode contribuir

. para tornar um menor
delinquente? Na opinião dos

especialistas em menores, sim.

Uma RSSlstentc SOCIal pediu .ao
Tribunal de Justiça que dê mel~61'

formaçáo aos com1.ssanos de menot~s,

f no InterIOr, dtzcndo que eles- estio I

- Isso valeu um almoço do Se
cretário da Sogurança para o JUIZ de
MenOles l entre outras vantagens 
dISSe o Juiz CavallierI.

Os especullJstas em menores fi
r~Il1 O JUIZ de Goiânia ll!JO!OU s.<;:u
colega da Guanabara e dIsse que esta
fazendo a mesma COIsa em sua. Cida
de, Mas os .Juízes do rnlmor de São
PaUlo (que acumulam as !U1lç'oes de
Juízes de Menore-s com as de Jtu2es
de DIreIto) não aceitaram os e:l\em·
plos sem dlscussã9. AntoI110 LUIS
Chave, Camnrg-o. de Caconde. voltou
no mIcrofone:

- Eu ac.,to a possibilidade de
duilogoJ mas InsiSto no mal causado

I maiS mteressaetOS em obtel caltcrrJ~

~ nhas para frequentar centros de dl~
versão pubhca do que om quaiquer

Ioutra: coisa Houve protestos contra a
geuerahzação, mas o dl'sembargaccr

, Adnano Me.rrey, presIdente da Co
: mISSão E"I:ecutiva da Semana do :M,,:
!'\nor, prometeu tomar nota da pt!thdo,
l Quando a palavra ficou hvre,

I dona Astrea Barral Nêbjas~ ;;~x.!\·i?
readora e fundadora da Orgamtaçto
do Trabalhador MIrIm de Mogi das
Cruzes", féz um discurso em defesa
d,e \'crbns para suas obras Os aSSIS
tentes .sOCiaIS ficaram lrreqUletos no

. audltono. vendo em dona Astrea a
: Imagem da protetora de menores que

pelo impacto sábre o menor Se 'R'tê I êles querem cÔfnglr - a fundadora
para os juízes e mUlto dlffcll fa:hCF l de uma obra pessoal e ImprOVIsada.
uma simples corrc.çã9, so de sentir : sem p!ane.Jarncnto nem onentnç.i.o
aquele ambIente de DclegacUl oU I O JUIZ de :-'10g1 das Cruzes, Egas
DIStrito Po1Jclal, que dfzer do met'JQtlt ' Galblattl, elogIOU a obra de dona As-

a JUiZ de MOgl das Cru.!es. Eg::l5 : trea e e'(phcou por que não lhe düva
I DIaS GalbIattl, pl'OpÔS que o Tnbur.ai Iverbas "ela não conseguIU a docu~
I de Justiça cnasse Varas de Meflores t mentaçào habu". ' I' I

Inas CIdades do Intenor. pejo mmos 1 O sr Paulo SUphCI, prcsldci-Hle
para as comarcas da Grande Sao P3::r~ da Casa do Pequeno 'l'rabalhador, t,i,e

, lo, como a sua Na sua opml:io, os J!Jl~ f Sâo Paulo, também contou o seu pro·
zes de D~relto estão sobrecarregad6S bJema p-,:dmdo fi Intervenção dós
com os trabalhos normaIS da comarca: desclnb~gadores da Tnbunal de ~u~·

e não podem dar uma atenção espl."- i tlça. •

c1at ~~:r~~O~l1YeUa, Juiz de Bauru, Idam;- ;;~~~~sc~~~dC:I:~i~~a~~oq~~~
inSIstiu, no entanto, na contIatr.ç&G o Curador de )'lE'llOreS mandOI) Me

i de com1SsaflOS, achando que as COf , chamar e eXIgIU que cu consiga ou
I marcas náo comportariam Var.1S \}~ I tros recursos para a obra, Se não qUI
'Menores Mas concordou que o pro:. ' ser fechá-la Eú disse a êle que cnda

blema das cldactcs do InterIOr e p':Hl.- ( menor empregado ganho. ce-tC~ '~c
cipalrnente a falta de pessoal eloS 150,úo por mes, fIcando com 20%

- Em Bauru, cldade de 150 J1111 desse d'nflQlrO O Curadot aCtl0ll
habItantes, temos bom eqUlpa.me'ito pOJCCl )-'crlde.ll1os O .matenal pl.1StlCO
para menores Eu conto cpm o C.. r''' e elHronicu que os menOIes fatem,
tro de AprendJzado PlOfisSlon::.1 jO mas nâo e suficiente Como \011 ar~

t Menor (anoe 800 menores apre~(.t'rU ranjar dinheiro, se gastamos Crf.. 30

I
cmco OfiCIOS) c com o Ser'oIço de C.::.lo- ' mIl por mcs e ~o recebemos Cr$ 3 600
caçJo FamIlmT (que esta construmdo I de sub\'('n~âo')

5G c,Has de madeIra para (arnlkls ('!~ 1 O desembargador Adriano Mar·
menores) Tenho amda a colabora.,ao 'I rey ptometcu anotaI o pedIdo mas
de ,'auas obras '3ocJ:H.<;; ;,Ias n~o 1.1:t ~ não tmha o que re~polld(>r a XI Se~

lSSQ' IaIta o pe<;soaI especH\llz2:do t mana do ~Ienor nâo está reurllU~

Como \'Is~tal r..s famthas sem uma ~5· I para rcsol\el as th.ficuldddes p:.rLIJ
SJstente SOClal? 1\.Ieus '10 comlSSàr'üs culares i\~as hOJe, ultmlO di:? da lf-'ll~

sâo todos \oluntauos, nâo g2.nh~.m mão, algU"IS partlclpr.ntes terno o'Jôr·
nada pelo que fa2em O que P03.S~ tumda.de de contar suas CXpcl1Cl':Clà.'5
exigir deles? ....'": I em beneIíclo do menor 8áQ toda',

~..; , ~;~~;)~~~l~e ~~r~~~~~~ddaa~~ gé~~1
do passa>!o que os especialistas q~r·

rem COi rlglr. j ", J

UMA SOLUÇÃO PARA
TRATAR COM

A POLíCIA.

Alyrlo Ca\'alllerl, JUIZ de Meno
res da Guanabara, pediU a pala\'ra
para dar uma sugestão aos Juízes co
Interior de 'São Paulo Ele mostrou
como resolveu as dlilculdades com a
FolícUl, que geralmente tenta màn~

ter os menoreS em .seu poder, em
vez de entrega~los Imediatamente ao
JUlzado, conforme manda ti. leI

- Ha quatro anos - diSse o JUIZ
Ca'talhen -. nos bUI>.amos uma por~

tAna na Guanabara, oerrnltmdo que
a Políela mantenha. Ô lIlenordelm·
quente nas delegaCias, se tor ncccg...
.sarJO fazer ISSO para apurar cnmes
graves Toda .. ez que a Pollcla prf'nde
um menor (e e dela esta atnbUlçaO),
tem de fazer orna comumcac:áo Ime·
dlata ao JUIZ de ;'\Ienores. tunda aue
seja: por tel!t.'one O JUIZ toma então4

urna das três medlORS: 1) pede'a. en~

troga Imediata do menor. se mio jul.
.gar necessarlÓ a l'oUcla ouví·lo; 2)

manda llm conllssáno vis!tar o menor
110 DIStrito :PolICiai. 31 permite a 1'0
licla. manter O menor eM .seU poder,
enquli.~tofôr necC'ssallQ"

O JU1zadO de ;..renores adotou
essa soluçâo, segundo A!\ ,'10 C!wal
lleri, porque consIdera o Lem da 50- .

Icieda.de antes de tudo. 05 crJmC's tem
de ser resolvidos em bf;neflcJO da so-

l cJedade e nem sempre se consegue

I ~ic:: t::;e:xO:m~~6 J~rq~~"'~~ô~~~:
I na. deu certo na Ouan.uiJ.:lra' no SU~

!bl!rbJo de l\!adurelfa a PoilCla pren.
deu dois menores. dUlante 15'dIaS,
e consegUIu expllcar 27 rnrnes qUf."
eram conSlderaaos ms.olU\els.

, Quem é culpado pela transfor-

i Ç:ãO de menores .abandonados em
1 enores deIJnquentes? 05 partlcl~

nws da XI Semana de Estudos do
qb1P'll1.' do .M.(>...n~r ~pC:::J~:::'l am rnU1~

t culpados, e mslstJ:ram em um dê-
I s: a :PolícJa

O JUlz de DIreIto de Caconde,
tônJo' LUIS Chaves camargo, pro
~ue a l'ollcia fôsse Simplesmente

olb!da de fazer sindIcancias em ca
de :rn.enores, pedIndo que em seu

tua.ssem caml5!anos especUl..
os, contratados pelo regime tra
sta,

- 8mdlcãncJa poliCiai - expU.
cou o JU12~ ê apenas uma mudança
de nome; o que a POliCll:l fa2 com os
menores é, na realidade:. mqu~rito

pohclal, como se estivesse tratando
com dellnquentes 'Ila!ores, O Slmplcs
tato de um menor' ser levado para a
DelegacIa ou DistrIto PoliCIal causa
néle um Impacto CUjas consequên~
cias todos podem esperar

O Juiz de Bauru, lmton Silvei·
ra, apoIOU a proposta, sugcnndo que,
alem de com!ssano& remunerados.
houvesse nos Jwzados do Interior
pelo menos auas aSSIstentes SOCIaIS
e um psicologo Na sua CIdade, os
setenla comJssunas são \o!untarlOS e
não tem qualouer esp(cu~.llza~ão

OullO problema cTlado pl:!a PolI~

tIa nas CIdades do mter10r- náo eXI&
tem celas especiais para menores rtns
delegaCIaS, conforme eXIge a lei Os

197:'}
particIpantes de um dos cIrcules.. de
estudosda Semana de ~Ienores pedi·
ram que as delegacias de PolICIa le
sérvassem não wna cela. hla.S uma
oS da ps.l;t, menores .N .....ma .::.ala sem
glacles, que nào lembrasse uma pn~
são, os n)enores não Súfrenam o un
pacto de-que falou o JUIZ do Caconde

15 DE J.1)'BIFO lJE

tu nd:1.;Ao, posto flue esta
t"l'llltilluará luJelt:l. ao Poder
PublIco ou, rlln.is prtd"l3t11~n~

tê. li Sect'tt:lrl:t da Pro'noçâQ
Soelill, Coru efeito. 4:SS'- lU.
hordlna('áo subverte :lo llgú.
TA jUrMita da. ~"flmdarào"
Se&undo prevê o CO(II,a CI~
TlI, de nada i'ale o tl!cônbe~
dmento de sua. p['r1ol11.lkla~

da Jurldlca de direito prlla..
do lU) l'lio forem 511Usteltoil
os reqll15ltas )1rlrnordJa!s do
autollomla e pAtrimônio

JS5D acontecI! ell1 SãD
PllaIo' XD ;!::ot;tado de )I,alo
Oro'50 j.1 1I~ éncamJnbou oi

Â1>lHHllbléla Les:lsJ~tha pro.
jt'tO do leI do E"ecutho InJ
titulndo UUIA Tl!rd.tdel.&
Fll!Jda('ão 1:: alJ est.. e:rplicl~

te. o quo lÍ: releT:mte' que,
TeSlpel1ad,lt$ as p.eell11.:trldade~

10e.lIs, de\ erá.. entidade

:l!~~~:e:t;;o~~lc~e~~~:o:!;
tt'rttlDt d .. lei fed4!u.I 4.ii13,
da HIlH.•

.A. 1II.at.l!rla é de liUW& 1m
J)ortant'I:s., mas nâo d assim
qllll ,tlll.rll!('enl con:slder.:i~la as
autorJdades e~taduaJa, CUJa
tardança. em JOntar UIll4. Jn1
C!JaUu. (oncretlL ('nncorre pJ.~

fl\ II nomplet& rUlnA. do que
ainda. "Ull~is.tfl ne!tt! tN:'eno. :
lSm preJulil~O, e.lclu&lta.llll!l1~
te, d.P monol'.

Incumbindo ll.U gOlemo
!ecltr~l trn.llól.r l$ llnhq rt...
,loJiUU. _SJ!iIrtonei"J tm h_o
ne!íl:!lO dp menor, nâo 1lO~

di!h) ..s i'l.utorld.d~Jl; campe--
tentM permHlr qUe, t'IU Siío
:PliU}o, com seu potencial
IlÇOllOmlco. perdure II crJrui
nOllill omlfllito qUe vem !t!n,.
do notudil.

"O ESTADO DE S. :PWro"

JI.ul0, tem ..UAS rt!H'lOns&bl.
Udad.ts dhidldas flntre OI
».odeng JudlC'larlQ fl I:.. ..etutl~
,o Ao fon:;o do tem pu pn~

ténl, HtilleOll-"$e .:a. lnltJ0411/'
tllll<f~t.: de l)roii!egllir. o Ju
ah:'lárIO. A (rente de tarrltas
ue.,.ll.tntls, 4Ut dltSCrepo,lm,
to!aluu:·ot". d~ nalure:.;\ das
ui\ldlldel!i qut!' exerce Essu
({eve:rlãnl c:itc:unscrtve:r~!a

~xe:lUlJl\'Aml'nte ao ~ampo Ju·
rld.lco. é.bL'ndo l.l1do o maIS
lO E:reellth.o

Enquanttl • .tu SAo Paulo a
qut'illtlo, .embora. etl}:~rg.da

n. $U'" trJ$t« realld,llde, .fl
arruLau. em melo.. dls~

t~.!lSÕ'S ettl!rels. ttll.d~ntes a
rtvdaf o", ~dono" do auun~

to", no plnoo tedeNl.I inst!.
1.ttlll'"5o .. Fuudar;\o. do Bem~

Estllr dtl ~'jent)r que, em
ponto [e:uI)O, trll,ulI[orn'llrja
o pMOraln;!. anterior, Alr,att...
dC/4e ao nh d de: padrál.'l
a tle. IDutatlO. nílo IH'!r tnl!'
to eSplrito de J"Illtação, al:ll
llorqt/,ll !leu ~ll:xlttl Indiea\fl.
qne 1ft h2.'fa. tmtrado no ru
mo certo, 1-0 deSiun.t111 das
tleJu do E:tf!cutho ou do Ju.
dlelarlt> tt'lda n AÇ:ia flue vai
d~llide o ueulb!l)len,to da5
mtDOrts .haodonado$-()u In..
tra.tQre, até a. f1Ull. l'eedllea..
1:40 e encaminUtl.U110to n",
maioridade•

Q. u:1to da orIent.açãn
ithpruu1da" lo'undaçlÍ.o do
nellJ.~J::6lnr dn :'úeJ1or pela sr.
}[ôl.rlo .A1tenfe!dcr Slh:& chj1~

1UOll 11 :ltençAo dos promoto
rh~ o N-rhc1aantes dA ulti.
.l.llll. $emall" de lltnores, que
cn~ender.. tn l\ cQlll'ltlllenl!Ia.
fi. Ia crijl.-r lJlmbi!nl em SAo ~

:Paulo llm.t. llUI(/lSl:lo qlle. re.
~bendo 0.5 ;leerV0,6 existen·
t1l5. poua, com .u1ooon'll.a.
1ol1l!N:ntolr e rf'$olTcl'. de uma
lei, II exemplo do tello 'no
ambHo .fcrderal, o problema
ao menor em noUQ Estado.

Contudo, mtl0 ano ,ae 1eI
COOIl. desde .J1,tlJJ, ft nada d.
JU'tlUl:!p lia !.~. :\J01., o qne ta
pretenll. r.ur I, re:ahnenle,
mil_rOlO. :PUfa e s1mpJetl~

nt~te. lJof fnj.lulÇ>PM do }:)fI-
-na! admfnIftral1\'o 91sttnte
::J:&JIo TlI,rI'1 ...r.iUlo t de If!US
padr)n.ho. llQllttCOil, de.tJIl"
111 ln,Uhur "m arrome4o do

~
ind(L sem

assislência .'?I>'
011 meIlOrell-'T

Nada, alndOl. fie d~eldrti.
.m Slo Paulo••obre o an~
-&:l,lllt!&JUlll probll'lJl'- da u!ól~

tenda. .0 lucnor abandon.da
o.q. Intrator.

I:rop~b de re-Uuda. ,el.l
julba ~tJ~ano pauada, llUltll

um.. semana de Enudo,tl. do
Problem,:l do )le/:lor. tlcaum
elaramute conhC4:ldu lll'
d.e(ld*ncla.. do altlndl1l1CnLQ.
ao menor e .. "\l0.1 ç.U~

su. All:ii, JllHIUl.. lll!flfl de
tl!:j;lorta;ens diyul-'Adu há
alaaun tempo por este jor..
na.l, D>::S l}ual5 II'l llprt
$entou tArta dOCUlUflnta~l().

inclushe 1ototr-.tlc<t. t\"l.
4enciou~e iI. t.r14te SIt.UllÇ4tJ
,m que lU! encontrllm os mr
baTU om: 51\0 )."811.10. trata.
dRn; sem um mJniwo dfl CDl1~

lddera~o lt"roana. De~e en-
Uo. como era nll1und. ll. fal·
la do qU.15l}uer prot'idep
ehu:, as condft;:Ges plprarall4
e plorara.nl m.ulta.

Um mentll:' roi eJl,trtlD=ll1&.
do PPl:' do15 on,troli, 110 n.~
lhIml!nto Pl"OW'lSofÍU lia )1,...
.%lOntoS, saro "qUI!: n.dl'\. $oI! t.~

uh& feito no ..eutido- da apu~

r.ar .a. circUDAt..ne.lJl. do t ..~
to, U. qUlLi5 envolvJ.a.m. um
duvid.a, r~$poDubUll.,lld~ dlL
AdmfnJtt.r.llçâo do 2$UàPftl~

dJll.l!lnUl. i».ú$ reeeD~mente,

5OUhe-.C de, Jli!Jo ttl,I!J~t:l5. tin
1\0 tA:ntaU.u aO. Iltúudlo, no
JDt-l:lg1() solpr.

Q1lA11do 'I! a.t.nt;L em qUI
I.iiO a~1lS melIlU'l!15 p.$ prl}
ta~OJll.lta$ deDQS 4r.m.a.s,.,
aoJl, qUAl,; cnmp;-a ~ E,t.adtJ.
com()" dev«r lndeclln..vt'l, a~
''';.Ur, taI~ epi6~JOJi, llUII .são
40 lntlliro l'Onl:uteimltP,to dI!..
.~!torlda4t" ZlBIUntaro cores
trilS'l~$, n.o J,1011.end() lU
port.ar lJ.1:l.lores 4.ah:m.;u
quanto &Q eD.contro d,e u::u.a.
1011.u;:Ao. O .a.uunto ti lJInto
ln,als rl!le\ ~te QUAJllp é cer.
to que lmpQJ't~ na »roprlll
.Utude dQ e~t~"fR.tn.te AP
»orrir. '

Or.1' (lomo $f; $llbe. 3. prp..
lllema.tica do menor• .m $40

(Pasta t/h&~r
. I
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na. Wmi'~ ,

~~)'COlllO " 1rm:\o Ank'l.'(u, mUI ll'r;i. Ullll.s h'1ll1:KI ;A4.'=~
) I~\w.r 01 p.k!lU.kllo, l' !i'J'U, 11 Yldll t&bl 'f lJpg~l'lllmnl$Qm qlJ~'

,~f!C_t!f~~':ffCiJh~IJp~b~~~_~lêl~'\" I 1 ~
\ I1 1CM J~Jllilnu}&)lli, tlPllSl('ll1C1 eoc:riall {! pro(g-~rps t'OncOf~

daro f! l,uum IlUMO I!l'lllInr q~. "'~ ~.y.d(,l 1I-s.itlflWla 10
''''••6' "·P"I1III~~IJ'-.\At,"b;\lltaildo:tlfds'ui1o Il!m UOMlIJU.

qUll1Jficaç;m pnról o fUturo. I

As l-t.'nt."S t1-t.' uni"'l)\ furllm 810d_ m~ll. J.pn~l' CoDlóidltlll.ndo
q,ue ~ ll~Nd a 5Jllla~ liuJI lD\!'norc. qw vivem C01lllJ o I.'nltNl'"
x;lie AnlóDJu nlOi,L'WS Jlrnpu~nmY4rllll t"lJ1l.m.dD.f1 PP Jnwpr,o'
j~to du Cod1gp til.' U...IWI {'fi, ,

PropÔl>Jl). ()Uf ltXl'lnuhl. qPf.> w,iP. ~Q. uma Kl.K1L· mjQ1ma'
para o OINlOr l)'UbaJhllf fl,1l' OI 1-1 PJJ,QlI". e.w d~·\'.{· PP1o'UlUo 4'lln·
dar Aul,,'. do lH.'f\'~' mlhll1r. ~ l,>JUpr~l tí'lTI d&.' IM PA8J1J'
um SJl!lirlQ rUfU • - d", ~ ;t. 7:1 JWJ' amlP· -l.'uqullnln l<'Iln ;iJ.Wlffl~

deutlo P Sl!U ulkip,
1>11.1'1 t}JI(.' U 5l:n'l~l "JilitlU' nâu lWl:'rI1lrnp:t ~ urn'ltól UQ. ~

I;JWllllr, QU nall Uw l:urtl' >llt IU'UUl'Jl'h UJUI11 w\W,llh.'K, .. )llIJllqfiY
'l'fUI diKlk.'nsn lo nll l"'MItI d~ jJ. lI'J4ar Ir;lbQlIuu~dlJ t,',cUllU'mt!'D'
lt!' Nêne I")(Jn(U, os pnrtlC'lpnut",.. dai $!!maIlJl dto to1t'Qlll'l,'t' I\Vftna~

conCirl1l:miUl Unu! fl.'l.!onwndD~ do W Enronll1l HAcWQlll c4>
de Atl.'lItlJ'(>ft. tic-JU ll'1't-m r'-'f!lJ" Servicu AUU{nt',(1ok'$.lllliUwro OM

A mltSOJa rt'WlllL,""A~ nu Mia Ian1bl.oU1 pllrol otSlllJtlllJ.n'f
qP~ tenham '-Ido rulnt'Udolt.(.'m libltnW1l! vigi,ula Pf.!'1n: JuiJado
de Meno1'l"1 SI.'In tl.'j'l.'m fL'lIu 1l Sc:rvm Mdi1:lr, t'U'i' 1Jtm1x'm nAo
COnJ(.!goom "ll1llno~u l.' mmbam voUMdP AQI (lvn1toa f.ko no-4·U~.

ra~~u:=~I~:lt~,~I,I:;;;u-~:~:n\~li~Q ;l1~nlJl I
• umq propUlrilil 4 Sl!m~tUl ,w"')JqD.Q1'l.W: q~ ~nvjl?- Ull J,J1nJ~I~
d. J""I~,.',""lusOA <lo "'1""""nJunlus do lU.hM,lU Pllbl""'\
u' Coml_ qlW ''.'l1' u~.d.udo·. 00Jl0 lÜIlolI!..m, j ." ... '".", \')

IdL' J)U'pnr I.'L'I)10 t1U!i UJl'l)lll'l'" l't'coIllJ.do. pt·llI JUI%;uW \t'm di:
l';umIJltlt' l'UJIlU;I lua ~

, tA nUnJlil~ dI' Anlt'mlu Uht" ti ~l Iltlt'1mo,ul'!ll:tn loUtoll.'nJa

)l~'h: nJJime IIk'lIl'I'l.:'A, tl\'1S d~ 11UAlJi tiIlu dI,. ""~ 1K·»uJldu 11wllii.>r, I
qUl' li ôtblUldullllU JJ(lI~ h'lIw1li. umll m~:1 L' um rDl)I)ll:, l'.slPII I
~;t(Iw. Atí.'nt d,· AnlUltlll I>lJlf, UUtl~ dum ol,JllÚWU u pui, AIU'
Cl'tu, dl' lU 1I1111ll.. 1.' l'fllXt'llll ,'lU \'l1:l1WUII" L' h'l'IW, tk: 17 tlJUl,",

: "(Wnlm S,1l11 "'oi»,! Mn I1l'" l'UUlUl.ÚIJl ~: um fo~o li _ N'oIu hAi 1.'I.{'\'b.all "~111 l",Hhl~ L' fi. I1;(UIl \l."m dlllm~Il,llo flUIdo \ÜI quintasl,)

J t '. P~:l~::~k~:::l~AI;~~:~~;~:~h~:d:~~=: I
J r)\, lI"1'>tt I1IL", lItll.'mllo I' J)J'Or(~I'l1'.L.,.IAo tl'l)!;t.m!o l~wh'(.'~' Q'

III I IlOlbl-t:mpo- - li ))J'ubll.'Jn.,I dI: tD!lIJll. Q" UJ,{'lllIl'l.'" lflJl' nuu U,om.
fl'l Pl'l.'(tu "t'm diK"wnt'ululi. tIO l)Al<tjlU' .." ml'nontti:; 011 >ldv,,~.
dtl l' I~J1lJOO.tCll'l.'2i t1Ut(.'uh.'m g AJ,lh'pmJt"to du Códl;«u dt, ;\11.'00
I'L' tjUt' l'1I.hím.'ndo A.>llo 1)1>10 MU1b14~lQ do JUtdilla, 11 ltu!tl"J,'t.'m

, nu: hnt'õl~'.$. ÜJl, JW%ff mQlstlolDJ. ti '111.(,> ~xWc NU Sin J~ulu

, ~I ,ditr llblil'llL'lll'bt :t(Ift J)ll'nli1'I.'. ubN.xlm:w1f1.1i 1111 i.Wlhulwmlt.,ta..' Iltmstl'nll'iIl KQt'ijllJs. "" IWn~ilJ, tnll'rlll mi),!. do 'f1U.'~,

Os 413 ",,"IIe,,",ull" dl> XI SoI_lÜIll.IUl!.. do l'rublll"
I ma wA.4!-tWl' nau d1JlCul...m Iolpl'nil6 n q"'ft fiul.or p~.'!uJ-d~Unqw.m.,

tl~ l' ..bu-ndu/UuIOfi, RIM 1l('lllooU» lmulwm L'm lodUlf-AJ DWI\Pr&J11
qu(!- 560 uurlJUldl}l,. h1J.oolh.tr. L't.lnMl P lfugraK.t.h' AuiPOIu DI».·
t: '11'" uj,n Clllllot.'"~Ul.'lIl UlIll"mpri'gu pur-enWl;l dn lt.k"Jv, I

A8. Il'§l'fi ltPl'I.ltll'UIJ1llJtK 1)(.'1.cli atdvugw:li... pnlmw.o.R!-I l! juJ.
a,.. mO!llnun IJIW (1.llm'llnllOfli l~.áP IWWu vi1tmu~ t1IJ um. t'u'culP'
VlCUIJIO lojw ll'l'I.IIlld'lJ> 1l1l1l11U." nlW: wm 1'J.Ulm:;{O, nAo h'm lfUt"
Pl'Í'J(u Imfl.lU': 1I.Kt n~'I,Ul1 u St.'I''''\'U MU.tar, nãu fli.nun o okl'>- '
\'11;11 Allhlnr p:nrtlll(.' ud.lIl{·m idJJ.ll', ' f r

o 1'llgJ1J.'II:llll' Anltil1lú U1Ul podtl'rJA ~nd.ünJlq.Q J..u.rWl df,1
5àt1 }'rllilll.'lll<1O IHlr um ~'JllJ)rl-gu l:l.JrAAl)d.o (fi.' l;'Q1JI!.I'jUlÚi-w li Loou. t,

Mas nem todos os menores pràcuram
trabalhar-como podem - -
como engraxates, por exemplo. Alguns
praticam pequenos furüls.
Presos, conhecem pessoas maiores,
marginais, toxicômanos. E passam a ser
marginais, toxicôma~os.
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Ela serve como um I

documento de I
que êle não ti um U

vodio. Ma$ é ®
só isso. ,a

Nenhllma firma lhe I
It~Prê;: ~r:a, com .

contrato.\ I

I
DoiS unm. depOlll, um oulra ml'nlOO. P.,

drlnho. l:unllC'm lonw\u'rl.' C'Unbt'<'ldo Pt!frl
IMO- apl'''ll.r dl.' (r.lOlInO t' b~lxa L'l>talul:l:, prall~
c;J.\;l O''I.''lallo.. b mão nl'ffiadlll.'m S;iu Pólulo N.:J.
\ li... ;\I:lrloln:l, (·It.' l''IIlCIOU nm bo~m'l'ruz:tr

um.,. t'M!UIIUl Apmxm.o«-lW, llpunloU-IIll.' um
11:"\ 0'1\ l'r l.' dlm>t' quI.' 1.'lã1 um ~lto O boM\.'ffi
nio acn'dllou lO ChL'~OU li rI).' Pt"ll:J'll1du quI.' o
~\dl\l'r dL' Pedrmho f01'$1.' dt, brlllC",J:dL'll11 PIt~

'drlOho dl'U·lhL~ 11m tll'O no!lV l' dl!lH.' 'I~ {,
um õll>'ltl.llo dt· H ni:l:dL'"

R(.'):J.lono 'lÓbn' 0"1 fat6n'S quI.' l::onduwm;l.
dtohnqu0nc-ul JU\l.'ml "A1l'm dD. pn.'tllrlCdJldl.'

~:r~:~~:I=~II:~" P~::r: ~f:~:e~ ~-:.
l')l.p(.'cific:mnmll.', de\l' cUIdAr do ml!'nor utfrJ·
lor. O propno corpo de lO\l.'hl$ldol't<t> da ~~
pltclahmdn f.' Inlegrndo por p",.,$(lal quI.' l'X1'rrt.'

a$ 'U;l5 o11VW;lQI,.'s l'm outros JK"lOreS pohCUll'ó
J.n1-Xlsll.' um cntLrIO att.' pnr.:l. 1l1.'l.t'~O d:J.lS pró~

Pl'I:J.$ p,ulondadL')O POhCHllA de~ugnt'd.:lS para
os M,'ltu'Vs mnJellhno l' (ltmJnlno wndo dL" !se

~
~;:J:c:tr li Illl.'Xl$ll.'nCI:l di! pobCI:lI$ f~minln.:l!i

~rn o atltlxhmento (.'spt>e1fico da$ mcnorell'·.
Alguns dll.d~ lIObn.. o :UJO de- 19iO, dt!'

2.284 CIIOlC:. rontJ1l o palruuómo 6tH fOIõlm
prllUodos por rnL'nOn,'ll d!.' 17 anos, auton.'s
;,inda de- 183 furtos dI.' autolDO\l.'U. 172 rou~

bPs ~J" latrodmos, 42 hOnllctdlíY.ll l' 132 4'-
• '$ COFPorólls ' • ,_.......

A1Hi'lUtl I}I..", cllllfl', l~ lUln~ dt' Id.mL',lIlunu du.olll itllU 11rl~

m;Írlu, ul'Aio dt' mi\(', [uhn di' 11m AA(.'t'11'lllfillllt, \'ul 'WI' IUthliL'o,
ath'UWldu, b,lIIt.mo IIU IUN.lllUt'U ~ ... qu:i1'JUl'l' l11lJj,1 (IUi.' llw d~

\Im Il"olb:llho dl'C('nll",I):lI'i1 dt'l~ar l.l \'11111 d~' L'n~I,lxJ.Il',

fO;ll' lI·m C'.lr(t'lra l\(.' trl\lMl1w, lML' Iflllllllto l.' UllI,,1 l't'ndlt
mullu llI~t,IH I; qm' jol. t'llt'~llu i' 20 ("l'u,«,lrl-. l)Ur du.l, llIolJri llUl.'

, rAI,lllX'llh.' J)as..'oa d", m('t:uh' dl'oW 'rudá'; hh IJIJU1h~ .., dt, ilndll
lllll,1 hllr.,l dt, IU'tn, dn 1,..1,11,,1(' dL' VIUlI1UIa.. hnhu d.1 &,wt':llm'
n~.l1lt ól ~lol~;1O JulJu J'n'l>II."

1>11" I)IIV" ,I" 11 hllf;l)i, 1·lt, l'llUI'l\Xa tooJpaloll no W~lJ dt' l);IU
Fr.!ltt'IM'lI. t'om 'IUl.l t'o1l'h'lrJ dt.' tr.ul.wlhu nu bnl'WJ Sc d(' COI!"'"
gU1Mlt. um Imlpn'j.lu fiXIl, tCIIIl l'i:lll~lI"" IlloliiJloIdll I' um lSllllll'lll

"101\ 1,1 "um (I IIU:&lllOlh.'I'IJ.llIl1tolr
i\J:.l" unto filmól thflC'lllllt.'l1!L' ~n('ordllllól .{'m c.'tmlr~t;i..I(1

a\lillill.lllUO L' fi),.lIuilJ " l>:llflJ1lh Anlollul !DI~" r.lll:n ittlmJ ~dad.{l

I ~~l~;I~t'~~Il:;~:~~t~~.~:~~r\,.t~lk~:li~I::~~L~ ~t:~I~l.ntl~~·
dU'lol.l'?,t~~I~~lh~\l- 'H p ,,,1,1' 11;":' I .I'"

A C'ilrh'lr;l dI.' 1101h..lho ('lU brmK~),li ""'Pl' 111.' dlwulllL';l1ly
pnrl\ lJ uij.\'~lo/;lh' I'mlllln:l nftu.lllll'llt' lll'J.,l lwnhLUl"U1 iHIJI~l>..J\U'

IÜ~~~~,I1~:r~lf.~~I~t~~~l~:~~~~:~\J~:;1 g~,,~~l.i,~~~~l/~~~I~~~~:' n I", j

_ .- Um3 \l'l,t'U (''''llu.H 1t <:::i1't('ii.il t\m' Cit.~1t '- MhrJ ~ntd ~

,~;~ e~t~d;' p/~~;I~I~{:~:t~I~~ll\I~: cl~~;~~~':1 ~i::lr~~,I~;~~~~~f~ t

I
rlt~Pundt qUt'IUlha ""'1m titiO ôl t:u'i.l.'ll':l ~'Jn ('Il'ln

O guaul:. pllllt lIP Il'r rl'C'1I1hldfllll'll~l'it\.,1(1',lU JUlI..'ldo dl'
àlcllfIl'( '). b\..'1lI dUl'UIIll'lItU llll !lul"u, I.'ilt ""'1'111 LOllMdt'l'iJdo um
\'adlO, "(t' IIUt' wU Iml f""l>(' bu-.i.Í In r\.iu lOIllIll'!t\lltlL' Anllmu.l
DI:I'I !l'lIh:. Pllll'nttll'l';{llIlu l Illlln (,lIl1/laa C1Uit..t· IlUl'IlÍoII' 1.'1.'1(':1

Um número muito grande de menores é
obrigado ~ trabalhar,

para .ajudar lias despesas de casa.
Eles conseguem tirar

a carteira profissional- que serve de
documento. Mas só de documento

noucas firmas dão emprêgo a menores.

DUr2nlt;' :1 XI SNMnn ck- E~tudQ>. tio l'ro
bh..~ do :\1(.'001, fOi aplt.'!qmlado um rl.:'lalo

mo qut' :lfinna nIio óbltlólntL' a l 't1ll1t:nclll: doi
IOC4-gncla E~l'CLlllll2.da dI.!' \Jl'nOI'1'i ;s. cum
petílJu::l.Q dl.'stn não l,",c1U1 :l de OU11""o.l ..

Ipt-IQ que e rn'<llUmtC':l ltlUAl;ào dt"S1:ll1. ('fi ron.

~
11;aMla com a d:lIlUl.'1n'
"Coll$ollnle llIíiI"JlUtl\aS de paIS._ Pl'L<''''''

r;1Je o nlatórlO - fur.lm re~l!atradol>. durantl.'
Q ano pa..'tSado 1.253 casOs de detencao dI.' 11·
Ibo$ em outras deh.·gll.ClllS sem que o f,ito Couc

'lcomunícadO a Pe!.egafla Especlóllludn Isso
pooo acarrt!lar a wrmanlmcIA de menor,,,, em
celM rom1J.ns, 5UJ(:lt05 a-l"\otntUJl,I contalo coro
majores pl!'r180i>O:o, l.'nquAnto sâo $mdlclldos ou

dnqll1rldos. rumo co luUores dft 'ertlltl'S dr
lin.~s, sC'pdo d('P"lli rliC'.mllnh.d()l; óla JUI~

I
zadO p:lU1l mt~rMç.iQH

O que llCOni('C(.:' f'n"'lu(>n.!ernl:'nw nas d('-Il'~

l:1Icla!t. ('OlIf1rma o H.I.lloua~ ..1l;Ulis p.ohu.u...

~
.. n!l~r:lm um (nto ngrmal o ml.'nOl dl'im.
qurnll1' ficar pril-..o numa l1l(>smn «,Ia c.m qUt.'
está um adulto com pas~,Qge:unntt'rloJ''''S pela
polÍCI;\ 1,' que podt' $,'r um mnrgHl;l1 Pl'rtIQ«l
Em õl.J,un.. C;lIPS, ja !>t.' \'('nfieou qut> 1.'5$;l apro

l.Jfl;J;cáo. cOllll(k'rudn Pl'lO$ l"studlosoS como
!tendo ·'~"l:lrt'm3·n ...nU,' pt..'fl=osa' , pro\'()íOU o
min.-wo dt' m(>norcs (.'m qu:Jdrdhu d~ mAr

mal&. ' ,

~
Um enmplq L"m mltmnu ~ ..... ....--.

PJUOU;l ólndar JUDio com um maram.al dmbe·
tdo como Pe S"'lo. 11 qu(.'m conhl!Cl.'ra na prl'

do em :mo depoIs, I S. jli dwfi;l\'l.'l. uma qua·
'Idnlful dI! l;l:dróL'S dto llulomo\'1.'15 no b:urro de
Vila XO\O Cach(l('lrmh;a I S conlmuou arxt;m-

r:

o LofU rompanhia dt' mllr~mllls Pl'ragos<l!t. Jt~
qUl" nu prt':>O dvntro de- um carro. c-m C;unpl~

nl,.. compll.'t<l,mf.."JlIC' donunJldo pl'!o I.'klW di!'
lO'l;ICOll. ~(,'t'S "'POCll ' .. l>ffl 196; ~- 1.5 II~'
procurado pela Po!k'Ul d(.' SOO Paulo ~o

l
aUlot' 00 "'-:t(mul d1" iU!lIllllO:i. f,'m \lllrlAl baJr
rOF da Cldildt' 1.5 romplf.'lou 18 aOU$ dI: ufadC'
poucos dl.ab d1.'puJ.lI. dl!- Mo')' priotoO CorH Jl'wdo 00
ser tl1lnsrt'rtdo p:ma Sf,o PJlulo, ondl' t"'l1t1 m'
~r inl...rrogado wbrl' n1l,uto" ôl!-loolltOt\. ldr1buj~
f.:I~ ;I ~It', 1.5 I!nrorcpu um cumpllOlumv ffi.'

l
ei'la, par;! ser autuado I:Dl ODgranlL' i!' PlWt~:
~ l'm Ctlmpin:all

29 DE JULHO DE 1971JOIlIiAL DA ~AllDE

-'Pô"r.eXém'plõ;
essas histórias de
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QUE PODE FAZER O JUIZADO'i-

do menor

..Cinco dias

falando

Ju"lIç.l, SecretAria d. rr6m.
çi. Soc.l.." Sec:rl!!tul. do alm
IiJt.lr S.tlll da Pnf.itur. •
JLI~ de Menores d. $ia
".~J.. 1

A~lb~naJit:lr;u) StK'I*-ftr1
• prlmdro usYnto «hsçutld~.

depoIs êe uma p.lIlut>r. f.Ua
pé,.- dJu.tla,.. R.:u.l Kr.rusz,. di

A hb!'. cf. nspom1hUld.d. ;I~;r~:rl:u~:lt:r~~ ~:"r'r~:
pt-n.al "'0 d1!YI ur ndulid.. de fdro!, 2' de lulho, .. CUf.dorA
11 pUA U anos. nt'm se ~n' dt MenDrt5, Iul.lkl Sucuplr.
cantlr"'.' p.rmlllndo qUI crlln. K,nwllrlhy Ir o doulor DJWoIldo
~.., d. 11 .na, fr.b..lbtm. Elo Auvtdo Sampllo hl'nm so
lU f.roam ai d",•• prlndp.11 b,.. o Ab:Ulllono do ~f"nQr I
clJnt';usõ,. do.. boml'", • mu. )lrnnrrs lnCrtiln,,,' NG di. n.
Ihlru - dt!sfmbarVlI.dorn. guio", José PinheIro CorloU,
jub.s ~ DlreUQ, protmp.!ott:fw ,Ure'or do Serviço d. Colou.

:::'~~:b.~~!~;:::~it:'~s~ (10 ~'mlll'r !'o JulI,do d.
qWllrls _ que plTlldplfam, MeQo fi dfP S.:lO Pilulo. expll.
.21. :n &f. I5IUto panado, d.a cou AS .atlvldadts dus. d.epaf'o
d~,JmA ~'mm. d. F.ltudo. do '.imeofo; hUJo em Jl!lIulda, •
Problema 110 )(~l1Or upreunf.nt. do ServIço S0

ei,) dt 1Mno:r"~ C.lfmtllt,
M.lhIIUIS. hlClu sobrl os :Mt:
noras E:tcepCI01lillS Os ftm...
deIs. doIS ultlmas dias fonm
Formação l! Trabillho díl '1~

n(lT, Lel:hlaçio do ,:\Ie:nor I

Fundaçio X.aclonll do De:m
!:5br-Sttcl.aL

--------- --N Q..h'Dr.~

la Ylo tóI ~.J '. ~ 'i"JOllN~L ~A 'l'Almz" 17/8/'; ,u

A CONSTrlUIÇÃO DIZ
QU~ UM" CRIANÇA •
O~ DOZE ANOS roo~

TRABALHAR PARA VIVER,
05 HOMENS QUE

mUDAM O PROBlElM DO
MENOR ESTÃO CONTRA. ISS"

Esta ajuda
já não ",'

serve mais

..

AS ESCOLAS QUE
QUEREM SALVAR AS CRIANÇAS.

A proflssfonab:zaçâo do menor e Ide cada região Alem de cnar emsos
um preventIvo contl'a a sua margl.. profiSSionaiS no Segundo Grau. o pl u-
nallzação. E precJso assmar con\e~ I Jeto Ja possIblllta. no PnrntJJO Gwu,
mos. crJar novas escol.lS tt:crucas. dar ,urna onentac?o _orofIsslonul
matores recursos aos plOgraroas de I Duns conc!U~es aceItas. tmll'11'l.
formação O Go\Ê'rno esta p:.-eOCupa.. pel~s partIClp3:lteS ~ XI S.'llluna.
do com o problema e InclUiU a orofJ5- das 1\lenore-s iül nlllçoiO tccmca de
slonalIzaÇâo na reforma do enSInO 'mHl medID. a~enctendo ::s I1l'C('~I~

Assistentes SOCIaIS e 'prof~ssôr~s d.·ules rt'glonms e. aJj _aptHjlJt'~ tlos 1.S
afirmaram essas verdades e eloglfr~ tudantes, onen.açao profIsslOJlal,
ram 9 Projeto de DiretriZes.. e Bases sempre que !X)s.$l\'cl Os edut:.o.úulCS
para o Ensmo de PrLmeuo e Segun.. aconselharam q...e. enquanto u rduI"
do Graus, em dlscussiio no Congr(lS50 ma f\,Jr apenas um plano, ('5Sl'5 ltel15
NacIonal Mas nenhum orador de- ,ja devem ser tratados com cuuJ•.uJo
monstrou, durante os debates da XI ,pelas o.t ums escolas tecl1lcas
Semana do Menor conhecer a re~ I De acordo com a Secrctuun ue
forma do enSInO qJe o GO\êrno esta I Educação, o Estado de Sáo Paulu ~l
fazendo 1 nha, em 1970. a segumte sltllaç~1.OPor lSSb tudo o que êles acoose- : no setor de en:smo técruco de Illvt.'l
lha.ram e p.ropuseram pm-a a prons~ i medIu' . .
510;n.alizaç.io do menor amda suoõe a EnsinO coml,"rrml - um coleglo
estnJ,tura atual do entullO. gruPo es.. estadual, com 741 alunos. 40 COll~IUS
eoltr, glnuSlOs e coltglos, com poucas ,~UmClp~l1s.com 13 299 aI uno~. 3t1 c.u~

opçbés pera formação técnJca ! leglD5 plrtlculdrt's com 70UJ nluHus;
O qLW. no PLuJt'LO de relorma do I num LotaI de 21 133 alul1~ r.

ensIno, poderá benefteiar o menor, Em;l,lIlo profil:.."IOIl.lJ Inre -1 vUl
que os pai tlcIpantes da Semana do ,escolas em 1unçlOnUmel1to (7Ue no
Menor não sobem? Um dus pontos f' InterIor) e 2 368 ~ur.ro$ (1037 _no lu
a erJação de cursos profiSSIOnálS no ~\! 'tenor!. com um tutal de 193 l~O ultl~

GIau, com o mImmo de tles anos e o nos (send0 96!t1Q no InlerlOl e W ~lllO

mál<llUO de emco cOlIespondendo ao n. Ca]»t.!)
atual curso COlegial Quando a retor- ! EnSino mdllstrial - a'gllUllo
ma for Implantada, a partir do proxi- 'cIclo' 25 roleglPs l'stadualS tllz em
mo ano, havei a, no segundo grau, um 1 reglme de con\t'ntv. 27 p..t.ltlClllult.S
ellSlDO dlversIflcatlo, ofelecC'ndo op-. ,reconheCIdos, cum D tulal de 1J 3G7
çõts lhmItadas para a formação pro- I alunas, pfJmClrO cIclo ml gm.lShJS l,~

fissional. taduais, do),:, t.>m lL'glffii.' ue COIJ\L'JIlU
Enquanto exhstem, atualmente, !ou cooperaç.io. com o total dl' 5U 5u7

poucos cursos tecmcos de nível media I alunos; t?scoJ:lS clt.. aprt:ndlz~l~t'1Jl 111..
- o agrlcola, o IndustrIal e o comer~ ! dustnal. se~e escolas em rcglOlL' dL'
Clal - sera posslvel cnar, depol$ da : comemo ou coo!X'raço e $l.'lc l5C()o
reforma, quantos cursos forem neees- I las partJC.t)Iares reconheCIdas, com o
>árlos, de llCórôo Calo as necessidades I total de 17 324 aiunos

o internamenfo &e:m
instihJt03

d~ menores nlÍo lê
mais soJu~iio

pemt o abandonD dos
criM-!jPS. Na

v.rdodo, êle apenas
causa traumas

pliqui'05, timjdc%, JO~~~:r:I';;.:~·, d:i;5~.~~:.
• inscguranEOt dll Inferior ~ Elhdo, d. Ir..

delConfia"fa, tristc:%a slJ1J,~ e1. Gu.""b.lr. I d. Miou
c ogrcuividade. GerAIs, • 11:r:'r"m tlld.os. OS dto

Por tudo isso,' =:tl~I;.it:'I~:r~;~';;:tU~~::
a çrian;(J. intornada de Sio Franc.I"DI. Quem prD-o

ftc:a dcsprcpar~dQ para move". Stom.anl; Trlbun.1 d.
enfrentar o mundo. JU.lJlç., Pnc:ur.dorl. Grot.J d.

IDElAS PARA EVITAR UIVI
M'UNDO DE BANDIDOS

28 :D1l JULHO DE 1911JOR!lAL DA 'l'ARDll

, tJ\ lrn tf\V>'. & w:J

Uma OoSSlStente SOCIal alegou que Imenores estão recebendo asslStên·
o JUIzado de MeIlores nu c-apltal, w cia em .M1nM
tem eonctlç",,, de flseJJJ;!W' as obras A "maçâo de .urna Fundação Es
de menores de reoeber unw. denúnCia. tadual em São PaUlo ~Yerã ser OIS
As obras podem .funeiolJar sem ne· cuMa hoJe, em melO aos debates sê>-
nhurn regl~o se ~lão flzel"m questão I bre as atrlbUlÇÓes 00 ~llDI.steno Pu.
de subvenl,'Ot?s· so nu "Caso dt! ,PC'c1tr Ib1lco e da Proeul'adoru\ Geral do ~to.~
au'XfllOs ao govêrno e que a oi)ra tem , do na defesa.do menOr Embora .seja. a
de n'glsLHll'~se W,ul quatro lounls dJ... I pU! te míllS arida da Semana (U$ ns:~
terentes>. • Islstentes lIOCllllS e pl'Olessóres pruna-

O dcsembargaôor Arruda SalO- . rios -a mauma dos !"'ttlelpalltes _
paio l'etlglU a esta observaçáo como a es:tão mnis interessados nas abras e
umjl denuncin. Ele quIs ""ber todos nos programasl " discussão des nlIl
es porlU<!nore. sôbre a Jlscallzação 'bUIÇóeS e mUlto lIÍlllortante,
deflclente. maa não conseguIU a r",,· : 'Osjulzess1ioós PI1""'1"" respan.
posta. Quando jJOrguntou pol que a . sávell1 peJos menores, mas não silo os
Corregedorlll nAa tOIUolva uma medI- umeos. O desembargador Arruda

. da,allSslStente soclAJ respondeu' ISampaio disse que óles podem cen-
- Eu pre!trllla que o- senhor I tralW1I ou coordenar a aSSlstónclll

perguntasse 1SSO a Corregedona. I aos menores, embora outras autof1da~
O promotor AluIsIO QOllltão, de 'dos tamUém cUIdem do problema.

Belo Horizonte, CIWU o tlabalho da. - Em São Paulo - explicou o
. Fundação ôo Bem-Estar do Menor de I' desen;Jblll"gador - temos o Servl90

Mmas Ger(1J3 e"IUO UIU !>um exemplo Somal de Menores e a SecretJIna de
de 'coordenação grnçns li con.''';n'''5 ,Promoção Soela!. Pnqul n pouco, te.

'com enUdatlcs particuilll't"S c a crIa,. 'rcm05 provàvelmente a Fundação Es~
ção de ConselllOS MUlllelpnls do Bem.. : taoual do BelO·Estar do Mellor, que
btar do Menor, cerca de quatro mil Ipoderá .coor<;enar a 8S$1S.téncUl. Mas,

na pratica,Ja eXISte a coordenação.

pr01noç~ 8OCial. Temos aqw perSOJ12.l:r;:aces- ilus
tres, que rnze.m tralJ!l.lhas e expenêllc:as c.e valor.
mas são grup"" Isolados.

'l\. lldl'Ugada Cll'ce Marcondes Gomes Perem"
reconlleee que JoÍ e:<lste urn decreto q::e l'le a fS·
eola à UI'POSlção d.l colOunlduoe. nlJl$ "Ao o COUSI
dera 5utlcient.e: PJr êsse dl::'creto. &.5S1;r...$..co em
fcverello ~ste uuo, o Goyerno a~tonza a :...nplan~

Foi tranquila a primeira reunião da Semana
de Estudos do Problema do Menor.

Mas uma professõra levantou o problema:
Depois das teses, virá a ação?

::: • Os 413 participante. da XI Semana de Estudos tação i.lo Projeto de Integração Com"~_â"co-Esco-
.do Problema ôo Menor âlVlwram-se em doze gru· la (experlJuentuuo âe 1~b8 a 19701, n':-5 ... escolas
;pos e responderulO sem dllJeuldaâe às qUi'$l~ .0 são apl'Dveltudns nos penados em q~ perma-
..da pauta.. Estavam em dISCUSsão.as duaji prirnl!'JIas ~cem u.-clmda.s
~te.ses da reumüo' a profissionalizaçâo do menor e _ Quel"eIDOS aprO\'eltar tôda a capacidade
;;.a 'açll? conJunta da comumdade com as obras de OCIosa _ explica u uuvogada - e IÚ,U apenas 05
...:a.ss.tsLênc,lQ.. i1n$~>,.,f/f.'mUllll e periodos noturnas. ?do aecreto
~ . As respo$1.as foram tôda..s mUlto pac.m.!4lS e 11- os p1t:dtvs es.culau.'!l; pcx.!fom ~r coloca.::.:t; e. serviço
'IIUtavam.:se a raconhccer oonelusões óbvias que a da eOlllullldo.dc, Isto e, ~r utilizados p.:.ra f.:J5 náo-
:protlsSlOnabrução pode e"tar a marglUall211ção do -"""olures. Propomos que a escola p".Sle um ser-
~:apenor: que são necessários tmuores lee:WSUSj que viço .liocul1. em Lcmt"f1lZ1o dn ceutlur~j,ade- e, no
le bom llSSlllAr convênios; qUe 'a eomumdade deve caso, \ia menor.
I'Croensiblbzndu pam dar sua contribUIção. 'Ü primeIro apolO que a advogo.<!.. recebeu
~. O desembargador João BalJota Arruda BalO. n.lo ihe deu mUltu fÓl·ça. Um rapnz levantou-se
(.pala conslâerou o trobnlho dos grupos como uma e"" Ideutlfll-'Ou
:~and. eonlnblllção; as respostas serão resunudas _ Eu soo Lu", Carlos Guedes. lIa<r da Juven.
,." Ildas, na sexta-feiro, diante das autoridades do tude BrusUen'U, democrllta e csladlst., fllJ nomea-
pov~rno que assJstnâo ã acudo solen~ de encer.. do pur Suo. Eminência o Cnrdt"nl .A;.::e-lo ROSSl.

",tamento. pn:sultmte do Cl:!'nlra da Jl.>\'entL.d~ B~.u.:lt:lra O
;; Todos tJ:s partICIpantes concordaram eom isso, VULJcano. ntr..t\Í's do PApO. Paulo VI. ~.3ta sempre
;nlllS nem todos acham que seja sufiCIente delJater plonlo a apoIar li que se fnz polo menor.
'» problema e le-r as conclusões para ~ autond.a.di?s. NlU.gucm eutemlc? dJ.relto o ~m.do da mter-
'!' advogada Clree Àlal'condes Gome. Pereull, pro· vençãu. uem a levou u ..mo SurgIram m',"" apar-
.curado~do Estado e profeMóra prhnária, dase isso teso âpUHU1UO ti. P1Vp..1SU\ d~ S~ p,1S$:l:" Ii.l.! d.scus-?:o plenarlo. quando comt.'Çaram 0i8 t1ebalC$, SOL'! 4.'oncW;l. pm u as lJll?uul:u> cou\.'rt::::.s A!gU115
, ~ Ela se levantou de leu lugar e .fui llO micro... part1CJpllutcs UlMbtlrum na. IlC(t:SSlc~~e de umo.
fone pnra pedir medulas UllUli cOllerettll!, como um euordenu,,:ão d"" Wl'U< de ll!i!lls:ene.~ ao menor.
decreto do Oo\''l?-rnndor ou u.m.a portana da .sccré- dlzendu q~. aeIn ISSO, 11.10 ad1ant~ propor preven-
lárla de .Educação que pusesse em prolllea, num
prazo de 30 di.... o qUi' se propuser OUI'Ullle a Se- tt_ - çOlIlO a proflssklnnll2ação - nem tentar
mana do Mellor, eor"",gulr a coJ.aboroç.lo da eomumdade
~:~ -- U:i contráno __ argumentou a m,h"Ogllda _ " ' O JUIZ Xs.Vlcr Camargo, da comarca de Cardo-

MO pussaremo.s disso' reunun(J~nos aquI uma Ye2 • .50, observou que as JU1zes tem a atrlbu1t;âo de co-.
fW." anu e, scmana apo:. ~t.'n1.lna. dl.S\:uLhnos teo- orde-IlQ,r u assJsléI1l!ia, 110 intenor, mas não eonse·
rl;J.s. ideais e plnncJllnll"ulq,s p..t.ra resol \'er -o proW~ guem fazer lSSO com facll1dade. na falta de pes-
Ida do nJCllOr. S prl/Clso passar ii ação, llO campo da 'SOai t..'eDlCO. i:les são obngados a Orientar todos

aqui!!e. que CUIOMI de obras para menores
Jose XUDenes. assLStente .socJal da JustIça em

COtin, 1l10!t11)U como e dJ1iC1I o trabalho dos jUlZe5
- Os gI"uJXl-s esculares tem de ser admmlS~

.tradus e orientados por dlretoros mas quem qlllser
po<le abm um /llJngo de menores. São pessoas de.
preJ:X101da.s, sem titulo, nem expenéncla. Os 8SSlS
tenle. SOCIais süo oUllgauoo a porcorrer esses abn
gos e educar os seus ulle1.ores, eXlgmdo ale que
éles façem cursos.

I Paó:i; Y6ó-:J.f.1

o q~~ 1a~(fi;rr tcDcerro
m®!JU~J ~ ©~cetD«'1)Õ~
~~r?\\~ 4~~~~~J(~~·a;>
~~~ \1lJ\S9LWCQJ~0~ [J
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.são enCll'11mblldD5 pAra obrar
de abrira ~ tr~lIom do Ser
)IÇO Sodal de J.1cnoru, ond.
:fwllm 1 csPl'Ir.a, ou de que ,I'
fllmlha vi bU5Ci 101, ou de qUI
l.ejAJJ1 internados numa das ~
1:1.1 de J5SjI.tentia d.e rt'cup.
n;qiio Como rlUs .(':a5011 .lemo
pra utoo saro ••.IlU. OI m.... )
nores l1c:wt 1lIt. um .ano nof
abtll;Os de trI.'1.(om ~

ali parUclvanltJ da Semana
do Menor aeJllrn qUll: o certo
.leria CJ.ue fletlS'l!m r~"lhldos
,Ilpel111S a tempo ne~u'rlO ~

ra que fõssom c.ltudad05 l'elal

,~~:I~~I::: ~;~~ ~~ ~~l~~~~
.Q.cnnlN'O '" conlrforln, OA rnc~
r~~ lIpnmdcll'l 1\ farol' PIHlu60
nol furtas com 0$ JJl'.lI llxp:Cl
rllmtf!:S e. qUlndo !k.m 1i1..l"'"
nlio quer~rn .nJllbi vender bu-
Illgnng'l.S, nem lU explor...d.oJ
pt'loll allcllUloft!f. Tral15Cormam
'0 fUl d("llllf{trt'lllr... I

Um outro prnhll'II\:lo gr'lYft,
dlloelltlcLQ nll ~1I1tuljl,' • ddJ;
dincl_ m!>ntaL mal. frequente
quo • tub.rc:u1.(lse e a dlAoote.
ilSU aUIOl!I1lJfldo multo nos úl"
Umas aoos Das 22 mil mMO-'
rei que uavam J(lb .. tuteLa
do Juizado de MtnOfu de Sio
Paula, em ltGlI.. trinta. por ~i)
to enm dibeis mentAis O In
dl.clttl CllAdual da daJlciêncla
menlal i 4f: quatro por &!lento
'(1 ano.

Para enrrentar Cid. IIltuaç-io,
til participantel da Seman.a ao
licllor Jlropaem a crlat;:ão Ile
uma enUdllde de trJL1mt:ntcl
101 ncepdPJl.ls d. &io Paulo,
que fWlDiluüc o cumprhn.n
to das leu que b~ndld:1m' OI
ueepdo1\all. , dAI exl.J:.enclSJ
eomo OI litumu prbnupei.tll,
tratamentos pri-natais 11 «no
mu de prltftDçjo nN ncim-
us.cldol.. " ':-••~"_~

.Unh·"puhtadr, "'1tll tpd'l 11111
~o I!lIf'lO nrlmArlo1
• O numero dos menores que
lP.rolldtlDl oIkjOl qUlllJn~dol

repr~stp,~ vl.nU! por cento llPf'o
J1.l1. OI QUI! reltlm, 8D por
(!.l1to~ ,Ipr6nc!em proCl.uOOl
IM), orlJDt~ ~nlca. t qua·
lllit»d:l. (li; operar.lul qtWi
f1t.doc, por 1(l11!m c.mco fto
JU mais efkkntes qUI! GS n~
)U ifrn!Jl.RólunCllc!as, 10110 ali
quJrtm PAdrAefi .sociais Que
... djrtr~1Nn dos outro,
Im!norCfl, ainda martinalha
;I" Joclal.tnente, por eA\lSU
"'110 ~~f; Illbe'llopri!:~o"
It\á. l!l!lndlç4es de s:lude e Jü.
iM!neõ habJlJl.tiQ procll.rla; ,..
:gJarJda61 de.fldente, falta de
JquJpalMQtos recreativos 1*
ra ,Ipro:vtilAr NdJamenle Ii
1Dral d4: ~ OM di folgl;
)lJlra~õt" b1tenlP i prQOlI'il
... JIIt1b.orM • .urloa • eGnHo

quontfl lnadap~~io 1 "Ida
1Jrlmn,l1, fluÇiQ em bAlrNlll
PfrJCI..'l'U!lJ&. AllburbKlS, fAlta.
do ,,(c!.Q d03 pai' "11 rl'lPlm"
.bell.

}:m Sla ;Pi\llm~ '0 por C':l!nlo
da mAPods"$:lbra ir. t:cmkJ;u..
Jltkflt1:l, 17 llQr cento Ql13l(.
rle~cl."l .. 14: por (:.Calo a.dmJn!JJ..
ln11!Y>l, 13 por cenlQ brll~l.

O menor ç,ua 1110 entn AI.
.seDU. e nio lpn!:nd. urna'"
prof.IJ!Q quallC1cadl dilicll~

:mente ~n,e.1&t: empfllro em.
indllslrJall. :E, q1J:mdo conse
gue, ~ dtlpedldo aul.m qUI
compJtLt dilWkI In".

(11 menlnoJ rttf:llhidnr pe!l.
policJa 011 pelo Serviço de Vi
.cJlAn~Jl do JUbAdQ do 12\"
d~ p;tra Q 8aniçg Pcnrntnl!nta
de 'rrllll.tm. ou. ,h!: íonm maio
r(lol dI!: li .lllUll. para o naco
Ihlm_nto PrQl'JlÓrio d. )tcno
reI, Os ou~ lnf'IDO as me
ninJa infrnlor,u de.t.é: 11 anOJo

Menores p31rtiíciioílVál11
do terror no Planalto

A ConllUlulçTio "·eMr..! di'
'ttU~ D!t'l)orl''' cnm mllj, de 12
"nos de. jdu\ll i1I pmlt'm ll~

r:iI:'Sf~tuld:~:J:~:lr~~
lb.tIa Jl,::J. }o4;t.C':ulr1Gdt' dI.' DIrtl'»
dn Unl\'"t!n;klnde de ~() l'/lu·
Jo, nn J.o.flCo de Uo Jo°,anc'J,o
C:ilI} •• dt'l:illt.ralJl rontra J'S,l,
"roiA 11- trilbAlho pAra menor!!"
de ~ lInC!fl 6: cxLrrol/lml!'ll1.e

i~~ ~1l~1l:~:J~;:t:~l::i... fk!l:Q_ er:1u~clona1 e.

t MAIS ~STUDO
I t.fIn d'0J0 ~.tiJJc~is ,,!"tu.-

l:c~ll~::t~ o~rli.r;~?l!d:d~
IfãCDIJr pt.\'b~. lloO n6VD Pl;'1~
~o HacJonal de Ed.utJç~. qUI!
dari 1 erlaMa wn curso ba'il
.eo odt 101J, anos, o niQ 1111 qua
tro ~5, como J,ion: Ell:
qll:l.RtQ 11 est.udanl. brMIIl!iro
tt!Jlt dj: '$UI how il a.l:20 bo
.ru~" ~"btdo, du;:anl' 0$ $eus

jllJlllrG AJWI d:a QUrto prl<rl~
.10, o "lulilnt. >tlleco, j)OI;'
l.,;em,Plo, tem lO.2Sli' hor.u ~e
j6lituAD, 2,0 fim da DAYC InPI !fI!

~w::::~tw>brid~~ do
ImellQf krasUCl1t1:1 li o JlW,Of'
•prob~ parA » ,Sary}çl:! Na·

1
~1DD1l1 do ApI'f:ndlUaem In
dlJltrlal - S~~AJ. lj!,ue tulU
l~ ~ol~. oro t.oao Q Pai..,

i=:.~m~:'~ 1J:l!~::'
tJoão Balll1J,. Salles da Silva,
lfiU Nt.n compararil\: n~ :P.s
ltA,doJ Un~ di' MM 1 OrJO
to.lUIl04 ~~C lnld.1n o tuno

;N~J'itní~:~:~~~~~~Il~d~:
tI:d.t m.ll. Aptlnal 1" .;tem da.
lUJ11veWdade. (AI et.btlltltll\.l.
Ido Mlnltl.érlo da, Edu~~çio dco
1l1t~ranll$,. IWk dtzqm :tu, ..6
1.1 .hllm' lI! fUrJll1m tIII

1 _ Mtalt9 In ros.ltI Pollrlll • 11 -- roubo dr produtos quJ..
4a Jd~UÍ1r.ç'jo elo DN", li'" Ma mico. JIIIlJ'it rabrjt;tçic. de lKtm-
Nortt\ da l'IAIlO rUoltl; btlJ,. no clOr. ;prd1cadQ por

J'.\rtldl\'llltt.t: - .hl," C.rllll ~IS %Oti1J1rl!s.
,·ul:ll. D(loorlo l'~fltr15 \'ltor14JlO n. - eololll.çlo de bombas n.

~~s. Jor,. Alhrrlo DUn e Si1- ~r;: :;osd~1a~::::'d:~fi~t:lJJ:
2: _ ,.\$1:1110 la pDllo dI! ljl5Qo Estado de Goiás, em Gp[J.ma;.

11M AA SQ"i 3101, ' 13 - aç3u: plm.tjadas _ %110
P"rLlXt~ln~:.- Josõ Cllrlof; ~t.d,,:

~:~rr~ln'e.llI!Ue Dld:: ~ dol.l '1!;;r;::'~~;r,.1o: d:llI:;:;
S _ lI'!<lUO lO ('In/!' K,r!m, '0 PoJlclJ. do Exerefto de Brulo
l"art1cill.'nlco.& - Jo~6 ca.rt" Dt. tMl a ílna1JcJadtl da Uh.dar

V14AI, lJl'!Ofltto ltlL'hrl 5(1brtnoo, .uhYerslvos P",SOJ.
Paulo C('~I' I..of1{'c 11;1. fõlha Ro- - a"dto b barra!!lIl d. Slo
drlJ;1ltl1 .e dois menOITS, }lauIo 't do J.piQ dA l'uta dos

'"' _ roubo de um lj\'d plra J!stadOlC. NhJ InUndo ~la m..
usaltsr .. allMela dft C:lixa.!ç:1)o' JJ;I!1cltnC\a d. dad.~ IÕbre (l lo--
bOmlta (.Ill:salto nio r~alhado Wt'l- c.l (Onde eslava .u-rd.ad.o o 4to.
'111l! .. PQllcl,J tOf1)OU ('t'Iflilr..:lInro.. JlheJro.
to d.o rClubo do carfO}, t - .adalto á Loja d.e'I1ro Ctrto

PnUt'lplnt.f.s' _ Ff'mando Ca- C1lI TaquaUft'&. !fio tal :rcau:.-
..dri sal!!, Jalm. Hel1{J Pick, eo ;por..!l!/.& ~. ~.ll1& .....~
gaJ:j)vf:aL°;o~~I;;~:~;~~t - etlmlnleAo di t'lf'mentol

~o~r:;::~; {\$auroJ. ('rema) ~~~~~:~~~I;I~OCr:::~li~~~~
15 _ roubo de ;armas no 'Batl- ~ço I Im'l p,.r-bl't'u (G.3IPl:ol.

1hio do FV1JCIIl do ;Exerdt.o de tnfã.lf.SIlIte. M raalau('Jnt. 4.

~~~Iaée~::t~:::':loslf~ld~~ rJ;;IlI~W~~l1:ao;c.~~~%'~~
dfJ~Itf, (~ lITRS L"<Al. Clm 'l·nqllalln~. fi' ;Plano Pilat.o.

a _ a$,sillto ao lparlamculQ - UM110 aI') dllpllAl1a da J;11oo
lD-l, dlil IUoeo K da SQS 106, JW: Gás no Setor" Inlfustrl&

P,iI,rtIdplntll'S _ ClaudIo cat... • .Abllltl!clmcnl4.
mot\ d. AlmeIda e trés méllore~. - .s,allo OQ t1!'sttUunle :Ro.
• 7 _ roubo dt' uma RU'ó11 Wl!. kilna n... SQS - "15", I
1)'$ ....ql1t'$lro de ,Il!U motorl511,
t1lm • finalidade de 01531tar li. Ri·
B.~no (nuilo nia rtaluado para
1U0 prejudlear uma reunião da
Oflanlzatiio que estava stndo rd·
4 tm Bl:1llllla,

ParUrl{)l.ntu _ JOlé Canos
VldaI, Rob~r1D Pl!ricrls Vllorlll.oo
Gomes, pólulo Ctosar Lopes da SIi_
Ta. Rodo'lIes, Lotl.rtnço da Silva
p,.~het:O. Ftrnando ca.sadl!l Sales
• do. menoft'!l,
l 8 _ ufltlllo J. lima call de rOl!"
PIS em 'l'aquaUn1!&,

ParUc:ipar>te... Lounm.;o Lima
J'aeb.co, Pl'ulo Cnar UipE'1 d:l
Si\a ;ij.odrirnet:. Eribllldo SantOl,
(MaUCO), (Tertl) Q um ml'nor
l: • _ 15'10110 á prt[e!tura rl.
AJeXAAia, dt onde toi roubado
lUn mimeografo,

PartlctJl'l.nles. '- Erlbaldo SJn~
toe, Jarn1.5 Bertollno Gomrs _
l.olU't11~ Lima Pacb(!Co

10 - roubo de' um tax:i com a
fJll.Ud.de de. assoltU' lima !srtn'"
da ~ T:lquaUnJa (a5l4110 nio
rulUado porque Otn! ~nt:rol1lm

psntl:
Pa.rtldp.lnu,J: _ Claudio Cill..

moI!. de Alm~lda, Tentando Cn.~

4d Sl1RB. Jaime lltllo Plek 11 um
menor



Junho de 1976 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Qpinta-feira 10 653

...L--:'-T"~...,-d M~_ L~""",::~'O_:~~;~,~:,~:1à:~=".~B:~P:.A~llL~0':":=14::h=O=Ó:9=-6'
Q

aPOlO

llua 1raipu
,O ·conirásie

:EnqUAnÚli Q Co!" po~ll~ee ~" clrddo. i ml!tura d. proa

i:üa ~~~~.~~=. ~: =Il$~~d~~í~seont~n;t~od=
DtIJIOll, o AbrlJn d..e 'l'rJlllem' FI!- tIas d« um~ lnenar primaria ou,
mlnlnp, da rpit TtAlpu, do Ser'f1- que a:lmpll!Jmcnte: tenha. sld.o
~ Social de l\fe;nores, que tem f1prtendida por estAr em.(:ltando.
capaeldade- $Omenle Pllra 26 rol'- E' que pna lá via todo o tipo da .
nortJl, enconta.se, atualmente, roenQres: dohtls :mentais, eom
com C~tl!;1 d, .aO mOÇas. doen,::a ,;ener.tlftadtI.J, utllJnquelJoo

E' a obra maIs Pf.carJa qUe hA tes,. com prablcmtlll: d,- homosll:'"
no :setor !cnunlnu. UJ:Aa (lI,ta l'4> XUJ,lldlld« • de prOltltlll~lio
l1denclAl, alu&llda., lliMl protaçAo ,E' aI qUG !}Caro p1lrA lerem trlao
aIg1lZJJll, a. onde follc quem qu~ da!! e clliperarcm uma vaga DU~
UI' e quando quiur. Contudo. fl: dai obras de lrtltamtnto do Seto
C(UD.um AS mtno~ procurarem ,.Iço Soeld d~ NenoreJL
Ilha .brljO dtl:PAJt; d• .t'u~, 1'IKl1l Quem cuida
ai .. dlrotora nia recebCl- nab, só Slio eJlenrre:.adas desse abrigo
por ~elo do .Jul1ado. • do td3111!m do Semqt) Soei/l.l a.

Eua' menores f'btornun ou, p!!- Mcnor~ uma dJ(elQ,ra" três pafo
lo JW!nos, tentllm. por ancontr;2,' cologl1S • quatro aUbte1}tcs 100
rem llÍ. quem lhes dê altnç!io. 11 ~1:lIs.

e,ta forOl" da- a.íl:to que III leva Esse pe:;sOlll todo '1 estú CABo
dt: voltA p:ara )~. onde b:i ASII... mo d. fAt1lr .. trJagem • depOI'

~~~~~:~J;~~~~'::~~~la~:~~i: ~~A~~"~b~~:d": t~:m:~e. ~;~
lhes C(lp.s~lbo', quo AS menores~m iu:mdo_

daI cf. ~lenorcs, onae-ii.íiirdJn'I r
U1l'\ll tlOluçip OU pot parto da Uo
mllla, q.uando \oP1_ QU d«; Un\l.
VAga numa du CaiU de 1\',..,..
J:rnll1t(l~ As ,,,,,as flQ OI ma~

• prohlmas d.. w;iJttnlJs ,llQt'.1ats.
NUlas was d~ Inagem, OI

1l1~nPrtll liQ ,.w,tid(li »01' ~
diRps" PSlttut.aJ.rJs • ""~ntC4 I
J'(JellUJ~ quo eltlUl;un D calP e Jl:Uo I
~em....PJol!lv~ soht~

temnmrmlQ. lll!:vD1u~jQ i~ranuha.

il,W>çio ou llbmiade .vililKl.L
segundo os tun!cPI quo acom

PflnbJ,m N WOI, um mf"1101' não
lU:ye,tu ;P/lOtl.llJU\t(';r:tlll.)S do 15
a 20 dias na triagem, :maIO, JlQl
fa1t.a. d. vaps lU$ Obra, do Silllo

l
'flÇ:O Soclal, OS nut,OGrU ,.ç.abam
fll:Jnd,o J:lJ,NOJ e, ... UHI, chQo

I i:,1m llJ' C1UJlplltar JDJla l1e \Im

,-!" .' '. '.

Uont1n'Utl 11.0 verso

Quem
'ahusa de,

e I
lllenores I. 1
E' muito comum oúvlr-se dIZer'

de abusos cometidos no Jnludo
de Menores, o que não , verda.
de, ,egulldo a, uslsttmle:s soelals.1

As lrrl!:l':ultmdaaes ClCOrrl!m {Do
r.a. dllqu«la Vara e gerjJ.lment~

~~n~~~$e~d~~lld~I~O~~~~~OI~~I
rllnL.: As apreensões. Illl!nores
são es:pnllcados e. por cue moU
'(o. As V('les nem che.am a serl
IInttl!gullS ao S'-rv~D d. Plantão
Pum:tn(!nla. pllr:1 evitar compll.
rações Com pr()CCI5Q1 adrnlniJtrll
Ih·05. que vii.o da suspensão "
exonorll.tio do funelonat'lo D.
pois de eapant:!Jldo5.~.úQ JIl'1,aça
doI c dclx'ldol numa tua qual·
quer. QU:lllto As mt:!l)Inu, ... Vfto
:res siio apreendidas por eomlf"
118riM, em ações 1!lOlndas, Indlv}.
duais, pelas bo.a1es oi! Inferninho.,
~ a caminho do Jul:ndo, o tr~jt

lo .é alternd.o li: teralm,anl. tcrml.
n;l. num llPilrtarnento. concllmndo
dOIl: objE!tn os' o da m~nor. qll.
preCer. ull;l.r o Jubado. I do
comInaria. _

Aliie;--r'
)bs a sllu~o jA :melhorOU

mUito. em rclaçio ao quo era ano

;~~entl:;tJ~:ndlndJ~lo~:~:~
"proo mllirllnllit. por paUelal' O:
Cunl:!?n.arl0$ buroeratas. Arora,
somente: o slia durante as .aproon
,áell Quando cht:e:am ao lull:ldo,
Illl'lllm plU'A .as miq.s das. auis-
tentes soellJl., ,

Quem mudou .. .ntlga e,tru.
lura dI! Iundonamenlo mlerno do
JUludo .t'01 Cl jlll.l Aldo de Assls
DI::I, no momento llliu15h'o do
Tnbuna~ de. Alçadn, que: C01()(:OA.s aulslC!ntes soc:l~ls no lugl1'
!te slmp~s turtdonl:lrios bllrocra.
tu. Imprimindo uma nO'V. m~f)o

I.UdldG nilquela Vara. "Quando
deixou o nrll:o. houv~ certa
apr1!rns.io, mlllli qurm ,ublu ao
posto {oi um dO$ jUIU:, .ult1ll~

rlll d~ I!poca, que pl!tJnlrwec al4
hoje. o jui: Ulular Arlbur de on·
v(!tra COAtO, con"'lryJndo • obra
qu~ o l:oleil inJclara. '
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no
menor

Ceo,y;á e no RGS

:c - Introdu,ção

U Exército

e o mel/OI'
Cel tos "S-'llJl.t..:JJ:, pl'lll SUl\

fmpnrtllll.t,a., 4.11:~1Il "~r tr...
tadol ~ill. de um"-~ Senti
lõ-llgLllOlll .Ao llUtlt!Jllofi • 1"'.
d.a. um llb18 IlpreNJ.U asJl.t'c..
tu. qll.Q .ru~r~nl di$Uqll.
c.IIPtdI'lL Vrool1ó.1l1 aer eg.
lI11llltad41. pJfent'lrlos. dal:m-
UdoJi. ))Ra. que, .trll\'~ dQ
conhlle:bueonw lUllf5 afuNo.
}K1$um nr fueorpou.d,ul,
~rllYÚ d. nHudfcst4UJ:34!l1
)'l-fnUcA... ao proprlO I)l"ip SQoo

elal.
O pro~lena dlil &mpa.ro

.05 ntanofU que M ellcon-
tum GV1 Idtu~iio 4Ulc.ll. po
!lendo l!Mlnr Vl1ra .. d.Glin..
q.reneIa, '0 po,r I!x0U1Pl0, um
;PToLltl:»J4 1l.nlYilr:'nl.. am
enda. pntll hA llllom ))reco·
::u.bl!l pnn. tel41 ll1ll& JlillU(io.
'J,'odos t1e flJ,Pnt nl(l(1o e.$tâo
cerba, torJll1nt!Q-$e ill'!leriQ
lO que OI. Jn"tDdos preronto
,ad~ OQ: adotal!Q& lu!do ou.
)ll1qtl~. lfl,C1lr sejAm pÍ\"Ul..
g:ldOl. pu. que. pO.lÇUn ur
OlproyQit-ao.. em Oll"Nl.S. PAr-t.,

o O eomll.ll..dinlil do I E.ur-
dto, por e:lCeruplo. nu
diretd%M lo ~rtm 3Jfotada~

])ar.. A et»1TO(Il~do de Jo~

'\"t'ns em h1:ul. da p ..~.t.:lr
selTISO mU1ta.r, JntroJntu

:~~=~=:d~:~~:;
CIOI), ",eX' bnltl\du pt'10I. dB~

)11111s l!PIll4P.tlO.. Ja ollhorda,...
Una P pll1no ens:lf~o p~lo

gml(~rnl a,lW:mo- UNlr:tI -fer.
rn. A;..o.('A ToIlI.:4oa 110 t..
:lua, Velo DudUi .q:~. nela u
cant6m a »elp quo poli. ra..

pr(!f:~Il.~.l'l' J;U1r.=. n moeJdad.
Lritll,llcu·,1..

HeterJmo~n04 no; instru.
~fj~ bttfXA'r.a.s p:l.rI~ .. bICOI'"
})tIr&tlio do tMlYO:eldOl (,lU
"·,, •.ado de ;1b'\lIdollo. inc:h,
illve e~r".u.Ufó 11. "st:lhéljt(:f_
UUUltos ~"f~:el.c:ll..ls""Pnra
~ellor-u, obJeUHlndo, em
MOrdetlll(40 C'H.! :l. Pund...
~ NlldonólI 110 Ih~fd~EàItAr
do >\hlllor t! JUIIado de :Me.
JtOlet da Gll.ntUlp.ar>l, a re..
eUPtl'llti<o ti(>.UlS nlOí'OS' )1'1...
n&. a loc:icdad~, tratlstor
'::;::::'-OlI em CúlAdil.OfI .uns-

P.aLra. a.thlIU' tile tlm \)
1 :Exercito 1r4 propnrclo.
JJAr ao .coJt'ool:l1do h..bllIta..
{aO q\l8 t410rtt:a. li. !JUll .::LCI:'I..
t~ no rnercD.do de traba..
lIso. \'Íj:llldo J,lO$$ibllit:tr )lua
co~al:~1J,~ 8elU so1u~M.o do
oonUnlJid1.de, ilrll~. suu If~
~ndllmc."tj)

C"nlo li!' "i. il oril?ntfl~o
Jmprhll1da ,U oonstituirá. em
.eOldrlbufe:úp 'í':l1h~":ntl\.'
p.'l.ta. o I!!ncaminltam.l!i1to da
agJU~ãD d(l probl.ó!,na do ror
nor nbl1ndon1Hlo qua a.gora
ír;i ler. nns Forç'M ArmA0
dAJ, um decisivo a.mparq
K.. clc:ojn. d8 chiamo CJU~ Ú
Q Exorc-Ito, OI menDri!'
~MlldonadD.I ,Paderfto nn..
c:pnt.rar uma nol'a. oportu~

nlt1ade. lJue até cn:,!o lbea
tol nczada~

SeJUl!lJallte ta10. tIa. maior
l'~pt!r/!uil"'/ío, ~I.$ SI COIl5
tlull em lllnfs J1m set\ I.,. TO-
le,..an1c 11110 Q ExereItQ X;\~

donn,l I. PrDpóil :lo llr(!"lta.f
nQ bNll!tldo dll cIlI.. tll'ldn.~
de e da .ss.udc moral da
.PMriJ.. Tem Iltlll.it:lf 01 ar.e-.
ro.l41a.t1. d:1. hnaa~ ~a.~

l?Il1n.a! do ~m..E"!ar do :~a..
nor. ;re~f!ntanwl1t. l'.j!.tftuj...
(1:t e Ilttrllb'11O na .",pi?rJor
d~JSeorlfno do Ir. )1'1'10 AI..
tt!'llt,!dcr SUn 'lU", ~m pc.....
!~itA t:onJA::J;~_o eOllt o .J .xl..
rtdo de :u'liUl.ores (Ia. G112,"
nabnra. Yé:ln ".atlUlwto 2"1
'YltrJoa st't01"~ 101lPOIUUl\tIS
da socfedlld«. 110 lIif:l1UdO de
ootf',{' CUllIll lIrolllcto P;lf& 11
"'e~nvol\'hn~nto a. um
11 a.bnlho deloltfllll..tlo li. tn."a.r
no\ A orienwiio, na. lenla..
thl~ DI:l.I5- 'âl& que 5C H~m
t".Il'lIIdo. p.'lra. a I cdeu~íio do
nlenOI abA1,ldQnado l!m
Qualquer l1t.lt&ll' fllli glle ele
.te ~ncolltre, 110 1e:-rJtOTJO
nacIonal.

A t'cuonancJ." Rue a pc,!;l..
çAtl I\ss11lnfda pelo GO\·.el no
~nt torno do ma.lmO Dl'oble
lIUI. - Jl(lJi" li )1& lIlr·uuda.
Que 011 C'Ida.diil1$ S8 )no1(Jnm
- \elll CIKolltr:lndo (la .!il!fo
dAI lo'ore:ts Ârmluln,l) ~;1. belll
a Jll.edlda d.. re,pOl;'Õ.htll••
dado 4S&ultllda, pDl" o trn..
bj\II.lO a &et' d4lACJn oIYJlJo _
da .u'.tolll:la t I!d·IClIC6.o

- de1 erá '$01:1' rea!ianda- COI'l
plÍlciellt-Jn e llêUC\ ernnclt

O :exercito. Qua atr.Lt'WJ
das J.Irol'1cl~ncías ll.r.ntnrlllfi
l)l!lo com:llIdo de Slttl J111 ..
nll"lrn ulIldtlde pro~~-r'l- de
nl'lneU'a lnddll. dAr 811:1 ~un ..
lrlbllIt;Jo PAno o de~lJnde do
11:obhHII.lI. do JUt-uor Stb:\lIdo~

h:1do. é hem uma JlII1t1'IlW:iO
.que domOJatrA. ill dtl Il.llne-l.
ra JII"OChml.l1T.l. J):l;dr'i1l JIl0~

-r.JJ de alto uor. ao- •• dl"l..
-::tkr·,WtHlldbJUu\r I!-i'lo JI'pllu.l'
.ltl''''lIl~h.alUe:IIUl dn,s tJllt'l!
t~Jji 9UC ilI~1Il I;ff! Jll!rto cum
~ pl'toprias d....LJnul d.q. A:t..

,c!ollAltualIo.

A atuação do mCRA junto a Juventude Rural está fundl!Ill!l!1
tada no seu Regimento Interno (oap. IV, Seção III, artigo 74, §

19, item II, e § 39, item I, letra 'IbM), e realiza:'se, fundame!!
talInente através de Clubes Agríoolas e Centros coope:rativos de
Treinamentos Agr!colas (CCTAs).(Vide anexo n9 1)

Os Centros Cooperativos de Treinamento Rural são uma ex
periênoia projetada no cenário nacional desde o inicio da dêo~

da de 50, pela CaJl1panha Naoional de Eduoação Rural - CliER,órgão
do Ministério da Eduoação e Cultura, (já extinto).

Os CllIDes Agríoolas têm suas origem no inioio da déoada
de 30, oom um IIIOvimento inioiado pela 'Sooiedade dos Amigos de
Alberto Torres". Embora o intusiasmo tenha deo;esoido nos anos
40, revitalizou-se nos anos 50, dando origem ã Portaria 1.217,
de 11.12.56, do Ministério da Agricultura. (Vide anexo n9 2)

II - O INCRA e os CCTAa

a) Metodologia de atuação

A atuação do !HCRA se efet~va através de oonvênio com o
Governo de Estado, sendo órgãos convenentes.

Secretarias de Educ~ção e Cultura

Seoretarias de Agricultura e Ministério
da Educação e Cultura

Os Conv~nios, até agora, têm sido celebrados com o GoveE
no do Estado do Rio Grande do Sul e Goiás •
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No Rio Grande do Sul, e:dstem 9 (nove), CC'.rAS, mas apenas
7 (sete) estão em funcionamentq. O do Est/ldo de Goiás também e,ê.
tã em recesso.

o INCRA, além de liberação de recursos financeiros, SE
pervisiona a atuação e de~envolvimentó dos CCTAs dentro da comu
nidade rural, orientando-os na oonsecução de seus objetivos.

b) Q! objetivos de E!!!~

O Centro Cooperativo de Treinamento Agríoola é uma ent!
dade educaoional, tendo oomo objetivo a oapacitação profissiE
nal da juventude rural que se dedioa às lides-agro-pastoris,v!
sando a elevação dá produtividade, fundamentando-se, prinoipal
mente no sistema cooperativista, através de,

- aprendi~agem e qualificaç~ com bases no oooperativi~

mo;

b) Estratég;I.a de ação

- Diretament~, o INcRA partic~pa oom recursos finance!
ros alocados nas coordenadorias regionais, através de
elementos específicos de despesa.

Indiretamente, o INCRA partioipa oom recuros f;I.nance;I.
ros para ação integrada com órgãoll governamenta;I.s e/
ou outros e liberação pelas ooordenadoris regiona;I.s,
segundo oritério, após assinatura de oonvênios pr§
prios.

• "I
;-; RlilGIMENTO INTERnO DO INCRA

anexo n9 1
- melhor utili~ação dos recursos de assistência técnic~

oreditícia e social;

- organiaação oooperativista para comeroializaçãõ
seus produtoll.

III - O INCRA e Oll Clubes Agríoolas

dos

Capítulo IV

Seção III

Artigo 74

§ 19

mesmos;

Conc.#u6pfo

1. O Clobo Agrloolo. CC..\. l • lUD U~ !wnIA<lo P/!f lnr...."v.~n~-,
fruto do cntwn.umo de ctianÇ&S c /?VeD5 de 7 • rg ános e quê, orientado '

CAPlTULO I

l'ORTARIA. NO l.1l7, de: 11 d. ~brD de 1»56

O MI!II5TIlO DE ESTADO 0"" Ncgóc>o< <la Agncultun, tenclo em viola
«li qlMl coiJolta. do p;rocoseo s.c. 'St .819/58. a 11 que dIsp60 o Item V & lUto 11.
do llo<:mto Sll.081, do JJl.-2-54, """lvo b<Onr ...nuas pua • fuD<laçio, ....
~ •"'I!I''''' c!O< ""'boi Agrloolas,

b) planejar, programar, superv;I.sionar, ooordenar, fisoali~ar

e orientar os projetos referentes aos Centros Cooperat!
vos de Treinamento (CCTAs).

a) p~OIDQver, Oom a participação dos Clubes de Jovens, levag
tamentos locais das necessidades agrotéonioas,doméstioas
e da juventude;

b) oolaborar no planejamento e na realização do treinamento
do pessoal para trabalho com a juventude rural,

o) oolaborar na divulgação dos resultados dos trabalhos dos
jovens rurais,

d) promover a ;I.nstalação e dinamização de olubell agrícolas,
espeoialmente junto às escolas primárias;

e) efetuar o registro e manter atualizado o oadastro dos
olubes agríoolas existentes nas Unidades da Federação,

f) inoentivar, no funcionamento de Grupos e Clubes de JE
vens, o intercãmbio sócio-cultural-recreativo entre os

g) orientar as prátioas agrícolas e de moral e oívioa no
sentido do desenvdlvimento cultural dos jovens e do ;I.nte
resse pelo meio rural, despertando-lhes o entusiasmo p~

la agr;I.cultura;

h) elaborar os programas de trabalho'oom a juventude rural,
através de clubes agrícolas, a serem executados nos N~

oleos Coloniais;

i)_analisar propostas de oonvênios oom entidades públi~as e
privadas, obJetivando atividades com a juventude rural,

através de olubes agrícolas.

§ 29

§ 39, I

II - Ao Setor da Juventude Rural - DDA-12, órgão de 49 grau div!
sional, compete,entre outras, as seguintes atribuições:

ex~

UF CLUBES S6cIOS

Acre 02 90
Alagoas 01 36
Ceará 19 305
Distrito Federal 09 377
Espírito Santo 03 121
Goiás 22 1.446
Maranhão 08 18:1
Min"", Gerais 425 34.846
Mato Grosso 13 1.349
Pará 189 6.030
ParaIba 01 75
Paraná 21 69-8
Pernambucol 29 1.042
PiauI 08 445
Rio de iTaneiro 30 1.613
Rio Grande do Norte 02 81
Rio Grande do Sul 1.234 73.769
Santa Catarina 1.329 55.602
são Paulo 69- 1.038

3.414 179.144

tema Brasileiro de lilxtensão Rural, e:><-sistema 'ABCAR: seJa
plementando e/ou implementando a e:><pansão do Sistema, seja
outando, de sua parte, atividades e:x:t:ensionistas.

Os resultados quantitativos da atuação do INCRA. podem
ser,- aferidos pelos n9s de olubes agrícolas nele registrados.

A Lei 4504/64 (Estatuto da Ter:t;a) criou o ex-INDA com a
finalidade de promover o desenvolvimento rural •.Em consequ~

cia dessa lei a seção- de Extensão Agrícola do Serviço de info~

mação Agrícola SK do M.A., foi,absorVida pela nova Autarquia,
oom a inoumbenc;I.a de fundar, organi~ar e registrar os C1J;lbes
Agrícolas Escolares. (Vide anexo lI) \

\
O Decreto-Lei 1.110, de 09.07.1970 deu origem ao INCRA,'\

que absorveu o INDA com todas as suas atribuições, encontrando
uma área francamente aberta par~ sua atuaçãq dentro do Si~

o INCRA como agente acelerador do processo de desenvol
vimento ag:t'iirio, missão eSlla l'lonfi~da pelo Governo Federal,vem
utili~ando a metodologia exi:ensionill:t:a em todo o Brallil, prooE
;!;ando apoiar a organi~ação de clubes infanto_juvenill e juvenis
na área rural, ellpecialmente Junto ali elloola8, não por ser
"absolutamente neceasário a vinoulação de clubell juvenis comE!!
oolas, como fator de funoionamento desses, mas em ra~ão de urna
clareira já- aberta,Pl'esta pata ser preparada e utilizada no i!!!
pulso neoellsârio ao desenvolvimento do trabalho eduoat1vo e2
tra-esoolar ICom a juventude que frequenta as Escolas".
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por~, .J!nInomoc. vetonnánoo. lueodcuoo ou qualoquor ou_
~l_... pmpõo.·
.) xnolbonr o ambleotc II a vidI. rural,
b) de.mvolver a 1m.cW:lva iDchvf.dual~ .;a ~te.~..soJehva;
o) .pc.á_ o s&t<> pelas allvidad..~õdeecooon>la dcméobCa.
d) lunclocar JOD'" • 0Icela ou • oulxa /nI~. ccmplomeutacdo cu

&O>f'llandc> as .....llvidad<,..

C.\.PlTULo n

ObJ"'l_

J. O c.A. 10m por linaIldado damvolvor:.) ~r~,~~ o g&tn pelas allv!dad<o

b) -~~~proteçiodas pàntu e anhnaiJ~
D) b4bS.t.of que co.nduum à 'Y.Ida .audávà: al.tm&.ntaçio ,.à1-. hi~

trabt.tbo, divetrio e xepoUlO, ..-
d) • çompreoosio da vc:rdaddm. Slgmficaçlo do lar;
t) blbito& de ceooom..,
l) O "'Plnt<> de cocp<><açiD,
g) ""p__ clara de< problemas da lamllIa, da ....la • !e ""_.
~ lxabllhando pam O melbcnmeot<> da co!ebv>dade,

b) O ospínto p-.tri6bco. comomorando datas cívicas r& fmtQI 1w.t6nco1.

•
CLUI;H!8 AORlcOLA5

BOLETIM De: INSCRiÇÃO

l-Club. As;rlcolL' =,,-- _
&-Eilcola' _

b-Local1dadt:' _

a-X{lll1c1plC: _

d_"""" _
3-""ta da """"'.10, _
.(-Xfmero da 1IÔ01oa; - _

l-A,flll '- _

2_.bo1haa _

&-".fT6OO, _

b-Pl'd1dent.: _

o_s.cntirio· -_

d_TlMQl1rt1iro: _

.-Zd&dons: _

.....Dlntora· _

........r .....entas _

t-D1Ilh-Ira. _

1:-lIlunl1: _

h-B1bllot.ca.· _

l-Ptol.eçlo: -------------

.-------------

3-Biokoa da. "l!a _

.c ....Co.,U1h~..'_~ _

c-Jal'lip1· _

b-ll<>""' _

5-Dlntor1a

..,....,raban~ ru11aadofs. _

C.\.PlTULOJU

Otpnl_

S. Para *' fundado deveri. o C.A. poH\lll"

.) Ioco1pam_, ,,;;
b) oóaoI "'" .Wneto de das, DO _,

o) _ elo>ta peIoc o6cloo,
d) .- pam __ pr>bcas .gricoIal)

~. Ao xeopooú...J poIo c.A. """I"""'
.) p<opanr l"~~";;" o6clo<. alxav& de -.. lU

CCIN1Y1!l1. Idc1arooeDdo J& flnalldAdea: do CÁ'
~ b) lCllodar. "bclellD> de Iolcriçlo" 00 !iii: ~

5. A~ .... _n.da por olo!çio __ • ""'" cem
~ de cl>opu ._ (dcú -lol, poIo pam__lo

6. a. c&:cgOI e1etJ.Y'Ot Stdo DIl a. :Presidente.~JT~ e z..
lado<e<.

7. Compota à 0,,-_,
a) guardar e J:I:lU1.c O maWrlal da SccrcWia e de 1'eIOUI1UÍ& llvroc

dllI atai e hvro-cdxa.

b) 1'""""_~ .- pam,~ de maodablc,
o) _ as .u~ de C.A. pan sou porlodo admm!'lxabvo,

e:ccn.wucmdo ao.'Wo ptoKmna ~laborado,
d) ClOnVOCN' nmnJ6u ):lIlDS&1J (no mImmo) tl rmmIoes~

(ocguodc • -rdadoo);

o) DOnlIg1W" "'" .ta t&lu as ativldadlls • ocou&>cw (_. vi·
I1tu e outras),

I) '"I"""' o ~ no Uva>-calo.,
g) '1""_ 'omab:a>a (jolbo • ~bro), •
b) -.meu alton<;õu quo .. vonhcuom qu.tnto 00

POmC da NCQ1& Oll do c.A., mudança do oricmt:ador, fechaInento da
QQOla ou qualquer PUJ::ro mobvo que unpcça o funoonamento do CoA ;

1) lflWxnr um~ w.t.nno ou estatuto, obJetivo, slmpld • flex:ivel.

C.\.PlTULO IV

~

B. O c.A. -a. ,oglslxaõo modw>ta • =nona do bolebm 'de insoriçIo. ler
..cuJo poIo SIA, devldam.... l""CDciúdo • •..mp,chado de c6pla ....
!!nUca das .... de lw>doçio o do olclçio da <butoria.

V. ~'"t:,:'~ lod cuát..-I"""l'''''''' dopoIl do um ... de abvldade, ------.--...

-
CAl'1TULO V

U..nuMI1§4o

10. O <lA -a. ....Udo cem lundot __ do.
a) Dl>I'trl!>ul<io",....] de< o6cloo (qoub> posoivoll;
b) campanha .. fc&tlVSdada diversas;,
c) auxílio de iDtUhuçõN IC paIOU;
b) Ulllib>oa de .xpo. p6bllccs.

11. """'ria ao Is'lí~~
.) JUpcn'lIlcm&r iI: DrÍeJltar • campanha doi Clubcl A&rlcoJu;
b) pratu~ técnica li mt.teri..t J05 c.A.. Nndo .. prlmdra d(l

caril&" pennanente a ~nda ma~ DOI t:r& prltMU'Ol anal;
o) _ar ••P".... doi C.A. "'" Fodonçoos atado..., ~
d) _lu o lotarcl.mblo -. as J'odaaç6os. bom como co"" DI C.A.;'
.) orp.nhu oouiJtlllOl regSonais. m:cloaais • OUtrol., ~
f) aditar pob~ P'''' orlootaç.io -. lolcxmaçJo • d>V111pçio

das .tlvldade< doi c.A.

11. O CoA. atua:

.) oomplorooolal1do as lllvidad<,. esoolamI,
b) Iucro=nlacdo o daxn..lvimout<> r...... .-tal, monI c oopmtual;
c) fomentan& .. lnlcSatln mdlvidual c .. açIo independente;
d) ..llmulando.~ ,adia,
o) daouvolvando • ""!"",",,billdado, • ocollaoça • o amct à ..Wlvldada.

13. DOYIdo 0lIi trabeD:lOI do C.A. -'lltV1r de~ li .tímukl pua .. criança,
.. Iamos. _ pua .. ooanm1dadc.

1~. Pa" alloAÚ" ..... DbjJli...,. o c.A. deYod _ • todcs Dl melOl ao
al<aoco do clubista • te< l6das .. .... .tdbu!çoos bem de!rnldaa _
P"'JI'&"'C do lxabalho.

15. O _ <lo lxabalbo do C.A. o=ari, lola! ou~. as _
~ .UYldado< !>mdam....~,
a) tU produç60' bcrta, pomar. jm!un, !"'lJl1'lD& la"""",. del_ .an!-

Um. ..tal lI!t .nlmal, cóaçlo de peq,UCDOI animais, :iDd&rtriu rurais..
b) ~.mGiI:· cantina,. r.iru (venda do produto);
c) ~fUM: (cooperativa tlIcolar);
d) 1OCÚriI: campanhu,~, vSJltu, expoJ!ç&:s, festas;

e) d;lt=~l:~l~~;~ teatro de boéccoc. ele múc.ra,

f) 1Um(lnàaú peJoUio ch; pfade, clrt:uJos de ~ I;~, C&1X& CllI

colar, economia domilabce. clube das mia; •
I) ............ r=rtcs, cupú>larla. lJandada, codmIca.....la... de li","

chifre, c:oum o outrol.

4H. Mário M.n.g/><ttl

(Publlcada no Dláno 0!>c>aI da UruIo de J4-12-5B,. p1JS 245(415).
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...
çâo e esclsrec1mentos sobre saúde e higiene, para que lhe fosse I

TaI"'~é..-:. j;;1ra o "mertor ll
I dentro des1:a faixa, ressalta a

necessidade essencial da ampliação e melhor1a da rede de creches,

r~ alimentação, médioo-hospitalar, orienl:.a -

).';~J. ênc1ao b~sicas dessa ma:por ..

• :~..... >;•• t";: ":0 pt~-escolar I que poderia ser conseguida atra-

oficio n9 003/76

DA: ~1AC - Associação M~ne~ra de Ação Educacional

VARA: Deputado Mamlel de Alméida

Relator Geral do A.~tep,ojeto da C.P.I. do Me~or

~::M: 10/2/76

vés da destinação de recursos financeiros para Centros Co~un1tã -

rior. Escol~~~rz=gu~ a compra de vagas em Escolas Infant{s da re-

, Pre~ado Senhor 2 - Fai;.a Etária.: de 7 a 14 anos

Pelo presente en~m~nhamos a Vossa Excelêrr

cia as BUgestões solicitanae sobre p anteprojeto do Relatório Fi

nal da C.P.I. do Menor de acordo com oficio de 20/12/75.

Nessa faixa ,1 0 menor" I caracter,1.za.... se· per UIIl crescen 

e: C1p~ '.1qalll"nto ela J:âmil~a, buscando por si mesmo meios de sobre-

ivência ..

l'lOvamos ao seu conhecimlOnto que nos sent~

mos pr~vile9iadas em ex~cutar tal tar~fa, pois como mestras e ci

dadãs desejosas de um Brasü. granda, t<l!lJhém é nosso o proble.'llll do ..

"menor abandonado" e esl:.amos empenhadas, como Vossa E>!:célência,na

tentativa de en~~ntrar soluções que O amen1&em.

:~ """."'~;!. stâ.'1Cia de suas necessJ.dades básicas poderia ser

~ -'11'1'" P-)} IA: d.lJ.,;tvés das Escolas de 19 Grau já existen -

'S, qut;:. Lt=t...>:;::J.,)~"!"..1.-:4.I1I úO !·.1.lnistér.lo Extraordinário dotação orçamen

:ria pal.í) l'Jrrnr..-lo de. õ,l,1.JllentD.câo, BRS.lstência médico-hospita 

r " odont' ,'·r;· ca, j niciagão profissional e lazer. A estas Unid~

d~s Escolares seriam conced1dos incentivos que lhes permitissem

a implantação de> novas benfe1tor~as para r••aior quant1ficação e

quall.f1Caçâo do atendimento ao lImenor".

co-responsabi11"ar-s~no atendimento a essa faixa etária do quo

a Escola de 19 Grau, po~s nela. já está 1mpllcita a obrigator1e

dade de ensino gratu~to, estabelecido pela Constitu1ção e Lei

5.692 de 11/B/71, e, ainda, pela sua possibilidade de Inobüiza-

Aproveitando o ensejo, expressamos nossa

admiração, e nos colocamos a seu ~nteiro dispor para a a~ecução I

de novas tarefas, que Vossa Excelênc1a julgue, possamos desempe -

nhm:.
I

Subsaxevemo-nos, atenc~osamel~tet

G1ldn ~az~ini Lodi - President~ da N4AE

Nenhuma outra entidade estaria mais capacitada a

A Associação Mineira de Aç~o Fd~c~

cional - AMAE: - entidade cultural que con,re

ga espeoialistas de Educação e se deaica a

atill'idade» que visam o aperfeiçoamento ,"" ~lr9;

cesso enB~no"'~p'''endizagem, afra"V'és de pU501,.1i~

estratégias~e ens~no, sentiu-se honrada pela

oportunidade de estudar Q anteprojeto do ~el~

tório Final da COl.issão Parlamentar de lnc~é

rito <10 "Menor" e sobre el~ em~tir seu p2l :er.

O labor10so trl'balho, fruto d.- .:!s

forços conjuntos, voltados para a com,:." e

comoVGn1:e causa' do umenor", mereceu di lo. t·'),'J,~ '

profunda admiração, e tão acentuado ·nLe· 'SilC,

que desejamos cOlaborar oferecendo sug .·.·~ó'-~;

embasadas em nosso!> conhecimentos po;;"3 ~'J6'1i"c.s

e sensib~lidade de mestras.-

- AC!X'ed:Ltando que a ec:1ucaçt:o é 1)

meio prit':'lordJ.ül para recuperação e :Lrll;'í;4raçro

do flmenorU na sociedade e

ção da variados recursos, poder,1.a:

amenizar os problemas d~ marginalização e segreqa

ção soclal do menor;

, participar de campanhas de esclarecimento ã colct!

vid~de sob~e sua co-responsabilidade na tarefa de reintegração

do umenorll;

promover ambiente afetivo indispensável ã sua ro~

l~zação como pessoa.

A freq1-.ência ã classes regulares de ensino, onde h.ê.

veria conv1vência oom grupos socia~s ~ntcgradost part1cipação

em atividades comuns, dentro de um currIculo e programas de eg

sin? adequados ao ~nteresee e capacidade do aluno, cvi~ar~a a

mar9inali~ação ou formaç~o de grupos anti-soc1a1s.

A permanência do IIm~norlt ne.Sba Escola serJa garant,!.

da ~través de enriquecÁmento do curr~cul0 com a~ividades de 12

aBr, dl2spo:t:'t1.vas e art.Isticas, que se constltUl.rl.am em canaia

lihe~adores de agressiv~dade a, â9 at~v~ctade5 nrtlstl.cas serta

dudo m~ior ênfase para incent~ar a s~nsihilização e afetlvld~

de.

Uma proqramacão "~:)ecial perm1tiria a essa Escola re-

,
atendimento ao "menor" deveriam ser dirigidos

ã difere~tes faixas etárias, sugerimos:

aohar d "manorll num regime de horár1o intecrral, ~nde ele teria I

r~fe1çoeG regulares, com parte do dia dedicada aos estudos e ã

iniciação profissional e outra, às dernal.s atividades recreativas~

o professor de um modo geral e, especialmente o de 19

Grau, pela sua experlência no relacionamento professor-aluno, po

c1(.X'i;,t proll,over o clima favorával a ~na comun.lcaç'ão capaz de Crl.flr ,-
I

N~, l]n fl'ixn 1,l. criança não tem condições de prover-se e

..'ttlli.& f>","-,lI.1l/"l Ir" "..,..1~"';1' .' ~~l..onsáven. ..pela sua sObrevivência, s-eja ele

A lllate responaável }leria éUriqida assistência canaJ i".ê.
I

entJê ele e o ltmenor" os laços necessários a uma. receptividade

crescente ã ação educativa.

Essa oÇ40 através da Escola de 19 Grau evitaria ainda:

• a duplicid~de cu dispersão de recurGOS hu~&nos e ~a-
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toriais~ dc~tc qa RepúLll~Q, ccrtas que estamos da urgência de medidas que

• os prohlemas decorrentes de uma ação educativa sohre

um grupo composto unicamente por "mer.lores abandonadog u
•

A convivência sadia com ~~ grupo social bem consti~uI

do seria por si só be~éfic~ao deserrvolvimento do menor, facili 

tando t<ll1lbém O trabalho do professor. Nessa convivênoia surgiriaI'l

\,.T!"nh,"!I'l' t:r:!.zer r:olu",~"'" ... este Dngustiante problema ..

ew noJo Horizonte, aos la de fevreiro de 1976.

as lideranças que, orientaaas adequadamente, soriam de garnde v~

lor na atuaçãD junto aos ou~ros "mellores".

Para ater~er aspectos, atua~ente fora do alcance da

r,
I

_ ' ':':'fUC'! •./~«(~" I :;~4.I....

Esoola de 19 Grau, ta1s oomo: expedição de carteiras profissio 

nais, agências de emprego, assistência jurldica, unidades habita

cionais, deveria ser garantida a implQmentação e expa11.~ão do 1')·0

g,l;"8JD? Naoional dos Centros Sncl ais Urbanos criados pelo Decreto "

75.992 de 4 de julho de 1975, que tem por ohjetivos crrnnover edu

cação e cuf1...ura, ab~anc;cndo atividades da aTJlparo :tO " IPf?DOr o:lbnnr3~

nado l'
•

.;,

Belo Horiz'onte, W de fevereiro de 1976 ~

3 - Fa1~a Etária: de 15 a lq anos
Ao

Deputado Manoel A.lmelda

A_",,,;;0 "']uoativa nesta faixa torna-se um tr!"balho mais

cOtõ?l(";.... : ;::C'r-.-.re::-i oE\... "o que todos os seus hábitos jã estariam fo;:.

medos, aprr,g,,"l.,<n'~o problemas estruturais de personalidade, exi

-~.:-:~C!c ....:: ....~~- ·ilm·ud.,1)~. amior,e mais intensa mobilizaç~o de reour-

Prezado Deputado,

1) LemQs o bel{ssuno trabaTho, ~ n;o 'lemos sugest~, no partiC111Br,

a faze.r.

r.idaR~ rrpfr-al""fl,ria.1tlpnte, pelo"menor".
. ,"'-

,,-' r-,~~~t~n~" prestada por uma equipe de psicólogos,

~pm am~re~nR n@"iniciativa privada e pública e oficinas convenia

. da'! ou h,,"-~i-,.,;:: -p~lo Ministério Extraordinário. Outra inici,!!

tiva seria a re~ulamentação de profissões que pudessem ser exer-

assist;$.ntes sociais, o:rientadores educacionais e vocacion.&is,dos

órgãos acima citados, ao lado de ativldades desportivas, artIst!

(.~,1 r.::. yt ,.lo...~l:U'; "pooe.ríam promover a reeducaçã:o de hábi'Z:os.

C ~~~blema da escolari~ação básioa seria ahordado de

os ~rú~.~Qs cd~cativos seriam voltados, princ~pa1rnen

te, para' a profissionalização, reeduoação de hábitos e escolari

;:"'çlio hàsioa.

1'~T" ~ profissionalização poderiam ser uti11zados O~ '

Centros ~~aiR IlrhanoS, Centros Comunitários, Centros de Trein~

mento de M!!o-de-Obra espeoializada (SENAI,SENAC,PIPlm); estágios

" SOmell1C um organismo com a força de um M1nist~rio.

centralizando um si stema de atendimento, poderá atin _

glr , em escala naclOna1, a magnitude do problema. C!!:

50 contrário, a [1(;';0 governamental co~nuar~ repre _

sentando uma gota d1~ua num v'asto oceano de cnrências"

CFi". 35 e 36 do Relat~rlo) ~

EsllUll"s de aeDI'do em que,

2) Achamos importante concertarmos Ulna forma de desencade'}!' .solidaried~

~al em torno das conclus;c:s e das recomendaç;es contida.::. no ira _

ballio.

Poss{veis deficlêllcias s~ a experiência apontará, e as correç;es serão f~

tas na oportullÍdacle.

3) Poder{amos - se M:o surgir id~la mellio):' ~ nos reiílü?",om as peSa0;; s i[
broxo relacionadas, que já s<' dispuberam a colaborllr nl) que fObse jíob .; _

v1011, rnas que 19T~ra.m o vulto e a E.xtcns;o do trabalho du. CPI do me nor.
~~ ~ q•• . , p. nirigido para programas de alfabetização~ •

, .. , ~ão inteqrada. utilizando-se dos progr~

acor10

MaS j':' .lbando e võTdsdeira re1ntegração do

"menor ti' .. A ..• ... -;do" à r:.")("iedade.

.1 o já se tem feito em favor do "menor abundonac1o ff
t

J : .. ~; os progra.J!las têm se mostrado J.n'JuficJ.entes para suportar a

sobrec;lrga do •. ::ir"ero orescente desta população que cada dia pr 2

1 ifl'r7 r..)S grandes c('ntros urhanos.

~_C(,·'i't"À"""~' ~.:oda il inioiativa já existente em um Mini.§.

tG.~~i0, 0,;, ':& f-;-,Uu: lP '::~istémica dada no antept'ojeto de Relatório

Final da comissêó Parlamentar de Inquérito do Menor, pareoe-nos

...~",p.!" wcflj~;!...n~ ,:!~ ... -,.!I ... :;l::ance e n.ela vemos a possibilidade de ree~

. l;tllr'" ç:';Q~('lr by..I.1_ 1 f ; 'Jão dos órgãos existentes para uma unifi-

caç~o ou conecntr~ç!o de esforços de acordo Com a polItioa nacio

nal.

do trabB1ho ao Execuuvo, ocorrl>sse uma simultânea mam1estação de ,

apoio das classes empresariaiS de Belo Horizonte, Rio e S.P. Para e!!,

te ftm, oada entidade local contactaria as congêneres no RiO e em S;o

Paulo.

Assim,

o Dr. FáblO A. Mota mantena contactos cl as Federaç.;"es da Indústria

I do RiO e de S;;:o PlUllo;

o Dr. Jos~ ROOlualdo mb1ttena Co:lltltctos com as Ass.Com. do Rio e de

I S;;o Paulo;

o Dr. Antonio Araújo mantena ('ontectos com as Federaç.;"es do Com~r

Icio do Rio e de são Paulo;

o Dl'. Camilo Teixeira da Costa manteria contactos com 05 grandes jal\.

Inms dJJ RiO e de são Paulo ;

~ ~SSo~~~y:~ Mineira de Ação EduoaQicnal - àMAE - corn

p~~t~lt~ C"~ ~ Cor.~r.~~o Parlamenta~ de Inquérito do Menor da ex

pect,,_iva de urna solução favorável do ExcelentIssimo Senhor Presi

Quando o prOjeto chegasse ao Executivo, já S,aver1a uma enorme sensibi

lí'dade, c~m relação ao seu aproveitamento.
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!ndio,Grato pala oPozotunidede e pel

prinoipalmenta o Plenina fndio.

Ao lado das proVid~~drcf" cunho sóc;l.o-econÔm:Lco e pol:!:tico

a serem adatadas,com relação aaY~, 8 são da. maior import~nc1a as

deetinadas às orieross, dentre de uma polítioa global qae, a bsm da veI'

dade, ainda nem está def'inidA. O primeiro passa, a meu ver, é uma escola

sspacial para ~lIli:bl os meninos !ndios, com co:t':t':!culo da visão ampla qaa

"Pla"I'",u'Idu""""'""wlIl um astudo séria :l:lIlih1a:tb. do problema indicaria.

Pardos, S~.Deputado, há l)m mundo de enfoque, ardflgens,te

mas a Sf3.r axpJArado sobra a assunto, mas o tempo não erro te. Gostaria

de 'faze-l0,

sinaram os outros menino,s que já chegaram i.B. com um longo aprendizado sabre

o mundo civilizado.

O': que as meus colegas já sabiam eu tive:--qea aprender aquí foea, para

lelamente ao qui' ales' :Lam apX'endendo vagsta;titfvsmente. E sem nanhuma orien

tação, sem nenhuma assi$tência ..

E foi mU:Lta cti.ficil po"que antes da mai" nade i" dascobrindo

qae tinha d" mudar de oonceitos sobra tlldo. O meis difiC:Ll roi na qaestão

de Deus e seu papel na éria9ão do mundo, assim como dificil sdquirir novos

psdroee de moX'al, de étice. 11.... Muitas dessas vS:t'dsda~ras imposiçõ"s para

mim nunca aoai~il<, quando muito dacid! cosxistiX' com elas, por qaestão-
psdroes do

de oonvsniencia dentro d", IlllIUI novo mundo.o: Isso me tornou a vida mais di-

ficil • qa~fot outroe, prol!0oando confUibos psiquicos que aprendi com o tem

po ir enali,sando, dHigcst:Loando, m:Lnimizando, solucionsndo.

Mas. e os outros ;Í.ndias? Do meu e de outros grupos, de outras

zonas? Ssa nam sequer aansaguiX?eln vencer a betn'eilfa da escal~, quanto mais

a da adaptação? B.eevalaram pare a condição de verdadeirps párias, sem con

dições pel"B continsa"am oomo ind:l.os, 'sem oond;l.qões pera virarem civilizados.

Uns dasajustadas} l~ EI aqu:f.. De medida para o alcoo1 e outros v1cios que

elas aprendem sem ninguam ensinar diretamente, para a deterioração física,

pa:ra 9. despersonalização completa. Na suas religiÕes, tradições, culturas,

não acredit.am mais, não se contentam mais c~elas.. As dos M.vUizados, não

entandem.

rava diferente, dasprazando-ms, ele) que sntsndl.s um pouco guarani, procurava

me orientar.. Foi ale quem me disse purqas eu estava na escola e como deveria

fiazer para não sofrer mB.is aquelas doras nas mãos l.nchadas. Gom Im chaves que

ale roaM. deu para ler o livre que me ~1f;:-de o primeiro dia, conseguI de

c;Lfrar todas aqueles riscos,usando de uma lógica inata. !.o chegar à aula no

dia seguinte já pedi par sinais, para _ lidar" a lição. O professor ficou em

batuoedo oom a X'Spidez oom quEl lia todas ElS ftilhas a,ato continuo, levou-me

para o 22 ano. No fim de aula, pam minha preocuP'lão, fU:L chamado na mese do

n~vo professor.Mela deatAitaz não foi para receber llbolo", mas ser aplaudido

pelas nlWCa oolegas, depois de l!IllI falatori.!! dI!. professar.

Ai estava o segreda.O nagonia ere saber a li~ão que pn vez da

castigo eu ganharia. palmas. Nal\l'~hxPla"fIIlJXlIlIiNa naU" daquela mesma dia rEI

\ peti O-se:t'ãc com a meu amigo do am"zem (ele ~balhava lá)- a assim em 3

dias de nova msnt~idade eu estava cu:t'5ando o 42 ano. Admirado ppr todos,,,a

escola, m"s desprezado fó:t'a delil, na Vila, por seX' indio.

'Eea" introito todo é para podar dizer "gora, Cenhor Deputa

do" que na ascola só me esinaram a ler e Bscrever, da mesma maneira que ano-

são PAUlo, 12 de abril dg 1976

Infalismente, o tampo n&; perroite II>I.taeder-me como gostaria de

fazar, apmveitando e E!II"pcionál oportunida.m da fazer algo pela minha gente.

Como ....... já estou r;;, eaida pare Q, Aio G:randa do Sul, OEIll' siejaa:t' há tampa de

passa!' e limpo, quanto _li! maia da aprofundamanto naaessáo;-:i.o.

. " Milita aaisa ee tem ssorito e dito sobX'a o ~ndic de um modo ga-

ml e -vfilho da frui10 da um modo espeoial. A maio:t' pa"te po:t' peMoas que /

quando não têm a qual:l.fio"']ão neoasállrla não tí3m e v:l.vMP:!.a m!n:l.ma qua s:l.gn:l.

fique uma contdbu;l.qãc efetiva'para o diagnóstico oor:t'eto.
, . ...

Partindo dgaae pX'''''':LBsa e dada a ax:l.guidade do tampo (O SX'. es-

tá 1;ambl3lll ocm muita pX'B5SS, segundo slla oarta), vou dasPOnheca.r o "lua de bOID e

da mau lO" tem divilllgada e ·ralataX', maum:l.damanta, ape""" e minha experiênoia

oomo menino !ndio, procureÍnda a' enfoqae ~io-eduQativa e a abord"lll3lll que lhe

darla boja Ilm garoto !ndio estppefato cem o navo mundo em que foi jogedo.

Atá os 14 anolS J maiti 'ou lJIanoB, p meu munóO are bem pequeno li

Se X'Ssumia "" que a viste alcançava. Dos meus meus pa:l.s, de outros parentes

" da coletiv:l.!:!ade ind!gsna absowi toda.s os oanheliimantos que imeg:l.nava na

..essitar para sar Um dia igaal ao';" sdultos. Esse' precasao eduoat:l.vo incluia

concepções sobX'e a origem de tudo e aeu único cuX'X'lloulo eX'l!lll SS contig&noias

do pragX'8SSQ na1:U:t'sl e IIX'8Ó"'tiVt:l para 5e chagar ao ápipe dg oarX'BiX'B w"*"a
comum única; .. um homem.

O" :t'epebllB v!-m" na POnting$nc1a dg aoampanhax' 2 tios numa

ev"nwX'a jamais .,onhsda psX'B lc,aalizannoB "eu pai, raptado a tX'8zido para

aquilo queX' seda a naesa prilDeire IlScslsda da oivilização; uma vila, no

sul de Mato G~eao li

N;o vem ao oaso oontsr como fOI'fllJl esses ql'lllai 2 anos "lua 1"vama5

par" SC?S:t' \""U pai, O impartilnta é que au entra lago no aspecto educaçãa. E a

faça ~ilib=ndo qll" rui fo:rçada a sotX'l!lr nUlDa el3cola, a únioa da vila, com o

12, _22, :'12 e Íl9 anos p:t'imá:t'ios.

Pl!I'a minha l3.UX'PrSlOa total, descobri "lua aquela gente da tipo di

feX'we, idá:l.a~ abeurdas, costumas in"xplic&veis falavam lIIIIIl outre lingua.

):magina o s,,; a su:t'PX'a:;a paX'B' quem nem ao menaa conoebia qa" e"istissa uma au

tra forma: de expressão. Era oomo tiB f'e.lassem por bUtros éroãP,a que não a boca..

Eu nao tin~ lU a IJl.Bna:t' idéia de pare que 5S:t'Via aquele oasa gX'Bl'l

<ia complicada, para, 'lU" "f" rl3Unfam lii as outn.s cr;!.an9as CQJllQ eu, qBe d;l.z:l.am

aqualelS holllSOIS I3weroe com 8X'8S da cací.que e qua 1'l!lavlllll mu:l.ta e ainda viviSl1l

paetigsndg os gar'Ptoll com 8/:Jplos8 (palmató:rias). Ningu"lJl ma explicava nada.

Atá que um dia chegou a 'minha ""z de levS:t' 8bolc". ~ que depo:l.a da 3 me..,s <ia

escola, eu ..ontinuave na ar, SSlll sabllX"'-l;!.qão "lU" o professo:t' me pedia.

De irnad1ato fiquei revel~ado ?alp Cl!lStigo 13 como homem que se pX'&

za PX'epaX'Bi e vingflllÇl! oontX'a o prof""sOX' ~ue usell a mgua e o b"dgl 'lue aj",dou

a rol3 segUl"!!>'. -PC:t' =te, i,·no;!.te, quando já ""',PX'Sparavll paX'a a .~ l3ort;l.da

gueX'X'S:l.ra, MPantre'!. UtlI civilizado qull dgada t:l p!'imeiro dia ,demonstrou compre.

soa;;', comiga. Enquanto OI! outros nem convereavam""'" " ac~VI!lIl qua au chlli-

5) Esta ~ umll sugestll.O preliminar, suJeita. a toda sorte de mo(hflcaçOOS,

~ só a~ decorrentes de su~ vi:vência e expe1;lência, como tamb~l as

que surSi:t'em dI". reuni';:o a que sludi)nos no item ~.

Exmo.S:t'.Oeplltado 'MANOEL DE ALMEIDA:

Chagando dg vieg:em, hoje, tive a satisfação da erÓ:lOtraX' a saa

oarta, q\'l' me lllpX'~eo a X'BSpond.aX'.

Realmente, a PObaX'tuX'a dêl'sjada li.. maté:t'iaa de impoX'tância 00

ma o seu' prejeto em gS:t'al riiía permanece muito tamplJ na imp"""sa. Mel', como mo

deeto ecldaJ;lç "lua já me coneidere da betalha pala concX'atização do Instiwto /

Nsc;l.onal tis Prota!na Animal l'!IIuaI'do es ordens da COOl8ndante.

Outro trabalho que honX'a a :t'eeporn;abilidede da legislador é es

_se seu 50lJ:t'e o problema do menor. E é'oom uma ll1egria muito gI'anda "lua atando /

o seu pedido, íiJlPando algUm pans....anto sobra o aspacto sóoio-adulJl!ltivo do filho

do indico
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Tive a honra de ser o prillleiro elemento
oonvooado para depor na Comissão :Parlamentar de Inquérito sobre o
problema do meno:t', e desde então aoompanhei atentanumte o desenro _
lar dl!ls trabalhos d..ssa CPI, razão por que :posso manifes'tar todo
meu aplauso à Comissão, qUBr pela seriedade do eaforço rea1.ililado
quar pelas oono1usões ora apresentadas.

2. DESBUROCRATIZAR

Como sooiólogo e eduoador, voltado para esse problema há vá
rios ~ecênios, tenho yerifioado com tristeza o fraoasso de numero :
sss planos de assist'noia a~~que constantemente (ais planos s.
bur~ors..t!zam de tal lllllIleirs que os órgÍios criados para ouidar do
mllmlr aoabam perd.ndo de viste... () menor. Criam-so tantas Se.,ões ,
Subsegões, Diretorias, Subdiretorias, etc., que ao cabo de pouco /
teço li> vasto ;funcili>naJ.illIJlO se perde num lIlS1' de papel6rio, planos,
dir.trizea, inStrugillll, portarias, oirCularell... e o mezwr cont,!
nua dormindo debaixo das "llI8rquises" e roubando as bolsas dali s.!
nhoras nas feiras.

Os grossos vo1umos de anuários, relatórios e teses pub1ioa _
dos pelos órgãos que ouidam do menor abandonado far:f.am eSplUlto a ell
se próprio••• se ele sIPubessll ler: "o qual eu sou tudo isso a! ?" :-

Mas oertamente ele prefiriria trl!loar aqueles quilos de papel
por uns quilos de oomida.

Foi oom prazer que vi nas páginas do Relatório da Cl11' várias
vezes inaorita a idéia da "dollburooratizar" a aElsist~noia ao menor.
Será neoessária, pois, uma vigi1&noia enérgica, para que o complexo
Sistema proposto pela OPP (envolvendo ais de umn dezena de órgãos
e repartições) não vá, também lle afogar no "Illllr da papal". O menor
abandonado não p:t'eoisa de papel: precisa de C01,;IDA, EDUOAgÃO e .AI,'OIl.

o maior educador de menores abandonados que o mundo conheoe
- DOM BOSCO - ligava pouco para planos, relatérios e organogramas,
e muito pere as oriaturilü.aS que rcoolhia nas sargetas. Eis um la
ma para o "Sistarns Naoiõna1 de Proteção nó Menor", ora elaborado 7
pela c:P.I:: "Menos bur0craoia e mais amor".

3. NÍVEL JnNIS!I!:ERIAL

O problema do menor oarente é de tal volume (20 milhõos, tal
vez, incluindo 5 milhões de menores abandonados) que nenhum órgã-;;
de segundo esoalão tem força nem reourSli>S para resolvê-lo. Fioa-se
na situação atual, emAue os órgãos têm de "fazer of!oios" a oen
tenss de autor~ades, que, em geral, depois de o oficio percorrer
dezenas de "oanais oompetentes", despachalJ assim: "não hÁ verba" e
ponto final.

P3rece-me, pois, fundamental, qu.e a au.toridade máxi.ua da a!!
sistência ao monor tenha "n:Lvel da m:l.l1istro". Na J1l:Lnts fraca opini
ão, o id"al me'soo é que se oriasse o ")J:Llústório da Fam:f.l:La e d";;
:Mc~O:rIl .. Um 1I1:J.nistro extraordinário u já signif'ica IUui to. I.mo se *1!
se II~Jinistro" não tem um IlliJ.nistt:rio ll certamente não terá força t..e.
tal junto aos seus colegas.

,;0 entanto, se não se puder cr:Lsr o ":éin:Lstério da Fam!lia
o do l:ellor ll

, Já será u.nua enorme vit6rJ.a ter o "l1inJ.stro ~tJ?aordi

nário".

Ko organoGrama aprosentado(pág. 5, 13 e 27) muito estranhai
quo esse "tlinistro E:ll:traordinário" não tenha ligação CO~1 o Conse 
lho de DesenvolVimento Social, órgão de oúpula, formado exatamente
pelos Ministros qu.e ouidam dessa área social onde se situa o pr~

blcIna do menor.

Outrossim, se o óreão de oúpola do Sistema é a "Coordenação
Naci<.>na1" , presidida pelo "1linistro :Extraordinário", parc>oo-me que,
no orga~ograma, a Comissão ~ia estar l:Lgada ao K:Ln~stro, e 1~

go ataixo dele. l~s a pá~. 5 mostra que a Comissão não está nem ~
bordinnda ao ~:Ln:Lstro. S novamentc o organogra~a da pág. 27 mostra
o r:inistro (ns ~) sem integração COl]; a COMissão 'lua ole preside: o
Inn:Lstro está apenas artículado COffi essa Comissão, que é O órgão

máximo do Sistema.

4. Afora esses aspeotos de téonioa, o trabalhe da C:PI me per~

oe excelente, e praza aos oéus que o eminente Sr. Presidente da
iapúb1ioa o aprove, para o bem de milhões de brasileirinhes que
não podem oontinuar indefinidamente à 'marg8lll do Desellw1Vimllnto I
Nacional.

Saudações Atenciosas,

", ,. J._'QU::~~~6~ \. Q vl~
Prof~or AlIlaral Fonteur
~/ -~-- -----_.-

~elo Horizonte,20 de lllarço de 1976.

E::x:mo. sr. ~

Depu"'tado M!lnoel de Almeida
DD Relator da COMISslío PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DO MENOR

BRASíLIA - DF

Se nhor Rsla tor ;

Inicialmente agradeço a alta distinção que
Vossa Excelência ms conferiu, no oficio de 20 de dezembro de 1975, em
que solicita minha observaçgo, a titulo de subsidio, e colaboração,aos
esforços da CPI do Menor, instalada llIl egrégia câmara dos Deputados '
para conhecer a problemática do menor e definir normas capaJles de in,!!.
trumentar o Governo com meios legais e indicação de medidas ajustadas
á solução respectiva.

Não posso, entretanto, me furtar ao dever I

de explicar a demora desta resposta. É que, precisamente na fase em
que deveria dar cumprimento á honrosa missão, meu pai, o Professor
Francisco Floriano de Pauis, foi aCQmet~do de grave doença em conse-'
quênc~a da qual veio fa1ece~ há vinte dias atrás.
O fato já seria em si perturbador para uma f~lha; no meu caso, porém,
maior o impacto, considerando que foi com ele, desde minha ~nfância ,
que ouvi, vivi e senti ~s preciosas lições que hoje posso apresentar'
como singela contribuição ao problema do menor, gravíssimo, tal se a_
presenta nos dias presentes, aos olhos da sociedade e à frágil armada
r~ do Governo, quer na área da prevenção, quer nos meios que assina
lam uma terapéutica válida e eficiente.

Não tenho, realmente, grandes idéias a a
presentar, mormente após ler o delineamento seguro, resultante do tr~

balho de eminentes parlamentares e da contribuição variada e de alto
nível de professores e autoridades, cujos nomes enobreceriam qualquer
quadro administrativo e pedagógico, dentro ou fora do país.

Mas, semp!e há alguma coisa a se dieer.
Citei anteriorments, que minha vida decor-

reu nas circunstâncias de vivência oom meu saudoso pai. Com ele, vi
vi a minha primeira e segunda infância numa escola de menores abando
nados - Fazenda Escola_de Floresta~ - Minas Qerais, setor agr1cOla.
Éramos uma grande família aprendendo dia a dia, no livro da vida o
que a vida nos pedia em aMor, oompreensão e trabalho.

, Em segúida, ele, co~o d~retor da Peniten-
ciária Agr1cola de Neves, pude viver, sentir e muito aprender no con
vÍVio "om os detentos e suas famílias, local este, escoadouro comu~

dos desajustarrentos da infância atr~bulada pelas c~rências de toda a
oatureza. Ainda co!'" ele, assisti na minha adolescência, ao eSforço'
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sunto.

último documento sério com que ele'
amou a eriança e, palo escotismo, •

humano na lUta contra a marginalidade nO "Instituto Profissional
Quinze de Novembro" (IPQN), no Rio de Janeiro; batalha onde não se d~

finia bem quem aaUllava maior maL á sociedade, se o menor ou os adul
tos encarregados de sua guarda.

Meu pai, educador nato, colocava esses f~
I •

tOll diante de meus olhos, as vezes sem palavras, na sua tristeza, na
sua decepção, porém, sempre disposto ao desafio carregou durante 54
anos de profeSilor e lÍder, através de seu ideal e seu e:xemplo, a ba,!!
deira do entusiasmo, do patriotismo, da creP4~ na juventude, nos ho
mellS e em Deus.

Li este anteprojeto de relatório para ele,
~os últimós dias de sua vida. Estava ainda lúcido e me disse:
- Il)llnha filha, nai\a ss tem a acreseentar, tudo fQ1 lembrado, salvo'
algu.ns detalhes, talvez para a fasa da e:xecução. O que se tem.a fa
zar agoJ.'a é comB!lar logo."

Foi o
entrou em co.n.tato, ele, que tanto
buscou alcançar süa redenção.

• Sinto-me, pois, embaraçada 'ao escrever s2-
bre o assunto, lembJ.'ando-me de seu caJ.'inho e dedicação à sublime elll<.
lia da cJ.'iança, pJ.'ineips1lllente daquelas a quem faltam os J.'ecursos mí
nimos de sobJ.'evivência.

Fe~cito a?s eminentes membros desta CPI
e ao CongJ.'esso BrasileiJ.'o'que nã~ foi omisso ao gJ.'ave pJ.'oblema, ehe
gando a ser edificante o earinho dado a, todos os trabalhos, desde os
depoimentos - para oa quaia buacaram. oa homens mais lúcidos 11 e:xper,l..
entea, até a elaboração pré-final, onde se constata apuro téonico e
fidelidade ~ientífica, com ~ guárida dos nÚmeros denuftCiadores dos •
fatos sociolÓgicos.

A marginalização do menor, bem e:xposta
nas suas linhas maiores, é documento respeitável e quase esgota o a4

Li, embevecida, mas com tremoJ.' na alma '
esse capítUlo. Dele se depreende que o Governo deve tomar a si, em
opll~ação corajosa e com recursos idoneos, o problema, ou será ince~

to o destino do Brasil nos pr6:ximos dez anos.
Assusta-me, sobr13 modo, a cif~a de aare,!l.

tes e abandonados. Níío seria o caso de se destinar a essa causa
parte dos recursos que se gasta à procura de mercados e:xternos,
pois que me~eado o temos nume~oso; o que necessitamos é de for~á-lo

pelfi promoção do homem •••
Vejam, novamente, essas bor~ipilantes oi-

fras.
Na quantifioação do prblema, confe~i~1

os oonhecimentos do cotidiano com a realldade posta no relatóri~K

nas causas da maJ.'ginalização, tem-se a indicação convincente de um
programa urgente. Não apenae urgente, mas uma resposta segura à i,!!
t~anquilidaâe soeial.

Efetivamente a minha sugestão é nesse
sent~do:

1 _ Que se faça o Plano Completb, pare p enoaminhamento do problema
do menor a médio e longo prazos. É inãispensável que se o faça pa
ra estruturar a ob~a do futuro.
Mas, ao invés de se estudar teoricamente, futurologia, que se reali
ze a prática dessa "ciência" nascente através da obra da criança ,
estruturando-a como se fosse o p~ojeto de um edifíciO, desde as su
es bases. Entretanto, só lst~ não seria suficiente. A sociedade'
pede mais. É o que veremos a seguir:
Z _ Que se lance, de imediato, qualquer med~da, resposta ao Meio i,!l.
tranquilo, representada em providências rápidas e globais, ~'
o território nacional.
Que tais medidas não incidam em velhos erros ou aaiam em eíraulo vi
croso. Tudo deve mereaer estudo e ter caráter duradouro, senão de
finitivo _ mas, imediatamente, como o problema e:xige.

Como brasileira, -e '1l.credi tando cada ve1ll'
mais naqueles a quem a ilação está entregue e na Juventude que "nos '
sucederá, felicito mais uma ve1ll, o tJ.'abalho e sug~stões de CPI do I

Menor. Rogo'ã Providência que ilumine o Chefe da Nação, para que I

possa ver, desde já, os altos e inesti~veis resultados socia~s a
serem obtidos com a implantação e implementação efetiva do P~og~ama

proposto pela Comissão Parlamentar de Inquérito do Menor.
Em 1500, o Rei de Portugal recebeu a me,!!

sagem: - "A ~erra de Santa Cru:z é abençoada, aqui, tudo, em se
plantando MI"

Plantemos, pois, no caração da a~iança à '
do adolesoente '~s sementes tão puras das virtudes e dos conhecimen-'
tos", conforme o g~ande estadista Benedito Valadares nos fala no seu
romance "Esperid~ão". O Brasil de noasos filhos colherá os frutos •••

Atenciosamente,

;JF;wã$t~1tJLItfkIL.
M:lria Helena de Paula

Excelentlssimo Senhor General ERNESTO GEISEL
Mui Digno Presidente 'da República

Na ôportunidade em que a Comissão Parlamentar
de Inquerito destinada a investigar o problema da criança e
do ~enor carentes do Brasil encerra as suas atividades, os
Deputados ~ue a integrám, da ARENA e do MDB, sentem-se no C!!
ver de formular, por unanimidade, ào preclaro Chefe da Nação
- independentemente das conclusões e recomendações do Relat~

rio Final dos Trabalhos - o veemente apelo, consubstanciado
nesta sucinta Exposição.

2. Trata-se, Senhor Presidente, de proporcionar
uma base'flsica em condições de assegurar a exeqUibilldade,
a eficiência operacional e o pleno êxito das recomendações,
consubstanciadas no elenco das providências decorrentes da
implantação do Sistema de Proteção ao Menor, submetido ã a1
ta consideração de Vossa Excelência.

3. N-a hipõtes~ em que o emine-nte Presidepte se
digne de aquiesc;r ã reivindicação ora formulada pela Comi~
são Parlamentar de Inquerito do Menor, a Secretaria de Plan~

jamento da Presidência da Rep~blica - devidanente autorlzada
por Voss~ Excelência - promoveria; atraves dos órgãos comp~

tentes, a cessão do terreno e do COI j 'to de ebras, a ':-al ~o

da 1I0VACA?:- na ar;;; ~OÕO-!~; ~ ~nheclda por, :T
ao Lrgão Central.!!! Coordenação :!Q ~ ,.~ E!!. Proteção !,!!. ~
EEl, cuja ins:itulÇão, na nrbitê de Conselho do Oesenvolvi
menta Social, foi considerada medida prioritãria e imposteL
gãvel, no conte-xto fia "Recomendação-Slntese" da CPI do Menor.

4. O terreno e as obras em apreço abrangem um
conjunto de predlos, instalações e equipamentos Orlglnarl~

'mente destinados ao Centro de Aperfeiçoamento (CENOAP), prE.
visto -pelo art. 121, do Decreto-lei n9 200/67, cUJa constr",
ção representou a preocupaçiq absorvente do DASP, na ges~ão

do Ministro do TribWJal de Contas da União, Profeszor Glauco

LessR de Abreu' e Silva, então Diretor Geral do referido DE.
partamento.

5. Com integral apOlO do Senho~ Ministro do Pla
nejamento - relativamente aos recursos financeIros requerl
dos - e do Governador de Brastlia - no tocante ã cessão do
terreno e admlnistraçâo das obras pela NOVACAP - situou-se o
projetado Centro E!!. Aperfeiçoamento naquela citada ãrea de
400.000 m2, ou seja, numa plataforma, na cota mais ~lta de

119 m, ocupando uma faixa cujo declive se acentua, Hê ,a re~

pectiva divisa inferior, na cota de 1.167 m, inclinação essa
que libera magnlfico panorama da cidade.

6. O plano elaborado pelos engenheiros incumbl
dos da versão arquitetõnica comporta quatro setores que se
interligam pela funcionalidade, embora razoavelmente dlSta~

ciados um do outro:
1 - O primeiro Setor, de ensino, direção ~ ~

ministração, com gabinetes, escritórios, serviço medICO de
urgência, salas de aula, blblioteca, laboratõrio de 11nguas,
auditórios tradicionDis e de arena (para "roleplaYlng");

2 - O segundo Sêtor e o residencial Para trei
nandos, professores, dirlgentes e funclonarios;

3 - O tercelro Setor, destinado ã vida comuni
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taria, consiste de restaurante, locais de recreação e espo~

tes; e
4 - O quarto Setor destina-se aos ser~i~os ~

rais, incluindo armazens e oflcinas.
Os predios destinados aos setores de ensino e

recreação, cujas funções eXlgem acesso fãcil e interllgdç5es
cobertas, ocupam a plataforma superl0r, permltindo o creScl
menta viãrio, sendo os setores residencial e comunitãrio i~

plantados em plataformas sucessivas.

7. Jã em princlpios do corrente ano encontravam
se em adiantada fase de construção cinco blocos de apartame~

tos para treinandos, um bloco de casas para empregados e d,)!.

ga venla para propor seja o menciona~o patrlm~nio destinado
ã recuperaçã-, bem-estar e desen' )1 vi-' ltO da criança c ,<~

:meno~ carenc.ado de nossa P.atria
Nenhuma outra mell~r d ;tinação de utilidade

se poderia sugerir no concernente ao aproveitamento do terr~

no e das constl'uções pr'pgramadas pal'a o extinto Centro de
Aperfeiçoamento concebldo pelo Decreto-lei da Reforma Adml
nistrativa.

14. Aprovada a presente sugestão, o Governo F~

dera1 cedºria a area em apreço como bas'e flsica para in~

tal ação do SISTEMA BRASILEIRO DE PROTEÇ~O AO MENOR - especi
fi i:ãmente os seus õrgãos de comando, coordenação, pê~

quisa, ensino, treinamento, profissionalização, informa
ções e desenvolvimento de recu\sos humanos acoR1ados ã
insta1açao, em Brasl1ia, de um projeto-piloto de atendimen
to ao menor carente, abandonado ou com problemas de con
duta, com as caracterlsticas de efeito-demonstração, desti
nado a dinamizar, de acordo com as diretrizes po1lticas e
estrategicas de Vossa Excelência, a po1ltíca de Bem-estar
e desenvolvimento da infãncia e da juventude do Brasil.

15. Destarte, Presidência da Republica teria
condições para, concretamente, mostrar ao Brasil e ao
Mundo os seus propõsitos inovadores, a sua sensibilidade
de estadista a quantos se preocupam hoje com os serios
problemas da marginalização social com todo o seu ch~

cante -cortejo de efeitos negativos na faixa etãria ate
19 anos, da qual surgirão a sua força de trabalho, as
suas futuras lideranças emanadas dessa massa de jovens
que urge socorrer agora ~ ja.

favoravel,
Excelência,

16.
do Governo
patriõtica
que rito do
totalidade

Sem sombra de duvida, a decisão favoravel
Federal, acolhendo essa justa. humanitaria e

reivindicaçao da Comissão Parlamentar de IQ

Menor, serã recebida com entusiasmo pela
do Povo brasileiro.

Sem receio de qualquer contestação possl
vel, essa decisão consagrara o Presidente Ernesto Gel
se1 como benemerito da causa do menor - credor da i~

pereclvel gratidão de milhões de jovens brasileiros-,
e seria justamente considerada como uma das realiz~

ções fundamentais, na trajetõria de êxitos de um Gove~

no cuja Polltica Social densa de conteudo humano
estara proporcionando a 25 milhões de menores care~

ciados de nossa terra perspectivas de sobrevivência, e
sua utilizaçao em perfeita adequàçao dos valores poten
ciais e humanos, como a Nação requer.

Na expectativa de uma solução
aproveito o ensejo para renovar Vossa

9., O Centro ~ Aperfeiçoamento deveria iniciar
suas atividades. (m carater experimental, no segundo semes
tre de 1974, com vila lotação inicial de no a 150 internos
para .., regi-' ~< '. -esldencia1 a ser desenvolvido a partir

c. 1', 1 sr~:: ~I t~ Ql;anco :oreçasse a operar a plena ca.r.
g ,l ;, I..~.:J... .'!.... ~'Tei"ea"1en:o uma população discente
d L.., .. d '2L.i (.1, ,í,LlS, em regifiJe totalmente residencial" e um

COlpO docente je dois tipos, o interno, permanente,'e o vari
avel, conforme o plano didatico e as disciplinas.. ,

B. No setor de ensino, os predios serão orienta
dos no sentido sueste e suas peças são, todas, dotadas de
jardins murados que as protegem contra o devassamento exter
no. As salas de aula são de dois tipos: convencionais, para
30 alunos, e modulados reverslvei~, mediante deslocamento de
paineis e reagrupamento do material, especialmente desenh~

das para esse fim. O esquema permitirã as mais varladas co~

binações, isto e"formação de salas maiores para reuniões, e
aulas e~positivas, com capacidade para 32, 4B e 64 alunos,
ou peças de Bm X Bm, Bm X 12m e Bm X 16m, respectivamente,
ou, ~inda, salas para reuniõeS mêdlas, com capacidade para
16 alunos em espaço de 4m X Bm, com mesa central. O auditi
rio convencional podera ser utilizado com a lotação de 1.000
lugares e o de arena e para o tipo de operação coloquial.
Com um desnlvel de 3,BOm foram criadas duas outras platafor
mas, destinada, a inferior, a restaurante, ginasio, salas de
fecreação em ambiente fechado, quadra de tênis, piscinas,
campo de futebol etc.

as res i dênci as.

lU. Tudo isso representava um grande esforço, tQ
davia infelizmente malogrado em face da extinção do Centro,
por ocasião áa recente reforma do DASP, que, no entanto, t~

ve sua estrutura compensada com a absorçao da CODEBRÃS e o,)!.
tras abribuições.

profundo respeito, os sinceros
Parlamentar de Inquerito do

Sala das Comissões, em

11. O treinamento em nlve1 avançado, quer de for
mação, quer de oriéntação ou reciclagem de mão-de-obra tecnl
ca amplia-se consideravelmente entre nõs. Al estão em pleno
funcionamento a Escola de Administração Fazendaria, a Escola
do Serviço Nacional de Informações, o Instituto Rio Branco,
a Escola Especial de Saude Publica, a Academia Nacional de
Policia - instituição de ens,no do Departamento de Pollcla
Federal -, o Centro de Treinamento do Ministerio das Minas e
Energia, entre outras escolas de indiscutlvel ~tilid~de para
o aprimoramento da administração publica brasileira. .

com as expressões do meu
agradecimentos da Comissão
Menor.

1975.
de

Deputado MANOEL DE ALMEIDA
Relator

de

12. Em discurso pronunciado na sessão conjunta do
Congresso Nacional, em 10 de outubro de 1973, o Senhor Dep~

tado Adhemar de Barros ~ilho (ARENA'SP), jã teve opo\tunid~

de de fazer, a par de um minucioso relato, judiciosas consi
derações a respeito do Cegtro de Aperfeiçoamento que estava
se~do construldo pelo Governo ;;ra o treinamento em nlvel
avançado,_dos escalões decisórios do serviços publico fed~

• ralo

13. Diante do exposto, e considerando que urge
aproveitar esse magnlfico patrimônio da maneira mais convenl
ente aos legltimos interesses nacionais de segurança e desen
volvimento, a'Comissão Parlamentar de Inquerito do Menor r~

-~---- .-
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f'R~stOS.NCIA DA I'lUOQBLIO"

CHUJA .DO GABlHEJE CIVJL

Cf 007

!lJut6:lU.a,02 de janWw de 1976
CENDAP, conforme termos do Cenvênio assinado em 27 de
zembro de 1974 (cópia anexa).

6. Com ~feito, o crescimento da área de ação
do DPF para o pleno cumprimento das atividades que lhe são
constitucionalmente cometidas, tem demonstrado a necessid~

de de formação continuada de policiais ate -atingir-se o ~

fetivo ideal previsto na respectiva lotação, õ que não s~

rá possível conseguir com as disponibilidades da atual Ac~

demia Nacional de Polícia.

referi
reinvi

f1si
Í'rot~

do a,!:
Integr~

Tw/w a /wrvw. de e.n.camúI/wII. a VoMa E>:.c.e.tên<úa

fJ~ anexo~ t-I>iWVI.eWtiema~ pJW>;t4da/l pel.o VepaM:amema'~
;tWfJ da Stll-1Ltça '/'ii.b.tiM IVASl'l,'a p!t.OPÕ/ll;to da l/.IÚV./.mU~o 6011.
/l1Ull«ia em /lua C!lVLttt áe 9 áe duembJw de 1975, endeJteçada aoSe.n.hOl/.

l'l/.u-úferIú da RepiibUC!I1, no /lewtldo de. /lolwúcnoJl. o plLobtfmo. da

"bIu>e. 6:t6-tl!11" ciu:Unada li bll>:ta.taçáp da Sil.:tema de. l'l/.O:teçíio ao

Ue.n.Ol/..

COl/.dútlmen.te,

11. Sua ];xcelenci a o Senhor Ministro' GOLllEll.Y )Xl COUTO J: SILVA
DD. Cheie do Gabinete Civil da Presidência da República

Senhor Ministro

Em atenção ao pedido de informações formg
lado pOr V.Exa. a respeito do expediente enviado ao Exmo.
Senhor Presidente'da República pelo Deputado Manoel de Al
meida, rel~tor da Comissão de Inquérito encarregada de
investigar o problema da criança e do men~r carentes do
Brasil, cabe-me prestar os esclarecimentos que se seguem.

2. Conforme justificativa trazida pelo
do parlamentar na exposição em anexo, trata-se de
dicação qu; obj etiva solucionar o 'Problema d~ "baSe
c~' que seria destinada ã instalação do Sistema de
ção ao Menor, servihdo, simultaneamente, como sede
gão Central desse Sistema e como "Núcleo de Ação
da" para atendimento direto ao menor.

3. Para a consecução de tai objetivo, é soli
citada ao Chefe do Gove7no a cessão do terreno e das con~,

truções programadas para o extinto Centro de Aperfeiçoamen
tg (CENDAP) do DASP, cuja lQéalização e projeto -arquit~

tônicq atenderiam as necessidades do mencionado Sistema,

segundo alega aquele parlamentar, que, tamb~m, ressalta. ~

7. Evidenciou-se, assim, a conveniência e opo.!:
tunidade de aproveitar-se aquele conjunto de obras na in~

talação de uma nova Academia Nacional de Polícia, :j.mpondo
se, ainda, a medida pelos seguintes motivos:

a) deficiência na reciclagem de servidores
em todas as categorias, por falta de in~

talações, havendo necesS1dade de cursos
anuais de atualização, aperfeiçoamcn,o c

,especialização, alem dos de formação, e

b) cooperação da Polícia Federal com as P~

lícias ,Estaduais , no campo do ensino p~

licial, atualmente suspensa em face de
não comportarem as atuais instalações
qualquer ampliação.

8. Doutra parte, cabe registrar que, at~ o mo '
mento, já foram aplicados' no referido projeto cerca de
Cr$47.000.000,O~ sendo que o próprio DPF, no exercício de
1975, empregou recursos no montante de Cr$,17.000.000,OO,
estando prevista a conclusão das obras e instalações para
o primeiro semestre de 1976.

g. Destarte, não obstante as ponderáveis r~

zões oferecidas pelo Deputado Manoel de Almeida, que, pr~

vavelmente, desconhece o fato de já estar comprometida a
d~~tip,ação da área e ins':a1ações do extintoCENDAP, ~::-par.~
ce a este Departamento que qualquer decisão reconsidera~

do a medida acarretaria, para a Administração, conseqUê~

cias não desejadas, como sejam, notadamente, o~prejuízos

que sofreria n e~\.e"ução dú prograr.la :referente ti formação

e ao aprimoramento de recursos humanos a ser cumprido P~j

10 I1PF, sef.1 flI·):" :•• reflexos negativos peranto seu fU~

ir ~ .1 (' 1{, que Jf,C..,1' 't nova Ac:.tdemia como uma das mais

:J, 'to '~, -,~t"s jar., ,'uesemolvimento do referido a,!:
L~:il .

Aproveito a oportunidade para renovar a
V.Exa. os protestos dê estima e consideração.,

COMISS~O PARLAMENTAR DE INQUrRITO DESTINADA A INVESTIGAR O
PROBLEMA DA CRIANÇA E DO MENOR CARÉNTES DO BRASIL

~ Excelentlssimo Senhor General ERNESTO GEISEL
Mui Digno Presidente da República

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vo~

sa~xcelência que, nesta data, estou encaminhando ao emine~

te Presidente, uma sucinta Exposição a respeito do problema
da "base-flsica M que seria destinada ã criança e iÍo ,menor
carentes, em Brasllia, para servir:

de Prot~

comissão

necessidade de uaprovei-i'ar e;se magnHico patrimônio da m.!!:
neira ~ais conveniente aos ~egítimos interesses nacionais
de segurança e desenvolvimento~"

4. Ocorre que, ao cogitar-se da extinção do
mencionado Centro pelas razões levadas, na oportunidade,
ao conhecimento do Chefe do Governo, constituiu preocupa
ção imediata de~te Departamento a destinação do' terre~o ;\1
das obras já iniciadas, ~om vistas, justamente, ao seu pl~

no aproveitamento em programa de ação que, inscrevendo-se
nas diretri~es governa~ntais para o desenvolvimento e s~

gurança nacionais, Se revestisse de maior viabilidade de
custo e apresentasse resultados ~ais imediatos.

s. ~ Entendimentos mantj.dos com vários órgãos
,permitiram identificar aqueles requisitos no projeto de r~

formulação e ~~liação da Afadem;a NaciOnal de Polícia, a
cargo do Departamento de Polícia Federal (DPF), do que
sultou ser-lhe entregue o conjunto de obras do ~ntigo

a) como Nucleo de Ação Integrada para atendimento direto

menor;

bJ como Sede destinada ao Orgão Central do Sistema
ção ao Menor, objeto de estudos e debates nesta
Parlamentar de rnquerito.

ao
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Em virtude da natureza do problema a, p~r se
tratar de destinu;ão de terreno a respeito do qual ainda não
g .~""1ulou .!:'.':.~ .9". '!.são .9.!!.!• .'!!!.~. depende exclusivamente
1r ':0. ~ :_~'..!.. ~c. 'urpro o dever de. em caráter confideE.

";r-L.. i.~::·;", J \ ~ Exce:léncia a Exposição anexa sobre
o "1

Devo esclarecer que o Relatório Conclusivo
Projetos elaborados pela éPI do Menor Abandonado, em fase de
elaboraçâo final, ;erão entregues, pessoalmente, a Vossa E~
celência, tão logo aprovados pelo Plenário da Câmara dos D~

putados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vo~

se Excelência os protestos do meu mais profundo respeito,

8rasTlia, em 09 de dezembro de 1975.

Deputado MANOEL DE ALMEIDA
Relator

7a1t~Q.~~s e~~elas condições históricas Ca?azes de
'lev2J' o povo a romper'o "circulo vicioso da pobrezall • Cump:I'e lel:l
brur que nossa e~anci~ação po11tica é muito recente e que a eman
cipação econôl:lica é una conquista ainda mais penosa e demorada.

2. CO/ID se vê, a quantificação do problema do meno;!;'
é, em gra.'1de parte, a própria qUantificaçeo dOI! fatores que carac~

te~i2am o subdesenvolvimento. Isso mostra que o p~ob1ama do beno;!;'
não pode se~'equacionruio segundo a Cl1ássici abordagem de IIséries
ca~sais,linearesll, uma causa e um efeito, ou no máximo poueall va
riáveis •.~ tipicamente um problema de múltiplas variáveis, a exi
gir novos instrumentos conceituais.

3. Ao se associarem as causas da marginalização do
menor às transfo~mações que atingem a sociedade, a famÚiaj à
pob~eza, à ignorância, à doença, está-se, mais uma vsz, 1'Mendo a
descrição do subdesenvolvimento. As transformações sociais que tam
bém se operaraJ:l e se operam nos paises desenvo1vié'os, !!.tingindo
igualmente a fao11ia, não produziram o problema do mano;!;' dasassis~
tido, op~e e quando não.e~iste o fator pob~eza. A sociedade desen
vc1v:ida p~o(luz e aciona I!!sca.."lis::JOs caoazes de COlllpensar as cor;ss~

'!.t!ências do fenô'"':eno. S1:Tge, no entento, ot:.tro: o 'la del1n.qilenci&
dos joyens não•.csrentes de assistê:J.cia :Iateria1, mas de assistên-
cia afet.iva, e:J face de~"e1as transfo~r.!ações que .atinflem a estru_
tura da f~li~. ~ a outra face do ?~ob1eoa do Menor, que j~ se ~e

vela COll!O t~.l nas tireas mais desenvolvidas do Pais. Assim, ao la-
do do desampcruêo pobre, surge o des~pareno rico, anbos p~~voc~~

do tensões e desequi1iQ~ios sO,ciais, a inse~urrJlça de pessoas e
bens. Desse modo, as trensfo~mações sociais e eaop~micas do ounco
l:'.oderno, n:os sociedaé'es ocidentrcis ou "ocide::rta1izadas ll , estão crian
do dois ti~os de ,robiecas do mep~r, como se fosseM as duas faces

l'. ~.,. ~,!o se e:::~.!:.i!h.'1 3. r:IC~,;ni~T1r'G do TJroblema da :le':!Dr
':~1J!": -a ~ _,.~.~ ..... :J t.~... : ..~ b~·:~i. -:. ~ ':~o., é:z ...v-:.l:JI' r, distribui'.:C;o do.

C·

P!102ZÇ!O ~'~O :::;:~C'2, é ?<lSSO inicial e o~ri~at6rio, nos mci!des 91:"0

postos ge1a Egré~ia CPI é'o :~nor, como ôedida que se insc~eve no
gru~o das prOVidências de curto pra~o.

Tanto mais gertinente nos parece, quando, numa adeqUll.-

- J"~~ oS .... : I: ~ ::~lte 3"" "::~n~s di:. ::",0 ')ulaç""Q eco_O,
~. r· ~c1ver -;) ~rcble"Jn. w'):tsiao d:l ?Ob~G.zZlM.l ::-, '''0

.-: 1r.:".) l)r ......;:o.

"G"':~":. c;:;!ef: ""8 1.:;i2:3, ~~ i.!::.stiti..dg~o do 1I5'T·... _.~ )~

t.e,

r~ :,1.-" (". ~ :::._

~') 'ic

5. A solu:~o do proJ1sna do ~snor ~eside, ,ais, na
SOlU~CD ('10 sub(lesenYolvif!len~o como um todo. :rão ~ ~ifer6!).t.e ~ 1)8....

norCé:a relativamente ao problema do saneaoento basico, da saude,
da educação, da babitação, da produção de alimentos e assim por
diante. ~ claro. que não se pode deiJl:ar de atacar esses sintomas.
AIlledicação, porém, se~á sempre sintomápica, 'pal1ative., nunca etio
1ógica,.radica1. O ataque aos sintomas atenua o clamo;!;' das massas.
Mas ••• até quando? Pol' mais' que se construam casas II IlSCOlólS, ins
talações de água e eS50to, hospitais e postos de saúde, tudo se
consumirá, e rapidamente, na avidez da explosão dSIIIO/ll'dies.. To-
das as medidas dessa ordem ficam sempre a reboque dq fenômeno avas
sa1ador da massa huw~na crescente e concentrada, a exigil' cada vez
ma±1r -a divisão do "bolo", da produção, que não aumElnta l')J) mesmo
ritlllO.

Muitos advogam a solução simplista e antiética da li
mitação da natalidade, erigindo em 1eee1idade o próprio assassinio
de nascituros indefesos. C~Í!'la contra a natureza, que fa;!:ta1mente
cobrará-da espécie o seu tributo. O fantasma de lla1thus volta a ron
dar. a Huoanidade. l:as, ~a vez, a Hu.'11Sn:l,dade respond'eu com a técnica,
entendida este. como á mudança da natureza, e Clonstrução de m::a so
brenatureza, na su?ressão das necessidades. Pela técnica terá de
res?on0e~ ~VE~ante. Assim, a solu;so ~ão estarú em dioinuir o nú..
cera dos co~vivQs, ~~s ao a~~ntcr a mesa do banquete (Pio X:r).

Certo, urge que r"dc'he .:o~ me(lidas ~ue prac'U'rSlJ. e.'tenu:::.r
o ")ro~.Jl€t1tl de :1cnor. ::::s CS~Cg "Jrovieêncin.s não 'Jode!l obscurecer

• 9 ia. ~~is~o elo ~rc".:l:;:~n. l"orl e "1.::.15' ':;roful'!t1o", 3ssf... d~verú ser a V2~r'a...

deir ..t to!..~aét~ do: c:)"'lsci~!lci~ do Povo :Jr"3.:il'3:iro. :Tã-a ac1ç,ui:riêa B:J.
ts.:'1o, so'!JrGvi1'.:l ::.. eC!lvl'lsE::o, ÇUG ioporá cu o retrocesso ou o do..
~{!::!..o do 3st, ,1 o_L.s'."iílt3:, oS": qu::lq,".J€:T de st~~s f'1r"uls to";~li~Erics,

..::~:e, :li,r~, "ç c~t5 ava;ssaltm?O !1:'';Õ€G -:obJ:"e n~,,;ões, .!".....'l. .&s120, :m.
...~:::-ric=, ..~ _'11'0 J", :::. ).. ...~r.!c:!. L".~ix; li!

5. .~~. s CO~J:1 .. ~ ~~e3 ~~D r~~l:t~n )osi~~o pessi~:~~a

~i::;;. .. c ;'0 ~ :~·::~w:~. (o ~~:)r. :~":n~,s :'.,:'l?l-:'sa a rt"o.li.d.:êe ~est;::-:.'3,

~_ C~.:,~1_'l:':" .• '- : G~l ..'. c'ar':.:. ~"). J:".":"ic,;t .., n....io~;,o (la "'$<'id~.s "'."

Joc. ~~V

C!-1Í",,w~~U;I/,~~-~{ r:o.~::;;

Disti~to e prezeêo :~iqo,

Denutado i:';'~;03L ::L>3. ';~:3IDA.

Atendendo à solicitação com que me honrou e di~tinBuiu

easua ao~~espondênci~de 20 de dezemb~o último, apraz-me oferecer
lhe os seguintes despretenciosos comentários a resneito do anteuro
iAto de Relatório Final da Comissão Parlamentar de - Inquérito dO' Ee_
no:I'.

~elc ~ori~o:tr, fcv:reiro ôe 191ô.

l~_Q IIprob1ema do menor ll surge como = dos subprodutos
do subdesenvolvimento, de que a ~ é o sintOMa mais exuberan_
te. Di-lo'precisEmente o Relatório da CPI. Embora intims~en~e liga
do à pobreza, que é tão antiga quanto a numanidade, só recentec;ente
asswn,iu fei~ão de "prob1eCla". Isso pOllque aU!l1entou de lJOdo co~side_

~ável a massa de menores marginalizados, em conseqUência do cresci
mento deClográfico explosive, a partir da segunda década do Século
XX, ao ~esoo passo que se verificou a su~ concentração p~s centros
urbenos, proôuto da inCustrialização. Q fenôoeno resulta, pois, de
ôois fatores fu.7J{1el:len-:;eis:~ 1li Qllgntiàgde e concent,.~~EtQ.

Aucento do nÚoero de ~eno~es pobres e sua ag10oeraçâo. 2nquar.~0 dis
uersos na i~ensidão rural, os Clenores desessistidos não canstitueCl
Jlprobleoall , isto é, não causam incôlllo(lo e ameaça, Os incidente s ';lor
eles provcca~os são esporádicos po~qve di1u1dos. A concent~açco ur
b=l1C, tod~via, torn~ c~ca vez ~uis fre~nentes as agressões étiCt3
e jur!dia~B ~ sociedade. 3ssa con0utn enti-soci21 3 ~ve r~z do s
no::..· ~esr::1'J~~;;O 1:-':1 lI'.?ro'blf;!C1~.". Jnquanto só "cc.renciado tl , o :!~ncr

é \;"'l ·~::'c';)l.;::",o. ::2.ra o. consciêncl.e., não u::.r<: ia se ....~~rcn:2. ê r: s ")essc~s

e/ãe nra;u:"ieáade •..:;' '::'1'::"OS3:=0 ~ cOl~sciâr_cia n~o é ba.ljt~.:::te, l"C~-2~~,

~ ~l':;'" ~~=E-"":-~~ for;:~s c'Jc!pn;1.'t3r:t:lS no SG!lti~o ea or~:..' 'i3:,~2J (€

l."..'1 sist q t"...1. C~:,J':?Z (lo êebelar ou, "("elo ,,-'p.nos, a.tenur.r o .... t1, Cf\'""'O r::o
o G P. !'131~"'~o o. 'V~;:,ioq outro~~11:·"{::.s çlla ns e.fli"'ec (SE.t1tc,
en~c~~:~,' it~~:Q, ~11~~~t~7:0 etc.~~~u~nto ~ o Go~~rno =
-::'-;)Cl ....r:: c,"': eles, ')::"1 :dcs;o Õecillido. r:~ cor.mnid<:dss a ãe: c·t~.;:

" ~~ ~cl ::, c'.... ~· :n· .....:.".2··~s "~::.e ... ~=~i:" :':0 CQl1~1.:!.10 dc.:; . on1ê..:'9 na VI"" _

ti: <'1 ..t::!.:Li ~ces a :lt€7.'ler.
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PROJETO DE LEI N9

o CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

Dispõe sobre o estágio ocupacional
para o menor carenciado

menorArt. 39 são necessiàades básicas do
para os efeitos desta lei:

Art. 19 FiCa instit?ído, nas empresas e na
administração pública direta e ~ndireta, o estágio ocupaci2
nal, sem vínculo empregatício, para o menor carenciado.

Samue1 Roch
Rua ~!iguel Abras, 1 - Serra.
30.000 - Belo Horizonte.
IUnas Gerais.

Art~ 29 Considera-se menor carenciado, p~

ra os efeitos pesta le~, o que apresenta carência de atend~

menta de suas necessidades básicas, em virtude da ausênc~a ou
omissão dos pais ou responsável.

Se o progresso econ3mico não determinar o progresso
social equânioe do conjunto da população, perde ele todo signiri_
cada, porque dele não será beneficiário o Homem.

Assim w:rge incrementar a influência do~ Pol{Ü Co
na orientação dos "benefícios do~ econômico. Aqui estão em
jogo valores fundamentais, como a segurança, a liberdade, a fra
ternidade, a just~ça, o espírito da Civili2ação Cristão.

mada anterior;

nacional;

d) 10% recebem cerca de 3,3 vezes o da camada ime
diatamente inferior.

lI. a) os 40% mais pobres auferem apenas 9% da renda

-c) 10% ~~rcebeo cerca de 1,9 vezes o valor d~ ca-

da abordagem'sistêoica, visa, fundaoentalnente, a coordenar as po.
i:encialidades de vários órgãos 'da área PÚbli_cl', nos três niveis
(Federal, Estadual e Municipal), já exietentes, e de setores da
área privada, para a indispensável conjugação de esforços, único
meio capaz de, pelo menos,-numa'primeira fase, desacelerar o ~itmo

-de-expansão do problema.
"7. Finalmente,

-Se o substrato do problema do menor é a~
concentrada nOs ce~tros urbanos (jã que,-no ~eio rural, essa po

"breza ainda não causa problema no sentido de l'conduta anti-social",
porque dispersa), a base de sua solução é de natureza econômica.

- Cumpre, assim, verificar Sê o nosso desenvolvimento.
economico está efetivamente contribuindo Vara o nosso desenvolvi
mento~.

'Sem desejar repetir o jargão das criticas que se estão
levantando, ao nosso modelo d;l desenvolvimento ,: há, todavia, dados
que nos alertam,seriamente a res,eito do sentido e endereço do nos
so progresso eco~mico. Se pro~edentes,~ não"tendenciosos, os resul_
tados das anfl1ses -econ3micas otl.e estão sendo l;lublicados ')or dife
rentes 'especialistas PO setor, 'tá !:lotivos ')t;.rrê fundadas préocu;,Je.
gões em torno do agrav:ll'lento da situaçâó de llobl'eza do Povo Brc.si
leiro. Se isso for verd&de, e se, hoje, são 25.000.000 de mer.ores
des~mpe~cdos) isto é, quase 1/4 da populag~o, pão suberé!:los di~er

~4~~tOS ser~o une-~~ff, desde ~ue ~ ~obreza aunente e desde que,
ee~tro ~e 5 unos, 2/3.da populaç:o naciolUll estejam viv~ndo nas
cido.~~c. s, co:::o SG r,revê. .

Se ';l"!!c'o ess:':.u ....n5.1ises ~ "1rocu.r:.-'"':e i! .....1o:ln~rD.r q,UG:

I - ~) 5C~ d~ ~oJula~co reCl~~cr rg rec~~r~ a,enns, eo
m~ '1:, (roA é!J? B .:.l~!'io- .{~l:'.:o l~:;o.l de Menor -í:..lor. ::o"-""":'J~O p011 b=..se

o v .... lor elo '"í~ lor so.lfr<l.c-mín:.:'1o, asses 50~ só reccbcn L:o;' c1est"c V"l--:

10Z';
b) 3O~ dess~~o~~l~gSo econo~fca~~n~~ ctiva nnrc~_

l;le.1 2,8:,vi~",i.o .yro,J.or de. !'!1édia na metn.i!e inferior;

b) QS 80% mais pobres ganham tanto quanto os 5%
mais ricos;

c) os 50% mais pobres auferem renda menor do que o
1% mais rico.

UI. Comparando a distribUição da renda de 1970 com
a de 1960, verifica -se que: I

a) 50% dos oais pobres tiveram sua renda média au-
mentada de 1% no periodo;

b) 10% - aumentó de 8%;
c) 10% - aumento de :;'%;
d) lO - aumento de 10%;
e) 10% - aumento de 2:;'%;
n 10%- auoento de 61% CO

SlililDO 9TJE 5% DOS IffiIS ::naos TIV"'...JL4K ssrrrs GANHOS
Aill13:lT!'.DOS EM 72% (I)

I~O cre~ci::1ento da renda réal na economia b:r,asileira
durante o decenio _ aproxi['ladame:r:co 70,% - foi predomina.'1.
te!:lente apropriaea pelos 55í nl'Ús ricos da popule.ção."

* * *
Outros d~dos poderiam ser arrolados, todos tendendo a

dsr..3nstrar q.ue na po,ula~ão de i.lO.is bnu&. renna teve dir::linuída sua
pe.r'!:ic:tpação no totalll e ,que no t!OS.:lO n~ aconteceu eoo. a. po?ul?gro

da ~áie alta renda (os 20~ e, p~ticul=~Ga~te, os 5~ ~ais ricos) que,
alén Ce ter aueent~fi~ 5U2. ~artici~uç~o no t0t~1, teve seus in~r~ssos

sub~t~~'1.c.i:ll':ente elev- '03 no 'ler{odo 1?60-1970, e:l vo.lores absol'.'l.tos ll

1,. concll':.s::'o é a às ....tl6 )nosso. ,olitic2. econô"'~ic~ tp'":

êetcr~l~aêo i~t:csi~ic~çüo da co~ccntr:ç~D da r8n(~, e~ b€~cf{cio

d ..,:; c~ ~~~.')S ;;6 ranrJ.'T::n~os ....ais cItes. Co...'1zGçUsntG '-:nt.e, l'Q~-v:: ,.. ......<;

brGci~ento à03 ~ais nobres, isto é, ~OVVG ~:r~v~1e~to de ~obrG=~, o

qt'c lC"rl, uipao fn.cto lJ , a.o ~;;r-:v::r.:nnto do proble.r.a do i:le!lor.

toso, p~ grU)O das ne01d2S de oédio e longo prazo,
preconizadas pera solução ('o problema do oeno:r c<:,rente, está a
dÍlteriíinaçfio da muêa!1ga do curso de nosse econo!'lil.a, de :10do a ca
~~li2ar pura os 80% da população ativa mais pobre parcela mais
substancial dos beneficios de nosso p~OP,resso.

a) saúde
b) educação
c) profissionalização
d) recreação
e) segurança

Art. 49 O estágio ocupacional para o menor
carenoiado far-se-á mediante convên~o celebrado entre a Fund~

ção Nacional do Menor, Fundações estaduais, Juizos de menores
e empresas e do qual constarão:

a) nome do menor

b) filiação

c) dàta do nasc~mento

d) grau de escolaridade

e) horário de trabalho

f) duração do estágio ocupac~onal

parágrafo ún~co. As entidades mencionadas ne~

te artigo pOderão delegar poderes a instituições de assistên 
cia ao menor para celebrarem os convênios autor~zados, sempre
com a audiência dos JUízos de menores.

Art. 59 A duração do estágio ocupacional s~'

rá de 6 (seis) meses a 6 (seis) anos.

parágrafo ún~co. ~ permitida a prorrogação do
estágio, respe~tado o prazo máx~mo de duração e o disposto no
art. 99.

Art. 69 o menor carenciado, em estágio ocup~

ciona1, f~ca obrigado a frequentar o curso fundamental ou de
29 grau.

Art. 79 Ao menor com deficiência mental será

ministrada instrução segundo suas aptidões e recursos ex~sten

tes na localidade.

Art. 89 O menor estagiário receberá uma bo!
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Sa a ser fi=da em função do llalário-mín1mo, e ser-lhe-á paga
pela empresa através da entidade ou inst1tuição que firmar o
convênio com a empresa.

Parágrafo únicp. Sobre a bolsa do estagiário
não será ~fetuado qualquer desconto, seja de que natureza for.

Art. 99 O estágio ocupacional do menor car~

ciado cessará:

a} com sua ádmissão, como empregado, em qual
quer empresa ou na admin1stração pUblica direta ou indireta;

b} ao completar 18 (dezoito) anos de idade;

c} ao concluir o ensino de 29 grau ••

Art. 109 Cabe ao Ministério do Trabalho, aos
Juízos de menores e às Fundações do Bem-estar do Menor a fisc~

lização do trabalho dos menores estagiários, especialmente~

to à segurança e higiene do trabalho, cessando automat1camente
o estágio em caso de infringência de tais requisitos.

Art. 119 A empresa ou órgão da administração
pUblica direta Ou indireta fará, obrigatoriamente, seguro de

acidentes pessoais para O menor estagiário.

art. 129 Ao menor estagiár10 será expedida

carteira de trabalho mediante solicitação dos Juízos de menE
res.

Art. ~39 Esta lei entra em vigo~na data de
sua publicação.

Art. 149 Revogam-se as disposições em contr~

rio.

JUSTIFICAc1íp

A assistência aos menores carenciados, atual

mente estimados em 25 milhões em todo o terr1tório nac10nal, é
providência inadiável que se 1mp~e para a consecução dos elev~

dos objetivos naC10na1S, consubstanciados no progresso naci~

nal e na melhoria do padrão de vida qa população.

Dentre as pr~ncipais w~d1das de ass1stência
ao menor destaca-se a profissionalização, condição indispensá

vel para a quali,ficação ,da mão-de,-obra do homem de amanhã qua~

do, mais do que nunca, o Brasil necessitará de técn1cos esp~

c1alizados.

A Lei n9 5.692, de 11 de agôsto de 1971,que
f1xa diretrizes e bases para o ensino de 19 e 29 graus, in~

titu1ndo a prof1ss10nalização a nível de 29 grau, ,como regra
geral, abrangendo os setores pr1már~o, secundário e teraiá 

rio ua economia, veio atender aos reclamos do mercado de tr~

balho brasileiro, carente de têcnicos de nível médio. Mas

acreditamos que mesmo depo~s de implantada a reforma ainda

permanecerão à margem do sistema regular de ensino rnilhões~

jovens carentés de recursos para o atendimento de suas nece~

sidades educac1pnais.

Nosso objetivo, ao propor o estágio ocupaci~

nal sem vínvulo empregatíc10, é permitir a profissionalização

dos menores marginalizados que, muitas vezes, perambulam p~

las ruas em atividades aleatórias, estudam na escola do Cr1IDe
e, por isso mesmo, estão a um passo da criminalidade.

A instituição da bolsa-de-estudos propioiará
condições para a manutenção do menor e será a força propulso
ra de sua escalada na ascensão social.

De acordo com a política educacional bras~
ra, .cabe às empresas, públicas ou privadas, vm importante p!.

pel na atual fase de adoção do ensino profissionalizante. g o
que se depreende da recomendação contida no art. 69 da Lei n9

5.692/71<

"As habilitações profissionais poderão
ser realizadas em regime de cooperação com as empresas.

parágrafo ún1CO. O estágio não acarret~

rá para as empresas ,nenhum vínculo de emprego, mesmo que se

remunere o aluno estagiário, e suas obrigações serão apenas
as especificadas no convênio fe1to com o estabelec1mento."

Conforme verificamos, a proposição é consen
tânea à prescrição legal vigente, nada impedindo se remunere
ao menOr estag1ár10.

Quanto ao limite de idade, estipulamos a fa~

xa etária aos 12 aos 18 anos, considerando a perrnissiv1daqe

legal para o trabalho do menor a partir dos 12 anOs (Constitqh
çáo Federal, art. 165, X).

A formação prof1ssional nessa fa1xa etár1a
(12 aos 18 anos) ensejará a antecipação do inãivíduo qualifi

cado no mercado de trabalhQ e permit1rá ~ um grande número de

farní11as de baixa renda-que às vezes, tem no menor seu único

arrimo -, uma melhoria do padrão de vida, pois a aprendizagem

enseja melhor remuneração para o menor e, consequentement~m~

lhores condições para toda a família.

As entidades of1cia1s de assistência ao menor

caberá a importante misàão de realizar convênios com as empre
sas e zelar pela sua fiel execução.

Desde as corporações de ofício, na Idade M!

dia, às empresas industr1ais, no Estado moderno, onde a arte
cedeu lugar ã técnica, o estágio ocupac1onal tem resistido

aos séculos. In1c1almente, para a transmissão do ofíC10 de

uma geração a outra; agora, para 1ncrementar a part1c1paçâo

de todos nas exigências da Era Industrial.

~ala de Reuniões, em

de 1975.

L 1m'yO PRO,EííCO JS OOl'l eosc~

de

A figura tradic10nal do aprend1z ainda peE
siste em algumas oficinas artesanais localizadas nas vilas e

pequenas cidades do interior do País. Mas foi para atender

às neyessidades da florescente 1ndústr1a nac10nal que surgiu

na legislação a figura do contrato de aprendizagem, cujas
dispos1ções estão contidas no Decreto n9 31.546, de 6 de o~

tubro de 1952, embora diversas le1s já dispusessem sobre o

assunto.

A aprend1zagem afeta ao Senac, aO Senai ou

ã própr1a empresa que admit~r o menor, não abrange a tota11

dade dos trabalhadores menores. As percentagens obr1gatórias
d~ menores aprend1~es, fixadas legalmente, corresponde, ao

mínimo de 5% e máximo de 15% do total dos trabalhadores esp~

cia11zados, para as indústr~as. As empresas comerC1a1S, por

sua vez, devem contratar aprendizes quando contarem com ma1S

de nove empregados, sendo o percentual máximo fixado em 10%.

(1883)

~;o lor:o 90s:,0, ou "lalhor, a menino GiO\!3.rmi Bosco, nasceu

;.3 !t~:iJ, <1 15 de l,Ç.::l:;tD de 1815. Seus prlrrei!'Qs anos Vi\l2U-OS

~1!? e;"1 ex:'r-na pob!'"Gza. ::lo rr1C'::110 1"'0:10 qUE! '\br'3ham Lincoln, âle

-: ,vr::. 1Jrr>(' :.,.,p::;.... cia llui te: pena";3, tr, b11'la')cl~ con 5t>!ue p::dso no cam

po, vi"c!o sempre: aos dOr1in')os C. c';'d..lde "tãlS próxima p::l;r~ v~'1der

'la ;rú:,.;_,c.:o local os produt.cs -:ie ~U2. gleba. ~!:mino de e:<t.!'30rdi 

'1~:i:':..~ ...... !:.Eli;ência, ,,:3'0 ta!'~lou Cius í31a enco"trc;$~13 ajuda t:-.Jfa os

BUS e::.tu:1os a -;'êt-:~ ... ::zt::r....se p.:::dre, num) :pc':"l em que só oa :ri ....

C:JS Ç!od~rlJ,í1 8:;,rén i6!!' ,) lar, e 8s.:lI'e.V'?r e a conl;:.3l.:'.

:.::Jl"":;' Ç'o.:j:t't?, :loíl °usco ~e :'::rnou 3.daiJtC' Fervoroso d.::t educa 

ç ::. d) .. ulJ~nt.vJe, lGu:il<3Ii~:b"'5e err suas tsori3S c p:i:".3ti::as,. aos

.... _~~ roas pt::'do2lJ.:l'Jist ,,$o ~cm:;J Pest2.:'..ozz 1, '''onte-o:":>orí e outros. tle

\.'ct-'v3. ç:r nda ,õ::'''õnç:;o a09 Jovens des~mp::l.r3.dos ~L:e .;>2 hlhitU8rG.
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gra'1das ciclqde9~ foi pare. atander os. seua planos a êste res 

peito qu~ lila fundou a Ordam doa Sa1asianos, sob o patrocínio

da. são f:ranoisco de SalBs.

Ruerrto ao Sonhe Pror~tica, à histEria é, rngiJ ou menos, o

que pe aa~ue; ::tom f3oseo tinha o cost.uma de S:3CI'aver um t':regis

tratl da tudo qu.:ant::r acontacta aoe S,a,lssianos em sua vida diá 

:ria~ ~sta trabalho tomol.t o n0.li18 ;ia uMemór.la BiogràFica tl que

....:.)i:l <1 S8 tsannformr:!.t' numa oolação de 'Jários volumes que mais

t l:,je, em 1939, a Congregação !18salveu {jIandal' imprimir numa

adição especial. A descrição do 50'1ho ooorrido na segl,.1!lOd

metade do ano de 1685 á mtJ:.to 10ng;:l.., lJCupà'ldo perto de Qez

~agt'l::::>. ~ncíon#;:a:no:} aqui apenas algumas pa;:wJ.gens que se

sncon tram a páginas 385 a 394 do voluJile XV:r que dizem raspei to

ao S:t'asil a â Brasília"

U\la noitl'! de v'spar.aa do dia de Santa. Rosa da Lima" ,diz

Oom 90600, UtiV8 um aanho. Senti que estava óOl:lllndo,.m:as ao

mao:ilo~areoeu que eu oO:e'i'ia muito dapr19:3S3 e qua riquãles

t.aFado da tanto f"ôlar, .da 9s~J,'eve;r: e de cumprir .,8 m~'lhas. 0

brigações normais com grande esfôrço. Enquanto axit:w3 an 

tJ.·~dÚ\lida a e. certe:za da est~ acor~ado ou do:."mi:ldo, pane 

1:,l'8i numa "Jranda sala onda aQ encontravam muít"it!l pessoas eon

verJiando vários &es~tos~ n

U Pouco depois apareceu U19 Jovem ap~a.,ta.ndo uns 15 a ...

nOd de idade: a de beleza acima da condição huma.na, irradiando

uma luz aaplendoro$â, mais brilhante do que p sol, que ss a 

pr.Jximou da mim.. !J Nasse momento o jovem dirig;L.U-Sll a Dom 

80tlioo dizendo que :Jau5 115 havia mandado a, êle, jovem, para

razar compm,nh!.a ao Santo, numa \l;.age; através da A~t'i.::a. do Sul~

O jovem 1euou Dom Bosco pa:ra junto de uma grande mesa no çen 

tro de. sala., onde 1i!:lCistia UJil mapa ilustrado da extranha be!.e 

2a desta parte do Continente Sul ~mertcano e o santo ficoy /lIe

raviiihada com a fecllidadi'l B prBcieão com :::JUS via e comprasn 

dia tudo, incluaive as l';1..quezas que se Bnc.ootravam no suh-so .

lo. U

Olais adiante Dom Bosoo continua: :1 Mau juvem cOJl'flanhairo

explicava-roa q"ue aquelas montanhas e:t'am como bali~al;h Entre é-
las iil (] Oosano Atlântico SE! encon~ os çampoa para as

colheitas das Ba1aaianoB e estas cclhjiitas ersn represantada.s

por milharsB e milhões. de AI:'!.Qturas humanas esperando pela a

juda e pelo. benarfDio. da F&. E.L•• montanhas .ão os Ande.

da A~rica do Sul ..

Dom Boaoo continua ainda= !leorososi a considerar que para

l313l." bem sucedi.tio neste gigantesoo empr~andilI)Elnto seria necessà

rio um. longo espaço da tempo. Então exolamei Um t8{Jto aasusta

do= não sai o qU,B war s~bI'EI êete assunto.. Porém o jovem len

do os maus pensamantos intarvâio: "-tato ·acDnt.a:ce~G antes que

uma segunda geração tenha pa8sada.tI -UMa~ quel s8:t'á i! segunda

flsrsção 7 perguntei." _fiA flres.errta não aS ooo'ta, disse p jovem1
,,.

"Ser& a outra depois de. próxima". E quantos ano~ razem uma

geração ? ~rguntei.tJ -TlSessenta anos, respondeu c meu jovem

oompanheiro.. 11 _ fJE depois disslJ, ?, ainda ~I'glJnteill. -USe

voe; de$BJ~ sansr a que acontJl:PB.t"G depois diSSO, \lanha comigo

e vajaU , disse o jovem. E se," saber o que: estava aeontecando,

anclXltrai-ma numa estação f'arrovl'rla formigante da paSf3D~s.

Erobarcàmon em um cambaio. Entio parguo tei ao meu compl!Oh~iro
onde estavamos e ãla me respom:tflu:-t:lEstamoa viajanpo atrav~s

do sistema da montanhas da América do Sul. rsmos tombem ramel

farroulário ~a o Leste. rata é um novo presente de Paus. E

falando assim êla tirpu do bolso um mapa B mostrou, marcada a

lepie e cidade ds Csrtegeno, na Cplô"bia, Mar de. Ceralbas. Ere

o ponto ~ p.4rtida.. Eu eata~a ~inda relanciando os olhos pelo

mapa quando a looomotive. apitou e o trem começou a mover-se.

Durante .a viagem o meu oompanheira falou muita,. poram muitas

oois.e.~ eu ~ão pude c:omprl'lenda:J::' por causa, do barulho do trém"

APt=!sar da tudo pude tomar conhecimento da poipas D:lB:L'avilhos8s

que eram cpmpletamentB_ novBE\ para mim.. Por intermédio de meu

oompanheiro fiquei conhecendo noçõea claras sôbre astronomia,

meteorologia,topografia., fauna e flore e espectos geográrico.

da região @U8 meu jovem companheiro ~xpunha com a maior alare 

za~ Atrav't:l da janela eu ara capa:l de \ler paillagana fant.ásti 

asa' botiRup:a, montanhas, p.rad"rlaa, rio~ majeatosos que eu

custava a crer em suas enormidades, t~o longe se enoontravam

â1es dl'F SUllI.$ am.t;lon.adursfi na Ocsanp. Por m\9.1a da mil milhas tra

regâmos pala ~la da uma floresUi Yi:t'g2m aindA não explorada.

fYIaue olhos pareciam tflJ" adquirido um poder extraordil1ário de pe

rll:~tl"ação nestas maravilhas, não enoontrando qualquer obstáculo

para oba.~I'var as entranhas da cordilheira e a profundeza subter

I'3nea dos valas. Eu·tinha sob meus olhos tesouros incomparaveis

que um dia, serão revelados. Constatei. numerosas jazldas de me 

tais p::eeioaós, i~axaur!vei$ depósitos da carvão je pedra e de

pS;l"ólao, tão laPundantes 900 parecia impossívBl se encontrarem

reserves semelhantes em outr:t6 partes do mundo •

Mas tudo isso não f 01 nem a meta.de do q.ue vI. Entre os

gráus 15 e 20 de latitude havia um rettaixamento que terminava no

local onda se ro:omava um lago. - E súbitamante uma voz se ~ez ou'"

vir repetidal:Pen:e dizendo: 11 .:Juando VJ.8rBm '-'aval' as minas que

se escondem sob estas colinas, sUl:girE a Terra de Promissão der

r:J.mando leite e mel. su:-g.!.rá, então, uma riqueza inconcebível.

Agora o trem retomava o seu :l.ti"1erário para as bandas do

Sul. Coma no começo da viagem, cruzamos florestas,. penetramos

longos tlJlleis, desl1samos entra gaI'gantaa de montanhas,. margina

mos lagos e paGis, aviatarnoa rios torranc:L{iis,. pradarias e plan~

oie8 , até que ating;'mos e bacia do rio Urugu~:l..

li descrição de Dom B,ot=>co é muito longa, ocu.,eandQ grande nú

r.rero da págil1'a.s. Porêm o que ooupou mui to a imaginação dos bra~

sileiros Po:&. a menção dos gráus de latiltude 15 B 20 , entre os

quais está situada a. região de Brasilia.

fxmo• .l;t.

1Jep. h/anoe.t. de tUme1da

!l.f). Relo:toJt da. tPl do fllenM

8~

AI>4Ui1io: A";"-<Ae do/(~ da. CPI do IJlenoJt

Reme:t-o.. em """"'" l'ITÚ>oJIa com. a:tJtcu,o do--r:p.ud flOo6 ""''''''''''''''''' l1OóM4

ob"lYW~ .óObJte o~ em~.

tlp.1<O~ o eMeJa pa;rt:L ~d:Lvr. V.txa. " aO<> cfemaLt, lIU1lIIÓJW.d

da. 0'1 do 1//eJ'IOI!., peta~ :tJrd:xd/zo~, ~ej.ando-.lfJJu. o 1RaL6 campL!:.

:to~ na. d4-z de 4I!lUp~.

A..~rp;e"~, exa:tomen:te fO"~ rp;e o pto,

nej.gJnen:to ~;;.~~,~ crpena.6~~

.6<U>,~ lI>Í-6a11CÚJ a;bwt:!e;r. a V.fxa.
- .

Ap.1<OveLtamaá o en.óeJa pa;rt:L .!WlOl'04 06~ de FlOMO JUMpe1:bJ

,,~.

-A;tenc1o~e

JjJQ~~
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~, a~ do tneno1l. deve:rJ-a L>eJr. expoda can c.laJre:p1- ao j<J

v,,", bJW.M1.0.ur0 a :-ir./. de :&:;~.to C<>-JU>Apon.Ú<veL pela L>aJ.w;;;" do pJto

bLlYI1a. faNl :f.aJ'l:to,~ L>el/. apMVe.i.tm:fat, M <lJl.ÚM de~ e

/ ./• EdJw:twra. do Si.tdema

EmIx»ta a etdJw:twra «leal í;arfá pa;r.a o J.i.d.ema Bnaói..t.c&

11.0 de P~ ao fllenalt p<JJW;a-M6 lIIl.Li.io boa, :te1IloL> lfR.CeitM fjlUll'i.o a

.6Ua /Me de~ llÚ-CÍ.a1.. Como hav~ uma i»uu>co.~ "!!

iM. a llR.<l1.JL!nde atuaL e o~ 'Có.lunai:Io, ad'ÚhJ1loL> <pJJ2.~,ótJ}f.~

~ ~ClJ1.oL, capa..,.. de deL>/J-9wwJr. a J.dcia do J.i.d.ema,~

do-a em <leU.<> abJzú.vOL>, ou. ak mui,", :/oJu>ando-a.~ pela

P"~'

I:da pJr.eOeupaiW p.uuionw.rda-L>e L>abJtetudo, fia0 na f.ne

~CU2 de veJt!x:u, - ~ema llIUi..1.o "- "eud.o no iJrohol.ho examina

do - ~ na c.o.W= de ~OL> hu.".aft0L> pa;r.a o :tJw:to com o meno1l..

A .dJnp1.e.ó :l:Jrmu.~ de pet>óoa1. Mo e.ópecJ.ali;;m:!o pa;r.a o 5~,

""IR uma .Il.U)OJ!OL>a L>eL~ e UI< :ÜlJUf/aP1€Fl'Ú> I>Ub.tdanc.i.0.6o, pode.rúa a=;r,..

Jr.e:f:a1I. a en;compaiw de v1.cJ.oL. f.uncw'ULUo e bww~L>. fxRJnpLOL> de.t,-

i..eh pJW!deJ1rUJ podem AeA er~l.oiJ na~ do,õ d1.VeJtó04 oJt.r,:.a.0.6

nac1..oooM1 q.tUl aiuam no campo MIMtenc1.o.1, óen.ef..u:i.and Ma ..1; aq ~

rlOlt, r1llUJ :tamb;r,t a ooVw/:J at'J'UlfX1RlfYl.i.o.6 bIUUM...((.-UW/j1 ~ Ci)fIlO O~ in

d/.oL>' e OL> :tno.baLhadoJuM ~L> pela pJr.evuId,ci.a L>Oc.l/Ú.

A flO4MJ VeJr., a ~;i.a de L'Il".lanloxim do judema

deve eL>1abeLec.eJr. um~ de pIÚOrdru:e. e de me:laá a a:t1J,~ÚJt. iJe.ve

.átl e.vliaJt de i.rJ.cJ.o, CfUe;(. o~~ drJ plW61ema, quM:. a

oque ,de VaL ;.a,~eJ~ pelo CleJtoJ{. - como f.oL .6obe.J.a.rM.fl.:f.e filO.{).'/Ul-

do no ["ela:f..(;/C.W da (p / - rw ~ um jaVOlt, maA () cllupxL.lIZIda de UJíla oLJt1ça-

.,;,. u.ÚJo!ra ne.comIuu;mllO~ <pJJ2. V.f.xa. e.rdeJLl. aPll'.toJTl";1.Ú?~!a ,'10/10. 6erd.u1.

:tal mailv"';;o pela pMblm'lO., IIJ2.CeioJf/OI> <pJJ2. o r.l€QIlO Mo L>e pOMa dLZeJr. de :ton

i.o.6 ou:lJw,ó que cle.aa.e. o 1r:.cw, deniJt.o do MqueJ'Jla pn.e.conJ-~, .ó~Q C/fD.,"iKU!.O.6

a i.ni.eJr.v.ur. no Sú,'Er.a.

f'0/l. eMa Itb.?~, iJI..U)Wmo.6 que a Vtp1.t/lda.r;'O da 1.cW.a .6e.lA fJll'!....

da:il.va, d.eáen.voJ.veruJ.o-,ce.~ ôl!J11~, em ioJUtO de um ~tW hwrlilJlD com,...

podo pO/f.. et.etlw.:.f:.ru, dev~d.e ,oer~i.1..Lzav,.o4 pdo plWid.e:flCl, do T/U'!J.iJJt..

.l.f'I.ieJ~a c!e. l2.l-("uerdiJ-ó c!.eAp1Úl{.J(1JtlJ,(.,.(J, 4ociaf.. e P~),.LCtUI'U!!.:lC, na r.ler

ct1/l.Ú:Ll do jL6:fuma, QC.OIlJ~ apI!!Jlaó qv.ar.do a .ukia cw:ú..velr. 1.Nt.eveJtA1..velnli!(.l.e.

Im"'nn'm!n
-'-r-~'

1.2. fa;r:ttci:pa,;.o da JuveJ.:tw.!e /,acJ.o,<Ol. 1'<0 SL>i."ma

E:llbOlUl a etdJUJiwro. apJ<J::heJ'.:.oJo M.ja' /xu,.úml.e f-!.exJ.,.

ve.l pana plt2.veJt ..~(,~ paJr1~, aó Jte:if!JtPJ"eúM~ a 'llMl)l(L to-

, I

UJCa, 4e tJ JOVem m;'J/U!Á~ lltlla fJltCfu.. e fl(l.'..t:..tda c:a PO,"Jlh-

.laJ;,aob~, ioJfna-.6e LL!tJ;R1..fu. c.or0..6~iu-l.o da ,.,r..o!..d~'fIal .óLt~

arJo-OI!JFt~ que fPlUll.:f.am () ,6(!ll aJ~7U!J,.f,o, a !.A/ll de qm::. a ~

.óO poMa 1eJr. M(.u1dar.eá lI<? f.uiww.
Jw;e;ÚJIlOL> <pJJ2.:tal. a,~;.o.<le /aça alr",v~ Jru, m-

~J :ü.r./aJ,v., Edut:!.m1iLt>, do /lwj.e:to I.oruion, do FJw;.eLo ".au/,., e:t.c.
)t- , I .}'

P~.:te, abw.VM de. lJU {11l.O[;Jll17lú ew.tca;;.,.J..VO bem.

fMbLeJTIM jjr~L>, <pJJ2. a:4UJ)merde ;;,. Mo ab~, (JJ'I(1e. um f,1QZ.<VU.lL<.

~e L>elec.Wnado pela ,Su,wna pudML>e ca;úupJi.if~LaL>.

/ .J. Subd.i:út.ta do minl./dJr.o(~

lia d.em 5./0, l>duad.o a ~Ula 17 daR~

S.fn.t.e..e, pJW:.O/U.jJU-L>e <pJJ2. o mbd.i:út.ta do /,..í.nLObtO LoaJrt:!erlOdoit Mio.

op~ da Cai=. E.cor';nLca fedwtaL.

Tal i.J:k.uz fXL'U2C"-ML> d.w=tiveL , em v.úr:tude J:z4 d.iI!:.
JU!JWu, lxu.alJl'flL>~ JW'fU'Yú:daL> peLOL> dou ca.Jr>I<>ó. fmtuon:to

o lI/.I.J1-Ú:Úw dev~ L>eJr. um ~l L>eJ..t>Lbili;CU:O ao exiJr.emo peLo~

ma do filJ2hOll., 0,6 i,WUjileúwi'J1 e.nt ~, v01.i.am-~e lTIlU..:lo P1CiA pa;ra 0-6

Mpec:toL> e=r.Xzi...coL> e /f.nar'cell":>L>.

Sw,eJÚFIOL> <pJJ2. a nOI:letlf';W do ;,eu mbd:.dJdo, ca1l>a

L>e-.p;te ao ~"I1LO l<UI..wi.Jro, <pJJ2. de :IoL /oJuna p<xleJrd L>e1.0ci.0naJr. aqtJ.e<

Lc elemRJd:.a fTla.L6 ,()~, ou na. pi.vlt c!aIJ~, merwh CCi"flUJfJU!r

L>O~, a~ do ~cma flr"",cww da J,acaç;;" - {SiLl•

Tal etdJw:twra j'UfI.cwrloMa 11O~ moid,,", das~ FL-

f<Q/tCJÚ/r.o do Ja/l.€lJlRi.'?Jdo, v1.rtCl.l.Lado ao !li,,,', d.ut.4,1.u.d.o ..6CLLó JCt!CI..llUJOIJ

etdJudpr...&;, tUb.J parca a~ da lJt{j'!J'/ltUo.W. Yr~J..a, ~"~ pa!W a

- que }'OlT. /.{1.<.• c1e.ve.6éJt. I~N~O /"Je...,o úd.at.!..o - e pc'Ud(>.hLOX,1W.:le

.óe...w i.wOJ.cúu:!.o pel.a SfJ:., ~ a;ú.r~~.úr. o r~ve:. de ..u<d.Aurpo d.MeJ.at:!a,
.l../1.C.lJJ.,Vu:../.v o~,"JCJr..Ú.JJt.

i."Je6J.a ;:'Olt:'ta, pcx..eJU..a .ãf2Jt 4.J.,':JIU. u......o iodo () (;J<4J.!tO C:.Jta:f.uL:to CÚt.

,dve/.. mpeJU.;JJt e de ,ó€J.. u,-<'-!J .,Jri:..u, d.eLdho(tlJt!o-.~e a6 Ji.i.?J;...UlLA).ó do 1Ji[ pa1U1 o

erl.6i.no olJr.Új~, o..L ,óJ:!.",,a o ck PIU.J;!e.UoO .,1tOJ1•

lo Judur.Jxud;,e ~t.v akm...;.ad.eJ r.Je.lo j.iALe.'7<l f lnanceJ..lt.o (,...0 SaJ.e

a/Il€l..1o, /w~e ~ eóiudodo po/t v~~ O'J."ÂJU) li(L~;tZ.6, .leva-r OiJ a CJtI:'!Jr. çu.e lt.I!..pe-

~ ,
i.ut a ex:)~ na aM.a. do l"Jt..ó.UtO .óêJJ.:z aL.l..am.u.:Le.. vaJ~;()4().

I ClJlO1.cla1€J:1..e. a .do1.u,~ (..'o},lLObJ.011C!. c4 (M.}.Iu. 'c.J..c., vhú.a. :ta"1L~"'l

a "tW..L:;'o da t)~p1UO- l:J.:ina..';'o da lhJ..v~..t!u.. ;.~. Co.,1() ..1e .óa6e., em~-

lr.eaA~ cana Lr'{;CJt..tf:<I,J.a., "~CUiC.., L.coto.(.J,.ic, etc, a jI11v(2}~e '~i.

l.Wll1.~ a;/,Of..L.;701...:..e. Sua C!h.ÚUWIJtQ. r';'~ ;Z C'J"<,,e/..J ;::0 do '.e.n.o-~ .in_

:tUtf/Al dt!. ,;;(1 (~ o!.Jll.O., lliMul.J..r:I......o €J<""'{""..u um flA!,J::.bl.o .ótd.c.c.1...oI..a. ,~,).:to 1~_.utO ~ 'o

cp.uu..!J(J.) (!.oceJ.:l:!., Cidc:. ve;; ,ltUA px.eeru;:./u.t!.o polt a.,uP-,-u '/LU ,;o~;: -;;,.. 4iô t!e

da I.ÇÃOft.O t.ia, o l,:b ú.!u.ca ,;;'0 F~, e.:.c.

(OrlO aJ..e,....dm!,"J t.(,. la..::. .'.c~rJ, fx.t.J.a tJÚdVí.VO),. q.u.e i.t!..ó-/t.4~ ~

11e. :&11 -ówcç.ú!.o ~Cll.l(.. [lU~ ,l;r;.üca.d, (,.;A, .fuVe.lA a I"-r.......ú~ 'c. l.cc1.or<a!.
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AIu> ~, I>lL!vo !wrulD.(,rUi~, <>6 :fJfalxú/w.ó ~~ a r!JMvir<Cll1.or

ç;;" ItI>Vte. .deLIÁ~ e a~dk naciona.t, porkndo """er~ en:bt2.

~ 9"" "tiLf,eu:tem " .dexp rI.o.ó OI'fjo.ó",

IY~ ca«J, ,,~ apeMó que "" CLIlIIphOHl M 1...w,f'~

~ no~ .(>e~ ao br.adn.i.o, prvteeerr'''''~vel a peJlp~

da a:ú/a.t eo:tmJ.r"

Em S;;" I'aul.o, poJr. e!wJrp!.o, a.últ:ukda~" <IM IJI<!JÚ;.

11M ;;.~ a da1"- 111'<>6.p~, " que .de prx:k tUpeJlalt da "'" e.d/tw;,o

fIOv~ que 9"" ~ lIIi.nada .... .dUQ,6~ ixMe2?

U l.atJer~ve.L etd.J~ 1 ; CJU!2- o./J /U2..ópLJl1~ve1..6 paI(. :ta.u. edO.ll ,

em.~ odu.t.i:.ob que. eA{J.1..oJtam. ahuLOC!rJ.a, ,rão M.o /U2..6pon4ó(1.b-i.ll.~-;at!o,õ CJl..Ún.lna..::'

tnetlÚ pcm.. ,fa1 pJtoceriA-Mento. un /1.O.ó/JO paL" n.lrliu~1Il ~ tMMô polt c!.eh:úUJ1JL a

i-uverz:f.ude"

/0It eM.a Mia, ~.1(}1I qae eJ~ M rJ~ :JeioJr.iaJ..ó dei

~, una ""tO- pNt-vLó.lo. no,,~ da J~,

Belo dOJU-;oi'l:te, 124>. 11I<ZJt1," da 1976

-fi

l~Úl\C~
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